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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA REUNIÃO DA CO-
MISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, EXTRA-
ORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDI-
NÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 24 
DE ABRIL DE 2007, ÀS 10:30 HORAS, NA SALA 
DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, 
SENADO FEDERAL.  

Às nove horas e trinta e três minutos do dia vin-
te e quatro de abril do ano de dois mil e sete, na sala 
número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador Aloizio Mercadante, 
reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com 
a presença dos Senadores Eduardo Suplicy, Francisco 
Dornelles, Delcídio Amaral, Fernando Collor, Renato 
Casagrande, Expedito Júnior, Serys Slhessarenko, 
João Vicente Claudino, Ideli Salvatti, Inácio Arruda, 
Antônio Carlos Valadares, Romero Jucá, Valdir Raupp, 
Gilvam Borges, Neuto de Conto, Garibaldi Alves Filho, 
Valter Pereira, Wellington Salgado, Leomar Quintani-
lha, Adelmir Santana, Edison Lobão, Eliseu Resende, 
Jayme Campos, Kátia Abreu, Raimundo Colombo, Jo-
nas Pinheiro, José Agripino, Romeu Tuma, Flexa Ri-
beiro, Tasso Jereissati, Arthur Virgílio, Eduardo Azere-
do, João Tenório e Osmar Dias. Deixam de comparecer 
os Senadores Pedro Simon, Mão Santa, Cícero Luce-
na, tendo falta justificada em virtude de desempenho 
de missão no exterior, e Sérgio Guerra, tendo falta 
justificada em virtude de licença médica. Dando início 
aos trabalhos, o Presidente passa à Reunião Prepa-
ratória com a presença do Sr. Tarcísio José Massote 
de Godoy, Secretário do Tesouro Nacional, a fim de 
debater sobre a evolução da dívida pública e a colo-
cação de títulos no exterior, em conformidade à deli-
beração da Comissão. Após a exposição do Sr. Tarcí-
sio José Massote de Godoy, usam da palavra os Srs. 
Senadores Francisco Dornelles, Eduardo Suplicy, Ro-
meu Tuma, Garibaldi Alves Filho, Valter Pereira, Antô-
nio Carlos Valadares e Valdir Raupp. Em seguida, ha-
vendo número regimental, é declarada aberta a 12ª 
reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião 
anterior que é dada como aprovada. A Presidência 
passa à 1ª Parte da Reunião com a apreciação do se-
guinte; Item 01-Mensagem do Senado Federal nº 69, 
de 2007, não terminativa, que “submete à apreciação 
do Senado Federal a indicação do Senhor Mario Go-
mes Torós para exercer o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil, em substituição ao Senhor Rodrigo 
Telles da Rocha Azevedo”, de autoria do Presidente 
da República, tendo como Relator o Senador Sérgio 

Guerra, que oferece Parecer a ser apreciado em vo-
tação secreta. O Presidente solicita aos Senadores 
Neuto de Conto e Kátia Abreu que conduzam o indi-
cado ao Plenário da Comissão. A Presidência designa 
o Senador Tasso Jereissati Relator Ad Hoc. Após a 
leitura do Relatório pelo Relator Ad Hoc, Senador Tas-
so Jereissati, usa da palavra para fazer a sua exposi-
ção o Senhor Mario Gomes Torós. Fazem uso da pa-
lavra para interpelar o Sabatinado os Senadores Jay-
me Campos, Valter Pereira, Flexa Ribeiro, Eduardo 
Azeredo, Kátia Abreu, Arthur Virgílio, Renato Casa-
grande, Eduardo Suplicy, Fernando Collor, Francisco 
Dornelles, Romero Jucá, Garibaldi Alves Filho e, ainda, 
o Presidente da Comissão, Senador Aloizio Mercadan-
te. Seguida a votação, a Presidência convida os Se-
nadores Francisco Dornelles e Neuto de Conto para 
atuarem como escrutinadores. A Comissão aprova a 
indicação do nome do Senhor Mario Gomes Torós para 
exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil 
por vinte e quatro votos favoráveis, três votos contrá-
rios e nenhuma abstenção. Em seguida, a Presidência 
passa à apreciação das Matérias constantes da Se-
gunda Parte da Reunião; Item 01-Projeto de Lei do 
Senado nº 11, de 2007, terminativo, que “altera o De-
creto nº 83.304, de 28 de março de 1979, para excluir 
a possibilidade de recurso especial à Câmara Superior 
de Recursos Fiscais, na hipótese de decisão de se-
gunda instância ter negado provimento a recurso de 
ofício”, de autoria do Senador Francisco Dornelles, 
tendo como Relator o Senador Delcídio Amaral, que 
oferece Parecer favorável ao Projeto. A apreciação da 
Matéria é adiada; Item 02-Mensagem do Senado Fe-
deral nº 50, de 2007, não terminativa, que “solicita 
autorização para contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Bra-
sil, no valor de até US$ 100,000,000.00 (cem milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América), de prin-
cipal, entre o Governo do Estado da Bahia e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, destinada ao financiamento parcial do Progra-
ma de Restauração e Manutenção de Rodovias – PRE-
MAR”, de autoria do Presidente da República, tendo 
como Relator o Senador Valdir Raupp, que oferece 
Parecer favorável nos termos do PRS que apresenta. 
Após a leitura do Relatório pelo Relator, Senador Val-
dir Raupp, e não havendo quem queira discutir, a Ma-
téria é colocada em votação. A Comissão aprova o 
Parecer do Relator favorável nos termos do PRS apre-
sentado. Aprovado, também, Requerimento de Urgên-
cia para a Matéria; Item 03-Projeto de Lei do Senado 
nº 180, de 2003, terminativo, que “acrescenta disposi-
tivo ao artigo 18 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 
1993 que dispõe sobre a regulamentação dos dispo-
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sitivos constitucionais relativos à reforma agrária, pre-
vistos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Fede-
ral”, de autoria do Senador Delcídio Amaral, tendo 
como Relator o Senador Eduardo Azeredo, que ofere-
ce Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 
01, 02 e 03-CRA. A Matéria já foi apreciada pela Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária. Em 17/04/07 
foi apresentada a Emenda nº 04, de autoria do Sena-
dor Antônio Carlos Valadares. A apreciação da Matéria 
é adiada; Item 04-Projeto de Lei do Senado nº 270, de 
2003, terminativo, que “altera o § 6º do artigo 2º da Lei 
nº 10.690, de 16 de junho de 2003 (Isenção de IPI na 
compra de veículos especiais para pessoas portadoras 
de deficiência visual, mental severa ou profunda e 
também os autistas)”, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, tendo como Relator o Senador Renato Casa-
grande, que oferece Parecer pelo arquivamento da 
Matéria. A apreciação da Matéria é adiada; Item 05-
Mensagem do Senado Federal Nº 64, de 2007, não 
terminativa, que “propõe ao Senado Federal autoriza-
ção para contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de até US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), de principal, 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social - BNDES e o Banco Europeu de Inves-
timento - BEI (European Investment Bank), destinada 
a financiar o Programa Multissetorial BEI - Linha de 
Crédito - ALA III”, de autoria do  Presidente da Repú-
blica, tendo como Relator o Senador Valdir Raupp, que 
oferece Parecer favorável nos termos do PRS que 
apresenta. Após a leitura do Relatório pelo Relator, 
Senador Valdir Raupp, e não havendo quem queira 
discutir, a Matéria é colocada em votação. A Comissão 
aprova o Parecer do Relator favorável nos termos do 
PRS apresentado. Aprovado, também, Requerimento 
de Urgência para a Matéria; Item 06-Projeto de Lei do 
Senado nº 448, de 2003, terminativo, que “dispõe so-
bre a isenção do IPI a aguardente de cana-de-açúcar, 
e dá outras providências”, de autoria do Senador Efraim 
Morais, tendo como Relator o Senador Garibaldi Alves 
Filho, que oferece Parecer pela aprovação do Projeto. 
A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária. A apreciação da Matéria é 
adiada; Item 07-Projeto de Lei do Senado nº 27, de 
2005, terminativo, que “insere inciso no art. 12 da Lei 
nº 9.250, de 1995, para incluir a dedução de doações 
de livros a bibliotecas públicas no cálculo do imposto 
de renda devido por pessoas físicas”, de autoria do 
Senador Roberto Saturnino, tendo como Relator o Se-
nador Edison Lobão, que oferece Parecer favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 01, nos termos da Subemenda 
nº 01, apresentando ainda as Emendas nºs 02 e 03. 

A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Educação. 
A apreciação da Matéria é adiada; Item 08-Projeto de 
Lei do Senado nº 214, de 2006, terminativo, que “alte-
ra a redação do § 1º do art. 111 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, para estabelecer a aquisição 
do direito a voto pelos titulares de ações preferenciais 
sem direito a voto ou com limitação desse direito, no 
caso de não-pagamento de dividendos pelo prazo de 
três exercícios consecutivos”, de autoria do Senador 
Valdir Raupp, tendo como Relator o Senador José 
Agripino, que oferece Parecer favorável ao Projeto. A 
apreciação da Matéria é adiada; Item 09-Projeto de 
Lei do Senado nº 6, de 2005, terminativo, que “dispõe 
sobre a aplicação das disponibilidades financeiras do 
FAT, em depósitos especiais, nas cooperativas de cré-
dito constituídas nos termos da Lei nº 5.764, de 1971”, 
de autoria do Senador Osmar Dias, tendo como Rela-
tor o Senador Antônio Carlos Valadares, que oferece 
Parecer pela rejeição do Projeto. A apreciação da Ma-
téria é adiada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião às treze horas e quinze minutos, lavrando 
eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a presente ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informa-
tizada. – Senador Aloizio Mercadante, Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Bom dia a todos. Nós temos pro-
curado manter uma rotina de trabalho na Comissão 
de Assuntos Econômicos, que antes das Sessões 
Ordinárias, nós trazemos algum convidado para fazer 
uma apresentação de temas que são estratégicos 
para Comissão de Assuntos Econômicos, de interesse 
dos Senadores, e é uma audiência de esclarecimen-
tos, não é propriamente uma discussão de debate ou 
de uma formulação de políticas públicas, mas é basi-
camente uma Comissão de esclarecimentos para os 
Senadores e Senadoras. Nós tivemos, recentemente, 
uma audiência com o Presidente do IBGE, Eduardo 
Pereira Nunes, tratando da discussão da nova meto-
dologia de cálculo do PIB e também dos novos censos 
que estão indo a campo a partir dessa segunda-feira, 
foi uma audiência bastante rica, trouxe também alguns 
elementos para o Senado pensar um pouco a relação 
com o IBGE; tivemos na Sessão passada uma audi-
ência pública com o Presidente do BNDES, Demian 
Fiocca, ele apresentou os resultados, mas foi muito 
oportuno, porque como era... Também acabou sendo 
uma audiência de despedida, ele pôde mostrar todo o 
trabalho realizado; o aumento de 28% do desembolso 
do BNDES nos últimos 12 meses; 49% na aprovação 
de Projetos, redução do prazo de aprovação. Enfim, 
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acho que deu para mostrar o trabalho e a contribuição 
relevante que ele deu ao Banco. E como é um banco 
de Estado, eu tenho certeza agora que, com o Luciano 
Coutinho, que é um economista com grande tradição 
acadêmica, com uma boa experiência também em 
políticas públicas, nós teremos não só a continuidade 
do trabalho realizado, mas como um aprimoramento 
institucional. 

E hoje nós estamos tendo a oportunidade de 
discutir com o Secretário do Tesouro Nacional, o Tar-
císio Godoy, também um profissional extremamente 
competente, já vem contribuindo, do ponto de vista do 
Governo, há algum tempo, em mais de uma função, e 
agora exerce essa relevante tarefa de gestão da dívida 
pública do país e, como nós vamos ver, há uma me-
lhora, não apenas no perfil da dívida, mas também na 
credibilidade das contas públicas do país, do ponto de 
vista das instituições internacionais, que acompanham 
e que têm grande interesse, especialmente investidores, 
na evolução desse componente fundamental da políti-
ca macroeconômica e dos fundamentos econômicos 
do Brasil. Agradeço ao Tarcísio a toda a sua equipe 
que o acompanha. 

Então, você pode fazer a exposição e depois nós 
vamos abrir para os Senadores fazerem perguntas, 
questionamentos, esclarecimentos e é esse... Essa 
evolução, esse conjunto de informações vai formando 
na nossa Comissão uma base bastante sólida para o 
trabalho e depois para a discussão das matérias mais 
relevantes que nós teremos ao longo do processo. En-
tão, com a palavra, o Secretário do Tesouro Nacional, 
Tarcísio Godoy. E depois abriremos, então, para o de-
bate e a argüição. 

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: Sr. 
Presidente, Senador Aloizio Mercadante, Srs. Senado-
res, demais presentes, muito obrigado pelo convite e 
pela oportunidade de estar aqui nessa Comissão para 
poder debater, discutir e apresentar algumas das últi-
mas evoluções na gestão da dívida pública. 

O objetivo aqui é dar uma homogeneização dos 
conceitos. A gente começa, vai começar bem do bá-
sico, e eu dividi a apresentação, primeiro “a Estrutura 
Institucional”, pretendo falar uns 20 minutos sobre a 
dívida pública, 20 minutos, 25 minutos. E, depois, abrir 
ao debate e permitir que os senhores retirem qual-
quer dúvida. A separação clássica da dívida pública 
do Governo Federal. O objetivo de emissão de títulos 
em mercado. Você tem, então, dois objetivos básicos: 
O primeiro você emite para política fiscal, então, para 
fazer a cobertura do seu financiamento de déficit or-
çamentário, e você tem a dívida pública também como 
instrumento de política monetária, para poder regular 
os compulsórios, assistências financeiras a liquidez e 

operações compromissadas em dinheiro ou definitivas. 
Então, o Banco, o Tesouro Nacional, ele coloca título 
para cobrir algum déficit orçamentário e esses títulos, 
depois, eles são é... Por meio da autoridade mone-
tária, eles são retirados do mercado para atender a 
esses objetivos. 

Após a lei de Responsabilidade Fiscal, ao Banco 
Central não mais é permitido permitir títulos é... Títulos, 
emissões primárias. Para conduzir a política monetária, 
ele deve comprar e vender títulos do Tesouro Nacional. 
O resultado do Banco Central, a cada seis meses, ele 
é transferido ao Tesouro Nacional. Então, se o Banco 
Central tem um resultado positivo, ele transfere esse 
resultado ao Tesouro Nacional, portanto, se ele faz 
uma política monetária e ele tem... Aufere ganhos, todo 
esse resultado é transferido ao Tesouro Nacional que, 
imediatamente, paga a sua dívida em mercado. É... Se 
negativo, o Banco Central, ele recebe novos títulos do 
Tesouro Nacional, como forma de cobrir o déficit das 
operações dele. 

As remunerações das disponibilidades do Te-
souro Nacional, depositadas no Banco Central, são 
feitas pela taxa média do título do Tesouro Nacional 
na carteira do Banco Central. Então, o Banco Central 
tem uma composição de carteira, ele vai comprando e 
vendendo carteiras, vai comprando e vendendo títulos 
do Tesouro em mercado e o valor que o Tesouro Na-
cional tem depositado no Banco Central é remunerado 
pela mesma remuneração dessa carteira do Banco 
Central, como uma forma de vedar, de dar conseqü-
ência à vedação do Banco Central estar financiando 
o Tesouro Nacional. 

Institucionalmente, a administração da dívida 
pública federal, ela está sob a alçada da Secretaria 
do Tesouro Nacional, que é vinculada ao Ministério 
da Fazenda. Então, o Tesouro Nacional, ele trata, ba-
sicamente, da política fiscal, que exatamente são as 
receitas e as despesas. Ele trata do estoque da dívida 
e ele trata é... Ele é responsável pelas relações fede-
rativas com os Estados e os Municípios. 

No departamento da política, departamento da 
dívida pública é... Nós temos estruturadas três coorde-
nações gerais. Então, você tem uma coordenação geral 
que é responsável pela mesa de operação. É quem... 
É quem desenvolve estratégia de curto prazo e todas 
as estratégias de emissões internas, domésticas e 
colocações no mercado externo. Você tem uma área 
de planejamento estratégico e você tem uma área de 
registro e controle. Esse modelo, aonde você tem uma 
área que fica no back office, cuidando e fazendo todos 
os registros. Você tem uma área que, intermediária, 
que fica exatamente fazendo todos os planejamentos 
estratégicos, e uma área mais avançada, que é quem 
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tem um relacionamento com o Mercado, é um mode-
lo que foi pesquisado e... Em... Nos principais países 
que têm um mercado de dívida bem desenvolvido e foi 
então, tem uns 10 anos que o Tesouro Nacional vem 
aprimorando, vem desenvolvendo e aprimorando esse 
modelo de três áreas para cuidar da Dívida. 

Os conceitos básicos da Dívida. Bom, o que é 
que é Dívida? Bom, dívida, o melhor conceito que eu 
entendo como dívida, é uma antecipação de uma re-
ceita futura. Na verdade, você se endivida, se você 
não tem recursos suficientes para adquirir um bem no 
presente, fazer um consumo no presente e você, en-
tão, faz uma dívida com o objetivo de, no futuro, você 
utilizar receitas para fazer o pagamento desse bem. 
Modalidade. Nós temos a dívida interna e a dívida ex-
terna. O conceito de dívida interna é toda aquela dívida 
que é emitida no mercado doméstico. Você tem, como 
exemplo, as notas do Tesouro Nacional Série B, que 
são vinculadas ao IPCA, mais uma taxa de juros às 
Letras do Tesouro Nacional, que são títulos pré-fixa-
dos. E você tem a modalidade externa, em que você 
emite, faz a emissão no mercado externo e você tem 
dívidas denominadas em Real, como é o caso do Glo-
bal BRL2028. E você tem dívidas que estão é... Vincu-
ladas à variação do câmbio mais uma taxa de juros, 
que... Global 17 é um exemplo. 

A origem da dívida. Nós podemos ter a dívida 
contratual, em que a dívida se origina a partir de um 
contrato entre duas partes e você pode ter uma dívi-
da mobiliária, que a dívida é originada a partir de uma 
emissão de um título e o recebimento de recursos fi-
nanceiros em contrapartida a essa emissão. O Tesouro 
Nacional, no caso da dívida mobiliária, ele tem duas 
formas de fazer a sua, a sua contratação: De forma 
competitiva, que é a mais comum e, em que você vai 
a mercado e, num processo competitivo de formação 
de taxas, você é... Coloca esse... Esses títulos de for-
ma não competitiva, que é emitida para atender a um 
contrato específico ou então a uma determinação legal. 
Esses títulos que você coloca de forma competitiva e de 
forma não competitiva, você pode é... Transformá-los, 
você pode originá-los de forma negociável, portanto 
de livre negociação entre os detentores, ou de forma 
inegociável. Significa que o detentor tem que carregar 
o título até o final. 

Os conceitos básicos: Dívida líquida do setor 
público. Dívida líquida do setor público você agrega 
todas, todas as obrigações financeiras do setor pú-
blico e abrange Governo Central, Tesouro Nacional, 
Banco Central e INSS, os Estados, os Municípios e 
suas respectivas Estatais. Estatais do Governo Central 
também. E você deduz de todos os ativos financeiros; 
aí é importante que algumas dívidas não financeiras e 

algumas, e alguns ativos não financeiros, eles não são 
considerados nesse conceito. Portanto, dívida ativa é 
um, é um ativo financeiro, é um ativo do Governo, dos 
Governos, mas por não ter um ativo é... Trans aciona-
do no mercado financeiro, ele não entra no cômputo 
da dívida líquida do setor público.

 Você também tem a dívida bruta do Governo 
Geral, que é o conceito que as agências de rating 
mais utilizam, por quê? Porque você não... As dívidas 
financeiras são todas registradas no sistema financei-
ro e são transacionadas. Os ativos financeiros, eles 
têm uma assimetria de informação, então, portanto, 
as agências, elas têm mais dificuldade para poder 
apurar o valor real desativo financeiro. Portanto, elas 
consideram, esse é um dos motivos pelos quais eles 
ainda entendem que o Brasil precisa aprimorar a sua, 
a sua... As suas, os seus fundamentos, é que a diva 
bruta do Governo Geral, ela ainda continua em pata-
mares elevados, enquanto proporção do PIB. 

A Dívida Mobiliária Federal interna... Então, está-
vamos falando primeiro de dívida líquida. Dívida líquida 
eu pego todos os ativos financeiros, de todos os níveis 
de Governo, e você deduz os seus ativos financeiros. 
Agora, vamos falar da Dívida Mobiliária Federal inter-
na. Essa que é a dívida que o Tesouro tem gestão. 
Essa é a dívida que vence, são os títulos do Tesouro 
Nacional que vencem a mercado e que você precisa 
estar... Estar captando recursos junto a investidores, 
para poder permitir a rolagem dessa dívida. 

Você tem a Dívida Pública Federal externa. A Dí-
vida Pública Federal Externa, ela engloba toda a Dívi-
da Mobiliária Externa e a Dívida Contratual Externa. A 
Dívida Mobiliária Externa é aquela referente à emissão 
de títulos do Tesouro Nacional a mercado. E a dívida 
contratual é aquela que o Tesouro Nacional contrata 
junto a organismos internacionais, multilaterais e bila-
terais. E o conceito, então, de Dívida Pública Federal, 
ela engloba a dívida que o Governo Federal, o Gover-
no Central, ele emite a mercado aquela dívida que ele 
contrata e a dívida que ele emite no mercado externo 
e a dívida que ele contrata no mercado externo. A Dí-
vida Pública Federal, portanto, ela é aquela dívida sob 
a gestão da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Os dois últimos conceitos... Resultado primário 
do setor público: Resultado primário do setor público 
é a diferença entre a receita e a do Governo, sem in-
cluir as despesas com juros. Então, são as receitas e 
despesas não financeiras. Pagar juros é uma despesa 
financeira; receber juros é uma receita financeira. En-
tão, o que se pretende com esse indicador é verificar 
o esforço fiscal corrente. Quer dizer, quanto que o... O 
Governo corrente, ele arrecada e quanto que ele paga 
de suas despesas. O resultado nominal, ele reflete o 
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aumento ou a redução observados na dívida líquida do 
setor público. Portanto, ele inclui as receitas financeiras 
e as despesas financeiras. Esse graficozinho, então, 
ele representa os juros nominais, eles são financiados 
pelo Superávit primário, que reduz os juros nominais, 
que hoje em dia estão na faixa de 6% os juros nomi-
nais. Nós temos superávit primário de 4%. Portanto, 
um déficit nominal de 2%. Esse gráfico aqui, ele mos-
tra o porquê o Brasil tem, tem aumentado a sua cre-
dibilidade junto aos agentes e junto aos investidores 
estrangeiros e agentes e investidores nacionais. A his-
tória de resultado fiscal do Brasil, ela não se resume a 
um mês, dois meses ou três meses ou dois anos, três 
anos. De fato, desde 1999, o Governo tem conseguido 
entregar os resultados fiscais na forma como pactua-
do pela lei de diretrizes orçamentárias. Isso indica que 
é... Não é um... Uma discricionariedade do Governo 
em realizar o resultado fiscal. O Congresso Nacional 
aprovou um arcabouço institucional capaz de permitir 
que, qualquer que seja o valor fixado na lei de diretri-
zes orçamentárias, o Governo seja capaz de cumprir. 
A cada dois meses você tem que fazer um relatório 
de receitas e despesas e a cada quatro meses, nós 
temos que vir ao Congresso e prestar é... Informações 
sobre esse resultado. 

Agora, é mais do que isso, o resultado fiscal, ele 
não está somente concentrado no Governo central, 
que é essa barrinha branca. O resultado fiscal, ele 
está homogêneo, de forma homogênea, ele está dis-
tribuído em todos os entes da federação. Então, isso 
significa um compromisso da sociedade para com a 
estabilidade e para com a capacidade de pagamento 
do Governo em relação à sua dívida pública. A conse-
qüência desse compromisso da sociedade, e o que eu 
tenho dito é que hoje em dia tornou-se um valor para 
a nossa sociedade a estabilidade monetária, tornou-
se um valor a responsabilidade fiscal, esse compro-
misso tem o seguinte resultado: Chegamos a atingir 
é... Quase 55% da... Do nosso PIB, uma dívida de um 
montante igual a quase... Superior à metade da nos-
sa dívida e... Atualmente estamos na faixa de 40, um 
pouco menos que 45%, com proporção da dívida. E 
qualquer que seja o cenário traçado ou o cenário da 
LDO, ou a expectativa de mercado, nós estaremos, em 
2010, alguma coisa abaixo de 38% como proporção 
de dívida. Isso aqui é um grande, não só o... O percen-
tual, a porcentagem dessa dívida líquida, aí eu estou 
falando da dívida líquida. Portanto, são os nossos, as 
nossas obrigações menos os nossos ativos. Isso é um 
grande indicador, não só o montante mais o gradiente 
de que a capacidade intertempo—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [Pronunciamen-
to fora do microfone].

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: 
Essa aqui é a dívida líquida do setor público. Essa é 
a dívida líquida do setor público. Então, são as obri-
gações financeiras menos os ativos financeiros, eles 
estão se reduzindo. A dívida bruta, ela continua numa 
trajetória, uma trajetória—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [Pronunciamen-
to fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Interna [pronunciamento fora do 
microfone].

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: A 
dívida, a dívida essa é total, a diva líquida, ela inclui 
todas as obrigações financeiras de todos os níveis de 
Governo e deduz todas, todos os ativos financeiros 
de todos os níveis de Governo. Portanto, é algo como, 
nós vamos estar mostrando o número, algo como 1,2 
bilhões, 1,2 trilhões de reais atualmente. 

Mas, dívida não é só o tamanho da dívida. Você 
tem também as medidas de risco. E, volta e meia, 
vocês... A gente escuta que o EMBI do Brasil bateu 
novo recorde, o EMBI atingiu os menores índices do 
mercado. O EMBI é um indicador, Emerging Markets 
Bond Index, e representa uma carteira teórica com-
posta por papéis de dívida soberana brasileira nego-
ciadas no mercado internacional e reflete a oscilação 
média dos preços. Quando esse EMBI sobe, significa 
uma queda na confiança do Brasil porque o preço do 
papel reduziu e, portanto, quem comprou um papel por 
100 e está vendendo a 90, ele está perdendo valor. A 
pontuação significa quanto que os papéis brasileiros 
pagam, em média, em média, além dos títulos de 10 
anos do Tesouro Americano. Está em 154% a última 
posição, a posição de dois dias atrás. 

Agora observe que o título específico do Tesouro 
Brasileiro, porque isso aqui é uma média. Mas o título 
específico do Tesouro Brasileiro, emitido com 10 anos, 
o global 2017, nós vendemos a 122 basis points, sig-
nifica que nós pagarmos 1,22% a mais, ao ano, que o 
título americano, o título americano, ele paga 4,8; nós 
pagamos 5,88; ele paga 4,6, quando da emissão, ele 
estava pagando 4,6; nós pagamos 5,88, na data da 
emissão e poucos dias depois, nós chegamos a ver o 
nosso papel sendo vendido e comercializado a uma 
taxa inferior, chegou a ser inferior a 100 basis points. 
Chegou a 104 basis points. O que significa dizer que 
o título americano de 10 anos estava sendo vendido a 
4,80 e o título brasileiro estava sendo vendido a 5,84. 
Isso é, por si, já são níveis de negociação do papel 
compatíveis com o nível de negociação dos países 
que têm o grau de investimento. 

De uma maneira geral, não vou passar por to-
dos esses conceitos, mas quando você fala de risco, 
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têm vários aspectos que você tem que olhar no risco. 
Você tem o risco financeiro, o risco de crédito, o risco 
legal, o risco operacional, o risco de refinanciamento, 
risco orçamentário. Então, você tem diversos riscos, 
quando você emite um título, na ótica do investidor, 
que esse... Esse papel pode estar sujeito. Um papel, 
por exemplo, pré-fixado que você o emitiu com um va-
lor nominal, você tem um risco financeiro. Qual que é 
o risco financeiro? É o risco de, eventualmente, você 
ter uma variação na taxa de juros e esse papel, que 
hoje você comprou por 100, para receber 6% de juros, 
você, no dia seguinte, você poder comprá-lo por 100 
para receber 8% de juros, o que significa que o preço 
unitário dele varia. Você tem o próprio risco de crédito, 
que é você simplesmente não ter capacidade, ao final 
do dia, de honrar com aquele pagamento. Você tem um 
risco legal, que é a possibilidade, eventualmente, de 
uma alteração Legislativa que determina que aquele 
papel não mais irá ser pago naquela data. Você tem o 
risco operacional, que é um erro de uma conta; você, na 
hora de fazer o pagamento, você faz uma conta errada 
e... Na estrutura operativa do sistema. Você tem o risco 
de refinanciamento. Esse risco de refinanciamento, na 
ótica do investidor, é ele, hoje, por exemplo, existem 
casos de investidores que detém títulos do Governo 
brasileiro, títulos no mercado externo notadamente, e 
que eles não querem vender esse papel porque eles 
não conseguem encontrar ativo que tenha a mesma 
rentabilidade no mercado. Então, ele tem um risco de 
não ter a capacidade de se financiar à mesma taxa. 
Na ótica do emissor, o risco de refinanciamento é eu 
chegar na data do vencimento e não ter capacidade 
de ter investidores que queiram me refinanciar. O ris-
co orçamentário é você não ter dotação orçamentária 
suficiente para fazer o pagamento. 

Bom, o Tesouro Nacional, ele desenvolveu uma 
estratégia de gerenciamento da dívida. Quais são os 
princípios dessa estratégia? Previsibilidade, transpa-
rência e simplicidade. Esse é o sétimo ano consecutivo 
que, em janeiro, de todo, o ano o Tesouro Nacional di-
vulga a estratégia, o Plano Anual de Financiamento do 
Tesouro Nacional. Portanto, em janeiro de 2007, todos 
os agentes e todos os investidores, eles já conseguem 
ter uma previsibilidade de quais serão as ações do Te-
souro Nacional ao longo do ano. Isso, obviamente, ao 
reduzir as... Os riscos de... De alguns daqueles riscos 
elencados, reduz também o prêmio que o investidor 
pede sobre esse, esse... Essa dívida. 

Qual que é o objetivo da gestão da dívida? Nós 
temos o objetivo de minimizar os custos de financia-
mento no longo prazo, assegurando a manutenção 
de níveis prudentes de riscos e contribuindo para um 
bom funcionamento do mercado de títulos públicos, 

elemento importante para que a gente possa alcan-
çar uma capacidade de financiamentos de longo pra-
zo. Eu poderia, por exemplo, emitir um título, a nossa 
dívida hoje é... Bruta está... É superior a um trilhão de 
reais. Se eu emito um título que seja um título hoje... 
A taxa de título pré-fixado de um ano está abaixo de 
11%. Está abaixo de 11%. Vamos supor que eu emi-
tisse 1,2 trilhões, mas... A 10%, mas com vencimento 
amanhã. Quer dizer, amanhã eu teria que novamente 
ir a mercado e vender um outro título com outro, com 
um prazo de vencimento de mais um dia. Quer dizer, 
enquanto o mercado quisesse me financiar mais ba-
rato, eu estaria pagando uma taxa mais barata. Mas 
pode ser que, em algum tempo, eu não tivesse quem 
quisesse me financiar. E aí eu, para poder conseguir 
rolar a minha dívida, talvez pudesse pagar uma taxa 
de 12, 13, 14, 15% para financiar por mais um dia a 
minha dívida. 

Então, o que se pretende é você ter uma estru-
tura, uma composição de dívida que permita um risco 
menor e também um custo menor. Porque eu poderia 
também financiar a minha dívida a 18% ao ano, mas 
um prazo de 30 anos. E aí eu ficaria 30 anos sem fa-
zer nenhum tipo de leilão. Mas eu iria pagar um custo 
excessivo. O que o Tesouro procura é exatamente en-
contrar qual que é o ponto de equilíbrio entre o prazo 
adequado, a composição adequada e o risco adequa-
do. E... E o Tesouro realiza esse tipo de... Esse tipo de 
estratégia de uma... A partir de modelos desenvolvidos 
pelo próprio Tesouro Nacional. Quais são as diretrizes 
para 2007? Diretrizes: Alongamento do prazo da dívi-
da; redução do percentual da dívida vincenda em 12 
meses; substituição gradual dos títulos remunerados 
da Selic e de variação cambial por títulos pré-fixados; 
emissões qualitativas de títulos no mercado estran-
geiro; incentivos ao desenvolvimento da estrutura a 
termo, de taxa de juros, e uma ampliação da base 
dos investidores. 

Qual tem sido então a estratégia do Tesouro? 
A ênfase tem sido para títulos pré-fixados. Os títulos 
pré-fixados, eles são menos arriscados. Contudo, eles 
são mais caros. Por que é que são mais caros? Nota-
damente, na trajetória de queda da taxa de juros, você 
obviamente, você tem a possibilidade que a taxa de 
juros caia mais rápido do que está se esperando. Con-
tudo, eles são ainda de prazos mais curtos. Então eles 
são mais arriscados. A estratégia nossa não pode ser 
concentrar todos os nossos, todos os nossos riscos em 
um tipo de risco só. Nós temos que distribuir. 

A estratégia de financiamento que eu queria en-
fatizar da dívida externa é uma estratégia para desen-
volver a estrutura de taxa de juros. Como eu disse, o 
Tesouro Nacional já vem emitindo títulos em níveis de 
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países que têm o grau de investimento. O objetivo do 
país, então, agora é consolidar essa curva de longo 
prazo para permitir que as empresas brasileiras que 
desejem ter acesso ao mercado internacional, elas 
possam ter uma referência na dívida soberana, que é 
a divida de menor risco, e, dessa forma, poder captar 
de maneira mais eficiente os seus recursos para poder 
internalizar no país. 

Bom... Aqui nós mostramos a estratégia do país, 
a situação da dívida pública total, em 2003; em 2007, 
o que se espera. O que eu queria ressaltar aqui era 
que, em 2003, a participação de títulos pré-fixados era 
somente 9,5%. Rapidamente, na medida em que os 
fundamentos da nossa economia e a credibilidade do 
Governo vem aumentando, nós conseguimos passar 
de 9,5% e esperamos atingir até 39% da nossa dívida 
pré-fixada. Se você somar a pré-fixada com índice de 
preços, nós pretendemos ter é... Acima de 55, mais da 
metade da nossa dívida já não indexada a papéis que 
tenham altos riscos, que são taxa Selic e a Cambial. 
No caso da Cambial, nós saímos de 32% e pretende-
mos ficar algo entre 10 e 12%. 

Agora, essa composição mostrada aqui agora 
nesse gráfico. Pode passar. Esse gráfico aqui mostra 
somente a evolução, o quanto que a nossa dívida, ela 
era vinculada à taxa de juros e quanto que ela era pré-
fixada e hoje quanto que ela está pré-fixada e quanto 
que ela está vinculada à taxa de juros, ela tem um ob-
jetivo, que é aquele objetivo minimizar custos e criar 
uma estrutura de juros de longo prazo. Observem os 
senhores, agora eu estou falando não da dívida bruta, 
estou falando agora da dívida líquida, que, em novembro 
de 2002, 1% de variação é... No câmbio, representava 
0.3% de variação na minha dívida líquida como um 
todo. Hoje em dia, hoje em dia, em função de que eu 
tenho reservas internacionais, que são ativos financei-
ros considerados na dívida líquida, uma desvalorização 
cambial, na verdade, ela, praticamente, ela tem efeito 
nulo, mas ela de fato, ela tem um efeito positivo. Fica 
uma desvalorização cambial hoje, representa uma re-
dução da sua dívida líquida. Já a variação em relação 
à Taxa Selic, o Tesouro vem tentando reduzir essa sua 
participação, mas essa redução de participação, ela 
tem que ser comparada com uma... Um não aumento 
do custo da sua dívida. Porque, como eu disse, se eu 
resolvo passar toda a minha dívida para pré-fixada, 
ela fica muito cara, mas fica muito arriscada; se eu 
passo toda a minha dívida para pós-fixada, ela fica 
mais barata. Desculpa, ela fica cara, com menos risco, 
mas num prazo mais curto, se eu tenho ela pré-fixada. 
Se eu a tenho pós-fixada, ela fica mais barata, mas 
ela fica mais arriscada porque qualquer flutuação na 
taxa de juros, ela vai diretamente para o resultado do 

Tesouro. E aí, você tem um efeito, um ciclo vicioso, 
porque, se ela está mais arriscada, provavelmente os 
agentes vão pedir mais prêmio e aí ela fica mais cara 
também. E em outra ponta, se ela está é... Pré-fixada, 
os agentes tendem a pedir menor prêmio. 

Passar rapidamente aqui. Quais são os principais 
títulos? Volta uma. Os principais títulos que o Tesouro 
tem se utilizado, então, para se financiar em mercado? 
São os títulos pré-fixados, a Letra do Tesouro Nacio-
nal, que você vende a desconto e a NTNF, que você 
vende com um desconto, mas você paga um cupom de 
juros. E os títulos pós-fixados. Basicamente, a NTNB e 
a NTFT, e a NTND nós não temos utilizado esse papel 
e nem esse papel. 

Bom, existem ações, e essa é uma ação que eu 
queria enfatizar, que é o BEST. O BEST é a sigla, em 
inglês, Brazil Excellence in Securities Transactions, 
em que o mercado doméstico de títulos públicos é 
um mercado bastante robusto; ele representa hoje, 
o mercado financeiro brasileiro representa o décimo 
mercado mundial; em termos de volume, é o quinto 
mercado mundial. Diferentemente do México, que optou 
por financiar toda a sua dívida no mercado externo, a 
opção do Brasil é por financiar a sua dívida no mer-
cado interno. Bom, ao financiar no mercado interno, a 
participação de investidores estrangeiros que têm uma 
cultura por carregar papéis por mais longo prazo, essa 
cultura construída, obviamente, diferentemente dos 
investidores nacionais, que ainda têm na sua memó-
ria aquela alta volatilidade de papéis, o BEST é uma 
iniciativa em que o Brasil faz, sistematicamente, apre-
sentações em todos os continentes. Então, já fomos 
à Europa, há previsão de ir para os Estados Unidos, 
Costa Oeste, Costa Leste, Cingapura, para mostrar 
o mercado doméstico brasileiro e permitir que os in-
vestidores conheçam esse mercado e possam, então, 
operar nesse nosso mercado. 

Não obstante esse mercado ter se desenvolvido 
de maneira bastante expressiva, nos últimos meses, de 
janeiro de 2006, a participação dos investidores estran-
geiros, que era somente 1%, hoje em dia, é somente 
3%, quer dizer, mesmo com o desenvolvimento, e eu 
vou mostrar, na frente, que esses investidores, eles 
têm uma propensão a adquirir títulos de mais longo 
prazo e, portanto, ajudar o desenvolvimento do mer-
cado internacional, o mercado de títulos, o mercado 
nacional, você tem só uma participação de 3%. México 
e outros países emergentes, essa participação atinge 
15 a 20% do seu mercado interno. 

Bom, a dívida externa brasileira, quer dizer, a nova 
fundamentação para o biênio de 2007, o importante, 
que eu queria chamar a atenção nas emissões e nas 
colocações de papéis no mercado externo, é que a 
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República está indo somente quando você tem uma 
oportunidade, e aí eu queria chamar a atenção que, 
que, há uma semana atrás, o papel do país, pré-fixado 
para 2028, portanto 20 anos, ele estava sendo comer-
cializado abaixo de 10% ao ano, taxa nominal. Então, 
mostra realmente uma... Um apetite pelos investidores, 
inclusive Israel já fez emissão em... Denominada em 
real. Quer dizer, há uma credibilidade da moeda bra-
sileira muito forte hoje no mercado externo. 

O que é que nós fizemos desde 2005. Diversas 
ações foram feitas, de julho de 2005 até abril de 2006, 
em que o objetivo era você reduzir a sua exposição à 
dívida externa. Então, nós utilizamos nossas reservas 
para fazer a aquisição, troca ou pagamento antecipado 
dessa, dessa dívida externa. A partir de 2006, então, 
a partir de setembro de 2006, o objetivo passou a ser 
focado em você ter colocações qualitativas, com o ob-
jetivo de construir essa curva de juros, como eu vou 
mostrar agora. Aqui o que é que nós temos? Aqui, eu 
queria só enfatizar essa curva especial. Essa curva, ela 
representa o custo do Brasil, qual que é a estrutura de 
custo da dívida brasileira em dezembro de 2005. Então, 
cada pontinho desse aqui significa uma emissão de tí-
tulo brasileiro e quando ele é mais é... Quando ele tem 
um diâmetro maior, significa o volume dessa emissão. 
Observem, então, que a curva brasileira é uma curva 
que, de dezembro de 2005 para janeiro de 2007, ela... 
Houve uma redução de 150 pontos básicos, o que sig-
nifica que, no longo prazo, a minha dívida reduziu 1,5% 
ao ano. Então, se você pega uma dívida de 30 anos, 
que reduziu 1,5% ao ano, você começa a observar que 
o custo de captação, não só da República, mas tam-
bém, conseqüentemente, das corporações brasileiras, 
das empresas brasileiras que pretendam ir ao mercado, 
reduziu substantivamente e isso obviamente traz mais 
competitividade para essas empresas. 

Finalmente, mas não menos importante, é o con-
ceito que a gestão da dívida pública brasileira tem, jun-
to ao mercado internacional. O Instituto Internacional 
de Finanças, o IIF, ele realiza relatórios e realiza mis-
sões para verificar como está o nível de transparência 
e comunicação efetiva do gestor da dívida junto aos 
seus investidores. E, em dezembro de 2005, o Brasil 
atingiu 37 pontos, entre 38 possíveis possibilidades de 
pontuação; entre os países emergentes, o Brasil, em 
setembro de 2006, ele atingiu a pontuação máxima 
e foi o primeiro país, entre os países emergentes, a 
atingir essa pontuação máxima, representando, por-
tanto, o grau máximo de transparência que esse, que 
os investidores desejam é... Do gestor da administra-
ção da dívida pública. 

Finalmente, gostaria de realizar um convite para 
que, individualmente, qualquer um dos Senadores 

que queiram conhecer de perto a mesa de operações 
do Tesouro Nacional, queiram conhecer, de perto, as 
operações e uma... Uma conversa eventualmente mais 
específica, eu queria colocar o Tesouro à disposição. 
Queria colocar também à disposição o site do Tesou-
ro, para qualquer dúvida que vocês ou os assessores 
dos senhores tenham, podem entrar em contato com 
o Tesouro Nacional, será um prazer estar atendendo. 
Agradecer ao Presidente da Comissão, Senador Aloizio 
Mercadante. Agradecer a todos os Senadores e Se-
nadoras e demais presentes nessa Comissão. Muito 
obrigado. Coloco-me à disposição para as respostas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Bom, queria agradecer, eu queria 
agradecer, eu queria agradecer a intervenção... Pre-
cisa aumentar o som aqui. Tarcísio Godoy, Secretário 
do Tesouro Nacional. Acho que todos os conceitos 
fundamentais, os dados básicos para uma avaliação 
da evolução da dívida pública estão aí, à disposição 
dos Senadores. Maiores informações nós podemos ter 
junto à Secretaria do Tesouro. Eu vou fazer todas as 
questões, em bloco, e eu peço bastante objetividade, 
porque nós temos ainda matérias a serem votadas na 
Ordem do Dia e temos a argüição de um novo Diretor 
do Banco Central do Brasil. 

Então, com a palavra, o Senador Francisco Dor-
nelles. Vou fazer todas as perguntas, em bloco, res-
postas em bloco e peço a mais... A maior brevidade 
possível para que a gente possa ter uma reunião pro-
dutiva e, ao mesmo tempo, cumprir a nossa expecta-
tiva da Sessão Ordinária de hoje. Senador Dornelles, 
com a palavra. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Secretário, eu quero cumprimentá-lo pela exposição 
que acaba de fazer e pelo trabalho que vem sendo 
realizado pela Secretaria do Tesouro. Eu acho que 
dificilmente hoje se encontra um país no mundo que 
tenha a sua dívida tão bem administrada, como vem 
ocorrendo com vocês, na Secretaria do Tesouro. 

Eu queria... O Governo enviou recentemente uma 
proposta, um Projeto de Lei que foi aprovado na Comis-
são de Orçamento, em que se aumentou o PPI de 0,2 
para 0,5, o que permite um aumento de investimento 
de, aproximadamente, 04 bilhões para 11 bilhões. E 
esse aumento de... Do PPI vai permitir, em termos reais, 
um déficit, um superávit primário menor. E mesmo com 
esse superávit primário menor, existe a projeção de um 
déficit nominal menor. Isso, eu queria perguntar, isso, 
mais ou menos, prova ou ratifica aquela tese de que a 
responsabilidade pelo déficit nominal do Brasil advém 
das taxas, elevadas taxas de juros que, até então, vi-
nham sendo praticadas? Essa é a primeira pergunta. 
A segunda é o seguinte: Primeiro, cumprimentar pela, 
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pela, pelo problema da dívida interna, pela redução 
da... Da dívida ligada ao câmbio, Selic, o aumento da 
pré-fixada. Mas a outra pergunta que eu queria lhe fa-
lar é o seguinte: Com base nos dados, recentemente, 
fiscais do Banco Central, nós temos, estamos com a 
dívida, com a dívida interna líquida de, aproximada-
mente, um bilhão e 100. Mas quando verificamos os 
créditos, isto do setor público. Quando nós vamos para 
o Governo Federal, verificamos a dívida mobiliária, de 
aproximadamente 01 bilhão e 94, e os créditos do Go-
verno Federal, nós chegamos a uma dívida do Governo 
Federal líquida, de aproximadamente 613 bilhões, o 
que representa 25% do PIB. A pergunta que eu faço 
é a seguinte: Os outros países, tipo América Latina, 
México, incluindo o México, alguns países da Europa, 
quando eles apresentam ao mundo a sua dívida, eles 
entram com esse detalhe que nós entramos na dívida 
dos entes federativos, de Estados, de empresas públi-
cas? Ou nós estamos sendo mais rigorosos que eles 
na análise da nossa dívida pública? Era isso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Dornelles. 
Com a palavra, o Senador Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pre-
sidente Aloizio Mercadante, Sr. Tarcísio José Massote 
de Godoy, também cumprimento pela exposição tão 
bem feita, a respeito da diva externa e da dívida públi-
ca brasileira. Eu gostaria de... Que pudesse nos expor 
a respeito de como é que a política da dívida pública 
interage com a definição da taxa de juros básica, da 
taxa de juros Selic. Em que medida a oferta de títulos 
da dívida pública brasileira requer, de alguma maneira, 
para significar maior atratividade ao possível investi-
dor, em títulos brasileiros, em que medida isso intera-
ge com o objetivo de se baixar a taxa de juros Selic, 
no mercado brasileiro? Há, eventualmente, conflitos, 
no que diz respeito ao objetivo que tem o Governo, 
as autoridades monetárias, o próprio Presidente da 
República, em dizer, como normalmente tem dito, “o 
nosso objetivo é estar diminuindo a taxa de juros para 
a economia brasileira, para estar estimulando o cres-
cimento”, e assim por diante. 

Por outro lado, o Governo brasileiro, ao emitir e 
vender títulos, o faz de uma maneira tal a remunerar 
os possíveis, os potenciais investidores. E, dentre os 
pontos de atração, além da confiança que esses títulos 
possam ter, e isso envolve a taxa de risco que V.Sa. 
nos explicou, que tem baixado de dois mil duzentos e 
tantos para 154. Mas, por outro lado, um dos elemen-
tos de atração é a taxa de juros. Então, eu agradeço 
se puder nos dar uma explicação dessa interação e 
de possíveis conflitos que possam existir ou se, para 
que se tenha uma política saudável de administração 

da dívida pública, será conveniente também a baixa 
gradual, mas firme dessa taxa de juros? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Suplicy. Agora, 
com a palavra, o Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presiden-
te, agradeço a oportunidade. Não vou me demorar 
porque aqui, Secretário, tem dois grandes economis-
tas: o Mercadante e o Suplicy. De forma que qualquer 
pergunta que eu fizer a aventura de alguém que tem 
o interesse público em saber o que vem acontecendo. 
Não peguei por inteiro os pronunciamentos de V.Exa., 
mas vi, pela exposição, que V.Exa. está demonstrando 
a qualidade do trabalho que vem sendo desenvolvido 
pela Secretaria do Tesouro, que é... Eu tive muita, mui-
to contato quando, de CPIs dos Precatórios, porque, 
praticamente, os pareceres jurídicos da Secretaria do 
Tesouro é que ajudavam a se encontrar a melhor so-
lução para a apuração dos fatos. 

Eu tenho ouvido uma conversa de alguns Pre-
feitos e Governadores da possibilidade de reedição 
de títulos públicos para substituírem aqueles que não 
foram liquidados por deficiência do Erário Estadual ou 
Municipal. Eu pergunto se isso realmente tem algum... 
Alguma discussão nesse sentido. Outra coisa que V.Exa. 
falou é do risco. Num dos itens o risco. É o risco legal 
que tem a garantia jurídica que tanto se reclama na... 
Nos depoimentos que são feitos por Parlamentares, 
Senadores, Deputados, que reclamam da garantia ju-
rídica? Está ligada a essa... A essa, esse risco legal 
que V.Sa. colocou aqui? Há garantia jurídica? Então, 
essa é uma pergunta. Rolar a dívida no mercado de 
títulos, se vão poder ou não reeditar os títulos, porque 
muitos deles eram praticamente falsificados, dentro de 
um contexto de repetição de valores de dívida, que 
foram jogados no mercado, nos mercados e os micos 
ficaram com alguns Bancos. E todos esses hoje, ain-
da, correm processos junto à área jurídica do Poder 
Judiciário e investigações policiais. 

A desvalorização cambial... Isso me chamou muito 
a atenção, que a desvalorização cambial representa 
a diminuição da dívida pública. Como há um reclame, 
principalmente dos exportadores, que o dólar chegou 
num patamar muito baixo e o Senador Mercadante 
teve oportunidade, na reunião da LIDE, a reunião dos 
líderes empresariais em Comandatuba, igualmente ao 
Presidente do Banco Central e mais o Presidente da 
Assembléia, dizer que a... O dólar, para ter estabilida-
de, tem que estar diretamente ligado à inflação. Se a 
inflação está controlada, a representatividade do dólar, 
ela é relativa. Então, esse reclame dos empresários 
exportadores há razão de ser ou não? E o spread dos 
empréstimos está alto ou ele pode baixar o spread que 
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as empresas têm que pagar, com garantia da dívida a 
que se submetem? Isso, eu me baseio na sua expo-
sição, Mercadante. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Romeu Tuma, 
pela brevidade e objetividade. E agora, com a palavra, 
o Senador Garibaldi. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, senhor Secretário do Tesouro 
Nacional também quero cumprimentá-lo pela exposi-
ção, senhor Paulo Fontoura. Eu tenho uma pergunta, 
uma preocupação semelhante à do Senador Romeu 
Tuma. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Garibaldi, eu sei que 
V.Exa. tem uma grande capacidade de captação de... 
Intelectual e de—

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Pela or-
dem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Transmissão de pensamento, 
mesmo quando as pessoas não se expressam ver-
balmente—

 SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presiden-
te, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Mas quem falou foi o Tarcísio Godoy. 
O nosso Paulo Vale Fontoura, até o momento, não dis-
se nada. V.Exa. agradeceu a ele, eu tenho certeza que 
foi... Uma captação de uma mensagem. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Não, mas eu fiz só uma saudação a ele--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Ah, sim, está bom. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Ele estava tão esquecido. Aquela história: “Es-
queceram de mim”. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Senador 
Garibaldi, o senhor permite? Secretário, Doutor Paulo 
também, minhas saudações, mas por que tanta sigla 
e tanto nome em inglês para definir essa parte ope-
racional? Eu estava falando com o Suplicy, o BEST, 
que é o Brazil Excellence in Securities Transactions, 
“the best” é o melhor na tradução em inglês, ela tem 
relação nessa sigla ou é porque a sigla é a abreviatura 
do Brazilian... Desculpe, é que muita coisa em inglês 
e muita sigla--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Foi uma best pergunta essa. Foi 
uma best... Agora, Garibaldi com a palavra. Senador 
Garibaldi. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Eu pergunto ao Secretário do Tesouro Nacional: 

Essa negociação com os Estados, que foi abordada 
pelo Senador Romeu Tuma, quais são os parâmetros 
ideais para que ela possa ser realizada? Porque os 
Estados vêm pleiteando, já há algum tempo, e o Go-
verno vem, de certa maneira, rechaçando. Quais são 
os parâmetros ideais ou se não... A curto prazo, eles 
não existem? A segunda pergunta, o financiamento da 
dívida, se eu entendi bem porque eu não sou um ex-
pert, evidentemente, o financiamento da dívida é feito 
hoje via mercado interno e externo, alternando-se, ou 
há uma clara preferência pelo financiamento da dívida 
pública federal internamente? Creio que não, porque 
o senhor mostrou aí todo um esforço de captação no 
setor externo. Eu acho que há um mix aí. Mas eu queria 
um esclarecimento mais cabal. E o terceiro é a relação 
do PAC com o superávit primário. O Governo vai poder 
conciliar o cumprimento da meta do superávit primário 
com a execução do PAC? Obrigado, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Garibaldi. O 
próximo Senador Valter Pereira, depois Antônio Carlos 
Valadares, e Senador Valdir Raupp, e nós encerramos 
aí a argüição para passar depois à sabatina do se-
nhor Luciano Coutinho, Diretor do Banco Central e à 
votação dos Projetos. Valter Pereira, eu peço sempre 
objetividade a todos. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Dr. 
Tarcísio e Doutor Paulo, quero referendar, inicialmen-
te, as opiniões elogiosas que foram proferidas aqui, à 
equipe que está se dedicando, de corpo e alma, para a 
administração da dívida pública federal, e que merece 
toda a confiança desta Casa. Mas eu gostaria de fazer 
uma indagação ao Dr. Tarcísio, nos seguintes termos: 
Sabe-se que a dívida pública total, pelo menos a que 
foi publicada no dia 31 de dezembro último, elevou-se à 
casa de 01 trilhão e 67 bilhões de reais. O que eu gos-
taria de saber é o seguinte: Desse total, quanto que se 
refere a juros? A juros da dívida? Quanto da dívida do 
setor público refere-se exclusivamente a juros devidos, 
não pagos, e que estão incluídos na dívida, nessa dí-
vida? Era essa a indagação que eu gostaria de fazer. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Valter Pereira, 
pela objetividade. Senador Antônio Carlos Valadares. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Sr. Presidente, Dr. Tarcísio Godoy. Dr. Tar-
císio, os analistas internacionais estão seriamente pre-
ocupados com o crescimento desordenado, como eles 
falam, da China. Há comentários de Miriam Leitão e de 
outros tantos devotados jornalistas da economia, que 
falam da China, do fator China, que pode prejudicar o 
crescimento e o desenvolvimento de outros países e, 
conseqüentemente, interferir no equilíbrio das contas 
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públicas dos países menos desenvolvidos. Inclusive, 
a China tem um problema que vai estourar mais tarde, 
segundo a Miriam Leitão, que está falando no jornal “O 
Globo”, que é o problema da poluição de um dos rios 
mais importantes, do rio mais importante, que ofere-
ce 35% de água potável para a China, e 6 cidades da 
China estão ameaçadas de não receberem abaste-
cimento. Isso pode, sem dúvida, interferir numa crise 
da China e, conseqüentemente, numa crise Asiática, 
repercutindo na economia globalizada. Eu pergunto 
a V.Exa. se a Secretaria do Tesouro, em face dessa 
possibilidade, como vê essa queda de juros que vem 
acentuadamente acontecendo sempre que há uma 
reunião do COPOM. Se o Governo vai assinalar com 
novas quedas das taxas de juros ou, preocupado com 
a possibilidade de uma crise Asiática, vai conter mais 
esse... Esse, essa redução das taxas de juros? 

E, finalmente, eu gostaria de fazer uma pergunta 
relacionada à Lei de Responsabilidade Fiscal. Eu gos-
taria de saber quantos Estados, no Brasil, estão fora 
da obtenção de financiamento público em face da de-
sobediência à Lei De Responsabilidade Fiscal? V.Exa. 
poderia me precisar quais os Estados do Brasil que 
estão em dificuldades na obtenção de empréstimos, 
em razão da Desobediência à Lei de Responsabilida-
de Fiscal. Agradeço a V.Exa.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Antônio Car-
los Valadares. Para concluir, agora, o Senador Valdir 
Raupp. 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): A mi-
nha pergunta, Sr. Presidente, é praticamente uma 
complementação da pergunta do Senador Valadares. 
O Ministro Mantega se pronunciou na imprensa essa 
semana sobre a possibilidade da ampliação da margem 
de endividamento dos Estados e isso, de uma certa 
forma, o... Diria que a minha pergunta é uma comple-
mentação da pergunta do Valadares. O Ministro Man-
tega se pronunciou essa semana à imprensa da pos-
sibilidade da ampliação da margem de endividamento 
dos Estados. Isso, certamente, seria praticamente, uma 
flexibilização da Lei de Responsabilidade Fiscal. Então, 
a pergunta é se é isso mesmo, se vai flexibilizar a Lei 
de Responsabilidade Fiscal para alargar a margem de 
endividamento dos Estados? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): O Senador Dornelles pediu para 
fazer uma intervenção muito breve. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Presidente, o Senador Valdir Raupp já fez a interven-
ção que eu gostaria de fazer. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço. Então, antes de passar 

a palavra, queria agradecer ao Paulo Fontoura Vale 
pela presença, que é Secretário Adjunto do Tesouro, 
ao Tarcísio Godoy, Secretário do Tesouro Nacional. E 
eu faria só dois comentários. Eu quero, acho absolu-
tamente temeroso, improcedente, qualquer movimento 
de alteração na Lei de Responsabilidade Fiscal. Parte 
desses resultados que nós estamos tendo de uma re-
dução consistente da dívida pública, melhora no perfil 
da dívida pública, melhora do posicionamento do país, 
todo esse esforço de nós atingirmos o grau de inves-
timento que vai permitir aumentar... Nós tivemos, nos 
últimos 12 meses, 31 bilhões de dólares de investimen-
tos diretos externos. E esse fluxo de recursos que têm 
qualidade, que vêm para ficar no país, a possibilida-
de de nós atingirmos o grau de investimento, com as 
agências de rating, e eu estou realizando um seminá-
rio com as três Agências, aqui na nossa Comissão de 
Assuntos Econômicos, exatamente para debater grau 
de investimento e a trajetória do Brasil nessa direção, 
nós vamos fragilizar essa evolução e toda essa possi-
bilidade histórica única, quer dizer, eu não me lembro, 
no pós-guerra, de nós colocarmos títulos soberanos 
internacional com taxa de juros de um dígito—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: 20 anos.
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Com uma projeção de 20 anos, 
em real. Em real. Então, esses benefícios vêm exata-
mente da responsabilidade fiscal de todos os entes 
federados. Nós temos que construir caminhos para 
alavancar a capacidade de investimento dos Estados. 
E estou totalmente aberto a buscar... A Sessão anterior 
do BNDES, nós mostramos aqui algumas operações 
com complexas engenharias financeiras, que permiti-
ram aos Estados terem recursos do BNDES e finan-
ciarem Projetos específicos, sem agravar o processo 
de endividamento público--

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): 
V.Exa. está enxergando algum risco com relação à 
Lei de Responsabilidade Fiscal? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Sempre, sempre há esse risco. 
Inclusive, há vários Projetos de Senadores, sempre 
buscando um jeitinho e os Governadores também 
buscando, jeitinho. Não tem jeitinho em responsabi-
lidade fiscal--

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Presidente, eu fiz uma pergunta sobre a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, mas eu estou de acordo 
com V.Exa.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Exatamente. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Totalmente de acordo. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Ou nós mantemos esse caminho 
de austeridade fiscal, que é o que permite esses in-
dicadores que aí estão, ou nós vamos tentar encurtar 
o caminho dos fundamentos macroeconômicos; já 
tentamos tantas vezes na história e pagamos sempre 
um preço muito caro. Então, eu queria deixar expressa 
a minha posição, bem transparente e bem evidente. 
Em segundo lugar, pedir também ao Tesouro Nacional 
que analise com atenção o Projeto que nós apresen-
tamos à Mesa do Senado, que estabelece que toda a 
despesa de caráter, continuado seja do Executivo ou 
do Legislativo, teria que previamente ter o parecer da 
Comissão de Orçamento, identificando quais as des-
pesas serão cortadas e qual a fonte de receita. Não 
para o ano em exercício, como estabelece a LDO. 
Porque sempre que se aprova a despesa de caráter 
continuado, faz para o ano seguinte. Portanto, a LDO 
hoje já não representa qualquer empecilho a essa po-
lítica, que eu diria que é um dos elementos também 
que vêm fragilizando a capacidade de investimento do 
setor público e de melhora no desempenho das finan-
ças do estado brasileiro. 

Dito isso, farei todo o esforço para contribuir para 
os Estados. Hoje mesmo nós temos dois Projetos de 
financiamento de Estados. Vou propor inclusive, alte-
rar a Ordem do Dia para a gente aprovar e mostrar, a 
demonstração de boa vontade dessa Comissão. Mas 
que espero que não prospere qualquer movimento de 
alteração da Lei de Responsabilidade Fiscal. E espe-
ro que o Tesouro Nacional seja muito claro na defesa 
desses princípios, desses valores, que são essenciais 
para a evolução da dívida pública, redução dos juros 
e melhora no ambiente macro econômico. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente, só, por favor, para esclarecer, a notícia 
hoje divulgada não era que haveria uma mudança na 
Lei de Responsabilidade Fiscal. É que as negocia-
ções feitas antes da Lei de Responsabilidade Fiscal 
poderiam se adaptar aos parâmetros estabelecidos 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Quer dizer, a Lei 
de Responsabilidade Fiscal seria mantida em toda a 
sua plenitude. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É, Senador, eu nem entrei no 
mérito da notícia de hoje ou de amanhã. Mas como 
isso é uma tentativa recorrente e, aparentemente, um 
caminho sedutor, eu estou só me antecipando às mi-
nhas mais profundas convicções, que seguramente 
será o pior caminho para nós administrarmos a reto-
mada de investimento e do crescimento sustentável do 
país. De qualquer forma, as propostas que vierem nós 

analisaremos com toda a atenção. Passo a palavra ao 
Secretário [interrupção no áudio]. 

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: 
Bom, bastante interessantes todas as questões. Vou 
tentar ser objetivo e o mais claro possível. Inicialmen-
te, Senador Dornelles, eu queria mostrar esse gráfico 
para responder ao senhor se, com o aumento do PPI, 
se nós vamos atingir as metas fiscais determinadas na 
LDO. Mostrei exatamente que o arcabouço institucio-
nal nosso não permite que a gente não atinja. A cada 
dois meses, há uma reavaliação de receita e despe-
sa; a cada quatro meses, a gente vem ao Congresso 
e mostra quais eventuais medidas necessárias para 
que a meta seja atingida. Então, a meta fixada pelo 
Congresso Nacional, na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias, é a meta que será atingida. Não... Não tenha dú-
vida disso, até porque é... Os senhores são os fiscais 
desse descumprimento. Taxa de juros praticados, eu 
acho que de maneira geral houve... Diversas perguntas 
a respeito sobre taxa de juros. O Banco Central, ele 
fixa a taxa de juros de curto prazo. Óbvio que a taxa de 
curto prazo é uma referência, mas se essa referência 
estiver muito fora do que o investidor, no longo prazo, 
pensa que são os fundamentos da economia, você co-
loca uma taxa de juros, a taxa de juros de curto prazo 
hoje, na Selic, é 12,50. Eu coloco títulos de 20 anos 
a 09%. Então, isso significa que... No que diz respei-
to à administração da dívida pública, os fundamentos 
econômicos, eles têm uma relevância muito maior do 
que a taxa que o Banco Central sinaliza no curto prazo, 
obviamente a taxa do curto prazo do Banco Central, 
ela tem o seu impacto. 

E, de fato, o principal indicador que nós utilizamos, 
é a terceira pergunta do senhor. O principal indicador 
que nós utilizamos, que é a relação dívida líquida sobre 
o produto interno bruto, ele não representa a maneira 
mais ortodoxa de avaliar as finanças públicas. Você... 
Na verdade, como eu coloquei anteriormente, as agên-
cias de rating, elas não consideram dívida líquida; elas 
consideram dívida bruta. Então, elas desprezam os 
seus ativos financeiros, que você tem a receber, por 
uma questão de não ter como apurar a liquidez e a 
certeza e o valor. Estou falando de uma maneira geral, 
nos demais países. E ela se foca tão-somente na sua 
dívida bruta. Teoricamente, se você tem uma dívida 
bruta de 100, e 100 também de ativos, você teria dívi-
da zero. As agências de rating não consideram seus 
ativos financeiros e consideram somente o tamanho da 
sua dívida. E, obviamente, vão acompanhando outros 
indicadores, mas elas têm um dos grandes elementos 
que ainda não permitem que o Brasil tenha atingido 
o grau de investimento, é o valor da sua dívida bruta 
do Governo geral. O Brasil considera a dívida líquida. 
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Portanto, ele abate; eu não diria que seja conservador. 
Eu acho até que tecnicamente, dado o nível de trans-
parência e qualidade dos nossos dados, o que a gente 
tem alegado para as agências de rating é que eles têm 
que olhar cada país com a sua capacidade de prover 
informações e segurança dos dados. E, na medida em 
que eu consigo mostrar que eu tenho ativos financei-
ros positivos, eles devem sim abater da minha dívida 
bruta e não considerar a minha dívida bruta. Espero 
ter respondido ao Senador Dornelles. 

O Senador Suplicy, ele pergunta a relação en-
tre política da dívida pública e taxa de juros. De fato, 
quanto maior e quanto melhor forem os fundamentos 
da economia, e quanto maior for a minha capacidade 
de colocar títulos pré-fixados, no longo prazo, a uma 
taxa adequada, mais potência você dá para a políti-
ca monetária. Portanto, com mais potência, a política 
monetária provavelmente, num momento de choque 
necessário para diminuir ou dar algum tipo de movi-
mento para... Para a dinâmica do produto, a política 
monetária não necessariamente vai utilizar todo o seu 
potencial. Eu explico. Se você tem toda a sua dívida 
pré-fixada no longo prazo, um ponto de aumento na 
taxa de juros representa uma... Um efeito renda-ri-
queza muito mais forte do que você tem toda a sua 
dívida pós-fixada. Então, portanto, existe é... Eu acho 
que existe uma convergência em que os fundamentos 
da nossa economia, eles sim, eles indicam a taxa de 
juros de longo prazo, está certo? E que com melho-
res fundamentos na nossa economia você pode fazer 
uma política fiscal mais eficiente. Eu acho que esse 
é o ponto que eu gostaria de colocar em resposta à 
pergunta do Senador Suplicy. 

O Senador Romeu Tuma pergunta sobre a ques-
tão de risco legal. Isso aqui é muito mais didático para 
poder mostrar, eventualmente uma lei do Congresso 
que determine que haja a suspensão dos pagamentos 
ou a possibilidade de que essa lei possa vir a ocorrer, 
ou não, representa um risco legal para os credores. E 
você não consegue separar, na composição do seu 
custo, você não consegue separar todos esses pontos 
porque, dependendo do investidor, a aversão do risco 
muda. O senhor pode ter uma aversão legal menor, 
mas ter uma aversão ao risco de crédito maior.

 Agora, a questão de você ter reservas interna-
cionais elevadas, o que a gente tem colocado para to-
dos os investidores é que, a cada ativo que você tem, 
você tem um custo associado. Então, você ter reservas 
internacionais elevadas representa um custo sim de 
carregamento, mas é um benefício também. Porque, de 
outra maneira, você poderia fazer, encontrar um outro 
ponto de equilíbrio. Com uma reserva internacional, 
não de 117 bilhões, mas uma reserva internacional, 

por exemplo, de 40 bilhões, ao invés do meu Risco 
Brasil estar em 154 pontos básicos, ele poderia estar 
em 300 pontos básicos. Pelo risco associado. Então, 
você... Ao ter uma reserva internacional maior, que 
você tem um custo, você também tem um risco. Como, 
ao ter uma democracia plena, como o país tem, que é 
um benefício, você tem obviamente um custo que você 
não pode mudar todos os contratos discricionariamente, 
ao bel-prazer de quem está no Governo. Então, você, 
a cada ativo, que nós consideramos que nós temos, 
nós temos um benefício e um custo. O que se imagina 
é que os benefícios superam ainda os custos do nível 
das reservas internacionais. 

E the best question, que é a pergunta sobre o 
BEST, na verdade, se o senhor observar, não tem ne-
nhuma referência, que não seja em língua portuguesa, 
na apresentação, com exceção de uma iniciativa que 
é voltada para investidores estrangeiros. Então, nós 
fizemos aí uma, colocamos a sigla “Brasil - Excelência 
em títulos e transações”, fizemos uma... Uma... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: É uma forma 
simpática.

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: 
É uma forma simpática de você estar apresentando 
como sendo o best. Bom, o Senador--

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sobre a 
edição de títulos novos. 

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: 
A possibilidade de emissão de títulos públicos? Bom, 
você tem--

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Porque 
hoje, eu não sabia, a capa, a primeira página do “Es-
tadão”, fazendo referência à autorização no aumento 
da dívida pública dos Estados--

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: 
Na verdade, dizer assim, é legítimo que cada um dos 
entes da federação busquem uma melhor forma de se 
financiar, busquem maior quantidade de recursos para 
atender às demandas desse ente. Isso é absolutamen-
te legítimo. O que tem em vigor é um contrato entre o 
Governo Federal e cada um desses entes em que as 
regras estão ali estipuladas. Até que haja qualquer tipo 
de alteração Legislativa, as regras são aquelas e não 
existe nenhum tipo de estudo definitivo a respeito do 
que é que vai ser feito. Então, existem diversas pro-
postas de... Todos os... Não só os Governadores, mas 
Prefeitos, eles sempre estão encaminhando propostas, 
soluções... Aquelas propostas que forem baseadas 
na responsabilidade fiscal, aquelas que significarem 
uma capacidade de manter os fundamentos da nos-
sa economia brasileira, a orientação que a gente tem 
do Governo é que sim, que a gente tente atender, ao 
máximo possível, mas com o princípio de estabilidade 
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monetária, com o princípio de responsabilidade fiscal. 
Esses são os princípios que norteiam a... A posição 
do Governo, que eu tenho escutado de orientação 
do Ministro Guido e tenho escutado de orientação do 
Presidente Lula. 

Portanto, sobre esses princípios todas as propos-
tas são legítimas, podem ser apresentadas, devem ser 
apresentadas, vão ser debatidas e, se tivermos algu-
ma possibilidade, ela será atendida. Se não tivermos 
possibilidade, não tem como atender, porque a socie-
dade, como um todo, acaba pagando o custo, como 
nós estávamos acostumados a observar. Quanto ao 
spread. O que a gente tem que perceber é que uma 
menor potência da política monetária, devido a um 
perfil de dívida, ainda não adequado, representa, even-
tualmente, a necessidade que o Banco Central utilize 
outros tipos de instrumentos para controlar a oferta de 
moeda. Um desses instrumentos, são os compulsórios 
sobre depósito à vista. Compulsórios sobre depósito 
à vista acabam refletindo em maior spread bancário. 
Mas o que a gente observa é uma redução dramática 
também desse spread, na medida em que a credibi-
lidade e a estabilidade monetária vêm se mostrando 
como um valor da sociedade brasileira. 

O Senador Garibaldi pergunta sobre negocia-
ção dos Estados, está certo? Novamente, não existe 
absolutamente nada definitivo. O que existem são de-
mandas dos Governadores. Demandas essas que não 
são demandas novas. Você tem demandas que, enfim, 
começaram em 97 e, até hoje permanecem. Outras 
demandas, diversas demandas já foram atendidas por 
diversos Governadores, dentro desses princípios que 
eu coloquei. Eu acho que são esses os princípios que 
vão continuar norteando a administração das finanças 
públicas no Brasil e, portanto, vão estar consolidan-
do os fundamentos da economia e permitindo que o 
país continue avançando, em termos de credibilidade, 
permitindo também que, com isso, você tenha um am-
biente de negocio muito mais favorável e, a partir des-
se ambiente de negócio mais favorável, você tenha a 
geração de emprego, você tenha crescimento e tenha 
desenvolvimento. É... O financiamento da dívida pública, 
ela é basicamente no mercado doméstico. Então você 
tem, hoje, 90% da minha dívida, ela é financiada pelo 
mercado doméstico. Significa dizer que nós, a própria 
população brasileira é quem financia a dívida do poder 
público, até porque os investidores estrangeiros detêm 
somente três por cento dessa dívida, da participação 
dessa dívida. 

O mercado externo, ele é importante para que 
você tenha uma referência para que empresas e para 
que as corporações consigam atingir, se assim dese-
jarem, condições de financiamento mais adequadas, 

tornando-as mais competitivas também nesse merca-
do globalizado. Novamente, quanto ao cumprimento 
da meta, eu acho que é o tipo de dúvida que assim, a 
própria história nossa não permite mais que a gente 
tenha. A meta fiscal vai ser cumprida. Isso é Lei e todo 
o arcabouço institucional está dirigido e está constru-
ído para que a gente atinja o resultado fiscal. Lógico 
que não basta somente a gente acreditar nisso e ir 
para casa dormir. “Orai e vigiai”. Quer dizer, estamos 
sempre atentos para qualquer desvio e estaremos 
sempre fazendo proposições no sentido de que esse 
resultado garanta a sustentabilidade intertemporal da 
nossa dívida. 

O Senador Valter Pereira pergunta qual é a pro-
porção de juros devidos e não pagos. O papel do Te-
souro, quando ele é emitido, você pega, por exemplo, 
um papel que eu emito é... NTNB para vencer em 2045, 
está certo? Normalmente, a cada seis meses, você... 
Vencem os juros e você paga os juros. Então, você 
fica com o principal. Vencem os juros, você paga os 
juros. Você fica com o principal, está certo? Então, a 
pergunta do senhor, eu não sei exatamente assim, se 
o que está registrado, quanto que é... Juros que foram 
acloados(F) e ainda não pagos, aí é pouco significan-
te, está certo? Ou se o senhor pergunta, na origem, o 
que é que eu utilizei para fazer esse dinheiro? Porque, 
quando eu me endividei foi para financiar um déficit 
orçamentário. Eu não tinha dinheiro, queria fazer uma 
estrada, me endividei para fazer uma estrada, está 
certo? Quanto que eu já paguei de juros por conta da-
quela estrada? Aí a pergunta não tem resposta. Quer 
dizer, na verdade--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Acho que tem uma resposta mais 
fácil, que é você pegar o déficit nominal, que é exata-
mente a diferença entre os juros pagos, os juros nomi-
nais, retirado o superávit primário; soma isso ao longo 
do tempo e você tem uma estimativa do peso que a 
taxa de juros teve no endividamento do país na traje-
tória recente. Eu acho que essa talvez seja a melhor 
aproximação para o sentido da pergunta. Ele queria 
é... Qual foi o peso da taxa de juros no processo de 
endividamento? Se for isso que eu entendi. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu 
tenho a resposta. A resposta é uma barbaridade. A 
resposta é o seguinte: O que existe listado de dívida 
é juro. É juro. Em 8 anos, um trilhão e 77 bilhões. E a 
dívida pública líquida total é de um trilhão e 67 bilhões. 
Então, veja o seguinte: O que eu queria demonstrar 
é que há uma perversidade na... No componente da 
dívida pública com essa... Essa elevada taxa de juros, 
essa política de agiotagem, de juros altos, praticados 
pelo Banco Central. E é preciso que essa questão te-
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nha que ser discutida, para que o Banco Central abra 
os olhos. Porque senão, se não abrir os olhos, essa... 
Essa política de agiotagem vai devorar o setor público 
brasileiro. Porque, veja o seguinte, na política externa, 
na dívida--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Concluindo, Senador, para a gente 
poder cumprir o nosso ritmo de trabalho. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Na 
dívida externa, a administração está correta. A dívida 
pública externa está, está... Equilibrada. O problema 
é a dívida pública interna. 

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: 
Bom, a dívida pública está equilibrada, externa, por-
que eu emiti no mercado interno para pagar a dívida 
externa; se eu tivesse emitido no mercado externo para 
pagar a interna, eu teria a dívida pública equilibrada. 
Mas assim, eu--

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Por-
que teve um bom desempenho da exportação, por-
que teve um bom desempenho da macroeconomia 
no conjunto. 

SR. TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY: 
Bom, o Senador Antônio Carlos Valadares, preocu-
pado com a China. A China, ela faz lembrar o Brasil 
talvez, na década de 50, 60, em que você... Há um 
grande movimento do setor rural para o setor urbano, 
aumentando rapidamente a produtividade e fazen-
do, então, que os fatores de produção tenham maior 
produtividade e que o crescimento ocorra de maneira 
desorganizada e concentrada. A China tem problemas 
muito grandes, do tamanho da população da China. Eu 
não sou especialista em China. Eu não... Eu não con-
seguiria responder uma questão tão complexa como 
a que o senhor colocou. O que eu acho, e o que eu 
penso, e o que o Brasil está fazendo é: Nós estamos 
nos fortalecendo. O Brasil não tem uma dependência 
exclusiva de um único mercado e não depende mais 
só do mercado europeu, mercado americano ou de 
determinados mercados asiáticos. Então, você tem 
hoje, comparadamente(F) com os nossos países pa-
res, o México, que, por exemplo, tem uma dependência 
muito forte da economia americana, o próprio Chile 
que tem uma dependência muito forte de uma única 
commodity; O México, que tem uma dependência de 
uma única commodity. Então, o Brasil, ele, hoje, está 
mais diversificado em termos de... Em termos de rela-
ção comercial. Ele está mais diversificado em termos 
da sua indústria. Hoje ele, a dependência das expor-
tações brasileiras não é em uma única só commodi-
ty. Está mais diversificado em termos da sua matriz 
energética e tem tido uma administração financeira 
das suas contas muito mais estáveis. Então, o Brasil 

está se preparando. Quer dizer, nós estamos fazendo 
a nossa parte. E aí a China, obviamente, ela vai trazer 
bons resultados ou maus resultados para o conjunto 
da economia global, mas o Brasil, cada vez mais, se 
torna um porto seguro. 

Quanto à questão de quais os Estados que não 
cumprem a Lei de Responsabilidade Fiscal, o não 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal não 
é competência do Tesouro Nacional, ele apurar. Na 
verdade, cada Tribunal de Contas é que tem a possi-
bilidade, é que tem a designação legal de apurar a... 
O cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Contudo, alguns Estados, o que nós observamos, 
quando analisamos operações de créditos, eles têm 
tido dificuldade porque os demais Poderes, em alguns 
Estados, não têm cumprido alguma, algum percentu-
al em relação à despesa de pessoal. Esse é um dos 
problemas que fazem parte do menu de discussões 
internas, como nós poderemos dar o equilíbrio entre 
os demais poderes e em um ente federativo. Então, 
esse é um assunto que nós estamos discutindo. En-
tão você tem um conjunto de três ou quatro Estados 
que têm, que têm a... Demais Poderes não cumprem, 
não cumprem a sua determinação legal e, portanto, 
esses Estados, eles ficam impedidos de realizarem 
operações de crédito.

 Ministro... Senador Valdir Raupp pergunta sobre 
uma manchete do “Estado de São Paulo” hoje sobre a 
questão da margem de endividamento. Eu acho que a 
resposta acaba sendo a mesma, assim, essa... É uma 
das demandas que os Governadores vêm colocando. 
O que acontece é que a Lei 9496 determinou que você 
deveria ter uma trajetória de endividamento em que sua 
dívida líquida financeira; sua dívida líquida real, sua 
dívida financeira, portanto, sobre a sua receita líquida 
real, deveria convergir para a relação de um para um. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal, ela colocou um ou-
tro conceito dizendo que... Em nenhuma hipótese, os 
Estados poderiam fazer operação de crédito se sua 
dívida consolidada sobre sua receita consolidada lí-
quida, sua dívida consolidada líquida sobre a sua re-
ceita consolidada líquida, fosse superior a dois. São 
conceitos distintos. O primeiro conceito, ele visa, ele 
busca averiguar a sua capacidade de ter caixa para 
fazer o pagamento. Porque não adianta você ter uma 
receita consolidada líquida, mas que não representa 
caixa para você fazer o seu pagamento da sua dívida, 
está certo? Então, esse foi o primeiro conceito que foi 
apresentado pela Lei 9496. 

O segundo conceito é um conceito mais econô-
mico. Ele quer dizer o seguinte: O valor da sua dívida, 
em relação ao valor das suas receitas, você deve ter, 
manter algum certo equilíbrio. Então, são dois conceitos 
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é... Distintos que devem ser analisados. E, se julga-
dos, oportunos, adequados, mantidos os dois princí-
pios colocados de estabilidade monetária e de... E de 
responsabilidade fiscal é... Avaliar a possibilidade de 
isso ser conduzido adequadamente. Eu acho que des-
sa forma, Senador, não sei se eu consegui responder 
adequadamente. Coloco-me à disposição. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Seguramente respondeu com 
muita competência. Atingiu o objetivo da reunião, que é 
exatamente divulgar informações, democratizar dados 
que possam servir para o nosso processo decisório. A 
Senadora Kátia Abreu, gentilmente, abriu mão da pa-
lavra para a gente poder concluir a nossa audiência e 
eu agradeço, em nome da Comissão, Tarcísio Godoy, 
ao Secretário do Tesouro Nacional, ao Paulo Fontoura 
Vale, Subsecretário, está há 14 anos já, Secretário Ad-
junto, acompanhando aí a evolução da dívida. E dizer 
que é um prazer ver essa evolução positiva do endivi-
damento que é talvez o maior desafio macroeconômico 
que nós temos exatamente para recuperar a capaci-
dade de investimento e poder acelerar o crescimento 
econômico sustentável do país. Está encerrada essa 
primeira parte. Eu vou pedir um minuto para poder... 
Nós podermos nos despedir, fazer. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Fazer a despedida do nosso Secretá-
rio do Tesouro e, pela ordem, Senador Romero Jucá. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu 
gostaria de solicitar, enquanto, quando reiniciarem os 
trabalhos, antes de ouvir a audiência do indicado para 
o Banco Central, eu gostaria de solicitar a votação do 
item 02, que é um item pacífico, o Relator é o Senador 
Raupp, é um empréstimo para o Estado da Bahia e, 
portanto, é uma questão só formal que eu gostaria de 
ver votada rapidamente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): É, nós temos dois empréstimos –

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): O item 
02 e o item 05 –

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Um do BNDES e um do Governo do 
Bahia. Menos pela solicitação de V.Exa., mas pela pre-
sença da Sônia Carneiro aqui, jornalista histórica desse 
Congresso Nacional, que é assessora do Governo da 
Bahia, seguramente nós colocaremos como primeiro 
ponto da pauta; o faremos com brevidade, a aprovação 
dos dois empréstimos e, em seguida, a argüição do 
novo Diretor do Banco Central, Mário Torós. 

Então, nós encerramos essa preliminar e vamos 
imediatamente iniciar a ordem do dia e pediria que a 

Senadora Kátia Abreu e o Senador Neuto de Conto 
pudessem convidar... Ah não, nós vamos aguardar 
ainda a votação dos dois Projetos. Depois faremos o 
convite ao Diretor do Banco Central. 

Reunião Preparatória encerrada às 
11h01.

12ª Reunião Extraordinária da Comissão 
de Assuntos Econômicos iniciada às 11h02.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Bom, havendo número regimental, 
declaro aberta a 12ª Reunião da Comissão de Assun-
tos Econômicos, extraordinária. Antes de iniciarmos 
os nossos trabalhos, proponho a dispensa de leitura 
e aprovação da Ata da Reunião anterior. Srs. Sena-
dores que concordam queiram permanecer como se 
encontram. A Ata está aprovada e será publicada no 
Diário do Senado Federal. Primeiro item da Pauta, item 
02. Relator Senador Valdir Raupp. Solicita autorização 
para contratação de operação de crédito externo, com  
garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de até US$ 100,000,000.00  (cem milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América), de principal, entre 
o  Governo do Estado da Bahia e o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e  Desenvolvimento - BIRD, 
destinada ao financiamento parcial do Programa de  
Restauração e Manutenção de Rodovias - PREMAR. 
Quero também anunciar que está presente o Secre-
tário de Infra-Estrutura do Governo da Bahia, Antônio 
Carlos Batista Neves. Se houver a necessidade de 
alguma informação específica, ele está à disposição 
dos Senadores. 

Com a palavra o Relator, Senador Valdir Raupp. 
Peço que V.Exa. apresente diretamente o voto para 
que a gente possa acelerar a tramitação. 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Sr. 
Presidente--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Também está presente, pelo Te-
souro Nacional, Eduardo Coutinho Guerra, Secretário 
Adjunto da Secretaria do Tesouro Nacional, área de 
Estados e Municípios; Ronaldo Camilo, Coordenador 
Geral de operações de crédito de Estados e Municí-
pios do Ministério da Fazenda; Eduardo Luiz Gaudard, 
Gerente de Responsabilidade Financeira da Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. Com 
a palavra, o nosso Relator Valdir Raupp. 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Sr. 
Presidente, esse Projeto preencheu todos os precei-
tos legais, constitucionais, não contraria a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Ademais, em conclusão ao pleito 
encaminhado pelo Estado da Bahia, encontra-se de 
acordo com o que preceituam as resoluções nº. 96/89 
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e 40 e 43/2001, do Senado Federal, devendo ser con-
cedida autorização para a contratação da operação de 
crédito externo pretendido, nos termos do seguinte. É 
o voto, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço a objetividade e o en-
caminhamento do voto do Relator. Não havendo quem 
queira discutir a matéria, vamos colocá-la em votação. 
Senadores que são favoráveis, Senadoras, ao Projeto 
permaneçam como se encontram. Aprovado. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, eu solicito urgência para a matéria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vamos colocar em votação a de-
manda de urgência desse empréstimo. Os Senadores 
que são favoráveis permaneçam como se encontram. 
Aprovado. O item 05 da pauta é... O empréstimo... 
Propõe ao Senado Federal autorização para contrata-
ção de operação de  crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até  US$ 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares dos Es-
tados Unidos da América),  de principal, entre o Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
-  BNDES e o Banco Europeu de Investimento - BEI 
(European Investment Bank),  destinada a financiar o 
Programa Multisetorial BEI - Linha de Crédito - ALA  III. 
Com a palavra o Relator, Senador Valdir Raupp. 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Da 
mesma forma, Sr. Presidente, esse é um aporte im-
portante para Projetos do BNDES e os levantamentos 
feitos no Tesouro Nacional dão conta que o Tesouro 
nunca precisou pagar nenhum empréstimo realizado 
pelo BNDES. O BNDES sempre tem cumprido rigoro-
samente em dia com os seus empréstimos. Portanto, 
nosso parecer é favorável, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Valdir Rau-
pp, pelo parecer. Não havendo quem queira discutir a 
matéria, vamos colocá-la em votação. Os Senadores 
que são favoráveis ao parecer permaneçam como se 
encontram. Aprovado. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, eu peço urgência para a matéria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Encaminhado o pedido de urgência, 
os Senadores que são favoráveis ao pedido de urgên-
cia permaneçam como se encontram. Aprovado, serão 
encaminhados à Mesa Diretora os dois Projetos, apro-
vados com o respectivo pedido de urgência. E, com 
essa objetividade, está feita a homenagem à nossa 
grande jornalista Sônia Carneiro, evidentemente, ao 
Governo da Bahia, à Diretoria do BNDES. 

Vamos agora dar início à nossa Sessão de ar-
güição ao novo Diretor indicado pelo Sr. Presidente da 
República para o Banco Central do Brasil, o Dr. Mário 
Gomes Torós. E eu pediria à Senadora Kátia Abreu e 
Senador Neuto de Conto que convidassem o nosso 
convidado para a nossa audiência pública. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sena-
dor Aloizio, V.Exa. deixou a Sônia Carneiro emocionada 
pela homenagem que fez. Ela agradece. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Ela sabe o carinho que a gente sente 
por ela e ela trabalhou tantos e tantos anos nessa Casa 
e sempre foi uma jornalista tão querida e respeitada. 
Então, tenha a certeza que você teve um papel funda-
mental aqui nesse acolhimento da iniciativa. 

O Relator desse Projeto é o eminente Senador 
Sérgio Guerra. Como todos sabem, ele está ainda num 
processo de convalescença de uma cirurgia um tanto 
quanto delicada, mas já, já vem trabalhando obsessiva-
mente, como é da sua história, da sua personalidade, 
do seu mandato. Mas ele hoje, exatamente por motivos 
dessa recuperação da sua saúde, ele não pôde estar 
presente. E acho que a melhor forma de homenagear 
o Senador Sérgio Guerra, em termos da relatoria, era 
convidar o Senador Tasso Jereissati, para que relate, 
em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que não 
pôde estar presente. Queria convidar o Senador Tasso 
Jereissati para participar aqui da Mesa. E faria a rela-
toria em nome do Senador Sérgio Guerra. 

Com a palavra, o Relator Senador Tasso Jereis-
sati, Senador substituto Relator ao Senador Sérgio 
Guerra. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Nos termos do art. 52, inciso III, alínea “d” da Consti-
tuição Federal, o Presidente da República submeteu 
à apreciação do Senado Federal o nome do senhor 
Mário Gomes Torós para exercer o cargo de Diretor 
do Banco Central do Brasil, em substituição ao senhor 
Rodrigo Teles da Rocha Azevedo. O referido disposi-
tivo confere competência privativa ao Senado Federal 
para, após a argüição pública, aprovar previamente, 
por voto secreto, o Presidente e os demais Diretores 
do Banco Central do Brasil. 

O curriculum vitae, anexo à mensagem presi-
dencial, evidencia que o senhor Mário Gomes Torós 
possui formação acadêmica e experiência profissio-
nal compatíveis com o cargo para o qual está sendo 
indicado, o de Diretor de Política Monetária do Banco 
Central do Brasil. Bacharel em Ciências Econômicas 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, o senhor 
Mário Gomes Torós possui ainda o título de Mestre 
pelo Instituto de Pós-graduação em Pesquisa e Admi-
nistração da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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Relativamente à sua experiência profissional, cumpre 
ressaltar as relevantes funções que exerceu. O Sr. Mário 
Gomes Torós é fundador e gestor do Tassos Fundos 
de Investimento Multimercado. Ele foi Vice-Presidente 
do Santander. Ressalvo, “Tassos” não é um fundo que 
pertence a mim. Até julho de 2006, responsável pela 
área de Tesouraria e Mercados, onde respondia pelas 
operações proprietárias, área comercial, estruturação 
de produtos e gestão de balanço. Foi, ainda, membro 
da Comissão Executiva do Banco do Brasil e do Co-
mitê Global de Tesouraria. Durante os 15 anos em que 
trabalhou no Santander, em São Paulo e em Londres, 
Torós atuou em áreas relacionadas a mercados de 
renda fixa, derivativos, moedas e bônus, operando em 
mercados emergentes. Exerceu, anteriormente, função 
de analista de investimentos na Aracruz Celulose, nos 
anos de 1986 e 1987. E atuou na área de fusões e 
aquisições do ING Bank, de 1990 a 1992. 

As funções e os cargos exercidos, apontados 
em seu currículo, que se encontra à disposição dos 
eminentes integrantes desse colegiado, revelam o ní-
vel de qualificação profissional e a formação técnica 
e acadêmica do indicado, ficando, assim, esta Comis-
são em condições de deliberar sobre a indicação do 
Sr. Mário Gomes Torós para exercer o cargo de Diretor 
do Banco Central do Brasil. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Tasso Jereissati, 
em especial ao Senador Sérgio Guerra que, segura-
mente, estará brevemente conosco aqui retomando 
as suas atividades parlamentares, que é essencial 
ao Senado Federal. E agora, passamos a palavra ao 
Dr. Mário Gomes Torós que, como todos viram, tem 
um currículo profissional bastante consistente; uma 
experiência internacional. Foi da Tesouraria do Banco 
Santander, que é um grande Banco internacional, com 
uma presença muito forte em nosso país. Conhece 
mercados emergentes, conhece a complexidade dos 
produtos e das engenharias financeiras necessárias 
ao desempenho da sua função e, com tudo isso, tenho 
certeza que saberá conduzir com muita competência 
esse desafio imenso, que é a administração da política 
monetária do Banco Central do Brasil. 

Com a palavra, o Dr. Mário Torós. V. Exa. dispõe 
de até 15 minutos para sua exposição inicial. Nós te-
mos uma vasta lista de Senadores inscritos e, depois 
da argüição, todas as questões de interesse dos Se-
nadores poderão ser esclarecidas. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Obrigado, Se-
nador. Exmo. Sr. Aloizio Mercadante, Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos; Exmo. Sr. Eliseu 
Resende, Vice-Presidente desta Comissão; Exmo. Sr. 
Senador Sérgio Guerra, Relator da mensagem da mi-

nha indicação; Exmo. Sr. Tasso Jereissati, designado 
para a leitura do relatório do Exmo. Relator. Sras. e Srs. 
Senadores, é para mim motivo de grande honra com-
parecer a essa digníssima Comissão como indicado 
para compor a diretoria colegiada do Banco Central 
do Brasil. Essa sabatina, bem como a avaliação pelo 
Plenário do Senado Federal, são partes essenciais 
no processo de legitimação da ação da diretoria do 
Banco Central, de acordo com os preceitos democrá-
ticos vigentes no nosso país. O último ano... O último 
ano mostrou uma melhora substancial nos nossos 
indicadores econômicos. Entre outros, o crescimento 
do PIB se acelerou, atingindo, segundo os dados do 
IBGE, 3,7%, em 2006. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Queria pedir que aumentasse um 
pouquinho o som aqui. Obrigado. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: A inflação foi a 
mais baixa dos últimos anos. O balanço de pagamento 
apresentou robustez nunca antes vista. Os níveis de 
emprego e a massa salarial apresentaram os melhores 
índices dos últimos anos. De fato, a nova série de PIB 
do IBGE sugere que o Brasil pode estar superando a 
fase de crescimento econômico baixo e errático vivida 
desde o início dos anos 80 do século passado. Pode-
mos, assim, começar a antever a tão desejada rota de 
crescimento sustentável. Não chegamos aí por acaso. 
No campo econômico, a minha geração viveu a sua 
juventude e parte da idade adulta sob o signo da super 
inflação e suas nefastas conseqüências concentradoras 
de renda. Não custa lembrar que a inflação pode ser 
vista como um imposto dos pobres, pois incide com 
maior vigor sobre as classes menos favorecidas, os 
setores não indexados que são os que mais sentem 
os seus efeitos perversos. 

Percorremos um longo caminho. As várias tentati-
vas de estabilização terminaram consolidando o cami-
nho a seguir. O Brasil tem hoje um arcabouço macro-
econômico claro e definido, que se sustenta nos seus 
três pilares básicos: Responsabilidade fiscal, metas 
de inflação e câmbio flutuante. No que tange ao tema 
fiscal, o financiamento do setor público pela inflação, 
o aumento do endividamento público e o aumento da 
carga tributária, instrumentos utilizados em diferentes 
épocas como fontes de cobertura dos déficits do Es-
tado, são hoje rejeitados pela sociedade. Não houve, 
a qualquer tempo, no Brasil, semelhante grau de con-
senso a essa rejeição. A antiga expressão: “O Estado 
deve gastar o que arrecada” é, hoje, integralmente 
aceita por amplos segmentos da sociedade, indepen-
dente de posição ideológica. Adotamos um regime de 
metas de inflação com flutuação cambial. Alguns anos 
se passaram, de constante aprendizado e aperfeiço-
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amento do regime em si, da política de comunicação 
institucional e da busca do aprimoramento técnico das 
informações e dos modelos de análise. Ao longo des-
se período, o nosso regime foi testado várias vezes. 
Ele se mostrou capaz de absorver conjunturas locais 
e institucionais adversas, reduzindo os impactos sobre 
o crescimento econômico. 

Os regimes de metas de inflação e a flutuação 
cambial vêm sendo adotados em diversos países, 
exatamente pela sua capacidade e flexibilidade em 
acomodar choques adversos na economia, minimi-
zando os impactos no nível de atividade, sem perder 
de vista o objetivo principal do Banco Central, que é o 
controle da inflação. No Brasil, temos um sistema de 
metas que pode ser considerado um modelo entre os 
sistemas implantados. É nesse contexto que se situa 
a política monetária em nosso país. Vejo com conten-
tamento que parece ter ficado no passado a utilização 
da política monetária como instrumento para promover 
surtos temporários de crescimento que, via de regra, 
resultaram em custos futuros mais elevados, sob a 
forma de mais inflação e redução do produto.

 A definição do alcance da política monetária, que 
tem a função única e exclusiva de controle da inflação 
é uma conquista que deve ser cuidada e preservada. 
Isso porque promover um ambiente de estabilidade e, 
conseqüentemente, de maior previsibilidade é a maior 
contribuição que a política monetária pode dar para a 
aceleração do crescimento. As taxas de câmbio, por 
sua vez, devem refletir os fundamentos econômicos. 
O regime de câmbio flutuante permite mais rapida-
mente explicitar os preços relativos com o exterior, 
sendo, por conseguinte, um importante amortecedor 
de choques, reduzindo a volatilidade do produto e da 
política monetária. 

Ainda na área externa, a política de acumulação 
de ativos cambiais também contribui, em última instân-
cia, para reduzir a volatilidade do crescimento. Embora 
ainda em níveis inferiores, segundo certos critérios, 
ao de países de melhor classificação de risco que o 
Brasil, o nosso colchão de reservas vem contribuindo 
substancialmente para a redução do risco país. A po-
lítica de redução do passivo externo líquido permitiu, 
por exemplo, que nossa economia atravessasse, sem 
maiores sustos, o período de volatilidade vivido em 
maio/junho de 2006. E, mais recentemente, no final 
do mês de fevereiro passado, em nítido contraste com 
a experiência dos anos 90, tão importante como acu-
mular reservas e manter o alto padrão de qualidade 
vigentes na sua administração, que deve estar sempre 
alinhada com os melhores, com as melhores práticas 
internacionais. 

A agenda do crescimento sustentado é ampla e 
não se limita aos elementos básicos da política econô-
mica. A conquista da estabilidade é condição neces-
sária, mas não suficiente ao crescimento sustentado. 
Além de consolidar a estabilidade, ganha importância 
crescente a implementação da chamada Agenda Mi-
croeconômica, que objetiva, entre outros, aumentar 
a competitividade das empresas e permitir ao inves-
tidor, na sua tomada de decisão, maior capacidade 
de circunscrever os riscos inerentes ao seu negócio. 
Também na Agenda Microeconômica, cabe ao Banco 
Central um papel importante. As medidas no sentido 
de estimular a concorrência bancária, objetivando a 
redução dos spreads do sistema devem continuar. A 
diligente e bem sucedida implementação de medidas 
como crédito consignado é um exemplo. Em alguns 
anos, o crédito passou de 23 para 34% do PIB, tendo 
o crédito consignado como o carro-chefe, seja dire-
tamente ou de forma indireta, forçando para baixo os 
spreads e outros produtos bancários. Em particular, 
vejo, nesse momento, o crédito imobiliário, o crédito 
imobiliário como uma grande oportunidade para es-
timular o crescimento da economia como um todo.A 
edição de custos transacionais é um aspecto em que 
a política monetária pode contribuir para o esforço de 
aumento da competitividade do país. Consolidada a 
função de reduzir o risco sistêmico, o sistema brasi-
leiro de pagamentos iniciou um movimento na direção 
a varejo bancário, visando, sobretudo ganhos de efi-
ciência relacionados, por exemplo, ao uso de meios 
de pagamentos eletrônicos ou a maior integração de 
máquinas de atendimento bancário. 

Se me for dada a honra de ser aprovado por essa 
Casa para compor a Diretoria do Banco Central, co-
locarei a serviço do país meus anos de experiência e 
conhecimento cotidiano da economia brasileira e de seu 
sistema financeiro. Espero poder trabalhar com uma 
equipe tão competente e de longa tradição e reputa-
ção no serviço público, como é o corpo de servidores 
do Banco Central. Nesse ponto me permito abrir um 
parêntese. Em 2001, como já vinculado, a Comissão 
de valores mobiliários iniciou a investigação acerca de 
determinadas operações da Mesa da instituição a que 
pertencia. Ao final da investigação, a CVM concluiu 
pela minha absolvição, em decisão unânime, enten-
dendo que não havia indicação da minha participação 
no suposto ilícito. Também foi esse o entendimento 
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que não 
apenas emitiu parecer no sentido da manutenção da 
decisão da CVM a meu respeito como, quanto ao mé-
rito da investigação, e aos demais recorrentes, opinou 
no sentido do arquivamento do caso. 
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Senhoras e Srs. Senadores, o Banco Central, 
que goza de autonomia operacional para calibrar seus 
instrumentos de política é aspecto essencial das eco-
nomias modernas. Isso não significa que o Banco 
Central seja isolado da sociedade. Ao contrário, a sua 
inserção se dá exatamente pela consecução das me-
tas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, 
representando o Poder Executivo, tendo como princípio 
fundamental a manutenção da estabilidade monetária, a 
base para o crescimento econômico socialmente justo. 
Por outro lado, a prestação de contas de sua atuação 
na sociedade se dá por meio de audiências regulares 
perante o Poder Legislativo, que é parte fundamental 
da governança democrática. 

Por fim, agradeço muito ao Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e ao Presidente do Banco Central, Hen-
rique Meirelles, pela honrosa indicação do meu nome 
para ocupar este lugar na diretoria do Banco Central 
do Brasil. Estou ao inteiro dispor de V. Exas. para res-
ponder a quaisquer questões que julguem necessárias. 
Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço ao Mário Torós pela con-
sistente e competente apresentação, que vai permitir 
a todos os inscritos poderem argüir sobre o tema de 
interesse dessa Comissão. Nosso primeiro inscrito é o 
Senador Jayme Campos, com a palavra. Eu vou pedir, 
nós vamos fazer em bloco as argüições para poder, 
é... Cada três, cada três argüições, para a gente poder 
permitir que todos falem e a gente, se possível, ainda 
tenha a Ordem do Dia, porque nós temos vários Pro-
jetos para serem votados. Senador Jayme Campos, 
com a palavra. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-
sidente, Senador Aloizio Mercadante, senhor Vice-
Presidente--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Só um minutinho, Senador, só um 
minutinho. Nós também estamos já abrindo a votação, 
assim, qualquer Senador que tenha que se retirar por 
motivo que, nós temos outras comissões em funciona-
mento, pode imediatamente encaminhar a solicitação 
de voto. Com a palavra, o Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Muito 
obrigado, Presidente. Sr. Presidente, senhor Vice-Pre-
sidente senhores e senhoras Senadores, senhor Mário 
Gomes, indicado para ser Diretor do Banco Central do 
Brasil, eu queria me dirigir ao senhor para fazer duas 
perguntas. Primeira: O ingresso de V.Exa., V.Sa., me-
lhor dizendo, no Conselho de Política Monetária mar-
ca, certamente, uma clara mudança com relação ao 
fim do conservadorismo da equipe econômica e o en-
fraquecimento da corrente monetarista. Diferente dos 

seus antecessores, V.Sa. é homem de mercado, mais 
acostumado a operar do que a formular. Na opinião de 
V.Sa., aparentemente, a imprevisibilidade das novas 
decisões do COPOM pode estimular especulações no 
sentido de uma maior volatilidade do dólar? Em caso 
positivo, que vantagens pode o mercado esperar, em 
termos de fortalecimento de nossa política cambial? 
Segunda: Para nós, observadores, tudo leva a crer que 
as políticas de juros e de câmbio devam continuar as 
mesmas e que o Real deva continuar sua trajetória de 
valorização frente ao Dólar. Se o fato, as intervenções 
do BACEN para impulsionar a moeda americana não 
surtirem resultados em curto prazo, que medidas, na 
opinião de V.Sa., devem ser adotados pelo Governo 
para proteger os setores da economia mais afetados 
com a queda do Dólar? Eu me dirijo essa pergunta a 
V.Sa. Dr. Mário, até porque o meu Estado de Mato Gros-
so é um Estado de agronegócio. Então, fundamental-
mente, nós dependemos de um Dólar que seja factível 
para, sobretudo, as nossas operações de commodi-
ties. De forma que eu espero que as suas respostas 
sejam gentis e, sobretudo, objetivas. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Jayme Campos. 
Com a palavra, o Senador Valter Pereira. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Dr. 
Mário, o Banco Central não goza de autonomia formal, 
É uma discussão que existe na sociedade e muitas 
opiniões são contrárias à concessão dessa autonomia 
legal, mas, a despeito dessa discussão, o Presidente 
Lula, o Governo do Presidente Lula, tem honrado todas 
as decisões do Banco Central. E, não raras vezes, nós 
assistimos a pronunciamentos do Chefe do Governo, 
contestando esta elevação, essa política de juros altos 
praticados pelo Banco Central, que é... Tem sido, as-
sim, indiferente a todos os apelos. A redução da taxa 
de juros sempre vem a conta-gotas, contrariamente a 
todos os apelos, a todos os alertas que são feitos por 
agentes econômicos e por representantes do Governo, 
como o próprio Presidente da República. Sabendo que 
essa política de agiotagem, que é praticada no Brasil, 
tem graves repercussões na dívida pública, como é 
que V.Exa. vai pontilhar a sua conduta lá? Vai ser den-
tro deste corporativismo ou V.Exa. vai estar sensível a 
essa questão do endividamento público, que também 
é tão importante e que tem uma conexão intrínseca 
com o processo inflacionário. 

Então, qual vai ser é... O posicionamento que 
V.Exa. vai defender lá no Banco Central que com cer-
teza, já digo isso, porque eu sinto que o currículo de 
V.Exa. é um atestado eloqüente para a sua aprova-
ção e, com certeza, V.Exa. vai sair daqui hoje aprova-
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do como Diretor do Banco Central. Essa era a minha 
pergunta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço o Senador Valter Pereira. O 
próximo, Senador Flexa Ribeiro, depois dessa pergunta, 
então, nós abrimos à intervenção do Mário Torós. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, Senador Aloizio Mercadante, Vice-Presidente, 
Senador Eliseu Resende, Senador Tasso Jereissati, 
Relator ad hoc, substitui o nosso brilhante Senador 
Sérgio Guerra, que se recupera e, rapidamente vai 
estar conosco de volta. Senhor Mário Torós, que é o 
indicado pelo Presidente da República para assumir 
uma diretoria do Banco Central. O currículo de V.Exa., 
tão bem relatado pelo Senador Tasso Jereissati, já res-
ponde à primeira questão, que é de conhecimento de 
causa pela vivência que V.Sa. teve, ao longo de toda 
a sua vida profissional, no sistema financeiro. 

Eu gostaria de fazer três perguntas objetivas a 
V.Sa. A primeira, se V.Sa. faz parte do grupo monetarista 
ou desenvolvimentista e, em conseqüência disso, em 
conseqüência disso, qual a sua posição em relação à 
taxa de juros do Brasil ser a... Uma das mais altas do 
mundo e essa redução tão... É... Tão... Parcimoniosa 
do Banco Central, inclusive o nosso Presidente, Sena-
dor Aloizio Mercadante, tem defendido aqui, de forma 
contundente, a aceleração da queda da taxa Selic, 
que todos os embasamentos da nossa economia dão 
sustentabilidade para uma aceleração da redução e 
não a manutenção da queda, a cada 40 dias, agora, 
porque era a cada 30. Então, alongou o prazo, ou seja, 
em função de, 45 dias, então, em função do alonga-
mento do prazo, nós temos que raciocinar que já não 
é 0,25; passa a ser alguma coisa em torno de 0,17. 
Porque temos 15 dias a mais no tempo. Então, eu tam-
bém gostaria de ter essa posição de V.Sa. V.Sa., na 
apresentação que fez, fez referência a... Eu vou ler no 
texto, à diligente e bem sucedida implementação de 
medidas como o crédito consignado, é um exemplo. 
Eu tenho as minhas dúvidas. Eu acho que o crédito 
consignado foi um programa de Governo que susten-
tou a economia por falta de investimentos públicos e 
fez com que a sociedade brasileira talvez esteja hoje 
numa situação de endividamento como nunca dantes 
existiu nesse país, usando a expressão comum. Então, 
eu tenho, eu tenho... Eu tenho tido, no meu Estado, o 
Pará, demonstrações bastante contundentes, no sentido 
de pessoas que tomaram crédito consignado, principal-
mente funcionários públicos e aposentados, que hoje 
se encontram em dificuldade de sobrevivência. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): E 
arrependidos. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): E ar-
rependidos. De sobrevivência. Então, eu não considero 
o crédito consignado, a não ser que se considere que 
se tenha em vista o fato dele ter sustentado a econo-
mia no momento em que o país, o Governo não trou-
xe investimentos. Mas que trouxe dificuldades que a 
sociedade vai, pela frente, agüentar por algum tempo 
ainda. E Deus queira que consiga se livrar. 

E, por último, a questão da taxa de câmbio. O Real 
sobrevalorizado. O... O Banco Central tem praticado 
uma política de compra de dólares permanente, nos 
últimos meses, que tem surpreendido com o acúmulo 
de reservas, que Brasil tem hoje mais de 100 bilhões 
de dólares em reservas. No nosso entendimento, o 
resultado dessa política tem sido uma dívida externa 
líquida negativa, um fato inédito na condução da políti-
ca econômica brasileira. Isso significa que o Brasil está 
financiando o resto do mundo. Ao acumular reservas, 
ele está fazendo, está dando condições de financiar 
o resto do mundo. Aí eu pergunto a V.Exa. se... Se o 
Banco Central vai ter alguma estratégia no sentido 
que... A meu ver, a meu ver é necessária, de atrair 
capitais externos não especulativos, que venham aqui 
gerar ações produtivas. Geração de emprego e renda 
no Brasil e não exportação de capital e exportação de 
emprego e rendas para outros países como acontece, 
por exemplo, lamentavelmente, na China. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Flexa Ribeiro. 
O próximo inscrito. Desculpe, agora, com a palavra, o 
senhor Mário Gomes Torós, que é candidato à direto-
ria do Banco Central. Depois nós faremos um segundo 
bloco de três argüições. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Obrigado, Srs. Se-
nadores, pelas perguntas de V.Exas. Me dão a oportu-
nidade de discutir. Eu vou tentar dar uma, acho que os 
temas, em algum... As perguntas, em algum sentido, 
elas convergem para alguns aspectos, e eu vou tentar 
discorrer sobre elas, buscando é... Em especificamente, 
as questões perguntadas. Primeiro, sobre a pergunta 
do... Do, de V.Exa., Senador Jayme Campos, sobre o 
COPOM, quer dizer, e a questão da apreciação cam-
bial, em que as taxas de juros, em algum sentido, esta-
riam levando a um... A um nível de apreciação cambial 
muito grande. Em geral, em sistemas onde nós temos 
metas de inflação, nós temos o câmbio flutuante. E a 
razão disso, basicamente, é porque o Banco Central 
tem um instrumento para cuidar de uma questão que é 
a inflação, ou seja, a política monetária deve ser, deve 
ter como objetivo o controle da inflação. Nós vimos, no 
passado, e isso ocorreu algumas vezes em que nós 
tínhamos outro tipo de política cambial, em que nós tí-
nhamos que utilizar a taxa de juros para controlar uma 
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desvalorização cambial, como aconteceu, por exemplo, 
em 97/98, quando nós tínhamos uma taxa de câmbio, 
um regime cambial distinto.

Eu acho, eu tenho a impressão, nos últimos anos, 
eu acho que se a gente observar, o que ocorreu, e eu 
acho que um bom exemplo é observar o que ocorreu, 
sobretudo, em 2002, até 2004, quando nós tivemos 
uma desvalorização cambial, um choque adverso, levou 
uma forte depreciação cambial nesse período, inician-
do-se, na verdade, em 2001, com choques, enfim, nós 
tivemos o “11 de setembro”, mais choques externos 
e choques internos, que levaram a uma depreciação 
cambial. E quando nós olhamos para o dado de cres-
cimento econômico, nós vamos ver que, em 2004, nós 
voltamos a ter um crescimento econômico forte, e esse 
crescimento veio puxado, basicamente, pelo setor ex-
terno. Ou seja, naquele momento, o setor externo, em 
função da depreciação cambial, de alguma forma, ar-
refeceu as altas taxas de juros que nós tínhamos àque-
la época e de alguma forma permitiu que a economia 
saísse um pouco mais rapidamente da recessão que 
se encontrou, sobretudo em 2002/2003.

Alternativamente, se nós olharmos os dados de 
crescimento econômico agora, nós estamos num mo-
mento de clara apreciação cambial. Nós de fato tive-
mos uma apreciação cambial forte nos últimos... Em 
particular nos últimos dois anos, já vimos há três anos, 
mais uma vez refletindo sobre fundamentos econômi-
cos. Depois eu vou falar um pouco da taxa de juros, 
mas eu acho que a razão principal da apreciação cam-
bial, de fato é o forte superávit na Balança Comercial e 
transações correntes que nós estamos tendo e o forte 
superávit na conta de capitais, através de ingresso de 
recursos, não só para capitais especulativos. E se nós 
formos olhar os dados de crescimento econômico dos 
últimos, sobretudo do ano passado, nós vamos ver que 
esse dado está muito mais focado no mercado inter-
no. O crescimento econômico tem vindo basicamente 
pelo crescimento das famílias, do consumo das famí-
lias, que cresce, e esse dado é de fato auspicioso, ele 
cresce a 13 semestres consecutivos, cresce o consu-
mo das famílias e no nível de investimento; a taxa de 
investimento que é, de fato ainda muito baixa, aquém 
das nossas necessidades, para ter um crescimento 
sustentado de longo prazo, ela cresceu, no ano pas-
sado, mais do dobro do crescimento do PIB. Ou seja, 
um pouco a apreciação cambial tem a ver com esse 
setor; o setor externo tem menos, teve menos impacto 
no crescimento do que teve o pequeno ciclo de cres-
cimento que nós tivemos em 2004, parte de 2005, e 
tem muito a ver com a apreciação cambial, agora, tem 
muito a ver com esse crescimento, porque permitiu com 
que se melhorasse o consumo das famílias e ajudas-

se nos investimentos. Se nós olhássemos a pauta de 
importações brasileiras, isso se torna mais claro, na 
medida em que é pesadamente concentrada em bens 
intermediários e bens de capital, isso é o quê? Mais 
produtividade para a economia e menores custos, não 
é? Então eu tenho, eu tenho a impressão que há alguns 
setores que são beneficiados em momentos de câmbio 
depreciado, quando nós tivemos no início desse ano 
século aí, e há setores que são mais beneficiados no 
momento em que nós temos uma situação de apre-
ciação cambial. Eu acho que essa é a função que está 
cumprindo o regime de metas de metas inflacionárias 
com o câmbio flutuante. 

Sobre... OK, falar mais perto do microfone. Sobre a 
questão do impacto da taxa de juros no endividamento 
público, o Brasil teve um processo de... Usou, na ver-
dade, e eu mencionei isso na minha fala inicial, o Brasil 
usou o endividamento público como uma das formas 
de financiar os déficits do Estado, que foram financia-
dos de várias formas, iniciando-se com uma inflação; 
ao fim da inflação acaba levando com que se inicie um 
processo de financiamento público via crescimento do 
endividamento público. Isso um pouco que se esgota, 
no fim... No fim do século, 99, 2000, quando, na verda-
de, o que tivemos e experimentamos foi um aumento 
maior da carga tributária. A dívida pública, em relação 
à dívida pública PIB, atingiu cerca de 50% do PIB, até 
mais de 50% do PIB. Esse valor vem reduzindo-se, de 
acordo com os últimos dados, ele, na verdade ele se 
estabilizou ao longo dos últimos, ao longo dos últimos 
cinco anos, na verdade, mostrou uma queda agora em 
função dos dados revisados pelo IBGE; está em torno 
de 45% do PIB e com o nível de taxa de juros que nós 
experimentamos hoje e com o nível de crescimento 
que, enfim, os analistas projetam para esse ano, acho 
que nós temos uma relação já cadente da dívida PIB, 
que eu acho que é o objetivo que deve ser um objeto 
de política econômica. 

Relação à questão do Senador Flexa Ribeiro, a 
situação, a pergunta, a primeira pergunta de V.Exa. 
sobre a questão eu ser um monetarista ou um desen-
volvimentista, eu tenho a impressão de que eu sou 
daqueles que acredita que a maior contribuição que 
um Banco Central pode dar ao crescimento é criar um 
horizonte de previsibilidade e estabilidade para que 
os empresários possam investir e os consumidores 
possam consumir. E esse horizonte é dado pela bai-
xa inflação, é dado por uma inflação em níveis baixos, 
aquele nível que não incomoda o dia-a-dia das pessoas, 
que não faz um mês ficar mais longo porque o salário 
acaba antes. Essa é a maior contribuição. Então, eu 
acho que inflação baixa é base para crescer, para o 
crescimento econômico. 
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ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Monetarista ou 
desenvolvimentista?

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Sobre a ques-
tão do... Inflação baixa para poder crescer e distribuir 
renda--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): “Tucanou” a resposta.

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Sobre a questão 
do crédito consignado, e um pouco assim, eu acho, eu 
tenho a impressão que nós estamos crescendo, que 
nós estamos crescendo no crédito. O Brasil hoje tem 
em crédito, o Brasil hoje tem esse número de 23 para 
34%, na verdade, ele é muito ainda focado no crédito 
ao consumo. Eu acho que hoje o Brasil, eu já li algu-
mas... Alguns trabalhos nesse sentido, eu não sei se 
são totalmente corretos, eu não tenho a informação, 
mas, grosso modo, o Brasil já tem hoje um nível de 
endividamento, em consumo, relativamente simular 
ao que têm vários países que estão um pouco mais 
avançados na sua classificação de risco, se puder bo-
tar assim, tipo Chile etc. 

O que falta e o que tem grande... O que diferencia 
a estrutura de crédito e endividamento do setor privado 
e, particularmente, das pessoas físicas da sociedade, é 
o crédito imobiliário. Esse é um, na verdade, é um novo, 
é um novo espaço de crescimento econômico; acho 
que o crédito é fundamental nas economias capitalista 
para alavancar um crescimento. O que nós temos que 
lutar, e eu acho que o Banco Central tem um papel im-
portante nisso, é que esse crédito seja dado a preços 
corretos e justos para os seus tomadores.

Por fim, a pergunta sobre taxa de câmbio e acu-
mulação de reservas, a apreciação cambial, qual é a 
política, se vamos continuar e sobre as questões dos 
capitais especulativas. Eu acho que o Banco Central 
tem claro isso, isso não é uma política só do Banco 
Central, é uma política de Governo, é uma política de 
acumulação de reservas, isso, de fato, reduz muito 
a volatilidade do crescimento econômico, porque dá 
maior estabilidade e previsibilidade. Eu acho que as 
pequenas crises, nós estamos num mundo que é ex-
tremamente benigno, nos últimos três anos, mas eu 
acho que as pequenas crises, eu acho que o Brasil, de 
fato, passou ao largo delas. Eu acho que o colchão de 
reservas que a gente tem é, tem, foi um... Contribuiu 
fortemente para que isso ocorresse. Eu acho que a po-
lítica, que é uma definição de Governo, eu acho que a 
política de acumulação e reservas deve continuar. Eu 
acho que o Banco Central deve continuar intervindo 
nos mercados de câmbio sempre que, além de... Pela 
política de acumulação de reservas, sempre que a vo-
latilidade excessiva do mercado ou a falta de liquidez 
do mercado assim o exigem. Eu acho que esse é o 

conceito básico da política cambial que eu acho que 
deve ser preservado. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): V.Sa. 
pode nos dizer quanto custa à sociedade brasileira 
essa política adotada pelo Banco Central, para manter 
o câmbio com o real sobrevalorizado? 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: A política... 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): De 

compra de dólares, de intervenção? 
SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Existe o custo que 

é dado... Existe um custo que é dado pelo diferencial 
das taxas de juros.  As taxas de juros internas são 
mais altas--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Exa-
tamente, quanto custa isso para a sociedade brasi-
leira? 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: De acordo com os 
dados do Tesouro, no ano passado, se não me equi-
voco, custou 16.9 bilhões de reais. Esse foi o custo de 
carregamento, o custo de carregamento da...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Uma 
vez e meia o Bolsa Família. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: A idéia... 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pois 

não. Desculpe, pode concluir. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-

DANTE (PT-SP): Vamos só respeitar as inscrições aqui. 
Feita a pergunta, conclui a resposta para agente dar 
prosseguimento à nossa lista aqui, que é extensa. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Sim. A minha idéia, 
Senador, é que esse custo que existe, ele compensa 
largamente a redução de volatilidade que nós estamos 
conseguindo no Brasil. Como que a gente consegue 
isso? Dando maior previsibilidade ao crescimento e, 
portanto, tendo maior crescimento econômico. É uma 
questão de custo-benefício; em economia as coisas 
ocorrem dessa forma. Eu, particularmente, acho que 
esse custo é válido para se ter maior crescimento 
econômico. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Pela 
ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Eduardo Azeredo. Vamos 
ao final, se for necessário. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Só 
pela ordem. Só gostaria de consignar que o Dr. Mário 
Torós não respondeu à pergunta que eu formulei e, lá 
na frente, a hora que terminarem as inscrições, eu vou 
voltar a insistir na mesma pergunta. O senhor...
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SR. MÁRIO GOMES TORÓS: V. Exa. poderia 
colocar--

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu 
perguntei se V.Exa., uma vez guindado à diretoria do 
Banco Central, vai respaldar essa política de redução, 
a conta-gotas, das taxas de juros e essa política de 
agiotagem e, com isso, respaldar esse gravame que 
está sendo imposto por essa política deletéria ao en-
dividamento público do país. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Obrigado, Se-
nador. Eu vou tentar agora ser em pouco mais claro. 
Acho que nós, ao longo dos últimos cinco anos, tive-
mos inflações que vieram sendo cadentes, ou seja, 
nós chegamos a ter uma inflação, em 2002, que, em 
termos anualizados(F), chegou a 17%, não chegamos 
a ter um ano fechado assim, mas chegamos a ter ní-
veis de inflação que anualizados(F), apontavam para 
uma inflação de 17% num ano. A política, a política 
monetária cumpriu o seu papel no sentido de trazer 
essa inflação para níveis muito mais baixos, muito 
próximos, cerca do centro da meta de 4,5, tendo ní-
veis, passando alguns anos acima da meta e, no ano 
passado, conseguiu pela primeira vez ficar abaixo da 
meta de 3%. A política monetária teve esse efeito, essa 
contribuição. Na medida que essa política, na medi-
da em que essa política vem sendo bem sucedida, o 
que nós devemos fazer, na verdade, o que eu acredito 
que nós devemos estar fazendo é relaxar essa política 
monetária. Eu acho que isso é um fenômeno que vem 
acontecendo, eu acho que, como banqueiro central, eu 
acho que a prudência deve ser a principal, a principal 
atitude e ação do Banco Central de manter inflações, 
de manter inflação baixa para atingir o crescimento 
socialmente justo. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Man-
ter a conta-gota. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Próximo inscrito, Senador Edu-
ardo Azeredo. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: É quase um 
Tucano no Governo.

[risos].
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 

Tomara. Sr. Presidente, Srs. Senadores e senhoras, Dr. 
Mário, a questão que eu quero levantar diz respeito 
ao limite de endividamento dos Estados e Municípios. 
Não há como negar que esse processo todo de esta-
bilidade do Brasil, ele vem de longa data. Na verdade, 
o Plano Real teve uma importância revolucionária nas 
relações econômicas no Brasil. E a sua, o seu forta-
lecimento, a sua consolidação foi feita muito graças 
também à chamada negociação da dívida dos Esta-
dos. Nós vimos na Argentina, como que o problema da 

Argentina foi muito em função das Províncias. Aqui a 
renegociação da dívida dos Estados possibilitou que 
essa dívida que era uma dívida com juros muito mais 
altos do que são pagos hoje, que era uma dívida com 
prazos indefinidos, com a variedade de bancos, fosse 
realmente organizada, através do refinanciamento feito 
pelo Governo Federal. Isso às vezes é muito menos-
prezado, a importância que isso teve o processo de 
estabilização da economia brasileira. 

Agora, entretanto, nós temos já uma nova reali-
dade e temos, na verdade, uma contradição entre os 
limites de endividamento que foram fixados na época 
da negociação da dívida, que falava em um por um, 
em relação à dívida dos Estados, e há o que é previsto 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que prevê duas 
vezes o limite de endividamento em relação às recei-
tas dos Estados. De maneira que a minha colocação é 
nesse sentido, qual que seria a posição que V.Exa. em 
relação a esse limite de endividamento, num segundo 
momento, um momento em que se busca, exatamente 
como foi dito aqui, flexibilizar a política monetária, sem 
prejudicar, de forma alguma, o controle de inflação. Eu 
repito, como eu costumo dizer sempre, que o Brasil é 
um país extremamente jovem, não é na idade dos 500 
anos não; é jovem na economia; nós temos 13 anos 
apenas, somos adolescentes, do ponto de vista econô-
mico. E foi essa estabilidade que possibilitou tudo que 
está acontecendo no Brasil hoje. Foi a estabilidade que 
deu condição de nós termos realmente uma vida que 
está melhor do que era antes. Quem pode governar, 
como eu pude governar uma Prefeitura em época de 
inflação e um Governo em época de estabilidade, sabe 
bem a diferença que isso significa. De maneira que eu 
insisto muito nessa garantia da estabilidade, mas, ao 
mesmo tempo em que ela possa, que nós possamos 
ter uma possibilidade de crescimento dos Estados e 
Municípios, através da flexibilização do seu limite de 
endividamento. 

[troca de presidência].
SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE 

(PFL-MG): Com a palavra, a Senadora Kátia Abreu. 
SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Sr. Dire-

tor, Sr. Presidente, colegas Senadores, eu gostaria, Dr. 
Mário, de lhe fazer uma pergunta, porque eu preciso 
de explicações, eu não sou perita em economia, como 
V.Sa., então, eu tenho a impressão de que poderá me 
tirar essa dúvida. Algumas semanas atrás, o Governo 
mudou o cálculo da TR para poder reduzir a atratividade 
da poupança. E, segundo os jornais, foi por pressão do 
sistema financeiro, por um aumento de competitividade 
dos bancos, que administram principalmente os fundos 
privados, o senhor entende bem disso. Só que, nessa 
mudança do cálculo da TR, nós temos que lembrar 
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que o fundo, o FGTS, o Fundo de Garantia do Traba-
lhador, é calculado pela TR mais 3% ao ano. Então, 
se mexeu no cálculo da TR, foi, claro, para diminuir e 
dar menos competitividade à poupança. Diminuiu-se 
a TR, isso significa um prejuízo na remuneração do 
FGTS, no Fundo do Trabalhador, e até estranhei, com 
sinceridade, senhor Diretor, que a CUT não disse nada 
sobre isso, talvez não tenha visto, não tenha percebido 
que houve uma baixa na remuneração do FGTS em 
favor do sistema financeiro. Eu quero saber o que é 
que V.Sa. pensa a respeito deste assunto. 

A segunda, Sr. Diretor, é o seguinte: A gente ouve 
em todas as palestras de economistas, nas conversas, 
uma equação simples e que parece que é unanimida-
de mundial. Juro alto provoca pouca poupança; pou-
ca poupança interna significa menos investimentos; 
menos investimentos significam menos crescimento. 
Então, se nós pegarmos China, Índia, todos os países 
do BRIC, nós vamos fazer um comparativo com rela-
ção ao seu crescimento, à sua taxa de crescimento, 
está diretamente ligado, proporcionalmente, à sua 
poupança interna. Então, se nós formos fazer esse 
comparativo da China com o Brasil, a Índia, a diferença 
é realmente brutal. Então, nesse binômio, que parece 
que é, nessa equação que parece que é unanimidade, 
nunca ouvi o contrário, o que pensa o senhor a esse 
respeito e qual a ação do Banco Central nessa política 
econômica para permitir o crescimento da poupança 
e aí sim dos investimentos e do real crescimento do 
Brasil? Muito obrigado. 

[troca de presidência].
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Agradeço a objetividade da Se-
nadora Kátia Abreu. Agora, com a palavra o Senador 
Arthur Virgílio. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente, antes de dar a inquirição propriamente 
dita ao Dr. Mário Torós, eu gostaria de registrar, com 
muita alegria, a reunião anterior, com o Dr. Tarcísio 
Godoy, em que V.Exa., de maneira muito honesta, fez 
um depoimento, que a mim me tocou, sobre a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e o Dr. Tarcísio Godoy fez um 
depoimento que a mim me revelou uma honestidade 
intelectual muito rara, afinal de contas, de repente fica 
tudo bem claro, o tal aumento desmedido. Eu estou 
aspiando(F) o Governo do Presidente Fernando Henri-
que, da dívida pública, correspondeu a... Eu aqui até me 
dei ao trabalho de anotar, a composição em torno dos 
bancos estatais estaduais; a renegociação das dívidas 
de Estados e Municípios; a renegociação das dívidas 
em torno do Fundo de Compensação sobre Variações 
Salariais; o Programa de Fortalecimento das Entidades 
Financeiras Federais, o PROEF. Aí nós temos o que se 

fez, e não foi tanto, no BASA, Banco do Nordeste, mas 
se fez muito de aporte de recursos para a Caixa Eco-
nômica, para Banco do Brasil, mas eu ainda continuo... 
Os esqueletos de LÓIDE(F), REFESA, ESTRUTURAL 
CRIASUC(F), AÇÚCAR DUÁLCOOL(F), EMBRAER, 
SIDERBRÁS, em tempos da ditadura ainda, BNH, ou 
seja, não se poderia compor a nova situação de esta-
bilidade que o país almejava com esses esqueletos, 
a estabilidade... A inflação permitia que eles ficassem 
no armário; a estabilidade exige que eles saiam do 
armário. Eles saíram do armário e, por isso, se teve 
a dívida que fechou 2002 com alguma coisa, eu não 
trouxe o número aqui, talvez 700 bilhões de reais, e 
eu não sou de ficar fazendo muita “firula”, levando em 
conta que não tinha outra razão, a não ser de ela ter 
ultrapassado um trilhão, como ultrapassou um trilhão 
e 100 bilhões de reais. 

Mas eu gostaria de dar um depoimento sobre 
V.Exa. aqui. É um depoimento que eu recolho do mer-
cado, recolho do Ministro Pedro Malan. V.Exa. me 
parece que é a figura que faltava ao Banco Central: 
operador de mesa experimentado, com senso prático 
a toda prova. Abro parênteses aqui para reconhecer 
os serviços prestados ao país por esses dois grandes 
economistas que são Afonso Bevilácqua e Rodrigo 
Azevedo, duas figuras que prestaram serviços ines-
timáveis e contribuíram e muito para que tivéssemos 
hoje a situação de inflação baixa, propiciando, por-
tanto, a queda constante dos juros e propiciando o 
crescimento mais substantivo da economia, e só mão 
não é mais substantivo porque o ciclo de reformas es-
truturais foi interrompido, mas eu fico muito tranqüilo 
porque V.Exa. dá dois motivos para a tranqüilidade. 
Primeiro a concisão com que se ouve, no seu depoi-
mento, me diz que eu vou ter menos trabalho para ler 
as atas do COPOM, elas vão ser mais concisas, mais 
curtas. Segundo esse trecho que V.Exa. diz que é, de 
fato, do passado, nós usarmos políticas monetária para 
promover surtos de crescimento, eu considero que é 
essencial. Eu, inclusive, pessoalmente sou a favor de 
nós baixarmos o centro da meta de 4,5 para quatro. 
Eu sou favorável a isso. 

Mas, muito bem, acho que é possível, aliás, é 
o que tem sido praticado, por que não oficializar logo 
isso e auferir na direção do investment grade, auferir 
também esses louros. Enfim, eu não conheço nenhum 
país democrático que esteja indo bem nos seus fun-
damentos econômicos, que não esteja trabalhando, 
nesse momento, meta de inflação e câmbio flutuante. 
Eu não conheço nenhum. O Brasil, portanto, não vai 
deixar volatilizar demais a questão do câmbio, mas 
V.Exa. disse ou alguém disse aqui, V.Exa. eu creio, a 
questão cambial não está posta porque os juros são 
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altos necessariamente. Os juros são altos, são altos, 
porque o Governo gasta muito, são altos, porque não 
se fazem as reformas estruturais necessárias. Para 
mim, o câmbio é resposta a bons fundamentos eco-
nômicos e nós temos que, então, buscar novos saltos 
de produtividade que não terão mais fôlego se nós não 
retomarmos o ciclo de reformas estruturais.

 Finalmente, eu devo dizer a V.Exa. que apre-
sentei aqui um Projeto, substituindo um Projeto do 
Senador Rodolpho Tourinho, e na seqüência de seis 
outros Projetos que apresentei, propondo a reforma 
no Sistema Financeiro Nacional. Eu apresentei aqui 
o Projeto de Senador Tourinho, que se junta a outros 
seis de minha própria autoria, que propõem autono-
mia forma do Banco Central para todos aqueles que, 
como todos nós, uns de um jeito mais apressado, 
outros nem tanto, queremos juros mais baixos, teria 
que ser o Fradim do Henfil para não querer isso, teria 
que ser um sádico, alguém que merecesse tratamen-
to psicológico. “Poderia ter juros mais baixos, mas eu 
não quero”. Então, eu não trato assim. Eu quero criar 
as condições para que os juros efetivamente sejam 
convenientemente baixos e eu gostaria muito de ver 
aprovado esse Projeto porque, aprovado esse Proje-
to, logo de início, logo de cara, logo para começar a 
conversa, daria para baixar a Selic seguramente em 
dois pontos percentuais e não em 0,25 e nem em 0.5. 
Como homenagem a esse gesto do Congresso e a 
essa compreensão do Governo do Presidente Lula, 
já daria, uma vez legalmente estabelecida a autono-
mia do Banco Central, já rebaixava a Selic em dois 
pontos, de cara. E, portanto, está nas mãos da Casa, 
como está nas mãos do Presidente Lula, aceitar, não 
vetando o Projeto, que eu gostaria de ver tramitando 
celeremente por aqui. E gostaria muito que, uma vez 
aprovado aqui, houvesse gestões de Presidente para 
Presidente da Casa de líderes, para líderes, no sen-
tido de instarmos a Câmara a também cumprir por aí 
com o seu dever. 

Eu, portanto, não tenho, eu tenho com V.Exa. con-
cordâncias, não tenho perguntas a fazer. Ressaltar que 
lhe desejo o mesmo êxito, na Administração Pública, 
que obteve em outras passagens da sua vida e imagi-
nar que V.Exa. responderá bem as indagações que se 
fazem a respeito de um Banco Central que precisa ser, 
a meu ver, conservador mesmo; quem não deve, quem 
não é conservador é o Banco Central do Chávez, esse 
é “prafrentex”. O seu tem que ser conservador mesmo, 
eu não conheço nenhum que não seja, da Inglaterra, 
por exemplo, é um bom exemplo, ele é conservador 
também. Dar passos seguros e cumprir com justeza 
aquilo que tem sido feito. Tem meta de inflação? Então 
entrega a mercadoria, entrega inflação baixa, entrega 

a inflação dentro do limite. Eu creio que essa é uma 
grande tranqüilidade e é uma banda do Governo que, 
a meu ver, vem funcionando com correção e com jus-
teza. E que se estivesse mais ajuda das outras bandas 
do Governo, poderia ser mais ousada. Eu estou muito 
convencido de que não baixam mais porque falta au-
tonomia e não baixam mais porque não sabem qual 
será a reação do Governo se um dia se depararem 
com a parede, ou seja, “não posso mais baixar e tal-
vez até teria que aumentar”. Eu pergunto: Há estofo 
no Governo para segurar um aumento? Houve, em 
algum momento, por exemplo, o Presidente Lula fez 
isso, e fez isso com coragem, inclusive. Há condição 
para isso de novo? Eu não sei. Eu estou aqui entrando 
no terreno da mera especulação, porque, em algum 
momento, aumentou sim e, outro momento, baixou e 
tem prestigiado o Banco Central, que é muito crivado 
de críticas, não por mim, mas muito crivado de críticas, 
porque, de repente, fica muito fácil se erigir o Banco 
Central como o vilão de uma história que não começa 
nele nem termina nele; ele entrega a sua mercadoria 
e eu pergunto: Onde é que está a transposição do 
Rio São Francisco? Onde está o braço operacional 
do Governo? Onde está o corte de gastos? Onde é 
que está a votação das reformas estruturais? Onde 
é que estão as questões estruturais, permitindo que 
nós tivéssemos uma política mais ousada, desde que 
conseqüente, para baixar os juros.

 Portanto, nenhuma pergunta. Desejar-lhe boa 
sorte e V.Exa. conta, evidentemente, com o meu voto 
para cumprir sua missão no Banco Central. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Artur Virgílio. Com 
a palavra, o nosso indicado, Mário Gomes Torós. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Obrigado, Srs. Se-
nadores, pelas perguntas. Vou tentar responder pela 
ordem. Primeiro a pergunta do Senador Azeredo, sobre 
a questão da dívida dos Estados e sobre a capacida-
de de aumento de endividamento dos Estados. Eu, de 
fato, não sou um especialista no assunto, não é um 
tema que eu entenda profundamente, em particular da 
questão legislativa e a questão legal desse assunto, 
mas eu imagino que esse tema esteja... Esteja sendo 
discutido por essa Casa e eu acho que, eventualmen-
te, a decisão, o Banco Central tem pouco a ver, pode 
ajudar muito mais, eu acho, que num embasamento 
técnico. É um pouco, se eu puder dar a minha experi-
ência pessoal estando no mercado financeiro e tendo 
vivido toda a crise dos Governos Estaduais e das Pre-
feituras Municipais, a experiência, de fato, nós vivemos 
uma experiência que não foi boa. A experiência do que 
culminou com a renegociação das dívidas de Estados 
e Municípios, ao longo da década de 90. 
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Acho que hoje nós teríamos que recomeçar, 
dentro dos marcos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
recomeçar essa discussão sobre novas bases, bases 
completamente distintas. Hoje, do ponto de vista, e aí 
eu posso dar, do investidor, há grande reticência sobre 
a questão de ser tomador de dívida, comprador de dí-
vidas de Estados e Municípios. Eu acho que toda uma 
base legal precisa ser criada para que dê maior garantia 
aos investidores, é a minha impressão. Porque, afinal 
de contas, no final das contas, são eles que compram 
e a permitem que esse mercado vá poder crescer. 

Indo para a segunda questão, as perguntas da 
Senadora Kátia, a primeira sobre a questão da TR, so-
bre o cálculo da TR, a verdade, o cálculo, a mudança 
no cálculo da TR, ela é resultado de um fato, de um 
fato claro: as taxas de juros no Brasil estão caindo. A 
TR é uma taxa, é uma taxa de juros flutuante; ela é 
baseada, portanto, em taxas de juros entre a média 
dos CDBs captados pelos bancos, portanto, é uma 
taxa de juros flutuante, que muda mensalmente. Na 
verdade, é publicada uma TR diariamente. A taxa de 
juros fixa, que é a taxa de juros determinada pelo Co-
mitê de Política Monetária, ela vem caindo ao longo do 
tempo. Isso estava levando a que uma taxa flutuante, 
com essa taxa fixa, que vem caindo, estava levando a 
um descompasso entre uma taxa e a outra. Nós iría-
mos estar levando a uma situação que, no tempo, seria 
insustentável para qualquer agente econômico. Isso 
não são bancos, não são investidores, sãos distintos 
agentes econômicos. Compete sim ajustar, competia 
sim, naquele momento, ajustar o cálculo da taxa. Acho 
que esse... Eu reputo a decisão como correta, se for 
uma decisão, inclusive, que veio do Ministério da Fa-
zenda, eu acho correto o que foi feito. 

Sobre a questão do juro alto, inibindo investimen-
tos, que eu acho que essa é uma questão extrema-
mente relevante, que a Senadora coloca. O nível de 
taxa de investimento no Brasil, ele é muito, ele é baixo. 
Ele é abaixo e aquém do que seria necessário para se 
ter uma taxa de crescimento que nós desejaríamos, 
uma taxa de crescimento alta. Nós estamos, de acor-
do com os dados realizados do IBGE, se eu não me 
equivoco, a taxa de investimento no Brasil é em torno 
de 15%. De fato, é muito que... De fato, é muito baixa. 
A boa notícia é que esse novo ciclo de investimentos, 
novo ciclo, perdão, esse pequeno ciclo que nós... Pare-
ce estarmos iniciando agora, no último ano, que vem, 
sobretudo, do último ano, parece indicar que a taxa 
de investimento, ou seja, o que está sendo investido 
está crescendo, não é? E o indicador vem, de várias, 
primeiro essa magnitude, a chamada magnitude ma-
croeconômica, nós tivemos, se eu não me equivoco, o 
investimento, no ano passado, cresceu acima de 8%, 

8,7%, algo assim, contra um crescimento de 3,7, ou 
seja, nós adicionamos oferta ou capacidade de produ-
ção à economia em mais do dobro do que nós cresce-
mos no ano passado, essa é uma notícia muito boa. E 
acho... Acho que vários outros pequenos indicadores 
microeconômicos, como por exemplo, se olharmos a 
pauta de importação do Brasil, se olharmos consumo 
de papel e papelão, estão indicando que os níveis de 
investimentos que nós estivemos no ano passado de-
verão continuar... Continuar para este ano. Isso indica 
que é capacidade futura de crescimento com menor 
pressão inflacionária. Então, eu acho que temos, então, 
o nível de investimentos baixo, que foi função sim das 
altas taxas de juros que tivemos no passado, que foi 
função de uma série de fatores, a decisão de investi-
mento, ela é uma decisão sempre complexa, que leva 
em consideração diferentes determinantes, inclusive a 
taxa, de juros. Mas eu tenho a impressão de que nós 
estamos iniciando um ciclo puxado pelo investimento; 
isso é uma excelente notícia. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Vamos, agora, para a nossa rodada 
final. Senador Renato Casagrande, depois, Eduardo 
Suplicy e Fernando Collor, e nós encerramos a argüi-
ção. Senador Renato Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Quero anunciar que temos 25 
Senadores que já votaram. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Falta alguém? O Senador Arthur 
Virgílio pode votar. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Sr. Presidente, senhor Mário, aqui atrás do Senador 
Flexa Ribeiro, e... Mas, Sr. Mário Gomes Torós. Pri-
meiro, parabenizá-lo pela exposição sucinta, objetiva 
como deve ser um Diretor de um Banco Central. E 
dizer que minha primeira avaliação, minha primeira 
colocação é que, de fato, o controle da inflação deve 
estar no centro do nosso debate; qualquer colocação 
aqui não pode extrapolar o limite da necessidade do 
controle da inflação que se mostrou, principalmente, 
eficaz na inclusão, para a inclusão social no nosso 
país. Com base nesta referência do controle da infla-
ção, nós achamos que temos, como o próprio... O se-
nhor mesmo disse, temos diversos indicadores muito 
positivos da economia brasileira, tanto com relação à 
taxa de inflação, como o controle da taxa de inflação, 
como com relação ao risco país, como com relação à 
entrada de dólar, à entrada de investimentos no nosso 
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país, o aumento do investimento privado no nosso país. 
Nós temos indicadores importantes, mas, mesmo as-
sim, mesmo que esses indicadores sejam indicadores 
positivos, mesmo assim, nos últimos meses, o Banco 
Central manteve o ritmo de queda da taxa Selic. A mi-
nha pergunta não é se o senhor vai entrar lá para fazer 
uma mudança ou agendar uma mudança, porque não 
é esse o debate público que tem que ser feito. Mas o 
senhor acha que isso se dá pela cultura que nós te-
mos, pelo medo, pelo pavor que nós temos do retorno 
da inflação, pelo conservadorismo que domina quem 
ocupa posições como essa, que o senhor está prestes 
a ocupar, pela aprovação aqui nessa Comissão. Ou ain-
da nós temos muito que fazer no controle dos gastos 
correntes e nas reformas que nós conseguimos, que 
nós não conseguimos avançar ainda? Essas reformas 
são fundamentais para que a gente tenha um ambien-
te mais adequado para uma redução mais consistente 
da taxa de juros, no Brasil; das reformas colocadas, 
qual é a mais importante para que nós possamos ter 
uma melhor estabilidade e uma melhor segurança na 
condução da nossa equipe econômica?

 A outra questão, que eu acho que é importante, 
é com relação ao câmbio; o câmbio flutuante, natural-
mente, com entrada de dólares, com a estabilidade 
econômica, nossa moeda está se valorizando. Quem 
olha de fora, quem não é especialista na área acha que 
isso vai perdurar porque, com a melhoria, com a me-
lhora da nossa... Da nossa situação econômica, com 
mais investimentos, com mais capital externo entrando 
no nosso país, a gente tende a ter uma a valorização 
maior ainda da nossa moeda, do nosso Real. Os nossos 
exportadores e introdutores locais estão condenados a 
competir nesse ambiente de desigualdade com países 
que têm carga tributária menor e com países que têm 
leis trabalhistas mais flexíveis? Estamos condenados, 
temos que nos adaptar ou alguns desses setores terão 
que ser extintos, na avaliação do senhor, terão... Ou tem 
alguma coisa ou alguma medida que deva ser tomada, 
o que, aparentemente, eu tenho visto o pronunciamento 
de pessoas do Governo e não tenho achado solução, 
e o Governo também não tem encontrado solução, a 
não ser comprar dólar para tentar elevar o seu valor. 
Mas, alguma coisa que o Governo deveria fazer, nos-
sas instituições poderiam fazer... 

E a última questão, que o senhor vem de um 
sistema financeiro de um banco privado, de uma em-
presa privada do sistema financeiro. O senhor tocou 
nesse ponto, rapidamente, talvez tenha tocado até 
depois com mais detalhes, que eu tive que sair para 
ir a outra Comissão, mas o spread bancário é o vilão 
de todo esse debate nosso. A taxa Selic cai, cai pou-
co, mas cai mais do que cai o spread bancário. Quais 

são as medidas que nós precisamos adotar para fa-
zer com que as nossas instituições possam, de fato, 
reduzir o spread bancário ou o costume, ou a história 
de ganhos exagerados no sistema financeiro vai ainda 
ser a resistência para que esse spread bancário ser 
de fato reduzido? 

Obrigado e desejar sorte, parabenizar... Pode 
contar conosco aqui no Senado para que a gente 
possa colaborar no trabalho do senhor lá no Banco 
Central, após a votação, confirmada a sua votação.  
Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço ao Senador Renato 
Casagrande. Senador Suplicy, com a palavra. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, Senador Aloizio Mercadante, prezado se-
nhor Mário Gomes Torós, na última reunião do COPOM, 
ao se decidir sobre a taxa de juros Selic, reduzida, 
então, de 0,25, depois passou de 12,75 para 12,50, 
houve, segundo informou o Banco Central, uma divi-
são entre aqueles que participam do COPOM, quatro 
votaram para que se reduzissem em 0,25 e três vota-
ram para que se reduzisse um pouco mais, 0,50. Se 
lá estivesse já, como o senhor teria argumentado para 
que se votasse por uma redução de 0,50, à luz daquilo 
que conhece V.Sa. da realidade brasileira e dos dados 
que, acredito tenha e, conforme aqui demonstrou, tem 
estudado sobre a evolução da economia brasileira e 
levando em consideração os diversos objetivos que 
aqui ressaltou na sua exposição, quais sejam: de pro-
mover a estabilidade dos preços; buscar, com a esta-
bilidade de preços adequada, estar se estimulando o 
crescimento e, com isto, proporcionando também o 
aumento do nível de emprego, uma vez que a taxa de 
desemprego ainda não é tão baixa quanto se gostaria 
e, com isso, também ajudando o propósito de melhoria 
da distribuição da renda. Se puder nos informar, quais 
seriam os argumentos que, naquela situação, colocaria 
aos seus colegas de COPOM? Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Fernando Collor. 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): 
Sr. Mário Gomes Torós, eu lhe desejo sucesso nessa 
sua nova etapa de vida profissional. O senhor, como 
homem de mercado, sabe muito bem como ele funcio-
na e saberá, sem dúvida, defender o Governo desse 
mercado. Tenho algumas considerações a fazer. Aqui, 
no seu pronunciamento, falando sobre a questão dos 
ativos cambiais, o senhor diz, num certo momento, que 
a política de redução do passivo externo líquido, per-
mitiu, por exemplo, que nossa economia atravessasse, 
sem maiores sustos, o período de volatilidade vivido em 
maio e junho de 2006. E, mais recentemente, no final 
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do mês de fevereiro passado, em nítido contraste com 
a experiência dos anos 90. A experiência dos anos 90, 
em relação à formação dos nossos ativos cambiais, é 
uma experiência extremamente positiva. Em 89, nós 
reservas estavam em torno de 06 bilhões de dólares; 
em 90, passou para 09 bilhões; em 91, caiu para 08; em 
92, foi para 23, quase que triplicando; em 93, para 31; 
94, 38, e assim por diante. Então, sem dúvida, houve 
um grande esforço, mesmo com a questão do atrela-
mento do câmbio, que provocou aquela crise em 97, 
em 98. Mas, enfim, houve uma grande preocupação 
na formação dessas reservas. Por outro lado, quando 
o senhor fala também a antiga expressão “o Estado 
deve gastar o que arrecada”, o senhor está absoluta-
mente correto porque, de 90 a 92, o Governo brasileiro 
executou o seu orçamento com superávit, mês a mês, 
sem faltar um mês sequer, e sem jogar o superávit de 
um mês para o mês subseqüente. 

Acredito que quando o senhor comenta, em re-
lação a esse crédito consignado como alguma coisa 
positiva, eu tenho as minhas dúvidas. Isso, salvo me-
lhor juízo, e o tempo dirá, gerará um enorme conten-
cioso, que o Governo deverá arbitrar com bastante 
dificuldade porque, ao tempo em que esse crédito foi 
concedido, o empobrecimento ou a falta de capacidade 
dessas famílias, que assim agiram, de manter os seus 
níveis mínimos de consumo obrigatório, vem caindo 
assustadoramente. 

Lembrar também e, ratificando aqui o que foi dito 
pelo Senador Aloizio Mercadante, em relação à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no meu entender, que é igual 
ao dele, uma das medidas mais importantes tomadas 
por esta República foi quando da aprovação da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. E é essa lei que garante 
hoje grande parte da estabilidade que nós vivemos. 
Ao lado de outras medidas, que foram tomadas no 
passado, como a unificação dos orçamentos, a ques-
tão da extinção daquelas casas emissoras de moeda, 
que eram os bancos estaduais, e que tanto dificultava 
a execução de uma política monetária e que, enfim, 
redundou na questão, na aprovação da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Hoje, os Estados passam por 
dificuldades; vários Estados passam por dificuldades, 
mas é interessante notar que aqueles Estados que an-
tes estavam passando por essas dificuldades, quando 
do início de uma nova gestão, rapidamente resolveram 
os seus problemas. Então, eu acredito que seja muito 
mais um trabalho de acompanhamento por parte das 
autoridades econômicas e monetárias do Governo 
Federal para auxiliar os Estados, alguns Estados, a 
saírem da extrema dificuldade em que hoje se encon-
tram. Realmente alguns deles passam por dificuldades 
quase que intransponíveis. É preciso que se detecte a 

origem disso e é preciso que se dê uma ajuda, ajuda 
no sentido técnico, para que equacione esse proble-
ma desse endividamento, que traz dificuldades muito 
grandes à administração das unidades federativas do 
nosso país.

E também dizer que concordo com o senhor, 
quando o senhor afirma que as várias tentativas de 
estabilização terminaram consolidando o caminho a se-
guir. Sem dúvida nenhuma, o atual Governo tem todos 
os méritos de alcançar esses índices merecedores de 
aplausos de todos os brasileiros na área econômica e 
diria que também na área social, mas não podemos nos 
olvidar de que isso é resultado também de um enor-
me esforço que foi feito nos anos 90, diferentemente 
daquilo que o senhor afirma que, em nítido contraste 
com a experiência dos anos 90, na a questão da for-
mação dos ativos cambiais. Eram esses comentários 
que eu gostaria de fazer e desejar, mais uma vez, a 
V.Sa. muito sucesso na sua nova emissão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço ao Senador Fernan-
do Collor. Tem só uma última intervenção Senador 
Francisco Dornelles e, depois, Senador Romero Jucá. 
Nós vamos fazer agora todas... Para a gente concluir 
a argüição. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Dr. Mário Torós, meus cumprimentos, não preciso di-
zer que já votei homologando o seu nome, e eu con-
cordo plenamente com a política que o Governo vem 
adotando, o mercado cambial, a compra de dólares, 
eu acho que o aspecto é positivo. Mas eu estou come-
çando a ter um receio, que é o seguinte: Na medida 
em que nós aumentamos o nível das nossas reservas, 
vamos chamar assim, o retrato do Brasil melhora muito 
no exterior. Países que tem aí 100, 120, 130, quanto 
maior for o volume de reservas, melhor o nosso retrato 
e quanto melhor for o retrato, mais capital vai entrar. E 
aí eu pergunto: Como é que nós vamos administrar o 
problema do mercado cambial. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romero Jucá, líder do 
Governo. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, eu não vou fazer nenhum questionamento, 
apenas parabenizar o Dr. Mário Torós pela condução 
aqui das respostas, que mostraram, sobejamente, que 
ele está preparado para compor a equipe do Banco 
Central, que tem atuado com muita responsabilidade. 
Aqui não... Falou-se em posições conservadoras, na 
verdade, o que o Governo tem feito é tido posições 
responsáveis e a responsabilidade fiscal é uma tônica 
importante de ser mantida. Então, eu quero parabe-
nizá-lo, desejar felicidades e tenho certeza de que a 
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aprovação vai ser por extrema maioria de votos e que, 
no Plenário também, nós faremos a aprovação e V.Exa. 
poderá desempenhar, como vem desempenhando 
durante sua vida profissional, um papel importante na 
Direção do Banco Central. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Romero Jucá. 
Senador Garibaldi Alves. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Uma pergunta bem rápida, Senador Mário Gomes, 
se já tiver sido feita, porque tive que me ausentar um 
pouco, há uma matéria de um conceituado jornalista 
da Folha de São Paulo, chamado Kennedy Alencar, 
nessa matéria, se diz que a expectativa do Presidente 
Lula é que a taxa real de juros básicos, em dezembro, 
esteja em cerca de 6% ao ano. Isso significa uma taxa 
Selic nominal de cerca de 10%. Hoje a Selic está em 
12,5% ao ano, taxa real ligeiramente superior a 8%. 
V.Exa. acredita que possa se chegar a isso? V.Sa.? 
Obrigado, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu queria concluir esse... Essa 
argüição, parabenizando o senhor Mário Gomes Torós 
pela competência da sua intervenção, pela sua forma-
ção, pela sua trajetória, mas eu queria fazer apenas 
duas advertências, que eu acho que teve presente pra-
ticamente em todas as colocações. A primeira é que 
o Banco Central está à frente de um desafio novo na 
história econômica do país, mas imenso. Nós estamos 
caminhando para uma expansão de grau de investimen-
to, esse cenário macroeconômico traz uma atrativida-
de crescente para investidores internacionais e é um 
saldo comercial, mesmo com o crescimento acelerado 
as importações ainda superior a 40 bilhões de dólares; 
quatro anos de superávit em transações correntes, e 
tudo isso, eu diria, está levando a uma apreciação da 
taxa de câmbio, que começa a ter impacto em setores 
importantes da economia, na indústria de transforma-
ção e setores que geram muito emprego.

 Então, eu espero que a sua experiência na Te-
souraria de um grande Banco seja utilizada em função 
do interesse público. Enfrentar esse problema tem que 
ser feito com regras de mercado, com regras institu-
cionais claras, para que a gente mantenha essa cre-
dibilidade que o país construiu. Mas o Banco Central 
tem alguns instrumentos e pode operar, eu diria, com 
mais ousadia nesse mercado, com mais imprevisibili-
dade nesse mercado, exatamente no sentido de evi-
tar essa apreciação que tem raízes muito profundas, 
mas, parte dela poderia ser amenizada e precisa ser 
amenizada. 

E, por último, eu queria dizer que eu tenho uma 
visão, que a função do Banco Central é combater a in-

flação, que o único instrumento que ele tem é a taxa de 
juros; eu comungo da tese que metas de inflação com 
transparência, previsibilidade, credibilidade da política 
monetária é o melhor instrumento junto com o câmbio 
flutuante e responsabilidade fiscal. Aqui, um parêntese, 
agradeço o Senador Arthur Virgílio, Senador Fernan-
do Collor por terem mencionado a minha posição em 
relação à Lei da Responsabilidade Fiscal, que eu es-
pero que seja a dessa Casa e dessa Comissão, que a 
gente preserve o instrumento com toda a abrangência 
que ele tem. Mas a discussão que nós temos que fazer 
é a sintonia fina da política monetária. Eu concordei 
com a decisão, com a penúltima decisão do COPOM, 
por sinal foi unanimidade no COPOM; nós estávamos 
diante de uma turbulência financeira, todos os indica-
dores... Era uma turbulência passageira, como de fato 
foi, mas, de qualquer forma, a prudência é uma dimen-
são fundamental na política monetária e houve uma 
redução da 0,25. Mas, na decisão anterior a essa e na 
última decisão, não encontrei na Ata anterior, e lerei 
com lupa a última Ata para verificar, por que o Banco 
Central desacelerou a trajetória de redução de 0,5% 
para 0,25. Não vi na Ata nenhum fundamento subs-
tantivo que pudesse explicar essa inflexão na trajetória 
da política monetária. E tanto lá quanto agora foi uma 
decisão que dividiu a diretoria do COPOM, quais são 
os meus argumentos? A inflação está abaixo da meta 
da inflação há quase um ano. Ela vem quase no piso 
inferior da banda, porque a meta é 4,5. Nós estamos 
com uma arbitragem da taxa de juros muito alta, quer 
dizer, a taxa de juros a descoberta, ela é muito eleva-
da, o que acelera um fluxo de entrada dos recursos 
externos, especialmente o carry-over do Japão, que 
acaba pressionando a nossa taxa de câmbio, portan-
to, a redução desse diferencial. Uma parte importante 
da dívida pública já está pré-fixada. Também há mais 
espaço para uma queda, eu diria, mais acelerada. 
Não há nenhuma pressão inflacionária visível, sobre-
tudo com uma taxa de câmbio como essa. Entrada de 
safra agrícola, o cenário internacional absolutamente 
acomodado. Diante de tudo isso, eu, sinceramente, 
não é nenhuma questão, é apenas um desejo profun-
do que eu tenho. Espero que V.Exa., ali na decisão do 
COPOM, esteja também com a minoria do COPOM. 
Eu não sei quem são, mas quero publicamente para-
benizá-los pela atitude e pela coerência, porque, nas 
duas últimas decisões, eu seguramente estaria com a 
minoria dos três votos que defendia uma redução de 
meio por cento. Espero que V.Exa. venha a fortalecer... 
Na próxima Ata, eu saberei qual foi a sua posição, se 
aumenta a banda conservadora, se nós temos mais 
força para, não há mudança brusca em política mone-
tária, ninguém está pedindo por uma alteração brusca, 
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tem que ser gradativa, tem que ser sustentável e, se 
no futuro, nós tivermos que aumentar a taxa de juros, 
é parte da política monetária, nós fizemos isso nesse 
Governo e, se precisar, no futuro será feito. O que não 
podemos perder são as janelas de oportunidade.

 Termino só dizendo o seguinte: Em que momento 
da história nós tivemos um cenário como esse? 115, 
117 bilhões de dólares de reserva, superávit de 40 
bilhões de dólares, superávit de transações corren-
tes, liquidez fantástica, o risco país a 1.5, a 150 ponto 
básicos, uma taxa de crescimento da economia, nos 
últimos três anos, de 4,1%. Esse ano... O pior cenário 
é crescer 4,1%, já está contratado. Nós estamos dis-
cutindo uma taxa de crescimento acima de 4,5%. A 
massa salarial crescendo 8,8%, e com uma inflação 
em torno de 3%. 

Então, é esse o cenário que nós temos que apro-
veitar, e o Banco Central tem que saber aproveitar essa 
janela de oportunidade que está dada para esse país. 
E eu espero que V.Exa. ajude a colocar adiante essa 
trajetória dessa minoria coerente e mais consistente 
do Banco Central, que vem defendendo uma redução 
de meio por cento nas últimas duas decisões que a 
diretoria se dividiu que, por isso mesmo, essa é toda 
a minha expectativa sincera, tanto na mesa câmbio, 
quanto nas decisões do COPOM, que a sua experiên-
cia, sua trajetória, a sua vivência ajudem o Brasil a um 
encontro mais rápido com o crescimento sustentável. 

E, com isso, a sua última intervenção, agradeço 
a atenção, a gentileza, a serenidade. E pode ter cer-
teza, eu lhe disse, quando conversamos antes dessa 
argüição: “A sua argüição será muito competente se 
não der nenhum leet para a imprensa”. Acho que não 
deu. Espero que nessa última intervenção também 
não permita [interrupção no áudio]. A imprensa sem-
pre tem um leet. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Obrigado, Senador. 
Eu queria agradecer aos Senadores pelas palavras ao 
meu respeito, e vou tentar responder as perguntas na 
ordem, se eu pular alguma, se faltar alguma coisa, por 
favor, me interrompam e eu retomo o item. 

Iniciando a questão colocada pelo Renato Casa-
grande, o primeiro, a primeira questão que ele colo-
cou é se a taxa de juros, eu acho que é uma questão 
boa, porque ela é uma questão um pouco emblemá-
tica e que envolve várias outras questões colocadas, 
se existe um pavor nosso, é cultural a questão de nós 
termos taxa de juros altos, e por que nós não vamos 
a taxas de juros mais baixas, no momento em que já 
mostramos o nível de inflação bastante controlado? 
Acho que, se nós olharmos a trajetória da taxa Selic, 
sobretudo nos últimos anos, nós vamos ver que nós 
conseguimos mudar o patamar da taxa de juros no 

Brasil. Nós passamos de taxas de juros, eu me lem-
bro que já, dentro desse regime de metas, não é? A 
taxa de juros chegou aí a 19% várias vezes e algum 
fator, algum impeditivo fazia com que nós não conse-
guíssemos baixar essa taxa. Depois, nós tivemos um 
outro patamar, ela foi a 15% algumas vezes; nós não 
conseguimos, tínhamos que elevar a taxa de juros. E 
tudo indica que nós conseguimos, através da gestão 
da política monetária, romper determinados patama-
res; entramos num novo patamar de taxas de juros 
nominal e também de taxas de juros reais, que hoje 
já estão em níveis, temos relativamente consolidados 
níveis de um dígito. 

Então, acho que nós estamos entrando numa 
nova seara, a taxa de juros nominal, ela é sim muito 
importante também de taxa de juros, eu acho que de-
vemos, com cautela, observando, mais uma vez, eu 
acho que Bancos Centrais, por definição, são sempre 
dependentes dos dados que estão saindo. É a análise 
mensal, a cada 45 dias, do COPOM, que deve definir 
qual é o nível de taxa de juros. Não... Senador, não 
acho que o Brasil seja um país condenado a ter taxa 
de juros altas, ou muito altas, por muito tempo. Eu 
acho que nós estamos atravessando e fazendo essa 
travessia da estabilização, estamos chegando próxi-
mo de um nível, mas devemos fazer isso com grande 
cuidado para que esses ganhos que nós obtivemos, 
nos últimos anos, se consolidem. 

Também a questão, o senhor fez uma pergunta 
sobre câmbio, apreciação cambial, e isso, no impacto, 
na economia real, ou seja, setores, de fato, são os se-
tores, sobretudo aqueles setores intensivos em mão-
de-obra, sofrem muito nesse momento, assim como 
vários setores, que eram importadores, sofreram muito 
no processo que tinham, na sua componente, na sua 
matriz de insumo-produto, à importação, sofreram muito 
em 2002, 2004, agora nós temos os setores, sobretudo 
os setores intensivos em mão-de-obra, sofrendo mui-
to, em função da mudança drástica que nós estamos 
tendo na relação câmbio/salário. O Governo já mostrou 
sensibilidade a isso e eu acho que, na verdade, vai 
estar trabalhando no sentido de eventualmente con-
seguir algum benefício para esses setores. É parte da 
política econômica e agora nós temos esses setores, 
os setores intensivos em trabalho, em mão-de-obra, 
sendo impactados. 

Por fim, uma pergunta que o senhor fez sobre 
spread bancário e quais são as ações que o Banco 
Central ou que nós podemos ter para reduzir o spre-
ad bancário. De fato, a observação que o senhor fez é 
excelente, e ela deve ser objeto de análise no Banco 
Central. A taxa de juros Selic caiu, e o spread bancário 
acompanhou, em muito menor medida, essa queda; o 
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spread bancário também caiu, em muito menor medida. 
Acho que existe um conjunto de ações, eu acho que 
são, é um conjunto de ações internas ao Banco Cen-
tral, no que concerne ao Banco Central, na verdade, 
não só ao Banco Central, mas ao Governo como um 
todo, que são as medidas que nós podemos chamar 
de a chamada cunha fiscal, que são basicamente os 
impostos e a estrutura de compulsórios que tem. Se em 
relação aos impostos nós estamos avançando, avançan-
do pouco, porque é um determinando de política fiscal, 
eventualmente o Ministro Mantega comentou, há uma 
semana atrás, a possibilidade de isentar empréstimo 
de CPMF, isso poderia, por exemplo, sobretudo para 
pessoas jurídicas, podia ser um importante alavanca-
dor de um determinado tipo de empréstimo que sumiu, 
em função do CPMF. Tem outras medidas que são, na 
inadimplência, não é? Que é um outro fator importante, 
eu acho que aqui nós avançamos, eu, sobretudo, eu 
acho que aqui o Poder Legislativo, essa Casa avan-
çou muitíssimo na aprovação da Lei das Falências, 
estamos avançando. Perdão, eu esqueci de comentar 
antes sobre os títulos compulsórios. Essa é... Antes de 
entrar na questão da inadimplência. Na estrutura de 
compulsórios, eu acredito que essa é uma tarefa, ain-
da, o Banco Central já fez muito no sentido de reduzir 
uma estrutura de compulsórios, que é extremamente 
complexa no Brasil, mas é uma tarefa ainda penden-
te, o desarme, o desmonte dessa estrutura complexa 
de compulsórios no Brasil, que é um determinante 
de política monetária que vai ocorrer no momento do 
relaxamento da política monetária. Eu acho que nós 
vamos caminhar nesse nessa direção. É uma tarefa 
que eu considero já feita em parte, mas é uma tarefa 
que eu considero pendente, por completar. 

Indo para a questão da inadimplência, eu acho 
que a Casa aqui fez grande, deu grande evolução, apro-
vando, aprovando a Lei de Falências, não é? Eu acho 
que, para o setor, sobretudo para o setor jurídico, para 
o setor... Teve um grande, teve a aprovação da Lei de 
Falências foi um impacto muito importante.

 E, por fim, a última medida é a concorrência ban-
cária. Aí eu acho que as medidas do Banco Central e 
a atuação do Banco Central devem ser via, a atuação 
do Banco Central, não é só do Banco Central, mas do 
Governo, deve ser no sentido de obter coisas, de ins-
tituir coisas, como o crédito consignado. Eu defendo, 
acho sim o crédito consignado um ganho, eu acho que 
isso força os spreads para baixo e acho que a atuação 
do Banco Central deve ser, não deve ser uma atua-
ção de polícia, no sentido de ver se os preços, como 
em qualquer indústria, a gente viu que tabelamento, o 
congelamento não funcionam. Acho que nós devemos 

atuar no sentido de reduzir os spreads bancários, es-
timulando a concorrência do sistema. 

Espero ter respondido as questões, passo às 
questões colocadas pelo Senador Suplicy. As questões 
de V.Exa., basicamente uma questão--

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Per-
mita. Apenas gostaria de dizer que eu já votei favora-
velmente—

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Muito obrigado, 
Senador.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pelo 
conteúdo de sua argüição, pelo seu currículo, e desejo 
também muito boa... Tenho certeza que terá excelente 
desempenho, então, não vai depender da sua resposta 
o meu voto que já foi dado positivamente. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Muito obrigado, 
Senador.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): E dar uma informação para Comis-
são e para você, Mário, é a seguinte: Depois de muitos 
anos, nós conseguimos que todos os Senadores da 
Comissão votassem na indicação de um nome. É um 
êxito. Mostra um pouco o ambiente que nós estamos 
vivendo e também o interesse que os Senadores têm 
na sua performance no Banco Central. 

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Obrigado.
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-

RN): Sr. Presidente, eu pediria ao Sr. Mário, ele res-
pondeu já uma pergunta que eu fiz aqui no final? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Ainda não. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Ainda não? Prossegue ainda? 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Está 
respondendo. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Obrigado.

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Então, Senador, a 
pergunta do Senador Suplicy, se eu votaria, na reunião 
passada, 50 ou 25—

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): E 
como argumentaria.

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: E como argumen-
taria. Bom, como o senhor pode imaginar, a decisão foi 
muito difícil, mesmo para os membros que lá estavam 
e tinham as informações completas que se requereria. 
Para mim é muito difícil, não tendo as informações e 
não tendo participado do debate, que eu pudesse dar 
uma informação nesse sentido. Eu acho que, também 
na... Seria, eu acho, no mínimo pouco elegante, da mi-
nha parte, como postulante ao cargo, dar uma opinião 
sobre uma decisão que eu não participei, não tinha os 
elementos para participar. Portanto, eu espero não ter 
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fugido de nenhuma outra questão, mas essa, para mim, 
é muito difícil dar uma resposta. Acho que a taxa de 
juros no Brasil, ela é cadente, está caindo, pode cair 
muito mais, ao longo dos próximos, das próximas reu-
niões, não é? Mas eu, sobre o passado, eu acho que 
eu tenho mais dificuldade de fazer uma colocação. 

Pergunta... Passo à pergunta do Senador Collor. 
E, sobre a questão dos ativos cambiais, Senador, eu, 
quando eu fiz a colocação, ela, na verdade, é uma co-
locação menos sobre o esforço, o esforço dos ativos 
cambiais e o trabalho feito ao longo de toda a década 
de 90, é absolutamente, nós vivemos sob o fenômeno 
da escassez de divisas praticamente sobre esses 10 
anos. E conseguimos sobreviver e passar dessa fase 
e conseguimos um feito magnífico, que foi estabilizar a 
economia brasileira. Acho que, mais do que tudo, quer 
dizer, quando eu me referia ao contraste, ao contraste 
era que, sobretudo isso ocorreu na segunda metade 
da década de 90, uma coisa que a gente falava que, 
quando a economia externa espirrava, nós pegávamos 
uma pneumonia. Eu tenho a impressão que esse ce-
nário mudou. Eu acho que a Constituição, ou seja, a 
política econômica que nós construímos, ao longo aí 
desses últimos 20 anos, permitiu que o Brasil tivesse 
um nível de solidez e seja, que o Brasil seja visto pelo 
mercado internacional de forma muito mais consistente 
do que era no passado. Era isso que eu me referia à 
dificuldade. O Brasil hoje não pega mais pneumonia 
em função de qualquer espirro nos mercados inter-
nacionais. 

Sobre a questão, sobre as outras questões, eu 
não sei se tem algum outro ponto específico para co-
locar, sobre as questões dos créditos consignados, 
eu acho que o crédito consignado é um avanço, ele 
não é um fim, ele é um meio de se aumentar o siste-
ma de crédito. Eu acho que aumentar ao crédito, nós 
já vínhamos fazendo isso, conseguimos aumentar o 
crédito de 23 para 34%, aumentar o crédito a preços 
justos é uma das tarefas pendentes. Eu acho que, em 
alguma medida, o Banco Central tem como contribuir 
nisso. O crédito consignado é uma das alternativas, 
ele permite, de alguma forma, com que se reduza os 
spreads, e tem esforçado, essa é uma experiência, 
tem forçado, embora ainda, eu repito, menos do que 
eu particularmente esperava, mas tem forçado os spre-
ads bancários para baixo. 

Passando à pergunta do Senador Francisco Dor-
nelles, que basicamente... Aumento de reservas, esse 
aumento de reservas, ele é uma, como se fosse um 
círculo virtuoso, estamos vivendo o círculo virtuoso 
com o aumento de reservas, a situação geral do país, 
a situação benigna do mundo atrai mais capital e tende 
a apreciar mais a taxa de câmbio. Como sair desse, 

não sei, eu não quero usar a expressão como proble-
ma, mas como sair dessa situação que nós temos uma 
tendência à apreciação cambial, não é? Uma tendência 
muito difícil, mais uma vez, o Banco Central tem a sua 
política monetária para controlar a inflação. O câmbio 
deve ser flutuante. O Banco Central tem uma política 
de Governo, que é a política de acumular reservas, 
que, de alguma forma, minora o que os economistas 
chamam desses exageros, esses overshootings que 
eventualmente a taxa de câmbio possa dar em algum 
momento. A política de acumulação de reservas mi-
nora isso. Eventualmente isso não vai conseguir evitar 
a apreciação cambial se os fluxos, de fato, no futuro, 
forem os que o Senador comenta. Esse é um... Essa 
é uma tarefa que faz parte e está dentro, inserida den-
tro da política econômica. Mais uma vez, ao mesmo 
tempo, em que nós vivemos e que alguns setores são 
beneficiados com taxa de câmbio apreciada, outros 
setores são prejudicados e, assim, sucessivamente, 
quando nós temos taxa de câmbio depreciada. É um 
pouco... A impressão que eu tenho sobre isso. 

Pergunta do... Passando à pergunta do Senador 
Garibaldi, sobre a questão taxa de juros real de 6%, 
eventualmente taxa de juros nominal de 10%, no final 
do ano. Mais uma vez, eu já falei, respondendo ao 
Senador Casagrande, não acho que o Brasil seja um 
país condenado a ter taxas de juros altas ad eterno. 
Nós passamos um período que culminou com a nos-
sa estabilização; nós estamos eventualmente no fim 
de uma travessia. Esse fim dessa travessia deve ser 
feito, na minha opinião, com tanta ou mais prudência 
do que foi feito todo o percurso e todo o caminho que 
nós percorremos aqui, para atingir a estabilização e 
para garantir o caminho da estabilização, que não é 
o meio em si, o objetivo é ter o crescimento econômi-
co sustentado. Devemos ter todo o cuidado e toda a 
prudência a atingir níveis de taxas de juros. Mas cami-
nhamos, de fato, para taxas de juros reais e nominais 
mais baixas. 

Por fim, agradeço aos comentários do Senador 
Mercadante. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço ao Sr. Mário Torós. De-
monstrou competência, segurança, o domínio amplo da 
matéria e agora vamos analisar o resultado da eleição. 
Só espero que você...  Teve uma frase que me entusias-
mou muito, que a taxa de juros pode cair muito mais 
nos próximos meses e eu fiquei muito animado—

SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Não falei meses, 
Senador.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Nas próximas reuniões. 
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SR. MÁRIO GOMES TORÓS: Nas próximas reu-
niões.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Nas próximas reuniões. E eu fiquei 
muito animado com essa frase. Só espero que não 
seja discurso de candidato, que é muito próprio nessa 
Casa, esse entusiasmo, às vezes, como candidato, e 
depois no Governo, as coisas não acontecem exata-
mente como as pessoas imaginavam. E, não sendo 
discurso de candidato, é uma frase exemplar. Sugiro 
essa como líder para a nossa imprensa, que aqui está 
editando a matéria.

[risos].
Terminamos a argüição. Vamos agora para a 

apuração. Eu queria convidar os Senadores Francisco 
Dornelles e Neuto de Conto, para fazer aqui a nossa 
apuração. Imediatamente anunciaremos o resultado. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pois não, Senador Garibaldi. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, ainda vamos ter votação hoje? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Não, não há condições, pelo adian-
tado da hora, ficarão todas as matérias ordinárias 
para a nossa próxima Sessão. Eu também, na próxi-
ma Sessão, darei informações sobre o seminário que 
estamos organizando com as três Agências de Risco 
Internacional, sobre a questão da direção e grau de 
investimento, que será, a princípio, no dia 22 de maio. 
Senador Wellington. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente. V.Exa. sabe que 
quem está apurando foi o homem que foi Relator da 
URV? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Seguramente, com essa credibilidade, 
na apuração teremos um resultado tão reconhecido 
quanto os do TSE. 

[Os Senadores estão apurando a votação para 
indicação do Sr. Mário Gomes Torós para exercer o 
cargo de Diretor do Banco Central do Brasil, em subs-
tituição a Rodrigo Teles da Rocha Azevedo]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Bom, com três votos contrários e 24 
votos sim, está aprovada pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, por ampla, ampla maioria, a indicação 
do Sr. Mário Gomes Torós para a diretoria do Banco 
Central do Brasil. Agradeço a todos. Está encerrada 
a nossa Sessão. 

Sessão encerrada às 13h15.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO DA CO-
MISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, ORDINÁ-
RIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 08 DE MAIO 
DE 2007, ÀS 10:00 HORAS, NA SALA DE REUNI-
ÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO 
FEDERAL.  

Às dez horas e trinta e sete minutos do dia oito 
de maio do ano de dois mil e sete, na sala número 
dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Pre-
sidência do Senador Eliseu Resende, Vice-Presidente 
da Comissão, reúne-se a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos com a presença dos Senadores Eduardo Su-
plicy, Francisco Dornelles, Delcídio Amaral, Fernando 
Collor, Renato Casagrande, Expedito Júnior, Serys 
Slhessarenko, João Vicente Claudino, Marcelo Crivella, 
Antônio Carlos Valadares, Romero Jucá, Mão Santa, 
Gilvam Borges, Garibaldi Alves Filho, Edison Lobão, 
Jayme Campos, Kátia Abreu, Raimundo Colombo, Cí-
cero Lucena, Flexa Ribeiro, Tasso Jereissati, Marconi 
Perillo, João Tenório e Osmar Dias. Deixam de com-
parecer os Senadores Valdir Raupp, Neuto de Conto 
e Sérgio Guerra. Os Senadores Aloizio Mercadante, 
Pedro Simon e Adelmir Santana deixam de compare-
cer em virtude de terem sido designados para integra-
rem a delegação brasileira na Sessão Inaugural do 
Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 
Havendo número regimental, é declarada aberta a 
reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Antes de dar iní-
cio aos trabalhos, o Presidente comunica que o Sena-
dor Jayme Campos passa a integrar a Subcomissão 
Temporária da Reforma Tributária em Substituição ao 
Senador Osmar Dias, na vaga destinada ao PFL, nos 
termos do art. 89 do Regimento Interno do Senado 
Federal. Em seguida, a Presidência passa à aprecia-
ção dos itens constantes da Pauta da Reunião; Item 
01-Projeto de Lei do Senado nº 11, de 2007, termina-
tivo, que “altera o Decreto nº 83.304, de 28 de março 
de 1979, para excluir a possibilidade de recurso espe-
cial à Câmara Superior de Recursos Fiscais, na hipó-
tese de decisão de segunda instância ter negado pro-
vimento a recurso de ofício”, de autoria do Senador 
Francisco Dornelles, tendo como Relator o Senador 
Delcídio Amaral, que oferece Parecer favorável ao Pro-
jeto. Após a leitura do Relatório e colocado em discus-
são, usam da palavra os Senadores Romero Jucá, 
Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Antônio Carlos Va-
ladares, Eduardo Suplicy, Marcelo Crivella, Cícero Lu-
cena e Mão Santa. Colocado em votação, a Comissão 
aprova o Projeto por dezessete votos favoráveis, ne-



42  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

nhum voto contrário e nenhuma abstenção; Item 02-
Projeto de Lei do Senado nº 6, de 2005, terminativo, 
que “dispõe sobre a aplicação das disponibilidades 
financeiras do FAT, em depósitos especiais, nas coo-
perativas de crédito constituídas nos termos da Lei nº 
5.764, de 1971”, de autoria do Senador Osmar Dias, 
tendo como Relator o Senador Antônio Carlos Valada-
res, que oferece Parecer pela rejeição do Projeto. A 
Matéria é retirada de Pauta a pedido do Relator para 
aguardar Requerimento de Tramitação Conjunta apre-
sentado em Plenário; Item 03-Projeto de Lei do Sena-
do nº 180, de 2003, terminativo, que “acrescenta dis-
positivo ao artigo 18 da Lei nº 8.629, de 25 de feverei-
ro de 1993 que dispõe sobre a regulamentação dos 
dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, 
previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição 
Federal”, de autoria do Senador Delcídio Amaral, ten-
do como Relator o Senador Eduardo Azeredo, que 
oferece Parecer favorável ao Projeto com as Emendas 
nºs 02 e 03-CRA, e ainda às Emendas nºs 01-CRA e 
04, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares, 
nos termos das Subemendas nºs 01 e 02 que apre-
senta. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária. A apreciação da Maté-
ria é adiada; Item 04-Projeto de Lei do Senado nº 270, 
de 2003, terminativo, que “altera o § 6º do artigo 2º da 
Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003 (Isenção de IPI 
na compra de veículos especiais para pessoas porta-
doras de deficiência visual, mental severa ou profunda 
e também os autistas)”, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, tendo como Relator o Senador Renato Casa-
grande, que oferece Parecer pelo arquivamento da 
Matéria. A apreciação da Matéria é adiada; Item 05-
Projeto de Lei do Senado nº 214, de 2006, terminativo, 
que “altera a redação do § 1º do art. 111 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, para estabelecer 
a aquisição do direito a voto pelos titulares de ações 
preferenciais sem direito a voto ou com limitação des-
se direito, no caso de não-pagamento de dividendos 
pelo prazo de três exercícios consecutivos”, de autoria 
do Senador Valdir Raupp, tendo como Relator o Se-
nador José Agripino, que oferece Parecer favorável ao 
Projeto. A apreciação da Matéria é adiada; Item 06-
Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2003, terminativo, 
que “dispõe sobre a isenção do IPI a aguardente de 
cana-de-açúcar, e dá outras providências”, de autoria 
do Senador Efraim Morais, tendo como Relator o Se-
nador Garibaldi Alves Filho, que oferece Parecer pela 
aprovação do Projeto. A Matéria já foi apreciada pela 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. A apre-
ciação da Matéria é adiada; Item 07-Projeto de Lei do 
Senado nº 27, de 2005, terminativo, que “insere inciso 
no art. 12 da Lei nº 9.250, de 1995, para incluir a de-

dução de doações de livros a bibliotecas públicas no 
cálculo do imposto de renda devido por pessoas físi-
cas”, de autoria do Senador Roberto Saturnino, tendo 
como Relator o Senador Edison Lobão, que oferece 
Parecer favorável ao Projeto e à Emenda nº 01, nos 
termos da Subemenda nº 01, apresentando ainda as 
Emendas nºs 02 e 03. A Matéria já foi apreciada pela 
Comissão de Educação. A apreciação da Matéria é 
adiada; Item 08-Projeto de Lei do Senado nº 30, de 
2006, Complementar, não terminativo, que “acrescen-
ta os §§ 1º, 2º e 3º, ao art. 32, da Lei Complementar 
nº 87, de 13.09.1996 (Estabelece prazo para o ressar-
cimento aos Estados e ao Distrito Federal pelas re-
núncias do ICMS referente a produtos destinados à 
exportação)”, de autoria do Senador Pedro Simon, 
tendo como Relator o Senador Gilvam Borges, que 
oferece Parecer pela rejeição do Projeto. Após a leitu-
ra do Relatório e colocado em discussão, usam da 
palavra os Senadores Marcelo Crivella, Cícero Lucena, 
Edison Lobão, Delcídio Amaral, Osmar Dias, Jayme 
Campos, Romero Jucá, Renato Casagrande e Fran-
cisco Dornelles. O Presidente da Comissão, por su-
gestão dos Senadores, encaminha a Matéria à Sub-
comissão Temporária da Reforma Tributária para aná-
lise, nos termos do art. 89, XII do Regimento Interno 
do Senado Federal; Item 09-Projeto de Lei do Senado 
nº 7, de 2007, terminativo, que “altera a Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, para incluir o nascituro 
no rol de dependentes que possibilitam dedução na 
base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física”, 
de autoria do Senador Francisco Dornelles, tendo como 
Relatora a Senadora Kátia Abreu, que oferece Parecer 
favorável ao Projeto. A apreciação da Matéria é adiada; 
Item 10-Projeto de Lei do Senado nº 360, de 2003, 
terminativo, que “dispõe sobre a instituição de fundos 
agronegócios para captação externa de recursos e dá 
outras providências”, de Autoria do Senador Álvaro 
Dias, tendo como Relator o Senador Jonas Pinheiro, 
que oferece Parecer pela rejeição do Projeto. A Maté-
ria já foi apreciada pela Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária. A apreciação da Matéria é adiada; 
Item 11-Projeto de Lei do Senado nº 99, de 2003, ter-
minativo, que “dispõe sobre requisitos para a conces-
são, por instituições públicas, de financiamento, crédi-
to e benefícios similares”, de autoria do Senador Ger-
son Camata, tendo como Relatora a Senadora Patrícia 
Saboya Gomes, que oferece Parecer favorável ao Pro-
jeto com as Emendas nºs 01 e 02 que apresenta. A 
apreciação da Matéria é adiada; Item 12-Projeto de 
Lei do Senado nº 110, de 2004, terminativo, que “alte-
ra a Lei nº 6.905, de 11 de maio de 1981, para destinar 
a renda líquida de um concurso anual de prognóstico 
sobre o resultado de sorteios de números para as As-
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sociações da Cruz Vermelha Brasileira”, de autoria do 
Senador Marcelo Crivella, tendo como Relator o Se-
nador Romeu Tuma, que oferece Parecer pela rejeição 
do Projeto. Em 06/03/07, foi concedida Vista ao Sena-
dor Eduardo Suplicy que devolveu com Voto em Se-
parado favorável ao Projeto nos termos do Substitutivo 
que apresenta. A apreciação da Matéria é adiada. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze 
horas e quarenta minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga 
Silva Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diá-
rio do Senado Federal, juntamente com a íntegra do 
seu registro de Estenotipia Informatizada. – Senador 
Eliseu Resende, Vice-Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Declaro aberta a 13ª reunião da Co-
missão de Assuntos Econômicos. Reunião Ordinária. 
Antes de iniciarmos os trabalhos proponho a dispensa 
da leitura e aprovação da Ata da reunião anterior. Srs. 
Senadores que concordam queiram permanecer como 
se encontram. A Ata está aprovada e será publicada 
no diário do Senado Federal.

Nos termos do art. 89 do Regimento Interno do 
Senado Federal, comunico aos membros que o Sena-
dor Jayme Campos passa a integrar a Subcomissão 
Temporária da Reforma Tributária em substituição ao 
Senador Osmar Dias, na vaga destinada ao PFL. 

SENADOR GILVAM BORGES (PMDB-AP): Sr. 
Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Pela ordem, Senador. 

SENADOR GILVAM BORGES (PMDB-AP): Apelo 
a V.Exª a inversão de pauta. Eu tenho uma audiência 
agora, se há a possibilidade, eu sou Relator do Projeto 
do item 08 da pauta. Senão... 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Coloco o assunto à deliberação do 
Plenário. A inversão da pauta requerida ou solicitada 
pelo Senador Gilvam. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: É o item 08. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-

DE (PFL-MG): Passaremos então ao item 08. 
Item 08, Projeto de Lei do Senado nº. 30/2006, 

complementar, não terminativo. Acrescenta os pará-
grafos primeiro, segundo e terceiro ao art. 32 da Lei 
Complementar 87/96. Estabelece prazo para o ressar-
cimento aos Estados e ao Distrito Federal para apenas 
renúncias do ICMS referente a produtos destinados à 
exportação. Autoria, Senador Pedro Simon, parecer 
do Relator Senador Gilvam Borges pela rejeição do 
Projeto. Com a palavra o Relator. 

SENADOR GILVAM BORGES (PMDB-AP): O 
Projeto de Lei do Senado, PLS nº 30/2006, complemen-
tar, tem por objetivo assegurar aos Estados ao ressar-
cimento integral e efetivo pela União da desoneração 
do imposto sobre circulação de mercadoria. Incidente 
sobre produtos primários e produtos industriais semi 
elaborados destinados à exportação. Propõe-se em 
primeiro lugar que o ressarcimento feito pela União 
ocorra no máximo até o dia 15 do mês subseqüente 
a uma efetiva desoneração tributária. Tendo em vista, 
Sr. Presidente, que o ICMS é um tributo estadual e que 
a política de comércio exterior é de responsabilidade 
do Governo Federal, a mesma Lei Kandir estabele-
ceu em seu art. 31 um sistema de ressarcimento dos 
Estados pelos tributos não arrecadados. O anexo da 
Lei Kandir determina que o montante a ser distribuí-
do entre o Estado e Município será aquele fixado no 
Orçamento Geral da União. A partir de recursos entre 
Estados é feito de acordo com coeficientes fixados na 
lei. Daí se compreende a motivação do PLS em aná-
lise. Se o autor pretende, em primeiro lugar, obrigar a 
União a fazer os ressarcimentos integrais, não mais 
os condicionando a um valor máximo negociado quan-
do da aprovação do Orçamento Geral da União, e em 
segundo lugar criar o mecanismo que dê aos Estados 
a segurança de obtenção desses créditos em contas, 
mediante redução de pagamento de dívida à União. 
Em terceiro lugar, o Projeto visa recuperar os ressar-
cimentos não pagos no passado, obrigando a União 
a fazer o pagamento desses [inaudível]. A entrada em 
vigor da lei proposta. 

Apesar do mérito inconteste do projeto, considero 
que há óbices. Obrigar a União conceder descontos no 
pagamento da dívida dos Estados, uma vez que exis-
te um contrato firmado entre a União e cada Estado, 
fixando as condições de refinanciamento da dívida, 
contrato esse que constitui um ato jurídico perfeito. 
Não pode o Congresso Nacional determinar unilate-
ralmente as alterações desse contrato. Uma lei que o 
fizesse feriria o art. 5ª, inciso 19 da Constituição. A lei 
não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico per-
feito e a coisa julgada. O Projeto também fere o art. 17 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 
nº 108/2000, que prevê que a criação por Lei de Des-
pesa de caráter continuado deve ser acompanhada 
da indicação da fonte de custeio da nova despesa, de 
estimativa do seu impacto orçamentário financeiro e 
de comprovação de que as metas de resultados fiscais 
não serão afetadas tendo em vista que o Projeto mu-
daria substancialmente o processo de ressarcimento, 
que passaria do modelo atual de negociação de um 
valor máximo a ser incluído no orçamento para um va-
lor em aberto, dependente do volume de exportação 
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realizado no futuro. Não há dúvida de que seria ne-
cessário respeitar o ditame do RLF. Frente ao exposto, 
manifesto-me pela rejeição do PLS nº 30/2006. é esse 
o Relatório, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): A matéria está em discussão. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Para discutir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Sr. Presidente, eu queria fazer algumas considerações 
sobre esse assunto que nós estamos tratando. V.Exª 
tem acompanhado no noticiário que um dos grandes 
problemas da nossa indústria de exportação, hoje em 
dia, é o valor do câmbio. O real está valorizado diante 
do dólar e o dólar cai em muitas partes do mundo por 
conta do seu déficit comercial. Agora, Sr. Presidente, 
no momento em que nós temos a entrada de dólar, eu 
diria, de maneira abundante, valorizando o real. Eu per-
gunto a V.Exª: Por que nós temos que desonerar com 
impostos toda a exportação? Por que, por exemplo, 
Sr. Presidente, desonerar exportação de commodities, 
minério de ferro do Pará? Que muitas vezes é benefi-
ciado lá fora e volta em termos de... Em forma de ma-
nufaturado, com maior valor agregado. De tal maneira, 
acho que essa... Eu entendi o parecer, o Relatório do 
Senador Gilvam de que é um contrato entre Estado e 
União. Se não é satisfatório deve ser diminuindo à justiça 
e não nos cabe legislar por um contrato firmado. Mas 
gostaria, Sr. Presidente, lateralmente, adjacentemente, 
levantar essa discussão. Por que desonerar exporta-
ção de commodities? Por quê? Não há motivo nenhum 
estratégico de futuro, de visão de País nós exportar-
mos nosso alumínio, grande consumidor de energia, 
nós exportarmos urânio, um material estratégico para 
o futuro do País, cada vez mais vamos depender das 
nossas usinas nucleares, e também exportar minério 
de ferro, nossa principal riqueza. Desonerando todos 
os impostos, favorecendo as exportações em largas 
quantidades. Lá na terra do nosso Senador Edison Lo-
bão, que é o nosso porto em maior [inaudível] em São 
Luís, existe um navio que faz uma viagem só. Ele vem 
de Roterdã, na Itália, para São Luís. Vem com água 
e leva minério de ferro. é um dos maiores navios do 
mundo. Sr. Presidente, cada viagem leva 300 mil tone-
ladas de minério de ferro. Não há um país no mundo 
que desonere exportação de commodities, a não ser 
aqueles que estão morrendo de fome.

Então, de tal maneira, Sr. Presidente, fica aqui a 
minha contribuição de que essa Comissão no futuro 
possa se preocupar com esse assunto. Porque, meu 
Deus, se é um mercado que os valores das commodi-

ties estão subindo, não vejo razão nenhuma para nós 
incentivarmos esse tipo de exportação com desonera-
ção de impostos. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Muito obrigado pela contribuição. Com 
a palavra o Senador Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Sr. 
Presidente, ontem, na Subcomissão da Reforma Tri-
butária, que é composta e faz parte da Comissão da 
CAE, nós ouvimos os secretários das receitas de vários 
Estados. E um dos itens que foi discutido foi exatamente 
a compensação da chamada Lei Kandir. Onde os Esta-
dos reclamam de que não estão tendo ressarcimento 
devido pela Política Nacional adotada pelo Governo 
para a questão do item de exportação. E ficou muito 
claro que do total a ser repassado, o Governo Federal 
está repassando pouco mais de 25% para os Estados 
que estão perdendo uma receita num momento e num 
instante tão crítico de distribuição dos recursos arre-
cadado a nível nacional. 

Essa preocupação ficou muito forte, ficou muito 
latente. Obviamente que o nobre Relator tem a preo-
cupação da preservação das questões orçamentárias, 
daquilo com que o Governo Federal está contando 
para fazer o seu superávit, mas nós temos que ver 
também o lado dos Estados e dos Municípios que são 
prejudicados com o não repasse, ou melhor dizendo, a 
devolução desse recurso para os mesmos. Daí eu pon-
deraria, Sr. Presidente, e faria a sugestão, de que esta 
Comissão encaminhasse à Subcomissão de Reforma 
Tributária, para que esse assunto que lá está já sendo 
debatido, até com a proposição de fazer o encontro de 
conta, porque, na verdade, não seria uma quebra de 
contrato hoje firmado entre a União e aos Estados, 
mas sim aquilo que o Estado teria que pagar à União, 
pudesse ser usado a moeda do ressarcimento da de-
soneração para a exportação. A minha ponderação é 
que esse Projeto fosse encaminhado à Subcomissão 
de Reforma Tributária, ou se não for possível pela Co-
missão, eu pedirei então vista para que eu leve esse 
assunto a ser debatido na Comissão e depois trarei o 
meu posicionamento. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Para 
discutir, Sr. Presidente. Aqui. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Edison Lo-
bão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Pre-
sidente, o Projeto do Senador Pedro Simon, que é do 
ano anterior, 2006, vem em muito boa hora. Afinal, a 
União Federal criou subsídios para exportação, no 
meu entendimento, fazendo bem, porque o País pre-
cisava incrementar suas exportações, gerar emprego 
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interno e gerar divisas. Porém, ao fazê-lo, se valeu dos 
recursos dos Estados e dos Municípios, e não dela pró-
pria. Desonerando de tributos estaduais o ICMS, por 
exemplo, muitos produtos de exportação, sobretudo 
dos semi acabados, como por exemplo produtos de 
alumínio. É o que aconteceu no meu Estado. Ainda há 
pouco o Senador Crivella se referiu ao Porto do Itaqui 
que aliás é um dos melhores do Brasil, Porto de áreas 
profundas, muito bem localizado, o que fica mais pró-
ximo do mercado consumidor internacional, e que tem 
sido cada vez mais aproveitado graças à ferrovia dos 
Carajás e a Ferrovia Norte Sul, que ao ser concluída, 
ou seja, quando chegar a Brasília nós teremos então 
uma ligação com todo o sul do País, podendo todas 
as mercadorias do centro-oeste brasileiro, de Mato 
Grosso, etc, serem exportadas pelo Porto de Itaqui 
através da ferrovia. Mas o fato é que o Governo Fe-
deral, então, valeu-se de tributos que não eram seus 
para incentivar as exportações. O que faz o Projeto 
do Senador Pedro Simon? Manda que o Governo, de 
acordo com a Lei Kandir, faça este ressarcimento e 
com rapidez. Eu estou inteiramente de acordo, portan-
to, com essa proposição, até porque serve a todos os 
Estados, inclusive ao meu, ao Estado do Maranhão, 
que sofreu gravemente com este confisco de tributos 
que pertenciam ao Estado e não à União Federal. Se 
a União Federal quer e precisa fazer um gesto desta 
natureza, que o faça com os seus tributos, e não com 
os tributos estaduais. 

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Sr. Presi-
dente, pela ordem. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. 
Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Pela ordem o Senador Delcidio Amaral. 
Ele pediu a palavra antes. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. 
Presidente, eu só gostaria de fazer coro às ponderações 
do Senador Crivella e do Senador Lobão. Nós vamos 
ter que discutir um dia essa questão de exportação de 
minério em cima de Lei Kandir. No meu Estado, por 
exemplo, simplesmente exploram o minério de ferro, 
lavam o minério de ferro e depois processam ou agre-
gam valor na Argentina. E usando os incentivos da Lei 
Kandir. Portanto, Sr. Presidente, eu quero ressaltar aqui 
que os comentários do Senador Crivella, do Senador 
Lobão também, porque essa Comissão, mais à fren-
te o Senador Lucena, nó, mais a frente, teremos que 
naturalmente discutir essa questão, porque se fosse 
um produto de valor agregado para exportação, tudo 
bem. Mas, commodities? E usando os benefícios da 
Lei Kandir? É demais, meu caro Presidente Senador 
Eliseu Resende. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador Osmar Dias. 

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Sr. Presi-
dente, eu não gostei do Relatório do Senador Gilvam 
Borges, que rejeita o Projeto de Lei do Senador Pedro 
Simon. Estados como o Paraná, que são exportadores 
de matéria-prima e semi faturados, estão perdendo 
muito. Porque a lei que obriga a União a compensar 
esses Estados não vem sendo cumprida sistematica-
mente pelo Governo Federal. Os Estados estão per-
dendo receita, produzem, exportam, mas ficam sem 
a receita, porque o Governo Federal faz cortesia com 
chapéu alheio. 

Na verdade usa o dinheiro dos Estados para fa-
zer política de incentivo, e os Estados, como o Para-
ná, e certamente o Rio Grande do Sul, porque o autor 
do Projeto é do Rio Grande do Sul, e muitos outros 
Estados brasileiros que são exportadores de matéria-
prima e semi faturados estão perdendo e perdendo 
muita receita. 

O Paraná eu calculo que vem perdendo, por ano, 
400 milhões de reais com essa falta de cumprimento 
por parte do Governo Federal, da lei que obriga o Go-
verno Federal a fazer essa compensação.

Então, eu quero aqui também concordar com o 
Senador Crivella, o Senador Lobão, o Senador Delci-
dio Amaral, que todos estão discordando do Relatório 
do parecer do Senador Gilvam Borges. E concordando 
com o Projeto de Lei do Senador Pedro Simon. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Jayme Cam-
pos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-
sidente, senhoras e Srs. Senadores, complementando 
aqui a fala dos ilustres Senadores, eu quero dizer que 
não é só os Estados que está perdendo, por conse-
guinte também os Municípios brasileiros na medida em 
que, quando o Governo Federal repassa como está 
repassando esse mês aqui algo parecido para o meu 
Estado do Mato Grosso 92 bilhões de reais, também 
os Municípios brasileiros têm participado desse bolo. 
Todavia eu acho que essa é uma política perversa. 
Lamentavelmente essa Lei Kandir tem dado prejuízos 
tão grandes para os Estados, Gilvam Borges, que o se-
nhor talvez não avalie. Quando o Senador Osmar Dias 
diz aqui que o Estado do Paraná perde algo parecido 
em torno de 400 bilhões, o Mato Grosso também está 
nessa mesma faixa etária. O senhor imagina se nós 
tivéssemos... Não fosse os 400 milhões, se fosse 300 
milhões por ano em quatro anos de um Governador é 
um programa de Governo respeitável. De um bilhão e 
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duzentos milhões. Então, eu acho que chegou o mo-
mento de nós revermos essa Lei Kandir, até porque 
o senhor disse aqui no seu Relatório de que foi feito 
um convênio, um acordo entre o Governo Federal, os 
Estados... Mas lamentavelmente tem sido uma política 
prejudicial ao desenvolvimento dos Estados que produz 
commodities, como é o caso especificamente do meu 
Estado do Mato Grosso. De forma que, particularmente, 
eu respeito naturalmente o Relatório de V.Exª, todavia, 
nós temos que observar, nesse exato, momento o pre-
juízo que os Estados e por conseguinte os Municípios 
brasileiros têm sofrido com essa Lei Kandir que lamen-
tavelmente, ela tem que ser modificada com maior ur-
gência possível. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador Romero Jucá. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, senhoras e Srs. Senadores. Sr. Presidente, 
estou pegando o debate no meio. Mas me parece que 
o Senador Cícero Lucena havia proposto no meio do 
debate que essa matéria fosse encaminhada à Sub-
comissão de Reforma Tributária. Eu quero fazer aqui 
algumas ponderações que eu considero extremamente 
importantes, para concordar com a proposta do Sena-
dor Cícero Lucena. 

A Lei Kandir quando foi criada, ela foi criada por 
um período de tempo, primeiro seriam dois anos, que 
seria um espaço de compensação na questão das 
exportações até que os Estados se organizassem e 
recebessem recursos com o crescimento econômico 
advindo do processo de industrialização para expor-
tação. Isso terminaria no final do Governo Fernando 
Henrique. Durante a transição do Governo Fernando 
Henrique para o Governo Lula, o Ministro Palocci, que 
coordenava a equipe econômica, tratou com a equi-
pe de Governadores e terminou ampliando por mais 
um ano a Lei Kandir. E essa Lei Kandir vem sendo 
ampliada ano a ano criando extremas dificuldades. 
Primeiro, orçamentárias. Porque ela não vem na pro-
posta orçamentária da forma como deve vir e se tem 
que fazer um sobre esforço de identificar receitas no 
orçamento para poder ampliar a Lei Kandir. Depois no 
próprio planejamento de exportação do Brasil. Se nós 
não podemos ter uma política de exportação, que o 
empresário não sabe se no ano seguinte se vai ter o 
incentivo, se vai ter a contrapartida e o Governo tam-
bém não sabe. Disso tem surgido uma discussão no 
Ministério da Fazenda e com os Governadores de que 
se crie um novo modelo para substituir a Lei Kandir. 
Levando em conta todas as questões que foram colo-
cadas aqui, inclusive a exploração de minério, o Es-
tado do Pará também reclama. Quer dizer, tem várias 
questões que são diferenciadas. Além disso, o Governo 

está ultimando, conversando com os Governadores e 
os Secretários da Fazenda e o CONFAZ uma nova pro-
posta de Reforma Tributária mais avançada inclusive do 
que a que está tramitando na Câmara dos Deputados. 
Que cria o IVA, que funde contribuições... E portanto, 
que vai levar a uma outra realidade nessa questão da 
cobrança dos impostos.

Então, eu acho que seria mais prudente, apesar 
de entender a angustia dos Estados, a questão dos 
Governadores, entender a visão também do Governo 
Federal, que essa matéria, em vez de ser votada, e 
efetivamente não se dissesse... Porque aqui a discus-
são tem que ser como vai ser o mecanismo. A questão 
não é de prazo. A questão é de que mecanismo vai ser, 
qual é o recurso que vai se ter, de onde é que vai sair 
isso, porque o recurso ele não é ilimitado.

Então, essa questão, na minha visão, e quero 
concordar com o Senador Cícero Lucena, deve ser 
focada dentro do aspecto da Reforma Tributária e de-
soneração das exportações como mecanismo perma-
nente. Nós temos discutido isso ao longo dos últimos 
anos. O mecanismo de desoneração tem que ser um 
mecanismo permanente. Não pode ser um mecanismo 
que dependa do orçamento federal a cada ano para 
saber o que vai ter e o que não vai ter. O ano que se 
negocia bem tem seis bilhões, o ano que não se ne-
gocia bem tem quatro bilhões, quando na verdade as 
desonerações dos incentivos são dados ao longo tem-
po. Então o meu encaminhamento, a minha sugestão 
é que a gente pudesse encaminhar essa matéria tam-
bém para a Subcomissão de Reforma Tributária para 
que fosse compatibilizado com a discussão toda que 
está sendo feita. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Muito obrigado, Senador Romero. Eu 
quero lembrar que a proposição que está sendo ana-
lisada aqui do Senador Pedro Simon é o estabeleci-
mento de um prazo para o ressarcimento da União. E 
o que está sendo discutido é o mérito da Lei Kandir. 
Então eu chamo a atenção disso para que os Sena-
dores possam... 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Pre-
sidente, Questão de Ordem. Não só o prazo, mas tam-
bém a questão da compensação. A compensação entre 
as dívidas do Estado com a União. No caso, a União 
não fazendo faria a compensação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Renato Ca-
sagrande. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Muito obrigado, Presidente; Senadores, Senadoras. 
Acho que o tema, Sr. Presidente, foi levantado no Pro-
jeto do Senador Pedro Simon e suscita aqui a necessi-
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dade, eu quero fazer coro a esse debate que estamos 
fazendo nesse momento, suscita a necessidade da in-
clusão do Congresso Nacional em especial do Senado 
neste debate. O Senador Romero Jucá passou algumas 
informações de debate dentro do Congresso, e a Co-
missão de Assuntos Econômicos precisa estar deba-
tendo esse assunto, porque a Lei Kandir foi aprovada 
por essa Casa, por proposta do Poder Executivo, no 
momento em que a demanda de produtos primários e 
produtos industriais semi-elaborados era uma demanda 
menor do que é hoje. Hoje a demanda é muito grande 
pelo crescimento de alguns países como China e como 
Índia, e outros países, a demanda é muito grande. E 
na hora que a gente exporta esses produtos, estamos 
exportando também junto o emprego, o imposto, e tudo 
mais que nós podemos estar gerando aqui no nosso 
País. É lógico que nós não podemos fazer mudanças 
abruptas para poder interferir em contratos feitos entre 
as empresas que exportam esses produtos. Mas nós 
precisamos começar, junto com o Poder Executivo que 
já iniciou, a participar desse debate. Então que nós fa-
çamos aqui, Senador Gilvam, que é o Relator dessa 
matéria, que nós façamos aqui algumas audiências, 
debates, encontros com Ministros, com pessoas do 
Governo Federal e que possamos na Subcomissão 
de Reforma Tributária aprofundar esse debate. Porque 
toda discussão de orçamento é a mesma lenga-lenga. 
Toda a discussão do orçamento são os Governadores 
querendo um valor, o Governo Federal querendo colocar 
nenhum valor, depois chega um valor aproximado aí, 
possível de ser feito de acordo com o enquadramento 
da re-estimativa de receita. Então é um assunto que 
nós não podemos ficar no debate anualmente que isso 
desgasta a relação entre os Governadores e o Gover-
no Federal, e desgasta também a nossa posição. Uma 
solução definitiva seria muito bom e o Congresso de 
fato tem que participar desse debate. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Francisco 
Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Presidente, é só para manter a minha concordância 
com a maior parte das questões aqui levantadas. Eu 
nunca compreendi a razão e o motivo para a isenção 
ou para a não incidência de impostos sobre commodi-
ties. O preço das commodities é firmado no mercado 
internacional. Nós não podemos exportar impostos, e 
a Lei Kandir tinha que estar limitada a produtos indus-
trializados e semi-elaborados. A não tributação das 
commodities é uma perda de receita para os Estados 
e isso não tem nenhuma influência sobre o maior ou 
menor nível das nossas exportações. Eu acho que é 
um assunto que tem que ser examinado, isso que dis-

se o Senador Cícero Lucena foi levantado ontem na 
Subcomissão de Reforma Tributária e é um ponto que 
realmente tem que ser debatido, porque motivo nós 
não tributamos a exportação de commodities. Existe, 
aliás, dois pontos na área tributária do Brasil que eu 
realmente não entendo. Um é a isenção da não tri-
butação das commodities, e a outra é o imposto zero 
para dividendos remetidos a domiciliados no exterior. 
Como esses dividendos são tributados lá e existe um 
crédito correspondente ao imposto pago no Brasil, o 
imposto pago no Brasil sendo zero, eles tributam o que 
nós poderíamos tributar e o contribuinte sofre a mesma 
carga tributária. Mas são distorções que precisam ser 
corrigidas e estou certo que essa Subcomissão pode 
fazer um trabalho em relação ao assunto do mérito, 
ou seja, da tributação ou da aplicação da Lei Kandir 
aos produtos primários. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Se o Plenário concordar eu entendo que 
nós devíamos examinar a perspectiva ou a expectati-
va de distribuir essa matéria para a Subcomissão de 
Reforma Tributária. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Pela 
ordem, Sr. Presidente. Um minuto só, observando aqui 
as palavras do Ministro Senador Dornelles, V.Exª tem 
conhecimento profundo do assunto na medida e com 
empresários exportador, vou dar um exemplo para o 
senhor, o caso da cana especificamente. Primeiro, o 
Estado, e eu particularmente tenho a visão, porque 
já fui Governador, já fui Prefeito, é lesado na medida 
que acho que o Governo Federal como bem disse o 
Senador Osmar Dias, o Governo está fazendo cortesia 
com o chapéu dos outros. Se não bastasse isso, Minis-
tro Dornelles, o senhor sabe perfeitamente, quando o 
cidadão exporta, por exemplo, o caso da cana, o Go-
verno Federal ressarce, dá um bônus, dá um prêmio 
para ele. Ora, ele fica isento de pagar o PIS e COFINS, 
e além do mais, o Receita Federal dá um bônus para 
ele, como grande exportador. Então o Estado é lesa-
do e desta feita também a própria federação é lesada 
também. V.Exª conhece o assunto, imagino que sim, 
então eu acho que é um assunto sério, nós temos que 
rediscutir de tal forma que algumas pessoas, Ministro, 
Senador Eliseu Resende, está ganhando dinheiro. 
Muitos exportadores ganham bônus. O Estado de São 
Paulo especificamente também dá prêmio para quem 
exporta via Estado de São Paulo. Você é contempla-
do. Quando você exporta para o Estado de São Pau-
lo, além do Governo Federal ressarcir, como se fosse 
um prêmio para o que está sendo exportado, o Estado 
de São Paulo também está premiando também os ex-
portadores. De tal forma que ele emitia uma carta de 
crédito para o exportador e esse exportador, com essa 
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carta de crédito podia ir ao mercado comprar, exemplo, 
plástico, caixa de papelão, quitar sua energia elétrica 
lá no setor elétrico do Estado de São Paulo com essa 
carta de crédito que era emitido pela Secretaria de Fa-
zenda do Estado de São Paulo. De maneira que nós 
temos que rever num todo. De um lado o Governo está 
sendo lesado, os governos estaduais, por outro lado, 
alguns empresários naturalmente inteligentes com uma 
boa equipe, e tem sido beneficiado de tal forma que 
alguns não estão ganhando nem dinheiro na venda do 
seu produto. Estão ganhando dinheiro que o Governo 
Federal tem proporcionado e o próprio Governo do Es-
tado de São Paulo. Essa é a minha opinião, e imagino 
que é um assunto sério, que nós temos que discutir 
com a maior profundidade possível dentro dessa Casa 
aqui. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Analisada a discussão nos termos do 
art. 89 inciso 12, remeto a matéria à Subcomissão de 
Reforma Tributária. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, pela ordem. Como eu tive hoje pela manhã 
um entendimento com o Ministro Senador Dornelles, 
a respeito do item 01, como eu não estava aqui no 
início da Sessão, provavelmente o item 01 teria sido 
postergado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Houve uma inversão de pauta. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): En-
tão eu gostaria de pedir que nós começássemos pelo 
item 01 agora, porque nós temos uma posição pela 
liderança do Governo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Item 01 da pauta, Projeto de Lei do Se-
nado nº. 11/2007 terminativo. Altera o Decreto 83304 
de 28 de março de 79 para excluir a possibilidade de 
recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fis-
cais na hipótese de decisão de segunda instância ter 
negado provimento a recurso de ofício. Autoria, Fran-
cisco Dornelles, Senador Francisco Dornelles, Relator, 
Senador Delcidio Amaral. Com a palavra o Relator. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. 
Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, o autor 
da proposição, o ilustre Senador Francisco Dornelles 
argumenta que a decisão favorável ao contribuinte 
proferida pela Delegacia de Julgamento da Receita 
Federal e confirmada pelo Conselho de Contribuintes 
não deve ser objeto de nova contestação pela Fa-
zenda Pública. A seu ver, o recurso especial, nesses 
casos, revelar-se-ia meramente procrastinatório, pois 
em dois julgamentos administrativos verificou-se ser 
improcedente a exigência fiscal. Quanto à análise, Sr. 
Presidente, no exercício da competência outorgada 

pelo art. 99, incisos 04 e 06 do Regimento Interno do 
Senado Federal, cabe a esta Comissão de Assuntos 
Econômicos opinar sobre o mérito das matéria que 
disponham sobre tributos. Bem como os assuntos que 
lhes sejam correlatos, tais como os que tratam do pro-
cesso administrativo fiscal. 

Quanto à constitucionalidade, frisamos que o PLS 
nº 11/2007 atende às regras e princípios previstos na 
Constituição Federal, tanto em seus aspectos formais 
quanto materiais. Além disso, trata-se de proposição 
que cumpre os requisitos de juridicidade e técnica 
Legislativa. Não merece censura ainda o fato da pro-
posição, um Projeto de Lei ordinária, pretender alte-
rar um Projeto de Lei editado pelo Poder Executivo. O 
Decreto de nº. 83304/79 anterior, pois à Constituição 
de 88 possui, como bem ressaltou o autor do Projeto, 
Senador Francisco Dornelles, status de lei ordinária, e 
somente por outra lei poderá ser modificado. Passan-
do ao exame do mérito da proposição, não podemos 
deixar de elogiar essa feliz iniciativa, que contribui 
para simplificação dos procedimentos administrativos 
e para a sua celeridade. Trata-se de medida simples 
e objetiva, mas que certamente beneficiará milhares 
de contribuintes, pois permite que seus pleitos fiscais 
deferidos em primeira instância, e confirmados em 
segunda, cheguem ao fim sem depender de nova ma-
nifestação da União. 

Ademais, reduzidos os recursos à Câmara su-
perior de recursos fiscais, será possível julgar mais 
rapidamente os processos que permaneceriam asso-
berbando aquele órgão de julgamento administrativo. 
Ganham, pois, os demais contribuintes e o fisco fiscal, 
que também terá seus próprios recursos julgados mais 
celeremente. Essa alteração, a proposta, Sr. Presiden-
te, harmoniza-se com modificação feita no Código de 
Processo Civil pela Lei 10352 de 26 de dezembro de 
2001. Os embargos infringentes, modalidade de re-
curso judicial contra qualquer decisão não unânime 
proferida pelo Tribunal em apelação à ação rescisória 
deixaram de ser cabíveis quando a decisão do Tribu-
nal confirmasse a decisão proferida pelo órgão julga-
dor anteriormente. Esse é o mérito, essa é a essência 
desse Projeto. Essa é medida semelhante a que se 
pretende ver aprovada no âmbito do processo admi-
nistrativo fiscal. Pelas razões expostas, Sr. Presidente, 
cumprimentamos o autor da iniciativa e votamos pela 
aprovação do PLS nº. 11/2007. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Para 
discutir, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Fica a matéria em discussão. Senador 
Romero Jucá. 
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SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, eu quero dizer que nós somos a favor da 
tese da simplificação e da racionalização. Portanto eu 
acho que a direção que aponta o Senador Dornelles 
nós concordamos também. Existe uma dúvida quanto 
à constitucionalidade e eu tinha apresentado um Re-
querimento no Plenário para que essa matéria pudesse 
ser encaminhada, primeiro, à Comissão de Constitui-
ção e Justiça. Atendendo ao pleito Senador Dornelles, 
em homenagem ao trabalho e à proposição dele, nós 
fizemos um entendimento, eu retiro o Requerimento 
de anterioridade e combinei com o Senador Dornelles 
que nós votaremos aqui essa matéria e ela depois será 
remetida à CCJ para que tenhamos essa discussão 
da constitucionalidade. Não só a questão da constitu-
cionalidade, mas como a questão também do mesmo 
tratamento que é uma questão de isonomia para os 
recursos em que o Governo ganhar nas duas ações 
também. Quer dizer, na verdade o recurso a Câmara 
Superior não deve existir de modo a modo. Portanto, 
eu vou encaminhar favoravelmente ao mérito aqui, re-
gistrando que dependendo... Era terminativo, mas por 
um entendimento com o Senador Dornelles essa ma-
téria irá ser remetida à CCJ. Esse é o Requerimento. 
Então eu voto favorável ao mérito na tese, mas regis-
tro que na CCJ nós vamos examinar essa questão e 
eu poderei até, de repente, se entender que tem visto 
constitucionalidade encaminhar negativamente lá. Mas 
aqui eu quero registrar que a idéia, nós concordamos, 
a simplificação nós concordamos e, portanto, aqui va-
mos encaminhar favoravelmente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Daremos seqüência então à análise da 
matéria. Com a palavra o Senador Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Sr. Presidente, caso prático que está ocorrendo 
hoje em relação ao contribuinte. A receita faz um auto 
no contribuinte. O contribuinte recorre e a primeira 
extensa defere, ou seja, entende que o contribuinte 
tem razão, que o auto não tem cabimento. Mas como 
ele decidiu a favor do contribuinte, ele recorre a uma 
segunda instância que é o Conselho de Contribuintes. 
O Conselho de Contribuintes ratifica, entende que o 
contribuinte tem razão e que o imposto não é devido. 
O que acontece? O Procurador recorre mais uma vez 
a uma Câmara Superior de Assuntos Fiscais que só 
deveria examinar casos extremos quando existe conflito 
de jurisdição. É uma postergação. O contribuinte está 
tendo a sua reivindicação ratificada e muitas vezes, em 
decorrência de um recurso protelatório do Procurador, 
fica seis meses, um ano, dois anos sem poder atuar. 
Muitas vezes uma pequena empresa não consegue o 
certificado, embora duas instâncias do fisco já tenham 

entendido que ele não deve imposto. Então o que nós 
estamos estabelecendo é que no caso de duas instân-
cias do fisco reconhece que o imposto não é devido, 
não cabe o recurso a uma terceira instância dentro do 
próprio Governo. Essa é o teor da proposta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Flexa Ri-
beiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, Senador Eliseu Resende, Sras. Senadoras, Srs. 
Senadores. Eu quero parabenizar o Senador Dornelles 
pelo seu Projeto. Pela lucidez do seu Projeto. E para-
benizar também o Senador Delcidio Amaral pelo seu 
Relatório, com voto favorável pela aprovação. O Senador 
Dornelles, com a experiência reconhecida por todos, 
como ex-Ministro da Fazenda, não poderia deixar de 
apresentar um Projeto como esse, Senador Dornelles, 
que vem ao encontro do interesse, eu não diria nem do 
contribuinte, mas da máquina burocrática do Governo. 
Porque o contribuinte, ao ser autuado e ter o seu caso 
discutido numa primeira instância favorável a ele, há 
o recurso ex ofício ao Conselho de contribuinte, e aí 
é importante, Srs. Senadores e Sras. Senadoras, que 
seja dito que o Conselho de contribuinte, essa Câma-
ra, ela tem paridade nos seus membros e tem o voto 
de Minerva do Governo. Ou seja, para que o contri-
buinte, Senador Dornelles, possa ganhar no Conse-
lho de contribuinte, é necessário realmente que ele 
esteja bem fundamentado no seu caso, no sentido de 
que não é devido àquela autuação, porque o Governo 
define por voto de Minerva a decisão no Conselho de 
contribuinte. Ele é paritário mas tem o voto de Miner-
va. Quando o próprio Governo no Conselho já define 
favorável ao contribuinte, não tem mais porque subir 
numa instância superior e deve ser como diz o Sena-
dor Dornelles, definido nessa instância e não subir. Eu 
voto favorável ao Projeto do Senador Dornelles, mais 
do que isso, parabenizo o Senador Dornelles pela ini-
ciativa, o Senador Jucá que solicita que seja levado à 
CCJ, apesar de estar pautado como terminativo aqui 
o Projeto, alegando vício de inconstitucionalidade, 
não me parece que haja vício de inconstitucionalida-
de. Mas já que há acordo entre o autor do Projeto e o 
líder do Governo, vamos discutir essa questão, mas 
que ela seja, Senador Dornelles, terminativa na CCJ, 
para que possamos diminuir a postergação da deci-
são em relação à autuação a que é aqui está sujeito 
o contribuinte brasileiro. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Antônio Car-
los Valadares. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Sr. Presidente, pelo que se depreende da 
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exposição feita pelo nobre relator, pelo seu abalizado 
parecer, o fisco fica com a obrigação, naturalmente, 
de não se conformando com as decisões tomadas nas 
instâncias administrativas tributárias, através do pró-
prio Procurador, poderá impetrar a ação competente 
na justiça. Logicamente que, a meu ver, fica suspensa 
qualquer cobrança e o contribuinte ficará livre para os 
procedimentos normais visando a regularização de 
sua empresa. Mas o Poder Público não fica impedido, 
acho que não fica impedido, de agir no âmbito do ju-
diciário caso não se conforme com as duas decisões 
tomadas na instância administrativa tributária. Por isso 
eu sou favorável, totalmente ao mérito dessa proposi-
ção de vez que ela procura desburocratizar, dar maior 
celeridade a todos os fatos que se relacionam com a 
cobrança tributária, e a regularização também das em-
presas, que é muito importante no momento que nós 
estamos precisando de geração de emprego e renda. 
E notadamente, quando a empresa tem razão, é uma 
empresa séria, e que a própria administração tributá-
ria reconheceu a lisura dos seus procedimentos. Sou 
favorável à votação desses projetos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, Senador Eliseu Resende, eu vejo méri-
tos na proposição do Senador Francisco Dornelles, 
visando simplificar, estou de acordo com o procedi-
mento colocado pelo Senador Romero Jucá, mas até 
para aprender, gostaria de formular uma indagação 
ao Senador Francisco Dornelles que tem muito maior 
experiência neste campo. Por ser um tributarista e ter 
sido Ministro da Fazenda e conhece tão bem todos 
esses trâmites. 

A minha indagação refere-se ao princípio que 
normalmente ocorre no âmbito da Justiça, em qualquer 
causa, digamos, quando se tem uma definição de Juiz 
em primeira instância, daí as partes podem recorrer, 
digamos, ao Tribunal de Justiça. Dependendo do re-
sultado, obviamente as partes ainda podem recorrer à 
instância superior. E isso, visando sempre a proteção 
seja de um lado seja para o outro.

Então, vamos supor que neste caso, aqui aventa-
do pelo Projeto de Lei do Senador Dornelles, haja uma 
definição a favor do fisco, da Receita Federal na primei-
ra e na segunda instância e que o contribuinte tenha a 
disposição de requerer em instância superior.

Então, como fica, se a decisão não foi a melhor 
para o contribuinte? Porque será que ele ficaria então 
sem a possibilidade da terceira instância? Enfim, eu 
quero aprender com o Senador Dornelles. Por isso que 
faço uma indagação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Sr. Senador, devo dizer a V.Exª que quem criou a 
Câmara de Recursos Fiscais, eu estava no Ministério 
da Fazenda. Porque havia a situação do seguinte, o 
contribuinte recorria ao Conselho, o Conselho decidia 
e havia recurso do próprio Ministério da Fazenda. Eu 
quando cheguei no Ministério da Fazenda encontrei 
algumas, quatro ou cinco salas de processos que o 
Ministro decidisse se dava provimento ou não. Eu falei: 
Não vou realmente mexer nisso. Principalmente que eu 
não posso relatar. Eu vou transferir para outro. Então 
criamos a Câmara de Superior somente quando existe 
caso excepcional de divergência clara de jurisprudên-
cias. É exceção o contribuinte poder ter o seu direito 
reconhecido de recorrer à Câmara Superior. Agora, 
nesse caso não, o que está havendo é que os procu-
radores estão recorrendo de tudo. Praticamente três 
vezes na área administrativa, eles recorrem e estão 
levando seis, oito, dez meses para dar o seu visto. O 
que é realmente uma medida totalmente protelatória 
que faz com que a posição do contribuinte imobilize 
as médias e pequenas empresas de participarem de 
licitação e de atuarem no mercado. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Para discutir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Continua em discussão. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Sr. Presidente. 

Eu só queria fazer um comentário rápido à co-
locação do Senador, meu colega Eduardo Suplicy. 
Quando, no caso, o fisco ele recorre, antes de ser 
julgada a causa, antes de ter o processo final, o con-
tribuinte é penalizado. Mas quando o contribuinte re-
corre, o Governo não deposita o valor em juízo. De tal 
maneira que há um tratamento diferenciado. E daí a 
importância do Projeto. Eu acho que vencida a dúvi-
da constitucional, nós precisamos garantir, até para o 
próprio bem do fisco, que vai arrecadar, mas, a partir 
do momento que uma decisão com sentença em duas 
instâncias, possa cumprir sua finalidade. É dever de 
ofício dos procuradores continuar recorrendo. Mas, Sr. 
Presidente, é até caso, podíamos dizer, de litigância 
de má-fé. De tal maneira que eu queria parabenizar 
tanto o autor quanto o Relator da matéria, e espero 
que ela não esteja eivada de nenhum problema cons-
titucional para que nós possamos trazer esse grande 
benefício aos contribuintes brasileiros. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 
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SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Para 
discutir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Cícero Lu-
cena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): O 
mérito desse Projeto de iniciativa do Senador Dornel-
les, bem como da Relatoria, Senador Delcidio Ama-
ral, exatamente ir buscar, enfrentar a burocracia que 
existe nesse País. Respeitando os direitos tanto do 
Governo como direito do contribuinte de recorrer na 
justiça se achar que seu direito foi ferido. Mas na es-
fera administrativa, agilizar a decisão. Então eu voto 
favoravelmente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Vamos colocar em votação o Projeto. 
Senador Mão Santa, com a palavra. 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Sr. Presi-
dente, com muita objetividade, e esse Congresso tem 
que ter agilidade. Um Projeto desse. Por acaso eu es-
tava aqui com ensaios de filósofos norte-americanos, 
que é rico nos Estados Unidos, todos eles se inspira-
ram nele. Ele diz o seguinte: Toda pessoa que eu vejo 
é superior a mim em determinado assunto. E nesse 
particular eu quero aprender. O autor é o Francisco 
Dornelles. É uma autoridade que todos nós temos 
que... E Delcidio Amaral. Então, não vamos prender o 
jogo, não. Eles pensaram, repensaram, para fazer a 
riqueza desse País, a criação.

Então, isso V.Exª, que também é um homem de 
grande e extraordinária experiência, tem que agilizar 
isso. E os membros que compõem o Governo têm 
que deixar que o Dornelles faça esse gol em benefí-
cio desse País. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Vamos colocar em votação o Projeto. 
Votação nominal. Quem vota com o Relator vota sim 
ao Projeto. Como vota o Senador Eduardo Suplicy? A 
favor. Francisco Dornelles. Sim.Relator Delcidio Ama-
ral. Renato Casagrande. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Expedito Júnior. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Com 
o autor e com o Relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Serys Slhessarenko. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): João Vicente Claudino. 

SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB-
PI): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Romero Jucá. Senador Mão Santa. 
Senador Garibaldi Alves Filho. Eliseu Resende, com 
o Relator. Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Com o 
Relator e com o autor, Dornelles e Delcídio. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senadora Kátia Abreu, sim. Senador 
Raimundo Colombo, não está presente. Senador Cí-
cero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Com 
o autor e com o Relator. Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
o autor, com o Relator e com os contribuintes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador Tasso Jereissati. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador Osmar Dias. Chamaremos os 
suplentes. Senador Marcelo Crivella. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador Antônio Carlos Valadares. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador João Tenório. 

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Aprovado por 18 votos a favor. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Pela Ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Pela ordem.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Sr. Presidente, sou Relator do item 04, a pedido do Pre-
sidente da Comissão do Meio Ambiente, vou presidir 
a Comissão agora. É uma matéria muito simples. Será 
que pudesse fazer uma inversão de pauta e votarmos 
logo o item 04 antes que precisasse me ausentar aqui 
da reunião. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Senador Antônio Carlos Valadares. 
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SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Sem querer contrariar o meu nobre líder, 
Senador Renato Casagrande, o próximo item eu sou 
Relator. E que eu vou pedir a V.Exª apenas para re-
tirar de pauta o Projeto, referente ao item 02, de vez 
que há um Projeto igual ou semelhante tramitando 
na Comissão de Agricultura, da autoria da Senadora 
Serys, onde lá o parecer é favorável, e aqui o parecer 
é contrário.

Então, eu gostaria de pedir a V.Exª a retirada de 
pauta deste Projeto, por enquanto, até a apresenta-
ção no Plenário de um Requerimento de tramitação 
em conjunto das duas matérias, de vez que tratam do 
mesmo assunto. De acordo com o regimento, e isso foi 
a pedido também inclusive do nobre autor, o Senador 
Osmar Dias, do Estado do Paraná e do PDT, nosso 
companheiro e amigo.

Então, tendo em vista esta verossimilhança entre 
projetos existentes na Casa, eu peço a V.Exª a sus-
pensão da votação do mesmo até a apresentação no 
Plenário do Requerimento a que me referi. Agradeço 
a V.Exª. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Item 02 da pauta. Retirada de pauta a 
pedido do Relator. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. 
Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Pela ordem, com a palavra. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sena-
dor Expedito, Sr. Presidente. Sr. Presidente, primeiro 
gostaria de destacar aqui a unanimidade que teve aqui 
o Senador Dornelles, por ser aqui o nosso professor, 
como disse o Senador Mão Santa, devemos respei-
tar muito aqui a autoridade e a experiência do nobre 
Senador. Eu iria fazer essa questão de ordem só no 
final, Sr. Presidente, mas eu tenho mais duas comis-
sões para ir agora, inclusive o nosso Presidente, o 
Senador Cícero Lucena, que nós temos agora acho 
que uma audiência na Subcomissão, e tenho também 
a Comissão do Meio Ambiente. Mas eu gostaria, Sr. 
Presidente, esse meu pedido é para que no dia 20 
de março, nesta Comissão, foi aprovado um Requeri-
mento de minha autoria, o Requerimento nº. 17/2007. 
Que ficou deliberado que o ofício S de 12/2003 seria 
oportunamente incluído na pauta de votação desta 
Comissão. O Presidente determinou a reconstituição 
de todo o processado, haja visto que foi dado pelo emi-
nente Relator que esse Projeto havia sido extraviado. 
Imediatamente entreguei novamente a essa Comissão 
cópia de todos os documentos que integram o ofício S 
nº 12/2003, inclusive do parecer do nobre Relator que 
antecedeu o Senador Romero Jucá. 

Ocorre, Sr. Presidente, que há duas semanas re-
cebi a informação do Relator, Senador Romero Jucá, 
que havia encontrado o processo que havia sido ex-
traviado. Diante do exposto, eu peço a V.Exª a inclusão 
do ofício S de 12 de 2003 na pauta de votação da pró-
xima Reunião Ordinária dessa Comissão de Assuntos 
Econômicos, em cumprimento ao que já foi deliberado 
por esta Comissão, já com nosso Presidente e que 
determinou que nesta reunião de hoje nós estaríamos 
apreciando este ofício S. Então eu peço esse processo. 
Eu peço a V.Exª que na próxima reunião nossa aqui da 
CAE que V.Exª paute esse nosso processo para nós 
podermos dar ao Estado de Rondônia devidamente o 
direito que deveria ter sido dado há muito tempo ao 
nosso Estado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Quero informar ao nobre Senador que o 
Projeto de Lei referido aqui está distribuído ao Senador 
Romero Jucá para dar o parecer. No momento que esse 
Projeto for devolvido, nós colocaremos em pauta. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Parece que houve uma solicitação-- 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Eu pedi uma inversão ao invés de votarmos o item 03, 
votarmos o item 04. Para que eu pudesse ir para a Co-
missão do Meio Ambiente, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Se o Plenário estiver de acordo nós 
vamos analisar agora o item 04. Projeto de Lei do Se-
nado terminativo. Altera o § 6º do art. 2º da lei 10690 
de 16 de junho de 2003. Isenção do IPI na compra de 
veículos especiais para pessoas portadoras de defici-
ência visual, mental severa ou profunda e também os 
autistas. Relator Senador Renato Casagrande. Com 
a palavra o Relator. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Muito obrigado, Sr. Presidente. Projeto de autoria do 
Senador Arthur Virgílio. A intenção, o mérito positivo 
da intenção de retirar o pagamento de IPI dos veícu-
los com até duas mil cilindradas para os portadores 
de deficiência. Somos favoráveis. Só que nós estamos 
rejeitando o Projeto porque a proposta do Senador 
Arthur Virgílio ficou prejudicada com a aprovação da 
lei 10754 que já estabelece este benefício aos porta-
dores de deficiência física e aos destinados ao trans-
porte escolar. Portanto por já ter atendido ao mérito 
que somos favoráveis, ao mérito que se pretendia o 
Senador Arthur Virgílio, pela Lei de 10754 de Outubro 
de 2003, nós somos pela prejudicialidade do Projeto, 
portanto o nosso parecer é contrário, é pelo arquiva-
mento do processo. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Em discussão a matéria. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para 
discutir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Flexa Ri-
beiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente Senador Eliseu Resende, o Projeto é terminati-
vo. Nós não temos mais quorum para votar o Projeto. 
Então eu solicitaria V.Exª que deixássemos o projeto 
para a próxima Sessão até para que o Senador Arthur 
Virgílio podendo estar presente, pudesse contra-argu-
mentar com o Senador Renato Casagrande que me 
parece que no seu Relatório ele vai direto na questão 
da prejudicialidade do Projeto do Senador Arthur Virgílio. 
Questão só de... Até porque absoluta falta de quorum 
para poder votar o Projeto terminativo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Encerro a discussão. E por falta de qu-
orum, nós cancelamos a votação desse Projeto. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agra-
deço, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Fica encerrada a nossa reunião de 
hoje. 

Sessão encerrada às 11h40.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA DÉCIMA QUARTA REUNIÃO DA CO-
MISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, ORDINÁ-
RIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DE MAIO 
DE 2007, ÀS 10:00 HORAS, NA SALA DE REUNI-
ÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO 
FEDERAL.  

Às dez horas e vinte e sete minutos do dia quin-
ze de maio do ano de dois mil e sete, na sala número 
dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Pre-
sidência do Senador Aloizio Mercadante, reúne-se a 
Comissão de Assuntos Econômicos com a presença 
dos Senadores Eduardo Suplicy, Francisco Dornelles, 
Delcídio Amaral, Renato Casagrande, Expedito Júnior, 
Serys Slhessarenko, Flávio Arns, Ideli Salvatti, Inácio 
Arruda, Antônio Carlos Valadares, João Ribeiro, Ro-
mero Jucá, Valdir Raupp, Mão Santa, Gilvam Borges, 
Garibaldi Alves Filho, Valter Pereira, Wellington Salga-
do, Adelmir Santana, Edison Lobão, Eliseu Resende, 
Raimundo Colombo, Romeu Tuma, Cícero Lucena, 
Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Tasso Jereissati, Arthur 
Virgílio, Eduardo Azeredo, Marconi Perillo, Osmar Dias 
e Jefferson Péres. Deixam de comparecer os Senado-

res Fernando Collor, tendo falta justificada em virtude 
de se encontrar em missão política de interesse par-
lamentar, João Vicente Claudino, Pedro Simon, Neuto 
de Conto, Jayme Campos, tendo falta justificada em 
virtude de compromissos políticos assumidos no Es-
tado de Mato Grosso e Kátia Abreu. Havendo número 
regimental, é declarada aberta a reunião, dispensan-
do-se a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Antes de dar início aos trabalhos, o 
Presidente comunica o recebimento dos seguintes 
documentos, para conhecimento, Mensagem nº 60/07 
(nº 205/GMF, na origem), de 29 de março de 2007, do 
Ministério da Fazenda, encaminhando, nos termos do 
inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069/95, o demonstrativo 
das emissões do real relativo ao mês de fevereiro de 
2007, as razões delas determinantes e a posição das 
reservas internacionais a ela vinculadas; Aviso nº 9/07 
(nº 140/GMF), de 17 de abril de 2007, do Ministério da 
Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 41 
da Resolução do Senado Federal nº 43/01, relatório 
contendo as características das operações de crédito 
analisadas no âmbito do Ministério da Fazenda, no 
mês de março de 2007, tabela demonstrativa da Dívi-
da Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito Fe-
deral e a relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios; em cum-
primento ao art. 42 da Resolução do Senado Federal 
nº 43/01, informa que não consta em seus registros, 
nos meses de janeiro a março de 2007, qualquer emis-
são primária de títulos públicos de responsabilidade 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e 
Mensagem nº 79/07 (nº 300, na origem), de 27 de abril 
de 2007, da Presidência da República, encaminhando, 
nos termos do inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069/95, o 
demonstrativo das emissões do real correspondente 
primeiro trimestre de 2007, as razões delas determi-
nantes e a posição das reservas internacionais a ela 
vinculadas. Os expedientes serão posteriormente en-
caminhados aos membros da Comissão por meio de 
Ofício Circular. A Presidência comunica, ainda, que 
nos termos do Inciso XII, do art. 89 do Regimento In-
terno do Senado Federal, foi distribuído à Subcomissão 
Temporária da Reforma Tributária o Projeto de Lei do 
Senado nº 359, de 2003, que “dispõe sobre a aquisi-
ção, pela União, de créditos relacionados à participa-
ção governamental obrigatória dos municípios na ex-
ploração de recursos hídricos para fins de energia 
elétrica, petróleo e gás natural”. Logo após, o Presi-
dente informa aos Membros da Comissão que está 
prevista para a próxima reunião, dia vinte e dois de 
maio corrente, a realização de uma Reunião Prepara-
tória para discutir o Risco Brasil.  Em seguida, a Pre-
sidência passa à apreciação dos itens constantes da 
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Pauta da Reunião: Item 01-Mensagens do Senado 
Federal nºs 77 e 78, de 2007, não terminativas, que 
“encaminha ao Senado Federal, nos termos do § 1º 
do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a 
Programação Monetária para o segundo trimestre e 
para o ano de 2007”, de autoria da Presidência da Re-
pública, tendo como Relator o Senador Romero Jucá, 
que oferece Parecer favorável nos termos do PDS que 
apresenta. A Matéria é retirada de pauta, ficando vin-
culada a sua apreciação com a realização da Audiên-
cia Pública com a presença do Presidente do Banco 
Central do Brasil.; Item 02-Projeto de Lei do Senado 
nº 154, de 2006, não terminativo, que “dispõe sobre o 
pagamento, pelas sociedades cooperativas, da contri-
buição para o Programa de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PA-
SEP), e dá outras providências”, de autoria da Sena-
dora Serys Slhessarenko, tendo como Relator o Se-
nador Tasso Jereissati, que oferece Parecer favorável 
ao Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta. 
A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania com decisão termi-
nativa. A apreciação da Matéria é adiada; Item 03-Pro-
jeto de Lei do Senado nº 180, de 2003, terminativo, 
que “acrescenta dispositivo ao artigo 18 da Lei nº 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993 que dispõe sobre a regu-
lamentação dos dispositivos constitucionais relativos 
à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, 
da Constituição Federal”, de autoria do Senador Del-
cídio Amaral, tendo como Relator o Senador Eduardo 
Azeredo, que oferece Parecer favorável ao Projeto com 
as Emendas nºs 02 e 03-CRA, e ainda às Emendas 
nºs 01-CRA e 04, de autoria do Senador Antônio Car-
los Valadares, nos termos das Subemendas nºs 01 e 
02 que apresenta. A Matéria já foi apreciada pela Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária. Após a lei-
tura do Relatório pelo Relator, Senador Eduardo Aze-
redo, usam da palavra, para discutir a Matéria os Se-
nadores Antônio Carlos Valadares, Delcídio Amaral, 
Flexa Ribeiro, Romeu Tuma e Valter Pereira. Colocado 
em votação, a Comissão  aprova  o Projeto  com as 
Emendas nºs 02 e 03-CRA-CAE, nº 04-CAE e com a 
Subemenda à Emenda nº 01-CRA-CAE por vinte e um 
votos favoráveis, nenhum contrário e nenhuma abs-
tenção; Item 04-Projeto de Lei do Senado nº 270, de 
2003, terminativo, que “altera o § 6º do artigo 2º da Lei 
nº 10.690, de 16 de junho de 2003 (Isenção de IPI na 
compra de veículos especiais para pessoas portadoras 
de deficiência visual, mental severa ou profunda e 
também os autistas)”, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, tendo como Relator o Senador Renato Casa-
grande, que oferece Parecer pelo arquivamento da 
Matéria. Após a leitura do Relatório pelo Relator, Se-

nador Renato Casagrande, usam da palavra os Sena-
dores Flexa Ribeiro, que solicita Vista nos termos re-
gimentais, e Arthur Virgílio, autor do Projeto. A Presi-
dência concede Vista Coletiva nos termos regimentais; 
Item 05-Emendas da Câmara dos Deputados ao Pro-
jeto de Lei do Senado nº 146, de 1996, não terminati-
vas, que “dispõe sobre o regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento de Ex-
portação, e dá outras providências”, de autoria da Câ-
mara dos Deputados, tendo como Relator o Senador 
Tasso Jereissati, que oferece Parecer pela aprovação 
das Emendas nºs 01, 02, 03, 04, 05, 07, 08, 09, 10 e 
11, e da Emenda nº 06, com correção de redação que 
apresenta. Após a leitura do Relatório pelo Relator, 
Senador Tasso Jereissati, usam da palavra os Sena-
dores Romero Jucá, Jefferson Péres, Inácio Arruda e 
Arthur Virgílio. Após a discussão da Matéria, a Presi-
dência concede Vista Coletiva nos termos regimentais; 
Item 06-Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2003, 
terminativo, que “dispõe sobre a isenção do IPI a aguar-
dente de cana-de-açúcar, e dá outras providências”, 
de autoria do Senador Efraim Morais, tendo como Re-
lator o Senador Garibaldi Alves Filho, que oferece Pa-
recer pela aprovação do Projeto. A Matéria já foi apre-
ciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 
Após a leitura do Relatório pelo Relator, Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, usam da palavra os Senadores 
Serys Slhessarenko, Edison Lobão, Francisco Dornel-
les, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati, Eduardo Suplicy, 
Sérgio Guerra, Inácio Arruda e Romeu Tuma. Após a 
discussão da Matéria, a Presidência concede Vista 
Coletiva nos termos regimentais; Item 07-Projeto de 
Lei do Senado nº 27, de 2005, terminativo, que “inse-
re inciso no art. 12 da Lei nº 9.250, de 1995, para in-
cluir a dedução de doações de livros a bibliotecas pú-
blicas no cálculo do imposto de renda devido por pes-
soas físicas”, de autoria do Senador Roberto Saturni-
no, tendo como Relator o Senador Edison Lobão, que 
oferece Parecer favorável ao Projeto e à Emenda nº 
01, nos termos da Subemenda nº 01, apresentando 
ainda as Emendas nºs 02 e 03. A Matéria já foi apre-
ciada pela Comissão de Educação. A apreciação da 
Matéria é adiada; Item 08-Projeto de Lei da Câmara 
nº 7, de 2003, não terminativo, que “dispõe sobre pro-
cedimento na operação de arrendamento mercantil de 
veículo automotivo (leasing), e dá outras providências”, 
de autoria do Deputado Bispo Wanderval, tendo como 
Relator o Senador Eduardo Suplicy, que oferece Pa-
recer favorável ao Projeto. A Matéria já foi apreciada 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Após a leitura do Relatório pelo Relator, Senador Edu-
ardo Suplicy, usa da palavra o Senador Romeu Tuma. 
Colocado em votação, a Comissão aprova o Projeto; 
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Item 09-Projeto de Lei do Senado nº 7, de 2007, ter-
minativo, que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, para incluir o nascituro no rol de dependentes 
que possibilitam dedução na base de cálculo do Im-
posto de Renda Pessoa Física”, de autoria do Senador 
Francisco Dornelles, tendo como Relatora a Senadora 
Kátia Abreu, que oferece Parecer favorável ao Projeto. 
A apreciação da Matéria é adiada; Item 10-Projeto de 
Lei do Senado nº 360, de 2003, terminativo, que “dis-
põe sobre a instituição de fundos agronegócios para 
captação externa de recursos e dá outras providên-
cias”, de Autoria do Senador Álvaro Dias, tendo como 
Relator o Senador Jonas Pinheiro, que oferece Parecer 
pela rejeição do Projeto. A Matéria já foi apreciada pela 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. A apre-
ciação da Matéria é adiada; Item 11-Projeto de Lei do 
Senado nº 99, de 2003, terminativo, que “dispõe sobre 
requisitos para a concessão, por instituições públicas, 
de financiamento, crédito e benefícios similares”, de 
autoria do Senador Gerson Camata, tendo como Re-
latora a Senadora Patrícia Saboya Gomes, que ofere-
ce Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 
01 e 02 que apresenta. A apreciação da Matéria é 
adiada; Item 12-Projeto de Lei do Senado nº 110, de 
2004, terminativo, que “altera a Lei nº 6.905, de 11 de 
maio de 1981, para destinar a renda líquida de um 
concurso anual de prognóstico sobre o resultado de 
sorteios de números para as Associações da Cruz 
Vermelha Brasileira”, de autoria do Senador Marcelo 
Crivella, tendo como Relator o Senador Romeu Tuma, 
que oferece Parecer pela rejeição do Projeto. Em 
06/03/07, foi concedida Vista ao Senador Eduardo Su-
plicy que devolveu com Voto em Separado favorável 
ao Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta. 
A matéria é retirada de pauta a pedido do Relator, Se-
nador Romeu Tuma; Item 13-Projeto de Lei do Senado 
nº 308, de 2006, não terminativo, que “altera a Lei nº 
9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial, para coi-
bir a concorrência parasitária”, de autoria do Senador 
Antônio Carlos Valadares, tendo como Relator o Se-
nador Valter Pereira, que oferece Parecer favorável ao 
Projeto com a Emenda nº 01 que apresenta. A Matéria 
ainda será apreciada pela Comissão de Educação com 
decisão terminativa. A apreciação da Matéria é adiada; 
Item 14-Projeto de Lei do Senado nº 320, de 2005, não 
terminativo, que “altera a Lei nº 7.797, de 10 de julho 
de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambien-
te,  para dar prioridade aos projetos que tenham sua 
área de atuação em municípios que possuam parte de 
suas áreas dentro dos parques nacionais”, de autoria 
do Senador Papaléo Paes, tendo como Relator o Se-
nador Edison Lobão, que oferece Parecer favorável ao 

Projeto com a Emenda nº 01 que apresenta. A Matéria 
ainda será apreciada pela Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e 
pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo com decisão terminativa. A apreciação da Matéria 
é adiada. Item 15-Projeto de Decreto Legislativo (SF) 
nº 88, de 2007, não terminativo, que “fixa o subsídio 
dos membros do Congresso Nacional e dá outras pro-
vidências”, de autoria da Mesa da Câmara dos Depu-
tados, tendo como Relator o Senador Edison Lobão, 
que oferece Parecer favorável ao Projeto. Após a lei-
tura do Relatório pelo Relator, Senador Edison Lobão, 
usam da palavra os Senadores Jefferson Péres, Osmar 
Dias, Eduardo Suplicy e Valdir Raupp. Colocado em 
votação, o Projeto é aprovado com o voto contrário do 
Senador Osmar Dias; Item 16-Projeto de Decreto Le-
gislativo (SF) nº 89, de 2007, não terminativo, que “fixa 
o subsídio do Presidente e do Vice-Presidente da Re-
pública e dos Ministros de Estado”, de autoria da Mesa 
da Câmara dos Deputados, tendo como Relator o Se-
nador Romero Jucá, que oferece Parecer pela apro-
vação da Matéria. Após a leitura do Relatório pelo 
Relator, Senador Romero Jucá, usa da palavra o Se-
nador Jefferson Peres. Colocado em votação, o Proje-
to é aprovado. A Comissão aprova, ainda, os seguintes 
Requerimentos: Requerimento nº 22/2007-CAE, que 
requer, nos termos regimentais, seja convidado o Mi-
nistro de Estado de Minas e Energia, Exmo. Sr. Silas 
Rondeau, para prestar esclarecimentos sobre os en-
traves de natureza ambiental à construção de duas 
usinas hidrelétricas no Rio Madeira e, na companhia 
do Presidente da Petrobras, Sr. Sérgio Gabrielli, clari-
ficar os critérios técnicos e financeiros norteadores das 
negociações com o Governo da Bolívia relativamente 
às compensações devidas à estatal brasileira em razão 
da desapropriação de suas instalações e equipamen-
tos naquele País, de autoria do Senador Jefferson 
Péres; Requerimento nº 23/2007-CAE, que requer, nos 
termos regimentais, seja convidado o Exmo. Sr. Minis-
tro Henrique Meirelles, Presidente do Banco Central 
do Brasil (BACEN), a fim de prestar esclarecimentos 
sobre as medidas que estão sendo tomadas pela ins-
tituição para reduzir a concentração bancária e discor-
rer sobre os valores e números de tarifas bancárias 
criadas nos últimos anos no Brasil, de autoria do Se-
nador Renato Casagrande e o Requerimento nº 
24/2007-CAE, que requer, nos termos regimentais, 
seja convidado o Sr. Roberto Carvalho Azevedo, Sub-
secretário Geral de Assuntos Econômicos e Tecnoló-
gicos do Ministério das Relações Exteriores (MRE), 
para prestar esclarecimentos sobre a decisão da Or-
ganização Mundial de Comércio (OMC) relativa ao 
contencioso sobre a importação, pelo Brasil, de pneus 
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usados e reformados da União Européia, de autoria 
do Senador Romeu Tuma. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião às onze horas e cinquenta e nove 
minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a pre-
sente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de 
Estenotipia Informatizada. – Senador Aloizio Merca-
dante, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Havendo número regimental declaro 
aberta a 14ª Reunião da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos Ordinária. Antes de iniciar os nossos trabalhos 
proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 
reunião anterior. Os Srs. Senadores que concordam 
queriam permanecer como se encontram.

A Ata está aprovada e será publicada no Diário 
do Senado Federal.

Comunico aos membros da Comissão que nós 
recebemos o seguinte documento para o vosso conhe-
cimento. Mensagem de nº. 60/2007 de 29 de março de 
2007 do Ministério da Fazenda, encaminhando nos ter-
mos do inciso II do art. 7º da Lei 9.069/1995, demons-
trativo das emissões do real relativo a mês de fevereiro 
de 2007. As razões delas determinantes e a posição 
das reservas internacionais a elas vinculadas.

O aviso nº. 907 de 17 de abril de 2007 do Minis-
tério da Fazenda, encaminhando em cumprimento ao 
art. 41 da Resolução do Senado Federal de 43/2001, 
relatório contendo as características das operações de 
crédito analisadas no âmbito do Ministério da Fazenda 
no mês de março de 2007. Tabela demonstrativa da 
dívida consolidada líquida dos Estados e Distrito Fe-
deral e a relação entre a dívida consolidada líquida e 
a receita corrente líquida dos municípios. Em cumpri-
mento ao art. 42 da Resolução do Senado Federal nº 
43/2001 informa que não consta em seus registros nos 
meses de janeiro e março qualquer emissão primária 
de títulos públicos de responsabilidades dos Estados, 
Distrito Federal e dos Municípios.

Mensagem nº. 79/2007 de 27 de abril de 2007 da 
Presidência da República. Encaminhando nos termos 
no inciso II do art. 7º da Lei 9.069/95 o demonstrativo 
das emissões do real correspondente a primeiro trimes-
tre de 2007. As razões delas determinantes é a posi-
ção das reservas internacionais a elas vinculadas. Os 
expedientes serão posteriormente encaminhados aos 
membros da Comissão por meio de ofício circular.

Quero também informar à Comissão nos termos 
do inciso II do art. 89 que eu estou distribuindo a Sub-
comissão Temporária da Reforma Tributária, o Proje-
to de Lei do Senado nº. 359/2003, que dispõe sobre 

aquisição pela união de créditos relacionados à parti-
cipação governamental obrigatória dos Municípios na 
exploração de recursos hídricos para fins de energia 
elétrica, petróleo e gás natural.

Nós temos vários requerimentos sobre a Mesa, 
o primeiro do Senador Jefferson Peres. Requeiro nos 
termos do art. 58, § 2º, inciso III da Constituição da 
República, combinado com o art. 90, inciso III do Regi-
mento Interno do Senado Federal, seja convidado o Sr. 
Ministro de Estado de Minas e Energia Silas Rondeau, 
para, perante a Comissão de Assuntos Econômicos 
esclarecer, prestar esclarecimento sobre os entraves de 
natureza ambiental, a construção de duas usinas hidre-
létricas no Rio Madeira. E na companhia do Presidente 
da PETROBRAS, Sérgio Gabrielli, clarificar os critérios 
técnicos e financeiros norteadores das negociações 
com o Governo da Bolívia relativo às composições de 
dívida estatal em relação da desapropriação das suas 
instalações e equipamentos daquele País.

Evidente, nós temos que transformam em convite, 
inclusive, da PETROBRÁS nós não termos possibili-
dade de convocação e já está formulado na forma de 
convite. Senador Jefferson Peres.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Sr. 
Presidente, me parece desnecessário justificar. Eu nem 
fiz a justificação. São temas de grande relevância, po-
lêmicos, creio que todos os Senadores membros da 
Comissão estão interessados, como grande parte da 
sociedade brasileira, em ouvir as informações que nos 
prestará... Nos prestarão o Ministro e o Presidente da 
PETROBRÁS. Se V.Exª se comprometer, certamente 
o fará. Consegui que o Ministro marque uma data, fica 
o convite, não convocação. Claro.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Acho que todos estão de acordo. 
São duas matérias altamente relevantes ao País, de 
grande interesse do Senado Federal, portanto Senado-
res que são favoráveis encaminharemos na forma de 
convite, permaneçam como se encontram. Aprovado 
o requerimento, entraremos em contato.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Eduardo Suplicy.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu 
queria sugerir que, certamente essa matéria é de in-
teresse também da Comissão de Relações Exteriores 
que para efeito da audiência, então que seja feita uma 
Sessão conjunta. Acho que seria próprio também para 
a Comissão de Relações Exteriores que estivessem 
nós, CAE e Comissão de Relações Exteriores, nesta 
iniciativa.
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Eu só queria acrescentar nos temas 
sugeridos que nós discutíssemos também a questão 
da política nacional do gás. Porque se nós quisermos 
de fato evitarmos o risco de uma crise energética, nós 
temos que acelerar a Política Nacional do gás e algumas 
providências estão sendo tomadas e era importante 
que todas essas informações fossem apresentadas no 
âmbito da Comissão.

Então, além da questão da Bolívia, da questão 
das usinas hidrelétricas que vão ser construídas, nós 
incluirmos nessa agenda a política nacional do gás. 
Senador Jefferson Peres está de acordo, e evidente, se 
a Comissão de Relações Exteriores e qualquer outra 
Comissão dessa Casa tomar uma iniciativa semelhante 
nós faremos audiência conjunta e tenho certeza que 
o interesse é comum.

Então, nessas condições, aprovado o Requeri-
mento, nós encaminharemos os contatos para marcar 
a audiência.

Quero aproveitar também para informar aos Srs. 
Senadores que naquele espírito de nós antes da Reu-
nião Extraordinária termos reuniões de esclarecimento, 
de troca de informações, como fizemos com o Presiden-
te do IBGE recentemente e com o Secretário do Tesouro 
Nacional, eu marquei para a próxima terça-feira, às 9h 
da manhã, a Standard & Poor’s para discutirmos Risco 
Brasil. Eles vão apresentar os critérios de classificação 
de risco, é a maior agência de risco, vão apresentar 
aqui a CAE os critérios de classificação de risco e os 
critérios de enquadramento do Brasil e as perspectivas 
do Brasil em relação a atingir o grau de investimentos. 
Faltam dois graus em moeda nacional e um em mo-
eda estrangeira. E nós faremos esta audiência como 
forma de esclarecimento dos critérios de análise e de 
avaliação. Imagino que todos tenham interesse nesse 
tema. Então faremos a discussão sobre agência de ris-
co na próxima terça-feira às nove horas. Eu peço que 
todos cheguem mais cedo pra gente poder manter a 
Sessão ordinária a partir das 10h da manhã. E fare-
mos na outra semana depois, em final de maio com a 
Receita Federal. Balanço da arrecadação e trabalho 
da Receita Federal, Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. Que inclui Previdência e o Fisco.

Ainda temos dois requerimentos sobre a Mesa. 
Um do Senador Renato Casagrande, que nos termos 
constitucionais regimentais seja formulado o convite 
ao Exmº. Sr. Ministro de Estado Henrique de Campos 
Meirelles, Presidente do BANCO CENTRAL do BRA-
SIL para comparecer a essa Comissão em data a ser 
acordada a fim de prestar esclarecimentos sobre as 
medidas que estão sendo tomadas pela instituição 
para reduzir a concentração bancária e discorrer so-

bre os valores e números de tarifas bancárias criadas 
nos últimos anos no Brasil.

Quero lembrar que eu também já aprovei o Re-
querimento referente a convite ao Presidente do BAN-
CO CENTRAL, e que nós aprovamos no início da Le-
gislatura um Projeto propondo audiências trimestrais 
para o Presidente do BANCO CENTRAL. Nós temos 
na pauta a questão da aprovação da programação 
monetária do BANCO CENTRAL. A minha proposta 
é que a gente cumpra o que foi acordado que nós só 
votaremos programação monetária, depois de audiên-
cia com a Diretoria do BANCO CENTRAL. Então nós 
aprovaríamos também esse Requerimento que trata 
da mesma temática, não votaríamos a programação 
monetária e marcaríamos audiência com a Diretoria 
do BANCO CENTRAL. Senadores que são favoráveis 
ao Requerimento permaneçam como se encontram. 
Aprovado.

E nós estamos tirando de ofício, então, da pau-
ta a programação monetária e aguardando audiência 
porque a programação monetária é um ritual formal, 
não traz nenhuma discussão relevante sobre a política 
do BANCO CENTRAL. A política hoje é o regime de 
metas, é a política, sobretudo, a questão do câmbio, 
essa é a discussão substantiva que essa Comissão 
tem interesse de tratar.

Temos também Requerimento do Senador Re-
nato Casagrande, vou aguardar a presença dele aqui 
para nós encaminharmos. 

Requerimento do Senador Romeu Tuma. V.Exª 
quer ler pessoalmente? V.Exª solicita a presença do 
Sr. Roberto Carvalho Azevedo, Subsecretário-Geral 
de assuntos econômicos e tecnológicos do Ministério 
das Relações Exteriores para prestar esclarecimentos 
sobre a decisão da Organização Mundial do Comércio 
relativo ao contencioso sobre a importação pelo Brasil 
de pneus usados e reformados pela União Européia.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Senador, 
Presidente, pela ordem. É apenas... Como há uma dú-
vida sobre a decisão da OMC sobre a importação de 
pneus usados, dizem que o Brasil perdeu e o Itama-
raty tem um conhecimento de que não é verdadeira a 
decisão. Só vai sair corretamente em agosto, Senador 
Edison Lobão.

Então, eu pedi que ele viesse aqui explicar por-
que nós vamos ter que decidir sobre a Relatoria que 
V.Exª me deu a honra de fazê-la, e se ele pudesse vir 
dar uma explicada ou que o Brasil realmente discute 
na OMC sobre esse problema.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Na mesma direção, há solicitação 
do Senador Antônio Carlos Valadares. V.Exª quer... 
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V.Exª apresentou um Requerimento também na mes-
ma direção.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Bom, então eu acho que...

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vamos ficar nisso e nós combi-
naremos depois a composição da Comissão, da Au-
diência Pública. Tá ótimo. E nós faremos de comum 
acordado a composição da Comissão. Então aprovado 
o Requerimento e nós faremos a composição da Au-
diência Pública, e terá outros nomes que estão sendo 
sugeridos de comum acordo.

Vamos então ao primeiro item da pauta. Está 
retirado de ofício até que haja audiência com o Pre-
sidente do BANCO CENTRAL nós não aprovaremos 
a programação monetária. Segundo Item, dispõe so-
bre o pagamento pelas sociedades cooperativas da 
contribuição. Senador Tasso Jereissati ainda não está 
presente. Nós aguardaremos sua presença. Terceiro, 
Senador Eduardo Azeredo ainda não está presente. 
Aguardaremos sua presença. Quarto Item, Senador 
Renato Casagrande. Não está presente. Aguardaremos 
sua presença. Quinto Item, Senador Tasso Jereissati, 
não está presente. Aguardaremos sua presença.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pois não.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Nós 
vamos ter reunião de líderes às 11h, com o Presidente 
Renan para decidir a pauta e eu pediria então, como 
eu sou Relator do Item 16, eu pediria, se fosse possí-
vel, a inversão da pauta para que nós passássemos a 
votar logo essa matéria.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): E registro também já o pedido de 
vista no Item 5º.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): No 
Item 5º, o Item das ZPEs...

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): V.Exª me comunicou hoje cedo.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu 
quero registrar, inclusive, nesta questão das ZPEs, Sr. 
Presidente, que eu sou favorável ao Projeto de ZPEs, 
mas eu entendo que na regulamentação precisa ficar 
definido algumas questão com o Governo. Então eu 
vou pedir vistas do Item 5 referente as ZPEs e pedi-
ria, inclusive, que essa vista eu tivesse condição de 
ter pelo menos umas duas semanas para que a gen-
te pudesse discutir a regulamentação com o Governo 
e trazer de volta aqui para nós aprovarmos inclusive 
essa proposta.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Será concedido vista coletiva, é um 
tema extremamente polêmico, complexo e relevante, 
acho que todos têm interesse em discutir a matéria, 
faremos vista coletiva. Mas aguardaremos a presença 
do Senador Tasso Jereissati.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Sr. 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pois não.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Eu 
também vou pedir vista, mas como V.Exª sabe só após 
a leitura do parecer.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Nós aguardaremos a presença 
do Senador Tasso Jereissati, a leitura do Parecer para 
encaminhar formalmente e regimentalmente o pedido 
de vistas.

Item 16, Senador Romero Jucá.
SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 

Presidente, trata-se de Projeto Decreto Legislativo 
aprovado pela Câmara dos Deputados de iniciativa da 
Mesa Diretora da Casa que reajusta o subsídio mensal 
apercebido pelo Presidente da República, Vice-Presi-
dente e pelos Ministro de Estado. O Projeto vem da 
Câmara, ele fixa valores novos de remuneração do 
Presidente em 11.420 reais e para o Vice-Presidente 
e Ministro 10.748. O Parecer é favorável, apesar de en-
tender que deveria haver já um mecanismo para que 
no futuro houvesse equiparação de todos os Poderes. 
O teto precisa ser definido para todos os Poderes. Mas 
é claro que nós não poderemos chegar rapidamente 
nesse teto para o Executivo e para o Legislativo, faça 
essa ressalva, mas o Parecer é favorável ao Projeto 
que vem da Câmara.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço o Parecer curto e objetivo 
do Senador Romero Jucá. Colocamos em votação, por-
tanto, o Projeto que fixa subsídio ao Presidente, Vice-
Presidente da República e dos Ministros de Estado. 
Senadores e Senadoras... Senador Jefferson Peres.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Quero pedir um esclarecimento ao Relator. Pelos dis-
positivos citados ele se estende aos Parlamentares, 
Senador Jucá?

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Não. 
O Projeto dos Parlamentares é outro Item que será 
relatado aqui pelo Senador Lobão. Eu estou relatando 
apenas o reajuste do Executivo.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Obrigado.
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SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Pre-
sidente, podíamos então votar o 15 que é a medida 
correlata?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Em seguida, Senador Lobão. Os 
Senadores e Senadora que são favoráveis ao Parecer 
permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Senador Edison Lobão com a palavra, Item 15, 
que é associado ao Item 16.

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Pre-
sidente, a Câmara dos Deputados aprovou em Ple-
nário a presente proposição apresentada pela Mesa 
Diretora daquela Casa que altera o valor do subsídio 
mensal percebido pelos membros do Congresso Na-
cional inferidos pela Constituição Federal no inciso VII, 
fixando o seu valor em 16.512 reais e nove centavos. 
Convém ressaltar que o ajuste proposto pela Câmara 
dos Deputados simplesmente corrige monetariamente 
o subsídio dos Parlamentares. Nada mais do que isto. 
Em face do exposto, opinamos pela constitucionali-
dade e juridicidade do Projeto de Decreto Legislativo 
88/2007 e votamos por sua aprovação.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador, para discussão da matéria, 
Senador Jefferson Peres.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Sr. 
Presidente, eu não entro no mérito desse Projeto. Se é 
justo ou se é injusto, se trata apenas de... V.Exª pediria... 
[soa a campainha] Se é injusto ou injusto--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Pediria, sobretudo, aos Assessores 
que estão dando orientações, subsídios aos parlamen-
tares, recomendações, recados, que fizesse de forma 
mais silenciosa para não prejudicar o andamento dos 
trabalhos. Senador Jefferson Peres com a palavra.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Se 
se trata apenas de um reajuste para corrigir a defa-
sagem decorrente da erosão inflacionária, eu não en-
tro no mérito disso. Mas eu gostaria que fosse como 
era antigamente, Sr. Presidente. Que ao final de cada 
Legislatura o Congresso Nacional fixasse o reajuste 
para a Legislatura seguinte. Nós nos fixarmos para nós 
mesmos um reajuste, é algo que me constrange muito. 
Que queiramos ou não é legislar em causa própria. A 
pena devida a esse constrangimento, Sr. Presidente, 
eu quero dizer que vou votar contra o Projeto.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Osmar Dias.

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Eu acom-
panho o Líder do partido pelas mesmas razões.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Aliás, perdão, Presidente. Senador Osmar Dias está 
aqui eu não posso votar.

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Mas eu 
voto pelo Líder.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Eu 
sou suplente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mais algum Senador? Acho que 
o sentimento do Plenário é o mesmo do Senador Je-
fferson Peres. É evidente que a atitude do Congresso 
Nacional deve ser fixar os subsídios para a Legislativa 
seguinte. Porque é absolutamente incomodo, inconve-
niente, descabido nós legislarmos sobre matéria que 
diz respeito a nosso interesse concreto. No entanto, 
a Câmara tomou essa decisão, tomou porque no final 
da Legislatura passada não houve condições de defi-
nir essa questão, mesmo porque o que estava sendo 
proposto era improcedente que era o alinhamento do 
teto imediato com o reajuste de 91%. Todos acompa-
nharam aquela crise, o grande debate que nós tivemos, 
público, felizmente o Congresso Nacional acho que 
reviu justamente a posição porque era um aumento 
salarial totalmente incompatível com os quadros de 
austeridade fiscal que o País ainda demanda, e a Câ-
mara aprovou basicamente o reajuste da inflação da 
Legislatura anterior. E é esse o encaminhamento e 
não é da minha natureza transferir responsabilidade 
para os outros.

Quero agradecer ao Senador Edison Lobão por 
ter dado o Parecer e acho que essa é uma responsa-
bilidade coletiva. Incomoda, difícil, responsabilidade 
que nos compete. Por isso eu quero dizer que não vejo 
outra alternativa a essa Comissão e ao Senado do que 
acompanhar a decisão que a Câmara dos Deputados 
já tomou. Senador Lobão com a palavra.

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Pre-
sidente, o Senador Jefferson Peres não deixa de ter 
alguma razão quando se refere à fixação dos subsí-
dios no final de cada Legislatura. É o que a Legislatura 
anterior deveria fazer. Não fez. Nós estamos a fazê-lo, 
portanto, com atraso. Em lugar de quatro em quatro 
anos, estamos estabelecendo um subsídio, aliás, nem 
estabelecemos, apenas estabelecemos a correção 
monetária. O Congresso Nacional não está fixando 
um novo subsídio para os Parlamentares como deve 
fazê-lo de quatro em quatro anos. Está apenas corri-
gindo monetariamente o subsídio anterior. É o que fez 
a Câmara e o meu parecer é apenas nessa direção.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não havendo quem queira discutir 
a matéria... Senador Suplicy.
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SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, quando se cogitou no início da Legislatura 
de se propor um aumento de 91%, eu pessoalmente 
achei que era exagerado e que ainda que a Constitui-
ção prevê que os postos mais altos do Executivo, do 
Legislativo e do Judiciário tenham a mesma remunera-
ção, avaliei que não seria adequado e por essa razão, 
inclusive, fez pronunciamento de que o ajuste máximo 
que poderíamos ter condizente com esse diretrizes de 
bom senso, seria de acordo com a variação do índice 
de preços ajustando a remuneração de 2003 para 2007 
que é o que agora está se propondo.

Gostaria de ressaltar que no que diz respeito à 
remuneração do Executivo, do Presidente da Repú-
blica e dos Ministros, não houve da parte... Seja do 
Parlamento, mas, sobretudo, do Executivo, qualquer 
solicitação para que houvesse o ajuste.

Então, é importante ressaltar que o Presidente, o 
Vice-Presidente e os Ministros estiveram com a remu-
neração durante os últimos quatro anos não ajustada 
em relação àquela que foi vigente para o Executivo no 
período anterior da última gestão do Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, e o ajuste para o Executivo 
e os seus Ministros está sendo feito em moldes ainda 
inferiores, portanto, àquilo que está sendo proposto 
para os Deputados e Senadores.

Acho importante que se registre isso, mas eu 
sou favorável ao parecer do Relator Senador Edison 
Lobão.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Queria agradecer ao Senador 
Eduardo Suplicy pela manifestação. Líder Valdir Rau-
pp, com a palavra.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): No ano 
passado foi discutido o aumento dos Parlamentares 
acima de 90%, eu era Relator-Geral do Orçamento 
da União. E fui por várias vezes entrevistado e ques-
tionado sobre esse assunto. E me manifestei contrá-
rio porque acho que o momento não era oportuno e 
principalmente naquele montante. 

Agora, a correção da inflação dos últimos anos 
que não teve aumento e daqui para frente se for corrigi-
do pela inflação, eu acho que está coerente, até porque 
está sendo definido aumento do salário mínimo acima 
da inflação. Então todos os salários que forem corrigi-
dos pela inflação para que não haja uma defasagem 
muito grande, eu acho que é uma correção justa.

Então de forma que o PMDB se manifesta favo-
rável ao Relatório do Senador Romeu Tuma.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mas 90% das categorias estão 
tendo reajustes acima da inflação, e a massa salarial 
cresceu 8,8% nos últimos 12 meses. Mas é evidente 

que nós recebemos uma remuneração muito elevada, 
12 mil é muito alto, 16 mil é mais alto ainda e este é 
um tema extremamente incômodo e difícil para essa 
instituição. Mas eu acho que é uma responsabilidade 
desagradável que não pode ser transferida ao Relator. 
Por isso agradeço também a manifestação do Senador 
Valdir Raupp. Não havendo mais quem queira discu-
tir a matéria, vamos colocar em votação. Senadores 
e Senadoras que são favoráveis, por favor, permane-
çam como se encontram. Aprovado com um voto em 
contrário, manifesto pelo Senador Jefferson Peres por 
razões que foram expostas.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Pela ordem, Sr. Presidente. O Senador Valter 
Pereira que é Relator do Item 13, que trata... Que regula 
direitos e obrigações relativos à propriedade industrial 
se encontra presente. É o Item 13. Se V.Exª...

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não, nós vamos seguir a ordem 
da pauta. Senador Renato Casagrande já está pre-
sente--

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Tá certo, ok.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): --se V.Exª tiver algum problema 
a gente inverte antes de encerrar--

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Pela or-
dem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Nós te-
mos em pauta o Item 12. Há um voto em separado 
do Senador Suplicy, eu pediria se V.Exª poderia tirar 
de pauta, porque há necessidade, diante do voto em 
separado, uma consulta ao Ministério da Fazenda, a 
CAIXA ECONÔMICA sobre a movimentação da Cruz 
Vermelha e outros itens que deixaram de nos respon-
derem. Então se V.Exª... O Plenário concordar, retirar 
de pauta.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): O Relator concorda também?

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Se for 
para o exame do Ministério da Fazenda, não tenho ob-
jeção. Mas quero informar que estou pronto tanto para 
o Item 08 sobre o arrendamento, leasing ou para o Item 
12 para aqui proferir o parecer, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Com o acordo do Relator nós 
retiramos da pauta. Mesmo porque na vida pública a 
gente precisa muito da Cruz Vermelha. Apesar de que 
ela nunca está disponível no nosso caso. De qualquer 
forma, próximo Relator, Senador Eduardo Azeredo.
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Item 03 da pauta. Projeto de Lei do Senado nº. 
180/2003, terminativo. Quero lembrar que a questão, 
o Item 15 e 16 que nós votamos, remuneração do 
Executivo e do Legislativo não são terminativos e vão 
a Plenário. O Item 15 e 16 vão a Plenário. Não são 
projetos terminativos reajustes dos Parlamentares. 
Senador Delcídio Amaral com a palavra. Desculpe, Se-
nador Eduardo Azeredo com a palavra. Projeto de Lei 
nº. 180, acrescenta dispositivo do art. 18 da Lei 8.629 
de 25 de fevereiro de 93 que dispõe sobre a regula-
mentação dos dispositivos constitucionais relativos à 
Reforma Agrária previsto no capítulo III, do inciso VII da 
Constituição Federal. A autoria é do Senador Delcídio 
Amaral, a Relatoria é do Senador Eduardo Azeredo, 
o Parecer é favorável ao Projeto com as Emendas nº. 
02 e 03 da Comissão da Reforma Agrária as Emen-
das nº. 01 e 04 de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares, Subemendas nº. 01 e 02 que apresenta. A 
matéria já foi apreciada pela Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, e é terminativa nessa Comissão. 
Com a palavra o Relator.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sr. Presidente, Srs. Senadores e Senadoras. A propo-
sição insere quatro novos parágrafos ao art. 18 da Lei 
8.629 de fevereiro de 93. O § 7º impõe ao órgão execu-
tor do Programa de Reforma Agrária o dever de manter 
atualizado e dar publicidade ao cadastro de áreas de-
sapropriadas e de beneficiários da Reforma Agrária. E 
o § 8º prevê que os poderes públicos estadual e munici-
pal, bem assim aos impedimentos de iniciativa privada 
que assentem famílias em área rural deverão manter 
cadastros atualizados dos beneficiários, determinando 
que remetam tais dados ao INCRA, alimentando seu 
banco de dados até a data que menciona. Já os § 9º 
e 10º impõem ao INCRA e as entidades congêneres, 
o dever de rastrear as informações constantes dos 
arquivos antes de procederem o assentamento dos 
inscritos prevendo responsabilização civil, penal e ad-
ministrativa aos descumpridores da regra.

Na justificativa da matéria o Senador Delcídio 
Amaral pondera que é do conhecimento geral da Nação 
que falsos produtores rurais infiltram-se nos assenta-
mentos e Programas de Reforma Agrária com o intuito 
único e exclusivo de obter um lote para logo em segui-
da revendê-lo. Argumenta o ilustre autor da proposta 
que é imprescindível que se estabeleçam formas de 
controle de modo que a transparência das ações das 
entidades que promovem a Reforma Agrária conferirá 
maior segurança e viabilidade ao processo.

Todos os requisitos formais estão respeitados e 
no que concerne à técnica Legislativa constamos a 
existência de algumas atecnias meramente redacionais 

que estão sendo corrigidas através da apresentação 
de duas Emendas.

Quanto ao mérito, não podemos deixar de aplaudir 
a preocupação e iniciativa do Senador Delcídio Ama-
ral, de modo que o Senado mantém a sua tradição de 
estar sempre atento aos fatos sociais e problemas que 
a sociedade brasileira enfrenta. O Projeto ao determi-
nar a manutenção de um cadastro atualizado de áreas 
desapropriadas e de beneficiários da Reforma Agrária, 
impondo ainda ao INCRA e demais entidades o dever 
de rastrear as informações, cria óbice à má utilização 
desse instrumento de justiça social que é a Reforma 
Agrária, beneficiando quem de fato necessita da terra 
para manter o seu próprio sustento e da sua família.

Ainda para aprimorar o sistema de fiscalização, 
estamos... Eu estou acrescentando um Item que pre-
vê... Uma determinação que os banco de dados se-
rão disponibilizados pelo órgão federal referenciados 
geograficamente. Só para termos nós termos uma 
padronização nacional então que eles estejam todos 
referenciados geograficamente. 

Ainda temos uma Emenda de autoria do Senador 
Antônio Carlos Valadares, que introduz dois parágra-
fos de nº. 11 e 12 ao art. 18 da Lei 8.629 de 1993. Em 
suma, com os dois parágrafos que pretende acres-
centar a Emenda em exame o objetivo do Senador é 
estabelecer vedação absoluta à alienação de imóveis 
rurais, das benfeitorias e das concessões por parte 
de beneficiário da Reforma Agrária pelo prazo de dez 
anos. Pretende ademais estabelecer direito de prefe-
rência de compra em favor do ente federal encarre-
gado pelo Programa de Reforma Agrária ao final do 
referido prazo. Estamos totalmente de acordo com o 
ilustre Senador quando demonstra preocupação com 
a mercantilização do acesso a terra implementada por 
práticas criminosas de uma minoria dos beneficiários 
do Programa de Reforma Agrária. 

Comungamos, pois do entendimento que as re-
gras que proíbe alienação de terras transferidas a tra-
balhadores rurais nessas circunstâncias devam ser 
enrijecidas em obediência ao preceito constitucional 
esculpido no art. 189 por razões de justiça social, de 
modo a estender a vedação a qualquer das espécies 
de alienação ou transferência de posse, bem assim as 
benfeitorias e concessões eventualmente existentes.

Ademais, deve-se ainda ressaltar que o expedien-
te de preferência da compra outorgado ao Poder Público 
representa a fixação de mais uma garantia ao respeito 
das normas de regência da matéria. Para maior clareza 
preferimos oferecer uma Subemenda alterando o caput 
do art. 18, nele incluindo as vedações propostas pela 
Emenda recebida e introduzido pelo § 11, a emissão 
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de posse pelo órgão do Governo Federal no caso de 
descumprimento das disposições do caput.

Portanto o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senador Delcídio Amaral, projeto 180 de 2003 
com as Emendas 02 e 03 da CRA e da Emenda 01 da 
CRA. E ainda a Emenda nº 04 da CAE na forma das 
Subemendas apresentadas e que estão junto ao pro-
cesso distribuído aos Srs. Senadores e Senadoras.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Para discutir a matéria, Senador 
Antônio Carlos Valadares.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Sr. Presidente, esta matéria que regula-
menta dispositivos constitucionais relativos a Reforma 
Agrária, de autoria do Senador Delcídio Amaral, vem 
em boa hora quando o Governo intensifica em todo o 
Brasil a Reforma Agrária como instrumento da justiça 
social, da geração de emprego e renda, fazendo as-
sentamentos desejados pelos produtores rurais, pelos 
pequenos produtores rurais que obtém esse benefício 
da Reforma Agrária. E é nesse sentido que eu apre-
sentei duas Emendas visando contribuir com o nobre 
autor da matéria, Senador Delcídio Amaral. Primeiro, 
proibindo alienação, não só do imóvel, como também 
de suas benfeitorias e concessões porque pode acon-
tecer de que a alienação se faça em separado pelo... 
Por aquele que recebeu o benefício da Reforma Agrá-
ria. E também há um outro parágrafo que nós incluí-
mos no Projeto, e aceito pelo nobre Relator, Senador 
Eduardo Azeredo, que diz que decorrido o prazo de 
10 anos, no caso da alienação do imóvel, o órgão 
federal competente terá preferência para adquiri-lo 
em igualdade de condições e valor ao ofertado pelos 
particulares. Isso evita, sem dúvida alguma, a prolife-
ração de latifúndios ou então a compra daquela terra 
que foi dada a um pequeno produtor por um grande 
proprietário de terra aumentando assim a sua área de 
atividade econômica. Como o objetivo é regulamentar 
a Reforma Agrária, eu acho que o Relator fez justiça 
às Emendas que nós apresentamos que vem nessa 
direção de fortalecer o sistema de Reforma Agrária no 
Brasil. Agradeço a V.Exª.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. 
Presidente, para discutir, Sr. Presidente.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para 
discutir, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu vou dar a palavra ao autor 
do Projeto, apesar de que o Senador Flexa é sempre 
rápido do debate em matéria dessa natureza, mas 
passaria antes a palavra ao autor, que tenho certe-
za será homenageado por essa Comissão. Senador 
Delcídio Amaral.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Meu 
caro Presidente, primeiro registrar a importância desse 
Projeto, principalmente no sentido de atualizar o Ban-
co de dados dos Municípios, dos Estados e também 
do próprio INCRA, para evitar que minorias venham a 
prejudicar o Programa de Reforma Agrária do Governo 
Federal. Ele cria uma série de obrigações desses órgãos 
envolvidos diretamente com esses processos de as-
sentamento de famílias nos vários Estados brasileiros, 
e ele foi bastante aperfeiçoado através das Emendas 
apresentadas pelo Senador Valadares. Que realmen-
te cria as ferramentas e os mecanismos necessários 
para, inclusive, impedir a comercialização desses lotes 
e acrescenta uma cláusula de fundamental importân-
cia ou uma exigência que é priorizar o instituto ou a 
entidade ou no caso o INCRA na priorização quando 
da aquisição desses lotes ou dessas áreas, se assim 
isso vier a ocorrer.

Portanto, eu quero aqui destacar o trabalho do 
Senador, do Relator Senador Eduardo Azeredo, as 
Emendas também apresentadas pelo Senador Va-
ladares, e tenho absoluta certeza que esse Plenário 
aprovará esse Projeto de lei que eu tive a honra de 
apresentar em 2003 ao Senado Federal.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Para discutir a matéria, Senador 
Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, Senador Aloizio Mercadante, Srªs. Senadoras, 
Srs. Senadores. Eu quero parabenizar o Senador Del-
cídio Amaral pelo seu Projeto que visa regulamentar o 
acesso dos assentados nos projetos do INCRA. É im-
portante, Senador Delcídio, que V.Exª tenha colocado 
no seu Projeto a possibilidade através de um cadastro, 
um cadastro atualizado permanentemente, de que se 
evite a profissionalização dos sem terra, que ficam 
migrando de um assentamento ou de uma possibili-
dade de assentamento, perspectiva de assentamento 
para outra, criando dificuldades para o programa tão 
importante que é o Programa da Reforma Agrária. O 
nobre Senador Eduardo Azeredo, no seu parecer, ele 
acatou as Emendas do Senador Antônio Carlos Vala-
dares, que são Emendas inteligentes no sentido de dar 
um tempo de 10 anos para que seja possível a venda 
daquele lote que lhe foi concedido. E, em havendo a 
venda, que o órgão, no caso o INCRA, tenha preferên-
cia na aquisição tanto do lote quanto das benfeitorias. 
Entendo que para isso possa conceder a outra família 
indicada por ele. Mas eu perguntaria a V.Exª, se não 
seria o caso, Senador Mercadante, de que de posse 
desse cadastro atualizado, se proíba definitivamente 
a possibilidade de que uma mesma pessoa que tenha 
tido a oportunidade dada pelo Governo de ter um lote, 
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ele não possa ir pleitear um lote num assentamento 
seguinte, em hipótese nenhuma.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Não 
há... Sr. Presidente, eu poderia...?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Evidente, um aparte.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Não 
há a mínima condição porque um dos itens do Projeto 
é exatamente a exigência do INCRA fazer um levan-
tamento prévio em cima do cadastro atualizado para, 
antes de qualquer atuação de assentamento de famí-
lias, verificar se não há repetição de nomes. O Projeto 
é blindado com relação a essa questão, entre outras 
coisas, para não viabilizar que uma mesma família ou 
mesmo assentado pleiteiem terras em assentamen-
tos diferentes.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Então o 
Projeto de V.Exª já não permite a migração, ou melhor, 
a profissionalização do produtor que queira outro lote 
em outro assentamento? Através de cadastro?

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): E 
sob pena que se houver algum tipo de engano como 
esse, há inclusive a possibilidade de se indiciar crimi-
nalmente, tomar atitudes de caráter jurídico se um fato 
como esse ocorrer.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para-
béns a V.Exª que essa era a preocupação eu tinha e 
que eu iria fazer um adendo ao Projeto de V.Exª que 
já atendeu a nossa dúvida.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romeu Tuma com a 
palavra.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Só uma 
palavrinha que acho que já podemos votar. Mas eu 
queria diante dessas colocações, a análise feita pelo 
Senador Eduardo Azeredo dentro do brilhante projeto 
do Senador Delcídio, chama atenção é certo que o Es-
tado deve exercer fiscalização e controle mais osten-
sivo sobre o processo de Reforma Agrária com vistas 
a impedir que oportunistas se valham de movimentos 
sociais para atingir seus objetivos escusos.

Então, a colocação que foi feita pelo Senador Fle-
xa é estelionato, claro, não tenha dúvida sobre isso. É 
crime. E aí segue nesse sentido a análise, que eu não 
vou ler porque o Senador já o fez, e traz um pouco... 
Uma linha de tranqüilidade que o Estado deve ter por 
esses movimentos que estão praticamente às vezes 
extrapolando toda e qualquer situação de que poderá 
ser perdido o controle amanhã pelo Governo. E tem 
uma intervenção mais radical para impedi-los. O que 
será muito triste para nós.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Valter Pereira.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. 
Presidente, eu gostaria da atenção do Relator, Sena-
dor Eduardo Azeredo, eu gostaria da atenção de V.Exª 
para uma sugestão de uma Emenda substitutiva. V.Exª 
acatou a Emenda nº. 03, cujo § 7º do art. 18 se repor-
ta a cadastro de áreas desapropriadas. Eu gostaria 
de sugerir a V.Exª que ao invés de usar a expressão 
áreas desapropriadas, que usasse áreas adquiridas, 
já que hoje o INCRA, além da desapropriação, tem 
adotado dois outros tipos de... Duas outras formas 
de adquirir a área. Uma é pela compra e a outra pela 
expropriação.

Então, se V.Exª colocar áreas adquiridas, dá uma 
abrangência maior.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
A observação do Senador Valter Pereira me parece 
pertinente. Mas eu talvez pudesse colocar “desapro-
priadas” e/ou “adquiridas”.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Acho 
que se colocasse “adquiridas” englobaria todas as 
modalidades.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Adquirida por desapropriação.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Ad-
quirida por desapropriação, adquirida por expropriação 
e adquirida por compra.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Tá bem, de minha parte...

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não havendo mais quem queira 
discutir a matéria, o voto é nominal, e nós vamos incluir 
nesta votação a votação das Emendas se nenhum Se-
nador ou Senadora se opõe a esse encaminhamen-
to. Então votaremos o Projeto e as Emendas e uma 
única consulta ao Plenário. Senador Eduardo Suplicy, 
como vota?

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): A 
favor.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Francisco Dornelles.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Delcídio Amaral não vota, 
é autor. Senador Fernando Collor não está. Senador 
Renato Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Expedito Júnior. Sena-
dora Serys.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Com o Relator.
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador João Claudino. Não está. 
Senador Romero Jucá.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Valdir Raupp.
SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Com 

o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Pedro Simon, não está. 
Senador Mão Santa. Senador Gilvam Borges. Senador 
Neuto de Conto, Senador Garibaldi Alves.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Ademir Santana, Senador 
Edison Lobão. Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Jayme Campos, Senadora 
Kátia Abreu, Senador Raimundo Colombo, Senador 
Cícero Lucena.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Sérgio Guerra. Senador 
Tasso Jereissati.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Osmar Dias, não está. 
Senadora Ideli Salvatti.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Com o 
Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Inácio Arruda.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Antônio Carlos Valadares.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Valter Pereira.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Com o Relator, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Com o 
Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Eduardo Azeredo. Voto 
conhecido. Senador Jefferson Peres.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Foi aprovado por unanimidade e 
portanto nós estamos repetindo a votação que foi feita 
à consulta previa também para as Emendas. Quero 
parabenizar o autor e o Relator pelo trabalho e contri-
buição de muitos Senadores, como o Senador Antônio 
Carlos Magalhães.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Pode pedir 
urgência, Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Ele é terminativo. Senador Renato 
Casagrande pela ordem.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Nós teremos que ir para uma reunião com o Presiden-
te Renan Calheiros.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª pode ir para reunião depois 
de relatar o Projeto próximo, Item 04.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
É isso. Até é o Requerimento de minha autoria e tem 
o Projeto que eu estou relatando.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Exatamente. O Requerimento de 
V.Exª. já foi aprovado pela Mesa, porque atendeu que 
como Líder V.Exª. seguramente estava numa reunião 
muito importante antes de chegar nessa Comissão. 
Agora, a Relatoria nós não abrimos mão da presença 
pelo trabalho competente do Senador Renato Casa-
grande. Vamos à votação.

Item 04, Projeto de Lei do Senado terminativo nº. 
270/2003. Altera o § 6º do art. 2º da Lei 10.690 de 11 
de junho de 2003. Isenção de IPI na compra de veícu-
los especiais para pessoas portadores de deficiência 
visual, mental, severa ou profunda e também os autis-
tas. Autoria Senador Arthur Virgílio, Relator Senador 
Renato Casagrande. O Parecer é pelo arquivamento 
da matéria. Com a palavra o Relator.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Obrigado, Sr. Presidente. O Projeto do Senador Arthur 
Virgílio, um Projeto que tem toda boa intenção, todo o 
mérito, mas a proposta feita pelo Senador Arthur Vir-



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  65 

gílio no PLS 270 foi atendida com a publicação da Lei 
10.754/2003, Sr. Presidente.

Então, o que o Senador Arthur Virgílio estava pre-
tendendo que era e é a isenção do IPI na aquisição de 
veículos de transporte autônomo de passageiro para 
as pessoas portadoras de deficiência já foi atendido 
com essa Legislação então por isso que nós relatamos 
pelo arquivamento do Projeto, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Flexa Ribeiro para de-
bater a matéria.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O autor 
do Projeto, Senador Arthur Virgílio, não se encontra na 
Comissão. Então eu vou pedir vistas para que a gente 
possa, na próxima reunião com a presença do Sena-
dor, fazer o debate do Projeto.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mais do que justo.

Item 05 da pauta. Dispõe sobre o regime tributário 
cambial e administrativo das zonas de processamento 
de exportação ZPEs e dá outra providência. Projeto 
de Lei do Senado 146 de 1996, não terminativo, e já 
foi votado na Câmara com Emendas. Autoria, Câma-
ra dos Deputados, Relator Senador Tasso Jereissati. 
Pela aprovação das Emendas 01, 02, 03, 04, 05, 07, 
08, 09, 10 e 11 e da Emenda seis com correção de 
redação que apresenta. Com a palavra o Relator para 
a leitura do seu Parecer.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Sr. Presidente, sobre as Emendas da Câmara dos 
Deputados ao PLS 146/96, que dispõe sobre o regime 
tributário cambial e administrativo das zonas de pro-
cessamento de exportação e dá outras providências. 
A Emenda nº. 01 da CCJ da Câmara dá nova redação 
ao art. 3º do Projeto, mantendo Conselho Nacional das 
Zonas de Processamento de Exportação, criado pelo 
art. 3º do Decreto-Lei nº. 2.452/88. A Emenda deixa 
a estrutura do órgão a cargo do Poder Executivo. Es-
tabelece ainda a análise das propostas de criação de 
ZPE deve dar prioridade àquela localizada em áreas 
geográficas, privilegiada para exportação. A Emenda 
nº. 02 da Comissão de Trabalho, Administração e Ser-
viço Público e Subemenda da Comissão de Finanças 
e Comunicação, acrescenta Parágrafo Único, art. 4º, 
prevendo que o regulamento disponha sobre os casos 
em que mediante a adoção de controles alternativas, 
empresas possam implantar projetos aprovados em 
ZPE antes do alfandegamento da respectiva área. A 
Emenda nº. 03 altera a redação do art. 10, para atualizar 
o rol dos tributos incidentes sobre o comércio exterior 
de mercadorias e serviços cuja isenção é concedida 
às empresas autorizadas a operar em ZPE. Acrescen-
tando na importação a contribuição social para o finan-

ciamento de seguridade social devida pelo importador 
de bens estrangeiros ou serviços no exterior, COFINS-
Importação. Dois, a contribuição para os programas 
de integração social e de formação de patrimônio do 
servidor público incidente na importação de produtos 
estrangeiros ou serviços do exterior. PIS/PASEP-Impor-
tação. B. Na exportação a contribuição para os progra-
mas de integração social e formação do patrimônio de 
servidor público. PIS/PASEP. A Emenda nº. 04, oriunda 
da Comissão de Desenvolvimento econômico, indús-
tria e comércio, acrescenta ao final do § 4º do art. 11, 
referente à Lei Complementar nº 31 de 11 de outubro 
de 77 para deixar claro que o Estado do Mato Grosso 
íntegra a Amazônia Legal nos termos da Lei nº. 5173, 
que criou a Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia. Assim, a ZPE instalada no Mato Grosso fica 
isenta dos imposto sobre a renda dos lucros auferidos 
durante o prazo de dez anos. A Emenda nº. 05, altera 
a redação do § 2ºs do art. 18 igualmente atualizando o 
rol de tributos incidentes sobre mercadoria produzida 
em ZPE e introduzida para consumo no mercado in-
terno de modo a equiparar o seu tratamento tributário 
ao conferido às mercadorias produzidas e consumidas 
no mercado interno da forma a seguir:

A) Incluir a COFINS-Importação e a contribuição 
para o PIS/PASEP-Importação entre os tributos inci-
dentes sobre matérias-primas os produtos intermedi-
ários, e os materiais de embalagem importados que 
integrarem o produto internado;

B) Corrige a designação do tributo contribuição 
para o PIS/PASEP antes grafado de forma incomple-
ta;

C) Registra por meio da expressão onde couber 
que o crédito presumido de que trata a Lei 9.363 só 
incidirá sobre as matérias-primas os produtos inter-
mediários e materiais de embalagem adquiridos no 
mercado interno que integrarem o produto internado 
na hipótese das empresas não estarem submetidas à 
sistemática não cumulativa de recolhimento de contri-
buição para o PIS/PASEP e da COFINS. A Emenda nº. 
06, resultante da Emenda com Subemenda da CCJ 
altera a redação do § 4º do art. 18 para determinar 
que: A) energia elétrica produzida por empresa em 
ZPE excedente ao seu consumo possa ser vendido 
no mercado interno com tratamento administrativo e 
tributário aplicável à importação de energia elétrica e 
não com tratamento tributário dado à energia elétrica 
produzida e distribuída no País, como originalmente 
prevista no Projeto. B) a internação do País também 
neste caso, não poderá superar 20% da energia pro-
duzida na ZPE. A Emenda nº. 07 modifica o art. 19 de 
modo a deixar claro que o gás natural e a energia elé-
trica são considerados bens e não serviço no contexto 
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das operações de empresas em ZPE. A venda de um 
ou de outra para empresas localizadas em ZPE terá o 
tratamento de exportação para o exterior. A Emenda nº. 
08 e corrige a redação do art. 20 que confere atribuições 
ao Ministério da Fazenda e autoridade aduaneira em 
desacordo formal com o prescrito no art. 61 § 1º e da 
Câmara Federal quanto ao poder de iniciativa.

A adaptação, proposta remete a competência ao 
Poder Executivo conformando o texto ao prescrito no 
art. 84 6-A, da Câmara Federal quanto às atribuições 
do Presidente da República. A Emenda nº. 09, altera o 
inciso III do art. 21 incluindo entre os serviços prestados 
por residente ou domiciliado no País para empresas 
estabelecidas em ZPE que serão considerados como 
exportados aqueles explorados em virtude da conces-
são do Poder Público, permanecendo com exceção a 
esse critério apenas os decorrentes de contrato de tra-
balho e outros serem em outro regulamento. A Emenda 
nº. 10 modifica o inciso II do art. 22 convertendo para 
reais os valores de multa aplicável à empresa instalada 
em ZPE. A Emenda reduz ainda o teto da multa ante-
riormente fixado em 100 mil UFIRs para 10 mil reais. 
A Emenda nº. 11 corrige a cláusula revogatória para 
incluir entre os dispositivos revogados.

A) O inciso II do § 2º do inciso XIV, tendo em 
vista que esse dispositivo exclui do tratamento como 
exportação para fins de incidência da COFINS e da 
contribuição para o PIS/PASEP o fornecimento para 
empresas em ZPE;

B). O inciso XVI do art. 88 da Lei 9.430 pelo fato 
de que esse dispositivo revoga o inciso II do art. 11 
do Decreto-Lei nº. 2.452 cujo texto figura como inciso 
II do art. 11 do Projeto em questão.

Diante... Sr. Presidente, eu tenho uma longa aná-
lise aqui referente ao meu voto. Mas, como V.Exª que 
uma vez imaginou que alguém ia pedir vistas, eu estou 
imaginando também, até pelo semblante de V.Exª, que 
alguém vai pedir vista. Portanto, eu vou direto ao voto 
para que... Já que nós vamos ter uma outra Sessão 
para discussão.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Tasso, no início da Ses-
são o Senador Romero Jucá e o Senador Jefferson 
Peres já interessaram interesse de vista e eu disse que 
após a presença de V.Exª. na leitura do Relatório nós 
concederíamos vista coletiva à Comissão pelo grande 
interesse da matéria. Mas acho que é absolutamente 
procedente a atitude e facilita o andamento do traba-
lho da Comissão.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Diante do exposto o voto é pela aprovação total das 
Emendas nº. 01, 02, 03, 04, 05, 07, 08, 09, 10 e 11 da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 

nº. 146 de 1996. B) Pela aprovação parcial da Emenda 
nº. 06 com vistas a acolher exclusivamente a expres-
são sujeitando-se ao mesmo percentual de internação 
presente nessa lei que se integrará como parte final 
ao texto do § 4º do art. 18 aprovado pelo Senado Fe-
deral; C) Correção da remissão feita no § 2º do art. 8º 
ao § 1º do art. 5º que deve ser entendido como feita 
ao Parágrafo Único de art. 8º.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Lido o Parecer do Senador Tasso 
Jereissati, e dada à complexidade da matéria e vários 
Senadores já manifestaram interesse em poder estu-
dá-la com mais profundidade, está concedida a vista 
coletiva solicitada originalmente pelo Senador Romero 
Jucá e Jefferson Peres. Vista coletiva. Senador Arthur 
Virgílio com a palavra.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente, a respeito do Projeto de Lei do Senado 
270/2003 de minha autoria que altera o § 6º do art. 2º 
da Lei 10.690 de 16 de junho de 2003 isenção de IPI 
na compra de veículos especiais para pessoas porta-
dores de deficiência visual, mental, severa ou profun-
da e também os autistas e que tem como Relator o 
Senador Renato Casagrande, eu tenho a dizer a V.Exª 
que estamos em fase avançada de estudos pela nossa 
Assessoria e a impressão que hoje nos ocorre é que 
o nobre Relator tem razão. Ou seja, a minha intenção 
ao elaborar o Projeto parece que já está contemplada 
em lei vigente no ordenamento brasileiro. Se for as-
sim, simplesmente nós faremos o óbvio, o lógico. Se a 
convicção for outra, entrarei em contato com o Relator 
Renato Casagrande na tentativa de demonstrar que o 
Projeto complementaria ou garantiria esses direitos se, 
porventura, lacunas houvesse. Mas a primeira análise 
que fazemos é de que assiste razão ao Relator e que 
o Projeto pode se tornar expletivo. Na próxima Sessão, 
após a devolução das vistas coletivas inicialmente so-
licitadas pelo Senador Flexa Ribeiro, nós poderemos 
já definir isso de vez porque o objetivo não é deixar 
água de lado, água parada. É fazer o que interessa ao 
País e no caso especificamente em relação às pes-
soas portadoras de deficiência visual, mental, severa 
ou profunda e também aos autistas, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. 
Presidente, Senador Inácio Arruda.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu só queria ponderar em relação 
a essa questão que o Projeto é altamente meritório e 
o Parecer basicamente encaminha no sentido que já 
estaria contemplado na Legislação vigentes. Se for 
assim, evidentemente nós aprovaremos o Relator. E 
o Senador Flexa Ribeiro de pronto pediu vistas pela 
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ausência de V.Exª, e o prestígio de V.Exª nessa Co-
missão é tanta que foi unanimidade o pedido de vista. 
Assim fica para a nossa próxima Sessão. Vamos ago-
ra ao Item 06.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 
Acho que foi a primeira vez na história do pagamento. 
Numa na história do Parlamento houve unanimidade.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª aqui sempre é unânime.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): An-
tes de passar para o Item 6, o Senador Romero Jucá, 
quando ele fez o pedido de vista, ele já antecipou um 
pedido de vista para um período de duas semanas, no 
mínimo. Para poder fazer um trabalho de negociação 
com o Governo em relação a ZPE. Então eu gostaria 
de sugerir que neste período mais alongado de vis-
tas, se nós pudéssemos fazer um bom debate sobre 
a questão da ZPE, eu sugeriria ao Relator, Senador 
Tasso Jereissati, que nós pudéssemos realizar se con-
siderar que é conveniente porque o Senador Romero 
Jucá pediu uma vista razoavelmente prolongada. Ele 
já pediu uma vista de duas semanas.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Senador Inácio, eu realmente não estava presente. 
Eu não vejo porque esse prazo mais prolongado. Não 
vejo nenhum sentido.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): O 
Senador Romero Jucá fez uma proposta de discussão 
com o Governo--

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Agradeço V.Exª. pela observação.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): --e 
se a vista for dada como prazo mais prolongado, eu 
sugiro que se faça um bom debate, se realize uma 
Audiência Pública, já teve essa sugestão aqui. Então 
acho que a gente poderia aproveitar, fazer um bom 
debate em relação a essa questão.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): A idéia da vista é exatamente 
permitir aos Senadores que aprofundem o estudo e 
a gente possa fazer um bom debate e será feito. Eu 
mesmo tenho muitos argumentos--

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Eu 
entro no processo de vista coletiva porque não só sou 
favorável e tenho debatido muito essa questão como 
um mecanismo de desenvolvimento para o nosso País. 
Mas existem muitas ponderações. Eu quero ouvir. Acho 
que é importante ouvir todas as ponderações.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Acho que a idéia é fazer um grande 
debate--

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCDOB-CE): Sem 
que signifique interditar.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Nós colocaremos brevemente o 
Projeto na Comissão. Provavelmente em 15 dias que 
foi a solicitação do Líder do Governo, Senador...

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 
não concordo com 15 dias, não, Senador Mercadan-
te. Eu não vejo razão para os 15 dias. Esse Projeto é 
proveniente do Senado, foi à Câmara, e está fazendo 
apenas 11 anos de tramitação. Apenas 11 anos de 
tramitação.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Tasso.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Nessa Comissão ele já está mais de 30 dias. E eu não 
vejo nenhuma razão para que seja 15 dias.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): A Presidência colocará o mais breve 
possível ouvindo os demais membros da Comissão.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Ele pediu no sentido de negociar.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): O Senador Jefferson Peres e 
Senador Romero Jucá que fosse um prazo de apro-
ximadamente 15 dias para que nós pudéssemos ter 
tempo de aprofundar. Não haverá postergação dessa 
matéria. Já disse... Nem dessa nem nenhuma matéria 
nessa Comissão. Pode ganhar ou perder a votação, 
mas vai ser votado.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Presidente, então eu sugiro que faça uma Audiência 
Pública, um bom debate sobre essa...

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu não sei se Audiência Pública. 
A idéia básica era, para não atrasar a matéria, nós 
colocamos direto. E apesar de ter o acordo com o Re-
lator que seria feita a Audiência Pública, nós abrimos 
mão da Audiência Pública para permitir o debate na 
Comissão.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Mas 
se tem 15, nós temos tempo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Podemos fazer a Audiência Pú-
blica ou fazer o debate, uma Sessão prolongada de 
debate na Comissão porque há um grande interesse 
nessa matéria.

Vamos agora para o Item 06 da pauta, Projeto de 
Lei do Senado nº. 448/2006, terminativo. Dispõe sobre 
a isenção de IPI a aguardente de cana-de-açúcar e dá 
outras providências. Autor, Efraim Morais. É um Proje-
to que seguramente o Ministro da Saúde tem grande 
interesse. Ele está contra a propaganda de bebida e 
há projetos aqui para reduzir impostos de cachaça. 
Relator, Senador Garibaldi Alves Filho. Mas o projeto 
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é... Parecer é pela aprovação. Já foi apreciado pela 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. Com a 
palavra o Relator. E chamo atenção dos Senadores 
que é terminativo o Projeto.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, venho a essa Comissão para de-
cisão terminativa o PLS nº. 448/2003, de autoria do 
Senador Efraim Morais que dispõe sobre a isenção do 
IPI a aguardente de cana-de-açúcar e dá outras pro-
vidências. Por força do Requerimento nº. 487/2005 do 
Senador Sérgio Guerra, a proposição foi analisada na 
Comissão de Agricultura Reforma Agrária, tendo sido 
aprovado o parecer do Senador Aelton Freitas pela sua 
rejeição em 31 de maio do presente ano.

O Projeto em exame estabelece a isenção do IPI 
para aguardente de cana-de-açúcar, a manutenção do 
crédito do IPI relativo às matérias-primas, aos produtos 
intermediários e ao material de embalagem utilizado 
na industrialização da aguardente, e ainda estimativa 
pelo Poder Executivo da renúncia de receita decor-
rente do benefício fiscal, e a inclusão do respectivo 
montante no demonstrativo de benefícios tributários 
do Projeto de Lei orçamentário referido no § 6º do art. 
165 da Constituição Federal.

De acordo com o autor, o Senador Efraim Morais, 
o objetivo do Projeto é criar condições para o apri-
moramento da qualidade de nossa aguardente que é 
um dos produtos brasileiros mais conhecidos no ex-
terior. Na visão do proponente, ganhar disputa pelos 
mercados externos depende em grande parte de um 
esforço contínuo na melhoria da qualidade do produto 
exportado. O autor argumenta ainda que a isenção pro-
posta permitirá que os recursos hoje despendidos no 
pagamento do IPI pelos fabricantes de aguardente de 
cana-de-açúcar possam ser redirecionados para aqui-
sição de maquinário mais moderna, melhoria salarial 
e aumento da remuneração dos fornecedores.

Sr. Presidente, não foram apresentadas Emen-
das à proposição. Na análise foi visto que a proposição 
atende a requisitos constitucionais, além disso, em seu 
art. 3º o Projeto atende as determinações da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101, e não 
obstante o parecer contrário à Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, julgamos que o Projeto merece o 
apoio dessa Casa uma vez que estabelece medida de 
estímulo ao fornecimento de um importante setor para 
a economia do País. Segundo o Instituto Brasileiro de 
Planejamento Tributário, os tributos correspondem a 
83% do preço final da aguardente. A carga tributária 
desse produto tornou-se extremamente alta a partir 
de 2001, quando os pequenos produtores perderam 
o direito de enquadramento no sistema integrado do 
pagamento de impostos e contribuições das microem-

presas e empresas de pequeno porte. E foi majorado 
o IPI incidente sobre a aguardente de cana-de-açúcar 
em até 6%. Essas medidas levaram muitos produtores 
à informalidade, gerando desemprego e capacidade 
ociosa no setor. O Estado mais atingido foi o de Minas 
Gerais que responde por metade da produção nacio-
nal, mais de 200 milhões de litros anuais, movimen-
ta um bilhão e meio ao ano com 800 marcas, e gera 
mais de 240 mil empregos. Apesar da alta qualidade, 
a maioria dos pequenos produtores continua à mar-
gem do mercado internacional, devido à dificuldade 
na comercialização de sua produção, principalmente 
em decorrência da tributação excessiva do alto preço 
dos insumos.

Sr. Presidente, pelo exposto, o voto é pela apro-
vação do Projeto de Lei nº. 448/2003. Obrigado.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Para discutir.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Eu fiquei abismado com os números. 
200 milhões só em Minas Gerais? De litros?

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Não. Mais de 200 milhões de litros anuais.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Dá mais de um litro de cachaça 
per capita por ano. E os dados sobre emprego eu acho 
que estão subestimados. Deve ser 240 mil empregos 
diretos. Porque indiretos, tem ainda médico, enfermei-
ro, pessoal que tem cirrose... [risos] Padiolistas(F) que 
levam os bêbados... Delegados que tem que botar na 
cadeia o pessoal que abusa. Então eu acho que tem 
o emprego indireto que é bem maior do que 240 mil. 
Mas de qualquer forma com a palavra a nossa Sena-
dora Serys.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Sr. Presidente, Srs. Senadores...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Não, eu não vou não, Senador. É para dizer o 
contrário, que eu sou contra. Sou contra e vou votar 
contra. Porque nós já temos isenção para tantos pro-
dutos para exportação e não é para a cachaça que 
nós vamos precisar retirar impostos, isentar por conta 
de... Tendo um País com tantas necessidades, mas 
tantas necessidades, mais prementes do que a ca-
chaça. Aliás, eu acho que é daí é uma necessidade 
para esse País de última categoria. Até porque as fa-
mílias que têm pessoas alcoólatras sabem o quanto 
sofrem. A questão da saúde, como o nosso Presiden-
te aqui da CAE, o nosso Senador Aloizio Mercadante 
há pouco colocou, que o Ministro com certeza não vai 
gostar dessa proposição, e o Ministro da Saúde, com 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  69 

certeza, e nós somos contra por vários motivos. Em 
primeiro lugar a questão da necessidade. Não é a ca-
chaça prioridade para necessidade de isenção nesse 
País. De jeito nenhum. Em segundo lugar, a questão 
de saúde. Nós já temos tantos problemas com o al-
coolismo, etc, para agora estarmos ainda facilitando 
mais o acesso à cachaça.

Me desculpe o Senador Garibaldi, com todo res-
peito que eu tenho pelo senhor, mas eu sou contra 
o seu Parecer, sou pela rejeição, vou votar, e espe-
ro que todos nós Senadores presentes aqui nessa 
reunião da CAE hoje coloquemos um pouquinho na 
nossa cabeça em reflexão para sentir que o problema 
do alcoolismo--

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): V.Exª 
me permite um aparte?

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Pois não, Senador Edison Lobão.

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): O projeto 
estabelece exatamente o contrário. Ele procura retirar 
a cachaça do acesso dos brasileiros. Exportando.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
[risos] mandando tudo para o exterior.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu só quero esclarecer uma coisa. 
Para exportação já tem isenção.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Já tem, já tem.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): É tirar o imposto para o consumo 
interno. O pessoal está achando que 200 milhões de 
litros estão poucos. E está querendo dar um estímu-
lo ao subsídio à cachaça. Mas concluindo, Senadora 
Serys.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Concluindo é dizer que sou contra, vou votar 
contra. E eu espero que a proposição seja rejeitada 
pela saúde, pelo bem-estar da população do nosso 
País. Obrigada.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Peço vistas a V.Exª. do processo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pedido vistas, nós estamos, por-
tanto, transferindo a discussão da matéria e peço que 
para a discussão todos permaneçam abstêmicos para 
que não haja qualquer risco no debate e segurança 
do voto. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Arthur.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Tal-
vez não devesse discutir a matéria mais depois que o 

Senador Valadares ter pedido vista. Mas o fato é que 
V.Exª disse muito bem. Para efeito de exportação, já 
não existe o IPI. Eu temo que algumas atitudes de al-
guns líderes vizinhos nossos possam estar sendo to-
madas sobre efeito de algum produto de exportação 
brasileiro. Mas, de qualquer maneira, o PSDB hoje tem 
a convicção que é para votar contra a matéria por en-
tender que em algum momento coube a campanha do 
“petróleo é nosso”, a correlação não seria adequada, 
embora nós saibamos que se produz aguardente da 
melhor qualidade do Brasil.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Dornelles em seguida.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Eu queria dizer para a ilustre Senadora que há 
um caso conhecido de tributação numa ilha aqui na 
nossa América Central, um Ministro da Fazenda, um 
técnico assumiu o Ministério da Fazenda, e estava 
muito preocupado com o consumo da aguardente. En-
tão aumentou extremamente o imposto de consumo 
da aguardente. E a conseqüência foi que caiu o con-
sumo do leite, porque o chefe de família chegou em 
casa e avisou a família: Olha aqui, a partir de agora 
vocês tomam menos leite que eu vou ter que manter 
a minha cachaça.

De modo que o aumento ou diminuição do IPI da 
cachaça não tem efeito sobre o consumo. Ninguém vai 
beber mais ou menos cachaça pelo problema do IPI. 
Mas tem efeito de substituição. Se nós colocarmos o 
IPI menor na cachaça do que tem o rum importado, do 
que tem em bebidas importadas da América Central. De 
modo que no momento em que você está reduzindo o 
IPI da cachaça, nós não vamos aumentar o consumo 
da cachaça. Nós vamos, sim, tornar a cachaça mais 
competitiva com bebidas alcoólicas importadas. Por 
isso meu voto é totalmente favorável porque acho que 
não vai ter efeito sobre o consumo, e vai colocar uma 
bebida tipicamente nacional em condições de competir 
mais com bebidas do mesmo teor importadas.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu entendi que o parecer do Se-
nador Francisco Dornelles é para aumentar o imposto 
de importação sobre bebidas importadas. Nessa dire-
ção nós estaremos juntos. Senador Tasso Jereissati 
com a palavra.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 
queria fazer aqui um reparo...

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): ...Eu sou favorável à redução dos produtos na-
cionais.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Nós podemos estudar bem isso 
daí.
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SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 
queria fazer um reparo ao querido Senador Garibal-
di que está sendo vítima de injustiça nesse momento 
por causa do seu Parecer. E já ouvi algumas expres-
sões aqui como cachaceiro. Senador Garibaldi não é 
cachaceiro. Ele é consumidor. Cachaceiro é quem fa-
brica a cachaça. [risos] Ele é consumidor. E moderado 
consumidor. Então não poderia deixar de fazer essa 
defesa do nosso querido--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Depois desse comentário de hoje 
ele vai ter que tomar uma caipirinha depois da Sessão 
pela qualidade do debate.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Suplicy com a palavra.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, confesso que fiquei, com todo respeito, 
impressionado pela afirmação do Senador Francisco 
Dornelles que tem uma... Que efetivamente é um Eco-
nomista reconhecido. Mas eu gostaria de que essa afir-
mação sobre a elasticidade do consumo, da elasticida-
de da demanda de cachaça fosse, pelo menos melhor 
conhecida por todos nós a partir da sua afirmação. Eu 
gostaria inclusive, Sr. Presidente, de propor ao Sena-
dor Antônio Carlos Valadares, mas eu inclusive quero 
ajudá-lo nesta intenção, mas eu gostaria de conhecer, 
dada a afirmação do Senador Francisco Dornelles, os 
estudos relativos à elasticidade de demanda da ca-
chaça. É uma informação relevante e que todos nós 
agora precisamos saber para saber dos efeitos. Qual 
será o efeito no aumento de consumo, da diminuição 
do preço da cachaça devido à diminuição de impostos 
que eventualmente--

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Segundo o Senador Dornelles vai aumentar o consu-
mo de leite.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu 
quero melhor conhecer estes dados sobre o efeito de 
demanda e o efeito de substituição.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Senador Suplicy, me permite? O problema é que 
quem for fazer o levantamento pode se entusiasmar.

[risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-

CADANTE (PT-SP): Essa é uma pesquisa que não 
pode utilizar--

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Nin-
guém sabe se com leito ou com cachaça.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Tem que tomar cuidado com a amos-
tra, e, sobretudo, se for dados empíricos. Porque nós 

poderemos ter seqüelas graves aí naquela população 
que for retirada para fazer o estudo de amostragem do 
efeito de substituição e efeito renda. Senador Sérgio 
Guerra e depois Senador Inácio Arruda.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Presi-
dente, nós temos uma certa proximidade com questão 
da produção de cachaça no nordeste e alguma infor-
mação sobre a de Minas Gerais. Há um processo de 
produção de uma certa cachaça primitiva, largamente 
consumida nas feiras do interior e nas vendas do interior 
que é quase toda informal. É uma cachaça rudimentar, 
que tem um preço mínimo e que é largamente consu-
mida pelas populações rurais de baixíssima renda. Há 
um segundo componente de fabricantes de cachaça 
que tem grandes operações de produção de cachaça. 
E que aqui entre nós vivem muito bem. São os grandes 
fabricantes de cachaças brasileiras.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Segundo o Senador Tasso Jereissati 
são os verdadeiros cachaceiros.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): São 
os verdadeiros cachaceiros... Os outros também são. E 
há um terceiro conjunto de produtores que produzem 
cachaça de qualidade e que a vendem por um preço 
muito elevado. Esse já tem outra rentabilidade, outro 
processo produtivo. Enfim, transitam num ambiente que 
não é exatamente esse do grande consumo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): E V.Exª depois de toda essa análise 
segmentada do mercado a gente vê que tem pós-douto-
rado no assunto. Conhece com profundidade o tema.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Nós 
tentamos no nordeste uma vez, em Pernambuco, orga-
nizar essa produção de cachaça. Os desorganizados 
não aceitaram bem a proposta de organização. Os 
grandes fabricantes, e alguns de Pernambuco, cuja 
marca é muito conhecida, tinham problemas para re-
solver de outra natureza, inclusive uns resolveram. E a 
produção de cachaça de qualidade continua mínima lá 
pela concorrência da excelente produção de cachaça 
que se faz basicamente em Minas Gerais. Isso tudo 
passa muito longe do IPI. Não tem muita coisa a ver 
com IPI. Muito menos como já foi dito a questão da 
exportação. O Parecer da Comissão de Agricultura foi 
contrário por essas razões.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Muito bem fundamentado pelo 
Presidente da Comissão de Agricultura Senador Sérgio 
Guerra mostrando a discussão que houve na Comissão 
de Agricultura que o parecer, inclusive, foi contrário. 
Senador Tasso Jereissati com a palavra.



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  71 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 
estou profundamente impressionado com a erudição 
do Senador Sérgio Guerra sobre o tema cachaça.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): E nós conseguimos... Essa dis-
cussão não foi um porre. Senador Inácio Arruda com 
a palavra.

[risos]
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): En-

tão o nosso versado Senador sobre assuntos de cacha-
ça e cachaceiros, Senador Sérgio Guerra, acho que ele 
mostrou uma situação de que o setor, os cachaceiros 
não conseguiram se organizar. Não é que são desu-
nidos, é que é um problema de... Cachaceiro para se 
organizar tem mais dificuldade, digamos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Cachaceiro unido jamais será 
vencido.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Par-
tiram para uma ação, digamos assim, no Senado da 
República, onde tem muitos adeptos, mas há mais or-
ganização, digamos assim. Mas o centro do problema 
a controvérsia é econômica. Não é um problema de 
outra natureza. É que o setor compete no mercado, no 
mercado de bebidas alcoólicas que enfrenta também o 
mercado internacional. Acho que nós temos que exa-
minar mais desse ponto de vista. Acho que o Senador 
Valadares buscou aqui socorrer o Projeto. Vamos ver 
como é que a gente dá um tempo para examinar me-
lhor o Projeto. O Relator examinar também com mais 
calma, com mais cautela. É um Projeto que vem da 
Comissão de Agricultura, vem a Comissão de Assun-
tos Econômicos--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Só quero ponderar o seguinte, já 
é isento para importação.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Isso. 
Já temos a isenção para exportação, resta saber se 
nós estamos tendo muita facilidade para entrada des-
ses produtos no nosso mercado interno e a competi-
ção aqui, digamos assim, esteja sendo feita de forma 
considerada... Vamos colocar uma aspa, de forma 
“desleal”. Se ela tiver desleal, a gente examinar com 
a cautela de quem está discutindo um assunto econô-
mico e não apenas um assunto de saúde pública, ou 
de outra ordem, de outra natureza. Porque se a gente 
misturar tudo numa cesta só, aí realmente vira assunto 
de cachaceiro e a gente vai ter dificuldades de...

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): V.Exª. 
me permite um aparte?

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Pois 
não.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sena-
dor Inácio Arruda, que há um aspecto também no que 
diz respeito à constitucionalidade. Porque o artigo da 
Constituição Federal 153, § 3º, inciso I, diz que o IPI 
será seletivo em função da essenciabilidade do pro-
duto. E é pouco provável que se consiga enquadrar... 
Em conceito de essenciabilidade, a não ser--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Ao contrário. A essencialidade 
é dada, sobretudo, pelos produtos que fazem bem à 
saúde. São essenciais à vida humana. Produtos que 
são nocivos à saúde, e eu acho que não há nenhum 
questionamento que a cachaça é um produto que uma 
parcela importante da população é nocivo à saúde 
tem uma alíquota elevada entre outras razões pelo 
tratamento de saúde que a sociedade despende. A 
mesma questão do cigarro. O sujeito tem enfisema, 
câncer, tuberculose, o IPI é alto para poder financiar 
os programas de saúde pública, inclusive de tratamen-
to de alcoólicos.

Então, eu acho que talvez no pedido de vistas, 
eu vou dar uma vista coletiva, nós poderíamos em vez 
de isenção, fazer um programa de tributação para re-
cuperar os alcoólicos com políticas de saúde pública.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Criar 
um fundo especial.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Criar um fundo especial para tra-
tar dos alcoólicos, aumentar um pouquinho o IPI. Mas 
Senador Romeu Tuma com a palavra.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Se V.Exª 
permitir, só contar uma historinha. Senadora, a beleza 
da Casa aqui. Toda mulher é bonita. Quem falar que 
mulher é feia tem que ser fuzilado. Não dá.

[risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-

CADANTE (PT-SP): Assunto de cachaça sempre es-
timula um romantismo.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Mas eu 
quando Secretário da Receita, Presidente...

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): V.Exª é o contrário do Deputado lá de...

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sabe o que 
acontece? Quando o Secretário da Receita, chegou o 
diretor da arrecadação muito nervoso no meu gabine-
te, e que a Ministra então na época, a Ministra Zélia 
queria aumentar alguns impostos. E ele disse que não 
iria fazer isso que a população não agüentava mais. 
Parece que estamos repetindo o fato agora. Mas aí 
eu falei: “Vai com calma, vai tomar uma água, vamos 
descer, vamos conversar com ela para encontrar um 
caminho, ver o que está acontecendo”. “Eu preciso de 
dinheiro no caixa. Eu não vou poder fazer isso aquilo 
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senão vou aumentar”. Aí reuniu todo mundo, sabe qual 
foi à proposta final? Aumentar a taxação da cachaça 
e do cigarro. Eu não estou desrespeitando o Senador 
Serra, mas a solução que foi encontrada foi aumentar 
o tributo da cachaça e do cigarro. Aumentar o vício 
para poder pagar outras--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Para que esse debate não se trans-
forme num porre, está suspensa a discussão. Pedido 
de vista coletiva.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Peço 
vista coletiva.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MERCA-
DANTE (PT-SP): E voltaremos à discussão na próxima 
Sessão da Comissão de Assuntos Econômicos.

Vamos entrar agora no Item 08. Porque o 7º é 
terminativo, Senador Lobão. V.Exª poderia ler o... É 
terminativo. Nós votaremos o último Item, Item 08.

Dispõe sobre procedimento na operação de ar-
rendamento mercantil de veículo automotivo, leasing, 
e dá outras providências. Autoria, Senador Bispo Wan-
derval. Relator, Senador Eduardo Suplicy, favorável ao 
projeto. A matéria já foi apreciada pela Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, o objetivo do PLC é obrigar o arrendador 
de veículo automotivo após receber os documentos 
necessários enviar ao arrendatário num prazo de até 
30 dias úteis o documento único de transferência do 
veículo, a nota promissória vinculada ao contrato e o 
termo de quitação das obrigações para possibilitar a 
transferência no Departamento de Trânsito. Aprovado 
na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei foi enca-
minhado à Comissão de Constituição e Justiça e Ci-
dadania e a esta Comissão na CCJ onde foram exa-
minados aspectos de constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e técnica legislativa o projeto recebeu 
parecer favorável em 6 de agosto de 2003.

Não foram apresentadas Emendas. Os aspectos 
relativos à constitucionalidade já foram, então, aprova-
dos, e conforme destacado pelo autor do Projeto, não 
resta dúvida de que é freqüente e elevado o número 
de reclamações contra as empresas de arrendamento 
mercantil de veículos formuladas pelos arrendatários 
que não recebem de forma rápida após o cumprimento 
de todas as exigências legais e contratuais o documento 
único de transferência que possibilita a regularização 
do veículo no Departamento de Trânsito.

Portanto, o PLC 2003 nº 07 que estabelece a san-
ção pecuniária à empresa de arrendamento mercantil 
pelo descumprimento da obrigação de enviar no prazo 
de 30 dias úteis o documento necessário para realizar a 
transferência veículo merece o apoio desta Comissão.

Em virtude do exposto, o voto é pela aprovação 
do PLC nº. 07 de autoria do Bispo Wanderval.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romeu Tuma, com a 
palavra, para discutir a matéria.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presiden-
te, primeiro eu estava falando com o Senador Edison 
Lobão para cumprimentar V.Exª que essa é uma das 
Comissões que mais tem produzido nessa Casa. Claro 
que a CCJ com o pacote, V.Exª faz parte, e ele disse 
assim: “E a simpatia?” Eu falei, “melhorou bastante. 
Hoje é um homem simpático, sorridente...”

[risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-

CADANTE (PT-SP): Nada como um debate sobre ca-
chaça. Até eu fiquei simpático hoje.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sorriden-
te. O sorriso é a melhor coisa do mundo. Mas eu acho 
que o projeto é correto. Há uma demora enorme das 
empresas que fazem o leasing em poder liberar o carro 
para o locador e assim ele ter dificuldade em reaver o 
seu dinheiro. Acho que o Projeto é correto. Eu apoio o 
relatório do Senador Suplicy.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOISIO MER-
CADANTE (PT-SP): Basicamente o Projeto facilita o 
direito do arrendatário de poder ter a propriedade após 
o período de leasing. Portanto, é um Projeto que apri-
mora o direito do consumidor diante dessas operações 
de leasing. E o Parecer é favorável, já foi aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça, é não terminati-
vo. Os Senadores e Senadoras que são favoráveis ao 
Projeto permaneçam como se encontram. Aprovado.

Nós vamos encerrar a pauta. Agradeço a pre-
sença de todos e peço a presença às 9h da manhã na 
próxima terça-feira nós teremos a Standard & Poor’s 
para discutir agência de regulação naquela uma hora 
anterior ao início da nossa Sessão. E vamos ver os 
critérios de enquadramento do País.

E o Item 7º do Senador Edison Lobão será o pri-
meiro Item da pauta em deferência ao prestígio e as 
atitudes que V.Exª tem nesta Casa.

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Obri-
gado.

Sessão encerrada às 11h59
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO DA CO-
MISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, EXTRA-
ORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDI-
NÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 22 
DE MAIO DE 2007, ÀS 09:00 HORAS, NA SALA DE 
REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, 
SENADO FEDERAL.  

Às nove horas e trinta e dois minutos do dia vin-
te e dois de maio do ano de dois mil e sete, na sala 
número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador Aloizio Mercadante, e, 
em seguida, da Senadora Patrícia Saboya Gomes, 
Presidente Eventual, reúne-se a Comissão de Assun-
tos Econômicos com a presença dos Senadores Edu-
ardo Suplicy, Francisco Dornelles, Delcídio Amaral, 
Expedito Júnior, Serys Slhessarenko, Ideli Salvatti, 
Marcelo Crivella, Inácio Arruda, Patrícia Saboya Go-
mes, Antônio Carlos Valadares, João Ribeiro, Romero 
Jucá, Mão Santa, Gilvam Borges, Neuto de Conto, 
Garibaldi Alves Filho, Valter Pereira, Wellington Salga-
do, Adelmir Santana, Edison Lobão, Jonas Pinheiro, 
Rosalba Ciarlini, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Flexa 
Ribeiro, Tasso Jereissati, Arthur Virgílio, Eduardo Aze-
redo, Marconi Perillo, Osmar Dias e Jefferson Péres. 
Deixam de comparecer os Senadores Fernando Collor, 
Renato Casagrande, João Vicente Claudino, Valdir 
Raupp, Pedro Simon, Eliseu Resende, Jayme Campos, 
tendo falta justificada em virtude de compromissos 
políticos assumidos no Estado de Mato Grosso, Kátia 
Abreu, Raimundo Colombo e Sérgio Guerra. Dando 
início aos trabalhos, o Presidente passa à Reunião 
Técnica com a presença da Sra. Regina Nunes, Pre-
sidente da Standard Poor’s no Brasil; da Sra. Milena 
Zaniboni, Diretora-Gerente da Standard Poor’s no Bra-
sil; e da Sra. Lina Shineller, Diretora de Ratings da 
Standard & Poor’s, Nova York, responsável pelo sobe-
rano da América Latina, a fim de discorrer sobre os 
critérios de classificação de risco, o “Risco Brasil”, e 
as perspectivas do País para atingir o grau de investi-
mento, em conformidade a deliberação da Comissão. 
Após a exposição das convidadas, usam da palavra 
os Srs. Senadores Garibaldi Alves Filho, Flexa Ribeiro, 
Adelmir Santana, Jefferson Péres, Francisco Dornelles, 
Rosalba Ciarlini, Tasso Jereissati e Edison Lobão. Em 
seguida, havendo número regimental, é declarada 
aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Logo 
após, a Presidência passa à apreciação dos itens 
constantes da Pauta da Reunião, Item 01-Projeto de 
Lei do Senado nº 27, de 2005, terminativo, que “inse-
re inciso no art. 12 da Lei nº 9.250, de 1995, para in-

cluir a dedução de doações de livros a bibliotecas pú-
blicas no cálculo do imposto de renda devido por pes-
soas físicas”, de autoria do Senador Roberto Saturni-
no, tendo como Relator o Senador Edison Lobão, que 
oferece Parecer favorável ao Projeto e à Emenda nº 
01, de autoria do Senador Marcelo Crivella, nos termos 
da Subemenda nº 01, apresentando ainda as Emen-
das nºs 02 e 03. A Matéria já foi apreciada pela Co-
missão de Educação, com Parecer favorável ao Pro-
jeto. Após a leitura do Relatório pelo Relator, Senador 
Edison Lobão, e encerrada a discussão, a Presidência 
adia a votação da Matéria; Item 02-Projeto de Lei do 
Senado nº 154, de 2006, não terminativo, que “dispõe 
sobre o pagamento, pelas sociedades cooperativas, 
da contribuição para o Programa de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS/PASEP), e dá outras providências”, de autoria da 
Senadora Serys Slhessarenko, tendo como Relator o 
Senador Tasso Jereissati, que oferece Parecer favorá-
vel ao Projeto nos termos do Substitutivo que apresen-
ta. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania com decisão termi-
nativa. A apreciação da Matéria é adiada; Item 03-Pro-
jeto de Lei do Senado nº 7, de 2007, terminativo, que 
“altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
para incluir o nascituro no rol de dependentes que 
possibilitam dedução na base de cálculo do Imposto 
de Renda Pessoa Física”, de autoria do Senador Fran-
cisco Dornelles, tendo como Relatora a Senadora Ká-
tia Abreu, que oferece Parecer favorável ao Projeto. A 
apreciação da Matéria é adiada; Item 04-Projeto de 
Lei do Senado nº 360, de 2003, terminativo, que “dis-
põe sobre a instituição de fundos agronegócios para 
captação externa de recursos e dá outras providên-
cias”, de autoria do Senador Álvaro Dias, tendo como 
Relator o Senador Jonas Pinheiro, que oferece Parecer 
pela rejeição do Projeto. A Matéria já foi apreciada pela 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, com Pa-
recer pela aprovação do Projeto. A apreciação da Ma-
téria é adiada; Item 05-Projeto de Lei do Senado nº 
308, de 2006, não terminativo, que “altera a Lei nº 
9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial, para coi-
bir a concorrência parasitária”, de autoria do Senador 
Antônio Carlos Valadares, tendo como Relator o Se-
nador Valter Pereira, que oferece Parecer favorável ao 
Projeto com a Emenda nº 01 que apresenta. A Matéria 
ainda será apreciada pela Comissão de Educação com 
decisão terminativa. A apreciação da Matéria é adiada; 
Item 06-Projeto de Lei do Senado nº 99, de 2003, ter-
minativo, que “dispõe sobre requisitos para a conces-
são, por instituições públicas, de financiamento, crédi-
to e benefícios similares”, de autoria do Senador Ger-
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son Camata, tendo como Relatora a Senadora Patrícia 
Saboya Gomes, que oferece Parecer favorável ao Pro-
jeto com as Emendas nºs 01 e 02 que apresenta. A 
apreciação da Matéria é adiada; Item 07-Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2005, não terminativo, que 
“altera a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria 
o Fundo Nacional do Meio Ambiente,  para dar priori-
dade aos projetos que tenham sua área de atuação 
em municípios que possuam parte de suas áreas den-
tro dos parques nacionais”, de autoria do Senador 
Papaléo Paes, tendo como Relator o Senador Edison 
Lobão, que oferece Parecer favorável ao Projeto com 
a Emenda nº 01 que apresenta. A Matéria ainda será 
apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle e pela Co-
missão de Desenvolvimento Regional e Turismo com 
decisão terminativa. Após a leitura do Relatório pelo 
Relator, Senador Edison Lobão, e encerrada a discus-
são, a Comissão aprova o Parecer do Relator com a 
Emenda nº 01-CAE; Item 08-Projeto de Lei do Senado 
nº 177, de 2003, terminativo, que “acrescenta disposi-
tivos à Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que 
‘altera a legislação do imposto de renda pessoa física 
e dá outras providências’”, de autoria do Senador Pau-
lo Paim, tendo como Relator o Senador Francisco Dor-
nelles, que oferece Parecer pela prejudicialidade do 
Projeto. A apreciação da Matéria é adiada; Item 09-
Projeto de Lei do Senado nº 262, de 2005, Comple-
mentar, não terminativo, que “ltera o art. 67 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, para determinar que 
o empenho de despesas com publicidade seja condi-
cionado ao pagamento integral dos precatórios de 
natureza alimentícia”, de autoria do Senador Marcelo 
Crivella, tendo como Relator o Senador Romeu Tuma, 
que oferece Parecer favorável ao Projeto. A apreciação 
da Matéria é adiada; Item 10-Projeto de Lei do Sena-
do nº 310, de 2005, terminativo, que “altera a Lei nº 
6.717, de 12 de novembro de 1979, que autoriza mo-
dalidade de concurso de prognósticos da Loteria Fe-
deral regida pelo Decreto-lei nº 204, de 27 de feverei-
ro de 1967, para tornar obrigatória a divulgação de 
informações que especifica”, de autoria do Senador 
Rodolpho Tourinho, tendo como Relator o Senador 
Eduardo Azeredo, que oferece Parecer favorável ao 
Projeto com a Emenda nº 01-CE. A Matéria já foi apre-
ciada pela Comissão de Educação, com Parecer favo-
rável ao Projeto com a Emenda nº 01-CE. A apreciação 
da Matéria é adiada; Item 11-Projeto de Lei do Sena-
do nº 102, de 2005, terminativo, que “altera a Lei nº 
9.496, de 11 de setembro de 1997, com o objetivo de 
autorizar os estados e o Distrito Federal a deduzir, das 
parcelas pagas a título de amortização e encargos da 
dívida com a União, o montante por eles gasto em 

educação superior”, de autoria do Senador Hélio Cos-
ta, tendo como Relator o Senador João Ribeiro, que 
oferece Parecer pela rejeição do Projeto. A Matéria já 
foi apreciada pela Comissão de Educação, com Pare-
cer pela rejeição do Projeto. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinqüenta 
e nove minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Se-
nado Federal, juntamente com a íntegra do seu regis-
tro de Estenotipia Informatizada. – Senador Aloizio 
Mercadante, Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Nós vamos agradecendo a presença 
de todos, e hoje nós vamos ter uma experiência nova 
no Senado Federal, que é uma Reunião Técnica com 
uma Agência de Risco. A STANDARD & POOR´S é a 
maior Agência de Risco Internacional, é tida como a 
agência mais conservadora do mercado. E nós temos 
feito nas reuniões da Comissão de Assuntos Econô-
micos, reuniões técnicas sempre com o objetivo de 
esclarecer os Senadores sobre temas de interesse 
econômico desta Comissão. Tivemos já audiência com 
o Secretário de Tesouro Nacional, com o Presidente do 
BNDES; tivemos audiência com o Presidente do IBGE 
sobre a mudança de metodologia de cálculo do PIB; 
teremos agora, proximamente, com a Receita Federal 
do Brasil. E essas audiências sempre ajudam a escla-
recer, a formar opinião, a ter uma análise dos dados, 
para que a gente possa ir criando uma convergência 
em termos da análise macroeconômica do País, que 
ajuda depois na deliberação de matérias relevantes. Eu 
queria agradecer a Lisa, a Milena e a Regina Nunes 
que são todas da Diretoria da STANDARD & POOR´S 
pela presença. Nós tivemos uma reunião há uma se-
mana atrás, um pouco antes dessa melhora da clas-
sificação do Brasil pela STANDARD & POOR´S; mas 
eu queria registrar que nos últimos sete anos a agên-
cia que menos errou com o Brasil foi a STANDARD & 
POOR´S. Menos errou para baixo, na crise de 99 e 
2002, e que mais próximo está do reconhecimento do 
grau de investimento do Brasil nesse momento. Acho 
que o País mostrou uma evolução muito consistente nas 
contas externas, na melhora da relação dívida/PIB, no 
controle da inflação, num crescimento já consistente e 
sustentável da economia. Acho que o próprio mercado 
financeiro internacional reconhece isso, o risco país, o 
volume de crédito. Nós estamos colocando títulos em 
moeda nacional com taxa de juros de um dígito; esta-
mos colocando internamente títulos do Tesouro Nacio-
nal pré-fixado com taxa de juros de um dígito, e isso 
nunca aconteceu na história documentada do Brasil. 
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Temos reservas cambiais de mais de $130 bilhões de 
dólares. Evidente que temos imensos desafios, a taxa 
de câmbio é um deles. A nossa taxa de juros ainda é 
uma taxa elevada, mas é muito importante o reconhe-
cimento dessa evolução positiva do Brasil. Nós esta-
mos hoje com a melhor classificação que o Brasil já 
teve em toda sua história em relação às agências de 
risco. Todas. Melhor classificação. Acho ainda muito 
conservadora, apesar de ter melhorado muito, muito 
conservadora a classificação. Não tem porque o Brasil 
não ser reconhecido como grau de investimento, mas 
nós vamos ouvir hoje todas as explicações, a funda-
mentação, e eu queria agradecer. Nós vamos ter uma 
apresentação inicial sobre a questão da classificação 
de risco e depois uma análise específica sobre o Bra-
sil e uma análise comparativa do Brasil com outras 
economias. Queria agradecer todo o trabalho que foi 
feito, e eu não sei quem fala... A Regina é brasileira 
e a Lisa é uma brasileira que vive muito tempo em 
Nova Iorque, vocês vão sentir que ela tem lá no fundo 
um pequeno sotaque americano. Eu estou brincando 
porque ela está estudando português direto. O Brasil 
melhorou tanto na classificação que até ela está tendo 
que aprender português. E está com o português já 
preparado para a apresentação, que é uma contribuição 
muito importante para nós. Que você esteja podendo 
apresentar já na nossa língua, acho que é uma defe-
rência interessante e culturalmente também. Ela está 
se empenhando muito no aprendizado da língua e vai 
fazer a apresentação em português. Então, antes de 
nós iniciarmos a apresentação, quero agradecer a vo-
cês, já antecipadamente, em nome do Senado Federal, 
e passo a palavra à Regina Nunes, que é Presidente 
da STANDARD & POOR´S no Brasil. 

SRA. REGINA NUNES: Bom, muito obrigada, 
Senador. Muito bom dia a todos. É um imenso prazer 
para a STANDARD & POOR´S ser recebida por essa 
Casa, a convite do Senador Aloizio Mercadante e des-
sa Comissão. É muito importante para a STANDARD 
& POOR´S falar sobre o seu trabalho e explicar com 
transparência mais do que absoluta seus critérios e 
metodologias. Porque o nosso trabalho é um traba-
lho de opinião; mas como ele é construído, é uma 
opinião estudada, é uma opinião educada. E ela é 
sempre educada através de um critério e de uma me-
todologia. Portanto, muitas vezes a consistência é o 
mais importante de tudo, e não se concordar com uma 
opinião. A gente faz até uma brincadeira, sei que nós 
estamos numa Casa séria, então é uma brincadeira 
séria: é como a lei. A lei é justa a partir do momento 
que é aplicada igualmente a todos, o critério é justo 
a partir do momento que é aplicado com consistência 
a todos. Se o critério não é o mais correto, leve-se à 

nossa casa de avaliação, que é o nosso comitê mais 
sênior de critério, mais superior de critério, e peça-se 
para mudar este critério, esta metodologia, esta visão, 
e passe novamente a aplicar igualmente a todos os 
países, empresas, Estados, Municípios, universidades, 
bancos que avaliamos. Portanto, é muito importante 
que se entenda que essa opinião, ela é construída em 
cima de um critério e metodologia, é construída com 
quem é avaliado, mas o nosso cliente é o investidor. É 
o investidor que quer ver este resultado desta avalia-
ção para poder fazer a sua decisão de investimento. E 
uma coisa que é muito importante ser dita aqui, é que 
um rating é uma opinião sobre risco de crédito, mas 
não é uma opinião de onde se deve ou não investir. O 
investimento quem decide é o investidor com o seu co-
mitê de crédito, que pode discordar ou concordar com 
a opinião. Por quê é que a STANDARD & POOR’S é a 
maior agência do mundo? Tem 140 anos de história, 
foi fundada em 1860 e está no mundo com o poder 
que o investidor lhe dá. Por que o que a STANDARD & 
POOR´S faz com consistência é dar uma opinião para 
que ele balize a sua opinião de investimento. Nós nunca 
fomos vinculados a nenhum tipo de Governo, de Es-
tado, de País, de Banco, de empresas, nós somos um 
grupo de avaliação de risco, opinião de rating e opinião 
financeira voltadas para o investidor. E o investidor a usa 
porque quer; ninguém o obriga a usar. Portanto o que 
nos dá o direito de ter a nossa opinião é exatamente 
o investidor querer vê-la. Obviamente que se você há 
140 anos faz um trabalho de opinião independente para 
o mercado financeiro, o mercado financeiro vê o valor 
que ela tem. A única coisa que você não pode é errar. 
E errar para nós é não ter consistência na aplicação 
dos nossos critérios, e não as pessoas concordarem 
ou discordarem da nossa opinião. Porque o investidor 
tem o comitê dele para decidir. Quero dizer novamen-
te que é um imenso prazer. Nosso objetivo é tentar 
deixar o mais claro possível a nossa opinião e como 
ela é construída, para essa Casa, e, certamente, ter 
transparência no que nós fazemos é o mais importante, 
ou então ninguém nos procuraria. Vou passar a pala-
vra para a Lisa, que vai fazer a apresentação inteira, 
para depois ouvirmos as perguntas de V.Exªs. e de 
todos os presentes. Gostaria também de apresentar 
as pessoas. Eu represento a STANDARD & POOR´S 
no Brasil, desde 1998 nós estamos como empresa 
dentro do Brasil. A STANDARD & POOR’S tem hoje 
22 países onde ela trabalha, mas tem o rating de 116 
países. Ou seja, só temos agências locais nos países 
onde acreditamos que o mercado de capitais terá uma 
necessidade de uma opinião mais aprofundada. A Lisa 
é uma pessoa que trabalha no nosso risco soberano, 
é Diretora da Empresa. Ela está trabalhando com o 
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Brasil há sete anos, oito anos... Desde 1998. Há nove 
anos, portanto, ela analisa o Brasil. Ela é o principal 
analista para o Brasil. O segundo analista normalmente 
pode mudar, mas ela é o principal analista do Brasil. 
Ela trabalha nos grupos soberanos que se localizam 
hoje em Nova Iorque, Londres e Singapura. Nós não 
temos analistas de risco soberano morando em outros 
países, apesar dos comitês serem globais. A Milena é 
a Diretora Líder do nosso grupo de analistas na área 
industrial e na área de bancos dentro do Brasil. Traba-
lha comigo desde o ano 2000 e desenvolve os ratings 
específicos de crédito no Brasil. É importante dizer que 
nenhum dos nossos comitês é feito só no Brasil ou só 
em Nova Iorque ou só em Londres ou só em qualquer 
lugar. Mesmo os ratings de bancos, empresas e uni-
versidades que possamos fazer no Brasil, são ratings 
que no mínimo envolvem analistas da América Latina, 
analistas de Nova Iorque, inúmeras vezes analistas de 
países europeus, porque são entidades vinculadas a 
algum tipo de produtividade ou são afiliadas de empre-
sas européias ou americanas. E muitas vezes pessoas 
da Ásia, porque certamente existem produtos e para-
lelos que têm que ser feitos. Portanto, não existe um 
comitê dentro da STANDARD & POOR´S que é feito 
com duas, três, quatro, cinco pessoas de dentro do 
Brasil. Sempre vai ter um comitê que a gente chama 
de global. Lisa, por favor. 

SRA. LISA SCHINELLER: Muito obrigada Regi-
na, muito obrigada Sr. Mercadante, é um prazer. Vou 
falar em português, mas sem dúvida com erros. Antes 
de começar, mil desculpas para meus erros. Vou fa-
lar o que são os ratings; a diferença entre risco país, 
risco soberano; vou falar sobre os ratings soberanos 
do Brasil, as mudanças na semana passada; e sobre 
também nossa metodologia. E quando eu falo sobre a 
nossa metodologia, vou fazer algumas comparações 
com outros países, outros ratings soberanos no in-
vestment grade, outros breeks(F) e outros países na 
categoria triple B. Vou explicar o que é tudo isso. Tem 
minha apresentação aqui na frente. Como a Regina 
disse, o que são os ratings soberanos? Uma coisa 
muito específica: Nossa avaliação sobre a capacidade 
é a disposição de um Governo soberano para honrar 
completamente, completa e pontualmente, o serviço 
da sua dívida. Ponto. Pagar dívida, nada mais. Não é 
uma probabilidade. Olhamos para o médio prazo, não 
só um ano, mas vários anos, ao longo do ciclo político, 
ciclo de crescimento, ciclo de preços commodities, tudo 
isso, ciclo de taxa de juros. É importante enfatizar esse 
ponto. Como disse Regina, os ratings não são uma 
recomendação, uma probabilidade sobre volatilidade 
de um preço, de um título, e não fazemos conselhos. 
Temos escalas e temos uma escala global e temos 

uma escala nacional. Temos ratings em moeda es-
trangeira e moeda local. E Brasil é um dos países que 
tem escala nacional. Quando olha um rating na escala 
nacional não pode comparar essa avaliação com uma 
empresa, um banco dentro de outro País. Temos aqui 
mais de cem ratings para empresas e bancos. Mais 
ou menos 30 são escala nacional e mais de 60 ratings 
globais. Ratings globais são comparáveis com ratings 
em Inglaterra, em Singapura, em África, tudo isso. A 
escala. Temos uma sopa de letras. O nível de rating 
que significa o menor nível de risco é triple A. E temos 
vários ratings até SD e D, que é default na realidade. 
O cut off, o corte para grau de investimento é rating 
triple B menos. Maior de triple B menos, investment 
grade, grau de investimento menor, que significa um 
maior nível de risco em geral, grau especulativo. Te-
mos ratings soberanos em mais de cem países, temos 
24 ratings soberanos na América Latina e também no 
Caribe. E outra vez esse tipo de... Todos esses ratings 
são relativos. Nossa avaliação creditícia relativa com 
todos os ratings globais. Vou falar um minutinho sobre 
a diferença entre risco país e risco soberano. Muitas 
vezes esses termos são confundidos. Acho que é im-
portante notar a diferença aqui. Outra vez, risco sobe-
rano: pagamento dívida do Governo. Mas, sem dúvida, 
as políticas do Governo são muito importantes para o 
clima de investimento, o clima do ambiente do setor 
privado. Este ambiente, na realidade, é a idéia de ris-
co país. Às vezes o risco país... Desculpa, acho que 
muitas vezes, o risco país é similar, parecido, a risco 
soberano. Sem dúvida os políticos do Governo que têm 
impacto sobre risco soberano tem impacto sobre risco 
país; existe uma vinculação. Mas para o Brasil acha-
mos que o risco país é parecido, pode ser um pouco 
melhor do risco soberano. Mas, por exemplo, no caso 
de Rússia, no caso de Venezuela, apesar da situação 
do Governo mesmo, muitas reservas internacionais, 
um menor... Como implicações para dívida líquida 
externa do setor público privado, um baixo nível de 
dívida PIB. O clima é mais difícil para o setor privado. 
Nesses dois países, por exemplo, o risco país é maior 
do que no risco soberano. O ambiente aqui no Brasil 
mais parecido e podemos ter... 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Presidente, eu sei que as perguntas serão feitas 
depois, mas ela está baseando a exposição muito na 
diferença do risco país para o risco soberano. E me 
permita, eu não estou conseguindo entender. Eu peço 
desculpas... 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Acho que foi procedente. A idéia 
dessa reunião é exatamente o esclarecimento técnico, 
esse é o objetivo. Acho que seria prudente se fizesse 
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uma explicação um pouco mais detalhada sobre risco 
país e risco soberano, aprofundar mais, para ficar nítida 
qual é a distinção entre os dois conceitos. 

SRA. REGINA NUNES: Exatamente. E nosso 
objetivo, Senador Garibaldi, muito obrigada pela in-
terferência se não estava claro, é exatamente isso. 
Porque muitas vezes nós conversamos e achamos 
que estamos sendo extremamente claros, mas só nós 
mesmos que entendemos que somos técnicos nisso. 
Isso deve acontecer com V.Exª. algumas vezes e o 
nosso objetivo é esse. O que nós falamos que é risco 
país e risco soberano? Na verdade risco soberano é o 
risco do Governo Central, e nós chamamos de Central 
e não de Federal, de honrar as suas dívidas a tempo e 
a hora de acordo com seus contratos. Por que Central? 
Porque existe uma série de dívidas dentro do Brasil ou 
de qualquer País que o Governo Federal pode assu-
mir em lugar ou de Municípios, ou de Estados, ou de 
empresas que lhe pertencem ou que pertencem aos 
seus Estados e Municípios. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): [pronunciamento fora do microfone]. 

SRA. REGINA NUNES: É. Toda vez que ele avali-
za alguma coisa ou está agindo direta ou indiretamente, 
até mesmo através da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
sob alguma entidade, ou Estado ou Municípios, esta 
dívida é como se fosse somada à capacidade de pa-
gamento ao Governo Federal, que nós chamamos de 
Central por isso, com a sua arrecadação, de fazer o 
pagamento. Vira uma responsabilidade dele. E as ou-
tras dívidas que não são responsabilidade dele, claro, 
são avaliadas por seus Estados e Municípios, e nós 
sabemos, por experiência não só no Brasil como em 
outros países, que um Governo Federal não é obrigado 
a honrar por um Estado ou Município todas as suas 
dívidas. Vou dar um exemplo: o Estado da Califórnia 
algumas vezes teve problema de pagamento, o Es-
tado de Nova Iorque, há muitos anos atrás, mas teve 
problemas de pagamento. E o Governo dos Estados 
Unidos não pagou por isso. Então o Governo que nós 
chamamos de soberano, nós chamamos de soberano 
por quê? Porque nós falamos não é de uma classifi-
cação de risco, nós falamos de uma coisa que chama 
rating. O rating é um tipo de classificação de risco. E o 
rating soberano é o tipo de classificação que mede o 
Governo Central com a sua capacidade de pagamen-
to para todas as dívidas que ele se responsabiliza a 
tempo, a hora e de acordo com os contratos. Muitas 
vezes uma moratória jurídica não é esperada para que 
a gente entenda que um País esteja em moratória, ou 
uma empresa. É simplesmente se alguém levantar e 
disser: “Eu não quero pagar uma dívida”. Nós julgamos 
que não quer então não vai pagar. Isso já aconteceu 

em alguns países, nunca com o Brasil. Se houve uma 
moratória, ela foi jurídica. O que é o risco país? O ris-
co país na verdade é: todas as entidades que estão 
dentro de um País com o risco que vem direta ou indi-
retamente mais forte, ou menos forte o indireto, para 
aquele segmento de operação. E aí esse é um pedaço 
da avaliação de cada empresa, de cada entidade, de 
cada Banco que está dentro desse País, que não neces-
sariamente pode ser o mesmo que o risco soberano; e 
não necessariamente pode ser diferente. Dependendo 
dos países isso é mais colado ou menos. No caso do 
Brasil, de alguns anos para cá, exatamente por uma 
melhora que é substancial, como já foi comentada pelo 
Senador, que o Brasil entrou num ciclo diferenciado e 
de se privilegiar determinados pontos para a economia 
privada. E muito se deve a essa Casa, e a Casa da 
Câmara também, porque vocês aprovaram uma série 
de regras, V.Exªs. sempre estiveram em função de uma 
série de regras, que fizeram com que operar dentro do 
Brasil institucionalmente talvez fosse mais seguro do 
que em outros países e dependendo do segmento mui-
to mais ainda. Então, os riscos indiretos ficam menos 
fortes. Riscos diretos e indiretos, tentando exemplificar 
para o Senhor. Por exemplo: bancos têm uma regula-
mentação do Banco Central; mas o que faz com que 
os bancos estejam mais vinculados ao risco soberano 
não é exatamente a regulamentação no Brasil, e sim 
que eles investem em papéis do soberano. Portanto, 
o soberano-Brasil emite papéis dentro do País que 
os bancos compram. Então sua capacidade de pagar 
suas dívidas... Eu pego meu dinheiro e compro papel 
do Governo, é o Governo me devolver o dinheiro para 
eu pagar. Então eles estão mais vinculados. Empresas 
que têm uma capacidade produtiva, elas têm um risco 
dependendo do segmento mais, ou menos diferencia-
do, do risco soberano. Não sei se ficou claro. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): É só para complementar. A divulgação é do risco 
país. Essa divulgação constante-- 

SRA. REGINA NUNES: Essa é uma outra. Então 
são expressões-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): As duas são divulgadas... O ris-
co soberano, por exemplo, do Brasil, essa semana, 
da STANDARD & POOR´S teve uma evolução. Nós 
avançamos dois graus em moeda nacional e um grau 
em moeda estrangeira. O risco país é publicado dia-
riamente por algumas instituições. Por exemplo, o J.P. 
Morgan tem lá um risco país. Então, ontem foi 140 
pontos, que é a diferença que nós pagamos para a 
taxa básica de juros americana, quanto nós pagamos 
a mais. É uma estimativa que ele faz, é uma referência. 
E como foi, acho, bem explicado, o risco soberano é o 
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risco do Governo, do Estado, e o risco país é o risco 
que incluem as empresas, bancos, instituições que 
tomam crédito. É em média quanto que o País pagará 
a mais, as empresas do País pagarão a mais da taxa 
básica de juros. 

SRA. REGINA NUNES: E veja, foi bom que se 
citou o J.P. Morgan aqui, o Banco. Aquilo é um índice, 
não é a mesma coisa que a gente faz, mas é como o 
Senador acabou de dizer. Ele é um índice que diz qual 
seria a sua precificação; nós não fazemos isso. Nós 
não fazemos um índice de precificação. Quando nós 
falamos em risco país, nós estamos falando do risco de 
operar dentro do Brasil. Quando se fala daquele risco 
país que é quanto custaria para o Governo emitir ou 
para empresas brasileiras emitirem, aquilo é um índi-
ce. E índices têm que ser muito bem olhados no se-
guinte sentido: eles, provavelmente, se você tiver uma 
venda de um papel brasileiro, a última venda daquele 
papel do Brasil e a média com outros papéis brasilei-
ros é que vão dar aquele índice que o J.P. Morgan faz. 
Isso é um índice do passado. Não necessariamente 
vai se colocar um papel do Brasil ou de uma empresa 
brasileira, principalmente em momentos de crise, com 
aquela precificação. Então, agora eu entendi o ponto do 
Senhor, Senador. Desculpe-me, até eu falei muito de 
risco país. Existem expressões usadas, como o risco 
país, que são na verdade ligadas à precificação. Isso 
não é o que a STANDARD & POOR´S faz. São índi-
ces colocados no mercado,como o índice BOVESPA. 
Ele é a média da circulação da Bovespa, que fica para 
cima e para baixo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): E é muito mais volátil. O risco país do 
J.P. Morgan é extremamente volátil. É diariamente... O 
risco país para o J.P. Morgan... É porque é o mesmo 
tema, mas são conteúdos diferentes. O risco país do 
J.P. Morgan é uma precificação de quanto ele estima 
que a colocação de títulos de empresas brasileiras no 
mercado vai pagar de taxa de juros acima do que a taxa 
básica de juros americana. Então isso aí é volátil e todo 
dia modifica em função dos negócios que são feitos, 
que foram feitos. O risco da STANDARD & POOR´S é 
uma análise econômica, mais aprofundada, do balanço 
das empresas, da liquidez das empresas, do cenário 
macro-econômico, da trajetória do País, do crescimen-
to, da inflação, do balanço de pagamentos, da dívida 
pública. E aí ela classifica o risco soberano do Esta-
do e o risco país das empresas e dá para o investidor 
qual é o risco de financiar o País ou uma empresa em 
relação à classificação que ela está estabelecendo. É 
como se essa análise macro-econômica, que eles fa-
zem a 140 anos, seria uma referência... Na realidade 
140 anos existe, mas a classificação mesmo vem da 

crise de 82 para cá. Da crise da dívida externa para cá 
que essa classificação ganhou alguma relevância. Até 
então não tinha maiores relevâncias. Então, da crise 
da dívida de 82 pra cá, essas análises passaram a ser 
referência para os bancos, porque a dívida passou a 
ser privada. Os financiadores passaram a ser bancos 
privados tanto do País, títulos públicos, quanto das 
empresas. É uma referência que os agentes financei-
ros se utilizam para emprestar ou não dinheiro, ou em 
que condições emprestam. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Mas desculpa a insistência, eu estou mais falando 
do ponto de vista... Porque eu estou entendendo, mas 
eu estou querendo que aqueles que estão nos vendo 
entendam. O risco mais popular, mais divulgado é o 
risco país, não é verdade? 

SRA. REGINA NUNES: Mas não é o que a gente 
faz. É um índice. É como se V.Exª. estivesse falando 
assim: “Na Bolsa, de todos os papéis que estão na 
Bolsa de Valores do Brasil, o mais popular é o índice 
BOVESPA”. Isso é uma precificação do que foi feito 
naquele dia, em média, dentro dos nomes mais impor-
tantes que foram transacionados na BOVESPA. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu posso explicar? Porque é 
uma questão jornalística. Porque o risco país, aquele 
que é um índice, todo dia ele muda. Então, todo dia a 
imprensa divulga. O risco soberano às vezes fica cin-
co, seis, sete anos sem alteração nenhuma. Mas ele 
é muito mais relevante para as decisões dos agentes 
econômicos do que o risco país diário que é um índi-
ce que mede... Ninguém vai investir na Bolsa simples-
mente porque a Bolsa ontem chegou a 52 mil pontos. 
Vai investir se acha que a Bolsa vai subir, se acha que 
o desempenho, a projeção daquela empresa é positi-
va, se acha que ela vai dar bons dividendos. Então, a 
análise dos agentes macro-econômicos é muito mais 
em função do risco soberano e do risco país que as 
agências de risco divulgam, do que aquele risco país 
que é um índice diário. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Presidente, a denominação é a mesma, os conceitos 
são totalmente diferentes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu acho que nós podíamos fazer 
inclusive uma recomendação que se altere os concei-
tos, para esclarecimento da opinião pública. O risco 
país diário e... 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Presidente, sem nenhuma comparação entre as ins-
tituições, mas parece que uma é uma divulgação po-
pular, vamos dizer assim, e a outra mais técnica, mais 
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aprofundada, mais... Vamos dizer assim, de maior 
densidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Uma é resultado de uma análise 
econômica e de critérios que vão ser expostos aqui, e 
a outra é a projeção de um índice que estima quanto 
está sendo a taxa de juros que é paga por um País 
acima da taxa básica de juros americana. Eu propo-
nho a gente seguir para poder ter mais informações... 
O pessoal... Está ficando mais interessante. Quando 
começar a classificação do Brasil é que a coisa vai pe-
gar aqui. A Lisa falou: “Você vai me levar para a cova 
dos leões”, mas como melhorou o rating o pessoal está 
todo mais manso hoje. 

SRA. LISA SCHINELLER: Para concluir parte 
dessa discussão por um momento sobre risco país e 
risco soberano, outra vez, por quê o risco, desculpa, 
o rating soberano não muda dia-a-dia? Porque olha-
mos dentro de alguns anos, olhamos os fundamentos 
da economia, da política, do Governo. E quando eu 
falo sobre o Governo, eu não estou só falando sobre 
o Governo Executivo, mas também Legislativo, os Es-
tados, os Municípios, todos os Partidos, uma definição 
ampla. Dia-a-dia, em prioridade, essa base não deve 
mudar. Na página 10 de sua apresentação tem a dife-
rença entre risco país e risco soberano, e posso indicar 
a página, acho que seria melhor também. Por causa 
de nossa avaliação de risco país parecida e não pior, 
por exemplo, em comparação com os países Rússia 
e Venezuela, por causa do clima em geral, temos um 
clima econômico político, temos oito empresas com 
ratings. São ratings de suas capacidades. A próxima 
página, 11, temos oito empresas com ratings acima 
do soberano. Implica que se o Governo do Brasil está 
caminhando por uma situação estressada, mas para 
uma área de default, um cenário, temos a expectativa 
de que essas empresas, durante esse tipo de cenário, 
essas empresas podem pagar sua dívida. Nesta im-
plicação aqui. Outra vez, os ratings aqui... E também 
temos dois bancos. Dois bancos com ratings acima 
do soberano. Também outra vez, quando o Governo 
está num cenário estressado, temos a opinião de que 
estas entidades aqui já podem pagar sua dívida. E só 
isso, pagar dívida. Vou falar mais agora sobre rating 
soberano, que é meu trabalho. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Só fazer um pequeno comentário 
aqui que a Regina estava fazendo e que é relevante. 
O Brasil tem várias empresas, estão aqui citadas, cujo 
risco é melhor do que o risco soberano do País. Mas há 
muitos países que isso não acontece. Mesmo países 
que o risco soberano é melhor que o Brasil. Exemplo, 
Rússia. O ambiente regulatório, as regras democráti-

cas, a consistência das instituições, não fazem com 
que nesses países, por exemplo, as empresas pos-
sam ter um rating melhor do que é o rating soberano 
do Governo Central. No caso brasileiro, sim. Ela disse 
isso, é que a imprensa não prestou atenção então eu 
estou reafirmando. Em parte, um papel relevante é o 
Legislativo ao estabelecer regras, Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, Lei de Falências. Quer dizer, o traba-
lho que nós fazemos do ponto de vista... Agência de 
regulação, do marco regulatório, do ambiente macro-
econômico do País, permite que as empresas tenham 
uma avaliação melhor ainda do que, por exemplo, as 
finanças do Estado em relação à sua dívida. 

SRA. REGINA NUNES: E no caso brasileiro, é 
muito importante ressaltar que isso já acontece há mais 
de um ano e meio. Ou seja, o Brasil tinha um risco de 
probabilidade de rating em moratória muito maior do 
que o de hoje, e nós já tínhamos empresas em grau 
de investimento. Graças a uma democracia, a institui-
ções mais fortes, a agências reguladoras, a leis como 
a Lei de Falência, e que certamente a continuidade de 
marcos regulatórios que criem regras claras e indepen-
dência para os investimentos privados trariam para o 
Brasil ainda uma melhora rápida no seu setor privado 
e conseqüentemente do seu soberano. 

SRA. LISA SCHINELLER: Para continuar com o 
rating soberano, só o Governo, sua capacidade, dispo-
sição para pagar sua dívida. Na página 12 temos o his-
tórico de rating soberano do Brasil. E como o Senador 
Mercadante disse, agora temos melhor nível de rating 
para o soberano Brasil, para o Governo, hoje. Última 
mudança foi na semana passada. Na próxima página 
explica essa mudança na semana passada. Fizemos 
na realidade três mudanças. Um tipo de duas mudan-
ças e uma manutenção. Semana passada elevamos 
o rating em moeda estrangeira um degrau. De double 
B a double B mais. O que é moeda estrangeira? Sig-
nifica o Governo pode pagar sua dívida em moeda 
estrangeira, os bônus globais. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): [pronunciamento fora do microfone]. 

SRA. LISA SCHINELLER: BB a double B mais. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): É que o risco é C, B e A. 
SRA. LISA SCHINELLER: Para voltar, página 

06. Desculpa, em inglês, mas página 06. Temos nossa 
escala lá. O menor nível de risco é triple A. 

SRA. REGINA NUNES: A tradução aqui é a se-
guinte: o que tem menos risco de crédito é o 3A, triplo 
A. O que tem moratória é o que está no SD ou D. E o 
grau de investimento, que é a tradução do que está 
aqui, é o triplo B menos. 



80  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

SRA. LISA SCHINELLER: Tá. Melhor triplo A. 
Exatamente. 

SRA. REGINA NUNES: [pronunciamento fora 
do microfone]. 

SRA. LISA SCHINELLER: Exatamente. Semana 
passada elevamos a nota em moeda estrangeira. A 
mim, por exemplo, o Governo tem títulos em dólares, 
iene, euro, moeda estrangeira. Também tem dívida, sem 
dúvida, em reais. E temos um rating para moeda local. 
Para o Brasil, o real. E temos um rating melhor, mais em 
cima, para o rating em moeda local para o Brasil, em 
real. Por quê? Porque o Governo tem mais flexibilidade 
com sua própria moeda. E na semana passada, acho 
que é importante enfatizar, elevamos a moeda local, 
elevamos o rating em reais dois degraus, para triple B, 
que é grau de investimento. E não só somente triple B 
menos, mas triple B. O Governo do Brasil tem rating 
ainda especulativo para moeda estrangeira, mas tem 
rating, grau de investimento, em sua própria moeda. 
Esse doublé nât(F), dois degraus, é muito importante. 
Por quê? Porque recentemente olhamos o desenvolvi-
mento do mercado local. Muito importante: os mercados 
locais, mercados capitais locais, estão desenvolven-
do de uma maneira muito profunda, em comparação 
ao conceito passado. Tem crédito que cresceu 20% 
por ano, durante os três anos atrás. O Governo hoje, 
o Tesouro pôde emitir um bônus em reais, pré-fixado 
em 10 anos. Muito importante, emitiu esse título em 
janeiro. Na verdade, não existe muita liquidez no mer-
cado secundário para esse título, mas existe um passo, 
um desenvolvimento muito importante para nós. Outra 
coisa, essa onda de IPO´s. Muito profundo.

SRA. REGINA NUNES: É a iniciativa... São as 
aberturas de capitais... IPO é a abertura de capital das 
empresas na Bolsa no mercado primário, não o secun-
dário. Porque é a primeira vez que você coloca, põe o 
dinheiro dentro. Desculpa a gente usar a expressão.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Nos últimos 12 meses foram mais 
ou menos 32 bilhões de dólares de financiamento de 
empresas pela colocação de títulos no mercado pri-
mário. O que é quase um custo zero. O financiamento 
é o mais barato. Como a Bolsa está bastante valori-
zada, as empresas conseguiram emitir ações e terem 
investidores estrangeiros e nacionais da ordem de 32 
bilhões de dólares nos últimos 12 meses. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): [pro-
nunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É porque o mercado secundário 
é um mercado especulativo. As pessoas ganham ou 
perdem dependendo da aplicação. Nos últimos quatro 
anos o Ibovespa valorizou 400%. Então, em média, 

as pessoas ganharam 400% por aplicar em ações da 
Bolsa. Mas a emissão primária é o financiamento que 
chega na produção. É realmente o sentido econômi-
co da Bolsa, é a emissão primária. Quando ela lança 
ações e consegue se financiar. 

SRA. LISA SCHINELLER: E por quê acontece 
essa onda, essa melhora? Uma combinação de coi-
sas. Sem dúvida o ambiente global com liquidez global 
favorece. Mas, acho que é importante a estabilidade 
macro no Brasil. Também a melhora na governança 
corporativa, as regras para novo mercado. Isso é muito 
importante para emitir esse tipo de IPO. Um mercado 
local mais profundo para nós implica mais flexibilidade 
em geral para o Governo em sua própria moeda. Esse 
double degrau, mudança, é importante para nós. Outra 
coisa, acho que é muito importante enfatizar, mante-
nhamos a perspectiva positiva. O quê significa isso? 
O quê é uma perspectiva? Acho que é mais fácil falar 
sobre os temas quando estou falando especificamente 
sobre o Brasil. Perspectiva para qualquer rating implica: 
pode ser estável, pode ser positiva, pode ser negativa. 
Se os riscos para a melhora na qualidade crediciária 
do Governo vai melhorar tem, em geral, temos uma 
perspectiva positiva. Se a tendência é para uma piora, 
temos uma perspectiva negativa. Se os riscos para uma 
melhora e uma piora são os mesmos, a perspectiva 
está estável. Implica... Não temos muitas informações 
para uma melhora, no futuro nenhuma piora. Nossa 
avaliação... Os indicadores do Brasil, indicadores fis-
cais, indicadores externos, indicadores econômicos, 
provavelmente vai continuar melhorando. Por isso existe 
mais uma probabilidade de mais de 50%, que vamos 
olhar um upgrade no ano que vem. E vamos precisar 
no ano que vem. Uma perspectiva fala entre seis meses 
até mais ou menos dois anos. Essa é a idéia de uma 
perspectiva. Eu olhei para o nosso histórico, histórico 
para todos os ratings soberanos, só existe um outro 
País que quando elevamos, quando nós elevamos, mo-
eda estrangeira, double B com perspectiva positiva que 
tivemos para o Brasil na semana passada, antes da 
nossa mudança até double B mais, já com perspectiva 
positiva. Existe só um outro País com essa manuten-
ção de uma perspectiva positiva com um upgrade. É 
claro, foi uma coisa importante para nós. Outro País 
foi o México. México... Antes de chegar, exatamente. 
Eu não lembro o ano. Pode ser 2000.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Só fazer um comentário aqui que 
é importante. Se a gente analisar na página 12, que é 
a evolução da classificação do Brasil, tanto negativa 
quanto positiva, a perspectiva se realizou 100%. Quando 
estava negativa continuou caindo e quando virou posi-
tiva continuou subindo, sempre no intervalo de seis a 
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dois anos se concretizou a perspectiva. Então o Brasil 
teve uma melhora de dois graus em moeda nacional, 
um grau em moeda estrangeira e a perspectiva con-
tinua positiva. Ou seja, de seis meses a dois anos a 
tendência de nós atingirmos com plenitude o grau de 
investimento. Porque falta apenas um grau para a mo-
eda estrangeira. O México foi o único outro País que 
viveu uma situação semelhante. Teve uma evolução 
do grau de classificação e foi mantida a perspectiva 
positiva e depois se realizou. É difícil acontecer uma 
evolução. Quer dizer, em geral quando você tem uma 
evolução de dois graus na classificação, a tendência 
é ficar estável. Quer dizer, no caso do Brasil teve evo-
lução de dois graus e a tendência continua positiva, a 
perspectiva que deve evoluir. 

SRA. LISA SCHINELLER: Exatamente. Gostaria 
também notar que uma perspectiva positiva não implica 
que vamos elevar a nota com 100%. A probabilidade 
é mais de 50%. Se olharmos no passado, no históri-
co do grupo soberano, mais ou menos... Isso é uma 
probabilidade, mais ou menos 70% das perspectivas 
positivas tiveram um upgrade depois. Mas simples-
mente perspectiva positiva implica uma probabilidade 
mais de 50% de upgrade. No médio prazo, para nós, 
de seis meses a dois anos. Próxima página, 14. Ex-
plica o porquê das mudanças na semana passada e 
porque manteremos a perspectiva positiva. Outra vez, 
queira da dívida do Governo, queira da dívida líquida 
externa do setor público, mas também setor privado 
com menos reservas internacionais, por exemplo. Em 
comparação, como base de exportações. Essa cifra 
dívida externa líquida em comparação como base de 
exportações é um indicador muito importante. E a me-
lhora nesse indicador e todos os indicadores externos 
para o Brasil tem sido impressionante. 2001, 2002, 
esta cifra era acima de 200% de exportações; agora 
menos de 30. 

SRA. REGINA NUNES: Ou seja, a dívida em 
relação às exportações, porque a exportação é como 
se fosse um colchão natural que você monta de outras 
moedas, moedas fortes. Ela era 200%. Ou seja, você 
devia 200% do que exportava. Hoje está em 30% ten-
dendo a cair. Dívida externa do setor público e privado. 
Nós não fazemos sozinhos. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): [pro-
nunciamento fora do microfone]. 

SRA. LISA SCHINELLER: Exatamente. Mais ou 
menos mesmo tamanho. Exatamente. É dívida líquida. 
Menos em geral ativos líquidos que é a grande maio-
ria, dívidas ativas, líquidas externas. A grande maioria 
são reservas internacionais. Agora o setor público é um 
credor. Mas olhamos setor público e setor privado na 
área externa. Por quê? Porque se tivemos um choque 

na balança de pagamentos, importante também para 
taxa de câmbio, tudo isso, impacta todos. 

SRA. REGINA NUNES: E a disponibilidade de 
linhas de crédito, como em 2002, se viu acontecer. 
Houve uma diminuição de linhas de crédito, inclusive 
para exportação. E isso atinge a quem? Ao mercado 
privado. Então nós temos que nos somar às duas ne-
cessidades para saber qual é realmente a relação do 
Governo Central nesse caso que vai ter necessidade 
de captação ou não para que a economia continue 
fluindo e qualitativamente. 

SRA. LISA SCHINELLER: Também, como eu 
disse, melhora na dívida do Governo, dívida PIB, dívi-
da líquida, PIB, a peça, a carga da dívida no sentido 
de pagamento de juros em comparação com o resto 
do orçamento, a transformação no mercado local, tam-
bém. Coisas que são muito importantes para nós, para 
o passado, para o histórico do índice no Brasil, mas 
também para o futuro. Porque um rating olha na frente. 
O compromisso do Governo, e a definição ampla do 
Governo com uma política pragmática que vai man-
ter um ambiente que facilita o pagamento da dívida, 
uma melhora no crescimento, tudo isso na economia. 
Temos expectativa de que essa política pragmática 
vai continuar e vai facilitar mais uma melhora nos in-
dicadores. Se você vai... Na próxima página 15... Vou 
deixar grau de investimento para perguntas. Acho que 
pode ser melhor. Para explicar mais o rating especí-
fico. Página 16. Qualquer rating tem pontos fracos e 
pontos fortes. O rating do Brasil, os pontos fortes, ris-
co político, estabilidade política. Brasil compara muito 
bem com seus pares. E em categoria triple B olhamos 
para frente, para grau de investimento. Na área de... 
Desculpa, vou precisar um minutinho. Um ambiente 
consistente de política macro é muito importante. As 
regras de lei de responsabilidade fiscal; compromisso 
com o nível baixo de inflação, como independência 
operacional do Banco Central, muito importante. Esse 
dá previsibilidade à política. Os pontos em geral mais 
fracos, em comparação com países com rating maior, 
são melhores. A dívida, a situação fiscal. Melhor ago-
ra em comparação com o seu passado, mas ainda é 
um ponto mais fraco. Também um ponto mais fraco o 
ritmo de crescimento. E vou falar sobre esse também. 
Agora, melhor no passado? Sem dúvida. Mas já está 
mais baixo que outros países com melhor nível de 
ratings. Próximas duas páginas: 17, 18. Nossa me-
todologia. Acho que é muito importante enfatizar que 
nossa avaliação é uma combinação de arte e ciência. 
Temos uma área qualitativa e também quantitativa. 
Não existe uma fórmula. Olhamos credibilidade po-
lítica, a profundidade das instituições, transparência, 
tudo isso. E nessa parte é qualitativa, parte de arte. 
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Mas também temos que olhar as coisas quantitativas. 
Dívida PIB, serviços da dívida PIB, serviço da dívida 
externa; porque tem impacto. Estamos trabalhando 
com pagamento de dívida. Mas também outra parte 
qualitativa e nossas projeções para o futuro. Porque 
olhamos para frente. Próxima página, 18. Quando fa-
lamos, quando discutimos sobre que tipo de rating 
podemos dar para o Brasil. Falamos sistematicamente 
risco político, a estrutura econômica, perspectiva para 
crescimento, política fiscal, estabilidade monetária e, 
quinto, a situação externa. Falamos de cada catego-
ria e fazemos uma avaliação de cada e depois, outra 
vez, não existe uma fórmula específica, mas combina-
mos cada um para chegar ao rating do Brasil. Alguma 
parte pode ter mais uma influência no rating do que 
outras. Por exemplo, risco político, página 20. Com a 
transição entre o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso a Governo do Presidente Lula, essa 
transição era e continua a ser muito importante para 
nós. Por quê? Porque olhamos dentro de alguns anos 
a previsibilidade da política ao longo dos governos, ao 
longo da mudança nos governos estaduais, governos 
municípios, da Câmara e do Senado. Muito importan-
te. Com essa marca muito importante no Brasil, um 
grande diferencial como outros países que ainda não 
têm grau de investimento também. Porque existe uma 
política pragmática com história através dos partidos, 
nível federal, local, estadual, tudo isso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Deixa-me sintetizar. Quer dizer, 
aqui há alternância de poder com previsibilidade das 
regras democráticas institucionais. 

SRA. LISA SCHINELLER: Tá. A profundidade 
das regras fiscais durante os últimos sete, oito anos, 
muito importante. A histórica operacional da indepen-
dência do Banco Central, muito importante. A maio-
ria, provavelmente quase todos países com grau de 
investimento em moeda estrangeira, provavelmente 
tem também um Banco Central independente, formal. 
Mas não só no papel. Temos Banco Central indepen-
dente em alguns países, formal em nome, na Legisla-
ção, mas não prática. Muito importante em prática. E 
também a estabilidade monetária aqui no Brasil tam-
bém. Outra área muito parecida, os países com grau 
de investimento: baixo nível de inflação, muito impor-
tante, como compromisso de política do Banco Central. 
As outras áreas para terminar, mais ou menos... Os 
gráficos, mostramos pontos fracos e pontos fortes do 
Brasil. Na área de crescimento, página, por exemplo, 
23. Pode olhar que o ritmo de crescimento no Brasil, 
no passado, e provavelmente no futuro também, ainda 
está a nível mais baixo em comparação com outros 
países com melhores níveis de ratings; com exceção 

de México. México não cresce muito forte em níveis 
de China, níveis de Rússia. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É, mas a trajetória do Brasil é 
crescente, dos outros países é decrescente. 

SRA. LISA SCHINELLER: É muito importante 
enfatizar. Incluímos essa perspectiva na nossa avalia-
ção. E crescimento é muito importante, sem dúvida, 
para a dinâmica fiscal, para a dívida PIB, tudo isso. 
Mas se olha a página anterior, 22, olhamos também, 
por exemplo, no nível de desigualdade, nível de po-
breza de qualquer País. Por quê? Porque tem impacto 
sobre a profundidade de mercado local, mercado de 
consumo-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mas aí também é a melhor dos 
últimos 30 anos. 

SRA. LISA SCHINELLER: Exatamente. E tam-
bém tem impacto sobre o ambiente para manter a 
política agora com uma melhora no nível de pobreza, 
desigualdade, mais crescimento nas classes C, D e 
E. É maior. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): A massa salarial está crescendo 
8,8% nos últimos 12 meses. É ritmo chinês. 

SRA. REGINA NUNES: Crescimento de poder 
aquisitivo para consumo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): E o rating da Casa Bahia está 
funcionando. E é soberano.

SRA. LISA SCHINELLER: Como eu disse, o 
Brasil tem empresas com rating, grau de investimen-
to, CDRD(F), Vale do Rio Doce, ARACRUZ, tudo isso. 
Mas também tem um setor informal muito grande, e 
tem impacto sobre o ritmo de crescimento da econo-
mia. Olhamos para os índices de indicadores, olhamos 
para frente que a perspectiva de crescimento, como 
na página 23, está melhorando. Mas, em geral, um 
ponto mais fraco em comparação com outros países. 
E por quê? Falamos sobre isso um pouquinho, mas se 
olharmos a página 25, o nível de investimento, PIB, é 
menor em comparação com outros países. China é uma 
exceção com 40%. Mas também na próxima página, 
26, as exportações em comparação com o PIB, ainda 
a economia brasileira está mais ou menos fechada. O 
Brasil pode ter 40% de exportações, é um País muito 
grande. Mas, mais uma abertura atrai mais tecnologia 
estrangeira e proteção competitiva, tudo isso. 

SRA. REGINA NUNES: Na verdade, é impor-
tante exportar mais e, claro, exportar mais do que se 
importa faz com que você tenha um fluxo positivo de 
entrada de capital em recursos de outras moedas ou 
moedas fortes, como a gente chama. Mas no caso do 
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Brasil, o Brasil não tem muita importação também. O 
que acontece quando você não tem importação? Pri-
meiro, a importação é uma moeda de troca para se 
discutir a exportação. Ou seja, se eu compro de você, 
quando eu for vender eu tenho uma moeda para brigar 
com você. Segundo, você pode importar tecnologias 
que você não tem. Terceiro, você traz competitividade 
para a economia local. A importação é importante, mas 
claro que a gente prefere ver mais exportação cres-
cendo a importação; mas tem que crescer os dois. Os 
países que têm grande desenvolvimento de fato e de 
direito, que tem uma boa diminuição em todos os ní-
veis, melhora de pobreza, uma série de pontos, eles 
têm mais importação e exportação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Mas também quero fazer um comen-
tário. Nos últimos 4 anos, 5 anos, 10 anos, a evolução 
do comércio exterior, do volume do comércio do Brasil, 
é espetacular. Nós tivemos... Exatamente, nós partimos 
de uma relação... O volume de comércio em relação 
ao nosso PIB era muito baixo. Hoje não precisa nem 
ir longe, nos últimos quatro anos dobrou o volume de 
exportações e continua crescendo. E as importações 
estão crescendo em um ritmo muito forte. Faltou um 
quadrinho aqui mostrando a trajetória da reserva cam-
bial para o PIB. Tivemos 16 bilhões de dólares empres-
tado do FMI e agora temos 130 bilhões de reservas 
próprias, o que mostra muita consistência. E outro pro-
blema que está embutido é o seguinte, é verdade que 
isso está acontecendo, mas a nossa taxa de câmbio, 
nós estamos comprando dólar em lojinha de 1,99. É 
uma coisa também que ninguém imaginava. Eviden-
temente desequilibra o comércio exterior, estimula as 
importações e prejudica as exportações do País. 

SRA. LISA SCHINELLER: Em página 34, 35 
e 36 pode olhar essa melhora nas contas externas. 
Profunda. Aquela da dívida externa que reflete sem 
dúvida o ambiente global que favorece crescimento de 
exportações e tudo isso. Mas, também, uma política 
pró-ativa do Governo e de setor privado para reduzir 
sua dívida externa. O País, setor público privado, apro-
veitou da situação global para reduzir essa vulnerabi-
lidade que era muito grande e agora é como grau de 
investimento mais ou menos. São muito parecidos, os 
pares, no grau de investimento. Nessa área, agora, na 
realidade não é ponto fraco para o Brasil. No passado, 
as contas externas eram um ponto fraco. Última área 
que gostaria de notar: área fiscal, página 28. Olhamos 
as balanças fiscais e dívida PIB e também pensamos 
em contingências como esqueletos para todos os pa-
íses. Passivos contingentes, desculpa. A situação fis-
cal no Brasil melhorou muito. Se olharmos mais uma 
vez página 28. Uma melhora no resultado nominal do 

Governo Geral. Olhamos Governo Geral. Ainda está 
mais fraco em comparação com outros países com 
grau de investimento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não, não. A situação da Índia, 
por exemplo... A relação da dívida PIB é quase 80% 
do PIB, a nossa caiu para 44,9%, é a metade da re-
lação dívida PIB e também a relação resultado nomi-
nal. Agora, eles têm bomba atômica e nós não; e nem 
queremos ter. 

SRA. LISA SCHINELLER: Situação de Índia, 
como eu disse, qualquer País tem pontos fracos e 
pontos fortes. Sem dúvida, o ponto fraco para a Índia 
é a situação fiscal. Posso falar sobre isso mais durante 
perguntas se V.Exªs. quiserem. Mas em geral países 
com grau de investimento nesta categoria tem situação 
fiscal melhor. A situação de resultado primário, próxima 
página. Para Brasil muito melhor do que em compara-
ção de outros países. Mas, por causa da dívida PIB, 
na próxima página, o Brasil tem que ter um superávit 
primário maior. Página 30: dívida líquida do Governo 
Geral está caindo. Hoje 20 pontos básicos menor do 
que em 2001 e 2002. Uma melhora muito importante, 
mas temos uma visão que vai continuar levando de-
vagar, pouco a pouco, e o tamanho da dívida ainda é 
mais alta em comparação com países como-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mas deixa-me fazer mais um 
comentário. Além de cair em termos absolutos, teve 
uma melhora no perfil. Nós deixamos de ter dívida in-
dexada ao câmbio e pós-fixada e hoje o componente 
predominante é dívida pré-fixada. Mudou a qualidade 
da dívida. E o fato do Brasil estar colocando títulos da 
dívida pública em real com taxa de juros pré-fixada em 
um dígito também é uma coisa inédita. Então melhorou 
a qualidade da dívida. 

SRA. LISA SCHINELLER: Sem dúvida. E por 
isso se olha a página 32, como eu disse antes, é uma 
combinação de qualitativa e quantitativa. E a melhora 
na composição da dívida foi, era e vai ser uma coisa 
muito importante para a valorização do Brasil. A elimi-
nação de títulos vinculados ao dólar é fantástica tam-
bém. Com mais de 30% da dívida interna pré-fixada; 
mais de 20% vinculado ao preço. É uma queda da dí-
vida vinculada ao SELIC. Essa tem implicações para a 
vulnerabilidade da dívida em frente de choques. 

SRA. REGINA NUNES: É muito interessante 
quando se fala em vulnerabilidade. O investidor é que 
usa essa expressão grau de investimento. Foram eles 
que criaram, não foi a gente como agência de rating. 
Para nós é vulnerável e não vulnerável. O quê quer 
dizer ser vulnerável? Não é que você não vai pagar 
suas contas, é que você tem uma grande volatilidade. 
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Então a sua previsibilidade de futuro é mais difícil de 
ser feita. O domínio sobre os mecanismos que podem 
impedir que a volatilidade seja alta, ou maior ou menor, 
são menores nos países mais vulneráveis e maiores 
nos menos vulneráveis. Então, ser não vulnerável o 
grau de investimento é ser menos volátil. E é isso que 
traz previsibilidade e, portanto, dá um certo conforto 
ao investidor quanto ao futuro do capital que ele in-
veste. Então, veja, a volatilidade, ela é um sinônimo 
de vulnerabilidade. 

SRA. LISA SCHINELLER: Obrigada, Regina. 
Olhamos também na compensação da dívida, mas 
também na composição das balanças fiscais. Eu falei 
sobre nível de resultado nominal, mas também em nível 
de superávit primário. Mas também consideramos que 
tipo de flexibilidade o País tem dentro do orçamento? 
Em frente de um choque pode ajustar? Não. É fácil 
ajustar ou não? Por isso a qualidade e a compensa-
ção de gastos e despesas são importantes para nós. O 
Brasil tem um orçamento sem muita flexibilidade. Mas 
também outros países já têm uma melhora na flexibili-
dade do orçamento, nível de despesas, qualidade nas 
despesas. Pode ser importante para uma melhora no 
ritmo de crescimento, por exemplo, também melhora 
na flexibilidade do orçamento. Para concluir: página 37. 
Olhamos uma melhora profunda nos indicadores ex-
ternos. Olhamos uma melhora nos indicadores fiscais 
também, mas de um ritmo menor. Também, a situação 
de crescimento está melhorando, mas ainda é mais 
fraco em comparação com outros países com melhor 
rating. Acho que é importante enfatizar quando um País, 
estamos falando no Brasil, agora grau de investimento, 
quando chega grau de investimento, o ritmo de cres-
cimento não muda de um dia até outro dia. Depende 
da política, da consistência e da política, compromisso 
do Governo em manter e facilitar, com a sua política, 
o ritmo de crescimento. Quando tem grau de investi-
mento, sem dúvida, taxa de juros para títulos é menor 
para o Governo. Por causa da... Base de investidores 
mais ampla. Mas não muda o ritmo de crescimento 
um dia para outro dia. E também para continuar uma 
melhora no ritmo de crescimento, manter uma políti-
ca prudente no futuro, manter um compromisso como 
melhorar a situação fiscal seria importante para nós. 
Também gostaria de enfatizar triple B menos, grau de 
investimento, não é o último rating. Triple A é o último 
rating. Então existe muito espaço aqui na frente para 
contínua melhora no rating do Brasil. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Eu queria agradecer a Lisa, a Regina, 
a Milena pela exposição. Acho que a documentação que 
está anexa fortalece e permite a gente ter uma análise 
bem detalhada. Nós temos quatro Senadores inscritos, 

vou pedir que a gente tenha uma certa objetividade, 
porque nós temos em seguida a Sessão Ordinária com 
vários Projetos de Lei para serem votados. Mas queria 
dizer que foi muito oportuna a exposição, esclarecedora, 
e agora nós vamos à discussão mais abrangente por 
parte dos Senadores. Primeiro Senador, Flexa Ribeiro, 
com a palavra. Senador do PSDB do Pará. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, Senador Aloizio Mercadante, Drª. Regina, Drª. 
Lisa, Drª. Milena, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores. Eu 
quero primeiro parabenizar o Presidente por nos ter 
dado esta oportunidade de esclarecimento com rela-
ção a uma matéria tão complexa. Quem não domina 
a economia e os fundamentos da economia precisa 
ficar muito atento para que a gente possa tirar os en-
sinamentos que nos foram dados hoje. Apesar da Drª. 
Lisa no início da sua exposição ter pedido desculpas 
pelo seu português, eu quero parabenizá-la. Nós te-
mos um Ministro do CIALOPRA(F) que fala com tanta 
dificuldade quanto a Senhora. Tem essa mesma dificul-
dade de falar o português. Mas o Senador Mercadante, 
ao longo da explicação, ele sempre fez interferências 
oportunas, brilhantes, como é do seu perfil, como in-
tervalos comerciais da Casa Bahia. Todo momento ele 
estava dizendo... Mas nunca no Brasil se fez tanto... Só 
que nós não podemos esquecer as origens. A coisa do 
Governo. Eu diria, Senador Mercadante, se V.Exª. não 
tivesse nascido, não seria esse Economista e Parla-
mentar brilhante que V.Exª. é. Foi preciso ter nascido 
para poder se tornar o Senador, Parlamentar e Eco-
nomista. E mais do que isso, ter tido a formação que 
os seus pais lhe deram. Então, tudo que nós estamos 
colhendo hoje, evidente que foi plantado há muito tempo 
atrás. E nós não podemos esquecer isso, nós temos 
que reconhecer. Drª. Lisa fez três pontuações, que eu 
diria, da maior importância. E o Brasil precisa saber 
disso. Nós estamos colhendo, Senador Jefferson Perez, 
o que foi definido através de estabilidade monetária, 
Lei de Responsabilidade Fiscal e marcos regulatórios. 
Tudo isso que está acontecendo no Brasil, evidente 
que não só por isso, mas em função disso é que nós 
estamos podendo hoje ter esta alegria, eu diria. Eu fico 
como brasileiro eufórico, até, em ver que o Brasil está 
às portas de ser considerado de grau de investimento. 
Eu fico feliz, porque todos nós queremos o melhor para 
o País e estamos trabalhando por isso. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): O 
mérito do atual Governo foi ter dado continuidade. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Dife-
rentemente do que se propagava durante a campanha 
do primeiro Governo. Eu não sei se as Senhoras... Eu 
vi aqui o histórico da posição do Brasil, da análise do 
Brasil, mas só de 2001 para frente. Não tem o para 
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trás. Quer dizer, o para trás é que iria nos mostrar o 
quanto ruim nós estávamos. 

SRA. REGINA NUNES: Nós temos. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ima-

gino que sim. Mas é importante que o Brasil soubesse 
o que existia antes desses pontos fundamentais. Es-
tabilidade monetária, Lei de Responsabilidade Fiscal, 
marcos regulatórios, que, lamentavelmente, Senador 
Mercadante, o seu Partido foi contra os três; hoje é a 
favor, graças a Deus. Graças a Deus houve uma evo-
lução, houve uma demonstração de que há neces-
sidade de se ter o Brasil no contexto internacional e 
não como uma ilha isolada do que acontece no resto 
do mundo. Mas eu perguntaria às Senhoras em que 
ponto... Acho que nós vamos alcançar não só o grau 
de investimento, mas vamos alcançar o triple A, como 
disse a Drª. Lisa, que só os Estados Unidos hoje es-
tão nessa categoria. Eu comecei a indagação à Drª. 
Lisa antes da audiência perguntando por que, Sena-
dor Jefferson Peres, o Brasil está no mesmo nível de 
risco que a Colômbia? Ela me deu, eu quero agrade-
cer, uma pasta com alguns dados, vou fazer a leitura, 
para poder entender. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
[pronunciamento fora do microfone]. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ela 
não fez referência a essa questão. Eu gostaria tam-
bém, Drª. Lisa, que a gente pudesse ter, primeiro, até 
que ponto a carga tributária brasileira elevada... V.Sª. 
já disse que o crescimento do PIB brasileiro pequeno 
é o penúltimo da América Latina, só perde para o Haiti, 
e pediu que o Brasil já pudesse ter chegado ao grau 
de investimento. Talvez nós pudéssemos estar feste-
jando hoje não estarmos às portas, estarmos já com 
o País em grau de investimento. Apesar de que, pelo 
o que eu entendi, na moeda nacional nós já estamos 
em grau de investimento, moeda estrangeira é que 
não. Então, a que nível essa carga tributária brasileira 
tão elevada, ela contribui para que o Brasil não avance 
mais aceleradamente para atingir esse grau de inves-
timento? V.Sª. disse que a perspectiva é positiva. To-
dos nós achamos também, mas aí eu pergunto a V.Sª. 
se isso também, toda essa melhora da classificação 
brasileira... Nós estamos vivendo hoje diferentemente 
do que vivemos nas décadas passadas, um ambiente 
internacional, global, favorável. Quer dizer, os países 
estão comprando, as economias estão crescendo, o 
Brasil, no meu entendimento, a juízo meu, está per-
dendo uma oportunidade muito importante de crescer 
em velocidades maiores do que essa que estamos 
crescendo. Porque não sei se vocês têm esses dados, 
até quando o cenário internacional vai se mostrar fa-
vorável? E se isso mudar, quais, no entendimento da 

STANDARD, qual o posicionamento que o País terá? 
E para concluir, Senador Mercadante, eu quero dizer 
que eu quero parabenizar, parabenizar o nosso País, 
porque nós estamos realmente no caminho certo. É a 
continuidade. Se não começou de agora, vem desde 
a abertura da economia no início dos anos 90, depois 
continuado pelo Governo Itamar, Fernando Henrique 
e pelo Governo Lula. Nós temos que reconhecer isso. 
E com certeza absoluta os próximos que virão darão 
continuidade e nós chegaremos ao grau de investimento 
que todos almejamos. Parabéns à audiência de hoje. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Segundo inscrito Senador Gari-
baldi. Vamos fazer todas as intervenções para permitir 
agilizar a audiência. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, primeiro eu quero fazer uma ob-
servação aqui, e é uma observação do meu agrado. É 
que as agências de rating, parece que dão preferência 
às mulheres. E só uma curiosidade antes das duas per-
guntas, que eu considero mais importantes que eu vou 
fazer. Para a pessoa trabalhar numa agência de rating, 
pode ser até que eu precise ainda, mas vou levar des-
vantagem, qual é o curso? Há um curso específico? 
Quais são as formações acadêmicas, profissionais, para 
se chegar a ser uma analista? É a primeira. A segunda 
é a seguinte: o Brasil está no caminho certo, isso já 
foi salientado aqui até pelo nosso Tucano. O Brasil... 
Mas isso vem, como ele disse, de mais longe. Mas 
eu gostaria de perguntar. Qual é a... Qual seria o fato 
negativo mais... Eu vou fazer o papel de Advogado do 
diabo aqui. Qual seria o fato mais negativo que poderia 
desestabilizar esse esforço do Governo Brasileiro? É 
a segunda pergunta. E a terceira, é porque aqui fala 
em dívida doméstica, perfil da dívida doméstica. Aí eu 
queria saber qual é o peso que se atribui a esse perfil 
da dívida doméstica? Não é da dívida externa. Assim, 
um comentário a respeito disso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Muito obrigado pela objetividade. 
Senador Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Pre-
sidente, eu me somo aos demais Senadores que re-
conhecem da importância dessa Audiência Pública ao 
parabenizar o Senhor, bem como todas as palestrantes 
aqui presentes. Pra mim ficou muito claro de que hoje 
nós nos encontramos na situação de análise, fruto de 
um trabalho que vem sendo desenvolvido com a con-
tribuição, quer seja de governos anteriores, quer seja 
do Parlamento e da própria iniciativa privada do Brasil 
também, que tem o seu destaque reconhecido não só 
pelo reconhecimento das empresas a nível internacio-
nal, como até a direção que passa a ter na abertura de 
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capital, que foi um índice importante considerado na 
análise da agência. Agora, pra mim, nós temos aqui o 
nosso Presidente Lula, ele sempre usa a imagem do 
futebol como referência quando assim ele deseja fazer. 
E eu acho que ficou muito claro no final da exposição 
da Drª. Lisa de que a nossa economia se encontra na 
figura de um pênalti marcado; que muito time já co-
memora como gol, muita torcida comemora como gol. 
Podemos até comemorar o pênalti, mas com a consci-
ência de que o gol ainda não foi feito para atingirmos a 
meta que todos desejamos. Portanto nesse pênalti tem 
o goleiro adversário e tem a qualidade do atleta que 
vai bater o pênalti. Daí a responsabilidade de todos de 
reconhecer as jogadas que fizeram com que o Brasil se 
encontrasse agora com a contribuição de todos, mas 
a preocupação permanente que devemos ter de que 
temos que continuar fazendo o nosso dever de casa. 
Vamos comemorar, mas com os pés no chão, com a 
responsabilidade que ainda temos muito por fazer. O 
Parlamento, o Executivo e a iniciativa privada. Agora, 
eu gostaria também de perguntar o seguinte: a política 
cambial hoje adotada do Brasil, ela ajuda na estabiliza-
ção da análise de vocês para o positivo? E mais, qual 
é a perspectiva também do risco, se assim podemos 
chamar, do risco mundo? Porque num dos itens que a 
Senhora colocou a questão da influência internacional 
tem efeito, obviamente não só da economia do Brasil 
como do mundo como um todo. Que perspectiva nós 
temos do mundo que possa nos garantir uma análise 
positiva, uma análise estável ou uma análise negativa? 
Mais uma vez reconheço a importância que foi essa 
audiência, que está sendo, e que com certeza nós te-
remos outras de igual valor. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço a objetividade. Como tem 
muitos Senadores se inscrevendo e nós temos uma 
pauta ordinária, eu peço o máximo de objetividade se 
for possível aos inscritos. Senador Jefferson Peres 
com a palavra. Depois Senador Eduardo Suplicy, de-
pois Senador Dornelles, depois Senadora Rosalba e 
depois Senador Inácio Arruda. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): [in-
terrupção no áudio] Nos últimos 15 anos nós... Afinal de 
contas saímos daquela loucura, inflação desbragada, de 
vulnerabilidade externa, enfim. E a continuidade mostra 
que isso já vai se tornando... Os políticos brasileiros 
estão mudando de cultura também. Já absorveram que 
a instabilidade é indispensável também. Mas, objeti-
vamente, qual é o peso na avaliação da STANDARD 
e de outras agências? Primeiro lugar, fato de que o 
Brasil ainda não completou, não aprofundou o ajuste 
fiscal. Ainda temos um déficit nominal muito grande. 
Isso é um fator de risco, certamente, porque pode se 

agravar. E em segundo lugar, a estrutura institucional 
do País. Principalmente a falta de marco regulatório, 
de insegurança jurídica. Esse é outro fator de peso 
negativo também, uma vez que no Brasil deixa muito 
a desejar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Muito obrigado a objetividade. 
Senador Suplicy com a palavra. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente Senador Aloizio Mercadante, Srª. Lisa Schi-
neller, Srª. Milena Zaniboni e Srª. Regina Nunes. Eu 
quero cumprimentá-las pela colaboração nesse sentido 
e gostaria de observar que na análise da perspectiva 
de saúde, de economia, há uma breve referência aqui 
na exposição que fizeram, mas que não... Não que 
tenham desenvolvido este ponto, mas eu gostaria de 
saber até qual é o grau de análise que a STANDARD 
& POOR´S normalmente coloca como importante para 
a perspectiva de crescimento estável, de crescimento 
de saúde, do ponto de vista político e da estabilidade, 
para os indicadores de desigualdade e de erradicação 
da pobreza? Porque normalmente um País passa a 
ter problemas de instabilidade em geral relacionados 
à não resolução de problemas de desigualdade e de 
erradicação da pobreza ou, às vezes... E mesmo pa-
íses que entram em guerra, seja guerra civil, guerra 
revolucionária ou tais como as guerras no Oriente Mé-
dio, ou mesmo no Iraque, no Afeganistão, guerra de 
guerrilhas como ocorreram algumas vezes, e ainda 
ocorre, por exemplo, na Colômbia, em alguns lugares 
das Américas, isso tem muito a ver com a não resolu-
ção dos problemas nesta área. Então, eu agradeço se 
puder nos indicar do ponto de vista da STANDARD & 
POOR´S em que medida isso está sendo devidamente 
considerado? Em especial também, no caso do Brasil, 
em que medida a STANDARD & POOR´S nos seus 
relatórios, porque aqui não foi especificado, considera 
que os avanços que foram registrados - inclusive nas 
pesquisas do IBGE e analisadas por inúmeros econo-
mistas em anos recentes, indicando uma diminuição 
do coeficiente GINI de desigualdade, bem como a di-
minuição do grau de pobreza absoluto - em que medi-
da isto acaba influenciando também positivamente na 
qualificação do Brasil? Essa é a minha indagação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço Senador Suplicy. Se-
nador Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Presidente, eu quero cumprimentar V.Exª. pela 
iniciativa de ter trazido aqui nessa Comissão os repre-
sentantes da STANDARD & POOR´S, uma verdadeira 
aula para todos nós. Eu quero fazer uma pergunta só. 
A contabilidade pública do Brasil é caracterizada hoje 
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pela transparência. Todo mês, através dos relatórios 
da Secretaria do Tesouro, do Banco Central, da Secre-
taria de Comércio exterior, é possível ter uma noção 
exata das contas externas do Brasil, principalmente 
do problema fiscal na área da União, de Estado, Mu-
nicípio, e até mesmo de empresas estatais. O que eu 
pergunto é o seguinte: a Índia, a Rússia, a China, o 
México, quando apresentam seus números eles têm 
essa transparência que o Brasil apresenta? É possível 
hoje fazer uma análise de dívida, por exemplo, de enti-
dades estatais, de Estados e províncias, por exemplo, 
no caso do México, da China, da Índia? O Brasil vai 
até as empresas estatais da Rússia. Vocês têm esses 
dados? Por exemplo, hoje, se a STANDARD & POOR´S 
quiser saber o endividamento dos Estados do Brasil, 
das empresas estatais, tem na hora. É possível ter 
esses números da Rússia? É possível ter esses nú-
meros da China? Do México? Essa era a questão que 
eu gostaria de fazer. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço a objetividade. Sena-
dora Rosalba. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Presidente, bom dia. Eu quero, inclusive, dizer da ale-
gria de estar aqui agora participando também da CAE, 
da Comissão de Assuntos Econômicos. Sou mais nova 
integrante como Suplente. Mas estamos aqui para 
colaborar, para dar, junto aos demais companheiros, 
colegas, Senadores, dar a nossa contribuição. E eu 
queria dizer da Srª. Lisa, Milena e Regina, o quanto 
é importante que as mulheres estejam tratando as 
questões de economia, porque na realidade acho que 
nós é que estamos no dia-a-dia muito mais próximo 
de todas essas questões e a sensibilidade feminina, 
Senador Garibaldi ali tão bem colocou. Acho que é a 
oportunidade que temos de mostrar nossa garra, raça 
e sensibilidade que temos, contribuindo com assuntos 
que até então ficava muito a se pensar que só poderia 
ser dos homens. Então eu gostaria também de deixar 
minha pergunta. A Senhora falava em eficiência no 
gasto público como ponto positivo, importante para 
o crescimento. E será que a descentralização maior, 
com maior autonomia dos entes federativos, isso é 
importante ou não para a eficiência no gasto público? 
Porque quando nós observamos alguns países onde 
existe essa descentralização maior e maior autonomia, 
o caso dos Estados Unidos, se não me engano também 
Alemanha e outros, são países mais desenvolvidos e 
então será que esse também não é um fator que possa 
impulsionar mais o nosso crescimento? Obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Muito obrigado pela objetividade. 
Parabéns pela presença aqui, será muito bem recebi-

da nessa Comissão. Agora para concluir a argüição, 
Senador Inácio Arruda, que eu peço também bastante 
objetividade por causa da nossa Ordem do Dia. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Cla-
ro. Eu quero me somar ao Senador Garibaldi. A per-
cepção, Senador Mercadante, do norte do nosso País, 
aquela região do nordeste, das praias, foi imediata. 
Eu quero também destacar essa questão levantada 
pelas nossas companheiras das agências, de que as 
agências emitem a opinião, vão fazendo a percepção 
das informações dos dados. Mas é uma opinião que 
mexe muito instantaneamente com posições de gran-
des investidores que podem alterar a sua presença ou 
não num grande mercado. E no nosso caso é muito 
importante, é muito significativo. Essas agências ga-
nharam muita força no mundo inteiro. No nosso País 
se olha muito, se examina. Qual é a opinião das agên-
cias? Como é que está a posição das agências para 
que a gente possa ver se tal investidor vem ou não 
vem para o nosso País, se vai comprar um título, se 
vai se desfazer de tal papel? E hoje eu queria saber 
de vocês a posição ou uma opinião frente à situação, 
já foi levantada, mas nós vivemos aqui uma tríade: ju-
ros, superávit e câmbio. Eu tenho sempre dito que é 
uma espécie de veneno. As três juntas, agindo de for-
ma... Um: com juros altos; a outra: superávit primário 
elevado para compor a vontade dos juros altos, então 
tem que pagar os juros, tem que ter o superávit ele-
vado; e o câmbio muito apreciado. E se não há uma 
percepção de que os juros, superávit e o câmbio mui-
to apreciado, se esse câmbio não está virando uma 
farra? Se não está num verdadeiro festival de câmbio 
que está transformando isso num veneno perigoso 
para a economia brasileira? Eu tenho examinado a 
questão dos produtos primários. Nós estamos exigindo 
aqui no Congresso Nacional medidas que possibilitem 
agregarmos valor aos produtos primários. Precisamos 
exportar agregando valor. Contudo, quando nós agre-
gamos qualquer valor ao produto primário, nós criamos 
dificuldade para ele. Porque o câmbio está tão sobre 
valorizado... Está tendo uma farra tão grande do câm-
bio, que se eu agrego valor ao meu produto primário 
eu empeço a exportação desse produto. Então, qual 
é a percepção das agências também frente essa rea-
lidade cambial brasileira? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Nós concluímos a fase de argüição e 
eu pediria apenas a Lisa e a Regina que fossem bas-
tante objetivas nas respostas, para que a gente possa 
iniciar a nossa agenda ordinária. Senador Tasso. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
PCdoB, quem diria. Acabou no Irajá. 
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SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sabe 
que a inveja mata. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu vou fazer só um pequeno 
comentário a propósito dessa intervenção. Quando a 
gente analisa historicamente a economia brasileira, o 
primeiro rating que nós estivemos foi em 94, que era 
B. Mas foi possível porque o Plano Brady, nós tivemos 
uma renegociação da dívida externa e todos os países 
endividados, que abriu perspectiva de nós termos um 
novo acesso ao financiamento externo. A dívida velha 
foi re pactuada, foi alongada, e o Brasil voltou ao mer-
cado de crédito, saiu de uma moratória prolongada que 
vinha na realidade desde 82, mas mais propriamente 
final de 86, 87. Eu concordo com o que foi colocada, 
que a construção desses fundamentos macro-econô-
micos é uma coisa que vem de longe, do esforço de 
vários governos. Mas isso é inegável. O aprimoramento 
adicional do País não só veio de vários governos como 
também de forma suprapartidária. Quer dizer, a contri-
buição, a aprovação, não só de agência de regulação, 
mas toda a legislação fiscal, o esforço de transparência 
nas políticas públicas, foi feito também pelo Parlamen-
to. Acho que a advertência feita pelo Senador Inácio é 
importante, porque nós perdemos, nós vimos de 94 até 
98 melhorando a posição de rating e perdemos essa 
posição pela instabilidade macroeconômica que veio 
especialmente em função da vulnerabilidade cambial. 
Então 98 e 99 o Brasil perde posições pela vulnerabi-
lidade cambial e o melhor momento da nossa história 
de rating são os últimos três anos. O País vem tendo 
uma taxa de crescimento de 4,1%, uma taxa média, 
crescendo com a própria projeção da STANDARD & 
POOR´S. Nós tivemos uma estabilidade econômica 
consolidada nesses 14 anos, que acho que foi um va-
lor muito importante. Temos transparência nas contas 
públicas, na política monetária, nos indicadores ma-
croeconômicos, como poucos países têm. O nosso 
regime de metas é o mais transparente possível. As 
informações são absolutamente seguras e acessíveis. 
Isso dá muita previsibilidade à política e muita credibi-
lidade aos instrumentos de Política Econômica. Agora, 
o importante eu vejo é que é inegável o salto de qua-
lidade que o Brasil deu nos últimos anos. O esforço 
do superávit primário permitiu o desendividamento 
do setor público. O esforço no comércio exterior per-
mitiu um salto comercial que nem os mais otimistas 
em projeções avaliavam. Por último, eu concordo, é o 
melhor momento, mas nós temos um imenso desafio. 
Acho que o Brasil tem que se debruçar sobre essa 
agenda. A agência, inclusive, sempre chega atrasada 
em relação ao País. O País tem sido muito melhor do 
que a projeção das agências. Essa que é a verdade, 

especialmente o Brasil. Acho que somos, talvez pelo 
próprio ambiente político, a gente não consegue valo-
rizar o tanto que nós fizemos e o quanto nós melho-
ramos nos principais fundamentos macroeconômicos. 
Mas acho que é um grande momento. 

Eu quero já, antecipadamente, agradecer a vocês 
pela presença, não só por essa audiência, mas também 
pela seriedade com que vem acompanhando o País. 
Eu me lembro, a Lisa não falava muito português, e já 
em 2002 eu dizia que se nós ganhássemos as eleições 
nós íamos cumprir o que nós cumprimos. E cobrei isso 
dela recentemente, que nós honramos tudo que nós 
dissemos que íamos fazer e fizemos. Que não haveria 
populismo econômico e iríamos enfrentar a questão 
fiscal; que a estabilidade era um valor suprapartidário 
e fundamental para o Governo e para essa Nação; que 
as regras e contratos eram valores fundamentais para 
a democracia brasileira. E acho que hoje o País colhe 
esse amadurecimento, essa evolução bastante posi-
tiva. Que essa audiência mais do que apenas o reco-
nhecimento do esforço que nós fizemos, sirva também 
como motivação para que o Congresso Nacional possa 
ter uma agenda positiva, construtiva, em torno desses 
pontos fundamentais para a vida da sociedade e para 
a evolução econômica do País. Muito obrigado a vocês. 
Agora para a conclusão eu peço bastante objetividade 
apesar de que foram muitas intervenções. 

SRA. REGINA NUNES: Em primeiro lugar gos-
taria de agradecer novamente a presença de todos, 
agradecer a iniciativa do Senador Mercadante por nos 
convidar, dizer que realmente em 2002 nós conver-
samos com ele, mas acho que sempre conversamos 
desde que começamos a fazer o rating do Brasil. Por-
tanto é uma construção conjunta com os líderes do 
País, sejam de oposição ou não. Quando a gente fala 
de cenário político, por exemplo, nós estamos falando 
exatamente disso: qual é a governabilidade existente e 
como se vê tanto em situação como em posição quan-
do se fala em democracia? Eu vou fazer uma pequena 
intervenção, espero que bem breve, para passar para 
a Lisa todas as perguntas. Se ela quiser me devolver 
alguma pergunta, eu falarei. Mas eu gostaria de res-
ponder a pergunta do Senador Garibaldi que foi muito 
delicado em ressaltar que somos três mulheres, claro 
a Senadora Rosalba e todas as mulheres aqui-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mas nas conversas comigo elas 
trazem homens também. Acho que é uma deferência à 
Comissão. Nos últimos 10 anos sempre tinha homem 
na conversa. Hoje foi uma deferência aqui. 

SRA. REGINA NUNES: Na verdade é uma coin-
cidência bastante engraçada que a nossa empresa 
tem uma maioria absoluta masculina, não é feminina. 
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Mas hoje nos postos de liderança da empresa, princi-
palmente na América Latina, existem muitas mulheres. 
Mas a Presidente Mundial também é uma mulher hoje. 
Então chega a ser meio engraçado, porque é predo-
minantemente masculina ainda, mas existem muitas 
mulheres em poder de decisão. Até porque nós faze-
mos questão de não beneficiar nem mulheres nem 
homens. Nenhuma de nós quer ser beneficiada por ter 
nascido mulher, mas sim por ser bons profissionais. É 
isso que nós queremos. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
É a competência. 

SRA. REGINA NUNES: E não queremos ser 
competentes e ser prejudicadas por sermos mulher. 
É uma coisa engraçada porque na Europa não é uma 
maioria e na América Latina é uma maioria feminina. 
Deveria talvez ser o oposto, mas não é. Gostaria de 
dizer que a formação acadêmica, principalmente na 
universidade, ela não é restrita a Economistas. Na 
verdade você precisa ter uma graduação e aí sim se 
especializar. Porque nós não fazemos exatamente o 
que um Economista faz. Nós fazemos a análise de risco 
de crédito, de capacidade de pagamento. Ela traz arte 
e ciência, como a Lisa falou. Economia é uma ciência 
que vem da filosofia, portanto tem muito de matemática, 
como o índice que o Senhor comentou que chamam 
de risco país do J.P. Morgan. É uma coisa absoluta, 
um número. Ele pode ser inteligente ou burro depende 
pra que lado você olha. Mas traz a parte da arte, aon-
de você olha todo o qualitativo e tem que trazer isso 
para uma conta e fazer com que tenha transparência. 
Então, na verdade você não precisa ser Economista, 
mas certamente tem que ter muitos conhecimentos de 
economia, de análise de risco e muito da parte social, 
porque tudo é reação. As ações econômicas não são 
por si só uma ciência que consegue se impor. Então, 
por exemplo, países onde você tem uma democracia, 
às vezes as coisas demoram mais tempo mas saem 
muito mais decididas pela sociedade. Portanto elas 
vêm para ficar. Mas não determinamos que apenas 
democracias possam estar com grau de investimento 
ou com baixo risco; podem existir outros sistemas de 
Governo. A pobreza, como falou o Senador Suplicy, 
isso a Lisa vai se aprofundar pouco mais. Se você ti-
ver toda capacidade de pagar sua dívida, até porque 
ela pode ser zero, é difícil dizer que você vai ter uma 
moratória numa dívida zero. Mas você não seria um 
triple A com pobreza. Talvez tivesse a capacidade de 
pagar sua dívida, mas não pode ser vulnerável. Então 
tem várias coisas que entram, e talvez a sensibilidade 
ajude, mas a gente acredita que muitos homens tam-
bém a tem. E gostaria de passar a palavra para a Lisa 

para responder na seqüência as perguntas dos outros 
Senadores. Obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço a Regina. Lisa. 

SRA. LISA SCHINELLER: Muito obrigada. Em 
ordem. Olhamos, por exemplo, a carga tributária, sem 
dúvida. Olhamos a complexidade também da carga 
tributária. Por quê? Porque tem impacto sobre a com-
petitividade do setor privado, tem impacto sobre o ritmo 
de crescimento. Tem impacto porque tem impacto so-
bre o ritmo e nível de investimento. Sem dúvida olha-
mos na composição, no tamanho da carga tributária. 
Por exemplo, existe uma discussão agora para uma 
melhora na composição. Essa discussão é uma for-
ma, outra forma estava na Mesa no fim dos anos 90. 
Mas parece que essa discussão está um pouco mais 
ampla agora. Temos uma carga tributária ainda mais 
alta, e eu gosto de oportunidades. Mais e mais tem im-
pacto. Por exemplo, não precisamos olhar um avanço. 
O rating pode avançar sem uma Reforma Tributária, 
por exemplo. Mas provavelmente pode... Por exemplo, 
uma reforma pode facilitar, por causa de uma melhora 
na qualidade no nível de investimento, por isso cres-
cimento. Sem dúvida, olhamos as reformas, reforma 
na área fiscal, por lado de gastos, por exemplo, por 
área tributária, a reforma no marco regulatório. Tudo 
isso pode ter um impacto sobre o rating, porque tem 
impacto sobre o ambiente para inversão. Achamos que 
um avanço nessa área pode ser importante porque é 
muito importante para o setor privado, para a compe-
titividade do País enfrentar outros países no mercado 
global. A pergunta sobre o ambiente global. Sem dúvi-
da, últimos anos antes do fantástico, é mais fácil colher 
os benefícios num ambiente no mundo como esse. O 
rating precisa olhar na frente, ao longo dos ciclos. Por 
exemplo, temos uma perspectiva positiva. O mundo 
global, o mundo pode crescer um pouco mais no ano 
que vem, um pouco menos no ano que vem, por exem-
plo, algum ano precisamos ter um ajuste. Mas, se as 
vulnerabilidades do Brasil são menores, menos dívi-
da externa. Tivemos uma mudança fantástica na área 
externa. Agora o Brasil é completamente diferente do 
que no passado. Empresas têm menor dívida externa. 
Em geral, tem base de exportações maior. Ainda pe-
quena, mas maior do que no passado. Essa combina-
ção implica menos vulnerabilidade ou choque global. 
Dívida do Governo agora menor, mais alta que outros 
países com ratings acima, mas menor com o passado 
e com uma política pragmática por todos os partidos 
em geral continuar reduzindo esse tipo de vulnerabi-
lidade tem peso na nossa avaliação. Quando existe 
um choque, o país, o Governo, tem uma base melhor 
para enfrentar esse choque. A composição da dívida 
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interna muito menos vulnerável hoje do que no passa-
do. Sem dúvida, o ritmo de crescimento da economia 
pode ser impactada. A taxa de juros depende, mas o 
impacto sobre a economia, o impacto sobre as contas 
externas, provavelmente no futuro vai ser menor. Por 
isso a nossa avaliação é melhor. Esse é vinculado à 
pergunta, a segunda pergunta. O quê pode piorar a 
situação do Brasil? Uma boa pergunta. 

Tivemos recente muitas reuniões com o setor pri-
vado, mas também com setor público. Uma pergunta 
difícil, na realidade. Sem dúvida, um grande choque 
externo muito forte, uma queda no crescimento dos 
Estados Unidos, de China, um problema muito grande 
nos mercados de capitais em países, sem dúvida vai 
ter um impacto. Mas como eu disse, o impacto agora 
é menor do que no passado, mas pode implicar uma 
melhoria mais devagar, por exemplo, no futuro, nos in-
dicadores do Brasil. Outra área, sem dúvida, se existe 
uma mudança no compromisso do Governo mesmo? 
Agora não é nossa expectativa. Temos perspectivas 
positivas, tudo isso, mas sem a política do Governo, 
outra vez estou falando um Governo, partidos no Con-
gresso, governos estaduais, federais, municipais. Se 
existe uma mudança no compromisso, nas instituições 
que já não são perspectiva, pode ter, sem dúvida vai 
ter implicações para o rating. Esse é um exemplo de 
um choque interno, mas também um choque externo, 
dois exemplos. Perfil da dívida doméstica é muito im-
portante, como eu disse. Com mais profundidade no 
mercado local que acompanhe baixo nível de inflação, 
o Governo pode pagar um nível de juros menor, mais 
longo prazo, tudo isso. Um perfil da dívida doméstica 
implica mais instabilidade nas contas fiscais. Exemplo, 
em 2001, 2002, quando tivemos uma porcentagem de 
títulos indexados ao dólar, também títulos indexados 
ao SELIC muito grande, o que passou? Como um cho-
que externo, com mudança na taxa de juros, taxa de 
câmbio, olhamos um incremento muito forte de dívida 
PIB, um aumento muito forte no resultado nominal do 
Governo, uma deterioração das contas fiscais com 
implicações para mais um esforço no futuro para re-
verter essa tendência. Agora, com um perfil da dívida 
doméstica melhor, um impacto de um choque vai ser 
menor também. Mais estabilidade e mais previsibilida-
de no desempenho das contas fiscais, nas balanças 
fiscais, nos resultados nominais no futuro. A pergun-
ta sobre pênalti gol. Acho que é muito importante. Se 
olharmos a página 15, eu fiz uma coisa vinculada a 
essa. O País está perto do grau de investimento, mas 
não tem. A meta não está atingida. Se você olha o caso 
do México, mas também o caso da Índia, no passado, 
em 93 México teve double B, mas com perspectiva 
positiva, mesmo com o Brasil longe, mas uma combi-

nação, uma fraqueza. Tivemos o Tequila Crisis, depois 
mudamos o rating e precisamos mais anos, 7, 6 anos 
para chegar a grau de investimento. Mesma coisa com 
Índia. Em 95 tivemos double B mais, com perspectiva 
positiva, mas houve um choque e um ano depois, 99, 
fizemos outra mudança para estável e o rating e hou-
ve os dois casos. É preciso mais tempo para chegar 
a grau de investimento. Uma perspectiva positiva não 
garantia um upgrade. Depende do compromisso do 
Governo manter uma política para atingir um upgra-
de, nesse caso grau de investimento é com o tempo 
triple A também. Bom, influência externa. Acho que... 
Situação fiscal. Temos uma melhora, mas ainda é um 
ponto fraco para o Brasil em comparação com outros 
países com ratings acima do Brasil. As regras de leis, 
Lei de Responsabilidade Fiscal, os acordos com os 
Estados, a combinação dá previsibilidade à política 
fiscal. Muito importante. Existem pontos fracos como 
nível de gasto, e também nível de gasto baixo de in-
vestimento, tudo isso. Mas, o exemplo da Índia. Índia 
tem grau de investimento com dívida PIB quase 80. 
Por quê? Porque o rating reflete uma combinação de 
vulnerabilidades e pontos fortes. As contas externas 
da Índia, Índia é um credor externo, quase 20% credor. 
Setor público também setor privado. Também o ritmo de 
crescimento, 8%, implica que a carga da dívida não está 
comprimindo o ritmo de crescimento. Achamos que a 
carga da dívida aqui tem um impacto sobre o ritmo de 
crescimento no Brasil. Tem um gosto mais importan-
te. Mas mais uma melhora na área fiscal, na estrutura 
institucional pode ter mais um impacto sobre ritmo de 
crescimento como impacto sobre dívida PIB, mas tam-
bém para base de crescimento. E achamos que o nível 
de crescimento sustentável, e estamos falando sobre 
nível de crescimento sustentável, é melhor agora no 
Brasil do que no passado. Por quê? Temos 7 anos com 
uma política consistente na área macro, estabilidade 
macro, compromisso com baixo nível de inflação, tudo 
isso tem impacto sobre, sem dúvida, desigualdade e 
nível de pobreza. E olhamos, sem dúvida, para todos 
os países, porque tem impacto sobre a profundidade 
sobre o mercado local e o potencial e o apoio para uma 
política do Governo. Sem dúvida, a situação hoje tem 
espaço para mais uma melhora. 

Mas temos uma melhora em comparação com 
o passado. Sou Economista e achamos que, mais ou 
menos, um nível de crescimento sustentável no Brasil 
4, 4,5. Para mais um nível precisamos olhar mais uma 
melhora na carga tributária, na carga dívida, o custo 
Brasil e todas essas situações micro. Transparência, 
muito importante para nós e facilita nosso trabalho. 
Sem dúvida existe a transparência no Brasil, é impres-
sionante em comparação com outros países. México, 
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por exemplo, nas suas contas agora mais transparen-
te. Mas antes da sua transparência específica, fize-
mos esse trabalho dentro da nossa casa. Também é 
a situação da Índia. Por exemplo, no caso do Brasil, 
antes da divulgação de todas as informações sobre a 
possibilidade e a montagem de esqueletos, eu fiz com 
o Ministério da Fazenda, com o setor privado, com o 
setor público, eu fiz um trabalho sobre isso. Porque 
temos uma avaliação sobre isso. Sem dúvida, agora 
quando falamos com o Governo e setor privado, mais 
informações facilita essa discussão. Mas antes dessa 
transparência fizemos uma avaliação também. 

SRA. REGINA NUNES: Lisa, é muito importante 
frisar a todos que quanto maior a transparência, melhor 
sempre será a sua avaliação no seguinte sentido: tem 
uma coisa que analista de risco, acho que até chama 
de risco por isso. A única coisa que você penaliza bru-
talmente uma análise é quando você não sabe real-
mente o quanto seria aquilo. Então você é obrigado a 
ser negativo. Quando você tem o número, se ele é ne-
gativo ou se é positivo, ele faz o papel dele. Agora, um 
número mais positivo que eu tenha que chutar, eu vou 
chutar ele mais negativo. Um número negativo que eu 
não tenho certeza, eu vou triplicar esse risco, porque 
não tem como medi-lo. Então, a transparência é fun-
damental na evolução para qualquer análise de risco, 
e sempre será mais penalizado quem não tiver. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Eu queria só aproveitar e fazer um 
parêntese. Queria elogiar a STANDARD & POOR´S, 
porque como faz análise de risco e cobra transparên-
cia das contas públicas, eu achava muito importante 
que as agências se colocassem de forma transparen-
te através do Senado Federal. Quais são os critérios, 
quais são os argumentos, por que é que nós estamos 
classificados dessa forma ou não? E quero dizer que 
2 outras agências a MOODY´S e a FIT(F) foram convi-
dadas e não se depuseram a vir. E como elas também 
tem contrato com o Brasil e fazem análise cuja transpa-
rência é um valor fundamental, eu quero registrar aqui 
a minha insatisfação. Espero que elas revejam depois 
dessa experiência e se disponham, porque a Lisa e 
o pessoal estavam preocupados como é que seria a 
audiência. E eu disse que não. Que poderiam vir tran-
qüilamente que seria esse ambiente que nós estamos 
fazendo. E, no entanto, as duas outras agências não se 
depuseram a vir. Eu vou manter o convite publicamente, 
porque acho que a transparência é fundamental. Quem 
analisa os outros, tem que ter também a disposição de 
ser analisado. Quem classifica os outros, tem também 
que ter a disposição de ser classificado. Isso não pode 
ser uma relação unilateral impositiva, especialmente 
quando estamos falando de uma Nação. 

SENADOR EDISON LOBÃO (DEM-MA): É um 
regime absoluto de mão dupla. Se as agências exigem 
transparência dos governos, é fundamental que elas 
por igual sejam transparentes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): A gente pode concordar ou dis-
cordar da análise e da classificação. Mas ela tem a 
obrigação, no meu ponto de vista institucional, para 
ter credibilidade, de chegar e colocar seus argumen-
tos e sustentar sua opinião em relação à classificação 
do risco soberano. Feito o meu esclarecimento, agora 
para poder concluir mesmo. 

SRA. LISA SCHINELLER: Gasto eficiente e ní-
vel de descentralização. Se olharmos o histórico da 
América Latina, a América Latina tem problemas com 
descentralização, no sentido de um problema para o 
desempenho das contas fiscais. Mesmo com o Brasil. 
Mas agora com esse acordo entre governos e esta-
dos, muito melhor. Por ponto de vista de um Econo-
mista, sem dúvida, mais flexibilidade, por exemplo, do 
orçamento. Um orçamento mais pertinho das pessoas 
pode ser, e teoricamente, deve ser mais eficiente. E 
para nós é um balancing act, porque se olha o pas-
sado. Na América Latina olhamos... Tem os governos 
locais, capacidade técnica ou não para implementar 
várias políticas. Achamos que com o apoio de ONG´s, 
como do Governo Federal pode ter um benefício. Mas, 
outra vez, por nosso ponto de vista, paga de dívida, 
precisa ser numa maneira prudente fiscalmente. Taxa 
de câmbio, uma coisa muito complicada. Acho que te-
mos que lembrar que como sou Economista, o nível de 
câmbio hoje reflete uma combinação de liquidez glo-
bal e baixos juros em países desenvolvidos, também 
a situação do Brasil é a mesma. A melhora nas con-
tas externas, a melhora nas contas fiscais implica um 
nível de taxa de câmbio melhor, mais forte do que no 
passado e com fluxos de comercial. Mas também, sem 
dúvida, o nível de juros que está girando ainda alto em 
comparação com outros países tem possibilidade de 
captar fluxo de capitais também. O nível agora reflete 
parte balança comercial e parte balança capital; para 
distinguir entre as duas realidades é difícil. Sem dúvida, 
qualquer nível de taxa de câmbio tem impacto sobre 
alguns setores, favorece alguns setores e prejudica 
outros. E achamos que outras políticas, por exemplo, 
custo Brasil, carga tributária, isso pode aliviar. Só acho 
que agora com essa melhora, com uma comparação 
com baixo nível de inflação pode olhar os pontos fracos 
em alguma economia. Também com um nível de taxa 
de câmbio mais realística, pode ser, não exatamente, 
os mercados muito difíceis. Mas com um nível de taxa 
de câmbio mais parecido, que mais reflete a melhora 
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nos fundamentos do Brasil pode olhar outros pontos 
fracos da economia também mais claramente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Bom, eu queria agradecer a Lisa, a 
Milena, que entre outras virtudes é Economista formada 
pela UNICAMP, e também agradecer a Regina que en-
tre outras virtudes é Paulista. E agradecer a Lisa, essa 
brasileira que ainda tem um leve sotaque nova-iorquino, 
mas que cada vez está cada vez dominando melhor o 
idioma e as informações. Senador Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Presidente, eu queria apenas perguntar à Lisa, eu gos-
taria muito, se ela tiver, não precisa ser agora, conhe-
cer a situação da Previdência no México, na Rússia, 
conhecer a dívida das províncias mexicanas. Se você 
tem esses dados. Conhecer a dívida de províncias da 
Índia. Se esses dados todos... Porque às vezes acho 
que o Brasil está sendo vítima das suas virtudes. Ele 
está tendo uma contabilidade tão transparente que está 
tendo dificuldade de outros países cuja contabilidade 
não tem nenhuma transparência. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu só espero que V.Exª. não peça 
também as contas da previdência da China, porque o 
último que pediu teve problemas com o Estado Chinês 
lá. Agradeço muito a presença de vocês e, evidente, 
depois você pode encaminhar essas informações para 
o Senador Dornelles. Foi muito oportuna a audiência, 
acho que muito-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – 02:12:58: O 
Dornelles não vai ter problemas porque o Partido Pro-
gressista não tem dificuldade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu espero que brevemente a 
gente possa ter uma outra audiência para reavaliar a 
melhora da classificação do Brasil. E em relação às 
outras agências o convite é público e permanece por 
parte dessa Comissão. Agradeço a vocês, foi uma ex-
celente oportunidade, suspendo por um minuto para 
podermos nos despedir. 

Sessão suspensa às 11h46.

Sessão iniciada às 11h47. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vamos retomar agora. Havendo 
número regimental declaro aberta a 15ª Reunião de 
Assuntos Econômicos Extraordinária. Antes de ini-
ciarmos nossos trabalhos proponho a dispensa da 
leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior. Os 
Srs. Senadores e Senadoras que concordam queiram 
permanecer como se encontram. A Ata está aprovada 
e será publicada no Diário Oficial do Senado Federal. 
Nós vamos iniciar com o item 01 da pauta como havia 

sido acordado na nossa última Reunião Ordinária, é o 
Projeto de Lei do Senado nº. 27/2005 terminativo. In-
sere o inciso no Art. 12 da Lei 9.250/95 para incluir a 
dedução de doações de livros em bibliotecas públicas 
no cálculo de Imposto de Renda de pessoas físicas. 
Autoria do Senador Roberto Saturnino, Relator é o 
nobre Senador Edison Lobão. Pela Ordem, o líder do 
Governo, Senador Romero Jucá. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): A ma-
téria como bem disse V.Exª. é terminativa. Portanto te-
remos que ter uma votação nominal. Eu proporia que 
o Senador Edison Lobão pudesse apresentar a maté-
ria, nós discutimos e encerraríamos a discussão, não 
votaríamos, para não arriscar o quorum e partiríamos 
para alguns itens que são consenso e que não tem 
nenhum tipo de problema. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Edison Lobão está de 
acordo? 

SENADOR EDISON LOBÃO (DEM-MA): Intei-
ramente de acordo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Por favor, então a leitura do seu 
parecer, item 01. 

SENADOR EDISON LOBÃO (DEM-MA): Sr. Pre-
sidente, o Projeto é muito simples. Compõe-se de dois 
artigos. O primeiro estabelece as contribuições aos 
fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Esta-
duais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, bem como as feitas mediante doação de livros 
adquiridos pela contribuinte às bibliotecas públicas, até 
a data limite de entrega da declaração de ajuste. No 
§ 3º, se declara: “No caso da doação de livros a que 
se refere o Inciso I, além do comprovante emitido pela 
biblioteca pública beneficiada, caberá ao contribuinte 
conservar por cinco anos a disposição da fiscalização 
as notas fiscais correspondentes à aquisição dos títu-
los doados”. Sr. Presidente, o meu parecer é favorável 
com Emendas que apresentei e que acato. A primeira 
Emenda diz o seguinte: “Dê-se à Ementa do Projeto 
de Lei do Senado 27 a seguinte redação:” Altera a Lei 
9.250 de 26 de dezembro de 95 para incluir a doação 
de livros a bibliotecas públicas, feitas até a data limite 
da entrega da declaração de ajuste, entre as hipóteses 
de dedução no valor do Imposto de Renda devido “. A 
Emenda nº. 02. Art. 12, 8º.” As doações de livros ad-
quiridos pelo contribuinte feitas a bibliotecas públicas 
até a data limite de entrega da declaração de ajuste. 
§ 4º: No caso do Inciso VIII, somente serão admitidas 
deduções comprovadas por recibos fornecidos pela 
biblioteca pública beneficiada, acompanhado de nota 
fiscal de aquisição do livro doado, emitida em nome 
do contribuinte “. Isto é, eu procuro dar uma amarra-
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ção maior à declaração de desconto de modo a que o 
beneficiário somente o seja na medida em que apre-
sente o documento comprobatório da doação à biblio-
teca. A Emenda nº. 03 refere-se ao Art. 22:” A soma 
das deduções a que se refere os Incisos I, II, III, e VIII 
do Art. 12 da Lei 9.250 fica limitada a 6% do valor do 
imposto devido, não sendo aplicados limites específi-
cos a quaisquer dessas deduções “. Ou seja, não pode 
ultrapassar os 6%. Estas são as alterações propostas 
e aceitas pelo Relator”. 

[troca de presidência]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA (PSB-CE): Em discussão a matéria. Não haven-
do quem queira discutir, como sugestão do Senador 
Romero Jucá, nós passaremos ao segundo item. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu so-
licitaria o item 07, que o Relator também é o Senador 
Edison Lobão, e não terminativo. Portanto, poderíamos 
avançar nessa matéria. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Então... Item 07, Projeto de Lei do 
Senado, não terminativo nº. 320/2005. Autoria Sena-
dor Papaléo Paes e Relator Senador Edison Lobão, 
que se puder nos fazer, mais uma vez, o favor de ler 
o seu Relatório. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Su-
cintamente. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Com a palavra o Senador Edison 
Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (DEM-MA): Srª. 
Presidente, este Projeto altera a Lei 7.797/89 que cria 
o Fundo Nacional do Meio ambiente e dá outras pro-
vidências, para dar prioridade aos projetos cuja área 
de atuação esteja em municípios das regiões centro-
oeste, nordeste e norte, que possuam parte de seu 
território dentro dos parques nacionais. Esse Projeto 
foi encaminhado à Comissão de Assuntos Econômi-
cos, de Meio Ambiente, de Defesa do Consumidor e 
de Fiscalização e Controle. Ou seja, há um cuidado 
muito grande na Mesa do Senado Federal em relação 
a ele. E também à Comissão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo, cabendo a última decisão terminati-
va na CAE. Sem que fossem apresentadas Emendas 
no prazo regimental, foi designado Relator o Senador 
Aelton Freitas, que apresentou em 12 de outubro de 
2005, Minuta de Relatório pela aprovação. O Projeto 
visa alterar a Lei a que me referi e cria o Fundo Na-
cional de Meio Ambiente. Essa proposição atende aos 
requisitos constitucionais de competência e iniciativa do 
Congresso Nacional. O meu parecer, Srª. Presidente, o 
meu voto é no sentido da aprovação do referido Projeto 
com a seguinte Emenda: “Art. 1º - O § 2º do Art. 5ª da 

Lei 7.797 passa a viger com a seguinte redação - § 
2º: Sem prejuízo das ações em âmbito nacional, será 
dada prioridade aos projetos que tenham sua área de 
atuação Município das regiões centro-oeste, nordeste 
e norte, que tenham parte do seu território dentro de 
parques nacionais e cujo índice de desenvolvimento 
humano seja inferior ao índice de desenvolvimento 
humano observado para o Brasil no último exercício 
para o qual a informação estiver disponível”. Este é o 
voto, Srª. Presidente. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Em discussão. Não havendo mais 
quem queira discutir, nós colocaremos em votação com 
a Emenda do Senador Lobão. Com parecer favorável. 
Todos que concordam permaneçam como se encon-
tram. Aprovado o Projeto. Como todos os projetos... 
Com a palavra o Senador Romero Jucá. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Srª. 
Presidente, tendo em vista que a maioria dos projetos 
é terminativa e a Relatora, inclusive, muitos deles não 
se encontram presentes, é notório a falta de quorum, 
eu solicitaria que fosse encerrada a Sessão. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Bom, eu acho [interrupção no áudio]... 
Senador Marcelo Crivella. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Eu concordo com o líder do Governo, não temos Re-
latores, não temos como votar. Mas queria expressar 
a minha tristeza. Porque há projetos na pauta que são 
relevantes. Por exemplo, há um Projeto que apresento 
aqui e já está em discussão há dois anos, que trata de 
um assunto importante, Presidente Patrícia Saboya. 
Vou explicar para a Senhora em um minuto. É que os 
Estados estão endividados com precatórios alimen-
tícios. Ou seja, são pessoas pobres que não estão 
recebendo aquilo que a Justiça determinou que o Es-
tado lhes pagasse. O meu Estado, por exemplo, com 
esses tiroteios que existe nas comunidades carentes, 
há muitas pessoas inocentes que foram baleadas. 
Alguns ficaram tetraplégicos. Receberam da Justiça 
uma indenização de três mil, quatro mil, cinco mil reais 
para ter uma enfermeira na sua casinha, um colchão 
de plástico inflável, com água, colchão de água, remé-
dios, alguns precisam de oxigênio. O Estado não paga 
precatórios. São Paulo deve dez bilhões de reais, o Rio 
deve outros bilhões de reais, mas gastam dinheiro com 
publicidade. Publicidade que visa mostrar os atos do 
Governo, das obras, empreendimentos... Ora, o Projeto 
é para que nós usemos a vaidade, diria até a ganância 
eleitoral, de determinados governantes para aprovei-
tar e pagar precatórios. Quer fazer a publicidade do 
Governo? Faça, mas tem que ser no mesmo nível de 
pagamento de precatório. Quer gastar cinco milhões, 
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dez milhões, cem milhões - como foi o Estado do Rio 
de Janeiro no ano passado, gastamos 110 milhões 
em publicidade - tudo bem, gaste, mas gaste 110 mi-
lhões também pagando precatórios alimentícios para 
essas famílias pobres que estão morrendo sem ter a 
sentença da Justiça cumprida. Infelizmente tem até um 
parecer do Senador Romeu Tuma e não vamos poder 
votar hoje, Presidente, e eu quero lamentar isso aqui. 
Muito obrigado pelo espaço. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Pois não, Senador Marcelo Crivella. 
Em função da Audiência Pública houve um esvazia-
mento em função da hora. Mas como a Comissão de 
Assuntos Econômicos tem se reunido todas as terças-
feiras e não tem faltado quorum para deliberar, nós 
esperamos que na próxima Sessão V.Exª. tenha um 
Projeto de tanta importância sendo votado por essa 
Comissão. Eu gostaria de encerrar o item 01 da discus-
são e encerrar imediatamente essa Sessão. Obrigado 
a todos pela presença. 

Sessão encerrada às 11h59.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO DA CO-
MISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, EXTRA-
ORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDI-
NÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 29 
DE MAIO DE 2007, ÀS 09:00 HORAS, NA SALA DE 
REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, 
SENADO FEDERAL.  

Às nove horas trinta e três minutos do dia vinte 
e nove de maio do ano de dois mil e 0sete, na sala 
número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador Aloizio Mercadante, 
reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com 
a presença dos Senadores Eduardo Suplicy, Francisco 
Dornelles, Delcídio Amaral, Renato Casagrande, Ex-
pedito Júnior, Serys Slhessarenko, João Vicente Clau-
dino, Ideli Salvatti, Marcelo Crivella, Inácio Arruda, 
Antônio Carlos Valadares, João Ribeiro, Romero Jucá, 
Valdir Raupp, Mão Santa, Neuto de Conto, Garibaldi 
Alves Filho, Valter Pereira, Wellington Salgado, Adelmir 
Santana, Edison Lobão, Eliseu Resende, Jayme Cam-
pos, Raimundo Colombo, Rosalba Ciarlini, Romeu 
Tuma, Flexa Ribeiro, Tasso Jereissati, Eduardo 
Azeredo,Osmar Dias e Jefferson Péres. Deixam de 
comparecer os Senadores Fernando Collor, tendo fal-
ta justificada em virtude de estar em missão política 
de interesse particular, Pedro Simon, Gilvam Borges, 
Kátia Abreu, Cícero Lucena e Sérgio Guerra. Dando 
início aos trabalhos, o Presidente passa à Reunião 
Técnica com a presença do Sr. Jorge Rachid, Secre-

tário da Receita Federal, a fim de discorrer sobre a 
evolução do trabalho da Receita Federal e da arreca-
dação da Previdência e do Fisco, em conformidade à 
deliberação da Comissão. Após a exposição do con-
vidado, usam da palavra os Srs. Senadores Romeu 
Tuma, Eduardo Suplicy, Adelmir Santana, Jayme Cam-
pos, Garibaldi Alves Filho, Francisco Dornelles, Jeffer-
son Péres, Valdir Raupp, Edison Lobão, Marcelo Cri-
vella, e, ainda, o Senador Aloizio Mercadante. Em 
seguida, havendo número regimental, é declarada 
aberta a 17ª Reunião, dispensando-se a leitura da ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. Logo 
após, a Presidência passa à apreciação dos itens 
constantes da Pauta da Reunião, Item 01-Projeto de 
Resolução do Senado nº 28, de 2007, não terminativo, 
de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
“altera os arts. 16 e 21 da Resolução do Senado Fe-
deral nº 43, de 2001, para estabelecer que a partir de 
31 de dezembro de 2007 as verificações de adimplên-
cia e certidões exigidas por aqueles dispositivos devem 
referir-se ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) de todos os órgãos e entidades do ente públi-
co ao qual está vinculado o tomador da operação de 
crédito”. O Senador Aloizio Mercadante procede a lei-
tura do Projeto. Usa da palavra para discutir a Matéria 
o Senador Francisco Dornelles. Colocado em votação, 
a Comissão aprova o Projeto. Aprovado também Re-
querimento de Urgência para a Matéria; Item 02-Pro-
jeto de Lei do Senado nº 27, de 2005, terminativo, que 
“insere inciso no art. 12 da Lei nº 9.250, de 1995, para 
incluir a dedução de doações de livros a bibliotecas 
públicas no cálculo do imposto de renda devido por 
pessoas físicas”, de autoria do Senador Roberto Sa-
turnino, tendo como Relator o Senador Edison Lobão, 
que oferece Parecer favorável ao Projeto e à Emenda 
nº 01, de autoria do Senador Marcelo Crivella, nos 
termos da Subemenda nº 01, apresentando ainda as 
Emendas nºs 02 e 03. A Matéria já foi apreciada pela 
Comissão de Educação, com Parecer favorável ao 
Projeto. Em 22/05/2007, após a leitura do Relatório, a 
Presidência encerra a discussão e adia a votação da 
Matéria. Colocado em votação, a Comissão aprova o 
Projeto com as Emendas nºs 01, 02 e 03-CAE por tre-
ze votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma 
abstenção; Item 03-Projeto de Lei do Senado nº 7, de 
2007, terminativo, que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para incluir o nascituro no rol de 
dependentes que possibilitam dedução na base de 
cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física”, de au-
toria do Senador Francisco Dornelles, tendo como 
Relatora a Senadora Kátia Abreu, que oferece Parecer 
favorável ao Projeto. A apreciação da Matéria é adiada; 
Item 04-Projeto de Lei do Senado nº 360, de 2003, 
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terminativo, que “dispõe sobre a instituição de fundos 
agronegócios para captação externa de recursos e dá 
outras providências”, de autoria do Senador Álvaro 
Dias, tendo como Relator o Senador Jonas Pinheiro, 
que oferece Parecer pela rejeição do Projeto. A Maté-
ria já foi apreciada pela Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, com Parecer pela aprovação do Pro-
jeto. A apreciação da Matéria é adiada; Item 05-Proje-
to de Lei do Senado nº 154, de 2006, não terminativo, 
que “dispõe sobre o pagamento, pelas sociedades co-
operativas, da contribuição para o Programa de Inte-
gração Social e de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público (PIS/PASEP), e dá outras providências”, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, tendo 
como Relator o Senador Tasso Jereissati, que oferece 
Parecer favorável ao Projeto nos termos do Substitu-
tivo que apresenta. A Matéria ainda será apreciada 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
com decisão terminativa. A apreciação da Matéria é 
adiada; Item 06-Projeto de Lei do Senado nº 99, de 
2003, terminativo, que “dispõe sobre requisitos para a 
concessão, por instituições públicas, de financiamen-
to, crédito e benefícios similares”, de autoria do Sena-
dor Gerson Camata, tendo como Relatora a Senadora 
Patrícia Saboya Gomes, que oferece Parecer favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 01 e 02 que apresen-
ta. A apreciação da Matéria é adiada; Item 07-Projeto 
de Lei Da Câmara Nº 67, de 2005, não terminativo, 
que “dá nova redação aos incisos I e III do caput do 
art. 5º e aos incisos I e III do caput do art. 8º da Lei nº 
10.336, de 19 de dezembro de 2001 (iguala a incidên-
cia da CIDE sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à gasolina 
de aviação)”, de autoria do Deputado Roberto Bales-
tra, tendo como Relator o Senador Renato Casagran-
de, que oferece parecer pela aprovação do Projeto. A 
Matéria ainda será apreciada pela Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura. Após a leitura do Relatório 
pelo Relator, Senador Renato Casagrande, e não ha-
vendo quem queira discutir, a Comissão aprova o Pa-
recer do Relator; Item 08-Projeto de Lei do Senado nº 
177, de 2003, terminativo, que “acrescenta dispositivos 
à Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que ‘alte-
ra a legislação do imposto de renda pessoa física e dá 
outras providências’”, de autoria do Senador Paulo 
Paim, tendo como Relator o Senador Francisco Dor-
nelles, que oferece Parecer pela prejudicialidade do 
Projeto. A Comissão aprova a prejudicialidade do Pro-
jeto; Item 09-Projeto de Lei do Senado nº 262, de 2005, 
Complementar, não terminativo, que “altera o art. 67 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, para deter-
minar que o empenho de despesas com publicidade 
seja condicionado ao pagamento integral dos preca-

tórios de natureza alimentícia”, de autoria do Senador 
Marcelo Crivella, tendo como Relator o Senador Ro-
meu Tuma, que oferece Parecer favorável ao Projeto. 
A apreciação da Matéria é adiada; Item 10-Projeto de 
Lei do Senado nº 310, de 2005, terminativo, que “alte-
ra a Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, que 
autoriza modalidade de concurso de prognósticos da 
Loteria Federal regida pelo Decreto-lei nº 204, de 27 
de fevereiro de 1967, para tornar obrigatória a divul-
gação de informações que especifica”, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, tendo como Relator o 
Senador Eduardo Azeredo, que oferece Parecer favo-
rável ao Projeto com a Emenda nº 01-CE. A Matéria 
já foi apreciada pela Comissão de Educação, com Pa-
recer favorável ao Projeto com a Emenda nº 01-CE. 
Após a leitura do Relatório pelo Relator, Senador Edu-
ardo Azeredo, usa da palavra o Senador Eduardo Su-
plicy. Colocado em votação, a Comissão aprova o Pro-
jeto com a Emenda nº 01-CE-CAE por dezesseis votos 
favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma absten-
ção; Item 11-Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2005, 
terminativo, que “altera a Lei nº 9.496, de 11 de setem-
bro de 1997, com o objetivo de autorizar os estados e 
o Distrito Federal a deduzir, das parcelas pagas a tí-
tulo de amortização e encargos da dívida com a União, 
o montante por eles gasto em educação superior”, de 
autoria do Senador Hélio Costa, tendo como Relator 
o Senador João Ribeiro, que oferece Parecer pela re-
jeição do Projeto. A Matéria já foi apreciada pela Co-
missão de Educação, com Parecer pela rejeição do 
Projeto. A Matéria é retirada de pauta para reexame, 
a pedido do Relator, Senador João Ribeiro; Item 12-
Projeto de Lei do Senado nº 308, de 2006, não termi-
nativo, que “altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 
1996, que regula direitos e obrigações relativos à pro-
priedade industrial, para coibir a concorrência parasi-
tária”, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares, 
tendo como Relator o Senador Valter Pereira, que ofe-
rece Parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 
01 que apresenta. A Matéria ainda será apreciada pela 
Comissão de Educação com decisão terminativa. A 
apreciação da Matéria é adiada; Item 13-Projeto de 
Lei do Senado nº 448, de 2003, terminativo, que “dis-
põe sobre a isenção do IPI a aguardente de cana-de-
açúcar, e dá outras providências”, de autoria do Sena-
dor Efraim Morais, tendo como Relator o Senador 
Garibaldi Alves Filho, que oferece parecer pela apro-
vação do Projeto. A Matéria já foi apreciada pela Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, com Parecer 
pela rejeição do Projeto. Em 22/05/2007, foi apresen-
tado Voto em Separado, de autoria da Senadora Serys 
Slhessarenko, concluindo pela rejeição da Matéria. A 
Presidência passa a palavra para a Senadora Serys 
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Slhessarenko para fazer a leitura do seu Voto em Se-
parado. Colocado em discussão, usam da palavra os 
Senadores Romero Jucá, Francisco Dornelles, Eduar-
do Suplicy, Neuto de Conto, Osmar Dias, Antônio Car-
los Valadares e Marcelo Crivella. Colocado em votação, 
a Comissão rejeita o Projeto. O Presidente designa a 
Senadora Serys Slhessarenko Relatora do Vencido 
nos termos do art. 128 do Regimento Interno do Se-
nado Federal; Item 14-Projeto de Lei do Senado nº 
406, de 2003, terminativo, que “dispõe sobre a dedu-
ção, para fins do imposto de renda das pessoas jurí-
dicas, de despesas com salários e encargos sociais 
de empregados, em caso de contratação de pessoas 
submetidas a transplantes renais e de pacientes por-
tadores de insuficiência renal crônica”, de autoria do 
Senador Sérgio Zambiasi, tendo como Relatora a Se-
nadora Patricia Saboya Gomes, que oferece Parecer 
pela rejeição do Projeto. A apreciação da Matéria é 
adiada; Item 15-Projeto de Lei do Senado nº 02, de 
2003, terminativo, que “acrescenta alínea ao inciso II 
do artigo 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para permitir a dedução, da base de cálculo do 
Imposto sobre a Renda das pessoas físicas, de doa-
ções e programas oficiais de combate à fome”, de au-
toria da Senadora Maria do Carmo Alves, tendo como 
Relator o Senador Delcídio Amaral, que oferece Pare-
cer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 01 e 02 
que apresenta. A apreciação da Matéria é adiada; Item 
16-Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2003, não ter-
minativo, que “faculta às pessoas jurídicas o armaze-
namento dos livros comerciais “Livro Diário” e “Livro 
Razão” em meio magnético”, de autoria do Senador 
Paulo Octávio, tendo como relator o Senador Francis-
co Dornelles, que oferece Parecer favorável ao Proje-
to com as Emendas nºs 01, 02, 03, 04, 05 e 06 que 
apresenta. A Matéria ainda será apreciada pela Co-
missão de Educação e pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania com decisão terminativa. A Maté-
ria é retirada de Pauta a pedido do Relator, Senador 
Francisco Dornelles; Item 17-Projeto de Lei do Senado 
nº 346, de 2004, terminativo, que “acrescenta incisos 
VII e VIII ao art. 1º da Lei nº 7.357, de 2 de setembro 
de 1985 (Lei do Cheque), para dispor sobre o conte-
údo do cheque”, de autoria do Senador Aloizio Merca-
dante, tendo como Relator o Senador Cícero Lucena, 
que oferece Parecer pela prejudicialidade do Projeto. 
A Matéria é retirada de Pauta; Item 18-Projeto de lei 
do senado nº 56, de 2004, terminativo, que “altera dis-
positivo da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, com 
a redação dada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de 
2000 (Beneficia pela compensação financeira os Es-
tados e Municípios que possuem nascentes de rios, 
cuja vazão é aproveitada para a geração de energia 

em hidrelétrica)”, de autoria do Senador Tião Viana, 
tendo como relator o Senador Antonio Carlos Valada-
res, que oferece parecer favorável ao Projeto com as 
Emendas nºs 01 e 02 que apresenta. A Matéria já foi 
apreciada pela Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura, com Parecer pela rejeição do Projeto. Após a 
leitura do Relatório pelo Relator, Senador Antônio Car-
los Valadares, o Presidente concede Vista Coletiva nos 
termos regimentais. Foram aprovados, ainda, o Re-
querimento nº 25/2007-CAE, de autoria do Senador 
Aloizio Mercadante, que requer, nos termos regimen-
tais, seja convidado o Excelentíssimo Senhor Guido 
Mantega, Ministro de Estado da Fazenda, para discor-
rer sobre a Política Econômica e a Evolução da Con-
juntura Econômica; o Requerimento nº 26/2007-CAE, 
de autoria do Senador Arthur Virgílio que requer, nos 
termos regimentais, a realização de Audiência Pública 
com o objetivo de discutir os limites de endividamento 
dos governos estaduais e municipais, em face do dis-
posto na Lei nº 9.496/97, na Lei Complementar nº 
101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e na Reso-
lução do Senado Federal nº 43/01, tendo como convi-
dados o Exmo. Sr. Mauro Ricardo Machado Costa, 
Secretário de Fazenda do Governo do Estado de São 
Paulo; o Exmo. Sr. Simão Cirineu Dias, Secretário de 
Fazenda do Governo do Estado de Minas Gerais; o 
Exmo. Sr. Carlos Martins Marques de Santana, Secre-
tário de Fazenda do Governo do Estado da Bahia; o 
Sr. Tarcísio José Massote de Godoy, Secretário do Te-
souro Nacional; e o Sr. Raul Velloso, ex-Secretário de 
Assuntos Econômicos do Ministério do Planejamento; 
o Requerimento nº 27/2007-CAE, de autoria do Sena-
dor Inácio Arruda, que requer, nos termos regimentais, 
a realização de Audiência Pública para tratar sobre os 
limites de endividamento dos Estados e Municípios, 
tendo como convidados os Secretários de Fazenda 
dos Estados do Rio de Janeiro, Pernambuco, Ceará e 
Bahia, e também o Secretário do Tesouro Nacional; o 
Requerimento nº 28/2007-CAE, de autoria do Senador 
Edison Lobão, que requer, nos termos regimentais, a 
realização de Audiência Pública a fim de debater a 
grave situação pela qual passa, no Brasil, a indústria 
têxtil e de vestuário, tendo como convidados o Exce-
lentíssimo Senhor Guido Mantega, Ministro da Fazen-
da; o Excelentíssimo Senhor Celso Amorim, Ministro 
das Relações Exteriores; o Excelentíssimo Senhor 
Miguel Jorge, Ministro do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior; o Excelentíssimo Senhor Carlos 
Lupi, Ministro do Trabalho e Emprego, o Sr. Jorge Ra-
chid, Secretário da Receita Federal; o Sr. Josué C. 
Gomes Silva, Presidente do Conselho Diretor da As-
sociação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção 
(ABIT); e a Sra. Eunice Cabral, Presidente das Costu-
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reiras de São Paulo e Osasco; e o Requerimento nº 
29/2007-CAE, de autoria do Senador Renato Casa-
grande, que requer, nos termos regimentais, sejam 
convidados o Excelentíssimo Senhor Miguel Jorge, 
Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; o Sr. Josué Christiano Gomes da Silva, Pre-
sidente da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e 
de Confecção; o Sr. Synésio Batista da Costa, Presi-
dente da Associação Brasileira dos Fabricantes de 
Brinquedos; e o Sr. Elcio Jacometti, Presidente da As-
sociação Brasileira das Indústrias de Calçados, para, 
em Audiência Pública, debater as conseqüências da 
política cambial do Governo na exportação de seus 
produtos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião às doze horas e vinte e sete minutos, lavrando 
eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a presente ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informa-
tizada. – Senador Aloizio Mercadante, Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Queria solicitar os Senadores 
que estão na casa aguardando o início da sessão 
que compareçam, porque nós vamos imediatamente 
iniciar nossa sessão, a nossa reunião técnica aqui de 
análise dos dados de arrecadação tributária e outras 
questões relacionadas a secretaria da Receita Federal 
do Brasil. O nosso secretário Jorge Rachid. Então eu 
peço aos demais Senadores que estão nos seus ga-
binetes que venham imediatamente para nós darmos 
início a nossa sessão. 

Bom‑dia a todos, Senadores, demais jornalistas, 
convidados, nós temos feito sempre antes da nossa 
sessão ordinária, a nossa chamada reunião técnica, o 
objetivo dessas reuniões é permitir que os Senadores 
e Senadoras tenham acesso à informações relevantes, 
especialmente das áreas mais estratégicas do governo. 
Nós já tivemos nessas reuniões técnicas o Presiden-
te do IBGE discutindo as mudanças de metodologia 
do nosso Produto Interno Bruto. Tivemos o secretário 
Geral da Receita falando sobre a evolução da dívida 
pública, mudança de perfil e a melhora na qualidade 
do crédito do Estado brasileiro, eu diria com informa-
ções bastante importantes para as Finanças públicas 
do país. Tivemos o Presidente do BNDES, o então Pre-
sidente fez um grande trabalho a frente da instituição, 
Damian Fiocca. Tivemos na última sessão agência de 
risco, a Standard & Poor´s que foi também uma audi-
ência bastante rica, esclarecedora sobre os critérios de 
enquadramento dessas agências e as perspectivas da 
economia brasileira e hoje temos aqui o prazer de ter 
conosco um profissional de carreira com uma grande 

vivência em políticas públicas. Eu tive uma experiência 
aí, prolongada nas negociações com a Receita Federal 
e sempre admirei a competência, a dedicação, a se-
riedade no ingrato trabalho que a Receita tem de bus-
car a arrecadação dos impostos como o próprio nome 
diz imposto, é imposto mesmo, não é uma tarefa fácil, 
mas ela é necessária em função das necessidades 
do Estado especialmente da crise financeira o setor 
público que nós atravessamos todos esses anos e o 
Jorge Rachid auditor da Receita sempre demonstrou 
grande competência, equilíbrio e firmeza à frente da 
instituição. E hoje é o Secretário da Receita do Brasil 
unificando todo o que era então a Receita Federal com 
a Receita do sistema previdenciário. E esse proces-
so de unificação também é um imenso desafio e que 
já começa a apresentar resultados bastante promis-
sores para a evolução da Receita Federal. Hoje nós 
vamos ter, então, uma análise da arrecadação das 
Receitas Federais pegando exatamente esse primeiro 
quadrimestre do ano. Eu acho que é uma excelente 
oportunidade para nós esclarecermos todos os temas 
relacionados à Receita e podermos aprofundar o co-
nhecimento e as informações em torno da evolução 
da Receita Federal. Quero, portanto, passar a palavra 
ao nosso secretário da Receita Federal Jorge Rachid, 
com a certeza de que será uma audiência bastante 
importante para nós termos a evolução dos tributos e 
também outros temas que os Senadores dessa Co-
missão tenham interesse em debater com a Receita. 
Com a palavra Jorge Rachid. 

SR. JORGE RACHID: Bom‑dia a todos, Sr. Pre-
sidente, Senador Aloizio Mercadante, uma honra, um 
prazer participar deste encontro, desta reunião aqui 
na CAE, na Comissão de Assuntos Econômicos, Srs. 
Senadores, prazer também e espero poder contribuir 
trazendo informações aos senhores. O Presidente da 
Comissão, Senador Mercadante, eu agradeço as pa-
lavras elogiosas aí em relação -- 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mais que merecidas. 

SR. JORGE RACHID: Não, não, muito obrigado, 
obrigado. Eu tenho que agradecer em nome de toda 
a Receita Federal, de todo o corpo técnico da Receita 
Federal. Bom, trago aqui, Presidente, informações a 
respeito da Receita Federal do Brasil especialmente 
deste primeiro quadrimestre, dos resultados desse 
primeiro quadrimestre, gostaria de iniciar se o senhor 
permite, Srs. Senadores fazendo uma pequena expo-
sição das, do que nós, da evolução da Receita Federal 
nesse período. Agora a partir do dia 2 de maio, estamos 
com a Receita Federal do Brasil implantada. Vale uma 
pequena recordação, em 2005 iniciamos esse trabalho 
de integração com Receita Previdenciária, Receita Fe-



98  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

deral com Receita Previdenciária, onde nós passamos 
durante o ano de 2006 já buscando, mediante um ato 
do Poder Executivo e discussão aqui no Congresso a 
busca aqui de um tratamento integrado nessas duas 
instituições. Finalmente, 2 de maio, implementado e os 
objetivos da Receita Federal do Brasil eu destacaria 
a preocupação no que diz respeito ao financiamento 
do Estado e da previdência, maior integração com a 
sociedade e buscar sempre a modernização e exce-
lência da administração tributária brasileira. A idéia e 
efetivamente nós queremos, aumentar a percepção de 
risco junto ao contribuinte, estimular o cumprimento 
espontâneo, ter uma representação única, o contribuin-
te ter um acesso único à sua administração tributária 
federal, consequentemente otimizar e racionalizar os 
custos desse cumprimento e a busca de maior efici-
ência, efetividade administrativa, integração de todos 
os processos. Então nós temos a racionalização e oti-
mização dos recursos financeiros, a simplificação de 
processos de trabalho, isso nós vamos buscar não só 
internamente dentro da Administração Pública, mas 
junto ao contribuinte, racionalização do atendimento ao 
contribuinte, uma rede integrada, otimização do uso de 
cadastro único de crimes e efetiva redução de custos 
para o contribuinte. A missão nossa é prover recurso 
ao Estado, prestar serviço de excelência, segurança 
e facilitação no comércio exterior. A Aduana brasileira 
está dentro da administração tributária e os valores da 
nossa instituição respeito ao cidadão, integralidade, 
lealdade, legalidade e profissionalismo. 

A Receita Federal do Brasil, hoje, conta com 32 
mil servidores, são todos servidores da carreira au-
ditoria, são todos servidores concursados. A Receita 
Federal do Brasil é responsável por em torno de 65% 
da arrecadação nacional e estando presente 580 uni-
dades administrativas. Nesse período nós, nesse pe-
ríodo do dia 2 de maio até agora, praticamente um 
mês, já foram implementadas diversas medidas. Des-
taco aqui, o portão, o portal único de eletrônico, é na 
nossa página o contribuinte acessa para obter infor-
mações sobre CND, legislação, cálculo, já temos 110 
unidades integradas onde havia duas unidades da 
Receita e da previdência, hoje tem uma só, isso reduz 
custo. Agendamento do atendimento presidencial via 
internet, o contribuinte não precisa pegar fila, eventu-
al fila, ele agenda o seu horário para atendimento na 
Receita Federal. Conseguimos ampliar o horário de 
atendimento em 51 cidades. As consultas no passado, 
Presidente, só à legislação dos tributos administrados 
pela Receita Federal, os contribuintes tinham acesso à 
consulta administrativa. Estendemos isso às receitas, 
à contribuição previdenciária. Contencioso adminis-
trativo, ele é, no caso da Receita Previdenciária, ele 

era com auto de infração era julgado por uma única 
pessoa, hoje como é na Receita Federal, é julgado 
num colegiado, então melhora a qualidade do crédito 
tributário e ao mesmo tempo foi ampliado o prazo de 
defesa, era de 15 dias passamos para 30 dias. E a or-
dem também de procedimento fiscal, de fiscalização 
também foi alterada. 

Trago aqui alguns projetos já em andamento que 
consideramos de grande relevância para a melhoria 
do ambiente de negócios do Brasil. Destaco aqui o 
cadastro sincronizado. Vale recordar que na emenda 
constitucional de 42, número 42 de 2003 discutida aqui 
nesta casa, essa emenda 42 de dezembro de 2003, 
num dispositivo prevê que as administrações tributá-
rias da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
deverão atuar de forma integrada compartilhando infor-
mações de cadastro, informações fiscais de cadastro. 
No passado nós tentamos fazer esse trabalho junto ao 
ambiente do CONFAZ, mas era um ambiente contami-
nado pelas discussões de política do ICMS, então nós 
não tínhamos o devido apoio no sentido de avançar de 
medidas de administração tributária. Criamos em 2004 
o Encontro Nacional de Administradores Tributários, 
formado pela Receita Federal e por secretários de fa-
zenda de todos os Estados, inclusive de secretário de 
finanças, de municípios de capitais. Bom, então teve 
uma configuração um pouco maior, foi nesse ambiente 
que nós firmamos um protocolo e criamos o cadastro 
sincronizado, o que é que significa? O contribuinte 
acessa, ele para cumprir, para ele abrir uma empre-
sa, para fechar, para alterar basta acessar uma única 
vez a administração tributária que todos os órgãos, 
União, Estados e municípios, ele estaria cumprindo a 
sua obrigação tributária, e este trabalho já está funcio-
nando na Bahia e São Paulo, junto ao Estado desses 
dois Estados, temos a previsão de agora, no próximo 
mês mais 18 unidades entrarem, Estados e municípios, 
não é? Avançando nesse processo. Destaco que te-
mos um piloto lá no Maranhão onde além de envolver 
as administrações tributárias envolve também a, os 
outros órgãos intervenientes no processo de abertura 
e fechamento de empresa, refiro corpo de bombeiro, 
vigilância sanitária, órgão de posturas municipais, 
enfim. Então isso vem facilitar a vida do contribuinte. 
Um outro projeto é o sistema público de escrituração 
digital, a idéia também dentro desse escopo que nós 
iniciamos esse trabalho em 2005, junto aos Estados 
também, é ter toda a escrituração contábil, fiscal e a 
nota fiscal eletrônica, tudo em e‑mail digital. É imaginar 
que uma empresa que guarda documentos em depó-
sitos, eu de digo deposito apropriado para a guarda 
de documentos, do tamanho, por exemplo, de prédios 
aqui da esplanada do nosso Ministério. Isso poderá 
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ser abolido. E se a redução efetiva de custos para as 
empresas e ao mesmo tempo redução de custo para a 
administração tributária, pois todas essas informações 
estarão disponíveis para administração tributária em 
meio eletrônico. Para o lado do contribuinte também a 
idéia ao uniformizar essas informações, haverá efetiva 
redução de custo pelo fato que haverá também redu-
ção de obrigação acessória, é imaginar que ele não 
precisa apresentar mais declarações, a informações 
já estão disponíveis. Então, realmente, a escrituração 
contábil chama a atenção que isso não é não é, apesar 
de estar projetos em andamento, mas são projetos já 
em funcionamento. Escrituração contábil, nós temos 
uma instituição financeira já adotando no projeto pilo-
to, e escrituração fiscal. Os contribuintes já estão se 
adaptando, nota fiscal eletrônica, já tem mais de 500 
mil notas emitidas. E devo destacar que nesse proje-
to, além das administrações tributárias estão também 
Banco Central, SUSEP, CVM, empresas do Setor Pri-
vado que participam desse projeto. 

O outro que encontra‑se em, em andamento é 
a regulamentação do simples nacional aqui aprova-
do na, no final de dezembro de 2006, tivemos ontem, 
inclusive, uma reunião do Comitê Gestor do Simples 
Nacional nós estamos avançando para a sua imple-
mentação no dia primeiro de julho de 2007. Esse, des-
taco o simples nacional é um grande desafio, porque 
nós temos que normatizar e desenvolver sistemas e 
dar tempo ao contribuinte para que ele possa optar e 
aderir ao programa, evidentemente, aderir ao regime 
a partir do dia primeiro de julho. É um grande desafio 
considerando que nós estamos dentro da Administra-
ção Pública. Os tempos e os recursos são escassos, e 
envolve a participação de Estados e municípios, quer 
dizer, não é algo que depende só da Receita Federal, 
só da União, depende dessa harmonia dos Estados 
e municípios. 

Um outro projeto em andamento é um projeto de-
nominado Harpia, é uma integração e sistematização 
de análise de risco para a seleção fiscal aduaneira com 
base em técnicas em inteligência artificial. Senhores 
quando nós apresentamos esse projeto no exterior, as 
pessoas, quando eles entenderam a dimensão desse 
projeto, já recebemos visitas de várias administrações 
aduaneiras no sentido de conhecer esse projeto. É um 
projeto completo, se conclui no final do próximo ano, 
mas os seus resultados já começam a ser vistos em 
algumas etapas do comércio exterior. Temos que lem-
brar que a administração aduaneira, é preocupação da 
Receita prover segurança, agilidade e previsibilidade 
no comércio exterior. Felizmente foi possível durante 
todo esse período de 2002 a 2006, o comércio exterior 
cresceu consideravelmente nesse período. Aqui nós 

podemos destacar a linha azul é a linha de importação, 
aqui é o aumento da quantidade de despachos nes-
sa linha, aqui é a exportação, aumento nessa quanti-
dade e os tempos de despacho considerando que a 
mão‑de‑obra, a força de trabalho da Receita Federal 
permaneceu estável durante esse período. E nós tive-
mos redução efetiva de tempos e despacho em algo 
em torno a 8 horas de despacho de importação no co-
mércio exterior. Então redução efetiva nos tempos de 
despacho sem perder segurança, muito pelo contrário, 
com aumento do risco e com aumento dos resultados 
aí de apreensões ou mesmo indisponibilidade de em-
presas na atuação de comércio exterior. 

Aqui é a página da Receita Federal, onde o contri-
buinte tem acesso a todas as informações, o e e-CAC, 
o CNPJ, o cadastro sincronizado, o SPED, e logo no 
início do mês vai entrar o simples nacional que já vai 
entrar o simples nacional, Senador, imediatamente para 
o contribuinte poder apresentar suas informações. Bom, 
passo aqui Sr. Presidente, a análise da arrecadação 
do primeiro quadrimestre --

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Foi duro colocar o simples nacional 
nesse quadrinho, não foi nada fácil. 

SR. JORGE RACHID: Mas vai entrar, está lá, 
está... 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): 6 bilhões de renúncia fiscal. 

SR. JORGE RACHID: Decisão tomada, temos 
que cumpri-la. Então vai entrar, a reunião foi muito dura, 
não são fáceis essas reuniões não, mas vai chegar lá. 
Da análise da arrecadação eu passo aqui, Presidente, 
por alguns pontos para nós iniciarmos os debates se 
assim o desejar. 

O resultado da arrecadação, desse de janeiro a 
abril, aqui é um quadro em valores reais, em valores 
pelo IPCA, nós temos um crescimento da arrecadação 
real na ordem de 11%, 11,5%, na Receita Previdenciá-
ria na ordem de 11,6% e nas demais receitas, 11,48%. 
Então, considerando valores reais, temos que levar 
em conta o crescimento da economia que está visto 
aí, e efetivamente os melhores controles que foram 
construídos ao longo de todo esse tempo. É possível 
verificar aqui, aqui eu passo logo em seguida os prin-
cipais fatores que levaram a este crescimento. Chamo 
a atenção em primeiro lugar o Imposto de Renda e 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, tivemos, 
na apuração anual, na apuração do período de 2006 
comparando 2005, na declaração de ajuste no balanço 
final, nós tivemos um crescimento na ordem de 41%, 
fruto da maior lucratividade das empresas nesse perí-
odo. E o crescimento total dessas duas arrecadações 
na ordem de 19,5%. 
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Os principais setores, entidades financeiras 26%, 
fabricação de veículos automotores, um dos maiores 
crescimentos verificados aí em todo esse tempo e te-
lecomunicações, isso para o Imposto de Renda pes-
soa jurídica. Para o Imposto de Renda pessoa física, 
destaco aqui ganho de capital na alienação de bens. 
Vale recordar que nós já tínhamos a declaração de 
operações imobiliárias e em 2003 foi introduzida a 
declaração de informações de atividades imobiliárias, 
de operações imobiliárias era aquela obtida junto aos 
registros de imóveis, a declaração de atividade imobi-
liária ela é mais ampla, é obtida junta as construtoras, 
junto as administradoras de imóveis. Foi curioso quando 
a declaração foi instituída houve um crescimento, só 
o fato de inserir essa arrecadação tivemos um, essa 
declaração, tivemos um crescimento da arrecadação, 
sem nada a fazer, intensificamos um trabalho e estamos 
verificando o crescimento na ordem de 31% geral, no 
ganho de capital de alienação de bens, em especial do 
ganho de capital de alienação de bens duráveis. 

O depósito judicial teve um depósito adicional 
aqui, na verdade essas duas linhas podem estar agru-
padas. Chamo atenção do imposto de importação IPI 
vinculado, a elevação de 24% do valor em dólar, mas-
sa salarial uma expansão de 8,3% em termos reais, 
onde nós tivemos Receita Previdenciária aumentando 
11,6% em termos de IPCA onde eu destaco, houve 
uma expansão do crédito, no aumento das operações 
de crédito junto às pessoas físicas --

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Só voltando um pouquinho ali, a 
massa real cresceu 8,3%. As receitas previdenciárias 
11,6%. 

SR. JORGE RACHID: Valores reais. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-

DANTE (PT-SP): E o impedimento do trabalho 14,2%, 
quer dizer, é um problema de aumento do emprego, 
formalização e melhora na eficácia de arrecadação. 

SR. JORGE RACHID: Presidente, eu entendo que 
sim, eu entendo que a é conjugação dos três fatores, 
crescimento econômico --

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O senhor 
acha a super Receita, essa vinculação das duas fisca-
lizações também ajudou ou ainda não teve início. 

SR. JORGE RACHID: Não dá para dimensionar 
e imputar este efeito exclusivo, mas é possível verificar 
que hoje nós temos. Não, não. Perfeito. Hoje nós temos 
as equipes, no ano passado estavam mais próximas a 
partir de agora elas vão trabalhar efetivamente juntas, 
no passado estava mais próximo, integradas. Então, 
como o Senador aqui destacou, eu entendo que teve a 
busca dessas trocas de informações, um aumento da 
eficiência, tivemos crescimento da economia e maior, 

e também maior formalização, não é? Então, aí essa 
conjugação. Essa não, essa não, não, não Senador, 
essa não entra não --

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É que o andar de baixo, como 
dizem alguns, continua crescendo no ritmo chinês, 
8,3%, massa salarial. 

SR. JORGE RACHID: Presidente, nessa tabela 
vale destacar que foram diversas medidas que foram 
adotadas encaminhadas pelo governo, discutidas aqui 
no Congresso, iniciativas aqui no Congresso Nacional 
também, mas eu acho que vale destacar que durante 
esse período de 2004, 2006 foram mais de 22 bilhões 
de reais em termos de desoneração tributária, aqui 
não estão todas, é só lembrar, por exemplo, a Consti-
tuição Civil, tivemos patrimônio de afetação, tivemos 
outras medidas de incentivo a construção civil, na pró-
pria, na questão da inovação tecnologia, enfim, teve 
uma série de outras medidas aqui eu só destaco fo-
ram mais de 30 medidas que foram instituídas. Então 
só para recordar. 

E agora para este ano, estamos com o PAC onde 
destacamos a tabela do Imposto de Renda, o simples 
nacional, alíquota zero para PIS/COFINS em termos 
de edificação, perfil, o reading(F), quer dizer, são ma-
térias que muitas delas já foram discutidas aqui, inclu-
sive, no Senado Federal. Então, com esse reflexo aí 
revisto para esse ano. Então em função, Sr. Presiden-
te, em função do meu tempo eu coloco à disposição 
para maiores informações, nós... trago aqui a análise 
da arrecadação de receitas que consta que foi distri-
buída a todos os Senadores. Eu destaco aqui na folha 
número 18. Perdoe‑me, perdoe‑me. Na folha número 
15. Na folha número 15 é uma tabela onde nós temos 
tributo a tributo, tributo a tributo, toda a variação real 
da arrecadação dos tributos federais. Eu destaco aqui, 
por exemplo, o que eu mencionei do IPI, a questão 
do IPI outros, demonstram crescimento econômico 
também, quando se fala IPI outros é crescimento da 
economia, da atividade econômica em torno de 10%. 
Destaco aqui a CPMF, 11%, crescimento real de 11%, 
o Imposto de Renda já havia comentado. 

Este material, vou pedir aos senhores, ao iniciar 
esse material nós temos na primeira, na página 2, só 
para, para os senhores familiarizarem com essa aná-
lise, na página 2 nós temos o quadro resumo do que 
eu apresentei aqui, o quadro de toda a arrecadação 
desse período de janeiro a abril. Inclusive a análise de 
abril contra março. Logo a seguir, nós apresentamos 
o desempenho da arrecadação de abril em relação 
a março e os principais fatores que ensejaram esse 
desempenho. Da mesma forma, na página seguinte, 
nós examinamos também o desempenho de abril de 
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2007 em relação a abril de 2006. É uma análise de 
mês contra mês. Na página seguinte, temos o desem-
penho da arrecadação acumulada do período contra 
período, é esse que eu busquei destacar aqui nessa, 
nessa apresentação. 

Neste material também traz informações adicio-
nais no que diz respeito aos débitos que encontra‑se 
suspensos de exigibilidade suspensas os débitos que 
estão em parcelamento, os débitos que estão em co-
brança administrativa, temos um tabela em relação a 
isso. Os valores já recolhidos em termos de REFIS, 
PAES e PAEX os valores recolhidos em termos de sim-
ples, destaco aqui que é durante o período, durante o 
ano passado, recolhemos em termos de simples algo 
próximo de 14 bilhões de reais, estamos na ordem de 
4,8% este ano, e conforme mencionei na página 12, 
perdoe‑me, na página 15, nós temos o quadro geral 
de todos os tributos, na página anterior temos a preços 
correntes, nessa tabela de preços correntes é bom nós 
verificarmos quais são os tributos que examinam o pre-
ço corrente, eu destacaria o IPI fumo por ser alíquota 
de ad rem, e o IPI bebidas também é sobre alíquota 
de ad rem, na página 14 da tabela 2. Crescimento na 
ordem de 1... a de ad rem, alíquota específica é sobre 
a quantidade de produto, de volume que passa na li-
nha de produção. 

A análise de outros tributos é interessante nós 
examinarmos na tabela 2 A. Onde destaca a preço, a 
preço de abril de IPCA, aí sim nós temos outros tribu-
tos examinados onde eu destaco mais uma vez o IPI 
que demonstra um crescimento real. Mais adiante, nós 
temos outras análises, que colocada à disposição dos 
senhores para uma melhor verificação. Sr. Presidente, 
me coloco à disposição. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço a apresentação, bastante 
esclarecedora especialmente a primeira parte em termo 
dos projetos principais de integração modernização dos 
trabalhos da receita e também os dados de melhoria 
da arrecadação. Nós vamos abrir a lista de inscrição, 
eu deixarei para falar no final, o primeiro inscrito foi o 
Senador Suplicy, segundo o Senador Aldemir. Eu vou 
passar a lista e, por favor. Eduardo. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, Senador Aloizio Mercadante, prezado se-
cretário da Receita Federal, Sr. Jorge Rachid. Primeiro, 
os meus cumprimentos pela colaboração que V. Sª tem 
dado ao país, pela seriedade com que tem realizado 
o seu trabalho a frente da Receita Federal. Eu estou 
aqui ao lado de uma pessoa que um dia foi também 
secretaria da Receita Federal, além de Ministro da 
Fazenda e então eu acho que o peso das perguntas 
dele será bem maior do o que meu. Mas eu vou co-

meçar com uma diferença que eu tenho aqui com ele 
até, porque será hoje um dia de decisão importante a 
respeito de um tributo que nós conversamos a respeito 
na semana passada. 

Está para ser analisado aqui hoje, um Projeto 
de Lei que abre mão da tributação sobre a pinga, a 
cachaça. Eu tive a oportunidade no encontro com o 
Ministério da Saúde José Gomes Temporão de obser-
var que a CAE está por decidir isso, e ele como era 
da minha expectativa estranhou e disse que do ponto 
de vista da saúde pública e levando em conta que... 
Uma tributação sobre a cachaça além de poder con-
tribuir ainda que pouco, porque às vezes um aumento 
de preço de uma cachaça de baixo custo em função 
de uma maior tributação pode não alterar tanto o con-
sumo, mas de qualquer maneira constitui um ponto 
importante de arrecadação de recursos sobre um bem 
que diferentemente, digamos, dos bens que constam 
da cesta básica, que constam do seu quadro, e na sua 
demonstração foi colocada que ao longo desse período 
recente um dos itens que teve diminuição de impostos 
foram justamente, digamos o arroz, o feijão, os compo-
nentes daquilo que é considerado muito essencial para 
a alimentação e a saúde dos seres, humanos, bem, 
justamente a cachaça seria um bem por não ser tão 
essencial levanto em conta o princípio constitucional 
poderia e pode ser tributado. 

Então, muitos de nós Senadores aqui, como eu 
próprio diferente do meu colega pelo qual tenho o 
maior respeito e amizade, acho que não seria o caso, 
mas eu agradeceria se pudermos ter a sua avaliação 
já que vamos ter que decidir e coincide do senhor 
hoje estar aqui presente. Eu já sei que a opinião do 
Ministro da saúde é de recomendar contrariamente a 
isentarmos a cachaça, mas agradeceria se puder sa-
ber a sua opinião. 

Observo aqui no seu quadro, sobretudo na página 
15, é um quadro resumo que nos dá como é a impor-
tância relativa dos diversos tributos e posso observar 
aqui, por exemplo, que a CPMF tem uma importância 
hoje bastante significativa e, embora não tendo sido 
alterado a alíquota de 0,038% de 2006 para 2007 au-
mentou de 10.337 bilhões para 11.525 bilhões num 
período de 4 meses, é isso, não é? Janeiro a abril. Ou 
seja, tem uma arrecadação bastante significativa. 

Como está se discutindo a questão da relevância 
da CPMF, agradeceria se puder nos dar a sua avaliação 
de, das diversas vantagens e eventuais desvantagens 
desse tributo desde a sua instituição. E em especial se 
puder nos explicar a respeito da destinação, por exem-
plo, 0,08% corresponde aquilo que vai para o fundo de 
combate à pobreza, muitas vezes se perguntam: Mas 
e do 0,30% que originalmente seriam para a saúde, 
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quanto que está indo para a saúde? Se puder nos dizer 
a respeito da destinação dos recursos e, porque que 
esse, a CPMF cobrada numa alíquota modesta tem 
uma função importante sobre diversos aspectos que 
eu agradeceria muito se o senhor puder nos transmitir 
a respeito. Eu talvez tivesse outras perguntas, mas vou 
me ater a essas duas, muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu vou pedir bastante brevidade 
e objetividade que são muitos inscritos e nós temos a 
nossa pauta ordinária, porque na sessão anterior nós 
acabamos prolongando demais a audiência e prejudica 
a nossa sessão ordinária, então eu pediria bastante 
objetividade para todos poderem falar, o nosso secre-
tário responder e nós iniciarmos a sessão, o próximo 
é o Senador Aldemir Santana. 

SENADOR ALDEMIR SANTANA (DEM–DF): 
Sr. Presidente e quero louvar ação de sempre iniciar 
as nossas sessão com esses encontros expositivos e 
saudar o nosso companheiro secretário Jorge Rachid. 
Eu já até externei a minha preocupação no negócio no 
simples, porque ficou estabelecido, Sr. Presidente, que 
a lei entrará em vigor em primeiro de julho, nós já es-
tamos praticamente em junho e essa coisa ainda nem 
aparece no site da Receita. Seria interessante que a 
gente primeiro, se efetivamente está tudo pronto para 
que isso entre em vigor primeiro de julho, efetivamente 
entre em vigor. Segundo é que ontem nós soubemos 
que ontem houve uma reunião do comitê gestor cuja 
presidência do nosso secretário Jorge Rachid, a minha 
pergunta é se saíram algumas resoluções novas se fo-
ram aprovadas algumas resoluções, quais as notícias 
dessa reunião de ontem. 

Outra questão que eu gostaria de enfocar é que 
nós estamos fazendo uma caravana da Comissão Mista 
do Congresso, Senadores e Deputados, aos Estados 
a vários Estados brasileiros. E temos nos deputados 
com alguns regimes especiais de ICMS nos Estados 
que foi muito bem enfocado na opera da votação com 
relação Osmar Dias com relação ao Estado do Paraná. 
A minha pergunta, secretário é como será acolhido a 
questão dos regimes especiais para a verdadeira im-
plantação geral dessa lei em todos os Estados brasi-
leiros, e por último, uma questão mais técnica é que 
algumas atividades que tem hoje IPI acima de 20% 
estão impedidas de participar do simples nacional, esta 
situação poderá sofrer alguma alteração ou de redução 
de alíquota para que ele se enquadre ou efetivamente 
essas atividades que tem esse IPI acima de 20% estão 
determinadas a não serem incluídas no super simples. 
São essas as questões que eu gostaria 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço a objetividade Senador 

Aldemir. O próximo Senador Romeu Tuma, não está, 
nós vamos encerrar as inscrições para permitir que 
a gente possa iniciar então a nossa sessão. Senador 
Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. 
Presidente, doutor Jorge Rachid, eu quero fazer ape-
nas duas indagações até respeitando aqui o nosso 
Presidente que quer bastante objetividade, serei muito 
pragmático nas perguntas. Eu tive a preocupação ela-
borei até por escrito no meu gabinete e estou trazendo 
aqui nessa Comissão.

 Primeira pergunta senhor Jorge Rachid ao levar-
mos em conta que a estrutura e controle de arrecada-
ção criada pela lei nº. 11497 inaugura o novo conceito 
de inteligência tributária e que com a possibilidade do 
cruzamento de dados, já conseguimos em pouco mais 
de 3 meses de vigência da MP 258, um aumento de 
cerca de 10% na Receita Previdenciária, a expectati-
va de todos nós é que haja sensível decréscimo nos 
atuais níveis de evasão fiscal. E o que propiciará como 
resultado lógico um expressivo e crescente aumento 
da arrecadação sem a necessidade de alterações na 
base de cálculo. Diante disso faço a seguinte pergun-
ta ao senhor: Em que proporções, em quanto tempo 
podemos esperar que este novo modelo de eficiência 
venha traduzir da efetiva redução da carga tributária? 
Essa é a primeira pergunta. Segunda: Não há dúvidas 
de que vivemos hoje no Brasil um evidente processo 
de mudança na cultura das relações entre o cidadão 
e o Estado. Não há dúvidas também que grande parte 
desse processo pressupõe o esforço dos atores go-
vernamentais e, sobretudo, da classe política. No que 
se refere à disponibilização para a sociedade de ins-
trumentos e meio que inspire confiança, transparência 
e racionalidade entre o risco, o fisco e o contribuinte 
mediante, por exemplo, a redução de obrigações aces-
sórias, desburocratização e a simplificação e a expec-
tativa de redução paulatina até um patamar justo de 
cobrança de impostos. 

Neste contexto, minha pergunta é a seguinte: Na 
opinião de V. Exª. como nós legisladores, podemos 
contribuir para o aperfeiçoamento destas relações? 
Principalmente no que diz respeito aos programas e 
ações de educação fiscal bem como a edição de dis-
positivos que confiram maior visibilidade à função so-
cioeconômica do tributo do ponto de vista da garantia 
da eficácia na prática da aplicação dos recursos arre-
cadados. Essas são as minhas duas perguntas doutor 
Jorge Rachid eu espero que V.Exª. me faça uma res-
posta convincente, muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço Senador Jayme Cam-
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pos pela objetividade, o próximo Senador Garibaldi 
Alves. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, se há possibilidade eu gostaria 
de ficar mais para o final, não sei se vou ter essa 
chance.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Seguramente V.Exª. tem todas 
as prerrogativas nessa Comissão. Senador Francisco 
Dornelles com a palavra. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Eu queria inicialmente mais uma vez cumprimentar o 
nosso secretário Jorge Rachid, pelo trabalho que ele 
vem desenvolvendo na Receita, ele que montou na 
Receita Federal uma das equipes mais competentes 
que aquela casa tem conhecido e os resultados estão 
aí e desenvolvendo sempre a sua ação com muita im-
parcialidade, com muita seriedade, tem uma ou outra 
exceção American Virgínia, Daslu, Schincariol que 
excedeu um pouco, que não está um pouco compatí-
vel com a área da Receita, mas regra geral com mui-
ta imparcialidade, com muita seriedade e com muita 
honestidade que são características de V.Exª e da sua 
equipe na Receita. Eu queria lhe perguntar o seguinte, 
olhando os dados de V.Exª., eu tenho visto que em re-
lação ao REFIS, foram recepcionados 129 mil termos 
de opção em que só se mantém 20 mil. Qual é a razão 
que levam essa desistência do programa? 

Segundo lugar, eu queria olhando aqui do progra-
ma, eu volto ao assunto dos juros de capital próprio, 
eu vejo que no período de janeiro a abril a arrecada-
ção com juros de capital próprio foi 1290,1.290 bilhão 
, considerando que isso representa 15%, eu acho que 
o montante de juros de capital próprio pago durante 
esse período, deve ser atingido uns 3 bilhões de reais, 
o que é juros de capital próprio, os 3 bilhões de reais 
não pagaram nem Imposto de Renda pessoa jurídica, 
nem contribuição social sobre o lucro, deixaram de pa-
gar 34% para 15% eu calculo que isso implica numa 
perda de Receita no quadrimestre de 770 bilhões. Eu 
pergunto, qual é o montante de perda de Receita pelo 
sistema de juros de capital próprio já está atingindo a 3 
bilhões por ano? A Receita tem essa avaliação quando 
ela perde pelo sistema de juros do capital próprio? E a 
última pergunta é o seguinte: Qual é a idéia da Recei-
ta Federal, ainda é se mantém aquela dedutibilidade 
ágil existe uma idéia de quanto é a perda de Receita 
existente em relação a essa prática que todas as pes-
soas que atuaram consideram totalmente distorcida e 
o último: Quando é que os conselhos de contribuintes 
vão ser instalados nos Estados em São Paulo no rio 
onde tem superintendência, muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço o Senador Francisco 
Dornelles, Senador Jefferson Péres. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Bom‑dia doutor Rachid é um prazer recebê‑lo aqui. 
Duas perguntas bem objetivas. Eu li há poucos dias 
reclamações de, do meu empresarial no sentido de que 
o super simples para algumas empresas prestadoras 
de serviço vai aumentar a carga tributária. Eu lhe per-
gunto se verdadeira qual é a extensão disto? É muito 
grande o número de empresas a serem prejudicadas 
ao invés, ao invés de serem beneficiadas pelo super 
simples, é a primeira pergunta. A segunda: Li outro dia 
um tributarista dizer que o avanço mais importante no 
campo fiscal do Brasil seria simplificação, mais até do 
que a desoneração da carga fiscal. Eu lhe pergunto 
sendo a CPMF o imposto que no momento não pode 
ser descartado, porque não se vai jogar fora 32 bilhões 
de reais e que muito contribuem para a arrecadação 
federal. Eu lhe pergunto: A CPMF tem vantagens e 
desvantagens, eu acredito que mais vantagens do 
que desvantagem. Mas a principal objeção que se fez 
à CPMF que se fazem, é o fato de ser um imposto a 
mais. Eu lhe pergunto: A manutenção e o aumento da 
alíquota da CPMF transformando em IPMF com a re-
dução, a eliminação de 4 ou 5 impostos federais não 
seriam grande passo no sentido da simplificação? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço Senador Jefferson Péres, 
Senador Valdir Raupp, depois Senador Garibaldi eu 
farei a minha intervenção e nós encerramos a... 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Eu? 
Bom, eu gostaria de me associar às palavras dos 
Senadores que me antecederam, parabenizar o dou-
tor Rachid pelo excelente trabalho que vem fazendo 
frente à Receita Federal e a minha pergunta seria a 
seguinte: Porque contingenciar se vai ter excesso de 
arrecadação? Já foi aprovado que no primeiro trimestre 
já tem um excesso de 3 bilhões, aproximadamente 3 
bilhões de reais e o contingenciamento foi da ordem 
de 16 bilhões. E a tendência é se realizar a Receita 
que o Congresso Nacional que a consultoria do orça-
mento nos apontou que teria, que poderia ter excesso 
de arrecadação e o Congresso fez e todos os anos o 
governo contingencia uma certa quantidade no final se 
verifica que a receita é realizada, aí que o Congresso 
defende o orçamento impositivo, porque se a receita 
for realizada por que não cumprir? Se a receita não 
for realizada tudo bem, não há, porque cumprir e tem 
que haver o contingenciamento então nós devemos 
trabalhar com o orçamento impositivo flexível, se a re-
ceita for realizada será impositiva se não for flexibiliza 
para contingenciar. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço Senador Valdir Raupp. 
Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (DEM-SP): Presiden-
te eu vou ser rápido, sei que ainda temos uma pauta 
a ser discutida. Mas eu queria principalmente cumpri-
mentar o nosso secretário, não por ser Patrício, que 
isso é redundância, mas pela eficiência e a cortesia 
com que ele trata todas as pessoas, principalmente 
os parlamentares. Com credibilidade e com facilidade 
de explicação das medidas que são tomadas. Eu vi 
tudo isso aqui, vou levar comigo, eu passei pela sua 
cadeira e sei o sacrifício que aquilo representa. Ele 
falou do problema de cortar o IPI da cachaça eu me 
lembro de quando a Zélia era secretária, era ministra, 
ela chamou o fiscal, o diretor da parte de arrecada-
ção, de arrecadação e ele voltou nervoso disse que 
não ia mais aumentar nada que o povo não agüentava 
mais. Estava mais ou menos uma situação como essa. 
Eu falei calma, dei um pouco de água, vamos juntos 
para discutir com ela, ela disse que o caixa estava 
ruim precisava aumentar de qualquer jeito, ficou uma 
discussão longa se fixou um aumento de alíquota na 
cachaça e no cigarro. 

Então eu não sei aí a pergunta do Suplicy, infe-
lizmente não ouvi a resposta vou pegar a nota taqui-
gráfica para a gente se acautelar de alguns aspectos, 
o importante é que eles querem aumentar a expor-
tação de cachaça e provavelmente estão buscando 
uma diminuição do IPI. Mas eu poderia, doutor Jorge, 
fazer uma pergunta fora da exposição de V.Exª? É que 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal a qual eu pertenço, incumbiu‑me de compor uma 
Comissão e ir a Foz do Iguaçu, principalmente sobre 
o aspecto do terrorismo e contrabando. 

Eu vi que ontem os senhores fizeram uma gran-
de operação com a Polícia Federal, várias prisões, 
inclusive, identificaram os locais de guarda do contra-
bando, a gente sempre fazia isso, isso praticamente é 
uma rotina. O que me trouxe um pouquinho, eu queria 
orientação do senhor se a gente for conversar lá com as 
pessoas responsáveis, qual é o projeto para legalizar 
o sacoleiro? Eu não vou falar contrabandista, porque 
já é um pouco chocante. Nós temos a diferença entre 
os contrabandistas propriamente ditos, os barraqueiros 
e os sacoleiros. O senhor sabe melhor que eu como é 
que funciona essa gama, quem é o capitalista e quem 
trabalha para ganhar uma pequena Comissão. Então 
eu vi uma tese que V.Exª está estudando uma forma de 
forma trazer para a legalidade os sacoleiros pagando 
uma taxa de importação menor do que a normal. E se 
isso é verdade e se realmente vai sair alguma coisa 
time mania, quer dizer aqui nós fiz em uma discussão 

se V.Exª lembra, há mais de um ano foi discutido fi-
cou tudo acertado depois ontem vieram me falar que 
ainda vai entrar mais não sei o quê, não sei o quê? 
Removeram e trouxeram de volta eu acho que toda a 
discussão. Só para conhecimento, porque muita gen-
te me pergunta e eu fico agora meio vendido diante 
da nova situação que surgiu. Esse de Foz do Iguaçu 
seria uma coisa importante se o senhor conseguisse 
encontrar uma solução. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço Senador Romeu Tuma, 
Senador Garibaldi. Curto e grosso espero que V.Exª não 
volte com o debate, porque esse debate da cachaça 
está virando um porre, nós vamos liquidar isso hoje o 
pessoal está com ressaca sobre esse tema. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Lembre‑se que eu não sou autor, eu sou Rela-
tor. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª é o com o autor do crime, 
é grave. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Senhor secretário eu também quero cumprimen-
tar V.Exª. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP):  Não se intimide porque dependendo 
do resultado pode virar um elixir(F). 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Vamos ver, não é? Eu quero dizer a V.Exª. que 
primeiro quero cumprimentá‑lo pelo trabalho que vem 
sendo realizado, mas aqui as perguntas... 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pode falar. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Mas aqui parece que as perguntas são todas 
no sentido de baixar Receita em vez de aumentar. A 
contribuição que V.Exª vai levar daqui não é das mais 
significativas no sentido do crescimento. Mas é no 
sentido também da justiça fiscal. Então, quando uma 
Prefeitura ou uma associação, com uma entidade comu-
nitária constrói um conjunto habitacional para pessoas 
de baixa renda, até 3 salários mínimos no âmbito de 
programas do Governo Federal, do Governo Federal, 
chega a pagar algo em torno de 9% do custo da cons-
trução ao INSS. Isso ocorre por que ao invés de consi-
derar área individual de cada imóvel se considera área 
construída do conjunto como um todo. Além disso, o 
INSS ignora o custo da obra previsto por, no projeto de 
engenharia aprovado pela Caixa Econômica Federal e 
estima um valor que chega a ser mais que o dobro do 
custo real. Em um conjunto de 100 casas, deixa‑se de 
garantir a casa própria para 9 famílias de baixa renda 
em função dessa taxação. Eu pergunto o que é que 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  105 

V.Exª acha disso ou poderia fazer para melhorar essa 
situação do ponto de vista do adquirente. 

A outra pergunta, é o que IPI, sendo de competên-
cia do Governo Federal, na medida em que é atribuída 
uma desoneração fiscal, uma isenção do IPI os Estados 
perdem, ou não? É uma pergunta. Os Estados natural-
mente perdem. Não poderia haver uma compensação 
do ponto de vista dos Estados? E depois, é a pergunta 
o que é que o senhor acha do IPI da cachaça. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador, eu queria, eu queria 
só muito brevemente também colocar sei que a pauta 
está muito grande, V.Exª também vai ter que ser obje-
tivo, se precisar nós faremos outra sessão depois de 
aprofundar que esse tema é tema de grande interes-
se da Comissão. Eu estou entre os que consideram 
que o nosso sistema tributário está completamente 
esgotado. Cada remendo que a gente faz vai ficando 
mais deformado, não há mais saída para essa estru-
tura tributária brasileira. Ou nós realmente elegemos 
a reforma tributária como a reforma prioritária e reco-
locamos esse tema na agenda nacional, ou eu acho 
que as distorções, as deformações que nós estamos 
gerando são de tal ordem que eu não vejo solução a 
curto prazo. 

Mas queria mencionar alguns problemas que 
me preocupam muito o primeiro é o crédito prêmio do 
ICMS. Nós tivemos, nós tivemos aí um... Avanço nas 
exportações espetacular, existe um esqueleto tributário 
brutal nos Estados e com essa apreciação do câmbio 
as exportações tendem a cair e a pressão sobre o 
setor, sobre os Estados no sentido de honrar os com-
promissos tributários vai aumentar e nós precisamos 
discutir isso com profundidade no Congresso como é 
que nós vamos equacionar esse problema. Porque eu 
vejo isso com muita preocupação, acho que é o esque-
leto tributário que mais me preocupa nesse momento 
no Estado brasileiro. 

Segundo, eu queria mencionar duas distorções 
que são verdadeiras aberrações e que eu não vejo, 
porque é que a Receita não toma medidas e acho que 
esse Congresso tem a obrigação de fazê‑lo caso não 
seja feito pela Receita. O primeiro é a questão da car-
ne, da cadeia produtiva da carne. Não dá para continu-
ar dando um crédito presumido para os exportadores 
que é hoje é 60% do PIS/COFINS, 60%, nós damos 
crédito presumido de 60% para os exportadores, eles 
despejam parte, são 5 grandes frigoríficos, eles despe-
jam no mercado interno a carne exatamente utilizando 
esse benefício, arrebentando os pequenos e médios 
frigoríficos que não tem como suportar essa concor-
rência absolutamente desequilibrada e nós temos uma 
concentração e uma caracterização crescente nesse 

setor. Então, nós precisamos o mínimo de equilíbrio 
tributário não é possível ter uma distorção dessa natu-
reza, é verdade que o para exporta 4 bilhões de dóla-
res, tem que ter algum tipo de crédito presumido, mas 
60% numa ponta e você despejar o resto da carne no 
mercado interno, você está criando uma distorção, aí 
empurra os pequenos para a ilegalidade vai ficando 
um passivo tributário e nós vamos gerando uma de-
formação sem fim. 

Então, isso o Congresso tem que assumir a Re-
ceita tem que ajudar a encontrar uma solução de equi-
líbrio. O segundo o Ministro Dornelles tocou de forma 
muito marginal, mas eu acho que na cadeia do fumo, 
eu estou entre aqueles que acham que bebida e fumo 
têm quer ser tributados mesmo. O sujeito que fuma vai 
ter câncer, enfisema, etc., vão gastar com saúde. É a 
mesma coisa da cachaça, vai ser cirrose e tantos ou-
tros problemas, nós precisamos de gastos elevados na 
saúde, nós temos que cobrar impostos elevados. 

Agora, nós temos uma estrutura tributária no 
fumo que é completamente injusta, ela favorece Sou-
za Cruz, Philip Morris contra as pequenas empresas. 
É visível que há uma distorção, eu sinto também na 
Receita uma resistência muito grande para fazer um 
ajuste em temas que eu acho que são temas de equi-
líbrio de isonomia tributária que não existe. É a forma 
como estão enquadrados os produto, claramente fa-
vorecem as empresas e prejudica outras pequenas 
empresas, e o enquadramento que eu defendo não 
é para reduzir carga tributária, estranhamente talvez 
seja por isso fumo é um dos produtos que teve cres-
cimento negativo. Sim, mas é absolutamente marginal 
perto do aumento total de 13% o fumo cresceu 1.7%. 
Eu acho que nós temos que olhar essa questão e fazer 
uma justiça tributária na cadeia. Eu quero que arreca-
de mais, porque claramente está favorecendo alguns 
produtos de algumas empresas. 

Por último, a questão dos sacoleiros, o Presi-
dente disse que vai regulamentar eu sou totalmente 
favorável a regulamentação, eu acho que nós temo 
que criar um modelo que permita que essa atividade 
seja formal, pague os devidos impostos e acabe com 
aquela coisa de ficar prendendo ônibus, corre atrás 
de sacoleiro, prende nós temos que disciplinar, regu-
larizar e cobrar os impostos devidos, fazer uma coisa 
equilibrada para que resolva a situação, e por último, 
o último comentário é a CPMF, o país não tem como 
abrir mão da CPMF, evidente que não tem como abrir 
mão, nós estamos saindo de um quadro de crise fiscal 
financeira, estamos desonerando, se for para desonerar 
como fizemos a cesta básicas, os investimentos áreas 
que são estratégicas para a economia não imposto que 
é, que atinge toda a economia informal que ajuda ao 
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combate a sonegação elisão fiscal que é muito sim-
ples e eficiente para arrecadar e  que eu não entendo 
o que é que incomoda tanto a CPMF, talvez, porque 
seja o único imposto que efetivamente toda economia 
informal paga, porque não tem como fugir. Eu não vejo 
como país possa abdicar desse imposto, vou na linha 
do Jefferson Peres vocês nós podemos discutir parti-
lha com os Estados. Por último o Estados, o Estados 
de São Paulo teve aumento além da arrecadação pre-
vista nesse quadrimestre de 12%, portanto tem muito 
Governador, são 3.750 bilhões de reais a mais do que 
estava previsto no primeiro quadrimestre de primeiro 
arrecadação de São Paulo, 3.750 bilhões de reais a 
mais, nós precisamos discutir a questão do equilíbrio 
tributário da federação com os dados na mão, eu pediria 
que a Receita nos encaminhasse a evolução da arreca-
dação quadrimestral todos os Estados da Federação, 
para que a gente possa fazer uma análise comparativa 
e verificar exatamente o que está acontecendo com 
os Estados, porque tem muito governador, em geral 
come Peru e arrota mortadela, é exatamente o inverso. 
O pessoal está com excesso de arrecadação no caso 
de São Paulo 3.750 bilhões em 4 meses. Então, com 
a palavra... Senador Edison Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (DEM-MA): Eu 
vejo que V.Exª se insurge com toda a razão contra 
esse marasmo no exame da reforma tributária, mas eu 
quero lembrar que nós votamos aqui no Senado com 
a participação intensa de V.Exª, aliás sem a qual não 
teriam conseguido isso, votamos a reforma tributária 
no Senado Federal, já alguns anos enviamos para a 
Câmara, ela não anda é lastimável, mas o Senador 
cumpriu a sua parte, talvez até não tenhamos feito o 
melhor trabalho, mas fizemos o esporte que pode ser 
corrigido na Câmara. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª tem toda razão não só vo-
tamos, mas esse é um tema tão sensível nessa casa 
que criam uma Subcomissão presidida pelo Tasso 
Jereissati que vem fazendo Audiências Públicas, vem 
reunindo todos os setores para tentar retomar essa 
discussão e contribuir para que a gente possa, quem 
sabe, ajudar que essa votação que está paralisada na 
Câmara dê um salto de qualidade e a gente possa ter 
uma verdadeira reforma tributária no país, nós conti-
nuamos empenhado nessa bandeira e nessa agenda. 
Agradeço V.Exª pela menção. 

SENADOR EDISON LOBÃO (DEM-MA): E no 
mais cumprimentar o secretário Jorge Rachid pelo 
excelente trabalho que vem desempenhando. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª há época era o Presiden-
te da CCJ, sem a qual a reforma tributária não teria 

avançado com a competência que sempre predomi-
nou na presidência de V.Exª, secretário da Receita 
Jorge Rachid. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Per-
mita-me, pela ordem, senhor presidente, só uma in-
formação adicional, porque nesse levantamento tão 
completo não houve a informação que a secretaria da 
Receita Federal tem dado relativamente a participação 
da arrecadação de impostos sobre o valor estimado do 
Produto Interno Bruto, se porventura também houver 
essa informação e comparando a evolução dos anos 
recentes eu agradeceria, por favor. 

SR. JORGE RACHID: Sr. Presidente, vou pro-
curar responder as questões apresentadas pelos Srs. 
Senadores, em primeiro lugar eu gostaria de agradecer 
as palavras. Gostaria de dizer que é obrigação minha 
como servidor público e o resultado da Receita é fruto 
do trabalho de equipe, fruto do trabalho do corpo fun-
cional que eu diria é um corpo funcional de excelên-
cia, aqui chama a atenção a presença do secretariado 
junto Carlos Alberto Barreto Dr. Elói coordenador de 
previsão e análise, além da assessoria parlamentar 
Dr. José Carlos e doutor André.

Bom, vou procurar responder as perguntas em 
bloco se me permite, Sr. Presidente, começar pela ca-
chaça que foi colocado [Risos]. Pelo Senador Suplicy 
e outros Senadores. Bom, primeiro lugar, eu acho que 
o que está sendo tratado, a matéria que está sendo 
tratada é em relação a um tributo cujo princípio cons-
titucional é de seletividade, essencialidade do produto, 
produto mais essencial ele é menos taxado. O produto 
menos essencial, contrário senso, então temos aí o ci-
garro altamente taxado vis‑à‑vis, outros produtos que 
estão até fora do campo da incidência do tributo e fora 
isso temos alguns produtos, industriais, por exemplo, 
produtos alimentícios que é alíquota zero mesmo, uma 
série de... No que diz respeito à cachaça, bebidas, isso 
acontece aqui no Brasil como em boa de todo o mundo, 
bebidas é um tributo relativamente bem taxado junto 
com o cigarro. Bebida, a tributação específica que diz 
respeito a cachaça, a tributação alíquota é específica, 
a alíquota ad rem, uma alíquota própria que de quando 
em vez ela se faz necessário o seu reajuste, eu diria 
está na hora do seu reajuste. Se faz necessário atua-
lizar eu diria está na hora dessa atualização. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Não 
é uma proporção. É fixa ou proporção? 

SR. JORGE RACHID: É fixa de acordo com a 
embalagem e de acordo com o vasilhame. Fixa de 
acordo com embalagem, o vasilhame, embalagem, é 
uma alíquota específica. A exemplo de outras bebidas, 
bebidas frias nós conseguimos introduzir os sistema 
medidores de vazão nas bebidas frias, cervejas e re-
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frigerante. Esse sistema permitiu identificar com preci-
são quanto que passa na linha de produção, e chama 
atenção agora depois de muita discussão, depois de 
muito tempo desse sistema sendo implementado desde 
89, agora nós estamos com o sistema de medidores 
de vazão o tributo começa, a vamos chamar assim, 
causar distorção como nós já ouvimos, quer dizer, o 
tributo da forma que estava já era, já existia há algum 
tempo, agora com medidores de vazão começou a 
chamar atenção, quer dizer, nós conseguimos reduzir 
o espaço da evasão tributária, no caso da cachaça, 
mais uma vez é um tributo taxado aqui e um outra 
parte do mundo. 

Então, existe um grau de taxação evidentemente, 
nós não podemos subir tanto, porque a arrecadação 
não corresponde com esse crescimento, mas ao mes-
mo tempo ele tem que ter em tratamento diferenciado 
dos demais tributos. Então, eu peço aos Srs. Senado-
res que examinem essa matéria com muito cuidado e 
muita cautela, não é? Porque na verdade, não cabe 
reduzir, cabe até aumentar, cabe até aumentar essa 
tributação. Bom, pela própria característica aqui do 
tributo mencionado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu só queria parabenizar V.Exª, 
porque os fotógrafos estão desde manhã tentando 
achar a foto adequada, quando V.Exª fez assim, já 
tem a foto amanhã sobrecarga tributária. Estão todos 
felizes agora que encontraram a fogo. 

SR. JORGE RACHID: Bom, um outro ponto diz 
respeito à CPMF aqui que foi colocado, o ponto da 
CPMF. Bom, vários Senadores pronunciaram. Sem som-
bra de dúvida, senhores, já mencionado pelo Senador 
Jefferson Péres, Senador, o Presidente Mercadante. 
É um imposto, é uma contribuição de, a energia gasta 
para a sua arrecadação é bem menor, bem reduzida 
que outros tributos. Quando se fala que a CPMF cau-
sa distorção, eu diria a pior distorção ao meu ponto 
de vista do que eu vejo para a economia é a concor-
rência desleal, é a sonegação, essa realmente fecha 
o contribuinte que quer atuar em dia e cumprindo com 
as suas obrigações tributárias. 

A CPMF é um instrumento de arrecadação, é um 
instrumento eficaz, trocar a CPMF, introduzir outros 
tributos, só imaginar se for tributo partilhado teria que 
dar o dobro, se for imposto não tem destinação espe-
cífica como tem a CPMF para a Previdência Social e 
saúde, não é? Tem uma parte como senhor mencionou, 
uma parte vai para o fundo destinado, de combate à 
pobreza, cuja destinação é feita pelo tesouro nacional, 
mas a sua destinação o que diz respeito à CPMF, ela 
realmente, ela atinge a economia informal. É um ins-
trumento eficaz para atingir a economia informal. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SR. JORGE RACHID: Exatamente, e eventual, 
eventual distorção que tenha suas vantagens como o 
Senador colocou, são muito maiores do que eventual 
desvantagem que tenha. Então, é uma decisão que 
são, são 30 e tantos bilhões de reais em termos de 
arrecadação. Pensar em reduzi‑la, pensar em reduzi‑la, 
temos que ver aonde vai ser reduzido em termos de 
encargos, reduzir para a Previdência Social é, reduzir 
para a saúde é isso que nós queremos, essa avaliação 
que nós precisamos ter. 

Então, no que diz respeito à CPMF, especialmente 
nesse período, faço a defesa da sua manutenção po-
demos pensá‑la lá na frente a longo prazo, Presidente, 
mas aí é num outro cenário lá na frente, a longo prazo 
outro cenário onde teremos que revisar os encargos 
da união dos Estados e municípios a respeito dessa 
matéria, foi comentado aqui no que diz respeito ao 
simples nacional. Senador, Aldemir Santana, apesar 
de não ter aquela caixa própria do simples nacional 
na página da Receita, mas que vai entrar logo nos pri-
meiros dias do próximo mês gostaria de garantir que 
fosse amanhã, mas acredito que até sexta estará na 
nossa página, os atos já editados já estão disponíveis 
aos crimes na página da Receita Federal. 

Destaco que na reunião de ontem, nós apro-
varmos uma resolução que trata do cálculo do tributo 
está se fechando uma resolução que trata da opção 
do tributo que espero que esteja no Diário Oficial do 
dia primeiro de junho, para os contribuintes poderem 
optar, nós estamos tratando da opção automática dos 
contribuintes que já estão no simples federal agora, 
então, eles vão migrar de forma automática desde que 
não tenha débito. 

No que diz respeito aos regimes especiais, tem 
uma discussão jurídica a respeito disso que está se 
fechando numa posição junto à Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, a respeito dessa matéria e outras 
atividades que hoje estão impedidas, mudança se faz 
na Lei Complementar é matéria de Lei Complementar, 
em especial que no diz respeito ao IPI a regra posta, IPI 
acima de 20%, o contribuinte está impedido de aderir 
ao simples, até, porque estando no simples, o IPI dele 
é 0,5%. Se permitir esse movimento teríamos aí efetiva 
distorção lá na frente. A concorrência estaria de forma 
desequilibrada entre crimes que pagam 0,5% de IPI 
contra o outro que paga mais de 20%, inclusive. 

Um outro ponto que foi colocado aqui, no que diz 
respeito à, ao crescimento da arrecadação sem aumen-
to de tributos, não é? Crescimentos de arrecadação 
sem aumento de tributos. É verdade, essa, esse é o 
nosso desafio, estamos trabalhando nessa linha, eu 
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poderia dizer, especialmente desde os últimos 4 anos, 
estamos trabalhando nessa linha de buscar maior efi-
ciência, estimular o crescimento econômico, adotar 
medidas de facilitação, inclusive de comércio exterior 
sem perder segurança aduaneira. Quer dizer, nós es-
tamos melhorando, é uma preocupação na melhoria 
do ambiente de negócios, aqui eu destaco o cadas-
tro, o próprio SPED, nota fiscal eletrônica, o processo 
digital, quer dizer, são instrumentos que nós estamos 
oferecendo para melhorar a eficiência econômica e 
queremos esse aumento. 

Agora, de fato, o governo vem adotando e os 
senhores com a participação do Congresso, eviden-
temente que tudo em matéria tributária passa aqui 
pelo Congresso submete a aprovação do Congresso. 
Estamos aí com o crescimento da arrecadação sem 
o aumento de tributo e com redução efetiva de tribu-
tos em várias, em vários tributos, não é? Somando ao 
denominado PAC são mais de 30 bilhões de reais. En-
tão estes nós temos que continuar perseguindo esta 
meta. Ao mesmo tempo temos também que buscar 
a redução de fato das obrigações tributárias, simpli-
ficar o processo, um Senador colocou, salvo engano, 
o próprio Senador Jefferson Peres colocou a respeito 
da simplificação mais do que desoneração-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SR. JORGE RACHID: É eu chamo atenção que 
simplificação do sistema tributário se depender da Re-
ceita é isso que nós queremos. Nós queremos real-
mente a simplificação, fica mais fácil para o contribuinte 
cumprir a sua obrigação tributária, ao mesmo tempo 
fica mais fácil para a administração tributária adminis-
trar e cobrar, consequentemente teríamos menores 
desvios concorrenciais lá na frente, fruto da evasão 
tributária. No entanto, sabemos que essa equação 
não é tão simples, vale lembrar que o primeiro PIS, 
o PIS não cumulativo que foi aprovado e implemen-
tado durante o ano de 2003, o primeiro PIS era muito 
mais simples, eu diria que a legislação é uma página 
e meia do Diário Oficial resolveria. Quer dizer, o con-
tribuinte vendeu, pagou, creditou no que foi adquirido. 
Hoje nós temos o PIS/COFINS altamente complexo, 
nós temos uma legislação para cada setor econômico. 
Muitas vezes nós temos uma legislação para um elo 
de uma cadeia econômica. Quer dizer, está bastante 
complexo, requer realmente --

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SR. JORGE RACHID: Não, não, requer Senador 
um cuidado muito grande do contribuinte no cumpri-
mento, requer uma energia muito grande para a admi-
nistração tributária para efetuar, de fato nós precisamos 

dar uma repensada e melhorar este dois tributos, te-
mos que investir nisso. E o propósito da discussão de 
que diz respeito à reforma tributária, esperamos fazer 
mudanças não diria imediatas, mas de médio e longo 
prazo, são mudanças seguras, previsibilidade para o 
contribuinte e ao mesmo tempo segurança, em termos 
de arrecadação na busca da simplificação tributária. 

Então mais uma vez eu diria queremos simplifi-
cação tributária. Gostaria, inclusive se nós pudésse-
mos investir mais em educação fiscal, eu diria não só 
a educação tributária, educação fiscal, o contribuinte 
tem o direito de exigir documento fiscal aonde compra 
a mercadoria, porque quando compra o tributo está 
incluído e ao mesmo tempo ele também tem o direito 
de exigir a aplicação dos recursos desse, dessa ar-
recadação. 

SR. JORGE RACHID: Bom, Senador Dornelles 
aborda sobre a questão do REFIS, realmente foram 
129 mil contribuintes que aderiram ao programa e hoje 
restam pouco mais de 20 mil. Tem que levar em conta 
que desde a instituição do programa em 2001 nós já 
tivemos outros programas de refinanciamento. Des-
taco aqui, o PAES em 2003 que alguns contribuintes 
migraram para esse programa, tivemos ao longo desse 
caminho um programa específico para as empresa do 
simples, mais recentemente no ano passado tivemos 
outro programa de financiamento chamado PAEX, vá-
rios desses contribuintes migraram. E eu gostaria aqui, 
Sr. Presidente, chamar, destacar que há uma preocupa-
ção muito grande da administração tributária brasileira 
e essa preocupação ela também é a mesma preocupa-
ção de outros países, chamo atenção que aconteceu 
na Argentina há alguns anos foram em 8 anos foram 6 
programas de refinanciamento, quer dizer, isso a cada 
programa a energia gasta para administração tributária 
manter ao nível de cumprimento é maior. 

O contribuinte cumpre a obrigação tributária, 
paga o imposto em dia, ele tem um ônus para isso. Se 
amanhã a gente vem com outro programa desoneran-
do esse contribuinte, quer dizer, desonerando o con-
tribuinte que não cumpriu a obrigação tenho tributária 
ele vai pensar duas vezes em pagar o tributo. Puxa, 
eu gastei uma energia para pagar o tributo e agora 
eu vou ter que pagar, eu coloquei o meu produto no 
mercado com determinado ônus, o meu concorrente 
colocou sem nada, hoje ele está sendo beneficiado. 
A situação para o contribuinte que cumpre a obriga-
ção tributária é uma situação perversa, é dura. E toda 
a vez a gente expõe que a cada programa desse ele 
tem que ser mais rigoroso que o anterior, ele não pode 
ser mais benéfico do que o anterior ele tem que ser 
mais rigoroso, para contribuinte ter a idéia eu tenho 
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que aderir esse programa, porque o pior vai ser pior 
do que esse. 

O contribuinte que cumpriu a obrigação tributá-
ria disse valeu a pena cumprir a obrigação tributária. 
Então, esse é o ponto, Senador, que nós chamamos a 
atenção. Juros sob o capital próprio, a idéia é reconhe-
cer para fins contábeis os encargos do capital próprio 
vis‑à‑vis em cargos de capital de terceiros, essa é a 
idéia. E deste modo, uma vez tributado no momento da 
sua distribuição ele tem este, eu chamaria este, esta 
linha de financiamento. A tributação se dá em 15% e a 
tributação, inclusive, é antecipada a título de antecipa-
ção em relação às empresas que adquirem e empresa 
de lucro real, as demais é exclusivo de fonte. 

Eu não entendo, eu não consigo ver quanto, a per-
gunta que foi posta, se estamos perdendo com isso. Eu 
acredito que não, porque as empresas que tem capital 
de giro próprio, ele tem direito a deduzir esses valores. 
Eu acho que não vejo que no caso a administração 
tributária esteja perdendo com isso. Na sua elimina-
ção é difícil a gente colocar outro elemento por trás, 
porque o que é que vai acontecer como acontecia no 
passado? Entre eu ter capital próprio não remunerado 
eu vou mandar recursos por outras vias, por hipótese 
para o exterior ou mesmo para outra empresa, mando 
esses recursos e envio juros para esse pagamento, es-
ses juros serão dedutíveis, diferente do capital próprio 
ou não, mas os juros serão dedutíveis. Vou reduzir a 
base do Imposto de Renda, vou mandar recurso para 
o exterior, até então respaldado. Dessa forma não, nós 
estamos aí permitindo a capitalização das empresas. 
Eu sei que é uma discussão que nós temos [Risos], 
nós travamos em relação a esse ponto. 

Conselho de contribuintes, Conselho de contri-
buintes nós estamos aguardando a regulamentação, 
doutor Barreto por parte do Ministro da fazenda é um 
ato que já está pronto, assim, vou passar, desculpa. A 
ponto dessa regulamentação do Conselho regulando, 
melhorando, os regimentos internos do Conselho. Va-
mos introduzir duas câmaras para, no segundo Con-
selho, para julgar os processos oriundos de contribui-
ções previdenciárias, e a nossa expectativa desde a lei 
aprovada de 2005, o senhor participou intensamente 
nesse debate, a nossa expectativa é que possamos 
criar novas turmas, as turmas menores, não é? As 
novas turmas para julgar processos de baixa comple-
xidade e a nossa idéia efetivamente é poder instalar 
algumas dessas turmas em algumas regiões fiscais 
para reduzir custo e tudo mais. Então está aí, isso está 
dentro deste projeto. Eu acho que a nossa prioridade 
é instalar imediatamente essas turmas e poder tendo 
condições utilizar, inclusive a nossa estrutura nas dele-

gacias da Receita Federal de julgamento em algumas 
unidades para abrigar.

 Dedutibilidade do ágil é um tema que já foi tra-
tado aqui algumas vezes, a dúvida posta se, se causa 
ou não dano, é isso? Se causa? Perda de Receita? Eu 
entendo que não, eu entendo que não, até pela estru-
tura contábil dos tributos que nós temos, eu não sei se 
o doutor Elói, o doutor Barreto pode... Senador --

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Volto, responderemos posteriormente 
eu só peço ao secretário a conclusão, eu sei que são 
muitas questões, mas é que realmente nós estamos 
no adiantado da hora e tem uma agenda para votar 
hoje importante. 

SR. JORGE RACHID: Perfeito eu vou ser mais 
rápido, mais objetivo. Eu pediria a questão aqui postas 
do Senador Valdir Raupp sobre o contingenciamento e 
no que diz respeito ao excesso de arrecadação. Senador 
a nossa preocupação a parte contingenciamento não 
é cargo da Receita, mas ao mesmo tempo é lembrado 
que no ano passado saiu aqui do Congresso uma pre-
visão muito elevada de termos de arrecadação foram 
364 bi chegam a 359 bilhões de reais, então a preo-
cupação no que diz respeito na liberação dos recursos 
é ter a segurança do cumprimento do que foi previsto 
no orçamento, por isso que o governo vem tratando 
com segurança. Havendo elevação de arrecadação e 
essa elevação é administrado na liberação de recur-
so ou mesmo na tomada de decisão de desoneração, 
por exemplo, o orçamento que saiu do Congresso no 
ano passado não preveu os recursos do PAC, não é? 
Da liberação dos recursos do PAC. Então,primeiro a 
gente tem que, uma vez adotadas as medidas do PAC 
temos que reduzí‑las, reduzir a previsão orçamentária 
e ajustar ao longo do ano. 

Foi colocado aqui algumas questões no que diz 
respeito a desoneração do IPI se o Estado perde ou 
não. O IPI é um imposto compartilhado para Estados 
e municípios, não é? As decisões que são tomadas 
quando se diz respeito à redução do IPI, a expecta-
tiva é que nós estamos tendo, por exemplo, bens de 
capital a expectativa é que isso vem melhorar a eco-
nomia, a expectativa ao melhorar economia é gerar 
renda e emprego, a expectativa ao melhorar economia 
gerando renda e emprego consequentemente gera 
arrecadação. Então boa parte dessas modificações 
estão ligadas a isso.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): O senhor me permite, porque a desoneração é 
uma decisão unilateral. 

SR. JORGE RACHID: Senador desculpa. 
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SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): É uma decisão unilateral do Governo Federal, não 
é? Ou é examinada pelo CONFAZ, não, não é? 

SR. JORGE RACHID: O IPI, a Constituição au-
torizou o Poder Executivo dentro dos limites fixados 
na lei a reduzir ou aumentar este tributo dentro dos 
limites fixados na lei, por exemplo, movimentos em 
relação a determinados tributos que a gente eleva 
Poder Executivo faz da mesma forma redução do IPI 
para bens de capital, é um exemplo, isso com essa 
autorização. Mas chamo atenção que o governo tam-
bém se preocupou no que diz respeito à desoneração 
dos produtos compartilhados é lembrar que na épo-
ca da depreciação acelerada que era para ser feito a 
desoneração em cima do Imposto de Renda pessoa 
jurídica, foi tomada uma decisão ao longo de 2005 de 
reduzir a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido e 
não o Imposto de Renda pessoa jurídica. Então essa 
preocupação, existe também. 

Vou tentar ser breve aqui. Foi colocado aqui pelo 
Presidente preocupações no que diz respeito ao crédi-
to de exportação de ICMS, de fato o modelo tributário 
do ICMS hoje, ele propicia este acúmulo de crédito, é 
todo esse desafio que nós temos para avançar na de-
nominada reforma tributária, especialmente do maior 
imposto do país que é o ICMS, não é? O maior im-
posto arrecadado com 27 legislações temos que so-
lucionar essa questão com esta mudança no sistema 
tributário. Chama a atenção quando nós falamos na 
nota fiscal eletrônica, a nota fiscal eletrônica servirá 
como base e a nossa expectativa de sua implementa-
ção nos próximos 2, 3 anos teremos uma base muito 
consistente, muito forte para tomar decisões no que diz 
respeito ao ICMS, os Estados terão segurança de qual 
efeito de uma eventual mudança tributária em relação 
ao ICMS, qual o efeito que dará no seu Estado? Por 
que, a nossa expectativa é ter nos próximos 2, 3 anos 
aproximadamente uma base de, trabalhamos em tor-
no de 10 mil, 12 mil empresas que corresponde 80% 
da arrecadação nacional, federal, essa base dará um 
suporte importante para tomada de decisões dos go-
vernadores e aqui mesmo do Congresso. 

Então, espero, Senador, que com a mudança do 
modelo minimize este, ou elimine este trabalho no que 
diz respeito a exportação. No que diz respeito ao se-
tor ao crédito presumido de 60% especial no que diz 
respeito à carne, é verdadeiro, é alto é um crédito pre-
sumido bastante elevado, é um crédito presumido que 
nós já colocamos, vamos botar no papel qual o custo 
efetivo, com o encargo efetivo, qual o peso disso que 
não chega, poderia até arriscar dizer que não passa 
de 40%, para não falar que é menos disso, mas não 

passa de 40% e temos que buscar sempre alternativas 
para melhorar o sistema tributário. 

O senhor mencionou a questão do --
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Eu vou apresentar uma proposta 
espero poder negociar com a Receita, e o Senado to-
mar um iniciativa, porque isso já vem se arrastando há 
anos é visível a deformação que nós temos na cadeia 
produtiva é um brutal desequilíbrio entre os 5 grandes 
exportadores e os pequenos e médios frigoríficos que 
vendem no mercado interno. Eu acho que dá para a 
gente desonerar a cadeia produtiva, corrigir o crédito 
presumido, zerar essa questão. Eu quero dizer isso 
porque, quando o Senador Amir Lando eu quero men-
cionar a presença dele, faz tanta falta nessa casa, era 
Relator de uma matéria, ele apresentou uma proposta, 
ia ser votado no plenário eu era líder do governo me 
opus para ser aprovado, porque achava que tinha que 
ter uma negociação e uma calibragem na cadeia produ-
tiva, nós iniciamos a negociação toda a vez que chega 
para apresentar a proposta a gente não consegue dar 
um passo. É um compromisso que eu assumi quando 
era líder do governo, quero concluir todos os meus 
compromissos apresentarei o projeto, espero contar 
com a contribuição da Receita para a gente encontrar 
a calibragem adequada a essa cadeia. 

SR. JORGE RACHID: Por favor, Senador esta-
mos à disposição. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, eu tive que sair por alguns minu-
tos, será que aquela questão do INSS o senhor teve 
a oportunidade... 

SR. JORGE RACHID: Do exemplo aqui colocado 
do custo da construção no que diz respeito ao INSS no 
exemplo que o senhor colocou 9%, Senador a gente 
vai ter que aprofundar, incide, no caso da Receita Fe-
deral do Brasil, ele acompanha e monitora as obras de 
construção civil, não é? Precisa de registro, para quê? 
A nossa preocupação diz respeito ao cumprimento da 
obrigação de contribuição previdenciária desse seg-
mento. O custo 9%, teríamos que examinar a situação 
para verificar se efetivamente está ou não compatível, 
mas eu diria que cabe a cobrança da contribuição pre-
videnciária e mais, é uma preocupação nossa nesse 
cumprimento, nesse monitoramento dessas obras, está 
certo? Então temos esta preocupação. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Mas secretário, há possibilidade de uma provo-
cação desse assunto lá na Receita, na área previ-
denciária? 

SR. JORGE RACHID: Sem dúvida. 
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-

RN): Seria com uma área específica. 
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SR. JORGE RACHID: Sem dúvida estamos à 
disposição, pode me procurar vamos tratar vamos 
aprofundar a questão. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Tá, obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): V.Exª dá o parecer contrário a IPI da 
cachaça e seguramente esse problema será resolvido 
com muita agilidade. 

SR. JORGE RACHID: Bom, Foz do Iguaçu, só 
para concluir, Presidente, foi colocado Foz do Iguaçu, 
vamos trazer aqui também a evolução da arrecadação 
dos Estados primeiro quadrimestre, vamos buscar as 
informações e auxiliar, trazer informações aqui para 
a CAE, Foz do Iguaçu, desde desse último período é 
um trabalho que já vem sendo intensificado nas áreas 
de fronteira, os senhores tem que observar que nós 
temos 14 mil quilômetros de fronteira seca, temos que 
trabalhar com inteligência, não resolve ter o exército 
de mãos dadas na fronteira, eu já falei que não é nes-
se sentido que coíbe a evasão tem que trabalhar com 
inteligência, e nesse trabalho nós estamos investindo 
muito no que diz respeito à Foz, melhoramos a apri-
moramos, a estrutura da própria Receita Federal crian-
do unidade específica de vigilância e repressão com 
profissionais capacitados, treinados, trabalhamos na 
logística desse comércio ilegal e agora nós estamos 
vendo que, com mudança inclusive da Ponte da Ami-
zade que lá atrás nós não levávamos as nossas famí-
lias lá, não era possível, o ambiente era muito ruim, 
era muito perigoso, era ruim, hoje nós estamos com o 
ambiente bastante aprimorado e melhorado lá, então, 
já estamos com melhor ambiente lá em Foz, e agora 
nós estamos percebendo que inclusive por determina-
ção do Presidente que ele já levou essa preocupação 
e já, e já informou como o Presidente anunciou como 
o Presidente Mercadante aqui mencionou, a idéia re-
almente é criar um mecanismo de, uma alternativa, 
um regime tributário simplificado para importação de 
períodos adquiridos do outro lado da fronteira. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Quaisquer produtos? 

SR. JORGE RACHID: Senador, nesse ambiente, 
nesse ambiente o contribuinte adquiria, vai adquirir a 
mercadoria do outro lado da fronteira, mediante fatura 
eletrônica. O fisco paraguaio toma conhecimento, cobre 
o imposto de exportação devido, a aduana brasileira 
toma conhecimento nesse momento da aquisição e 
aí temos três elementos que controlam este, este pro-
cesso tributário. Primeiro: O contribuinte teria que abrir 
uma empresa, ser cadastrado, constituir uma empresa 
ter o CNPJ, segundo, essa empresa vai poder operar 
um determinado volume de compras, a idéia que nós 

estamos falando é a primeira faixa do simples, por 
exemplo, nós estamos falando de 120 mil reais/ano. 
Esse é o primeiro ponto, o segundo ponto responden-
do a pergunta, Senador, teríamos uma lista negativa 
e uma lista dispositiva produtos que poderiam ser ad-
quirido, negativa, armas, munições, bebidas, cigarro, 
lista positiva poderia ter produto A, poderia tirar produto 
A, porque está causando distorção, botar produto, B, 
enfim, ter essa mobilidade e a idéia é que essa mobi-
lidade esteja a cargo do Poder Executivo também com 
limites e condições estabelecidos na lei. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Essa lista seria mutável, portanto? 

SR. JORGE RACHID: Isso, isso, exatamente, 
especialmente a lista positiva. Causou um problema 
nesse produto, temos que retirá‑lo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vamos colocar uma emenda com 
a que alteração tem que ser comunicada diretamente 
a CAE, vamos acompanhar de perto. 

SR. JORGE RACHID: Uma alíquota que tenha 
uma alíquota que ela não pode ser tão elevada que o 
contribuinte não possa aderir e muito menos tão redu-
zida que o contribuinte formal abre mão, eu não vou 
ficar na formalidade vou adotar esse outro modelo. 
Esse é o nosso desafio, evidentemente isso tem que 
ser trazido para o Congresso, para a discussão no 
Congresso. Esse é o nosso desafio. Espero que tenha 
atendido todas as questões. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu só 
pediria a relação com o Produto Interno Bruto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): A carga tributária. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Sr. 
Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Ele vai responder a questão do 
Senador Suplicy. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Uma pergunta minha ficou sem resposta. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Pela 
ordem a minha pergunta não foi respondida até ago-
ra, por favor. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Suplicy primeiro, carga 
tributária, relação carga tributária PIB. 

SR. JORGE RACHID: Senador nós estamos ulti-
mando os preparativos para o anúncio que diz respeito 
a carga, não basta só a carga nacional nós temos que 
abrir a carga para os Estados para os municípios e fa-
zer uma análise mais depurada, o trabalho em equipe 
já evoluiu bastante, já tenho as primeiras informações, 
mas eu queria ultimar e poder anunciar, apresentar de 
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modo seguro. Porque afinal de contas é um elemento 
de tomada de decisão, é um elemento que é muito útil 
para estudos tributários aqui no Brasil. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu sugiro que V.Exª trabalhe com 
36% do PIB. Senador Jefferson Péres. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): o 
Senhor omitiu esqueceu a minha segunda pergunta. 
Se procedem as queixas de alguns prestadores de 
serviços de que o super simples em alguns casos ou 
em muitos casos vai aumentar em invés de diminuir 
a carga. 

SR. JORGE RACHID: Me perdoe, Senador. O 
simples é inclusive a primeira pergunta, simples em-
presa prestadora de serviço vai aumentar a carga. O 
simples é um sistema optativo, o contribuinte tem que 
fazer conta, o simples ele vai até 2 milhões e 400, e 
repare, nós alteramos a curva para que o contribuinte 
possa crescer e continuar crescendo e não ter uma 
barreira para ele sair do modelo do simples, tá? Então, 
nesse momento ele cabe, a partir do momento que 
vai se aproximando distanciando da faixa inicial, ele 
vai ter que ir fazendo contas. Por quê? O contribuinte 
ele pode hoje, dependendo do setor econômico, por 
exemplo, construção civil ele está no simples, mas 
pagando a folha em separado, a folha de pagamento 
a contribuição previdenciária está de modo separa-
do. Então, deste modo, ele vai ter que ir fazendo as 
contas, a partir do momento que a tributação que co-
meça com 4,5% a coisa vai crescendo, vai crescendo 
ele chega um ponto, olha é mais vantajoso eu ficar 
no lucro presumido, então cabe ele tomar a decisão. 
Agora diria nas primeiras faixas não há possibilidade 
de ter alguém abrir mão de entrar, eu acho muito difícil 
salvo se o contribuinte tem prejuízo, ele está no lucro 
real, ele tem tendo prejuízo, tem que fazer as contas: 
não pago Imposto de Renda, não pago contribuição 
social vou pagar PIS/COFINS, mas ao mesmo tempo 
eu tenho insumos elevados. Isso aí realmente, lembrar 
que o simples é uma opção, OK? 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Qual 
é a esperança que nós temos de quanto tempo vai 
levar para reduzir um pouquinho a carga tributária no 
nosso país, até, porque V.Exª disse aqui, doutor Jorge 
estava prestando atenção na sua fala de que daqui a 
pouco 80% da nossa arrecado a nível nacional fique 
concentrada alguns segmentos imagino que o senhor 
queira referir até, porque os Estados 75%, 80% da ar-
recadação está em cima de segmento por exemplo, 
petróleo, bebida, cigarro, é o caso especificamente do 
Mato Grosso, soja é 7, 8 segmentos... remédio com 
80% dessa arrecadação a nível estadual. Eu imagino 
que acolhe todos os Estados, excluindo o Estado de 

São Paulo que tem muito diversificado sua atividade 
econômica. 

Entretanto, nível federal eu imagino vai chegar 
determinado momento, em que nós vamos ter a arre-
cadação concentrado em 20, 30 segmentos feito isso, 
qual é a esperança que nós podemos dar para o povo 
brasileiro, sobretudo para o setor produtivo quando 
haverá uma redução da carga tributária efetivamente. 
Sob pena de muitos empresários, muitas pessoas, ficar 
descrente na expectativa na esperança de que um dia 
nós iremos reduzir a carga tributária nesse país. Aqui 
um dado significativo que eu observei, doutor Jorge é 
de que de que nesse trimestre, apenas nesse trimes-
tre aqui o CPMF cresceu algo parecido em torno de 
1.300 bilhão. Saiu de 10.027 foi para 11.500 e tatare-
co. Ora, nesse quadrimestre, nesse próximo ano que 
serão 3 vezes, nós vamos crescer quase 6 bilhões, 
algo parecido 5.5 a 6 bilhões a CPMF. Todavia, e se foi 
criado quase praticamente um imposto permanente, 
na verdade todos nós gostaríamos que esse imposto, 
essa contribuição ela fosse reduzindo gradativamente 
e as perspectiva que eu tenho ouvido e visto aí não há 
nenhuma no sentido de nós reduzirmos --

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Nós estamos encerrando eu pediria 
que concluísse, só para esclarecer nós não estamos 
reabrindo o processo de argüição eu pediria que V.Exª 
concluísse .

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Con-
cordo e só gostaria se há uma perspectiva em relação 
à carga tributária, muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. JORGE RACHID: Senador eu havia comen-
tado que quero ame aumentar a arrecadação sem au-
mento de tributos. Destaquei, inclusive, ao longo desse 
período tivemos expressivas desonerações tributárias, 
tivemos aumentos de arrecadação sem aumento com 
expressivas desoneração. Redução da chamada car-
ga tributária é uma equação nós temos que verificar 
para reduzir carga nós precisamos reduzir despesas, 
então não é possível nós mantivermos o patamar de 
gastos, e despesas e com, existe 3 formas de financiar 
o Estado uma delas é a arrecadação entendo que é a 
mais eficaz. Então é isso, é essa a equação. Eu acho 
que tanto o governo como aqui o Congresso tem se 
preocupado com isso, devido a aprovação dessas me-
didas aí de redução. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu só queria insistir, a CPMF foi 
objeto da intervenção do secretário da Receita. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 3 
minutos senhor presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Nem 3, muito objetividade, nós 
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estamos muito adiantados, temos 18 itens na pauta 
para votar. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 3 
coisas rapidamente. Primeiro, o Brasil continua isen-
tando produtos primários de exportação e não faz 
sentido nenhum, está destruindo as nossas estradas, 
sobrecarrega os portos com baixíssimo valor agregado. 
Porque V.Exª não usa o imposto da exportação, aca-
ba com a lei Kandir, porque o imposto tem anualidade 
ICMS e volta a aplicar o imposto de exportação, à me-
dida que o superávit comercial está imenso, o Brasil 
não ganha nada com isso. Quero lembrar V.Exª que 
Indonésia exportou petróleo a 3 dólares o barril hoje 
importa a 70 dólares. Segunda coisa, secretário, nós 
precisamos fazer por justiça uma tabela de Imposto 
de Renda progressiva, não é possível que um sujeito 
que trabalhe e 3 mil reais com a força do seu traba-
lho pague 27,5%, um grande investidor que ganha 2 
bilhões em aplicações de título do governo pague 16 
e o estrangeiro não pague nada, não dá! Isso não há 
santo que entenda! 

A última coisa, secretário é o seguinte, queria que 
V.Exª dissesse sim ou não, se aprova o desaprova ou 
projeto que apresentei nessa casa. Acho uma injusti-
ça tributária tremenda. A gente vai pagar Imposto de 
Renda, caso concreto: tem a pagar 201 mil reais, ar-
recadou retido na fonte 199 ou 200. Quanto falta para 
pagar? Mil reais. Só que ele não consegue apresentar 
a declaração na data correta, tem mil reais para pagar, 
apresenta no dia seguinte, sabe qual é a multa que 
ele paga? 1% sobre o valor de 200. Mas eles já pagou 
199, a multa é maior que o imposto a recolher. Não 
está certo, senhor secretário. Muito obrigado. 

SR. JORGE RACHID: Posso responder Presi-
dente? Senador esses 3 pontos que o senhor colocou 
primeiro de imposto e exportação realmente é uma de-
cisão da CAMEX. Não é uma decisão que depende, é 
de um colegiado da CAMEX. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senado, estamos abertos. Ou do 
Senado estamos abertos. 

SR. JORGE RACHID: O outro ponto que no diz 
respeito à tabela progressiva do Imposto de Renda, 
a tabela é progressiva nós temos uma faixa de isen-
ção quando o senhor colocou o contribuinte que está 
com 3 mil. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Progressiva para assalariado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vamos permitir concluir .

SR. JORGE RACHID: Quando o contribuinte 
recebe 3 mil reais apesar de estar na faixa do 27,5% 
eu diria ele que ele não estaria pagando mais que 5% 

de imposto, talvez até menos, sim, nós inclusive, co-
locamos na nossa página da Receita Federal está lá 
um simulador, calcule o seu imposto devido. Quando 
se pega a alíquota efetiva onde esse contribuinte tem 
direito, inclusive a abatimentos contribuição oficial, se 
pegar a alíquota efetiva anual onde ele tem direito a 
despesas médicas eu arriscaria dizer que isso cai e 
cai muito, bastante. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Uma parcela do salário é isenta, até 
1.800 reais, a partir daí a alíquota de 15 é cumulativo 
e progressivo, há uma exceção. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu acredito 
que o Senador está se referindo a renda do trabalho 
líquida 

SR. JORGE RACHID: A renda líquida. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: 10 mil reais de 

trabalho contra 1 bilhão de juros. 
SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 

Que paga 16,5% e o estrangeiro não paga nada. 
SR. JORGE RACHID: Nós temos que verificar 

--
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-

DANTE (PT-SP): Estamos abertos a tributação sobre 
juros. Já vi que a CAE hoje avaliou boas sugestões para 
melhorarmos a instruções estrutura tributária. 

SR. JORGE RACHID: É bom lembrar que quando 
o investidor, quando o empresário, ele, o Imposto de 
Renda é fruto capital do trabalho, lembrar que o fru-
to do capital está sendo tributado a 34%, não é? É, o 
seu resultado está sendo tributado a 34% na empresa, 
porque a nossa tributação é uma tributação integrada. 
Queremos aumentar, podemos até aumentar um pouco 
mais, mas eu acho que -- 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 34 
que o senhor fala é a carga de impostos em relação 
ao Produto Interno Bruto, 34% ?

SR. JORGE RACHID: Não, o resultado de uma 
empresa ele é tributado a 34%. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Eu falei investimento, investimento, puro investimen-
to, capital .

SR. JORGE RACHID: OK, esse investimento foi 
fruto de uma lei aprovada aqui no Congresso onde eli-
minou é algo que também está, eu acho que em deter-
minados momentos pode ser repensado, por exemplo, 
como esse aí que estamos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu só queria solicitar o seguinte, 
o objetivo da reunião técnica é trazer, motivar, estimu-
lar, o que estamos fazendo, mas não vamos concluir 
nenhuma definição nessa reunião, vale mais como 
subsídio para os mandatos tomarem as iniciativas jul-
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garem oportunas, eu pediria, sinceramente, que V.Exª 
concluísse, porque nós temos aqui a Ordem do Dia. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): É 
só a multa agora. É o último ponto, é a multa. 

SR. JORGE RACHID: De fato a lei determina que 
a multa é sobre o Imposto de Renda devido, e nesse 
caso o contribuinte teve o Imposto de Renda devido 
na ordem de 200 unidades, 200 mil reais. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Sim ou não? 

SR. JORGE RACHID: Eu sou da opinião que 
devemos manter a sistemática atual. Até, porque se 
nós imaginarmos que eventualmente contribuinte que 
tenha uma restituição ele não teria multa seguindo 
esse raciocínio. E isso o contribuinte com restituição 
não teria multa com certeza, ele não teria obrigação 
ele não apresentaria obrigação acessória. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Queria convencê‑lo do contrário. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Seguramente nós teremos opor-
tunidade aqui no Senado. Eu queria agradecer ao se-
cretário da Receita do Brasil Jorge Rachid, tratamos 
de matérias extremamente complexas com muita ob-
jetividade, isso serve de subsídio às nossas definições 
futuras. Interrompo por 1 minuto para nós nos despe-
dirmos. Temos 18 itens na pauta para serem votados, 
está encerrada essa parte. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Havendo número regimental, declaro 
aberta a décima sétima reunião de assuntos econô-
micos extraordinária, antes de iniciarmos os nossos 
trabalhos proponho a dispensa da leitura e aprovação 
da ata da reunião anterior. Senhores Senadores que 
concordam queiram permaneçam como se encontram. 
A ata está aprovada e será publicada em ato do Se-
nado Federal, item 1 da pauta: Projetos resolução do 
Senado não terminativo, autoria Comissão de Assuntos 
Econômicos, altera os artigos 16 e 21 da resolução do 
Senado Federal número 43 de 2001 para estabelecer 
que a partir de 31 de dezembro de 2007 as verifica-
ções de adimplência e certidões exigidas por aqueles 
dispositivo devem referir‑se ao cadastro nacional de 
pessoas jurídicas CNPJ de todos os órgãos entidades 
de ente públicos do qual está vinculado o tomador da 
operação de crédito. Quero lembrar senhores presi-
dentes, que esse item prorroga para 31 de dezembro 
de 2007 o prazo para que os Estados, o Distrito Fe-
deral e os municípios se adaptem ao sistema de con-
trole de controle de inadimplência pela secretaria do 
tesouro nacional, o cadastro único de convênio, esse 
cadastro contém todos os números do CNPJ o mes-
mo ente. Assim, ao solicitar uma operação de crédito, 

o cumprimento dos limites de endividamento demais 
exigências legais, não ficará restrito ao CNPJ principal 
de um Estado ou de Município, será necessário que 
todo o CNPJ ligado àquela administração estejam li-
vres de pendência. Espera‑se dessa forma aprimorar 
o controle sobre o endividamento público. O prazo 
para a adaptação dos entes subnacionais ao sistema 
de controle de inadimplência, já foi prorrogado vários 
vezes da última vez pela resolução número 40 de 2006 
que fixou 30 de abril de 2007, como data limite para 
o início da checagem mais detalhada a situações de 
inadimplência. 

Quero dizer o seguinte, isso aqui é uma decisão 
do Senado prorrogar essa exigência de integração 
unificação do CNPJ. Eu fiz uma carta ao Ministério da 
Fazenda pedindo um parecer. O Ministério da Fazen-
da respondeu favorável a prorrogação desse critério, 
isso dá mais margem aos municípios e aos Estados 
para poderem se financiar e, portanto, ainda não se-
ria implantado nesse momento, a unificação do CNPJ. 
Há demanda de vários municípios, de vários Estados 
nessa direção, essa é uma iniciativa da Comissão, eu 
estou propondo, portanto, fiz aqui um parecer que sim-
plesmente prorroga até o final do ano esta exigência. 
Algum Senador gostaria de discutir a matéria? Não 
havendo quem queira discutir a matéria nós vamos 
colocar a votação a iniciativa da Comissão em assun-
tos econômicos o parecer já está pronto e prorroga, 
portanto, o prazo para a unificação do CNPJ dos entes 
federados, Senador Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Eu quero cumprimentar V.Exª pela aprovação dessa 
resolução, o ideal é que ela fosse, prorrogasse por um 
prazo ainda um pouquinho maior. Mas eu acredito que 
se V.Exª achar que é impossível ampliar um pouco esse 
prazo, seria aprová‑la como ela está. V.Exª vê a possi-
bilidade de ampliar isso uns 6 meses de prazo?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): 6 meses ficaria até primeiro de 
dezembro de 2007, é 31 de dezembro de 2007. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
31 de dezembro de 2007? Atualmente está em julho, 
não é isso? Ficaria 31 de dezembro de 2007? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mais um semestre. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
31 de dezembro é o que já está.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Antigamente até abril, nós estamos 
prorrogando 31 de dezembro de 2007, hoje não está 
em vigência os entes federados não podem utilizar os 
CNPJs disponíveis para se financiarem.
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SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
O que eu perguntei é o seguinte --

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): De abril até 31 de dezembro de 2007, 
se nós acharmos necessário prorrogar mais uma vez 
o faremos. Senadores que são favoráveis, portanto, ao 
projeto de resolução, por favor, permaneçam como se 
encontram. Aprovada a prorrogação até 30 de dezem-
bro de 2007. Item 2 da pauta. Oi? Eu também encami-
nho o pedido de urgência dessa resolução, Senadores 
que são favoráveis a urgência permaneçam como se 
encontram, aprovada a urgência e vai a Plenário. 

Projeto terminativo, Senador Lobão é o Relator. 
É, Projeto de Lei do Senado número 27 de 2005, ter-
minativo, insere no inciso do artigo 12 da lei 9250 de 
1995 para incluir a dedução de doações de livros de 
bibliotecas públicas de cálculo do Imposto de Renda 
devido por pessoas físicas. Senador Lobão com a pa-
lavra. Já foi aprovado o parecer na Comissão de edu-
cação, o parecer favorável 22 de Maio de 2007, após a 
leitura do relatório a presidência encerrou a discussão 
e adiou a votação da matéria e hoje colocaremos em 
votação. Senador Edison Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (DEM-MA): Sr. Pre-
sidente, a proposição é singela e contém dois artigos 
apenas. O Artigo 1º cerne do projeto altera o Inciso I 
do artigo 12 e acrescenta‑lhe um Parágrafo 3º, a fim 
de permitir a dedução no valor do Imposto de Renda 
da pessoa física de doações de livros adquiridos pelo 
contribuinte, feitas a bibliotecas públicas até a data li-
mite de entrega da declaração de ajuste. Eu acho que 
é uma proposição justa, estimula a cultura e as biblio-
tecas emitirão em certificado de recebimento do livro 
para que o doador possa descontar do seu Imposto 
de Renda. O meu parecer é favorável com as emen-
das que apresento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senadores que queiram discutir 
a matéria. Não havendo quem queira discutir o projeto 
é terminativo, a votação é nominal nós encaminhare-
mos o processo de votação. Senadores que são favo-
ráveis ao parecer dirão sim, Senadores contrários não, 
ao parecer Senador Edison Lobão. Senador Eduardo 
Suplicy como vota? Favorável ao parecer do Senador 
Edison Lobão ?

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Francisco Dornelles .

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Sim 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Sim. Senadora Serys 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Sim 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romero Jucá. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, sim, porque o artigo 12 apenas é amplia-
do os 6% de dedução do Imposto de Renda continua 
no mesmo limite, portanto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Valdir Raupp não está 
presente. Senador inicio de conto. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Garibaldi Alves 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sim 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP):, Senador Adelmir Santana. Se-
nador Edison Lobão voto conhecido, Senador Eliseu 
Rezende. Senador Jayme Campos 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sim 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Sim. Senador Osmar Dias. 
SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Vamos agora para os suplentes. 
Senador Marcelo Crivella. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Sr. Presidente, voto sim e agradeço ao Relator por ter 
acatado a minha emenda. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Antônio Carlos Valadares. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Voto sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): O João Claudino, não é? Sena-
dor João Claudino. 

SENADOR JOÃO CLAUDINO (PTB-PI): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Onde está aqui? Cadê o João 
Claudino?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador, já chegaremos lá. Mais 
alguém do bloco presente? Não. Senadores titulares do 
PMDB já foram todos. Senadores suplentes Wellington 
Salgado, não está presente. Senador Mão Santa. Se-
nadores PFL. Raimundo Colombo como vota? PSDB. 
Não tem ninguém presente. 

Aprovado por unanimidade o parecer do Sena-
dor Edison Lobão, vamos ao segundo item da pauta. 
Não estando presente na próxima sessão nós coloca-
remos em votação. 
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SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Pela ordem, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Antônio Carlos Valada-
res com a palavra 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Presidente, o item 14, digo melhor o item 
18 ele está pronto para ser votado e tem parecer fa-
vorável com a proposta do Senador Tião Viana, caso 
V.Exa encontre relatores presentes eu deixarei para 
retificar, ratificar esse pedido posteriormente. Caso 
não existam relatores presentes para outras matérias 
gostaria que V.Exa. conferisse prioridade ao item 18. 
Agradeço a V.Exa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pois não, o próximo é o Senador, 
projeto do Senador Alvaro Dias, está ausente o Sena-
dor Jonas Pinheiro na próxima sessão irá à votação de 
qualquer forma. O item 5 da pauta, projeto de autoria 
da Senadora Serys, Senador Tasso Jereissati não está 
presente fica adiado. Item A, 8 Senador Paulo Paim 
autor, é Projeto de Lei número 177 de 2003 terminati-
vo, acrescenta dispositivo a Lei 9250, 26 de dezembro 
de 1995, que altera a legislação do Imposto de Renda 
pessoa física e dá outras providências, autoria Sena-
dor Paulo Paim, Relator Senador Francisco Dornelles 
com a palavra. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente, a minha posição é que está prejudicado, 
isso que a matéria já foi tratada pela lei 11.324. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Parecer contrário votação nomi-
nal. Nós temos de qualquer forma que votar. Senador 
Suplicy como vota? 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): De 
acordo com o parecer. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Dornelles voto conhecido. 
Senadora Serys. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Com o parecer.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador João Claudino. Sena-
dor Romero Jucá, Senador Neuto de Conto. Senador 
Garibaldi Alves. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Adelmir Santana.

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): 
Com o Relator, sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Edson Lobão, Senador Jayme 
Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Com 
o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Raimundo Colombo .

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (DEM-SC): 
Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Osmar Dias. 

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Com o 
Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Marcelo Crivella não 
está presente, está presente sim, sempre presente. 
Senador Antônio Carlos Valadares. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Expedito Júnior. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Com 
o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador... bom. Acho que todos 
os presentes já votaram, Senador Mão Santa.

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Com o 
Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Aprovado por unanimidade o pa-
recer do Relator está prejudicado, portanto, o projeto. 
Item 9. 

Não, nós temos um acordo de duas sessões se-
guidas ausência do Relator irá à votação, na próxima 
sessão irá à votação de qualquer forma esse projeto 
item 9. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Sr. Presidente, pela ordem, eu tenho a impressão 
queria que V.Exa. consultasse aqui a secretaria, me 
parece que é a terceira vez que ele entra em pauta. 
Terceira vez. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Peço que a secretaria verifique 
isso. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
O parecer favorável. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente ele não entrou em pauta ainda, inclusive eu 
tinha um pedido de vista para fazer se for colocado 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Então peça vista, mas vamos resolver isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vamos nomear o Senador Lobão, 
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V.Exa., por favor é autor do projeto, nós vamos indicar 
como Relator Senador Neuto de Conto. 

Nós temos evitado dar relatoria ad hoc, porque 
prejudica o Relator. É um trabalho parlamentar, Se-
nador Romeu Tuma estava aqui até agora há pouco, 
eu estou fazendo, porque se de fato não foi, eu peço 
que a secretaria verifique se por duas vezes não foi o 
Relator não esteve presente. O Senador Romeu Tuma 
está sempre presente nas reuniões é muito desagra-
dável o Relator ter o trabalho e apresentar o parecer 
e nós passarmos por cima do trabalho da relatoria, 
esse é o cuidado da presidência, mas se de fato duas 
sessões que o Relator não esteve presente, é a regra 
da Comissão irá a voto hoje. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Na 
última sessão não tivemos nem pauta, porque houve 
uma-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Portanto não está, o Senador Ro-
meu Tuma, o Senador Romero Jucá, na última sessão 
a audiência da Stander(F) se prolongou demais e nós 
não colocamos em votação os projetos, nós vamos 
aguardar a próxima sessão em deferência ao Relator 
Romeu Tuma. Ele não estando Presidente na próxima 
sessão irá à votação de qualquer forma. Pois não, Se-
nador Marcelo Crivella 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Sr. Presidente, tem razão V.Exa. me relembrando que 
na semana passada tivemos uma Audiência Pública 
sobre risco Brasil. Mas eu queria fazer um apelo pú-
blico aqui, é um projeto que já está tramitando há 2 
anos nós precisamos relatar, pedir vistas, discutir, mas 
é um assunto relevante que precisa ser votado nessa 
Comissão. Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): A regra é isonômica e nós não 
modificaremos, projetos que o autor, desculpe, o Re-
lator não tiver presente por duas sessões, nós nome-
aremos um Relator ad hoc, sempre damos duas ses-
sões para prestigiar as relatorias que é sempre um 
trabalho importante. 

Item 13, Senador Garibaldi Alves com a relatoria, 
já foi lido o parecer, o projeto número 448 é terminati-
vo, o parecer propunha a isenção de impostos para a 
produção de aguardente de cana‑de‑açúcar, que foi 
apresentado em voto em separado contrário ao pare-
cer pela Senadora Serys Slhessarenko. Com agora nós 
ouviremos, portanto o voto em separado contrário ao 
parecer do Relator Senador Garibaldi Alves. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Sr. Presidente, Srs. Senadores. Perante a Co-
missão de assuntos econômicos sob o projeto de lei 
do Senado voto em separado número 448 de 2003 

que dispõe IPI aguardente cana‑de‑açúcar e dá ou-
tras providências. 

Relatório o Projeto de Lei do Senado número 448 
de 2003 de autoria do Senador Efraim Morais estabele-
ce isenção no imposto sobre produtos industrializados, 
IPI, para produtores de aguardente de cana‑de‑açúcar 
com objetivo de criar condições para aprimoramento 
da qualidade do produto nacional e com isso ganhar 
mercados externos. A matéria foi apreciada pela Co-
missão de Agricultura e reforma agrária... A matéria 
foi apreciada pela Comissão de Agricultura e reforma 
agrária que se manifestou pela sua rejeição sobre os 
seguintes argumentos primeiro: A renúncia tributária 
proposta não traria o fortalecimento do setor produtivo 
na medida em que o ônus o tributo isentado o IPI recai 
sobre o consumidor e não sobre o produtor. Segundo, a 
medida não resultaria em estímulo às vendas externas 
da bebida, pois seu preço no mercado externo é mais 
sensível incentivos fiscais de exportações de que já 
goza, do que a isenção daquele tributo, mais importante 
que tudo, no entanto é o reconhecimento por aquela 
Comissão de que a isenção pretendida ao reduzir o 
preço final da cachaça estimularia o consumo interno 
resultando o impacto negativo para a saúde população. 
A análise: O parecer do Relator da matéria nessa Co-
missão, onde terá caráter terminativo é favorável com 
base exatamente no argumento de que a isenção do 
IPI trará crescimento das vendas em decorrência da 
redução dos custos de produção. Temos de discordar 
do nobre colega Senador Garibaldi Alves de que o au-
mento do consumo de cachaça em nosso país ou em 
qualquer outro parte do mundo seja desejável. 

Temos de informar ao Relator que nessa maté-
ria recomendação dos organismos internacionais de 
saúde, a organização mundial da saúde, a frente das 
nossas autoridades sanitárias e dos especialistas como, 
por exemplo, a Associação Brasileira de psiquiatria e 
a Associação Brasileira de estudos do álcool e outras 
drogas são exatamente no sentido contrário, a de que 
o país deveria aumentar a carga tributária das bebi-
das alcoólicas para reduzir o consumo e financiar os 
gastos públicos com saúde, segurança, previdência e 
assistência social. Aumentados em razão dos proble-
mas médicos e sociais que decorrem do consumo de 
bebidas alcoólicas em nossa sociedade. 

Não é possível que essa egrégia Comissão des-
conheça que o consumo de álcool está relacionado a 
mais Srs. Senadores, a mais de 70% dos acidentes 
de trânsito, para citar apenas um número mais gi-
gante. E é um componente importante do quadro de 
violência que assola o país. Estatísticas nacionais e 
internacionais mostram que em um grande número 
de homicídios e agressões sérias o agressor, a vítima 
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ou ambos tinham ingerido bebidas alcoólicas e que o 
consumo de álcool está presente em 13 a 50% dos 
casos de estupro e atentados violentos ao pudor. As 
mulheres notadamente costumam ser as principais 
vítimas da violência associada ao consumo de álcool. 
Além disso, no Brasil dados do centro brasileiro de in-
formações sobre drogas, psicotrópicas da Universidade 
Federal de São Paulo, apontam que mais da metade 
dos casos de violência doméstica estão relacionadas 
ao consumo de álcool. 

Dessa forma somos contrários a que se conceda 
isenção tributária a qualquer tipo de bebida alcoólica. 
Uma vez que essa medida favorecerá a produção, au-
mentará o consumo em decorrência os gastos públicos 
e privados com atenção à saúde, com a segurança e 
a Previdência Social no nosso país. 

Eu diria que nós poderíamos ficar aqui discutindo 
horas a esse respeito, esta mesma Comissão, aliás, 
principalmente a CCJ, que tanto vem discutindo a ques-
tão da segurança. É um contraditório muito grande da 
nossa parte aprovarmos este projeto. Por isso o meu 
parecer é contrário, o meu voto em visto do exposto 
somos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nú-
mero 448 de 2003. É este o nosso voto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Exposto à votação. Para discutir 
a matéria Senador Romero Jucá, Francisco Dornelles 
e Eduardo Suplicy. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente rapidamente para fazer dois comentários, 
primeiro quando a questão tributária, nós estamos abrin-
do mão nesse projeto de um imposto que é repartido 
com Estados e municípios, portanto vai onerar ainda 
mais a diminuição das arrecadações principalmente 
dos municípios mais pobres desse país. 

De outro lado é um projeto que vai na contramão 
do que se discute na atualidade. Nós estamos discu-
tindo no Brasil hoje, primeiro: A restrição à propagan-
da de bebidas alcoólicas, inclusive com uma disputa 
sendo feita da presença de artistas, atletas e tudo 
mais. Segundo: Nós estamos discutindo a proibição 
de bebidas alcoólicas nas estradas, exatamente para 
diminuir o nível de desastres automobilísticos e tudo 
mais que acontece. 

Então tirar o imposto, tirar o imposto de uma 
questão como essa, na verdade é dar uma sinaliza-
ção de que toda essa discussão e todo esse pleito 
da sociedade inclusive na questão que diz respeito a 
segurança pública e tudo mais está indo erradamen-
te, portanto, nós somos a favor do voto em separado 
do Senadora Serys, infelizmente contra o parecer do 
Garibaldi, porque entendemos que não cabe, não te-
mos que tirar imposto de bebida alcoólica, de cigarro 

de produtos que fazem mal e são nocivos à saúde, 
nós temos que tirar imposto do leite, de alimentos, de 
remédios, enfim de questões que venham a facilitar e 
melhorar a condição de vida da população. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço Senador Romero Jucá, 
Senador Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente eu já havia me pronunciado favoravel-
mente a aprovação do projeto. E não querendo dizer 
que eu concordo totalmente com a Senadora Serys 
que nós temos que fazer uma campanha muito grande 
contra o aumento do álcool, estou de pleno acordo. 

Agora sobre esse assunto eu quero dizer o se-
guinte: Eu não acredito que essa redução do imposto 
em si vai implicar em aumento do consumo, eu acre-
dito que vai fazer concorrência ao rum e a Tequila e 
algumas bebidas importadas, eu não vejo aumento de 
consumo, eu vejo disputa com outras bebidas alcoóli-
cas que concorre com a cachaça. 

É um produto nacional, fabricado de forma arte-
sanal que ocupa pessoas de setores mais pobres e 
eu não vejo a redução ou o aumento de imposto de 
consumo sobre bebidas que tem uma certa elastici-
dade vai aumentar o consumo. Eu acho que ele vai 
competir com o Rum, com a Tequila com bebidas im-
portadas, em outras palavras a arrecadação é míni-
ma, de modo que eu não vejo perda fundamental de 
números. Aliás eu acho até que o IPI é um imposto 
seletivo, a seletividade não é pelo produto, é pelas 
pessoas que consomem, quem consome cachaça é 
gente pobre, é gente paupérrima, de modo que nós 
temos que cobrar imposto seletivo daqueles que tem 
recurso, que toma uísque, que toma vodka, que toma 
Rum, de modo que eu acho o seguinte, eu entendo 
que essa redução não aumenta o consumo, que vai 
apenas fazer uma translação, ou seja, as pessoas vão 
deixo dar consumir importados Rum Tequila, Cinzano 
e vou consumir a cachaça. 

Por isso o motivo o meu parecer eu acompanho 
o Senador Garibaldi Alves. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente. Desde a nossa última reunião eu procurei 
obter algumas informações, inclusive junto a Associa-
ção Brasileira de bebidas, a associação mineira dos 
produtores de cachaça de qualidade. Procurei saber 
até informações relativas à elasticidade de demanda, 
elasticidade de preços e demandas para termos in-
formações mais objetivas, inclusive, pelo respeito que 
tenho pelo Senador Francisco Dornelles quando, que 
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é recíproco dizer quando na semana passada discu-
timos este assunto. 

É importante até nós estarmos conscientes pelas 
informações que nos chegam da associação mineira 
dos produtores de cachaça de qualidade, bem como a 
associação brasileira, o Instituto Brasileiro de Cachaça 
IBRAC que de fato trata‑se de um setor muito significa-
tivo no Brasil, são 40 mil produtores de cachaça, com 4 
mil marcas comercializadas, 600 mil empregos diretos, 
189 exportadores para mais de 50 países. Agora o se-
tor é composto, nisso, Senador Dornelles salientou o 
importante é compor de micro e pequenos produtores 
que representam 98% do total de 40 mil. 

A cachaça com as 4 mil marcas tem todos os ti-
pos de preços e varia de 1 real o litro, até 300 reais o 
litro para cachaças mais envelhecidas, o grande con-
sumo 95% está na faixa de preço de 1 real a 4 reais, 
o mercado onde atuam os micro produtores regionais 
e as grandes marcas. A implantação nos preços da 
cachaça sobre o consumo, a impactação nos preços 
da cachaça sobre o consumo diz aqui o senhor Cézar 
Rosa, diretor do IBRAC, ele avalia ser pequena, mas 
sobre os custos micro e pequenos produtos é bastante 
representativo que muitas vezes os coloca na informa-
lidade com a dificuldade de pagar impostos, segundo 
ele. Diz ele que o consumo de cachaça está distribu-
ído com 60% na região sudeste, 30% na região norte 
e nordeste e 10% na Região Sul do Brasil. Sendo os 
maiores produtores a companhia Miller que faz a cani-
nha 51 com 30% do mercado, a Pitú 13% do mercado, 
a Ipioca 7% do mercado, a Tatuzinho 7% do mercado, 
e os micro pequenos produtores participam com 43% 
do total de mercado. 

A informação precisa sobre a elasticidade não 
souberam me dar, mas eu avalio que os argumentos 
colocados no parecer da Senadora Serys e tendo em 
conta, inclusive a opinião que me foi transmitida pelo 
Ministro da Saúde José Gomes Temporão que ele avalia 
que é importante que seja mantido o imposto sobre a 
cachaça, mesmo que isto não vá significar grande al-
teração no consumo da mesma, mas até para que haja 
a arrecadação de recurso conforme V.Exa. salientou, 
Presidente, inclusive para contribuir para os aspectos 
de tratamento de saúde, tudo isso me faz levar a vo-
tar de acordo com o parecer da Senadora Serys com 
todo o respeito aos pareceres do Senadores Garibaldi 
e Francisco Dornelles e outros obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço a manifestação de V.Exa, 
o próximo Senador Neuto de Conto, depois o Osmar 
Dias. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): Se-
nhor Senador Sr. Presidente, acho que é um tema-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Já está inscrito 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
--Muito interessante, porque eu vou fazer até uma 
comparação de um produto tão importante que nós 
temos, o produto mais importante para o ser huma-
no que é a água. Água paga com o mineral, ela paga 
como comercialização de bebida, e paga como consu-
midor de alimentos. E paga quase 40% de tributo. Não 
tem nenhum produto mais importante para se discutir 
para se reduzir de imposto. Agora reduzir de bebida 
e de cachaça, eu acho que não dá para discutir. Eu 
sou contra a redução do imposto e quero discutir sim 
uma reforma tributária para os produtos necessários 
para o ciclo vital do ser humano. Principalmente no 
caso da água. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Proponho que V.Exa. apresente 
o parecer e tenho certeza que contará com grande 
simpatia dessa Comissão. Senador Osmar Dias com 
a palavra e depois Antônio Carlos Valadares. 

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Presiden-
te, eu entendo o seguinte que quando alguém chega 
e pede uma cachaça, não vai perguntar se tem IPI ou 
não tem IPI. Vai pedir a cachaça e vai tomar com IPI 
ou sem IPI. Está certo, Presidente? Concorda? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É capaz de confundir IPI com 
Ipioca, não é? 

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Então este 
é um assunto que eu tenho por princípio votar a favor 
de tudo que é para reduzir imposto. Mas o Senador 
Romero Jucá me convenceu quando ele como líder 
do Governo falou: “Nós não podemos falar aqui em 
reduzir imposto de pinga, de cachaça, temos que re-
duzir imposto de alimentos”. Estão acreditando que o 
Governo vai entrar com um projeto de reforma tribu-
tária para reduzir os impostos sobre alimentos? Eu 
vou votar com a Senadora Serys, embora eu entenda, 
pessoalmente entenda que isso aqui não vai ter nada 
que ver com redução de consumo de bebida alcoólica, 
porque repito, quem vai pedir a pinga vai pedir com IPI 
e sem IPI e vai tomar com IPI e tudo, e digo demais, 
Sr. Presidente. Que agora está, nós estamos discutin-
do se vamos ou não proibir a propaganda. Temos que 
avançar sim, porque o consumo está demais. O consu-
mo está demais principalmente numa classe que não 
deveria estar consumindo, uma idade que não deveria 
estar consumindo, nós temos que combater. Agora eu 
não acredito que com imposto a gente vai combater o 
consumo de bebida alcoólica, tem que ter outra forma, 
principalmente campanhas educativas, aí eu acredi-
to. Agora vou confiar no Senador Romero Jucá e vou 
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aguardar o projeto de redução de impostos sobre ali-
mentos e sobre a água do Senador de Conto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exa. contribui bastante para o 
debate--

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Ape-
nas para dar o esclarecimento, nós aprovamos há 4 
anos atrás o ICMS zero para toda a cesta básica, para 
o leite, para os ovos, enfim para uma série de produtos 
na reforma tributária que infelizmente não foi votado 
ainda na Câmara dos Deputados, aqui eu fui Relator 
e já aprovarmos isso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Antônio Carlos Valadares. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Sr. Presidente, em princípios eu acho que 
a cachaça brasileira a nível interno, ela não concorre 
com os produtos que vem de outros países. Por exem-
plo, a cachaça não pode de forma nenhuma concorrer 
com a champagne francesa, o seu preço é muito alto 
enquanto que a cachaça brasileira, a pinga, como a 
51 que custa 3 reais e 99 centavos. Quanto custa uma 
champagne? Uma champagne...

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Já vi que V.Exa. só faz campanha 
mesmo em bares populares, porque sabe o preço da 
cachaça popular não vou nem mencionar, mas bebida 
sofisticada V.Exa. nunca passa perto é por isso que 
tantas vezes foi reeleito Senador. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Eu tirei essa informação de um site deno-
minado imigrantesbebidas.com.br. 

Então, Presidente, do ponto de vista econômico 
não há nenhum prejuízo que a cachaça continue, do 
ponto de vista interno sendo taxada como vem acon-
tecendo. E do ponto de vista da saúde pública, a Se-
nadora Serys tem toda a razão, na medida em que nós 
façamos a redução de impostos em relação à cachaça 
direta ou indiretamente estamos incentivando o con-
sumo da bebida, o quê acarreta sérios problemas à 
saúde se o consumo aumentar, como também prejuízo 
incomensurável a vida humana, os acidentes rodoviá-
rios são freqüentes e muitos deles são motivados pelo 
consumo alto da bebida. 

De outro lado, eu acho que como a champagne 
ela é patenteada, não é? Champagne francesa tanto 
que quando se fabrica a champagne em outro país, 
tem que se dizer que é espumante, porque se for cham-
pagne vai levar uma indenização, haverá uma ação de 
indenização proposta pela França. E patenteou a sua 
principal bebida. Então seria o caso de os industriais, 
quem sabe tentarem patentear a cachaça e a nível, 
estou falando, assim do ponto de vista econômico e 

visando obter lucratividade no exterior, que se faça 
uma divulgação dessa cachaça que é um produto es-
sencialmente brasileiro. Nós sabemos que a cachaça 
brasileira não tem igual no mundo inteiro, assim como 
não tem a champagne igual no mundo inteiro igual a 
da França. 

Por isso o que eu proponho, Sr. Presidente, é 
que deixemos como está, cobrando imposto sobre a 
cachaça e que os industriais interessados, principal-
mente aqueles que produzam a cachaça melhor para 
a exportação, que se preocupem com a sua divulga-
ção externamente, com a melhoria da sua qualidade 
e também, preocuparem‑se em patentear o produto. 
O meu parecer, a minha opinião é de que a cachaça 
deve continuar sendo tributada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exa. reforça, portanto o parecer 
do Senador Neuto de Conto que exonerar água e não 
a água que passarinho não bebe. Senador Crivella 
agora com a palavra.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Sr. Presidente apenas para dizer que levei um sus-
to ontem consultando o site do Ministério da Saúde, 
que o Brasil o ano passado gastou com acidentes 22 
bilhões de reais, mais do que aqueles superávit das 
contas do fundo de garantia por tempo de serviço. E Sr. 
Presidente, fiquei pensando, realmente nós estamos 
consumindo muito álcool, porque se vende, por exem-
plo, latinha de cerveja na praia e no Rio de Janeiro são 
200 mil afogamentos a maioria deles por pessoas que 
bebem cerveja depois entram no mar, não há mortes, 
mas causam transtornos, nós vendemos bebidas nos 
estádios, vendemos bebidas nos engarrafamentos, 
as pessoas quando estão engarrafadas, tanto nas 
marginais como na avenida Brasil no Rio de Janeiro, 
tem sempre alguém com isopor vendendo latinha de 
cerveja e tenho aqui lembrado agora pela Senadora 
Serys um projeto que é uma via‑crúcis, há 2 anos es-
tão tentando aprovar, tentando retirar bebida alcoólica 
dos postos de gasolina. 

De tal maneira que eu concordo com o Senador 
Dornelles, não acredito que o IPI com ou sem a gente 
diminuir o consumo, mas acho que a Senadora tem 
razão, porque estamos sinalizando num caminho de 
diminuir o consumo. Nos preocupa o consumo, so-
bretudo, com os jovens. E se nós desonerarmos a ca-
chaça vamos na contramão daquilo que nós estamos 
tentando implementar é uma preocupação do Ministro 
da Saúde, portanto, Sr. Presidente, com todo respeito 
e admiração que tenho pelo Senador Garibaldi eu vou 
votar com a Senadora Serys. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vamos encaminhar então agora o 
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processo de votação e lembrando que eu quero, produto 
simular no caso do cigarro, quer dizer, a carga tributária 
elevada foi uma barreira econômica ao acesso. Junto 
com a proibição da propaganda e as campanhas edu-
cativas, houve uma queda substancial dos fumantes. E 
com benefício inquestionável à saúde e à sobre vida, 
eu acho que nós deveríamos tratar a bebida especial-
mente essa bebidas mais pesadas da mesma forma, 
quer dizer, onerando o preço final através da carga 
tributária, proibindo a propaganda e estimulando cam-
panhas educativas daríamos uma grande contribuição 
à vida mais saudável do povo brasileiro. 

De qualquer forma quem decide é o Plenário, 
vamos ao regime de votação é terminativo o parecer. 
Os Senadores que votarem sim votarão com o Sena-
dor Garibaldi, propondo a isenção dos tributos sobre 
a cachaça. Os Senadores que votarem não, votarão 
contrário ao parecer. E portanto em sintonia com o pa-
recer da Senadora Serys, caso prevaleça o voto não, 
evidentemente será nomeada como relatora ad hoc para 
o projeto, para o parecer. Como Relatora do vencido. 
Vamos agora ao sistema de votação, Senador Eduardo 
Suplicy como vota. Não com a Senadora Serys. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Não 
com a Senadora Serys. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Não, Senador Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Eu voto, Sr. Presidente, sim com o Senador Garibaldi 
Alves. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Expedito Júnior. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Voto 
sim, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senadora Serys. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Não 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Renato Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Não. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador João Vicente Claudino.

SENADOR JOÃO CLAUDINO (PTB-PI): Não. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Romero Jucá. 
SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Não.
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Mão Santa. Senador 
Garibaldi Alves voto conhecido, sim. Senador Adelmir 
Santana, não, Senador Edison Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (DEM-MA): Não. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Não. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Osmar Dias. 
SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Não. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Eduardo Azeredo. 
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 

Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Marcelo Crivella. 
SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 

Voto não depois dessa ameaça aqui. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-

DANTE (PT-SP): Senador Antônio Carlos Valadares. 
SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

(PSB-SE): Não. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Neuto de Conto. 
SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 

Não. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): 14 votos não, 4 votos sim. Está 
rejeitado o projeto. Inclusive a Senadora Serys Slhes-
sarenko para oferecer o voto do vencido. Vencedor. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Presidente há a possibilidade agora da 
leitura do parecer do item 18. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Nós iremos seguir a nossa ordem 
para a votação. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Ape-
nas para registrar, Sr. Presidente que o Senador Re-
nato Casagrande chegou ele é Relator do item 7 e é 
o item que não tem problema, portanto, gostaria que 
fosse reinserido na pauta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exa. só quer votar itens que 
não tem problema?

Claro, mas nós estamos aqui para resolver pro-
blemas. Vamos continuar aqui com a nossa. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Isso aí é a ditadura da maioria, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não será acatado pela Mesa es-
pecialmente pela argumentação oferecida que é muito 
precária. V.Exa.-- 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sr. Presidente se puder voltar ao item 10. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Item 16, está solicitado pelo Relator 
retirar de pauta para a apreciação da matéria. 
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SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Voltar ao item 10. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Voltaremos depois. Item 17 está, 
o item 17 é um projeto de minha autoria que basi-
camente exigia que no talão de cheque colocasse a 
data original em que o correntista abriu conta, porque 
os bancos só colocavam a data que, daquele banco 
e com isso prejudicava o correntista de poder fazer a 
livre opção bancária. 

E eu propus isso, e propus desonera os tributos 
para que o trabalhador faça a livre opção bancária, 
felizmente o Conselho Monetária Nacional se apro-
priou dos meus dois projetos, mas virou uma norma, 
portanto, apesar da autoria prejudicada que é própria 
do Governo que não reconhece o trabalho intelectu-
al do legislativo Senador Romero Jucá, falo o agora 
como Senador e não como ex‑líder do Governo, acho 
fundamental que o Governo prestigie a autoria inte-
lectual e não se aproprie da idéia e da iniciativa dos 
Senadores dessa casa ou da Câmara dos Deputados 
e valorize as iniciativas que vem no aperfeiçoamento 
da vida legal. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Nes-
sa nova gestão da liderança do Governo nós vamos 
tratar disso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Espero seguramente, V.Exa. como 
vice líder nunca o fez. Mas quem sabe agora como lí-
der o faça. E registrado o meu protesto, eu deixei na 
pauta só para fazer o protesto, que eu me senti com o 
direito intelectual da patente do projeto, tanto da livre 
opção bancária, como desse projeto prejudicado, por-
tanto, eu retiro da pauta só fiz para poder fazer uma 
crítica ao Governo que eu defendo. E agora item 18 
na pauta Senador Antônio Carlos Valadares, por favor 
a leitura do seu parecer. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. 
Presidente, requeiro pela ordem aqui, eu quero em 
nome do Senador Flexa Ribeiro pedir vista em relação 
a esse projeto aí. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Sem problema, mas de qualquer 
forma vamos fazer a leitura do parecer para que a gen-
te possa na próxima sessão encaminhar o processo 
de votação. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Trata‑se esse projeto, Sr. Presidente, da 
autoria do Senador Tião Viana de uma alteração da lei 
número 9.648 de 27 de maio de 1990, com a redação 
dada pela lei número 9.986, 17 de julho de 2000. 

O Senador Tião Viana pretende beneficiar median-
te compensação financeira os Estados e Municípios 

que possuem nascentes de rios, cuja vazão é aprovei-
tada para geração de energia elétrica. O objetivo do 
projeto é ampliar o número de Estados e municípios 
contemplados, com o pagamento da compensação fi-
nanceira pela utilização de recursos hídricos. 

O presente Projeto de Lei foi analisado pela Co-
missão de serviços de infra‑estrutura. Foi aprovado o 
parecer do Relator ad hoc, o Senador Sérgio Zambia-
si, que conclui pela rejeição do projeto. Em seguida a 
proposição foi encaminhada a essa Comissão para a 
apreciação em caráter terminativo. No tocante ao mé-
rito e os aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade. A análise do presente Projeto de 
Lei requer a verificação de sua aderência aos aspec-
tos de constitucionalidade juridicidade, regimentali-
dade, nesse aspecto, Sr. Presidente, não há vício de 
iniciativa, por quanto cabe aos parlamentares indiciar 
o projeto legislativo, conforme prevê o artigo 61 da 
Constituição Federal. 

Quanto aos aspectos de juridicidade e regimen-
talidade a proposição está inteiramente na conformi-
dade exigida pela legislação. Atualmente a compen-
sação financeira pela utilização de recursos hídricos é 
destinada unicamente aos Estados e Municípios que 
possam instalações destinadas a produção de energia 
elétrica ou que tenham áreas invadidas pelas águas 
de reservatórios. 

O Senador Tião Viana considera injusta a atual 
distribuição da compensação. Que exclui desse paga-
mento os Estados e Municípios que possuem nascentes 
de rios, cujas águas são aproveitadas na geração de 
energia elétrica. Afinal, afirma ele, se esses mesmos 
Estados e municípios utilizassem as águas para outros 
fins, poderiam trazer benefícios para as suas popula-
ções. Merecem, portanto, receber uma remuneração 
pela não utilização desses recursos hídricos. Acres-
centa que a compensação constitui um incentivo para 
que esses Estados e Municípios preservem as águas 
que serão utilizadas nas usinas hidrelétricas. 

Não há dúvida de que o pagamento pela preser-
vação das nascentes está em consonância com o es-
pírito inaugurado pelo protocolo de Kyoto que defende 
a remuneração dos agentes que preservem de forma 
ativa o meio ambiente. O fato do Município dotado com 
nascentes não sofrer prejuízos diretos em função da 
existência de uma usina hidrelétrica, não significa que 
ele não incorra em custos dela resultante. A preservação 
das nascentes exigem ações de fiscalização que one-
ram os cofres dos Municípios, refreado determinados 
usos de água por parte das comunidades Ribeirinhas, 
também implica a redução na atividade econômica e 
conseqüente queda na arrecadação de impostos e no 
bem‑estar dos habitantes naquele Município.
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Não obstante o mérito do propósito de estimular 
a preservação das nascentes, o projeto de fato esbar-
ra em algumas limitações. Em primeiro lugar: Confor-
me ressaltado no parecer aprovado na Comissão de 
serviços de infra‑estrutura, seria extremamente difícil 
determinar todas as nascentes de todos os rios, cujas 
águas são usadas na geração hidráulica. A base oficial 
de hidrografia está atualmente em escala 1 por 1 mi-
lhão, proporção considerada insuficientemente precisa 
para determinação geográfica das nascentes dos rios, 
para viabilizar o levantamento de todas as nascentes, 
seria preciso conceder aos órgãos responsáveis um 
prazo maior para a conclusão desse trabalho. 

Em segundo lugar, o uso da compensação fi-
nanceira para estimular a preservação das nascentes 
estará necessariamente restrito àqueles Estados que 
detém as bacias hidrográfica, mais importantes do 
ponto de vista hidroelétrico para saber, Paraná, Minas 
Gerais, São Paulo, Goiás. A proposição em análise 
poderá até promover uma distribuição mais equâni-
me dos benefícios entre os Municípios e dos Estados 
beneficiários, mas não aproveitará aqueles Estados 
cujas bacias hidrográficas embora importantes pouco 
contribuem para a geração de energia elétrica como 
é o caso do Amazonas. 

Por fim se forem contempladas todas as nascen-
tes cujas águas são utilizadas nas gerações hidrelé-
tricas ter‑se‑à necessariamente de abranger toda a 
bacia hidrográfica, embora possa haver mais justiça 
na distribuição dentro das bacias, um dos resultados 
será a maior pulverização dos recursos oriundos da 
contribuição financeira, o que reduzirá o impacto efe-
tivo desses recursos em cada localidade. 

O ideal seria poder aumentar a alíquota da com-
pensação para ter mais recursos para financiar a pre-
servação do meio ambiente. No entanto, dadas as 
dificuldades associadas a uma elevação dos custos 
do setor elétrico, com aumento da carga tributária as 
mudanças introduzidas pelo projeto, representa pelo 
menos um primeiro passo na direção certa. Sinalizam 
a crescente valorização das nascentes, um dos valores 
de uma política eficaz de proteção do meio ambiente. 
Seria também aconselhável produzir mecanismos que 
assegurassem o repasse de recursos somente aos 
municípios, que efetivamente comprovassem a pre-
servação das nascentes. Do contrário a contribuição 
passaria a ser apenas mais uma fonte de recursos 
para o Município e não constituirá necessariamente 
um estímulo a preservação. 

Falta também no projeto princípios ou critérios 
que norteiam a compensação entre os Estados e Mu-
nicípios, com nascentes e os demais Estados e Municí-
pios que também fazem jus ao pagamento. Exceto que 

a implementação efetiva das mudanças preconizadas 
pelo projeto, poderá levar algum tempo dada a neces-
sidade de se concluir a contento o levantamento de 
todas as nascentes. Também é certo que os recursos 
usados para incentivar a preservação das nascentes 
será pouco significativo diante da magnitude da tarefa 
a cumprir. Ainda sim, a destinação de mais recursos 
para investimento na preservação dessas nascentes 
será iniciativa positiva, sobretudo se aliada a outras 
medidas que já vem sendo tomadas no país. 

Por fim, cita‑se como exemplo, o mecanismo 
criado pela lei número 9.146 de 9 de março de 1995. 
Sancionada pelo Estado de São Paulo que pagam a 
compensação financeira aos Municípios que sofrem 
restrição por força de instituição de espaços territoriais 
especialmente protegidos pelo Estado. Dentre esses 
espaços protegidos estão as áreas de proteção aos 
mananciais, aqueles rios que dão suporte a sistemas 
de abastecimento d’água para o Estado de São Pau-
lo. O próprio Estado paga os Municípios para que es-
ses mantenham intactas as áreas das nascentes. O 
outro bom exemplo é do chamado ICMS ecológico, 
que permite aos Estados introduzir critérios sociais e 
ambientais na distribuição do ICMS e assim estimular 
iniciativas voltadas, para preservação dos recursos 
naturais, tais como a proteção legal de áreas naturais 
ou tratamento de lixo e esgoto sanitários, os resultados 
obtidos são encorajadores. 

Portanto, não obstante suas limitações o projeto 
poderá contribuir para o fortalecimento da política do 
meio ambiente no Brasil. Por isso, Sr. Presidente, em 
decorrência do exposto, nós votamos pela aprovação 
do projeto número 56 de 2004, da autoria do eminente 
Senador Tião Viana, mas propondo duas emendas. E 
abrindo parêntese eu pediria, foi o Senador Neuto que 
pediu vista? Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Vala-
dares, pedi vista também em nome do Senador Flexa 
Ribeiro. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): V.Exa. está satisfeito com a emenda que 
eu apresentei? Porque ela procura corrigir uma falha 
do projeto inicial, original de vez que não, não estabe-
lece, não fixa critérios para distribuição dos recursos 
decorrentes da contribuição financeira para os Muni-
cípios que têm nascentes e aqui nós atribuímos ao 
Poder Executivo fixar esses critérios de compensação 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que 
possuem nascentes. 

Logicamente que o Poder Executivo poderá le-
var em conta, por exemplo aquilo que já acontece no 
Estado de São Paulo, em relação a preservação dos 
mananciais, o Executivo poderá atribuir aquele Muni-
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cípio que se preocupa com o meio ambiente, que se 
preocupa em preservar os mananciais poderá atribuir 
uma compensação financeira para restituir ao Municí-
pios recursos importantes, estimular para que continue 
o Município a fazer esse trabalho. E também dando um 
prazo, apresentei outra emenda, Senador Jayme Cam-
pos, dando um prazo de 180 dias, após a publicação 
para que as autoridades constituídas possam tomar 
as providências, inclusive, para descobrir as nascentes 
existentes em todo o Brasil. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador, eu agradeço a leitura 
do parecer, como foi pedido vista nós faremos a dis-
cussão na próxima sessão 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Eu estou perguntando ao Senador Jayme, 
se--

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): V.Exa, 
Senador-- 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Poderia renunciar.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Ele pediu vista pelo Senador Flexa 
Ribeiro que não está presente. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Eu 
gostaria imensamente, se pudesse atender, todavia, 
eu estou atendendo um pleito do colega Senador Fle-
xa Ribeiro. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): O Senador Flexa Ribeiro comunicou a 
Mesa que pediria vistas. Então, a vista está concedida, 
vista coletiva, se mais alguém quiser analisar a maté-
ria, nós iremos agora, tem um projeto não terminativo 
e um terminativo, eu farei primeiro o terminativo, por 
causa de problema de quorum. E é o projeto do pare-
cer, é parecer do Senador Eduardo Azeredo, o autor 
é o Senador Rodolpho Tourinho, depois o Senador 
Renato Casagrande. 

Eu pediria bastante objetividade que fosse direta-
mente ao voto, porque é uma matéria pouco polêmica 
para que pudéssemos votar e assim concluiríamos a 
nossa pauta. É o item 10 da pauta. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
O projeto ele foi apresentado com o intuito de propor-
cionar maior transparência com informações da lote-
ria federal. Então o parecer é favorável no sentido de 
que haja uma maior divulgação de todos os, todos os 
sorteios que são feitos pela loteria federal. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço o parecer, basicamente 
propõe divulgar todos os dados da Caixa Econômica 
Federal, referente as loterias, na internet, portanto é 

um baixíssimo custo da transparência e maior con-
trole social. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Ape-
nas, Sr. Presidente, dada a informação colocada pela 
Caixa Econômica Federal de que as informações já 
são regularmente divulgadas, eu pergunto ao Relator 
Senador Eduardo Azeredo se de fato já não está sendo 
contemplado o objetivo do presente projeto. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Senador Suplicy mesmo que já esteja não substitui a 
força de uma lei. Uma lei obriga a publicação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vamos colocar em votação, os 
que são favoráveis ao parecer oferecido pelo Relator 
de colocar os dados referentes a loterias, todas da 
Caixa Econômica Federal na rede da internet e pos-
teriormente na Radiobrás votarão sim e os que são 
contrários não. Senador Eduardo Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador, está incluído na votação 
as emendas, peço a autorização do Plenário. Senador 
Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Renato Casagrande. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador João Vicente Claudino. 

SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB-
PI): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romero Jucá. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Mão Santa. 
SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Neuto de conto. 
SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 

Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Garibaldi. 
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-

RN): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Adelmir Santana. Não está. Jay-
me Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sim. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senadora Ideli Salvatti. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Senador Marcelo Crivella. 
SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 

Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-

DANTE (PT-SP): Senador Antônio Carlos Valadares, 
voto conhecido. Sim. Senador Valter Pereira. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Eduardo Azeredo. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sim, lembrando que o projeto é de autoria do Senador 
Rodolpho Tourinho. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Rodolpho Tourinho é um grande 
parceiro do Senado, mais um contribuição importante 
que ele deu à vida do país. Faz muita falta a presen-
ça dele nessa casa. Foi aprovado por unanimidade o 
projeto, Senadora Serys Slhessarenko, me desculpe 
Senadora Serys. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Com o Relator. Senador Adelmir 
Santana, também sim. Dessa forma foi aprovado por 
unanimidade o parecer. 

Vamos agora ao item, último item da pauta, item 
7 cujo Relator é o Senador Renato Casagrande, é o 
Projeto de Lei da Câmara número 67 não terminativo. 
Da nova redação aos incisos 1 e 3 do caput do artigo 
5º do inciso 1 e 3 do caput do artigo 8º da lei 10.336 
de 19 de dezembro de 2001. 

Iguala a incidência da Cid sobre a gasolina e 
querosene utilizados na aviação, reduzindo alíquota 
aplicável à gasolina de aviação. Senador Renato Ca-
sagrande com a palavra, peço bastante objetividade 
no voto 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Muito obrigado, Sr. Presidente, projeto do Deputado 
Roberto Balestra e preliminarmente gostaria de dizer 
que eu a princípio sou contra toda desoneração de 
consumo de combustíveis fósseis. Mas no caso em 
espacial, nós já temos na querosene de aviação, que 
é o combustível usado nas grandes aeronaves, uma 
desoneração desse tributo da Cid e a gasolina de avia-
ção que é a gasolina usada pelos aviões pequenos, 
especialmente na agricultura tenha essa contribuição da 
Cid. Então o projeto visa dar um tratamento igualitário, 
portanto, nessa visão do tratamento igualitário, daquilo 

que é feito para querosene de aviação ter o mesmo 
benefício para a gasolina, a gasolina de aviação, eu 
me posiciono, Sr. Presidente, favoravelmente a essa 
matéria e é este o meu voto, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romero Jucá. 

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, eu quero apenas registrar a importân-
cia desse projeto, principalmente para regiões norte 
e centro‑oeste. Que são regiões que utilizam muitas 
aeronaves pequenas e que eram oneradas com uma 
cobrança de Cid diferente do querosene de aviação, 
para a gasolina de aviação. Inclusive em determinados 
casos, aeronaves parecidas com o combustível dife-
renciado, competindo na mesma área com um tipo de 
cobrança de impostos diferenciados. 

Portanto esse projeto faz justiça a essa questão 
e o encaminhamento nosso é favorável. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não havendo mais quem queira 
discutir a matéria, vamos colocar em votação, Sena-
dores que são favoráveis ao parecer do Senador Re-
nato Casagrande, permaneçam como se encontram. 
Aprovado por unanimidade. Só queria pedir atenção 
2 minutos, sobre requerimentos que estão na Mesa. 
Primeiro: Nós faremos não na próxima terça‑feira, na 
outra a reunião técnica com novo Presidente do BN-
DES, professor Luciano Coutinho, sem ser a próxima 
terça‑feira na outra terça‑feira. 

Os requerimentos de audiência 1 relacionada ao 
Ministro da Fazenda Guido Mantega para discutir polí-
tica econômica e a conjuntura econômica nacional. Há 
um grande interesse, sobretudo, na questão da taxa de 
câmbio. Senadores que são favoráveis permaneçam 
como se encontram aprovado. 

Há 2 requerimentos, Arthur Virgílio e Inácio Ar-
ruda, tratando do endividamento dos Estados. Nós 
convidaremos os dois para se colocarem em acordo 
convidando autoridades estaduais, Senadores que são 
favoráveis permaneçam como se encontram. 

E o terceiro. Eu acho que a Mesa está grande de-
mais, tem que enxugar e fazer uma coisa mais objetiva, 
sobre a indústria têxtil e confecções, são dois reque-
rimentos distintos, Senador Edison Lobão e Senador 
Renato Casagrande, Senadores que são favoráveis 
permaneçam como se encontram. Nós vamos discutir 
com os autores o encaminhamento dessas Audiências 
Públicas, Senador Valter Pereira com a palavra. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): O 
projeto de autoria do Senador Antônio Carlos Vala-
dares. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Está prejudicado pelo adiantado 
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da hora, não tem mais quorum. Fica para a próxima 
sessão. Senador Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Queria sugerir a V.Exa. dentro do possível que 
fosse convidado também o Secretário de Comércio 
Exterior. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Excelente, iniciativa faremos logo 
a seguir a presença do Secretário do Comércios Ex-
terior. 

Há também um requerimento convidando o Pre-
sidente do Banco Central, eu já acordei com ele, fare-
mos audiência um junho. Então faremos o Ministro da 
fazenda, o Presidente do Banco Central e a Reunião 
Técnica, faremos BNDES e o secretário de Comércio 
Exterior, peço que anote para nós encaminharmos 
posteriormente. 

Agradeço a todos e a todas, está encerrada a 
sessão. 

Sessão encerrada às 12h27.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA DÉCIMA OITAVA REUNIÃO DA COMIS-
SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, ORDINÁRIA, 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 
2007, ÀS 10:00 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES 
Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FE-
DERAL.  

Às dez horas e trinta e dois minutos do dia doze 
de junho do ano de dois mil e sete, na sala número 
dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Pre-
sidência do Senador Aloizio Mercadante, reúne-se a 
Comissão de Assuntos Econômicos com a presença 
dos Senadores Eduardo Suplicy, Francisco Dornelles, 
Renato Casagrande, Serys Slhessarenko, Ideli Salvat-
ti, Inácio Arruda, Antônio Carlos Valadares, Romero 
Jucá, Valdir Raupp, Neuto de Conto, Valter Pereira, 
Wellington Salgado, Edison Lobão, Eliseu Resende, 
Jayme Campos, Raimundo Colombo, Romeu Tuma, 
Flexa Ribeiro, Tasso Jereissati, Arthur Virgílio, Osmar 
Dias e Jefferson Péres. Deixam de comparecer os Se-
nadores Delcídio Amaral, Fernando Collor, Expedito 
Júnior, João Vicente Claudino, Pedro Simon, Mão San-
ta, tendo falta justificada em virtude de estar em missão 
política de interesse parlamentar, Gilvam Borges, Ga-
ribaldi Alves Filho, tendo falta justificada em razão de 
ter sido designado para representar o Senado Federal 
na Delegação Parlamentar Brasileira ao Reino Unido, 
Adelmir Santana, Kátia Abreu, Cícero Lucena e Sérgio 
Guerra. Havendo número regimental, é declarada aber-
ta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião 

anterior, que é dada como aprovada. Antes de dar iní-
cio aos trabalhos, o Presidente comunica o recebimen-
to do seguinte documento, para conhecimento, Aviso 
nº 13/07 (nº 185/GMF, na origem), de 15 de maio de 
2007, do Ministério da Fazenda, encaminhando, em 
cumprimento ao art. 41 da Resolução do Senado Fe-
deral nº 43/01, relatório contendo as características 
das operações de crédito analisadas no âmbito do Mi-
nistério da Fazenda, no mês de abril de 2007, tabela 
demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida dos Es-
tados e do Distrito Federal e a relação entre a Dívida 
Consolidada Líquida e a Receita Corrente Líquida dos 
Municípios. O expediente será posteriormente enca-
minhado aos membros da Comissão por meio de ofí-
cio circular. Em seguida, a Presidência passa à apre-
ciação dos itens constantes da Pauta da Reunião, Item 
01-Avisos nºs 01, 04 e 10 de 2007 (nºs 37, 82 e 166/07, 
na origem), não terminativos, que “autorizam a União 
a executar Programa de Emissão de Títulos e de Ad-
ministração de Passivos de Responsabilidade do Te-
souro Nacional no Exterior e dá outras providências”, 
de autoria do Ministério da Fazenda, tendo como Re-
lator o Senador Neuto de Conto, que oferece Parecer 
pelo arquivamento das Matérias. Após a leitura do Re-
latório pelo Relator, Senador Neuto de Conto, e não 
havendo quem queira discutir, a Comissão aprova o 
Parecer do Relator; Item 02-Projeto de Lei do Senado 
nº 262, de 2005, Complementar, não terminativo, que 
“altera o art. 67 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, para determinar que o empenho de despesas 
com publicidade seja condicionado ao pagamento in-
tegral dos precatórios de natureza alimentícia”, de 
autoria do Senador Marcelo Crivella, tendo como Re-
lator o Senador Romeu Tuma, que oferece Parecer 
favorável ao Projeto. O Presidente da Comissão de-
signa o Senador Arthur Virgílio Relator Ad Hoc. Após 
a leitura do Relatório, usam da palavra os Senadores 
Romero Jucá e Eduardo Suplicy. O Presidente conce-
de Vista Coletiva nos termos regimentais; Item 03-Pro-
jeto de Lei do Senado nº 43, de 2007, não terminativo, 
que “altera o art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, 
de 24 de agosto de 2001, para prorrogar os incentivos 
fiscais de redução e restabelecer os de isenção rela-
tivos ao imposto sobre a renda de pessoas jurídicas 
que tenham projeto aprovado em setores econômicos 
considerados prioritários para o desenvolvimento re-
gional, e dá outras providências”, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, tendo como Relator o Senador João 
Vicente Claudino, que oferece Parecer favorável ao 
Projeto com as Emendas nºs 01, 02, 03 e 04 que apre-
senta. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo com decisão 
terminativa. A apreciação da Matéria é adiada; Item 
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04-Projeto de Lei do Senado nº 154, de 2006, não ter-
minativo, que “dispõe sobre o pagamento, pelas socie-
dades cooperativas, da contribuição para o Programa 
de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/PASEP), e dá outras providên-
cias”, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
tendo como Relator o Senador Tasso Jereissati, que 
oferece Parecer favorável ao Projeto nos termos do 
Substitutivo que apresenta. A Matéria ainda será apre-
ciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania com decisão terminativa. Após a leitura do Re-
latório pelo Relator, Senador Tasso Jereissati, usa da 
palavra o Senador Romero Jucá, que solicita Vista da 
Matéria. O Presidente concede Vista ao Senador Ro-
mero Jucá nos termos regimentais; Item 05-Projeto de 
Lei do Senado nº 99, de 2003, terminativo, que “dispõe 
sobre requisitos para a concessão, por instituições 
públicas, de financiamento, crédito e benefícios simi-
lares”, de autoria do Senador Gerson Camata, tendo 
como Relatora a Senadora Patrícia Saboya Gomes, 
que oferece Parecer favorável ao Projeto com as Emen-
das nºs 01 e 02 que apresenta. O Presidente da Co-
missão designa a Senadora Serys Slhessarenko Re-
latora Ad Hoc. Após a leitura do Relatório, e não ha-
vendo quem queira discutir, a Comissão aprova o 
Projeto com as Emendas nºs 01 e 02-CAE por treze 
votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma 
abstenção; Item 06-Projeto de Lei do Senado nº 7, de 
2007, terminativo, que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para incluir o nascituro no rol de 
dependentes que possibilitam dedução na base de 
cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física”, de au-
toria do Senador Francisco Dornelles, tendo como 
Relatora a Senadora Kátia Abreu, que oferece Parecer 
favorável ao Projeto. A apreciação da Matéria é adiada; 
Item 07-Emendas da Câmara dos Deputados ao Pro-
jeto de Lei do Senado nº 146, de 1996, não terminati-
vas, que “dispõe sobre o regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento de Ex-
portação, e dá outras providências”, de autoria da Câ-
mara dos Deputados, tendo como Relator o Senador 
Tasso Jereissati, que oferece Parecer pela aprovação 
das Emendas nºs 01, 02, 03, 04, 05, 07, 08, 09, 10 e 
11, e, parcialmente, da Emenda nº 06, e, ainda, com 
correção da remissão feita no § 2º do art. 8º ao “§ 1º 
do art. 5º”, que deve ser entendida como feita ao “pa-
rágrafo único do art. 5º”. Em 15/05/2007, foi concedida 
Vista Coletiva nos termos regimentais. A apreciação 
da Matéria é adiada; Item 08-Projeto de Lei do Sena-
do nº 406, de 2003, terminativo, que “dispõe sobre a 
dedução, para fins do imposto de renda das pessoas 
jurídicas, de despesas com salários e encargos sociais 
de empregados, em caso de contratação de pessoas 

submetidas a transplantes renais e de pacientes por-
tadores de insuficiência renal crônica”, de autoria do 
Senador Sérgio Zambiasi, tendo como Relatora a Se-
nadora Patricia Saboya Gomes, que oferece Parecer 
pela rejeição do Projeto. O Presidente da Comissão 
designa o Senador Inácio Arruda Relator Ad Hoc. Após 
a leitura do Relatório e não havendo quem queira dis-
cutir, a Comissão rejeita o Projeto por treze votos fa-
voráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção; 
Item 09-Projeto de Lei do Senado nº 02, de 2003, ter-
minativo, que “acrescenta alínea ao inciso II do artigo 
8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para 
permitir a dedução, da base de cálculo do Imposto 
sobre a Renda das pessoas físicas, de doações e pro-
gramas oficiais de combate à fome”, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, tendo como Relator 
o Senador Delcídio Amaral, que oferece Parecer favo-
rável ao Projeto com as Emendas nºs 01 e 02 que 
apresenta. A apreciação da Matéria é adiada; Item 10-
Projeto de Lei do Senado nº 56, de 2004, terminativo, 
que “altera dispositivo da Lei nº 9.648, de 27 de maio 
de 1998, com a redação dada pela Lei nº 9.984, de 17 
de julho de 2000 (Beneficia pela compensação finan-
ceira os Estados e Municípios que possuem nascentes 
de rios, cuja vazão é aproveitada para a geração de 
energia em hidrelétrica)”, de autoria do Senador Tião 
Viana, tendo como relator o Senador Antonio Carlos 
Valadares, que oferece parecer favorável ao Projeto 
com as Emendas nºs 01 e 02 que apresenta. A Maté-
ria já foi apreciada pela Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura, com Parecer pela rejeição do Projeto. 
Após a leitura do Relatório pelo Relator, Senador An-
tônio Carlos Valadares, o Presidente concede Vista 
Coletiva nos termos regimentais. Em 05/06/07 foi apre-
sentado Voto em Separado de autoria do Senador 
Flexa Ribeiro, concluindo pela rejeição do Projeto. A 
apreciação da Matéria é adiada; Item 11-Projeto de 
Lei do Senado nº 270, de 2003, terminativo, que “alte-
ra o § 6º do artigo 2º da Lei nº 10.690, de 16 de junho 
de 2003 (Isenção de IPI na compra de veículos espe-
ciais para pessoas portadoras de deficiência visual, 
mental severa ou profunda e também os autistas)”, de 
autoria do Senador Arthur Virgílio, tendo como Relator 
o Senador Renato Casagrande, que oferece Parecer 
pelo arquivamento da Matéria. Em 15/05/2007, foi con-
cedida Vista Coletiva nos termos regimentais. A apre-
ciação da Matéria é adiada; Item 12-Projeto de Lei do 
Senado nº 194, de 2003, terminativo, que “altera dis-
positivo da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT, 
para dispor sobre a incorporação do adicional de in-
salubridade ou periculosidade no salário do emprega-
do”, de autoria do Senador Paulo Paim, tendo como 
Relator o Senador Eliseu Resende, que oferece Pare-
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cer pela rejeição do Projeto. A apreciação da Matéria 
é adiada; Item 13-Projeto de Lei do Senado nº 6, de 
2007, não terminativo, que “acrescenta artigo à Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Su-
perior e dá outras providências”, autoria do Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, tendo como Relatora a Se-
nadora Serys Slhessarenko, que oferece Parecer pela 
aprovação do Projeto com a Emenda nº 01 que apre-
senta. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão 
de Educação com decisão terminativa. A apreciação 
da Matéria é adiada; Item 14-Projeto de Lei do Sena-
do nº 138, de 2003, terminativo, que “altera a Lei nº 
9.311, de 24 de outubro de 1996, para estabelecer que 
parte do produto da arrecadação da Contribuição Pro-
visória  sobre Movimentação ou Transmissão de Valo-
res e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF) seja destinada ao município de origem”, de 
autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, tendo como 
Relator o Senador Delcídio Amaral, que oferece Pare-
cer pela rejeição do Projeto. A apreciação da Matéria 
é adiada. Foi aprovado, ainda, o Requerimento nº 
30/2007-CAE, de autoria do Senador Tasso Jereissa-
ti, que requer, nos termos regimentais, a realização de 
Audiência Pública no âmbito da Subcomissão Tempo-
rária de Reforma Tributária, em conjunto com a Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, com a 
presença do Secretário de Política Econômica, Dr. 
Bernardo Appy, sobre a proposta de reforma tributária 
com enfoque no desenvolvimento regional e a chama-
da guerra fiscal entre os estados. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinqüen-
ta e um minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Se-
nado Federal, juntamente com a íntegra do seu regis-
tro de Estenotipia Informatizada. – Senador Aloizio 
Mercadante, Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Havendo número regimental de-
claro aberta a 18ª Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos Ordinária.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos proponho 
a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião 
anterior. Srs. Senadores que concordam, queiram per-
manecer como se encontram. A Ata está aprovada e 
será publicada no Diário do Senado Federal.

Comunico aos membros que esta Comissão re-
cebeu os seguintes documentos para o seu conheci-
mento. Aviso nº 1307, nº 185 GMF na origem de 15 de 
maio de 2007 do Ministério da Fazenda, encaminhando 
em cumprimento ao art. 41 da Resolução do Senado 

Federal nº 43/2001, relatório contendo as caracterís-
ticas das operações de crédito analisadas no âmbito 
do Ministério da Fazenda no mês de abril de 2007. 
Tabela demonstrativa da dívida consolidada líquida 
dos Estados e Distrito Federal e a relação entre dívi-
da consolidada líquida e receita corrente líquida dos 
municípios. Expediente será depois encaminhado aos 
respectivos Senadores.

Primeiro projeto na pauta são os avisos nº 1 e 
10/2007 e nº 37, 82 e 167/2007 na origem, não ter-
minativos. Autoriza a União a executar o Programa de 
Emissão de Títulos de Administração de Passivos de 
responsabilidade do Tesouro Nacional no exterior e dá 
outras providências. Autoria do Ministério da Fazenda, 
o Relator, nobre Senador Neuto de Conto. O Parecer 
é pelo arquivamento da matéria. Com a palavra o Re-
lator, Senador Neuto de Conto. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB‑SC): 
Sr. Senador Presidente, Senador Aloizio Mercadante, 
Sras. e Srs. Senadores. Da Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre o aviso nº 1 e 4 e 10/2007, núme-
ros 37, do Ministério da Fazenda 82 e 166 do Ministé-
rio da Fazenda de 2007, na origem. Do Ministério da 
Fazenda referente ao Programa de Emissão de Título 
e de Administração de Passivos de responsabilidade 
do Tesouro Nacional.

Relatório: Em conformidade com o disposto no 
art. 3º e 4º da Resolução nº 20, de 16 de dezembro 
de 2004, do Senado Federal, o Ministro da Fazenda 
encaminha a esta Casa relatório sobre a emissão de 
títulos de responsabilidade da república no exterior 
realizadas pela União no período de 1º de outubro a 
31 de dezembro de 2006 e de 1º de janeiro a 31 de 
março de 2007.

Mediante o aviso nº 1 e 10 de 2007, respectiva-
mente, e sobre a execução do programa de recompra 
de títulos da dívida pública mobiliária federal externa 
brasileira no ano de 2006, mediante aviso nº 4/2007, 
tanto a emissão quanto as atividades executivas foram 
realizadas no âmbito do programa de emissão de títu-
los de administração de passivos de responsabilidade 
do Tesouro Nacional no exterior.

O relatório é bastante extenso, permito, Sr. Pre-
sidente, que eu relate, passe a analisá‑lo.

Mediante a Resolução nº 20, de 16 de novembro 
de 2004, o Senado Federal autorizou a União a executar 
o programa de emissão de títulos e de administração 
de passivos de responsabilidade do Tesouro Nacional 
no exterior. Esse programa compreende operações 
de emissão de títulos com contrapartida em moeda 
corrente nacional ou estrangeira e a administração 
de passivos contemplando operações de compra, de 
permuta e outras modalidades de operações inclusive 
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com derivados financeiros. A autorização estabeleceu, 
conforme o art. 3º da aludida norma que a execução 
de cada operação de administração de passivos será 
comunicada ao Senado Federal no prazo de 30 dias 
após a sua realização.

O relatório encaminhado pelo aviso nº 4, em 12 
de março de 2007, trata das operações de recompra 
realizada no prazo do ano de 2006 por meio do men-
cionado programa de recompra. Caracterizando assim 
justificado atraso na sua apresentação ao Senado Fe-
deral. Ocorrência de tais situações podem impedir a 
suspensão de autorização para a União realizar qual-
quer outra operação de recompra ou de reestrutura-
ção de títulos e dívida externa até que seja cumprida a 
obrigação acima mencionada. Parágrafo 2º, art. 3º da 
RSF nº 20/2004. O mesmo a imputação de crime de 
responsabilidade sem prejuízo das sanções cabíveis, 
art. 5º da mesma Resolução.

Por outro lado, o relatório acerca da emissão 
realizada no último trimestre de 2006 e no primeiro 
trimestre do corrente ano de que trata os avisos 1 e 
10 de 2007 cumprem, no mesmo entendimento, par-
cialmente a exigência contida no art. 4º da referida 
Resolução, onde fica estipulado que o Ministério da 
Fazenda apresentará, em reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal em até 30 
dias corrido após o final de cada trimestre relatório 
de execução do Programa de Emissão de Títulos e 
de Administração de Passivos de responsabilidade 
do Tesouro Nacional no exterior com as informações 
que prescreve. Assim, procede o Ministério da Fazen-
da ao submeter tempestivamente com a informação 
pertinente à apreciação dessa Comissão os relatórios 
que trato aos avisos 1 e 10/2007.

Todavia, cumpre registrar que a Resolução nº 
20/2004, conforme visto acima ou salvo melhor inter-
pretação, refere‑se a apresentação de relatório pelo 
Ministério da Fazenda em reunião desta Comissão.

A despeito dos aspectos formais relativos à pres-
tação de contas das referidas operações de emissão e 
de recompra de títulos da dívida externa, entendemos 
que as informações exigidas, estipuladas no § 1º do 
art. 3º e no art. 4º da citada resolução, foram atendi-
dos pelo relatório em exame, e evidenciando, tanto o 
atendimento no disposto do art. 2º que descreve as 
características das operações de emissão e de admi-
nistração do passivo com os benefícios obtidos com 
as operações realizadas.

Assim, quanto ao mérito da matéria e cumpre‑nos 
ressaltar que as operações realizadas dão continuida-
de ao processo de gestão integrada da dívida pública 
federal, considerando ativo e passivo tanto interno 
quanto externo no âmbito do Tesouro Nacional e que 

tem proporcionado ganhos em vista as relações de 
custo e risco obtido nesse processo.

Por outro lado, cumpre ressaltar que apresenta 
relatórios sobre operações de emissões colocada e 
de compra de títulos do Tesouro Nacional no exterior 
continuam, constituem, nos termos dispostos na refe-
rida Resolução nº 20/2004, procedimento que visa for-
malmente levar ao conhecimento ao Senado Federal e 
as ações levadas a efeito com a execução do referido 
Programa de Gestão da Dívida Pública Externa. Nes-
se sentido, os membros desta Comissão cabem tão 
somente tomar conhecimento do seu teor.

Em síntese, consideramos que o presente pare-
cer constitui procedimento regulamentar indispensá-
vel para que seja dado conhecimento aos membros 
desta Comissão do teor do relatório sobre a execução 
do Programa de Emissão de Títulos da Administração 
de Passivos de responsabilidade do Tesouro Nacional 
no exterior.

Voto. Diante o exposto e uma vez dada ciência 
aos membros desta Comissão, recomendo o arquiva-
mento dos avisos 1, 4 e 10 de 2007 do Ministério da 
Fazenda. Era o relatório e o voto, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Quero elogiar aí o Parecer do Sena-
dor Neuto de Conto, sobre esse projeto que autoriza a 
União a executar Programas de Emissão de Títulos e 
de Administração de Passivo de responsabilidade do 
Tesouro Nacional no exterior e dá outras providências. 
Como todos acompanharam, o Parecer do Relator é 
pelo arquivamento da matéria. 

Para discutir a matéria. Não havendo quem queira 
discutir, nós vamos encaminhar então o processo de 
votação. O projeto é não terminativo, a votação pode 
ser simbólica. Senadores que são favoráveis ao Pare-
cer do Senador Neuto de Conto pelo arquivamento do 
projeto de autoria do Ministério da Fazenda, conforme 
voto já exposto, por favor, permaneçam como se en-
contram. O Parecer está aprovado.

Item 2 da pauta. Eu só quero lembrar que nós 
tínhamos uma regra que quando o Relator não está 
presente em duas Sessões nós designaremos o Re-
lator ad hoc. É o caso do Item 2.

Projeto nº 2, altera o art. 67 da Lei 4.320, de 17 
de março de 64, para determinar que o empenho de 
despesas com publicidade seja condicionado ao paga-
mento integral dos precatórios de natureza alimentícia. 
O projeto é do Senador Marcelo Crivella. O Relator era 
o Senador Romeu Tuma. Eu vou, portanto, sugerir que 
o Senador Arthur Virgílio relate a matéria. O Parecer 
do Senador Romeu Tuma é favorável ao projeto que 
determina o empenho de despesas com publicidade 
seja condicionado ao pagamento integral dos precató-
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rios de natureza alimentícia. Com a palavra o Senador 
Arthur Virgílio.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente, este Parecer é da Comissão de Assun-
tos Econômicos sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
262/2003, Complementar, que altera o art. 67 da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964. Ele visa determi-
nar que o empenho de despesas com publicidade seja 
condicionado ao pagamento integral dos precatórios 
de natureza alimentícia. O Relator, Senador Romeu 
Tuma e eu lerei o relatório de S.Exª., como sempre se 
houve de modo muito competente e sucinto. Eu passo, 
portanto, a ler o relatório, Sr. Presidente.

É submetido à avaliação desta Comissão o Projeto 
de Lei do Senado, o PLS nº 262/2005, Complementar, 
de autoria do ilustre Senador Marcelo Crivella, que 
promove alterações na Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, com o fim de impor limite ao empenho de 
despesas com publicidade vinculada ao pagamento 
dos precatórios de natureza alimentícia. A proposi-
ção tem a forma de Projeto de Lei Complementar em 
razão de um ordenamento constitucional vigente, à 
luz do art. 165, § 9º, inciso II, ter recepcionado como 
Lei Complementar a norma a que ele se propõe alte-
rar. O projeto compõe‑se de dois artigos, sendo que 
o primeiro determina o acréscimo de quatro parágra-
fos à Lei 4.320/64, e o segundo estabelece a vigência 
imediata da lei.

Não foram oferecidas, Sr. Presidente, Emendas 
ao projeto no prazo regimental.

Segundo item, Sr. Presidente, a análise. E nessa 
análise tem-se que o projeto em exame combina dois 
objetivos claramente meritórios. Por um lado, busca 
estimular a presteza no pagamento dos créditos de 
natureza alimentícia devidos pela Fazenda Pública. Por 
outro, tenciona restringir em todos os níveis de gover-
no o dispêndio de recursos públicos com publicidades 
para coligar esses dois propósitos, o projeto acres-
centa quatro parágrafos ao art. 67 da Lei nº 4.320/64, 
que determina ordem cronológica no pagamento dos 
precatórios judiciais. 

Lembro a V.Exª. que, na regra, a idéia do paga-
mento por ordem cronológica corresponde à boa e 
à correta administração pública. E, portanto, eu vejo 
um mérito a ser ressalvado em cima do que já o fez 
o Senador Romeu Tuma. O primeiro parágrafo veda o 
empenho, a liquidação e o pagamento de despesas 
com publicidade em valor superior ao que for destinado 
para o pagamento dos débitos de natureza alimentícia 
constantes de precatórios que não tenham sido pagos 
até o encerramento do exercício seguinte ao de sua 
inclusão no orçamento. O segundo e terceiro parágra-
fos, respectivamente, definem os débitos de natureza 

alimentícia e estendem a vedação do § 1º às entidades 
da administração indireta de todos os entes da federa-
ção. O quarto parágrafo acrescentado por essa propo-
sição, excepciona a proibição firmada nos parágrafos 
anteriores em casos de grave e urgente necessidade 
pública. O objetivo visado por esse projeto é louvável, 
visto que resguarda, em sua essência, o interesse pú-
blico, dando tratamento conjunto entre dois tipos de 
gastos do dinheiro público pela ordem de prioridade 
social. Ambos os gastos, o pagamento de precatórios 
de natureza alimentícia e despesas com publicidade, 
têm a mesma natureza econômica, porém divergem 
profundamente da questão social.

Como o orçamento público é o mais importante 
instrumento de gestão de política econômica e social 
do País, não há que se falar aqui em elementos de 
ordem técnica a contrapor a vinculação dessas duas 
hipóteses de gastos. Claro está que o interesse público, 
político se sobrepõe a questões de ordem meramente 
técnica, orçamentária, até porque esta não se constitui 
em óbices jurídicos ao acolhimento da matéria. Mais 
importante do que a arrecadação de tributos é a ges-
tão dos gastos desses recursos, ou seja, a atuação do 
Estado na defesa dos interesses do contribuinte.

Portanto, nada mais justo e correto do que o Es-
tado ter prioridade de gasto do dinheiro público dando 
preferência às despesas de manutenção e funciona-
mento da máquina administrativa pública dos progra-
mas e projetos vinculados à saúde, à educação, à se-
gurança e ao atendimento de despesas voltadas para 
o interesse das classes menos favorecidas.

Essa é, portanto, a inovação que se propõe para 
o ordenamento jurídico trazendo disciplinamento de 
gastos do dinheiro público entre duas categorias de 
despesas que afetam uma positivamente e a outra ne-
gativamente, o interesse da coletividade. Não se está 
questionando, no projeto, a obrigatoriedade de os entes 
públicos incluírem dotação em seus orçamentos para 
cobrirem as despesas dos ditos precatórios. O que se 
está propondo é a fixação de prioridades de gasto entre 
duas formas de despesas dada a natureza autorizati-
va das leis orçamentárias. É de fato muito importante 
que seja criada essa vinculação preferindo o paga-
mento a uma dívida, de uma dívida social aos gastos 
com publicidade que por sinal atendem tão‑somente 
ao interesse de governos e de administradores públi-
cos. Na verdade, o projeto não visa a conter os gastos 
com publicidade, visa apenas estabelecer limitações 
na execução dessas despesas, criando uma ordem de 
preferência entre este e o pagamento dos precatórios 
que, por sua vez, são de natureza constitucional.

Esta é, portanto, uma resposta possível e neces-
sária à questão dos precatórios de natureza alimen-
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tícia, pelo menos até que se adote em nosso País, 
nos três níveis de governo, o orçamento de natureza 
impositiva. Afinal, a visão do Estado não é outra se-
não atender e servir ao interesse coletivo e social, ou 
seja, público, pois também este é implicitamente um 
princípio constitucional.

Eu acrescento, Sr. Presidente, e sobre isso tem 
opinião abalizada o Senador Jefferson Peres, do meu 
Estado, acrescento que o projeto é efetivamente me-
ritório, porque inclusive visualiza o que é um hábito 
de governo no Brasil, o de nós termos sempre, mui-
to menos do que a mídia de informação, a mídia que 
termina propagandeando feitos corretos ou não, feitos 
palpáveis ou não dos governos. E se isso se coloca na 
frente, prioritariamente, [inaudível], se coloca, portanto, 
na frente dos programas sociais e dos projetos, das dí-
vidas de cunho social, se configuraria aí uma injustiça 
e, portanto, eu gostaria de aqui realçar a sensibilidade 
social sem perder o senso de realidade administrativa 
revelada pelo Senador Marcelo Crivella. Isso tudo ex-
posto no excelentemente elaborado relatório do pro-
fessor... Do Relator Senador Romeu Tuma. Eu passo, 
portanto, ao voto, Sr. Presidente.

Frente aos argumentos aduzidos, votamos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 262/2005, 
Complementar. Sala das Comissões. E, portanto, te-
nho muita honra de ter sido nomeado por V.Exª. Rela-
tor ad hoc para poder opinar favoravelmente a matéria 
tão relevante.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, para discutir, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Para discutir, Senador Romero.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, eu gostaria de pedir a atenção dos senho-
res e senhoras Senadores, porque eu quero discordar 
do Relator, Senador Romeu Tuma quanto a questão 
do mérito do projeto por alguns posicionamentos. Pri-
meiro, a questão dos precatórios, nós estamos discu-
tindo e iremos aprovar, dentre mais alguns dias, uma 
Emenda Constitucional que vai regular o pagamento 
de precatórios, criando uma sistemática efetiva para 
que os precatórios possam ser pagos. Depois, a pro-
posta de vinculação de pagamento de precatórios ou 
não vinculados a despesa de publicidade, em tese, 
não tem nenhuma relação uma despesa com a outra, 
são elementos de despesa diferentes, são funções di-
ferentes. Nós estamos aqui querendo legislar sobre a 
obrigatoriedade ou não para que estados e Municípios 
façam pagamentos.

Portanto, completamente fora, no meu entender, 
do foco de que se possa efetivamente aprovar uma 
matéria como essa. Nós entendemos a importância 

dos precatórios alimentares. Já existe uma legislação 
que obriga os pagamentos dos precatórios alimentares. 
Essa proposta será reforçada lá na Emenda Constitu-
cional dos Precatórios. Agora, vincular ou não despesa 
de publicidade de Estados e Municípios ou do Governo 
Federal com o pagamento de precatórios alimentícios 
são uma relação que, no meu entender, não tem como 
prosperar. Portanto eu encaminho o voto contrário a 
essa proposta, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): O Senador Romero Jucá encaminhou 
o voto contrário. O Parecer do Relator é favorável. Mais 
algum Senador gostaria de discutir a matéria? Sena-
dor Eduardo Suplicy.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, eu vou pedir vistas para que possa melhor 
ser considerado alguns aspectos do projeto e, espe-
cialmente, porque me parece que há muitas, muitas 
ocasiões em que para um Poder Executivo se faz ne-
cessário estar realizando publicidade com respeito às 
necessidades públicas. Aqui há um § 4º dizendo que 
excetuam‑se da vedação dos parágrafos primeiro e 
terceiro as despesas com publicidade veiculadas em 
razão de grave e urgente necessidade pública. Eu gos-
taria de estudar uma melhor redação neste aspecto 
aqui, por isso peço vistas, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Foi pedido vistas do Item 2 pelo 
Senador Eduardo Suplicy, como tem um voto contrário 
do Senador Romero Jucá, eu vou então conceder vis-
tas coletivas para que os Senadores possam analisar 
com mais profundidade.

Item 3 da pauta. É um projeto que altera o art. 1º 
da Medida Provisória nº 2.199/14, de 24 de agosto de 
2001, para prorrogar os incentivos fiscais de redução 
e restabelecer os de isenção relativos aos impostos 
sobre renda das pessoas jurídicas que tenham projeto 
aprovado nos setores econômicos considerados prio-
ritários para o desenvolvimento regional e dá outras 
providências.

Eu queria só comunicar que o Relator, Senador 
João Claudino, solicitou à presidência o adiamento da 
votação da matéria. Como é a primeira Sessão, nós 
então concederemos o pedido de adiamento de vista... 
Adiamento da votação dessa matéria.

Item 3, desculpe, 4. Dispõe sobre o pagamento 
pelas sociedades cooperativas da contribuição para 
o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público, PIS/PASEP e dá ou-
tras providências. A autoria, Senadora Serys Slhes-
sarenko. Relator, Senador Tasso Jereissati. O Parecer 
é favorável ao projeto nos termos do substitutivo que 
apresenta. Quero lembrar aos Senadores que o pro-
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jeto é não terminativo e irá ainda para a Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania em decisão termi-
nativa. Com a palavra o Relator do projeto, Senador 
Tasso Jereissati.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei do 
Senado nº 154, visa estabelecer tratamento tributário 
mais adequado às cooperativas e solucionar distorções 
tributárias da atual legislação. No entanto, ao procurar 
solucionar as distorções tributárias, o PLS nº 154, oca-
siona novas distorções e, em alguns casos, aumenta os 
encargos fiscais nas cooperativas que é, ao contrário 
do objetivo da ilustre Senadora Serys Slhessarenko, 
com este projeto de alto teor de mérito.

Entre os dispositivos do PLS nº 154, que ferem 
ao próprio objeto da iniciativa de beneficiar as coope-
rativas, destacam‑se: A ‑ o PLS estabelece alíquota de 
1% a título de contribuições para o PIS/PASEP sobre 
as transações entre as cooperativas e seus associa-
dos. Mas essas operações não são tributadas na Lei nº 
9.715, de 1998, que este artigo modifica. Assim, suge-
rimos a sua supressão, pois sua aprovação implicaria 
um aumento dos encargos incidentes nas transações 
entre as cooperativas e seus associados. Outra impro-
priedade relativa ao estabelecimento dessa alíquota 
que incide nas transações entre as cooperativas e 
seus associados é que ela retroage a 1999, art. 6º, o 
que criaria um passivo insuportável para as coopera-
tivas. Assim, sugerimos também a supressão desse 
artigo. Altera a legislação tributária federal ao propor 
a revogação do dispositivo legal que determina que as 
sociedades cooperativas de consumo sujeitam‑se às 
mesmas normas de incidência dos impostos e contri-
buições federais a que estão sujeitas as demais pes-
soas jurídicas. Esta proposição deve ser rejeitada na 
medida em que a legislação vigente trata apenas de 
incidência de impostos sobre os atos não cooperados 
e isenta os atos cooperativos propriamente ditos. Art. 
2º e 7º. O dispositivo que reduz as multas aplicáveis 
pela Secretaria da Receita Federal para as coopera-
tivas de crédito decorrente de informações em atraso 
ou inexatas relativas à movimentação financeira de 
seus clientes não é necessário. Já existe lei que reduz 
essas multas de forma mais benigna do que aquela 
proposta pela nobre Senadora Serys Slhessarenko, 
no art. 5º do PLS nº 154.

O PLS nº 154 contém ainda diversas revogações 
como, por exemplo, o dispositivo legal que exclui da 
base de cálculo da COFINS e do PIS/PASEP, os valores 
repassados aos associados decorrente de comerciali-
zação de produtos por ele entregues à cooperativa. As 
receitas de venda de bens e mercadorias à associados, 
as receitas decorrentes das prestações aos associados 

de serviços especializados aplicáveis na atividade rural, 
formação profissional e assemelhadas. São benefícios 
fiscais já concedidos às cooperativas que não justificam 
sua revogação, como propõe a Senadora.

Por fim, o PLS 154, no seu art. 7º, revoga o dis-
positivo da Medida Provisória 2.158/2001, que deter-
minou com a isenção da contribuição do COFINS, que 
as sociedades cooperativas e entidades beneficentes 
de assistência sociais usufruíam. No entanto, a mera 
revogação desse dispositivo não estabelece a volta 
da isenção. Assim, propomos a sua supressão. Três, 
os demais dispositivos são procedentes e devem ser 
mantidos.

Portanto, o voto é pela aprovação do projeto da 
Senadora Serys, do PLS 154, na forma do substitutivo 
que se encontra nas bancadas.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Para discussão da matéria. Se-
nador Romero Jucá.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu 
quero pedir vista da matéria, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Romero Jucá pede vistas. 
Concedida vistas ao Senador Romero Jucá.

Item 5. Expõe sobre requisitos para a concessão 
por instituição pública de financiamento crédito e bene-
fícios similares. Autoria é o Senador Gerson Camata. 
A Relatoria é da Senadora Patrícia Saboya Gomes. 
Como o Relator, a Relatora, desculpe, já tivemos duas 
Sessões de adiamento dessa matéria, nós faremos 
então uma Relatoria ad hoc. E em homenagem aqui à 
representação feminina dessa Comissão, a Senadora 
Serys, que era autora de um projeto que foi pedido vis-
tas é nomeada Relatora ad hoc do Item 5º. O Parecer 
é favorável ao projeto com as Emendas nº 1 e nº 2 que 
apresenta. Quero lembrar que o projeto é terminativo 
e exige quórum qualificado. Senadora Serys.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei 
do Senado nº 99/2003, de autoria do Senador Gerson 
Camata, proíbe que instituições públicas de fomen-
to econômico e de estímulo à produção agrícola ou 
industrial concedam financiamento, crédito, isenção, 
renegociação de dívida ou outro benefício financeiro 
a pessoa jurídica de direito privado que em desobedi-
ência ao inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Fe-
deral empregue menores de 18 em trabalho noturno 
perigoso ou insalubre ou menores de 16 em quaisquer 
circunstâncias, salvo na condição de aprendiz a partir 
dos 14 anos.

Apresentado em 2 de abril de 2003, o projeto foi 
encaminhado nessa mesma data para a Comissão 
de Assuntos Econômicos para decisão terminativa. 
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Em 20 de novembro de 2003, a Comissão designou 
a Senadora para relatar a matéria. Senadora Patrícia 
Gomes que é a Relatora. A proposição é composta por 
dois artigos, o primeiro contempla a proposição trata-
da acima, e o respectivo Parágrafo Único, por sua vez 
estipula que os eventuais requerentes dos benefícios 
estipulados no caput, deverão apresentar prova de si-
tuação regular expedida por órgão competente.

O art. 2º contém a cláusula de vigência estabe-
lecendo que a lei resultante entrará em vigor na data 
de sua publicação. Não foram apresentadas Emendas. 
Aí vem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, toda a análi-
se que eu acredito que não se faz necessário ser lida. 
Voto. Em face do exposto, bem como considerando 
a inexistência de óbices de natureza constitucional, 
legal, regimental, voto pela aprovação desta matéria 
pela Comissão de Assuntos Econômicos aperfeiçoada 
com as Emendas propostas a seguir: Emenda 1, da 
CAE ‑ altere‑se o caput do art. 1º do PLS nº 99/2003, 
substituindo‑se qualquer instituição pública da União, 
Estados e Municípios por qualquer instituição pública 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios. E a Emenda nº 2, também na CAE ‑ Altere‑se o 
art. 2º, PLS nº 99/2003, substituindo‑se entra em “vigor 
na data de sua publicação”, por “entra em vigor 180 
dias após a publicação”. Este é o Parecer e o voto é 
favorável, Sr. Presidente.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP):

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Lido o Parecer favorável.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Parecer favorável. Os Senadores que 
queiram discutir a matéria por favor se inscrevam.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não havendo quem queira se 
inscrever nós vamos à votação. A votação é nominal, 
vamos iniciar a votação. O Parecer é favorável nos ter-
mos... Favorável ao projeto com as Emendas nº 1 e nº 
2. Senador Suplicy.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Fa-
vorável.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Francisco Dornelles.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Delcídio Amaral. Não 
está presente. Senador Renato Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Com o Relator e a Relatora.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senadora Serys. Voto conhecido. 
Senador Romero Jucá.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Neuto de Conto.

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Por favor, eu peço que digam “com a 
Relatora”, porque essa cultura machista sempre sobre-
põe o masculino ao feminino. E agora sim, devidamente 
homenageada. Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Com 
a querida Relatora Serys Slhessarenko.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Já exagerou, [risos] já aproveitou 
o artigo, já... Já entrou no dia dos namorados.

[risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-

DANTE (PT-SP): Homenagem do dia dos namorados 
à Senadora. Por sinal, quero recomendar que todos 
os Senadores encaminhem flores às suas respecti-
vas hoje. Eu já o fiz pela manhã. Flor, as respectivas 
e respectivos. Eu já fiz hoje... É, e aqueles que têm 
namorada é... Por favor, também o façam com todo o 
entusiasmo. Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
a Relatora.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Tasso não está. Sena-
dor Osmar Dias

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Com a 
Relatora.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senadora Ideli Salvatti.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Com a 
Relatora.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Com a Relatora.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Arthur Virgílio... Treze, está 
faltando um. Ele saiu. É que o Senador Arthur saiu, o 
Senador Tasso, estamos solicitando a presença deles 
para a votação.
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SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pois não, Senador.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Gos-
taria de assinalar que a votação desse projeto é espe-
cialmente importante no dia de hoje que é dedicado a... 
Na medida em que hoje é o dia dedicado ao combate 
ao trabalho infantil e esse projeto se insere exatamente 
no cuidado para se evitar o trabalho infantil.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): E nesse sentido de combate ao 
trabalho infantil, o Senador Arthur Virgílio, nós precisa-
ríamos do seu voto também. Como vota? Com a Re-
latora? Com a Relatora. Senador Arthur Virgílio, voto 
sim. Eu voto... Foi aprovado por unanimidade o projeto 
que é mais um passo no combate ao trabalho infantil. 
Agradeço aí ao Senador Arthur Virgílio. 

Item 6 da pauta.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-

VEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Sim.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-

VEIRA (PMDB-MG): Se o Item 6 da pauta for realmente 
discutido eu queria pedir vista.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Então, nós vamos, não vamos‑‑

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Se não colocar em pauta porque 
a Relatora não está‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não está presente. Em relação 
ao Item 7 da pauta.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romero Jucá.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, o Item 7 da pauta diz respeito a questão da 
legislação sobre ZPEs. Essa é uma questão extrema-
mente complexa. Para V.Exª. ter uma idéia o Presidente 
Lula é favorável ao mecanismo, a Receita Federal tem 
restrições ao modelo, o Ministério do Desenvolvimento 
tem uma proposta alternativa.

Então, eu fiz um apelo ao Senador Tasso Jereis-
sati, para que nós pudéssemos ter uma semana de pra-
zo. O Ministro Guido Mantega virá hoje à presidência 
do Senado exatamente discutir essa questão para nós 
discutirmos o modelo que possa ampliar o investimento 
em desenvolvimento regional. Melhorar o processo de 
exportação brasileiro, mas não comprometer as indús-
trias e a economia estabelecida no País.

Então, eu gostaria de solicitar a V.Exª. que adiasse 
por uma semana, já com a concordância do Senador 
Tasso Jereissati, espero que os outros líderes, para 
que nós possamos realmente chegar a um modelo 
que faça com que nós tenhamos a ampliação do pro-
cesso de exportação, mas sem comprometimento da 
condição econômica instalada no Brasil.

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Pela or-
dem, Sr. Presidente.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Então, 
eu gostaria de pedir esse adiamento.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Osmar Dias.

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Presiden-
te, este projeto está tramitando entre a Câmara e o 
Senado há onze anos. Onze anos aguardando a de-
cisão do Congresso. O Senador Romero Jucá pede 
uma semana.

Então, eu só estou registrando, para que na se-
mana que vem a gente vote efetivamente o projeto. Eu 
não vou discordar se o Relator concordou, em adiar 
por uma semana, mas seria, sem dúvida nenhuma, aí 
uma... Um artifício de protelação e não de adiamento 
se nós não votarmos na semana que vem. E eu espe-
ro que esse projeto esteja na pauta e que possamos 
votá‑lo dentro daquilo que o Senador Romero Jucá diz 
que está buscando um acordo com a Receita, com o 
próprio Presidente da República, com o Relator para 
construir uma solução que leve ao consenso e à vota-
ção. Eu espero que isso aconteça, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador‑‑

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Só 
para dar uma informação complementar. Apenas para 
registrar que a dificuldade de se construir uma proposta 
nova é exatamente que esse projeto já está retornando 
ao Senado e, portanto, nós não poderemos inserir ne-
nhum texto novo. Como existem vícios na questão do 
mecanismo de isenção ou suspensão de impostos e 
isso repercute diretamente em vários setores, inclusive 
na Zona Franca de Manaus, nós estamos exatamen-
te procurando conversar, construir um novo modelo 
e talvez a solução seja nem votar esse projeto, seja 
exatamente a Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado apresentar um projeto novo dentro da nova 
sistemática que compatibilize todas essas questões.

Portanto, é um assunto complexo e é por isso que 
nós estamos pedindo mais uma semana de prazo.

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Se a Co-
missão apresentar outro são mais onze anos de tra-
mitação.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Flexa Ribeiro.
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SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sena-
dor Aloizio Mercadante.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. 
Presidente, pela ordem. Um minuto só, por favor, Se-
nador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pois 
não, Senador Jayme.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): São 
onze anos, fazer um novo projeto? Ora, nós na região 
da grande Cáceres, na região oeste do meu Estado de 
Mato Grosso, aquilo já foi cantado e cantado, está aqui 
a Senadora Serys Slhessarenko, nós temos que colocar 
em prática aquilo que está aqui. Se nós formos fazer 
outro Projeto de Lei é mais onze anos, no mínimo. Por 
favor, em nome do povo de Mato Grosso, sobretudo, da 
região sofrida do oeste do meu Estado vamos colocar 
em prática, vamos votar semana que vem.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Jayme, isso não é pela 
ordem, V.Exª. Se inscreva. Senador Flexa Ribeiro com 
a palavra.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Obri-
gado.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente, Senador Aloizio Mercadante, o projeto em 
pauta, como já foi dito aqui pelos nobres Senadores 
é um projeto que se arrasta no Congresso Nacional 
há onze anos. Eu tenho absoluta certeza que se esse 
projeto há onze anos atrás tivesse tido a prioridade 
no Congresso para ser aperfeiçoado e ser aprovado, 
esse País já estaria em condições melhores do que se 
encontra hoje. Todos os Estados ainda em desenvol-
vimento são favoráveis à instalação de uma zona de 
processamento de exportação. Precisamos saber em 
que termos essas áreas serão instaladas.

Então eu quero aqui saudar e agradecer ao nobre 
Relator Senador Tasso Jereissati que com a sua con-
cordância permitiu que nós retirássemos dessa pauta 
esse projeto com a condição em que V.Exª. como Pre-
sidente, aquiesceu de pautá‑lo na próxima Sessão da 
próxima terça‑feira, dia 19. Eu tenho absoluta certeza 
que nós vamos todos nós, todos nós no mundo, ao 
longo dessa semana envidar todos os esforços tanto 
do Executivo quanto do Congresso no sentido de que 
se encontre uma solução para que se aproveite esse 
projeto e não se estabeleça um novo projeto sob pena 
desse novo projeto vir protelado por mais uma década 
o processo, a não ser que no acordo com o Senador 
Relator Tasso Jereissati, Senador Romero Jucá, se 
possa no consenso de todos no sentido de que se 
estabeleça um processo de um projeto com urgência 
tramitando em regime de urgência para que a gente 

possa realmente não ter protelação na aprovação da 
zona de processamento de exportação.

O meu Estado, o Estado do Pará, que é um Es-
tado exportador tem a sua base econômica na expor-
tação, ele precisa de uma zona de processamento de 
exportação que dinamize a verticalização das nossas 
matérias primárias.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Eu gostaria de colocar com transpa-
rência a minha posição, porque tenho a responsabilida-
de de Presidente da Comissão, e eu tenho profundas 
divergências com esse projeto, mas apesar disso, o 
Senador Tasso Jereissati me solicitou à Relatoria e, 
pelo respeito que eu tenho a ele e pela capacidade 
de negociação que nós construímos ao longo dessa 
Legislatura em matéria extremamente complexa, sem-
pre no mérito construindo acordos, eu evidentemente 
fiz questão que ele fosse o Relator. Quero agradecer 
publicamente a ele pela atitude, porque havia já um 
entendimento prévio que essa matéria viria à pauta de 
nós adiarmos para a semana que vem.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu acho o adiamento imprescin-
dível e gostaria de colocar alguns argumentos aqui, 
especialmente ao Senador Osmar Dias e Jayme Cam-
pos, sei que outros também pensam da mesma for-
ma. Porque também eu tenho um imenso respeito e 
consideração. Eu acho que a idéia de criar uma zona 
de processamento de exportação é uma idéia que já 
foi desenvolvida em outras economias do mundo e de 
forma exitosa.

Apesar do Brasil, nos últimos anos ter dado um 
salto de qualidade espetacular nas exportações, nós 
abrimos a economia profundamente e tanto as impor-
tações quanto as exportações tiveram um crescimento 
fantástico, nós poderíamos, e acho que devemos utili-
zar esse instrumento. Como instrumento de desenvol-
vimento regional e como instrumento de alavancagem 
das exportações. O projeto como ele está concebido, 
eu acho que longe de alcançar esse objetivo, e eu 
vou tentar colocar só o elemento central para mim, 
não vou entrar em detalhes da discussão, ele não vai 
assegurar essa visão que eu acho que é o que motiva 
os Senadores. Qual que é a questão fundamental? É 
que todo o modelo tributário que foi construído nesse 
projeto está baseado na idéia da isenção e não da sus-
pensão tributária. Qual é a diferença? Na Zona Franca 
nós temos o modelo de suspensão.

Então, você suspende, por exemplo, dos insu-
mos comprados ou importados o PIS/COFINS e o IPI 
e depois, quando ele é internacionalizado, você tem a 
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obrigação de pagar na economia nacional, você paga 
o imposto devido. A isenção, ela é extensiva nesse 
projeto aos produtos importados. Quando você dá 
isenção ao produto importado você dá um crédito tri-
butário potencial à importação.

Então, vou dar um exemplo concreto. Uma indús-
tria que produza 700 mil reais de insumos e bens de 
capital, 300 mil reais de mão‑de‑obra e matéria‑prima e 
vai se instalar numa ZPE no Brasil quando ela importa 
os 700 mil reais ela tem crédito a receber do PIS/CO-
FINS e do IPI. Ora, se ela tem crédito a receber sobre 
as importações, se ela vender esse produto por um 
milhão de reais, ter lucro zero, ela vai receber 14% de 
crédito do Tesouro Nacional subsidiando a produção. 
Não há nenhuma experiência e me demonstre inter-
nacional de subsídio à importação, primeiro, não há. É 
uma coisa completamente irracional economicamente. 
Segundo, se for feito subsídio, porque é um subsídio 
indireto às exportações nós vamos cair numa cláusula 
proibitiva da Organização Mundial do Comércio que 
proíbe qualquer tipo de subsídio dessa natureza.

Então, eu não vejo, e mais, algumas, algumas 
experiências nossas, por exemplo, a lei de informática, 
nós demos suspensão, e não isenção, mas a indústria 
é obrigada a investir 5% em pesquisa e desenvolvi-
mento do seu faturamento. Na ZPE não tem nenhuma 
contrapartida, portanto na área de informática acabou 
a lei de informática, acabou todo o parque industrial. 
Nós vamos transferir para as ZPEs sem a contrapar-
tida dos 5%. Eu dou outro exemplo da Zona Franca 
de Manaus. A Zona Franca tem uma PPB, tem uma 
política de substituição de importações, tem metas de 
nacionalização que a Zona Franca precisa cumprir, aqui 
não tem. A Zona Franca é suspensão aqui é isenção. E 
mais, portanto também do meu ponto de vista, isso aqui 
inviabiliza toda a trajetória histórica da Zona Franca, 
da forma como está o projeto. Quero colocar só mais 
uma preocupação. Que eu acho que é fundamental ao 
entendimento. Na ZPE, quando a qualquer indústria 
no País vender para a ZPE, com cobertura cambial, 
isso vai ser considerado uma exportação.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela 
ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Então, o crédito fica para o ex-
portador. Só um minutinho, Senador Flexa.

Então, o crédito fica para o exportador. Conclu-
são: Se o crédito fica para o exportador quem está na 
ZPE vai ser estimulado a importar. Eu estou, eu quero, 
evidentemente, na próxima Sessão, aprofundar essa 
discussão e ouvir argumentos contrários. Eu tinha até 
ponderado a necessidade de uma Audiência Pública. 
Acho que nós podemos fazer o debate diretamente aqui. 

Eu... não é da minha natureza ficar obstruindo matéria 
ou criando subterfúgio, mas eu acho indispensável que 
a gente faça um debate franco, direto e aprofundado. 
A dificuldade é que o Senador Tasso, com a forma-
ção econômica, a competência dele, nós poderíamos 
criar um bom substitutivo, que viabilizasse essas ZPEs 
como instrumento de desenvolvimento regional. Nós 
poderíamos criar um substitutivo. Só que nós não te-
mos essa, esse espaço, nós temos que aprovar o que 
está aí ou não. Porque a matéria já...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela 
ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Então, a margem é muito pe-
quena nós vamos precisar de muito bom‑senso, de 
entendimento, de disposição de ouvir os argumentos 
da complexidade que é o Brasil para a gente construir 
uma boa solução.

Então, eu quero dizer isso publicamente porque 
tenho o compromisso com o Senador Tasso. Agradeço 
publicamente ele a atitude que ele teve do adiamento 
por mais uma semana. Acho que vai permitir que a 
gente, ao longo dessa semana desenvolva uma ne-
gociação mais aprofundada. Eu recebi solicitações, 
desde pareceres da USP, pareceres de entidades, da 
Associação Brasileira de Exportadores etc, de grande 
preocupação, entidades empresariais regionais em re-
lação a esse projeto. E acho que nós precisamos fazer 
um debate verdadeiramente profundo para criar alguma 
coisa que impulsione as exportações e não canibalize o 
parque industrial existente. E não crie um desequilíbrio 
do ponto de vista daqueles que estão submetidos às 
regras básicas do momento econômico e aqueles que 
vão ter crédito inclusive fiscal para a importação.

Então, dito isso, eu queria passar, passarei já a 
palavra ao Senador Arthur Virgílio e depois ao Sena-
dor Flexa Ribeiro. Senador Arthur Virgílio.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela 
ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pois não, Senador.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O Se-
nador Tasso retornou aqui, eu queria pedir a suspensão 
da discussão porque houve um acordo com o Senador 
Tasso de que não... O projeto seria retirado de pauta 
e colocado na pauta da semana que vem. E nós abri-
mos uma discussão desnecessária aqui do projeto, no 
meu entendimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vou passar a palavra‑‑

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Está completamente fora da sua função. V.Exª. pediu 
que fosse pedido a suspensão dessa discussão para a 
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próxima semana depois de várias e várias adiamentos 
feitos por V.Exª. aqui no sentido de estudar mais, de 
aprofundar mais, de ouvir mais o governo. Nós concor-
damos com isso até o limite de hoje. Hoje V.Exª. pede 
novamente dizendo que precisa de mais tempo para 
discutir junto com o governo. O Líder do Governo me 
procurou. Fez esse apelo. E eu concordo. Saio daqui 
e vejo V.Exª. Na condição de Presidente fazendo uma 
vasta defesa contra o projeto na condição de Presi-
dente. Se V.Exª. quer discutir levante‑se dessa cadeira, 
venha aqui e venha discutir como um Senador mortal. 
V.Exª. não tem o direito de fazer isso, além de estar 
descumprindo o acordo que foi feito aqui de deixar a 
discussão para a semana que vem.

Se nós vamos discutir nós vamos passar à dis-
cussão agora e pediria para rever e vou colocar em 
votação.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Tasso, primeiro‑‑

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Eu gostaria de colocar em votação, vamos começar 
a discussão.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): V.Exª. falou agora, V.Exª., eu tenho a 
palavra e vou falar.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Não tem essa história de “eu tenho a palavra e vou 
falar”, o senhor não é autoritário assim não.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª. termina de falar que depois 
eu vou falar.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Não repita esse “eu tenho a palavra e vou falar”.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu não interferi, como V.Exª. dis-
se, em nenhum momento. Eu agora tenho a palavra e 
vou concluir o meu raciocínio. V.Exª. vai permitir que eu 
fale. Em primeiro lugar eu disse aqui, V.Exª. não estava 
aqui, sequer ouviu o que foi discutido.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Eu ouvi na televisão, surpreso. Surpreso e perplexo 
ouvi na televisão.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª. não pode ter ouvido toda a 
fala, porque não dava tempo de V.Exª. ouvir e depois 
chegar aqui.

Então, V.Exª. por favor, ouça. Em primeiro lu-
gar, eu disse, que quando V.Exª. pediu para mim a 
Relatoria dessa matéria, eu disse que apesar de ser 
contrário, eu confiava que seria possível discutir no 
mérito como sempre discutimos com profundidade e 
construímos bons acordos nessa Casa. V.Exª., essa é 
a minha disposição, sou favorável, acho fundamental 

ao País esse projeto, mas estou disposto a construir o 
mérito. Disse que eu achava imprescindível fazer uma 
Audiência Pública. Ou seja, uma Audiência Pública é 
protelação, o meu espírito nessa matéria não é pro-
telar, muito menos fugir do debate e vou sentar para 
debater a matéria, vou sentar. Fiz o esclarecimento em 
deferência a alguns Senadores que falaram: “Tramita 
há onze anos por que é que a gente não vota?” E fui 
explicar que existem problemas de fundo nesse projeto, 
no meu entendimento, não é apenas com o Senador 
Mercadante, o líder do governo manifestou isso, Sena-
dor Arthur Virgílio e outros Senadores pediram que não 
fosse votado. Eu, como eu tinha um compromisso com 
o Senador Tasso Jereissati e agradeço publicamente 
ele ter feito o gesto de transferir eu vou colocar quais 
são os problemas que nós temos para tratar ao longo 
dessa semana e por que é que está sendo adiado. 
Porque não é do meu feitio nem criar subterfúgio, nem 
fugir do debate, especialmente quando tenho absoluta 
convicção do que estou falando. Então nós fazemos o 
debate a semana que vem. Senador Tasso, nós faremos 
o debate com profundidade. Eu só quero--

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Não, não faremos semana que vem, não. Eu peço para 
ser recolocado para ser feito hoje, para que seja feito 
hoje. V.Exª. iniciou o debate aqui, sem necessidade, 
V.Exª. tinha feito o acordo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Podemos debater sem problema.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): E 
votar hoje. V.Exª. tinha feito o acordo de que não ha-
veria discussão e fez aqui uma argumentação contra 
o projeto desprovida de cabimento, inclusive. Distor-
cendo... Aí é outra questão.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Só concluir. V.Exª. pode colocar os 
argumentos favoráveis ao projeto dizendo que não tem 
sustentação o que eu estou colocando, nós faremos o 
debate. Fiz em respeito aos Senadores que disseram 
que durante onze anos tramitou esse projeto e que 
nós deveríamos votá‑lo hoje. Fiz em deferência aos 
Senadores que não estavam entendendo o que estava 
acontecendo, porque ninguém conversou com eles. Eu 
conversei com o Senador Arthur Virgílio que me pediu 
o adiamento, conversei com o Senador Romero que 
me pediu adiamento e outros Senadores que manifes-
taram a preocupação. Agora os outros Senadores não 
foram informados. E a cobrança sobre mim é por que 
eu estava adiando. Eu disse: “Estou adiando porque 
existem problemas complexos, estou tentando colocar 
qual é a natureza do problema e porque é necessário 
adiar durante uma semana”. E disse mais, V.Exª. talvez 
não tenha ouvido, todas as matérias complexas, nós 
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tivemos momentos muito difíceis de discussão, mas 
chegamos no mérito a bons acordos.

Então, eu peço que V.Exª. ouça os meus argu-
mentos que nunca eu tive a oportunidade de expô‑los, 
V.Exª. pode dizer: Bom, não teve oportunidade. Não 
tive. Não porque V.Exª. impediu, porque simplesmente 
não sentamos para fazê‑lo.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Não, não. Porque V.Exª. vem repetidas vezes dizendo 
que não teve tempo de discuti-lo com profundidade e 
que precisa de mais tempo para discutir com profun-
didade.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Fiz, com profundidade, estou dizendo 
que eu estou pronto para discutir hoje ou à semana que 
vem. Acho procedente que seja a semana que vem, 
inclusive para que a gente possa fazer uma discussão 
madura e racional. Acho procedente.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Senador Mercadante. A discordância está a seguinte, 
V.Exª. pediu para suspender a votação e a discussão 
em função de precisar algumas discussões. Nós con-
cordamos com isso, muito a contragosto, porque não 
era a primeira protelação. No momento em que V.Exª. 
pegou o microfone e começou a defender na Mesa de 
Presidente, a defender não, a atacar o projeto, V.Exª. 
perdeu essa condição.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu não fiz‑‑

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Primeiro, de pedir o adiamento porque começou a 
usar dos seus argumentos e segundo, na Mesa de 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Eu fiz na Mesa de Presidente porque 
nós estamos tratando do encaminhamento.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Não estamos‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Não estamos em regime de votação, 
e primeiro não há nenhum impedimento que eu fale. 
Não há nenhum impedimento do regimento que eu fale 
sobre discussão da matéria. Não há impedimento.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 
acho que todo o argumento do fim da discussão, de 
não discutir hoje para que houvesse o entendimento 
foi por água abaixo. Acho que nós devemos colocar 
em votação.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª., qual é o regimento que me 
impede de discutir? Primeiro, não há. Mas eu posso 
fazer como deferência em outra situação, fiz basica-
mente procurando explicar o Senador Osmar Dias e 

o Senador Jayme Campos que manifestaram que ti-
nha que ter urgência de votação. Eu falei, então nós 
fizemos o entendimento semana que vem porque tem 
problemas de fundo essa matéria. E acho que fiz em 
homenagem a essa Comissão e aos Senadores que 
não participaram da discussão. Portanto, V.Exª. entrou 
de uma forma que se estivesse, talvez, pelo menos, 
pelo menos reconhecido--

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 
gostaria de responder aos seus argumentos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não é argumento. Eu indiquei 
V.Exª. pela Relatoria pela confiança que tenho que 
nós seríamos capazes de discutir essa matéria com 
racionalidade.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
V.Exª. indicou como se fosse uma dádiva.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não é uma dádiva é uma home-
nagem a V.Exª.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Também não é uma homenagem, é um direito que eu 
tenho. Como Senador.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Direito não, vários Senadores têm 
interesse nessa matéria.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Desde quando ser Relator é uma dádiva ou uma ho-
menagem?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Não é uma dádiva é uma homenagem 
a V.Exª. porque nós somos capazes de discutir‑‑

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 
gostaria de responder seus argumentos aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu darei a palavra em seguida 
a V.Exª. depois Senador Renato Casagrande tem a 
palavra.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Gos-
taria de fazer uma sugestão de procedimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Renato Casagrande, de-
pois Senador Eduardo Suplicy, depois Senador Tasso 
Jereissati e depois Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
De fato a matéria tramita há muito tempo, mas eu gos-
taria de pedir ao Relator da matéria, Senador Tasso, 
que nós pudéssemos ter mais alguns dias. Eu acho, 
Senador Arthur Virgílio, que mais uma semana de prazo 
para nós, Senador Tasso, estou pedindo a V.Exª. que 
para mim, pelo menos para o meu posicionamento, eu 
ter mais alguns dias de debate sobre essa matéria é 
importante para mim. Eu não tenho segurança de algu-
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ma coisa que estão na matéria. E vamos ter algumas 
conversas com algumas pessoas do governo, vamos 
ter um debate aqui na Comissão.

Então, gostaria de pedir e apelar para que nós 
pudéssemos ter a concordância de encaminhar aqui 
o pleito que o Senador Romero Jucá fez de mais uma 
semana de prazo. Obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Suplicy com a palavra.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, eu quero pedir a atenção do Senador Tas-
so Jereissati porque é... Eu queria fazer uma suges-
tão, Senador Tasso Jereissati e ao Presidente Aloizio 
Mercadante, tendo em vista, como o Senador Aloizio 
Mercadante expôs algumas das preocupações com 
respeito ao projeto, como ele é de fato muito complexo 
e todos nós temos... Eu, pessoalmente, tenho dúvidas. 
Eu gostaria de saber mais porque, por exemplo, esta 
questão de se permitir que 20% da produção possa 
ser para o mercado interno. A preocupação com res-
peito, por exemplo, ao crédito fiscal para aquilo que é 
importado. Ou será que isso é um subsídio além do 
normal e outros.

Então, é natural, como o Senador Casagrande 
há pouco falou, o Senador Arthur Virgílio tem dúvidas 
sobre as repercussões para Zona Franca. A FIESP, 
por exemplo, tem diversas dúvidas relacionadas a 
essa questão.

Então, eu acho que será bom para todos nós, se 
puder, Senador Aloizio Mercadante, o próprio Senador 
Tasso Jereissati, hoje fazer uma exposição adicional 
para que nós reflitamos a respeito e possamos ter o 
prazo até a próxima semana para que todos venhamos 
a estudar em maior profundidade. Tendo V.Exª. a opor-
tunidade de também expor hoje, mas concordando que 
a votação se dê na próxima semana com a discussão 
complementar, porque ela vai se fazer necessária.

Então, acho que pode, como o Senador Aloizio 
fez alguns pontos, V.Exª. poderia responder, colocar 
algumas questões porque todos nós estamos ainda em 
dúvida. É a sugestão que eu formulo, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Flexa Ribeiro, com a 
palavra.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, eu quero inclusive pedir desculpas ao Senador 
Tasso Jereissati porque eu, particularmente, conversei 
com ele e solicitei ao Senador Tasso Jereissati que ele 
concordasse para que fosse retirado de pauta o projeto 
e pautado para a próxima Sessão. Comuniquei a V.Exª., 
como Presidente, de que o Senador Tasso Jereissati, 
a contragosto, mas da forma, pela forma democrática 
como age, ele concordou em é... Transferir para a pró-

xima Sessão a questão da discussão. E, em seguida 
do acordo feito, ele se retirou da Comissão.

Então, eu tentei, por várias vezes, pedindo pela 
ordem, que era exatamente para que se evitasse a 
discussão, o início da discussão do projeto, que não 
foi essa a intenção de V.Exª., tenho certeza, como tam-
bém não foi do Senador, Líder do Governo, Romero 
Jucá, quando, ao justificar o pedido de transferência, 
ele disse que o governo, o Presidente Lula era favo-
rável, que a Fazenda era contrária, colocou todos os 
argumentos. O que, o que a gente deveria ter feito era 
transferir o processo para a próxima semana e encer-
rar, nem abrir a questão da discussão.

Então, o Senador Tasso, ao escutar, no seu ga-
binete, estava sendo aberta a discussão, ele retorna à 
Comissão. Mas eu quero fazer um apelo ao Senador 
Tasso para que ele mantenha o acordo e que a gente 
possa, efetivamente, não mais continuar a discussão 
do projeto ainda hoje, nessa Sessão, mas que a gente 
possa, durante a semana, reunir, verificar quais são 
os pontos não convergentes do Parecer do nobre Re-
lator e vamos votar o projeto na Sessão próxima, seja 
para ganhar ou para perder. Mas vamos votá‑lo den-
tro daquelas alterações de consenso que possam ser 
construídas ao longo da Sessão. Se nós continuarmos 
a discutir esse projeto agora, que vai... Pode ocorrer 
é o que o Senador Tasso já está solicitando, que ele 
retorne à pauta e que a discussão seja hoje. Ou seja, 
todo o esforço feito ao longo da Sessão estará perdido 
e nós não vamos ter, isso é o que todos nós queremos, 
a oportunidade de discutir com o Senador Tasso, com 
os órgãos do governo que são contra, porque eu já 
dei o meu Parecer favorável à instalação da Zona de 
Processamento de Exportação. Mas, evidente, vamos 
discuti-lo para que seja o melhor possível.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Quero agradecer V.Exª. pelo esforço 
e entendimento que fez e pela intervenção. Senador 
Wellington Salgado com a palavra.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, Srs. Senadores... 
Quem conhece o Senador Mercadante sabe que o 
Senador Mercadante é um democrata, distribuiu esse 
projeto, talvez a palavra que V.Exª. tenha usado, que é 
aquela que vem do coração, mas distribuiu realmente 
porque acha que o Senador, tem certeza que o Sena-
dor Tasso Jereissati é competente, eu também tenho 
para poder montar um relatório para uma boa discussão 
nessa Comissão e assim foi feito. E quem acompanha 
V.Exª. na Mesa sabe que V.Exª. conduz muito bem essa 
Comissão. Nunca teve, nunca usou da posição. E talvez, 
no afã da discussão levantada numa posição do nosso 
Líder Romero Jucá, V.Exª. comentou um assunto, mas 
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não com intenção de discutir o assunto. Eu até estava 
meio empolgado também aqui, porque isso me, tem 
interesse também para a região do triângulo.

Então, eu pediria, se fosse possível, Senador 
Tasso Jereissati com a sua grande experiência, V.Exª. 
também como Presidente, se pudéssemos voltar ao 
acordo feito. Se o Senador Tasso Jereissati pudesse, 
com a sua grande experiência, e às vezes eu sigo o 
conselho de V.Exª. e queria aprender mais uma vez aqui 
hoje, depois dessa atitude de V.Exª., quero ver qual o 
aprendizado que eu vou ter, se V.Exª. vai realmente 
voltar, acalmar e voltar ao acordo inicial de botar na 
próxima Sessão. Acho que V.Exª. voltou corretamente, 
porque já tinha saído no momento que tinha o acordo 
feito para a próxima Sessão. Eu vi que V.Exª. saiu. E 
aí voltou também para defender. Se é para defender 
V.Exª. volta, porque eu conheço a história de V.Exª.,... 
não passa fácil assim, não. Mas agora que nós todos 
acalmamos, um debate bonito, uma discussão bonita 
que até dá prazer de estar aqui. Porque às vezes isso 
aqui também não tem emoção nenhuma.

Então, mostra a vontade que têm os Senadores. 
Tem pouca emoção aqui nessa Casa.

Então, eu queria ver se o Senador Tasso Jereis-
sati agora, depois que acalmou um pouco, o Presiden-
te também, a gente pudesse voltar ao acordo inicial 
e todos nós, V.Exª. já tomou um chazinho que eu já vi 
que chegou um chá também para a presidência, para 
nós chegou uma aguinha.

Então, eu queria ver se poderíamos acalmar e 
voltar ao acordo inicial. Só essa minha posição.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Mais um pouco eu vou distribuir 
a tradicional sopa. Senador Tasso com a palavra.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 
gostaria de colocar que eu já tinha feito esse acordo, 
já tinha concordado a contragosto, porque Senador 
Suplicy para mim fica realmente difícil dizer que ainda 
tem dúvidas que precisa mais esclarecimento. Porque 
como foi dito aqui, esse projeto corre há mais de onze 
anos no Congresso e só aqui nessa Comissão já está 
há mais de dois meses e é a terceira ou quarta vez 
que é anunciada a sua votação, Senador Suplicy. Ela 
foi anunciada terceira ou quarta vez que é anunciada, 
quando chega no momento da votação há um acor-
do para que seja protelada para a semana seguinte. 
Essa é, se não me engano, terceira ou quarta vez que 
acontece isso.

Portanto, já havia tempo suficiente para todos nós 
estarmos bastante bem informados sobre esse projeto. 
Mas, eu acredito firmemente na idéia da negociação 
feita com transparência, com abertura, com lealdade, 
essa é a minha convicção. E para mostrar mais uma 

vez essa disposição eu concordo que seja protelado. O 
que eu não concordo é que no momento que seja feito 
o protelamento da discussão e da votação se comece 
uma argumentação contra o projeto instando, portan-
to, a não razões para o adiamento. É isso que eu não 
concordo. E voltei para defender, até porque, ao pas-
sar pela escada e pelo elevador, vi no telão, o ilustre 
Presidente argumentando de que não existe nenhum 
País do mundo que faça nenhum tipo de subsídio para 
importação. Essa zona é uma zona de exportação, ela 
não tem nenhuma característica de importação. É uma 
zona especificamente de exportação. Por isso que o 
nome dela é ZPE, Zona de Processamento para a 
Exportação. São dadas facilidades fiscais e logísticas 
para se alavancar a industrialização de determinadas 
regiões e, ao mesmo tempo, incentivar a exportação. 
Isso não é nenhuma novidade, isso foi feito na China 
com o maior sucesso. E, aliás, foi o grande motor do 
desenvolvimento na China, V.Exª. que é um homem 
que viaja e pesquisa, sabe que esse pontapé inicial 
de desenvolvimento da China aconteceu na Zona de 
Processamento de Exportação de Shenzhen na China. 
Foi dali que se copiou o modelo, que se começou a 
multiplicar de maneira que existem 400 zonas de ex-
portações como essa na China. Foi de uma pequena 
zona como essa que se começou. Zona de exportação, 
não existe nesta zona, pelo contrário, nenhum incen-
tivo, nenhum estímulo à importação.

Então, se se der ao cuidado de ler a legislação 
com cuidado vai se verificar que todo o projeto é para 
exportação. Portanto, a argumentação de que não 
existe no mundo da maneira e na linha que foi colo-
cada nenhuma política de incentivo à importação é 
correta só que não vale para este projeto, não tem a 
menor validade para esse projeto. O que é que tem 
nesse projeto, Senador Suplicy? É que 20%, até 20% 
seja permitido a importação, a internação da produção 
desde que sujeito a todos os impostos das indústrias 
que estão instaladas aqui fora da zona de importação. 
Este, todos os impostos, todos os impostos. Evidente 
que aí pode haver algumas discussões. E aí podem 
haver algumas discussões de que como se vai calcu-
lar tal imposto, como não vai se calcular tal imposto. E 
mesmo a questão do crédito. Se, por acaso, um insu-
mo importado haja o crédito e esse crédito seja dado 
nesses apenas 20%, se for o caso, não está claro, isto 
pode ser definido em regulamentação.

Portanto, isso também não procede essa argu-
mentação. O que existe é um preconceito formado, 
sempre havendo uma confusão muito grande entre o 
que é zona de exportação e Zona Franca, são duas 
coisas completamente diferentes entre si. Ela é cerca-
da, ela é totalmente murada, alfandegada e deve ficar 
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sempre próximo a locais ou de porto ou de ferrovias 
que se destine diretamente à exportação. E vai trazer 
e pretende trazer um processo de industrialização a 
zonas deterioradas.

A verdade é que existe um enorme preconceito 
toda vida que esse tipo de discussão vem e quando 
é concentrado nas zonas mais deterioradas econo-
micamente, mais pobres do País. E este mecanismo, 
Senador Suplicy, utilizado na China, pasme V.Exª., 
é utilizado na China e utilizado nos Estados Unidos 
também. Existem mais de 120 zonas de exportação 
nas áreas mais pobres dos Estados Unidos, no sen-
tido de reverter essa posição e tentar minimamente 
equalizar o processo de desenvolvimento dentro dos 
Estados Unidos.

Portanto, eu queria aqui refutar, de uma maneira 
enfática e fática, fática, com toda a legislação que está 
aqui que no momento não está aqui porque eu tive que 
voltar, quando vi esta argumentação completamente 
improcedente, que se dá subsídio à importação. Não é 
verdade, nem o crédito, isso está claro no projeto, nem 
o crédito para eventual, eventualidade da importação, 
o crédito da coisa, nem isto está claro no projeto.

Então, eu queria deixar isso bem claro porque 
eu não poderia deixar, de maneira alguma, que para 
a próxima discussão alguns Senadores menos infor-
mados, como V.Exª., que não está, não estudou ainda 
o projeto a fundo, viesse com essa falsa impressão 
que nós estávamos criando uma zona de incentivo à 
importação, o que não é absolutamente verdade, é o 
oposto o que nós estamos fazendo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Arthur Virgilio.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente, eu deixo então os meus argumentos de 
mérito para a próxima Sessão assegurando que eu 
estudei a matéria a fundo, sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu também quero registrar que 
como nós temos um acordo de encaminhamento para 
a semana que vem, colocarei todas as minhas con-
vicções e eu as sustento, todas que eu fiz hoje para a 
semana que vem e faremos um bom debate.

Próximo Item da pauta, Item 8.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-

VEIRA (PMDB-MG): Quem será o Presidente, hein, 
enquanto V.Exª. estiver aqui?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Não haverá, não haverá qualquer difi-
culdade, nós temos o nosso vice aqui sempre disposto 
a assumir. E o faremos democraticamente. Apesar que 
não há nenhum impedimento no regimento para que 

eu possa manifestar na fase de discussão da matéria 
na condição de Presidente.

Item 8, Projeto de Lei do Senado nº 406. Item 
406.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Presidente não pode ficar comentando, não.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Item na pauta, Item 8, Projeto de 
Lei nº 406.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Pela ordem, V.Exª. como Presidente não pode discu-
tir matéria. Se V.Exª. quiser discutir matéria tem que 
vir para cá. Essa é a posição. Tem impedimento, sim. 
É praxe nessa, nessa Casa e nessa Comissão. Se é 
regimental e é praxe isso. V.Exª. tem que vir para dis-
cutir matéria aqui. Mas o Aloizio tem mania de dar a 
última palavra sempre.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª., o art. 89, ao Presidente 
da Comissão compete ordenar e dirigir os trabalhos 
da Comissão. Como a matéria não estava em discus-
são, eu tenho todo amplo direito de me manifestar na 
condução dos trabalhos.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Não tem, tem que ordenar...

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): V.Exª. está levantando uma questão 
de ordem, qual é o artigo que V.Exª. está amparado?

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Ah, 
não venha com brincadeira! Você está com o livrinho 
na mão e o Assessor te passando o número‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): O art. é 89. O regimento é a regra.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Deixa de bobagem, Aloizio. Deixa de bobagem, olha 
aqui, eu também agora ganhei um livrinho igual a V.Exª. 
E o Assessor... art. 50.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): V.Exª. com o regimento V.Exª. Pode 
levantar a questão de ordem.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Tenha mais humildade e tira esse livrinho de lado e 
vamos discutir.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Quem está faltando humildade 
é V.Exª.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Esse rapazinho aí do lado para lhe dar cola.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Ele é o Assessor da Comissão 
que Assessora o Presidente.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Tá lhe dando cola.
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Se chama Gonzaga, tem dez anos 
trabalhando nessa Comissão, e não é um rapazinho.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Agora ele está em defesa dos rapazinhos do Brasil.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Os funcionários dessa Comissão 
têm que ser respeitados. É o papel deles.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Eu estou respeitando, não venha distorcer a discus-
são, Senador Aloísio. Eu respeito ele como a todos, 
não estou‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Ele é o Assessor.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Eu tenho o maior respeito por ele não venha dizer que 
estou desrespeitando por ele.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Mas V.Exª. desrespeitou. É o papel 
dele como Assessor Presidente.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Isso é falta de respeito comigo, Senador Mercadante. 
V.Exª. É que tem a mania de desrespeitar todo mundo 
e atropelar todo mundo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não adianta V.Exª falar alto.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): E 
nem adianta V.Exª. dizer que vai dar a última palavra 
aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É o papel dele Assessorar a pre-
sidência.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Ele faz muito bem.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Muito obrigado.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
V.Exª. não venha pedir. V.Exª. estava perdido se não 
fosse ele lhe dando cola, graças a Deus ele está aí. A 
competência e o talento dele porque se não fosse isso 
V.Exª. Estava completamente perdido‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Por isso que tem o art. 89 que eu 
amparei a minha intervenção.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Pois é. Então, V.Exª. não pode discutir matéria e tem 
mais, eu proíbo de discutir daqui por diante. Aí nessa 
cadeira. Tem que vir para cá discutir igual para nós. 
Ordenar.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª. não vai dirigir os trabalhos 
dessa Comissão.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Vai 
discutir aqui agora. Essa queixa não é minha não, é 
geral aqui nessa Casa de V.Exª. estar deitando regra 
toda vida que está aí.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Esse ponto está retirado de pauta 
nós vamos agora entrar--

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Não está retirado de pauta, não. Não pode discutir 
nessa cadeira, no momento que quiser discutir vai ter 
que vir para cá.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª., no momento oportuno 
pode se manifestar. Vamos para o Item 8 da pauta 
agora, por favor.

O Relator, projeto do Senador Sérgio Zambiase, 
Relatora Senadora Patrícia Saboya. O Parecer é pela 
rejeição. Na ausência da Senadora Patrícia Saboya, no-
meio Senador Inácio Arruda para relatar a matéria.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Pela 
ordem, Sr. Presidente.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pela ordem, Senador Arthur Vir-
gílio.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Com 
a permissão do Senador Inácio Arruda.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Não 
há dúvida.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Tem 
mais algum projeto de caráter terminativo?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Esse é terminativo, peço a pre-
sença de V.Exª.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): É 
o último?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É o último.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 
Muito obrigado.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. 
Presidente, na qualidade de Relator indicado por V.Exª. 
para substituir a Senadora Patrícia, quero dizer que 
o projeto pretende instituir incentivo tributário para 
que as empresas empreguem trabalhadores trans-
plantados renais ou com insuficiência renal crônica. 
Pretende computar em dobro as despesas com taxas 
dos trabalhadores na base do cálculo do imposto de 
renda de pessoa jurídica, da contribuição social sobre 
o lucro líquido.
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A Relatora entende que a providência é ineficaz 
em vista do enorme contingente disponível de desem-
pregados. Ademais, poderia abrir a possibilidade que 
outros grupos portadores de certas características 
pudessem pleitear o mesmo. Ademais, a legislação 
já contém benefícios para os que sofrem com sérios 
problemas renais, a exemplo da aposentadoria integral 
e da isenção do Imposto de Renda de pessoa física 
sob aposentadoria e pensão.

Diante do exposto, opinamos contrariamente à 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 406/2006. 
É o voto, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Para discutir a matéria. Não havendo 
quem queira discuti-la, vamos colocar em votação. A 
votação é nominal. Senador Suplicy como vota?

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): De 
acordo com o Parecer.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Francisco Dornelles.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Delcídio Amaral. Senador... 
Serys Slhessarenko.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Com o Parecer.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romero Jucá.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Com 
o Relator e a Relatora.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Neuto de Conto. Sena-
dor Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): De 
acordo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Flexa Ribeiro?

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Tasso Jereissati. Sena-
dor Osmar Dias

SENADOR OSMAR DIAS (PDT-PR): Com o 
Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Inácio Arruda. Voto co-
nhecido. Senador Antônio Carlos Valadares.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Com o Relator, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Arthur Virgílio.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Com 
a Relatora e com o Relator, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Muito obrigado, V.Exª. está muito 
generoso.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Aprovado por... Rejeitado, desculpe, o 
projeto, porque o Parecer era pela rejeição, foi votação 
unânime da Comissão. Nós estamos‑‑

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela 
ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Sim.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pediria 
a inversão de pauta para votarmos o Item nº 11.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Nós não vamos ter quórum porque 
alguns Senadores só tinham a disponibilidade para 
votar essa matéria. Fica para próxima Sessão.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Obri-
gado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Nós então transferimos todo o 
resto da pauta para a próxima Sessão.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu tenho só um Requerimento 
aqui que precisaria ser votado hoje, que é da autoria 
do Senador Tasso Jereissati.

Requeiro nos termos do art. 93, inciso II, a reali-
zação de Audiência Pública no âmbito da Subcomissão 
Temporária de Reforma Tributária desta Comissão em 
conjunto com a Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo com a presença do Secretário de Política 
Econômica, Sr. Bernard Appy, sobre a proposta de Re-
forma Tributária que enfoca o desenvolvimento regional 
e a chamada guerra fiscal entre os Estados. Algum Se-
nador é contrário? Não. Sendo assim, aprovado.

Está encerrada a Sessão.

Sessão encerrada às 11h51.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO DA COMIS-
SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, EXTRAORDINÁ-
RIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 19 DE JUNHO 
DE 2007, ÀS 09:30 HORAS, NA SALA DE REUNI-
ÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO 
FEDERAL.  

Às dez horas e um minuto do dia dezenove de 
junho do ano de dois mil e sete, na sala número deze-
nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi-
dência do Senador Aloizio Mercadante, reúne-se a 
Comissão de Assuntos Econômicos com a presença 
dos Senadores Eduardo Suplicy, Francisco Dornelles, 
Delcídio Amaral, Renato Casagrande, Expedito Júnior, 
Serys Slhessarenko, João Vicente Claudino, Ideli Sal-
vatti, Inácio Arruda, Antônio Carlos Valadares, João 
Ribeiro, Romero Jucá, Valdir Raupp, Mão Santa, Neu-
to de Conto, Garibaldi Alves Filho, Valter Pereira, 
Wellington Salgado, Adelmir Santana, Edison Lobão, 
Eliseu Resende, Jayme Campos, Kátia Abreu, Rai-
mundo Colombo, Jonas Pinheiro, Rosalba Ciarlini, 
Romeu Tuma, Cícero Lucena, Flexa Ribeiro, Sérgio 
Guerra, Tasso Jereissati, Arthur Virgílio, Eduardo Aze-
redo, Marconi Perillo, Osmar Dias e Jefferson Péres. 
Presentes também o Senador e Ex-Presidente da Re-
pública, José Sarney, os Senadores João Pedro e 
Magno Malta, o Deputado Ademir Camilo, o Deputado 
Fernando Gabeira e o Ex-Deputado e Vereador Agnal-
do Timóteo. Deixam de comparecer os Senadores 
Fernando Collor, Pedro Simon e Gilvam Borges. Ha-
vendo número regimental, é declarada aberta a reu-
nião, dispensando-se a leitura da ata da reunião ante-
rior, que é dada como aprovada. Antes de dar início 
aos trabalhos, o Presidente comunica o recebimento 
do seguinte documento, para conhecimento, Mensa-
gem nº 90/07, nº 359 na origem, de 5 de junho de 2007, 
encaminhando, nos termos do inciso II do art. 7º da 
Lei nº 9.069/95, o demonstrativo das emissões do real 
relativo ao mês de abril de 2007, as razões delas de-
terminantes e a posição das reservas internacionais 
a ela vinculadas. O expediente será posteriormente 
encaminhado aos membros da Comissão por meio de 
ofício circular. Em seguida, a Presidência passa à Pri-
meira Parte da Reunião com a apreciação do Item 01-
Emendas da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado nº 146, de 1996, não terminativas, que 
“dispõe sobre o regime tributário, cambial e adminis-
trativo das Zonas de Processamento de Exportação, 
e dá outras providências”, de autoria da Câmara dos 
Deputados, tendo como Relator o Senador Tasso Je-
reissati, que oferece Parecer pela aprovação das Emen-

das nºs 01, 02, 03, 04, 05, 07, 08, 09, 10 e 11, e, par-
cialmente, da Emenda nº 06, e, ainda, com correção 
da remissão feita no § 2º do art. 8º ao “§ 1º do art. 5º”, 
que deve ser entendida como feita ao “parágrafo único 
do art. 5º”. Em 15/05/2007, foi concedida Vista Coleti-
va nos termos regimentais. Após o uso da palavra pelo 
Relator, Senador Tasso Jereissati, usam da palavra, 
para discutirem a Matéria, os Senadores Arthur Virgí-
lio, Serys Slhessarenko, Jefferson Péres, Valdir Raupp, 
Inácio Arruda, Flexa Ribeiro, João Ribeiro, Jayme Cam-
pos, Garibaldi Alves Filho, Renato Casagrande, Edu-
ardo Azeredo, João Pedro, Romeu Tuma, Antônio Car-
los Valadares, Eduardo Suplicy, Delcídio Amaral, Ro-
mero Jucá e o Senador José Sarney. Encerrada a 
discussão e colocado em votação, a Comissão aprova 
o Parecer do Relator. Aprovado também Requerimen-
to de Urgência para a Matéria. A Presidência propõe 
e a Comissão aprova a criação de uma Comissão In-
terna com a finalidade de acompanhar a elaboração 
da Medida Provisória que tratará das Zonas de Pro-
cessamento de Exportação, tendo como integrantes 
os Senadores Aloizio Mercadante, Arthur Virgílio, Os-
mar Dias, Jayme Campos, Renato Casagrande, Ro-
mero Jucá, Tasso Jereissati, Edison Lobão e o Sena-
dor José Sarney. Logo após, a Presidência passa à 
Segunda Parte da Reunião destinada a realização de 
Audiência Pública com a presença do Exmo. Sr. Hen-
rique Meirelles, Presidente do Banco Central do Brasil, 
para prestação de contas trimestral, prestar esclare-
cimentos sobre as medidas que estão sendo tomadas 
pelo Bacen para reduzir a concentração bancária, e 
para discorrer sobre os valores e números de tarifas 
bancárias criadas nos últimos anos no Brasil, em aten-
dimento aos Requerimentos nºs 16 e 23/2007-CAE, 
de autoria dos Senadores Aloizio Mercadante e Rena-
to Casagrande, respectivamente. O Presidente solici-
ta a condução à Mesa a fim de dar início à Audiência 
Pública do Exmo. Senhor Henrique Meirelles e, ainda, 
dos Senhores Mário Magalhães Carvalho Mesquita, 
Diretor de Estudos Especiais, Dipec, e Alexandre An-
tonio Tombini, Diretor de Normas e Organização do 
Sistema Financeiro, Dinor. Após a exposição do Exmo. 
Senhor Henrique Meirelles, usam da palavra para in-
terpelar o convidado os Senadores Renato Casagran-
de, autor do Requerimento nº 23/2007-CAE, Flexa 
Ribeiro, Eduardo Suplicy, Kátia Abreu, Garibaldi Alves 
Filho, Arthur Virgílio, Adelmir Santana e o Senador 
Aloizio Mercadante, autor do Requerimento nº 16/2007-
CAE. Tendo em vista a iminência do início da Sessão 
Plenária do Senado Federal, a Presidência adia para 
a próxima semana a apreciação das Matérias cons-
tantes da Terceira Parte da Reunião; Item 01-Projeto 
de Lei do Senado nº 43, de 2007, não terminativo, que 
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“altera o art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 
24 de agosto de 2001, para prorrogar os incentivos 
fiscais de redução e restabelecer os de isenção rela-
tivos ao imposto sobre a renda de pessoas jurídicas 
que tenham projeto aprovado em setores econômicos 
considerados prioritários para o desenvolvimento re-
gional, e dá outras providências”, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, tendo como Relator o Senador João 
Vicente Claudino, que oferece Parecer favorável ao 
Projeto com as Emendas nºs 01, 02, 03 e 04 que apre-
senta. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo com decisão 
terminativa; Item 02-Projeto de Lei do Senado nº 7, de 
2007, terminativo, que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para incluir o nascituro no rol de 
dependentes que possibilitam dedução na base de 
cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física”, de au-
toria do Senador Francisco Dornelles, tendo como 
Relatora a Senadora Kátia Abreu, que oferece Parecer 
favorável ao Projeto; Item 03-Projeto de Lei do Senado 
nº 02, de 2003, terminativo,  que “acrescenta alínea 
ao inciso II do artigo 8º da Lei nº 9.250, de 26 de de-
zembro de 1995, para permitir a dedução, da base de 
cálculo do Imposto sobre a Renda das pessoas físicas, 
de doações e programas oficiais de combate à fome”, 
de autoria da Senadora Maria do Carmo Alves, tendo 
como Relator o Senador Delcídio Amaral, que oferece 
Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 01 
e 02 que apresenta; Item 04-Projeto de Lei do Senado 
nº 56, de 2004, terminativo,  que “altera dispositivo da 
Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, com a redação 
dada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000 (Bene-
ficia pela compensação financeira os Estados e Muni-
cípios que possuem nascentes de rios, cuja vazão é 
aproveitada para a geração de energia em hidrelétri-
ca)”, de autoria do Senador Tião Viana, tendo como 
relator o Senador Antônio Carlos Valadares, que ofe-
rece parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 
01 e 02 que apresenta. A Matéria já foi apreciada pela 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com Parecer 
pela rejeição do Projeto. Em 29/05/07 foi concedida 
Vista Coletiva nos termos regimentais. Em 05/06/07 
foi apresentado Voto em Separado de autoria do Se-
nador Flexa Ribeiro, concluindo pela rejeição do Pro-
jeto; Item 05-Projeto de Lei do Senado nº 270, de 2003, 
terminativo,  que “altera o § 6º do artigo 2º da Lei nº 
10.690, de 16 de junho de 2003 (Isenção de IPI na 
compra de veículos especiais para pessoas portadoras 
de deficiência visual, mental severa ou profunda e 
também os autistas)”, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, tendo como Relator o Senador Renato Casa-
grande, que oferece Parecer pelo arquivamento da 
Matéria. Em 15/05/07, foi concedida Vista Coletiva nos 

termos regimentais; Item 06-Projeto de Lei do Senado 
nº 194, de 2003, terminativo, que “altera dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para dispor 
sobre a incorporação do adicional de insalubridade ou 
periculosidade no salário do empregado”, de autoria 
do Senador Paulo Paim, tendo como Relator o Sena-
dor Eliseu Resende, que oferece Parecer pela rejeição 
do Projeto; Item 07-Projeto de Lei do Senado nº 6, de 
2007, não terminativo, que “acrescenta artigo à Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Su-
perior e dá outras providências”, autoria do Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, tendo como Relatora a Se-
nadora Serys Slhessarenko, que oferece Parecer pela 
aprovação do Projeto com a Emenda nº 01 que apre-
senta. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão 
de Educação com decisão terminativa; Item 08-Proje-
to de Lei do Senado nº 138, de 2003, terminativo, que 
“altera a Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, para 
estabelecer que parte do produto da arrecadação da 
Contribuição Provisória  sobre Movimentação ou Trans-
missão de Valores e de Créditos e Direitos de Nature-
za Financeira (CPMF) seja destinada ao município de 
origem”, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, 
tendo como Relator o Senador Delcídio Amaral, que 
oferece Parecer pela rejeição do Projeto; Item 09-Pro-
jeto de Lei do Senado nº 150, de 2005, Complementar, 
não terminativo, que “altera o § 2º do artigo 9º da Lei 
Complementar nº 101, de 4  de maio de 2000, deter-
minando que  os recursos destinados, no Orçamento 
da União, para as regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste não sejam objeto de limitação de empenho e 
movimentação financeira”, de autoria do Senador Fle-
xa Ribeiro, tendo como Relator o Senador Flávio Arns, 
que oferece Parecer favorável ao Projeto nos termos 
do Substitutivo que apresenta. A Matéria ainda será 
apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo. São aprovados, ainda, o Requerimento 
nº 31/2007-CAE, de autoria dos Senadores Aloizio 
Mercadante e Flexa Ribeiro, que requer, nos termos 
regimentais, sejam convidados para uma Audiência 
Pública a ser realizada nesta Comissão o Presidente 
da Federação Brasileira de Bancos, Febraban, Sr. Fá-
bio Colletti Barbosa, e seus Diretores, a fim de discor-
rer sobre Tarifas Bancárias; e o Requerimento nº 
32/2007-CAE, de autoria do Senador Jefferson Péres, 
que requer, nos termos regimentais, a realização de 
Audiência Pública a fim de discutir a questão dos limi-
tes legais para regulamentação da propaganda comer-
cial, com a presença dos Srs. Dirceu Raposo de Mello, 
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Anvisa; Gilberto C. Leifert, Presidente do 
Conselho Nacional de Auto-Regulamentação Publici-
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tária – Conar; Dailton Pastore, Presidente Nacional da 
Associação Brasileira de Agências de Publicidade – 
Abap; Flávio Cavalcanti Filho, Representante da As-
sociação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão 
– Abert; Gustavo Moraes, Presidente da força-tarefa 
nacional sobre a Anvisa da Câmara Americana de Co-
mércio – Amcham/São Paulo; e Rafael Sampaio, Vice-
Presidente Executivo da Associação Brasileira de Anun-
ciantes – ABA. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião às quatorze horas e treze minutos, lavrando 
eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a presente ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informa-
tizada. – Senador Aloizio Mercadante, Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Bom dia a todos e a todas. Havendo 
número regimental, declaro aberta a 19ª Reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Extraordinária.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos proponho 
a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião 
anterior. Os Senadores que concordam queiram per-
manecer como se encontram. A Ata está aprovada e 
será publicada no Diário do Senado Federal.

Comunico aos membros que esta Comissão re-
cebeu os seguintes documentos para o seu conheci-
mento: Mensagem nº 90/2007, 359, na origem, de 5 
de junho de 2007, encaminhando nos termos do in-
ciso II do art. 7 da Lei 9.069/95, o demonstrativo das 
emissões do real relativo ao mês de abril de 2007. As 
razões dela determinantes e a posição das reservas 
internacionais a ela vinculadas. O expediente será pos-
teriormente encaminhado aos membros da Comissão 
por meio de ofício circular.

Nós fizemos um único item da pauta nessa fase, 
nesse primeiro momento da Comissão, porque em se-
guida nos teremos Audiência Pública com o Presidente 
do BANCO CENTRAL, Henrique Meirelles, naquele 
esforço de nós assegurarmos audiências trimestrais 
para avaliar a evolução da política monetária, cambial, 
desempenho da meta inflacionária. E nós mantivemos, 
num primeiro item, o projeto da ZPEs. Projeto que 
estava... De Lei nº 146/1996, não terminativo. Dispõe 
sobre o regime tributário, cambial e administrativo das 
zonas de processamento de exportação e dá outras 
providências. A origem desse substitutivo é da Câ-
mara dos Deputados, Relatoria com o Senador Tasso 
Jereissati. Já foi oferecida a Relatoria e foi adiada a 
votação para o dia de hoje. Os Senadores que queiram 
discutir a matéria podem se inscrever. Está aberta para 
a fase de discussão da matéria. Prestigiando aqui a 

Comissão. Eu pergunto ao Relator se gostaria de se 
pronunciar originalmente.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Presidente, eu gostaria primeiramente de dizer o res-
peito e a admiração que tenho pelo seu trabalho dian-
te dessa Comissão, assim como o seu trabalho como 
Senador nessa Casa. Eu gostaria de deixar isso bem 
claro e dizer que eventuais discussões não fazem, não 
me impedem de ter esse respeito.

Eu acho que na última terça‑feira nós chegamos 
a um acordo básico das questões principais e eu que-
ria fazer uma homenagem aqui também à presença do 
Presidente Sarney, que foi quem começou e lançou o 
projeto de zonas de exportação, de processamento de 
exportação no País, que infelizmente naquela época 
não foram adotados, porque nós teríamos principalmen-
te em algumas zonas menos desenvolvidas do nosso 
País com certeza um nível de industrialização, de em-
pregos, de renda per capita bem maior. Sem prejudicar 
a nenhuma outra zona, agregando sem prejudicar. E 
sem... Mesmo a produção das áreas mais industriali-
zadas, das áreas mais industrializadas do País e eu 
vou aproveitar, Presidente Aloizio, Presidente Sarney, 
para contar aqui uma pequena história que aconteceu 
comigo sobre zona de processamento de exportação 
quando eu era Governador do Estado do Ceará, Se-
nador Jefferson Peres. 

Quando eu era Governador, o Presidente lançou 
e eu me preparei para atrair incentivos e indústrias que 
viessem para as nossas ZPEs, que na época inclusive 
era privada, era um terreno privado, comprado pela 
iniciativa privada. E coincidiu‑‑

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Era 
proibido até o Tesouro‑‑

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Era 
proibido o Tesouro financiar. E coincidiu com a famosa 
revolta da Praça da Paz Celestial em Pequim, ao mes-
mo tempo que se aproximava o fim da independência 
de Hong Kong.

Então, assim como estava acontecendo em ou-
tros Países como Canadá, México, nós juntamos uma 
comitiva e fomos a Hong Kong ter contato com os em-
presários de Hong Kong essencialmente exportadores 
para o mundo inteiro, a partir de Hong Kong exportavam 
para o mundo inteiro e também estavam se instalando 
na zona de Shenzhen. Que é perto, a primeira zona de 
plataforma de exportação da China e que fica muito 
perto de Hong Kong. E que diante da aparente reto-
mada do endurecimento do regime na China estavam 
preocupados. Fiz um contato, Senador Mercadante, e 
conseguimos atrair para a nossa zona, não para inves-
tir, mas para fazer uma visita, uma comitiva de mais de 
cem empresários, todos de tecnologia de ponta aquela 
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época. E nós fizemos essa reunião, já não era mais o 
Presidente Sarney o Presidente da República, no de-
senrolar final quando tivemos a notícia, já no Governo 
Collor, que as zonas de processamento de exportação 
estavam definitivamente proibidas e não teria que ser 
implantado, no momento em que nós estávamos em 
reunião com cento e poucos empresários chineses de 
Hong Kong e Shenzhen. Foi uma oportunidade histórica 
que nós perdemos no nosso Estado, no Ceará, e talvez, 
por causa disso, Sr. Presidente, eu seja tão apaixona-
do. Porque vi, senti na própria pele a oportunidade que 
nós tivemos na mão. Você imagine num Estado como 
o Ceará, aquela época, a chegada de cem empresas 
industriais de tecnologia de ponta, o impacto que teria 
na nossa economia e na nossa região.

Então, estou confiante que isso poderá se fazer 
de uma maneira muito competente. Ela tem uma po-
sição, a filosofia da zona é o oposto à Zona Franca de 
Manaus, porque ela é virada essencialmente para ex-
portação e o residual que pode ser internado terá uma 
desvantagem competitiva do ponto de vista tributário e 
fiscal enorme em relação à Zona Franca de Manaus, 
por quê? Por exemplo, Zona Franca de Manaus. Por 
quê? Porque na Zona Franca de Manaus, além de ter 
a isenção de IPI vai ter o direito à isenção de IPI com 
direito a geração de crédito para o comprador. Então, 
é uma isenção que, cujo benefício é duplo. E no caso 
das zonas de exportação que fica limitado até 20% da 
produção da fábrica local, ela terá que pagar todos os 
impostos sem nenhum tipo de vantagem fiscal.

Então, do ponto de vista tributário e fiscal as van-
tagens competitivas da zona de exportação, se vier a 
ser feita outra, não sei se algum momento vai ser fei-
ta outra. Especificamente a Zona Franca de Manaus 
a vantagem competitiva do ponto de vista tributário é 
gigantesca a eventual internação do resíduo de 20% 
da produção.

Essa é a posição que eu queria colocar. Dizen-
do também que nós, principalmente nós do nordeste, 
vemos com muita alegria a Zona Franca de Manaus 
porque é um modelo de desenvolvimento regional que 
deu certo. E nós acreditamos que deva continuar, ago-
ra queremos ter também a oportunidade, não só no 
Nordeste, Manaus também pode ter uma ZPE, a sua 
própria, ou outra cidade do Amazonas, outra qualquer 
cidade de toda a região pode ter uma ZPE também. 
Fora a Zona Franca pode se habilitar para ser uma 
ZPE e sendo enquadrada naturalmente nas normas 
do Conselho.

Então, eu acho que o acordo foi feito e espero 
que agora nós possamos votar esse projeto tão sofrido 
iniciado ainda na presidência do Presidente Sarney a 
quem presto a minha homenagem.

SENADOR JOSÉ SARNEY (PMDB-AP): Obri-
gado.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Arthur Virgílio, depois 
Senadora Serys.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente, antes de mais nada, é de nós resgatarmos 
os termos do acordo que foi celebrado no gabinete do 
Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros. Era 
aprovar‑se tal como está o projeto, haveria certos vetos 
presidenciais já acertados e consensualizados entre 
todos os presentes à reunião. Haveria uma Medida 
Provisória, uma proposta, um anteprojeto de Medida 
Provisória a ser construído por nós aqui da CAE e que 
depois viraria documento assinado por quem pode 
assinar uma Medida Provisória que é o Presidente da 
República e nós teríamos a etapa da regulamentação, 
a terceira etapa da regulamentação e, com isso, sairia 
um projeto de ZPEs que fosse bom para o País sem 
nenhum prejuízo para o parque industrial já instalado 
no Brasil. Seja o da Zona Franca de Manaus, abriga-
do por incentivos fiscais, seja o da Lei de Informática, 
abrigado igualmente por incentivos fiscais.

As minhas preocupações, Sr. Presidente, já foram 
reveladas, e é bom que nós estejamos podendo traba-
lhar nesse clima de tranqüilidade. E eu vou repeti‑las. 
Vou repeti‑las de maneira muito objetiva. Me preocu-
pava muito aquela questão dos 20% e isso o Ministro 
Guido Mantega já deixou claro que não devo ter essa 
preocupação. 20% de quê? Do que é produzido na 
ZPE? Quem sabe, é razoável. 20% da produção ge-
ral de uma grande multinacional pode ser muito mais 
do que o mercado brasileiro, nos seus 100%, possa 
açambarcar. Então, isso é uma preocupação já afas-
tada pela palavra do Ministro da Fazenda.

Segunda preocupação que tenho é com a ques-
tão da questão da bi‑incentivação, ou seja, eu pego de 
novo o pólo de Manaus, mas eu poderia pegar qual-
quer outro setor da indústria brasileira tradicional já 
instalada. Motocicletas, então, fabricar motocicletas eu 
não vejo sentido, nós fazemos motocicletas há anos. 
Na pior, na melhor das hipóteses para o pólo de Ma-
naus, esse pólo ficaria detido na sua capacidade de 
continuar exportando e você estaria, nós estaríamos 
dando incentivos para o mesmo produto em duas si-
tuações diferentes. Nós temos dois pólos essenciais 
em Manaus, temos duas rodas e temos os eletroele-
trônicos de entretenimento. Isso representa 70% do 
faturamento da Zona Franca de Manaus que hoje vai 
a 24 bilhões de dólares/ano. E isso significa cerca de 
90% da capacidade econômica do Estado.
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Então, Sr. Presidente, nós temos essa preocu-
pação. Ou seja, gostaríamos de não ver beneficia-
dos pelas ZPEs produtos que fazem parte já de pro-
gramas que prevêem incentivos fiscais. E, por outro 
lado, atendido isso, eu deixo de me preocupar com o 
item seguinte. Qual é o item seguinte? Se pudessem 
concorrer conosco, coisa que não desejo, que farei o 
possível para evitar, teria que haver então, sem dúvi-
da alguma, uma fiscalização muito dura em relação a 
processo produtivo básico. Porque mesmo pagando 
todos os impostos, já vimos como é difícil se calcular 
20% do PIS/COFINS, por exemplo. Mesmo pagando 
todos os impostos haveria vantagem comparativa, sim, 
se porventura fosse uma empresa chinesa que chegas-
se a algum lugar com aquela mão‑de‑obra aviltada da 
China, só montasse as peças e sem observância de 
processo produtivo básico, e processo produtivo que 
se cobra às empresas da Zona Franca de Manaus e 
às empresas da Lei de Informática é um processo pro-
dutivo duríssimo, bastante duro.

Eu gostaria, Sr. Presidente, dizer que é quero 
participar da Comissão que certamente vai ser organi-
zada para dar os passos seguintes. Hoje, é um crédito 
de confiança que damos ao acordo que haverá de ser 
cumprido. Seja por cada um de nós aqui, seja pelo Pre-
sidente da República, já comprometido com a idéia dos 
vetos, com a idéia, com a idéia da Medida Provisória e 
com uma regulamentação que agrade ao País.

Eu tenho algumas observações, Sr. Presidente. 
Eu vejo aqui que o Brasil, no seu estágio industrial dife-
rentemente da China, na China nós tivemos a abertura 
econômica, algumas áreas de excelência capitalista em 
contraposição a um País feudal no seu restante. Essas 
áreas de excelência capitalista estão sustentando a 
China feudal. Não há choque. Não há nenhum choque. 
Aqui nós encontramos um parque industrial tradicio-
nal, sejam incentivados, seja não incentivado, mas um 
parque industrial que não poderia, de forma alguma, 
sofrer nenhum processo de canibalização. Nós temos 
que ficar todos atentos, todos nós de País a País, de 
Estado a Estado interessados nesse equilíbrio brasilei-
ro. Eu vejo ainda, que nós temos que ter cuidado para, 
no processo que vai da regulamentação à elaboração 
da Medida Provisória, cuidado para que as ZPEs, de-
pois de autorizadas e postas em funcionamento, elas 
terminem não beneficiando as regiões mais pobres. 
Eu temo que terminem beneficiando as regiões mais 
ricas. Vamos cuidar para que não seja assim.

Ainda, Sr. Presidente, que nós cuidemos de que 
elas não sejam um instrumento adicional à figura da 
guerra fiscal que já é tão deplorável no País. Mais ain-
da, que nós saibamos estudá‑las à luz dos estatutos da 
OMC, da nossa relação com a OMC e do estatuto do 

Mercosul que abre exceção para aquela Zona Franca 
de Terra do Fogo e a Zona Franca de Manaus.

E, portanto, eu estou aqui de coração muito aber-
to entendendo que devo cumprir à risca estritamente 
o meu dever de defender o meu Estado. Instaladas as 
ZPEs, a Senadora Serys quer uma no Município de 
Cáceres, no Mato Grosso. Eu apoio completamente 
uma no Município de Itaquatiara, no Amazonas. Ago-
ra, essa de Itaquatiara no Amazonas ela vai trabalhar 
silvinita. Hoje começa o processo licitatório na PE-
TROBRAS para a exploração da silvinita. É algo que 
existe em Itaquatiara, então, é algo que vai ajudar o 
País, que vai somar com o que o País está fazendo. 
Não vai produzir nada que esteja produzido em outro 
lugar. Vai trabalhar a silvinita, que é um bem, Senado-
ra Serys, que é a natureza prodigalizou aquele Muni-
cípio. Eu gostaria muito de ver funcionando as ZPEs, 
espero vê‑las, espero vê‑las de maneira racional, de 
maneira racional. Eu não... Não vamos trabalhar aqui 
aquela história de solidariedade. Não vamos. Vamos 
ver o que é racional e cada um faça o que for melhor 
para o seu Estado de maneira fria. Se algum Senador 
amanhã me disser que tem alguma coisa contra o pólo 
de Manaus, não vai mudar em nada o meu conceito. 
Não vai mudar em nada o meu conceito. Só espero que 
os argumentos sejam racionais. Eu tenho companhei-
ros que prezo e dos quais posso discordar. Eu tenho 
discordâncias terríveis em relação ao governo do Sr. 
Geraldo Alckmin, meu querido amigo, do Sr. Cláudio 
Lembo e do Governador José Serra. Simplesmente, 
São Paulo, a base de guerra fiscal, levou a indústria 
de celulares para lá. Nós tínhamos 70% do mercado 
ficamos com 30%.

Então, é uma discussão de cujo resultado posi-
tivo para o Amazonas eu não abro mão. O que é que 
eu desejo idealmente? É que o Governador Serra 
compreenda que tem que chegar a um acordo melhor 
conosco. Estamos avançando no acordo‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª. com essa intervenção vai 
me obrigar a fazer uma aliança.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 
Com Serra.

[risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-

CADANTE (PT-SP): Com Alckmin e com Lembo em 
defesa de São Paulo.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 
Imagino, agora representa tão pouco para São Paulo, 
representa tão pouco. Mas muito bem. Eu não estou 
aqui emocionalizando nada. Eu estou dizendo que nós 
temos uma outra questão que envolve monitores de 
vídeo. Uma determinada medida tomada no apagar 
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das luzes do Governo Lembo e que precisa ser ago-
ra revogada pelo Governo Serra, ele está disposto a 
fazer isso, é o que me diz, e eu quero acreditar nisso, 
ela ameaça retirar a indústria de monitores de vídeo 
do Amazonas.

Bom, mas levando em conta que nós produzimos 
televisores lá, eu não vejo racionalidade econômica 
nisso. Se formos ver essa gota d’água no oceano que 
é a economia do seu Estado, eu não sei se não pre-
cisaria de se dar um gesto de boa vontade nacional 
para lá. Mas, em outras palavras, eu não condeno, se 
o Governador José Serra quiser ser o grande e estri-
tamente perfeito Governador do Estado, que não abre 
mão de um milímetro das prerrogativas do Estado, é 
uma opção que ele terá. Eu vejo nele uma vocação 
para a liderança nacional grande, mas se ele achar 
que não, é não. É problema dele não é meu. Eu es-
tou aqui para defender o Estado do Amazonas. Estou 
aqui para me preocupar com o País. Faço o mandato 
nacional. Estou aqui para defender o Estado do Ama-
zonas estritamente.

Então, é nesse sentido que quando tenho que me 
chocar com o Governador Serra, eu me choco. Quando 
tenho que me chocar com o Governador Lembo, eu 
me choco, como eu me chocaria com o Governador 
Aloizio Mercadante se tivesse sido outro o resultado 
da eleição. Porque seria talvez o seu dever de defen-
der certos pontos de vista seus e é o meu dever de 
defender os meus pontos de vista que passam pela 
defesa estrita dos interesses do meu Estado. Eu não 
me elegi para outra coisa. Eu não me elegi para ficar 
meramente vendo quem foi o time que foi campeão 
mundial para pedir um voto de aplauso e eu faço isso. 
É defender o Estado do Amazonas.

Então, nesse sentido, eu volto a dizer o porquê 
de eu concordar com este acordo. Eu não concordo 
com o projeto tal qual ele está escrito. Tenho dúvidas 
sérias que vou expô‑las ao longo do nosso processo 
de negociação. E o acordo passa por esses pilares.

Primeiro, aprovamos hoje esta matéria tal como 
ela está.

Segundo, o Presidente veta determinados artigos 
que se consensualizem que são ruins para o conjunto 
do País.

Terceiro, nós fazemos a Medida Provisória e o 
que eu entendi, Medida Provisória construída no âm-
bito da Comissão de Assuntos Econômicos e depois 
viraria essa Medida Provisória, anteprojeto nosso, vi-
raria uma Medida Provisória assinada por quem pode 
assinala que é o Presidente da República.

E quarto, teríamos a regulamentação. Aí, eviden-
temente que qualquer lado que se sinta prejudicado 
tem que dizer. Nós temos que compor com as conces-

sões necessárias, com as concessões possíveis aquilo 
que seja bom para o País. Eu gostaria muito de ver as 
ZPEs implantadas, espero vê‑las, estou dando hoje 
o meu gesto de boa vontade no sentido de colaborar 
com a votação de uma matéria que, escrita como está, 
dela eu discordo. Mas confiando profundamente no 
acordo que fizemos na sala do Presidente do Senado 
semana passada, se não me engano. Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço ao Senador Arthur Vir-
gílio, Senadora Serys, a Mesa não vai, evidentemente, 
controlar o tempo, mas pede o máximo de objetividade 
porque nós teremos em seguida Audiência Pública 
com o Presidente do BANCO CENTRAL, Henrique 
Meirelles. Senadora Serys com a palavra.

SENADOR SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Sr. Presidente, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores. Se-
nador Arthur Virgílio, eu também espero ver as ZPEs 
implantadas. Que, aliás, hoje é importante a presença 
do Presidente Senador Sarney aqui nesta Comissão por 
conta de que foi ele o autor da criação dessas ZPEs. 
Infelizmente, elas não estão instaladas, organizadas 
até hoje. A gente acredita que daqui para frente a coi-
sa andar. Nós também defendemos, como o Senador 
Arthur Virgílio diz que defende sobremaneira o Ama-
zonas, nós defendemos... Psiu!

[soa a campainha]
Nós defendemos, estamos aqui para defender 

Mato Grosso, com certeza o Brasil também, porque 
nós somos Senadores da República do Brasil, mas 
especialmente eu por Mato Grosso, Senador Jonas, 
Senador Jayme Campos. Senador Jayme Campos 
há poucos dias inclusive já fez a defesa da ZPE para 
Cáceres. E, com certeza, vai continuar fazendo. E eu 
também.

Cáceres, Sr. Presidente, é a única ZPE prevista, 
criada pelo Mato Grosso. O restante está dividido nas 
outras 5 regiões do nosso País. Mas, a ZPE para Mato 
Grosso, a única prevista, criada, é a de Cáceres. A ZPE 
de Cáceres é um incentivo fiscal para um programa de 
desenvolvimento regional, notadamente no campo in-
dustrial. Criado, como já disse aqui, pelo Governo Fede-
ral, no governo do Presidente Sarney, com a vantagem 
de isenção total nas exportações. Não restam dúvidas 
que a implantação da ZPE no Município de Cáceres 
representa um grande incremento para a economia do 
Pantanal. A excelente localização do Município, prin-
cipalmente quanto ao posicionamento estratégico em 
termos de saída para os mercados europeu e asiático, 
aliado ao comprometimento do governo atual do Mato 
Grosso poderá fazer com que Cáceres seja convertida 
no principal centro de negócios do Mercosul e cidade e 
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entroncamento da América do Sul. A zona de proces-
samento de Cáceres leva vantagens sobre as demais 
em função do aproveitamento da hidrovia, da ferrovia e 
das estradas ligando Cáceres à Bolívia e ao Pacífico.

Se estivesse em operação, Sr. Presidente, a zona 
de processamento de exportação de Cáceres, a 225 
quilômetros a oeste de Cuiabá, poderia ser responsá-
vel atualmente por cerca de 50% das vendas externas 
mato-grossenses. E os exportadores que utilizassem 
esse distrito conseguiriam agregar valor de cerca de 
30% sobre o produto comercializado. Mas, infelizmente, 
a espera já dura 19 anos. O Presidente da ABRAZPE 
conta que durante todos esses anos a associação, en-
tre aspas, esteve mantendo vivo o princípio da ZPE, 
palavras do Presidente da ABRAZPE: “Chegamos a 
um ponto em que, em outras palavras, ou implantam‑se 
as ZPEs, com a legislação aperfeiçoada e agora mais 
aperfeiçoada ainda o será, ou esses investimentos 
irão para a Índia, China, Rússia, outros Países mais 
atualizados em políticas de atração de investimentos”, 
adverte o Presidente da ABRAZPE.

O Prefeito de Cáceres considera que a ZPE é 
a moeda de barganha que o Município precisa para 
atrair novos investimentos. Para Henry, o Prefeito, a 
ativação da ZPE será um marco e trará um novo ho-
rizonte para Cáceres. Palavras dele, “fora este distrito 
industrial incentivado, oferecemos posição geográfica 
invejável como a saída para o Pacífico e o modal hídri-
co. Com todos esses atrativos vamos conseguir gerar 
renda e emprego”.

O Presidente da ASPEC, o engenheiro Adilson 
Reis explica que de julho de 88 quando foi aprovado 
até agora, a área de 247 hectares está demarcada 
com sobras de estrutura daquilo que seria o módulo 
de gerenciamento e que não é possível estimar per-
das no período. Mato Grosso foi o pioneiro no modelo 
de ZPEs. Mesmo com estudos de viabilidade, impac-
to ambiental e obras básicas de infra‑estrutura e com 
o desembolso de cerca de um milhão pela iniciativa 
privada, Reis frisa que faltou vontade política e que a 
classe será novamente agilizada após a sanção do 
Presidente Lula decisiva para a implantação das ZPEs. 
Nós sabemos que agora, Sr. Presidente, tem um outro 
acordo, e que nós vamos conseguir realmente a im-
plantação da nossa ZPE de Cáceres.

Nossos estudos revelam que para cada emprego 
gerado dentro do distrito, outros três ou quatro surgem 
no entorno, por ser um espaço com isenções fiscais. 
A ZPE não gera incremento direto às receitas muni-
cipal ou estadual, mas gera desenvolvimento, traba-
lho e renda, argumenta o Presidente da ASPEC, Sr. 
Adilson Reis.

Sr. Presidente, Srª. Senadoras, Srs. Senadores 
é da maior relevância do nosso ponto de vista para o 
nosso Mato Grosso, para o desenvolvimento do nosso 
Mato Grosso a instalação da ZPE no nosso Município 
de Cáceres. Já argumentei aqui uma justificativa nesse 
sentido. Mas, precisamos que essa implantação se dê 
o mais rápido possível. E para isso é fundamental o 
que está acontecendo hoje aqui na nossa Comissão de 
Assuntos Econômicos. E aguardamos, com ansiedade, 
toda a participação que devemos ter. Nós Senadores, 
Senador Jayme Campos que está aqui ao meu lado 
nesse momento, Senador Jonas Pinheiro para que 
todo o esforço medido que se faça necessário para que 
a instalação da ZPE de Cáceres venha a acontecer 
Mato Grosso está disposto a fazer esse esforço, dar 
essa contribuição e realmente fazer acontecer essa 
instalação. Acreditamos que a presença do Presidente 
Senador que eu chamo assim‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Concluindo.

SENADOR SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
José Sarney, aqui nessa Comissão é da maior relevân-
cia para que isso realmente venha a se concretizar, 
uma vez que ele há 19, 18, 19 anos atrás já buscava 
isso e hoje todos nós estamos determinados, Sena-
dores de outros Estados que estão sendo buscados 
nas ZPEs também, estão determinados--

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Concluindo, Senadora.

SENADOR SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Vamos apoiar uns aos outros para que a gente possa 
conquistar realmente a instalação dessas ZPEs que é 
da maior importância, pelo menos para o meu Estado 
de Mato Grosso a instalação em Cáceres, obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu queria pedir objetividade, nós 
temos 30 minutos para começar a Sessão com o Pre-
sidente do BANCO CENTRAL. E temos dez inscritos. 
Se cada um falar 3 minutos nós não teremos dificulda-
de, mas eu pediria que, se for possível, objetividade. O 
próximo inscrito, Senador Jefferson Peres.

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): 
Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, serei sucinto, 
Sr. Presidente. Mas o meu pronunciamento é indis-
pensável. Conquanto, este projeto seja aprovado hoje 
por consenso, consenso acordado diante do Ministro 
da Fazenda aqui no Senado eu não posso deixar de 
manifestar que vou trabalhar junto com a bancada do 
Amazonas para que a Medida Provisória a ser edita-
da pelo Presidente da República contenha o que me 
parece uma indispensável salvaguarda às indústrias já 
estabelecidas no País, inclusive, mas não somente... 
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Inclusive, mas não somente, as do parque industrial 
de Manaus.

Sr. Presidente, eu ponderei há pouco ao ilustre 
Relator, Senador Tasso Jereissati, que eu proporia o 
seguinte artigo a ser incluído na Medida Provisória, 
se o governo Executivo aceitar e, de preferência, que 
seja aceito pelos demais Senadores. Mas se não for, 
já manifesto a minha disposição de lutar por isso.

Seria o seguinte artigo, V.Exª., Senador Aloizio 
Mercadante, que faz também restrições à internação 
de produtos, seria o seguinte: “A internação de qual-
quer produto poderá ser suspensa por ato do poder 
aquisitivo se as vendas no mercado interno, poder 
executivo, se as vendas no mercado interno coloca-
rem em risco a sobrevivência de um setor industrial 
já estabelecido no País”. O Senador Tasso Jereissati, 
já vou concluir, Sr. Presidente, me ponderou que isto 
seria a defesa talvez, em alguns casos, de um setor 
não competitivo. Estaríamos, portanto, premiando a 
ineficiência empresarial. Mas, Senador Tasso Jereis-
sati, não é bem assim. Os produtos fabricados no pólo 
industrial de Manaus estão sujeitos, obrigatoriamente, 
a um processo produtivo básico que exige uma cres-
cente nacionalização. Por que é que isso foi feito, com 
muita razão? Para evitar a maquiagem, que Manaus 
importasse todos os produtos do exterior, montasse, 
fingisse que fabricava e vendesse ao resto do Brasil. 
Isso, essa maquiagem pode acontecer numa ZPE e 
Manaus não pode, é obrigatório. A empresa que des-
cumpre as etapas do processo produtivo básico, elas 
estão punidas. Podem ser até fechadas. Elas têm que 
nacionalizar uma parte de seus produtos. Agora, isso, 
Senador, Senador Tasso Jereissati pode deixar uma 
empresa de Manaus em desvantagem, porque a das 
ZPEs não estão dispostas a isso. Elas estão, os pro-
dutos baratos na China, na Coréia, montam aqui na 
ZPE, a indústria da Manaus é obrigada 60% sendo 
produtos brasileiros terão um custo maior ainda que 
ela seja extremamente competitiva. E não é justo que 
as indústrias fechem as portas por causa da concor-
rência das ZPEs. Vou defender esse dispositivo, por-
tanto, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Jefferson 
Peres. Próximo inscrito Senador Valdir Raupp, depois 
Flexa Ribeiro, depois Inácio Arruda, João Ribeiro, Se-
nador Jayme Campos, Garibaldi, Casagrande e João 
Pedro.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Serei 
breve, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Valdir Raupp.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Para-
benizar o Relator Tasso Jereissati pela garra, pela de-
terminação que levou avante essa Relatoria e encerra 
brilhantemente o seu relatório com um acordo com o 
governo, com todos os partidos para aprovar e con-
sertar possíveis falhas depois através de uma Medida 
Provisória. Da mesma forma parabenizar o Presiden-
te Sarney que teve a visão há quase 20 anos atrás, 
de trabalhar esse projeto, esses Decretos criando as 
zonas de processamento de exportação. É uma pena 
que naquela época, eu não estava aqui, eu estava, eu 
era ainda Prefeito no interior do Estado, depois Gover-
nador, não consegui trabalhar para incluir o meu Esta-
do. Mas não é impossível ainda colocar Porto Velho, a 
capital do meu Estado, Guajará-Mirim ou talvez outras 
cidades do interior do Estado. 

Eu vejo com muito entusiasmo a criação das 
ZPEs. Sinceramente, é uma forma de desenvolver as 
regiões mais isoladas do nosso País, porque jamais a 
gente conseguiria levar uma grande empresa para o 
Norte do Brasil a não ser seguindo o exemplo do pólo 
industrial de Manaus. Por que é que Manaus tem mais 
de 400 indústrias? Porque tem os incentivos fiscais. E 
isso já não acontece em Porto Velho, em Rio Branco, 
em Boa Vista, em Macapá, em tantas outras capitais 
do Norte do País. Eu vejo isso como positivo também 
para preservação ambiental. Eu sempre tenho citado 
o exemplo que o pólo industrial de Manaus conseguiu 
preservar 98% das florestas do Estado do Amazonas. 
E hoje o Eduardo Braga já tomou o título de homem 
da floresta do Jorge Viana, do Acre. Está nas revistas 
como o homem da floresta, o Governador do Ama-
zonas, porque estão conseguindo preservar, através 
dos empregos gerados no pólo industrial de Manaus, 
98% das suas florestas. E eu vejo que também não 
prejudica o pólo industrial de Manaus a criação das 
ZPEs em outras cidades, em outros Estados. Inclu-
sive, eu tenho ouvido que Itaquatiara possa pleitear 
uma zona de processamento de exportação porque 
tem o porto, tem o porto de Porto Velho, porque faz 
o transbordo, liga a cidade de Itaquatiara no Amazo-
nas para a exportação dos produtos que passam por 
Porto Velho, que vem do pólo industrial de Manaus e 
chegam no porto de Itaquatiara, principalmente grãos 
e outros produtos.

Então, parabéns ao Presidente Sarney, parabéns 
ao Tasso, a todos aqueles que tiveram o entendimento 
de todos os líderes de aprovar esse projeto tão impor-
tante para a nossa reunião.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Eu vou fazer uma pequena alteração, 
o Senador Inácio Arruda tem que receber o Ministro 
que está chegando, pediu para passar à frente do Se-
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nador Flexa Ribeiro, tenho certeza que ele concorda, 
Senador Inácio Arruda.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. 
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, eu quero primei-
ro consignar o meu voto favorável da ZPE. Segundo, 
mostrar que criou‑se no País uma certa resistência. Eu 
considero assim, é uma novidade, é uma inovação. Que-
rendo ou não, é um instrumento de política econômica 
que pode estar disponível nas mãos particularmente 
do Governo Federal se ele entender como um instru-
mento dessa natureza. Para examinar não só regiões 
como a região Nordeste e o Ceará, que é o meu Esta-
do. E friso isso porque ainda como Deputado tivemos 
que sair pedindo aos Srs. Deputados que retirassem 
a assinatura de um recurso que iria levar a matéria, 
passar talvez um ano, dois, três, ainda na Câmara dos 
Deputados. Claro que sempre é uma situação vexató-
ria você pedir a um colega para retirar uma assinatura, 
mas fizemos isso no final do ano de 2006, e início do 
ano de 2007. Para garantir que ela voltasse imediata-
mente ao Senado. E aqui eu digo, não só o Ceará, não 
só o Maranhão, não só o Rio Grande do Norte, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul ou Rondônia, mas regiões 
de Estados já bastante desenvolvidos. Você imagina o 
Vale do Jequitinhonha, que sempre entra em debate e 
eu sempre fico ali discutindo com os mineiros porque 
na hora das dificuldades, Minas está exatamente no 
Nordeste, está dentro do FNE, está dentro do FNOR, 
dos instrumentos de política econômica que se estabe-
leceram para o Nordeste. Nas horas das facilidades os 
mineiros então passam a ser o Estado com a segunda 
maior economia do País, o Estado rico, poderoso. Mas 
está ali o Vale do Jequitinhonha que acho que pode 
ter um instrumento desse nas suas mãos. Mesmo o 
Estado de São Paulo, mesmo o Estado de São Paulo, 
por quê? Porque as ZPEs não foram sucesso na Chi-
na nas zona degradadas não, não foram nas zonas 
pobres não. Shenzhen é uma cidade riquíssima, rica. 
Lá está a zona de processamento de exportação. E 
todo o leste chinês nós podemos dizer que é uma zona 
rica, se instalaram ali as zonas de processamento de 
exportação. Só agora que eles partiram para o oeste 
da China. E nas cidades indianas também o mesmo 
propósito. Começaram nas cidades ricas e entraram 
para as cidades e regiões mais pobres do interior da 
Índia. Agora, os irlandeses estabeleceram zonas de 
processamento de exportação, claro que não dá para 
comparar Irlanda e Brasil ou com essas outras nações 
que é um País pequenino, uma região pequena, mas 
que vinha com dificuldades econômicas e partiram para 
as zonas de processamento de exportação como instru-
mento de alavancar a sua economia. Foi um êxito. Foi 
um sucesso. Os americanos já usaram mais nas zonas 

degradadas. Nós podemos examinar o nosso modelo. 
Acho que nós não temos que ter receio. Acho que dá 
para que a gente tenha uma zona de processamento 
de exportação, discutindo com o Governo Federal. O 
projeto em análise, eu considero que é restritivo, com 
todas as restrições que ainda está se fazendo aqui, 
quer dizer, nós ainda estamos fazendo, examinando 
novas restrições, mas esse projeto já é restritivo. Ele 
já dificulta imensamente a criação de zonas de expor-
tação no Brasil. Eu acho que nós deveríamos aprovar. 
Há um acordo, o acordo é de natureza política, busca 
proteger outras regiões, umas mais desenvolvidas, 
parques como de Manaus. Eu não tenho esse receio 
que o Senador Jefferson Peres examinou. Acho que 
não vai causar nenhum prejuízo para Manaus a zona 
de processamento de exportação. Pelo contrário, vai 
ajudar o Brasil. Se ajudar o Brasil ajuda Manaus, sin-
ceramente, não vejo onde é que cria dificuldades aju-
dando o Brasil dificultar a vida dos manauaras, acho 
que vai ser o contrário. Acho que vão ter mais sucesso 
ainda no seu projeto do que o que estão tendo agora 
se nós tivermos mais regiões se desenvolvendo. Acho 
que esse é que é o caminho que nós temos que es-
tabelecer.

O Governo Federal, já discutido com o Ministro 
da Fazenda, bom, tem determinadas dificuldades. 
Vamos resolver. Agora, não ter receio do instrumento 
novo de política econômica. Eu, por exemplo, tenho 
preocupação é de ter uma zona de exportação com 
esse câmbio. Esse câmbio aí é antizona de proces-
samento de exportação. Ele não é favorável a zona 
de processamento de exportação. É uma dificuldade 
que nós vamos ter que superar mais na frente. Talvez 
na visita do Meirelles daqui a pouco a gente já come-
ce a tratar desse problema também. Discutir com ele 
esse problema. Mas zonas de processamento de ex-
portação com esse câmbio, sinceramente, tem muita 
dificuldade. Mas, recear o instrumento novo que é a 
zona de processamento de exportação para o Brasil, 
eu acho que a gente não deve ter receio, devemos ter 
esse instrumento nas nossas mãos e aplicá‑lo corre-
tamente em cada região e na hora necessária. Acho 
que a gente pode fazer isso com tranqüilidade. Acho 
que não vai ter um prejuízo. Sinceramente, eu não vejo 
que Manaus vá perder nada. E São Paulo, que eu acho 
que é onde tem mais resistência porque está o maior 
parque industrial brasileiro, também.

Quer dizer, muitas indústrias paulistas serão 
bem‑vindas na zona de processamento de exporta-
ção. E muitas indústrias que vêm de fora do Brasil, que 
eu acho que é o principal, que nós temos que buscar 
nesse momento.



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  153 

Então por isso, Sr. Presidente, eu quero declarar 
o meu apoio, o meu voto, embora tenha que sair aqui 
porque fui o autor do Requerimento que convida o Mi-
nistro dos Esportes para a Comissão de Educação, mas 
eu vou fazer aquele exercício de correr para a Comis-
são de Educação e ficar de olho aqui na Comissão de 
Assuntos Econômicos para tratar dessa matéria.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª. além de apoiar o Ministro 
dos Esportes conseguirá correr e voltar a tempo. Quem 
sabe inclusive com esse desempenho se inscreva para 
o PAN. Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Se 
tiver oportunidade, não faltarei.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): É 
acostumado a pular cerca.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Essa é uma expressão que hoje 
em dia no Senado não deve ser mencionada. Senador 
Flexa Ribeiro com a palavra.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, Senador Aloizio Mercadante, Srªs. Senadoras, 
Srs. Senadores, hoje eu diria, Presidente Mercadan-
te, é um dia da maior importância para a Comissão 
de Assuntos Econômicos e para o Brasil. Há mais de 
20 anos este País espera pela aprovação de um pro-
jeto que permita a instalação da zona, das zonas de 
processamento de exportação em todos os Estados 
brasileiros.

Eu quero aqui parabenizar o Presidente, Sena-
dor José Sarney, que para minha honra está aqui ao 
meu lado. Porque foi dele a idéia, quando Presidente 
da República, de trazer esse instrumento da maior 
importância para o desenvolvimento do Brasil, por 
inteiro, por inteiro. Dando oportunidade a que todos 
os Estados brasileiros pudessem ter a sua zona de 
processamento de exportação. E quero parabenizar 
também o Senador Tasso Jereissati, também para a 
minha honra aqui ao meu lado, como Relator do pro-
jeto. E a todos os líderes que participaram da reunião 
na presidência do Senado com o Presidente Renan 
Calheiros que permitiu esse acordo. Reunião que eu 
tive também a honra de participar.

Eu quero dizer, Senador Presidente Sarney, há 
mais de 20 anos, naquela altura, eu era Presidente da 
Federação das Indústrias do Estado do Pará, vibrei, 
vibrei com a possibilidade da instalação da zona de 
processamento de exportação em Barcarena. E tenho 
certeza absoluta que não só o Pará, mas o Brasil de 
hoje, seria completamente diferente se nós tivéssemos 
instalado naquela altura as zonas de processamento 
de exportação. Evidente que o projeto vai ser melho-
rado. É evidente que o Relator, no acordo que foi fei-

to, aceitou ajustes que o próprio executivo pedia que 
fosse feito como a mudança da isenção para a sus-
pensão dos tributos para evitar o crédito. Então, são 
ajustes necessários. Mas as zonas de processamen-
to de exportação não virão para acabar com a Zona 
Franca de Manaus. Os 20% que possam ser interna-
lizados, Senador Jefferson Peres, eles representam 
como uma importação normal que é feita pelo Brasil 
de outros Países. E pelo contrário, ele vai até diminuir 
a guerra fiscal, porque não vai permitir que incentivos 
sejam dados a essa importação com o pagamento de 
todos os tributos.

Então, para o meu Estado do Pará eu quero aqui 
dizer que é um dia especial. Nós vamos poder, Presi-
dente Sarney, hoje, em função da zona de processa-
mento de exportação, transformar em realidade algo 
que nós lutamos há décadas que é a agregação de 
valores aos nossos produtos primários verticalizar a 
nossa produção mineral, verticalizar a nossa indústria 
madeireira e outros segmentos que são exportados “in 
natura” pelo Estado de Pará vão poder ser industria-
lizados, agregados valores, gerado emprego e renda 
para que possam, aí sim, ser exportado para o resto 
do mundo.

Eu quero aqui nesse instante histórico que nós 
vamos aprovar aqui com o consenso de todo esse pro-
jeto, pedir à governadora Ana Júlia Carepa, do meu 
Estado, que nós possamos agilizar o processo, que 
tão logo seja permitida, seja autorizada, seja aprova-
do o projeto, sancionado pelo Presidente e autorizada 
a instalação, que nós possamos, imediatamente fazer 
a instalação da zona de processamento de Barcarena 
e não só em Barcarena como também em Santarém 
e em Marabá.

Parabéns ao Presidente Sarney! Parabéns ao 
Senador Tasso Jereissati. E parabéns ao Senado e 
ao Congresso brasileiro.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Próximo, Senador João Ribeiro.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presi-
dente, Mercadante, Srªs. e Srs. Senadores. Eu acho 
que como disse o Senador Flexa Ribeiro, essa Co-
missão vive hoje um dos momentos mais importantes 
dessa atual Legislatura, que é a apreciação dessas 
alterações ou a regulamentação porque ela terá que 
ser feita através de Medida Provisória, da questão das 
zonas de processamento de exportação.

Sr. Presidente, eu acho que discutir os benefícios 
da zona de processamento de exportação seria chover 
no molhado. Eu quero... Quero dizer que cumprimento 
no início da minha fala que será rápida o Presidente 
Sarney, que para a minha região, para a região Norte 
do Brasil tomou duas decisões extremamente impor-
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tantes no seu governo naquela época. Uma delas foi a 
implantação da Ferrovia Norte-Sul e ele foi muito criti-
cado e atacado por isso e hoje o Brasil todo reconhece, 
inclusive o Presidente Lula, que o Presidente Sarney 
estava certo, que a Ferrovia Norte-Sul é uma ferrovia 
de integração nacional. A zona de processamento, as 
ZPEs também à época o Presidente Sarney foi critica-
do por muitos. Agora, Presidente, eu estive na China 
recentemente e pude presenciar o que ocorreu com 
a indústria da China para o mercado exterior. E vi até 
algumas colocações naquela reunião que tivemos na 
semana passada no Senado, na presidência do Se-
nado, quando V.Exª. colocava que os Estados Unidos, 
que outros PAÍSES tiveram que aderir a questão das 
ZPEs. Se não ficariam para trás, seriam alijados do 
processo. Até o monstro econômico do mundo, os Es-
tados Unidos, teve que aderir a questão das ZPEs. E, 
portanto, lá no Tocantins nós temos, eu tenho orgulho 
de dizer que Araguaina, a cidade onde eu fui Prefeito, 
tem a ZPE talvez mais adiantada do Brasil. Eu não vou 
dizer a mais adiantada porque pode ser que o Senador 
Tasso diga que a do Ceará está mais adiantada. Mas 
a nossa está praticamente pronta há muitos anos e 
aguardando o desenrolar desse processo.

Ora, se nós vamos produzir, em escala para a 
exportação, aproveitando a nossa matéria‑prima, o 
Tocantins que é um dos principais produtores de car-
ne bovina do Brasil com certeza terá muitas indús-
trias importantes na área do couro e da própria carne. 
Além disso, nós temos outros produtos importantes 
e a questão do capim dourado que existe num único 
lugar do mundo, no Jalapão, na região do Estado do 
Tocantins. Que é hoje o sonho de qualquer, o desejo 
de qualquer mulher no mundo inteiro ter uma bolsa de 
capim dourado.

Então, se a gente fosse aqui falar sobre aprovei-
tamento da matéria‑prima, só estou dando isso como 
exemplo, Presidente, eu já vou encerrar, que eu sei 
que tem muita gente para falar, para dizer que eu acho 
que a ZPE, ela é importante demais, sobretudo para o 
desenvolvimento regional, para a questão do aprovei-
tamento da matéria‑prima local. Além de você poder, 
dentro da ZPE, você poder importar os equipamentos 
para montar a indústria da maneira que você quiser 
sem os impostos que teria uma indústria normal.

Portanto, fica aqui, Presidente Sarney, os meus 
cumprimentos a V.Exª. Mais uma vez e minha admi-
ração, meu respeito, não é? Que o grande Presidente 
que o Brasil teve. E essas duas questões, principal-
mente além das outras que V.Exª., que o Brasil inteiro 
conhece. Mas dizer que meu apoio favorável. O meu 
desejo de que vejamos as ZPEs gerando muito em-
prego e renda para o nosso povo.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Poderia 
me inscrever, Presidente, duas linhas só, vou falar 
duas palavrinhas.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Próximo, eu queria citar também 
a presença do Deputado Federal Ademir Camilo, de 
Minas Gerais, do Vereador Dr. Adail, do Vereador Dedu 
Baterias, por solicitação aí de Minas Gerais e do Ve-
reador Agnaldo Timóteo que teve uma entrada retum-
bante, quase derrubou o vidro da sala e já marcou a 
sua presença como sempre. Próximo inscrito agora 
Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-
sidente, Srªs. e Srs. Senadores, serei breve na mi-
nha fala, Sr. Presidente. Mas eu não poderia, nesta 
oportunidade, deixar de prestar a minha homenagem 
aqui, não só em meu nome, mas, sobretudo, do povo 
mato-grossense, ao ilustre e querido Presidente e atual 
Senador José Sarney. Que num gesto e num ato de 
visão, num momento de visão pensando com certeza 
o desenvolvimento desse País, sobretudo no que diz 
respeito a desenvolvimento das nossas regiões mais 
pobres teve esse momento, como sempre teve, de 
lucidez, de buscar efetivamente a criação desta ZPE. 
Passaram quase 20 anos e, lamentavelmente, esse De-
creto legislativo de S.Exª. não tinha sido concretizado 
de uma vez por todas. Entretanto, desta feita, nós es-
tamos tendo a primazia na, medida que quando Gover-
nador de Mato Grosso, nós tivemos a oportunidade de 
adquirir uma área de 247 hectares para a implantação 
desta ZPE. E o tempo passou e hoje, como Senador 
da República, como membro desta Comissão, como 
membro do Senado Federal, participo de um ato, de 
um evento que eu reputo da maior importância para 
todos os Estados contemplados, mas, especialmente, 
para o meu Estado de Mato Grosso. 

Presidente Sarney, aquela região oeste do meu 
Estado, habita mais de 300 mil brasileiros. É uma re-
gião que houve o empobrecimento nos últimos anos. 
Mas surge uma nova esperança, surge uma nova 
perspectiva na certeza de que renasce da Fênix uma 
oportunidade de mais emprego, de uma melhor distri-
buição de renda para aquela população.

De forma que eu quero nesta oportunidade rego-
jizar esse momento e dizer que a mesma satisfação e 
a mesma emoção que V.Exª. sente como autor deste 
Decreto, com certeza, também é de toda a população 
mato-grossense. Saúdo e cumprimento também o ilus-
tre Senador Tasso Jereissati, Relator desta matéria, 
que mostrou, na semana passada a sua determinação 
de ver que seu relatório pudesse chegar no dia hoje 
aprovado. E, certamente, V.Exª. senhor Governador, 
Senador Tasso Jereissati, um homem de uma visão 
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moderna, um homem conhecedor profundo dos as-
suntos regionais desse País, especialmente da sua 
região, nordeste, e conhecedor também da região su-
deste, sul, centro‑oeste, V.Exª. pode ter a certeza que 
a determinação que o senhor mostrou aqui na sema-
na passada e, desta feita, está sendo concretizado, 
é aplaudido, é admirado por todos os seus colegas 
Senadores que compõem esta Comissão de Assun-
tos Econômicos.

De forma também, em nome do povo do Mato 
Grosso, eu rendo também as minhas homenagens a 
V.Exª. pela determinação, a coragem e a firmeza na 
defesa intransigente de projetos que, certamente, vai 
melhorar as condições de vida do povo brasileiro.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo para V.Exª. que 
pode ter a certeza que esta data vai ficar registrada 
indelevelmente na cabeça e no coração de todos os 
brasileiros que moram nesta região que foi contempla-
da, beneficiada com a aprovação desse projeto. Eu, 
particularmente, estou aqui em nome do meu povo, 
o povo de Mato Grosso, sobretudo da região oeste, 
da grande Cáceres que vai ser, certamente, um novo 
momento para aquela população. Um abraço, muito 
obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço Senador Jayme Campos. 
Próximo inscrito Senador Garibaldi.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Me inscreva, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não está presente.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Eu estou aqui, Presidente.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, eu estou presente aqui. Sr. Pre-
sidente, eu também, em rápidas palavras, gostaria 
de trazer o meu apoio a esse projeto que vai permitir, 
finalmente, que sejam criadas as zonas de processa-
mento de exportação, que é um velho sonho da minha 
região e que o Presidente Sarney, que tem uma visão 
nacional, sabe que não é apenas o nordeste que vis-
lumbra grandes perspectivas com a criação dessas zo-
nas de processamento de exportação, mas que outras 
regiões, como a região norte também se desenvolverá 
bastante com a aprovação.

Não me surpreende, Sr. Presidente, e Srs. Se-
nadores, o consenso que foi alcançado porque o exa-
me, mesmo rápido, da matéria, principalmente esse 
retrospectivo das Emendas que foram apresentadas 
pela... Primeiro pela Câmara dos Deputados, em últi-
ma análise, mas antes, o que continha o Decreto Lei 
nº 2.452 e o que continha o Projeto de Lei do Senado 
de nº 146/1996. Graças a um trabalho político desen-

volvido pelo Presidente José Sarney, pelo Senador 
Tasso Jereissati, estamos diante aqui de uma redação 
que não altera, em absoluto, os pilares sobre os quais 
serão assentados essa iniciativa. Sobretudo, a criação 
do Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação composto por Ministro de Estado, um 
representante de Estados e Municípios detentores de 
ZPE e um representante das empresas administrado-
ras de ZPE.

Então, Sr. Presidente, em meu nome e em nome 
da Senadora Rosalba Ciarlini, que teve que deixar esse 
Plenário para atender a um chamado da Comissão de 
Educação, eu quero dizer da satisfação da sociedade 
Norte-Riograndense pela aprovação desse projeto no 
dia de hoje. Obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu queria, encarecidamente, pe-
dir aos inscritos muita objetividade. Nós temos mais 
sete inscritos. Já são 11 horas. Nós já deveríamos 
estar iniciando a Audiência Pública com o Presiden-
te do BANCO CENTRAL. Próximo inscrito, Senador 
Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senadoras. Serei muito 
sucinto. Nós fizemos um acordo, Sr. Presidente, numa 
reunião de líderes com o Presidente Renan Calheiros 
e acertamos com o Relator da matéria, Senador Tasso 
Jereissati, acertamos com o autor da matéria, Senador 
José Sarney e vamos votar a matéria já combinados os 
itens que nós teremos, em termos de veto do governo 
e o governo complementará a decisão com uma nova 
Medida Provisória.

Então, nesse aspecto, onde haverá a troca da 
isenção por uma suspensão de tributos e na expec-
tativa de que, de fato, essas ZPEs poderão ajudar 
efetivamente nas exportações brasileiras sem uma 
competição predatória com a indústria instalada aqui 
no nosso País é que nós vamos votar favoravelmen-
te. Eu conversei aqui com o Relator Tasso Jereissati, 
eu tenho a mesma preocupação que tem o Senador 
Jefferson Peres. Mas ele aqui já me esclareceu com 
relação a alguns itens [soa a campainha] que eu tinha 
dúvida ainda dessa matéria, Sr. Presidente.

Então, nós temos hoje uma comparação que 
é feita entre Brasil e China, onde a China tem muito 
mais capacidade de competir com a indústria nacional. 
Agora nós temos uma China que não tem legislação 
trabalhista, que não tem legislação ambiental, que não 
tem as condições de proteção social que nós temos 
no nosso País. Nós não podemos transformar também 
as ZPEs num outro País, onde, você não tem condi-
ções de as empresas instaladas fora das ZPEs não 
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tenham condições de se competir com as empresas 
dentro das ZPEs.

Então, a internação, a internação que está as-
segurada, que ela vai recolher todos os tributos, que 
caso não houvesse as ZPEs.

Então, nessas condições, e acreditando que o 
Conselho que vai definir por essas ZPEs. Esse Conse-
lho terá condições de fazer uma avaliação para que nós 
evitemos a competitividade predatória. O meu voto será 
favorável a essa matéria, Sr. Presidente. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço Senador Casagrande. 
Próximo inscrito Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. Eu quero manifestar 
também a minha posição favorável a esse projeto me 
baseando em dois pontos. Um, a necessidade gritan-
te que nós temos de diminuir a desigualdade regional 
no País. É um País que tem a felicidade de ter uma 
língua só, um País enorme, mas com desigualdades 
regionais muito grandes. Manifestar a minha preocu-
pação apenas com a questão da abrangência dessas 
ZPEs, que eu espero que sejam analisadas caso a 
caso. Porque, é importante que elas se destinem a 
setores mais específicos. Eu quero exemplificar com 
o caso de Minas Gerais. Em Minas Gerais a previsão 
é de uma ZPE para Teófilo Otoni na região do Mucu-
ri, do alto do Jequitinhonha e é uma região rica na 
natureza, mas pobre na vida da população. A pedra 
preciosa hoje, ela é exportada bruta, não é lapidada, 
não tem nenhum valor agregado, não gera empregos 
como poderia gerar. Na medida em que nós tivermos 
a ZPE instalada em Teófilo Otoni, todo esse mercado 
de pedras preciosas poderá ser formalizado, agregar 
valor, deixando aqui os empregos. O fato de nós ter-
mos as pedras hoje sendo lapidadas no Japão, na 
Alemanha preocupa e mostra que o caminho correto 
é esse. A ZPE de Minas Gerais já está com as obras 
instaladas. É uma das quatro que já tem obras prontas. 
Eu quero então manifestar que mesmo Minas sendo 
um Estado industrializado, o segundo depois de São 
Paulo, nós entendemos que casos específicos devem 
ser aprovados. Registrar também a presença, como já 
foi mencionado aqui dos Vereadores de Teófilo Otoni 
e do Deputado Ademir Camilo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço o Senador Eduardo 
Azeredo. Senador João Pedro com a palavra.

SENADOR JOÃO PEDRO (PT-AM): Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, sou do Estado do Amazonas, que 
tem esse projeto da Zona Franca de Manaus desde 
o final da década de 60, implantada pelo regime mi-
litar. E ao longo desses anos, ao longo desses anos 

a Zona Franca vem gerando empregos, discussões, 
reflexões. Vem se adequando à economia nacional-- 
[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu queria pedir, sobretudo aos 
que não são Senadores, que ouçam a audiência e 
não prejudiquem o andamento dos trabalhos. Aos 
Senadores não preciso pedir porque eles sempre são 
muito zelosos pelo silêncio. Senador João Pedro com 
a palavra, por favor.

SENADOR JOÃO PEDRO (PT-AM): Eu, nesse 
início de uma fala breve, como Senador do Estado do 
Amazonas, quero relembrar a história rápida da Zona 
Franca de Manaus. Este projeto que foi implantado 
no final da década de 60, pelo regime militar. E que 
vem, ao longo desses anos se adequando ao debate, 
às discussões, às reflexões, à economia nacional, à 
economia internacional, a sua importância lá na região. 
Lá no final da década de 60 não tinha um debate tão 
acalorado acerca da questão ambiental. Hoje nós te-
mos. Eu quero lembrar que deve ser orgulho não só 
dos amazonenses, mas de todo o Brasil. A importância 
do maior Estado da federação, que é o Amazonas do 
ponto de vista territorial ter uma floresta preservada, 
fazendo um contraponto a esse modelo que gera em-
prego. Emprego para os amazonenses, emprego para 
os maranhenses. Manaus tem uma parcela da popu-
lação do Estado do Maranhão. Manaus tem uma par-
cela da população do Estado do Pará, de Santarém... 
Oriximiná, Alenquer, uma população expressiva que 
trabalha na Zona Franca, nas fábricas. A Zona Franca 
que tem hoje um salário médio de 75O reais. Eu quero 
marcar uma posição, primeiro saudando, para saudar 
o espírito republicano que montou este acordo que sai 
daqui da CAE. Eu quero dizer que o papel, o desem-
penho do Senador Arthur Virgílio Neto, do Senador 
Jefferson Peres, no sentido de zelar, de discutir, às 
vezes com veemência os interesses da Zona Franca é 
em função da história e do simbolismo que representa 
esse projeto para os brasileiros que vivem ali. São 114 
mil empregos diretos, são 500 mil empregos na Zona 
Franca de Manaus.

Então, eu penso que a Medida Provisória que 
vai traduzir, que vai traduzir o atendimento, ou o pleito 
das ZPEs tem que ter um olhar carinhoso, com brasi-
lidade para uma região que sempre foi esquecido na 
história da República, a Amazônia, o norte do Brasil, 
o norte pobre, o norte da periferia do Brasil, do sul e 
do sudeste. Nós precisamos olhar isso. E qualquer 
medida que venha ferir o patamar da Zona Franca de 
hoje é apunhalar o coração de brasileiros e trabalha-
dores que têm uma perspectiva e uma vida selada a 
esse projeto. Evidente que essa discussão, Presidente 
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Mercadante, faz nós pensarmos na economia brasilei-
ra. Nós precisamos, sim, compatibilizar os interesses 
regionais, nós precisamos ter um olhar estratégico 
para o Brasil. O discurso aqui não é fazer uma defe-
sa piegas, menor da Zona Franca de Manaus, mas 
é compatibilizarmos com grandeza os interesses do 
Brasil e olhar a Zona Franca como Brasil e olhar cada 
emprego com brasilidade.

Então, eu espero que a ZPE venha compatibili-
zando esses interesses e respeitando a Zona Franca 
de Manaus. E respeitando os empregos de Manaus. E 
respeitando a contribuição que a Zona Franca de Ma-
naus dá ao Brasil. Do ponto de vista do seu faturamento, 
um faturamento aí de 23 bilhões de dólares.

Então, eu venho aqui para saudar o acordo, não 
sou membro da Comissão, mas penso que é um avanço 
o acordo. Mas quero, como amazonense, como rema-
nescente de povos tão importantes como o povo ma-
naós, que ao longo dos séculos sucumbiu, sucumbiu, 
mas resistindo à imposição da política portuguesa na 
Amazônia sem respeitar a cultura dos povos indíge-
nas, no colonialismo. Na nossa história lá no Estado do 
Amazonas tem na história o índio Ajuricaba que não 
aceitou a escravidão e amarrado se jogou nas águas 
profundas do Rio Negro protestando contra políticas 
que não compatibilizavam a vida, os interesses do povo 
da Amazônia, do Amazonas.

Então, eu penso que o acordo deve ser saudado, 
mas quero alertar aqui que a Medida Provisória tem 
que chegar respeitando a história e os empregos e a 
vida daqueles brasileiros que trabalham na Zona Franca 
de Manaus. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Próximo inscrito, Senador, agra-
deço o Senador João Pedro. Próximo inscrito Senador 
Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sr. Presi-
dente‑‑ [interrupção do áudio]

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Romeu Tuma, por favor, 
inicie a sua intervenção.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sr. Presi-
dente, eu queria cumprimentar o Presidente Sarney, 
preliminarmente, porque quando Presidente da Re-
pública eu o acompanhei, Senador Pedro, quando da 
instalação, inclusive, da Zona Franca em Tabatinga. O 
senhor lembra, Presidente? Que nós tivemos em Ta-
batinga e foi uma festa para a população? Eu acom-
panhei, Senador Arthur Virgílio, desde o início até os 
dias de hoje todos os acontecimentos e os benefícios 
que a Zona Franca trouxe para Manaus e com reper-
cussão em todo o território brasileiro. Sempre fui um 
defensor porque eu senti de perto o que se passou 

para formar aquele núcleo e como se preparou tecni-
camente a população para poder trabalhar dentro das 
indústrias de ponta que lá existem. Até aprender a co-
mer, sentar na mesa, a dificuldade que as indústrias 
tinham para criar um ambiente que fosse favorável à 
adequação da mão‑de‑obra local para realmente ter 
hoje uma tecnologia que alcança praticamente todo o 
mundo desenvolvido. Acho que o Amazonas hoje com 
seu PIB crescendo ano a ano, dá uma demonstração 
clara de que a criação foi correta. ZPEs, eu ouço o 
Presidente Sarney falar desde criança, quando eu era 
criança, não é? Já falava em ZPEs, o Senador era um 
defensor árduo, assíduo, sempre lutando por isso.

Então, só cumprimentar o Senador Sarney e o 
Senador Tasso Jereissati. E V.Exª. também, que eu 
acho que hoje tomou Lexotan, deu para acalmar o 
ambiente aqui. [risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu sempre estive calmo.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Todo o am-
biente. Eu estou aqui feliz, está todo mundo sorrindo 
porque chegou‑se a uma conclusão harmônica. Eu, 
como Deputado indicado para o Mercosul, vi que tem 
referência a produção que for feita no acordo Merco-
sul, Presidente Sarney, que tem que ser respeitado. E 
vários outros pontos que foram brilhantemente elen-
cados pelo Senador Tasso Jereissati.

Eu só queria dizer uma coisa, Senador Tasso 
Jereissati, eu estive nos Estados Unidos, fui no [inau-
dível], visitar o [inaudível] sobre o processo industrial, 
e eles me levaram, mostrar o que é as ZPEs nos Es-
tados Unidos, isso há mais de 20 anos, Presidente. E 
elas próximas aos portos e aeroportos para facilitar o 
desenvolvimento da tecnologia de produtos que pode-
riam ser exportados e evitar qualquer tipo de fraude 
de contrabando.

Então, V.Exª. tomou esta cautela toda aqui. Eu 
não consegui ler por inteiro, vou levar comigo porque 
é uma aula que a gente está aprendendo sobre como 
se processar o desenvolvimento de um País. Eu vou 
perguntar, Senador Mercadante, para o Senador Tasso, 
porque eu vou fazer uma comparação sobre o PAC, se 
isto ajuda ou não ajuda o PAC no desenvolvimento que 
o governo deseja impor ao País? Eu tenho a impres-
são que sim. Tenho a impressão que sim. Mais do que 
o PAC e o PAC tem um alicerce enorme na instalação 
das zonas de processamento de exportação.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu vou insistir mais uma vez aí na 
objetividade porque nós já estamos bem atrasados para 
a audiência com o Presidente do BANCO CENTRAL. 
Senador Antônio Carlos Valadares com a palavra.
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SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Sr. Presidente, nesta breve intervenção que 
ora faço para apoiar in totum a idéia do Presidente Sar-
ney em favor das ZPEs em nosso País, eu gostaria de 
enfatizar de que o nosso nobre colega sempre voltou 
seu espírito nas horas decisivas, seja no Legislativo, 
seja no Executivo, para empreendimentos que pudes-
sem reduzir as desigualdades regionais, promover o 
desenvolvimento das regiões mais pobres gerando 
emprego e renda e fazendo obras de infra‑estrutura 
que repercutiram decisivamente no desenvolvimento 
de várias regiões. Eu posso, pessoalmente, consta-
tar, demonstrar e provar, porque eu fui Governador de 
Sergipe e tenho em mente as obras de infra‑estrutura 
que ali foram realizadas pelo Presidente Sarney com 
a participação do Governo do Estado. Inclusive ne-
nhum conjunto habitacional, e veja que em Sergipe 
proporcionalmente foi o Estado que mais construiu 
habitações no Brasil. E nenhum conjunto habitacional 
financiado pela CAIXA ECONÔMICA, no Governo do 
Presidente Sarney, foi construído sem as obras de 
saneamento básico, de escolas, de postos de saúde. 
Obras completas que até hoje servem de moradia para 
milhares e milhares de sergipanos. E, além disso, a 
construção do porto de Sergipe, sem a participação 
do Presidente Sarney nós não teríamos um porto para 
exportar o nosso potássio, o nosso suco de laranja. 
Todos aqueles produtos que fazem a riqueza de Ser-
gipe. E, além disso, é bom rememorar de que uma 
obra fundamental para o desenvolvimento do País foi 
iniciada e encetada no governo do Presidente Sarney. 
Quer dizer, numa prova mais do que evidente da sua 
preocupação com o desenvolvimento regional que foi 
a Ferrovia Norte-Sul. Mais de 800 quilômetros foram 
construídos de uma linha férrea que era um sonho, 
um desejo daqueles que vivem em Carajás, daqueles 
que vivem em Tocantins, daqueles que produzem no 
campo a soja e hoje nós temos um campo vasto na 
economia regional graças a essa intervenção do go-
verno do Presidente Sarney.

Por isso, não é novidade nenhuma para nós, já 
que no espírito do Presidente Sarney está arraigado 
esse desejo de desenvolver o Brasil regionalmente 
falando. E acabar com as disparidades regionais. Por 
isso, a minha palavra nesse instante é de incentivo para 
que esse projeto seja aprovado definitivamente, que o 
Presidente Lula possa sancioná‑lo brevemente e assim 
possamos ter unidades, possamos ter setores do nos-
so País que possam se beneficiar com as ZPEs, natu-
ralmente com a participação do Conselho aqui que foi 
idealizado e também gostaria de registrar, finalmente, 
Sr. Presidente, a participação expressiva do Senador 
Tasso Jereissati nos entendimentos que terminaram, 

que culminaram com a aprovação dessa matéria que 
também veio já da Câmara dos Deputados. Agradeço 
a V.Exª., Sr. Presidente. Voto favorável.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Senador Eduardo Suplicy com a pa-
lavra. Agradeço o Senador Antônio Carlos Valadares.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT‑SP): Sr. 
Presidente, Senador Aloizio Mercadante. O Senador 
José Sarney tem nos dito que muito se inspirou na-
quilo que acontece na República Popular da China 
para propor as ZPEs. O Embaixador da China Chen 
Duqing, que esteve no Brasil na primeira vez em 1974, 
quando o Presidente Ernesto Geisel restabeleceu re-
lações diplomáticas com o Brasil, e eu estive, eu co-
nheci o Embaixador Chen Duqing em 1976, quando 
fui por 20 dias o guia da viagem que fiz ali, e foi ele, 
como Embaixador, que muito insistiu que eu voltasse 
à China agora em janeiro último onde passei, na pri-
meira vez 20 dias e agora 10 dias. E sou testemunha, 
portanto, do extraordinário desenvolvimento que ocor-
reu naquele País e contou‑me, o Embaixador Chen 
Duqing como é que diversas delegações de pessoas 
do governo chinês estiveram visitando a Zona Franca 
de Manaus no início dos anos 70 com base na qual 
se inspiraram para fazer as ZPEs que lá existem. Eu 
acho importante o entendimento que está se dando, 
inclusive, na reunião havida na semana passada entre 
os diversos pontos de vista do próprio Senador José 
Sarney, como do Senador Tasso Jereissati de um ou-
tro ponto de vista dentro do PSDB, o Senador Arthur 
Virgílio, com vistas importante para a Zona Franca de 
Manaus e levando em conta ainda aquilo que V.Exª., 
como Presidente, Senador por São Paulo, também 
tem procurado levar em conta inclusive aquilo que os 
empresários da FIESP e outros de São Paulo estão 
procurando ponderar.

Acredito que tenha se chegado a um entendimen-
to de equilíbrio entre as partes. O próprio Governador 
José Serra, preferiu cautela porque percebeu que 
havia, no seio do PSDB, pontos de vista diversos tais 
como do Senador Tasso Jereissati, do Senador Arthur 
Virgílio, mas percebo que conseguiu se chegar a um 
entendimento e, por essa razão, avalio que o interesse 
maior se procurando preservar o desenvolvimento da 
indústria de São Paulo, mas proporcionando também 
que outras regiões do País possam estar se industria-
lizando e se desenvolvendo. E, portanto, com o enten-
dimento que o Ministro da Fazenda, Guido Mantega, o 
Presidente Lula com medidas já anunciadas e comen-
tadas, acredito, permitem que nós aqui aprovemos o 
acordo estabelecido. Muito obrigado.
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço Senador Suplicy. O 
próximo Senador Delcídio Amaral.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. 
Presidente, serei breve, mas gostaria primeiro de re-
gistrar esse entendimento ocorrido aqui na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Parabenizar o Presidente 
Sarney, que sempre foi um ardoroso defensor das ZPEs 
e também o Relator Senador Tasso Jereissati. Esse 
tema é um tema muito importante para o País. Nós não 
estamos inventando a roda. É um modelo exitoso e já 
implementado em vários Países do mundo. E eu não 
poderia deixar também de registrar, primeiro louvar o 
entendimento e, acima de tudo, registrar que o Muni-
cípio de Mato Grosso do Sul, que seria contemplado 
com uma ZPE é o Município de Corumbá. O Município 
situado na região de fronteira com a Bolívia. Um Muni-
cípio que tem todos os modais de transporte ferroviário, 
hidroviário, rodovia e aeroporto. O Município que vai se 
contemplado com investimentos maciços nos próximos 
anos, agregando valor à nossa matéria‑prima especial-
mente minério de ferro e manganês. E, conseqüente-
mente, com as facilidades de infra‑estrutura e com a 
posição privilegiada que Corumbá ocupa, nós teremos 
um potencial exportador extraordinário em função da 
criação de uma ZPE naquela região de fronteira, sem 
falar também que outros investimentos serão feitos, 
principalmente utilizando as correntes mais nobres do 
gás natural vindo da Bolívia que, conseqüentemente, 
promoverão a atração de empresas de transformação 
naquela região também. E claro, empresas que estão 
tendo um cuidado especial na implantação e imple-
mentação desses projetos pelo que representa pela 
sua biodiversidade o Pantanal Sul Mato-grossense. Por 
isso, eu não poderia deixar, Sr. Presidente, de fazer 
esse registro da importância que isso representa para 
o meu Município de Corumbá, para o meu Estado do 
Mato Grosso do Sul e para o Brasil. E, parabenizar o 
Senado e parabenizar a V.Exª. pelo trabalho, pela co-
ordenação dessas ações todas que vão nos levar à 
aprovação de um projeto tão importante para o País. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Se inscreveram mais dois Sena-
dores. Nós estamos encerrando as inscrições porque 
nós temos... Eu faria um apelo, se após a audiência 
com o Senador Henrique Meirelles nós poderemos 
retomar intervenções sobre a matéria.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Vamos votar 
logo.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Exatamente. A gente vota e depois 
ao final a gente abre espaço para comentários sobre 

o projeto. Porque nós já estamos meia hora atrasados 
para a Audiência Pública.

Então, nós poderíamos encaminhar a votação 
e, em seguida, faríamos a intervenção dos que não 
estavam inscritos. Para que eles possam comentar e 
será devidamente registrado na Ata da reunião. Mas 
vamos então encerrar as inscrições.

SENADOR JOSÉ SARNEY (PMDB-AP): Pela 
ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Evidente que V.Exª. aqui tem todos 
os direitos em qualquer momento dos trabalhos. Só 
pediria antes ao Senador Romero Jucá que era o últi-
mo inscrito no prazo regulamentar em seguida V.Exª. 
fala, depois, Senador Valter Pereira, Marconi Perillo, 
Senador Cícero Lucena, o Senador Expedito Júnior. 
Vários outros Senadores querem falar. Senador Edison 
Lobão. Só que se nós mantivermos esse procedimento, 
nós vamos inviabilizar a Audiência Pública.

Então, nós vamos fazer a fala do Senador Romero 
Jucá, do Senador José Sarney e encaminharemos a 
votação e, depois, faremos a Audiência Pública com o 
Presidente do BANCO CENTRAL, o Presidente Hen-
rique Meirelles. Senador Romero Jucá.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. 
Presidente, Senhoras e Senhoras Senadores. Serei 
bastante rápido, eu quero fazer apenas duas obser-
vações. A primeira delas como Senador de Roraima. 
Dizer que defendo as ZPEs, acho que é um instrumento 
extremamente importante de desenvolvimento regio-
nal, de exportação, de geração de empregos e que no 
caso de Roraima ela é fundamental porque o Estado 
de Roraima está cercado por três zonas franca, a Zona 
Franca de Amazonas em Manaus, a Zona Franca de 
Lethem(F) na Guiana e a Zona Franca de Santa Hele-
na na Venezuela. Então... Inclusive já conversei com o 
Presidente Lula exatamente na questão de uma ZPE 
em Roraima como instrumento fundamental até pela 
condição geográfica que nós temos de exportação de 
geração de empregos.

O segundo registro é registrar pela liderança do 
governo o entendimento do governo no acordo que foi 
feito com os líderes. Com o Senador Tasso Jereissati, 
Relator da matéria, com o Presidente José Sarney, 
com o Presidente da CAE, Senador Aloizio Merca-
dante, com todos os Senadores e líderes que estavam 
presentes na reunião. E que nós iremos aprovar essa 
matéria. O governo fará os vetos necessários à ajustar 
a questão tributária, a questão da linha de defesa da 
Zona Franca de Manaus, porque é uma questão im-
portante a ser preservada dentro de um modelo que 
também não inviabilize as ZPEs. E, portanto, a idéia e 
a posição do governo é fazer os vetos necessários e 
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editar uma nova Medida Provisória que, efetivamen-
te, corrijam algumas questões que não puderam ser 
corrigidas pelo Relator, tendo em vista a tramitação 
da parte regimental aqui no Senado. Portanto, essa é 
a posição do governo. Nós vamos aprovar a matéria e 
vamos encaminhar favoravelmente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador José Sarney.

SENADOR JOSÉ SARNEY (PMDB-AP): Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu devo dizer algumas 
palavras até mesmo para expressar o meu sentimento 
de gratidão a todos os eminentes colegas que tiveram 
a bondade de referir a minha iniciativa por força das 
circunstâncias de Presidente da República a respeito 
desse tema.

Eu quero também, referendar as palavras do 
Senador Tasso Jereissati a respeito de um testemu-
nho sobre V.Exa porque, nesse caso, nós tivemos, em 
alguns momentos de tensão e este é o momento de 
realmente nós reafirmarmos o quanto V.Exª. tem con-
tribuído ao trabalho do Senado pela sua inteligência, 
pela sua capacidade, o Senador que tem sido perma-
nentemente atento aos problemas da Casa e, portan-
to, esse testemunho é o testemunho de todos nós. 
Eu quero referendar com o Senador Tasso Jereissati.

Também quero dizer que nós devemos a esse 
projeto, chegarmos a esse entendimento, ao Senador 
Tasso Jereissati. Foi ele, nós devemos reconhecer, se 
não tivéssemos a sua bravura, a sua coragem, a sua 
determinação, o seu espírito público e o seu conhe-
cimento dessa matéria nós não teríamos realmente 
chegado a esse ponto em que nós chegamos. Foi bom 
que chegássemos. Porque, eu acredito que este mo-
mento é realmente um momento decisivo para o Bra-
sil. E toda vez nós falamos isso quase como um lugar 
comum. Mas nesse caso, eu tenho essa convicção que 
nós vamos chegar com 20 anos de atraso, mas chega-
mos. Quando uma idéia tem força é uma idéia pode-
rosa ela resiste ao tempo, algum dia ela vem. Então, 
é o caso das ZPEs. O que é que aconteceu em maté-
ria de ZPE? O povo, naturalmente, está nos ouvindo, 
parece uma sigla, não, Zona de Processamento de 
Exportação, isso foi uma maneira pela qual os Países 
conseguiram expandir os seus mercados. Quer dizer, 
a partir de uma ZPE ela, o País pode concorrer com 
um mercado mundial.

Então, é uma maneira de expandir o mercado, em 
vez de se limitar ao seu próprio mercado. Daí porque eu 
não acho importante esse problema de 20%, de internar 
10%. Porque esse não é o problema fundamental de 
ZPEs. Eu, para mim, isso até é uma coisa que secun-
dária, porque importação, se não importar de ZPE vai 
importar de algum lugar quem desejar importar. Então 

esse é um assunto que não tem. Mas esse é um pro-
jeto, Sr. Presidente, de desenvolvimento nacional, não 
é um projeto de desenvolvimento regional. Ele é um 
projeto de desenvolvimento nacional, mas é um projeto 
nacional. Por quê? O governo brasileiro está fazendo 
um esforço extraordinário e eu como Presidente tam-
bém tive que fazer para elevar as exportações dando 
incentivos, fazendo tudo, chegarmos a 100 bilhões. 
Olhe, no tempo que eu era Presidente, a China tinha 
17 ZPEs. O atual Embaixador me acompanhou como 
Secretário na visita que eu fiz as ZPEs naquele ano 
de 88. Pois bem, a partir dali, a China tinha 17, nós, 
quando eu olhei, vi que aquele modelo era realmente o 
modelo que atendia a nova circunstância da expansão 
da economia mundial, que foi o que foi a alavanca do 
desenvolvimento do mundo do comércio mundial, foi 
a economia internacional. Havia uma certa estagna-
ção. Mas, a partir daí, do comércio internacional, com 
a redução de uma tarifa que se julgava irredutível, que 
era o transporte, através da tecnologia, o que é que 
aconteceu? Aconteceu que esses instrumentos pas-
saram a ser importantes.

Hoje, as ZPEs da China, elas representam um 
trilhão e 700 bilhões de dólares, 70% da economia 
chinesa. Naquela época que eu lancei o projeto das 
ZPEs para que o Brasil pudesse fazer, nós tínhamos 
uma economia igual a economia chinesa. Éramos do 
mesmo patamar. Hoje, a China deu aquela disparada 
e nós ficamos na situação que nós ficamos. Se nós 
tivéssemos adotado o projeto das ZPEs, implantado 
no País, eu não tenho nenhuma dúvida que esse País 
hoje seria um competidor da China nesses anos que 
nós atravessamos. Criamos as primeiras cinco ZPEs e 
íamos começar a demarrar o programa. Infelizmente, 
Sr. Presidente, nós conhecemos o Brasil, os governos 
que se sucedem acham que sempre devem desfazer 
aquilo dos governos anteriores. E então, aconteceu isso 
conosco em relação a esse projeto das ZPEs.

Eu devo dizer que eu fiquei, até hoje, com algu-
mas coisas que naquele tempo guardadas, mas não 
com ressentimento, mas achando que seria bom se o 
Brasil continuar. Por exemplo, quando eu vi a extinção 
do Programa do Leite. Nós distribuíamos oito milhões 
de litros de leite diários para a criança. Foi extinto logo 
que eu deixei o governo. Eu lancei o projeto de incen-
tivos fiscais à cultura, que eles até tiveram o erro de 
chamar de “Lei Sarney”. Acho que por isso, então, foi 
acabado naquele tempo que foi, que nós fizemos. O 
projeto da Norte‑Sul, também da mesma maneira.

Então, é esse que eu digo que as boas idéias, as 
idéias fortes, as que são corretas voltam todas. Depois 
voltou a lei de incentivos fiscais, que me interessa que 
fosse com o nome de Lei Rouanet. Não! Botem outro 
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nome, mas tenham os incentivos fiscais. Agora eu vejo 
voltar as ZPEs. Eu já vi voltar a Norte-Sul, já veio o 
programa de alimentação da Fome Zero, enfrentando 
o problema de alimentação.

Então, são coisas que a gente vê que apenas a 
falta de continuidade, de cultura política do nosso País, 
elas às vezes interrompem o interesse nacional. Mas 
hoje, nós realizamos aqui uma coisa extraordinária. Nós 
estamos vendo um consenso em torno dessas idéias. 
Por isso, eu não quero discutir que isso representa 
em relação a Zona Franca de Manaus, em relação a 
qualquer lugar. Não, porque eu não vejo importância 
nenhuma nos 20% de internação, isso para mim é de-
simportante em matéria de conceitos das ZPEs. Porque 
o que nós devemos é colocar esse instrumento a ser-
viço do Brasil. Nos Estados Unidos tem 600, no mundo 
inteiro, na Ásia inteira e nós ficamos aqui discutindo se 
isso prejudica ou não prejudica isto ou aquilo.

Não, as ZPEs é um instrumento de desenvol-
vimento nacional. E é também um instrumento de 
desenvolvimento regional. Cada um de nós, eu aqui 
quero lembrar um político do império que certa vez 
foi contestado, Teixeira Júnior, “mas isso é uma causa 
nacional, o senhor está defendendo o seu Município”. 
Ele disse: “Minha Pátria começa no meu Município”. 
Todos nós sabemos disso. A nossa Pátria começa, 
cada um de nós nas nossas regiões, nós não vamos, 
por causa disso, abdicar. Mas há um conjunto que é o 
interesse nacional a que todos nós estamos aqui reu-
nidos e que deve servir. O acordo foi feito para fazer a 
Medida Provisória. Evidentemente que para tratar de 
assuntos operacionais e não conceituais, porque a 
parte conceitual está sendo feita por todos nós aqui, já 
chegamos a esse acordo. E, portanto, o que eu tenho 
é que louvar e agradecer a generosidade dos nossos 
colegas a referir ao meu nome quando tentei fazer, 
implantar no Brasil as ZPEs.

Então, eu acho que quero me congratular com 
todos os colegas. Não tenho mais nada a acrescentar, 
o tempo de V.Exª. é premente. Não posso dizer como 
Padre Vieira aqui que eu não tenho tempo de ser tão 
breve. De maneira que por isso vou encerrar as minhas 
considerações. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço ao Senador José Sarney 
que abrilhanta a nossa Comissão. Quero parabenizá‑lo 
pela luta e por todo o esforço na condução dessa ini-
ciativa. Quero dizer, nós tivemos diálogos duros, mas 
é da natureza da vida Parlamentar, especialmente a 
dificuldade que é tratar e negociar matérias dessa 
natureza que geram tantas paixões e absolutamente 
justificadas. Quero também elogiar o Relator, Tasso 
Jereissati, desde o início eu tenho absoluta convicção 

que pela capacidade de análise, pela formação econô-
mica, pelo equilíbrio, nós chegaríamos a um bom termo 
na votação dessa matéria. E, se nós não conseguimos 
fazer isso na Sessão seguinte, acho que foi positivo 
que a gente pudesse ter sentado para negociar. E, no 
mérito, chegamos a um acordo.

Eu só queria pontuar os pontos que me parecem, 
e quero aqui o acompanhamento do Relator, do Relator 
Tasso Jereissati e do líder do governo que deverão ir 
a vetos para ser constituída através de uma Medida 
Provisória uma solução adequada. Seria a questão 
do conceito de isenção para que não gere crédito aos 
produtos importados substituído pelo conceito de sus-
pensão, como é feito em outras políticas de incentivos 
fiscais. O alfandegamento será vetado e substituído em 
outro procedimento. A questão dos 20% como está, 
a base de cálculo tem que ser redefinida ou retirado 
do projeto dos 20%. É uma questão em aberta a ser 
tratada. O Senador Sarney acha que pode ser retira-
da. Enfim, é uma questão em aberto, nós poderemos 
sentar e discutir... Senador Tasso Jereissati.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Poderia ser redigido.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É. A base de cálculo, a base de 
cálculo será, a base de cálculo para a internação dos 
produtos teria que ser rediscutida para assegurar a 
isonomia de tratamento tributário entre a produção 
nacional e os produtores da ZPE.

E a questão do Imposto de Renda ficaria basi-
camente norte e nordeste, dado que é um incentivo 
regional e se nós ampliamos esse incentivo vinculado 
à ZPE nós daríamos o direito de bi tributação, o direito 
dos Países de origem reivindicar a tributação na ori-
gem. E como incentivo ao desenvolvimento regional 
não traria essa incidência. E os cuidados referentes a 
leis já incentivadas como Lei de Informática, que tem 
P&D, 5% de faturamento de P&D ou PPB, a exemplo 
da Zona Franca. Mas, como é muito importante, é 
muito complexa essa matéria, o encaminhamento que 
eu faço é que a gente constitua uma Comissão pluri-
partidária de acompanhamento da construção dessa 
Medida Provisória e de todo o processo.

Eu sugeriria que fosse evidentemente o Relator da 
matéria, Senador Tasso Jereissati, eu pediria autoriza-
ção da Comissão para indicar o Senador Sarney, mes-
mo não sendo da Comissão, pelo mérito que ele vem 
acompanhando essa matéria há tantos anos. Indicaria 
o Senador Osmar Dias, o Senador Jayme Campos, o 
Senador Renato Casagrande, o Senador Romero Jucá. 
E eu agradeço a indicação, estarei também na Comis-
são. Nós faríamos essa Comissão. Todos os demais 
Senadores serão informados de todos os passos nas 
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nossas audiências, e nós faremos, dessa forma, um 
grupo para que a gente possa acompanhar o processo 
de construção da Medida Provisória. Senador‑‑

SENADOR JOSÉ SARNEY (PMDB-AP): Mas 
isso não interromperia a tramitação do projeto.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Não, não. O projeto vai ser votado 
agora e imediatamente encaminhado a Plenário, por-
que como havia o recurso de 1998, nós vamos votar 
o mais breve possível e encaminharíamos inclusive 
o pedido de urgência. Eu só queria propor também o 
Senador Arthur Virgílio pela questão da Zona Franca, 
que é um tema sensível e ele tem interesse específico 
e relevante nessa matéria.

Assim sendo, vamos colocar... A votação é sim-
bólica. Os Senadores que são favoráveis permaneçam 
como se encontram. Aprovado por unanimidade.

[palmas]
Encaminhamos o pedido de urgência. Senadores 

são favoráveis à urgência, permaneçam como se en-
contram. Aprovada a urgência, o projeto vai a Plená-
rio. Vamos iniciar imediatamente a Audiência Pública 
com o Presidente do BANCO CENTRAL, Presidente 
Henrique Meirelles, por favor.

Sessão suspensa às 11h40

Sessão reaberta às 11h43

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Queria reiniciar os nossos trabalhos, 
solicitar que Senadores retomem os seus lugares. [soa 
a campainha] Eu queria solicitar os Senadores retoma-
rem os seus assentos para reiniciarmos os trabalhos e 
antes do ingresso do Presidente do BANCO CENTRAL, 
Dr. Henrique Meirelles, eu quero registrar um reque-
rimento encaminhado pelo Senador Jefferson Peres 
propondo uma audiência pública com o Presidente da 
ANVISA, do Conselho Nacional de Auto-Regulação 
Publicitária, da Associação Brasileira de Agência de 
Publicidade, da Associação Brasileira dos Emissores 
de Rádio e Televisão, da Câmara Americana de Co-
mércio e da Associação Brasileira de Anunciantes. A 
proposta é para discutir a regulamentação da propa-
ganda comercial. Os Senadores que são favoráveis 
permaneçam como se encontram. Está aprovado o 
Requerimento.

Nós vamos agora dar início a nossa Audiência 
Pública, eu queria solicitar ao Senador Romero Jucá, 
Tasso Jereissati e ao Senador Marconi Perillo que tra-
gam o Presidente do BANCO CENTRAL ali que está 
chegando para iniciarmos a nossa audiência. Ele está 
chegando. Pediria que aguardassem e o trouxessem 
ao Plenário.

SENADOR EDSON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Pre-
sidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Senador Edson Lobão com a 
palavra.

SENADOR EDSON LOBÃO (PFL-MA): Já temos 
a presença do...

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Vamos retomar então a nossa reunião 
ordinária da Comissão, agora na forma de uma Audiên-
cia Pública, com o Presidente do BANCO CENTRAL, 
Dr. Henrique Meirelles. Queria agradecer também a 
presença do Maro Magalhães Carvalho Mesquita e do 
Alexandre Antônio Tombini, dois diretores também já 
aprovados e sabatinados por essa Comissão. 

Nós temos a função constitucional de não apenas 
homologar a Diretoria do BANCO CENTRAL, mas como 
acompanhar e avaliar o desempenho dessa instituição 
e nós tínhamos um procedimento tradicional que eram 
os balanços da base monetária que é um instrumento 
insuficiente e nós precisamos avançar na medida em 
que o regime de metas é um regime que pressupõe a 
transparência, pressupõe, portanto, instrumentos muito 
mais adequados ao acompanhamento do desempenho 
da política monetária e cambial a Ata do BANCO CEN-
TRAL talvez seja um elemento mais esclarecedor das 
decisões do Banco e a nossa expectativa é que tenha-
mos audiências trimestrais no âmbito dessa Comissão 
para discutirmos e avaliarmos o desempenho da polí-
tica econômica, e em particular, da política monetária 
e cambial que são responsabilidades específicas do 
BANCO CENTRAL DO BRASIL.

Nós vamos dar início a nossa audiência. Estamos 
apenas aguardando aqui que o sistema de informáti-
ca finalmente está resolvido o problema ali. Estamos 
aguardando aqui, agora já estamos devidamente in-
formatizados. Tivemos um pequeno ataque especula-
tivo aqui ao computador, mas o BANCO CENTRAL, 
com as reservas que possui, rapidamente o debelou. 
E nós daremos a iniciativa a audiência com a palavra 
ao Presidente do BANCO CENTRAL que vem fazendo 
um trabalho tão importante ao País e, tenho certeza, 
tem boas novidades a apresentar à nossa Comissão. 
Presidente Henrique Meirelles, com a palavra.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Muito obrigado, Sr. 
Presidente, é sempre uma honra muito grande estar 
aqui no Senado Federal e principalmente quando es-
tamos falando num momento bom da economia brasi-
leira, onde o Brasil vai bem e, portanto, é um momento 
extremamente adequado para debatermos um pouco 
mais a política econômica brasileira.

Eu vou basicamente concentrar o meu tema hoje 
naquilo que eu chamo no dividendo da estabilidade, 
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isto é, os resultados que advém para o País de termos 
consolidando‑se uma economia estabilizada.

Em primeiro lugar, vamos falar um pouquinho 
sobre a inflação, não é? A mensagem fundamental 
é que Países que crescem de forma sustentada são 
Países que têm inflação baixa e estável. E, segundo, 
que é importante notar que a inflação, quando sobe, 
ela penaliza principalmente os setores de menor po-
der aquisitivo na sociedade. Se nós olharmos aqui 
alguns Países nós vamos ver claramente, segundo 
vários exemplos, que os Países que têm tido taxas de 
crescimento mais elevadas nos últimos 16, 17 anos, 
são Países que têm tido inflações relativamente bai-
xas. E mesmo Países que tiveram inflação em média 
mais alta, como é o caso do Chile, por exemplo, hoje 
a inflação no Chile é abaixo de 3%, é a meta também. 
O que significa, portanto, mesmo o México que tem 
inflação de 14, com o crescimento um pouco menor, 
ele também tem inflações mais baixas.

Se nós olharmos inflação, comparando inflações 
e períodos em três Países diferentes: Brasil, Estados 
Unidos e Reino Unido, a experiência brasileira mostra 
isso, mas se nós olharmos a experiência americana, por 
exemplo, também ela é muito significativa. De 80 a 82 
com uma inflação de 10%, os Estados Unidos tiveram 
um crescimento médio de 0,1. Com uma inflação de 3,9, 
portanto, caiu de 10 para 3,9, no período seguinte, de 
83 a 87, o crescimento aumentou para 3,5. A inflação 
subiu um pouco no período 88 a 91, o crescimento foi 
mais baixo, a inflação voltou a cair num patamar mais 
consistente com as atuais metas americanas e o cres-
cimento voltou um patamar acima de 3%.

A experiência do Reino Unido também é similar. 
De 80 a 92 o Reino Unido tinha uma inflação próxima 
à média de 7% ao ano e uma variação do produto de 
1,7, em média. De 93 a 2006, a Inglaterra passou a 
ter um programa de controle rigoroso de inflação no 
Reino Unido, portanto, uma inflação média no perío-
do de 1,8, o crescimento se aproximou de 3%, que 
é uma taxa elevada já para os Países industrializa-
dos. E a experiência brasileira também é na mesma 
linha. Períodos de inflação muito alta ou de correção 
de inflação alta de estabilização foram períodos que 
tiveram crescimentos baixos. E, no momento em que 
a economia estabiliza‑se, numa faixa de variação de 
preços menor e estável a tendência do crescimento é 
aumentar. Isso é uma experiência internacional.

Apenas um dado sobre isso, isso é um dado 
que é verdade em diversos Países, que medem a 
variação da inflação, aqui nós não estamos medindo 
a inflação absoluta, mas a variação, a variância e do 
produto. Nós vamos ver que no momento em que a 
inflação cai e a avaliação de inflação diminui, diminui 

também a variação do produto, a medida de variância 
do produto. Portanto, isso mostra que a inflação está-
vel leva também a taxas de crescimento mais estável 
em todos os Países. Eu estou mostrando apenas um 
para ganharmos tempo, mas isso é uma experiência 
de muitos Países.

Em resumo, a inflação baixa alonga o horizonte 
de previsibilidade para os agentes econômicos, fazen-
do com que, portanto, reduz a incerteza e favorece 
o investimento, não é? A inflação baixa e controlada 
também preserva o poder de compra dos salários e 
melhora a distribuição de renda, isso sustenta a de-
manda e, portanto, é um componente importante de 
crescimentos maiores.

Apenas, temos aqui uma observação de que o 
sistema adotado pelo BANCO CENTRAL do Brasil 
de decisões por comitês é o sistema que hoje preva-
lece na maior parte dos Países do mundo na medida 
em que é o sistema que leva a menos erros do que 
decisões individuais. E isso, a tendência, portanto, foi 
estabelecida no Brasil também com a criação do CO-
POM em 96, formado pelo Presidente e diretores do 
BANCO CENTRAL.

Um dado importante é que nós tivemos, nos úl-
timos anos ainda alguns repiques inflacionários, 99, 
2002, 2003, numa escala menor de 2004, isso é resul-
tado de mecanismos de indexação formal e informal 
e uma persistência da inflação que está diminuindo. 
Portanto o quadro de estabilidade de preços está sen-
do consolidado no Brasil.

Esse é o histórico da inflação no Brasil, num pas-
sado recente e vemos aí alguns picos de instabilidade, 
mas, de novo, a inflação começa a se estabilizar num 
dos patamares dentro da trajetória de metas. Apenas 
para observar que o que o BANCO CENTRAL faz é 
fixar a taxa de juros de curto prazo, de um dia, que é 
a Selic. Mas a transmissão da política monetária se dá 
pelas taxas de mercado que tem prazos diferentes e 
não são controlados pelo BANCO CENTRAL. Portanto, 
é muito importante que exista uma expectativa de todos 
os mercados de que a inflação vai estar na meta para 
que as taxas de mercado também estejam baixas.

Em momentos de incerteza, e nós vamos mos-
trar isso, pode ocorrer um descasamento. Por exemplo, 
quando existem eventos como aconteceu no começo 
de 2003, final de 2002, quando a inflação real em azul 
é muito maior do que a prevista em vermelho, nós te-
mos claramente uma incerteza que faz com que as 
taxas de mercado sejam maiores do que a Taxa Selic. 
Nós vemos isso aqui, por exemplo, no lado esquerdo 
as taxas vermelha e azul, que são as taxas de merca-
do, subindo muito, penalizando a economia, mesmo 
quando a Selic não subiu. Ou subiu muito menos, que 
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é a taxa amarela. E nós vamos ver que com a estabili-
zação da economia, no passado recente, nos últimos 
anos nós vamos ver então que as taxas de mercado 
começam a cair junto com a Taxa Selic e, muitas ve-
zes, até antecipando que o mercado prevê como uma 
queda mais pronunciada ainda da Selic no futuro. Isso 
é o resultado da estabilização da economia brasileira 
quando nós estamos vendo, portanto, ali, as retas e ta-
xas de mercado, as curvas de taxa de mercado e Taxa 
Selic estão caindo. O que significa aqui que o BANCO 
CENTRAL tem que se ater às realidades da economia. 
O BANCO CENTRAL não pode simplesmente fixar ta-
xas voluntaristas porque isso não produz resultados 
na medida em que a taxa de mercado normalmente 
reage negativamente. O resultado disso é que a Taxa 
Selic está caindo e ficando também mais estável. Se 
nós olharmos no passado nós podemos verificar uma 
grande volatilidade da Taxa Selic e que no momento 
que consolida‑se uma inflação mais estável e na meta 
nós vemos também a Selic com uma tendência, não 
só de estar mais baixa, a faixa vermelha, mas também 
estar mais estável. E a linha amarela é a Selic real e 
a Selic de hoje que sabemos é a mais baixa desde a 
instituição da taxa.

Aqui, olhamos o resultado de tudo isso, é o pri-
meiro dividendo da estabilidade que eu gostaria de 
mencionar, exatamente a queda da taxa real de juros 
de mercado. Isso aí é a taxa de um ano. Negociada 
na BM&F, deflacionada pela inflação prevista por, para 
os próximos 12 meses. Vamos ver a trajetória caden-
te. E 7,1 a taxa de mercado descontada pela inflação 
prevista no dia 15 de junho, 7,1%, que é a mais baixa 
da série histórica registrada aqui. E, mais importante 
ainda, a taxa de longo prazo, da ponta longa, digamos, 
que é, por exemplo, a taxa dos títulos do Tesouro in-
dexados ao IPCA, que paga uma taxa de juros real, 
essas taxas estão sendo comercializadas a menos do 
que 6% real. Isto é, os títulos do Tesouro de longo pra-
zo já estão pagando 5,99; 5,98, o que significa que as 
taxas de juro estão refletindo a estabilização da eco-
nomia. Vamos agora ver o efeito dessa estabilização 
na economia e na atividade econômica. Antes disso, 
devemos mencionar que esse controle da inflação é 
prioritário para a inclusão social, já que as fatias mais 
pobres da população sofrem relativamente mais os 
efeitos da inflação. Vamos ver, por exemplo, o repique 
inflacionário de 2002/2003, isso, na época, gerou uma 
forte erosão do salário real. Por quê? Porque a infla-
ção sobe e o salário real cai. Salário real médio, por 
exemplo, se pegarmos de 2003 a 2007, então vamos 
ver que em 2003 caiu fortemente. A inflação subiu para 
17, salário real médio cai fortemente imediatamente. 
Por quê? Porque os salários não são corrigidos junto 

com os preços, tem uma defasagem de um ano, ou 
até mais. Portanto, se a inflação sobe o salário cai pe-
naliza toda a população. Vou estabilizando a inflação, 
nós tivemos, por exemplo, 2007 sobre 2006, já um ga-
nho de 5% real, médio e inclusive um ganho que já é 
maior do que do ano anterior, portanto, já temos uma 
grande melhora nesse aspecto, produto, de novo, da 
inflação na meta.

Dados do PNAD do IBGE mostram esse fato e a 
melhora na distribuição de renda e mostra claramente 
que nos últimos anos têm havido a melhora constante 
na distribuição de renda e o único ano, desde 95, onde 
houve uma queda foi exatamente no ano de 2002 quan-
do houve um aumento da inflação. Se nós olharmos 
agora, por exemplo, o salário real versus surpresa in-
flacionária. Nós vamos ver, claramente, que quando há 
uma surpresa inflacionária, em azul, do lado esquerdo, 
por exemplo, nós vamos ver, a surpresa inflacionária 
é grande. O que é que é uma surpresa inflacionária? 
Uma inflação muito maior do que o previsto. O salário 
real cai, como eu já mostrei. A surpresa inflacionária 
fica positiva ou neutra, como no lado direito nós va-
mos ver o salário real subindo. Isso é uma correlação 
que existe em qualquer país do mundo. Portanto, é 
fundamental a inflação na meta, principalmente para 
os assalariados. Em conseqüência, uma criação de 
emprego. Vemos aí a evolução da criação de emprego 
nos últimos anos, né? E a subida constante. Gostaria 
de mencionar que a criação de empregos, por exemplo, 
no mês de abril, foi a maior mensal da série. Portanto, 
na margem temos uma tendência. A expectativa é que 
a criação de emprego em 2007 pode inclusive superar 
o pico de período 2004, isto é, 2005. Quer dizer, nós 
podemos chegar até uma criação esse ano de acima 
de um milhão e meio de empregos formais no País. 
Em conseqüência, a taxa de desemprego, que tem um 
caráter sazonal, ela sobe, tende a subir no início do 
ano pela maior incorporação de pessoas procurando 
trabalho. E, portanto, aumenta o desemprego na me-
dida em que o denominador desta equação aumenta, 
porque o desemprego calculado daqueles que estão 
desempregados versus o total das pessoas procurando 
emprego, mais aquelas empregadas, que é a popula-
ção economicamente ativa. Portanto, aumenta aquele 
procurando emprego, o desemprego tende a aumentar 
nesse momento, porque inclusive aumenta também 
o conceito, os desempregados. Aumenta também o 
numerador, desculpe. Porque, na medida em que au-
mentam as pessoas procurando emprego você tem 
um aumento no numerador daqueles desempregados, 
procurando o emprego sem ter o emprego.

Portanto, isto aqui faz com que exista esse au-
mento. Mas depois ela cai durante o correr do ano 
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atingindo normalmente um número mais baixo em de-
zembro. E nós vamos ver que em 2007 está num nível 
inferior a todos os anos anteriores. Mostrando que o 
desemprego está diminuindo. Salário real e massa sa-
larial, por exemplo, média móveis de 3 meses, salário 
real médio crescendo. E a massa salarial em azul, à 
direita, também crescendo de forma importante. Isto 
é, não só o emprego está crescendo, mas o salário 
médio, em conseqüência, a massa salarial tem um 
crescimento muito forte. Como resultado disso, nós 
temos uma grande correlação entre o crescimento da 
massa salarial e as vendas do varejo, não é? Então, 
isso é um dos canais importantes hoje de indução ao 
crescimento, de expansionista. Quer dizer, nós temos 
uma massa salarial crescendo e em conseqüência 
vendas no varejo e em conseqüência isso permite um 
aumento gradativo da produção. Então, nós vemos a 
venda no varejo em vermelho, crescendo, no eixo à 
esquerda e a massa salarial crescendo no eixo vertical, 
à direita, em azul. Portanto, temos as duas crescendo, 
massa salarial e vendas no varejo.

Uma outra correlação interessante é comparar-
mos a evolução das vendas no varejo, em amarelo, 
não é, e taxa de juros real em vermelho. Com a taxa 
de juros real no mercado está evoluindo e como as 
vendas no varejo estão aumentando. Reagindo, por-
tanto, não só à massa salarial e ao emprego, mas re-
agindo também ao impulso monetário, que é a queda 
da taxa de juros real.

Comportamento do crédito. Outro dado da maior 
importância. Se nós olhamos aqui no gráfico à esquer-
da, nós vamos ver que o total do crédito, em vermelho, 
com porcentagem do produto, está aumentando cons-
tantemente nos últimos anos. Depois de ter caído com 
porcentagem do PIB, hoje cresce de forma constante. 
E uma correlação interessante aqui com a expectati-
va da inflação 12 meses à frente. Nós vamos ver que 
a expectativa de inflação 12 meses à frente cai e, em 
conseqüência, cai o total do crédito. Desculpe, aumenta 
o total do crédito sobre o produto, não é? Resultado 
óbvio do fato de que na medida em que a expectativa 
de inflação é baixa, as pessoas tendem a tomar, ter 
mais confiança de tomar crédito e as instituições que 
emprestam tendem a ter mais confiança de conceder 
o crédito. Portanto, isso leva a um aumento do crédito. 
E se olharmos ali o gráfico à direita nós vamos ver que 
também o prazo médio cresce. Isto é, em vermelho o 
prazo médio do crédito cresce enquanto a expectativa 
de inflação cai. Resumo, inflação mais baixa aumenta 
o crédito, aumenta o prazo.

Confiança do consumidor em São Paulo, isso são 
apenas as condições atuais, não é? Como os consu-
midores hoje vêem as condições atuais da economia. 

E nós vamos ver que em termos de condições atuais 
é um número mais alto desde primeiro TRIMESTRE 
de 2004, que foi um ano extremamente positivo, de 
alto crescimento no Brasil. Nós vamos ver hoje que em 
termos de condições atuais, no primeiro trimestre de 
2007 os consumidores já reputam ser melhor do que, 
inclusive, o primeiro trimestre de 2004 que foi um ano 
claramente muito positivo para a economia brasileira. 
Em conseqüência, vendas no varejo, como mostramos, 
tende a ter um crescimento importante e cada vez mais 
estável. E se nós olharmos da ponta direita da curva, 
vamos ver que recentemente há inclusive uma acelera-
ção desse crescimento de vendas no varejo. De novo, 
impulsionado por renda, emprego, portanto, massa 
salarial e crédito. O crédito aumentando, prazo aumen-
tando, faz com que isso seja o ciclo virtuoso. Então, nós 
olhamos diversos setores, veículos e motocicletas. A 
queda 2001, 2 e 3 e a subida, depois disso, móveis e 
eletrônicos em verde, uma queda menos pronunciada, 
mas uma subida igualmente vigorosa. Supermercados, 
a mesma coisa, estava estável, em 2001, 2002, caiu 
em 2003, subiu. Tecido, roupas e sapatos aqui com 
uma certa volatilidade, mas também subindo de for-
ma constante, se nós olharmos no agregado tecidos, 
roupas e sapatos no País. Se nós olharmos agora a 
correlação entre a produção industrial e a taxa de juros 
real nós vamos ver de novo a taxa de juros real com 
a tendência cadente e a produção industrial com ten-
dência ascendente em amarelo. A produção industrial 
em vermelho a taxa de juros real.

Mapa da produção industrial, dado importante 
é que a volatilidade está diminuindo, a curva está um 
pouco mais estável na sua extremidade e começan-
do já a se acelerar na margem o crescimento. O que 
mostra que a direção é positiva.

Produção e venda de veículos, como vemos. 
Produção em vermelho e vendas no mercado domés-
tico a expectativa que não só em vendas no mercado 
doméstico como em produção total este seja o melhor 
ano da história para o setor automobilístico no Brasil. 
Superando 97, que tinha sido recorde anterior. Então, 
esse ano deve se vender mais no mercado doméstico 
e na produção, certamente.

Investimento e Risco Brasil. Aqui uma outra corre-
lação interessante. Em vermelho é o investimento. Em 
azul, o risco País. E nós vamos ver que quando sobe 
o risco em azul, tende a haver uma queda do investi-
mento. E quando o risco cai de uma forma consistente 
o investimento total no País tende a aumentar. O que 
também é intuitivo. Isto é, na medida em que o futuro 
passa a ser mais previsível, as empresas e famílias ten-
dem a investir mais e a apostar mais no futuro. Portanto, 
a previsibilidade é fundamental. Para isso, inflação na 
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meta é fundamental, equilíbrio fiscal é fundamental e 
etc. Em conseqüência, a outra forma de olharmos isto 
é a formação bruta de capital fixo e o que significa o 
investimento em capital fixo e nós vamos ver que, em 
vermelho, é a tendência. E nós vamos ver a inversão 
de fato da tendência, subiu, caiu. 2001, 2 e 3 e, agora, 
sobe de forma consistente e sólida.

Uma outra forma de medirmos investimentos é a 
absorção doméstica de bens e capital. Total da produ-
ção de bens e capital no País, menos o que é expor-
tado, mais o que é importado. Vemos, de novo, uma 
tendência crescente e mais, a reta, não só, a curva, 
aliás, não só fica mais estável na ponta, mas ela ten-
de a ter uma inclinação mais acentuada. Quer dizer, 
a formação de capital e agora a absorção doméstica 
de bens de capital está se acelerando na margem. Em 
resumo, isso nós vamos, portanto, isso é um sinal an-
tecedente interessante da produção futura, porque isso 
mostra que quando esse investimento começar a matu-
rar nós vamos ter um aumento na produção nacional, 
na produção doméstica que terá condições, portanto, 
de atender a uma parcela cada vez maior da deman-
da que já está muito vigorosa através do aumento das 
vendas. Por exemplo, os insumos da construção civil, 
mais um dado sobre este aumento. E, olhando agora 
o resultado de tudo isso através do aumento da pro-
dução total de bens e serviços no País, que é o PIB, 
vemos aí que o crescimento de 99 a 2003 foi de 1,9, 
foram aqueles períodos que tiveram aquelas crises. 
Se olharmos desde 1980, está um pouco acima de 2 
e que isso tende a crescer uma média de 4,1, 2004, 5 
e 6 e a previsão do FMI é 4,4% de crescimento para 
2007. Alguns analistas estão revisando já para cima 
isso. Evidentemente que é um cenário internacional 
favorável, mas o importante é que o Brasil está cons-
truindo as bases de um crescimento sustentado para 
os próximos anos. Nós estamos partindo inclusive do 
cenário internacional favorável para melhorar as con-
dições básicas de crescimento do Brasil e de melhora 
de fundamentos.

Basicamente é esse o fato, basicamente, há uma 
redução, portanto, da volatilidade de inflação. A taxa 
média de crescimento subiu e a taxa de juros caiu e 
continua caindo de forma expressiva. 

Basicamente, é isto o que eu gostaria de colocar 
hoje aos senhores e às senhoras em termos da econo-
mia brasileira. Resumo: A economia brasileira hoje já 
está com a sua estabilidade muito mais consolidada, 
consolidando‑se cada vez mais e, em conseqüência, 
diversos indicadores econômicos já começam a refle-
tir, isso não só no aumento do salário, do consumo, 
do investimento e, em conseqüência, estamos vendo o 
aumento gradativo da produção. Presidente, não sei se 

partimos já para as perguntas. Tenho também algumas 
respostas preparadas aqui, se for o caso para a ques-
tão de tarifas, porque eu entendo que também tem um 
Requerimento específico sobre questão de tarifas.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Eu acho que poderia ser a partir 
da argüição do Senador Renato Casagrande que é o 
autor do Requerimento. Eu sou o primeiro inscrito, por-
que sou autor do Requerimento. Mas eu falarei ao final, 
e passo a palavra, inicialmente, ao Senador Renato 
Casagrande, que é autor do Requerimento. Eu vou pe-
dir a todos os Senadores, mais uma vez, objetividade. 
Porque nós temos uma gama muito grande de‑‑

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 
Presidente, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): --de inscritos já.

Pois não, Senador.
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 

Pela ordem, Sr. Presidente. O debate qualificado será 
intercalando os partidos?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Sempre assim.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 
Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª. pode ter certeza que o plu-
ralismo vai ser assegurado. Se bem que no mérito eu 
acho que essa intercalação não vai ser nem necessária. 
Mas de qualquer forma, Senador Renato Casagrande 
com a palavra.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-SE): 
Está uma calma tão grande aqui o Senador Arthur Vir-
gílio já quer sair dessa calma.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 
Debate qualificado.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-SE): 
Bem, Sr. Presidente, Sr. Ministro Presidente do BAN-
CO CENTRAL, Srs. Diretores. Parabenizar o Minis-
tro pela exposição. Uma exposição que demonstra o 
bom momento que a economia brasileira está vivendo. 
Acho que isso é importante que a gente possa reco-
nhecer. Eu falei aqui no debate sobre o ZPEs antes, 
Sr. Ministro, de que o Brasil, ele é comparado muitas 
vezes à China, à Índia e alguns outros Países que 
crescem mais, um País em desenvolvimento. Mas, eu 
vejo que as condições no Brasil vão ficando cada vez 
mais evidentes, melhores condições. Porque aqui nós 
temos um sistema de proteção social e ambiental que 
esses Países não têm. Eu tenho certeza que daqui a 
pouquinho os investidores vão estar se decidindo por 
investir no Brasil por outras questões, como essa de 
uma legislação trabalhista, ambiental, previdenciária 
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que forme esse colchão de proteção social que é uma 
exigência dos consumidores hoje do mundo.

Nós fizemos um Requerimento à essa Comissão 
e foi aprovado para que nós pudéssemos debater um 
pouco a questão da concentração bancária e das ta-
rifas, do spread bancário e das tarifas cobradas pelo 
Banco.

Então, se o senhor não se importar eu vou fazer 
alguns questionamentos com relação a esse tema, 
está certo? Apesar da exposição do senhor ter sido 
feita numa linha de apresentação de um diagnóstico 
da economia, eu vou me ater ao Requerimento que eu 
fiz para poder questionar algumas questões.

A primeira é que nós temos visto, nos últimos 
anos, no Brasil e no mundo, me parece no mundo, 
no Brasil com dados que nós temos da concentração 
bancária, no mundo me parece também, nessa linha, 
nessa direção da concentração bancária. A minha pri-
meira pergunta é comparativa: Qual o grau de concen-
tração bancária no Brasil, levando em consideração os 
demais Países? Nós temos uma tendência maior do 
que os demais Países, do que o padrão internacional? 
Ou nós estamos dentro do padrão? Considerando que 
nos últimos anos três Bancos, no Brasil, concentram 
49% das operações bancárias. E nós tivemos, em 2000 
nós tínhamos 63,7 milhões de contas correntes. Agora, 
nós temos 95,1 milhões de contas correntes.

Então, nós tivemos um aumento do serviço e 
do uso desse serviço pela população e tivemos uma 
concentração bancária. Então, dentro do padrão inter-
nacional como se posiciona o Brasil?

Qual a razão, dentro da formação do spread ban-
cário, qual a razão da elevada participação do item 
inadimplência na composição do spread bancário? 
Considerando que ela não parece tão elevada para 
justificar o fato. Porque na formação do spread ban-
cário o item inadimplência me parece que entra com 
33,97% dessa composição. Por que as medidas toma-
das para reduzir o spread bancário não parecem es-
tar surtindo o efeito desejado? Nós votamos algumas 
medidas como Lei de Falências. Nós votamos outras 
medidas. O governo tomou algumas medidas, mas nós 
não temos uma redução que se percebe na mesma 
intensidade da redução da Taxa Selic. A Taxa Selic, 
ela tem um gráfico de declínio muito mais intenso do 
que a redução do spread bancário.

Quais medidas poderiam ainda ser implementa-
das para alterar esse quadro? Se não alterou, quais 
são as medidas? E qual a importância que órgãos 
de defesa do consumidor, o CADE e a Secretaria de 
Defesa do Ministério da Justiça têm para que a gente 
possa, de fato, forçar um pouco mais também através 
desses órgãos para que haja essa redução?

Então, Sr. Presidente, gostaria de deixar esses 
questionamentos ao Presidente Henrique Meirelles.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço a objetividade. E nós 
vamos fazer bloco de três para permitir que todos fa-
lem e não haja nenhum prejuízo na argüição. Próximo 
inscrito Senador Flexa Ribeiro.

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Sr. Pre-
sidente, uma questão de ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Pois não, Senadora Kátia.

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): [interrup-
ção no áudio] ... o Senador Casagrande e também de 
V.Exª., aonde consta a prestação de contas trimestral 
que foi apresentada agora há pouco, mas também as 
medidas que estão sendo tomadas pelo BACEN para 
reduzir a concentração bancária e, pessoalmente, 
meu principal motivo da minha presença aqui, discor-
rer sobre os valores e números de tarifas bancárias 
criadas nos últimos anos no Brasil. Eu acho que seria 
interessante, ele próprio disse que trouxe, fazer uma 
apresentação sobre essas tarifas bancárias, mesmo 
porque, para facilitar até as perguntas e as dúvidas. 
Senão nós vamos confesso começar muito no escu-
ro, apenas para uma manchete de jornal, onde fala 
que o crescimento médio foi de 15,94, apesar de uma 
inflação de três. Acho que seria importante se todos 
os Senadores concordassem que ele pudesse fazer 
inicialmente essa apresentação para elucidar e até di-
minuir as perguntas se for o caso. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): O problema é que como nós te-
mos dois vetores na discussão, um é específico sobre 
a questão das tarifas bancárias, spread bancário, que 
foi a argüição do Senador Renato Casagrande e o Pre-
sidente, seguramente, responderá, talvez até usando 
os recursos áudio visuais. Mas, eu acho que como nós 
estamos muito adiantados na hora, vamos fazer bloco 
de três e ele já faz a resposta específica sobre essa 
matéria, mas também as outras questões para permi-
tir que todos falem porque foi muito desagradável, na 
última Sessão, nós não termos permitido que todos os 
Senadores falassem. E haviam seis Senadores inscri-
tos que não puderam falar.

Então, vamos fazer bloco de 3 e peço bastante 
objetividade nós poderemos ter uma boa audiência. 
Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente, Senador Aloizio Mercadante, Senador Eliseu 
Resende, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores. Presiden-
te, Dr. Henrique Meirelles, Srs. Senadores, Alexandre 
Tombini e Mário Mesquita do BANCO CENTRAL. Eu 
acho muito importante, Presidente Mercadante, essa 
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audiência que V.Exª. tem trazido aqui à CAE para que 
a gente possa discutir a macroeconomia brasileira. 
Quero parabenizar o governo do Presidente Lula e 
o Presidente do BANCO CENTRAL pela posição, eu 
acho que o Brasil hoje tem, em relação a sua macro-
economia, é realmente reconhecida por todos, até por 
oposição. Só que nós temos que reconhecer que isso 
é um trabalho, é um resultado de algo que vem de há 
muito tempo. Não começou em 2003, ele veio desde 
o Plano Real, que produziu condições para que nós 
chegássemos na situação que estamos hoje da eco-
nomia brasileira.

Ainda no programa de rádio hoje de manhã o Pre-
sidente Lula disse que o Brasil, a economia brasileira 
nunca esteve tão bem desde a Proclamação da Re-
pública de 1889. Eu conversava com o Senador Tasso 
Jereissati e dizia que desde o descobrimento do Brasil. 
O Senador Tasso Jereissati me Emendava dizendo que 
desde que Adão e Eva chegou ao mundo.

Então, eu acho que é só uma questão de parâ-
metro, de comparação. Mas, realmente, nós temos 
que reconhecer a posição que se encontra a econo-
mia brasileira e aí vem os meus questionamentos, 
Presidente Henrique Meirelles, de que se não é este 
o momento exato de nós termos de tomar as posições 
necessárias para que o Brasil volte a ter em relação 
aos Países desenvolvidos as condições de competiti-
vidade, de crescimento, de ao passar a onda compra-
dora do mundo que o Brasil continue aumentando as 
suas exportações. V.Exª. colocou aqui, com bastante 
propriedade, gráficos que são corretos. Eu apenas, 
depois pediria a V.Exª., explicasse aquele último do 
crescimento médio do PIB de 2004 a 2007, de 4.2. Eu 
não, não estou conseguindo chegar à média de 4.2 
nesses anos que 2005 e 2006 o crescimento foi abaixo 
de 3%. Mas, nós estamos vivendo hoje um momento 
especial de taxa inflacionária baixa, dentro da média, 
juros reduzidos, a Selic é 12%.

Mas, na contrapartida, no consumidor brasileiro, 
no brasileiro mortal, a realidade é outra. Os juros cobra-
dos pelos Bancos, em função do spread, ainda é muito 
elevado em relação a Taxa Selic. Ou seja, o efeito da re-
dução da Taxa Selic não chega ao crédito, não chega à 
ponta. E aí eu perguntaria se medidas outras o BANCO 
CENTRAL não poderia tomar para que essa redução 
do spread pudesse ocorrer. Por exemplo, a redução 
do compulsório. Hoje o compulsório imposto é de 53% 
dos depósitos à vista. Sendo que desses 53%, apenas 
8% recebem o rendimento da Selic. Se uma redução 
desse compulsório não poderia diminuir rapidamente 
os juros ao consumidor. V.Exª. fez aqui também uma 
demonstração da relação do crédito PIB, que o Brasil 
está a 31.3% dessa relação. Mas, Países outros, como 

o caso da China, que é a relação de crédito PIB é de 
140%, no Chile é 60%, nos Estados Unidos, 80, e no 
Japão 120, demonstra que a gente ainda tem muito a 
crescer nessa relação de crédito PIB.

E eu gostaria, ainda com relação ao que foi colo-
cado pelo Senador Renato Casagrande e pela Sena-
dora, com relação as tarifas bancárias. Aí eu acho que 
o BANCO CENTRAL precisa e deve tomar medidas 
enérgicas com relação a isso. Eu diria, e vou fazer, para 
poder ser mais conciso, Presidente, que a política de 
pacote de tarifas utilizadas pelos Bancos tem sido to-
lerada pelo BANCO CENTRAL. Apesar de... Tem sido 
tolerada, a política de tarifas utilizada pelos Bancos 
tem sido tolerada pelo BANCO CENTRAL, apesar de 
se constituir claramente em um expediente de venda 
casada. Ou seja, uma prática anti concorrencial que 
premia o cliente fiel e que, portanto, inibe a busca de 
melhores preços pelo cliente para operações isoladas. 
Por que essa atitude passiva do BANCO CENTRAL? 
Ela tem fundamento na teoria econômica? 

Outro dado importante são as tarifas cobradas pe-
los cartões de crédito. Então, existe hoje tramitando no 
Senado um projeto do Senador Adelmir Santana, de lei, 
Projeto de Lei de nº 213, que define como não abusiva 
a cobrança de preços diferenciados para o pagamento 
à vista e o pagamento com cartão de crédito.

Então, economistas vêem esse tipo de medida 
como meio efetivo de produzir a capacidade de as 
bandeiras e as administradoras de cartão de crédito 
imporem taxas exorbitantes sobre lojistas que aceitam 
cartão de crédito. Qual a opinião de V.Exª. sobre o con-
teúdo dessa proposição? Você vai comprar numa loja, 
o brasileiro mortal, ele tem um preço à vista e pode 
parcelar no cartão de crédito em 12 vezes. Como é 
que pode? Se naquele preço é o mesmo preço? Se 
no preço do parcelamento do cartão de crédito estão 
incluídos juros e, evidente, a taxa de administração. Por 
que é que não pode ser um preço diferenciado para o 
pagamento à vista daquele mesmo bem?

O outro dado, o outro dado importante na questão 
das tarifas bancárias é que trago a V.Exª. um exemplo 
que me parece chocante. Quando se discutia a im-
plementação da CPMF, muitos economistas ficaram 
alarmados com a possibilidade de as movimentações 
financeiras, em sendo taxadas, criarem uma espiral 
inflacionária que diminuísse a eficiência da economia. 
Falavam até que iam deixar de usar cheque em função 
da CPMF. Hoje a alíquota da CPMF é de 0,38%. Ve-
rifique, V.Exª., que o DOC, Documento de Ordem de 
Crédito é tarifado, em média, a 13 reais e 72 centavos, 
pelos Bancos. Nesse caso um cidadão que faça uma 
transferência de 100 reais. O cidadão brasileiro mortal 
vai transferir 100 reais para uma pessoa da sua família, 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  169 

paga de CPMF 0,38% e de tarifa bancária, 13.72%. 
Evidentemente, 13.72 por um DOC não corresponde ao 
custo da transferência. Qual a posição de V.Exª. quanto 
a este fato? Eu vou suspender, se houver possibilidade 
ao final eu teria mais dois questionamentos.

E o último, Presidente Meirelles, que todos nós 
queremos que, e esperamos que o Brasil continue 
crescendo, mas o que nós estamos preocupados, 
ainda hoje “O Globo”, parece que é “O Globo”. É “O 
Globo”, traz uma matéria em que há uma divergência 
entre o BANCO CENTRAL e o BNDES. O Presidente 
do... Luciano Coutinho, Presidente do BNDES, critica 
o câmbio e V.Exª. defende a posição.

Então, gostaria de tirar dúvida com relação des-
sa dicotomia entre dois órgãos do governo da maior 
importância como são o BANCO CENTRAL e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Depois do elogio que ele fez à política 
macroeconômica tem direito a essa provocação, Sena-
dor. Próximo inscrito Senador Eduardo Suplicy.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, Senador Aloizio Mercadante, Senador 
Eliseu Resende, Presidente Henrique Meirelles e Srs. 
Diretores do BANCO CENTRAL. Quero primeiro cumpri-
mentar o Presidente Ministro Henrique Meirelles pelos 
dados tão positivos que apresenta e que decorrem de 
quatro anos e meio praticamente de seu trabalho em 
grande parte. Eu gostaria de, primeiro, uma pergunta 
objetiva de esclarecimento, quando o senhor apre-
senta os dados relativos à taxa de juros real, qual é 
exatamente aquela que está considerada para efeito 
do gráfico: Estabilidade, vendas no varejo e taxa de 
juros real? Está, V.Exª., se referindo a taxa de juros 
básica, Selic, ou taxa de juros média e qual é exata-
mente aquela que está sendo considerada para efeito 
desse gráfico? E se porventura teria, V.Exª. também, 
um gráfico de natureza semelhante aquela que fez 
para as vendas no varejo comparadas à taxa de juros 
e aquela... E também a taxa de juros real e produção 
industrial, mas também aquela referente ao investimen-
to como formação bruta de capital. Sim, é relevante 
a comparação do volume de investimento com o Ris-
co Brasil, mas acredito que também será relevante a 
comparação entre investimento e a taxa de juros real, 
uma vez que o que se pressupõe é que a diminuição 
na taxa de juros real pode estar estimulando o nível 
de investimento da economia e, conseqüentemente, o 
aumento da capacidade de oferta de bens e serviços 
que, em princípio, poderá ter um efeito com respeito ao 
objetivo principal que V.Exª. vem batalhando para que 
haja a estabilidade de preços na economia. Ou seja, 
se de um lado a taxa, às vezes se pensa em diminuir 

a taxa de juros, ou, perdão, se às vezes se pensa em 
brecar a inflação não se diminuindo a taxa de juros, por 
outro lado, a diminuição da taxa de juros real tem um 
efeito conhecido sobre o estímulo aos investimentos 
e, portanto, no sentido de ajudar a meta de se conter 
a inflação, de se ter a estabilidade de preços.

Gostaria de perguntar a V.Exª. se tem, o BANCO 
CENTRAL, realizado um levantamento sobre o núme-
ro de empresas que, de alguma forma, têm reduzido 
muito a sua atividade fechado como, por exemplo, em 
algumas áreas produtoras de calçados têm havido um 
número de empresas fechadas em função das dificul-
dades de concorrência internacional. Há poucos dias 
atrás, a PHILLIPS do Brasil, com empresas, dentre 
outros lugares, em São José dos Campos e outras 
quatro, cinco cidades brasileiras, comunicou aos seus 
trabalhadores que irá encerrar as suas atividades em 
agosto. Há uma grande mobilização de trabalhadores, 
por exemplo, lá em São José dos Campos e também 
em outras. Mas também a comunidade, não apenas 
o sindicato, o Prefeito, as autoridades municipais que 
em diálogo com as autoridades estaduais e federais 
estão procurando ver se há um tipo de solução. E esta 
solução envolve, inclusive, aspectos tais como a ques-
tão sobre a qual V.Exª. sempre tem procurado explicar, 
mas também constitui um fator e me refiro ao nível de 
taxa de câmbio que tem, por vez, dificultado a compe-
titividade de empresas como essas.

No que diz respeito ao tema das tarifas bancá-
rias, um dos efeitos da concentração bancária tem 
sido o alto valor de tarifas cobradas pelas instituições. 
Um estudo da consultoria Austin Rating publicado 
pelo “Valor Econômico”, em março último, afirma que 
a receita com tarifas cresceu quase 8 vezes desde o 
Plano Real e dobrou no Governo Lula atingindo 52,8 
bilhões de reais em dezembro de 2006 e já estaria 
compensando a perda dos ganhos que os Bancos vi-
nham tendo com a inflação dos depósitos não remu-
nerados. O ganho com tarifas aumentou mais do que 
a receita total dos Bancos que triplicou desde o Plano 
Real e cresceu 21,2% desde o Governo Lula, para 
298,9 bilhões de reais. 

Assim, a contribuição das tarifas para as receitas 
totais, que eram de apenas 6,5%, em 2004, começa-
ram essa década em patamar acima de 10% e atingi-
ram 17,7% em 2006. Em uma mostra dos dez maiores 
Bancos, o percentual é ainda maior. As tarifas contri-
buem com quase 20% das receitas totais. Outra face 
desse processo é a forma pouco transparente como os 
Bancos têm elevado os custos dos serviços bancários, 
segundo o levantamento da Fundação Procon, de São 
Paulo, a cobrança indevida representou 44% das re-
clamações fundamentadas recebidas no ano passado. 
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Em seguida vem o desrespeito aos contratos, 14,3% e 
falha em transações eletrônicas, 6,4%. Com um total de 
3.768 reclamações fundamentadas em 2006, o setor 
financeiro ficou em quarto lugar no ranking do Procon 
encabeçado apenas pelo setor de comunicações. Que 
medidas o BANCO CENTRAL implementou para re-
gular e dirimir esse significativo incremento dos custos 
dos serviços bancários assim como para torná‑lo mais 
transparente aos correntistas?

E no que diz respeito, finalmente, à concorrência. 
Duas grandes aquisições no setor bancário anunciados 
no ano passado, a compra do BANCO DE BOSTON 
pelo ITAÚ e do PACTUAL pelo UBS, levaram ao ressur-
gimento das discussões sobre a concentração no Brasil 
dos Bancos. O argumento mais utilizado é de que o 
número de instituições no País não pára de cair. Eram 
246, em 1994, hoje, 160. Em 12 anos, portanto, uma 
redução de 1/3 no número de instituições. O debate 
público acerca da concorrência ganhou notoriedade. 
No entanto, foi ofuscado pela morosidade e contradi-
ções derivadas da atual configuração do sistema de 
defesa da concorrência brasileira composto pelo CADE 
e pela Secretaria de Direito Econômico vinculados ao 
Ministério da Justiça e à Secretaria de Acompanha-
mento Econômico ligado ao Ministério da Fazenda e 
a sua relação com o BANCO CENTRAL. 

Considerando a experiência e o conhecimen-
to de V.Exª., gostaria que pudesse nos fazer uma 
avaliação desse arranjo institucional. Que alterações 
V.Exª. considera necessárias no sistema de defesa da 
concorrência brasileira e na legislação em vigor para 
compatibilizar a defesa dos direitos dos correntistas 
com a promoção de eficiência econômica nos distin-
tos mercados e setores, em especial, o financeiro, na 
economia brasileira. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Vou passar a palavra agora ao 
Presidente Ministro Henrique Meirelles e depois se-
guiremos a lista de inscrição. Só queria dar uma in-
formação relevante, que essa Comissão aprovou, por 
unanimidade, o poder ao CADE se pronunciar sobre 
concentração, sobre fusão e aquisição bancária. Por-
que estava fora do princípio da Lei da Concorrência. 
O projeto de Antônio Carlos Magalhães. Do Senador 
Antônio Carlos Magalhães foi aprovado por unanimi-
dade nesta Comissão, quando não há risco sistêmico, 
quer dizer, havendo o risco sistêmico é competência 
específica do BANCO CENTRAL atuar nesses mo-
mentos pela velocidade que essas crises financeiras, 
já às tivemos no passado. Mas fora o risco sistêmico, 
o CADE pode e deve se pronunciar sobre compra de 
instituições financeiras como qualquer outro setor de 
atividade econômica.

E a segunda questão, a partir da intervenção do 
Senador Flexa Ribeiro, Renato Casagrande, Eduardo 
Suplicy e manifesta pela Senadora Kátia, eu estou 
também apresentando aqui um Requerimento convo-
cando a Diretoria da FEBRABAN para vir prestar es-
clarecimentos sobre as tarifas bancárias, e mais, eu 
diria sobre o abuso das tarifas bancárias em relação 
aos consumidores desse serviço no País.

Com a palavra o nosso Ministro, agradeço o apoia-
mento. Já, já, apresentarei, ao final dessa audiência. 
Com a palavra o Presidente do BANCO CENTRAL, 
Henrique Meirelles.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Obrigado, Presi-
dente. Eu acho que a primeira coisa a ser colocada é 
que nós vivemos no Brasil um sistema jurídico e de 
regulação do sistema financeiro que não prevê tabe-
lamento ou controle de preços por parte do BANCO 
CENTRAL ou de nenhum outro órgão público. Nós ti-
vemos um sistema de livre mercado. Portanto o BAN-
CO CENTRAL não tem função ou a tarefa de controlar 
preços, no sentido de que o BANCO CENTRAL não 
gostou de determinada tarifa praticada por um Ban-
co, então, o BANCO CENTRAL, usando uma palavra 
aqui usada, não vai tolerar isso. Quer dizer, o BANCO 
CENTRAL não tem a função de tolerar ou não preços, 
da mesma maneira que outros Ministérios não têm a 
função de tolerar ou não preços de supermercado. Ou 
preços de automóvel, o que existe, evidentemente, 
são normas macroeconômicas que assegurem maior 
competição e maior transparência.

Vamos então, eu acredito até que essa menção 
feita pelo Presidente da Comissão em relação a ques-
tão da convocação dos agentes financeiros privados é 
uma atitude que procede no sentido que se há muitas 
dúvidas sobre as tarifas cobradas pelas instituições, 
acho que elas de fato devem ser questionadas dire-
tamente. Mas vamos agora nos concentrar então nas 
questões do sistema, nas questões sistêmicas e na 
ação do BANCO CENTRAL.

Em primeiro lugar, a primeira pergunta do Sena-
dor Renato Casagrande, no que diz respeito ao grau 
de concentração bancária no Brasil. Na medida que o 
ativo, que os três maiores Bancos comerciais brasileiros 
como porcentagem do total de Bancos comerciais no 
País, segundo um relatório do FMI de 2005, situa em 
45% do total. Eu, então, vou apenas ler para o Sena-
dor se ele pergunta, apropriadamente, se esse índice 
de concentração bancária é excessivo ou como é que 
ele se compara com outros Países, ou outras regiões. 
Eu vou citar, então, o mesmo índice para outros Paí-
ses. Suécia, que é o País que tem a maior concentra-
ção, 95%. Os três maiores Bancos são 95%. Portugal, 
90%. Suíça, 88%. África do Sul, 76%. Alemanha, 65%. 
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Espanha, 64%. México, 62%. França, 57%. Uruguai, 
57%. Reino Unido, 49%. Aí temos Brasil com 45. Em 
seguida nós temos Venezuela, 44%; Paraguai, 44 e 
etc. Os Estados Unidos, aproximadamente, 30, que 
é um País que tem grande diversidade, diversificação 
bancária.

Então, apenas para dar uma visão para o Sena-
dor que mesmo Países que têm um nível de spreads 
praticados extremamente baixos, oferecem níveis de 
concentração bastante superiores ao Brasil.

A segunda coisa que eu mencionaria é que esse 
aspecto mencionado pelo Presidente Mercadante é re-
levante, isto é, existe esse Projeto de Lei já aprovado 
aqui na Comissão, pelo que eu entendo, que dá, dará 
então poderes ao CADE para examinar fusões e aqui-
sições bancárias que possam ou não colocar em risco 
essa questão de competição. E se o CADE assim o 
entender depois da aprovação do projeto de que uma 
determinada fusão ou aquisição vai levar a um índice 
de concentração excessivo, claramente terá poderes 
para fazê‑lo. Portanto, eu acho que é um projeto im-
portante e é um projeto que deve seguir.

A pergunta seguinte é a questão da razão do 
índice de inadimplência ser tão elevado. Bem, este é 
um dado da‑‑

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-SE): 
Na composição do spread bancário. Não é o índice 
de inadimplência ser elevado. É a inadimplência ter 
um percentual tão elevado na composição do spread 
bancário.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Certo, correto. 
Estes dados, Senador, são dados de realidade. Quer 
dizer, nós temos que separar duas coisas. Primeiro, o 
que se poderia ter uma certa suspeita de que esses 
dados não fossem corretos, não fossem procedentes. 
Todas as indicações que temos, segundo auditorias 
feitas por instituições independentes no balanço dos 
Bancos e etc e também em relação as inspeções fei-
tas pelo BANCO CENTRAL Do BRASIL indicam que 
esses são valores reais.

Então, a primeira coisa estabelecer o seguinte: 
O fato é que, de fato, no spread bancário, um índice 
importante do spread é, de fato, perda, através de atra-
sos e de um índice de recuperação relativamente bai-
xo no Brasil. Isso é um dado de realidade. A segunda 
questão é saber: Ah, bom, mas o porquê disso? Por 
que é que é que existe um índice de inadimplência 
alto, efetivo, ele é real.

Bom, aí já é uma discussão analítica, não é? 
Não é uma discussão normativa, não é o que BANCO 
CENTRAL possa regular, é o cliente que não está pa-
gando. Aí podem ser razões diversas, não é? Desde 
razões de dificuldade de cobrança, em função de de-

mora no Poder Judiciário etc. Então, muitas vezes o 
cliente acha que é mais produtivo, é mais economica-
mente eficiente para ele deixar de pagar, é a primeira 
coisa. A segunda coisa é talvez, aí sim, uma questão 
normativa, um pouco incentivo talvez ao bom cliente, 
na medida em que o bom cliente muitas vezes termi-
na pagando pelo mau cliente na medida em que não 
há, no Brasil, o chamado cadastro positivo. Isto é na, 
medida que alguém pague todas as suas contas que 
esse cadastro, esse dado positivo possa ser analisa-
do por todas as instituições que queiram competir por 
um bom cliente.

Então, existe um Projeto de Lei em andamento 
no Congresso instituindo, portanto, a figura do ca-
dastro positivo no Brasil. Ele não existe hoje por lei, 
é proibido.

Então, existe um projeto no Congresso que vai 
instituir o cadastro positivo e que nós incentivamos, 
somos favoráveis à aprovação desse projeto porque 
isso vai permitir o aumento da competição e da trans-
parência.

Existe um projeto paralelo a esse, menos eficien-
te, mas ainda importante, que é o projeto do BANCO 
CENTRAL que é o aumento da cobertura da central de 
risco do BANCO CENTRAL, que é um cadastro ope-
rado pelo próprio BANCO CENTRAL. Não é a solução 
ideal porque concentra muito no BANCO CENTRAL 
esta ação. E hoje essa central de risco cobre operações 
acima de cinco mil reais. Portanto, o limite é muito alto. 
Nós precisamos, agora, partir para a segunda etapa 
que são operações acima de três mil reais. Existe já 
uma, um recurso no orçamento que já foi recentemente 
liberado pelas autoridades competentes da área eco-
nômica e é um projeto em andamento onde o BANCO 
CENTRAL vai aumentar essa cobertura. Mas, resumo, 
o avanço maior vai se dar exatamente quando for e 
se for aprovado o cadastro positivo. Existem outras 
razões também que é o próprio crescimento do cré-
dito no Brasil, acelerado o crescimento da economia 
acelerado que faz com que muitos clientes que não 
eram antes clientes da rede bancária, que passam a 
sê‑lo e que, portanto, os Bancos, ainda, muitas vezes 
têm uma certa ineficiência para a cobrança do crédi-
to. Existe também questões de prazo, de empréstimo 
que estão se estendendo e, portanto, os Bancos estão 
aprendendo, digamos, a fazer um melhor julgamento 
de crédito.

Existem alguns movimentos importantes que 
a estabilidade econômica está permitindo que vão 
também melhorar isso é a questão da existência de 
dados mais abrangentes e mais confiáveis e quan-
to mais cresce o sistema bancário na sua aplicação 
de crédito, quanto mais crescem os prazos, cresce o 
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número de clientes, mais dados existem para que os 
julgamentos sejam feitos corretamente. Em resumo, 
é um processo em andamento seja na área Legislati-
va, seja na área técnica, seja na área de tecnologia e 
know‑how dos Bancos.

Em relação ao efeito das medidas de redução 
do spread bancário. Existem várias questões aqui in-
teressantes, Senador. Primeiro que uma medida im-
portante que é a questão da criação da conta salário 
para os empregados do setor privado e de uma conta 
corrente normal, mas obedecendo as mesmas limita-
ções da conta salário para os empregados do setor 
público, tudo isso é um processo em andamento. Isto 
é, todos os novos contratos já estão sendo sujeitos a 
essa nova legislação. Portanto, novos convênios entre 
empresas e Bancos já estão sujeitas a isso. E até final 
de 2008, todos os contratos em andamento no setor 
público privado já estarão, todos os convênios no caso 
já estarão sujeitos a esse tipo de processo.

Então, isto é uma medida em andamento que 
vamos então chegar até o final do ano que vem com 
todos os empregados do setor público ou privado 
no Brasil tendo conta salário. E na conta salário não 
existe a cobrança para a transferência da conta salá-
rio para uma conta qualquer em qualquer instituição, 
não existe tarifa ou imposto. É proibida a cobrança de 
tarifa ou imposto para a transferência da conta salário 
para qualquer outra conta. Portanto, isso vai aumentar 
em muito a competição e, portanto, vai melhorar em 
muito esta questão.

Outro dado importante que precisa levar em con-
ta, Senador, é o seguinte, V.Exª. considere a seguinte 
situação, no momento em que estão entrando clientes 
novos no sistema e principalmente clientes de renda 
mais baixa ou de valores menores, ou empresas me-
nores, por exemplo, é normal que clientes novos no 
sistema tenham spreads, inclusive porque a inadim-
plência é muito maior em termos estatísticos, tenham 
spreads um pouco mais elevados.

Então, nós temos uma entrada de clientes de 
spreads mais elevados no sistema, impedindo que, na 
média, caia os spread da mesma maneira que estão 
caindo naquelas faixas. Mas, de qualquer maneira, é 
algo da maior importância e acreditamos que os spre-
ads têm que começar a cair. Nós vamos... Eu vou fazer 
uma projeção rápida aqui sobre a questão do que está 
sendo feito, portanto, que é a sua próxima pergunta, em 
termos de melhorar a competição e aumentar a com-
petição e, portanto, ter melhor regulação na questão 
dos efeitos da concentração ou da desconcentração 
na tarifa bancária e nos spreads. 

Primeiro, nós estamos falando promover ações 
que reforçam condições de competitividade entre as 

instituições financeiras, nº 1. Que é o que nós estamos 
falando até agora aqui, e criação de novas instituições 
e ampliação do campo operacional para as existentes. 
Se nós vamos agora falar de tarifa, e aqui vale também 
para spread, porque nós endereçamos tarifa porque 
era o objeto direto do Requerimento, mas também 
vale para spread. Promover a concorrência entre as 
instituições e incentivar a eficiência no processo da 
intermediação financeira. Aumentar a competitividade, 
através de grande escala e redução de custos, que era 
um dos problemas, até agora. Disponibilizar informa-
ções aos clientes bancários, que é o que nós estamos 
falando do cadastro positivo e da central de risco. E 
facilitar a mobilidade entre instituições. Nós estamos 
falando aqui exatamente da questão da conta salário 
de um lado e da questão também da portabilidade do 
crédito, que também é um projeto em andamento. Em 
relação a concentração, quais são as medidas nor-
mativas que estamos tomando? Primeiro, um fortale-
cimento das instituições de pequeno e médio porte. 
A abertura de capital como uma alternativa à fusão e 
aquisição. No passado, os BANCOS DO BRASIL que 
tinham dificuldades de competir com os grandes, eles 
só tinham uma alternativa que era vender ou se fundir. 
Hoje não, já existe um grande número de instituições 
que já estão abrindo capital, indo às Bolsas, captando 
recursos para se fortalecer. Então, nós teremos agora 
no Brasil um número razoável de Bancos médios que 
terão condições de capital para competir com os gran-
des, o que não acontecia até agora. De novo é aquilo 
que eu chamo dos dividendos da estabilidade. E uma 
maior flexibilização na definição do público alvo das 
cooperativas de crédito. Isso significa o seguinte, na 
prática, Senador, nós estamos já aprovando um número 
bastante importante, aprovamos toda a semana, coo-
perativas de crédito de livre admissão. O que permite 
que uma cooperativa, que antes era apenas para os 
cooperativados que podia conceder crédito, comecem 
a aceitar, numa cidade, numa região, num segmento 
profissional, a livre admissão de cooperativados de 
maneira que ela possa ceder crédito, e nós estamos 
vendo um grande entusiasmo sobre isso. Em algumas 
regiões do Brasil, mais do que em outras. Estive no Rio 
Grande do Sul, por exemplo, na semana passada, em 
Porto Alegre, existe uma grande esperança e entusias-
mo com o crescimento das cooperativas de Minas Ge-
rais e outros Estados também que está muito avançado 
isso. Paraná começando e em outros Estados também 
já tem em Goiás, já tem inclusive no Espírito Santo, já 
tem em diversos outros Estados, mas isso é algo que 
vai ter um efeito também muito importante.

Aqui eu mostrei índices de concentração bancária. 
Eu citei vários. Aqui nós temos uma visão mais gráfica 
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disso. Tem alguns Países inclusive aqui que eu não citei, 
como está ali Hong Kong, Egito, Indonésia, Filipinas, 
Irlanda, que têm um índice de concentração bancária 
inclusive maiores do que o Brasil, junto do Brasil, mas 
um pouco acima, Coréia do Sul, Tailândia, Rússia etc. 
Ou aqui de concentração ainda maior, Estônia, Re-
pública Tcheca, Croácia etc. Eslováquia. Em resumo, 
existe aqui... Grécia, Cingapura. Em resumo, existe aqui 
um índice de concentração bancária, na maior parte 
dos Países do mundo, inclusive superior ao do Brasil 
medido naquele critério que conversamos.

Concentração bancária na América Latina e no 
Caribe. A mesma coisa. Trinidad e Tobago 100%, Ja-
maica, 100%. Isto é, todos os depósitos bancários são 
dos três maiores Bancos. Uruguai, Bermudas, Cuba, 
não é? Cuba temos aqui 98% na mão dos três maiores 
Bancos. México, Bahamas, Nicarágua etc, Peru, Repú-
blica Dominicana, El Salvador, Costa Rica, Panamá, 
Chile. Enfim, desde Países que têm sistema financeiro 
bastante avançado como o Chile até Países que ainda 
estão progredindo nessa área.

Nós olhamos agora o índice de concentração 
bancária no Brasil, Senador, de 92 até 2005. Houve 
uma queda substancial. Depois estabilizou‑se aí ao 
redor de 96, baixou um pouco 2000, 2001, subiu um 
pouco, voltou a cair um pouco. Em resumo, estamos aí 
na média dos últimos dez anos. Não é que tem havido 
uma concentração recente. Não, na realidade, houve 
uma estabilização depois de uma queda de concen-
tração importante. Se nós olharmos agora no índice 
de concentração em azul de depósitos, desculpe, de 
ativos, vermelho depósitos e marrom crédito livre. Nós 
vamos ver que varia um pouco, quer dizer, a concen-
tração de crédito livre é menor do que de ativos que, 
por sua vez, é menor do que depósitos.

Em relação a medidas relativas a tarifas e tam-
bém spreads, medidas tomadas de novo no ponto de 
vista normativo, disponibilização de tarifas praticadas 
no sítio do BC, transparência e clareza na contratação 
de operações. Portabilidade do cadastro, portabilidade 
do salário e portabilidade do crédito. As três medidas 
que eu já mencionei específicas que são da maior im-
portância. Tarifas bancárias para a pessoa física dos 
dez maiores Bancos, evolução de 2000 a 2007. Nós 
temos aí alguns que cresceram, por exemplo, extra-
to em terminal eletrônico. Outras que estão estáveis, 
caindo um pouquinho. E outras que estão caindo. Quer 
dizer, o que é que, o que é que está caindo? O mínimo 
está caindo. A mediana está aumentando, desculpe, 
estabilizada. E o máximo aumentou um pouquinho no 
extrato. Na manutenção em conta ativa, subiu um pou-
quinho aí entre 2001 e 2002, depois mantemos uma 
relativa estabilidade.

Cartão magnético para débito, saque e consul-
tas tem havido uma queda. No máximo, uma pequena 
queda na mediana e um pequeno incremento mais 
próximo à estabilidade no mínimo. Portanto, são dados 
disponíveis para o Senador.

Comparativo da Receita com tarifas deflaciona-
das pelo IPCA e o número de contas correntes movi-
mentadas. Nós temos em azul o número de contas e 
temos em vermelha a receita com tarifas.

Então, nós vamos ver que elas obedecem a uma 
correlação bastante procedente. E, basicamente, estas 
são alguns dados importantes, o que é que é vedado 
nas tarifas hoje. Não vou entrar no detalhe para nós 
podermos discutir as demais questões. Autorização 
de cobrança pela prestação de qualquer outro serviço 
desde que haja uma obrigatoriedade da divulgação nas 
dependências da instituição, local visível ao público etc. 
E a cobrança de novas tarifas e o aumento do valor de 
novas tarifas já existentes devem ser informados ao 
público com no mínimo 30 dias de antecedência.

Em resumo, Senador, são essas medidas nesse 
sentido atendendo, portanto, às perguntas do Senador. 
Gostaríamos de avisar a V.Exª. que os dados estão 
todos disponíveis no BANCO CENTRAL e teremos a 
maior satisfação de lhe entregar. Ok.

Partindo agora para as questões do Senador 
Flexa Ribeiro. Em primeiro lugar, Senador, o senhor 
faz uma pergunta pontual, que o senhor gostaria de 
entender como se dá a questão desta média do pro-
duto de 4,1 até 2006 e 4,2, incluindo 2007, que é o 
que está no gráfico. 4,2 incluindo aí a projeção de 
2007, não é isso? Então, é uma questão de uma mé-
dia, Senador, aritmética, simples e direta, calculando, 
somando‑se os PIBs dos três, dos quatro anos, dos 
três anos já ocorridos e da previsão do quarto ano. E, 
então, seria a somatória de 5,70, que foi o crescimento 
do PIB para 2004. Eu gostaria também de lembrar ao 
Senador que o IBGE, quando publicou a série nova 
do PIB, em março, ele revisou também os PIBs ante-
riores, portanto, para cima.

Então, o PIB 2004 hoje o número é 5,7, é isso 
que o Senador deve ter estranhado. O número de 2005 
foi 2,94. E o número de 2006 foi 3,7. Se colocarmos 
aqui a previsão do FMI de 4,4, para 2007, 2006 foi 3,7, 
4,4 para 2007 nós temos, na realidade, para ser muito 
preciso, Senador, não é 4,2 é 4,19, foi feito um arre-
dondamento aqui na segunda Casa decimal.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente, sem a alteração do cálculo do IBGE, como é 
que ficaria essa média?

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Ficaria inferior, 
evidentemente, porque os números do IBGE eram 
inferiores. Mas quando o IBGE--
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SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Presidente, foi objeto de uma au-
diência nessa Comissão a fundamentação técnica da 
mudança da metodologia e tenho certeza que todos 
têm convicção que ela era indispensável.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: É, seria menor, 
seria um pouco menos porque é 1% menor. Mas é 
importante mencionar, Senador, que exatamente a 
mudança foi porque concluiu o IBGE, depois de dez 
anos de trabalho nesta revisão, que a metodologia 
antiga não refletia a atual realidade da economia bra-
sileira. Só para dar um exemplo para o Senador, não 
vou entrar aqui no mérito da discussão que já houve 
aqui na Comissão que, por exemplo, a medida antiga 
da expansão da telefonia, Senador, era apenas os 
telefones fixos, está certo? Enquanto que não levava 
em conta celular.

Então, evidentemente que a nova metodologia 
leva em conta celular. Portanto, esse é o dado. O nú-
mero, na metodologia antiga seria 3,37. Apenas para 
a observação do Senador. Ok.

O Senador pergunta sobre medidas para a redu-
ção do spread compulsório. Já discutimos isso na per-
gunta anterior. Em relação a observação do Senador 
sobre a necessidade de crescermos o crédito, estamos 
totalmente de acordo, Senador. O crédito, o Brasil tem 
muito espaço para continuar crescendo o crédito. E a 
boa notícia é que está crescendo muito rápido. Está 
crescendo cerca de 20% ao ano. Ou mais. Eu apenas 
lembraria a pergunta anterior do Senador Renato Ca-
sagrande onde ele menciona a questão da inadimplên-
cia. E uma das causas da inadimplência alta que eu 
mencionei é que os Bancos estão crescendo, tanto a 
carteira de empréstimo, financeiras e lojas etc que têm 
às vezes dificuldade de análise. Portanto, como tudo 
na vida, Senador, existem as dores do crescimento, 
não é verdade? Então, existe todo um crescimento, 
tem limites, não se pode ter crescimentos explosivos 
que geram as crises. Levam as crises.

Então, o crescimento é rápido, essa é a boa no-
tícia. E tem uma notícia que eu acho ainda melhor é 
que tem muito espaço para crescer, é a observação 
do Senador com a qual nós concordamos.

Em relação a medidas enérgicas sobre tarifas 
cobradas pelos Bancos, não é? A resposta a esta per-
gunta, Senador, é o seguinte: O BANCO CENTRAL 
não tem a função ou o poder normativo de tabelar ta-
rifas, digamos, decidir: Essa tarifa do Banco aqui nós 
vamos aceitar, essa tarifa nós não vamos aceitar. Nós 
vivemos num sistema de livre mercado, de livre pac-
tuação, da mesma maneira como os preços, em geral, 
na economia. Sejam os preços de sapato, de remé-
dios, de vez em quando pode existir uma intervenção 

pontual por razões específicas. Em alguns aspectos, 
automóveis etc.

Então, o que é que o BANCO CENTRAL faz? O 
BANCO CENTRAL tem que assegurar que todas essas 
medidas institucionais são tomadas visando aumentar 
a competição, a transparência e dar capacidade ao 
cliente de ele sim, não aceitar a tarefa de um Banco e 
procurar outro Banco. Para isso ele precisa ter a conta 
salário que lhe permita mudar de Banco, permite ter 
transparência e tudo isso que nós estamos falando de 
maneira a que ele possa escolher uma instituição que 
ofereça uma taxa menor. Em dito isso, existe sim ca-
sos previstos no Código de Defesa do Consumidor de 
abusividade da tarifa cobrada num determinado caso. 
Aí existe uma decisão recente do Supremo que dá ao 
Poder Judiciário condições e autoridade para decidir 
casos específicos de abuso dentro do Código de De-
fesa do Consumidor.

Então, isso é uma função específica tratada den-
tro da sistemática já definida pelo CDC que é o Código 
de Defesa do Consumidor. Além disso, evidentemente, 
existem todas as medidas de transparência permitindo 
que o cliente, e estamos avançando nessa linha, que o 
cliente, em tendo acesso à informação, e constatando 
que houve uma abusividade, ele opte ou por mudar de 
instituição ou, mudando ou não, pode entrar inclusive 
com uma ação judicial evidentemente para questionar 
no fórum adequado.

Além do mais, foi mencionado a questão de dar 
poderes ao CADE, esse Projeto de Lei em andamen-
to no Congresso para analisar todos os atos de fusão 
e aquisição visando prevenir eventuais problemas na 
área de concentração bancária.

Em relação à última pergunta de V.Exª. referente 
ao fato de que pode haver o Presidente de uma grande 
instituição pública criticando o câmbio e o Presidente 
do BANCO CENTRAL defendendo o câmbio. A reali-
dade não é exatamente esta, Senador. Em relação ao 
BANCO CENTRAL, o BANCO CENTRAL não opina 
sobre taxa de câmbio. O BANCO CENTRAL não de-
fende ou ataca taxas de câmbio. BANCO CENTRAL 
nenhum do mundo opina sobre taxas de câmbio. O 
BANCO CENTRAL faz várias coisas. Primeiro, ele 
assegura que o mercado funcione da maneira mais 
flexível possível em qualquer lugar do mundo. Nós não 
temos, no Brasil, mas já tivemos no passado, não deu 
certo, como não deu certo em nenhum País, o regime 
de câmbio fixo. Nós temos o regime de câmbio flutu-
ante, e o BANCO CENTRAL assegura cada vez mais, 
através de mudanças regulatórias e operacionais, que 
o sistema funcione da forma mais flexível possível. Se 
o BANCO CENTRAL detecta, em algum momento, 
distorções na formação de preços, aí sim, o BANCO 
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CENTRAL atua, não é? E o BANCO CENTRAL, ao 
mesmo tempo, o BANCO CENTRAL está construindo 
cada vez mais, fortalecendo a resistência da econo-
mia brasileira, potenciais crises através do sistema de 
fortalecimento das reservas internacionais. Isto sim o 
BANCO CENTRAL tem tido uma ação muito vigorosa, 
muito bem sucedida nesse aspecto.

O Presidente do BNDES, corretamente, tem uma 
preocupação com setores que estão tendo problemas 
de competitividade dentro da atual taxa de câmbio e 
dentro da atual competição internacional e dentro da 
atual globalização etc e é uma função legítima, correta 
do BNDES se preocupar com isso e procurar adotar 
medidas para que esses setores se adaptem, sejam 
mais competitivos etc e tenham condições de enfrentar 
melhor a competição do mercado global.

Em resumo, não há exatamente, não existe uma 
sintonia, são funções complementares e, de novo, 
o BANCO CENTRAL não tem, em nenhum País do 
mundo, posição sobre taxa de câmbio. Essa taxa é 
boa, aquela taxa é ruim. Qualquer que seja ela. Não 
compete ao BANCO CENTRAL fazer isso. O que, de 
novo, a não ser que mude o regime. E passássemos 
a ter um regime de câmbio fixo novamente no Brasil, 
o que não é o caso.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, eu gostaria de ouvir V.Exª. a respeito da diminui-
ção do compulsório e também da questão da diferença 
de preços entre compra à vista e compra parcelada 
com cartão de crédito que eu lhe fiz a consulta.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Pois não. Em re-
lação, de novo, à questão da compra à vista ou a pra-
zo. De novo, Senador, nós vivemos num País de livre 
mercado. Então, o autor do projeto permitiu isso, mas 
evidentemente, que não compete ao BANCO CEN-
TRAL interferir no comércio. O BANCO CENTRAL, o 
que o BANCO CENTRAL não pode fazer é o seguin-
te, dizer o seguinte, se existe uma compra a prazo, o 
que não pode é uma punição à compra a prazo. Mas 
se existe uma compra a prazo e o sujeito, vamos dar 
um exemplo, o cliente vai e verifica que a compra a 
prazo são dez prestações de dez reais, vamos supor, 
e a compra à vista é cem reais. Não compete ao BAN-
CO CENTRAL que sequer tem poderes sobre uma 
instituição comercial intervir, vamos chegar lá, numa 
região qualquer do seu Estado, por exemplo, e dizer, 
o BANCO CENTRAL intervir numa determinada loja lá 
que está vendendo sapato e dizer o seguinte: Olha, o 
senhor não pode cobrar esse preço à vista. O senhor 
é obrigado a ter um preço à vista mais baixo. O BAN-
CO CENTRAL não tem esse poder.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas, 
me parece que hoje é proibido você ter preço diferen-
ciado para as duas condições.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Pois é. Neste caso, 
Senador, mais uma vez isso é uma questão da loja.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Da 
loja?

SR. HENRIQUE MEIRELLES: A loja que ofere-
ce assim.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O autor 
do projeto vai poder depois explicar melhor.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Não, uma coisa é 
a lei, a lei tem que ser seguida. Agora, quem segue a 
lei no caso é o lojista. Ele é que oferece o produto.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Se a 
lei não permite que ele tenha um preço diferenciado 
de à vista para parcelado em doze vezes, ele tem que 
ter o mesmo preço. A lei obriga que ele tenha essa 
condição.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: É verdade, Se-
nador.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-

DE (PFL-MG): Senador Flexa, gostaríamos que dés-
semos seqüência à resposta do Presidente do BANCO 
CENTRAL, os demais indagadores porque nós temos 
ainda muitos Senadores inscritos para‑‑

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Farei 
isso, meu Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Faz favor.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Pois não, Sena-
dor, só para então sumarizar isso. Não vamos entrar 
na questão técnica da discussão jurídica que se se-
guirá a este questionamento, porque eu já posso até 
antever o que o lojista vai dizer: “Ah, não, eu não estou 
fazendo preço diferenciado, eu estou financiando a taxa 
de juros zero”. É uma discussão jurídica interessante 
essa. E... mas, eu acho o seguinte, se o cliente, ou se 
a associação de defesa do cliente, ou seja lá quem, 
o Ministério Público, quem for, julgar que um determi-
nado lojista não está cumprindo a lei, tem que entrar 
com ação judicial normal. O que eu quero dizer é o 
seguinte, o BANCO CENTRAL não regula preço de 
loja. E se cada loja está seguindo a norma, nós não 
temos poderes para isso não é a função do BANCO 
CENTRAL nem no Brasil nem em País nenhum do 
mundo. Se a lei está, se alguém entende que o lojista 
não está seguindo a lei deve entrar com ação no fórum 
adequado, não é?

Em relação ao compulsório, apenas para terminar. 
O compulsório, sim, é um objeto de política monetária, 
Senador. Então, na medida em que se baixa o compul-
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sório é um impulso monetário que o BANCO CENTRAL 
dá à economia e o BANCO CENTRAL tem prioritizado, 
no passado recente, baixar a taxa de juros. Se algum 
momento o BANCO CENTRAL julgar que seja mais 
eficiente baixar o compulsório, o BANCO CENTRAL 
assim o fará. Mas o BANCO CENTRAL tem julgado 
que está mais eficiente para a economia uma baixa da 
taxa de juros do que a baixa dos compulsórios. Uma 
coisa é concorrente com a outra.

Então, é um julgamento técnico do BANCO CEN-
TRAL. Mas não há dúvida que o compulsório, no Bra-
sil, é elevado e então todos temos uma expectativa de 
longo prazo no Brasil de que taxa de juros continue a 
cair e a longo prazos compulsórios também tendem 
a cair. Obrigado.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-

DANTE (PT-SP): Vamos, o próximo inscrito. Eu vou fazer 
todas as inscrições e, depois, o Presidente pode voltar 
algumas questões que não foram ainda devidamente 
respondidas para não prejudicar a argüição.

Então, nós vamos fazer, eu peço bastante obje-
tividade para que todos possam falar, já são mais de 
13h20. Agradeço Senador Marconi Perillo, mais uma 
vez, a gentileza da atitude aí, ajudando o andamento 
dos trabalhos. O próximo é o Senador Garibaldi, depois 
Senadora Kátia Abreu. Senadora Kátia.

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Ele está 
no telefone? É, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer duas 
indagações a V.Exª. aqui eu tive acesso, através do site 
do BANCO CENTRAL de alguns números consolidados 
dos Bancos privados nacionais com relação às taxas 
bancárias, aonde o BANCO CENTRAL aponta o valor 
mínimo cobrado pelos Bancos e o valor máximo cobra-
do pelos Bancos. Eu tinha imaginado, em princípio, que 
seria colocado isso pelo BANCO CENTRAL, mas sei 
que não é. É apenas o BANCO CENTRAL conferindo 
as taxas cobradas pelos Bancos e colocada aqui no 
site à disposição de todos. O que eu quero lembrar é 
que são 160 instituições bancárias e, portanto, com 
certeza o BANCO CENTRAL deve estar pegando a 
taxa de cada uma delas correspondente a determina-
do serviço, o que cobra cada uma, o somatório delas 
e dividindo por 160, certo? Só que aqui não leva em 
consideração que apenas 10 Bancos é que têm a ca-
pilaridade e que existe, nesse mundo afora, no interior 
do Brasil, que pouca gente sabe que existe.

Então, eu estou aqui escandalizada com esses 
números, Sr. Presidente do BANCO CENTRAL, que 
no item, no item apenas comum para débito, saque e 
consultas, débito, saque, garantia de cheque, confec-
ção de cartão, o valor máximo permitido é 36 reais, a 
média cobrada é 11. 78, mas não é a média de quem 

está pagando e sim a média de quem está cobrando 
que são 160 Bancos. Tem taxas aqui que chegam a 200 
reais, a 100 reais, 100 reais, 35 reais. São itens que 
é da população, da classe média, classe média baixa 
que praticamente todos têm hoje um talão de cheque. 
Aqui apenas em dois itens, o cidadão que ganha 500 
reais por mês, se ele pegar um talão de 20 folhas, ele 
paga 20 reais a cada talão de 20 folhas. Se for devol-
vido um cheque dele ele poderá pagar 35 reais. Só aí 
são 50 reais, ele vai estar consumindo 10% do seu 
salário com taxas bancárias. E aqui o senhor vai me 
desculpar, Sr. Presidente, mas esse último item prin-
cipalmente aqui, isso aqui é brincadeira, isso aqui é 
piada. A cobrança de nova tarifa e o aumento do valor 
da tarifa já existente devem ser informadas ao público 
com no mínimo 30 dias de antecedência. Eu só sou-
be que as tarifas foram alteradas de um ano para o 
outro no jornal o Estado de São Paulo e na Folha de 
São Paulo que fizeram a matéria. Eu nunca recebi um 
comunicado do Banco que eu opero que é o BANCO 
DO BRASIL e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL me 
informando do acréscimo dessas taxas e aqui está à 
disposição dessa matéria feita pelo jornal o Estado 
de São Paulo, colocando inclusive alterações feitas 
pelo BANCO DO BRASIL e pela CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. Eu compreendo que nós vivemos um livre 
mercado, mas gostaria apenas de deixar registrado 
para o senhor de que é muito difícil viver em um País 
aonde o livre mercado funciona e com muita razão, 
mas aonde a população tem que enfrentar os oligo-
pólios e os cartéis de alguns segmentos sem a menor 
proteção do poder público.

Eu gostaria muito de saber como é que vai se de-
fender um cidadão que mora lá no Achichá, em Tocan-
tins, ou às margens do Rio Amazonas, no Amazonas, 
com relação às suas taxas bancárias. Porque o BANCO 
CENTRAL, claro, de acordo com o livre mercado, não 
pode fazer intromissão na cobrança dessas taxas.

Então, a população brasileira está totalmente 
desprotegida frente a esse cartel e esse oligopólio de 
dez Bancos que existem de verdade espalhados por 
todos os municípios do Brasil e nós ficamos a mercê 
deles todos. Eu gostaria, objetivamente, de fazer um 
pedido a V.Exª., que nesses valores consolidados pelo 
BANCO CENTRAL, no site do BANCO CENTRAL, que 
isso pudesse ser feito mensalmente e por instituição 
financeira. Nomes, CPF, BANCO DO BRASIL, CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, BANCO REAL, BANCO 
SAFRA, que pudesse ser colocado à disposição pela 
internet por Banco e mensal o que é que cada uma 
delas está cobrando. Que nós, a população, não temos 
condições de fazer isso mês a mês, esse cheque nas 
instituições, mesmo porque nós teríamos dificuldade 
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de obter essas informações. Mas, não só esse cartel 
que nós enfrentamos, são tantos outros, desprotegi-
dos que somos, principalmente o setor agropecuário 
que está aí enfrentando o aumento no cartel de quatro, 
um aumento de 40 a 100% no preço dos fertilizantes 
e o livre mercado está funcionando e não existe nada 
que regule ou que possa defender os produtores ru-
rais que têm os índices que o senhor conhece muito 
mais do que eu, que o agronegócio representa 1/3 
das exportações, 1/3 do PIB, 1/3 do emprego. Mas, 
enfim, nós temos que nos acomodar e enfrentar es-
sas adversidades.

A minha segunda pergunta é o seguinte: O co-
mércio exterior brasileiro está cada vez mais ancora-
do em produtos básicos enquanto os industrializados 
perdem espaço. Gostaria de uma resposta a respeito 
dessa tese. O tão comemorado comércio no volume das 
vendas ao exterior é explicado por um maior vigor no 
embargo dos produtos básicos como minério de ferro, 
petróleo e soja. Cuja demanda está em alta porque o 
mundo está em crescimento. A venda de manufatura-
dos que daria mais sustentação ao desempenho da 
balança comercial está em desaceleração. As expor-
tações de manufaturados já chegaram a representar 
60% das exportações do País, agora, essa taxa está 
em 53%. Foi uma queda de 7% nas exportações de 
manufaturados. Considerando o período de janeiro a 
maio de 2007. Gostaria que o senhor pudesse nos res-
ponder se nós estamos numa franca desaceleração 
de exportação dos manufaturados, que isso poderia 
implicar a redução também do emprego.

Então, são essas as considerações que eu gos-
taria de ouvir a sua resposta. Muito obrigada, por en-
quanto.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): Agradeço, Senadora Kátia. O próximo 
inscrito Senador Arthur Virgílio, que está tendo o privilé-
gio de conversar com a importante jornalista da “Folha 
de São Paulo”, grande colunista Mônica Bergamo.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, eu não seria o próximo?

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): V.Exª. era o próximo, V.Exª. passou a 
ordem, pensei que tivesse aberto mão.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. 
Presidente, cedo a vez‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): V.Exª. sempre aqui, inclusive, eu 
vou dar a oportunidade e o privilégio ao Senador Arthur 
de poder conversar com a jornalista Mônica Bergamo. 
Por favor, Senador Garibaldi com a palavra.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Eu 
cedo a vez ao Senador Garibaldi.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Eu só tenho uma pergunta.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-
DANTE (PT-SP): V.Exª. pode ter quantas perguntas qui-
ser que será sempre contemplado nessa Comissão.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Fiz uma troca e ia sendo vitimado. É o seguinte, 
Presidente‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): É a concentração bancária.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): É o seguinte, meu caro Ministro Presidente do 
BANCO CENTRAL Dr. Henrique Meirelles, nós estamos 
sendo nos nossos Estados procurados por empresários, 
sejam da indústria, do comércio, da agricultura, que se 
mobilizam no sentido de fazer ver aos Parlamentares 
que o CPMF não deve ser prorrogado. Alegam eles 
que o CPMF criado em 1996, em 2003 veio a Refor-
ma Tributária e prorrogou o CPMF até 31 de dezembro 
de 2007. E que até mesmo na aplicação dos recursos 
advindos do CPMF, essa aplicação não estaria aten-
dendo aos requisitos para os quais ele foi criado. Eu 
sei que não cabe a V.Exª. aqui falar sobre a aplicação 
dos recursos do CPMF, mas eu gostaria de perguntar 
a V.Exª. se, no horizonte vislumbrado por V.Exª., com 
essa situação que o País está consolidando há possi-
bilidade dessa prorrogação do CPMF acontecer e ele 
continuaria apenas sendo um imposto fiscalizatório, 
dada a possibilidade que ele tem de proceder a esse 
trabalho? É o que eu pergunto a V.Sª.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço ao Senador Garibaldi 
Alves, agora o Senador Arthur Virgílio.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): 
Muito bem, Sr. Presidente. Na verdade, eu estou con-
siderando, Presidente Meirelles, muito feliz a idéia 
da Comissão de Assuntos Econômicos de, periodi-
camente, podermos manter esse contato com V.Exª. 
Eu que tenho um projeto que corre nesta Casa, que 
estabelece a autonomia do BANCO CENTRAL legal-
mente. Sou, inclusive, a favor, e eu trabalho essa idéia 
há anos com o Deputado José Bonifácio de Andrada, 
Parlamentarista como eu, da idéia de se estabelecer, o 
Presidente estabelece quem é o Ministro Coordenador 
dele, no caso hoje visivelmente seria o Ministro Mares 
Guia. E o Ministro Coordenador viria de 15 em 15 dias 
ao Congresso para, não mais do que 15 minutos de 
permanência, para responder, de maneira objetiva, a 
perguntas feitas de maneira objetiva sem retórica ne-
nhuma de lado nenhum, como se faz no Parlamento 
inglês. O Ministro Blair freqüenta o parlamento e lá se 
expõe ao crivo do Congresso. Seria a figura do Ministro 
Coordenador. Eu sou a favor de qualquer medida que 
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antecipe o Parlamentarismo e, portanto, esse contato 
é proveitoso. V.Exª. conhece a minha posição a respei-
to da sua gestão. Eu vou, então, avançar em algumas 
questões que eu julgo de fundo.

Eu sou a favor, sim, da redução da meta de in-
flação, porque eu vejo que isso é compatível com a 
capacidade que o Brasil tem de crescer dentro do que 
se denomina o potencial de crescimento da economia, 
ou seja, o crescimento máximo sem acréscimos mar-
ginais de taxa de inflação. E levando em conta dados 
da realidade como a própria situação energética do 
País. Está mais ou menos nítido que o Brasil encontra 
uma limitação terrível para o seu crescimento, ainda 
que o crescimento potencial, se a gente o liga apenas 
à inflação, pudesse ser de 6% ao ano, e não é esse o 
número que vejo, o quadro energético barraria essa 
possibilidade, não haveria como crescer por alguns 
anos sem que esbarrássemos em alguma coisa pare-
cida com o apagão. Estamos vendo sucessivos leilões 
que fracassam, enfim.

Eu gostaria, portanto, Sr. Presidente Meirelles, 
de dizer que vejo que a redução da meta aumentaria 
a credibilidade do Brasil que está boa no exterior, nos 
apressaria o grau de investimento e em nada colidiria 
com a possibilidade real de o Brasil crescer com a in-
flação baixa, em nada.

Tenho críticas à política econômica, por exemplo, 
em relação ao tal socorro aos setores que se dizem 
prejudicados com a taxa de câmbio. Eu não consigo 
ver nenhum processo, o Presidente Tancredo Neves 
dizia que não tem nenhum processo político em que 
não haja alguma vítima. E nós estamos aqui fazendo 
uma coisa meio inversa. Eu lia numa revista ontem 
algo que expressa, de maneira bem sintética, o que 
eu queria dizer e agora digo. O Brasil, por essa via, 
ele premia a repetência, ele premia o filho malcriado. 
Ou seja, o filho que não, que não fez o dever de casa. 
Estava falando ainda há pouco em cadastro positivo. 
Era muito bom que se criassem estímulos para aquelas 
empresas que estão de fato conseguindo sobreviver 
e crescer dentro do quadro cambial que está posto aí. 
O Brasil não tem só desvantagens, tem desvantagens 
para alguns, não tem só desvantagens. Tem vantagens 
imensas no câmbio como ele está. A começar por ele 
explicar nós podermos rebaixar de maneira mais ou-
sada os juros a partir de agora. Aliás, eu vejo que, na 
medida em que o COPOM retoma a possibilidade de 
mais alguns rebaixamentos da Taxa Selic de meio por 
cento, eu sinto que os juros vão começar... Deixam de 
ser um fetiche e a cinta‑liga vai virar agora o câmbio, 
entendeu? Sempre tem um fetiche, o novo fetiche vai 
ser, a cinta‑liga vai ser o câmbio, enfim. 

Portanto, Sr. Presidente Meirelles, eu gostaria de 
dizer que considero que o seu trabalho é um trabalho 
correto e que corresponde ao amadurecimento de um 
processo de estabilidade que começou com o Itamar 
Franco lá atrás, com a implantação do Plano Real. Que 
passou pelos oito anos do Presidente Fernando Hen-
rique e que está agora culminando com esses quatro 
anos e meio de uma gestão econômica que eu julgo 
mais correta do que incorreta na sua média sob a ba-
tuta do Presidente Lula. Eu lamento o pouco apego 
a cortes de gastos públicos. E esse pouco apego se 
expressa, sobretudo, na pouca aptidão para promo-
ver reformas estruturais. Se tem alguma coisa que eu 
lamento nesse período é precisamente nós estarmos 
vivendo essa fase tão correta, tão magnânima, tão ge-
nerosa da economia internacional, e algo que a gente 
sabe que não dura para a sempre. O Coronel Chávez 
já vai conhecer um pouco do outro lado da verdade 
em 2008. Em 2008 Coronel Chávez não vai conseguir 
fazer crescer 4% aquele País apadrinhado pelo petró-
leo. Ele consegue arruinar a PEDEVEZA, ele consegue 
fazer a PEDEVEZA perder receita, 26% de um ano 
para o outro em plena época de boom do petróleo. Ou 
seja, a verdade vai se estabelecer na Venezuela com 
muita dor para aquele povo infelizmente, mas vai se 
estabelecer e já a partir de 2008. Não tenho nenhuma 
ilusão. Em 2007 já não cresce o que cresceu no ano 
de 2006, em 2008 imagina‑se que ele terá percalços 
muito grandes. Mas eu lamento que nós tendo um leque 
de reformas macro e microeconômicas para realizar 
que poderiam, aí sim, nos possibilitar o crescimento 
junto com o estabelecimento de um ambiente regula-
tório melhor, poderíamos, aí sim, aspirar a crescimento 
econômico sem inflação maior, crescimento econômi-
co mais forte. E eu que imagino que o Brasil não tem 
mesmo a vocação de crescer o que a China cresce e 
nem precisaria crescer o que China cresce, a China 
tem que alimentar um bilhão e quatrocentos milhões 
de seres humanos, o Brasil não precisa de tudo isso. 
O Brasil precisa crescer é de maneira intermitente, 
precisa crescer sem parar, precisa crescer sempre, 
independentemente da conjuntura internacional. Ele 
precisa crescer acima da sua taxa demográfica, ele 
precisa crescer, crescer e crescer de fato acabar com 
o stop and go.

Portanto, eu tenho relação com V.Exª. muito pou-
cas discordâncias, muito poucas mesmo. As críticas 
que fiz aqui à política econômica do governo não tem 
a ver com V.Exª., nem com a sua equipe, tem a ver 
com a pouca aptidão para fazer as reformas e tem a 
ver com alguma dubiedade que eu vejo em relação a 
essa questão da meta de inflação, uma certa falta de 
unidade na equipe econômica e, mas acho que o seu 
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trabalho está sendo correto. E, mais ainda, a postura 
elegante que V.Exª. e sua equipe adotam de não cair 
naquela armadilha do “nunca antes neste País”. “Nunca 
antes neste País”. Porque, pelo que eu saiba, a eco-
nomia primária, que se praticava pré‑cabralinamente 
era estável, não havia inflação naquela época. Tanto 
quanto eu saiba não havia inflação na época pré‑ca-
bralina, enfim.

Então, daria para o primeiro cacique é que foi 
dizimado pelo primeiro português dizer: “Nunca antes 
neste País”. Enfim. Eu gosto muito dessa idéia de nós 
trabalharmos esse País maduramente, trabalharmos 
maduramente. Eu me felicito como brasileiro, por nós 
termos um quadro de estabilidade que já perdura 13 
anos. Vai para 14 anos. Eu me felicito como brasileiro 
por nós termos tido, nos últimos, nos últimos 12 anos e 
meio, nós tivemos um, dois, três Ministros da Fazenda, 
um deles abatido em pleno vôo, figura talentosa como 
o Ministro Palocci. Abatido em pleno vôo. Me infelici-
to por isso. Se nós pensarmos que quando se tinha a 
economia instável, antes de se intentar aquela coisa 
exitosa que foi e é o Plano Real, nós tivemos, talvez, 
meia dúzia, durante o curto período do Presidente Ita-
mar Franco. Se juntarmos o período de Itamar Franco e 
Collor nós temos um período bastante agitado quando 
se fala na alternância de comando sobre o Ministério 
da Fazenda. São esses dados que vão compondo um 
quadro de consolidação civilizatória no País. Nós temos 
uma crise política, neste momento, aguda, que envol-
ve o Presidente do Senado da República. Uma crise 
aguda. E eu fico muito consternado pelo ambiente que 
o Senado tem vivido, mas fico muito tranqüilo por ver 
o País maduro se revelando na separação entre eco-
nomia e a política. Já dá para se ter crise política no 
País. Isso é um dado extremamente significativo. Já dá 
para se ter crise política no País sem que isso aí signi-
fique retrocessos econômicos, vai‑e‑vem para cima e 
para baixo de Bolsa de Valores. O Brasil que não está 
completamente infenso aos efeitos de fora para dentro 
na economia de mercados globalizados, mas o Brasil 
que está, sem dúvida, ano após ano construindo uma 
carcaça mais forte para enfrentar esses momentos, e 
mais forte ainda seria se não estivesse desperdiçan-
do o tempo que lhe tem dado a economia internacio-
nal mais benigna dos últimos 35 anos, se não tivesse 
desperdiçado isso fazendo, promovendo o leque de 
reformas macro e microeconômicas que poderiam nos 
dar a perspectiva, não só do crescimento futuro como 
do crescimento maior no presente. Apenas, nenhuma 
pergunta, apenas essas considerações a V.Exª.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, Senador Arthur Virgí-
lio. Senador Adelmir Santana. Depois eu farei a minha 

intervenção. Mas eu antes queria colocar em votação 
o Requerimento nos termos regimentais que desejo 
convidá‑los, para uma Audiência Pública a ser reali-
zada nessa Comissão, o Presidente da FEBRABAN, 
Federação Brasileira dos Bancos, o Sr. Fábio Colletti 
Barbosa e seus diretores a fim de discorrer sobre ta-
rifas bancárias. Assina o Senador Mercadante e Flexa 
Ribeiro. Os Senadores que são favoráveis permaneçam 
como se encontram, aprovado.

E depois eu gostaria também que fosse informa-
da à Comissão o procedimento na internet para ter 
acesso a todas as tarifas bancárias, porque é possí-
vel, para que a gente, nessa, nessa Audiência Pública 
com a FEBRABAN, que eu pretendo marcar o mais 
breve possível, a gente possa fazer uma discussão 
aprofundada sobre a questão das tarifas bancárias. O 
Senador Adelmir Santana com a palavra.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Sr. 
Presidente, Sr. Presidente do BANCO CENTRAL, Srs. 
Diretores, eu sei que a matéria que se tratou aqui foi 
concentração bancárias e questão de taxas. Mas eu 
queria, Sr. Presidente, até cheguei depois, não foi desde 
o início, colocar um assunto que me parece da maior 
importância também que envolve, poderá envolver o 
BANCO CENTRAL.

É sabido da existência inclusive de um convênio 
celebrado entre o BANCO CENTRAL e a Secretaria 
de Direito Econômico do Ministério da Justiça para um 
estudo sobre a atuação das bandeiras de crédito, de 
cartões de crédito no País. E eu queria, Sr. Presidente 
Meirelles, dizer que nós somos autor realmente de um 
estudo e de um projeto que suscita a discussão dessa 
matéria aqui no Senado da República. E fizemos isso 
exatamente porque isso é um assunto que vem sendo 
discutido no Senado americano e até no Congresso 
europeu. Aonde as taxas chegam a ser extremamen-
te inferiores as que são cobradas no Brasil. Taxas que 
chegam a ser 1/3 das cobradas hoje no Brasil pelas 
bandeiras de crédito. Esse estudo comparativo que 
fizemos inclui aí a questão da taxa, a questão do pra-
zo, a questão dos aluguéis do maquinário para que se 
faça uso desse dinheiro plástico e o custo inclusive do 
telefone. Porque hoje a modalidade discada e a moda-
lidade dedicada, que tem um custo também para as 
empresas. V.Exª. falou inclusive em ganhos de escala, 
que existe no sistema bancário. Esse ganho de escala 
não está ocorrendo com relação as bandeiras de crédi-
to que ainda continuam cobrando taxas extremamente 
altas do empresariado brasileiro. E do consumidor. E 
há uma outra questão, foi colocado pelo meu colega 
Flexa Ribeiro, a questão das vendas com cartão de 
crédito e vendas à vista e vendas à prazo. As vendas 
com cartão de crédito hoje são consideradas vendas 
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à vista. Apesar do prazo ser de mais 30. O empresário 
vende no dia e só recebe 30 dias depois. Não há ganho 
de escala. Crescem os cartões de crédito, o volume de 
cartões de crédito e não diminuem as taxas cobradas 
do empresariado nacional. E o que é pior, quem subsi-
dia essas taxas são exatamente os consumidores mais 
pobres. Uma vez que o empresário, ao fixar os seus 
preços, leva em conta o volume de vendas feitas com 
cartão de crédito, portanto, embutindo nessa margem 
o custo desse tipo de prática.

Então, a minha pergunta é como está o convênio 
e como estão os estudos entre o BANCO CENTRAL, 
a Secretaria de Direito Econômico, o que é que está 
sendo feito nessa matéria para avaliar essa discussão, 
a inexistência da possibilidade inclusive de opção por 
parte do consumidor, uma vez que o próprio estudo 
do BANCO CENTRAL de 2005, atesta que mais de 
96% das vendas em cartões de crédito foram feitas 
por apenas duas bandeiras.

Então, a minha pergunta é se há, como isso se 
encontra, se há algum estudo, como se encontra o 
convênio BANCO CENTRAL, Secretaria de Direito 
Econômico, visando o comportamento e o estudo das 
bandeiras de cartão de crédito no País. Muito obriga-
do, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MER-
CADANTE (PT-SP): Agradeço, peço ao Presidente 
Eliseu Resende que assuma a presidência para que 
eu possa fazer a minha argüição e solicito aos Sena-
dores que faça daqui mesmo para agilizar os trabalhos 
se não houver nenhum inconveniente.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-

DE (PFL-MG): Com a palavra o Senador Mercadan-
te.

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): 
Eu queria, em primeiro lugar, Presidente Henrique 
Meirelles, saudar as últimas decisões do BANCO CEN-
TRAL. Acho que a última reunião do COPOM de ter 
promovido uma redução de 0.5 veio ao encontro do 
que eu imaginava possível já desde a nossa última 
audiência. Quer dizer, nós estamos com uma infla-
ção no limite inferior da banda há mais de ano. Não 
há nenhuma pressão inflacionária visível, e a arbitra-
gem, dado que nós temos uma taxa de juros que vem 
caindo de forma muito consistente e muito promisso-
ra e apesar do consumo das famílias estar crescendo 
sustentadamente há 14 trimestres, que é uma coisa 
também muito rara na história econômica do Brasil, 
não falarei inédita para não aguçar polêmicas, mas 
muito rara. Essa queda continuada e sustentável e o 
aumento das vendas internas, quer dizer, o consumo 
das famílias crescendo a 6% poderia levar a uma mu-

dança de atitude. Mas não há nenhuma pressão infla-
cionária especialmente em função da apreciação do 
câmbio que é uma variável fundamental na formação 
de preços. Eu quero lembrar que a formação bruta de 
capital fixo está crescendo 7,2%, portanto, bem acima 
do crescimento do PIB em torno de 4,3. O que mostra 
que nós estamos formando capacidade produtiva que 
ajuda na oferta futura de bens e dá sustentabilidade a 
essa perspectiva de crescimento econômico, contro-
le da inflação. Acho que tem também um significado 
muito especial esse crescimento da massa salarial 
e do salário real. Isso significa distribuição de renda, 
não é por outra razão que nós estamos com melhor 
distribuição de renda dos últimos 30 anos, conforme 
os índices de Coeficiente de Gini.

Quero dizer, portanto, que na última Audiência 
Pública eu não conseguia compreender a desacelera-
ção da queda da taxa de juros de 0,5, para 0,25, que 
essa decisão foi muito oportuna. Acho que foi muito 
bem recebida pelo mercado. Os resultados são extre-
mamente positivos. E nós estamos dando mais um 
passo aí para poder retomar um processo de cresci-
mento econômico que é fundamental ao nosso País. 
Quero também dizer que acho que foi muito prudente 
a decisão do BANCO CENTRAL de reduzir a margem 
dos Bancos de operar no mercado futuro o câmbio. 
Quer dizer, a redução da capacidade de operação dos 
Bancos no mercado futuro, com moeda estrangeira, 
foi muito, veio na direção correta, não sei se será uma 
medida suficiente para reverter o quadro de apreciação 
do câmbio, porque a apreciação do câmbio, de um lado 
tem a desvalorização do dólar que está processando 
a nível internacional e é uma tendência que deve se 
aprofundar. De outro lado, o Brasil tem elementos es-
truturais que refletem na taxa de câmbio e nós temos 
uma taxa de câmbio livre. Reservas extremamente 
confortáveis e crescentes. Nós temos ainda um saldo 
comercial da ordem de 40 bilhões de dólares. O País 
teve uma melhora importante nas agências de rating, 
tem entrada de investimentos diretos, muito robusta, 
muito consistente. A capacidade de colocação de tí-
tulo no mercado primário vem atraindo cada vez mais 
investidores.

Então, essa apreciação tem um componente 
estrutural. Mas tem um componente especulativo. E 
é sobre esse componente especulativo que eu acho 
que nós podemos tomar medidas que reduzam. Por 
exemplo, a Colômbia tomou uma medida, fez um com-
pulsório de 40% na entrada de capital estrangeiro na 
entrada. Sempre nós estamos discutindo na entrada 
porque mexer na saída significa quebrar contrato e o 
País não quer, de forma alguma, qualquer coisa des-
sa natureza. Estou dando o exemplo que vários Paí-
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ses, recentemente, tomaram medidas para evitar uma 
apreciação mais aprofundada de suas respectivas 
moedas. Portanto, a decisão do BANCO CENTRAL 
é uma decisão de mercado e é uma decisão que vai 
na direção correta e nós temos que avaliar o impacto 
para não descartar novas medidas que venham a ser 
necessárias.

Por último, eu queria tratar de um tema da taxa, 
da meta de inflação. Na matéria do Estado de São Pau-
lo, na seção de economia, no caderno B, página 5, o 
Ministro... Está aqui o Fábio e o Ribamar que estarão 
acompanhando atentamente a discussão, nunca faltam, 
o Ministro afirmou que em Países como Nova Zelândia, 
Reino Unido, Chile e Israel a inflação orbita em torno 
do centro da meta ficando, em diversos momentos, 
abaixo da meta. Mas, tanto a Nova Zelândia quanto o 
Chile, quanto Israel, trabalham com intervalos, e não 
com metas. E, portanto, no nosso caso, a inflação está 
abaixo da meta por um prazo superior a um ano, eu 
não conheço nenhum outra experiência internacional. 
Pode ser que tenha, eu não conheço. Agora, o que é 
que me preocupa? Me preocupa nós projetarmos uma 
redução da meta no futuro nesse momento. É evidente 
que o cenário macroeconômico permite reduzir a meta. 
Evidente. A inflação tem estado bem abaixo da meta, 
mas ela está dentro do intervalo previsto. Quer dizer, 
está dentro do intervalo de acomodação do processo 
inflacionário. Eu não vejo necessidade, porque isso tem 
permitido, com bastante consistência, o mercado ab-
sorver que a inflação está abaixo da banda, está abai-
xo do limite inferior, está abaixo da meta da inflação, 
do centro da meta, próximo do limite inferior da banda 
e tem permitido o BANCO CENTRAL reduzir a taxa 
sucessivamente. Eu acho que nós deveríamos man-
ter a meta da inflação. A meta de 4,5%, olhando para 
a história econômica do Brasil é uma meta bastante 
ambiciosa. Olhando para a história recente do Brasil, 
continua sendo uma meta bastante apropriada. E o fato 
de nós estarmos com uma inflação um tanto abaixo do 
centro da meta decorre, como eu estou mencionando, 
de uma apreciação muito forte da taxa de câmbio. E à 
medida que essa variável possa ser corrigida, ao lon-
go do tempo, mantendo uma taxa de câmbio flutuante, 
mas estável e competitiva, nós poderemos, portanto, 
continuar trabalhando com esse centro da meta e com 
esse intervalo que está definido.

Por último, quero dizer, Presidente, que eu vejo o 
resultado da política macroeconômica bastante exitoso 
e os dados que são apresentados aí são inquestioná-
veis e são bastante otimistas em relação a perspecti-
va de um crescimento econômico com estabilidade. O 
que nós precisamos é ajustar os instrumentos e utilizar 
com bastante equilíbrio os instrumentos disponíveis no 

BANCO CENTRAL para poder assegurar esse cami-
nho exitoso que nós temos. E, por último, já apresentei, 
acho que a questão das tarifas bancárias é um tema 
absolutamente relevante a esta Comissão.

E termino dizendo que eu lutei anos aqui nessa 
Casa para aprovar a livre opção bancária, o direito do 
trabalhador escolher o seu Banco. E durante anos sofri 
resistências, inclusive por parte do BANCO CENTRAL. 
A decisão acabou vindo por decisão do Conselho Mo-
netário Nacional. Tanto melhor, a autoria é o que menos 
importa ainda porque acho que o governo deveria ser 
mais atento à autoria intelectual das iniciativas legisla-
tivas. Mas a livre opção bancária é uma forma de es-
timular a concorrência e de reduzir tarifas. Quer dizer, 
a concorrência é o grande instrumento de regulação 
do mercado e nós precisamos aprofundar e acelerar 
a implantação desses instrumentos da conta salário 
porque o trabalhador não ser obrigado a receber o 
salário na empresa que ele trabalha como é no Brasil. 
Isso é uma reserva de mercado, uma reserva abusiva 
que acaba conduzindo à redução da competitividade, 
da eficiência e se expressa na tarifa.

Então, quanto mais concorrência no sistema, 
mais eficiência nós vamos ter, menores serão as tarifas 
bancárias. Mas nós poderemos debater isso também 
com a FEBRABAN e eu o farei de comum acordo com 
a Comissão, na data mais breve possível, porque eu 
não acho que seja matéria exclusiva de tratamento 
perante o BANCO CENTRAL. É o que nós tínhamos, 
já antecipo o agradecimento à presença, à audiên-
cia. E acho que esse instrumento que nós temos com 
uma certa periodicidade vão permitindo uma interação 
bastante grande entre o Senado Federal e o BANCO 
CENTRAL DO BRASIL. Muito obrigado, Presidente. 
V.Exª. tem a palavra.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Com a palavra o Presidente do BANCO 
CENTRAL para considerações a respeito da interpe-
lação desse último bloco. Devolvo à presidência ao 
Senador Mercadante.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Muito obrigado, 
Presidente. Eu vou, em primeiro lugar, responder às 
perguntas do Senador Eduardo Suplicy, a primeira, 
as duas primeiras perguntas dele são perguntas téc-
nicas. 

Em primeiro lugar, como é que é calculado o juro 
real que nós mostramos no gráfico. A idéia é o seguin-
te, o juro nominal que é tomado para o cálculo são os 
juros comercializados no mercado a termo de 360 dias 
na Bolsa Mercantil e de Futuros. E, isto é descontado 
pela inflação prevista por doze meses. Portanto, é essa 
a metodologia de cálculo de juro real na economia, que 
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é uma boa representação de uma taxa, do prazo de 
juros relevantes para a economia no Brasil hoje.

Em relação à questão da influência do juro real 
para o investimento, não há dúvida que diversos fato-
res muito importantes influenciam o investimento. Eu 
acho que um fator da maior seriedade e importância 
e relevância é a questão da previsibilidade. A econo-
mia mais previsível tende‑se a aceitar taxas de retorno 
menores. Portanto, taxas de juros menores. Já para 
ser demandadas também, o que significa, em última 
análise, que pela mesma taxa de juros não teremos 
investimentos maiores. E pelas mesmas demais con-
dições macroeconômicas.

Em relação à questão da taxa de juros, certa-
mente, na medida em que os custos financeiros como 
um todo, caiam no Brasil como um processo resultante 
da estabilização, isso também favorece, não há dúvi-
da, o investimento. Agora, certamente o salário real, 
certamente o poder de compra da população, a oferta 
de crédito, tudo isso são fatores importantes, além de 
fatores de ordem jurídica, de fatores de ordem de se-
gurança de contratos, marco regulatórios, existe uma 
série de coisas que influenciam no investimento. Não 
vamos aqui listar mais, porque basicamente o fato con-
creto é que condições que propiciam o investimento 
são as mais diversas, mas eu apenas enfatizei a ques-
tão da estabilidade.

Em relação, ele menciona, registra o fato de que 
alguns setores têm menos competitividade na medida 
em que se aprecia o câmbio. Meramente uma obser-
vação do Senador. Que mudanças na legislação são 
ainda necessárias visando aumentar a competitivida-
de bancária? Eu acredito que já mencionamos aqui, 
basicamente existe uma série de medidas aqui em 
trâmite no Congresso.

Em relação, agora, as perguntas da Senadora 
Kátia. Eu gostaria de dizer a V.Exª. algumas coisas im-
portantes em relação a suas perguntas, Senadora.

Em primeiro lugar, somos abertos e S.Exª. é 
muito bem vinda no BANCO CENTRAL em quaisquer 
sugestões de melhora do processo de divulgação de 
informações do BANCO CENTRAL. Somos abertos 
a qualquer sugestão de melhores informações. Eu 
gostaria, no entanto, de mencionar que, em relação 
à divulgação por instituição financeira mensalmente 
dos dados referentes às tarifas bancárias, eu gostaria 
de dizer que isso já é disponível. É meramente uma 
questão de dar esta informação ao site do BANCO 
CENTRAL. É WWW.BCB.GOV.BR, que é o site do 
BANCO CENTRAL, imputar sistema financeiro na-
cional, informações sobre operações bancárias, 3. 4, 
tarifas bancárias, 5, instituição.

Então, o usuário pode optar em querer, por tari-
fa, o que é cobrado por cada instituição, a taxa média 
por cada instituição, ou por instituição, a taxa média. 
Em resumo, por tarifa, o que há, o que foi cobrado na-
quela tarifa pelo sistema ou por instituição, o que foi 
cobrado. E existe ainda uma classificação das institui-
ções que cobram menores taxas das instituições que 
cobram maiores taxas.

Então, tudo isso está absolutamente disponível 
no site do BANCO CENTRAL, mas claramente somos 
absolutamente abertos à melhora. Vamos analisar com 
maior rigor ainda a disponibilidade de informações para 
que possamos aperfeiçoar, se for o caso. Em relação 
à questão, Senador, pois não...

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Desculpe, 
Presidente, mas essas informações são mensais?

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Mensalmente, sim. 
E há também uma informação de que há uma mudan-
ça quando é mudada a tabela. Muito bem.

Em relação a uma outra observação de S.Exª. 
no que diz respeito a que alguns Bancos não estão 
seguindo algumas das normas, então, claramente, 
Senadora, eu acho que aqui é uma questão de, em 
havendo alguma violação de norma por alguma ins-
tituição que seja notada por algum usuário, por favor, 
notificar imediatamente às autoridades competentes, 
no caso, não só o BANCO CENTRAL, mas também 
às autoridades Judiciárias de sistema de defesa do 
consumidor. Se existe algum Banco que não estão 
cumprindo a norma, certamente deverá ser acionado 
inclusive judicialmente.

Em relação a uma, digamos, uma acusação que 
S.Exª. faz a dois setores da economia, que há um oli-
gopólio, um cartel dos fertilizantes e que há um cartel 
do sistema financeiro, eu acho que isso é uma suspeita 
séria e grave e isso é crime previsto em lei.

Portanto, se existe cartelização em qualquer 
desses setores eu sugiro que seja acionado o poder 
público, judiciário, o Ministério Público e o sistema judi-
ciário para investigar, porque isto é algo da esfera civil 
e criminal. Não é algo meramente normativo.

Em relação à questão da exportação de manufatu-
rados, eu diria o seguinte, Senadora, que a exportação 
de manufaturados continua a crescer, não há dúvida. 
Ela está crescendo inclusive em quantidades expor-
tadas e está crescendo também em valor, manufatu-
rados. Agora, o que está ocorrendo é que os produtos 
básicos, em função da expansão da fronteira agrícola 
brasileira, em função da operosidade da população que 
vive nas áreas agrícolas, em função dos ganhos de 
tecnologia que o Brasil tem tido, graças a um grande 
trabalho da EMBRAPA de muitos anos, a produção de 
produtos agrícolas principalmente no Brasil e mesmo 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  183 

de minerais, através do esforço de companhias como a 
PETROBRAS e mesmo VALE DO RIO DOCE e outras 
companhias, o Brasil tem tomado vantagem, aprovei-
tado a sua grande vantagem cooperativa de ter esse 
território magnífico, esse sol extraordinário e etc e o 
Brasil está aumentando a sua produção agrícola de 
forma impressionante. E, portanto, a produção agrícola 
está aumentando, a exportação, inclusive, numa escala 
superior à produção de manufaturados. Isso é resultado 
do sucesso da política agrícola do Brasil.

Agora, em termos de variação de quantidades, por 
exemplo, para dar um dado específico para a Senado-
ra, no mês de abril de 2007, comparado com abril de 
2006, a quantidade de manufaturados cresceu 10.2%. 
Não está diminuindo, Senadora, está aumentando. E 
o valor dos manufaturados cresceu 21.8%. Portanto, a 
exportação de manufaturados está crescendo.

Agora, a exportação de básico, a senhora tem 
toda a razão, está crescendo mais. Cresceu 32% no 
período, o que significa que isso é a razão do suces-
so. Esperamos que o setor agrícola brasileiro continue 
a ter sucesso e continue a produzir cada vez mais e 
gerar mais receita para o País.

Muito bem, em relação agora, partindo a pergun-
ta do Senador Garibaldi Alves. Senador, se eu entendi 
bem, o senhor me esclareça, por favor, se V.Exª. de fato, 
a sua pergunta se refere a uma possível fiscalização 
do BANCO CENTRAL em como o Governo Federal 
investe o CPMF ou gasta o CMPF, é isso ou não, por 
favor? Isso que eu gostaria de esclarecer.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Presidente, não é isso. É o seguinte, a prorro-
gação que vai se dar agora ou não, autorizada pelo 
Congresso Nacional...

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Sei.
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-

RN): E o setor empresarial pressiona, pelo menos o 
do meu Estado, no sentido que não ocorra essa pror-
rogação.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Hum‑hum.
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-

RN): E se alega, primeiro que era provisório, uma con-
tribuição provisória, e ela, que não vinha para ficar, 
terminou ficando.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Hum‑hum.
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-

RN): Alegam eles, também, que a questão da aplica-
ção que eu creio que não cabe a V.Exª. nenhuma pro-
vidência, a V.Sª nenhuma providência nesse sentido. 
Enfim, eles acham que o governo deveria abrir mão da 
prorrogação, pelo menos dentro de um horizonte tem-
poral e fazer com que a atividade comercial, industrial 

e de agricultura, pelo menos, pudesse ser desonerada 
desse imposto.

Então, eu creio que... Eu estou fazendo essa per-
gunta inclusive porque, por coincidência, Sr. Presiden-
te, só para, só para encerrar, só um minuto, eu sei que 
V.Exª. está atento aí e a fome está chegando.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESEN-
DE (PFL-MG): Pois não.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Na verdade, eu quando estava aqui ouvindo a 
palavra do Ministro, Presidente do BANCO CENTRAL, 
eu recebi um telefonema do Presidente da Federação 
do Comércio que queria, a exemplo do nosso colega 
Adelmir, que é queria que eu fosse lá para explicar por-
que o CPMF vai ser prorrogado, se o governo está com 
essa situação econômica privilegiada, se o governo, 
segundo ele, porque ele não conseguiu me identificar 
isso, tem uma folga de 35 bilhões. Eu acho que essa 
folga que ele fala é uma folga orçamentária, porque o 
governo, no orçamento, tem 90% de aplicação impo-
sitiva do orçamento e tem 10% de folga. Mas, enfim, é 
sobre a prorrogação da CPMF, da contribuição.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Senador, rece-
bemos com muita atenção e respeito as suas ponde-
rações. Agora, eu gostaria de avisar que, apenas co-
mentar, a minha primeira reação a isso é o seguinte: 
eu acredito que nesta questão S.Exª., os demais Sena-
dores têm mais talvez poder na decisão desse assunto 
do que nós no BANCO CENTRAL, na medida em que, 
evidentemente, será uma decisão do Congresso.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Não, eu não estou querendo transferir a decisão 
para V.Sª. O que eu estou querendo é saber a opinião 
de V.Sª, que eu sei que ela é uma opinião influen-
te junto ao governo. O que é que V.Exª. diria sobre 
isso? Eu acho que qualquer cidadão, não precisa ser 
Deputado nem Senador, principalmente um Ministro 
Presidente do BANCO CENTRAL, deve ter uma opi-
nião sobre isso.

SR. HENRIQUE MEIRELLES: Entendi, Senador. 
Evidentemente que o CPMF, tal como muitos outros 
impostos tem suas desvantagens, tem os seus custos 
importantes, por outro lado são necessários para o 
equilíbrio dos gastos públicos e para, digamos, a boa 
consecução da programação fiscal do Brasil e princi-
palmente da continuada queda da relação dívida sobre 
produto que é muito importante para a estabilização da 
economia brasileira, para a geração de maiores recur-
sos disponíveis para o setor privado investir, crescer 
e gerar empregos. Portanto, é muito importante esta 
questão toda tributária.

Então, me parece que é sempre um desafio enor-
me a eliminação de um imposto importante porque 
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ele pressupõe a criação de um outro imposto substi-
tuto. Ou de uma desoneração muito importante, leva 
também à necessidade de aumentar imposto, ou de 
diminuir os custos.

Então, a diminuição de custos, boa parte delas, 
a grande maioria, também envolve decisões de or-
dem congressual. Portanto, digamos, de novo, é uma 
questão que não é exatamente a minha área, não é 
exatamente a minha especialidade. Agora, não há 
dúvida que qualquer redução de imposto tem que ter 
contrapartida ou pela substituição ou pela diminuição 
do gasto, e aí é uma discussão basicamente de ordem 
política institucional e congressual.

E em relação a questão da substituição por um 
imposto mais eficiente, eu acho que é uma discussão 
válida, Senador. Eu acho que não há dúvida que po-
der‑se‑ia, acho que a questão da Reforma Tributária no 
Brasil é um desafio importante é uma meta que todos 
devemos ter, mas de novo é algo de muita complexi-
dade como os senhores sabem melhor do que eu. Na 
medida que envolve Estados, prefeituras, o Governo 
Federal e é uma questão também, de novo, de deci-
sões políticas importantes. Agora, na há dúvida de 
que o Brasil hoje está num momento em que a esta-
bilização da economia já propicia condições talvez de 
começarmos a discutir essa questão tributária de uma 
forma geral e uma maneira de aumentar a eficiência 
do sistema arrecadatório brasileiro. Eu acho que é uma 
conquista que nós podemos hoje ter é exatamente es-
tar em discussões de discutir isso na medida em que a 
economia está mais estável. Mas, de novo, isso é uma 
discussão que envolve Estados, Municípios, Governo 
Federal etc e Congresso e, portanto, não é algo que 
possa ser decidido voluntaristicamente, evidente por 
uma outra pessoa.

Em relação ao Senador Arthur Virgílio, ele não 
fez uma pergunta, ele fez basicamente manifestou 
a sua concordância com grande parte das políticas 
desenvolvidas pelo BANCO CENTRAL, basicamente 
podemos apenas agradecer aos elogios do Senador 
Arthur Virgílio.

Em relação à pergunta do Senador Adelmir San-
tana em relação ao convênio do BANCO CENTRAL 
com a Secretaria de Direito Econômico, Senador, como 
bem conhecido S.Exª., o objetivo é verificar se existe 
falha de mercado e necessidade de atuação dos órgãos 
reguladores e dos órgãos de defesa da concorrência 
em relação a isso. Estado atual, o BANCO CENTRAL 
recebeu já dados estatísticos, numéricos, um número 
muito grande e importante de dados, porque isso tem 
que ser um trabalho estatístico, macroeconométrico 
de definição para saber se há distorções na formação 
de preços.

Então, o BANCO CENTRAL requisitou, em con-
vênio com a SDE esses dados todos, já recebeu, está 
trabalhando, fazendo um tratamento econométrico dos 
dados, para o envio dos dados à Secretaria de Direi-
to Econômico e certamente vou lhe assegurar que o 
BANCO CENTRAL possa levar ao Senador informações 
suficientes para mantê‑lo informado sobre o andamen-
to do processo e obrigado pelo interesse em relação 
ao processo, ao Projeto de Lei, evidentemente, que é 
de sua autoria. E do seu interesse no assunto. E eu 
acho que isso de fato é um trabalho meritório e vamos 
estar lhe mantendo informado no que diz respeito ao 
trabalho do BANCO CENTRAL a respeito. 

Finalizando, em relação às perguntas, ou melhor 
dizendo, às observações do Senador Mercadante, 
gostaríamos de enfatizar que ficamos extremamen-
te honrados e gratificados de receber aqui um elogio 
público do Senador Mercadante que muito respeita-
mos e que, certamente, engrandece o debate público 
e macroeconômico do Brasil. E, portanto, em nome 
do BANCO CENTRAL e de todos os funcionários da 
instituição, agradecemos, de público, aos elogios fei-
tos pelo Senador.

Em relação a questão, apenas uma observação 
final, o Senador menciona e faz uma pergunta sobre 
a existência de Países onde a inflação tenha estado 
abaixo do centro da meta, naqueles Países em que 
têm o centro da meta. Existem, sim, vários Países, 
apenas vamos enviar esses dados ao Senador. O 
Chile, por exemplo, abaixo do centro da meta, 49% do 
tempo, tem centro, tem intervalo... Tem centro abaixo 
do centro 49%, a Polônia 65% do tempo, Peru, 69%, 
Austrália, 49 e Canadá, 54, Senador, e Reino Unido 
45% do tempo.

Estamos aqui dando alguns dados, atendendo 
ao seu pedido. Senador, vamos lhe enviar exatamen-
te os dados a seu pedido sobre o comportamento de 
inflação em diversos Países. Mas, em dito isso, Se-
nador, antes eu fiz questão de agradecer de público 
aqui, dizer que o BANCO CENTRAL, através dos seus 
funcionários, sua Diretoria, do seu Presidente, ficaram 
muito honrados com a sua manifestação em relação à 
política econômica e particularmente o papel do BAN-
CO CENTRAL NO BRASIL.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR ALOIZIO MERCA-

DANTE (PT-SP): Eu queria agradecer e pedir descul-
pas, mas nós temos tantas atividades nessa Casa que 
eu e o Líder Arthur Virgílio precisávamos encaminhar 
votações relevantes em projetos que tramitam e fize-
mos aí uma pequena descortesia. Mas, de qualquer 
forma agradeço a presença de V.Exª. acho que tivemos 
uma grande Audiência Pública, o que mostra que essa 
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rotina de audiências vai aprimorando, aperfeiçoando, 
aproximando as instituições. Nós cumprimos o nosso 
papel constitucional e podemos hoje, com muita tran-
qüilidade, estar aqui para parabenizar o BANCO CEN-
TRAL, a Diretoria e seus funcionários pelo excelente 
trabalho que prestam ao País. Muito obrigado, está 
encerrada a Sessão.

Sessão encerrada às 14h13

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA  
REGULAMENTAÇÃO DOSMARCOS  

REGULATÓRIOS

ATA DA SEXTA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
TEMPORÁRIA DA REGULAMENTAÇÃO DOS MAR-
COS REGULATÓRIOS, EXTRAORDINÁRIA, DA 1ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGIS-
LATURA, REALIZADA EM 28 DE MAIO, DE 2007, ÀS 
17:00 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19, ALA 
ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.

Às dezessete horas e vinte e cinco minutos do dia 
vinte e oito de maio do ano de dois mil e sete, na sala 
número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador Delcídio Amaral, reúne-
se a Subcomissão Temporária da Regulamentação dos 
Marcos Regulatórios com a presença dos Senadores 
Inácio Arruda, Francisco Dornelles, Garibaldi Alves 
Filho e Eliseu Resende. Deixam de comparecer os 
Senadores Valdir Raupp, Kátia Abreu e Sérgio Guer-
ra. Havendo número regimental, é declarada aberta a 
Reunião, dispensando-se a leitura da ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A Presidência 
esclarece que a presente Reunião tem como objetivo 
a realização de Audiência Pública a fim de debater a 
questão dos “Marcos Regulatórios”, tendo como tema 
foco a Política Nacional para Prospecção de Petróleo 
e Gás Natural, em atendimento a deliberação da Sub-
comissão. Foram convidados o Sr. João José de Nora 
Souto, Secretário de Petróleo, Gás Natural e Combus-
tíveis Renováveis do Ministério de Minas e Energia, 
MME; o Sr. Guilherme de Oliveira Estrella, Diretor de 
Exploração e Produção da Petrobrás; Sr. Haroldo Bor-
ges Rodrigues Lima, Diretor-Geral da Agência Nacio-
nal de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, ANP; 
Sr. Adriano Pires, Diretor-Geral do Centro Brasileiro 
de Infra-Estrutura, CBIE, tendo ausência justificada 
em razão de compromissos assumidos anteriormente 
para o mesmo dia e hora; Sr. Vasco Dias, Presidente da 
Shell do Brasil; e Sr. Heitor Manoel Pereira, Presidente 
da Associação dos Engenheiros da Petrobrás, AEPET. 
Audiência Pública realizada com a presença dos Srs. 

João José de Nora Souto, Secretário de Petróleo, Gás 
Natural e Combustíveis Renováveis do Ministério de 
Minas e Energia – MME; Guilherme de Oliveira Estrella, 
Diretor de Exploração e Produção da Petrobrás; Harol-
do Borges Rodrigues Lima, Diretor-Geral da Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
– ANP; John Haney, Vice-Presidente de Exploração e 
Produção da Shell do Brasil (representando o Sr. Vas-
co Dias, Presidente da Shell do Brasil); e Eng. Ricardo 
de Moura Albuquerque Maranhão, Ex-Presidente da 
Associação dos Engenheiros da Petrobrás – AEPET 
(representando o Sr. Heitor Manoel Pereira, Presidente 
da AEPET). Após a exposição dos convidados, usam 
da palavra os Senadores Garibaldi Alves Filho, Eliseu 
Resende e Francisco Dornelles. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião às vinte horas e quarenta e 
cinco minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de 
Estenotipia Informatizada. – Senador Delcídio Ama-
ral, Presidente da Subcomissão Temporária da Regu-
lamentação dos Marcos Regulatórios.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Havendo número regimental declaro 
aberta a 6ª Reunião da Subcomissão Temporária da Re-
gulamentação dos Marcos Regulatórios, Extraordinária 
da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, a 
realizar-se em 28 de maio de 2007, às 17h00, na Sala 
de Reuniões número 19, Ala Alexandre Costa. 

Antes de iniciarmos nossos trabalhos proponho a 
dispensa da leitura e a aprovação da Ata da Reunião 
anterior. Os Srs. Senadores e Senadoras que concor-
dam queiram permanecer como se encontram. A Ata 
está aprovada e será publicada no Diário do Senado 
Federal. 

Eu gostaria de registrar antes de entrar na pauta 
do dia que a próxima agenda de Audiências Públicas, 
ela ocorrerá no dia 4 de junho, na próxima segunda-
feira. É sobre recursos hídricos. Com a presença do 
Diretor de Regulação da Agência Nacional de Águas, 
ANA, o Dr. Oscar de Morais Cordeiro Neto; o Presi-
dente do Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul, CEIVAP, Dr. Paulo Teodoro de 
Carvalho; o Consultor em Direito de Águas, Dr. Cid To-
manik Pompeu; e o Secretário-Executivo do Ministério 
do Meio Ambiente, Dr. João Paulo Ribeiro Capobianco. 
E eu gostaria que a Assessoria tomasse as providên-
cias devidas para confirmação dos convidados para a 
próxima reunião do dia 4 de junho, aqui também nes-
sa sala, às 17h00. 

A Audiência Pública que hora iniciamos, ela de-
baterá a questão dos marcos regulatórios, tendo como 
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tema foco a política nacional para prospecção de pe-
tróleo e gás natural em atendimento à deliberação da 
Subcomissão. Eu quero registrar que nós já fizemos 
uma primeira reunião sobre petróleo e gás, mas na 
verdade muito focada em biocombustíveis, em abaste-
cimento, e nós estamos agora fazendo uma Audiência 
Pública especialmente voltada para a política nacional 
de prospecção de petróleo e gás natural. Eu queria 
convidar aqui para a Mesa Diretora dos trabalhos o Dr. 
João José de Nora Souto, Secretário de Petróleo, Gás 
Natural e Combustíveis Renováveis no Ministério de 
Minas e Energia, MME. Gostaria também de convidar 
o Dr. Guilherme de Oliveira Estrella, Diretor de Explora-
ção e Produção da PETROBRAS; o Dr. Aroldo Borges 
Rodrigues Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional de 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Quero registrar 
que o Dr. Adriano Pires justificou A sua ausência em 
função de compromissos inadiáveis e que ele não pôde 
de nenhuma maneira mudar no dia de hoje. O Dr. John 
Haney, Vice-Presidente de Exploração e Produção da 
SHELL Brasil, e o Dr. Ricardo de Moura Albuquerque 
Maranhão, ex-Presidente da Associação dos Engenhei-
ros da PETROBRAS, AEPET, e ex-Deputado Federal, 
representando o Dr. Heitor Manoel Pereira, Presidente 
da AEPET. Eu gostaria de registrar que cada exposi-
tor falará durante 20 minutos. Aqui é uma Subcomis-
são bem tranqüila, nós vamos debater sistemas com 
tempo suficiente, se precisar passar dos 20 minutos 
também não há dificuldade, e o objetivo efetivamente é 
colher os subsídios dos Senhores para que isso venha 
fazer parte de um Relatório parcial que depois vai se 
incorporar ao Relatório final, a ser aprovado pela Co-
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 
Cada orador terá, cada expositor terá um tempo de 
20 minutos e eu quero passar a palavra para... Eu vou 
procurar se todos estiverem de acordo, vou chamar os 
expositores na seqüência que eu os convidei. Quero 
também registrar a presença do meu querido Relator, 
Senador Garibaldi Alves, já aqui presente, e passo a 
palavra ao Dr. João José de Nora Souto, Secretário de 
Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis do 
Ministério de Minas e Energia, MME. 

SR. JOÃO JOSÉ DE NORA SOUTO: Muito obri-
gado Senador Delcídio Amaral, demais companheiros 
aqui da Mesa, Senadores presentes, demais autorida-
des. Gostaria de agradecer ao convite do Senador Del-
cídio Amaral para fazer uma exposição sobre a visão do 
Ministério de Minas e Energia em relação à política de 
exploração e produção de petróleo, gás natural no Bra-
sil. Eu falarei sobre a Legislação, a principal Legislação 
que existe hoje em termos de petróleo e gás; como é 
feito o planejamento das rodadas de licitações; alguns 
números, dados importantes sobre o setor petróleo e 

gás; e as nossas conclusões. Termo de Legislação, 
todos nós conhecemos a Emenda Constitucional nº. 
09/95 que estabeleceu o fim do monopólio estatal da 
PETROBRAS. Na seqüência em 97 a Bacia de Cam-
pos, que definiu as diretrizes para o estabelecimento 
da política energética nacional; criou o Conselho Na-
cional de Política Energética; definiu que os depósitos 
de petróleo e gás natural são de propriedade da União; 
o regime de concessão é um regime de licitação; o 
óleo e o gás natural produzidos são de propriedade 
do concessionário, após o pagamento devido de todos 
os impostos e taxas. E, cabe ao Conselho Nacional de 
Política Energética o estabelecimento de diretrizes para 
importação e exportação de petróleo e gás natural, de 
modo a atender as necessidades do País. 

Em termos de política, a Resolução do Conselho 
Nacional de Política Energética nº. 08, de 21 de julho 
de 2003, estabeleceu o planejamento governamental a 
partir então de 2003. Ou seja, estabeleceu as seguintes 
diretrizes: a redução da dependência energética nacio-
nal, que seria uma diretriz estratégica; ajustar sempre 
que possível a produção nacional às nossas neces-
sidades, fazer com que a demanda seja plenamente 
atingida com a produção nacional; criar oportunidades 
para o País na exploração e produção de petróleo e 
gás natural; licitar áreas mantendo a atratividade das 
nossas bacias sedimentares; promover o conhecimen-
to das bacias sedimentares; estimular a aquisição de 
bens e serviços no Brasil, através de uma política de 
aumento do conteúdo local, de bens e serviços; e, evi-
dentemente, buscar aderência às normas internacionais 
em relação às questões do meio ambiente. Em relação 
ao planejamento das rodadas, quais seriam os obje-
tivos presentes? Primeiramente seria a manutenção 
das reservas com o objetivo de garantir uma produção 
futura em conseqüência à nossa auto-suficiência; re-
dução da dependência energética externa; promoção 
do conhecimento das nossas bacias sedimentares a 
partir então das concessões dos BID´S que são ofere-
cidos anualmente; estimular a indústria nacional atra-
vés da demanda de bens e serviços, com a exigência 
de conteúdo local cada vez maior. Em que consiste o 
planejamento? Nós observamos aqui um gráfico que 
mostra a produção versus o tempo. Essa curva aqui 
significa as reservas provadas. Nós observamos que 
essas reservas atingem um pico e evidentemente ela 
decai com a produção do petróleo. E na seqüência nós 
temos os campos em desenvolvimento, os campos em 
avaliação e as expectativas das rodadas. E, projetando 
um cenário de crescimento, nós observamos que existe 
sempre uma necessidade do País em incorporar novas 
reservas com o objetivo futuro de promover, então, a 
nossa auto-suficiência e a produção de petróleo. En-
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tão, de que maneira fazemos isso? Nós fazemos isso 
através dos estudos. Aqui nós temos as áreas, todas 
as áreas divididas em blocos. 

A ANP realiza os estudos a partir então da apro-
vação das áreas pelo Conselho Nacional de Política 
Energética e, paralelamente, existe toda uma articu-
lação com os órgãos ambientais, no caso o IBAMA, e 
também os órgãos estaduais do meio ambiente, com 
vistas então à aprovação em relação a todas as exi-
gências ambientais. Então, nós estabelecemos três 
tipos de modalidades para as rodadas de estação. A 
modalidade um, é a primeira modalidade, que significa: 
áreas de elevado potencial para descoberta de petróleo 
e gás natural. Essas áreas são áreas importantes, que 
vão provavelmente recompor as reservas nacionais e 
também vai atender futuramente a nossa demanda por 
petróleo. A segunda modalidade são áreas em bacias 
de novas fronteiras tecnológicas e do conhecimento. 
Essas áreas são áreas pouco conhecidas, tem o ob-
jetivo de atrair as empresas para investimentos em 
novas tecnologias, cada vez mais importantes para a 
descoberta de novas jazidas. E em relação à modali-
dade 3, são áreas em bacias maduras, que oferecem 
oportunidades a pequenas e médias empresas, com o 
objetivo de descobrir petróleo e gás natural em bacias 
já muito maduras. Em termos de critérios para julga-
mento das ofertas, nós estabelecemos no edital que o 
conteúdo local entra com peso de 20% nas propostas; 
o programa exploratório mínimo representa 40%; e o 
bônus de assinatura tem também 40%. O que daria 
o total de 100% aqui. Evidentemente o programa ex-
ploratório mínimo são investimentos importantes tan-
to na área de geologia como na área de levantamen-
to geofísico, perfuração de poços, etc. E o bônus de 
assinatura é o ágio que é pago para a assinatura do 
Contrato de Concessão. Nós temos os resultados aqui 
alcançados nas sete rodadas realizadas. Tivemos 3,3 
bilhões arrecadados em bônus de assinatura, foram 
aproximadamente 600 blocos concedidos, 20 campos 
marginais concedidos e hoje estão atuando 64 grupos 
internacionais, sendo 28 de origem nacional e 36 de 
origem estrangeira. Todas essas rodadas de estações 
realizadas representam hoje atualmente cerca de 4,5% 
do total da área concedida que é 300 mil quilômetros 
quadrados. E no segundo semestre estão previstos a 
realização da nona rodada de licitações, que eu mos-
trarei detalhes na seqüência. Em termos de áreas con-
cedidas esse gráfico mostra claramente a necessidade 
de se ter cada vez mais as rodadas de licitações. Por 
quê? Aqui estão as áreas que foram ofertadas no BID 
0, que provavelmente no ano de 2009 não terá mais 
áreas referentes ao BID 0. E na seqüência rodada 1, 2, 
3, 4, 5, e rodada 7. Esse aumento foi em conseqüência 

das áreas arrematadas nas bacias terrestres referente 
à bacia do São Francisco, em Minas Gerais, e a bacia 
do Solimões, no Amazonas. 

Então atualmente nós temos em torno de 300 
mil quilômetros quadrados apenas de áreas concedi-
das. Esse gráfico mostra também com muita clareza, 
esse aqui seria o consumo, as reservas provadas; 
aqui seria os planos de avaliação e desenvolvimento 
já descobertos; rodada de 1 a rodada 7 seria esses 
novos volumes aqui; e aqui seria o déficit a ser coberto 
pelas próximas rodadas. Portanto, se nós projetarmos 
essa curva aqui, nós veremos que a partir então do 
ano 2017 teríamos que incorporar novas reservas de 
petróleo com o objetivo de manter a nossa auto-sufi-
ciência em petróleo. Em que consiste o nosso plane-
jamento? Nós estamos planejando a sétima rodada 
para acontecer provavelmente no mês de novembro. 
Nós temos que para petróleo nós temos um período 
de exploração de no mínimo seis anos, o período de 
avaliação de um ano e um período de desenvolvimen-
to da produção de um ano. Ou seja, o primeiro óleo, 
se nós começarmos a rodada de licitação esse ano, o 
primeiro óleo que será incorporado provavelmente só 
em 2015. Portanto, exige que todo esse planejamen-
to tenha uma certa antecedência e tenha realmente 
essa previsão de incorporação das novas reservas 
para mantermos então a nossa reserva de produção 
em níveis adequados. Em termos de gás natural, nós 
temos que o primeiro gás seria apenas, estaria dispo-
nível apenas no ano de 2017. Ou seja, a partir de dez 
anos a partir da decisão de fazer a rodada de licitação. 
Então esse gráfico mostra claramente a necessidade 
de planejarmos com muita antecedência todos esses 
investimentos aí nas rodadas de licitações. Em termos 
de preparativos para a nona rodada, nós realizamos 
já os estudos nas bacias sedimentares. A Resolução 
CNPE nº. 5 já aprovou as bacias que a ANP está efe-
tuando os estudos. Já foram feitas todas as reuniões 
entre os órgãos ambientais, tanto o IBAMA como os 
órgãos ambientais estaduais, em relação a todos os 
setores que vão ser apresentados provavelmente na 
próxima reunião do Conselho Nacional de Política 
Energética, que provavelmente vai ser nesse mês de 
junho para a aprovação então dos setores que serão 
ofertados na rodada de licitação a ser realizada pro-
vavelmente em novembro deste ano. Em termos de 
bacias sedimentares que vão ser ofertadas, nós temos 
blocos na bacia do Espírito Santo, Campos e Santos 
com elevado potencial de petróleo e gás; nós temos 
também áreas de novas fronteiras, como a bacia de 
Pernambuco, Paraíba, Pará, Pará-Maranhão, Parnaí-
ba e Rio do Peixe; e também bacias maduras, como a 
Bacia do Recôncavo e a Bacia Potiguar. No total serão 
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ofertados blocos em nove bacias sedimentares. Mos-
trarei agora algumas estatísticas importantes em re-
lação ao setor de petróleo e gás natural. Esse gráfico 
mostra uma evolução das nossas reservas totais em 
relação ao ano de 95, onde houve um crescimento de 
91% em termo de reservas. Hoje nós estamos por volta 
de 14,2 bilhões de barris equivalentes de petróleo. Em 
termo de reservas de petróleo, nós temos 12,2, mas 
vai na produção de 1,8 para um consumo de 1,8. Uma 
relação reserva/produção de 18,4 anos para o gás na-
tural, para uma reserva provada de aproximadamente 
350 bilhões de metros cúbicos; uma produção de 48,5 
milhões de metros cúbicos o que daria uma relação 
reserva/produção de aproximadamente 24 anos. Na 
seqüência, aqui estaria a distribuição das nossas re-
servas por bacias sedimentares. Temos um total no 
Brasil de reserva de petróleo, como eu havia falado 
anteriormente, de 12,2 e aqui as diversas bacias com 
a reserva e a sua produção atual. A produção atual é 
de um milhões e oitocentos para uma reserva de 12,8. 
Em termos de gás natural, o Brasil possui reserva de 
350 bilhões de metros cúbicos e uma produção atual de 
48,5, e também as principais bacias sedimentares com 
suas respectivas reservas e também suas respectivas 
produções de gás natural. Em termos de empresas que 
estão atuando hoje no Brasil, nós temos 64 empresas, 
sendo 28 de origem nacional e 36 de empresas es-
trangeiras. Em termos de incorporação de reservas, 
nós temos que em termos de... Esse gráfico mostra em 
cor azul, seria a produção anual e o amarelo o que foi 
incorporado ano a ano de reservas; o que daria uma 
média de aproximadamente um bilhão, um bilhão e 
cem barris por ano, de reservas que foram incorpora-
das a partir do ano de 2002. Em termos de produção, 
também temos um crescimento expressivo a partir de 
97, saímos de um milhão de barris para 2,2 milhões 
de barris de óleo equivalente. Crescimento de 110% 
em termos de produção total, petróleo e gás. Aqui a 
evolução da importação e exportação. Nós tínhamos 
um déficit aqui de aproximadamente 500 mil barris por 
dia de petróleo no ano de 2000, enquanto nós esta-
mos aqui com a nossa auto-suficiência já atingida em 
2006, que deu um superávit de 66 mil barris por dia 
de petróleo. Em termos de investimentos na área de 
exploração e produção no período de 98 a 2006 foram 
investidos 63,5 bilhões, estão previstos investimentos 
expressivos no período dos próximos três anos de 
aproximadamente 90 bilhões para exploração e pro-
dução de petróleo e gás natural. Em termos de bônus 
de assinatura - que como já expliquei seria o ágio que 
as empresas pagam para a assinatura desses contra-
tos que também faz parte do critério de avaliação com 
peso de 40% - nós temos arrecadado desde a primeira 

rodada até a sétima rodada 3,3 bilhões de reais em 
bônus de assinatura. 

Em termos de royalties, o royalty passou de 190 
milhões em 97 para 7,7 bilhões de reais no ano pas-
sado. Um aumento bastante expressivo em termos de 
pagamento de royalties em petróleo e gás. Participação 
especial também houve um aumento expressivo de um 
bilhão em 2000 para 8,8 bilhões. Ou seja, somando 
participação especial e royalties dá aproximadamen-
te 16,5 bilhões de reais que são arrecadados por ano 
somente a título de participação especial e a título de 
royalties. Em termos de retenção diária que seria pa-
gamento pela ocupação dessas áreas, nós temos hoje 
em termos de 130 milhões de reais, pagamento por... 
É uma taxa anual que é paga para a ANP a título de 
ocupação dessas áreas. Para o proprietário de terra 
também tivemos um expressivo aumento, estamos pa-
gando em torno de aproximadamente 96 milhões de 
reais para os proprietários de terra para a produção de 
petróleo e gás natural. Em termos de evolução, a polí-
tica do conteúdo local, a partir da 5ª rodada, onde nós 
estabelecemos uma política de aumento do conteúdo 
local [soa a campainha]. Aqui em termos de exploração 
e produção, nós temos aproximadamente 80% na explo-
ração e 85% na fase de desenvolvimento da produção. 
Em termos de conclusões... Então, evidentemente que 
todos esses crescimentos da indústria de petróleo no 
Brasil evidenciam o sucesso da política governamental 
para o setor. Em decorrência disso tivemos um aumento 
expressivo de uma empresa que operava basicamente 
a PETROBRAS antes do monopólio, para, como eu 
falei, 64 empresas. Houve também um crescimento 
fantástico da PETROBRAS em todo esse período. Um 
aumento expressivo das reservas provadas de quase 
100%, um aumento também de produção de quase 
100%, aumento de conteúdo local bastante expres-
sivo, como mostrei anteriormente. E evidentemente 
que nós sinalizamos aqui que é importante ao País 
que continue resistindo a essa política de colocar as 
áreas em processo de licitação, com o objetivo então 
de permitir que o nosso País continue a manter a nos-
sa auto-suficiência em petróleo e também a manter a 
relação reserva/produção com a posição confortável, 
como nós acabamos de ver na nossa apresentação. 
Muito obrigado pela atenção. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. João José de Nora 
Souto, Secretário de Petróleo, Gás Natural e Combus-
tíveis Renováveis do Ministério de Minas e Energia. E 
eu passo imediatamente a palavra ao Dr. Guilherme 
de Oliveira Estrella, Diretor de Exploração e Produção 
da PETROBRAS. 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  189 

SR. GUILHERME DE OLIVEIRA ESTRELLA: 
Boa tarde, Srs. Senadores. Agradeço a oportunidade 
de vir aqui para colocar a posição da companhia. E 
a minha apresentação basicamente vai ser iniciada 
com uma... Alguns slides que vão mostrar a posição 
da companhia em termos de exploração e produção 
no momento atual, e, posteriormente, então, nós va-
mos tecer algumas considerações no final, acerca de 
alguns pontos que nós achamos que podem ser objeto 
de melhoria no que diz respeito a marcos regulatórios, 
que estamos tratando com eles no nosso dia-a-dia. 
Para falar sobre os nossos investimentos nós estamos 
com a exploração e produção no Brasil com cerca de 
46% do investimento da PETROBRAS, praticamente 
metade do investimento da companhia nesse qüinqü-
ênio 2007/2011. Estamos com cerca de 40 bilhões de 
dólares para serem investidos entre 2007 e 2011. Isso 
em termos de reais, que nós já estamos na verdade 
trabalhando muito em reais, na base de 20 bilhões de 
reais por ano e esse é o nosso investimento. Interna-
cionalmente, só para efeito de informação, nós estamos 
com nove bilhões de dólares, e tudo isso dá cerca de 
50 bilhões de dólares investimento em AIP nos próxi-
mos 5 anos. É o principal. Aliás, esse é um quadro que 
todas as empresas petrolíferas estão apresentando, já 
que a área de exploração e produção com os preços 
elevados de petróleo, as grandes empresas inclusive 
a PETROBRAS estão avidamente à procura de novas 
reservas e aumento de produção. Os nossos principais 
campos de petróleo, a nossa principal região produtora 
é a região Sul-Sudeste, principalmente na região de 
Campos, na Bacia de Campos, onde no Estado do Rio 
e no Estado do Espírito Santo hoje atualmente temos 
cerca de 75 a 80% de nossa produção e das nossas 
reservas provadas, mas a partir de 2003 nós, a empre-
sa tomou a decisão de desconcentrar as sondas e os 
nossos esforços exploratórios, colocando a Bacia do 
Espírito Santo ao norte da Bacia de Campos e a Bacia 
de Santos ao sul da Bacia de Campos, com objetivos 
exploratórios prioritários para a companhia. Desde aí, 
tivemos excelentes resultados exploratórios na Bacia 
do Espírito Santo, com o campo de golfinhos e outros 
campos, essa é a parte de golfinho principalmente. É 
um petróleo de certa forma diferente da Bacia de Cam-
pos, porque é um petróleo leve, de origem diferente da 
Bacia de Campos, de origem geológica diferente. E na 
Bacia de Santos logramos a descoberta do campo de 
mexilhão, é um campo grande de gás. Nós inicialmente 
tivemos uma estimativa extremamente, vamos dizer, 
otimista, desse campo. A partir de postos que perfu-
ramos, a seguir essa estimativa decaiu. Mas esse é o 
processo normal mesmo da exploração e produção e 
agora retomamos com a perfuração de novos poços 

no campo, praticamente retornamos as expectativas 
iniciais. É um grande campo e deverá ser colocado 
em produção em 2009. E também na Bacia de Cam-
pos, naturalmente é uma bacia extremamente prolífi-
ca, continuamos a investir em exploração e descobri-
mos lá também campos excelentes, principalmente na 
área... Já na jurisdição de Espírito Santo, nos campos 
de chamado Parque das Baleias e também ao sul da 
bacia no limite quase entre a Bacia de Campos e de 
Santos. Na parte sul da bacia tem uma série de cam-
pos pequenos e um grande campo descoberto, que é 
o Campo de Papa-Terra, que é o campo que vai ser 
objeto de nossos investimentos nos próximos anos. 
Na Bacia de Santos é de realçar, além do campo de 
mexilhão esses--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SR. GUILHERME DE OLIVEIRA ESTRELLA: 
--além do campo de mexilhão os campos do antigo 
BS-500 que tem em Uruguá, Tambaú e outros campos 
que nós estamos já nos preparando para colocar em 
produção nos próximos anos. O próximo slide. No nor-
deste brasileiro, além de continuarmos explorando em 
terra, também com resultados bastante expressivos, 
claro que os campos terrestres, as grandes acumula-
ções terrestres já foram descobertas, as bacias são 
maduras, as super maduras, mas temos obtido também 
descobertas interessantes tanto no Recôncavo Baiano 
como em Sergipe, Alagoas, quanto na parte terrestre 
da Bacia Potiguar. Os dois grandes, vamos dizer, os 
mais importantes fatos no Nordeste Brasileiro, aqui 
no Nordeste Meridional, são a entrada em produção 
do Campo de Manati, no sul da Bahia que está aqui. 
É um campo que a produção tem se mostrado acima 
das nossas expectativas, é um campo que vai produ-
zir quantidades expressivas de gás. E entra agora em 
meados do ano o Campo de Piranema, na Bacia de 
Sergipe, Alagoas, na Bacia de Sergipe propriamen-
te dita, e que vai produzir cerca de 30 mil barris por 
dia e é a primeira produção em águas ultraprofundas 
da Bacia de Sergipe, Alagoas. Então isso vai ser um 
marco para nós, porque abre novas perspectivas ex-
ploratórias de modo que esses dois, tanto o Manati 
quanto o Piranema, são considerados para nós fatos 
importantes que vão ocorrer. Manati já ocorreu desde 
o princípio do ano e Piranema em meados desse ano. 
Importante citar que Piranema é uma via tecnológica 
diferente do que nós estamos acostumados a colo-
car em produção. A PETROBRAS tem um projeto de 
grandes dimensões e a plataforma de Piranema é um 
protótipo de pequenas dimensões para esse projeto 
grande da PETROBRAS. 
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Então, além desse aspecto puramente de produ-
ção, vai produzir informações tecnológicas grandemente 
importantes para o nosso projeto maior. Na Bacia do 
Potiguar nós também fizemos algumas descobertas, 
e em termos exploratórios nós temos blocos na parte 
ultraprofunda da bacia, também pegando o Ceará um 
pouco, que são extremamente prospectivos. O ataque 
a essas áreas exploratórias que nós temos tanto no 
Nordeste Meridional como no Nordeste Setentrional, 
está na grande dependência da disponibilidade de 
sondas, que hoje é um ativo crítico em todo o mundo 
em termos de exploração de petróleo. Na parte... Aqui 
estão os blocos, na Bacia Potiguar e na Bacia do Cea-
rá. Temos blocos também nessa faixa que chamamos 
Faixa Equatorial, é uma faixa onde não existe produção 
estabelecida. Portanto é uma faixa de fronteira tanto do 
seu ponto de vista tecnológico quanto do ponto de vista 
de produção, ela mesma. Porque ainda que tenhamos 
obtido algumas produções pequenas na parte do Pará-
Maranhão, mas em termos de produção estabelecida 
não temos ainda nessa Faixa Equatorial. É uma faixa 
extremamente complicada, ligada à separação dos 
continentes, essa coisa toda, mas são blocos que a 
PETROBRAS já adquiriu e temos vários prospectos 
que estamos na dependência de sondas, de disponi-
bilidade de sonda, para transferir lá para cima, lá para 
o Norte. Parte terrestre, temos a parte na bacia cha-
mado Bacia do Solimões, com Urucu, São Mateus e 
Juruá, na parte do alto Amazonas. E agora estamos a 
PETROBRAS aprovou a primeira... O primeiro Projeto 
de Produção de Gás de Hidrocarbonetos, por sinal, na 
Bacia do Amazonas. Aqui tem uma feição geológica 
que separa a Bacia do Solimões da Bacia da Amazô-
nia e esses dois campos pequenos, Azulão e Japiim, 
vão produzir para uma termoelétrica de médio porte 
que será instalada aqui nessa região e a energia vai 
ser trazida para Manaus. Aqui estão os gasodutos que 
estão sendo construído de Coari a Manaus e aqui es-
tamos duplicando a alimentação para Coari, através 
de Campos de Juruá e Urucu. Aqui nossos principais 
projetos de produção de óleo. 

A empresa na verdade tem uma situação eu diria 
confortável, porque temos inúmeros projetos que estão 
já na carteira e já sendo construídos, quer dizer, essas 
projeções de produção de petróleo não são projeções 
baseadas em novas descobertas, são projetos que já 
estão em andamento. Então, nós podemos ver que o 
crescimento da curva é consistente até 2011, quan-
do atingiremos a meta de 2 milhões e 400 mil barris 
por dia de petróleo. Então são todos esses projetos, 
já foram aprovados e estão em andamento na fase já 
de, alguns já de instalação, como o 2007, Piranema, 
Golfinho 2, Espadarte, que já entrou em produção, a 

P-52 e a P-54 são as duas grandes plataformas que 
entrarão em produção esse ano. Vendo um pouco mais 
adiante, para 2015, nós estamos já prevendo uma pro-
dução de 3,5 milhões de barris de óleo equivalente, 
quer dizer, petróleo e gás, mas já para essa previsão 
de 2015. São campos... Porque a PETROBRAS tem 
uma situação hoje, Senadores, que das nossas re-
servas provadas, nós temos mais ou menos metade 
desenvolvida e metade a desenvolver, que dependem 
dos nossos investimentos nesse plano estratégico. 
Então, esse crescimento está baseado também nas 
reservas que não estão desenvolvidas. São novos 
projetos, hoje mesmo aprovamos os primeiros passos 
para dois grandes projetos ainda na Bacia de Cam-
pos, que já estão nas nossas reservas, mas não têm 
instalações de produção já em operação. De qualquer 
maneira a previsão de crescimento é substantiva e nós 
estamos nos preparando para atingir essa produção 
em 2015, cerca de 3,5 milhões de barris equivalentes, 
quer dizer, de óleo e gás. No Norte e Nordeste tam-
bém é um fato que eu gostaria de chamar atenção. As 
bacias maduras... Nós enfrentamos uma tendência da 
queda de produção expressiva, porque são campos 
em adiantado grau de exportação, mas com aplica-
ção a partir desse ano já de novas técnicas e novos 
procedimentos, nós vamos atingir recordes de produ-
ção terrestre de óleo e gás na área do Nordeste. Aqui 
também um projeto importante que é o Barano(F), no 
Rio Grande do Norte é mar, mas esse crescimento é 
principalmente a partir dos nossos campos terrestres 
que, como eu disse, aplicaremos novos procedimentos 
de produção. Só vou dar uma idéia do chamado Plano 
Gás, que é um plano de antecipação da oferta de gás 
ante a situação que ocorreu com a Bolívia a partir do 
início do ano passado, então a PETROBRAS imedia-
tamente se mobilizou e apresentou ao Governo esse 
plano de antecipação das nossas reservas de gás, de 
produção das nossas reservas de gás no que diz res-
peito à oferta. Então,  o plano gás, em termos de gás 
associado ou não associado, nós já estamos... Esse 
é um histórico até essa data. Nós viemos crescendo 
também substantivamente a nossa produção de gás. 
Essas são as curvas previstas para o plano gás. Nós 
estamos em 2007 já entrando... O vermelho são des-
cobertas recentes e o marrom é o gás não associado, 
quer dizer, o gás que não está associado à acumula-
ção de petróleo. 

Temos vários projetos de modo que vamos atingir 
em 2010 cerca de 70 milhões de metros cúbicos por 
dia de oferta de gás. Porque uma coisa é produção 
de gás e outra coisa é oferta, que a gente faz ao mer-
cado, que nós consumimos também, queimamos um 
pouco e consumimos internamente para a produção 
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de petróleo. E a tendência é a manutenção desses 70 
milhões de metros cúbicos chegando a um pouco mais 
em 2015. O Plano Gás é basicamente composto na 
região Sul e Sudeste, tem pólos no Espírito Santo e 
na Bacia de Campos; na Bacia do Espírito Santo, na 
Bacia de Campos e na Bacia de Santos. A nossa meta 
é no final de 2010 estarmos entregando no Sudeste 
55 milhões de metros cúbicos por dia. São inúmeros 
projetos que abrangem não só áreas de exploração e 
produção, mas a área de abastecimento com plantas 
e adaptações nas refinarias e também na área de ga-
sodutos; de modo que é um plano extremamente am-
bicioso, conhecemos os desafios que temos pela fren-
te, mas a empresa está hoje voltada, de certa forma, 
prioritariamente para atender essas metas. Temos a 
oferta de gás natural do Brasil, Norte-Nordeste e Sul-
Sudeste. O grande incremento será no Sul-Sudeste, 
mas também nós pretendemos manter o total do Nor-
deste em torno de 13 a 14 milhões de metros cúbicos 
até 2010. Só para dar uma notícia sobre Manati, a 
produção de gás natural é três milhões de metros cú-
bicos, mas como eu disse o resultado dos primeiros 
postos já supera isso; nós estamos preparando para 
produzir mais em Manati. E agora com conteúdo na-
cional, que é uma coisa importante, que lição tomada 
em 2003, começamos a exigir que tudo que pudesse 
ser feito no Brasil, naturalmente dentro das condições 
de preço, prazo, qualidade e competitividade interna-
cional, possa ser feito para a indústria nacional pelo 
empresário brasileiro. 

Nós estamos aqui atingindo já em 2006 prati-
camente 66% de todos os sistemas de produção. De 
modo que são marcos efetivamente consistentes que 
nós temos atingido e isso reflete diretamente na reto-
mada do crescimento e do desenvolvimento nacional. 
Bem, sobre o problema de marcos regulatórios, eu me 
permito aqui me reportar a uma cola que eu tenho aqui 
comigo. O conteúdo local. O conteúdo local, a ANP 
muito corretamente tem exigido, como o Secretário 
João Nora Souto mostrou, exigido dentro dos quesitos 
que entram no julgamento das propostas, nos BID´S 
das licitações, tem exigido conteúdo local. O que nós 
achamos é que a cartilha de conteúdo local está um 
pouco complicada demais para a gente entender. Ela 
é muito minuciosa. Talvez pudéssemos simplificar essa 
cartilha, não só no que diz respeito à apresentação 
do proponente, mas também por parte da ANP uma 
facilitação da averiguação efetiva desse conteúdo na-
cional. Extensão do prazo de concessão, isso é muito 
importante para nós, talvez uma das mais importantes 
observações que nós fazemos no marco regulatório, 
porque as reservas petrolíferas são aceitas interna-
cionalmente em duas modalidades. Uma modalidade 

da SPE, chamada SOCIETY OF PETROLEUM ENGI-
NEER, que é considera o seguinte: nós descobrimos 
o campo e consideramos todo o óleo que é possível 
produzir nesse campo, independente do prazo, não 
há prazo. Quer dizer, independente do prazo de con-
cessão. Então essas são as reservas chamadas SPE. 
De outra parte nós temos a reserva chamada SEC, da 
Bolsa de Valores Norte-Americana, SECURITIES AND 
EXCHANGE COMISSION, que considera a reserva só 
até o final do prazo de concessão. Quer dizer, o ope-
rador tem aquele volume que é possível, de acordo 
com as melhores técnicas da indústria, produzir den-
tro daquele prazo. 

E isso nós no Brasil, como a lei de abertura do 
monopólio é recente e a concessão é de 27 anos, nós 
não chegamos a esse ponto ainda. De modo que a PE-
TROBRAS está sendo penalizada de certa forma com 
as reservas SEC, porque nós estamos considerando o 
que manda a SEC, considerando no final da concessão. 
Mas, internacionalmente é uma prática internacional 
que as agências reguladoras concedam ou sinalizem 
que se a operadora atender as melhores práticas da 
indústria, essa operadora tem a grande probabilidade 
que esse limite seja concedido com uma prorrogação 
da [soa a campainha] concessão. Então, é uma coisa 
que nós achamos que a ANP podia rapidamente es-
clarecer e, enfim, estabelecer esses condicionantes, 
para que nós possamos também de pronto solicitar à 
ANP esse documento. Que a SEC nos Estados Uni-
dos, ela aceita esse documento desde que as agên-
cias reguladoras, enfim, o conceda. Então, essa é uma 
coisa importante que nós consideramos, porque repito, 
isso tem reflexo no mercado internacional, reflexo nas 
bolsas internacionais. A reserva SEC é sempre uma 
reserva também considerada na mesma importância 
quanto a reserva SPE, de modo que se nós conseguir-
mos que a ANP regularize essa situação seria para a 
PETROBRAS e outras operadoras. Quer dizer, estou 
falando em nome da PETROBRAS, mas certamente 
as outras operadoras enfrentam a mesma situação. 
Óleo ultra pesado. 

O Brasil hoje nós calculamos que as nossas re-
servas, as reservas da PETROBRAS, são hoje totais, 
reservas provadas são reservas classificadas dentro 
de uma série de pré-requisitos por classificadores 
internacionais; reservas prováveis que são reservas 
que não atendem integralmente aquele conjunto de 
requisitos dos especificadores internacionais e reser-
vas prováveis que atendem ainda um pouco menos. 
E o conjunto dessas reservas são reservas totais. A 
reservas totais da PETROBRAS estão em torno de 20 
bilhões de barris. Muito bem. As reservas das empre-
sas que aqui operam, as outras que não a PETRO-
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BRAS, calcula-se em 10 bilhões de barris; as reservas 
totais também. E as reservas estimadas que nós na 
PETROBRAS, os Geólogos da PETROBRAS fazem 
para as bacias sedimentadas brasileiras está em torno 
de 50 e 70 bilhões de barris. Muito bem. Desse volu-
me verdadeiramente gigantesco de petróleo, entre 60 
e 70 bilhões de barris, nós podemos dizer que prati-
camente a metade é de óleo extra pesado; pesado a 
extra pesado. Então, vislumbrando, quer dizer, fazendo 
uma análise prospectiva, nós achamos que a Legisla-
ção Brasileira tem que de certa forma criar condições 
para que as empresas invistam em novas tecnologias 
e novos procedimentos operacionais, que permitam 
que essas reservas de óleo extra pesado venham a 
ser produzidas. Nós hoje temos, por exemplo, a PE-
TROBRAS hoje tem um Projeto Siri para produzir óle-
os extra pesado e temos... A ANP aceita a questão do 
desenvolvimento tecnológico, mas a questão de prazo 
ainda não foi tocada. Quer dizer, nós achamos que na 
parte de exploração até a declaração de comerciali-
dade para óleos extra pesados seria interessante que 
a ANP, que a nossa Legislação, tivesse uma visão es-
pecífica para esse problema. Porque são tecnologias 
mais caras, são tecnologias que têm que ter também 
aplicadas em águas ultraprofundas, de modo que se 
tivéssemos na parte de prazo de exploração para óleo 
extra pesado seria interessante. Muito bem. 

E a última coisa também muito importante para 
nós é a participação especial. Nós temos, pela Legisla-
ção atual, as participações governamentais se dividem 
em royalties, que são 10% sobre o faturamento bruto e 
participação especial, que são recursos devidos pela 
empresa e pela operadora em relação ao seu fluxo 
de caixa, vamos dizer assim. Então, o Legislador na 
nossa visão, quando fez, quando redigiu a Bacia de 
Campos considerou que se descobria um campo e se 
instalava um sistema de produção. Se esse sistema de 
produção com aquele investimento viesse a produzir 
mais ou muito mais, essa participação especial au-
mentaria. A partir de certos níveis de produção ela... 
é como o Imposto de Renda. Uma coisa progressiva. 
Só que tem que... A realidade tem mostrado, e é a re-
alidade da indústria de produção de petróleo em todo 
mundo, que para o aumento de produção significativo 
é necessário a instalação de outros sistemas de pro-
dução. Então, se nós tivermos a participação especial 
como nos moldes que está hoje, esse outro sistema 
de produção vai ser muito penalizado pela participação 
especial que está em torno de 20 a 25% da carga de 
impostos. Eu quero, aliás, fazer um parêntese, porque 
eu pessoalmente, como cidadão brasileiro, considero 
que o petróleo é um bem natural estratégico das na-
ções, e as empresas que o produzem têm que pagar 

imposto. E têm que pagar imposto pesado. Essa é a 
opinião pessoal e como Diretor da companhia também. 
Agora, esse imposto não pode ser tão pesado a pon-
to de inviabilizar o investimento. Então nós já temos 
tido algum tipo de dificuldade, quando vamos instalar 
o segundo sistema que é tão caro ou mais caro que 
o primeiro - o sistema de produção hoje para produ-
zir 150, 180 mil barris por dia não fica por menos de 
2 bilhões, de 4 bilhões de reais. Quer dizer, quando a 
gente faz esse Projeto e incide sobre esse Projeto o 
crescimento da participação especial... Por exemplo, 
a partir de cerca de 178 mil barris por dia, a partir do 
quarto ano, essa participação sai de 10% para 40%. 
Sobre o fluxo de caixa calculado a preços internacio-
nais de petróleo. Então, esse segundo sistema, o ter-
ceiro ainda mais, quer dizer, cada sistema desse hoje 
produz entre 150, 180 mil barris por dia. É justamente 
nessa faixa em que a participação especial dá um pulo. 
A instalação de novos sistemas, sistemas adicionais 
de produção, torna-se extremamente atingida e im-
pactada pela participação especial. Repito, o petróleo 
tem que pagar imposto pesado, mas temos que, acho 
que, na nossa visão, encontrar um meio termo aqui... 
Encontre, quer dizer, que defina saídas, vamos dizer 
assim, legais, claro, para que os sistemas a partir do 
primeiro, os sistemas subseqüentes a serem instala-
dos nos grandes campos de petróleo, Roncador, es-
ses campos que nós estamos instalando 1,2,3, esses 
grandes sistemas, Marlin, Marlin–Sul, sejam factíveis. 
Não sejam grandemente impactados a ponto de even-
tualmente até inviabilizar a instalação desse sistema. 
Então era isso. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Diretor Guilherme Es-
trela, Diretor de Exploração e Produção da PETRO-
BRAS. Eu passo a palavra agora ao Dr. John Haney, 
Vice-Presidente de Exploração e Produção da SHELL 
Brasil, representando também aqui o Dr. Vasco Dias, 
Presidente da SHELL do Brasil. 

SR. JOHN HANEY: Obrigado e boa tarde para 
todos os Senadores. Muito obrigado pelo convite. São 
assuntos aqui que eu sempre bato nos vários workshops 
que a gente tem na área do petróleo, mas é um grupo 
que pode realmente tomar ações com essas discus-
sões. Obrigado pelo convite. Essa é uma oportunidade 
para discutir o que SHELL está fazendo no Brasil, nosso 
portfólio de exploração e produção é para compartilhar 
nossa idéia sobre marcos regulatórios no Brasil. Eu vou 
falar sobre esses assuntos como um Embaixador da 
SHELL no Brasil. Meu trabalho aqui no Brasil é para 
atrair investimentos da SHELL para o Brasil. Então es-
tou tentando virar o Brasil mais competitivo do mundo 
para atrair mais investimentos ainda da SHELL em 
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outras firmas aqui. A SHELL no Brasil é uma compa-
nhia integrada de energia. Tem área de distribuição do 
downstream, tem 2700 postos, várias área de aviação, 
de químicas. É a segunda maior depois PETROBRAS 
na área de exploração e produção, com investimentos 
de 1.6 bilhões de dólares até hoje nesses últimos sete 
anos. Vou mostrar mais tarde o perfil da SHELL, mas 
tem mais ou menos 16 concessões, um com produção, 
dois em desenvolvimento e o resto em fase de explo-
ração. E na área de gás a gente tem na distribuição 
gás em São Paulo e também na parte de transporte. 
Para dar uma idéia do tamanho da SHELL no Brasil, 
a gente está aqui desde 1903, 94 anos no Brasil, com 
mais de 1700 empregados hoje, dos quais 200 são da 
área de exploração e produção. Então nosso propósito 
para desregulamentação, isso significa regulamentar 
só as partes essenciais, assegurando a livre concor-
rência no Brasil e, como falei no início, para elevar o 
grau de concorrência na economia para permitir mais 
investimentos no final. Os princípios que a gente quer 
que sejam seguidos são regras de mercado: substi-
tuição de normas específicas por normas gerais de 
regulamentação na intenção apenas dos controles 
como competitividade e transparência; e fortalecimen-
to do papel do fiscalizador do Estado no combate aos 
abusos econômicos, no que diz respeito ao consumi-
dor. Na visão geral, isso significa uma coordenação 
do conjunto: Congresso, CNPE, Ministério de Minas e 
Energia, do Meio Ambiente, ONP, federais, estadual, 
municipal e os investidores, trabalhando todos juntos 
nessas áreas como tributação regulatória. Com essa 
rodada de licitações da exploração e produção, as 
estratégias na tributação de ICMS, etc, o sentimento 
ambiental e área de conservações nacionais. Impor-
tante é o fortalecimento de órgãos regulatórios com 
atenção especial para a promoção de Lei, 3337/2004, 
em discussão na Câmara dos Deputados, fortalecer 
os reguladores dessa área. 

A gente está querendo em geral regras claras, 
concisas, que prossigam um ambiente de credibilidade 
favorável aos investimentos, desenvolvimento, incre-
mento do nível de competição no setor de petróleo, 
gás natural, combustíveis e energia renovável. Vol-
tando para a área de exploração e produção. Esse é 
o mapa aqui do volume e águas de profundo para ser 
explorada ainda. Então o Brasil compete muito bem 
nessa área com estimativa de mais de 14 bilhões de 
barris para achar. Essa é a estimativa do WOOD MA-
CKENZIE que faz esse tipo de coisa, compete muito 
bem com área da África, Golfo do México como as 
maiores áreas hoje. Como já foi mostrado, crescimento 
das reservas aqui no Brasil é muito impressionante, 
do mundo inteiro, impressiona todo mundo. E também 

nas receitas governamentais que já foi mostrada aqui. 
O perfil da SHELL é concentrado hoje na área de Sul-
Sudeste, entre Bacia de Espírito Santo, Bacia de Cam-
pos e Santos. A gente tem hoje a produção de 35 mil 
barris por dia com o nosso parceiro PETROBRAS, na 
Bacia de Campos, com SHELL operando com 80% e 
PETROBRAS com 20%. A gente está hoje começan-
do o desenvolvimento da BC 10, em cima na área de 
Estado de Espírito Santo. A área do BC 60 nossos par-
ceiros de novo PETROBRAS com 35% indiano, onde 
[inaudível] com 15 e a SHELL com 50. E na área de 
Santos a gente está desenvolvendo na área chamado 
BS 4, a gente declaramos comercialidade em dezem-
bro de 2006. Naquele bloco a SHELL tem 80, PETRO-
BRAS... Desculpa, SHELL 40, PETROBRAS com 40 
e CHEVRON-TEXACO com 20%. Então a gente tem 
restos de áreas que a gente tem blocos de exploração 
dos quais [inaudível] há modelos são operados pela 
SHELL. A SHELL tem operado na área de exploração 
[inaudível] há 30 anos aqui no Brasil, com a descoberta 
durante a fase de contrato de risco de Melusa(F), em 
desenvolvimento do Melusa(F). Então tem um portfó-
lio pequeno ainda, mas crescendo. Então tem área de 
produção, de [inaudível], desenvolvimento e explora-
ção. O próximo, por favor. Então, no Brasil a SHELL vê 
um País com boa opção para crescimento contínuo, 
tem um risco ainda alto geológico de cada poço, mas 
potencial muito grande como mostrei naquele gráfico. 
É um País onde a gente pode trabalhar conformado 
com nossos princípios empresariais, como área de 
ICMS, segurança e prática nos negócios. E está ha-
vendo um crescimento muito bom da capacidade dos 
fornecedores locais em linha com o nosso filosofia de 
desenvolvimento sustentável. 

A atuação do Governo é fundamental nessa área 
de promoção de investimentos, continuando e melho-
rando a estabilidade macroeconômica. Agentes regu-
ladores fortes e independentes, a manutenção  das 
rodadas de licitações, ANP, que tem sendo feito muito 
bem, um exemplo para o mundo. Nos primeiros sete foi 
derrubada na oitava, e não estou muito otimista para o 
nono esse ano, mas espero que vai acontecer como foi 
falado aqui em novembro ainda, porque demora seis 
meses para preparar ela. Então espero que aconteça 
mesmo em 2007. Estabilidade das regras. Como es-
ses investimentos são de longo prazo, como foi falado 
aqui, até mais de 27 anos, até 30, 35 anos de prazo, 
então as regras... Estabilidade é crítico. Os desafios 
associado com o marco regulatório da exploração e 
produção especificamente... Vou falar um pouco so-
bre cada um deles. Gargalos estruturais são a área 
de burocracia, carga tributária alta e muito complexa 
que é difícil explicar para os outros, mas a gente tenta. 
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Atração de investimentos pode ser utilizado como re-
solução de várias questões pendentes, principalmente 
no Supremo Tribunal como Lei Valentim, Lei Noel, so-
bre importações e no poço de produção a resolução 
da questão de áreas de conservação e pagamentos 
de... Para isso, para cada desenvolvimento sem limite 
hoje. Questão de propriedade de óleo que está sendo 
discutido também, que são todos pendentes ao julga-
mento das audiências. 

Então isso cria incertezas, quando você está 
decidindo se vai andar com esses projetos em desen-
volvimento ou não. Algum especificamente pra alguns 
Estados outros mais gerais. Licenciamento ambiental é 
uma das preocupações da indústria total e faz planeja-
mento quase imprevisível das sondas. A SHELL já tem 
paradas sondas esperando licenciamento ambiental e 
os custos são bem alto, vou dizer 700, 800 mil dólares 
por dia. Então a gente tem já esperado muito tempo 
para algumas dessas licenças pode ser do processo, 
pode ser outras razões que demoram muito para sair. 
Mas é difícil planejar uma sonda de um ano, dois anos 
na frente, que precisa para sair uma licença. E é mui-
to importante essa área de conteúdo local. A gente 
concorda 100% com essa área de crescimento, está 
crescendo bem, mas as regras são bem complicadas. 
O Dr. Estrela falou sobre a cartilha, as regras podem 
ser bem mais simplificadas, mas tem também o nú-
mero de itens que estão sendo medido nessa última 
rodada, foi 64 itens que estão sendo medidos com 
conteúdo local, que vai criar muitos empregos para 
contadores, não procurando óleo. E ótima a realização 
da nona rodada em 2007 com precisa áreas atraentes 
ainda, para manter essa reputação que foi criada no 
Brasil pela ANP e para sustentar auto-suficiência ao 
longo prazo como foi mostrado aqui. Outros desafios 
que a gente está trabalhando é fronteiras tecnológicas, 
águas profundas, óleo pesado com ambientes desa-
fiadores. Então é importante para até investimentos, 
tem incentivos para esse tipo de investimento aqui no 
Brasil, como tem em outros Países. E especialmente 
com o aumento de custos da indústria que tem cres-
cido até duas ou três vezes, como era de cinco anos 
atrás, com essa atenção para o mercado e aumento 
de projetos. Vou aproveitar esse convite aqui para falar 
só um slide aqui sobre a distribuição que é importante 
para... Mesmo a área de exploração e produção é im-
portante para nós para ter uma companhia de grande 
porte aqui no Brasil e parte disso é a área de distribui-
ção para nós. Então nessa área de nova carga tribu-
tária é importante estimativa de álcool, com esse alto 
nível a gente está estimando que perde arrecadação 
por causa desse alto nível, estimado em um bilhão de 
reais por ano. Também tem o desafio de carga tributá-

ria diferente entre solventes e gasolina, dá incentivos 
para solventes que não deve existir. Em geral há cotas 
diferente de ICMS entre cada produtos, cada Estado 
que complica. Fortalecimento da Agência Nacional de 
Petróleo para assegurar poder de fiscalização nessa 
área de distribuição existe 56 liminares contestando as 
resoluções dela, recursos são contingenciados, preciso 
ser suficiente para desempenho da ANP, os estudos 
que têm que ser feitos também. E aperfeiçoamento da 
Lei de Penalidades 9847/99, garantindo maior rigor na 
aplicação de multas da ANP. Algumas idéias. Então 
essa foi uma oportunidade para falar sobre as nossas 
idéias, algumas idéias importantes para crescimento, 
que vendo a indústria de petróleo já está crescendo e 
pode ver mais competitivo ainda, no mundo que tem 
muita competição Países estão melhorando os pro-
cessos de cada um para tentar atrair investimentos. 
Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. John Haney, e eu 
passo a palavra agora para o Dr. Ricardo de Moura 
Albuquerque Maranhão, representando o Presidente 
da Associação dos Engenheiros da PETROBRAS. 20 
minutos. 

SR. RICARDO DE MOURA ALBUQUERQUE 
MARANHÃO: Srs. Senadores, eu devo iniciar agra-
decendo o convite formulado pelo Senador Delcídio 
Amaral, muito amável, muito honroso, para que a As-
sociação dos Engenheiros da PETROBRAS viesse 
ao Senado Federal trazer suas contribuições com 
relação aos marcos regulatórios da indústria do pe-
tróleo. Devo trazer também um pedido de desculpas 
do nosso Presidente, o Engenheiro Heitor Pereira, 
que não pôde comparecer pessoalmente em razão 
de compromissos incontornáveis no Rio de Janeiro. 
A nossa entidade tem 50 anos de história na luta em 
defesa do monopólio estatal do petróleo, da PETRO-
BRAS e da soberania brasileira; e reúne cerca de cin-
co mil profissionais de nível universitário do sistema 
PETROBRAS. Mantém este nome por uma questão 
de tradição. Nós temos entre os nossos associados 
Geólogos, Geofísicos, Economistas, Administradores, 
Advogados, Técnicos de Comunicação Social, enfim, 
repito, todos os profissionais de nível universitário no 
sistema PETROBRAS. Eu queria iniciar, Sr. Presiden-
te, e Srs. Senadores, pedindo uma atenção especial 
de V.Exªs. quando se trata de marcos regulatórios no 
sentido de chamar atenção do Senado Federal, pedir 
a atenção do Senado Federal, para a tramitação de 
um Projeto que daqui saiu que trata, que pretende se 
transformar na futura Lei do Gás. Um projeto de inicia-
tiva do ex-Senador e ex-Ministro das Minas e Energia, 
Rodolpho Tourinho, e foi aprovado pelo Senado Fede-



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  195 

ral sem sequer ser debatido no Plenário e parece que 
tem um encaminhamento semelhante na Câmara. É 
um assunto de tamanha envergadura, de tamanha re-
levância, de tamanha importância. 

O Relator Deputado João Maia, do Rio Grande 
do Norte, parece que vai juntar os três projetos, por-
que há também um projeto do ex-Deputado Luciano 
Zica e um projeto de iniciativa do Executivo, vai juntar 
os três e fazer um substitutivo que provavelmente terá 
que voltar ao Senado e eu peço atenção de V.Exªs.. 
É um assunto de muita gravidade, muita relevância 
que não deve ter uma tramitação sumária como teve, 
sem passar pelo Plenário, me parece não passa pelo 
Plenário da Câmara. Estamos trabalhando para que 
um universo maior de Parlamentares, são 513, possa 
participar da elaboração dessa Lei do Gás. Eu queria 
reafirmar, Sr. Presidente, a posição histórica da nos-
sa Associação, da nossa Entidade, contrária à aber-
tura do setor petróleo no Brasil. Nós entendemos que 
a PETROBRAS deu ao longo dos seus 50 e poucos 
anos de existência uma demonstração definitiva da sua 
competência, da competência do homem brasileiro, 
partindo virtualmente do nada, levou o Brasil à auto-
suficiência no petróleo. Ela tem recursos humanos, 
recursos materiais, recursos financeiros mais do que 
suficientes para conduzir a indústria do petróleo sem 
a necessidade de concessões que arranham a nossa 
soberania. A PETROBRAS investe nos próximos cinco 
anos de acordo com o seu plano de negócio qualquer 
coisa da ordem de 80 bilhões de dólares; são 160, 170 
bilhões de reais. A PETROBRAS sozinha representa 
40% do Plano de Aceleração do Crescimento do Go-
verno do Presidente Luis Inácio Lula da Silva. Mas 
não vamos aqui, vamos tão-somente reafirmar esta 
posição, mas partir para dar algumas contribuições 
que possam aperfeiçoar a Legislação que disciplina a 
questão do petróleo e do gás natural que, diga-se de 
passagem, no nosso entendimento, do corpo técnico, 
petróleo e gás natural são a mesma coisa, são mis-
turas de hidrocarbonetos. O óleo é o petróleo na fase 
líquida como a gasolina, como a querosene, como o 
óleo diesel; o gás é o petróleo na fase gasosa como 
asfalto é petróleo na fase sólida. Tanto é assim que a 
Lei 9.478/97 no seu texto faz mais de 50 referências 
ao gás natural. De forma que achamos, Sr. Presidente, 
que a futura Lei do Gás seria desnecessária uma vez 
que o assunto gás natural já é suficientemente tratado 
na Bacia de Campos. 

Eu queria, com o devido respeito que devo pela 
posição que ocupo, mas, sobretudo, pelo grau de ami-
zade que tenho pelo companheiro Aroldo Lima, hoje 
Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo, fazer 
algumas observações sobre alguns fatos que no nosso 

entendimento são fatos lamentáveis que ocorreram em 
algumas licitações promovidas pela Agência Nacional 
do Petróleo. Na 7º rodada foram concedidas áreas que 
somadas correspondem a áreas superiores aos terri-
tórios isoladamente de Países como a Itália, como a 
França, como a Alemanha, como o Japão. Nós enten-
demos... Entendemos não, a Constituição Brasileira es-
tabelece que a plataforma continental e o mar territorial 
integram os bens da União e hoje com uma resolução 
da ONU integram o território brasileiro. Achamos que 
uma autarquia por mais especial que seja, e a lei não 
define a especialidade desta autarquia, não deve ter 
poderes para alienar, para entregar em concessões 
que chegam a 30 anos parcelas tão expressivas do 
território brasileiro. E deveria haver um controle maior 
do Congresso Nacional, um controle maior dos órgãos 
aos quais compete manter a integridade do nosso 
território. Muito confuso, como já mencionou aqui o 
representante da SHELL e também o nosso Diretor 
Guilherme Estrela, o louvável critério estabelecido 
pela ANP de conteúdo nacional como parâmetro de 
julgamento das licitações. Mas ocorreu na sexta licita-
ção uma circunstância em que uma empresa coreana 
arrematou um bloco com uma importância, com um 
bônus de assinatura muito menor do que o oferecido 
pela PETROBRAS, porque a sua proposta contempla-
va uma participação do conteúdo nacional da ordem 
de 80% que tinha um peso muito grande no processo 
licitatório. Só que este conteúdo nacional só pode ser 
aferido depois que as instalações estão montadas. 
Definitivamente construídos os dutos, as bombas, os 
compressores, enfim. Ela ganhou a licitação sem que 
se tenha uma prova definitiva de que se atingiu este 
conteúdo nacional; no caso não ser atingido o conte-
údo contido na proposta da empresa que participa do 
leilão, ela simplesmente paga uma multa de 20% entre 
o que ela prometeu e que ela cumpriu. 

Então imaginemos que prometeu 80% cumpriu 
50%, a diferença são 30%, 20% de multa, ela paga 
6% de multa e ganha a licitação derrotando a PE-
TROBRAS, que talvez tenha sido mais conscienciosa 
e correta nas suas estimativas de conteúdo nacional. 
Eu peço desculpas, porque fui surpreendido com o 
convite do colega Heitor para que aqui viesse e não 
pude fazer uma apresentação da forma ordenada com 
que os antecessores fizeram. Na oitava licitação uma 
estranha e lamentável restrição à atuação da PETRO-
BRAS na licitação. Quer dizer, a PETROBRAS entrava 
na licitação já sabendo que em determinadas bacias 
não podia oferecer propostas para mais de 8% dos 
blocos ofertados, quando a Constituição Brasileira diz 
que um dos princípios da ordem econômica é a livre 
concorrência; quando a Lei 8666 que rege as licitações 
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da administração pública proíbe restrições à compe-
tição e à concorrência; e quando há outras restrições 
graças à intervenção do Clube de Engenharia do Rio 
de Janeiro, onde sou Conselheiro, e de outras entida-
des da sociedade civil. Essa licitação por este vício 
insanável e intolerável de uma Agência Pública colo-
car restrições à atuação de uma empresa pública no 
processo de licitação, desrespeitando a Constituição e 
desrespeitando a Legislação. Felizmente esta licitação 
foi suspensa por determinação do Poder Judiciário. Eu 
gostaria de rapidamente comentar aqui, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, colegas de Mesa, alguns dispositivos 
da Lei 9478/97, a Bacia de Campos, iniciando pelo Art. 
8º, que diz que a Agência Nacional do Petróleo tem 
poderes para disciplinar, para regular, para através 
de portarias, de atos normativos, alguns entendem 
que isto é um avanço sobre as atribuições, sobre os 
poderes do Poder Judiciário e isto é uma renúncia do 
Congresso Nacional ao seu poder de disciplinar através 
de Legislação assuntos do maior interesse e da maior 
relevância para o nosso País. Este Art. 8ª suscita esta 
dúvida, mas há um outro artigo, o Art. 19, onde não há 
dúvida nenhuma quanto à renúncia ou as restrições 
ao poder de legislar do Congresso Nacional, a inicia-
tivas das leis do Presidente da República, a iniciativa 
das lei do Srs. Senadores, Srs. Deputados, é o Art. 19. 
Está, Sr. Presidente Senador Delcídio Amaral, redigido 
da seguinte maneira: “As iniciativas de Projeto de Lei 
ou de alteração de Normas Administrativas que impli-
quem na afetação do direito de agentes econômicos 
ou de consumidores e usuários de bens e serviços da 
indústria do petróleo, serão precedidas de Audiências 
Públicas convocadas e dirigidas pela Agência Nacio-
nal do Petróleo”. 

Senhor, prezado amigo, nobre Senador Francisco 
Dornelles, Senador Inácio Arruda, pretender estabele-
cer num Projeto de Lei, apresentar um Projeto de Lei 
que o entendimento de alguém afete os interesses de 
agentes econômicos ou os interesses dos consumido-
res, a Agência Nacional do Petróleo terá que convocar 
uma Audiência Pública e dirigir essa Audiência Pública 
para se discutir a iniciativa do Senador Inácio Arruda ou 
o Senador Francisco Dornelles. É o que diz claramente 
o Art. 19 da Lei 9478/97. Não só, eu repito, iniciativas de 
Deputados e de Senadores, como do próprio Presidente 
da República que tem a iniciativa dos Projetos de Lei. 
Todos ficariam... O Presidente da República teria que 
comparecer a uma Audiência Pública, como redigida 
a Legislação, convocada e dirigida para a ANP, para 
justificar a iniciativa daquele Projeto de Lei. O Art. 22 
trata do acervo técnico constituído pela PETROBRAS, 
por dados e informações sobre a bacias sedimentares 
brasileiras, é também considerado parte integrante dos 

recursos petrolíferos nacionais, cabendo à ANP a sua 
coleta, a manutenção e a administração. E o § 1º diz: “A 
PETROBRAS transferirá para a ANP as informações e 
dados de que dispuser, assim como sobre as ativida-
des de pesquisa, exploração e produção de petróleo e 
gás natural, desenvolvidas em função da exclusivida-
de do exercício do monopólio até a publicação desta 
lei”. Então, este dispositivo nos parece absolutamente 
inconstitucional. Quem tiver a curiosidade de ler os de-
monstrativos financeiros da PETROBRAS vai verificar, 
pelo menos como eu verifiquei, num demonstrativo de 
dois ou três anos atrás, ou mais recente, que até hoje 
a ANP não pagou esses dados e essas informações, 
digamos assim, expropriadas da PETROBRAS. Há ju-
ristas que entendem que a transferência desse acervo 
técnico da PETROBRAS teria que ser feita através de 
um mecanismo de desapropriação como reza a Cons-
tituição, interesse público, interesse social, mediante 
prévia e justa indenização em dinheiro. Pelo que sei a 
PETROBRAS já transferiu isso para a ANP e até hoje 
não recebeu a indenização e ficou para uma indeni-
zação posterior, o que constitui uma ilegalidade. E há 
juristas que entendem, ademais, que esses dados 
constituem parte do patrimônio alienável da PETRO-
BRAS, e que ainda que indenizados não podem ser 
fornecidos para concorrentes da PETROBRAS, porque 
seria prejudicar centenas de milhares de acionistas da 
PETROBRAS nos termos do Art. 117 da Lei 6404 da 
Lei das Sociedades Anônimas, inclusive milhares de 
acionistas estrangeiros. 

Nós não podemos esquecer que hoje a PETRO-
BRAS tem milhões de ações negociadas na bolsa de 
Nova York e que tudo isso causa inquietação também 
aos acionistas estrangeiros. O Art. 27, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: “Quando se tratar de campos que se 
estendam por blocos vizinhos, onde atuem concessio-
nários distintos, deverão eles celebrar acordo para indi-
vidualização da produção”. E o § Único: “Não chegando 
as partes ao acordo, em prazo máximo fixado pela ANP, 
caberá a esta determinar com base em laudo arbitral, 
como serão eqüitativamente apropriados os direitos e 
obrigações dos blocos com base em parâmetros ge-
ralmente aceitos na indústria do petróleo”. O que se 
discute é o destino a ser dado às jazidas petróleo que 
se encontram em blocos vizinhos com concessionários 
diferentes. Essas jazidas de petróleo ou o resultado da 
exploração dessas jazidas... Como foi dito, aqui os im-
postos, os royalties, as participações especiais, enfim, 
a participação do Poder Público trata-se de interesse 
público, e interesse público é definido constitucional-
mente como indisponível, não se pode dispor do inte-
resse público. E a Legislação permite que se recorra 
à arbitragem normalmente privada para decidir como 
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vão ser apropriados os resultados da exploração: ou 
seja, a arbitragem privada passa a reger aquilo que 
é indisponível por ser interesse público. Alguns vêem 
nisso também usurpação das atribuições do Poder Ju-
diciário. O Art. 29, Sr. Presidente: “É permitida a trans-
ferência de contratos de concessão, preservando-se o 
seu objetivo e as condições contratuais e desde que 
o novo concessionário atenda aos requisitos técnicos, 
econômicos e jurídicos estabelecidos pela Agência Na-
cional do Petróleo, conforme previsto no Art. 25”. Este 
Art. 29 que permite a transferência de concessão des-
de que mantido o objetivo do contrato e desde que os 
concessionários atendam as condições estabelecidas 
pela ANP é flagrante e escandalosamente inconstitu-
cional, porque colido contra um artigo da Constituição 
que diz o seguinte: “Incumbe ao Poder Público na for-
ma da lei diretamente ou sob regime de concessão ou 
de permissão sempre através de licitação a prestação 
dos serviços públicos”. De forma que permitir que uma 
concessionária transfira o contrato de concessão sem 
que seja precedida essa transferência de uma licitação 
é absolutamente inconstitucional e permite que se ar-
ranhe de forma definitiva o interesse público. Porque 
uma concessionária pode numa indústria oligopoliza-
da como é a indústria do petróleo, simular com outra 
uma situação em que abocanha um bloco licitado pela 
ANP e logo depois faz a transferência que teria sido 
previamente combinada. 

O Art. 22, já me referi, com relação ao acervo 
técnico e eu diria que em linhas gerais, eu não quero 
me estender, mas pretendo mandar para V.Exª. uma 
análise detalhada da Lei 9478 no sentido de apontar 
todas essas inconstitucionalidades e essas não con-
formidades, para que o Congresso Nacional posso 
aperfeiçoar esta lei, já que não tem o poder de fechar 
novamente, como era o meu desejo. A indústria do pe-
tróleo restabelecendo o monopólio do petróleo, mas 
se nós resolvemos, pela vontade soberana do povo 
brasileiro representado por V.Exªs., abrir... Que pelo 
menos se faça uma abertura preservando o interes-
se nacional, a soberania do País [soa a campainha] 
e o interesse público.  Reafirmo a necessidade que o 
Senado Federal se debruce também sobre a Lei de 
Gás, sobre o risco de nós termos surpresas absolu-
tamente desagradáveis, Sr. Presidente. Quero dizer 
que esta Casa onde tive a honra de participar dos tra-
balhos ainda que por um período fugaz, porque era 
Suplente representando o meu partido, mas onde o 
meu pai esteve por 17 anos nesta Casa, no Senado 
Federal e na Câmara, talvez seja o único constituinte 
vivo de 1946, esta Casa nunca faltou à PETROBRAS. 
A PETROBRAS nasceu aqui num debate de 22 meses 
que antecedeu a criação da Lei de 2004. E eu tenho 

convicção de que esta Casa continuará defendendo 
a PETROBRAS como maior realização do povo brasi-
leiro no campo econômico, no campo tecnológico, no 
campo social. Uma empresa que deve ser preservada. 
Eu peço especial atenção do meu companheiro, do 
meu amigo, prezado e querido amigo Aroldo Lima, no 
sentido de que essas palavras que aqui coloquei em 
relação à Agência Nacional do Petróleo, não é nada de 
pessoal contra a agência que eu quero fortalecida nas 
suas atribuições. A Agência Nacional do Petróleo tem 
um campo enorme, o Senador Dornelles sabe disso, 
porque é uma liderança também no setor da revenda 
de derivados de petróleo. A revenda de derivados de 
petróleo hoje apresenta problemas gravíssimos, como 
disse o Sr. John aqui: sonegação de mais de um bilhão 
de reais na venda de álcool, adulteração de produtos 
com a introdução de solvente na gasolina, misturas 
absolutamente, tecnologicamente, desaconselhável, 
excesso de adição de álcool. A Agência tem um cam-
po de trabalho, é um País continental de 8 milhões e 
meio de quilômetros quadrados, milhares de pontos 
de abastecimento, mas de 30 mil postos de revenda. 
Eu quero a Agência fortalecida, que se procuro evitar, 
com o apoio dos Senadores, com o apoio dos Depu-
tados, com o apoio do Congresso Nacional, os cortes 
nos recursos. Nós temos uma CIDE, que é uma con-
tribuição de intervenção no domínio econômico, uma 
contribuição específica para o setor do petróleo, está 
sendo contigenciada para pagar juros, para atender a 
normalização a acordos no passado com o Fundo Mo-
netário Internacional. Enfim, tudo isso deve ser pensado 
e estudado por V.Exªs. para fortalecer a agência, mas 
queremos uma agência no seu papel, de uma autar-
quia, ainda que especial, e é preciso que haja defini-
ção, porque não encontrei em lei nenhuma... Porque 
especial quais são as características que tornam essa 
autarquia especial? A autarquia é uma pessoa jurídica 
de direito público, integrante da administração indire-
ta. Ela não pode estar acima do Congresso Nacional, 
não pode estar acima do Presidente da República, não 
pode estar... Enfim, ela deve obedecer como todas as 
entidades da administração pública, direta ou indireta, 
aos princípios da legalidade que regem a administração 
pública no Brasil. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado ao Dr. Ricardo Mara-
nhão, representando a Associação dos Engenheiros 
da PETROBRAS. Aguardo subsídios inclusive a serem 
encaminhados aqui à nossa Assessoria. Quero regis-
trar que a nossa Assessoria vai contatar os exposito-
res todos aqui presentes, até para que nós tenhamos 
condição de preparar os relatórios parciais e depois 
o Relatório que será aprovado com as sugestões, os 
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aperfeiçoamentos na Comissão de Assuntos Econô-
micos. E como último expositor, o nosso regulador, Dr. 
Aroldo Lima, da Agência Nacional do Petróleo e depois 
nós abriríamos para as perguntas. Com a palavra, o 
Dr. Haroldo Lima. 

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: 
Senador Delcídio Amaral, Senadores aqui presentes, 
Senador Garibaldi, Senador Eliseu Resende, Senador 
Francisco Dornelles, Senador Inácio Arruda, Senhores 
Debatedores que estão nessa Mesa, Diretor Estrela, 
Dr. João José de Nora Souto, do Ministério de Minas 
e Energia, Sr. John da SHELL, e meu querido ami-
go Ricardo Maranhão, com quem a gente tem muita 
unidade e algumas divergências. Eu infelizmente não 
preparei uma apresentação, Senador Delcidio, porque 
aí eu posso tecer alguns comentários sobre questões 
importantes que foram levantadas aqui pelos diversos 
debatedores. Anteriormente eu gostaria de fazer uma 
apresentação rápida de como anda o setor do petró-
leo no Brasil no seu aspecto mais geral, os diversos 
debatedores apresentaram aspectos parciais, que 
somados dão uma idéia de conjunto. Mas me parece 
que era bom num ambiente como esse ter em conta 
que o negócio do petróleo vai muito bem no Brasil. 
Esse negócio não surgiu agora, há pouco tempo atrás. 
Isso começa, para nosso orgulho, antes de começar 
a descoberta do Poço do Coronel Drake nos Estados 
Unidos, em 1859. Em 1859 o Coronel Drake nos Es-
tados Unidos, em Pensilvânia, fura o seu poço de 21 
metros de profundidade do qual jorra petróleo. A par-
tir daí considera-se que começou a Era Moderna do 
petróleo no mundo. Um ano antes o Imperador Pedro 
II já havia dado no Brasil concessões para exploração 
de petróleo no território nacional. Por sinal, lá na região 
de Maraú e Acaraí, que hoje é considerada Bacia de 
Camamu, na Bahia. 

Começa aí em 1858 o que nós poderíamos cha-
mar a primeira fase de petróleo do Brasil, que vem de 
1958 com a primeira concessão e vem até 1938, quan-
do ocorre a fundação do CNP, o Conselho Nacional 
de Petróleo. De 1858 a 1938 são 80 anos em que nós 
aqui no Brasil, de uma forma ou de outra, com preca-
riedades, mexíamos com petróleo. Em 1907, nesses 80 
anos, há de se destacar uma coisa importante que vai 
acontecer, Senador Delcidio, na continuidade da nossa 
atividade brasileira de petróleo. Em 1907 funda-se o 
Serviço Geológico, Mineralógico Brasileiro, em 1933 o 
DNPM, Departamento Nacional de Produção Mineral, 
e daí por diante, nesse período de 80 anos, então, há 
31 anos em que houve uma liberdade de se explorar 
petróleo no Brasil sob concessão, dos quais 80 anos, 
31 foi com participação do Estado Brasileiro. Quer di-
zer, desde o Século 19 o Estado Brasileiro já participa 

da exploração de petróleo no Brasil ao lado de outros 
agentes naquele período. Essa foi a primeira fase. A 
segunda fase começa em 1938, justamente a fase do 
Conselho Nacional de Petróleo e vem até 1953, são 
14 anos. 53 é quando se funda a PETROBRAS. En-
tão, esse período de 1938 a 53 são 14 anos que são 
chamados “A Fase do CNP”. Nessa fase se descobriu 
o primeiro poço de petróleo efetivo no Brasil que é o 
Poço de Lobato lá na Bahia, em 1939, anunciado pela 
primeira vez em território nacional por um Professor 
da Escola Politec da Bahia, que era o Sr. Professor 
Carneiro, que vem a ser o pai do ex-Senador Nelson 
Carneiro. Esse foi o primeiro homem que anunciou em 
jornal no Brasil que saiu  de um poço cavado na Bahia 
um material que ele, como catedrático vitalício naquela 
época, chamava de petróleo. Nos 14 anos seguintes, 
o CNP funda... Aliás, perfura 52 poços, 32 na Bahia. 
Em 1941 descobre o primeiro campo verdadeiramen-
te comercial do Brasil, Candeias, e um pouco mais na 
frente vai descobrir outros campos como Catu, etc. 
Termina em 1953 essa fase do CNP, com a reserva 
brasileira de 17 milhões de barris de óleo equivalente 
e petróleo. Começa no ano seguinte, em 1954, a fase 
da PETROBRAS. É a fase do monopólio exercido pela 
PETROBRAS, porque o monopólio era da União. 

A novidade da Lei 2004 é que a lei dava à PETRO-
BRAS o direito de exercer em nome na União aquelas 
atividades todas, exceto a de distribuição, que não era 
monopolizada. A PETROBRAS começa o seu trabalho, 
como disse muito bem aqui o Ricardo Maranhão, co-
meça a partir do nada, a partir de pouca experiência. 
E vem se transformar nisso que é hoje, a 16ª empresa 
petrolífera do planeta. Em 1968 a PETROBRAS des-
cobre pela primeira vez no mar um campo de petróleo, 
Guaricema, em Sergipe; em 74 ela vem descobrir aqui 
em Campos, Garopa; e 84 e 85 aí chega a Albacora e 
finalmente em 85 a Marlim, que é o maior campo atual 
ainda da PETROBRAS. Significa que ela... Em 1953 
quando a PETROBRAS assume a sua atividade, ela 
encontrou 17 milhões de reservas de petróleo. E em 
1997 quando acaba o monopólio estatal exercido pela 
PETROBRAS, ela deixou 7.1 bilhões de reservas de 
petróleo. Podia se dizer, eu acho, que foi um sucesso 
para o Brasil o período do monopólio estatal do petró-
leo. Não só sucesso material, sair de 17 milhões para 
7.1 bilhões de reservas, produção, refino, dutos, etc, 
não só tudo isso, mas sobrou para o Brasil. E não so-
braria, se não fosse o monopólio, uma empresa que é 
das maiores empresas do mundo, respeitada, que hoje 
atua em 21 Países do mundo e que está em certos 
setores, como é a exploração em águas profundas, no 
top de linha no cenário nacional. Essa empresa hoje é 
do povo brasileiro por conta desse período; não fosse 
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esse período, nós estaríamos aí como outros Países 
estão sem ter poder efetivo no cenário do petróleo. 
Tem poder efetivo no cenário do petróleo quem tem 
alguma coisa que pode ser chamado de mega. Por-
que o cenário do petróleo é um cenário que funciona 
como mega; é mega interesse, mega investimento, são 
mega produções e é mega empresa. Quem não tiver 
uma mega empresa está fora do centro das decisões. 
E nós hoje estamos dentro dos centros das decisões 
no terreno estratégico do petróleo porque fizemos 
isso, digamos... Esse período de 54 a 97, 43 anos de 
monopólio em que nós pagamos o preço para ter uma 
empresa como hoje temos. 

A partir de 98 faz-se essa abertura tão critica-
da aqui pelo nosso colega Ricardo Maranhão. De 98 
até hoje são nove anos. É um período extremamente 
curto para ser avaliado como eu estou rapidamente 
avaliando esses outros de 80 anos, de 14 anos, de 43 
anos, agora são nove anos. Não sabemos direito ain-
da como é que essas coisas vão se dar, mas já temos 
algumas indicações. Por exemplo, nós estamos hoje 
num mercado aberto com uma estatal presente. Fato 
absolutamente insólito, inesperado, e que os meus ca-
ros amigos Ricardo Maranhão e outros não conseguem 
perceber que isso é uma coisa absolutamente extra-
ordinária em termos de Brasil. Nunca foi feito isso no 
resto de algum lugar. Aqui no Brasil não se pretendia 
fazer isso não. A luta que se travou há algum tempo 
atrás aqui nessa Câmara é para privatizar a PETRO-
BRAS; abrir o mercado e acabar com a PETROBRAS. 
Conseguiu-se aqui, e a luta final travou-se aqui no 
Senado, dentro do Senado, conseguiu-se uma coisa 
que não estava previsto. Abriu-se, mas manteve-se a 
PETROBRAS. Criou-se a primeira e única Agência 
Brasileira na época a regular um setor onde não houve 
privatização; isso nunca teve no Brasil. Essa novidade 
é que permitiu esse sucesso que hoje nós temos no 
setor do petróleo e na PETROBRAS. Não fosse esse 
setor novo, em que a PETROBRAS começou a ter um 
patamar novo de inserção, de se jogar em 21 Países 
do mundo, em ter prazos para poder explorar e pro-
duzir petróleo dentro do Brasil, não fosse isso, ela não 
teria esse sucesso que tem hoje não, meu colega Ri-
cardo Maranhão. Além do mais, precisamos um pouco 
acompanhar as mudanças do tempo. Às vezes uma 
coisa absolutamente justa num determinado período, 
mudou a conjuntura, mudou o tempo, aquilo passa a 
ser uma coisa absolutamente anacrônica. Eu estou 
aqui ressaltando a importância enorme do período do 
monopólio estatal do petróleo. 

Naquele período foi um sucesso para o Brasil. 
Hoje, isso seria uma coisa anacrônica. Se nós seguís-
semos a recomendação dita aqui, com todo respeito 

também pelo meu colega, amigo Ricardo Maranhão, 
nós estaríamos provavelmente sendo o terceiro País 
do mundo a ter monopólio estatal do petróleo, ao lado 
do Iran e Coréia do norte. Não tem mais outro, acabou 
essa história. E todo mundo que teve isso ou se saiu 
bem disso como o Brasil, ou não se saiu bem disso 
como a Argentina, que pegou acementos(F) dela, 
privatizou, se arrebentou toda e agora está criando 
a nova...ANFAV, ANFEA? ENAF. Então está criando 
agora, porque ela não se saiu bem. Nós nos saímos 
bem nesse terreno. E como nos saímos bem? Acho 
que é bom a gente ver, primeiro, a participação... Aliás, 
primeiro, a participação do setor de petróleo e gás no 
cenário brasileiro, na economia brasileira. Nós éramos, 
nós tínhamos aí pelos idos de 1997, quando houve a 
abertura do mercado, o setor do petróleo e gás cor-
respondia a 2.76% da economia brasileira; hoje nós 
estamos no ano de 2006 fechando com 10.5%. Foi 
um crescimento espantoso. Alguém falou aqui que o 
crescimento da produção, as descobertas brasileiras 
de campos petrolíferos são as maiores do mundo. En-
quanto no mundo a introdução de novas jazidas vai 
aí na ordem, em todos os Países, vai na ordem che-
gando perto de 1%, 1% de uma pra outra, no Brasil 
está chegando perto de 4% nos últimos anos. Foi um 
sucesso que se conseguiu. Então, o setor de petróleo 
e gás hoje é o setor absolutamente expressivo no Bra-
sil. Não creio que nenhum setor brasileiro tenha hoje 
tanta... Cresceu tanto nesse curto espaço de tempo 
quanto o setor de petróleo. Se nós olharmos, qual é 
o núcleo mesmo desse modelo que está aí? Eu acho 
q o núcleo desse modelo que está aí é um mercado 
aberto com a presença de uma estatal forte. 

É muito diferente que se fosse um mercado aberto 
sem estatal. Se fosse um mercado aberto sem estatal, 
nós não estaríamos aqui, ou não estaríamos com esse 
discurso. Porque não tem nenhuma grande empresa 
brasileira que consegue chegar perto da SHELL, da 
ESSO, das grandes do mundo. Só a PETROBRAS, no 
Brasil. Ela consegue fazer isso. Então é uma coisa que 
nós precisamos realçar, ressaltar e cultivar isso que 
está dando certo. Depois, nesse modelo, será que se 
nós não tivéssemos um modelo com a presença da 
estatal, nós poderíamos estar fomentando em outros 
setores, como na área, por exemplo, cultural, área de 
tecnologia. Poderíamos ter uma tecnologia tão avan-
çada no Brasil no terreno do petróleo e gás, quanto 
hoje temos por conta de uma empresa estatal, como 
a PETROBRAS, estar investindo em tecnologia num 
nível sem precedentes do Brasil? Teríamos isso se não 
tivéssemos esse modelo? Não teríamos. Então eu acho 
que esse modelo deve ser ressaltado, um modelo que 
trouxe resultados. Hoje nós temos, não só esses resul-
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tados aí que foram apresentados pelo Dr. João Souto 
e o Estrela, esses resultados de produção, de explora-
ção, etc, mas é bom ver também isso. Nós temos hoje 
64 empresas explorando petróleo no Brasil. Dessas, 
28 são brasileiras, como disse o Dr. João Souto, e 36 
estrangeiras. Que conclusões nós tiramos? Eu acho 
que nós temos pouco. Nós temos 28 brasileiras, para 
quem tinha só uma que era a estatal, é um salto; mas 
um salto ainda pequeno. O que nós precisaríamos 
examinar, na minha opinião, não é tentar botar a roda 
da história para trás, porque a roda da história não 
anda para trás. E quem está, por exemplo, o México, 
o PEMEX, que está aí numa situação ainda difícil, é 
outro desses Países que ainda tem monopólio estatal 
naquele estilo que tínhamos aqui no Brasil, chegou 
aqui a visitar a ANP, já veio duas vezes delegações 
grandes de Deputados e Senadores e técnicos do 
PEMEX dizer para nós: “Nós queremos saber como é 
que vocês têm funcionado, porque nós queremos sair 
daquele monopólio que já está antiquado. 

Mas nós temos receio de dar os passos que vo-
cês deram aqui no Brasil, porque aqui no Brasil nós 
não temos o vizinho que nós temos lá no México”. E eu 
disse para ele: “É bom você dizer com cuidado mes-
mo, porque o vizinho de vocês não gosta muito dessas 
mudanças muito bruscas”. Mas o que eu quero chamar 
atenção é que eles estão vindo aqui para poder discutir 
conosco as mudanças que querem dar no sentido da 
abertura do mercado. Eu gostaria de dizer... Acho que é 
preciso, com relação a esse modelo, nós continuarmos 
e fazermos algumas mudanças, algumas alterações, 
algumas melhorias. Primeiro, por que é que precisa 
continuar? Uma questão central do modelo é que está 
lá posto pela lei. A lei está lá: Só pode explorar petró-
leo no Brasil quem assinar um Contrato de Concessão 
com a ANP, um contrato esse precedido de licitação. 
Precisaria de uma licitação, ganhar o direito de explorar 
aquilo ali e assina um contrato com a ANP, aí explora o 
petróleo. Se não fizer isso, não pode explorar petróleo 
além das áreas onde já está explorando. O que signi-
fica que, quando o Guilherme Estrela disse ainda há 
pouco: “Estamos avidamente procurando campos de 
petróleo”, literal. Ele disse há poucos instantes, tomei 
nota na hora. Exatamente isso que deve ser feito pela 
PETROBRAS, estar avidamente procurando campos 
de petróleo, em particular no Brasil. E para ter campos 
de petróleo para explorar no Brasil não tem outro jeito 
legal a não ser fazer licitação. Quando então se levanta 
a idéia de suspender licitação é para arrebentar com 
a PETROBRAS, arrebentar com o Brasil. Quer dizer, 
licitação no Brasil, aqui foi dito ainda há pouco, nós 
temos 4% de áreas licitadas no Brasil; 7 a 8%, alguns 
diriam 9, de áreas conhecidas cientificamente. Nós 

estamos muito atrasados nesse particular. Longe de 
termos que conter as licitações, nós temos que fazer 
mais de uma licitação por ano. Nós estamos muito 
atrasados, temos 3 a 4% de áreas licitadas, o quê é 
isso? Por quê? Porque nós fazemos licitação uma vez 
por ano, como disse o John ainda há pouco para mim. 
Eu acredito que esse ano vai ser feito, porque demora 
tanto para fazer a licitação. Mas é essa a experiência 
aí fora? Não. O pessoal faz duas, três, quatro licitações 
por ano. A gente aqui para fazer uma licitação é uma 
coisa demorada, prolongada, discutida e, sobretudo, 
até começar a fazer. 

Agora, por exemplo, nós estamos, a ANP está 
com todos os seus estudos para fazer a nona rodada 
prontos desde o final do ano passado. Já apresenta-
mos ao Conselho Nacional de Política Energética, que 
não consegue se reunir para dizer: “Podem realizar a 
licitação”. Porque pela lei [soa a campainha] nós faze-
mos os estudos e só podemos começar o processo de 
licitação autorizado pelo CNPE. Acho que nós temos 
que avançar nesse terreno. Sr. Presidente, eu pediria, 
vou deixar isso mais ou menos o rascunho aqui de lado, 
mas eu queria dizer umas três respostas tópicas ao 
meu amigo Ricardo Maranhão para não ficar pairando 
no ar algumas coisas que, às vezes, na minha opinião 
não são corretas. O Deputado Ricardo Maranhão dis-
se ainda há pouco, primeiro: “Na sétima rodada áreas 
muito grandes maiores que alguns Países”. É verdade. 
Nós já corrigimos isso, na atual gestão da ANP nós 
não estamos fazendo essas áreas enormes, não. Isso 
era feito nas gestões anteriores da ANP. Mas de qual-
quer maneira é bom você não perder de vista que, por 
exemplo, na 6ª rodada nós apresentamos 913 blocos, 
alguns grandes. Desses, 759 não despertaram interes-
se de ninguém. Então não é assim que... Apresentou 
o bloco e já está entregando tudo; não é assim não. 
Apresenta o bloco para tentar despertar interesse, e 
no caso da 6ª rodada dos 913 blocos apresentados 
só 154 foram arrematados. Na sexta rodada, diz o 
Ricardo Maranhão, “Uma coreana arrematou...”, é o 
negócio do... Conteúdo local como a gente chama. O 
conteúdo local, “uma determinada forma de interpretar 
o conteúdo local”, diz ele, “levou a que uma coreana 
tivesse ganho um bloco de enorme importância dispu-
tando com outros inclusive com a PETROBRAS, por-
que apresentou um determinado conteúdo local mais 
avançado do que a PETROBRAS”. É verdade. O que 
nós tínhamos a dizer sobre isso? 

Eu pessoalmente acho o seguinte, a PETRO-
BRAS apresentou pouco conteúdo local nessa ques-
tão, perdeu para uma coreana que apresentou mais 
conteúdo local. Vem agora a crítica do Ricardo: “Mas 
vocês conferem isso?” Ela ganhou uma coisa que pode 
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não fazer. E diz: “Se não fizer pagam 20% e acabou”. 
Não é verdade. Ela não paga 20% e acabou, não. A 
regulação da ANP é também, como diz aqui, um pouco 
estilo do Imposto de Renda. Você tem que apresentar 
conteúdo local até certo momento, se não apresentar é 
20%, se não apresentar uma quantidade maior é 30%, 
se não apresentar quantidade maior ainda, faltar mais 
coisa, aumenta a multa para 70%, e chega ao ponto 
que recolhe-se o bloco. Então é uma coisa gradativa. 
Avançamos. Finalmente, sobre essa questão do que 
chamou aqui “Artigo flagrante, escandalosamente in-
constitucional da Bacia de Campos”. Nós temos que 
ter certos referenciais, o que é inconstitucional? É o 
que eu acho, ou que o Supremo Tribunal Federal acha? 
Em termos de Brasil, quem julga o que é constitucio-
nal ou inconstitucional é o Supremo Tribunal Federal. 
O Supremo Tribunal Federal passou em revista toda 
essa lei e considerou que a lei é constitucional. En-
tão a gente repetir que ela é inconstitucional fica um 
pouco assim chovendo um pouco no molhado, ou en-
tão dando a impressão equivocada a quem não está 
vendo sobre as verdadeiras questões que estão em 
pauta. Entretanto, tem que ser levantado muito isso 
de que na 8ª rodada que foi suspensa por decisão 
judicial, nós apresentamos o que aqui foi dito “uma 
estranha e lamentável limitação”. Em outras palavras, 
nós introduzimos um critério novo que seria para pre-
judicar a PETROBRAS. Olha gente, essa história de... 
Bom, critério novo. Esse critério não é novo. Na quinta, 
sexta e sétima rodada o mesmo critério já existia. Era 
aplicado e nunca ninguém questionou esse critério. O 
que é o critério? O critério é o seguinte, o critério de 
limitação de ofertas vitoriosas. Você botava uma de-
terminada área, ali naquela área tem, digamos assim, 
30 blocos ou coisa que o valha, o limite ali, só pode 
ter vitoriosa ali, digamos, seis blocos. Uma empresa 
sozinha e naquela área específica só pode ganhar no 
máximo seis blocos. 

Bom, isso já existia na quinta, sexta, sétima ro-
dada para as áreas terrestres, e nunca ninguém pro-
testou. E deu um resultado extraordinariamente posi-
tivo, fomentou a concorrência, entrou uma porção de 
gente que não estava dentro. Porque você não pode 
ganhar tudo, então você ganha um pedaço, o outro 
ganha um outro pedaço, o outro concorre, aumenta o 
valor dos blocos, etc, etc. Quando chegou na oitava 
rodada nós ouvimos “bom, o mesmo critério que está 
aí, que já foi aceito por todos, vamos estender agora 
para os blocos de alto potencial e de nova fronteira”. Aí 
diz algumas instituições: “introduziu-se o critério novo”. 
Por conseguinte não é verdade. Segundo, é contra a 
PETROBRAS. Contra a PETROBRAS? Gente, vou 
mostrar para vocês uma coisa aqui, esse mapa. Esse 

mapa foi feito na ANP, a meu pedido, há muito tempo. 
Repare que tem uma... Aqui é o Brasil e aqui são as 
empresas que têm áreas de concessão. Essas peque-
nininhas aqui é tudo, essas empresas todas, que tem 
no Brasil, essas tantas, dessas pequenininhas. Essa 
faixa azul é a PETROBRAS. Como não existia na sé-
tima rodada limitação para ofertas vitoriosas, uma 
empresa de resto estrangeira fez um, digamos assim, 
bancou um lance tão bom que terminou levando tudo 
isso. Então, esse vermelho que está aqui é a empresa 
estrangeira que só num lance quase que iguala à PE-
TROBRAS no Brasil. Ou seja, ficou aberto para quem 
quisesse, estava aberto sem essa limitação, estava 
aberto para quem quisesse tomar de assalto o Brasil. 
Assalto é palavra talvez forçada. Ocupar um espaço 
que nos parecia que não era conveniente. Por que é 
que vai ser...? De repente... A maior parte, olha aqui, 
a maior parte seria de uma outra empresa. Por causa 
disso que aconteceu na sétima rodada e para proteger 
o interesse nacional, nós dissemos: “Bom, de agora por 
diante isso aqui não pode mais acontecer. Vamos fazer 
um limite nisso”. Então, em áreas de alto potencial e 
áreas de novas fronteiras também tem um limite. Pode, 
digamos, arrematar até seis, sete... Aí discute qual é 
o seu limite. E aí diz que era contra a PETROBRAS. 
Uma coisa que era a favor do interesse nacional não 
pode ser contra a PETROBRAS. Nós hoje estamos 
enfrentando problemas com relação à nona rodada. 
Os prazos estão se esgotando. Já fizemos diversas 
simulações de prazos. Se o CNPE nos autorizar a re-
alizar a nona rodada amanhã, nós então teríamos tal 
calendário. Vem demorando muito. Eu acho que com 
grandes prejuízos para a nona rodada e estou conven-
cido que ela vai ser feita. 

A saída do Ministro Silas prejudicou mais um pou-
co. O Ministro Silas estava trabalhando com o objetivo 
de adiantar essa nona rodada, tomar medidas para ver 
se ela começava o mais rápido possível. Nós espera-
mos que o próximo Ministro que surja e que apareça 
indicado pelo Presidente Lula, também vá no mesmo 
caminho, porque é o caminho que vai facilitar, que vai 
favorecer. Primeiro, que essa ânsia, dita aqui, essa avi-
dez dita aqui pelo Estrela em procurar novas áreas, que 
isso seja satisfeito. Que a PETROBRAS então possa 
participar dessas licitações novas, que o processo do 
Brasil relacionado com a garantia da auto-suficiência 
na produção de petróleo, que isso seja feito. Porque 
como mostrou aqui o João Souto, tem aquelas curvas. 
As curvas vão caindo. Nós estamos vivendo de curvas 
feitas do passado. É preciso descobrir coisas no futu-
ro para não dar problema aos anos 2014, 2015, 2017 
em diante. Como é que vai ser? Nós precisamos fazer 
coisas agora. O setor de petróleo é um setor que ama-
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durece devagar. São seis, sete anos para começar a 
exploração, dois anos a primeira fase, mais uns quatro, 
cinco, seis a fase de explosão, até começar a produ-
ção dá uns seis, sete anos. E olhe lá se não dá mais. 
Se nós não começarmos a fazer novas licitações, nós 
vamos ter um gap mais à frente com relação à nossa 
produção e a nossa auto-suficiência. Eu lhe agradeço, 
Senador Delcidio, por ter me dado esse espaçozinho 
a mais e muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Aroldo Lima, pela 
exposição. Eu quero agora passar a palavra para o 
nosso querido Relator Senador Garibaldi Alves, e aí 
depois abrir as perguntas para os Senadores aqui 
presentes. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente Senador Delcídio Amaral, Senho-
res e Senhoras, Senadoras, Senadores, muito se falou 
aqui de petróleo, mas eu, para ser objetivo, até porque 
não sou um expert no assunto, eu não sei porque o 
Presidente me escolheu Relator dessa matéria, eu 
acho que ele deveria ter assumido as duas funções, de 
Presidente e Relator, porque ele tem um conhecimento 
aprofundado. Mas nós falamos muito de petróleo, aliás, 
os Senhores falaram muito sobre petróleo, com muita 
desenvoltura. Mas eu tenho uma dúvida: vai mesmo 
faltar petróleo nas próximas décadas? Ou a tecnolo-
gia e os altos preços viabilizarão novas reformas em 
fontes substitutas de petróleo? Nós já sabemos que 
já há um certo avanço no sentido de oferecer essas 
alternativas para aqueles que têm a previsão de que 
o petróleo realmente vai faltar. As reservas devem ser 
monetizadas em face dos altos preços do petróleo ou 
devem ser guardadas para o futuro? Essa pergunta, Sr. 
Presidente, eu faria um apelo a todos os expositores 
para que eles pudessem fazer um ligeiro comentário a 
respeito dela. A outra pergunta seria dirigida e a nossa 
Assessoria andou aqui me dando uma ajuda, seria di-
rigido mais àqueles que estão à frente dos órgãos de 
regulação governamentais. 

É uma pergunta sintética, quais os limites im-
postos pelo Governo para a exportação de petróleo 
nacional? É uma pergunta dirigida ao Sr. João  Souto 
e ao Sr. Aroldo Lima, o ex-Deputado Aroldo Lima. Diri-
gida ao Sr. Dr. Guilherme Estrela e ao Dr. John Hayne, 
a política de preço, de petróleo e de gás natural está 
correta? Qual a visão dos Senhores sobre... Aliás, 
isso foi criticado já pelo Dr. Ricardo Maranhão, sobre 
os projetos de lei que alteram o marco regulatório do 
gás natural estão sendo consolidados pelo Deputado 
João Maia, que é inclusive meu conterrâneo e Relator 
na Câmara. E como última pergunta, qual a visão dos 
Senhores a respeito do gasoduto Venezuela, Brasil e 

Argentina? Há quem diga que pelo fato da Venezuela 
só ter gás natural associado, isso impede que se pos-
sa suprir a demanda projetada para esse mega gaso-
duto sem ultrapassar e muito a cota de exploração de 
petróleo que lhe é atribuída pela OPEP, o que não é 
politicamente viável. A Venezuela tem realmente gás 
natural para atender a demanda projetada? Acho que 
essa resposta poderia ficar a cargo de quem, Presi-
dente? Essa aí? 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Eu sugeriria que ficasse a cargo do Dr. 
Guilherme Estrela, Diretor de Exploração e Produção 
da PETROBRAS. Se V.Sas. concordarem, nós vamos... 
Os Senadores todos fazem as perguntas e aí cada um 
tem total liberdade para responder mesmo aquelas 
perguntas direcionadas, se alguém quiser fazer mais 
algum comentário e depois disso, nós fazemos um 
fechamento, se alguém quiser fazer também algumas 
considerações sobre o que cada expositor aqui colocou, 
para que depois a gente encerre a nossa Sessão. Eu 
vou passar... Todos de acordo em nós fecharmos as 
perguntas todas e depois cada um responde? Então 
com a palavra o Senador Eliseu Resende. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Antes do Ministro Eliseu falar, eu queria dizer, 
está aí um bom Relator aqui, está vendo que eu estou 
querendo fugir. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): O 
Aroldo Lima, principalmente, e o Maranhão também 
são testemunhas de quanto eu já sofri como Relator 
dessa matéria, quando a lei de flexibilização do mo-
nopólio do petróleo foi sancionada. Estou vendo aqui 
reproduzirem-se todas as questões e questionamentos 
que nós vivemos naquela época. Mas agora temos uma 
lei e temos uma Subcomissão no Senado presidida 
pelo Delcídio Amaral, que é um talento na área, que 
pretende tão somente aprimorar, aperfeiçoar através 
desse debate sobre os marcos regulatórios, a Legisla-
ção existente. Reciclando os nossos debates anteriores, 
Aroldo. Você quando Deputado Federal em Maranhão 
também, nós lutando, tentando produzir um equilíbrio 
entre as forças que eram antagônicas com relação aos 
pensamentos básicos da Legislação do petróleo. Acho 
que conseguimos uma Legislação equilibrada abrindo 
e flexibilizando o monopólio do petróleo. Estamos por 
isso mesmo discutindo aqui, porque se nós ainda ti-
véssemos a consecução do monopólio do petróleo nas 
mãos da PETROBRAS, nós não precisávamos estar 
discutindo marcos regulatórios. Nós estamos discutindo 
marcos regulatórios exatamente porque se instalou o 
sistema de mercado competitivo, como diz o Aroldo, em 
que a PETROBRAS é o principal ator na competição, 
para o quê? Para melhorar as condições de preço e 
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de qualidade do produto consumido pelos brasileiros. 
E abrir um espaço para a auto-suficiência nacional, a 
decantada auto-suficiência nacional do petróleo pelo 
Brasil, que eu acho inclusive que já alcançamos. 

E a lei evidentemente ela tem defeitos, ela é cri-
ticada, mas sem dúvida nenhuma nós precisamos de 
entender, que eu acho que depois que essa Legisla-
ção entrou em vigor, houve um avanço mais acelera-
do ainda da produção da PETROBRAS, da produção 
nacional de petróleo, e com mais informações técnicas 
e tecnológicas sobre o volume das nossas reservas e 
qualidade dos nossos produtos. Essa que é a verdade. 
A discussão do marco regulatório, e aí quero ser bre-
ve porque o espaço de tempo já está avançado, nós 
tivemos muitas dificuldades em redigir determinados 
artigos, estabelecer determinados instrumentos. Porque 
nós não tínhamos esta vivência, o petróleo era nosso, 
significava uma lei de 1953, editada pelo Getúlio Var-
gas que criou a PETROBRAS. E que criou também o 
Conselho Nacional... Perdão, o Conselho Nacional de 
Petróleo que foi extinto e depois ficou a PETROBRAS 
com subcontratações para empresas nacionais e es-
trangeiras, para empresas privadas. O que nós tentamos 
fazer foi abrir a flexibilização, mas mantendo evidente-
mente, é um erro falar-se o contrário, mantendo eviden-
temente o petróleo como monopólio da União. O que 
se dá são contratos de terceirização com contratação, 
através de uma Emenda Constitucional. Foi autoriza-
da a contratação pela União de outras empresas que 
não apenas a PETROBRAS para executar monopólio 
do petróleo. E o Aroldo se lembra, o grande gesto foi 
a definitiva definição brasileira expressa em lei que a 
PETROBRAS não seria privatizada. A PETROBRAS 
seria uma concessionária para, usando toda sua ex-
periência, todas suas informações, e é importante a 
observação do Maranhão que algumas informações 
técnicas não foram pagas ainda pelo Tesouro. 

Isso precisa ser visto, porque realmente a PE-
TROBRAS levaria essas informações técnicas à Agên-
cia Nacional do Petróleo para que essa abrisse as 
licitações, fizesse os estudos técnicos e abrisse as 
licitações para numa competição entre PETROBRAS 
e Shell, por exemplo, e outras empresas nacionais e 
estrangeiras, nós tomássemos a melhor decisão com 
relação a adjudicação dessas outorgas. E essa melhor 
decisão seria administrada, sugerida ao Governo por 
uma agência que se criou, a chamada Agência Nacio-
nal do Petróleo, que como o Maranhão falou se esten-
de nas suas prerrogativas também a indústria do gás 
natural. Foi criada a Agência e a PETROBRAS teve 
a sua estrutura também modificada, foi flexibilizada, a 
própria Lei 8666 foi adaptada ao processo de licitação 
do petróleo para favorecer e facilitar a atuação e as 

decisões da PETROBRAS que passaria a competir 
com a Shell e com uma outra empresa nacional ou 
estrangeira. Mas perdura uma dúvida que nós temos 
aqui ao longo do tempo se geraram algumas dúvidas. 
Primeiro, recentemente o Governo encaminhou para 
o Congresso Nacional um Projeto de Lei alterando as 
estruturas das agências reguladoras. E nos preocu-
pou um pouco e nós temos discutido isso, o Delcídio 
Amaral acompanha em todas as reuniões que temos 
a filosofia das outorgas. E essa pergunta que eu gos-
taria de fazer aqui, primeiro, quem prepara os editais 
de licitação, baseado em quais informações técnicas? 
Quem define quais são as bacias sedimentares que 
deverão ser licitadas? Em qual periodicidade? Porque 
a lei vigente, ela estabelece que o Conselho Nacional 
de Política de Petróleo, política energética, formula 
política. Inclusive essa pergunta que foi feita aqui so-
bre o volume de exportação pelo nosso Relator está 
ali, é uma prerrogativa, uma incumbência do Conse-
lho Nacional de Política Energética. Ele, o Conselho 
Nacional de Política Energética, vai dizer o que vai 
ser exportado, o que não vai ser exportado, qual é o 
planejamento estratégico de preservação de estoques 
comparado com os fluxos de produção e a demanda 
correspondente. 

Então primeiro, se realmente o Conselho Nacional 
de Política Energética tem trabalhado nessa direção 
e tem dado essas orientações à Agência Nacional de 
Petróleo e aos seus principais concessionários, par-
ticularmente a PETROBRAS. Segundo, de onde a 
agência, que pela lei vigente publica os editais e faz 
os leilões, recebe as informações técnicas sobre as 
bacias sedimentares mais promissoras para as próxi-
mas rodadas? Terceiro, e essa é a pergunta que nós 
fazemos em todas as reuniões que temos aqui sob a 
Presidência do Senador Delcídio Amaral, quem faz as 
outorgas? Porque a Legislação que está sendo pro-
posta ela é dúbia. Ela fala que o Ministério Setorial é 
que delega poderes à agência para a agência licitar. 
Houve uma primeira minuta desse Projeto de Lei que 
fala que o Ministro de Minas e Energia é quem licita 
e assina os contratos. E esse problema nós estamos 
vivendo com as outras agências reguladoras, agência 
de energia elétrica, agência das águas, agência de te-
lefonia, agência de transporte, etc. Nós achamos que 
se isso ficar dúbio, nós vamos gerar uma insegurança 
enorme sobre os investidores. A própria PETROBRAS 
não vai saber a quem ela tem que apresentar sua pro-
posta ou seus argumentos ou seus convencimentos, 
se à agência ou se ao Ministro. E como a PETRO-
BRAS é uma estatal, nós achamos que se gera uma 
incongruência o Ministro ter o dever de ser indepen-
dente, árbitro ou isento com relação a julgamento de 
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uma licitação, porque ele é o Ministro do setor, está 
presidindo as competições; ou se ele tem o dever de 
proteger a PETROBRAS, porque o Ministro pertence 
ao Conselho de Administração da PETROBRAS e pela 
Lei das Sociedades Anônimas é obrigado a defender 
os interesses da PETROBRAS. 

Então eu gostaria de ouvir dos senhores o quê 
que realmente existe nessa área e qual é a prática 
que realmente hoje está sendo adotada pelo Minis-
tério de Minas e Energia, particularmente pela ANP? 
Parece que as licitações continuam sendo feitas... Os 
leilões continuam sendo feitos pela ANP. Em uma de-
cisão, parece que sábia, da Ministra Dilma Rousseff, 
com quem já conversei sobre esse assunto na opor-
tunidade, ela, como a lei ainda não está definida, ela 
já delegou parece à Agência promover os processos 
licitatórios com a participação de todos os concessio-
nários sejam públicos ou privados, estatais, nacionais 
ou estrangeiros. Gostaria de ter essa informação. Acho 
que esse é um ponto básico. Segundo, eu gostaria de 
fazer uma indagação ao Dr. Guilherme, parece que 
ele disse que há prazo de concessão e haveria um 
problema relacionado com renovação de prazo. Pelo 
que eu sei o prazo de concessão que existe é só para 
exploração. Se esse prazo é definido e se a concessão 
para produção se faz até exaustão da jazida. Bom, é 
uma pergunta, vamos esclarecer. A terceira pergunta, 
eu falo sobre a questão da participação especial que 
o Dr. Guilherme falou que estava acima de determina-
dos limites razoáveis. 

Eu quero lembrar que essa participação especial 
foi definida, colocada em lei para dizer que conforme 
for a produção em função dos seus volumes de pro-
dução em função da rentabilidade do concessionário, 
então pode-se estabelecer uma participação especial, 
mas que será regulada por Decreto do Presidente da 
República. Acho que a lei não foi modificada, se não 
foi modificada esse é um instrumento que a PETRO-
BRAS e  a Agência Nacional de Petróleo pode usar 
para modificar a participação especial se ela se con-
siderar danosa para os resultados do concessionário. 
Eu tinha outras perguntas a fazer, Presidente, mas vou 
ficar situado nessas considerações apenas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Senador Eliseu Resen-
de, que conhece todo esse debate profundamente 
e pelo trabalho competente que sempre realizou na 
Câmara dos Deputados e agora no Senado Federal 
e pelo País também como Ministro de Estado. Quero 
passar a palavra agora para o nosso querido Senador 
Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente, eu considero que a criação da PETRO-

BRAS dentro de um contexto de crescimento econô-
mico e soberania nacional foi o fato mais importante 
do Século 20. A PETROBRAS inclusive está muito 
ligada à história do Brasil. O movimento de 54 e de 
64 tinham como objetivo acabar com a PETROBRAS. 
Em 54 não acabou em decorrência de uma carta tes-
tamento que denunciou ao País qual era o objetivo do 
movimento. Em 64 não acabou porque alguns milita-
res mantiveram a PETROBRAS decepcionando aque-
les que lideraram e financiaram o movimento. Eu fico 
pensando muitas vezes o que seria do Brasil sem a 
PETROBRAS. O que seria o País ter o peso de uma 
companhia do peso da PETROBRAS sem o controle 
estatal? Eu acho que tudo que deve ser feito pelo se-
tor privado não deve ser feito pelo Estado, exceção o 
petróleo. Acho que na área do petróleo o Estado tem 
que ter uma empresa estatal, empresa forte, e como 
eu disse, muitas vezes eu penso o que seria do Brasil 
se não houvesse uma empresa estatal de petróleo que 
é a PETROBRAS. Agora, em 1997, foi quebrado... Foi 
mantido o monopólio da União e foi quebrado o mono-
pólio da PETROBRAS. E eu vi algumas observações 
do meu querido amigo Maranhão, aqui colocados, eu 
gostaria de saber colocar como questão geral em que 
pontos a quebra do monopólio, ou seja, a participação 
de outras empresas no processo de autorização para 
exploração, prejudicar a PETROBRAS. Em que pontos 
a quebra do monopólio teria prejudicado a PETRO-
BRAS? Que eu não consigo ver em que a PETRO-
BRAS ficou prejudicada por essa quebra do mono-
pólio, mas o ponto foi levantado aqui e eu gostaria de 
ter esses detalhes. E outro ponto que eu gostaria de 
falar, levantar aqui, o Ricardo Maranhão já levantou, o 
problema da distribuição de petróleo, principalmente 
na área de ponta, tem tido distorções muito grandes 
com falsificação, descaminho, contrabando, entrada de 
distribuidoras em áreas onde realmente apropriadas à 
pequena empresa. Eu pergunto a quem cabe? Onde 
é que está a competência? Qual é o órgão? Qual é a 
posição do Conselho Nacional de Petróleo para evitar 
essa adulteração, esse desorganização que está ha-
vendo nesse setor do mercado? São essas questões 
que eu tinha a colocar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Senador Dornelles, eu 
gostaria só de aproveitando a participação do Senador 
Dornelles, alertar a Assessoria que na nossa agenda 
nós temos um dia específico para falar sobre ANVISA 
e é muito importante que nós... Eu tenho a impressão 
até que essa data já foi definida, e nós gostaríamos 
que depois isso fosse divulgado aos Senadores pela 
importância desse debate também e eu não poderia 
deixar de destacar, até porque minha Assessoria tam-
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bém já trabalha no sentido de ajustar com a Assessoria 
do Senado a data dessa Audiência Pública. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente, esse assunto eu solicitaria a V.Exª. 
examinar a possibilidade de que isso não fosse reali-
zado nessa semana que existe o feriado no meio da 
semana. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Perfeito, perfeito Senador Dornelles, 
está registrado. Eu vou passar a palavra e dar cinco 
minutos para cada um, na seqüência em que cada um 
fez a sua exposição. Eu passo a palavra ao Dr. João 
José de Nora  Souto. Só alertando que quando faltar 
um minuto toca uma sirene que já devem ter ouvido 
aí. Por favor. 

SR. JOÃO JOSÉ DE NORA SOUTO: Muito obri-
gado, Senador Delcídio Amaral. Em relação ao questio-
namento que foi colocado aqui, quais seriam os limites 
impostos pelo Governo para exportação de petróleo 
e derivados. Existe um decreto que regulamenta as 
diretrizes para a exportação de derivados e petróleo 
também, ou seja, o que está definido nesse decreto 
é que a ANP só autorizará a exportação de petróleo 
caso esteja assegurado o abastecimento a nível na-
cional. Então, isso é uma questão fundamental que foi 
colocada como uma diretriz básica do decreto, ou seja, 
o excedente na realidade. Ou seja, a PETROBRAS 
tem um excedente de óleo pesado que não pode ser 
processado nas refinarias por conta do perfil dessas 
refinarias. O que ela vai fazer com esse óleo? Vai ter 
que exportar. Exporta o óleo pesado, importa o óleo 
leve, faz o blend e processa esse óleo leve junto com 
o óleo nacional de modo então a que consiga aten-
der o máximo de demanda desses derivados para o 
consumidor brasileiro. Como eu falei também, existe 
um excedente de óleo combustível gerado também no 
processo de refino, também um excedente de gaso-
lina. Então, esse excedente, ele é exportado a preço 
internacional como preço em commodity, cotado na 
bolsa de Nova York, enfim, nos mercados internacio-
nais onde a PETROBRAS obtém o preço internacional. 
E a política de preços adotada aqui no Brasil é uma 
política que estabelece acompanhamento do mercado 
internacional de petróleo, ou seja, isso para incentivar 
que as empresas que atuam na área de exploração 
e produção possam fazer investimentos aqui no País 
e tentar recuperar esses investimentos, e também ter 
a possibilidade de vender ou no mercado interno ou 
tentar exportar esse petróleo do ponto de vista mais 
econômico possível. 

Desde que, como eu falei, que esteja atendido 
plenamente o mercado de abastecimento aqui no Brasil. 
Em relação à visão do gasoduto Venezuela-Brasil, eu 

gostaria de comentar que existe um grupo de traba-
lho constituído por técnicos tanto da PDVeza como da 
PETROBRAS, em torno de 70 técnicos, que têm feito 
várias reuniões tanto em Caracas como aqui no Bra-
sil, desenvolvendo cenários, vários cenários de longo 
prazo, considerando a demanda térmica e a demanda 
não térmica, considerando térmicas estratégias para o 
planejamento de longo prazo do setor elétrico e tam-
bém mercados industriais que seriam desenvolvidos 
também ao longo do traçado desse gasoduto. É um 
gasoduto que se estende por cerca de 4 mil quilôme-
tros de extensão [soa a campainha]. Então a decisão 
desse empreendimento deverá se pautar eminente-
mente numa decisão de mercado e de uma avalia-
ção técnica e econômica que está sendo feito pelos 
dois Países. Em relação às reservas da Venezuela, 
as reservas de gás na Venezuela situam-se na faixa 
de 150 TCF´s, são reservas bastante expressivas; só 
que essas reservas, elas precisam de investimentos 
para ser desenvolvidas e aí a PETROBRAS também 
tem interesse em participar em projetos de parceria 
para desenvolvimento dessas reservas que fazem par-
te então do gás que viria para o Brasil. Em relação a 
quem prepara os editais, os editais são preparados em 
conjunto tanto as diretrizes dos editais como a ques-
tão do conteúdo local, como a questão relacionada 
a toda a política para atração dessas empresas são 
definidas pelo Ministério de Minas e Energia e a ANP; 
então pela lei é que faria os editais. Quem escolhe as 
bacias sedimentares, essa é uma decisão do Conse-
lho Nacional de Política Energética que a partir então 
dos estudos que a ANP realiza, apresenta então ao 
Ministério de Minas e Energia, o Ministério de Minas 
e Energia então pega todas essas informações e leva 
ao conhecimento dos membros do Conselho Nacional 
de Política Energética para a decisão de qual o volume 
de petróleo que deverá fazer parte então dessa rodada 
de licitação. É um planejamento de longo prazo, evi-
dentemente. A ANP define vários setores com vários 
potenciais, então através das nossas simulações pela 
curva de R sobre P, evidentemente calcula-se qual o 
volume necessário para atender a vários cenários de 
crescimento. E adota-se um cenário de crescimento 
3,5, 4, 5%. Enfim, em um cenário de crescimento do 
PIB, que o consumo de derivado normalmente situa-
se em torno de 75% do crescimento do PIB. Eu acho 
que em relação às perguntas, acho que eu concluí 
todas elas. Agradeço. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado ao Dr. João José de Nora  
Souto. E eu passo a palavra agora para o Diretor da 
PETROBRAS, Dr. Guilherme de Oliveira Estrella. 
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SR. GUILHERME DE OLIVEIRA ESTRELLA: 
Obrigado, Senador. Tentando responder às perguntas 
do Senador Garibaldi Alves. Vai faltar petróleo? Em 1922 
houve uma reunião em Houston das principais produto-
ras e empresas petrolíferas dos Estados Unidos e eles 
concluíram que o petróleo só daria para mais 20 anos. 
19? Eles disseram 19? Ah, 19, pois é. Eu disse 20 para... 
Então essa pergunta é uma pergunta permanente para 
a humanidade toda. Mas o que se sabe, Senador, é o 
seguinte: as reservas atuais elas dão para... Mundiais, 
dão para 60, 70 anos. Quer dizer, consumindo-se o pe-
tróleo nos níveis atuais, nós teremos ainda 60, 70 anos 
de reservas provadas. Mas como eu disse, as reservas 
são classificadas em provadas, prováveis e possíveis. 
Quer dizer, na verdade, à medida que o tempo passa, 
à medida que novas tecnologias são desenvolvidas, à 
medida que novos procedimentos de produção... Tam-
bém é importantíssimo, procedimentos operacionais 
aumentam a produção de petróleo, aumentam o cha-
mado fator de recuperação. Então, a tendência é que o 
petróleo, essas reservas totais dêem para mais de cem 
anos. Com certeza. Muito bem. Até porque esse fator 
de recuperação nós só produzimos em média entre 
30 e 35% de todo o volume de petróleo que está nas 
rochas reservatórias. Então tem um largo... Uma larga 
oportunidade para que com preços elevados, porque 
China e Índia estão jogando no mercado consumidor 
hoje cerca de 10, 20 a 30 milhões de novos consumi-
dores por ano, a demanda por petróleo vai aumentar, 
está aumentando significativamente. Então acho que 
em termos de volumes de petróleo, de reservas mun-
diais o mundo está tranqüilo. Até porque os motores 
estão sendo cada vez mais eficientes, fontes alternati-
vas têm se... A partir dos preços elevados de petróleo 
tem se mostrado econômicas, então o petróleo ele vai 
conviver com essas fontes alternativas. 

Talvez daqui uns 30, 40 anos nós teremos 20% 
do consumo mundial hoje já substituído por fontes al-
ternativas de modo que não há problema de falta de 
petróleo. O petróleo como o Senhor sabe é um pro-
duto nobilíssimo da natureza, dos mais nobres que a 
natureza, que o planeta produziu. Então, nessa sala, 
por exemplo, é tudo de petróleo. Tem tudo... O petróleo 
substitui a madeira... Uma grande aplicação do petróleo 
nos plásticos de construção civil que se tornarão cada 
vez mais comuns, a madeira, os metais, serão todos 
substituídos por petróleo. Então, acho que essa preocu-
pação nem o Senhor nem eu devemos ter no momento. 
Sobre o problema de reservas estratégicas. Grandes 
Países no mundo mantém reservas estratégicas. Quer 
dizer, a partir do momento em que o desenvolvimento 
nacional se torne efetivo na vida das sociedades, a 
energia é um insumo indispensável para a sustenta-

ção a longo prazo de... Desse desenvolvimento. Então 
Países, eles olham as reservas estratégicas com uma 
decisão política estratégica de País [soa a campainha] 
que possa garantir em longo prazo o suprimento ener-
gético e no caso o suprimento de petróleo, foi a sua 
pergunta. Isso é um problema da sociedade brasileira 
e do Governo Brasileiro, certamente que tratando disso 
também. Como será feito não sei, isso ai é um proble-
ma para a própria sociedade discutir. A outra pergunta 
sua foi se a política de preço de petróleo e gás natural 
está correta. A PETROBRAS tem mantido uma política 
de preços que evita a transferência para o mercado 
brasileiro, para os preços brasileiros, as oscilações 
do mercado internacional. Quer dizer, hoje o petróleo 
está novamente a 70 dólares o barril, já esteve a 50, 
48 na segunda metade do ano passado. Então, acho 
que essa política que a empresa opera e pratica, ela 
está absolutamente... A sua correção está absoluta-
mente comprovada. Quer dizer, nós viemos mantendo 
um patamar de preços que protege a Companhia e a 
sociedade brasileira e o consumidor brasileiro das al-
tas e baixas flutuações no mercado internacional, que 
como o Senhor sabe, é uma greve na Nigéria e o pe-
tróleo sobre 10 dólares o barril. Diminui um pouco as 
temperaturas lá no inverno europeu e no hemisfério 
norte, e o petróleo abaixa. Então a PETROBRAS eu 
acho que está mantendo... Essa é uma política corre-
ta que a PETROBRAS está mantendo. O gás natural, 
quer dizer, o Senhor também, eu ouvi uma pergunta a 
respeito da regulação do gás natural, a empresa está 
com um programa de investimento pesado em gás na-
tural, não só exploração e produção, mas também de 
gasodutos. Então esses investimentos têm que ser... 
A sua rentabilidade, o seu retorno em termos de in-
vestimentos para o acionista da companhia dos quais 
o Governo é o principal, ele tem que ser assegurado 
para que não só a PETROBRAS como outros investi-
dores sejam, tenham o retorno de seus investimentos 
garantidos pela nova Lei do Gás Natural. Preços são 
importantíssimos, porque gás natural ele... A exploração 
e produção têm que ser contemplada nos preços. O 
volume nos campos, ele é decisivo no estabelecimento 
dos preços. Campos com reservas muito grandes tem 
preços menores, claro. 

Então isso é um ponto importante que nós dis-
cutimos sempre internamente, e que tem que garantir 
não só a exploração e produção, mas todo o restante 
dos investimentos para suprir o País dos volumes que 
o País está necessitando. O gasoduto do sul, como o 
João Nora Souto já explicou, quer dizer, nós temos 
um grupo de trabalho trabalhando a esse respeito. A 
integração energética continental é uma situação que 
o mundo caminha para ela. É claro que a independên-



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  207 

cia energética e a autonomia energética dos grandes 
Países é uma coisa importantíssima. O Brasil, o Pre-
sidente Lula tem falado que tudo bem, as nossas re-
lações são extremamente amistosas com os Países, 
mas nós temos que ser independentes sob o ponto de 
vista de petróleo e gás natural. E é isso que a ANP e 
a PETROBRAS e outras empresas caminham nessa 
direção. Agora, a integração energética é um ponto, a 
Europa recebe um bilhão de metros cúbicos por dia da 
Rússia. Então essas coisas não são... A Europa recebe 
um bilhão de metros cúbicos da Rússia por dia, 800 
milhões, varia pra inverno e verão. Então a integração 
energética continental, dos continentes, é uma reali-
dade mundial. Então é um modelo que conservados 
o atendimento aos interesses nacionais é um modelo 
que pode operar bastante bem. O Senador Eliseu Re-
sende falou sobre a lei, que o Nora Souto já perguntou, 
já respondeu, o problema da renovação do prazo de 
concessão. A lei atual estabelece em 27 anos o prazo 
de concessão de produção. Então as reservas, Sena-
dor, elas são, elas têm duas categorias de aceitação 
internacional. 

A primeira diz o seguinte: bom, nós temos as 
reservas... A empresa descobriu o campo, calculou 
suas reservas, então é como se nós tivéssemos até o 
final, até o esgotamento naquele campo, esgotamento 
econômico inclusive, daquele campo direito a essas 
reservas. Então chama-se, é da SOCIETY OF PE-
TROLEUM ENGINEER, são as reservas SPE. Então 
a gente descobre e diz: “Bom, esse campo tem cem 
milhões de barris de reservas recuperável e não entra 
o tempo”. Agora, nas reservas de acordo com  a SEC, 
que é a Comissão de Valores das Bolsas America-
nas, quer dizer, essa reserva vai até a data de final... 
Ao final da concessão de produção. Então, o que fica 
para depois, para gente produzir depois... Isso nós 
temos campos hoje que produzem há 30 anos. Aliás, 
Candeias, citada aqui pelo meu amigo Aroldo Lima, 
Candeias, o ponto produtor-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Mais de 50. 
SR. GUILHERME DE OLIVEIRA ESTRELLA: 

Mais de 50 anos. Então, como nós não passamos por 
essa experiência ainda porque a lei de abertura de 
mercado é recente e a concessão é de 27 anos, os 
operadores, não só a PETROBRAS, de acordo com 
a SEC, estão diminuindo as suas reservas. Porque o 
marco final lá da concessão de 27 anos está fixo. En-
tão nós estamos como quem, cada vez temos menos 
reservas já que esse marco está fixo e é inamovível. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SR. GUILHERME DE OLIVEIRA ESTRELLA: 
Produção. É, desenvolvimento da produção. Muito 

bem, o que se faz nos outros Países? Nos outros Pa-
íses as agências reguladoras dizem o seguinte: “Não, 
a concessão vai até tal data, mas de acordo com me-
lhores práticas da indústria petrolífera e tudo mais, o 
concessionário terá seguindo essas práticas, essas 
melhores práticas, assegurado a sua... A continuidade 
da sua produção”. Quer dizer, o contrato, a concessão 
é prorrogada. Então, esse que nós... A PETROBRAS... 
Nós estamos apelando para que haja um aditivo aos 
atuais contratos de concessão nesse sentido. Quer di-
zer, resguardadas a aplicação das melhores técnicas 
da indústria petrolífera, a empresa concessionária terá 
renovado o seu contrato de concessão. A SEC aceita 
esse dispositivo contratual e aí concede que as reser-
vas das operadoras sejam levadas até a extinção do 
petróleo que existe no campo. Igualando-se pratica-
mente ao primeiro modelo que é o da Sociedade de 
Engenheiros de Petróleo. Muito bem. O Senador Fran-
cisco Dornelles: em que ponto a quebra do monopólio 
prejudicou a PETROBRAS? Muitos bem, alguns anos 
atrás, ainda na época do monopólio estatal do petróleo 
da PETROBRAS recebemos, acho que o Presidente 
da CHEVRON ou da TEXACO, uma grande empresa 
americana. E ele dizia o seguinte, a empresa dele, 
essa grande empresa sonhava com monopólio, por-
que o monopólio era a melhor coisa que podia haver 
para uma companhia privada. Então, é uma coisa in-
teressante. Agora, o monopólio, quer dizer, isso é um 
elemento de gestão dos Estados e que dependendo 
das condições até econômicas, sociais, tecnológicas 
dos Estados, pode ser adotado ou não. Isso é uma 
coisa que as próprias sociedades, elas através dos 
seus corpos legislativos têm que resolver. Quando eu 
também sempre defendi o monopólio estatal do petró-
leo no Brasil, e trabalhei da BRASPETRO no exterior 
e achavam que isso era uma contradição da minha 
parte. Como é que você defende o monopólio estatal 
e foi trabalhar no Iraque, onde a PETROBRAS está... 

Eu passei três anos em Bagdá, trabalhei três anos 
em Bagdá, e eu dizia “Não, que isso é uma decisão 
do País e da sociedade soberana”. Cada País sabe o 
que é melhor ou pior; quer dizer, qual o caminho a ser 
adotado. Eu considero isso. Se a sociedade brasileira 
através dos representantes do Congresso Nacional 
resolveu que o monopólio estatal era uma coisa já su-
perada e que devia ser extinto, assim resolveu. Agora, 
se prejudicou a PETROBRAS, eu não diria que tenha 
prejudicado a PETROBRAS, mas em termos de pla-
nejamento energético e de exploração e produção de 
petróleo, está necessitando do Governo um enorme 
esforço. Porque uma coisa é o Governo ter uma em-
presa que é monopolista e que pode gerenciá-la de 
maneira a atender as metas nacionais e outra coisa é 
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o Governo ter uma empresa como o Senhor mesmo 
falou que ele tem a condução dessa empresa, mas 
essa empresa atua no mercado aberto. Então, em 
relação à PETROBRAS, nós somos uma empresa 
de Governo hoje, não monopolista. Quer dizer, nós 
temos que refletir na nossa gestão a melhor manei-
ra de atender as políticas que o Governo estabelece 
para a companhia. Então são situações diferentes. Eu 
não posso dizer eu estou sendo absolutamente franco 
se a perda do monopólio prejudicou ou beneficiou a 
PETROBRAS. Porque nós estamos realmente... Atuar 
no mercado aberto é completamente diferente do que 
atuar no mercado monopolista. Então a empresa não é 
a mesma PETROBRAS. Se nós tivéssemos mantido a 
mesma companhia hoje, eu podia até fazer uma com-
paração. Mas a empresa não é a mesma empresa, é 
uma empresa completamente diferente. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Mas só um minuto, não quero mais de meio minuto. O 
País ganhou ou perdeu com a quebra do monopólio? 
Na sua opinião. 

SR. GUILHERME DE OLIVEIRA ESTRELLA: 
O País perdeu. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Ok, meu caro Diretor de Exploração e 
Produção, Guilherme Estrela. 

SR. GUILHERME DE OLIVEIRA ESTRELLA: 
Desculpe, eu respondi como cidadão. Não como Di-
retor. Na minha opinião, o País perdeu. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Com a palavra o Dr. John Haney, da 
SHELL.

SR. JOHN HANEY: Acho que vale a pena expli-
car um pouco sobre a indústria de exploração e pro-
dução. Pra mim [inaudível] na parte do downstream, 
distribuição, que produziu latas de óleo e foram demais 
se quiser. E tem tudo a ver com natureza. Dr. Estrela 
falou. Recuperação de 35%, todos esses números são 
estimativos, não é tão matemático, tem tantos blocos, 
vai ter tantas descobertas, vai ter tanta produção na-
quele ano. É tudo estimativo. Pode ser ruim ou certo. 
Ninguém sabe. Então tipo de pergunta de natureza, 
ainda mais se você produz dela. A produção, a pres-
são cai e a produção cai. Então faz diferença enorme 
entre a parte da indústria de petróleo. Um parte muito 
importante é política de preços. Então está bem aberto 
para a indústria internacional, preços internacional, e 
para as firmas internacionais. Isso é crítico para nós 
ficar aqui. A gente está vindo sempre possibilidade de 
vender aqui no Brasil, mas tem poucas opções para 
vender. Então essa abertura que a gente tem hoje é 
crítico para nós aqui. Concordo com o Dr. Estrela com 
o crescimento enorme de energia de petróleo, tem 

previsão de que vai dobrar entre 2050, e mesmo com 
investimentos muito enorme de fontes de energia re-
nováveis da SHELL e outras firmas, ainda vai ser uma 
parte pequena pelo menos nos últimos 20 anos. Até 
10% da energia total. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Desculpe. Quanto? 

SR. JOHN HANEY: 2030. Vai ser 10% renová-
vel. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Renovável vai ter uma participação de 10%.

SR. JOHN HANEY: Vai crescer até 10. Agora 2, 
vai para 10. Outra diferença é número de investimen-
tos que a gente tem sobre falado aqui. Só a parte de 
exploração, os custos de exploração, os poços de 80, 
tem 100 milhões de dólares, para talvez achar nada. 
O risco da indústria que tem que ser bem entendido. 
E com certeza não vai ter produção desse poço de ex-
ploração. Então talvez pode ter descoberta, tem mais 
poços de avaliação, depois de 10 anos vai ter produ-
ção. Então tem que ter retorno grande para esse risco. 
Pagando claramente os impostos justos, a gente está 
querendo pagar realmente. Nossa parte da definição 
dos blocos, as companhias podem sugerir blocos só, 
mas a decisão da ANP que ela vai recomendar para 
a CNPE. Última, sobre como está crescendo a indús-
tria e a guerra mundial é aqui no Brasil para recursos 
humanos, para Engenheiros, para Geólogos. É incrível 
a competição entre as firmas para esses recursos... 
Está criando empregos, criando crescimento de salá-
rios nessa área mundial, mas aqui no Brasil está acon-
tecendo muito forte também. Então com o número de 
firmas que estão aqui isso vai continuar crescendo e 
vai criar oportunidades para os cidadãos brasileiros 
que entrem nessas áreas de engenharia e geologia. 
Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. John Haney, Vice-Pre-
sidente de exploração e produção da Shell Brasil. E eu 
passo a agora a palavra ao Dr. Ricardo Maranhão. 

SR. RICARDO DE MOURA ALBUQUERQUE 
MARANHÃO: Eu queria, Sr. Presidente, o Governa-
dor Garibaldi Alves, na sua modéstia, disse que não 
deveria ser o Relator, eu discordo, porque ele tem um 
conhecimento grande da indústria do petróleo, uma vez 
que até bem pouco tempo o Estado dele era o segun-
do maior produtor de petróleo do Brasil. Mas ele fez 
uma colocação muito interessante que converge com 
a colocação do Ministro Eliseu Resende e do Ministro 
Francisco Dornelles. Os três... Ele manifestou a preo-
cupação se o Conselho Nacional de Política Energética 
ou se o Ministério de Minas e Energia estabeleceu um 
limite para a exportação. O Senador Eliseu Resende, 
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o CNPq tem trabalhado na exportação e o Ministro 
Dornelles me pergunta em que a quebra do monopólio 
prejudicou a PETROBRAS. Eu vou responder depois 
especificamente essa colocação do Ministro Dornelles, 
do Senador Dornelles, mas em relação à exportação, 
nós hoje vivemos uma situação curiosa, a pressa da 
ANP de fazer cada vez mais licitações. Se as empre-
sas que obtiverem as concessões nessas licitações, 
descobrirem petróleo no Brasil elas serão obrigadas a 
exportar esse petróleo, uma vez que nós somos auto-
suficientes. O Brasil hoje exporta petróleo pesado, por-
que nossas as refinarias foram concebidas para pro-
cessar abion(F) light, WTI, petróleos leves. Enquanto 
nós não fizermos construção de unidade de conversão, 
nós temos que fazer blending para misturar leve com 
pesado para poder processar. Então hoje nós exporta-
mos com grande prejuízo uma quantidade grande de 
petróleo pesado, que tem um deságio da ordem de 13, 
14 dólares por barril. Tanto que se nós construirmos 
uma refinaria para processar petróleo pesado ela vai 
se pagar rapidamente só com esse ágio. 

Mas o que eu quero dizer é que quem descobrir 
petróleo no Brasil por força da auto-suficiência vai ex-
portar petróleo. E a colocação, que nós queremos co-
locar aqui... Nós queremos pedir a atenção de V.Exªs. 
é se com a crise que se avizinha, o Estrela colocou 
muito bem, que temos para 60 anos, a tecnologia pode 
mudar isso. Mas é um recurso não renovável finito. O 
petróleo leva milhões e milhões de anos para se for-
mar. Então a tendência é que nós vamos buscar pe-
tróleo em regiões cada vez mais difíceis. Então se é 
prudente seguir o caminho da Argentina que quebrou 
o monopólio, que privatizou a sua empresa estatal, 
que era a empresa estatal mais antiga do mundo, e 
há acimentos(F) petrolíferos(F) do FISCALE(F), cha-
mou empresas estrangeiras que não investiram na 
prospecção e hoje vive uma crise energética terrível, 
porque exportou petróleo, exportou, exportou. Nós de-
vemos seguir o caminho do México que tinha 60, 70 
bilhões de barris de reservas e hoje tem pouco mais 
de 20, 25 bilhões de barris. Se é prudente um povo, 
uma Nação, uma sociedade exportar um recurso não 
renovável finito para daqui alguns anos comprar esse 
produto por um preço certamente mais elevado do que 
nós praticamos hoje. Se nós devemos permitir que a 
relação reserva/produção se deteriore hoje. Temos 
uma relação excepcionalmente boa acima da relação 
ideal nós temos 18 anos o petróleo e 22 anos no gás 
foi o que foi colocado aqui. Quando a média mundial 
a relação de 10 é perfeitamente aceitável. 

O que eu quero dizer se nós devemos ter uma vi-
são que têm os sauditas. O petróleo está para a Arábia 
Saudita como o ferro está para o Brasil. A companhia 

Vale do Rio Doce pode exportar 100, 200, 300, 400 mi-
lhões de toneladas de minério de ferro que ainda assim 
nós temos ferro para 200 anos. A Arábia Saudita pode 
exportar 10, 12, 15, 18 milhões de barris de petróleo 
por dia que ainda assim tem petróleo para 170 anos. 
Nós não podemos, se nós imaginássemos a possibili-
dade, por exemplo, de exportar o nosso petróleo para 
atender a demanda dos Estados Unidos da América 
que hoje, importam 12 milhões de barris de petróleo por 
dia, nós não teríamos petróleo para dois anos. Porque 
eles têm um consumo 20 vezes maior que o nosso. 
Então nós temos hoje essa contradição que chegou 
com a quebra do monopólio... Nós tínhamos que fazer 
licitações, vamos dar concessões e quem produzir, 
quem descobrir petróleo no Brasil vai exportar esse 
petróleo. Eu acho que nós não devemos também nos 
iludir com essa auto-suficiência, esta auto-suficiência... 
Ela... Chegamos a ela com muito sacrifício e ela per-
dura, mas eu não sei que sacrifício teremos que fazer 
quando o País voltar a crescer a 6, 7, 8% ao ano o PIB, 
porque existe uma relação íntima entre o crescimento 
do PIB e consumo de petróleo. Nós podemos perder 
rapidamente [soa a campainha] esta auto-suficiência 
se o País voltar a crescer aceleradamente. Eu queria 
dizer, Senador Francisco Dornelles, que a quebra do 
monopólio, eu não queria imaginar a quebra do mo-
nopólio isoladamente na Lei 9478, eu queria ver a 
conjuntura que acompanhou a quebra do monopólio. 
Quer dizer, a PETROBRAS foi levada a uma situação 
de estrangulamento, passou 15 anos sem admitir em-
pregados. A PETROBRAS... Quebrou-se o monopólio, 
no Governo Collor privatizou-se e extinguiram-se duas 
subsidiárias da PETROBRAS. 

O Governo anterior vendeu e eu fiz um depoimen-
to nesta Casa contra esta venda, 41% das ações da 
PETROBRAS foram vendidas no mercado internacional, 
reservou-se 3% para a compra de ações da PETRO-
BRAS por trabalhadores através do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço. Mas eu sugiro a V.Exªs. que 
apurem esta operação de venda dos 41% das ações 
da PETROBRAS, por quanto essas ações foram ven-
didas e quanto elas valem hoje. A PETROBRAS hoje 
desfruta de uma situação financeira excepcionalmente 
muito, muito, muito melhor do que antes no regime do 
monopólio, mas não era o monopólio que atrapalhava 
a PETROBRAS. O que atrapalhava a PETROBRAS era 
o estrangulamento deliberado para que ela não fun-
cionasse para justificar a privatização, e tudo foi feito 
para preparar a empresa para a privatização e houve 
uma mudança de Governo e não se falou mais no as-
sunto, diga-se de passagem. Porque havia um com-
promisso do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
de não privatizar a PETROBRAS, tenho essa carta ao 
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Senador José Sarney, então Presidente do Congresso 
Nacional, pronunciamento do líder do Governo, mas no 
Governo subseqüente acho que estava tudo preparado 
para privatizar a PETROBRAS. Aí ela toda já ajustada 
com o Governo tendo apenas 35% do seu capital, uma 
fábrica de dinheiro vendendo gasolina a 80 centavos 
que é o valor, 90 centavos, é o valor que sai um litro 
de gasolina, e o povo brasileiro não sabe disso, mas 
um litro de gasolina sai da refinaria da PETROBRAS 
a 80 centavos, vendendo gasolina a 80 centavos  essa 
empresa faz um lucro de 13 bilhões de dólares por ano. 
É uma coisa realmente impressionante, é uma fábrica 
de dinheiro e desfruta efetivamente de uma situação 
muito melhor, mas não foi pela quebra do monopólio, 
foi pela preparação para uma privatização que não 
chegou a se concretizar, graças a Deus. Eu não posso 
conceber o Brasil como Nação soberana com a priva-
tização da PETROBRAS. 

O Presidente Kirchner hoje enfrenta dificuldades 
gravíssimas na Argentina porque abriu mão da sua 
companhia estatal do petróleo. A pergunta do Gover-
nador Garibaldi, a opinião sobre a Lei do Gás. A Lei 
do Gás é um resumo na minha opinião, além de uma 
série de outros inconvenientes, a PETROBRAS tem 
hoje 5300 quilômetros de gasodutos de transporte. 
Esses gasodutos foram construídos uma parte sob o 
regime da Lei 2004/53 e a outra parte sob o regime 
da Lei de 9478/97. São dois regimes diferentes. O 
Senador Tourinho, o ex-Senador, no seu Projeto de 
Lei pretende que esses gasodutos, 5300 quilômetros 
de gasoduto, alguns operando há mais de 40 anos, 
como o gasoduto Candeias-Aratu, transferir isso para 
uma sociedade de propósitos específicos e depois 
faz-se uma concessão com essa sociedade e reverte 
isso para ANP relicitar. O Senador Tourinho pretende 
confiscar 5300 quilômetros de dutos da PETROBRAS 
que eu avalio entre 10 e 15 bilhões de dólares. E ele 
ao pretender confiscar, ele infringe... Esses gasodu-
tos estão cobertos por uma autorização da ANP que 
não deu essa autorização gratuitamente, deu por de-
terminação se não me engano do ART. 57 da Lei 97, 
da Bacia de Campos. A Bacia de Campos diz que em 
180 dias após a sua promulgação, a ANP concederá 
autorizações cobrindo os dutos terminais e refinarias 
da PETROBRAS, assim foi feito assegurando a sua 
titularidade e os seus direitos. Então esses gasodutos 
hoje, a PETROBRAS tem autorização, constitui um 
ato jurídico perfeito, um direito adquirido, tem alguns 
gasodutos há mais de 40 anos eu repito, e esses dois 
dispositivos que são cláusulas pétreas da Constituição 
estão sendo desrespeitados pelo Projeto Tourinho e foi 
aprovado pelo Senado sem passar pelo Plenário. Mas 
ele vai além. Ele derruba o princípio da irretroatividade 

das leis. Ele quer que a lei que vai ser feita, a Lei do 
Gás, retroaja gasodutos construídos em 1953, e ele 
quebra o princípio da segurança jurídica. E ele diz que 
o Projeto dele tem por objetivo regras claras para dar 
segurança aos investidores. Na realidade o que ele 
cria é uma tremenda insegurança para o maior inves-
tidor que é a PETROBRAS. Surrupiando, confiscando 
5300 quilômetros de gasodutos. Ele diz que defende 
a concorrência, mas o Art. 11 do Projeto de Lei dele 
diz o seguinte: “que só podem participar das licitações 
para outorga por concessão para construção de du-
tos as empresas que se dediquem exclusivamente ao 
transporte de gás natural”. 

Então ele sequer permite que a TRANSPETRO, 
que é a subsidiária da PETROBRAS criada por força 
do Art. 56 da Bacia de Campos, participe das licita-
ções. Porque a TRANSPETRO não é transportadora 
exclusiva de gás natural, ela transporta petróleo, trans-
porta álcool, gás natural, gasolina, diesel, e vai ficar 
impedida de participar das licitações, sequer participar 
das licitações, e a isso o ex-Senador Tourinho chama 
de estimular a concorrência. Enfim, eu acho que essa 
Lei do Gás é um absoluto desastre. Eu espero que o 
Deputado João Maia e que a Câmara dos Deputados 
faça uma revisão e que esse assunto volte ao Sena-
do, aonde eu tenho certeza, V.Exªs. irão se debruçar 
fazendo uma análise para que nós tenhamos uma lei 
que efetivamente contemple o interesse nacional e que 
defenda a nossa maior empresa. Em linhas gerais era 
essa a minha intervenção. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Ricardo Maranhão. 
E agora finalizando com a palavra o nosso querido 
Aroldo Lima, da Agência Nacional de Petróleo.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: 
Senador Delcidio, Srs. Senadores, abordando algumas 
questões levantadas por V.Exªs.. Senador Garibaldi 
pergunta essa questão da falta de petróleo. Acho que 
a observação feita pelo Estrela, pelo Diretor Estrela, 
foi bastante interessante e procedente; eu estou de 
acordo com ela. Eu não me fixaria muito nos prazos. 
Toda vez que esse pessoal vai citando prazo, a vida 
mostra que fizeram previsões equivocadas, os prazos 
não dão certo. A começar por isso que ele citou que 
em 1922 nos Estados Unidos, era o serviço geológico 
dos Estados Unidos que tomou a posição que naque-
la atual situação as reservas petrolíferas americanas 
davam para 19 anos. Foi um desastre. Isso é citado 
como um exemplo clássico de uma imprevisão, por 
conta dessa necessidade. É também muito comum 
essa história do pico da produção. Toda vez se es-
tabelece o pico da produção, só que passam-se os 
anos e vem o outro pico da produção. Não tem essa 
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história de pico. O que a vida vai mostrando nos dias 
de hoje é que a tecnologia, o desenvolvimento das 
coisas é tão grande que surgem coisas absolutamente 
inesperadas. Por exemplo, hoje nós temos... Aqui no 
Brasil, a maior bacia petrolífera brasileira é a Bacia de 
Campos. É uma beleza, uma reserva enorme, gigan-
te, etc e tal. Recentes descobertas da PETROBRAS 
em Santos e feitas também em Campos levantam a 
idéia de que quem sabe abaixo da Bacia de Campos 
existe uma camada de sal de cerca de dois quilôme-
tros de espessura, abaixo da qual pode ser que exista 
uma outra Bacia de Campos, tão grande quanto a pri-
meira; não se sabia. O que se observa é que desde a 
década de 40 até hoje, Senador Delcídio, nunca exis-
tiu um ano em que a produção de petróleo, a reserva 
de petróleo não tenha sido maior do que as reservas 
anteriores a despeito do enorme consumo de petró-
leo. Consome-se petróleo. Nos últimos 20, 30 anos o 
consumo é gigantesco e as reservas descobertas... A 
cada barril de petróleo consumido acrescenta-se nova 
um barril e meio de petróleo; nos últimos 20, 30 anos. 
Quer dizer, a tecnologia ela vai descobrindo coisas, 
por exemplo, o Diretor Estrela chamou atenção, os 
óleos extra pesados. 

O Canadá estava na lista, no ranking dos maiores 
produtores do mundo aí na base do vigésimo e não 
sei quanto, trigésimo, é por aí afora. Era uma quantia 
pequena. Com o avanço recente, com o preço do pe-
tróleo muito grande e com o que está se chamando aí 
de boom do petróleo pesado, do óleo pesado, o ver-
dadeiro boom do óleo pesado, o Canadá já está sendo 
citado como o terceiro na lista. O terceiro na reserva do 
mundo é do Canadá. Por quê? Porque tem uma quan-
tidade de petróleo lá extra pesado que até então não 
era computado nas reservas mundiais. Achava aquilo 
desnecessário. Mas já que está se considerando hoje 
possível pela tecnologia e pelos preços, aquilo muda 
completamente o cenário. Na Foz do Orinoco existem 
reservas maiores do que do Canadá. Aqui no Brasil nós 
próprios não sabemos direito como é nossas reservas 
de óleo extra pesado. E, por conseguinte, tudo isso é 
um cenário em que é difícil você estar especulando 
sobre vai acabar, não vai acabar. Eu acho que a gen-
te não deve perder de vista, é o que disse o Ministro-
Chefe da Arábia Saudita quando perguntaram a ele o 
seguinte: “Com essas exportações extraordinárias que 
aqui na Arábia Saudita os Senhores estão fazendo, 
não corre o risco de dar um problema apesar de ter 
um manancial de petróleo enorme? [soa a campainha] 
Não corre o risco de perder?” Ele disse: “Meu filho, a 
idade da pedra acabou não foi por falta de pedra, foi 
porque mudou a tecnologia. Hoje a tecnologia está mu-
dando tanto. As próprias fontes renováveis que estão 

aparecendo aí, a cada fonte renovável que aparece 
aumenta a idade do petróleo. Porque ela vai substituir 
parcelas de petróleo”. 

Então, quanto mais crescer as fontes renováveis 
mais se alarga a idade do petróleo. Acho que nós não 
devemos nos preocupar tanto com o fim da idade do 
petróleo. Rapidamente, limites da importação. O Dr. 
Souto já lembrou aqui que existem na lei limitações 
específicas sobre esse assunto e nos contratos que 
são assinados por todas as concessionárias com a 
ANP existe uma formulação clara que por acaso está 
escrito aqui, entre aspas: “Em caso de emergência 
nacional que possa colocar em risco o fornecimento 
de petróleo ou gás natural no território nacional, de-
clarada Presidente da República ou pelo Congresso 
Nacional, a ANP poderá mediante notificação por es-
crito com antecedência de 30 dias apenas impedir que 
a exportação do petróleo”, ou diminuir ou impedir de 
acordo com a necessidade. Quer dizer, isso todos os 
concessionários assinam. Quer dizer, esse risco de 
que através da exportação vai dar um grave proble-
ma, é um risco para o qual politicamente, pelo menos, 
juridicamente nós estamos armados; seja pelo contra-
to que todos assinam, seja pela lei, que foi lembrada 
aqui pelo Souto. Quem define... Bom, vou passar para 
uma coisa que parece importante que o Senador Eli-
seu Resende levantou. Esse negócio da relação entre 
outorga, licitação e assinatura de contrato. Eu também 
sou da opinião que isso está meio confuso na lei que 
está em tramitação. E eu acho, e um pouco a opinião 
que nós temos lá na ANP, trocado idéias, a ANP não 
tem posição sobre esse assunto, ela não pode tomar 
posição sobre questões que são discutidas aqui no 
Congresso Nacional. Mas trocando idéias a gente 
verifica o seguinte, o direito de outorga é um direito 
que depende do poder de outorgar. Quem tem poder 
de outorgar é o povo ou quem recebe mandato dele 
para outorgar, que no fundo é o Governo. É a União. 
A União através do... 

O seu Ministério é que delibera o seguinte: “Nós, 
mandatados pelo povo, vamos licitar aquela coisa ali”. 
Então, o direito de outorga, nós achamos que na lei 
que deveria ficar para o Ministério. Agora, a licitação e 
a assinatura do contrato não pode ficar com o Minis-
tério. Pelo o que disse o Senador Eliseu e por outras 
razões. Primeiro por uma razão menor, mas quem tem 
hoje no Brasil, digamos assim o know-how, a experiên-
cia acumulada de realizar bem realizado, como disse 
o Dr. John aqui. Nós temos um... A ANP tem um con-
ceito internacional de fazer licitações transparentes, 
sérias, bem feitas, como poucos lugares no mundo 
têm. Por que de repente achar que isso não tem mais 
importância e passar isso para um setor que não tem 
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nenhuma experiência nesse terreno, não acumulou 
experiência? Segunda questão: a licitação leva em 
conta de que a situação do País. Em um País em que 
a maior empresa concessionária é do Estado, se o 
Estado vai fazer a licitação, ele próprio lança sobre a 
licitação uma suspeita. Vai fazer a licitação o dono da 
empresa principal. As empresas que não são as prin-
cipais podem não achar conveniente. O que é funda-
mental num processo de licitação é a transparência, a 
independência de quem faz a licitação. A licitação no 
caso... Se no Brasil não existisse uma empresa estatal 
como a PETROBRAS eu até achava que coloca-se aí 
33 empresas privadas querendo fazer a licitação de 
um bloco e o Ministério faz a licitação e escolhe da 
maneira mais adequada. Mas uma das empresas é do 
Estado. O Ministério é intrinsecamente ligado àquela 
empresa. Ele não pode realizar licitação salvo a licita-
ção ficar sob suspensão. 

Então eu acho que a outorga, ou seja, a decisão 
de que vai se fazer a licitação e naqueles blocos, a par-
tir do estudo feito pela ANP, deve ser do Ministério. No 
caso, o Ministério que preside o CNPE. O CNPE que 
decide “faz essa licitação” e é na metade desses blo-
cos que a ANP propôs. Tudo bem, essa decisão quem 
tem o poder de fazer é quem tem mandato do povo 
para tal, que é o Ministério. Agora, vai fazer a licitação, 
a forma de fazer a licitação, o mecanismo, o edital, a 
realização prática e a assinatura do contrato, eu acho 
que não pode ser do órgão estatal, do órgão do Gover-
no. Eu só queria lembrar uma coisinha útil, realmente, 
Senador Delcidio, que muito se falou dessa questão 
do modelo, foi bom, foi positivo. Eu acho que tem que 
se olhar muito o problema da história. Eu queria lem-
brar aos Srs. Senadores e aos que nos escutam e nos 
vêem que a experiência do mundo que deu certo em 
Países emergentes é essa experiência brasileira. Não 
tem País emergente que está dando certo no setor de 
petróleo que não tenha um mercado aberto e estatal. 
Pode ter mais de uma estatal, exemplo, a China. A Chi-
na é mercado aberto com três poderosas estatais; a 
Índia, um mercado aberto com uma poderosa estatal; 
a Rússia com duas ou três estatais; o Brasil com uma 
estatal. Não tem nenhum grande País emergente que 
abriu mão desse modelo que está dando certo aqui. 
Nós começarmos então a fazer críticas a esse modelo, 
achar que dando certo é o modelo anterior, o modelo 
anterior está acabando no mundo. Não podemos deixar 
de enfrentar as coisas como elas são. Qual é o lugar 
que está tendo esse modelo sendo implantado? Eu já 
disse aqui. O Irã, a Coréia do Norte e o México, que 
quer sair dele. Não tem mais, e tinha não sei quantos. 
Todo mundo ta saindo disso. E eu acho que no nosso 
caso, Senador, foi muito positivo quando isso aconteceu, 

como eu falei aqui. Mas não é bom para nós estarmos 
agora a lamuriar esse passado, tentar revolver esse 
passado, porque nós deixamos de ver as coisas boas 
que estão acontecendo com o nosso País. O nosso País 
é um País em que tudo que acontece é ruim. Não. No 
nosso País nos fazemos coisas boas, positivas, está 
dando certo. Acho que a PETROBRAS tem tido uma 
sagacidade, uma habilidade enorme de se aproveitar 
desse modelo, um modelo imperante, um modelo que 
foi decidido pelo Congresso Nacional, se aproveitar 
e crescer dentro dele. Ela está crescendo hoje como 
nunca cresceu. Inclusive o crescimento internacional; 
está presente em 21 Países do mundo, se aqui não 
pudesse também os 21 Países vir para aqui, nós acha-
ríamos isso. Todos os outros são bobos e nós somos 
os sabidos? Não existe isso, não. Nós vamos fazer 
a regra do jogo que é a regra geral. E vamos dentro 
dessa regra geral tirar proveito, que eu acho que nós 
estamos sabendo fazer. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Eu quero agradecer, Srs. Senadores 
se querem fazer mais alguma pergunta, alguma pon-
deração. Eu quero agradecer Estrela sua presença, 
Souto também, representando o Ministério de Minas e 
Energia como Secretário. Quero agradecer ao Aroldo 
Lima também pela veemência. Bom. Quero também 
agradecer ao nosso caro John, representando aqui 
a SHELL; o Ricardo Maranhão, prazer em vê-lo mais 
uma vez. E dizer que foi muito boa essa oportunidade 
que tivemos aqui de fazer esse debate. Um debate 
sincero, debate em algumas situações até polêmico, 
Maranhão é o rei da polêmica, é forte nos argumentos 
e sempre teve uma posição muito clara e muito coe-
rente ao longo de todo o seu trabalho; não só como 
Parlamentar, mas também como petroleiro. Mas é im-
portante. Esse debate foi muito importante. Ele fecha 
a questão de pelo menos inicialmente essa questão 
de petróleo, gás, biocombustíveis. Nós já tivemos uma 
outra Sessão anterior a essa, agora cuidamos mais 
do upstream que pautou praticamente esse debate 
aqui nessa Subcomissão. Uma Subcomissão que é 
pequenininha, mas é profunda no debate e, eu não 
tenho dúvida nenhuma, vai apresentar um trabalho 
exemplar no sentido de aperfeiçoar os marcos regula-
tórios e discutir com essa franqueza as questões que 
realmente afligem o País e principais segmentos de 
infra-estrutura no Brasil. Portanto, quero agradecer a 
presença de todos, agradecer a presença dos Sena-
dores também. Desejar uma boa noite a todos vocês 
que também nos acompanharam até agora. E a Ses-
são está encerrada e gostaria de lembrar, na próxima 
semana, dia 4 de junho, uma Audiência Pública sobre 
recursos hídricos, um tema bastante discutido e rele-
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vante ao longo das últimas semanas, dos últimos me-
ses e dos últimos anos também. Um abraço a vocês 
e muito obrigado.

Sessão encerrada às 20h46.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA  
REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS  

REGULATÓRIOS

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
TEMPORÁRIA DA REGULAMENTAÇÃO DOS MAR-
COS REGULATÓRIOS, EXTRAORDINÁRIA, DA 1ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGIS-
LATURA, REALIZADA EM 4 DE JUNHO, DE 2007, ÀS 
17:00 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19, ALA 
ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.

Às dezoito horas e vinte e sete minutos do dia 
quatro de junho do ano de dois mil e sete, na sala nú-
mero dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob 
a Presidência do Senador Delcídio Amaral, reúne-se 
a Subcomissão Temporária da Regulamentação dos 
Marcos Regulatórios com a presença dos Senadores 
Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá e Sérgio Guerra. 
Deixam de comparecer os Senadores Inácio Arruda, 
Valdir Raupp, Kátia Abreu e Eliseu Resende. Haven-
do número regimental, é declarada aberta a Reunião, 
dispensando-se a leitura da ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. A Presidência esclarece 
que a presente Reunião tem como objetivo a realiza-
ção de Audiência Pública a fim de debater a questão 
dos “Marcos Regulatórios”, tendo como tema foco o 
Setor de Recursos Hídricos, em atendimento a delibe-
ração da Subcomissão. Foram convidados o Sr. Oscar 
de Moraes Cordeiro Netto, Diretor de Regulação da 
Agência Nacional de Águas, ANA; o Sr. Paulo Teodo-
ro de Carvalho, Presidente do Comitê para Integração 
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, CEIVAP; 
o Sr. Cid Tomanik Pompeu, Consultor em Direito de 
Águas, tendo ausência justificada em razão de com-
promissos assumidos anteriormente para o mesmo dia 
e hora; e o Exmo. Sr. João Paulo Ribeiro Capobianco, 
Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente. 
Audiência Pública realizada com a presença do Sr. Os-
car de Moraes Cordeiro Netto, Diretor de Regulação 
da Agência Nacional de Águas, ANA; da Sra. Maria 
Aparecida Vargas, Secretária-Executiva do Comitê 
para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 
do Sul, CEIVAP (representando o Sr. Paulo Teodoro 
de Carvalho, Presidente do CEIVAP); e do Sr. Marley 
Caetano Mendonça, Gerente do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério 

do Meio Ambiente (representando o Exmo. Sr. João 
Paulo Ribeiro Capobianco, Secretário-Executivo do 
Ministério do Meio Ambiente). Após a exposição dos 
convidados, usam da palavra os Senadores Garibaldi 
Alves Filho e, ainda, o Presidente da Subcomissão, 
Senador Delcídio Amaral. Nada mais havendo a tra-
tar, encerra-se a reunião às vinte horas e quarenta e 
três minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de 
Estenotipia Informatizada. – Senador Delcídio Ama-
ral, Presidente da Subcomissão Temporária da Regu-
lamentação dos Marcos Regulatórios.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Havendo número regimental declaro 
aberta a 7ª Reunião da Subcomissão Temporária da 
Regulamentação dos Marcos Regulatórios, Extraordi-
nária, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legis-
latura, a realizar-se em 4 de junho de 2007 às 17h, na 
sala de reuniões nº. 19 Ala Alexandre Costa.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos pro-
ponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 
reunião anterior. Os Srs. Senadores e Senadoras que 
concordam queiram permanecer como se encontram. 
A Ata está aprovada e será publicada no Diário do 
Senado Federal.

A Audiência Pública que ora realizamos debaterá 
a questão dos marcos regulatórios tendo como tema 
foco o setor de recursos hídricos em atendimento à 
deliberação da Subcomissão.

Foram convidados o Dr. Oscar de Moraes Cordeiro 
Netto, Diretor de Regulação da Agência Nacional de 
Águas, ANA, a Srª. Maria Aparecida Vargas, Secretária 
Executiva do Comitê para Integração da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Paraíba do Sul, CEIVAP, e o Sr. Marley 
Caetano Mendonça, Gerente do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério 
do Meio Ambiente.

Eu gostaria de registrar que cada expositor terá 
20 minutos, se for necessário um tempo adicional tam-
bém não há problema. É uma Subcomissão pequena 
onde nós vamos debater tecnicamente as questões 
aqui levantadas.

E eu gostaria de passar a palavra na ordem aqui 
de apresentação, eu passaria a palavra ao Dr. Oscar 
de Moraes Cordeiro Netto, Diretor de Regulação da 
Agência Nacional de Águas, ANA, também queren-
do registrar da minha alegria, meu querido Vice-Pre-
sidente Senador Sérgio Guerra aqui presente e que 
nos honra com seu talento e com sua competência, e 
com a sua respeitabilidade e credibilidade, eu traba-
lhei com o Dr. Oscar em Tucuruí, na barragem de Tu-
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curuí, ele cuidava das medidas mitigatórios, a jusante 
da barragem. E nós inovamos muito naquela ocasião 
ajustando até a operação da usina com as condições 
de jusante exatamente com o intuito de garantir a oxi-
genação necessária das águas do Rio Tocantins e ao 
mesmo tempo garantir a vida da fauna e a riqueza da 
flora que nós, graças a Deus, conseguimos não só ter 
muito sucesso nessa atuação compartilhada, e hoje 
a Usina de Tucuruí, apesar de ter sido um projeto pio-
neiro e como projeto pioneiro trouxe muitos problemas 
e muitas preocupações, nós avançamos muito sob o 
ponto de vista de conhecer barragens na Amazônia 
com aquilo tudo que foi estudado e implementado para 
a Usina Hidrelétrica do Tucuruí.

Então eu quero passar a palavra para o Dr. Oscar 
de Moraes Cordeiro Netto, que tem 20 minutos para 
a sua exposição.

SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO: 
Muito obrigado, Senador. Registro também a minha sa-
tisfação em revê-lo depois de alguns anos. Boa noite 
a todos, boa noite Senador Guerra, uma enorme sa-
tisfação que estamos aqui nessa Casa para apresen-
tar um pouco da visão da Agência Nacional de Águas 
sobre os aspectos de regulação do setor de recursos 
hídricos.

Na verdade, é importante que se ressalte que o 
marco regulatório da questão da água foi definido pela 
própria Constituição, a Constituição de 88, que definiu 
as águas públicas de domínio da União e dos Estados, 
antigamente havia águas particulares e águas munici-
pais, a Constituição de 88 definiu a dominialidade pú-
blica e dois níveis de domínio. Da União e dos Estados. 
E também a própria Constituição Federal definiu que 
caberia à União instituir um Sistema Nacional de Ge-
renciamento De Recursos Hídricos e definir critérios 
de outorga que venha ser o instrumento regulatório 
mais importante, mais tradicional. A outorga já existia 
antes da Constituição de 88, apenas teve o seu alcan-
ce ampliado pela Constituição.

E o outro aspecto importante também dispositivo 
constitucional cabe à União legislar sobre as águas. 
E no que se refere aos bens, eu pediria para... Foram 
definidos como bens da União as águas superficiais, os 
potenciais hidráulicos e as águas minerais. Mas águas 
superficiais, não quaisquer águas, mas sim aquelas 
coleções de água que servem de fronteira entre dois 
Estados da Federação, rios que atravessam dois Es-
tados ou fronteira com os Países limítrofes. E os bens 
dos Estados, as águas superficiais que nascem e 
morrem dentro do território do próprio Estado e águas 
subterrâneas. O próprio legislador ao estabelecer essa 
dominialidade ele praticamente definiu a necessidade 

da articulação importante para a gestão da água en-
volvendo o nível federal e o nível dos Estados.

Quando se fala em regulação da água, e o papel 
da Agência Nacional de Águas que foi criada no ano 
2000 começou as atividades praticamente em 2001, a 
regulação tem um significado técnico e econômico, nós 
temos aí uma série hoje de instrumentos de coman-
dos de conteúdo técnico, justamente a partir de uma 
regulamentação que veio na esteira da Constituição 
Federal primeiro com a Lei 9.433 que é uma lei que 
completou agora dez anos, a Lei das Águas em 1997, 
em que teve um papel importantíssimo aqui dessa Casa 
porque foi uma lei objeto de intenso debate Parlamen-
tar e um número importante de audiências públicas e 
a partir dessa lei que definiu justamente o sistema de 
gerenciamento do Brasil, como previa a Constituição, 
começou-se a se organizar no País o sistema de ge-
renciamento de forma mais ampla e também os instru-
mentos de regulação. Cabe aqui uma certa distinção 
entre o papel regulatório que tem a Agência Nacional 
de Águas porque na verdade não regulamos serviços. 
Nós regulamos, na verdade, o uso de um bem público 
que é a água. E essa distinção é importante que se faça 
porque ela vai ter algumas conseqüências justamente 
nos instrumentos regulatórios que são utilizados pelo 
setor de recursos hídricos.

Então, o princípio da regulação é importante ele 
envolve essa noção de sistema, regulado, conjunto de 
relações entre prestadores, usuários, a sociedade, os 
consumidores, e o Estado em torno da exploração de 
um dado bem ou de atividade. E eu diria que a mo-
derna regulação é o que discute hoje no País ela en-
volve duas funções. A primeira é manter o equilíbrio 
interno no sistema, arbitrando os interesses internos, 
nós temos aí interesses que muitas vezes que con-
trapõe Estados da Federação, setores usuários são 
conhecidos por todos aí os conflitos que envolvem, 
por exemplo, a navegação, a produção de energia, a 
irrigação como muitas vezes com a própria produção 
de energia e interesses diferentes dos Estados da Fe-
deração. A própria Constituição Federal estabeleceu 
a necessidade de ter um Sistema Nacional de Geren-
ciamento. E introduzir no sistema os interesses gerais 
consagrados em políticas públicas de modo a permitir 
que esses interesses sejam absorvidos e consagrados 
sem romper esse equilíbrio. E a lei que veio, justamente 
a Lei 9.433, dez anos completados, ela estabeleceu 
esta Política Nacional e o sistema.

Queria aqui fazer rapidamente uma discussão 
sobre o bem público água, porque ele é um bem com-
plexo, eu diria, porque ao mesmo tempo ele é base, 
é essencial e insubstituível, a nossa vida depende da 
água, ele é base para a saúde e bem-estar do ser hu-



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  215 

mano, é um recurso que outrora pensava-se infinito, mas 
finito, porque está sujeito ao processo de escassez, a 
um processo de poluição, tem funções ambientais im-
portantíssimas, atende a diferentes funções dinâmico 
no tempo, quer dizer, e no espaço. Determina-se pelo 
ciclo hidrológico com as chuvas, então não se tem uma 
certeza da disponibilidade que se tem desse recurso e 
hoje em dia se fala muito da questão do contexto das 
mudanças climáticas, realmente em havendo mudanças 
certamente haverá impactos na distribuição de chuvas 
com conseqüentes impactos também na disponibilida-
de de água nas diferentes regiões do País.

E finalmente é importante que se diga há um 
uso econômico da água. A água é um insumo em vá-
rios processos produtivos, a água na irrigação, nossa 
matriz elétrica ela é uma matriz que tem componente 
majoritário hidrelétrico, é importante para a irrigação, 
e quando se fala hoje, por exemplo, no uso do biocom-
bustível, e do etanol, vê-se que existe uma possibili-
dade muito grande do aproveitamento dos recursos 
na irrigação.

Esse bem público água ele é regulado, levando 
em consideração todas essas características que tor-
na a tarefa complexa. E a política estabeleceu quais 
seriam os objetivos para o uso da água, o primeiro ob-
jetivo, assegurar a necessária disponibilidade em pa-
drões adequados aos respectivos usos para gerações 
futuras, inclusive, e trabalhar sempre essa questão da 
utilização integrada e racional. Os fundamentos é um 
bem público, um recurso natural e limitado com valor 
econômico, há uma prioridade, e isso orienta na ver-
dade o trabalho de regulação da Agência Nacional de 
Águas e dos Estados que o uso prioritário para con-
sumo humano e para animais quando em situação de 
escassez, mas sempre se deve buscar o uso múltiplo 
das águas se considerar a bacia hidrográfica como 
essa unidade de planejamento e gestão, e a gestão 
deve ser isso é muito importante porque é uma lei que 
nova porque desde a sua concepção ela pressupõe 
essa participação do tripé Poder Público, sociedade 
civil e usuários.

Eu pediria... Esta transparência mostra aqui, bas-
tante ilustrativa as 12 regiões hidrográficas do Brasil. 
Isso foi uma divisão estabelecida pelo nosso Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, e essas esferas que 
aparecem aí são proporcionais à disponibilidade de 
água. Quer dizer, o Brasil é de fato o País mais rico em 
água doce do planeta, são gerados em nosso território 
12% dos recursos de água doce do planeta. Se nós 
considerarmos que nós recebemos aí dos Países da 
bacia amazônica circulam em território nacional 18% 
dos recursos de água doce do planeta. Há um conten-
cioso com o Canadá que se conta água das geleiras 

que estão lá paradas, esse percentual se modifica, 
mas em águas que correm de fato o Brasil é o País 
mais rico em água doce isso é um patrimônio muito 
importante para todos nós brasileiros. Mas, há uma 
enorme discrepância, uma enorme diferença entre a 
disponibilidade de água. A gente vê a esfera amazô-
nica praticamente com 50% de toda disponibilidade e 
com 4% da população e nós vemos lá aquela pequena 
esfera que está lá o nordeste oriental que tem a popu-
lação de algumas dezenas de milhões de habitantes e 
pouquíssima água. Então a gestão das águas no País 
deve considerar essa enorme diversidade e situações 
que existe com relação à disponibilidade.

Um outro aspecto importante, eu passo rapida-
mente, esse é o mapa que mostra a dominialidade 
dos cursos d’água, a escala de um para um milhão, 
nós temos um número importante de rios federais, são 
aqueles rios que cruzam mais de um Estado da Fede-
ração, servem de fronteira, e temos em verde os rios 
estaduais. Essa é uma definição jurídica. Na verdade, 
a natureza ela desconhece essa distinção entre rio 
federal e rio estadual, os rios estaduais normalmen-
te drenam para os rios federais e isso já impõe uma 
certa complexidade na gestão que é sempre buscar 
articular conciliar interesses diferentes dos Estados 
e da União.

Eu pediria outra. Há um outro aspecto importan-
te quando se fala na regulação que é a questão dos 
recursos hídricos compartilhados. Nós no Brasil com-
partilhamos água com dez Países. Até com o Equador, 
País com o qual não temos fronteira política nós com-
partilhamos água. E é importante que nessa gestão 
desse recurso se trabalhe de forma articulada também 
com os Países com os quais se compartilha essa água. 
E o Brasil tem uma característica, nós, no caso da 
Bacia do Prata somos o País das cabeceiras, somos 
o País de montante, ou seja, muito do que possamos 
fazer aqui no País terá impacto nos nossos vizinhos, 
mas no que se refere à grande bacia amazônica nós 
somos o País das águas abaixo, País de jusante. En-
tão, dependentes, portanto, de muito do que se possa 
ser feito em termos de atividade e aproveitamento da 
água nesses Países.

A lei previu justamente... Eu vou passar rapida-
mente nessa transparência, principalmente, o Dr. Mar-
ley poderá depois apresentar com mais detalhes. Mas 
ela previu uma gestão participativa considerando dois 
níveis em função da [inaudível], o nível nacional e o 
nível estadual, existem conselhos que são na verda-
de os formuladores das políticas de País no caso do 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos e de Estado, 
os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, nesses 
conselhos há uma participação importante da socie-
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dade civil e também dos setores usuários, em nível 
de Governo a gestão da água hoje ela é coordenada 
pelo Ministério do Meio Ambiente, isso é importante 
que ao longo tempo os diferentes Ministérios setoriais 
que coordenavam o processo de usar água no Brasil, 
num tempo do Ministério da Cultura, um certo tempo 
o Ministério de Minas e Energia, também comparti-
lhando com o Ministério do Interior, hoje esse papel 
de coordenação no âmbito do Governo é exercido pelo 
Ministério do Meio Ambiente por meio de sua Secre-
taria de Recursos Hídricos e Ambientes Urbanos. E a 
nível da regulação e da gestão foi criada na esteira da 
reforma do Estado justamente a Agência Nacional de 
Águas. Esse sistema ele tem um correspondente nível 
de Estado que está implementado de forma bastante 
diferenciada. Respeitando aí a independência de cada 
Estado, mas em função muito da natureza dos proble-
mas que se encontram em cada Estado. Quer dizer, o 
problema de água que tem o Estado do Ceará certa-
mente é bastante diferente do problema de água que 
tem o Estado de Rondônia, Rio Grande do Sul... Então 
cada Estado em função de suas particularidades e tra-
dições tem estruturado o seu sistema. No entanto, em 
todo o sistema há previsão desse novo nível de gestão 
que é o Comitê de Bacia que foi criado, proposto pela 
Lei 9.433 que é justamente, vamos dizer assim, o Par-
lamento das águas numa bacia hidrográfica.

Existem oito comitês agora criados em nível fe-
deral, que são esses rios de domínio da União, mas 
existem mais de uma centena. Estima-se que 140, 150 
comitês nos Estados nos rios estaduais. Esse comitê 
justamente já pressupõe a participação do Poder Pú-
blico, usuário, sociedade civil, e nesse comitê é que 
se discute quais são as ações mais importantes que 
devem ser implementadas. É o Fórum adequado para 
se tratar essa complexidade da gestão das águas. E 
o comitê é o órgão decisor, é órgão político da bacia. 
Evidente que ele não tem o caráter Executivo, haja 
vista até o seu próprio papel de colegiado. Esse cará-
ter executivo na bacia hidrográfica é destinado a uma 
nova figura da administração, a chamada agência de 
bacia que justamente não decide, mas executa. Ela 
caberia no caso secretariar o comitê de bacia, propor 
os planos e as intervenções, e na verdade com o novo 
instrumento criado pela Lei 9.433 que a cobrança pelo 
uso da água é essa agência justamente prevista na le-
gislação que teria o papel de arrecadar essa cobrança 
para o financiamento das intervenções.

Bom que falando um pouco mais da ANA, ela é 
uma agência reguladora, criada pela Lei 9.984/2000, 
quer dizer, praticamente iniciou suas atividades em 
2001, e a ANA tem duas funções importantes. Quer 
dizer, uma é justamente de controlar o uso dos recursos 

hídricos de domínio da União, então a regulação do 
uso da água, mas em função da enorme diversidade 
de situações que existem nos Estados da Federação 
no que se refere ao sistema de gerenciamento, a ANA 
foi dada também a missão de auxiliar a implementação 
da política e do sistema. É uma autarquia de regime 
especial com autonomia administrativa e financeira, a 
exemplo das outras agências reguladoras e é vincu-
lado ao Ministério do Meio Ambiente. Na verdade nós 
temos como regulador fiscalizar, mediar e regular o 
uso das águas. Muitas vezes mediar conflitos entre 
interesses contrários, que pode haver entre setores 
usuários da água, entre Unidades da Federação que 
têm destinos imaginados diferentes para suas águas, 
e é o poder outorgante do bem público água nos rios 
de domínio da União.

Quais são os instrumentos de atuação da ANA 
no processo regulatório? Existem quatro instrumentos 
que são atualmente utilizados. A outorga, que é um 
instrumento tradicional da gestão das águas, o novo 
instrumento, a cobrança pelo uso de recursos hídricos 
que foi previsto na Lei 9.433/1997, um outro documento 
que é a declaração de reserva de disponibilidade hídri-
ca que foi prevista pela Lei das ANÃS, é uma outorga 
preventiva que permite justamente que possam ser 
reservados recursos hídricos para usos produtivos, a 
reserva de disponibilidade é uma demanda, por exem-
plo, na formulação dos leilões de energia. É importante 
que se tenha essa reserva para o leilão. E temos um 
outro instrumento regulatório que é o Certificado de 
Avaliação da Sustentabilidade da Obra Hídrica, o cha-
mado CERTOH. Na verdade vou falar um pouco sobre 
esses instrumentos, e um pouco como eles têm sido 
utilizados no processo de regulação.

Outros instrumentos, o plano de recursos hídri-
cos, o sistema de informações e o enquadramento dos 
corpos d’água. Além desses instrumentos regulató-
rios existem outros instrumentos, o próprio legislador 
previu que talvez o mais importante era o plano dos 
recursos hídricos que tem a escala de bacia hidrográ-
fica ou do Estado até mesmo a escala nacional, ano 
passado tivemos o fim de 2005, na verdade a apro-
vação no Conselho Nacional de Recursos Hídricos o 
nosso Plano Nacional, eles são os instrumentos que 
tentam fazer justamente essa mediação, essa conser-
tação dos diferentes interesses envolvidos com a água. 
Além disso, a ANA para a sua atuação ela conta com 
importante insumo da rede hidrometeorológica nacio-
nal, quer dizer é importante que nós saibamos o que é 
que nós temos de água a cada instante nos maiores... 
Nos mananciais mais importantes, então essa rede é 
muito importante como insumo até para tomada de 
decisão sobre quanta água se pode autorizar e em 
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que época se pode autorizar, e é uma rede que, faço 
um parêntese aqui, tem necessitado aí de um grande 
desenvolvimento tecnológico e uma atualização. Isso 
é um grande desafio que nós temos hoje. Um trabalho 
importante de apoio aos Estados, justamente na estru-
turação de seu sistema de gestão, o apoio a formação 
de comitês de bacia, creio que a Drª. Aparecida poderá 
falar um pouco sobre esse papel. E desenvolvimento 
de marcos regulatórios e bacias hidrográficas.

Falando rapidamente da outorga, a base legal 
de outorga além da própria Constituição que prevê, a 
própria Lei 9.433, a lei da ANA estabelece que a ANA 
é responsável pela outorga dos recursos hídricos nos 
rios de domínio da União. Há também Resolução do 
Conselho que estabelece critérios gerais de outorga e 
uma série de resoluções específicas da própria ANA 
que normatiza no âmbito interno da agência o ato de 
outorga. O objetivo dessa outorga é justamente as-
segurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos 
da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso 
à água. Na verdade muitas vezes é uma garantia ao 
usuário que ele vai poder dispor dessa água. [soa a 
campainha]. E quais são os usos sujeitos à outorga? 
Isso previsto em lei, a derivação, a captação de par-
cela de água para abastecimento público ou insumo 
do processo produtivo, a extração de aqüíferos subter-
râneo, lançamento em corpos d’água de esgotos, os 
aproveitamentos de potenciais hidrelétricos e outros 
usos que de alguma maneira altere o regime, a quali-
dade e quantidade da água.

Gostaria de mostrar esse outro quadro que mostra 
em nível da União, não sei se está legível, mas desde 
a criação da ANA foram emitidas até 16 de abril des-
te ano 2.800 pedidos outorgas, foram 2.800 pedidos 
analisados, a maior parte deles ligados à irrigação, e 
muito da irrigação é ligado ao São Francisco, que é 
talvez um rio onde tem uma demanda muito importan-
te por irrigação, e eu gostaria só de registrar que de 
1971 a 2000, no total, em 30 anos foram praticamente 
478 outorgas emitidas pela União e a ANA nesses seis 
anos ela já praticamente que mais conseguiu emitir 
seis vezes mais o que dá uma segurança jurídica para 
tomada de decisão e para investimentos no processo 
produtivo. Esse quadro gosta, isso é uma avaliação 
que fizemos no âmbito do programa chamado Proágua 
de preparação, inclusive um programa que está sendo 
analisado pelo Senado com vistas à sua aprovação 
porque faz parte de um acordo de empréstimo com o 
Banco Mundial, o estado em que estão os Estados or-
ganizados nos seus processos. Em azul nós temos os 
Estados que vêm outorgando de forma regular e que 
tenham seus sistemas mais ou menos estruturados. 
E nós temos no dégradé o verde com Estados mais 

desenvolvidos até o vermelho que são Estados onde 
esse processo de outorga não está em implementa-
ção e são Estados que precisam estar capacitados e 
aí é um grande desafio do sistema, de forma geral e 
em particular da ANA em capacitar e estruturar esses 
Estados para missão de regulação.

Rapidamente o uso da cobrança, que é um ou-
tro instrumento regulatório previsto pela Lei 9.433, a 
cobrança na verdade ela atinge... É importante que 
não se compare essa cobrança com a cobrança pelo 
serviço, aquela que normalmente nós temos quando 
pagamos a nossa fatura para CAESB aqui no DF. Se 
paga pelo serviço de deixar a água disponibilizada em 
nossa casa em boa qualidade sobre pressão. Na ver-
dade essa cobrança se assemelha a um preço público 
e é o uso de um bem público para um particular, um 
interesse particular. A base legal para isso é a Legis-
lação, a 9.433 da própria Lei das Águas, a Legislação 
da ANA, e uma lei específica de 2004 que estabelece 
aí o que nós chamamos o papel das entidades dele-
gatárias para gestão já que não foram criadas ainda 
agências de água como previsto pela Lei 9.433, exis-
tem instituições que podem ter a delegação para exer-
cer o papel de agência. E é uma Resolução também 
do Conselho que estabelece diretrizes e parâmetros 
de cobrança. O objetivo disso, desse instrumento é 
reconhecer água como bem econômico, incentivar a 
racionalização do uso, obter recursos financeiros para 
o financiamento dos programas e intervenções na 
própria bacia hidrográfica em que esses recursos são 
gerados. Estabelece, adota-se o princípio do poluidor 
pagador e o princípio do usuário pagador. Na verdade 
cobra-se hoje em algumas regiões do Brasil pela quan-
tidade de água que se tira do meio ambiente, que se 
usa para determinado uso e pela poluição orgânica que 
se gera e se lança no meio ambiente. Isso é bastante 
indutor da mudança de comportamento na busca de 
um uso e aproveitamento mais eficiente. Quanto mais 
se usa mais se paga, o usuário tende então a usar de 
forma mais inteligente essa água. Quanto mais se polui 
mais se paga, o poluidor tende a diminuir a poluição. 
As experiências nós temos tido no Paraíba do Sul, no 
Piracicaba já implementadas, algumas já permitindo 
avaliação a posteriori importante e está em estudo 
agora a cobrança pelo uso no São Francisco. Além 
desses rios de domínio da União alguns Estados da 
Federação, como Rio de Janeiro e como São Paulo, 
como Ceará e como Minas Gerais, já estão em pro-
cesso de implementação de cobrança nos seus rios 
de domínio estadual. A cobrança não atinge a todos. 
Ela vai... Ela é fruto de um pacto e uma discussão no 
Comitê de Bacia e existem evidentemente exceções 
às cobranças, os usos insignificantes, as derivações 
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insignificantes e os pequenos núcleos no meio rural. 
Repito, só existe a cobrança quando o comitê aprova. 
E o comitê é quem decide os valores. Então aqueles 
que pagam na verdade tem ocasião de discutir esses 
valores que são especificados. Cabe às agências de 
água propor esses valores para a aprovação do co-
mitê. No caso de rios da União, a ANA tem o papel 
de arrecadar, distribuir e pode até aplicar as receitas, 
mas justamente com a nova lei, a ANA tem passa-
do essa incumbência de aplicação das receitas para 
as chamadas entidades alegatárias. Nós temos dois 
exemplos aqui no Brasil hoje, uma entidade alegatária 
para a bacia do Paraíba do Sul e outra para a bacia do 
Piracicaba, a Drª. Aparecida ela é Presidente do Con-
selho de Administração de uma dessas instituições e 
poderá certamente falar com mais propriedade sobre 
isso. Só um exemplo, daqui da cobrança do Paraíba 
do Sul no período de 2003/2006, nós temos aqui que 
foram arrecadados dos diferentes setores produtivos, 
indústria, irrigação, mineração e do próprio setor de 
saneamento esse montante de recursos, eu queria só 
rapidamente apresentar esse recurso da ordem de 25 
milhões nesse período foram aplicados basicamente 
na área de saneamento, quer dizer, o mais importan-
te, então existe aí um entendimento nessa bacia que 
é o setor que mais demanda por investimento e o as-
pecto bastante importante que é a capacidade de ala-
vancagem que esses recursos da cobrança exercem. 
Quer dizer, com os 19 milhões que foram investidos 
em saneamento pela cobrança na bacia do Paraíba 
do Sul conseguiu-se praticamente mais que o dobro 
a partir de contrapartidas. E são, na verdade, projetos 
que foram decididos e priorizados pelo comitê. Então 
é importante porque normalmente são projetos que 
tenha sustentabilidade política e social no âmbito da-
quela bacia hidrográfica. Evidente que esse recurso é 
mínimo em face do desafio que existe aí de recuperar 
a qualidade do Rio Paraíba do Sul. Mas é o primeiro 
passo dado num uso mais racional e investimentos 
mais eficientes nesse processo.

Eu termino em mais três minutinhos, Senador, 
eu gostaria só de apresentar, então. Eu falei em dois 
instrumentos, outorga e falei também na cobrança, 
um terceiro instrumento regulatório que a ANA tem a 
responsabilidade é o chamado declaração de reserva, 
disponibilidade hídrica que tem se mostrado aí como 
documento muito importante no processo de utilização 
de água. Ele foi definido pela lei de criação da ANA. 
Há uma Resolução do CNRH que estabelece diretriz 
para a implantação de barragens e rios da União, e há 
uma Resolução ANA que define justamente a emissão 
dessa outorga preventiva. Na verdade, quando a ANE-
EL avalia a energia firme dos seus projetos, dos seus 

empreendimentos, é importante que haja aí uma certa 
reserva da água, quer dizer, da vazão que vai alimentar 
esse empreendimento, que aja uma previsão e é um 
papel importante da ANA, quais são os usos futuros 
previstos a montante daquele ponto, por exemplo, se 
eu tenho projeto de irrigação, se eu tenho usos de ir-
rigação eu tenho que prever se esses usos vão estar 
considerados quando a hidrelétrica for construída e se 
existe restrições de caráter ambiental, por exemplo, 
justamente nas PCHs que fazem o curto circuito do 
rio. Essas considerações devem ser levadas.

Então, na verdade a ANA ela autoriza uma sé-
rie de vazões para que o empreendedor possa ter a 
garantia que ele vai ter ao longo da vida útil do seu 
empreendimento aquela água disponível para o seu 
processo de produção de energia. E nessa avaliação 
se considera os usos integrados. É importante que essa 
avaliação fique, eu diria sob a égide de uma instituição 
independente, não setorial, porque evidente que há 
uma tendência, eu trabalhei, militei no setor elétrico, 
então falo com um certo conhecimento de causa que 
a tendência justamente seria maximizar a produção 
de energia, a visão de energia. E a visão às vezes um 
pouco setorial. No entanto, quando essa avaliação é 
feita por um setor que contempla os diferentes usos 
prevê-se, inclusive, para o futuro uma utilização mais 
equilibrada das águas. E esse tem sido instrumento 
de regulação importante, a ANA emitiu até agora 23 
reservas de disponibilidade, são avaliações eu diria 
complexas, e em nenhum dos casos houve eu diria 
algum atraso de leilão do setor elétrico em função. 
Podemos cumprir dentro do tempo com certo esforço 
em termos de avaliação, mas a ANA não foi fator li-
mitante nesse processo da emissão das reservas de 
disponibilidade.

O outro instrumento que nós temos, é o último, é o 
chamado Certificado de Avaliação de Sustentabilidade 
Obra Hidrelétrica. O CERTOH. Esse instrumento, eu 
diria que é quase uma salvaguarda para aplicação de 
recursos federais, porque se procura avaliar se aquela 
obra que vai ser objeto de financiamento da União se 
a obra custar mais de 10 milhões de reais, se aquela 
obra vai ter sustentabilidade de água, se vai ter água 
que vai encher aquela barragem, se vai ter água que 
vai alimentar aquele canal. Então essa avaliação sobre 
a capacidade hídrica da obra, se existe ela é feita pela 
ANA. E também a questão financeira da operação. Que 
nós convivemos no Brasil, isso há de se conhecer com 
situações que são construídas barragens e elas nunca 
são cheias porque não há vazão suficiente ou porque 
os usos são desviados. Muitas vezes são construídos 
canais que não são alimentados e justamente esse 
certificado permite com que isso possa ser conside-
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rado. Quer dizer, o que dá uma garantia de bom gasto 
para o recurso da União. E isso é um certificado emitido 
pela Agência Nacional de Águas. Nós emitimos esse 
certificado, por exemplo, para o Projeto da Integração 
de Bacias Hidrográficas, a bacia do São Francisco. 
Assim como também a outorga.

Eu gostaria de terminar, e peço desculpas a todos 
por ter ultrapassado o tempo que me foi confiado, justa-
mente colocando aqui os grandes desafios de regulação 
da água. Que particularmente desafios que têm não só 
a ANA, mas todo o sistema de gerenciamento.

Primeiro é muito importante que nós apoiemos 
a estruturação do sistema de gestão dos recursos hí-
dricos nos Estados da Federação. Vimos que o qua-
dro é bastante diferenciado e um grande investimento 
nessa estruturação.

Segundo, supervisionar usuários e operadores 
de obras hidrelétricas para evitar práticas perdulárias. 
Temos os nossos pedidos que são nos submetidos 
avaliar justamente a eficiência nesse aproveitamento 
de água. Organizar a entrada de novos usuários e pro-
mover o princípio da gestão por bacia. Aprimoramen-
to dos mecanismos de controle no social do sistema 
nacional de gerenciamento. É importante que se diga 
que em termos de sistema é um sistema que já conta 
com um controle social importante com a participação 
da sociedade nos comitês de bacia, no Conselho Na-
cional, mas é importante que essa participação seja 
aprimorada.

No que se refere a cobrança, assegurar o nível de 
cobrança compatível com o nível de desenvolvimento 
as necessidades das bacias e as responsabilidades 
da gestão. Defender e interpretar as regras evitando 
os eventuais conflitos entre atores. Complementar o 
processo de regulamentação. Nós temos o desafio, eu 
diria, regulatório importante porque enquanto hoje te-
mos já instrumentos para outorga para boa parte dos 
usos, mas ainda questões ligadas a usos como aqüi-
cultura, como navegação que estão exigindo certas 
reflexões, certos desenvolvimentos técnicos e meto-
dológicos. Estimular a eficiência e inovação e a qua-
lidade da gestão para uso sustentável dos recursos. 
Zelar pelas condições de operação coordenada e pela 
confiabilidade da obras hídricas.

Agradeço muito aqui e termino com a imagem 
do nosso Rio Solimões, um grande patrimônio nosso 
brasileiro de água doce, e exortando a todos que pos-
sam trabalhar nessa missão grande e coletiva que é 
a gestão das águas. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Quero agradecer e mais do que nunca 
parabenizar a apresentação do Dr. Oscar de Moraes 
Cordeiro Netto, e quero passar também a palavra ago-

ra à Drª. Maria Aparecida Vargas, Secretária Execu-
tiva do Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul, CEIVAP, e anunciar também 
aqui a presença do nosso querido Relator, Senador 
Garibaldi Alves que teve aí problemas de atrasos. Os 
atrasos que se tornaram agora permanentes, da nos-
sa aviação comercial brasileira. Com a palavra a Drª. 
Maria Aparecida Vargas.

SRA. MARIA APARECIDA VARGAS: Boa noite. 
Eu gostaria de agradecer o convite também, conforme 
o Dr. Oscar já apresentou na fala dele a questão da 
composição dos comitês, eu sou Secretária Executiva 
do CEIVAP, exerci até duas semanas atrás a Presidên-
cia do Conselho de Administração dessa agência de 
bacia também que eram cargos que se casavam por 
regimento, e sou representante do setor produtivo, do 
setor de usuários, setor de hidroeletricidade. Repre-
sento esse setor da parte mineira da bacia do Grupo 
Cataguazes-Leopoldina. Essa bacia ela drena por três 
Estados. São Paulo, Rio e Minas. E a gente tem hoje 
dentro da bacia do Paraíba do Sul é onde está con-
centrado o maior PIB do País.

Eu estou colocando, primeiro, os principais de-
safios institucionais que nós temos no âmbito de um 
Comitê de Bacia, que o primeiro é a múltipla dominia-
lidade, conforme o Dr. Oscar colocou nós temos rios 
de domínio da União, rios de domínios dos Estados, 
então nós sabemos um comitê de rios de domínio da 
União que é Comitê do Paraíba do Sul e temos dentro 
da bacia também Comitês de rios de domínio do Es-
tado no âmbito desses três Estados com legislações 
diferenciadas cada um dentro do Estado e inclusive 
implementação com diferente ritmo de implemento na 
gestão dos Estados, níveis de capacitação dos órgãos 
gestores e diversidade de normas, procedimentos e 
critérios, e mais uma multiplicidade de organismos de 
bacia que estão em atuação hoje dentro da bacia do 
Paraíba do Sul.

Quando eu falo da multiplicidade de organismos 
de bacia esse quadro nos apresenta... Hoje nós temos 
14 organismos de bacia inseridos no âmbito da bacia do 
Paraíba do Sul, de várias dominialidades, entre comitês 
já instituídos, comitês de rios e domínio dos Estados 
e consórcios intermunicipais. Na nova divisão que a 
gente tem apontado pelo plano de bacia do Paraíba 
do Sul, esses 14 se transformarão no reconhecimen-
to de uma instituição legal enquanto Comitê de bacia 
nós teremos na parte paulista da bacia um comitê es-
tadual que já existe e é anterior ao comitê do Paraíba 
do Sul, nós temos dois comitês instituídos no âmbito 
do Estado de Minas Gerais, temos um comitê insti-
tuído no âmbito do Estado do Rio faltando criar mais 
três comitês no Rio. Então seria sete comitês em sub 
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bacia com a diversidade de normas que eu coloquei 
para vocês que temos que enfrentar para fazer uma 
gestão integrada.

O CEIVAP foi criado em março de 96, por um 
Decreto Federal, e a composição inicial deles eram 39 
membros distribuídos entre Poder Público, usuários e 
organizações civis, mas eles eram definidos no âmbito 
dos Estados por um Decreto dos Governadores. Nós 
não tínhamos eleição, saiu um Decreto do Governador 
indicando esses membros é o que a gente chamava 
de comitê chapa branca. E depois a composição atual 
hoje são 60 membros, onde nós temos 30% de repre-
sentantes do Poder Público, 40% de usuários, e 25% 
de organizações civis respeitando uma Resolução, as 
cinco, do Conselho Nacional que define como é essa 
divisão entre esses poderes dentro de comitê de do-
mínio da União. Que é diferente dos três Estados que 
fazem parte da bacia. Nos três Estados a divisão é 
tripartite e igualitário para Poder Público, sociedade 
civil e usuários, e rios de domínio da União nós temos 
40% fechado obrigatório de representantes de usuário, 
no máximo 40% de representante do Poder Público, 
e no mínimo 20% de representante da sociedade ci-
vil organizada. Como vocês viram, a gente conseguiu 
contrabalançar um pouco a nossa divisão caindo para 
35% a representatividade do Poder Público e 25% da 
sociedade civil. Hoje esses membros são eleitos, a 
não ser os membros da União e dos Estados que são 
indicados pelo Ministério do Meio Ambiente e pelas 
Secretarias de Meio Ambiente dos Estados. Os demais 
são por eleição dentro dos seus setores.

Em 20 de junho de 2002 a deliberação CEIVAP 
nº 12 aprova a criação da Associação Pró-Gestão das 
Águas da Bacia Hidrográfica do Paraíba do Sul, que 
é AGEVAP e com tendo como principais atribuições o 
exercício das funções de agência e atuação como a 
Secretaria Executiva do comitê dando aporte ao Se-
cretário-Executivo.

Em 2003 a ANA desenvolveu um sistema de ges-
tão integrada para cadastro de usuário e em março de 
2003, nós instituímos a cobrança. Então ela iniciou em 
março de 2003, já com o cadastro aprovado no âmbito 
da bacia e realizado pela Agência Nacional de Águas, 
ela foi pioneira no cenário nacional incidindo sobre 
águas de domínio da União, possibilitou início efetivo 
da gestão de uma bacia nacional, uma ação conjunta 
entre a ANA e o CEIVAP, é um caráter transitório que 
a gente não sabe até que ponto é transitório porque 
esse modelo de entidade delegatária tem dado certo, 
não sei até que ponto nós teremos uma legislação para 
regulamentar a questão das agências de bacia. A gente 
não vê um movimento muito grande hoje para estar re-

gulamentando esse artigo da 9.433, e uma metodologia 
que foi definido após dois anos de discussão.

Nesse cenário nacional como eu disse que a 
gente já iniciou em março de 2003, hoje nós já temos 
a cobrança aprovada no âmbito do Estado de Minas 
Gerais com previsão de início de cobrança para janeiro 
de 2008, para esses comitês sendo aprovado agora 
no meio do ano a cobrança nesses Estados, no Es-
tado do Rio nós temos uma lei datada de 2003 que 
ela institui a cobrança com a mesma metodologia de 
cobrança do Paraíba do Sul, e São Paulo aprovou e 
iniciou a cobrança agora em julho também no âmbito 
da bacia do Paraíba do Sul. Nós temos a Legislação 
necessária e suficiente para implementar a cobrança 
nos três Estados, mas estando implementado ainda 
no âmbito do Estado de São Paulo e Rio de Janeiro. 
Em 26 de março de 2004 a AGEVAP que é uma as-
sociação civil sem fins lucrativos recebe atribuição 
de entidade delegatária das funções de Agência de 
Água pelo Conselho Nacional de Recursos hídricos. 
Até então a ANA arrecadava desde março de 2003 e 
aplicava esse recurso em função da hierarquização 
feita no âmbito do comitê por não termos ainda uma 
legislação que nos permitisse que esse recurso fosse 
repassado para essa entidade Associação Pró-Gestão 
que não estava qualificada nem como entidade dele-
gatária nem como agência.

Em junho de 2004 essa Lei 10.881 criou as condi-
ções para assinatura do contrato de gestão entre ANA 
e CEIVAP e em setembro foi feito o primeiro repasse, 
em setembro de 2004 nós começamos a ter o primeiro 
repasse de recurso para a agência, e o que eu costu-
mo dizer é quando o comitê começou a exercer a sua 
maioridade. É quando passa a ter as responsabilidades 
na aplicação desses recursos que são arrecadados em 
função da hierarquização pelo comitê e da aplicação 
por essa entidade delegatária que é a AGEVAP.

Os pontos relevantes que a 10.881, evita o contin-
genciamento dos recursos pelo Governo Federal, via-
biliza os repasses oriundos da cobrança pela AGEVAP, 
assegura a aplicação dos recursos na própria bacia e 
viabiliza a instalação e a estrutura técnica da agência. 
Uma parte que eu gostaria de fazer aqui é que a gente 
costuma chamar esse recurso de recurso condominial 
que é recorrência da cobrança. Aliado a esse recurso 
nós temos o 0,75% que é a complementação da com-
pensação financeira pelo uso da água, recurso que é 
destinado para a manutenção do sistema de gestão 
de recursos hídricos e fica sob a responsabilidade 
da ANA a aplicação desses recursos. Só que desde 
a lei de criação da ANA em 2000 esse 0,75 ele já foi 
incorporado à compensação financeira, mas de 2000 
para cá nós vimos nitidamente um contingenciamen-
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to cada vez maior desses recursos da cobrança, nós 
temos inclusive moções que foram feitas no âmbito do 
comitê a nossa tentativa é fazer com que esse 0,75 
possa ir para a mesma conta dos recursos condomi-
niais que é uma conta não contingenciável para que 
a ANA possa de fato implementar as propostas e os 
programas que ela tem colocado. Isso deixa muito a 
desejar até para nós no âmbito da bacia porque nós 
apresentamos proposta de programa e cada vez que 
tem esse contingenciamento da ANA a ANA tem cada 
vez menor condição de estar dando esse reporte no 
repasse e aplicação desse recurso.

Então esse é um pedido que a gente vem fazen-
do e eu quero aproveitar a oportunidade aqui também 
para poder estar colocando a necessidade que nós 
temos de estar fazendo com que esse recurso por ser 
também ele está definido na lei que ele é pagamento 
pelo uso da água que ele tenha uma fonte não contin-
genciável como tem da cobrança condominial. Essa é 
uma grande expectativa dos comitês de bacia.

Então nós temos, nós aprovamos a cobrança em 
março de 2003, e em dezembro de 2006 nós temos 
a deliberação 65 e a 70 que altera os mecanismos e 
valores de cobrança na bacia do Paraíba do Sul. Essa 
foi um avanço que o Comitê do Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí já teve em relação a nossa primeira meto-
dologia de cobrança, a cobrança que nós tínhamos 
continuam três parcelas: água captada, consumo e 
lançamento. Só que o lançamento era feito sob a va-
zão necessária para a diluição do efluente e agora o 
lançamento é pelo volume da carga de DBO que você 
lança no rio. E a deliberação 70, que é o que eu acredi-
to que é também mais um grande avanço que a gente 
teve, o Dr. Oscar mostrou a aplicação e a arrecadação 
do Paraíba do Sul, ele falou que nós temos em torno 
de 24 milhões de arrecadação ao longo desses três 
anos, desses 24 milhões nós temos mais de 100% de 
contrapartida de recursos de contrapartida dos muni-
cípios e também do PRODES que é o Programa de 
Despoluição da ANA. Nós temos investidos na bacia 
mais de 100% do que o recurso arrecadado. Mas isso 
não dá nem para começar o que a gente precisa. O 
plano de bacia aponta a necessidade de três bilhões 
num horizonte de 20 anos pra gente tratar e deixar em 
qualidade e quantidade de forma suficiente para a ba-
cia. Arrecadamos 6,5 milhões ao ano fica uma coisa 
meio que... Estamos tentando definir o sexo dos anjos. 
Então o que a gente percebeu, é que nós temos que 
trabalhar esse recurso para que esses recursos sirvam 
para alavancar outros recursos e não para usar como 
aplicação de fato e imediata na bacia. Nós estamos 
agora em período de preparar o nosso manual de in-
vestimento para os recursos de 2070, e a gente tem 

percebido que há uma vontade dos membros do comitê 
em estar deliberando de forma que a grande maioria 
da aplicação desses recursos dessa vez sejam para 
projetos de forma que a gente tenha, dê condições 
aos Municípios de estar pegando outros recursos do 
Ministério das Cidades, na FUNASA, de organizações 
internacionais. Então que a gente consiga municiar 
os Municípios que hoje nem condição de pagar para 
a elaboração de seus próprios projetos a gente tem. 
Então essa é uma nova tentativa.

A outra tentativa com essa DN70 é que esse 
mecanismo diferenciado de cobrança, por ser um re-
curso público nós só podemos aplicar a cobrança em 
municípios, estações, só o Poder Público que pode 
requerer esse recurso. Então o setor privado que é 
o hoje o maior... Um dos maiores, que desembolsa 
uma das maiores quantias não tem como ter acesso 
a esse recurso. Com esse mecanismo diferenciado 
você hierarquiza uma obra do setor privado no âmbi-
to do Comitê e ele tem um abatimento no boleto que 
ele tem da ANA. A gente não publiciza esse recurso. 
É a forma que a gente tem de abater e de dar condi-
ções ao setor privado de também estar tendo acesso 
a esse recurso.

Então as fontes de recursos e a cobrança pelo 
uso da água, o PRODES que agora voltou com toda 
força e a gente está lá também novamente tentando 
recurso e continuamos com nossos cinco Municípios 
que ao longo de 180 Municípios que são a bacia do Pa-
raíba do Sul até hoje todos os pedidos de verba dentro 
do PRODES na Agência Nacional de Águas são feitos 
por apenas cinco Municípios. Dois de São Paulo, dois 
de Minas e um do Rio de Janeiro. Os outros não têm 
condição nem de buscar esses recursos junto à Agên-
cia Nacional de água. E a contrapartida dos Municípios 
que nós temos hoje na cobrança condominial.

Em 2001 ela aprovou pioneiramente. Essa co-
brança foi aprovada primeiro somente para o setor de 
saneamento e indústria, e ela iniciou em março de 2003 
para esse setor e nós demos prazos para que ela fos-
se iniciada nos demais setores. Hoje nós já temos na 
agropecuária e na aqüicultura que paga 40 vezes me-
nos que o setor industrial e o setor de saneamento, na 
parte de mineração de areia pagando a mesma coisa 
que o setor indústria nacional, as pequenas centrais 
hidrelétricas que tem discussão no âmbito da Agência 
Nacional de Águas e da ANEEL junto com o Conselho 
Nacional hoje está na Advocacia Geral da União, sobre 
o questionamento da ANEEL se essa cobrança pode 
ser feita no âmbito do comitê uma vez que o CI75 é 
implementado por lei. Então a tentativa é que o 0,75 
das PCHs seja definido também por lei até para não 
acontecer o que já aconteceu no Piracicaba, Capivari 
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e Jundiaí de você colocar definir um valor diferente do 
0,75 para pequenas centrais que são inclusive isentas 
da compensação financeira. Fiz a minha propaganda 
do setor aqui, e as águas transpostas da bacia do Pa-
raíba do Sul para a bacia do Guandu que abastece a 
região metropolitana do Rio de Janeiro.

Hoje nós temos no âmbito da bacia do Paraíba 
do Sul em torno de oito milhões de habitantes. E ela 
abastece na região metropolitana do Rio de Janeiro 
em torno de 9 milhões de habitantes. A gente costu-
ma dizer que o Paraíba do Sul tem duas foz, uma é na 
transposição do Guandu e a outra é lá em Atafona em 
Campos. Essa transposição que ela tem para a bacia 
do Guandu a gente fica vendo essa discussão que 
nós temos da transposição do São Francisco numa 
briga por uma transposição de 25 metros cúbicos por 
segundo e da Paraíba do Sul é de 119 a 180 metros 
cúbicos por segundo. São 2/3 da vazão do rio nessa 
região e a gente sabe que hoje ela não seria aprova-
da e não seria implementada, mas também se não 
tivesse acontecido nós não teríamos a cidade do Rio 
de Janeiro e a região metropolitana do Rio de Janeiro 
com o desenvolvimento que tem porque certamente 
não teria água para aquela região se desenvolver do 
jeito que se desenvolveu.

Essa transposição foi definida em lei por uma le-
gislação estadual do Rio de Janeiro que o comitê teve 
que acatar o que foi definido na lei porque o Estado não 
poderia repassar de forma alguma um valor diferente 
do que está definido na lei, isso hoje é uma discussão 
no âmbito do CEIVAP, da SERLA que é o órgão ges-
tor do Estado do Rio e da Agência Nacional de Águas 
da forma que a gente vai está fazendo para repassar 
esse recurso, mas na semana passada eu gostaria 
até de... Essa notícia é fresca, eu não coloquei ainda 
para a Agência Nacional de Águas, nós aprovamos 
uma minuta de uma revisão dessa legislação 4.247 
no Rio de Janeiro aonde a gente coloca uma vírgula 
nesse artigo, eu tentei fazer a retirada do artigo, mas 
eu fui o único voto dentro do Conselho Estadual re-
presentando o comitê. Mas nós conseguimos colocar 
uma vírgula após o final do artigo dizendo que este 
valor é até que acordados os novos valores no âmbito 
dos comitês estaduais e do CEIVAP. Já conseguimos 
dar um passinho a mais para trazer para o comitê a 
competência de definir valores porque os critérios já 
foram aprovados.

Então são passivos de cobranças os usuários 
que captam ou lançam influência em rígido domínio da 
União, ou seja, o Rio Paraíba do Sul e seus afluentes 
que banham mais de um Estado. A cobrança, é essa 
cobrança aplicada pela Agência Nacional de Águas. 
A base legal da cobrança eu já coloquei que é a lei 

federal, as deliberações do comitê, as resoluções do 
Conselho Nacional que aprova essa deliberação.

Nós estamos em pleno processo de um planeja-
mento estratégico no âmbito do Paraíba do Sul. A pri-
meira inovação já resultado desse planejamento que 
ainda está em fase de confecção, foi nós separarmos, 
o Dr. Oscar tinha citado que eu fui Presidente do Con-
selho de Administração da agência, e por exercer esse 
cargo eu exercia a Secretaria Executiva do Comitê. Nós 
definimos o Regimento Interno do comitê a separação 
desses cargos, eu fui reeleita como Secretária Executiva 
do CEIVAP e elegemos um novo presidente do Con-
selho de Administração até porque com essa história 
de vários chapéus a gente não sabia que horas que 
Aparecida se apresentava era Secretária Executiva 
do Comitê, que horas ela era Presidente desse Con-
selho de Administração da agência. Então gerou uma 
confusão... Acabou gerando, o que a gente achou que 
ia diminuir problema, acabou gerando uma confusão 
muito grande de na própria bacia ou até em nível na-
cional no que a gente tava colocando fica parecendo 
que a agência está com poder maior que o próprio co-
mitê. O caminho que a gente achou foi separar esses 
cargos e nós estamos agora definindo inclusive novas 
formulações, estamos propondo uma reestruturação 
da agência de bacia inclusive diminuindo o número 
de membros de Conselho da Administração que hoje 
são 19, vocês não tem noção da loucura que é uma 
reunião desse Conselho, com 19 membros represen-
tantes dos três segmentos e dos três Estados onde 
a gente tem que estar aprovando o orçamento dessa 
entidade delegatária e a nossa tentativa é de fazer com 
que ela caia para seis ou nove membros. Ela teve esse 
número excessivo de membros que quando a gente 
ainda não tinha a Lei 10.881 o que a gente tinha [soa 
a campainha] era a proposta da Agência Nacional de 
Águas que nós teríamos que ser qualificados como 
OS. E para ser qualificados como uma organização, 
como uma OS, nós teríamos que cumprir dentro desse 
Conselho de Administração várias composições que 
fez com que esse Conselho hoje tivesse 20 membros 
inicialmente a partir da cobrança a ANA se retirou ca-
ímos para 19 membros.

Então é isso. Acho que eu falei da compensação 
financeira, falei da transposição, e acho que é o que 
estou colocando, estou à disposição para vocês para 
o que vocês precisarem para estar colocando no de-
bate a questão, principalmente da cobrança na bacia 
e como a gente tem trabalhado isso lá. Obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado Drª. Maria Aparecida 
Vargas. E eu passo a palavra ao Dr. Marley Caetano 
Mendonça, Gerente do Conselho Nacional de Recur-
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sos Hídricos em Ambiente Urbano do Ministério do 
Meio Ambiente.

Sr. MARLEY CAETANO MENDONÇA: Bom, 
cumprimento o Senador Delcídio Amaral, Senador 
Garibaldi Alves, Dr. Oscar, meu colega de Governo 
Federal, Drª. Maria Aparecida, Secretária Executiva 
do CEIVAP, é uma lutadora lá na bacia hidrográfica, e 
a todos vocês aqui presentes.

Bom, como eu sou o último a falar, eu estou na-
quela situação. [risos] Já foi dito quase tudo. Eu não 
sei se isso facilita ou dificulta minha fala. Mas eu tive 
oportunidade de conversar com o Dr. Oscar antes e 
assim preparar uma apresentação que tivesse um 
mínimo de sobreposição em relação à apresentação 
dele, eu sabia que a Drª. Maria Aparecida iria apresen-
tar em termos mais locais, em termos local da bacia 
hidrográfica então a gente vai seguramente conseguir 
contribuir um pouco.

Bom, para iniciar a conversa, mesmo o Dr. Oscar 
já tendo feito uma menção a esse tema, é importante 
a gente resgatar todo o arcabouço legal que envolve 
a gestão de águas no País. A gente gostaria de citar 
novamente a Constituição Federal de 88 que definiu a 
competência à União para instituir o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e também 
estabelecer os critérios de outorga de direitos de uso 
dos recursos hídricos. Essa mesma Constituição esta-
beleceu a dominialidade de nossa água, na verdade a 
Constituição fala em propriedade, o artigo diz que são 
bens da União, são bens do Estado, então é mais que 
o domínio, essa propriedade foi dividida entre a União 
e os Estados, o Dr. Oscar já explicou detalhadamente 
como se dá essa divisão e reforço também o que ele 
afirmou no sentido de que não existe na constituição 
vigente a figura da dominialidade das águas pelos Mu-
nicípios. E muito menos por particulares como acon-
teceu em constituições anteriores.

Bom, abaixo da Constituição Federal, a chama-
da Legislação Infra Constitucional, eu gostaria de citar 
como principais normas em primeiro lugar a conheci-
da Lei de Águas, a Lei 9.433 de 8 de janeiro de 97. 
Essa lei instituiu a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos atendendo aquele mandamento 
constitucional. Outras normas federais importantes que 
compõem esse arcabouço legal, primeiro, a Lei 9.984 
de 17 de julho de 2000, é a lei que criou a Agência Na-
cional de Águas, a Lei 10.881 de 9 de junho de 2004, 
que como também já foi dito aqui exerceu um papel 
importante, porque a nossa lei de águas não regula-
mentou o papel, não regulamentou o elo de ligação 
entre o Poder Público, detentor da água, e a agência 
de água, ou seja, aquele primeiro modelo, aquela en-

tidade criada pelo Poder Público, e também a entidade 
delegatária que substitui a agência de água até que 
ela fosse criada.

Então, quando na discussão da implementação 
da delegação de competência para a AGEVAP, no âm-
bito da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, nós 
tínhamos essa lacuna, qual seria o instrumento legal 
a ser firmado entre a Agência Nacional de Águas e a 
AGEVAP enquanto entidade delegatária das funções 
de agência de água da bacia hidrográfica do Rio Para-
íba do Sul. Então foi uma discussão muito grande, que 
nós resolvemos essa situação com edição da Medida 
Provisória 165, que foi convertida na Lei 10.881 que 
por sua vez regulou, instituiu e regulamentou o con-
trato de gestão como instrumento legal a ser firmado 
entre a ANA e as entidades delegatárias das funções 
das agências de água em rios de domínio da União. 
Prevalece, todavia, até os dias de hoje uma lacuna em 
relação à agência de água. Essa lei foi específica para 
segunda hipótese, a de delegação de competência, mas 
nós temos que trabalhar para que haja o suprimento 
dessa lacuna no que se refere a agência de água. O 
Decreto 24.643 de 10 de julho de 34, o antigo código 
de águas que parte foi revogada pela Constituição Fe-
deral de 88, mas parte continua em vigor, é importante 
que a gente esteja sempre citando o chamado código 
de águas. O Decreto 4.613 de março de 2003 regula-
menta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos que 
é o chamado órgão máximo do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos responsável pela 
formulação de políticas em nível nacional no que se 
refere a gestão de recursos hídricos. Temos também 
resoluções do Conselho Nacional de Recursos hídri-
cos, o Conselho por atribuição legal conferida pela Lei 
9.433 tem a competência de suplementar a legislação 
de recursos hídricos no que se refere a implementação 
de seus instrumentos, ou melhor dizendo, suplementar 
não seria a palavra adequada, estabelecer, ele tem a 
competência de estabelecer... Me fugiu a palavra. Es-
tabelecer... Lembra como diz a lei, Oscar? Estabele-
cer... Seriam critérios. O Conselho ele vem fazendo o 
papel que caberia ao Poder Executivo. O Poder Exe-
cutivo abriu mão de sua atribuição de regulamentar a 
lei através de um Decreto, e conforme prevê o art. 35 
da Lei 9.433 o Conselho tem a competência de estar 
suplementando a legislação de recursos hídricos. En-
tão através de resoluções, ele vem regulamentando os 
instrumentos da política, da lei de Política Nacional de 
recursos hídricos. A gente tem ainda as resoluções da 
Agência Nacional de Águas, e finalmente a legislação 
de recursos hídricos dos Estados e do Distrito Federal 
que tem a competência de legislar, obedecendo a lei 
estabelecida pela União, uma vez que a Constituição 
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Federal prevê que compete à União legislar privativa-
mente sobre águas. Os Estados podem complemen-
tar a lei federal legislando sobre a administração dos 
recursos hídricos de seu domínio.

Bom, se a Lei 9.433 estabeleceu a Política Na-
cional de Recursos Hídricos, e criou o Sistema Na-
cional de Gerenciamento de Recursos Hídricos ela 
também teria que fazer a previsão de quais são os 
instrumentos com os quais seria implementada essa 
Política Nacional de Recursos Hídricos. Então os ins-
trumentos estão lá no art. 5º da lei, o primeiro deles 
plano de recursos hídricos, segundo a lei deve ser 
elaborado em três esferas, nós temos o plano para o 
País, que é o chamado Plano Nacional de Recursos 
Hídricos que foi elaborado, a sua elaboração terminou 
em dezembro de 2005 e foi aprovado pelo Congresso 
Nacional de Recursos Hídricos em janeiro de 2006, 
temos também no âmbito dos Estados a elaboração 
dos planos estaduais de recursos hídricos, esses dois 
planos são planos de diretrizes gerais que são obe-
decidas pelos chamados planos de bacia, que aí nós 
descemos ao nível local. Em cada bacia hidrográfica 
seja de rio de domínio da União ou de rio de domínio 
dos Estados há também a previsão de elaboração do 
plano de bacia que é um plano mais executivo, é um 
plano que prevê a implementação de ações efetivas 
para a recuperação e melhoria das águas daquela ba-
cia. O enquadramento dos corpos de água em clas-
se, segundo os usos preponderantes, ou segundo os 
instrumentos, de acordo com a legislação brasileira ao 
Conselho Nacional do Meio Ambiente, é responsável 
pelo estabelecimento das classes de uso, e cabe ao 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos em rios de 
domínio da União o enquadramento dos corpos de água 
nas classes estabelecidas pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente. Esse papel para rios de domínio dos 
Estados é exercido pelo respectivo Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos.

O terceiro instrumento, o Dr. Oscar já se referiu 
também, outorga dos direitos de uso de recursos hídri-
cos com os instrumentos que confere ao interessado, 
ou seja, público ou particular o direito de utilizar esse 
bem público que é a água por tempo determinado.

A cobrança, o Dr. Oscar também já falou o su-
ficiente sobre ela, a compensação a Municípios que 
tenham restrição de uso de seu território em razão de 
empreendimentos voltados à explosão de recursos 
hídricos, é um instrumento que foi vetado em nossa 
lei, quer dizer, ele existe enquanto instrumento, mas a 
sua regulamentação foi vetada, portanto, não está em 
vigor e é um instrumento que para ser implementado 
carece de uma nova regulamentação.

E por último, o último dos instrumentos é o sis-
tema de informações de recursos hídricos que é uma 
responsabilidade da Agência Nacional de Águas em 
nível nacional, esse instrumento de maneira resumi-
da nós podemos dizer que esse sistema ele engloba 
todas as informações relativas a recursos hídricos de 
nosso País. Todas as outorgas emitidas, todos os usos 
potenciais, enfim, ele engloba para fins de proporcionar 
uma eficiente gestão dos recursos hídricos todas as 
informações relativas ao uso de nossas águas.

Bom, se a lei estabeleceu que esses instrumen-
tos para implementação da Política Nacional de recur-
sos hídricos, então também teríamos ter a previsão a 
quem compete fazer essa implementação. A lei tam-
bém teria que nos dizer de quem seria a competência 
para a implementação da Política Nacional de recursos 
hídricos. E essa competência, na verdade ela é distri-
buída entre todos os órgãos e entidades que integram 
o chamado Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos.

Bom, esses órgãos e entidades são Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos que é o órgão maior 
formulador das políticas de recursos hídricos no País 
que é composto por representantes do Poder Público 
Federal, dos Estados, através dos conselhos estaduais 
de recursos hídricos, da sociedade civil organizada e 
dos setores, usuários de recursos hídricos. A Agência 
Nacional de Águas que é a responsável em nível federal 
pela gestão dos rios de domínio da União, os conselhos 
de recursos hídricos dos Estados e do Distrito Federal 
que também no âmbito regional são responsáveis pela 
formulação das políticas estaduais e distrital, os comi-
tês de bacia hidrográfica tanto de rios de domínio da 
União quanto de rios de domínio dos Estados como o 
Dr. Oscar já disse nós temos oito criados em rios de 
domínio da União, seis em efetivo funcionamento, dois 
em processo de implantação e em nível estadual temos 
aí cerca de 130 a 140 comitês já criados.

Esses comitês exercem um papel importantíssi-
mo porque a eles foi delegada a atribuição de discutir 
e decidir sobre as principais questões que envolvem 
a gestão de águas no âmbito local da bacia hidrográ-
fica. Então a composição dele, a Drª. Maria Aparecida 
já nos falou, e por essa atribuição de discutir e decidir 
e não executar, já que a execução cabe às agências 
de água ou a suas entidades delegatárias, por isso 
mesmo os comitês são muitas vezes, são comumente 
chamados de Parlamento das águas. Então porque é 
o foro onde acontecem todas as discussões, as mais 
importantes discussões sobre o uso da água na bacia 
e conseqüentemente a decisão que é implementada 
pelas agências de água.
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E também para fechar, já que adiantei falando 
sobre as agências de água, compõem esse sistema 
todos os órgãos dos poderes públicos federal, estadu-
ais, do Distrito Federal e Municipais, cujas competên-
cias se relacionem com gestão de recursos hídricos. 
Aí entra o Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, em 
nível estadual secretarias de meio ambiente, ou de 
recursos hídricos, as concessionárias de água e es-
goto também no nível municipal naqueles Municípios 
que não tenham feito delegação para o Estado, enfim, 
todos os órgãos e entidades que de alguma forma te-
nham atuação com o tema água também compõem 
esse Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. A distinção é que a lei já estabeleceu com-
petência específica para cada um dos demais órgãos 
e entidades e esses outros eles têm uma participação 
mais direta no âmbito de conselhos tanto estadual 
quanto nacional de recursos hídricos e também dos 
comitês de bacia hidrográfica.

Eu achei importante destacar aqui também al-
guns avanços que nós temos experimentado nesses 
últimos anos na gestão de água no nosso País. Existem 
inúmeros avanços que eu poderia estar relacionando 
aqui. Mas vou destacar os mais importantes no meu 
entendimento. O primeiro que já foi dito aqui que é o 
estabelecimento dessa figura de entidade delegatária 
das funções de agência de água. E em conseqüência 
o início do processo de implantação da cobrança e dos 
demais instrumentos da Política Nacional de recursos 
hídricos, fato que já aconteceu nas bacias hidrográficas 
do Paraíba do Sul e também do rio Piracicaba, Capiva-
ri e Jundiaí. Nesta última a partir do ano passado. No 
Paraíba do Sul, através da AGEVAP que recebeu a de-
legação de competência para atuar enquanto agência 
de água da bacia, e no Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
através do consórcio intermunicipal existente na bacia 
de mesmo nome. Então nessas duas bacias nós temos 
hoje, podemos afirmar que de fato os instrumentos da 
política inclusive a própria cobrança pelo uso da água 
estão implementados e nós estamos assistindo uma 
evolução muito grande, resultados muito positivos que 
podem ser reaplicados no restante do País. O Conse-
lho Nacional de Recursos Hídricos também passou 
por um processo de reformulação, nós ampliamos a 
participação dos segmentos usuários, sociedade civil e 
dos Estados. Em 2003 nós tínhamos uma participação 
bem mais pesada, bem mais forte do Poder Público 
Federal, da União, então houve uma redistribuição das 
vagas, por exemplo, os Estados tinham cinco cadeiras 
no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, com essa 
reformulação passaram a ter dez assentos. Então con-
seqüentemente o que aconteceu é um fortalecimento 
da participação social na medida em que nós abrimos 

mais espaço para todos os setores que lidam com a 
gestão de água no País para que compartilhem das 
tomadas de decisão no âmbito daquele Conselho.

Já disse também da aprovação do Plano Nacional 
de Recursos hídricos, foi um marco muito forte, isto 
porque o Brasil foi o primeiro País no âmbito da Amé-
rica Latina e do Caribe a ter aprovado o seu plano de 
águas, a cumprir com uma das metas do milênio que 
previa a elaboração do seu plano de água até 2005, 
prevendo outros critérios que não fosse somente o as-
pecto hidrológico da água. Então nós somos o primeiro 
países a cumprir com uma das metas do milênio ela-
borando um plano que considere o aspecto hidrológico 
da água, mas que considere também outros aspectos 
importantes como o aspecto social, o aspecto ambien-
tal, econômico, enfim, trabalhando o tema água em 
todos os aspectos possíveis.

O Plano Nacional de Recursos hídricos ele exer-
ceu um papel importantíssimo. Porque ele não vem 
a ser somente um instrumento de planejamento do 
uso da água no País até o ano de 2020 que deve ser 
obedecido por todos os setores usuários. Ele exerceu 
um papel também de fomento desse planejamento no 
âmbito estadual. Hoje nós temos os três Estados do 
sul, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Tocantins 
em processo efetivo de elaboração do seu Plano Esta-
dual de Recursos Hídricos. Nós temos outros Estados 
como o Estado do Amazônia, Estado do Espírito Santo, 
Estado do Piauí e mais uns dois Estados que eu não 
me lembro agora que estão se mobilizando, levantan-
do as condições necessárias para a elaboração de 
seu plano estadual. E também no âmbito das bacias 
hidrográficas, o plano também foi um papel, exerceu 
um papel indutor muito forte. Nós já tivemos a apro-
vação do plano de bacia do Rio São Francisco, é um 
trabalho que foi coordenado pela Agência Nacional de 
Águas, foi anterior à aprovação do Plano Nacional de 
Recursos hídricos, mas neste momento a bacia hidro-
gráfica do Rio Doce e a bacia hidrográfica do Rio Ver-
de Grande que faz parte do Rio São Francisco estão 
trabalhando também na elaboração de seu plano de 
bacia em consonância com as diretrizes estabelecidas 
pelo Plano Nacional de Recursos Hídricos.

O plano também exerceu um papel fundamental 
na articulação entre a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e as Políticas Setoriais. Porque antes do ad-
vento do plano, o que nós tínhamos, a situação que 
prevalecia no País é que cada setor usuário, cada 
segmento usuário da água fazia o seu planejamento 
setorial.

Então, o setor de energia elétrica fazia o seu, o 
setor de transporte o seu, de turismo o seu e assim 
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por diante. Mas sem obedecer umas diretrizes gerais 
estabelecidas por um plano macro que no caso acon-
teceu com o Plano Nacional de Recursos Hídricos. A 
partir do momento que o Plano Nacional de Recursos 
Hídricos foi construído e contando com a participação 
de representantes de todos os setores usuários, nós 
avançamos [soa a campainha] muito no papel de arti-
culação entre a política de recursos hídricos e as polí-
ticas setoriais. Então é realmente algo que temos que 
destacar que é a chamada transversalidade que real-
mente a gente vem assistindo que vem acontecendo. 
E o Plano Nacional de Recursos hídricos também vem 
se desdobrando a partir desse processo que está se 
iniciando na elaboração do PPA de 2008 a 2011. então 
pela primeira vez o PPA vai considerar no seu recorte 
territorial aquelas bacia hidrográficas que o Dr. Oscar 
se referiu estabelecidas pelo Conselho Nacional de Re-
cursos hídricos em 2003. Ou melhor, aquelas regiões 
hidrográficas. O Conselho dividiu o País em 12 regiões 
hidrográficas e a partir da elaboração desse PPA o Mi-
nistério do Planejamento inseriu na análise territorial 
a consideração dessas regiões hidrográficas.

Bom, e aqui eu já vou finalizando. Eu gostaria de 
trazer aqui para essa Casa algumas questões impor-
tantes que eu entendo que o Congresso Nacional pode 
estar contribuindo para a política de recursos hídricos. 
O primeiro delas é com relação à aplicação da política 
de recursos hídricos na região amazônica. Porque a lei 
de águas, a Lei 9.433 ela foi elaborada considerando 
uma situação de escassez, uma situação de conflito 
pelo uso da água. É uma situação que não acontece 
na região amazônica. A região amazônica ela tem uma 
grande abundância de água, tem problemas sérios de 
poluição como o restante do País, mas esses proble-
mas são mais localizados. Mas nós não assistimos a 
uma situação de escassez, a não ser esporadicamen-
te como naquela seca que aconteceu acerca de dois 
anos atrás. Então é necessário que haja uma adapta-
ção de recursos hídricos para a região. Eu vou dar um 
exemplo concreto. Eu já estourei meu tempo, mas já 
estou terminando. Vou dar um exemplo concreto que 
é relação a comitês de bacia hidrográfica. Nós temos 
que pensar um modelo diferente. Porque se nós for-
mos fazer um modelo de Comitê de Bacia Hidrográfi-
ca para a região amazônica, as pessoas vão ter que 
viajar três, quatro dias de barco para se reunirem para 
discutir um problema que é mais localizado. As vezes 
vai sair uma pessoa que está no meio da selva, um 
representante de um segmento que tem residência lá 
no meio da selva, vai viajar três, quatro dias de barco 
para discutir um problema localizado de poluição pró-
ximo a um grande centro urbano que na verdade não 
está atingindo. Então nós temos que pensar realmen-

te um novo modelo de gestão de recursos hídricos 
para a região amazônica e eu acho que o Congresso 
Nacional é peça fundamental nesse exercício e tem 
muito a contribuir.

Também nós temos que avançar na integração 
das políticas de recursos hídricos com a política am-
biental, a Ministra Marina Silva acerca de um ano e 
meio ela criou um grupo de trabalho no âmbito do Mi-
nistério, esse grupo de trabalho já estabeleceu condi-
ções, por exemplo, para que as câmaras técnicas do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente e do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos façam reuniões con-
juntas porque nós temos temas que tem uma forte 
interface nos dois conselhos. Exemplo disso é outor-
ga que é uma competência da política de gestão de 
recursos hídricos. E licenciamento ambiental que é 
da política ambiental. Não dá para gente pensar em 
empreendimento no País sem associarmos esses dois 
instrumentos autorizativos. Então a integração dessas 
duas políticas passando também pelos dois colegia-
dos máximo é de suma importante para a gente estar 
avançando na implementação dessas políticas. O tema 
agência de água também é importantíssimo, a Drª. Ma-
ria Aparecida acho que ela ressaltou muito bem que 
nós estamos vivendo dois modelos de grande sucesso. 
Mas nós temos que chamar atenção para a seguinte 
situação. A lei de águas estabelece que as agências 
de águas ou suas entidades delegatárias têm que ter 
seu funcionamento garantido por no máximo 7,5% do 
valor arrecadado com a cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos. Não pode-se gastar mais do que 7,5% 
dos recursos da cobrança. Essa entidade tem que ser 
sustentada por esse valor. Nós vamos ter situações no 
País onde não teremos garantida essa viabilidade. Se 
a gente pensar no nordeste brasileiro, tirando a região 
da bacia hidrográfica do Rio São Francisco, nós não 
teremos um potencial arrecadador que efetivamente 
garanta essa autonomia para que uma entidade de-
legatária realmente possa funcionar com eficiência. 
Então conseqüentemente nós vamos ter que investir 
nos dois modelos. Nós vamos ter que priorizar um dos 
modelos naquela região onde se faça necessária a sua 
priorização. Por exemplo, não vejo condições para uma 
delegação de competência na região nordeste efeti-
vamente o Estado Brasileiro vai ter que estar presen-
te garantindo o funcionamento dessa entidade. Nas 
demais regiões onde há condições, eu concordo com 
que a Drª. Maria Aparecida falou. A gente trabalha no 
que está dando certo. A partir do momento que não 
der certo a gente realmente repensa. Mas os resulta-
dos têm sido muito positivo.

E por último acho que uma outra contribuição 
importantíssima que esta Casa poderia dar para o 
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tema água nesse país é com relação às águas mi-
nerais. Um tema polêmico, um tema realmente que 
suscita muita discussão, mas que nós não podemos 
fugir a sua discussão. Não podemos fugir ao debate 
isso porque as águas minerais não estão na gestão 
de recursos hídricos, não estão submetidas à gestão 
de recursos hídricos, elas estão submetidas à gestão 
mineraria, através do código de mineração e o código 
de águas minerais, é evidente que existe uma justifi-
cativa para isso, mas também existe uma justificativa 
para enquadrá-la na gestão de recursos hídricos. Não 
se pode negar que a água mineral tem um valor im-
portantíssimo enquanto bem mineral, existe uma sé-
rie de conceitos atrás disso, inclusive representa um 
patrimônio em termos financeiros mesmo de geração 
de riqueza para o País, mas também ela, não pode-
mos deixar de dizer que ela é água. Então nós temos 
que buscar uma solução que compatibilize a situação 
das águas minerais. Ela deve ser considerada como 
bem mineral, mas também deve ser considerado como 
água e eu acho que esse tema fatalmente tem sequer 
tratado nas instâncias certas uma delas é o Congresso 
Nacional. Bom, e é isso. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Marley. Eu gostaria 
também de informar aos expositores que a nossa As-
sessoria vai fazer contatos com os expositores exata-
mente para considerar essas sugestões para aprimorar 
e disciplinar os marcos regulatórios, especialmente 
nessa questão das águas, todo mundo sabe que os 
grandes Países do mundo vão ser aqueles que vão dar 
um tratamento adequado para seus recursos hídricos. 
E nós não podemos ficar atrás disso, até em função 
de todas as informações que foram aqui prestadas, o 
potencial que o Brasil tem essa informação é importan-
te, Oscar, porque ontem inclusive falaram do Canadá, 
mas o potencial de água doce do Canadá o que inter-
fere nesse potencial são exatamente as geleiras. Acho 
que a Drª. Maria Aparecida também comentou isso. A 
forma pioneira como esses comitês já funcionam hoje 
com resultados, com cobrança, com gestão, com con-
trapartida dos Municípios, e isso definitivamente tem 
que ser incorporado a todas as bacias ou pelo menos 
as principais bacias hidrográficas brasileiras. Eu tive 
aqui conversando também e estava falando rapidamente 
com Oscar, perguntando para ele que o monitoramento 
que era feito pelo antigo DENAI, que era um monitora-
mento muito mais voltado para inventário do que qual-
quer outra atividade, ele agora vai exigir investimentos 
em tecnologia. Porque o monitoramento é muito mais 
complexo sob o ponto de vista ambiental, sob o ponto 
de vista das conseqüências dos cursos d’água no dia-
a-dia dos respectivos Municípios, nas várias regiões, 

quer dizer, fugindo um pouco só daquela prioridade 
voltada para a hidroeletricidade. E o que ficou claro o 
contingenciamento de recursos o que é grave e isso 
tem surgido no dia-a-dia de todas as agências regu-
ladoras. É um problema sério que essa Subcomissão 
evidentemente vai acompanhar muito de perto e apre-
sentar também sugestões a serem deliberadas pela 
Comissão de Assuntos Econômicos e pelo Senado 
Federal, e ao mesmo tempo também aquilo que já se 
avançou nós aprovamos recentemente o marco regu-
latório do saneamento que vai ter uma identificação, 
vai ter uma inter-relação muito forte com a gestão da 
água, com a gestão das bacias, e outros avanços que 
efetivamente foram conseguidos outros avanços que 
foram alcançados ao longo aí desses últimos anos e 
que portanto vão nos levar a uma tensão absolutamente 
especial com a gestão dos nossos recursos hídricos 
e o mais importante também, com uma necessidade 
muito além daquilo que se arrecada, cobrando dos in-
dustriais, dos produtores rurais, necessidades muito 
maiores do que efetivamente nós temos arrecadado, 
e que vão exigir um trabalho incessante de todos nós, 
principalmente na gestão dos recursos hídricos, que 
volto a dizer, acho que é o futuro do nosso País, é o 
futuro do mundo. Quem tiver água tem futuro. Quem 
não tiver água... Infelizmente vai ficar para trás no trem 
da história.

Eu vou passar a palavra para o nosso Relator, 
Senador Garibaldi Alves, e a idéia é fazer... Nós fare-
mos perguntas, e nós vamos franquear cinco minutos 
para cada um dos expositores responderem aquelas 
perguntas que elas entenderem como convenientes ou 
agregadas as suas atividades. E depois nós encerra-
ríamos essa Sessão, depois de ouvidas os questiona-
mentos e comentários do Senador Garibaldi Alves e 
eu também gostaria de fazer algumas perguntas para 
que depois os expositores respondam. Com a palavra 
o Senador Garibaldi Alves.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, Senador Delcídio Amaral, senhores 
e senhora convidada, eu quero também cumprimentá-
los, só não posso cumprimentar o Dr. Oscar porque já 
cheguei no ocaso(F) da sua exposição, mas acredito, 
pelo que eu já li aqui, que foi uma exposição de gran-
de utilidade para os nossos trabalhos, uma exposição 
que mostrou realmente a dimensão do trabalho da 
ANA. Mas, antes de fazer as perguntas, Sr. Presiden-
te, perguntas à Srª Maria aparecida, o Dr. Marley, eu 
queria aqui fazer um comercial do meu Estado, que 
eu pensei que o Dr. Marley ia fazer, fiquei preparado 
aqui para que ele fizesse, mas como ele não fez, nós 
temos que fazer, porque cabe a nós esse exercício, o 
exercício desse direito. E ele certamente não fez, eu 
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não estou cobrando nada. Ele não fez talvez até não 
conheça o que é que foi realizado no Rio Grande do 
Norte. E em termos de avanço institucional, e em ter-
mos de obras, é um Estado que tem todo um desenho 
real a apresentar. Toda uma contribuição. A começar 
pelo seguinte. Foi um Estado... Não foi pioneiro porque 
o Ceará foi pioneiro na elaboração da Lei das Águas, 
segundo eu tenho conhecimento. Elaborou um plano, 
como V.Exª salientou aí, mas um plano que não ficou 
só no papel, não. Plano que se constituiu num grande 
plano de obras. Haja vista que nós, Dr. Marley, nós do 
Rio Grande do Norte, e quando eu falo assim, é por-
que eu tenho uma certa representatividade não só 
por esse mandato que eu estou exercendo, mas pelo 
mandato de Governador, aliás por dois mandatos de 
Governador que eu exerci.

Então, lá nós fizemos um grande plano de obras 
desde a reservação nós chegamos a uma acumula-
ção lá entre grandes e pequenas barragens, menores 
barragens, de mais de um bilhão de metros cúbicos, 
só as duas maiores barragens, a de Umari, que nós 
chamamos de Umari e a de Santa Cruz só elas duas 
se constituíram em 900 milhões de metros cúbicos. 
Depois, para distribuir a água, não apenas contidas 
nessas barragens que essas barragens realmente 
elas ainda não tiveram suas águas distribuídas. Nós 
fizemos um programa de adutoras de mais de mil qui-
lômetros de canos, que chamamos de canos, mais de 
mil quilômetros de extensão.

Então, eu digo muito lá no Estado, Senador Delcí-
dio, certamente com intenções que não são intenções 
indecorosas, são intenções positivas. Intenções de fixar 
uma obra de Governo. Eu digo que é como se saísse 
de Natal para Salvador só vendo aqueles canos, só 
realmente constando essa obra.

Então, eu me sinto na obrigação, Dr. Marley vai 
me desculpar, porque eu considero uma das maiores 
obras do meu Governo. E se eu não defendesse a maior 
obra do meu Governo, claro que eu estaria numa posi-
ção muito difícil, porque depois isso... Nós certamente 
não estamos sendo... Não estamos ao vivo... Estamos? 
Puxa! Estamos ao vivo. Como diz Mão Santa, estamos 
falando para os telespectadores do Brasil. Mão Santa 
é um Senador piauiense certamente muito conhecido 
porque ele ocupa a TV Senado com uma certa freqü-
ência. Para não dizer com uma freqüência demasiada. 
[risos] Se ele souber disso vai me penalizar.

Mas na verdade eu acho que contribui saber que 
um Estado da Federação andou tanto, avançou tanto. 
E o senhor me desculpe, parece até uma retificação, 
uma reparação, não tem nada disso. É uma repara-
ção ao meu Estado, o Estado que precisa divulgar as 
boas obras que são realizadas. Afinal de contas já di-

zia São Paulo: Nós não podemos transmitir só palavra, 
nós temos que transmitir as boas obras. Isso é uma 
grande verdade.

Mas eu, para abreviar porque realmente eu tomei 
muito tempo com essa peroração sobre o Rio Grande 
do Norte, eu sei da importância da ANA como uma 
agência reguladora, até porque por esse convívio 
mesmo, com essa realidade com o problema da falta 
d’água. É porque eu não comecei a contar a história 
de antes. Eu só comecei a contar a história do depois. 
Antes era aquela penúria. Você... Aqui está um copo 
d’água. Eu acho que o telespectador não está vendo 
a água, está vendo só o copo. Mas aqui está um copo 
d’água. A água que era servida pelo efeito da evapo-
ração, pela falta d’água mesmo, de qualidade, parecia 
mais um suco, Senador Delcídio, um suco de maracujá. 
A cor da água. E o nosso homem do interior, sobretu-
do, tomava essa água. Isso era uma fonte de doenças. 
Principalmente para as crianças.

Então, isso me gratifica muito. Eu realmente fico 
até um pouco assim emocionado quando eu falo disso 
porque a vida política tem tantos desafios, e é cercada 
de tantas... Assim, tantos dissabores que nós temos 
que nos valer dessas coisas para poder continuar esse 
trabalho e lutando aqui no Congresso Nacional para 
que nós tenhamos uma melhor regulação desses in-
vestimentos.

Se sabe que as agências reguladoras elas hoje 
têm um papel essencial na atração dos investimentos 
privados. Para a redução do chamado... Pelos técnicos, 
risco de captura do processo regulatório por grupos de 
interesse e por isso mesmo é indispensável o fortale-
cimento das agências. A partir dessas conclusões foi 
editada a Medida Provisória nº 155 de 2003, mas aí eu 
não queria entrar nessa seara porque os palestrantes, 
com todo brilhantismo já fizeram referência a isso. Eu 
vou logo direto à pergunta que pode ser, porque eu não 
tive tempo de conferir a exposição do Dr. Oscar, pode 
ser uma pergunta repetitiva. Quer dizer, uma pergunta 
que já tenha sido respondida até pelo senhor. Mas vale 
a intenção. Então a pergunta é a seguinte.

Como a Agência Nacional de Águas atua de 
maneira a garantir que haja regulação das águas sem 
que isso implique em dificuldades e impedimento para 
o desenvolvimento do País, bem como garantindo a 
sustentabilidade desse bem público que é de uso co-
mum, ou seja, a água. Eu não sei se estou chovendo 
no molhado, mas o senhor vai...

A ANA tem oferecido segurança e confiabilida-
de para a efetivação de investimentos que não sejam 
predatórios em relação aos temas ambientais? O que 
diferencia a outorga da água expedida pela ANA com-
parativamente com o petróleo e outros bens minerais? 
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Aí uma diferença que eu queria que ficasse bem clara 
e que eu pediria ao senhor para fazer isso, ou então 
também não estou restringindo a pergunta ao Dr. Os-
car, se o Dr. Marley, e a Drª. Maria Aparecida quiserem 
também participar eu agradeço. Se sentirem a neces-
sidade de acrescentar alguma coisa.

Qual sistema de controle social existente e que 
está em vigor com relação à Agência Nacional de 
Águas? Ou seja, qual a garantia dada à sociedade 
sobre a transparência e a adequação do interesse na-
cional expresso nas ações da ANA? É verdade, isso 
aí diz mais respeito ao Dr. Marley, talvez seja a minha 
vingança que esteja presente agora. É verdade que 
até o presente momento o Ministério do Meio Ambien-
te ainda não definiu os limites financeiros que serão 
utilizados pela ANA durante o presente exercício? Sr. 
Presidente, mais só uma...

Bem, aqui nós temos uma pergunta que foi inclu-
sive lembrada aqui pelo Dr. Carlos Henrique é que é o 
nosso Consultor Legislativo, ele deu uma contribuição 
aqui, ele está sempre contribuindo com as nossas Audi-
ências Públicas. Ele acrescenta aqui um dado. Segun-
do dados do Relatório GEO Brasil, recursos hídricos 
elaborado segundo a metodologia global e cronometal 
otoluki(F) adotado pelo Programa das Nações Unidas 
para o meio ambiente, o PNUMA, segundo dados a 
irrigação corresponde a 46% do consumo da água, e 
60% das outorgas já concedidas para a captação.

No entanto, a auditoria do Tribunal de Contas da 
União realizada em 2002 salientou profundas deficiên-
cias no programa público de implantação de perímetros 
irrigados. Tais deficiências relacionam não só o aspecto 
financeiro, mas também o aspecto ambiental pelo em-
prego de técnicas inapropriadas gerando desperdício 
de água, e salinização de solo. Como as entidades en-
volvidas com gerenciamento de recursos hídricos vêm 
tratando essa questão e como tem sido a articulação 
institucional entre as várias áreas do Governo afetas 
ao tema? Quanto à articulação nós já ouvimos bem. 
Seria só uma abordagem aqui mais objetiva sobre esse 
problema específico. Se poderia haver.

A outra pergunta é como as entidades envolvidas 
com gerenciamento de recursos hídricos vêm tratando 
a questão e como tem sido a articulação institucional? 
Eu realmente considero que essa pergunta tem muito a 
ver com que já foi colocado e pediria que os senhores 
e a senhora desconsiderasse essa pergunta.

Segundo estimativa do Relatório 15% dos Muni-
cípios brasileiros, o Relatório que eu acabei de fazer 
referência, são abastecidos exclusivamente por fontes 
subterrâneas de água. O Brasil partilha com Argentina 
Uruguai e Paraguai, o Aqüífero Guarani... Pensei que 
era... A operação... A empresa. Parecido. Em que pese 

a abundância de água no País sua distribuição é muito 
irregular. A maior disponibilidade encontra-se na Ama-
zônia ao passo que o maior consumo ocorre no cen-
tro-sul. Como vêm se desenvolvendo as iniciativas de 
preservação desse manancial Aqüífero Guarani? Como 
no que se refere a articulação institucional. Aí depois há 
um... Eu queria colocar aqui, mas o Presidente colocou 
melhor do que eu, como sempre, uma preocupação 
com relação a recursos alocados. Se eles têm sido su-
ficiente para atender minimamente as necessidades 
do setor de recursos hídricos. Isso nós já vimos que o 
problema existe. Obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Sr. Relator, Senador Ga-
ribaldi Alves. Eu volto... Eu só gostaria antes de fazer as 
perguntas, registrar mais uma vez e pedir à Assessoria 
do Senado da mesma maneira como procedemos com 
os demais expositores, esse contato permanente com 
os expositores no sentido de preparar os relatórios 
parciais de cada Audiência Pública de tal maneira que 
tenhamos todas as propostas delineadas prontas para 
que no segundo semestre nós venhamos a aprová-las 
na Comissão de Assuntos Econômicos. Dos exposito-
res surgiram várias sugestões com relação aos marcos 
regulatórios, em se tratando de recursos hídricos esse 
é de absoluta importância e fundamental para o nosso 
País. Eu quero registrar a pertinência dos questiona-
mentos apresentados pelo Senador Relator, Garibaldi 
Alves, e gostaria de fazer dois questionamentos que 
certa maneira eles envolvem questões ambientais, eles 
envolvem temas de caráter ambiental e diretamente 
associados a recursos hídricos.

A primeira pergunta que eu gostaria de fazer, nós 
falamos aqui, o Relator Senador Garibaldi Alves falou 
muito bem sobre Aqüífero Guarani. E foi exposto aqui 
mostrando a importância dessa relação com Países vi-
zinhos. E o Aqüífero Guarani ele tem uma abrangência 
considerável principalmente no tratamento do Aqüífe-
ro relativamente aos Países vizinhos, aos Países que 
fazem fronteira com o Brasil. E eu gostaria de levantar 
uma questão específica que é a questão do Rio Taquari. 
Que é um rio que hoje representa, traz uma preocupa-
ção grande sobre o aspecto de atividade econômica e 
uma preocupação maior no aspecto ambiental. Quer 
dizer, qual é a leitura, o que os expositores entendem 
como fundamental para se recuperar, se resgatar a 
bacia do Taquari, com as conseqüências todas am-
bientais que o Rio Taquari vem sofrendo com aquele 
velho Programa do “plante que o João garante”, que 
levou ao assoreamento intensivo do Rio Taquari.

O segundo ponto que eu gostaria de também le-
vantar são os licenciamentos ambientais, principalmente 
dos projetos de hidroeletricidade que fazem parte do 
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Programa de Aceleração do Crescimento, mais espe-
cificamente Belo Monte, no Rio Xingu, e Jirau e Santo 
Antônio no Rio Madeira. Porque pelo que se entende, 
esses são projetos estruturantes, fundamentais para 
o País, mas os recursos hídricos, até porque há uma 
relação inequívoca desses projetos, essencial desses 
projetos com os recursos hídricos provenientes des-
sas bacias, no Madeira e depois no Rio Xingu, quer 
dizer, como é que os expositores enxergam, ou qual 
a leitura que eles fazem do licenciamento ambiental 
desses projetos. E por último, mas também não me-
nos importante, porque tramitam aqui no Senado pro-
jetos que dão tratamento específico para o problema 
de hidrovias, a minha pergunta é: Na gestão dessas 
bacias, como é que os expositores estão enxergando 
a questão das hidrovias, a questão da construção de 
eclusas que sem dúvida nenhuma, vão viabilizar um 
modal de transporte muito competitivo para o Brasil e 
que nós não podemos de nenhuma maneira despre-
zar. O meu Estado, por exemplo, é cortado pelo... Ele 
é limitado a leste a oeste pelo Rio Paraná e pelo Rio 
Paraguai especificamente. Isso é uma modagem de 
transporte fundamentais para o escoamento da nos-
sa produção. E evidentemente existem outros proje-
tos de hidrovias como a Hidrovia do Tocantins, como 
a Hidrovia do Araguaia, enfim, hidrovias vão ter... Da 
região sudeste, do Paranapanema, do Paraná. Então, 
eu gostaria também de ouvir um pouco a preocupa-
ção de V.Sas. com relação a essa questão também 
das hidrovias que tem tudo a ver com o trabalho que 
os comitês têm realizado, que a Agência Nacional de 
Águas tem realizado e o Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos também.

Então é basicamente isso. Eu vou dar a palavra 
cinco minutos para cada um, na seqüência em que 
cada um fez a sua exposição, e depois nós faríamos 
as considerações finais.

Com a palavra o Dr. Oscar de Moraes Cordeiro 
Netto, Diretor de Regulação da Agência Nacional de 
Águas.

SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO: 
Obrigado, Senador Delcídio. Cinco minutos para per-
guntas tão pertinentes e importantes vou tentar fazer 
o máximo. Eu queria já, aproveitando aqui, saudar o 
Senador Garibaldi e realmente resgatar o papel im-
portante que teve o Estado do Rio Grande do Norte 
nessa evolução do sistema de gestão. Foi um Estado 
que efetivamente começou depois, mas que soube 
ao longo tempo se aperfeiçoar e investir e hoje é uma 
referência nacional na gestão das águas.

Respondendo ao Senador Garibaldi, a ANA tem 
atuado na verdade como regulação das águas de uma 
forma muito proativa. Em todas as nossas interfaces 

com a regulação ligadas a licenciamento de obra, seja 
na outorga, seja na reserva de disponibilidade, nós te-
mos dedicado aí na análise técnica, somos um pouco... 
A ANA é a guardiã dos usos múltiplos, e pelo que me 
consta em nenhum momento foi o gargalo ou foi, va-
mos dizer assim, fator limitante de uma decisão. E eu 
posso garantir que a ANA conta hoje com equipe de 
técnicos concursados, e capazes, e tem se dedicado 
muito a essa avaliação técnica. Temos o papel regula-
tório, mas em vários projetos que temos acompanhado 
não tem sido o gargalo nem o fator limitante. E temos 
autuado com a necessidade de forma proativa. Faço 
menção à questão da irrigação do São Francisco, por 
exemplo, de fato temos tido um relacionamento com 
o DNOCS, com a CODEVASF solicitando que a CO-
DEVASF reavalie um de seus projetos. Recentemente 
trabalhamos muito nessa concessão, avaliação das 
PPPs voltados a aproveitamento perímetros da CO-
DEVASF e temos feito recentemente um trabalho de 
reavaliação de todas essas outorgas e utilizações. O 
petróleo é um bem mineral de fato público, federal. O 
problema que o diferencia muito da água é a multifun-
cionalidade da água. Quer dizer, a água atende a vários 
objetivos, são vários interesses, não é só produção de 
energia, e temos aí uma diferença de arbitragem. Quer 
dizer, quem é que vai verificar os diferentes usos, os 
diferentes interesses associados à questão da água. 
O setor de recursos hídricos tem uma característica 
que já tem aí--

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): O senhor permite uma intervenção bem rápida? 
Temos o famoso Tribunal das Águas na Espanha.

SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO: 
É verdade.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Parece que em Valença.

SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO: 
É verdade. Em vários Países realmente a questão, 
quer dizer, essa arbitragem, essa discussão como que 
vai se alocar no melhor interesse coletivo, no melhor 
interessa da sociedade. O setor de recursos hídricos 
é um setor que desde a sua concepção e da sua im-
plementação tem submetido ao controle social, pela 
própria concepção. Quer dizer, com conselho nacio-
nal de recursos hídricos, os conselhos estaduais, os 
comitês de bacia. Então isso deve se aprimorar. Mas 
eu quero dizer que comparado com outros setores 
é um setor que já submete tradicionalmente a esse 
controle social.

De fato a ANA tem, a exemplo de outras agências 
aí, padecido um pouco dos contingenciamentos. No or-
çamento. Sejam eles até as reservas de contingência 
que nem nos permite orçar, seja na própria execução 
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orçamentária. E essa é uma questão que eu diria que 
certa maneira dificulta o nosso papel na organização, 
no planejamento. O GEO Brasil salientou justamente 
essa questão da irrigação e nós temos além dessa ar-
ticulação com os grandes projetos públicos usuários, 
temos aí tido também um trabalho em qualquer outorga 
que é analisado por nós uma preocupação com a efi-
ciência na utilização de água e muito freqüentemente 
temos retornado ao demandante solicitando que ele 
modifique o seu Projeto, que ele seja mais eficiente 
nessa alocação de água. Esse é um papel regulató-
rio nosso.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): E alguns Estados já fazem outorga. Porque [soa 
a campainha] tiveram aquele arcabouço legal para 
fazê-lo. Não é isso?

SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO: 
Exatamente. Alguns Estados já têm essa outorga e nós 
estamos trabalhando justamente numa articulação com 
os Estados no âmbito do Proágua que é a proposta 
do Proágua Nacional para capacitar mais os Estados 
para que eles possam fazer.

Eu não gostaria de ficar sem responder ao Sena-
dor Delcídio, então na verdade o Aqüífero Guarani é um 
desafio, quer dizer nós estamos numa faze importante 
aí tem uma articulação do Ministério do Meio Ambiente 
com Agência Nacional de Águas com os três Países 
que dividem conosco o Aqüífero Guarani, Uruguai, Ar-
gentina e Paraguai, nós estamos realmente na fase de 
conhecimento ainda do Aqüífero, quer dizer o primeiro 
mapeamento sobre a real extensão está sendo imple-
mentado agora, e na articulação nossa também com 
a Secretaria de Recursos Hídricos, já até alocamos 
recursos do Fundo Setorial do MCT, Fundo Setorial 
de Recursos Hídricos para um maior conhecimento e 
para testes já, implementações de projetos piloto para 
ações sustentáveis locais para utilização da água do 
Aqüífero. É um recurso importantíssimo, é água de 
excelente qualidade, temos o desafio importante que 
é preservar essa água para utilizações futuras justa-
mente no Brasil. E estamos justamente numa fase, o 
Brasil é o maior usuário do Aqüífero, também tem a 
maior área, e é um exercício importante com nossos 
vizinhos porque, por exemplo, o Uruguai embora tenha 
pouca área a maior parte do território uruguaio tem o 
Aqüífero Guarani.

Com relação ao Rio Taquari, realmente eu com-
partilho com o senhor, é um grande problema ambien-
tal, foi um impacto importante que houve na ocupação 
desordenada nas cabeceiras dessa bacia na parte do 
planalto. Eu acho que temos o papel importantíssimo, 
primeiro no sentido de conhecer melhor a natureza dos 
impactos, segundo, o sentido de trabalhar de forma com 

os Estados, com o setor produtivo para que pelo me-
nos práticas sustentáveis e penso aqui e volto o plantio 
direto, e volto outras práticas de conservação do solo 
possam estancar esse processo e revertê-lo. Mas há 
um trabalho importante de recomposição e restauração 
das condições ambientais do rio. Para isso existe uma 
proposta em desenvolvimento na ANA que certamente 
vai contar eu imagino com o apoio aqui dessa Casa 
que é um Projeto GEF Pantanal que vai justamente 
avaliar condições de recuperação do Pantanal de for-
ma mais ampla e particular dessa bacia que talvez do 
Rio Taquari que tenha mais sofrido essas conseqüên-
cias. Com relação ao licenciamento ambiental, eu só 
queria registrar que a ANA ela participa de uma etapa 
do licenciamento, não ambiental, mas licenciamento 
da obra que são reservas de disponibilidade. E com 
relação a Jirau e Santo Antônio nós nos debruçamos 
sobre esses projetos no ano passado e no fim do ano 
passado as duas reservas foram emitidas pela ANA, 
inclusive com indicações até de mudanças de alguns 
itens do Projeto e de considerações aí de efeitos miti-
gatórios. Um aspecto que eu gostaria de salientar é que 
nessa consulta que foi feita pela ANA nós solicitamos 
que houvesse a garantia de preservação da navegabi-
lidade do rio. Embora não haja uma previsão de eclusa 
no curto prazo ela é importante que na concepção do 
projeto é importante que na própria concepção do ar-
ranjo houvesse previsão de eclusas para os comboios 
típicos daquela região. Quer dizer, nós entendemos 
que a oportunidade de construir eclusa ou não é uma 
decisão de Governo. Isso pode estar ligado à questões 
orçamentárias, questões financeiras. Mas é importante 
aí o papel da ANA que o Projeto preservasse e salva-
guardasse essa possibilidade a qualquer momento de 
se ter a navegação naquele rio.

Infelizmente não recebemos ainda da ANEEL a 
proposta de avaliação aí de Belo Monte, mas certamen-
te iremos com o mesmo afinco trabalhar na avaliação 
desse projeto com essa perspectiva de verificar usos 
da água e de verificar essa articulação. Com relação 
finalmente à questão das hidrovias, eu considero bas-
tante importante também a hidrovia, o nosso plano de 
viação das hidrovias é um plano muito antigo, data de 
83, das vias navegáveis, ele merece ser reformulado, 
repensado e também tem o papel muito importante. 
Nós temos tido uma articulação com Ministério dos 
Transportes, ANTAC justamente para ver como é que 
esse uso importantíssimo dos nossos rios com a na-
vegação, seja ela navegação natural sem intervenções 
como é na Amazônia, seja ela uma navegação em 
que há intervenções com eclusas, com canalizações 
que ela se processe de forma harmoniosa e dentro de 
uma perspectiva de benefício maior para a sociedade. 
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Não sei se respondi os Srs. Senadores fui premido 
pelo tempo, mas continuo à disposição para qualquer 
esclarecimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado Dr. Oscar. E eu passo a 
palavra... Estou só colocando os cinco minutos como 
uma referência. Se quiser falar mais não há proble-
ma nenhum. Com a palavra a Drª. Maria Aparecida 
Vargas.

SRA. MARIA APARECIDA VARGAS: Eu queria 
complementar um pouquinho essa questão da outor-
ga expedida pela ANA, mas no caso específico para 
esses usos e como é que isso fica em relação à viabi-
lização do uso, e vem de encontro também a questão 
das águas minerais que o Dr. Marley colocou. Acho 
que o setor elétrico já tem essa história bem definida 
e que a gente deveria, venho falando isso no âmbito 
do Conselho Nacional desde 2002. Enquanto nós não 
tínhamos recursos hídricos nós tínhamos uma outorga 
de concessão que era uma outorga válida tanto para 
concessão quanto pelo uso do bem. E no setor elétri-
co isso ficou separado. Acho que nas águas minerais 
nós podemos caminhar por esse mesmo sentido. Você 
tem quanto bem mineral uma outorga de concessão, 
enquanto bem natural uma outorga pelo uso de re-
cursos hídricos. Acho que o setor elétrico já tem isso 
muito bem definido no seu sistema e acho que a gente 
pode estar partindo para esse mesmo tipo de ação na 
questão das águas minerais. 

O senhor colocou o dado do GEO recursos hídri-
cos aí sobre 46% da água do País ser destinado para 
irrigação. E vou colocar um dado para o senhor na Bacia 
do Paraíba do Sul que não é esse ainda. Na Paraíba do 
Sul 60% é para irrigação, 18% para saneamento, 15% 
para indústria e 7% para outros usos. Enquanto a gen-
te tem na arrecadação 64% do setor de saneamento, 
25% do setor de indústria e 0,30% é para os demais 
usos incluindo a agricultura. Na minha apresentação 
eu coloquei que na agricultura e aqüicultura paga 40 
vezes menos que o setor de saneamento e indústria, 
mas a gente sabe que o grande problema que a gente 
tem hoje e que a ANA tem tentado minimizar ao expedir 
as outorgas é o desperdício que a gente tem na bacia 
do Paraíba do Sul mais especificamente nos plantios 
de cana-de-açúcar, nos canhões de irrigação. Então 
a gente tem o mal uso do recurso e a gente sabe que 
nós vamos ter, só vamos conseguir melhorar isso a 
partir do momento que a gente for adequando essa 
questão dos usos nas outorga expedidas.

Sobre o que o Senador Delcídio Amaral colocou, 
eu só queria fazer uma colocação em relação ao Aqü-
ífero Guarani. A gente sabe que ele ocupa subterra-
neamente vários Países, hoje nós temos o Município 

de Ribeirão Preto com 100% do seu abastecimento de 
água retirada desse Aqüífero Guarani, e eu acho que o 
grande nó que nós temos nessa questão de aqüíferos 
é que a gente tem determinado pela nossa legislação 
que a água subterrânea é competência dos Estados. 
E a gente esquece que quando você tem um Aqüífero 
que não respeita divisões físicas e geográficas defini-
das por uma delimitação estadual você às vezes retira 
num Estado e pode estar prejudicando um outro Esta-
do ou um outro País. Então o Conselho Nacional vem 
se debruçando sobre esse assunto já um bom tempo. 
É claro que os Estados a cada vez que esse assunto 
chega os Estados chegam em peso defendendo a do-
minialidade por Estado, porque afinal de contas isso é 
arrecadação também para o Estado, e então a gente 
tem uma posição muito firme dos Estados para que 
não mude essa dominialidade, mas temos também que 
encarar essa questão de que a água ao se retirar num 
Estado você não está garantindo que não está saindo 
no lençol em outro Estado, em outro País.

Sobre licenciamento ambiental a questão da 
disponibilidade só queria complementar na questão 
do setor elétrico que tem uma Resolução da Agência 
Nacional de Águas datada de 2002 [soa a campainha] 
que todos os empreendimentos que tiveram a sua con-
cessão emitida pela ANEEL até essa data eles estão 
devidamente outorgados. Então eu acredito inclusive 
que esse deve ser a questão de Belo Monte, Dr. Oscar. 
Eu não tenho certeza. Mas eu acho que a concessão é 
anterior a 2002. Não estou falando... Estou imaginan-
do que possa ser, mas não tenho conhecimento para 
estar dando essa informação.

SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO: 
Caso tenha havido alguma modificação do projeto ori-
ginal, então se houve ela não submete. Quer dizer, isso 
é verdade na medida que o Projeto foi outorgado nas 
modalidades que originalmente foi concebido.

SRA. MARIA APARECIDA VARGAS: E sobre 
a questão da hidrovias eu quero mais especificamen-
te no Paraíba do Sul, o Paraíba do Sul apesar de ter 
como uso identificado de muito destaque na bacia a 
hidroeletricidade a gente tem várias usinas instaladas 
na bacia e por instalar. A gente sabe que além disso 
é uma bacia que não é navegável, ele é um rio muito 
caudaloso então não tem previsão de navegabilidade 
que vale a pena investimento desse porte.

Então é só isso, acho que ultrapassei um pou-
quinho os cinco minutos. Aliás, esse para quem me 
conhece tem sido um destaque porque a hora que eu 
começo a falar já fica lá vem ela. Minha fama de mulher 
e faladeira uma complementa a outra. [risos]
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SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado Drª. Maria Aparecida. 
Com a palavra o Dr. Marley Caetano Mendonça.

SR. MARLEY CAETANO MENDONÇA: Bom, 
primeiro gostaria de me redimir um pouco com o Se-
nador Garibaldi. Eu tenho essa obrigação. Na verdade 
justificar a ausência de citação de obras importantes 
realizadas no Rio Grande do Norte. O que acontece o 
seguinte, Senador, quando eu procurei passar um pou-
co dos avanços ocorridos nos últimos anos, primeiro 
eu me centrei na esfera federal. E também questões 
muito recentes, cerca de dois anos, no máximo três 
anos, e também me ative à questão da gestão de águas, 
não entrei na seara de obras que certamente eu teria 
obrigação de começar pelo Rio Grande do Norte. Mas 
aproveito para fazer uma outra retificação de que quan-
do eu listei os Estados no processo de imobilização 
para a construção do seu plano estadual de recursos 
hídricos eu esqueci de citar o Rio Grande do Norte, 
nós estamos fechando um acordo de cooperação com 
o Estado, para apoiar o Estado hoje na elaboração do 
seu plano estadual de recursos hídricos e o Estado só 
tem condições de fazer isso hoje porque existiu todo o 
trabalho de preparo ao longo de vários anos. Então é 
importante fazer esse registro que o Estado está num 
patamar mais avançado porque começou antes e já 
fez um trabalho importantíssimo.

Bom, com relação à questão da definição dos li-
mites financeiros para a Agência Nacional de Águas eu 
quero confessar que eu não tenho essa informação. Eu 
trabalhava até uma semana atrás na Diretoria de Pla-
nejamento e Estruturação da Secretaria de Recursos 
hídricos com o processo de reformulação da secreta-
ria agora denominada Secretaria de Recursos Hídrico 
e Ambiente Urbano, eu estou centrado no Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, eu não posso afirmar. 
Não sei se o Dr. Oscar tem essa informação. Se puder 
poderia por gentileza responder ao Senador.

Bom, outra questão que eu queria abordar tam-
bém complementando as informações que o Dr. Os-
car, Drª. Maria Aparecida já colocaram se referem ao 
Aqüífero Guarani. No aspecto de gestão das águas 
do Aqüífero Guarani e das relações internacionais 
do Brasil com os nossos vizinhos, com os quais nós 
compartilhamos a água do Aqüífero, acerca de dois 
anos nós conseguimos implementar o Conselho Di-
retor do Aqüífero Guarani que é formado pelo Bra-
sil, pela Argentina, Uruguai e Paraguai. Então foi um 
avanço importantíssimo porque a partir de então de 

uma maneira efetiva todas as questões relacionadas 
ao Aqüífero são discutidas no âmbito desse Conse-
lho Diretor e isso diminui significativamente todos os 
riscos inclusive de conflito no campo de utilização da 
água entre os Países que detêm as águas do Aqüífe-
ro Guarani. Então acerca de dois anos esse Conselho 
Diretor vem funcionando de uma maneira muito efeti-
va e as questões relativas ao compartilhamento das 
águas do Aqüífero são discutidas e definidas nesse 
Aqüífero no caso do Brasil como a Drª. Maria Apare-
cida salientou, as águas subterrâneas são de domínio 
dos Estados, então nós trabalhamos, nós do Ministério 
do Meio Ambiente, juntamente com a Agência Nacio-
nal de Águas, trabalhamos na formulação de diretri-
zes, de... Nós fazemos negociações específicas com 
o Estado, levando esses encaminhamentos tomados 
pelo Conselho Diretor.

No aspecto prático, de preservação das águas 
desse Aqüífero, eu queria agregar a informação pres-
tada pelo Dr. Oscar que o Plano Nacional de Recur-
sos Hídricos que eu me referi aprovado em janeiro de 
2006, ele foi estruturado em 13 programas e 30 sub-
programas. Ou seja, a implementação do plano vai 
se dar através desses programas e sub programas 
através da inserção desses instrumentos no PPA do 
Governo Federal, nos PPAs dos Governos Estaduais, 
na obtenção de recursos externo, de fontes de finan-
ciamento ou a fundo de investimentos, enfim, o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos vai se materializar no 
que se refere à melhoria da disponibilidade hídrica e 
da melhoria da qualidade das águas no País que é a 
meta máxima do plano até 2020, [soa a campainha] 
através da implementação desses 13 programas e 
30 sub programas. Um desses programas é voltado 
especificamente para as águas subterrâneas. E com 
enfoque muito forte para o Aqüífero Guarani. É uma 
ação nova que vem se agregar naquelas já existentes 
na luta para preservação desse importantíssimo pa-
trimônio que o nosso País possui.

As demais questões eu considero caso manifes-
tação em contrária dos Srs. Senadores que o Dr. Oscar 
e a Drª. Maria Aparecida já devidamente abordaram. 
Só peço ao Dr. Oscar que responda a questão se ele 
tiver essa informação da liberação dos limites.

SR. OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO: 
Bom, de fato, Dr. Marley ainda não foram definidos os 
limites desse ano de 2007. Eu acredito que em parte, 
quer dizer, isso é uma decisão do Ministério do Meio 
Ambiente, mas em parte devido a essa fase de tran-
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sição, essas mudanças que tem passado o Ministério. 
Mas de fato ainda em 2007 nós temos trabalhado um 
pouco na indefinição do nosso limite orçamentário li-
berado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Senador Garibaldi Alves, mais alguma... 
Algum comentário?

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Não, Sr. Presidente. Estou satisfeito.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Bom, eu quero agradecer muito ao nos-
so querido Oscar, quero agradecer também à Maria 
Aparecida, ao Marley também pelas exposições, pela 
presença, dizer que nós vamos precisar dos subsídios 
de vocês para completar esse trabalho, acho que as 
considerações, as observações foram muito importan-
tes como um guia, uma referência para todos nós para 
que a gente trabalhe no Relatório dessa Subcomissão. 
Quero agradecer mais uma vez ao Relator, ao Sena-
dor Garibaldi Alves, agradecer a Assessoria, não só 
aqui da Subcomissão, mas também a Assessoria do 
Senado Federal, aos consultores do Senado Federal, 
e todas as pessoas que vieram nos prestigiar e vieram 
acompanhar essa Audiência Pública.

Eu quero também lembrar que no dia 11 de ju-
nho, na próxima segunda-feira, nós teremos aqui uma 
Audiência Pública sobre transportes rodoviários, com a 
presença do Dr. Mauro Barbosa da Silva, Diretor-Geral 
do Departamento Nacional de Infra-estrutura de trans-
portes, DNIT, com a presença do Dr. Oboro Nofugi, Di-
retor da Agência Nacional de Transportes Terrestres do 
Ministério dos Transportes, do Dr. Sérgio Augusto de 
Almeida Braga, Presidente da Associação Brasileira 
das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros, 
ABRAT, do Dr. Moacir Sevilha Duarte, Diretor Presi-
dente da Associação Brasileira de Concessionárias de 
Rodovias ABCR, e do Dr. Nilton Gibson, Presidente da 
Associação Brasileira dos Transportadores de Carga, 
ABTC. Nós faremos essa reunião, essa Audiência Pú-
blica às 17h, no dia 11 de junho de 2007.

É importante destacar e a nossa Assessoria da 
Subcomissão, toda a equipe do Gonzaga, nós esta-
mos encaminhando aos expositores todos os resumos 
das Audiências Públicas realizadas, e evidentemente 
nós estamos disponibilizando a todos os Senadores e 
Senadoras dessa Subcomissão o material aqui apre-
sentado.

Eu quero agradecer mais uma vez a oportunida-
de, agradecer pelos subsídios recebidos, desejar uma 
boa noite a todos e a Sessão está encerrada.

Sessão encerrada às 20h43.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA  
REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS  

REGULATÓRIOS

ATA DA OITAVA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
TEMPORÁRIA DA REGULAMENTAÇÃO DOS MAR-
COS REGULATÓRIOS, EXTRAORDINÁRIA, DA 1ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGIS-
LATURA, REALIZADA EM 18 DE JUNHO, DE 2007, 
ÀS 17:00 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19, 
ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.

Às dezessete horas e quarenta e sete minutos do 
dia dezoito de junho do ano de dois mil e sete, na sala 
número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador Delcídio Amaral, reú-
ne-se a Subcomissão Temporária da Regulamentação 
dos Marcos Regulatórios com a presença dos Sena-
dores Garibaldi Alves Filho, Valter Pereira e Romeu 
Tuma. Deixam de comparecer os Senadores Inácio 
Arruda, Valdir Raupp, Kátia Abreu, Eliseu Resende e 
Sérgio Guerra. Havendo número regimental, é decla-
rada aberta a Reunião, dispensando-se a leitura da 
ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A Presidência esclarece que a presente Reunião tem 
como objetivo a realização de Audiência Pública a fim 
de debater a questão dos “Marcos Regulatórios”, tendo 
como tema foco o Setor de Transportes Rodoviários, 
em atendimento a deliberação da Subcomissão. Fo-
ram convidados o Sr. Mauro Barbosa da Silva, Diretor-
Geral do Departamento Nacional de Infra-estrutura de 
Transportes – DNIT; o Sr. José Alexandre N. Resende, 
Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Ter-
restres – ANTT; o Sr. Sérgio Augusto de Almeida Bra-
ga, Presidente da Associação Brasileira das Empresas 
de Transporte Terrestre de Passageiros – ABRATI; o 
Sr. Moacyr Servilha Duarte, Diretor-Presidente da As-
sociação Brasileira de Concessionárias de Rodovias 
– ABCR; e o Sr. Newton Gibson, Presidente da Associa-
ção Brasileira dos Transportadores de Carga – ABTC. 
A Audiência Pública é realizada com a presença do Sr. 
José Alexandre N. Resende, Diretor-Geral da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; do Sr. José 
Luiz Santolin, Diretor-Superintendente da Associação 
Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de 
Passageiros – ABRATI (representando o Sr. Sérgio 
Augusto de Almeida Braga, Presidente da ABRATI); 
do Sr. Moacyr Servilha Duarte, Diretor-Presidente da 
Associação Brasileira de Concessionárias de Rodo-
vias – ABCR; e do Sr. Newton Gibson, Presidente da 
Associação Brasileira dos Transportadores de Carga 
– ABTC. Após a exposição dos convidados, usam da 
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palavra os Senadores Garibaldi Alves Filho, Relator,  
e, ainda o Presidente da Subcomissão. Nada mais ha-
vendo a tratar, encerra-se a reunião às vinte horas e 
dez minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de 
Estenotipia Informatizada. – Senador Delcídio Ama-
ral, Presidente da Subcomissão Temporária da Regu-
lamentação dos Marcos Regulatórios.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Havendo número regimental declaro 
aberta a 8ª Reunião da Subcomissão Temporária da 
Regulação dos Marcos Regulatórios, Extraordinária, 
da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, 
a realizar-se em 18 de junho de 2007 às 17h na sala 
de reuniões nº. 19, Ala Alexandre Costa.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos pro-
ponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 
reunião anterior. Os Srs. Senadores e Senadoras que 
concordam queiram permanecer como se encontram. 
A Ata está aprovada e será publicada no Diário do 
Senado Federal.

Pauta, Audiência Pública a fim de debater a ques-
tão dos marcos regulatórios tendo como tema foco o 
setor de transportes rodoviários, em atendimento à 
deliberação da Subcomissão.

Nós temos como convidados aqui o Dr. José Ale-
xandre Resende, Diretor-Geral da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres, o Dr. José Luiz Santolin, 
representando a Associação Brasileira das Empresas 
de Transportes Terrestre de Passageiros. O Dr. Mo-
acyr Servilha Duarte, Diretor Presidente da Associa-
ção Brasileira de Concessionária de Rodovias, e o Dr. 
Newton Gibson, Presidente da Associação Brasileira 
dos Transportadores de Carga.

Eu gostaria só de registrar que hoje nós temos 
uma concorrência difícil, a nossa Subcomissão é uma 
Subcomissão pequena, como todos vocês sabem, e 
nós temos hoje uma concorrência difícil em função do 
Conselho de Ética, a reunião do Conselho de Ética 
que se realiza agora. Uma das alternativas seria fazer 
o adiamento da reunião. Mas, como nós temos uma 
agenda muito apertada, e uma agenda a cumprir até 
o princípio de julho, até a primeira semana de julho, 
eu peço um pouquinho a paciência dos expositores... 
A paciência dos expositores, até porque nós estamos 
procurando trazer alguns Senadores aqui para essa 
audiência no sentido de criar as condições necessá-
rias para ampliar o debate. Mas é difícil. Eu vou ter que 
atender esse telefone...

Peço desculpas aí aos senhores. [risos] Mas, nós 
vamos começar a exposição de cada um dos... Nós 

estamos aqui com a consultoria do Senado, quer dizer, 
pessoas do setor também acompanhando, preparamos 
também as devidas perguntas, porque já sabíamos que 
poderíamos ter dificuldade para o debate, então nós 
temos já uma série de perguntas já aqui preparadas 
pela Assessoria do Senado. Então eu vou passar a 
palavra, pela ordem com que eu anunciei, para o Dr. 
José Alexandre Resende... Por último? Então... Os 
últimos sempre serão os primeiros. Eu vou passar a 
palavra ao Dr. José Luiz Santolin, Diretor Superinten-
dente da ABRATI, Associação Brasileira das Empre-
sas de Transporte Terrestre de Passageiros. V.Sª tem 
20 minutos. Aqui é um debate técnico, tranqüilo, se for 
necessário mais tempo nós daremos, e com a palavra 
o Dr. José Luiz Santolin.

SR. JOSÉ LUIZ SANTOLIN: Exmº. Senador Delcí-
dio, demais integrantes da Mesa, senhoras e senhores. 
Inicialmente nós registramos nosso agradecimento em 
nome do setor de transporte terrestre de passageiros 
por rodovia, pela oportunidade de estarmos aqui, e 
dentro do tema proposto, marco regulatório, nós va-
mos fazer aqui algumas considerações que julgamos 
pertinentes e que refletem o cenário em que o setor 
está inserido e também as preocupações e os desafios. 
Para que tenhamos uma ordem de grandeza, o setor 
de transporte rodoviário de passageiros no Brasil, no 
segmento internacional, interestadual e intermunicipal 
é representado por cerca de duas mil empresas que 
operam cerca de 18.600 permissões com 70 mil ve-
ículos e com 350 mil empregos indiretos. Na cadeia 
cada ônibus representa 15 empregos desde a indús-
tria automotiva, a indústria de insumos, e o setor de 
serviço correlatos.

O setor ele tem um marco regulatório extrema-
mente pulverizado e desuniformizado a nível nacional. 
Nós vamos nos centrar um pouco no Federal porque o 
Federal normalmente ele tradicionalmente baliza muito 
daquilo que os Estados praticam. No setor estadual, 
nós temos todo o tipo de cenário, tanto em termos de 
segurança ou insegurança deste marco regulatório, há 
Estados que oferecem a segurança para investimentos 
privados, uma vez que esse setor é um serviço público, 
essencial, mas 100% prestado pela iniciativa privada 
ao longo de muitas décadas no nosso País.

Nós temos então essa indefinição de marco regu-
latório, nós temos regulamentações restritivas e muitas 
delas ausentes até, muitas inibidoras do investimento 
privado, e temos aí uma regulamentação que ela não 
é coadunante com o fundamento da delegação do ser-
viço público no nosso País. Quando comparado com 
outros modais de serviço público que foram delega-
dos. Nós temos em face disso desafios de todas as 
ordens, questionamentos pelo Ministério Público, pela 
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ausência desse marco regulatório e em certos casos 
até com razão de ser, porque se há uma omissão no 
marco regulatório o Ministério Público tem todo o di-
reito de questionar essa fragilidade.

Do ponto de vista da infra-estrutura, já que nós 
estamos falando no cenário onde se fala de infra-es-
trutura, talvez seja repetitivo, mas falar que nós con-
vivemos com uma fragilidade de infra-estrutura sem 
precedentes, malha rodoviária em grande parte da 
União altamente comprometedora, seja ela Federal, 
seja ela Estadual, a infra-estrutura da prestações de 
serviços terminais rodoviários também em muitos ca-
sos de grande deficiência, grande carência, é um setor 
que embora destinado à camada mais carente da po-
pulação, que é quem utiliza ônibus é porque não tem 
acesso ou para andar de automóvel ou para andar de 
avião e no entanto é um segmento que tem uma carga 
tributária que chega em alguns casos a mais de 40%. 
Nós temos ICMS incidindo sobre transporte variando de 
2 a 25% no Brasil em face da autonomia dos Estados 
de tributar. Esse serviço que é um serviço, pela cono-
tação social dele deveria receber até um tratamento 
talvez... Não de privilégio, mas de uma tributação um 
tanto quanto mais coadunante, mais em conformidade 
com o poder aquisitivo desse usuário.

Nós temos no meio também problemas de várias 
ordens dentro do marco regulatório em termos de au-
sência do Poder Público, e aí tanto nós podemos es-
tar falando aqui no âmbito federal quanto no estadual, 
nós temos no Brasil hoje uma indústria da ilegalidade, 
ou da clandestinidade, como queiramos adjetivar, e o 
transporte não tem sido poupado disso. Temos também 
muitos casos de transporte clandestino e que afetam 
fortemente o equilíbrio das empresas permissionárias 
ou concessionárias desse serviço. Então isso no ce-
nário geral esse é um quadro que na nossa avaliação 
ele é extremamente preocupante. No âmbito federal, 
que aqui estando presente as entidades de âmbito 
nacional, acho que comporta um pouco mais de abor-
dagem, se nós olharmos todo o segmento de servi-
ços públicos delegados à iniciativa privada no País, 
na última década principalmente, nós vamos verificar 
que a maioria desses serviços eram originariamente 
públicos e que tiveram, precedendo a sua outorga a 
iniciativa privada uma Legislação que veio disciplinar 
o modo, a forma e todas as condições, ou seja, foi es-
tabelecido o marco regulatório. No caso específico do 
transporte rodoviário de passageiros, pelo fato de ele 
ser historicamente um serviço público, mas também 
historicamente operado e prestado pela iniciativa pri-
vada, esse marco regulatório tardou muito em chegar. 
Chegou com a criação da agência em 2001. E num 
momento em que essa agência chegou era o momento 

de transição, de modelos de políticas de Governo, e 
a agência tardou muito para se estruturar. Ainda hoje 
ela carece de alguns pontos básicos para o exercício 
da sua atividade. Para se ter uma idéia, a agência não 
tem um quadro de fiscalização capaz de cobrir e de 
atender o território nacional e muito menos para repri-
mir o transporte ilegal, clandestino e que afeta forte-
mente o setor regulado. Historicamente esse serviço 
no âmbito federal ele sempre foi de alçada da União, 
no campo da gestão pelo Ministério dos Transportes, 
e especificamente desde os anos 40 pelo DNER. Foi 
um setor que sempre foi regulado por decretos autô-
nomos do Executivo. Ele não possuía nenhuma exi-
gência de sistema de outorga mediante licitação até 
a Constituição de 88, e nesse espaço de tempo ele foi 
construído sem nenhum tipo de subvenção, subsídio, 
ou qualquer outra contribuição exclusivamente pela via 
da tarifa, tecnicamente muito bem administrado, pla-
nejado e outorgado pelo DNER que tinha competência 
e uma estrutura muito apropriada para fazer esse tipo 
de gestão, até que em 89, com a transição da sede 
do DNER do Rio de Janeiro para Brasília, no início 
do Governo Collor, o DNER perdeu esse comando e 
a partir daí o setor passou por 15 anos de verdadeira 
acefalia em estabelecermos de gestão pelo setor pú-
blico. Nesse espaço de tempo surgiram novas regula-
mentações, Decretos sucessivos, há uma seqüência 
de Decretos que foram editados para regulamentar e 
cada um retirando ou outorgando condições da pres-
tação. Isso sempre veio trazendo para os investidores 
uma incerteza, uma insegurança jurídica muito grande, 
porque embora denominado como permissão, mas é 
permissão condicionada que impõe a obrigação de se 
implantar infra-estrutura que demanda grandes e con-
tinuados investimentos sem uma regra clara, sem um 
marco regulatório que mostre o começo, meio e fim, 
sempre o setor viveu num Estado de incerteza e de 
insegurança. Quando a Agência foi objeto de debate 
no Congresso, as duas Casas aqui aprovaram a ins-
talação da Agência, todo o seu regramento e inclusive 
deram o tratamento nos mecanismos de transição para 
o serviço então existente e outorgados anteriormente 
pelo Poder Executivo. Só que por razão que nós até 
hoje não descobrimos, esse dispositivo foi aprovado 
nas duas Casas do Congresso e acabou sendo veta-
do pelo Poder executivo. E a lei da agência hoje se ela 
quiser fazer uma licitação de transporte público não há 
na lei um dispositivo de prazo que ela possa delegar 
por 10, por 15, por 30, por qualquer outro tempo que 
ela deseje fazer. Também saiu com fragilidade que a 
agência hoje ela tem uma ausência de poder de po-
lícia. Ela enquanto ente regulador, ela tem restrições 
de aplicar punições a quem não cumpre a própria Le-
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gislação ou a quem não autorizado ou não concedido 
ou não permitido no sistema pratica o serviço clan-
destino irregular.

Então, na verdade esse segmento que é de muita 
relevância para a população brasileira, que cerca de 
80% de quem se movimenta no Brasil entre um Mu-
nicípio e outro o faz pelo ônibus. Seja pelo segmento 
intermunicipal ou interestadual. Então se nós fôssemos 
usar uma palavra para dizer o cenário que o setor ex-
perimenta ainda é de incerteza, em função de que nós 
temos um regulamento que foi editado em 93, antes 
da Lei de Concessões, fixou prazo, condição de pror-
rogação e de lá pra cá por outros que se sucederam 
que nós temos uma média de uma edição de Decreto 
a cada cinco anos no setor, e para quem precisa fazer 
investimento de maturação de médio e longo prazo é 
impossível sobreviver com regras tão voláteis e tão frá-
geis como as que o setor tem experimentado. O setor 
tem passivos pesados, e tem que responder por eles, 
não só os passivos de ordem trabalhista, mas fiscais 
e outros mais, e há com isso uma incerteza, uma in-
segurança muito grande em termos da indefinição. Ca-
minhos e tentativas de solução foram implementados. 
O Ministro dos Transportes em 2003 criou um Grupo 
de Trabalho, chamou o setor, chamou NPT, chamou 
os representantes dos usuários, o tema foi largamente 
debatido, consensou-se uma forma capaz de criar um 
mecanismo de transição para uma nova modalidade, 
de modo que os investimentos em curso fossem pre-
servados e não gerasse o desestímulo a novos investi-
mentos porque o setor de transporte sabidamente ele 
demanda contínuos investimentos especialmente em 
renovação de equipamento da prestação de serviço, 
pessoal que é um setor altamente demandante de mão-
de-obra e esse caminho foi encontrado, o Ministério dos 
Transportes nos parece até hoje ainda não encontrou 
o caminho político para tornar aquela solução no con-
sensada no âmbito dos entes envolvidos e uma medi-
da que pudesse ser convertida em um instrumento de 
regulação capaz de oferecer a segurança que o inves-
tidor necessita que o usuário precisa ter para que não 
haja solução de continuidade na prestação de serviço, 
enfim, os caminhos existem, mas a vontade política 
para que eles venham ser implementados ainda não 
se fizeram presentes o suficiente. O setor passa por 
um momento que afeta hoje a cadeia como um todo, 
nós já tivemos épocas em que a indústria era fornece-
dora da ordem de cinco a oito mil unidades anuais de 
chassis para esse segmento, hoje esse número não 
ultrapassa 2.200, 2.500, por quê? A incerteza do mar-
co regulatório, a falta de um horizonte seguro para que 
se possa formular investimento, contrair investimento 
de médio e longo prazo, põe o setor numa posição de 

bastante desafio para que até mesmo a continuidade 
não venha sofrer danos maiores, tudo por ausência de 
um marco regulatório. O setor tem feito a interlocução 
em todos os níveis, a ANTT tem acompanhado isso 
pari passu, os usuários que também que têm sido co-
bradores disso aí, e nós não temos visto do ponto de 
vista político ainda um caminho, ou uma solução ca-
paz de sinalizar um horizonte menos sombrio do que 
aquele que a gente tentou resumidamente retratar. 
Esse histórico ou esse cenário todo está num docu-
mento que a gente trouxe e vamos deixar aqui com a 
Mesa que pode eventualmente servir de contribuição 
e de registro aqui para as avaliações que certamente 
terão como desdobramento, e então nós temos feito 
uma reivindicação de isonomia com outros setores. 
Se nós olharmos hoje no próprio cenário da ANTT, o 
setor de rodovias tem uma regra bem melhor do que 
a nossa. Tem prazo de concessão para o investidor, 
tem condições de prorrogação, se conhece o horizon-
te onde se pode estar fazer investimento, contraindo 
compromissos de médio e longo prazo, no ferroviário 
também se nós falarmos de energia e telefonia então 
esses segmentos são muito mais bem disciplinados. 
O fato é que de todos os setores e dos estudos que 
nós temos desenvolvido revelam que há uma ausên-
cia, uma lacuna que hoje é motivo de muita preocupa-
ção para os empresários que operam no segmento e 
que isso também está produzindo por efeito cascata, 
porque há uma espécie de quase que tradição, mui-
tos Estados seguem muito o marco regulatório federal 
nesse segmento de serviço, e muitos Estados estão 
em stand-by aguardando o que se resolve no Senado 
Federal para que também lá eles possam dar seqü-
ência mais ou menos no mesmo patamar. Até porque 
grande parte das operadoras operam em mais de um 
segmento. Seja no Estado seja na União.

Então, o quadro posto é esse, é de preocupação, 
certamente que a ANTT também deverá fazer alguma 
referência a esse cenário, especificamente do trans-
porte de passageiros, e o setor tem, diria, reconheci-
da competência histórica por prestar esse serviço, a 
maioria dos empresários são pioneiros que começa-
ram... São jardineiros ainda e muitos estão à frente de 
seus negócios, mas estão diante de um cenário de um 
momento de bastante incerteza, de bastante insegu-
rança em termos do que será isso amanhã. E é um 
amanhã incerto. Só que os investimentos está a todo 
instante sendo demandados e o risco de fazê-los pre-
sente não tem faltado do setor a busca de uma defini-
ção e a gente naturalmente tendo essa oportunidade 
aqui mais uma vez deixa registrado a preocupação e 
na expectativa de que naturalmente se algo puder ser 
feito nós não temos dúvida de que será em benefício 
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do usuário do transporte do País que na verdade é a 
grande maioria da população que se utiliza do ônibus. 
Por ora agradecemos e ficamos à disposição para 
qualquer esclarecimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado. E, portanto, eu peço à 
Assessoria que reproduza esse material que serviu 
de base para a exposição do Dr. José Luiz Santolin, e 
passo a palavra agora ao Dr. Moacyr Servilha Duarte, 
Diretor Presidente da Associação Brasileira de Con-
cessionárias de Rodovias, ABCR. 20 minutos.

SR. MOACYR SERVILHA DUARTE: Boa noite a 
todos. Senador Delcídio Amaral, Presidente da Subco-
missão, Senador Garibaldi Alves, Relator, companheiros 
da Mesa, todos os senhores. Eu trouxe uma exposição, 
rápido, eu quero ver se... Breve para poder realmente 
facilitar e dar a rapidez. Hoje nós somos... Hoje o setor 
de construção de rodovias são 37 concessionárias que 
estão distribuídas por esse Estado do Brasil. Nós te-
mos na verdade uma concessão em Pernambuco que 
ainda nem está em operação que é a Ponte do Paiva, 
uma PPP, depois tem uma concessão na Bahia, uma 
no Espírito Santo, uma em Minas Gerais, que na verda-
de é uma parte de uma concessão federal, e o grosso 
das concessões estão no Estado do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul.

Então, são dez mil quilômetros de rodovias, qua-
se dez mil quilômetros de rodovias que são operadas 
pelo setor privado. Isso na questão de regulação, nós 
temos então a ANTT que regula as concessões federais 
que estão praticamente Rio, Minas Gerais, São Paulo, 
que é a Dutra, e do Rio Grande do Sul. E você tem en-
tão as reguladoras estaduais, começar Pernambuco, 
Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, e o Rio Grande do 
Sul. Tem dois Estados que têm concessões, mas que 
não tem agência reguladora. Que é o Espírito Santo e 
o Paraná. Então esse fato de você já não ter agência 
reguladora já é alguma vez motivo de preocupação. 
O Estado de Minas Gerais, por exemplo, acabou de 
assinar um contrato de PPP, a MG 050. Mas não tem 
agência reguladora, aparentemente não tem intenção 
de criar e já fala em mais 20 PPPs e concessão. Isso 
é um problema que no caso nós temos agência regu-
ladoras no nosso setor em nível estadual e nível fe-
deral. Isso já é um problema a questão de autonomia, 
evidentemente que a ANTT tem mais autonomia, as 
estaduais têm menos por estar mais próximo até das 
autoridades estaduais, então já começa o problema 
que é a autoridade reguladora.

Então, do nosso ponto de vista, diferente um pou-
co do que colocou o pessoal do transporte de passa-
geiro, os direitos e os deveres, tanto do poder conce-
dente, das concessionárias, dos usuários estão bem 

definidos na legislação e nos contratos de concessão. 
Os contratos são bastante detalhados, eles regulam 
bem, e então não há uma falta de marco regulatório. 
Ao contrário, ele está bem detalhado. E isso a que le-
vou? Levou que as contestações feitas ao modelo, ele 
acabou sendo levado ao judiciário e nós tivemos então 
decisões em instâncias superiores que realmente con-
firmaram as exposições contratuais. Nós tivemos algu-
mas discussões sobre, por exemplo, rota alternativa, se 
havia necessidade de ter rota alternativa ou não para 
cobrar pedágio e isso os tribunais superiores foram se 
manifestando e definiram que não, e também outros 
tipos de problema, como se só podia cobrar pedágio 
em rodovia de pista simples, e tudo foi sendo discutido 
na Justiça e hoje então nós podemos dizer que nós 
temos um marco regulatório bastante definido. Inclu-
sive essas contestações e programas de concessões, 
inclusive foram objetos de Comissões Parlamentares 
de Inquérito nos Estados, em São Paulo, no Paraná, e 
agora também no Rio Grande do Sul, mesmo no caso 
federal, há dez anos atrás praticamente nós tivemos 
uma Subcomissão de Pedágio na Comissão de Avia-
ção e Transportes, na Câmara dos Deputados, e que 
realmente examinaram detidamente. Então não há re-
almente hoje uma discussão grande sobre os marcos 
regulatórios. Eles estão bem definidos e você tem as 
ferramentas para a regulação dos contratos.

Um dos primeiros problemas que nós temos, e 
eu acho que isso vale para todo prestador de serviço 
público, é o que é o usuário de serviço público. Então 
se entende muito a similar, aplicar ao usuário de ser-
viço público a lei do Código de Defesa do Consumidor, 
como se o usuário do serviço público fosse um con-
sumidor. Existe um trabalho feito por um professor de 
São Paulo, Antônio Carlos Amaral, em que ele mos-
tra que o usuário do serviço público tem uma relação 
diferenciada do consumidor. No caso do consumidor, 
você tem uma relação privada entre o fornecedor e o 
consumidor, que é arbitrada pelo Estado. No caso do 
serviço público, na realidade, o serviço é prestado pelo 
Poder Público, diretamente ou através de um conces-
sionário. Mas é uma prestação diferente. E por força 
disso mesmo, na Emenda... A Emenda Constitucio-
nal 19 de 1998, foi colocado inclusive um dispositivo 
obrigando a que... Dando um prazo de 120 dias para 
que ele fizesse uma legislação para deferir o direito do 
usuário. Existem alguns projetos tramitando, tanto no 
Senado quanto na Câmara, mas isso não foi enfrentado. 
Então isso é um grande problema, você quer aplicar 
ao usuário de serviço público princípios que cobrem o 
consumidor. Isso é realmente alguma vez questão de 
problema, é uma problemática, apesar que não tem 
sido hoje ainda uma situação que nos dê preocupação. 
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Mas de qualquer maneira é um fato que é, tem uma 
pendência ainda a resolver que é essa distinção entre 
usuário de serviço público e consumidor.

No Brasil, um estudo recente do Banco Mundial, 
mostrou que 41% dos contratos de concessão são re-
negociados. De maneira geral. Contra uma média de 
30% na América Latina. E nesses contratos de con-
cessão, 75% dos fatores que causam esse desequi-
líbrio que obriga a negociação, eles são provocados 
pelo Poder Público. Contra 25 no resto dos Países da 
América Latina. No Brasil, no nosso caso, no caso de 
concessões de rodovias, os 32 casos de negociação 
que ocorreram foram todos por fatos provocados pelo 
poder concedente, pelo Poder Público. Então isso é 
uma causa de desequilíbrio que você tem que... Que 
exige a regulação. Que exige que o poder concedente 
exerça desde o marco regulatório as providências para 
corrigir esse desequilíbrio.

Então, existem dois fatos que realmente hoje são 
fatores de desequilíbrio. E que dentro do marco regu-
latório você teria possibilidade de resolver. A primeira 
é um problema que surge entre a estimativa de tráfe-
go e a base de pagantes. Evidentemente que para a 
concessionária o que é importante para ela do ponto 
de vista de receita é a base de pagantes. Não adianta 
dizer que tem muito usuário se o usuário não paga. 
Então isso mostrou que é um dos maiores fatores de 
maior desequilíbrio, não desequilíbrio, mas que poderia 
ser objeto de correções dentro numa regulação para 
melhorar os contratos. E isso é típico, eu vou mostrar 
um pouco para frente, o caso da Dutra que é o exemplo 
básico. Apesar de que essa diferença entre usuários 
do sistema concedido e base de pagantes, tirando a 
ponte Rio Niterói, ela praticamente existe em todas as 
concessões. Porque como são rodovias fechadas, você 
tem realmente... E não é que o usuário esteja fugin-
do, não seria questão de fuga, na maioria das vezes 
é realmente porque pelo posicionamento das praças 
de pedágio isso viabiliza que o usuário use trechos 
longos sem pagar.

Outro fator também que provoca desequilíbrio, 
que merece correções ao longo do contrato é a ques-
tão do volume de investimento e o cronograma. Que 
quando você faz a projeção no contrato, quando você 
faz o estudo de viabilidade e o contrato, se faz uma 
projeção de tráfego. E você estabelece melhorias na 
rodovia, principalmente duplicações, em função do 
tráfego projetado. O que acontece? Esse tráfego na 
maioria das vezes não ocorre. E isso pode obrigar o 
concessionário a executar um investimento que ele não 
tem a contrapartida de receita que ele esperava. Porque 
se o volume de tráfego se antecipa, e o concessioná-
rio faz investimento, ele tem a contrapartida que é a 

receita. O grande problema é quando ele é obrigado 
a fazer o investimento que não tem a contrapartida de 
receita. Então isso também são fatores que exige uma 
regulação. Para favorecer o usuário, nos dois casos, os 
usuários pagantes. Claro que no primeiro caso você im-
plica que você tenha que cobrar de pessoas que usem 
a rodovia sem pagar beneficiando o usuário.

A última apresentação, esse é o desenho da Du-
tra. Esse quadro foi apresentado numa palestra feita 
pelo titular da TECTRAN, o Dr. Silvestre de Andrade 
Puty Filho, num seminário realizado no mês passado 
na Comissão de Transportes da Câmara dos Depu-
tados. Esse evento foi organizado também pela NTC. 
Então isso mostra o quê? A faixa é o volume de tráfe-
go na rodovia. Essa é a Dutra. Na Dutra, praticamente 
são realizados todo dia 900 mil viagens... [inaudível] 
dos quais 70 mil pagam pedágio. Ou seja, 10% das 
viagens realizadas na Dutra é que pagam. Isso leva o 
quê? Que esses 10% é que está pagando pela rodovia 
toda. E praticamente o grande peso sobre isso é so-
bre o transportador de carga, porque ele é que faz as 
viagens mais longas e ele que acaba pagando. Tanto 
que na Dutra praticamente 2/3 da receita dela vem do 
transportador. Então, que está subsidiando o usuário. 
Então aquele é o volume de tráfego. Então aqui nós 
temos São Paulo, aqui na parte de cima, você vê... 
Você vai ter uma praça de pedágio quando o volume 
cai violentamente. Então você espera o volume de 
tráfego diminuir para colocar uma praça de pedágio. 
Todo aquele pessoal aqui para trás não pagou pedá-
gio. Depois você continua nesse mesmo nível de vo-
lume de tráfego, você tem outra praça. Aí aumenta um 
pouquinho e você tem uma praça. Essas praças ela 
já foram reformuladas, já foram colocadas para real-
mente dar um pouco de viabilidade. Depois você tem 
o trecho entre São José, Jacareí, São José e Taubaté 
que tem um grande volume de tráfego, aí você vai ter 
uma praça de pedágio depois disso. Aí você realmente 
tem um volume que cai, vem aqui, e vai ter outra vez 
antes de aumentar o tráfego você ter outra praça de 
pedágio. Aí o tráfego aumenta um pouco na região ali 
de Barra Mansa, Resende, você tem um nível de volu-
me baixo aí você tem a praça de pedágio, exatamente 
essa. Quando se começou a estudar isso, se imagi-
nava que essa má distribuição das praças de pedágio 
vinham de uma mudança na geografia econômica do 
Vale do Paraíba. Quer dizer, o Vale do Paraíba mudou 
desde... Porque essas praças foram definidas pratica-
mente pelo DNER quando implantou o pedágio ainda 
na década de 70, começo da década de 70. E elas 
ficaram ultrapassadas. Depois analisando melhor, se 
viu que essas praças elas já foram colocadas lá atrás 
em locais em que você tinha menos tráfego. Por quê? 
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Porque a visão do DNER não era de uma rodovia 
auto-sustentável, de uma rodovia cuja operação, con-
servação, e ampliação, fosse paga pelos usuários. Na 
verdade o pedágio era uma receita suplementar para o 
DNER que usava recursos orçamentários. Então você 
não tinha essa preocupação. Então quando você fez 
a concessão, você acabou colocando as praças nos 
mesmos locais e levou a essa distorção muito grande. 
Evidentemente que isso não é questão de desequilí-
brio, porque era assim. Mas isso traz um ônus para o 
usuário, principalmente para o transportador de carga 
que obriga você a tratar de corrigir essa distorção. E 
já praticamente quase dois anos, os transportadores 
de carga com as concessionárias num grupo chama-
do GPT que é grupo permanente de trabalho entre as 
concessionárias e os transportadores de carga com 
participação de técnicos da ANTT, se formulou uma 
proposta de reformular essas praças de pedágio em 
que você diminuiria a tarifa, e cobraria de mais gente. 
E isso evidentemente passou por discussões muito 
grandes, pelo TCU, o TCU se envolveu nessa discus-
são como se fosse uma agência reguladora, preen-
chendo o espaço que não é dele, e só recentemente 
é que essa situação foi resolvida pelo TCU que de-
volveu para ANTT a possibilidade dela estudar esse 
assunto e resolver.

Então, eu resumindo a posição das concessio-
nárias de rodovias. Nós temos um marco regulatório 
bem definido nos contratos, na Legislação, o que nós 
não temos hoje é uma capacidade realmente de re-
gulação clara e definida em nível federal e no nível de 
Estados. Quer dizer, você não está preparado para 
enfrentar esses problemas que são técnicos, mas que 
tem uma conotação evidente política porque ele afeta 
os usuários e hoje você não consegue resolver. E isso 
que eu estou colocando vale praticamente para todos 
as concessionárias. Mesmo no caso, por exemplo, São 
Paulo, da via Anchieta que é uma rodovia relativamente 
fechada, você tem no planalto 20% dos usuários que 
não pagam pedágio e que dificilmente você consegue 
cobrir. Esse foi um ponto que a gente bateu muito no 
novo programa, a ANTT incorporou, você tem hoje nas 
concessões novas um número muito maior de praças 
de pedágio, mas evidentemente isso só vai resolver a 
longo prazo praticamente com pedágio eletrônico e fe-
chamento. Esse é o grande desafio regulatório, isso é o 
grande desafio regulatório que é você poder enfrentar 
esses desequilíbrios, essas distorções que existem no 
contrato que aparece no seu curso e que tem que ser 
resolvido por um órgão regulador, com autoridade, com 
independência e com capacidade técnica. È isso que 
eu queria colocar para vocês. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Moacyr Servilha Du-
arte. O que eu estou vendo aqui, José Alexandre, é o 
seguinte, é que tem um setor que não tem regulação 
nenhuma, e tem outro que o marco regulatório é bom 
na opinião da associação, mas que falta uma ação mais 
efetiva da Agência Nacional de Transportes Terrestres 
para cumprir o marco regulatório. Pelo menos é que o 
eu entendi... É bem definido.

Eu quero passar a palavra... Quero dizer também 
que está sendo... Esse material também fará parte do 
volume relativo a essa Audiência Pública, conforme 
praxe de todas as Audiências Públicas que nós temos 
feito nessa Subcomissão. Eu quero passar a palavra ao 
Dr. Newton Gibson, Presidente da Associação Brasileira 
de Transportadores de carga, ABTC, e nós teremos, 
Dr. Newton Gibson, 20 minutos também conforme as 
necessidades de V.Sª.

SR. NEWTON GIBSON: Exmº. Sr. Senador Del-
cídio Amaral, Senador Garibaldi Alves, meus senho-
res e minhas senhoras, companheiros de Mesa, a 
essência desse documento se baliza em um quadro 
de pesquisa sobre políticas regulatórias derivadas de 
experiência internacional adequadas às necessidades 
do País. O trabalho aborda as principais característi-
cas estratégias de reformas, estruturas institucionais 
no sentido de selecionar a melhor opção das novas 
agências reguladoras. A ANTT, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, e ANTAC, Agência Nacional de 
Transporte Aquaviário.

Nos Estados Unidos, as estruturas reguladoras 
estão presentes no processo desde o final do Século 
19. No entanto, o País tem envolvido num amplo pro-
cesso de reforma regulatórias que resultaram em im-
portantes mecanismos institucionais e organizacionais. 
Na verdade, esta alternativa se constitui num resultante 
de esgotamento de um modelo do Estado como ente 
provedor. A realidade atual é bem diversa daquela que 
prevaleceu durante época no milagre brasileiro. E que 
o prospera hoje é um quadro marcado por carência de 
recursos para atender as necessidades fundamentais 
da infra-estrutura. Como conseqüência, se instalou no 
País o modelo que a negação da rica experiência e 
planejamento no Brasil, conforme--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Dr. Newton, só gostaria, me perdoe pela 
interrupção, que V.Sª falasse um pouco mais perto do 
microfone em função dessa audiência estar sendo 
gravada. Talvez se aproximasse mais.

SR. NEWTON GIBSON: Planejamento estraté-
gico de reversão. Horizonte mal definidos, lacunas na 
elaboração e operação de planos de desenvolvimento, 
descontinuidade entre planos, escolha de planejamento 
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indutivos, em geral balizado no Estado, em detrimen-
to do agente produto, o homem. Tudo isso resultou na 
formatação de gargalos que hoje interfere fortemente 
no processo de desenvolvimento do País. Todo este 
conjunto de fatores se manifesta nos gargalos hoje 
existentes, caracterizados pelos seus impactos como 
de difícil operação. Ditos gargalos, só serão superados 
através de ações consistentes, intertemporamente em 
três áreas. Planejamento estratégico de longo prazo, for-
talecimento da regulação com preocupação de atender 
as áreas onde prosperam as desigualdades regionais 
e operacionalização das Parcerias Público Privada. A 
implementação das PPS devem ser estimuladas pelas 
seguintes razões... A lei em epígrafe devolve nobreza ao 
setor de transporte ao conceituá-lo enquanto atividade 
econômica de natureza comercial, dentro do processo 
de concorrência perfeita, mas sem provocar o arrepio 
dos fundamentos legais. Ao estabelecer o arcabouço 
regulatório, registra-se a necessidade da formatação 
de um ordenamento jurídico capaz de assegurar a 
concepção de um modelo tarifário justo, que possibilite 
promover o retorno do investimento. Tarefa a ser rea-
lizada pelo Governo. A inexistência de um arcabouço 
regulatório tem efeitos diferenciados sobre a dinâmi-
ca dos serviços públicos, impactante negativamente 
os investimentos, a qualidade dos serviços, as metas 
de universalização e os retornos esperados sobre os 
ativos. É dever do Estado caminhar aceleradamente 
nessa direção fixando com clareza mediana os limites 
de compromisso do Governo nos PPS. É forçoso que 
se estabeleça normas e procedimentos absolutamente 
transparentes onde fique salientada a responsabilida-
de das partes pelas ações e omissões que se pratique 
como se essas fossem próprias.

O resultado da extinção estatal, nós temos aqui 
um quadro. O estado geral péssimo das estradas, o 
pavimento ruim, a sinalização, regular. Pavimento em 
estado regular, ruim ou péssimo. Isso foi indicações 
da nossa pesquisa feita o ano passado. Apresentam 
problemas da sinalização. Isso é uma situação grave, 
porque a estrada sem sinalização ela concorre com 
o número de acidentes. Problemas sem acostamento. 
Sem acostamento é outro indutor de grandes acidentes. 
E acidentes com caminhão têm uma proporção muito 
mais acentuada de qualquer outro acidente. Problemas 
de placas encobertas por matos. Isso é outro problema 
seriíssimo. Porque com as placas completamente elas 
recobertas, o usuário da estrada ele fica sem ter con-
dições de como atravessar ou saber qual é a posição 
que ele possa trafegar, e as multas são grandes em 
torno disso. Trechos com afundamento, ondulações ou 
buracos. Isto é outro problema seriíssimo, que nos traz 
grandes prejuízos, inclusive com o problema do consu-

mo do combustível e com o problema da manutenção 
do veículo. Porque a manutenção do veículo ele atin-
ge a mais de 20% no seu... Na sua depreciação. Com 
relação a pneus, que é o desgaste muito grande com 
relação ao pneu numa estrada nesse estado.

Sobre a questão do PPS, nós sabemos que o PPS 
não é uma panacéia, mas atende ao que se propôs, 
capacidade para utilizar os recursos financeiros e as 
eficiências operacionais inerente ao setor privado, ace-
leração do fornecimento da infra-estrutura, menor nível 
de riscos, melhor qualidade dos serviços, geração de 
receita adicionais e otimilidade da gestão pública.

Como uma nota complementar, e trouxe para os 
senhores um documento que registra a necessidade 
de uma ação conjunta do Ministério Público, do Minis-
tério da Justiça, do Ministério dos Transportes, e das 
entidades de segurança de modo geral, no sentido de 
coibir o uso abusivo dessas manobras relatadas no ex-
pediente. Na verdade, porque tem tido sérios problemas 
com a interdição de estradas. Há pouco tempo agora 
o Maranhão teve um problema seriíssimo. Os índios 
interditaram as estradas e essas estradas ficaram sem 
poder haver tráfego. E com isso houve saques, houve 
assaltos, e não se pôde tomar nenhuma providência 
da parte do Governo. Tomei providência no sentido de 
comunicar os Ministério da Justiça, dos Transportes, a 
Polícia Rodoviária Federal. No entanto a alegação é que 
diz que o índio não pode ser preso. O índio não pode 
ser punido. No entanto, essa situação ocasionada aos 
transportadores que é uma coisa muito comum ago-
ra interditar estrada, interditou estrada e tomou conta 
daquela situação. No entanto, os caminhoneiros, os 
empresários de transporte eles são prejudicados se-
riamente, porque têm uma situação dificílima com rela-
ção ao ressarcimento daquele roubo que foi efetuado. 
Porque as seguradoras elas não asseguram uma carga 
quando é assaltada, quando tem um saque, porque é 
um caso fortuito de força maior. E isso tem levado di-
versas empresas a situações falimentar. Por isso que 
eu quero fazer um apelo, inclusive aqui à Comissão, 
para ver como poderia os órgãos de segurança procu-
rar dar uma segurança melhor ao setor de transporte 
de cargas no sentido de poder ir e vir. Trafegar sem ser 
molestado e não ser prejudicado com essa situação. 
Eram essas colocações que eu tinha a fazer.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado ao Dr. Newton [pronun-
ciamento fora do microfone]. E eu passo a palavra 
agora ao Dr. José Alexandre Resende, Diretor-Geral 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Sr. Se-
nador Delcídio, Sr. Senador Garibaldi Alves Filho, é 
interessante esse caso aqui e eu até pedi, Senador, 
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para que eu falasse por último porque nós temos três 
situações de origens completamente diferentes aqui e 
vem bem a calhar na questão da discussão do marco 
regulatório. Permissões, transporte rodoviário de carga 
e concessões de rodovias. Quando eu digo permissões 
são as linhas regulares interestaduais aqui. Transporte 
rodoviário de carga, até o final do ano passado des-
regulamentado. Completamente desregulamentado. 
Passou-se agora a Lei 11.442 que faz um... O setor 
chama de disciplinamento. Eu tive a oportunidade até 
falando com o Newton, disciplinamento é uma regula-
ção disfarçada, uma regulação leve. Mas isso é agora, 
final do ano. Até lá a agência simplesmente na sua lei 
originária apenas acompanhava o mercado através de 
um cadastro de registro.

Concessões: Concessões regulamentado e ins-
tituído após a Lei 8.987 cujos contratos foram feitos já 
sobre base dessa lei, ou seja, com toda consistência, 
com a modelagem própria predefinida como determi-
na a Constituição, Lei 8.987. Permissão. Uma colcha 
de retalho que vem desde a década de 40. Eu tenho 
cerca de duas mil linhas e 700 contratos assinados. Mil 
e trezentos contratos não estão assinados. Todos os 
setores de infra-estrutura quando foi feita a Lei 8.987, 
Senador, todos tiveram uma lei específica. O setor 
elétrico, 9.074. Código Aéreo Brasileiro, Lei Geral de 
Telecomunicação, transportes não. Havia um setor. O 
setor de passageiro que a sua origem desde a déca-
da de 40 era operado por terceiros mediante delega-
ção não teve nenhum instrumento legal adaptando-o 
à Constituição de 88. Resultado: Em 93, antes da Lei 
8.987, é feito um Decreto. Decreto 952. Decreto esse 
que já com problema de origem, um Decreto, Decreto 
esse que montou um certo arcabouço para o setor e 
onde foi dado algumas coisas mais modernas, mas 
ainda não havia a lei das concessões sido discutida 
no Congresso Nacional. Mas foi dado um arcabouço 
com alguns direitos e alguns deveres. Em 1998, já 
após a Lei das Concessões, é feito um outro Decreto, 
que inclusive tira obrigações e tira direitos oriundos do 
Decreto 952. Só para ter uma idéia, Senador, até esse 
Decreto, até a Constituição de 88, o setor operava me-
diante uma autorização do DNER pelo prazo indeter-
minado enquanto bem servir. A partir desse Decreto 
2.521, você passa a ter um imbróglio institucional. O 
setor hoje vive um imbróglio institucional. Desde 2002 
que encaminho ao Ministério dos Transportes corres-
pondência solicitando uma legislação específica de-
finindo a política setorial. E sem a definição de uma 
política clara setorial, qualquer regulação será falha. 
Mesmo assim, eu acho que a gente tem feito alguns 
progressos dentro desses limites. Diversas regula-
mentações têm surgido por parte da tarifa, algumas 

que eu citaria a questão, e veja bem, teve que ser feito 
uma regulamentação da ANTT permitindo descontos 
e promoções. É tão arcaico a origem disso que nem 
desconto o permissionário podia fazer. A coisa de dois 
anos atrás mudar a forma de reajuste da tarifa. Por-
que a tarifa não era reajustada. Era atualizada uma 
planilha de custos. O senhor sabe bem disso, isso é 
o melhor meio pra você remunerar ineficiências. Fo-
mos para uma Audiência Pública, fomos talvez até um 
pouquinho mais do que nós deveríamos como agência 
reguladora promover, mas foi uma questão tão positiva 
que alteramos e instituímos uma fórmula paramétrica 
para o setor. Pela primeira vez na história desse setor, 
eu tive a oportunidade de fazer uma brincadeira com 
o Presidente da associação. Eu virei assim para ele e 
disse, Dr. Sérgio, me diz uma coisa, qual vai ser o seu 
reajuste? Porque simplesmente, está aqui o Dr. San-
tolin para confirmar, esse reajuste era simplesmente 
informado às vezes 24 horas antes.

Quer dizer, é praticamente impossível, Senador, 
um agente Delegado da União, que exerce um servi-
ço, não ter condição de ir numa instituição financeira, 
e colocar uma demonstração clara do que é o setor 
dele, qual é a base do setor dele. Até para que seja 
concedido o financiamento. Depois reclamam que a 
Idade Média dos veículos está alta. Veja bem, a primei-
ra vez na história agora o setor consegue saber qual 
é o reajuste que ele vai ter e eu não sei.

Com relação a essa questão, ela é muito impor-
tante porque a própria figura desse Decreto ele amar-
ra o setor. Você tendo a política estabelecida por lei, a 
regulação é muito ágil. E por isso é muito fácil e muito 
ágil, por exemplo, a questão de ferrovias, a questão de 
rodovias. Mas fica muito complicado nesse segmento 
em que a regulação tem que, vamos dizer, respeitar 
parte desse Decreto que fala, por exemplo, de baga-
gem. Há uma evolução dos veículos. Eu citei aqui ape-
nas como exemplo. São vários detalhes operacionais 
que não podem ser definidos no instrumento que tem 
pouca agilidade de alteração. E esse é um dos maiores 
problemas que nós temos nesse setor. Além disso, eu 
tenho cerca de duas mil linhas como disse aqui, dois 
mil contratos sendo realizados por 250 empresas, e nós 
fizemos toda uma regulamentação que desenvolveu 
muito fretamento. Fretamento de ônibus. Seja o even-
tual, seja o contínuo, ou seja, o turístico. Temos hoje 
quatro mil empresas operando isso no Brasil inteiro. E 
crescendo assustadoramente a figura do fretamento. 
Sabe quantos fiscais eu tenho para poder atender em 
tese os 5.500 Municípios do Brasil? 127. Eu acho que 
começo a responder a sua pergunta. A lei me previa 
1.76O. A Lei 10.283 previa 1.760 funcionários da ANTT. 
Ao todo com a regulação eu tenho 700. Então eu tenho 
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infra-estrutura para fiscalizar ferrovia? Tenho. Porque 
a rede ferroviária tinha uma estrutura bem informati-
zada e eu consigo saber da Agência aonde está um 
determinado vagão agora de uma concessionária, com 
que produto, com que nota fiscal e com que valor. Na 
rodovia é fácil? É. Porque eu tenho na verdade seis 
rodovias e tenho pessoas lá--

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): V.Exª me permite? No caso do transporte ferro-
viário diminuiu bastante também.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Não. Nós 
estamos hoje produzindo o dobro do último ano da 
rede ferrovia.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): No transporte de cargas?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Nós ultra-
passamos os 220 bilhões de TKU pela primeira vez. A 
rede fazia 117 no último ano. Em dez anos dobrou o 
volume. Eu posso encaminhar para o senhor o levan-
tamento do setor os investimentos que iam da faixa de 
400, 600 milhões até 2002, quando começou a regu-
lamentação da agência, começaram a subir para um 
bilhão e oitenta e dois, um bilhão e oitocentos e noven-
ta, no ano retrasado foi três bilhões e trezentos e no 
ano passado dois bilhões e meio. Isso é investimento 
privado. Tudo fruto da regulamentação do setor.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Ferroviário.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Ferroviário. 
Eu posso encaminhar os números, aliás o setor ferro-
viário foi o segundo setor que mais cresceu no Brasil 
de 2002 para cá.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): É, acho que eu estou com a visão regional.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Sim.
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-

RN): É a visão do norte. Porque no norte transporte 
ferroviário--

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Nós temos 
um problema específico da CFN com certeza.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): V.Sª sabe que o transporte ferroviário tem desa-
parecido.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Com cer-
teza. No nordeste sim. Posso até, se o senhor quiser, 
Senador, ter a oportunidade de conversar sobre isso. 
Podemos conversar sobre isso. Mas o fato, voltando 
aqui, é que nessa questão, Senador o que nós preci-
samos na questão de passageiros e eu tenho insistido 
nisso, nós precisamos substituir o instrumento do De-
creto por instrumento legislativo em que fique claro e 
ele se restrinja a política setorial como é nos demais 
setores para permitir que sejam incorporados através 

de resoluções e regulamentações da agência de for-
ma ágil a dinâmica que este mercado tem. Segundo, 
precisamos também que se dê cumprimento à Lei 
10.283 e dote a agência com condições de fiscalização. 
Porque isso retorna a nível das próprias penalidades, 
tive oportunidade de falar hoje na audiência com o Sr. 
Newton Gibson, a fiscalização para o setor rodoviário 
de passageiros é o mesmo que para o setor rodovi-
ário de carga. São os mesmos pontos cruciais. E eu 
não preciso de tanta coisa não, Senador. Na verdade 
se eu tiver 28 postos de fiscalização em 28 pontos 
específicos eu simplesmente tenho controle sobre 
70% do volume de cada transporte desse. Isso não é 
um custo grande. Para o senhor ter uma idéia, nós já 
fizemos as contas, custaria um milhão e duzentos mil 
reais por ano.

Bom, em relação ainda a esse setor, imagine o 
senhor, o transporte de avião, de passageiros, é isen-
to de ICMS. Por quê? São pessoas que estão sendo 
transportadas. Já o transporte por ônibus, tem ICMS. Ou 
seja, uma camada da sociedade, a mais beneficiada, 
seu nível econômico melhor, está isenta de impostos. 
A nível econômico inferior tem que pagar impostos 
que chegam às vezes até a 20%. Aí nós temos uma 
outra questão também importante. A falta de uma lei 
específica eu não posso multar os permissionários, 
eu não posso prender o clandestino, eu não tenho o 
poder de polícia, porque isso não pode ser instituído 
por Decreto.

Então, a atuação da ANTT na fiscalização, e aí 
o senhor começa a entender um pouco os ponto que 
o Dr. Santolin colocou, ela é extremamente limitada. 
Eu aplico uma multa e ela é anulada no judiciário. Um 
dos grandes problemas que nós temos que Senador, 
é exatamente aí eu acho importante já que estamos 
aqui falando da questão dos marcos regulatórios, é 
o excesso de interferência e a não observância da 
lei. Nós temos interferências governamentais, interfe-
rências fortíssimas do judiciário, principalmente num 
setor quando você tem uma fragilidade institucional 
como esse. Aí estou falando especificamente de per-
missões. E o TCU. O Dr. Geraldo Moacyr Duarte citou 
aqui, esse caso é impressionante. Eu tenho 794 mil 
veículos passando na Dutra por dia. 73 mil pagam. 9% 
dos usuários da Dutra pagam pedágio.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Por favor, repita.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Só para 
o senhor ter uma idéia, Senador, só 37 mil veículos 
saem do Rio em direção a São Paulo ou vice-versa 
por dia. A distância média percorrida na Dutra é 9,9 
quilômetros. Aquela saída do quadro que foi mostrado 
aqui pelo Moacyr da Dutra, são 200 mil veículos por 
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dia que transitam na Dutra. A gente tem que manter, 
tem que conservar 200 mil e não pagam pedágio. No 
Rio são 110 mil. Isso todo dia. Pessoal não paga pedá-
gio. E ainda reclama de ter que botar iluminação para 
acabar com os assaltos. Agora está com um problema. 
Botamos iluminação na CRT, acabou os assaltos da 
CRT. Aí vem a pressão para botar a iluminação na bai-
xada Fluminense até a subida da Serra da Concera(F), 
acabou. E agora estou com o Governador em cima de 
mim, justamente, não estou dizendo isso, pra botar 
até Nova Iguaçu porque os assaltos foram todos para 
Dutra. Ou seja, a concessionária tem que fazer algu-
ma coisa que não é nem da obrigação dela. E quem 
paga? O usuário.

Então essa questão do pedágio, até eu concordo 
com o Moacyr, até por ser uma coisa mais moderna, 
bem estabelecida na lei, bem focada, temos as regu-
lações da agência, é muito mais fácil você regulamen-
tar uma coisa muito clara, você cumpre o verdadeiro 
papel que é a regulação intracontrato, e aí que vem a 
dificuldade, se eu não tenho sequer contratos, se não 
tenho políticas instituídas, como é que vou ter uma re-
gulação? Na verdade é o que eu falei, estou indo além 
nesse setor. Então a questão de pedágio é importante 
verificar o seguinte, no Brasil, o pedágio está sendo 
instituído por falta de manutenção para complementar 
uma manutenção. Essa é a origem. Na Europa e nos 
Estados Unidos surgiu como alternativa ao conges-
tionamento. Porque em momento algum as rodovias 
deixaram de ser bem mantidas. A origem é diferente. E 
essa origem ela leva um sacrifício da primeira geração 
de pedágio. Ou seja, a primeira geração de pedágio 
pega uma rodovia ruim, tem que em três anos deixar 
essa rodovia em excelente estado e se remunerar em 
25 anos. Resultado: As tarifas são altas. Essa é a ca-
racterística brasileira. Não tem escolhas. Mas em com-
pensação, a partir da segunda geração dos contratos, 
as tarifas vão ser muito baixas. O senhor sabe bem, 
são fluxos de caixa. Quando você renovar essas con-
cessões, elas estarão em excelentes estados e inves-
timentos necessários para a nova fase vão poder estar 
mais bem distribuídos, não pesar tanto nos primeiros 
anos, e hoje eu estava até comentando numa reunião 
da agência, eu tenho quase certeza que uma renova-
ção do contrato da Dutra, as tarifas vão ser abaixo de 
dois reais. Momento que você conceder uma rodovia 
que está em excelente estado, e no momento em que 
você conseguir hoje melhor dispor do tráfego pagante 
sobre a Dutra. Você terá uma tarifa de menos de dois 
reais com certeza. Então veja, esse é o caso típico do 
que eu chamaria de uma intervenção. Eu entrei... O 
DNER em 2001 resolveu um problema na chamada 
Praça de Parateí, Jacareí, Senador, ele fez um des-

dobramento de praça, quebrou a praça em duas, uma 
relativamente próxima da outra, e foi dado um desconto 
ao usuário em tese para cobertura do tráfego pagante 
adicional. O Tribunal só liberou esse assunto no final 
do ano passado. Há cinco anos e meio que inclusive 
eu tenho uma cautelar do Tribunal de Contas que não 
podia fazer nada. Esse assunto ficou parado. O Tribu-
nal não sabia o que fazer. Eu acabei tendo que fazer 
uma proposta do que achávamos do que eu deveria 
fazer eu fui ao Tribunal, tive uma reunião e falei: “Gen-
te, está aqui. Isso é o eu faria se eu pudesse”. Agora o 
Tribunal liberou dizendo o seguinte: Isso é um assunto 
da ANTT. Ela que adote a solução dela. Ou seja, cinco 
anos e meio. Só agora, depois de dez anos de con-
cessão, que foi dito à agência o seguinte: Você pode 
corrigir essas distorções. 

Uma coisa que é importante aqui também, é que 
essa é uma questão que nós vamos ter que conviver 
com ela. A tendência mundial hoje é o pedágio urbano. 
A Holanda já tem pedágio, estive semana passada na 
Argentina, se estuda um pedágio em Buenos Aires, e o 
pedágio urbano é a solução que vai ter para problema 
de congestionamento e para problema de poluição. Não 
existe outra hipótese. Essa questão de ir alargando as 
avenidas, alargando, alargando, só vai criar mais con-
gestionamento. Eu esqueci o número de cabeça agora, 
mas é impressionante o número de veículos novos por 
dia na cidade de São Paulo. 500 mil por dia. Não, de 
ingresso. 500 por dia. É impressionante isso.

Foi dito aqui uma coisa que eu queria fazer uma 
correção, quer dizer, veja, tem uma questão muito 
importante nesse aspecto que é o seguinte. [soa a 
campainha] Permite só um... É importante verificar, 
há várias formas de se promover uma concessão 
que seja rodoviária, seja ferroviária, seja no caso até 
passageiros. É preciso debater bem e é por isso que 
eu insisto na questão da política, para que se tenha 
um modelo bem conceituado. Um dos problemas que 
nós estamos tendo é exatamente a não uniformidade 
desses modelos. Essa Casa até pensou um pouco 
nisso quando instituiu a Lei 10.233 e diz o seguinte. 
Nos planos e outorga da agência deverá verificar a 
uniformidade, por exemplo, das cobranças de pedá-
gio. Claro que esse é um setor que não é só federal, é 
estadual, é municipal também. Mas existem modelos 
diferenciados entre o federal e os Estados. Tem mo-
delos que se demonstram maior sucesso, como é o 
caso federal, como é o caso de São Paulo. Mas são 
modelos bem diferentes o de São Paulo e o federal. 
São Paulo é um modelo até por sua característica, tem 
altíssima qualidade, a tarifa bem mais alta. Nós fizemos 
um pouquinho de prejuízo na qualidade mantendo um 
bom nível, mas com uma tarifa melhor já pensando no 
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nível do Brasil. Tem outros modelos também que não 
se mostram muito de sucesso. É o caso do Rio Gran-
de do Sul. Também nisso é importante ver a questão 
da gestão. Quando começou... Nós começamos 2002, 
as tarifas do Paraná, e olha que são rodovias simples, 
eram mais baixas que as nossas. Hoje são mais altas 
e continuam sem investimento. Ou seja, a forma com 
que você trata o contrato e se você começa a desres-
peitar o contrato isso gera reequilíbrios futuros que 
vem a gerar essa distorção.

Então, uma coisa que eu acho que é importante 
colocar aqui, foi dito que foram feitas não sei quantas, 
40% de revisões dos contratos no Brasil, mediante o 
Poder Público. Do ponto de vista de concessão rodoviá-
ria no âmbito da ANTT, nós fizemos uma diferenciação 
que eu acho importante pontuar aqui. Nós chamamos 
a revisão de dois nomes diferentes. A ordinária e a 
extraordinária. Porque aquela revisão ordinária que 
eu faço todo ano, que eu chamo o concessionário, 
mas que na verdade eu estou fazendo, aplicando, por 
exemplo, a favor da modicidade tarifária, a receita de 
publicidade, isso não pode ser tratado da forma como 
foi colocado aqui. Não é uma crítica, mas apenas estou 
tentando identificar bem isso. Quer dizer, os contratos 
de rodovia eles prevêem já isso. Todo ano eu tenho 
que verificar os efeitos do arredondamento da tarifa 
de pedágio, o efeito de uma eventual não execução 
de obra, às vezes não é nem por culpa dele, não tem 
uma licença do IBAMA, eu tenho que deslocar isso 
tempo senão eu vou estar na verdade aumentando a 
taxa interna de retorno dele. Isso vai sempre a favor 
de uma redução da tarifa. De 2002 para cá, se pegar 
todos os reajustes de revisões que a agência deu, to-
dos os reajustes somados às revisões são menores 
do que os reajustes. E eu tive há pouco tempo eu tive 
nessa Casa aqui eu mostrei esse quadro aqui de todas 
as seis concessões. Eu tenho esse quadro antes da 
criação da agência. A somatória da revisão com rea-
juste é muito acima do reajuste. Isso é o efeito de uma 
regulação. Agora, tem pontos também que eu tenho 
que mexer. Por exemplo, nós temos uma questão que 
é peculiar de rodovia que é o ISSQN dos Municípios. 
Como eles têm o direito legal de fixar até 5%, eles mu-
dam muito. E cada vez que um Município desse muda 
eu tenho que ir no contrato e fazer uma revisão. Eu di-
ria que das concessões federais desde que surgiu em 
96, 97, o que se chamaria de revisão extraordinária 
só aconteceu uma. Que é essa alteração de Parateí, 
Jacareí deslocamento de praça que eu citei aqui que 
ficou muito tempo preso no TCU. O resto todo são o 
que chamarei de revisões ordinárias. Queria diferen-
ciar o que está colocado aí. Agora, eu queria até para 
resumir aqui, não ocupar muito os senhores nesse 

aspecto, que acho que o ponto mais importante daqui 
é o seguinte. Na minha opinião, Senador. Você esco-
lhe o modelo, você define um conceito e você tem que 
manter o contrato sobre esse conceito e esse modelo. 
É ruim? Não funciona? Ok. Vamos fazer dentro da lei. 
Concessionária, vem cá. Tenho necessidade de res-
cindir esse contrato, você recebendo todos os direitos 
e vou refazer o modelo. Isso não é quebra de contrato, 
isso é legal. Agora, quando você começa a misturar 
ou começa a não ver o conceito, isso vem muitas ve-
zes em função de interferência de terceiros que não 
conhece exatamente o objeto, a razão de cada coisa, 
você começa a quebrar isso.

Senador, o senhor é exemplo... O senhor conhe-
ce o exemplo dessa brincadeira. Em 1999, o Governo 
podia ter dado uma solução adequada àquele pro-
blema que foi implantado nas três concessionárias, a 
solução foi... Não estou dizendo que não tenha sido 
legal ou não, ou seja, se insistiu na questão. Tivemos 
há pouco tempo atrás, o senhor acompanhou isso de 
perto, o senhor foi até um agente nessa questão, de 
fazer toda uma estruturação na Brasil Ferrovias para 
voltar a ele ao conceito inicial, ao modelo inicial que 
lhe foi implementado. Não era a toa que tinha lá uma 
restrição para os Fundos de Pensão participarem das 
concessões ferroviárias. Os fundos viraram acionistas 
majoritários. Aquilo não foi a toa. Então a preocupação 
que eu tenho é exatamente isso, quer dizer, o senhor 
usou uma vez uma expressão aqui, Senador, se per-
mitir plagiá-lo, tem muito peladeiro nessa história. É 
um pouco isso. Eu acho o seguinte, os conceitos, a 
modelagem tem que estar bem definida e ela tem que 
ser respeitada. Há um problema na modelagem? Ok, 
vamos refazer isso como todos os Países do mundo 
fizeram. Às vezes até por renegociação de contrato. 
Mas a coisa tem que ser geral. Às vezes eu fico preo-
cupado, eu vejo concessão rodoviária, e a gora é um 
exemplo do que vai acontecer, eu vou ter uma mode-
lagem para uma rodovia e vou ter uma remodelagem 
para outro grupo de rodovias. E vou ter uma terceira 
modelagem para um outro grupo de rodovias por ser 
PPP. Não vejo sentido nisso. Então eu acho que se 
enriquece o que se pode ser melhorado tem que ser 
também adaptado das demais do que puder.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Então eu 
acho que a principal coisa ta nisso. Você tem que ter 
uma certa estabilidade nos modelos. Eu acho que 
esse é o principal ponto que eu gostaria de dizer aqui 
a essa Comissão e acho também que esse setor ro-
doviário de carga vai começar a experimentar agora, 
nós vamos botar talvez até o final meados do próximo 
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mês a regulamentação da Lei 11.442 em Audiência 
Pública, Resolução da agência, vai começar a expe-
rimentar isso e nós poderemos com o tempo verificar 
até que ponto essa regulação vai ter que ser adapta-
da, melhorada e tal.

Mas com relação ao transporte rodoviário de pas-
sageiros, se não for produzido um documento que eu 
acho que deve ser uma medida legislativa, um Projeto 
de Lei em que se dê, defina a política do setor, nós va-
mos conviver com problema que nós temos hoje, está 
aqui o Santolin para desmentir se não for... Eu não co-
nheço um grupo empresarial que não estando nesse 
setor tenha algum interesse de entrar nesse setor.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Qual setor?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Rodoviário 
de passageiro.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Interestadual?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Interesta-
dual. A não ser empresas, agentes, empresários que 
já operam no setor, diferentemente de todos os outros 
setores, por exemplo, recentemente a GP aumentou a 
participação na ferrovia, na rodovia nós vimos agentes 
novos vindo, BR vias, estrangeiros, eu não vejo e nun-
ca vi nenhum setor que seja fora do setor rodoviário 
hoje, seja estadual ou municipal, que tenha interesse 
em adquirir alguma empresa de ônibus. E todas as 
aquisições que acontecem nesse âmbito já autorizadas 
pela agência desde 2002 é sempre gente do setor, às 
vezes não é da área federal, só estadual, adquirindo 
essas empresas. Mas nunca gente de fora. Acho que 
o Santolin aqui pode falar qualquer coisa sobre isso.

Bom, vou ficar por aqui, queria basicamente falar 
esses dois pontos. Se essa Comissão está analisan-
do essa parte do marco regulatório, eu acho que esse 
setor necessita de um, até para que a agência possa 
atuar, e eu acho que a questão principal é exatamente 
marcos regulatórios já instituídos. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado ao Dr. Jose Alexandre 
pela exposição e eu quero passar a palavra para o Re-
lator, Senador Garibaldi Alves, para as perguntas.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, ilustres convidados, Sr. José Ale-
xandre, Diretor-Geral da Agência de Transportes, o 
Dr. José Luiz Santolin, do transporte de passageiros, 
o Dr. Moacyr Servilha Duarte, do setor de concessões 
e o Dr. Newton Gibson, que é do setor da Associação 
Brasileira de Transporte de Cargas. Sr. Presidente, 
em respeito ao esforço que os que estão presentes fi-
zeram, eu gostaria de perguntar por que o DNIT está 
ausente.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Eu gostaria também de justificar isso, 
Senador, foi uma falha minha, nós convidamos o Dire-
tor-Geral do DNIT, Dr. Mauro Barbosa da Silva, e ele 
alegou que por um compromisso de... Que ele não 
havia programado, ele se ausentou e que indicaria um 
representante que não compareceu. E por causa disso 
nós vamos... Até porque eu vi aqui exposições muito 
claras mostrando o estado das nossas rodovias, o Dr. 
Newton mostrou aí, deu alguns exemplos de estado 
de sinalização, de pavimento, uma série de questões, 
portanto, nós vamos... é absolutamente fundamental 
que o DNIT venha.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Ele está viajando?

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Ele teve... Foi convocado inesperadamen-
te fora da agenda para um compromisso e não pôde 
comparecer. E nós inclusive temos vários questiona-
mentos preparados especialmente para o DNIT no que 
se refere não só às obras do CREMA, as concessões 
simples, as Parcerias Público-Privadas, as modalida-
des de contratação, os convênios e delegação que 
são fatores de extrema relevância nas atividades do 
dia-a-dia do DNIT, e a presença do DNIT seria muito 
importante porque aqui pelo que eu entendi das expo-
sições o DNIT claramente tem um papel fundamental 
porque é em função do estado das nossas estradas 
é que infelizmente o transportador de passageiros, o 
transportador de cargas sofre, sofre com manutenção, 
sofre com custo maior de combustível, e, portanto, é 
lamentável que não tenha vindo um representante, mas 
ele será convidado novamente. Ou ele ou o futuro Di-
retor-Geral do DNIT que ainda será sabatinado muito 
possivelmente nas próximas semanas na Comissão 
de Infra-Estrutura, para que realmente nós tenhamos 
as condições necessárias para discutir as ações do 
Ministério dos Transportes, especialmente o DNIT. 
Porque muitas atividades elas estão sendo relegadas, 
elas não acontecem no tempo devido e hoje nós vimos 
aqui uma demonstração clara, nítida dos problemas dos 
usuários. Eu não estou tocando aqui na questão das 
concessionárias de rodovias que no meu ponto de vista 
é uma experiência exitosa com todas as dificuldades 
que ainda os concessionários enfrentam, mas é uma 
experiência de sucesso. E que o cabe nos cobrar é o 
seguinte, por que é que nós não adotamos a Lei de 
Concessões que está aí e que poderá já ter sido im-
plementada em outras rodovias, e infelizmente esses 
leilões estão sendo jogados para frente e quem sofre 
é a população, é o transportador, são os empresários 
que perdem eficiência com isso. E nós queremos ter 
esse debate com o DNIT. Nós queremos conversar 
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sobre as Parcerias Público-Privadas que foram aqui 
faladas pelo Dr. Newton como um fator importante. É 
fundamental, Senador Garibaldi, Relator dessa Subco-
missão, quanto tempo nós discutimos essas Parcerias 
Público-Privadas aqui no Senado Federal? Mais de 
seis meses. Quais as Parcerias Público-Privadas que 
foram implementadas até agora? Ao que me consta 
nenhuma. E é um instrumento fundamental associado 
à Lei de Concessões. E com isso nós estamos perden-
do eficiência. Basta ver os números de transporte de 
carga comparado aos outros Países a nossa tendên-
cia é crescente. E os Países que competem conosco, 
principalmente no setor de commodity, a tendência de 
transporte é de redução. Então nós não podemos con-
viver mais com essa dicotomia uma vez que o trans-
porte rodoviário tem um papel fundamental na nossa 
economia. Não vou falar aqui de ferrovia, que eu tenho 
a mesma leitura de V.Exª, e meu querido José Alexan-
dre sabe disso, é porque tenho uma leitura de ferrovia 
regional ruim, que é o caso da nossa nova Oeste que 
hoje está na mão da AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA 
que eu espero que ela em função de um termo de 
ajuste de conduta e tudo aquilo que foi discutido com 
a ANTT, ela venha a cumprir aquilo que efetivamente 
a região centro-oeste espera de uma ferrovia tão im-
portante como a Novo Oeste.

Então para resumir eu fiz essas porque não pode-
ria perder essa oportunidade, mas nós convidaremos 
representantes do DNIT, senão os de agora, os que 
virão para que a gente faça esse debate que claramen-
te afeta o dia-a-dia de todos nós aqui. Com a palavra 
o Senador Garibaldi Alves.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Eu estou vendo que V.Exª está muito entusias-
mado, e V.Exª sabe que eu estou chegando de uma 
viagem, e eu não pude conversar com os consultores 
que estão nos auxiliando. E eu acho que eu vou inverter 
aqui, vou fazer um apelo a V.Exª, para que V.Exª conti-
nue com esse entusiasmo. A fazer algumas perguntas, 
e eu ficarei para depois. V.Exª concorda?

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Eu já fiz as observações necessárias, 
meu caro Senador Garibaldi. A palavra é de V.Exª.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): A não ser que V.Exª não tenha--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Eu quero registrar aqui que o Senador 
Garibaldi volta de uma viagem a Londres, e onde evi-
dentemente ele tomou conhecimento de uma série de 
experiências e uma série de... E ele tem uma série de 
comentários a fazer nessa área de infra-estrutura, até 
em função da visita que fez. Portanto, Senador Gari-
baldi, nós é que temos que ouvi-lo, e não...

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Não, não vou comentar, não.

[risos]
Não vou comentar porque nós perderíamos, nós 

brasileiros, perderíamos com esses comentários. Por-
que é quem vai lá sabe. Evidentemente que as coisas 
vão muito melhores do que vão aqui. E nós temos tam-
bém que ponderar que há uma diferença de anos e 
anos. Eu diria até de séculos entre o Reino Unido e o 
Brasil. Eu descobri lá, só vou fazer um comentário rá-
pido. Que uma sala do Parlamento ela tem, essa sala, 
400 anos mais do que o descobrimento do Brasil. Nós 
descobrimos, aliás. Porque não fui eu só que estive 
nesse Congresso Parlamentar, a convite do Parlamento 
britânico. Mas também os Senadores Heráclito Fortes 
e o Senador João Tenório.

Mas Sr. Presidente, já que V.Exª numa expressão 
popular não engoliu a minha corda, eu vou ter que fa-
zer umas perguntas e eu quero cumprimentar os ex-
positores pelas exposições que foram feitas, seguras, 
e muito consistentes. Eu perguntaria: O Contrato de 
Restauração e Manutenção de Rodovias que há pouco 
tempo o Presidente falou, o CREMA, também chamado 
de concessão administrativa, houve aqui apreciações 
isoladas. Eu queria uma avaliação que poderia ser 
rápida, mas que poderia nos esclarecer melhor. Esse 
contrato é eficiente? Ou não é eficiente? Ele atendeu 
as expectativas ou não atendeu as expectativas? De-
pois nós temos concessão simples. Depois nós temos 
a concessão patrocinada, que é a PPP. Que é a no-
vidade no setor. Parceria Público-Privada. Cada uma, 
segundo aqui os nossos consultores que estudaram a 
matéria, cada uma apresenta características distintas 
entre si, especialmente quanto ao grau de participa-
ção do Governo.

Então, como tem sido conduzido o processo de 
escolha da modalidade de construção a ser adotado 
em cada caso? Será, Sr. Presidente, que eu vou pro-
longar muito aqui a Sessão? Porque eu reconheço que 
alguns dos senhores têm compromisso.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Eu só queria só registrar, Senador Ga-
ribaldi, que essas questões eu acredito que o Dr. José 
Alexandre seria a pessoa mais adequada para respon-
der. Agora evidente, nós não queremos de maneira 
nenhuma cercear as opiniões dos demais membros 
aqui da Mesa Diretora, até porque esse tema é um 
tema importante e acho que é um gargalo que nós es-
tamos enfrentando que é o meu preâmbulo aqui antes 
de V.Exª começar a perguntar. Mas evidente, eu quero 
deixar as perguntas que estão sendo feitas eu quero 
deixar absolutamente... Quem quiser fazer algum tipo 
de comentário, por favor, nós estamos absolutamen-
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te a disposição para, não só se inteirar das respostas 
como tomar as providências devidas.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Quem participa do processo? O Ministério dos 
Transportes, a ANTT, o DNIT? Que contratos são nor-
malmente utilizados para a seleção da modalidade? Eu 
sei que já... Olha aí, o Sr. José Luis... Eu tinha razão.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Dr. Moacyr precisa... Disse que não é o 
último trem, mas é o último avião. E se ele tiver sorte, 
o avião sai no horário.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Então eu perguntaria isso. Tem várias perguntas 
aqui ao DNIT. Foi por isso que eu fiz aquele registro. E 
tem aqui uma auditoria realizada pelo Tribunal de Con-
tas da União identificou no sistema de permissão para 
a exploração de linhas um vício histórico do capitalismo 
brasileiro. É que, segundo o Relatório do TCU, do Re-
latório do Tribunal, apenas quatro empresas detinham 
34,5 do faturamento do setor. Estimado em dois bilhões 
e cem milhões por ano, segundo estimativa da Con-
federação Nacional dos Transportes. Ainda de acordo 
com essa auditoria, 683 ligações entre cidades gran-
des e médias, 26% do total era apenas explorado por 
quatro empresas. Que medidas a ANTT está adotando, 
qual a posição da ABRATI nesse sentido? No total das 
permissões atualmente em vigor, qual a participação 
de linhas compartilhadas e de linhas exclusivas? Eu 
vou resumir porque os nossos consultores, aliás, con-
sultoras, eles fizeram um trabalho alentado. Nós íamos 
ficar aqui até meia-noite. Mas isso só merece elogios. 
Drª. Elizabeth, Vanderlei, Drª. Lilian Alcântara.

A ANTT, já que o DNIT não veio, sobrou para 
V.Exª. O Relatório do TCU mencionado no item anterior 
informa ainda que a ANTT não tem autonomia para 
combater... Eu acho que o senhor reconheceu isso cla-
ramente. A falta de competição, e a concentração de 
várias empresas na mão de poucos proprietários. Eu 
reconheço que não foi exatamente isso que o senhor 
abordou, não... Foi, exato. Da mesma forma afirma 
que desde 2000 não são realizadas licitações para 
a permissão de novas linhas. Ou a entrada de novas 
empresas no setor. Ressalvado o período que ante-
cedeu a sua criação. Há informações de que a ANTT, 
embora tendo pronto um plano de outorgas de mais de 
150 linhas, não consegue executá-lo porque depende 
de decisões do Ministério dos Transportes.

Eu pergunto: Que dificuldades enfrentadas pela 
ANTT podem ser efetivamente creditadas à falta de 
autonomia? Decisória, administrativa e financeira da 
agência. Qual a expectativa da ANTT em relação a 
possíveis mudanças nos princípios da atividade regu-
latória, objeto de proposta em discussão, como nós 

estamos aqui no Congresso Nacional, e mais especi-
ficamente em relação à conquista de maior autonomia 
para as agências reguladoras. Olha, é tanta pergunta, 
Presidente, que... Eu acho que nós vamos ter a opor-
tunidade talvez ainda de discutir isso aqui, e eu vou 
ficar por aqui mesmo.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Eu só queria passar a palavra para os 
três expositores, se evidente todos quiserem fazer al-
gum comentário sobre as perguntas do Senador Gari-
baldi, e gostaria de fazer alguns registros que no meu 
ponto de vista são importantes.

Primeiro que a gente viu aqui da exposição é 
que o caso da ABRATI, da Associação Brasileira de 
Transporte Terrestre de Passageiros, nós vamos ter 
uma grande missão pela frente. Até ratificado aqui 
pelo Dr. José Alexandre, de apresentar um Projeto 
Legislativo em condições de definitivamente regula-
mentar o setor. Quer dizer, pela exposição do Dr. José 
Luiz Santolin, esse marco regulatório é absolutamente 
disperso, é absolutamente diferenciado, portanto, é 
uma colcha de retalhos onde nada se entende, pelo 
que eu apreendi.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): A legislação ela cabe ao Governo Federal, ao 
Governo dos Estados e ao Governo dos Municípios, 
dependendo aí de cada nível de transporte, de cada 
setor. E eu só interferi porque eu vi o Dr. José Luiz 
Santolin dizer que na verdade, se o Governo Federal 
não der o exemplo, os outros não vão sair na frente. 
E o setor vai ficar padecendo. Desculpe, Presidente, 
porque... Olha que eu dei a oportunidade de V.Exª de 
falar logo.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): [risos] E eu queria até, Senador Gari-
baldi, fazer uma observação. Porque é exatamente por 
isso, aliás, quando a consultoria fez esse comentário 
de uma suposta concentração de podres na mão de 
algumas empresas, é exatamente, na minha leitura, é 
exatamente por causa disso. Marcos regulatórios que 
variam demais, portanto, trazem instabilidade, e o Dr. 
José Alexandre fez uma observação aqui importante, 
que é o único setor que ninguém quer entrar. Além 
dos que já hoje operam essas linhas, é o único setor 
que ninguém quer entrar. E é exatamente por causa 
dos problemas--

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): E quem está não quer sair.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Tem sa-
ído.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Tem saído, tem?
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SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Tem.

Então, esse vai ser um trabalho de fundamental 
importância a ser desenvolvido por essa Subcomis-
são, por isso Dr. José Luiz Santolin, nós vamos pre-
cisar, os consultores vão precisar interagir muito com 
V.Sª exatamente no intuito de apresentar um Projeto 
Legislativo. Nós estamos vendo ultimamente que há 
muitos contatos de associações com Ministérios, no 
sentido de regulamentar determinado serviço. Não es-
tou dizendo que é só rodoviário, não, José Alexandre. 
Estou falando de telecomunicações, outros setores. 
Mas parece que a discussão caminha e não tem con-
seqüência. Ou seja, os projetos não se materializam 
apesar de todo o esforço feito pelos representantes de 
cada categoria dessa, de cada segmento econômico 
desse. Então eu acho que essa Subcomissão tem 
um papel fundamental no sentido de apresentar para 
Comissão de Assuntos Econômicos um projeto para 
que nós tenhamos condição de dar seqüência a essa 
legislação aqui no Senado Federal que junto com a 
Câmara dos Deputados que é a Casa que reúne as 
condições necessárias para trazer para o País essa 
legislação que vai incentivar um setor tão importante 
como o setor de passageiros e porque não dizer tam-
bém o setor de cargas.

Eu gostaria também de registrar, também antes 
que os expositores falem, essa questão recorrente, José 
Alexandre, de agência. O problema de autonomia de 
agência. O problema de qualificação da mão-de-obra 
das agências, você citou aí, eu prestei atenção, 1.700 
cargos você teria, você administra 700 com a regu-
lação. E aqui a gente notou pelas exposições que há 
dificuldade inclusive Agência Nacional de Transportes 
Terrestres acompanhar o trabalho das empresas de 
transporte terrestres de passageiros, das concessioná-
rias, das empresas de transporte de carga. Quer dizer, 
há efetivamente a necessidade de uma ação forte, aí 
eu falo sob o ponto de vista de todas as agências re-
guladoras, no sentido de fazer com que elas cumpram 
o seu papel. O que na verdade não está acontecendo 
a despeito da competência que as agências regulado-
ras detêm, e pelo pessoal qualificado que efetivamente 
ajudou a construir essas agências. Então isso é quase 
um assunto recorrente. A gente vê em todas as expo-
sições, na área de energia elétrica, de petróleo e gás, 
de telecomunicações, de águas, recursos hídricos, nós 
vemos sistematicamente o mesmo problema.

Então, com base naquilo que o Senador Gari-
baldi como Relator já aqui expôs e eu também não 
poderia deixar de fazer esses comentários, e pedir o 
apoio dos senhores no sentido de nos subsidiar, por-
que nós vamos concentrar isso numa série de proje-

tos legislativos que vão ser aprovados na Comissão 
de Assuntos Econômicos e vão ser encaminhados 
depois para o Plenário.

Então, é muito importante o apoio dos senhores 
que trabalham, que fazem o dia-a-dia de setores que 
são fundamentais para o nosso País. Eu quero passar 
agora para responder as perguntas apresentadas pelo 
Senador Garibaldi Alves, eu vou entrar na seqüência 
começando pelo Dr. José Luiz Santolin, depois pelo o Dr. 
Newton Gibson e para fechar o Dr. José Alexandre.

SR. JOSÉ LUIZ SANTOLIN: Senador Garibaldi, 
seremos bastante breves. O setor de transporte por 
permissão ele não atua por iniciativa própria. Nem no 
Estado nem na União, há sempre que haver um ato 
administrativo regularmente praticado para alguém 
possa operar esse serviço. A regra do jogo que vigeu 
até 88 era uma regra balizado pelo Ministério dos 
Transportes e em Decretos autônomos da Presidên-
cia da República. Essa regra constituiu situações que 
induziram à formação de um segmento da economia, 
e essa formação ela se deu de acordo com essa regra 
do jogo. Até porque havia também limites que baliza-
vam a possibilidade. Que possa haver participações 
em percentuais X ou Y no setor é possível que possa. 
Agora, elas foram constituídas em conformidade com a 
regra do jogo. Até porque o DNER em função da regu-
lamentação então vigente ele tinha a incumbência de 
inibir domínios de mercado e coisas do gênero. E sen-
do um setor totalmente regulamentado, Poder Público 
que planeja, que outorga, estabelece tarifas, fiscaliza 
prestação. Sempre foi assim e continua sendo. O que 
se tem presente hoje e que um analista que não conhe-
ça talvez um pouco da história pregressa da atividade, 
são constatações que ante legislações mais recentes, 
parecem conflitar. Tudo isso por quê? Nós dissemos 
no início e depois o José Alexandre corroborou em 
vários aspectos, tudo isso existe, como não é o caso 
das concessões, por falta de uma regra de jogo. E o 
empresário investe e joga de acordo com a regra. Ele 
não pode fugir até isso porque o Poder Público baliza. 
Quando nós vemos o representante da concessão de 
rodovia dizer que a regra é boa, tá bem definida porque 
ela foi bem feita e funciona. Sem problema. Agora, o 
nosso setor, além de ter uma regra ruim, ele tem au-
sência de regra. A lei que criou a agência, por exemplo, 
criou o CONIT, Conselho Nacional de Integração de 
Política de Transportes. Ele sequer foi implementado 
até hoje no âmbito do Poder Público. Então se nós não 
temos o órgão que edita a regra embora esta Casa já 
o tenha definido em lei, fica difícil para quem é regula-
do, para quem tem que cumprir regras estabelecidas 
pelo poder regulador, fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa que não seja em função da ordem de regula-



250  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

mentação. Eu não tenho dúvida que no momento que 
nós tivermos a regra que balize claramente o começo, 
meio e fim da forma de prestar o serviço em todos os 
seus parâmetros, não haverá dúvida de que isso será 
disciplinado. E os Estados eles andam meio que por 
efeito gravitacional seguindo muito o que acontece 
na União porque há toda uma similaridade na presta-
ção desse serviço. Então há muitos Estados que têm 
regras próprias e outros que aguardam a definição 
federal para que cheguem lá. Então nós não temos 
dúvida de que o mal que afeta o setor hoje como um 
todo, seja ele institucional, seja ele de marco, enfim, 
de podas as naturezas, de participação de mercado 
A ou B, a ANTT já se debruçou isso também, ele tem 
uma origem comum. É a ausência de regra do jogo. 
O setor vai jogar de acordo com a regra. Nós vemos 
telefonia hoje funciona perfeitamente, a energia elé-
trica, enfim, todos os segmentos que são delegados. 
O nosso, lamentavelmente como nós dissemos no 
início, o Dr. José Alexandre já ratificou, ele tem uma 
falência que vem se arrastando há muito tempo e uma 
ausência de regras. Então nós não temos dúvida que 
no momento que com a iniciativa muito bem posta pelo 
Senador Delcídio, nós tivermos um marco que regule 
isso, o cenário se modifica completamente. Então a 
gente questionar hoje, amaldiçoar o cenário existen-
te, a gente está eu diria talvez produzindo pouco em 
termos de mudança do cenário. Acho que nós temos 
que ver qual é a causa. A causa é a ausência de re-
gra? Vamos instituir a regra. Instituída, a Agência vai 
seguí-la e certamente o setor vai se adequar.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado Dr. José Luiz Santolin. 
Com a palavra o Dr. Newton Gibson.

SR. NEWTON GIBSON: Senador Delcídio, Sena-
dor Garibaldi, lamentavelmente é muito desagradável, 
mas o quadro que eu trago para o setor de transporte 
de cargas. Lamentavelmente é o setor completamente 
desassistido. Apesar de ter depois de quinze anos ser 
aprovada a Lei 11.442 do disciplinamento, no entanto 
falta ser regulamentada. Sofremos conseqüências gra-
ves com falta de segurança nas estradas, com roubo 
de cargas, aprovamos um Projeto na Câmara que iria 
trazer uma grande segurança para o setor, era com 
confisco de quando fosse pego carga roubada em 
determinado depósito aquela carga fosse confiscada. 
Toda a carga que encontrasse naquele estabelecimen-
to. Isso já existe na Argentina.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Não sei se o senhor viu uma matéria na Rede 
Globo que mostra como alguns fraudadores, maus 
brasileiros, para evitar o cumprimento de determinadas 
normas, vamos falar das balanças aqui, então o que é 

que eles fazem? Eles penetram por umas veredas, e lá 
na frente eles fazem o transbordo. Quer dizer, é preciso 
ter uma estrutura operacional capaz de fiscalizar isso 
tudo, senão... Essa malandragem vai continuar.

SR. NEWTON GIBSON: É verdade. E por isso 
que procuramos fazer uma parceria com a Polícia Fe-
deral no sentido de coibir, procurar diminuir esse mal 
tão grande que é quebrou inúmeras empresas por fal-
ta de condições de seguro. O problema com relação 
às estradas que são grave também, temos prejuízos 
causados violentamente, temos uma frota já bem en-
velhecida com mais de 20 anos, temos o problema de 
acidente pelo que saiu ultimamente que em 12 meses, 
de julho de 2004 a julho de 2005 foram envolvidos 110 
mil e 86 acidentes com caminhões. E isso é grave.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Newton, me desculpe que eu estou com um 
comportamento irrefreável, o Presidente é que vai me 
desculpar. Porque eu disse que não ia fazer pergunta, 
estou fazendo interrompendo até a resposta de V.Sª. 
Qual é a modalidade na prática mesmo de transporte 
de cargas mais barato? Qual o transporte mais ba-
rato? É o ferroviário? O marítimo. É esse rodoviário 
que nós estamos vendo aí? O que é que seria melhor 
para o País se nós pudéssemos desenhar uma situ-
ação ideal?

SR. NEWTON GIBSON:. Senador, eu quero dizer 
a V.Exª que eu sou defensor da intermodalidade. Por-
que o transporte da carga acima de 800 quilômetros já 
é precária. Até 800 quilômetros é rentável, mas acima 
de 800 quilômetros é prejudicial. No entanto, lamenta-
velmente o Governo, os governos, não é esse atual, os 
governos estimularam o meio de transporte rodoviá-
rio. E não se justifica se transportar uma carga do Rio 
Grande do Sul lá para o Rio Grande do Norte, lá para 
o nordeste correndo todo esse risco do problema de 
acidente, do problema do roubo, todas essas questões 
que trazem grandes prejuízos, e que quebrou inúmeras 
empresas. O companheiro Santolin falou em termos 
de empresas que não querem entrar no transporte de 
passageiros. Mas muito pior é no setor de transporte 
de cargas. Porque quem cresceu foi o autônomo. Para 
os senhores terem idéia, o transportador autônomo, 
o carreteiro ele hoje tem uma participação na movi-
mentação de carga no País de mais de 60%. Mais de 
60% estão sendo movimentados pelos carreteiros e a 
maior frota hoje está na mão dos carreteiros também. 
Quer dizer que o transporte rodoviário ele foi forçado 
a explorar o transporte. Porque lamentavelmente nós 
que somos lá no nordeste--

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): O senhor é de onde?
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SR. NEWTON GIBSON: Eu sou pernambucano. 
Nós temos aquele trecho de Alagoas a Pernambuco 
que há muitos anos que estão interrompidos a parte 
de ferrovia. Houve lua cheia, foi destruída a ponte, e a 
composição só chega a Maceió. Quer dizer, grandes 
massas não podem ser de maneira nenhuma trans-
portada em caminhão, porque em primeiro lugar não 
tem condições de rentabilidade. Teria que ser usado 
o transporte ferroviário, o transporte marítimo. A in-
termodalidade. No entanto, lamentavelmente por falta 
de condições somos forçados a fazer essa operação. 
Agora, com estradas nas condições que foi apresen-
tada, que a CNT levantou, o ano passado e todo ano 
fazemos essa pesquisa, já vamos com a 8ª pesqui-
sa, aquela operação como o Senador Garibaldi falou, 
aquela operação “tapa buraco” lamentavelmente não 
tapou nada. Porque teria que ser feita uma recupera-
ção. Não tapar buraco. E a expressão tapa buraco já 
é pejorativa. Porque só se tapa alguma coisa quando 
já não presta mais. E hoje nós estamos com proble-
mas, por causa das chuvas que chegaram e estão as 
condições a TV Globo mostrando.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): É preciso fazer outra tapa buraco?

SR. NEWTON GIBSON: Eu lamento. Acho que 
as estradas têm que ser feitas como está sendo feita 
do Rio Grande do Norte até Pernambuco, na BR 101, 
que aquelas estradas é que são importantíssimas por-
que está sendo feita com critério, com seriedade, com 
responsabilidade. Eram essas colocações, Senador.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado ao Dr. Newton Gibson, 
que também é importante registrar, Vice-Presidente 
da CNT na cessão de cargas.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Presidente, porque a Confederação Nacional de 
Transportes, ela não foi convidada, não?

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Não, não foi convidada. Mas dentro da-
quela agenda num segundo momento ela também o 
será, inclusive para as ferrovias agora na próxima se-
mana. Que é um assunto de interesse amplo, meu caro 
Senador Garibaldi Alves, além das rodovias, claro.

Com a palavra o meu querido José Alexandre 
Resende, Diretor-Geral da Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Bom Sena-
dor, em relação a alguns pontos que foram colocados 
aqui, eu diria o seguinte, voltando a um ponto que o 
Senador Delcídio mencionou. O grande problema da 
ANTT hoje é fiscalização. E nessa questão, Senador, 
tem que ver um pouquinho... De uma forma um pouqui-
nho diferente a ANTT das demais agências. Inclusive, 

aproveitando aqui, eu me coloco à disposição do se-
nhor, qualquer coisa o senhor queira conversar mais, 
os meus técnicos da agência, claro, se o grupo que 
está ali é de consultores precisarem conversar--

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sobre esse assunto do nordeste eu até pediria a 
V.Exª a compreensão para que eu pudesse... Eu vou 
procurar alguns técnicos lá do nordeste que pudessem 
vir aqui para mostrar essa situação lá com relação às 
ferrovias. O abandono em que se encontra. Há quem 
diga até mesmo que não adianta fazer mais nada. Mas 
eu não posso admitir uma coisa dessa.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Eu me co-
loco a disposição para qualquer coisa que o senhor 
queira. O grupo de consultores que lhe assessoram, 
se quiser conversar com o meu pessoal sobre como 
é que funciona cada um desses aspectos.

Agora, eu diria ao senhor o seguinte, se não for 
diferenciado em qualquer marco regulatório que vá 
estabelecer, se não for diferenciado a forma estrutural 
da ANTT das demais, nós teremos problemas. Porque 
todos os demais setores, aí eu falo telefonia, energia 
elétrica, petróleo, ferrovia, rodovia, todos os setores, 
a parte operacional ela está fixa. Ela está estabilizada 
em algum lugar. Então se eu pego uma ferrovia, só tem 
um CCO e toda a operação está centrada ali.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Me diga o que é CCO.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Centro de 
Controle Operacional. Se o senhor pega uma usina 
hidrelétrica, está centrada ali. Uma distribuidora ela 
tem o seu centro e a energia simplesmente chega na 
sua casa. Mas o operador, esse centro operacional 
ele não está em movimento. No caso rodoviário, está. 
Esse que é o grande problema. A concessão de passa-
geiros rodoviários de carga, rodoviário de passageiro, 
ele é móvel. O operador se move. Desculpa, é apenas 
uma colocação que é o seguinte, eu brinco o seguinte, 
a ANTT é a única agência de varejo. As outra são de 
atacado. Só para o senhor ter uma idéia, um dia tínha-
mos uma reunião no Ministério Público aqui, e foram 
todos diretores gerais de agência. Foi ainda no gover-
no passado, início de 2003. Aí o Zé Mário comentou o 
número das concessionárias autorizatárias da ANEEL, 
não me lembro agora, mas era um número limitado 
aí, deixa eu exagerar no máximo uns 500. Até muito 
menos do que isso. Aí um outro comentou uma coisa, 
outro comentou outra coisa. Isso é Sebastião do Rego 
Barros, veio e disse o seguinte, até fez uma exposição, 
“porque a ANP tem o maior número de agentes. Tem 
32 mil agentes. Você imagina o trabalho da ANP com 
os postos de gasolina”. Aí eu fui falar: são 830 mil na 
ANP. Agentes. São 830 mil operadores. No caso da 
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ANP, a segunda são 32 mil. Volto a dizer e eu tenho 127 
fiscais. Se isso não for olhado de forma diferenciada, a 
ANTT será um problema, sim. Porque a grande fragili-
dade dela é fiscalização. Segundo aspecto, temos um 
problema, sim, em relação à autonomia. Talvez de to-
das as agências, a ANTT e a ANTAC é que tem menor 
autonomia. Porque as demais agências, por exemplo, 
preparam um plano geral de outorgas e encaminha. 
Uma vez eu tive a oportunidade quando eu estava 
ainda na ELETROBRAS, Senador, e numa reunião 
do CND se discutia essa questão e ouvia o plano de 
outorga se não me engano da ANEEL. Plano geral da 
outorga. Simplesmente dizia usina tal, usina tal, usina 
tal e usina tal. Olha o tempo que eu estou discutindo 
essa segunda etapa. E eu faço uma observação, eu 
faço uma coisa a mais aí vem outra. Por quê? Porque 
eu tenho que fazer um plano específico com todos os 
aspectos operacionais, técnicos, econômicos e finan-
ceiros. Isso gera reuniões infindáveis. Eu não consigo 
andar. Já vai fazer mais de um ano que eu tive autori-
zação do TCU para publicar. O TCU já verificou tudo, 
agora volta tudo de novo--

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): O senhor confirma que está pronto esse plano 
de outorga de 150 linhas...

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: 163 linhas, 
plano de outorga de ônibus já foram encaminhados ao 
Ministério. O que diz a lei é o seguinte, a ANTT deverá 
encaminhar os planos de outorgas com as viabilidades 
técnico operacional e econômico-financeira detalhado, 
e é isso que dá um trabalho danado, ao Ministério e 
cabe ao Ministro autorizar. Uma vez até estive con-
versando com o Ministro. Ministro, se há uma linha já 
existente para que é que eu precisaria ter uma deci-
são do Ministro? Porque cabe ao Ministro, sim, definir 
o que é objeto de outorga de concessão. O Ministro 
deve dizer que o deve ser explorado diretamente pela 
União, o que deve se Delegado aos Estados e o que 
deve ser objeto de concessão. Se já foi definido que o 
transporte de passageiros de uma determinada linha 
será feito por terceiros, mediante permissão, então por 
que é que eu tenho que cada uma ter que pedir. Agora, 
essa amarração só a ANTT e a ANTAC tem. As demais 
agências não têm. Então a grande questão é essa. Eu 
detecto um problema concorrencial, e essas 163 linhas, 
tirando linhas que estão sendo operadas judicialmente, 
é isso. Eu vejo a necessidade de botar mais uma linha 
lá, manda para o Ministério. E fico no aguardo. Eu não 
posso fazer nada. Eu tenho que esperar isso. Linha por 
linha. Agora, só tenho isso na minha lei.

Então, esse aspecto é verdade. Foram 163 planos 
de outorga encaminhados ao Ministério. E eu continuo 
produzindo mais. Agora mesmo vai ter uma leva maior, 

se não me engano, não sei o número de linhas que eu 
estarei encaminhando.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Mas há interesse por essas linhas de entrar? Há 
investidores?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Veja, nada 
impede... Uma coisa é questão de concentração, ou-
tra coisa é questão de competição. Por exemplo, num 
aspecto, o Dr. Santolin conhece essa história aqui. 
Ligação Rio de Janeiro-Brasília, eram operados por 
duas empresas do mesmo dono. Eu chamei o dono 
da empresa e conversei com ele. O que ele me pediu? 
180 dias para poder vender essa linha. E ele vendeu a 
linha a um terceiro que também é do setor. Esse que 
é o ponto. É do setor. Mas não operava aquela linha. 
O aspecto concorrencial do setor de passageiros se 
dá por linha. Então o fato de eu ter um terceiro, um 
segundo empresário operando da mesma linha, eu 
tenho uma competição naquela linha. Outra coisa é 
concentração.

Então, que o nós estamos fazendo? Eu tento ta-
tuar na área da competição. Mas eu não estou conse-
guindo atuar na área da concentração. Pelo contrário, 
até o que foi colocado aqui, a medida que tem player 
saindo, a tendência de setor é se concentrar. Então o 
que eu preciso, estou falando em nome da agência, o 
que eu precisaria é o seguinte, eu precisaria de uma 
política setorial definida que dê segurança institucio-
nal para que venham players. Se nós não sabemos 
se outubro de 2008 todos os contratos serão rescin-
didos ou não.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Dr. José Alexandre, desculpe minha ignorância. 
O que é players?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Desculpa, 
são participantes. Agentes, concorrentes.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Porque eu não tenho a cultura do Dr. Delcídio.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: A culpa é 
minha de não estar usando a linguagem nacional, que 
é minha obrigação. [risos]

Bom, pra tentar ser rápido aqui. CREMA e con-
cessão administrativa são coisas diferentes. É impor-
tante esse aspecto até para que não haja confusão. 
Quando você fala em concessão, quando a gente fala 
em concessão, concessão pressupõe a transferência 
da responsabilidade de gestão. E o financiamento do 
que é necessário ser feito.

Então, tem que haver a responsabilidade da ges-
tão se transfere e o concessionário se financia de algu-
ma forma que ele está executando. Vai receber mediante 
uma contraprestação ou mediante um pagamento que 
é uma contraprestação 100% que é administrativo ou 
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do pedágio. O CREMA, na verdade, é meramente uma 
contratação de obra de manutenção por prazo mais 
longo sem transferência de responsabilidade. Ou seja, 
é essa listinha que você tem que fazer. Se isso aqui o 
fizer e não atendeu, o problema não é meu. O DNIT 
que venha e faça um aditivo para atender, se ele qui-
ser que eu resolva, ou chame um outro para resolver. 
Eu cumpro aquela relação de contrato.

Então, na verdade quando se fala em concessão, 
seja administrativa, seja simples, seja patrocinada, pela 
legislação, isso é assunto da ANTT. Não do DNIT. Quan-
do se fala em contratação direta, sem transferência, 
CREMA, isso é DNIT. Essa é a diferenciação.

Bom, com relação ainda ao que o senhor men-
cionou da questão do TCU, quatro empresas faturam 
dois bilhões, não é bem assim, não. Na verdade houve 
uma confusão no TCU nesse acórdão porque ele não 
levou em consideração outros aspectos que poderia 
com mais calma lhe explicar. Mas existe sim a concen-
tração, não estou dizendo que não. É que 26%... Qua-
tro empresas. Não é bem esse número também, mas 
como eu falei, não estava na expectativa desse tipo de 
colocação, mas existe sim uma concentração. Novas 
licitações eu já citei, com relação a 98, as linhas que 
foram licitadas antes da agência, todas foram linhas 
não existentes. Quer dizer, ligações que não existiam. 
Linhas novas. Não houve nenhuma licitação em 98 no 
sentido de aumentar o número de agentes operado-
res naquela linha. Eram cidades não atendidas, por 
exemplo, Brasília-Carajás, que não havia. Aumento 
concentração já falei...

Bom, com relação ao custo que o senhor men-
cionou, o transporte marítimo é um aparato, sem dú-
vida alguma, depois vem o ferroviário, o mais caro 
de todos é o rodoviário, isso de uma forma genérica. 
Porque dependendo da distância, o rodoviário é muito 
mais barato que o ferroviário. E muito mais barato que 
o marítimo. O que demarca o modal de transportes ou 
o que deve definir qual é o modal é a característica da 
carga e a distância. Hoje o frete ferroviário é algo en-
tre 27 e 25% menor do que o rodoviário, na seguinte 
condição, com uma pernada, e eu explico, com uma 
pernada e dois tombos. Isso eu vou explicar o se-
guinte. Quando o senhor pega um caminhão, o que a 
gente chama de tombo? Tombo é quando você faz a 
transferência de carga. Joga a carga no chão. Então 
você pega a carga e tem que botar no caminhão. Tem 
que pegar gente pra fazer isso. O caminhão chega no 
destino, gente tem que pegar carga e botar no chão. 
Gente ou guindaste. Isso é o tombo. A gente chama de 
tombo. Toda vez que tomba aumenta o preço. Quando 
você faz um transporte ferroviário, você tem na verdade 
uma pernada rodoviária, você tem que pegar o produ-

to, botar na indústria, no caminhão, seja por guindaste 
ou mão-de-obra, ele vai para a estação do trem, tem 
um tombo a mais para passar para dentro do trem. Aí 
há o transporte ferroviário em si, a ferrovia chega, ele 
tem que ser tombada, e depois tem que ser tombada 
para poder ir pro navio. No armazém.

Então, quando você fala, isso é um aspecto im-
portante, o transporte rodoviário, recentemente o Pre-
sidente da República me chamou: “Como é que pode 
um negócio desse e tal?” “Presidente, tem duas coisas 
diferentes”. “Como é que é só 25, 27%?” “Calma aí. Se 
você pegar só o trecho ferroviário, comparar com o ro-
doviário, a diferença é muito maior”. Não tenho esse 
número de cabeça aqui, até porque não é assim que se 
negocia o freto ferroviário. Você negocia ele com tudo. 
É eu pegar a tua indústria, puxar no caminhão, estou 
te cobrando no frete esse caminhão, estou fazendo 
um tombo a mais, estou fazendo a ferrovia, faço um 
tombo no armazém e faço um tombo pra te entregar 
esse caminhão. Então quando eu faço isso tudo, a di-
ferença fica entre 27 e 25%.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): A diferença em favor...?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Da ferro-
via. Desde que eu tenha pelo menos 400 quilômetros. 
Se eu tiver menos do que isso, mandar direto é mais 
barato de caminhão. Então eu digo ao senhor o se-
guinte, há muitos anos atrás eu mexi com plástico. 
Era muito mais barato pra mim mandar de caminhão 
pra São Paulo do que pensar em mandar de trem. E 
vai ser sempre.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): De onde para onde?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Rio-São 
Paulo. E sempre o será.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Muito mais barato o rodoviário.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Por dois 
aspectos. Por conta da pequena distância, e outro as-
pecto, o volume. O senhor não imagina a composição 
hoje, e esse é um problema que a malha nordeste tem, 
se o senhor permitir não vou entrar muito em ferrovia 
não e Nova Oeste tem, nós temos nove concessões 
ferroviárias, sete estão maravilhosamente bem, duas 
tem problemas, e hoje, não dá para falar com trem com 
menos de cem vagões. Cem vagões são seis mil tone-
ladas. Uma composição. E ele não deve andar menos 
de 400 quilômetros. Qual é a carga na região, não falo 
a Novo Oeste. Novo Oeste tem. No nordeste que tem 
mais de 400 quilômetros de distancia, e me enche pelo 
menos umas duas composições por dia para poder ir e 
voltar. Para poder ir e voltar. Por dia. 365 dias no ano. 
Seis mil toneladas. Só para o senhor ter uma idéia, na 



254  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

ferrovia do Carajás, uma composição está operando 
com 360 vagões. Multiplica por 60 toneladas de peso 
líquido por vagão. Não é por... Líquido. São quase 20 
mil toneladas de minério de ferro numa composição. 
Sabe quantas sai por dia? Sete.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Mas a conclusão é que o transporte ferroviário é 
inviável do nordeste?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Eu não diria 
inviável, mas a viabilidade dele hoje estaria associado 
a muito poucos fluxos. Quando essas ferrovias foram 
criadas, Senador, desculpa, eu não queria entrar nisso 
agora, elas foram criadas para atender um ciclo eco-
nômico onde não havia automóvel. Então o trem na 
verdade ia para região, para não falar do nordeste, ia 
para região do Vale do Paraíba, no sul de Minas, pra 
quê? Para pegar café, levar carga geral, levar gente, 
porque ou ia por ali ou por charrete. Então a tarifa para 
passageiro era gigantesca comparativamente ao que 
seria hoje. Então é o único meio que tinha de transporte. 
A medida que eu o carro foi chegando para esse tipo 
de transporte é muito mais barato. E no mundo inteiro 
os trens eles estão se... A tendência deles é atender 
granel. Grande volume de granel de grande distância. 
E a questão é o seguinte, o ideal para um trem. Eu falei 
400, mas o ideal para o trem é mil quilômetros.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Para viabilizar...

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Pra você 
ter um transporte ferroviário viável, e você efetivamente 
auferir o benefício de ter o transporte ferroviário.

Então, o grande problema é volume. O que se es-
pera na malha nordeste? Se espera na malha nordeste 
com projeto da malha nordestina é chegar a regiões 
que possam ter esta característica. Então se vislum-
bra hoje naquela região de balsas, na região de Elizeu 
Martins, uma tendência de você ter um pólo que venha 
a dar volume suficiente para isso. Então se eu verifi-
car bem, as ferrovias que fazem um grande volume de 
minério de ferro têm viabilidade, as ferrovias que têm 
um atendimento a grãos agrícolas têm viabilidade. O 
problema da Nova Oeste é diferente. Ela tem viabili-
dade, ali foi um outro problema de gestão.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): E o transporte de passageiros...

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: O mundo 
inteiro tem diminuído cada vez mais. E eu tenho co-
mentado até com o setor rodoviário de passageiro, 
eu brinco usando uma expressão mais direta, você 
é condenado ao fim. As linhas de pequena distancia 
vão continuar, mas o fato é o seguinte, as linhas de 
longa distância para passageiros vão ser cada vez 
menores. Eu tive a oportunidade de um dia conversar 

até porque ele é permissionário de ônibus, com o Dr. 
Nenê(F) Constantino, e ele estava me contando que ele 
foi encomendar 120 aviões para GOL. Mas tem aviões 
que só vai receber em 2012. Mas é a nova geração de 
aviões. Então os Boeings 737 vão ser de fibra de car-
bono. E com novo tipo de propulsão que vai permitir 
uma redução do consumo de querosene de avião, cair 
para 25% do que é hoje. Os preços da passagem vão 
desse tamanho. Desculpa ter... ido para outro assunto. 
Perdão. Mas Senador, estou a disposição do senhor 
o meu pessoal...

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Eu só gostaria de esclarecer, José 
Alexandre, esse número de Carajás. 352 vagões. E 
quanto por vagão?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Varia, tem 
até vagão de 80, Senador. É que eu não quis errar 
aqui, mas a maioria de vagões é 60.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): 60 toneladas.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Posso pas-
sar isso para o senhor, se o senhor quiser.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): E esse número que você falou aí da... 
Você ter minimamente uma composição você teria que 
carregar seis mil toneladas. É isso?

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Pelo me-
nos cem vagões. Tem composição de 80 vagões que 
daria 4.800. Mas o ideal, o ideal é que a medida que 
vai reduzindo do cem você vai perdendo muito valor de 
freto. Esse que é o problema. E é muito rapidamente, 
Senador. Lá no nordeste trem operando com quarenta 
vagões já é uma coisa fantástica.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): O senhor me deixou desanimado, mas eu vou 
me animar.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Se o senhor 
quiser eu te animo mais depois. [risos]

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Eu vou levar um pessoal lá para ver se melhora 
essa situação.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Desculpa 
Senador, mas acho que o grande mérito da questão 
da Transnordestina, não falo nem dos outros eixos que 
ela está mexendo, mas é expandir o mercado da malha 
nordeste a um ponto que venha a captar a carga--

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Outra coisa que eu quero conversar com o senhor, 
evidentemente que a culpa não é sua, é que deixaram 
de lado alguns Estados do nordeste. E entre eles logo 
o meu aqui, o Rio Grande do Norte.

SR. JOSÉ ALEXANDRE RESENDE: Mas vão 
ter que ter o compromisso de acertar isso tudo agora. 
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É o mesmo caso da Novo Oeste. O que nós estamos 
permitimos, Senador, na verdade é escalonamento. 
Mas os termos de ajuste de condutas já foram todos 
assinados.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Bom, gostaria de agradecer ao Dr. 
Newton Gibson, Presidente da Associação Brasilei-
ra dos Transportadores de Carga, ABTC, ao Dr. José 
Luiz Santolin, Diretor Superintendente da Associação 
Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de 
Passageiros, ABRATI, agradecer ao Dr. José Alexan-
dre Resende, Diretor-Geral da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, agradecer também ao nosso 
querido Relator, Senador Garibaldi, agradecer a As-
sessoria aqui, a todos vocês que nos acompanharam, 
dizer que na próxima segunda-feira voltando às con-
dições normais de temperatura e pressão, eu espe-
ro, nós estamos... Nós temos uma Audiência Pública 
marcada para as 17h sobre transportes ferroviários. E 
nós estamos convidando o Presidente da Associação 
Nacional dos Transportadores Ferroviários, ANTF, Dr. 
Benoni Schmitz Filho, o Presidente da Confederação 
Nacional dos Transportes, CNT, Dr. Clésio Soares de 
Andrade, o Presidente da Confederação Nacional da 
Agricultura e Pecuária do Brasil, CNA, Antônio Ernes-
to de Salvo, e aí Dr. Alexandre, nós iríamos convidar 
V.Sª. Como V.Sª esteve aqui hoje, nós também não 
queremos ocupá-lo por duas segundas-feiras. Então 
nós confirmamos o Dr. José Alexandre... Não, é se o 
Dr. José Alexandre não pudesse. Como o Dr. Alexandre 
topa vir uma segunda vez aqui na próxima segunda-
feira, nós convidaremos o Dr. José Alexandre para falar 
de um tema, e é importante registrar, Senador Gari-
baldi, o José Alexandre é uma pessoa que tem uma 
grande experiência de transporte. Não só dos modais 
todos, ele é um homem também que foi ligado à área 
de energia, então tem uma experiência grande nessa 
área, e também conhece ferrovia como poucos. Por-
que ele inclusive comandou a rede ferroviária antes da 
desestatização da rede ferroviária federal. Portanto é 
um dos “expert” nesse tema e se ele vai estar presente 
aqui ele só vai, sem demérito aos demais, ao Noboru 
e aos membros da equipe de diretores lá da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres a presença do Dr. 
José Alexandre será fundamental pela vivência e ex-
periência que tem.

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): E ele tem uma vantagem, depois de ter coman-
dado tudo isso, ainda é jovem.

[risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-

RAL (PT-MS): É jovem. Portanto na próxima segun-
da-feira, dia 25 de junho, às 17h, Audiência Pública 

sobre transportes ferroviários. Muito obrigado e uma 
boa noite a todos.

Sessão encerrada às 20h10

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA  
REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS  

REGULATÓRIOS

ATA DA NONA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
TEMPORÁRIA DA REGULAMENTAÇÃO DOS MAR-
COS REGULATÓRIOS, EXTRAORDINÁRIA, DA 1ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGIS-
LATURA, REALIZADA EM 25 DE JUNHO, DE 2007, 
ÀS 17:00 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19, 
ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.

Às dezessete horas e trinta e nove minutos do 
dia vinte e cinco de junho do ano de dois mil e sete, 
na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a Presidência do Senador Delcídio Amaral, 
reúne-se a Subcomissão Temporária da Regulamen-
tação dos Marcos Regulatórios com a presença dos 
Senadores Romero Jucá e Valter Pereira. Deixam de 
comparecer os Senadores Inácio Arruda, Valdir Raupp, 
Garibaldi Alves Filho, Kátia Abreu, Eliseu Resende e 
Sérgio Guerra. Havendo número regimental, é decla-
rada aberta a Reunião, dispensando-se a leitura da 
ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A Presidência esclarece que a presente Reunião tem 
como objetivo a realização de Audiência Pública a fim 
de debater a questão dos “Marcos Regulatórios”, tendo 
como tema foco o Setor de Transportes Ferroviários, 
em atendimento a deliberação da Subcomissão. Foram 
convidados o Sr. José Alexandre N. Resende, Diretor-
Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres 
– ANTT; o Sr. Benony Shmitz Filho, Presidente da As-
sociação Nacional dos Transportadores Ferroviários 
– ANTF; o Sr. Clésio Soares de Andrade, Presidente 
da Confederação Nacional do Transporte – CNT; e o 
Sr. Antônio Ernesto Werna de Salvo, Presidente da 
Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do 
Brasil – CNA. A Audiência Pública é realizada com a 
presença do Sr. Noboru Ofugi, Diretor da Agência Na-
cional de Transportes Terrestres – ANTT, representan-
do o Sr. José Alexandre N. Resende; do Sr. Rodrigo 
Vilaça, Diretor-Executivo da Associação Nacional dos 
Transportadores Ferroviários – ANTF, representando 
o Sr. Benony Shmitz Filho; do Sr. Bruno Batista, Dire-
tor-Executivo da Confederação Nacional do Transporte 
– CNT, representando o Sr. Clésio Soares de Andrade; 
e do Sr. Renato Voltaire Barbosa Araújo, Consultor da 
Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do 
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Brasil – CNA, representando o Sr. Antônio Ernesto Wer-
na de Salvo. Após a exposição dos convidados, usa da 
palavra o Senador Valter Pereira e, ainda, o Presidente 
da Subcomissão, Senador Delcídio Amaral. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião às vinte horas e 
vinte e oito minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva 
Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será assi-
nada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário 
do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu 
registro de Estenotipia Informatizada. – Senador Del-
cídio Amaral, Presidente da Subcomissão Temporária 
da Regulamentação dos Marcos Regulatórios

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Havendo número regimental declaro 
aberta a 9ª da Subcomissão Temporária da Regula-
mentação dos Marcos Regulatórios, Extraordinária, 
da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, 
a realizar-se em 25 de junho de 2007, às 17h00, na 
Sala de Reuniões nº. 19, Ala Alexandre Costa. Antes 
de iniciarmos nossos trabalhos proponho a dispensa 
da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior. Os 
Srs. Senadores que concordam queiram permanecer 
como se encontram. A Ata está aprovada e será pu-
blicada no Diário do Senado Federal. 

Eu gostaria de registrar aqui que a Audiência 
Pública de hoje tem como foco o setor de transportes 
ferroviários. Temos aqui como convidados o Dr. Nobo-
ru Ofugi, Diretor da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, velho companheiro, guerreiro da área de 
transportes; o Dr. Rodrigo Vilaça, Diretor Executivo da 
Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários; 
o Dr. Bruno Batista, Diretor Executivo da Confederação 
Nacional de Transporte; e o Dr. Renato Voltaire Bar-
bosa Araújo, Consultor da Confederação Nacional de 
Agricultura e Pecuária do Brasil. Eu gostaria de con-
vidá-los aqui a compor a Mesa de trabalhos. Cadê o 
negócio do Walter? Vamos dar um espaço maior, não 
é? Ou o Walter se importa? Walter... 

E eu gostaria de fazer um registro até da ausência 
do Relator, Senador Garibaldi Alves, que por razões 
pessoais absolutamente justificáveis não pôde estar 
aqui conosco, e o Senador Valter Pereira será o Rela-
tor, excepcionalmente será o Relator dessa Audiência 
Pública que nós estamos realizando. E eu quero agra-
decer, meu caro Senador Valter Pereira, pelo... Mais 
uma vez por ter colaborado conosco. V.Exª. que é um 
homem competente, é um homem de bem e que hon-
ra o nosso Estado, o Mato Grosso do Sul. Eu gostaria 
só de aqui anunciar que nós ouviremos inicialmente o 
Dr. Bruno Batista, depois o Dr. Renato Voltaire Barbo-
sa Araújo, depois o Dr. Rodrigo Vilaça, e por último o 
Dr. Noboru Ofugi. Eu passo a palavra para o Dr. Bruno 
Batista, Diretor Executivo da Confederação Nacional 

dos Transportes, e V.Sª. tem 20 minutos para sua ex-
posição. Só lembrar, Dr. Bruno, que quando bater 19 
minutos toca uma... Não se assuste, mas o senhor tem 
todo o tempo do mundo para fazer a exposição. 

SR. BRUNO BATISTA: Bom, primeiro lugar boa 
tarde a todos, obrigado Senador Delcidio pelo con-
vite. Eu estou aqui representando o Dr. Clésio, Pre-
sidente da Confederação Nacional doe Transporte. 
É uma satisfação muito grande poder contribuir com 
os trabalhos da Comissão. Bom, a CNT foi convidada 
então para debater o assunto ferroviário e esse con-
vite acabou vindo num momento bastante oportuno. 
A CNT no final de 2006 realizou um trabalho bastante 
grande em parceria com a própria ANTF, cujo Rodrigo 
é Diretor Executivo, então o nosso intuito foi atualizar 
os dados do setor ferroviário a partir de uma pesqui-
sa que já havia sido realizada em 2002. Então, esse 
material está até disponível para os Srs. Senadores; 
hoje ele se constitui um dos materiais mais atualiza-
dos a respeito do setor ferroviário brasileiro. Então a 
respeito disso, sobre esses dados que eu passo então 
a apresentação dos principais resultados da pesquisa 
ferroviária CNT 2006. 

A apresentação então vai estar dividida nesses 
cinco pontos: uma introdução; é um panorama geral do 
sistema ferroviário no Brasil; avaliação dos principais 
corredores ferroviários; avaliação do nível de serviço, 
já que os usuários também foram contemplados e as 
principais conclusões. Os objetivos da pesquisa foram 
quatro basicamente. O primeiro deles, identificar as 
alterações ocorridas no setor ferroviário nos últimos 
anos, face à concessão da atividade ferroviária para 
a iniciativa privada; a avaliação de desempenho das 
concessionárias nos principais corredores ferroviários 
do País; avaliação do nível de satisfação dos clientes 
e a identificação dos principais entraves, o que ainda 
prejudica quais são os problemas a serem superados 
no setor ferroviário hoje no País. Tem uma imagem que 
não está aparecendo... Você quer tentar pegar aqui do 
pen drive. Bom, de qualquer forma a gente segue. O 
sistema ferroviário brasileiro hoje está composto de 
29.487 quilômetros. A movimentação ferroviária tem 
crescido ao longo dos últimos anos e em 2005, que 
são os dados mais recentes, totalizou 222 bilhões 
de TKU. O minério de ferro ainda constitui o principal 
produto transportado, com 67% de todo o volume. E 
o processo de desestatização das ferrovias, que é o 
que mostrava essa imagem que não está aparecendo 
aí abaixo, se constituiu num marco de ganho de de-
sempenho da atividade ferroviária no Brasil. Então, o 
sistema ferroviário brasileiro hoje está constituído em 
12 malhas, são 12 malhas concessionadas. São 11 
concessionárias privadas e uma empresa pública que 
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é a VALEC que administra a ferrovia norte-sul. Existe, 
evidentemente, como pode ser visto aqui pelo próprio 
mapa uma concentração da malha ferroviária brasilei-
ra nas regiões Sudeste e Sul; a malha Nordeste não é 
tão densa quanto nessas regiões. Existe uma concen-
tração bastante pequena aqui na região Norte dada a 
expansão em ritmo ainda baixo da ferrovia norte-sul. 
Os principais entraves identificados pela pesquisa. O 
primeiro deles, invasões de faixa de domínio, vocês vão 
poder ver nas fotos ao final da apresentação; as passa-
gens de nível críticas, que são zonas de problema, de 
intervenções não muito bem resolvidas entre a ferrovia 
e as rodovias, com as próprias ruas nos grandes cen-
tros; existem ainda gargalos logísticos e operacionais 
relacionados ao número de terminais, sua quantida-
de de terminais e o tamanho deles próprios; existem 
gargalos operacionais em termo de compartilhamento 
de linha, por exemplo; e foi identificada, então, na pes-
quisa também, que existe uma grande necessidade de 
expansão e de integração da malha ferroviária. 

A malha ferroviária brasileira face o tamanho do 
Brasil ainda é bastante pequena e existe a necessi-
dade de integração da malha hoje existente. Existem 
problemas de regulamentação do setor e o material 
rodante e equipamento ainda é insuficiente em termos 
de produtividade na comparação do Brasil com os Pa-
íses mais desenvolvidos. Em relação ao desempenho 
dos corredores ferroviários. A pesquisa avaliou então 
a operação dos 13 principais corredores que totalizam 
praticamente 19 mil quilômetros de ferrovia, 64,3% da 
malha ferroviária nacional. Avaliou também o nível de 
serviço aos clientes e a coleta de dados, como eu disse, 
foi feita no final do ano passado, foram entrevistados 
211 clientes, um percentual de 76,2% da amostra. Na 
verdade, a preocupação maior foi identificar dentre a 
totalidade da malha ferroviária brasileira os trechos em 
que efetivamente se movimenta mais, onde é que estão 
os principais atores, os principais usuários, as principais 
concessionárias e qual nível de serviço que é ofereci-
do. Aqui só para sintetizar os aspectos metodológicos 
da pesquisa, foi feito um questionário e definição de 
amostra... Incongruência com a definição dos próprios 
corredores, foi feita aplicação do questionário, coleta 
de informação junto às concessionárias, foi estruturado 
um banco de dados, a partir dele foi feita uma análise 
do serviço prestados, e análise do desempenho dos 
corredores, avaliação dos gargalos e a produção do 
relatório final, que se encontra com vocês. Especifi-
camente em relação ao desempenho dos corredores, 
foi verificado que existe uma grande variabilidade nos 
tempos de viagem. Quando se analisa isoladamente 
esses corredores, isso vai ser mostrado numa tabela 
adiante, o que se verifica é que ainda há uma grande 

variabilidade devido aos problemas operacionais que 
ainda não foram resolvidos, do tipo: traçados que não 
são retificados, traçados muito antigos, rampas bastante 
inclinadas, rampas construídas, projetos de ferrovias 
que foram concluídos no início do século passado que 
ainda mantém o mesmo traçado; então tudo isso pro-
voca queda de produtividade que resulta nessa gran-
de variabilidade nos tempos de viagem. As médias de 
velocidade operacionais dados esses problemas ain-
da são bastante baixas. Ainda existem problemas de 
acesso e também de tráfego compartilhado nos prin-
cipais acessos portuários, vide por exemplo o Porto de 
Santos, o maior porto do País, as cargas para chegar 
em Santos têm que passar por São Paulo, que é uma 
linha compartilhada com a CPTM, então os trens não 
têm livre acesso e nem saída do porto de Santos; esse 
é um problema. 

Os principais indicadores avaliados de produção 
TKU, tonelada quilômetro útil, foi avaliado o volume 
transportado, a extensão da malha, o número de ter-
minais, a velocidade média comercial, o tempo médio 
de percursos e o peso médio por eixo. Aqui na identi-
ficação dos principais corredores avaliados. Corredor 
São Luis, aqui abrangendo Pará, Maranhão e a divisa 
com o Estado do Tocantins, as concessionárias são 
VALEC e AFC. O Corredor Intra-regional Nordeste, 
composto basicamente pela malha da Companhia 
Ferroviária do Nordeste. Corredor São Paulo-Nordeste 
que é operado pela FCA. O Corredor Vitória que é um 
trecho de Vitória a Minas e da FCA, que liga a região 
Centro-oeste, Brasília, Goiás, leste de Minas... Descul-
pe, oeste de Minas até o porto de Vitória. Corredor São 
Paulo-Centro-oeste que faz a ligação da parte central 
do Brasil com o Porto de Santos. Corredor São Pau-
lo-Rio de Janeiro, operado pelo RMS e também por 
FERROBAN. Corredor Belo Horizonte-Rio de Janeiro, 
operado pela MRS. Os dois corredores: Santos, Bito-
la Estreita e Bitola Larga, operados por FERROBAN, 
NOVO OESTE, MRS e também FERRONORTE; aqui, 
sim, exige o escoamento de safra do Mato Grosso do 
Sul até o porto de Santos, e aqui também da região 
nordeste do Mato Grosso do Sul, região sudoeste de 
Goiás até porto de Santos, região grande produtora de 
grãos. Corredor Paranaguá, operado pela ALL e pela 
FERROPAR. Corredor São Francisco do Sul, operado 
pela ALL. Corredor Imbituba, operado pela FERROVIA 
TEREZA CRISTINA, e Corredor Rio Grande operado 
pela ALL. Na análise específica dos corredores, o de-
sempenho desses corredores então, como havia dito, 
existe uma grande variabilidade nos tempos de via-
gem. As médias de velocidade operacionais ainda são 
baixas existe aquele problema mencionado do tráfego 
compartilhado e também questão de acesso portuário. 
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Isso pode ser verificado nessa tabela em que se tem a 
identificação dos corredores, a média de velocidade, 
a velocidade máxima atingida em cada um deles e a 
velocidade mínima. 

Então só para efeito de comparação, a velocidade 
máxima aferida nos corredores ferroviários está aqui no 
corredor Vitória, de 60 quilômetros por hora, a velocida-
de mínima verificada Corredor São Paulo-Centro-oeste 
média de 7,6 quilômetros por hora, velocidade muito 
baixa. Fazendo uma análise um pouco menos pontu-
al, o que se pode ver é que na velocidade média dos 
corredores existe também uma variação muito grande, 
de 29 a 10 passando a 31 ou a 28. Tudo isso gira em 
função dos traçados, mais ou menos atualizados pe-
las concessionárias; a questão de invasões de faixa de 
domínio; a questão de pontos críticos, porque o que se 
observa é quanto mais problemática, quanto maiores 
as intervenções na operação da ferrovia, maiores es-
sas variações de tempo. E entendendo isso dentro de 
um processo logístico de distribuição de mercadorias, 
quanto maiores essas variações, mais cara fica a ope-
ração pelo transporte ferroviário, o ciclo de produção 
das concessionárias fica mais longo. Eu preciso colo-
car mais componentes, mais vagões, mais locomotivas 
para poder produzir um índice do que se teria com o 
sistema otimizado. Próximo. Existe então a necessidade 
de se solucionar restrições geométricas e passagens 
de nível. Foram identificadas 12.400 passagens de 
nível, que são os cruzamentos rodoferroviários, neles 
existem problemas de sinalização, de identificação de 
prioridades, e dessas 12.400 2.503 são críticas. Além 
disso, existem 434 invasões na faixa de domínio. Vocês 
vão poder ver nas fotos no final que as invasões na 
faixa de domínio chegam a criar situações absurdas 
de que a população vai construindo pela própria falta 
de planos diretores nas cidades, existe uma ocupação 
que chega às margens dos trilhos das ferrovias. Tudo 
isso faz com que ao atravessar essas áreas as com-
posições tenham que baixar a velocidade operacional 
para não causar uma série de acidentes em cascata. 
Uma outra questão é que existe a necessidade de re-
dução dos tempos de viagem que só vai ocorrer com a 
solução desses problemas. E existe, evidentemente, a 
necessidade de diretrizes mais claras do Governo em 
relação à composição modal do País, qual vai ser o 
papel das ferrovias, esse papel tem sido ampliado nos 
últimos 10 anos, via investimento do setor privado. 

Agora, existe a necessidade do Governo fazer 
um planejamento de mais longo tempo no sentido de 
ampliação da malha e resolução desses problemas. 
Próximo, nível de serviços dos clientes. Essa parte 
da pesquisa então avaliou, com os usuários do trans-
porte ferroviário brasileiro, quais são as suas carac-

terísticas e qual o seu nível de satisfação. Então, dos 
clientes que utilizam o corredor, os principais produtos 
transportados são o minério e soja mais combustíveis. 
Principais formas de acondicionamento. Ainda existe 
a predominância do granel, até pela própria composi-
ção desses produtos, mas foi verificado também um 
crescimento agora em relação a contêineres e pallets. 
A interpretação que se dá para esse tipo de forma de 
acondicionamento é que lentamente a ferrovia come-
ça a agregar novos usuários de produtos que não são 
granéis. Então, o setor industrial começa a enxergar 
na ferrovia uma possibilidade de transporte eficiente e 
competitiva; e, existe o aumento da utilização do siste-
ma ferroviário nos últimos cinco anos como resultado 
disso. Então, o que se vê, por exemplo, nessa tabela 
em relação ao tempo de utilização do corredor. Vamos 
pegar, por exemplo, quem utiliza ferrovia de oito a dez 
anos, o que se observa é que existe lentamente uma 
concentração maior de usuários. Esses usuários de cin-
co a sete anos são aqueles que já pegaram o processo 
de concessão de ferrovias já instalado; então, existe 
uma concentração cada vez maior desses usuários. O 
que se observa é aquela empresa, aquela cooperativa, 
que inicia o seu transporte por ferrovia, ela dificilmente 
deixa de utilizar esse tipo de serviço, dadas as várias 
vantagens em termos de segurança no transporte, de 
capacidade de acondicionamento maior e, em alguns 
casos, de preço mais competitivo. Aqui foi avaliado en-
tão alguns entraves para a utilização em maior escala. 
Um principal item que pode ser destacado aqui em 
amarelo em todos os corredores está relacionado ao 
custo do frete. Só que aí vale a pena não analisar só 
esse dado sem fazer uma correlação do por que que 
isso ocorre. Ora, a modalidade ferroviária de transporte 
ela é competitiva em todos os lugares do mundo? Em 
longas extensões, transporte de massas, transporte de 
grandes quantidades. Por que é que no Brasil o custo 
do frete torna-se um empecilho grande para a maior 
utilização do setor ferroviário? Na verdade a explicação 
primordial para essa situação não se encontra no pró-
prio setor ferroviário, mas no setor rodoviário. Por que 
o quê acontece? Dada a falta de regulamentação do 
transporte rodoviário de cargas, em várias situações, 
o transporte rodoviário opera com preços menores do 
que o preço do transporte ferroviário. Por que isso ocor-
re? Porque o acesso à entrada de novos Agentes no 
transporte rodoviário não encontra barreira nenhuma, 
então o custo, muitas vezes a pessoa pega um cami-
nhão antigo que não faz manutenção, o operador não 
tem que fazer nenhum curso, não tem que lhe oferecer 
nenhum tipo de capacitação especial, então o preço 
que ele cobra do frete não remunera nem a manuten-
ção do próprio veículo. Ele não consegue acumular 
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recurso para comprar um caminhão mais novo e ele 
entra num mercado bastante competitivo em que ele 
acaba canibalizando grande parte da mercadoria que, 
na verdade, poderia ser transportada de forma mais 
competitiva pelo transporte ferroviário. Então, esse 
custo do frete tem que ser entendido dentro desse ce-
nário. Próximo. Relação nível de serviço oferecido aos 
clientes; relação infra-estrutura e a parte operacional. 
Existe a utilização crescente dos terminais próprios 
ou terceirizados, foi verificado, então, que já existe 
uma tendência dos principais operadores de constru-
írem terminais próprios e de fazerem contratos de 20, 
25 anos com as ferrovias. Os níveis de satisfação fo-
ram verificados nos principais corredores como sendo 
maiores que 60%. A mão-de-obra ferroviária que foi um 
dos itens que mais cresceu no cenário pós-concessão, 
dada a maior eficiência dos funcionários que perma-
neceram em operação, resultou também num melhor 
nível de satisfação aos usuários. E existe também uma 
programação de viagens que atende às necessidades 
dos clientes. Evidentemente que com a solução dos 
problemas operacionais e os problemas de infra-es-
trutura de ferrovia, com a oferta de uma malha mais 
ampla, com a oferta de novos serviços, de veículos e 
de composições mais ágeis que não enfrentam aque-
les gargalos que foram mencionados, existe a grande 
tendência de o transporte ferroviário abocanhar uma 
parcela ainda maior do transporte de cargas. O tem-
po médio de viagem. Então, como foi mencionado, ele 
atende, que são os percentuais em amarelo, atendem 
em grande parte as demandas dos usuários. Próximo. 
Existe uma boa aceitação dos serviços complementa-
res de coleta e entrega das mercadorias, a tradução 
disso é a integração entre modalidades, algumas con-
cessionárias já oferecem serviços extra, fora aqueles 
vinculados diretamente às ferrovias. Os prazos de 
entrega são cumpridos para 75% dos clientes, esse é 
um índice que ajuda a explicar o percentual de 60% 
de satisfação, e os investimentos dos clientes ainda 
são bastante restritos dada alguma insegurança que 
ainda existe em relação à expansão do setor ferroviário 
no País. A integridade das cargas, em amarelo, pela 
própria operação ela é boa na esmagadora maioria 
das avaliações. A competitividade do sistema. 18% 
dos clientes transportam de 61 a 80% da produção 
por ferrovia; esse é um índice que tende a crescer. A 
avaliação com a aferição feita em 2002 ele cresceu 
substancialmente, e a tendência é que quanto maior 
seja a confiabilidade dos operadores com o sistema, 
maior seja esse número. A questão das tarifas foi o que 
comentei, elas ainda são consideradas elevadas ou 
moderadas em relação aos demais modais, principal-
mente rodoviário, e existe ainda uma baixa utilização 

de inter modalidade, que se traduz no problema crôni-
co do País de oferecer terminais multimodais para que 
possam ser aproveitadas as melhores características 
de cada tipo de transporte. A imagem das concessio-
nárias nos anos entre 2004 e 2006 melhorou, essa 
é uma resposta clara ao mercado pelo investimento 
que tem sido feito pelas concessionárias do setor. E 
passamos então para a parte final que são as conclu-
sões. Os resultados das concessões ferroviárias foram 
positivos nos últimos 10 anos, e isso é uma avaliação 
muito boa, um sinal, um reflexo, bastante positivo da 
adoção de concessões de transporte no Brasil. O 
crescimento da atividade ferroviária no Brasil vai de-
pender evidentemente de ajustes tributários, ajustes 
regulatórios, físicos e também operacionais. Existe a 
necessidade de construção de variantes, já que ainda 
alguns pontos bastante críticos de estrangulamento na 
nossa malha, e também a questão de investimentos 
para a ampliação da malha e construção de terminais 
intermodais. É uma questão prioritária que vai deman-
dar bastante atenção do Governo se pretender que o 
transporte ferroviário cresça e possa contribuir de forma 
mais significativa para o País. Valores estimados para 
os projetos, para solução dos gargalos logísticos 4,2 
bilhões, para a expansão de principais projetos mais 
9,4 bilhões. É necessário que esse planejamento seja 
estruturado e que se faça a médio e longo prazo, já que 
a própria construção de ferrovias não se dá um ritmo 
tão grande no Brasil. Existe a necessidade de execu-
ção de convênios e programas visando solucionar os 
entraves; isso vai passar pela atuação da Agência, do 
Ministério e também dos operadores. E também exis-
te a premente necessidade de aplicação de recursos 
públicos na expansão da infra-estrutura ferroviária, já 
que grande parte dos investimentos feitos nos últimos 
dez anos tem saído das própria concessionárias. Bom, 
essa na verdade é a síntese dos dados da pesquisa 
que vocês têm em mãos, a pesquisa está disponível 
também no nosso site, a CNT fica à disposição para 
esclarecer quaisquer dúvidas, e muito obrigado pela 
oportunidade. Obrigado, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Bruno. Nós inclusive 
já tínhamos conhecimento desse trabalho desenvolvido, 
esse bom trabalho, mais esse bom trabalho desenvolvi-
do pela CNT. Inclusive isso aqui foi motivo de um artigo 
extenso no próprio Jornal do Senado, que foi feita uma 
matéria extensa, analisando os dados dessa pesquisa. 
E, portanto, é um trabalho de extrema valia para to-
dos nós. Eu gostaria de passar a palavra agora ao Dr. 
Renato Voltaire Barbosa Araújo, Presidente da Confe-
deração Nacional... Aliás, Consultor da Confederação 
Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil. 
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SR. RENATO VOLTAIRE BARBOSA ARAÚJO: 
Senador, eu faria o pedido no seguinte, eu estou repre-
sentando a CNA, e sou Diretor Técnico da Associação 
Nacional dos Usuários de Transporte de Carga, e fui 
Secretário-Executivo da Agência Reguladora do Rio 
de Janeiro. Eu acho que... Eu não trouxe para cá uma 
apresentação feita e estou... Gostaria que se o Rodrigo 
não se opusesse, até para ele fazer a apresentação 
dele primeiro, que ele tem uma apresentação formal, 
para que a gente possa melhor comentar esse pro-
cesso que eles estão fazendo, como a gente acabou 
vendo da CNT. Será que o Rodrigo teria algum impe-
dimento? Então, por favor. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Então, com a palavra o Dr. Rodrigo Vi-
laça, Diretor Executivo da Associação Nacional dos 
Transportadores Ferroviários. 

SR. RODRIGO VILAÇA: Senador Delcidio, Se-
nadores aqui presentes, obrigado pela oportunidade. 
Estou representando o Presidente do Conselho da As-
sociação Nacional dos Transportadores Ferroviários, 
Benony Schmitz, impossibilitado de comparecer na 
data de hoje a essa audiência, e vamos procurar de 
forma muito objetiva tratar o tema marco regulatório 
como nós concessionários enxergamos. A ANTF é uma 
associação que congrega as principais e todas as con-
cessionárias privadas no setor ferroviário de carga no 
Brasil - privadas sobre a forma da concessão, não de 
privatização - e que são hoje responsáveis por esses 
28 mil quilômetros na mão da iniciativa privada há uma 
década, no intuito de recuperar o sistema ferroviário 
brasileiro e dar um novo alento a essa alternativa de 
transporte para o sistema privado brasileiro, público 
brasileiro, no intuito de atendimento às necessidades 
dos nossos clientes. Vamos tratar do marco regulatório, 
o marco regulatório, por favor... A definição que nós 
entendemos é que estabelece critérios regulamenta-
dores fundamentais da atividade, no caso a nossa ati-
vidade ferroviária, sobre a ótica do poder concedente 
de nós concessionários e dos nossos clientes, que são 
os principais usuários e formadores de opinião deste 
serviço que nós executamos. E como ponto motiva-
dor desse marco regulatório, a gente tem e procura 
e considera fundamental, atualmente, esse ambien-
te, em ter o ambiente propício à segurança jurídica 
na atividade própria que nós buscamos, e fomos ao 
Governo Federal no intuito de recuperar esse sistema 
ferroviário brasileiro. Eu diria que é fundamental, mas 
atualmente é o mais oneroso que nós temos. Os im-
bróglios jurídicos, a dificuldade que nós estamos tendo 
na gestão dessa recuperação, como eu falei, é muito 
grande. O embate jurídico em todos os campos tem 
sido uma pedra muito grande dentro do nosso sistema. 

Viabilizar a atração de investimento no setor, além do 
que já vem sendo investido, vale a pena destacar um 
número recente. 

Nós fizemos um levantamento que apenas nes-
se ano deveremos investir privado, 3 bilhões e meio 
de reais, no sistema ferroviário brasileiro. Quando re-
montamos a primeira década chegamos a 12 bilhões 
de reais e mais 6,2 bilhões em impostos que foram à 
União. Então num total, nós já temos só na primeira 
década cerca de 18 bilhões de capital privado que foi 
investido no sistema ferroviário brasileiro. Sistema que 
é público, que pertence à União, naturalmente perten-
ce a todos nós brasileiros. O marco tem o objetivo de 
criar esse contexto favorável à integração, sem dúvi-
da nenhuma, não só entre nós, ferrovias, mas entre 
os meios de transporte, entre os modos de transporte 
para que a gente consiga, através dessa interação, 
dessa integração e interação, atingir e obter melho-
res resultados econômicos propriamente dito, para 
que com isso a nossa matriz possa vir a ser alterada 
e conseqüentemente nós possamos fazer um serviço 
a mais do que propriamente somos e fazemos hoje, 
que é o de transporte ferroviário de carga. Hoje todas 
as ferrovias têm um papel e um cunho de operadores 
logísticos, indo adiante de sua fronteira na busca de 
oportunidades e de favorecer um ambiente cada vez 
mais competitivo e cada vez mais oportuno, principal-
mente para os usuários. Habilitar investidores a aplicar 
recursos no setor. Isso tanto... Nós temos trabalhado 
muito nesse item, tanto público/privado, já temos de-
monstrado isso. Público, nós temos questionado muito 
o Governo Federal para que atente com um programa 
de maior detalhamento para a recuperação das suas 
obrigações contratuais que fazem parte do objeto do 
contrato, que é a recuperação do sistema, principal-
mente nesses três problemas que foram elencados 
pela CNT, que são as invasões de faixa de domínio, 
as travessias e contornos urbanos, e principalmente 
na ampliação da malha que é responsabilidade da 
União e fazem parte do contrato original de recuperar, 
principalmente, onde a malha existe e onde a malha 
atua, para que a gente tenha esses gargalos elimina-
dos. Vale lembrar que o setor, como eu já disse, ge-
rou esses 18 bilhões de reais ao sistema, 6,2 bilhões 
apenas de impostos, e que o Governo não retornou 
absolutamente nada para o sistema ferroviário bra-
sileiro. Em nenhuma situação em que provocasse o 
desenvolvimento dessa infra-estrutura dos recursos 
que nós, ora, já provemos o Governo nessa primeira 
década de serviço concedido à iniciativa privada. É uma 
preocupação que nós temos e é uma visão que o se-
tor se debate nos seus principais argumentos, de que 
nós tínhamos que no mínimo retornar o investimento 
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daquilo que o próprio setor gera, como, por exemplo, 
o pagamento de 447 milhões de reais ao Governo Fe-
deral no ano passado a título de concessão e arren-
damento da malha. Se nós tivéssemos esse volume 
de recursos, no mínimo, dentro da Diretoria do DNIT 
ferroviário para nós recuperarmos o sistema que é da 
União, que pertence à União, com certeza nós já terí-
amos um avanço significativo para desengargalar todo 
esse sistema ferroviário brasileiro. Situar o transporte 
ferroviário no cenário de estabilidade negocial. Sem 
dúvida nenhuma, é dentro desse universo que a gen-
te procura dar essa estabilidade e ela, de novo, que é 
o nosso foco principal, é e tem um intuito maior junto 
aos nossos usuários. Porque nós dependemos deles 
para com essa garantia de que nós podemos fazer 
esse sistema funcionar, que nós recuperamos o siste-
ma, que nós os fazemos ser alimentados por produtos 
que podem ser transportados pela rodovia, possa ter 
dentro dessa situação uma estabilidade que propicia 
essa forma negocial e comercial de maior longo pra-
zo, para que nós possamos acelerar esses processos 
de melhorias dentro do sistema ferroviário brasileiro. 
E o marco regulatório, ele é baseado dentro de uma 
definição de instrumento legal que vai reger essa ati-
vidade. É claro para nós também que ele é inovador, 
mas tem que ser fundamentado, e aí o nosso ponto no 
que já existe, no que já existia, como regulamentação 
do sistema ferroviário brasileiro, mas não o impede de 
ser revolucionário, na medida em que ele traz a mo-
dernização, traz o valor presente, traz ao dia de hoje 
as novas realidades que nós possuímos e como essa 
movimentação ferroviária vem existindo, vem aconte-
cendo. Esse marco também está ligado à sua extensão 
e ao seu alcance dessas práticas de regulação, que é 
algo que nós temos nos batido muito, até porque nós 
temos uma Agência reguladora, como nós vamos ver 
um pouco mais para frente, criada posteriormente ao 
processo final das concessões ferroviárias brasileiras 
com três anos e meio, quatro anos, após esse fim de 
processo. O que nós precisamos ajustar, esse tempo 
que ficou para trás, e estamos fazendo isso, e acele-
rar pra que a gente tenha a visão das próximas duas 
décadas mais clara ainda do que nós poderemos vir 
a fazer. Esse marco regulatório também é baseado no 
estabelecimento de diretrizes gerenciais, de macro-
diretrizes para o setor, a fim de que possa servir de 
fundamento para o marco regulatório como um todo. E 
aí nós temos essa questão da história do regulamento 
dos transportes ferroviários, baseado nesse Decreto 
de 1996 que disciplina essa regulamentação básica. 
E o RTF, que é o Regulamento do Transporte Ferro-
viário, ele trouxe em 95, no ano de 95, esse conjunto 
de ações ou de determinações que formavam esse 

contrato de concessão e traziam para ele esse apa-
relho regulatório. Foi aí que se começou a trabalhar 
essa questão da regulamentação do setor, dentro de 
92 a 96, quando se iniciou, as ferrovias foram levadas 
para o plano nacional de desestatização; foi a base 
desse edital e licitação de contratos de concessão 
ferroviária. Em 2001, o aparelho regulatório do setor 
passou a ser complementado por normas que eram 
baixadas pelo Ministério dos Transportes, até então o 
gestor dessa situação. 

E aí, como eu disse, a partir de 2002, a atribuição 
de regular passou... Do transporte público ferroviário de 
carga e terrestre, passou a ser dividida com a ANTT e 
passou a ser realizada pela ANTT. Vale lembrar que nós 
ainda temos mais 20 anos de concessão. Vale lembrar 
que é importante para que todo setor possa acelerar 
seus projetos de crescimento, para que a gente con-
clua num tempo mais curto possível essas normas, 
para que nós possamos ter os horizontes mais bem 
definidos de como será esse processo de entrega ou 
de possível e eventual postergação de novo prazo de 
contrato da concessão, daqui a 20 anos, que se inicia 
daqui a 20 anos, para que nós possamos ter esse pla-
nejamento que todos nós falamos do setor de logística 
e transporte, que nós sentimos falta hoje por parte do 
Estado, parte do Governo, da autoridade máxima, no 
sentido de visualizarmos aquilo que veremos no futuro, 
de que ações o Governo irá realizar, para que somadas 
as iniciativas privadas possam vir a trazer os resultados 
que nossos clientes desejam e que o sistema como um 
todo quer, deseja ver funcionando. Que possibilite a 
mudança da matriz de transporte e, com isso, consiga 
trazer resultados mais positivos para essa movimen-
tação, não só ferroviária, mas logística do País. Ações 
complementares dentro do marco regulatório da ferro-
via, das concessionárias, elas estabeleceram, conforme 
algumas peculiaridades operacionais e gerenciais, um 
regulamento de operações em cumprimento ao Art. 67 
da RTF, que determina o estabelecimento de normas 
complementares. É nesse item que a gente trabalha 
para que possamos agir o mais rápido possível em 
conjunto com a nossa Agência e trazer isso de forma 
mais rápida e, conseqüentemente, de mais resultado 
para o próprio sistema ferroviário brasileiro, o próprio 
sistema de transporte. Vale destacar que o processo 
de desestatização viabilizou parcerias para desenvol-
ver o setor, sem que o poder concedente renuncias-
se ao domínio e titularidade do serviço. Vale destacar 
aqui novamente, e nós gostamos de endossar esse 
conceito, que nós estamos atuando num bem público, 
num bem da União. Todo e qualquer benefício que seja 
e toda e qualquer reivindicação que o setor provoca 
tem um único objetivo, não é apenas melhorar a ope-
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ração propriamente dita das nossas concessionárias, 
das nossas ferrovias, é viabilizar o que o nosso cliente 
anseia, que o nosso cliente vem colocando a nosso 
desafio, nos provocando, para que a gente consiga 
fazer a utilização do sistema ferroviário, evoluir como 
evoluiu de 98, 97, 96, na primeira década, quando 
nós demos um salto de 18% para 25% da matriz de 
transporte brasileiro. 

Tudo isso é fruto de um trabalho de recuperação 
de clientes, da revitalização dos mesmos para com a 
credibilidade que o sistema ferroviário vem fazendo, 
e principalmente na aquisição e na busca desses no-
vos clientes usuários, tradicionais ou não, do sistema 
ferroviário, para que venham se utilizar de forma única 
ou integrada, como busca de oportunidade nas suas 
movimentações logísticas efetuadas no seu dia-a-dia, 
nas suas operações de médio e longo prazo. E é daí 
que a gente faz a colocação de procurar ter esse ho-
rizonte mais claro, mais bem definido, o quanto antes 
o mais rápido possível, para que a gente tenha essa 
segurança de aplicar, e junto até mesmo dos nossos 
clientes não levarmos tanto tempo na definição de um 
novo terminal, de um ramal ferroviário, na mudança 
de um aparelho de mudança de via ou mudança de 
trilhos, ou de qualquer outra situação que provoque 
atraso nesse projeto individual, vamos chamar assim, 
de um determinado cliente. Para que acelere, e assim 
a gente consiga dar e atingir cada vez mais as nos-
sas metas e os nossos compromissos regulares com 
a Agência. E daí, de forma resumida, ressaltar que 
nós temos que ter, sim, um plano de logística no País, 
de médio, longo, longuíssimo prazo, aliado a esses 
marcos regulatórios muito bem definidos, muito bem 
elaborados, rapidamente elucidados, para que o siste-
ma funcione de forma única, de forma contínua e sem 
nenhum desprendimento do que possa vir a ocorrer. 
E as considerações finais, dois slides, por favor. São 
que a atividade de transporte ferroviário é muito anti-
ga no nosso País, mas a Legislação específica preci-
sa acompanhar a sua evolução. É aquilo que eu falei, 
nem tudo está vindo na mesma rapidez que nós gos-
taríamos. E essas necessidades estão sendo postas, 
estão sendo licitadas à nossa Agência e aos órgãos 
envolvidos do setor, para que possa de maneira, de 
forma macro mesmo, seja visto, seja visualizado, não 
esquecendo que este patrimônio é da União. Que a 
União tem que ser a gestora do negócio ferroviário no 
Brasil, não os Estados e Municípios como tem ocor-
rido em algumas situações, que interfere diretamente 
no sistema ferroviário brasileiro. Há de se destacar e 
há de se endossar que é necessário, que esse é um 
dos pontos que a gente coloca ao senhor, Senador, 
de que a União é que seja a única responsável pelas 

determinações, conseqüentemente com a ANTT, no 
que se refere ao sistema ferroviário brasileiro. Nós não 
podemos ficar nas interferências, e Municípios e Esta-
dos interferindo, no sistema ferroviário brasileiro, com 
determinações e normas e leis que afetam o sistema 
ferroviário como um todo. Isso dificulta muito as nos-
sas operações, um exemplo disso é a buzina. A proi-
bição do uso da buzina do trem ou da locomotiva em 
determinados horários e em determinadas cidades, o 
que tem feito... Nós temos dificuldades na iluminação 
jurídica desse problema, porque nós entendemos e 
somos sabedores de que essa responsabilidade é da 
União. E outros exemplos mais, poderia citá-los, des-
se problema. E existem pontos a serem aprimorados, 
como já foi citado pela própria pesquisa da CNT, como 
um direito de passagem, que vem sendo bem traba-
lhado; o tráfico mútuo; a ocupação dessas faixas de 
domínio na ferrovia, que é um problema seriíssimo, nós 
não temos poder de Polícia para tanto. Vale destacar 
que nós temos um trabalho e apoiado a iniciativa da 
Polícia Ferroviária Federal, que teve finalmente pelo 
Governo Federal uma situação de institucionalização 
pelo Ministério da Justiça. Uma batalha e um suces-
so que nós atingimos nesse período, porque vai dar o 
poder de Polícia que nós precisamos para evitar esse 
tipo de ocupação ou acidentes ou uma série de outras 
situações. E nesse conjunto de todos a gente tem a 
necessidade dessa fixação de balizas gerais ou de pelo 
menos dos instrumentos básicos que nós temos, no 
escopo básico da nossa concessão, nós chamamos 
do esqueleto, por parte da Agência reguladora, e suas 
relações com outras entidades ou diretamente envolvi-
dos com o sistema ferroviário brasileiro hoje, que são 
inúmeras; haja visto o problema da Rede Ferroviária 
Federal, que hoje nós temos seis interlocutores e não 
apenas mais a Rede Ferroviária Federal. 

É um conjunto de entes, de entidades públicas, 
que gerem esse sistema, que fazem também da parte 
burocrática, travar o sistema operacional propriamente 
dito, que vai bem, muito bem dentro do que nós temos, 
dentro do que nós tínhamos e do que nós ainda temos 
proposto a fazer. Vale destacar que a gente tem que 
atuar mais fortemente nisso, no sentido de que essas 
bases principais sejam bem elaboradas, bem rapida-
mente atingidas pela ANTT, e assim a gente possa 
ter esse horizonte de 20 anos mais elaborados. Como 
item das PN´s também, das passagens de nível, que 
a gente tem um pedido de aplicação do Governo de 
cumprir o Art. 212 do Código Brasileiro de Trânsito que 
trata das passagens em nível, que não é apenas rodo-
viário, mas passagem de pedestre também, para que 
a gente tenha a eliminação dessas PN´s, que são um 
fator de limitação da velocidade dos trens e da própria 
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operação. Esta é uma obrigação até mesmo do Gover-
no de viabilizar não só a operação nesses principais 
corredores, mas que também dê uma solução àqueles 
trechos que são inativos ou que são sem uma atividade 
comercial, ou seja, sem uma iniciativa própria de carga 
que não permite a sua utilização. E aí, esse é um dos 
problemas que a gente tem que fazia parte do progra-
ma de revitalização das ferrovias. De maneira geral, 
o marco regulatório para nós precisa considerar os li-
mites da atuação, não só nossa, das concessionárias, 
mas da Agência reguladora. Nós entendemos que isso 
tem que ficar muito bem definido e ainda há algumas 
pendências com relação a isso. A regulamentação ela 
é responsável da atividade, atende ao interesse públi-
co, nós entendemos isso perfeitamente, e não inviabi-
liza projetos e empreendimentos correlatos ou anexos 
à ferrovia. É nesse sentido que nós entendemos de 
acelerar esse processo, porque nós temos muito, e só 
no ano passado foram 46 terminais intermodais inau-
gurados no País, no último... Perdão, no último ano e 
meio. Isso mostra o tanto que nós estamos procurando 
a intermodalidade, a prática entre os diversos modos 
de transporte, para que a gente possa dar uma [soa 
a campainha] expectativa, até uma superação maior 
dos nossos usuários, dentro da configuração que exis-
te do sistema ferroviário brasileiro. Conferir segurança 
jurídica ao setor, esse é o ponto principal que a gente 
se debate, naturalmente por ser um marco regulató-
rio, viabilizando esses investimentos e na ampliação 
dessa capacidade de oferta de transporte. Na medi-
da em que nós temos isso muito bem esclarecido, os 
nossos entes, os nossos usuários, os nossos clientes, 
poderão vir com mais tranqüilidade injetar capital junto 
com a ferrovia e, assim, criar novas situações dentro 
do sistema. E claro, as normas de contratos de conces-
são e de arrendamento. Ele tem que considerar como 
fator principal, e que tem 10 anos, mas que a gente 
sofre renovações de tempos e tempos, mas que ele 
é o contrato mãe, é o contrato base nosso e que não 
pode ser ferido na sua plenitude máxima. E por fim, a 
ANTF apóia a união dos esforços entre a iniciativa pri-
vada, naturalmente o Poder Público, para estabelecer 
o marco regulatório do setor de transporte ferroviário. 
Essa era na realidade a mensagem inicial e final que 
nós queríamos deixar ao Senhor e aos Srs. Senadores 
da Comissão, para que esse assunto e essa questão 
sejam o quanto antes resolvido. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Rodrigo Vilaça, pela 
exposição e pelo também cumprimento do tempo. E eu 
quero passar agora a palavra para o Dr. Renato Voltaire 
Barbosa Araújo, Consultor da Confederação Nacional 
da Agricultura e Pecuária no Brasil. 

SR. RENATO VOLTAIRE BARBOSA ARAÚJO: 
Bom, inicialmente agradecer ao Dr. Rodrigo e foi mui-
to bom ver a apresentação dele, e a coisa está muito 
bem posta, muito bem posicionada e nós corroboramos 
com diversos desses itens. O primeiro deles é a própria 
questão do marco regulatório, Senador. Nós... Em cada 
concessão brasileira tem uma situação diferenciada 
na questão do seu marco regulatório. E, geralmente, 
cada marco desse é uma colcha de retalhos, como foi 
colocado aqui. É um RTF, mais um contrato de conces-
são, mais um outro instrumento, e não existe um marco 
regulatório por cada setor que reflita a uma política de 
Estado e que dê garantia regulatória de investimento 
de longo prazo naquele determinado segmento econô-
mico. Então, eu acho que isso nós estamos de mãos 
dadas no sentido falando pelos usuários, de que nós 
precisamos mais do que os contratos de concessão, 
ter um marco regulatório que seja... Supra esses ins-
trumentos todos. A segunda questão que também é 
de ordem geral, que eu acho que não é só a questão 
ferroviária, é a questão do instituto jurídico apropriado. 
Eu, como relatei aqui, fui executivo de uma Agência 
regulatória e do dia para noite eu fiquei sem nenhum 
funcionário dada a ingerência que o Poder Executivo 
tinha sobre a Agência. Hoje nós assistimos também 
várias situações anuais, aonde os orçamentos das 
Agências são mexidos pelos orçamentos da União, 
sem levar em consideração as suas reais necessi-
dades, embora as arrecadações que são feitas das 
concessões, são elas ditadas por contratos. Então, 
não há, na realidade, uma independência financeira, 
porque há uma dependência do orçamento, e há uma 
ligação administrativa dado que as indicações são fei-
tas pelo Poder Executivo. 	 Essa independência é 
fundamental para que no futuro a regulação seja uma 
liberdade verdadeira e que ela funcione. Para coibir 
abusos de um órgão tão poderoso e tão forte, nós te-
mos que ter a sua subordinação na questão das contas 
ao Tribunal de Contas, e fica aqui uma sugestão que 
se crie algum tipo de mecanismo de controle externo, 
a exemplo do que existe hoje para o Poder Judiciário. 
Nós não temos esse mecanismo essa fórmula mágica, 
mas se nós queremos dar a essa Agência quase que 
um quarto poder, como existe em outros Países, al-
guma coisa nesse sentido terá que ser feita. E a outra 
questão chave, na questão das Agências regulatórias 
no nosso ponto de vista, é a delimitação da atuação, 
e o ponto nevrálgico é o poder concedente. Quem dá 
a concessão, e existem correntes que defendem que 
o poder concedente é do Governo Federal, é do Esta-
do ou do Governo Estadual, e outros acham que isso 
deve ser transferido para a Agência reguladora. Hoje 
nós vivemos no País sistemas mistos, nós temos Agên-
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cias reguladoras em Estados e a Federação praticando 
situações diferenciadas para cada tipo de concessão. 
Eu acho que isso numa visão maior como está sendo 
construído, Senador, essa coisa quase que deveria ser 
unificada. Para nós, pela nossa vivência, falando pe-
los usuários, o nosso princípio - e aí muito na questão 
ferroviária - nós somos defensores de quem outorga 
a concessão, quem dá a concessão, é o Poder Exe-
cutivo; quem regula são as Agências reguladoras. Há 
um conflito entre quem vai dar o poder, quem vai dar 
a concessão, e ele mesmo regular. Porque se assim 
for, vai ficar no que era antes. O Ministério dava a con-
cessão e ele exercia o poder de fiscalização. Então, a 
Agência vem para ser o elemento de harmonização 
entre o poder concedente, entre a concessionária, os 
concessionários, e usuários do sistema, que no fundo 
é o representante maior dos interesses da sociedade. 
Então, as concessões são políticas de Governo. En-
tão, eu acho que a outorga de fazer de uma maneira 
ou de outra deve ser uma política de cada Governo, 
que eleito pelo povo, e determina-se se naquele mo-
mento se quer conceder mais ou se quer conceder 
menos. Essa concessão de dar o mais ou menos é 
do Governo eleito do momento; mas em que marco 
regulatório? “Ah, esse não, esse é perene. Esse fica 
estabelecido de uma situação superior, em que vão 
ser feitas concessões respeitando o marco regulatório, 
que é o mandatório para o processo como um todo”. 
A Agência reguladora dentro desse modelo, ela é na 
verdade a guardiã dos contratos, ela é a guardiã da 
regulação e interage e harmoniza, como nós falamos, 
poder concedente, concessionária e usuária. Ela é 
uma espécie de amortecedor nesse triângulo de in-
ter-relações e interesses de serviços e de prestação 
de Agentes econômicos. Por desmandos do passado, 
muitos não gostam desse modelo. Acho que isso fica 
na mão do Ministério, fica sujeito a intempéries políti-
cas, a problemas de dificuldades, e gostam ou querem 
que essa coisa continue na mão das Agências, porque 
estão funcionando bem. É o caso, por exemplo... Eu 
ouvi nas discussões acirradas aí na questão da Lei 
das Regulações as próprias companhias defendendo 
que essa coisa permaneça, no caso das telecomuni-
cações, na mão da ANATEL, dada a boa operação, e a 
tecnicidade, e o profissionalismo, com que essa coisa 
vem sendo lá conduzida. Outros setores já reclamam 
e não querem. E no nosso caso nós achamos... Não 
que a gente tenha uma reclamação específica, vamos 
dizer, da ANTT, mas diria que teríamos da outra Agên-
cia, mas é uma questão de princípio. 

Então, no nosso modelo, repetindo, um marco 
regulatório que é o marco de Estado, a delegação que 
é uma outorga de Governo e a Agência como guardiã 

dos contratos e dos estudos legais que assim foram 
feitos. No caso do transporte rodoviário, quer dizer, nós 
queremos outorga do Ministério, eu acho que as Agên-
cias podem fazer o assessoramento técnico, porque 
as Agências de alguma maneira como estão mais bem 
aparelhadas hoje, com sangues novos, com cabeças 
mais arejadas, muitas vezes até pelo processo de con-
tratações recentes e de modernização de tecnicidades, 
pode dar amplo apoio ao processo dos Ministérios e 
pode até fazer o processo licitatório; mas sob orienta-
ção e base de que quem assina o contrato de outorga 
é a União, sempre em cima de um marco regulatório. 
Na questão da regulação vivida, e queremos, sim, ao 
mesmo tempo em que essa outorga é forte, queremos 
uma Agência forte, queremos uma ANTT forte, profis-
sionalizada, que bem trabalhe, acho que assim vem 
sendo. Nós não temos nenhuma reclamação quanto 
à atuação da Agência, a não ser na questão da velo-
cidade. Nós tivemos no caso do setor ferroviário uma 
safra de resoluções que foram bem estruturadas, foi 
um primeiro grande avanço de disciplina, do tráfego 
mútuo, de direito de passagem, na questão do usuário 
dependente, usuário com grau de dependência, que 
nós lutamos muito, a questão das metas... A Agência 
fez um trabalho notável. Só que nós, aí, começamos 
a demandar aprimoramentos desse processo e esse 
aprimoramento não veio. Eu acho que nós deveríamos 
estar caminhando a passos mais largos, até porque 
nós defendemos aí a questão de visão de funciona-
mento do sistema ferroviário. Nós temos aí dois gran-
des pontos de defesa, que é um direito de passagem 
universal. Nós queremos que qualquer trem passe pela 
malha de qualquer um, sem nenhum tipo de restrição, 
e isso não há problema operacional, é só acertar as 
questões do centro de controle, e com gente treinada, 
habilitada, dá para fazer isso com muita facilidade, e 
existe isso em outros lugares do mundo. 

Imagine se o trem da Itália não puder entrar no 
trem da França, porque falam francês, ou no trem da 
Alemanha porque o centro de controle... Quer dizer, 
essas alegações não... Isso tecnicamente é possível. 
E a questão do... Precisamos mais ainda em ter um 
operador ferroviário independente. Os usuários ou 
qualquer empresário... Fazer trem deve ser o negócio. 
Como qualquer um outro, aonde eu colocaria nas linhas 
existentes, aumentaria a oferta de trens, aumentaria a 
qualidade do serviço, aumentaria essas coisas todas, 
todas essas vantagens dos serviços, mas nós sabe-
mos que isso não é fácil. Por quê? Porque as outor-
gas que foram feitas nas concessões atuais em cima 
dos contratos vigentes, os concessionários acionistas 
pagaram por uma exclusividade. Aquelas redes foram 
caras. Os empresários que lá compraram aquelas re-
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des pagaram pelo direito de uso exclusivo. Então não 
podem permitir, de uma hora para outra, que alguém 
venha e passe em cima dos seus trilhos, que venha um 
operador independente, que venha com a locomotiva e 
não use a minha locomotiva e com isso o serviço fica 
mais difícil. Mas a verdade é que pensando em longo 
prazo e se faltam 20 anos, nós vamos ter que pensar 
em flexibilizar isso com algum tipo de compensação ou 
algum tipo de solução. Porque nós não podemos ficar 
nessa situação, que a gente não sai hoje com trem de 
Porto Alegre e chegue em Salvador passando só por 
duas concessionárias hoje, de forma fácil, de forma, in 
transit time, em tempo de trânsito razoável e a preço 
competitivo. Nós entendemos que não há essa facilida-
de, até porque as questões de interconectividade das 
malhas esbarram, porque o sistema... Eu não posso 
pegar minha locomotiva e entrar no trilho do outro. E 
as bitolas são bitolas de um metro e daria para fazer. 
Haverá naturalmente uma série de argumentos con-
trários ou de respeito ao contrato de concessão, e eu 
quero dizer que nós somos aqui totalmente compreen-
síveis, que isso são verdades sim. Aquilo foi feito com 
exclusividade, até porque por modelagem errônea da 
época a privatização brasileira foi vista... E eu participei 
de um Governo que tinha talvez um pouco dessa ca-
beça, de fazer resultado financeiro com a venda, com 
a concessão. Houve, sim, um carreamento de recursos 
para o Estado, além do fato do Estado deixar de botar 
o dinheiro em coisas que davam prejuízo. 

O caso da Rede Ferroviária Federal, o País pas-
sou a economizar um milhão de dólares por ano e 
passou a arrecadar recursos esses, que o Rodrigo 
muito bem colocou aqui, que não vão para o sistema, 
o sistema é carente de recursos da União. Tudo mais 
no sentido de que todos esses gargalos têm que ser 
feitos, nós concordamos e são questões que transcen-
dem até a questão da regulação. Mas esse sonho que 
nós temos, esse posicionamento, se não pode ser feito 
imediatamente, se não é coisa para hoje, na questão 
das concessões que aí estão, até por respeito à ques-
tão contratual e eu acho que nós temos que ter uma 
visão de estabilidade e respeito de contrato no País, 
nas novas concessões que estão aí vindo, a exemplo 
da própria Norte-sul que vai até Palmas, nós podíamos 
ensaiar um modelo como esse. Nós podíamos ter tri-
lhos sobre uma concessão e houvesse depois passa-
gem livre de trens ou de operadoras que quisessem 
fazer mais de uma ou duas, e não ficasse novamente 
no modelo da exclusividade que trava a competição 
naquele corredor. Cada um daqueles corredores que 
foi muito bem dividido e elencado aqui tem um dono. E 
na verdade nós teríamos que ter uma coisa um pouco 
mais livre e mais fácil. Não é modelo fácil, isso até em 

experiências internacionais, em alguns lugares isso deu 
certo e em outros entraram em processo de falência, 
mas eu acho que seria uma tentativa de a gente me-
lhorar e incentivar o processo de competição. 

Então, Senador, essas são as nossas considera-
ções, são muito similares na questão da modelagem da-
quilo que o segmento precisa. E novamente encerrando, 
concluindo, nós precisamos de um marco regulatório; 
nós precisamos de uma Agência forte controlada pelos 
organismos clássicos do TCU e de alguma outra coisa 
a ser pensada, como um Agente externo; uma figura 
jurídica que eu não sei qual seria, até porque tenho o 
cacoete de ser Engenheiro, que desse a essa Agência 
real independência administrativa, quase que... O ar-
gentino chama isso de quarto poder e lá essa coisa é 
mais ou menos assim. Um marco regulatório que trans-
cende governos, é um marco de Estado, e contratos, 
poderes de outorga que são programas de Governo, 
mais ou menos dependendo de visão que aquele Go-
verno foi eleito para aquilo. E Agências fortes e usuá-
rios, que são aqueles que realmente pagam a conta 
desse processo todo, bem servidos e bem atendidos 
na questão dos serviços. Eu vi os resultados da pes-
quisa ferroviária, trabalho muito bem feito, muito bem 
colocado, a metodologia bem-posta. Agora, a verdade 
é que lá entre os meus grandes usuários eu enfrento 
ainda um rosário de reclamações que assim, tem flu-
xos, tem épocas, mas acho que isso é quase natural 
do processo. Porque num País que está crescendo 
comércio exterior 20% ao ano, o transporte tem uma 
elasticidade de duas, duas vezes e meia, se o País 
crescer 5%, dá 10% do crescimento de carga. E para 
ter uma idéia do que são esses 10%, são cento e - da-
dos da própria CNT - são 170 milhões de toneladas de 
cargas a mais, num ano, nas estradas, nas ferrovias e 
nos portos. Uma loucura! Se esse País crescer do jeito 
que a gente quer, a gente vai ficar travado por essas 
questões logísticas. O Senhor até nos explicou que a 
motivação dessas audiências, o PAC não teria êxito se 
não fosse feita alguma coisa. Estudos recentes mos-
tram, só para encerrar, que se o País não resolver os 
gargalos que foram apontados também pelo Rodrigo, 
esse e outros na área rodoviária e outros, nós vamos 
ter uma frenagem do crescimento de meio por cento. 
Então em vez do País crescer 4,5, podia crescer 5, vai 
crescer meio e essa frenagem ela é acelerativa, ve-
torialmente negativa. Então em resumo é o seguinte, 
meio por cento no crescimento do PIB dá, valores de 
hoje, 40 bilhões de reais que deixam de ser gerados 
na economia por conta de não ter o desgargalamento 
necessário no nosso setor viário. Então, são grandes... 
A preocupação é grande, e a futura melhoria da ques-
tão regulatória, o Senhor tem toda razão, é assunto da 



266  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

maior delicadeza e nós estamos prontos para contribuir 
e ajudar a melhorar o processo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Quero agradecer o Dr. Renato Voltaire 
Barbosa Araújo, Consultor da Confederação Nacional 
da Agricultura e Pecuária do Brasil, pela exposição. E 
agora passar a palavra para o Dr. Noboru Ofugi, Dire-
tor da Agência Nacional de Transportes Terrestres, e 
aí nós abriríamos as perguntas para o Relator ad hoc, 
Senador Valter Pereira, e eu também gostaria de fazer 
algumas perguntas, aproveitando a oportunidade aqui 
desse debate. Com a palavra o Dr. Noboru Ofugi. 

SR. NOBORU OFUGI: Boa noite a todos. Gos-
taria, Senador, inicialmente, em nome da Agência Na-
cional agradecer o convite para estar participando aqui 
desse debate, a exemplo do que nós já participamos 
do debate anterior sobre rodovias e transporte rodo-
viário. Eu peço desculpas em nome do Zé Alexandre 
que houve uma inversão, no anterior eu deveria estar 
presente e ele compareceu, neste deveria ser ele e eu 
estou aqui no lugar dele. Eu espero poder ter a mesma 
capacidade que ele teria de fazer as colocações aqui 
sobre a visão da Agência sobre o transporte ferroviá-
rio. Antes, porém, de falar sobre a questão do marco 
regulatório, eu gostaria de ressaltar alguns avanços 
significativos que o setor vem experimentando, princi-
palmente nos últimos cinco anos. Eu tenho algumas 
informações aqui, e isso veio também de encontro ao 
que... A Agência, em 2005, fez uma grande pesquisa 
de opinião, perante os vários usuários de todos os 
modos de transporte. Especificamente no transporte 
ferroviário, nós tivemos entre as onze concessionárias 
duas notas abaixo de cinco e todas as demais acima 
de seis, variando até o máximo de oito. Então, na ver-
dade, a opinião dos usuários entrevistados, o setor, eu 
diria que estava razoavelmente bem colocado diante 
da opinião dos usuários. E o setor vem realmente ex-
perimentando um crescimento significativo. Eu pega-
ria na questão de produção de transportes, como o 
Sr. Bruno projetou aí a produção verificada em 2005, 
mas eu tenho dados um pouquinho mais atualizados. 
Eu pegaria, por exemplo, o ano de 97 como referên-
cia. Em 97 foram transportados quase 140 bilhões de 
TKU, toneladas por quilômetros úteis. Em 2006 esse 
número saltou para alguma coisa em torno de 237 bi-
lhões de TKU. Outro dado também que nos anima, e 
que mostra realmente uma preocupação dos conces-
sionários em melhorar cada vez a operação, é quanto 
ao índice de acidentes. Ela passa de 75 acidentes por 
milhões de trem quilômetro, em 97, para 20,5 em 2006. 
Isso reflete de um lado essa produção só de investi-
mentos na infra-estrutura e principalmente na aquisi-
ção de material rodante. Só como exemplo também, 

a indústria ferroviária nacional, ela foi acionada pelos 
concessionários da seguinte forma: em 97 houve pe-
didos da ordem de 119 vagões, em 97; em 2005 que 
foi o pico da solicitação, esse número atingiu 7.500 
unidades da indústria nacional. Então, isso mostra re-
almente o crescimento do setor, a despeito de quê? 
Ainda na matriz de transportes, você não vê, eu diria, 
um reflexo imediato, porque matriz de transporte é o 
reflexo de tudo que vem sendo feito. 

Na minha opinião, matriz de transporte não é o 
número que se produz, é o número que se obtém como 
decorrência da produtividade de cada meio de transpor-
te, ou da oferta de serviço por cada meio. Quer dizer, 
essa coisa de falar: “eu quero chegar a 30% da matriz 
de transporte por via ferroviária”, é muito bonito você 
falar isso. Mas você precisa de uma série de coisas 
para chegar a esse número. E quando a economia do 
País está crescendo, eu diria que manter estável na 
faixa dos 25% que o Rodrigo colocou, que hoje nós 
saímos do patamar histórico da ordem de 18% e che-
gamos a 25, eu diria que é algo significativo. E quando 
a economia cresce, eu diria que é mais ainda. Bom, e 
para ter esse número os concessionários investiram 
muito. Nós tivemos... Pegando também o ano de 97 
como referência, foram investidos, em 97, 353 milhões 
de reais, em 97. Em 2006 esse número subiu para dois 
bilhões e 290 milhões de reais, tendo atingido um pico 
em 2005 de quase três bilhões e 200 milhões de reais. 
Então tudo isso, investimento, aquisição de vagões, 
isso faz com que a produção aumente e o número de 
acidentes por outro lado reduz. Bom, feito esses co-
mentários, eu entraria um pouquinho, até, agora, não 
diria contestando, mas fazendo algumas colocações, 
no caso específico de transporte. Porque a nossa lei, a 
10.233, de junho de 2001, ela foi uma lei um pouquinho 
diferente das demais Agências reguladores. Por exem-
plo, a ANTT não tem autonomia para produzir e colocar 
em prática os planos de outorga. Necessariamente nós 
temos que submeter o plano de outorga ao Ministério. 
Não só o plano, como também minutas do edital, do 
contrato; quer dizer, na verdade a última palavra é do 
Ministério. Uma vez decidido pelo Governo, aí sim a 
ANTT coloca em curso toda a questão de licitação e 
tudo mais. Bom, no caso dos marcos regulatórios, nós 
temos como princípio básico, no caso ferroviário, é o 
Regulamento do Transporte Ferroviário, os contratos. 
Tudo está estabelecido nos contratos de concessão, 
e aí, como decorrência, nós temos a lei quando se 
criou a Lei 10.233 que estabelece uma série de com-
petências para a Agência Nacional, e de acordo com 
essas competências a Agência estabelece ou produz 
suas resoluções. Que é a forma que nós, pelo menos 
a atual Diretoria da Agência, entende que é a melhor 
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forma. E você dando essa condição à Agência, ela tem 
realmente condições de acompanhar a dinâmica de 
mercado. Então nós temos aí dentre essas atribuições 
algumas resoluções que eu reputo bastante interes-
sante e importante para o setor, algumas até citadas 
pelos companheiros que me antecederam. Por exem-
plo, a questão do usuário independente ou do usuário 
investidor. Nós temos uma resolução específica que 
dá, eu diria, que estabelece os direitos do cliente in-
vestidor ou daquele cliente altamente dependente da 
ferrovia. Nós temos a resolução que cuida, que cuidou, 
tratou do direito de passagem do tráfico mútuo. Temos 
algum problema? Temos. E quando há algum proble-
ma específico, a própria Agência, utilizando-se de uma 
resolução que criou o termo de ajuste de conduta, ela 
estabelece ou o termo de ajuste ou outra figura que 
nós chamamos de arbitragem. 

Eu cito duas arbitragens que a Agência fez, di-
ria até mais ou menos recente, que é a questão de 
um problema que existia na Baixada Santista e que a 
Agência arbitrou, e, em seguida, as concessionárias 
fizeram um contrato operacional específico, e é isso 
que a Agência deseja. Quer dizer, ela ser apenas o 
mediador e o indutor de entendimento entre as con-
cessionárias. Uma outra arbitragem que eu cito é a 
questão lá do acesso ao Porto de Itaqui, no Maranhão. 
Nós temos representantes da Vale do Rio Doce, que 
foi um processo um pouco difícil na Agência. Ela arbi-
trou e, depois, as próprias concessionárias entraram 
no entendimento, e uma vez entrando no entendimen-
to, elas submetem o contrato operacional à Agência, 
ela homologa e torna sem efeito aquela resolução 
que arbitrou, em determinadas condições, inclusive o 
valor de tarifa. Tem uma resolução que estabeleceu a 
questão do atingimento de metas, que inexistia ante-
riormente; punições ou penalidades pelo não atendi-
mento, e isso tudo é feito usando o critério de Audiên-
cia Pública. Quer dizer, tudo, todas as resoluções da 
Agência, que de alguma forma ela interfere ou mexe 
com o direito de algum Agente, elas são submetidas à 
Audiência Pública. Daí nós entendemos que realmente 
os principais marcos regulatórios no setor ferroviário 
estão criados, estão aí. O que nós temos é realmente 
que passar por uma fase... Eu entendo a colocação 
do Dr. Renato, em que a Agência, ela num primeiro 
momento produziu uma série de resoluções que vie-
ram a diminuir os óbices que existiam anteriormente. E 
diria que tudo isso não é programado, mas dentro de 
um processo até de aprendizado. A Agência foi insta-
lada, efetivamente instalada em 2002, nós temos hoje 
cerca de cinco anos de existência da Agência. Então, 
nós tínhamos coisas prementes para resolver, para 
dar resposta, principalmente aos concessionários. Eu 

acredito que no primeiro momento nós fizemos um es-
forço muito grande de baixar essas resoluções que de 
certa forma criavam dificuldades para os concessioná-
rios, e nós estamos caminhando hoje para a segunda 
etapa, que é o aprimoramento dessas resoluções e a 
criação de outras. Nós estamos com um sem número 
de resoluções que estão ou num processo de Audi-
ência Pública, ou no processo de construção de uma 
minuta para ser submetida à Audiência Pública. Eu 
citaria duas que eu me lembro no momento aqui, que 
é a questão da monocondução ferroviária, a questão 
do transporte de produtos perigosos, a questão de 
receitas alternativas, a questão da utilização da faixa 
de domínio. Então, todos assuntos que de certa forma 
trazem uma preocupação para os operadores, e que 
nós estamos, diria, temos consciência de que isso re-
almente traz um problema, estamos trabalhando para 
resolvê-las, e tudo dentro desse processo realmente 
de Audiência Pública. Temos interlocução direta com 
os Agentes, quer seja através da ANPF ou diretamente 
com as concessionárias, e sempre buscando, eu diria, 
dar celeridade a essas questões que realmente afligem 
a essas concessionárias. Fizemos algumas resoluções 
que tiveram impacto muito grande, por exemplo, no que 
diz respeito aos trens turísticos e comemorativos. A 
Agência já autorizou até hoje mais de 25 trens desse 
tipo. Eu diria que nessa época do ano, principalmente 
no Nordeste brasileiro, nós devemos ter lá seguramente 
mais de seis ou oito trens denominado Trem de Forró, 
vinculados à festa junina no Nordeste. E temos outras 
que praticamente se constitui quase no transporte re-
gular, mas são trens que ligam cidades histórias, tipo 
Mariana e Ouro Preto, São João Del Rei e Tiradentes, 
o Trem da Uva lá no Rio Grande do Sul, em São Paulo 
temos um sem número de trens desse tipo, ligando a 
região das águas minerais em São Paulo. Eu diria que 
mais de 25 autorizações já foram expedidas. Inclusive 
o Trem do Pantanal, lá da região do Senador Delcídio, 
que nós autorizamos a AGITRANS ser o operador. O 
que falta hoje? O que falta hoje é um contrato opera-
cional específico entre a Agência lá do Mato Grosso e 
a NOVO OESTE, para colocar em prática esse trem, 
eu diria, a retomada desse trem no Pantanal, que é o 
anseio de parte da população do Mato Grosso do Sul 
com relação ao desenvolvimento do Pantanal. Nós ti-
vemos resoluções que trataram de ajustes operacio-
nais, com destaque à cisão, incorporação de trechos 
ferroviários, tudo isso numa tentativa de reconstituir os 
chamados corredores de transporte, utilizando a ferro-
via como, eu diria, o tronco principal de um corredor. 
Isso, em 2003, assim praticamente quando o Governo 
Lula assumiu o primeiro Governo, nós submetemos ao 
Governo, foi aprovado o chamado Plano de Adequação 
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e Recuperação da Ferrovia, foi lançado, se não em fa-
lha a memória, em março de 2003, e a partir de então 
a Agência vem trabalhando induzindo as ferrovias, as 
concessionárias, a trabalhar em prol da integração e 
reconstituindo os chamados corredores. Tivemos tam-
bém trabalhos... Tudo isso, eu diria, tentando acom-
panhar a dinâmica de mercado, vendo a questão que 
trazia maior benefício a concessionárias e resoluções, 
por exemplo, que tratavam de ajustes societários. Eu 
cito aqui a reestruturação societária da FCA e da CFN; 
o descruzamento societário da Vale do Rio Doce e a 
Companhia Siderúrgica Nacional; ingresso de novos 
acionistas na América Latina logística; e aí vai. Quer 
dizer, um sem número de resoluções tendo objetivo 
principal criar facilidades para a concessionária. Reso-
luções que trataram de ajustes econômicos financei-
ros, também, nós editamos algumas resoluções. Tudo 
isso tentando, como eu disse, facilitar ou diminuir os 
óbice que as ferrovias tinham para o desenvolvimento 
do seu negócio. Prova é que hoje praticamente todas 
as concessionárias apresentam patrimônio líquido 
positivo, que até eu diria três, quatro anos atrás pou-
cas eram as que apresentavam um patrimônio líquido 
positivo. Bom, Senador, então voltando à questão do 
marco regulatório, na visão nossa eu diria que com 
pequenos ajustes do que existe hoje, na regulação do 
setor, e com a liberdade e a agilidade que a Agência 
pretende imprimir ou está imprimindo para a elabo-
ração das resoluções que acompanha a dinâmica de 
mercado, e com esse processo de consultas públicas, 
de audiências públicas, onde todos tenham a oportu-
nidade de se manifestar, nós acreditamos com isso a 
gente consegue acompanhar isso e que o setor, quem 
tem atribuição de regular não seja, eu diria, um fato 
que desestimule o investidor de cada vez mais inves-
tir nas ferrovias. E a gente tem observado realmente 
que está havendo um aporte muito grande de recurso 
visando a melhoria das operações na ferrovia. Bom, 
em linhas gerais, Senador, era isso e estamos aqui à 
disposição. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Noboru Ofugi, Dire-
tor da Agência Nacional de Transportes Terrestres. E 
eu vou me adiantar aqui para fazer... Para apresentar 
alguns questionamentos, enquanto o Senador Valter 
Pereira dá uma entrevista. Tem um celular tocando e é 
o dele. Mas, eu gostaria de fazer algumas perguntas, e 
perguntas essas absolutamente abertas e, quem en-
tender como razoável, responder também; eu não vou 
fazer perguntas específicas a nenhum dos palestran-
tes. Mas, uma... Eu queria fazer algumas observações 
em função do que eu ouvi. E os números demonstram 
que efetivamente ocorreu um aumento do transporte 

ferroviário, ou um aumento do transporte de cargas 
por modal ferroviário, pelo modal ferroviário, ao longo 
desses últimos dez anos, e esses números são inques-
tionáveis. Não só através dos vários corredores que 
foram aí apresentados, mas também com um reflexo 
importante, que é o incentivo à indústria de material 
ferroviário. Que é uma indústria, que de certa manei-
ra, há muitos anos atrás patinou, o Brasil se preparou 
para isso, aquele milagre do crescimento ferroviário não 
aconteceu, muitos fabricantes se prepararam para isso 
e agora nós vemos que essa realidade mudou. Basta 
ver pelos números que foram aqui apresentados pelos 
vários palestrantes. Mas eu gostaria de fazer algumas 
considerações, e também não posso deixar de regis-
trar as observações feitas no que se refere ao papel 
da Agência. É uma Agência jovem, a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres, tem cinco anos de idade, 
mas esse ponto que foi aqui colocado, e é um ponto 
recorrente em todas as Audiências Públicas que nós 
fazemos, é a questão da outorga. E aí o arcabouço re-
gulatório que as Agências necessariamente precisam 
fazer cumprir, acompanhar, fiscalizar, e cobrar, acima 
de tudo, os resultados, as metas, como foi bem colo-
cado aqui. E esse assunto é recorrente com relação a 
todas as agências, todos os setores que nós ouvimos 
aqui, nas Audiências Públicas que realizamos na Sub-
comissão dos Marcos Regulatórios. 

Eu gostaria de fazer alguns questionamentos. 
Eu não sei se... Lá no meu Estado nós estamos mui-
to traumatizados com a questão de ferrovias, mas eu 
gostaria de fazer alguns questionamentos. Primeiro, 
nós temos aqui... Os expositores têm uma grande re-
presentatividade, quer dizer, representam setores im-
portantes; ou na prestação de serviços ou na utiliza-
ção desses serviços. A primeira pergunta é o seguinte: 
esse crescimento verificado, como hegemonicamente 
o transporte de minério tem um papel preponderante 
- e aqui existem inclusive representantes da Vale do 
Rio Doce - esse crescimento não tá mais associado 
a essas commodities das grandes mineradores? Ou 
realmente é uma diversificação de cargas transporta-
das em função dessa melhoria concreta do transpor-
te ferroviário? Por que é que eu faço essa pergunta? 
Porque eu tenho ouvido, e no meu Estado mesmo, que 
tem existido sistematicamente, eu não digo pressões, 
mas algumas empresas ou alguns empresários têm um 
interesse grande em escoar sua produção utilizando 
esses corredores; mas as tarifas são absolutamente 
fora de qualquer contexto. E isso eu não vi, eu não te-
nho observado só num segmento específico, isso é... 
Há uma diversificação grande. E alguns, eu não sei até 
que ponto isso é realidade ou não, nós estamos aqui 
conversando com especialistas, mas a alegação é que 
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como já existem cargas, um transporte de cargas ca-
tivo, portanto, que viabiliza vários desses corredores, 
o interesse em se transportar outras cargas diminui. 
Então, eu acho que isso até seria importante. Isso foi 
debatido aqui no Senado, alguns meses atrás, fruto 
até desse Relatório apresentado pela CNT, e acho que 
seria uma excelente oportunidade para, aproveitando 
os especialistas que estão aqui presentes, a gente 
ouvir uma exposição clara do que efetivamente está 
acontecendo. Se esse crescimento está muito mais 
associado ao crescimento das mineradoras ou asso-
ciado a uma diversificação de cargas fruto dessa efi-
ciência e dos investimentos realizados, principalmente 
no modal transporte ferroviário? O segundo ponto que 
eu gostaria de perguntar, e aí também pegando mais 
uma vez carona um pouco nessa pesquisa da CNT, 
e isso aqui foi apresentado agora, é essa integração 
entre os modais, que aparentemente a ferrovia pode 
perder, pelo menos é o que se discute e se fala, por-
que não há uma... Ao longo das ferrovias, a despeito 
das dificuldades que foram aqui, faixa de domínio, in-
vasão, e eu não vou me estender muito porque isso 
foi muito bem explicado. 

Como, dentro desse quadro que se apresenta, 
que eventualmente não cria diversificação da ferrovia 
concatenada com hidrovia, concatenada com rodovia 
ou com outros modais de transportes, e isso de certa 
maneira... Eu pelo menos... Foi a percepção que eu 
tive em alguns tópicos que foram aqui apresentados, 
é que existe essa dificuldade. Gostaria de perguntar o 
seguinte: há efetivamente um planejamento integrado 
dos modais de transporte, especialmente das ferro-
vias, para que realmente nós venhamos a otimizar o 
valor do frete no Brasil? Porque pelo menos ao que me 
parece, quer dizer, existem corredores voltados para 
determinados nichos de negócio, mas pelo menos nós 
não percebemos uma diversificação que venha aglu-
tinar esses nichos todos. A despeito até da pauta de 
investimentos - que eu vi o Dr. Rodrigo Vilaça falar - a 
despeito até da falta de investimentos como contrapar-
tida que a União eventualmente não assume. Mas há 
um planejamento integrado para que realmente nós 
tenhamos racionalidade no escoamento da nossa pro-
dução? E não necessariamente corredores pontuais 
que levam, por exemplo, o minério de ferro de Minas 
Gerais para o Porto de Vitória, ou de Carajás para o 
Maranhão, lá para São Luís, pra Ponta da Madeira, ou 
realmente há uma avaliação mais ampla aproveitan-
do até a competência que determinadas mineradoras 
têm, é inegável. 

Eu tive a oportunidade de visitar as instalações 
da Vale. A Vale é uma grande operadora ferroviária 
ao lado de outras grandes operadoras ferroviárias 

mundiais que também atuam aqui no Brasil. Quer di-
zer, como é que está essa questão do planejamento? 
Porque aparentemente eu vejo coisas pontuais, mas 
eu não vejo uma interligação de malhas ou uma visão 
mais ecumênica, mais holística, do transporte ferrovi-
ário associado aos demais modais. Eu outro dia fiquei 
surpreso, eu vi os números, que nós estamos com 29 
mil quilômetros de ferrovia. Eu estive na Argentina, 
diz que a Argentina tem 40 mil. Não sei como é que 
a Argentina tem 40 mil em função da diversidade da 
nossa produção e em função do tamanho do nosso 
território. Quer dizer, deve ter alguma coisa específica 
lá da Argentina que venha justificar esses investimen-
tos na malha ferroviária. E por último, mas não menos 
importante, eu quero, mais uma vez, destacar aqui a 
questão do direito de passagem e dessa verdadeira 
crise do escoamento da produção da região Centro-
oeste, em função de São Paulo. Eu ouço sempre falar 
no anel ferroviário, que vem composição de... Depen-
dendo do horário do dia a composição pára em São 
Paulo, aí espera a cidade dormir e aí de madrugada 
faz o escoamento da produção. Quanto é que custa 
uma composição dessa parada, esperando destravar 
a região de São Paulo pra chegar ao Porto de San-
tos? Então, eu entendo que essa é uma questão im-
portante, quer dizer, essa visão estratégica e esses 
verdadeiros funis que nós estamos encontrando no 
transporte ferroviário, sem falar no direito de passa-
gem aqui, que é um gargalo grande, e aí eu vou entrar 
numa seara que é muito mais da região Centro-oeste, 
que é a questão da NOVO OESTE, da FERROBAN e 
da FERRONORTE. Foi feito... Antigamente era BRA-
SIL FERROVIAS. Eu não sei se continua. Já mudou 
o nome, não é mais BRASIL FERROVIAS; ou é? Não 
sei. Eu sei que agora a AMÉRICA LATINA LOGÍSTI-
CA assumiu a FERRONORTE, a NOVO OESTE e a 
FERROBAN. Percebo nitidamente que a despeito de 
um termo de ajuste de conduta, a NOVO OESTE está 
absolutamente esquecida. E a NOVO OESTE ela ín-
tegra não só a região Centro-oeste, que foi falado aqui 
pelo Dr. Rodrigo. Lá a FERRO NORTE que é a menina 
dos olhos da AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA. Foi aqui 
colocado, inclusive, pelo Dr. Renato o escoamento lá 
de Mato Grosso, pela FERRONORTE e aquela... En-
trando depois em São Paulo. Quando nós... Quando 
houve essa discussão, um dos problemas graves era 
o direito de passagem. Era uma coisa crítica, e pelo 
jeito ainda continua. E aí eu vejo nesse novo quadro 
a ALL, no que se refere à NOVO OESTE, paralisada. 
Eu sei que aqui estou falando com gente que é Espe-
cialista, mas talvez alguns Jornalistas presentes ou 
mesmo os Consultores, a NOVO OESTE ela sai lá de 
Corumbá, ela está integrada com a... Ali é a ORIEN-
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TAL, não é? Como é o nome? No lado boliviano. Lá 
de Uaiomi(F), a ferrovia. ORIENTAL FERROVIA, não 
é? Vai até Santa Cruz. Aí ela entra em Corumbá, vai 
até Três Lagoas e em Três Lagoas chega até Bauru. 
Criando inclusive a possibilidade de você fazer uma 
integração via hidrovia com aquelas hidrovias de São 
Paulo. Mas nós não vemos nenhum movimento. Aqui 
eu ouvi falar em punição, não tenho ouvido nenhuma 
punição. E os projetos que estão sendo viabilizados 
naquela região estão se tornando mais do que nunca... 
Eles não se viabilizam através do modal ferroviário, 
porque os preços são fora completamente de qualquer 
contexto, mesmo em se tratando de mercadoria com 
valor agregado. Quer dizer, que suporta mais desaforo 
em termos de frete, em termos de transporte. Então eu 
gostaria de saber quais são os planos para a região 
Centro-oeste em função da NOVO OESTE? Eu defendi, 
inclusive aqui na Tribuna do Senado, a entrada de um 
operador, é um outro erro, Dr. Noboru, que acho que 
houve na privatização. Nós precisamos ter ferrovias 
com operadores ferroviários e não fundos de pensão. 
Fundos de pensão podem até entrar, mas tem que ter 
operador ferroviário. 

A questão da NOVO OESTE, ela está sucatea-
da na região até Ponta Porã, de Corumbá até Campo 
Grande vai mal, e não adianta falar que estão fazendo 
alguma coisa, porque nós andamos lá semana a se-
mana, e não acontece nada. Então, essa é uma outra 
questão, talvez até uma coisa muito mais ligada ao Go-
verno, propriamente dita, de como é que, finalmente, a 
NOVO OESTE vai se integrar a essa malha ferroviária, 
que foi muito bem aí apresentada pelos Senhores? 
Então, essas eram as perguntas que eu gostaria de 
apresentar, e também passar a palavra para o Senador 
Valter Pereira, Relator ad hoc. Eu estou com um pou-
co de medo de falar em Relator ad hoc ultimamente, 
mas vou passar... Eu tomei a liberdade, Senador Valter 
Pereira, de fazer as minhas perguntas antes, porque 
eu sei que V.Exª. estava dando uma entrevista; então 
eu tomei a liberdade para avançar na... Para ganhar 
tempo. Fiz alguns questionamentos de caráter geral 
e um específico voltado lá à nossa região, o Centro-
oeste, em função da NOVO OESTE. E eu passo agora 
a palavra a V.Exª.. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. 
Presidente, Srs. painelistas, eu gostaria de fazer uma 
pergunta que... E é endereçada, especialmente aque-
les que representam as Agências que estão aqui, no 
caso, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, e 
que vem ancorado, inclusive, nessa ponderação feita 
pelo Senador Delcídio Amaral. Ele usou uma expressão 
que a NOVO OESTE está sendo sucateada. Ela está 
sendo sucateada e está sucateando; são duas coisas 

distintas. Porque, no meu entendimento, quando se faz 
a privatização, a privatização se dá da concessão; a 
privatização é do serviço. E o que é que está aconte-
cendo? Nós estamos vendo lá no Estado, o Senador 
Delcidio é testemunha ocular do que eu vou afirmar, é 
que a NOVO OESTE está alienando patrimônio, está 
vendendo patrimônio. Ora, se é uma concessão de um 
serviço e se essa concessão tem prazo de validade, no 
momento em que expirar essa concessão, este con-
trato precisa ser revisto. E, portanto, se por acaso não 
ocorrer a renovação da concessão, e esse patrimônio 
que está sendo alienado, que está sendo vendido? 
Ela vai repor, ela vai ressarcir? Ou a União vai ter que 
arcar com prejuízo ou enfrentar uma demanda? Está 
é uma das questões que eu tinha me preparado para 
perguntar, porque eu acho que está havendo um equí-
voco muito grande com relação a essa questão das pri-
vatizações. Eu acho que algumas empresas que estão 
assumindo as concessões estão se enveredando por 
um caminho aí que pode trazer grandes transtornos lá 
na frente. E isso não vale só, Senador Delcidio, para a 
NOVO OESTE, para o setor de transporte; vale também 
para a companhia de energia elétrica do Estado, que 
também está vendendo o patrimônio público, também 
está vendendo o patrimônio que pertence à concessão. 
Será que essas concessionárias estão devidamente 
autorizadas pelo poder concedente? Essa é a pergun-
ta; mas eu gostaria de fazer uma outra pergunta. V.Exª. 
está conduzindo pingue-pongue ou... 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Senador Valter, nós pegaremos todas 
as perguntas e na ordem que cada um fez a sua apre-
sentação, cada um responderia, se julgarem conve-
niente, as perguntas não só apresentadas por V.Exª. 
como também por mim. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Bom, 
uma coisa que me chamou atenção aqui, foi com re-
lação à exposição sobre o que existe hoje de marcos 
regulatórios, e senti que grande parte dos marcos re-
gulatórios que estão estabelecidos decorrem de reso-
luções, de atos administrativos. E parece-me que ao 
simplificar ou se restringir o marco regulatório a atos 
normativos do Poder Executivo, eu acredito que gera 
uma certa insegurança por parte da iniciativa privada, 
já que é na lei que estaria consolidado o direito e a ver-
dadeira segurança jurídica, vez que na lei existe uma 
amplitude muito maior na discussão, nas decisões, nas 
concessões, nas revogações, etc. Então, a indagação 
que eu faço é exatamente nesse sentido, se o setor 
entende que é fundamental substituir essas normas 
regulamentares por normas legais, por normais jurí-
dicas? Aliás, todas são normas legais, mas especial-
mente por leis que tenham aprovação do Congresso 
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Nacional. Essa é uma das indagações que eu faço, 
e eu vou fazer aqui de maneira genérica e cada um 
responde naquilo que achar que lhe compete. Outra 
coisa que eu gostaria de ponderar, é o seguinte, nós 
passamos recentemente... Passamos, não, estamos 
vivendo atualmente uma crise no setor aeroviário. Uma 
crise que mostra claramente que houve uma certa 
negligência por parte do setor público na questão da 
infra-estrutura, da logística de transporte. E o setor fer-
roviário, efetivamente, teve um avanço significativo no 
sentido de desregulamentação do setor, de abertura, 
etc., mas, a despeito dos números aqui favoráveis que 
são apresentados, alguns enclaves são perceptíveis e 
alguns avanços às vezes acabam até sendo anulados, 
não produzindo os devidos resultados. 

Então, a indagação que eu faço é o seguinte, até 
onde que pode o setor ferroviário contribuir também 
com esse sistema intermodal de transportes, que é 
fundamental, para que no momento em que um setor 
entra em debacle, como aconteceu com o setor aero-
viário, o outro entra para fazer a cobertura? Então, o 
que nós sentimos? Nós sentimos que houve um curto-
circuito do setor aeroviário e não havia uma retaguarda 
de transporte para suprir essa crise que se prolonga, 
e parece que não tem fim. Quando se pensa que está 
no fundo do poço descobre-se que o fundo era falso 
e a crise estoura um pouquinho mais embaixo. Esta 
era uma outra indagação que eu gostaria de fazer. No 
mais, Sr. Presidente, eu acredito que as exposições 
foram muito boas, teve aqui uma intervenção, acho que 
foi do Dr. Voltaire, que fala sobre as intervenções que 
têm nos orçamentos das agências, que acaba de certa 
forma inibindo a atividade das agências e repercutindo 
também nos atrasos do andamento dessas privatiza-
ções e desse marco regulatório. Então, uma indagação 
que eu faço é o seguinte, como é que funcionaria esse 
controle externo? Como é que se daria esse mecanis-
mo para se controlar? Seria uma maior independência 
das agências, seria uma garantia de cumprimento dos 
orçamentos? Como que poderia dar mais celeridade, 
ter mais garantia nisso daí? Outra coisa é o seguinte, 
até que ponto a falta de um marco regulatório mais am-
plo, mas escorreito, mais claro, está inibindo o avanço 
dessa expansão das ferrovias e da consolidação de 
sistemas intermodais de transporte? Eram essas as 
minhas intervenções, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Senador Valter Pereira. 
E eu gostaria só de fazer mais duas perguntas. Uma 
é a opinião dos Senhores com relação ao que acon-
teceu com a FERRO OESTE; inclusive eu vi na mídia 
nacional uma matéria ampla sobre a FERRO OESTE, 
lá no Paraná. Então gostaria, quem pudesse responder, 

qual o impacto disso nos negócios ferroviários? Qual é 
o impacto dessa decisão junto aos investidores nessa 
área de ferrovia? E pegando carona na pergunta do 
Senador Valter Pereira, nosso Relator ad hoc, quando 
ele fala da crise aérea e alternativas, eu gostaria de 
ouvir também um pouco sobre essa idéia desse trem 
ligando São Paulo ao Rio, o Trem Bala; e investimentos, 
pelo que eu tenho visto, de nove bilhões de dólares. 
Até parece que na sexta-feira haverá uma exposição, 
um evento no BNDES falando especificamente sobre 
essa questão. Acho que é importante, porque nós fa-
lamos muito em carga, mas também há esse outro 
segmento, de passageiros. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): [pro-
nunciamento fora do microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Isso mesmo. Então, nós não podería-
mos deixar também de perder essa oportunidade de 
ouvi-los também sobre essas questões. Eu vou passar 
a palavra na ordem de apresentação. Então, passaria 
primeiro a palavra para o Dr. Bruno Batista, Diretor 
Executivo da Confederação Nacional dos Transportes, 
CNT, e depois eu passaria a palavra para os demais 
expositores. Dr. Bruno Batista. 

SR. BRUNO BATISTA: Bom, os questionamentos 
foram bastante amplos, vou me ater a alguns tópicos 
que eu acho que a própria pesquisa pode embasar em 
números para tentar respondê-los. Primeira questão, 
em relação à questão do planejamento estruturado 
do setor de transportes no País. Especificamente em 
relação à questão de cargas, existe uma máxima lo-
gística que diz que a carga sempre escolhe o menor 
caminho econômico. Então, não importa se é ferrovia, 
se é hidrovia, se é rodovia; importa pro embarcador 
levar o seu produto da forma mais rápida, forma mais 
barata, até o seu destino final. A partir daí, não fica 
muito difícil entender porque é que a matriz brasileira 
ainda é predominantemente rodoviária. Primeiro por-
que, dada uma escolha política na década de 50, o 
Governo escolheu substituir a matriz de transportes de 
carga que era até então eminentemente ferroviária, de 
passageiros também, para passar por um crescimento 
rápido, mais acelerado, o Brasil precisava crescer e foi 
essa a escolha que o Governo fez. Mudar isso, hoje, de 
uma matriz rodoviária para uma matriz ferroviária vai 
demandar da mesma forma que aconteceu na década 
de 50, investimento. E esse investimento que vai ter que 
ser carreado para o setor, se se quiser um equilíbrio 
mais homogêneo e que resulte num custo mais barato 
de transporte no País, o Governo vai ter que investir e 
investir pesado. Por quê? Primeiro porque se isso não 
for feito, não se vai induzir de uma forma muito clara 
os setores da economia a utilizar uma outra matriz de 
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transporte ou uma outra modalidade de transporte 
alternativo. Em segundo lugar, porque é muito barato 
hoje, e essa é uma das explicações, Senador, em re-
lação à sua preocupação do frete ferroviário ainda ser 
caro, porque o transporte rodoviário no Brasil hoje, ele 
é aviltantemente barato. Vamos pegar especificamente 
a questão dos autônomos. No Brasil, eles estão tra-
balhando, rodando com veículos com idade média de 
17 anos. Então, o cara compra um caminhão barato, 
não tem que fazer prova, avaliação, nada para entrar 
nesse mercado. Ele entra no mercado e entra dentro 
de um ciclo que é difícil ser rompido. Porque ele não 
consegue cobrar muito alto, porque a oferta é muito 
grande. A oferta sendo muito grande, ele vai ter que 
cobrar um valor muito baixo. Então ele roda o tempo 
todo num caminhão velho, o frete que ele recebe não 
remunera às vezes a própria operação. E esse frete 
ele canibaliza mercadorias que tradicionalmente em 
outros países economicamente seria mais vantajoso 
serem transportados por modo ferroviário, ou hidrovi-
ário, que seja. 

Então o transporte rodoviário, ele estando dis-
torcido e sendo predominante, ele gera uma série de 
distorção nas outras modalidades. Então, para se re-
verter esse quadro vai existir a necessidade do Gover-
no fazer um planejamento estruturado de transporte 
no longo prazo, “nós vamos investir na expansão da 
malha”. E como foi mostrado no mapa, inicialmente, 
existe uma concentração grande de malha na região 
Sul e Sudeste, mas o restante do País, a densidade 
da malha nas regiões Centro-oeste, Norte e Nordeste, 
é muito baixa. Então não havendo essa estruturação 
planejada de crescimento da malha, nesses locais vai 
haver, sim, uma concentração muito grande no trans-
porte rodoviário. O transporte rodoviário sendo barato 
e com a oferta, com a densidade de malha, mais abun-
dante, é difícil pensar que quem vai embarcar soja no 
interior do Centro-oeste, vai colocar num caminhão, 
que vai levar até Santos, vá parar no meio do caminho 
e fazer um transbordo para a ferrovia ou pra hidrovia. 
Então, essa necessidade de planejamento, sim, ela 
se faz muito necessária, senão a gente vai continuar 
tendo preço de transporte ferroviário mais caro e me-
nos competitivo do que o rodoviário. E tem outro ponto 
que está até aqui no relatório, em relação à questão 
das tarifas. Vou até ler: “Vale destacar que de acordo 
com o Regulamento dos Transportes Ferroviários, que 
é um Decreto, 1.832/96, os valores tarifários cobrados 
pelas concessionárias devem ser inferiores aos limites 
máximos das tarifas de referência homologadas pelo 
poder concedente. Foi mantido o controle estatal, foi 
mantido sob controle estatal o poder de controlar o 
valor das tarifas de referência, que podem ser reajus-

tados para mais ou para menos, com a finalidade de 
restaurar o equilíbrio econômico-financeiro da pres-
tação de serviço”. Ou seja, todo o reajustamento de 
tarifa, ele passa, sim, pela análise do próprio Gover-
no. Então, não existe essa idéia de que a concessio-
nária reajusta sob o bel-prazer, isso não é real. Um 
outro ponto que eu gostaria de comentar, em relação 
à oferta de transporte como alternativa, que é o que o 
Senador Valter Pereira estava questionando. Ela hoje 
existe em termos de transporte rodoviário, que é o que 
tem abastecido já historicamente todo o transporte de 
cargas no Brasil. Quando existe uma crise como a do 
setor aéreo, por exemplo, essa substituição, como nas 
demais modalidades de transporte, em primeiro lugar 
ela nunca é muito rápida, porque os operadores não 
trabalham com capacidade ociosa. A capacidade vai 
sendo atendida à medida que a demanda vai crescen-
do. Existe uma sensibilidade de perceber com que as 
demandas do setor vêm crescendo em determinado 
ritmo, o mercado passa, as operadoras, as conces-
sionárias, as empresas de transporte, os autônomos, 
enfim, passam a atender essa demanda. O que não 
existe no Brasil é uma forma articulada de fazer com 
que essa demanda cresça de acordo com situações 
que podem ser induzidas pelo próprio Governo. Ora, 
se eu sei que é interessante para o País aumentar a 
participação do transporte rodoviário de cargas, nos 
próximos 20 anos, nos próximos 10 anos, eu preciso 
fazer investimentos também escalonados, de forma a 
permitir que no futuro exista uma força ociosa. E, para 
isso, deve haver uma priorização em alguns trechos, 
alguns ramais, alguns locais, para se fazer a expansão 
da malha. É impossível pensar que em dois anos eu 
vou conseguir duplicar a malha ferroviária para atender 
uma demanda, como o crescimento de uma fronteira 
agrícola de soja, por exemplo. Isso não acontece do 
dia para noite. O crescimento tem que ser induzido e 
ele tem que ser financiado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Ok, Dr. Bruno Batista. Eu gostaria só de 
fazer uma consideração com relação a essa afirmação 
das tarifas. O exemplo que eu dei, e esse eu tenho 
absoluta convicção, investimento que estão ocorren-
do no nosso Estado, o Mato Grosso do Sul, e há uma 
discussão com a ALL e a ALL está colocando propos-
tas absolutamente fora das condições de mercado. E 
aí, o investidor já está buscando outras alternativas, 
ele preferiria fazer por ferrovia, mas em função dos 
números e, na verdade, ele está querendo fazer uma 
espécie de pré-contrato de transporte, até para que 
esses recursos viabilizem a recuperação da malha 
ferroviária. E os números, fazendo o fluxo de caixa 
descontado, são inviáveis. Agora, como o transporta-



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  273 

dor vai tratar disso junto a ANTT, isso eu não sei. Mas 
eu sei que a discussão efetivamente ocorrida é nesse 
sentido, e que por mais que ele agregue valor ao bem 
que ele está produzindo, portanto você pode suportar 
um frete maior, os números que estão sendo propos-
tos são absolutamente fora de qualquer contexto. Até 
passando assim uma imagem que há pouco interesse 
em se fazer isso, até porque acho que o quorum do 
negócio da ALL não passa por ali, que é um pouco o 
reforço do que o Senador Valter Pereira colocou aqui, 
que a atração maior é a FERRO NORTE acoplada a 
FERROBAN; e o restante fica para algum dia. Então, 
eu entendo perfeitamente o comentário e o que a Le-
gislação determina em termos de tarifa, mas eu estou 
dando um exemplo concreto de uma negociação de 
um transportador com um empresário. Que, diga-se de 
passagem o seguinte, que quer fazer um transporte de 
carga considerável, não é um pequeno... Não é uma 
escala menor, que aí sim você até poderia justificar. 
Então, eu só queria fazer esse registro, para deixar 
bem claro o porquê que eu fiz essa pergunta, porque 
estou acompanhando isso muito de perto e estou ven-
do que os problemas são tão grandes que o próprio 
Governador do Estado com os seus Secretários de-
vem entrar no processo também para tentar, usando 
o contrato, usando o termo de ajusto te de conduta, 
tudo aquilo que é legal e institucional, fazer com que 
esses instrumentos sirvam de motivo de persuasão, 
para fazer frente aos interesses de quem quer investir 
na região e quer investir no Estado. Por isso que eu fiz 
esse comentário. Mas eu também ouvi de outros, tam-
bém, o mesmo comentário. E é bem possível, porque 
o produtor, ninguém... Por mais que a ANTT interfira, 
o produtor tem toda liberdade de, nos modais disponí-
veis, buscar algum tipo de acordo com o transportador; 
isso é uma coisa que pauta o dia-a-dia. 

SR. BRUNO BATISTA: Eu não sei, Noboru, den-
tro dos contratos existe essa possibilidade? Eu não 
conheço. De um embarcador fechar um contrato por 
um período mais prolongado e reverter parte do inves-
timento dele na melhoria na malha? 

SR. NOBORU OFUGI: É possível, sim. 
SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. 

Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-

RAL (PT-MS): Meu caro Senador Valter Pereira. 
SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu 

gostaria de acrescentar, acho que vai ser para o Dr. 
Noboru, uma indagação. Eu acredito que seja ele, por-
que me parece que foi ele quem suscitou, que noticiou 
aqui, a questão lá do Trem do Pantanal. Esteve aqui 
na... Acho que na Comissão de Infra-estrutura, o então 
Ministro do Turismo, Mares Guia, poucos dias antes de 

encerrar, de mudar de Ministério e ir para o Gabinete 
Civil. E naquela ocasião, V.Exª. deve se lembrar bem, 
ele já se reportava à eminente conclusão de todo o 
projeto de restauração do Trem do Pantanal. E hoje 
esse assunto veio à baila novamente, com a informa-
ção de que depende só de um convênio do Governo do 
Estado. Eu gostaria que o Senhor explicitasse melhor 
isso daí; se está havendo algum tipo de empecilho? 
Se é coisa recente a conclusão desse projeto? O que 
é que está faltando? Porque para nós aqui, não é Se-
nador Delcidio, eu acho que é de grande importância 
a retomada desse Trem do Pantanal, dada a vocação 
turística de toda a região tão bem representada aqui 
pelo Senador Delcidio. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Obrigado, Senador Valter Pereira. Eu 
passo a palavra agora ao Dr. Rodrigo Vilaça, Diretor 
Executivo da Associação Nacional de Transportes 
Ferroviários. 

SR. RODRIGO VILAÇA: Senador, eu queria fa-
zer uma colocação inicial, com relação à pergunta do 
Senador Valter Pereira. Na realidade a ANTF enten-
de, como colocou o Dr. Renato, que existe na verdade 
uma coletânea de Legislação aplicável às ferrovias; 
porém, o que precisamos é de um marco regulatório, 
efetivamente, mais amplo. Mas isso vem sendo elabo-
rado, vem sendo trabalhado pela Agência reguladora, 
como o Dr. Noboru colocou, que nós temos aqui cerca 
de oito ou nove novas normas vindo a esse proces-
so. Somos uma Agência nova. Na realidade a ANTT 
é uma Agência nova, e isso foi um grande problema 
para nós concessionárias que já tínhamos cinco anos, 
no mínimo, com esse processo em estágio adiantado 
de situação. Então, o marco que nós pretendemos, 
que o setor pretende, a exemplo do que existe na Lei 
Geral de Telecomunicações, o Senhor citou para nós 
anteriormente, que discipline claramente quais são os 
atos e deveres de cada concessionário, tendo como 
respeito básico o contrato. O contrato que é o docu-
mento mãe, é o documento essencial para todos nós. 
Com um limite também da própria Agência reguladora, 
estabelecido, bem claro, bem elucidado, do próprio po-
der concedente, e que estabeleça de forma geral quais 
são suas diretrizes. Que foram as que eu anunciei no 
slide nº. 07 da nossa apresentação, que vou permitir 
repeti-los, que é o marco regulatório baseado na de-
finição do instrumento legal que regerá a atividade, 
no nosso caso o transporte ferroviário de carga, nós 
somos específicos de carga e não de transporte de 
passageiro; e extensão, mas esse marco regulatório 
com a extensão e alcance das práticas de regulação, 
e estabelecimento de diretrizes, macro diretrizes para 
esse setor. É dentro dessa linha que nós entendemos 
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que o marco regulatório deve vir, deve acontecer e 
deve estar totalmente formatado. É nesse sentido que 
a gente entende que atende melhor às propostas, à 
proposta nossa ao futuro, ao que nós temos de respon-
sabilidade como empresários do setor, de responder e 
atingir as metas que a nossa Agência nos determina 
e, principalmente, sem nenhuma demagogia, superar 
as expectativas dos nossos usuários na sua movimen-
tação. É nessa linha que nós atuamos claramente; é 
nesse sentido que ao longo desses anos nós esta-
mos trabalhando. Alguns outros pequenos pontos de 
questionamentos que eu queria fazer de forma geral, 
é que... Senador, na realidade, a nossa carga básica 
é a chamada, heavy haul, carga pesada, é minério si-
derúrgico e carvão. Ainda bem que esses produtos e 
ainda bem que aquilo que os nossos estudos, que os 
nossos grupos de planejamento visualizaram em 2002 
e 2003, de aumento dessa demanda, principalmente 
pela China, nós nos preparamos para isso. Nós nos 
precavemos de qualquer somatório a mais que viria 
nessa carga. 

Então nós trouxemos a realidade de 2002 a 2007, 
e hoje nós transportamos esse volume de forma muito 
expressiva. Mas já não é mais a carga, heavy haul, a 
carga pesada que é o grande alavancador da ferrovia 
brasileira; já são as chamadas cargas gerais, as car-
gas conteinerizadas, ou as cargas não tradicionais e 
aquelas que deixaram de utilizar a ferrovia, que estão 
retornando ao sistema. Isso mostra através da cole-
tânea, da pesquisa que foi feita pela CNT, onde 211 
clientes foram consultados; quando, antigamente, se 
nós tínhamos na rede uma centena era muito. Atuando 
em prol do desenvolvimento e principalmente da ba-
lança comercial brasileira. Então, nós, as ferrovias se 
prepararam e se prepararam muito bem. Como o Se-
nhor comentou, são ferrovias de primeiro mundo, são 
ferrovias que não devem nada a nenhuma ferrovia de 
patamar de carga mundial. Então, nós fizemos, sim, e 
estamos trabalhando muito nesses chamados clientes 
tradicionais e não tradicionais. Como, por exemplo, a 
carga frigorificada que hoje é desenvolvida por uma 
das nossas concessionárias, e as outras já vão na se-
qüência, para o transporte de frango, de frios, na região 
de Santa Catarina. A preparação que nós estamos 
fazendo para o açúcar, ou para o complexo açúcar e 
álcool, nesses próximos anos, que é o grande alimen-
tador de cargas, principalmente no Estado, na região 
de São Paulo. A própria carga da soja, que em 2002, 
2003, foi visualizado esse crescimento independente 
de uma quebra no Rio Grande do Sul que haveria um 
pico de crescimento. Então, nós nos preparamos para 
isso. E um dos itens, como o Senhor bem colocou, é 
que no sistema hoje existem cerca de 90 mil vagões 

operando; é mais do que o dobro do que existia a 10 
anos atrás. E vale destacar, Senador Valter Pereira, que 
nós recebemos os vagões, cerca de 43 mil e 500, com 
42% deles totalmente sucateados. Nós já os recupera-
mos, boa parte deles. Ainda tem pouquíssima coisa a 
ser feita nessa última alteração societária que houve 
no caso da BRASIL FERROVIAS. Locomotivas eram 
1.350, com menos de 2.000 HP´s, a grande maioria 
nisso. Hoje já são no sistema mais de 1.300, novas 
locomotivas ou locomotivas adaptadas ao sistema 
brasileiro com mais de 3.000 HP´s de capacidade de 
atração na mercadoria. Isso demonstra a pujança do 
setor e a recuperação da indústria nacional em aten-
der a esse mercado, fruto desse planejamento que 
nós fizemos em 2002 e 2003, que é feito a cada cinco 
anos e que nós vamos renovar agora até 2012, 2013, 
num novo trabalho, pra fazer essa projeção, porque 
nós trabalhamos com um prazo mínimo. Ferrovia, cin-
co anos não é nada, não é tempo nenhum para esse 
tipo de atuação. 

Queria apenas observar que pode ter certeza 
o senhor que não é a ferrovia que está vendendo va-
gão e locomotiva. Nós não podemos fazer isso, somos 
proibidos de fazer isso; e nem faríamos. Esse é um 
patrimônio da REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. 
Esse patrimônio, com certeza, não é das concessio-
nárias atuais que operam no sistema brasileiro. E nós 
entendemos, sim, que as questões regulamentares, 
respondi a sua pergunta, a primeira pergunta, nes-
se contexto, assim, nós também entendemos que o 
Congresso Nacional deva agir dentro de todo o siste-
ma, de todos os negócios ou de tudo que interfere na 
vida do brasileiro, mas entendemos que a União deve 
prevalecer e deve ser a gestora da malha ferroviária 
brasileira; que hoje são cerca de 28.500, 29 mil qui-
lômetros, mas já foi de 38 mil quilômetros, em 1958, 
10 mil quilômetros se foram. Uma curiosidade, Sena-
dor, salvo engano meu, dos 40 mil quilômetros da Ar-
gentina, só operam 16 mil, só. Então eles não estão 
tão superiores a nós. O nosso sistema é amplamente 
maior e de maior movimentação. Infinita. Somos a 7ª 
ferrovia do mundo em produtividade, por incrível que 
pareça, nesses 29 mil quilômetros; por causa da carga 
pesada. E ainda bem que essa carga está na ferrovia, 
não está em caminhões nas estradas que nós pos-
suímos, ainda bem. De uma maneira geral, é nesse 
sentido. Falta de planejamento. O Bruno bem colocou, 
o que nós sentimos, eu falei na minha apresentação, 
não há como você alterar uma matriz de transporte 
ou mesmo fazer movimentações se não há uma vi-
são de planejamento de médio e longo prazo, de 15, 
20 anos, 25 anos. É isso que falta ao setor, e ele hoje 
está totalmente descentralizado. Esse é um fator de 
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complicação. Mas, entre nós do setor ferroviário, nós, 
como eu citei, inauguramos 46 terminais intermodais, 
rodoferroviários, hidroferroviários, e quem sabe em 
breve até terão surpresa com um aeroferroviário na 
região de São Paulo. E nós estamos trabalhando muito 
fortemente nisso. E um dos pontos da nossa agenda 
estratégica é o ponto intermodalidade. E as ferrovias 
entendem que elas não podem apenas e tão somente 
fazer o transporte ferrovia, como eu disse. Nós temos 
que nos integrar na busca de novas alternativas e de 
soluções ao nosso cliente, que desemboque nessa 
operação intermodal, que tenha essa condição de 
oportunizar ao usuário a sua livre escolha de utilizar 
o sistema que melhor lhe aplica. Também, Dr. Renato, 
um breve comentário, que não há lógica em sairmos 
de um trem de Porto Alegre a Salvador, em um trem de 
Porto Alegre a Fortaleza. Nós temos que usar a nos-
sa costa brasileira, não temos que usar a cabotagem 
brasileira. Então as ferrovias todas desembocam num 
porto, todas elas vão parar numa porteira de uma fa-
zenda, sempre isso. Eu entendo a questão do tráfego 
mútuo, quando vem essa questão, de uma forma mui-
to positiva. É sinal de que está acontecendo alguma 
coisa, porque no passado isso não existia. 

Então, a modernidade, as novas concessionárias 
estão até aplicando, e está sendo tratado o assunto, 
como o Dr. Noboro colocou, de uma maneira muito 
profissional, de uma maneira muito técnica, de uma 
maneira muito tranqüila do ponto de vista de colocar 
as questões e partes e se arbitrar ou se determinar 
uma solução para os problemas. E eu tenho certeza 
que com essa nova situação da BRASIL FERROVIAS 
com a aquisição pela ALL, nós veremos, sim, resulta-
dos em médio prazo, dois, três anos, bastante signifi-
cativos, como já observamos a solução que foi dada 
a Santos, entre a MRS e a ALL na eliminação do pro-
blema do Porto de Santos na movimentação ferrovia, 
com a construção do terceiro trilho e com a visão fu-
tura de uma esteira transportadora, de um ferro-anel 
no tramo norte, como o Senhor citou, e a construção 
de diversos terminais que movimentam diversos tipos 
de carga, não só soja, não só açúcar, não só miné-
rio, como também contêineres. A MRS hoje é a maior 
empresa de movimentação de contêineres no Brasil. 
Nós temos a COMPANHIA VALE DO RIO DOCE que 
é a segunda empresa de logística da América do Sul. 
Empresas voltadas, assim como a ALL, e aí eu queria 
deixar claro nesse sentido que nós estamos buscando 
as alternativas em tudo que é possível, em tudo que é 
viável, economicamente falando, e que atende a ne-
cessidade do cliente. A questão do frete, o Bruno fez a 
colocação de forma muito correta. É claro que o trato 
comercial, ele é diferenciado de cliente a cliente, ele 

tem suas peculiaridades, tem sua particularidades, e 
que geram uma certa insatisfação de partes; é verdade. 
O preço é sempre uma questão muito delicada. Mas 
eles hoje são tratados comercialmente de forma muito 
aberta, de uma forma muito mais participativa do que 
era no passado. E nós somos regulados, nós temos 
uma tabela. Nós somos, aliás, o modo de transporte 
mais fiscalizado e mais regulado do setor, por incrível 
que pareça. Nós estamos até falando de marco regu-
latório, mas nós somos os mais auditados, os mais 
fiscalizados, o mais regulado de todos. 

Então, de maneira geral, eram essas as coloca-
ções que eu queria fazer. Quanto ao Trem Bala, nós 
somos favoráveis, claro que sim; até por visualizarmos 
o nosso Brasil em 2015, que é quando esse projeto 
deve começar a operar, especificamente. E natural-
mente em crises como essa que nós estamos vivendo, 
foi até fruto de um tema do Jornal Nacional, no sába-
do, quando citou os trens da FCA, de Mariana, Ouro 
Preto, trem de passageiros, ou como determinadas 
estações estão sendo utilizadas para ensino de ter-
ceira idade, creches, bibliotecas, e outras abandona-
das; mas as abandonadas não são nossas, o Senhor 
pode ter certeza disso. Eu lhe garanto que não são 
nossas. Nós estamos procurando, e aí tem o papel na 
extinção da rede que também tem uma frente muito 
grande de trabalho nisso. Mas essa crise que hoje a 
gente vê acontecendo no setor aéreo - rodoviário não 
menos, com a quantidade de buracos - e portos com 
os sistemas funcionando, que mais uma vez fica cla-
ro que nós precisamos trabalhar de forma integrada, 
de um planejamento único. Porque de forma única, 
individualizada, a gente avança até uma segunda ge-
ração, até uma segunda etapa, mas a gente não vai 
conseguir essa integração com o todo que é o que a 
gente mais quer. O Dr. Renato representa inúmeros 
clientes que com certeza já queriam a figura do OTM, 
o Operador de Transporte Multimodal Aplicado. Nós 
temos cerca de 276 autorizados pela ANTT, mas, de 
fato, você não aplica esse transporte; porque evoluiu, 
mas não ainda o suficiente. Então, na realidade o que a 
gente tem hoje aqui são operações intermodais, entre 
dois ou mais modos de transporte, cada um com seu 
documento individual, para que não gere a questão 
tributária. Que é outro ponto que nós temos trabalha-
do muito, na questão e na busca da desoneração des-
ses tributos da operação ferroviária, para que a gente 
possa, de novo, acelerar. E eu repito, o patrimônio é 
da União, pertence a todos nós. Todos o benefícios e 
tudo aquilo que nós fizemos hoje é com o intuito de 
recuperar um bem público, tratar bem do bem público 
e fazer o melhor uso possível dos recursos, para que 



276  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

a gente tenha essa movimentação cada vez mais au-
mentada. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Rodrigo Vilaça, e eu 
passo a palavra agora ao Dr. Renato Voltaire Barbosa 
Araújo, Consultor da Confederação Nacional da Agri-
cultura e Pecuária. 

SR. RENATO VOLTAIRE BARBOSA ARAÚJO: 
Bom, eu não quero cansá-los, mas rapidamente só 
uma visão maior. Trem, com raríssimas exceções, quer 
dizer, o trem moderno hoje não é mais aquele trem 
de passageiro que vai pegando carga nas estações, 
não é nada disso. O trem é um tubo. Então você para 
parar o trem e fazer o intermodal, essa coisa tem que 
ser realmente... Termos um processo de planejamen-
to, porque as rodovias são cada vez mais técnicas no 
mundo inteiro e dedicada a cargas de grande tamanho. 
E isso o trem sem Estado, de maneira geral no mundo, 
tem aquela coisa romântica, de trem na Europa, dá 
dinheiro, essa coisa toda, se o Estado não estivesse 
presente nada daquilo existiria. O caso da CVRD, eu já 
fiz... Estou de cabelo branco, já fiz muita coisa, fui da 
VALE DO RIO DOCE durante muitos anos, participei 
de muito do orçamento do projeto, eu fui Gerente do 
Projeto de minas de Carajás, e participei da feitura do 
projeto. Lá existe uma trilogia, Senador, que é a idéia 
do nosso brilhante [inaudível] que é a mina ferrovia 
e porto. Então, o negócio, minério de ferro, funciona 
quando o porto está caro, ou está bom, baixa no trem, 
quando não está baixa na mina. Então eles têm um 
fator de amortecimento e que isto funcione. E a VALE 
fará sim, dentro de uma visão talvez um pouco críti-
ca, prioridade o seu cor(F) business, que é o minério 
de ferro. Então, ela como concessionária de serviço 
público, ela vai atender ao custo marginal daquilo que 
sobrar, mas a gente sempre ficará sujeito a isso. Aí ela 
estabelece metas, e a Agência trabalhou muito bem 
nessa questão de metas, porque não tinha meta ne-
nhuma quando a Agência veio, as metas do contrato 
originário de concessão já tinham ido para o espaço, 
estabeleceu metas. Essas metas foram feitas de algu-
ma maneira, eu diria assim, suaves. Elas precisavam, 
por isso que eu digo que precisavam de uma segunda 
rodada, apertar as metas pro pessoal, sabe, fazer mui-
to mais. Estão demonstrando aí que fazem muito mais 
porque as metas estão lá. Mesma coisa nas tarifas. As 
tarifas foram estabelecidas para skepes(F) lá em cima, 
são irreais, todo mundo trabalha a 60, 70% daquilo, 
para a viabilidade econômica do processo de venda. 
Isso foi um defeito da época da privatização, merece-
ria o re-estudo tarifário para re-estabelecimento para 
skepes(F). Nós estamos pedindo isso pra Agência há 
algum tempo, para botar preço real. Agora, vai competir 

com o caminhão? No Brasil o caminhão é predatório. 
O transporte do caminhão no Brasil, o nosso caminho-
neiro virou um mendigo, com caminhão velho. 

Agora, o que acontece com isso? Se eu tenho 
um caminhão que anda três vezes mais do que tinha 
que andar, numa estrada esburacada, quebrando a 
estrada, o contrato três vezes mais [inaudível]. Frete 
a frete, se for comparar, não é o custo logístico. Então 
o Brasil tem uma situação inusitada, que o preço de A 
até B é mais barato do que em qualquer outro lugar, de 
B até C mais barato, de C até D, aí quando faz o custo 
logístico de tudo, é mais caro. É uma mágica que nós 
usufruímos aqui no nosso País de que quem recebe, 
recebe pouco, e quem paga, paga muito. Aliás, isso é 
muito comum na lógica brasileira em muitas atividades 
como essa daí. Quanto ao planejamento, Senadores, 
tem aí uma coisa maravilhosa, que está para sair, que 
é o Plano Nacional de Transporte e Logística, iniciativa 
do Ministério dos Transportes. Eu pediria que vocês fos-
sem alavancas para arrancar isso de lá. Nós sabemos 
que isso está em fase final de elaboração. A matriz, a 
metodologia, é extremamente inovadora. Foi feito um 
trabalho que nós podemos testemunhar de metodo-
logia muito acima daquilo que se praticou na área de 
planejamento de transportes até hoje, e que conjugado 
com o funcionamento real do CONIT, nós vamos botar 
recursos e dinheiro no setor. Porque, essas conces-
sionárias, a verdade é que elas tomaram um calote 
do Governo. Como é que foi o calote? Eu assinei um 
contrato com o Governo - pegar o exemplo de NOVO 
OESTE e outras - e ficou acertado que quando estava 
quebrada a estrada, foi acertado um recebimento de 
composições e trilhos e via permanente de determinado 
Estado. O que não estava ficou para ser feito depois; 
e nunca foi feito. O Governo desde que foi privatizado 
botou algum centavo nisso? Não botou, botou miga-
lhas nesse processo. Então, o que as ferrovias estão 
fazendo hoje para viabilizar isso? Elas têm que operar 
uma linha por força contratual, estão lá fazendo milagre 
com seus clientes, para tentar acertar um preço que 
recupere aquilo que deveria ter sido feito com o dinheiro 
público, mas não veio, para poder atender o seu cliente 
e não entrar num processo de inadimplência contra-
tual. É uma ginástica; aonde a origem dessa ginástica 
é o descumprimento da cláusula básica daquilo que 
deveria ser feito pelo Governo e não foi. 

Então eu acho que esse quadro é preocupante, e 
aí a gente vira parceiro das ferrovias, ao mesmo tempo 
em que a gente é antagônico na questão, quando diz, 
por exemplo, que o marco regulatório, o tráfego mú-
tuo é o instituto adequado; não é. Eu acho que aquilo 
que vem é futuro. O marco... Que se respeite o que 
está aí, mas é futuro e direito de passagem. Eu tenho 
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que sair com um trem, se eu quiser ir de Porto Alegre 
a Salvador, eu vou sim, porque cabotagem no Brasil 
não existe, então eu tenho que ir de trem, enquanto 
eu não vou de caminhão. Então, nesse caso eu acho 
que o marco regulatório maior tem que prever outros 
estudos mais modernos, porque é dessa herança do 
RTF. Esse negócio de passagem veio por falta de di-
nheiro da rede ferroviária. Uma locomotiva vinha até 
aqui... “Tem dinheiro para ir em frente? Não, tem que 
atender o resto. Volta com esse trem para lá. Chama 
o outro.” Como não tinha pressa, isso virou uma moda 
que passou para dentro dos contratos. Mas isso é um 
absurdo que tem que ser mudado. Tem avanços dentro 
da resolução da ANTT que disciplinou, mas nós temos 
que avançar mais. Por quê? Porque se o Senhor está 
preocupado, Senador, quanto à questão de transporte 
agrícola, o Senhor tenha certeza, nós fizemos estu-
dos lá na NUT(F) e até agora ninguém contestou, vai 
faltar mais trem. Hoje falta trem, produto agrícola tem 
que andar de trem, tem que ter silagem e trem para 
exportação; produto baixo de valor agregado. Hoje falta 
trem. A futuro, vai faltar mais trem. Então, o horizonte, 
embora todo o esforço feito pelo setor, todo o investi-
mento, todo esse desdobramento, eles não vão conse-
guir atender, até porque tomaram calote. O calote tem 
que ser revertido. Então, eu já comentei a questão das 
tarifas e as metas que ficam um pouco num processo 
de... Irreal, na realidade. Respondendo ao Senador se 
os institutos, as determinações da ANTT devem virar 
lei? Na nossa posição, acho que o Congresso já está 
tão sobrecarregado, com tanta coisa importante, o que 
nós teríamos que fazer no Congresso é um marco re-
gulatório forte e dar força a essa Agência, um instituto 
legal, que eu não sei como ele é. Eu só sei, Senador, 
que do jeito que está não está bom. As agências ficam 
meses e meses e meses sem Diretor, sem quorum para 
suas reuniões para poder assinar as suas resoluções, 
porque não são feitas indicações de A, B e C, porque 
não existe essa independência. Eu acho que isso nós 
teremos que nos debruçar, achar uma solução, dar for-
ça sim à Agência, e quando o nosso Noboru assinasse 
lá o instituto, que ele fosse até inquestionável na Justi-
ça. Porque hoje as Resoluções da ANTT, quando não 
querem ser cumpridas, elas vão para Justiça. 

A exemplo da famosa história do terceiro trilho 
que foi falado aqui, a 945, tem mais de dois anos e 
meio que a ANTT fez um trabalho de intervenção, en-
trou, decidiu, e o que se sentiu prejudicado foi para 
Justiça. Há dois anos e meio, Senador, para construir 
10 quilômetros de trilho. E o que acontece lá... Não é 
dentro de São Paulo, não. É que tudo que é trem que 
chega na Baixada de Santos, tem lá um anel da MRS, 
que todo mundo tem que fazer a bênção e esperar a 

locomotiva da MRS; isso continua até hoje. Então não 
há, até por questões da independência do instituto, a 
Agência tem limitação da competência. Trabalha bem? 
Trabalha. Faz tudo que pode? Faz. Mas precisa fazer 
mais. Deveria ter mais velocidade, porque a gente como 
usuário não pode ficar lá esperando porque houve um 
instituto. Então isso é um drama, isso tem que ser ex-
tirpado da cultura ferroviária brasileira, esse tráfego 
mútuo, isso é ponto de desgargalamento; e permitir 
livre trânsito de quem quisesse em cima dos trilhos, 
pagando. É lógico que se eu comprei um trilho, estou 
com uma concessão do trilho, tenho que receber ade-
quadamente pelo funcionamento dos trens do CCO, 
mas não isso virar novamente uma coisa exclusivista, 
do jeito que funciona hoje. Quanto à questão do Trem 
Bala, eu acho que precisa de muita bala. Então, eu acho 
que isso tem muita bala para botar. O pessoal que está 
botando a bala diz que tem retorno. A gente sabe que 
isso não é brincadeira de gente pequena... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SR. RENATO VOLTAIRE BARBOSA ARAÚJO: É, 
briga de cachorro grande. Aquele trem, aquelas coisas 
lá na Europa, a última notícia que eu tenho daquele tre-
cho subterrâneo é que botaram quatro bilhões e meio 
de euros na conta dos Estados, porque não vai. Essa 
coisa de trem, ferrovia, passageiro e estrutura, isso é 
Estado. Isso é para pegar os 40% dos impostos que a 
gente recolhe e botar em cima disso pra fazer a parte 
que lhe cabe. E os operadores vão ter resultado com 
a operação. Eu já falei demais, acho que estamos to-
dos harmônicos aqui na Mesa, de alguma maneira. O 
Senhor vê que tudo converge para o mesmo ponto. E 
eu só pediria para encerrar com a ajuda de vocês pra 
gente ter esse PNLT e esse CONIT, que é o Conselho 
Nacional de Política de Infra-estrutura, que vai permitir 
com que o Ministério dos Transportes, o outro que dá o 
tem dinheiro, o outro que manda na República, etc, faça 
uma conjunção de esforços e defina qual é a direção e 
a velocidade de crescimento que o País precisa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Renato Voltaire Bar-
bosa Araújo. E agora, por último, como dizem os ingle-
ses “Mas não menos importante”, o Dr. Noboru Ofugi, 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres. 

SR. NOBORU OFUGI: Bom, Senador, eu vou 
procurar responder algumas das questões coloca-
das aqui. Talvez não na ordem que foi colocada, mas 
eu começaria pela preocupação do Senhor quanto à 
questão da multimodalidade ou intermodalidade. Eu 
entendo que você precisa de um tripé para essa coisa 
funcionar. Você tem uma boa infra-estrutura, quer seja 
ferrovia, rodovia e hidrovia; uma Legislação adequa-
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da; e o operador eficiente. Por enquanto, veja bem, à 
Agência compete habilitar o chamado OTM, Operador 
de Transporte Multimodal. Nós temos habilitado um 
sem número de Operador de Transporte Multimodal; 
mas na prática você vê pouca coisa. Pouco operador 
praticando essa operação. Por quê? No começo ha-
via um problema ainda que causava dificuldades, que 
era a obrigatoriedade de se ter um seguro prévio; nós 
conseguimos a duras penas retirar isso da Legislação. 
Hoje nós estamos trabalhando diretamente com mui-
ta, eu diria, determinação junto ao CONFAZ, que é a 
questão da incidência do ICMS. Hoje já se admite um 
conhecimento único de transportes, mas ainda perdura 
essa questão da cascata da cobrança em cada Estado 
diferenciado do ICMS. A gente espera que removido isso 
aí, aí o mercado realmente vai ditar se é melhor se ter 
uma operação multimodal ou unimodal, e aí por dian-
te. E concordo com o Renato, essa questão do Plano 
Nacional de Logística em Transportes, que o Ministério 
desenvolveu em parceria com o Ministério da Defesa, 
lá com o Exército brasileiro, criando até o CENTRAN, 
Centro de Excelência em Transportes. Discordo com 
ele só quando ele diz que é a primeira vez que se faz 
um planejamento integrado. Ah, recente. Até porque 
você me provocou, porque eu fui do GEIPOT, uma 
empresa pequenininha que mexia com planejamento 
no passado e que naquela época a gente cansou de 
fazer planejamento integrado. E da mesma forma, apro-
veitando o gancho, quando eu era Diretor do GEIPOT, 
eu fui Coordenador de um dos estudos do trem rápi-
do entre rio e São Paulo, que já aconteceram vários 
estudos. Começou com os japoneses lá atrás, depois 
teve os franceses com o TGV, os alemães e foi esse 
que eu fui Coordenador, que foi um financiamento do 
KfW, e fizemos um estudo que durou quase três anos. 
E naquela oportunidade ele não se mostrava atrativo 
puramente para a iniciativa privada. Então eu tenho 
dúvidas... Nós estamos analisando lá na Agência o tra-
balho último feito pelo ITAUPLAN, que é uma empresa 
italiana, analisando o trabalho feito e ver, porque vai 
caber à Agência preparar o plano de outorga. Agora, 
eu, particularmente, entendo que é interessante você 
ter um trem rápido entre os dois maiores centros do 
País, e depende de política do Governo. Por quê? Acho 
que em raríssimos segmentos no mundo um sistema 
ferroviário de transporte de passageiro se auto-sus-
tenta. Então eu acredito que depende de uma política 
de Governo. Uma outra questão colocada aqui pelo 
Senador Valter Pereira, sobre a alienação patrimonial. 
Eu estranhei, desconheço essa prática por parte da 
NOVO OESTE, até porque é proibido. Nós impedimos 
até de ele oferecer aqueles bens lá como garantia de 
empréstimos; imagina, ele alienar os bens. Mas sem 

dúvida, eu anotei aqui, e vou até pedir para o pessoal 
verificar se realmente está acontecendo isso ou não. 
Uma outra colocação do Senhor, sobre a questão de 
dificuldades que certos clientes estão tendo com a ALL, 
lá na NOVO OESTE. Eu até sugiro que quando... É uma 
das tarefas, uma das competências da Agência, dirimir 
conflitos; conflitos entre concessionárias ou entre con-
cessionárias e usuários. Eu diria que hoje nós estamos, 
inclusive, mediando uma questão aí de dificuldade de 
transporte que o pessoal do SINDICOM, é o transporte 
de combustível, está tendo com uma concessionária. 
Levaram a reclamação e estamos promovendo encon-
tro para dirimir essa questão. O Senhor, por gentileza, 
esse pessoal que se sente preterido ou prejudicado por 
uma ação da ALL, faça chegar a Agência e ela vai ten-
tar mediar esse conflito. O Bruno, ele tocou num ponto 
sobre a questão da concorrência, eu diria um pouco 
desleal... Desleal, não; uma concorrência predatória 
com o setor rodoviário. Eu diria que isso tende a ser 
minimizado com a recente edição da Lei 11.442, que 
disciplina o transporte rodoviário de carga, e a Agên-
cia está hoje trabalhando na regulamentação desta 
Lei, e a gente espera muito em breve, eu acredito que 
não mais de 15 a um mês, colocar isso em Audiência 
Pública e, aí sim, um operador rodoviário vai ter que 
cumprir certos pré-requisitos e não qualquer um entrar 
no mercado. Agora, a gente entende também, isso é 
um posicionamento meu, que aliado a essa questão da 
regulamentação você precisa de outros instrumentos, 
do tipo, o Congresso aprovar logo a inspeção técnica 
veicular. Você tendo a inspeção técnica veicular de cer-
ta forma você vai tirar do mercado veículos com uma 
idade média alta, que nós temos da ordem de 17 anos, 
pro autônomo, das empresas é um pouco menor, é da 
ordem de nove, dez anos. Você vai tirar do mercado 
essa sucatas que estão--

SR. BRUNO BATISTA: Você me permite só uma 
parte, Noboru? Só o seguinte, complementarmente a 
isso, além da questão da inspeção técnica veicular, da 
ITV, também existe a necessidade do Governo fazer 
uma preparação para um novo sistema de financiamen-
to de frotas, porque se a gente pega essa frota antiga 
e de um dia para outro, a partir da inspeção veicular, 
a gente retira, o País pára. 

SR. NOBORU OFUGI: Certo. E talvez, é o que 
eu tenho ouvido do segmento, é que com a edição da 
Lei 11.442 eles acreditam que agora o transportador 
rodoviário de carga ele está sendo, eu diria, considera-
do dentro da estrutura vigente no País, que até ontem 
ninguém considerava um autônomo ou uma empresa, 
eu diria, com efeito, significativo na cadeia de produção 
aqui no Brasil. Para se ter uma idéia, hoje, o próprio 
Banco do Brasil ao financiar através do... Ou BNDES 
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através do Pró-caminhoneiro, ele exige que aquele 
autônomo ou a empresa, ela tenha o RNTRC, que é 
o Registro Nacional do Transportador Rodoviário de 
Carga, junto à Agência. Quer dizer, já é uma primeira 
demonstração que essa lei veio realmente para ficar. 
A questão da crise aérea, se os outros modais estão 
preparados, eu diria que numa comparação com fer-
rovias, são poucas as cargas que poderiam ser substi-
tuídas pela ferrovia, até pela natureza dessa carga. Eu 
pego o passageiro como exemplo. Nós tivemos uma 
demanda muito grande no transporte interestadual de 
passageiros, mas dentro de certos limites; quer dizer, 
o sujeito sempre compara o tempo que ele vai fazer 
determinada viagem... Rio-São Paulo hoje tivemos um 
aumento considerável no modal rodoviário. Por quê? 
Ele está passando de coisa de uma hora, uma hora e 
meia, que ele gasta entre Rio e São Paulo, para cinco 
horas, que é alguma coisa ainda razoável. Mas para 
distâncias superiores, eu diria, dando um chute aqui, 
mil quilômetros, já começa a ficar difícil, complicada 
essa migração. Bom, o Trem do Pantanal, como eu dis-
se aqui, o que competia, pelo menos do que eu tenho 
conhecimento, à NOVO OESTE fazer, que era reformar 
aqueles vagões, aquele material rodante e melhorar 
a infra-estrutura no trecho Corumbá-Porto Esperan-
ça, foi feito. Então, está aguardando puramente, a in-
formação recente que eu tenho, é o entendimento do 
Governo do Estado com a NOVO OESTE e assinando 
tal contrato operacional específico. Bom, Senador, eu 
acho que... Bom, por último essa questão da aliena-
ção, que o Senador se referiu, ela vai passar por um 
pente fino agora. Porque com a relativamente recente 
edição da Medida Provisória que extinguiu definitiva-
mente a Rede Ferroviária Federal, várias atribuições 
foram passadas à Agência e ao DNIT. Então ao DNIT 
vai ser repassado todo o ativo operacional da Rede 
Ferroviária, e compete à Agência fazer a fiscalização. 
Então, nós estamos num entendimento a três, seria a 
inventariança da Rede, o DNIT e a Agência, até num 
processo contábil de verificação de todo esse ativo. 
Então vai ser uma excelente oportunidade para gente 
verificar realmente toda essa questão do patrimônio 
da Rede, que está sendo transferido ao DNIT, com 
fiscalização da ANTT. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): Muito obrigado, Dr. Noboru. Eu só gos-
taria de fazer dois registros com relação às perguntas 
do Senador Valter Pereira. A primeira questão, a ALL, 
ela entrou recentemente, como todos sabem aqui. 
O problema já vem de longa data, de uma empresa 
chamada, de um grupo chamado NOEL GROUP, que 
participou do arrendamento, a primeira vez na NOVO 
OESTE, depois um grupo que quebrou. Isso aí foi muito 

questionado, até o processo de escolha desse grupo, 
porque ele já estava com concordatário, enfim. Então, 
eu não afirmaria que seria alguma coisa associada a 
ALL. Agora, posso registrar que vários trechos estão 
absolutamente sucateados, nem trilho tem; principal-
mente aqueles ramais lá para Ponta Porã. Isso para 
nós foi muito ruim. Isso para o Estado... A FERROVIA 
NOVO OESTE, ela é uma ferrovia que está nos co-
rações e mentes de todos os sul-mato-grossenses, 
porque ela se confunde com a história do Estado, e 
a história do Centro-oeste também. Então, eu posso 
dizer com absoluta convicção que foi o pior exemplo 
de privatização do Brasil, sem medo de errar. E, inclu-
sive, considerando todos os outros setores, não é só 
no setor ferroviário, não. Foi um desastre para o Es-
tado, um desastre. A começar pelo primeiro grupo lá, 
o tal do NOEL GROUP. Agora, reconheço os avanços 
todos que foram aqui muito bem caracterizados. Nin-
guém questiona a MRS, VALE do RIO DOCE, enfim, 
a CENTRO ATLÂNTICA, a ALL, mesmo na região Sul 
onde ela opera, inegavelmente. Então, eu queria fazer 
só esse registro para ser mais... Para ser correto com 
relação à realidade dos fatos. Uma outra questão-- 

SR. RODRIGO VILAÇA: Senador, me desculpe. 
Apenas um adicional à sua colocação agora, para efei-
to de registro também, que foi a desregulamentação 
do transporte de combustível. Que era essencial para 
essa ferrovia, no caso, em termos de movimentação 
de carga e que desestruturou a sua base-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): A justificativa sempre foi essa, mas aí 
nós vamos lá na ANTT, com o Dr. José Alexandre, e 
ele me prova o contrário. Sempre a justificativa foi o 
problema do combustível, mas aí nós vemos as curvas 
lá com o Dr. Zé Alexandre, que ensina as coisas pra 
gente, quando ele tem tempo, aí vê que a justificativa 
não é bem essa. Então, é complicado. Isso foi muitas 
vezes... O próprio Noboru participou de reuniões co-
nosco lá, isso foi colocado. Era a justificativa principal, 
transporte de combustível. Mas aí a ANTT tinha umas 
outras curvas lá que diziam, justificando que não era 
bem isso, não. Talvez, acho que é o maior gargalo 
hoje ferroviário, o maior problema hoje do setor fer-
roviário no Brasil é essa solução da NOVO OESTE, 
na minha leitura. Talvez não, não sob o ponto de vista 
econômico do que ela pode representar, até porque 
tem corredores aí que inegavelmente, como o pró-
prio Renato falou, por Carajás é um negócio... E é o 
cor(F) business da VALE DO RIO DOCE. É claro que 
a VALE DO RIO DOCE, ela vai... A prioridade é miné-
rio, o restante vem depois, se vier. Então, mas sob o 
ponto de vista de uma integração da NOVO OESTE. 
E uma outra questão que foi colocada aqui também 
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pelo Senador Valter, na verdade o trecho do Trem do 
Pantanal, ele está... O que se afirmou, Noboru, é cor-
reto. Esse de Corumbá a Porto Esperança, ele já está 
praticamente revitalizado e tem inclusive a Estação de 
Porto Esperança que eu mesmo liberei os recursos no 
Ministério do Turismo, para que se tenha nesse trecho, 
que é um trecho de 50 quilômetros, se tenha condição 
dos turistas andarem. Para quem não conhece, essa 
ferrovia anda no meio do pantanal. Então não só se 
vê a fauna extraordinária que o Pantanal tem, mas a 
flora; então, é um passeio interessante. Agora, fica 
muito claro aqui que é um passeio interessante, mas 
alguém tem que pagar a conta, porque é trem de pas-
sageiro, e como foi dito aqui, não é fácil em nenhum 
lugar do mundo. O Estado tem que marcar presença. 
Eu concordo com você, Noboru, as suas considera-
ções sobre o Trem Bala. É um projeto lindo. Nove bi-
lhões de dólares, e tal, o Estado vai ter que participar; 
mas nós temos uma série de prioridades aí na área 
de transportes. Será que agora o Trem Bala é que é o 
negócio? E nove bilhões de dólares? Não é uma coisa 
tão simples e você mesmo disse aqui que você fez a 
avaliação com o TGV francês, fez a avaliação com os 
alemães, fez avaliação com os japoneses, e até então 
os números não eram convidativos. Então, não é uma 
coisa simples, é um investimento de nove bilhões de 
dólares; é quase o que custou o Tucuruí, com todos 
os problemas que o Tucuruí teve. Então... Agora, acho 
que um ponto, para concluir, acho que um ponto fun-
damental é a questão do planejamento. A gente tem 
sentido nitidamente que parece que as coisas não... 
São tocadas isoladamente, mas nós queremos ver 
e vamos insistir, Dr. Renato, já que você falou desse 
plano, nós vamos correr atrás. Porque aqui a classe 
política desconhece esse plano. 

SR. RENATO VOLTAIRE BARBOSA ARAÚJO: 
O Senhor podia também insistir em instalar o CONIT, 
porque aí ele pega o plano e diz o que tem que fazer. 
Porque senão fica enrolando e não acontece nada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMA-
RAL (PT-MS): E aí não passa de um conjunto de boas 
idéias sem nenhuma praticidade. Então, eu acho que 
foi muito importante essa... Foi um debate muito, mui-
to bom. Eu sou um entusiasta de ferrovia. Acho que 
o Brasil precisa mais do que nunca trabalhar nesse 
sentido, e os números são muito bons, os números 
que foram aqui demonstrados. E ficou bom também 
porque esclareceu a questão do frete ferroviário, do 
frete rodoviário, as diferenças que existem. Acho que 
foi muito esclarecedor esse debate. Nós estamos com 
os Consultores do Senado, eles vão tomar a liberdade 
de entrar em contato com os senhores, até pra gente, 
fruto desse debate, esmiuçar melhor essas sugestões, 

para que a gente apresente quando levar os resultados 
dessas Audiências Públicas para o Pleno da Comissão 
de Assuntos Econômicos. Quero agradecer aqui a pre-
sença de todos vocês, a paciência também que tiveram. 
Quero informar que nesse primeiro semestre, antes do 
recesso, nós devemos ter mais uma Audiência Pública 
tratando da questão dos portos; onde estarão presen-
tes o Ministro Pedro Brito Nascimento; o Dr. José de 
Freitas Mascarenhas, Presidente do Conselho Temá-
tico de Infra-estrutura da CNI; Dr. Sérgio Henrique Ca-
valcante Salomão, Presidente Executivo da ABRATEC 
- contêineres foi outra novidade que eu ouvi aqui, não 
estava sabendo disso e acho que é muito bem-vinda 
essa novidade. Dr. Humberto Dal Pino, Presidente da 
Associação Nacional dos Exportadores de Cereais, e 
o Dr. Fernando Antônio Brito Fialho, Diretor-Geral da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários, ANTAC. 
E essa Audiência Pública vai acontecer no dia 2 de 
julho, portanto, na próxima segunda-feira, às 17h00. 
Então eu quero agradecer a presença de todos vocês, 
a paciência de todos vocês. 

Agradecer mais uma vez ao Renato, ao Bruno, 
ao Noboru, ao Rodrigo. E tenho certeza absoluta que 
o material e as informações vão ser de extrema rele-
vância, e essa troca de experiências com a Assessoria 
dessa Subcomissão vão ser fundamentais para a gente 
apresentar as questões ferroviárias no Relatório final 
dessa Subcomissão. Quero agradecer a todos, desejar 
uma boa noite, e que Deus ilumine e abençoe as famí-
lias brasileiras, sempre. Até logo e uma boa noite. 

Sessão encerrada às 20h28.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA  
REFORMA TRIBUTÁRIA

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
TEMPORÁRIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA, EXTRA-
ORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDI-
NÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 
DE JUNHO, DE 2007, ÀS 19:00 HORAS, NA SALA 
DE REUNIÕES Nº 19, ALA ALEXANDRE COSTA, 
SENADO FEDERAL.

Às dezenove horas e vinte e três minutos do 
dia doze de junho do ano de dois mil e sete, na sala 
número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador Neuto de Conto, Vice-
Presidente, reúne-se a Subcomissão Temporária da 
Reforma Tributária, com a presença dos Senadores 
Eduardo Suplicy, Francisco Dornelles, Neuto de Conto 
e Renato Casagrande. Deixam de comparecer os Se-
nadores Mão Santa, tendo falta justificada em virtude 
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de estar em missão política de interesse parlamentar, 
Raimundo Colombo, Jayme Campos e Tasso Jereis-
sati. Havendo número regimental, é declara aberta a 
Reunião, dispensando-se a leitura da ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A Presidência 
esclarece que a presente Reunião tem como objetivo 
a realização de Reunião de Trabalho com a presença 
dos Senhores Samuel de Abreu Pessôa, Consultor 
Legislativo do Senado Federal, e José Roberto Rodri-
gues Afonso, Economista do BNDES e da Unicamp.  
Após a exposição dos convidados, usam da palavra os 
Senadores Francisco Dornelles, Relator da Subcomis-
são, e Eduardo Suplicy. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião às vinte e uma horas e trinta e 
cinco minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de 
Estenotipia Informatizada. – Senador Neuto de Con-
to, Vice-Presidente da Subcomissão Temporária da 
Reforma Tributária.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Havendo número regimental decla-
ro aberta a 5ª Reunião da Subcomissão Temporária 
da Reforma Tributária, Extraordinária, da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, a realizar-se 
nesta data, 12 de junho de 2007, às 19h, na sala das 
reuniões nº. 15, Ala Alexandre Costa.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos pro-
ponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 
reunião anterior. Ninguém quer se manifestar, decla-
ramos aprovado.

Convidamos para fazer parte da Mesa o técnico 
Dr. José Roberto Rodrigues Afonso, Economista do 
BNDES da UNICAMP. Também Dr. Samuel de Abreu 
Pessoa, Consultor do Senado. A reunião de hoje é uma 
reunião de trabalho para fazermos uma revisão das 
reuniões realizadas até aqui e termos um diagnóstico 
para darmos continuidade nas próximas reuniões.

Nós concedemos de imediato, então, a pala-
vra ao Dr. Roberto Rodrigues Afonso. Por acordo da 
Mesa, vamos ouvir primeiramente o Dr. Samuel de 
Abreu Pessoa.

SR. SAMUEL DE ABREU PESSOA: Obrigado, 
Senador Dornelles a oportunidade de estar aqui. Meu 
objetivo, a minha fala vai ser uma fala muito curta. Eu 
vou tentar avaliar, tentar apresentar para os senhores 
como que eu avalio as três apresentações que nós 
tivemos do ponto de vista macro e da viabilidade po-
lítica da reforma.

Então eu organizei a minha apresentação em 
três falas, três partes. Avaliar primeiro, qualificar um 
pouco a importância da Reforma Tributária, fazer um 

sumário do que foi discutido com os Estados e Muni-
cípios, e avaliar o espaço para avançar em direção à 
Reforma Tributária.

Do ponto de vista do cenário macroeconômico, 
nós estamos vivendo um momento muito... Um momen-
to único na nossa história, um momento muito positivo, 
e eu acredito que esse momento tem três caracterís-
ticas. Tem três fatos novos que a gente tem que ter 
em mente quanto olha para o momento presente. O 
primeiro é o que chamo de efeito China. Quer dizer, o 
efeito China é um processo que está acontecendo já há 
uma década, uma década e meia, e acho que ele vai 
continuar por outro tanto. Uma década, uma década e 
meia, ninguém sabe quanto tempo vai perdurar. O que 
é o efeito China? É um processo de incorporação nos 
diversos mercados... Quais são esses diversos mer-
cados? Mercado de trabalho, mercado de consumo, 
mercado de capitais, de um bilhão e meio de pessoas. 
Um bilhão e meio de pessoas dotado de capacidade 
produtiva, pessoas que têm uma escolaridade já re-
lativamente alta e com capacidade de consumo e de 
poupança, e, portanto, capacidade de acumular capi-
tal. Esse fenômeno da incorporação desse um bilhão 
e meio de pessoas que habita uma região relativamen-
te pobre em recursos naturais, ele tem uma implica-
ção muito forte para as economias da América Latina 
em particular para a economia brasileira, que é uma 
economia que nesse aspecto é muito complementar, 
porque é uma economia rica de recursos naturais. E, 
portanto, esse período que a gente está vivendo ele é 
um período que se assemelha um pouco aos últimos 
30, 40 anos do Século 19 até o período que vai com o 
início da Primeira Guerra Mundial que também foi um 
período que havia um centro do mundo formado na-
quela oportunidade pelos Países da Europa ocidental 
que crescia muito e que era relativamente pobre esse 
recursos naturais. E nesse período a América Latina 
principalmente o Cone Sul, em particular o Brasil do 
sudeste, cresceu muito. Puxado esse crescimento por 
essa complementaridade natural com o centro. E eu 
acho que nós estamos vivendo um período que tem 
suas especificidades e suas diferenças, mas que tem 
essa complementaridade. Ou seja, o fenômeno da 
subida do preço das commodities, tanto as minerais 
quanto as agrícolas eu acho que é um fenômeno relati-
vamente permanente. Porque ele está muito associado 
a essa demanda desse 1,5 bilhão de pessoas. E esse 
1,5 bilhão de pessoas é 1,5 bilhão de pessoas que 
trabalham muito, estuda muito, poupa muito e investe 
muito. E esse fenômeno é endógeno. E vai continuar. 
Pode ter crises, tem dificuldades, há uma série de pon-
tos de interrogação, de dúvidas pela frente, como vão 
continuar com o mecanismo criativo que eles têm de 
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incorporar os mercados, será que vão continuar sendo 
bem sucedidos nesse processo de construção insti-
tucional, uma série de perguntas não tão claras, mas 
me parece que a capacidade de crescimento daquela 
economia vai perdurar mesmo que a um ritmo menor. 
E, portanto, esse choque externo positivo de termos 
de troca que nós estamos sofrendo nos últimos anos 
eu acho que tem um caráter de permanência. Ele veio 
para ficar, portanto, câmbio a dois, na minha opinião 
também veio para ficar. 

O segundo processo que eu estou chamando 
aqui de virada externa é um fenômeno fruto dessa 
boa condição internacional, mas também fruto de 
uma política fiscal que é perseguida desde o segun-
do mandato do Governo Fernando Henrique Cardo-
so e que foi mandato no primeiro mandato do atual 
Governo uma política fiscal sólida que fez com que o 
endividamento público reduzisse e em particular en-
dividamento externo do setor público fosse eliminado. 
O setor público ele é credor em dólar, de sorte que a 
fragilidade externa que havia na economia brasileira, 
ou seja, qualquer choque externo que desvalorizava o 
dólar, desvalorizava a nossa moeda, gerava uma sé-
rie de dinâmicas internas que aumentava a fragilidade 
das contas públicas, colocando inclusive em dúvida 
o pagamento futuro da dívida interna e gerando uma 
série de efeitos que desorganizavam e introduziam 
muito risco na nossa economia, esse fenômeno não 
existe mais. Então mesmo que haja choque externo, 
mesmo que o preço das commodities caia, que o cho-
que de termos de troca positiva não seja tão forte nos 
próximos anos, mesmo que a situação externa de li-
quidez internacional mude um pouco, nós temos uma 
situação nova que é essa brutal, essa melhora muito 
marcante na situação externa. E o terceiro ponto é a 
revisão do PIB. Quer dizer, o que a gente aprendeu 
com a revisão do PIB? Nós aprendemos que em 2000 
o PIB medido pela nova metodologia em 2000 ele foi 
7% acima do que nós achávamos que era pela antiga 
metodologia.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pela 
ordem. Sr. Presidente, Senador Neuto de Conto, Sr. 
Samuel de Abreu Pessoa, o senhor me desculpe in-
terromper, mas é por uma questão que acabaram de 
me informar. Eu estava vindo do meu gabinete aqui, 
e, por exemplo, no meu gabinete os meus Assessores 
estavam acompanhando a sua excelente exposição. 
E querem continuar a ouvir. E foi pedir para desligar, 
então por quê? Seria próprio que possam de várias 
pessoas que estão colaborando conosco terem acesso. 
Porque não há, Senador Neuto, eu queria dizer, que 
me parece que estamos tratando aqui de assuntos 
técnicos, de interesse público e tudo, mas não há ne-

cessidade, acredito, de que esta Sessão seja reserva-
da necessariamente. Porque muitas pessoas querem 
acompanhar, querem...

Então, em benefício da sua exposição, Presidente 
me desculpe, eu só faço... É um apelo, uma questão de 
bom senso para que mais pessoas possam colaborar 
conosco. Imagino o meu gabinete, mas o de V.Exª, do 
Senador Dornelles e assim por diante. Então é a suges-
tão que eu formulo, que se possa novamente acender 
o transmissor da TV Senado para efeito daqueles que 
acessam no computador. Porque em Sessão simultâ-
nea nesse instante, a CPI que está sendo transmitida. 
Mas, quem acessa a sala da Comissão de Assuntos 
Econômicos estava acompanhando com atenção a 
sua exposição, Sr. Samuel. Perdão.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Senador Suplicy, nosso Senador Pre-
sidente, Tasso Jereissati, na última Sessão quando 
foi marcada esta reunião estabeleceu que seria uma 
reunião fechada de trabalho. E nós chegamos aqui, a 
Assessoria colocou inclusive as câmeras aqui, e nós 
achamos que aquela determinação nós deveríamos 
mantê-la. Contudo, eu colocaria à apreciação dos 
Srs. Senadores, Senador Dornelles, se assim for à 
vontade, eu não vejo... Mas foi estabelecido naquele 
momento que seria uma reunião de trabalho fechado. 
Essa que nós estamos apenas cumprindo aquele es-
tabelecimento.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Acho 
que quem sabe possamos fazer consulta ao nosso Pre-
sidente Tasso Jereissati, porque também não é minha 
vontade de... Mas se estamos aqui e avaliamos que é 
de bom senso, se estivermos de consenso e de acordo, 
podemos até dizer... Mais pessoas vão se aproveitar 
e colaborar conosco se puder haver a transmissão. É 
este o sentido.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Senador Dornelles.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Eu concordo, como, aliás, concordo sempre com as 
ponderações do Senador Suplicy. Se houver possibili-
dade, eu acho que seria extremamente positivo.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Faz favor, então, passamos a coope-
rar e... Era a nossa vontade inicial. Apenas tínhamos 
a concordância naquilo estabelecido.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): [pro-
nunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Tá bom. Então continua a exposição 
com o nosso Dr. Samuel.

SR. SAMUEL DE ABREU PESSOA: Muito obri-
gado, Senador Suplicy. Então, eu acho que o terceiro 
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fato que a gente tem que chamar que marca o momento 
que a gente está vivendo hoje para pensar a conjun-
tura macroeconômica é a revisão do PIB. A revisão do 
PIB nos ensinou que em 2000 o PIB do País foi 7% 
acima do que nós acreditávamos. A minha interpreta-
ção, eu acho essa é a interpretação correta, é que o 
PIB de 1985, medido pela antiga metodologia, porque 
em 1985 só houve a medida na antiga metodologia, 
ele está correto. Ou seja, se o PIB de 85 fosse medido 
pela nova metodologia, obteríamos mais ou menos o 
mesmo valor. Por que é que eu acredito nisso? Porque 
em 85 houve o censo econômico. Censo setor serviço, 
agropecuária e indústria. Esse censo foi relativamente 
abrangente e bem feito. Então esse censo de 85 mediu 
o PIB do País como um todo com relativa acurácia. Se 
a minha análise estiver correta, isso significa que aque-
les 7% a mais de PIB que a nova medida apresentou 
em 2000, representa um adicional de crescimento que 
houve entre 85 e 2000.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Só para anunciar que está liberada 
som e imagem.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Para-
béns. Pela qualidade do seu trabalho que a as pessoas 
queriam continuar ouvindo.

SR. SAMUEL DE ABREU PESSOA: O que acon-
teceu é que nós ficamos de 85 até 2000 sem termos 
um novo ano-base. Ou seja, sem termos um ano com 
uma pesquisa censitária para medir o PIB, entre 85 
e 2000 nós ficamos a partir de pesquisas não muito 
abrangentes do IBGE, extrapolando aquela medida 
de 85. Ou seja, esses 7% a mais que apareceu em 
2000, foi um excedente de crescimento que não foi 
mensurado que ocorreu entre 85 e 2000. A minha in-
terpretação é que esse excedente de crescimento ele 
aconteceu a partir dos anos 90. Por quê? Porque foi a 
partir dos anos 90 que a economia brasileira passou 
por uma série de reformas estruturais. E essas refor-
mas estruturais alteraram a estrutura da economia e, 
portanto, aquele PIB que havia sido medido em 85 com 
aquelas ponderações que vinha da pesquisa censitária 
de 85 perdeu um pouco o sentido. Ficou distante da 
realidade da economia brasileira após o processo de 
estabilização, privatização e abertura. Então a minha 
análise é que esse ganho de 7% de crescimento entre 
2000 e 85 de fato ocorreu a partir do início dos anos 
90. Ou seja, esses 7% significou aproximadamente 
0.8% a mais a partir dos anos 90. E se nós pegarmos 
o PIB de 2006 na nova metodologia e compararmos 
com o PIB de 2006 na antiga metodologia, em vez de 
um salto de 7% vai aparecer 12%. Se nós pegarmos 
esses 12% e colocarmos, distribuirmos entre 90, 91 
e 2006, nós vamos obter mais ou menos os mesmos 

0.7, 0.8% de crescimento além na nova metodologia 
do que se observava na antiga metodologia.

Tudo isso para dizer aos senhores que nós es-
tamos crescendo a 0.7, 0.8%, além do que nós imagi-
návamos que estava desde 90, 91. Então se na antiga 
metodologia o PIB vinha rodando a 2.8, 2.7, na verdade 
medindo corretamente ele está rodando a 3,4 desde 
92. Essa é a minha interpretação da revisão do PIB 
que o IBGE lançou. 

Evidentemente nós de dois, três, quatro anos pra 
cá tivemos essas duas boas notícias e a minha avalia-
ção é que essas duas boas notícias estão colocando 
uma... Estão adicionando nesses 3,4% de crescimento 
mais ou menos mais meio por cento. Então a economia 
brasileira deve estar crescendo a 4%. Essa é a minha 
interpretação e mais ou menos esse é o potencial de 
crescimento da economia hoje o que é uma excelente 
notícia, para quem até pouco tempo atrás acreditava 
que a economia estava crescendo a 2,8, 2,9, 2,7. Mas a 
gente continua com nível de investimento muito, muito 
baixo, e mesmo com o crescimento que está havendo 
do crescimento na margem não me parece que ele 
vai se recuperar, e, portanto, eu acredito que se nós 
quisermos pegar esse patamar de crescimento que 
está em torno de 4% ao ano, e colocar no nível signi-
ficativamente mais alto, nós vamos ter que tocar nos 
temas das reformas microeconômicas para aumentar 
a eficiência da economia. Tem uma extensa lista de 
reformas, entre elas a tributária.

Bem, o que é Reforma Tributária como eu vejo 
hoje? Vamos pelo negativo, o que eu acho que ela não 
é? Eu acho que ela não é redução de carga tributária. 
Reforma Tributária não é reduzir arrecadação de im-
postos. Redução de carga tributária vai requerer outros 
tipos de reforma para que o gasto público se reduza e 
a partir da redução do gasto público nós consigamos 
reduzir a carga tributária. Mas hoje Reforma Tributária 
não é redução de carga. Também acredito não ser o 
momento oportuno para que nós mudemos o mix que 
existe na receita de impostos no Brasil entre impostos 
indiretos e impostos sobre a renda. Eu posso, even-
tualmente, se for interesse dos Senadores elaborar 
mais nesse tema, mas eu acredito que a estrutura tri-
butária brasileira ela é muito confusa. Nesse aspecto 
temos muito que melhorar. Mas ela não me parece tão 
ruim por ter uma alta incidência de impostos indiretos 
porque impostos indiretos têm algumas vantagens. 
Em particular não desestimula o investimento. Se nós 
tivermos uma estrutura de impostos indiretos bem fei-
tos. Acho que há uma tendência do resto do mundo 
de caminhar para uma estrutura mais carregada em 
impostos indiretos.
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Portanto eu não acho oportuno que nesse mo-
mento nós utilizemos a Reforma Tributária para mudar 
a forma como nós distribuímos a nossa arrecadação 
entre impostos diretos e indiretos. Para que é que a 
gente precisa de Reforma Tributária se o grande motivo 
é a simplificação? A gente precisa tornar a vida das 
empresas mais simples, mais fácil, e a gente precisa 
simplificar. Acho que há algum espaço político para que 
nós façamos a Reforma Tributária. E acho que ações 
reuniões que nós tivemos com os representantes dos 
Estados e dos Municípios deixaram isso claro.

Quais foram às demandas que foram feitas para 
nós? Os Estados desejam compartilhar todos os im-
postos. Acho que a demanda clara é que as contribui-
ções deixem de existir e que toda receita da União seja 
receita de impostos e compartilhada com outros entes 
da federação. Também os Municípios grandes têm uma 
série de preocupação, uma possível redução do ISS, 
da receita de ISS a gente na reforma tem que garan-
tir, o status quo tem que a receita de ISS dos Municí-
pios grandes não se reduz. Os Municípios pequenos, 
além de A e B, evidentemente os Municípios grandes 
também querem compartilhar toda a receita. Os Mu-
nicípios pequenos, além de A e B gostariam, esse foi 
um pleito explicitamente feito aqui, gostariam que na 
hora de calcular a participação que os Municípios te-
riam no IVA, nós levássemos em condição, levássemos 
no cálculo a tendência que há na economia brasileira 
dos últimos anos e um certo aumento da participação 
do setor de serviço. E finalmente os Estados desejam 
algum tipo de instrumento para poderem fazer política 
de desenvolvimento econômico dado que com a refor-
ma, o mecanismo chamado de guerra fiscal, que não 
necessariamente é um mecanismo muito ruim, mas 
esse mecanismo deixaria de existir.

Então eu acho que esses foram os quatro pleitos 
que eu ouvi com muita clareza dos representantes dos 
Estados e Municípios que aqui estiveram conversan-
do conosco.

A reforma ela vai gerar perdedores e ganhado-
res. É difícil fazer uma reforma totalmente neutra. Acho 
que vai ter que haver algum tipo de compensação da 
União e acredito que há algum espaço para haver essa 
compensação.

Antes de expor aos senhores como que eu acho 
que... Como que nós deveríamos pensar o mecanismo 
de compensação, gostaria de fazer três observações 
que eu acho importante que nós façamos nesse ponto. 
Nesse assunto. Em primeiro que pese, e eu entendo 
perfeitamente o reclamo dos Estados e Municípios 
com crescimento de receita não compartilhada, em 
termos reais não houve redução de receita. O que 
aconteceu é que a carga tributária aumentou muito e 

a receita dos entes da federação Estados e Municípios 
não aumentou na mesma velocidade. Mas não hou-
ve redução de receita. Esse é o primeiro ponto que a 
gente precisa lembrar.

Segunda observação que eu gostaria de fazer 
das três é que o houve foi uma perda relativa. Agora, 
essa perda relativa ela deve-se eu acho a dois moti-
vos que a gente tem que lembrar. Primeiro a União fez 
uma renegociação da dívida e ela ficou pagando uma 
parte grande de juros da dívida pública. Durante mui-
to tempo os juros reais no Brasil estavam muito altos, 
eles continuam altos, mas eles estão caindo, e, portan-
to, a contrapartida, uma parte da contrapartida desse 
aumento do peso da União na Receita foi para fazer 
frente aos encargos e juros da União. Mas o motivo 
mais importante, porque se nós pegarmos nas contas 
públicas a rubrica que mais cresceu não foi juros, essa 
inclusive é decrescente, é que a sociedade brasileira 
tomou uma decisão política nos últimos 12, 14 anos. 
Essa decisão política que a sociedade brasileira tomou 
e me parece que foi uma decisão com forte suporte 
das urnas, pelo menos até o momento, foi de aumen-
tar significativamente o valor real do salário mínimo. 
Essa foi uma decisão social, que a sociedade tomou. 
Dado que o piso previdenciário é amarrado ao valor 
do mínimo, essa decisão da sociedade de aumentar 
significativamente o valor real do mínimo tem impacto 
direto nas contas da previdência que é administrada 
pelo Governo Federal. Portanto, esse aumento de re-
ceita da União não compartilhada foi em grande me-
dida para fazer frente a esse aumento enorme nas 
obrigações previdenciárias da União. E eu acho, eu 
penso que a necessidade de recursos para pagar ju-
ros vai cair. Acho que é cadente. Por todos os motivos 
nós sabemos que os juros estão em queda, o cenário 
inflacionário é muito positivo e ele deve continuar. Pa-
rece perfeitamente razoável para daqui um ano o Go-
verno estar financiando uma parte expressiva da sua 
dívida pública com juros reais de 6,5% ao ano. Que 
ainda são juros altos, mas dada a experiência recente 
da nossa economia são muito baixos. E se continuar-
mos mais alguns anos com primários da ordem de 3,5 
nós vamos resolver de vez esse problema da dívida 
interna e do alto custo de rolagem da dívida interna. 
E principalmente apesar de eu entender que há uma 
preocupação, eu como Economista não fico muito pre-
ocupado, essa é a terceira observação que eu queria 
fazer, de não haver um limite de endividamento para a 
União. Diferentemente do que ocorre com os Estados 
e Municípios. Por que eu não me sinto tão preocupado 
com relação à União? Porque com relação à União não 
existe um problema que é comum em economia que 
nós economistas chamamos da tragédia dos comuns 
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que existe com relação aos Estados. O que os Estados 
gostariam de fazer? Os administradores, se possível 
os Governadores adorariam fazer? É endividar, fazer 
obras e jogar conta para a União. Que é uma caixa 
única. Portanto, tem com relação a endividamento dos 
Estados, um problema de incentivo muito claro. O admi-
nistrador que fizer isso para o seu Estado ele tem um 
ganho muito grande. Porque ele não vai arcar com os 
ônus, porque ele passa a conta à frente para a União, 
e aí vai ter os bônus. Esse problema com a União não 
tem, porque a União é uma instituição, é uma unida-
de. O Executivo da União ele é responsabilizado pelo 
eleitor pela estabilidade macroeconômica. Portanto, 
se o executivo da União for irresponsável fiscalmente, 
essa irresponsabilidade fiscal gerar uma aceleração 
inflacionária ele vai ser penalizado politicamente. Esse 
mecanismo não existe nos outros entes da federação 
se tiver mecanismos dos outros administradores, tanto 
os Governadores quanto os Prefeitos e passar a dívida 
adiante. Então esse é o motivo de que é muito mais 
importante de que haja motivo de endividamento para 
Estados e Municípios e não para a União.

Então eram as três observações que eu acho que 
a gente tem que lembrar. Apesar da receita compar-
tilhada não ter crescido como participação da receita 
total em termos reais ela não caiu. Essa elevação da 
receita não compartilhada deve-se principalmente aos 
gastos previdenciários, e nós temos o problema da tra-
gédia comuns que não afeta os gastos com a União. 
Então não é um grande problema o fato de não haver 
um limite de endividamento para a União.

Bom, do que eu falei, segue como conseqüência 
que se nós vamos acabar com esse mecanismo de au-
mentar a receita do setor público e a receita da União 
não compartilhada, nós não vamos poder manter essa 
política de elevação do salário mínimo significativamen-
te acima da inflação. Nos últimos 12 anos, 14 anos, o 
salário mínimo em termos reais praticamente dobrou. 
E a contrapartida disso foi o aumento da receita não 
compartilhada. Se nós quisermos fazer com que a re-
ceita cresça só compartilhada, se nós acabarmos com 
essa distinção, isso vai colocar em xeque políticas de 
aumento muito além da inflação do salário mínimo.

Bem, qual mecanismo de compensação que eu 
imagino que nós podemos perseguir? A manutenção 
do cenário macroeconômico bom, e eu acho que ele 
vai continuar e a manutenção de uma política fiscal res-
ponsável que tem sido perseguida pelo atual Governo 
bem como foi perseguida pelo Governo anterior, essa 
conjunção desses dois fatores faz com que o custo 
de rolagem da dívida interna vai cair muito. Já está 
caindo e nos próximos dois, três, quatro anos, quan-
do o Tesouro for sucessivamente trocando os títulos 

de vencimento um pouco mais longo por novos títulos 
e nesses novos títulos começar a incidir essa taxa de 
juros que já está mais baixa, quando o tempo passar 
o curso de rolagem da dívida pública vai cair muito, e 
vai aparecer um espaço fiscal. Esse espaço fiscal pode 
ser usado com mecanismo de compensação numa 
possível negociação da União, Estados e Municípios. 
E por outro lado tem um outro instrumento que pode 
ser usado com mecanismo de compensação que é a 
dívida pública. Quer dizer, os Estados têm uma dívida 
com a União. Se nós conseguirmos calcular com uma 
certa precisão as perdas dos entes federativos que 
perderam mais, se for possível fazer esse cálculo, a 
gente pode trazer a valor presente essa perda e com-
pensar na dívida que esse ente federativo tem com a 
União. E essa compensação gerar um abatimento da 
renda que esse ente federativo transfere para a União 
a título de pagamento da dívida dele para a União, e 
me parece que esse seria um mecanismo eficiente de 
compensação. Evidentemente que para que esse me-
canismo aconteça, é importante que nós consigamos 
calcular com relativa precisão as perdas e ganhos e 
para isso um mecanismo da nota fiscal eletrônica ele 
tem que funcionar com eficiência. Quando esteve aqui 
o Secretário de Política Econômica fazendo a sua bri-
lhante exposição das linhas gerais da Reforma Tribu-
tária, o Secretário enfatizou muito esse ponto, que o 
bom funcionamento desse instrumento, desse novo 
instrumento que é a nota fiscal eletrônica, seria qua-
se que um pré-requisito para que a Reforma Tributária 
funcionasse. Porque ela vai envolver uma complexa 
entre os entes da federação e o cálculo das perdas 
e ganhos que eventualmente pode ser efetuado com 
essa nota fiscal eletrônica é um elemento importante 
nessa negociação. E acho que esse é um ponto que 
nós aqui da Subcomissão temos que verificar com 
cuidado que é se de fato a nota fiscal eletrônica vai 
ter esse papel e tem esse poder de nos auxiliar nesse 
mecanismo. Eu acho que tem um lado positivo nesse 
problema de economia política que a mudança do IVA, 
da produção para o destino ela vai fazer com que os 
perdedores sejam os Estados mais ricos, e os ganha-
dores sejam Estados mais pobres na média. E os Es-
tados mais pobres são exatamente aqueles Estados 
que têm se utilizado nos últimos anos de mecanismos 
de política de incentivo tributário para financiar o seu 
desenvolvimento.

Ora, esses Estados vão ser ganhadores. Eles vão 
ter um aumento de receita. E é possível que uma par-
te desse aumento de receita seja negociado contra a 
perda desse instrumento de estímulo específico. Quer 
dizer, o Estado perde o instrumento de poder dar uma 
isenção, mas ele tem um ganho adicional de receita, 
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fruto da mudança do fato gerador do imposto sobre o 
valor adicionado e esse ganho de receita vai permitir 
que faça política de desenvolvimento regional até de 
forma mais eficiente com a própria receita. Era isso 
que eu tinha a expor para os senhores, muito obrigado 
pela atenção dos senhores.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Obrigado, Dr. Samuel. Acho que nós 
vamos ouvir então o segundo depoimento, Dr. José Ro-
berto Afonso, para depois passarmos para o debate.

SR. JOSÉ ROBERTO AFONSO: Boa noite. Agra-
deço o convite do Senador Conto, Senador Dornelles 
em particular, pelas orientações. Eu trouxe aqui uma 
apresentação dividida em duas partes, e com o objetivo 
de agregar subsídios técnicos a esse debate.

Como a apresentação vai ser distribuída, eu não 
vou repassar aqui todos os slides. Eu só queria fazer 
comentários bem rápidos sobre a primeira parte que eu 
estaria chamando de diagnóstico atualizado para depois 
comentar um pouquinho mais com calma as alternati-
vas de reforma que eu vejo pela frente. A importância 
do diagnóstico, na minha opinião, só para confirmar 
todos aqui na Casa já sabem, mas é que o Senado 
desde a Emenda 42/2003 tem uma competência que 
é exclusiva do Senado para avaliar periodicamente a 
funcionalidade do sistema tributário nacional. Aliás, 
não é só da tributação federal, é de todo o País. A sua 
estrutura componentes e o desempenho das adminis-
trações tributárias, acho que isso é um raio de atuação 
muito importante porque aqui eu quero começar por 
onde eu vou acabar minha apresentação que acho 
que muito da dificuldade que vem sendo encontrado 
no Brasil para se realizar a Reforma Tributária é que 
por incrível que pareça nós ainda temos falhado no 
diagnóstico. A política e as práticas tributárias no Brasil 
mudam rapidamente, ao contrário de outros Países, e 
nós continuamos por vezes presos em diagnósticos de 
às vezes até duas décadas atrás. Posso exemplificar 
aqui rapidamente que a idéia de Município pequeno 
não cobre imposto e não cobre ISS. E os dados mos-
tram que todos estão cobrando... Todos Municípios co-
bram impostos, ainda que sejam relativamente pouco 
no caso dos Municípios mais pobres.

Para fazer um gancho com a apresentação que 
o Samuel colocou aqui, eu pediria para passar para 
o slide 5. A questão macroeconômica. Eu sei que é 
número, um pouco vício nosso aqui de Economista, 
mas... O slide anterior. Rapidamente, por que é que eu 
quero citar aqui? Porque acho que isso está na minha 
opinião pessoal na origem das dificuldades do nosso 
sistema tributário e ao mesmo tempo está na raiz de 
porque não fazemos Reforma Tributária no Brasil. Por 
quê? Primeiro, nós estamos fazendo reajuste fiscal há 

quase quinze anos, desde o Plano Real, como se você 
fosse consertar o cano de uma casa, mas nunca aca-
ba o conserto. É um ajuste que nunca acaba. Por que 
nunca acaba? Porque é um ajuste, em minha opinião 
pessoal, que está baseado, sobretudo, em aumento 
de receita e não um rearranjo tanto das relações fe-
derativas quanto das relações fiscais. Eu acho que o 
debate da Reforma Tributária não escapa desse de-
bate essencial.

Por que é que o nosso sistema tributário é per-
verso? Só queria citar dois números. Quer dizer, na 
primeira linha nós estamos vendo que de 95 a 2003, 
a receita dos governos brasileiros, União, Estados e 
Municípios, é dado de contas nacionais, aumentou em 
8% do PIB. Isso aqui são os últimos dados do IBGE. 
O IBGE não fez o cálculo depois desse ano. Prova-
velmente nós podemos agregar pelo menos mais um 
ponto a dois pontos percentuais do PIB. Quando a 
receita do Governo aumenta em 8% do PIB, significa 
que a receita disponível do setor privado reduziu em 
8% do PIB.

Então, isso tem que ter bem claro. Mais receita 
do Governo, menos receita do setor privado. Como o 
Samuel bem colocou aqui, é uma opção política que 
se fez. Ninguém está questionando opção política, mas 
que a gente coloca que do ponto de vista macroeconô-
mico, fica difícil você crescer quando de um lado você 
aumenta a receita pública e reduz a privada, aliás, 
pessoalmente eu não conheço economia em períodos 
recentes que tenha feito um esforço fiscal de aumento 
de carga tributária desse tamanho. E o outro lado da 
história é na linha de baixo, a demanda do Governo, a 
despesa fiscal do Governo cresceu dois. E na verdade 
o mais importante que eu diria é aquela demanda por 
bens e serviços. Que é o consumo, quer dizer, o que 
o Governo gasta contratando funcionários, comprando 
papel, material de custeio ao que ele gasta com inves-
timento. Obras, construção de escolas, de pontes, e 
assim por diante. Muitos teóricos ou algumas corren-
tes de pensamento dizem, uma opção que você tem, 
sobretudo, quando você tem crise econômica você 
sair da crise é você aumentar o gasto governamental. 
Ou você poderia estar compensando o aumento da 
receita do Governo aumentando o gasto do Governo, 
ou seja, o dinheiro que volta para a economia, o que o 
Governo compra na economia. E nós no Brasil conse-
guimos fazer a façanha de também reduzir a demanda 
governamental. Essa demanda caiu 0.5. Em oito anos 
provavelmente se fizer o cálculo para os próximos anos 
vai cair mais um pouco. O que estamos falando aqui 
é que nós temos um sistema fiscal que está baseado 
num ajuste que tem por base um, aumentar a receita 
do Governo, e ao mesmo tempo diminuir as compras 
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que o Governo faz de bens e serviços. O que aumenta 
são os gastos com juros e os gastos com Previdência e 
assistência. Que na contabilidade nacional é chamado 
transferência. Quer dizer, isso coloca do ponto de vista 
macroeconômico, complementando o que o Samuel 
colocou, o Brasil fica numa encruzilhada porque você 
não tem nem pelo setor privado nem pelo setor públi-
co demanda. Perdão, ao que você aumenta de renda 
na economia você retira.

De 88, da última Reforma Tributária para cá, a 
carga tributária no Brasil subiu 0.8% do PIB por ano 
na média. Nenhuma economia no ocidente em tempo 
de paz, não estou falando de guerra, teve um aumento 
de carga tributária como nós tivemos.

Um comentário rápido que eu acho importante o 
slide seguinte, depois a gente pode pular para o oito, 
isso decorre da última Reforma Tributária. Em 88 na 
Assembléia Constituinte nós fizemos a Reforma Tribu-
tária que o foco principal foi a questão federativa. Em-
bora do ponto de vista de competitividade, em termos 
de impostos, foi feito tudo direitinho. Você tinha alguns 
impostos cumulativos sobre combustíveis, energia elé-
trica, minerais, serviço de transporte e comunicação e 
se acabou e fundiu esses impostos no ICM que virou 
ICMS. Se reforçou as limitações ao poder de tributar, 
anterioridade, anualidade, legalidade, só que paralelo 
à reforma do sistema de impostos, ou fora do capítulo 
constitucional do sistema tributário foram criados ou 
foram previstas brechas para se criar uma série de 
tributos, seja contribuições sociais, seja contribuições 
também econômicas como taxas que também é algo 
que cresceu muito no Brasil ultimamente, e todos es-
ses não impostos não estão sujeitos aos mesmos ri-
gores dos impostos.

No slide 11, só para lembrar aqui rapidamente, 
quer dizer, as contribuições a direita, elas não estão 
sujeito ao princípio da anterioridade, você pode mexer 
e entra em vigor em 90 dias, não são compartilhadas 
com Estados e Municípios, já se falou aqui, são fáceis 
de se instituir e arrecadar e fiscalizar se cria até por 
Medida Provisória. Quando muito dos impostos você 
precisa criar por Lei Complementar. Quer dizer, o que 
eu quero dizer aqui é defender a idéia que nós temos 
um sistema dual, dois sistemas tributários. Um de im-
postos que atende tudo que a teoria e a experiência 
internacional recomenda e criamos um sistema para-
lelo de contribuições. E as contribuições e demais re-
ceitas, a arrecadação nacional hoje de contribuições 
é maior do que a arrecadação de impostos. Não es-
tou falando nem do Governo Federal. A gente já sabe 
que o Governo Federal 2/3 é contribuição e 1/3 é im-
postos. Mas quando a Gente soma União, Estados e 
Municípios nós arrecadamos mais contribuição do que 

impostos. Então nós temos um sistema todo discipli-
nado, inclusive legislação voltada para impostos e nós 
temos algo absolutamente em aberto, paralelo, que en-
volvem essa chuva de contribuições. De contribuições 
que eu quero aqui registrar nós vamos até royalty de 
petróleo e uma série de taxas que foram criadas nos 
últimos anos. Na verdade individualmente as taxas 
são pequenas, mas quando somadas geram valores 
expressivos. Só caminhar aqui para concluir a parte 
de diagnóstico, quer dizer, não custa lembrar no slide 
seguinte, no 13, o que é bom e ao mesmo tempo é 
temeridade, a arrecadação tributária no Brasil no ano 
passado está na casa de 800 bilhões de reais. Supe-
rou 800 bilhões de reais, 400 bilhões de dólares ao 
nosso câmbio. Cerca de 35% do PIB. Não fosse IBGE 
revisar o PIB, o único jeito que a carga tributária no 
Brasil cai é quando o IBGE sabe o valor do PIB. Mas 
mesmo 35% do PIB é uma carga tributária altíssima 
para padrões internacionais.

No slide 21, só para se ter uma idéia, rapida-
mente lá na direita, a média carga tributária global. 
Primeira barra são Países industrializados. Na média 
os Países industrializados têm uma carga tributária na 
casa de 38% do PIB. As economias emergentes têm 
uma carga na casa de 27% do PIB. E a brasileira está 
em 35% do PIB. Onde em que está essa diferença? E 
aqui eu acho que é muito importante para situar o de-
bate. É na tributação da renda? Nós tributamos muito 
a renda? Não. Como vocês podem ver vindo para a 
esquerda a nossa tributação da renda está na casa de 
7% a 8% do PIB, um pouquinho acima das economias 
emergentes, nada a mais, Imposto de Renda que nós 
cobramos aqui melhor do que outros Países, mas co-
bramos bem menos que os Países ricos. Os Países 
ricos têm um mix onde importa muito a tributação da 
renda e aqui já situando tributação da renda em País 
rico é basicamente Imposto de Renda de pessoa físi-
ca. Não... E menos pessoa jurídica. 

Pularia a segunda barra, tributação de salários, 
terceiro bloco contribuições sociais, e aqui é basica-
mente salários, de novo, nós estamos um pouquinho 
acima dos emergentes e abaixo dos países ricos. Dife-
rença pequena, mas, sobretudo, os Países europeus e 
nórdicos tributam a folha tem uma arrecadação sobre 
salário muito acima da nossa. A tributação sobre a 
propriedade, aqui é muito pequeno não faz diferença, 
e nós até ganhamos do País rico por causa de uma... 
Por um detalhe um pouco, digamos, metodológico. É 
que pela classificação adotada pelo FMI, a CPMF é 
considerado um imposto sobre transmissão de bens 
móveis, ou seja, tem um tratamento como se fosse 
um ITBI. O ITBI é transmissão de imóveis e CPMF é 
transmissão de valores é considerado um tributo sobre 
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propriedade. Só por causa disso a gente está acima. 
Mas o grande diferencial brasileiro é a tributação, vol-
tando ao segundo bloco, de bens e serviços. Quer dizer, 
não há grandes diferenças entre Países ricos e emer-
gentes. Todo mundo tributa entre 10 e 11% e o Brasil 
está na casa de 16%. Quer dizer, o que eu quero dizer 
com esse gráfico é o seguinte, o que nos diferencia é a 
tributação indireta de bens e serviços. Basicamente a 
soma de ICMS, COFINS, PIS, CIDE, IPI, o diferencial 
nosso, quer dizer, onde nós carregamos na mão mais 
do que nos outros Países é na tributação direta. E foi 
o que mais subiu nos últimos anos principalmente pelo 
lado das contribuições. Por isso que todo debate da 
Reforma Tributária está centrado nesse ponto.

Eu me permitiria só para encerrar essa parte de 
diagnóstico colocar aqui um dado que eu acho que a 
gente aqui já discutiu muito, os problemas federativos, 
um pouco dos problemas da competitividade na eco-
nomia, mas um lado que o Senador Dornelles tenha 
puxado numa das primeiras Sessões, hoje tem sido 
pouco falado é o lado de como esse sistema tributário 
incide sobre as famílias. Slide 32. É um trabalho que eu 
acho que até poderia ser objeto de debate aqui com 
mais calma feito pela FIPE de São Paulo, que calcula... 
Como que os tributos se distribuem entre as famílias. 
Quer dizer, vamos pegar só a primeira e última linha. 
A primeira linha, olhando à esquerda, são as famílias 
que ganham até dois salários mínimos. A última linha, 
quem manha mais de 30 salários mínimos. O primeiro 
bloco é tributos diretos. Imposto de Renda, IPTU, IPVA, 
e o sistema é progressivo. Se a gente olhar a segunda 
coluna de 2004 quem ganha até dois salários mínimos 
gasta 3% da sua renda para pagar esses impostos. 
Quem ganha mais de 30 salários mínimos gasta 10%. 
Agora, na tributação indireta isso se inverte drastica-
mente. Na primeira faixa dos mais pobres gasta 46% 
da renda familiar com impostos, indiretos, enquanto 
que os mais ricos gastam 16%. Quer dizer, o resultado 
disso na penúltima coluna, aqui a FIPE pode explicar 
com mais calma a metodologia, pessoalmente acho que 
eles trabalharam com alíquotas nominais a carga pode 
não ser tão alta, mas certamente a distribuição entre 
faixas familiares é essa. Outros trabalhos, inclusive, 
feito pela FGV, colegas do Samuel, também mostram 
os mesmos resultado. É um sistema extremamente re-
gressivo. Os mais pobres estão pagando 49% da sua 
renda enquanto os mais ricos pagam 26%. Mesmo na 
tributação indireta você acaba atingindo os mais pobres 
quando você usa, por exemplo, tributar pesadamente 
bebida alcoólica que tem... Por ser um supérfluo, mas 
que tem um peso maior na estrutura de consumo e 
renda dos mais pobres do que dos mais ricos. Então 
nós temos por todas... Acho que esse lado aqui, acho 

era um lado que a Comissão podia explorar depois... 
Pode explorar com mais calma, mas é como esse sis-
tema é injusto, não só em termos de competitividade 
empresarial como também em termos de competitivi-
dade em termos da distribuição familiar.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): [pro-
nunciamento fora do microfone]

SR. JOSÉ ROBERTO AFONSO: Eu não acom-
panhei o debate. [risos] Bom, acho que o ponto prin-
cipal que o senhor colocou é como mudar. Por que é 
que tantos projetos, no slide 5, por que é que tantos 
projetos... Não faltaram projetos de Reforma Tributária 
até aqui. Em três ou quatro anos passado reforma de 
88 nós já estávamos discutindo, por exemplo, a criação 
do imposto único, que no Brasil nós teríamos muitos 
impostos. Só que nós temos muitos impostos e a ar-
recadação é concentrada em pouquíssimos impostos. 
Não é o número de impostos o problema.

Bom, não faltaram propostas e na minha opinião 
pessoal eu acho que a gente fracassou em aprovar 
uma Reforma Tributária, seja Governo, seja Congres-
so, porque a gente teve sempre se optou por focalizar 
discussão da Reforma Tributária. Em particular a ênfase 
no ICMS. Eu acho que inclusive a proposta do Gover-
no Federal de 2003 levou isso ao extremo. Quer dizer, 
95% das mudanças que eram propostas eram para 
mudar o ICMS. Agora, o ICMS é 21, 22% da arreca-
dação tributária nacional. Quer dizer, tem problemas? 
Tem. Mas os problemas não estão só no ICMS. Quer 
dizer, a idéia de... Vou mudar o imposto, e vou mudar 
gradualmente, ao meu ver, e vamos evitar as discus-
sões mais complicadas é o que levou ao fracasso da 
Reforma Tributária. Como fazer essa mudança? Acho 
que nós temos que ter uma nova abordagem e nesse 
ponto aqui eu queria manifestar minha opinião con-
cordo com que foi expresso pelo Secretário Appy do 
Ministério da Fazenda, que significou a meu ver uma 
mudança radical em relação ao que essa Casa trou-
xe há quatro anos atrás que era: Não, vamos mudar o 
ICMS. Não, nós temos que discutir tudo. Eu iria além. 
A proposta na verdade que a Fazenda trouxe aqui há 
poucos meses a discussão da tributação indireta. Eu 
acho que a discussão da tributação indireta é essen-
cial, mas não se resume a ela. Nós temos que discutir 
todo o sistema tributário e isso vai significar também 
discussões fiscais. O Senado, eu esqueci aqui de ex-
ternar, naquela época já tinha aprovado na PEC do 
Senado uma sinalização para se ter uma proposta 
mais abrangente de Reforma Tributária. O parecer que 
saiu desta Casa, a PEC que saiu desta Casa previa 
que o Governo encaminhasse um Projeto que fizesse 
dois pontos. Fundisse os impostos indiretos e mesmo 
alguns diretos como Imposto de Renda e contribuição 
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sobre o lucro, e criasse um novo sistema de partilha. 
Isso infelizmente na Câmara dos Deputados foi deixado 
de lado e a Câmara voltou a discutir apenas as mu-
danças do ICMS. Acho que a proposta que a Fazenda 
traz agora de alargar esse debate, na minha opinião é 
positiva e isso significa no mínimo, ficamos focalizando 
não tivemos chance, quem sabe abrangendo.

No slide 12 eu coloco aqui, só vou colocar alguns 
pontos novos. Acho que nós temos... Quero fazer coro 
o que foi dito pelo Samuel e pelo Bernard, nós temos 
mais condições de fazer uma reforma abrangente hoje 
do que no passado. Primeiro acho que o debate na-
cional nunca se debateu tanto gasto, dívida pública. 
Quer dizer, 10 anos, 20 anos atrás só se discutia re-
ceita tributária. Em geral só se olhavam os impostos. 
Nós temos uma discussão hoje fiscal a meu ver mais 
rica, mais abrangente. Há uma demanda crescente da 
sociedade por mais transparência. Isso aqui coloca, 
inclusive, já quero adiantar um ponto essencial nessa 
discussão do IVA que a grande crítica dos administra-
dores tributários a fazer uma reforma que fundisse os 
impostos é muito simples. Na hora que eu fundir tudo 
vou precisar ter uma alíquota enorme. Porque hoje 
nós temos vários impostos, um imposto incide sobre 
ele mesmo, caso particular do ICMS, e o ICMS incide 
sobre a COFINS que incide sobre o PIS, que incide 
sobre a COFINS que incide sobre o ICMS.

Então, na verdade nós temos um jogo... Com 
licença da expressão, de me engana que eu gosto. 
Quer dizer, as alíquotas efetivas são muito maiores. A 
alíquota efetivamente cobrada já é muito maior do que 
a alíquota que está nominal. Só que a população, os 
compradores não conhecem. A meu ver na hora que 
se explicite quanto que a alíquota se efetivamente se 
incide hoje se abriu caminho para fazer uma reforma 
abrangente que só vai dizer, olha, essa alíquota efetiva 
é soma de várias alíquotas vamos fazer uma coisa... 
Vamos simplificar isso.

O que foi colocado pelo Samuel já sobre a ques-
tão da nota fiscal eletrônica, pra mim eu acho que não 
é só nota fiscal eletrônica. Que nós temos do ponto de 
vista de administração tributária fizemos uma moder-
nização fantástica. O Brasil hoje, arrecadação federal, 
administração federal, estadual e municipal e muitos 
Municípios das grandes cidades estão em estágios 
dos mais avançados no mundo para efeito de cobran-
ça de impostos. O que nós avançamos na cobrança, 
nós pioramos na política, no desenho tributário. Ago-
ra, a minha questão é o seguinte, se eu tenho mais 
recursos humanos e materiais disponíveis, eu posso 
a meu ver ousar mais e ir mais fundo numa proposta 
de Reforma Tributária. Queria fazer... Cinco minutos, 
Senador? Encerrar, comentários sobre... Primeiro, tri-

butação indireta. Quais são as alternativas que se co-
locam na tributação indireta? Acho que a gente pode 
ir para o slide 15. A tributação indireta nós temos dois 
enfoques, a meu ver. Um enfoque minimalista, cha-
maria minimalista, que é: Deixa o sistema como está 
e vamos consertando aqui e acolá. Em particular, até 
hoje eu não tive tempo de ver, mas foram anunciadas 
novas medidas. Vamos tentar desonerar exportação 
e os investimentos fixos. Que por mais que a Consti-
tuição diga não se tributa exportação, quando eu não 
devolvo os impostos que foram cobrados ao longo da 
cadeia produtiva eu estou tributando indiretamente a 
exportação. Essa prática no Brasil hoje é generalizada, 
Governo Federal e Estados e Municípios e a meu ver 
pelo que eu ouvi comentário de exportador crescen-
te. Um problema sério. E nós tentamos fazer como? 
Reduzindo, dando isenção ou tentando criar regimes 
especiais para tentar evitar a tributação ao longo da 
cadeia. A meu ver essas soluções são paliativas, não 
conseguem resolver o problema que exige ter um tra-
tamento abrangente do lado de ICMS e COFINS que 
encare toda a cadeia produtiva. Só um exemplo aqui 
simples. Não adianta dar isenção do pão, por exemplo, 
francês, e aumentar a carga tributária sobre a importa-
ção do trigo. Aliás, no final muitos casos de isenção no 
final da cadeia podem até significar aumento de carga 
caso eu não devolva o imposto que foi cobrado no meio 
do processo de produção. E no Brasil a gente ainda 
tem o agravante de ter a tributação interestadual no 
caso de ICMS. Com tributação interestadual, eu diria é 
impossível fazer uma desoneração efetiva de exporta-
ções e investimentos. Eu acho que a gente precisa ter 
uma reforma radical, criar um IVA, um imposto sobre 
valor adicional, e aqui a experiência internacional e a 
teoria apontam no sentido contrário ao que nós temos 
aqui no Brasil. Por quê? Nós temos um arranjo peculiar, 
o Brasil é o único País do mundo onde tem o ICMS 
da qualidade de ICMS cobrado no âmbito estadual. É 
impossível seguir a meu ver os arranjos dos outros Pa-
íses que significaria você transferir a competência dos 
Estados para a federal. Na verdade, o Governo Federal 
já tem competência via COFINS, PIS e todos outros. Só 
que ela hoje é dividida. Uma hipótese mais suave, aqui 
é o modelo alemão. No modelo alemão a legislação 
é federal, é toda federal, mas o Governo Federal não 
arrecada nada. A arrecadação é toda estadual. Feita 
pelos governos estaduais. E arrecadado pelo Estado 
e dividido depois entre União, Estados e Municípios. 
A proposta que o Ministério da Fazenda vem trazer é 
uma proposta que já estava no debate algum tempo, e 
como bem colocou Bernard Appy, há mais condições 
hoje de compartilhar essa cobrança entre o Governo 
Federal e Governos Estaduais. Há uma adesão cres-
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cente de especialistas estrangeiros a essa proposta, a 
gente discutiu muito inclusive aqui no Brasil acerca de 
seis anos atrás, e experiências na prática no Canadá, 
um modelo um pouco mais confuso em Cabeck que 
já existe, agora a Índia está implantando nos últimos 
dois a três anos está fazendo uma Reforma Tributária 
que linha geral vai na linha do que a Fazenda está co-
locando aqui que é você compartilhar essa cobrança 
entre a União, os Estados e Municípios.

Os slides seguintes eu não vou repassar, a gen-
te procura deixar para o debate atual depois, procu-
ra detalhar como é que pode ser feita essa cobrança 
compartilhada. Quer dizer, o importante é deixar claro 
que a idéia que se tenha uma legislação nacional e o 
Governo Federal e governos estaduais explorando essa 
base. O grande cerne de dúvidas, ou de complicações 
envolve, primeiro, no caso de Estados, a adoção do 
princípio de destino. Quer dizer, o princípio de destino 
é fique com cada Estado o imposto que incidiu sobre 
o que ele é consumido. Obviamente que não se pode 
fazer, adotar uma alíquota zero que significaria na ven-
da como, por exemplo, o sistema europeu, a saída de 
um produto de um Estado para outro não seria tribu-
tado e isso poderia levar a uma grande sonegação. O 
sistema que aqui foi apresentado permite cobrar na 
origem e destinar a receita por Estado de destino. Essa 
hipótese é possível fazer isso na verdade por várias 
formas, uma forma era um jogo de alíquotas que era o 
que o Bernard colocou aqui que ficou conhecido como 
modelo barquinho, mas embora até tenha defendido, 
trabalhado forte nessa proposta eu diria que hoje, so-
bretudo, com a adoção da nota fiscal eletrônica, pode 
ser também você centralizar a arrecadação e ter via 
fundo redistribuir a receita, quer dizer, fazer uma câ-
mara de compensação exatamente como funciona a 
câmara de compensação bancário. A crítica que existia 
a essa proposta há sete anos atrás, a crítica técnica 
que era uma proposta a ser defendida na chamada 
Emenda Mussa Demes, era que alguns contribuintes 
principalmente aqueles que compram dos outros Esta-
dos eles acumulariam muito crédito contra o Governo 
Federal. Quer dizer, comprar... A história é longa, mas 
na essência é assim, como a alíquota era pequenini-
nha e a estadual é muito grande, o contribuinte ia ficar 
credor do outro Estado. Eu acho que esse problema 
foi reduzido drasticamente porque a União aumentou 
drasticamente a sua arrecadação de tributos. COFINS, 
PIS, e se for incluído nessa conta CPMF, na verdade 
até mostrar o slide 25, até colocar aqui rapidamente é 
que o que tem de tributo federal que pode estar sujeito 
ao IVA, hoje, a arrecadação já é maior do que a arre-
cadação de ICMS. Aqui está incluído e aqui não... Aqui 
está incluído a CPMF. Mesmo que se tire a CPMF, nós 

estamos falando numa arrecadação federal maior que 
a estadual. Quer dizer, isso significaria que a possibili-
dade de acúmulo de crédito é reduzida sensivelmente 
à crítica sei que essa história meio longa, mas a crítica 
que existia lá atrás praticamente desaparece a meu 
ver com esse sistema. Fora que nós temos no Brasil, é 
muito difícil ter indústria vendendo para comércio vare-
jista. Em geral você tem uma figura chamada comércio 
atacadista. E o comércio atacadista está em todos os 
Estados e ele perfeitamente pode fazer esse [inaudível]. 
O nosso problema é outro. O nosso problema está ali 
na parte baixa que juntar todos esses tributos indiretos 
num só nós estamos falando em fundir algo como 10 
a 12 tributos e criar um tributo de 16% do PIB. É uma 
simplificação radical agora envolve uma necessidade 
de coragem dos legisladores e dos administradores de 
fazerem essa aposta e obviamente a preocupação de 
todo mundo é como faz essa mudança sem ter perda. 
Eu pessoalmente acho que existem caminhos, e nin-
guém vai fazer, não vai se dormir de um dia com doze 
tributos e acordar no dia seguinte com um só tributo, 
mas você pode fazer um processo gradual de fusão 
desses tributos e um laboratório. Você vai mudando 
e vai aprendendo. Mais do que isso, para um debate 
técnico sobre informações, o Samuel já colocou aqui, 
seja sob Estados, seja simulação sobre os efeitos des-
se novo tributo, há sete anos atrás, dez anos atrás, 
a gente trabalhava tudo com hipóteses acadêmicas 
e hoje temos concretas para essa mudança que é a 
base de cálculo do PIS/PASEP da COFINS e CPMF. 
As contribuições federais hoje são mais abrangentes 
do que era ICMS. Não faz sentido inclusive o debate 
a meu ver continuar centrado no ICMS porque eu te-
nho mais informações... Quer dizer, a CPMF e o PIS 
na verdade o PIS/PASEP é o tributo mais abrangente 
que existe na economia brasileira, porque ele atinge 
até igreja, condomínio, governos... É o único País que 
eu conheço que o Governo Federal cobra imposto de 
Estado e Município, que é o PASEP. Ou seja, basta a 
Receita Federal disponibilizar as informações setoriais 
que você tem um grau de detalhe de riqueza técnica 
enorme.

O debate em particular do ISS, quer dizer, eu 
não vejo dificuldade, são técnicas operacionais, é um 
trabalho grande pela frente para se fazer essa fusão. 
E pessoalmente eu acho que o próprio ISS pode en-
trar dentro desse sistema. Tem três linhas de alterna-
tiva para compensar o ISS, mais transferência que foi 
aqui sinalizada pela Fazenda, e eu não vejo muito... 
Há espaço para isso. É interessante lembrar que na 
constituinte já tinha-se aumentado o ICM a cota do 
ICM dos municípios de 20 para 25% porque a gen-
te ia acabar o ISS. No meio da constituinte se man-
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teve o ISS, mas a cota ficou em 25%. Foi criado um 
imposto sobre vendas a varejos e combustíveis, que 
foi extinto, eu achava muito rentável, principalmente 
para Município pequenininho, é fácil tributar gasolina. 
Mas foi extinto quando foi criado o CPMF e a CIDE. E 
uma hipótese razoável para o ISS que foi pensado na 
época da Emenda Mussa Demes é criar um imposto 
sobre vendas a varejo. Principalmente para Município 
de pequeno e médio porte esse imposto é mais ren-
tável, mais interessante do que o ISS. É muito mais 
fácil você tributar, por exemplo, energia residencial, 
comunicações a um posto de gasolinas do que correr 
atrás de pequenos... Cabeleireiro, oficinas mecânicas, 
pequenos prestadores de serviço. Agora, o grande 
problema, sim, são nos grandes Municípios que aí é 
possível que esse IVV não seja suficiente para fazer 
a compensação. Aí alternativa outras duas alternati-
vas é hipótese que até já foi levantada pelo Senador 
Dornelles no debate concentrar tributação indireta de 
microempresa nos pequenos Municípios, quer dizer, 
como se toda arrecadação do SIMPLES Brasil fosse 
destinado aos Municípios, eu pessoalmente acho isso 
mais do que compensa a perda do ISS. E não vejo 
isso grandes prejuízos, por exemplo, para a Receita 
Federal, o SIMPLES, hoje não dá 2% da arrecadação 
federal. Não é nenhuma grande perda.

Agora, outra hipótese a se examinar com mais 
calma é que na seqüência quando nós estamos fa-
lando venda a varejo ou mesmo o SIMPLES é que o 
Município também poderia estar participando desse 
compartilhamento do IVA nacional. Sobretudo, fazen-
do a cobrança na ponta final. O que a gente quer di-
zer é que o Governo Federal e os governos estaduais 
não têm nem condições de correr atrás de pequenos 
contribuintes de varejo e de serviço. E você poderia 
ter o Município até pelo código de postura tem mais 
possibilidades.

Tributação da renda e do patrimônio, bem rápido, 
na tributação da renda a reforma tem um foco menos 
constitucional. Mas a principal mudança esperada é 
fundir a contribuição sobre o lucro líquido e RPJ. Está 
claro hoje e tudo mundo sabe no Brasil, só tem essa 
contribuição se justifica por dois motivos. Um, financiar 
seguridade social que você pode financiar mesmo atra-
vés de impostos, e o segundo não compartilhar com 
Estados e Municípios. Se amplia a base do [inaudível] 
pode se fundir a contribuição RPJ, criar um só tributo, 
uma só legislação, simplificava radicalmente a vida 
para os contribuintes.

Uma hipótese, que aí exigiria mudança consti-
tucional, é alguns Estados, sobretudo, os mais ricos 
que podem perder com adoção de princípio e destino 
já levantaram a hipótese de você ter um adicional do 

Imposto de Renda para cobrar só nesses Estados para 
fazer essa compensação. Nós já tivemos a experiência 
desse adicional RPJ que não foi boa, ele foi extinto, e 
pode-se até voltar, mas a outra hipótese é sobre pes-
soa física. Eu pessoalmente acho que não é... Países 
ricos exploram muito, compartilhar também Imposto 
de Renda. Agora com a facilidade de troca de domi-
cílio que nós temos no Brasil não sei até onde esse 
adicional poderia ser rentável, por exemplo, se São 
Paulo criar e o Estado vizinho não criar, basta mudar 
o seu domicílio.

Aqui na tributação da renda, eu queria fazer um 
contraponto que o Samuel colocou até para gente ir 
para o debate, volta a lembrar, há um debate... Não 
é contraponto, só situar um pouco mais. A tributação 
da renda está voltando a ser valorizada nos debates 
internacionais. Quer dizer, os Países ricos fizeram um 
movimento de renda para consumo e contribuições, e 
agora estão voltando para a renda. Primeiro está cada 
vez mais claro que com a globalização fica cada vez 
mais difícil você ter Imposto de Renda sobre regimen-
tos financeiros sobre empresas muito diferentes. Você 
precisa ter preço de transferência, esse é um amplo 
debate, quer dizer, tem gente inclusive propondo a 
criação de um Imposto de Renda mundial. Quer dizer, 
alíquotas mundiais, legislação mundial, Vitor Tanzi, na 
essência o que ele tem dito. Senão padronizar minima-
mente a tributação da renda você não vai conseguir 
tributar renda no Brasil se por um acaso o Uruguai 
não tributar renda das pessoas jurídicas porque você 
vai acabar realizando lá fora. O que há de mudanças 
mais radicais têm sido feito nos Países nórdicos e no 
leste europeu que envolve chamado flat-tax, adoção 
de uma alíquota única. Não tem isenção, todo mundo 
paga uma só alíquota. Precisamos nem dizer que é 
uma mudança radical. Agora, certamente é mais fácil 
se adotar, por exemplo, no leste europeu onde as de-
sigualdades individuais e regionais não são tão fortes 
quanto nós temos no Brasil e na América Latina.

Bom, em suma, tributação da renda tem vários 
detalhes que eu acho que pode se discutir. Eu pes-
soalmente acho que tem espaço para se melhorar o 
Imposto de Renda no Brasil, aí sim fazendo um mix 
em troca de talvez diminuir a tributação indireta. Nós 
temos singularidades como cobrar Imposto de Ren-
da sobre a distribuição do lucro dos contribuintes, o 
chamado imposto sobre lucro líquido, nenhum outro 
País do mundo tem. Tem muitas críticas como também 
tem muitas defesas. Um movimento singular. E para 
encerrar na questão da tributação do patrimônio que 
é o slide 34, embora ela seja pequena, não custa re-
gistrar o seguinte, há uma tendência internacional se 
valorizar a tributação do patrimônio porque esses são 
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tributos menos, vamos dizer, restritos, limitados pela 
globalização. Facilmente você consegue deslocar a 
renda de um País para outro, você não consegue sair 
com uma propriedade. O debate aqui é certamente 
inevitável o debate sobre o ITR, já foi dito aqui que 
mesmo por convênio nenhum Município hoje está co-
brando ITR E acho que a tendência é fazer essa fusão, 
racionalizar e acho que explorar casos como, que acho 
que o que vale para o ITR e para o IPTU, que o valor 
venal eventualmente possa ser sujeito a declaração, 
auto-declaração do contribuinte, mas esse valor tam-
bém está sujeito à desapropriação. Não sei se você 
declara um valor baixo da sua terra você poderia ter 
sua terra desapropriada por isso. Alguns países ado-
tam soluções como essa e nós temos uma situação e 
arrecadam mais.

Só para situar rapidamente, a arrecadação de 
IPVA no Brasil é maior que a arrecadação de IPTU. 
Não vamos nem falar de arrecadação de ITR. Por mais 
carro que exista nesse Brasil com certeza a soma dos 
valores dos carros é maior. Nós ainda tributamos mal 
mesmo o patrimônio urbano. Aliás, IPTU no Brasil con-
segue perder até de Países da Argentina e de outros 
com todas as reclamações alguns outros países latinos 
cobram mais que o Brasil.

Um outro ponto aqui, só registrar, especialmente 
aqui na América Latina, tem muitos Países usando a 
tributação sobre ativos ou sobre o ativo da empresa, 
sobre o patrimônio líquido como se fosse o Imposto de 
Renda mínimo. Quer dizer, o que nós fazemos aqui um 
pouco pela linha do Imposto de Renda presumido, nos 
outros Países você faz pelo lado do ativo. Tem vanta-
gens, desvantagens, mas é um potencial.

E por último, a tributação da movimentação finan-
ceira, eu acho que já foi dito aqui, quer dizer, imposto 
como CPMF só existe na América Latina e meia dúzia 
de Países. Nenhum País rico adota CPMF. E eu pes-
soalmente acho que já foi muito discutido que essa 
CPMF tinha que ser um imposto mínimo, fiscalizatório 
e eu agregaria complementando o que o Samuel tinha 
colocado, quer dizer, a redução da taxa de juros real 
no Brasil a meu ver vai levar as próprias autoridades 
federais a ter que repensar rapidamente a CPMF. Acho 
que a mesma idéia de prorroga a CPMF em separado 
deixa ela aí vamos fazer Reforma Tributária lá na frente, 
a meu ver só conseguimos arrecadar o que arrecada-
mos com CPMF porque somos campeões mundiais 
de juros. No dia que nós tivermos juros decentes, di-
ficilmente a CPMF vai render o que arrecada porque 
a sua tendência é provocar um desentermediação 
uma financeira. E nós no Brasil temos a meu ver um 
sistema bancário muito sofisticado, muito elaborado e 

que vai sofrer seriamente se você não conseguir rever 
essa tributação.

Bom, eu concluo aqui... A gente podia, foquei 
mais na Reforma Tributária, mas tem muita coisa que 
pode discutir inclusive envolvendo a repartição tributá-
ria, acho que foi colocado que está claro que no caso 
da repartição tributária a tendência é sair de impostos 
pontuais, alargar a base, reduzir percentual e no caso 
brasileiro nós temos uma facilidade, queria registrar, 
que a gente esquece. A própria DRU, quer dizer, o Go-
verno Federal quando desvincula a receita da União, o 
que está fazendo? Está usando uma base abrangen-
te. A DRU a meu ver é o caminho mais fácil para você 
fazer um cálculo simples de quanto seria a alíquota 
do FPF/PM(F) para gerar a mesma transferência que 
hoje é realizada FPF/PM(F) se tivesse como base a 
DRU que é uma base abrangente.

Eu acho que na Comissão num debate sobre 
Reforma Tributária nesse assunto aqui eu esqueci de 
registrar, que não foi falado, acho que a gente tem que 
trazer aos debates questão do FUNDEB e do SUS. 
Quer dizer, o FUNDEB já foi tratado um pouco aqui 
pelos Prefeitos, me preocupa, em particular, continu-
ar a ser um sistema transitório, quer dizer, eu adoto 
medidas permanentes de descentralizar educação 
e faço um financiamento transitório. Acho que não 
faz muito sentido. Agora o caso do SUS é relevante 
porque para Municípios de médio e grande porte de 
capitais as transferências hoje do SUS são mais im-
portantes do que todas as outras transferências fede-
rais juntos. O FPM, por exemplo, é irrisório, e muitos 
municípios têm a sua administração financeira hoje 
inclusive montada em cima do SUS. E isso não surge 
no debate tributário.

Eu falei mais do que devia, me empolguei aqui, 
peço mil desculpas, Senador, mas acho que assim 
coloquei, dei uma pincelada geral nos vários aspec-
tos e acho que... Fico a disposição para o debate hoje 
e outros dias.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Obrigado, Dr. José Roberto Afonso. 
Acho que nós passamos para o debate com a palavra 
os Srs. Senadores. Senador Dornelles da palavra.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Eu queria cumprimentar o Consultor Samuel Pessoa, o 
José Roberto pela exposição que eles fizeram extrema-
mente importante nesse momento que nós pensamos 
em discutir a Reforma Tributária. Em relação eu queria 
fazer uma pergunta ao Samuel, por que motivo você 
entende que numa Reforma Tributária não se deveria 
ter a preocupação de alterar o mix imposto direto e 
indireto. E por que motivo você acha que o imposto 
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direto afugenta o capital, o investimento, e isso não 
existe em relação ao imposto indireto.

Mas José Roberto, eu queria dizer o seguinte, a 
característica, o sistema tributário brasileiro tem duas 
deficiências que até hoje ninguém levanta nos semi-
nários. O primeiro que José Roberto colocou é a re-
gressividade e a falta de transparência. Aqui o quadro 
do José Roberto mostrou que uma pessoa que ganha 
até dois salários mínimos paga 48% de imposto. Car-
ga tributária. Uma pessoa de mais de 30 salários 26. 
Talvez dificilmente se encontra uma regressividade tão 
grande no sistema tributário como você tem o sistema 
tributário no Brasil.

Agora, a falta de transparência, em decorrência 
da falta de transparência os pobres não sabem que 
pagam muito imposto. E como não sabem, não recla-
mam. E os ricos não dizem que pagam pouco. E nem 
querem pagar mais. Agora no momento que você fizer 
unificar os dois IVAS, como disse, todos esses pen-
duricalhos escondidos que um vem em cima do outro, 
como você falou, o PIS em cima do ICM e o COFINS, 
você vai na realidade mostrar uma alíquota real. Qual 
vai ser a reação da sociedade quando você apresentar 
o somatório das duas alíquotas do IVA que a pessoa 
contar a reação do aspecto psicológico. Você vai tornar 
transparente uma carga que é escondida. E eu vejo 
esse problema dessa reação que pode ocorrer dessa 
verdade tributária. 

E queria em relação a posição do José Roberto 
em que ele fala o problema de imposto de renda de 
pessoa física e pessoa jurídica, eu acho que esse é 
um critério que tem que ser examinado. O importante 
seria verificar o que é imposto do trabalho do capital. 
Que quando se fala que as pessoas físicas pagam mais 
imposto que a jurídica, muitas vezes grande parte do... 
Hoje quase todos os Países, eu não conheço nenhum, 
o lucro das pessoas jurídicas é atribuído imediatamente 
ao sócio e tributado como pessoa física, com exceção 
das sociedades anônimas. E mesmo nas sociedades 
anônimas você considera, por exemplo, na Inglaterra, 
não sei se é sistema da França, [inaudível] fiscal(F), 
o imposto da jurídica é quase uma fonte da física. É 
uma fonte do rendimento do capital. Então eu não sei 
se quando se fala pessoa física paga mais que a ju-
rídica se o rendimento do trabalho é mais que do ca-
pital. Porque as pessoas físicas pagam uma grande 
quantidade do rendimento do capital que o Brasil hoje 
também é distorcido.

Mas essas são as ponderações que eu queria fa-
zer, primeiro a posição sua em relação do direto para o 
indireto o ressarço do investimento, e o José Roberto 
qual vai ser a reação, a espera no momento que nós 
colocarmos na mesa, botarmos a transparência na 

mesa. Ou seja, botar o quadro real que hoje é escon-
dido através de numa série de penduricalhos.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Acho que era melhor nós ouvirmos, 
eu consulto, o Senador Eduardo Suplicy e depois pas-
samos às respostas. Por favor, Senador.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sena-
dor Neuto de Conto, Sr. Presidente da nossa Subco-
missão, primeiro quero também cumprimentar ambos 
os conferencistas, Samuel de Abreu Pessoa e José 
Roberto Afonso pela contribuição tão significativa e 
mostraram ambos que têm estudado o sistema tribu-
tário e com uma formação de economistas e nesta 
área muito relevante para nós Senadores podermos 
nos debruçar sobre para onde vamos, como melhorar 
o Sistema Tributário Brasileiro.

Num dos pontos que até foi comentado pelo Se-
nador Francisco Dornelles e que acredito estão... E 
que foi objeto de observação dos senhores, mas eu 
gostaria até de enfatizar que me parece tão importante 
que um sistema tributário será tão melhor aceito pela 
população na medida em que a população compre-
enda como são arrecadados os recursos e como eles 
são gastos. Se houver muita transparência na maneira 
como, digamos, numa comunidade uma pequena cida-
de, mas também num Estado e na União quanto mais 
o Governo Municipal e os seus Vereadores puderem 
explicar à população, olha, nós estamos solicitando a 
vocês cidadãos que colaborarem com tais tipos de im-
postos, mas nós iremos transformar estes impostos em 
benefícios, seja na área da educação, seja na área da 
saúde, seja na infra-estrutura, seja na forma de prover 
a todos que não têm o suficiente para que tenham o 
suficiente, vamos cumprir o objetivo de realização de 
justiça na nossa comunidade. Quanto mais as pesso-
as souberem bem o que se está arrecadando e o que 
está realizando, mais a população vai até contribuir de 
fato, acredito que o grau de sonegação será menor da 
medida em que a população perceba inclusive racio-
nalidade na maneira como se escolheu tributar.

Eu agradeceria se puderem esclarecer bem, qual 
é a idéia que ambos têm no que diz respeito à pers-
pectiva de se caminharmos na direção que se fala de 
um imposto de valor adicionado em que medida ele 
se diferenciaria hoje do ICMS e do ISS ou dos diver-
sos impostos que existem. Quer dizer, a idéia de se 
caminhar na direção do imposto de valor adicionado, 
seria para substituir quais tipos de impostos hoje. Acho 
que é muito importante que nós deixemos claro isso 
do ponto de vista até de explicar à população. Olha, 
o imposto de valor adicionado, seja por aquilo que foi 
acumulado de conhecimento acadêmico pelos econo-
mistas, seja pela experiência de diversos Países que 
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caminharam nessa direção têm maior racionalidade. 
Porque se formos caminhar nessa direção cabe a nós 
Senadores inclusive estarmos explicando à população 
o porquê dessa racionalidade. Por que é que as pes-
soas vão poder ter maior garantia de que os recursos 
assim arrecadados serão, terão um caráter, digamos, de 
maior realização de eqüidade, de justiça, que também 
isso vai contribuir no sentido de haver menor evasão, 
e maior racionalidade do ponto de vista da eficiência 
do sistema econômico, da nossa competitividade seja 
ao nível doméstico entre as regiões, seja também in-
ternacionalmente.

Eu gostaria também de se ambos puderem nos 
dizer uma palavra, Senador Dornelles e Senador Neu-
to de Conto, eu às vezes fico impressionado com algo 
que acontece aqui e nós toda terça-feira aqui na CAE 
examinamos Projetos de Lei para isentar certos setores 
da economia, certos tipos de bens, ou certas regiões 
ou então sejam incentivos fiscais ou creditícios de al-
guma maneira são aqui objeto de inúmeras iniciativas. 
Isto é um processo que acontece. Por quê? Porque os 
mais diversos Senadores são instados pelos inúmeros 
setores econômicos a... Que tal criarmos isenção para 
isso? Que tal criar um subsídio creditício para aquilo 
ou para nossa região e assim por diante.

Então, eu até fico pensando, acho que um livro 
interessante, uma tese interessante, quem sabe se um 
dia eu tiver um tempo de escrever algo, eu fico pen-
sando um tema interessante seria, por exemplo, desde 
que eu iniciei minha atividade aqui no Senado em 91, 
estou no terceiro mandato agora nesse ano, pegar a 
história dos projetos de isenção de incentivos fiscais 
e creditícios apresentados, os que tiveram de alguma 
maneira racionalidade, mas porque isso na hora de 
nós pensarmos numa reforma fiscal, nós temos que 
pensar também nisso. Porque aqui existe uma história 
acumulada de incentivos fiscais e creditícios que aca-
bam tendo inclusive uma influência muito significativa 
sobre a distribuição da renda e da riqueza no País. E 
nós Senadores temos que estar conscientes disso. 
E de vez em quando aqui aprovamos projetos com o 
sentido efetivo de proporcionar não tanto isenção para 
quem já tem uma riqueza acumulada muito significativa, 
empresários dos mais diversos setores, ou a forma de 
muitas vezes se estimular o crescimento é isentando 
segmentos ou provendo incentivos creditícios e fis-
cais àqueles que já detêm patrimônio para acumular 
mais e mais eventualmente criando empregos e tal, 
mas nós temos que estar conscientes dos efeitos de 
tais procedimentos sobre a distribuição da renda, da 
riqueza, se tivermos, como normalmente se diz nos 
livros textos de economia, e assuntos tributários que 
um dos objetivos do sistema tributário é a busca da 

equidade, a busca da construção de uma sociedade 
justa, não é isso?

Sr. José Roberto Afonso mencionou da relevância, 
da sua perspectiva de que provavelmente vai haver uma 
diminuição da CPMF. Que deveríamos caminhar nesta 
direção. Mas a CPMF tem um histórico. Lembramos-
nos todos que o então Ministro da Saúde, Adib Jatene 
avaliou como sendo muito importante que houvesse 
os recursos necessários para a saúde porque não es-
tava havendo os recursos necessários. E foi a grande 
motivação que levou à criação da CPMF. E acabou-
se estabelecendo que a CPMF tem uma parte para a 
saúde, uma parte, acredito para a Previdência, e tem 
o 0,08 do 0,38 que hoje constitui o CPMF vai para o 
Bolsa Família.

Bem, se for para diminuir a CPMF, de maneira a 
apenas ficar a parte que o senhor considerou impor-
tante do ponto de vista de ajudar a fiscalização e se 
conhecer algumas coisas, mas então qual parte da sua 
opinião que deveria ficar? Por exemplo, o 0,08 que vai 
para o Bolsa Família? Mas então e o 0,30? Acho que 
pelo menos metade vai para a saúde e a outra metade 
vai para a Previdência. É isso mesmo? Até se soube-
rem com precisão para onde está indo todo 0,38... Eu 
sei que o 0,08 vai para o Bolsa Família. Mas a precisão 
da divisão para a saúde e outra parte eu não sei. Mas 
se for para diminuir, como é que ficam os recursos ne-
cessários para a saúde e para a Previdência? Porque 
diminuir só porque alguns acham... E será que é tão... 
Que deveríamos mesmo diminuir? Será que o tamanho 
0,38 é adequado? Eu me lembro que quando houve 
o debate da introdução da CPMF o Ministro e colega 
na Fundação Getúlio Vargas, o Profº Samuel também 
é da FGV de São Paulo ou do Rio? Perdão.

SR. SAMUEL DE ABREU PESSOA: Do Rio.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Do 

Rio, né? Então professor da FGV do Rio e Ministro 
Mário Henrique Simonsen ele chamou atenção para 
um aspecto muito relevante que a CPMF se tiver uma 
alíquota muito alta ela vai se tornar auto-destrutiva.

Então, quando se pensa em alguns momentos 
em substituir os mais diversos impostos pela CPMF, 
eu sempre me lembro deste alerta do Ministro Mário 
Henrique Simonsen, porque ele disse que chegou a 
mencionar se vai... Se aumentar demais a CPMF, então 
vai começar a valer a pena se transportar dinheiro em 
carros fortes para lá e para cá, para lá e para cá, vai 
ser um tal de transportar dinheiro em vez de cheque, 
e ele disse que, se não me engano naquela época es-
tava havendo na Argentina uma grande movimentação 
por causa disso e ele até observou que poderia haver 
esse tipo de efeito. A CPMF brasileira nunca chegou 
a um valor. Acho que o 0,38 não chega a ter... Não é 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  295 

uma alíquota tão alta para compensar, se movimentar 
dinheiro do que o próprio cheque.

Então, se puderem fazer uma avaliação sobre 
isto. Sr. José Roberto mencionou rapidamente a ques-
tão dos royalties. Eu agradeço se puder nos informar 
se tiverem o conhecimento exato hoje, como é que é 
a legislação sobre royalties no Brasil? Em termos em 
que medida são os Municípios, os Estados e a União 
de alguma forma beneficiados pelos royalties decorren-
tes da exploração de recursos naturais e eu menciono 
isso porque tenho um Projeto de Lei que tramita, já foi 
aprovado no Senado unanimemente, está na Câma-
ra dos Deputados, e na fase conclusiva. Não sei se o 
Senador Francisco Dornelles tem conhecimento, mas 
se trata do Projeto de Lei que institui um Fundo Brasil 
de Cidadania, para se estar financiando quando esti-
ver plenamente instituída a renda básica de cidadania. 
Em que consiste o Fundo Brasil de Cidadania? Ele te-
ria como seus recursos, como capital inicial 10% das 
ações das empresas da União, teria 50% dos royalties 
decorrentes da exploração de recursos naturais, 50% 
das receitas de concessões de serviços públicos, 50% 
dos aluguéis de imóveis pertencentes à União, que na-
turalmente pertencem ao povo brasileiro, e alguns itens 
a mais da receita. Então este fundo seria acumulado 
e com o tempo proveria os recursos necessários para 
então caminharmos daquilo que hoje é o Bolsa Família 
que já atende 1/4 da população brasileira para o dia 
em que pagaremos ao Presidente Neuto de Conto, não 
sei se o senhor conhece bem o Projeto da Renda Bá-
sica de Cidadania, mas todos nós não importa a sua 
origem, raça, sexo, idade, condição civil ou mesmo 
socioeconômica passaremos a ser sócios da Nação 
Brasileira com uma renda igual para todos. O Senador 
Francelino Pereira quando examinou como Relator o 
Projeto da de Cidadania, que é outro, esse já é lei, disse 
a mim: Eduardo, é uma boa idéia. Estudei e tudo, mas 
você precisaria fazê-la com a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Que tal você aceitar um parágrafo que diga: “A 
renda básica de cidadania será instituída por etapas a 
critério do Poder Executivo começando pelos mais ne-
cessitados”. Eu achei de bom senso, sábio, e levando 
em conta a experiência dele como... O Senador que 
estava no seu último ano. Aos 81 anos eu achei que foi 
bem ponderado e graças a esta observação dele, aceita 
por mim, foi aprovado por unanimidade no Senado e foi 
para Câmara, aprovada, e o Ministro Antônio Palocci, 
em 8 de janeiro, junto com o Presidente, o Presidente 
sancionou sobre a recomendação do Ministro Palocci 
como é para ser instituída gradualmente é factível, o 
Bolsa Família já é o começo, então pode sancionar e 
o Presidente Lula sancionou.

Eu queria lhes contar, na semana passada eu 
estive na Alemanha, em Berlim, em Kalsruhe onde 
há uma grande universidade de 16 mil estudantes, e 
nestes dois lugares o Profº. Götz Werner que acompa-
nhou o presidente Horst Köhler na sua visita em abril 
aqui, em abril passado, quando o Presidente Köhler 
da Alemanha foi a mim apresentado pelo Presidente 
Renan Calheiros ele disse: Aqui está o Profº. Horst 
Köhler que escreveu um livro relacionado ao seu da 
renda básica de cidadania, denominado “Einkommen 
für alle”(F), “Uma renda para todos”. Pois bem, este 
professor convidou-me para estar lá num grande se-
minário para mais de mil pessoas em Berlim, mais de 
mil pessoas em Kalsruhe juntamente com Muhammad 
Yunus Prêmio Nobel da Paz para um debate sobre 
microcrédito, renda para todos, renda básica como 
direito a cidadania para todos, como meios de erradi-
car a pobreza e promover o empreendimento para o 
desenvolvimento. E este professor é também o maior 
proprietário de drugstore da rede de drugstore com 
mais de 900 lojas na Alemanha e em mais oito Países 
europeus. E que abraçou a idéia.

Para ter uma idéia, Senador Dornelles, o seu livro 
já vendeu em capa dura 26 mil exemplares e 50 mil 
em paperback, o outro mais sintético, de março para 
hoje. E falando em todos os meios de comunicação e 
neste debate foi uma coisa muito especial. E ele, por 
exemplo, está argumentando que se instituir um impos-
to de consumo na forma de um valor adicionado que 
se cobre, se a pessoa comprar para consumir paga o 
imposto IVA, se for para investimento, não paga. Mas 
com estes recursos arrecadados, facilmente se pagará 
para os 80 milhões de alemães uma renda básica, ele 
faz a demonstração completa e argumenta entusias-
ticamente a favor.

Bem, onde eu quero chegar? Se vamos... Eu gos-
taria que na nossa reflexão sobre a Reforma Tributária 
venhamos também a considerar a maneira de passar-
mos da transição do Bolsa Família para a renda básica 
como direito à cidadania para todos os brasileiros. E 
finalmente relacionado a isso, e eu vou concluir, acho 
que é importante que tenhamos a consideração dos 
efeitos dos programas de transferência de renda que 
existem no Brasil e que na hora da Reforma Tributária 
estejamos pensando, quer dizer, vocês colocaram aqui 
as contribuições e os impostos. Mas temos que pensar 
na Reforma Tributária, na Reforma da Previdência e 
na Reforma Trabalhista. E isto conjugadamente. E aí 
vamos ter que pensar nas diversas formas de transfe-
rência de renda e seus efeitos sobre a competitividade 
de nossa economia em relação a dos Países desen-
volvidos e dos outros em desenvolvimento.
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Então, só para dar um exemplo. Nos Estados 
Unidos e no Reino Unido há hoje um sistema de trans-
ferência de renda que se nós não nos dermos conta, 
estaremos deixando de perceber que as suas econo-
mias são mais competitivas senão fizermos o mesmo. 
Sabem que no ano passado o Brasil junto a OMC pro-
testou dos Estados Unidos estarem subsidiando com 
três bilhões de dólares anualmente os produtores de 
algodão, também três bilhões de dólares anualmente 
os produtores de cana-de-açúcar. Deveríamos nós, 
ao tomar conhecimento que os trabalhadores norte-
americanos no ano passado 21,5 milhões de famílias 
receberam mais de 40 bilhões de dólares na forma de 
crédito fiscal por remuneração recebida, dizer que na 
OMC que eles não deveriam estar fazendo isso, ou 
deveríamos nós criarmos um sistema mais adequado, 
mais justo e justamente o meu argumento é que me-
lhor ainda que o Earned Income Tax Credit ou que o 
Family Tax Credit no Reino Unido, parecido lá nos dois 
é uma renda básica incondicional. Então são essas as 
minhas questões. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 
Vou ser também muito breve, praticamente fazer um 
pequeno registro, que a expectativa da sociedade bra-
sileira ela se fundamenta em dois pontos. Redução de 
gastos governamentais e redução de impostos. Isso 
em todos os cantos do Brasil. E nós encontramos, e se 
encontra dados muito fortes para que isso aconteça, 
se nós pegarmos a nossa Constituição de 88, o País 
arrecadava 19% do PIB. Em 94, quando foi realizado 
o plano de estabilização da economia, o nosso real, 
do qual eu tive a honra e a responsabilidade de ser o 
seu Relator no Congresso Nacional, o PIB foi de 349 
bilhões e a arrecadação passou para 28%. E segundo 
os números trazidos aqui, em 2006 o PIB passou para 
2.3 trilhões. E a arrecadação foi entre 34 a 38%. Quer 
dizer, nós temos um crescimento de 565% nos últimos 
12 anos da economia e um crescimento também da 
tributação. E por isso que o País tem uma das maio-
res cargas tributárias do mundo. E essa expectativa da 
sociedade ela é que se reduza essa pirâmide que aqui 
muito bem comentou o Dr. José Roberto, se alarga a 
base e se tribute o consumo e desonere a produção 
no princípio chega-se ao IVA.

E eu perguntaria numa pequena reflexão quando 
se lê as grandes revistas que se divulga pelo mundo, 
e principalmente a [inaudível], ela nos diz que nós es-
tamos hoje com 40% de informalidade da economia. 
Não acredito que seja tanto. E se nós pudéssemos 
reduzir metade desta informalidade, nós poderíamos 
crescer numa velocidade da China em três anos. E a 
minha pergunta, qual é o caminho? Nós vimos que a 

nota eletrônica é um dos caminhos... Qual é o caminho 
mais prático? Tributar mais alguns produtos e desone-
rar os outros para que esta informalidade ela passe 
a ser formal? Ou qual é a norma que nós podemos 
encontrar para isso?

Outro ponto que também me chama muito aten-
ção é a morosidade do Poder Público. E entre eles, 
entra o Poder Judiciário, aonde fala-se de bilhões 
de recursos que estão parado, fora da circulação de 
riqueza, que poderiam estar na circulação e conse-
qüentemente gerando tributos, sem contar as ações 
de dezenas de anos que ficam rodando, praticamen-
te famílias e muitas empresas parando de atuar em 
função dessa morosidade. Que não estou aqui nem 
criticando a justiça e nem as suas razões, mas sim 
são dados... Podia levantar uma série de outros da-
dos para que nós pudéssemos reduzir essa pirâmide, 
alargar a base, reduzindo impostos sem reduzir a ar-
recadação. Isso é um ponto fundamental. Reduzir os 
impostos sem reduzir arrecadações para o Governo 
buscando através de caminhos eficientes a tributação 
da área que não paga. Eu deixaria nessas pequenas 
considerações a minha...

SR. SAMUEL DE ABREU PESSOA: Obrigado 
pelas questões, Srs. Senadores. A primeira questão 
do Senador Dornelles, como que eu vejo essa distri-
buição de impostos de carga tributária entre impostos 
diretos e indiretos.

Primeiro ponto, primeiro motivo é que eu acho 
que nessa Reforma Tributária, se ela vicejar desse jeito, 
dessa forma como o Secretário de Política Econômica 
nos mostrou que me parece estar na direção correta, 
nós já vamos fazer uma grande mudança. Então acho 
que poderíamos ser conservador em outras dimen-
sões para minimizar riscos de perda de receita. Então 
tem primeiro uma postura conservadora minha numa 
dimensão dado que nós vamos mexer em muito outras 
coisas. Agora mesmo como Economista, eu não vejo 
com muito maus olhos o imposto indireto porque se 
nós fizermos o IVA bem feito, com isenção de investi-
mento, um certo estímulo ao investimento, nós vamos 
ter um imposto sobre consumo. E imposto sobre con-
sumo do ponto de vista de eficiência econômica é dos 
melhores impostos que há. Não tributa o investimento, 
a poupança, portanto, não tributa o crescimento eco-
nômico que é um problema grave da nossa economia, 
nós precisamos estimular o crescimento econômico 
e tributa o ato de consumo. E evidentemente tem um 
problema. E esse é um compromisso difícil em finanças 
públicas que em geral os impostos de maior eficiência 
econômica são os impostos do ponto de vista distri-
butivo piores. Essa é uma verdade que quase sempre 
ocorre e aqui ela ocorre porque a propensão marginal 
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a poupar das pessoas mais ricas é maior do que das 
pessoas de menor renda.

Então, por outro lado, é difícil a gente equacionar 
muito. Por duas peculiaridades da economia brasilei-
ra. Nós somos uma economia com... Como o Afonso 
mostrou para nós que para o nosso nível de renda a 
gente tributa muito, então nós temos o nível de tribu-
tação excessiva. Quando uma economia que tributa 
muito começa a tributar de jeitos que não são os mais 
usuais em relação aos outros Países. Nós temos uma 
carga tributária fora do padrão a nossa tributação acaba 
sendo um pouco fora do padrão. Outro motivo é que 
nós somos uma economia muito desigual. Então é difícil 
consertar a distribuição de renda na tributação. Mas eu 
imagino que um IVA bem desenhado, com isenção so-
bre o investimento e que a partir de estudos cuidadosos 
e hoje é possível fazer isso de pesquisas de orçamento 
familiar, de sorte que a gente consiga entender bem 
o diferencial de padrão de consumo de tipos de bens 
que há entre as diversas classes de renda é possível 
imaginar uma estrutura de alíquota para o IVA que ele 
dê conta, que ele contemple mais o motivo redistribu-
tivo sem afetar o motivo da eficiência econômica que 
é tributar consumo e não tributar investimento.

E finalmente eu acredito que o espaço que nós 
devemos procurar para melhorar a redistribuição de 
renda, eu acho que há um espaço na tributação, mas 
eu acredito que o espaço prioritário para que nós me-
lhoremos a distribuição de renda, que o Estado, que o 
setor público brasileiro melhore a distribuição de renda, 
eu acho que é mais o gasto público do que a tributação. 
Acho que a gente tem mais condição de consertar a 
distribuição de renda via gasto do que via tributação 
se bem que a distribuição de renda no Brasil é tão ruim 
que nós temos que usar todos os instrumentos possí-
veis, mas são esses os quatro motivos que fazem com 
que eu ache que o imposto indireto seja uma estrutura 
interessante para o Brasil hoje. De um certo viés con-
servador, imposto sobre consumo, possível maneira 
de consertar um problema distributivo com uma boa 
pesquisa de orçamento familiar e uma boa calibragem 
de alíquota e deixar o motivo distributivo mais para o 
gasto do que para a tributação.

Senador Suplicy, com relação à explicação de 
como funcionaria o IVA, vou deixar para o José Roberto 
que entende desse assunto muito melhor do que eu. O 
Senador enfatizou muito uma preocupação com uma 
certa complexidade da estrutura tributária brasileira, 
e com uma certa possível ineficiência, inconsistência 
do conjunto de isenções e incentivos fiscais que nós 
ao longo dos últimos 20 anos, últimos 10 anos, nos 
últimos tempos nós criamos. De fato eu imagino que 
deva ser, deva haver muita inconsistência, a economia 

política diz que em geral, não sempre, mas muitas 
vezes essas isenções e esses incentivos fiscais eles 
são fruto de grupos de pressão que fazem suas pres-
sões, os legisladores acabam sendo sensíveis, grupos 
muito vocais, e muitas vezes não sempre, mas muitas 
vezes grupos de pressão dado a forma de funciona-
mento do processo político acabam fazendo valer a 
sua... O seu desejo, o seu interesse. Isso acontece 
não no Brasil, mas de forma muito intensa nos Países 
do primeiro mundo com relação aos agricultores. Tem 
um fenômeno, é quase um enigma, por que é que as 
sociedades do primeiro mundo são tão sensíveis aos 
interesses dos agricultores. É uma parcela muito pe-
quena da população que produz uma parte pequena 
do PIB, e a sociedade gasta recursos muito vultuosos 
para manter certos privilégio, alguns talvez com mais 
mérito, mas nós aqui que estamos do outro lado do 
espectro de renda das economias ou talvez no meio do 
espectro de renda produzindo muitos produtos agríco-
las sofrendo problemas, e o grosso, a maior parte dos 
consumidores desses Países também pagando uma 
série de isenções e subsídios que uma classe relativa-
mente pequena da população tem. Certamente não tem 
racionalidade econômica para esse tipo de subsídios 
os Países de primeiro mundo e um dos motivos que 
explica é a capacidade de organização, de motivação 
e algum sentimento que esse grupo exerce sobre o 
resto da sociedade por algum motivo. 

Evidentemente, quando a estrutura tributária é 
muito complexa, e aí eu junto a pergunta do Senador 
Suplicy com a pergunta do Senador Conto, abre-se 
um espaço para que essas isenções e subsídios que 
não são justificados, eles aumentem, porque eviden-
temente um instrumento importante que os grupos de 
pressão se utilizam para fazer valer seus interesses é 
se esconder por trás da complexidade tributária. Fica 
mais difícil para o resto da população a minoria silen-
ciosa exercer o seu poder de controle sobre eventuais 
isenções e incentivos fiscais que não tenham uma mo-
tivação, nem econômica nem social muito justa. 

Portanto, essa Reforma Tributária se ela atender 
o motivo de simplificação ela vai dificultar que essas 
isenções e incentivos fiscais que não têm fundamento 
prosperem. E aí acho que esse é exatamente o proble-
ma também da informalidade. De fato esse número de 
40% da informalidade nós vemos o tempo todo eu acho 
que é um pouco excessivo. E evidentemente depende 
muito também o que nós definimos por informalidade. 
Tem um contínuo de possibilidades entre uma economia 
como a VALE DO RIO DOCE, e uma VOLKSWAGEN 
toda formal e o camelô da esquina. Entre esses dois 
limites, preto e branco tem uma região cinza imensa e 
é muito difícil saber onde passa a dívida da formalidade 



298  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

com a informalidade. A gente pode imaginar três tipos 
de informalidade. Uma é tributária que é a informalida-
de para não pagar impostos, outro é informalidade do 
PIB que é uma série de atividades econômicas que 
o IBGE não consegue medir direito, e uma terceira é 
uma informalidade motivada por motivo regulatório. 
Não é exatamente o imposto que motiva esse tipo de 
informalidade, mas é uma forte regulação complexa 
do Estado que introduz um custo tão grande que o 
produtor vai para a informalidade. Os estudos que eu 
conheço mostram que a pior, o fator mais determinante 
da informalidade é a regulação. Não são os impostos. 
Se a estrutura tributária, é que uma coisa vem junto. 
Quando tem muito imposto, a regulação começa a ficar 
muito complexa para as pessoas não sonegarem aquele 
bando de imposto e aí as pessoas vão para informa-
lidade. Mas se nós tivermos uma estrutura tributária 
muito simples, o imposto incide e a pessoa repassa 
para o consumidor. E se a estrutura tributária foi muito 
simples o controle e a fiscalização é fácil, também é 
difícil a pessoa ir para a informalidade.

Então eu diria que a maior fonte da formalidade 
por um lado é a complexidade tributária e a complexi-
dade regulatória. Eu acho que nós temos espaço para 
caminhar aí. Se bem que a tributária a receita de forma 
bastante criativa nos últimos anos vem criando uma 
série de instrumentos para trazer para receita setores 
que estavam na informalidade. Todos os SIMPLES, 
todos esses avanços que houve nesses últimos anos 
vão nessa direção.

Quer dizer, o Senador Suplicy levantou uma preo-
cupação da Reforma Tributária também pensar quando 
nós pensarmos a Reforma Tributária, nós pensarmos 
nas fontes de financiamento da renda de cidadania. Me 
parece que a Reforma Tributária para aumentar a efici-
ência econômica e a minha avaliação, eu sou otimista, 
eu acho que nós deveríamos perseguir aqui nessa Casa 
nessa direção, tentar o entendimento entre os entes da 
federação porque eu vejo um espaço muito grande de 
aumento da eficiência econômica pela simplificação da 
estrutura de impostos indiretos que nós temos. E com 
isso gerar mais crescimento econômico.

Eu não vejo no bojo dessa nossa discussão que 
nós estamos fazendo agora que é como unificar os 
diversos impostos indiretos que existem. Tanto os que 
vão para a União, para Estados e Municípios, como 
ISS. Simplificar as regras de compartilhamento. Como 
nessa discussão garantir uma renda... Vincular uma 
parte dessa receita para um programa dessa natureza. 
Eu acho que no bojo da receita total dado que há uma 
decisão política de implementar essa renda, o Estado 
tem que achar os recursos para fazer e o Estado tem 
esses recursos para fazê-lo. Eu só acho que nós esta-

mos bastante bem nesse aspecto. Quer dizer, eu acho 
que no Brasil além do Bolsa Família que seria um co-
meço, um embrião da renda de cidadania, nós temos 
também diversos outros programas, lembro aqui a lei 
orgânica da assistência social que também garante uma 
renda de cidadania. Nós temos mecanismos também 
com a terceira idade, com os aposentados que tem 
já a natureza, já tem o formato exatamente da idéia 
do senhor. Então eu acho que o Brasil para um País 
da renda per capita que nós temos nós devemos ser 
nesse aspecto talvez dos Países mais avançados do 
mundo. Quer dizer, tenho dificuldade de imaginar um 
País com nível de renda per capita igual o nosso ou 
menor que já tenha uma rede de bem-estar social tão 
difusa, tão densa e que penetre em todas as regiões 
e todos os extratos da sociedade. Eu acho que nas 
outras reformas que algumas injustiças distributivas 
na forma como o setor público outorga direitos para 
alguns grupos da sociedade, direito de aposentadoria, 
essa é uma discussão complexa que algum momento 
nós vamos voltar a discutir na reforma da Previdência. 
Certamente os critérios que nós temos para outorgar 
direitos de pensão é totalmente fora de padrão, é um 
absurdo, País como o Brasil gasta 3% do PIB com 
pensões, qualquer País razoável gasta 1% do PIB e 
acho que temos muito que avançar nessa área. Eram 
essas as minhas considerações. Obrigado.

SR. JOSÉ ROBERTO AFONSO: Rapidamen-
te. Começaria destacando o que o Senador Suplicy 
muito bem colocou, a Reforma Tributária tem que ter 
uma visão abrangente. Não adianta a gente estar pre-
so apenas ao sistema tributário. Isso significa pensar 
também seguridade social, o gasto público como um 
todo, a questão federativa e acho que o debate todo 
aqui deixou claro isso.

Em particular, puxando esse gancho, em parti-
cular na questão da CPMF eu acho que na pressa eu 
não fui claro. A minha preocupação, modéstia parte, 
é a mesma do Profº. Simonsen. Quer dizer, não é que 
estou defendendo acabar a CPMF. A minha preocu-
pação é que com a queda dos juros a alíquota efetiva 
do CPMF vai subir e vai provocar desentermediação 
financeira. E pessoalmente eu acho que a gente de-
via estar discutindo desde já como substituir a CPMF 
por outras fontes. Eu acho que a CPMF, a receita que 
hoje se tira da CPMF pode ser extraída, deveria ser 
também arrecadada no âmbito desse novo imposto 
sobre valor adicionado na parcela federal.

Sobre as vinculações, eu acho que esse é um 
assunto relevante, porque não vamos... Dá uma noite 
inteira aqui para discutir, mas na prática, Senador, eu 
acho que o que aconteceu há e não há vinculação. 
Por exemplo, o Bolsa Família hoje ou a Previdência 
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Social, a decisão sobre aumentar o salário mínimo, 
a decisão sobre aumentar a abrangência do Bolsa 
Família independe da fonte de recurso. Se a CPMF 
deixar, por exemplo, cair a arrecadação ninguém vai 
cortar benefício previdenciário muito menos ninguém 
vai cortar ou o valor do Bolsa Família ou o número de 
famílias atendidas. Eu acho que o gasto está dado 
independente da fonte de financiamento. O que nos 
ajuda a trabalhar a Reforma Tributária. A meu ver, 
contribuição foi só o pretexto para se criar ou majorar 
tributos. A saúde é a mesma questão. A saúde inclu-
sive está agora explícita institucionalmente. Porque a 
saúde ao contrário do que se fala é o único caso em 
que não é uma vinculação de receita, é uma vinculação 
de gasto. Está na Constituição e enquanto não vem a 
Lei Complementar, no caso do Governo Federal gas-
ta-se o mesmo que gastou no passado corrigido pelo 
PIB. Então se tem fonte ou não de recursos, se a fonte 
subiu ou se a fonte caiu, está obrigado a fazer aque-
le gasto. Volto, a meu ver, isso tudo ajuda, acho que 
na prática ou de direito ou de fato nós temos espaço 
para fundir contribuições com impostos. E aí remete 
a questão principal levantada pelo Senador Dornelles 
o que é que vai acontecer quando se explicitar isso 
numa nota fiscal. Eu espero que aconteça a reforma. 
Acho que vai haver uma pressão, pra mim, minha 
opinião pessoal, o melhor atalho para uma Reforma 
Tributária é deixar claro para a população em geral o 
que hoje já acontece com luz e telefone. Quer dizer, 
quando qualquer um pega a sua conta de luz ou de 
telefone está lá escrito quanto é que tem de imposto. 
O relevante, inclusive, a meu ver não é alíquota. E nem 
um por um dos impostos. É saber, olha, minha conta 
de telefone foi cem e dos cem que eu estou pagando 
40 são tributos. Tributo, contribuição, imposto, taxa, e 
assim por diante.

Essa questão na criação do IVA, como o Senador 
Suplicy também levantou, eu acho que é fundamental 
no caso brasileiro trabalharmos com alíquota diferen-
ciadas. Acho isso mais relevante do que isenção. Muita 
isenção, como o Senador mesmo colocou que se per-
de um pouco o controle do objetivo. A teoria moderna, 
inclusive na linha do que o Samuel já comentou, é que 
melhor eu ter poucas isenções, ter alíquotas variadas, 
mas não cinco, sei lá, sete alíquotas, não 70 alíquotas 
e se possa trabalhar pelo lado do gasto público de uma 
forma melhor. Pelo lado das alíquotas, na prática, mi-
nha opinião pessoal hoje ICMS é um modelo de certa 
forma porque nos bens, ou no grosso da arrecadação 
de ICMS não há variação muito entre os Estados. Eles 
já seguem mais ou menos um padrão. Eu acho que 
ICMS é mais relevante, por exemplo, do que a CO-
FINS. Por quê? Por exemplo, quando eu aumentei a 

COFINS de 3 para 7% eu atingi todo mundo que paga 
luz, consome energia elétrica. Seja ele um favelado, 
seja ele a pessoa mais rica do Brasil. O ICMS hoje, 
acho que 27 Estados brasileiros o de baixo consumo 
de energia elétrica está isento de ICMS, e muitos Es-
tados as alíquotas são variadas dependendo do con-
sumo. Isso vale, por exemplo, para automóveis. Acho 
que não faz sentido talvez na Europa com o Imposto 
de Renda pesadíssimo e eficiente, você possa cobrar 
um IVA sobre um Mercedes-Benz uma alíquota igual 
ao que se cobra sobre um Fiat Uno. Acho que no Brasil, 
complementando o que o Samuel também já colocou 
aqui, esse novo IVA tem que reforçar a característica 
de progressividade da justiça social. E eu acho que 
todos os tributos COFINS, PIS, CIDE, e muito dessas 
taxas podem ser fundidas.

E por último a preocupação maior de todos, bem 
colocado pelo Senador Neuto a questão da informalida-
de, e aqui eu só agregaria que acho que é uma visão 
equivocada no debate, inclusive, técnico que associa 
muito a informalidade à ilegalidade ou a informalidade 
ao pobre ou vamos dizer assim, ao camelô da esquina. 
Acho que hoje o grande problema do nosso sistema 
tributário é que informal, os trabalhadores de mais 
alta renda do País do setor privado todos estão rece-
bendo hoje como renda não assalariada. Quer dizer, 
se trabalha, mas não se recebe como salário. Ao não 
receber como salário, não só diminuir Imposto de Ren-
da, mas quebra o princípio de solidariedade da nossa 
Previdência Social. Ao mesmo tempo, por outro lado, 
eu confesso que eu não tenho idéia de se bastaria re-
duzir alíquota das contribuições patronal se isso levaria 
a trazer de volta para o sistema do trabalho assalaria-
do, todos jogadores de futebol, todos apresentadores 
de televisão, todos os grandes jornalistas desse País. 
Advogados... A Receita Federal, no passado, Senador 
Dornelles sabe muito bem, publicava em detalhes, o 
detalhamento da declaração de Imposto de Renda por 
segmentos profissionais. E que permitiu inclusive ver 
quem estava na alíquota. Hoje nós temos 99% das de-
clarações feitas pela internet nós não sabemos dessa 
base de informação. Acho que é uma base de informa-
ção fundamental para essa Comissão trabalhar.

E eu concluiria aqui que como essa do Impos-
to de Renda, no IRPJ, o detalhamento da COFINS, o 
movimento de compra de entradas e saídas por setor, 
quer dizer, ninguém está aqui defendendo quebra de 
sigilo bancário. Ninguém... Não precisa se saber qual 
é a movimentação de uma empresa específica. Agora, 
ter a informação setorial do detalhamento do Imposto 
de Renda, da COFINS, como também do Imposto de 
Renda da pessoa física e atualizada, acho que isso 
ajudaria muito os trabalhos daqui para frente. Só re-
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forçaria esse aspecto, pelo menos para nós técnicos 
acho que seria de grande valia se a gente pudesse 
através dos Senadores ter acesso a mais informações 
que hoje são disponíveis pelas autoridades federais, 
mas infelizmente nem sempre são publicadas ou di-
vulgadas amplamente. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Quero agradecer a presença dos 
nossos técnicos, Dr. José Roberto Afonso, Samuel de 
Abreu Pessoa pelo esclarecimento, pela oportunidade 
do debate, agradecer e cumprimentar os eminentes 
Senadores Francisco Dornelles e Eduardo Suplicy pela 
contribuição de estar aqui, assessorias e agradecer 
a todos. Vamos aproveitar o resto da noite que ainda 
resta um pouco de tempo para namorar que hoje é o 
grande dia dos namorados.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Exa-
tamente. Eu estava preocupado aqui com os que ainda 
precisam namorar hoje à noite. [risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC): Muito obrigado.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Peço 
desculpas de tê-los restringido tanto o dia dos namo-
rados.

Sessão encerrada às 21h35.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA  
DA REFORMA TRIBUTÁRIA

ATA DA SEXTA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
TEMPORÁRIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA, DA 1ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LE-
GISLATURA, REALIZADA, EM CONJUNTO COM A 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E TURISMO, EM 14 DE JUNHO, DE 2007, ÀS 11:00 
HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19, ALA ALE-
XANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.

Às doze horas e dois minutos do dia quatorze de 
junho do ano de dois mil e sete, na sala número dezeno-
ve da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, reúne-se a Sub-
comissão Temporária da Reforma Tributária em con-
junto com a Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo, com a presença dos Senadores Eduardo 
Suplicy, Mão Santa, Jayme Campos, Tasso Jereissati 
e Flexa Ribeiro, e ainda, da Senadora Patrícia Saboya 
Gomes e dos Senadores Mozarildo Cavalcanti, Geral-
do Mesquita Júnior, Marisa Serrano, Jefferson Péres, 
Antônio Carlos Valadares, José Agripino, Eduardo 
Azeredo e Marconi Perillo. Deixam de comparecer os 

Senadores Francisco Dornelles, Neuto de Conto e 
Raimundo Colombo. Havendo número regimental, é 
declara aberta a Reunião, dispensando-se a leitura da 
ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A Presidência esclarece que a presente Reunião tem 
como objetivo a realização de Audiência Pública com 
a presença do Exmo. Sr. Bernard Appy, Secretário de 
Política Econômica.  Após a exposição do convidado, 
usam da palavra os Senadores Tasso Jereissati, autor 
do Requerimento nº 30/2007-CAE, Marisa Serrano, 
Eduardo Suplicy e Marconi Perillo. Nada mais haven-
do a tratar, encerra-se a reunião às quatorze horas e 
vinte e dois minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva 
Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será assi-
nada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do 
Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu re-
gistro de Estenotipia Informatizada. – Senadora Lúcia 
Vânia, Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo.

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Bom dia a todos. Havendo número regi-
mental, declaro aberta a 6ª Reunião da Subcomissão 
Temporária de Reforma Tributária e a 13ª da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, a realizar‑se 
em conjunto, no dia 14 de junho de 2007, às 12 ho-
ras, na sala de reuniões nº. 19, ala Alexandre Costa. 
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a 
dispensa da leitura e aprovação das Atas das reuniões 
anteriores das respectivas Comissões. Srs. Senadores 
e Sras. Senadoras que concordam, permaneçam como 
se acham. Aprovada. 

 A audiência pública com a presença do Secretário 
de Política Econômica. Exmo. Sr. Bernardo Appy, a fim 
de discorrer sobre a proposta de Reforma Tributária, 
com enfoque no desenvolvimento regional e a chama-
da “Guerra Fiscal” entre os Estados, em atendimento 
aos requerimentos nº. 30/2007, CAE, e 10/2007, CDR, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati. O convida-
do... E da CDR, o requerimento é de minha autoria. O 
convidado já se encontra aqui compondo a Mesa. De 
acordo com o art. 94, § 2º, a Presidência adotará as 
seguintes normas: O convidado fará sua exposição, 
em seguida, abriremos a fase de interpelação pelos 
Senadores e Senadoras inscritos. As palavras... A 
palavra aos Senadores e Senadoras será concedida 
na ordem de inscrição. Os interpelantes dispõem de 
três minutos, assegurado igual prazo para resposta 
do interpelado. 

 Passo a palavra ao Dr. Bernardo Appy, Secretário 
de Política Econômica do Ministério da Fazenda. Antes 
de passar essa palavra, Dr. Appy, eu quero agradecer 
aqui a representação dos Secretários de Estado, que 
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estão aqui presentes, são técnicos que vieram, natu-
ralmente, subsidiar os Srs. Senadores, e que eu quero, 
nessa oportunidade, agradecer a presença de todos. 
Passo a palavra ao Dr. Appy. 

DR. BERNARDO APPY: Obrigado, Senadora. Eu 
pedi um microfone. Eu prefiro falar sempre de pé, mas 
eu vou começar desde já. Bom, eu vou... Para evitar 
falar de um lugar e estar a apresentação do outro, eu 
sempre prefiro ficar ao lado da apresentação. Eu vou 
procurar ser rápido. O tema é bastante abrangente. 
Eu vou começar... A apresentação, basicamente, faz 
um primeiro... Um primeiro levantamento de qual a 
proposta de Reforma Tributária do Governo, eu vou 
fazer isso de forma muito rápida, muito mais rápido 
do que eu costumo fazer. E, segundo, coloca... A dis-
cussão da Reforma Tributária trouxe para discussão 
a questão de Política de Desenvolvimento Regional. 
Como a reforma tributária, um dos pressupostos dela, 
para ela ser bem‑sucedida, é o fim da “Guerra Fiscal” 
entre os Estados, o Governo Federal entende que era 
necessário dar continuidade ao processo de aperfei-
çoamento da Política de Desenvolvimento Regional, 
que já se iniciou com a colaboração do Congresso 
Nacional, mas que seria preciso avançar mais nessa 
proposta, exatamente para criar condições de que, 
ao renunciar a possibilidade de fazer “Guerra Fiscal”, 
os Estados tivessem instrumentos mais eficientes de 
desenvolvimento regional à sua disposição. 

 Eu gostaria de pedir um pouco de água, se fosse 
possível. Podemos passar, então. Bom, rapidamente, 
do que trata a Reforma Tributária? A Reforma Tributá-
ria que nós estamos apresentando é essencialmente 
voltada para a correção de distorções que prejudicam 
o crescimento da economia brasileira; distorções no 
sistema tributário que prejudicam os investimentos e 
distorções no sistema tributário que prejudicam o fun-
cionamento eficiente da economia. Obviamente, a Re-
forma Tributária têm impactos federativos, nós sabemos 
disso, estamos tratando desses impactos no bojo na 
Reforma Tributária. Agora, o objetivo da reforma não é 
federativo; as questões federativas têm que ser abor-
dadas. O objetivo da reforma, isso é essencial para a 
gente entender quando estamos fazendo a discussão, 
é criar discussões para a economia brasileira crescer 
mais rapidamente. Esse eu acho que é um ponto im-
portante. E o grosso das distorções que nós temos no 
nosso sistema tributário; existem outras, está no bojo 
dos tributos indiretos Federais. Podemos passar. 

 Bom, quais são os problemas que nós temos 
hoje, no bojo dos nossos tributos indiretos? Primeiro, 
é uma grande complexidade. Nós temos, no Brasil, ex-
cluindo a CPMF, que é uma discussão que está sendo 
feita à parte, seis tributos indiretos: quatro Federais, 

PIS e COFINS; um Estadual, ICMS; um Municipal, o 
ISS. Essa situação, com a multiplicidade de tributos, 
de formas de apuração, de regimes tributários, porque 
aqui dentro desses seis tributos, nós, na verdade, te-
mos três regimes tributários diferentes, ela acaba ten-
do, levando a uma grande complexidade, a um grande 
custo de apuração dos tributos para o empresariado e 
esse é um dos problemas do nosso sistema tributário. 
Não é o problema mais importante. O problema mais 
importante do nosso sistema tributário, de tributos in-
diretos, é que ele é um sistema que não é neutro. O 
que é um sistema tributário neutro? É um sistema que 
não interfere na concorrência interna e externa e não 
interfere na alocação eficiente dos fatores de produção. 
Ele não é neutro por quê? Ele não é neutro porque ele 
ainda guarda incidências cumulativas. Então, apenas 
como um exemplo, a CIDE - combustível é um tributo 
cumulativo, o ISS é um tributo cumulativo e uma parte 
do PIS e COFINS, hoje, ainda, permanece como tributo 
cumulativo. Isso acarreta várias distorções de não ter 
tratamento não igualitário entre importações e produção 
nacional, acaba levando a uma alocação ineficiente de 
fatores de produção; a incidência cumulativa estimula 
uma verticalização artificial das empresas, prejudica 
a terceirização, e isso é um problema que nós temos 
dentro do nosso sistema tributário.

 Segundo, nós temos defeitos na incidência sobre 
comércio exterior. Eu não vou ter tempo aqui, Senado-
ra, de poder detalhar tudo isso porque não caberia no 
tempo da apresentação. O foco vai ser mais desenvol-
vimento regional. Então, peço desculpas de não poder 
aprofundar, mas são problemas sérios que nós temos 
hoje. Nosso sistema tributário claramente prejudica a 
concorrência, prejudica a produção nacional em favor 
da produção estrangeira, tanto nas exportações quanto 
nas importações. 

 E, finalmente, o ponto que é o mais importante, 
para nós, na discussão de hoje, é o da “Guerra Fiscal”. 
O nosso sistema tributário, principalmente no caso do 
ICMS; existe também “Guerra Fiscal” no ISS. Mas prin-
cipalmente no caso do ICMS, ele é um sistema tribu-
tário em que, pelo fato de que uma parte da alíquota 
nas transações entre Estados, é cobrada no Estado 
de origem da mercadoria, leva a um incentivo para os 
Estados concederem benefícios fiscais, benefícios da 
“Guerra Fiscal”, que tem lógica, eu quero deixar isso 
bem claro, têm lógica, do ponto de vista do Estado que 
está concedendo aquele incentivo como instrumento 
de desenvolvimento local, tem essa lógica. Mas que, 
no agregado, é extremamente distorsivo. Por conta da 
“Guerra Fiscal”, os Estados deixam de arrecadar hoje 
25 bilhões de reais por ano. E mais. A “Guerra Fiscal”, 
hoje, ela está gerando a “Contra-guerra Fiscal”. A 
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“Contra-guerra Fiscal” é a reação de alguns Estados 
contra benefícios que foram concedidos na “Guerra 
Fiscal”. E essa reação tem várias formas, são ações 
Jurídicas, é a não aceitação de créditos de ICMS de 
produtos que receberam benefícios de “Guerra Fiscal” 
em outros Estados, e é também o fato de que hoje os 
Estados desenvolvidos do país também estão come-
çando a praticar “Guerra Fiscal”. Ou seja, aquilo que 
era uma característica dos Estados menos desenvolvi-
dos e para eles se justificava como uma estratégia de 
desenvolvimento, hoje está sendo praticada também 
pelos Estados mais desenvolvidos como uma reação 
à “Guerra Fiscal” e, se todos os Estados praticam os 
mesmos incentivos, a conseqüência é simplesmente 
uma perda de arrecadação e nenhum efeito, do ponto 
de vista da alocação das empresas nas regiões menos 
desenvolvidas do país. 

 A “Guerra Fiscal”, ela tem uma conseqüência 
muito séria. Se me disserem hoje, de todos os proble-
mas que nós temos na estrutura de tributos indiretos 
no país, e nós temos problemas nos tributos Federais, 
temos problemas nos tributos Municipais, mas os prin-
cipais problemas, hoje, estão no bojo da “Guerra Fiscal” 
do ICMS. E o principal problema que nós temos hoje 
é que a “Guerra Fiscal” gera uma situação de grande 
insegurança jurídica para os investidores. Ela gerava 
já, antigamente, insegurança para o investidor que não 
recebia um benefício da “Guerra Fiscal” e que não sabia 
se o concorrente dele ia se instalar no Estado vizinho, 
recebendo o benefício e podendo entrar, então, numa 
situação de competição que inviabiliza a sua empresa, 
e hoje gera também insegurança para aquele empresá-
rio que recebe o benefício da “Guerra Fiscal”, porque 
ele não sabe se vai conseguir manter esse benefício 
por conta da “Contra-guerra Fiscal”. 

 Essa situação de insegurança jurídica, ela tem 
levado a uma perda de investimentos para o país e é 
relevante. A gente não sabe o valor total porque, ob-
viamente isso é agregado em decisões individuais, 
mas eu, pessoalmente, conheço vários casos, vários 
casos de empresas que estão deixando de investir no 
Brasil por conta dessa insegurança jurídica e ela, na-
queles que investem, como eles estão investindo numa 
situação de segurança, geralmente eles investem com 
a perspectiva de uma rentabilidade mais elevada do 
que eles investiriam se não tivesse essa insegurança 
jurídica. 

 O Brasil hoje está perdendo investimentos. Que-
ro deixar isso bem claro, no agregado, o Brasil está 
perdendo investimentos em volume relevante por cau-
sa dessa situação que tem gerado a “Guerra Fiscal” 
e a “Contra- guerra Fiscal”, que é resultado, como eu 
disse, do fato de que, nas transações interestaduais, 

uma parte do tributo é cobrada no Estado de origem 
da mercadoria. Podemos passar?

 Bom, é basicamente o que eu já falei, quais são 
as conseqüências dessas distorções que nós temos 
hoje no sistema de tributos indiretos no Brasil? Inse-
gurança jurídica desestimula os investimentos; uma 
alocação ineficiente de recursos, e isso vale tanto para 
tributos Federais, quanto Estaduais, quanto Municipais; 
a falta de neutralidade no comércio exterior, ou seja, 
um sistema neutro, ele desonera completamente as 
exportações e tributa as importações exatamente como 
a produção nacional; um alto custo de cumprimentos 
de obrigações tributárias e um alto nível de sonegação 
fiscal. Podemos passar?

 Bom, qual é a proposta básica? O objetivo da 
proposta de Reforma Tributária que está sendo ela-
borada pelo Governo? É basicamente modificar ra-
dicalmente o sistema tributos indiretos, adotando um 
sistema que seja o mais simples possível e que seja, e 
que reduza, retire todos os problemas que nós temos 
hoje no sistema de tributos indiretos no Brasil; retire 
entraves dos nossos investimentos; elimine as distor-
ções que existem no comércio exterior; acabe com a 
“Guerra Fiscal”; simplifique e desburocratize o sistema 
tributário e, como conseqüência, aumente a base de 
contribuintes. Podemos passar? 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

SR. BERNARD APPY: Não. Deixa-me colocar 
isso claramente aqui, desde já, a pergunta acho que 
é interessante. A proposta de Reforma Tributária, na 
forma como ela está sendo proposta, ela dá garantia 
absoluta de que não haverá aumento de carga para 
aquelas empresas que já contribuem hoje, que já estão 
formalizadas. Ela tem como um dos impactos uma redu-
ção forte da informalidade. Então, existe uma garantia 
absoluta que no âmbito tem aumentado a carga tribu-
tária, absoluta para quem já paga. E ela abre espaço, 
via redução da informalidade, ela abre espaço sim para 
você poder fazer desonerações tributárias.  

 A nossa proposta, do ponto de vista do Governo 
Federal, é assumir o compromisso de devolver uma 
boa parte, talvez, a totalidade dos ganhos que tiver 
com a redução da sonegação. Desculpe. Para redu-
zir, eliminar, devolver isso na forma de desoneração 
tributária. No caso de Estados e Municípios, nós em 
respeito à autonomia federativa, entendemos que eles 
devem ter e decidir, cada um deles, o que fazer com 
o aumento de arrecadação que resulta da redução da 
informalidade.  	 Agora, no caso do... O que existe é o 
compromisso falar e isso pode ser, inclusive, institu-
cionalizado no desenho da Reforma Tributária de que, 
para quem paga imposto, não vai haver aumento de 
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carga. Vai haver, sim, redistribuição setorial, é inevitável. 
Mas, para o conjunto do setor formal, não vai haver au-
mento de carga. Esse compromisso existe. O objetivo, 
como eu disse aqui, é retirar distorções que prejudi-
cam o crescimento econômico. E essas distorções, a 
alta carga tributária é um problema? É um problema. 
Mas nós estamos falando aqui de distorções que vão 
além da alta carga tributária, que estão relacionadas 
ao desenho institucional que existe hoje. 

 Bom, o que o Governo Federal está propondo, 
então? Voltando a falar aqui, muito rápida a apresenta-
ção, a idéia do Governo Federal é transformar os quatro 
tributos Federais, PIS, COFINS, IPI e CIDE combustí-
veis, em um imposto sobre valor adicionado Federal e 
transformar o ICMS sobre imposto sobre valor adicio-
nado Estadual. Os dois tributos, seriam dois tributos, 
mas com uma única Legislação. Na verdade, seriam 
dois tributos que teriam exatamente o mesmo desenho. 
Na prática do ponto de vista do empresário, é o único 
tributo com duas alíquotas. Mas, para respeitar a auto-
nomia federativa, nós estamos os mantendo como dois 
tributos distintos; uma única Lei Complementar, uma 
regulamentação nacional, feita por um Comitê formado 
por representantes da União, dos Estados e, eventu-
almente, dos Municípios.  	 O IVA Estadual, ele 
observaria o princípio do destino, ou seja, ele seria 
apropriado no Estado de destinos das mercadorias. 
Isso é essencial no modelo porque é isso que permi-
te acabar com a “Guerra Fiscal”. E é isso que permite 
eliminar as distorções que existem hoje na tributação 
do comércio exterior no Brasil, com uma transição. Eu 
vou falar depois. A transição é fundamental. As alíquo-
tas. Tem uma discussão sobre se ele deve ser puro, 
ou seja, alíquota zero no Estado de origem ou uma 
alíquota marginal no Estado origem para estimular a 
fiscalização, essa é uma discussão que está sendo 
feita. Ontem mesmo, eu tive uma reunião com o con-
junto de Secretários Estaduais de Fazenda, no CON-
FAZ, em que nós começamos a discutir tecnicamente 
uma série de questões que estão dentro do desenho 
da Reforma Tributária. Nós estamos construindo um 
conjunto, com os Estados, com os Municípios e ouvindo 
o empresariado também e, obviamente, conversando 
com o Congresso Nacional, o próprio Senado Federal, 
aqui, o Senador Tasso Jereissati montou essa Subco-
missão da Reforma Tributária, que está acompanhando 
tecnicamente o trabalho que nós estamos fazendo. 

 As alíquotas do IVA Federal seriam definidas em 
Lei Federal, do IVA Estadual, em Lei Estadual, e os 
Estados teriam autonomia total ou parcial, é um ponto 
em discussão com os próprios Estados na fixação das 
alíquotas do IVA Estadual. É preciso ter uma preocu-
pação de não transformar a “Guerra Fiscal”, não ter 

“Guerra Fiscal” no consumo, porque é menos nociva a 
“Guerra Fiscal” na produção que aqui existe hoje, mas 
que é também um problema do ponto de vista dos Es-
tados.  Essa é uma preocupação que está sendo defi-
nida, mas eles teriam, em qualquer desenho, eles vão 
ter algum grau de autonomia na fixação das alíquotas 
do IVA Estadual. Podemos passar? 

 Bom, o sistema seria não cumulativo. Ele deso-
neraria completamente os bens de capital, após um 
período de transição. Ele pressupõe o fim da “Guer-
ra Fiscal”, e aqui é o ponto que eu coloquei no início, 
nós entendemos que, embora a “Guerra Fiscal” hoje 
seja altamente disfuncional para o conjunto dos Es-
tados, inclusive, os menos desenvolvidos, eles estão 
percebendo que eles estão perdendo a arrecadação 
e tendo pouco benefício, principalmente por conta da 
“Contra- guerra Fiscal”. O Governo, na verdade, enten-
de também que, por conta do fim da “Guerra Fiscal”, 
tem que trazer alternativas para aperfeiçoamento da 
Política de Desenvolvimento Regional, que é o que eu 
vou apresentar a seguir. 

 E tem uma discussão sobre a integração do ISS 
à base do IVA Estadual. O ideal para que o modelo fi-
que o melhor possível, do ponto de vista do desenho 
institucional, é que haja integração do ISS à base do 
IVA Estadual, porque isso acaba com os problemas 
do ISS, inclusive a “Guerra Fiscal” entre Municípios e 
porque isso permite que o IVA Estadual tenha exata-
mente a mesma abrangência do IVA Federal, pegando 
a totalidade dos bens e serviços. Nós estamos conver-
sando com os Municípios, já começamos a discussão 
com eles, apresentamos uma primeira proposta, eles 
ficaram de apresentar algumas sugestões, semana que 
vem, eles já estão trazendo sugestões para o Gover-
no Federal para poder fazer essa discussão. Inclusive, 
nós estamos chamando os Estados para participar da 
discussão com os Municípios também. Nós queremos 
fazer uma discussão... O ideal para nós é construir um 
projeto que seja de consenso. Esse é o ideal. Se não 
for possível, que, pelo menos, tenha o máximo de con-
senso possível. Podemos passar? 

 Bom, um ponto importante é que esse projeto 
da Reforma Tributária, ele, hoje, ele pode ser mais ou-
sado do que foi aquele projeto de 2003, porque hoje 
nós temos um sistema novo, que está entrando em 
funcionamento, que é o sistema de nota fiscal eletrô-
nica, esse sistema público de estruturação digital, que 
ajuda muito tecnicamente a implementar o sistema. 
Ele ajuda porque ele permite calcular com precisão 
ganhos e perdas entre Estados e Municípios na tran-
sição do modelo e, portanto, definir um sistema de 
compensações racional, e estamos discutindo já com 
os Estados e com os Municípios o sistema de compen-
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sação, queria deixar isso claro. E ele ajuda também a 
criar um sistema que elimina o risco de acumulação 
de crédito eles empresas. É tecnicamente complicado, 
eu não vou entrar aqui em detalhes, pelo tempo, mas 
nós estamos trabalhando nisso. 

 Segundo, como eu disse, nós estamos vivendo 
hoje um movimento de perseguição de esgotamento 
da “Guerra Fiscal”. “Guerra Fiscal” está se tornando 
disfuncional para o conjunto dos Estados, inclusive, 
os menos desenvolvidos. Isso nos ajuda a ter um am-
biente mais favorável ao avanço da Reforma Tributária. 
E, finalmente, aquilo que eu falei, o fato de que vai re-
duzir brechas e sonegação, vai efetivamente. Tanto a 
nota fiscal eletrônica quanto a Reforma Tributária vão 
reduzir a sonegação, e isso cria espaço para que nós 
fechemos uma equação em que dê a garantia absoluta 
de que não haverá a perda de receita para Estados e 
Municípios e, ao mesmo tempo, haja possibilidade de 
avançar na desoneração das empresas, a equação 
fecha. Isso ajuda a gente a fechar a equação. Pode-
mos passar?

 Bom, a transição. A nossa proposta é o IVA Fe-
deral começar a vigorar em dois ou três anos. O ICMS 
seria mantido, na forma atual, apenas com o fim da 
“Guerra Fiscal”, durante cinco anos, sendo, no quinto 
ano, substituído pelo IVA Estadual; se o ISS entrar no 
modelo, ele também seria incorporado nesse quinto 
ano. A partir do sexto ano, começa a reduzir a alíquo-
ta cobrada na origem para fazer a migração para o 
destino do ICMS; a transição aqui, nós imaginamos, 
entre seis e 12 anos, além dos cinco. Então, a transi-
ção total é de 11 a 17 anos. É isso que nós estamos 
falando aqui. E o que nós estamos negociando agora 
com os Estados; nós não, eles estão negociando en-
tre eles, na verdade, nós apenas trouxemos o assun-
to, a discussão, é sobre como operacionalizar o fim 
da “Guerra Fiscal”. O CONFAZ está discutindo hoje, 
agora, nessas próximas semanas, como fazer com 
relação, não só para acabar com a “Guerra Fiscal”, o 
que surpreendentemente é mais fácil, mas como fazer 
com relação aos benefícios que já foram concedidos 
no passado, como convalidá‑los. Hoje, nossa expecta-
tiva é que eles possam chegar a um acordo. Esteve‑se 
perto de um acordo desses, em 2005. Nós esperamos 
que eles possam chegar a um acordo, agora, na reu-
nião entre eles. Se eles chegarem a um acordo, ótimo, 
isso é um convênio do CONFAZ. Não precisamos botar 
nem nada, inclusive, no desenho da Reforma Tributá-
ria. Basta ter um convênio do CONFAZ, um acordo de 
cavalheiros de que não haverá mais “Guerra Fiscal”. 
Há transição para o destino, acabou a “Guerra Fiscal” 
no país. Se eles não chegarem a um acordo, o Gover-
no Federal e, obviamente, o Congresso Nacional terá 

que arbitrar como é que vai ser feita a desmontagem 
dos benefícios que existem hoje na “Guerra Fiscal”. O 
ideal é que eles cheguem a um acordo. Obviamente, 
se eles não chegarem a um acordo, a arbitragem vai 
ter resistências, o que dificulta um pouco, mas, tendo 
em vista os grandes benefícios da proposta de Refor-
ma Tributária, do meu ponto de vista, não inviabiliza, 
de forma nenhuma, o avanço da negociação. O ideal 
é que eles cheguem a esse acordo. Ontem mesmo 
tivemos, começou‑se essa discussão entre os Esta-
dos, e a nossa expectativa é realista, nós não temos 
segurança de que isso vai acontecer, mas é que tenha 
alguma possibilidade que eles possam chegar a esse 
acordo. Podemos passar? 

Bom, uma questão importante, do ponto de vista 
federativo, Senador, peço desculpas, eu vou passar 
um pouco do meu horário aqui, ta, do... É que é muito 
assunto. É que nós nem entramos na Política de De-
senvolvimento Regional. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SR. BERNARD APPY: Não. O que acontece é 
o seguinte: Os incentivos do ICMS hoje são regimes 
especiais. O que acontece é o seguinte, o IVA ele não 
vai ter regimes especiais. Ele vai ter uma alíquota fixa. 
Então, o que você tem que fazer é pegar, tem que 
se quantificar os incentivos que já existem hoje, que 
aparecem na forma de regimes especiais do ICMS, 
de várias formas, existem vários modelos, inclusive. 
E, uma vez quantificados esses incentivos, tem que 
se definir como eles vão ser incorporados, dentro do 
IVA, que vai ser efetivamente na forma de uma redu-
ção de alíquota ou de um crédito do mesmo montante 
daquilo que já existe hoje. É uma questão técnica. Uma 
quantificado... Aí de novo existe mais de um formato 
na possibilidade de fazer isso dentro do IVA, mas não 
vai poder ser exatamente o mesmo formato que existe 
hoje. É preciso manter esses incentivos na dimensão 
que eles existem hoje, mas não é possível manter o 
formato que é dado para esses incentivos hoje. Essa 
é uma questão técnica. Mas, se tiver acordo, isso é 
fácil de resolver. 

 Bom, com relação... O que nós estamos colocan-
do, um ponto importante é que, a partir do momento 
em que nós estamos propondo unificar PIS e COFINS, 
que são tributos não compartilhados, como IPI e CIDE 
combustíveis, que são tributos partilhados com Esta-
dos e Municípios, obviamente isso nos faz, nos leva 
a pensar um pouco a questão da partilha federativa, 
necessariamente, ela vai ter que ser tratada no bojo 
da Reforma Tributária. O que nós estamos propondo, 
trazendo para discussão é, já no primeiro ano após a 
aprovação da reforma, mudar a base de partilha, in-
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corporando a totalidade dos tributos Federais, exceto 
a Contribuição Social sobre folha e, eventualmente, 
algum tributo que venha substituir uma parte da Contri-
buição Social sobre folha hoje, quero deixar isso claro, 
para não haver dúvidas depois. E tributos de natureza 
regulatória, como imposto de importação e IOF, que 
são tributos que não têm caráter arrecadatório e que 
o Governo Federal tem que ter autonomia na fixação 
de alíquotas, por motivos de política econômica, mas 
que são pouco relevantes na arrecadação. 

 Obviamente a nossa proposta não é aumentar 
o valor transferido para os Estados e músicos. É man-
ter o valor transferido, mas incidindo sobre uma base 
mais ampla, uma percentagem menor sobre uma base 
mais ampla. Mas isso melhora a qualidade das rela-
ções federativas porque tira de discussão a discussão 
de que o Governo Federal só aumenta tributos não 
compartilhados e só desonera tributos partilhados. Se 
nós fizermos desoneração, ela vai pegar igual a parte 
Federal e a parte compartilhada, em qualquer tributo. 
Se nós aumentarmos os tributos, que eu acho pouco 
provável que aconteça, pelo menos nesse Governo, 
eu não vejo muita chance na situação atual, os Esta-
dos e Municípios vão receber uma parcela igual à do 
Governo Federal. Essa é nossa proposta, melhorar a 
qualidade das relações federativas, inclusive, raciona-
lizar a própria gestão da política tributária. E, já que já 
está sendo feito isso, a nossa proposta é também uni-
ficar a Contribuição Social sobre o Lucro com Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica. Obviamente, isso daqui 
leva a repensar também a questão da Seguridade So-
cial, mas, aí, é possível também definir que a parcela 
que vai para a seguridade é uma percentagem disso 
ou repensar o modelo de seguridade como um todo, 
é algo que vai estar em aberto para a discussão nes-
se modelo. Mas dá para manter exatamente o modelo 
atual, apenas com uma percentagem diferente sobre 
outra base, sem nenhuma mudança em relação àquilo 
que existe hoje. Podemos passar. 

 Bom, basicamente a Reforma Tributária é um 
jogo de “ganha‑ganha”, por conta, não só por conta 
da redução da sonegação, mas também por conta do 
aumento do potencial de crescimento da economia 
brasileira. E quero deixar isso bem claro aqui. Nós 
não temos como quantificar isso, mas é expressivo. 
O impacto da Reforma Tributária sobre o potencial de 
crescimento da economia brasileira é expressivo. Ele 
não é desprezível. É realmente algo que a gente vai 
poder medir sensivelmente em... Em termos de pon-
tos percentuais do PIB. Isso aqui é o que eu já falei. 
E, por último, nós estamos trabalhando hoje em mon-
tar um sistema de compensações, em que nenhum 
Estado ou Município seja prejudicado. Está certo? Só 

para colocar, algumas questões são relevantes, não 
necessariamente significa compensar totalmente qual-
quer perda de arrecadação. Só para dar um exemplo, 
alguns Estados desenvolvidos já colocaram na mesa 
que aceitam perder receitas com a migração da tribu-
tação da origem para o destino porque eles ganham 
com o fim da “Guerra Fiscal”. Obviamente, num caso 
desses, talvez, não faça sentido compensar o Estado 
com aumento de transferências da União. Agora, Esta-
dos, qualquer hipótese, são poucos, a grande maioria 
dos Estados menos desenvolvidos ganha com a migra-
ção da origem para o destino, e os poucos que podem 
perder, aí, existe um compromisso da União de fazer 
uma compensação, dentro de um modelo que está 
sendo discutido, nesse momento, com os Estados. Foi 
colocado para discussão, ontem, com os Estados. Eu 
não vou entrar em detalhes, exatamente porque agora 
nós queremos ouvir eles de retorno. Não adianta eu 
colocar algo na Mesa que ainda não foi... Que os in-
teressados ainda não puderam se manifestar. Então, 
podemos passar. 

 Bom, dentro desse modelo, como eu falei, que 
é o foco da reunião de hoje, nós estamos propondo 
medidas para avançar no aperfeiçoamento da Políti-
ca de Desenvolvimento Regional do país, colocando 
que o Governo Federal tem preocupação sim com o 
desenvolvimento regional, mas entende que a “Guerra 
Fiscal” não é o melhor instrumento para promovê‑la. 
Essa é a nossa posição. Dentro dessa proposta, como 
vocês vão ver, existe, o Governo Federal está assumin-
do, tem um custo para o Governo Federal. A proposta, 
na forma como está apresentada, ela tem um custo 
fiscal que o Governo Federal está disposto a assumir, 
como parte do custo para poder viabilizar a Reforma 
Tributária, para poder melhorar o modelo sim, que é um 
objetivo, mas nós estamos vinculando essa discussão 
à proposta de Reforma Tributária. 

 Esse projeto que está sendo apresentado aqui foi 
construído em conjunto com o Ministério da Integração 
Nacional, queria deixar isso claro, isso aqui não é um 
protesto, é um Projeto do Ministério da Fazenda. Esse 
aqui foi construído em conjunto com o Ministério da 
Integração Nacional e nós estamos trazendo aqui para 
discussão, e eu entendo também que ele responde a 
uma preocupação do Senado Federal, que são os vetos 
aos projetos da SUDAM e da SUDENE. Eu vou procu-
rar mostrar aqui que a proposta que está sendo feita, 
ela atende às preocupações com relação aos instru-
mentos da Política de Desenvolvimento Regional, que 
alguns deles foram objetos de veto, dentro do projeto 
da SUDAM e da SUDENE. Podemos passar. 

 Bom, pode passar esse daqui, André, que eu 
acho que não tem necessidade. Quais são as razões 
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das desigualdades regionais? Muito rapidamente, basi-
camente, elas se originam em algum momento históri-
co, começam a ter alguma diferença de renda entre as 
regiões, alguma diferença de grau de desenvolvimen-
to, essas diferenças, muitas vezes, elas têm um efeito 
cumulativo que, na teoria econômica, se chamam de 
economia de aglomeração. Eu não vou entrar em de-
talhe aqui, porque senão ia ficar dando uma aula aqui 
de teoria de desenvolvimento regional, mas... Essas 
diferenças elas, muitas vezes, levam a um ciclo que 
realimenta a própria concentração regional da produ-
ção dentro de um país. E isso daqui decorre de fato 
de que, quando você começa a ter uma concentração, 
você tem ganhos de eficiência quando um setor está 
todo concentrado numa região, na hora em que esse 
setor se concentra, os produtores de insumos se loca-
lizam naquela região, se aqueles insumos servem para 
outro setor, isso traz mais empresas para se instalar 
naquela região; a proximidade de empresas, ela traz 
economias para as empresas, isso estimula, isso ocor-
re no mundo inteiro. No caso do Brasil, não. Estimula a 
concentração da produção e tem um efeito cumulativo 
que acaba, inclusive, via urbanização, na hora em que 
você começa a ter a concentração da produção, isso 
induz à urbanização; a urbanização traz melhores es-
colas, universidades, isso ajuda a você, naquele local, 
a reforçar ainda a mão‑de‑obra qualificada para outras 
atividades produtivas. 

 Então, existe aí um efeito cumulativo, que decorre 
dessas economias de aglomeração. Existe sim o fator 
contrarrestante. O fator contrarrestante é o aumento 
do salário nessas regiões, em relação às regiões me-
nos desenvolvidas, e, portanto, é um problema para as 
empresas; as empresas olham para os salários e têm 
a possibilidade de trabalhar com os trabalhadores com 
salários menores, em regiões menos desenvolvidas. 
Existe um segundo fator, que eles chamam de proble-
mas de congestionamento, às vezes, por exemplo, ou 
sei lá, uma área urbana começa a ficar muito grande, 
o custo da moradia naquela área começa a ficar muito 
grande, o custo de transporte começa a ficar disfun-
cional, é um fator contrarrestante. Mas, no geral, existe 
essa tendência à concentração. Podemos passar. 

 Bom, quais são os instrumentos mais usuais 
da Política de Desenvolvimento Regional? Primeiro, 
são os investimentos em infra-estrutura. Isso é impor-
tante. Investimentos em infra‑estrutura são importan-
tes para reduzir desigualdades regionais. Agora, tem 
um ponto que é interessante, que aparece em toda a 
análise teórica, que a gente as vezes não percebe. É 
que, muitas vezes, investimento de infra-estrutura entre 
regiões, inter-regional, ele acaba tendo um efeito con-
centrador da produção regional e não desconcentrador, 

porque ele reduz o custo de transporte de mercado-
rias das regiões menos desenvolvidas para as mais 
desenvolvidas, mas também reduz o custo de trans-
porte na direção inversa. E, muitas vezes, indústrias 
locais, em regiões menos desenvolvidas, elas acabam 
perdendo mercado para indústrias que produzem de 
forma mais eficiente, em regiões mais desenvolvidas, 
em decorrência da redução de custos de transportes. 
Isso é algo que se observa. Mas, no geral, toda a te-
oria indica que investimentos em infra-estrutura, para 
a produtividade geral do país, com certeza, é positivo 
sempre, e mesmo infra‑estrutura local, com certeza, 
é ultra eficiente, muito importante para o desenvolvi-
mento das regiões. 

 Segundo. É comum usar instrumentos de incen-
tivos fiscais e subsídios a empresas. E, basicamente, 
é o que nós usamos como instrumentos de Política de 
Desenvolvimento Regional no Brasil, até hoje. E aí é 
um ponto interessante. O fato é que a experiência in-
ternacional, ela mostra que esse tipo de instrumento, 
obviamente dependendo da sua calibragem, ele, no 
geral, tem efeito limitado em induzir o deslocamento 
de firmas de grande porte, de regiões mais desenvol-
vidas para regiões menos desenvolvidas, que estão 
distantes.  

Esse tipo de instrumento, ele é mais eficiente 
em induzir o deslocamento de empresas entre regi-
ões com características semelhantes, ou seja, induzir 
o deslocamento de empresas de regiões metropolita-
nas para regiões próximas daquelas regiões metro-
politanas ou Estados próximos àqueles onde está o 
desenvolvimento das regiões metropolitanas, mas não 
aqueles mais distantes. Ou, então, induzir ao deslo-
camento de empresas que se instalariam de qualquer 
forma, numa região menos desenvolvida de um Estado, 
para outro. E isso tem muito a ver, na verdade, com a 
“Guerra Fiscal”. 

 Então, efetivamente o que o se mostra, e é essa 
que existe, a análise... Toda a literatura internacional 
mostra que o uso de instrumentos de incentivo fiscal e 
mesmo de subsídios, ele tem efeito sim, obviamente, 
dependendo do grau que ele for calibrado, ele, certa-
mente, induz a um deslocamento de empresas. Mas, 
no geral, ele tem mais efeito em induzir o deslocamento 
entre regiões próximas ou com características seme-
lhantes de desenvolvimento do que entre regiões mais 
desenvolvidas e regiões menos desenvolvidas, que 
estão distantes daquelas regiões mais desenvolvidas. 
Esse é um ponto importante para a gente repensar um 
pouco todo o nosso instrumento que a gente tem. E, 
obviamente, depende da dimensão e do tipo de incen-
tivo. Sempre tem um incentivo que, se eu dimensio-
ná-lo em um montante muito alto, ele vai induzir sim 
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decisões de investimento. O grande problema é que, 
em boa parte dos casos, se eu tirar aquele incentivo, 
eu simplesmente não vou ter o efeito cumulativo positi-
vo, simplesmente eu vou acabar com aquele... Vou ter 
uma industrialização temporária numa região e depois 
desmontar essa industrialização. 

 Então, a grande questão é como construir uma 
Política de Desenvolvimento Regional que não apenas 
sirva para atrair empresas, mas que sirva para aumentar 
a produtividade das regiões e fazer isso de forma sus-
tentável, ao longo do tempo. Esse é o grande desafio da 
Política de Desenvolvimento Regional. E uma questão 
específica aqui, que eu vou retomar depois, é que dar 
um exemplo. Exemplo: Os incentivos tributários Fede-
rais hoje estão no âmbito do Imposto de Renda. Mas, 
incentivo do Imposto de Renda, ele só funciona para 
quem tem lucro e, às vezes, o problema das empresas 
é chegar ao ponto em que a margem de rentabilidade 
delas permita ter lucro e não desonerar o lucro. Então, 
desse ponto de vista, por exemplo, é verdade sim. Tal-
vez, incentivos em tributos indiretos, talvez, sejam mais 
eficientes, mesmo quando com a mesma calibragem 
do que incentivos em tributos diretos. 

E, obviamente, investimentos em educação, em 
programas de transferência de renda, em qualificação 
profissional, tudo isso tem efeito muito positivo sobre 
o desenvolvimento regional. E educação aqui em fun-
damental. Existem estudos que mostram que a educa-
ção, a diferença da educação responde por metade da 
diferença de renda entre a região Nordeste e a região 
Sudeste do Brasil--

[soa a campainha].
Bom, Senadora, eu vou ter que me aprofundar. Eu 

peço desculpas porque eu vou ter... Podemos passar, 
então. Bom, o que que... Para propor aperfeiçoamento 
da nossa Política de Desenvolvimento Regional, a gen-
te olhou o que está sendo feito no mundo? O que está 
sendo feito no mundo, que são as tendências recentes 
da Política de Desenvolvimento Regional, nos países 
mais desenvolvidos, primeiro, eles estão deslocando 
um pouco o foco apenas de macroregiões para regiões 
menores. Porque, muitas vezes, você tem diferenças 
interregionais, não apenas entre regiões. Dentro da 
mesma região, intra-regionais, na verdade. Você tem 
diferenças importantes.  	 Então, no caso do 
Brasil, por exemplo, mesmo dentro das regiões menos 
desenvolvidas, têm áreas mais e menos desenvolvidas. 
E, mesmo nas regiões mais desenvolvidas, você tem 
alguns casos de regiões menores, que têm problemas 
de desenvolvimento. 

E aqui, olha‑se não apenas, a tendência mundial 
tem sido olhar não apenas para o nível de renda, mas 
para a trajetória de renda. Às vezes, regiões que estão 

dentro de áreas mais desenvolvidas, mas que estão 
numa trajetória declinante de renda, são foco de pre-
ocupação da Política de Desenvolvimento Regional no 
mundo inteiro. Segundo. O objetivo da Política de De-
senvolvimento Regional nesses países tem tido como 
foco aumento da produtividade local. Ou seja, identificar 
vocações e vantagens comparativas que existem na-
quelas regiões, áreas nas quais as regiões já tenham 
potencial maior de desenvolvimento e procurar explorar 
essas... Identificar esses potenciais, e criar condições 
para que eles possam ser desenvolvidos através de 
infra‑estrutura, através de ações de qualificação, atra-
vés de ações de assistência técnica, através, inclusive, 
de educação. E, aí, vale‑tudo. São potenciais turísticos, 
potenciais econômicos, proximidade da produção de 
alguma matéria‑prima que pode ser aproveitada para 
a produção de um bem naquela região. 

 A grande tendência no... Na Política de Desen-
volvimento Regional, nos países mais desenvolvidos, 
principalmente, tem sido focar nessa identificação de 
vocações e vantagens comparativas locais. E também 
explorar o que eles chamam de estratégias baseadas 
em conhecimento, procurando identificar localidades 
que têm potencialidades para desenvolvimento de 
clusters produtivos, que já existem algumas regiões do 
Brasil, mas existem muitos clusters potenciais que ain-
da não são explorados no Brasil, através da instalação 
de centros de pesquisas, universidades. E a política 
de educação do Governo já está indo nessa direção, 
construindo centros tecnológicos de ensino técnico 
e universitário em regiões menos desenvolvidas. E, 
obviamente, essa questão aqui tem muito a ver com 
foco. Não adianta tentar construir um grande centro 
técnico de ultra qualificação, enorme, em regiões mui-
to pouco desenvolvidas, aonde não têm aglomerações 
urbanas, que isso geralmente não dá efeitos positivos 
de aglomeração. Mas, em regiões menos desenvolvi-
das, onde já têm algumas regiões urbanas um pouco 
mais desenvolvidas, isso costuma funcionar melhor. 
Podemos passar. 

 Uma outra... Outro ponto que aparece muito na 
literatura das tendências recentes da Política de De-
senvolvimento Regional é a melhor necessidade de 
avançar na governança e na coordenação da Política 
de Desenvolvimento Regional e principalmente bus-
car a descentralização da execução da política. Isso é 
uma tendência geral nas experiências bem sucedidas 
de Política de Desenvolvimento Regional. E aqui, do 
ponto de vista de coordenação, nós estamos falando 
tanto de relações verticais, ou seja, entre o Governo 
Federal, Estaduais e Municipais, como também das 
relações entre horizontais, seja entre os vários seto-
res do Governo Federal, os vários Ministérios, seja 
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entre localidades, por exemplo, procurando explorar 
a possibilidade de formação de consórcios Municipais 
em regiões em que os Municípios têm características 
semelhantes. 

 Também maior exploração entre o setor público 
e privado, usando, sempre que possível, envolvendo 
as empresas locais e o Governo Federal ajudando os 
Governos locais que têm menos capacidade técnica 
a poder utilizar instrumentos como PPPs na sua Polí-
tica de Desenvolvimento Regional e, principalmente, 
a recomendação que aparece sempre na literatura é 
que, desde o início de um projeto voltado por desen-
volvimento regional, colocar, definir quais são as metas 
a serem atingidas e qual vai ser o critério de monito-
ramento e não fazê‑lo de forma não definir posterior-
mente. Podemos passar. 

 Bom, fiz aqui apenas um gráfico para mostrar... 
Eu não sei se precisa aqui, qual é a situação hoje. 
Isso aqui é um gráfico que vem com PIB per capita, 
de 1939 até 2004, e ele mostra nas várias regiões. E 
aqui 100 é a média do Brasil e aqui são, os Estados 
acima de 100, são as regiões que têm um PIB per ca-
pita superior à média nacional e abaixo de 100 aqueles 
que têm menos. Aqui, a gente vê o Sudeste, que tem 
alguma redução, alguma convergência; ele já teve um 
PIB per capita mais alto em relação à média nacional; 
o Sul que, principalmente ao longo da década de 70 
e 80, aproximou bastante do Sudeste; o Centro‑Oeste 
que, principalmente a partir dos anos 70, e aqui tem 
muito a ver com o desenvolvimento da agricultura no 
Centro‑Oeste, também já vem se aproximando bas-
tante do grau de desenvolvimento das regiões mais 
desenvolvidas do país, ainda está abaixo do Sul e do 
Sudeste, mas, hoje já está acima da média nacional; 
o Norte que tem um momento de aumento grande, 
de aproximação da média nacional e aqui provavel-
mente tem a ver com a instalação da Zona Franca de 
Manaus, mas, de lá para cá, está estável e o Nordeste 
que, efetivamente, se nós formos comparar hoje, está 
hoje numa situação muito próxima, em termos de ren-
da per capita proporcional à renda do país em relação 
aquilo que estava há 60 anos atrás. E, portanto, aqui 
e esse é um ponto importante, esse gráfico nos leva 
a ter algum questionamento sobre a eficiência. Algum 
não. Isso é feito hoje. Então, a literatura coloca um 
pouco em dúvida a eficiência do desenho de políticas 
de desenvolvimento regional que nós tivemos no Bra-
sil, ao longo dos últimos 40 anos, porque a Política de 
Desenvolvimento Regional, de fato, no Brasil começa 
com a criação da SUDAM e da SUDENE, mas, mesmo 
de lá para cá, os resultados foram bastante restritos 
e aqueles onde ele é mais forte, ele ocorreu, no caso 
do Centro‑Oeste, muito por conta da agricultura; no 

caso do Norte, muito por causa da Zona Franca de 
Manaus, mas, aí, de novo com um problema que eu 
acho importante a gente colocar, importantíssimo, é que 
o que se mostra no Brasil é que estratégia de Política 
de Desenvolvimento Regional voltadas para atração 
de grandes empresas, muitas vezes, ela tem um efeito 
de aumentar o PIB local, mas não tem o efeito igual no 
aumento da renda local, ou seja, aumenta a produção 
naquela localidade, mas não aumenta, na mesma pro-
porção, a renda naquela localidade. E todas as estraté-
gias que foram focadas apenas na atração de grandes 
empresas, elas têm essa característica. Você aumen-
ta a produção, mas uma boa parte da renda gerada 
para essa produção é apropriada em outras regiões e 
não na região onde está sendo feita a produção. Isso 
aparece de forma muito clara, aliás, no caso da Zona 
Franca de Manaus. Podemos passar. 

 Aliás, eu vou deixar aqui, nós não estamos aqui 
discutindo Zona Franca de Manaus, tá. Zona Franca 
de Manaus é um assunto que não estamos tratando 
nesse momento. Ela já tem lá um prazo de vigência. 
Eu acho que tem que ser... Ela vai ser incorporada, 
dentro da proposta de Reforma Tributária, a Zona 
Franca de Manaus vai continuar tendo um tratamento 
diferenciado. Isso faz parte do modelo que está sen-
do construído. Essa é uma discussão que tem que ser 
feita com um horizonte mais longo e que terá que ser 
enfrentado. Bom, quais são os instrumentos que nós 
temos hoje na Política de Desenvolvimento Regional? 
Podemos passar. 

 Hoje, basicamente, nós temos basicamen-
te dois tipos de instrumentos na Política de Desen-
volvimento Regional. Quais são esses dois tipos de 
instrumentos?São mecanismos de financiamento, em 
condições mais favorecidas, para as empresas das 
regiões menos desenvolvidas. Basicamente, os fun-
dos constitucionais do Nordeste, do Norte e do Cen-
tro‑Oeste que, em 2006 receberam quatro bilhões e 
600 milhões de reais de recursos do orçamento da 
União; os créditos deles foram mais altos, foram da 
ordem de sete bilhões e pouco de reais porque têm o 
retorno dos próprios financiamentos, mas receberam 
do orçamento quatro bilhões e 600 reais; temos fundos 
de desenvolvimento do Norte, do Nordeste e da Ama-
zônia, que receberam, foi empenhado, em 2006, eles 
foram criados em 2001, não houve nenhuma utilização 
em 2005, a partir de 2006, começaram a ser utilizados, 
empenharam um bilhão e 700 milhões de reais e temos 
incentivos fiscais que hoje são chamados de gastos 
tributários, eu não sei por que essas coisas mudam. 
O nome certo, então, de incentivo fiscal hoje é gasto 
tributário. E temos incentivos fiscais, seja o FINOR e 
FINAN, que estão em extinção e outros incentivos tri-
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butários, excluindo aqui Zona Franca de Manaus, quer 
dizer, apenas os de Imposto de Renda, aqui sim, os 
de Imposto de Renda, pegando a Zona Franca de Ma-
naus, mas aqueles específicos de IPI. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

SR. BERNARD APPY: Não. Eles... Eles são sim, 
quer dizer, a partir do momento em que você compra 
as debêntures da empresa, a compra de uma debên-
ture é um financiamento. A compra de uma debênture 
é um financiamento. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Mas isso foi 
utilizado ao longo desses cinco anos. 

SR. BERNARD APPY: Não, não, não. Isso foi 
empenhado em 2006. A totalidade dos recursos or-
çamentários alocados para FDA e FDNE, em 2006, 
foram empenhados, eles não foram desembolsados, 
eles estão sendo desembolsados agora, porque não 
tem empenho e o desembolso, mas o desembolso está 
ocorrendo. Os projetos foram contratados. Os projetos 
foram contratados já, dentro do... As contratações fo-
ram feitas. O empenho foi feito. Esse recurso vai ser 
executado. A partir de 2006, o FDA e FDNE estão 
sendo executados integralmente dentro da previsão 
orçamentária. Esse é uma coisa que eu queria deixar 
claro. Mudou. Até 2005, realmente não foram, mas, a 
partir de 2006, eles estão sendo executados. 

 Bom, esses instrumentos, eles têm impactos 
fiscais diferenciados, impactos no resultado primário 
diferenciado. Os instrumentos de financiamento, eles 
têm um impacto parcial, que decorre da subvenção 
implícita nos juros mais baixos que são concedidos, 
decorre da taxa de administração, que é cobrada pelos 
bancos e decorre do nível de inadimplência, porque uma 
parte da inadimplência é absorvido pelos fundos cons-
titucionais, nesses casos. Então, para dar um exemplo 
do FNE, dos Fundos Constitucionais, o FDA e FNDE 
não tiveram impacto fiscal no ano passado porque eles 
só foram empenhados e estão começando a ter im-
pacto fiscal agora. Mas, nos fundos constitucionais, o 
impacto fiscal, no ano passado, foi de pouco mais de 
dois bilhões de reais, embora o aporte de recursos te-
nha sido de quatro bilhões e 600 milhões de reais. Os 
gastos tributários, eles são... O impacto fiscal é total e 
imediato. Eles afetam o resultado primário-- 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Gastos tributários é isenção-- 

SR. BERNARD APPY: É incentivo fiscal. É isen-
ção de Imposto de Renda. É um nome moderno de 
incentivo fiscal. Eu também não sei por que mudam 
essas coisas, mas eles mudam. Então, as palavras vão 
mudando ao longo do tempo. A concepção é exata-

mente a mesma do incentivo fiscal que a gente falava 
antigamente. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): É 
importante sempre ressaltar se chama gastos tributários 
agora o conceito envolvendo todos os incentivos fiscais, 
o relativo ao Nordeste é o menor do Brasil. Os gastos 
tributários da região Sudeste, região Sul, região... 

SR. BERNARD APPY: Ah, sim. Nós estamos co-
locando aqui apenas aqueles relacionados à Política 
de Desenvolvimento Regional. Não estamos colocando 
a totalidade dos gastos tributários. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Porque os gastos tributários, quando são do Nordes-
te são desenvolvimento regional, quando não são, é 
nacional. É esse o conceito Nordeste?

SR. BERNARD APPY: Eu não estou discutindo 
aqui o conjunto, eu não estou fazendo aqui uma ava-
liação. Não é esse o objetivo aqui. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Eu quero é entender. 

DR. BERNARDO APPY: Eu estou procurando, 
Senador, dimensionar os instrumentos que nós te-
mos hoje. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Mas não é correto essa, essa, essa, essa... Essa vi-
são... 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Terminolo-
gia. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Terminologia de chamar de gasto tributário regional, 
quando é no Nordeste e quando não é no Nordeste, 
nacional. Só isso que eu queria... 

DR. BERNARDO APPY: Ah, não. Podemos olhar 
o conjunto dos gastos tributários regionalizados. Eu 
acho que isso é uma coisa válida e importante de ser 
feita, Senador. Eu não estou querendo questionar isso 
não. O que eu estou dizendo é que aquilo que formal-
mente aparece como... Que faz parte da política formal, 
da Política de Desenvolvimento Regional, são esses... 
São esses aqui da Zona Franca de Manaus, aqueles 
específicos à Zona Franca de Manaus, são aqueles 
que estão aqui colocados. Podemos passar. 

 Bom, aqui é uma rápida explicação. Não sei se 
precisamos entrar aqui no que são os fundos consti-
tucionais, acho que precisamos detalhar aqui ou não, 
Senadora? Bom, rapidamente. Eles têm recursos de 
3% do Imposto de Renda e IPI; destinação ao financia-
mento do setor produtivo; 60% para o Nordeste; 20% 
para o Norte; 20% Centro‑Oeste; metade do Nordeste, 
para o semi‑árido. As taxas de juros são diferenciadas 
em função do setor e porte do tomador de recursos; a 
maior parte dos recursos hoje está indo para agricul-
tura, nos três fundos, nas três regiões, a maior parte 
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dos fundos Constitucionais hoje está indo para agri-
cultura; eles prevêem tratamento diferenciado para os 
pequenos produtores e micro e pequenas empresas e 
os agentes operadores são o Banco do Nordeste do 
Brasil, no caso do Nordeste, o BASA no caso do Norte 
e o Banco do Brasil, no caso das operações do fundo 
constitucional do Centro‑Oeste. Podemos passar. 

 No caso do FNDE e o FDA, eles são instrumentos 
basicamente de financiamento para grandes empresas. 
Eles foram criados, em 2001, como uma substituição 
à extinção do FINAN e da FINOR, trocando a fonte 
tributária pela fonte orçamentária. Eles foram, eram e 
são regidos ADENE e vão passar a ser geridos pela 
SUDENE e pela SUDAM, que foram recriadas. Os 
beneficiários do FNDE e FDA, eles emitem debêntu-
res, que são corrigidos pela TJLP e durante a fase de 
investimentos, até 0,15% ao ano. Depois do início da 
operação, até 3% ao ano, e isso pode ser menor, essa 
taxa tem sido, aliás, na maior parte dos projetos. E, na 
verdade, depois da maturidade dos projetos, as agên-
cias e na [inaudível], a SUDENE e a SUDAM, podem 
converter até 15% das debêntures nos projetos em 
geral, em ações, e até 50% nos casos de projetos de 
infra‑estrutura. Muito rapidamente, esse é... É um ins-
trumento também de financiamento de empresas de 
maior porte, enquanto que os fundos constitucionais 
são empresas de menor porte. Podemos passar. 

 Bom, e com relação aos incentivos fiscais, o que 
nós temos hoje? Nós temos quatro categorias princi-
pais, tem algumas outras, mas as principais estão aqui, 
de incentivos fiscais: Uma delas são incentivos fiscais 
para ampliação e modernização e diversificação de 
empresas, que hoje, para novos projetos, corresponde 
à redução de 75% do Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica; esse incentivo vale até 2013, ou seja, con-
cessão se aplica até 2013 e, a partir do momento da 
concessão, as empresas podem se beneficiar dessa 
redução por um prazo de 10 anos, para setores da 
economia prioritários para o desenvolvimento regional. 
Aqui exigem... Tem requerimentos de um aumento mí-
nimo da capacidade produtiva da empresa que estão 
vinculado a esses investimentos. Existe um mecanis-
mo que se chama depois para investimento em que, 
do imposto a pagar, a empresa pega 30% e faz um 
depósito no banco regional, aplica mais 50% desse 
valor de recursos próprios e pode ir sacando esses 
recursos para financiar os seus investimentos. Existe 
uma possibilidade de redução de 25%, até 2008, de 
12,5% até 2013, do Imposto de Renda de empresas 
em funcionamento nas regiões da SUDAM e da SU-
DENE. Basicamente, é um instrumento que tem pouco 
menos exigências do que o primeiro para receber essa 
concessão desse benefício, a exigência é um pouco 

menor do que da primeira. Eles são não cumulativos. 
Quem opta pelo primeiro incentivo não pode optar por 
esse daqui e, em qualquer um dos dois casos, quem 
opta por esses daqui, naquilo que sobra de imposto a 
pagar, pode utilizar esse depósito para investimento. 
Esse daqui é cumulativo com os outros dois, esses 
dois são não cumulativos. 

 E finalmente temos o FINAN e o FINOR que, na 
verdade, é basicamente a empresa pegar uma parte 
do Imposto de Renda que ela tem a pagar e aplicar 
em projetos de investimento nas regiões, que está 
em extinção e hoje está sendo apenas aplicado para 
projetos que foram apresentados pelas empresas até 
2001. Ele não tem mais nova apresentação de projetos 
no FINOR e no FINAN. Podemos passar. 

 Bom, aqui com dados de 2005, que é o que nós 
temos aberto na primeira tabela, eu mostrei os dados 
de 2006, que são um pouco mais altos para o conjunto 
deles, mas, aberto, só tinha para 2005, nós vemos que 
o principal foco desses instrumentos é aquela redu-
ção, que hoje é de 75% do Imposto de Renda que, no 
passado, já foi de 100%, em alguns momentos, 50% 
também. Mas, que hoje é de 75% para instalação e 
ampliação de empresas no Nordeste. Esse daqui dá 
dois bilhões e 900 milhões de reais, de um total de três 
bilhões e 400. Os outros são menos relevantes, o FINAN 
e o FINOR são um pouco mais relevantes, chegando 
a 330 milhões de reais. Podemos passar?

 Bom, isso daqui é a parte de diagnóstico. O que 
nós estamos propondo, então, trazendo para a dis-
cussão, como forma de aprimoramento da política de 
envolvimento regional que existe hoje no Brasil? Po-
demos passar? Primeiro, nós já estamos avançando, 
com apoio do Congresso, queria deixar claro, no apri-
moramento da Política de Desenvolvimento Regional 
do Brasil. Como? Primeiro, a recriação da SUDAM e 
da SUDENE, ela tem como um dos objetivos suprir 
algumas falhas importantes no nosso modelo atual 
de Política de Desenvolvimento Regional. Quais fa-
lhas? A primeira, ela prevê, elas são órgãos que têm 
como um dos objetivos estimular a coordenação das 
ações Federais e das ações entre níveis de Governo, 
avançando naquela questão que eu falei, que é uma 
tendência mundial, de ter mais coordenação na ação 
da Política de Desenvolvimento Regional; está previsto 
dentro da lei da SUDAM e da SUDENE. 

 Segundo. Ela estabelece um conselho delibera-
tivo que é composto por Ministros, Governadores, al-
guns representantes de Prefeituras, representantes da 
Sociedade Civil, além do Superintendente da Agência 
do Desenvolvimento e do Presidente do banco regio-
nal e esse conselho vai trazer, portanto, a visão das 
localidades, a visão das regiões para a formulação da 
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Política de Desenvolvimento Regional. E terceiro. Ela 
tem uma preocupação grande, projeto como estrutu-
ração de mecanismos adequados, seleção de projetos 
e monitoramento e avaliação desses projetos. Ainda 
de forma genérica, dentro das leis que foram aprova-
das, mas isso daqui tem sido uma preocupação nossa 
dentro, eu vou procurar explicitar isso agora, dentro da 
proposta que está sendo proposta agora. 

Segundo. No início desse ano, o Ministério da 
Integração regulamentou, fez uma... Publicou um De-
creto, regulamentando a Política Nacional de Desen-
volvimento Regional, que também representa avanços. 
O primeiro é a ampliação do foco da Política de Desen-
volvimento Regional, apenas de macroregiões, para 
considerar também mesoregiões; regiões menores, 
tanto dentro das regiões menos desenvolvidas como, 
inclusive, algumas dentro de áreas mais desenvolvi-
das, caminhando na tendência internacional que tem 
sido ter um foco em regiões menores. Isso não signi-
fica que toda a Política de Desenvolvimento Regional 
vai ser feita em mesoregiões prioritárias. Não é isso. 
Mas identifica que existe, além do conjunto das regi-
ões e dos problemas macroregionais, existe alguma 
preocupação com questões intraregionais. E segundo, 
também, tem uma preocupação grande com a coor-
denação de políticas setoriais, através da Câmara de 
Política de Desenvolvimento Regional. 

 E, finalmente, introduzir isso agora, Senador 
e Senadora, a própria regulamentação da zona de 
processamento de importação, que está sendo fina-
lizada agora, certamente vai ter um impacto positivo 
também para a Política de Desenvolvimento Regional. 
Podemos passar. 

 Bom, o que que nós estamos propondo, então? 
Eu acho que a recriação da SUDAM e da SUDENE, a 
regulamentação da Política Nacional de Desenvolvi-
mento Regional são importantes como instrumento de 
aperfeiçoamento na Política de Desenvolvimento Re-
gional. Mas ainda faltam alguns pontos que precisam 
ser avançados. E é isso exatamente que nós estamos 
procurando construir agora. Que pontos? O primeiro, 
aperfeiçoar os instrumentos, os próprios instrumentos 
que são utilizados na Política de Desenvolvimento Re-
gional. Um deles, que eu vou explicar a seguir, através 
da criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Re-
gional, deslocando o foco dos usos dos recursos Fede-
rais, orçamentários Federais, apenas de operações de 
financiamento para também operações de investimen-
tos estruturantes, gastos públicos, despesas públicas 
em atividades estruturantes. E aqui não são apenas 
investimentos em infra‑estrutura. São investimentos 
em infra‑estrutura, são investimentos em qualificação 
de mão‑de‑obra, investimentos em... São... Tudo, por 

exemplo, se for necessário, por exemplo, investimentos 
em saneamento numa área que tem grande potencial 
turístico, está implícito aqui dentro, dentro do uso des-
ses recursos. São recursos para uso em projetos e pro-
gramas de despesas públicas. E, obviamente, manter, 
sim, a dimensão de financiamento ao setor produtivo e 
repensar um pouco os instrumentos de incentivos fis-
cais que nós temos hoje, gastos tributários. E, a partir 
daquilo que já foi aberto pela recriação da SUDENE 
e da SUDAM e pela proposta de Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional, repensar um pouco mais 
a forma de execução e os objetivos da Política de De-
senvolvimento Regional. Isso que está sendo apresen-
tado aqui é um projeto, é uma proposta que reflete um 
pouco a visão conjunta do Ministério da integração e 
do Ministério da Fazenda. Podemos passar. 

 Bom, com relação a instrumento... Pode passar. 
O que o que nós entendemos? Tem... A figura ajuda 
a entender melhor. Mas o que que nós estamos pen-
sando como a criação do Fundo de Desenvolvimento 
Regional? A proposta do Fundo de Desenvolvimento 
Regional é criar um instrumento para aumentar a fle-
xibilidade na utilização da Política de Desenvolvimento 
Regional. Aumentar a flexibilidade como? Permitindo 
aplicação de parte de recursos de investimentos es-
truturantes, despesas públicas; ampliar... A proposta 
pressupõe uma ampliação do montante recursos des-
tinados hoje à Política de Desenvolvimento Regional e 
essa proposta, ela prevê uma flexibilidade da atuação 
desses instrumentos. Dentro dessa proposta, os órgãos 
regionais, SUDENE e SUDAM e a SUDECO, que pro-
vavelmente deverá ser recriada, definiriam a alocação 
dos recursos entre os vários instrumentos disponíveis 
para políticas do desenvolvimento regional, seja em 
investimentos estruturantes, seja em financiamento 
ao setor produtivo. 

 Segundo. A idéia é fazer isso de uma forma 
com uma transição ao longo do tempo, que não está 
definida ainda agora, mas em que a possibilidade de 
aplicar recursos em despesas públicas, investimen-
tos estruturantes seria crescente ao longo do tempo, 
mantendo‑se, ao final de todo o processo, um pata-
mar mínimo, provavelmente de uns 40% do total de 
recursos, que seria mantido para aplicação em finan-
ciamentos, como é hoje. Uma coisa que é importante 
para discussão política, não tenho dúvida nenhuma, 
é de que há uma garantia dentro dessa proposta de 
que, no mínimo, cada uma das regiões vai continuar 
mantendo, tendo acesso ao montante de recursos que 
elas têm hoje. A proposta é ampliar o volume total de 
recursos e dar uma garantia de que cada uma das re-
giões vai, no mínimo, manter o montante de recursos 
que elas têm hoje, através dos fundos constitucionais 
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do FDA e do FNDE, para aplicação na Política de De-
senvolvimento Regional. Esse é um ponto importante 
do ponto de vista político. É um ponto que o Ministério 
da Integração, inclusive, fez questão de colocar isso 
como ponto central.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

DR. BERNARDO APPY: Eu vou explicar aqui 
agora. Pode passar, por favor. A proposta é basica-
mente essa. É alocar recursos vinculados e aqui, com 
dor no coração, eu vou dizer que a proposta é ampliar 
o montante de recursos vinculados para Política de 
Desenvolvimento Regional, ou seja, é mais do que 
hoje é alocado através dos fundos constitucionais e 
do FDA e FNDE, na forma de recursos vinculados, e 
aqui, então, já responde uma das preocupações que 
tem dos vetos da SUDAM e da SUDENE, que é a 
preocupação em manter o FDA e FNDE por um pra-
zo mais longo do que 2013. A idéia é incorporar isso 
dentro do conjunto de recursos voltado para Política 
de Desenvolvimento Regional por um horizonte mais 
largo e incorporando isso, na forma de vinculação de 
recursos. Está certo? Dói-me um pouco na... Sabe que 
o Ministério da Fazenda não gosta muito de vinculação 
de recursos. Vocês sabem disso. Eu prefiro, acho que 
bons projetos geram boas despesas e não-vinculação. 
Mas sabemos que politicamente isso é necessário, en-
tão, estamos trazendo aqui dentro da discussão, um 
aumento no montante de recursos vinculados, o mon-
tante não está definido. O montante será definido pelas 
esferas políticas competentes, não é a minha função 
aqui trazer hoje, é trazer o desenho geral do que está 
sendo proposto. Esses recursos vinculados e também 
recursos não-vinculados seriam transferidos ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Regional, que alocaria 
esses recursos entre as várias regiões, garantindo‑se 
que pelo menos aquilo que já é alocado hoje, através 
dos fundos constitucionais do FNDE e do FDA, seria 
mantido para cada uma das regiões. 

 Então, o Nordeste receberia uma parte dos recur-
sos e a SUDENE, o Conselho deliberativo da SUDENE, 
definiria quanto desses recursos seria alocado para fi-
nanciamento do setor produtivo, quanto no formato dos 
fundos constitucionais, quanto no formato do FNDE. E 
definiria quanto seria alocado para utilização ao fundo 
perdido, como investimentos estruturantes. 

 Então, a mesma coisa se aplica à SUDAM, à SU-
DECO, onde não existe um instrumento semelhante aos 
Fundos de Desenvolvimento do Nordeste e da Ama-
zônia, e, para as demais regiões, como hoje eu falei, 
e também existem algumas regiões menos desenvol-
vidas, o Ministério da Integração poderia definir como 
seria feita a aplicação de recursos em investimentos 

estruturantes. Isso aqui é grosso modo. O que tem de 
vantagem em relação ao modelo atual? 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

DR. BERNARDO APPY: Mesoregiões. Locali-
zá‑los. Certamente regiões mais desenvolvidas estão 
fora... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

DR. BERNARDO APPY: Fundo perdido. Inves-
timento estruturante é fundo perdido. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

DR. BERNARDO APPY: Todo. Todo fundo perdido. 
Essa é... Quais são as grandes mudanças? A grande 
mudança é ampliação do volume total de recursos e 
montante a ser definido pelas esferas competentes, e 
a possibilidade, o aumento da flexibilidade na aloca-
ção dos recursos e, principalmente, a possibilidade de 
utilização de uma parte desses recursos a fundo per-
dido. O Ministro Geddel não gosta muito que a gente 
fale em fundo perdido, então, nós estamos falando de 
investimentos estruturantes. Mas é efetivamente isso. 
São gastos, gastos públicos em atividades que são 
estruturantes para as regiões. Podemos passar. 

 Bom, quais são as vantagens... Aí não, volta 
por favor. Quais são as vantagens nessa proposta? O 
primeiro é maior flexibilidade. Você identifica, nas regi-
ões, se elas estão precisando mais de financiamento 
ou mais de despesas a fundo perdido, investimentos 
estruturantes e aloca naquilo que é necessário, man-
tendo o mínimo em financiamento, para não desmontar 
completamente o modelo que nós temos hoje porque 
ele já está funcionando. Segundo. A vantagem do aces-
so dos recursos para investimentos estruturantes é a 
possibilidade de realização de projetos que hoje não 
são possíveis com modelo que nós temos basicamente 
focado em financiamentos. Investimentos em infra‑es-
trutura, e aqui eu quero dizer que infra‑estrutura local, 
a grande infra‑estrutura nacional, eu acho que essa é 
objeto de outras atividades,  mas, muitas vezes, têm 
grandes projetos importantes em infra‑estrutura local 
que não são feitos por falta de recursos. Infra‑estrutura 
local, qualificação de mão‑de‑obra, assistência técnica, 
apoio gerencial, desenvolvimento de instrumentos de 
pesquisa e outros que sejam considerados relevantes, 
ou seja, de fato, a possibilidade de utilizar esses re-
cursos para aquilo que não é possível fazer hoje com 
o que existe. 

 Segundo. É essa a utilização, a possibilidade de 
ter recursos para utilizar em investimentos estruturan-
tes ajudam a mobilizar mais recursos. Dinheiro atrai 
dinheiro. Essa é que é a realidade. Ele ajuda a mobi-
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lizar recursos de outros Ministérios, então, por exem-
plo, eu quero operar em qualificação de mão‑de‑obra 
numa determinada região que tem um potencial grande 
de crescimento de explorar vocações locais. Eu boto 
recursos da União e posso pegar recursos de outros 
Ministérios e falar: “Você complementa aquilo que eu 
estou colocando”. Isso atrai recursos de outros Minis-
térios. Segundo: Atrai recursos Estaduais e Municipais 
também para esses projetos. E terceiro: Esse é um 
ponto importante, Senador, na verdade, nós estamos 
abrindo a possibilidade de utilizar recursos a fundo 
perdido e, inclusive, para equalização de taxa de juros, 
cujo efeito é potencializar a capacidade de financia-
mento em condições favorecidas, que já existem hoje, 
na política atual.

 Senador, uma das possibilidades é utilizar uma 
parte dos recursos a fundo perdido para equalização 
de taxas de juros, inclusive. Isso, inclusive, aumenta a 
potencialidade daquilo que existe hoje. Principalmen-
te com a redução de taxas de juros de mercado e as 
taxas de juros, que se operam, mais favorecidas, que 
é uma conseqüência da estabilização macroeconômi-
ca, esses instrumentos que nós temos hoje, inclusive, 
vão perder eficiência, na verdade. Mas eles podem ser 
usados inclusive para isso. Podemos passar. 

 Bom, nós queremos também, e aqui eu quero 
dizer, o Ministro Mantega pediu para trazer essa posi-
ção. Ele ia apresentar na última reunião com o Presi-
dente Renan, não foi... O tema não entrou em discus-
são. Existe um compromisso do Governo Federal de 
manter, inclusive, após 2013, os... Pelo menos, pelo 
menos não, os atuais patamares de incentivos fiscais, 
de gastos tributários Federais. O que nós estamos 
querendo trazer para a discussão, já botei isso ontem 
na discussão com os Estados, estou trazendo para 
discussão com o Congresso, é eventualmente rever 
a forma como são utilizados esses incentivos, esses 
gastos tributários, esses incentivos fiscais. Esse é um 
ponto importante. Eu acho que nós, o nosso modelo 
atual de incentivos fiscais, ele não é o mais adequado 
para o desenvolvimento regional. Quero deixar isso bem 
claro. Nós fizemos um brainstorm grande no Ministério 
da Fazenda, não chegamos a nenhuma conclusão, te-
mos várias alternativas de estudos, não chegamos a 
nenhuma delas, que nós achamos que é a melhor, por 
isso não trouxemos o desenho pronto aqui. Mas nós 
entendemos que é possível melhorar e melhorar bas-
tante o uso do instrumento de incentivos fiscais, man-
tendo o nível que é utilizado hoje. Você sabe que nós 
não gostamos muito de gastar dinheiro no Ministério da 
Fazenda, mantendo o nível atual, após 2013, inclusive, 
isso responde também a uma preocupação que ocorre 
dentro do bojo da discussão dos vetos da SUDAM e da 

SUDENE. O Ministro Mantega pediu para trazer aqui 
essa posição dele. Ele aceita discutir a manutenção 
dos incentivos após 2013, mas nós queremos discutir 
que incentivos. É isso que nós estamos trazendo para 
a discussão. Botamos essa discussão, inclusive, com 
os Estados. Eu acho que temos que ouvir todos aqui 
para encontrar o melhor desenho possível. 

 Portanto, esse modelo que nós estamos pro-
pondo, tanto do ponto de vista dos incentivos fiscais 
quanto do ponto de vista dos... Da preocupação com 
a FDA, FNDE, ele atende às preocupações com os 
vetos do projeto da SUDAM e da SUDENE, porque 
ele incorpora, inclusive, com vinculação de Receita, 
a manutenção dos recursos que são aportados hoje, 
no mínimo, a manutenção dos recursos que são apor-
tados hoje para FDA e FNDE e, portanto, responde à 
preocupação com aquele veto que garantia o aporte 
de recurso, ele passa a ser incorporado como aporte 
de receita. Não há contingenciamento nesse modelo, 
quero deixar bem claro, dentro daquele modelo do 
Fundo Nacional do Desenvolvimento Regional. Eles 
entram como uma fonte de recursos, mas com uma 
garantia, via vinculação de receita, de que eles serão 
aplicados e não serão contingenciados. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

DR. BERNARDO APPY: O que nós estamos 
propondo-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

DR. BERNARDO APPY: O que nós estamos 
falando é ampliar o montante de recursos vinculados. 
Nós estamos falando o seguinte: 3% do IRPI incorpora 
como uma percentagem do IRPI. Num primeiro momen-
to, como eu falei na proposta de Reforma Tributária, vai 
ser tudo sob uma base mais ampla, mas nesse mon-
tante, a partir, inclusive aquilo que é aportado por FDA, 
FNDE hoje, e mais um pouquinho que vai ser definido 
politicamente. Está certo? E obviamente o Ministério 
da Fazenda fala mais um pouquinho, o Ministério da 
Integração fala mais um montão, mas isso faz parte 
da discussão política que nós estamos fazendo nesse 
momento. O desenho geral do sistema tem uma con-
cordância de todos os... Os Ministérios. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Senhor Secretário, eu tenho uma informação, lá no 
Nordeste, das dificuldades para liberação de recursos 
de financiamento, através das agências financeiras, 
como Banco do Nordeste, Banco do Brasil. E imagine 
a dificuldade que nós vamos ter para liberar recursos 
a fundo perdido. 

DR. BERNARDO APPY: Deixa-me colocar. É ao 
contrário. Ao contrário do que ocorre, a liberação de re-
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cursos a fundo perdido, principalmente como eles são 
não contingenciáveis, a nossa proposta, ela passa a 
ser mais simples, muito mais simples, que ela não tem, 
ela não tem, ela não tem as exigências para Estados 
e Municípios. Isso que eu vou explicar em seguida. Os 
Estados e os Municípios têm um papel fundamental 
aqui. Ao contrário, nós queremos, com recurso a fun-
do perdido, não existem mais esses problemas que 
existem hoje de dificuldades de Estados e os Municí-
pios terem acesso a recursos de financiamento, que 
existem mesmo, que têm a ver com o endividamento 
dos Estados e Municípios. Na hora em que nós os co-
locamos, a fundo perdido-- 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Estou falando com relação às empresas, ao setor 
privado, à liberação de recursos é... É uma verdadeira 
via crucis. 

DR. BERNARDO APPY: Esse é um ponto que 
pode ser aperfeiçoado-- 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): E o empresário tem que atravessar. 

DR. BERNARDO APPY: Está certo. Acho que 
o modelo pressupõe melhorar, inclusive, a qualidade 
do funcionamento dos fundos constitucionais, este é 
um ponto que está dentro. Não é o que eu aprofundei 
aqui, mas a idéia é aperfeiçoar tudo. Mas, para os Es-
tados e Municípios, com certeza, algum modelo faci-
lita muito o acesso a recurso. Podemos passar. Bom, 
pode passar. 

 Então, a partir da recriação da SUDENE e da 
SUDAM e da definição da Política Nacional de Desen-
volvimento Regional, o que nós estamos pensando, 
em termos de aprimoramento dos objetivos da Polí-
tica de Desenvolvimento Regional? Primeiro, focar a 
política muito mais no aumento da produtividade, da 
competitividade local, explorando, indo na tendência 
nacional, explorando as vocações locais e os poten-
ciais competitivos locais. Esse tipo de política é muito 
melhor do que a política de industrialização a qualquer 
custo. Identifica aonde aquela região é melhor, e aí a 
industrialização é fundamental, porque quem está lá 
perto consegue saber disso e procura explorar e uti-
liza recursos, faz recursos, faz investimentos a fundo 
perdido para poder viabilizar isso. 

 Segundo. Focar não apenas na redução das de-
sigualdades inter-regiões, mas também intra‑regiões, 
tanto regiões menos como mais desenvolvidas. Quatro. 
Utilizar recursos para infra‑estrutura, desenvolvimento 
de infra‑estrutura local, aumentar a eficiência das polí-
ticas públicas, educação, qualificação de mão‑de‑obra, 
inclusive, aportando mais recursos, quando for necessá-
rio. Estimular a inovação e a difusão do conhecimento, 
isso é uma coisa que aparece generalizadamente nas 

propostas para o Desenvolvimento Regional. Conheci-
mento é essencial para desenvolvimento. E fazer uma 
industrialização seletiva com base nessas diretrizes 
gerais. Podemos passar?

Bom, uma coisa fundamental é que nós estamos 
propondo na execução da política do desenvolvimento 
regional, principalmente nos investimentos estruturan-
tes, uma descentralização na utilização dos recursos. 
Descentralização até uma maior participação dos Es-
tados e Municípios, tanto na identificação de oportu-
nidades, Estados, Municípios, consórcios Municipais, 
tanto na identificação de oportunidades, quanto na 
execução dos projetos, nós queremos descentralizar a 
política. Queremos descentralizar tanto a identificação 
das oportunidades quanto à execução dos projetos; 
uma maior coordenação das ações Federais e aqui a 
possibilidade de ter recurso a fundo perdido ajuda mui-
to; a integração com a política industrial. Já existe um 
trabalho feito pelo IPEA, que já identificou potenciais 
exportadores nessas regiões menos desenvolvidas e 
esses têm que ser explorados. Eles já identificaram 
possíveis clusters que podem ser desenvolvidos nes-
sas regiões. E uma coisa que é muito importante, nós 
queremos que nessa política haja uma competição en-
tre projetos, tanto públicos quanto privados. Estimular... 
Haveria uma definição política de diretrizes da Política 
do Desenvolvimento Regional, diretrizes políticas de 
alocação globais de recursos, mas, dentro dessas di-
retrizes, nós queremos fazer um modelo que estimule 
a competição entre projetos. Eu vou explicar isso a 
seguir. Isso é muito importante para a gente. Porque 
isso aumenta muito a eficiência da própria política. 
Quando você cria o instrumento que está à disposição 
e você abre para ter competição entre projetos e cria 
um mecanismo de seleção de projetos que conside-
ra o retorno econômico e social desses projetos, isso 
avança muito, isso permite muito avançar em termos 
da qualidade da política. E uma participação muito 
maior do que existe hoje de Estados e Municípios, tan-
to através da participação nos conselhos deliberativos 
da SUDENE e da SUDAM, e da SUDECO, quando for 
recriada, quanto na proposição e execução dos proje-
tos. Podemos passar. 

 Bom, grosso modo, isso aqui é muito simplifica-
do. A proposta é bem mais complexa que isso, mas 
eu não vou entrar em detalhes agora. A proposta é a 
SUDAM e a SUDENE definirem diretrizes gerais para 
Política de Desenvolvimento Regional, ou seja, dentro 
daquele montante de recursos que elas têm disponí-
veis, elas definem áreas prioritárias, tipos de projetos 
prioritários, podem definir volumes mínimos a serem 
aplicados por Estados ou regiões, tudo isso está dentro; 
decisões políticas nas diretrizes gerais da aplicação. A 
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partir daí, os Estados e Municípios e outros proponen-
tes, ONGs ou até mesmo associações empresariais, 
elas podem parecer propostas que sejam compatíveis 
com essas diretrizes. Essas propostas seriam sele-
cionadas, analisadas e selecionadas, com base em 
análises de retorno econômico e social, quero deixar 
isso bem claro. E vamos estabelecer critérios para a 
classificação das propostas, com base nessa análise, 
que é o elemento competitivo. O ideal para nós, que-
ro deixar isso bem claro, e a partir daí passaria a ter 
decisão e execução que seria feita também de forma 
descentralizada desses projetos. A partir daí, haveria 
um mecanismo de monitoramento e avaliação que re-
alimentaria o próprio processo decisório da SUDENE 
e da SUDAM. A oportunidade criada agora, pela re-
criação da SUDENE e da SUDAM, para mudar a for-
ma de avaliação de projetos, seleção e definir critérios 
objetivos para seleção desses projetos, o IPEA já está 
participando disso, o Ministério do Planejamento deve 
participar também, o Ministério da Fazenda está aqui 
meio de gaiato nessa discussão, mas isso daqui tem 
uma preocupação muito grande nesse projeto. 

 Como eu falei, eu não gosto muito de vincula-
ção de recursos. Mas, se a gente tiver vinculação de 
recursos e competição de projetos dentro de diretrizes 
gerais, aí tudo bem ter a vinculação, desde que o mon-
tante de projetos seja maior apresentado, seja maior 
do que o montante de recursos vinculados. Recurso 
vinculado, com pouco projeto, é o pior desenho que 
nós podemos ter. Quero deixar aqui minha opinião bem 
clara. Eu sei que politicamente o recurso vinculado vai 
ser necessário, se tiver recurso vinculado e tiver mais 
projeto do que recurso, eu acho que nós vamos ter um 
desenho que vai ser positivo para o desenvolvimento 
regional. Podemos passar. 

 Estamos terminando. Só colocar, na verdade, 
a Política de Desenvolvimento Regional e a Reforma 
Tributária são uma parte da discussão da questão fe-
derativa do país. Nós queremos, após a Reforma Tri-
butária... Ah, só colocar. A Política de Desenvolvimento 
Regional, da forma que está proposta, ela pressupõe 
emendas Constitucionais. E a nossa idéia é que essa 
emenda venha junto com a Reforma Tributária para 
o Congresso. Está certo? Nós colocamos que ela é 
parte integrante. Essa proposta de Política de Desen-
volvimento Regional, do nosso ponto de vista, é par-
te integrante da proposta de Reforma Tributária que 
está sendo apresentada. Nós queremos rever o con-
junto dos critérios de partilha. Nós temos problemas 
hoje, na Política do Desenvolvimento Regional, acho 
que ela pode ser aperfeiçoada, nós temos problemas 
hoje também, no sistema de partilha de recursos, nas 
relações federativas. Os próprios Estados, eles têm 

um fórum fiscal que eles mesmos identificaram es-
ses problemas. Não estou trazendo problema aqui da 
ótica do Governo Federal e nós queremos abrir essa 
discussão, posteriormente à discussão da Reforma 
Tributária. Não queremos fazê‑lo agora porque essa 
é uma questão muito complexa. Se a gente abrir essa 
discussão agora, a Reforma Tributária não avança. Mas 
nós temos a disposição total de abrir essa discussão, 
uma parte dela, talvez, tenha que ser enfrentada na 
Reforma Tributária, principalmente com relação às 
questões Municipais, que os Municípios estão trazendo 
para discussão, que é uma parte mais simples, mas o 
desenho geral, a nossa proposta é, logo em seguida, 
obviamente, com ajuda do Congresso, começar a fazer 
essa discussão. Acho que é isso basicamente. Estou à 
disposição, Senadora... Peço desculpas pelo horário. 
Mas acho que é importante apresentar em detalhes 
o que nós temos. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Agradecemos ao Secretário de Política 
Econômica, Dr. Bernardo Appy. E quero dizer aos Srs. 
Senadores que nós flexibilizamos aqui a questão regi-
mental em função da importância do tema e para que 
os senhores Parlamentares não perdessem o eixo 
durante discussão. Mas quero agradecer ao Dr. Ber-
nardo Appy, dizer da nossa satisfação em recebê‑lo 
aqui, e comunicar aos senhores Parlamentares que 
essa discussão SUDAM/SUDENE, foi feita durante a 
Presidência do Senador Tasso Jereissati, que é o autor 
desse requerimento, portanto, eu passaria a palavra 
para ele para que ele comande a discussão a respeito 
da SUDAM e da SUDENE, uma vez que ele foi o Pre-
sidente e o Relator desta... Desse Projeto. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pela 
reflexão ontem havida, pelo jeito ele vai não ocupar a 
Presidência. 

[risos]. 
Vai argüir... 
SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 

Não me goze não, senão eu mando você “relaxar e 
gozar“...

[risos]. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Mas 

a Ministra já pediu desculpas, já... 
[risos].
Vai superar isso e eu espero que ambos os Se-

nadores, Aloízio Mercadante e Tasso Jereissati, con-
tinuem numa boa porque sempre... Eu sou testemu-
nha de que sempre aqui tiveram uma relação muito 
construtiva. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Eu gostaria de dizer aos Srs. Senadores 
que nós não vamos ser rígidos com o Regimento não. 
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Agora, pediria a colaboração de cada um, porque nós 
estamos aqui, um grupo pequeno, eu acho que se a 
gente for mais flexível com o Regimento, nós podemos 
ter um aproveitamento melhor. 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Pela ordem, 
Sra. Presidente. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Pois não, Senadora... 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Eu gostaria 
de saber como é que nós vamos nos ater. Eu gostaria 
de fazer também uma pergunta, duas perguntas, ao 
Dr. Bernardo Appy. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Após a fala do autor do requerimento, a 
gente passa a palavra para cada um. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): 
Senadora Presidente Lúcia Vânia, Excelentíssimo Sr. 
Bernardo Appy, eu vou ser muito breve, até porque acho 
que essa discussão é uma discussão que vai merecer 
uma maior reflexão nossa, sobre o documento apre-
sentado pelo Dr. Bernardo Appy e que, portanto, não 
teríamos espaço agora, já até em função do adiantado 
da hora, e eu acho que também é um documento que 
acabou de chegar e nós precisamos ter uma maior 
reflexão. Eu só gostaria de deixar registrado também 
para a reflexão do Dr. Bernardo Appy, que a proposta, 
dentro, o conceito de modernizar as políticas de Re-
forma de Desenvolvimento Regional, de trazer novos 
conceitos, de reavaliar as Políticas Tradicionais de De-
senvolvimento Regional, no sentido de trazer para o 
dia de hoje e também levando em consideração tudo 
aquilo que já foi feito, durante esses anos, de acertos, 
de erros, foram contempladas dentro daquele Projeto 
que nós discutimos aqui, durante praticamente um ano, 
dentro desta Comissão, e ouvindo todos os especia-
listas. 	  

 Então, o conceito da necessidade de avaliação, 
por exemplo, é perfeito. O conceito de necessidade 
de acompanhamento e avaliação, isso está contido 
inteiramente nesse projeto. O que eu queria colocar é 
que algumas situações nos parecem, a princípio, e eu 
coloco a princípio porque merece de nós uma maior re-
flexão, dentro da maneira como foi colocada no Projeto 
da SUDENE, feito aqui nessa Comissão, muito mais 
eficientes e muito mais moderna até do que algumas 
que estão sendo colocadas aqui. A SUDENE, como 
foi concebida, eu vou tentar porque tem Senadores, 
que seria... A SUDAM foi feita na mesma concepção, 
variando, evidentemente, de acordo com as caracterís-
ticas regionais, e, dentro dessa mesma linha, seria a 
desenvolvida este ano; a SUDECO, ela teria um papel 
diferente do que teve no passado. E vou repetir. Sem-
pre quando eu falo SUDENE, falo a Superintendência 

de Desenvolvimento Regional de qualquer região. Ela 
não seria um órgão executor, dentro dessa visão que 
nós colocamos. Ela seria justamente um órgão de fi-
xação de metas, acompanhamento dos objetivos, da 
fixação dessas metas, e avaliação dos programas e 
dos recursos a ela destinados. 

 Então, basicamente a SUDENE seria uma Su-
perintendência que teria essa visão que V. Sa. colocou 
no início, a sua visão. Um órgão especificamente de 
avaliação de metas, estabelecimento de metas, evi-
dentemente, em nível do Governo Federal, acompa-
nhamento da implantação dessas metas e a avaliação 
final do cumprimento dessas metas. Muito bem. Esse, 
para mim, é o primeiro conceito que difere muito do 
que está colocado ali e transfere, de maneira, a meu 
ver, equivocada, essa função da SUDENE. Para que 
isso aconteça, algumas coisas nós colocamos como 
objetivos, por exemplo, que não houvesse essa... Eu 
também não gosto da noção de contingenciamento, 
de contingenciamento não, de vinculação. Também 
não gosto da noção de vinculação. Mas, nós coloca-
mos uma coisa mais importante e menos rígida, mas, 
mais clara e transparente que é a da... Do orçamen-
to regionalizado. De maneira que aquelas metas que 
fossem colocadas para determinada região, dentro 
de uma visão geral de objetivos a alcançar, fosse ga-
rantido, dentro do orçamento, que seria uma política 
nacional. Porque... E impositivo. E porque há sempre 
uma diferença, Senador Marconi, entre política nacio-
nal e política regional. 

 Então, você faz a Ponte Rio‑Niterói, por exem-
plo, foi uma grande obra de infra-estrutura nacional. Já, 
se faz uma ponte entre Goiânia e no Rio que passa 
até Goiás Velho, é uma obra regional. O que eu que-
ro dizer é o seguinte, nós teríamos uma forma clara 
e transparente, quanto é... E analisado, do ponto de 
vista técnico e político também, anualmente, na con-
fecção do orçamento e, posteriormente, na implanta-
ção do orçamento, aquilo que foi investido região a 
região, que pode até se explicar uma grande distorção 
num determinado ano, mas não se pode explicar uma 
grande distorção per capita ao longo de muitos anos. 
Isto foi vetado pela Presidência da República e isso eu 
acho que é sine qua non para a visão que nós temos 
de desenvolvimento regional. 

 Essa visão também, Dr. Bernard Appy, ela é, ela 
compreende toda essa visão da SUDENE, por isso 
entra no orçamento e não na vinculação, uma visão 
de desenvolvimento integrado. Ela concorda plena-
mente com o diagnóstico. Não se faz desenvolvimen-
to apenas dando desenvolvimento... Dando incentivos 
fiscais para as empresas. Tem que ser acompanhado 
de educação fundamental, treinamento fundamental, 
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treinamento profissional, educação profissional, in-
fra‑estrutura. Ora, então, a visão do orçamento regio-
nalizado abrange todas essas ações interministeriais, 
e a SUDENE seria justamente o órgão que avaliaria 
se, em todos os setores, essa política está sendo im-
plantada. Porque, por exemplo, se especificamente se 
faz um grande movimento de incentivo fiscal para uma 
região e não é acompanhada de uma grande política 
de investimento na educação, ou pesquisa tecnológica, 
ou infra‑estrutura, qualificação de mão‑de‑obra, essa... 
Nós sabemos que esse trabalho isolado de incentivo 
não terá frutos. 

 Então, a SUDENE como órgão vinculado di-
retamente à Presidência da República ou à SUDAM 
ou à SUDECO, ela teria a função de coordenar, em 
todos os Ministérios, se essa Política de Desenvol-
vimento Integrada estaria acontecendo na mesma 
proporção. Da maneira que está aqui, com o veto, a 
proibição, e o veto à regionalização, isso também não 
é contemplado. E aqui não existe, no que foi coloca-
do, e aí evidentemente que o fundo tem que ser mais 
bem visto, nenhuma ação específica que garanta, por 
exemplo, se o Estado de Alagoas tem um número de 
analfabetos, o grau de alfabetização, se o número de 
anos na escola freqüentada pelas crianças é 10% do 
que a média nacional, não garante que o Estado de 
Alagoas, ou mesmo a região de Alagoas, vai ter um 
investimento proporcional à sua necessidade para que 
ele chegue aos níveis colocados pelo Projeto inicial, 
que nós imaginamos, que é de chegar à média nacio-
nal, que haja um mínimo de homogeneidade no país 
como um todo. 

 Desta maneira, eu preferia, Ministro Bernardo, 
Secretário Bernardo, que V. Sa., com o conhecimento 
que tem, com o conceito que tem, que me parece cor-
reto, fizesse uma visão contrária, olhasse esse nosso 
projeto da SUDENE, entendesse essa filosofia, que 
está melhor do que, em minha opinião, modesta opi-
nião, mas digo que é a opinião dessa Comissão durante 
um ano de trabalho, do que essa concepção que está 
colocada aí, e os eventuais erros ou, por exemplo, a 
concentração, a idéia da concentração dos fundos, em 
vez de serem vários fundos, ser um fundo só, isso me 
parece uma idéia interessante. Mas, só isso não quer 
dizer nada, absolutamente nada. Essa discussão de 
clusters, essa discussão de se estimula vocação de 
cada região, não se estimula vocação de cada região 
sem uma política mais aberta, deixa a própria iniciati-
va privada, é uma discussão que nós temos desde o 
primeiro grupo de trabalho, GTDN, do Celso Furtado, 
que existe dentro do Nordeste. Não é novidade para 
nós. Isso é uma questão que é recorrente nas nossas 
discussões de política regional. 

 Então, eu preferiria que houvesse a boa vonta-
de de V. Sa. de analisar, discutir conosco esse nosso 
projeto e algumas idéias colocadas aqui, a meu ver, 
à primeira vista, bastante interessantes, poderiam ser 
acopladas a esse projeto, de modo a não mudar, se 
é isso que está aí, a Política de Desenvolvimento Re-
gional, eu vejo apenas a criação do fundo, não vi Po-
lítica de Desenvolvimento Regional. Acoplado a essa 
idéia, aí nós teríamos um campo para discutir. Porque, 
essencialmente, o que nós pretendemos com a nova 
SUDENE, ao termos aqui um ano de discussão, não é 
alcançada nessa visão. É isso que eu queria colocar. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Com a palavra, o Dr. Appy. 

DR. BERNARDO APPY: Senador Tasso, eu, efe-
tivamente, acho que tem muito menos divergência do 
que o senhor está sinalizando. Eu entendo, quer dizer, 
do jogo político, faz parte, o senhor é da oposição, tem 
que apontar as divergências. Mas acho que aqui o que 
nós estamos fazendo, e aqui a minha preocupação é 
muito essa, procurar um desenho que seja melhor... 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Só 
me permita. Não jogue por esse lado. 

DR. BERNARDO APPY: Está bom, Senador. Eu 
não vou jogar para esse lado. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Não 
pegue a doença de alguns Senadores que têm aqui. 

DR. BERNARDO APPY: Eu comecei a dizer. 
SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu 

estou tentando uma reunião, uma coisa absolutamen-
te técnica de uma visão que não foi... Absolutamente 
isenta, não tem nenhum, só tem um propósito aqui, 
creia na minha sinceridade, apesar de ser de oposição, 
parece que não acredita na oposição, na sinceridade 
da oposição, é construir alguma coisa boa e nova para 
o Nordeste. 

DR. BERNARDO APPY: Está bom, Senador. Por 
isso que eu comecei dizendo que há muito mais con-
vergência do o que o senhor deu a entender na sua 
fala. É exatamente por isso. Efetivamente, quero dei-
xar bem claro aqui, eu falei isso outro dia na reunião 
com o Senador Renan. Nós, agora, eu pessoalmente, 
o Ministério da Fazenda entrou mais nesse assunto 
agora por causa da Reforma Tributária, talvez, devês-
semos ter entrado mais na época da discussão do 
projeto da SUDAM e da SUDENE aqui. Mas acho que 
nós avançamos e convergimos para a mesma direção. 
Esse é que é o ponto. Acho que o projeto da SUDAM 
e da SUDENE é um avanço importantíssimo, desde 
que bem implementado. Acho que essa é a questão 
fundamental. A sua proposta, que não seria um órgão 
executor a SUDAM e SUDENE, é exatamente a mesma 
que está contemplada no nosso projeto. É um órgão 
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que define diretrizes e metas, que define, acompanha 
isso, acompanha esses objetivos e avalia o resultado 
que está sendo feito. É exatamente isso que está sen-
do proposto. E mais, nós estamos propondo que ele 
faça isso com descentralização das ações. Por quê? 
Porque nós achamos que a identificação de oportuni-
dades e a execução é melhor feita quando for feita de 
forma descentralizada, desde que tenha um acompa-
nhamento. Então, vai totalmente à direção do que o 
senhor está colocando. Não tem diferenças. O projeto 
é exatamente esse. Nós estamos nos inspirando, as 
propostas que apresentamos já são inspiradas dentro 
do modelo da SUDAM e da SUDENE. O que... O que 
avança na proposta que nós apresentamos? Avança 
na colocação de um instrumento adicional que não 
existia antes, que a possibilidade de fazer investimen-
tos estruturantes é fundo perdido. Isso eu acho que é 
importante. Eu gostaria de ouvir a sua opinião, mas 
eu acho que é... Eu acho que é importante para que 
o modelo fique mais consistente. E, no resto, é exata-
mente o mesmo modelo. 

 Com relação à questão do orçamento regionali-
zado, que o senhor colocou, a questão da vinculação, 
Senador, trazendo aqui, é uma questão que eu acho 
que politicamente vai ser necessária para fechar a 
equação. Então, vamos colocá‑lo. Desde que tenha 
disputa entre projetos, bons projetos, eu acho que 
isso não é um problema mais sério. Com relação à 
questão do orçamento regionalizado, eu queria colo-
car que ele só foi vetado por razões técnicas. Aquele 
dispositivo não foi vetado, nem, em forma nenhuma, 
por razões, por razões de discordância quanto ao seu 
mérito. A própria razão de veto diz que isso é um obje-
to para ser colocado na LDO. O Congresso está para 
votar agora a LDO para 2008. Portanto, eu acho que 
o Congresso, isso não é o Ministério da Fazenda que 
acompanha a LDO, é o Ministério do Planejamento, 
mas eu acho que o momento de colocar essa diretriz 
é agora, na elaboração da LDO para 2008 e acho que 
deve ser feito, exatamente na forma como foi coloca-
do na proposta, na proposta, mais detalhado, até, do 
que da forma como foi colocada dentro do projeto da 
SUDAM e da SUDENE. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Dr. Appy. 

DR. BERNARDO APPY: Sim. 
SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 

(PSDB-GO): Eu poderia só fazer uma intervenção aí, 
em relação à regionalização do orçamento? Eu já, há 
três anos seguidos, eu apresento a LDO e, posterior-
mente, o orçamento à emenda, solicitando a regionali-
zação dos orçamentos, no entanto, sempre o Governo 

não aceita. Foram todas, todos os três anos que eu fiz 
a emenda, foram rejeitadas. 

DR. BERNARDO APPY: Bom, aqui eu posso fa-
lar. Não é um assunto do Ministério da Fazenda, mas, 
se tiver interesse, poderíamos fazer, eventualmente, 
um dia juntar, sentar junto com o Ministério do Plane-
jamento e discutir, porque eu acho que é importante 
sim, é importante ter uma noção de como a política 
está sendo aplicada. 

 E, em relação à questão que o senhor colocou 
em terceiro lugar, Senador, com relação à falta de 
ação específica para casos com maior grau de anal-
fabetismo na região, ao contrário, o projeto contempla 
exatamente isso. Ao definir diretrizes, a SUDENE e a 
SUDAM vão poder considerar, entre essas diretrizes, 
essas especificidades, inclusive, não apenas, e aqui eu 
quero deixar, uma função delas é procurar coordenar 
ações Federais. Obviamente, há uma limitação insti-
tucional do que elas podem fazer, do ponto de vista 
da definição de como vai ser alocado o orçamento do 
Ministério da Educação, podem fazer sugestões. E eu 
acho que isso é importante. Mas, a partir do momento 
em que nós estamos colocando a possibilidade de ter 
recursos para investimento, elas podem, elas podem, 
inclusive, definir que uma parte daqueles recursos a 
fundo perdido que tem, podem ser para, junto com a 
mobilização de recursos do Ministério da Educação, 
atender essas prioridades. Eu acho que vai exatamente 
na direção que o senhor está propondo. Era isso que 
eu queria dizer. O projeto não é um projeto que procura 
aqui divergir da proposta que foi construída dentro do 
modelo da SUDAM e da SUDENE. Ele procura cons-
truir a partir daquela proposta. Eu acho que isso que eu 
queria deixar bem claro. Eu acho que isso é um ponto 
que, aliás, cuja recriação foi proposta pelo Presidente 
Lula, e há um ponto bastante, eu acho que ele já tinha 
essa preocupação. Eu estou entrando nessa discussão, 
eu entrei na discussão anteriormente muito com a visão 
fiscalista, quero ser bem honesto aqui, eu participei 
um pouco na discussão do Senado, da discussão da 
SUDENE e vim sim com uma posição de Ministério da 
Fazenda fiscalista. Agora, eu voltei a tratar do assunto 
com uma visão mais do Desenvolvimento Regional, 
talvez, um pouco tarde, mas voltei agora, e vai muito 
na direção do que está sendo proposto. 

 O que nós estamos propondo aqui é melhorar os 
instrumentos, dar mais flexibilidade, permitir aplicação 
na parte de recurso perdido e avançar um pouco mais 
na forma de execução, detalhar um pouco mais aquilo 
que já está em linhas gerais dentro do projeto. Eu acho 
que é isso que nós estamos propondo nesse momento. 
O Ministério da Integração, quero dizer, que também 
concorda completamente com essa diretriz.



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  319 

Então, eu acho que existe, Senador, uma enor-
me convergência de fato entre aquilo que está sendo 
proposto, talvez, eu não tenha falado adequadamente 
na minha apresentação. Mas existe uma enorme con-
vergência entre aquilo que está sendo proposto e as 
diretrizes que estão dentro do projeto da SUDENE e 
da SUDAM. A grande diferença, além do detalhamento 
de instrumentos, da forma de execução, é a possibili-
dade de utilização de recursos a fundo perdido. Acho 
que essa é a grande diferença. O contingenciamento, 
o próprio projeto, na verdade, ele previa o não contin-
genciamento dos recursos do FNDE e FDA. Na prática, 
isso já está contemplado na nossa proposta, na medi-
da em que nós estamos dizendo que vão ter recursos 
não contingenciáveis que incorporam um montante de 
recursos correspondentes ao FNDE e FDA, dentro da 
destinação de recursos para políticas de desenvolvi-
mento regional, mantendo, no mínimo, a apropriação 
regional que existe hoje, ou seja, no mínimo, vai se ga-
rantir para o Nordeste, com maior flexibilidade e com 
impacto fiscal, quero deixar isso bem claro, é raro o 
Ministério da Fazenda apoiar  um projeto que tenha 
impacto fiscal, mas, esse caso, estamos apoiando. 
Tem impacto fiscal pelo volume de recursos adicionais 
aportados e tem impacto fiscal porque nós estamos 
permitindo que recursos hoje para financiamento que 
têm um impacto primário limitado sejam aplicados a 
fundo perdido com impacto primário total. 

 Então, nós estamos sim, e estamos aceitando 
a vinculação que atende à preocupação com o veto 
da FDA e FNDE. O Ministro Mantega, inclusive, disse 
que se vocês acharem muito importante, enquanto não 
aprova isso daqui, derrubar os vetos do FDA e FNDE, 
exceto aquele que diz, principalmente do FDNE, no 
FDA, tem um problema de redação ali que uma parte 
dificulta de garantir a alocação dos recursos naque-
les montantes, que já está sendo feito, quero ser bem 
claro, para FDA e FNDE, e isso pode ser feito, se isso 
for importante na negociação política, isso pode ser 
feito. Agora, o projeto contempla isso com mais flexi-
bilidade. É apenas isso. Tem muita convergência, Se-
nador. Está ok?

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂ-
NIA (PSDB-GO): Passaria a palavra. Eu gostaria de 
consultar os Srs. Senadores se nós poderíamos ouvir 
todos e, depois, o Dr. Appy responderia. Aqueles que 
concordam, permaneçam como se acham. Aprovado. 
Com a palavra, a Senadora Marisa Serrano. 

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Obrigada, Presidente. Dr. Appy, eu queria fazer algu-
mas colocações. É claro que todos nós aqui, eu sou 
de Mato Grosso do Sul, e é claro que todos nós aqui 
estamos, como todos os brasileiros, querendo e traba-

lhando para diminuir as desigualdades regionais. Isso é 
ponto pacífico, portanto, o nosso interesse em discutir 
esse assunto com o senhor, e quero lhe parabenizar 
pela brilhante exposição. Eu vou ouvir novamente o 
CD, como disseram o Senador Tasso e a Senadora 
Lúcia Vânia, é a hora de debruçar sobre as questões 
para a gente entender melhor. 

 Além disso, há uma preocupação também, a 
gente que acompanhou toda a evolução e principal-
mente da SUDECO, é essa descontinuidade histórica 
das ações dos nossos fundos regionais. Isso é algo 
que nos preocupa, com qualquer mudança de rumo, 
o que pode vir depois, quer dizer, algo mais efetivo, 
que nos dê tranqüilidade. Porque também pensar em 
SUDECO, e aqui eu quero falar na SUDECO, dizer que 
mesmo que o senhor tenha apresentado o aporte aí, 
e que a evolução do PIB, na região Centro‑Oeste, foi 
efetiva e sugestiva, dentro das nossas regiões brasilei-
ras, dizer que, mesmo dentro da região Centro‑Oeste, 
nós temos, por exemplo, uma larga faixa de região de 
fronteira, extremamente preocupante e com grandes 
problemas, não só regionais, mas nacionais, e que é a 
região nossa da fronteira com o Paraguai e com a Bo-
lívia, e aí pega Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

 Portanto, eu quero dizer ao senhor que me pre-
ocupa um pouquinho, quero falar de duas coisas: Uma 
sobre o Pacto Federativo, que a gente tem trabalhado 
tanto e falado tanto aqui nesse Congresso. É claro que 
eu acho que vai, tudo aquilo que o senhor disse, vai 
em direção a um equilíbrio entre as nossas regiões, 
entre os nossos Estados e, principalmente, nas regi-
ões metropolitanas, nas nossas grandes metrópoles, 
um equilíbrio da forma como que se distribuem os 
nossos recursos, em termos dos, principalmente, dos 
impostos arrecadados. Eu acho que essa é uma grande 
preocupação dos governantes de todo o país. A gente 
conversa com os Prefeitos, reclamam; conversa com 
os Governadores, reclamam. Então, é uma necessi-
dade de nós termos um maior equilíbrio para que os 
Prefeitos não tenham que ficar sempre aqui com o pi-
res na mão, pedindo a nós um pouquinho de emenda 
para poder resolver questões locais. Hoje, um Prefeito 
me disse: “Marisa, não tenho condições nenhuma de 
trabalhar. Se eu não tiver emendas, eu não faço nada 
no meu Município”. Não podemos chegar a esse ponto 
num país que a gente quer desenvolvido. 

 Portanto, eu quero aqui dizer que hoje, quando o 
senhor fala na proposta de uma... De uma nova forma, 
de um Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, 
saiu hoje uma entrevista falando, no Estado de São 
Paulo, falando sobre a atuação do CONFAZ e da sua 
reunião ontem com os Secretários. E diz que a indi-
cação da equipe econômica é de um complemento e 
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que esse complemento não passe de 1,6 bilhões. Outro 
jornal diz que é 1,5 bilhão, e que o fundo seria de 850 
milhões. Se, por acaso, for nessa linha que os jornais 
hoje estão colocando, eu peguei aqui uma relação do 
que foi contratado pelo FN..., pelo Fundo do Nordeste, 
pelo Fundo do Norte e pelo FCO, quer dizer, só isso, 
em 2006 foram sete bilhões, quer dizer, se forem 800 
milhões, é muito pouco para um fundo perdido, para 
discutir um fundo... Não tem problema nenhum. Um 
fundo de recursos, um fundo perdido para discutir, 
inclusive, propostas estruturantes de infra‑estrutura, 
com 800 milhões, se é isso que os jornais hoje estão 
colocando. Eu gostaria de ouvir o senhor sobre essa 
questão. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂ-
NIA (PSDB-GO): Com a palavra, o Senador Eduardo 
Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Minha 
líder estava me chamando... Senadora Ideli Salvatti. Eu 
quero, senhora Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Se-
nador Tasso Jereissati, co‑Presidente desta Reunião. 
E quero cumprimentar também o economista Bernar-
do Appy, que há tantos anos tenho acompanhado, e 
que tem, como Secretário Executivo do Ministério da 
Fazenda, hoje como Secretário da Política Econômica 
do Ministério da Fazenda, dado uma contribuição muito 
importante ao Ministro da Fazenda, desde o tempo do 
Ministro Antônio Palocci, e agora também com o Minis-
tro Guido Mantega, muitas vezes, assumiu o Ministério 
da Fazenda, em ausências do Ministro, e hoje aqui ele 
nos dá uma contribuição muito importante. 

 Infelizmente, quando houve a sua primeira expo-
sição sobre a Reforma Tributária, eu não pude assistir, 
mas hoje, como o senhor reforçou aquilo que havia 
exposto, vai permitir que eu possa aqui fazer algumas 
indagações sobre... Para compreender melhor essa 
perspectiva de transição porque, com respeito, em es-
pecial, a como é que será feita a transição, em princí-
pio, do ICMS e outros impostos para o IVA, inclusive, o 
ISS Municipal, primeiro, eu quero dizer que considero 
importante a maior racionalidade que se deseja alcan-
çar, sobretudo, no que diz respeito aos aspectos de o 
sistema tributário ficar claramente baseado no princípio 
do valor adicionado, para não haver cumulatividade, 
e para que os impostos, em si, sejam todos desta na-
tureza e, então, eu acho que, quando o Governo está 
propondo que os diversos tipos de impostos, inclusive, 
outros além do ICMS, do IPI e contribuições possam 
tomar a forma do IVA, me parece importante. 

 Mas eu agradeceria, se puder esclarecer melhor, 
como é que será este... Esta transição. É possível que 
tenha já V.Sa. Explicado, mas eu agradeceria muito se 
puder brevemente expor. Com respeito a um imposto, 

na sua exposição aqui e na anterior eu não vi referên-
cia, agradeço se puder esclarecer se, na reforma do 
sistema tributário que o Governo está preparando, o 
que pensa em fazer com respeito à CPMF? Porque 
a CPMF, hoje, tem, quer dizer, tem uma alíquota de 
0,038; ela surgiu muito do esforço do Ministro Adib 
Jatene, quanto propôs que ela fosse inteiramente des-
tinados os recursos para a Saúde; parte dela hoje é 
destinada para os recursos para a Saúde. Agradeço 
se puder nos informar exatamente qual a parte que vai 
para a Saúde, qual a parte que vai para a Previdên-
cia ou, eventualmente, outra... Eu conheço bem que 
0,08% vão para o Fundo de Combate à Pobreza, que 
constitui a principal fonte de recursos para o Bolsa 
Família. Eu pergunto se... Eu pergunto se a fonte do 
Bolsa Família, que hoje está, que tem um orçamento 
da ordem de nove a 10 bilhões de reais para 2007, se 
está exclusivamente nesse 0,08 ou se há outras fon-
tes de recursos complementando o programa Bolsa 
Família? Como o Ministro do desenvolvimento social 
está anunciando que deverá haver um ajuste no valor 
do Bolsa Família equivalente à inflação ocorrida de 
outubro de 2003, quando foi explicitado, definido, e o 
momento presente e como também vai haver um ajuste 
no sentido de se prover o recurso, conforme recomen-
dação do Ministro da Educação e do próprio Ministro 
do Desenvolvimento Social, para que as famílias com 
crianças até 18 anos, e não apenas até 16, possam 
ser contempladas, se isto vai demandar alguma outra 
fonte de recursos ou se a parte que vai, que é arreca-
dada pela 0,08 da CPMF, será suficiente para atender 
estes aumentos.

 Gostaria também de lhe dizer, caro Secretário 
Bernardo Appy que, como V. Sa. acompanhou de perto 
os diálogos que mantive com o Ministro Antônio Palocci 
e, mesmo há muitos anos, sobre o desenvolvimento 
da proposição da Renda Básica de Cidadania, como 
o Ministro Antônio Palocci, por ocasião da aprovação 
desta lei, transmitiu ao Presidente Lula, conforme me 
relatou pessoalmente, que, como se tratava de uma lei 
que dizia: “Será instituída por etapas, a critério do Poder 
Executivo, priorizando‑se os mais necessitados, sendo 
o Bolsa Família o passo nesta direção“, que, então, a 
lei era factível e poderia o Presidente sancioná‑la. E 
assim ele o fez, em 08 de janeiro de 2004. 

Eu estive, na semana passada, na Alemanha, a 
convite do Professor Götz Werner, Professor da Uni-
versidade de Kalsruhe e--

[soa a campainha].
Ao mesmo tempo, um grande empresário, o maior 

no ramo de Drugstores da Alemanha, e que se entu-
siasmou pela proposta de uma renda para todos, tanto 
é que publicou um livro que hoje é o best‑seller naquele 
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país, é o segundo mais vendido, já vendeu 26 mil de 
capa dura, e 50 mil do outro e tem... E ele justamente 
coloca, na sua análise, como será compatível, para 
pagar aos 80 milhões de alemães, uma renda para 
todos utilizando-se exatamente o imposto de valor 
adicionado, um IVA, e um imposto sobre consumo, na 
forma do IVA. E eu...Como não há menção sobre este 
assunto, mas como avalio que, na hora de se cogitar da 
Reforma Fiscal, da Reforma Trabalhista e da Reforma 
Penitenciária, há que se pensar no horizonte onde um 
dia vai haver a transição do Bolsa Família para a Renda 
Básica de Cidadania, eu pergunto se os membros do 
Governo como V. Sa. tem considerado esta transição 
para o futuro? Quando eu transmiti ao Presidente Lula, 
quando dei a ele o livro--

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Senador Suplicy.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Últi-
ma frase, quando dei a ele o livro do Professor Götz 
Werner, na quarta‑feira última, em Berlim, dizendo 
que o Professor Götz Werner gostaria de convidá‑lo 
para vir ao Brasil, logo que instituída a Renda Básica 
de Cidadania, o Presidente Lula me disse... Quando... 
Ele falou: “Eduardo, quando nós tivermos três anos 
de progresso acentuado, nós vamos poder instituí‑la“. 
Então, isso foi a resposta do Presidente. Mas, eu gos-
taria muito de saber as considerações do Secretário 
Executivo Bernardo Appy. Muito obrigado. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Com a palavra, o Senador Marconi Perillo, 
último orador inscrito, e, posteriormente, eu passo a 
palavra para o Senador Tasso Jereissati, para que ele 
faça a proposta ao Dr. Bernardo Appy. 

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): 
Presidente Lúcia Vânia, Senador Tasso Jereissati, Dr. 
Bernardo Appy, eu desejo, inicialmente, manifestar a 
minha satisfação em participar desse debate e tam-
bém desejo cumprimentar a Senadora Lúcia Vânia, o 
Senador Tasso Jereissati e as Comissões de Desen-
volvimento Regional e Assuntos Econômicos, pela ini-
ciativa de trazer aqui o Dr. Bernardo Appy, não apenas 
como Secretário de Política econômica do Ministério 
da Fazenda, mas como um economista respeitado por 
todos nós, um técnico de alto gabarito, de alta quali-
dade, de alta qualificação. 

 Ao longo dos últimos 10 anos, Secretário, nós 
temos debatido insistentemente, eu o fiz durante qua-
se oito anos, como Governador do Estado de Goiás, 
sobre a necessidade da instituição, da criação de uma 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional. Lá, há 
essa lacuna, há muitos anos. E, exatamente em função 
dessa lacuna, nós acabamos obrigados a entrar numa 
“Guerra Fiscal”, muitas vezes, até fratricida, porque 

apenas esse instrumento nos restou, no sentido da 
promoção do desenvolvimento, da industrialização, da 
agregação de valor às nossas matérias‑primas. 

 Nós temos inúmeras discrepâncias regionais no 
país, temos regiões que precisam ainda de instrumen-
tos e de políticas que efetivamente possam colaborar 
com o crescimento, com o desenvolvimento regional. 
Gostei da apresentação de V. Sa., acho que finalmente 
nós estamos chegando a um caminho que nos possibi-
lite efetivamente um instrumento que possa combater 
a chamada “Guerra Fiscal”, os chamados incentivos 
fiscais, eficientemente. Agora, me preocupa um pou-
co a questão da composição desse Fundo, os valores. 
Porque, para substituir simplesmente os incentivos fis-
cais, que são muitos, nós não poderíamos ter poucos 
recursos. Acho que a idéia de se ter recursos para 
investimentos e financiamentos, investimentos estru-
turantes e financiamento, é uma idéia que contempla 
os Governadores que, ao longo do tempo, defenderam 
a criação desse Fundo. 

 Agora, as renúncias que existem hoje no Brasil, 
não são apenas aquelas praticadas através da renún-
cia do ICMS. Existem outras renúncias que são feitas 
até forçosamente. Uma das maiores renúncias hoje, 
em relação aos Estados, é exatamente a que estimula 
as exportações, é a renúncia fruto da Lei Kandir. Os 
Estados, hoje, perdem aproximadamente 18 bilhões 
de reais apenas colaborando com as exportações 
brasileiras, através do chamado... Da chamada Lei 
Kandir. Essa é apenas uma das renúncias. Mas qua-
se todos os Estados hoje praticam outras renúncias, 
fundamentalmente, em função do ICMS. Se nós efeti-
vamente queremos fazer uma Reforma Tributária que 
ponha fim à “Guerra Fiscal” e que efetivamente mo-
dernize, eu diria, modernize, dê um choque no Pacto 
Federativo, nós vamos precisar de um fundo eficiente, 
de um fundo que efetivamente funcione e que tenha 
dinheiro para que a gente possa combater as discre-
pâncias regionais. 

 Eu gosto muito do projeto que foi trabalhado, ao 
longo de muito tempo, pelo Senador Tasso Jereissati 
porque ele traz uma visão moderna, uma visão res-
ponsável quanto às chamadas, as chamadas Superin-
tendências Regionais ou chamadas Agências, porque 
essas Agências, ao longo do tempo, conviveram com 
muitos vícios, com muitos desvios. E, à medida  que o 
Senador Tasso Jereissati apresenta esse projeto, que 
é aprovado pelo Senado, propondo que os recursos 
sejam viabilizados, através de orçamentos regionais, 
ele está efetivamente tirando qualquer possibilidade 
de desvios em relação à condução dessas políticas 
regionais no futuro. 
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 Assim, a SUDECO, a SUDAM, a SUDAM, a SU-
DENE e a SUDECO, que nós esperamos ver criada, 
efetivamente, passariam apenas a ser, a trabalhar en-
quanto agências ou órgãos formuladores, de órgãos 
fiscalizadores e, sobretudo, cobradores de resultados 
em relação a essas políticas. Nesse sentido, eu queria 
estar aqui apoiando o Senador Tasso Jereissati, a sua 
preocupação. Acho que o Governo Federal pode muito 
bem acolher essa sugestão do orçamento regionali-
zado, que também é compartilhada pela Presidente 
Lúcia Vânia e, com isso, a gente ter um instrumento 
moderno, eficiente, eficaz de Política de Desenvolvi-
mento Regional. Eu acho que a idéia do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Regional é alvissareira, ela 
nos contempla, mas vamos precisar apenas de saber 
como é que vai ser composto esse fundo e o que nós 
vamos ter à disposição para, efetivamente, financiar-
mos o crescimento, através das empresas privadas e 
também os investimentos que vão ser feitos em pro-
jetos macro-estruturantes. 

 Por fim, eu gostaria de pedir a V.Sa., que tem 
muita influência no Governo Federal, apoio, junto ao 
Ministro, junto ao Governo Federal, no sentido de que 
efetivamente o esforço da Senadora Lúcia Vânia, o 
esforço de todos nós da região Centro‑Oeste, possa 
ser efetivado com a criação da SUDECO, uma Agên-
cia que tenha o caráter da SUDECO, da SUDAM e da 
SUDENE, mas que saia do papel e efetivamente possa 
ser um instrumento de contribuição para a política de 
crescimento da região Centro‑Oeste. Muito obrigado. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Eu passaria a palavra ao Senador Tasso 
Jereissati. 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Deixe-o res-
ponder primeiro. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Só para ele colocar aqui umas pergun-
tas que são da consultoria, aqui, que nós temos aqui 
vários consultores, vários técnicos dos Ministérios da 
Fazenda, como eles não podem usar a palavra, eles 
fizeram aqui uma pergunta à consultoria do Senado 
e solicitaram ao Senador Tasso Jereissati que fizesse 
essa pergunta. 

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Há 
uma questão levantada, sobre a questão dos Fundos. 
Já foi editado um Decreto de regulamentação da BNDR, 
publicada em fevereiro deste ano. E os instrumentos 
financeiros do BNDR são o Fundo do Centro‑Oeste, 
o Fundo do Nordeste, Fundo do Norte e o Fundo Na-
cional do Nordeste e o Fundo Nacional da Amazônia. 
Como na discussão aqui, foi colocada a função, a idéia, 
o conceito das mesoregiões, os Fundos são todos 
macrorregionais. De onde virão os recursos para o fi-

nanciamento das mesoregiões localizadas fora dessas 
macroregiões aonde esses Fundos têm atuação? Isso 
é a colocação aqui feita, com a dúvida. Apesar, eu vou 
fazer essa pergunta e, depois, se for o caso... 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Com a palavra, o Diretor de Políticas Eco-
nômicas, Dr. Bernardo Appy. 

DR. BERNARDO APPY: Bom, eu gostaria, as-
sim, com relação às questões da Senadora Marisa 
Serrano, com relação à questão da preocupação com 
a descontinuidade histórica na condução da Política de 
Desenvolvimento Regional, o que nós estamos propon-
do aqui é dar flexibilidade para os instrumentos. Dentro 
desse desenho de flexibilidade, está contemplada a 
manutenção de instrumentos que já existem hoje. Ou 
seja, está prevista a possibilidade de continuidade dos 
financiamentos, na forma dos fundos constitucionais, 
como já existem hoje. Então, eu acho que contempla... 
O que nós procuramos só com a flexibilidade é procu-
rar identificar quais são os instrumentos que melhor 
atendem efetivamente às necessidades das regiões 
menos desenvolvidas. 

 Agora, se a conclusão for que o melhor é continu-
ar fazendo tudo como está sendo feito hoje, o modelo 
contempla. Eu acho que seria ideal mudar um pouco, 
usar mais recursos e investimentos estruturantes, eu 
acho que faria sentido usar mais esse instrumento. 
Mas o modelo contempla, inclusive, a manutenção, 
exatamente na forma como está hoje. Com relação à 
sua questão, com relação à faixa de fronteira no Cen-
tro‑Oeste, de novo, o modelo contempla. O modelo 
contempla principalmente, eu quero deixar aqui, para 
o Senador Marconi Perillo, quer dizer, nós estamos 
trabalhando sim com a hipótese de aprovação da re-
criação da SUDECO. O modelo contempla, sim, den-
tro da definição de prioridades da região, que caberia 
à SUDECO se, de fato, as áreas de fronteira são as 
mais importantes, então, elas deveriam ter um trata-
mento diferenciado dentro do conjunto da política local. 
É isso que eu estou colocando, quer dizer, contempla 
também. Obviamente a definição aí tem que ser feita 
no fórum político adequado, que é do Conselho Deli-
berativo da SUDECO. 

 Com relação à questão que eu acho que... Bom, 
a questão da partilha federativa de receitas, a senhora 
tem toda a razão. Nós queremos colocar essa discus-
são. Só não queremos colocá‑la agora. Foi a última 
coisa que eu apresentei na apresentação, que eu fiz 
na apresentação. Existe uma preocupação sim em 
melhorar a qualidade da partilha federativa de receitas 
da União, aproximando-a das efetivamente das ne-
cessidades regionais, aproximando-a das obrigações 
dos poderes públicos de cada região e, se possível, 
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alocando, transformando as próprias sistemas de par-
tilhas como um incentivo para melhoria na qualidade 
das ações públicas, por exemplo, pegar uma parte 
pequena dos recursos que são partilhados e trans-
formá‑lo num bônus para Estados e Municípios que 
tenham melhorias e desempenho na área da educa-
ção e saúde, mais relevantes, é algo que nós estamos 
colocando em discussão. 

 Agora, nós entendemos que colocar isso agora 
com a Reforma Tributária, vai ser muito assunto para 
discutir num momo momento. Então, queremos fazer, 
logo em seguida, após fechado o projeto da Reforma 
Tributária, nós falamos com os Estados, falamos com os 
Municípios, nós vamos abrir a discussão sobre esse... 
A questão das partilhas federativas. Isso já está colo-
cado na Mesa como prioridade do Governo, apenas 
num segundo momento. 

 E, finalmente, a questão que é a mais importante. 
O que está no jornal não tem nenhuma razão de ser. 
Não tem número definido. É isso que eu queria deixar 
aqui. O Governo Federal não definiu qual o montante 
que vai aportar para a Política de Desenvolvimento 
Regional, agora, tem um mínimo, o mínimo é mais do 
que isso, queria dizer, o mínimo é o que existe hoje, 
a preços do ano passado, é o que foi alocado para os 
fundos Constitucionais, 4,6 bilhões, mais o que foi alo-
cado pelo FDA, FNDE, 1,7 bilhões. Seja a preços do 
ano passado, no mínimo 6,3 bilhões de reais. É mais 
do que isso. O quanto mais, essa é uma decisão que 
ainda será feita nos foros competentes. Se a senhora 
perguntar, existe obviamente o Ministério da Integra-
ção quer mais e o Ministério da Fazenda quer menos, 
sim, é verdade, faz parte do desenho. 

Queria dizer que mesmo que não houvesse ne-
nhuma criação de recursos, que ocorrerá, mesmo que 
não houvesse, já haveria um esforço fiscal porque nós 
estamos pegando recursos que são aplicados para 
financiamento com baixo impacto fiscal e permitindo 
sua utilização em despesas, em investimentos que te-
nham um impacto fiscal completo. Então, já viria essa 
percepção. Agora, a definição de quanto a mais, isso 
é uma definição política que será feita posteriormente. 
Agora, o que está no jornal não é correto, está certo? 
Nós não apresentamos nenhum valor ontem para os 
Secretários e aquilo que foi colocado no jornal não 
está correto. Então, não são 850 milhões, mais que 
6,3 bilhões. Quanto a mais é o que será definido. É 
um montante bastante expressivo de recursos. Queria 
deixar isso claro. 

 Com relação às questões do Senador Suplicy, 
bom, com relação à transição no modelo, Senador, são 
duas questões. Como eu falei, a idéia é fazer um IVA 
Federal e um IVA Estadual. O IVA Federal, ser criado 

em dois, três anos. Ele é basicamente um imposto, o 
modelo, o imposto de referência, nós estamos usan-
do no modelo é o ICMS, ou seja, na verdade, o IVA 
Federal é um grande ICMS Federal e o IVA Estadual 
é o modelo, é o modelo do ICMS, é um imposto de 
débito e crédito, um sistema de débito e crédito, com 
alíquotas diferenciadas por produtos. A nossa idéia 
é ter um número limitado de alíquotas, tanto no IVA 
Estadual quanto no IVA Federal, para evitar o varejão 
de alocação de produtos por alíquota que existe hoje, 
como por exemplo, no caso do IPI, que é uma coisa 
muito... Eu não acho que é positivo. Os impostos aqui 
são definidos, aqui os produtos são prioritários, cesta 
Básica, ou desonera completamente, a menor alíquota 
possível, bens menos essenciais, alíquotas mais altas. 
Esse é um pouco o desenho, mas com o número limi-
tado de alíquotas. 

 No caso do ICMS, a nossa proposta é ter um perí-
odo de cinco anos, no qual esse ICMS seria mantido e, 
a partir do 6º ano, ele seria convertido no IVA Estadual 
no 5º ano. Se for, se a decisão for pela incorporação do 
ISS no IVA Estadual, a alíquota, a incorporação seria 
no quinto ano. A partir do sexto ano começa‑se a re-
duzir a alíquota cobrada no Estado de origem, no IVA 
Estadual. No primeiro ano, são as mesmas alíquotas 
que existem hoje, 12 e sete nas vendas dos Estados 
Sul e Sudeste, menos Espírito Santo, para os demais. 
E, a partir daí, seria reduzida progressivamente, num 
prazo que nós entendemos que vai ser entre seis e 12 
anos. Por que é importante esse período de transição 
longo? O período de transição longo é importante por 
duas razões: Uma delas é para poder permitir a diges-
tão dos benefícios que já foram concedidos no bojo 
da “Guerra Fiscal”. Nós sabemos que politicamente é 
inviável você chegar e falar: “Amanhã a alíquota, a tri-
butação no destino, que significa que acabou o espaço 
que os Estados têm para conceder os benefícios da 
”Guerra Fiscal“.  Nós sabemos que isso é politicamente 
inviável e obviamente romperia toda uma expectativa 
das receitas de terem, das empresas de terem acesso 
aos benefícios. 

 Então, um dos motivos para esse prazo de tran-
sição longo é exatamente permitir criar condições para 
digestão dos benefícios que já foram concedidos na 
“Guerra Fiscal”. O outro é técnico. O outro é técnico e 
para o modelo funcionar bem, ele pressupõe o funciona-
mento a pleno vapor do sistema de nota fiscal eletrônica, 
que está sendo implantado e deve estar começando a 
funcionar a pleno vapor. Já está. Já está funcionando 
na forma piloto e deve estar começando a funcionar a 
pleno vapor em dois ou três anos. Aí, nós precisamos 
de mais dois anos para construir uma base de dados 
que é importante para a calibragem de alíquotas e a 
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calibragem das compensações na transição da origem 
para o destino com os Estados. 

 Então, basicamente, modelo de transição é esse. 
O resultado final é, na verdade, o que a gente chama 
do IVA Dual. Um IVA Dual, quer dizer, um único tributo 
com duas alíquotas, Federal, Estadual; formalmente 
são dois tributos diferentes para respeitar a autono-
mia federativa. Mas, do ponto de vista do empresário, 
é um único tributo com duas alíquotas diferenciadas. 
Poderia até eventualmente pensar em datas. Isso não 
temos, ainda não chegamos nesse ponto, mas po-
demos pensar em datas de recolhimento de tributos 
diferenciados, um pouco mais cedo para os Estados, 
um pouco mais tarde para a União, isso não é ne-
nhum grande problema. Mas é basicamente o cálculo 
do imposto é o mesmo nos dois casos. O que ajuda 
muito é a fiscalização, inclusive, porque aí a máquina 
de fiscalização dos Estados e da União vai fiscalizar 
o mesmo tributo. Então, eles podem fazer convênios 
e repartir atribuições, isso melhora muito a eficiência 
da fiscalização. 

 Com relação à questão da CPMF, bom, a proposta 
do Governo Federal foi fazer a discussão da CPMF em 
separado da discussão da Reforma Tributária, por dois 
motivos. Um deles é para não contaminar a Reforma 
Tributária para... Muitas pessoas diziam: “O Governo 
só apresenta a Reforma Tributária para poder apro-
var a CPMF“. Não é verdade. Nós queremos aprovar 
a CPMF, é importante sim a prorrogação da CPMF, e 
estamos dispostos a discutir o que será feito com a 
CPMF, daqui para frente. Mas, aí, o que nós queremos 
é apenas ter uma visão abrangente, quer dizer, exis-
tem demandas de redução progressiva da CPMF, nós 
estamos trazendo para discussão; é mais importante 
desonerar a CPMF ou mais importante usar o espaço 
fiscal que você teria para desoneração da CPMF para 
fazer desoneração de outros tributos? Acho que é uma 
questão pertinente porque se a decisão for à CPMF, ob-
viamente está reduzindo espaço do que pode ser feito 
em outros tributos. E mesmo dentro da CPMF existem 
incidência mais extorsivas que outras, por exemplo, a 
incidência sobre o crédito é mais extorsiva sobre inci-
dência sobre operações comerciais. A incidência nas 
operações comerciais da CPMF ela é basicamente 
um imposto cumulativo de alíquota 0,38. Se o PIS e 
COFINS foram bem calibrados, o imposto cumulativo 
de 3,65 foi transformado num não cumulativo de 9,25. 
Então, um 0,38 daria basicamente um não cumulativo 
de um ponto percentual. É disso que nós estamos fa-
lando nas operações comerciais. Agora, ela alcança, 
tem um alcance muito maior do que tem, em termos de 
pegar o setor informal e operações que normalmente 
não são tributadas, do que outros tributos. 

 Então, queremos discutir também, dentro da 
CPMF, o que é mais extorsivo e o que não é. Mas 
queremos fazer essa discussão separada da Refor-
ma Tributária. Existem muitas propostas que circulam 
por aí, além da proposta de redução progressiva da 
CPMF, tem propostas de compensar a CPMF com 
outros tributos que são devidos, que acabaria man-
tendo a tributação do setor informal, tem propostas de 
acabar com a CPMF, incorporá-la dentro do imposto 
sobre valor agregado. Eu já vi várias propostas por aí. 
Nós estamos abertos para discussão, não temos uma 
posição definida, mas queremos fazer a discussão de 
forma racional. 

 Com relação à destinação atual, Senador, se eu 
não me engano, posso estar equivocado, mas se eu 
não me engano, das alíquotas de 0,38, 0,20 vai para 
saúde, 0,10 para a previdência e 0,08 para o fundo 
de combate à pobreza. Hoje, as despesas do Bolsa 
Família são maiores do que o montante total do fun-
do de combate à pobreza. Então, o Bolsa Família hoje 
já é maior do que o fundo de combate à pobreza, e 
aí eu volto um pouco numa questão que eu coloquei 
na minha apresentação, que é a minha preocupação 
com vinculação. Nós temos a vinculação ao fundo de 
combate à pobreza, desde que ele foi criado, não lem-
bro mais agora, mas, desde que quando ele foi. Foi 
naquele momento que a alíquota da CPMF passou 
para 0,38, se não me engano, não sei. Mas foi, desde 
o momento em que ele foi criado. Mas, efetivamente, 
o que vem sendo feito, até recentemente, é o Gover-
no tentando encontrar um monte de coisas para dizer 
que cabia dentro do conceito de fundo de combate à 
pobreza e desalocando os recursos para financiamen-
to dessas ações. 

 Hoje, nós temos um programa que claramente 
é compatível com o espírito que se pretendia para o 
fundo de combate à pobreza. que é a Bolsa Família e 
que é maior do que o Fundo de Combate à Pobreza e 
aí é o que eu chego. A vinculação, para mim, não é a 
forma adequada de fazer política pública porque ha-
via vinculação de Fundo de Combate à Pobreza e ele 
não levava ações que correspondiam, em montante 
integral, ações que correspondiam àquela finalidade. 
Agora, vem um bom projeto, projeto do Bolsa Família, 
e ele é maior do que a vinculação. 

 Portanto, o que deve definir o gasto são os bons 
projetos e não as vinculações. Esse é um ponto que eu 
defendo sempre. O essencial não é a vinculação, são 
os bons projetos. Os bons projetos atraem os recur-
sos. É esse o ponto que eu acho que é importante da 
gente ter e não é necessário ter recursos vinculados 
para financiar um bom projeto. Se o projeto for bom, 
ele vai ser financiado de qualquer forma. E a decisão 
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do Presidente Lula foi claramente de que o Bolsa Fa-
mília era um bom projeto, e é mesmo, e dá prioridade 
no seu financiamento. 

 Com relação à questão da Renda Básica de Ci-
dadania, eu não me sinto, eu não tenho condição de 
discutir aqui, porque esse é um assunto que envolve 
outras áreas de Governo, eu estaria extrapolando um 
pouco a minha competência dentro do Governo para 
trazer para discussão. E, certamente, desse ponto de 
vista, eu não tenho também como discutir como é que 
seria feito o financiamento de uma eventual migração 
para Renda Básica de Cidadania. Mas, volto a falar, 
são os projetos que geram os recursos e não a vin-
culação que gera os recursos. Esse é um ponto que 
eu queria, eu sei, eu defendo sempre. Eu acho que 
vinculação não seria a forma adequada de financiar 
um projeto desses. Se o projeto é bom, então, ele vai 
se... Ele se financia. 

 Com relação às questões que o Senador Marconi 
Perillo colocou. Primeiro a preocupação com a com-
posição do fundo de valores. Eu falei. Eu apresento 
aqui o mínimo e a composição, no mínimo, garante 
para cada região, esses valores. E aqui eu já queria 
responder à questão que o Senador Tasso Jereissati 
trouxe aqui da... Da assessoria, que é... Como é que 
vai ser feito o financiamento das áreas que estão fora 
dessas áreas prioritárias. Como eu falei, a nossa pro-
posta é garantir, no mínimo, a alocação dos recursos 
que já existem hoje para cada uma das regiões Nor-
te, Nordeste, Centro‑Oeste. Certamente vai ser mais 
porque elas são prioritárias. 

 Agora, o financiamento das demais regiões virá 
do adicional que vai ser transferido ao fundo. Como eu 
falei, vai ter um adicional além daquilo que já é aportado 
hoje. E, eventualmente, até de dotações orçamentárias 
adicionais livres, que sejam aportadas para o fundo. 
Então, ela não vai competir com aquilo que já existe. 
O que nós estamos falando é o seguinte: O montante 
total que foi... Será alocado por esse fundo nacional 
vai ser maior do que existe hoje para as três regiões 
e garante‑se que vai ser para cada uma das três regi-
ões vai ser aportado o que já é aportado hoje, o que 
significa que as regiões que estão fora vão ser dentro 
do adicional que vai ser aportado para esse Fundo 
Nacional do Desenvolvimento Regional. Quem define 
essa alocação, a rigor, a princípio, é o Ministério da 
Integração; quem define como é que vão ser as prio-
ridades regionais é o Ministério da Integração. Eu não 
tenho dúvida de que vão ter mais recursos para a re-
gião Nordeste, até porque o Ministro da Integração é do 
Nordeste, pelo menos, os dois que teve esse Governo 
foram da região Nordeste, aí, eu não tenho muita dú-
vida que a região Nordeste terá mais recursos do que 

tem hoje, dentro do modelo que está sendo proposto. 
Agora, sem vinculação, e, de fato, é a região que mais 
precisa. Quero deixar bem claro aqui. Se a gente for 
olhar a qualidade, em termos de intensidade, densida-
de populacional e grau de desenvolvimento, a região 
do Nordeste é claramente aquela que mais precisa de 
incentivos para desenvolvimento regional. 

 Com relação à questão da renúncia nas expor-
tações, Senador, aqui tem uma questão que eu acho 
que é... Eu acho que nós temos, uma das questões 
que nós estamos discutindo em paralelo com a Refor-
ma Tributária, é tentar equacionar a questão do... Da 
questão da Lei Kandir, de uma forma racional. Essa é 
uma proposta que nós apresentamos. Hoje eu não te-
ria muito como detalhar aqui. Agora, tem uma questão 
que conceitualmente eu gostaria de trazer. Do nosso 
ponto de vista, a tributação das exportações, ela não 
pode ser feita com objetivos de arrecadação. É por 
isso que, no nosso modelo de sistema tributário, do 
IVA Estadual, IVA Federal, as tributações, as exporta-
ções são completamente desoneradas, porque esse 
é o modelo adequado do ponto de vista que tem um 
sistema neutro não extorsivo. Em alguns casos, que se 
julgar necessário tributar exportações, o instrumento 
adequado para fazê‑lo é o imposto de exportação. Não 
é um imposto de caráter arrecadatório e que não tenha 
uma visão nacional, como é o caso do ICMS. Existe 
uma preocupação nossa em... Só queria deixar claro 
que o problema de desoneração das exportações, na 
verdade, ele deixa de existir quando se tramita para a 
tributação no destino, porque não vai haver nenhum 
imposto arrecadado num Estado A, que vai ter que 
ser ressarcido pelo Estado B. Portanto, não haverá 
nenhuma perda efetiva de Receita no Estado B, em 
função de ter empresas exportadoras. O nosso atual, 
o nosso sistema hoje, em que os Estados não gostam 
de exportadores, e essa é a verdade, eles não gostam 
porque eles acumulam créditos que o Estado tem que 
ressarcir, muitas vezes, de ICMS que foi pago em outro 
Estado, é um sistema que desestimula, faz com que 
os Estados não tenham interesse em atrair empresas 
exportadoras; a “Guerra Fiscal”, no país, é toda feita 
para atrair empresas que vendem para o mercado 
doméstico e não empresas exportadoras. Os Estados 
querem ver pelas costas as empresas exportadoras 
hoje por causa das deficiências do nosso modelo. Isso 
é muito ruim do ponto de vista do desenho institucio-
nal do país. 

 Então, nós temos, sim, um interesse de resol-
ver de forma racional, se o senhor quiser, eu tenho... 
É muito técnico para poder explicar aqui num prazo 
muito curto. Se o senhor tiver interesse, eu posso vir 
lhe apresentar o modelo, em detalhe, do que nós pen-
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samos que pode ser feito. Nós estamos discutindo isso 
em paralelo com a Reforma Tributária. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Secretário. Só interromper--

DR. BERNARDO APPY: Sim. 
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 

Bem pontual aí. Quer dizer, então a gente não teria aí 
um argumento a mais a favor das EPEs, quer dizer, o 
Estado tem realmente, não se beneficiam com a ex-
portação, com as empresas exportadoras não seria 
um motivo a mais para termo EPE?

DR. BERNARDO APPY: A questão das EPE do 
ponto em vista do ICMS é complicado, hein? Quando 
tiver no destino, não tem mais esse problema. Mas, do 
ponto de vista de ICMS, é complicado. Só para dar um 
exemplo. Eu não sei muito bem como é que está. Acho 
que, no projeto da EPE, eu não sei muito bem como 
é que está tratada essa questão do ICMS, mas é um 
pouco complicado, porque se você disser o seguinte: 
“Olha, para as EPEs as vendas domésticas seriam 
desoneradas de ICMS“. Só para dar um exemplo-- 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Está se pensando em 20% só permitido para a venda 
doméstica e aí com todos os impostos. 

DR. BERNARDO APPY: Não, não, estou falando. 
As vendas, as saídas, as entradas, os produtos vendi-
dos para as EPEs; se for adotar o mesmo modelo que 
nós estamos propondo... Para os tributos Federais, nós 
estamos propondo suspensão, ou seja, o tributo, o pro-
duto entra sem cobrança no Tributo Federal; aqueles 
20% que saem, que podem ser vendidos no mercado 
doméstico, você cobra os tributos Federais que não 
foram cobrados na entrada e ponto. Isso resolve. Para 
o ICMS, é um pouco mais complicado porque, se você 
compra com suspensão de ICMS, por exemplo, um pro-
duto que vem de outro Estado, as EPEs estão no Estado 
B, você compra um insumo que vem de Estado A, está 
certo? Quem deixa de recolher o tributo é o FISCO do 
Estado A, na suspensão. Aí, depois, na hora que sair 
aquele produto, por exemplo, para o mercado, se for 
exportado, não tem problema nenhum, está dentro do 
espírito de estimular as exportações. Mas, se saírem 
os 20% que saíram para o mercado doméstico, como 
é que você vai fazer? Você vai ressarcir uma parte do 
ICMS desse tributo que você paga para o Estado A? É 
algo que é um pouco complicado, do ponto de vista do 
desenho. Eu só queria dizer, a questão do ICMS não 
é assim, os tributos Federais, as EPEs, eu acho que 
está bem equacionado o modelo que a gente discutiu 
lá, recentemente, no gabinete do Senador Renan. Para 
o ICMS, não é tão simples assim. Eventualmente tem 
uma solução. Só estou querendo dizer e eu acho que 
não pode ser também uma Lei Federal que determine 

isso. Isso tem que ser uma coisa um pouco mais com-
plexa do que isso. Só estou dizendo que não é de todo 
simples. Quando tiver tributação no destino, que é a 
nossa proposta na Reforma Tributária está resolvido. 
Aí não tem problema nenhum. Aí a tributação do ICMS 
é completamente compatível com os EPEs. É por isso 
que eu estou falando, o problema hoje é a tributação 
na origem. Ela gera muitas distorções, gera incentivo 
à “Guerra Fiscal”, gera distorções importantes na tri-
butação do comércio exterior--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

[risos].
DR. BERNARDO APPY: Não. Mas nós estamos 

construindo aqui um modelo que vai ter o acordo de 
todos. Eu também sou paulista. Queria dizer, assim, 
muito preocupado com o desenvolvimento regional, 
mas eu também sou paulista. Para colocar. 

 Bom, e finalmente, o apoio à SUDECO, Senador, 
teríamos, já existe hoje uma coisa próxima, o CONDEL, 
lá do FCO, já é um Conselho que se aproxima mais 
ou menos do que... De todos os Estados, é o que tem 
mais próximo do Conselho Deliberativo da SUDENE 
e da SUDAM, na forma como é proposta. 

 Então, na verdade, a idéia é sim avançar no 
projeto da SUDECO, nos mesmos moldes que foi fei-
to para a SUDENE. O projeto tem um modelo. Então, 
agora, eu acho que é relativamente fácil de fazer, a 
partir do modelo que já existe, e, com relação a isso, 
se for possível ajudá‑lo, não sei se é necessário, se 
for possível, estou à disposição para ajudá‑lo. Eu não 
sou tão... Não sou tão poderoso assim, como o senhor 
falou não. Eu sou só um técnico que tenta ajudar a 
construir um bom desenho. 

Acho que é isso que me foi colocado. Eu queria 
dizer que estou à disposição do Senado e dos Sena-
dores para aprofundar a discussão, se for possível. 
Volto a dizer que o que está sendo apresentado pelo 
Governo Federal vai muito na direção do que já vinha 
sendo proposto no modelo da SUDENE e da SUDAM, 
que foi aqui aprovado. 

SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 
(PSDB-GO): Agradeço ao Dr. Bernardo Appy. E gosta-
ria, Dr. Bernardo, em nome do Senador Tasso Jereis-
sati, que não está aqui presente, não pôde esperar o 
final da reunião, por ter uma audiência no Ministério 
da Pesca, ele solicitou-me que dissesse ao senhor que 
gostaria de ter uma nova reunião, após o conhecimento 
e o aprofundamento do projeto, para que a gente pos-
sa realmente formar uma opinião a respeito do assun-
to. Portanto, eu agradeço a presença de V.Sa., quero 
dizer aos senhores Parlamentares que esse material 
que está sendo distribuído é uma série histórica dos 
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Fundos e também o IDH de todos os cinco mil e tan-
tos Municípios e quero, na oportunidade, agradecer a 
todos os representantes, Secretários de Fazenda que 
estão aqui presentes, técnicos que vieram, sem dúvida 
nenhuma, ajudar e abrilhantar esta audiência pública. 
Portanto, os consultores do Senado que também se 
fazem presentes, o nosso agradecimentos, agradeci-
mento a assessores de Parlamentares, que não pude-
ram estar presentes, mas que encaminharam os seus 
assessores para que eles ficassem informados a respei-
to do fundo. Quero, mais uma vez, Dr. Appy, agradecer 
a V. Sa., a boa vontade, a tranqüilidade com que veio 
expor e a disponibilidade que V. Sa. tem mostrado em 
relação a essas questões que afligem a maioria dos 
Senadores aqui, do Senado... A maioria dos Senadores, 
bem como a nossa inquietação em relação ao projeto 
SUDAM e SUDENE, eu gostaria que V. Sa. soubesse 
que a Comissão de Desenvolvimento Regional é uma 
Comissão nova, mas que se debruçou, por dois anos, 
nesse projeto e, obviamente, ela gostaria de intensificar 
esse debate e ver a sua proposta também discutida. 
Portanto, agradeço a V. Sa. e me coloco aqui à dispo-
sição, à Comissão de Desenvolvimento Regional, para 
que o senhor, oportunamente, marque uma nova data 
aqui. Muito obrigado a todos. 

Sessão encerrada às 14h22.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA  
DA REFORMA TRIBUTÁRIA

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
TEMPORÁRIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA, EXTRA-
ORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDI-
NÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 20 
DE JUNHO, DE 2007, ÀS 19:00 HORAS, NA SALA 
DE REUNIÕES Nº 19, ALA ALEXANDRE COSTA, 
SENADO FEDERAL.

Às dezenove horas e trinta minutos do dia vinte 
de junho do ano de dois mil e sete, na sala número 
dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
Presidência do Senador Tasso Jereissati, reúne-se a 
Subcomissão Temporária da Reforma Tributária com a 
presença dos Senadores Francisco Dornelles, Neuto 
de Conto, Jayme Campos e Flexa Ribeiro. Deixam de 
comparecer os Senadores Mão Santa e Raimundo Co-
lombo. Havendo número regimental, é declara aberta a 
Reunião, dispensando-se a leitura da ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A Presidência 
esclarece que a presente Reunião tem como objetivo 
a realização de Audiência Pública com a presença da 
Sra. Maria Helena Zockun, Coordenadora de Pesqui-

sa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
– Fipe, e do Sr. Fernando Antonio Rezende Silva, 
Professor da Fundação Getúlio Vargas - FGV.  Após 
as exposições dos convidados, usam da palavra os 
Senadores Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro e Neu-
to de Conto e, ainda, os Senhores Samuel de Abreu 
Pessôa, Assessor Técnico do Senador Tasso Jereissati, 
José Patrocínio da Silveira e Alberto Zouvi, Consulto-
res Legislativos do Senado Federal, e José Roberto 
Afonso, Economista do BNDES e da Unicamp. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às vinte e 
duas horas e dois minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga 
Silva Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diá-
rio do Senado Federal, juntamente com a íntegra do 
seu registro de Estenotipia Informatizada. – Senador 
Tasso Jereissati, Presidente da Subcomissão Tem-
porária da Reforma Tributária.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Havendo número regimental declaro 
aberta a 7ª Reunião da Subcomissão Temporária da 
Reforma Tributária, Extraordinária da 1ª Sessão Legis-
lativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizando-se em 
20 de junho de 2007, às 19h, na sala de reuniões nº. 
19, Ala Alexandre Costa.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos proponho 
a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião 
anterior. Os Senadores que concordam queiram per-
manecer como estão. A Ata está aprovada.

A Audiência Pública, continuação das Audiências 
Públicas a fim de discorrer sobre a Reforma Tributária. 
Agradecemos e convidamos para sentar-se à Mesa os 
nossos convidados de hoje, o Prof. Fernando Resende 
Silva, professor da Fundação Getúlio Vargas, e a Drª. 
Maria Helena Zockum, Coordenadora de pesquisa da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, FIPE, 
a quem agradecemos a presença e o atendimento ao 
nosso convite. Com certeza são dois professores do 
mais alto nível e conhecedores profundos das matérias 
que essa Subcomissão discute durante o decorrer des-
se ano e vão enriquecer de maneira importante os co-
nhecimentos e as conclusões dessa Subcomissão.

Começando pedindo desculpas, hoje o IBOPE 
é pequeno porque a competição é grande aqui com 
a sala ao lado. Mas o coração dessa Subcomissão 
está aqui presente, vai ser transmitida pela televisão 
também, e vai ser parte importante das conclusões e 
das discussões que nós vamos levar adiante com o 
Governo na Reforma Tributária.

Passo a palavra a Srª. Maria Helena Zockum, 
coordenadora de pesquisa da Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas. O Prof. Dornelles tem problema 
de... Meia hora cada tá bom? Tá dentro do seu tempo? 
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Eu gostaria de manter o possível, mas nós estamos 
começando tarde.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente, pela ordem. Como esse é o nosso último 
compromisso, eu acho que nós podíamos estender 
as palestras.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): A preocupação só que é importante, 
o Dornelles pediu, queria muito ouvi-los, mas ele está 
de avião marcado.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente, nada impede que ela fosse... Fizesse 
uma apresentação mais extensa porque depois ainda 
que eu não estivesse presente até o final do Fernan-
do, eu depois encontro pessoalmente com ele e ele 
me dá aula aí da...

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Por favor.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Bom, em pri-
meiro lugar eu gostaria muito de agradecer esse convi-
te, e eu estou aqui em nome de um grupo muito maior 
de pessoas que estudam a questão tributária brasilei-
ra muitos anos, há pelo menos uns 30 anos, mas que 
tem trazido contribuições, e propostas de Reforma 
Tributária pelo menos depois que o Brasil começou a 
abertura econômica que a questão da competitividade 
começou a ficar mais importante, então nós estamos 
trabalhando nisso há muito tempo. E como as coisas 
não acontecem, e como o País vai mudando, os pro-
blemas vão se agravando, essas propostas vão sendo 
modificadas. Então essa que eu vou trazer é a nossa 
última contribuição, é a mais recente. Então é aquele 
grupo de pessoas que participou desse Projeto sob a 
minha coordenação.

Bom, eu não vou... Claro que falar sobre para que 
é necessário uma Reforma Tributária, dizer por que é 
que é necessário. Acho que não é aqui que a gente... 
Não precisa convencer ninguém de que ela é neces-
sária. Mas eu queria enfatizar alguns pontos. O pro-
blema da competitividade comprometida da economia 
brasileira por conta do sistema tributário é uma série 
de questões que vocês já conhecem muito bem. Eu 
queria, mas pelo menos enfatizar aquela última linha, 
que é um dado novo. Nós sabemos muito que o custo 
é muito elevado, mas a gente não tinha informação 
concreta, numérica de quão elevado é esse custo. E 
o Banco Mundial, ele faz uma coisa terrível para nós. 
Ele fica nos comparando, ele compara os Países em 
termos de vários variáveis. Nesse caso ele comparou 
quanto tempo uma empresa média gasta para pagar os 
tributos durante um ano e o custo administrativo para 
cumprir as obrigações fiscais. Então esse quadro aqui 
na primeira coluna vocês têm a variável que ele está 

medindo, na segunda o valor dessa variável no Brasil, 
e bent-mark que são vários Países diferentes e lá no 
último é a posição brasileira entre 175 Países. Quanto 
maior a posição é pior a situação. Eu vou chamar só 
atenção para a segunda linha ali. O número de horas 
por ano para cumprir as obrigações fiscais, o Brasil 
está em último lugar. É o País que uma empresa média 
mais gasta tempo para cumprir as obrigações fiscais 
é o Brasil. 2.600 horas por ano. Abrindo isso, onde é 
que ele gasta esse tempo? Eu peguei diretamente a 
tabela que o BANCO MUNDIAL publica, vocês vejam 
lá na última coluna que daquelas 2.600 horas que ele 
gasta para cumprir as obrigações fiscais num ano o 
principal responsável é o ICMS que é o mais com-
plicado, é uma legislação extremamente complexa, 
cheia de exceções, todo o nosso sistema tributário dá 
margens para interpretação e por isso dá... Enfim, as 
empresas ficam à mercê de atitudes enfim, pouco re-
comendáveis num País civilizado. Ali está um grande 
problema. Ali tem o Imposto de Renda pessoa jurídica 
também, as contribuições sociais, o resto eles nem co-
letaram informação. O que seria, portanto um número 
de horas muito maior.

Então, o primeiro ponto era esse. Quer dizer, nós 
precisamos simplificar esse sistema. O segundo ponto 
que eu queria chamar atenção, eu acho que vocês já 
conhecem esse gráfico, é a extrema regressividade do 
sistema tributário brasileiro. Uma família que vá com-
prar tudo no mercado formal, faz essa família levar para 
o fisco, se ela ganha até dois salários mínimos 49% 
da sua renda para o fisco. Enquanto as famílias com 
mais de 30 salários mínimos de rendimento está aí 
com uma carga tributária de 26%. Então é um sistema 
tributário muito regressivo, e tem sido intensificado. Aí 
tem números mesmo. Na segunda coluna nós temos 
a carga tributária total em termos de impostos diretos 
e indiretos, isso foi calculado pelo IPEA em dois mil e 
pouco, mas com dados de 1996. Então vocês obser-
vam como aumentou a regressividade. A última coluna 
mostra qual foi o acréscimo em pontos de porcentagem 
da carga tributária por nível de rendimento das famílias. 
Está aí embaixo. Tem o IPI, o ICMS, o PIS, COFINS, o 
ISS, o Imposto de Renda, as contribuições trabalhis-
tas, o IPVA e o IPTU está tudo incluído porque a fonte 
de informações é a posse. A pesquisa de orçamentos 
familiares. Então o que está acontecendo? Entre 1996 
e 2004 as famílias mais pobres tiveram um aumento 
na sua carga tributária de 20,6% enquanto as mais 
ricas de 8,4%. Quer dizer, nós temos... Cada vez que 
a gente mexe no sistema a gente piora o problema do 
ponto de vista distributivo. O que é dramático no País 
com uma distribuição de renda tão ruim.
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Então essa regressividade tão intensa ela ocorre 
por causa da imensa cunha tributária que existe nos 
bens e serviços em geral. Em média, os produtos de 
consumo têm seus preços majorados em 70% por 
causa dos tributos que é um montante sem paralelo 
no mundo. E eu vou passar rapidamente aqui. Isso é 
conta que os contabilistas fazem medindo qual é a di-
ferença entre o preço de um produto sem imposto e 
com a totalidade dos impostos. É aquele instituto de 
planejamento tributário que faz essas contas. São 48 
produtos. Então vocês vejam que, por exemplo, vejamos 
lá, macarrão. Macarrão, se o custo dele é de um real 
para fabricar, quer dizer, o custo dos fatores dele, ele 
vai sair por um real e cinqüenta e pouco, cinqüenta e 
dois, ali, por exemplo, porque esses cinqüenta e dois 
centavos é a cunha tributária. Então é um conjunto de 
impostos que onera muito a cesta de consumo das 
famílias. Aqui só tem bens de consumo. Aqui eu tive 
que mudar de gráfico porque a mediana já subiu para 
70%. Vejam ali a energia elétrica. É coisa de oitenta e 
tantos por cento. É majoração de preço de um quilo-
watt/hora por conta da tributação que você sabe que 
extremamente entre cada um, o imposto sobre o ou-
tro. É dificílimo de calcular porque por dentro... Enfim, 
é complicadíssimo.

E aqui na última tabela eu tive até que mudar 
o eixo, porque aí estão aqueles produtos que são os 
mais onerados, chegando lá na aguardente quintupli-
ca o preço do bem. Então é um sistema tributário que 
realmente onera a cesta de consumo no montante 
muito expressivo. O que é que a gente pode concluir 
só como a guisa de diagnóstico? O Sistema Tributário 
Brasileiro que há 40 anos sofreu uma reforma que o 
colocou no estado das artes na época, ele é como um 
tecido que envelheceu sem cuidado. Não cabe mais 
remendo nele. Não tem mais conserto. Na nossa vi-
são ele não tem mais conserto. Fazer reforma num 
sistema tão ruim eu acho que é a gente gastar energia 
numa coisa que não vale a pena. O que nós achamos 
é que o Brasil não precisa... Não é de uma Reforma 
Tributária, mas de uma mudança no sistema tributário. 
É uma coisa muito mais profunda que devolva a ele 
aquilo que a teoria econômica recomenda para o sis-
tema racional. Ele tem que ter os atributos clássicos 
do sistema tributário. Não vou dizer que algum País 
tenha isso porque esse é o sistema ideal, mas ele 
tem que ter uma eficácia, quer dizer que ele cobre do 
consumidor aquilo que ele pode pagar, que ele seja 
neutro, que ele seja eficiente, que ele não distorça os 
preços relativos. Um sistema deve ter... Teoricamente o 
sistema tributário não deve alterar os preços relativos, 
estou falando como Economista, os preços relativos 
que teria sem os impostos.

Então, e não é nada disso, como vocês viram. 
Cada um tem uma coisa. No passado remoto se achava 
que a essencialidade do bem deveria definir a alíquota. 
Mas isso é uma interferência na escolha do consumi-
dor, na escolha do investidor, isso o Estado não deve 
fazer. O princípio da neutralidade exige isso, porque é 
o princípio da eficiência para que o mercado aloque 
melhor seus recursos, o consumidor faça suas esco-
lhas sem essa interferência, e isso gera uma eficiência 
maior na economia e, portanto, um crescimento eco-
nômico maior. Ele tem que ser equânime, o princípio 
de eqüidade. As pessoas devem pagar de acordo com 
a sua capacidade, com a sua renda. E não de uma 
maneira arbitrária como é feita hoje. Ele tem que ser 
competitivo. Um sistema tem que permitir que as em-
presas possam ter o menor custo possível para cum-
prir suas obrigações fiscais para serem competitivas. 
As empresas estão aí tendo que lutar para vencer a 
concorrência no mundo e tem o peso imenso de ser 
aquele órgão que coleta imposto do consumidor para 
pagar para o fisco, e o consumidor nem sempre aceita 
pagar, o consumidor não sabe qual é a carga tributária 
que ele está pagando, mas ele vê no preço isso. Então 
ele se nega a pagar e tá aí toda a economia informal 
dentro desse sistema é inevitável que ela seja e muito 
elevada. E, portanto, além de tudo ele tem que ser um 
sistema simples, com regras claras, transparentes, sem 
exceções. Porque é nas exceções, é na opacidade das 
regras que a corrupção acontece. Eu não quero usar 
palavras pesadas, mas é que a corrupção acontece.

Então você tem de um lado o consumidor que não 
tem renda para pagar um preço com a totalidade dos 
impostos que o Governo, que a lei exige, e do outro 
lado uma empresa que tem que repassar para o fisco 
um imposto que nem sempre ela consegue recolher 
do consumidor. Então está aí um espaço, um ambiente 
para todo tipo de comportamentos menos éticos. 

Bom, o que é que nós... Então, qual é a nossa 
proposta? A proposta de mudança no sistema tribu-
tário é uma que procura recuperar aqueles princípios. 
Esses cinco princípios que eu falei. Voltar atrás, e fa-
zer isso. O que nós fazemos? Nós fundimos em dois 
tributos os nove tributos que hoje respondem por 77% 
da arrecadação total do País. Então são dois tributos. 
O primeiro tributo o que é? Ele substitui o ICMS, o IPI, 
o ISS, o PIS/PASEP, o COFINS e o SIMPLES, que é 
tão festejado num sistema tão ruim como o nosso, mas 
no sistema racional ele também não tem espaço por 
imposto de consumo, de bens e serviços nacionais e 
importados incidentes sobre o valor adicionado de to-
dos os setores sem exceção. Aí é tudo. No máximo a 
gente pode ter lá nos serviços cujo valor adicionado é 
muito parecido com o faturamento ter um valor adicio-
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nado presumido para simplificar a vida dos pequenos 
serviços. Mas é um valor adicionado sobre todos os... 
Toda a cadeia produtiva, e aí que está a questão de 
competência da federação. Não é nem federal, nem 
municipal nem estadual. É da federação. Com a receita 
compartilhada pela União, pelos Estados, Distrito Fe-
deral, pelos Municípios. Numa distribuição que seja 
automática. A nossa idéia o que é? Que se estabele-
ça com a participação de cada Estado, de cada Mu-
nicípio e cada vez que o contribuinte for no caixa de 
um Banco pagar o seu tributo, automaticamente essa 
transferência é feita. Para evitar que seja concentrado 
receita, por exemplo, na mão da União e aí ela fica toda 
desconfiança que existe entre Estados e entre União 
seria algo insuperável. Então a distribuição teria que ser 
automática dessa maneira dado que antes se definiu 
com precisão qual é a participação de cada Estado, 
de cada Município na arrecadação desses impostos. 
Seria um imposto com alíquota, como eu disse, o sis-
tema tem que ser neutro. Então seria uma alíquota 
única de 12%, e uniforme todas as operações internas. 
Nada de ter imposto diferente, alíquota de 25% não 
sei aonde, de 490... Não. Uma alíquota única de 12%. 
O objetivo é simplificar e restabelecer a neutralidade. 
Ela não incidiria investimento em exportação por de-
finição porque é imposto de consumo, isso significa 
que haveria um aproveitamento imediato dos créditos 
a vista não ficasse a história dos Estados ficarem dis-
cutindo a Lei Kandir, quer dizer, não há solidariedade 
nenhuma entre os Estados e a União em algo que é do 
maior interesse da Nação. Essa discussão é absurda. 
Que você não pode tributar investimentos exportação. 
Então o fato de ser um imposto da federação liquida-
ria com essa questão. E aí também não se aplica a 
questão de conceito de comércio interestadual porque 
o imposto é da federação, não é origem e destino. É 
todo mundo está na mesma base do mesmo sistema. 
Por que é que 12% foi alíquota que nós escolhemos? 
Porque ela equivale à menor alíquota do SIMPLES. 
Alíquota de 4,5 sobre o faturamento do SIMPLES que 
é a menor ela gera a mesma arrecadação em média 
do que a alíquota de 12% no valor adicionado. Esse 
foi o primeiro critério de escolha. O segundo critério foi 
olhar os outros Países. Entre os 33 Países que adota a 
IVA, o Impostos sobre Valor Adicionado, alíquota mé-
dia é de 11%. E uma alíquota de 12% ela reduz muito 
aquela cunha fiscal que eu mostrei que é em média 
de 70% hoje e desestimula a informalidade. Aí, sim, 
eu acho que a fiscalização teria que ser violenta, até 
para mudar atitudes e hábitos que foram instaurados, 
estão arraigados na cultura nacional por conta de um 
sistema tributário tão complicado com uma cunha tri-
butária tão elevada.

A segunda parte, o segundo imposto que a gente 
está trazendo é substituir Imposto de Renda de pessoa 
física, pessoa jurídica, as contribuições sociais sobre 
lucro líquido, as contribuições a Previdência dos em-
pregados e empregadores que é o imposto sobre o 
trabalho, por um Imposto de Renda abrangente sobre 
todos os rendimentos sem exceção sem abatimento, 
sem dedução, sem redução, sem isenção, sem exce-
ções. Com uma alíquota uniforme de 17%. Por que isso? 
Vamos ver se tem mais alguma coisa adiante.

Bom, primeiro por que alíquota de 17%? Os Pa-
íses que adotam o sistema proporcional flat tax são 
os do leste europeu. E lá as alíquotas variam de 12 a 
33%. Então está aí dentro desse intervalo. E 17% é 
uma alíquota que reduz moderadamente a carga tri-
butária total. E isso viabiliza essas mudanças tributá-
rias em prazo razoável. Depois da discussão talvez eu 
possa entrar em outros detalhes. Que resultados que 
a gente espera desse sistema? Primeiro que é que a 
receita compartilhada entre as três esferas de Gover-
no passa dos 41% atuais para 73% da arrecadação 
total. E há uma desconcentração substantiva na renda 
das famílias, na renda disponível líquida das famílias. 
Esse ponto eu quero enfatizar. Aqui está invertida a 
cor. Então vocês vejam, na primeira parte do gráfico 
vocês têm a coluna azul, são os impostos indiretos 
como porcentagem da renda das famílias e lá aquela 
pontinha vermelha são os impostos diretos. Então vo-
cês observam que há uma certa progressividade no 
Imposto de Renda, nos impostos diretos, que é mais 
do que compensada pela regressividade dos impostos 
indiretos. O resultado dessa proposta é o lado de lá. 
Então, a carga tributária para todo mundo cai. Mas caem 
mais para as famílias com menor nível de rendimento. 
E também quero que vocês observem que a proporção 
entre os impostos indiretos que são necessariamente 
regressivos e os diretos, ele muda. Fica muito mais, 
os impostos indiretos começam a participar mais na 
arrecadação total. O que é que acontece? Essa mu-
dança implica no aumento de 33% para 16% de todas 
as famílias que são aquelas que ganham até dois sa-
lários mínimos, esse ganho vai diminuindo chega lá 
em 5% de ganho, de aumento de renda nas famílias 
com mais de 30 salários mínimos que representa 5%, 
enfim, cinqüenta e tantos por cento das famílias teriam 
um ganho líquido de mais de 10%. Esse é o resultado 
que um sistema como esse teria. O que mais a gente 
pode pensar? Bom, aqui é simplesmente o impacto 
de primeira ordem. Claro que uma mudança de preço 
relativo como essa mudança de sistema implica, vai 
desencadear todo o movimento na economia, o resul-
tado final eu não sei porque depende da elasticidade 
de oferta e demanda de cada mercado. Mas o primeiro 
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impacto é uma redução média de 19% nos preços. Isso 
na hipótese de que toda redução dos impostos indiretos 
fossem transferida para preço. Aumenta brutalmente a 
transparência de todo o sistema, uma alíquota única, 
sobretudo inibindo fraudes e corrupção, desestimula 
fortemente a informalidade porque essa cunha tributária 
diminui e estimula o consumo porque você aumenta 
mais a renda das famílias mais pobres, reduz o custo 
dos investimentos privados e públicos porque você... 
O crédito do IVA seria imediatamente reconhecido, 
desonera as importações pelo mesmo motivo.

Agora, tem um problema. É que essa... Na nos-
sa visão, essa simplificação do sistema tributário que 
envolve a redução do número de tributos nos parece 
incapaz de gerar a mesma arrecadação de hoje. Por 
quê? Porque as alíquotas requeridas seriam muito 
elevadas e incobráveis. Se nós tivéssemos a mesma 
base atual e fundindo os mesmos impostos nós terí-
amos uma alíquota de 70% que é a alíquota de hoje. 
É cobrável isso?! Quer dizer, nós só conseguimos, na 
nossa visão, nós só conseguimos arrecadar o que nós 
arrecadamos porque o sistema é extremamente opaco. 
Ele não tem transparência nenhuma. Ninguém sabe 
quanto paga de imposto. É por isso que nós conse-
guimos arrecadar. Com todos os malefícios que isso 
gera no crescimento econômico, nas situações eco-
nômicas, na eficiência econômica. Mas é só por isso 
que a gente consegue arrecadar. Agora, na mesma 
base simplificar, fundir para cobrar 70% de alíquota eu 
acho que não dá. Acho que teria que ter... Bom, enfim. 
Então não é possível.

Então, por isso que nós continuamos com a pro-
posta dizendo o seguinte, que há uma pré-condição 
para um sistema simplificado dessa ordem. Esse sis-
tema ele consegue arrecadar 28% do PIB. É isso que 
um sistema racional como esse consegue arrecadar 
de recurso. Quando a carga tributária hoje já alcançou 
34%. Por isso é que mudanças na forma de tributar 
elas devem ser precedidas na nossa visão de mu-
dança no gasto público para reduzir o crescimento e 
não a despesa de custeio, que isso é impossível, mas 
reduzir o crescimento das despesas de custeio e re-
duzir os gastos da Previdência. Acho que sem fazer 
isso, olha, nós estamos discutindo Reforma Tributária 
nos tempos modernos depois de abertura 20 anos. A 
gente só tem piorado as coisas. Quer dizer, tentar fa-
zer mais um remendo acho que vai piorar ainda mais, 
aquela regressividade acho que vai piorar ainda mais. 
Acho que não é esse o caminho. Eu vou passar muito 
rapidamente.

Então, o que acontece? Na nossa visão não dá 
para fazer uma mudança no sistema tributário sem 
mexer na despesa. Eu acho que isso é... A primeira... 

Deixa eu só fazer um registro histórico. A primeira vez 
que nós propusemos uma Reforma Tributária, foi em 
1989, 90, era muito fácil. Porque naquela ocasião a 
carga tributária de 23% e o sistema racional conseguia 
arrecadar 23%. Conseguia. Hoje em dia não dá mais. 
A gente já está fazendo um esforço para arrecadar 28, 
mas não dá para arrecadar 34.

Então, o que nós propomos para reduzir o ritmo de 
crescimento do gasto do consumo do Governo? Entre 
95 e 2004, o consumo do governo aumentou em termos 
reais 5,6% ao ano. Isso enquanto o PIB cresceu 2,5% 
ao ano. O consumo per capita do Governo, quer dizer, 
enfim, a relação do consumo por habitante, cresceu 
a 4% ao ano. A nossa proposta é muito simples. Quer 
dizer, simples em termos de objetivo. É levar o gasto 
de consumo do Governo a crescer no mesmo ritmo 
de crescimento da população, 1,4, 1,5% ao ano pelo 
menos pelos próximos cinco anos. Racionalizando a 
despesa, tendo ganhos de produtividade. Eu não acho 
que seja uma grande reforma administrativa, não. Lá 
o IPEA tem propostas muito interessantes... Vou dizer 
o que é. Então fazendo o quê? Nós precisamos fazer 
essa lei da Lei de Responsabilidade Fiscal funcionar 
melhor, limitando, por exemplo, o endividamento do 
Governo Federal, criar um Conselho de Gestão Fiscal 
para que os parâmetros de cumprimento da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal não sejam burlados, enfim, pelos 
entes da federação. Fazer cortes graduais nos gastos 
públicos e melhorar a gestão do recurso disponível. 
Têm vários estudos que têm mostrado, por exemplo, 
que o gasto por educação por aluno não tem a mesma 
contrapartida de desempenho do aluno. Tem alguma 
coisa errada. Pode melhorar isso. Tem formas de me-
lhorar a gestão. Não precisa fazer grandes reformas 
nisso. Tem que flexibilizar talvez os limites mínimos de 
gasto com educação e saúde, reduzir as vinculações 
de receita, reduzir o número de Ministérios, a gente só 
faz aumentar a máquina administrativa, fazer cortes, 
isso até a legislação permite. Corte de pessoal por in-
suficiência de desempenho, excesso de contingência, 
só que ninguém... Não é utilizado. A questão da cota 
mínima no fundo de participação de Municípios que fez 
essa proliferação enorme de municípios com máqui-
nas administrativas custosas, a gente teria que resol-
ver. Adequar a folha de pagamento do funcionalismo 
público aos padrões de mercado. Esse absenteísmo 
é incrível, é um absenteísmo que não faz sentido no 
serviço público. Aumentar a cobertura das compras 
de Governo através dos leilões eletrônicos. Enfim, au-
mentar a eficiência e eficácia dos programas sociais 
também, o IPEA tem propostas muito interessantes 
do Ricardo Paes de Barros. E na Previdência Social 
que talvez seja a questão mais complicada. Primeiro, 
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há uma constatação óbvia, claro que os senhores já 
conhecem isso há muito tempo. Nós estamos com-
pletamente fora do mundo na questão da Previdência 
Social. Nós gastamos na seguridade social como se 
nós... Nós temos 5% da população com mais de 65 
anos. E nós gastamos na Previdência Social como se 
nós tivéssemos 15% da população envelhecida. E não 
é verdade. Então aquele gráfico ali mostra o gasto com 
seguridade social, basicamente são os benefícios da 
Previdência, contra a proporção das pessoas com 65 
anos ou mais a população total. E aquela linha ali é 
uma média internacional. Vocês observem que o Bra-
sil está gastando quase 12% do PIB para benefícios 
sociais, tanto do regime geral quanto do funcionalismo 
público, está completamente fora de lugar. Então é um 
gasto excessivo para economia brasileira. E mais, qual 
é a nossa proposta? Primeira constatação de que 40% 
da despesa com benefício é financiado, já é financiado 
com recursos tributários gerais que não tem vínculo 
nenhum com folha de pagamento. Financiado por gente 
que às vezes nem vai ter nunca benefício da Previdên-
cia. Porque esse, o recurso, está sendo financiado com 
todos os impostos. Não só por causa do déficit, quanto 
pelas contribuições, COFINS, CPMF, que é para isso 
consumo, também recai sobre tudo. Sobre comércio 
internacional, sobre poupança, sobre consumo, sobre 
tudo. Então a proposta é: Primeiro, eliminar as contri-
buições sobre folha de pagamento sobre salários como 
parte das reformas das mudanças do sistema tributário 
e o financiamento da previdência ele é totalmente feito 
com recursos gerais do Tesouro Federal. Transparente. 
Claro. Já é feito quase que totalmente. Então faz tudo. 
Agora, e nos benefícios o que a gente está propondo? 
Criar para os novos entrantes no mercado uma ren-
da básica para o idoso e para todo cidadão com mais 
de 65 anos. Todo cidadão, independente do seu nível 
de renda, independente de qualquer coisa, tem 65 
anos, vai ter uma renda no valor de 1/3 da renda per 
capita do País. Essa questão de não vincular salário 
mínimo, mas vincular a renda per capita, o que o País 
pode pagar. Acho que é uma questão que precisaria 
ser considerado. Quer dizer, mudar um pouco esses 
parâmetros de benefício. Os atuais aposentados e pen-
sionistas, claro não muda nada, continuam recebendo 
como no sistema atual. Continua recebendo do mesmo 
jeito. E haveria... O problema é uma regra de transi-
ção para quem já está no mercado de trabalho, já é, 
já está em atividade, que está contribuindo, e que vai 
se aposentar só com 65 anos. Para ele se essa con-
tribuição a partir da mudança no sistema tributário, a 
aposentadoria seria apenas aos 65 anos então essa 
aposentadoria seria para todo mundo com o cresci-
mento da expectativa de vida não faz sentido a gente 

ter uma população que está se aposentando com cin-
qüenta e poucos anos, vai todo mundo se aposentar 
com 65 anos, no valor de benefício de transição que é 
no máximo uma renda per capita por ano. Um teto de 
um terço de três salários mínimos em termos de hoje. 
E o Fundo de Garantia seria estendido também aos 
funcionários públicos e se transformaria num fundo 
de aposentadoria capitalizado em contas individuais. 
Qual o resultado disso? Primeiro que ele iguala todos 
os brasileiros na assistência do Estado ao idoso. Há 
uma concentração, quer dizer, o Estado intensifica a 
concentração de renda na tributação e intensifica a 
concentração de renda quando ele paga os benefí-
cios da previdência. Segundo, é um financiamento 
simples, transparente com recursos gerais da União, 
do Tesouro, apenas... Esse é um ponto interessante, 
apenas 10% dos atuais ativos mais ricos, aí entre as-
pas, que ganham mais de três salários mínimos é que 
receberiam menos do que no sistema atual. Mas em 
compensação eles deixariam de contribuir, de recolher 
contribuição sobre o seu salário. Para 90% dos atuais 
ativos, as mudanças são neutras ou favoráveis. Tudo 
isso ta calculado, simulado, estimado, o trabalho que 
vocês já... Que nós já enviamos já dá conta disso. Ele 
melhora substancialmente a distribuição de renda en-
tre os idosos. Veja, esse quadrinho aqui mostra a dis-
tribuição dos benefícios da aposentadoria e aqui está 
não só da Previdência geral, mas também do funcio-
nalismo público, com porcentagem dos benefícios to-
tais. Os 10%, vamos dizer, dos beneficiários que mais 
recebem benefício da Previdência, qualquer uma das 
duas, levam 34% dos benefícios totais. Que a mesma 
porcentagem que leva os 60% mais pobres. Se nada 
fizer, vai continuar do mesmo jeito. Com essa reforma, 
depois de dez anos, com essa mudança que a gente 
está propondo, os 10% mais ricos estariam com 15% 
do total dos benefícios. E os 60% mais pobres com 46% 
dos benefícios. Quer dizer, uma redistribuição muito 
mais justa. Agora, mesmo uma proposta tão ousada 
como essa tem efeitos muito lentos. Depois de 10 anos 
dessa mudança a despesa com a Previdência ainda 
vai estar, que hoje está em 11,7% do PIB, vai estar 
em 9% do PIB. Depois de 15 anos ela vai está em 8% 
do PIB. Mesmo uma coisa tão ousada, tão forte, ainda 
assim tem efeitos muito lentos.

Bom, depois... Então, nós temos um parâmetro. 
Quer dizer, qual é o momento de fazer Reforma Tri-
butária? O momento na nossa visão é aquela, e isso 
também deriva das simulações que nós fizemos, é 
que quando a dívida pública estiver em torno de 30% 
do PIB, que isso é permitido por essa modificação 
dos gastos, aí sim você pode fazer uma mudança na 
tributação que leve a uma redução na arrecadação. E 
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aí isso vai demorar uns cinco anos na nossa previsão, 
a gente pode até rever isso porque mudou os valores 
das contas internacionais talvez a gente faça isso até 
mais rapidamente. Mas nós achamos que em cinco 
anos seria possível realizar as mudanças no sistema 
tributário com redução de arrecadação porque isso ela 
faz mesmo sem que a dívida pública volte a superar 
os 35% do PIB. A gente não quer que a dívida pública 
desapareça. Se ela ficar em 35% do PIB que é aquilo 
que as pessoas têm confiança de que o Governo vai ter 
capacidade de pagar e mantendo isso, o excedente de 
recursos podem ser direcionados para investimentos 
públicos adicionais. Então a gente mantém isso e isso 
é possível. Ela libera recurso para investimento públi-
co, porque nesse horizonte a gente calcula que até 5% 
do PIB seriam liberados para investimento adicional, 
amplia-se às oportunidades de investimento no País, 
com as oportunidades novas que esse investimento 
público vai gerar, aumenta a produtividade média da 
economia na medida que você tira de um setor menos 
produtivo que é o público e leva para o setor privado 
que é mais produtivo, você aumenta a produtividade 
média, facilita a operação da atividade econômica e 
tudo isso estimulando o crescimento econômico.

Eu só queria dizer o seguinte, há muita, há cer-
tas... Tem muita gente impaciente... Não, a gente não 
pode esperar a Reforma da Previdência para fazer 
a Reforma Tributária. Não, a Reforma Tributária tem 
que ser já.

Há 20 anos que estamos discutindo isso e a gente 
não faz nada. Quer dizer, o longo prazo começa todo 
dia. Então a gente tem que começar alguma coisa, 
mas bem arrumada, bem sensata, bem pensada hoje, 
ao invés de fazer novos remendos e, enfim, e não sair 
dessa situação que a gente está vivendo hoje. Esse é 
o desafio da nossa geração. Obrigada, era isso. Espero 
não ter passado muito o tempo.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Muito obrigado. Bastante instigante 
e interessante à apresentação da professora. A suges-
tão seria discutirmos ou passarmos a palavra para o 
professor e em seguida abriríamos a discussão. Prof. 
Fernando Resende.

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Trouxe aí esse recurso da tecnologia, vou exibir talvez 
uns três ou quatro desses slides, para ver se a gente 
concentra um pouco...  [pronunciamento fora do micro-
fone]... Desculpe, eu não liguei o som. Pronto, ligou. Eu 
estava dizendo que vou me concentrar um pouco em 
alguns pontos, correr rapidamente em cima desse sli-
de para limitar um tempo dessa exposição e dar mais 
tempo pra gente poder discutir com os Senadores e 
demais presentes a essa Sessão.

Eu concordo com a Maria Helena num ponto. Não 
dá para remendar. Tem que reformar. E tem que fazer 
uma reforma abrangente. Agora, acho que não dá para 
esperar. Reforma Tributária pra mim é a reforma que 
o País precisa para destravar o crescimento. Estamos 
assistindo aí enormes, já perdas de investimentos, in-
clusive internacionais, por conta da nossa dificuldade 
em fazer essa reforma caminhar. Estamos aí enormes 
desafios dessa reforma, não vou me estender sobre 
eles porque são mais ou menos evidentes e temos en-
contrado severas dificuldades para avançar. Fizemos 
várias tentativas recentes e com sucessivos fracassos, e 
a principal restrição que nós encontramos ultimamente 
é avançar com essa reforma, tem a ver com as restri-
ções que vem da macroeconomia, com a necessidade 
de sustentar o ajuste fiscal e com o acirramento dos 
conflitos federativos que decorrem da dificuldade que 
tivemos de fazer uma reforma que atendesse também 
o equilíbrio da federação. Na verdade, a reforma de 
88 não lidou com problema federativo e de lá pra cá 
essa questão ficou ausente em todas as discussões 
de Reforma Tributária que tivemos pela frente. Vamos 
ter que avançar nessa questão.

Pra mim temos um problema central. Temos que 
eliminar um nó fiscal que foi atado na constituinte de 88. 
Que está na raiz de toda essa múltipla interdependência 
dos problemas fiscais que se criaram nos últimos anos. 
Esse nó, como muitos aqui presentes sabem, deveu-se 
a condições muito particulares em que a Constituição 
de 88 foi editada com dois capítulos transitando de 
forma independente na ordem tributária e orçamen-
tária e na ordem social que gerou uma dualidade de 
regimes fiscais com todas as conseqüências que isso 
trouxe para a deterioração da qualidade dos impostos, 
para o agravamento do desequilíbrio na federação e 
para o próprio crescimento dos gastos. Por que o que 
é que correu com essa situação? Na medida em que 
o Governo foi forçado a fazer o ajuste fiscal por via das 
contribuições sociais, porque se fosse pelos impostos 
teria que repartir mais da metade com Estados e Muni-
cípios, isso gerou o que estou chamando de um efeito 
cremalheira do ponto de vista do gasto público. Porque 
ao fazer um aumento das contribuições você teve que 
vincular 20% via DR1 e para desvincular 20% via DR1 
sobra 80% que tem que ser necessariamente gasto 
em programas associados à seguridade social. E isso 
facilitou a ampliação de todos os programas assisten-
ciais, com bolsas e ampliação do gasto previdenciário 
também, o que permitiu que o gasto público subisse e 
a carga tributária subisse acima do gasto. 

Então pra mim se nós não desatarmos o nó fiscal 
nós vamos continuar com dificuldades. Isso significa 
que um fundamental elemento dessa Reforma Tribu-
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tária talvez se ela fizesse um artigo só já seria bom. 
Está as contribuições que hoje em dia estão consti-
tucionalmente vinculadas a... Desculpe, a seguridade 
social, deveriam ser transpostas ao capítulo tributário 
da Constituição submetida aos mesmos princípios le-
gais que regem os tributos propositalmente dito. Isso 
não significa nada mais do que reconhecer na prática 
já existe. Porque na prática o conceito de seguridade 
social morreu. Morreu porque... Já a idéia do orça-
mento da seguridade social nunca foi implementado, 
porque a Constituição previa que fosse um orçamento 
da seguridade social com recursos do Governo Fede-
ral, dos Estados e Municípios, é bom que se diga isso 
porque muita gente já esqueceu, esse orçamento por 
força da inviabilidade nunca existiu, o Governo Federal 
absorveu inteiramente os direitos criados pela Consti-
tuição com o crescimento das contribuições e a idéia 
da solidariedade Previdência, saúde e assistência foi 
rompida já em 93, quando a Previdência por uma lei 
específica retomou a exclusividade das contribuições 
sobre os salários e a saúde foi correr atrás de outras 
garantias porque a garantia constitucional da segurida-
de social já não valia. Foi correr atrás do IMPF, depois 
da CPMF e depois da Emenda Constitucional 2000. O 
que significa que hoje o financiamento da saúde não 
tem nada a ver com as contribuições para a seguri-
dade. Tem a ver com a regra da Emenda 2000 que 
diz que o Governo Federal tem que gastar correspon-
dentemente ao crescimento do PIB e que os Estados 
têm que gastar um certo percentual e os Municípios 
também. Então na verdade nós estamos vivendo as 
distorções provocada pela dificuldade de reconhecer 
o que na prática já se pratica há muitos anos. Daí eu 
vejo que a nova proposta tornada pública pelo Gover-
no Federal pela primeira vez abre uma discussão que 
estava interditada até bem recentemente. Que estava 
interditada a discussão de como vamos fundir os im-
postos e as contribuições num novo regime tributário 
mais condizente com os desafios da economia. O que 
isso significa? A proposta vinda agora a público da 
idéia de fundir as contribuições sobre o faturamento, a 
COFINS, PIS e os impostos, e o IPI num novo impos-
to IVA federal sobre o voar agregado de acordo como 
manda o figurino teórico desse tributo E implementar 
em paralelo a idéia do IVA estadual corrigindo as dis-
torções do ICMS na mesma proporção e caminhan-
do na linha do que se discute hoje intensamente em 
outros Países, não só em federações, é bom que se 
diga, porque muita gente diz: Não, a idéia do IVA dual 
só existe no Canadá. E se só existe no Canadá deve 
ser alguma coisa muito bom para o Brasil. Mas não é 
bem verdade. Está sendo discutido e implementada 
na Índia, está sendo discutida no México, está sendo 

discutida em Países que não são federações, como a 
Itália, mas que estão avançando substancialmente na 
descentralização e precisam gerar recursos no plano 
subnacional condizente com as suas necessidades.

Então, o Brasil, afinal de contas tem enorme ex-
periência com o IVA subnacional. Na época todo mun-
do achava que era mais uma coisa estranha, que só 
acontecia nos trópicos. Mas não é mais assim. O Brasil 
na verdade já teve em 65 e 67 quase que um IVA dual 
que tinha o ICM nos Estados e o IPI no Governo Fe-
deral. Ambos regulados como impostos sobre o valor 
agregado. Nós vamos recuperar o nosso passado, e 
não jogar fora toda a nossa experiência como se ela 
não valesse de nada. Agora, a proposta do IVA dual 
é factível? Eu acho que não. Acho que nós precisa-
mos fazer uma reforma ousada e abrangente, mas se 
ela significa que nós temos que rever todo o desenho 
do arranjo do federalismo fiscal brasileiro. Nós temos 
que discutir em paralelo com a mudança no IVA para 
o consumo o sistema de transferências e de partilha 
de receitas na federação. Porque uma coisa desequi-
libra a outra. Se a gente faz o ICMS e IVA destino nos 
Estados, muda à distribuição da arrecadação entre os 
Estados. Para reequilibrar o jogo você tem que mexer 
nos fundos de participação e nos critérios de rateio. O 
que eu vejo de positivo na proposta do Ministério da 
Fazenda é que ela abre esse debate. Porque quando 
você propõe fundir o IVA Federal, você necessaria-
mente está dizendo que a base do fundo de partici-
pação vai ter que ser rediscutida. Porque o fundo de 
participação é baseado no IPI e no Imposto de Renda. 
Como o IPI sai da cena e entra o IVA, você tem que 
rediscutir o percentual. Entendo que rediscutir o per-
centual vai ter que discutir o critério de rateio. Porque 
o critério de rateio foi congelado em 1989 por uma ne-
gociação entre os Estados e obviamente a dinâmica de 
89 para cá socioeconômica mudou substancialmente. 
Então temos que rediscutir o critério para reequilibrar 
o jogo federativo. Mas não é só isso. Nós temos que 
discutir em paralelo como é que nós vamos recompor 
os mecanismos de cooperação na federação para fi-
nanciar as políticas nacionais de saúde e de educa-
ção e de infra-estrutura urbana, que eu acrescentaria 
nesse particular. Temos aí os exemplos da FUNDEF, 
do FUNDEB, do SUS, que são arranjos interessan-
tes, mas que em parte também tem problemas. E tem 
problemas porque nós insistimos numa coisa que é 
impossível no Brasil de adotar regras simétricas para 
lidar com situações assimétricas. Essa é outra ques-
tão que talvez temos que trazer ao debate da reforma. 
Vamos para o IVA estadual? Vamos. Mas é possível a 
gente imaginar que poderia ser diferente a adoção do 
IVA estadual em alguns Estados? Exemplo do que se 
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faz, por exemplo, no Canadá? Onde alguns Estados 
com algumas províncias mais pobres ou menos ha-
bilitadas administrativamente concedem ao Governo 
Federal a responsabilidade por administrar o seu IVA 
estadual? E aí é por opção, não é por obrigação. Nada 
impediria que a gente discutisse essa questão também 
aqui no Brasil. Agora, a reforma abrangente pode via-
bilizar também uma outra questão que é fundamental 
para aprovação e negociação política da reforma que 
é a questão da política regional. Eu acho que esse é 
outro elemento importante que veio junto na proposta 
de reforma do Ministério da Fazenda que até então 
também não fazia parte do debate sobre a Reforma 
Tributária, que é trazer o debate da política regional 
junto com o debate da Reforma Tributária. O que é que 
é a nova proposta de política regional? Ainda não está 
detalhada. Mas acho que na medida em que fizermos 
essa reforma do IVA federal e também fundir a contri-
buição social sobre o lucro com o Imposto de Renda 
nós ganhamos um novo espaço para recuperar ações 
federais de promoção do desenvolvimento regional que 
são fundamentais para destravar a negociação política 
da reforma que tem sido travada pelo conflito em torno 
de como vamos negociar o passivo da guerra fiscal. 
E como vamos não só negociar o passivo, substituir 
políticas de competição com ICMS por uma política de 
atração de investimentos, por exemplo, via Imposto de 
Renda que agora se torna mais viável com a recriação 
da SUDENE e da SUDAM. Talvez não fosse a melhor 
coisa a fazer, mas foi feito. Está aí. Agora é preciso do-
tar as novas superintendências de instrumentos para 
levar adiante as políticas de desenvolvimento regional 
que o País precisa. E seria muito mais eficiente e eficaz 
promover investimentos em regiões menos desenvol-
vidas, via redução do Imposto de Renda, do que via 
incentivos baseados em impostos da produção. Isso 
pode ser viável se nós dissermos o seguinte: bom, 
agora na recomposição dos fundos de participação, 
que acho que deveria ganhar a roupagem de um fun-
do de equalização fiscal como existe em federações 
mais bem estruturadas, o fundo de equalização fiscal 
deveria se apoiar no novo IVA federal e deixar o Im-
posto de Renda como um instrumento de política re-
gional. Podemos dar mais um passo, quiçá, na busca 
do equilíbrio e do acordo federativo se nós dissermos 
o seguinte: olha, talvez seria possível que a gente 
tentasse equilibrar melhor os interesses dos Estados 
mais ricos e dos Estados menos ricos abrindo algum 
espaço para que os Estados mais ricos pudessem se 
apropriar de uma parcela do Imposto de Renda sobre 
pessoa física. Foi discutido também na constituinte, 
foi até criado lá atrás depois foi revogado numa das 
medidas pós-constituinte da reforma constitucional de 

93, mas é algo que pode ser feito e é praticado em ou-
tros Países que com a mesma base e com a mesma 
Legislação o Governo Federal cobra uma alíquota e 
abre espaço para o Governo Estadual cobrar uma alí-
quota sobre o Imposto de Renda pessoa física sobre a 
mesma base. Não Imposto de Renda pessoa jurídica 
porque isso criaria problemas de outra natureza.

Essa discussão em torno de uma reforma abran-
gente eu acho que ela só avança se nós formos capa-
zes de desenhar um modelo de transição. Eu acho que 
não há hipóteses, não há clima, a não ser em situações 
de rupturas institucionais fortes para você fazer uma 
reforma que mude tudo da noite para o dia. É preciso 
desenhar o processo de transição. Felizmente o que 
nós encontramos hoje no Brasil quando nós olhamos 
esses regimes tributários? Na verdade não existe um 
PIS e uma COFINS nem um ICMS. Dentro desses 
sistemas, desses impostos existem vários regimes de 
cobrança de imposto. O ICMS tem quatro ou cinco. O 
regime do SIMPLES, o regime da substituição tribu-
tária, o regime dos monofásicos, o regime normal de 
ICMS, pelo menos. E o PIS/COFINS a mesma coisa. 
E agora temos um dado novo que eu acredito que nós 
não vamos poder jogar fora na discussão da Reforma 
Tributária. Porque acabou de ser aprovado pelo Con-
gresso. A nova Lei Geral das micro e pequenas em-
presas que criam o chamado SUPER SIMPLES. Ora, 
o SUPER SIMPLES o que faz? Ampliou de tal modo 
o limite de enquadramento das micro e pequena em-
presas no SUPER SIMPLES que um grande número 
de Estados menores e na maioria dos Municípios se 
só tiver os contribuintes... Se todos optarem pelo SU-
PER SIMPLES sobra pouca coisa para cobrar o ISS e 
para cobrar o ICMS fora do ICMS que já está concen-
trado em meia dizia de coisas. Então nós temos hoje 
um regime para pequenos, um regime para grandes 
e alguma coisa no meio. De repente um caminho da 
transição poderia ser, vamos harmonizar legislações 
estaduais e federais e convergir para um IVA harmo-
nizado ali adiante. Porque o SUPER SIMPLES já está 
harmonizado. Talvez não do gosto de muita gente, do 
meu não, mas já está em tese harmonizado. A cobran-
ça e fiscalização, simplificação foi uma pressão grande 
das pequenas e micro empresas. Do outro lado, dos 
grandes contribuintes, dos combustíveis, eletrônicos, 
elétrica, das telecomunicações, não seria muito difícil 
você harmonizar a base de cálculo do PIS/COFINS 
com a do CPMF e simplificar barbaridade a coisa dos 
grandes contribuintes. Por isso a questão do tamanho 
da alíquota não me assusta. E ela não me assusta 
porque a rigor ela hoje em dia com essa realidade que 
nós implementamos ela só vai ser evidentemente tal-
vez uma questão a ser objeto de preocupação de um 
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universo muito pequeno dos contribuintes hoje. Pelas 
razões que eu acabei de mencionar. Grande de um 
lado, pequeno de outro, o que sobrou no meio é muito 
pouco coisa. Então pra mim, temos que avançar nessa 
discussão concordando com a tese de que...

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Não é de praxe não, mas fiquei curio-
so. Por que não gosta do SUPER SIMPLES?

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Ele atende a uma demanda da sociedade que decorre 
da complexidade, da multiplicidade e da sobreposição 
de jurisdições legislando sobre impostos comuns. En-
tão na medida em que a situação é assim, o SUPER 
SIMPLES foi uma solução de defesa dos interesses 
dos pequenos contribuintes. Mas ele cria problema 
do ponto de vista da eficiência do sistema tributário. 
E da eficiência da economia. Porque tudo aquilo que 
empresas negociam do SUPER SIMPLES com quem 
não está no SUPER SIMPLES significa que não gera 
crédito para um, não gera débito para o outro, e conse-
qüentemente cria distorções do ponto de vista conso-
lidação de cadeias produtivas entre grandes negócios 
e pequenos negócios. É uma solução emergencial. Eu 
acho que vamos ter que conviver com ela durante um 
certo tempo. Eu não vejo como essa reforma vai po-
der superar esse problema de imediato. Mas na me-
dida que avance a idéia de um IVA harmonizado, na 
medida em que avance a idéia de que uma legislação 
nacional vai viabilizar a tão desejada integração dos 
fiscos que as administrações tributárias vão conversar, 
que a fiscalização vai ser mais eficiente conseqüente-
mente que a base de tributação vai se ampliar e que 
a simplificação resolve o problema que teria levado à 
criação da... Todos os Países do mundo que adotam 
um IVA têm regimes para micro e pequena empresa. 
O que se tornou diferencial no Brasil foi um limite de 
enquadramento que cresceu bastante com essa nova 
proposta. Mas isso não é um problema que inviabiliza 
a mudança. Ele simplesmente vai exigir que na tran-
sição a gente avance gradualmente reduzir o limite de 
enquadramento no futuro.

Grande problema que surge na discussão da 
reforma, já ouvi vários eventos onde a principal con-
testação que vem do lado dos Estados e Municípios 
a idéia que foi apresentada agora pelo Ministério da 
Fazenda é a autonomia. Mas para alguns isso fere a 
autonomia federativa conseqüentemente fere o princí-
pio constitucional, etc, etc. A rigor, primeiro se a gente 
olhar hoje com carinho com uma lupa e procurar qual 
é a autonomia que de fato os Estados hoje tem na fe-
deração em matéria tributária eu não encontro nada. A 
não ser conceder incentivos ao arrepio da legislação. 
Porque no fundo o que se trata é isso. E agora mais 

ainda. Quer dizer, você ter uma lei que enquadra as 
pequenas, uma lei que enquadra as grandes e ninguém 
imagina que vai ser preciso aumentar mais a alíquo-
ta sobre combustíveis, petróleo, energia, bebidas e 
fundo. Então a autonomia hoje já é bastante limitada. 
Segundo, se nós estamos falando em compartilhar as 
bases numa legislação nacional, a rigor nós estamos 
falando o seguinte, todos abrem mão da autonomia. 
Porque tanto o Governo Federal quanto os governos 
estaduais quanto os Municípios perdem autonomia 
para legislar sobre impostos que incidem parcialmente 
sobre uma base comum. Porque se a Legislação for 
um só e a Legislação é feita aqui nestas duas Casas 
do Congresso, ela terá que ser negociada com os re-
presentantes do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios. O que tem uma vantagem fundamental para 
os contribuintes naqueles meus princípios anteriores 
que ele torna o sistema mais estável. As mudanças 
na legislação que se faz no Brasil com uma intensi-
dade muito grande é que torna o sistema complexo. 
Não é o número de impostos. Embora ele contribua. 
Mas não é essencialmente só o número de impostos. 
Qualquer um que tenha compulsado... Regulamento 
do Imposto de Renda norte-americano, porque ali é 
substancialmente grosso. Mas ninguém diz que ele é 
complicado. Porque ele não muda. É estável. Então 
o problema da estabilidade normativa talvez é mais 
importante nesse particular até do ponto de vista das 
necessidades dos investidores de terem horizonte de 
tempo razoavelmente largo para poderem tomar suas 
decisões de investimentos sabendo que o problema 
não muda, tal incerteza jurídica que está de certa ma-
neira comprometendo as perspectivas de investimento 
e aumentando o chamado Risco Brasil.

Então para concluir, Senador, eu queria dizer o 
seguinte, eu acho que nós estamos numa oportuni-
dade nos últimos 20 anos que eu e a Maria Helena 
temos acompanhado esses debates, nós estamos 
numa oportunidade muito particular de que agora essa 
reforma possa caminhar. Primeiro porque há um senti-
mento generalizado de insatisfação, eu tenho conver-
sado muito com os Estados, com representantes dos 
empresários, com Municípios, com Governo Federal, 
a respeito do que está aí. Segundo porque a econo-
mia está acelerando agora no segundo semestre com 
perspectiva de manter uma taxa de crescimento mais 
favorável no ano que vem o que conseqüentemente 
cria um ambiente mais favorável a mudanças que não 
existia até num passado recente. E terceiro, porque em 
função de todas as pressões que se originam dessa 
abertura, da internacionalização dos negócios, etc, há 
um sentimento muito claro de todos que se o Brasil 
não se unir para fazer essa reforma, eu acho que nós 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  337 

estamos correndo um risco de jogar fora um ganho im-
portante que nós tivemos nos três décadas em que o 
Brasil se integrou economicamente. De 1950 a 1980, o 
Brasil integrou economicamente o seu território. Agora 
tem uma série de forças centrífuga que se originam por 
aí que fazem com que a geográfica econômica puxa 
muitas regiões mais para fora do Brasil do que para 
dentro do Brasil. O que economia da Amazônia possa 
ter a ver com o resto do Brasil a não ser a Zona Fran-
ca de Manaus? Mas é muito mais voltada para fora do 
que para dentro. Então essa perspectiva cria, eu diria, 
ameaças sérias à preservação da coesão federativa, 
o que é algo que a meu juízo fundamental para de-
fender os interesses nacionais e pode fazer com que 
a gente se integre internacionalmente e se desinte-
gre internamente, retrocedendo um pouco na história 
da industrialização brasileira. Acho que frente a esse 
contexto, frente à possibilidade que me parece única 
de agora a gente conseguir avançar, e pelo menos eu 
vejo essa reforma se completar ainda durante a minha 
passagem por aqui.

Acho que o trabalho dessa Comissão vai ter um 
peso fundamental em mobilizar os interesses nacionais 
em torno de uma reforma que tem condições, eu acho 
que de superar os desafios que o Brasil hoje enfrenta e 
no que me puder, no que eu puder ajudar eu fico aqui 
à inteira disposição dessa Casa. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Muito obrigado, Prof. Fernando Re-
sende. Eu gostaria inclusive de antes de abrir o debate, 
dizer que essa Subcomissão tem exatamente essa 
finalidade. Ela é pequena, são poucos Senadores, se 
não me engano são sete ou nove Senadores apenas, 
e o objetivo e a razão dela ser tão pequena é no sen-
tido que ela seja operacional o suficiente, objetiva, e 
possa assumir a resposta ao compromisso nosso da 
Comissão de Assuntos Econômicos que tem o Senador 
Mercadante como Presidente de até o final desse ano 
ter construído, preferencialmente junto com o Gover-
no, preferencialmente, a um desenho final de Reforma 
Tributária amplo e completa para este País de uma 
maneira suprapartidária dentro dessa Casa. Aberto a 
discussão. Quem deseja... Senador Dornelles.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Presidente Tasso Jereissati, eu quero cumprimentar a 
Maria Helena e o Fernando Resende pelo alto nível 
dessa exposição. Pra mim não é surpresa nenhuma. 
Já os conheço há muito tempo, e cada vez estão eles 
mais objetivos e tocando de forma mais profunda os 
problemas.

Maria Helena, você tocou num ponto muito im-
portante que é a problema da falta de transparência 
e da regressividade. Eu acho mesmo que a falta de 

transparência é pai e mãe da regressividade. Por-
que a falta de transparência que permite se criar um 
sistema que os pobres pagam muito imposto e não 
sabem o que pagam. E no momento que houvesse 
essa transparência a reação seria muito grande. Aqui 
quando você analisa o problema da transparência e 
da regressividade você fala de uma flat tax de 17% em 
fala também de um IVA de 12. Não é isso? Pergunto: 
A Previdência estaria incluída nisso?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: A Previdência 
ela... A contribuição à Previdência Social ela foi fundida 
com o Imposto de Renda.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Quer dizer, o flat pega a Previdência? E você já prati-
camente calculou se é realmente--

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: É suficien-
te? É. Está tudo calculado. O trabalho é um trabalho 
cheio de simulações, as contas estão feitas, os eco-
nomistas têm... Isso está público, eu mandei para Co-
missão esse trabalho, mas está tudo calculado. É isso 
mesmo. Dá.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
E eu pergunto o seguinte, dentro desse quadro dos 17 
mais 12, em geral, você tem dados precisos dessa re-
versão razoável do processo da regressividade?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Ah, sim. Ba-
seado na pesquisa de orçamentos familiares a gen-
te pode fazer isso com facilidade. A gente conhece 
qual estrutura de consumo das famílias, sabe qual a 
estrutura de impostos que está aplicado ali, substitui 
aquela estrutura pela que está propondo e observa o 
que acontece com o gasto dela. Isso é fácil de fazer. 
Está feito.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): E a última só, inclusive porque estou com ho-
rário, quando você fala que esse sistema do 17 mais 
12 daria uma arrecadação de 28% do PIB. E que era 
necessário do outro lado cortar, fazer corte nos gas-
tos do setor público. Vocês identificam os gastos que 
podem ser cortados?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Então, identi-
ficamos sim. A Previdência é o principal. Na proposta 
que nós fizemos. Quer dizer, a gente faz toda aquela 
proposta de mudança.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Mas dentro do corte da Previdência, pelo que você fa-
lou, você manteria a situação atual a modificação dos 
cortes somente para aqueles que entrassem agora?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Para aqueles 
que entrassem agora, mas para os atuais ativos a gente 
estende a idade de aposentadoria para 65 anos, quer 
dizer, já é... Esse gasto diminui, mas também a gente 
põe tetos menores.
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SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Quer dizer, haveria o teto. Mesmo aqueles que 
já estão...?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Exato. O teto 
seria de uma renda per capita por ano que dá mais ou 
menos três salários mínimos.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
E dentro desses corte de 28% estariam outros progra-
mas sociais do Governo?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Entraria tudo. 
Quer dizer, nos gastos de custeio estão todos os pro-
gramas sociais. Mas não é questão de corte, não. Ali 
não há corte de gasto. Por isso que a gente precisa 
de um certo tempo. Há redução no ritmo de cresci-
mento. É diferente. Redução no ritmo de crescimento. 
Não há corte, não. No gasto de custeio não há corte. 
Na Previdência, sim.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Muito obrigado. Eu queria esses dados. Eu estava em 
dúvida. Quer dizer que uma pessoa de um salário mí-
nimo, ou dois salários mínimos, com flat de 17, um 
IVA de 12...

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Ele tem um 
ganho de renda líquida de 33%.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Está medido?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Está medido. 
Comprovado.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Eu queria perguntar ao Fernando, quando você 
fala... Você defende a posição dos dois IVAs? A sua 
posição é dentro do quadro? O federal e o estadual. E 
como seria a repartição do IVA federal em relação aos 
Estados? Seria algum mecanismo, o mesmo critério 
hoje o inverso da renda per capita, teria algum critério 
específico dessa distribuição?

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Estamos falando de uma parcela do IVA federal com-
por o fundo de participação. Dos Estados e o fundo de 
participação dos Municípios.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Exatamente.

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Não. Eu estou sugerindo que a gente avance na direção 
de um mecanismo de equalização fiscal. Porque o gran-
de problema que existe no Brasil hoje são as enormes 
disparidade horizontais que decorrem exatamente do 
congelamento dos percentuais e da sobreposição de 
outras transferências. O fundo de equalização como 
ele é praticado em grande parte das federações, ele 
faz a correção das diferenças de potencial de arreca-
dação do IVA estadual. O IVA estadual vai concentrar 
onde tem renda e onde tem consumo, e onde não tem 

renda não tem consumo à arrecadação própria não 
será suficiente para atender a um padrão mínimo de 
responsabilidade dos Estados.

Então, o que o regime de equalização faz é elevar 
a receita própria até um patamar que é politicamente 
negociado, na maior parte dos casos é uma média dos 
Estados mais importantes.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Mas eu pergunto ao senhor o seguinte, o IVA federal 
substituir PIS, COFINS, seria aquele hoje que substi-
tuiria ser uma receita compartilhada. Nós teríamos que 
rediscutir os critérios de redistribuição ao Estado? Ou 
podíamos manter os atuais?

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Eu acho que tem que rediscutir.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Tem que rediscutir. Presidente, eu pediria licença, eu 
gostaria de ficar aqui até o fim, mas eu estou hoje es-
cravo do aeroporto. Eu estou na... De modo que eu 
tenho que correr para ver se ainda consigo ainda em-
barcar para o Rio.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): V.Exª está muito otimista achando 
que vai chegar e o horário vai estar sendo seguido. 
Parabéns pelo otimismo e obrigado mais uma vez...

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Parabéns. Sr. Presidente, eu queria apenas antes de 
sair sugerir no momento oportuno V.Exª pudesse ima-
ginar quando as exposições de técnicos que nós já fi-
zemos aqui, fazer um encontro com a participação de 
todos eles, fazer até um pouco de Advogado do diabo 
entre eles, uns contra os outros para ver se nós che-
garíamos aí numa proposta conjunta.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): V.Exª técnicos inclusive essa com 
os nossos Assessores que estão fazendo a avaliação. 
Eu diante da exposição da Profª Maria Helena eu vi 
alguns olhos arregalados aqui, de qualquer maneira 
eu vou... Eu vou...

[risos]
SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 

No momento oportuno.
SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-

SATI (PSDB-CE): Claro. Eu acho bastante interes-
sante.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Muito obrigado, Senador Dornelles. 
Senador Flexa.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente Tasso, Senadores, nossos palestrantes, Drª. 
Maria Helena, Dr. Fernando. Primeiro eu quero dese-
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jar vida longa ao Dr. Fernando. Porque ele disse que 
gostaria que ainda na passagem por aqui ele con-
cluísse a reforma. Então tenho certeza absoluta que 
V.Exª terá vida longa para poder assistir esse imbróglio 
todo. Eu não sou Economista. Tenho uma... Não tenho 
essa deformação acadêmica, [risos], mas como todo 
brasileiro sou contribuinte. Então acho que a Reforma 
Tributária ela já fala sobre ela há décadas. E toda às 
vezes que se tenta fazer, se faz um remendo, como foi 
muito bem dito aqui, e um remendo para piorar, para 
aumentar a carga tributária. Ou seja, não há interes-
se do Governo no sentido de fazer uma reforma para 
valer. Porque isso vai mexer no status quo das arreca-
dações e que isso leva evidentemente a uma situação 
de intranqüilidade.

Mas eu perguntaria à Drª. Maria e ao Dr. Fer-
nando a Reforma Tributária não teria que ser precedi-
da de uma revisão do pacto federativo para definição 
das funções e das obrigações de cada ente federado, 
e de uma reforma do Estado Brasileiro, uma reforma 
administrativa para que a gente possa dimensionar o 
tamanho do Estado que nós precisamos custear. Para 
definir em função disso a necessidade de caixa para 
bancar a necessidade de atendimento da sociedade 
brasileira me parece que esse levantamento inicial ele 
teria que preceder a questão da reforma sob pena de 
nós estarmos sempre receosos de fazer a reforma que 
não sabemos como é que nós fazer essa transição. Eu, 
como disse, não sendo Economista, eu acredito que 
o sucesso do Plano Real, ele se deveu mais a essa... 
Que o Dr. Fernando colocou, uma regra de transição. 
Foi criado uma regra de transição que permitiu se pas-
sar de um processo inflacionário para um processo 
de estabilidade com perdas, evidentemente, porque 
aquela URV de então ela corrigia de um lado e o não 
corrigia do outro. Quer dizer, uma parte da sociedade 
foi penalizada por isso, mas cada parte pagou um pre-
ço para nós hoje estarmos nessa situação que o Brasil 
se encontra que realmente é uma situação que deve 
ser reconhecida por todos. Quer dizer, uma... A ma-
croeconomia brasileira ela vai no caminho certo. Ainda 
aqui ontem nós tivemos a presença do Presidente do 
BANCO CENTRAL, em que ele trouxe que os números 
do trimestre que são todos auspiciosos. E eu disse a 
ele que ele tinha que reconhecer que naquele dia o 
Presidente tinha feito um comentário no seu programa 
de rádio dizendo que o Brasil desde a Proclamação 
da República em 1889 não passava por uma fase tão 
auspiciosa como agora. E eu dizia ao Presidente do 
BANCO CENTRAL que ele foi modesto. Porque desde 
o descobrimento do Brasil com Pedro Álvares Cabral 
não passava por essa fase. E o meu Presidente Tasso 
Jereissati me corrigiu dizendo que desde que Adão e 

Eva chegou aqui ao mundo também não tinha essa fase 
tão auspiciosa. Mas evidente que isso teve um começo. 
A Drª. Maria Helena disse que o longo prazo começa 
hoje. A questão da estabilidade começou há 14 anos, 
15 anos atrás. E graças a Deus nós encontramos o 
caminho que nos propicia ter essa solução.

O problema do... O Dr. Fernando disse com pro-
priedade algo que é preocupante. Se nós não fizermos 
com cuidado essa reforma, nós vamos ter uma integra-
ção externa e uma desintegração interna, no sentido da 
articulação entre os Estados. O Brasil hoje é um País 
que tem várias regiões diferenciadas. E essas regiões 
elas precisam ter tratamentos também diferenciados 
para que elas possam ajudar no crescimento do País 
como um todo. O senhor citou a questão da Amazônia, 
como a Zona Franca, como sendo voltada mais para 
fora do que para dentro. Mas na própria Amazônia você 
tem várias Amazônias dentro da Amazônia. O meu 
Estado, o Estado do Pará, é um Estado que contribui 
muito para a balança, o equilíbrio e a sustentação da 
economia brasileira como sendo um Estado exporta-
dor por vocação, lamentavelmente de commodity, de 
matéria de produtos primários. Inclusive lagosta com 
sotaque paraense exportada pelos cearenses, como 
diz o Senador Jereissati. E isso é um debate que nos 
leva à reflexão diária, permanente.

Eu perguntaria... Então a primeira pergunta se não 
seria necessário fazer primeiro a questão da revisão do 
pacto e a questão da Reforma Administrativa para se 
chegar ao tamanho da necessidade de caixa. Eu fiquei 
bastante impressionado com a exposição, tanto do Fer-
nando como da Maria Helena. Drª. Maria Helena trouxe 
uma proposta aqui começo, meio e fim. Eu diria que... 
Mas ela chega a uma conclusão na própria proposta 
dela que a arrecadação é insuficiente. É insuficiente 
para manter o gasto atual. Então essa transição, se já 
se propõe uma reforma que se chega a um número 
através dos ensaios feitos que é insuficiente para pa-
gar o custo de hoje, como é que nós vamos fazer essa 
transição sem quebrar benefícios já adquiridos? Sem 
tirar algo de... Diminuído o gasto da União, não só na 
questão da gestão na qualidade deles, tudo bem, mas 
vai precisar cortar na carne, mesmo. Eu não entendo 
como a gente vai poder limitar o crescimento do gas-
to ao... Me parece que era o crescimento demográfico 
em torno de 1,5% ao ano durante os próximos cinco 
anos, e quando ele cresce hoje lamentavelmente bem 
acima do PIB e continua crescendo. E como é que o 
Governo vai querer fazer uma reforma se a cada mês 
ele alardeia um recorde de arrecadação? Ou seja, se 
está arrecadando, eu não vou mexer. Porque a cada 
mês eu estou aumentando... E a cada ano, quando 
vem o orçamento a ser discutido aqui no Congresso, 
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ele vem com um número fixado pelo Governo, ele aqui 
é reavaliado para mais, sempre, e o resultado final é 
maior do que a reavaliação que aqui foi feita. Ou seja, 
sempre há um excesso de arrecadação.

Eu tenho algumas dificuldades com relação à 
questão. A única certeza que não só eu, mas acho que 
todos os brasileiros têm, é que o que foi dito aqui não 
adianta remendar, tem que reformar e tem que ser já. Eu 
espero que a gente possa contribuir para isso. O nosso 
Presidente, Senador Tasso, nesta Subcomissão nós 
temos uma tarefa hercúlea no sentido de que a gente 
possa, senão em consenso com o Governo, mas pelo 
menos dizer o que é que o Parlamento brasileiro, no 
caso aqui o Senado, vai propor como reforma. Porque 
é muito fácil você dizer que quer reformar, mas você 
tem que fazer o diagnóstico e dar também o remédio, 
a receita para poder fazer essa reforma.

Eu quero parabenizar a Drª. Maria Helena e o Dr. 
Fernando pelas suas palestras que nos enriqueceram 
muito e nos ajudem. Nos ajudem no sentido de que a 
gente possa realmente... Eu já fiquei muito satisfeito 
da redução do número da carga tributária... Da carga 
tributária que não é 34. A senhora está com o número 
aí de 2005. O último número que nós temos é 38 e al-
guma coisa. Então agora de 2006. Em torno de 38. Me 
parece que é... Essa questão do PIB é interessante. 
Essa questão do PIB é interessante. Ele reduz a carga 
tributária, e aumenta o crescimento do PIB. O cálculo 
do IBGE, aquela pergunta Senador Tasso, feita para o 
Presidente Meirelles ele explicou a média na cabeça, 
aquela média de 4,2 de crescimento ao longo de 2004, 
2007 porque 2004, segundo o novo cálculo do PIB 
teve um crescimento de 5.7%. Aí desequilibrou todo o 
resto do que eu imaginava. Porque não entrava... Ele 
explicou aqui que no cálculo anterior, no cálculo do 
PIB não entravam telefonia móvel, que hoje tem uma 
importância bem maior do que a fixa. E agora passou a 
entrar. São argumentos. Mas eu não quero... Só quero 
ouvir da senhora e do senhor se a gente pode fazer a 
reforma sem fazer a duas primeiras.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Obrigado, Se-
nador. Faltou um pedaço na parte impressa de uma 
coisa que eu não apresentei porque deixei mesmo para 
discussão, que é o seguinte.

Bom, primeiro, quer dizer, eu acho que nós já fi-
zemos escolhas. O Brasil já fez escolhas. Ele já... Quer 
dizer, não é que nós vamos ter que mudar o Estado. A 
escolha está aí. A gente vai fazendo essas escolhas 
todos os dias. Agora, a gente observa que a nossa 
carga tributária ela... Olha aquele gráfico ali. Aquele 
gráfico mostra a carga tributária do País, de cada País, 
ali estão os Países mostrados, e embaixo a renda per 
capita. Você olha onde está o Brasil. O Brasil tem uma 

carga tributária de... Está fora da curva. Ele está lá per-
tinho de Países socialistas, quer dizer, nossa escolha 
não é essa, nunca foi essa.

Então, para País de uma economia de mercado, 
ele está com uma carga tributária absurdamente ele-
vada para o nosso nível de renda.

Então, a gente vai continuar aceitando isso? Não 
é cortar. Então, deixa eu retomar um pouco a nossa 
proposta. Nós precisamos de um certo tempo para 
preparar as condições para as mudanças tributárias. 
Não gosto de reforma, porque reforma parece remen-
do. Então mudança tributária. Precisamos de um certo 
tempo. E preparar esse terreno como a gente faz em 
qualquer coisa, melhorando a gestão do recurso pú-
blico. Então não é cortar. Nós já estamos no nível de 
gasto per capita bem elevado. Então é manter esse 
gasto público por habitante inalterado em cinco anos. 
Não é cortar nada. É continuar--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): [pro-
nunciamento fora do microfone]

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Não, não. Mas 
então, precisa de cinco anos para que a economia crie 
esse espaço para que o gasto público com o cresci-
mento do produto sem fazer a reforma... Mas ele tendo 
feito mudanças nos gastos, em cinco anos ele chega 
ao nível de gasto público de 28% do PIB. Aí você pode 
fazer a reforma. Aí faz a reforma.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Uma 
transição e depois a reforma.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: É. Por isso que 
demora cinco anos para fazer. Então tem uma transição 
sim. Mas não é ter que fazer novas escolhas. Tem que 
melhorar um pouco a nossa eficiência. Não é possível 
que um País de mercado tenha uma arrecadação como 
País socialista sem os serviços de Países assim... Dá 
uma espiadinha quem são os Países do nosso nível 
de renda. Olha o México onde está. Olha a Venezue-
la, Argentina, Coréia do Sul, qual é a arrecadação da 
Coréia do Sul em relação ao PIB dela. Portugal, Es-
panha... Nós estamos completamente fora da curva 
de novo. Nós não somos tão incompetentes assim, eu 
acho que é questão de tomar decisões. Então o que 
a gente precisa fazer é gerir melhor o recurso público. 
Não é fazer novas escolhas. É gerir o recurso público 
e ser um bom Gerente. Então como eu estava dizendo, 
o gasto, por exemplo, o gasto por aluno--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Porque é pro-
blema?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]
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SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Bom, então a 
gente precisa realmente... [risos]

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): A se-
nhora--

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Será que so-
mos incompetentes geneticamente? Não é possível.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): A se-
nhora propôs ali a redução dos Ministérios. E ontem 
nós tivemos acho que o 37º. A SEALOPRA, a Secre-
taria de Assuntos de Longos Prazos. [risos] SEALO-
PRA, parece que é o nome da nova secretaria. [risos] 
Foi instalada ontem, deram posse ao novo Ministro. 
Mais gastos.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Pois é, eu 
acho que a sociedade... Se a sociedade reagir não é 
possível que o Executivo também não tome alguma 
posição. Acho que cabe à sociedade fazer pressões. 
E nós estamos fazendo isso. Fazer pressão para que 
as coisas melhorem.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Hoje 
mesmo nós deixamos de votar uma Medida Provisória 
que criava mais 680 cargos comissionados no Gover-
no. Deixamos de votar no Plenário hoje. Ia ser votada. 
Mas já está valendo porque Medida Provisória ela é 
editada e passa a valer na mesma hora. Ou seja, es-
ses 680 comissionados já devem estar trabalhando 
nos seus cargos.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Vai acrescentar 
mais um ano aos seus cinco anos.

[risos]
SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: [risos] Des-

se jeito...
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Nes-

se ritmo.
SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 

Eu diria o seguinte, eu acho que todos queremos o 
mesmo resultado, embora talvez os caminhos sejam 
diferentes. Eu vejo grande dificuldade em a gente achar 
espaço para dizer que vamos ter primeiro que cortar os 
gastos para depois fazer a reforma. Por uma série de 
razões que acho que são sobejamente conhecidas de 
todos que vivenciam o Programa Nacional nos últimos 
anos. E também acho que se nós formos começar a 
discussão tentando rever como as responsabilidades 
são repartidas na federação e quais devem ser as res-
ponsabilidades que o Estado deve assumir e quais são 
as responsabilidades que o setor privado deve assumir 
nós vamos perder alguns bons anos para conseguir 
chegar a um entendimento sobre isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Mas ele está falando entre os entes 
da federação.

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Exatamente. Vamos rediscutir as responsabilidades e 
como é que vamos redistribuir poderes para tributar e 
responsabilidades para gastar. Acho que esse é um 
debate importante que temos que fazer no Brasil. Mas 
eu suspeito que se o caminho começar por aí, nós va-
mos ter dificuldade em prosseguir. Então eu gostaria 
de inverter o caminho para obter o mesmo resultado. 
O tamanho da carga tributária é ruim? É. Temos que 
reduzi-la. Mas pior do que o tamanho hoje é a quali-
dade. A qualidade, a tributação das exportações, dos 
investimentos, a incidência nos mais pobres, a distribui-
ção equivocada entre membros da federação. Então se 
nós começarmos o caminho da reforma resolvendo a 
qualidade da carga tributária, fazendo a harmonização 
dos tributos, unificando a legislação, compartilhando 
as bases, ampliando o universo de contribuintes, nós 
vamos encontrar espaços para reduzir a carga tribu-
tária. E isso gera, se o processo for bem conduzido e 
iniciado, um círculo virtuoso de transformações na me-
dida em que a redução da carga tributária propiciada 
pela ampliação da base permite reduzir as alíquotas e 
conseqüentemente permite acomodar melhor as trans-
formações. Ao mesmo passo, se você redistribui melhor 
a arrecadação e elimina as disparidades que existem 
de recursos entre Estados e Municípios, Estados de 
uma mesma região, Senador. O último dado que eu 
vi, o orçamento per capita do Estado do Maranhão era 
metade do orçamento per capita do Estado de Sergipe. 
Não tem nenhuma lógica. Mas é assim por conta de 
ausência de um critério que oriente as transferências. 
Então essas disparidades geram desperdícios, geram 
problemas de um lado. Se nós avançarmos na corre-
ção desses problemas nós criamos uma nova situação 
onde pela via da redistribuição dos recursos e pela 
via da ampliação da base tributária nós conseguimos 
avançar, quiçá, a meu juízo, mais rapidamente para 
reduzir a carga e conseqüentemente chegarmos ao 
mesmo resultado. Acho que aqui o nosso... Não é bem 
um dilema, mas a nossa escolha é assim por onde a 
gente começa. Começando tentando cortar os gastos 
para depois reduzir a carga ou começamos tentan-
do melhorar a qualidade da tributação para reduzir a 
carga tributária e conseqüentemente poder cortar os 
gastos. Essa é pra mim a escolha que vamos ter que 
fazer nesse debate que temos pela frente.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Deixa o Senador Neuto, senão o 
Senador Neuto está quietinho aí... Você com sua... Sua 
já conhecida inteligência e capacidade de instigar vai 
longe aqui. Só o Senador e depois a gente volta.

Deixa eu só fazer um esclarecimento sobre a 
pergunta. Na reunião que nós fizemos aqui com se-
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cretários da Fazenda e secretários Municipais, e Go-
vernadores representantes de Governadores e Prefei-
tos, eles colocaram como quase uma condição sine 
qua non premissa para iniciar a reforma, a redefinição 
dos encargos dos Estados e Municípios em relação 
à União. Educação, ensino primário, ensino secundá-
rio, saúde, etc, etc, etc. Porque eles acham que não 
aceitam qualquer reforma no escuro. No momento 
que eles não sabem o que vai ficar realmente que tem 
uma série de coisas indefinidas. Uma área cinzenta. 
Senador, desculpe.

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Senador Presidente, Tasso Jereissati, Senador Flexa 
Ribeiro, com muita alegria eu cumprimento a Drª. Ma-
ria Helena, Dr. Fernando Resende, e eu estou imen-
samente gratificado, Presidente. Porque de todas as 
palestras que aqui tivemos, embora muito importantes 
e esclarecedoras, essa de hoje vem muito ao encontro 
do que eu penso, e por isso que pra mim fica mais gra-
tificante e muito próxima daquilo que eu penso.

Eu tenho falado aqui mais, e às vezes eu falo 
e digo que representando a sociedade. Todos repre-
sentam a sociedade. Mas eu tenho ouvido, assistido e 
participado encontros nas bases das federações, asso-
ciações, de todos os segmentos da sociedade, e é um 
anseio muito forte. Porque os números nos levam as 
distorções muito grandes. Se nós olharmos só o cresci-
mento da nossa economia desde a Constituição de 88, 
quando se cobrava 19% do PIB, no evento do plano de 
estabilização da economia, em 94, ele passou para 28. 
E ali nasceu um PIB de 349, 350 bilhões de reais. Em 
2006 nós chegamos a 2.3 trilhões de reais. Tivemos um 
crescimento nesses 12 anos de 565% e que tivemos 
um crescimento na taxa de 19 para 28 e agora para 
38. E lá no Município não tem esse reflexo. Lá onde 
está o homem, está a família, a saúde, a educação, o 
transporte, a agricultura, todas as ações. Então o Mu-
nicípio é um aliado muito forte para essas mudanças. 
O Estado também não fica fora disso, não. Porque a 
centralização das rendas, elas vieram para União. E eu 
vejo e tenho até a convicção, embora uma sinalização 
de reforma pelo Governo, que é uma sinalização mais 
de... Para acomodar os ânimos no Congresso e não 
para a realidade. Porque ela cresce, como falou o Se-
nador Flexa, ela está tão satisfatória que todo mês ela 
tem um crescimento fantástico e por que todos lutam 
por interesses para as suas administrações e conse-
qüentemente ele tem a sua administração valorizada 
e bem aquinhoada. Então eu entendo que a reforma 
ela teria que ser feita e como o nosso Presidente fala, 
ter um esboço para este ano. E certamente para o fu-
turo Presidente iniciar com uma nova administração, 
uma nova visão de administração, com novo quadros 

e Ministérios, porque nós não vamos mudar durante o 
Governo. Eu tenho essa convicção. E se nós tivermos 
a capacidade da mobilização social e principalmente 
das classes dominantes, e o Congresso certamente 
nós teremos avanços consideráveis.

E o que me impressiona muito, é que com todo 
esse volume de arrecadação é um desperdício. E cada 
vez eles crescem mais. E passamos desde a informa-
lidade, fala-se até em 40%. Fala-se da morosidade da 
justiça, do Governo, quantos bilhões estão paralisados 
e quantas décadas que podia estar na circulação de 
riquezas gerando impostos e empregos. Nós temos o 
processo da clandestinidade. Contrabando. As falsifica-
ções. E principalmente, e aí não é questão de Reforma 
Tributária, mas que faz parte, as ações de Governo em 
que vou citar um exemplo, as epidemias que impedem 
nosso desenvolvimento em volume muito grande. Eu 
tenho um exemplo em Santa Catarina, Estado em que 
fui Secretário da Agricultura, da Fazenda, e que nós 
há 20 anos atrás vacinados no nosso rebanho com a 
polícia. E que agora este mês que passou recebeu uma 
certificação internacional no Estado isento de febre af-
tosa e abrindo o mercado de nossos produtos, frango, 
carne suína e boi para o mundo. Certificou o primeiro 
do País e o segundo na América que só o Chile tinha. 
Nós deixamos de exportar só o ano passado por falta 
disso 75O bilhões. Milhões de dólares.

Então tem uma série coisas que temos que de-
bater que são mais na área administrativa, que todas 
elas fazem parte desse quadro. Agora o que me im-
pressiona e eu acho que... Nós temos que manter a 
arrecadação reduzindo a carga tributária. É isso que 
eu ouvi com muita satisfação. Que vamos manter a 
arrecadação e vamos reduzir a carga tributária que 
vai de encontro. E podemos ampliá-la, daí sim, atra-
vés de ações de Governo nessas deficiências muito 
fortes que estão aí.

E o que me chama atenção e faria a primeira per-
gunta. Nós temos diferenças de taxa sobre produtos. 
Cesta-básica, não vamos falar na bebida, no cigarro, 
no fumo, pelo que eu entendi aqui fica tudo no mes-
mo patamar. Não teremos benefício nem para o fei-
jão e arroz, nem para quem fuma e para quem bebe. 
Seria uma taxa única. Uma coisa que me deixa assim 
por causa do hábito ou dos processos que estão aí. 
E uma segunda, se é possível colocar em prática no 
meio de um Governo o início como nós colocamos, 
porque eu vejo que é... Eu vejo com muita dificuldade. 
E também sobre os 12% para o Estado. Seria pratica-
mente a substituição do ICM e outras taxas aonde o 
Município participaria certamente e nos 17% também 
haveria uma divisão e aí sim nós teríamos que tratar 
do pacto federativo.
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Eu não tenho muita coisa mais para acrescentar 
Prof. Dornelles já, o Senador Dornelles já praticamente 
perguntou, o Senador Flexa Ribeiro já tinha dado... Já 
tinha nos dado algumas perguntas que nós falamos. É 
isso que gostaria de ter esclarecido, e mais uma vez 
cumprimentá-los, aplaudi-los por essa brilhante noite 
que temos aqui mais esclarecedora e juntos podemos 
buscar soluções. Muito obrigado.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Primeiro deixa 
eu dizer uma coisa. Os nossos fiscos eles têm uma com-
petência extraordinária que as outras áreas do Governo 
tivessem a mesma competência dos fiscos de todas as 
esferas de Governo. Veja uma coisa, o senhor citou um 
número que é verdadeiro porque nós já fizemos estudos 
na FIPE e que confirmam esse número que o BANCO 
MUNDIAL calculou. O BANCO MUNDIAL calcula que 
40% da base tributável no Brasil não é tributada, não é 
oferecido ao fisco. É sonegação. Meia nota, um quarto 
de nota, essas coisas. Então faça o seguinte cálculo. 
Se nós estamos arrecadando 34% do PIB de impostos, 
mas que incidem em apenas 60% da base tributável, 
isso significa que as alíquotas estão estabelecidas para 
arrecadar 57% do PIB em tributos. Isto é, se nós con-
seguíssemos alcançar a totalidade da base tributável 
com as alíquotas vigentes, nós alcançaríamos 57% do 
PIB de arrecadação. Então esse é o limite que o fisco 
vai chegar. Por que é que a gente se admira que todo 
dia ele está conseguindo? Porque ele é ótimo em re-
duzir a sonegação. Por que é que inventou o SUPER 
SIMPLES, o Simples, por que é que inventou todos 
esses regimes do lucro presumido? Para que é que 
é? Para trazer mais gente do mercado informal para 
dentro. E ele está conseguindo isso perfeitamente, 
gerando enormes distorções na economia brasileira. 
Uma empresa do SUPER SIMPLES nunca mais vai 
querer crescer, é um imposto em cascata. Os investi-
mentos dela são tributados. Enfim, não vou entrar nas 
mazelas que esse tipo de tributo causa na eficiência 
da economia. Mas eu quero dizer o seguinte, se nós 
continuarmos com a eficiência da máquina arrecada-
dora como ela é, e ela é super eficiente mesmo cada 
vez mais, a informática está ajudando muito nisso, nós 
vamos chegar a quase 60% do PIB de arrecadação. 
Olha aquele gráfico e vê onde... Isso aí a gente vai ficar 
na estratosfera. Esse é o primeiro ponto. O segundo 
ponto que eu queria mencionar é o seguinte, o senhor 
tem toda razão com essa questão da tradição. Não é 
porque é tradicional que está certo. Quando o cigarro 
foi tributado com essas alíquotas enormes, quanto a 
bebida, enfim, as coisas não essenciais foram tribu-
tadas nessa ordem de grandeza, mas vamos pegar o 
caso de bebida e cigarro. Foi feito com o objetivo moral 
de reduzir o consumo. Agora, qualquer pessoa que é 

viciada sabe que ele vai pagar o preço que for. Ele vai 
tirar o leite da criança da família, vai tirar do orçamen-
to da família e vai continuar gastando do mesmo jeito. 
Então é cínica essa posição. É muito cínica. O Gover-
no se aproveita disso porque exatamente em termos 
de Economista é uma demanda muito inelástica. Quer 
dizer, ele não vai deixar de se consumir porque se co-
locou o preço do cigarro na estratosfera ou da bebida. 
Ele vai continuar consumindo gerando imposto para 
o Governo e vai piorar a situação da família dele. E 
quanto mais pobre pior.

Então, é hipócrita esse tipo de política. E ela é 
tradicional. E o mundo inteiro faz isso. Agora, não é 
porque é tradicional, não porque todo mundo faz que 
está certo. A gente tem que repensar as coisas. 

Uma outra coisa que o senhor colocou que é 
importante lembrar, o que é que o Governo faz? Por-
que a carga tributária dessa ordem de grandeza, ele 
dá para, enfim, o pobre tem que comer, pelo menos, 
e ele dá redução de impostos, principalmente ICMS 
na cesta-básica. Agora, quanto mais pobre é o Esta-
do, portanto menor a atividade econômica dele, me-
nor a base tributável dele porque ele tem menos ati-
vidade econômica, menos ele pode abrir mão desse 
imposto. O Estado rico como São Paulo pode colocar 
a cesta-básica num imposto bem baixo, o ICMS põe 
lá embaixo. O Estado como o Pará, por exemplo, não 
pode. Então o que acontece? Isso é o estudo IPEA do 
Salvador Viana que está citado no trabalho que vocês 
têm, é muito interessante, a gente passa batido, mas 
é importantíssimo. O que ele mostra? Que a carga 
tributária da família mais pobre até dois salários míni-
mos é maior no Pará, por exemplo, em Belém, do que 
em São Paulo.

Então, o pobre do Estado mais pobre tem uma 
carga tributária mais alta do que o pobre do Estado 
mais rico. O senhor entendeu? Porque o Estado não 
pode abrir mão dos impostos. Então ele tem o imposto 
mais elevado na cesta-básica do Estado pobre do que 
no Estado rico. Então é muito perverso isso. Por isso 
que nós defendemos sim uma alíquota única de 12%. 
E dá, compensa as famílias mais pobres sim progra-
mas sociais, sim, dar a renda direta para eles. Agora 
com esse... NIS, Número de Identificação Social, se 
sabe onde está o pobre. Se reconhece. O Bolsa Fa-
mília teve esse grande benefício de identificar quem é 
o pobre. Porque antes ele só recebia através dos me-
canismos formais. Se ele tivesse no mercado formal 
de trabalho tudo bem, recebia aposentadoria, recebia 
todas as benesses do Governo. Mas se ele não tives-
se não era alcançado. Agora ele é. Então nós temos 
que tributar tudo igualmente e devolver para o mais 
pobre bem focalizado através dos programas sociais 
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e transferência direta de renda sim. É assim que nós 
vemos a solução disso. E não distorcendo preços re-
lativos e fazendo...

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): E 
exportação? Os Estados exportadores?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Então. Isso é 
resolvido com o imposto da federação. O imposto é da 
federação. E a participação nessa receita total de cada 
um é definida politicamente qual é, qual vai ser a par-
cela de cada um. Essa é uma grande discussão. Mas 
definido esse parâmetro, automaticamente ele vai re-
ceber aquela parcela da arrecadação total para ele.

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Eu queria voltar aqui um pouco a respeito dos co-
mentários do Senador Neuto de Conto, à questão da 
transição. Porque acho que na história do Brasil nós 
só fizemos de fato três grandes reformas com pro-
fundidade. Em 89 com a proclamação da República, 
em 46 com a redemocratização, e em 65, 67 com o 
Governo militar. Reformas assim profundidade estru-
turais e em 88 não fizemos. Devíamos ter feito e não 
fizemos. Fizemos a coisa errada. Não vou nem entrar 
aqui, todos participaram disso e tal. Cada um poder ter 
suas explicações para isso. Não faremos e na história 
mundial isso também é muito claro, Reforma Tributária 
é um processo. Temos que iniciar um processo com 
uma transição muito bem desenhada. Uma transição 
que vai ter que lidar um pouco com essas questões. 
Quer dizer, há preocupações legítimas de lidar com 
o problema da autonomia dos Estados para adotar 
algumas políticas tributárias que tem a ver com suas 
necessidades específicas. E nesse caso, uma harmo-
nização permite autonomia para fixação de alíquotas. 
Não é incompatível.

Questão da exportação que é uma preocupação 
generalizada, eu acho que é simples. Se a regra de 
ouro hoje no mundo é que exportação não pode ser 
tributada, então exportação não faz parte da base tri-
butável. Um novo IVA que seja sobre o consumo não 
incide sobre essa base. Agora, se essa base não é 
tributável, o Estado cuja base econômica tem um for-
te peso da exportação não poder ser penalizado por 
isso. Agora, nós não podemos continuar convivendo 
com a idéia de que isso tem que funcionar como uma 
compensação. Não é uma compensação, é um direito. 
É um direito que só pode ser atendido se nós adicio-
narmos a redivisão das competências tributárias na-
quilo que eu mencionei muito rapidamente que é um 
mecanismo de equalização fiscal que diz o seguinte: 
Nenhum Estado da federação deveria ter um orçamento 
por habitante inferior a um determinado patamar. Um 
patamar que é negociado politicamente em todo mun-
do. Não é uma média do que acontece nos principais 

Estados ou é outro fator e que... Se a base do Estado 
é exportadora e ele arrecada só 30% desse montante, 
ele tem que receber 70% automaticamente do fundo de 
equalização. E isso é automático. Isso ajusta inclusive 
uma questão que as compensações e as negociações 
periódicas não ajustam porque os ciclos econômicos 
têm impactos diferenciados nos Estados. Fato de que 
numa economia brasileira num determinado momento 
tem uma queda na atividade econômica, isso--

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Isso já não existia no FPE?

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Não Senador, porque no FPE o critério anterior era 
distributivo. Ele embutia uma fórmula que era inversa 
à renda per capita e piorou depois que congelou o 
rateio, porque agora não tem mais fórmula nenhuma. 
Tem um percentual negociado desde 89. A equaliza-
ção ela ajusta automaticamente. A fórmula do FPE di-
vidia inversamente a renda e diretamente a população 
com uma certa trava populacional. O que significa o 
seguinte, ela tinha um critério engessado. E o critério 
engessado ele não se ajusta à dinâmica dos fatos. E 
a dinâmica econômica hoje é muito rápida. Então num 
determinado momento as coisas oscilam muito fre-
qüentemente. Essa oscilação o Fundo de Equalização 
Fiscal ajusta automaticamente. Ele diz o seguinte: Não 
há uma fórmula de rateio. Há uma regra que diz o se-
guinte, nenhum Estado ou nenhum Município pode ter 
um orçamento inferior a um determinado patamar per 
capita. Arrecadou, a arrecadação própria não atinge 
esse patamar o Fundo de Equalização compensa esse 
montante automaticamente. Então isso é a regra que se 
pratica na Austrália, no Canadá, na Alemanha, como o 
mecanismo que garante um certo equilíbrio federativo 
e diminui as tensões na federação que se manifestam 
com muita clareza no caso brasileiro. Aí o modelo tem 
que ter essas complementações. Discutir só a refor-
ma do imposto, discutir só a reforma do IVA, eu acho 
que vai bater na dificuldade de que é óbvia. Qualquer 
desenho que a gente fizer para o IVA a distribuição 
entre Estados muda. E a distribuição entre Estados 
muda necessariamente vamos ter que rediscutir como 
é que reequilibramos do outro lado. O IVA consumo 
certamente o Estado do Pará vai ter uma base tributá-
ria muito pequena em relação às suas necessidades. 
Pode até ser que seja maior do que é hoje, mas não 
é suficiente as necessidades de um Estado com base 
exportadora tal como o Estado do Pará. E nem como 
o Estado do Espírito Santo que também tem... Essas 
situações é que vão ter que ser rediscutidas.

Por isso que eu queria só para concluir, Senador, 
a questão da transição e a discussão que precisaria 
ser travada, o senhor mencionou, por exemplo, o Plano 
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Real. Eu na verdade não trabalho, estou terminando 
escrever agora, estou citando exatamente isso. Quer 
dizer, eu acho que nós não precisamos só de uma 
Reforma Tributária, nós precisamos de um novo plano 
fiscal. Na verdade, quando o Plano Real foi concebido 
lá atrás, quem pensou no assunto sabia que nós pre-
cisávamos fazer uma reforma fiscal estrutural. Só que 
não fizemos por uma série de contingências. E fomos 
fazendo ajustes provisórios em cima de provisórios, 
a cada provisórios, como bem disse a Maria Helena 
as distorções iam se acumulando. Vão se acumulan-
do, e nós agora não podemos mais continuar nesse 
provisório. Precisamos fazer um plano fiscal dez anos 
que começa com medidas voltadas para melhorar a 
qualidade da tributação, para desengessar o orça-
mento, para reequilibrar a federação e para com tudo 
isso viabilizar a melhoria na gestão pública. Para mim 
essas são quatro faces de um mesmo problema. Nós 
não podemos lidar com esses problemas separada-
mente, embora algumas pessoas estejam pensando 
assim. O engessamento do orçamento, a qualidade da 
gestão, equilíbrio da federação e a qualidade da tribu-
tação são quatro faces de um mesmo problema que 
nós precisamos tratá-lo conjuntamente. Que eu tenho 
algumas sugestões específicas para isso, achei que 
esse não era o momento de entrar em detalhes aqui, 
a gente pode eventualmente numa rodada técnica que 
está aqui já programada, por sugestão do Senador 
Dornelles, de repente a gente pode avançar um pouco 
mais nessa discussão.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Senador Flexa.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, não vai fazer seus questionamentos?

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Não, pode fazer.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agra-
deço o privilégio. O Dr. Fernando aí ele colocou agora... 
Levantou algo que eu acho que merece uma reflexão 
profunda, essa distribuição mínima pelos Estados e 
Municípios per capita. Se o Senador Suplicy estives-
se aqui, [risos] ele com certeza absoluta iria fazer um 
longo discurso da renda mínima básica de cidadania. 
Que mais ou menos a Drª. Maria Helena já... Ele estaria 
exultante aqui, porque a sua proposta ali já--

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): [pronunciamento fora do microfo-
ne]

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É. A 
senhora prevê a partir dos 65 anos. Eu acho que ele 
quer é logo. A diferença só é que ele quer desde o 
nascimento. Mas a tese é a mesma.

Mas eu acho que o caminho, Senador Tasso, pra 
gente poder... Porque ninguém quer fazer a reforma 
porque... A União... Não quero, eu não vou perder, os 
Estados também não querem, o Município não quer, 
a União hoje concentra 60%, na sua proposta ela vai 
distribuir 70. Quer dizer, ela... Há uma inversão total, 
que é isso que a questão do pacto federativo quer dis-
cutir. O Dr. Fernando comentou aí a renda per capita 
do Maranhão em relação a Sergipe.

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Renda não, receita. Orçamento por habitante.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Re-
ceita. Orçamento por habitante. Isso é uma distorção. 
Eu outro dia... Estou mandando fazer, pedi o apoio da 
consultoria do Senado, eu vi no jornal uma distribuição 
gasto per capita do SUS por Estado. Fiquei impres-
sionado, Presidente Tasso. No Pará, era nove reais e 
não sei o que. E tinha Estado que gastava cinqüenta, 
trinta, quarenta. Vou primeiro saber como é que é fei-
ta essa distribuição. Quero saber como é que... Se o 
doente do Pará é menos doente do que o doente do 
outro Estado lá que nem lembro qual é que tem lá 50 
reais por paciente.

Então, eu estou mandando aprofundar o estudo e 
quero saber como é que é feita essa distribuição. Nós 
lá no Pará somos penalizados porque somos expor-
tadores de commodity.

Então, eu comungo também que imposto não se 
exporta. Não se exporta porque perde competitividade. 
Mas no caso da commodity, no caso da commodity, 
tem que haver algo que diferencie isso. Talvez esse re-
equilíbrio que na realidade é uma compensação, mas 
já definida, já regulamentada porque não precisa todos 
os anos estar se pedindo de pires na mão que se faça. 
Porque nós exportamos, o Estado fica... As empresas 
exportadoras se creditam do ICMS nos insumos para 
exportação, o Estado tem que devolver e não recebe. É 
um negócio fantástico. E aí quando vai na commodity, 
você vê o seguinte, você tira da sociedade o recurso 
porque você pelo efeito da imigração, você tem de-
manda de saúde, de educação, de segurança, e outras 
tantas que os projetos lá implantados basicamente na 
área de mineração eles demandam desses serviços. E 
na realidade, quando o preço da commodity está su-
per valorizado, como acontece agora, quer dizer, você 
transfere aqueles recursos da sociedade para o lucro 
da empresa. Você tira da sociedade que já é pobre, que 
requer da necessidade e transfere o excesso de ganho 
em função da elevação da commodity para o lucro da 
empresa. Então as empresas têm lucros fantásticos em 
função hoje da economia mundial. Já foi o contrário. 
Houve no passado a necessidade sim de incentivar 
para que ela possa ter a competitividade. Eu pelo me-
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nos defendo que nesse caso dos produtos primários 
você tenha uma taxação flexível. Ou seja, quando há 
necessidade de você atender a competitividade da 
empresa, o Estado vai e dá o incentivo. Mas quando 
ela tem a folga necessária, que ela também contribua 
por esse excesso e não transforme só no resultado. 
Mas eu acho que o... Essa sua idéia acho que eu vou 
começar a pensar, ver como é que a gente vai ajudar 
o Pará mais do que ele está sendo.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Senador Flexa, espero que Deus 
não lhe castigue por estar reclamando de tanta riqueza 
mineral. Se o Ceará tivesse metade disso eu não sei 
quem segurava a gente, não. Já pensou o Ceará com 
Carajás ali do lado da Praia do Futuro? A China não 
agüentava com a gente. Não reclama. Eu gostaria...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, V.Exª vai fazer uma siderúrgica com minério no 
Pará, com gás do Rio Grande do Norte. V.Exª tem uma 
competência que nenhum de nós chega perto.

[risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-

SATI (PSDB-CE): E com o talento do cearense. Eu não 
queria abusar dos nossos convidados, já são nove e 
meia da noite, eu gostaria... Mas está tão interessante 
que eu gostaria aqui primeiro abrir uma rodada para 
os técnicos que queiram fazer alguma pergunta, que 
também não é praxe, mas acho que estou enriquecen-
do a discussão com isso, e antes de abrir a primeira... 
A minha pergunta seria: O que é que o Prof. Resende 
acha da proposta da Profª. Maria?

[risos]
SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 

Simples. Eu já discuti inclusive essa proposta da Ma-
ria Helena com ela em outros eventos. Eu acho que 
nós comungamos o mesmo objetivo, mas convergimos 
fundamentalmente no caminho de atingi-lo. Por duas 
talvez motivações principais. Primeiro eu acho que adiar 
a Reforma Tributária até que a gente consiga reduzir o 
gasto público de tal modo a abrir espaço para o gasto 
público caber na camisa dos 28% do PIB, é um forte 
risco. Porque embora haja simulações sérias e impor-
tantes que foram feitas de que isso é possível fazer 
com medidas de melhoria gerencial, com reformas da 
previdência, etc, etc, nós sabemos que essas reformas, 
particularmente a da previdência é altamente polêmi-
ca, e certamente há toda uma incerteza aí pela frente 
com relação a que medida o adiamento da reforma 
poderá criar novos problemas, os gastos continuarem 
crescendo e os prazos previstos para implementar a 
reforma continuarem se esticando.

Segundo, eu partilho da... Caminho alternativo. 
Eu acho que o caminho para reduzir a carga é ampliar 

o universo de contribuinte, uniformizar a legislação, 
integrar as fiscalizações, fechar os buracos negros da 
evasão e da sonegação fiscal. Com isso nós poderemos 
fazer a unificação e a fusão dos impostos sem que a 
carga tributária chegue a 60, 70%, 40% como dizem 
alguns que tem feito estimativas a respeito. 

Então a divergência principal é de como chegar 
lá. Acho que tem um terceiro problema que nós não 
discutimos que é a questão federativa que é o ponto 
também sensível nesse debate. Eu acho que a questão 
federativa não se resolve estritamente dando uma dis-
tribuição automática da receita de um IVA comum aos 
Estados e Municípios. Há necessidade de algum tipo 
de flexibilidade para ajustes de orçamentos estaduais 
e municipais as suas necessidades. E isso significa 
que, embora o objetivo final seja o mesmo, queremos 
ter uma harmonização tributária e uma Legislação na-
cional, a proposta do IVA dual permite que isso seja 
alcançado de modo que se preserva a autonomia dos 
Estados para fixar as suas alíquotas, se a alíquota 
é no consumo, isso não causa maiores distorções à 
produção. Então temos algumas divergências com re-
lação aos caminhos.

Mas eu acho que esse tipo de debate como sem-
pre travamos é um debate sério, o trabalho que fize-
ram na FIPE é um trabalho extremamente baseado 
em sólidos fundamentos. Acho o importante é a gen-
te continuar nessa discussão para ver como é que a 
gente constrói esse entendimento em torno do melhor 
caminho a seguir. Eu tenho a minha convicção.

Para concluir, que só conseguiremos fazer essa 
reforma se nós desenharmos com bastante engenho 
e arte o processo de transição. Porque eu de fato não 
acredito numa ruptura enorme, num processo insti-
tucional normal. Rupturas ocorrem em momentos de 
crise institucional e de fortes turbulências que nós não 
queremos eventualmente que aconteça nesse País.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Os argumen-
tos do Fernando Resende, eu não me sensibilizo. Des-
culpe, Fernando. A questão é a seguinte, quer dizer, 
a nossa história nos mostra que fazer as coisas sem 
fazer mudanças profundas elas não acontecem. É a 
nossa história. 20 anos de discussão só pioraram as 
coisas. E não foi por falta de esforço, não. O Governo 
até tentou. Todo mundo pedia que o PIS/COFINS não 
fosse cumulativo, ta bom. Então ele foi lá, decidiu fez 
o não cumulativo. Botou alíquota lá no espaço. Então 
por isso que eu não acredito em mudanças na margem. 
Essas transições muito... Bem sensatas, não levam 
a lugar nenhum. É a nossa história. Eu não acredito 
em coisas que não sejam mais profundas. Mesmo 
em épocas... Eu vou talvez usar um exemplo fora um 
pouco do nosso tema, mas mesmo em épocas de 
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normalidade democrática, nós fizemos uma abertura 
econômica de uma pessoa que era de uma ousadia 
incrível, e fizemos. E fizemos. Aconteceram já coisas 
nesse País dentro da norma democrática que foram 
rupturas fortíssimas. Não deram certo porque o resto 
da receita não ficou pronto. Não adotamos. Mas nós 
fizemos coisas muito importantes de rupturas mesmo 
dentro da normalidade dramática. Eu acredito sim em 
coisas fortes se os argumentos forem levados à po-
pulação, se a população entendeu o que acontecer, 
enfim, se a sociedade decidir o que ela quer. Se ela 
for empurrando, quer dizer, cada um vai vivendo sua 
vida sem se incomodar muito com os processos que 
está vivendo, a gente vai continuar nesse ritmo. Não 
vai acontecer nada. Quer dizer, se a gente não fizer 
reforma nenhuma e continuar tudo como está, tudo 
bem. A gente continua crescendo 2% ao ano. Paciência. 
Até está melhor do que o crescimento da população 
diminuir, então tem um ganho per capita.

Eu não acredito, Resende. Eu realmente não 
acredito. Se a gente não fizer uma coisa profunda não 
vai sair do lugar. Vai ficar igualzinho como está, e nós 
vamos continuar aí, aumentando a carga tributária, o 
País crescendo pouquinho, piorando a distribuição de 
renda... Sei lá onde a gente vai chegar. Não sei.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Alguém gostaria de fazer alguma... 
Colocar alguma questão aí? Professor Samuel primeiro 
ali. Em seguida...

SR. SAMUEL PESSOA: Obrigado, Presidente. 
Queria fazer uma pergunta à Profª. Maria Helena. Se eu 
entendi a proposta, era o Fundo de Garantia ia virar um 
início de um plano de Previdência fundado. Aí a minha 
pergunta com relação a essa proposta da FIPE, como 
ficaria o financiamento do BNDES? A gente sabe que 
uma parte hoje nos recursos do BNDES vem do FAT 
que está associado ao Fundo de Garantia também. 
Como vocês pensaram na proposta de transformar o 
Fundo de Garantia no sistema previdenciário fundado 
e se esse for o caso imaginaria que a taxa de retorno 
do Fundo de Garantia não poderia ser o confisco que 
hoje a gente dá no trabalhador todo ano. Imaginaria 
que o sistema previdenciário fundado ele tem que ter 
uma taxa de retorno de 5% real ao ano, 4% real ao 
ano, 6% real ao ano. Alguma coisa nessa ordem. E se 
nós garantirmos para o fundo de garantia seis reais ao 
ano, eu acho que o BNDES não vai ter recurso para 
investir dada as taxas de retorno dos investimentos da 
carteira do BNDES, imagino.

Então como é que ficaria na proposta de vocês 
o BNDES? Eu fiquei com uma dúvida, de fato eu não 
estudei... Não estudei com cuidado o trabalho da FIPE, 
mas na sua apresentação a alíquota de Imposto de 

Renda vai ser uma alíquota flat de 17%. E um IVA de 
12%. E com isso seria possível arrecadar 28% do PIB. 
Então evidentemente, não estou aqui defendendo ele-
vação do gasto público, mas a impressão que dá, com 
17 de Imposto de Renda e 12 de IVA a gente conse-
gue 28%, teria uma alíquota um pouco mais alta nos 
mesmos termos da reforma que a FIPE propõe que 
pudesse gerar os 34, 35 que a gente pode. Porque es-
sas duas alíquotas parecem bem baixas. Me parece 
que seria possível dentro dos parâmetros que foram 
adotados no estudo de vocês gerarem alguma majo-
ração de alíquota em vez de 17, 20 e alguma coisa, 
em vez de 12 do IVA alguma mais coisa mais próxima 
de 20 e gerar os 34.

Com o Prof. Resende, a dúvida que eu queria 
tirar com ele, pelo que eu entendi, na sua proposta, 
nas suas sugestões, nós teríamos esse fundo de com-
pensação, quer dizer, o IVA, uma parte do problema 
federativo nós resolveríamos com o Fundo de Com-
pensação, política de desenvolvimento regional a gente 
faria com o Imposto de Renda. E também haveria a 
possibilidade da criação de um Imposto de Renda es-
tadual, por exemplo, em que os Estados eventualmente 
pudessem fazer algum tipo de política se quisessem 
no Imposto de Renda.

A minha dúvida, com relação ao Fundo de Com-
pensação, para equalização que me parece uma idéia 
que faz todo sentido, mas eu vejo numa federação tão 
desigual como a nossa, não conheço muito experiência 
internacional e a minha pergunta também é um pouco 
como que a experiência internacional nesse aspecto. 
Mas um problema que nós teríamos é que Estados que 
são muito pobres e que, portanto uma parte significa-
tiva da receita deles viria do Fundo de Compensação, 
talvez perdessem muito incentivo a tributar no próprio 
território nacional. Pudesse aparecer um problema do 
tipo tragédia de comuns. Quer dizer, como o senhor 
avalia nessa proposta de fundo porque me parece que 
os exemplos que o senhor deu desse fundo são fede-
rações mais equalizadas do ponto de vista da renda 
per capita e, portanto, capacidade tributária que não 
difere muito. Essa era a minha dúvida. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Acho que só se apresentando aí 
cada um até... Já conhece, mas...

SR. SAMUEL PESSOA: Samuel Pessoa, Asses-
sor técnico do Senador Tasso Jereissati.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Bom, Samuel 
eu acho que a questão do BNDES, eu acho que... Por-
que o Fundo de Garantia ele é um fundo capitalizado, 
mas não acredito que não vai depender só disso a 
aposentadoria de qualquer pessoa. Primeiro que tem 
a renda básica, e depois ela tem a poupança pesso-
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al. Hoje o sistema de Previdência não gera poupança 
nenhuma porque é um sistema de repartição. Agora, 
o estímulo à poupança, por isso que no meu quadro 
tinha lá entre chaves que isso estimularia a poupança, 
é porque mudaria completamente a atitude das pes-
soas. Elas teriam que ser responsáveis elas mesmas 
pela sua aposentadoria se elas quisessem mais do que 
isso. Mais do que a renda básica. Hoje por exemplo 
um funcionário público que tem uma garantia de renda 
igual ao último salário pro resto da vida, ele não faz 
poupança nenhuma. Se faz é porque ele quer ter mais 
do que isso. Mas ele não precisa fazer. Então esse é 
um grande estímulo para que as pessoas...

Veja, a questão da Previdência, a gente preci-
sa pensar um pouco melhor. Quando ela foi criada, 
as pessoas não tinham como se precaver para o seu 
período de não trabalho. Quando ela perdesse a ca-
pacidade laborativa. Ela não tinha como se defender. 
Mercado financeiro não tinha nada, não existia. Então 
ou ela tinha... Ou tinha o Estado, financiava e fazia isso 
e gerava essa poupança ou essa forma de financiar 
para que a pessoa na velhice não ficasse só depen-
dendo da família, como fazem o mundo oriental, mas 
que efetivamente não tinha onde aplicar dinheiro. Ou 
comprar uma casinha para ter o aluguel, não tinha o 
que fazer. Com o desenvolvimento do mercado finan-
ceiro, ela pode sim, ela tem um retorno para sua pou-
pança de “n” formas que dispensa o Estado de fazer 
esse papel de financiar a aposentadoria dela. Dispen-
sa. Ele não precisa arrecadar recursos para fazer isso 
porque ela mesma pode fazer. A gente fica invejando a 
taxa de investimento dos Países asiáticos porque eles 
não têm sistema de Previdência, ora. Se não poupar 
não vai ter. Vai ter que morrer a míngua. Então como 
é que faz? Poupa. A gente fica achando que o ser hu-
mano ele reage a estímulos, e a gente dá um estímu-
lo todo enviesado, tá tudo errado esse estímulo que 
a gente tem. A gente quer a poupança, mas não dá o 
estímulo certo. Então eu não estou preocupada com 
o Fundo de Garantia. Tudo bem, ele vai lá financiar, 
mas a aposentadoria das pessoas não vai depender 
disso. Ele tem a renda básica, tem essa parcela dos 
funcionários públicos que não têm ainda, mas o gros-
so mesmo vai vir da poupança dele. A outra questão 
que você coloca... Tudo bem, a gente pode até fazer, 
eu nem gostaria, mas a gente pode até fazer a simu-
lação de que aumentando um pouquinho a alíquota do 
IVA mais um pouquinho o Imposto de Renda chega lá 
nos 34. Não é para chegar nos 34, ora. É muito alta. 
Uma população com esse nível de renda é muito alto. 
É muito algo. Mesmo que você alcançasse a base total 
de arrecadação. Poupança zero. 34% da renda de uma 
população brasileira onde 75% da população recebe 

menos de 500 reais por mês é muita coisa. Um terço 
da renda dela é muita coisa. Então não é para ficar 
nos 34, não. É para baixar sim.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Per-
mite um aparte?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Desculpe, 
Senador.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Essa 
proposta do Prof. Samuel de aumentar a alíquota para 
chegar aos 34 não inverteria o raciocínio de que teria 
que primeiro fazer a transição para chegar lá. E faria o 
contrário, começava com 34 para chegar nos 28.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

[risos]
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Esta-

mos raciocinando aqui se não inverteria. Aí o Prof. Fer-
nando aí disse que não concordo que primeiro tenha 
que cortar o gasto para depois fazer a redução. Então 
aí se aumentar a alíquota, faz imediata aplicação e vem 
reduzindo. À medida que for diminuindo o gasto.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Eu vou fazer 
o cálculo para saber que alíquota é essa. Vou fazer o 
cálculo.

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Muito rapidamente, Samuel. Não. Os regimes de equa-
lização funciona com base na arrecadação potencial. 
Não com base na arrecadação efetiva. Para exata-
mente eliminar a hipótese desincentivo à cobrança 
do imposto estadual. No caso do IVA estadual sobre o 
consumo é relativamente simples, porque o consumo 
é uma relação direta com a renda do Estado. Então é 
fácil você estimar qual seria a arrecadação potencial 
se o Estado cobrasse inteiramente o seu imposto. E 
em cima disso você aplica a equalização fiscal. Não 
quero falar em compensação. Acho que nós devíamos 
riscar do dicionário tributário brasileiro a palavra com-
pensação. Porque nós estamos falando onde não tem 
base tributária ou porque exporta ou por outro fator, 
porque não tem renda, não tem consumo. O Estado 
não pode ser penalizado por isso porque exportação 
é uma política nacional, não é uma política específica 
de um determinado Estado.

A questão do IR, não, eu não estou propondo um 
IR estadual de novo. Eu estou propondo dizendo o se-
guinte, na busca dessa negociação de distintos interes-
ses, quando nós falamos no IVA destino, ele provoca 
uma razoável mudança na distribuição da receita entre 
os Estados. E alguns Estados têm perdas expressivas. 
Principalmente Estados que têm uma base produtiva 
maior por conta da mudança. Esses Estados, eles po-
dem compensar boa parte dessas suas perdas com 
a mudança do sistema se eles puderem captar uma 
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parte pequena da arrecadação do Imposto de Renda 
pessoa física. Isso funciona mais ou menos assim: A 
legislação é nacional, é federal, os Estados não legis-
lam sobre esta base, só Imposto de Renda pessoa físi-
ca porque a empresa dá problema. Supõe hoje assim: 
hoje o Imposto de Renda a alíquota é 15,25 e tem um 
adicional de 27,5. Suponha que lá na frente o Federal é 
15,25, e os 2,5 é uma alíquota que o Governo Federal 
deixa de cobrar e deixando de cobrar dá espaço para 
o Governo Estadual cobrar. Claro, isso tudo é parte de 
um quebra-cabeça onde você está dizendo o seguinte, 
esse tipo de medida se adotado ele também viabiliza 
a negociação política em torno do princípio do destino 
junto com a equalização fiscal e junto com a harmoni-
zação tributária. É tudo parte de um elemento... Como 
peça de um dominó. Você tem que encaixar as peças 
para ver como é que você reequilibra essa discussão 
dos interesses. Essa é a idéia.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Pois não. O senhor queria... Para 
facilitar para todos, a identificação sempre.

SR. JOSÉ PATROCÍNIO: José Patrocínio, Consul-
tor Legislativo em Direito Tributário do Senado. Gostaria 
de perguntar à Drª. Maria Helena, diante do modelo 
extremamente simplificador e sedutor que ela apre-
senta, e radical, se a proposta do Marco Cintra que é 
igualmente sedutora e radical, é totalmente descarta-
da na sua visão acadêmica ou se ela poderia também 
ser um sucedâneo à sua proposta. Ele já desistiu da 
idéia do imposto movimentação financeira, substituir 
todos os tributos. Ele não substitui todos os tributos, 
mas seria o carro chefe de um novo sistema tributário 
altamente simplificador. E ele demonstra nos estudos 
econométricos dele que não haveria desintermediação 
financeira, que não haveria aumento de concentração 
de renda, ao contrário a proposta dele trabalharia no 
sentido contrário. Parece ser um homem muito inteligen-
te. Então eu pergunto qual é a sua visão da proposta 
dele. E me parece que tem elementos tão sedutores e 
simplificadores quanto o que a senhora apresentou.

E gostaria de fazer também uma pergunta ao Prof. 
Fernando Resende que é sobre a chamada guerra fis-
cal, na proposta que o senhor está apresentando aí, 
ela não coincide com aquela que foi apresentada pelo 
Bernard Appy aqui no Senado, no sentido de transição 
que eu quero dizer. A proposta dele é mais pé no chão, 
porque homem de Governo tem que ser bem mais rea-
lista, mas ele prevê de cinco anos para começar o IVA, 
digamos, o IVA estadual, no caso, e depois de cinco 
anos mais no mínimo 6, no máximo 12 para que hou-
vesse uma redução gradativa da alíquota interestadual 
e entrássemos no regime do destino pleno. E haveria 
tempo então para os Estados que hoje promovem a 

guerra fiscal se acomodarem. Então na sua proposta 
haveria esse fundo de equalização fiscal que parece 
muito sedutor também, mais do que o Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento que ele falou aqui na semana 
passada, o mesmo Dr. Bernard Appy, que parece ser 
um fundo com poucos recursos. O seu fundo parece 
bem mais substancial. Mas o que pensa o senhor des-
sa proposta dele que no meu juízo seria mais realista 
para o quadro político brasileiro atual.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Um sistema 
tributário ele tem no mínimo cinco atributos. Simplici-
dade é um deles. O imposto único é sedutor apenas 
por essa característica. Mas ele é péssimo em todas 
as outras características que um sistema deve ter. Ele 
é um imposto em cascata, ele não respeita a capaci-
dade contributiva das pessoas, independentemente da 
renda ele é um imposto que você nem sabe quanto 
tem em cada produto.

Então, eqüidade é absolutamente não respeita-
da por esse imposto. É um imposto que recai inteiro e 
não tem como tirar da exportação do investimento, de 
tudo. É um péssimo imposto. Eu gosto muito do Prof. 
Marcos Cintra, tenho maior respeito por ele, mas essa 
idéia é uma péssima idéia.

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Concordo. Tenho que concordar com você em alguma 
coisa hoje. São duas coisas diferentes. Desculpe, eu 
não guardei seu nome.

SR. JOSÉ PATROCÍNIO: Patrocínio.
SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 

Patrocínio. O Fundo de Equalização ele não tem a 
função do Fundo de Desenvolvimento Regional que é 
mencionado. O Fundo de Equalização apenas tem a 
seguinte função, ele corrige disparidades que se de-
vem a disparidades de base econômica cuja função 
é assegurar que a federação tenha um equilíbrio na 
distribuição dos recursos fiscais. O Fundo de Desen-
volvimento Regional que eu acho que é uma idéia que 
nós temos que discutir também é parte de um terceiro 
componente da reforma que é a política de desenvolvi-
mento regional. Eu acho que por enquanto a proposta 
que eu vi preliminarmente apresentada pelo Secretá-
rio Bernard Appy, eu não vi os detalhes, eu vi que ele 
falou na imprensa no fundo, mas não vi os detalhes 
ainda a respeito disso. O que se trata aí é de discutir 
isso, quer dizer, como é que seria o fundo regional e 
como é que seria os instrumentos dessa nova política 
regional. Que pode ser, na minha perspectiva pode 
ser duas coisas. Pode ser um fundo para financiar in-
vestimentos pesados na infra-estrutura, naquilo que 
remove as disparidades de situação de oportunidades 
de desenvolvimento que tem a ver basicamente com 
infra-estrutura, educação, ciência e tecnologia, e coi-
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sas dessa natureza, que remove as causas estruturais 
do subdesenvolvimento e em paralelo algum incentivo 
via Imposto de Renda federal para atrair investimento 
para as regiões mais pobres. Na minha perspectiva 
a política regional deveria ter essas duas dimensões. 
Então essa é a... Não há um conflito necessariamen-
te com essa perspectiva. O Fundo de Equalização ele 
substituiria os atuais fundos de participação. Essa é a 
essência da minha sugestão.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Me parece que entre as duas pro-
postas, uma coisa que não foi levantada, mas há uma 
diferença que não foi discutida aqui, mas me parece 
enorme, gigantesca em termos de, tanto de conceito 
quando de volume de arrecadação que é a CPMF. Me 
parece que a proposta da professora elimina a CPMF. 
Não? E a do Governo pressupõe ainda a existência 
da CPMF por longo... Até definitivo. Deixar a CPMF 
como definitivo.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Na nossa 
proposta a gente reconhece que a CPMF ela é uma 
ferramenta de fiscalização importante. Agora, por cau-
sa disso a gente mantém, mas com uma alíquota de 
0,01%. Não 0,38%. Quer dizer, aí causa um malefício 
menor na economia porque ela vai causar de qualquer 
jeito, mas com uma alíquota pequenininha o malefício 
é muito menor. E cumpre a função de instrumento de 
fiscalização fiscal.

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Eu definitivamente não gosto da CPMF. Acho que 
tudo que é pequeno tende a crescer pela lei da físi-
ca. Então nada garante que uma alíquota de 0,01 ou 
qualquer outra vírgula além disso, não seja posterior-
mente elevada.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Mas dentro dessa proposta agora, 
o senhor proporia acabar imediatamente... Qual a sua 
sugestão?

SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA: 
Eu na verdade não vi os detalhes qual é a proposta da 
Fazenda com a CPMF. Eu acho que a CPMF no período 
de transição ainda nos próximos anos em função das 
necessidades do ajuste fiscal, não vamos conseguir 
removê-la enquanto não conseguirmos implementar 
a reforma. Agora, não vejo a CPMF como um imposto 
permanente no Sistema Tributário Brasileiro. Como diz 
os mineiros, o que só tem no Brasil não é jabuticaba, 
não é algo que deva ser visto com bons olhos. Quando 
essa discussão surgiu, eu briguei muito com o Marcos 
Cintra em vários textos e em vários eventos sobre isso, 
porque é a pior solução. Tributar o dinheiro é a forma 
mais opaca de tributar a sociedade como todos nós 
sabemos quanto mais opaco o imposto menor a pos-

sibilidade da sociedade controlar o Estado. O único 
imposto que nós no Brasil reagimos é o IPTU. Aquela 
coisa da propriedade. E nós precisamos introduzir no 
Brasil algo que é muito caro na Inglaterra, por exemplo, 
o conceito da cidadania tributária. A idéia do imposto 
sobre movimentação financeira é a antítese da idéia 
da cidadania tributária. Quanto mais visível o imposto, 
melhor a capacidade do cidadão reagir a arbítrio do 
Estado. Aí se é para ter um imposto ruim para o bene-
fício da fiscalização acho que esse não é o caminho. 
O benefício da fiscalização é reaparelhar as adminis-
trações tributárias porque no Brasil nós passamos a 
conviver com o princípio tributário que não está nos 
livros textos, não está nas práticas internacionais que 
é o princípio da comodidade. Arrecada onde é mais 
fácil. No presumido, na fonte, na CPMF, no cheque, 
na substituição tributária. Então a gente distorce toda 
a lógica e o que nós podemos? Nós não podemos fa-
lar em sistema tributário no Brasil porque não temos 
sistemas nenhum. Temos um amontoado de regras e 
leis que enfim, ao cabo é isso que se trata na nossa 
conversa aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Tem mais uma pergunta do...

SR. ALBERTO: Eu sou Alberto, também colega... 
É brevíssima a pergunta. Os dois tributos propostos 
pela Drª. Maria Helena, o segundo, a flat tax 17%, ele é 
composto de tributos hoje todos pertencentes à União. 
RPF, RPG, contribuição social e contribuição previden-
ciária. Então presumo que nesse segundo flat tax, alí-
quota de 17% o sujeito ativo seria a União. Presumo. 
E no primeiro caso que a senhora fala na competência 
da federação, a federação não é sujeito ativo de tributo. 
Seria o quê? Também a União novamente?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Não, não. Eu 
acho que esse conceito eu acho que ele não existe. 
Não existe competência da federação. A gente está 
inventando uma coisa nova. É competência de todo 
mundo para que todas as máquinas arrecadadoras 
compartilhem as responsabilidades. Mas não é... É no 
sentido de que não é a União que arrecada e depois 
distribui. Não. É uma arrecadação do País e ele se 
redistribui pelo critério que o País decidiu. Não existe 
essa figura. A gente fala que é competência do Estado, 
competência da União, não existe essa figura. A gente 
vai estar que estar inventando.

SR. ALBERTO: Certo. Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-

SATI (PSDB-CE): Mais alguma pergunta?
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Só confirmar 

rapidinho, complementando a pergunta do colega com 
Maria Helena, a proposta do flat tax é eliminar o Im-
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posto de Renda da pessoa jurídica. Só teria essa pes-
soa física?

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Não, é fazer 
a fusão. É fusão. Quer dizer, quem paga o imposto de 
pessoa jurídica? São pessoas. É o acionista no final 
das contas. Então é uma antecipação do imposto que 
a pessoa física ia pagar. Como é a mesma alíquota 
não tem problema, quer dizer, você está cobrando im-
posto na empresa ao invés de na pessoa física. Mas 
o contribuinte é o mesmo. Então não. Não desapare-
ce. A empresa vai ter que fazer o balanço, ver qual é 
o lucro, na hora de distribuir o lucro recolhe ou então 
quem recebe o lucro vai recolher. A simplificação é que 
é uma alíquota só.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Não é sobre o lucro apurado é sobre 
o lucro distribuído.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Distribuído.
SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-

SATI (PSDB-CE): [pronunciamento fora do microfo-
ne]

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Não, tem sim. 
Tem. Você faz o balanço e tem o lucro você recolhe. O 
que você vai fazer com o lucro é uma outra decisão. 
Se você vai reinvestir, se você vai distribuir é uma outra 
decisão. Mas o lucro é renda. Quando você distribui o 
lucro ou reinveste, é a renda da pessoa que é deten-
tora do capital que está sendo reinvestido. Tem que 
pagar sim. É renda dela.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Paga 
duas vezes, então.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Não. Duas 
vezes, por quê?

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Paga 
na empresa e paga na distribuição.

SRA. MARIA HELENA ZOCKUM: Não, não. Não 
paga na distribuição. Um dividendo que pessoa física 
receba, ela pode ser tributada ou na pessoa jurídica, 
e aí a pessoa física não paga, já foi, ou não é tributa-
do na empresa e é tributado na pessoa física. Tanto 
faz. Hoje como é que é? Hoje o dividendo é cobrado, 
o Imposto de Renda é pago na pessoa da empresa, e 
não é pago na pessoa física. Claro. Porque já foi pago 
lá. Ao contrário, o juros do capital próprio não é pago 
pela empresa, mas é tributado na pessoa física. Certo 
também. Aliás, essa fusão do Imposto de Renda e pes-
soa física ou jurídica já está acontecendo. Igualando 
as alíquotas, aí fica perfeito.

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Ok. Zé Roberto parece que tinha 
algum lucro a distribuir que ficou triste.

[risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR TASSO JEREIS-
SATI (PSDB-CE): Bom, eu queria mais uma vez então 
agradecer, pedir desculpas inclusive pelo dia tumultua-
do, e pelo horário também que ficou, se estendeu até 
mais tarde, e pedir permissão para abusar dos pro-
fessores novamente quando nós com certeza já num 
estágio mais avançado das nossas discussões com a 
proposta do Governo Federal, gostaríamos muito de 
poder contar com a contribuição dos senhores para 
essas próximas discussões. E muito obrigado mais 
uma vez foi muito importante essa reunião.

Sessão encerrada.

Sessão encerrada às 22h02.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO (EX-
TRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 
SOCIAIS DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 
DA 53ª LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 24 DE 
MAIO DE 2007, QUINTA-FEIRA, ÀS 10:00 HORAS.

Às dez horas e vinte e quatro minutos do dia vinte 
e quatro de maio de dois mil e sete, na Sala de reuniões 
da Comissão de Assuntos Sociais, sob a presidência 
da Senhora Senadora PATRÍCIA SABOYA reúne-se 
a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos 
(as) Senhores (as) Senadores (as) FLÁVIO ARNS, AU-
GUSTO BOTELHO, PAULO PAIM, GERALDO MES-
QUITA JÚNIOR, JOÃO DURVAL, HERÁCLITO FOR-
TES, ADELMIR SANTANA, ROMEU TUMA, SERYS 
SLHESSARENKO E EDUARDO AZEREDO. Deixam 
de comparecer os demais membros da Comissão. A 
Senadora Patrícia Saboya Gomes declara aberta a 
reunião, propondo a dispensa da leitura da Ata da reu-
nião anterior, que é dada como aprovada. A Presidente 
informa que a presente reunião, destina-se a aprecia-
ção do Requerimento nº 30, de 2007 - CAS, “Requeiro, 
nos termos do artigo 93, inciso II do Regimento Interno 
do Senado Federal, a realização de Audiência Pública 
nesta Comissão, com a finalidade de debater a atual 
situação do Instituto do Coração – INCOR – DF”, de 
autoria da Senadora Patrícia Saboya, convidando o 
Senhor Ministro da Saúde, Sr. José Gomes Tempo-
rão; o Senhor Ministro da Defesa, Sr. Francisco Waldir 
Pires de Souza; o Reitor da Universidade Católica de 
Brasília/DF, Padre José Romualdo Degasperi; O Pro-
motor de Justiça do Distrito Federal, Dr. Diaulas Cos-
ta Ribeiro; Representante do INCOR-DF, Dr. Adriano 
Caixeta e o Secretário de Saúde do Distrito Federal, 
Dr. José Geraldo Maciel. O Senador Heráclito Fortes 
solicita que conste em Ata elogio feito pelo Senador 
Augusto Botelho, em nome da Amazônia, ao Ministro 
Waldir Pires. Fizeram uso da Palavra os Senhores Se-
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nadores Heráclito Fortes, Adelmir Santana, Eduardo 
Azeredo, Augusto Botelho, Flávio Arns e Paulo Paim, 
enaltecendo a iniciativa e ratificando a necessidade de 
se verificar as condições, buscando solução apropriada 
para a atual situação daquela instituição. A Presidente 
submete a votação o requerimento, que é aprovado por 
unanimidade. Não havendo mais quem quisesse fazer 
uso da palavra encerra-se a reunião às dez horas e 
quarenta e três minutos, lavrando eu, Gisele Ribeiro 
de Toledo Camargo, Secretária da Comissão de As-
suntos Sociais, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pela Senhora Senadora Patrícia Saboya, 
e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com o registro de estenotipia informatizada. – Sena-
dora Patrícia Saboya, Presidente.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS – CAS

22ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 1ª SESSÃO LE-
GISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, 
REALIZADA NO DIA 24 DE MAIO DE 2007, ÀS 10 
HORAS E 24 MINUTOS.

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Bom dia, a todos e a todas. 
Nós estamos abrindo, hoje, essa Reunião para tratar da 
votação de um Requerimento, até, de minha Autoria, 
mas, também, a pedido do Senador Tasso Jereissati, 
a pedido do Senador Antônio Carlos Magalhães e de 
outros Senadores, evidentemente, Senador Heráclito, 
também, a respeito da situação que se encontra o IN-
COR. E eu, antes de iniciar essa votação, eu iria só, 
se me permitem, até para dar conhecimento à Comis-
são, dessa situação, uma nota pequena, que vi, hoje, 
do Correio, que trata dessa questão da situação e da 
urgência de nós votarmos este Requerimento. 

“O Instituto do Coração do Distrito Federal, não 
receberá mais pacientes a partir do dia 21 de junho. A 
data é o prazo estipulado, pela Fundação Zerbini, man-
tenedora da Instituição, para desocupar as instalações 
do Hospital das Forças Armadas, onde funciona o IN-
COR do Distrito Federal. A partir de então, a unidade 
será fechada, a não ser que haja um acordo para que 
um outro órgão, como o Ministério da Defesa, ou da 
Saúde, assuma o hospital. De uma forma ou de outra 
a crise terá, finalmente, um desfecho.” 

Então, tendo em vista essa situação, ontem nós 
recebemos, aqui, alguns Médicos do INCOR, que nos 
pedram para que, através da Comissão de Assuntos 
Sociais, nós pudéssemos fazer uma Audiência Públi-
ca. E, votando este Requerimento, nós gostaríamos 
de fazer essa Audiência Pública o mais rápido possí-
vel, o mais urgente possível, porque a situação exige 
urgência. 

Nós nem costumamos fazer isso na Comissão de 
Assuntos Sociais. Sempre votamos Requerimentos no 
dia mesmo da reunião da Comissão, que é quarta-feira, 
mas, por se tratar de um assunto urgente, urgentíssi-
mo, portanto, nós estamos convocando essa Reunião 
na Comissão de Assuntos Sociais apenas para votar 
esse Item Único, que é esse Requerimento. 

Então, eu passo, agora, a palavra ao Senador 
Heráclito Fortes, para que possa, também, fazer o 
seu comentário. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Em 
primeiro lugar, Senadora Patrícia, eu quero louvá-la por 
essa atitude, desta convocação. A situação do INCOR 
de Brasília inspira cuidados. Está na UTI, é verdade. E 
nós precisamos tirá-lo. 

A concepção deste acordo feito, envolvendo o 
Congresso, Forças Armadas e INCOR, foi, exatamente, 
para suprir uma histórica lacuna que Brasília tem, com 
relação a atendimento médico, principalmente nessa 
questão envolvendo riscos cardíacos. 

Ao longo do tempo, divergências internas e outras 
questões, como não liberação de pagamento, impossi-
bilitou a eficácia desse convênio. Acho, por bem e louvo 
essa intenção da Audiência Pública e acharia que... A 
sugestão seria a presença do Ministro, um represen-
tante das Forças Armadas, do Hospital das Forças 
Armadas, o Presidente da Fundação, o Secretário de 
Saúde do Distrito Federal, a princípio, podendo convo-
car-se mais alguma Autoridade conveniente. 

A verdade... Pois não, Senadora Patrícia. 
SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Senador Heráclito, só para 
ele dar uma informação. Quando nós fizemos, on-
tem... 

Desculpa, o Senador Tião Viana também é um 
dos Autores desse Requerimento. 

A sugestão do próprio INCOR, seria, na verdade, 
convocar, convidar, o Ministro do Saúde, José Gomes 
Temporão, o Ministro da Defesa, Waldir Pires, o Reitor 
da Universidade Católica de Brasília, Pe. José Romu-
aldo e o Promotor de Justiça do Distrito Federal, Dr. 
Diaulas Costa Ribeiro e o representante do INCOR. 
Mas se V. Exª.--

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Com todo o respeito ao Ministro da Defesa, não trará 
nenhum, nenhum fato positivo. Ele não sabe do que 
acontece na crise aérea que atinge a todos os brasi-
leiros e que vem, vai saber o que acontece no INCOR, 
Senadora Patrícia? Eu acho que é uma perda de tempo 
e nós temos que ser ágeis e rápidos nessa questão. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senador, nesse 
ponto, nós-- 
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SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Nós 
temos que tratar desse assunto com objetividade, cha-
mar logo o responsável pelo convênio aqui, porque o 
Ministro Waldir vai dizer que não sabia, que tudo está 
bem, que esse universo... Nós sabemos, já, qual é o 
quê que o Ministro... 

Então, eu queria, objetivando, sugerir que sejam 
convocadas pessoas que tem colaboração urgente, a 
dar, para solução desta crise, Senadora Patrícia. Nós 
estamos... Porque nós estamos com um prazo deter-
minado. O Ministro pode, até, ser convidado, depois, 
para tirar foto, ou do sucesso ou do fracasso, mas da 
discussão, jamais. 

O Ministro Temporão, não. Porque esse enten-
de o problema, é da área e sabe a gravidade que é o 
fechamento de um hospital dessa natureza. Eu estou 
vendo, aqui, em uma noticia de um jornal, as Forças 
Armadas querendo reassumir. Ora, o Congresso tem 
investimentos altíssimos, a Fundação Zerbini tem in-
vestimentos. O que ocorre é que, de repente, a Fun-
dação do Distrito Federal, começou a usar, por ser um 
serviço de excelência, o serviço do INCOR-Brasília, 
mas, no entanto, os repasses do atendimento não es-
tavam sendo feitos. 

Esse é, apenas, um dos problemas e umas das 
vertentes, daí porque, Senadora Patrícia, eu acho que 
o importante é a presença do Secretário de Saúde do 
Distrito Federal, que participa do convênio, certo, o-- 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Nós acrescentaremos, Se-
nador Heráclito, também, o convite ao Secretário de 
Saúde. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): E 
acho, também, que o representante do Congresso, 
desse convênio. Nós temos um-- 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): 
Senador Heráclito. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Pois não. 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): 
Um aparte.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Pois não. 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): 
Quando essa crise se iniciou, inclusive houve uma 
reunião lá no INCOR, aonde se fez presente o Presi-
dente do Senado, o Presidente da Câmara, o Gover-
nador do Distrito Federal, o Secretário de Saúde e o 
Grupo do INCOR e, também, inclusive, o Promotor 
de Justiça Diaulas Costa. Naquela oportunidade... E 
o Ministro Temporão. 

E, naquela oportunidade, parece que a solução 
tinha sido encontrada. A solução... o Ministro apresen-

tou uma tese de se criar um formato aonde o Senado 
entraria com a complementação desse custo-- 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Ali-
ás, isso parece estar muito na moda ultimamente. 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF):: 
É verdade. 

[risos]. 
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 

Parece que o apagão está resolvido, parece que tudo 
está resolvido. 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): 
Esse foi o teor da reunião naquela oportunidade. Nun-
ca mais se ventilou esse assunto e eu volto a repetir, 
parecia solucionado; agora, a crise irrompe com demis-
sões e essa coisa toda e até com o retorno, daquele 
ambiente, às Forças Armadas, o que é uma catástrofe, 
não é verdade? 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Claro. Não, Senador Herá-
clito, nós iremos atender e acrescentar, nesse Reque-
rimento, a sugestão de V. Exª. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Agora, pondere a minha sugestão, poupe o Ministro 
Waldir Pires desse sacrifício. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): É porque o problema é que 
as Forças Armadas estão relacionadas-- 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Se-
nadora. Senadora. Senadora.

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Eu vou passar; só, antes a 
palavra ao Senador Eduardo Azeredo, Senador Bote-
lho, por que logo no início-- 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu 
queria apenas, eu queria, apenas, concluir-- 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Pois não, Senador. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): --
Senadora Patrícia, dizer que, de qualquer maneira, é 
urgente, é importante que se trate desse assunto. E 
acho que o INCOR pode, inclusive, funcionar com ou 
sem convênio, com a participação do Congresso. Nós 
não podemos é permitir que essa Instituição saia de 
Brasília. O Governo tem que assumir, de uma maneira 
ou de outra, esse problema. 

O investimento aqui feito e os resultados que co-
meçam a ser mostrados pela sua implantação, mos-
tram que é um desrespeito à sociedade, que é um 
desrespeito à Brasília, a desativação de um serviço 
da excelência, que é, o INCOR-DF. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Senador Heráclito. 
Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo. 
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SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sra. Presidente, Senadora Patrícia Saboya. Na verda-
de... e Srs. Senadores. O que nós temos que enfatizar, 
muito, é o que foi colocado pelo Senador Heráclito. É 
um desperdício enorme de recursos públicos, se nós 
não tivermos a manutenção desse hospital, do INCOR, 
funcionando para a população. 

São mais de 150 milhões de reais investidos, na 
aquisição de equipamentos, toda uma equipe de Téc-
nicos, de Médicos, de Paramédicos, que já trabalham; 
atendimento, grande, à população de Brasília e da 
região do entorno de Brasília, inclusive parte do meu 
Estado de Minas Gerais, acaba sendo tratado aqui. 

Nós precisamos descentralizar, cada vez mais, 
a Medicina, não é possível que a concentração per-
maneça, sempre, em São Paulo, vai concentrando, 
concentrando, cada vez mais, de maneira que, termos 
o funcionamento do INCOR-Brasília, é uma questão 
de interesse público da maior relevância. Há que se, 
realmente, buscar alternativas junto com o Governo 
Federal, com o Governo de Brasília, com a iniciativa 
privada; vejo, nas informações, que a própria PUC se 
dispõe, também, até manifestou algum interesse. 

De maneira que há que se buscar um caminho 
e o papel nosso, evidentemente, é esse, é de também 
buscar, dentro do diálogo, as soluções, como já fize-
mos em tantos outros casos. Nesse, especificamente, 
caso de saúde, nós temos que estar presentes e, a 
convocação da Audiência, é urgente. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada Senador, também, 
Eduardo Azeredo. Com a palavra o Senador Augusto 
Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): É, eu 
gostaria, também, de frisar que o INCOR não atende 
só o pessoal aqui de Brasília e da periferia, não. Nós 
temos a Amazônia toda, temos o Centro Oeste e parte 
do Nordeste, que é mais próxima daqui, também. Então, 
um hospital de utilidade pública, para o Brasil. 

Outra coisa, também, que é um costume aqui, a 
gente não mexe em time que está ganhando, em time 
que... o técnico do time que está ganhando não é tro-
cado. Eu acho que tem que haver uma... nós temos que 
sentar na mesa, todos, inclusive o Ministro da Defesa, 
que é uma das partes. O Senador Heráclito me ensinou 
que, aqui, a gente resolve tudo conversando, eu estou 
estranhando ele não querendo conversar agora. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Ah, 
mas que eu quero conversar objetivamente, o que eu 
não quero é jogar conversa fora. 

[risos]. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): O 
hospital é considerado na área do Ministério da De-
fesa.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu 
quero dizer, Senadora Patrícia Saboya, que nós entre-
gamos a condução dessa Comissão, eu, pessoalmente, 
a V. Exª., V. Exª. que é Patrícia Gomes, mas tem sido 
um pilar da defesa das causas sociais. 

[risos]. 
Muito obrigado. 
SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Senador Heráclito. 
Senador Augusto Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Está 
bom, Senadora, então, eu acho que é assim, nós te-
mos que fazer o possível para isso não acontecer. O 
hospital tem que continuar sendo gerido pela Fundação 
Zerbini, que é a que tem melhor know how em gestão 
e em atuação, na área de cirurgias cardíacas, nós não 
podemos perder isso, vai ser uma perda para todos 
nós, do Norte, do Centro Oeste e do Nordeste . 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sra. Pre-
sidente. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Pois não, Senador Flávio 
Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não, eu que-
ro só concordar, que eu diria que o Ministro da Defesa, 
não o Ministro, para não personalizarmos, mas o Mi-
nistério da Defesa não tem nada a ver com a área de 
saúde, não é verdade? Ministério da Defesa, é Minis-
tério da Defesa, não é? E tem que cuidar, assim, dos 
problemas que são, como já foi dito antes, enormes 
nesta área. E todos nós queremos contribuir para que 
os problemas afetos ao Ministério da Defesa tenham 
encaminhamento. Então, eu diria que eu seria contrá-
rio, mesmo, porque é uma questão de saúde. 

Agora, eu, realmente, estou surpreendido, vamos 
dizer, com esses problemas, porque nós tivemos a in-
formação, inclusive, na Audiência Pública, aqui, com o 
Ministro Temporão e, também, em outras reuniões, de 
que o problema estava solucionado, solucionado. 

Então, eu acho uma pena que isso aconteça no 
Brasil. Eu acho que temos que ter o começo, meio e 
fim no encaminhamento dessas questões. Eu sou, 
totalmente, favorável a que se ache a solução, tran-
qüila, transparente, participada, mas é fundamental 
que esta Comissão agilize esse processo. Eu quero 
parabenizar a V. Exª. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Muito obrigada, Senador 
Flávio Arns. Senador Paulo Paim. 
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SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Sra. Presi-
dente, eu também quero cumprimentar a iniciativa de 
V. Exª., Senadora Patrícia, por essa Audiência Pública. 
E dizer que o Ministério da Defesa vai ter que estar 
aqui, sim e vou explicar por quê. É por que, inclusive, o 
prédio, as instalações, estão na área. Eu e o Senador 
Flávio Arns, estávamos em uma reunião da bancada 
e foi nos informado, inclusive, nessa reunião, que a 
União ia assumir o INCOR. Só não assumiu porque 
existe um contrato que envolve o Senado, Câmara e 
Ministério da Defesa. 

Então, nós precisamos esclarecer que contrato, 
inclusive, é esse, que envolve... 

[tumulto]
Sim, mas como tem esse envolvimento-- 
SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Senador Paulo Paim, só 
para justificar, só para explicar, para ajudar, é porque 
o hospital funciona no prédio das Forças Armadas e 
isso tem sido um entrave. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Tem sido um 
entrave. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): E por isso a importância 
nesse-- 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): 
Para ajudar, Senadora, tem, inclusive, alguns equipa-
mentos, tipo lavanderia, que é comum, a ambas as 
unidades, tanto HFA, como ao INCOR. E esse convê-
nio, envolve além do Senado, a Câmara, o Governo 
do Distrito Federal. 

Então, eu acho importante que essas pessoas 
que estão aqui, enumeradas e com a inclusão da Se-
cretaria de Saúde do GDF, atende, perfeitamente, para 
se dirimir essas dúvidas e essas... 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Pois não, Senador. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Em resumo, 
eu quero, só fechar, já, dizer que eu sou, totalmente, 
favorável. Eu mesmo tive um tratamento no INCOR-
São Paulo e lá me disseram: “Paim, não precisa você 
voltar para cá, vá aqui em Brasília.” O Dr. Andrei(F), 
especialista em coração, foi que me deu todo o aten-
dimento e estou aqui quase inteiro. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Perfeito. Senador Herácli-
to. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
O medo do Senador Paim, que as pessoas ainda 
tem, exatamente com essa participação do Exército, 
é que, em determinado momento, no rodízio, em vez 
de ser um cardiologista, seja um tenente, para olhar 
seu coração. 

Então, existe essa dificuldade. Tirando essa brin-
cadeira, eu não tenho nada contra a vinda do Ministro 
Waldir Pires, apenas acho improdutiva. 0 Ministro tem 
sido improdutivo na questão da aviação, na qual ele, 
pelo menos, já convive há quase um ano. Não é essa 
questão do INCOR que vai... ele vai trazer solução. 
Existe uma pessoa, designada pelo Ministério de De-
fesa, para tratar desse assunto. Conhece o convênio, 
entendeu, conhece o convênio. 

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): 
Despersonificar a pergunta.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Então, era mais pratico que se trouxesse para cá o 
encarregado do convênio, porque o Ministro, na pior 
das hipóteses, vai ter que perguntar. E isso vai fazer 
com que se perca tempo, prazo, para um caso que é 
da maior urgência. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Desperso-
nalizar; colocar Ministério da Defesa. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Certo. Ministério da Defesa, 
porque aí poderemos ter o representante, a pessoa 
que está acompanhando o caso. Com certeza; a su-
gestão está acatada. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Essa 
impressão que o Senador Heráclito tem em relação 
aos aeroportos, em relação à Amazônia, o Ministério 
da Defesa está funcionando às mil maravilhas, tem 
aumentado o efetivo na Amazônia. Agora a FAB está 
cobrindo de vôos, pelo CAN, as comunidades indíge-
nas isoladas de Ingaricós(F), outras, mais à frente, da 
linha da fronteira. Então, eu, com razão, digo, que o 
Ministro, para nós, está ótimo, viu? 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Ok. Bom então-- 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Eu quero que fique registrado, nos anais dessa Casa, 
esse elogio, em nome da Amazônia, que o Senador 
Botelho faz ao Ministro Waldir Pires. 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Estará registrado, Senador 
Heráclito. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): E 
que aquele acidente ocorrido em território amazônico, 
por negligência e por falha do sistema aeronáutico, 
não tem nada a ver, aquilo não existiu, aquilo é ape-
nas obra de ficção e o Ministério está prestando um 
grande serviço, fazendo o CAN funcionar, aliás, o Acre 
também espera pelo funcionamento do CAN, cuja a 
inauguração--

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Já 
está.
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SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Já 
voltou a funcionar-- 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Está 
funcionando no Acre já, estamos-- 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Então, eu quero parabenizar, mas isso é insuficiente, 
é insuficiente para estas loas que a Amazonas faz ao 
Ministro Waldir Pires. 

Em todo caso, eu faço questão, pelo apreço que 
lhe tenho, de fazer esse registro e pedir que conste 
em Ata e me remeta a cópia, porque eu quero remeter, 
num futuro bem próximo, a esta extraordinária figura, 
que é o Senador... 

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada Senador Herá-
clito. 

Bom, antes de iniciarmos a votação, eu proponho 
a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da Reunião 
anterior. Os Senadores que aprovam queiram perma-
necer como se encontram. 

Aprovada. 
Bom, então, como a Reunião de hoje destina-

se, exclusivamente, à votação deste Requerimento, 
sobre a situação do INCOR, coloco em votação o Re-
querimento.

Requerimento nº 30, de 2007, da CAS. 
Requeiro, nos termos do Art. 93, Inciso II, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, a realização de 
Audiência Pública, nesta Comissão, com a finalidade 
de debater a atual situação do Instituto do Coração, 
INCOR, Distrito Federal, com os seguintes convidados: 
Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, represen-
tante do Ministério da Defesa, Reitor da Universidade 
Católica de Brasília, Promotor de Justiça do Distrito 
Federal, um representante, responsável, do INCOR, 
o Secretário de Saúde do Distrito Federal, não é isso? 
E mais algumas sugestão, Srs. Senadores?

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
[inaudível]

SRª. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Está. Então, em votação. 
Todos os Senhores Senadores que aprovam perma-
neçam como se encontram. Aprovada. 

Muito obrigada a todos e eu gostaria, só, de alertar 
que essa Audiência Pública será feita na quarta-feira da 
semana que vem, o horário da nossa Comissão será 
11:00h, mas ao meio-dia nós iniciaremos a Audiência 
Pública, que é o horário em que o Presidente Antonio 
Carlos termina a Comissão de Constituição e Justiça 
e virá, também, para cá para acompanhar essa nossa 
Audiência Pública. 

Muito obrigada aos Senhores. Está encerrada 
a Sessão. 

Sessão encerrada às 10h43.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO (extra-
ordinária) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 30 DE MAIO DE 
2007, QUARTA-FEIRA, ÀS 11:00 HORAS.

Às onze horas e dezoito minutos do dia trinta 
de maio de dois mil e sete, na Sala de reuniões da 
Comissão de Assuntos Sociais, sob a presidência do 
Senhor Senador AUGUSTO BOTELHO reúne-se a 
Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos 
(as) Senadores (as) FLÁVIO ARNS, PAULO PAIM, 
INÁCIO ARRUDA, VALDIR RAUPP, JAYME CAM-
POS, EDUARDO AZEREDO, LÚCIA VÂNIA, JOÃO 
DURVAL, JOSÉ NERY, FÁTIMA CLEIDE, FERNAN-
DO COLLOR, ANTÔNIO CARLOS VALADARES, 
IDELI SALVATTI, MAGNO MALTA, PEDRO SIMON, 
ADELMIR SANTANA, HERÁCLITO FORTES, ROMEU 
TUMA, CÍCERO LUCENA, SÉRGIO GUERRA E MA-
RISA SERRANO. Deixam de comparecer os demais 
membros da Comissão. Justificam a ausência os Se-
nhores Geraldo Mesquita Júnior e Senadora Rosalba 
Ciarlini. O Senador Augusto Botelho declara aberta a 
reunião da Comissão, propondo a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova-
da. A presente reunião destina-se, em primeira parte, 
à deliberação de matérias. Passa-se a apreciação das 
matérias: ITEM 02 – PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 24, DE 2003 “Acrescenta parágrafo ao artigo 625-E 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT”. Autor: 
Senador Paulo Paim. Relator: Senador Romeu. Pare-
cer: Favorável ao Projeto, na forma do Substitutivo que 
apresenta. Resultado: Retirado de pauta e enviado 
ao Senador Romeu Tuma, relator da matéria, para 
análise da emenda apresentada. ITEM 11 – REQUE-
RIMENTO Nº 34, DE 2007 “Requeiro nos termos do 
regimento Interno do Senado Federal, que a Comissão 
de Assuntos Sociais, conjuntamente com a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, rea-
lizem Audiências Públicas para abordar projetos em 
tramitação no Senado que tratem de Políticas Públicas 
de atenção à saúde, como o PLS 219 de 2007, que 
altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a oferta de procedimentos terapêuticos e 
a dispensação de medicamentos pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS), de autoria do Senador Tião Viana e 
que está sendo relatado nesta Comissão pelo Senador 
Paulo Paim”. Autoria: Senador Flávio Arns. Resultado: 
Aprovado. ITEM 01 – PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 126, DE 2006 “Acrescenta dispositivos aos arts 5° e 
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20 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, para dispor 
sobre a divulgação da existência de contas inativas do 
FGTS e dos pressupostos para sua liberação”. Autor: 
Senador Paulo Paim. Relator: Senador Eduardo Aze-
redo. Resultado: Não tendo sido oferecidas emen-
das em turno Suplementar, a Emenda nº01 – CAS 
(Substitutivo), foi definitivamente adotada, nos ter-
mos do art. 284 do Regimento Interno do Senado 
Federal. ITEM 03 – PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 126, DE 2006 “Altera a redação do art. 17 da Lei 
nº 6.367, de 19 de outubro de 1976, que dispõe sobre 
o seguro de acidentes do trabalho a cargo do Instituto 
Nacional de Seguro Social”. Autor: Senador Marcelo 
Crivella. Relator: Senador Paulo Paim. Resultado: 
Não tendo sido oferecidas emendas em turno Su-
plementar, a Emenda nº01 – CAS (Substitutivo), foi 
definitivamente adotada, nos termos do art. 284 do 
Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 8 – RE-
QUERIMENTO Nº 31, DE 2007 “Requeiro, a criação de 
Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Sociais, 
composto por cinco senadores, destinado a estudar a 
situação do Sistema de Recuperação de Dependen-
tes químicos existente no País, através de realização 
de audiências públicas, seminários e da análise sis-
temática da legislação existente e das proposições 
em tramitação no âmbito do Congresso Nacional, no 
período de 90 dias”. Autor: Senador Magno Malta. Re-
sultado: Aprovado. ITEM 09 – REQUERIMENTO Nº 
32, DE 2007 “Em aditamento ao requerimento nº 25, 
de 2007 – CAS, que pediu a realização de audiência 
pública pela Subcomissão Permanente de Promoção, 
Acompanhamento e Defesa da Saúde, no âmbito da 
Comissão de Assuntos Sociais, com a finalidade de 
promover um debate sobre as causas e conseqüências 
do avanço da obesidade no Brasil, em especial entre 
o público infantil, requeiro que sejam acrescentados, 
como convidados: o Dr. Alfredo Halpern, Endocrinolo-
gista, Professor da Faculdade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo(USP), Ex- Vice-Presidente da IASO 
(INTERNACIONAL ASSOCIATION FOR THE STUDY 
OF OBESITY) para a América Latina, Representante 
Sulamericano da Força Tarefa para Combate à Obesi-
dade da Organização Mundial da Saúde (OMS) e Fun-
dador e Ex-Presidente da ABESO; Professor Doutor 
Mauro Fisberg, Chefe do Centro de Apoio e Atendi-
mento ao Adolescente da Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP) e a Professora Doutora Olga Maria 
Silvério Amâncio, Professora Adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP)”. Autores: Senador 
Papaléo Paes e Senador Augusto Botelho. Resulta-
do: Aprovado. ITEM 10 – REQUERIMENTO Nº 33, 
DE 2007 “Requeiro, nos termos regimentais, que esta 
Comissão de Assuntos Sociais se manifeste junto ao 

Tribunal Regional do Trabalho no Estado do Pará para 
que o mesmo antecipe o Julgamento do Dissídio solici-
tado pelo Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários de 
Ananindeua e Marituba”. Autor: Senador José Nery. 
Resultado: Por despacho da Presidência, a maté-
ria vai ao exame da Comissão de Constituição e 
Justiça. ITEM 12 – REQUERIMENTO Nº 35, DE 2007 
“Requeiro que – em aditamento ao Requerimento nº 
21, de 2007 – CAS – seja incluído o nome da Sra. Lu-
cilene Binsfeld, Presidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio e Serviços, à lista de 
autoridades convidadas a comparecer a Audiência Pú-
blica aprovada no dia 25/04/2007, nesta Comissão de 
Assuntos Sociais, destinada a debater o PLS 152/2007, 
de autoria do Senador Pedro Simon, e o PLS 115/2007, 
de autoria do Senador Paulo Paim, que regulamentam 
a profissão de comerciário”. Autores: Senadora Ideli 
Salvatti, Senador Paulo Paim e Senador Augusto Bo-
telho. Resultado: Aprovado. ITEM 05 – PROJETO DE 
LEI DO SENADO Nº 28, DE 2007 “Altera a redação 
do § 1º do art. 19-I da Lei nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, incluído pela Lei nº 10.424, de 2002, e 
dá outras providências. (Acrescenta ao Sistema Único 
de Saúde - SUS o fornecimento de medicamento de 
uso continuado não sujeitos a controle especial, entre 
outros necessários ao cuidado integral dos pacientes 
em seu domicílio) “. Autor: Senador Cícero Lucena. 
Relator: Senador José Nery. Parecer: Favorável ao 
Projeto, com uma emenda que apresenta. Resultado: 
Lido o relatório a votação foi adiada. Fizeram uso 
da Palavra os Senhores Senadores Paulo Paim, Flávio 
Arns, Magno Malta, José Nery, Cícero Lucena e Jayme 
Campos. Às doze horas e doze minutos o Presiden-
te em exercício, Senador Augusto Botelho, suspende 
a reunião. A segunda parte da reunião, reiniciada às 
doze horas e dezessete minutos, destina-se à reali-
zação de Audiência Pública sobre a atual situação do 
INCOR-DF, conforme o Requerimento nº 30, de 2007, 
de autoria da Senadora Patrícia Saboya Gomes. O Se-
nador Augusto Botelho convida para compor a Mesa 
os Senhores: Dr. Adriano Caixeta – Diretor Médico do 
INCOR - DF; Dr. Ruy Caldas – Diretor do Hospital da 
Universidade Católica de Brasília; Dr. José Geraldo 
Maciel – Secretário de Saúde do Distrito Federal; Dr. 
Diaulas Costa Ribeiro - Promotor de Justiça do Dis-
trito Federal; General Synésio Scofano Fernandes 
– Diretor do Departamento de Organização e Legis-
lação do Ministério da Defesa e Sra. Márcia Bassit 
Lameiro da Costa Mazzoli – Secretária Executiva do 
Ministério da Saúde. Finda a exposição, a Presidência 
franqueia a palavra aos Senhores Senadores. Fizeram 
uso da palavra os Senadores: Antônio Carlos Maga-
lhães, Wellington Salgado de Oliveira, Adelmir Santana 
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e Fernando Collor. Não havendo mais quem quisesse 
fazer uso da palavra, encerra-se a reunião às treze 
horas e trinta e seis minutos, lavrando eu, Gisele Ri-
beiro de Toledo Camargo, Secretária da Comissão de 
Assuntos Sociais, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Senador Augusto Botelho, 
e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com o registro de estenotipia informatizada. – Senador 
Augusto Botelho, Presidente em Exercício.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

23ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO ASSUNTOS SOCIAIS, DA 1ª SESSÃO LEGIS-
LATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, REALI-
ZADA NO DIA 30 DE MAIO DE 2007, ÀS 11 HORAS 
E 18 MINUTOS. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Havendo número regimental, declaro 
aberta a 23ª Reunião Extraordinária da Comissão de 
Assuntos Sociais da 1ª Sessão Legislativa Ordiná-
ria, da 53ª Legislatura do Senado Federal. Antes de 
iniciarmos os nossos trabalhos proponho a dispensa 
da leitura da Ata... Da leitura e aprovação da Ata da 
Reunião anterior. Senadores que aprovam, queiram 
permanecer como se encontram. Aprovada. 

A Reunião de hoje será realizada em duas par-
tes: a primeira parte será destinada à deliberação dos 
Projetos constantes da nossa Pauta e, logo após, re-
alizaremos a Audiência Pública de discussão sobre a 
situação do INCOR do Distrito Federal, atendendo ao 
Requerimento nº. 30/2007 da CAS, de autoria da Se-
nadora Patrícia Saboya, Presidente desta Comissão. 
Aliás, gostaria de comunicar a todos que a Presiden-
te teve que retornar ontem à noite, às pressas, para o 
Ceará, por motivo de falecimento de parente. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sr. Presi-
dente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Pois não, Sr. Presidente—

[risos].
Pois não, Senador Flávio Arns.
SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Eu, em fun-

ção da... Ainda, de Relatores que devem estar chegan-
do à Comissão, eu perguntaria à V.Exa. se pode haver 
uma inversão de Pauta em relação ao item 11, que é 
um Requerimento de minha autoria, e que é uma deci-
são não terminativa e que poderia ser apreciado, caso 
houvesse concordância dos colegas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Nós temos dois Relatores aqui pre-
sentes: o Senador Paim e o Senador-- 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Mas, o Paim 
é Relator? Eu acho que é-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): --João Durval. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Ah, é Rela-
tor? Desculpe, me desculpe. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): V. Exa... Hein? 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Se V.Exa. 
concordar e o Plenário concordar, é só um Reque-
rimento. Se der para colocar em votação, de minha 
parte não há problema. E daí, vamos para a Pauta, 
seguir a Pauta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Não, por mim, tudo bem. Vamos votá-lo. 
Requerimento nº. 34/2007. “Requeiro nos termos do 
regimento Interno do Senado Federal que a Comissão 
de Assuntos Sociais conjuntamente com a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, rea-
lizem Audiências Públicas para abordar Projetos em 
tramitação no Senado que tratem de Políticas Públicas 
de atenção à saúde, como o PLS 219 de 2007, que 
altera a Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a oferta de procedimentos terapêuticos e 
a dispensação de medicamentos pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS), de autoria do Senador Tião Viana e 
que está sendo relatado nesta Comissão pelo Senador 
Paulo Paim”. Flávio Arns assina. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): É, Sr. Presi-
dente, esse Requerimento já foi aprovado lá na Comis-
são presidida pelo Senador Paulo Paim. Ele é o Relator 
do Projeto de Lei que trata da questão da dispensação 
de medicamentos, particularmente os excepcionais, 
para doenças crônicas e é um assunto que a gente 
precisa debater bem com os doentes, que o principal 
objetivo é atender às pessoas que apresentam as do-
enças, também com o Ministério Público, o Judiciário, 
o Ministério da Saúde, os gestores estaduais para 
chegarmos a boas conclusões a respeito de uma es-
truturação mais adequada nesta área em nosso país. 
Então, é o Requerimento, Sr. Presidente, de audiências 
públicas conjuntas, e não é para demorar isto também, 
porque, da minha parte, eu já quero falar inclusive com 
a Secretaria desta Comissão e a Secretaria de Direitos 
Humanos para agilizarmos esse processo porque é um 
assunto urgente, necessário e que demanda uma boa 
discussão em nosso país. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Em discussão. Não havendo mais 
quem queira discutir, em votação. Os Senadores que 
aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado 
o Requerimento nº. 34. Passo a palavra agora para o 
Senador João Durval, para relatar. O Projeto... Já... O 
senhor já leu esse Projeto na última Reunião, não é? 
Então, nós temos que aguardar ter quorum para votar, 
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Senador, o seu Projeto, ta? Passo para o item... Nós te-
mos que aguardar quorum presente para votar, tem que 
ser votação nominal. Então, vamos aguardar e vamos 
passar ao item 01 para o Senador Paulo Paim. Maté-
ria em turno suplementar, Projeto de Lei nº. 126/2006, 
acrescenta dispositivos aos arts. 5º e 20 da Lei 8036, 
de 11 de maio de 90, para dispor sobre a divulgação 
da existência de contas inativas do FGTS e dos pres-
supostos para a sua liberação. Com a palavra--

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Pode ser eu 
mesmo, pelo seguinte-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Já está em segundo turno. Não há a 
necessidade de Relator. A Presidência esclarece que 
,na última Reunião de 23/05, foi aprovada a Emendas 
nº. 1 da CAS substitutiva e não foram apresentadas 
Emendas no turno suplementar. Não havendo mais 
quem queira discutir, encerro a discussão. E não sen-
do oferecidas Emendas na discussão suplementar a 
Emenda nº. 01 da CAS Substitutiva oferecida ao PLS 
126/2006 é definitivamente adotada, nos termos do 
art. 284 do Regimento Interno.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Isto. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-

TELHO (PT-RR): A matéria vai à Secretaria Geral da 
Mesa. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Tudo bem. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-

LHO (PT-RR): O item 03. Vamos seguir. O item 03. Item 
03. Projeto de Lei, item 03, matéria em turno suplemen-
tar. Projeto de Lei do Senado nº. 74. Relator, Senador 
Paulo Paim. Altera a redação do art. 17 da Lei 6.367, 
de 19 de outubro de 76, que dispõe sobre o Seguro de 
Acidentes do Trabalho, a cargo do Instituto Nacional de 
Seguro Social. A Presidência esclarece que, na última 
Reunião de 23/05, foi aprovada a Emendas 01 da CAS 
substitutivo. Não foram apresentadas Emendas no tur-
no suplementar. Em discussão a matéria. Não haven-
do quem queira discutir, encerro a discussão e, não 
sendo oferecidas Emendas na discussão suplementar, 
a Emendas nº. 01 da CAS substitutiva, oferecida ao 
PLS 74/2004 é definitivamente adotada, nos termos 
do art. 284 do Regimento Interno do Senado Federal. 
A matéria vai à Secretaria Geral da Mesa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Vamos passar para os Requerimen-
tos. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Pode, pode, 
porque não tem quorum. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Paulo Paim. O seu item é terminativo 
também, Paulo Paim. Eu lhe chamei, achando que era 
não terminativo. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Como? 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-

TELHO (PT-RR): O seu item--
SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Não, eu acho 

que é o item 02, mas é terminativo também? 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-

TELHO (PT-RR): É terminativo também. 
SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): O item 02 é 

terminativo sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-

TELHO (PT-RR): Não vai dar o quorum. Então, vamos 
votar os Requerimentos para poder... Não é? Requeri-
mento nº. 31. Requeiro... Requerimento nº. 31 da CAS, 
de 2007. “Requeiro a criação de grupo de trabalho na 
Comissão de Assuntos Sociais, composto por cinco 
Senadores, destinado a estudar a situação do Sistema 
de Recuperação de Dependentes Químicos existente 
no país através de realização de audiências públicas, 
seminários e da análise sistemática da legislação exis-
tente e das proposições em tramitação no âmbito do 
Congresso Nacional no período de 90 dias. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Pela or-
dem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Em discussão o Requerimento. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Sr. Pre-
sidente, a razão pela qual eu fiz esse Requerimento 
e discuti com a Presidente, Senador Flávio Arns, é a 
necessidade que temos de dar um pouco mais de pro-
teção a quem está na ponta, fazendo um trabalho que 
o poder público não faz e V.Exa. conhece muito bem. 
No primeiro mandato, no final do primeiro mandato 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, quando 
o Senador... O ex‑Ministro José Serra era o Ministro, 
a ANVISA fez uma Resolução não draconiana, mas, 
tipo imoral, de gente que não tem o mínimo conheci-
mento, não tem vivência com a miséria, com a luta, 
a dor humana dos dependentes químicos, das suas 
famílias, do sofrimento imposto quando o poder públi-
co não pode e não tem condição nem de estender a 
mão. Se aquilo estivesse em vigor, e aquilo foi uma luta 
muito grande junto ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, essa Fazenda da Esperançam que o Papa 
visitou, estaria fechada, como as outras instituições 
todas. E, no final, essa Resolução diz o seguinte, que 
quem tem que cuidar disso é o SUS. É até uma brin-
cadeira. É até uma brincadeira. A SENAD, Secretaria 
Nacional Antidrogas, que foi criada para gerir políticas 
públicas, no sentido de produzir prevenção para o país 
inteiro, o que ela gastou até hoje, e eu quero trazer 
esses números aqui. Quando o Presidente Fernando 
Henrique saiu deixou um orçamento de sessenta e 
oito reais. Mas o que foi gasto de coisas apreendidas, 



360  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

de que a justiça disponibilizou e que não há disponi-
bilização direta para quem está na ponta, fazendo o 
trabalho... Isso foi gasto e eu perguntei ao Presidente 
Lula, no Encontro Nacional Antidrogas, que a SENAD 
promoveu aqui, por que é que naquela noite ele não 
se pronunciou... Eu perguntei a ele... Já que ele se 
pronuncia em tudo que é evento que ele está, ele fala, 
ele é o Presidente. E, naquele, ele não falou. 99,9% do 
Plenário, Presidente, era de pessoas vindas do Bra-
sil inteiro, na sua grande maioria, pessoas ligadas a 
instituições religiosas, que tiram drogados da rua há 
30 anos. Aquela irmã de caridade sacrificou a casinha 
dela, a geladeira dela, botou quatro beliches sa sala, 
tirando meninas prostituídas e drogadas da rua, que a 
ANVISA disse que não pode. Aquele que vendeu tudo 
o que tinha, comprou um “terrenozinho”, construiu um 
galpão e está lá com 15 marginais de rua, assaltan-
tes, drogados, produzindo a vida, investindo a vida e 
devolvendo dignamente à sociedade. Eles estavam 
lá para ouvir. E o Presidente Lula não se pronunciou. 
E eu perguntei a ele, no final: “Presidente, por que o 
senhor não se pronunciou?”. Um dia sozinho com ele. 
Ele falou assim: “É porque eu sei onde eu devo falar”.
Eu falei: “Mas, o senhor fala em todos os locais”. Ele 
falou assim: “Depois que eu ouvi a introdução daquilo 
lá, eu pedi para não falar”. Essas pessoas vieram do 
Brasil inteiro e daqui, e Brasília é pioneira também nis-
so, viu, Senador Paim? Ela tinha uma casa chamada 
Desafio Jovem, de recuperação de drogados, como o 
Desafio Jovem de Fortaleza, que foi um dos primeiros 
no Brasil, também há mais de quase 40 anos atrás, o 
Silas Munguba. Como a Fazenda da Esperança, lá em 
São Paulo. Como o Projeto Vem Viver, que tem vinte 
e seis anos, que a minha esposa vem fazendo esse 
trabalho, e são mais de três mil no Brasil. Então, o que 
é que aconteceu? 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Só para dizer 
que eu quero ter a alegria de poder visitar o seu Pro-
jeto, agora no mês de junho, conforme já combinado. 
Vou lá no Espírito Santo visitar. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Você vai 
visitar mais de uma vez porque eu vou ficar pai do seu 
filho uns 20 dias. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Só para deixar 
claro a todos que meu filho vai fazer uma operação de 
estômago por um médico indicado por V.Exa., naquele 
Estado, que é o Doutor...

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Dr. Rogé-
rio Glória, lá em Cachoeiro de Itapemirim. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Dr. Rogério. 
Ele vai fazer uma operação de estômago. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Grande 
especialista e que não deixa o interior dele por nada, 

mesmo sendo um grande especialista. Então, Sena-
dor Flávio Arns, Senador Paim, Senador Collor, que 
acabou de chegar, e meu querido João Durval, o que 
nós ouvimos, no início, foram relatórios assim: “Univer-
sidade tal, pesquisadores tais vão dar o relatório”. E 
aí você olhava lá: Três milhões gastos. Aí diz, aí distri-
buiu a pesquisa que foi feita. “No estado tal, usa mais, 
no estado tal usa menos. Estão cheirando mais cola 
aqui, estão cheirando ali. Os meninos matam mais 
aqui, os menores matam mais aqui, tem mais crack ali, 
tem mais crack ali”. Aqui no Brasil, precisa fazer esse 
tipo de coisa? Guardando‑se as devidas proporções, 
o Rio é igual a Presidente Kennedy, um município pe-
quenininho no meu estado. Guardando‑se as devidas 
proporções, São Paulo é igual à Itapetinga. Itapetinga 
é igual à Brasília e assim sucessivamente, na questão 
das drogas. Três milhões... com tanta gente precisando 
sair da rua. Mais um milhão e meio gasto não sei aon-
de. Oitocentos mil com a ONG tal que pesquisou não 
sei o quê. Só os intelectuais falaram. Depois, saiu dali 
todo mundo para fumar e para ir para um restaurante 
beber. Autoridade para falar de droga? Cigarro mata 
10 pessoas por hora nesse país. 

Agora, nós estamos nessa luta das bebidas al-
coólicas porque banalizou tudo. Quer dizer, agora, é 
a luta... Precisamos banir da televisão, dos meios de 
comunicação, publicidade dessa desgraça que é a be-
bida alcoólica. Olha, de cada 10, de cada 50 viciados 
em cocaína, Senador Collor, que nós recuperamos na 
nossa instituição, só recuperamos um bêbado. O que 
o álcool faz no sistema nervoso central do indivíduo é 
incalculável. É incalculável. “Ah, mas é inveterado”. Mas 
todo inveterado começou com um copo, com um gole, 
começou com meio copo, começou bebendo. Eu tenho 
lá “n” universitários abandonando curso de medicina, 
curso de Direito, bebendo no barzinho da frente da 
faculdade; é a primeira lata, é a segunda lata, porque 
três latinhas correspondem ao teor alcoólico de meio 
copo de cachaça e assim, sucessivamente. E aí, a gente 
ainda vê o dinheiro, que já não existe para fazer... Infe-
lizmente, o Presidente Fernando Henrique Cardoso deu 
uma declaração, na ONU, quando ele criou a SENAD, 
com muita boa intenção para gerir políticas públicas, 
mas disse que, em 10 anos, ele erradicaria as drogas 
no Brasil. Isso nem existe. Como você vai erradicar? 
Não vai erradicar nunca. Se, pelo menos, a SENAD, 
nesses oito anos, estivesse realmente fazendo políti-
cas públicas e esse dinheiro, por exemplo, tivesse sido 
investido em cartilha, em publicidade, em preparação 
de professores. Porque a lei 6368, que foi banida, ela 
mandava inserir estudos sobre droga nas escolas do 
país. Isso é do Executivo, ou seja, a sua historicidade, 
malefícios morais, físicos, psicológicos, sociológicos, 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  361 

familiares... Imaginem se há 30 anos atrás quando a 
lei já era lei, a lei 6368 já estivesse em vigor... Imagi-
nem quanta gente nós teríamos livrado da morte, das 
cadeias, da criminalidade, com informação, porque 
informação forma o indivíduo. A falta de informação 
produz a deformidade. E a deformidade dessa violên-
cia do uso e abuso, do vício da sociedade. 

Tem que falar das drogas porque as pessoas só 
imaginam as que estão na ilegalidade, ou seja, a ma-
conha, a cocaína, o crack. Nós temos que falar do vício 
em si. Porque a grande desgraça desse país é essa 
hipocrisia por conta do álcool e do fumo; um país que 
se alcooliza, um país de fumantes e que quer debitar na 
conta dos políticos e da Polícia o problema da violência. 
Primeiro, Polícia não foi constituída para criar filho de 
ninguém. Nós precisamos refletir que tipo de filho, que 
tipo de homem, que tipo de cidadão nós estamos crian-
do em casa para oferecer para a sociedade. A classe 
política desde que nasceu, não nasceu para criar filho 
de ninguém. Filho é um privilégio de pai e mãe... Ser 
criado e o caráter é formado dentro de casa. 

Então, veja, uma sociedade que se alcooliza, que 
festa de nascimento de criança tem álcool, festa de 15 
anos tem álcool, festa religiosa tem álcool. Um país de 
fumaça, de fumaceiro, de nicotina, de alcatrão... Não 
pode! Não pode! Não pode, na verdade, querer usurpar 
o direito das pessoas que precisam, que já chegaram 
ao fundo do poço. Aliás, o usuário e o dependente são 
pessoas diferentes, em termos, porque o dependente, 
esse já cheirou tudo, já bebeu tudo, bebeu a família, 
cheirou a família, cheirou os recursos, cheirou a digni-
dade, acabou com tudo. Esse precisa ser acudido, acu-
dido. Mas o usuário, o usuário é um cínico. O usuário é 
um cínico. O ônibus que é incendiado com aquele litro 
de álcool; o litro de álcool é comprado com o dinheiro 
do usuário. Essa bala perdida é dinheiro de usuário. 
Essa bala que pôs a menina paralítica é dinheiro do 
usuário. A droga usada, que arrastou o João Hélio na 
rua, é dinheiro de usuário. 38, que se faz assalto nos 
calçadões do Rio de Janeiro, na minha cidade, na ci-
dade do interior, onde você vive, é dinheiro de usuário. 
E usuário não é coitado. 

Então, veja, eu acho que essa Comissão, a minha 
proposta é que ela discuta tudo isso e, acima de tudo, 
Senador Flávio Arns, uma proteção. Proteção... Nós 
precisamos banir e eu pedi ao Presidente Lula, pedi ao 
Presidente Lula para que essa resolução da ANVISA, 
para que ele falasse com o Temporão, essa resolução 
da ANVISA tem que ir para o lixo. Já encerro. Tem que 
ir para o lixo. Porque nós precisamos é—

[interrupção no áudio].
SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): --Força. 

Esses carros, aviões roubados que... De traficantes, 

que apodrecem nos pátios da Polícia Federal, nos han-
gares por aí. Aviões de pequeno porte para tráfico de 
drogas, que apodrecem e não são entregues a quem 
está na ponta, recuperando e tirando gente da rua. Para 
que nós façamos uma discussão ampla no sentido de 
incentivarmos aqueles que prestam o mais digno dos 
serviços, que o poder público não pode prestar. Foi com 
essa visão que eu pedi a instalação dessa Comissão, 
que pode ser renovada por 60 dias, para estudarmos 
tudo isso. E, dentro da visão que o Senador Pedro Si-
mon colocou aqui, para que tenhamos uma audiência 
pública, ele indicou o nome do pessoal da Fazenda da 
Esperança, em São Paulo, eu indiquei nome de outras 
pessoas para que nós possamos ouvi-los. Eu quero 
trazer, naquele dia aqui, 120 pessoas, de ex‑drogados, 
de recuperandos e quero trazer uns 30 de 13 anos, de 
12 anos, de 14 anos, que planejam, que são líderes, 
que são mandatários de quadrilha, que o Juiz entre-
gou a mim, e para mostrar aqui também que, no mun-
do do crime, não se trata com faixa etária. No mundo 
do crime manda quem tem a capacidade de cometer 
o crime com maior grau de atrocidade. Para mostrar 
que aqui, do lado de cá, nós não precisamos estar 
tratando com essa viagem poética de que precisamos 
tratar com faixa etária. Nós temos é que fazer uma lei 
dizendo que todo cidadão brasileiro que cometer crime 
com natureza hedionda, que perca a sua menoridade 
e seja colocado na maioridade para pagar as penas 
da lei. Foi com essa visão, Sr. Presidente, que eu fiz 
o Requerimento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Muito obrigado, Senador. Requerimento 
em discussão. Não havendo quem queira discutir... Se-
nadores que concordam com o Requerimento, perma-
neçam como se encontram. Aprovado o Requerimen-
to. Temos três Requerimentos para aprovar e depois 
o Senador José Nery vai relatar o item 05, que é de 
autoria do Senador Cícero Lucena. Estão o autor e o 
Relator aqui presentes e vamos relatar. Se chegarem 
mais dois Senadores, a gente o vota imediatamente. 
Bom, item 09. Requerimento nº. 32/2007 - CAS. Em 
aditamento ao Requerimento nº. 25/2007 - CAS, que 
pediu realização de audiência pública da Subcomissão 
Permanente de Promoção, Acompanhamento e Defe-
sa da Saúde, no âmbito dessa Comissão de Assun-
tos Sociais, com a finalidade de promover um debate 
sobre as causas e conseqüências do avanço da obe-
sidade no Brasil, em especial, entre o público infantil. 
Requeiro que sejam acrescentados, como convidados, 
Dr. Alfredo Halpern, endocrinologista, professor da 
Faculdade de Medicina da USP e ex‑Vice‑Presidente 
da International Association for the Study of Obesity 
para a América Latina. Representante sul‑americano 
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da Força-Tarefa de Combate à Obesidade da Organi-
zação Mundial de Saúde e fundador e ex‑presidente 
da ABESO, uma ONG que trata sobre obesidade. E 
Professor e da... Fisberg, Chefe do Centro de Apoio e 
Atendimento de Adolescentes da Universidade de São 
Paulo... E professor Dr. Mauro Fisberg que é Chefe de 
Apoio e Atendimento de adolescentes da Universidade 
de São Paulo, Unifesp. E a professora Dra. Olga Maria 
Silvério Amâncio, professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo. O autor principal é o Senador 
Papaléo Paes, mas eu subscrevi. Em discussão o Re-
querimento. Não havendo quem queira discutir, em vo-
tação. Aprovado. Passamos agora para item 10. O item 
10 é um Requerimento feito pelo Senador José Nery, 
que, nos termos... E comunico que o referido Requeri-
mento fica retirado de Pauta e será enviado para exa-
me na Comissão de Constituição e Justiça. Ok? Item 
12, da Senadora Ideli Salvatti, subscrito pelo Senador 
Paulo Paim e por mim. Requerimento nº. 35/2007, da 
CAS: “Requeiro que, em aditamento ao Requerimen-
to nº. 21/2007 da CAS, seja incluído no nome da Sra. 
Lucilene Binsfeld, Presidente da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores no Comércio e Serviços, a lista 
de autoridades convidadas a comparecer à audiência 
pública, aprovada em 25/04/2007, nesta Comissão de 
Assuntos Sociais, destinada a debater o PLS 152/2007, 
de autoria do Senador Pedro Simon. E o PLS 115/2007, 
de autoria do Senador Paulo Paim, que regulamenta 
a profissão de comerciário. O Requerimento está em 
discussão. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Sr. Presidente, 
só para fortalecer a iniciativa também da Senadora Ide-
li, de fato, é um tema considerado polêmico. O Projeto 
115/2007 é de minha autoria. E, se não me engano, o 
Projeto nº. 152, não é? É do Senador Simon. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): 115. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): 115, de minha 
autoria, e do Senador Simon também é--

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): 152. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): 152. E todos 
os setores querem falar sobre o tema, e eu acho que 
é mais do que justo, tanto empregado como emprega-
dores. Por isso que eu... Com certeza, concordo com 
mais uma indicação por parte da Senadora Ideli, para 
que a gente possa chegar a um entendimento para 
regulamentar a profissão do trabalho comerciário. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 
Não havendo mais quem queira discutir, em votação. 
Os Senadores que concordam com o Requerimento 
permaneçam como se encontram. Aprovado o Reque-

rimento. Passamos agora ao item 05, um Projeto ter-
minativo, Projeto de Lei do Senado nº. 28/2007. “Altera 
a redação do § 1º, do art. 19‑I, da lei 8080, de 19 de 
setembro de 1990, incluído pela Lei 10.424/2002, e dá 
outras providências. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Sr. Presidente, 
se é terminativo, por que não o item 02, é a pergunta 
que eu faço? 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Dois já foi lido. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Não, um ter-
minativo de minha autoria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Era segundo turno. Era segundo turno. 
Não, não, já foi lido. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Ah, é o item 
03. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Definitivamente adotado. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Foi adotado 
também? 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Foi. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Então, está 
certo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): O item 02, Senador Paim, vai ser votado 
assim que houver quorum, como também esse item 
05 agora. Está ok? Vai só ler para aguardar. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Essa foi a 
pergunta... Eu achei que ia voltar para a Pauta, o item 
02 é terminativo; o cinco também é terminativo. Como 
o item 02 já foi lido, nós vamos ler o item 05. V. Exa. 
está coberto de razão e eu retiro toda a minha obstru-
ção indevida aqui, contra mim mesmo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Está certo. Com a palavra, o Senador 
José Nery, para relatar. 

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sr. Presi-
dente, Senador Augusto Botelho, senhores Senado-
res—

[interrupção do áudio].
SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Que-

ro passar à leitura do Projeto de Lei do Senado nº. 
28/2007, que altera a redação do § 1º do art. 19‑I, da 
Lei 8080, de 19 de setembro de 1990, incluído pela 
Lei nº. 10.424/2002, e dá outras providências. Primeiro, 
destacar que é uma honra relatar Projeto de autoria do 
Senador Cícero Lucena, no âmbito dessa Comissão 
de Assuntos Sociais do Senado, que aqui o discutimos 
em decisão de caráter terminativo. Senador Cícero Lu-
cena, que foi Prefeito de João Pessoa, e, no exercício 
da sua função, não é? Sugere, após a sua experiência 
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naquela... Naquele trabalho, naquela cidade, propõe, 
a partir da sua própria experiência no trabalho na área 
de Saúde, o Projeto que ora passamos a analisar. O 
nosso relatório, Sr. Presidente, está consubstanciado 
nos seguintes termos: O art. 1º do Projeto propõe alterar 
o § 1º do art. 19‑I, da lei 8080, de 19 de setembro de 
1990, conhecida como Lei Orgânica da Saúde, para 
incluir o fornecimento dos medicamentos de uso conti-
nuado, desde que não sujeito a controle especial, entre 
os procedimentos que deverão ser oferecidos pelo Sis-
tema Único de Saúde, na modalidade de assistência, 
de atendimento e internações domiciliares. 

O art. 2º é a cláusula de vigência da lei, prevista 
para a data da sua publicação. Não foram apresen-
tadas Emendas à proposição. Da análise. A lei nº. 
10.424, de 15 de abril de 2002, acrescentou o art. 
19‑I à Lei Orgânica da Saúde e, dessa maneira, criou 
o subsistema de atendimento e internação domiciliar 
no âmbito do SUS. O § 1º desse artigo relaciona os 
procedimentos que deverão ser oferecidos nessa mo-
dalidade de assistência. Todavia, a dispensação de me-
dicamentos não foi explicitamente incluída entre esses 
procedimentos, o que poderia suscitar dúvidas quanto 
à obrigação de um gestor do SUS fornecer aqueles 
medicamentos que são necessários a uma completa 
assistência domiciliar. 

O Projeto não encontra óbices quanto à sua 
constitucionalidade. À União compete legislar concor-
rentemente sobre proteção e defesa da Saúde, con-
forme determina o inciso XII do art. 24 da Constituição 
Federal. Da mesma forma, não há vício de juridicidade 
na proposição, pois ela se destina apenas a alterar a 
lei vigente, sem violação... Sem violação de acrésci-
mo quanto ao assunto ou estranho à matéria tratada 
na Lei 8080, de 1990. O Projeto de lei nº. 28/2007, 
obedece também aos preceitos da Lei Complementar 
nº. 95, de 26 de fevereiro de 1988, quanto à técnica 
Legislativa. 

O mérito do Projeto em apreciação é inquestio-
nável, senhoras e senhores Senadores. Todavia, há 
que se considerar que a alteração proposta restringe 
dispensação ou o fornecimento de medicamentos, ao 
especificar apenas os de uso continuado, não sujeitos 
a controle especial. Essa restrição exclui os medica-
mentos indicados para tratamento de curta duração, 
tal como os antibióticos, analgésicos e os antiinflama-
tórios, utilizados durante poucos dias. 

Mais ainda, exclui os medicamentos sujeitos a 
controle especial, tal como os anticonvulsantes, bem 
como o sedativo e os entorpecentes. O câncer ou ne-
oplasia maligna faz parte das doenças que podem ser 
tratadas em regime domiciliar. O tratamento da fase 
terminal do câncer pode requerer administração de 

analgésicos para os quais se exige receita submetida 
a controle especial. Em alguns casos, pode ser neces-
sário o uso de derivados da morfina, potente analgé-
sico que alivia as intensas dores sofridas por doentes 
vítimas por metástase e por invasão de tecido e órgãos 
localizados junto ao tumor primário. As crises convul-
sivas da epilepsia e os transtornos mentais agudos 
ou crônicos, em período de agudização, constituem 
outros exemplos de situações que podem ser tratadas 
em regime domiciliar e que exigem a administração de 
medicamentos sujeitos a controle especial. A fim de 
eliminar a restrição apontada, é conveniente alterara 
redação proposta, tornando obrigatório o fornecimento 
de todo o tipo de medicamento necessário à completa 
assistência domiciliar prestada pelo SUS, exceto aque-
les de uso restrito em ambiente hospitalar. 

Especificamente em relação aos medicamentos 
sujeitos a controle especial, não vislumbramos dificul-
dade em se efetuar esse controle, uma vez que a pres-
crição está a cargo do profissional, médico ou odontó-
logo, responsável pela assistência. A dispensação só 
será efetivada mediante a observância das normas 
vigentes, entre elas, a obrigatoriedade de emissão 
de receita especial e a identificação do profissional 
prescritor e do paciente. A ampliação do alcance da 
medida proposta pode ser obtida mediante a Emen-
da que apresentamos. Do voto. Em vista do exposto, 
o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº. 28/2007, com a seguinte Emenda... Emenda, nos 
seguintes termos: “Dê‑se ao § 1º do art. 19, inciso I 
da Lei 8080, de 19 de setembro de 1990, nos termos 
do art. 1º da Lei do Senado nº. 28/2007, a seguinte re-
dação ‑ Art. 1º ‑ § 1º : “Na modalidade de assistência, 
atendimento e internação domiciliares, estão incluídos 
procedimentos médicos de enfermagem, fisioterapêuti-
cos, psicológicos, de assistência social e o fornecimento 
de todos os medicamentos necessários à assistência, 
inclusive, os que estão sujeitos a controle especial e 
exclusivos de uso restrito em ambiente hospitalar, entre 
outros procedimentos necessários ao cuidado integral 
dos pacientes em seu domicílio. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Senador Cícero Lucena, autor do Proje-
to, na Emenda, eu mudei a palavra “dispensação” por 
uma palavra que torna mais claro o objetivo ao qual o 
Projeto se destina, substituindo, aqui no texto original, 
a palavra “dispensação” pela palavra “fornecimento” 
porque entendo que torna mais claro o texto, não dei-
xando nenhuma dúvida quanto ao objetivo a que ele 
se propõe. Nesse sentido, a nossa manifestação é pela 
aprovação do Projeto, por ser um Projeto meritório e 
que, com certeza, contribuirá, e muito, ao acompanha-
mento, às condições de saúde daqueles que tiverem 
que fazer isso no ambiente domiciliar. Então, sou pela 
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aprovação. E espero o apoiamento(F) conjunto de to-
dos os membros desta Comissão. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Para discutir, com a palavra o Senador 
Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Se-
nhor Presidente, senhor Relator, demais Senadores e 
Senadoras, eu gostaria de fazer um registro e relatar 
o porquê de eu ter apresentado esse Projeto. E fico 
feliz de ser o Senador Augusto Botelho, como médi-
co, que tem o conhecimento da importância desse 
Projeto, e não poderia iniciar minhas palavras senão 
a agradecer ao Senador José Nery pela sua sensibili-
dade e o seu compromisso de homem público e a sua 
visão também, que aprimorou o nosso Projeto inicial, 
quando ele, com o seu relatório e as suas propostas, 
ampliou aquilo que eu desejava oferecer à população 
brasileira. Então, eu quero iniciar agradecendo, vamos 
dizer assim, o mérito do Relator, no sentido de ter me 
ajudado a aprimorar esse Projeto. Mas, senhor Presi-
dente, senhores e senhoras Senadoras, eu gostaria 
de dizer o seguinte, como Prefeito da cidade de João 
Pessoa, nós tínhamos uma Unidade de Saúde que 
atendia aos diabéticos e/ou hipertensos. E um dos 
itens, Presidente, que eu mais recebia reclamação era 
a falta dos medicamentos para quem é diabético ou 
hipertenso. Não havia planejamento. Era colocado nos 
vários postos de saúde do município de João Pessoa. 
E, muitas vezes, como é da nossa cultura, todos nós 
temos uma pequena farmácia em casa. E esse esto-
que de medicamento em casa, para quem pode com-
pra; para quem não pode, tenta buscar nos postos de 
saúde públicos. E isso permite uma total descontrole 
no planejamento do volume a ser adquirido pelo admi-
nistrador, bem como a falta nos postos de saúde, que 
eu convivi com isso. Às vezes por desvios, às vezes 
por, exatamente, aquela pessoa mais simples, mais 
humilde ir a um Posto de Saúde de um bairro, ia ao 
Posto de Saúde de outro bairro e pegava aquele me-
dicamento que ele precisava tomar. Com o processo 
do programa Saúde da Família, que, quando eu assu-
mi, não tinha nenhuma equipe de Saúde da Família, 
e Deus me permitiu deixar com 180 equipes de Saú-
de da Família, sendo a primeira capital do Brasil a ter 
100% de cobertura para o público alvo de equipes de 
Saúde da Família. Eu passei, então, a ter um melhor 
gerenciamento nessa área de Saúde. E aí, eu adotei 
uma campanha, que foi chamada “HIPERDIA”, onde 
nós fomos fazer a verificação da pressão e o teste de 
diabetes em toda a população na cidade. Pelas equi-
pes de saúde da família, mas, achando pouco, a gente 
fazia em ponto de ônibus, em feiras livres, em super-

mercados, em locais em que passava o maior número 
possível da população. E, antes, eu tinha um cadastro 
na Prefeitura, que pessoas que precisavam ter acesso 
a esses medicamentos, Senador Flávio Arns, eram em 
torno de seis a sete mil pessoas, na cidade de João 
Pessoa. E, com a campanha que nós fizemos, com 
o esclarecimento que nós fizemos à população, nós 
elevamos esse número e identificamos, com os testes 
que fizemos, para cerca de 24 mil, 820 pessoas, que 
eram hipertensos ou diabéticos. O Senado tem vários 
Senadores que são médicos, mas nós sabemos, de 
uma forma muito clara, a hipertensão e a diabetes, mui-
tas vezes, a pessoa só vai identificar quando ela já se 
encontra num estado bastante avançado. É diferente, 
eu costumo dizer, de uma dor de barriga, é diferente 
de uma dor de cabeça, que você sabe logo que está 
com ela e que procura tratar. E aí, nós adotamos o pro-
cedimento de todas essas pessoas cadastradas, ao 
irem ao médico da equipe de Saúde da Família, o mé-
dico prescrevia o medicamento necessário para essas 
pessoas tomarem, em duas vias. Uma, ele entregava 
ao paciente, com a recomendação da dosagem diária 
que aquela pessoa precisava tomar. Tem pessoas que, 
portadoras das duas doenças, no caso, que chegam a 
tomar cinco, seis comprimidos por dia. Cinco, seis. E 
quando se é pobre, não adianta farmácia popular, não 
tem dinheiro nem para comprar em farmácia popular. 
Então, nós adotamos que o médico prescrevia a receita 
em duas vias, deixava uma com o paciente e a outra 
mandava para a Secretaria de Saúde e, na Secreta-
ria de Saúde do Município, era separada a dosagem 
correspondente àquela pessoa, por 30 dias, que era 
o prazo, inclusive, de ela retornar à equipe de Saúde 
da Família, e nós mandávamos pelo Correio esse me-
dicamento. Nós entregávamos na casa das pessoas. 
Muitas delas, idosas, aposentadas, algumas já com 
pernas amputadas, com algumas outras deficiências 
que não tinham nem a possibilidade de ir a um posto 
de saúde buscar o medicamento, ou se ia uma vez, não 
tinha, não voltava mais. E aí, nós passamos a atender 
a 24, 820 pessoas que recebiam o seu medicamento 
em casa. Eu posso dar o testemunho disso, da grati-
dão dessas pessoas. Elas se sentiam não só tratadas, 
como respeitadas e valorizadas. Era o Estado fazendo 
o seu verdadeiro papel de cuidar daqueles que preci-
sam. E foi esse o motivo que me motivou a apresentar 
esse Projeto aqui. Não há acréscimo de despesa, até 
porque eu gastei praticamente o mesmo valor que eu 
gastava é... E faltavam os medicamentos, e eu passei 
a atender quatro vezes o número de pessoas e atender 
respeitando, cuidando, que é o nosso papel. Então, foi 
esse o motivo, Presidente, que eu peço aos demais 
Senadores para que, dando esse meu testemunho, 
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como eu poderia trazer milhares de pessoas para di-
zer da importância e porque o Prefeito atual não deu 
continuidade, eu quero, então, que isso extrapole os 
limites de um mandato. Eu sugiro que isso passe a ser 
adotado no Brasil, como um todo, para a gente cuidar 
de quem precisa. Muito obrigado. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Senhor Pre-
sidente--

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Com a palavra, o Senador Paulo 
Paim, para discutir. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Até porque 
não temos o quorum ainda para votar e o Projeto é 
terminativo, eu faço questão de elogiar aqui a ambos, 
tanto o autor como o Relator, o Senador Cícero Lu-
cena e o Relator, Senador José Nery. Esse Projeto... 
E eu falava aqui com o Senador Flávio Arns, ele vem 
ao encontro a um debate que está dado na Casa e na 
sociedade, que é o uso de remédio chamado de uso 
contínuo, por tempo integral, enfim, o remédio que é 
imprescindível à vida do nosso povo, da nossa gente. 
E o Senador Cícero Lucena, numa experiência que já 
nos contou quando aqui chegou, na primeira semana 
que aqui estava, e nós falávamos do desespero das 
pessoas que precisam desse remédio e que, muitas 
vezes, inclusive, eles são negados. Ele me dizia que, 
lá na Prefeitura, além de manter, o programa que ele 
tinha mandava entregar em casa. Numa prova que, 
de fato, era uma situação de emergência e por isso 
o atendimento era dado com o remédio chegando na 
respectiva casa. Eu quero cumprimentar a iniciativa do 
Senador Cícero Lucena, do Relator José Nery, que deu 
o parecer, de pronto, pela aprovação do Projeto, com 
uma pequena alteração na mudança feita que, con-
forme diz o próprio Senador Cícero Lucena, melhora, 
ainda, a redação. E dizer que o Senador Flávio Arns 
entrou com um pedido de uma audiência pública. Eu 
falava agora mesmo aqui com o Secretário da Saúde 
do Rio Grande do Sul, o Deputado Federal Osmar Ter-
ra, e ele me dizia que há toda uma preocupação na 
regulamentação dessa situação do chamado remédio 
de uso contínuo, que V.Exa., que é médico conhece 
muito bem da necessidade. O Senador Tião Viana 
apresentou o Projeto, eu sou o Relator e o Senador 
Flávio Arns entrou com um pedido de uma audiência 
pública, que eu acho mais do que justo que a gente 
ouça a todos antes da votação. Não é o caso do Pro-
jeto do Senador Cícero Lucena, que garante o remé-
dio entregue na casa do paciente, enfim, daquele que 
precisa do remédio. Então, eu cumprimento o Senador 
pela iniciativa, mas quero também, na mesma linha, 
falando em remédio, cumprimentar o Senador Flávio 
Arns, que conversou conosco, e pediu essa audiência 

pública para debatermos o outro Projeto, que não trata 
da mesma questão, mas é, digamos, ele acaba intera-
gindo porque trata de remédio também de uso contínuo, 
do Senador Tião Viana. Era isso, obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 
Com a palavra, o Senador Flávio Arns para discutir e, 
a seguir, Senador Jayme Campos. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Enquanto 
também o quorum ainda não existe, para a votação 
de um processo que é terminativo, mas eu quero, em 
primeiro lugar, cumprimentar o Senador Cícero Lucena. 
Ele já havia relatado para a gente também, no Plenário 
e em conversas, todo o trabalho que foi desenvolvido 
no estado, na Paraíba, mas, particularmente, em João 
Pessoa, no município de João Pessoa, onde ele foi Pre-
feito. E assim, com uma preocupação extremamente 
pertinente, quer dizer, dar qualidade de vida, facilitar 
a vida das pessoas, tornar a saúde próxima da popu-
lação e com a experiência executiva dele, dizendo: 
“Olhe, isso não é para gastar dinheiro”. Até, eu sempre 
digo: “Isso é para economizar dinheiro, na seqüência”. 
Porque se você trata cedo, atende cedo, previne pro-
blemas, aumentou o número de pessoas identificadas, 
mas são pessoas que vão precisar de menos recursos, 
na seqüência, para a área da Saúde. 

Então, é importante, assim, a gente ter o aspec-
to de colocar, na lei, alguma coisa que já se viu que 
funciona na prática e que é necessária, principalmen-
te pensando no bem‑estar da população. Então, isto 
é muito importante, eu diria... E importante o relatório 
do Senador José Nery, porque o Senador José Nery 
acrescentou, além dos remédios de uso contínuo, 
aqueles, quer dizer, já estavam, quer dizer, no Projeto 
original, não sujeitos a controle especial, e o Senador 
José Nery, o Senador José Nery disse: “Inclusive os 
medicamentos sujeitos a controle especial”, nada mais 
justo do que isto. Se for um remédio controlado e o 
médico está acompanhando, também pode fornecer 
esse medicamento na própria casa, tirando aqueles 
remédios que tenham que ser aplicados em ambiente 
hospitalar, porque alguns podem dar reações e tal e 
é um problema. E, mudando a palavra “dispensação” 
para “fornecimento”, para ficar, porque a palavra “dis-
pensação” é bastante utilizada em todos os documen-
tos da saúde, mas “fornecimento” fica claro para todo 
mundo, não é, essa que foi a sugestão. 

Então, eu concordo. Em relação à observação do 
Senador Paulo Paim, eu quero dizer que estão em trami-
tação Projetos para doenças crônicas e medicamentos 
excepcionais, que têm que fazer parte de protocolos 
e decisões porque são medicamentos caros. A gente 
coloca aí, então, medicamentos para transplantados, 
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medicamentos para doença de Parkinson, hepatite. E 
a gente sabe, o Presidente do Fórum Nacional de Se-
cretários de Saúde, que é o Deputado do Rio Grande 
do Sul, não gosta da minha expressão, mas eu tenho 
usado: “Olhe, isto...” Eu sempre uso a palavra “caos”, 
“está um caos no Brasil”. Então, eu diria, está preocu-
pante no Brasil, extremamente preocupante, porque as 
pessoas não vêm tendo acesso a esse medicamen-
to. Já faz quatro anos, quatro anos, que a Portaria do 
Ministério não é mudada, para acrescentar doenças. 
Tem gente que tem doença, que está morrendo e não 
muda a Portaria do Ministério da Saúde. Então, tem 
que mudar a Portaria. Tem medicamentos novos, em 
quatro anos, não se muda a questão de medicamentos. 
Existe toda a parte econômica, de pressão das em-
presas também, não é? Dizendo assim: “Não, vamos 
fazer tratamentos e tal e vamos tentar incluir depois 
para arrecadarmos mais no Brasil”. 

Então, a gente tem que chegar no ponto de equilí-
brio. Qual é que é o ponto de equilíbrio, na minha ótica? 
Que o doente brasileiro, cidadão brasileiro seja bem 
atendido, não é? Quer dizer, esse é o nosso objetivo. 
E o Senador Paulo Paim é muito democrático nesse 
sentido, eu disse para ele: “Eu não quero atrasar nem 
dificultar, mas eu quero que os atores envolvidos nes-
se debate sejam ouvidos”. Com o que ele concordou. 
Então, vamos fazer rapidamente isto também, não 
é para procrastinar, é para a sociedade dizer: “Está 
bom”. “Não está”. “Precisa mudar”. “Aqui está certo”. 
“Lá não está”. E assim, o relatório do Senador Paulo 
Paim, como ele habitualmente faz, vai dizer: “Não, está 
embasado num pensamento democrático de participa-
ção social”. Aí, acho que todos nós ficamos tranqüilos 
também porque eventuais erros serão compartilhados, 
eventuais vitórias serão compartilhadas também. Quero 
parabenizar o Senador Cícero Lucena, o José Nery, 
dizer que estou 100% de acordo com o Projeto e com 
as modificações apresentadas.

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Agora, para encerrar a discussão, a 
palavra com o Senador Jayme Campos. Após isso, fa-
remos um intervalo de dois minutos para os convidados 
se colocarem na Mesa para começar a audiência sobre 
o INCOR. Senador Jayme Campos com a palavra. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT) Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Senador Augusto Botelho. 
Eu serei muito breve na minha fala. Mas eu quero aqui 
cumprimentar o autor do Projeto, Senador Cícero Lu-
cena, e o Relator, Senador José Nery, na medida em 
que aqui, com certeza, nós estamos dando um gran-
de avanço no sentido de melhorar o atendimento às 
pessoas mais humildes desse país, com este Proje-
to. Pela experiência do Senador Cícero Lucena como 

Prefeito da sua cidade, João Pessoa, como também 
ex‑Governador daquele Estado, certamente ele ganhou 
um conhecimento que o permite vir hoje realmente 
apresentar um Projeto que vai minimizar e melhorar, 
com certeza, o atendimento em relação a esse remé-
dio de uso contínuo, que faz muita falta às pessoas 
mais carentes desse país. Eu também tive a primazia, 
Senador Lucena, de ser Prefeito de Várzea Grande, a 
minha cidade, por três mandatos. E, na verdade, muitos 
remédios que faltam, sobretudo aos hipertensos, eu vi 
ali a dificuldade dos velhinhos nas Unidades de Saú-
de ali, às vezes, na madrugada, nas madrugadas ali 
aguardando a abertura das portas daquelas Unidades 
de Saúde, à procura de um pequeno... Uma caixa de 
remédio para fazer o seu tratamento, que ele já era... 
Sofria de hipertensão. 

E quero crer que o nosso país tem tudo para 
melhorar, sobretudo a questão de atendimento que 
ontem, quando eu participava, Senador Cícero Luce-
na, Senador José Nery, de uma Reunião da CAE, e ali 
participava o Secretário da Receita Federal, Dr. Jorge 
Rachid, mostrando o crescimento da receita fantásti-
ca de nosso país. Exemplificando, só na arrecadação 
do CPMF, que é uma arrecadação que grande parte 
dela destinada ao atendimento médico, sobretudo o re-
passe para o SUS, nós tivemos um incremento, nesse 
trimestre, de um bilhão e quinhentos milhões, ou seja, 
um bilhão e quinhentos milhões de reais em apenas 
um trimestre. O senhor imagina no final do ano, os 12 
meses, então, vão acrescentar algo parecido em torno 
de quase seis bilhões ou 5.8 bilhões. Então, eu ima-
gino, como cidadão que convivo com o povo humilde 
da minha terra Natal, do meu Estado, de que dinheiro 
não falta, o que falta é, talvez, é mais profissionalismo, 
mas, acima de tudo, é que também as pessoas que 
trabalham nas Unidades de Saúde tenham mais um 
espírito cristão, ser mais solidário. Porque eu vejo, às 
vezes eu fico indignado, quando entro em algumas Uni-
dades de Saúde, não é no meu Estado só, mas nesse 
imenso país, e vejo a falta de humanidade que existe, 
às vezes, do profissional que não tem o compromisso 
cívico, que eu posso falar dessa forma, em relação a 
um atendimento médico de boa qualidade, sobretudo, 
àqueles humildes, aos trabalhadores que necessitam 
de um serviço público também, que seja de boa qua-
lidade. De forma que eu quero cumprimentar V.Exas., 
tanto o Autor como o Relator. Realmente, aqui hoje 
eu fico ainda acreditando que este país vai melhorar. 
Mas ainda tem um fundo, ou seja, uma esperança, 
no fundo do túnel, que nós poderemos dar qualidade 
de vida, esperança, sobretudo cidadania àqueles que 
dependem do poder público instituído nesse país. Por-
que os abastados, Senador Flávio, com certeza, eles 
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pagam os planos médicos lá, privados, vão nas gran-
des redes de saúde pública desse país aqui e pagam 
lá e, com certeza, têm um bom atendimento. Agora, 
nós temos que preocupar, Senador Augusto Botelho, 
é com o cidadão carente. Aquele cidadão que ganha 
380 reais, ou seja, o salário‑mínimo desse país que, 
lamentavelmente, ainda é muito pouco, àquele que le-
vanta duas, três horas da manhã e vai às Unidades de 
Saúde e ficam ali, às vezes, tomando chuva, às vezes, 
merecendo as intempéries do sol, às vezes, a faltas 
do profissional que não tem compromisso, que não vai 
para lhe atender, conforme o horário estipulado ali na-
quela Unidade De Saúde. Enfim, quero cumprimentar 
V.Exa. e na certeza absoluta de que nós teremos um 
país melhor, com certeza, ainda nesse século. Muito 
obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Muito obrigado, Senador Jayme Cam-
pos. Aproveito para parabenizar também o Senador 
José Nery e o Senador Cícero Lucena porque esse 
Projeto, realmente, ele corrige até uma ilegalidade 
que os médicos faziam, os doentes graves, terminais 
que ficam em casa, aqueles medicamentos de uso 
restrito hospitalar, a gente fornece para os pacientes. 
Mas agora pode, a lei ampara que você forneça isso. 
Isso é um grande passo. Peço licença aos Senadores 
para suspender a Reunião por dois minutos para nós 
acomodarmos os convidados aqui, e peço ao Sena-
dor Jayme Campos que os conduza até aqui, ali da 
Sala da Secretaria, para começar a audiência sobre 
o INCOR. Senador Flávio e Senador Jayme Campos, 
para conduzir os convidados até aqui.

[Sessão suspensa às 12h12].
[Sessão reaberta às 12h17]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-

TELHO (PT-RR): Declaro reaberta a 23ª Reunião da 
Comissão de Assuntos Sociais, destinada à discussão 
da situação do INCOR do Distrito Federal. Foram con-
vidadas as seguintes autoridades: Exmo. Sr. Ministro 
da Saúde, Dr. José Temporão, aqui representado pela 
Sra. Maria—

SRA. MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA 
MAZZOLLI: Márcia. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzolli, 
Secretária Executiva do Ministério da Saúde; Exmo. Sr. 
Ministro da Defesa, Waldir Pires, aqui representado 
pelo General Synésio Fernandes, Diretor do Departa-
mento de Organização e Legislação do Ministério da 
Defesa; Dr. Diaulas Costa Ribeiro, Promotor de Justiça 
do Distrito Federal; Dr. Geraldo Maciel, Secretário de 
Saúde do Distrito Federal; Dr. Adriano Costa Caixeta, 
Diretor Médico do INCOR, e o Padre José Romualdo 

Degasperi, aqui representado pelo Dr. Ruy Caldas, Di-
retor do Hospital da Universidade Católica de Brasília. 
Com a palavra... Passo a palavra, por 10 minutos, para 
o Dr. Adriano Caixeta. Cada expositor terá 10 minutos 
e a campainha toca automaticamente, quando com-
pletam os 10 minutos, e teremos um minuto de tole-
rância também. Após a exposição dos senhores, os 
senhores Senadores farão os questionamentos que 
acharem necessários. Com a palavra o Dr. Adriano 
Caixeta, Diretor Médico do INCOR. Precisamos de 
microfone móvel para ele. 

DR. ADRIANO CAIXETA: Boa tarde a todos. Eu 
queria primeiramente agradecer ao convite do Senado 
para que nós pudéssemos expor a questão do Insti-
tuto do Coração do Distrito Federal. Muito obrigado, 
senhores Senadores, senhores Deputados, senhoras 
e senhores. Meu nome é Adriano Caixeta, eu sou Di-
retor-médico do INCOR e minha exposição, nesses 
próximos 10 minutos, é uma exposição basicamente 
relacionada à parte assistencial. Próximo. Por que criar, 
por que é que se fala tanto na criação de institutos de 
especialidades, aqui especificamente um instituto para 
tratamento de doenças cardiovasculares? Para que os 
senhores tenham uma idéia da importância, do ponto 
de vista epidemiológico, esses são dados americanos, 
existem aproximadamente 79 milhões de pessoas, ou 
pacientes portadores de doença cardiovasculares nos 
Estados Unidos. Dos quais, 15 milhões apresentam 
quadro de angina ou infarto. E, aproximadamente, seis 
milhões de pacientes, nos Estados Unidos, apresen-
tam acidente vascular cerebral, o tão conhecido como 
derrame cerebral. E a doença cardiovascular, ela está 
no ranking número um, nos Estados Unidos, como a 
principal causa de morte naquela população. Mais de 
800 mil pessoas morrem, por ano, nos Estados Uni-
dos, secundário à doença cardiovascular. E o câncer 
é... Fica ranqueado como o número dois para causas 
de óbito nos Estados Unidos. Próximo. 

No Brasil não é muito diferente. No Brasil, essa 
é uma estimativa do DATASUS, existem mais de um 
milhão de internações, por ano, causadas por porta-
dores de doença cardiovascular. E a causa, a doença 
cardiovascular é a principal causa, também no Brasil, 
de óbitos, aproximadamente, mais de 50 mil pessoas 
morrem, no Brasil, secundário à doença cardiovascu-
lar. E a estimativa de gasto é de mais de 470 milhões 
de reais por ano, secundário a esse tipo de patologia. 
Próximo! Essa é uma casuística que tem a influência, 
no Centro‑Oeste, especificamente, depois eu mostro 
a influência no Distrito Federal, dos nascidos vivos, 
no Brasil, aqui especificamente a importância da ci-
rurgia de crianças, de cirurgia da cardiologia pediátri-
ca... Dos nascidos vivos, no Brasil, a necessidade de 
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cirurgia seriam 23 mil cirurgias no Brasil. E, no Brasil, 
são realizadas apenas oito mil cirurgias em crianças 
com cardiopatias congênitas. No Centro‑Oeste, nos 
Estados do Centro‑Oeste, incluindo o Distrito Federal, 
de todos os nascidos vivos, mais de 23 mil, a neces-
sidade seria mais de 1.600 cirurgias cardíacas nes-
sas crianças portadoras de cardiopatias congênitas. 
E a realidade é que, no Centro‑Oeste, são realizadas 
apenas 714 cirurgias—

[interrupção no áudio].
714 cirurgias, causando um déficit, uma neces-

sidade de mais de 900 cirurgias cardíacas no Cen-
tro‑Oeste. Próximo. O cenário, especificamente no 
Distrito Federal, antes da vinda do Instituto do Cora-
ção, em 2002, foram realizadas cirurgias cardiovas-
culares, 282 cirurgias cardiovasculares, pelos hospi-
tais, esses são dados, evidentemente de pacientes 
do SUS, e com implante de 430 marcapassos. Então, 
a estimativa, naquela ocasião, é que apenas 18% da 
necessidade do Distrito Federal era encampada pelas 
cirurgias cardiovasculares, no ano de 2002. Esse slide 
praticamente reproduz os dados anteriores e mostra 
que o número de cirurgias cardíacas, por 100 mil habi-
tantes, no Distrito Federal, ele fica praticamente quase 
que junto com os últimos lugares da... Do número de 
cirurgias cardíacas, por 100 mil habitantes, da reali-
dade brasileira. O que mais se aproxima de números 
de cirurgias cardíacas ideais, digamos assim, são os 
Estados especificamente do Paraná e Estados do 
sudeste. Então, o Distrito Federal tem uma carência 
muito grande de necessidade de cirurgias cardiovas-
culares, assim como os estados da Bahia, Amazonas 
etc. Próximo. Então, por que a necessidade de trazer 
um hospital especializado no tratamento de alta com-
plexidade de doenças cardiovasculares? Existem al-
guns institutos no Brasil e o instituto que foi convidado 
por essa Casa, pelo Congresso, pelo Senado e pela 
Câmara dos Deputados, para que viesse encampar 
esse Projeto, foi o Instituto do Coração, em São Pau-
lo. Aquilo que os senhores vêem, o complexo, o HC 
da Universidade de São Paulo e aqui os dois blocos 
do INCOR, com mais de 500 leitos. Então, em 2000, 
próximo! Foi pensado em trazer o INCOR para Brasí-
lia, que os senhores vêem uma visão panorâmica de 
Brasília, e foi feito um acordo com a construção de um 
hospital de 100 leitos, nas dependências do Hospital 
das Forças Armadas. Então, o INCOR, em Brasília, é 
o primeiro hospital filantrópico do DF, atendimento de 
SUS, à família dos militares e militares, pacientes de 
convênios, operadoras de saúde e também pacientes 
particulares. Próximo. 

Então, em 2002 foi feito, assinado um protocolo 
entre o Ministério da Defesa, Senado Federal, Câmara 

dos Deputados e a Fundação Zerbini, que é a fundação 
que administra o Instituto do Coração, em São Paulo, 
e também o INCOR aqui em Brasília. Próximo! Então, 
aqui, a cores aqui, os senhores vêem a lâmina do HFA, 
foi feito um investimento com reformas e construção, de 
15 mil metros quadrados, com investimento da verba 
do Senado e da Câmara dos Deputados e do Senado. 
Próximo! Foram feitas obras de infra‑estrutura, como 
rede de água, esgoto, rede elétrica... Ar‑condicionado, 
cabos ópticos e Ethernet, sistema de proteção de in-
cêndio. Próximo! 

A capacidade instalada hoje do INCOR, com 
100 leitos, seria um atendimento de 95 mil consultas 
anuais, 8500 cateterismos, 1200 cirurgias, 300 ci-
rurgias pediátricas e implante de 700 marcapassos, 
próximo! O INCOR também, assim, como nos moldes 
do INCOR em São Paulo, ele prima ou primaria pelo 
ensino, a pesquisa e a assistência também no Distri-
to Federal. O corpo clínico, na ocasião, era compos-
to de 400 colaboradores, dos quais, 60 médicos, 20 
com doutorados e oito com pós‑doutorados no exte-
rior. Uma relação ótima de 1,2 enfermeiros por leito. 
Próximo! Essa é uma linha do histórico relacionado a 
atividades assistenciais do INCOR. Então, o INCOR foi 
inaugurado em novembro de 2004. Nós tivemos uma 
dificuldade muito grande de credenciamento do SUS e 
só conseguimos o credenciamento do SUS em agos-
to de 2005, com um teto apenas de 204 mil reais. Um 
ano depois, é que nós conseguimos o teto de 800 mil 
reais do credenciamento do SUS. Então, esse é um 
histórico muito interessante das dificuldades que nós 
tivemos iniciais, até atingirmos nos dias atuais, um teto 
de SUS de 800 mil reais. Próximo! 

Eu trouxe aqui alguns exemplos do atendimento 
INCOR, nesses últimos quase dois anos e meio, aqui 
são procedimentos de alta complexidade, aqui os se-
nhores vê em o número de cateterismo cardíaco e 
angioplastia; são procedimentos de desobstrução da 
artéria coronária. É um tipo de revascularização do 
miocárdio. Em 2005, no primeiro ano, 380; 2006, mais 
de mil procedimentos. E, nesses primeiros meses de 
2007, 515, totalizando mais de dois mil procedimentos 
de cateterismo cardíaco e angioplastia. Próximo! 

A cirurgia cardíaca adulta e pediátrica, foram 
totalizados 854 procedimentos, em 2006 foi o nosso 
maior pico. Nesse ano, realizamos 143. Próximo! E 
muito importante—

[soa a campainha].
--É o tratamento de cardiopatias congênitas. Mais 

um minuto e termino. Com 236 procedimentos de car-
diopediatria no INCOR do DF, nesses últimos dois anos. 
Atendimentos, mais de 50 mil atendimentos. Próximo. 
Aqui o impacto, se os senhores me permitem, do aten-
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dimento do SUS, do INCOR; o Hospital de Base realiza 
32 cirurgias urgentes, o INCOR-DF 120—

[interrupção no áudio].
O incremento—
[interrupção no áudio].
--Das cirurgias pediátricas e adquiridas em adul-

tos o incremento graças ao auxílio—
[interrupção no áudio].
--De 60% das cirurgia de adultos. Próximo! Pró-

ximo, Kalil. E alguns procedimentos como cirurgia, a 
realização de uma cirurgia com o coração e pulmão 
artificiais numa criança. Um ano depois, uma criança 
com cardiopatia congênita, tratada. Próximo! Procedi-
mentos de células‑tronco, aqui no Distrito Federal. Uma 
captação de órgãos. Nós somos um hospital credencia-
do para transplante cardíaco. Ainda não fizemos. Mas 
nós temos captado órgãos, com retirada de coração e 
aqui nós enviamos esse coração para um transplante 
de coração do INCOR em São Paulo. Próximo!—

Cirurgia de neonato! Próximo, Kalil! UTI pedi-
átrica! Próximo! Próximo! Ensino. Um acordo com a 
Universidade de Brasília, Universidade Católica. A hu-
manização do hospital com brinquedoteca. Próximo! 
Para finalizar, mais importante do que, evidentemente 
é muito importante a aparelhagem técnica, Mesa de 
cirurgia, são os nossos profissionais, anestesistas, 
cirurgiões, intervencionistas, hemodinamicistas etc. 
E, para finalizar, que a instituição é um estado de es-
pírito e depende das pessoas que fazem parte dela. 
Muito obrigado.

[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-

LHO (PT-RR): Muito obrigado. Quando a campainha 
toca, falta um minuto ainda para encerrar, entendeu? 
Deu, não é? Com a palavra, o Dr. Ruy Caldas, Dire-
tor do Hospital da Universidade Católica de Brasília. 
V.Exa. tem 10 minutos. 

DR. RUY CALDAS: Alô! Antes de mais nada, eu 
gostaria de agradecer, em nome do nosso Reitor, o 
Padre Romualdo Degasperi, o convite feito aqui pela 
Comissão do Senado, para participar desse debate. 
É... Fundamentalmente, a Universidade Católica de 
Brasília, ela tem um Projeto de parceria com a Secre-
taria de Saúde do Distrito Federal, em vários campos, 
mas, sobretudo, a parceria com a sociedade de Brasília. 
Nós, na realidade, somos parceiros nessa sociedade, 
principalmente na formação de recursos humanos e 
no atendimento às necessidades da Saúde e, no caso 
específico aqui, em função dos vários planos de que 
nós temos é... Com a nossa sociedade, principalmen-
te a sociedade localizada nas cidades satélites, onde 
existe uma carência muito grande de atendimento à 
Saúde. E nós temos também desenvolvido muito tra-

balho na área de ensino, pesquisa e de, também de 
assistência social. Para ter uma idéia, nós temos inú-
meros Projetos de extensão, em torno de dez Projetos 
de extensão na área de saúde. Temos um hospital-dia, 
no qual nós atendemos atualmente 2.6OO pacientes 
por mês. 

Bom, basicamente nós fomos convidados para 
participar desse debate em função de que a Univer-
sidade e a Fundação, a FUNIVERSA, a Fundação da 
Universidade de Brasília, ela expressou ao Ministério 
Público do Distrito Federal o seu intuito de participar 
desse debate, considerando a alta relevância que tem 
o INCOR-DF para a nossa sociedade. Face a crise que 
estamos vivenciando atualmente, nós achamos que po-
demos contribuir e estamos, então, abertos para dar a 
melhor contribuição possível. O formato da contribuição 
depende, obviamente, das discussões técnicas e jurídi-
cas que forem estabelecidas. Então, fundamentalmente 
é essa a colocação que gostaria de fazer. 

Nós enviamos ao Promotor de Justiça, o Dr. Diau-
las Costa Ribeiro, em abril deste ano, uma carta ex-
pressando exatamente essa condição, ou seja, nós 
estamos dispostos, temos uma fundação que pode 
contribuir, inclusive, no processo de gestão caso as 
condições estabelecidas nesse documento forem, fo-
rem atendidas. Mas, de qualquer forma, nós, inclusive, 
já temos uma parceria também com o INCOR. Vários 
de nossos alunos de medicina, principalmente do in-
ternato, estão fazendo parte do internato no INCOR, 
algumas das disciplinas nossas também são atendidas 
lá no INCOR. E essa parceria tem sido muito produti-
va para ambas as partes, de tal forma que, com isso, 
nós estamos abertos a estabelecimento de qualquer 
parceria que for da melhor conveniência para a socie-
dade brasileira. Aqui, nossa entidade é uma instituição 
filantrópica, não tem nenhum fim lucrativo. O único 
desejo e vontade nossa é contribuir para o melhor de-
sempenho da saúde no Distrito Federal. Inclusive, o 
nosso Secretário de Saúde, Dr. Maciel, é um parceiro 
nosso de longa data, temos vários trabalhos já feitos 
em conjunto com a Secretaria e nós, então, gostarí-
amos de estreitar as relações de parceria com todas 
as unidades que estão trabalhando em prol da saúde 
do Distrito Federal. Obrigado. E eu economizo alguns 
minutos para os seguintes. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Muito obrigado Dr. Ruy Caldas, Di-
retor da Universidade Católica de Brasília. Agora, com 
a palavra, o próximo orador, é o Dr. Geraldo Maciel, 
Secretário de Saúde do Distrito Federal. O senhor tem 
10 minutos. 

SR. JOSÉ GERALDO MACIEL: Sr. Presidente, 
senhores membros da Mesa, senhoras e senhores 
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Senadores, minhas senhoras e meus senhores. Em 
abril de 2005, ao assumir a Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal, verifiquei que tramitava pela Secre-
taria, já há algum tempo, um processo de credencia-
lização do INCOR para funcionar no Distrito Federal. 
De imediato, convocamos o Conselho de Saúde e pu-
semos em marcha o processo que, em seguida, após 
a aprovação do Conselho, subiu para o Ministério da 
Saúde que, incontinenti, o fez tramitar e já, em agosto 
de 2005, o INCOR estava com as autorizações legais 
para funcionar. A partir daí, assinamos com o INCOR 
um convênio com recursos, naquele momento, ainda 
limitados, em função das questões de ordem orçamen-
tária, já que nos aproximávamos do final do exercício 
fiscal de 2005. 

Em 2006, reforçamos as dotações orçamentá-
rias para que o INCOR pudesse melhor funcionar. Por 
questões que não vêm aqui ao caso, neste momento, 
discutir, houve instantes em que as dificuldades de 
referenciamento de pacientes se tornaram graves e, 
a partir de um certo momento, o INCOR-DF passou a 
viver momentos de UTI. E isso coincidiu, inclusive, com 
a ruptura de um contrato que havia entre o governo do 
Distrito Federal e a Fundação Zerbini, que executava 
para o governo o programa Família Saudável, o pro-
grama Saúde da Família. Essas coisas todas coinci-
dindo, levaram a Fundação Zerbini a um momento de 
dificuldades financeiras para a gestão do INCOR-DF. 
Passaram‑se esses primeiros momentos, a Fundação 
Zerbini comunicou ao Ministério da Defesa que esta-
ria, no correr do próximo mês de junho, fechando as 
portas do INCOR-DF. Neste momento, o governo do 
Distrito Federal, o Governador José Roberto Arruda, 
se posicionou e levou a público a seguinte declaração: 
“Se não houver por parte da área federal, quer seja o 
Ministério da Defesa, quer seja o Ministério da Saúde, 
interesse na manutenção do INCOR-DF, o governo do 
Distrito Federal assume todas as responsabilidades e 
aceita receber o INCOR-DF para gestão do governo 
do Distrito Federal”. Simultaneamente a isto, o Minis-
tério Público do Distrito Federal iniciou uma série de 
tratativas com vistas a encontrar‑se uma solução para 
essa questão. 

E, na manhã de ontem, reuniram‑se, na residên-
cia do Presidente da Câmara, o Ministro da Defesa, o 
Ministro da Saúde, a sua Secretária Executiva, repre-
sentantes do INCOR, representantes da Fundação Zer-
bini, Ministério Público, e discutimos o texto de um TAC, 
de um Termo de Ajuste de Conduta, por seis meses. 
Nesse período, o INCOR continua funcionando ainda 
vinculado à Fundação Zerbini. Nestes seis meses, se 
vai procurar uma equação de futuro para se identifi-
car se a Fundação Zerbini continua ou não fazendo a 

gestão do INCOR ou se uma outra Fundação deverá 
assumir essa gestão. Esse TAC será assinado na pró-
xima semana. Isso equivale a dizer que o INCOR-DF 
continuará funcionando. E mais, para que o INCOR-
DF reabra suas portas, na sua plenitude, na próxima 
semana, há a necessidade de recursos da ordem de 
quatro milhões e meio, cinco milhões de reais. O go-
verno do Distrito Federal, o Governador José Roberto 
Arruda, na manhã de ontem, na casa do Presidente da 
Câmara e na presença de todas as instituições aqui 
citadas, assumiu o compromisso de antecipar, por ser-
viços futuros que serão prestados, assumiu o compro-
misso de liberar, já na próxima semana, os recursos 
que são necessários para que o INCOR zere as suas 
contas, gere um caixa que lhe permita a aquisição de 
materiais, de insumos médico hospitalares e passe, 
portanto, a operar na sua plenitude. 

Como Gestor Público de Saúde do Distrito Fede-
ral, e em nome do governo do Distrito Federal, devo 
enfatizar que a presença do INCOR é fundamental 
para o Sistema Único de Saúde na Capital Federal. 
Tenho para a mim que uma parceria saudável poderá 
ser estreitada entre o nosso hospital terciário, que é 
o Hospital de Base do Distrito Federal, entre o nosso 
Hospital Regional da Asa Norte e o nosso Hospital Re-
gional de Taguatinga. Essas três instituições da rede 
pública de saúde do Distrito Federal, não tenho dúvida, 
poderão fazer uma ótima parceria com o INCOR-DF. 
Hoje, temos uma carência muito grande, em função da 
demanda que existe. Estamos atendendo tão‑somente 
a 18, 20% das nossas necessidades. Com o INCOR 
funcionando na sua plenitude, inclusive, abrindo os seus 
20 leitos de UTI, que até hoje se encontram fechados, 
não tenho dúvida de que ganhará o paciente, ganhará 
o cidadão, a cidadã do Distrito Federal, principalmente 
aquele que se vale do Sistema Único de Saúde. Devo, 
ao encerrar, senhor Presidente, dizer que o governo do 
Distrito Federal tem contado com o apoio inconteste, 
em todas as suas ações, do Ministério da Saúde, in-
clusive no que concerne à equação que se encontrou, 
junto com o Ministério Público, para que o INCOR-DF, 
não feche suas portas. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Muito obrigado, Dr. José Geraldo Maciel. 
Com a palavra, o Dr. Diaulas Costa Ribeiro do Distrito 
Federal. V.Sa. tem a palavra por 10 minutos. 

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Senhor Pre-
sidente, senhores Senadores, senhoras Senadoras, 
minhas colegas de Mesa, eu peço licença para dizer 
que o INCOR-DF é um sonho do Senador Antônio 
Carlos Magalhães. Portanto, é muito simbólico que 
essa Sessão se dê no Senado Federal e que esteja 
cá presente o Senador Antônio Carlos Magalhães, que 
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foi o grande idealizador desse Projeto e, portanto, nós 
temos todos, e o Ministério Público tem o compromisso 
de lutar pelo INCOR, porque é uma instituição que veio 
para salvar vidas e, enquanto houver uma vida para 
ser salva, vai ter um Promotor de Justiça à frente. E o 
Senador Adelmir Santana, que é de Brasília, sabe que, 
desde a primeira hora do INCOR, eu estou à luta para 
preservar o INCOR, para manter o INCOR. Tenho di-
vergências empresariais com a Fundação Zerbini, mas, 
em nenhum momento, as divergências empresariais 
foram colocadas em primeiro plano. Em primeiro plano 
é o paciente. Inclusive, eu sou paciente do INCOR. No 
segundo plano, os outros problemas. 

Passo a um breve relato do que tem acontecido. O 
INCOR-DF veio para Brasília e efetivamente começou 
a funcionar há pouco mais de dois anos. e começou 
a funcionar quando o Secretário José Geraldo Maciel 
toma posse e nós vamos visitá‑lo, quando eu disse a 
ele: “O Ministério Público quer que o INCOR passe a 
prestar serviços à rede pública local”. É inaceitável que 
um cidadão de Brasília morra por uma cirurgia cardía-
ca, quando tem um hospital com esta qualidade, que é 
um dos melhores hospitais da América do Sul, é pre-
ciso dizer isso para quem não o conhece. O INCOR 
é um dos melhores hospitais da América do Sul e foi 
construído com recursos desta Casa e da Câmara dos 
Deputados, montando 150 milhões de reais. O Senado 
comprou os equipamentos e a Câmara construiu as 
obras físicas, em terreno, naturalmente, do Ministério 
da Defesa. Mas isso não tira o caráter público dessa 
instituição, que deve servir aos senhores Senadores e 
às senhoras Senadoras. O Projeto inicial não foi para 
atender só os políticos, mas também os políticos. E 
sempre atendeu muito bem e deve atendê‑los. E deve 
atender também a nós todos, funcionários públicos e 
àqueles que são os que têm direito ao serviço públi-
co único de saúde do SUS. Portanto, o INCOR não 
pode discriminar, não pode ter qualquer referência, e 
o INCOR é, provavelmente, um dos poucos hospitais 
do mundo onde o rico e o pobre são atendidos com a 
mesma eficiência, com a mesma qualidade. Onde quem 
paga e quem não paga é tratado da mesma maneira. 

Como pode o Ministério Público do Distrito Fede-
ral deixar que uma instituição dessas pereça porque 
questões menores? Então, foi aí que nós instauramos o 
inquérito civil público para não deixar o INCOR Brasília 
fechar as portas. E nós fizemos todas as intervenções 
possíveis. Eu assumi, perante o Diretor-geral, Agaciel 
Maia, o compromisso de um empréstimo que nos foi 
feito, de dois milhões, duzentos e sessenta e oito mil 
reais, para que o INCOR não fechasse no mês de 
março. E o Diretor-Geral, muito correto, muito atento 
aos nossos pleitos, disse assim: “Dr. Diaulas, eu não 

posso emprestar dois milhões, duzentos e sessenta 
e oito mil a uma instituição que vai fechar as portas. 
Porque eu não tenho como explicar aos Senadores, 
amanhã, como é que eu pus dinheiro numa casa que 
está pegando fogo”. Disse... Numa linguagem mais 
informal, dissemos assim. Eu disse: “Eu assino um 
compromisso, pelo Ministério Público de que não vai 
fechar!” E ele disse: “Se o senhor assinar, eu empres-
to”. E emprestou, dois milhões, duzentos e sessenta 
e oito mil para a compra de insumos, que é o que tem 
mantido o INCOR aberto até os últimos dias. 

A Fundação Zerbini mudou a sua orientação 
e foi dirigir plano, Programa Saúde da Família e fez 
muito mal. E teve dificuldades financeiras e está en-
dividada por esse programa mal produzido por ela. E 
esta questão acabou atingindo o INCOR-DF e o IN-
COR-DF perdeu credibilidade, se envolveu em dívidas, 
não consegue pagar o que deve e, de lá para cá, só 
dificuldade. E nós entramos para salvar o INCOR-DF; 
Fundação Zerbini é secundária; o INCOR é que é im-
portante. Diante disso, contatei todas as autoridades 
possíveis, Secretário de Saúde, Governador, Sena-
dores, Deputados, Ministério da Defesa, Ministério da 
Saúde, fizemos uma verdadeira via crucis para não 
deixar o INCOR fechar. Até que, há poucos dias atrás, 
aí é preciso também dar uma informação. O INCOR 
é deficitário há muitos meses. E como é que ninguém 
nunca disse isso antes? Porque o Governador José 
Serra estava repassando, sem eu saber, dinheiro do 
Estado de São Paulo para cobrir a conta do INCOR-DF. 
Até que, em 28 de fevereiro passado, numa Reunião 
do Governador, quando ele indicou a nova Direção 
da Fundação Zerbini, que foi o professor David Uip, 
ele proibiu o repasse de recurso de São Paulo para 
Brasília, no que está corretíssimo. São Paulo não tem 
que pagar dívida do DF. E, a partir deste momento, é 
que se inviabilizam. Mas as contas se inviabilizam com 
o déficit de 56 milhões de reais. Parte dele operacio-
nal, parte dele ainda da construção. Começamos as 
negociações, sabendo que as dívidas do INCOR, da 
Fundação Zerbini são impagáveis, mas nada disso 
justifica fechar. Começamos, então, a trabalhar. Várias 
reuniões com a Dra. Márcia Bassit, Secretária Execu-
tiva do Ministério da Saúde, com o General Synésio, 
Secretário‑Geral da Defesa. E aqui há uma dificuldade 
que não é segredo para ninguém. O hospital INCOR 
está dentro de uma instituição militar e, de vez em 
quando, há algumas divergências porque nós temos 
que respeitar que aquele hospital não é um hospital 
geral aberto ao público; é um hospital que tem uma 
finalidade estratégica e que apesar de nós não ter-
mos guerras etc, ele tem que manter a sua finalidade. 
Portanto, o INCOR não pode ser um hospital aberto 
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ao público; ele é aberto por referenciamento de outros 
hospitais que mandam pacientes para lá. Mas o hos-
pital não tem demanda espontânea. 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(DEM-BA): Mas aí isso não pode prejudicar que a 
saúde interfira decisivamente no problema do hospital. 
[pronunciamento fora do microfone].

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Exatamente. 
Então, nós estamos cuidando desses aspectos todos. 
E ontem, depois de 10 ou tantas reuniões, chegamos a 
um consenso: O INCOR precisa de liquidez para pagar 
a folha de pagamento. A folha de pagamento está atra-
sada. Os médicos estão sem receber há dois meses. 
Agora, essa semana, pagou um mês, estão integral-
mente com um mês e a semana que vem já vence o 
segundo. Então, os médicos do INCOR e quem ganha 
acima de 600 reais estão sempre com dois meses de 
dívidas para receber. Ou seja, nós temos funcionários 
no INCOR que ganham 380 reais, o pessoal mais mo-
desto etc, essa gente precisa comer, precisa pagar as 
suas contas e como é que vai fazer? Então, o Ministé-
rio Público não deu sossego à Fundação Zerbini, não 
deu sossego a ninguém. E, ontem, nós fizemos, mas 
faltavam cinco milhões. No dia 04 de abril, Senador 
Antônio Carlos, eu estive com o Governador Arruda e 
apresentei a ele a conta: “Governador, a única autori-
dade que tem dinheiro em caixa é o Distrito Federal. 
Porque o Senado precisa de Emendas, a Câmara não 
está disposta mais a contribuir com o INCOR, não tem 
Emendas para este ano. O Senado tem, mas glosou; 
eram oito milhões, e só emprestou dois milhões.

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(DEM-BA): Dois, duzentos e sessenta e oito. 

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Dois, duzentos 
e sessenta e oito, exatamente. Nessa discussão, eu 
pedi um dinheiro emprestado ao Governador Arruda; 
quatro milhões e 500 para pagar a folha de pagamento 
e pôr o hospital para funcionar a pleno. O Governador, 
naquele momento, disponibilizou o dinheiro; marca-
mos uma Reunião para 04 de abril, nesta Reunião, 
o Ministro da Defesa, perdão, o Ministro da Saúde, 
leva à nossa Reunião uma proposta do Presidente da 
República para federalizar o INCOR. Esta decisão do 
Presidente da República merece todo o meu respeito, 
mas ela é de execução muito difícil. Existem muitas 
forças envolvidas no INCOR que não aceitariam facil-
mente essa decisão. Primeiro, o INCOR não pertence 
ao Poder Executivo. O patrimônio pertence à Câmara 
e ao Senado. Segundo, o prédio pertence, o local, o 
lote pertence ao Ministério da Defesa. E o Presidente 
da República, por mais força que tenha, teria muitas 
dificuldades. E tanto digo teria, que não deu conta de 

resolver, não porque ele não quisesse, porque os im-
bróglios jurídicos são imensos. 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(DEM-BA): [Pronunciamento fora do microfone].

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Sim, mas aí 
as coisas se acalmaram. As coisas se acalmaram e 
ontem nós fizemos um acordo. E eu passo aqui, rapi-
damente, a contar como é que é o acordo. Nós ten-
tamos, Senador Antônio Carlos, nesse período, tirar 
a Fundação Zerbini de lá porque ela abandonou o 
hospital, formalmente abandonou o hospital. Mas nós 
chegamos à conclusão de que não é possível continuar 
esse trabalho com a corda no pescoço, com pacien-
te na fila para ser atendido. Então, nós resolvemos, o 
Ministério Público aceitou dar uma moratória de seis 
meses à Fundação Zerbini, e os parceiros, Defesa, 
Saúde e Secretaria de Saúde, também concordaram. 
Então, a Fundação Zerbini tem seis meses à frente 
do INCOR e vai ter um comitê de acompanhamento 
da gestão da Fundação Zerbini, nesses seis meses, 
dirigido por mim e integrado pela Defesa, pela Saúde, 
Secretaria de Saúde, Senado e Câmara. Nesses seis 
meses, ao final de quatro meses, o Ministério Público 
vai apresentar, ao comitê, as instituições, no Distrito 
Federal, que têm capacidade técnica—

[Soa a campainha].
DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: --Para dirigir o 

INCOR-DF. Assumir, sem substituição, porque a dívida 
é insubstituível, ninguém assume INCOR com a dívida 
que tem. Então, dentro desse período, o comitê vai apro-
var uma instituição em condições de assumir a gestão 
do INCOR. Esta... Este nome vai ser apresentado ao 
Ministério da Defesa, ao Senado e à Câmara e, se for 
aprovado, a Fundação Zerbini se afasta daqui a seis 
meses. Havendo a possibilidade de, se tudo correr bem, 
nem a Fundação Zerbini se afastar; ela se mantém à 
frente. Nós não temos oposição a quem vai dirigir. O 
nosso interesse é o paciente. Quem vai dirigir o INCOR 
para o Ministério Público pouco interessa, desde que 
seja uma instituição legítima, correta e que mantenha 
a qualidade do serviço e aqui tem o grande segredo: 
INCOR-DF não é um prédio. INCOR-DF não é uma 
tomografia. INCOR-DF são recursos humanos, são 
profissionais que demoraram 20, 30 anos para serem 
treinados e que nós não vamos encontrar na esquina 
para contratar amanhã. O INCOR-DF não pode ser 
tratado como um prédio; é um conjunto humanista de 
pessoas e é isso que faz a diferença. Então, ontem, 
na Reunião de ontem, o Governador José Roberto 
Arruda retoma a minha proposta de 60 dias atrás e 
nos empresta o dinheiro. Cinco milhões de reais, que 
vão ser usados para pagar a folha de pagamento e 
débitos trabalhistas. Se nós fizermos isso, nós vamos, 
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o INCOR tem fonte de renda, ele é um hospital com 
muitas possibilidades de sobreviver. Mas, com a dívida 
desse tamanho, está parado porque não tem dinheiro, 
não funciona, não funciona as dívidas continuam, não 
tem como funcionar. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Qual é o custo 
mensal? 

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Custo mensal 
de folha de pagamento um milhão e meio—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Cerca de três 
milhões. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Pois é. Não, 
a média de custo do hospital, Dr. Paulo Montenegro? 
Três milhões? Por volta de quatro milhões? A folha de 
pagamento dele... Ele tinha... Ele era um hospital in-
flado, tinha muitos funcionários. Na nossa intervenção, 
nós exigimos a redução do quadro em 20%. Então, já 
foi, já foram adequados. Havia profissionais do INCOR 
com três secretárias—

[Soa a campainha].
DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Não é possível 

um hospital ter excitante de gente. Então, nós exigi-
mos uma redução do quadro de funcionários, isso foi 
feito em parte, já foram cortados excessos. Mas ele é 
um hospital que se mantém. Porque só de planos de 
saúde, porque o INCOR atende é... Em números, 10% 
de planos de saúde. Esses planos de saúde entram 
recursos muito, muito importantes para a manutenção 
do hospital. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Buraco men-
sal?

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: O buraco men-
sal do hospital hoje? Era o que a Fundação Zerbini vi-
nha cobrindo. Ele fatura um milhão e pouco do privado, 
mais oitocentos mil da Secretaria de Saúde e ficava 
devendo um milhão, um milhão e meio todos os meses. 
Então, agora, com esse pagamento, espera‑se... E com 
o reajuste, porque isso não é só emprestar dinheiro 
ao INCOR. O INCOR vai passar por uma reestrutura 
do sistema de contratualização, que a Dra. Márcia vai 
falar sobre isso. O INCOR hoje recebe 1/3 do custo 
real das cirurgias que ele faz. Pelo sistema atual ele 
faz uma cirurgia, uma de—

[soa a campainha].
--Cardiopatia congênita. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-

TELHO (PT-RR): Mais um minuto para encerrar. 
DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Um minuto, não 

é? Está bem. Ele recebe 1/3, uma cirurgia de 45 mil ele 

recebe 15 mil, por isso o buraco. Agora, o Ministério da 
Saúde vai fazer um sistema de contratação para pagar 
o custo real e aí, nós temos condições. Então, eu quero 
terminar dizendo, do nosso acordo de ontem, em que 
a Defesa, a Saúde, a Secretaria de Saúde, governo lo-
cal e Ministério Público, chegamos ao seguinte acordo: 
Mais seis meses. Por enquanto só muda a forma de 
acompanhamento da gestão. A Fundação Zerbini vai 
tentar, nesse período, sanear as dívidas dela, pagar o 
que ela deve, arrumar a casa, porque a casa está bas-
tante desorganizada. E nesse meio termo, as institui-
ções locais que têm interesse em dirigir o INCOR vão 
se habilita, perante este comitê de gestão para pegar 
as informações e acompanhar, para ver se dá conta e 
não dá conta. E a única instituição que, por enquanto, 
se apresentou, em razão de ter sido convidada pelo 
Senado Federal, foi a Universidade Católica, que disse 
que tem interesse, não em dirigir, mas em acompanhar 
e, se for positivo, assumir a gestão do INCOR. É só. 
Muito obrigado aos senhores e às senhoras. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Muito obrigado Dr. Diaulas Ribeiro, 
Promotor de Justiça do Distrito Federal. 

[palmas]. 
Com a palavra, o General Synésio Scofano Fer-

nandes, Diretor do Departamento de Organização e 
Legislação do Ministério da Defesa, representando o 
Sr. Ministro da Defesa, Waldir Pires. 

SR. SYNÉSIO SCOFANO FERNANDES: Sr. 
Presidente, senhores Senadores, eu... O Sr. Ministro 
incumbiu‑me aqui de fazer um relato sobre o posicio-
namento do Ministério da Defesa em relação à ques-
tão do INCOR. E... Preliminarmente, eu queria fazer 
um retrospecto histórico da posição do Ministério da 
Defesa em relação à chegada do INCOR, Fundação 
Zerbini, em Brasília. 

As tratativas começaram no final de 1998, 99. E 
delas participaram muitos dos senhores aqui, que eu 
vejo é... Nessa... Nessa sala. E que tiveram uma, um 
papel importantíssimo para que ocorresse a vinda da 
Fundação Zerbini para Brasília. O Senado e a Câmara 
juntaram-se ao interesse da Fundação Zerbini de se 
instalar aqui em Brasília e, em determinada ocasião, 
estavam à procura de uma área para a instalação. E 
aí, começou o entendimento da Fundação Zerbini com 
o Ministério da Defesa. E a área escolhida foi aquele 
terreno, aquela área do HFA. 

Em decorrência desses entendimentos, foi assi-
nado um termo de cessão de uso e outras avenças, 
em 2000, pelo qual... Esse termo... A União Federal, 
particularmente o HFA, cedia áreas da sua jurisdição 
à Fundação Zerbini. Não só áreas, não só terrenos, 
mas também dependências para que se fosse insta-
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lado o INCOR aqui em Brasília. Como contrapartida 
desse contrato, esse contrato foi assinado por 30 anos, 
há uma série de obrigações do Ministério da Defesa 
e da Fundação Zerbini, uma das quais é a prestação 
de atendimento cardiológico de alta complexidade 
aos integrantes do Ministério da Defesa, mediante a 
remuneração que foi estabelecida em documentos 
posteriores. 

Posteriormente, em 2002, foi feito... Assinado um 
termo aditivo e, em 2002, ainda no final de 2002, um 
acordo operacional, pelo qual se estabelecia as condi-
ções de relacionamento do HFA com o INCOR. E, em 
2005, um termo de credenciamento. Bom, quais são as 
características desses documentos todos? Eles versam 
sobre o quê? Versam sobre a cessão de áreas de juris-
dição militar federal a uma entidade privada, mediante 
determinadas condições. Então, aquela área é uma 
área que tem características próprias de segurança, 
de normas de segurança etc. É... O acordo operacio-
nal também estabeleceu uma relação de... Uma inter-
relação entre o HFA e o INCOR. Essa inter-relação, 
ela se evidencia por uma série de insumos que o HFA 
cede ao INCOR. Por exemplo, o HFA sede ao INCOR 
a energia elétrica, os gases medicinais, a água gelada, 
insumos sem os quais o INCOR não funciona. 

Uma segunda questão é que o INCOR também, 
o HFA, ele poderá atender os pacientes que chegam 
ao INCOR e que tenham uma complicação que não 
seja especificamente da área cardiológica, ele poderá 
atender esse paciente. Quer dizer, se o paciente é in-
ternado com problema cardíaco e há uma intercorrên-
cia renal e tudo, ele vai... É atendido pelo HFA. Então, 
pensar essa atividade de trabalho do INCOR é pen-
sar também esse inter‑relacionamento. Agora, o que 
é que motivou o Ministério da Defesa é... De abrigar, 
de favorecer a vinda do INCOR para Brasília? A mo-
tivação foi que a Fundação Zerbini e o INCOR, eram 
entidades de um alto grau de excelência, e o Ministério 
da Defesa queria trazer para Brasília e para ficar junto 
ao Hospital das Forças Armadas uma instituição com 
renome da Fundação Zerbini. Porque estava trazen-
do não só para a proximidade de um hospital militar, 
essa instituição, mas também que ela iria trazer essa 
instituição, um upgrade para o próprio hospital. E tam-
bém trazer para Brasília um centro de excelência, um 
centro de excelência. 

Então, o posicionamento do Ministério da Defe-
sa, não só nas origens da vinda da Fundação Zerbini, 
INCOR-DF para o Brasil, para Brasília, foi sempre uma 
atitude proativa, de interesse que essa instituição viesse 
para cá, de ajuda aos Senadores que iniciaram esse 
trabalho aqui. Nunca o Ministério da Defesa se inter-
pôs como obstáculo à vinda do INCOR; ao contrário, 

favoreceu e tem favorecido cotidianamente esse rela-
cionamento. Além das áreas cedidas que permitiram a 
construção é... De um prédio, também foram cedidos 
dois andares dentro da lâmina do HFA; dois andares, 
pelos quais... Nos quais foram instalados centros de 
cirurgia de alta qualidade, instalações de altíssima qua-
lidade. Dentro do Hospital das Forças Armadas. 

Os recentes acontecimentos. Nós apreciamos, 
com uma certa apreensão, as questões que tínhamos 
notícias por jornais e por contatos pessoais com o pes-
soal da Fundação Zerbini. Porque... Essa apreensão, 
primeiro é que colocava é... Em perigo esse interesse 
que o HFA tinha e o Ministério de Defesa tinham de 
manter ali a Fundação Zerbini. E, segundo, que há um 
problema contratual aí, não é? Rompido esse contrato, 
como nós vamos proceder? Porque, saindo a Fundação 
Zerbini, como é que vai ficar a execução do contrato 
de cessão de uso, que diz que se a Fundação Zerbini 
romper o contrato, os prédios passarão para o HFA, os 
equipamentos não removíveis passariam para o HFA, 
e os equipamentos que não pudessem ser removidos 
voltariam para a Câmara. Ora, isso estaria desfazendo 
toda essa estrutura e todo o sonho que nos trouxe até 
aqui. Então, nós, com muita apreensão, acompanhamos 
essa questão. Apreensão também porque tínhamos 
uma, uma... Um outro problema, que é subjacente é 
que aquilo é uma área militar. Então, o desdobramento 
disso tinha que ser um desdobramento que atendes-
se não só o aspecto jurídico das questões contratuais 
firmadas, mas a especificidade daquela área que era 
área militar. 

A posição do HFA e do MD, durante todo esse 
problema ultimamente, tem sido de apoio à Fundação 
Zerbini. O HFA tem dado insumos para o funcionamen-
to, ultimamente, do... Do INCOR. Insumos materiais 
para que o INCOR continue funcionando. Arcando com 
todas essas responsabilidades—

[soa a campainha].
Além do mais, além do mais, algumas obras que, 

por contrato, não foram concluídas, que eram encargos 
do INCOR, nós temos tido uma atitude de compreensão 
porque, para nós, o mais importante é a permanência 
da Fundação Zerbini aqui em Brasília. E, na Reunião 
de ontem, após uma série de tratativas, e inúmeras 
outras reuniões preliminares que ocorreram no Mi-
nistério da Saúde, em dependências do Ministério de 
Defesa, todo mundo à procura de uma solução que é 
complexa, que era complexa, eu creio que chegamos 
a um ponto é... Que vai permitir, seguramente, a per-
manência da Fundação Zerbini—

[soa a campainha].
Aqui em Brasília. Foi... As partes, todo mundo se 

entendeu em torno de determinados pontos essenciais, 
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e agora estamos na ultimação desses documentos; 
cada ator que os senhores estão vendo aqui teve um 
papel prevalente, importante, no encontro dessa so-
lução. O nosso desejo é a permanência da Fundação 
Zerbini em Brasília e o Ministério de Defesa fará tudo 
para que isso ocorra. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-
TELHO (PT-RR): Muito obrigado, General Synésio 
Scofano, Diretor do Departamento de Organização 
e Legislação do Ministério da defesa. Com a palavra, 
agora, o último expositor, Sra. Márcia Bassit, Secretá-
ria Executiva do Ministério da Saúde, representando 
o Ministro da Saúde, José Gomes Temporão. 

SRA. MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA 
MAZZOLLI: Senhores aqui presentes, é com muita 
honra, que eu represento aqui o nosso Ministro José 
Gomes Temporão nessa Comissão de Assuntos So-
ciais do Senado. Ainda que eu corra o risco de me 
tornar repetitiva em relação ao que já foi colocado 
pelos demais companheiros de Mesa, eu me sinto na 
obrigação de trazer algumas informações de cunho 
não só político, mas de cunho técnico também, em 
relação ao assunto. 

Primeiro, é importante que todos nós tenhamos 
a compreensão exata da origem da chamada crise 
do INCOR-DF. A origem da crise do INCOR-DF, na 
verdade, é uma... Reporta-se a uma crise da própria 
Fundação Zerbini em São Paulo que enfrentou, nos 
últimos anos, e vem enfrentando ainda, uma situação 
de desequilíbrio econômico‑financeiro grave. E é im-
portante que se entenda que, quando a gente fala em 
INCOR-DF, o INCOR-DF não tem personalidade jurídica 
própria. Quando se fala em INCOR-DF, nós estamos 
falando exatamente na Fundação Zerbini. Então, com 
esse, com essa... Esse esclarecimento, eu quero me 
reportar à chamada crise, em que a Fundação Zerbi-
ni, diante de todos esses problemas enfrentados na 
área econômico-financeira, comunicou ao Ministério 
da Defesa que iria paralisar as internações eletivas 
e, com isso, gerou toda a crise que veio à imprensa 
e também a intervenção do nosso Promotor aqui pre-
sente, o Dr. Diaulas. 

O Presidente da República, preocupado eviden-
temente a situação, determinou, num despacho com 
o nosso Ministro da Saúde, que ele assumisse a coor-
denação do assunto e que não admitisse, em hipótese 
alguma, a paralisação do atendimento à população de 
Brasília. E foi nesse sentido que o Ministério da Saúde 
interveio, coordenando e articulando, em conjunto com 
os presentes aqui, uma solução sempre com o foco na 
não-paralisação do atendimento com duas diretrizes 
básicas. Primeiro, que além... Vou colocar duas, na 
verdade, uma fundamental para todos nós do Minis-

tério da Saúde, para a população em geral, para essa 
Casa, que é além de não interromper o atendimento, 
fazer com que não se paralisasse o atendimento aos 
usuários do Sistema Único de Saúde.

Fizemos uma série de reuniões coordenadas e 
articuladas entre Ministério da Saúde, Ministério da 
defesa, Casa Civil, a nossa... O Ministério Público e... 
Tentando construir alguns cenários alternativos para 
a crise que havia sido instalada. E chegamos à con-
clusão, depois, evidentemente de reuniões bastante 
difíceis, porque, para se chegar a um consenso, nem 
sempre é possível, na medida em que existiam outros 
fatos como, por exemplo, a cessão das áreas físicas 
ao... Do HFA para o nosso INCOR, com contratos que 
regiam essa relação jurídica, outros contratos, confor-
me o nosso General acabou de expor, operacionais, 
com a Fundação Zerbini, que precisavam ter uma 
atenção maior por parte do grupo. Em função disso, o 
entendimento do Ministério da Saúde sempre foi o de 
que não haveria como não interromper o atendimento, 
sem contarmos com o apoio da Fundação Zerbini, num 
período que nós consideramos que é um período de 
transição entre a situação que se apresentou e uma 
situação futura, desejada por todos. 

Fizemos várias tratativas e cabia a mim, pessoal-
mente, eu não sou médica, eu sou economista, tentar 
uma solução que viabilizasse, inclusive, do ponto de 
vista financeiro, a situação de crise porque passava o 
INCOR-DF, leia‑se, Fundação Zerbini, aí com o foco 
específico no Distrito Federal. E, nessas tratativas e 
nessa engenharia que foi montada, primeiro acordou‑se 
que a Fundação Zerbini poderia permanecer por um 
período de até seis meses, podendo ser estendido 
esse prazo, para que nós pudéssemos, em conjunto, 
dar prosseguimento a um plano, que já havia sido de-
sencadeado pela Fundação Zerbini, de reestruturação 
das finanças da instituição-- 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Permita só um pequeno aparte, 
Sr. Presidente, rapidamente. Pelo que eu estou enten-
dendo, se a Fundação Zerbini for embora, leva todo o 
material, é isso, leva todo o equipamento, ou não? 

SRA. MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA 
MAZZOLLI: Não. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Porque eu veria uma grande pre-
ocupação, o equipamento fica segundo o contrato, de 
repente ela quer levar o material, ou não?

SRA. MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA 
MAZZOLLI: Não, não. A Fundação Zerbini-- 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): A Fundação... Fica que ela tem 
lá? 
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SRA. MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA 
MAZZOLLI: Claro, claro. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Só isso. 

SRA. MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA 
MAZZOLLI: Então, assim, para não me alongar mui-
to e poder dar oportunidade a todos para se manifes-
tarem, o encaminhamento que foi dado foi esse de 
permanência da Fundação Zerbini por um período de 
seis meses, podendo ser prorrogado por mais seis. 
Até porque, já existe uma orientação, é bom que todos 
saibam também, de que a Fundação Zerbini se... Que 
saia do Distrito Federal como uma das determinações 
de reequilíbrio econômico‑financeiro dela, a partir 
dos estudos que vêm sendo feitos em São Paulo. É... 
Para que fizéssemos um acordo em que todos saem 
ganhando, inclusive a própria população usuária do 
INCOR, acordamos então, além da permanência da 
Fundação Zerbini, no âmbito do Ministério da Saúde, 
que, no caso, tem a responsabilidade de implementar 
uma solução, sempre preservando a política do SUS, 
o Ministro da Saúde autorizou-me a... A negociar, no 
âmbito dessas discussões, o que nós chamamos de 
um contrato diferenciado para a relação que existe 
hoje entre a Secretaria de Saúde do Distrito Federal 
e a Fundação Zerbini. O que é que é isso exatamente, 
que eu estou falando? A Fundação Zerbini é uma enti-
dade filantrópica. Nós temos uma política de contratu-
alização de entidades filantrópicas que foge do padrão 
normal de atendimento ou pagamento por produção 
de serviços, internações etc. 

Então, no contexto de contratualização, seria 
possível, em se tratando do... O INCOR de uma... Uma 
unidade com procedimentos de média e alta complexi-
dade, na área de cardiologia, seria possível, além da 
contratualização por metas, resultados, que passam 
por questões quantitativas e qualitativas, também um 
incentivo adicional para essa contratualização, por se 
tratar de média complexidade, e aí, no caso, a excep-
cionalidade seria para alta complexidade, com base no 
termo de ajuste de conduta que o Ministério Público 
está conduzindo. 

Então, nesse caso, dentro de uma, assim, falando 
mais em termos de números, nós teríamos condições, 
com o... A contratualização que já existia na Secretaria 
de Saúde, que é de um contrato de nove milhões e 
600 mil, a termos um aporte de 800 mil/mês, que com 
o incentivo dado pela contratualização da Fundação 
Zerbini, poderia chegar a um milhão e trezentos, um 
milhão e quatrocentos, nós estamos afinando esses 
números. O que significa que, para uma folha de pa-
gamento em torno de um milhão e duzentos mil, nós 
teríamos como, pelo menos, garantir mensalmente o 

pagamento dessa folha, evidentemente, sem perder-
mos o foco de que algumas racionalizações terão que 
ser feitas no decorrer desse período. 

Restaria, então, um aporte para a questão da 
manutenção como um todo de aquisição de medica-
mentos—

[soa a campainha].
E outros que o Governador Arruda, então, se 

propôs, na Reunião de ontem, a fazer esse aporte, 
através de um adiantamento que, depois, seria eviden-
temente descontado nas parcelas posteriores. Então, 
a permanência da Fundação Zerbini, como um ponto, 
até que se ache uma solução futura, que pode até vir 
a ser a Fundação Estatal, que é o modelo de gestão 
que o nosso Ministro está defendendo. A contratualiza-
ção da Fundação Zerbini, Secretaria de Saúde, com a 
Fundação Zerbini, e essa Comissão que faria o acom-
panhamento da contratualização até que tenhamos 
condições de analisar todas as questões contratuais, 
jurídicas etc., e monitorar todo o saneamento finan-
ceiro que vai ser feito para a Fundação Zerbini poder 
permanecer nesse período e para que a próxima ins-
tituição, se for o caso, assuma o INCOR, já com todos 
os problemas mais estruturais resolvidos.

[soa a campainha].
Obrigada. 
[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-

TELHO (PT-RR): Muito obrigado. Muito obrigado, Dra. 
Márcia. Com a palavra, o Senador ACM, que é o pai 
do INCOR, segundo o nosso Promotor. 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(DEM-BA): Eu conheço o INCOR pessoalmente por-
que, se estou aqui, devo ao INCOR. O INCOR, em 
São Paulo, é realmente uma entidade de pesquisas de 
alta competência e que todos respeitam. Entretanto, o 
INCOR viveu, e está vivendo, uma fase difícil também 
em São Paulo. Isso vem dos recursos não pagos pelo 
Governo paulista e que foi deteriorando, foi deteriorando 
e, ao mesmo tempo, a nossa vontade de fazer o INCOR 
aqui. A Câmara e o Senado foram partes básicas para 
isso e nós conseguimos realizar o INCOR. 

Sempre, perdoe o General, não tome como ne-
nhuma crítica, por favor, não havia sempre uma boa... 
Um bom entendimento entre a Direção do INCOR e, 
propriamente, os comandantes militares do HFA, do 
Hospital das Forças Armadas. Isso dificultou bastante 
a vida do INCOR. Eu acompanhei, de perto, porque 
procurava sanar, de uma forma ou de outra, e encontrar 
soluções que fossem paliativas, porque não resolvia 
o problema em si, desde quando o INCOR não teve 
o prédio próprio, fora daquela unidade das Forças Ar-
madas, que teria sido a coisa certa e não teriam tido 
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os erros que foram cometidos, posteriormente, de 
parte a parte. V.Exas. não têm culpa nenhuma e faço 
questão de dizer isso, inclusive, em relação ao próprio 
Ministro Waldir Pires. 

Então, não houve nenhuma novidade no que se 
chegou aí. A verdade é a seguinte, vamos botar as 
coisas como elas são. Eu sou amigo do Governador 
Serra, mas o Governador Serra sempre foi contra o 
INCOR de Brasília. 

[palmas]. 
Foi difícil trazê‑lo, e o fizemos através do Presi-

dente Fernando Henrique e do Governador Mário Co-
vas, para esse assunto. Numa das inaugurações do 
INCOR de São Paulo, eu falei, outros falaram e... Eu 
aí disse: “Ministro Serra, o senhor tem que dar uma 
palavra agora sobre o INCOR de Brasília”. Ele aí to-
mou um compromisso com o INCOR de Brasília, mas 
nunca foi do coração. Entende... Isso aí deu proble-
mas, quando veio ao governo, é natural também que 
ele não queira sustentar o INCOR de Brasília, ele que 
está com o problema do INCOR de São Paulo. Tem 
que se compreender a sua posição. Agora, deixar se 
perder essa massa, que o Ilustre Procurador disse, o 
Geraldo também, eu acho, o problema do INCOR não 
é o prédio, não é a máquina, não é nada, é o pessoal 
do INCOR. 

[palmas]. 
O INCOR é equipe de excelência, no Brasil e na 

América Latina. Claro que ali tem tanta política quan-
to aqui na Assembléia Legislativa ou no Congresso 
Nacional. Digladiam-se Hospital de Clínicas com a 
Direção do INCOR, houve o “problema Ramires” e 
esse “problema Ramires” foi maior do que deveria ter 
sido porque, quando se faz uma coisa desse tipo, a 
instituição perde também. Deve‑se fazer no limite. E 
se chegou a essa situação de gravidade de que o IN-
COR, há quinze dias, como V.Exa. disse, estava fecha-
do. Não foram os senhores, não fossem os senhores, 
e aí eu peço licença para dizer, o Ministro temporão, 
quem eu não conheço, só falei por telefone duas vezes 
para solicitar isso, e o Presidente da República, que 
eu falei pessoalmente. Não fora isso, nós estaríamos 
inteiramente perdidos. 

Agora, se nós pudermos juntar forças, se nós pu-
dermos nos aliar, como os senhores estão aliados, para 
fazer o INCOR funcionar, isso é que é o importante. 
Não é importante dizer que existe o INCOR de Brasília; 
é que também, na capital da República, onde estão 
todas as autoridades, onde está uma grande massa 
de gente do SUS, não ter o INCOR é um verdadeiro 
crime contra o país. Portanto, o que eu gostaria nesse 
instante, estou vendo aqui, estou muito feliz com todas 

as falas, porque todos estão no mesmo sentido. Agora, 
não desprezem, por favor, a parte médica, a parte—

[palmas]. 
A parte de enfermagem—
[palmas]. 
Não vamos deixar que São Paulo nos obrigue a 

diminuir o hospital, a fazer apenas uma Casa de Saú-
de. Não, o INCOR—

[palmas].
Tem que ser o verdadeiro INCOR, do contrário 

não adianta. Quero louvar o Governador Arruda pela 
colaboração rápida que deu, como deu o Senado tam-
bém, na hora, rápida. E vem de longe que, quando a 
Câmara dos Deputados não quis pagar, eu fui lá exigir 
que a Câmara pagasse o que devia, para podermos 
ter ainda o INCOR vivendo o que vive. Agora, então, 
eu estou feliz. Eu estou feliz porque eu sou um sobre-
vivente do INCOR. 

[risos]. 
[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BO-

TELHO (PT-RR): Muito obrigado, Senador Antônio 
Carlos Magalhães. O senhor fez uma defesa mesmo 
de pai para filho do INCOR. 

[risos]. 
Com a palavra, o Senador Adelmir Santana. 
SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): 

Bom, depois do pai ter falado sobre a cria, fica até di-
fícil. Mas, na verdade, eu queria me reportar, Promotor 
Diaulas, aquele encontro que tivemos no INCOR. Lá se 
faziam presentes o Presidente do Senado, o Presiden-
te da Câmara, os dirigentes do INCOR o Governador 
do Distrito Federal, o Secretário de Saúde, o Ministro 
Temporão. Quando da convocação desta audiência 
pública, eu até me surpreendi, e fui um dos que falei 
que pensei que, naquele dia, com as afirmações do 
Ministro Temporão de que tinha, estava ali em nome 
do Presidente da República, com um contrato, esse 
contrato diferenciado, que faz referência a Secretária 
Márcia, já foi ventilado naquela oportunidade. E, naquela 
mesma oportunidade, o Senado já autorizava, o Sena-
dor Presidente Renan já falava da liberação de parte 
dos recursos, bem como o Governador. Então, eu até 
estranhei quando foi feita essa convocação e coloquei 
essa questão: “Mas isso já não é assunto soluciona-
do?” E vejo que não era. Porque houve essa Reunião 
ontem, e eu queria aqui louvar a ação do Governador 
do Distrito Federal, que caminha na direção da incor-
poração. O que vejo, como bem colocou o Procurador 
Diaulas, é que há questões de ordem jurídica, muitos 
contratos, muitas partes envolvidas, mas é importante 
que a gente preserve o INCOR. É importante para a 
nossa cidade, é importante para o Distrito Federal, é 
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importante para a população que usa o SUS, não ape-
nas do Distrito Federal, mas de toda essa região que 
faz uso dos nossos equipamentos locais. Do mesmo 
modo, que nós não podemos, colaborando com o que 
disse aqui o nosso “pai da criança”, o Senador Antonio 
Carlos, dispensar esses recursos, os recursos huma-
nos disponíveis, que são de excelência e que Brasília 
merece tê‑los-- 

DR. JOSÉ GERALDO MACIEL: V.Exa. me per-
mite um aparte, Senador? Recolho essa oportunidade 
que o senhor me dá, de fazer essa intervenção para, 
inclusive, dizer ao Senador Antônio Carlos Magalhães, 
que muito se tem falado sobre o INCOR - São Paulo, 
que ele mantém a excelência dos seus recursos hu-
manos porque o governo do Estado de São Paulo dá 
todo o suporte necessário. Na Reunião de ontem, o 
Governador Arruda deixou bem patente o seguinte: 
“Tudo aquilo que o governo de São Paulo faz pelo IN-
COR de São Paulo, o governo do Distrito Federal fará 
pelo INCOR-DF, para manter a excelência dos seus 
profissionais”. 

[palmas]. 
SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): En-

tão vai exatamente ao encontro do que eu havia dito. 
Quero louvar a atitude do governo local porque preser-
va todas essas colocações que foram feitas aqui pelo 
Senador Antônio Carlos e pelo menos demais exposi-
tores. Parabenizo a todos pela solução encontrada. Eu 
espero que, efetivamente, a gente encontre também, 
no que diz respeito aos contratos, uma forma de achar 
esse contrato diferenciado para a solução do INCOR 
definitivamente. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-
LHO (PT-RR): Muito obrigado, Senador Adelmir. 

[palmas]. 
Com a palavra, o Senador Collor de Mello. 
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Sr. 

Presidente, senhores Senadores, autoridades convi-
dadas para esta nossa Reunião de hoje, essa audiên-
cia pública, eu gostaria de trazer o meu testemunho 
sobre a excelência do trabalho que o INCOR-Brasília 
vem realizando o longo desses anos. Como bem dis-
seram os Senadores que me antecederam, são servi-
ços absolutamente indispensáveis ao atendimento da 
população, não somente da região Centro‑Oeste, mas 
também das regiões Norte e Nordeste do país. Ainda 
nesta semana, fazendo uma visita ao General Sávio, 
meu assessor, que lá foi atendido com presteza, com 
eficiência e posso dizer aos presentes que teve a sua 
vida salva graças à excepcional capacidade de todos 
aqueles que fazem do INCOR o que hoje ele é, e aí 
incluo o material humano, o ser humano que lá traba-
lha, tive oportunidade de conversar com algumas das 

pessoas, com parentes de pessoas ali internadas. E 
me comoveu, particularmente, o depoimento de uma 
senhora vinda da Bahia, e que lá está, desde novembro 
do ano passado, com um filhinho que recém completou 
um ano de idade e que já foi... Já foi submetido a três 
intervenções cirúrgicas, quatro—

[risos]. 
Quatro intervenções cirúrgicas cardíacas de altís-

sima complexidade. E ela, com o seu filho no colo, me 
pedia que ajudasse para que o INCOR não fechasse 
as suas portas e que não se perdesse o enorme inves-
timento que ali foi feito, não somente nessa questão 
de equipamentos, sem dúvida, muito importantes, os 
equipamentos são muito bons, mas, sobretudo no seu 
corpo de pessoal, na sua alma, que são aqueles que 
lá trabalham, que são aqueles que fazem do INCOR 
o que hoje ele é. 

O Senador Antônio Carlos Magalhães disse que 
ele é o resultado do INCOR, ele é um sobrevivente. 
Todos nós sabemos que Brasília, sendo capital da Re-
pública, não pode mais ficar submetida àquela chacota 
de que “o melhor hospital que existe em Brasília é o 
avião da ponte‑aérea”. Eu, como brasiliense adota-
do e que tenho por essa cidade muito, muito carinho, 
muito amor, sobretudo muita esperança, fico feliz de 
ter ouvido o que hoje todos nós aqui escutamos, pela 
voz do representante do Governador Arruda, a palavra 
peremptória, de que tudo o que o Governador Serra 
estivesse fazendo para o INCOR-São Paulo, ele, Go-
vernador Arruda, estará fazendo pelo INCOR-Brasília, 
o que significa a salvação do INCOR. Por isso, aqui o 
meu testemunho e, em especial, uma solicitação, aqui, 
ao Dr. Diaulas, por quem eu tenho uma grande admira-
ção e sei da sua capacidade de lutar pelos ideais que 
ele abriga e pelas lutas que ele enfrenta: Dr. Diaulas, 
não deixe a peteca cair. Faça com que isso aconteça! 
Parabéns a todos os senhores! 

[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-

LHO (PT-RR): Muito obrigado, Senador Collor. Agora, 
nós vamos franquear a palavra aos membros da Mesa 
para alguém que queira fazer o uso dela e, após isso, 
encerrar a Reunião. Dr. Diaulas, com a palavra. 

DR. DIAULAS COSTA RIBEIRO: Sr. Presidente, 
eu quero dizer ao Presidente Fernando Collor que tem 
dia que eu quase tenho vontade de deixar a peteca 
caindo, quase. Mas, quando eu olho para as pacientes 
que o senhor olhou e quando eu olho para esse cor-
po clínico do INCOR, que às vezes olha para mim e 
diz assim: “O senhor é a nossa última esperança”. Eu 
digo: “Não é possível eu poder parar”. Eu quero dizer 
que o senhor joga peteca muito bem, portanto, ajude 
a gente a jogar. 
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[palmas]. 
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): 

Muito obrigado. Pode contar com isso. 
SR. PRESIDENTE SENADOR AUGUSTO BOTE-

LHO (PT-RR): Muito obrigado. Mais alguém quer fazer 
uso da palavra? Então, não havendo mais quem queira 
fazer uso da palavra, dizendo que agora a gente acha 
que o INCOR vai respirar, o hospital vai continuar fun-
cionando. E dizer que nós temos que trabalhar porque 
o INCOR realmente não é do Distrito Federal, ele é do 
Norte, até do Nordeste, os Estados mais próximos, o 
pessoal vem aqui. Lá do meu Estado, já foram várias 
pessoas operadas no hospital do INCOR, lá de Ro-
raima, que é o mais longínquo aqui de Brasília. Muito 
obrigado a todos os senhores que aqui compareceram 
e declaro encerrada a Reunião. 

[palmas]. 

Sessão encerrada às 13h36.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO (extra-
ordinária) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 06 DE JUNHO 
DE 2007, QUARTA-FEIRA, ÀS 11:00 HORAS.

Às onze horas e vinte e nove minutos do dia seis 
de junho de dois mil e sete, na Sala de reuniões da 
Comissão de Assuntos Sociais, sob a presidência da 
Senhora Senadora PATRÍCIA SABOYA reúne-se a 
Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos 
(as) Senhores (as) Senadores (as) FLÁVIO ARNS, 
AUGUSTO BOTELHO, INÁCIO ARRUDA, JOÃO PE-
DRO, GERALDO MESQUITA JÚNIOR, VALDIR RAU-
PP, PAPALÉO PAES, FÁTIMA CLEIDE, ANTÔNIO 
CARLOS VALADARES, IDELI SALVATTI, LEOMAR 
QUINTANILHA, VALTER PEREIRA, PEDRO SIMON, 
ADELMIR SANTANA E HERÁCLITO FORTES. Deixam 
de comparecer os demais membros da Comissão, jus-
tificando ausência os Senadores Garibaldi Alves Filho 
e Jayme Campos. Comparecem também as Deputadas 
Cida Diogo e Solange Almeida. A Senadora Patrícia 
Saboya declara aberta a reunião, propondo a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A presente reunião, convocada na forma de 
Audiência Pública, atende ao Requerimento nº 23, de 
2007 - CAS, de autoria da Senadora Ideli Salvatti e do 
Senador Paulo Paim, com vistas a “debater o Projeto de 
Lei do Senado nº. 51 de 2007, que garante o ofereci-
mento de vacinação anti-papilomavírus humano (HPV) 
à população”. A Presidente informa que os convidados 
farão suas exposições, dispondo, cada um, de 10 mi-
nutos. Fizeram uso da palavra os seguintes participan-

tes. Dra. Bernadete Nonenmacher – Representando 
a Dra. Luiza Lina Villa, do Hospital Alemão Oswaldo 
Cruz; Dr. Newton Sérgio de Carvalho - Presidente 
da Comissão Nacional do Trato Genital – FEBRASGO; 
Dra. Gulnar Azevedo e Silva Mendonça – Coordena-
dora de Prevenção e Vigilância – Instituto Nacional do 
Câncer – INCA; Dr. Adson Roberto França dos San-
tos – Coordenador do Pacto Nacional pela Redução 
da Mortalidade Materna e Neonatal – Departamento 
de Ações Programáticas e Estratégicas da Secretaria 
de Atenção à Saúde – Ministério da Saúde e Ministra 
Nilcéia Freire – Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres – SPM. Findas as exposições, a Senadora 
Patrícia Saboya franqueia a palavra aos parlamentares. 
Fizeram uso da Palavra os Senhores Senadores Papa-
léo Paes, Ideli Salvatti, Augusto Botelho e a Deputada 
Cida Diogo. Não havendo mais quem quisesse fazer 
uso da palavra, encerra-se a reunião às treze horas e 
trinta e oito minutos, lavrando eu, Gisele Ribeiro de 
Toledo Camargo, Secretária da Comissão de Assun-
tos Sociais, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pela Senhora Senadora Patrícia Saboya, e 
publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com o registro de estenotipia informatizada. – Sena-
dora Patrícia Saboya Gomes, Presidente.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 1ª SESSÃO LE-
GISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, 
REALIZADA NO DIA 06 DE JUNHO DE 2007, ÀS 11 
HORAS E 29 MINUTOS.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Havendo número regimental 
declaro aberta a 24ª Reunião Extraordinária da Co-
missão de Assuntos Sociais, da 1ª Sessão Legislativa 
Ordinária da 53ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, propo-
nho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reu-
nião anterior. Os Srs. e Srªs. Senadoras que aprovam, 
queiram permanecer como se encontram. Aprovada.

Esta reunião destina-se à Audiência Pública aten-
dendo ao Requerimento nº. 23/2007 da Comissão de 
Assuntos Sociais com a finalidade de debater o Pro-
jeto de Lei nº. 51/2007 de autoria da Senadora Ideli 
Salvatti que garante o oferecimento de vacinação anti-
papilomavírus humano, HPV à população. Eu solicito, 
portanto, à Senadora Ideli Salvatti, autora do PLS nº. 
51/2007 e do referido Requerimento que acompanhe 
os nossos ilustres convidados à Mesa, a começar pela 
Srª. Ministra Nilcéia Freire, da Secretaria Especial de 
Política para as Mulheres que nos honra hoje com a 
sua presença. Gostaria de ao mesmo tempo convidar 
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a Drª. Gulnar Azevedo e Silva Mendonça, Coordena-
dora de Prevenção e Vigilância do Instituto do Câncer. 
O Dr. Adson Roberto França dos Santos, Coordenador 
do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Ma-
terna e Neonatal Ministério da Saúde. Convidar a Drª. 
Bernadete, aqui representando a Drª. Luiza Lina Villa 
do hospital alemão Oswaldo Cruz. Drª. Bernadete, me 
perdoe, o sobrenome... Nonenmacher... alemão, certo. 
Dr. Newton Sérgio de Carvalho, Presidente da Comis-
são Nacional do Trato Genital.

Portanto sejam todos muito bem-vindos à nossa 
Comissão, eu gostaria de registrar também a presença 
da Deputada Cida Diogo, e Deputada Solange Almei-
da, na nossa Comissão. Gostaria, portanto de iniciar 
a nossa Audiência Pública, agradecendo a presença 
de todos, que receberam o nosso convite para discutir 
esse Projeto de Lei que tramita no Senado, na Comis-
são de Assuntos Sociais, de autoria da Senadora Ideli 
Salvatti. Hoje nós temos um dia um pouco corrido, a 
Senadora Ideli que é a nossa Líder aqui do bloco do 
Governo está tendo que se virar em várias para poder 
atender a outras audiências públicas também, a outras 
Comissões que ela pertence.

Portanto, eu proponho que nós possamos come-
çar essa audiência ouvindo cada um por 10 minutos. E, 
em seguida, nós abriríamos o debate para que qualquer 
um dos senhores e senhoras Senadoras, Deputados 
aqui presentes possam se manifestar e tirar quaisquer 
tipo de dúvida. O que eu queria ressaltar e com muita 
honra, sou Relatora desse Projeto da Senadora Ideli, 
que é uma honra muito grande para mim, até porque 
nós temos aqui uma história de luta e defesa dos di-
reitos de crianças e adolescentes, e nós sabemos da 
importância desta vacina principalmente para as me-
ninas, e para as adolescentes.

Então, é um assunto de suma importância, sa-
bendo dos altos índices, das taxas que hoje contami-
nam meninas com um tipo de vírus que acaba sendo 
precursor do câncer de útero. E as estatísticas que eu 
tenho procurado ler e ouvir são estatísticas muito ele-
vadas. Aqui no Brasil, se não me engano, e isso nós 
iremos presenciar a partir dessa discussão, se não 
me engano parece que uma em cada mulher brasilei-
ra... A cada... Deixa ver aqui os dados. São registra-
dos cerca de 20 mil casos de câncer de colo uterino 
por ano no Brasil resultando em cinco mil mortes. E a 
cada duas horas morre uma mulher brasileira devido 
ao câncer cervical.

Portanto, eu acho que é de fundamental impor-
tância discutir o HPV, que também acomete os homens 
causando diversas lesões genitais com freqüência 
bem inferior do que nas mulheres. Mas, portanto, uma 

discussão que cabe ressaltar, importantíssima, para a 
Comissão de Assuntos Sociais.

Portanto, nós passaremos em primeiro lugar a 
palavra à Drª. Bernadete para que possa se pronunciar 
durante 10 minutos, em seguida o Dr. Newton Sérgio, 
depois a Drª. Gulnar, depois o Dr. Adson e em seguida 
a Ministra Nilcéia Freire.

SRA. BERNADETE NONENMACHER: Bom dia 
a todos. Eu gostaria em primeiro lugar de agradecer a 
essa Comissão do Senado e a Senadora Ideli de estar 
aqui fazendo parte desse momento que eu considero 
muito importante para a mulher brasileira.

O câncer do colo do útero é um problema que 
assola o mundo inteiro, e não só o nosso País. Infeliz-
mente 80% dos casos de câncer de colo do útero no 
mundo ocorrem em Países em desenvolvimento, como 
é o caso do Brasil. Em muitos outros Países da Améri-
ca Latina, da Ásia, da África. Por que isso? Porque nós 
sabemos que existem programas de rastreamento, ou 
seja, programas onde os casos de câncer de colo de 
útero ou os casos de doenças pré-maligna se desen-
volvem esses programas nos Países do mundo inteiro 
e nos Países desenvolvidos os programas acontecem 
de uma forma muito mais eficaz. Os Países em desen-
volvimento, esses programas acabam não acontecendo 
de uma forma ideal. E a grande e maior parte das mu-
lheres que têm a infecção pelo HPV, que desenvolvem 
lesões pré-câncer, estas mulheres têm mais chance 
de vir a ter um câncer do que num País desenvolvido. 
Então este problema ele é sim um problema nosso. 
Nós temos que ajudar as nossas mulheres a solucionar 
esse tipo de problema. Para nós termos uma idéia, no 
mundo nós temos em torno de 500 mil casos novos de 
câncer de colo de útero por ano no mundo inteiro. São 
270 mil mulheres que morrem desse câncer por ano. 
No Brasil, como a Senadora Patrícia já colocou, nós 
temos em torno de 20 mil casos novos de câncer de 
colo de útero, em torno de quatro a cinco mil mulheres 
que morrem por ano deste problema. A infecção pelo 
HPV no Brasil ela acomete em torno de 20% das mu-
lheres sexualmente ativas. São estatísticas brasileiras 
e mundiais. Então nós temos em torno de 12 milhões 
de mulheres que estão contaminadas pelo HPV. 10 
milhões, 12 milhões de mulheres nesse momento no 
Brasil. E essa infecção por HPV ela não causa câncer. 
O câncer é sua etapa final. Então nós temos doenças 
consideradas benignas e doenças pré-malignas que 
têm um custo para o nosso País. Então as doenças 
benignas, desde um exame Papanicolau alterado as 
consultas que tudo isso gera para o Sistema Único de 
Saúde, para as nossas pacientes, o número de casos 
de mulheres doentes que são vistas, verrugas genitais. 
O HPV ele causa verruga genital e o que chamamos 
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de lesões planas que são lesões que só o médico vai 
ver através de um exame chamado colposcopia.

Então isso gera para o Sistema Único de Saúde 
consultas, exames, biópsias, retornos que as pacien-
tes devem voltar para serem reavaliadas, se a pacien-
te é diagnosticada com um problema com a doença 
tanto benigna ou pré-maligna ou até maligna, isso vai 
causar, gerar um tratamento que pode ser desde uma 
cauterização, uma conização, que é uma cirurgia onde 
o colo do útero é retirado cirurgicamente, uma cirur-
gia invasiva, que é uma histerectomia ou uma cirurgia 
ampla com retirada útero, ovários, paramétrios, onde 
todo o sistema genital interno da mulher é retirado para 
curar o câncer. Essa mulher ainda pode ter que vir e 
voltar e fazer quimioterapia, radioterapia. Então nós 
não podemos nos deter simplesmente em números, 
porque nós não temos aqui no Brasil, infelizmente, as 
estatísticas desde que o HPV é diagnosticado, e até a 
última consulta quando esta mulher é curada ou com 
quando ela morre. São muitas e muitas vezes que as 
mulheres vão e voltam, vão e voltam, e isso tem um 
custo. Então o mundo descobriu através de pesquisas 
de mais de dez anos já essa vacina contra o HPV que 
é a doença sexualmente transmissível mais comum no 
mundo inteiro. Nós temos no mundo inteiro, isso é um 
dado da Organização Mundial de Saúde 300 milhões 
de mulheres que estão infectadas pelo HPV. No Brasil 
seria em torno de 12 milhões de mulheres infectadas. 
E este vírus nós temos agora uma vacina, e a vacina 
que já está aprovada pela ANVISA é a vacina que tem 
quatro tipos de HPV, dois desses tipos de HPV que 
são seis e onze são causadores de 90% das verru-
gas genitais, os outros dois tipos de HPV contidos na 
vacina que é o 16 e 18 são causadores de 70% dos 
casos de câncer de colo do útero. Então essa vacina 
ela vai diminuir, reduzir estatisticamente as verrugas 
genitais em 90% e o câncer do colo do útero em 70%, 
se as mulheres forem corretamente vacinadas. E o 
que significa isso? As mulheres devem ser vacinadas 
antes de iniciar a vida sexual. Nove, dez, doze anos, 
que é a idade que os Países já começaram a vacinar 
mulheres para que a vacina possa mostrar esse tipo 
de resultado futuramente.

Então, essa vacina ela foi desenvolvida, nós já 
temos cinco anos de acompanhamento, eu faço parte, 
eu sou uma das pesquisadoras que vêm acompanhan-
do mulheres e homens vacinados no Brasil, e por isso 
que eu estou aqui representando a Drª. Luiza Villa, que 
a Drª. Luiza Villa Trabalha em conjunto conosco nesses 
estudos da vacina contra o HPV, e estou à disposição 
de vocês para tirar qualquer dúvidas com relação ao 
que possa existir com relação a essa vacina.

O que se sabe é que a vacina, a eficácia dela, 
ou seja, a capacidade que ela tem de prevenir doen-
ça que o HPV causa já dura cinco anos. Essa vacina 
ela, semelhante à vacina de hepatite B é dada em três 
doses, ela deve ser dada precocemente porque vai 
prevenir câncer de colo de útero, é intramuscular e já 
dura cinco anos a eficácia dela. Pode ser que vá durar 
dez anos ou para o resto da vida. Como é o exemplo 
da vacina de hepatite B. Quando se começou a vaci-
nar pessoas contra a hepatite B no mundo, há mais de 
20 anos atrás, não se sabia quanto tempo a Hepatite 
B iria durar. Se imaginava que a cada cinco anos de-
veria ser feito um reforço para a vacina da hepatite B. 
Mas em função da hepatite B ser uma doença séria e 
precisar de prevenção, se começou vacinar pessoas 
mesmo antes de saber quanto tempo a vacina iria du-
rar e depois os governos iriam decidir de acordo com 
a eficácia de dar o reforço para as pessoas ou não. 
Que é o caso que está acontecendo com a vacina de 
hepatite B. São inúmeros os 69 Países, são 69 Países 
no mundo que já aprovaram a vacina nos seus órgãos 
regulatórios e muitos Países que já estão oferecendo a 
vacina gratuitamente no seu sistema de saúde público, 
principalmente os países desenvolvidos que a gente 
sabe que tem mais recursos para isso.

Então, tem algumas questões que eu acho que 
é interessante que a gente discuta, eu vou levantá-las, 
e estou aqui à disposição para a gente continuar essa 
discussão e eu quero que a senhora me avise quando 
passar meus dez minutos para que eu pare, por favor. 
Que são questões relativas ao tempo de duração dessa 
vacina que já falei que são cinco anos. Então, apesar 
de dizer que é uma vacina nova, existe segurança no 
uso dela porque existem mais do que trinta mulheres 
que foram acompanhadas já por cinco anos usando 
essa vacina. Em praticamente 30 Países diferentes.

Outra questão que eu acho que vale a pena a 
gente discutir que o mundo está discutindo, é uma 
questão que o HPV é uma DST e poderia quando se 
vacinar crianças muito jovens estimular precocemente 
a sexualidade. Isso é uma questão que eu faço questão 
de nós continuarmos discutindo porque o meu ponto 
de vista é o inverso. Esta é uma vacina contra câncer, 
e se a gente aproveitar o momento de vacinar uma 
menina jovem de nove ou dez, onze ou doze como ou-
tros Países estão vacinando, nós podemos aproveitar 
o momento e educar essas jovens. Muito obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Drª. Bernadete. 
Agora ouviremos o Dr. Newton Sérgio de Carvalho, que 
é Presidente da Comissão Nacional do Trato Genital. 
Dez minutos. Eu queria dizer à Mesa também se pre-
cisarem mais tempo fiquem inteiramente a vontade.
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SR. NEWTON SÉRGIO DE CARVALHO: Obri-
gado. Bem, bom dia a todos. É uma honra para nós 
estarmos aqui em nome da Federação Brasileira de 
Ginecologia e Obstetrícia, representados num tema 
tão importante como esse, agradeço à Ministra Patrí-
cia, e ao Ministro Temporão que também interviu no 
sentido de fazer com que a FEBRASGO tivesse aqui 
representada. Nós também, como a Drª. Bernadete, 
tivemos a oportunidade desde o ano de 1999 estar-
mos trabalhando num Projeto de uma vacina contra o 
câncer do colo do útero, e também como trabalhamos 
com a infecção pelo papilomavírus acerca de 25 anos 
praticamente e até por isso que nós fomos inseridos 
neste contexto, e estamos agora representando a Co-
missão Nacional de Doenças do Trato Genital Inferior 
que é uma Comissão na FEBRASGO dado a impor-
tância dessas doenças, haja visto o câncer do colo do 
útero aqui já mencionado. 

Como eu na realidade eu não sabia exatamente 
como é que funcionava a Comissão aqui, não sabia 
se teria uma apresentação, eu acabei trazendo alguns 
pontos na forma de slide que eu vou tomar liberdade de 
demonstrá-los. Ali está a nossa Universidade Federal 
do Paraná, onde nossas somos professores de gine-
cologia obstetrícia, e nós trouxemos, pinçamos alguns 
pontos que nós vemos como sendo de interesse para 
se discutir este tema.

Então esses sete pontos, até um número cabalís-
tico, sete pontos dizem respeito inicialmente à relação 
do papilomavírus com o câncer genital, epidemiologia 
desse mesmo câncer, a prevenção, as qualidades que 
devem ser ressaltadas no que diz respeito à vacina, um 
plano de vacinação e, sobretudo, um plano de elimina-
ção do câncer do colo do útero. Nós estamos na fase 
de planos de redução, planos de eliminação, e eu acho 
que esse é uma situação de fundamental importância, 
ou seja, na realidade a vacina não deve ser discutida 
como um foco isolado. E essa é a visão da FEBRAS-
GO. Ela deve ser inserida dentro de um plano onde 
ela é um dos elementos importantes associadamente 
a outros elementos e obviamente como qualquer tipo 
de plano ele deve ser avaliado e controlado.

Então, no que diz respeito à relação do papilo-
mavírus com o câncer, esses dois slides são funda-
mentais. No slide da esquerda, nós observamos em 
vermelho, primeiro está o câncer do colo do útero. Ou 
seja, o HPV ele tem uma participação de praticamente 
100% das pacientes que têm câncer do colo do útero. 
E isso deve ficar bem claro. Não significa que é quem 
tem HPV vai ter câncer do colo do útero. Mas quem 
tem câncer do colo do útero muito provavelmente ou 
tem ou teve o HPV. Dá para se dizer que praticamen-
te não existe câncer do colo do útero na ausência do 

HPV, salvo raras exceções. E nós vemos também outros 
cânceres ali da faringe, do ânus, do pênis, da vulva, 
onde a participação do HPV existe, mas ela é muito 
mais discreta, ou seja, a vacina seguramente não vai 
prevenir a maioria dos cânceres desses outros locais 
porque também não é o foco da vacina. O foco da va-
cina é câncer do colo do útero.

No segundo dia positivo à direita, ele é um diapo-
sitivo muito positivo no meio médico e ele mostra que 
na realidade o HPV existe vários tipos de HPV. Foram 
se descobrindo vários vírus. A medida que se desco-
bria se colocava um número nesses vírus. HPV nº. 1, 
HPV nº. 2, HPV nº. 3, etc. E dois em especial que são 
o 16 e o número 18 são aqueles que tem um grande 
envolvimento no câncer genital, sobretudo no câncer 
do colo do útero.

Então, dá para dizer que uma vacina que elimine 
o 16 e o 18, conseguiria eliminar 70% dos cânceres 
do colo do útero, haja visto que 70% estão associa-
dos aos 16 e 18. Muito importante ser definido que 
esses HPVs não bastam ser 16 e 18 para gerar esse 
tipo de problema. Tem que ser vírus que a gente cha-
ma de persistentes. Ou seja, a maioria das pessoas 
que têm o HPV o tem na forma transitória. Como uma 
gripe. Ele entra, depois de um determinado tempo 
ele vai embora. Mesmo que seja 16 e 18. Entretanto, 
existe felizmente um pequeno número de 16 e 18 que 
se mantém no organismo. E esta é a situação impor-
tante. A vacina deve prevenir 16 e 18 e deve prevenir 
16 e 18 que se mantém, não aquele que vai embora. 
Porque não interessa.

Esses dois diapositivos mostram que como o 
HPV o da esquerda acima, como o HPV é uma do-
ença de transmissão sexual, ele tem o seu pico por 
volta dos 20 anos, onde a mulher mais tem atividade 
sexual, eventual variações de parceiros, etc, etc. Mas 
na realidade ele se mantém, claro que ele tem uma 
queda, mas ele se mantém praticamente até onde está 
mostrando o gráfico por volta dos 55. A tabela à direita 
embaixo é uma tabela bastante conhecida do nosso 
Instituto Nacional do Câncer que mostra que no ano 
de 2006 aproximadamente 20 mil casos de câncer do 
colo de útero ocorreram no nosso País. E o nosso Es-
tado, no Paraná, que é um Estado como todos sabem 
que está na região sul e tem um nível razoável de de-
senvolvimento, é um Estado que participou desses 20 
mil casos cerca de 1.500 casos. Foi um dos Estados 
que mais teve coeficiente de câncer de colo do útero. 
O Estado do Paraná, no sul do País. E vejam, embora 
nós tenhamos programas consistentes, todos devem 
ter observado no ano de 2002 um programa onde a 
paciente aparecia na mídia quando ela realizava o seu 
preventivo ela ganhava uma fitinha do Senhor do Bon-
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fim, da Bahia, demonstrando que ela havia feito o seu 
preventivo. Essa foi uma campanha muito grande onde 
se conseguiu coletar muitos preventivos. Embora essa 
campanha nós observamos que o Estado do Paraná e 
o restante dos demais não fazem exceção, os índices 
de casos de câncer de colo do útero, e, sobretudo, os 
índices de mortalidade do câncer eles vêm se man-
tendo. Ou seja, infelizmente com a boa execução das 
nossas campanhas com empenho de nossos gover-
nos em relação a esse problema haja vista esse fórum 
nós ainda mantemos os níveis de casos e os níveis de 
óbito infelizmente por esses casos e nós temos cerca 
de 20 mulheres por cada cem mil habitantes vão ter 
câncer do colo do útero das quais cerca de 1/4 delas 
vai falecer dessa doença. 

Este mostra as várias regionais do Estado de-
monstrando que determinadas regionais onde as doen-
ças sexualmente transmissíveis têm seu maior impacto 
como na tríplice fronteira na cidade de Foz do Igua-
çu, tem um dos maiores índices. Ou seja, em alguma 
época atrás nós íamos aos congressos e falava se o 
câncer do colo do útero era uma doença de transmis-
são sexual e se interrogava essa matéria. E hoje em 
dia isso está claramente definido. Ela é uma doença 
de transmissão sexual. O que nós temos feito nessas 
campanhas é que coletar os exames preventivos. Aci-
ma está mostrando uma espátula que raspa o colo do 
útero e coleta as células e uma escovinha que coleta 
as células do canal, e essas células vão ser examina-
das no sentido de saber da sua normalidade. O gráfico 
abaixo mostra dois Países completamente diferentes. O 
Reino Unido, e o Brasil. Quantas vezes o reunido deve 
caber aqui do nosso País continental? Infelizmente em 
verde mostra que os programas de controle de rastrea-
mento no Reino Unido surtiram efeito, e em vermelho, 
infelizmente no nosso País nós ainda, por mais que 
tentemos não conseguimos esse controle.

No que diz respeito a uma vacina contra o câncer, 
é fundamental que alguns pontos tenham que ser anali-
sados. A vacina deverá ser eficaz, deverá ser, sobretudo, 
segura, e deverá aumentar o nível de anticorpos que 
são substâncias que são formadas quando a pessoa 
recebe a vacina. Ela obrigatoriamente como o foco é 
o câncer e o 16 e 18 estão envolvidos, devem estar 
contra o 16 e o 18. E seria muito importante que essa 
vacina dispensasse o reforço. Imaginem os senhores 
a dificuldade de ter que convocar um número grande 
da população que foi vacinada para fazer um reforço 
depois de cinco ou dez anos, mormente as dificulda-
des sabidas do nosso País continental.

Então, além dos 16 e 18, se a vacina pudesse ser 
efetiva contra outros números que também têm esse 
envolvimento isso seria muito interessante como, por 

exemplo, o número 45 e 31. E obviamente que ela pu-
desse durar o resto da vida. Claro que logisticamente 
tem que ser factível de ser armazenada, prática de ser 
aplicada e tenha que ter a aceitabilidade por parte dos 
governantes, da população, dos genitores já que nós 
estamos falando de adolescentes.

Então, obviamente o custo é um fator fundamen-
tal. E quem deve receber a vacina e obviamente temos 
que ter um plano de controle pós-vacinação. Decidir 
implantar a vacina é uma situação. Só que isso é fun-
damental que tenha que ser feito um plano para se 
saber dos resultados e da continuação ou não dessa 
situação.

Então, dentro do plano obviamente temos que 
avaliar em qual idade, em qual região, as regiões têm 
diferenças de peculiaridade, se vai estar a cargo do 
Município, do Estado, do Governo Federal, e como nós 
comentamos nós da FEBRASGO estamos alinhados 
no sentido de que a vacina deve se inserir dentro de 
um plano maior de controle do câncer do colo do úte-
ro. Então como nós já falamos a aceitação da vacina 
depende dos gestores de saúde, depende do próprio 
indivíduo, depende dos seus pais, no caso adolescen-
tes, e fundamentalmente normativas das Comissões 
Técnicas do Governo e das sociedades civis organiza-
das obviamente têm que ser criadas. Então esse plano 
deveria passar por um programa e que tem passado 
de rastreamento e tratamento das lesões precursoras, 
um programa onde as doenças sexualmente transmis-
síveis e os seus vários gestores no sentido de controle 
devem estar envolvidos, um plano de vacinação e ob-
viamente controle de resultados. E é claro que como 
qualquer tipo de programa tem que ser avaliado como 
controle do número de exames, um controle de quali-
dade desses exames, avaliações periódicas do núme-
ro de casos, número de mortalidade, e isso na esfera 
federal, estadual e municipal e obviamente temos que 
ter e estamos tendo um treinamento considerável nes-
se sentido. Muito obrigado pela atenção e estamos à 
disposição para conversar.

[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA 

SABOYA GOMES (PSB-CE): Muito obrigada ao Dr. 
Newton Sérgio de Carvalho. Gostaria agora de anunciar 
a Drª. Gulnar Azevedo e Silva Mendonça, Coordena-
dora de Prevenção e Vigilância do Instituto do Câncer. 
Com a palavra V.Sª.

SRA. GULNAR AZEVEDO E SILVA MENDON-
ÇA: Bom, eu queria cumprimentar a Mesa, a Senadora 
Patrícia Gomes, a Ministra Nilcéia e aos outros mem-
bros, colegas que estamos tendo essa oportunidade. 
Agradecer muito a Senadora Ideli pelo convite para 
que a gente possa debater o tema e o meu foco vai 
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ser no problema, o problema que é o câncer do colo 
de útero no Brasil.

Eu selecionei e vou tentar pular porque que tem 
dados que talvez sejam excessivos aqui, selecionei 
três tópicos que eu acho importante a gente falar. A 
magnitude, o rastreamento e a questão da vacina. O 
processo conduzido no Ministério da Saúde para dis-
cutir a vacina.

Então, em relação à magnitude do câncer do colo 
do útero no Brasil, nós temos estatísticas, esses dados 
já foram apresentados pelo Dr. Edson que são estimati-
vas que mostra que o câncer do colo do útero aparece 
em segundo lugar como o câncer mais freqüente em 
mulheres, atingindo quase 20 mil casos, são os casos 
estimados para o Brasil, ali a distribuição da incidên-
cia estimada para o Brasil, a gente pode perceber que 
é segundo lugar enquanto incidência no Brasil, mas 
na região norte chega a ser o primeiro, fica na frente 
do câncer de mama, e nas outras regiões também é 
um câncer muito freqüente. E aqui a comparação dos 
nossos dados com os dados do mundo. Aí estão os 
registros de câncer do Brasil que são registros que a 
gente pode ter acesso a dados de incidência, a gente 
pode ver Goiânia até Natal, em cima eu coloquei as 
três regiões do mundo onde a incidência do câncer 
do colo do útero é mais alta e embaixo as regiões do 
mundo com mais baixa incidência. Ali as três embai-
xo com mais baixa incidência. A gente vê que o Brasil 
tem um padrão comparado mundialmente o padrão 
de incidência alto para intermediário em algumas ca-
pitais. O que nos mostra a distribuição no País uma 
grande concentração na região norte, mas também 
preocupante a concentração no sul. E no Rio de Ja-
neiro também.

Agora, importante mostrar que nós temos estatís-
ticas sim e nossos dados são dados que cada vez mais 
vem sendo aprimorados, mas a qualidade de dados 
no Brasil em relação ao sistema de mortalidade em 
relação a câncer nos locais onde é possível se medir 
a incidência, a gente tem equiparações e podemos 
comparar com os outros Países. Eu estou falando em 
termos de qualidade de dados.

Então, é importante mostrar isso. Em Salvador, no 
período de 98 a 2002 onde se de fato trabalhou numa 
ação preventiva do câncer do colo do útero efetiva, é 
possível ver que em preto a gente vê o carcinoma in-
vasivo. Ele vem crescendo. Mas ele começa a cair na-
quelas faixas etárias ali e se for ver no período, ali por 
faixa etária, idade da mulher, na medida que a mulher 
envelhecia. Se nós formos verificar no período, a partir 
de 99 em Salvador já se começa a verificar uma que-
da. Isso é efeito, sim, do rastreamento. O rastreamento 
populacional com base no preventivo. Podemos ver em 

Porto Alegre a mesma situação por idade, a mesma 
situação, carcinoma invasivo, que é em vermelho, ele 
vem mais ou menos estável e é muito bom a gente 
perceber que o carcinoma in situ que é a lesão ainda 
inicial, esta sim é evitável e passível de cura, ela vem 
crescendo no rastreamento. Ou seja, estamos conse-
guindo em algumas capitais do Brasil, em algumas 
cidades identificar mais precocemente. Efeito também 
do rastreamento com base no Papanicolau.

Ali em relação à mortalidade. Como isso leva à 
mortalidade. Aí eu coloquei todos os tipos de câncer, 
vocês podem ver que a mama é o câncer que mais 
leva a óbito das mulheres brasileiras, e o câncer de 
colo do útero estaria em terceiro lugar chegando em 
2002 como mortalidade em quarto lugar. Porque infe-
lizmente o câncer de pulmão passou o câncer de colo 
do útero, a segunda causa de óbito em mulheres no 
Brasil já é câncer de pulmão e aparece ali o câncer 
de colo em reto em terceiro lugar. O câncer de colo do 
útero estaria com uma mortalidade estável.

É importante chamar atenção para o seguinte, a 
nossa mortalidade não está em queda no Brasil como 
um todo. Como eu falei em algumas regiões vou mostrar 
dados mais específicos, mostra que algumas regiões a 
gente verifica inclusive em Estados a queda da morta-
lidade. Mas, no entanto, essa mortalidade não subiu. O 
que poderia acontecer se não tivesse nenhuma ação 
e com a iniciação da atividade sexual mais precoce. 
Essa mortalidade não subiu. Esse dado é importante. 
Ela não caiu, mas também não subiu. E aí verifican-
do a mortalidade em relação a todas as causas, aí já 
não é só câncer. Colocando as causas específicas que 
levam a óbito homens e mulheres no Brasil. Para to-
das as idades a gente pode ver que a primeira causa 
de mortes para mulheres ainda é o acidente vascular 
cerebral, depois o infarto, depois a diabetes, chamo 
atenção à diabetes, a importância dela, e aparece o 
câncer de mama em sétimo lugar. E aí o câncer de colo 
do útero aparece em 14º lugar. No entanto, por se tratar 
o câncer do colo do útero uma doença prevenível que 
acomete mulheres ainda antes dos 50 anos, quando 
se corta a mortalidade por causa específica, entre 20 
e 49 anos, infelizmente ele sobe e vira a sétima causa 
específica de morte comparadas... Eu não estou colo-
cando o grupo de causas como um todo, mas eu es-
tou comparando causas específicas. Então a primeira 
causa é doença cérebro vascular, o AVC, aí aparece 
a AIDS, porque é uma faixa etária de adultos, a AIDS 
em segundo lugar, a doença isquêmica do coração, 
acidentes de transportes como quarta causa, homi-
cídio entre mulheres como quinta causa, justíssima, 
toda intervenção que se faz em relação a violência, e 
aí aparece o câncer de mama como sexta e o colo de 
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útero como sétima causa. O que não seria para gente 
esperar porque o câncer do colo do útero, como muito 
bem colocado pelo Dr. Newton é uma doença evitável. 
É uma doença evitável porque é uma doença que tem 
como causa necessária uma infecção que hoje a evi-
dência científica não tem dúvida pelo HPV.

Então, continuando aqui só para mostrar, em 
relação ao rastreamento do câncer do colo do útero, 
o Brasil desde 84, ainda no Programa de Assistência 
Integral à Mulher começou com ações isoladas. Em 87 
esse programa do INCA começou também a trabalhar 
de forma isolada com perspectivas em alguns lugares 
fazer rastreamento. E aí o que já foi citado aqui. Em 98 
foi a primeira Campanha do Viva Mulher, que interviu 
de forma mais efetiva em relação a campanhas, foi 
a primeira campanha, e em 2002 a segunda campa-
nha. Foi a fase de intensificação. Aí a partir de 2005 e 
2006, em 2005 foram lançadas as diretrizes estraté-
gicas para o controle e em 2006 o pacto pela vida do 
Ministério da Saúde coloca entre as seis prioridades 
o controle do câncer de mama e do colo do útero, o 
que tem que ser uma prioridade e todos recursos têm 
que ser garantidos para que essa prioridade seja de 
fato efetiva no Ministério. 

Então olhando ali a gente pode ver o seguinte. 
Ali é o número de exames citopatológicos realizados 
no Brasil, através do teste Papanicolau é o nosso ras-
treamento, pode-se ver que nos anos de 98 e 2002 
por efeito da campanha houve de fato o incremento 
do exame, o que depois fase pós-campanha não che-
gou ao que era antes. As campanhas tiveram efeito 
importante no sentido de aumentar acesso. E aí as 
conquistas desse programa foi o quê? Padronização 
de conduta com aumento grande de acesso, expan-
são de todas as ações para as unidades federativas 
do Brasil. Houve duplicação do exame, construção do 
sistema de informação que é importantíssimo para 
acompanhamento, como foi colocado pela Drª. Berna-
dete, nós temos que não só rastrear, mas saber o que 
acontece com todas as mulheres que em tendo exame 
positivo tem que ser seguidas. E tratadas adequada-
mente. A introdução da cirurgia de alta freqüência no 
ambulatório, o que facilita muito essa adequação de 
tratamento, e a introdução de segmento. Infelizmente 
isso é só para mostrar um dado para mostrar que o 
inquérito nas capitais brasileiras mostra um aumento 
de acesso em alguns lugares mais de 80% das mu-
lheres informam no Brasil, nessas capitais terem feito 
preventivo nos últimos três anos. [soa a campainha] 
Quais foram os principais problemas? Depois vou falar 
rapidamente só da vacina. O custo das campanhas é 
elevado para o SUS, o segmento ainda ficou precário, 
e diferenças muito regionais em relação à qualidade 

do material coletado e do exame. E a estabilidade da 
mortalidade como eu já falei. Aí mostrando o seguinte, 
a avaliação normativa do Programa Saúde da Família 
em 2001/2002 se a gente for acessar qual é a oferta 
que temos para isso de especulos ginecológicos? 78% 
do programas que cobre hoje 50%, não é isso?... 47% 
da população brasileira é assistida pelo PSF, estaria 
coberta pelo PSF, nós temos em relação à oferta, 
especulos 78%, o atendimento 52% de médicos, de 
enfermeiro 46, a oferta de métodos de planejamento 
familiar 67% para essa população coberta pelo PSF. 
A citopatologia e disponibilidade quase 80%, o proble-
ma é aí, o estrangulamento é ali. São os profissionais. 
Médicos qualificados para a saúde da mulher só 27%, 
enfermeiro 39%. E aí o agente saúde também 40%. 
E em relação à capacidade instalada em 2007, essa 
avaliação é bem recente, foi passada pelos colegas 
do departamento de atenção básica do Ministério da 
Saúde em avaliação muito recente. Equipamento de 
ginecologia e obstetrícia 62% das equipes já oferecem 
em 2007 e o consultório com equipamentos básicos 
para o atendimento geral 58%. Ou seja, temos muito 
que melhorar.

Os gastos no Brasil com o exame citopatológicos 
vêm crescendo. De 95 a 2006 o SUS continua pagando 
mais. Isso quer dizer que o SUS paga, não necessa-
riamente as mulheres que estão fora do acesso a esse 
exame. Muito provavelmente se paga exame repetidos, 
às vezes até desnecessários. Que o nós temos é que 
trabalhar é no sentido de captar mulheres que estão 
fora deste acesso. E aí a gente pode ver o gasto em 
todas as regiões vem aumentando no Brasil, o exame 
citopatológico aumentando, a mortalidade como eu 
mostrei estável, porém a gente percebe a diferença. 
Todas as regiões, em algumas regiões começam a ver 
a queda, está complicado porque os gráficos oscilam, 
mas separando algumas situações, a gente pode ver 
por unidade da federação. São Paulo em azul a tendên-
cia já começa a cair. Isso é São Paulo, Estado como 
um todo. A tendência começa a cair a partir de 2001. 
É uma queda ainda pequena, mas é uma consistente 
quando a gente olhar a capital a queda é forte e ali a 
gente vê Rio Grande do Sul com uma situação estável, 
mas com variações. Infelizmente o Amazonas se se 
colocar uma reta ali ainda é ascendente a mortalidade. 
E aí separando por algumas capitais, é possível ver ali 
Goiânia em vermelho. A queda, em Goiânia, a queda 
da mortalidade por câncer de colo de útero já bastan-
te estudada é muito efetiva. Isso é de fato resultado 
do preventivo ginecológico organizado com acesso a 
grande parte das mulheres. Em São Paulo... São Paulo 
linha azul. Fortaleza também tem. São Paulo em azul 
começa a cair como eu falei em 2001, em Fortaleza 
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também numa situação de começar a cair a partir de 
2001. Ou seja, a nossa organização já começa a sur-
tir efeito e a gente espera que a implementação dis-
so vá surtir mais efeito ainda. E aí dado do nordeste. 
Mostrando na região nordeste como é diferente. As 
mulheres nas capitais apresentam uma queda, lá em 
cima em azul, uma queda bastante evidente em rela-
ção à mortalidade. As capitais do nordeste já mostram 
a queda. Enquanto se a gente for comparar como um 
todo a estabilidade. Toda a relação ainda estável. Isso 
não acontece, infelizmente... Quer dizer, deveria acon-
tecer para a capital, e para quem não é capital, mas 
não acontece na região sudeste. Capital e a região 
como um todo está quase igual. Aí, em função disso 
da necessidade de implementação dessas estratégias, 
foi elaborado o plano nacional para o controle, além 
das campanhas a gente acha importante fortalecer as 
ações de rotina, manter o preventivo com acesso com 
qualidade para todas as regiões e a todas as unidades 
básicas, foi feito esse Grupo de Trabalho com parceria 
de vários setores do Ministério e também universidade, 
se elaborou o plano que foi lançado no INCA, Nilcéia 
lançou o plano junto com a gente e as diretrizes foram: 
Aumento da cobertura da população alvo, garantia de 
qualidade, fundamental para que essa ação seja efetiva, 
desenvolvimento de recursos humanos com educação 
continuada, fortalecimento de sistema de informação, 
desenvolvimento de pesquisas e essencial a imobili-
zação social para isso.

Então aí as estratégias de classificação, as que 
a gente pode passar rápido, e em relação à vacina do 
HPV. O que o Ministério da Saúde vem fazendo e qual 
é a nossa organização para poder discutir a questão? A 
vacina foi em agosto de 2006 licenciada pela ANVISA, 
para mulheres de 9 a 26 anos, para prevenção de lesões 
cervicais e lesões anus-genitais relacionadas a HPV. 
Em dezembro de 2006 o Ministério criou um Grupo de 
Trabalho assessor para decidir sobre a incorporação, e 
esse grupo em abril de 2007 fez recomendações para o 
Ministério, que já foram avaliadas pelo Ministro. Nesse 
grupo os setores diretamente envolvidos no Ministério 
e a participação da universidade, porque é fundamental 
especialistas nossos, pesquisadores de universidade 
que trabalham não só com o tema como também com 
a avaliação de incorporação de tecnologia em saúde. 
E aí as principais considerações do grupo. A vacina 
representa de fato uma estratégia importante no con-
trole do câncer do colo do útero e deve ser considerada 
no contexto de todas as outras ações que estão em 
organização. É mais uma estratégica. Existem ainda 
importantes lacunas no conhecimento em relação à 
vacina, por exemplo, duração da imunidade, como foi 
falado. Se conhece até cinco anos, mas a duração da 

imunidade é importante conhecer, se há necessidade 
de doses de reforço e se é possível utilizar em imuno-
deprimidos de gestante. Ainda não foi estudado, não 
existe evidência científica que nos dê segurança para 
trabalhar nessa perspectiva.

A implantação requer estrutura operacional e lo-
gística que hoje o Programa Nacional de Imunização 
Brasileiro ainda não tem. E é importante dizer que o 
Programa Nacional de Imunização do Brasil é um dos 
melhor do mundo porque ele garante 11 vacinas uni-
versais para toda a população nas faixas etárias re-
comendadas e tem uma cobertura de quase 100% a 
população a cada momento. E a última incorporação 
que é o rotavírus para os recém-nascidos é importan-
tíssimo, vamos ver em curto prazo o efeito disso, mas 
já estamos vendo o efeito da vacina de influenza para 
idosos. A mortalidade por doença respiratória em idoso 
já vem caindo por efeito do nosso Programa Nacional 
de Imunização. Como foi colocado o custo, tinha que 
ser avaliado pelo grupo, e aí só para mostrar se forem 
vacinadas as meninas de 10 a 11 anos com as três 
doses preconizados ao custo que foi comercializado 
no Brasil, esse cálculo foi com custo comercializado 
no Brasil, a gente teria um gasto de 1,8 bi de reais. O 
que seria muito mais do que o PNI hoje gasta com 44 
insumos, vacinas e insumos. Imunobiológico e soro. 
O gasto hoje do PNI para 2006 é 750 milhões. É claro 
que isso não deve ser o nosso ponto para discussão, 
mas o custo deve ser avaliado. E também como con-
sideração fundamental, que tem interesse de produ-
ção nacional da vacina em nossos laboratórios públi-
cos. Então nossas sugestões. Implementar as ações 
estratégicas do plano de controle do câncer do colo 
do útero, estabelecidas pelo Ministério da Saúde, co-
ordenadas pelo INCA, visando a integração de todas 
as ações com vistas à questão da saúde da mulher, 
a saúde integral da mulher. Organizar os laboratórios 
do SUS para identificação e monitoramento da infec-
ção. Realização de estudos de prevalência para que 
a gente conheça em áreas que não são conhecidas 
aonde o que é a prevalência dos tipos de HPV na po-
pulação do Brasil com base em comunidades mesmo. 
Estabelecer condições para iniciar a produção nacional 
da vacina, incluindo alternativas de desenvolvimento 
transferência de tecnologia tal como ocorreu com outras 
vacinas do nosso calendário oficial. 80% das vacinas 
brasileiras são produzidas no nosso parque nacional. 
E existe processo de transferência de tecnologia e que 
a FIOCRUZ e o Instituto Butantan vêm realizando com 
grande êxito e com grande sucesso. Então são essas 
as nossas propostas e a gente está disponível para 
outras informações e o Ministério já assumiu totalmente 
as sugestões do grupo assessor.
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[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Muito obrigada, Drª. Gulnar 
pelas explicações. Então eu passo agora a palavra 
ao Dr. Adson Roberto França, coordenador do Pacto 
Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Ne-
onatal do Ministério da Saúde, representando aqui o 
Ministro da Saúde. Com a palavra V.Sª.

SR. ADSON ROBERTO FRANÇA: Bom dia a 
todas e a todos. Uma saudação especial à Senadora 
Patrícia Saboya, Presidente dessa Comissão, e que 
tivemos também a oportunidade na época que o Se-
cretário de Atenção à Saúde, José Gomes Temporão, 
ocupava a função na Secretaria de Participar do lan-
çamento da campanha em defesa dos seis meses da 
ampliação da gestação na licença para gestantes, o 
que consideramos um avanço, e naquele momento 
se discutia no Ministério e se discutia no Governo de 
que era preciso ter um pouco de cautela com a atitu-
de do Ministério e apoiar. E o Secretário de Atenção 
à Saúde José Gomes temporão nos convocou e dis-
se: “Vá e apóie porque o Ministério da Saúde apóia 
esse avanço. Depois nós discutimos com o resto do 
Governo”. E isso mostra um pouco essa coerência 
do compromisso do Ministro Temporão e que muito 
me honra estar aqui nessa Casa, estar no Senado da 
República representando o Ministro nesse momento. 
A Ministra Nilcéia que temos um profundo respeito e 
temos chamado ao longo dos anos de Ministra das 
mulheres, Ministra da Secretaria Especial, e que até 
então os nossos superiores ainda não nos criticaram 
e vamos continuar chamando pela importância que 
tem esse Ministério para a sociedade brasileira, para 
as mulheres brasileiras.

Cumprimentar Gulnar do INCRA, pela importante 
contribuição que o Instituto Nacional está dando a esse 
País, é uma das referência a nível mundial, acredito que 
as senhoras e senhores sabem, mas nunca é demais 
lembrar. O instituto nacional, hoje, se constitui uma das 
referências em pesquisa e atenção a nível mundial na 
questão oncológica, cumprimentar a Drª. Bernadete 
pela sua história, cumprimentar colega Newton Car-
valho da FEBRASGO, eu também tive oportunidade 
como ginecologista e obstetra participar da FEBRAS-
GO, cumprimentar os Senadores João Pedro, Papaléo 
Paes, Augusto Botelho, Adelmir Santana, as Deputadas 
Cida Diogo e Solange Almeida, de forma muito espe-
cial a Senadora Ideli Salvatti, também por uma outra 
referência das mais importantes. A Senadora Ideli Sal-
vatti que tem essa atitude extremamente corajosa e 
avançada de propor esse debate e ter como Relatora 
a Senadora Patrícia Saboya, a Senadora Ideli Salvatti 
é autora do Projeto de Lei que incorpora a presença 

do acompanhante no pré-parto e no parto e no pós-
parto em nosso País. Sem sombra de dúvidas acredito 
que nos próximos dez anos essa lei, ao ser transfor-
mada na prática se constituirá no principal avanço na 
humanização ao parto em nosso País. Então é uma 
Casa com esse grau de referência das Senadoras e 
dos Senadores. E esse debate é extremamente rico e 
o Ministro Temporão fez questão de que a gente res-
saltasse de que se inicia nessa Casa um debate dos 
mais importantes para o enfrentamento do câncer de 
colo de útero que de fato é um problema de saúde 
pública, de fato é uma das mazelas, das dificuldades 
que nós temos que enfrentar na saúde pública brasi-
leira, e que tem além do que já foi exposto aqui muito 
bem por todas as pessoas que nos antecederam, tem 
um aspecto que reflete também as desigualdades re-
gionais em nosso País, que reflete as dificuldades do 
acesso em nosso País ao Sistema Único de Saúde, 
acesso aos serviços de atenção à saúde, e que reflete 
também o grau de escolaridade da mulher brasileira. 
Discutimos no dia 28, dia que o Presidente da Repú-
blica lançou juntamente com a Ministra Nilcéia Freire, 
o Ministro José Gomes Temporão, a Política Nacional 
de Planejamento Familiar, que no caso da mortalidade 
materna 62% das mulheres que morreram de morte 
materna em 2005 no Brasil elas não tinham concluído, 
Senadora Patrícia Saboya, o ensino fundamental. E no 
caso do nordeste, 23% das mulheres que morreram 
em 2005 elas sequer tinham concluído um ano de es-
colaridade. Então não dá para pensar mais em saúde 
se não pensarmos de forma integral, articulada, trans-
versal trazendo elemento de educação. Tenho certeza 
que não só no Ministério da Saúde porque é orienta-
ção do nosso Ministro, mas aqui também nessa Casa, 
não podemos pensar em projetos, e eu sei que essa 
é uma prática da área da saúde que não tenha toda 
uma interlocução com o Ministério da Educação, com 
a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 
com a Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial na medida que o recorte ético ra-
cial também aparece nessas questões, aparece nos 
óbitos de mulheres no Brasil.

As ponderações nossas são ponderações além 
de valorizar, é reafirmar o que foi bastante detalhado 
pela Drª. Gulnar, em relação à primeira iniciativa do 
avanço do debate nesse Grupo de Trabalho. E ressaltar 
alguns outros aspectos. Ressaltar o primeiro aspecto de 
que esse processo iniciando com essa riqueza nessa 
Casa ele vai estar nos remetendo a nível do Ministé-
rio da Saúde de aprofundar também o debate com os 
outros parceiros do SUS. O Conselho Nacional de Se-
cretários Estaduais de Saúde e o Conselho Nacional 
de Secretários Municipais de Saúde. O CONASS e o 



388  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

CONASEMS. Esse País, o Sistema Único de Saúde, 
que nós consideramos a busca de transformação numa 
política de Estado, uma política de maior inclusão, já 
registrado na história da República, precisa e define as 
coisas no dia-a-dia com esses três entes, a União, os 
Estados e os Municípios. Então esse debate também 
já está sendo instalado e nós já vamos a partir desse 
Grupo de Trabalho também abrir toda uma discussão 
com o CONASS e o CONASEMS. Na seqüência des-
ses esforços também é importante ressaltar que a Po-
lítica Nacional de Imunização em nosso País é uma 
política também bastante premiada, valorizada a nível 
internacional e nós hoje cobrimos idosos, crianças e 
adolescentes, e no caso dos idosos para pegar a últi-
ma informação, nós cobrimos em termos de vacinação 
85% dos idosos brasileiros. A Organização Mundial de 
Saúde exige 60%. O Brasil passou em 25% a meta 
proposta pela Organização Mundial de Saúde.

No caso das crianças, nós já recebemos mais de 
uma dezena de prêmios da Organização Mundial de 
Saúde, e já está claro para nós na redução da mortalida-
de infantil em nosso País, em pesquisas realizadas pela 
academia brasileira destacadamente USP, UNICAMP e 
a UNIFESP, com o apoio do Ministério da Saúde está 
destacado que a redução da mortalidade infantil tem 
muito e em primeiro lugar a ver com o Programa Na-
cional de imunização. E em segundo lugar tem a ver 
com os esforços desenvolvidos a nível nacional pelos 
entes da federação relacionado ao saneamento. E em 
terceiro lugar a escolaridade. E que o chama atenção 
também é que ao juntar esses três elementos numa 
reflexão feita pela academia com o apoio do Ministério 
da Saúde chega-se à conclusão que nos Municípios 
onde têm Programa de Saúde da Família qualificado 
esses dados são mais valorosos ainda. E isso já com 
registro em pesquisas e com registro na literatura 
internacional. Ou seja, os três primeiros elementos, 
aliado ao Programa de Saúde da Família qualificado, 
vão dando esse salto de qualidade. Isso é para fazer 
o link da importância que nesse momento essa políti-
ca de prevenção do câncer de colo uterino, a Política 
Nacional de Atenção Oncológica ela é fundamental e 
passa por essa visão de gestão. Ela é imprescindível. 
E tanto é que um pacto pela vida, o pacto em defesa 
é do SUS, e o pacto de gestão aprovado em feverei-
ro de 2006, na tripartite no Rio de Janeiro considerou 
que das seis prioridades uma delas é a prevenção do 
câncer de colo e de mama. Então nesse sentido con-
cordamos com as pessoas que refletiram antes de 
que todo esse processo de discussão da vacina deve 
ser contextualizado dentro de uma política nacional 
que já vem sendo implementada, mas que tem muito 
por ser feito.

E concluindo, Senadora, referências importantes 
que o Ministro nos solicitou que fizesse, nós temos hoje 
45 imunobiológicos no Programa Nacional, sendo 11 
vacinas que constam do calendário nacional. Temos 
ainda 18 imunobiológicos para situações epidemioló-
gicas especiais, e tivemos já num processo de debate 
e estão em curso algumas vacinas que estão sendo 
analisadas em outras áreas que não só a área de 
acolhimento à mulher e também não só a mulher na 
medida que o HPV também acomete o homem e traz 
também em menor proporção a neoplasia maligna. E 
dentro dessa linha, o Ministro ouvindo esse Grupo de 
Trabalho, orientou a realização de inquéritos de pre-
valência cabendo ao Grupo de Trabalho encaminhar 
uma proposta de Projeto para a realização dos mes-
mos pelo Ministério da Saúde, por meio da Secretaria 
de Vigilância em saúde, SVS, do Instituto Nacional do 
Câncer, INCA, e Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Insumos Estratégicos. Dois, os laboratórios estaduais 
de saúde pública lacentes(F) vinculados tecnicamente 
ao Departamento de Vigilância em Saúde da Secreta-
ria de Vigilância em Saúde serão fortalecidos em suas 
estruturas para identificação dos tipos de HPV. Três. A 
Fundação Oswaldo Cruz, FIOCRUZ, conduzirá o pro-
cesso para avaliar a viabilidade da produção nacional 
de vacina. Quatro. O GT deverá elaborar nota técnica 
informativa sobre a vacina contra HPV a ser distribuída, 
discutida por meio do Conselho Federal de Medicina 
para todos ginecologistas, pediatras, e urologistas bra-
sileiros. Quatro, o Ministério da Saúde e o Ministro aca-
ta a conclusão do Grupo de Trabalho de no momento, 
no momento, ele pediu que eu frisasse, o Ministério 
considera que no momento não há ainda uma conve-
niência de incorporação da vacina contra HPV como 
Política Nacional de Saúde Pública. E ele pede, que 
ele faz questão que frise que “no momento”.

Parabenizar a todos e a todas, parabenizar esse 
seleto Plenário, os técnicos do Ministério da Saúde, e a 
Senadora que tem uma garra que nós já conhecemos, 
nós sabemos que esse processo vai ser bem debatido 
e formulação é apenas de que no momento não se in-
cluiria no calendário nacional de vacinação.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA 
SABOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Dr. Adson. 
Passo, portanto, imediatamente a palavra à Ministra 
Nilcéia Freire, Secretaria Especial de Política para as 
Mulheres.

SRA. MINISTRA NILCÉIA FREIRE: Obrigada. 
Muito boa tarde já. Senhores e senhoras aqui presen-
tes, Senadora Patrícia Saboya, é uma honra estar aqui 
hoje nessa Comissão presidida por V.Exª, colega da 
FEBRASGO, Dr. Newton Sérgio, Gulnar, minha contem-
porânea mais nova evidentemente de faculdade, cole-
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ga de faculdade de medicina, Drª. Bernadete, Adson, 
representando aqui o Ministro Temporão, Senadores, 
Senadoras aqui presentes, Deputadas, Deputados.

Eu vou obviamente me abster de fazer uma fala 
técnica à medida que a Drª. Gulnar, o Dr. Newton e a 
Drª. Bernadete já o fizeram e eu entendo que, sobre-
tudo, as falas do Dr. Newton e da Drª. Gulnar posicio-
naram bem qual é a situação da incorporação ou da 
possibilidade de incorporação da vacina contra o HPV 
no Brasil do ponto de vista do Sistema Único de Saúde, 
da conveniência de ser incluída como parte do calendá-
rio vacinal obrigatório no Brasil. Portanto não vou fazer 
uma explanação técnica. Eu queria muito mais situar 
essa questão da vacinação para o HPV como mais um 
instrumento que nós temos para o enfrentamento do 
câncer de colo uterino e de que maneira a Secretaria 
de Políticas para as Mulheres, através do Plano Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres vê o enfrentamento 
do câncer colo uterino, da mortalidade pelo câncer do 
colo de útero, e outros agravos à saúde das mulheres 
no contexto do Sistema Único de Saúde.

Queremos aqui deixar absolutamente claro o 
nosso aplauso à iniciativa da Senadora Ideli Salvatti, 
todo o nosso apreço às iniciativas da Senadora que 
têm buscado contribuir através da sua atividade nessa 
Casa com a melhoria da qualidade de vida das mu-
lheres brasileiras. É, portanto, melhorar a qualidade 
de vida das mulheres brasileiras significa melhorar a 
qualidade de vida da sociedade brasileira, um dos seus 
projetos votado nessa Casa que foi obrigatoriedade da 
incorporação do acompanhamento no pré-parto, no 
parto e no pós-parto de um acompanhante escolhido 
pela parturiente, comprovadamente irá contribuir, já 
tem contribuído para a melhoria das taxas de morte 
materna no nosso País. Então queríamos deixar regis-
trado o nosso apreço pela iniciativa da Senadora Ideli 
que nos propicia discutir a questão da prevalência, da 
incidência do câncer de colo uterino no nosso País. É 
inadmissível, frente as estatísticas mostradas pela Drª. 
Gulnar que no Brasil nós ainda estejamos perdendo 
mulheres jovens, mulheres em idade reprodutiva e pro-
dutiva por câncer de colo uterino, morte absolutamente 
evitável. Portanto com um instrumental que temos e 
mais um instrumental que recebemos através da va-
cina nós temos todas as condições de reduzir e muito 
a morte de mulheres por essa causa. Não é admissí-
vel que em Estados do norte do País tantas mulheres 
ainda morram por câncer de colo.

Então, é nesse contexto que no Plano Nacional 
de Políticas para as mulheres que nós vamos avaliar a 
sua implementação na nossa conferência de 17 a 20 
de agosto aqui em Brasília, na Conferência Nacional, 
nós vamos olhar a atenção integral a saúde da mulher. 

Não basta que nós tenhamos campanhas episódicas 
ou incorporemos indiscriminadamente essa ou aquela 
tecnologia. Trata-se de trabalhar de maneira persisten-
te num olhar sobre a saúde da mulher e a saúde da 
mulher inclui as questões desde a atenção do ponto 
de vista da educação das mulheres até a utilização 
das mais modernas tecnologias. Defendemos todo o 
arsenal disponível para ser empregado no sentido de 
melhorar a qualidade de vida da saúde das mulheres 
brasileiras. No tocante à questão do HPV é importante 
que nós tenhamos clareza que a prevenção ao HPV que 
é uma doença sexualmente transmissível tem que estar 
vinculado a outras iniciativas já existentes no âmbito do 
Brasil como, por exemplo, o Plano Nacional para deter 
a feminização da Aids e outras doenças sexualmente 
transmissíveis, a própria Política de Planejamento Fa-
miliar que foi lançada recentemente. Portanto, todas 
essas políticas que estão no marco da saúde integral 
à mulher e a garantia de seus direitos sexuais e re-
produtivos se interligam. Falar do uso de preventivo, 
da camisinha por meninos e meninas, por jovens que 
estão começando a sua vida sexual ativa significa 
também prevenir infecção pelo HPV. Então devemos, 
sim, pensar na possibilidade futura da incorporação da 
vacina contra o HPV no conjunto no calendário vacinal 
brasileiro, mas hoje dispomos de métodos preventivos 
que são absolutamente eficazes. Temos que fazer a 
campanha de uso de camisinha nas relações sexuais 
para que as jovens não se exponham ao contato com 
o HPV, que façam o sexo seguro.

Portanto todas essas políticas estão interligadas 
e nós devemos trabalhar nesse sentido. Eu evidente-
mente não posso ter outra opinião a não ser a mes-
ma que o Ministério da Saúde no sentido de acatar as 
recomendações do GT que trabalhou com a questão 
da incorporação da vacina contra o HPV no Sistema 
Único de Saúde.

Eu queria apenas agregar uma recomendação 
no sentido de ampliar as possibilidades de estarmos 
analisando essa incorporação, fazendo com que, co-
locando aqui uma questão que eu acho que deve ser 
permanente também para o Sistema Único de Saúde, 
que as universidades, e os hospitais universitários eles 
sejam efetivamente instrumentos para fazer a triagem 
e a avaliação da incorporação de novas tecnologias 
e, portanto, que mais estudos sejam financiados pelo 
departamento, pela Secretaria de Ciência e Tecnologia 
do Ministério da Saúde para hospitais universitários, 
para as universidades brasileiras, no sentido de quan-
do tomarmos uma decisão de incorporação de novas 
tecnologias, sejam elas tecnologia do ponto de vista 
de medicamento, ou do ponto de vista da incorporação 
de novos instrumentais para exame, para detecção do 
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ponto de vista de diagnóstico, tenhamos clareza das 
vantagens [soa a campainha] para brasileiros e brasi-
leiras da incorporação dessas tecnologias.

O Brasil já sofreu demais, e o mundo já sofreu 
demais com a incorporação indiscriminada de novas 
tecnologias que muitas vezes são como a única solu-
ção para um problema quando outras soluções já vêm 
sendo preconizadas há mais tempo e não totalmente 
utilizadas, não totalmente exploradas para combater 
ou para enfrentar determinadas doenças.

Eu queria só terminar minha fala com um dado, 
porque... E me permito fazer isso pela minha... Enfim, 
minha inserção profissional. Mais de 60, chegando às 
vezes a 75% de todos os exames laboratoriais que são 
praticados aqui e no mundo não acrescentam nada 
em relação ao diagnóstico de um paciente, de uma 
paciente. Maior percentual ainda se tem com relação 
a drogas utilizadas indiscriminadamente para o trata-
mento de muitas infecções. Portanto, é preciso que nós 
tenhamos cautela. Ninguém aqui está a negar, e longe 
de nós negarmos o avanço da Ciência e Tecnologia. 
Ao contrário. Queremos que nosso País invista cada 
vez mais em desenvolvimento científico e tecnológico. 
Portanto, é importantíssimo que a FIOCRUZ ela pos-
sa trabalhar no sentido da transferência de tecnologia 
para a produção nacional de uma vacina, como temos 
a maior parte das vacinas produzidas nacionalmente e 
o investimento em Ciência e Tecnologia no sentido de 
equiparmos as nossas universidades e nossos hospitais 
para fazerem a triagem e a avaliação da incorporação 
de novas tecnologias, sejam elas do ponto de vista me-
dicamentoso seja do ponto de vista diagnóstico. Era 
o que tínhamos a falar, agradecendo o convite para 
estar aqui hoje e o empenho dessa Casa da melhoria 
da qualidade de vida das mulheres brasileiras.

[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Muito obrigada, Ministra 
Nilcéia Freire pelo seu depoimento, pela sua palavra. 
E já em seguida eu gostaria de passar a palavra aos 
Srs. e Srªs. Senadoras, e as Srªs. Deputadas, inician-
do a palavra a Senadora Ideli que já estava inscrita, 
como autora, do Requerimetno... Cavalheiramente ce-
deu a palavra então ao Senador Papaléo Paes, que 
com muito orgulho também preside a Subcomissão de 
Saúde dessa Comissão, e dessa Casa. Com a palavra 
V.Exª, Senador.

SENADOR PAPALÉO PAES (PSDB-AP): Srª. 
Presidente, eu quero agradecer a cortesia que a Sena-
dora Ideli me proporcionou em ser o primeiro a falar.

Eu parabenizo esta Comissão em nome da nossa 
Presidente, Senadora Patrícia Saboya, e quero dizer 
que hoje nós tivemos um verdadeiro espetáculo de es-

clarecimento aqui sobre a doença. Doença importante 
na área da saúde pública e que realmente é a grande 
preocupação de todos os senhores e senhoras pro-
fissionais aqui. Eu realmente digo que esta Audiência 
Pública aqui poderia até servir de matéria para que a 
TV Senado viesse a repetir essas matérias, inclusive 
antecipando através de uma propaganda o horário que 
essa matéria pudesse ser exibida. Porque é muito im-
portante para todo o Brasil. 

Parabenizar os representantes do Governo que 
fazem parte dessa árdua missão que é lidar com saúde 
pública pela forma clara e honesta com que se posicio-
naram a respeito do caso, e os técnicos que falaram 
especificamente sobre a vacina e sobre os casos de 
câncer, principalmente no caso de colo do útero. Vocês 
foram espetaculares, mesmo. Muito técnicos e deu para 
todos, acredito aqui, compreenderem a gravidade da 
doença, a necessidade da intervenção do Governo do 
Executivo em cima da questão preventiva da doença, e 
fundamentalmente aqui dizer que a Senadora Ideli foi 
muito feliz com seu Projeto. Seu Projeto é um Projeto 
necessário para que a saúde pública nacional venha 
a enriquecer ainda mais seus métodos preventivos. 
Sabemos da necessidade financeira, mas acredito 
que nós possamos vencer com sacrifício que sempre 
o País tem feito para alcançar essas finalidades, prin-
cipalmente na área da saúde, e tenho certeza absolu-
ta, Senadora, que além de aprovado esse Projeto que 
deverá ser aprovado aqui no Senado e na Câmara, 
isso aí vai marcar mais um Projeto que marca a sua 
passagem aqui pelo Senado, a importância da sua 
passagem aqui no Senado Federal principalmente se 
falando na área da saúde.

Parabéns a V.Exª, e parabéns à Comissão de As-
suntos Sociais, Senadora Patrícia, e agradeço a todos 
os participantes aqui, os palestrantes que realmente 
vieram ensinar a todos nós e nos esclarecer principal-
mente. Muito obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Muito obrigada, Senador 
Papaléo Paes pela sua palavra. Eu passo então a pa-
lavra à autora do Requerimento e autora do Projeto, 
Senadora Ideli Salvatti.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Em pri-
meiro lugar queria agradecer a gentileza do Senador 
Papaléo, que é da área, é médico, não sei se é da...

SENADOR PAPALÉO PAES (PSDB-AP): Car-
diologista.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Cardio-
logista. Então nos ajuda muito a gente não ficar com 
o coração tão apreensivo [risos] com tanta dificuldade 
para vencer. Queria agradecer a presença de todos os 
nossos convidados, a Ministra Nilcéia, Drª. Gulnar que 
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já tinha tido oportunidade, e o Adson, inclusive com a 
gentileza de fazer o registro da aprovação da nossa 
lei do acompanhante, o Dr. Newton, que eu acho que 
não tinha tido ainda a oportunidade e a Drª. Bernadete 
que vem substituir a Drª. Luiza. E dizer, assim, eu não 
tenho nenhuma intenção, não é uma obsessão trans-
formar isto em lei. Eu tenho inclusive o entendimento 
de que para ter uma... A inclusão no Programa Nacio-
nal de Imunização da População nós precisamos ter 
lei para tornar obrigatório. Mas foi o jeito que a gente 
encontrou apresentar o Projeto para trazer o assunto, 
para trazer o debate. Para poder ter, a gente ter uma 
Audiência Pública com tantos esclarecimentos, tantas 
informações importantes para gente poder ir instrumen-
talizando todos os agentes, todas as pessoas, todo o 
movimento que a sociedade desenvolve no sentido 
de aperfeiçoar as nossas condições de imunização e 
combate às doenças que como do caso do câncer do 
colo do útero, ela é tão grave e atinge de forma tão 
expressiva um número grande de mulheres.

Eu quero dizer assim, às vezes a gente faz, toma 
algumas iniciativas de forma singela, e é o óbvio e o 
singelo que acaba frutificando. Aquele do acompanhan-
te do parto foi exatamente isso. Muita gente me per-
guntava: “Mas por que é que precisa ter uma lei para 
tornar obrigatório um direito das mulheres terem um 
acompanhante? Isso não é óbvio?” Não, não é óbvio. 
Tanto que nós estamos tendo resistência em muitas 
unidades, maternidades, a algo que já está mais do 
que comprovado cientificamente que beneficia tanto, 
melhora tanto as condições e reduz. Então às vezes 
o óbvio apesar de ser ululante ele é difícil de ser prati-
cado. E eu quero dizer que a receptividade do Projeto 
tem me feito assim que aqui é o nosso cotidiano aqui 
é muito difícil. A Senadora Patrícia fez o registro que 
a gente tem que se virar em 20, tem que administrar... 
Eu já estou, já brinquei que não é mais a cada dia a 
sua agonia, já é a cada minuto o seu tumulto. E eu já 
estou quase entrando em cada segundo o seu fim de 
mundo. [risos] Porque é tanta coisa que acontece ao 
mesmo tempo que a gente tem que se virar. Mas é 
muito gratificante, eu queria depois passar às mãos 
da Senadora Patrícia. Isto aqui é o resultado de uma 
preliminar do abaixo assinado lá do meu Estado, a 
mulherada, o movimento das mulheres agricultoras, 
diversos movimentos ligados às mulheres eles estão 
fazendo a coleta e o importante, eles fazem a coleta e 
fazem o debate. Fazem a discussão. Alertam as mulhe-
res. Sabe que acontece é por causa do vírus. Então se 
a gente tiver a vacina... Então propicia o Centro Femi-
nista de Estudos e Assessoria, o CFEMEA colocou na 
página então também veio aqui, estou encaminhando. 
Olha que coisa mais bonitinha, isso veio lá do Pará, 

um abaixo assinado que eles coletaram lá de apoio. 
Então a gente está recebendo o apoiamento do Bra-
sil todo. E o mais importante, é que as pessoas estão 
instrumentalizando o Projeto para fazer o debate, para 
fazer a discussão. E acho que a proposta do Senador 
Papaléo é muito importante. Acho que a gente deveria 
levar mesmo, Senadora Patrícia, como um pedido de 
que a TV Senado cumprisse também esse papel de 
poder divulgar e fomentar e tal.

Bom, se precisar aprovar, eu acho que nós va-
mos dar encaminhamento aqui para aprovar. Agora, 
eu tenho a clareza de que aquilo que foi falado neste 
momento e o Adson foi muito gentil, como sempre, é 
neste momento, não tem uma posição contrária. É neste 
momento. Então vamos apressar o momento. Porque 
eu percebi que tem algumas alternativas inclusive de 
produção pela própria... Pelo próprio sistema público, 
talvez fosse o caso de a gente poder no segundo se-
mestre nós vamos discutir Emendas das Comissões, 
de repente poderíamos ter como uma tarefa aportar 
alguma Emenda da Comissão de Assuntos Sociais 
para contribuir para acelerar os procedimentos aí de 
produção. Acho que há possibilidade de ter negocia-
ção com o laboratório. Já tivemos. Agora, eu tenho 
uma informação de que parece que vai ter um outro 
laboratório que vai também colocar no mercado. En-
tão a própria competição de preço poderá reduzir e 
tem uma coisa que eu tenho dito sempre, em todas as 
entrevistas eu tenho dito isso. Nós precisamos... Toda 
vez que aparece um número como aquele, 1,8 bi, é 
isso? E vai custar o preço atual, porque a vacininha 
é cara para danar. Um faixa só de dez a doze anos. 
Porque o preço é... Se eu tiver enganada, mas está na 
faixa de mil e quinhentos a mil e oitocentos reais as 
três doses. Então é ardido. O preço é ardido mesmo. 
Mas, assim, se a gente não fizesse o levantamento, 
porque a vacina é para quatro tipos de HPV. Dois, que 
tenha forte incidência do câncer do colo do útero e dois 
que tem incidência nas outras doenças. E as outras 
doença elas têm um custo grande. E eu diria, é claro 
que o câncer é o tipo da doença que a gente tem que 
ter todo o empenho para evitar, fazer a eliminação, o 
risco e tal. Mas a gente sabe que as demais doenças 
que o HPV provoca, inclusive por serem doenças que 
causam grande incomodo, mexem na auto-estima das 
mulheres, acho que as pessoas podem imaginar o que 
significa você ter a genitália, o aparelho genital todo 
coberto por verrugas que incomodam, que doem, que 
causam problemas até na própria relação de afetivida-
de do casal. E todo custo que o combate deste tipo de 
outras doenças que o HPV provoca, se a gente conta-
bilizar, se a gente conseguir aumentar a competitivida-
de, se a gente conseguir fazer uma boa negociação, 



392  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

se a gente conseguir ter uma produção nacional, eu 
tenho certeza que aquele número não vai assustar. Ele 
vai estar adequado a uma necessidade. E quero dizer 
assim, eu sei também que a contaminação do HPV, e 
eu gostaria Ministra Nilcéia, que a utilização da cami-
sinha fosse suficiente. Mas a gente sabe que não é. A 
contaminação pelo HPV é um pouco mais complexa do 
que meramente a utilização da camisinha. Então acho 
que ajuda, contribuiria muito, mas a gente efetivamente 
precisaria ter uma aceleração. Todas essas medidas, e 
eu quero aqui fazer o elogio das medidas adotadas no 
sentido de acelerar, de termos um acompanhamento 
do Papanicolau, do rastreamento. Acho que isso tudo é 
importante. Mas, eu quero que a gente possa também 
neste caso ser referência. Ontem acho que foi motivo 
de muito orgulho. Nós recebemos aqui uma comitiva 
de Parlamentares de vários Países da África que estão 
fazendo uma coleta mundial de processos e de políticas 
adotadas para a questão da Aids. E o primeiro País a 
ser visitado foi o Brasil exatamente porque nós somos 
referência internacional no combate à Aids. E eu acho 
que as mulheres brasileiras mereceriam talvez também 
ser referência no combate às inúmeras doenças que 
nos afetam e que no caso do câncer do colo do útero 
é uma das doenças e a infecção pelo HPV que nos 
trazem tanta preocupação e tanta dor.

Então eu só poderia aqui agradecer e deixar a 
minhas considerações a respeito da importância e do 
encaminhamento que nós vamos dar e deixar aqui 
registrado como eu disse ao Ministro Temporão. Não 
é uma questão de... Ninguém aqui está fazendo uma 
questão de cabo de guerra, de quem é que tem razão, 
quem não tem, se precisa ter lei ou não precisa ter 
lei. Nós queremos aproveitar a tramitação para fazer 
o máximo possível de debate, de divulgação, e o que 
nós pudermos com a tramitação do projeto contribuir 
para que a política já adotada pelo Ministério da Saú-
de, pela Secretaria de Políticas das Mulheres capita-
neada pela nossa querida Ministra Nilcéia, o que a 
gente puder contribuir com o trabalho também que o 
Instituto Nacional do Câncer vem desenvolvendo, as 
universidades, os pesquisadores, o que a gente pu-
der catalisar... O Projeto tem esse objetivo: É catalisar 
esforços para a gente poder atender de forma mais 
adequada esta contaminação que é grave, que não só 
provoca câncer de colo de útero, mas provoca inúme-
ras outras doenças que nós teríamos o compromisso 
de redução de incidência e de sofrimento. É só o meu 
profundo agradecimento e eu tenho certeza nós temos 
acompanhado o esforço da Senadora Patrícia, acho 
que ela preside a Comissão num bom momento, nós 
estamos com muita animação da licença, eu outro dia 
fui me referir à licença dos seis meses já transformei 

em seis anos, já teve um monte de gente querendo 
ter filho para ampliar bastante. Mas acho que é bem 
bom a gente poder estar vivendo, mesmo com as 
controvérsias todas colocadas aqui no Senado, são 
sempre estes momentos que fazem com que a gente 
fique feliz de estar aqui, de poder contribuir. Não é só 
o nosso tumulto de cada minuto, mas acho que tem 
momentos bons também para gente poder contribuir 
com a melhoria das condições de vida das pessoas, 
principalmente de forma muito especial com as nossas 
queridas mulheres.

[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Parabéns, e obrigada mais 
uma vez à Senadora Ideli pela defesa que faz desse 
tema, por esse assunto, como já foi registrado não é a 
primeira vez, já fez um Projeto que eu tive o privilégio 
também de ser a Relatora que é a exatamente a busca 
e a tentativa de humanizar mais o parto. E tive muito o 
privilégio de poder ser a Relatora e como tenho agora 
de poder ser Relatora desse Projeto de tanta impor-
tância da Senadora Ideli Salvatti.

Eu passo a palavra em seguida ao Senador Au-
gusto Botelho, em seguida a Deputada Cida para que 
a gente possa então encerrar a nossa audiência.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Bom, 
Srª. Presidente, inicialmente gostaria de desculpar por 
não ter acompanhado toda a audiência porque esta-
va participando da reunião da Comissão de Ética. Eu 
sou médico também, sou lá de Roraima, interior, e 
faço parte da Sociedade Roraimense de Ginecologia 
e Obstetrícia, nosso Presidente da sociedade é o Dr. 
Newton, e também parabenizar a Senadora Ideli por 
ter trazido esse assunto aqui. É uma decisão que o Mi-
nistério da Saúde tem que tomar e a gente sabe que 
agora no momento não é possível aplicar. Mas agora 
no momento a gente pode tentar fazer uma coisa, é 
aumentar a verba do Ministério da Saúde para serviço 
de prevenção de câncer de colo de útero e ginecológico. 
Se a gente aumentar 200 milhões não vai ter isso. Mas 
200 milhões por ano, em dez anos nós iríamos gastar 
o que se gastaria em um ano atingindo a vargem de 
Minas de 10 e 11 anos com a vacina do HPV. E só du-
rante um ano. E nesses dez anos nós podemos fazer 
diagnóstico precoce de muitos cânceres que já estão 
andando aqui e que não estão sendo atendidos. Então 
realmente eu gostaria de convocar as Srªs. Senadoras 
para a gente lutar para aumentar nesse sentido da pre-
venção. Tanto do câncer de mama, nós temos pouco 
acesso à mamografia no Brasil ainda, os pobres têm 
um acesso muito restrito à mamografia, lá em Rorai-
ma temos dois mamógrafos e o pessoal viaja de Ma-
naus para fazer mamografia em Boa Vista, porque é 
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mais fácil e mais rápido marcar lá do que marcar em 
Manaus. Estou dando o exemplo da minha região que 
eu conheço bem.

Então são coisas que a gente poderia fazer... Tem 
a Senadora Kátia Abreu que briga pelos mamógrafos 
aqui e tudo, e assim vai. Também a Ministra Nilcéia essa 
incorporação de tecnologia realmente a propaganda 
é muito prejudicial. Fazem uma propaganda violenta, 
nós que estamos na ponta, os médicos, sofremos a 
pressão direta. Os que estão gerindo também outra 
pressão para adquirir novas tecnologias. Muitas de 
efeito ainda não comprovadas, como é o caso das me-
dicações especiais que têm prendido vários secretários 
de saúde. São medicamentos que estão em fase de 
experiência e que a justiça determina que nós compre-
mos o medicamento. Eu acho que eu vou rever todas 
as falas dos senhores e das senhoras, já pedi até que 
me encaminhasse porque sei que é assim que a gen-
te faz. O câncer, eu me formei em 72, quando eu me 
formei o câncer de colo de útero ainda era uma morte 
violenta. Causa violenta de morte. Eu freqüentei muito 
o Hospital do Câncer porque eu morava perto do hos-
pital e toda coisa que tinha eu ia lá, sempre, lá no Rio 
quando eu estudava. E lá no meu Estado realmente 
nós tivemos uma cobertura boa, mas tem caído a co-
bertura de prevenção de câncer. Também sou membro 
do Comitê de Mortalidade Materna de Roraima desde 
a sua formação. Ainda participo de algumas reuniões. 
E realmente o comitê é não um comitê punitivo, é um 
comitê que visa esclarecer a causa das mortes para 
evitar que elas aconteçam. Infelizmente todo caso que 
eu acompanhei lá realmente o pré-natal da paciente 
que foi vítima chegou a morrer por causa de uma con-
seqüência da gravidez, elas não tinham ou tinha ido 
uma vez no pré-natal e a maioria não tinha nem aquela 
fichinha de pré-natal que nós temos.

Então eu fico feliz com os senhores e as senhoras. 
A minha pergunta que eu queria fazer era em relação 
a ela que eu acho que aqui representa, que entende 
mais da vacina, do HPV, aqueles quatro tipos de vírus, 
nós temos outros tipos de vírus que são causadores de 
câncer também ligados ao câncer. Quer dizer, a gente 
ia gastar um dinheiro grande e não ia fazer a preven-
ção do câncer. Inclusive eu acho que o mais virulenta 
não está ali, né? O que está mais ligado ao câncer do 
colo do útero, não sei qual é o subgrupo. O 16 e 18. 
Estão ali. Pois não.

SRA. BERNADETE NONENMACHER: Está. Pois 
é, eu acho que é muito importante a sua pergunta, eu 
até agradeço a oportunidade, que justamente o impor-
tante que o Brasil entenda e o mundo deve entender 
que a vacina e o rastreamento do câncer não são a 
mesma coisa. São coisas diferentes. Porque a vacina 

ela justamente ela tem esses dois tipos do HPV que 
causam câncer, o 16 e o 18, que causam 70% dos 
casos de câncer do colo do útero. E outros tipos tam-
bém causam câncer de colo do útero e vão continuar 
acontecendo e vão continuar causando câncer de colo 
de útero. Então o estado de saúde de uma mulher não 
vir a ter câncer de colo de útero, digamos assim, a 
pessoa deveria entrar num carro e chegar lá adiante 
no seu objetivo. Entrar no carro que é uma coisa que 
já está acontecendo, é o rastreamento. E esse carro 
pode melhorar cada vez mais no nosso País. Isso é 
muito importante. Nós temos que continuar encontran-
do os casos. A vacina vai ser um cinto de segurança. A 
gente coloca um bom cinto de segurança, se a gente 
se acidentar a gente vai estar mais protegido além de 
estar num bom carro, já um carro que possa também 
evitar um acidente. Então as duas coisas vão se so-
mar. Possivelmente vacinar meninas jovens que ainda 
não tem vida social e o rastreamento contra os casos 
de câncer vão continuar acontecendo em mulheres 
de 25, 30, 35 anos que é quando os casos de doença 
acometem essas mulheres. Enquanto a vacina não 
existir cobrindo todos os casos de HPV que causam 
o câncer o rastreamento nunca poderá ser abandona-
do. Pelo contrário, epidemiologistas famosos no mun-
do até dizem que se baixar um pouco a mortalidade 
de câncer, os governos vão ter que ficar mais atentos 
para encontrar os casos de câncer de colo de útero. 
Porque como a Ministra Nilcéia falou, os exames 60% 
deles não mostram resultado. Os exames Papanico-
lau infelizmente os dados que nós temos de estudos 
feitos no mundo inteiro, 50% do exame Papanicolau 
chega a ter resultado falso e negativo. Ele é um exame 
como qualquer outro que tem resultado falso e nega-
tivo. Ele é muito bom quando ele é repetitivo, como o 
Brasil faz acaba-se encontrando... Agora, nem sempre 
a mulher que tem que repetir vem. Aí começa a haver 
o problema da falha do rastreamento. Então ter um 
bom carro para evitar a doença é bom, que é o nos-
so rastreamento deve ser melhorado. Mas a vacina é 
um cinto de segurança, é uma prevenção primária. É 
a gente não fumar para não ter câncer de pulmão, é a 
gente quem sabe evitar se contaminar pelo HPV para 
não vir a ter casos de câncer de colo de útero que é 
que os HPVs da vacina podem causar. E as coisas vão 
ter que andar casadas. E eu concordo com a Minis-
tra, se o Brasil puder produzir a vacina, melhor para o 
Brasil. Mas quem sabe até lá até, até que se consiga 
produzir, se a gente puder negociar preço e baixar e 
o Brasil exigir e o Brasil ia ate ser um exemplo para o 
mundo de conseguir preços melhores eu acho que as 
mulheres vão se beneficiar. Muito obrigada.
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SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Só organizar aqui o deba-
te. Depois que o Senador terminar sua fala, passo à 
Deputada Cida e em seguida uma última rodada para 
que os senhores palestrantes possam se pronunciar. 
Senador Augusto Botelho.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Volto 
a falar que a Ministra falou. A simples camisinha é um 
elemento que nós temos disponível que devemos usar 
mais. O Ministério vai disponibilizar mais. Para evitar. 
Tanto o HPV quanto o HIV. A Aids e o câncer de colo 
de útero. E a prevenção, o rastreamento que a Drª. 
Bernadete está falando é a prevenção do câncer. As 
pessoas que ouvem a gente tem que botar bem claro. 
A prevenção de câncer tem que ser feita. Todo mundo 
tem que fazer prevenção. Outra coisa que o Ministério 
da Saúde está fazendo é treinando os agentes de saú-
de, a Drª. Gulnar mostrou que só 42% são treinados 
para ginecologia e obstetrícia. Nós temos que traba-
lhar para aumentar esse treinamento. Lá em Roraima 
a gente conseguiu ter maior cobertura quando os aten-
dentes de enfermagem, os auxiliares de enfermagem 
dos postos do interior aprenderam a colher. Mas agora 
está havendo uma... Quando veio a saúde da família, 
os postos foram desativados e reduziram a colheita e 
nós estamos tendo uma cobertura menor no meu Es-
tado, que nós temos lutado para aumentar.

Mas eu gostaria de dizer que fico muito feliz de 
ouvir os senhores aqui, tenho certeza que todos apro-
veitarão, e Senadora vou dar só uma notícia para a 
senhora ficar alegre. Quando me formei em 72 uma 
dose de vacina para Hepatite B devia custar uns 200 
ou 300 dólares naquele tempo. Hoje a hepatite B lá na 
nossa maternidade toda criança que nasce toma e o 
Brasil está incluído no PNI. Vacina de Hepatite B. São 
33 anos, mas nós estamos fazendo isso já uns cinco 
ou seis anos a hepatite B. Mas eu acho que a colo do 
útero, porque a engenharia genética evoluiu mais... É 
a engenharia genética que produziu essa vacina, nós 
vamos ter essa vacina com preços acessível para os 
problemas de saúde nós próximos oito ou dez anos. 
Tenha certeza disso. E vamos trabalhar para encur-
tar e vamos trabalhar para aumentar as verbas para 
a prevenção do câncer do colo do útero e da mama 
que ainda mata muita gente aqui no nosso Brasil. Mui-
to obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA 
SABOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada também, Se-
nador Augusto Botelho, a palavra então à Deputada 
Cida Diogo.

DEPUTADA CIDA DIOGO (PT-RJ): Boa tarde a 
toda a Mesa. Boa tarde aos Senadores e Senadoras 
presentes, e a toda a equipe que está aqui que eu sei 

que tem representantes de algumas Organizações 
Não Governamentais, representantes de setores téc-
nicos acompanhando um debate tão importante como 
esse.

Acho que como a própria Senadora Ideli colocou, 
acho que a maior importância da apresentação desse 
Projeto é está provocando esse debate no Senado, e a 
gente fica muito feliz porque na Comissão de Seguri-
dade Social da Câmara Federal eu consegui aprovar a 
constituição de uma Subcomissão Especial de Saúde 
da Mulher. E essa Subcomissão já definiu todo um cro-
nograma de debate sobre questões temáticas ligadas 
à saúde da mulher, e a primeira Audiência Pública que 
essa Subcomissão vai promover é exatamente sobre 
o câncer de mama e de colo de útero. E Gulnar, você 
já está convocada para essa Audiência Pública, repre-
sentando o INCA. [risos]

Eu acho que é um tema que para gente que 
acompanha na área de saúde há muitos anos os da-
dos de mortalidade por câncer de mama e câncer de 
colo de útero de mulheres que poderiam ter suas vi-
das salvas, se tivesse havido uma maior prevenção, e 
aí eu acho que a prevenção na lógica de proposta do 
grupo de trabalho que é de fato de garantir um maior 
rastreamento, que é da gente treinar melhor os pro-
fissionais lá na ponta, e eu sei que aqui também tem 
o representante do Ministério da Saúde que trabalha 
com atenção básica, infelizmente os nossos prisionais 
que estão na ponta ele mesmo os nossos médicos do 
Saúde da Família, os nossos ginecologistas que de-
veriam até ter um pouco mais de comprometimento, 
vamos dizer assim, com a prevenção, eles acabam não 
incorporando isso na sua vida, no seu trabalho coti-
diano. E isso é uma discussão muito séria que a gente 
tem que desenvolver junto aos profissionais de saúde 
que é um maior treinamento desses profissionais, mas 
principalmente o maior comprometimento, ganhá-los 
para uma proposta de, de fato se engajarem num pro-
jeto que seja de saúde pública de prevenção.

Eu fiquei muito feliz porque quando Gulnar passa 
o conjunto de propostas que foram apresentadas pelo 
GT e essa semana quanto na divulgação do trabalho 
de Subcomissão de Saúde da Mulher da Comissão de 
seguridade, eu recebi de uma Secretaria de Saúde um 
trabalho que está sendo desenvolvido pela Secretaria 
Municipal de Saúde quando ela detectou exatamente 
essa dificuldade dos profissionais da ponta se enga-
jarem no Projeto. A secretaria começou a desenvolver 
a ida do laboratório, vamos dizer, do ambulatório na 
comunidade. Buscar fazer com que a secretaria che-
gue na comunidade, faça um trabalho de educação, de 
informação das mulheres para as próprias mulheres 
começarem a cobrar do setor público, e levar aqueles 
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profissionais para aquelas mulheres entenderem que 
elas têm que começar a fazer o Papanicolau, a cobrar 
que aquilo tem que ser periódico não pode ser uma vez 
na vida e outra na sua morte, vamos dizer assim.

Então eu acho que a gente precisa avançar muito 
em políticas mais consistentes e de continuidade na 
questão da prevenção. Acho que a vacina ela hoje se 
a gente avaliar em relação à como o sistema ainda 
funciona, precário, na ponta, por mais dados que a 
gente veja ali que são dados importantes de avanço 
da gente ter hoje uma cobertura da Saúde da Família 
maior, mas mesmo essa cobertura nós sabemos que 
ela ainda é precária. Nós podemos ter até no quantita-
tivo a gente tem aumentado o número de equipes de 
saúde da família na ponta, mas a qualidade muitas ve-
zes não corresponde a esse quantitativo. Então a gente 
precisa avançar muito ainda na garantia da atenção 
básica, do acesso das nossas mulheres à informação 
para elas próprias começarem a cobrar a partir da in-
formação elas ficam mais atentas e com isso cobram 
mais do próprio setor público. Então existe aí ainda a 
necessidade de maior engajamento do próprio setor 
público na conscientização das nossas mulheres na 
busca ativa dessas mulheres que estão lá hoje soltas 
sem nenhum grau de informação. A vacina é importante, 
agora, eu acho que precisamos dar os passos certos 
nos momentos certos e nesse momento eu acho que 
investir mais na qualificação dos nossos profissionais 
da ponta, investir mais na oferta desses serviços para 
nossas mulheres, para mim é o que o Ministério tem 
que avançar, é que a nossa área de saúde pública tem 
que avançar. A vacina eu acho que a gente tem que 
continuar tencionando na perspectiva de reduzir custo, 
tencionando na perspectiva de fazer com que nossos 
órgãos públicos tipo FIOCRUZ de fato se debruce so-
bre isso e queira avançar na perspectiva de se tornar 
autônoma e produzir esse tipo de vacina. Agora, acho 
que essa discussão ela tem muito a ver com a qualida-
de da assistência na ponta, com a qualificação dessa 
assistência porque as nossas mulheres elas precisam 
estar sendo sensibilizadas, inclusive, para exigir que 
esse serviço seja ofertado a elas.

Então, eu fiz questão de vir acompanhar porque 
eu sei, é um tema que eu tenho uma atenção muito 
especial, e aproveitar e convidar, no caso da Gulnar 
convocá-la para essa Audiência Pública que nós vamos 
realizar, a primeira Audiência Pública da nossa Subco-
missão de Saúde da Mulher da Câmara Federal.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Muito obrigada à Deputada 
Cida Diogo também pela sua palavra, e me fizeram 
uma pergunta se nós abriríamos o debate para outros 
participantes. Infelizmente hoje não, porque pelo adian-

tado da hora, já são uma e quinze, agora nós teremos 
outras Audiências Públicas ainda, não é isso Senadora 
Ideli, para discutir esse assunto...

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Aliás, 
Senadora Patrícia, pelos dados que foram trazidos 
importantíssimos inclusive da diferença regional da 
incidência, talvez nós pudéssemos pensar num ca-
lendário para o segundo semestre de articulação en-
tre a Comissão de Assuntos Sociais do Senado e as 
Comissões de Saúde das Assembléias Legislativas 
de repente para a gente promover atividades como 
estas nos Estados.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Com certeza.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Essa idéia que 
você está colocando das Assembléias Legislativas, nós 
na instalação, no ato de instalação da Subcomissão 
de Saúde da Mulher nós tivemos duas Assembléias 
Legislativas representadas do Mato Grosso do Sul e 
do Amazonas, e a idéia que a gente está trabalhando 
é de articulação com as comissões de saúde das as-
sembléias porque eu acho que é por aí que a gente 
vai começar a espalhar essa discussão, a meio que 
disseminar essa discussão.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Com a palavra para a sua 
despedida a Ministra Nilcéia Freire, ela assim que ter-
minar a sua palavra ela vai ter que se deslocar para 
outro compromisso, e eu já quero agradecer a sua 
presença. A Ministra Nilcéia toda vida que ela é con-
vidada por essas Comissões ela está sempre presen-
te, apoiando essa luta das mulheres, aqui no Senado 
principalmente, com a sua palavra e a sua firmeza de 
ações. Portanto eu agradeço em nome dessa Comissão 
a V.Sª por mais uma vez ter atendido ao nosso convite 
com tanta delicadeza e ter vindo até aqui.

SRA. MINISTRA NILCÉIA FREIRE: Obrigada, 
Senadora Patrícia. Nós temos, aliás, por generosidade 
sempre colaboração dessa Casa uma videoconferência 
na Interlegis daqui a pouco e essa videoconferência 
é para discutirmos com as companheiras e mulheres 
de todos os Estados a preparação da nossa segunda 
Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres.

Eu só queria falar uma coisa que acho que pre-
cisa deixar claro aqui. Quer dizer, a questão do custo. 
Quando a gente fala de custo/benefício a gente não 
está falando de custo financeiro. Quer dizer, quando a 
gente fala que é preciso avaliar melhor o custo/benefí-
cio da incorporação de uma dada tecnologia, de uma 
dada vacina, significa avaliar efetivamente que bene-
fício vai ser produzido, que impacto vai ter... Se fosse 
a questão do custo financeiro, que fosse o empecilho, 
eu evidentemente levaria em consideração, mas eu ia 
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brigar para que a gente pudesse eliminar esse obstá-
culo. A minha questão quando eu falo da cautela na 
incorporação, não se prende ao custo financeiro. Eu 
tenho uma questão que é básica, e que é importante 
deixar claro aqui. Quando nós falamos de medidas 
amplas, que precisam ser tomadas para evitar que 
mulheres morram de câncer de colo de útero, essas 
medidas atingem também outras doenças. Portanto, 
o benefício de se investir, por exemplo, num amplo 
programa de prevenção e aumentar o acesso, porque 
se nós observarmos a alta prevalência e incidência 
de mortes por câncer de colo uterino nos Estados da 
região norte, nós vamos verificar se fizermos uma co-
lagem da oferta de serviço nós vamos verificar que é 
também onde tem menor oferta de serviço. Portanto, 
investimento na atenção básica, na qualificação dos 
profissionais, equipes de saúde da família, na fixação 
dos profissionais nos Estados do norte, o Senador 
está aqui a gente tem uma realidade absolutamente 
perversa e dramática, vou falar de uma realidade que 
eu conheço um pouco melhor.

O Estado do Acre fazia, por exemplo, uma ofer-
ta de remuneração para fixar médicos nos Programas 
de Saúde da Família e não conseguia ter médicos em 
quantidade suficiente mesmo com o salário que no Rio 
de Janeiro nós não temos os nossos meninos recém-
formados, tem que dar dez plantões por semana para 
conseguir aquele salário. Mas não ficam as pessoas. 
Não se fixam. No Acre, em Rondônia, em Roraima. Por 
isso descentralizar a formação é importante. Não adian-
ta mandar um menino para se formar no Rio de Janei-
ro, e a menina, porque depois ele não volta. O curso 
de medicina é longo, acontece muitas coisas durante 
esses seis anos, as pessoas se casam, se enamoram, 
se apaixonam. Enfim, vão ficando por São Paulo, pelo 
Rio, não é só porque não querem voltar para sua terra, 
não. É porque a vida é muito dinâmica.

Então, quando a gente fala do custo/benefício é 
para avaliar, quer dizer, determinadas medidas elas 
atingem determinadas doenças ou agravos à saúde e 
atingem outras também. Quando o Ministério da Saú-
de coloca não incorporar no momento, não é porque o 
Ministério da Saúde não tem dinheiro para incorporar 
no momento. É porque é preciso avaliar melhor a incor-
poração. E, portanto, os recursos, sempre que for pos-
sível aumentar os recursos para a saúde, a população 
brasileira agradece porque eu sempre digo que saúde 
quanto mais, mais. Cada unidade nova de saúde que a 
gente abre quando a gente acha que vai desafogar o 
sistema, em pouquíssimo tempo aquela unidade está 
saturada porque a demanda por saúde e o passivo 
acumulado de falta de acesso à saúde nesse País é 
enorme. O Sistema Único de Saúde é a política mais 

revolucionária que nós já tivemos nesse País do ponto 
de vista de universalização e eqüidade de acesso a um 
bem que é para ser público de todos e de todas que 
é a saúde. Mas temos muita coisa ainda para vencer 
e no tocante ao câncer e aos cânceres que afetam as 
mulheres hoje temos que trabalhar muitíssimo.

Eu só queria dar um depoimento aqui, convoquem 
sempre a Drª. Gulnar porque além de muito didática 
ela é absolutamente convincente. Eu debito a minha 
vitória contra o cigarro, estou a um ano e meio sem 
fumar a algumas atividades em conjunto com a Gulnar 
quando a Secretaria se envolveu em todo o processo 
de imobilização social para ajudar na campanha con-
tra o câncer de colo uterino e câncer de mama, cada 
vez que eu apresentava as estatísticas crescentes, 
Patrícia, de câncer de pulmão, de morte por câncer 
pulmonar em mulheres e apresentava o perfil das mu-
lheres que morrem de câncer de pulmão, eu falava, 
“sou eu”. Aquela ali sou eu exatamente. Mesma faixa 
etária, estressada... Aí eu parei de fumar. Um ano e 
meio. Não doeu. Quer dizer, doeu um pouquinho. [ri-
sos] [palmas] Vou me despedir, obrigada e dizer que 
essa Casa e a Câmara Federal contém sempre, não só 
com a nossa colaboração, mas também com a nossa 
demanda por apoio e que sempre temos podido con-
tar. Muito obrigado.

[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Agradeço mais uma vez 
a participação da Ministra Nilcéia Freire, e antes de 
concluirmos, terminarmos a nossa Audiência Pública, 
eu passaria a palavra rapidamente aos nossos convi-
dados para que pudessem dar as respostas e trazer 
mais algumas informações.

Passo, então, imediatamente já a palavra ao Dr. 
Newton e em seguida a Drª. Gulnar, que eu vou ter 
que me sentar do lado dela para ela conversar comigo 
também sobre o cigarro.

SR. NEWTON SÉRGIO DE CARVALHO: Em re-
lação ao que o Senador Augusto havia questionado, 
na realidade a vacina é uma realidade inegável. E os 
trabalhos mostram isso. Na realidade não é a vacina, 
são as vacinas. Porque existem mais do que uma va-
cina. E essas vacinas elas apresentam características 
diferentes, maneiras de elaboração diferentes, perfis de 
atuação diferentes, então na realidade, sem sombra de 
dúvidas, que a Senadora Ideli está de parabéns por-
que ela levantou o assunto e agora o assunto vai ser 
incorporado e vai se encorpar cada vez mais. Agora, 
nós tivemos a oportunidade de estar lendo o Projeto 
e a gente vê que o Projeto ele está focado numa de-
terminada vacina. E eu acho que a gente teria que ter 
até o Grupo de Trabalho, uma Câmara Técnica que 
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realmente mostrasse e até a própria Senadora co-
mentou que com a saída de uma segunda, de uma 
terceira, de uma quarta sem dúvida a gente tem que 
ver as qualidades e o custo. E com isso há uma ten-
dência de diminuir o custo. Na minha ótica o Projeto 
tinha que talvez sofrer algumas alterações, alguns 
detalhes para que eles focassem na vacina de forma 
genérica e obviamente escolher e definir qual é que 
vai ser a melhor vacina, obviamente vai ser uma área 
técnica que vai fazer esse tipo de estudo.

Finalizando, eu queria dar o meu depoimento que 
foi a primeira vez que eu tive a oportunidade de partici-
par de um fórum como esse, e confesso que eu estava 
um pouco nervoso uma vez que eu estou expondo as 
pessoas de tão gabarito dentro do meu País, e que na 
realidade eu acabei ficando bastante tranqüilo e fiquei 
bastante tranqüilo e muito satisfeito como as questões 
foram encaminhadas e realmente o Senado e essa 
Casa está de parabéns. É isso aí. Obrigado.

[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Dr. Newton. Com 
a palavra a Drª. Gulnar.

SRA. GULNAR AZEVEDO E SILVA MENDON-
ÇA: Eu queria dizer à Senadora Patrícia que a gente 
no INCA está inaugurando toda uma estratégia de 
mídia para mostrar o prazer de parar de fumar. E para 
as mulheres isso assim é essencial e fundamental. 
Porque aí se descobre muita coisa. Não pelo lado 
negativo, mas pelo lado positivo. Não o que está se 
perdendo, mas o que está ganhando. Porque a gente 
ganha com isso.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Os beijos 
ficam melhores, Patrícia.

[risos]
SRA. GULNAR AZEVEDO E SILVA MENDONÇA: 

É. Então é fundamental vocês nos ajudarem nisso e 
acho que as mulheres têm que conhecer isso melhor. 
Mas o que eu queria dizer que para mim também a 
oportunidade foi excelente. Na realidade se colocou 
para discussão um assunto que é meio relegado a 
segundo plano em termos de saúde pública e mesmo 
em termos de ginecologia. Os congressos dão muita 
ênfase ao câncer de mama, os médicos falam... Claro 
que é um problema importantíssimo. Vocês viram, a 
primeira causa de morte, de incidência, tudo. Câncer 
de mama realmente é muito grave. Mas a situação 
do câncer de colo de útero talvez seja uma das situa-
ções de maior injustiça para as mulheres brasileiras. 
Porque é evitável. Não se pode conceber morrer de 
câncer de colo de útero no século 21. E aí o que eu 
diria é o seguinte. Um dos argumentos que se tem e 
aí comparações com outros Países é que em Países 

em desenvolvimento, Países pobres, não deu muito 
certo a estratégia do preventivo. Só que a gente não 
pode se considerar como nesse patamar. Nós temos o 
SUS, como a Ministra Nilcéia falou, nós temos o SUS. 
Nenhum País pobre da América Latina ou equiparado 
a nós aqui no Brasil tem essa situação de poder orga-
nizar, estruturar com as três esferas federal, estadual 
e municipal e vocês viram que já tem efeito. Tem cida-
de do Brasil, no interior de São Paulo, por exemplo, 
que há três anos ninguém mais morre de câncer de 
colo do útero. Três anos, eu acho. Isso é um ganho. 
Isso é sucesso, uma vitória. E foi o quê? Foi o servi-
ço público. Foram as unidades básicas estruturadas 
com melhor qualidade. Então nós não esgotamos es-
sas possibilidades que nós temos. Nós temos o SUS, 
nós temos uma rede, nós temos uma atenção básica 
que é com ela que nós vamos ter a entrada das mu-
lheres. É fundamental esse movimento, por exemplo, 
às trabalhadoras rurais pedirem a vacina, a gente tem 
que acrescentar. Então façam o preventivo. Primeira 
coisa. Façam o preventivo ginecológico. Essas é que 
estão fora. São as trabalhadoras rurais, são as mu-
lheres do Amazonas, das áreas de difícil acesso que 
estão fora e algumas por facilidade de acesso estão 
repetindo o preventivo desnecessariamente. E o SUS 
está pagando. O que nós queremos é organizar isso. 
Organizar para que todo mundo tenha acesso. E não 
sei se alguém já viu, alguns dos colegas aqui já viram, 
a morte por câncer de colo do útero talvez seja a das 
piores para as mulheres em relação ao câncer. Por-
que... Em pouco tempo é uma evolução horrível e são 
mulheres abaixo de 50 anos que estão morrendo. En-
tão acho que todo esforço tem que ser nesse sentido. 
Temos instrumento, temos ferramenta, temos remédio 
para isso. E o nosso remédio é de prevenção ainda. O 
câncer de mama não é de prevenção. O esforço todo 
que a gente vem trabalhando, colocar como priorida-
de é detecção precoce para evitar a morte. A gente 
entende que se todo o esforço se a gente conseguir 
de fato fazer o rastreamento, como está sendo preco-
nizado dentro das diretrizes, a gente vai evitar 30% 
da mortalidade em cinco anos. Na questão do colo do 
útero, o efeito é muito mais rápido. Se começarmos a 
estruturar o preventivo todas as mulheres, essas 30%, 
são mais ou menos 30% do Brasil que estão fora, e 
são essas que estão morrendo por isso que eu falei é 
de grande injustiça. Morre de câncer de colo de útero 
aquela que de fato é muito, muito marginal. Excluída, 
totalmente excluída.

Então o que eu digo é o seguinte, para isso nós 
temos instrumento inclusive de prevenção. Não só a 
vacina. A vacina é para prevenção também. Mas o Pa-
panicolau ele rastreia lesões precursoras. E elas tra-
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tadas não vão evoluir. Então o que eu diria que esse 
momento é um momento muito importante para que 
a gente dê visibilidade a isso. O Ministério já se com-
prometeu com aquelas medidas lá que a gente está 
estruturando, mas se comprometeu também informar 
os médico. É fundamental. Não adianta fazer a vaci-
na para meninas com 25, 19, 20 anos. Não adianta. 
A vacina só tem efeito para antes da iniciação sexual. 
Então o estudo recente do New [inaudível] mostrou 
que a efetividade, a grande eficácia da vacina quan-
do se trabalha só com mulheres não infectadas que 
é quase 97%, é uma vacina bastante eficaz, cai para 
17% quando se coloca nos grupos de comparação 
mulheres infectadas. O que vai acontecer na nossa 
população. A gente vai vacinar e vai ter o retorno pe-
queno porque grande parte de meninas até com faixas 
etárias que a gente pensaria que não, já estão inicia-
das sexualmente. Podem já estar infectadas. Não vai 
ter retorno. O custo tem que considerar também isso. 
Não só o preço, mas o retorno disso se a gente pensar 
que não vai dar para fazer a detecção do vírus antes 
da vacina, aí nem se faz em outros Países. Então o eu 
queria dizer o seguinte, os Países conseguiram êxito e 
grande queda da mortalidade conseguiram com pre-
ventivo Papanicolau. Nesta forma. E tiveram reduções 
até de 80% em cinco anos do carcinoma invasivo e da 
mortalidade. Eu acho que nós podemos ter isso como 
meta. Nós podemos caminhar nesse sentido. Precisa 
de grande mobilização, precisa de muita informação 
e, sobretudo, de uma estruturação do nosso Sistema 
Único de Saúde que nós estamos tentando levar a cabo 
com grande esforço e integração de todas as áreas. 
Então é isso. Obrigada.

[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Muito obrigada, Drª. Gulnar. 
Drª. Bernadete.

SRA. BERNADETE NONENMACHER: Eu acho 
que eu só gostaria de dizer novamente que a vacina 
ela deve ser vista, se comparar com câncer de pulmão 
eu acho que nenhum de nós aqui presente gostaría-
mos de ser detectados com um nódulo no pulmão e a 
gente fazer uma cirurgia e retirar esse nódulo mesmo 
que a gente viesse a ser curado. Eu acredito que a 
mulher brasileira se ela puder no futuro não vir a ser 
detectada com uma lesão e ter que tirar seu útero fora 
vai ser muito melhor para ela receber a vacina e não 
vir a ter o câncer de colo de útero. Acho que são ní-
veis diferentes de a gente oferecer qualidade de saú-
de para as mulheres. A prevenção ela é importante. 
O rastreamento é muito importante. Mas a vacinação 
em qualquer caso de qualquer doença é a prevenção 
ideal. É o que a gente gostaria de oferecer para todo 

mundo que os programas de vacinação realmente são 
efetivos e eficazes no mundo inteiro. Eu acho que isso 
é um sonho que nós temos que começar a sonhar 
juntos. Nós temos que ter coragem de sonhar que as 
mulheres do Brasil possam receber a vacina contra 
câncer de colo de útero.

[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Dr. Adson.
SR. ADSON ROBERTO FRANÇA: Reafirmar 

o agradecimento em nome do Ministro, dizer da sa-
tisfação do debate, reafirmar que a provocação da 
Senadora Ideli e como Relatora a Senadora Patrícia 
Saboya fez com que o gestor da saúde pública brasi-
leira, os gestores fossem ao aprofundamento dessa 
temática, então isso é extremamente salutar, é assim 
que se constrói a saúde pública, é assim se constrói e 
reafirma a democracia. Essa dobradinha já deu certo 
num Projeto, [risos]

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Vai dar nesse também.

SR. ADSON ROBERTO FRANÇA: Então, vocês 
estão tentando. E acho que é um bom caminho em 
termos do debate e dizer que a colocado da Ministra 
Nilcéia foi extremamente oportuna, esse aspecto que 
nós não tínhamos ressaltado de que a questão do cus-
to/benefício ela é muito mais ampla a visão. Não se 
trata aí. Eu precisava reafirmar aqui como represen-
tação do Ministério da Saúde e do Ministro que não 
se trata apenas da questão financeira. Para que não 
gere nenhum mal-entendido ou uma visão pequena 
da discussão mais ampla. Até porque o Ministério da 
Saúde está na seguinte lógica na gestão do Ministro 
Temporão, não que as outras não fossem, mas ele 
está reafirmando. Nós precisamos aprofundar todas 
as questões buscando a melhor evidência científica. 
Protocolos clínicos, normas técnicas, manuais do Mi-
nistério da Saúde têm que ser colocado à disposição 
dos profissionais, da sociedade brasileira com a me-
lhor evidência científica. Discutimos recentemente a 
redução de mortalidade materna por hipertensão ar-
terial, enquanto continuarmos usando alfametildopa 
em de eclampsia, nós não vamos salvar as mulheres 
e nós temos evidências científicas que o sulfato de 
magnésio é a droga de escolha para a pré-eclamp-
sia e a eclampsia e nós ainda não temos o sulfato de 
magnésio sendo usado rotineiramente em todo País. 
Então a melhor evidência científica sempre vai ser o 
nosso norte acompanhado das outras reflexões da 
economia da saúde.

Cumprimentar a Deputada Cida Diogo por essa 
reflexão da estratégia de envolver o profissional. Se o 
profissional não tiver conquistado para esse processo a 
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gente não dá o salto de qualidade. E esse é o desafio. 
Como também fazer referência à Senadora Patrícia e 
a Ministra Nilcéia quando falam da questão que nós 
temos da necessidade de estratégias de fixação do pro-
fissional no interior. Esse é um grande desafio para as 
entidades médicas, para o Congresso Nacional para o 
Ministério da Saúde. Não é simples. Isso já tem muito 
tempo a necessidade de estratégias. E cumprimentar 
as ONGs, todo mundo presente, as representações da 
sociedade civil e os colegas do Ministério da Saúde 
que poderiam estar aqui nesse lugar aonde eu estou, 
mas sintam-se representados porque fazemos parte 
de uma equipe e a linha é transformar esse Ministério 
num Ministério único da saúde e também na relação 
com os outros ministérios do Brasil para avançar esse 
Sistema Único. Obrigado.

[palmas]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Bem, obrigada a todos. Eu 
quero encerrar essa audiência agradecendo a participa-
ção de todos os convidados, de todos aqueles técnicos 
dos Ministérios que vieram até aqui participar dessa 
audiência, quero concluir as minhas palavras dizendo 
que acho que o Projeto da Senadora Ideli, mesmo com 
tudo que nós podemos ouvir e aprender aqui, ele com 
certeza é um Projeto que levanta um debate, traz para 
agenda do País esse debate. Eu me lembro Senadora 
Ideli, quando nós iniciamos o trabalho com a CPMI da 
Exploração Sexual, que eu dizia sobre, eu não tenho 
de forma alguma a ingenuidade de imaginar que uma 
CPMI por si só irá resolver ou acabar com o problema 
da exploração sexual de crianças e adolescentes no 
nosso País. Mas considero que o maior êxito ou mérito 
da CPMI tenha sido justamente trazer para a agenda 
do nosso País esse tema.

Portanto, a Senadora Ideli com essa iniciativa, ela 
traz para o tema esse problema que é um problema 
da sociedade brasileira que devemos enfrentar. É evi-
dente que existem várias formas de se enfrentar esse 
problema e a vacina é mais uma contribuição nessa 
direção, mas temos que, antes de qualquer coisa, acho 
que estimular esse debate para que outras ações que 
podem ser feitas ao mesmo tempo, ou antes, de que 
possamos aprovar Projeto como a vacina, eles possam 
realmente acontecer. Fazer com que os métodos de 
prevenção, por exemplo, de métodos contraceptivos, por 
exemplo, como a camisinha, e eu tenho tratado muito 
dessa questão porque é uma área em que eu atuo, na 
área da criança e do adolescente, de que nosso País 
precisa ver o ato da camisinha, de usar a camisinha 
como talvez uma campanha que vire uma moda no 
Brasil e incutir isso na cabeça dos nossos jovens, das 
nossas jovens a importância de que a camisinha real-

mente possa ser utilizada e que as pessoas possam 
ter esse tipo de informação. Então campanhas são 
muito importantes nesse sentido.

Então agradeço a participação de todos os senho-
res, de todas as senhoras. Como Relatora do Projeto 
já trago aqui comigo muitos subsídios e nós vamos 
fazer outras audiências onde outros poderão também 
ter a oportunidade de participar.

Muito obrigada a todos e está encerrada a pre-
sente Sessão.

[palmas]

Sessão encerrada às 13h38.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO (extra-
ordinária) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 13 DE JUNHO 
DE 2007, QUARTA-FEIRA, ÀS 11:00 HORAS.

Às onze horas e dezesseis minutos do dia treze 
de junho de dois mil e sete, na Sala de reuniões da 
Comissão de Assuntos Sociais, sob a presidência da 
Senhora Senadora PATRÍCIA SABOYA reúne-se a 
Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos 
(as) Senhores (as) Senadores (as) FLÁVIO ARNS, 
AUGUSTO BOTELHO, PAULO PAIM, INÁCIO ARRU-
DA, GERALDO MESQUITA JÚNIOR, VALDIR RAU-
PP, JAYME CAMPOS, KÁTIA ABREU, EDUARDO 
AZEREDO, LÚCIA VÂNIA, PAPALÉO PAES, JOÃO 
DURVAL, JOSÉ NERY, EXPEDITO JÚNIOR, AN-
TÔNIO CARLOS VALADARES, ROMEU TUMA E 
CRISTOVAM BUARQUE. Deixam de comparecer os 
demais membros da Comissão, justificando ausência 
o Senador Garibaldi Alves Filho. Comparece também o 
Deputado Paulo Henrique Lustosa. A Senadora Patrícia 
Saboya declara aberta a reunião, propondo a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A presente reunião, convocada na forma de 
Audiência Pública, atende ao Requerimento nº 28, de 
2007 - CAS, de autoria da Senadora Patrícia Saboya, 
com vistas a “avaliar o Plano Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Tra-
balhador Adolescente. A Presidente informa que os 
convidados farão suas exposições, dispondo, cada 
um, de 8 minutos. Fizeram uso da palavra os seguintes 
participantes. Dr. Clóvis Veloso - Técnico da Comissão 
Nacional de Relações do Trabalho e Previdência So-
cial, Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
– CNA; Dr. Leonardo Soares de Oliveira - Diretor do 
Departamento de Fiscalização do Trabalho - Ministé-
rio do Trabalho e Emprego; Dra. Isa Maria de Oliveira 
- Secretária Executiva do Fórum Nacional de Preven-
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ção e Erradicação do Trabalho Infantil; Dra. Márcia 
Helena C. Lopes - Secretária Executiva do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Dra. 
Alessandra da Costa Lunas – Secretária de Políticas 
Sociais da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura – CONTAG; Professora Léa Viveiros 
de Castro - Diretora de Educação Profissional do 
Departamento Nacional do SENAC, Confederação 
Nacional do Comércio – CNC; Juiz Cláudio Montes-
so - Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho – ANAMATRA e Dra. Eliane Araque dos 
Santos - Procuradora Regional do Trabalho. Findas 
as exposições, a Senadora Patrícia Saboya franqueia 
a palavra aos Senhores Senadores. Fizeram uso da 
Palavra os Senhores Senadores Lúcia Vânia, Cristo-
vam Buarque e o Deputado Paulo Henrique Lustosa. 
A menor Rayane Karolina de Sousa Menezes entre-
ga uma carta e o documento “TRABALHAR É COISA 
PARA ADULTO, CRIANÇA QUER SER CRIANÇA!” à 
Presidente. A Presidência registra presença dos Se-
nhores (as): Elizabeth Maroja – Delegada Regional do 
Trabalho no Distrito Federal; Marcelo Pereira da Silva 
– Presidente do Sindicato dos Auditores Fiscais do 
Trabalho – DF; Antônio Caixeta – Presidente da Asso-
ciação Nacional dos Procuradores do Trabalho, Nilza 
Maria – Diretora do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho; Rosilea Roldi Wille – Coordenado-
ra de Educação em Direitos Humanos - SECAD/MEC; 
Leandro Fialho – Coordenador de Ações Educacionais 
Complementares – SECAD/MEC; Ana Lígia Gomes 
– Secretária Nacional de Assistência Social – MDS; 
Neide Castanha – Secretária Geral do CECRIA; Vicente 
Falqueto – Diretor do Marista; João Barbosa de Arru-
da – 1º Secretário do Sindicato dos Trabalhadores da 
Construção Civil; Lílian Moreira – Assessora Técnica 
– MDS; Laís Wendel Abramo – Diretora do Escritório 
da OIT no Brasil; Sabrina Silva Nascimento – Asses-
sora Parlamentar da Procuradoria Feral do Trabalho; 
Roseli de Jesus – Assessora Parlamentar do Ministério 
Público do Trabalho; Verônica Lopes – Secretaria de 
Saúde do Distrito Federal e Dione Monteiro - Secre-
taria de Saúde do Distrito Federal. Estiveram presen-
tes também os menores: Alessandra da Silva Santos, 
Aline F. Tavares, Bárbara dos Santos Souza, Beatriz 
Lima Fernandes, Cinthya Maria Rodrigues da Silva, 
Eduardo Fernandes Lima, Géssica Marques Saraiva, 
Hélida Rocha, Ingrid Lorrane de Jesus Silva, Jair Al-
ves Ribeiro, Jenifer dos S. Nascimento, José Antônio 
Barboza, Josemar Justino Junior, Juliane S. Pimentel, 
Kaio Renan Dias dos Santos, Leonice do Nascimento 
Brito, Lucas Farias Pacheco, Michele Farias Pacheco, 
Mônica Alves de Moura, Rafael Bessa Lobato da Silva, 
Rafael Reick Costa Fontes, Rayane Karolina de Sousa 

Menezes, Rayanne Xavier de Araújo, Sávio Gabriel Pe-
reira Barros, Tacianny Xavier de Araújo e Wanderson 
S. dos Santos, representando o Distrito Federal e os 
26 estados da Federação. Às doze horas e trinta e oito 
minutos o Senador Cícero Lucena assume a Presidên-
cia. Às doze horas e cinqüenta e um minutos a Sena-
dora Patrícia Saboya reassume a Presidência. Às treze 
horas e vinte minutos a Senadora Lúcia Vânia assume 
a Presidência e às treze horas e vinte e oito minutos 
passa ao Senador Cristovam Buarque. Às treze horas 
e quarenta e um minutos a Senadora Patrícia Saboya 
reassume os trabalhos. Não havendo mais quem qui-
sesse fazer uso da palavra, encerra-se a reunião às 
quatorze horas e treze minutos, lavrando eu, Gisele 
Ribeiro de Toledo Camargo, Secretária da Comissão 
de Assuntos Sociais, a presente Ata que, lida e apro-
vada, será assinada pela Senhora Senadora Patrícia 
Saboya, e publicada no Diário do Senado Federal, jun-
tamente com o registro de estenotipia informatizada. 
– Senadora Patrícia Saboya, Presidente.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS – CAS

25ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 1ª SESSÃO LE-
GISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, 
REALIZADA NO DIA 13 DE JUNHO DE 2007, ÀS 11 
HORAS E 17 MINUTOS.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA 
SABOYA (PSB-CE): Bom dia, bom dia a todos e a 
todas. Havendo número regimental, declaro aberta a 
25a Reunião Extraordinária de Comissão de Assuntos 
Sociais da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53a Le-
gislatura do Senado Federal. Antes de iniciarmos os 
nossos trabalhos eu proponho a dispensa da leitura 
e a aprovação da ata da reunião anterior. Os Srs. e 
Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como se 
encontram. Aprovada.

Essa reunião destina-se a audiência pública aten-
dendo ao requerimento nº 28/2007, da CAS, com a 
finalidade de avaliar o Plano Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Traba-
lhador Adolescente. Devemos fazer duas mesas para as 
exposições dos convidados, e cada convidado terá em 
torno de sete ou oito minutos para fazer a sua exposição 
porque nós temos muitos convidados e eu quero pedir 
mais uma vez desculpa, Senador Cristovam Buarque, 
Senador Jaime, porque pedi aos nossos convidados 
que cedessem o lugar para as crianças porque hoje é 
um assunto que nós vamos tratar e estão todos muito 
mal acomodados ali, mas eu peço perdão, porque a 
nossa sala é pequena, mas vamos iniciar os trabalhos 
e a Secretaria já está providenciando algumas cadei-
ras nas laterais para que todos possam se acomodar. 
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Portanto, eu vou convidar para compor a primeira mesa 
o Dr. Clóvis Veloso, que é técnico da Comissão Nacio-
nal de Relações do Trabalho e Previdência Social da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil; a 
Dra. Isa Maria de Oliveira, secretária executiva do Fó-
rum Nacional de Prevenção e Erradicação do Traba-
lho Infantil, nossa companheira de tantas lutas; o Dr. 
Leonardo Soares de Oliveira, diretor do Departamento 
de Fiscalização do Trabalho do Ministério do Trabalho 
e Emprego; a Dra. Márcia Lopes, secretária executiva 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome. Eu vou só citar os nomes dos próximos con-
vidados, da segunda mesa, que é a Dra. Alessandra 
da Costa Lunas, Secretária de Políticas Sociais da 
Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricul-
tura - CONTAG; a professora Léa Viveiros de Castro, 
diretora de Educação Profissional do Departamento 
Nacional do SENAC – CNC; o juiz Cláudio Montesso, 
da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho - ANAMATRA; e a Dra. Eliane Araque dos 
Santos, Procuradora Regional do Trabalho. Esses irão 
compor a nossa segunda mesa. 

Antes de iniciar os nossos trabalhos e passar a 
palavra eu gostaria de agradecer a presença da Ales-
sandra, da Aline, da Bárbara, da Beatriz, da Cíntia, do 
Eduardo, da Jéssica, da Élida, da Ingrid, do Jair, da 
Jaqueline, da Jennifer, José Antônio Barbosa, Jose-
mar, Juliane, Caio, Leonice, Lucas, Michele, Mônica, 
Rafael Béssa, Rafael, Rayane Carolina, Rayane Xa-
vier, do Sávio Gabriel, da Ticiane e do Anderson, que 
são as crianças que estão aqui fazendo parte dessa 
nossa audiência. Enquanto nós aguardamos a presen-
ça da Dra. Márcia, eu gostaria de passar então logo 
a palavra, para depois a gente iniciar o debate, ao Dr. 
Clóvis Veloso. Mas, Dr. Clóvis, antes mesmo de passar 
a palavra, mais uma vez, eu queria ler alguns dados 
recentes que tratam, e eu queria também anunciar a 
presença do Deputado Paulo Henrique Lustosa, que 
deu uma saidinha, mas já está voltando para partici-
par da nossa audiência, que tem sido uma pessoa 
que tem nos ajudado muito na frente parlamentar no 
enfrentamento de todo tipo de violência contra as nos-
sas crianças, mais especificamente também a questão 
do trabalho infantil, inclusive o seu relatório. Segun-
do o IBGE existem quase três milhões de crianças e 
adolescentes de cinco a quinze anos trabalhando no 
Brasil. A inclusão da zona rural da região Norte nos 
levantamentos da IBGE alterou as cifras relativas ao 
trabalho infantil no Brasil: quatrocentas e onze mil se-
tecentas e vinte e duas crianças trabalhadoras. Com 
essa inclusão o panorama do trabalho infantil no País 
para 2005, data da última pesquisa sobre o problema, 
passa de dois milhões e meio para dois milhões e no-

vecentas crianças e adolescentes entre cinco e quinze 
anos que trabalham. 

O motivo dessa audiência é buscar encontrar sa-
ídas e soluções para um problema que é muito grave e 
que ainda atinge milhões de crianças brasileiras. Então 
a frente parlamentar, a Comissão de Assuntos Sociais, 
que eu tenho o privilégio de presidir, tem buscado de-
bater temas dessa natureza, temas que preocupam a 
sociedade e que, na verdade, precisam ser discutidos 
de forma muito cuidadosa, minuciosa, para que a gente 
consiga mais aliados e mais adeptos nesse enfrenta-
mento, que é a questão da violência contra as nossas 
crianças e os nossos adolescentes. E o trabalho in-
fantil, talvez, seja uma das formas mais perversas da 
falta de respeito contra os direitos das nossas crianças 
e adolescentes. Eu tenho dito, a Dra. Isa sabe disso 
porque tem acompanhado o nosso trabalho, que nós 
precisamos ousar mais no que diz respeito às políti-
cas sociais. É preciso que o Brasil, o nosso País, que 
é um País tão grande, com tantas diferenças, possa, 
na verdade, entender a prioridade absoluta que deve 
ser dada à criança e ao adolescente e buscar políticas 
que sejam mais ousadas, políticas que sejam mais 
criativas, políticas que venham ao encontro à necessi-
dade, à ansiedade, à energia, à adrenalina que existe 
em cada um dos nossos jovens e das nossas crianças, 
entender quais são os seus sonhos, quais são as suas 
fantasias e, assim, encontrar os meios e as estratégias 
necessárias para a gente enfrentar esse problema que 
ainda é tão grave. Anuncio, agora, a presença da Dra. 
Márcia Lopes, secretária executiva do Ministério do 
Desenvolvimento Social, que também tem sido uma 
grande aliada e parceira nesse enfrentamento. E vi-
mos, nos últimos dados, que tivemos uma elevação, 
portanto, desse índice, principalmente na zona rural. 
O que fazer para enfrentar esse problema? É isso que 
nós vamos fazer aqui hoje, abrir esse debate com a 
participação dos Senadores. Está aqui para a nossa 
honra, o nosso privilégio, o Senador Cristovam Buar-
que, que é um grande defensor da educação no nosso 
País. Ele faz disso uma oração permanente na sua vida, 
todos os dias falando sobre esse tema, mostrando que 
a saída para o nosso País está na educação e que às 
vezes a gente fica procurando descobrir novamente 
a roda enquanto isso está pronto e está posto. O Se-
nador Cristovam Buarque é presidente da Comissão 
de Educação e hoje está aqui conosco para também 
fazer parte e discutir sobre esse tema que ele tem tam-
bém se debruçado. Ao mesmo tempo, eu já falava, o 
Deputado Paulo Henrique, que acaba de voltar, sentar 
aqui, que tem sido esse grande aliado na luta e nesse 
enfrentamento com um relatório tão preciso das ações 



402  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

que nós precisamos aqui, de mãos dadas, enfrentar. 
Passo então a palavra ao Dr. Clóvis Veloso.

SR. CLÓVIS VELOSO: Bom dia Senadora Patrí-
cia Saboya, bom dia meus colegas de mesa, bom dia 
senhores, senhoras, crianças. A nossa fala, ela vai, 
até por causa do tempo, nós vamos nos reservar mui-
to mais enfocar o trabalho infantil no setor rural como. 
Como tudo no que se refere à agricultura, os nossos 
números realmente são números grandes, são números 
preocupantes, mas nós precisamos olhar isso também 
com o histórico da redução do trabalho infantil. Se nós 
pegarmos, por exemplo, o nosso dado de 1092, nós 
tínhamos em 1992, segundo a APNAD, três milhões, 
cento e dois mil e vinte e duas crianças trabalhando 
no setor rural. A redução que se deu para 2001 foi, em 
números absolutos, de 46,30% desse trabalho infantil, 
caindo para um milhão, seiscentos e sessenta e cinco 
mil, oitocentos e dezoito. E se nós pegarmos, mesmo 
com esse aumento que houve de 2004 para 2005, que 
a OIT coloca de um milhão e duzentos mil crianças, 
de 2001 para esse dado de 2005 houve ainda uma 
redução de 28% do trabalho infantil no setor rural. Se 
pegar, então, todo o dado histórico de 1992 para 2005, 
há uma redução de 61,31% no trabalho infantil no se-
tor rural. Esse percentual é um percentual importante, 
o que demonstra que o setor rural está preocupado 
em extinguir ou pelo menos acabar ou diminuir - e há 
uma queda crescente na redução do trabalho infantil 
no setor agrícola. Há uma preocupação por parte da-
quilo que nós chamamos da agricultura comercial em, 
nessa diminuição, em acabar com o trabalho infantil 
no setor rural, em procurar um trabalho decente, em 
atender a Portaria 20 do Ministério do Trabalho e Em-
prego, que são as piores formas de trabalho infantil, 
aonde a CNA também se fez presente e nós avança-
mos na Portaria nº 20, agregando mais culturas, mais 
atividades no setor rural, no sentido de dar um apoio 
de mostrar uma boa vontade, de que o setor não tem 
interesse em utilizar esse tipo de mão-de-obra. Claro 
que até nós mesmo da CNA enfrentamos dificuldades 
para com os nossos representados pela questão cul-
tural do trabalho infantil, pela questão de você ainda 
enfrentar, principalmente no interior do País, aquele 
sentimento de que o trabalho, desde cedo, dignifica 
a pessoa. E isso, no setor rural, é muito intrínseco no 
sentimento do pai de família no setor rural, de que ele 
começou cedo com o pai dele e que ele deve passar 
esse aprendizado desde cedo para o seu filho para dar 
continuidade à sua atividade. Então nós enfrentamos, 
há um enfrentamento, a CNA tem também essa dificul-
dade para com os seus representados, mas uma das 
coisas que é preciso ser colocado, quando a gente fala 
desse um milhão e duzentos mil crianças no setor ru-

ral, que já em 2001, era um dado que está inclusive no 
trabalho da própria OIT, aonde demonstra que a grande 
massa desse menor trabalhando no setor rural está 
na agricultura familiar e não na agricultura comercial, 
porque quando é imputado esse um milhão e duzen-
tos mil crianças trabalhando no setor rural, parece que 
isso é fruto do uso do trabalho da agricultura comer-
cial. Se pegarmos as estatísticas, vamos verificar que 
apenas 10% desse total está na agricultura comercial 
e os outros 90% está na agricultura familiar. Uma das 
preocupações da CNA - e até esse é o nosso recado 
- é que achamos importante o trabalho que está sendo 
feito tanto pelo Fórum, que está sendo feito pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, através da CONAET, 
mas acreditamos que precisamos olhar não só para 
o acessório como para o principal, e o principal é nós 
conseguirmos políticas públicas, políticas sociais para 
atingirmos essa agricultura familiar. Porque, senão, va-
mos ficar concentrados nos 10%, que é importante a 
sua eliminação, mas não vamos resolver o problema 
do uso do trabalho infantil no setor agrícola que está 
concentrado na agricultura familiar. 

Têm outros dados, que eu gostaria também de 
colocar, que o problema do trabalho infantil é, ao meu 
ver, intimamente ligado ao problema da educação, 
não só da conscientização desses pais, de que é im-
portante colocar os filhos na escola, como o acesso 
também à escola. No caso do setor agrícola, a maior 
proporção de crianças não freqüentando escolas, se-
gundo a APNAD de 2001, ocorre na construção ci-
vil, com 26,03%, vindo na seqüência serviços, com 
12,7%, indústria, com 12,5%, agrícola, com 11,2%, 
comércio, com 8,4%, e social, com 4,7%. O problema 
também da escola em si na zona rural, nós até temos 
um contingente de escolas importantes. Em 2002, com 
cento e um mil, trezentos e trinta seis escolas, mas o 
problema [soa a campainha] dessas escolas no setor 
rural, precisamos melhorar a qualidade dessas esco-
las, precisamos melhorar o acesso a essas escolas 
e, principalmente, precisamos dar acesso digital às 
escolas rurais que não têm esse acesso. Segundo da-
dos também da APNAD de 2002, apenas 4,2 % das 
escolas rurais têm acesso à Internet, contra 65,99 % 
das escolas do setor urbano. Para concluir, a CNA se 
preocupa com o tema, é um tema tratado dentro da 
nossa Comissão Nacional de Relações de Trabalho e 
Previdência Social, é um tema que é tratado principal-
mente também aonde há um maior enfoco do trabalho 
infantil no setor comercial, que geralmente fica nas regi-
ões Norte e Nordeste do País, e estamos à disposição, 
como fazemos parte da CONAET, fazemos parte do 
Fórum, e queremos erradicar, há um compromisso de 
erradicar o trabalho infantil e é importante colocar que 
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o trabalho infantil é até aquela pessoa até dezessete 
anos, quando falamos de trabalho infantil estamos fa-
lando do jovem até dezessete anos, no caso dependo 
dezesseis a dezessete procurarmos atividades dentro 
do setor rural que não enfrente as piores, ou melhor, 
que não contradiga as piores formas de trabalho infantil 
elencados na Portaria nº 20 do Ministério do Trabalho, 
para que possamos dar oportunidade também para o 
jovem na agricultura, não só erradicar esse trabalho, 
mas procurar serviços que possam ser desenvolvidos 
na atividade rural, e acabar de vez com o trabalho in-
fantil no trabalho. Obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Agradeço ao Dr. Clóvis Veloso, peço 
que ele permaneça na mesa até que os outros possam 
concluir também. Eu passo a palavra ao Dr. Leonardo 
Soares de Oliveira, que é diretor do Departamento de 
Fiscalização do Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Emprego. Obrigada.

SR. LEONARDO SOARES DE OLIVEIRA: Obri-
gado Senadora Patrícia Saboya, cumprimento também 
os companheiros de mesa, Clóvis, da CNA, Dra. Már-
cia, do Ministério do Desenvolvimento Social, Isa, do 
Fórum Nacional, bom dia aos Senadores e Deputados 
aqui presentes e também a todas e todos que estão 
aqui nesta audiência pública. Bom, o tema da audiência 
pública é uma avaliação do Plano Nacional, mas tenho 
sete minutos, vou tentar fazer uma pequena avaliação 
e também alguns complementos à fala da Senadora 
quando ela fez a introdução. Esse Plano Nacional, ele 
foi construído pela Comissão Nacional pela Erradica-
ção do Trabalho Infantil, que é a CONAET, coordenada 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, essa Comissão 
foi instalada em dezembro de 2002, mas efetivamente 
começou seus trabalhos em maio de 2003, justamente 
quando começou a elaboração deste plano, de uma 
proposta de um plano, que nós conseguimos concluir, 
a CONAET tem trinta e três entidades nela presentes, 
entre Governo, sociedade civil, trabalhadores, empre-
gadores e organismos internacionais. Nós conseguimos 
concluir esse plano ao final de setembro de 2003, em 
seguida o plano foi apreciado pelo plenário da CO-
NANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, aprovado e também apreciado 
pelo Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil, também aprovado. Foi ao Ministério 
do Planejamento para adequação ao PPA 2004/2007, 
PPA esse que estamos finalizando neste ano, e entrou 
em vigor em janeiro de 2004.

Nós estamos numa fase hoje na CONAET de uma 
avaliação deste plano e vamos propor, provavelmen-
te, alterações no plano, tendo em vista que algumas 
ações tiveram alguns entraves durante esses quatro 

anos. Como o plano é adequado ao PPA, e nós es-
tamos numa época de construção de um novo PPA, 
então é a época propicia para avaliação desse plano, 
fato que está ocorrendo na Comissão Nacional de Er-
radicação do Trabalho Infantil, a CONAET. Na próxima 
reunião, em julho, já teremos um esboço da avaliação 
que cada órgão, que cada integrante dessa Comissão 
está fazendo das ações que lhe eram responsáveis, que 
como qualquer plano ele é um conjunto de ações, são 
cerca de duzentas ações, cada ação tem um ou mais 
responsáveis, geralmente a maior parte da responsa-
bilidade cabe aos entes governamentais, então cada 
ministério, cada órgão, está fazendo essa avaliação 
para apresentação na próxima reunião. Mas preocu-
pados com essa questão do aumento desse número 
no trabalho infantil, a Senadora fez essa avaliação no 
início que teve a questão da inclusão da zona rural 
da região Norte e isso então deu um acréscimo, mas 
também a gente observou pequenos aumentos em 
centros urbanos que já eram contados antes. E isso 
nos preocupou e procuramos descer um pouco mais 
os números para verificar onde estava ocorrendo. Ge-
ralmente aonde ocorre essa concentração, esse au-
mento, é em regime de economia familiar. Seja o que 
o Clóvis já falou, seja na economia familiar em si, mas 
nos grandes centros também há trabalhos dentro do 
próprio domicílio, trabalhos esses que os pais ou res-
ponsáveis fazem com que toda a sua família produza 
alguma coisa para aumento da sua renda. Geralmente 
isso está ligado ou para artesanato, pequeno artesa-
nato, para vender numa feirinha, para vender numa 
cidade turística, ou até mesmo pequenos alimentos, 
aqueles amendoim que a gente vê no canudo, aqueles 
queijos caolho que vão esquentar ali numa fogueirinha 
ou mesmo docinhos, salgadinhos, que depois essas 
crianças vão acabar saindo para vender. E em algumas 
dessas crianças a gente detecta, nos grandes centros, 
que elas estão na escola, estão no programa de trans-
ferência de renda, mas à noite elas estão vendendo 
alguma coisa, principalmente em bares. 

Então essa é uma dificuldade: como entrar na 
família, como entrar na casa? Fiscalização do traba-
lho, que a gente pode pensar, e eu sou o diretor do 
Departamento de Fiscalização do Trabalho, não tem 
competência legal para entrar na casa de nenhuma 
pessoa, mesmo porque a Constituição brasileira veda, 
diz que o domicílio é inviolável - têm as suas exceções, 
mas nenhuma entra nessa questão. Nós então preci-
samos cada vez mais de uma articulação integrada 
com Governo, sociedade civil, mas Governo aí, quando 
fala Governo, não é só o Governo Federal, é Governo 
Estadual, é Governo Municipal, é a sociedade civil se 
integrando, é o que a gente chama de rede de prote-
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ção à criança e ao adolescente, que o Brasil tem uma 
rede tão poderosa nesse sentido, que ele é citado in-
ternacionalmente pela Organização Internacional do 
Trabalho, por outros organismos internacionais, como 
um exemplo a ser seguido de boa prática, embora os 
nossos números ainda estão em torno de 2,9 milhões 
de crianças trabalhando. Ontem, que foi o dia mundial 
contra o trabalho infantil, nós, no Ministério do Trabalho, 
tivemos a oportunidade de estar num evento no Ma-
ranhão, Estado que detém um dos maiores números 
absolutos de crianças trabalhando, segundo os dados 
da APNAD, e lá foi um exemplo interessante que houve 
a integração total, Governo Federal, Governo Estadual 
e Governo Municipal, com a presença do Governador 
do Estado, com a presença do Prefeito Municipal de 
São Luiz e outros prefeitos que estavam na platéia, 
onde que todos assinaram um termo de compromis-
so. No caso do Ministério do Trabalho e Emprego, 
como o nosso Ministro, Carlos Lupi, está em viagem 
oficial em Genebra, na Conferência Internacional do 
Trabalho, também participando ontem de um evento 
mundial com relação ao dia mundial contra o trabalho 
infantil, o nosso Ministro interino, que é o Dr. Ronaldo 
Lessa, esteve presente, e todos essas três esferas da 
federação assinaram um termo de compromisso, jun-
tou ainda com o Ministério Público do Trabalho local, 
no sentido de envidar todos os esforços para erradicar 
todo o trabalho infantil naquele Estado num período 
de curto tempo. 

Como diz a Senadora, nós precisamos realmente 
de criatividade, porque naquela questão do setor for-
mal da economia, tranqüilo, nós temos o aparelho da 
fiscalização do trabalho, temos como prioridade abso-
luta ... a Constituição já garante a prioridade absoluta 
à criança e ao adolescente. Então na fiscalização do 
trabalho, na diretriz da fiscalização do trabalho, está a 
obrigatoriedade de toda e qualquer ação fiscal ter a ve-
rificação da existência do trabalho infantil. Mas no setor 
formal, nós podemos afirmar sem medo de errar, que 
é residual a presença do trabalho infantil. Ainda você 
encontra, o próprio Clóvis aí falou, 10% ali no setor co-
mercial da agricultura, entoa você ainda encontra, mas 
não é um número elevado. Então nós precisamos de 
algum tipo de política articulada para que consigamos 
chegar realmente nessas famílias que estão utilizando 
a mão-de-obra infanto-juvenil, na faixa etária até quinze 
anos, para que cada vez mais essas famílias se sintam 
conscientizadas e sensibilizadas. Essa sensibilização 
vai desde a questão de mostrar os prejuízos do tra-
balho precoce, quais são os males que este trabalho 
acrescenta na própria criança, seja algum tipo de mal 
da atualidade, algum tipo de lesão que lhe ocorra agora, 
mas também lesões futuras, que com a continuidade 

do trabalho ele só vai conseguir detectar uma doença 
quinze, dezesseis, vinte anos depois. Então nós pro-
curamos levar esse conhecimento às famílias, levamos 
também a necessidade dessas crianças e adolescentes 
terem a infância e a adolescência realmente vividas, e 
essa infância e adolescência vívidas de que forma?Na 
educação, dentro da escola [soa a campainha], mas 
também com relação a atividades culturais, atividades 
esportivas, atividades de lazer. Então é super impor-
tante a questão dessas crianças serem mantidas em 
algum tipo de atividade o dia inteiro e, com isso, elas 
estão estudando, elas estão se divertindo, elas estão 
vivendo realmente a infância e a adolescência. A nossa 
preocupação maior hoje é como chegar nas famílias. 
Geralmente são famílias de um poder aquisitivo me-
nor, mas como chegar nessas famílias no sentido de 
que vamos convencê-los de que o mal é grande com 
essa criança, que o futuro tanto da criança como da 
própria família é muito melhor com ela estudando. Eu 
não vou aqui adentrar na questão do PETI, porque a 
Márcia Lopes está aqui, ela vai falar. Então eu me co-
loco à disposição, o tempo é curto, esse tema é bem 
palpitante, é bem interessante, e nós estamos aqui to-
talmente engajados nisso, o Ministério do Trabalho co-
ordena essa Comissão Nacional e aqui eu estou vendo 
vários parceiros que integram a Comissão Nacional, 
então a gente está nessa luta aí há algum tempo já, 
e enquanto tiver uma criança trabalhando, é dever de 
todos nós, como disse a Senadora aqui, ela falou: “nós 
vamos dar as mãos”, vamos dar as mãos para todo 
mundo mesmo, é dever de todos nós que estejamos 
sempre atentos para que há de vez a erradicação do 
trabalho infantil no Brasil. Obrigado.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Obrigada, Dr. Leonardo. Eu queria 
registrar a presença do Juiz Firmino Alves de Lima, 
diretor da ANAMATRA, que está aqui conosco; da Dra. 
Laís Abramo, diretora da OIT; quero agradecer também 
a presença da Sabrina Silva, assessora a parlamentar 
da Procuradoria Geral do Trabalho; a Roseli, do Mi-
nistério Público, assessora parlamentar do Ministério 
Público do Trabalho; Sra. Verônica Lopes, Assistente 
Social do Programa de Combate ao Trabalho Infantil 
- Secretaria de Saúde do Distrito Federal; Dione Mon-
teiro, da coordenação do combate ao trabalho infantil 
da Secretaria de Saúde do Distrito Federal. E, agora, 
passa a palavra à Dra. Isa Maria de Oliveira, que é se-
cretária executiva do Fórum Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho infantil.

SRA. ISA OLIVEIRA: Bom dia Senadora Patrícia, 
a quem eu quero cumprimentar de modo especial por 
ser uma parlamentar que abraçou a causa da prote-
ção à criança e ao adolescente com muita garra e isso 
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tem trazido muitos resultados. Quero cumprimentar a 
todos na mesa, Clóvis da CNA, Márcia Lopes do MDS, 
Leonardo do Ministério do Trabalho, todos parceiros 
integrantes do Fórum Nacional. Quero cumprimentar 
aos senhores Senadores e parlamentares e também, 
com um carinho muito especial, as crianças e os ado-
lescentes que realmente aqui marcam presença para 
lembrar a todos que estão nesta audiência que são 
prioridade absoluta não só na nossa Constituição, mas 
devem ser também na coordenação e na implementa-
ção das ações do Plano Nacional. Eu tinha preparado 
uma fala um pouquinho maior. Então eu vou fazer um 
corte aqui, mas acho que, para se debater o Plano 
Nacional, o ponto de partida é considerar que ter um 
Plano Nacional é importante, é um aspecto positivo, 
sobretudo porque este plano, no Brasil, ele resultou de 
uma elaboração coletiva no âmbito da CONAET, que 
é a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 
Infantil. Portanto, ele tem um caráter especial. O se-
gundo ponto seria apontar que na própria elaboração 
do plano algumas decisões comprometeram a própria 
implementação desse plano, mas nada que uma gestão 
e um monitoramento efetivo pudesse corrigir. Contudo, 
essa gestão e esse monitoramento não foi claramen-
te estabelecido, essa competência não foi exercitada 
só para pautar em si o plano. Agora o segundo ponto 
que eu gostaria de abordar é que o Plano Nacional 
de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Adolescente Trabalhador, ele começou a 
ser implementado em 2004. Qual é o cenário que nós 
tínhamos em 2004 em relação ao trabalho infantil no 
Brasil? O cenário era um cenário de uma queda que 
vinha sendo mantida ao longo de dez anos de redução 
do trabalho infantil. Portanto, era um cenário positivo. 
Embora essa redução fosse pequena, mas ela era 
constante. Este é o ponto, e o que se tinha como ex-
pectativa? Se nós temos esse cenário de redução do 
trabalho infantil e temos agora uma outra ferramenta, 
que é o Plano Nacional, a sua implementação deveria 
impactar positivamente os indicadores de redução do 
trabalho infantil e fortalecer as medidas de proteção 
ao trabalhador adolescente. Inaceitavelmente essa 
expectativa não se confirmou e apenas 1/3 das ações 
propostas e planejadas no plano foram efetivamente 
executadas como planejado. E o mais importante ainda: 
quando o plano começa a ser implementado e execu-
tado, o cenário sócio-econômico brasileiro também se 
manifesta favoravelmente. Quais são as características 
deste cenário sócio-econômico? Um cenário marcado 
pela redução do nível de pobreza, um cenário em que 
houve aumento do emprego - dois milhões e meio de 
novos trabalhadores trabalhando, aumento da renda 
mensal - e esse aumento, particularmente, para o se-

guimento de trabalhadores de baixa renda - e uma 
ampliação do programa de transferência de renda, 
especialmente o programa bolsa-família. Nós sempre 
entendemos que melhorar a renda das famílias, redu-
zir os índices de pobreza, são condições favoráveis ao 
combate ao trabalho infantil. Por que o trabalho infantil 
cresceu no Brasil de 2004 para 2005? O crescimento 
apontado pela APNAD de 2005 é a mesma fonte que 
informa este cenário positivo sócio-econômico. Então 
por que aumentou e cresceu particularmente na ativi-
dade informal, na agricultura? Por tudo isso que nós 
apontamos, o Fórum Nacional de Prevenção e Erradi-
cação do Trabalho Infantil tem fortes motivos e razões 
para fazer um questionamento público: nós não mais 
acreditamos que o trabalho infantil é uma prioridade 
do Governo Federal. 

Primeiro: o Plano Nacional não foi anunciado 
pelo Governo brasileiro à sociedade e nós entende-
mos que, ao propor um plano e uma ação, ela tem 
que ser anunciada para que ela seja então fortalecida 
politicamente. O plano é desconhecido e isso resultou 
em que algumas instâncias do Governo Federal efeti-
vamente não priorizaram a implementação das ações 
planejadas e programadas no plano. A isso se soma 
o seguinte: a universalização do atendimento a todas 
as crianças que estão no trabalho infantil, dois milhões 
e novecentas mil crianças, na faixa de cinco a quinze 
anos, não aconteceu. Estava programada, foi anuncia-
da inúmeras vezes, não aconteceu. A universalização 
do atendimento. E aí os dados são do MDS: em 2002 
o programa de erradicação do trabalho infantil atendia 
oitocentas e dez mil crianças. Em 2007 menos de no-
vecentas mil crianças estão atendidas pelo programa. 
Então este é um dado. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Atendida em 
que termos?

SRA. ISA OLIVEIRA: Atendida no seguinte: na 
transferência de renda à família, na garantia de esco-
la para essas crianças e a inserção em atividades no 
contra-turno, atividades culturais, a chamada jornada 
ampliada ou atividades sócio-educativa. Então esse é o 
primeiro ponto. É evidente que essa avaliação que nós 
estamos fazendo, ela fica mais contundente quando 
você tem um número absoluto de crianças que estão 
no trabalho infantil. É inaceitável que no século XXI 
crianças tenham que sair para a rua, para outras ativi-
dades, para buscar o seu próprio sustento. É inaceitável 
que crianças estejam fora da escola, é inaceitável que 
a criança seja o ente da família que sustenta [soa a 
campainha] esta família. O atendimento no contra-tur-
no, que é fundamental no combate ao trabalho infantil, 
também não foi universalizado e não houve melhoria 
na qualidade dessas atividades. Os parâmetros pe-
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dagógicos que deveriam ter sido definidos, não foram 
ainda anunciados e nem foram implementados, evi-
dentemente. A fiscalização do trabalho infantil é uma 
fiscalização especial, ela requer a articulação de uma 
rede para o atendimento da criança, sobretudo quando 
o trabalho acontece no seio da própria família. Essa 
fiscalização do trabalho infantil na informalidade não 
está sendo realizada para atender a gravidade do pro-
blema. Campanhas. O Clóvis levantou e é uma questão 
muito importante. Nós temos que realizar campanhas 
permanentes para sensibilizar a sociedade, para cons-
cientizar as famílias. 

Então campanhas nacionais e campanhas para 
públicos específicos, para a comunidade escolar, para 
as famílias, para as crianças. Essas campanhas tam-
bém não foram realizadas. Então nós temos algumas 
recomendações: a revisão do Plano Nacional - o pró-
prio Dr. Leonardo já anunciou, é importantíssimo que 
seja feita. Agora essa revisão, ela tem que ter uma 
prioridade e essa prioridade é a seguinte: definir metas, 
prazos, responsáveis e orçamento para a retirada de 
todas as crianças do trabalho infantil. Para que essa 
prioridade seja de fato implementada e esse objetivo 
seja alcançado nós precisamos articular ações. Estas 
ações, elas se dão na área da educação. É preciso 
que as crianças retiradas do trabalho infantil e as que 
ainda não chegaram no trabalho infantil tenham aces-
so à escola, permaneçam na escola e aprendam, que 
tenha sucesso escolar. Para o combate ao trabalho 
infantil seria de fundamental importância que fossem 
implantados pilotos de escola, não só integral, escola 
em tempo integral. Se não for possível escola em tem-
po integral em todas as regiões, que estas atividades 
do contra-turno sejam garantidas e com qualidade. E 
que as crianças sejam atendidas pelo Sistema Único 
de Saúde, seja prioridade nesse atendimento, porque 
nós sabemos que o trabalho infantil compromete a saú-
de das crianças. Então é preciso que essas crianças 
sejam atendidas no sentido inclusive da reabilitação 
da saúde dessas crianças. E aí tem um ponto que é o 
ponto chave: não se consegue hoje no Brasil identifi-
car e retirar as crianças do trabalho infantil. Então nós 
temos que discutir e ter uma instância para fazer a fis-
calização do trabalho infantil na informalidade, aquela 
fiscalização especial à qual eu já me referi, que articule 
a rede, mas é preciso que uma instância, no âmbito 
do Governo, seja definida. Proponho também a reali-
zação das campanhas e, principalmente, o seguinte: 
que também se fortaleça uma coordenação das ações 
voltadas, destinadas ao adolescente trabalhador. Exis-
te uma pulverização de programas, o programa Pri-
meiro Emprego não atendeu a expectativa, é preciso 
ampliar o acesso, a oportunidade na aprendizagem e 

a inserção, quando a idade permitir, for legal, no mer-
cado de trabalho, ainda em condições protegidas. E, 
para finalizar, eu gostaria de fazer uma conclamação 
aos senhores parlamentares: para que de fato neste 
parlamento, nas duas Casas, no Senado e na Câma-
ra, sejam priorizados os projetos de lei destinados à 
proteção integral da criança e do adolescente, e que 
no PPA sejam assegurados todos os recursos neces-
sários à erradicação do trabalho infantil e á proteção 
do adolescente trabalhador. Obrigada [aplausos].

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Quero registrar a presença de Ana 
Lígia Gomes, Secretária Nacional de Assistência Social 
- MDS, a minha querida minha amiga Neide Castanha, 
Secretária Geral do CECRIA e executiva do Comitê Na-
cional de Enfrentamento à Violência Sexual de Crian-
ças e Adolescentes, o meu amigo Vicente Falqueto, 
diretor da Instituição Marista, que também está aqui 
conosco, o João Barbosa, do Sindicato dos Trabalha-
dores da Construção Civil e Lílian Moreira, assessora 
técnica também do MDS. Bom, eu passo, portanto, a 
palavra, registrando a presença dos Senadores Geral-
do Mesquita, Cristovam Buarque, Papaléo Paes e do 
nosso Deputado Federal Paulo Henrique Lustoza. Com 
a palavra a Dra. Márcia Lopes, Secretária Executiva 
do Ministério de Desenvolvimento Social.

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: Obrigada 
Senadora, desde já parabenizando o seu trabalho, o 
seu compromisso, a sua luta por essa causa em nome 
do Ministro Patrus Ananias, que aqui não pode com-
parecer, mas fez questão que uma grande equipe da 
assistência social e combate à fome estivesse aqui. 
Cumprimento a Isa, do Fórum Nacional, Leonardo do 
Ministério do trabalho, Clóvis, da Comissão Nacional 
de Relações de Trabalho e Previdência Social, todos 
os Senadores aqui presentes, as demais autoridades 
já nominadas, Laís, Eliane, estou vendo aqui a Neide, 
irmão Vicente, enfim, os vários membros ou da CO-
NAET ou que integram o Fórum Nacional. A nossa 
Secretária Nacional de Assistente Social, Ana Lígia, 
Rainob(F), o nosso assessor parlamentar, toda a nos-
sa equipe que está aqui. Eu quero dizer que ouvindo 
atentando as falas aqui anteriores, eu gostaria de ini-
cialmente receitar o compromisso deste Governo, do 
Presidente Lula, de todos os Ministérios, nesta grande 
luta de combate ao trabalho infantil e mais uma vez 
reiterando o nosso compromisso firme de erradicar o 
trabalho infantil no Brasil. É claro que uma formulação 
de intenção é muito pouco para uma realidade, para 
uma história de tanta exclusão, de tanto sofrimento, de 
tanto abandono e de uma omissão histórica do Estado 
brasileiro em relação ao cumprimento das suas funções, 
da sua responsabilidade de provisão dos direitos que 
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é inerente a todas as pessoas e, particularmente, às 
crianças e adolescentes. Penso que a minha fala vai 
ser muito nessa direção porque as pessoas que aqui 
falaram já trabalharam muito com os dados da reali-
dade, já trabalharam mostrando inclusive o último re-
sultado da APNAD, que mostra um ligeiro crescimento 
das crianças. E aí uma análise, a primeira coisa que 
nós fizemos com a publicação dessa pesquisa, o Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
criou uma secretaria de avaliação e gestão da informa-
ção, uma secretaria que já produziu mais de setenta 
estudos, porque cada programa do nosso Ministério, 
mais de vinte e três, eles são monitorados no sentido 
de podermos, de fato, avaliar com indicadores de mo-
nitoramento a efetividade, os resultados concretos de 
cada programa, de cada ação do Ministério, inclusive 
em relação ao PETI, porque logo que eu assumi, eu 
fui em 2004 Secretaria Nacional de Assistência Social, 
e a primeira coisa que eu solicitei foi o quadro de dis-
tribuição de população ocupada no País por crianças, 
em trabalho infantil, qual era a distribuição do PETI, do 
Programo Nacional de Erradicação de Trabalho Infan-
til, um programa absolutamente referendado, hesitoso 
nos seus resultados, obviamente carecendo de aprimo-
rando e aperfeiçoamentos permanentes, até porque o 
fenômeno do trabalho, ele não é em si mesmo o maior 
risco, mas é tudo que está ao redor deste grande fe-
nômeno, particularmente a família, as instituições que 
acolhem essas crianças, seja a escola, seja as unida-
des básicas de saúde, sejam os abrigos, sejam todos 
os espaços culturais, enfim, aquilo que é o mundo da 
criança, que é o mundo da infância que se relaciona 
e que constrói ou não, mais ou menos, a possibilidade 
de que essa criança tenha a sua proteção integral e a 
garantia de todos os seus direitos. 

Então nesse sentido, desde o início, quando eu 
olhei esse quadro, comecei a discutir com a equipe 
que era fundamental que nós revíssemos o que é que 
estava acontecendo, porque onde mostrava uma inci-
dência maior de trabalho infantil, o número de crian-
ças atendidas pelo PETI era menor. Onde tinha menor 
incidência de trabalho infantil, o número de recursos 
e de transferência de recursos para esses Municípios 
eram maiores. E quando eu ia para os Estados e Muni-
cípios, eu fui para vinte e três Estados em seis meses, 
naquele ano, para conhecer de perto qual era a reali-
dade, era isso que os profissionais, que os secretários 
municipais e que os governos estaduais nos falavam. 
Era preciso fazer uma leitura e uma revisão dos cri-
térios de partilha, do funcionamento, da dinâmica do 
programa. E uma outra, enfim, uma outra conclusão 
muito inicial do nosso Ministério, das nossas equipes, 
era que se o Governo brasileiro estava assumindo e 

se o Presidente Lula colocava como meta presidencial 
a erradicação do trabalho infantil, obviamente não é 
um programa federal que vai dar conta de enfrentar 
um fenômeno tão complexo como é esse do trabalho 
infantil, que as pessoas já falaram aqui e eu vou tentar 
usar o tempo até para pensar com vocês em que me-
didas nós temos que avançar, que tipo de alternativas, 
estratégias, e eu acho que o papel de uma audiência 
pública como essa é exatamente integrar esse grande 
esforço nacional no sentido de que nós de fato possa-
mos erradicar o trabalho infantil no Brasil. Então com 
esse entendimento, a criação da Câmara de Política 
Sociais ligada à presidência da República, discutindo 
isso, a elaboração, a participação do Governo seja no 
CONAET ou nos mais diversos espaços, debatendo, 
discutindo e analisando o que é que acontece no Brasil 
do ponto de vista cultural, do ponto de vista das atitudes, 
da postura, dos empresários ou dos empregadores e 
das famílias, como é que nós vamos de fato criar uma 
pedagogia, como é que nós vamos criar estratégias e 
metodologias apropriadas para não só mudar a men-
talidade, assumir uma atitude ética em relação à pro-
teção às crianças e criar programas e ações efetivas 
que motivem, que mantenham, que chamem a atenção 
das crianças e adolescentes, porque eles só querem 
estar - e eu estou vendo aqui as crianças, não deve 
ser muito fácil para eles, obviamente, ficar tanto tempo 
às vezes sentado e prestando atenção, mas estão de 
parabéns porque estão aqui atentos [soa a campainha] 
e nós sabemos que as crianças e adolescentes apro-
veitam mais aquilo que lhes é oportunizado quando 
isso tem a ver com a sua condição, com o seu tempo 
de infância, com as suas motivações e com aquilo que 
são as suas necessidades para que cresçam, para 
que tenham motivação e se preparem de fato para as 
responsabilidades da vida adulta. 

E, portanto, imediatamente nós encomendamos 
um estudo de caracterização - eu pedi para trazer, eu 
não sei se está aqui - lançado, feito pela nossa secre-
taria de avaliação de gestão da informação, que carac-
terizava o trabalho infantil no Brasil e, particularmen-
te, a ação do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, o conhecido PETI. Isso foram sendo medidas 
permanentes e contínuas não só em relação ao PETI, 
mas em relação, por exemplo, a inúmeras pesquisas 
das famílias que estão no cadastro único, hoje são 
dezesseis milhões de famílias que estão no cadastro 
único e onze milhões e cem mil famílias atendidas pelo 
programa bolsa-família, que ao transferir renda exige, 
como condicionalidade, a presença e a permanência da 
criança na escola, o acompanhamento dessa criança 
e o atendimento na saúde. Posteriormente, logo em 
2005, nós já colocamos como condicionalidade a não 
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existência de criança no trabalho infantil. E todas essas 
pesquisas têm evidenciado determinados indicadores 
que estão servindo para nós para a tomada de deci-
sões dos nossos programas e projetos. Logo que saiu 
essa pesquisa da APNAD, imediatamente nós chama-
mos a OIT, chamamos um grupo de Ministérios para 
debatermos isso e começamos a discutir e a analisar 
os microdados da pesquisa exatamente para a gente 
compreender o que é que estava faltando, o que está 
faltando para a gente alcançar e de fato universalizar, 
como a Isa disse - e ela tem razão, eu fui várias vezes 
no CONAET e eu disse isso, nós vamos universalizar 
o atendimento das crianças que estão no trabalho in-
fantil e, mais do que isso, nós vamos criar condições 
de prevenção ao trabalho infantil. E aí a medida que 
nós tomamos, também, imediatamente, foi encomendar 
para o IBGE, responsável pela APNAD, um suplemento 
específico sobre trabalho infantil. Então nós estamos ... 
essa coleta já foi feita no ano passado e nós teremos, 
no segundo semestre, os resultados deste suplemen-
to específico da APNAD só sobre trabalho infantil e 
nós estamos apostando que esses indicadores vão 
nos auxiliar mais ainda na compreensão desse fenô-
meno, na sua distribuição em termos das regiões dos 
Estados brasileiros. 

Nós temos aqui um ranking de Estados de taxa 
de ocupação e de cobertura do Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil, o nosso Ministério, pratica-
mente todas as suas áreas estão voltadas para essa 
questão, porque nós temos a Secretaria de Renda de 
Cidadania que coordena o bolsa-família, nós temos uma 
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional e que tem a responsabilidade de implementar e 
de implantar, está executando programas de inclusão 
dos agricultores familiares das mais variadas formas 
de acesso ao alimento como condição inclusive de 
proteção às crianças das suas condições nutricionais. 
Essa mesma Secretaria de Avaliação tem realizado as 
chamadas nutricionais, para a gente avaliar em que 
medida as crianças e as famílias que tenham acesso 
a esses programas, como é que isso impacta na con-
dição nutricional das crianças. Quando a família tem 
acesso a cisternas, quando a família tem acesso ao 
bolsa-família, quando a criança está no PETI, quan-
do chegam para todos lá. para a família. Então essas 
chamadas nutricionais, nós criamos uma base de infor-
mação, porque isso é novidade, e nós estamos agora 
acompanhando esse processo, porque nós sabemos 
que as políticas sociais no Brasil só ganharão universa-
lidade, consolidação, à medida em que os indicadores 
de avaliação, de monitoramento, estiverem devidamen-
te instalados, isso num nível federal, estadual e muni-
cipal. E, por isso, que através da Secretaria Nacional 

de Assistência Social, que tem a responsabilidade de 
coordenar essa política, que está estabelecida lá na 
LOAS de 1993, assistência social integrando o tripé da 
seguridade junto com a saúde e a previdência social, 
assume esse compromisso de reescrever uma política 
nacional, que provavelmente nós trouxemos aqui, mas 
os senhores já conhecessem, e assumir a responsa-
bilidade de implantar um sistema único de assistên-
cia social no Brasil. Nós sabemos que essa atividade 
é muito antiga, realizada muito pela sociedade civil, 
historicamente até pela ausência do Estado, e que a 
partir da Constituição de 1988 nós começamos a fa-
zer um grande movimento nacional no sentido de que 
o Governo, o Estado brasileiro, assumisse a respon-
sabilidade de fazer com que a proteção social, todos 
os níveis de cuidado, de acolhimento, de informação, 
de investimento nas pessoas e particularmente da 
criança e do adolescente, como coloca a prioridade 
no Estatuto da Criança, tivesse de fato uma condição 
de estrutura institucional para que essa grande rede 
de serviços, de assistência social, seja governamental 
ou não governamental, se estruturasse no Brasil com 
padrão, com indicadores muito claros, porque em todos 
os Municípios, nos cinco mil quinhentos e sessenta e 
quatro Municípios que nós conhecemos, lá têm ativida-
des da educação, da saúde, da assistência social, da 
cultura e muitas vezes essa rede não se conversa. E 
os fenômenos, seja do trabalho infantil, seja do abuso 
e exploração sexual, seja do abandono aos idosos ou 
ás pessoas com deficiência ou às famílias indígenas 
quilombolas ou comunidades ribeirinhas, elas persis-
tem porque não há, de fato, uma política, um plano, 
um planejamento e uma consistência na orientação e 
na implementação de ações efetivas que respondam 
as necessidades dessas comunidades. 

Então o SUAS, para nós, é o grande vetor e agora 
também na segurança alimentar, no sistema nacional 
de segurança alimentar, os sistemas públicos são os 
grandes vetores para que a gente, de uma vez por to-
das, faça esse diálogo com a sociedade civil, com os 
governos, com as esferas de governos e construa, de 
fato, a co-responsabilidade no financiamento, na ges-
tão e no acompanhamento, na supervisão e na capa-
citação permanente de todos esses agentes, de todos 
esses atores. Eu não vou ter tempo aqui de falar dos 
resultados. Primeiro que em relação ao Plano Nacional 
há um levantamento que está aqui na minha papelada, 
que depois no debate eu posso apresentar, que indica 
que nós já cumprimos 57% das ações relacionadas no 
Plano Nacional. Provavelmente o indicador da Isa diz 
respeito ao conjunto do plano no governo, e esse é um 
tema mesmo que temos que debater. Eu entendo que 
só através da execução de um Plano Nacional, mas 
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que não é e que não pode estar só no nível federal, 
isso tem que estar nos Estados, isso tem que estar 
nos Municípios. Por isso, Senadora, eu acho de funda-
mental importância a publicização desse debate para 
que a gente envolva Governadores, Prefeitos, Depu-
tados Estaduais, Vereadores, porque o desafio é muito 
grande e nós sabemos que o fenômeno do trabalho 
infantil não está só naquele momento, tirar a criança, 
garantir a freqüência dela na escola, mas que isso tem 
a ver com o modo de organização da vida, da estru-
turação da vida das famílias, do bairro e da região. Eu 
fui Secretária Municipal de um Município lá no Paraná 
e quando nós tínhamos crianças e famílias, incluímos 
as crianças em vários programas e assim mesmo as 
suas famílias persistiam em estar com elas nas ruas. 
Nós fizemos uma articulação com o Conselho Tutelar, 
com o Ministério Público, a Promotora chamou naque-
le momento as trinta famílias, nós fizemos um pacto e 
começamos um processo pedagógico muito direcio-
nado à realidade daquele bairro. Então o que eu quero 
dizer com isso é que também nós temos que superar 
a idéia de que é o Governo Federal que vai dar as re-
ceitas para tudo. E o que o plano faz é descentralizar 
as responsabilidades, nós estamos descentralizando 
os recursos, nós estamos integrando o PETI ao cadas-
tro único do bolsa-família, ao bolsa-família, então isso 
também tem sido uma grande dificuldade. 

No ano passado, por isso nós dizíamos: nós va-
mos universalizar o atendimento porque nós tínhamos 
recurso para isso, nós temos recurso para isso. O or-
çamento do Ministério nunca foi contingenciado com 
relação ao atendimento das crianças que estão no tra-
balho infantil. Apenas que nós começamos e tomamos 
essa decisão, nós vamos ... nós não tínhamos a base 
de dados dessas crianças, destas mais de um milhão 
de crianças e que a Isa mencionou. Então o que nós 
decidimos? Vamos solicitar que as Secretarias Muni-
cipais inserem, criamos um campo, 270, no cadastro 
único, para que todas as crianças que estavam no 
trabalho infantil ou que saíram do trabalho infantil, en-
fim, estivessem ali. Até o momento, e nós temos esse 
dado aqui, nós temos oitocentas e setenta e uma mil, 
setecentos e cinqüenta e três crianças já na base do 
cadastro único. E o cadastro, claro, como instrumento 
de gestão de políticas públicas, ele tem acesso aos Mu-
nicípios, ele é acessível aos Municípios, aos Estados, 
à União e a todas as pessoas, não é? Qual tem sido 
o nosso grande esforço? Primeiro: a transferência da 
bolsa do recurso para as famílias acompanhar o pro-
grama bolsa-família. As ações sócio-educativas ou a 
jornada ampliada não só para as crianças que estavam 
no trabalho infantil, mas para todas ações crianças que 

estavam no trabalho infantil, que ainda não estavam 
no PETI, cuja família está no bolsa-família. 

Então nós estamos ... e mais do que isso: nós 
assinamos agora, junto com o Ministério da Educação, 
no Mais educação, uma portaria no sentido de que cru-
zando esses dados, de onde as crianças do PETI estão, 
nas escolas que elas estão, ali nós já implantaremos a 
ação sócio-educativa para todas as crianças daqueles 
escolas, ou seja, nós temos que apostar, e esse projeto 
pedagógico, os parâmetros, estão sendo construídos 
com as equipes municipais, com os Estados brasilei-
ros, nós temos realizado uma série de capacitações 
com os coordenadores estaduais, com as comissões 
municipais, nós temos os conselhos acionais, as comis-
sões de gestões que estão debatendo essa questão, 
entendendo que não basta o Governo Federal ou o 
nosso orçamento indicar recurso, não basta nós pen-
sarmos num desenho de proposta de trabalho se não 
tiver, de fato, o compromisso dos Governadores, dos 
Estados e dos Municípios brasileiros. Por isso estamos 
também preparando um pacto de gestão que todos os 
Governadores assinarão assumindo essa disposição 
de fazer, de definir as estratégias necessárias naque-
le Estado. E nós temos aqui a relação por Estado de 
quantas crianças, de onde elas estão, e fazendo quase 
que uma conclamação: nós queremos e precisamos 
saber onde estão estas crianças. Se são um milhão e 
duzentas crianças no campo, nós temos que encontrá-
las, identificá-las, cadastrá-las, porque imediatamente, 
ao que isso acontece, elas são inseridas [soa a cam-
painha] no programa, não só no bolsa-família, mas no 
PETI, para que ela possa então, assim, estar se inte-
grando às ações sócio-educativas e esse processo aí 
de inclusão nas mais diferentes políticas. Nós temos 
aqui um cenário de qual eram as questões do PETI an-
tes e depois da integração, mas eu falo isso depois no 
debate, se for o caso. Lembrando que no final do ano 
nós realizamos também um seminário com a CONTAG 
para que a gente tivesse maior entendimento de qual 
é essa realidade das crianças na agricultura, nós esta-
mos concluindo esse relatório, e todas as ações apon-
tadas nesse seminário estão sendo, algumas delas já 
muitos discutidas, e implementadas para que a gente 
supere esse grande desafio, não é, que é inclusive de 
ter discernimento da relação, da cultura, da concep-
ção das famílias que estão no campo em relação às 
suas crianças. E também ao trabalho doméstico, que 
é uma grande ... um grande desafio. 

Por isso eu tenho dito que erradicar o trabalho 
infantil no Brasil depende sim do permanente com-
promisso de recursos de capacidade e gestão, de 
planejamento, de indicadores, de monitoramento do 
Governo Federal, dos Governos Estaduais e Munici-
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pais, mas muito da sociedade, dos empresários, dos 
empregadores, das entidades, desses Fóruns que são 
permanentes interlocutores, que estão denunciando, 
que fazem a crítica, e isso, para nós, como Governo, é 
fundamental. Por isso, parabéns Senadora, e nós esta-
mos a disposição aqui para continuar essa conversa, 
entendendo que um programa, dentro de um sistema, 
o sistema único de assistência social, no caso nosso, o 
sistema nacional de segurança alimentar, que articula 
a rede de serviços, que organiza, que define padrão, 
que calcula os pisos, que transfere recursos para os 
Municípios, é isso que vai dar solidez e segurança para 
as prefeituras, para as entidades poderem continuar 
esse trabalho que de fato é um grande desafio, mas 
é possível, eu tenho certeza disso, por isso estamos 
aqui debatendo. Muito obrigada [aplausos].

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Obrigada Dra. Márcia Lopes. Eu agora 
vou, Senador Cristovam, já têm alguns Senadores ins-
critos, eu queria também gostaria de registrar a presen-
ça do Senador Inácio Arruda, a Senadora Lúcia Vânia, 
o Senador José Nery, mais uma vez Senador Papaléo, 
Senador Cristovam e o Deputado Paulo Henrique Lus-
toza. Nós agora vamos trocar a mesa, Senador Cristo-
vam, em função de que nós ainda temos... na verdade 
essa audiência era para ser menor, mas após a apro-
vação do requerimento algumas entidades desejaram 
estar presentes também, presentes neste debate, então 
por isso que está sendo uma audiência maior e que 
nós vamos ter que ter duas mesas. Como nós vamos 
trocar agora a mesa, eu pediria, nesse intervalo, que 
as crianças que querem apresentar um documento, a 
entrega de um documento e dar uma palavrinha, que 
elas pudessem então fazer nesse momento.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Eu 
sugiro, Senadora Patrícia, --

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Senador Inácio.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): --
que a gente agregue já para uma próxima mesa, em 
continuidade a essa audiência pública, a presença da 
CONTAG e também do MST.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Agora na próxima mesa nós temos 
--

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): --A 
CONTAG, mas eu acho que seria importante o MST 
também estar presente, porque eles têm um trabalho 
nessa área, desenvolvem junto com órgãos do Gover-
no Federal e várias outras instituições, na área da ju-
ventude, tanto da adolescência, como na área infantil. 
Eu acho que seria muito interessante a ação dessas 

duas organizações que são organizações ligadas ao 
movimento dos trabalhadores.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Com certeza, Senador. Eu agradeço 
também a contribuição do Senador Inácio Arruda. Bom, 
vamos desfazer então nesse momento, eu agradeço 
a todos da primeira mesa e ... agora vamos escutar 
um pouquinho a Rayane. Vem para cá, senta aqui um 
pouquinho. Eu vou passar a palavra à Rayane agora, 
que faz parte também da nossa mesa.

SRA. RAYANE: Boa tarde.
PLATÉIA: Boa tarde.
SRA. RAYANE: O meu nome é Rayane Caroli-

na, eu sou do Circuito Jovem, já trabalhei na rua com 
a minha mãe e vim representar todas as crianças que 
já trabalharam e o Cata-Vento. Eu vou ler a minha car-
tinha: “Eu, Rayane Carolina, acho o trabalho infantil 
muito errado, porque atrapalha o estudo e a educação 
da criança. Eu gostaria que os senhores Deputados 
e Senadores tirassem essas crianças dessa vida por-
que elas têm direito de estudar, brincar e se divertir 
na hora certa. Eu já trabalhei com a minha mãe en-
tregando panfletos na rua e não gostava porque eu 
ficava às vezes com fome e sede e não conseguia ir 
para a escola porque eu chegava cansada. Eu dou 
parabéns para todos os funcionários do Projeto Cata-
Vento, que é maravilhoso para nós crianças. É muito 
triste ver as crianças na rodoviária pedindo moeda e 
comida e, por isso, é que as crianças estão se prosti-
tuindo, porque elas não têm dinheiro e vão vender os 
seus corpos para conseguir sobreviver. Nós, do Cata-
Vento, falamos para todas as crianças que trabalham: 
‘parem de trabalhar’” [aplausos]. Eu passo, agora, o 
relatório para você [aplausos].

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Agradeço as palavras tão lindas da 
Rayane. Eu acho que melhor do que qualquer debate 
é poder ouvir uma criança dando o seu próprio depoi-
mento daquilo que viveu e como conseguiu sair dessa 
situação. Eu acho que esse é o melhor exemplo e às 
vezes a gente fica aqui procurando mágica ou soluções 
tão difíceis enquanto basta às vezes uma pergunta a 
uma criança e ela nos dá a resposta certa, objetiva e 
direta para que nós possamos atuar. As crianças já 
estão cansadas, eu sei, eu quero inclusive deixar a 
vontade, já que entregaram o documento, porque como 
nós vamos continuar no debate, que as crianças que 
desejarem já, em função da hora do almoço, que dese-
jarem então sair, que podem ser conduzidas e eu agra-
deço muito a presença de todos vocês aqui hoje, que 
abrilhantaram a nossa audiência pública. Sem vocês 
isso não seria possível. Muitíssimo obrigada [aplausos]. 
Convidar para a mesa a Dra. Alessandra da Costa Lu-
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nas, Secretária de Políticas Sociais da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG; 
convidar a professora Léa Viveiros de Castro, diretora 
de educação profissional do Departamento Nacional 
do SENAC – CNC; o Sr. Juiz Cláudio Montesso, da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho – ANAMATRA; e a Dra. Eliane Araque, que 
está aqui conosco, Procuradora Regional do Trabalho, 
nossa aliada de sempre aqui na batalha e na luta pela 
defesa das nossas crianças. Eu vou sugerir, eu sei que 
talvez não seja justo, porque a primeira mesa teve um 
pouco mais de tempo, mas que na segunda mesa, se 
nós pudéssemos talvez reduzir a palavra para abrimos 
o debate; já estão todos os Senadores praticamente 
inscritos e desejam debater, então eu pediria, se fos-
se possível, que a gente conseguisse resumir a nossa 
palavra e, logo em seguida, abrimos o debate para que 
todos possam participar. Eu ouço, em primeiro lugar, a 
Dra. Alessandra da Costa Lunas, Secretária de Políticas 
Sociais da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
- CONTAG. Pois não, Dra. Alessandra.

SRA. ALESSANDRA DA COSTA LUNAS: Obri-
gada, Senadora. Para nós é motivo de muita satisfação 
podermos estar aqui nesse momento, debatendo um 
tema de suma importância, tão quanto outros que a 
gente tem aí necessidade de estar sendo discutido no 
meio rural, e a discussão das nossas crianças é um 
tema também que a gente tem aí tomado como uma 
das principais bandeiras de lutas da nossa entidade. 
Eu queria cumprimentar aqui também os demais par-
lamentares presentes, companheiros e companheiras 
de outras entidades que já têm sido parceiras conosco 
nesse debate e, além, também, de outros presentes 
aqui no plenário. De antemão eu queria já pedir licença 
por alguma tosse que vai sair no meio porque estou 
me adaptando ao clima de Brasília ainda, mudei para 
cá recentemente, e quanto a essa mudança, ainda 
está um pouco complicado. Mas de início eu gostaria 
inclusive de dizer que a luta da CONTAG nesse de-
bate da questão do trabalho infantil não é recente, eu 
acho que vários pessoas ... eu estou na Confederação 
como diretora há dois anos, mas é uma luta que outros 
que me antecederam já vêm fazendo esse trabalho, 
historicamente da CONTAG, tanto é que o símbolo do 
trabalho infantil, que é o cata-vento, que hoje nós to-
dos aqui reconhecemos como um símbolo na luta pela 
erradicação do trabalho infantil, nasceu de um even-
to na Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura com as crianças, e isso já há alguns anos 
atrás. Então eu queria, inclusive dado ao tempo que 
nós temos aqui nesse debate, dizer do compromisso 
da CONTAG com esse debate, inclusive já exposto no 
próprio Plano Nacional, que estamos aí hoje também 

debatendo a sua necessidade inclusive de reformu-
lação, nós também partilhamos dessa preocupação 
tendo em vista que a gente colocou inclusive no pla-
no algumas ações como, por exemplo, o diagnóstico 
dessa situação no meio rural, inclusive uma das ações 
da qual a CONTAG também se sente responsabilizada 
por essa discussão. E temos feito da nossa parte um 
esforço imenso para que nós possamos estar identi-
ficando e discutindo de fato essa situação, que como 
o companheiro da CNA colocou inclusive aqui na pri-
meira fala, de que é um tema extremamente difícil de 
ser abordado com as famílias, até porque nós esta-
mos tratando de um tema que historicamente temos aí 
resquícios muito forte cultural e de várias outras situa-
ções que permeiam esse tema. E dizer que da nossa 
parte esse debate tem que sido feito principalmente 
envolvendo ... como é que nós vamos envolver essas 
famílias com essa discussão e aí, nesse envolvimento, 
precisamos também estar trazendo: como é que nós 
estamos vendo esse processo? Quais são os parâme-
tros hoje que estão sendo utilizadas para discutir, por 
exemplo, o aumento? 

Eu acho que a Isa traz aqui, os mesmos parâ-
metros que a gente discutia antes, que discutiu, dis-
cutimos que aumentou, e da nossa parte, inclusive, o 
que estamos discutindo nesse momento. Como é que 
nós vamos entender qual é a forma de contribuição 
que tem acontecido no meio rural, como é que é esse 
envolvimento, até aonde que ele é prejudicial, a partir 
de onde, como é que está acontecendo isso de fato? 
Porque nós temos essa preocupação exatamente que 
os parâmetros que estão sendo levantados hoje, por 
exemplo: se é uma hora de trabalho que houve, já é 
identificado como trabalho infantil. Nós vamos dar o 
mesmo tratamento para as crianças no meio rural, nes-
se processo de aprendizagem, que é a sobrevivência 
da agricultura familiar, a continuidade desse processo 
inclusive. Como é que vai ser tratado isso? É o mesmo 
tratamento daquele que recebe um salário, um trabalho 
infantil assalariado no campo, não é, para um outro, 
um patrão, enfim, um trabalho infantil assalariado no 
meio rural? Porque na pesquisa inclusive a gente está 
trazendo recortes com a mesma dimensão e esse é 
um dos grandes problemas. Eu acho que vários que 
estão aqui, várias pessoas puderam participar conosco 
do primeiro seminário nacional que discutiu políticas 
públicas de proteção infanto-juvenil na área rural em 
dezembro, na CONTAG, quando desenvolvemos isso 
em parceria como o Ministério do Desenvolvimento 
Social, com a OIT, com Fóruns e vários parceiros, e 
nesse primeiro seminário nacional, várias pessoas que 
participaram do debate, ao longo dos três dias, no final 
disseram para a gente: “eu hoje refiz muitos conceitos 
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que eu tinha sobre trabalho infantil na área rural”. En-
tão eu acho que assim a publicação desse seminário, 
está saindo agora em parceria com a OIT, inclusive a 
gente conclama outros que depois queiram ajudar a 
gente a reaplicar isso, para disseminar o debate que 
houve ali, quais foram as contribuições trazidas pelos 
trabalhadores rurais dessa discussão, e principalmente 
colocando à disposição para enfrentar esse debate, mas 
principalmente fazendo recorte de qual é o enfrenta-
mento que a gente vai ter que fazer, quais são as fases, 
qual é o tipo de envolvimento que em cada fase está 
acontecendo e, acima disso, entendendo como é que 
esse processe dá no meio rural e, principalmente, na 
agricultura familiar. Nós discordamos desse processo 
de fazer apenas um recorte para o meio rural, porque 
ele tem dois recortes: um é quando ele tem esse en-
volvimento com a sua família e o outro é quando ele 
é assalariado para um outro processo, e aí nós, na 
CONTAG, esse debate tem sido travado e não temos 
dúvida de que, quando ele é assalariado, nós não te-
mos dúvida da abordagem que precisa ser feito com 
relação a isso e somos extremamente contra. 

Agora quando envolve esse trabalho com a sua 
família, ainda é um campo extremamente delicado e 
que não é só a gente aqui dizer: “qual o compromisso 
da CONTAG ou de todos nós que estamos aqui presen-
tes? Nós vamos erradicar esse trabalho? Mas como?” 
E até por isso, qual é a abordagem, como é que eu 
vou chegar? É um tema extremamente delicado. Nós 
estamos discutindo principalmente como é que nós 
vamos levar esse debate, nesse projeto de parceria 
com a OIT, com eventos regionais, com eventos es-
taduais, com várias oficinas envolvendo as famílias, 
principalmente discutindo quais as ações que nós va-
mos trabalhar para isso e, acima de tudo, a gente tem 
tentado mudar esse conceito na CONTAG, a gente já 
não diz hoje “ações de erradicação do trabalho infantil”, 
a gente está chamando de “ações de proteção infanto-
juvenil”, até porque nós entendemos ... nós talvez tive-
mos até agora fazendo uma abordagem de erradicação 
do trabalho infantil, enquanto que a tipo da questão da 
educação das nossas crianças, por exemplo, a gente 
não conseguiu ainda dar o tratamento necessário que 
precisa ser dado para a educação no meio rural. Nós 
estamos aí, as entidades, gritando e discutimos isso 
agora, a negociação do grito da terra com o Ministro 
Haddad, qual a prioridade que vai ser dada para a 
educação no campo no segundo mandato? Que no 
primeiro ainda ficou muito a desejar. Nós estamos ven-
do as nossas crianças, na área rural, infindavelmente 
envolvidas em acidentes, em um monte de coisa com 
o transporte escolar, um montes de situações, e que 
isso tudo, a forma que está sendo disposto, inclusive 

de atendimento a essa educação no meio rural, tem 
contribuído para o aumento dessa contribuição no tra-
balho. Porque se eu levo a educação para uma comu-
nidade, para um jovem, para um adolescente com um 
atendimento, por exemplo, de uma vez por semana, 
e chamo isso de educação de qualidade, o que é que 
ele vai fazer os outros dias? Eu acho que assim, são 
debates fundamentais que nós precisamos aprofundar 
de como, quais as ações, porque discutir a escola do 
campo nesse momento é uma das principais priori-
dades para discutir a proteção dessa criança, porque 
se eu não consigo oferecer nem o acesso para ela à 
escola e principalmente na sua própria comunidade, 
nós estamos sofrendo aí nesses últimos quatro anos, 
sofremos a extinção de vinte mil escolas na área rural. 
As crianças estão sendo transportadas para a área ur-
bana, e aí, além de toda a discussão pedagógica que 
a gente quer discutir desse processo, eu não estou 
permitindo, inclusive nesse processo, se nós estamos 
discutindo aí a possibilidade de uma escola integral, 
da forma que ela tem sido feita, por exemplo, de nu-
cleação, não é escola integral, eu simplesmente levo 
para lá e na maioria dos casos a nucleação fazendo 
três vezes por semana, porque não tem condições de 
carregar a semana toda. Então eu acho assim, que nós 
temos aí, nesse debate, que é extremamente comple-
xo, e principalmente da parte da CONTAG o que nós 
temos trazido é fazer esse debate conjuntamente. Nós 
queremos estabelecer quais são os parâmetros que 
a gente vai discutir, inclusive na APNAD agora, como 
é que nós vamos ver esse recorte? Nós precisamos 
entender, primeiramente, como é que se dá esse en-
volvimento no meio rural para que a gente possa re-
almente traçar planos de ação, que políticas públicas 
a gente pode fazer para chegar nessas crianças no 
meio rural, porque se não, como a Márcia disse, sim-
plesmente dizer aonde é que estão esse um milhão e 
duzentas mil crianças, eu vou colocar todo mundo no 
PETI. Mas como é que eu vou atender isso? Porque 
na área rural é outra conversa esse atendimento. En-
tão assim, políticas públicas que realmente atendam, 
que projetam as crianças que estão no meio rural, nós 
temos um desafio muito grande ainda para construir. 
Obrigada [aplausos].

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR INÁCIO ARRU-

DA (PCdoB-CE): Antes de passar a palavra à próxi-
ma convidada, eu gostaria de agregar a questão do 
trabalho infantil nas grandes preferirias urbanas do 
País. Você veja o problema dos catadores do Brasil, 
é um trabalho desenvolvido quase que familiar, quer 
dizer, ele sai ali com a sua família, na madrugada, às 
vezes começam meia-noite e vão até quatro, cinco 
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horas da manhã fazendo o trabalho de catar lixo nas 
grandes preferirias urbanas, a família inteira, às vezes 
três, quatro criancinhas pequenininhas. Então durante 
o dia essas crianças estão extremamente debilitadas 
para voltar à escola, com muita dificuldade, então pre-
cisamos encontrar mecanismos mais ágeis e estatais, 
que evidentemente os senhores no debate vão dirimir 
essas nossas dúvidas permanentes com relação a 
como combater o trabalho infantil no nosso País e er-
radicá-lo. Com a palavra a professora Léa Viveiros de 
Castro, por igual tempo de oito minutos. O tempo vai 
avançando, vai chegando próximo da Ordem do Dia, 
de começamos a sessão no plenário, e o tempo vai 
diminuindo aqui na nossa sessão.

SRA. LÉA VIVEIROS DE CASTRO: Bom, então 
deixa eu andar depressa, eu queria dar boa tarde já a 
todos, aos meus colegas de mesa, senhores Senado-
res e Deputados e demais autoridades aqui presentes. 
Agradecer o convite para participar dessa importante 
audiência pública e dizer que efetivamente eu só posso 
abordar esse assunto a partir da minha própria expe-
riência como educadora, e, como educadora, voltada 
há mais de vinte anos para a educação profissional. 
Considero a educação profissional um fato de inclusão 
social, inegavelmente, mas que não é suficiente para 
tratar dos graves gravíssimos problemas educacionais 
desse País. O senhor agregou as crianças das periferias 
e eu não posso deixar de agregar, nessa discussão, 
os aviões do tráfico nas favelas brasileiras, principal-
mente nas favelas do meu Estado, onde o índice de 
mortalidade dos jovens, principalmente dos jovens, os 
meninos, os rapazes, é assustador. Então eu acho que 
não podemos deixar de lado também a questão tão 
grave das favelas e do tráfico para esse debate. 

A Constituição brasileira garante a todos os bra-
sileiros o direito à educação e à formação profissional. 
Eu acho que estamos longe de ter a universalização 
desse direito efetivamente garantido. Os dados do sen-
so de 2000 apontam mais de dez milhões de jovens 
brasileiros, entre dez e dezenove anos, com menos 
de quatro anos de escolaridade. E nós sabemos que 
para o trabalho decente, o mínimo de onze anos de 
escolaridade, senão o trabalho do jovem não poderá 
ser considerado pelos padrões internacionais, o que 
nós chamamos de trabalho decente, porque ele tem 
que ter um mínimo de alfabetização digital, conheci-
mento de língua estrangeira e estruturas mentais que 
lhe permitam aprender continuar aprendendo. Então 
eu acho que esse também é um aspecto importan-
tíssimo, que é a questão da elevação de escolarida-
de. Não adianta os programas de curto prazo, para 
apagar incêndio, porque isso também às vezes cria 
expectativas no jovem, expectativas que não são cor-

respondidas e ele não conseguem nunca ultrapassar 
um determinado patamar porque ele não tem nível de 
escolarização condizente com as exigências do mer-
cado de trabalho da sociedade contemporânea. Além 
disso, nós temos ainda sete milhões de jovens entre 
quinze a dezenove anos fora da escola, pelo mesmo 
senso de 2000, quer dizer, como vamos incorporar 
esses jovens que estão fora da escola, que não tem 
nem educação formal, nem educação profissional, ao 
mercado de trabalho ultracompetitivo e de tecnologia 
cada vez mais avançada? Eu acho que esse é um ou-
tro aspecto que não pode ser ignorado. Além disso, a 
taxa de desemprego juvenil é o dobro da taxa de de-
semprego adulto no Brasil. 

Então esse é um fator também importantíssimo: 
como vamos incorporar, não é, esses jovens que têm 
uma preparação precária, em nível de escolaridade, 
poucos têm acesso a uma educação profissional de 
qualidade e não encontram emprego no País? Então 
eu acho que é um quadro bastante grave, que tem por 
base uma educação que não está correspondendo às 
necessidades atuais, uma formação profissional que 
nós temos de qualidade em alguns setores, mas que 
não atende a maioria da população brasileira. Então 
eu vou fazer aqui, apenas para não ultrapassar o meu 
tempo, eu vou mencionar aqui três programas. Eu acho 
que talvez esses três programas possam ser um pon-
to de partida até para uma discussão mais adiante. 
No Brasil hoje só pode trabalhar abaixo de dezesseis 
anos o jovem em situação de aprendizagem, a partir 
dos catorze anos, dos catorze aos vinte e quatro anos. 
Então o programa de aprendizagem é um programa 
que começou na década de 40, não é, dos aprendi-
zes, e que é um programa que pode e que se mostra 
importante na incorporação do jovem e na formação 
profissional desse jovem e na sua experiência de um 
primeiro emprego com todos os direitos garantidos por 
lei: a carteira assinada, a necessidade de freqüentar 
a escola até terminar o ensino fundamental e uma ex-
periência profissional que ele vai garantir junto com a 
sua qualificação profissional. Então é um programa que 
tem condições de dar algumas respostas, como tem 
dado ao longo desses anos, que tem sido melhorado a 
partir da nova legislação que foi promulgada em 2000. 
Esse tempo de duração da aprendizagem passou de 
catorze a dezoito para catorze a vinte e quatro anos de 
idade porque o desemprego juvenil é muito forte entre 
dezesseis e vinte e quatro anos de idade. 

Entretanto, acredito que essa legislação ainda 
precise ser aperfeiçoada, uma vez que se ela exige 
que o jovem termine pelo menos o ensino fundamen-
tal para estar num programa de aprendizagem, não 
estendeu isso para o ensino médio, e acho que en-
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quanto não tivermos a universalização do ensino mé-
dio no Brasil, não podemos falar em emprego decen-
te para a juventude brasileira, de modo que se a lei 
da aprendizagem pudesse rever os seus critérios de 
permanência no programa, elevando a escolaridade 
desse jovem para o ensino médio, acredito que pudes-
se ser uma programa... que é um programa que pode 
trazer respostas importantes na questão do emprego 
decente do jovem brasileiro. Quero citar, rapidamente, 
dois programas mais. Um programa chamado “Solda-
do Cidadão”, que é um programa que é uma parceria 
entre o Ministério da Defesa e o Sistema S, em que o 
recruta, o soldado que está servindo ao Exército, ele 
sai com uma ocupação. Pelo menos naquele último 
período que ele passa no serviço militar obrigatório, 
ele tem uma capacitação para uma ocupação de nível 
inicial mais [soa a campainha]... que pode dar a ele 
uma primeira possibilidade de escolha de emprego. 
E o terceiro é o programa novo, uma parceria com o 
Ministério da Justiça, com a DEPEN(F), diretoria que 
cuida dos presos, penitenciária, que é uma programa 
voltado para a elevação de escolaridade e formação 
profissional das apenadas, das jovens mulheres pre-
sas no Brasil. Por que elas em primeiro lugar? Porque 
elas são vítimas de discriminação por serem mulheres, 
são de baixa renda, são dominadas por pais e muitas 
vezes maridos e namorados, são usadas como tráfico, 
como aviões do tráfico e por isso estão presas. E se 
você trabalha essas mulheres na penitenciária, dando a 
elas condições de elevação de escolaridade e de uma 
qualificação profissional, elas sempre são arrimo de 
família, elas podem levar, quer dizer, a condição não 
é só delas que melhora, mas é delas e da sua família. 
Então esses três programas que são programas que 
nós participamos, o SENAC faz parte dessas políticas 
públicas, eu queria deixar aqui como uma contribuição 
para o debate. Muito obrigada [aplausos].

[troca de presidência]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA 

SABOYA (PSB-CE): Eu agradeço a professora Léa 
e agora nós ouviremos o juiz Cláudio Montesso, da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho. Com a palavra V. Exa.

SR. CLÁUDIO MONTESSO: Boa tarde Senadora, 
senhores Senadores, companheiros da mesa. Primei-
ramente eu queria agradecer a oportunidade da ANA-
MATRA manifestar-se nessa audiência pública de um 
tema tão relevante para a sociedade brasileira e para 
o mundo do trabalho de modo geral. Todas as vezes 
que nós nos reunimos para fazer algum debate sobre 
os problemas canônicos da sociedade brasileira ou do 
mundo do trabalho no Brasil, nós nos defrontamos com 
uma constatação que pode parecer óbvia a todos os 

que estão envolvidos no assunto, mas que certamente 
às vezes passa desapercebido. A questão do trabalho 
infantil no Brasil tem uma raiz que todos nós sabemos 
qual é, que todos nós conhecemos perfeitamente, mas 
que fazemos de conta de que não tem nada a ver com 
essa questão, que é a questão da má distribuição de 
renda no País, da desigualdade que esse País tem e 
da falta de uma educação de base fundamental e de 
qualidade que possa levar as crianças ao aprendi-
zado. E isso é fundamental, todas as vezes que nós 
encaramos esse problema, temos que ter em conta 
que esses é nó evidentemente dessa questão. Nós 
sabemos que nós precisamos resolver esse problema 
para podermos resolver a questão do trabalho escra-
vo. Como nós há quinhentos anos tentamos resolver 
esse problema e ainda não resolvemos, então o que 
podemos fazer para solucionar isso? O nosso País de 
baixareis produz aquelas legislações mais avançadas 
que se tem notícia a respeito desse assunto, mas a 
partir do momento que a legislação é implementada, é 
colocada no papel, é como se todo o problema tivesse 
sido solucionado, e a gente sabe perfeitamente que a 
legislação, por si só, não faz absolutamente nada para 
o País melhorar. Recentemente nós tivemos um debate 
em que se dizia que o problema da segurança públi-
ca no Brasil ia ser resolvido com a implementação de 
penas mais violentas contra os bandidos e traficantes, 
com o endurecimento das políticas penais, quando a 
gente sabe que nada disso resolve o problema. 

Na verdade o problema está muito além, muito 
mais complexo do que pura e simplesmente solucionar 
através de uma implantação de uma legislação. Nós 
temos, por exemplo, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, que está aí já há alguns anos, mas que até 
hoje não propiciou meios eficazes para a erradicação 
do trabalho infantil, por exemplo, e para a proteção 
da criança e do adolescente. Por que é que isso não 
acontece? Porque não há, evidentemente, uma firme 
atuação institucional na tentativa de erradicar esses 
problemas. Falta, inclusive, recursos financeiros e re-
cursos humanos para atuar nessa área. Por mais que 
a sociedade civil se mobilize, por mais que os Estados 
se mobilizem, por mais que os governos se mobilizem, 
sempre há alguma falta ou ausência de coordenação 
nessas políticas que possam efetivamente causar ou 
levar a resultados práticos. Eu acho que o exemplo 
clássico de que o plano, afinal de contas, não atingiu 
o objetivo que se esperava, é o fato de não ter havido 
redução no número de crianças trabalhadoras e sim 
um aumento no número de crianças trabalhadoras. 
Certamente a existência pura e simples do plano não 
foi suficiente para que isso pudesse ser revertido, para 
que esse quadro pudesse ser modificado. E no Bra-
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sil a gente tem sempre uma coisa muito interessante: 
toda vez que uma legislação é aprovada, ela sofre os 
aplausos de todo o mundo. Aí ela não é implementada, 
não protege absolutamente ninguém, ela começa a 
sofrer críticas, afinal de contas ela é protetiva demais, 
ela não leva o adolescente ao mercado de trabalho. 
Eu ontem, assistindo à noite um noticiário de uma das 
importantes redes de televisão, fiquei absolutamente 
surpreso com a fala final de um dos apresentadores 
dizendo o seguinte: “essa questão do trabalho infantil 
realmente é muito importante, no entanto... - quando 
começa a falar no entanto, já não vai vir boa coisa - no 
entanto nós devemos dar oportunidade para que essas 
crianças e adolescentes entrem no mercado de traba-
lho”. Mas ninguém está dizendo nada diferente disso 
afinal de contas. O “no entanto” aí carrega todo um 
arcabouço cultural, uma dificuldade cultural, como foi 
muito bem colocada aqui por sinal pelo representante 
da CNA e pela colega da CONTAG, que diz respeito 
àquela velha história: afinal de contas se eu comecei 
a trabalhar jovem, adolescente, e eu afinal comecei 
lá atrás e consegui construir a minha família e estou 
lá vivendo, por que é que afinal de contas o meu filho 
não pode, por que os adolescentes não podem, por 
que as crianças não podem? Não podem. Temos que 
saber claro isso, não pode, não pode porque isso não 
é bom para o País, não é bom para o futuro da Nação, 
não é bom para o futuro da Nação nós termos criança 
envolvidas no mercado de trabalho desde cedo sem 
que tenham um aprendizado correto, sem que sejam 
educadas. 

A professora Léa coloca aqui uma coisa abso-
lutamente fundamental, a questão da universalização 
do ensino médio. Nós, que lidamos com o mercado de 
trabalho todos os dias, no Juízo do Trabalho todos os 
dias, sabemos perfeitamente hoje que o ensino médio 
já não é garantia de bom emprego para mais ninguém. 
Absolutamente ninguém. Para que os senhores tenham 
uma idéia, se exige ensino médio para ser operador 
de telemarketing, uma das funções mais mal pagas no 
País. Então, olha, nós estamos falando, portanto, de 
que a universalização desse tipo de ensino, do ensino 
médio, também não será garantia efetiva de inclusão 
social ou de melhoria da condição desse menor, desse 
trabalhador. Logo o aprendido, o programa de apren-
dizagem, me parece que tem um papel fundamental e 
importante nesse aspecto. Mas o que nos chama mais 
a atenção nesse debate, sr a senhora Senadora me 
permita fazer essa reflexão, é a questão das atividades 
que estão muito fora de total cobertura da legislação 
e da proteção dos meios estatais de proteção, que é 
a questão que envolve o trabalho do menor nas ati-
vidades ilícitas. Esses, não adianta dizer que menor 

não pode trabalhar, porque nós estamos falando aí de 
ilicitude muito maior do que isso pura e simplesmente, 
que é a questão da exploração da prostituição infan-
til, a questão dos menores utilizados como aviões do 
tráfico de drogas, a questão do trabalho escravo que 
muitas vezes envolve uma família inteira, a questão do 
trabalho escravo, os conflitos armados nos grandes 
centros urbanos, das periferias como colocou aqui o 
Senador Inácio Arruda, também lembrando bem essa 
chaga que nós temos no País. Portanto, a questão 
do trabalho da criança está muito além da criação 
da simples proteção do trabalho rural. Está envolvida 
também com a própria atividade ilícita, da completa e 
total ilicitude. O que nós podemos fazer com relação 
a isso, nós Juízes e mais especificamente Juízes do 
Trabalho? Eu vou dizer para os senhores que do ponto 
de vista institucional, infelizmente, não podemos fazer 
nada. O Juiz do Trabalho, por exemplo, não tem com-
petência sobre a questão envolvendo autorização para 
o trabalho do menor, o que, ao meu juízo, é razoavel-
mente uma excrescência, afinal, se nós lidamos com 
o mundo do trabalho no dia-a-dia e conhecemos as 
realidades, não seria razoável que a autorização para 
eventual trabalho de menor seria importante estar na 
competência da Justiça do Trabalho? 

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Eu só não entendi. Como é que é?

SR. CLÁUDIO MONTESSO: A autorização para o 
trabalho do menor hoje não é da competência da Jus-
tiça do Trabalho, isso é uma competência do Juízo da 
Vara da Infância, e às vezes o que acontece? O Juízo 
da Vara da Infância tem uma visão que, a meu juízo 
não é equivocada, mas é uma visão particular e pes-
soal, que é aquela visão do Juiz que está pensando 
em colocar o menor fora da área de risco em que ele 
vive. Então, por exemplo, nós enfrentamos às vezes 
nos processos trabalhistas algumas situações muito 
peculiares de instituições que estabelecem formas de 
empregar a criança, vamos dizer assim, ou de atuação 
do menor, em convênios ou de iniciativa de convênios 
para atender determinadas instituições, quer dizer, 
eu não vou me lembrar especificamente do nome de 
algum, mas às vezes acontece isso. Acontece que do 
ponto de vista da legislação trabalhista essa criança 
continua desprotegida, não há proteção, não há direito a 
13º, a férias, a fundo de garantia, não há nada, porque 
a legislação proíbe o trabalho de menor de dezesseis 
anos, salvo no caso de aprendido, do aprendiz. Então 
tudo isso faz com que o mundo do trabalho, na Justi-
ça do Trabalho, tenha uma participação pequena nes-
sa atuação, mas nós, Juízes, como cidadãos e como 
membros da sociedade civil, como sabemos que isso 
acontece, lidamos com isso todo dia, nos organizamos 
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na questão, no âmbito da Associação, e tentamos en-
frentar esse problema. 

A ANAMATRA tem uma Comissão de Direitos 
Humanos, o Dr. Firmino Alves que está aqui me acom-
panhando é da Comissão de Direitos Humanos, e ele 
é que acompanha esse trabalho todo junto, com o 
Ministério Público do Trabalho em algumas situações, 
participamos do Fórum Nacional e queremos sempre 
contribuir nessa área, mas é importante chamar a 
atenção de que a atuação institucional da competên-
cia da Justiça do Trabalho às vezes nos leva a uma 
situação de risco tal que se o menor é levado à Justiça 
do Trabalho e ele não tem mais de dezesseis anos ou 
não está numa situação de aprendizado, a Justiça do 
Trabalho não pode acolher as pretensões relativas ao 
contrato de trabalho dessa criança, desse adolescente, 
porque não há proteção legal. Não é possível a Justiça 
do Trabalho fazer essa proteção, essa proteção vai ficar 
limitada a outros aspectos que não são esses. Então 
nós estamos tentando exercer um papel de discutir 
com a sociedade, mas também de fazer denúncias. A 
ANAMATRA, normalmente, através do canal de sua 
Comissão de Direitos Humanos, denúncia as atuações 
em que se apresenta a questão do trabalho infantil, leva 
até ao conhecimento da sociedade, em parceria com 
o Fórum Nacional, tem essa preocupação, nós temos 
uma parceria com a Fundação Abrinq também com 
relação a várias iniciativas, temos um programa volta-
do a despertar a conscientização das crianças e dos 
adolescentes, especialmente agora dos adolescentes, 
que é o Programa Trabalho, Justiça e Cidadania, que 
levamos às escolas para ensinar, tentar ensinar, não 
vamos ensinar nunca nada, nós vamos aprender lá, 
para demonstrar quais são os direitos básicos, quais 
são as nossas principais preocupações com relação ao 
mundo do trabalho. E nós tentamos fazer esse papel. 

Eu só queria chamar a atenção para um outro 
dado que talvez os Senadores não saibam, que para 
todos nós é importante chamar a atenção e talvez aqui 
fazer uma referência ao que a pessoa da CONTAG co-
locou, a Alessandra Lunas colocou, da CONTAG. Às 
vezes pode parecer que o trabalho infantil, num am-
biente meramente familiar, ele tem talvez um aspecto 
menos nocivo, se é que se pode dizer assim, do que 
o trabalho contratado. Mas hoje no Brasil, graças a 
uma praga chamada terceirização, a terceirização faz 
com que as pessoas contratem serviços de outros e, 
portanto, não assumam na cadeia produtiva nenhuma 
responsabilidade com esse tipo de contratação, e essa 
contratação, por via indireta, abastece o sistema produ-
tivo de um modo geral. Então pode ser que essa agri-
cultura familiar, na verdade onde a mão-de-obra infantil 
está sendo utilizada, na verdade esteja dentro todo de 

uma cadeia de produção que possa levar até ao setor 
produtivo efetivo e que é formal nesse aspecto. Então 
eu acho que nós temos que ter muita atenção nesse 
aspecto porque, na questão do trabalho escravo, por 
exemplo, o que nós temos observado que acontece é 
isso. Quando a fiscalização chega lá ou quando alguém 
chega lá, diz assim: “não é meu empregado não, ele é 
empregado daquele lá, daquele outro que está lá do 
outro lado, é terceirizado”, e isso foge completamente 
da responsabilidade ou tenta fugir da responsabilidade. 
Então eu acho que é importante a gente observar isso 
para saber se de repente essa agricultura familiar não 
está sendo [soa a campainha] terceirizada na atividade 
produtiva. Na verdade, Senadora, me desculpe, mas 
a gente prepara às vezes as coisas para falar, mas se 
empolga com um tema tão interessante, tão importan-
te, que acaba ultrapassando aquilo que o papel está 
escrito aqui e acabei ultrapassando o tempo também, 
mas de qualquer maneira colocar à disposição a As-
sociação Nacional da Magistratura para o trabalho que 
tem sido feito no Congresso Nacional e com as outras 
entidades, que são nossas parceiras [aplausos].

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Muito obrigada. Eu queria agradecer 
ao Juiz Cláudio Montesso, pedir também desculpas, 
porque nós desejávamos que pudéssemos cada um 
fazer aqui um debate, ter uma palavra maior a respeito 
disso, porque –-

SR. CLÁUDIO MONTESSO: Passei do tempo.
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA (PSB-CE): Mas não tem problema, de forma al-
guma. Então eu vou passar a nossa última convidada, 
que é a Dra. Eliane Araque.

SRA. ELIANE ARAQUE DOS SANTOS: Bom 
dia a todos. Eu gostaria de cumprimentar em primei-
ro lugar principalmente a Senadora Patrícia Saboya, 
lutadora incansável em busca de garantir a proteção 
da criança e do adolescente, de combater o trabalho 
infantil, as formas ilícitas de trabalho, e garantir toda 
a implementação do sistema de garantia de direitos 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Sem dúvida é uma parceira incansável, uma aliada 
aqui no Congresso Nacional. Bom, eu gostaria de 
cumprimentar também os meus companheiros de 
mesa, que já colocaram aqui no debate várias ques-
tões importantes, cumprimentar a Dra. Márcia Lopes, 
os demais Senadores, parlamentares, Deputados que 
estão aqui. É um prazer. Avaliar o Plano Nacional de 
Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção do Traba-
lho do Adolescente não é uma tarefa fácil, não é? É 
um plano que tem cento e trinta três atividades, ele 
foi discutido e aprovado por uma Comissão, que já 
foi colocada aqui representativa, porque na CONAET 
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temos representantes de cada um dos segmentos da 
sociedade que está envolvido com essa problemática 
de combate ao trabalho infantil e da proteção do ado-
lescente, e aí uma questão fica pendente: se é um 
plano elaborado pelas entidades que atuam na área, 
se é um plano elaborado que tem uma participação 
significativa de todos aqueles que estão efetivamente 
nesse combate, por que é que ele não foi devidamente 
implementado? Como a Isa colocou, há uma análise 
parcial, uma análise desse programa, desse plano, feita 
pelo Fórum que vai ser divulgada: dessas cento e trinta 
três atividades, apenas 1/3 foi efetivamente realizado 
em quatro anos. Nós temos outras tantas, menos um 
pouco de 1/3, que ainda estão em fase de realização 
e praticamente 46%, 47% que não foram realizadas e 
não se têm nenhum dado de o porquê de não terem 
sido realizadas. E é um plano significativo porque foi 
elaborado por aqueles que conhecem a problemática, 
mas é um plano que não foi executado. 

E isso a gente está avaliando no momento em 
que, infelizmente, nós temos um aumento do trabalho 
infantil, e um aumento do trabalho infantil em áreas ne-
vrálgicas, em áreas importantes e especiais: na área da 
agricultura, da economia familiar, e na informalidade. 
E nós não estamos falando do trabalho oculto, porque 
nós não temos dados realmente precisos, não é, para 
avaliar quantas crianças e adolescentes estão efetiva-
mente nas atividades ilícitas no trabalho oculto. Então 
nós estamos na primeira década do século XXI, eu não 
diria que nós teríamos regredido naquilo tudo, em todo 
aquele caminho que nós percorrermos, criamos, que 
foram criados para a erradicação do trabalho infantil 
e que resultaram, como já foi dito, essas ações, em 
uma significativa diminuição do número de crianças e 
adolescentes envolvidos no trabalho precoce. Porque 
de nove milhões, nós estamos hoje em cerca eu diria 
de três milhões mais ou menos, talvez quatro se tivés-
semos dados mais precisos, o que continua sendo um 
escândalo, porque falar em milhões de crianças e ado-
lescentes desprotegidos é efetivamente um escândalo. 
E embora os números que apontam esse aumento do 
trabalho infantil, face a essa realidade de milhões seja 
pequeno, ele é significativo. Primeiro porque nós pen-
sávamos que em 2007 nós já teríamos erradicado o 
trabalho infantil, então nós não estaríamos falando em 
aumento do trabalho infantil. Segundo que ainda não 
tivéssemos erradicado o trabalho infantil, nós estaría-
mos em franca expansão das atividades de combate e 
em elevação crescente do número de crianças e ado-
lescentes retirados do trabalho precoce. No entanto, 
estamos diante de uma realidade de um número sig-
nificativo, pequeno, mas significativo de criança e de 

adolescentes que retornaram ou se envolveram com 
o trabalho precoce. 

Quando a gente fala em proteção de criança e do 
adolescente, e aí ainda bem que as crianças não estão 
aqui, porque elas foram bravas, agüentaram ficar aqui 
várias falas, não é, mas eu gostaria de parabenizá-las, 
pois quando a gente fala em proteção de criança e de 
adolescente, nós não podemos pensar que uma se quer 
fique fora dessa proteção. Então quando a gente fala 
em cem mil, cinqüenta, continua sendo uma situação a 
nos chamar a atenção, por isso a importância que nesse 
momento a gente esteja aqui numa data em que é uma 
data de mobilização. Não é uma data de comemoração, 
mas de mobilização. Então que nos mobilizemos, não 
é? Mas voltando ao plano, como o Leonardo falou, ele 
está sendo revisado, e é muito importante que essa 
revisão e essa avaliação se faça nesse momento em 
que esse aumento se deu para que a gente realmen-
te reveja que ações não foram executadas ou por que 
delas não terem sido executadas e que engano nós 
cometemos ao planejá-las, o que houve, vamos dizer, 
elas efetivamente não deveriam estar no plano, elas 
deveriam, mas deveriam estar previstas dentro de um 
contexto de atividades que não estão ali previstos? O 
que ocorreu? E aí, numa breve avaliação, e me base-
ando inclusive nessa avaliação do Fórum, eu diria: os 
problemas que nós tínhamos antes, quando elabora-
mos esse plano e quando prevíamos essas atividades, 
eles continuam. Porque as atividades não realizadas 
são aquelas que envolvem o apoio à família, [soa a 
campainha] a geração de emprego e renda dessas fa-
mílias, recursos que não estão previstos e canalizados 
efetivamente para a erradicação do trabalho infantil e 
a questão da educação. As atividades da educação 
não foram totalmente implementadas, o que é um es-
cândalo, porque todos aqui repetiram que a educação 
e a formação profissional é essencial nesse contexto. 
Todos aqui, a Alessandra mais uma vez traz a questão 
da família, não é? O apoio à família é crucial também 
nesse contexto, e as situações específicas de trabalho 
infantil também não foram devidamente implementadas. 
É um trabalho infantil doméstico, é o envolvimento de 
crianças e adolescentes no tráfico, são as crianças e 
adolescentes envolvidas na exploração comercial e 
são aquelas crianças e adolescentes envolvidas no 
trabalho informal. E aí, só para não me alongar, mas 
eu gostaria de falar mais duas coisas importantes, en-
fatizando essa questão dos recursos, porque nesse no 
momento nós vamos, os parlamentares, o Congresso, 
o Governo estará discutindo o novo orçamento para 
os próximos quatro anos, então é importante a pre-
sença, a atuação dos senhores é muito importante, 
mas a questão da fiscalização. Já foi colocado aqui a 
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questão da super-receita, eu não sei aqui, eu estava 
num evento ontem, isso foi colocado, talvez eu esteja 
até confundindo, mas é preciso que se valorize a fis-
calização do trabalho porque ela é um suporte, é ela 
que nos dá o apoio para as atividades. 

É importante, a Isa colocou aqui, é importante 
que não só a valorizemos, porque ela está num mo-
mento de reestruturação, ela está num momento de 
reorganização, é preciso chamar a atenção para isso, 
não é, e é importante também que essa fiscalização 
se veja num contexto maior para que se faça também 
em rede. Uma outra questão é a questão do aspecto 
cultural e aí, Senadora, eu pediria só mais dois mi-
nutinhos para falar, que embora a gente saiba que a 
questão econômica, sem dúvida, é a grande questão, 
não é, quando a gente fala de apoio à família, não é só 
saúde, educação, de programa de geração de empre-
go e renda, mas também todo um suporte de saúde, 
todo um suporte de políticas públicas. Então a gente 
vê o contexto econômico, mas a gente sabe que na 
hora, isso a gente vê na prática, na hora que as ques-
tões, os problemas são colocados em face da gente 
para resolver, a questão cultural emerge e aí a gente 
vê que, embora nós que estamos envolvidos no com-
bate ao trabalho infantil tudo é muito claro, ainda não 
é claro para a sociedade e não é claro para aqueles 
que também integram o sistema de garantias e direitos 
que está no ECA, e aí é só para fazer uma referência 
breve ao que o Cláudio trouxe no sentido das autoriza-
ções judiciais. Cláudio, embora a CLT ainda esteja lá 
falando em Juízes da Infância e da Juventude, a gente 
defende que a competência é da Justiça do Trabalho, 
e não se pode fazer diferentemente. Não é nem por 
causa da Emenda 45, é desde a nossa Constituição 
de 1988 e desde a Instituição do ECA. E mais: não 
tem que haver autorização para o trabalho, não exis-
te, porque a Constituição, ela é clara. No entanto nós 
vemos que tem aumentado o número de autorizações 
para o trabalho sim, e aí, quando a gente lê toda uma 
fundamentação, ela se baseia em todos aqueles mitos 
que nós estamos cansados de falar aqui, são mitos 
porque o trabalho não forma, porque dizer que o tra-
balho da criança é necessário para a sobrevivência já 
não é um argumento dentro do contexto da proteção 
integral. Todos esses são argumentos que fundamen-
tam as sentenças, Cláudio. Então ainda permaneçam 
o nosso imaginário, nosso, eu digo, operadores de di-
reito, a questão antiga do paradigma anterior da situ-
ação irregular, não é, do Código de Menores, de que 
o trabalho é uma solução. Por quê? Porque a gente 
não consegue. Alguém falou em criativo, foi a Senado-
ra. Temos que ser criativos, os instrumentos estão aí. 
Então vamos pensar para frente. Por que olhar para 

trás? Porque isso nos dá segurança, porque é algo 
pretensamente conhecido, já vinha sendo feito, então 
me apoio no que estava atrás ao invés de olhar para 
a frente? Porque nós temos uma legislação assentada 
que nos permite fazer efetivo sim toda a proteção que 
ali está delineada. 

Então esse é um momento especial de reflexão 
e de busca de revisão de um plano para que ele pre-
veja efetivamente as ações que vão nos afastar dessa 
realidade de aumento do trabalho infantil. Sem dúvi-
da, eu queria só ressaltar aqui as atividades, toda a 
ação do MDS, que está num esforço incrível na im-
plementação do sistema único de assistência social, 
no programa de integração do bolsa-família e PETI, é 
um trabalho que nós precisamos cumprimentar todos 
aqueles que estão envolvidos em nome da Dra. Márcia 
Lopes, mas nós ainda estamos, Dra. Márcia, para ver 
os resultados dessa integração bolsa-família e PETI, 
e para que efetivamente o trabalho infantil seja tratado 
especificamente, só que não é só o MDS que vai dar 
cabo dessa situação, é toda uma ação articulada num 
âmbito governamental e da sociedade civil. Obrigada 
e desculpa pelo tempo [aplausos].

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Eu só queria registrar a presença da 
Dra. Elizabete Maroja, Delegada Regional do Traba-
lho do Distrito Federal; o Sr. Marcelo Pereira da Silva, 
Presidente do Sindicato dos Auditores Fiscais do Dis-
trito Federal; Antônio Cacheta, Presidente da Asso-
ciação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Nilza 
Maria, diretora do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho; Rosiléia, Coordenadora Geral de 
Educação em Direitos Humanos – CECAD/MEC; Sr. 
Leandro Fialho, coordenador geral das Ações Edu-
cacionais Complementares - MEC/CECAD. Bom, eu 
agora, agradecendo então a palavra de cada um, vou 
passar, finalmente, ao Senador Cristovam Buarque a 
palavra, em primeiro lugar, depois a Senadora Lúcia 
Vânia, em seguida o Deputado Paulo Henrique para 
que também possam se manifestar com relação ao 
tema discutido aqui.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Presidente, Senadora Saboya, eu gostaria de discutir o 
que cada um falou, já anotei bastante, mas com a hora 
eu creio que não vale a pena. Eu queria retomar o que 
a dona Eliane falou sobre ações, o que fazer. Eu vou 
dizer o que é que eu acho que deveria fazer. Eu vou 
dar sugestões para o Governo e sugestões para nós 
do Congresso. A primeira coisa é nos horrorizarmos 
com o problema. Nós não estamos ainda horrorizados. 
Com todo respeito, nossa conversa aqui teve muito de 
burocrática, de medidas, de avaliações, mas eu não 
vi nenhum choro lá atrás e nem vi nenhuma lágrima 
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por causa do trabalho infantil. Hoje a gente tem mais 
crianças trabalhando do que tínhamos escravos em 
1.888, quase duas vezes mais. Nós não estamos hor-
rorizados. Ontem fizeram o Presidente da República 
ir para a televisão falar do irmão dele. O Presidente 
não tem culpa do irmão. Eu não vi ninguém pedir que 
o Presidente vá para a televisão pedir desculpas para 
o Brasil que depois de quatro anos e meio de Governo 
ainda tem criança trabalhando. Eu não posso culpá-
lo dos atos do irmão dele, agora sim posso culpá-lo 
de que a gente ainda tem criança trabalhando, e pior, 
aumentou. E sabia-se que ia aumentar, ele foi avisado 
disso, e vou dizer por quê. Quando ele transformou a 
bolsa-escola em bolsa-família, foi avisado a ele que 
uma das conseqüências era as famílias perderem, ao 
nível da consciência delas, o sentimento de educação 
dos filhos. Foi um efeito devastador, na opinião das fa-
mílias pobres, tirar a palavra “escola” e botar “família”. 
Antes a família dizia: “eu recebo esse dinheiro porque 
o meu filho vai à escola”. Agora dizem: “eu recebo esse 
dinheiro porque eu sou pobre”. Antes ela dizia: “pela 
escola eu vou sair da pobreza”. Agora ela diz: “se eu 
sair da pobreza, eu perco a bolsa”. Foi um efeito devas-
tador. Pior ainda: tirar do MEC e colocar no Ministério 
do Desenvolvimento Social, cujo propósito é outro. E 
ainda mais: misturar um programa educacional, que 
era o bolsa-escola, com programas assistenciais, fun-
damentalmente necessários, mas de diferente reper-
cussão e diferente conceito. 

Tem que voltar a ter o conceito educacional no 
programa de transferência de renda para famílias com 
crianças na escola e manter todos os programas assis-
tenciais paralelos que são necessários e que havia no 
governo anterior. A terceira coisa é entendermos com 
clareza que não se trata de eliminar o trabalho infantil, 
mas sim de universalizar a educação de qualidade. A 
gente não quer apenas tirar meninos do trabalho, que-
remos colocá-los na escola, mas escolas de qualidade. 
Por isso que tem que ser no MEC o combate ao tra-
balho infantil. Não pode ser na assistência social. Tem 
que ser no Ministério da Educação, é lá que a gente 
põe menino na escola. Só que no Brasil o Ministério 
da Educação não tem nada a ver com o trabalho infan-
til: é justiça, é trabalho, é MDS, mas não é educação, 
porque educação só cuida dos que estão na escola. 
E sabe por quê? Porque na verdade não tem Ministé-
rio da Educação, tem Ministério do Ensino Superior. 
A educação de base é coisa de Município no Brasil. 
Então não precisa o Ministro se preocupar com isso. 
Universitário faz greve. Você já viu menino que trabalha 
fazer greve para que tenha escola, para que aumente 
o salário do professor? Então a gente tem que ter cla-
reza de que o objetivo é colocar as crianças na escola. 

E a escola tem que ser de qualidade, menino não fica 
em escola ruim. Tem que entender isso. Menino só fica 
em escola que for boa. E aí a quarta coisa é a gente 
um dia acreditar nesse País que é possível ter escola 
boa para todo mundo, que eu acho que a gente não 
tem essa percepção, nunca teve. Eu não vou dizer que 
perdeu não. Nós nos acostumamos que escola é boa 
para filho de ruim e escola é ruim para filho de pobre 
como se fosse uma coisa absolutamente obrigatória e 
no mundo inteiro, quando não é. Tem que partir, por-
tanto, de acreditar que esse País pode ter escola em 
horário integral, com professores muito bem remunera-
dos, desde que bem dedicados, bem preparados, em 
escolas bonitas e bem equipadas, e isso como parte 
da luta pela abolição do trabalho infantil em colocar 
a criança na escola. A outra é voltar ao PETI, e mais 
ambicioso ainda, e aqui eu falo diante de quem dirigiu 
e coordenou o PETI: que a bolsa-escola é diretamente 
vinculada ao trabalho infantil. 

A bolsa-escola é para todos. Para o trabalho in-
fantil eu estou de acordo que tem que ter alguma coi-
sa especial, mas com mais ênfase ainda. As melhores 
escolas desse País, públicas, deviam ser para os me-
ninos que hoje trabalham, senão eles não vão ficar na 
escola. As meninas que estão na prostituição infantil 
não vão ficar nas escolas ruins. É ali que tem que ter 
as melhores escolas. Acreditar que isso é possível é 
fundamentar. A outra coisa é definir metas com clare-
za para isso. A gente tem que marcar a meta. Até na 
época da escravidão, os que eram contra a abolição 
aceitavam definir que daqui há dez anos fica abolida a 
escravidão. Os mais reacionários, os donos de escra-
vos diziam: “eu aceito, desde que seja daqui há vinte 
anos”. Outros dez. Outros, como Joaquim Nabuco, 
imediatamente. Vamos marcar uma data para abolir 
essa forma de escravidão. 

E aí, Presidente, Senadora Lúcia Vânia, eu que-
ria propor três coisas para nós, Senadores: a primeira 
é nós aprovarmos um requerimento, que eu não pos-
so apresentar hoje porque essa não é uma reunião 
formal, a convocação dos Ministros para virem aqui, 
porque eu acho que foi correto virem aqui os que não 
são Ministros para falar de uma avaliação, mas essa 
sessão foi convocada antes. Com os dados de ontem 
tem que chamar aqui os Ministros da Justiça, da Edu-
cação, do Trabalho e do Desenvolvimento Social. Que 
eles venham aqui suplico explicar porque aumentou. 
Onde é que o Senado errou, se foi culpa nossa. O que 
é que eles precisam de nós. Segundo coisa, Senado-
ra, eu queria propor que a gente fizesse uma carta ao 
Presidente da República, assinada pelo maior núme-
ro possível de Senadores, dizendo da indignação, do 
horror, da tristeza que a gente sente diante dessa re-
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alidade, e que nós nos colocamos à disposição dele 
para ele dizer o que ele precisa da gente, se é uma 
coisa que precisa do legislativo, agora que a gente 
não vai deixá-lo em paz enquanto ele não, de fato, to-
mar medidas. Já tem PAC para quase tudo. Eu nunca 
vi falar em PAC no trabalho infantil. Cada dia eu vejo 
um PAC novo. Cadê o do trabalho infantil? A gente 
não vê. Cadê um verdadeiro PAC para revolucionar a 
educação e não apenas dar um pequeno salto? Por 
que quinhentos bilhões para o PAC da economia e 
dois para o da educação? E finalmente, terceira coisa, 
é criarmos, nem sei se é regulamentar isso, criarmos 
uma comissão permanente, composta de Senadores 
dos Direitos Humanos, da Educação e de Assuntos 
Sociais para acompanharmos esse assunto dia-a-dia. 
Se possível a gente não deixar passar uma semana 
sem que um de nós, dessa Comissão, fale nesse Se-
nado que existe trabalho infantil no Brasil. Lembre ao 
Brasil que tem, até alguém chore, até que alguém se 
horrorize e alguém comece a exigir que o Governo do 
Brasil diga quando é, qual é o prazo. Se não conseguir, 
que ele peça desculpas porque não conseguiu, mas 
não por uma meta pequena para poder comemorar 
que fez pouco. É melhor pedir desculpas de não ter 
feito tudo do que comemorar ter feito pouco, como a 
gente está comemorando. Então essas são as minhas 
palavras. Eu peço desculpa por... eu estou horrorizado 
e pela minha indignação, e creio que a gente não pode 
ficar quieto. Então estão aí as minhas três propostas 
como Senador e aí as minhas sugestões para que os 
representantes do Governo levem essas sugestões ao 
Presidente da República. 

[troca de presidência]
SRA. PRESIDENTE SENADORA LÚCIA VÂNIA 

(PSDB-GO): Agradecemos ao Senador Cristovam. 
Quero dizer, Senador, que as propostas foram aqui 
anotadas e vamos passar à Secretaria da Mesa para 
que as providências sejam tomadas. Eu solicitaria a 
V. Exa. que assumisse a presidência para que eu pu-
desse fazer uso da palavra.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Passo a palavra à Senadora Lúcia 
Vânia.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Bom 
dia a todos e a todas aqui presentes. Eu quero cumpri-
mentar ao Presidente, o Senador Cristovam Buarque, 
que é um grande parceiro aqui das causas sociais, 
cumprimentar os expositores e ficou muito claro, pelo 
menos para mim, que cada um que está aí na frente, 
trabalhando, tem o melhor dos propósitos, fazer com 
que realmente a gente encontre um caminho para er-
radicar o trabalho infantil. Eu quero cumprimentar a 

Márcia, que é uma pessoa que eu conheço pela sua 
dedicação, pelo seu esforço, por tudo que ela tem feito 
para segurar o programa no Ministério de Desenvolvi-
mento Social. Cumprimentar os técnicos da secretaria 
de Desenvolvimento Social, enfim, todos os presen-
tes. Eu gostaria de colocar aqui, para mim fica sempre 
muito difícil fazer qualquer crítica ao trabalho, ao plano 
de governo atual, uma vez que sou uma parlamentar 
de oposição. No ano passado, quando eu enfrentei 
um debate muito forte no sentido de que eu entendia 
que o programa de erradicação do trabalho infantil não 
poderia estar vinculado ao programa bolsa-família. 
Isso por quê? Os objetivos, se a gente pegar a lei que 
criou o bolsa-família e ver os objetivos do programa e 
pegar o decreto que criou o Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil, a gente vai perceber que os objeti-
vos são inteiramente diferentes. Então você não pode 
juntar, numa mesma panela, coisa que são diferentes, 
no caso de uma proposta ou de uma coisa que tenha 
conceito diferenciado. 

Então eu, naquela ocasião, eu dizia e quero me 
recorrer aqui à Alessandra, que eu acho que fez um 
depoimento muito interessante. Quando da implanta-
ção do programa, nós o fizemos primeiro na zona ru-
ral, porque entendíamos que ali é que estava o foco. 
Mas eu gostaria, antes de chegar lá, dizer como estava 
estruturado o programa, como é que foi feita a mobili-
zação, como é a complexidade do programa. Quando 
aqui foi colocado o problema da erradicação do trabalho 
infantil, ele não está preso apenas naqueles focos de 
pobreza, mas ele tem um envolvimento cultural muito 
forte que faz com que o programa seja muito específico 
e que leve em conta pesadamente o aspecto cultural. 
Com isso, eu acho que a Alessandra mais do que eu 
possa dizer aqui, ela relata isso. Muitas vezes quando 
nós iniciamos a implantação, os pais diziam: “Mas vo-
cês vão tirar os meus filhos do trabalho para dançar 
ou para fazer um trabalho qualquer ou para brincar 
na escola?” Então há um conceito muito forte. No Rio 
Grande do Sul, por exemplo, a gente vê que é uma tra-
dição, é uma herança até mesmo do alemão, italiano, 
em trazer a criança para trabalhar na família é uma 
coisa absolutamente normal. Então a conceituação do 
trabalho infantil, ela é complexa, já foi colocado aqui. A 
questão que envolve a problemática do trabalho infan-
til é extremamente complexa porque ela envolve não 
o aspecto da pobreza, exclusivamente, mas também 
o aspecto cultural. Em função disso, ao planejar esse 
Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil, nós 
fizemos, em primeiro lugar, um Fórum, que era cons-
tituído pela OIT, que hoje existe, o prolongamento da 
OIT, a UNICEF, os Ministérios envolvidos: do Trabalho, 
Desenvolvimento Social, Educação e Saúde. 
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Esse Fórum estabeleceu, em primeiro lugar para 
a ação, os focos onde estavam o trabalho infantil, por-
que a gente sabia que os Municípios não iam detectar 
onde é que estava esse trabalho, mesmo porque o con-
ceito que eles têm de trabalho infantil ainda era muito 
obscuro. Então esse Fórum foi responsável por fazer a 
pesquisa e mapear onde é que estavam os mais gra-
ves problemas do trabalho infantil. E detectamos: em 
Pernambuco, cem mil crianças trabalhando nos cana-
viais; no sisal, outro tanto de crianças trabalhando. No 
sisal, essas crianças, muitas vezes, perdiam as mão-
zinhas e os dedos na máquina de desfiar o sisal; nos 
garimpos; nas salinas no Rio de Janeiro; nas pedreiras. 
Enfim, a gente via que o mais grave problema estava 
na zona rural e sabíamos que ali é que era o nosso 
início do trabalho. Mas sabíamos também que uma 
ação centralizada jamais chegaria lá. Se não houvesse 
a motivação local para que as pessoas pudessem se 
apropriar do projeto, nós não teríamos sucesso. Daí 
porque a bolsa PETI não era uma bolsa centralizada. 
Nós entendíamos que como a centralidade do programa 
não está na assistência social, a centralidade dele é a 
educação, nós entendíamos que era fundamental que 
o prefeito se apropriasse, porque o prefeito tem o seu 
posto de saúde, tem as suas escolas, enfim, tem todo 
um instrumental que lhe permite colocar essa criança 
na escola de forma efetiva. 

Fizemos um Fórum, convidamos os empresários 
- principalmente no setor canavieiro, que eu acho que 
é muito importante e nós estamos voltando a viver a 
questão dos canaviais, que eu acho que é o grande 
risco que nós temos -, e colocamos os empresários e 
trabalhadores discutindo esta situação. E entendíamos 
que se não houvesse um pacto local, independente do 
Governo, não haveria diminuição desse trabalho. Então 
a primeira coisa que se fazia era mobilizar, mobilizar, 
mobilizar, mobilizar e formar o pacto entre toda a so-
ciedade envolvida. Ao lado disso, tem outra coisa que 
foi colocada aqui, que eu entendo que é fundamental, 
que é a questão da fiscalização. Nós tínhamos o pro-
blema da fiscalização e chegamos à especificidade de 
criar uma Comissão especial para a erradicação do 
trabalho infantil. Eram pessoas que eram preparadas 
para ter abordagem, uma abordagem especial aos 
pais, aos empresários. Essa Comissão me parece que 
foi desativada, não é? Pelo menos é a informação que 
eu tenho. Outro aspecto que eu considero importan-
te é que os Estados teriam que apontar - e eu tenho 
aqui, aqueles estudiosos que quiserem, eu tenho aqui 
a implantação em Pernambuco -, teriam que apontar 
as deficiências do Município. Então se eram apontados 
na zona canavieira, que não tinha espaço para jornada 
ampliada, que não tinha espaço, as escolas eram de 

péssima qualidade, nós teríamos que tomar ação na 
área de educação, fazer com que a escola funcionasse 
lá, fazer com que os monitores fossem treinados, e a 
UNICEF é que fazia esse treinamento com os profes-
sores. Então envolvemos de forma assim muito intensa 
o Município neste trabalho. Eu posso inclusive convidar 
aqueles que quiserem aqui, em Formosa, pertinho, em 
Goiás, tem o melhor exemplo da implantação do tra-
balho que continua perfeito e você não encontra uma 
criança na rua, uma criança fora da sala de aula. Então 
esse trabalho - eu estou me estendendo para dizer a 
complexidade dele - é um trabalho que não pode estar 
junto com outros trabalhos, que já são muito fortes. Ele 
precisa ter uma coordenação específica e precisa que o 
Presidente da República esteja engajado nele, porque 
a coordenação dos diversos Ministérios é fundamental 
que se faça. E depois o compromisso, que nós acaba-
mos de aprovar aqui, empresas que contratam trabalho 
infantil não podem ter convênios com o Governo. São 
coisas assim que a gente tem que penalizar mesmo, 
de um lado penalizar e de outro lado buscar a forma 
de se fazer esse trabalho. Então eu acredito que não 
é uma coisa fácil, não é fácil a gente vir aqui cobrar 
nada de ninguém. É muito difícil. Mas para que isso 
possa ter um resultado, e eu falo isso e felizmente eu 
posso apresentar esse resultado, não pela eficiência 
nossa, mas talvez pela nossa busca de encontrar uma 
solução numa coisa que era sem solução. 

Todos os dias a BBC de Londres enfocava as car-
voarias do Mato Grosso do Sul mostrando as crianças 
trabalhando a quarenta graus, à temperatura de qua-
renta graus. Essas crianças, os desenhos eram todos 
cinza, nunca tinham visto um céu azul; era tudo nuvem, 
tudo fumaça. Então você trabalhar essa criança, ela 
precisa ... não é uma criança que vai para a escola só 
com a bolsa. Nós começamos com a bolsa. Quando a 
fiscalização chegava lá, as crianças voltavam para o 
trabalho. Então nós entendíamos que precisava da jor-
nada ampliada para que a criança encontrasse motiva-
ção. E o primeiro problema que encontramos: a escola 
não era atrativa. A criança preferia ficar ao lado da mãe, 
na carvoaria, do que ir para a escola. Então foi aí que 
nós acionamos a educação, acionamos a UNICEF, que 
fez a capacitação desses professores e procuramos 
... porque o que eu acho que nós podemos fazer, que 
trabalhamos com trabalho infantil, é provocar, explici-
tar a gravidade da educação nesse País. E aqui nesse 
trabalho, eu tenho isso aqui em dados para mostrar 
para os senhores que não adianta fazer um belíssimo 
Plano de Erradicação do Trabalho Infantil se nós não 
tivermos uma evolução estupenda na educação. E se 
o trabalho, quem coordena, não tiver o apoio da edu-
cação para fazer com que essas coisas sejam feitas, 
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não há como. Em Pernambuco nós encontramos escola 
que não tinha banheiro, encontramos escola que não 
tem luz elétrica, então tudo isso tem que ser resolvido, 
não é uma coisa que resolve só ali no Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil. Então ele precisa de 
um envolvimento do Governo e exige, principalmente, 
um compromisso político da presidência da República. 
Se isso não existir é muito difícil que a gente tenha um 
resultado expressivo. Mas, de qualquer forma, eu quero 
parabenizar a todos aqueles que continuam acreditan-
do nesse trabalho, a todos aqueles que acham que é 
possível resolver, embora a complexidade dele seja 
enorme. A gente não consegue fazer tudo de uma vez, 
tem que ser uma coisa que tenha um cronograma, uma 
meta para ser atendida, como colocou aqui o professor 
Cristovam, mas é importante que a gente redirecione 
os rumos e entenda que ele não possa estar atrelado 
ao bolsa-família, porque a complexidade dele é muito 
maior do que um simples combate à pobreza. Muito 
obrigada, senhor Presidente [aplausos].

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu quero chamar a presidenta Pa-
trícia, para assumir.

[troca de presidência]
SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA (PSB-CE): Obrigada, Senador Cristovam Buar-
que. Eu estava ali com as crianças, que elas me cha-
maram de novo ali, então eu fui até lá, me perdoem. 
Eu passo a palavra, agora, ao Paulo Henrique Lustoza, 
Deputado Federal pelo meu Estado, o Ceará.

SRA. ALESSANDRA DA COSTA LUNAS: Se-
nadora, é a Alessandra, só um instantinho. Eu gostaria 
de pedir a compreensão dos companheiros que estão 
continuando o debate, que a assessora da CONTAG, 
da área de políticas de proteção infanto-juvenil, pu-
desse assumir o meu lugar, que nós temos agora, 
às catorze horas, uma audiência pública, também na 
Câmara, sobre previdência rural, que é a área que eu 
coordeno também na CONTAG e eu estou lá também, 
vou ter que contribuir lá um pouco. Então eu só pediria 
a compreensão.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Muito obrigada, Dra. Alessandra, 
muito obrigada por sua vinda aqui. Deputado Paulo 
Henrique.

DEPUTADO PAULO HENRIQUE LUSTOSA 
(PMDB-CE): Em primeiro lugar eu queria cumpri-
mentar o Senado, na pessoa da Senadora, e a Frente 
Parlamentar que a Senadora é coordenadora, por essa 
iniciativa de grande importância, e já endossando desde 
sempre as palavras do Senador Cristovam Buarque. Eu 
vou pular, se o senhor me permitir Senador, a parte de 
me horrorizar, eu já me horrorizei junto com o senhor, e 

vou concentrar mais na questão do relatório do plano, 
propriamente dito, que foi um dos últimos trabalhos que 
eu fiz, ainda como constou antes de ser parlamentar, 
numa parceria com o Fórum Nacional, uma parceria 
de muito tempo, a Eliane, o pessoal, a OIT, a Funda-
ção Abrinq, várias parceiros nessa causa do trabalho 
infantil. E eu queria, com relação especificamente ao 
plano, eu gostaria de primeiro destacar aqui que é uma 
vitória. Por mais que o plano precise ser aperfeiçoado, 
nós temos que ter metas, temos que ter prazos, valo-
res, mas já é uma vitória a gente estar aqui e dizendo 
o que aconteceu, o que não aconteceu. Ele merece 
aprimoramentos. Uma das coisas que a gente discute 
é até a viabilidade de ser um plano do trabalho infantil 
e da proteção do trabalhador adolescente, e eu falo 
isso porque, eu não sei se vocês prestaram atenção, 
mas o tema nessa rodada da proteção ao trabalhador 
adolescente sumiu na discussão. Apenas a professo-
ra Léa trouxe contribuições sobre essa discussão da 
lei do aprendizado, programa profissional do primeiro 
emprego e outras questões relacionadas à inclusão 
dos jovens e das jovens no mundo do trabalho, do tra-
balho decente, porque o trabalho infantil... até porque 
ontem foi o dia de combate ao trabalho infantil, então 
eu acho que isso é uma das questões. 

A outra questão é que a gente tem que... fica evi-
dente que nós temos que aprimorar os nossos meca-
nismos de monitoramento, o trabalho que o MDS vem 
fazendo, que a SAJ(F) vem fazendo no Ministério é um 
trabalho importante, mas ainda falta, eu acho, maior 
transparência para a sociedade, a gente ter mais diálo-
go em termos dos resultados do que vem sendo feito, 
e a gente precisa aprimorar muito a nossa questão da 
gestão dessas políticas públicas, gestão do plano, e 
aí é menos uma sugestão e mais um alerta agora que 
entra nesse novo processo de planejamento. Primei-
ro: eu pego até uma carona na fala do Cláudio, que 
ele disse: “não, nós temos aqui uma certeza, porque 
a questão da renda, da má distribuição da renda está 
na base do problema do trabalho infantil”. Eu juro que 
eu era sócio dessa sua concepção, mas aí, a APNAD 
me desmentiu, aonde de 1992 a 2004 nós vínhamos 
assistindo sucessivas quedas, tanto absoluta como 
relativa do trabalho infantil no País, e isso, o Senador 
que é professor de economia sabe melhor do que eu, 
nesse período vivemos momentos de concentração de 
renda nesse País que há muito a gente não acesso 
ia, entre 1992 e 2004. E quando a APNAD, em 2005, 
mostra talvez um dos melhores desempenhos no País 
em termos de aumento da renda média do trabalha-
dor, principalmente do trabalhador que ganha pouco 
e redução do Índice de Gini, o trabalho infantil subiu. 
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A gente tinha uma outra crença que era: se a criança 
está na escola, a criança não trabalha. 

É claro, Senador, que se ela estiver na escola de 
qualidade, eu concordo com o senhor, mas, de qual-
quer maneira, nós colocamos as crianças na escola 
e a pesquisa mostra que elas continuam trabalhando 
e até trabalhando mais estando na escola. A gente 
investe, aposta na centralidade da família, o governo 
faz um programa do alcance de um programa bolsa-
família e aumenta o número de crianças trabalhando, 
embora a renda média das famílias que estavam abaixo 
da linha de pobreza, tenha aumentado. Então não só 
é um desafio gerencial na elaboração do plano, mas 
a gente vive um momento de poucas certezas com 
relação das melhores políticas. Expulsamos ou quase 
expulsamos na totalidade dos setores organizados da 
economia o trabalho infantil, apesar da terceirização 
e da quarteirização aqui e ali ainda esconder esse 
problema, mas agora o nosso desafio é: como é que 
a gente chega no ilícito, no ilegal, no doméstico, no 
oculto? Então o próximo passo de planejamento, que 
é esse novo plano que o Congresso, eu acho, Sena-
dor, precisa trazer para discussão do plano plurianual. 
Em minha resposta ao seu questionamento do PAC, 
houve-se aí a questão de que está sendo discutido a 
agenda social que seria o equivalente de um PAC do 
Governo para essa questão social. Então o Congresso 
também tem que trazer essa discussão para a gente 
brigar no PPA por metas, por orçamentos claros, eu 
acho que também é nossa responsabilidade, e eu ter-
mino com mais um questionamento que é o seguinte: 
todos aqui disseram sobre a importância de ações in-
tegradas, da articulação. 

A Senadora foi brilhante na exposição dela, na 
importância da participação do Município, da jornada 
ampliada e tudo mais, agora o que o plano mostra é o 
seguinte: se das ações que estavam previstas apenas 
1/3 foi considerada com estágio de execução confor-
me, e aí, Márcia, você tem razão: não são só as MDS, 
é um conjunto de todas as ações que têm esses 33%, 
quando a gente toma as ações que exigem um maior 
grau de articulação entre os entes públicos e entre os 
entes públicos e a sociedade, no caso nós elencamos 
aquelas ações que o plano estabelecia em contar com 
a participação de quatro ou mais instituições. São vinte 
e sete no plano. Das vinte e sete, apenas três foram 
consideradas com um grau de conformidade em termos 
de sua execução, ou seja, então nós temos 33% no 
geral e apenas 11% naquelas ações em que o plano 
deliberadamente mostrava que tinha que haver uma 
maior convergência e articulação das ações. Então se 
a gente acredita que o problema do trabalho infantil, 
o problema de garantir proteção à criança, em todos 

os seus sentidos, exige uma ação articulada, o nosso 
planejamento, a nossa gestão, precisa levar em conta 
a nossa pouca capacidade hoje de gerenciar ações 
mais complexas, ações que envolvam vários autores. 
Era isso e muito obrigado [aplausos].

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Muito obrigada, Deputado Paulo 
Henrique. Bom, agora nós passaremos, então, eu tive 
que me ausentar, eu não sei se tem alguma pergunta 
direta. Senadora Lúcia Vânia.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Sra. 
Presidente, existe aí uma solicitação do Senador Cris-
tovam em que ele solicita seja convocado os Ministros 
de Trabalho, Desenvolvimento Social e Educação. O 
segundo item da proposta dele é que seja feita uma 
carta ao Presidente da República perguntando a ra-
zão do aumento do trabalho infantil. E o terceiro item... 
me socorre, professor, que eu não me lembro, está aí 
atrás, tem um papel aí atrás.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
A senhora já falou. Primeiro que a convocação dos Mi-
nistros seria pelas três comissões: Direitos Humanos, 
Assuntos Sociais e Educação. Depois a gente cria uma 
Comissão de Senadores dessas três comissões, ad-
hoc, para acompanhar o assunto do trabalho infantil 
pelo menos ao longo dos próximos meses --

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): -- Perfeito.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
-- Denunciando todos os dias, elogiando o que acon-
tecer e cobrando.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): -- Perfeito.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
-- Então são três propostas.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): De acordo, Senador Cristovam. Bom, 
eu vou passar então a palavra à Dra. Márcia Lopes.

SR. CLÁUDIO MONTESSO: Só um minuto, Se-
nadora, eu gostaria de pedir desculpas para a senho-
ra também porque eu vou precisar me ausentar. Nós 
estamos tendo uma reunião do conselho de repre-
sentantes dos Juízes do Trabalho do Brasil todo, eu 
interrompi lá a reunião, certamente a essa altura do 
campeonato já botaram outro Presidente no meu lugar. 
Então eu preciso sair.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Muito obrigada, Dr. Cláudio, eu agra-
deço muito, muito obrigada pela sua presença.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Eu quero também pedir desculpas ...



424  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA 
SABOYA (PSB-CE): -- Pelo adiantado da hora está 
realmente --

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): -- 
Eu já extrapolei todo o prazo que eu tinha de horário.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Imagina, Senador Cristovam. Eu 
vou passar então a palavra à Dra. Márcia Lopes, e em 
seguida, se ninguém quiser mais se manifestar, nós 
aguardaremos para essa segunda audiência pública 
conjunta, onde nós teremos a oportunidade de dar 
continuidade a essa discussão. Dra. Márcia Lopes.

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: Obrigada, 
Senadora. Acho que as contribuições são muito im-
portantes e o nosso dever é de fato permanentemente 
refletirmos e aprimorarmos todas as nossas decisões 
e encaminhamentos. Eu apenas não tive tempo de 
falar tudo, mas eu queria fazer aqui algumas conside-
rações. Primeiro lembrar, que eu não mencionei, que 
nós fizemos um convênio com o Ministério Público do 
Trabalho para que eles também se envolvam na fis-
calização e na identificação das crianças que estão 
em situação de trabalho e possam assim comunicar 
a quem de direito para que elas sejam inseridas nos 
programas. Depois dizer que nós estamos lançando 
uma campanha nacional, que vocês estarão aí rece-
bendo o material, cartazes, folders, todo um plano de 
mídia para o Brasil inteiro, no sentido de um novo pas-
so aí de mobilização importante, lembrando que nós 
temos equipes no Ministério que rodam esse Brasil 
permanentemente em atividades de capacitação, de 
discussão, de conhecimento das várias realidades. 
Também considerando o que foi dito aqui com relação 
à importância do atendimento às famílias das crianças, 
do PETI, mas não só isso, lembrar que ... eu acho que 
é essa um pouco a mudança que tem havido. 

Quando a gente pensa em sistema, nós pensa-
mos num conjunto de ações que dêem conta de en-
frentar a complexidade que os fenômenos têm. A vida 
inteira quem estava lá na ponta, e eu era uma deles, 
e muitos aqui, nós reclamávamos que o Governo Fe-
deral tinha programas muito fragmentados, de cima 
para baixo, não considerando inclusive a realidade do 
Brasil, que é absolutamente diversa, quer dizer, como 
fazer chegar as políticas públicas às comunidades 
ribeirinhas, como fazer chegar às comunidades indí-
genas, quilombolas, os Municípios de fronteira, como 
tratar as regiões metropolitanas? Então quando hoje 
a gente pensa e organiza um sistema, estabelece os 
indicadores, os padrões, a transferência de fundo a 
fundo para os Municípios, quando nós estabelecemos 
todo o sistema de informação - e aqui eu quero lem-
brar que nós estamos implantando o SISPET, que é o 

sistema de controle de condicionalidades do programa 
de erradicação do trabalho infantil, no sentido de que a 
gente tenha o acompanhamento da freqüência dessas 
crianças, as ações sócio-educativas e que faça esse 
acompanhamento on-line, quer dizer, de uma maneira 
muito rápida, estamos inclusive adaptando aquela rea-
lidades que sequer às vezes tem a possibilidade de ter 
um sistema de informação. Então isso para nós --

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): -- Már-
cia, eu gostaria de pedir um aparte aí.

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: Pois não.
SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Porque 

quando eu coloquei a questão da descentralização, a 
descentralização não apenas do repasse de recurso, 
mas principalmente do controle do projeto. É muito di-
fícil vocês terem o controle da freqüência da criança 
aqui em cima se o prefeito não se interessar em fazer, 
a Secretaria de Educação local. Se isso não existir, não 
há como fazer. Então eu, a minha sugestão, é que o 
Município se aproprie do programa. Esse programa, ele 
não pode ter marca de Governo. Esse programa tem 
que ser do Município, do Estado, enfim, é a única forma 
para a gente poder chegar a obter algum resultado.

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: Está corre-
ta, Senadora, e é isso mesmo, essa é a nossa linha, 
essa foi a nossa preocupação, porque não era só nós 
que não tínhamos a relação das crianças. Os Estados 
não tinham e os Municípios, na grande maioria, não 
tinham. Então nós ficamos um ano prorrogando as por-
tarias para não causar nenhum prejuízo e não deixar 
de passar o recurso para os Municípios. Até por um 
questionamento nós sofremos auditorias do Tribunal de 
Contas permanentemente, os senhores sabem disso, 
e o que mais nós desejamos, fazendo essa descen-
tralização dos sistemas de informação, mas criando 
obrigatoriamente sistemas de acompanhamento e mo-
nitoramento, é isso mesmo, quer dizer, nós tínhamos ... 
o conteúdo das ações educativas, provavelmente, nós 
tenhamos em todos os Municípios ações e programas 
completamente diferenciados, porque nós não tínhamos 
uma proposta pedagógica de trabalho junto à jornada 
ampliada, que é o que nós temos de fato e --

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): -- Eu 
quero um aparte aqui outra vez.

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: -- temos de 
fato construído. Só vou concluir, depois eu sugiro que 
a senhora conclua.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Só para 
entrar nessa questão da proposta pedagógica. Ela tem 
que ser da Secretaria Municipal.

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: Mas nós 
temos que conhecer, nós temos que acompanhar.
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SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): É cla-
ro, agora você fazer uma proposta pedagógica aqui 
para ser aplicada lá numa escola rural do Nordeste, 
é complicado.

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: Não, não, 
nós temos as Comissões Municipais do PETI, a coor-
denação estadual, nós temos um colegiado nacional 
de gestores municipais, que a senhora conhece, o 
Presidente é o Marcelo Garcia, Secretário do Rio de 
Janeiro, nós temos um Fórum Nacional de Secretá-
rios de Estado, e nenhuma decisão, nenhuma deci-
são é tomada no Ministério, no Governo Federal, sim 
que passe por todas as instâncias. Nós temos o CO-
NAET, o Fórum Nacional, nós estamos fazendo esse 
exercício permanente de descentralização. Agora o 
grande dilema: muito dinheiro já se pôs nas políticas 
sociais, inclusive para erradicar o trabalho infantil. A 
aí nós estamos, ainda, falando dos milhões que estão 
no trabalho infantil. Então a nossa responsabilidade 
é exatamente de criar, isso em todo mundo é assim, 
sistemas de acompanhamento, monitoramento, indi-
cadores de efetividade, porque aquilo que não está 
dando certo tem que mudar. E, por isso, nós temos 
absoluta tranqüilidade em dizer que esse é um cami-
nho fundamental. 

Uma outra coisa muito importante é que o progra-
ma Mais Educação, e vocês podem acessar inclusive 
no site, conhecer o programa Mais Educação, que nós 
estamos junto com o MEC nesse processo, ele já foi 
instituído e ele exatamente vai ser realizado a partir 
desse entrosamento das crianças que hoje estão no 
PETI, nas suas escolas, com atividades de turno inte-
gral, uma vez que ela vai para a escola e permanece 
na escola em atividades sócio-educativas. Eu quero 
concluir dizendo aquilo que o Deputado aqui já men-
cionou, que nós estamos absolutamente atentos aos 
dados da APNAD, lembrando que a coleta de dados 
dessa APNAD foi feita de 2004 a 2005 e que nós acha-
mos e temos certeza que a APNAD deste ano - e por 
isso nós encomendamos um suplemento específico 
para o trabalho infantil, porque há inúmeras nuances 
aí, inclusive na forma, na metodologia, na capitação, 
no aprimoramento que a própria APNAD faz, amplian-
do, estendendo, não é, a coleta. 

Quero lembrar, que como já foi dito, em várias 
faixas etárias nós tivemos a diminuição e tivemos o 
aumento na faixa de 10.5 para 10.84 de dez a cator-
ze anos, no montante de cento e cinqüenta e uma mil 
crianças, o que sem dúvida a Eliane tem razão, que 
se isso é pouco em relação ao montante de crianças 
atendidas e há outros vários fenômenos que nós temos, 
ele é significativo, e cada criança a mais deve nos pre-
ocupar. E lembrar que nós, de fato, há um dado signi-

ficativo que é: o Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome sai de um orçamento de menos 
de sete bilhões em 2002, para vinte e quatro bilhões, 
que está sendo executado esse ano, em ações que 
envolvem e a nossa visão é cada vez mais essa: se a 
gente não integrar as políticas, se nós não tivermos uma 
visão de intersetorialidade, lá na ponta, lá nos Municí-
pios, as ações também continuarão fragmentadas, e 
aí a criança, a família, sem dúvida, vai sofrer todos os 
prejuízos dessa fragmentação, dessa desarticulação. 
Quero insistir que nós não estamos de modo nenhum 
tirando o PETI da centralidade. O PETI é um programa 
específico, particular, meta presidencial, e o bolsa-fa-
mília é um outro programa de transferência de renda. O 
que nós estamos fazendo, também nessa perspectiva, 
e os Municípios reclamavam e reclamam ainda muito 
disso: é cadastro para isso, é cadastro para aquilo, é 
preencher ficha para cada programa que tem. Isso não 
é só para a área da criança, isso é para a juventude, 
isso é para a área de trabalho e renda. 

Se a gente pegar os Ministérios, tem dez, vinte, 
trinta programas às vezes para a mesma área e quem 
de fato sofre com isso na gestão é o Município, que 
tem que administrar e prestar os serviços à população. 
Então quando a gente integra o PETI com o bolsa-fa-
mília, nós estamos integrando a base de dados porque 
praticamente a maciça maioria das crianças do trabalho 
infantil são filhos de famílias que hoje estão no bolsa-
família. Então quando a gente faz esse cruzamento, a 
gente cria uma base única de dados, identificam quem 
são as crianças e apenas, do ponto de vista gerencial, 
nós transferimos a renda, o bolsa, via cadastro único. 
Mas as ações sócio-educativas, toda a comissão, o 
planejamento, é absolutamente integral na perspecti-
va [soa a campainha] do programa de erradicação do 
trabalho infantil. E nós estamos sempre à disposição, 
Senadora, para todas as informações que forem ne-
cessárias. Nós vamos deixar os materiais aqui, todas 
as notas técnicas. A gente sabe que o caminho, há 
muito que se fazer, não é, mas, sem dúvida, quanto 
mais integração, e eu gostaria muito que os Senadores 
e Deputados fizessem sempre referência às responsa-
bilidades dos governos e dos Municípios, porque não 
somos nós, do Governo Federal só e a própria Câmara 
que vai dar conta de responder aos desafios imensos 
que nós temos. É quem está lá na gestão fazendo o 
trabalho que deve ser envolvido, sem dúvida, com maior 
compromisso para que os resultados sejam aqueles 
que todos nós esperamos. Eu agradeço, peço descul-
pas aí pelo tempo utilizado, mas eu acho que essa é 
uma oportunidade fundamental. Obrigada.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Muito obrigada, Dra. Márcia Lopes, 
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nós é que agradecemos a sua participação e o tempo 
que disponibilizou para essa Comissão. Passo a pa-
lavra, então, à Senadora Lúcia Vânia e em seguida à 
Dra. Eliane para que a gente possa encerrar.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Eu só 
gostaria de dizer o seguinte: quando eu falo que o pro-
grama não pode estar acoplado à bolsa-família, não é 
que eu não aceite o cadastro único. Eu acho que ele 
é perfeito, não tem problema. O que a gente precisa 
entender, e quando eu falo o Município se apropriar, 
na medida em que você tira a bolsa PETI da Prefeitura 
e passa para o conjunto ou da Prefeitura ou do banco 
local, que o prefeito faz o convênio com o banco local, 
porque a forma dele controlar a freqüência é ele tirar 
a bolsa na hora; se a criança não foi, aquilo é descon-
tado na hora. Agora se fica aqui, até que o Ministério 
receba o comunicado que a criança não foi na escola, 
já se passou o tempo e ninguém controla. Eu sei dis-
so porque eu milito na ponta e sei que não controla. 
Se o prefeito não tiver, se não se apropriar do projeto 
como se fosse ele o responsável total sob a coorde-
nação do Estado e do Governo Federal, o projeto não 
pode andar, porque não há como nós, aqui em Brasí-
lia, conferir freqüência de uma criança na zona rural 
de Pernambuco. É esse o problema quando eu falo na 
municipalização e na descentralização, é que eu acho 
que não pode. E um outro agravante: a bolsa-família 
não tem jornada ampliada. A coisa mais importante do 
PETI é a jornada ampliada, porque você tira a criança 
da rua. Então ela não tem. Se uma família tem cinco 
membros na idade escolar, cinco filhos, dois estão no 
PETI, eles são obrigados a ir na jornada ampliada. 

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: -- Agora 
todos os outros também ... [inaudível]--

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): -- ... 
três. Não, não vão, você sabe que não vão. Os onze 
milhões vão?

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: Não, mas 
não são onze milhões de crianças, Senadora. Todas 
as crianças que estão no bolsa-família vão ter ações 
sócio-educativas e --

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): -- Quan-
do a gente fala em ação sócio-educativa, ela precisa, 
para você propor duas mil crianças para ação sócio-edu-
cativa, você precisa de espaço físico, e isso aí já entra 
no convênio com o prefeito: ele só recebe o aumento 
de metas se ele oferecer o espaço físico. Então se isso 
não se der, não acontece isso no bolsa-família.

SRA. MÁRCIA HELENA C. LOPES: Mas va-
mos fazer.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Ah bom, 
vai fazer, eu acho que é uma boa fazer, tudo bem.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Com a palavra a Dra. Eliane Araque, 
Procuradora Geral do Trabalho, que vai encerrar a nos-
sa audiência pública. 

SRA. ELIANE ARAQUE DOS SANTOS: Eu tenho 
que agradecer à Senadora por ter me dado mais essa 
oportunidade de fala, em primeiro lugar só para dizer 
que efetivamente nós temos uma atuação articulada 
com o MDS graças ao empenho aí, não só nosso, mas 
principalmente da Dra. Márcia, porque em qualquer 
situação que a nossa investigação detecta criança 
envolvida no trabalho, não podemos encaminhar essa 
demanda diretamente ao MDS, o que facilita enorme-
mente o trabalho [soa a campainha], então nós não 
passamos por nenhum trâmite burocrático. Isso é de 
parabenizar e elogiar. Agora com relação aos dados 
da APNAD, que mostram um aumento significativo ou 
um aumento que seja no nível de vida, será que eu 
posso dizer nível de vida ou de renda? Porque não é 
a mesma coisa, não é? Porque isso é muito importan-
te, mas a gente não pode ter uma visão distanciada, 
porque na hora que a gente chega na ponta, isso não 
significou nada, porque o estado de necessidade des-
sas famílias é total. Então é de se elogiar e realmente 
de reconhecer e de buscar que isso se amplie e é, 
porque é o nível de renda que se obteve, mas o nível 
de vida é outra coisa que só com a continuidade nes-
se aumento, só com as ações em políticas públicas é 
que vai se obter. 

E só para encerrar, eu vou trazer aqui o depoi-
mento de uma colega minha, eu estive ontem em 
Curitiba, a minha colega Margareth, que lida com as 
crianças, famílias nos lixões e que faz um trabalho lá 
todo coordenado com várias entidades nessa área, me 
colocando assim de todo um trabalho de procura de 
geração de renda para essas famílias, de retirada das 
crianças, de colocar na escola e etc, e que na hora que 
você vai trabalhar a família para que elas efetivamen-
te possam crescer e usufruir daquele novo patamar 
que lhe é oferecido, daquelas novas oportunidades, 
a gente tem que trabalhar com o apoio psicológico a 
essa família, porque com o trabalho de voluntários na 
área da psicologia, o que se detectou foi de uma idade 
emocional infantil dessas pessoas. Então é só para o 
que a gente reflita o que a carência e a total necessi-
dade reflete, como é preciso fazer todo um trabalho 
conjunto e articulado para a melhoria do nível de vida 
e para a efetiva emancipação dessas famílias. É só 
um alerta, porque a gente precisa ter essa visão de 
conjunto, mas precisa olhar o que esses dados que a 
gente tem genérico, o que eles significam na prática 
para que a gente possa trabalhar. Obrigada.
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SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PSB-CE): Obrigada à Dra. Eliane. Eu, para 
encerrar a sessão, quero agradecer a presença de to-
dos, dizer que a participação de tantos representantes, 
especialistas nessa área, ela só melhora, dá condição 
de que a gente tenha mais subsídios para discutir um 
problema que é de todos nós. Acho importante que o 
Governo possa estar presente para mostrar e fazer 
uma avaliação e até uma autocrítica daquilo que anda 
bem e daquilo que não anda bem. Acho importante que 
nós, parlamentares, possamos ter uma atitude e um 
comportamento de parabenizar aquilo que for bom, e 
é claro que o cadastro único é uma conquista, eu acho 
que sim, eu acho que é uma conquista, mas não po-
demos deixar de discutir a retirada, no caso, do PETI, 
do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e a 
inclusão dele dentro do bolsa-família. 

Eu acho que nós temos algumas falhas que preci-
sam ser recuperadas, eu acho importante isso, e quero 
... sei que a Dra. Márcia Lopes é uma pessoa que tem 
sido uma grande aliada nessa luta, para dizer também, 
Dra. Márcia, que todos os anos, nós que militamos, 
por exemplo, na questão das políticas sociais, da in-
fância, da juventude, a questão dos idosos, nós todos 
os anos saímos correndo de Comissão em Comissão 
na busca de tentar recompor o orçamento da União 
que gradativamente vem diminuindo em relação, por 
exemplo, a programas ligados à questão da criança e 
do adolescente. Eu digo isso porque eu sempre sou 
uma das parlamentares que nessa Comissão faz emen-
das nesse sentido. Então eu acho que é importante a 
apropriação dos programas, quer dizer, o fortalecimento 
dos Municípios, como disse a Senadora Lúcia Vânia, 
eu acho que é muito importante que o Município tenha 
o controle disso, até porque é quem vai estar atuando 
realmente na ponta, mas não podemos deixar de ver 
que, infelizmente, mesmo com todo o esforço e mes-
mo com todos os dados que vimos aqui de melhoria, 
o aumento da renda do trabalhador brasileiro, que o 
trabalho infantil tenha aumentado no nosso País. Acho 
importante que a gente possa reavaliar esse plano nes-
se momento e talvez encontrar outras saídas ou outras 
soluções, mas uma das coisas que a gente já pode, 
através do relatório, através de todos os dados que a 
gente tem, que a gente já pode realmente considerar, 
é de que há algum tipo de problema para erradicar o 
trabalho infantil. Nós ainda não conseguimos detectar 
de que forma que podemos melhorar. Eu insisto numa 
questão que tem feito, que eu tenho buscado discutir 
em todos os lugares, que eu acho que o Brasil precisa 
realmente ousar nesse sentido, das políticas sociais, 
porque cada vez mais nós vamos criando, no nosso 
País, duas classes, duas categorias de crianças, de 

adolescentes e de jovens. Aqueles que freqüentam a 
escola pública, que infelizmente é de péssima quali-
dade, infelizmente, nós não podemos esconder aqui a 
poeira debaixo do tapete, infelizmente é essa a situação, 
e buscar, claro que com o apoio de todos, o empenho 
de todos, a determinação e a paixão que aquilo que 
nos move por essa área e pela defesa dos direitos da 
criança e do adolescente, encontrar esses caminhos. 
Esse é um primeiro debate. Eu acho formidável a idéia 
do Senador Cristovam Buarque, que a gente possa jun-
tar três Comissões e dar continuidade a esse debate 
que é de fundamental importância para que a gente 
possa viver num País com mais justiça social, onde os 
nossos filhos, onde as nossas filhas tenham o direito 
de ser criança, ser feliz, brincar e estudar. É isso que 
nós queremos. Obrigado a todos pela presença, está 
encerrada a sessão [aplausos].

Sessão encerrada às 14h12.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE

ATA DA QUARTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMO-
ÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE, 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 12 DE JUNHO 
DE 2007, QUARTA-FEIRA, ÀS 9:30 HORAS.

Às nove horas e cinqüenta e quatro minutos, 
do dia doze de junho de dois mil e sete, na Sala de 
reuniões da Comissão de Assuntos Sociais, sob a 
presidência do Senhor Senador Papaléo Paes, 
reúne-se a Subcomissão Permanente de Promoção, 
Acompanhamento e Defesa da Saúde para a realiza-
ção de Audiência Pública conforme Requerimento nº 
25 de 2007 – CAS de autoria das Senadoras Kátia 
Abreu e Rosalba Ciarlini, com vistas a debater “sobre 
as causas e conseqüências do avanço da obesidade 
no Brasil, em especial entre o público infantil”. Com a 
presença dos Senhores (as) Senadores (as) AUGUS-
TO BOTELHO, FLÁVIO ARNS, JOÃO DURVAL, KÁ-
TIA ABREU, ROSALBA CIARLINI, além da presença 
da Senhora Deputada NILMAR RUIZ (PFL/TO), dos 
(as) Senhores (as) Senadores (as) JAYME CAMPOS, 
LEOMAR QUINTANILHA, GERALDO MESQUITA 
JUNIOR, EDSON LOBÃO e LÚCIA VÂNIA. Justifica a 
ausência o Senhor Senador ADELMIR SANTANA. O 
Senador Papaléo Paes dá início à reunião informando 
que cada convidado terá 15 minutos para a sua expo-
sição com tolerância máxima de 5 minutos e convida 
os palestrantes para comporem a mesa. O Presiden-
te concede a palavra a Senadora Kátia Abreu, autora 
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do Requerimento. Logo após é dada a palavra aos 
expositores: Professor Dr. CARLOS A. MONTEIRO 
(Faculdade de Saúde Pública – Universidade de São 
Paulo), Dra. VALÉRIA GUIMARÃES (Coordenadora 
do Departamento de Doença Metabólica com Impacto 
Global da Sociedade Internacional de Endrocrinologia), 
Dr. CARLOS ROBERTO FACCINA (Vice-Presidente da 
Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação), 
Dr. IVÔNIO BARROS NUNES (Coordenador Político 
de Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos 
– ABRANDH) e Dra. ANA BEATRIZ VASCONCELOS 
(Coordenadora da Política de Alimentação e Nutrição 
- CGPAN/DAB/SAS – Ministério da Saúde). O Senhor 
Presidente concede ainda a palavra, a pedido da Se-
nadora Kátia Abreu, ao Jornalista Jorge Bastos 
Moreno. Fizeram também uso da palavra os(as) 
Senhores(as) Senadores(as) Jayme Campos, Kátia 
Abreu, Rosalba Ciarlini, , Augusto Botelho, Deputada 
Nilmar Ruiz e o Jornalista Jorge Bastos Moreno. Não 
havendo mais quem quisesse fazer uso da palavra, 
encerra-se a reunião às treze horas e cinqüenta e um 
minuto, lavrando eu, Gisele Ribeiro de Toledo Ca-
margo, Secretária da Comissão de Assuntos Sociais, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Senador Papaléo Paes, e publicada no 
Diário do Senado Federal, juntamente com o regis-
tro de estenotipia informatizada. – Senador Papaléo 
Paes, Presidente.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E DEFESA  

DA SAÚDE - CASSAUDE

4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA SUBCO-
MISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPA-
NHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE, DA 1ª SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 2007, ÀS 09 HO-
RAS e 54 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Havendo número regimental, declaro 
aberta a 4ª Sessão, ou melhor, a 4ª Reunião Extraor-
dinária da Subcomissão Permanente de Promoção, 
Acompanhamento e Defesa da Saúde, da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura do Senado 
Federal. Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, 
proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 
reunião anterior. Os Senadores que aprovam queiram 
permanecer como se encontram. Aprovado. Sobre a 
mesa, requerimentos que passo a ler. Requerimento nº. 
1/2007, Comissão de Saúde. Nos termos regimentais 
requeiro que seja convidada a Dra. Nelcy Ferreira da 

Silva, Presidente do Conselho Federal de Nutricionis-
tas, na próxima audiência pública de discussão sobre 
as causas e conseqüências do avanço da obesidade 
no Brasil, em especial, entre o público infantil. Eu as-
sino este Requerimento. Os Senadores que aprovam, 
permaneçam como se encontram. Está aprovado. 

O requerimento nº. 2/2007, nos termos do inciso 
II, do § 2º do art. 58 da Constituição Federal, combi-
nado com o inciso II do art. 93 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a realização de audiên-
cia pública no âmbito da Subcomissão Permanente 
de Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde 
da Comissão de Assuntos Sociais para, com a parti-
cipação dos convidados relacionados abaixo, debater 
a situação atual da dengue no Brasil. Eu assino este 
requerimento e os convidados são os seguintes: Os-
mar Terra, Presidente do Conselho Nacional de Se-
cretários de Saúde; Helvécio Miranda Magalhães Jú-
nior, Presidente do Conselho Nacional de Secretários 
Municipais de Saúde; Gerson Oliveira Pena, Titular 
da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde; Mauro Blanco, Coordenador de Controle 
de Vetores da Secretaria Municipal de Saúde do Rio 
de Janeiro. Os Senadores que aprovam permaneçam 
como se encontram. Está aprovado. 

A presente reunião tem como objetivo o debate 
sobre as causas e conseqüências do avanço da obe-
sidade no Brasil, em especial, entre o público infantil, 
atendendo ao Requerimento nº. 25/2007 da Comissão 
de Assuntos Sociais, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu. Gostaria de chamar à Mesa os nossos ilustres 
convidados: Dr. Edgar Rebouças, Pesquisador da So-
ciedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da 
Comunicação - INTERCOM; Dra. Valéria Guimarães, 
Coordenadora do Departamento de Doenças Metabóli-
cas com Impacto Global de Sociedade Internacional de 
Endocrinologia; Dr. Carlos Roberto Faccina, Vice‑Pre-
sidente da Associação das Indústrias da Alimentação; 
Professor Carlos Monteiro; Dr. Ivônio Barros Nunes; Dra. 
Ana Beatriz Vasconcelos, Coordenadora da Política de 
Alimentos e Nutrição do Ministério da Saúde. 

Informo a todos que cada convidado disporá de 
15 minutos para suas exposições, claro que daremos 
a tolerância necessária para que possam fazer as ex-
posições, para atender às nossas necessidades. E, 
após as exposições, será dada a palavra às senhoras 
e senhores Senadores para as interpelações. Antes de 
nós começarmos o nosso... O nosso... Nossa audiência 
pública, no sentido da apresentação dos expositores, 
eu passo a palavra... Concedo a palavra à nobre Se-
nadora Kátia Abreu, como autora do Requerimento. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Obrigada, 
Presidente. Eu gostaria, em primeiro lugar, de agrade-
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cer e cumprimentar os nossos convidados. Agradecer 
a gentileza, os que vieram também de longe, de São 
Paulo, de Pernambuco. Agradecer a Dra. Valéria, que 
ajudou muito na organização dessa audiência públi-
ca, com seu... Além de uma excelente e extraordinária 
médica, também uma brasileira de espírito público in-
vejável. Muito obrigada, Dra. Valéria. O professor Car-
los Monteiro, Professor Edgar Rebouças, a Ana Bea-
triz Vasconcelos, o representante da ABIA, Sr. Carlos 
Alberto Faccina, a Elizabetta Recine Representante 
também da ABRANDH, a Associação Brasileira pela 
Nutrição e Direitos Humanos, e agradecer, ele ainda 
não está presente‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Permita‑me, Senadora. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Dr. Car-
los Monteiro já tinha‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Oficializar a presença do Dr. Carlos Mon-
teiro, da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Quero 
também agradecer a toda a imprensa, os participantes 
que estão aqui representando os veículos de comunica-
ção do nosso país, em especial, o jornalista Jorge Mo-
reno, do jornal “o Globo”, que foi uma das pessoas que 
também participaram da organização dessa audiência 
pública. Foi um dos inspiradores dessa audiência públi-
ca, porque ele vive também o problema da obesidade 
e, assim que ele chegasse, se aqui pudesse estar, ele 
está confirmado, que ele pudesse também participar 
e dar uma palavrinha, o testemunho dele a respeito 
da sua experiência, da sua vivência no dia‑a‑dia. E o 
Presidente Papaléo, que também, em adesão a essa 
audiência pública, nós já aprovamos hoje o seu Re-
querimento para uma próxima, para dar continuidade 
a esse debate com relação a obesidade no país, eu 
quero agradecer o seu apoio total e absoluto. 

Mas, senhores visitantes, colaboradores, eu me 
impressionei muito com as estatísticas com relação à 
obesidade. Eu me lembro que, quando me elegi Pre-
sidente, na época ainda PFL, hoje Democrata Mulher 
Nacional, eu busquei alguma bandeira que pudesse, 
que o partido pudesse trabalhar com utilidade, que 
pudesse ser útil para o país na questão prática. E, 
mais uma vez, a estatística me impressionou muito e 
foi através das estatísticas que eu escolhi a bandeira 
dos Democratas, nacional, não foi obesidade, mas o 
câncer de mama, que também foram números que 
impressionam a qualquer pessoa, em qualquer país. 
E, com relação a esse número da obesidade, também 
não é diferente. As estatísticas nacionais são impres-
sionantes e eu tenho certeza que, com muito pouco, 

com o espírito público de todos vocês que estão aqui 
hoje, com o desejo de cada um e com o Congresso 
Nacional, o apoio do Congresso Nacional, nós possa-
mos fazer uma legislação que venha a minimizar e até 
a cercar o aumento dessa estatística que nos assusta 
tanto. Isso soa um pouco de responsabilidade a todos 
nós brasileiros, não é? De braços cruzados vendo as 
nossas crianças principalmente irem por um caminho 
da obesidade, não só da obesidade, mas da diabetes 
e outras conseqüências gravíssimas. 

Então, nós temos que cuidar não só dos nossos 
adultos mas, principalmente das nossas crianças... Que 
é um número que me impressionou também bastante. 
O Brasil, o sexto lugar no ranking nos países com o 
maior número de obesos, 70 milhões de pessoas, entre 
obesos, obesidade mórbida e acima do peso. Quase 
que metade da população brasileira, nós somos 180 
milhões de brasileiros, é um número estarrecedor. E 
de obesos, propriamente ditos, 18 milhões de obesos 
no Brasil, que se você for tirar um percentual dos 300 
milhões de obesos do mundo, dá quase 6% do número 
mundial... O Brasil representa nessa estatística. 

Nos últimos 30 anos, o índice de sobrepeso e 
obesidade entre crianças e adolescentes passou de 
quatro para 14%, pesquisa do próprio Professor Carlos 
Monteiro, de quatro para 14%, nos últimos 30 anos. E 
essa questão da gordura trans, que é um dos produtos 
que mais têm alertado a área da Medicina e que têm 
causado polêmica não só no Brasil e no mundo inteiro. 
Então, eu gostaria muito de ver, com relação a essas 
estatísticas, se elas se confirmam, o que é que cada 
um tem a dizer a respeito dessas estatísticas. Sobre 
essa gordura trans, que nós a comemos há tantos anos 
e anos e anos, e agora que vem colocar o perigo e o 
que ela representa para a saúde humana. E vi que es-
tudos da Escola de Saúde Pública de Harvard apontam 
que uma redução apenas de 4,5 gramas diários dessa 
gordura na dieta evitaria mais de 10 mil mortes por ano. 
Gostaria que a gente pudesse falar sobre essa gordura 
trans, que hoje é o grande indutor da obesidade e das 
questões da saúde como um todo. 

Outra questão que também nos traz indignação 
são os gastos financeiros do Brasil, do Tesouro, do 
orçamento da União, com relação à obesidade; um 
bilhão e 100 milhões de reais são gastos anualmente 
com internações hospitalares, consultas médicas e 
remédios para o tratamento de peso e das doenças 
ligadas, que seriam diabetes, hipertensão, doenças 
cardiovasculares e a própria depressão. 12% do gas-
to do Governo Federal com Saúde são destinados a 
internações relativas à obesidade, um valor de 600 
milhões de reais. Então, eu acho que nós temos aqui 
duas coisas profundas a serem avaliadas; a mais im-
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portante, que é o sofrimento do ser humano, da famí-
lia, da própria pessoa que é atingida com este mal e 
também a questão do Tesouro, os gastos excessivos 
que poderiam, com a prevenção, com uma legislação 
de rotulagem e de mídia, poderiam ser economiza-
dos e estar sendo aplicados em outras áreas, já que 
o nosso dinheiro é tão curto e falta dinheiro para tudo, 
poderia estar sendo aplicado em outras áreas também 
de prevenção, de saúde. 

E nós estamos acompanhando, por isso quise-
mos trazer esse debate aqui para o Senado mais uma 
vez, outras já foram feitas, a legislação que está cami-
nhando muito rápido pelo mundo afora. E me chamou 
a atenção a legislação da Inglaterra, que foi aprovada 
recentemente, e que é muito rigorosa com relação à 
questão da mídia, do tempo, da apresentação e uso 
de atores e atrizes, a relação de alimentos vendidos 
com brinquedos, tudo isso fortemente regulamentado 
e proibido pela legislação inglesa, mas outros países 
também, como o Canadá, que foi o primeiro país a obri-
gar a rotulagem de gordura trans em 2005, o percen-
tual. Então, eu acho que o caminho além da questão 
de reeducação alimentar, que os senhores médicos, 
professores têm feito por esse Brasil afora, nas pró-
prias escolas estaduais e municipais, os professores 
têm trabalhado essa questão. A própria família tem 
tido uma consciência a respeito disso, mas eu vejo o 
principal problema, a questão da mídia. A mídia que é 
tão útil ao país na transmissão de notícias e sobrevive 
da propaganda, eu tenho certeza que está fazendo, 
às vezes, até sem sentir, por falta de regulamentação, 
por falta de uma legislação, muito mais culpados so-
mos nós, Congresso Nacional, que nunca tivemos a 
iniciativa de regulamentar tudo isso. E eu já conversei 
com várias pessoas da mídia, da imprensa e todos 
têm a mesma preocupação, os que eu conversei, es-
sas pessoas que eu tive contato, têm a preocupação 
de colaborar e de fazer uma regulamentação justa. A 
ANVISA tentou fazer alguma coisa e hoje aqui nós va-
mos ouvir a respeito dessa normatização, mas houve 
toda uma reação nacional, e eu não quero aqui tirar a 
razão da imprensa, porque aqui é o lugar de legislar. 
O Congresso Nacional tem que fazer essa legislação. 
Mas, eu acho que a ANVISA foi de um papel importante 
em colocar, nós costumamos dizer aqui no Congresso, 
“o bode na sala“, colocar o problema em pauta para 
que pudesse achar a solução correta. 

Então, eu acredito muito que, além do que a 
sociedade tem feito espontaneamente, eu acredito 
firmemente que uma regulamentação com relação à 
apresentação na mídia e de todas as outras formas 
de apresentação de produtos e rotulagem, eu tenho 
certeza que nós vamos conseguir melhorar essa con-

dição e tentar sanar e retroagir nessa estatística que, 
na realidade, nos envergonha; é como se nós também 
fôssemos todos responsáveis por essa situação. Então, 
eu gostaria de agradecer mais uma vez. E, posterior-
mente à palavra de cada um, nós abriremos, então, e 
voltaremos a fazer algumas perguntas e tirar algumas 
dúvidas. Mas, muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Vamos dar início à palavra dos nossos 
palestrantes, iniciando com o Dr. Edgar Rebouças, 
pesquisador da Sociedade Brasileira de Estudos In-
terdisciplinares. Professor Carlos Monteiro... Ah, então 
fica... Pela ordem, nós vamos iniciar com o Professor 
Carlos Monteiro, da Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo. 

SR. CARLOS A. MONTEIRO: Bom dia a todos. 
Queria agradecer o convite para estar presente aqui 
nessa reunião, acho que tão importante, talvez até 
histórica. Porque eu acho que a problema é suficien-
temente importante para justificar essa atenção e, ao 
mesmo tempo, o Brasil tem sido pioneiro em uma sé-
rie de iniciativas na área da saúde pública, e acredito 
que essa possa ser mais uma... O Brasil possa ter 
mais um papel de destaque aqui. Eu tenho um desafio 
muito grande que é falar, em 10 minutos para vocês 
esse tema, obesidade no Brasil e no mundo com foco 
especial na criança e no adolescente. Então, eu vou 
tentar, assim, falar algumas coisas que eu acredito que 
sejam importantes. E depois, ao longo da discussão, 
nós poderemos, outra vez, voltar a falar. 

A questão das gorduras trans, que a Senadora 
colocou, é extremamente importante. Nós acabamos, 
eu acabei de voltar com Ana Beatriz de uma reunião 
de Washington, isso foi discutido, mas eu não vou en-
caixar na minha apresentação, mas podemos, certa-
mente, discutir essa questão na seqüência. Por favor, o 
próximo! Basicamente, vou resumir para vocês, alguns 
aspectos da epidemia da obesidade no Brasil, como é 
que os determinantes imediatos da obesidade, ou seja, 
o consumo excessivo de calorias e o sedentarismo têm 
evoluído no país. Quais seriam os pontos de entrada 
para a gente poder prevenir essa... Ou controlar essa 
epidemia de obesidade e alguns exemplos de inter-
venções para prevenir a obesidade, especificamente 
em crianças e adolescentes. A seguinte! 

Várias dessas informações estão nessa publica-
ção do IBGE. Então, eu vou só extrair algumas coisas 
dela que são... O Brasil é um dos países que tem me-
lhores informações sobre o estado nutricional da sua 
população e sobre o consumo alimentar. Eu vou tentar 
resumir esses dados. A seguinte!

A Senadora já tinha mencionado, aí nós vemos 
a evolução da prevalência de crianças com excesso 
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de peso no Brasil, desde os anos 70 até data bastante 
recente. Então, a gente vê que realmente se trata de 
uma epidemia, ou seja, de um aumento muito intenso 
desse problema, tanto em meninos quanto meninas. 
Não é um problema só da classe alta, como às vezes 
se pode pensar. Seguinte! Aqui nós temos os dados, 
por exemplo, para meninos, para os 20% mais pobres, 
das famílias mais pobres no país, os clientes dos pro-
gramas de transferência de renda estão todos aqui e 
os 25% mais ricos, seria a elite econômica do país. A 
gente verifica que, nos dois extratos da população, em 
todos os extratos, de fato, há um aumento da obesi-
dade e esse aumento, claro, sai de patamares meno-
res na população mais pobre, mas cresce muito rapi-
damente e, na população mais rica, já chega a 25%. 
Significa que, a quatro meninos das nossas famílias 
aqui, certamente um deles terá excesso de peso. E a 
tendência é crescente. A seguinte! Os mesmos dados 
para meninas. A seguinte, por favor! Pode passar a 
outra! A seguinte!

Vamos falar agora, rapidamente, da evolução dos 
determinantes da obesidade. De um lado, o consumo 
alimentar; do outro lado a atividade física, não é? A 
seguinte. Do ponto de vista, para você ter uma popu-
lação obesa, você precisa ter consumo de calorias, 
você precisa ter produção e disponibilidade suficiente 
de calorias. O Brasil talvez não tivesse, em 1960; nós 
tínhamos 2200 quilocalorias por pessoa por dia, o que 
é muito pouco, está muito próximo das necessidades. 
Em 2000, nós já temos três mil quilocalorias. Essa, é 
a situação atual; nós temos calorias mais do que sufi-
cientes para evitar a deficiência energética mas, infe-
lizmente também, mais do que suficientes para se ter 
obesidade. Seguinte! Aqui, nós temos necessidades 
versus Requerimentos. E a gente vê que nós temos, 
em 97, por exemplo, 600 quilocalorias sobrando. Claro 
que essas... Elas não estão bem distribuídas na popu-
lação, mas há uma folga suficiente para a gente poder 
assegurar a virtual eliminação da deficiência crônica 
de energia, mas, por outro lado, como eu disse, pos-
sibilitar a obesidade. A seguinte!

Aqui eu tenho, para 2003, o padrão da alimenta-
ção brasileira. Não vou ter tempo de entrar em deta-
lhes aqui, mas a alimentação no país não é tão ruim, 
a qualidade da alimentação, já que nós falamos que a 
quantidade é suficiente, a qualidade, ela é melhor do 
que a maior parte das populações dos países desen-
volvidos, do ponto de vista, pelo menos, da obesidade 
das doenças crônicas. Mas nós já temos aí alguns pe-
rigos. Aí eu vou passar para vocês só as mudanças, o 
que tem acontecido nos últimos 30 anos. A seguinte! A 
outra! Mais uma, por favor! Mais uma! A próxima! Nós 
vamos só destacar aqui os alimentos que tiveram uma 

variação de pelo menos 1%, para mais ou para menos, 
na cesta‑básica de alimentos do brasileiro. Chamar a 
atenção só para as mudanças... Seguinte! Nesses 30 
anos. Em vermelho, eu tenho os alimentos que estão 
perdendo prestígio, perdendo o consumo; em azul, eu 
tenho os alimentos que estão ganhando prestígio, estão 
substituindo os anteriores. A gente verifica que o que 
está acontecendo no Brasil, o que acontece, basica-
mente nos países em desenvolvimento, é a diminuição 
no consumo dos alimentos tradicionais, no caso nosso, 
arroz, feijão, batata, farinha, mandioca, alguns... Açúcar 
de mesa, que é usado em casa, e eles estão sendo 
substituídos por que tipo de alimentos? De um lado, 
carne e leite, o que é muito bom do ponto de vista de 
crianças pequenas. Nós temos alimentos de alto valor 
biológico, alto valor nutricional, mas carregam consi-
go também gorduras, que para... Do ponto de vista 
da obesidade, não é favorável. Mas, pior do que isso, 
é que os outros alimentos, fora a carne e leites, que 
substituem esses alimentos básicos, são alimentos de 
alta densidade energética, óleo, por exemplo, óleo de 
soja, biscoitos e embutidos, refrigerantes, alimentação 
pronta, são alimentos que são, do ponto de vista nutri-
cional, muito deficientes, têm excesso de gordura, sal 
e açúcar, sobretudo, e tem um potencial muito grande 
de se associar à obesidade. Então, essa substituição 
que nós estamos fazendo está nos levando para uma 
alimentação mais obesogênica e esse certamente é 
um dos fatores que explicam a questão da obesidade. 
A seguinte! Pode passar a outra!

Sobre a atividade física, nós não temos informa-
ções tão boas. Eu trouxe esses dados, que são inédi-
tos que são dados de um sistema municipal de moni-
toramento de fatores de risco em adolescentes, que 
existe no Rio de Janeiro, na cidade do Rio de Janeiro. 
Pediria um pouquinho mais de água, se alguém puder 
me... Ruim da garganta Eu selecionei duas informações 
sobre a atividade física desse sistema. Primeiro, nós 
temos, para o ano de 2003, a proporção de meninos 
e meninas da oitava série da rede básica de ensino 
do Município do Rio de Janeiro, que praticam pelo 
menos 30 minutos de exercício físico, em pelo menos 
três dias por semana. Isso é muito pouco, mas já é o 
mínimo. Não são 100%, como nós gostaríamos, são só 
59 meninos, menos ainda em meninas, 21%. Do outro 
lado, nós temos quantos meninos, qual a proporção 
de meninos e meninas e vêem seis horas ou mais de 
televisão, ou utilizam vídeo, ou utilizam computador 
por dia. Dá a idéia do padrão que a gente não quer de 
atividade física. A seguinte! Os mesmos dados para 
essa cidade do Rio de Janeiro, para esse sistema, a 
proporção daqueles meninos que consomem, prati-
camente todo dia, leite. 100% não, 58, 52%. Por outro 
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lado, nós já temos 37% que consomem diariamente, 
praticamente diariamente, refrigerantes. A seguinte! A 
mesma coisa frutas e guloseimas, a situação seme-
lhante. A seguinte! 

Bom, o que é que nós podemos fazer para con-
trolar a obesidade? Precisamos entender qual a natu-
reza do problema. O que causa a obesidade? Então, o 
modelo seguinte, por favor. Ele é bastante complexo, 
eu vou tentar resumir. É o modelo da causalidade da 
obesidade. Por que é que uma pessoa se torna obesa. 
Por que a sociedade passa a apresentar uma propor-
ção grande de pessoas obesas. A obesidade, basica-
mente, é o excesso de tecido adiposo no organismo, 
no corpo humano. Quando ele passa de um certo... 
Nós precisamos ter gordura, ela tem várias funções 
importantes, mas quando ela passa uma certa pro-
porção, nós temos a obesidade por quê? Porque nós 
temos agravos à saúde. Nós temos, certamente a Dra. 
Valéria vai falar para nós aqui, diabetes, doenças do 
coração, até alguns tipos de câncer, vários problemas 
associados à obesidade. Bom, o que é que é basi-
camente a obesidade? Ela é uma desregulação do 
mecanismo de auto‑regulação, que nós todos temos, 
no nosso balanço energético. Ou seja, o nosso orga-
nismo, ele sabe quanto a gente precisa de calorias e 
ele controla a ingestão, não é? Então, o que é que é a 
obesidade? É quando esse sistema deixa de funcio-
nar. Onde há um controle menos que perfeito. Esse 
controle foi muito eficaz, esse sistema automático de 
controle da ingesta e do gasto de energia, ele funcio-
nou durante milhões de anos muito bem. Tanto que a 
obesidade é uma doença recente, da modernidade. 
Por que é que ele deixou de funcionar? Basicamente 
porque esse ambiente, o ambiente que nós vivemos, 
ele é um ambiente que favorece, estimula as pessoas 
a consumirem mais calorias e inibe o gasto de calorias. 
Nessa circunstância, nesse ambiente, a auto‑regulação 
involuntária que todos nós temos não é suficiente. E 
a maioria de nós, se não prestar atenção no que está 
consumindo, e se não buscar enfrentar a inibição que 
o ambiente faz em relação à atividade física, o estímu-
lo que existe ao sedentarismo, a não fazer a atividade 
física, a pessoa vai se tornar obesa. 

Então, para isso ela precisa lançar mão de um 
segundo sistema que nós estamos chamando aqui 
auto‑regulação consciente do balanço energético. É 
a pessoa que vai restringir, vai fazer restrições no seu 
consumo alimentar e vai se esforçar para gastar um 
mínimo de calorias todo dia. Essa auto‑regulação cons-
ciente, ela vai funcionar para parte de nós, mas não 
para todos, não é? E daí, justamente daí, a epidemia 
da obesidade. São aquelas pessoas que provavel-
mente nasceram com recursos genéticos, biológicos 

menos eficazes para fazer esse balanço de calorias e 
que são vítimas, portanto, deste ambiente. Então, na 
realidade, com isso, eu posso admitir três pontos de 
entrada: Eu posso tentar melhorar o nosso, a nossa 
capacidade individual biológica de regular o balanço 
energético; eu posso tentar ajudar as pessoas a me-
lhorarem a capacidade consciente que elas têm de 
regulação desse balanço, ou eu posso intervir no am-
biente. A seguinte! 

Aí nós temos esses três pontos: Duas ações do 
indivíduo e uma no ambiente. Quais são as vanta-
gens e desvantagens, e estou chegando já ao final, do 
que a gente, de atuar nesses três níveis? A seguinte! 
Bom, primeiro nível, eu posso melhorar a capacidade 
de cada um de regular o balanço energético? Posso. 
Basicamente eu posso. Com medicamentos, de uma 
maneira já bastante agressiva, ou ainda mais agressi-
va, com cirurgia. Eu estava lendo, ainda ontem, relato, 
por exemplo, da sociedade internacional de pediatria, 
dizendo em que condições as crianças estão... Seriam 
elegíveis para fazer cirurgias bariátricas, cirurgias de 
redução de estômago. Vocês imaginam a gravidade 
da situação. Você vê crianças indo para a fila da ci-
rurgia e não conseguindo porque há um movimento 
muito grande. 

Bom, quais são os problemas dessa ênfase? Bai-
xa eficácia. Medicamentos a gente sabe que funcionam 
inicialmente, depois de algumas semanas, a pessoa 
facilmente recupera aquele peso e até passa do peso 
que ela tinha anteriormente. Esses medicamentos têm 
muitos efeitos colaterais, devem ser usados só em úl-
timo caso. E as cirurgias, a gente nem precisa dizer, 
a agressividade que é essa alternativa. No entanto, 
se a gente colocasse hoje aqui, na ponta do lápis, o 
que se gasta para controlar a obesidade no país, nós 
veríamos que é aqui que a gente está gastando mais 
dinheiro, certamente, certamente. Em qualquer país 
é assim. Embora esse seja o ponto menos fraco aí 
da cadeia, o menos adequado para a gente intervir. 
O seguinte!

O segundo ponto seria tentar melhorar a nossa 
capacidade consciente de regular o balanço energético. 
As modalidades aí são ações de motivação, informação, 
campanhas, educação, são muito importantes. Qual é 
o problema delas? Se o ambiente for extremamente 
obesogênico, é gastar dinheiro à toa, por quê? Porque 
o ambiente empurrando tanto a pessoa, na realidade, 
para o consumo excessivo de calorias e inibindo a 
atividade física, ele vai ser... ele não vai propiciar efe-
tividade a essa, a essa ação. No entanto, essa ação é 
fundamental. Ela tem que existir, mas tem que existir 
combinada com o terceiro ponto de entrada. A seguinte! 
São ações sobre o ambiente, que é onde nós estamos 
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chegando aqui na nossa reunião. Certamente é o mo-
tivo da nossa reunião. É fácil agir sobre o ambiente? 
Não, é difícil é muito difícil, mas é a única maneira. 
Países como, por exemplo, os Estados Unidos que in-
sistiram, por décadas, em concentrar todo o controle, 
o ataque à obesidade em medidas apenas educativas 
de persuasão, de informação das pessoas, hoje tem 
30% de indivíduos obesos e mais de 2/3 da população 
com excesso de peso. E quatro ou 5% de obesidade 
mórbida, que requer a tal cirurgia bariátrica. 

Então, na realidade, não é por aí. A gente tem 
que pensar em atuar no ambiente, embora seja difícil. 
Como é que a gente atua no ambiente? Basicamente, 
a gente deve tornar as escolhas alimentares mais sau-
dáveis mais fáceis e nós devemos, não só alimenta-
res, mas também em relação à atividade física. Como 
é que, que modalidades nós temos? Nós temos leis, 
regulamentações, planejamento das cidades, plane-
jamento urbano. Eu recentemente li, por exemplo, um 
artigo nos Estados Unidos, em que os planejadores 
urbanos estão pensando em usar, a lei do zoneamen-
to, que já está sendo usada para a questão de criação 
de parques‑‑

[soa a campainha].
SR. CARLOS A. MONTEIRO: Normatização de 

lugares para atividade física, também para a questão 
de venda de alimentos, evitando, por exemplo, uma 
concentração de alimentos que vendem fast‑food numa 
determinada área. As limitações são‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Mais cinco minutos. 

SR. CARLOS A. MONTEIRO: Eu consigo antes 
disso, obrigado. As limitações. Nós temos limitações, 
claro, alguns, alguns aspectos do ambiente obesogê-
nico não são modificáveis. Nós não podemos voltar à 
situação anterior em que a gente se deslocava a pé ou 
que todas as pessoas estavam na agricultura, colhendo 
os alimentos que iam consumir. Não é essa a questão. 
Às vezes, aquelas pessoas que se opõem a essas mu-
danças no ambiente procuram exagerar a situação e 
dizer que as pessoas que defendem isso estão queren-
do voltar atrás, que a gente volte ao século passado. 
Não é nada disso. Na realidade, há vários aspectos do 
ambiente que não são modificáveis. Alguns que podem 
ser só atenuados. Nós não podemos evitar, por exem-
plo, que se produzam alimentos, que se comercializem 
alimentos que engordam. Não vamos poder proibir. Mas 
nós podemos atenuar isso, por exemplo, evitando que 
eles sejam propagandeados intensamente, sobretudo 
para crianças e adolescentes. 

Então, a maior parte são atenuações. Em alguns 
casos, nós podemos eliminar, aí está o caso da gordura 
trans. A gordura trans, ela não é natural, ela é produzi-

da pela indústria de alimentos, é gordura Diretor Geral 
nada basicamente, que é utilizada em biscoitos, enfim, 
em sorvetes, em vários alimentos, muito de fast‑food. 
E é alguma coisa que pode ser, e alguns países, a 
Dinamarca já fez isso, pode ser banida, ela pode ser 
simplesmente substituída por outros tipos de gorduras. 
Mas aí são poucas as situações que nós conseguimos 
fazer isso. No mais das vezes, nós vamos atenuar es-
ses elementos do ambiente. A seguinte!

Bom, intervenções para prevenir a obesidade, 
sobretudo em relação ao ambiente. Então, eu selecio-
nei algumas só para deixar aqui para a gente poder 
discutir posteriormente. A seguinte! Basicamente, eu 
fiz um resumo de três artigos recentes que fizeram re-
visões de intervenções que aparentemente funcionam. 
Resumindo essas três publicações eu diria o seguinte: 
Intervenções restritas à educação de indivíduos e co-
munidades sobre mudança comportamental têm su-
cesso limitado ou nulo. Isso ocorre porque o ambientes 
em muitas comunidades dificulta escolhas alimentares 
saudáveis e o estilo de vida fisicamente ativo. Então, 
só com a educação, só com a informação está prova-
do que não funciona. Seguinte! 

Como é que a gente pode modificar o ambiente? 
Eu selecionei três intervenções relacionadas ao consu-
mo alimentar e três relacionadas à atividade física. Em 
relação à alimentação, nós podemos, e alguns países, 
vários países já fizeram e se encaminham para fazer, 
o Brasil não pode perder essa corrida, vão regular na-
tureza e a quantidade de marcas e de alimentos diri-
gidos às crianças. Na verdade, nós vamos ouvir aqui, 
certamente, de colegas que têm mais conhecimento no 
assunto, que o grosso da publicidade dirigida à criança 
é de alimentos não saudáveis. Nós podemos regular 
os tipos de alimentos e bebidas comercializadas em 
cantinas escolares. A cidade do Rio de Janeiro, por 
exemplo, o Prefeito César Maia assinou um Decreto, 
recentemente, já há dois, três anos, disciplinando o 
que pode ser vendido nas cantinas escolares. Então, 
é algo que pode ser, é factível. E, finalmente, nós po-
demos pensar na provisão de incentivos econômicos 
para a produção e comercialização de alimentos mais 
saudáveis. Frutas e hortaliças custam muito caro; não 
só custam caro, mas o acesso é dificultado. Então, há 
políticas públicas nessa área de subsídios etc. que 
podem ser pensadas. A seguinte! Na área de ativida-
de física, o planejamento urbano que promova, por 
exemplo, o transporte ativo para as escolas, provisão 
de ciclovias, iluminação de ruas, praças e bairros, pro-
visão de áreas de recreação de qualidade. Então, são 
todas ações que podem ser feitas a partir de regula-
mentações, de leis, de propostas, e teria muito prazer 
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em discutir com mais detalhes essas alternativas ao 
longo do debate. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Obrigado, Professor Carlos Monteiro. Antes 
de dar continuidade à palavra dos palestrantes, quero 
fazer o registro importante aqui na nossa reunião. Da 
Dra. Nelcy Ferreira da Silva, Presidente do Conselho 
Federal de Nutricionistas; Dra. Cláudia Wagner, Advo-
gada da Associação Brasileira dos Anunciantes; Sra. 
Maria Luiza, Nutricionista Consultoria em Nutrição; 
Mariana Côrtes, Coordenadora Técnica de Educação 
Alimentar e Nutricional do Ministério do Desenvolvi-
mento Social; Ivana... Professora Ivana Vasconcelos, 
da Universidade de Brasília; Dra. Marisa Garaventa, 
Presidente do Comitê Jurídico; Fernanda Arbex, das 
Relações Governamentais; Patrícia Gentil, Consultora 
Técnica do Ministério da Saúde; Mariana Pinheiro, As-
sessora Técnica do Ministério da Saúde; Taís Porto de 
Oliveira, Consultora Técnica do Ministério da Saúde; 
Renata de Araújo Ferreira, Especialista em Regulação 
e Vigilância Sanitária, Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, ANVISA; Dr. Newman Debs, Vice‑Presidente 
do Comitê Jurídico da Associação Brasileira de Anun-
ciantes; Kelly Dias Botelho, Especialista em Regulação 
e Vigilância Sanitária, Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária; Sra. Maria Olímpia Gardino, Conselho Fe-
deral de Nutricionistas, Conselheira Federal, e Dunal-
vo Alves Rabelo Júnior, Especialista em regulação da 
ANVISA. Essas autoridades que estão aqui presentes 
vêm realmente caracterizar a importância da nossa 
reunião no dia de hoje. Eu agradeço a presença de 
todos os senhores, as senhoras e os senhores. Dando 
continuidade‑‑ 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Pela ordem, Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Eu que-
ria ver se é possível, óbvio, com o devido respeito pelas 
autoridades que compõem a Mesa, sobretudo nossos 
colegas Senadores, se era possível fazer uma pergunta, 
até porque eu sou membro titular da Comissão de As-
suntos Econômicos e sou autor também de um Projeto 
que tem interesse sobremaneira nesse assunto e, até 
porque, eu faria essas perguntas, me deslocaria até a 
outra Comissão. É óbvio, se possível, voltaria aqui para 
ainda ouvir certamente a pergunta que eu gostaria de 
dirigir aos convidados aqui. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Nós não‑‑ 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Se é 
possível? 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Nós faremos da seguinte maneira: Todos 
farão suas exposições e, posteriormente, as perguntas. 
Mas, se V.Exa. tem essa necessidade, nós poderíamos 
abrir mão das nossas regras, está certo? V.Exa. poderá 
deixar a pergunta e, no final, será respondida. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Pode 
ser? 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Pode. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-
sidente, Senador Papaléo, senhores e senhoras Sena-
doras. Saúdo especialmente a Senadora Kátia Abreu 
pela louvável iniciativa de ser autora desse Requeri-
mento e convidando aqui essas autoridades do setor 
de Saúde do nosso país. Sr. Presidente, nós somos 
autores de um Projeto de Lei que busca, efetivamen-
te, que todas as bebidas, ou seja, refrigerantes, tanto 
líquido como sólido, as indústrias obrigatoriamente te-
rão que, por seu rótulo, mostrar o número de calorias 
que esta bebida, esse refrigerante oferece e, acima 
de tudo, dos males que pode causar. Na medida em 
que os números aqui são números alarmantes. O meu 
Projeto de Lei, eu imagino que os números dados, que 
nós temos, que nós colocamos, são números que todos 
nós temos que preocupar, na medida em que, nessas 
últimas duas décadas, me parece que quadruplicaram 
os números de obesos no Brasil. E há muitas pessoas 
talvez que não tenham a informação precisa dos males 
que causa, naturalmente, a obesidade; pessoas que 
talvez, por falta de formação, até de esclarecimento 
em relação a esse assunto. Todavia, a minha pergunta 
efetivamente, eu quero dizer que diversos têm sido os 
projetos ultimamente apresentados aqui no Congresso 
Nacional, buscando regular cada vez mais a propagan-
da comercial, na mídia e na rotulagem dos alimentos. 
Com vistas a evidenciar a advertência e a propiciar 
uma melhor educação alimentar, sobretudo para as 
nossas crianças e jovens, eu mesmo apresentei, como 
disse, há cerca de dois meses, uma proposição nesse 
sentido que é o PLS nº. 196/2007, determinando que 
os rótulos de refrigerantes e congêneres especifiquem 
seu teor calórico e chamem a atenção para os riscos 
de sua ingestão. Projetos como o do Senador Paulo 
Paim, com o foco nos alimentos servidos nas escolas e 
nas tantas outras iniciativas de muitos colegas, nesta e 
em outras Comissões, vem exemplificando o crescen-
te esforço legislativo em torno desta matéria. Diante 
desta preocupação evidentemente de todos nós, gos-
taria de perguntar, inicialmente, à Dra. Ana Beatriz, se 
existe, no âmbito do Ministério da Saúde, algum grupo 
de trabalho destinado a compilar a legislação em vigor 
e propor o seu aperfeiçoamento. Pergunto ainda: Não 
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seria interessante a criação de uma espécie de força-
tarefa com a participação das entidades civis e acadê-
micas ligadas ao tema da alimentação e nutrição para 
sistematizarmos um elenco de propostas para serem 
encampados por esta Comissão. 

Para concluir, Sr. Presidente, mais uma pergunta. 
A segunda pergunta é dirigida especificamente ao Dr. 
Carlos Roberto e ao Professor Edgar, porém, apreciaria 
conhecer também a opinião dos demais convidados, 
uma vez que o tema é polêmico e comporta múltiplas 
abordagens. Refiro‑me à experiência que vem sendo 
vivida pela França, preocupados com os índices de 
obesidade que atingem 12. 5% da população naquele 
país, os franceses aprovaram, em 2004, para entrar 
em vigor neste ano de 2007, a legislação que regula as 
relações entre publicidade e saúde pública. Ela prevê 
maciça inserção de mensagens educativas nos meios 
de comunicações, essencialmente no que se concerne 
nos riscos da ingestão de alimentos ricos em açúcar, 
sal ou gordura. Sem entrar no mérito, na qualidade ou 
eficácia das mensagens veiculadas por lá, o ponto que 
eu quero levantar aqui é o da possível parceria com a 
indústria alimentícia, mediante negociações de eventu-
ais reduções tributárias. No caso francês, a Associação 
Nacional das Alimentares destinou uma contribuição 
financeira dos anunciantes para ações de prevenções. 
Em compensação, o Senado reduziu o imposto sobre 
as campanhas publicitárias das indústrias em algo 
que varia entre cinco a 1.5, tudo vinculado à difusão 
das mensagens preventivas. Seria possível, no Brasil, 
concentrarmos as indústrias alimentícias a engajar 
num programa de harmonização de interesses para 
que se propicie uma grande campanha de educação 
do consumo alimentar de nosso povo, principalmente 
na televisão e nas escolas? Essas perguntas, essas 
indagações que eu gostaria de falar para as autorida-
des que aqui comparecem nessa audiência pública 
convocada em boa hora, requerida em boa hora, pela 
ilustre Senadora Kátia Abreu, lá do querido estado 
do Tocantins. De forma, Sr. Presidente, essas são as 
minhas perguntas e agradeço a sua bondade, a sua 
generosidade de nos ceder esses poucos minutos 
para fazermos a nossa... Nossas indagações. Muito 
obrigado, Senador Papaléo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Ficam registradas suas perguntas e, após 
a exposição dos nossos palestrantes, elas serão res-
pondidas e, logicamente, nós vamos elucidar muitas 
questões que precisam ser normatizadas aqui no nos-
so país. Muito obrigado. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Muito 
obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Aguardamos o seu retorno. Concedo a 
palavra à senhora Dra. Valéria Guimarães, Coorde-
nadora do Departamento de Doenças Metabólicas 
com Impacto Global, da Sociedade Internacional de 
endocrinologia. 

SRA. VALÉRIA GUIMARÃES: Bom dia a todos, 
ilustre Senadora Kátia Abreu, ilustre Senador Papaléo, 
em nome do qual cumprimento os demais Senadores 
e Senadoras, pela importante iniciativa de trazer esse 
tema, confirmando que realmente é uma coisa inédita 
trazer a discussão de uma forma tão ampla, tão de-
mocrática para essa Casa. A sociedade científica hoje 
deve estar aplaudindo essa iniciativa tão sensível, por 
ser mulher talvez, da Senadora. Bom, coube a mim fa-
lar sobre o impacto da obesidade na nossa sociedade. 
Próxima! Bom, no fundo, no fundo o mundo todo está 
ganhando peso e existem alguns fatores que podem 
ser responsabilizados por isso, e isso tem causado o 
impacto em todos os serviços públicos de saúde de 
todos os países. Existe uma transição demográfica que 
tem sido observada, nós estamos envelhecendo e nos 
urbanizando. Existe uma transição epidemiológica; nós 
hoje não morremos mais de doenças transmissíveis; 
hoje nós morremos de doenças crônico‑degenerativas 
como câncer, doenças cardiovasculares, diabetes etc. 
Nós estamos vivendo num mundo globalizado, onde os 
padrões alimentares são difundidos rapidamente. E nós 
estamos vivendo a transição nutricional nos países em 
desenvolvimento; nós estamos saindo da desnutrição 
e ganhando uma outra forma de desnutrição, que é o 
obeso desnutrido. Próximo!

O excesso de peso no mundo afeta mais de um 
bilhão de adultos e 20 milhões de crianças. Estima‑se 
que 177 milhões de indivíduos são hoje já diabéticos; 
a maioria com diabetes tipo 2, e 2/3 desses diabetes 
tipo 2 já vivem em países em desenvolvimento. Para 
2030, nós teremos 366 milhões de diabéticos no mun-
do, com complicações, infartos e derrames, matando 
anualmente 12 milhões de pessoas. Próximo! No Brasil, 
nós já temos 43% dos brasileiros acima de peso. Nós 
somos, hoje, já 70 milhões de brasileiros; quando eu 
vejo esse número, eu me lembro que, na Copa de 70, 
a gente cantava “90 milhões em ação, pra frente Bra-
sil!” Nós temos quase um Brasil da década de 70 aqui 
já com excesso de peso; 11% com obesidade impor-
tante. O excesso de peso já atinge 47% dos homens, 
39% das mulheres. É mais freqüente entre os mais 
velhos e maior com a baixa escolaridade. Próximo! E 
o Monteiro já mostrou esses dados, mas, se nós for-
mos olhar detalhadamente tem duas populações que 
nos preocupam muito, enquanto classe médica, que 
são a população dos pobres e a população das crian-
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ças, que é exatamente a população onde a informação 
não consegue chegar muito bem, ou quando chega, 
chega de forma deturpada. No Brasil, o aumento é 
significativo. Na década de 70, nós tínhamos 1.8 de 
prevalência; hoje já nós temos, no ano 2000, quase 
10% das nossas crianças. O crescimento, comparado 
com os Estados Unidos, foi muito maior. E nós nos as-
sustamos com os Estados Unidos quando nós vemos 
aquelas crianças e, no entanto, a obesidade infantil 
cresceu numa velocidade muito maior do que a velo-
cidade americana. Muito parecida com o crescimento 
da velocidade em países desenvolvidos, o que justifica 
a globalização e o acesso a essas informações, como 
elas têm chegado à criança. Próximo! Isso tem preo-
cupado sobremaneira a classe médica, que não pára 
de publicar os seus achados nas nossas revistas de 
maior impacto. Próximo! Mas um estudo chamou‑nos 
muito a atenção, que foi um estudo americano que foi 
feito com crianças que morreram de morte acidental, 
onde se procurou fazer a autópsia na coronária dessas 
crianças obesas. Nessas coronárias, foram encontra-
das uma grande prevalência de doenças, de placas já 
obstrutivas, o que não é diferente aqui no Brasil. Talvez 
a gente não tenha esse estudo ainda, mas um estudo 
recente da USP de São Paulo mostrou que as crianças 
obesas hoje, nossas crianças obesas, já 40% delas 
têm aumento de colesterol; 30% delas têm diminuição 
do colesterol bom. Dr. Luiz Cláudio Castro, professor 
da UNB, acaba de me dar um dado de que crianças 
que acabam de ser desmamadas, pouco meses ago-
ra, após o desmame, não estão nem caminhando, já 
estão com o aumento de colesterol. Crianças saindo 
do desmame. Então, isso é para pautar os senhores 
da gravidade do problema. Próximo! 

Uma outra complicação é a prevalência de diabe-
tes nessa população. Se nós tivermos crianças obesas, 
uma porcentagem delas se tornará diabética tipo 2, 
coisa que nós não víamos antes; as crianças tinham 
diabetes insulino-dependente, que é um outro tipo de 
fisiopatologia da doença. Mas, a criança com diabete 
tipo 2, 15 anos depois, ela não tratada, não cuidada, 
ela terá complicações, o que significa que, antes dos 
40 anos, nós teremos adultos enfartados, cegos ampu-
tados, fazendo diálise, com problemas renais crônicos. 
Ou seja, nós teremos um problema muito sério nessa 
população. Ou, então, a morte precoce. Nós, quando 
a gente fala em desnutrição e quando a gente vê as 
reportagens de desnutrição, aquilo nos toca o cora-
ção, mas, eu gostaria de provocar a platéia porque a 
desnutrição é um problema sério, a gente realmente 
tem que prestar atenção nela, mas a desnutrição, em 
termos de sobrecarga ao sistema de saúde público, é 
muito pequeno. A desnutrição mata; a obesidade, ela 

não mata, ela aleija, ela tira o indivíduo do setor pro-
dutivo, ela sobrecarrega, em custos para o seu próprio 
bolso, para o de sua família e para o país, e vai matan-
do devagarzinho, enfartando, dando derrame, dando 
problema renal. Então, é um problema, é um custo que 
nós carregamos a longo prazo. Próximo! 

Então, a pergunta que a classe médica hoje mun-
dialmente tem feito é: Quem é que vai pagar por isso? 
E esses, hoje, são os nossos editoriais. Nós já estamos 
saindo da linha de mostrar o que é que está acontecen-
do, nós já cansamos de mostrar. Nós, agora, queremos 
que os nossos países nos respondam como é que nós 
vamos resolver este problema. Próximo! Quanto custa 
a obesidade para o Brasil? Próximo! Hoje, ela custa 1.1 
bilhão por ano, em internações hospitalares, consul-
tas e remédios para tratamento do excesso de peso e 
das doenças a ele associadas. 600 milhões são gastos 
apenas pelo SUS. Se nós levarmos em consideração 
os gastos indiretos, que são faltas ao trabalho, licenças 
médicas, morte precoce, a conta chega a 1.5 bi de reais. 
Sendo que o diabetes é a principal causa de internação 
entre os obesos e daí doenças, infartos, derrames etc. 
Próximo! Esse valor equivale a 12% do que o governo 
brasileiro despende anualmente com todas as outras 
doenças. O Brasil já ocupa o sexto lugar, como a Se-
nadora Kátia Abreu falou, no ranking dos países com 
maior número de obesos, atrás dos Estados Unidos, da 
Alemanha, da Inglaterra, da Itália e da França. E nós 
somos o primeiro país em desenvolvimento no ranking 
de obesos. O custo de paciente por ano até é baixo, 
porque a gente trata mal os nossos obesos, nossos 
diabéticos, nós não temos muitos remédios para serem 
distribuídos. Por isso que é tão baixinho, 100 reais, mas 
é alto para o país. Próximo! Mas nós sabemos, o que 
nos dói é que 75% das comorbidades relacionadas à 
obesidade podem ser prevenidas, representando uma 
melhoria significativa na saúde da população de, no 
mínimo, de 30% e, nos gastos públicos, nos países 
que já não têm dinheiro para executar todas as suas 
políticas públicas. Próximo! E nos temos a evidência 
científica, sugerindo que os seguintes comportamentos 
trazem grandes benefícios à saúde: Se a gente redu-
zir alimentos gordurosos, muito salgados, se a gente 
fizer exercício físico, se a gente reduzir o consumo de 
açúcar, se nós consumirmos mais frutas e verduras, 
se nós mantivermos um peso saudável, se nós não 
fumarmos. Próximo! 

Isso foi o que a Organização Mundial de Saúde 
propôs a seus países-membros e que o Brasil assi-
nou, que procurassem medidas para se prevenir a 
obesidade no país e evitar um caos com essas doen-
ças crônico‑degenerativas. E esse documento é um 
documento emblemático e que o nosso Ministério da 
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Saúde tem seguido com, com muito louvor. Próximo! 
A partir daí, e com a preocupação, além da prevenção 
de obesidade, com aquela preocupação inicial, que 
eu já lhes falei que é uma preocupação de todos os 
governos, porque a obesidade infantil não só cresce 
no nosso país, como em todos, a criança entrou em 
foco. E aí uma série de outros documentos tentaram 
entender por que é que a criança estava engordando. E, 
obviamente, a gente chega na questão delicada que é 
o marketing, a publicidade infantil de alimentos obeso-
gênicos. Próximo! Logo que esses documentos, saíram 
houve uma repercussão imediata no mundo financeiro. 
Dois documentos emblemáticos foram produzidos por 
dois dos maiores bancos de investimento do mundo, 
JP Morgan e UBS. Eles deram orientações claras a 
seus clientes sobre que empresas têm perspectiva de 
perda de valor de suas ações e recomendando a seus 
investidores a introdução de linhas de produtos sau-
dáveis. Próximo! Esses são os documentos. Próximo! 
Ele mostra, na argumentação, que a indústria alimentar 
vai ter que rever as suas práticas de marketing. E que 
ali existe uma oportunidade para introduzir alimentos 
mais saudáveis. Próximo! Mas que aqueles investidores 
que estiverem investindo naqueles... Nessa primeira 
coluna aí, de companhias que têm um portifólio de 
alimentos pouco saudáveis, a longo prazo, vão perder 
dinheiro. Próximo!

Então, o mundo financeiro imaginou que isso é 
uma luta que não adianta travar muito, porque é meio 
irreversível. Está todo mundo preocupado e nós temos 
realmente que tomar posição. E a classe médica, de 
novo, tem solicitado então, com seus editoriais, que se 
obtenham políticas públicas para conter isso. Próximo! 
E a Europa tem sido, tem encabeçado ações muito in-
teressantes, tem sido exemplo. No dia 30 de maio, a 
Comissão Européia fez uma severa advertência aos 
fabricantes de comidas e bebidas do Continente, pre-
ocupada com o grande número de europeus obesos, 
ela afirmou que as indústrias do setor devem vender 
produtos mais saudáveis, caso contrário, as autorida-
des aprovarão leis mais rigorosas para regulamentar 
a questão. Próximo! Nossos amigos portugueses, nos-
sos irmãos, lançaram a plataforma contra a obesidade, 
mobilizando energias, recursos e meios para intervir 
de forma mais eficaz contra a epidemia, controlando o 
perfil de alimentos produzidos pela indústria e os dados 
de rotulagem. Próximo! Agora, a França também citada 
pelo Senador Jayme Campos, ela aprovou uma regula-
mentação que obriga toda a publicidade promoção de 
certos alimentos incluírem mensagens contra os maus 
hábitos alimentares e obesidade. As bebidas com açú-
car e sal são alguns dos produtos incluídos na lista e 
a regulamentação tem por objetivo chamar a atenção 

da população para os riscos e a conseqüência da má 
nutrição. As empresas que não cumprirem essa norma 
pagarão uma taxa de um meio por cento do montante 
do investimento publicitário. Próximo! 

No Brasil, Dra. Ana Beatriz irá falar sobre isso, 
nós temos uma série de movimentos muito importan-
tes nesse sentido. Próximo! E nós aqui queremos dizer 
que a classe médica, eu tenho certeza que a classe 
científica como um todo, apóia a Resolução da ANVI-
SA, que pretende regulamentar a publicidade de ali-
mentos potencialmente prejudiciais à saúde, quando 
consumidos excessivamente. Próximo! Isso porque 
o público infantil é vulnerável, não vou me estender 
aqui, porque será a fala do professor Edgar. Próximo! 
O escopo da regulamentação é exatamente respaldar 
o que o Brasil assinou na estratégia global. Próximo! 
Mas sempre quando nós começamos a falar sobre este 
assunto, aqui no Brasil, começa a seguinte discussão, 
em termos de regulamentação de publicidade, queren-
do colocar na mesma cesta Hugo Chávez etc. e tal. E 
a liberdade de expressão? E o direito à livre escolha? 
Próximo! Eu acho que principalmente essa Casa é o 
exemplo de que todo mundo é a favor da liberdade de 
expressão e da livre escolha. Mas, não dá para que-
rer argumentar, em defesa da liberdade de expressão 
e da livre escolha, o que, na realidade, são conveni-
ências mercantis. Não dá para erguer a bandeira da 
liberdade de expressão, quando apenas se quer obter 
um salvo-conduto para seguir ignorando os danos e as 
conseqüências da má publicidade de alimentos sobre 
a criança e o adolescente no nosso país. Próximo! A 
publicidade tem um investimento, se formos contar be-
bidas e alimentos, segundo o censo do ano passado 
de primeiro, primeiro semestre de 2006, que equivale 
ao que nós pagamos pelo custo da obesidade no ano. 
Só que ali existe investimento; se existe investimento 
existe lucro. Quem está gastando o que a gente gasta 
por ano para cuidar dos obesos e lucrando não pode 
querer que o país não tome atitude quando nos cus-
ta, e custa, por um período prolongado, aos nossos 
bolsos. Quem vai pagar a conta? São eles ou somos 
todos nós? Próximo! 

A Constituição Brasileira não serve aos interes-
ses de poucos, mas equilibra o direito de muitos. Por 
essa razão, ela prevê tanto o direito de liberdade de 
expressão quanto o direito das crianças e adolescentes 
crescerem e serem educadas em ambientes propícios 
ao seu desenvolvimento saudável. Próximo! O Brasil é 
um país respeitado na Organização Mundial de Saú-
de, tenho certeza disso senhores; quando o Brasil fala, 
outros escutam. O Brasil é exemplo em aleitamento 
materno, em vacinações, em combate ao tabagismo, 
programas de Aids, vários prêmios. O Brasil participou, 
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foi protagonista na construção do plano da estratégia 
global. Próximo! Os aspectos econômicos não podem 
prevalecer sobre a saúde da população brasileira por-
que elas nos custam caro. A comunidade científica 
está pronta para o debate e tem as evidências neces-
sárias, inclusive, com dados nacionais, para justificar a 
adoção de medidas que regulamentem a propaganda 
de alimentos para o público infantil. Próximo! Na vida 
acadêmica, busca‑se a verdade absoluta. É o que nós, 
cientistas, tentamos fazer. Na política, busca‑se aco-
modar essas verdades aos fatos que a cercam. É isso 
que a Academia hoje espera dos Srs. Senadores, que 
ajustem as evidências ao nosso país. Próximo! Essa 
minha fala é assinada pela Sociedade Internacional de 
Endocrinologia, Sociedade Brasileira de Endocrinologia 
e Metabologia, Associação Brasileira para Estudo da 
Obesidade e pela Sociedade Brasileira de Diabetes, 
que hoje representam a terceira comunidade científica 
no assunto no mundo, após a americana e a japonesa. 
Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado‑‑ 

[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 

(PSDB-AP): Dra. Valéria. Muito obrigado Dra. Valéria 
Guimarães. E passo a palavra agora ao Dr. Carlos 
Roberto Faccina, Vice‑Presidente da Associação das 
Indústrias de Alimentação. 

SR. CARLOS ROBERTO FACCINA: Bom dia 
a todos, Senadora Kátia, Senador Papaléo, senho-
res membros da Mesa. Eu creio que a palavra me foi 
passada na hora propicia, vistas as apresentações 
do Professor Monteiro e da Valéria, Professora Valé-
ria. Em primeiro lugar, eu falo em nome da indústria 
de alimentos do Brasil; eu não falo em nome de uma 
indústria A, B, ou C. Estamos falando aqui em nome 
de 30 mil, 32 mil produtores de alimentos no Brasil, 
desde os maiores até os menores. Até empresas de 
pequeno porte. E que são responsáveis por aproxi-
madamente dois milhões e meio de empregos e que 
são responsáveis pela transformação e o acesso de 
produtos à sociedade. Estava desligado? Ah, então, 
eu vou repetir outra vez. 

[risos]. 
Esses dois minutos não valeram para nada. Eu 

falo em nome, então, da ABIA, com 32 mil fabricantes 
de alimentos no Brasil, aproximadamente dois milhões 
de empregos e que somos responsáveis pela transfor-
mação dos alimentos que vão à mesa do brasileiro. A 
ABIA considera a obesidade um problema sério, assim 
como todos os senhores que estão presentes aqui, 
assim como os professores, assim como os Senado-
res, como a sociedade civil brasileira presente. Tanto 

assim que ela é séria, dentro da nossa perspectiva, 
que os professores demonstraram que não é um pro-
blema da indústria isoladamente. O próprio texto da 
Organização Mundial da Saúde fala em dieta, educa-
ção física e alimentação, ou hábitos alimentares ou 
estilo de vida e alimentação. Portanto, é uma questão 
tripartite, no mínimo; é uma questão multidisciplinar, 
no mínimo. Eu não acredito que a questão da obesida-
de seja de responsabilidade única. Há uma tendência, 
e eu percebo essa tendência, de colocar a indústria 
como a responsável pela obesidade. Eu acho que, se 
nós caminharmos nessa direção, nós estaremos ca-
minhando na direção errada e eu vou dizer porque. 
Em primeiro lugar, a obesidade não atinge somente 
as pessoas que consomem produtos industrializados; 
atinge pessoas que consomem também produtos tra-
dicionais ou naturais ou não industrializados. Portanto, 
é um privilégio de todos. E, fundamentalmente, está 
na quantidade, e muito menos na qualidade. Compa-
rativamente, a qualidade dos produtos industrializados 
com muitos produtos ditos naturais, pelo menos den-
tro do aspecto da qualidade, em 95% dos casos, os 
produtos manufaturados, os produtos industrializados 
detêm uma qualidade bacteriológica e microbiológica 
superior. Portanto, a questão do alimento industrializa-
do e do alimento como um todo deveria ser colocada 
como um elemento a ser analisado na sua... Nos seus 
aspectos mais globais. 

A demonstração da mudança de... Mudança de 
alimentação para a população, a gente observa que 
aqueles três ou quatro grupos, Professor Monteiro, 
são produtos ainda utilizados muito na zona rural e 
muito pouco usados nas zonas urbanas, exatamente 
pelo processo de urbanização, que hoje nós temos 
uma concentração de quase 85% da população nos 
grandes centros urbanos. Mas aqueles produtos que 
são consumidos in natura também nos grandes cen-
tros urbanos, principalmente nas periferias das gran-
des cidades, eu vou citar São Paulo. Se eu somar Ca-
pão Redondo, se eu somar Cidade Tiradentes, somar 
Diadema e somar são Miguel Paulista ou periferia, eu 
estou falando de quatro milhões e meio de habitantes 
que consomem produtos in natura, na sua maioria, 
porque são populações de classe D e E, com grande 
índice de obesidade e consomem produtos industria-
lizados também. 

Então, nós precisamos observar isso com muito 
cuidado. Esses dados não sou eu que digo; isso é um 
convênio feito pelas empresas de São Paulo com a Es-
cola Paulista de Medicina, há mais de 20 anos, onde 
os dados de obesidade da periferia de São Paulo são 
surpreendentes, quando comparados com os dados 
da obesidade das chamadas populações de maior 
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poder aquisitivo. Então, eu acho que é uma questão 
séria. A indústria não está alheia a isso. É uma ques-
tão pertinente e é uma questão de responsabilidade 
de todos. Eu vou dar dois exemplos práticos. Eu sou 
professor universitário também. Estou na empresa há 
muitos anos, eu tenho os dois lados da moeda. A mi-
nha pergunta é: Além das pesquisas, além das ativi-
dades, o que é que a Universidade brasileira tem feito 
no sentido de acabar com o analfabetismo nutricional 
nas escolas brasileiras? Na minha opinião, me descul-
pem os professores aqui presentes, muito pouco. Por 
quê? Porque a ABIA está desenvolvendo agora, junto 
com a Fiesp, na rede escolar do SESI, para 180 mil 
crianças, incluindo no currículo escolar da disciplina 
Ciências, nós não precisamos criar uma nova disciplina 
de nutrição, nós sabemos que o Brasil é analfabeto, 
por aspectos institucionais sob o analfabetismo formal, 
mas o Brasil é muito mais analfabeto sob o ponto de 
vista nutricional, isso atingindo todas as classes sociais, 
inclusive as chamadas classes mais cultas ou aquelas 
que tiveram inclusive acesso à nutrição. 

O próprio currículo de medicina, o próprio currículo 
das Faculdades de Medicina não coloca nutrição como 
uma das suas disciplinas fundamentais, obrigatórias 
e ela se torna optativa, salvo melhor juízo. Então, eu 
acho que a Universidade brasileira, além dos estudos, 
além dos seminários, além de uma série de coisas, 
poderia colaborar com a indústria no sentido de incluir-
mos, de imediato, no currículo das escolas públicas e 
das escolas particulares, privadas, a disciplina Nutri-
ção. Não precisa ser uma disciplina especial, mas ela 
pode integrar a carreira de Ciências, estar dentro da 
disciplina Ciências e no ensino médio ou em física, ou 
em biologia ou em qualquer outra como um conteúdo 
programático específico. 

A segunda coisa que aconteceu, fundamental-
mente nas grandes zonas urbanas, é que todos os se-
nhores aqui, na faixa de 40 anos ou 50 anos para frente, 
os senhores tinham educação física como disciplina 
obrigatória, no antigo ginásio. Vamos conversar aqui 
agora numa linguagem que muitos vão me entender, 
que hoje é o ensino fundamental. E tínhamos educa-
ção física no ensino colegial ou científico, ou clássico, 
ou normal e hoje o chamado de ensino médio. Essa 
disciplina simplesmente foi tornada optativa e, de op-
tativa, ela acabou desaparecendo dos currículos es-
colares, não só da escola privada como também da 
escola pública. Esse é um aspecto fundamental também 
que gera e que, obviamente, em função de dietas não 
equilibradas, levam à aspectos bastante problemáticos 
contra a questão da nutrição. 

Eu acho ainda que a regulamentação da publi-
cidade é algo fundamental, foi tocado pela Professora 

Valéria, mais especificamente e, quando da regulamen-
tação da ANVISA, nós tivemos um debate direto com a 
ANVISA, em vários momentos, sobre a resolução e o 
CONAR apresentou uma auto‑regulamentação que é 
muito mais rigorosa do que a própria regulamentação 
da ANVISA. Essa auto‑regulamentação sequer foi leva-
da em consideração. Os senhores poderiam dizer: “Ah, 
mas a auto‑regulamentação, ela poderá funcionar?”. A 
não ser que os senhores duvidem de um organismo, 
que é o CONAR que é um organismo respeitado e tem 
como obrigatoriedade a regulamentação da publicida-
de entre as empresas. E que tem como um de seus 
grandes objetivos punir as empresas que saiam das 
suas determinações. Os senhores podem pegar todos 
os deadlines das principais empresas hoje no Brasil, 
todos, sem exceção, eu posso enviar aos senhores, 
e lá consta que a publicidade para criança não pode 
transgredir determinados objetivos. Ora, uma regula-
mentação como da ANVISA, ela é boa? Sim. Ela seria 
muito boa se ela fosse uma regulamentação dirigida à 
dieta e não a produtos. Na nossa opinião, na opinião 
da ABIA, existe uma distorção dentro dessa, dessa 
regulamentação, ou dessa norma, ou dessa nova pro-
posta que está se fazendo e que nós consideramos 
correta. A indústria acha que tem que fazer e depois 
eu vou dizer as iniciativas que a indústria tem tomado 
contra a obesidade, por nossa própria conta. Ou seja, 
dentro da idéia de que a auto‑regulamentação e a au-
tovigilância também são fundamentais. Não só pela 
bolsa de valores, mas porque, para a indústria existir 
é fundamental que existam alimentos sadios; nenhuma 
indústria está aqui para colocar alimentos não sadios 
para não ter cliente, para não ter consumidor no futuro. 
Quem é o nosso consumidor no futuro? É a criança 
de hoje. Então, a indústria que tiver um pouquinho de 
visão de alguns anos para frente, vê a criança e vê o 
adolescente como seu futuro consumidor e um con-
sumidor de produtos saudáveis. Foi até apresentada 
uma lista de empresas que têm maior risco de pro-
dutos, ali na frente. Essas empresas, de modo geral, 
que eu conheça, todas têm iniciativa em termos de 
redução de açúcar, da redução absoluta. Eu daria um 
exemplo específico, sorvetes das grandes empresas 
brasileiras hoje estão isentos de gordura trans. Foram 
eliminados pelas empresas antes da regulamentação 
porque simplesmente a nenhuma empresa interessa 
haver um produto que venha denegrir a sua imagem 
ou venha prejudicar o seu consumo futuro, ou venha 
não colaborar com o desenvolvimento. Isto quanto a 
publicidade. 

Agora, o que é que nós temos hoje em termos 
de realidade, nas grandes cidades, nos centros ur-
banos brasileiros? Lá foram colocados os tempos de 
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televisão. Eu acrescentaria os tempos de computador 
e de videogame. Hoje talvez isso ocupe 60 a 70% da 
atividade de uma criança pós-período escolar que, 
em São Paulo, é praticamente o período da manhã; 
começa às 07h30, a partir do meio‑dia. Do meio‑dia 
às oito horas da tarde, normalmente as crianças, pri-
meiro, em São Paulo não se sai mais de casa, tem 
problemas de segurança urbana, tem problemas de 
segurança, de trânsito etc. O que é que essa criança 
faz? Ela faz uma lição muito rápida e, depois, ela se 
dedica todo o tempo a jogos eletrônicos ou o compu-
tador e à própria televisão. O hábito da atividade física 
entre as crianças decresceu, não só pela redução da 
carga horária e pela eliminação da disciplina, que che-
gou a ser de três aulas, três aulas semanais, na minha 
época e na época de muitos dos senhores aqui, nós 
tínhamos três aulas de educação física obrigatórias, 
por semana, para zero. Juntados com hábitos de vida 
absolutamente inexistentes, nós temos o quê? Uma 
conjugação de excesso de proteína e de alimentos de 
outro, de calorias de um lado e, obviamente, um dis-
pêndio absolutamente não... Não compatível. 

Finalmente, eu queria colocar o papel da indús-
tria. O que é que nós temos feito especificamente? 
Todas as indústrias estão preocupadas com a questão 
da obesidade, por uma razão fundamental, por uma 
razão de que as indústrias de alimentos existem na 
medida em que os consumidores se mantenham fiéis 
a seus produtos e, se não se mantiverem fiéis a seus 
produtos, elas morrem, elas desaparecem. Portanto, é 
uma obrigação moral, é uma obrigação ética e é uma 
obrigação de sobrevivência. Aquele índice da Bolsa 
de Nova Iorque já tem influência sobre as ações das 
empresas que não têm tomado as medidas. Assim 
como aqui em São Paulo, no índice Bovespa, nós já 
temos também um índice de responsabilidade social 
que pesa sobre as ações das empresas, está sendo 
incluído agora o índice social de saúde, que é o próxi-
mo índice ou KPI, como se chama em inglês, fica um 
pouco mais bonito e um pouco mais arredondado, dá 
uma importância maior, mas vai ser incluído esse tipo 
de coisa. Ora, as empresas que têm o mínimo de res-
ponsabilidade social, o mínimo de visão, estão traba-
lhando firme para a redução do açúcar, para a redução 
do sal, para a redução da gordura trans e da gordura 
saturada dentro dos seus produtos, porque isso não é 
uma obrigação, é isso um dever, isso é uma ética e já 
consta de todos os programas, pelo menos das gran-
des empresas, daquelas que têm mais visibilidade. As 
pequenas empresas terão muito mais dificuldade por 
uma questão não talvez de ética‑‑

[soa a campainha].

Ou de responsabilidade, mas por uma questão 
de capacidade de análise de laboratórios, e aí eu acho 
que a Universidade e a empresa privada, com maior 
potencial, a ABIA e o governo podem fazer parcerias 
como nós fizemos, há 20 anos atrás, com a Escola Pau-
lista de Medicina para estudar a questão da obesidade 
dentro do Brasil e o processo de qualidade de alimen-
tos instaurando, dentro da Escola Paulista de Medicina, 
um laboratório de microbiologia, de bromatologia, para 
análise de alimentos que eram consumidos na periferia 
de São Paulo, professores, e que eram responsáveis 
por 60% das internações no Hospital São Paulo. Então, 
esse é um, esse é um dado que nós podemos trabalhar 
em conjunto. E eu vejo a solução dessa questão, não 
com a indicação de um responsável, com as respon-
sabilidades absolutamente distribuídas; a responsa-
bilidade da indústria existe, ela tem que assumir essa 
responsabilidade, a responsabilidade da academia, a 
responsabilidade do Ministério da Educação e do Mi-
nistério da Saúde, integrando a merenda escolar, que 
é hoje um programa extraordinário, dentro do aspecto 
social e que também pode ser um veículo muito im-
portante para a educação nutricional, porque nós não 
temos educação nutricional. Nós temos alguma infor-
mação nutricional, como o Professor Carlos Monteiro 
disse, que chega distorcida. E é uma coisa que temos 
que fazer de uma forma objetiva, simples e clara, mas 
temos que fazer de imediato. Essa era a primeira co-
locação que eu queria apresentar aos senhores para, 
depois, estar aqui à disposição para outras questões 
que sejam pertinentes. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado, Dr. Carlos Roberto. Passo 
a palavra ao Dr. Edgar Rebouças, pesquisador da So-
ciedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares. 

SR. EDGAR REBOUÇAS: Não sei se esse mi-
crofone capta, estão conseguindo ouvir ou não? Olá! 
Agora, sim. Então, eu sou Professor da Universidade 
Federal de Pernambuco e, como coloquei aqui na 
apresentação, professor de legislação e ética na pu-
blicidade, no rádio e na televisão. Infelizmente, eu dou 
pouquíssimas aulas de legislação, já que temos muito 
pouca legislação no Brasil sobre publicidade, rádio e 
televisão. E dou boa parte do meu conteúdo de ética, 
já que temos falta de ética constantemente na publici-
dade, no rádio e na televisão do Brasil. Então, queria só 
colocar de que ponto que eu falo da minha experiência 
em sala de aula e das minhas pesquisas que eu venho 
realizando já de... Nos últimos 15, 20 anos, sobre parti-
cipação da sociedade na regulamentação da televisão, 
que foi objeto da minha pesquisa de mestrado, onde 
eu fiz um comparativo do que seria o conselho de co-
municação social, que estava em vias de ser instalado 
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aqui no Senado, em comparação com o que acontece 
nos Estados Unidos e na França. E minha pesquisa de 
Doutorado, que eu fui ver sobre o lobby nas políticas 
de comunicação, fazendo um estudo comparativo da 
participação da sociedade, dos empresários, da socie-
dade civil e da Academia, no Brasil e no Canadá. E eu 
participo, atualmente, da campanha “Quem financia a 
baixaria é contra a cidadania”. 

Então, eu agradeço a Senadora Kátia, ao Se-
nador Papaléo de poder estar aqui, e aos colegas 
da área de saúde, também da área da indústria de 
alimentos, porque eu acho que esse é um tema rara-
mente debatido. Comunicação é raramente debatida 
nessa Casa. Deveríamos utilizar muito mais, não só 
o Senado, como a Câmara, para debates do setor de 
comunicação, mas, esse tema sempre sofre uma série 
de ataques quando vem ser debatido nessas Casas, 
tendo em vista... Se a gente pegar a legislação em 
vigor para a área de radiodifusão, é uma legislação 
de 1962. Desde então, não se mudou quase nada em 
relação à radiodifusão no Brasil. Então, minha apre-
sentação é sobre, mais especificamente, a questão 
das políticas públicas voltadas para a regulamentação 
da publicidade direcionada a crianças e adolescen-
tes, já que eu não sou um especialista específico dos 
efeitos da publicidade nas crianças. Tem outros pes-
quisadores na sociedade brasileira de pesquisas em 
comunicação, que são muito mais especializados que 
eu, de quem eu bebi da fonte para preparar um pouco 
dessa apresentação. Mas minha área específica é so-
bre políticas públicas. Então, eu vou apresentar para 
vocês um pouco das inquietações que me motivaram 
a essa pesquisa, que eu venho desenvolvendo há qua-
tro anos, sobre a necessidade de criação de políticas 
públicas claras e voltadas para o interesse público. A 
necessidade de fundamentação e contextualização 
para que equívocos futuros sejam evitados, já que, 
recentemente, tivemos várias tentativas de debate e 
regulamentação de setores ligados à comunicação e 
muitos desses debates foram infrutíferos, quando che-
ga no momento realmente de se concretizar em forma 
de regulamentação. A motivação para essa pesquisa é 
essa falta de regulamentação específica para o setor, 
diante das estratégias cada vez mais agressivas e des-
leais da indústria e da... Do mercado publicitário e das 
empresas de comunicação, que são... As estratégias 
voltadas especificamente para o público infantil são o 
seguinte: O mercado publicitário pensa a criança da 
seguinte forma: Primeiro, um mercado primário, que 
a criança se abastece de sua mesada para comprar, 
exatamente nessa ordem, doces, lanches, refrigeran-
tes, brinquedos e presentes para familiares. Daí, dentro 
dessa perspectiva, por exemplo, nos Estados Unidos, 

tem um clássico dos brinquedos, de uma boneca que 
é a boneca mais famosa do mundo, que custa cinco 
dólares. O fato de ela custar cinco dólares não está 
ligado aos custos de produção; está ligado a média 
que a criança tem de mesada para que, quando ela 
chegue numa loja, ela possa, com o próprio dinheiro, 
comprar aquela boneca, já descontando o que ela vai 
gastar com doces e lanches e refrigerantes. Outras 
estratégias como as máquinas de pegar refrigerante, 
pegar chocolate. Por que é que nós adultos temos que 
nos abaixar para pegar o refrigerante ou o chocolate? 
Porque ela é feita ergonomicamente pensada para que 
uma criança coloque o dinheiro, coloque a moedinha 
e pegue na altura dos olhos. Então, pensa‑se nesse 
público primário. 

O segundo mercado é o de influência, que pode 
ser direta ou indireta, para a compra de comidas, bebi-
das, diversão e automóveis, exatamente nessa ordem, 
dentro dos estudos da publicidade. Essa influência di-
reta é quando a criança fala para o pai ou para a mãe: 
“Eu quero isso porque eu gosto disso”. Ou então, in-
direta, quando fala assim: “Mas, se você comprasse 
isso, a gente ia ter... Ser mais feliz”. “Se você abrisse a 
conta naquele Banco que tem os bonequinhos, ia ser 
mais legal”. “Se você comprasse o carro que tem os 
bichinhos, os bichinhos de pelúcia, ia ser melhor”. Ou, 
então, “aquele carro que passa desenho animado den-
tro, enquanto a gente está viajando, por que é que não 
compra?” Então, essa é uma influência muito grande. E 
também para o mercado futuro, já que essas crianças 
vão se tornar consumidores, mais efetivamente, para 
a fidelidade da marca. Então, essas publicidades de 
banco, de automóveis, de vários tipos de produtos que 
tratam do universo lúdico e da criança, são voltadas 
pensando para esse consumidor do futuro. 

Mais uma motivação, aí eu fui pegar emprestado 
aqui um conceito de um pesquisador americano, Ja-
mes McNeal, que ele é psicólogo e é marqueteiro. Ele 
é o principal guru da indústria de publicidade, para a 
questão de crianças e adolescentes, porque ele diz o 
seguinte: “Existem três tipos de estratégias no merca-
do de publicidade: Uma daquelas empresas que tem 
entre seus profissionais, aqueles que entendem muito 
de criança porque têm três pestinhas em casa, então, 
“eu sei tudo sobre criança, eu vou fazer a publicidade 
voltada para elas”. Um outro tipo é aquele que fala o 
seguinte: “Não, quando eu era criança, eu fazia isso”. 
Então, ele vai fazer a publicidade pensando nele, quan-
do era criança, ou lembrando do que ele era criança. 
E o terceiro tipo do publicitário é aquele que segue a 
Bíblia desse pesquisador James McNeal. E eu sele-
cionei duas rápidas passagens de um livro, que é um 
livro bem grosso, que é o manual, o handbook sobre 
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publicidades para crianças que é o seguinte. “Não sei 
bem o que se passa entre as idades de dois meses 
e dois anos, mas é nesse lapso de tempo que uma 
criança se torna um consumidor no sentido mais claro 
do termo”. Então, é exatamente nesse momento que 
os publicitários direcionam suas campanhas. E outra: 
“Crianças são os mais genuínos consumidores, elas 
têm o mínimo, por isso querem o máximo. Dessa for-
ma, estão na exata posição de serem fisgadas”. En-
tão, são dois dos princípios entre as 350 páginas do 
manual, tem infinitas outras, mas eu resolvi trazer só 
essas duas para ilustrar um pouco essa estratégia que 
as agências de publicidade usam. 

E de que, nesse debate todo que nós temos so-
bre sociedade da informação, não nos direcionaram 
para uma sociedade de conhecimento, tampouco para 
uma sociedade do saber, mas sim, somente para uma 
sociedade do consumo. E que as crianças de 20 anos 
atrás, que direcionavam os seus sonhos para serem... 
Para o que queriam ser, queriam ser bombeiro, que-
ria ser professor. Elas passam a direcionar os sonhos 
para o que querem ter. Elas falam em ser uma pessoa: 
“Quero ser a Britney Spears para poder ter um monte 
de marido”. “Eu quero ser uma apresentadora de tele-
visão para poder ter uma ilha, para poder namorar com 
o piloto de Fórmula-1”. Então, essas questões do ser e 
ter, que os psicólogos entendem muito melhor do que 
nós da comunicação, são outras motivações. 

E uma outra é uma decisão recente, quando o 
CONAR colocou, nas suas novas normas para a publi-
cidade para criança e adolescente, que é o art. 37 do 
Código, que ele fala que é para formar consumidores 
conscientes. E aí eu me questionei: ”Será a que gente 
tem que formar consumidores conscientes ou cidadãos 
conscientes?” Não tem nada a ver uma coisa com a ou-
tra e acho que estamos aqui numa Casa de Leis e que 
me muito me honra estar aqui na presença de impor-
tantes Senadores, para que nós tenhamos que formar 
cidadãos, não consumidores. E, para isso eu fui fazer 
um levantamento do que ocorre em outros países, já 
que temos a possibilidade, com esse debate, de criar 
regulamentação específica aqui no Brasil sobre isso. 
Então, a Comunidade Européia, como um todo, tem 
uma diretiva que, em sua televisão sem fronteira, que 
é uma norma que regula toda a comunidade que é a 
seguinte: “A publicidade de televisão não deve causar 
prejuízo moral ou físico aos menores e deve, dessa 
forma, respeitar os seguintes critérios para a sua pro-
teção“. São vários critérios, mas eu listei apenas dois: 
“Não devem incitar os menores à compra de um produto 
ou serviço, explorando sua nesse imprensa e creduli-
dade“. É exatamente o contrário do que o manual do 
James McNeal fala: “Vamos aproveitar essa ingenui-

dade”. “Não devem incitar os menores em insistir com 
os pais para que comprem um produto ou serviço“. 
“Não se esqueça da minha bicicleta“. “Compre aquilo 
porque eu vou ficar mais forte“, “porque eu vou subir 
pelas paredes“, essas coisas que as crianças fazem e 
que os pais, devido a não presença mais tão constante 
em casa, acabam atendendo esses pedidos das crian-
ças. E aí eu listei alguns países, tem regulamentações 
bem, bem rigorosas, mas peguei só alguns pontos. Na 
Bélgica, por exemplo, é proibida qualquer publicidade 
para crianças nas regiões flamengas. Na Dinamarca, 
proibida a publicidade durante programas infantis, antes 
e após, logo após, antes e após. Na França, proibida 
a publicidade de bebidas alcoólicas com mais de 1,2 
graus Gay-Lussac; no Brasil, são 13 graus pela regu-
lamentação. Então, por isso que envolve cerveja, que 
tem quatro, entre quatro e cinco graus. Então, nesse 
caso, 1,2 graus só pode ter publicidade de energéticos 
que tenham uma dose muito baixa de álcool; média 
de seis minutos de publicidade por hora de programa; 
no Brasil, nós temos uma média de quinze minutos de 
publicidade por hora de programa. Vinhetas de quatro 
segundos dizendo: “Publicité”, entre programas e inter-
valo, para que exatamente distingam o que é programa 
e o que é intervalo, já que está comprovado que crian-
ças, em média, até nove anos de idade, essa idade 
varia, várias pesquisas de 7 a 9 anos, que elas não 
conseguem distinguir em que momento que acaba o 
programa e que começa o comercial, principalmente 
quando a própria apresentadora do programa está fa-
zendo o comercial ou então quando o próprio comer-
cial é feito dentro do programa. Então, está legitimado 
porque é a apresentadora que está ali. 

Na Irlanda, é proibida qualquer publicidade du-
rante programas infantis. Olhem que são países de 
tradição liberal muito mais antiga que o Brasil. Itália, 
proibida a publicidade durante desenhos animados. 
Na Noruega, proibida qualquer publicidade de produ-
tos e serviços direcionados à criança com menos de 
12 anos. Proibida a publicidade durante a propaganda 
em programas infantis. Na Suécia, é a mesma coisa 
da Noruega, com regulamentação bem antiga, desde 
1991 já. Na Inglaterra, proibido o uso de mascotes em 
publicidade de alimento, o que ocorre muito na nos-
sa publicidade. Comercial com desenho animado que 
mostra junk food, comida com baixo valor nutritivo, que 
só pode ser exibido após as 20 horas. Proibido insinuar 
que as crianças são inferiores a outra se usa tal pro-
duto, então, se você comer tal achocolatado você vai 
ficar mais forte. Proibido encorajar a valentia. Proibida 
a publicidade para crianças que ofereçam produtos e 
serviços por telefone. E quando o produto custar mais 
do que 25 libras, mais ou menos 100 reais, o preço 
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deve ser exposto na publicidade. Na Austrália, nenhu-
ma publicidade pode levar uma criança a acreditar que 
venha ser algo superior à outra, muito parecido com 
o da Inglaterra. Que uma pessoa compra um produto 
ou serviço vai ser mais generosa que a outra, então, 
o vizinho ou então, a apresentadora de televisão que 
fala para usar aquela sandalinha e a mãe não teve 
dinheiro para comprar, então, a mãe é malvada e a 
apresentadora é a boazinha. O tamanho do produto 
tem que estar claro. Então, a criança tem que ter uma 
referência. Prêmios e brindes devem dar ênfase o que 
é que é brinde, o que é que é o sanduíche, o que é que 
é o presente que vem no sanduíche e não fazer com 
que as crianças comprem o sanduíche por causa do 
brinde. E bebidas alcoólicas só podem passar a partir 
das 20h30 e sequer patrocinar eventos ao longo do dia. 
Como, por exemplo, associar um certo ser celeste ao 
mascote do Pan‑Americano, que é o Cauã, que quer 
dizer Sol, e nós temos patrocínio de uma fabricante 
de cerveja a jogos olímpicos, jogos pan‑americanos. 
Canadá: não pode agir no inconsciente da criança. 
Não pode haver publicidade de produtos não desti-
nados a crianças em programa infantil. Não pode su-
gerir a compra à criança nem levá‑la a pedir aos pais 
que comprem. Não pode levar a exagero do tamanho. 
Proibida a sugestão de compra por telefone. Proibida 
a publicidade de medicamentos, a não ser pasta de 
dentes com flúor ainda. Alimentos: deve ser mostrado 
o real valor nutritivo na publicidade. Não pode haver 
publicidade com bonecos, pessoas ou personagens 
conhecidos. Proibida a exibição de um mesmo pro-
duto em menos de meia hora para que a criança não 
se condicione a ficar vendo a cena. Não pode usar 
também aquelas expressões, “somente“, “é o produ-
to mais barato“. Ainda no Canadá, a televisão pública 
não passa nenhum tipo de publicidade nos programas 
infantis. E, na província do Quebec, que é o Canadá 
francês, regulamenta em 13 anos a proibição para 
qualquer tipo de publicidade. E, nos Estados Unidos, 
há um limite de 10 minutos e 30 segundos, menos até 
do que no Brasil, sendo que, nos dias de semana, 12 
minutos. Proibida a exibição de programas comerciais 
como, por exemplo, essa boneca muito famosa, aqui 
no Brasil passa em Sessão da Tarde, com filme de 
duas horas da boneca famosa. Nos Estados Unidos, 
aquele filme é proibido, já que é um filme comercial. 
Não é um filme para contar a história da Cinderela, é 
um filme para vender uma boneca. Proibido merchan-
dising testemunhal. Ainda nos Estados Unidos, está 
em tramitação no Senado e na Câmara um Projeto do 
Senador Ted Kennedy, que é fazer um amplo estudo 
sobre a publicidade e atividades físicas, proibir a publi-
cidade de alimentos de baixo valor nutritivo e a criação 

de mecanismos para incentivar os jovens a reduzir o 
tempo diante da televisão. 

Todos essas regulamentações seguem um princí-
pio que é muito claro, que o Brasil é signatário, que é o 
seguinte, está na declaração dos direitos da criança: “A 
criança gozará de proteção especial e ser‑lhe‑ão pro-
porcionadas oportunidades e facilidades por leis e por 
outros meios, a fim de facultar desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social de forma sadia e, na 
instituição de leis, então, no caso, nobres Senadores e 
Deputados, visando esse objetivo, levar‑se‑ão em con-
ta sobretudo os melhores interesses da criança e não 
os interesses comerciais. O que há em jogo aqui? É 
uma retórica do discurso escudo para se opor interes-
se privado e interesse público, que é aquela constante 
defesa da liberdade de expressão e democracia contra 
a censura, que é um discurso sempre feito pelos em-
presários, principalmente pelos publicitários e empre-
sários da comunicação. A criação de um neologismo 
muito recente também do CONAR, que é a liberdade 
de expressão comercial. Não existe isso em nenhum, 
nenhum instrumento jurídico no Brasil sobre liberdade 
de expressão comercial, pelo contrário, está na Cons-
tituição dizendo que a propaganda comercial é regula-
mentada pela União. Há as promessas constantes de 
auto-regulação e há sempre a alegação dos prejuízos 
para o mercado. Somente para esse último ponto aí, 
já que a gente não vai ter muito tempo, eu vou mostrar 
um pouco dessas fragilidades do discurso, pegando 
dados do Ibope sobre investimento de 2006. 

Então, Dra. Valéria eu atualizei aqueles dados ali 
a que senhora tinha. Então, o investimento publicitário, 
no ano passado, foi de 39 bilhões, 821 milhões, 558 
mil reais. Isso daí, tudo junto, é mais do que o PIB do 
Uruguai, Paraguai e Bolívia juntos, e representa 3, 7% 
do PIB brasileiro. Alimentos. Todos alimentos juntos, 
não distinguindo para crianças, representa 2,9% des-
se bolo publicitário. Refrigerantes, 1,1% desse bolo 
publicitário. Então, o peso específico para o mercado 
é muito pequeno. Um outro ponto que está em debate 
sobre bebidas alcoólicas, 2,7% do mercado publicitá-
rio é pago por bebidas alcoólicas: cervejas e uísques, 
e cachaças e tal. Brinquedos e acessórios: 0,5% do 
bolo publicitário. Esse, o bolo publicitário, ele é mantido 
basicamente por varejo, principalmente Casas Bahia, 
que investe mais de dois bilhões de reais por ano em 
publicidade, e o Governo Federal, que é o segundo 
anunciante. O terceiro anunciante é a Unilever, que tem 
várias, vários produtos alimentícios entre sua cartei-
ra de produtos. E o quarto é a AmBev, que patrocina 
vários eventos e faz publicidade de cerveja também, 
mas de refrigerante. Essas fontes são do Ibope. Esse 
bolo publicitário é dividido da seguinte forma. Perdão. 
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Da seguinte forma: 49% de todo esse investimento vai 
para a televisão. Daí, a gente vê como as emissoras de 
televisão fazem esse jogo de querer desacreditar as 
instituições, dizendo que elas sabem qual é o negócio 
delas. Só que elas se esquecem que são concessões 
públicas e, como concessões públicas, têm que atender 
ao interesse público, ou, esquecem não, elas sabem 
muito bem, mas fazem questão de fazer a sociedade 
esquecer disso. 31% vão para os jornais, 9% para re-
vistas, oito para TV por assinatura, somente 3% para 
rádio e menos de 1% para outdoor. Essas informações 
nos dão bem clara essa percepção de porque é que 
os jornais e a TV são sempre aqueles que estão pri-
meiramente reclamando quando se propõe qualquer 
regulamentação da área de publicidade. 

E as conclusões preliminares que eu trago aqui 
para o debate são essa preocupação com o interesse 
público, voltado principalmente para o consumerismo; 
problemas de saúde física e mental; proposta para uma 
regulamentação participativa e isso não quer dizer uma 
auto‑regulamentação, mas sim uma participação da 
sociedade civil nos conselhos; conselhos criados por 
lei federal, não um conselho criado por um grupo de 
amigos que se reúne na mesa de um bar e fala as-
sim: “Vamos, a partir de agora, regulamentar o nosso 
setor”. Não, conselhos com regulamentação específi-
ca. Não precisamos de um Estado menor, mas de um 
Estado melhor. E o modelo de sociedade que quere-
mos. Se é uma democracia, se é um corporocracia, 
regida pelos empresários, ou se é uma total anomia, 
sem nenhum tipo de regulamentação, que parece que 
é o que defendem alguns empresários do setor de co-
municação, de que é a lei do vale tudo. Então, “não se 
metam conosco!” 

Já adiantando um pouco a resposta para o Se-
nador, o ano passado foi feita uma compilação dessa 
legislação pelo CONAR; nos 25 anos do CONAR, fize-
ram uma compilação de toda a legislação em tramitação 
no Senado e na Câmara e o cabeçalho dessa compi-
lação falava o seguinte: “Será que os senhores Sena-
dores e Deputados não têm mais coisa para fazer?”. 
E ridicularizava todos os projetos de lei apresentados 
e dizendo que o Senado e a Câmara tinham que se 
preocupar mais com a ética de seus próprios mem-
bros do que com a ética de um setor que estava, que 
funcionava tão bem e regulamentado pelos próprios 
empresários. Então, era isso que eu queria apresentar 
para vocês. Obrigado. 

[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 

(PSDB-AP): Muito obrigado ao Dr. Edgar Rebouças. 
Passo a palavra ao Dr. Ivônio Barros Nunes, Coorde-

nador Político da Associação Brasileira pela Nutrição 
e Direitos Humanos. 

SR. IVÔNIO BARROS NUNES: Bom dia a todas 
e a todos. Agradeço à Senadora Kátia Abreu pela... 
Pelo convite, cumprimento o Senador Papaléo e os 
companheiros da Mesa, as companheiras. Fui chama-
do a falar um pouco da perspectiva dos direitos huma-
nos, especialmente do direito humano à alimentação 
adequada, que são construções da humanidade que 
tiveram, no séc. XX, um momento muito especial de 
formulação, talvez por ter sido o séc. XX o século que 
mais agrediu os direitos humanos, de maneira geral, 
como também específico a cada comunidade. Nós ti-
vemos guerras atrozes, foi um momento em que nós 
tivemos maior capacidade de intervir sobre a nature-
za e produzimos uma série de situações em que os 
países, reunidos na organização das Nações Unidas 
e em Fóruns internacionais, a sociedade civil, nas vá-
rias nações, começaram a discutir com outras... Com 
entidades internacionais, nós começamos a pensar e 
repensar o que é que nós estávamos fazendo sobre nós 
mesmos, sobre a natureza, contra nós mesmos, contra 
a natureza e, assim por diante. E foi nesse momento 
em que nós começamos a pensar, de maneira muito 
mais efetiva, o que é que significam os direitos; direito 
à liberdade; o que é que a liberdade provoca; o direito 
à vida; o que as ações dos homens e das mulheres, 
mas, principalmente dos homens, provocam contra a 
vida. Eu falo principalmente dos homens porque eles 
são mais presentes nas ações bélicas. 

E, nesse processo, nós começamos a perceber 
uma série de questões que nos levavam a consolidar, 
ao final, principalmente nas últimas décadas do séc. 
XX, um conjunto de tratados, acordos, protocolos, 
declarações internacionais que estão conformando, 
nesse início do séc. XXI, as nossas idéias sobre os 
direitos das pessoas, dos povos, das comunidades. 
E, entre os direitos humanos fundamentais, a huma-
nidade, por meio de suas representações internacio-
nais, os países, por meio da ação e dos movimentos 
da sociedade civil, tem dado importância, tem trazido 
ao cenário dos direitos humanos o direito humano à 
alimentação adequada, consolidando isto como um 
direito fundamental da pessoa. 

Mas, a visão que a humanidade tem tido sobre o 
que é que são os direitos, ela vem muito em função da 
sua experiência recente e daquilo que ela vai consoli-
dando como conceitos ao longo da sua história. E nós 
vimos na consolidação do conceito de direito humano à 
alimentação adequada, que ele combina uma série de 
outros direitos e combina conceitos. O direito humano 
à alimentação adequada combina, por exemplo, dois 
conceitos que foram tratados aqui de outras formas: 
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Quantidade e qualidade. A quantidade é um conceito 
importante para se definir o direito humano à alimen-
tação porque a falta é uma característica importante 
na definição da fome. Mas a qualidade também é um 
conceito fundamental para se definir o direito huma-
no à alimentação porque a qualidade inadequada ou 
a falta de qualidade também caracterizam a fome. A 
fome que pode ser, às vezes, vista de uma forma dra-
mática, reconhecida como tal, da criança esquálida, 
ou a fome também que, às vezes, é vista de forma 
mascarada, num indígena obeso, que é uma situação... 
Porque se a gente coloca, por exemplo, um ocidental 
branco obeso, ali a gente observa uma série de deter-
minantes culturais, o exercício físico, este ou aquele... 
Aquela característica e a gente fica confuso ao ver o 
que é que determinou aquilo. Mas um indígena, no 
Xingu, obeso, o que é que nos remete imediatamente, 
no caso do direito humano à alimentação adequada? 
É que o ato de se alimentar é um ato também cultural. 
E, ao se destruir a cultura de uma determinada comu-
nidade, introduzindo alimentos alheios à sua cultura, 
à sua compreensão, ao seu trato de comunidade, nós 
podemos estar destruindo não só o coletivo, mas tam-
bém os indivíduos que participam daquele... Daquela 
coletividade. Então, o indígena obeso é um exemplo 
de fome também, em uma comunidade indígena; uma 
fome que pode se traduzir, como o Dr. Carlos Faccina 
colocou, num analfabetismo nutricional, mas uma fome 
que também pode estar representando, é conseqü-
ência de uma destruição cultural, que a interferência 
de outra comunidade sobre aquela fez, ao facilitar o 
acesso a determinados alimentos ou ao condicionar 
a sua produção, para a sua reprodução, à produção 
de determinados alimentos. 

Então, a alimentação, ela não é só um processo 
nutricional para a reprodução e para a produção da 
sociedade, mas é, além disso, ou também, além da 
produção da cultura nutricional, uma cultura de convi-
vência entre as pessoas. Essa cultura, esse processo 
de fortalecimento, de reprodução, de desenho da socie-
dade relaciona‑se imediatamente com outros conceitos 
nessa própria sociedade e que estão sendo debatidos 
e foram debatidos ao longo do último século, nos foros 
internacionais, dizem respeito imediatamente às estru-
turas de poder. Como se dá o acesso a fontes ou aos 
meios de produção dos alimentos nas comunidades? 
O cerceamento do acesso, do direito ao acesso à terra 
significa uma violação fundamental do direito humano à 
alimentação adequada, na medida em que o poder na-
quela sociedade começa a ser alterado ou estruturado 
para que determinadas pessoas não tenham acesso 
à produção da sua própria alimentação ou à produção 
da alimentação para parte da sociedade. 

Então, os conceitos de liberdade de acesso à 
terra, aos meios de produção, ao poder nessa própria 
sociedade estão presentes nas declarações, nos tra-
tados, nos acordos. Essa é uma leitura que a gente 
pode ter, inclusive, das declarações e dos tratados em 
relação aos direitos da criança e dos adolescentes. En-
tão, direito humano à alimentação adequada significa 
ter acesso à qualidade, ter acesso à quantidade, mas 
ter acesso à qualidade e à quantidade de alimentos 
numa relação de poder que estabeleça ou possibilite 
a reprodução da cultura das comunidades, que possa 
fazer com que aquelas comunidades se desenvolvam, 
tenham mais acesso ao conhecimento, aos saberes 
tenham mais condições de tratar as informações que 
a sociedade está produzindo. Então, quando nós re-
produzimos uma sociedade que não sabe tratar as 
informações de maneira adequada, nós estamos dan-
do condições ou facilitando a ação daqueles que, por 
interesse próprio ou na defesa de interesses escusos, 
se aproveitam da incapacidade da sociedade em lidar 
com a informação e transformam o interesse privado 
numa informação ou num valor público. 

Então, por exemplo, quando nós estamos discu-
tindo a publicidade em relação à criança, a publicidade 
em relação a uma comunidade indígena, a publicidade 
em relação a uma comunidade quilombola e tal, nós 
estamos tratando também de qual foi a capacidade que 
foi dada ou construída junto com aquela comunidade, 
para que ela possa interpretar ou analisar as infor-
mações que estão sendo levadas a ela. Então, direito 
humano à alimentação adequada se relaciona com o 
direito humano à educação, se relaciona com o direito 
humano à saúde, se relaciona com o direito humano 
à comunicação e vai se relacionando com os outros 
direitos humanos. Por isso é que, nas Nações Unidas, 
e o Brasil teve um papel fundamental na construção 
do conceito ou dos conceitos de direitos humanos que 
hoje prevalecem no mundo e que foram elaborados 
a partir dos Fóruns internacionais conduzidos pelas 
Nações Unidas, nesses Fóruns, o que se construiu 
foi que os direitos humanos, o que se acabou conso-
lidando, é que os direitos humanos são indivisíveis. 
Eu não posso dividir o direito humano à educação do 
direito humano à alimentação; eles estão imbricados, 
eles se inter-relacionam. A educação se relaciona e 
inter-relaciona com a alimentação, a comunicação, o 
acesso à terra e, assim por diante. E eles não podem 
ser tratados como... Um direito vale mais do que o ou-
tro. Esses são direitos que estão no mesmo conjunto, 
no mesmo universo de direitos. 

E a prática, quando a gente trata sobre direitos 
humanos, a prática mostra muito bem isso: A partir... 
Quer a partir da análise dos dados científicos, quer a 
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partir da ação das próprias políticas públicas, quando 
elas são eficazes. A gente vê que uma ação na educa-
ção repercute na área de saúde e vice‑versa. Ou uma 
ação mal feita na área de saúde ou mal feita na área 
de educação repercute nas demais. Então, é difícil a 
gente tratar, às vezes, isso a gente pode fazer a partir 
de metodologias científicas, para um determinado ob-
jetivo, mas é difícil a gente tratar e, em alguns casos é 
impossível a gente tratar, na realidade, na sociedade 
segmentos desses direitos. E tratar, às vezes, a nossa 
forma de análise como a única predominante. 

Então, por exemplo, a preocupação que eu trago 
não é para modificar a forma de análise, porque nós 
estamos tratando aqui de projetos de lei, que estão 
sendo examinados pelo Senado Federal, no que diz 
respeito à publicidade, no que diz respeito à informa-
ção e no que diz respeito à regulação, com o objetivo 
de reduzir ou eliminar fatores que estão provocando 
malefícios à saúde dos seres humanos, aí no caso a 
alimentação e as bebidas alcoólicas envolvidas, mas, 
nós não podemos esquecer que nós estamos também 
numa sociedade altamente desigual, onde a fome, por 
carência, ela também existe. Então, nós temos situa-
ções graves de fome por carência ou falta de aces-
so a alimentos. Então, nós temos isso em algumas 
comunidades quilombolas, nós temos em periferias 
de cidades, nós temos em comunidades indígenas. 
Nessas mesmas comunidades, nós temos os dois 
elementos aparecendo: O acesso dificultado, então, 
são comunidades que não têm acesso a alimentos ou 
esse acesso foi orientado a alimentos inadequados 
àquela comunidade, ou alimentos inadequados àquela 
comunidade e que provocam obesidade, ou acesso a 
determinados produtos que provocam uma desagre-
gação mais rápida daquela comunidade, no caso dos 
produtos como bebidas alcoólicas, por exemplo, que 
sempre foram oferecidas às comunidades indígenas e 
aos negros escravos, como uma forma de aumentar a 
produtividade do trabalho e reduzir os laços de comu-
nidade entre eles. Essas são práticas que a economia 
brasileira utilizou durante séculos, continua utilizando 
ainda hoje, mas, em algumas comunidades o que nós 
temos é uma desagregação, a substituição, às vezes, 
de alimentos por bebidas alcoólicas, em alguns casos, 
por outros produtos, ou a ingestão de alimentos alta-
mente inadequados para aquelas comunidades. 

Então, a fome por deficiência, por falta, por ca-
rência de alimentos em várias comunidades. Nós não 
somos uma sociedade só caminhando para a obesi-
dade; a obesidade é um problema de saúde pública 
forte, é um problema que se remete à forma em que 
nós tratamos os direitos humanos no Brasil e, espe-
cialmente, do direito humano à alimentação, mas nós 

vivemos num país onde os outros lados também exis-
tem. No que diz respeito às discussões internacionais 
relacionadas à liberdade, especialmente à liberdade 
de expressão, o que nós temos tanto nos acordos in-
ternacionais quanto nas discussões internacionais, é 
que o conceito de liberdade de expressão caminha 
junto com o conceito de liberdade--

[Soa a campainha].
De modo geral. O direito humano à liberdade não 

significa, em primeiro lugar, um direito absoluto de um 
contra o outro; significa um direito construído na comu-
nidade. Então, nós percebemos isso em algumas situ-
ações extremas. Por exemplo, a Constituição Brasileira 
é considerada, por nós todos, como uma Constituição 
que respeita o direito à liberdade de expressão. Porém, 
ela diz que estão proibidos, e nós não consideramos 
isso um ato de censura, são proibidas as‑‑ 

[soa a campainha].
A veiculação de informações ou proselitismo nazi-

facista, racista, xenófobo. A nossa Constituição proíbe 
uma determinada ideologia. Uma ideologia está proi-
bida na nossa Constituição, que é o nazismo. Nós não 
consideramos... A nossa sociedade não considera isso 
uma ação ilegítima, ao contrário, nós consideramos que 
é uma ação legítima por uma cultura histórica, por uma 
experiência histórica recente que nós tivemos. Houve 
um certo acordo da sociedade nesse sentido. Pode ser 
um erro isso? Pode. Pode ser que daqui a dois sécu-
los a gente considere que não há necessidade de se 
colocar isso numa Constituição federal porque não há 
nenhum tipo de possibilidade da humanidade regredir 
a uma situação nazifacista tal qual observamos durante 
a Segunda Guerra mundial. Agora, neste momento, a 
sociedade sugere para si própria que estabeleça um 
determinado limite. 

Então, a forma de condução, de estabelecimen-
tos dos limites é que é discutida, nos Fóruns interna-
cionais, como a condição para se observar, para se 
remeter ao conceito de liberdade de expressão como 
direito humano. Então, como nós estabelecemos os 
nossos limites, que é o campo de ação do Professor 
Edgar, quer dizer, a ética é o elemento fundamental 
para a gente construir a idéia de liberdade e‑‑

[soa a campainha].
Os instrumentos relacionados a ela. Desculpe 

o excesso de tempo. Mas, era só incluir esse tema a 
mais. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Sr. Pre-
sidente, pela ordem, por favor. 

[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 

(PSDB-AP): Pela ordem, Senadora Kátia Abreu. 
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SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Gostaria, 
antes da Sra. Ana Beatriz usar da palavra, eu gostaria 
de convidar o jornalista Jorge Moreno, que está presen-
te no auditório. E estou fazendo uma menção especial a 
ele porque ele foi um dos inspiradores dessa audiência 
pública e nos ajudou conversando por várias vezes e 
através também do seu jornal. Gostaria de convidá‑lo 
para vir sentar aqui à frente. Por favor, jornalista Jorge 
Moreno, do jornal “o Globo”, que, posteriormente, vai 
fazer uso da palavra. Agradecer a sua presença e a 
sua participação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Agradeço a presença do já muito bem re-
ferenciado pela Senadora Kátia Abreu e nós agrade-
cemos a sua participação na elaboração de todo esse 
processo que culminou com essa belíssima audiência 
pública. E quero registrar também aqui a presença da 
Deputada Nilmar Ruiz, que com muita honra, aqui está 
presente neste evento importante. Ela que sempre está 
aqui, nas discussões que temos na área da saúde. 
Muito obrigado. Concedo a palavra à Dra. Ana Beatriz 
Vasconcelos, Coordenadora da Política de Alimentos 
e Nutrição do Ministério da Saúde. 

SRA. ANA BEATRIZ VASCONCELOS: Bom dia 
a todos os presentes. Eu agradeço o convite ao Se-
nador Papaléo e a iniciativa da Senadora Kátia para 
a gente fazer essa discussão de um tema tão caro 
para a área da saúde pública e que remete, principal-
mente para os interessados na área de alimentação 
e nutrição e que trabalham com esse tema da saúde 
pública, dá um pouco a dimensão do que esse tema 
tomou na sociedade brasileira, nesses últimos... Nes-
ses últimos anos. O Ministério da Saúde tem a sua 
política nacional de alimentação e nutrição publicada 
há oito anos. O enfrentamento das questões da fome 
e da obesidade faz parte dessa política, ela foi incluí-
da nas diretrizes da política do Ministério da Saúde e 
hoje a gente vê que esse tema ganha, na sociedade, 
uma dimensão que a gente, lá atrás, esperava que re-
almente ganhasse e que essa audiência pública vem 
realmente culminar com essa discussão ampliada. 
Eu vou trazer algumas informações que alguns dos 
palestrantes que me antecederam já colocaram, mas 
um pouco para que vocês possam perceber como o 
Ministério vem lidando ou vem operando com essas 
estatísticas, com esses dados, com esse avanço do 
conhecimento, tanto científico mundial, do ponto de 
vista da influência da alimentação nas doenças, como 
nos nossos próprios marcos epidemiológicos, da situ-
ação que temos hoje no país, para que a gente possa 
prosperar no debate após o encerramento aí das falas. 
Então, o próximo, por favor.

Queria só lembrar que esse alerta com relação 
aos fatores de risco das doenças foram colocadas pela 
Organização Mundial da Saúde, em 2002, esse alerta 
foi mundial, foi um primeiro relatório publicado por um 
grupo de especialistas. O que depois veio se tornar 
uma resolução da Assembléia Mundial de Saúde, ou 
seja, uma resolução aprovada por todos os ministros 
de saúde dos países do mundo. E esse alerta traduzia, 
esta questão que, entre os principais fatores de risco 
responsáveis pelo maior número de mortes e doenças 
no mundo, quatro estão relacionadas à alimentação 
inadequada. Então, aí estão os fatores de risco, seis 
fatores de risco: Hipertensão, sobrepeso e obesidade, 
hipercolesterolemia, consumo de tabaco, baixo con-
sumo de frutas e hortaliças e inatividade física. Então, 
este foi o alerta mundial feito e que já era o avanço 
científico de muitos anos e que foi incorporado isso a 
nível mundial. Próximo, por favor! 

Mais recentemente, o Comitê Permanente de 
Nutrição das Nações Unidas fez a seguinte declaração 
durante a sua 33ª Reunião, que aconteceu em Genebra: 
Primeiro, foi um manifesto a favor do que o mundo pas-
sa hoje. E que foi um pouco a fala do que o Professor 
Ivônio, que me antecedeu, colocou. Quer dizer, temos 
problemas de nutrição de ordens diferentes, ou seja, 
temos a subnutrição e a obesidade infantil. Quer dizer, 
apesar de a gente tratar, teoricamente, esses temas 
como questões diferentes, eles fazem parte de um 
mesmo processo de desenvolvimento, de um mesmo 
processo de modelo de consumo e modelo de desen-
volvimento mundial. Então, esse Comitê tratou para... 
Chamou a atenção para que o mundo vive hoje na du-
pla carga da má nutrição. Os países têm este, vamos 
dizer assim, esse perfil, que tem causas comuns, que 
é uma inadequada nutrição fetal, neonatal e infantil, 
seguida pela exposição, incluindo práticas comerciais 
aos alimentos não saudáveis, ou seja, com alta densi-
dade energética e pobres em outros nutrientes e a falta 
de atividade física; a má nutrição, em todas as suas 
formas, quer dizer, seja a desnutrição ou seja a obesi-
dade infantil como a gente vive, ela sobrecarrega não 
apenas o sistema de saúde das nações, mas o tecido 
cultural, social e econômico das nações. Então, esse 
é um reconhecimento mundial desse panorama que 
temos hoje vivenciado nos países. O próximo! 

O Brasil não vou passar, mas a gente vive esse 
mesmo, o que na saúde pública a gente chama de a Era 
das Transições, são transições que estamos vivendo; 
a epidemiológica, a nutricional e a demográfica e com 
o processo... Toda essa transição sendo carreada por 
um processo contínuo de difusão rápida de hábitos e 
comportamentos. Então, isso vai modificando e aproxi-
mando também o perfil de saúde das nações. Modifica 
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e aproxima. Temos os mesmos problemas comuns hoje. 
Próximo! E um pouco do nosso perfil de mortalidade 
no Brasil. Temos aí as doenças do aparelho circulatório 
lideram as causas de morte do país. Então, de cada 
10 mortes ocorridas em 2004, três foram por doenças 
do aparelho circulatório, esse mais ou menos o perfil 
que seguimos hoje. O câncer, neoplasia, 13.7; causas 
externas, como violência, 12.4; doenças do aparelho 
respiratório, 10; endócrina e as outras causas todas 
somadas, inclusive as causas infecciosas, as doenças 
infecciosas e várias outras doenças, representando 
30.8% desse perfil de mortes. Próximo!

O excesso de peso hoje, os dados também já 
foram mostrados e significa que quatro em cada 10 
tem excesso de peso, quatro entre 10 pessoas têm. 
Então, certamente uma pessoa na família vai ter. Vai 
ter um excesso de peso, a gente já lidera com isso, e 
a obesidade 01 entre dez pessoas brasileiras. Próxi-
mo! Aqui, o estado nutricional dos adolescentes. Eu 
só quero fazer essa avaliação porque também esse 
dado já foi mostrado, mas aqui é que mostra o seguin-
te: Se a velocidade de crescimento de sobrepeso for 
mantida, a gente vai ter mais de 30% dos adolescen-
tes com sobrepeso em 2020. Então, ou seja, se não 
fizermos nada, a curva continuará crescendo e será 
ascendente e vamos chegar a esse dado alarmante 
entre os adolescentes. Ou seja, estamos falando aqui 
de uma população de 10 a 24 anos. Então, isso é uma 
situação bastante grave, se a gente considera políti-
cas públicas e ações legislativas possíveis de serem 
tomadas, diante dos dados ou das informações que a 
gente tem disponíveis. Próximo. 

Aqui também mostrando um pouco da preva-
lência de excesso de peso em crianças menores de 
cinco anos. Então, em 2005, tanto o Ministério de 
Desenvolvimento Social e o Ministério da Saúde fize-
ram uma chamada nutricional em crianças menores 
de cinco anos, no semi‑árido brasileiro. Então, vamos 
supor que seja uma região já menos desenvolvida do 
país ou com menos acesso a informações e a renda. 
E as prevalências de excesso de peso para a altura 
variaram entre 3.5, na Bahia, e 9.6, no Rio Grande do 
Norte, para crianças menores de cinco anos. Então, a 
gente vai mostrando um pouco dessa realidade brasi-
leira. Aqui também o perfil para as doenças causadas, 
a diabetes principalmente. Para cada 100 brasileiros, 
quase oito teriam diabetes. Então, isso também são 
dados assim que o nosso... Vai impactando os serviços 
de saúde, vai trazendo cargas, que são os tratamentos, 
os medicamentos, enfim, toda a seqüela social que fica 
para pacientes hoje que têm, que são portadores de 
doenças crônico-não-transmissíveis. Próximo! 

A hipertensão arterial. Aqui, um dado importante: 
O último levantamento que o Ministério fez, em 2002, 
mostra 36% da população acima de 40 anos de idade. 
Então, se a gente tem esse dado, seria para cada três 
pessoas com mais de 40 anos, uma hipertensa. Então, 
são dados, assim, que, quando a gente soma o Brasil, 
mostram realmente uma realidade que fica difícil não 
ter uma ação efetiva e uma ação combativa forte para 
reversão do quadro. Próximo! Aqui, só um dado para 
a gente ter idéia, isso aqui já é um registro interno do 
Ministério. São pacientes que recebem hipertensivos. 
Então, é um sistema que registra aqueles pacientes 
que já são hipertensos e que fazem uso de medica-
mentos, pois, nós temos adolescentes nesses... Nesse 
sistema e esses adolescentes são obesos. Então, nós 
temos aqui, por idade, os dados de obesidade desses 
adolescentes que estão hoje já registrados no sistema 
de... E de acompanhamento de medicamentos de hi-
pertensão e diabetes do Ministério da Saúde, já com 
esses... Com essa, com essa informação, vamos di-
zer, com essa carga ainda mais prejudicando o seu... 
O seu perfil futuro de saúde. Próximo! 

Aqui, alguns dados... Eu não vou me ater a isso, 
mas são óbitos que... Estatísticas e dados e metodolo-
gias que são usadas no nível da saúde pública e pela 
própria Organização Mundial da Saúde, que mostram 
o quanto você pode reverter de doenças tendo uma 
alimentação saudável ou tendo uma dieta balanceada 
e um alto consumo de frutas e hortaliças. Então, você 
tem aí 90% dos casos de obesidade, 90% dos casos 
de diabetes. E isso vai sendo decrescente por conta de 
cada causa de óbitos. Então, quer dizer, mostrando jus-
tamente essa relação, que é a alimentação e o impacto 
nesse perfil de doença. Próximo! Aqui alguns fatores 
de risco para a obesidade, só para a gente trabalhar, 
que o alerta que foi feito pela Organização Mundial 
da Saúde, ele foi tão impactante porque justamente 
conseguiu colocar o que a ciência tinha de melhor, 
no seu trabalho, no seu levantamento epidemiológi-
co, a favor de mudanças políticas, de mudanças nas 
ações públicas, nas ações das políticas públicas dos 
países. Então, trabalhou e relacionou dados de evidên-
cias epidemiológicas, que a ciência opera, evidências 
convincentes, evidências prováveis e trouxe isso para 
cada ponto de fator de risco para a obesidade. Então, 
esse registro vai ficar aqui, eu não vou ler, obviamen-
te, todos, mas, eu acho que é importante ficar regis-
trado aqui também e para uso posterior dos senhores 
Senadores, de cada fator de risco que impacta e que 
tem evidências suficientemente consubstanciadas na 
literatura a esse respeito. Próximo! 

Algumas ações prioritárias, que eu vou enfocar a 
parte da promoção da alimentação saudável. Eu acho 
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que todos aqui foram unânimes em avaliar a neces-
sidade de ações no âmbito da mudança do ambiente 
na, mudança da educação nutricional e alimentar, na 
mudança também nas questões de atendimento nas 
unidades básicas de saúde. Então, essas são algumas 
ações que o Ministério vem empreendendo. Próximo! 
Primeiro, recentemente foi publicado esse pacto pela 
vida em defesa do SUS e de gestão, com duas ações 
que são bastante importantes para qualquer ação de 
promoção da alimentação saudável. O primeiro é a 
política de da saúde, que tem como um dos seus indi-
cadores principais a realização de medidas concretas 
para a promoção da alimentação saudável e o segundo 
marcador é o fortalecimento da tensão básica, ou seja, 
a porta de entrada do Sistema Único de Saúde que 
tem que, vamos dizer assim, captar precocemente o 
risco das pessoas, evitando que as pessoas cheguem 
a níveis secundários e terciários de atenção. 

Então, esses dois aspectos e a política de alimen-
tação e nutrição, dentro desse contexto do fortaleci-
mento da tensão básica, como um item importante na 
condução dessas ações de melhoria da qualidade de 
vida e de saúde da nossa população. Próximo! Bom, o 
publicou essas diretrizes alimentares; essas diretrizes 
alimentares nacionais são um pouco do que represen-
ta, em nível nacional, as recomendações mundiais. A 
gente faz uma leitura nacional, uma leitura brasileira, 
uma leitura da nossa cultura alimentar e do nosso per-
fil epidemiológico, traduzida nessas diretrizes alimen-
tares, e que tem ensejado, então, várias ações para 
a promoção da alimentação saudável. Esse guia, ele 
foi feito, essas diretrizes, elas têm uma abordagem 
integrada, ou seja, a dupla carga de doenças. Temos 
problemas de desnutrição e obesidade, então, ele 
aborda esses dois temas. E ele tem uma linguagem 
voltada para vários públicos diferentes. Então, uma 
linguagem para profissionais de saúde, para toda a 
população, para as famílias, para os governos e setor 
produtivo. Próximo!

As recomendações para a população são essas, 
não é? Alcançar um equilíbrio energético peso saudável, 
limitar a ingestão energética procedente de gorduras, 
aumentar o consumo de frutas, hortaliças, legumes, 
cereais integrais e grãos. Limitar a ingesta de açúcar, 
limitar a ingesta de sal de toda a procedência, mantendo 
obviamente o sal iodado, que é uma questão também 
da saúde pública. Próximo! A responsabilidade do go-
verno seria elaborar as estratégias para a alimentação 
saudável e atividade física, que é um ponto importante, 
construída sobre estruturas e políticas já existentes. 
Quer dizer, sobre as políticas de saúde, sobre as po-
líticas dos programas institucionais, enfim, você criar 
mecanismos que esses, que esses outros programas 

que existem em outras esferas que não da Saúde pos-
sam se apropriar dessa recomendação para melhorar 
a qualidade de vida de todos. Reforçar as atividades 
de comunicação social e promover informações para 
capacitar o consumidor e a população para que reali-
ze escolhas saudáveis. Esse é um ponto importante. 
Quer dizer, informar corretamente sobre a questão da 
alimentação e nutrição, que essa audiência pública um 
pouco traduz isso. Quer dizer, a gente elevou o nível 
de informação das pessoas sobre o problema da nutri-
ção, sobre o problema da alimentação, e isso enseja, 
então, novas ações. Isso vai ensejando novas ações. 
Garantir que a propaganda de alimentos e bebidas 
não explore a inexperiência e credulidade do público 
infantil e a rotulagem de alimentos também quanto ao 
seu conteúdo nutricional.

Isso tudo está, de alguma forma, prescrito nes-
se, nesse guia alimentar, que é um pouco a tradução 
das recomendações alimentares para toda a popula-
ção brasileira. Próximo! Bom, aí a responsabilidade 
do governo. O governo tem essa responsabilidade de 
fazer medidas que possam diminuir o consumo dos 
alimentos de elevada densidade energética, incenti-
var o consumo de frutas, dar atenção à qualidade dos 
alimentos distribuídos, principalmente nos programas 
de alimentação institucional. Adotar políticas que dêem 
suporte à alimentação saudável no ambiente escolar 
e limitem a disponibilidade de produtos ricos em sal, 
açúcar e gorduras e capacitar os profissionais de saú-
de, especialmente da atenção básica, para a promoção 
de práticas alimentares saudáveis. Próximo! 

Esse guia traz algumas recomendações e também 
informações para o setor produtivo que basicamente 
se resumem nessa, nessas responsabilidades: Investir 
em tecnologia que atenda aos princípios da promoção 
da alimentação saudável, ou seja, mudanças nas prá-
ticas da industrialização de alimentos, algumas que já 
observadas; promoção e o aperfeiçoamento da infor-
mação nutricional adequada dos alimentos. Quer di-
zer, propiciar essa informação cada vez melhor e mais 
clara e mais fácil para que todas as pessoas possam 
saber exatamente o que é que o alimento traz em seu 
conteúdo nutricional; adequar o perfil nutricional dos 
alimentos industrializados com a redução dos teores 
de açúcar, sal e gorduras, desses que a gente tem fa-
lado. E elaborar estratégicas éticas de marketing de 
alimentos, principalmente dos alimentos densamente 
energéticos. Próximo! 

Essas intervenções, basicamente, elas são in-
tervenções que são articuladas no nível das políticas 
públicas, a gente deve articular medidas que são de 
incentivo, de apoio e de proteção, e a parte da regu-
lamentação obviamente elas fazem, elas estão no 
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escopo das medidas de proteção. Você tem medidas 
de incentivo que são aquelas que difundem informa-
ção, promovem práticas educativas, enfim, você tem 
esse escopo de medidas de ação da saúde pública. 
Outras de apoio: é você fazer os programas, por exem-
plo, institucionais terem maior oferta de determinado 
alimento, a restrição da oferta de outros. Então, você 
vai tornando esse ambiente melhor. E as medidas de 
proteção são aquelas realmente que regulamentam. 
São aquelas que fazem, impedem que, objetivamente 
impedem, que as coletividades e os indivíduos fiquem 
expostos a fatores e a situações que estimulem práticas 
não saudáveis. Então, é nessa articulação de medidas, 
que as ações das políticas públicas são pensadas e 
são empreendidas. Próximo! 

Bom, na atenção básica de saúde, a gente tem 
um rol de medidas, que é disponibilizar realmente as 
informações e os materiais técnicos para toda a rede 
de saúde do SUS. O SUS hoje cobre 75% da população 
brasileira. São 27 mil equipes de saúde da família. São 
220 mil agentes comunitários de saúde. Então, você 
mobilizar informações de alimentação e nutrição nessa 
rede de saúde, vamos dizer assim, exige um esforço, 
exige um investimento grande, por parte do governo, 
para que a população possa ter acesso e orientação 
alimentar adequados. Então, essa capacitação dos 
profissionais e agentes comunitários é bastante im-
portante para implementar essas diretrizes alimentares 
nacionais. A organização da atenção básica também. 
E o reforço às ações de educação alimentar e nutri-
cional, na rede básica de saúde, considerando todas 
as fases do ciclo da vida. O próximo! Aqui‑‑

[soa a campainha].
Uma das ações do Ministério, que é a organiza-

ção da atenção básica ao portador de obesidade, não 
de obesidade mórbida, ainda é o portador de obesi-
dade reversível, de grau de sobrepeso e obesidade, 
atendido na rede de saúde, que é, então, a ampliação 
desse atendimento desse paciente que ainda não está 
totalmente acolhido pelas unidades básicas de saúde. 
Esse desenho ainda precisa ser expandido, do ponto 
de vista da rede básica pública nacional. Próximo! No 
ambiente escolar, acho que é extremamente impor-
tante a ação vinculada do Ministério da Educação e 
do Ministério da Saúde, com relação a você trabalhar 
eixos prioritários de alimentação saudável e os con-
teúdos de nutrição, a inserção curricular do tema da 
alimentação saudável, a implantação de boas práticas 
de manipulação de alimentos nas cantinas escolares, 
o aumento da oferta de frutas, legumes e verduras, a 
restrição da oferta de alimentos não saudáveis nesses 
ambientes, e a vigilância alimentar e nutricional dos 
escolas, ou seja, o acompanhamento do peso, enfim, 

da altura, pressão arterial, que hoje é uma demanda 
grande também da Sociedade Brasileira de Hiperten-
são, que a pressão arterial dos escolares também seja 
uma medida de acompanhamento sistemático da rede 
única, do Sistema Único de Saúde. Enfim, são esses 
eixos que vêm sendo trabalhados e implementados. 
Próximo! 

As ações regulatórias, e aí esse marco, esse con-
junto de ações regulatórias que envolve justamente a 
rotulagem nutricional e alegações de saúde, a publi-
cidade de alimentos e a composição nutricional dos 
alimentos processados, que é um marco em elabora-
ção ainda. Próximo! A rotulagem, eu acho que o Brasil 
é um pioneiro na informação nutricional obrigatória; a 
iniciativa do Ministério da Saúde, em 1999, de publicar 
um regulamento‑‑

[soa a campainha].
Interno nacional, obrigando a rotulagem nutricio-

nal. Isso foi aprovado no Mercosul, em 2003, e já houve 
a inclusão da gordura trans, coisa que muitos países 
ainda não faziam, o Brasil fez de forma pioneira. E vem 
sendo discutido, no preenchimento dessa lacuna da 
informação nutricional obrigatória, uma legislação para 
os fast foods e para as cadeias grandes de restauran-
tes que obriguem também uma informação nutricional, 
mais simplificada talvez, do que essa que esteja em 
alimentos, mas que faça também jus a uma população 
hoje, que a população brasileira já gasta mais de 30% 
de sua renda com a alimentação fora de casa. Então, 
se ela gasta 30% de sua renda com a alimentação fora 
de casa e isso é variável, por várias, em função das 
classes de renda, quer dizer, as informações também, 
nessas redes, deve ser objeto de regulamentação, de 
normatização, enfim, de padronização, que a gente 
possa ter isso para a sociedade. Próximo! 

O controle da publicidade, que foi um texto que 
foi submetido a consulta pública em 2007; foi criado um 
grupo de trabalho em 2005. Esse grupo de trabalho, 
por dois anos, se reuniu com divergências, com con-
sensos, enfim, com possibilidades de ganhos e perdas. 
Tendo trabalhado um texto único que é hoje esse texto 
que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária dispôs 
e que ficou em consulta pública até abril de 2007, que 
estão sendo agora avaliadas as suas sugestões. E que 
tem motivado realmente essa polêmica e esse embate 
com relação à legalidade, a se regulamenta ou não, 
enfim, a esses temas que hoje são um dos alvos de 
discussão aqui dessa consulta pública, haja vista que 
o marco epidemiológico, que o marco da saúde públi-
ca já mostra a necessidade de uma atuação nessa, 
nesse campo e nessa esfera--

[soa a campainha].
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Então, esse é um ponto importante. Não vou 
entrar nos eixos. O próximo, por favor! Bom, a compo-
sição nutricional dos alimentos processados, a fase 
inicial já foi dada, acho que muitas mudanças já foram 
feitas por parte da indústria de alimentos. Mas existe 
um programa de monitoramento desses teores desses 
nutrientes já em curso, já sendo elaborado. E metas já 
de tentativa de redução de sódio, açúcar e gordura sa-
turada nos alimentos e propostas já de outra natureza, 
inclusive com projetos de lei dessa Casa, de elimina-
ção de gordura trans nos alimentos. Então, assim, isso 
já vem mostrando também essa dimensão que vem 
se tomando. A educação alimentar. Por favor, só você 
volta aqui! A educação alimentar para a diminuição do 
consumo doméstico de sal, açúcar e gordura, que é um 
outro componente, quer dizer, você trabalha a ques-
tão dos produtos processados, mas você também tem 
que trabalho a questão da educação e da informação 
voltada para esse consumo‑‑

[soa a campainha].
Excessivo, muitas vezes, desses nutrientes. E 

alguns projetos legislativos, como eu já falei. Próximo! 
Bom, alguns desafios. Eu acho que os desafios são 
realmente no campo da saúde pública é... Ele repre-
senta e muito a implementação de medidas regulató-
rias. Quer dizer, com grande responsabilidade do Le-
gislativo e do Judiciário no acompanhamento dessas 
medidas; a manutenção de uma informação contínua e 
sistemática sobre comportamentos e hábitos alimenta-
res saudáveis, acho que essa é uma tarefa pública da 
maior importância; o avanço nos processos de interação 
entre saúde e educação, muito foi falado aqui, para a 
promoção da saúde alimentação saudável e atividade 
física. Então, são dos setores que já vêm se reunin-
do, existe um grupo de trabalho criado no sentido de 
discutir os grandes temas da saúde e que impactam 
também a questão da educação brasileira. Então, é um 
marco importante para essa, para essa discussão. E a 
organização dos serviços para atenção‑‑

[soa a campainha].
Nutricional nas unidades de saúde, que é a incor-

poração de alguns temas, como eu já falei, a vigilân-
cia nutricional nas diferentes fases ou cursos da vida, 
e as linhas de cuidados com pacientes com doenças 
crônico-não-transmissíveis, referência e contrareferên-
cia, em todos os níveis de atenção do sistema único. 
Então, essas são algumas ações que o Ministério da 
Saúde vem incentivando, vem apoiando e implemen-
tando, quando a responsabilidade é única e exclusiva 
do setor saúde. Obrigada. Desculpa se eu passei um 
pouquinho do tempo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado‑‑ 

[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 

(PSDB-AP): Dra. Ana Beatriz. Foram os expositores 
convidados e, a pedido da Senadora Kátia Abreu, eu 
concedo a palavra ao jornalista Jorge Bastos Moreno, 
cuja referência já... Cujas referências já foram feitas 
pela Senadora. 

SR. JORGE BASTOS MORENO: De forma exa-
gerada. Eu não queria falar porque eu tenho medo, 
pânico em falar em público, mas entre falar aqui numa 
Comissão e numa CPI, eu preferi chegar, melhor jor-
nalista hoje em dia ser convocado para esse tipo de 
Comissão do que para a CPI. Mas, eu, como repórter, 
eu juntei a função social do jornalismo com o lobby em 
causa própria e comecei a tratar da obesidade como 
uma questão muito relevante, embora, justiça se faça, 
que a mídia quase não trata desse assunto, como de-
veria ser tratado pela gravidade do tema. Nós temos 
aqui, não posso nem citar o nome do jornal que trata 
disso, senão vou ser demitido pelo meu, mas tem pou-
co interesse na divulgação desse assunto que, como 
eu disse, é da maior gravidade. E eu, mesmo sendo 
obeso, com muitos anos, é que eu fui descobrir que, a 
partir de decisão da Organização Mundial de Saúde, 
que obesidade é uma doença e pronto. Então, você 
tem que tratar como uma doença. E a doença, ela não 
pode ser discriminada. E, quando eu fui conversar so-
bre esse assunto, descobri várias coisas que, no início, 
pensei até que havia um exagero. Por exemplo, que o 
problema da obesidade no Brasil é maior que a fome. 
E, depois, eu tive a comprovação do próprio Ministério 
do Fome Zero, criado pelo governo atual. E que a dis-
criminação contra o obeso, ela é muito maior do que 
a discriminação racial, por quê? Porque a obesidade 
sempre foi encarada como um desleixo. Ninguém tinha 
essa noção de que ela é uma doença realmente. Então, 
obeso não era levado muito em consideração. 

Outro fator que me chamou muito atenção foram 
pesquisas mundiais feitas a respeito de violência em 
escola, que tem até o nome em inglês que eu não... 
Aqui me falha a memória-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Bullying. 
SR. JORGE BASTOS MORENO: É, dessa dis-

criminação, que a maioria dos incidentes e acidentes 
ocorridos na escola por uma questão de discriminação 
tinha relação direta com a obesidade. Isso, um fator 
que chama a atenção. E o que eu gostaria de dar um 
depoimento rápido aqui é sobre a minha experiência 
pessoal como obeso. Eu, na condição de jornalista, 
sou uma pessoa socialmente inserida, mas, quando 
as pessoas não sabem que eu sou jornalista e estou 
em determinados ambientes, eu percebo uma discri-
minação muito violenta, uma coisa muito agressiva. No 
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início, eu achava que era em função da questão racial, 
porque eu tenho essas duas questões, que são muito 
levadas em consideração. E, depois, eu fui verificar que, 
realmente, a discriminação contra o obeso chega, às 
vezes, até às raias da desumanidade. 

Eu fui fazer uma matéria no Rio de Janeiro so-
bre uma clínica de obesidade, quando começou essa 
questão de cirurgia do estômago, e os depoimentos 
que eu ouvi ali me emocionaram tanto que, quando da 
confecção da matéria, eu estava totalmente envolvido 
com o tema que, numa coisa até rara no jornalismo, a 
editora, geralmente sai o nome do repórter em cima e 
pronto. Ela botou um asterisco e embaixo botou assim: 
“O jornalista Jorge Bastos Moreno é obeso”. Tamanho 
foi o meu engajamento naquela, naquela matéria pelos 
depoimentos que eu vi, eu fui conviver com uma co-
munidade de jovens entre 14 e 25 anos, mulheres que 
estavam preparando para essa cirurgia e os depoimen-
tos dessas pessoas em relação a carência afetiva, ao 
tratamento de familiares, tratamento na escola, foram 
realmente depoimentos que me tocaram muito. 

Então, eu acho o seguinte, como nós temos essa 
questão obesidade é uma doença, e eu acho que aqui 
os senhores trataram desse tema nas suas variadas 
formas e cada um com a sua especialidade, eu acho 
que nós não podemos fugir à realidade do seguinte: 
Tudo bem, a campanha preventiva, vamos fazer de 
tudo. Agora, como tratar o obeso? A discriminação ao 
obeso? Essa é uma questão social que eu considero 
muito relevante. Só para dar um exemplo, ontem, num 
vôo da TAM, que eu vim para cá para poder assistir ao 
seminário, eu pedi um extensor, porque também nem 
todos os aviões da TAM, eles têm esse cinto apertado. 
Eu pedi um extensor, a dificuldade para conseguir o 
extensor foi tamanha e me colocaram numa poltrona 
perto da saída de emergência, que eu fiquei feliz que 
nenhuma criança na Disneylândia porque eu falei: “Bom, 
pela primeira vez vou poder abrir o meu laptop e sen-
tar aqui tranqüilamente porque a barriga vai permitir”, 
coisa que até hoje eu não consigo isso. Aí, quando eu 
já estava me preparando para pegar o laptop, aí vem 
a comissária e diz assim: “Sinto muito, mas o senhor 
tem que sair daqui”. E o obeso, ele para viajar tem que 
pegar a fileira de corredor, não tem outra coisa para 
ele a não ser isso. E a única fileira de corredor que 
tinha era nessa poltrona na saída de emergência. E 
eu quis saber por que é que eu tinha que sair dali Ela 
falou: “Porque aqui não é permitido sentar passageiro 
com extensor”. Aí qual foi a solução minha? Eu tive 
que ir apertado no outro lugar por conta disso. Isso é 
apenas um depoimento das dificuldades enfrentadas 
pelo obeso. 

Eu poderia falar de muitas outras, mas eu acho 
que os senhores aqui são cientes do que acontece. Mas 
eu acho que essa questão de transporte para o obeso 
é... Um tratamento respeitoso, porque é politicamente 
incorreto, graças a Deus, que qualquer outro tipo de 
doença seja tratada de forma discriminatória, e a obe-
sidade, as pessoas tratam porque é uma coisa que já 
está na cultura nossa, tal, do deboche, o gordinho é 
aquilo. Quer dizer, as pessoas não são esclarecidas 
suficientemente para... Pelos pais, responsáveis, por 
quem quer que seja, que a obesidade é uma doença. 
Então, eu acho que essa é uma questão principal, 
que deve ser colocada em todos os debates. E que é 
uma doença que dela decorrem outras, cujo prejuízo 
financeiro para o doente é muito grande porque, quais 
são as doenças decorrentes da obesidade? Não vou 
citar aqui que os senhores sabem todas, mas eu sou 
portador de pelo menos cinco outras doenças decor-
rentes da obesidade. Quer dizer, o meu gasto com 
medicamento é muito grande.

Eu trabalho para uma empresa privada que, gra-
ças a Deus, ela tem esse tipo de assistência aos fun-
cionários, independentemente de salário, de... Os me-
dicamentos de uso contínuo são fornecidos por ela. 
E outras empresas que não têm isso? E se você, aí 
vem aquela dúvida, se a legislação for mais exigente 
com as empresas privadas, em relação ao obeso, vai 
aumentar a discriminação porque ninguém vai querer 
contratar um obeso. Eu sei de muitos casos de pessoas 
que não são contratadas porque são obesas. Porque 
o obeso realmente, a produção dele é muito limitada, 
não vamos citar aqui para os senhores o que acontece, 
mas eu acho que nós não podemos fugir da realida-
de. A realidade é essa: o número de obesos no país 
é muito grande. Tudo bem que se façam campanhas 
que vamos combater a obesidade, esclarecimento, 
políticas nas escolas tal, mas o que fazer com o obe-
so existente? Como dar um tratamento digno, correto 
a ele, sem discriminação? Essa é a questão. Porque, 
até então, no meu modo de entender, você tratar, não 
da obesidade, das tratar do obeso, de garantir a ele 
direitos de cidadania não dava Ibope‑‑

[soa a campainha].
Para as pessoas, quer dizer, vou tratar do obeso, 

aquele desleixado, fazer coisas. Então, eu acho que 
isso é uma questão que deve preocupar os senhores 
porque é uma questão social e que tem influência mui-
to grande na conseqüente saúde. Porque dificilmente 
um obeso deixa de ter uma doença, que é a depres-
são. E a discriminação aumenta ainda mais, vão de-
rivando outras questões todas. E para encerrar, uma 
observação de repórter, eu discordo dos argumentos 
aqui apresentados de que a indústria, quer dizer, os 
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empresários da indústria de alimentos, os empresários 
de comunicação, por uma questão de defender seus 
lucros na publicidade dos produtos, eles resolveram 
apelar para o argumento da liberdade de expressão. 
Eu acho, como repórter e como uma pessoa que pre-
za muito a democracia, se todo mundo apelasse pela 
liberdade de expressão, o mundo seria feliz e, neste 
momento que atravessamos aqui, na América do Sul, 
você, tendo pessoas que, por razões até empresariais, 
se comprometam com a liberdade de expressão, essas 
pessoas devem ser aplaudidas e não criticadas. Era 
isso que eu queria falar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Agradeço a sua participação‑‑ 

[palmas]. 
Que veio realmente ser muito importante pelo seu 

depoimento pessoal, diante de tantas, tantos esclareci-
mentos científicos aqui. Então, nós vamos passar para 
as perguntas. Como o Senador Jayme Campos já dei-
xou sua pergunta para ser respondida agora no final. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-
sidente, pela ordem, se me permite, eu queria apenas 
saudar aqui, cumprimentar a presença--

Do meu conterrâneo, lá do Mato Grosso, grande 
jornalista do “o Globo”, Jorge Moreno, da minha cida-
de, da minha terra, nós temos o privilégio aqui de ou-
vir o seu testemunho. E, com certeza, Jorge Moreno, 
o senhor aqui, acho que enriqueceu até mesmo aqui 
essa audiência pública com esses fatos que não só o 
senhor teve oportunidade como jornalista de ouvir lá 
no Rio, mas, sobretudo, o senhor pessoalmente. De 
forma que é um prazer rever velho e grande cuiabano, 
mato-grossense, grande jornalista Jorge Moreno. 

SR. JORGE BASTOS MORENO: Muito obri-
gado. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Senador Papaléo, meu Presidente, também em relação 
a essa questão que o Jorge aqui colocou, é só um de-
talhe, nós falamos aqui nas doenças que são conseqü-
ência da obesidade: Cardiovasculares, diabetes, enfim, 
uma série de doenças, inclusive até câncer. Mas, veja 
o seguinte, ninguém falou nas doenças psicossociais, 
psicológicas, psicossomáticas, porque essas estão, 
com certeza, num índice altíssimo e que contribuem 
também para a obesidade. E que trazem também mais 
conseqüências na questão cardiovascular. Então, essa 
é uma questão que o Jorge aqui colocando, com muita 
coragem, com muita propriedade, quero parabenizá‑lo 
porque está vindo aqui trazer uma grande contribuição 
a essa reunião, que todos os senhores, com muita in-
teligência, conhecimento, estão nos trazendo para que 
a gente possa fazer o melhor. Mas, se, desde o início, 
esquecemos desse ponto. Quanto... Dra. Ana Beatriz, 

a senhora que é coordenadora do Ministério da Saúde, 
quanto podemos dimensionar de problemas psíquicos 
que têm origem na discriminação, que têm origem na, 
na gozação que se faz com o gordo e que isso leva 
desde a infância. Porque começa na infância. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Senadora. Permita-me--

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Esse aspecto é um aspecto muito mais sério. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Tenho certeza de que o Senador Jayme 
Campos abriria mão para a senhora já aproveitar e fa-
zer as suas perguntas porque a senhora tocou em um 
assunto extremamente importante. Fique à vontade. 

[risos].
SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 

Obrigada, Senador do Mato Grosso, que eu tive a 
oportunidade de estar recentemente, lá no Pantanal, 
um estado maravilhoso. Um povo muito acolhedor. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Obri-
gado. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Mas, eu queria colocar aqui que eu sou médica pe-
diatra e há 30 anos formada. Então, quando recém 
formada, a nossa grande... Nosso grande desafio era 
com a mortalidade infantil pela desnutrição. E, além 
do mais, nordestina. E trabalhei durante todos esses 
anos no interior. Na segunda cidade do Rio Grande do 
Norte, Mossoró, atendendo, inclusive, em zona rural. 
Então, o quadro da desnutrição, naquela época, era 
um quadro gritante. E agora nós estamos vendo um 
outro lado. Tanto que, naquela época, até na nossa 
preparação e na nossa vivência, a preocupação com a 
obesidade infantil era algo, de certa forma, relegado a 
um segundo plano, a um terceiro ou quarto. Porque, no 
imaginário do povo, o que era que passava? Nas avós 
e nas mães? Aí, era o grande problema dos pediatras, 
ainda é, que a cultura que temos é que o bebezinho 
gordo, o lactente gordo, esse é que é o sadio. Quando 
você olha para um que está com o biotipo ideal, você 
vê assim e disse: “Não, esse é tão magrinho, parece 
que está doente”. Esse é o imaginário da comunidade, 
de maneira geral. Nós temos hoje um problema muito 
sério. O obeso, porque pode comer e o obeso porque 
come mal. Essa que é a verdade. Então, esse proble-
ma está muito grave. 

E o que eu deixo aqui a pergunta, a interrogação 
é exatamente, até, não sei se pergunta ou... É com 
relação, porque eu acho que essa questão da obesi-
dade infantil, se nós não atacarmos em dois pontos: A 
educação, se é pela mídia, pelas ações do programa 
saúde da família, seja de onde for, tem que chegar é 
aos pais e aos avós, ao responsável por aquela crian-
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ça. A escola é um outro ponto fundamental. Ou nós 
voltamos a ter o que já tivemos no passado, há muito 
tempo, e acabou que infelizmente determinadas coisas 
boas no país se acabam, que era quando tínhamos a 
educação infantil, e aí eu concordo com o senhor, Sr. 
Carlos, a educação, a obrigação para os exercícios 
físicos, às cinco horas da manhã--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Nós tínhamos um acompanhamento, uma ficha, pelo 
menos, com essas questões. Por que não fazer do pro-
grama escolar, que hoje cuida de questões audiovisuais, 
oftalmológicas, inserir um agente escolar que cuide da 
nutrição. Porque as nutricionistas, nós sabemos que já 
estão atuando em muitas cidades, que deveria ser obri-
gatório para que cada cidade, o programa de merenda 
escolar fosse acompanhado por uma nutricionista. Eu 
fui prefeita três vezes e isso nós fizemos, da creche 
até à oitava série do ensino fundamental. Então, acho 
que são essas questões. E com relação à mídia. Não, 
olha, a mídia é tão forte, porque se nós acompanhar-
mos esses 30 anos que eu tive de experiência como 
pediatra, eu vi claramente chegar a televisão, principal-
mente a mídia televisiva, chegar ao interior, chegar a 
parabólica, que fica dentro da casa. Os pais saem e a 
criança, a partir de bebezinho, ele está vendo aquelas 
imagens. De bebezinho e a qualquer hora. Então, isso 
é muito forte. A imagem de televisão que leva mais, é 
o que deixa na criança aquele sentimento realmente, 
aquela vontade crescente, aquela coisa de que nos 
seus sonhos, nas suas fantasias, porque está vendo 
ali. De ser aquele herói, de ser aquela menina bonita, 
aquele herói realmente, em função de estar tomando 
o melhor refrigerante, o melhor sanduíche, essas coi-
sas que... Imagina o pobre, que não tem acesso, aí é 
que isso é forte. 

Então, são coisas muito fortes, então nós temos 
que fazer, o que é que estamos fazendo e precisamos 
fazer de inserir no programa de saúde da família, eu 
digo saúde da família hoje porque está difundido já edi-
fica é em todo crescente, graças a Deus, chegando a 
uma parcela muito alta da população ações educativas 
e a escola. Ter esse marco na escola. E quero deixa 
ar aqui, dizer que a mídia, mais uma vez, tem que ser 
mais educacional e menos mídia que influencia de 
forma pesada realmente na criança. 

Outra coisa, só para concluir, parabenizar a mi-
nha colega, nossa amiga Democrata Kátia Abreu, 
que nos trouxe essa questão tão importante para as 
nossas crianças. O nosso Presidente que conduz tão 
bem, Papaléo, e a todos vocês que vieram nos dar tão 
grande contribuição. E dizer a vocês, pode ficar certo, 

jornalista, eu me sinto aqui com a responsabilidade 
redobrada, porque eu estou tendo a responsabilida-
de de, pela generosidade do povo do Rio Grande do 
Norte, hoje, como sua primeira Senadora, de contribuir 
para que tenhamos um Brasil melhor. Mas eu tenho a 
responsabilidade do juramento da médica, que tam-
bém é pediatra. Era isso que eu queria colocar e aqui 
estamos para somar e vamos fazer o possível. Vamos 
tentar melhorar, educar melhor e ver que a má propa-
ganda não pode, de forma nenhuma, nortear os lucros, 
nem as questões que nós sabemos que são de um 
interesse maior, infelizmente, quando o dinheiro fica 
acima de qualquer questão. Isso nós não queremos, 
o Brasil tem que ser diferente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): A senhora faz a pergunta para a Dra. 
Ana? 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): A 
pergunta é exatamente voltada a que ações, de forma, 
dentro da... Direcionadas à escola, o próprio Ministério 
está levando para que nós... E se existe já alguma, ao 
nível da mídia, se já, quais são as medidas que já estão 
sendo feitas e a fiscalização se realmente acontece. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Então, a Dra. Ana vai responder a V.Exa. 
para nós conseguirmos fluir com essa nova fase da 
audiência pública. Em seguida à resposta que a Dra. 
Ana dará e também a Dra. Valéria quer fazer um pe-
queno comentário, nós vamos ouvir a resposta também 
a pergunta já feita pelo Senador Jayme Campos. Em 
seguida, Senadora Kátia Abreu e‑‑ 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Pela or-
dem, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): É porque senão nós podemos nos per-
der. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Eu gos-
taria de sugerir, como é hábito nas nossas comissões, 
nas audiências públicas, como nós já estamos em nú-
mero menor, que já fizesse todas as perguntas e quem, 
às vezes, uma pergunta específica para determinado 
palestrante, mas, às vezes, dois, três, querem comen-
tar a resposta. Porque todas nós, falta a Deputada Nil-
mar também, que gostaria de fazer um comentário, e 
aí ouviria a todos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Prefiro, então, que cada um faça. Nós acu-
mularemos as perguntas já que direcionem ao pales-
trante, por favor, porque facilita muito. Então, em segui-
da, a senhora aguarda a sua resposta, Senadora? 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Aguardo, aguardo sim, com certeza. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Deputada. 

DEPUTADA NILMAR RUIZ (PFL-TO): Obrigada, 
eu queria primeiro parabenizar, queria cumprimentar, na 
pessoa do nosso Presidente, a todos que aqui estão, 
parabenizar a nossa Senadora Kátia Abreu, compa-
nheira de partido e de estado também, autora desse 
Requerimento de um assunto tão importante para to-
dos nós. Eu quero falar aqui também como ex‑obesa 
e ex‑mãe de obesa. Então, eu tenho uma experiência 
em casa, e eu acho que isso é fruto de uma cultura que 
nós temos no nosso país. É uma dicotomia que há na 
nossa sociedade, que, ao mesmo tempo em que esti-
mula a ingestão de alimentos calóricos e utiliza como 
prêmio, também cobra. Nós temos esse hábito dentro 
da nossa casa porque, desde que o bebezinho nasce, 
a gente premia com comida. A gente fala: “Se você ficar 
quietinho, eu vou levar você para tomar sorvete”. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Exatamente. 

DEPUTADA NILMAR RUIZ (PFL-TO): “Se você 
comer o seu prato todo de comida, você vai ganhar o 
doce depois”. À medida que vai crescendo, continua 
da mesma forma. E até os relacionamentos, os nossos 
relacionamentos sociais também são acompanhados 
de comida, porque quando a gente encontra com ami-
go, a gente normalmente fala: “Vamos jantar? Vamos 
almoçar? Vamos tomar um chopinho? Vamos tomar 
um vinho?”. Então, é uma cultura que nós temos em 
nosso país, que faz com que as pessoas, cada dia 
mais, se tornem obesas. Agora, ao mesmo tempo em 
que se estimula, desde a nossa casa, essa questão 
do consumo de alimentos calóricos, a sociedade co-
bra muito no que se refere à discriminação. Eu queria 
aqui, eu tinha escrito bem grande “discriminação so-
cial“, porque só quem já foi obeso ou só quem é obeso 
sabe o que é a discriminação social. A gente fala muito 
da questão da discriminação de deficiente físico, do 
negro, do índio, mas ninguém trata da discriminação 
à obesidade. Na juventude, eu falei que tive uma filha 
obesa, ex‑obesa, na juventude, é muito complicado, 
mas muito complicado. Porque não consegue se rela-
cionar, se torna amarga, fica de mal com ela e com o 
mundo inteiro, com os pais. Então, essa questão que 
a nossa Senadora colocou e que não foi tratada, que é 
a questão psicológica, porque se fala muito das ques-
tões de doenças que são causadas pela obesidade, 
mas eu acredito, sinceramente, que muito mais impor-
tante do que as doenças físicas, são mais importantes 
as doenças psicológicas. Porque o obeso vive muito 
mal, não há qualidade de vida para obeso. A verdade 
é essa. E é em todos os lugares e em todas as partes, 
em todas as situações. Se vai se pleitear um empre-

go, um cargo público, se tiver uma entrevista, se tiver 
um obeso e um bonitinho magrinho, com certeza o 
bonitinho magrinho vai ficar com o emprego porque o 
obeso não vai ficar. 

Então, eu acho que é importante que a gente 
tivesse essa consciência, que é cultural. E quando o 
nosso companheiro, Dr. Edgar, colocou que 3,7 do PIB 
é gasto em investimento publicitário eu, na mesma hora, 
eu pensei que 4,2% do PIB é gasto em educação, e 
uma educação que tem que cuidar do desenvolvimento 
do homem como um todo. Então, se nós não tivermos 
um trabalho integrado de todas as áreas, no sentido 
de entender que a obesidade interfere diretamente na 
qualidade de vida, e se a gente não tornar, no nosso 
país, a questão da obesidade como um fator que deve 
ser trabalhado, pensado por todos os segmentos, nós 
não vamos, nós vamos discutir, discutir, discutir, mas 
nós não vamos fazer nada que, efetivamente mude uma 
cultura que já está consolidada desde o berço, a hora 
que a gente nasce. Então, eu acho que é importante 
que a gente possa, primeiro, aqui, como legisladores, 
nessa Casa de Leis, que a gente possa pensar, Sena-
dora, de que forma nós podemos atuar, lá na Câmara, 
aqui no Senado, para que nós possamos propor mu-
danças nas leis, que modifiquem o comportamento, 
seja ele através da propaganda, seja nos rótulos dos 
alimentos, seja na questão da escola, do que vai ser 
oferecido na escola. Porque o menino, eu estou falando 
isso pelo meu neto, o meu neto, a mãe dele... De quatro 
anos de idade, ela compra o lanche e dá a ficha para 
ele, ele vai na cantina e já negocia e já muda. Isso ela 
me falou, ela falou: “Mamãe, eu comprei uma maçã”, 
porque ela passou pelo problema, foi obesa muito tem-
po, ela falou assim: “Mamãe, eu comprei uma maçã e 
um suco para ele, a Diretora me ligou pediu para eu ir 
lá, que ele tinha negociado pelo todinho e pelo saqui-
nho de salgadinho”. Com quatro anos, ele já negocia 
já troca o lanche. 

Então, a gente precisa ter medidas que, não só 
no que se refere a alimentos, mas que mude os hábi-
tos na escola, que mude os hábitos também nas resi-
dências. Isso eu digo como Parlamentar. Mas, eu vejo 
que se nós não tivermos na propaganda, nos meios 
de comunicação um grande aliado, nós também não 
vamos conseguir só através das leis, não só através 
das mudanças de hábito nas escolas. Eu acho que é 
fundamental, como eu falei, eu me assustei quando 
colocou 3,7% do PIB em publicidade, quando no Brasil 
a gente investe 4,2% na educação. Então, se não hou-
ver um investimento maciço na publicidade, no que se 
refere, não só aos riscos à saúde, mas, principalmente, 
aos impeditivos que a pessoa tem em ser feliz quan-
do é obeso. Porque o nosso jornalista, o nosso Jorge 
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Moreno sabe bem o que é isso, como eu sei também. 
E eu vivi os dois lados, eu vivi o lado de obesa e vivo 
hoje o lado de magra e sei a diferença real do que são 
as duas coisas e da discriminação que a gente sofre. 
Então, eu queria deixar aqui a minha contribuição e a 
minha pergunta é: De que forma nós, cada um no seu 
ramo, seja na medicina, seja na publicidade, seja na 
propaganda, seja como Parlamentar, como educado-
ra que sou, de que forma a gente pode contribuir para 
mudar essa cultura existente no mundo ocidental, em 
especial, no nosso Brasil? Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Senadora Kátia Abreu. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Obrigado, 
senhor Presidente. Eu gostaria também de agradecer 
a participação do jornalista Moreno porque nós esta-
mos, na realidade, tratando dessa questão de como 
evitar a obesidade. De nós combatermos essa esta-
tística tão ruim para o país. E ele vem trazendo esse 
outro questionamento, que é muito importante, muito 
interessante para que a gente observe, numa ação 
do Congresso Nacional, que são os direitos do obe-
so com relação ao preconceito, ao seu transporte, ao 
tratamento digno, à barreira do emprego. Nós temos 
como tentar minimizar essa situação. Então, eu acho 
que esse outro lado é muito importante, tratar, evitar 
sim, mas fazer o que com os obesos de hoje? 

E, em segundo lugar, Presidente, eu gostaria de 
acrescentar, no seu Requerimento, de tão importante 
esse assunto, nós dividirmos essa audiência pública em 
duas partes. E hoje, no início, já aprovamos a próxima 
audiência pública. E, se o senhor permitir, para a sua 
consideração, eu acho que nós poderíamos incluir o 
pessoal da comunicação. Eu acho que nós temos que 
ouví‑los também, como a ABERT, que é a Associação 
Brasileira de Rádio e Televisão e também a ANJ, que 
é a Associação Nacional de Jornalismo. Eu acho que, 
nessa luta, não há perdedores e ganhadores‑‑ 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Uma retificação: 
Não é Associação Nacional de Jornalismo, é Associa-
ção Nacional de Jornais. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Des-
culpa, é Associação Nacional de Jornais. Associação 
Nacional de Jornais. E o CONAR, que pudesse aqui 
participar, e a ANVISA, que já preparou também uma 
regulamentação, que está em debate, está em discus-
são, já houve audiências públicas, e sugerida pela Se-
nadora Rosalba, a questão da consideração psicológica 
da obesidade. Eu acho que é um mal, concordo com 
ela, psicóloga que sou, da profundidade desse tema. 
Então, que a gente pudesse, até o final aqui sugerir o 
nome de alguém nessa área, se aqui já puder, aprova-
mos talvez a participação de alguém que possa falar 

com relação a área emocional, psicológica e, poste-
riormente, a gente pensaria nessa, nesse personagem 
que pudesse vir aqui. 

Então, eu acho que complementar o debate é 
muito importante. Agora, Presidente. Ah, gostaria de 
pedir o CD de todos os palestrantes para que a gente 
pudesse juntar toda essa informação valiosa, que todos 
trouxeram aqui, é muito importante para nós Senadores. 
Agradecer a presença da Nilmar, eu fiz um convite pes-
soal à senhora porque eu acho que a Câmara deverá 
entrar nesse processo, acho que é muito importante. 
Agora, eu, do que eu ouvi aqui hoje, o que eu tenho 
lido, material fornecido pela Dra. Valéria, que também 
é médica do meu filho, que é obeso, eu acho que al-
guns pontos-chave, nós deveremos considerar. E eu 
gostaria de sugerir ao Presidente, Senador Papaléo, 
que na próxima audiência pública, nós já fizéssemos 
audiência pública conjunta com a Comissão de Saúde 
da Câmara. Infelizmente, eu não tive essa iniciativa, 
mas, se for possível, eu não sei se é possível-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Regimentalmente não. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Regimen-
talmente não, porque é subcomissão, não é? 

Porque na Comissão de Agricultura nós fazemos. 
Ah, ok. Está ok. Para que a gente pudesse, Sr. Presi-
dente, considerar alguns pontos e que a gente fizes-
se um grupo de trabalho com a Câmara e o Senado, 
um grupo supra‑partidário aonde pudessem participar 
Deputados e Senadores da base governista e também 
da oposição, para não ter o dono do projeto ou a dona 
do projeto ou da relatoria, mas que fosse uma coisa de 
interesse público. Então, que a gente pudesse forma-
tar um pequeno grupo para iniciar os trabalhos. Aon-
de nós poderíamos, através da Subcomissão, levan-
tar todos os projetos em tramitação na Casa tanto na 
Câmara quanto no Senado, que eu tenho certeza que 
tem muitos projetos valiosos que poderiam ser apro-
veitados. A falta de complementação, nós poderíamos 
nos basear na regulamentação da ANVISA, fazer uma 
análise dos projetos existentes dessa regulamentação 
proposta pela ANVISA, que já houve as audiências 
públicas, que a gente pudesse condensar todo esse, 
esses projetos e essas intenções de projetos, para que 
a gente pudesse entrar em acordo, Câmara e Senado, 
com os dois Presidentes da Mesa, das Mesas, para 
que a gente pudesse votar, com uma certa rapidez e 
facilidade essa questão. 

O que eu vi de mais grave e talvez possa funcio-
nar mais na questão de evitar a obesidade é a questão 
da rotulagem que o Brasil já está bastante avançado. É 
a extinção da gordura trans, é a questão da mídia, da 
comunicação, o quanto isso está afetando. Haja vista a 
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legislação pelo mundo afora que já está acontecendo, 
não é que a gente queira copiar o que está no mundo 
afora. Eu não tenho vergonha nem medo de copiar 
o que está dando certo. Pesquisas mais avançadas 
que nós já estamos. Então eu acho que isso deve ser 
aproveitado e deve ser considerado, essa questão. As 
medidas educativas e com relação a exercícios físicos 
eu, salvo engano, a professora Nilmar, além de Depu-
tada Federal, foi Secretária de Educação do Tocantins, 
do estado do Tocantins, foi Prefeita de Palmas, e não 
há mais a extinção de educação física nas escolas 
não. Continua, continua essa exigência sim. Eu esta-
va em dúvida, mas como ela é especialista na área, 
eu perguntei a ela. Pois, senão nós iríamos, podería-
mos, em Projeto de Lei, obrigar o retorno na inclusão, 
na grade curricular, de exercícios físicos. Acho a idéia 
interessantíssima da ABIA de incluir nessas matérias 
de ciências a questão da nutrição. 

Enfim, eu acho que todas essas idéias foram mui-
to válidas e a indústria não tem que se colocar como 
algoz de tudo isso e nem a mídia. Eu acho que chegou 
o momento, nós amadurecemos para que isso acon-
teça. A restrição com relação à fabricação de alimen-
tos e não adianta nós fugirmos dessa realidade, Dr. 
Carlos, não quero, acabei de dizer não quero fazer da 
ABIA e da indústria brasileira, que nós prezamos muito 
porque gera emprego, o algoz da obesidade nacional, 
mas uma parcela forte de responsabilidade. Mas, por 
muito mais ausência do Congresso, que poderia já 
ter feito leis que limitasse e regulamentasse tudo isso. 
Então, no afã da produção, da exigência do mercado 
do consumidor, a indústria vai produzindo. Então, eu 
acho que nós temos que limitar. Eu acho que um país 
que foge da orientação da ciência é um país que não 
tem um bom destino. Eu até prefiro corrigir uma lei, 
mesmo a ciência, lá na frente, tendo uma outra idéia 
a respeito do mesmo tema a contrariar o que a ciência 
está orientando. Então, eu não costumo discutir o que a 
ciência orienta em nenhuma área. Seja de transgênico, 
na área da agricultura, seja célula‑tronco, seja com re-
lação ao câncer de mama, seja a obesidade. Eu gosto 
muito de obedecer literalmente a classe científica, a 
academia do meu país. 

Então, diante dos dados que a classe científica 
traz para nós, especialmente no dia de hoje... Ontem, 
inclusive, foi editorial também na Folha de São Paulo a 
gordura trans, um editorial muito interessante, eu acho 
que chegou o momento que nós não podemos fugir 
dessa responsabilidade. A relação dos gastos públicos, 
a questão emocional, a doença física e emocional dos 
brasileiros que estão passando por essa questão da 
obesidade. Então, chegou a hora de enfrentar. Chegou 
a hora de enfrentar e não passar um risco no meio. 

Uma turma que vai ficar de cá e uma turma que vai 
ficar contra. Vamos tentar fazer um grupo acima de 
qualquer interesse pessoal e que a gente possa chegar 
com uma data, Sr. Presidente, se o senhor me permite 
o atrevimento, mas que até agosto, nós pudéssemos 
mostrar para a sociedade um trabalho já para ser ava-
liado nas Comissões e pelo Congresso Nacional, com 
a participação da indústria de alimentos, com a parti-
cipação da mídia. Claro que no fundo, por menor que 
seja o prejuízo, terá, mas eu acho que vai ter também 
um grande ganho na colaboração social do país, da 
saúde e outros mercados virão por trás disso tudo. Às 
vezes fecha‑se uma porta ou uma pequena janela e 
abre‑se uma grande porta, tanto para a indústria como 
para a mídia, que nós respeitamos muito a questão 
da liberdade de imprensa, que disse o Moreno, sou 
absolutamente a favor do que ele disse. Só acho que 
a mídia, com relação à saúde tem que haver a regula-
mentação, não é a restrição, é a regulamentação que 
vai indicar o que é certo e o que é errado para a mídia 
poder agir corretamente. 

Então, não existe exatamente uma pergunta, 
mas são essas as considerações para que a gente 
possa acrescentar, na audiência pública próxima, essa 
questão, esses outros, esses outros palestrantes, para 
que a gente possa mudar, montar esse grupo de tra-
balho para dar objetividade a essa audiência pública, 
legislação, regulamentação, a rotulação, as medidas 
educativas, fazer uma avaliação com relação ao que 
está acontecendo nas escolas e também por parte 
do Ministério da Saúde, via Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde. A questão do planejamento ur-
bano, que eu acho fantástico. O Canadá proibiu acho 
que, se não me engano, a 500 metros das escolas 
qualquer tipo de bar que possa vender, qualquer esta-
belecimento que possa vender bebida alcoólica. Proi-
biu também o Canadá venda de bebida alcoólica em 
todas as rodovias estaduais, municipais e federais. E 
houve um resultado extraordinário. Então, eu acho que 
essa questão do planejamento urbano, que disse aqui 
o Dr. Carlos Monteiro, eu achei extraordinário, achei 
muito interessante, acho que deve ser incluída no nos-
so trabalho e, nesse grupo de trabalho, claro, incluir a 
classe científica. Eu acho que eles têm a contribuição 
maior a nos dar para até orientar essa regulação aqui 
pelo Congresso. 

Então, mais uma vez, eu quero agradecer a par-
ticipação de todos, foi muito valiosa, de toda a clas-
se científica e também acadêmica, da ABIA, do nos-
so jornalista Moreno, os nossos Senadores, a nossa 
Deputada Nilmar. E nós vamos, então, continuar nessa 
luta e mostrar ao Brasil que nós somos capazes de 
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cuidar da saúde de nós, brasileiros. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado, Sra. Senadora. Eu vou 
esclarecer que... Esclareço agora que, na semana que 
vem, nós estaremos realizando uma outra audiência, 
dando seqüência a esta aqui, sobre o mesmo tema, 
com os seguintes convidados: Alfredo Halpern, tem o 
“I” aqui; professor Mauro Fisberg; professora Dra. Olga 
Maria Amâncio; Dra. Nelcy Ferreira da Silva. A pro-
posta de V.Exa. deverá chegar à Mesa, através de um 
Requerimento, nós deveremos aprovar este Requeri-
mento e nós faremos uma outra audiência, que seria 
a terceira audiência, para dar seqüência a este tema 
extremamente importante para termos o documento 
final, que será um documento para nós nortearmos 
as Casas Legislativas principalmente, visto que temos 
diversos projetos de lei correndo na Casa, que faltam 
realmente ser chamadas à responsabilidade pela im-
portância que eles detêm. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Sr. Pre-
sidente, só pela ordem, nós já temos, para a segunda, 
três palestrantes? 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Quatro. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Quatro 
palestrantes? Se nós pudéssemos, se o senhor permitir, 
pelo menos a ABERT, que é a Associação Brasileira 
de Rádio e Televisão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): V.Exa. propõe, então, no seu Requerimen-
to, que a ABERT já venha na próxima terça‑feira e os 
demais em uma próxima audiência. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Está ok, 
Presidente, obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Seria importante que nós fizéssemos 
agora. Já fica uma proposta de V.Exa. para a ABERT. 
Então, os Senadores que aprovam permaneçam como 
se encontram. Então, logicamente, na próxima audi-
ência, já estaremos formalizando tudo. Vamos seguir 
a seqüência, cada um dos palestrantes responderá o 
que achar necessário, da sua área, aos interpeladores 
e fará a sua consideração final. Então, vamos começar 
com o Professor Carlos Monteiro. 

SR. CARLOS A. MONTEIRO: Bem brevemen-
te, quer dizer, eu acho que a primeira questão impor-
tante, eu acredito é assim, nós estamos tratando com 
um problema extremamente complexo, extremamente 
complexo. Agora, essa complexidade não deve levar 
à perplexidade e ao imobilismo. Sempre que a gente 
tem um problema muito complexo, com muitos lados, 
há sempre o risco de a gente ficar com tantas coisas 

a fazer, que a gente acaba... Então, nós temos que 
objetivar e verificar o seguinte: que aspectos são con-
tornáveis, são passíveis de políticas públicas? E tra-
balhar cada uma das questões. Então, a questão, por 
exemplo, da natureza do problema da obesidade, para 
entender a natureza, a questão da discriminação, por 
exemplo, ela surge erradamente porque se associa a 
obesidade a desleixo. Porque não se leva em conta 
que existe uma distribuição genética da nossa capa-
cidade de regular o nosso balanço energético, que é 
diferente. Isso que explica a diferença, o diferente risco 
que diferentes pessoas têm, não por sua vontade, a 
questão da obesidade. Mas, do ponto de vista popu-
lacional nós não tivemos nenhuma mudança genética 
nos últimos; as mudanças genéticas levam milhões de 
anos. Então, a nossa população é a mesma. A mes-
ma coisa a questão da cultura. A valorização do bebê 
rechonchudo, ela ocorre há muito tempo. Na realida-
de, por que é que agora nós temos a obesidade em 
criança? Porque o ambiente modificou. Então, acho 
que é essa a questão. Se a gente não entender que 
são as mudanças no ambiente que desencadearam a 
epidemia de obesidade, a gente não sai do lugar. Bom, 
que aspectos desse do ambiente? Vários aspectos, 
toda a questão da atividade física e do sedentarismo 
nós não tivemos chance de discutir. Agora, freqüente-
mente, a indústria de alimentos, que eu já vou chegar 
nesse aspecto, ela levanta essa questão, não são só 
os alimentos processados, veja também a questão do 
tempo de televisão, computador etc. Ótimo, vamos ver 
as duas questões. Mas, assim, uma não deve justificar 
que a gente não examine a outra. 

Como nós discutimos aqui a questão dos alimen-
tos processados com maior detalhe, porque eles seriam 
passíveis da regulamentação de publicidade, eu gosta-
ria de esclarecer uma questão. Quando nosso colega 
da ABIA disse que é um problema de quantidade e não 
de qualidade, isso assim, bastante eufemismo, eu diria 
que é uma meia verdade, claro que é quantidade, se 
você não tiver quantidade você não leva à obesidade, 
agora, a qualidade dos alimentos interfere muito na sua 
capacidade de saciedade. Quer dizer, cada alimento 
é uma capacidade diferente de saciedade e na sua 
capacidade do seu balanço energético. Então, uma 
determinada pessoa pode ter um controle do balanço 
energético menos que perfeito, mas que é adequa-
do, se a alimentação dela for baseada em alimentos 
naturais, arroz, feijão, carne enfim. Se você tiver uma 
alimentação com uma alta densidade energética, e os 
alimentos processados têm essa característica, então, 
num volume muito pequeno você tem uma densidade 
de muita energia, por quê? Porque eles utilizam ba-
sicamente açúcar e óleo vegetal na sua composição, 
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uma boa parte, claro, você tem vários alimentos, mas 
grosseiramente é isso, você tem uma composição de 
gordura e açúcar muito grande, isso torna eles uma 
densidade energética muito elevada. E o organismo 
não é capaz de saber que, naquela quantidade, a 
quantidade de energia que tem, naquele volume. As 
calorias líquidas, por exemplo, que se caracterizam os 
refrigerantes, elas são pouco detectáveis pelo organis-
mo. Elas passam desapercebidas, ou seja, você não 
tem condição de identificar que você ingeriu aquelas 
calorias. Portanto, a saciedade é menor. Por outro lado, 
os alimentos processados têm quantidade de açúcar 
e sal muito grande, muito maior do que os outros ali-
mentos normais. E isso a gente sabe que estimula o 
paladar, outra vez, dificulta a saciedade. 

Finalmente, ainda, o fato de você ter, veja, os ali-
mentos in natura, frutas, hortaliças, arroz, feijão, você 
não tem grandes produtores, são vários pequenos 
produtores que produzem esses alimentos in natura e 
minimamente processados. Os alimentos processados, 
produzidos pela indústria, elas são produzidos com 
grandes conglomerados, nós vemos a Unilever, a Kraft, 
a Nestlé, são grandes empresas, empresas mundiais. 
Essas empresas têm capacidade, têm bala na agulha, 
elas têm uma capacidade de investir em marketing que 
nenhum outro setor tem. E nós sabemos perfeitamente 
bem a genialidade do pessoal de marketing brasileiro, 
é muito competente. Então, na realidade, você tem aí 
a capacidade de não só produzir um alimento que é 
um alimento que induz à obesidade, mas ele é talvez 
até mais importante, ele é propagandeado de uma 
maneira como não são os outros alimentos. Então, há 
sim alimentos melhores e piores para a saúde. Essa 
idéia de você dizer que não há alimentos que não se-
jam saudáveis, que é uma questão de combinar é uma 
retórica, porque, na realidade, você tem sim alimentos 
que são mais favoráveis, no caso, por exemplo, alimen-
tos processados, à obesidade e alimentos básicos, tipo 
arroz, feijão, frutas, hortaliças que são menos, indu-
zem menos à obesidade. Então, assim, há alimentos 
realmente que são diferentes. 

E o que a gente tem no Brasil, especificamente, 
quando eu mostrei aqueles dados, mostrando três, 
quatro vezes de aumentos no consumo de alimentos 
processados, especificamente biscoitos, refrigerantes 
e embutidos, que eu tinha ali, aquilo se refere especi-
ficamente a áreas metropolitanas, eu não tive tempo 
de explicar isso. Então, toda a questão da mudança 
rural urbana não está colocada ali, são as áreas me-
tropolitanas brasileiras, onde o consumo, por exemplo, 
de biscoitos aumentou 400% nesses 30 anos. Então, 
assim, esse é o grupo de alimentos que aumenta e 
no mesmo período... Mas são alimentos mais caros, 

por isso que estão aumentando. Frutas e hortaliças, 
que são alimentos relativamente caros também, não 
tiveram aumento nenhum. Estão estabilizados. Nem 
a carne que é um alimento, em geral, que tem grande 
status teve o mesmo aumento que tiveram os alimen-
tos processados. 

Então, essa, esse é um canal de ação, esse é um 
ponto de ação. Regular a publicidade, a propaganda, 
a oferta de alimentos processados e industrializados. 
Vários países estão fazendo isso; não é, na realidade, 
o Brasil que está pensando em fazer isso. Estão, todos 
os países do mundo que têm uma preocupação com a 
saúde pública estão debruçados sobre essa questão. 
Muitos já fizeram e espero que o Brasil realmente, com 
a ajuda do Senado e de leis, realmente possa avançar 
nisso e regular esse tipo de publicidade, que não é só 
o alimento, o tipo de alimento, é a publicidade para 
consumir em excesso. Basta ver as mensagens, tipo 
de biscoitos que você tem, “coma sem parar“. E ali-
mentos até saudáveis, “devore‑os“, enfim, toda a forma 
que existe que os publicitários sabe. A mesma coisa 
da cerveja, não é? Na realidade, alguém acredita que 
os publicitários promovem o consumo moderado de 
álcool? Alguém promove, como é que você promove 
consumo moderado de uma bebida? Basta ver o tipo 
de propaganda. 

Então, na realidade assim, há um espaço para 
atuar. Há milhões de outras coisas para serem feitas. 
Mas essa, definitivamente, é uma possibilidade de 
avanço para o controle da epidemia de obesidade no 
Brasil. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Com a palavra, a Dra. Valéria Guima-
rães. 

SRA. VALÉRIA GUIMARÃES: Bom, eu gostaria 
de cumprimentar o jornalista Moreno pelo comentário 
que ele fez, em relação ao foco do tratamento da obe-
sidade. Na verdade, o raciocínio que a gente faz é que 
tem uma artéria sangrando e que o sangramento é tão 
intenso que a Academia, na verdade, num primeiro 
momento, ela tenta estancar aquele sangramento. O 
que você coloca é: “Espera aí, eu já estou com ane-
mia“, já sangrou demais, tem que corrigir a anemia 
também. Eu acho que a sua fala foi muito importante 
porque talvez todas as sociedades científicas e a Aca-
demia tenha que se preocupar também aí, não só no 
enfoque físico como psicoemocional. Nós sabemos 
que uma das seqüelas mais importantes na criança e 
no adolescente não é o transtorno no físico dele, mas 
a seqüela emocional que ela carrega para o resto da 
vida, como sendo sempre um excluso. 

Então, eu acho que é o momento, inclusive a se-
mana passada, durante a participação numa telecon-
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ferência, eu ouvi isso de uma importante pesquisadora 
inglesa, um desabafo de que talvez o foco agora seja 
de tentar políticas públicas para aumentar a quantida-
de de centros de tratamento para a obesidade. Por-
que realmente nós temos tentado estancar a ferida, 
está difícil estancar a ferida, não está fácil mas temos 
que olhar a anemia também porque já está avançada. 
Mas, quando nós falamos de liberdade de expressão a 
gente só não quer que se misturem as coisas. A gente 
não quer que a hora que o Chávez fecha uma emis-
sora de TV, venha‑se com o argumento de que aqui 
a ANVISA também não quer deixar ninguém mais vai 
fazer as coisas e impor com uma regulamentação. É 
só não misturar. Na casa da gente, a gente também 
legisla e regulamenta porque tudo começa com a 
educação. Nós assim fazemos na nossa casa e assim 
fazemos em todos os níveis, inclusive no científico, 
nós educamos. Mas todos nós já percebemos que a 
educação vai até um momento; depois, é necessário 
regulamentação.

A França é um país democrático, nós imitamos 
a França, invejamos a França e uma das regulamen-
tações mais duras e com punição saiu agora. Então, 
quer dizer, nesta área, é preciso observar. É claro, Se-
nadora Rosalba, gostei demais das suas colocações, 
eu acho que é isso mesmo, a senhora conseguiu tra-
çar a história da nossa cultura em relação à obesida-
de. Eu ouvi do Ministro da Saúde, foi a primeira vez 
que eu ouvi de um Ministro da Saúde, uma intenção 
forte de trabalhar a saúde com a educação. Porque 
eu acho que é por aí que a gente consegue também 
promover mudanças culturais. É óbvio que seria tolo 
justificar e achar um vilão apenas, nós não temos um 
vilão apenas, a obesidade, ela tem uma causa multifa-
torial, mas a gente precisa ter foco nas nossas ações. 
O foco, agora, está nas ações que o governo brasileiro 
está tentando implementar para cumprir e ser, de novo, 
um país de referência junto à Organização Mundial 
de Saúde nessa área. O que está agora em debate é 
a regulamentação da publicidade infantil. Nós temos 
que prestar atenção e não perder o foco, embora essa 
Casa tenha muitos Senadores, muitos Deputados que 
podem fazer inúmeros projetos de lei nessa área que 
tem vários enfoques. 

Por fim, Senadora Kátia Abreu, eu gostaria de as-
sinar seus comentários embaixo. Nós aqui não estamos 
procurando nenhum algoz, nós estamos procurando 
soluções para o problema. Nós não estamos querendo 
construir nenhum muro, mas sim construir pontes para 
a solução dessas coisas. E, eventualmente, podemos 
convidar um arquiteto também para estudar a história 
das cidades, mas que seja um arquiteto que consiga 
entender a anti-Brasília. Porque Brasília foi planejada 

para ser uma cidade onde todos encaminhassem, uma 
cidade saudável e essa cidade hoje não deu certo, to-
dos andamos de carro e de outros meios de transporte. 
Então, Brasília é um exemplo de como não fazer. 

Por fim, assim, cumprimentar a todos, mas na 
mesa seguinte, é preciso que sempre, num debate 
tenha o contraditório. Eu sinto que a mesa que está 
sendo formada para a próxima reunião tem pouco 
contraditório. Então, eu pensaria em colocar algumas 
questões aqui fortes. E, mais uma última observação, 
nós aplaudimos a auto- regulamentação que o CO-
NAR fez, afinal, foi uma iniciativa quando não havia 
nenhuma. Entretanto, não se pode esquecer que o 
CONAR é um clube, num bom sentido, feito de só-
cios. Ele não legisla. O máximo que pode acontecer, 
quando um sócio faz alguma coisa errada, é ele ser 
expulso. Nós estamos além disso. Nós precisamos de 
regulamentação com poder de lei. Então, é muito im-
portante ouvir o CONAR, mas nós precisamos ouvir 
os legisladores e os regulamentadores também. Por 
fim, muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado, Dra. Com a palavra, o Dr. 
Carlos Roberto Faccina. 

SR. CARLOS ROBERTO FACCINA: Bom, em 
primeiro lugar, quanto à disciplina educação física, 
ela deixou de ser uma disciplina no sentido da exigên-
cia, sob o ponto de vista de avaliação, de constar do 
currículo como matéria que reprova por presença, ou 
seja, uma avaliação mínima. Quando uma disciplina 
é colocada dessa forma, não existe mais. Mesmo as 
disciplinas, que eu fui professor desde o ginásio e con-
tinuo como professor universitário até hoje, mesmo as 
disciplinas que se exige com notas etc. têm uma certa 
dificuldade, imagine aquelas que a gente não tem ne-
nhum tipo de avaliação. Então, nesse sentido que eu 
digo que tem que retornar com a disciplina obrigatória, 
com a avaliação antropométrica que era feita, e é um 
elemento fundamental. 

A segunda coisa que eu queria colocar é o se-
guinte, que quando eu disse que era uma situação 
complexa, os próprios cientistas, os próprios doutores 
aqui presentes, e eu me coloco na condição de doutor 
também, porque eu sou na Universidade, não na área 
deles, mas em outra área, colocam que é complexo, 
mas a gente percebe que, na complexidade, há um viés 
e o viés é que o debate vai, ele vai etc. e acabamos, 
como acabou agora o professor Carlos, na sua expli-
cação, quase que 99% falando de produtos industria-
lizados como aqueles que seriam o centro da questão. 
Nós continuamos discordando disso porque se o pro-
fessor pegar os alimentos industrializados, de 10 anos 
para cá, sob o ponto de vista energético, sob o ponto 
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de vista de trans, de gordura saturada, de açúcar e de 
sal, o senhor vai ver a redução e os investimentos tec-
nológicos que foram feitos nesses produtos, antes que 
houvesse o debate. Começou em 2002, e nós, muito 
antes de 2002, já estávamos nesse processo, por uma 
razão, a indústria de alimentos vive de pessoas sadias 
e não de pessoas doentes, embora a obesidade possa 
ser uma doença como você mesmo colocou. 

A segunda colocação é que as quantidades ener-
géticas e as quantidades regulamentadas, até o mo-
mento, não foram feitas sob o ponto de vista de dieta. 
Quando eu pego as porcentagens da norma como ela 
está colocada, na sua versão original, é como se eu 
comesse, desculpe, um quilo de lingüiça por dia, ou 
se eu ingerisse 400 ou um quilo de chocolate por dia 
ou um quilo de qualquer substância por dia. Aquela 
norma foi feita segmentada por produto e nós temos 
que ver dieta. Uma pessoa precisa de gordura todo 
dia, precisa de açúcar todo dia, de sal todo dia, óbvio 
que em doses sadias, e não aquilo que o professor 
Carlos disse, além da sua absorção orgânica e do seu 
metabolismo. Então, ele logicamente teria que tomar 
esse cuidado. 

Em terceiro lugar, eu queria dizer o seguinte, 
enquanto eu tenho duas colocações feitas, uma pela 
Senadora Kátia Abreu e outra pela Ana Beatriz, que 
me dão base para falar o que eu vou propor agora, en-
quanto nós estivermos com um pano de fundo, onde, 
de uma forma clara ou menos clara, existe o cenário 
da procura de um culpado, nós não vamos chegar a 
nada. Enquanto nós não tivermos aqui a respeitabi-
lidade e a credibilidade e a institucionalização das 
pessoas que estão aqui, e a ABIA é uma instituição 
que representa 38 mil empresas, independentemente 
do seu valor econômico ou não, dos empregos que 
gera, porque isso é uma obrigação pagar imposto e 
gerar obrigação, isso é obrigação, nós teríamos que 
ter um debate dentro da linha que a senhora colocou 
e que a Ana colocou. Precisaríamos dar um suporte 
aos Senadores e aos senhores Deputados no sentido 
de termos foco, mas um foco correto, um foco onde 
as instituições, dentro das suas responsabilidades, 
seriam responsabilizadas pela sua ação e aí a indús-
tria tem a sua responsabilidade, tem o seu papel, tem 
que fazer o seu papel de redução de nutrientes não 
adequados, tem que adequar os produtos, tem que 
melhorar a qualidade de quantidades e não incentivar 
publicidade enganosa. E aí eu chego à colocação, di-
zendo que eu discordo veementemente da Dra. Valéria, 
dizendo que o CONAR é um clube. O CONAR não é 
um clube. O CONAR pune, de uma forma pior ainda do 
que os senhores podem imaginar, aquele membro do 
clube, como a senhora se referiu, quando ele sai fora 

da linha. Sabe o que o CONAR faz? Ele publica nos 
jornais de principal circulação do Brasil a falha daquela 
empresa. Vocês querem punibilidade maior para uma 
empresa do que ter o seu nome vinculado a todos os 
veículos principais porque os jornalistas cobram o CO-
NAR todos os dias para saber quais são as empresas 
que estão desobedecendo a auto-regulamentação do 
CONAR. E aquela empresa que, naquele prazo, não 
correspondeu à sua definição de um Tribunal, que não 
deixa de ser um Tribunal, os jornalistas simplesmente 
publicam aquilo em todos os veículos. Eu acho que 
maior punição para uma empresa impossível. 

Finalmente, eu diria que a Ana dizia de que é um 
processo que deveria ter de multidisciplinar, multidisci-
plinaridade, nós teríamos que ter todas as instituições, 
dentro da sua responsabilidade, vendo o que está fa-
zendo de correto e vendo aquilo que está fazendo de 
errado e imediatamente iniciar esse processo--

[soa a campainha].
Finalmente, eu diria o seguinte, todos os países 

apontados aqui como os mais rigorosos, em termos 
de legislação, e é por isso que eu digo que uma legis-
lação só não vai bastar, vamos ter que entrar na área 
da educação, na área de orientação, porque fazer uma 
lei ou duas, ou três, talvez não resolva. Esses países 
que têm legislações mais duras continuam com os 
maiores índices de obesidade ostentados, depois de 
quase 10 anos de desenvolvimento dessa mesma 
legislação. O que é que será que está acontecendo 
lá? A legislação não está funcionando? A legislação 
não resolveu? Então, eu acredito que a legislação é 
boa, mas ela não é suficiente. Nós precisaríamos ter 
também uma atividade integrada entre ABIA, Senado, 
Academia, cientistas. 

E, finalmente, as normas até hoje publicadas 
em consulta pública não correspondem àquilo que a 
OMS estabelece; há uma disparidade entre o texto da 
OMS e aquilo que se coloca nas normas, em termos 
de rigorosidade--

[soa a campainha].
Ou nós acompanhamos o mundo ou somos me-

lhores que o mundo. Acho que a disponibilidade de 
documento básico para a nossa ação, Senadora, é o 
documento de OMS porque ele é o básico para a gente 
poder trabalhar em cima dele. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): Eu 
gostaria, só um minutinho, Presidente. É um detalhe 
aqui para a nossa Senadora, eu acho que nós precisa-
mos também ter um órgão participando das discussões, 
que trate da autorização e da fiscalização. Porque nós 
sabemos que qualquer alimento, para ser produzido 
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nesse país, ele tem normas a serem seguidas. Você 
não coloca uma empresa de alimentos se não tiver o 
seu produto aprovado para ser... E tenha que ter, existir 
a fiscalização. Então, é bom também que a gente veja 
isso, esse lado da fiscalização e do controle. 

SR. CARLOS ROBERTO FACCINA: A senhora 
me permite? A senhora sabe quanto tempo leva hoje 
para registrar um produto alimentício ou alimentar para 
entrar no mercado médio? Os senhores sabem, nessa 
platéia, nessa Mesa? Quanto tempo leva? 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Uns seis anos. 

SR. CARLOS ROBERTO FACCINA: Desde quan-
do apresenta o produto aos órgãos federais etc., o 
tempo total? 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Seis anos. 

SR. CARLOS ROBERTO FACCINA: Um ano a 
um ano e dois meses. Hoje é o tempo que se leva para 
a aprovação de um produto. E se for um alimento fun-
cional, muito mais ainda. Então, essa questão da regu-
lamentação precisa ser olhada com muito carinho. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
O que eu acho é que há uma demora para aprovar, 
a demora é muito grande, isso eu conheço de outras 
empresas que até têm prejuízo, pequenas empresas 
que querem fazer crescer e não conseguem, em fun-
ção dessa demora, dessa burocracia, infelizmente, em 
nosso país. Agora, o que nos preocupa realmente, nes-
sa questão da obesidade, foi a autorizado direitinho, 
agora, precisa ser fiscalizado para ver se realmente 
estão fazendo correto. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Se me 
permite, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Senadora. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Se me 
permite, eu só gostaria de fazer uma consideração ao 
Dr. Carlos, da ABIA, que a coisa não é tão simplista 
assim também como o senhor está colocando, certo? 
Se não existissem alimentos produzidos não nutritivos, 
nós não teríamos a mídia em cima deles, não teríamos 
o consumo e não teríamos a obesidade. Então, não 
é tão simplista de que tem que ter educação física na 
escola, de que tem que ter a matéria de nutrição na 
biologia e na ciência, isso é simplificar demais também. 
Nós não queremos, como eu disse agora há pouco, um 
confronto com a indústria, porque isso não interessa a 
nós e nem a ninguém. Mas, também se redimir e jogar 
toda a culpabilidade em hábitos de vida, hábitos de 
vida que são criados por vocês indústria; vocês criam 
o hábito de vida-- 

SR. CARLOS ROBERTO FACCINA: Eu discordo 
respeitosamente da senhora. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Se o 
senhor esperar, eu terminar de falar, o senhor teve a 
sua oportunidade-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Dr. Carlos. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Depois o 
senhor fala, não há como interromper a palavra-- 

SR. CARLOS ROBERTO FACCINA: Sr. Presi-
dente, eu peço um aparte. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Dr. Carlos, vamos continuar a exposição 
dos membros da Mesa, não vamos permitir discussão. 
Acho que cada um tem direito a dar a sua opinião. E, 
logicamente, cada um tem suas razões‑‑ 

SR. CARLOS ROBERTO FACCINA: Respeito-
samente, eu peço um aparte ao senhor. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Quem 
dá o aparte sou eu. Eu gostaria de terminar o meu 
raciocínio, Sr. Presidente. E, depois, o senhor dá a 
palavra a ele‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Não, eu quero, porque estamos com o ho-
rário bastante adiantado, vamos começar o Plenário e 
não vai ser possível fazermos uma discussão aqui. 

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Certo, eu 
só gostaria de encerrar, então, Sr. Presidente, querendo 
que nós precisamos ter racionalidade nessa hora. Não 
há como produzir uma coca‑cola que não seja diet, que 
não engorde, não há como melhorar esse produto. Eu 
posso colocar na rotulagem o que aquela criança que 
vai tomar aquela coca‑cola pode virar, assim como o 
cigarro faz. O cigarro não coloca atrás o que é que vai 
fazer com a pessoa quando fuma? Fuma quem quer. 
Então, tem alimentos, o senhor há de considerar comi-
go, que tem alimentos que são impossíveis de serem 
melhorados com rotulagem, com legislação ou com 
mídia, não há hipótese. São os refrigerantes, são os 
chips da vida, são todos os alimentos que têm gordura 
trans, que estão transformando a questão cultural da 
alimentação, como disse o doutor... O Sr. Ivônio. 

Então, tem coisas que nós não vamos avançar 
se a gente for para esse confronto, assim, pessoal e 
que não interessa a nós e nem a ninguém. Eu acho 
que a determinação e a regulamentação preparadas 
pela ANVISA, ela também não caiu do céu. Ela veio 
sendo observada com legislações que estão sendo 
feitas no mundo inteiro. E dizer que a legislação que 
está sendo aplicada no mundo inteiro não está tendo 
efeito também não é verdade, que eu estou acompa-
nhando, e está havendo resultado. Mesmo conside-
rando que são legislações que são novas. Se você for 
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considerar Canadá para cá, é de 2005 para cá. Você 
não acaba obeso em dois, três anos não. É uma cultura 
que você vai levar, são décadas para consertar o erro 
cometido por todos nós, como disse anteriormente. 
Pela indústria, por fazer, pelo Congresso, por não ter 
regulamentado‑‑

[soa a campainha].
Nem a fabricação e nem a questão da mídia. En-

tão, isso não procede. Eu não concordo também. Eu 
acho que a legislação tem que ser dura sim. Eu acho 
que não tem nada a ver com liberdade de expressão. 
A saúde pública não tem liberdade de expressão, não 
tem mercado, não tem indústria, não tem emprego 
não tem nada. Saúde pública é saúde pública; tem 
que ser cuidada, tem que ser tratada com rigor. Eu 
penso dessa forma. 

Então, eu quero, mais uma vez, agradecer e con-
cordo, Senador Papaléo, Presidente, com a sua sensi-
bilidade, com o seu bom‑senso, que o senhor sempre 
tem mostrado nessa Casa que a observação da Dra. 
Valéria procede. Hoje nós conseguimos fazer aqui uma 
Mesa aqui, com debate, com contraditório, um lado 
e outro. Acho que isso é muito importante para nós. 
Então, avaliar essa próxima audiência pública para a 
gente sempre, em todas, ter o contraditório. Nem que a 
gente possa repetir a Mesa, algum membro da Mesa, 
acho que não faz mal a ninguém, outros Senadores 
virão, outras pessoas participarão, outras pessoas na 
TV Senado. Então, mesmo que a gente repita talvez 
um dos palestrantes aqui presentes, mas que a gente 
pudesse observar isso, essa questão do contraditório 
para a próxima audiência pública. Muito obrigada pela 
paciência. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado. Concedo a palavra ao Dr. 
Edgar Rebouças. 

SR. EDGAR REBOUÇAS: Eu sempre sou da 
política e política é arte de construir pontes e não de 
construir muros ou destruir pontes. E, nesse momento 
aqui, eu acho que não há nenhum, nenhuma intenção 
de se buscar o contraditório, porque estamos falando 
de saúde pública e de interesse público. Então, é im-
possível que haja contraditório numa questão como 
essa. E também buscar culpados, nesse caso, como 
nós estamos nessa Casa aqui, nessa situação, os cul-
pados são os senhores Senadores e Deputados que, ao 
longo de anos e anos, não fizeram a regulamentação 
adequada para essa situação. Então, se estivéssemos 
num Congresso de indústria de alimentos, os culpa-
dos seriam eles, falaríamos exatamente isso, dentro 
do interesse público. Num congresso de publicitários 
a mesma coisa, num congresso de pesquisadores e 
de médicos a mesma coisa. 

Então, as minhas considerações sobre as pergun-
tas e a minha consideração final é, respondendo mais 
uma vez e complementando o que o Senador Jayme 
Campos perguntou e também complementando com 
a Senadora Kátia, essa possibilidade de se fazer uma 
força-tarefa para juntar essa regulamentação toda que 
existe, em parceria com a sociedade civil, em parce-
ria com a Academia, num primeiro ponto: A Acade-
mia, eu aqui eu acredito que eu posso falar em nome, 
por representar a Sociedade Brasileira de Pesquisa e 
Comunicação, que reúne pesquisadores das mais de 
700 faculdades de comunicação do país e 27 progra-
mas de mestrado e doutorado do país, posso colocar 
a INTERCOM à disposição do Senado e da Câmara 
para qualquer necessidade sobre efeito, sobre regu-
lamentação, políticas públicas, que nós trabalhamos 
com muita pesquisa sobre isso. 

Sobre a parte da força-tarefa, como resgatei aqui, 
pode-se pegar um documento que foi produzido pelo 
CONAR, publicado pela Escola Superior de Propaganda 
e Marketing, quando dos 25 anos do CONAR, que foi 
em 2005, que eles fizeram um levantamento de toda 
a regulamentação em tramitação, semelhante, como 
esse trabalho feito pelas assessorias, com comentários 
e, se não me engano, eram 127 projetos em tramita-
ção nas duas Casas. Só que, como eu lembrei, eles 
fazem isso ridicularizando o Senado, desacreditando 
o Senado e a Câmara, dizendo que têm outras coisas 
para fazer do que, cito o que um dos publicitários, que 
é de maior renome do país, Roberto Dualibi, fala nes-
sa revista: “Não se metam no nosso negócio“. Se não 
me engano, “não queiram acabar com a nossa festa“. 
Ele fala exatamente isso--

[soa a campainha].
Senão é... Está na revista de 2005, da Escola 

Superior de Propaganda e Marketing, com toda essa 
lista. Sobre... Como a pergunta da Senadora Rosalba 
sobre como que a mídia pode influenciar nisso, já que 
as questões de saúde foram faladas, existe também 
um código de ética da radiodifusão, aprovado pela 
ABERT, a Associação Brasileira de Emissoras de Rá-
dio e Televisão, que existe desde 93, e eu vou ler um 
trechinho aqui que vai responder a segunda pergun-
ta do Senador Jayme Campos, quando ele falou da 
França, de incentivar campanhas educativas por parte 
dos anunciantes e reduzir impostos. Eu sou totalmente 
contra redução de impostos para fazer aquilo que, na 
Constituição, já diz, que é dever das concessionárias 
fazer educação, informação e cultura. Então, reduzir 
impostos para fazer aquilo que já está obrigado pela 
Constituição não tem nenhum sentido. 

Mas, eu vou listar aqui o que fala do seguinte, no 
art. 27 do código da ABERT diz: “Julgadas culpadas as 
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emissoras que transgredirem o código, além das penas 
mencionadas no caput desse artigo”, as penas são ad-
vertência sigilosa e expulsão dos quadros. Daí aquela 
semelhança de ser um clube, e é um clube. Então, se 
por exemplo uma pessoa, no caso do CONAR, se uma 
empresa quiser veicular um produto numa emissora e 
o CONAR proibir, essa empresa pode entrar no Minis-
tério Público, alegando inconstitucionalidade porque, 
numa concessão pública, você não pode ser impedido 
de emitir qualquer opinião. Então, o CONAR vai sofrer 
um processo por parte da Justiça porque está impe-
dindo a liberdade de expressão de uma empresa; se 
ela não estiver transgredindo nenhuma lei, simples-
mente aquele código feito pelos empresários de mí-
dia, empresários de publicidade e anunciantes, não 
tem sociedade civil organizada, movimentos sociais 
nenhum nisso, então, é um clube e esse clube pode 
expulsar quem bem entende. Só que vai sofrer sanções 
legais por causa disso. Então, a penalidade máxima 
é a seguinte: “Divulgar, no mínimo seis e no máximo 
30 mensagens, durante uma semana, de campanhas 
educativas“. A penalidade máxima que a ABERT dá 
para seus associados é divulgar campanha educativa 
na televisão. Isso é brincadeira, não é? É chamar, as-
sim, o uso do bem público, que são as concessões de 
rádio e televisão, para proveito muito próprio. 

E, para finalizar, lembrar que são... Daquela ques-
tão dos custos, representa muito pouco o peso do inves-
timento publicitário para crianças e adolescentes, para 
as emissoras e para os anunciantes, e seria até uma 
economia para, para os anunciantes, para os fabrican-
tes, porque não vai mudar em nada o consumo, muito 
pelo contrário, a gente viu isso na questão do cigarro, 
com a proibição do cigarro, não causou desemprego 
nenhum. E temos a questão do seguinte, para finali-
zar, Senador: Lembrando que as emissoras também 
gastam pouquíssimo em seus programas, então, não 
faria nenhuma falta. E quando eu disse da questão 
do estado de anomia que nós vivemos em relação à 
regulamentação para comunicação, eu lembro que o 
seguinte, eu votei, eu sou do Espírito Santo, eu votei, 
eu tenho três Senadores que me representam e 10 
Deputados federais. Apesar de eu me orgulhar muito 
da Chocolates Garoto ser do meu estado, eu não quero 
que Chocolates Garoto represente os meus interesses 
para o que eu deve ou não comer ou a minha filha, eu 
quero que os meus Deputados, meus Senadores me 
representem. 

Então, eu quero que essa Casa se comprometa, 
já que estamos aqui, a participar de uma discussão 
ampla, que está sendo retomada, que é a elaboração 
de uma lei geral de comunicação onde, aí sim, esta-
rão inseridas todas essas questões de publicidade 

para obesidade, de brinquedo, de concessões, reno-
vações de concessões, álcool, tudo o que se referir à 
comunicação precisa de um marco regulatório muito 
mais amplo e não essa quantidade de Portarias, De-
cretos feitos por Ministérios para suprir a apatia do 
Senado e da Câmara, que não regulam sobre esse 
setor. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado, Dr. Edgar. E, quando eu 
estou presidindo, eu evito ao máximo de dar opinião, 
mas eu quero concordar plenamente com o senhor, 
quando diz que a apatia na legislação é nossa, e é 
nossa mesmo, é do Congresso. Por isso a indústria, 
nós não podemos crucificar a indústria, dizendo... Ela 
está seguindo o que a lei manda. Quem é aquele que 
o investidor que vai, que quer obter lucros, que vai se 
preocupar espontaneamente se aquilo está ou não 
prejudicando a saúde de A, B, C ou D. Não, ele quer 
vender, está cumprindo a função dele, ele é comer-
ciante e não está nem aí para a área‑‑ 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Tem que fiscalizar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Para qualquer questão que possa causar, 
ou para a saúde ou para o meio ambiente, ele quer 
vender. Então, a obrigação é nossa. E os órgãos que... 
E aqueles que estão infringindo alguma lei, que sejam 
combatidos pelos órgãos de fiscalização do governo. 
Então, a apatia é nossa mesmo. Dr. Ivônio. 

SR. IVÔNIO BARROS NUNES: Senadora Kátia, 
eu não vou deixar o CD, mas ali, naquele pacote azul, 
tem pastas com todos os documentos que falam, tra-
tam dos assuntos que eu abordei. Então, eu pedi para 
a secretaria da Mesa, da Comissão, depois, distribuir 
para as Senadoras e os Senadores. Só dois pontos: 
Até o início do séc. XX, achava-se, havia uma certa 
compreensão internacional de que os direitos civis e 
políticos, os direitos fundamentais, civis e políticos, 
eles eram considerados como de ação negativa do 
Estado. Quer dizer, o Estado, não fazendo nada, ga-
rantiria os direitos civis e políticos porque a sociedade, 
então, ocuparia os espaços. Os direitos econômicos, 
sociais e culturais exigiriam políticas públicas para que 
eles fossem garantidos. Então, para que a liberdade 
das pessoas pudesse ser preservada, não precisava 
uma ação do Estado prendendo aquela pessoa, era 
só o estado não fazer nada. Para garantir a liberdade 
de expressão, o Estado não poderia limitar ou regula-
mentar a ação dos meios de comunicação, essa seria 
a forma de garantir as liberdades. 

Com o passar do tempo, no próprio séc. XX, per-
cebeu-se que essa compreensão, ela estava inade-
quada, ela estava errada. Para se garantir a liberdade 
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de expressão, o Estado precisaria agir. Porque se o 
mercado ou a sociedade fossem deixados totalmente 
livres, alguns teriam acesso aos meios de comunica-
ção e outros não teriam. Então=--

[soa a campainha].
O Estado precisa agir, essa é uma compreensão 

no mundo inteiro. O Estado precisa agir para que a li-
berdade de expressão, seja garantida. 

A segunda questão que é a seguinte, sempre 
quando se coloca alguma limitação e, especialmente 
à indústria ou aos setores econômicos, a primeira ar-
gumentação é de que aquela limitação vai gerar um 
desastre; um desastre econômico, vai desempregar. 
Os dois milhões e 500 mil empregos vão acabar, as 
32 mil empresas vão falir e, assim por diante. A expe-
riência que nós temos, nas últimas... Nos últimos sé-
culos, mostra que não é bem assim. O que nós temos 
visto é que a indústria, com as regulamentações, ela 
se adapta e melhora. Por exemplo, eu vivi, para usar 
um exemplo também de São Paulo, em algumas dé-
cadas atrás, eu vivi o problema de Cubatão. Quando 
os ambientalistas falavam que o Estado tinha que in-
tervir em Cubatão para acabar com a poluição, era a 
cidade mais poluída do mundo, que produzia crianças 
anencéfalas, que estava produzindo câncer e, assim 
por diante, a indústria, inclusive a indústria estatal, di-
zia: “É impossível mexer em Cubatão porque vai gerar 
desemprego, vai aumentar os custos, vai prejudicar a 
competitividade do Brasil”, e assim por diante.

[soa a campainha].
Hoje, Cubatão é uma cidade saudável porque 

houve uma intervenção, limitando a ação da indústria 
na poluição, e assim por diante. Então, se gente não 
tivesse uma ação, por exemplo, no caso do meio am-
biente, um caso mais recente nosso, se nós tivéssemos 
uma ação regulamentando, exigindo que a indústria 
tome determinadas precauções, não existiriam rios 
no Brasil, a indústria jogaria todos os dejetos no rio e 
a auto-regulamentação dela não seria suficiente para 
impedir os desastres que nós vimos no Brasil e conti-
nuamos vendo, apesar da regulamentação. 

Então, a intervenção na legislação, como diz o 
Senador Papaléo, é um ponto importante, um ponto 
de responsabilidade política do Senado e da Câmara 
dos Deputados, não vai resolver todos os problemas, 
mas, se não houver a intervenção regulamentadora do 
Senado e da Câmara dos Deputados, nós teremos um 
ponto a menos sendo resolvido. Então, é só nesse... 
Nesses dois aspectos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Dra. Ana Beatriz. 

SRA. ANA BEATRIZ VASCONCELOS: Bom, eu 
só queria colocar que eu acho que‑‑

[soa a campainha].
Diante de toda essa discussão, que essa Casa 

produziu, ou que esse país produziu uma Constitui-
ção que o direito à saúde está lá garantido, ela é uma 
Constituição que tem isso como um fundamento. E 
isso é bastante importante para quem atua no setor 
saúde. Isso propiciou que o governo brasileiro tivesse 
um sistema único de saúde e que desse atribuições a 
esse sistema único de saúde. É um sistema tripartite, 
um sistema composto da rede federal, estadual e mu-
nicipal. E com atribuições específicas. E, entre essas 
atribuições, da formulação de políticas, elaboração de 
políticas para a saúde pública, para a alimentação e 
nutrição, uma delas diz justamente respeito à questão 
da regulamentação dos fatores de risco que colocam... 
Que colocam a saúde em risco. 

Acontece que, com o avanço que temos, hoje 
temos novos fatores de riscos que estão se incorpo-
rando aí e produzindo doença à sociedade. E, nesse 
escopo, os alimentos que tinham uma, vamos dizer, 
uma configuração de um fator de risco muito voltado 
ao seu risco biológico, ao seu risco químico, enfim, a 
uma questão do alimento seguro propriamente dito, ele 
vem apresentando outros riscos. A complexidade vai se 
mostrando de outras formas. Então, este alimento—

[soa a campainha].
Ele tem uma outra dimensão hoje, sendo avalia-

da pelo âmbito da saúde. E toda a informação e toda 
a comunicação gerada a partir deste alimento que 
hoje vem se constituindo ou vem sendo demonstrado 
como risco. Então, quer dizer, nesse escopo que essa 
audiência pública se coloca, a gente tratando o mar-
co da obesidade, tratando o marco que o risco que a 
alimentação hoje se coloca para a obesidade e a co-
municação sobre essa alimentação se coloca, é que 
essa função é uma função realmente de ter níveis de 
regulamentação, níveis de legislação importantes. En-
tão, essa capacidade que tem hoje o sistema único de 
também produzir limites e restrições e regulamentações 
sobre aquilo que coloca em risco a saúde é, vamos 
dizer assim, uma conquista desse sistema legislativo 
brasileiro, enfim, composto‑‑

[soa a campainha].
Aqui. Então, acho que é assim, as questões que 

eu vejo importantes para o Ministério, basicamente, 
respondendo algumas delas aqui que foram colocadas, 
a questão do grupo de trabalho. Eu acho que a questão 
do grupo de trabalho, no âmbito do Senado, é impor-
tante, isso não invalida os grupos de trabalho que já 
houve e que ainda continuam existindo na discussão 
de todo, todas as legislações que têm sido produzidas 
nos últimos quatro anos, praticamente, essa Casa, tem 
produzido muitos projetos de lei envolvendo essa ques-
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tão da alimentação, o marco dessa discussão, dessa 
discussão que vem sendo tomada na sociedade. 

Então, isso que foi apresentado aqui hoje, que a 
gente vai levar para o Ministério, que vai ser avaliado 
pela assessoria parlamentar nossa, enfim, e com as 
áreas técnicas, quer dizer, esse marco de todas as 
legislações que já existem. Nós conhecemos muitas 
delas, obviamente damos parecer e avaliamos muitas 
das legislações, mas esse conjunto que possa formar, 
vamos dizer assim, um documento único dessa legis-
lação voltada para a alimentação saudável, voltada 
para essa redução do risco que hoje o processo de se 
alimentar e o processo de comunicação vêm trazendo 
para a sociedade. Então, acho que essa é uma questão 
aqui que a gente gostaria de deixar. E, sem entrar no 
mérito da... Vamos dizer, da formulação específica do 
texto que foi colocado e que foi submetido pela con-
sulta pública, mas só lembrando que recomendações 
são feitas sobre dieta, mas regulamentação sobre dieta 
é uma questão que não tem operação e que não tem 
exemplos no mundo. Nós não podemos regulamentar 
dietas. Nós podemos regulamentar produtos. Então, 
nós podemos recomendar que a dieta seja saudável, 
que a dieta tenha um escopo de distribuição calórica, 
energética, protéica, gorduras, enfim, tudo isso são 
recomendações dos guias alimentares, as diretrizes, 
e por isso é tão importante essa ação dos organismos 
de saúde, mas, especificamente a regulamentação, 
ela tem um escopo, ela tem um escopo dos produtos. 
Então, ela tem que lidar com este, vamos dizer assim, 
com esse elemento, que é o objeto da sua ação. 

Então, acho que a gente ainda vai ter a oportu-
nidade, como outras audiências públicas acontece-
rão, então, esse assunto poderá ser de alguma forma 
mais debatido do que hoje a gente tem aqui, e como 
já está muito tarde, a gente não vai entrar realmente 
nesse mérito específico da legislação. E queria agra-
decer mais uma vez à Kátia e a todos e ao Senador 
Papaléo por essa audiência, que eu acho que resulta 
de um brilhantismo importante para a saúde pública 
para a democracia brasileira. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAPALÉO PAES 
(PSDB-AP): Muito obrigado. Eu quero agradecer à 
Senadora Kátia Abreu, à Deputada Nilmar Ruiz, aos 
Senadores que estiveram presentes aqui. Ao Profes-
sor Carlos Monteiro, Dr. Edgar Rebouças, ao Dr. Ivô-
nio Nunes, à Dra. Valéria Guimarães, ao Dr. Carlos 
Alberto Faccina, Dra. Ana Beatriz Vasconcelos, pela 
participação brilhante aqui na nossa audiência pública, 
muito interessante e importante para a saúde pública 
brasileira, e comunicar também às Senhoras e aos se-
nhores que nós teremos ainda mais duas audiências 
públicas sobre o tema, dada a importância do tema. 

E, se os senhores e as Senhoras desejarem contribuir 
conosco, nas próximas audiências, nós agradeceremos 
muito. Agradecer aos consultores do Senado, à Secre-
taria da Comissão de Assuntos Sociais, na pessoa da 
Sra. Gisele Camargo, a todos os presentes aqui, que 
vieram da área da saúde principalmente, que vieram 
aqui abrilhantar e participar desta importante reunião 
e à imprensa em geral aqui presente, enfim, a todos, 
pelo brilhantismo desta manhã, entrando pela tarde, 
que o Senado Federal marca, na sua história, acredi-
to que o início de um processo na área da saúde, que 
vai ajudar bastante para que nossos governantes, os 
executores das ações públicas, possam se orientar 
com mais lucidez. Muito obrigado. 

[palmas]. 

Sessão encerrada às 13h53.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁ-
RIA DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA CONJUNTA COM A DÉCIMA 
OITAVA REUNIÃO DA COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DA 1ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGIS-
LATURA REALIZADA NO DIA 3 DE MAIO DE 2007, 
QUINTA-FEIRA, ÀS 09:00 HORAS.

Às nove horas do dia três de maio de dois mil e 
sete, na sala de reuniões da Comissão de Assuntos 
Sociais, sob a presidência do Senhor Senador PAULO 
PAIM, reúne-se a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e a Subcomissão de Trabalho 
e Previdência da Comissão de Assuntos Sociais para 
a realização de Audiência Pública conforme Requeri-
mento nº 06 de 2007 – CAS e Requerimento nº 16, de 
2007- CDH, ambos de autoria do Senador Paulo Paim, 
com vistas a tratar de assuntos pertinentes às “demis-
sões arbitrárias ocorridas contra dirigentes sindicais 
e membros da CIPA”. Com a presença dos Senhores 
(as) Senadores (as), GERALDO MESQUITA JUNIOR, 
JOSÉ NERY, JAYME CAMPOS, LÚCIA VÂNIA, FLÁVIO 
ARNS E CÍCERO LUCENA. Compareceram também 
os Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Edu-
ardo Suplicy, Fátima Cleide, Sérgio Zambiasi, Inácio 
Arruda, Romeu Tuma, Cristovam Buarque e o Senhor 
Deputado Tarcísio João Zimmermann (PT/RS). O Se-
nador Paulo Paim dá início à reunião convidando os 
palestrantes a comporem a mesa e informa que cada 
convidado terá 15 minutos para a sua exposição com 
tolerância máxima de 2 minutos. Usaram da palavra 
os seguintes convidados: Dr. LUÍZ ANTÔNIO DE ME-
DEIROS NETO – Secretário de Relações do Trabalho 
– Ministério do Trabalho e Emprego, Dr. RICARDO 
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JOSÉ MACEDO DE BRITO PEREIRA – Procurador 
Regional Trabalho, Sr. MOACYR ROBERTO TESCH 
AUERSVALD – (Secretário-Geral da Nova Central Sin-
dical dos Trabalhadores das Comunidades Brasileiras 
no exterior), Sr. CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA 
– Diretor Executivo da Central Única dos Trabalhado-
res – CUT, Sr. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO – Presidente da Central Geral dos Trabalhado-
res do Brasil (CGTB), Prof. PAULO ALBUQUERQUE 
– Universidade Federal do Rio Grande do Sul e o Sr. 
DARCI PIRES ROCHA – Presidente da Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação – RS. Fi-
zeram também uso da palavra os Senhores Senadores 
Jayme Campos, Romeu Tuma, José Nery, Eduardo Su-
plicy, Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e o Deputado 
Tarcísio João Zimmermann. Não havendo mais quem 
quisesse fazer uso da palavra, encerra-se a reunião 
às onze horas e cinqüenta e dois minutos, lavrando 
eu, Gisele Ribeiro de Toledo Camargo, Secretária da 
Comissão de Assuntos Sociais, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Senador 
Paulo Paim, e publicada no Diário do Senado Federal, 
juntamente com o registro de estenotipia informatizada. 
– Senador Paulo Paim, Presidente.

3ª REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO PERMANEN-
TE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, CONJUNTA 
COM A 18º REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CO-
MISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 03 DE MAIO 
DE 2007, ÀS 09 HORAS.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Havendo número regimental declaro aberta 
a 18ª Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa. Essa reunião é 
conjunta com a 3ª Reunião Extraordinária da Subco-
missão Permanente do Trabalho e Previdência, da 1ª 
Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura do 
Senado Federal.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos proponho 
a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião 
anterior. Os Senadores e Senadoras que aprovam quei-
ram permanecer como se encontram. Aprovada.

A presente reunião tem como finalidade atender 
os requerimentos nº. 06/2007 da CAS, e nº 16/2007 da 
CDH, com o objetivo de discutir a situação dos dirigen-
tes sindicais, com o viés, com a ótica nas demissões 
arbitrárias conforme nosso entendimento, ocorrida 
contra os dirigentes sindicais. O debate vai ser prin-
cipalmente contra os dirigentes sindicais, principal-
mente os suplentes da diretoria dos sindicais. O Adão 
Medeiros, enfim, muitos sindicalistas que sabem, eu 
fui sindicalista durante um bom período, quase uma 

década. E no meu tempo não havia essa história de 
demitir membros do Conselho Fiscal. Não me lembro 
um que foi demitido na minha época, e me surpreendeu 
a partir de alguns anos quando eu começo a receber 
aqui no Senado denúncias, para não dizer diariamen-
te, semanalmente de dirigentes do Conselho Fiscal, 
das entidades que passaram a ser demitidos e com 
isso alegando que eles não tinham a estabilidade no 
emprego, que no meu entendimento ela é garantida 
pela Legislação e se criou aí um problema gravíssi-
mo junto à chamada liberdade à autonomia sindical e 
para que os dirigentes possam então exercer as suas 
funções livremente em defesa e na organização dos 
trabalhadores. Com esse objetivo é que nós estamos 
realizando esta reunião.

Para esta reunião nós convidamos o represen-
tante da Confederação Geral dos Trabalhadores, CGT, 
da Central Geral dos Trabalhadores, CGTB, da Nova 
Central, da Central Autônoma dos Trabalhadores, da 
Força Sindical, Central Única dos Trabalhadores, So-
cial Democracia, Fórum Sindical dos Trabalhadores, 
Ministério Público do Trabalho e Ministério do Trabalho 
e do Emprego. O Ministério Público do Trabalho, na fi-
gura do Dr. Ricardo Lacedo de Britto Pereira, o qual eu 
convido já para a Mesa para ser um dos expositores. 
E também representando o Ministério do Trabalho e 
Emprego o Secretário de Relações de Trabalho, Luiz 
Antônio Neto que foi líder sindical um longo período, 
estivemos juntos em inúmeras e inúmeras caminha-
das, depois estivemos juntos como Deputado Federal, 
e hoje ele está aqui na figura do Secretário das Re-
lações do Trabalho do Ministério do Trabalho. É uma 
alegria enorme receber a ambos. Farão uma primeira 
exposição. Os sindicalistas que estão aqui, eu peço 
que possam sentar aqui na primeira fileira, inclusive, 
os amigos sentaram lá atrás, até porque nós vamos 
trocando simplesmente. Na segunda ou na primeira 
fileira. Pode sentar na primeira fileira. Nós vamos fa-
zer a troca na medida em que cada um vá fazendo a 
sua exposição.

Então, repetindo, essa audiência é específica 
quanto à demissão dos dirigentes sindicais, repito, na 
minha ótica, claro, não dá para dizer que não tenho 
posição, na minha ótica totalmente arbitrária. E aqueles 
que também nos procuraram hoje, eu queria lembrar 
que o debate da Emenda 03 é à tarde. À tarde tere-
mos o debate da Emenda 03. Já temos aqui os outros 
Senadores que estão chegando, Senador Lucena, que 
é Vice-Presidente dessa Comissão, Senador Lucena, 
faço questão que se sente aqui na Mesa conosco, e 
o Senador Romeu Tuma que vai acompanhar esse 
debate, Senador Tuma que tem sempre prestigiado 
essa Comissão. E com alegria, de imediato, já com a 
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presença aqui dos Senadores, eu gostaria de... Se-
nador Lucena é Vice-Presidente e vai sentar aqui na 
Mesa conosco, e os Senadores que estão chegando 
eu pediria que ocupassem então a primeira fileira para 
que eu possa logo após a exposição, passar a palavra 
para os Senadores.

Quero só mais uma vez enfatizar que o debate da 
Emenda 03 será hoje à tarde a partir das 14h. Hoje de 
manhã nós teremos aqui o debate sobre a demissão 
arbitrária dos dirigentes sindicais.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O senhor 
foi pontual demais.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Não. 9h em ponto nós estamos abrindo os 
trabalhos.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Estou há 
dez anos nessa Casa e errei o corredor. Acredita? [risos] 
É o dia inteiro... Presidente, o senhor daria licença?

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Pois não.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu esta-
va ontem até dando uma entrevista para a nova TV, e 
fiz um apelo à sociedade. Se a gente quiser ir para o 
PT precisa deixar a barba? [risos] Mas eu queria dizer 
ao senhor, e faço um apelo à televisão ligada, a V.Exª 
que tem se dedicado tanto às Comissões, que a po-
pulação não fique vinculada só ao Plenário. Porque os 
grandes debates, hoje, estão sendo realizados dentro 
das Comissões. As contrariedades, as oposições, as 
Emendas, as discussões dos projetos... Ele vai para o 
Plenário mais ou menos já praticamente elaborado. Há 
grandes pronunciamentos, há interesse no Plenário, 
mas eu chamaria os brasileiros para que prestassem 
atenção às Comissões, que são os grandes temas de 
interesse da sociedade. Veja este aqui, discutir as de-
missões injustificadas de leis sindicais, principalmente 
da CIPA. E acho que é tão importante, claro, a grande 
massa de trabalhadores brasileiros que tem no CIPA 
uma grande representação para a sua segurança, que 
é um tema importantíssimo para ser acompanhado de 
perto. Eu só peço desculpas ao senhor porque eu fiquei 
ruminando esses dias, Senador, por que é que todo 
mundo comenta com a gente o que se passa no Ple-
nário. E dificilmente alguém comenta o que se passa 
numa Comissão. E ontem nós tivemos grandes debates 
na Comissão de Infra-estrutura, tivemos na CCJ a se-
mana passada, tem com V.Exª na Direitos Humanos... 
Então é uma coisa... O senhor foi Deputado também, 
sabe o que se passa aqui dentro. Desculpa, Presidente, 
só um apelo que vou fazer permanentemente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito bem lembrado. E eu gostaria dizer que 
estamos ao vivo nesse momento, para todo o Brasil 

nesse horário. E esse tema da demissão de dirigen-
tes sindicais, principalmente, e por extensão também 
da CIPA, nos preocupa muito, porque tira a liberdade 
de organização, de atuação, e da própria defesa dos 
trabalhadores no seu local de trabalho principalmen-
te. Por isso que atendendo ao apelo do movimento 
sindical, mas de pronto eu gostaria de registrar que já 
estão conosco e já assinaram o livro, estiveram aqui 
e vão continuar conosco o Senador Romeu Tuma, o 
Senador Jayme Campos, o Senador Cícero Lucena, 
o Senador Inácio Arruda, o Senador Flávio Arns e Ge-
raldo Mesquita Júnior que nesse momento já está aqui 
conosco, todos sempre muito pontuais. Esse eu quero 
dizer que assinaram o livro entre 9h05 minutos. Dentro 
da tolerância. Claro que é uma descontração.

Agora, vamos de imediato passar a palavra ao 
Dr. Ricardo José de Britto Pereira, Procurador-Geral do 
Trabalho para que se posicione sobre a demissão de 
dirigentes sindicais e alguns casos também da CIPA.

SR. RICARDO JOSÉ LACEDO DE BRITTO PE-
REIRA: Bom dia. Gostaria de cumprimentar o Presi-
dente da Mesa, Senador Paulo Paim, o Secretário de 
Relações de Trabalho, Luiz Antônio Medeiros Neto, 
Srs. Parlamentares presentes, e senhores dirigentes 
sindicais, senhoras e senhores. Inicialmente gostaria 
de parabenizar a iniciativa de convocar uma audiência 
para tratar de um tema tão relevante para toda a socie-
dade, que é a questão da proteção ao representante 
dos trabalhadores, tanto no movimento sindical quanto 
na CIPAs. E essa proteção que existe no ordenamento 
jurídico ela é parte de um todo. Ou seja, não é possível 
examinar, analisar a proteção do dirigente sindical, a 
proteção do integrante da CIPA sem levar em conta 
que essa proteção é instrumento, é elemento essencial 
para o exercício de direitos fundamentais.

Então, nós temos o direito fundamental de liber-
dade sindical, e temos o direito fundamental à redução 
dos riscos inerentes, o exercício da atividade profis-
sional, por meio de normas, de segurança, higiene e 
medicina do trabalho. Então a Constituição ela traz um 
bloco garantindo a liberdade sindical e nesse bloco des-
taca uma proteção específica para o dirigente sindical. 
Uma proteção muito importante, desde o registro da 
candidatura até um ano após o término do mandato. E 
a Constituição, ao dispensar essa proteção...

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): [pronun-
ciamento fora do microfone]

SR. RICARDO JOSÉ LACEDO DE BRITTO PE-
REIRA: Garantia do emprego. A Constituição, ao prote-
ger o direito sindical utiliza um termo muito importante 
que foi mencionado na legislação trabalhista, trabalha-
do na doutrina que é o conceito de falta grave. Que é 
mais importante do que a justa causa. Na medida que 
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a falta grave depende de Inquérito Policial trabalhista 
para a Resolução do contrato de trabalho. Então nós 
temos essa proteção genérica, ampla na Constitui-
ção, e aí vem à discussão: O que é que na Legislação 
é compatível? O que na Legislação foi recepcionado 
pela Constituição? Nós sabemos que a Constituição 
de 88 ela impõe uma ruptura com boa parte da Legis-
lação anterior, por incompatibilidade. A Constituição 
quis romper no geral com o regime anterior. Mas como 
a Constituição trouxe em seu texto alguns elementos 
existentes no regime anterior, como, por exemplo, a 
unicidade sindical, como, por exemplo, a previsão de 
uma contribuição sindical prevista em lei, isso deu 
margem a quê? A uma dificuldade na hora de depu-
rar o que da Legislação passada pode ser aproveita-
da no nosso momento atual. O que é compatível com 
a Constituição de 88. Esse me parece o ponto mais 
importante. Porque nós temos no nosso ordenamen-
to jurídico uma proteção efetiva em relação tanto ao 
dirigente sindical quanto ao integrante da CIPA. Com 
relação a isso não há qualquer dúvida. O problema é 
que a legislação anterior ela estabelecia o modelo de 
organização sindical em que havia uma interferência 
do Estado muito grande para controlar os sindicatos. 
Inclusive uma interferência para disciplinar à vida dos 
sindicatos. E a partir do momento que se implanta o 
modelo de organização sindical baseada na liberdade, 
nós temos que afastar essa intervenção do sindicato. 
Essa discussão ocorreu, por exemplo, com relação 
ao número de dirigentes sindicais beneficiados com a 
proteção da garantia de emprego. A CLT no art. 522 
ela prevê o número de sete dirigentes. Ou seja, uma 
intervenção do legislador na vida dos sindicatos. De 
qualquer sindicato. Não importa o número de pesso-
as que estão sendo beneficiadas com a atuação do 
sindicato. Sindicato pequeno, sindicatos grandes, de 
acordo com a CLT têm direito a sete representantes 
com garantia de emprego. Essa questão foi discutida 
no TST, foi discutida no Supremo, e tanto o Supremo 
quanto o TST entenderam pela recepção do art. 522 
pela Constituição de 88. E isso, no meu ponto de vista, 
é lamentável. Por quê? Porque é uma interferência do 
Estado. Sindicatos maiores precisam de um número 
de dirigentes maior. E precisa de uma proteção mais 
ampla. Agora, qual o motivo da jurisprudência enten-
der que houve a recepção do art. 522? Segundo os 
magistrados, os integrantes do TST, do Supremo Tri-
bunal Federal, alguns sindicatos estavam cometendo 
um abuso de colocar na direção praticamente toda a 
categoria. Isso inviabilizaria o direito potestativo do 
empregador. Então a jurisprudência, na verdade, ela 
tomou uma atitude de reação contra uma alegação de 
abuso por parte dos dirigentes sindicais. Essa reação, 

a meu ver, ela não foi apropriada. Se o sindicato coloca 
ali um número excessivo de pessoas na direção para 
que essas pessoas sejam beneficiadas com a garan-
tia de emprego, isso é um motivo importantíssimo na 
minha opinião para forçar o empregador a negociar a 
redução desse número. Então é um instrumento impor-
tante, uma arma na mão do sindicato, e o empregador 
estará ali forçado a sentar e negociar todas as condi-
ções de trabalho para obter a redução do número de 
dirigentes que vão ser beneficiados com a proteção e 
conseqüentemente estarão ali numa posição de não 
impedir o que a doutrina costuma chamar de direito 
potestativo do empregador, de dispensar seus empre-
gados quando entenda conveniente.

Então essa foi uma interferência indevida, a meu 
ver, da jurisprudência na vida dos sindicatos. Se abusos 
são cometidos, então esses abusos devem ser elimi-
nados pelos próprios interessados. Agora, é claro, na 
minha opinião, o legislador pode até estabelecer um 
número mínimo, um número máximo para que não 
haja esse abuso ou então preocupado em atender toda 
essa problemática colocada pela jurisprudência. Só que 
no meu ponto de vista, qualquer Legislação que trate 
da questão do dirigente sindical, deve ser examinada 
em bloco. Ou seja, tratando da organização sindical. 
Tratando do direito de liberdade sindical. Não é possí-
vel tratar da questão do dirigente sindical de maneira 
isolada. E há muita discussão com relação ao modelo 
mais conveniente ao nosso País. Sempre houve muita 
discussão. Vários doutrinadores eram favoráveis à unici-
dade sindical. O próprio Arnaldo Sussekind, ele reviu o 
seu posicionamento não tem muito tempo. Ele defendia 
a unicidade sindical. E apesar de toda a controvérsia, 
apesar de respeitar todos os pontos de vista em senti-
do contrário, na minha opinião não se sustenta mais o 
modelo de organização sindical baseada na unicidade. 
Por quê? Porque a Constituição estabeleceu princípios 
democráticos. A Constituição ela busca a realização 
do Estado democrático de direito. E se nós temos um 
segmento amplo da sociedade, como é o seguimento 
envolvido com as relações de trabalho, disciplinada 
por elementos não democráticos ou não inteiramente 
democráticos, isso vai comprometer a realização do 
Estado democrático de direito como um todo.

Então, eu vejo a unicidade sindical hoje em dia, 
apesar de toda a controversa existente, como uma con-
tradição na própria Constituição. Na minha opinião, o 
constituinte quis estabelecer um modelo de transição 
para alcançar o modelo de organização sindical ba-
seado na liberdade plena. Jamais o modelo prevendo 
restrição podia figurar texto definitivo da constituição. 
Poderia ser ali deixado para as disposições transi-
tórias, poderia ser encomendado ao legislador, mas 
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não podemos estabelecer como definitivo, como ide-
al, compatível com o Estado democrático de direito o 
modelo de organização sindical baseado na unicida-
de. Seria o mesmo que garantir um direito fundamen-
tal da liberdade de expressão, da liberdade de culto, 
mas numa determinada base territorial só é possível a 
existência de uma única religião. Imagina um absurdo, 
o paradoxo disso.

Então, como nós estamos falando de direito fun-
damental e possível restringir direito fundamental, 
simplesmente para compatibilizar o seu exercício com 
outros direitos fundamentais. Mas jamais para restringir 
o direito intrinsecamente.

Então, na minha opinião é importante discutir isso, 
apesar que é uma tema muito polêmico e as pessoas 
muitas vezes têm receio de que a adoção da liberdade 
plena vá enfraquecer o movimento sindical. Mas tudo 
isso que acontece, no meu ponto de vista, ele resulta 
de um problema de representatividade dos sindicatos 
que acaba se agravando com o tempo. Se o sindica-
to atuasse num contexto em que só obtivesse ganho 
para os trabalhadores, evidentemente não haveria 
muito questionamento com relação à legitimação, ao 
modelo de organização sindical existente. Mas a par-
tir do momento que o sindicato e nós lá no Ministério 
Público atuamos muito nesse sentido, o sindicato co-
meça a abrir mão de vantagens dos trabalhadores. Nós 
vivemos num contexto de escassez. Então a redução 
das vantagens dos trabalhadores acaba sendo uma 
conseqüência muito freqüente nos dias de hoje. E aí a 
questão da legitimidade da representatividade assume 
um aspecto fundamental em toda essa discussão do 
modelo mais adequado de organização sindical para 
o País, que deve ser eleito como modelo prevalecen-
te no ordenamento jurídico brasileiro. Daí na minha 
opinião pessoal é importante retomar as discussões 
da Reforma Sindical, e colocar para os interessados, 
para os atores sociais, ainda que haja um limite mí-
nimo e máximo, a discussão com relação ao número 
mais adequado de dirigentes beneficiados com a es-
tabilidade, retirando da jurisprudência esse papel de 
interferir na vida do sindicato, que é também o receio 
dos tribunais de que a questão seja decidida de acordo 
com a conveniência em cada caso concreto pelo Juiz 
na base do subjetivismo. Sem um parâmetro razoável. 
Então a jurisprudência acaba até por uma questão 
de defesa aceitando aquilo que estava na legislação 
anterior. Mas é importante mudar, romper de vez com 
essa legislação passada e estabelecer uma legislação 
adequada ao movimento sindical, adequada à prote-
ção da saúde do trabalhador e conseqüentemente que 
dê garantias efetivas aos integrantes da CIPA. Seriam 
essas então as preocupações que eu coloco aqui ini-

cialmente, agradecendo desde logo a possibilidade de 
participar deste evento.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Agradeço ao Ricardo, Procurador regional 
do trabalho pela sua exposição, levantando o primeiro 
debate. Me preocupa muito que começa o judiciário a 
legislar em nosso nome. Não só nessa área, mas em 
tantas outras. Nós vamos passar agora a palavra para 
o nosso amigo, Dr. Luiz Antônio Medeiros de Neto, 
que repito, foi Deputado Federal, sindicalista e hoje é 
responsável por essa pasta na área do trabalho. Se-
cretário de Relações do Trabalho, mas rapidamente 
voltará a falar como Deputado ou Senador até. Mas 
vamos dar para você 15 minutos, como para todos os 
convidados.

SR. LUIZ ANTÔNIO DE MEDEIROS NETO: Tá 
bom. É o suficiente. Obrigado pelo convite, e eu quero 
saudar o Senador Paulo Paim, este grande legislador, 
este grande dirigente sindical, essa referência nacional 
para os trabalhadores a oportunidade desse debate. 
Quero saudar ao Procurador Dr. Ricardo, achei muito 
pertinente as colocações dele, ao Senador Lucena, 
enfim, a todos que estão aqui, os dirigentes sindicais 
que estão aqui presentes, quero saudá-los e dizer que 
esse debate é muito oportuno que esteja se dando 
aqui no Senado. O sindicalismo brasileiro ele é muito 
refratário à mudança. Por incrível que pareça, o sindi-
calismo brasileiro... As mudanças acontecem e depois 
ele sai correndo atrás do prejuízo. Nós vivemos em um 
País que é um dos poucos Países que as centrais sin-
dicais não são legalizadas. Uma central sindical não 
pode entrar no Supremo Tribunal Federal em nome 
dos trabalhadores. Ela não pode fazer uma ADIN no 
Supremo para defender esse ou aquele direito dos 
trabalhadores. Eu conheço poucas democracias que 
não têm central sindical legalizada. Toda democra-
cia tem partidos fortes e têm sindicatos fortes, livres 
e organizados. E acho que se as centrais não estão 
organizadas, acho que isso se deve também a nós 
dirigentes sindicais. Há uma incompreensão no papel 
do acho que há uma certa... Determinada tendência 
no movimento sindical, tem uma certa má vontade 
de legalizar as centrais, colocá-las como entidades 
legais. Esse é um tema que tem que ser debatido na 
Reforma Sindical. O Brasil precisa de uma Reforma 
Sindical não só para introduzir as centrais na estrutura 
sindical, mas, por exemplo, para debater as finanças 
sindicais. Essa questão tem que ser discutida. Não é 
possível ficar como está. Os sindicatos têm como fonte 
de financiamento o imposto sindical. Tem como fonte 
de financiamento a contribuição confederativa. Tem a 
contribuição assistencial. Vamos repetir, imposto sin-
dical, confederativa, assistencial, e...
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): [pronunciamento fora do microfone]

SR. LUIZ ANTÔNIO DE MEDEIROS NETO: Isso 
não pode ficar do jeito que está. Eu acho que tem dois 
Países, tinha dois Países que tinha imposto sindical. Um 
era o Iraque e o outro era o Brasil. O Iraque acabaram 
com o País, com o imposto sindical e tudo. O outro que 
continua é o nosso País. Nós precisamos discutir isso. 
Eu estou tendo, Paim, uma experiência muito rica. Eu 
estou tendo uma experiência muito boa que eu fui di-
rigente sindical junto com você, fui legislador e agora 
estou no Executivo. E eu estou no Executivo, naquele 
lugar, naquela secretaria que dá os códigos sindicais. 
Porque a legislação atual ela é contraditória. A Cons-
tituição diz que nós temos liberdade e autonomia sin-
dical plena. Até certo ponto porque existe um negócio 
chamado à unicidade sindical. E segundo o Tribunal 
Federal, num julgamento de uma liminar, o Ministério 
do Trabalho é guardião da unicidade sindical.

Então, a minha... A nossa Secretaria lá ela regis-
tra os novos sindicatos. E diz qual é a categoria dele. 
E diz se não há sobreposição de categoria, se está 
observando a unicidade sindical. 90% dos sindicatos 
que vão lá se registrar, vão atrás do imposto sindical. 
Há uma voracidade pelo imposto sindical. Há uma vora-
cidade. Eu estou dizendo isso, eu estou há dois meses 
nessa secretaria, eu quero dizer o seguinte, há uma 
voracidade. Todo mundo quer o imposto. É um tal de 
fundar sindicato para lá e para cá, que muitas vezes 
a categoria não sabe que é com assembléias de pa-
rentes e aderentes e amigos, as pessoas não sabem. 
Eu tenho que cumprir a lei. Eu digo: Olha, mas isso 
aqui é parente, é amigo. Não, mas a lei mandou. A lei 
estabeleceu, fez a Assembléia, o Ministério do Traba-
lho não pode ir lá fiscalizar. Porque existe autonomia 
sindical. Então eu tenho que mandar para o Ministério 
Público. Joga isso para o Ministério Público, isso aqui 
é questão de polícia. Não há legitimidade. Eu quero 
saudar o Paim porque você está discutindo isso. Você 
tem um projeto para discutir isso, e eu digo aos sin-
dicatos: Mudem. Vamos mudar. Ou a gente muda ou 
a sociedade vai mudar de um jeito ou de outro essa 
questão, Procurador.

Então, eu quero saudar o Paim por essa iniciativa 
porque está fazendo uma proposta sobre contribuição 
assistencial, não é isso Paim? Com Assembléia par-
ticipando, com os trabalhadores sabendo quanto que 
realmente vão recolher.

No negócio da estabilidade do dirigente sindical. 
Na minha época, época do Paim, os 24 diretores do 
sindicato tinham estabilidade. Ninguém ousava man-
dar um dirigente sindical embora. Fosse ele suplente 
ou não, era uma sagrada. Eram 24. Mas a legislação 

ficou omissa. Eu acho que a legislação não pode ficar 
omissa em relação a isso. A legislação tem que dizer 
alguma coisa. Tem gente que pega... Põe 80 dirigen-
tes sindicais numa categoria pequena. Também tem 
isso do nosso lado. Tem gente que pega uma fábrica e 
põe 16 pessoas, 20 pessoas numa fabrica tudo como 
dirigente sindical.

Então, há uma omissão em relação a isso. Essa 
coisa tem que ser discutida. Como é que é? Claro que 
o dirigente sindical tem que ter estabilidade. Isso no 
mundo todo tem instabilidade. Agora como é que são 
as regras do jogo? Quantos que são? Como é elei-
to? Essa coisa tem que ter uma legislação para isso. 
Nós mandamos o Ministério do Trabalho na época do 
Ministro... Do Ministro Marinho, mandou um Projeto 
de Reforma Sindical, e infelizmente está parada na 
Câmara dos Deputados, que ela trata de uma série 
dessas questões trata abertamente para discussão e 
trata também da prática anti-sindical. Nós temos uma 
prática anti-sindical, o Brasil é um País autoritário, não 
permite organização dentro de fábrica e nós temos uma 
prática anti-sindical muito grande. Então nós estamos, 
aqui estamos com o Ministério do Trabalho tem uma 
proposta, é discutida no Fórum, discutida com empre-
sários, onde a gente pune a atividade anti-sindical, e diz 
qual é a justiça legítima, qual é a justiça que tem que 
dirimir as dúvidas que é a Justiça do Trabalho. Porque 
a Justiça do Trabalho está mais próxima, a Justiça do 
Trabalho conhece melhor. A Justiça do Trabalho ago-
ra está dirimindo as disputas inter categorias sobre 
base. Então essas coisas estão indo melhor porque é 
a Justiça do Trabalho. Então nós fizemos um trabalho 
grande aqui que vou deixar aqui com o Paim, onde se 
pune a questão da atividade anti-sindical, empresarial, 
mas também anti-sindical feita também por sindicatos. 
Porque tem sindicalista que manda gente da oposição 
embora. Isso é uma prática que existia bastante por aí. 
Se formava uma chapa de oposição, a própria Diretoria 
do sindicato mandava as pessoas embora.

Então, ela também, esse tipo de atividade tam-
bém é punido. Eu vou deixar aqui com o Paim, e quero 
mais uma vez dizer da oportunidade desse debate, é 
preciso mudar, é preciso mudar a estrutura sindical, a 
estrutura sindical tanto dos trabalhadores quanto dos 
empresários ela é antiga, ela é arcaica, ela é supe-
rada, e muitas vezes ela sobrevive porque é tudo na 
base da compulsoriedade, sem participação de bases. 
Se a gente não atentar para isso, da necessidade da 
mudança, quem vai sair perdendo com isso são os 
trabalhadores porque acabam ficando sem represen-
tação. E sem representação trabalhista autêntica nós 
não temos democracia. Obrigado.
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu queria nesse momento passar a palavra 
de imediato para depois abrir para os Senadores para 
o representante da Central Única dos Trabalhadores, 
o Sr. Carlos Henrique de Oliveira, e o representante 
da Nova Central, o sobrenome que a pronuncia... Eu 
sempre chamo só de Moacyr. Companheiro de longa 
jornada. Mas pode dizer. Moacyr...?

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Moacyr Roberto Auersvald.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): É esse sobrenome final aí. Estou convidando am-
bos para a Mesa. Para que façam a sua exposição...

[risos]
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-

sidente, queria pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Pois não.
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Um 

minuto se possível. Primeiro cumprimentar V.Exª pelo 
maravilhoso e extraordinário trabalho que vem fazendo 
à frente dessa Subcomissão e de outras Comissões 
que V.Exª é membro permanente. E saudar os demais 
componentes da Mesa, na figura desse valoroso e 
grande homem público, sindicalista [inaudível], o Luiz 
Antônio Medeiros que já conhecemos há muitos anos, 
até porque acompanhava sempre seu trabalho opero-
so e competente frente ao sindicalismo brasileiro, e a 
seu Procurador e o Senador Cícero Lucena. Queria 
fazer apenas uma pergunta, até para daqui a pouco o 
assunto que o senhor falou e o próprio Luiz Medeiros 
comentou, às vezes perde de vista. Eu quero fazer 
uma pergunta para V.Exª. bem objetiva e pragmática. 
Existe o número, eu imagino, para o sindicato estipu-
lado, seja qual for o sindicato, ele naturalmente ele 
é variável. Um tem 25 membros, outro 30 membros, 
outros 18 membros, etc, etc. Eu pergunto a V.Exª, 
acho que é a pessoa mais indicada, ou o Luiz Antô-
nio nosso querido Deputado, qual o critério que existe 
para o número de pessoas que vai fazer parte desse 
sindicato? É pelo número de sindicalizados ou qual 
outro critério que é adotado. É uma pergunta que faço 
ao senhor. Segundo, ao Luiz Antônio mais direta na 
Secretaria. Qual o critério, como o senhor disse aqui 
que é uma verdadeira avalanche, um festival de pes-
soas, o senhor disse que é uma verdadeira avalanche 
de pessoas, às vezes cria familiarmente o sindicato e 
vai lá pedir oficialização até para ter participação no 
bolo da arrecadação. Não tem um critério para isso? 
É óbvio que tem. Eu imagino que a própria Secretaria 
tenha alguma regulamentação que vai saber qual a 
maneira, qual a forma para que essas pessoas que de 
forma desonesta, eu imagino, cria-se com compadres, 

comadres, filho, sobrinho e assim por diante, querem 
criar sindicato para ter uma participação no bolso que 
arrecada lá. Existe o critério definitivamente, regula-
mentarmente ou não existe? A própria Secretaria não 
tem autoridade para já indeferir o pleito? Obrigatoria-
mente tem que ser encaminhado para a Procuradoria 
para dar esse parecer? Essa é a pergunta que faço ao 
senhor da mesma forma que fiz para o nosso Procu-
rador aí na medida em que o senhor disse, se não me 
falha a memória, que são sete pessoas que participa 
às vezes da CIPA. É isso? Agora, tem um número. É 
óbvio. É por número de sindicalizados? Não. Qual o 
critério que é adotado? É que não existe na verdade. 
Eu particularmente defenderia, caso aqui até quando 
o Senador Paim está discutindo esse assunto eu acho 
muito interessante, eu acho que é fundamental nesse 
exato momento até para nós permanecer no Estado 
Democrático de Direito, sobretudo dar as garantias 
àquelas pessoas que são aqui, o senhor foi generoso 
até para os suplentes apenas um ano me parece. Um 
ano após o seu mandato.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Isso aí na verdade a legislação que tem para 
todo dirigente.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Eu de-
fendo dois anos.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): É, mas a lei hoje é dois anos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Ago-
ra, outra coisa que eu defendo, Senador Paulo Paim, 
que é um “expert” no assunto, é de que duas chapas 
disputavam, ou três chapas disputavam, quando o 
Medeiros disse aqui que às vezes há perseguição, há 
perseguição. Nós conhecemos. Por que não demo-
cratizar de tal forma, quem ganhou leva 60% da cha-
pa, quem perdeu leva 40%, dependendo do número 
de votos. Aí democratizaria de tal forma que ninguém 
seria penalizado, ou seja, ninguém seria perseguido 
que é o termo mais correto. Acho que seria saudável. 
É democratizar o movimento do sindicato. Acho seria 
saudável. Todos nós aplaudiríamos, acho que imagino 
um Projeto de Lei que nós acabaríamos de uma vez por 
todas aquela velha prática. Quem ganhou quer levar, 
puxar a banca, e quem perdeu vai ficar na [inaudível]. 
Ou seja, acho que nós temos que fazer aqui com que 
as coisas acompanhem a modernização, sobretudo 
vivemos num Estado em que todo mundo possa parti-
cipar e, sobretudo, exercitar o seu direito de expressão, 
o direito de liberdade e, sobretudo, o seu movimento. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Nós vamos passar a palavra agora para os 
outros dois, em seguida daí eles responderão as duas 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  473 

perguntas, os Senadores poderão fazer outras pergun-
tas e nós passaremos para outro bloco de sindicalistas 
sempre mantendo essa provocação propositiva que os 
Senadores deverão fazer, é esse o papel mesmo da 
Audiência Pública, por isso mesmo cumprimento ao 
Senador Jayme Campos.

Mas queria ainda registrar que já estão conos-
co, além do Senador Romeu Tuma, Jayme Campos, 
Cícero Lucena, Inácio Arruda, Flávio Arns, Geraldo 
Mesquita Júnior, Marisa Serrano, Senador José Nery 
que está aqui conosco, e o Senador Cristovam, que 
vão participar desse debate.

De imediato, eu passo a palavra ao meu compa-
nheiro também de longa jornada que é o companheiro 
Moacyr para que ele faça a sua exposição represen-
tando a Nova Central.

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Primeiramente eu gostaria de cumprimentar V.Exª, Se-
nador Paim, na sua pessoa os demais Senador aqui 
presentes. Ao Procurador, ao Secretário de Relações 
de Trabalho, aos dirigentes sindicais, os senhores e 
senhoras.

Gostaria de começar o nosso pronunciamento 
dizendo que o Senador Paim tem sido um baluarte no 
nosso Brasil. Tenho falado em todas as oportunidades, 
e não me canso de falar, que a figura do Senador Paim 
tem resgatado a nível de Brasil discussões muitas ve-
zes passadas despercebidas, ou outras muitas vezes 
esquecidas pelo tempo, ou outras que muitas vezes a 
gente está vendo e não está enxergando. A questão 
do idoso, a questão da cidadania, a questão do negro... 
E no movimento sindical, isso tem sido uma presente 
em todos os momentos. Tenho tentado através do seu 
mandato tanto aqui como na Câmara, fazer jus à repre-
sentação que V.Exª tem, e tenho um orgulho de V.Exª, 
faz parte do seu pronunciamento que nunca esqueceu 
sua origem e tem demonstrado todo dia.

Algumas questões polêmicas que nem a ques-
tão da taxa assistencial que nós estamos vivendo no 
dia-a-dia nosso, em que realmente foi colocado aqui o 
movimento sindical tem a contribuição sindicato, tem a 
assistencial, tem a confederativa, e de vez em quando 
e de vez em quando a gente ainda inventa outra contri-
buição para tentar fazer a sustentação do movimento 
sindical. Mas se perguntar qual delas realmente que 
as entidades tem feito recolhimento efetivamente, eu 
posso dizer que a única efetivamente é a contribuição 
sindical. É estipulado por lei, tem prazo, tem dia e coi-
sa e tal. As demais, o Ministério Público e o Procura-
dor aqui está presente, sabe como é que é a caça às 
bruxas, e como é que é feito a partir do momento que 
fecha uma convenção, você registra uma delegacia e 
de imediato já é passado ao Ministério Público para 

entrar com uma ação. E muitas vezes sem na verdade 
conhecer os problemas internos dos sindicatos, o com-
promisso social que o sindicato tem, o médico, dentista, 
Advogado, uma estrutura à sociedade, muitas vezes 
até avançando no que o Governo devia fornecer de 
assistencialismo e o sindicato às vezes torna-se obri-
gado a assumir esse posicionamento. E muitas vezes 
essas ações através do Ministério Público é aponta-
do com, vamos dizer assim, sem verificar realmente 
o que está sendo feito com aquelas verbas. Então o 
Senador Paim tem trabalhado e muito nisso e eu peço 
apoio dos Srs. Senadores aqui para que nos ajude a 
resolver esse problema. Não pense que para nós é 
confortável uma situação dessa saber, vamos supor, 
que se fecha uma convenção, você não sabe na verda-
de se você vai ter essa receita, não vai, você tem uma 
estrutura com cem, duzentos, trezentos, quinhentos 
funcionários, médico, 20 ou 30 médicos, às vezes até 
muito maior, conforme a situação e não sabe se você 
vai ter condição de dar continuidade desse trabalho. 
Mas essa questão, a questão da unicidade sindical, 
que nem foi discutido aqui, a questão das centrais sin-
dicais, eu até acredito, Secretário Medeiros, que acho 
que agora nós estamos no fio da navalha para fechar 
o reconhecimento das centrais. Acho que as divergên-
cias, as questões maiores, eu acho que está no fio 
de navalha. Finalzinho de linha é questão de redação 
para que estejamos essa realidade sonhada não só 
por V.Exª, mas todo o povo brasileiro. Mas eu acho que 
essa discussão acho que merece, Senador, até faço 
a sugestão, de V.Exª fazer uma outra Audiência Públi-
ca. Porque caso contrário nós vamos ficar discutindo 
unicidade sindical, taxa assistencial e coisa e tal e o 
fundo da questão que é a questão da estabilidade, do 
direito do trabalho do dirigente sindical, nós acabamos 
deixando de lado. E partindo desse princípio, eu passo 
a falar da nossa preocupação questão da estabilidade 
do dirigente sindical.

Senador, Senadores aqui presentes, é muito in-
comodo para quem hoje trabalha e tem uma direção 
dentro do sindicato e principalmente na oportunidade 
em que nós compomos uma chapa que a partir do mo-
mento que você faz o registro de uma chapa ou então 
até com uma certa antecedência em que você começa 
a trabalhar para fazer a composição de uma chapa para 
dirigir a entidade sindical, aí começa a perseguição. 
Começa a caça às bruxas. O empresário, por sua vez, 
na eminência de ter um dirigente sindical com esta-
bilidade, se ele puder ceifar o direito deles até antes 
do processo, eleitoral ele faz. Ele faz de medo de ter 
aquela estabilidade, ter aquela garantia de emprego 
e ele não poder dispensar o seu funcionário. Também 
existe, não vamos fechar as vias, também existem as 
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questões que foram levantadas aqui da própria situa-
ção muitas vezes entregar o companheiro que está em 
eminência, vamos supor, concorrer com ele, e vamos 
supor, puxar o tapete. Mas a questão na política atual, 
em qualquer situação, existe também essas questões 
que eu acho que não é muito agradável. Mas é terrível, 
Senador, você se expor ao mundo do trabalho, se expor 
a defender uma categoria, e não ter o mínimo da ga-
rantia que você tenha aquele direito e poderá trabalhar 
nesse sentido. E hoje na CLT, art. 522 realmente ele 
traz que sete dirigentes, mais três conselhos fiscal, e 
nós entendemos ainda que tem mais dois do conselho 
dos representantes, e com igual número de suplente. 
Mas hoje já, inclusive, julgados que o Conselho Fiscal 
há entendimento que não tem mais essa garantia de 
emprego, não tem mais essa estabilidade. Coisa que 
é eu acho um absurdo. Porque se você faz parte da-
quela composição daquela diretoria, daquela chapa, 
a partir do momento que você faz parte daquela cha-
pa, você tem que ter o Conselho Fiscal. É o Conselho 
Fiscal que faz a auditoria nas suas contas.

Agora, na CLT ela limita realmente, vamos supor, 
aquele número de trabalhadores. Mas nós não pode-
mos pensar, vamos supor, num sindicato pequeno, 
não podemos pensar numa entidade sindical com uma 
base territorial relativamente pequena, representativa 
pequena, como possivelmente o companheiro, vamos 
supor, dos metalúrgicos aonde o companheiro Medei-
ros é oriundo. Como é que com sete dirigentes sindi-
cais ele vai fazer a base territorial de toda a sua base, 
vamos supor, da sua representatividade? Como é que 
nós vamos trabalhar, sabendo que tem “n” número de 
empresa, cada empresa com uma quantidade enorme 
de trabalhadores, como é que com sete pessoas você 
vai fazer? Não. Esse pessoal aí contrata funcionário. É 
diferente. É diferente você contratar um funcionário para 
fazer o trabalho de base do que você ter o dirigente 
sindical qual que está sendo a representatividade. Se-
nador Paim, nós devemos ter essa preocupação. Não 
é somente com a questão da estabilidade, garantia 
de emprego por ter a garantia de emprego. Porque o 
dirigente sindical que se esconde atrás da carteirinha 
do sindicato, se esconde atrás daquela estabilidade 
de emprego para fazer as mazelas, fazer muitas ve-
zes coisas que as condutas não muito recomendáveis, 
nós não podemos nem considerar essa como dirigente 
sindical até porque a própria lei reflete que poderá ser 
demitido por justa causa. Mas nós temos que dar esta-
bilidade, dar condição de garantia ao trabalhador que 
está disposto a defender o trabalhador na sua base, 
na sua categoria, e com avidez nessa situação.

Nós entendemos a sua preocupação, e gostarí-
amos talvez até de se ampliar, vamos supor, essa sua 

proposta de estabelecer talvez seria uma discussão 
entre os demais dirigentes sindicais e o próprio Sena-
do, de estabelecer talvez cada número de associados 
ter mais um dirigente sindical, vamos supor, licenciado. 
Ou então conforme o tamanho da base ter um número 
X de trabalhadores para fazer parte dessa composição 
dessa chapa. Alguma coisa que dê essa garantia ao 
trabalhador. Não podemos confundir a liberdade sin-
dical, como disse assim, está livre, então agora vocês 
estão livres, mas livre de tudo. Quer dizer, livre das 
obrigações e livre da proteção. Essa liberdade é muito 
relativa. Vamos supor, o cidadão tem a liberdade de ir 
e vir. Mas desde que ele não avance o sinal do outro 
companheiro. Vamos supor, o espaço da outra pessoa. 
E acho que o movimento sindical também. Nós temos 
a liberdade sindical, mas essa liberdade sindical tam-
bém tem os seus parâmetros, e esses parâmetros nós 
temos que ter também a proteção da lei. E o dirigente 
sindical a partir do momento que da forma que está, 
o próprio TST, o próprio Supremo, tem uma visão que 
deixa muito a desejar. Nós dirigentes sindicais até posso 
dar a mão à palmatória, logo que saiu a Constituição 
nós pegamos aí algumas entidades sindicais que tinha 
cem, cento e pouco dirigentes sindicais fazendo parte 
de uma composição de chapa. E muitas vezes ainda 
essa composição pegando uma quantidade enorme 
dentro de uma própria... Numa determinada empresa. 
E que muitas vezes poderiam, os empresários acha-
vam que estava engessando a administração e a par-
te burocrática e a parte de encaminhamento dentro 
da empresa. Mas acho que nós não podemos pegar 
casos isolados, casos que vamos supor não reflete a 
realidade de todo o movimento sindical para ceifar o 
direito e o trabalho do movimento sindical brasileiro. A 
princípio seria essa nossa posição.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presiden-
te, eu queria pedir desculpa a V.Exª se me desse um 
minutinho. Eu estou sendo chamado para outra Co-
missão e eu não faço parte dessa. Eu vou a todas que 
V.Exª preside.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Se V.Exª. pudesse... Eu gostaria muito que 
V.Exª ficasse, até porque V.Exª tem sido um Senador 
que tem demonstrado todo seu compromisso com 
essa causa que são as questões sociais. Se V.Exª pu-
desse, falaria agora o representante da CUT por 15 
minutos e V.Exª seria o primeiro Senador a fazer uso 
da palavra. Eu faço questão que V.Exª fique conosco 
mais um pouco.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Se eu 
rejeitar esse convite eu estou rejeitado na próxima 
eleição.
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): V.Exª será eleito com certeza pela sua história e 
pelo seu trabalho. Eu passo a palavra ao representante 
da CUT, Sr. Carlos Henrique de Oliveira.

SR. CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA: Muito 
bom dia a todos. De plano a Central Única dos Traba-
lhadores gostaria de saudar essa iniciativa. Eu quero 
também saudar os companheiros aqui de Mesa, o 
Moacyr representando a Nova Central Sindical, uma 
central co-irmã. Saudar também o Dr. Ricardo Pereira, 
Procurador-Geral do Trabalho, e também o nosso com-
panheiro, podemos dizer assim, não é mesmo Medeiros, 
estar saudando aqui o Medeiros, um representante do 
Ministério do Trabalho. E saudar também, fazendo coro 
a todos os elogios já proferidos aqui pelos meus com-
panheiros ao Senador Paulo Paim, Presidente dessa 
Comissão que sem dúvida nenhuma um Parlamentar 
atento aos problemas que envolvem as questões dos 
trabalhadores.

Esse tema, conteúdo dessa audiência, sem dú-
vida nenhuma ele nos permite, e todos os oradores 
acabaram fazendo uma apreciação bastante elástica, 
bastante ampla a partir daquilo que está sendo suge-
rido, e é um tema evidentemente que nos faz refletir 
uma série de fatores. Isso significa que nós estamos 
aqui debatendo não única e exclusivamente um direito 
considerado por alguns um direito mesquinho, menor, 
mas nós estamos na verdade debatendo a consolida-
ção da democracia. Porque na visão de nossa central 
sindical, não existe democracia se você não tiver a 
sociedade civil organizada. Se você não tiver centrais 
sindicais, confederações, federações e sindicatos for-
tes e atuantes. Então a base da democracia, além do 
direito de voto, além da representação Parlamentar, 
é também todas as forças vivas interagindo dentro 
da sociedade e produzindo aquilo que essa Casa de 
certa forma se dedica produzindo leis para que nós 
tenhamos uma sociedade cada vez mais igualitária. 
Portanto, fazer esse debate é fazer principalmente o 
debate da democracia entendendo que a representa-
ção sindical ela tem uma importância dentro da demo-
cracia na medida em que defende em determinados 
momentos e em outros estimula o avanço em leis que 
acabam trazendo para nossa sociedade uma visão 
mais democrática.

Feito esse preâmbulo, essa saudação, nós gos-
taríamos de aproveitar esse momento para tentar de 
alguma forma dar um quadro do que acontece no nos-
so País em termos de representação sindical, ou pelo 
menos de uma tentativa de se fazer uma representa-
ção sindical dos trabalhadores.

Nós temos no nosso País um arcabouço legal 
que de um lado não permite que os dirigentes sindi-

cais tenham a sua facilidade no sentido de exercer a 
representação, e de outro lado uma rígida impunidade 
para os patrões que extrapolam os limites e agem de 
forma a coibir o exercício da atividade sindical. Além 
disso, e acredito que não é de ignorância de todos os 
que participam desse debate, nós temos assassinatos 
que, só para lembrar um deles, que acho que é o mais 
representativo de todos, nós tivemos não recentemen-
te, mas ainda está na nossa memória, o assassinato 
de fiscais do trabalho na região de Unaí, em Minas 
Gerais. E essa ação violenta ela teve um significado 
que nós todos não podemos perder de vista e muito 
menos não fazer qualquer referência numa manifes-
tação como essa que é uma manifestação em defesa 
da democracia. Também é importante nós lembrarmos 
que além dessas situações nós temos uma situação 
bastante particular, e aí possivelmente não será atra-
vés de leis que nós vamos modificar possivelmente 
através da cultura, mas o dirigente sindical ele sofre 
assédio moral, ele sofre discriminação no mercado 
de trabalho, e ele sofre inclusive no seu dia-a-dia com 
a família, porque a família acaba sendo prejudicada 
muitas vezes deixada um pouco de lado por conta da 
dedicação quase exclusiva desses dirigentes sindicais. 
Esse quadro evidentemente que ele tem componen-
tes que são de ordem legal e que essa Casa pode 
tomar iniciativas, outros componentes são de ordem 
cultural, e nesse sentido somente com o avanço da 
democracia é que de fato nós teremos uma situação 
talvez mais instável.

Por fim, a Central Única dos Trabalhadores gos-
taria de trazer algumas reflexões propositivas de mo-
mento. Gostaríamos de acatar todas as reflexões feitas 
aqui inicialmente pelo Dr. Ricardo Pereira, pelo nosso 
companheiro Luiz Antônio Medeiros, a respeito da 
necessidade de nós rediscutirmos a estrutura sindi-
cal, essa configuração de representação sindical ela 
é, sem dúvida nenhuma, uma das raízes dos graves 
problemas e distorções que nós temos no nosso País. 
É através dessa estrutura que já está superada, só 
falta nós termos essa referência no marco legal, mas 
enquanto isso não acontece, é necessário que a todo 
momento, a toda oportunidade nós possamos refletir a 
necessidade de avançarmos, superarmos a unicidade 
sindical, e dessa forma nós sem dúvida nenhuma es-
taremos de um lado privilegiando a democracia, e de 
outro construindo, consolidando o Estado Democrático 
de Direito. Outra reflexão propositiva que nós gosta-
ríamos de trazer é a necessidade de se estabelecer 
à organização do local de trabalho como uma forma 
evidentemente de nós termos mais espaço de repre-
sentação e entendendo esse espaço de representa-
ção como uma melhor afinidade entre o trabalhador, a 
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sua representação sindical e porque não nas relações 
de emprego e de trabalho que esse trabalhador, esse 
sindicato mantém com o seu patrão.

Outra reflexão, e essa, eu diria, a mais imperio-
sa, diz respeito à necessidade de nós, em conjunto, 
darmos mais atenção para a necessidade de se apro-
var a convenção 151 da OIT, que estabelece dentre 
outras coisas, além da proteção à ação anti-sindical, 
mas também a negociação coletiva no serviço públi-
co. Na América do Sul, exceto no Brasil, acredito que 
só o Paraguai não tomou ainda essa iniciativa. E ela 
é emblemática, ela traz um simbolismo que nós todos 
temos que nos apropriar, porque se o próprio Gover-
no, se a instituição que representa a República, que 
representa o desejo de democracia de milhões e mi-
lhões de brasileiros, se o Governo, se nega a negociar 
com seus empregados, por que é que o empregador 
da iniciativa privada vai fazer coisa diferente? Então, 
é uma necessidade urgente, e nós temos encontrado 
obstáculos não só no Legislativo, mas também no pró-
prio Executivo do próprio Governo Lula.

E por fim, essas reflexões que a gente traz são 
amplas, mas também não desconhece a iniciativa que 
está sendo tomada, em particular pelo Senador Paulo 
Paim, a sua proposta de alteração do § 3º do art. 543 
da CLT, e nós gostaríamos de encerrar dizendo que 
somos favoráveis à iniciativa do Senador, gostaríamos 
de ver essa iniciativa tendo sucesso dentro dessa 
Casa, e assim o fazendo, nós temos certeza de que é 
um passo, um passo importante para que nós tenha-
mos cada vez mais representações autênticas. Claro 
que não é o único passo, mas é um passo importante 
nessa direção, na direção da representação plena da 
democracia e do Estado Democrático de Direito.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito obrigado, Sr. Carlos Henrique de Oliveira, 
representando a CUT. Eu gostaria de lembrar que é o 
Senador José Nery que está aqui é o Relator desse 
meu Projeto e percebo aqui na Mesa pelo menos que 
o Projeto está sendo avaliado, percebo, e vou passar a 
palavra ao Plenário, talvez de uma Emenda que V.Exª 
consolida a proporcionalidade que evitará os abusos, 
e claro, discutindo com o movimento sindical qual seria 
essa proposta de proporcionalidade. Eu apenas tomei a 
liberdade e talvez V.Exª tenha essa dura, mas boa tarefa 
de discutir uma emenda que não permita os abusos, 
mas que seja razoável para que os dirigentes sindicais 
possam efetivamente cumprir sua função. Senador Ro-
meu Tuma, conforme... Como havia comprometimen-
to, Senador Romeu Tuma, e depois os dois que estão 
aqui na Mesa a minha direita e a minha esquerda, o 
Dr. Ricardo e o Medeiros queriam dar uma resposta... 

Vamos passar para uma outra Mesa e o Senador en-
traria novamente. Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu peço 
desculpas, Senador Paim, mas a gente verifica que 
V.Exª convida para um debate e já toma a iniciativa 
de apresentar um Projeto para encaminhar uma solu-
ção. E dá em mãos de quem também tem discutido o 
problema sindical. E ainda esta semana falamos, ele 
estava na Tribuna, a qualificação correta do que é tra-
balho escravo. Porque há uma confusão muito grande e 
que tem trazido uma série de contratempos, de ações 
policiais, e há referência à morte aos fiscais de trabalho 
decorrente de uma ação para coibir o trabalho escravo. 
Então, acho que a gente tem que definir claramente o 
trabalho escravo e principalmente no campo quais são 
as exigências que os patrões têm que respeitar para 
oferecer aos trabalhadores que às vezes são sazonais, 
normalmente sazonais.

Mas Presidente Paim, Luiz Medeiros também é 
um amigo que eu fiz na área sindical, eu vi aqui uma 
tranqüilidade invejável, o equilíbrio nas exposições. 
Nenhum radicalismo. Nenhuma postura de ferro e 
fogo. Todos fizeram uma exposição clara de objetivos 
e consertar alguma coisa que não está correndo bem. 
Eu conheço um pouco a evolução sindical do Brasil. 
Até por momentos conturbados da história brasileira. 
Ainda a semana retrasada fui com muito prazer con-
vidado tomar um café com o Presidente Lula e fize-
mos referências em alguns fatos, principalmente na 
região de Xapuri, o caso do Chico Mendes, e outros 
que ocorreram das grandes greves e tudo e todo esse 
fato que foi evoluindo ao longo tempo, e que hoje já 
dentro de uma democracia praticamente estável, tem 
que ser modificada alguma coisa. Tem que se buscar 
o equilíbrio. Quando se entra na Faculdade de Direi-
to, Paim, uma das primeiras coisas que a gente vai 
aprender é a relação capital e trabalho. Não é doutor? 
O senhor que é Advogado sabe. Começa a discussão 
de se aprender a cadeira do direito de trabalho sobre 
a relação entre o capital e o trabalho. E esta é uma 
mística que vem rolando há muito tempo. A represen-
tação dentro da indústria, muitas vezes pode favorecer 
a estrutura dirigente da empresa com alguém que é o 
porta-voz do sindicato. E uma relação permanente. De 
criar uma confiança mútua. Então essas outras coisas 
que às vezes o Medeiros foi testemunha, de brigas in-
ternas em sindicatos até com mortes. A história é lon-
ga, triste, cheia de amargura e que vai se assentando 
num terreno muito mais seguro que agora é hora. E 
acho que esse fórum é bom. O nosso representante 
da CUT disse que encontra dificuldade no Parlamento 
também. Eu concordo com ele. Nós temos que discutir. 
Tem uma Emenda num Projeto de reforma que já me 
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ligaram do SENAC que vão tirar uma parcela para as 
centrais sindicais dos serviços de atendimento à so-
ciedade, que é o SESC, SENAC, SESI. Eu não sei se 
tem fundamento ou não. Diz que está numa Emenda 
num Projeto que está na Câmara. Eu falei que ia ver. 
Mas como o Presidente Lula, pelo menos eu li pela 
imprensa, ele quer baixar uma Medida Provisória e 
dar uma parcela do que é parte do Governo dividir de 
20% ficar com 10 e 10 passar para centrais sindicais, 
não sei se eu estou certo, os senhores é que poderão 
avaliar isto, mas a central sindical, Presidente Paim, 
doutor, elas são legais. Ela tem vida própria. Ela não 
tem participação em sistema sindical brasileiro. Então 
vamos legalizar? Não vai legalizar. Porque senão não 
podia funcionar. Se fosse legal você presidiu a força 
sindical por quantos anos? Mais de dez?

SR. LUIZ ANTONIO DE MEDEIROS NETO: [pro-
nunciamento fora do microfone]

[risos]
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Então. Ela 

tem... A CUT, a Central Nova, a outra do Pata(F) que 
vai criar agora, juntando três. Então vai ter uma gama 
de centrais. Claro que tem que ter cautela e fazer uma 
regra de proporcionalidade, que você não pode pegar 
uma empresa com 100 e botar 20, 30 para dirigir. Por-
que você enfraquece a produtividade. Eu me lembro 
na época que eu lidava muito com a área sindical, o 
representante sindical era afastado da produtividade. 
Era a expressão que se usava. Não sei se é ainda 
isso hoje. Era afastado da produtividade. Sem prejuízo 
do tempo de serviço e outras coisas. Então acho que 
chegou a hora mesmo, eu vou ver esse art. 522 que 
houve a referência do nosso representante da CUT, 
e acho que vem em boa hora essa discussão, Paim. 
Acho que nós temos que intensificar as discussões, 
juntar todos os projetos, todos mesmo que estejam na 
Câmara, trazer para cá, e cada especialista vir defi-
nir. A Procuradoria do Ministério do Trabalho fez uma 
apresentação muito clara sobre a posição daquilo 
que é mais importante que é a vigilância do Ministério 
Público dentro da área sindical. Dentro do Ministério 
do Trabalho. Então, eu não sei, e se V.Exª disse que a 
justiça tem que julgar.

Então, a Emenda 03, ela vale? Não vale? Ela é 
realmente prejudicial ao trabalhador? Porque dizem 
que vai substituir a carteira de trabalho pelo contrato 
individual. Então tem Emenda 03, a unicidade sindical 
e outras coisas que foram se referindo. E o direito de 
greve. Eu estive no Supremo, Paim, por causa dessa 
greve da Polícia Federal, para ver se... Porque é um 
setor importante que não pode ter greve lá. Tem que ter 
uma regra que possa facilitar a negociação direta, mas 
também proteger a população. Transporte, tudo isso.

Então, o Supremo deu o quê? Não tendo o Con-
gresso a capacidade de regulamentar o direito de 
greve do trabalhador público, funcionário público, que 
se adequar às regras para o trabalhador--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Romeu Tuma, só para ajudar, o Projeto 
nº. 01, após a constituinte, e eu fui constituinte, nós 
apresentamos para regulamentar o direito de greve. 
Foi apresentado em 89, 90.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): E quantos 
anos estão aí? E a cada dia vai aumentar esse proble-
ma de greve. Por quê? Porque a dificuldade... Porque 
estão relacionando o salário no processo da econo-
mia. Não tem separação. Quer dizer, quando vai dar 
um aumento, disse assim, quanto vai refletir na eco-
nomia? Aumenta a inflação, não aumenta a inflação? 
São discussões conjunturais hoje. Ela não foge a uma 
regra individualista de um tema. Me desculpa, Paim, é 
só para te dar a honra de estar aqui contigo, e a gente 
poder, mesmo não sendo da Comissão, gostaria de 
trocar idéia. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): V.Exª é titular. Eu queria dizer que a nossa 
Audiência Pública já contou com a presença, Senador 
Romeu Tuma, Jayme Campos, Cícero Lucena, Senador 
Inácio Arruda, Senador Flávio Arns, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, Marisa Serrano, José Nery, Sena-
dor Cristovam, Senador Zambiasi, Senador Eduardo 
Suplicy e Senadora Fátima Cleide aqui conosco tam-
bém. Nesse momento eu vou permitir a fala, que eles 
terão que sair, mas a audiência continua com outra 
Mesa, com o mesmo tema. Ao Luiz Antônio Medeiros 
que é o Secretário de Relações de Trabalho, e ao Dr. 
Ricardo, que representa aqui como Procurador-Geral 
do Trabalho.

SR. LUIZ ANTÔNIO DE MEDEIROS NETO: Se-
nador Paulo Paim, eu quero dizer que nós apoiamos o 
Ministério do Trabalho apóia o seu Projeto, seria muito 
importante que... Poderia sugerir o Relator de que real-
mente fosse definido as regras do jogo sob o número 
de dirigentes sindicais. Não pode ser sete. Mas também 
não pode ser 50, 60, 70. Uma categoria de 2.000 pes-
soas terem um sindicato com 70 pessoas às vezes da 
mesma fabrica. Não pode. E eu quero dizer que o seu 
Projeto faz parte do esforço de mudança da estrutura 
sindical. A estrutura sindical em alguma coisa ela vai 
ter que... Ela precisa mudar, como disse ali o compa-
nheiro Moacyr, ali estou vendo o Neto, o Presidente da 
CGE também, da legalização das centrais, da definição 
das contribuições. Que tipo de contribuição vai ficar? 
Não é possível ficar do jeito que está. Ficando do jei-
to que está há um desgaste muito grande e quem sai 
perdendo é os sindicatos. Da discussão da represen-
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tação do sindicato dentro da fábrica. Qual o problema 
ter uma representação sindical dentro de empresas 
grandes? Qual o problema ter representação sindical 
nos canaviais de São Paulo? Olha, eu falo canaviais 
de São Paulo, porque os canaviais de São Paulo es-
tamos crescendo, tem etanol, tem exportação, mas ao 
mesmo tempo a gente se depara com a realidade de 
que o trabalhador do canavial tem uma vida útil me-
nor do que o escravo. Isso é vergonha para todos nós, 
para tudo quanto é Parlamento, para Ministérios, para 
sindicalismo, para todos no Estado mais desenvolvido 
de repente nós termos um crescimento da economia, 
do etanol, em cima de um trabalho que nos vergonha. 
Claro que se tivesse representação sindical lá, a situ-
ação poderia ser diferente.

Então eu quero mais uma vez te cumprimentar 
e cumprimentar por esse teu trabalho pioneiro. Muito 
obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Passo a palavra... Para que ele faça as conside-
rações finais. Em seguida vou convidar para Mesa o 
representante da CGT, na figura do Presidente, o Sr. 
Antônio Carlos Reis, que não chegou ainda. Só chegou 
o Neto então. O Neto chegou da CGTB que é o Pre-
sidente dessa central, companheiro de longa jornada 
ainda. O Salim me disseram que está vindo para cá, 
mas não chegou. Eu ia chamar os dois. Então eu vou 
chamar o Neto e vou chamar também o Prof. Paulo Al-
buquerque que é professor e sociólogo das questões 
do trabalho da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. Dr. Ricardo com a palavra.

SR. RICARDO JOSÉ LACEDO DE BRITO PE-
REIRA: A pergunta do Senador com relação ao critério 
mais razoável para determinar o número de dirigentes 
sindicais beneficiados com a garantia de emprego. Eu 
costumo adotar como parâmetro as decisões da OIT. 
A OIT tem convenções fundamentais, a Convenção 
87 lamentavelmente não ratificada pelo Brasil, a con-
venção 98 já ratificada há muito tempo. Mas essas 
duas convenções elas integram a declaração de di-
reitos e princípios fundamentais no trabalho. Hoje em 
dia a OIT impõe o cumprimento dessas convenções 
independentemente de ratificação. E o problema da 
não ratificação da Convenção 87, na minha opinião, 
vai trazer um prejuízo grande ao nosso País no plano 
internacional, inclusive uma posição de desvantagem, 
porque compõe todo aquele conjunto de direitos fun-
damentais. Liberdade sindical, negociação coletiva, 
abolição do trabalho infantil, do trabalho forçado e 
qualquer tipo de discriminação. Então é um bloco e 
que não depende mais de ratificação, mas seria bom 
para a imagem do País providenciar a ratificação da 

Convenção 87. E de acordo com a OIT, é necessário 
que haja pouca interferência do Estado nas questões 
sindicais. O legislador, a atuação do legislador deve 
existir para coibir os abusos.

Então, eu sou inicialmente em princípio contra o 
estabelecimento de um número fixo de trabalhadores 
beneficiados pela garantia de emprego. Mais interes-
sante na minha opinião era deixar uma margem de ne-
gociação para estabelecer de acordo com o número de 
representados, com o número de sindicalizados, ou em 
razão da natureza da atividade porque isso aí pode ter 
uma variação. Agora, estabelecendo limite para cobrir 
os abusos. Até porque as transformações no mundo 
do trabalho hoje em dia ocorrem com uma freqüência 
muito grande. E se nós estabelecermos números fixos 
isso pode estar defasado logo em seguida. Sou favo-
rável também à ratificação da Convenção 151, agora 
eu insisto, tudo isso tem que ser analisado em bloco. 
Não adianta pegar por partes. A negociação coletiva 
do servidor público tem que ser disciplinada junto com 
a greve do servidor público. Não adianta disciplinar a 
greve agora, casuisticamente, porque está acontecendo 
isso ou aquilo. Com relação à greve, tem também que 
abranger a negociação das condições de trabalho. E 
tudo isso dentro de um ponto maior, que é o modelo 
de organização sindical como um todo como reflexo 
do direito fundamental de liberdade sindical. Então me 
parece que esse é o ponto de partida.

Eu queria fazer apenas uma observação com 
relação à contribuição prevista e negociação coletiva, 
que é uma atuação eu reconheço bastante antipática 
em relação ao Ministério Público do Trabalho. Mas a 
jurisprudência entendeu que era inconstitucional. Vio-
lava a liberdade sindical, e o Ministério Público então 
teve que promover essas ações. Agora, a questão está 
um pouco diferenciada porque o Supremo disse é in-
constitucional com relação a não associado a contribui-
ção confederativa, mas a contribuição associativa não 
tem previsão constitucional. Então, conseqüentemente 
não é inconstitucional. Então acredito que vá haver um 
debate maior no Ministério Público do Trabalho com 
relação ao que se refere a contribuição assistencial. 
Com relação a contribuição confederativa não dá para 
escapar dessa atribuição porque o próprio Supremo já 
se manifestou e ela provavelmente não vai ser altera-
da. Mas tudo isso eu repito e insisto, é tudo provisório 
porque é necessário reformular como foi dito aqui, não 
há sentido em que haja quatro contribuições para o 
sindicato. É importante estabelecer uma contribuição 
negocial e com relação a isso acho que seria impor-
tante eliminar todas as dúvidas existentes.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito bem. Os dois primeiros expositores, segui-
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dos de presidentes sindicais. Ele vai ter que se retirar, 
mas o representante da CUT e da Nova Central ficam, 
e convido nesse momento o Presidente Antônio Fer-
nandes dos Santos Neto, Presidente da Central Geral 
dos Trabalhadores CGTB para que faça a sua exposi-
ção. Mas com certeza o debate vai continuar.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Neto, você terá o direito de 15 minutos. O Tarcísio 
Zimmermann, o Deputado Federal do Rio Grande do 
Sul, foi secretário do trabalho no Governo de Olívio Du-
tra, é também um conhecedor profundo dessa causa. 
Eu faço questão que ele possa fazer uso da palavra.

DEPUTADO TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT-RS): 
Eu queria... Eu vim aqui para cumprimentar V.Exª, cum-
primentar aqui as direções sindicais que participam 
demais esta iniciativa de V.Exª, desta Casa, dizer que 
de fato os temas propostos, seja o tema da garantia do 
emprego aos dirigentes sindicais e nós de fato temos 
que encontrar uma normativa que seja aceitável do 
ponto de vista do conjunto da sociedade, quanto tam-
bém ao tema aqui rapidamente referido pelo Antônio 
Fernandes dos Santos Neto... Desculpa, o Procurador 
que referia há pouco, o tema da sustentação financeira 
dos sindicatos e das centrais sindicais, enfim da es-
trutura sindical é um tema de gravíssimas proporções 
hoje no País. Parece que a redemocratização, ao invés 
de ter trazido uma situação de segurança institucional 
e jurídica para as organizações sindicais, vem trazen-
do um atropelo cada vez maior inclusive sobre as ga-
rantias que se pensava existirem para a organização 
sindical que é sem dúvida alguma um dos suportes de 
um País democrático, de uma sociedade que se repre-
sente e se respeite. E infelizmente parece que é isso. 
A redemocratização não tem trazido para este campo 
um conjunto de inseguranças que nós julgávamos que 
estivessem totalmente superadas.

Então, acho que o esforço Legislativo, eu tenho 
reivindicado, Senador, e acho que é uma boa Casa 
para se falar disso, o Governo Federal quer obviamen-
te hoje um Governo dirigido por representações de 
trabalhadores, poderia editar uma Medida Provisória 
para que nós tivéssemos alguns desses aspectos que 
são graves do ponto de vista do direito social à orga-
nização no local de trabalho, a organização sindical 
dos trabalhadores, a permanência das organizações 
sindicais dos trabalhadores, poderia editar uma Medi-
da Provisória sobre esse tema e até, Neto, eu queria 
sugerir que as centrais no debate que estão fazendo 
junto ao Governo para a legalização das centrais e que 
vai vir certamente através de uma Medida Provisória, 
incluam esses temas. Porque não é possível que es-

ses temas não se resolvam na sociedade brasileira, 
temas que são emergenciais. Outra coisa é discutir 
uma Reforma Sindical ou eventualmente uma reforma 
trabalhista. Mas alguns temas são emergenciais. Não 
se pode deixar um sindicato ou a organização sindical 
nesse grau de insegurança jurídica onde ela de um 
lado está pressionada porque não há reconhecimen-
to da estabilidade dos dirigentes, e do outro lado está 
pressionada porque não tem mecanismos de susten-
tação financeira.

Bom, isso é o início do fim. Ou para muitos já é o 
fim do fim. Porque muitas organizações já estão rigo-
rosamente inviabilizadas por conta da situação. Então 
parabenizo V.Exª e acho que é um bom momento aqui 
desta Casa, inclusive, se solidarizar com o movimento 
sindical e na Câmara da mesma forma, e esse pedido 
para que o Executivo tenha essa sensibilidade e resolva 
esses temas de modo emergencial. Nós temos Medida 
Provisória para tanta coisa. Por que não para um tema 
que é tão relevante para a democracia?

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito bem, Deputado Tarciso Zimmermann. Eu 
vou passar a palavra nesse momento para o Neto, que 
em seguida, o Relator do Projeto vai fazer as suas con-
siderações e também o Senador Eduardo Suplicy.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Obrigado, Senador Paim. Quero saudar a to-
dos os Senadores presentes aqui ou que passaram 
por aqui, e em especial ao companheiro Senador Pau-
lo Paim, mais uma vez cumprindo com sua brilhante 
trajetória sempre ao lado da classe operária, do mo-
vimento dos trabalhadores. Saudar os companheiros 
presentes aqui, o Moacyr, o Carlos Henrique, o Moacyr 
lá da Nova Central, nosso parceiro, nosso amigo, nos-
so co-irmão, o Carlos Henrique da CUT também, uma 
central co-irmão, uma central também e das demais 
centrais que, porventura, possam por aqui estar. É uma 
pena que tanto o Dr. Medeiros e o Dr. Ricardo tiveram 
que sair, porque sempre acrescenta algumas coisas. 
E esse assunto... Porque aqui a gente está abordando 
vários assuntos. Pegamos aqui essa questão da estabi-
lidade do dirigente sindical, que eu entendi pela Cons-
tituição que de acordo com 88 que o Estado não tem 
como intervir, você veja como o discurso é uma coisa 
e a prática é outra. O Dr. Ricardo esteve aqui e propôs 
a tal da Convenção 87. Assim como a CUT também 
propôs. Liberdade e autonomia sindical. Só que o Su-
premo disse que só pode ter sete dirigentes sindicais. 
Não tem estabilidade. Ou seja, você pode ter liberdade, 
faz quanto quiser, mas ao mesmo tempo o seguinte, 
vamos ter que dizer a vocês por lei ou pelo Supremo 
que não pode ter dirigente sindical mais do que isso. 
Senão é uma incongruência. Ou seja, eles querem o 
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melhor dos mundos. Eles só querem aquilo que inte-
ressa ao capital internacional e à elite dominante, ou 
seja, que nós não tenhamos representação. Sabe qual 
é a ameaça que nós estamos dando? Relator, é bom 
o senhor saber isso. Se realmente for ficar em sete, 
meu sindicato, por exemplo, tem 54 dirigentes, que é 
uma base estadual de 70 mil trabalhadores no Esta-
do de São Paulo. Nós vamos fundar um sindicato por 
Município. Em vez de ter 54, nós vamos ter sete vezes 
seiscentos. Perfeito? Quatro mil e duzentos dirigentes 
com estabilidade. Mas aí a gente faz uma federação 
estadual e continua a negociação pela federação e 
garante a estabilidade para todo mundo. Que é o que 
está acontecendo com os professores de Minas Ge-
rais. Um Estado com mais de 800 municípios como é 
que pode ter um sindicato de sete dirigentes? É um 
absurdo isso. Quer dizer, pegam-se por picuinhas, em 
algum canto aí, e acham que isso é igual para todo 
lado. Quando foi definido sete dirigentes lá, aparente-
mente sete, porque já o estatuto, o famoso estatuto 
padrão dava 23, 24. Não dava sete não. 24 dirigentes. 
Então, interpretaram para baixo. E esse sete é lá de 
43, quando foi lançada a CLT. Vejam a diferença. 43 
para 2007. Era do século passado lá. Eu sou defensor 
da CLT ímpar. Acho que não tem legislação melhor no 
mundo. E posso falar isso com autoridade de quem já 
viajou vários Países do mundo e presidi uma central 
internacional que é a Federação Sindical Mundial da 
qual tive a honra de presidir durante quatro anos. Es-
sas questões, então, vem de maneira esquisita. Para 
nós acho que é importante. Nós temos que começar a 
clarear, porque o Tribunal está interpretando. Eu pego 
o art. 8º e não consigo ver que é para associado, e 
não sei como é que a contribuição confederativa, o 
Supremo consegue ver aqui que tem ser para associa-
do. Aqui não fala em nenhum momento em associado. 
Fala em categoria.

Quer dizer, é uma interpretação dúbia para nos 
prejudicar. Porque a sustentação financeira é o principal 
pilar da organização dos trabalhadores. Nós tínhamos 
que ter muito dinheiro para competir com a burguesia 
num canal de televisão, num canal de rádio, nos jor-
nais, revistas. Não temos. Nós também já discutimos 
isso entre as centrais, houve uma proposta que andou 
e não avançou, vamos ter o fundo sindical. Ou seja, 
vão pegar dinheiro também do famoso orçamento da 
União, como pega os partidos políticos e nem por isso 
nenhum partido político está ligado ao Governo. Vem 
dinheiro do orçamento para o partido político. Aí não. 
Nós não, pelo contrário. Nós temos dinheiro do bolso 
do trabalhador. Seja ele da contribuição sindical, seja 
ele da contribuição assistencial. Ou seja o nome que 
queiram dar, confederativa... Não importa. Sai do bolso 

do trabalhador. Aí em nome da “proteção ao trabalha-
dor”, entre aspas, diz: Olha, ele tem direito à oposição. 
Não pode pagar para o sindicato. Ao mesmo tempo 
dá todos os direitos na convenção coletiva para eles. 
Eu dou aumento de salário, o sócio recebe aumento. 
O que contribui e que não contribui. Quando o Sena-
dor Paulo Paim fez um Projeto aqui regulamentando 
a contribuição assistente social, eu publiquei no meu 
blog assim: Começou a temporada de caça ao Chupim 
que é aquele passarinho que utiliza o ninho do tico-tico 
para que ele não só choque seu ovo como alimente 
o seu recém-nascido. E no ponto sindical é a mesma 
coisa. O cara quer ser, ele quer ter aumento de salário, 
quer ter todas as garantias colocadas ali na convenção 
coletiva, não quer contribuir um tostão para o sindica-
to. Um tostão. Chega até às raias de na contribuição 
sindical e pagar lá para um outro Conselho, e dá cin-
co reais para não pagar um dia de trabalho. Isso é um 
Chupim. Isso não contribui em nada. E isso parece que 
os tribunais não observam. Parece que o Ministério 
Público não observa. Parece que... Então precisamos 
ter em lei. Já dizia o iluminista francês Lacordaire, en-
tre o fraco e o forte, entre o rico e o pobre, é a lei que 
liberta, é a liberdade que escraviza. Esse papo de li-
berdade, eu não acredito. Num País estão desiguais. 
Liberdade para quê? Para os fortes? Para os ricos? 
Vamos botar em lei. E aí começo olhar. Como é que 
eu resolvi na minha categoria? Eu pus na convenção 
coletiva, Senador. Eu pus lá que o patronato reconhe-
ce a chapa completa. Titulares, suplentes de todos os 
conselhos que nós tenhamos lá dentro. Está na minha 
convenção coletiva. Mas nem todo mundo consegue. 
Até porque a Emenda 45 que a gente tem que mudar 
também, se o patronato não quiser negociar, eu nem 
dissídio coletivo eu consigo suscitar. Veja você Paim, 
eu fico na situação. Eu quero negociar ele não quer 
negociar. Eu não posso citar dissídio. Porque se não 
tiver o acordo dele, isso que eu digo, infelizmente esta 
Casa com grande contribuição que tem dado, com essa 
Constituição maravilhosa que aprovou em 88, mas a 
maioria dos nossos direitos está escrito assim: Pa-ra-
ra-ra-rá, conforme regulamentação em lei. Eu pego o 
Projeto está aqui também, PLR, participação no lucro, 
essas coisas, desde de 46 está na Constituição. Foi 
regulamentada. Quanto tempo ficou em Medida Provi-
sória e depois saiu regulamentada? E porque o Itamar 
teve coragem de soltar uma Medida Provisória, senão 
não regulamentava.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): E ainda não é obrigatória.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: E não é obrigatória. E já teve durante a nego-
ciação da Medida Provisória, a participação ou não do 
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sindicato. Quer dizer, embora a Constituição obrigue 
todas as coisas.

Então, nós temos que dar uma olhada em todas 
essas coisas. A questão do Delegado Sindical. Não 
existe. Pega aqui. Art. 11. Está dizendo. A cada 200, 
um representante do trabalhador. Nós discutimos com 
o patronal. Patronal não quer isso aí. [risos] Não quer 
a organização sindical [inaudível] trabalho. Porque nós 
sabemos como é que são as mazelas. Aí eu quero en-
trar na outra discussão.

Então eu acho que é importante, Senador, a gen-
te regulamentar, fazer, por exemplo, a cada, sei lá, a 
cada mil, um dirigente sindical. Não importa. Mas você 
dar uma condição. Um mínimo de tanto, no mínimo de 
24, pelo menos o que tinha o estatuto padrão da dita-
dura. No mínimo o padrão estatuto da ditadura. Esse 
é o mínimo. Daqui para cima acrescente tantos mais 
quanto a base sindical. Perfeito. Vamos regulamentar 
para não deixar a gente estar sendo comido como es-
tamos aí no Supremo ou no próprio TST.

Agora, eu discordo frontalmente da Convenção 
87, discordo frontalmente do pluralismo sindical e nós 
temos colocado isso. Sabe que para nós, Senadores, 
por favor, sindicato é a célula mater do movimento 
operário. Tudo mais é derivado.

Então, se tem federação, é porque existe sindica-
to. Se não houvesse sindicato, não tem confederação, 
não tem confederação e não tem central.

Então, não dá para você fazer do sindicato ele 
pulverizado. Em 93, o Jobim, de triste memória para 
nós, nos dois casos, no caso da constituição, e nesse 
caso. Ele disse aqui no Congresso Nacional, na refor-
ma da Constituição que o Brasil alcançou o pluralismo 
partidário e tinha chegado o momento de alcançar tam-
bém o pluralismo sindical. Isso é uma falsa verdade. 
Porque veja, Senador, quando tem uma eleição, os 
partidos se coligam. Ou não. Quem perde a eleição 
espera quatro anos até a próxima eleição, Senador. 
Não funda outra cidade, não funda outro Estado nem 
outro País. Agora, no movimento sindical sim. Eu perco 
a eleição, o meu grupo sai e monta um novo sindicato. 
Isso é pluralismo, isso é pulverização. O pluralismo tem 
que estar dentro da entidade. As diversas correntes 
têm que conviver dentro da cidade ou se coligar em 
chapas e depois que elegeu, vai engolir quatro anos, 
sim, vai ficar quatro anos esperando a próxima eleição. 
Não vai sair montando sindicato.

Então, isso é conversa mole. E nego fica com 
essa história da modernidade, a modernidade a gente 
sabe, já tem viés esquisitos.

Então essa história da Convenção 87 tem um tra-
balho preparado pelo ex-Ministro e ex-Deputado Valter 
Barelli, que entregou na OIT, que nós já cumprimos 

a Convenção de 87. Os Estados Unidos não aceita 
quase nenhuma das convenções porque ele diz: Aqui 
o Estado, cada Estado é independente eu não posso 
assinar um negócio obrigando todo mundo. No Brasil a 
gente assina 87, desde que as regras da Constituição. 
Ou seja, com [inaudível] sindical, porque hoje a gente 
já não tem, já se livrou do jugo do Estado na questão 
efetiva da estrutura sindical, da organização sindical. 
E a gente tem que ter claro qual é o papel de central. 
Quando tiver claro isso, acho que aí acabam essas di-
cotomias que a gente tem sobre pluralismo e unicidade. 
Qual é o papel da central? Central não é sindicatão. 
Central tem um papel horizontal na estrutura sindical. 
Vertical é confederação, federação e sindicato. Eu não 
posso ver confederação, Paim, discutindo saúde pública. 
Ela pode discutir saúde, segurança e medicina do tra-
balho da sua categoria. Mas saúde pública, educação 
pública, habitação, orçamento público, salário mínimo, 
isso é uma coisa que perpassa por todas as categorias. 
Esse é o papel de central. Não é para vir e substituir 
o sindicato em negociação coletiva. Ou como dizia os 
companheiros da CUT, perdão até usar como exem-
plo, o sindicato orgânico, o departamento da central. 
É inverter o processo. Nós temos que ter claro, volto a 
dizer, importante é sindicato. Ele que tem que ser for-
talecido. Todo demais é derivação de sindicato.

Então, nós não podemos nos prestar a isso. Acho 
que fico feliz de ouvir que você tem uma Emenda, um 
Projeto de Emenda à PEC 45, ela está aprovada e 
tem que pelo menos acabar com isso. E nessa regula-
mentação, nós temos que fazer três coisas principais, 
o mínimo tem que ser... Vou repetir aqui isso que está 
sendo guardado para os anais do Senado. No míni-
mo, comece com que a ditadura nos dava que eram 
24 dirigentes sindicais. No mínimo. Então começa com 
24. Daqui para cima, os demais sindicais, concordo, 
sindicato de mil, dois mil trabalhadores não precisa 
ter. Agora, como é que o sindicato dos professores do 
Estado de Minas Gerais pode ter sete dirigentes sindi-
cais? Como é que pode? E também com absurdo que o 
Tribunal está considerando que o Conselho Fiscal não 
faz parte, ele inclusive não tem que ter estabilidade, 
não tem que ter nada. Ele é fora. E de preferência seja 
eleito fora da chapa.

Bom, estão querendo inverter a raiz da árvore. 
Não é para fora, ela tem que ficar para dentro da ter-
ra. No mínimo isso. E segundo, acrescer a cada tantos 
mil a mais por base, como a gente faz. Eu para liberar 
dirigente sindical com remuneração nas empresas, 
até empresa com até tanto libera um, empresa com 
mais tanto libera dois. Quer dizer, no máximo quatro. 
Você tem toda essa coisa. Não tem problema nenhum. 
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Agora, o que não pode é ficar nesse estreito do sete. 
Aí é absurdo.

Então, Paim, eu quero primeiro parabenizar você, 
segundo, dar essas contribuições e terceiro dizer que 
precisamos regulamentar também a questão do assis-
tencial. É o 248. Esses vocês têm discutido aqui, tinha 
sido aprovado e efetivamente já foi aprovado. Parece 
que está com duas Emendas que a gente pode fazer 
uma discussão. Mas que a gente tenha esse tipo de 
regulamentação porque o que está acontecendo é um 
extrapolamento por parte do Ministério Público tam-
bém no combate.

Então, tem Procurador que entra lá no site do sin-
dicato procurando para poder fazer a tal da ação penal 
contra o sindicato. Eu gostaria de encerrar aqui.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Per-
mita uma pergunta.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Pois não.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Só 
uma observação.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Ele vai concluir agora. Eu passo de imedia-
to a V.Exª.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu 
estava conversando com o Nery, porque vamos su-
por que haja uma situação em que a empresa não 
tenha sequer 24 membros. Então, com respeito à sua 
observação.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Não é sindicato por empresa, Senador. Nosso 
sindicato é por categoria. Ele pode ter um--

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Vamos 
supor que haja um setor novo, empresarial, em que 
as empresas sejam relativamente pequenas. E que... 
E ali se estabeleça uma organização sindical. Só para 
pensar alto. Mas tudo bem. Por isso que eu fiz a breve 
observação aqui.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Perfeito.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Vamos encaminhar da seguinte forma ago-
ra. Todos já fizeram a exposição, nós vamos passar a 
palavra ao Relator e depois a Mesa poderá já respon-
der a pergunta do Senador Suplicy que após o Relator 
também fará mais algumas considerações tenho cer-
teza que é um tema que o Senador Suplicy também 
olha com muito carinho.

Senador José Nery, como Relator do PL que 
trata de garantir. Claro, no PL que eu apresentei eu 
simplesmente consagro aquilo que é um direito. Di-
rigente sindical, suplente ou de Conselho fiscal têm 
garantia no emprego. Como tinha totalmente no meu 

tempo, e nada mudou. Não teve legislação nenhuma 
que mudou do tempo que eu era sindicalista. E nós 
falávamos antes aqui faz algum tempo que estou no 
Parlamento, mas nunca na época que fui sindicalista, 
eu vi um dirigente sindical ser demitido. Se fosse demi-
tido, ganhava na justiça. E era incorporado novamente. 
Agora de um momento para outro resolveram que não 
é mais 24, como o Neto falou muito bem, o instrumen-
to da ditadura ainda. A ditadura garantia 24. Em plena 
democracia o Supremo Tribunal Federal resolveu que 
não. Que não é mais 24, é sete. Mas quem vai falar é 
o Senador José Nery. Depois no final ainda faço algu-
mas considerações. Queria só registrar, se me permitir 
ainda, a Senadora Serys Slhessarenko conosco aqui 
como sempre uma lutadora dessa causa.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sr. Pre-
sidente Paulo Paim, Srs. Senadores, Srª. Senadora, 
quero cumprimentar especialmente a representação 
das centrais sindicais aqui presentes, e das diversas 
organizações sindicais que prestigiam essa reunião 
conjunta da Comissão de Direitos Humanos e da Sub-
comissão de Trabalho e Previdência no âmbito da Co-
missão de Assuntos Sociais. Reunião esta realizada 
para instruir o Projeto de Lei do Senado de autoria 
do Senador Paulo Paim e que nos oportuniza tratar 
de questões cada vez mais atuais, porque dizem res-
peito a questões fundamentais das relações de tra-
balho, especial da garantia da representação sindical 
dos trabalhadores das diversas categorias em nosso 
País, e que vez por outra são vítimas do ataque a di-
reitos consagrados, seja na Constituição, na CLT, nas 
convenções coletivas de trabalho, que representam 
o acúmulo da luta, as conquistas que são garantidas 
em acordos coletivos, e que vez por outra somos in-
formados e tomamos conhecimento de graves ataques 
a esses direitos, direitos de organização, o direito de 
representação, e fica maculado na medida em que ga-
rantias constitucionais são simplesmente desprezadas, 
desconhecidas, atropeladas por quem? Pelo capital, 
pelas grandes empresas, pelos empreendimentos. E 
nesse sentido essa proposta do Projeto de Lei que nos 
dá oportunidade inclusive de debater e incluir várias 
questões para reafirmar direitos, ampliar a democracia 
no âmbito do movimento sindical, da representação 
sindical, como eu considero a questão da composição 
das direções, que elas devem respeitar determinados 
critérios, eu acho que esse debate aqui nos ajuda a 
formulá-los melhor, mas tem um aspecto no âmbito da 
composição das direções que acho que merece toda a 
atenção e todo o nosso empenho no sentido de garantir 
no processo das eleições para as direções sindicais 
a proporcionalidade direta entre as chapas, de modo 
que a direção sindical possa refletir o conjunto das 
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forças políticas presentes naquela categoria e naque-
le movimento, porque acho que isso democratiza as 
relações no âmbito do sindicato, porque isso também 
desestimula essa idéia de que tenhamos um número 
tão pequeno de... Na composição das diretorias e que 
tenhamos cada vez mais sindicatos municipais. Quan-
do eu acho que devemos trabalhar justamente com a 
lógica, que na medida do possível romper com essa 
visão do sindicato apenas municipal. Eu entendo que 
depender do nível de organização, de consciência de 
classe e de luta que uma categoria realiza no âmbito 
mais abrangente, inclusive do ponto de vista territo-
rial, o sindicato intermunicipal, o sindicato estadual, 
com bases municipais no conjunto das empresas ou 
órgão se for no setor público, nos órgãos públicos, 
eu creio que dá um dinamismo e uma força orgânica 
muito mais fundamental para os enfrentamentos e as 
conquistas.

Portanto, considero fundamental que nós pos-
samos disciplinar essa questão da proporcionalidade 
direta entre as chapas que participam dos processos 
eleitorais na composição das diretorias dos sindica-
tos. Também a garantia inclusive do ponto de vista 
está previsto na Constituição, mas não respeitado 
efetivamente a garantia da representação por local 
de trabalho. Nunca foi tão importante porque apesar 
dos donos do capital alardearem todo dia a moderni-
zação, o investimento em novas tecnologias, a subs-
tituição do trabalho humano pelas máquinas, apesar 
de todo um canto a modernidade, a dita modernidade, 
mas muitos desses... Muitas dessas empresas tratam 
seus trabalhadores nas relações de trabalho são abso-
lutamente incompatíveis com o grau de modernidade 
que eles dizem defender. Está aí muito claro para nós 
a situação, por exemplo, dos trabalhadores do campo, 
do setor sucroalcooleiro onde denúncias recentes de-
monstram que as condições de trabalho são impostas 
a esses trabalhadores, inclusive com um tempo útil de 
trabalho, igual ou menor do que 12 anos, pior do que 
na escravidão como foi há pouco referido pelo senhor 
representante do Ministério... O Medeiros. Onde temos 
absoluta concordância com a necessidade da garan-
tia dessas representações por local de trabalho como 
forma de acompanhar, coibir, fiscalizar, inclusive os 
acordos coletivos que são desrespeitados constante-
mente porque um grande... As campanhas salariais 
que resultam nos acordos de convenções coletivas 
são um momento da luta e da conquista dos trabalha-
dores. Mas essa conquista de fato se consolida é no 
cumprimento das convenções e dos acordos coletivos 
devidamente fiscalizados no interior das empresas, 
seja na cidade, seja no campo.

Portanto, disciplinar essas questões e aqui o 
fato de ter a honra de relatar esse Projeto, poder ter 
a oportunidade de estar discutindo com as represen-
tações do movimento sindical, de ter a indicação no 
âmbito da Comissão de Direitos Humanos para relatar 
o Projeto do Senador Paulo Paim, ao mesmo tempo 
que constitui uma honra, uma satisfação, é uma tarefa 
fundamental no sentido de propiciar além de um gran-
de debate, um conjunto de proposições que venham 
se tornar normas legais, venham se tornar leis, que 
ajudem a disciplinar, organizar e sobretudo consolidar 
processos de organização sindical que garanta o res-
peito aos dirigentes, a sua autonomia, a sua... Como 
se diz, a sua representação, e principalmente a sua 
estabilidade.

Portanto, esse debate e a contribuição que ele 
oferece, a formulação do nosso parecer é fundamen-
tal e creio que esta reunião cumpre este objetivo ao 
ouvi-los, ao escutá-los, de incorporar nesse debate o 
conjunto das contribuições aqui manifestadas. Mas 
Sr. Presidente, eu queria pedir sua autorização para 
rapidamente comentar um outro tema que não se re-
laciona diretamente ao que estamos tratando aqui na 
Subcomissão, mas pela gravidade que ele encerra, 
creio que é importante o conhecimento desta Co-
missão, dos dirigentes sindicais, porque trata-se de 
uma luta dos trabalhadores brasileiros por algo que é 
também fundamental na consolidação de um proces-
so democrático que é a luta pela terra, e falar aqui e 
registrar tristemente o fato ocorrido ontem no Estado 
do Pará, quando um grupo de pistoleiros a mando 
de fazendeiros no Município de Irituia agiu violenta-
mente contra um grupo de trabalhadores sem terra 
acampados próximos à Fazenda São Felipe na BR-
010, a Belém-Brasília, e desse confronto morreu, foi 
praticamente fuzilado o trabalhador Antônio Santos do 
Carmo, com 60 anos de idade, sete trabalhadores fe-
ridos, e boa parte tiveram que se embrenhar na mata 
para fugir do ataque violento dos pistoleiros a mando 
de fazendeiros da região que ocupam terras públicas, 
inclusive estão sendo vistoriadas pelo INCRA, estão 
no processo provavelmente de desapropriação, para 
garantir terras aos trabalhadores.

Sr. Presidente da Comissão, Senador Paulo Paim, 
trato desse tema também aqui porque estamos tratando 
de assunto relativo à vida dos trabalhadores brasileiros, 
do povo brasileiro, no sentido de que a nossa Comis-
são de Direitos Humanos possa se dirigir ao Governo 
do Estado do Pará, dirigido hoje pela ex-Senadora 
nossa companheira Ana Júlia Carepa junto ao INCRA 
no sentido de envidar todos os esforços. Primeiro na 
pressa, na apreciação das vistorias, segundo na pu-
nição exemplar em todos aqueles envolvidos para a 
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apuração, a prisão dos pistoleiros e mandantes como 
forma exemplar de que fatos como este não continuem 
a se repetir, seja no Estado do Pará, seja em qualquer 
lugar do nosso País. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Essa Presidência acata o seu encaminhamento 
e faremos contato ainda no dia de hoje com a Gover-
nadora do Estado do Pará que é do nosso partido na 
linha da colocação feita por V.Exª. Nesse momento eu 
passo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy que 
tem prestigiado sempre os debates tanto na Comissão 
de Direitos Humanos como também na Comissão de 
Assuntos Sociais. Em seguida a nossa querida Sena-
dora Serys Slhessarenko, que é outra lutadora nessa 
causa. Senador Suplicy.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente Paulo Paim, prezados presidentes das 
centrais sindicais aqui representados, eu quero ma-
nifestar o meu apoio o que foi expresso pelo Relator, 
Senador José Nery ao Projeto de iniciativa do Sena-
dor Paulo Paim, avalio como relevante esta proposi-
ção que ele mencionou de no sentido de estimular as 
organizações sindicais a terem a representação pro-
porcional dos diversos segmentos porque significaria 
uma forma de assegurar democraticamente o direito 
para todos os segmentos, e Sr. Presidente nós temos 
uma missão agora juntamente com o Senador José 
Nery, o Presidente Arlindo Chinaglia para justamente 
estarmos solicitando que a Câmara dos Deputados 
possa logo estar apreciando a proposta de iniciativa 
da nossa colega no Senado e hoje Governadora, Ana 
Júlia Carepa, no sentido de que sejam... Seja coibido 
o financiamento de recursos públicos de instituições 
oficiais para aquelas... Para as organizações agríco-
las que, porventura, mantenham trabalho escravo nas 
suas propriedades.

Então também uma missão aqui que esta Comis-
são vem colocando. Então vamos ter que sair daqui 
um minuto para essa missão.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passo a palavra--

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Com Re-
lator V.Exª. sempre tem direito a palavra.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Como Relator V.Exª sempre tem direito à 
palavra.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Quando 
ouvi as referências de várias situações em que a con-
tribuição confederativa tem sido cobrada, e não me 
referi a esse tema quando me pronunciei antes, nós 
temos situações, por exemplo, no Estado do Pará tem 
pelo menos um exemplo, além de tantos outros, mas 
um exemplo que demonstra o quanto há às vezes in-

sensibilidade do nossos... Do judiciário, às vezes do 
próprio Ministério Público, instituição que nós temos 
maior zelo pelo trabalho que realiza, mas temos um 
sindicato intermunicipal em Barcarena e Abaetetuba no 
âmbito de um grande complexo industrial do alumínio, 
da Vale do Rio Doce, com a base hoje de quase oito 
mil trabalhadores e apesar da contribuição assisten-
cial estar prevista a convenção coletiva e autorizada 
diretamente pelos trabalhadores, sofreram uma ação 
onde estão, além de proibidos de continuar receben-
do a contribuição assistencial, estão na eminência de 
pagar uma enorme multa, com a devolução de tudo 
que foi arrecadado, inclusive para isso tendo que se 
dispensar o patrimônio que o sindicato tem, o seu pré-
dio, o seu carro, o seu equipamento de som para repor 
tudo aquilo que foi... Quer dizer, que os trabalhadores 
repassaram ao sindicato, um sindicato que é referên-
cia na luta dos trabalhadores naquela região, inclusive 
por ter proporcionalmente o maior salário da categoria 
no País fruto de luta que vem desde a década de 80, 
e agora se vê ameaçado de ter o seu patrimônio pra-
ticamente confiscado, inclusive um sindicato que tem 
dirigido importantes greves, que tem organização local 
de trabalho, que tem presença no movimento, então 
isso só demonstra a necessidade de essa questão ser 
assegurada, regulamenta, o senhor também é co-autor, 
Senador Paulo Paim, de um Projeto dessa natureza, 
precisamos ter pressa nessa questão porque senão 
muitas organizações sindicais pelo País afora terão 
as suas portas fechadas e os trabalhadores perderão 
essa representação que vai garantir realmente o direito 
dos trabalhadores.

E por último, pedir licença para me retirar porque 
juntamente com o Senador Eduardo Suplicy, Senador 
Inácio Arruda, e demais Senadores que compõem a 
Subcomissão de Combate ao trabalho escravo da 
Comissão de Direitos Humanos proposta de V.Exª, 
Senador Paim, que tão brilhantemente vem dirigindo 
a Comissão de Direitos Humanos, vamos agora ao 
Presidente da Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia, 
para solicitar todo o seu esforço e seu empenho no 
sentido da aprovação da PEC 438 que expropria qual-
quer gleba, qualquer propriedade onde seja constado 
o trabalho escravo. Creio que essa é uma medida im-
portantíssima que o Congresso Nacional pode oferecer 
ao povo brasileiro e a todos que lutam contra o trabalho 
escravo como uma medida exemplar. Além da votação 
posterior aqui mesmo no Senado do Projeto de Lei 
da ex-Senadora Ana Júlia Carepa referida agora pelo 
Senador Suplicy que trata da proibição, de concessão 
de crédito a qualquer empresa que promova trabalho 
escravo. Então por essa razão, e essa Comissão pro-
fundamente comprometida com essa questão vamos 
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agora nos dirigir a Câmara dos Deputados para tratar 
desse importante tema.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador José Nery, só rapidamente, para 
responder V.Exª, que lamentavelmente o Projeto de Lei 
do Senado 248 de 2006, que regulamenta a contribui-
ção assistencial, que terminaria com esse conflito, que 
seria até 1% decidido em Assembléia com o apoio de 
todas as confederações e todas as centrais, depois de 
aprovado em todas as Comissões, houve um recurso no 
Plenário e ele voltou com uma Emenda para o debate 
da Comissão. Mas é preciso que se dê urgência. V.Exª 
tem razão. Agora com a chegada da Senadora Lúcia 
Vânia, as mulheres tomam conta do Plenário que vai 
ficar a senhora e a Senadora Serys que já está com a 
palavra. E sei que os senhores terão que ir ao Presi-
dente da Câmara. Senadora Serys, por favor.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Sr. Presidente, Srs. Presidentes das Centrais, Srs. Se-
nadores, Senadora Lúcia Vânia, essa história que ficam 
as mulheres tomando conta é muito relativo. Nós so-
mos só 10%. Um dia vamos nós vamos chegar a 50%, 
né Senadora? Que, aliás, somos 52% da sociedade, 
queremos só 50%. Mas por enquanto nós somos 10%. 
Mas não queremos inverter. Nós não queremos que os 
homens sejam minorias, queremos apenas a igualda-
de. Eu gostaria de começar aí registrando aí também 
a nossa solidariedade e o nosso repudio, solidarieda-
de aos trabalhadores sem terra que estão, a Fazenda 
São Felipe no Pará, solidariedade à nossa Governa-
dora Ana Júlia, que sabemos de toda a sua luta, toda 
a sua batalha, toda a sua convicção, na busca da terra 
para aqueles que não têm a terra para dela produzir 
e tirar o sustento para si e para seus familiares, e sa-
bemos também da covardia, da vileza daqueles que, 
aliás, isso deveria ser considerado crime organizado 
também. Fazendeiro que junta com jagunços e outros 
mais formam aí crime organizado também. E o crime 
organizado agora está tipificado, inclusive, por projeto 
de nossa autoria, está tipificado e ele traz penas muito 
mais fortes e contundentes. A gente tem que acabar 
realmente com esse tipo de coisa no Brasil. Infelizmen-
te está difícil, não é uma tarefa fácil. Uma outra ques-
tão também antes de entrar no assunto propriamente 
dito é a questão do trabalho escravo. Eu vejo por aí, 
é expropriação, mesmo. A turma só sente no bolso. 
Só sente no bolso. Porque prisão eles vão um tempo 
para lá, ficam com os bens mais ou menos de forma 
a não poder trabalhar com eles por um determinado 
tempo. Mas é expropriação para fins de Reforma Agrá-
ria. Detectou trabalho escravo, confirmou, expropria e 
faz essa terra, transforma essa terra em terra para a 
Reforma Agrária. É essa a nossa posição, é isso que 

nós defendemos e nós sabemos também das dificul-
dades quanto ao poder do capital do latifúndio que 
infelizmente tem muitos que não praticam, que traba-
lham a coisa dentro do legal. Mas ainda tem aqueles 
que de forma vil, covarde, fazem a prática do trabalho 
escravo. E nós temos uma cautela muito grande aí, eu 
acredito muito na questão do combustível alternativo, 
do etanol, do álcool, do biocombustível. Mas a gente 
tem que ter uma preocupação grande para que isso 
também não venha proliferar o trabalho escravo em 
nosso País especialmente nos canaviais. Sabemos 
que hoje parece que isso já está extremamente mini-
mizado, pelo menos no meu Estado não existe mais 
praticamente não existe ou se existe é muito pouco, e 
a gente espera que seja extirpado, exterminado esse 
cancro do trabalho escravo.

Mas voltando aqui, quero saudar aí as centrais 
que estão hoje aqui nessa discussão que é importante 
saudar o meu querido companheiro Paulo Paim com o 
seu Projeto, o Senador Paulo Paim, o Senador Nery, 
que foi o Relator. É importante, sim. Sei que é impor-
tante. Nós temos que realmente continuar fazendo to-
dos os esforços para que as organizações sindicais, 
para que as organizações da sociedade de um modo 
geral, mas especialmente as sindicais continuem for-
tes, mobilizadas, e o fortalecimento dela significa sim 
proposituras do tipo dessa aqui também. Porque, ah, 
mas agora nós temos um Governo. Temos um Governo 
nosso. Eu digo nosso porque eu sou do Partido dos 
Trabalhadores. É um Governo nosso, é um Governo 
que está tendo dificuldade, está em várias áreas, sim. 
Mas que está avançando em outras, está, sim, com 
certeza. Mas nós não temos que trabalhar por questões 
pontuais em determinados momentos. Nós temos que 
trabalhar para que os trabalhadores se tornem cada 
vez mais organizados, mais mobilizados e mais fortes, 
porque os trabalhadores não passam. Os governantes 
passam, nós passamos por aqui durante determinado 
tempo. Mas a classe trabalhadora deste País tem que 
continuar mobilizada e fortalecida sempre. É a demo-
cracia que exige isso. É a democracia que exige. Por 
quê? Democracia não é uma construção que se faz e 
acabou. Está pronta e acabada. Não. Ela tem que ser 
uma construção permanente. E a construção perma-
nente precisa que os trabalhadores estejam permanen-
temente com seus direitos assegurados, fortalecidos e 
mobilizados. E isso que se faz necessário. E esse aqui 
é um Projeto extremamente importante.

Então, parabéns ao nosso Senador muito queri-
do, ele sabe, e parabéns às centrais que aqui estão, e 
dizer a elas que claro que a gente está junto em mais 
essa propositura, e que ela é importante e é impor-
tante a presença dos senhores aqui, que a Audiência 



486  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

Pública é um instrumento extremamente importante 
que a gente usa seguidamente, tem gente até dizen-
do que a gente está usando demais, não é Senador, 
mas eu continuo dizendo que a Audiência Pública em 
todos os setores, em todas as áreas que há polêmi-
ca, que há dúvida, chame-se as partes interessadas, 
se discuta, se aperfeiçoe, ou se busque realmente os 
argumentos para se aprovar aquelas proposituras que 
por aqui passam. Portanto minha saudação a todos. 
Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Serys, só para complementar V.Exª, 
queria dizer que a Audiência Pública eles acham demais 
quando é o debate da questão humana e social. Mas 
quando é para discutir o interesse do grande capital, 
nunca é demais. Chegam a fazer duas Audiências Públi-
cas no mesmo dia nas mais variadas áreas. Mas quan-
do se fala de trazer os trabalhadores, os movimentos 
sociais, os setores discriminados... Já começa... V.Exª 
tem razão, V.Exª. falou bem. Já começa uma lorotinha 
aqui, uma tocadinha aqui. Vamos defender sim porque 
essa Casa é para isso. Aqui dentro do Senado vamos 
discutir quantas Audiências Públicas forem necessá-
ria por isso V.Exª tem razão para discutir o interesse 
dos trabalhadores. Eu passo com alegria a palavra à 
Senadora Lúcia Vânia.

Senadora Lúcia Vânia também tem demonstrado 
toda a sua sensibilidade para esse tema. E dizer, Se-
nadora Lúcia Vânia, que hoje de manhã eu recebi no 
meu gabinete líderes que trabalharam com a senhora 
quando no Governo na implantação da Política Nacio-
nal do idoso. E deram a V.Exª, quero dizer de público, 
os melhores elogios pelo trabalho que a senhora fez 
naquela pasta, naquele período. Então com alegria a 
palavra a V.Exª.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Obriga-
da, Sr. Presidente, eu cumprimento os representantes 
das centrais sindicais aqui presentes, cumprimento a 
Senadora Serys, quero registrar aqui a presença de 
um goiano, Nelson Aurélio Martins, Presidente da Fe-
deração dos Empregados de Turismo e Hospitalidade 
nos Estados de Goiás e Tocantins. Cumprimento a 
todos os outros Presidentes de federações, de sindi-
catos aqui presentes.

Sr. Presidente, embora tenha chegado atrasa-
da, eu pude analisar o Projeto de autoria de V.Exª, 
e vejo a sua preocupação em garantir a estabilidade 
ao empregado sindicalista que assume a direção do 
sindicato. Acredito que essa proteção é indispensável, 
uma vez que para que ele exerça sua função com in-
dependência é necessário ter a sua garantia de em-
prego assegurado. Portanto, conte com a minha apro-
vação para o Projeto, e quero cumprimentar o Relator, 

o Senador Nery, pela importância que ele deu a esse 
tema, e acredito que um tema como esse engrandece 
a Comissão de Assuntos Sociais, principalmente num 
período em que nós estamos ainda comemorando a 
semana do trabalhador.

Portanto, eu quero cumprimentá-lo e ao mes-
mo tempo chamar a atenção de V.Exª para um pro-
blema que eu vejo com uma certa preocupação no 
meu Estado, o Estado de Goiás. Nós talvez sejamos 
o Estado em que compete aí com Minas e São Paulo 
na produção do etanol, temos instalação de diversas 
usinas no Estado, e é preciso que haja por parte dessa 
Comissão um acompanhamento da implantação des-
sas usinas, uma vez que eu tenho acompanhado as 
inaugurações e vejo uma preocupação muito grande 
de alguns empresários com a questão trabalhista, ofe-
recendo programas de capacitação, oferecendo apoio 
à comunidade na área de educação, de Assistência 
Social. Enquanto outros continuam ainda sem muita 
sensibilidade por essa área.

Eu tenho muito receio, V.Exª sabe que nós traba-
lhamos muito com a questão da criança e adolescente, 
e o trabalho precarizado ele afeta profundamente a fa-
mília como um todo. Então eu gostaria que a Comissão 
pudesse acompanhar de perto as instalações dessas 
usinas e numa oportunidade convidar alguns membros 
para estar lá junto aos empresários, aos trabalhadores, 
para a gente evitar que venha acontecer, o que tem 
acontecido às vezes no nordeste onde eu pude como 
Secretária Nacional de Assistência Social retirar dos 
canaviais cerca de cem mil crianças.

Portanto, eu deixo aqui essa minha preocupação, 
e aproveito a oportunidade para cumprimentar a todos 
que aqui estão.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senadora Lúcia Vânia, nós teremos, e eu 
conversava um pouco com V.Exª, V.Exª alertava outro 
dia, por isso que V.Exª faz parte tanto da Comissão 
do Idoso quanto da Comissão de Criança e Adoles-
cente, e a sua preocupação com o trabalho irregular, 
com as péssimas condições de trabalho. E nesse as-
pecto, e casualmente eu vou passar a palavra agora, 
nós teremos dia 30 uma Audiência Pública e V.Exª 
pode indicar nomes para debater a saúde do traba-
lhador e os acidentes no trabalho. Tem tudo a ver com 
a questão dos canaviais, ou seja, daqueles que cor-
tam a cana. Os dados são assustadores. E por isso 
marcamos audiência ainda no mês de maio, por ser a 
data simbólica do trabalhador para o dia 30. Estamos 
preparando essa grande Audiência Pública. E primeiro 
cumprimentar V.Exª por todo o seu trabalho e mais um 
alerta que faz nesse momento, e eu aproveito, antes 
das considerações finais da Mesa para passar a pa-
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lavra ao Prof. Paulo Albuquerque, professor sociólogo 
das questões do trabalho, Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, que é autor inclusive de um livro, 
“Doenças do trabalhador...” vou ler aqui o título do seu 
livro, “Doenças do trabalhador, a irresponsabilidade 
social do capital”. Esse livro eu tive a alegria de fazer 
a apresentação e V.Exª está convidado para fazer a 
palestra no dia 30 também. V.Exª sabe, mas eu gos-
taria que V.Exª pudesse por cinco, dez minutos usar a 
palavra nesse momento.

SR. PAULO ALBUQUERQUE: Antes de mais 
nada eu queria cumprimentar a Mesa e aos presentes 
dizendo três palavras. Da oportunidade da pertinência 
e relevância da Audiência Pública, e mais, eu chamo 
atenção para o nome dessa Audiência Pública, “Demis-
sões arbitrárias ocorridas contra dirigentes sindicais e 
membros de CIPA”. Título e qualquer título ele não é 
inocente, né, ele traz uma intencionalidade. E me pa-
rece que essa intencionalidade começou a se dese-
nhar aqui. Foram visões diferenciadas onde o debate 
não chegou a acontecer. Ficou um jogo quase que de 
espelho. Mas me parece importante que as demissões 
elas de uma certa maneira mostram a faceta de uma 
sociedade que é autoritária e de uma legislação que 
é omissa, que joga para baixo do tapete determinadas 
incompletudes, determinadas omissões. E me parece 
que o importante da Audiência Pública é que ela aponta 
para uma determinada realidade, mas o mais impor-
tante é que a gente não fique preocupado e olhando 
o dedo. Porque no fundo a Audiência Pública e esse 
tipo de audiência relacionado com a questão dos Di-
reitos Humanos, com a questão social, está apontan-
do para a fragilidade do mundo do trabalho. E quando 
aqui nesse mesmo momento que está se discutindo as 
demissões de dirigentes sindicais e aparece trabalho 
escravo, aparecem questões de saúde, é exatamente 
isso que o livro que fez um diagnóstico dos abatedouros 
e aves no setor do Rio Grande do Sul busca apontar. 
Que a questão da saúde do trabalhador é elemento 
fundante da dignidade do trabalhador, da valorização 
do trabalhador. Quando a gente está discutindo saú-
de, a gente está discutindo a questão da vida. Porque 
é através do trabalho que se constrói a questão da 
sociedade. E essa foi a preocupação do livro. E mais 
ainda, de novo, a audiência e o tema dela estão apon-
tando para determinadas irresponsabilidades sociais. 
Eu chamo atenção de irresponsabilidades sociais seja 
por parte do legislador que foi míope, e não viu, não 
conseguiu desenhar um cenário mais amplo, por parte 
da universidade que também tem a sua contribuição 
porque fica de costas para vida e por parte das ações 
sindicais que também pensam uma outra forma de se 
fazer política. Me parece que a Audiência Pública tem 

esse caráter que é diferenciado, tornar público, fazer 
com que a política se exerça nos espaços públicos e 
não seja só em função de determinados partidos. Eu 
agradeço a brecha que foi dado, mas considero que 
discutir a questão do mundo do trabalho passa neces-
sariamente por discutir a forma como está organizar o 
trabalho, a forma como está sendo feita a representa-
ção, mas fundamentalmente como é que se organiza 
esse trabalho e de que maneira o trabalhador está 
sendo prejudicado na sua saúde. Que é o seu único, 
ainda, é o seu único bem. É a única maneira que ele 
ainda tem ainda de se construir a vida. Então a per-
tinência, insisto, a oportunidade e a pertinência e a 
relevância da Audiência Pública.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu agradeço ao professor. Quero informar a 
essa Comissão que a Senadora Patrícia Saboya, que 
deveria inclusive estar presidindo, só não está porque 
está doente e pediu que eu presidisse em nome da 
Comissão de Assuntos Sociais e Direitos Humanos. E 
também hoje à tarde vamos ter o debate da Emenda 
03, que todo mundo sabe da minha avaliação, a irres-
ponsabilidade de nós não debatermos o tema. Aí seria 
uma irresponsabilidade. E nós estamos debatendo. Te-
nho certeza acharmos uma solução. Mas a Senadora 
Patrícia está ouvindo ao vivo essa nossa Audiência 
Pública e me lembra que a saúde do trabalhador é 
no dia 31 de maio. Ela ligou aqui, não dia 30, mas 31 
de maio, e quero também fazer uma homenagem pe-
quena aqui, mas importante à Senadora Patrícia, que 
ela fez questão e essa é a orientação que ela deu a 
nós membros da Comissão de Assuntos Sociais, que 
dedicássemos o mês de maio para debater e votar de 
preferência questões voltadas ao mundo do trabalha-
dor, ao mundo do trabalho. Então eu quero dizer que 
ela não está aqui porque está doente, mas que está 
acompanhando, já que estamos ao vivo. E nesse mo-
mento, como último a fazer uso da palavra antes da 
Mesa, eu passo a palavra ao Presidente da Federação 
dos Trabalhadores da Indústria da Alimentação do Rio 
Grande do Sul, Sr. Darci Pires Rocha.

SR. DARCY PIRES ROCHA: Bom dia. Primeira-
mente cumprimentar os que estão presentes a Mesa, 
o Senador Paulo Paim por essa iniciativa, por esse 
trabalho da Comissão, e dizer aqui que este livro co-
ordenado aqui pelo Prof. Paulo, ele tem origem numa 
pesquisa realizada no Estado do Rio Grande do Sul 
pela Federação dos Trabalhadores da Alimentação, 
em conjunto com 12 sindicatos filiados e que tem fran-
go na base, e mais a universidade na pessoa do Dr. 
Paulo, e o Instituto Itapuí, aonde tem um diagnóstico 
do setor do ramo da alimentação que é extremamen-
te preocupante. Aonde aponta que 20% da categoria 
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dos trabalhadores da alimentação do Estado do Rio 
Grande do Sul ligado a esse setor hoje estão com a 
sua saúde comprometida, haja vista o ritmo elevado 
de produção, as más condições de trabalho, e as ex-
tensas jornadas de trabalho.

Então, esse livro tem origem nessa pesquisa. O 
assunto que está sendo colocado hoje aqui, que as 
demissões dos dirigentes sindicais, o ramo da alimen-
tação também enfrenta diversas demissões. E o que é 
que nós pensamos? O que nós pensamos é o seguinte: 
Que basta regulamentar o art. 8º da Constituição de 
88. E que isso não é feito não sei o porquê. Nós enten-
demos enquanto federação da alimentação que existe 
uma certa omissão por parte de todos, principalmente 
pela Câmara dos Deputados que deveriam regulamen-
tar o art. 8º ao invés de fazer outras discussões que 
não tem muito sentido. Porque lá no art. 8º, inclusive 
fala da questão da representação dos trabalhadores, 
aonde que diz que a partir de 88 era pelo princípio 
da razoabilidade. Aí vem o Poder Judiciário e traz de 
volta o art. 522 da CLT e passa a valer inclusive sobre 
a Constituição. A questão das contribuições sindicais 
também está regulamentada no art. 8º da Constitui-
ção aonde diz que a Assembléia dos Trabalhadores é 
soberana para dizer com quantos trabalhadores vão 
contribuir, quando. E isso também não é obedecido. Lá 
entre o Poder Judiciário mais uma vez dizendo que é 
para sócio. E aí alguém falou aí na Mesa e eu concordo 
que lá não está escrito em lugar nenhum, que é para 
sócio ou para não sócio. Os sindicatos representam, as 
federações, representam a categoria como um todo. E 
isso não é respeito. Por isso a gente quer deixar nossa 
posição muito clara aqui nesse sentido, basta regula-
mentar o art. 8º da Constituição. E ao invés de trazer 
e sancionar aqui a Convenção 87, por que então, e aí 
está o representante da nossa central sindical, a nossa 
federação é filiada à CUT, por que então a gente não 
pede para que seja colocado aqui no Brasil a Conven-
ção 158 que acho que resolve todos os demais pro-
blemas. Então é essa a nossa colocação.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Então nós vamos passar às considerações 
finais da Mesa. Vamos iniciar da minha esquerda para 
a direita. A CUT ficou na direita. Concorda?

SR. CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA: De-
pende do referencial.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Ah, tá . Isso é só para descontrair. Não, aqui acho 
que todos têm uma posição equilibrada, centrada e do 
melhor para o País. Foi só uma brincadeira. Começo 
aqui com o Moacyr então, Secretário-Geral da Nova 
Central. Considerações finais.

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Gostaria de cumprimentar a Senadora Patrícia e desejar 
recuperação plena, o mais rápido possível para retornar 
a essa Casa. E nessa linha, Senador, eu gostaria tam-
bém de desejar plena recuperação também de saúde 
a um guerreiro que estaria aqui com certeza que é o 
companheiro Shulte e que tenho absoluta certeza que 
ele também está assistindo ao vivo, embora--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Se me permitir, eu estive lá visitando ele. No 
dia primeiro de maio fiz questão de ligar para ele e ele 
está se recuperando bem graças a Deus.

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Graças a Deus. E com certeza também está assistin-
do. Abaixo diz assim: calma, calma, calma. Um grande 
abraço ao nosso companheiro, Shulte. Gostaria tam-
bém de registrar aqui também mais um conterrâneo 
da Senadora, Roosevelt que representa a Federação 
do Turismo e Hospitalidade, além do Nelson e o com-
panheiro Calazans, Diretor do Sindicato dos Hotelei-
ros de São Paulo. E nesse gancho eu peço que cada 
um imagine que o maior sindicato dos empregados do 
comércio hoteleiro da América Latina, como é que vai 
fazer para administrar e fazer sua base no teu trabalho 
do dia-a-dia com sete dirigentes sindicais. Como é que 
um sindicato desse tamanho, além... Estão brigando, 
vamos supor, que tem os sete, mais os sete suplentes, 
mas os três do Conselho Fiscal, mais suplente que 
chega, mais dois representantes, como é que vai fazer 
para dar assistência, e a altura do trabalhador que ele 
necessita e que ele merece. Igual ao companheiro Ca-
lazan está cheio. E o que o Neto colocou aqui foi uma 
realidade. Nós seguramos o empresário, tenta segurar 
de tal forma e acaba saindo pelos vãos dos dedos. Ele 
tenta segurar o limite de dirigentes sindicais para uma 
determinada... Para um determinado sindicato, e aca-
ba forçando para trabalhador poder ser assistido no 
todo o Estado dentre toda a categoria, ser duplicado 
isso e fazer com que o sindicato seja duplicado com 
a mesma direção, os mesmos princípios onde seria 
muito mais econômico, seria muito mais viável, muito 
mais racional para o trabalhador.

Senador Paim, eu gostaria, finalizando, acho que 
o que foi falado aqui, já foi contemplado, parabenizar 
V.Exª pelo seu trabalho e dizer que nós continuamos na 
luta. Pode nos chamar que nós estamos juntos, e hoje 
à tarde continuaremos dando ênfase a esse trabalho. 
E peço aos Senadores que, por favor, pelo amor de 
Deus, nos ajude a ajudar o trabalhador. Que da forma 
que está sendo feito, da forma que está sendo con-
duzido o processo, o trabalhador... Nós estamos nos 
finais dos tempos praticamente. Acaba com o dirigente 
sindical, acabam com a arrecadação do dirigente sin-
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dical, empurra a Emenda 03 para acabar com a repre-
sentação para o registro em carteira. Com isso acaba 
a Previdência Social, acaba o Fundo de Garantia que 
isso é uma escala. Será que nós estamos fazendo o 
processo inverso? Em vez de melhorar a qualidade 
do trabalhador, melhorar a situação do povo brasileiro, 
nós estamos fazendo o caminho inverso para voltar à 
escravidão? Acho que não é isso que merecemos, eu 
acho que não é isso que o povo brasileiro quer. Meus 
parabéns, Senador Paim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra ao Presidente da CGTB, Sr. 
Antônio Neto.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Obrigado, Senador. Primeiro, agradecer pro-
fundamente a oportunidade, são três, primeiro pela 
oportunidade. Saudar os companheiros todos aqui 
presentes, mandar um abração ao Shulte que está 
nos assistindo, saudar especialmente também aqui o 
Dutra da CNTC e da USC(F) que estava até aqui até 
agora, que deve estar aqui no corredor, nosso amigo 
Calazan e demais companheiros que estão por aqui. 
Parabenizar o trabalho aí do sindicato da Federação da 
Indústria da Alimentação, eu acho que nós temos um 
papel muito importante que quem conhece a categoria 
somos nós e devemos fazer esse tipo de contribuição. 
Nosso sindicato em São Paulo, do trabalhador de ITI, 
eu sou o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
de Informática do Estado de São Paulo, fizemos um 
estudo, ajudamos a Drª. Lis lá da Delegacia Regional 
do Trabalho, Médica do Trabalho, a uma tese de douto-
rado sobre o impacto da informática nos trabalhadores 
de informática. E depois que ela fez a tese, eu brinco 
muito que são raras as teses de doutorado que a gente 
consegue pragmatizar. A maioria são aquelas histórias, 
o impacto das fezes da borboleta na manutenção dos 
tratores do campo. É uma excelente tese. Só que você 
não pragmatiza essa tese. Ultimamente são duas te-
ses que a gente conseguiu pragmatizar. A primeira foi 
da Drª. Lis lá da DRT São Paulo, que virou uma con-
venção coletiva tripartite, o SINDPD, o SEPROS e o 
Sindicato Patronal, o Sindicato dos Trabalhadores com 
a interveniência do Ministério do Trabalho na questão 
da saúde do trabalhador de informática. Vocês sa-
bem, informática é uma coisa nova. Tudo que é “ite” 
que vocês ouvirem falar, bursite, tendinite... Pega com 
a gente. E não aprende. Nós estamos aqui... Ah, eu 
lembro meu tempo de programador trabalhando numa 
empresa, os caras falavam. Ah, vocês ficam tudo lá no 
ar-condicionado e a gente aqui se ferrando. É, só que 
o ar-condicionado não é para nós, é para o computa-
dor. Nenhuma empresa põe ar-condicionado na área 
de informática para os trabalhadores. Por conforto tér-

mico dos trabalhadores. Era por causa da máquina. A 
máquina tem que ficar entre 18 e 20 graus. [risos] E a 
gente fazia o quê? Entra e sai da sala do computador, 
dava o quê? Dava paralisia facial, dava rinite alérgica 
que eu tenho até hoje, e uma série de outras. Então 
nós fizemos estudos sobre essas doenças e todos os 
impactos. E não só isso, questão metal também. Da 
saúde do trabalhador. E quero ter o prazer no dia 31 
também participar dessa Audiência Pública e trazer a 
nossa contribuição dos trabalhadores de informática 
do Estado de São Paulo uma bela de uma tese.

A outra tese vale a pena, é da Drª. Denise Gentil 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro sobre “A 
falácia do déficit da Previdência”. Vale a pena vocês 
conhecerem. É uma das poucas teses, volto a dizer, 
que você pragmatiza. Ou seja, faz uma analise de toda 
a história e vê que na verdade estão nos mentindo. 
Começa com DRU, e depois sem contar com todos 
os desvios e todas as Emendas que foram feitas para 
prejudicar a Previdência, precarizá-la, transformá-la 
mínima, num piso de dois ou três salários mínimos 
para que depois o grande capital venha com a tal da 
Previdência Complementar. E aí Banco, mais uma 
vez, se beneficiarão largamente. Então vale a pena 
conhecer essa tese.

E eu queria me colocar, Paim, a sua disposição. 
Você sabe que eu sou um soldado seu. Você convo-
cou, a CGTB está aqui. Aonde você convocar nós 
estaremos para dar a nossa contribuição. Você tem 
sido nosso aliado, nosso parceiro, e nosso dirigente 
aqui dentro. Eu espero que este Senado, que tem nos 
dado grandes alegrias possa reverter alguns erros his-
tóricos. A Emenda 03 é um erro histórico. Ela passou 
de tal maneira tão lisa que não se aperceberam do 
impacto que ela podia dar. Sob a ótica, e nós vamos 
debater hoje à tarde sobre isso. Sob a ótica está ali 
o companheiro Dutra, sob a ótica de que temos que 
legalizar até a OAB em São Paulo está equivocada. 
Soltou uma nota ontem absurda que nós vamos dar 
um escândalo neles hoje para dizer o seguinte: Não é 
dizer que o fiscal pode fazer o que é quer. Nunca pode. 
O fiscal sempre trabalhou direito. As exceções, nego 
quer transformar regra em exceção. Mas na verdade 
está transformando a relação capital trabalho de uma 
maneira perversa. Eu posso falar isso de cátedra. O 
meu setor é um dos setores onde mais houve a pe-
jorização. Então hoje à tarde nós vamos ter um bom 
debate sobre isso. Quero me reservar para guardar. E 
me colocar a disposição, parabenizar esta Comissão, 
parabenizar você Paim mais uma vez por esse Projeto, 
e tenho certeza que seus pares aqui que são Senado-
res de grande compromisso com a história do Brasil, a 
história da classe operária, das crianças, dos idosos, 
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vão poder produzir uma contribuição bastante grande 
e deixar aqui um abraço forte a todos.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito obrigado. E passamos a palavra nes-
se momento ao representante da Central Única dos 
Trabalhadores, Sr. Carlos de Oliveira.

SR. CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA: Bom, 
esse tema, ele na verdade ocupou um espaço impor-
tante nesse debate, mas também é preciso registrar 
que o debate foi bastante amplo. Em absolutamente 
todas as falas de todos aqueles que contribuíram nes-
se debate nós ampliamos, nós tivemos a oportunida-
de de ampliar além daquilo que seria o objeto único 
de debate. Isso não aconteceu à toa. Isso aconteceu 
e vai acontecer a todo momento que se paute um de-
terminado assunto específico que traga a memória de 
absolutamente todos as questões relativas a relação 
entre representação sindical e ação patronal, e nesse 
particular nós ainda gostaríamos, a Central Única dos 
Trabalhadores, ainda gostaria de fazer umas últimas 
reflexões. Ainda bem que o Relator retornou. Eu fica-
ria um tanto quanto desajeitado aqui fazendo algumas 
referências à vossa fala sem a sua presença. Mas em 
particular, é uma idéia que V.Exª colocou aqui que eu 
gostaria de refletir em público, que seria a questão da 
proporcionalidade de representação das chapas que 
concorrem a uma determinada eleição. Seria impor-
tante o Senador saber que embora do ponto de vista 
teórico isso talvez até represente um avanço para a 
democracia, mas seria importante o Senador saber 
que, por exemplo, nós temos eleições onde sequer a 
chapa de oposição consegue se registrar. Nós temos 
eleições que mesmo registrando você não tem direito 
a mesário. E registrando e tendo direito a mesário você 
não entra na sala que está tendo a apuração. Portanto, 
e essa é uma das deformações que existe no atual sis-
tema. Teve companheiro meu aqui que defendeu talvez 
de forma apaixonada a unicidade, mas é importante 
lembrar esse dito popular. Teoria na prática é outra. 
A unicidade na teoria é fantástica. Que trabalhador 
não quer a unicidade? Praticamente todos. Quando 
vamos para prática a história não é bem assim. É um 
grupo de trabalhadores mais espertos que se apodera 
do sindicato, cria no seu estatuto, eu já vi estatuto de 
sindicato que dizia o seguinte, que para você poder 
se candidatar, você deveria ter feito parte de uma Di-
retoria anterior. Esse era um dos critérios. Um critério 
absolutamente absurdo e excludente. Quer dizer, só 
pode ser Diretor, se candidatar àquele sindicato quem 
já o foi no passado.

Então, nós temos... Isso sem contar... Eu relatei 
talvez aquilo que é mais ameno, porque nós temos 
eleições sindicais que sai morte. Tem carro queima-

do. Você passa pelo local da eleição você imagina que 
houve um atentado terrorista ou coisa parecida.

Então, esse é o problema. Esse é o problema. 
Como é que nós vamos resolver isso? Fórum Nacio-
nal do Trabalho, em que pese as críticas, foi um fórum 
onde teve a participação das representações sindical, 
patronais, os governos, e lá foi possível pensar uma 
alternativa.

Bom, se não é... Se é possível ter um sindicato 
só, quem vai decidir isso é a categoria, é através de 
Assembléia. A categoria vai dizer: Eu quero um único 
sindicato. Ponto. Paciência. Agora, se a categoria não 
quer, ela quer mais de um, também nós vamos ter essa 
oportunidade. Pelo menos no Fórum Nacional do tra-
balho nós teríamos essa oportunidade. E é qualquer 
um que monta o sindicato? Qualquer um que monta. 
Agora, só teria a prerrogativa da negociação, a prer-
rogativa de exercitar a representação sindical quem 
tivesse um número mínimo de filiados. Aí vem aque-
les que falam assim: Ah, mas aí o patrão vai nadar de 
braçada, ele vai montar um sindicato.

Bom, se um patrão monta um sindicato e os tra-
balhadores se filiam a esse sindicato, então ele não 
quer o sindicato. Isso é democracia.

Então, eu sei que não tem nada a ver com o tema 
específico, mas eu gostaria de fazer essas reflexões 
porque senão a gente acaba privilegiando a teoria, e 
não dando atenção àquilo que é a prática, aquilo que 
existe de fato hoje no movimento sindical.

Acredito que essa iniciativa, e eu já manifestei 
isso na minha fala inicial, essa iniciativa do Senador 
Paulo Paim é muito importante. O fato dessa Casa 
dar luz a esse debate é também bastante importante, 
porque isso ajuda a mudar de alguma forma, ou pelo 
menos nós estamos acumulando no sentido de mu-
dar a cultura desse País. Que é uma cultura onde já 
foi dito aqui pelo Prof. Paulo, uma cultura autoritária, e 
isso se reflete na lei, nós temos uma tradição jurídica 
extremamente autoritária, e na medida que nós temos 
esse contexto fica muito difícil para você ter uma atua-
ção mais decisiva em representação aos trabalhado-
res. De qualquer forma, as centrais sindicais cumprem 
um papel bastante importante, apesar das limitações, 
apesar da discriminação, apesar de todos os obstácu-
los colocados tem sido um esforço bastante grande. E 
essa iniciativa, para encerrar, tem o apoio da Central 
Única dos Trabalhadores.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Agradeço ao Carlos de Oliveira, e antes de 
passar ao Relator quero fazer mais uma consideração 
que percebi, eu queria não perder essa oportunidade, 
até como eu falei ontem na Tribuna, eu quero repetir 
aqui, eu digo aqui no meu pronunciamento que gos-
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taria humildemente, humildemente de dar também 
uma contribuição ao debate do movimento sindical, e 
fazer aqui cinco pedidos. Eu sei que vocês dirão pro-
vavelmente dirão, mas eu faço questão de enfatizar 
aqui porque essa eu sinto que é a vontade também 
de inúmeros Senadores e Deputados que esses te-
mas sejam debatidos. Que os representantes dos tra-
balhadores, no fórum da Previdência pautem o fator 
previdenciário. Toda a Casa sabe que eu tenho batido 
nesse tema 24 horas por dia. Eu acho sinceramente o 
fator previdenciário o maior crime cometido contra os 
trabalhadores. Só pega os pequenos. Só pega aqueles 
que ganham de um a no máximo, vamos dizer hoje, 
seis a sete salários mínimos. Eu dizia ontem, os altos 
salários nenhum pega. Se não pega os altos salários, 
se é tão bom e não pega os altos salários, vamos dar 
essa bondade também para os que ganham pouco, e 
vamos tirar também dos que ganham pouco. Porque 
só pega. Não pega ninguém do Legislativo, Executivo 
e nem do judiciário. E nem a minha aposentadoria. Eu 
sempre dou o meu exemplo. Eu quando me aposen-
tar vou me aposentar por tempo de contribuição. E 
por que é que não aplicam para mim também o fator 
previdenciário? No mínimo faça uma Emenda nesse 
sentido. Vai se aplicar todo mundo. Como eu acho ele 
perverso, eu não quero que aplique a ninguém. Os ser-
vidores públicos com razão vão chiar. Pô, Paim, agora 
querem que aplique em nós esse banditismo. Não. Eu 
estou dando um exemplo só. Não tem que aplicar em 
ninguém. Já que está o fórum reunido, vamos discutir 
outra forma de cálculo, mas não o fator previdenciário 
que acho que é gravíssimo.

Segundo pedido, temos que enfrentar o debate 
da redução dos encargos sobre a folha de pagamen-
to. Toda vez que levantamos isso, tem alguém: Mas 
como é que é, retirar direito? Não. Nós vamos retirar 
um direito. Mas vamos discutir. Aquele encargo que 
der para sair sobre a folha e ir para o faturamento, va-
mos jogar para o faturamento. Exemplo, a Previdência, 
a parte do empregador, está comprovado que se for 
faturamento é bom para todo mundo, inclusive para o 
empregador e aumenta a caixa da Previdência. Ontem 
o Senador Wilson que é um especialista na área da 
educação, inclusive são donos de universidade, como 
tem outros que são, ele disse o seguinte, se passar 
para o faturamento, é melhor inclusive para nós da 
educação. Vamos pagar melhor os professores, mas 
vamos pagar sobre o que a universidade faturar. E 
acabou, disse ele. Porque é muito mais pesado para 
quem gera emprego, se a parte da previdência for jo-
gar sobre a folha, do que sobre o faturamento. E ra-
pidamente, eu tenho uma preocupação enorme que 
eu quero aproveitar nesse momento para dizer para 

todos vocês. Nós temos que achar uma saída sobre a 
situação dos aposentados e pensionistas que ganham 
mais que um salário mínimo. Não dá para eles não 
continuarem ganhando nem próximo àquilo que se dá 
ao salário mínimo. A situação deles é desesperadora. 
Temos que pautar e construir uma política de reposi-
ção dos benefícios dos aposentados e pensionistas, 
estou me referindo àqueles de novo que ganham de 
um a sete salários mínimos. Eles também, além disso 
não ganham o mesmo percentual. Como é que a gente 
poderia aprofundar esse debate.

E o quarto, não é porque o Chávez agora resol-
veu aplicar lá. Não tem nada a ver. Todo mundo sabe 
a minha posição. Eu sou Lula e não sou Chávez. Que-
ro deixar bem claro isso. Mas não é porque o Chávez 
resolveu que é 36 horas já a partir de 2010 que eu 
vou dizer isso aqui. Não é. É porque essa proposta 
nós viemos debatendo ela no conjunto do movimento 
sindical desde que eu era sindicalista, e aqui no Con-
gresso também. Nós temos que discutir a redução de 
jornada sem redução de salário de uma forma muito 
bem abalizada. Reunindo empresários, trabalhadores, 
e com certeza vamos gerar mais emprego. Eu sei que 
é pauta do movimento sindical. Eu quero dizer que é 
vontade também do Congresso debater esse tema. E 
por último é a participação dos trabalhadores no lucro 
das empresas. Eu acho que esse tema une inclusive 
empresário e trabalhador. Quando empresário e tra-
balhador entenderem que quanto mais lucrarem mais 
ambos vão ganhar, é diferente. Eu me lembro que uma 
vez nós tínhamos aversão ao lucro, né? Eu acho que 
hoje a gente já superou esse debate. O lucro é bom 
porque gera emprego, investimento, e conseqüente-
mente vão pensar na distribuição desse lucro. Porque 
o que existe hoje é uma falácia. Com todo respeito. 
O que existe de participação nos lucros é uma falá-
cia. O que existe é o seguinte, desde que as partes 
negociem e acertem, e nós sabemos que 90% dos 
trabalhadores não têm participação nos lucros das 
empresas. Nós teríamos que ter uma lei que dissesse 
um percentual mínimo do lucro será distribuído entre 
os trabalhadores. Quando eu falo isso, pode ver que 
não é um discurso socialista nem revolucionário. Pelo 
contrário, é um discurso bem capitalista. Quem está 
me ouvindo... “Pô, o Paim...” Eu falei um pouco a di-
reita, agora estou puxando para cá. É bem centrado, 
é do capitalismo. A participação do trabalhador no lu-
cro. Como é bom o trabalhador entender que quanto 
mais aumentar a produtividade, a qualidade, e se ele 
melhorar as condições de trabalho, claro que ele vai 
produzir muito mais, mas no final do mês ou do ano 
ele vai ter um percentual a mais do que aquilo que ele 
ganha normalmente.
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Então, acho que o debate de uma lei séria, e cons-
truída em acordo entre empresários e trabalhadores, 
que eu acho que é possível, eu acho que é possível, 
da participação dos trabalhadores nos lucros das em-
presas seria muito bom que tivesse também na pau-
ta. Como eu falei por último e vocês tomaram só nota, 
vocês vão ter oportunidade a tarde, se quiserem falar 
sobre isso. [risos] Então vou passar para o Relator. Eu 
sei que essas propostas a maioria quer fazer justiça, 
está na pauta de vocês. Mas eu queria reforçar uma 
pauta que eu sei que o movimento sindical tanto as 
confederações como as centrais já têm ela como um 
dos propósitos.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Presidente 
Paulo Paim, senhores representantes das centrais sin-
dicais. Queria comentar as observações feitas pelo Sr. 
Carlos Henrique, representando aqui a Central Única 
dos Trabalhadores, a respeito da falta de democracia 
ou do atropelo às normas democráticas que devem 
presidir uma entidade sindical.

Então, o exemplo que o senhor nos oferece e 
que nós conhecemos infelizmente ocorre em várias 
entidades sindicais do nosso País, diversos ramos de 
atividade, muitas vezes quem está no comando, na 
direção do sindicato cria um conjunto de dificuldades 
para que haja uma maior participação de setores da 
categoria na gestão da sua entidade. A dificuldade para 
compor, aceitar o registro de chapas de oposição da 
falta de fiscalização ou proibição dificultar o processo de 
fiscalização dos processos eleitorais. Isso, infelizmen-
te, é uma realidade que nós encontramos em muitos 
lugares, embora não seja uma regra. São exceções. 
Mas são exceções que de certa forma preocupam. E 
essa proposta da proporcionalidade na composição 
das eleições sindicais, me parece até referido aqui na 
fala do Senador Jayme Campos, creio que é uma ques-
tão importante para aprofundar a democracia, porque 
inclusive uma participação dos diversos setores que 
compõem a entidade sindical, ou as entidades sindi-
cais, contribuirão para que o processo de participação 
seja mais democratizado, e eu queria citar, inclusive, 
um exemplo que Estado do Pará, Estado que repre-
sento aqui nessa Casa, o Sindicato dos Trabalhadores 
em educação no Estado do Pará, o SINTEP que está 
presente nos 143 Municípios do Estado do Pará. É o 
único sindicato, o nosso Estado, ao que eu conheço, 
ao que eu sei, que adota o princípio da proporcionali-
dade. Desde que a chapa para compor a direção deve 
ter pelo menos 10%, o mínimo de 10% dos votos da 
categoria na eleição para poder se fazer representar. 
E hoje, por exemplo, o SINTEP que é presente num 
Estado tão grandioso, de grande extensão territorial 
como o Pará, com 143 Municípios, uma diversidade 

social e cultural tão grande, mas nessa questão da re-
presentação sindical dos trabalhadores em educação, 
nós temos um exemplo de como funciona bem essa 
repartição das responsabilidades na gestão sindical na 
medida em que há diversas forças política que estão 
organizadas no âmbito do sindicato tem a participação 
na gestão. Creio que o exemplo para com certeza exis-
tem outros exemplos em outras categorias, em outros 
segmentos de trabalhador pelo País afora, nos ajudem 
a fornecer a convicção de que talvez seja esse um ca-
minho que nós precisamos adotar. Mas se isso é fruto 
de um debate que precisamos aprofundar, bem como 
as outras questões aqui apresentadas--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Estou dizendo aqui a Mesa, para ajudar, que 
aqui os painelistas falam sempre que quiserem como 
os Senadores.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Com certe-
za. Essa disposição democrática do nosso Presidente 
que permite que todas as nossas Sessões sejam co-
roadas de êxito, as pessoas que vêm aqui se sentem 
absolutamente à vontade para participar, oferecer suas 
sugestões, para criticar, para formular posicionamento 
diferente daqueles que estamos expressando aqui. E 
eu creio, Presidente Paim, o seu exemplo aqui dito, não 
só pelos seus colegas Senadores, mas pelos represen-
tantes do movimento sindical, é a mais clara demons-
tração de como a democracia tem que ser praticada. 
Então esse diálogo aqui aberto, direto, transparente 
contribui muito. E essa nossa Sessão de hoje, essa 
audiência de hoje, conjunta das duas Comissões, Di-
reitos Humanos e assuntos sociais, eu creio que é um 
exemplo desse debate democrático para aperfeiçoar, 
instruir um Projeto de Lei que tem muita importância 
para a organização, o respeito e aos direitos do tra-
balhador, a sua representação, a sua autonomia, a 
sua estabilidade como questões fundamentais para 
garantir uma representação que efetivamente esteja 
à altura dos interesses dos trabalhadores brasileiros. 
Mas eu queria saber qual a questão que mobiliza o 
nosso Antônio Neto.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Só para contribuir, que eu fiquei um pouco in-
comodado com algumas colocações porque parece até 
que é quem defende unicidade tem pacto com o diabo. 
Quando é o inverso. Eu queria dizer, Senador, a CGTB 
tem uma tese sobre a questão eleitoral sindical. A tese 
é muito clara. Tem que haver uma Lei Eleitoral Sindical. 
Para nós da CGTB quem tem carteira assinada tem 
direito a voto. A categoria toda, como um todo. Para 
ser candidato... É o princípio partidário. Todo cidadão 
tem direito a voto. Ele paga imposto. Agora, para ele 
ser candidato ele tem que estar inscrito num partido. 
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Então, tem que estar inscrito no sindicato um tempo 
antes. Um ano, dois anos antes para partido político 
é um ano no mínimo. Segundo, aprendi isso na Vene-
zuela, não sou Chavista, sou Lulista... [risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Me permite, porque agora eu recebi um telefone-
ma aqui para me explicar se eu tenho alguma coisa 
contra o Hugo Chávez. Não tenho nada. Apenas dizer 
que o Presidente do Brasil é Luís Inácio Lula da Silva, 
e é com ele que eu vou negociar, nós vamos negociar. 
Não tem nada a ver com o Hugo ter adotado turno de 
seis horas e estabilidade no emprego e um salário mí-
nimo para as donas de casa.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Senador, e lá os tribunais eleitorais, o sindicato 
quando foi feito um plebiscito e mudou a Lei Eleitoral 
lá, Sindical, o sindicato quando definiu a regra do jogo, 
ele vai e entrega a lista de eleitores para o Tribunal. O 
Tribunal publica a lista de eleitores. E ainda abre pra-
zo para quem quiser da categoria ir lá impugnar. E aí 
você tem o processo. A hora que ela aprova o Tribunal 
Regional lá aprova a lista, aquela é a lista de eleitores. 
E depois de feita a eleição, você vai registrar as atas 
de apuração do Tribunal. Ele não tem intervenção ne-
nhuma. Ele faz só um processo burocrático legal para 
dar uma transparência cada vez maior.

Então veja, categoria inteira votando, tem cartei-
ra assinada, trabalha na categoria, tem direito a voto. 
Para ser candidato tem que estar filiado ao sindicato. 
Assim como eu acho que a mesma coisa é a OIT. Na 
questão do trabalho não é qualquer um que é candida-
to. Quem é candidato tem que ser filiado ao sindicato. 
E quem comanda aquela eleição é o sindicato. Porque 
senão o patrão vai comandar o jogo de ponta a ponta. 
Então o TRE publica a lista e reconhece as atas e aí 
dá posse. Acabou.

Então, uma lei eleitoral. Quando eu debati isso, 
e aí que eu quero dizer aqui a CUT, o Fórum Nacional 
está vencido e foi derrotado nesse Congresso Nacional 
aqui, derrotado pelo Fórum Sindical dos Trabalhadores. 
Porque havia uma excludência lá dentro e havia além 
de tudo uma visão perversa de dizer o seguinte: Não 
há consenso, vale a posição do Coordenador Nacional 
do fórum. Que tinha suas convicções pluralistas, etc. 
Quer dizer, não há consenso, ele dita o que é quer. 
Isso não é democracia.

Segundo, fizemos um debate grande aqui, o Tar-
císio Zimmermann tinha um projeto, e depois o Marcelo 
[inaudível] tinha outro e a gente acordou, matava os 
dois projetos e gerava um Comissão Mista para os dois 
gerarem um novo Projeto. Há um grande avanço nisso. 

Aí o Bargas, que era o coordenador nacional do fórum: 
Ele falou, “Você acha que precisa ter lei eleitoral para 
comandar sindicato?”, Eu falei: “Acho sim. Para Lula 
ser Presidente da República, tem Lei Eleitoral. Para o 
trabalhador ser. Qual o problema do sindicato ter Lei 
Eleitoral também?” E aí poderia regular essas mazelas. 
Porque companheiros que me pese aqui, conflitos de 
morte, parece terrorismo... Agora, eu vi brigas entre eles 
mesmos. Entre as próprias centrais, grupos divididos 
entre eles mesmos. Quer dizer, as exceções, nós não 
vamos trabalhar por exceção nunca. Vamos trabalhar 
pela regra. E a regra, imensa maioria do movimento 
sindical são ordeiros, pacíficos, e dignos representan-
tes da classe operária.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Só para 
concluir, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Como eu disse, o Senador aqui não pede, 
usa a palavra. [risos]

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sr. Presi-
dente, queria também manifestar o meu entendimento 
que nós somos defensores da liberdade e autonomia 
sindical. Nesse sentido, e contrário, portanto, a inter-
ferência do Estado no funcionamento do sindicato, na 
sua fundação, no seu processo interno de funciona-
mento. Eu creio que essas regras... É fundamental que 
os trabalhadores consigam construir organização e 
consciência o suficiente para fazer a gestão da melhor 
forma possível das suas organizações. E quando eu me 
referi a pouco sobre conflitos no interior dos sindicatos 
para dirimir ou tratar as questões eleitorais, etc e tal, 
fiz questão de dizer que felizmente são exceções. A 
grande maioria dos nossos associados ao movimen-
to sindical brasileiro e suas direções têm conseguido 
conduzir esse processo com muita autonomia e com 
democracia, salvo raras exceções. Então eu queria 
manifestar a minha opinião ainda sobre essa questão 
da liberdade autonomia sindical onde eu creio que o 
próprio movimento tem que definir as regras, a forma... 
Mas estou aberto, sem dúvida, a ouvir melhor, uma ex-
plicação quem sabe me convencer se isso é questão 
para ser pautada e tratada, encaminhada aqui sob a 
forma de uma Legislação específica. Mas isso é ma-
téria para o debate.

Quanto a referência feita pelo nosso Presidente 
Paim sobre conquistas e... Que se realizam hoje na 
Venezuela, bem como em outros Países da América 
Latina que começam a encarar e definir questões fun-
damentais relativo a sua... A alguns Países, como a 
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Venezuela, a Bolívia, e começam cada vez mais a ma-
nifestar e a criar condições para garantir as condições 
mínimas de sobrevivência, de liberdade e organização 
aos seus povos, cada um com sua autonomia, com a 
sua independência enquanto País, mas dizer que vejo 
com bastante simpatia os movimentos que têm sido 
realizado e as reformas políticas, econômicas, sociais, 
trabalhistas que vêm ocorrendo em alguns desses Pa-
íses da América Latina como algo que deve nos servir 
como exemplo, como avanços democráticos embora 
nós tenhamos nós aqui de fazer a nossa parte para 
consolidar essas conquistas, esses avanços em nosso 
País. Portanto, servem como referência, servem como 
estímulo. Estímulo esse e propostas essas que têm 
efetivamente a minha simpatia, o meu endosso, porque 
acho que nós somos América Latina, somos... Temos 
que nos considerar como um povo, a grande Nação 
Latino-Americana tem que avançar sob o ponto de vis-
ta da luta e conquista dos trabalhadores cada vez que 
qualquer um dos nossos País- membro, qualquer País 
do continente que adota uma medida, medidas que 
avançam no sentido das conquistas sociais dos traba-
lhadores têm que ser registrada, tem que ser aplaudida 
e tem que servir como estímulo para que façamos nós 
a nossa parte em nosso País. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador José Nery, tanto é verdadeiro e V.Exª 
foi muito feliz que usou a palavra simpatia, que se pe-
garmos projetos que nós aqui apresentamos aqui no 
Senado, eu diria que Hugo Chávez copiou os nossos 
aqui. [risos] Tanto que é uma simpatia, né. Porque nós 
que digo é o movimento sindical. Nós temos redução 
de jornada, nós temos a questão da proteção do em-
prego, nós temos a regulamentação para que a dona 
de casa possa receber efetivamente a aposentadoria 
de no mínimo um salário mínimo. Enfim, não há uma 
daquelas propostas lá aprovadas que não esteja em 
debate também aqui no Brasil. E V.Exª foi muito feliz 
com a palavra simpatia. Eu gostei desse termo.

Então, para não criar nenhuma onda contra, vou 
ficar com o seu termo. Nós todos sermos simpáticos, 
mas discutir dentro da nossa realidade.

Com esta fala eu encerro a presente reunião e 
não esquecendo a todos que nós hoje às 14h, na sala 
02, na Comissão de Direitos Humanos, nós vamos 
debater a Emenda 03. Estão convidados sindicalistas, 
Ministério do Trabalho, Ministério Público e os Sena-
dores que prestigiaram esta Sessão. Estiveram aqui 
conosco em torno de 22 Senadores. Participaram do 
debate e encerramos. Senador José Nery, e... E o Se-
nador Jayme Campos. Eu tinha um amigo meu que 
era Jaime e ele trabalhou no SENAI muitos e muitos 

anos comigo. Então o seu nome eu não devia esque-
cer nunca. Nunca. E ele me ajudava muito nas provas. 
Vou contar baixinho isso. [risos] Porque eu presidia o 
grêmio e chegava na prova e o Jaime me dava uma 
mão. Mas isso eu não faço nunca mais. Só fiz uma 
vez. Senão vou ser xingado amanhã. Está encerrada 
a presente reunião. Muito obrigado a todos.

Sessão encerrada às 11h59.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA QUARTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO 
E PREVIDÊNCIA CONJUNTA COM A VIGÉSIMA 
SÉTIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DA 1ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGIS-
LATURA REALIZADA NO DIA 31 DE MAIO DE 2007, 
QUINTA-FEIRA, ÀS 09:00 HORAS.

Às nove horas e quatro minutos do dia trinta e um 
de maio de dois mil e sete, na sala de reuniões nº 3, 
da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, 
sob a presidência do Senhor Senador PAULO PAIM, 
reúne-se a Subcomissão de Trabalho e Previdência e 
a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa para a realização de Audiência Pública conforme 
Requerimento nº 14, de 2007 – CAS e Requerimento 
nº 14, de 2007- CDH, ambos de autoria do Senador 
Paulo Paim, com vistas a tratar das “melhorias nas 
condições de vida, trabalho, salário, segurança e saú-
de dos Trabalhadores das Indústrias Produtivas de Ál-
cool, enfocando a questão do acidente de trabalho”, 
com a presença dos Senhores (as) Senadores (as), 
GERALDO MESQUITA JUNIOR, JOSÉ NERY, JAYME 
CAMPOS, FLÁVIO ARNS E CÍCERO LUCENA. Com-
pareceram também os Senhores Senadores Eduardo 
Suplicy, Serys Slhessarenko Fátima Cleide, Romeu 
Tuma, Cristovam Buarque, Valter Pereira, Heráclito For-
tes, César Borges, Augusto Botelho, Sérgio Zambiasi 
e o Deputado Philemon Rodrigues. O Senador Paulo 
Paim dá início à reunião convidando os palestrantes a 
comporem a mesa e informa que cada convidado terá 
10 minutos para a sua exposição com tolerância de 5 
minutos. Usaram da palavra os seguintes convidados: 
Paulo Peixoto Albuquerque – Professor da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRS) e Coor-
denador da Pesquisa Sobre Doenças do Trabalhador; 
Dario Theobaldo Werlang – Técnico de Segurança do 
Trabalho no Paraná; Darci Pires da Rocha - Presiden-
te da Federação dos Trabalhadores das Indústrias da 
Alimentação do Rio Grande do Sul (FTIARS); Remí-
gio Todeschini – Presidente da Fundação Jorge Du-
prat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho 
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(FUNDACENTRO); Alessandro Santos de Miranda 
– Procurador do Trabalho e Coordenador Nacional de 
Defesa do Meio Ambiente; Alexandre Betinardi Stra-
passon – Coordenador-Geral de cana-de-açúcar e do 
Álcool da Secretaria de Produção e Agroenergia; Ma-
noel José dos Santos – Presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG); 
Artur Bueno de Camargo – Presidente da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores na Alimentação 
(CNTA); Clóvis Veloso de Queiroz – Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil; Valdiney Antônio 
Arruda - Vice-Presidente do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho; José Silvestre Prado 
de Oliveira - Supervisor do Escritório Regional de São 
Paulo do DIEESE e Siderlei Silva de Oliveira – Presi-
dente da Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Alimentação Cutista (CONTAC). Findas as exposições, 
a Presidência franqueia a palavra aos Senhores Se-
nadores. Fizeram uso da palavra os Senadores José 
Nery, Eduardo Suplicy e Valter Pereira. Ao final das 
explanações, é apresentado um filme institucional da 
Fundacentro sobre os trabalhadores rurais de cana-
vieiros. Às doze horas e vinte e seis minutos o Senador 
Valter Pereira assume a Presidência. Às treze horas 
e vinte e um minutos o Senador José Nery assume a 
Presidência. Às treze horas e quarenta minutos o Se-
nador Paulo Paim retoma os trabalhos. Não havendo 
mais quem quisesse fazer uso da palavra, encerra-se 
a reunião às quatorze horas e seis minutos, lavrando 
eu, Gisele Ribeiro de Toledo Camargo, Secretária da 
Comissão de Assuntos Sociais, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Senador 
Paulo Paim, e publicada no Diário do Senado Federal, 
juntamente com o registro de estenotipia informatizada. 
– Senador Paulo Paim, Presidente.

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO  
E PREVIDÊNCIA - CAS

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS  
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA -- CDH

4ª REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE 
DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, CONJUNTA COM 
27ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICI-
PATIVA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 
DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 31 DE 
MAIO DE 2007, ÀS 09 HORAS e 02 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Declaro aberta a 20ª Reunião Extraordinária da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Conjunta e a 4ª Reunião da Subcomissão Per-

manente do Trabalho e Previdência, a CAS, e da 1ª 
Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Solicito a dispensa da Ata das reuniões anteriores 
e a coloco em votação. Aqueles que aprovam perma-
neçam como se encontram. Ata aprovada, entramos 
no item único. Audiência Pública.

Nos termos do Requerimento da CDH nº. 14/2007, 
com vistas a tratar das melhorias das condições de 
trabalho, vida, segurança e saúde dos trabalhadores 
na área da produção, tendo como foco as condições 
de trabalho e também a saúde do trabalhador. E claro 
que hoje há um debate centrado na questão da pro-
dução de álcool. Não é o objetivo somente dessa reu-
nião. Quero dizer a todos painelistas que nós vamos 
aqui debater as condições de trabalho, enfim, saúde 
e acidente de trabalho. A questão provocada da Audi-
ência Pública iniciou com a questão aí dos trabalha-
dores do álcool.

Eu queria ainda dizer que foram convidados o Sr. 
Paulo Peixoto Albuquerque, professor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul e coordenador de pes-
quisa sobre doença do trabalhador. Sr. Ricardo Burg 
Ceccim professor Doutor na área de educação em 
saúde da Universidade Federal, pesquisador do CNPq, 
Alfredo Gonçalves Coordenador do Fórum Sindical dos 
Trabalhadores, depois foi o Dario pela CONTAG, Artur 
Bueno, é o Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Alimentação, foi também convidado o 
Siderlei também Presidente da Confederação Nacional 
da CONTAC, Antônio Ernesto, Presidente a Confedera-
ção Nacional da Agricultura e Pecuária, Sandra Simon, 
Procuradora-Geral do Trabalho Ministério Público, foi 
convidado também o Ministério da Agricultura, o Minis-
tro e seu representante, foi convidada também Rosa 
Maria Campos Jorge, Presidente do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais, José Silvestre Prado de Olivei-
ra, DIEESE, e o Sr. Remígio Todeschini, Presidente 
da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança 
e Medicina do Trabalho, FUNDACENTRO.

Queria antes de iniciar a reunião também já re-
gistrar a presença conosco do Sr. Artur Bueno de Ca-
margo, Presidente da Confederação Nacional que é 
painelista, Sr. Vilson Gimenez Gregório que é Presi-
dente da Federação dos Trabalhadores do Estado do 
Mato Grosso também da mesma área da alimentação, 
também o Presidente da mesma área da alimentação 
o Sr. Sérgio Irineu Bolzan, de Sidrolância, Mato Grosso 
do Sul, o Sr. Raimundo Nonato do Nascimento também 
Presidente do sindicato da mesma área de Batagua-
çu, Minas Gerais, Josias José da Silva Melo também 
Diretor da mesma área de Dourados, José Nivaldo 
Lima, Diretor também de Dourados da mesma área de 
alimentação do seu respectivo sindicato, Luciocleide 
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Souza Rezende, Presidente do sindicato da mesma 
área de alimentação Mato Grosso do Sul, Renato de 
Oliveira, Presidente também do Sindicato de Alimen-
tação de Porto Alegre, Fânio Luiz Gomes também do 
Sindicato dos Trabalhadores de Alimentação de Pira-
cicaba São Paulo, Antônio Gonçalves Filho, Sindicato 
dos Trabalhadores de Araraquara, São Paulo, Diretor 
da Federação dos Trabalhadores na Indústria de ali-
mentação de São Paulo e José Silvestre, supervisor 
do escritório regional do DIEESE São Paulo. 

Enquanto os convidados estão chegando e Srs. 
Senadores e Senadoras, eu queria também aprovei-
tando esse momento dizer que eu estou travando já 
há duas semanas um debate aqui no Plenário do Se-
nado para que se altere o prazo no sentido de que 
não prescreva o direito do povo brasileiro entrar com 
ação para recuperar o Plano Bresser que vence hoje. 
Os famosos 20 anos do plano Bresser que é uma cor-
reção de quem tinha poupança a partir de 1987. Nós 
tínhamos em junho de 1987, o Plano Bresser, depois 
tivemos o Plano Verão até 1989, o Plano Collor 1990 
e ainda o segundo Plano Collor 1991. O que estou 
falando aqui? Que infelizmente como prescreve em 
20 anos nós temos aí cerca de 80 milhões de contas 
na poupança que segundo alguns especialistas pode 
chegar a um trilhão de reais que vai ficar na mão dos 
banqueiros se não for prorrogado esse prazo. No pro-
nunciamento que fiz e recebi milhares de e-mails de 
todo o País apoiando para que o prazo fosse ampliado, 
eu demonstrava ali que infelizmente dos 80 milhões de 
contas, somente 1/3 efetivamente entraram com ação. 
E que nós teríamos 2/3 da população que ainda não 
entraram com processo para ter direito a receber essa 
verba não paga corretamente devido ao plano Bresser. 
Eu quero dizer que fiz um apelo inclusive ao Governo 
que editasse uma Medida Provisória. O Governo está 
estudando se é possível ou não editar uma Medida 
Provisória até o dia de hoje. Mas mesmo que a Medi-
da Provisória por uma questão jurídica não possa ser 
feita ainda no dia de hoje, há dois movimentos que eu 
estou apoiando de ações junto à justiça para prorro-
gar esse prazo. E assim mesmo eu estou, embora eu 
sei que há controvérsia quanto a isso, eu entrei com 
Projeto de Lei ampliando o prazo. O que eu digo no 
Projeto? Altero o Código Civil para fixar em 30 anos o 
prazo prescricional para o exercício da pretensão de 
correntista de obter da instituição do sistema finan-
ceiro nacional a correção de valores de depósitos de 
qualquer natureza. O Congresso Nacional decreta: Art. 
1º, o art. 206 da lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 
Código Civil passa a vigorar acrescido do seguinte § 
6º, art. 206. Em 30 anos a pretensão dos correntistas 
contra as instituições do Sistema Financeiro Nacional 

para obter a correção dos valores de depósito de qual-
quer natureza. Eu tenho toda uma justificativa aqui feita 
não só pelos dados que eu tinha, mas também pelos 
consultores aqui do Senado que demonstra que será 
uma grande injustiça, não é justo, não é correto que 
banqueiros fiquem com cerca de um trilhão de reais 
que é do povo brasileiro. Até porque eles têm criado 
uma série de empecilhos. Quando o cidadão vai lá para 
pedir o seu extrato, a sua conta, enfim, todos os docu-
mentos para entrar com ação os Bancos têm dificultado 
isso, principalmente agora nessa reta final. Porque se 
dificultares, as pessoas sem os dados. Se a pessoa, 
por exemplo, chega no Banco e diz, ó, eu não tenho o 
número da conta. Mas se tem o RG e tem o CPF, aí dá 
para tranqüilamente achar se tem ou não tem conta. 
Os Bancos criam enormes dificuldades. Por isso que 
eu faço aqui um apelo. Se essa ação efetivamente for 
julgada no Judiciário que haja esse entendimento. É 
uma questão de direito. É só prorrogar o prazo. Quem 
tem direito vai receber. Quem não tem não vai receber. 
Tem gente que já fez acordo. Bom, quem fez acordo 
não vai receber. A vida é assim. Mas tem 80 milhões 
de contas. É inadmissível. Eu estou falando aqui e sei 
que falo para todo Brasil que essa Sessão é ao vivo e 
assumo toda a responsabilidade da denúncia. É uma 
apropriação indébita das contas, principalmente nes-
se caso do plano Bresser. E por isso fiz esse apelo ao 
Governo para estudar uma medida provisória, eu sei 
que estão estudando ainda quem sabe hoje se não 
for possível vai ter que ser na justiça. E se não der na 
justiça eu vou insistir com o meu Projeto pedindo o que 
nós chamamos aqui de urgência urgentíssima. Vou 
pegar a assinatura de todos os líderes. Porque acho 
que ninguém pode ficar contra a população e a favor 
de banqueiro. Até porque queira Deus, não é Senador 
Lucena, que a gente aprove o financiamento público 
de campanha para ninguém mais depender nem de 
empreiteira, nem de banqueiro para suas campanhas. 
Isso não quer dizer que é quem tenha... Quero fazer 
esse destaque, Senador Lucena, que quem tenha 
recebido alguma ajuda para campanha tenha ficado 
atrelado ao banqueiro ou a uma ou outra empreiteira. 
Não tem nada a ver em tese. Mas para que não levan-
tem dúvidas a melhor coisa é essa. Acaba com essa 
história e eu tenho certeza que todos aqueles que não 
tem compromisso nenhum e estar favorecendo nem 
a Pedro e nem a Paulo, nem a banqueiro nem a pou-
pador. E só assim a quem de direito ser assegurado 
àquilo que deveria receber vão assinar a urgência ur-
gentíssima desse Projeto. Com essa explicação que 
eu tinha que fazer para alertar, inclusive, a grande 
parte do povo brasileiro, quem puder que entre ainda 
hoje. Há uma série de entidades que estão... Procure 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  497 

o seu sindicato, associação, [inaudível], as entidades 
de defesa do consumidor, você vai ver que você tem 
direito. Olha bem o que estou dizendo. São cerca de 
80 milhões de contas. Eu fui ver que eu tinha direito e 
não sabia. Falava ontem como Advogado aqui do Se-
nado vou até dizer ao Advogado, o Dr. José Pinto, ele 
também recentemente foi ver que ele também tinha. 
Então eu apenas alerto, grande parte da população tem 
direito a receber. E quando eu Senador fui ver agora 
e alguns amigos meus aqui da Casa estão vendo que 
vão entrar com ação hoje, inclusive, a minha vou entrar 
hoje. Se eu conseguir em tempo, senão vou esperar 
o meu Projeto.

Mas vamos à nossa Audiência Pública. Eu gos-
taria de convidar para fazer parte da Mesa, primeiro 
o meu Vice-Presidente, Senador Lucena para que ele 
fique aqui conosco na Mesa. Ele inúmeras vezes fica 
no Plenário porque o número de convidados, e ele na 
sua humildade, eu sempre digo que a humildade é um 
gesto nobre. Humildade não significa estar recuando 
de alguma posição. Humildade é nobreza. Que ele fi-
que aqui do meu lado o Senador Lucena e começar 
a chamar os nossos primeiros convidados. Faremos 
tantas mesas quantas for necessário. Essa audiência 
nesse momento ela está ao vivo para todo o Brasil, e 
vamos tentar concluí-la no máximo meio-dia uma hora. 
Mas se for necessário, mesmo, depois desse prazo nós 
continuarmos, todos aqueles que foram convidados 
para fazer uso da palavra terão o direito aqui de fazer 
a sua exposição na Mesa. Então nesse momento eu 
chamo o Sr. Paulo Peixoto Albuquerque, professor da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e coorde-
nador da pesquisa sobre doença do trabalhador. Em 
seguida o Sr. Dario Theobaldo, técnico de segurança 
do trabalho do Paraná. E agora o também técnico e 
especialista na área, meus tempos ainda que éramos 
dirigentes da Central Única, da CUT em 83, executiva, 
o Sr. Remígio Todeschini que é Presidente da Funda-
ção Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medi-
cina do Trabalho, FUNDACENTRO. E depois dessa 
primeira Mesa, eu chamo ainda o Darci. Não, o Darci 
entra na segunda Mesa. O Darci está aí? Pode entrar 
na segunda Mesa ou prefere nessa? Então eu peço 
que coloquem mais uma cadeira e chamar aqui o Darci 
da Rocha, Presidente da Federação dos trabalhado-
res das Indústrias da Alimentação do Rio Grande do 
Sul faça parte desse painel. Nós vamos estender esta 
Audiência Pública, repito, pelo tempo que for neces-
sário para que todos possam colocar aqui seu ponto 
de vista. Vamos desenvolver os trabalhos da seguinte 
forma: Cada painelista terá o tempo de 10 minutos. 
Se necessário darei mais cinco. E digo também que 
a Presidência será tolerante para que todos possam 

completar efetivamente a sua exposição e que fique 
bem claro o seu ponto de vista.

Eu quero também repetir o que eu disse aqui 
agora para a TV Senado, porque essa Audiência Pú-
blica vem num momento para mim importantíssimo. 
Não só pela questão do debate da questão do álcool 
no País, mas os dados que nos chegam mostram que 
efetivamente se pegarmos um passado mais recente, 
no mundo mais morreram trabalhadores em doenças 
e acidente no trabalho do que nos conflitos de guerra. 
E o Brasil infelizmente ainda é destaque nessa área de 
doenças e acidentes no trabalho. É a nossa intenção 
que o material dessa Audiência Pública seja usado 
junto à própria consultoria aqui do Senado para que 
a gente construa instrumentos, projetos que efetiva-
mente garantam a defesa do trabalhador brasileiro. Eu 
sempre digo que com acidente e doença do trabalho, 
até porque fui técnico também de segurança do tra-
balho conheço um pouco a área, comecei vida políti-
ca participando da CIPA, até tem um debate aqui na 
Comissão onde eu quero que a CIPA seja eleita toda 
ela do Presidente ao suplente. Todos pelo voto dire-
to e todos com a mesma estabilidade. Está uma pe-
quena polêmica com setores do empresariado, mas 
estou insistindo que o Projeto, já aprovei, ele foi para 
o Plenário e voltou porque houve uma Emenda. Mas 
achamos que é dos caminhos. Ninguém me diga que 
a CIPA funciona direitinho porque não é verdade. Eu 
espero ouvir de ninguém isso aqui. Eu conheço mui-
to bem como é que funciona a CIPA no Brasil. Todas 
elas. Todas. Participei de inúmeros eventos. Ninguém 
me diga que as CIPAs funcionam como deveriam fun-
cionar que eu diria para vocês sem medo de errar que 
80% não funciona. E assumo também a responsabili-
dade desse dado. Inúmeros empresários fazem que a 
CIPA seja um instrumento no papel. Isso tem que ser 
dito não para desvalorizar a CIPA, mas para fortalecer 
a CIPA e os empresários fique sabendo aqueles que 
tem CIPA no papel que nós estamos de olho. A CIPA 
é um instrumento importantíssimo. Comissão interna 
de prevenção de acidente tem que funcionar. E de 
forma respeitosa. Por isso que acho que não tem que 
ter uma ala que defende empregado e outra que de-
fende empregador. A Comissão interna de prevenção 
de acidente ela está lá para isso. É Comissão Interna 
de Prevenção de Acidente, e não para defender esse 
ou aquele setor. Por isso que eu acho que tem que 
mudar toda a lógica e fortalecer sim as CIPAs e para 
que funcionem na linha da prevenção. Não só do ato 
inseguro, mas também principalmente das condições 
inseguras no trabalho.

Então passamos agora no período que eu havia 
combinado para o Sr. Paulo Peixoto Albuquerque, pro-
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fessor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
coordenador da pesquisa sobre doenças do trabalhador. 
Terá 10 minutos com mais cinco se necessário.

SR. PAULO PEIXOTO ALBUQUERQUE: Antes 
de mais nada eu gostaria de cumprimentar os teles-
pectadores porque me parece que a razão de ser de 
uma Audiência Pública é tornar público e dar visibilidade 
a determinadas demandas, cumprimentar o Plenário 
porque eles também um ator importante, e arranco a 
minha intervenção com três palavras e uma afirmação. 
A primeira que essa Audiência Pública que fala sobre 
as questões das doenças do trabalhador eu não estou 
relacionando com o trabalho, as doenças do trabalha-
dor é oportuno porque dá visibilidade e dá voz a quem 
normalmente não tem. A segunda palavra que é ela 
pertinente. É pertinente na medida que ela explicita e 
ela mostra uma determinada realidade do mundo do 
trabalho que na maior parte das vezes fica escondida 
num discurso que se esconde através de duas pala-
vras que é a questão da excelência e da forma como 
está organizado o trabalho. E a terceira que ela é re-
levante porque ela traz a partir de uma coisa que se 
chama doença do trabalhador ela re-significa o trabalho 
como um elemento fundante da vida. E mais ainda, que 
através do trabalho que se produz a riqueza. E eu digo 
produz a riqueza porque a pesquisa que nós fizemos 
que se chama pista, que é uma pesquisa integrada 
de saúde do trabalhador avícola, tem sentido porque 
nesse setor no Rio Grande do Sul é um diagnóstico 
do Rio Grande do Sul, ele envolve aproximadamente 
40 mil pessoas e tem um impacto em termos econô-
micos de 4,5% do PIB gaúcho. Então me parece que 
essas três palavras buscam sintetizar esses elemen-
tos. E mais, eu faço uma afirmação que foi resultado 
dessa pesquisa que nós fizemos no Rio Grande do Sul 
onde se identificou que as doenças do trabalhador elas 
são resultado da irresponsabilidade social do capital. 
E eu digo isso porque a forma como está organizado 
o trabalho não é natural. A maneira como os técnicos 
estão pensando a organização do trabalho na fábrica 
faz com que determinadas condições de trabalho e a 
maneira como no cotidiano o trabalhador executa sua 
tarefa faz que ele tenha um comprometimento cada vez 
maior da saúde. E os elementos que nós identificamos 
e encontramos foram os seguintes.

Primeiro, condições de trabalho e condições de 
trabalho eu estou falando sobre a questão do ambien-
te. É um ambiente úmido, é um ambiente barulhento, 
é um ambiente frio, e mais ainda, além das condições 
de trabalho, tem uma situação que é a maneira como 
está organizado o processo de trabalho e a maneira 
como está organizado o processo de trabalho nos 
abatedouros de aves significa alguma coisa como 

a cada minuto, a cada um minuto passam de sete a 
oito frangos onde o movimento tem que ser feito em 
termos de cortes. Ou seja, as pessoas estão indo ao 
supermercado para encontrar um frango descascado, 
mas junto com essa facilidade, junto com esse con-
forto, está vindo também o comprometimento e a pre-
carização da saúde de um determinado trabalhador. 
E diante dessa situação a estratégia do trabalhador é 
negar sua dor. Nós fizemos uma pesquisa envolvendo 
1.200 trabalhadores em 10 regiões do Rio Grande do 
Sul, com 12 empresas, e se pode constatar o seguin-
te. A hipótese do trabalho, é que LER e DORT. LER, 
as Lesões por Esforço Repetitivo e as Doenças Os-
teomusculares Relacionadas ao Trabalho não é uma 
doença cuja responsabilidade é do trabalhador. Não é 
verdade. Essa doença é uma doença social e mais, da 
maneira como ela se caracteriza já pode ser pensado 
em termos de uma epidemia. Porque ela se espalha 
de empresa para empresa, de região para região. E 
nesse sentido a estratégia do trabalhador é: Primeiro, 
negar a sua dor se auto medicando. Então ele auto 
medica na medida que tenta cumprir com as exigên-
cias do trabalho. Por quê? Porque na maior parte das 
vezes a maneira que está organizado o trabalho feito 
pelos engenheiros e seguranças ou pelos técnicos 
responsáveis por pensar a questão da qualidade e do 
mundo do trabalho é feito por um trabalhador abstrato, 
por um trabalhador médio, desconsiderando que os bi-
ótipos são diferentes, desconsiderando a questão que 
a maneira como cada um reage e trabalha também é 
diferente. E mais ainda, a maneira como as pessoas 
estão trabalhando faz com que essa situação seja cada 
vez mais em termos de comprometimento da saúde. 
Um outro elemento que me parece importante é que 
por mais que se modernize os espaços produtivos 
continua sendo... O corpo do trabalhador é que paga. 
Ele precisa atuar de maneira mais intensa, ele tem 
que ter uma atenção mais acurada, por quê? Porque 
uma das coisas que está sendo buscado é a questão 
da excelência. Mas que excelência é essa que com-
promete a saúde de 20% dos trabalhadores? De cada 
10 trabalhadores no setor avícola e mais ainda agora 
também nos abatedouros de carne há o comprometi-
mento em termos de saúde.

E mais, no levantamento que fizemos as pessoas 
trabalham 8h45 minutos que é o período regulamentar 
e fazem em média três a quatro horas-extras. Isso sig-
nifica 12 horas de trabalho executando o mesmo tipo 
de tarefa. Não só executando o mesmo tipo de tarefa, 
e quando a gente pergunta o que é que tu faz fora do 
expediente, no teu horário livre. As pessoas dizem: Eu 
durmo. Eu mais, quando a gente vai perguntar para as 
áreas médicas e aí me parece que os médicos e en-
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genheiros de segurança têm que se manifestar tam-
bém quando se pergunta porque tanto essa situação 
tão precária e de vulnerabilidade do trabalhador? Ele 
disse, não, é que na verdade essas pessoas já vêm 
para trabalhar, doentes. Então como é que uma pessoa 
que vive para trabalhar e não trabalha para viver e que 
utiliza seu espaço livre para dormir consegue adoecer 
dormindo? É uma das questões que começou a nos 
inquietar. E é impressionante porque depoimentos, 
pessoas que depois de quatro, cinco anos trabalhando 
vem nos dizer: Os dados, a estatística esconde muita 
coisa. Mas o depoimento das pessoas é o seguinte, 
tem uma senhora de Monte Negro que trabalha dez 
anos num abatedouro de aves, ela vem e nos disse: 
Antes eu vinha aqui, eu queria trabalhar porque com 
o trabalho eu ia conseguir casa, eu ia conseguir edu-
cação para os meus filhos e agora se você pergunta 
o que eu quero? Eu só quero a minha saúde de volta 
porque o tempo todo eu sinto dores. E a dor pode pa-
recer, a dor quando se manifesta é subjetiva. É a dor 
do outro. Ninguém sente a dor do outro. E mais, daí a 
dificuldade de fazer a relação nexo causal que tanto 
complica para se explicar essa situação de vulnerabi-
lidade que passa o trabalhador. Me parece que LER 
e DORT indica no corpo das pessoas um conjunto 
de fatores existentes no trabalho que se combina de 
modo a deteriorar a saúde do trabalhador. Não é um 
fator só, ele é um conjunto de fatores. Por isso que a 
gente chama a síndrome, o conjunto sinistro, condi-
ções de trabalho, a maneira como está organizado o 
trabalho, assédio moral, ou seja, tem que dar produti-
vidade, tem que trabalhar de forma rápida e a maneira 
também como cada trabalhador assume essa tarefa. E 
auto-medicação passa a ser um elemento importante 
porque a doença tem por equivalente a inutilidade. E 
aí na inutilidade o sujeito perde a sua identidade, a sua 
razão de ser na medida em que é alijado, é separado 
do trabalho e mais, ele tem um primeiro momento de 
distanciamento, ele vai para casa e em casa ele diz 
que sente dor e as pessoas começam a olhar de for-
ma estranha porque no momento em que ele deixa de 
executar determinadas tarefas aquele condicionantes 
do comprometimento desaparece. Mas ele ao voltar 
toda a situação recomeça de novo. E aí me parece 
que a saída diante dessa situação que é de epidemia 
e é uma doença social não é individual. Não é só do 
sindicato, não é só do capital, não é só do legislador. 
É preciso que se comece a pensar de que maneira se 
pode avançar e sair dessa situação. Por quê? A forma 
como está organizada o trabalho nos abatedouros ela 
é antinatural, ela é desumana. E mais ainda, só na 
medida em que a gente começar a assumir isso como 
denúncia, como uma situação que não é natural, é que 

se pode pensar alguma coisa. Porque caso contrário a 
gente vai estar sendo conivente com uma dada situação 
que é de precarização e de aniquilamento mesmo da 
saúde das pessoas. E isso tem implicações que toca 
a todos nós como cidadãos. Porque um trabalhador 
que depois de dois, três anos que entra ação, que 
está pensando em sua plena capacidade produtiva 
depois de dois três anos é encostado ou tem que ser 
apresentado por invalidez a responsabilidade passa a 
ser coletiva passa a ser nossa. E isso tem implicações 
seja na receita em termos de Previdência Social, tem a 
ver com a questão da maneira como ele vai se integrar 
na sociedade, tem a ver também com a questão do 
ambiente de trabalho, onde nas empresas que estão 
trabalhando de abatedouros tanto de aves como de 
carnes já há a necessidade de buscar trabalhadores 
no raio de cem a duzentos quilômetros. Me parece que 
aqui estão presente pessoas que pensam que discu-
tir que discutir as questões do trabalho, que discutir 
as condições do trabalho não é fundamental. Como é 
extremamente necessária e é uma questão de cidada-
nia. Eu fico por aqui porque parece que com os outros 
apresentadores a temática tende a voltar.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Você teria ainda, professor, cinco minutos.

SR. PAULO PEIXOTO ALBUQUERQUE: Tá bom, 
então deixa eu aproveitar.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Porque depois vou dar o mesmo tempo para os 
outros. Quando toca a campainha, tem mais cinco.

SR. PAULO PEIXOTO ALBUQUERQUE: Me 
parece que pensar a questão da maneira como está 
organizado o trabalho nos abatedouros tem a ver tam-
bém com a lógica do mercado. A maneira como está 
organizado o trabalho nos abatedouros de aves, nos 
abatedouros de carne, faz determinadas situações que 
nós encontramos um rapaz de 20 anos ele começa a 
trabalhar seis horas da manhã, às seis horas da ma-
nhã antes de começar o trabalho ele passa na enfer-
maria e pede três comprimidos diclofenaco para aliviar 
as dores musculares. No primeiro intervalo ele volta 
de novo na enfermaria e toma mais dois. Ou seja, ele 
passa e ele é considerado um bom trabalhador. Essa 
é a estratégia dele para dar conta de uma produção 
que é para exportação. Ou seja, é uma lógica de mer-
cado, é uma lógica de excelência, mas que excelência 
é essa que compromete a saúde do trabalhador e que 
detona com a sua qualidade de vida? Então o discurso 
da excelência, o discurso da qualidade de vida é in-
teressante. Mas a maneira como ele está organizado 
faz com que apenas uma voz seja ouvida. Por isso que 
parece interessante e oportuno a audiência na medida 
em que ela permite a gente explicitar determinadas si-
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tuações. Que essa maneira de organizar o trabalho ela 
não é gratuita. Nenhum título, assim como o título da 
nossa pesquisa é pista, mas da pista nós fomos para 
identificar irresponsabilidade social do capital. Porque 
nenhum título é ingênuo e nenhum título é gratuito. E 
a gente encontrou essa realidade na medida em que 
os diferentes depoimentos foram se acumulando e 
chega a um ponto em que não era mais possível se 
calar. Porque na lógica das explicações, o que há é o 
monopólio da fala e do discurso patronal. 

Agora sim para terminar tem um poeta gaúcho, 
Mário Quintana que diz o seguinte, que para bom en-
tendedor, um olhar basta e uma longa explicação não 
adianta mais. Me parece que no espaço da audiência a 
possibilidade da gente dar voz a quem normalmente a 
única possibilidade que tem é de dizer sim, é começar a 
fazer alguma coisa. E me parece que um legislador que 
tenha por propósito a questão da cidadania não pode 
ser conivente com esse tipo de situação. Obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Passamos de imediato a palavra ao professor 
Dario Theobaldo Werlang, na verdade ele é técnico de 
segurança do trabalho no Paraná. O senhor também 
possui o tempo de 10 minutos com mais cinco se ne-
cessário. Alertamos que quando toca a campainha o 
senhor tem mais cinco ainda.

SR. DARIO THEOBALDO WERLANG: Bom, eu 
agradeço o convite por estar aqui e quero trazer a re-
alidade que nós vivemos no Estado do Paraná. Con-
cordo bastante com o professor Paulo, só que alerto 
que é um pouquinho mais grave. Se o trabalhador re-
clamar a dor ele é demitido. É um pouco mais grave. 
Para a empresa não ter que abrir a comunicação de 
acidente, demite o funcionário e deixa que ele vá na 
Justiça e se resolva lá um processo que faz de acor-
do por valores irrisórios de 300 reais, 350 reais. Essa 
que é a realidade mais cruel ainda. Mas eu falo o se-
guinte, que falta na verdade é um poder mais rígido no 
momento uma fiscalização. Trabalhei já em empresas 
nacionais, inclusive frigoríficos de aves e suínos tam-
bém como multinacionais, montadoras de automóveis. 
Nunca, quando sofria uma fiscalização do Ministério 
do Trabalho fui questionado sobre CIPA, por exemplo. 
Nunca. Todos os fiscais que vieram, auditores, ficavam 
somente nos documentos. Nunca um auditor entrou 
no chão da fábrica para ver a realidade da fábrica. Da 
indústria. Jamais. Então documento papel aceita tudo. 
É muito fácil de fazer. Documento aí qualquer empresa 
que me dá eu faço tudo para ela. Mas a realidade é um 
pouco diferente. O dia-a-dia é um pouco diferente. Ou 
bem diferente. Temos, por exemplo, muitos problemas 
com o SUS no momento do atendimento de um aci-

dentado. Tem empresas que pagam até mesmo planos 
de saúde para o funcionário ter um bom atendimento. 
Tem outras empresas que encaminham pelo SUS que 
é o normal que a Legislação fala isso. Depois que o 
trabalhador sai do atendimento inicial do hospital, aí 
entra a questão da medicação do tratamento. Quem 
paga essa medicação? Legalmente seria o SUS. Mas 
o SUS não tem essa medicação. As empresas se ne-
gam a pagar. Quem acaba pagando é o próprio tra-
balhador. Infelizmente é essa a realidade. Ele saiu de 
casa para trabalhar e acaba voltando para casa com 
prejuízo, uma nota de farmácia para ele arcar. Essa é 
a realidade que a gente vê hoje.

Eu também queria falar sobre algumas normas 
regulamentadoras do trabalho. Por exemplo, a nossa 
norma NR4 que estipula um quadro onde a empresa 
tem que ter um número de profissionais ou engenhei-
ro ou médico do trabalho, ou técnico em segurança 
no trabalho, ou enfermeira do trabalho em cima do 
número de funcionários e de um grau de risco. Esse 
quadro hoje ele tem que ser melhor estudado. Já está 
defasado. Porque frigoríficos, por exemplo, tem que ter 
um fisioterapeuta hoje, ou um professor de educação 
física que faz o trabalho em cima das LER/DORT, e 
esse profissional não consta no quadro. Também cons-
ta um grande número de técnicos. Mas não significa 
que esse grande número de técnicos se transforme em 
eficiência. Nós temos que trabalhar em cima de núme-
ros de acidentes. E não em números de funcionários. 
Tem empresas que têm uma tecnologia muito mais 
avançada. As tabelas são, se eu não estou enganado 
é de 1978. Quer dizer, de lá para cá as máquinas se 
modernizaram muito. As proteções são muito maio-
res. E a preocupação hoje em algumas indústrias não 
é mais tanto o acidente de trabalho e sim a doença 
do trabalho. A doença é lenta. E quando ela vem ela 
realmente afeta diretamente o trabalhador. Concordo 
com o professor Paulo que os trabalhadores normal-
mente se auto medicam e quando reclamam a dor 
que a LER/DORT tem três estágios. Quando está no 
primeiro estágio ele já pode ser demitido que ainda 
está num estágio que deverá ter cura. Então é melhor 
para a empresa demitir o funcionário do que segurar 
ele ali. Então o funcionário esconde essa dor com o 
risco da demissão.

Também gostaria de falar sobre a CIPA. CIPA é 
aquilo que o nosso Presidente aqui falou. As empresas 
têm a CIPA no papel. Porque a CIPA dá uma estabilida-
de ao trabalhador votado de 24 meses. E não se quer 
dar essa estabilidade. O empresário tem muito medo 
que aquele trabalhador de que forma ele vai reagir du-
rante a estabilidade. Só que isso é um medo absurdo. 
Porque existem formas legais que se o trabalhador não 
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cumprir direito suas normas ele pode ser demitido por 
justa causa. Não tem porque ter esse medo. Tempo não 
há uma fiscalização em cima da CIPA. Quer dizer, o Mi-
nistério do Trabalho é omisso hoje. Posso dizer omisso 
porque o que a CIPA põe numa Ata, se foi cumprido, 
foi, se não foi quem fiscaliza? Quem vai exigir que seja 
cumprido? Ninguém. Não está chegando... Não tem a 
quem reclamar hoje. Somente através de denúncias. 
Eu acho que deveria ter um maior acompanhamento 
e não esperar denúncias. Outra questão é os equipa-
mentos de proteção individual. A maior parte dos nos-
sos equipamentos de proteção individual estão vindo 
da Ásia. Malásia, Taiwan, China...

Então, esses equipamentos eu não sei se al-
guém do Ministério do Trabalho chegou a ir lá nessas 
fábricas para ver as condições que estão sendo fabri-
cados. Chegam aqui no Brasil tem que ter o CA que 
é o certificado de aprovação do Ministério do Traba-
lho. Até aí tudo bem. O Ministério do Trabalho creden-
ciou alguns laboratórios fazem o teste, e aprova esse 
equipamento. O problema é o seguinte, você aprovou 
o equipamento, tem o número do CA, quem fiscaliza 
depois se a qualidade do equipamento é mantida? Nin-
guém esta fiscalizando também isso. Se mandar um 
equipamento conforme para requisitar o CA e depois 
mandar o equipamento numa qualidade mais baixa aos 
trabalhadores ninguém está fiscalizando. E isso pode 
acontecer. Outra questão que se vende equipamentos 
de proteção individual em lojas aí de camelôs, lojas 
de 1,99, popularmente conhecido na minha região, 
você encontra equipamentos de proteção individu-
al. Um equipamento de proteção individual sem CA, 
por exemplo, um equipamento para mal uso ele é tão 
grave quanto um medicamento falsificado. Imagina o 
agricultor passando agrotóxicos em sua lavoura ou al-
gum elemento químico e utilizando uma máscara que 
não está protegendo a sua saúde. O dano é a mesma 
coisa que medicamento falsificado. Então isso não 
existe fiscalização nenhuma e é vendido livremente 
no mercado equipamentos sem CA. Inclusive o equi-
pamento de proteção individual ele retira a insalubri-
dade. O que a Legislação diz hoje? Se você proteger 
o trabalhador, vamos citar um exemplo, o ruído, você 
protegeu, colocou o ruído num nível aceitável, não 
precisa pagar insalubridade. Eu, particularmente sou 
contra a insalubridade. O que tem que fazer é proteger 
o trabalhador. Mas até que ponto nós temos certeza 
que esse protetor auricular está realmente protegendo 
o trabalhador? Na tabela, no CA está. Mas e os testes 
depois, quem fiscalizando? O Ministério do Trabalho 
poderia pegar aleatoriamente EPIs no mercado e fazer 
testes. Como a gente vê o Inmetro fazendo de vez em 
quando algumas pesquisas.

O que é muito importante que a questão CA acre-
dito que tem que ser dada uma atenção mais especial 
por parte do Ministério do Trabalho. Eu vejo equipa-
mentos e principalmente a questão da insalubridade 
sendo retirado com equipamentos sem CA. Algumas 
empresas não pagam insalubridade, mas também uti-
liza equipamentos de proteção dos mais baratos que 
encontram. Então a gente tem uma segurança duvi-
dosa e uma proteção duvidosa do trabalhador nessa 
questão da insalubridade. Outra questão são os lau-
dos técnicos feitos pelas empresas nessa questão de 
insalubridade. Eles contratam empresas terceirizadas 
que vem lá e faz um laudo alegando que tem os EPIs 
e não precisa se pagar essa questão da insalubrida-
de. Esse laudo técnico na verdade se nós olharmos as 
ações trabalhistas quando o trabalhador sai de uma 
empresa e vai para a Justiça do Trabalho e pede, soli-
cita uma perícia técnica, normalmente eles estão ga-
nhando quando vai um perito, eles ganham a causa 
na justiça. Então significa o quê? Que o ambiente é 
insalubre. Por isso que o perito deu insalubridade. Só 
que vale a pena para a empresa correr o risco. Porque 
se ela tem dois mil funcionários, então de 10 a 15% 
entram na justiça. O restante não entra.

Então, vale a pena para correr o risco para as 
empresas. O que nós sugerimos? O que nós podemos 
sugerir. [soa a campainha] Que quando for um perito 
no local e fazer uma perícia e constatar que é insalu-
bre, não se paga somente para o trabalhador que en-
trou na justiça, se estenda para todos os trabalhado-
res que tenha a mesma função. Aí o risco que vale a 
pena correr hoje ficará meio limitado. Se estenda para 
todos. Se considerou colocar o insalubre, o perito foi lá 
através da Justiça do Trabalho então se estenda para 
todos os trabalhadores daquele local. Aí o risco vai ser 
mais calculado. Aqui hoje vale a pena realmente para 
as empresas correr o risco.

Outra questão, a área de segurança no trabalho 
[inaudível] que são profissionais que envolvem traba-
lhos com a saúde. Eu quando me formei fiz dois anos, 
mais um ano de estágio, tive que fazer cursos de apri-
moramento profissional, inclusive em peças anatômicas 
humanas, popularmente conhecidas como cadáveres 
para entender mais essa área. E nós estamos vemos 
hoje no mercado cursos a distancia para profissionais 
na área de saúde. Eu acho que é um avanço o curso à 
distância, mas tem que se ter um critério no que é que 
é esse curso e o que está sendo desenvolvido através 
desse curso. Estamos vendo muito curso à distância 
para técnico em segurança. Eu digo sinceramente que 
tenho minhas dúvidas. Tenho minhas dúvidas sobre a 
eficiência desses cursos.
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Também ontem eu assisti uma Audiência Pública 
sobre acidentes de trânsito. Acidentes de trânsito, mui-
tos acidentes de trabalho que são acidentes de trânsito. 
Então eu gostaria de falar o seguinte, até uma sugestão 
que quando se pega, por exemplo, um caminhoneiro 
alcoolizado para haver uma repressão maior da pes-
soa que põe a carga naquele caminhão, que o dono da 
carga também seja multado. Não só o motorista. Daí 
quem carrega o caminhão vai ter os olhos para que 
motorista esse que ele está carregando. Se o cidadão 
possui algum vício ou não. Você simplesmente tirar as 
bebidas do lado das rodovias não vejo uma solução 
para isso. Não vejo que dessa forma vá resolver. 

Entrando um pouquinho na questão canavieira, 
nós temos que vir direto à questão. O que o pessoal 
está acontecendo? Com certeza estão com uma LER/
DORT no braço, que não está sendo notificado, eles 
devem estar com problemas nas costas, com dores 
musculares muito fortes até chegar a exaustão que 
é a morte, o falecimento. Eu assisti em alguns canais 
de televisão, um canal rural, parece que esse dado, 
teria que confirmar, muda diariamente que... O etanol 
está saindo em torno de 76 centavos a usina. 76 a 80 
centavos. Está chegando na minha região a torno de 
1,40. Quer dizer, o grande custo do etanol não está no 
cortador de cana. Então a gente pode trabalhar bem 
melhor aquela área. Sabemos que com o avanço tec-
nológico, com certeza nós teremos aí, as máquinas 
deverão tomar conta disso. Com o passar do tempo. 
Mas isso deve demorar um certo tempo.

Então, por que não fazemos mais um escalona-
mento em cima do cortador de cana? Porque se o pro-
blema é a exaustão, nós vemos em jogador de futebol 
preparados que 45 minutos no segundo tempo sente 
câimbras. Imagina as pessoas não preparadas como 
é que se sentem? Por que não se estudar a questão 
custo mais a fundo e também de repente reduzir a jor-
nada de trabalho para seis horas diárias. Se o proble-
ma é exaltação, reduz-se a jornada de trabalho. Mas 
claro, tem que estudar quanto isso implicaria no custo 
do etanol. Mas eu acredito que não é o grande vilão 
ou a questão do custo.

Outra questão importante hoje a área de segu-
rança nós temos uma área muito grande de descober-
tas. Sabemos com maior número de empregos se dá 
as pequenas empresas. Hoje o exercício público, por 
exemplo, escolas, eu conheço merendeiras na escola 
que cortam carne o dia todo e não tem nenhum EPI. 
Comércio, agricultura, são todas áreas descobertas na 
área de segurança no trabalho. O Governo então teria 
que criar uma sugestão como existe no mapa Ministério 
da Agricultura, os fiscais inclusive vigilância sanitária, 
municipais, porque não criar um [inaudível] municipal 

também para atender essas pequenas empresas e 
agricultura que hoje estão totalmente descobertos. 
Nós temos que preencher esse vazio que é um grande 
número de acidentes. Hoje quem tem maior cobertura 
em questão de acidentes são as grandes indústrias. O 
restante estão bem descobertos. Também sugerimos 
aos canais de televisão e agora TV pública, TV Senado, 
TV Câmara, até inclusive em canais comerciais, por 
que não criar programas técnicos, programas técnicos 
que realmente tragam ao trabalhador eficiência [soa 
a campainha] explicando para ele como ele deve se 
comportar no dia-a-dia e seus direitos e deveres.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Só informo ao Plenário que ele já usou 15, 
mas vou dar mais cinco para poder concluir o seu pro-
nunciamento.

SR. DARIO THEOBALDO WERLANG: Só queria 
concluir então que nós temos que ir direto ao ponto. Não 
adianta a gente ficar rodeando quando a gente sabe 
que tem os acidentes. Quais são os pontos principais. 
Esses são os pontos que nós temos que analisar no 
dia-a-dia e buscá-los. Por isso que eu citei a questão 
dos canavieiros. Se o problema é exaltação, então nós 
temos que diminuir a carga horária. Também gostaria 
de mencionar como é que está sendo o PCMSO, o 
Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional 
desses Canavieiros. E também gostaria de colocar aqui 
a questão de fiscalização novamente do Ministério do 
Trabalho. O Ministério do Trabalho, omisso talvez seja 
uma palavra forte que não sei a realidade dele. Inte-
gralmente se tem ou não tem profissionais suficien-
tes também. Mas uma maneira se tiver profissionais 
suficientes é dar uma co-responsabilidade de área de 
abrangência. Se tem um Delegado no Ministério do 
Trabalho que compreenda uma região, quando há uma 
morte ele responde solidariamente àquela empresa. 
Como ele vai se defender nesse caso? Provando que 
ele fiscalizou e a empresa estava dentro da lei. Mas a 
fiscalização hoje que nós estamos vendo, se fiscalizou 
tudo bem, se não fiscalizou também tudo bem. E não é 
assim. Tem que fiscalizar. Tem que atuar. Tem que bus-
car a atuação para eliminar os acidentes de trabalho 
e para ver quem são os bons e os maus empresários 
que causam essas doenças do trabalho e simplesmen-
te largam o trabalhador a míngua. Essa é a palavra. 
Porque isso tudo que o professor Paulo colocou aqui 
é a mais pura realidade que eu também vivi na minha 
região. O trabalhador reclamou de dor ele é demitido. 
E vai para a Justiça do Trabalho e as indenizações são 
irrisórias. Eu fui preposto trabalhista também de um fri-
gorífico. Sei dizer para vocês que as indenizações são 
irrisórias. Tanto que o trabalhador não sabe quais são 
os seus direitos normalmente. As empresas em sua 
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área jurídica eles têm profissionais muito bem qualifica-
dos para defendê-los. Enquanto o trabalhador procura 
um Advogado mais barato ou um Advogado faz tudo. 
Vamos colocar assim. Ele entende de tudo um pouco, 
mas ele não tem a capacidade técnica que tem aquele 
Advogado de defesa. Por isso que eles não conseguem 
trazer um bom resultado final ao trabalhador. Isso que 
eu queria colocar. Qualquer dúvida estamos abertos 
aí para maiores esclarecimentos.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): A Presidência quer solicitar tanto ao professor 
Paulo como o Sr. Dario que eles entreguem de prefe-
rência, se puderem, a sua palestra por escrito porque 
eu acho que essa Audiência Pública para mim é das 
mais importantes que nós realizamos aqui. Pela abran-
gência e pelas sugestões que já surgiram aqui de forma 
concreta para enfrentarmos essa questão da doença e 
do acidente do trabalho. Que nós vamos transformar... 
Como realizamos muitas audiências, somente algumas 
que vou poder transformar... Chamam aqui separata, 
mas é um pequeno livro. Essa eu vou transformar num 
livro para que seja uma contribuição a toda a socieda-
de brasileira, vou remeter às entidades depois cópia. 
Então eu peço que todos deixem de preferência por 
escrito a contribuição dessa Audiência Pública.

Eu passo a palavra nesse momento para ter em 
sintonia com a exposição do professor Paulo, para o 
Darci, e daí o Remígio encerra essa Mesa. Eu passo 
a palavra por 10 minutos mais cinco, se necessário a 
Mesa será tolerante até com mais cinco, ao Presiden-
te da Federação dos Trabalhadores das Indústrias da 
Alimentação do Rio Grande do Sul, o Sr. Darci Pires 
da Rocha.

SR. DARCI PIRES DA ROCHA: Bom dia a todos 
e a todas. Primeiro momento agradecer aqui o Senador 
Paulo Paim por essa excelente contribuição que está 
dando hoje para os trabalhadores de todo o Brasil, 
como diz o Paulo Albuquerque, o nosso coordenador 
da pesquisa lá no Estado do Rio Grande do Sul, dan-
do voz a quem muito poucas vezes tem voz. O nosso 
reconhecimento, Senador. Agradecer os Sindicatos 
da Alimentação no Estado do Rio Grande do Sul, que 
acompanham também a federação nessa Audiência 
Pública aqui em Brasília onde é nos dado esse espaço 
para que a gente possa colocar um pouco das nossas 
angústias vividas lá no Estado do Rio Grande do Sul, 
e temos certeza absoluta que não é só no Estado do 
Rio Grande do Sul, infelizmente. Em outros Estados 
da federação acontece com tantas outras categorias 
também assim como acontece com os trabalhadores 
da alimentação. Eu gostaria de avisar aqui que a pes-
quisa realizada no Estado do Rio Grande do Sul já 

gerou um livro. Então, ela já está num livro que já está 
sendo distribuído, inclusive que a gente já entregou 
cópia ao Senador Paulo Paim e outras autoridades, 
inclusive lá em nível de Estado que têm compromisso 
também com os trabalhadores do ramo da alimenta-
ção do nosso Estado.

Essa pesquisa que nós realizamos lá ela nasceu 
da necessidade de se ter algo de concreto, ou seja, se 
constituir ferramentas que evidencie e que de alguma 
forma prove o que estamos dizendo. Nas mesas de 
negociação, lá no Estado, a gente tem tentado levar 
para discussão com a patronal durante todos os anos 
essa problemática dos trabalhadores. Mas a patronal 
sempre nos diz o seguinte: Não é verdade. Não é bem 
assim. Nós estamos com programa dentro da empresa 
e que dão conta dessa situação. Daí nasceu a necessi-
dade do Projeto pista que hoje já tem um outro Projeto 
o Estado do Rio Grande do Sul agora se estende para 
o setor de carne bovina também que é o Projeto alerta, 
no sentido de ter credibilidade, de buscar uma univer-
sidade, de buscar o Instituto Itapuí, de buscar auxílio 
da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul que 
nos auxiliou muitos Deputados entenderam a nossa 
situação, de buscar amparo no Ministério do Trabalho, 
no Ministério Público, no sentido de constituir um diag-
nóstico amplo do setor e que possa ser demonstrado 
para a sociedade os problemas que a gente enfrenta 
lá no Estado do Rio Grande do Sul.

Os trabalhadores do setor avícola no Estado do 
Rio Grande do Sul compõem mais de 1/3 da nossa ca-
tegoria. A nossa federação tem 105 mil trabalhadores 
na base e a cadeia produtiva do setor avícola lá tem 
40 mil trabalhadores em toda a sua cadeia. E dentro 
da indústria é preciso que se diga aqui e que a pes-
quisa já aponta e demonstra, com dados abundantes, 
que de 15 a 20% dos trabalhadores lá no Estado do 
Rio Grande do Sul estão afastados do local de traba-
lho por acidente de trabalho e por doenças ocupacio-
nais. Então isso não é os sindicatos que estão dizendo 
mais, não é simplesmente a voz do Diretor da Fede-
ração da Alimentação, mas sim hoje é a voz de uma 
universidade conceituada no nosso Estado e que fez 
a pesquisa de campo, que foi na casa dos trabalhado-
res e ouviu os trabalhadores, que cruzou dados com o 
INSS, que cruzou dados com o próprio departamento 
pessoal das empresa e inclusive que pesquisamos 
as próprias farmácias de cada Município para saber 
quais os medicamentos que os trabalhadores do ramo 
da alimentação vinha consumindo. E aí é alarmante 
porque grande parte dos trabalhadores consomem an-
tiinflamatório, remédio para dor, como já disse o nosso 
doutor aqui, professor da universidade, e 20% desses 
trabalhadores pesquisados consomem tarja preta. Ou 
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seja, remédio para depressão. E por que a depressão 
é tão forte no nosso setor? Porque a doença ocupa-
cional é uma doença que tu não pode ver sem apa-
relhos sofisticados e até difícil de diagnosticar. Então 
acontece que o trabalhador afastado de seu local de 
trabalho, e muitos deles porque não agüentam o ritmo 
de produção, pedem as contas e vão para casa, pas-
sa a haver desconfiança da própria família com esses 
trabalhadores, porque é uma coisa que não dá para 
enxergar, daqui a pouco diz assim, o sujeito está se 
fazendo, o sujeito não quer trabalhar e uma série de 
outras questões. E esse trabalhador por não conseguir 
muitas vezes trazer o alimento para suas família dentro 
de casa por não conseguir mais trabalhar, entram na 
questão da depressão, da tarja preta e a deterioração 
do ser humano como um todo.

Então, isso é o que a gente está observando lá 
no Estado do Rio Grande do Sul, infelizmente para a 
nossa tristeza porque o trabalho deveria ser para dig-
nificar a pessoa humana, para que a pessoa possa 
trazer o recurso para sustentar os seus filhos e a sua 
família, e muitos deles têm encontrado no trabalho o 
fim da linha. Ou seja, tem trabalho para um ano, dois 
anos, mas quando sai daquela empresa sai mutilados 
e não tem condição mais de trabalhar em nenhum 
outro local.

Então é um compromisso da federação, é um 
compromisso do ramo da alimentação, compromisso 
da própria Central Única que tem nos apoiado lá no 
Estado entre outras entidades de trabalhar essa ques-
tão. E nós enquanto ramo da alimentação, vamos fa-
zendo a denúncia. A denúncia para as autoridades, a 
denúncia para o Ministério Público, para o Ministério do 
Trabalho. Infelizmente lá tem grupos muito poderosos 
que pessoas que se dispuseram do Ministério Público 
encapar algumas lutas nossas já foram transferidos do 
local onde está. Então isso também tem que aprovei-
tar uma Audiência Pública que está sendo transmitida 
para todo o Brasil para ser colocado isso aqui. Isso não 
pode deixar de se colocar. E quais são os principais 
problemas que nós enfrentamos? E aí já a nossa rei-
vindicação dentro da nossa colocação. E nós já con-
versamos com o Senador Paulo Paim, inclusive que 
já se comprometeu numa audiência lá no Estado do 
Rio Grande do Sul com nós de apresentar um Projeto 
no Senado no sentido de buscar mecanismo de pro-
teção aos trabalhadores. O que é que faz com que os 
nossos trabalhadores do setor avícola cheguem a essa 
condição? O ritmo elevado de produção. A velocidade 
das máquinas. Quem assistiu Charles Chaplin, tempos 
modernos, sabe do que estou falando. Isso está mui-
to presente dentro do setor avícola do Estado do Rio 
Grande do Sul. Não quero dizer aqui que não tem ou-

tros setores do ramo da alimentação que tem também 
esse problema. Tanto é que nós estamos ampliando 
esse Projeto agora--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Que essa questão é só no Rio Grande do Sul. 
Está citando pela pesquisa. Mas tenho certeza que é 
uma realidade nacional.

SR. DARCI PIRES DA ROCHA: É. As fábricas, 
questões similares nacional, nós temos certeza ab-
soluta. É importante colocar, Senador, que até pouco 
tempo atrás falávamos de doenças ocupacionais prin-
cipalmente a LER no setor bancário. Os digitadores. 
Hoje não é mais isso infelizmente. Então esse é um dos 
principais problemas é a questão do ritmo elevado de 
produção. De quem controla as máquinas é o chefe. E 
o chefe conforme a sua demanda acelera a máquina e 
faz andar mais rápido ou menos. Nós chegamos à triste 
conclusão ou a reclamação de alguns trabalhadores 
que chegaram a dizer para nós: Não adianta denunciar 
no Ministério do Trabalho. Porque quando o Ministério 
do Trabalho chega aqui na fábrica as máquinas andam 
no ritmo suportável, tranqüilo que a gente pode execu-
tar nossas tarefas sem maior comprometimento. Mas 
quando o Ministério do Trabalho vai embora aí o chefe 
vem e aumenta a máquina e aí é difícil de agüentar a 
velocidade da máquina.

O segundo problema que leva os trabalhadores 
isso, é as extensas jornadas de trabalho deste setor. 
As extensas jornadas. E o pior do que isso, a ausên-
cia de pausas. Nós temos grandes grupos no Estado 
do Rio Grande do Sul, e um eu vou citar aqui porque 
nós estamos com uma audiência no... Audiência não, 
com um processo no Ministério Público andando que 
sequer concede uma hora para os trabalhadores fa-
zer a refeição que é o Grupo Perdigão. E na pesquisa 
onde tiveram professores da universidade, tiveram os 
médicos conceituados, tiveram técnicos do trabalho, 
apontaram que uma das soluções para controlar essa 
epidemia de doenças ocupacionais é a questão das 
pausas. Ora, se a questão das pausas é importante 
para isso, não atender nem sequer a Legislação que 
diz que o trabalhador tem que ter no mínimo uma hora 
para o seu descanso. As outras pausas de intervalo, 
de turno de seis horas, e não é só esse grupo, tem 
outros grupos, estou citando esse porque tem um 
processo e já está confirmada a denúncia que a gen-
te está mandando. Tem outros grupos, não é só esse 
grupo que se tem.

Então, não conceder pausas. Os 15 minutos que 
os trabalhadores tem direito na intra-jornada é utili-
zado para ginástica laboral e para ir no banheiro e a 
gente também sabe que a ginástica laboral tem que 
ser bem executada. Tem os técnicos aqui do trabalho 
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que depois [soa a campainha] podem falar isso. Então 
são essas questões.

Terceiro elemento. O terceiro elemento ambien-
te ruim, umidade, pressão da chefia, assédio moral, 
assédio sexual, todos esses tipos de coisas passam 
os trabalhadores do nosso ramo dentro desses locais 
de trabalho. É importante dizer que desses 20% dos 
trabalhadores que estão afastados, muitos compa-
nheiros e companheiras já estão em aposentadoria 
precoce. Ou seja, estes não voltam mais ao local de 
trabalho. Muitos trabalhadores que foram demitidos, a 
empresa já conhece a situação deles, sabe do com-
prometimento deles de saúde e esses não são mais 
contratados. Tanto é que esses grandes grupos já não 
têm trabalhadores nos arredores da sua fábrica para 
trabalhar e vão buscar a 200, 300 quilômetros como 
falou aqui o Dr. Paulo.

Então, para que fique claro essa questão, e para 
que o ouvinte, para quem está nos assistindo saiba, 
quem é que paga isso? Quem é que paga o afastado? 
Que essas empresas colocam todos os dias por conta 
da Previdência? É a sociedade. É nós que pagamos 
isso. É toda a sociedade que paga essas questões aí. 
É natural que cada Governo que passa e aí indepen-
dente de qual partido, chame para fazer a reforma. 
Reforma da Previdência. Porque a Previdência tem 
rombo, porque tem isso, porque tem aquilo.

Bom, se nós continuarmos fabricando pessoas e 
colocando doenças ocupacionais e acidente de traba-
lho e colocando por conta da Previdência é natural que 
não vai ter Previdência que ature. Um dado importante 
ainda para colocar numa cidade que foi pesquisada 
onde também está instalado um grande grupo, o coor-
denador do INSS da região declarou, está lá gravado, 
dizendo o seguinte, aqui nessa região 75% dos bene-
fícios concedidos não é por idade e nem por tempo 
de serviço. É por doenças ocupacionais, acidentes de 
trabalho, doenças relacionadas ao trabalho.

Então, é isso que a gente queria colocar, Senador 
Paulo Paim, e por último dizer que o que nós buscamos 
aqui, o que nós buscamos nessa audiência que tem di-
versos outros trabalhadores, com problemas tão graves 
quanto os nossos ou até mais graves que os nossos 
que a gente também sabe da questão dos trabalhado-
res canavieiros. Primeiro é chamar atenção da socie-
dade para esse quadro de extrema gravidade porque 
passa os trabalhadores do setor avícola do Estado do 
Rio Grande do Sul, aonde que os trabalhadores para 
buscar a sobrevivência coloca sua integridade física 
em perigo. Ou seja, coloca o seu maior patrimônio em 
perigo. Aquilo que já foi colocado aqui anteriormente. 
Queremos dizer também que não somos contra o tra-
balho nem o emprego. De forma alguma. Nós somos 

trabalhadores precisamos trabalhar. Nós queremos 
que seja regulamentado e que seja revisado a forma 
que está organizado o trabalho. Isso que a gente quer 
colocar. Por último, agradecer esse espaço aqui e di-
zer que a gente se coloca à disposição durante essa 
Audiência Pública para estar colocando outros dados 
e esclarecendo se, porventura, for perguntado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Eu queria registrar a presença conosco aqui da 
nossa querida Senadora Fátima Cleide, uma lutadora. 
Senadora Fátima Cleide. [palmas] E dizer também que 
tiveram conosco e voltarão aqui porque têm diversas 
atividades na casa o Senador Romeu Tuma, o Sena-
dor José Nery chega nesse momento... É um lutador 
também das nossas causas. [palmas] Romeu Tuma, 
Senador Suplicy e nesse momento estão conosco a 
Senadora Fátima Cleide e Senador José Nery e o Se-
nador Cícero Lucena é nosso Vice-Presidente. Esse 
aqui também todos conosco aqui presentes.

Eu quero dizer que todos os convidados estão 
presentes. O único que não pode vir e justificou pelo 
menos até o momento é o professor e pesquisador do 
CNPq e da Universidade do Rio Grande do Sul que é 
o Dr. Ricardo. E o Ministro Stephanes também justifi-
cou naturalmente sua presença. Eu quero dizer que 
teremos três Mesas. Vamos agora para o último paine-
lista dessa Mesa, que é o Sr. Remígio Todeschini, que 
é Presidente da FUNDACENTRO. FUNDACENTRO 
que para mim existe há muito tempo. Ela cumpre um 
papel fundamental e quero dizer que tomei Remígio a 
liberdade de fazer um discurso em Plenário dizendo 
que eu entendo que nós temos que investir mais no 
FUNDACENTRO até pelo potencial que você e sua 
equipe tem e precisa de mais apoio para que ela possa 
ampliar a sua área de atuação. O Remígio o mesmo 
tempo que tiveram os outros oradores.

SR. REMÍGIO TODESCHINI: Bom dia aqui a todos 
os presentes. Também quero saudar aqui em nome do 
Ministro do Trabalho e Emprego Carlos Lupi, ao Pre-
sidente da Comissão Senador Paulo Paim, que é um 
incansável defensor do direito dos trabalhadores já a 
longas datas, algumas décadas, também quero sau-
dar o Vice-Presidente da Comissão, o Senador Cícero 
Lucena, a Senadora Fátima Cleide, demais Senadores 
aqui presentes, representantes sindicais técnicos. É 
importante aqui no final dessa primeira Mesa pratica-
mente confirmar as exposições aqui feitas, passando, 
como o Senador Paim muito bem colocou, é impor-
tante para que nós avancemos no trabalho decente, 
no trabalho de qualidade, reforçar os órgãos técnicos 
governamentais como a própria FUNDACENTRO que 
tem por missão a produção e difusão de conhecimen-
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tos para promover a saúde segurança no trabalho e 
sem dúvida garantir o desenvolvimento sustentável. A 
FUNDACENTRO ela já tem 40 anos. É mais nova do 
que nós um pouco, que alguns são cinqüentões.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu protesto que mais nova do que eu, não.

[risos]
Por que é que todo mundo riu aí? Já vi que você 

tem razão. Estou errado. É mais do que cinqüenta.
SR. REMÍGIO TODESCHINI: E ela tem um tra-

balho importante desenvolvido em várias produções, 
vários estudos, várias pesquisas, tem uma revista tam-
bém de saúde ocupacional onde foram publicados mais 
de mil artigos e contribuindo para o aperfeiçoamento 
da saúde segurança no trabalho no Brasil. Vendo o 
setor sucroalcooleiro é importante saber que nós te-
mos hoje cerca de um milhão de trabalhadores nesse 
setor, a situação é extremamente penosa quando 80% 
da cana já está relatado nessa Mesa é colhido à mão 
e a mecanização ela acontece principalmente em São 
Paulo com 25% da cana em São Paulo colhido por 
máquinas. Da produção de cana nós temos 55% ela 
se destina a álcool, 45% a açúcar e hoje nós temos 
uma produtividade de que cada tonelada de cana são 
extraídos cerca de 70 litros de álcool.

Problemas para o meio ambiente da produção 
de cana. A monocultura tem o desgaste próprio da 
terra. Há uma redução significativa de outros plantios. 
Há uma eliminação da fauna complementar. Proble-
mas já aqui ditos pelos vários representantes aqui, 
tanto da universidade como dos trabalhadores. Há 
uma substituição bastante acentuada na medida em 
que há a mecanização da mão-de-obra, então há um 
aumento do desemprego no campo, há uma relação 
precária de trabalho, e a produção em grandes áreas 
tem como conseqüência uma redução da agricultura 
familiar. Importante aqui ver um quadro estatístico de 
2002 a 2005 sobre a taxa de incidências de acidentes 
do trabalho. Enquanto no Brasil a nossa taxa, a média 
é 19.51, no setor sucroalcooleiro que vai da moagem 
até o cultivo nós temos uma incidência de 2,5 a 4 vezes 
mais de acidentes comparados com os demais seto-
res. Então, inclusive sendo crescente. Principalmente 
vendo o gráfico, a linha verde que é de moagem de 
açúcar, onde nós temos cerca de quatro vezes mais 
a incidência de acidentes de trabalho total.

Comparativamente com o número de acidentes 
totais, por exemplo, no último ano, 2005 que são as 
estatísticas da Previdência, tivemos 491 mil acidentes, 
23 mil, 787 foram do setor sucroalcooleiro. Recordan-
do aqui, Senador Paulo Paim, esses são os dados 
relativos que quem tem proteção seguro acidente de 
trabalho. São 30 milhões trabalhadores seletistas, sa-

bem que os demais não estão abrangidos inclusive 
por essa estatística. E a gente vê que 2002 quando 
tínhamos 4.29% das estatísticas do setor sucroalcoo-
leiro com intensificação da produção, este número ele 
está crescendo chegando a quase no ano 2005 a 5%. 
Um outro dado importante aqui no comparativo dos 
acidentes de trabalho Brasil e regiões. Quanto que em 
2005 nós tivemos como número total cerca de 24 mil 
acidentes no setor, o setor sudeste, a região sudeste é 
a campeã com cerca de 13 mil acidentes, seguida do 
nordeste com 7.197, o sul 1.881, região centro-oeste 
2.340 e norte 102 acidentes.

Fatores organizacionais até fruto de algumas 
pesquisas da própria FUNDACENTRO que provocam 
o esgotamento. É a definição de metas individuais e 
coletivas vinculadas à forma de pagamento. Nos anos 
60 havia um corte em que cada trabalhador ele cor-
tava seis toneladas. O ano passado isso dobrou. São 
12 toneladas/dia por trabalhador. Essa métrica é es-
tabelecida no Estado de São Paulo. Então fatores or-
ganizacionais como prêmio ou multa ou suspensões 
intensificam o trabalho. Além de em algumas usinas 
se estabelecerem rotinas operacionais rígidas que 
atrapalham a própria execução do trabalho quando na 
aplicação da ISO 9002. Continuando nessa pesquisa 
sobre causas de acidentes e mortes, há uma ausência 
constante de proteção coletiva. Se constata no Brasil 
todo parte de desnutrição, desidratação, estresse por 
calor. É bom ressaltar que sempre a colheita se dá nos 
períodos de verão. Tanto no caso da região sudeste 
como região nordeste. Alojamentos inadequados, EPIs 
inadequados, tamanho único, luvas não aderentes, 
desconfortáveis e sem troca periódica. Trabalho junto 
a grandes máquinas em movimento, propiciando tam-
bém acidentes fatais, jornadas extensas, ausência de 
descanso, trabalho sob sol, chuva, fuligem, sacarose, 
uso de agrotóxicos, maturadores e queimadas e con-
dições muitas vezes inadequadas de transporte.

Enfim, sintetizando os riscos a que os trabalha-
dores do setor sucroalcooleiros estão expostos. Quí-
micos, agrotóxicos, herbicidas, maturadores. Físicos, 
calor, frio, úmido, radiação solar. Mecânicos, atrito, 
pressão, vibração, fricção, o EPI inadequado que em 
muitos casos aqui o próprio Darci da alimentação fa-
lou, há um aumento constante da questão de LER e 
DORT. Quer dizer, problemas osteomusculares. Bio-
lógico, bactérias, fungos, vírus, animais peçonhentos. 
Organizacional, forma de pagamento, turno, jornada, 
pausas, normas de produção, e operacionais, postura, 
força onde também tem uma métrica até um golpe de 
facão por segundo nesse corte de cana. Na seqüência 
apresentamos as taxas de mortalidade do setor. As 
taxas oficiais, os acidentes registrados dos trabalha-
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dores que têm carteira profissional. Vemos que houve 
um aumento significativo de mortes no setor de refino 
e moagem de açúcar, que é 16.25 vezes maior do que 
a métrica do Brasil que está diminuindo. É bom saber 
que nós estamos num dissenso na taxa de mortalida-
de no Brasil. Mas conseqüentemente nesse setor e 
subsetor há um aumento. No setor de álcool, 2.09. No 
setor, vezes mais do que a média, no setor de usina 
de açúcar 1.53 e no cultivo 1.5. Evidente que no cul-
tivo como tem uma taxa muito pequena também isso 
decorre de parte dos trabalhadores não estarem re-
gistrados. Aí tem também a questão da subnotificação. 
No comparativo passando do setor do total de mortes, 
no ano de 2005 nós tivemos 2.708 mortes no Brasil 
em acidentes do trabalho. Das quais 84 mortes são 
as registradas, ou seja, há também aqui pelas esta-
tísticas oficiais um crescente número de mortes nessa 
participação relativa.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Só uma dúvida. Por ano quantas mortes?

SR. REMÍGIO TODESCHINI: No Brasil 2.708. No 
setor sucroalcooleiro 84.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Só fiz essa pergunta pq teve um debate aqui e eu 
dei esse dado e um Senador não acreditou que 3.000 
pessoas tenham morrido por ano no Brasil por aciden-
tes. Ele não acreditou. É quase inaceitável.

SR. REMÍGIO TODESCHINI: É. O importante é 
que se compararmos os dados de acidentes com outro 
registro administrativo que é o DATASUS, nós temos, 
por exemplo, causas externas o dobro de mortes. Ago-
ra, nós precisamos até uma das necessidades é fa-
zer com que todos os dados, registros e a questão da 
PNAD e também tenham as informações sobre saúde 
segurança do trabalho. Que nós não temos. Nós pre-
cisamos inclusive sistematizar.

Continuando por morte no setor sucroalcooleiro 
por regiões. Temos no Brasil 84 mortes sendo que me-
tade dessas mortes ocorrem no nordeste vinculadas 
principalmente a usinas e cultivo. Em segundo lugar, 28 
mortes no setor sudeste isso no ano 2005, em terceiro 
lugar na região centro-oeste com nove mortes, no sul 
com cinco e no norte duas mortes. Como houve um 
pedido inclusive da Presidência da Mesa dessa Comis-
são, que ações necessárias para que nós tenhamos 
melhorias nesse setor? Fiscalização sobre a terceiri-
zação informalidade da mão-de-obra. É bom ressaltar 
que o Ministério do Trabalho tem uma ação exclusiva 
dirigida para a área rural, temos no Brasil hoje cerca 
de 3.800 fiscais, mas há uma necessidade maior de 
fiscais principalmente para atingir o campo devido a 
grande extensão continental do Brasil. Fiscalização de 
usinas, fornecedores de cana, condomínios, consórcios 

de mão-de-obra. Verificar inclusive nos trabalhadores 
formais como se dá de fato o programa de controle 
médico de saúde ocupacional. Que muitas vezes pode 
ser simplesmente um atestado sem atestando a situ-
ação de saúde do trabalhador. Como tem um grande 
problema da desidratação, é preciso ter uma análise 
de água, soro fisiológico a disposição nos leitos onde 
há o corte de cana. Importante que haja o cumprimento 
das pausas conforme NR 31. Duas pausas remunera-
das de 20 minutos após duas horas de trabalho devido 
esse intenso e degradante trabalho. Descanso semanal 
legal, turno cinco por um. Pq o que acontece na prática 
é que durante o período de colheita o trabalho fica 15, 
20, 30 dias sem nenhuma folga. Preenchimento das 
comunicações de acidente de trabalho. Conforto dos 
EPI. Não é qualquer EPI até porque a FUNDACENTRO 
tem como uma das suas atribuições dar conformidade 
dos EPIs para ver se eles são adequados ou não. Aí 
se compra um EPI sem qualquer segurança como o 
Dario aqui colocou.

Transporte seguro aos trabalhadores com a cer-
tidão liberatória que é justamente a certidão onde tra-
balhadores q só saem dos seus Estados e dos seus 
Municípios mediante o atesto de que esse trabalho 
está registrado. Isso é feito pelas DRTs. Alojamentos 
limpos, alimentação equilibrada e [inaudível] nos leitos 
de cana. Importante que nesse trabalho, Senador, e sei 
que durante o período da Constituição em 88 alguns 
setores ganharam aqui, principalmente o pessoal de 
turno jornada de seis horas é necessário discutirmos 
seriamente a redução da jornada para os trabalhado-
res, os canavieiros. Pesquisas que são necessárias 
isso também venho aqui em nome da FUNDACEN-
TRO e Ministério do Trabalho para ampliarmos tam-
bém a questão do nosso orçamento para ampliarmos 
as pesquisas. Pesquisar o efeito dos maturadores uti-
lizados na cana associados a adubos após a queima 
porque há uma constatação verificada na Nicarágua 
que houve 1.383 mortos que trabalhavam no setor de 
cana por insuficiência renal crônica pelo uso de ma-
turadores. Então essa é uma questão que nós preci-
samos iniciar pesquisas urgentes no País. Os efeitos 
dos agrotóxicos e queimadas. A carga laboral, metas 
de produção, a intensificação do trabalho. O trabalho 
diferenciado dos diversos tipos de cana. Pq no País 
tem cana crua, caída, rolada, curva de nível, beira de 
canavial, que são condições totalmente diferentes para 
se estabelecer inclusive qualquer meta de produção. 
E evidente também o trabalho já que é cultivo e corte, 
das diferentes estações do ano.

Finalizando importante que nós tenhamos tam-
bém um banco de dados integrado, até porque a ques-
tão de saúde de segurança no trabalho no Brasil ela 
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é tratada por três Ministérios. Ministério do Trabalho, 
FUNDACENTRO e a fiscalização, saúde com atenção 
à saúde que dá assistência ao trabalhador acidentado, 
e a Previdência que paga o benefício para que essas 
informações sejam integradas e que nós tenhamos 
também incluída, aqui tem o Senador também Suplicy, 
um dos grandes especialistas em economia, porque 
nós tenhamos no setor informal constatados os proble-
mas de saúde e segurança no trabalho. Por exemplo, 
na PNAD, incluir um campo próprio para a questão 
de saúde de segurança no trabalho. Como também 
cruzar todos os registros administrativos quer seja 
do trabalho, saúde e Previdência. E importante tam-
bém que é um fator de esgotamento crucial que está 
levando inclusive trabalhadores canavieiros à morte, 
são as formas de controle da produção de canavieiro. 
[soa a campainha]

Por fim, Senador Paim, seria importante, e aí é 
uma oportunidade na TV Senado, a FUNDACENTRO 
ela sintetizou a sua produção em vídeo em 12 minu-
tos colocando as condições de trabalho e quais são 
as propostas de melhoria para esse setor que está 
colocado nesse vídeo.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Encaminhamento respondendo já. Nós vamos 
fazer as três Mesas, e termina a terceira Mesa passa. 
Porque é filmezinho pequeno. 12 minutos. Depois abre 
o minuto. São 12 minutos, né?

SR. REMÍGIO TODESCHINI: 11 minutos. Se qui-
ser passar...

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Nós vamos passar no encerramento da Mesa. 
Então nesse momento a gente desfaz essa Mesa, 
convidamos aos painelistas que retornem ao Plená-
rio e... Nesse momento, não. A conclusão vai ser no 
encerramento. Serão três Mesas seguidas, depois 
teremos espaço para a conclusão e para o debate e 
a palavra dos Srs. Senadores. Então nesse momento 
eu convido o Dr. Alessandro Santos de Miranda, Pro-
curador do Trabalho e coordenador da Coordenadoria 
Nacional da Defesa do Meio Ambiente e do Trabalho. 
Convidamos também o Sr. Alexandre Betinardi Stra-
passon Coordenador-Geral de cana-de-açúcar e do 
álcool da Secretaria de Produção de Agroenergia do 
Ministério da Agricultura, e também o Sr. Manoel dos 
Santos, Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura, CONTAG. E ainda nes-
sa Mesa o Sr. Artur Bueno de Camargo, Presidente 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Ali-
mentação CNTA.

A terceira Mesa, vou anunciar a terceira Mesa. 
Será o Sr. Siderlei Silva de Oliveira, Presidente da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores da Alimentação, 

e o Sr. Clovis Veloso Queiroz Neto, representante da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, 
e ainda Valdinei Antonio Arruda, Vice-Presidente do 
Sindicato Nacional de Auditores Fiscais do Trabalho. 
E José Silvestre Prado de Oliveira representando o 
DIEESE. Teremos mais uma Mesa nesse momento. 
Eu vou de imediato iniciar os trabalhos, terminado a 
terceira Mesa nós podemos ver o filme por 11 minutos 
e aí vamos ao debate entre todos aqueles que fizeram 
uso da palavra.

Começamos pelo Dr. Alessandro. O Dr. Ales-
sandro V.Exª tem 10 minutos com mais cinco e se for 
necessário a Mesa será tolerante.

SR. ALESSANDRO SANTOS DE MIRANDA: 
Muito obrigado. Bom dia a todos. Meu nome é Ales-
sandro Miranda eu sou Procurador do Trabalho aqui 
em Brasília, sou Coordenador Nacional de Defesa do 
Meio Ambiente do Trabalho, do Ministério Público do 
Trabalho e estou aqui representando, Senador, a Drª. 
Sandra Lia Simon, Procuradora-Geral do Trabalho que 
ficou bastante honrada com o convite, mas infelizmente 
já possuía outros compromissos e mandou agradeci-
mentos pessoais.

O Ministério Público do Trabalho, nós investigamos 
todas as questões relativas as questões trabalhistas e 
nós possuímos metas institucionais para priorizar nos-
sa atividade e entre essas metas está o combate ao 
trabalho escravo, a erradicação do trabalho infantil, a 
melhoria das condições de trabalho do meio ambiente 
de trabalho, o trabalho portuário, enfim administração 
pública e contratações, várias facetas. Nós possuímos 
investigação especificamente com relação ao setor 
sucroalcooleiro no Brasil inteiro. Especialmente nos 
Estados do nordeste, centro-oeste, sudeste e temos 
uma atuação bastante intensa em Goiás, posso citar 
alguns Estados, São Paulo na região de Campinas, 
nordeste, Alagoas, Recife, enfim, várias atuações. Na 
verdade, o Dr. Remígio ele fez um Raio-X brilhante da 
atuação do que ocorre nesse setor alcooleiro. E o que 
eu posso passar aqui alguma experiência prática de 
investigações que nós produzimos. O que nós exigimos 
quando chegamos numa fazenda de cana-de-açúcar 
ou qualquer outra e no setor, enfim, nas usinas que 
transformam esse produto em álcool, é simplesmente 
o cumprimento da norma regulamentadora 31 do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego que trata da questão do 
trabalho da agricultura etc. Quando chegamos nessas 
fazendas o que nós encontramos em várias fazendas 
existe efetivamente trabalho escravo ou trabalhos em 
formas degradantes. E isso é uma meta muito forte do 
Ministério Público do Trabalho como também Ministério 
do Trabalho e Emprego combater esse trabalho, tanto 
é que existe um grupo móvel que percorre o Brasil, 
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já fiz parte desse grupo móvel e percorremos essas 
fazendas do interior do País. Quando nos deparamos 
com esses trabalhadores observamos que o trabalho 
deles é feito com intenso esforço físico, em atividades 
repetitivas, com posturas inadequadas e forçadas. Isso 
já gera uma série de acidentes e doenças ocupacionais. 
Quando eu falo de atividades repetitivas eu estou falan-
do de trabalhadores que cortam por dia 30 toneladas 
de cana-de-açúcar, o que é difícil de imaginar o que 
seja isso. E que pode levar inclusive à morte por fadiga 
como já aconteceu em vários casos. Nós observamos 
que as ferramentas utilizadas para o corte, a colheita, 
enfim, a execução do trabalho são inadequadas tanto 
ergonômicamente, como em termos de efetividade. Não 
adianta dar uma foice com um cabo curto que o traba-
lhador vai ter que trabalhar na posição envergada e vai 
causar problemas na sua coluna, enfim sua muscula-
tura. Também a exposição intensa a fuligem, ao calor, 
a temperatura, radiações solares, outras intempéries 
esses trabalhadores via de regra trabalham no cam-
po sem nenhuma proteção. As jornadas são extensas, 
geralmente sem a concessão das pausas, como o Dr. 
Todeschini da FUNDACENTRO citou, e essas pausas 
são muito importantes para qualquer atividade para re-
posição orgânica, enfim para a manutenção da saúde 
desses trabalhadores. Saúde mental e física. Não há 
reposição de águas, não há abrigos, a NR 31 ela diz 
que nesses locais de trabalho devem haver abrigos 
contra intempéries, de vem haver abrigos sanitários 
limpos, com tampos de lixo. O que a NR 31 fez foi trazer 
um pouco de dignidade a esses trabalhadores. Infeliz-
mente a NR 31 não é cumprida integralmente e essa 
é a função da fiscalização do Ministério do Trabalho 
e Emprego, do Ministério Público do Trabalho como a 
função de todos aqui e toda a sociedade. Fazer com 
que sejam cumpridas essas normas mínimas para ga-
rantir um pouco de qualidade de trabalho para esses 
trabalhadores. Outro fator que foi identificado, muitos 
desses trabalhadores são migrantes de outros Estados. 
Eles podem ser portadores de doenças endêmicas e 
estão transmitindo essas doenças de seus Estados de 
origem para Estados onde estão prestando os serviços 
e posso citar chagas, esquistossomose, febre amarela, 
Malásia, entre outras. Então eles trazem as doenças 
de seus Estados e transmitem para os trabalhadores 
daquela frente de trabalho.

A atuação do Ministério Público do Trabalho ela 
tem uma tríplice vertente. Ela é preventiva, pedagógica, 
punitiva. Nós atendemos que melhorando a qualidade 
de vida dos trabalhadores todos ganham. Os traba-
lhadores em qualidade de vida, os empregadores em 
produtividade, e o Governo que não vai ter que arcar 
com benefícios sociais, enfim, todos saem ganhando 

nessa relação. Medidas que nós tomamos Ministério 
Público do Trabalho para tentar adequar entre outras 
já citadas pelo Dr. Remígio Todeschini da FUNDACEN-
TRO. A exigência de que sejam realizados os exames 
médicos adimensionais periódicos complementares, 
dimensionais entre outros. A exigência que haja regis-
tro detalhado da saúde ocupacional dos trabalhadores 
seja por atestados médicos, se houver comunicação 
de acidente de trabalho que tudo isso conste de um 
dossiê do trabalhador para que possa ser acompanha-
da a questão da saúde dos mesmos. Nós exigimos as 
vacinações relativas a doenças, e também a disponi-
bilidade nos estabelecimentos de trabalho de vacinas 
contra animais peçonhentos que esses ambientes de 
cana-de-açúcar são bastante propícios, o acesso fácil e 
urgente, rápido e de qualidade aos hospitais caso haja 
necessidade de prestar alguma assistência médica, te-
mos vários relatos de trabalhadores que morreram por 
fadiga, morreram no ônibus da fazenda até o hospital 
porque não tiveram tempo de chegar aos hospitais e 
tomar o soro fisiológico, ter o descanso, simplesmente 
porque demorou o atendimento.

A notificação obrigatória das doenças e dos aci-
dentes de trabalho, uma questão que nós priorizamos 
bastante a questão da alimentação quando ela for for-
necida que seja condigna a repor aqueles nutrientes 
que os trabalhadores perderam e que possam repor 
a capacidade física para que possam continuar tra-
balhando não só no próximo turno, mas também nos 
próximos dias, a questão dos equipamentos de pro-
teção individual, eles devem ser ergonômicamente 
corretos, os instrumentos perfurocortantes devem ser 
protegidos, os equipamentos quando não estiverem 
em boas condições devem ser substituídos pelos em-
pregadores, que devem inclusive ensinar como deve 
ser manuseados esses equipamentos de proteção 
individual e os equipamentos de trabalho. É uma obri-
gação do empregador.

A questão dos agrotóxicos nos preocupa bastan-
te, não é muito aplicado na cultura de cana-de-açúcar, 
mas também em outras culturas agrícolas, e não há 
uma orientação do trabalhador e por mero desconhe-
cimento eles podem acabar se contaminando, con-
traindo doenças graves ou até chegando à morte. E a 
questão de abrigos quando o trabalho é realizado em 
frentes de trabalho para que eles possam ter um am-
biente coberto para o descanso, para a pausa, para a 
recomposição física e mental, a questão de sanitários 
dignos e condizentes à dignidade do trabalhador sepa-
rados por sexo, os refeitórios que sejam limpos e com 
assentos suficientes para todos os trabalhadores, a 
questão dos dormitórios também quando os trabalha-
dores eles habitam naquela região, geralmente ocorrem 
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na safra, os trabalhadores vêm de outros Estados e 
passam meses naquela fazenda, então nós exigimos 
também a questão dos dormitórios.

Eu gostaria de destacar que o Ministério Público 
do Trabalho, o Ministério do Trabalho e Emprego tem 
uma atuação bastante intensa nessa atividade como 
em outras, e chamar atenção parabenizar pela realiza-
ção dessa Audiência Pública que nós temos que cha-
mar atenção para toda a sociedade. Todos têm alguma 
obrigação, os empregadores, os órgãos de fiscaliza-
ção, os trabalhadores, aqueles que consomem esses 
produtos [soa a campainha] derivados dos produtos 
sucroalcooleiros, então é muito importante ressaltar a 
responsabilidade de todos. Muito obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Importante registrar que nessa Audiência 
Pública estão participando conosco, entre ficando e 
tendo que sair devido a outras Comissões, o Sena-
dor Suplicy, Senadora Fátima Cleide, Senador Cícero 
Lucena, Senador José Nery que está aqui conosco, 
Senador Suplicy também, Senador César Borges, 
Senador Romeu Tuma, Senador Cristovam Buarque 
e a Senadora Serys Slhessarenko que também está 
aqui conosco.

Passo a palavra nesse momento ao Sr. Alexandre 
Betinardi Strapasson, Coordenador-Geral de cana-de-
açúcar e do álcool da Secretaria de Produção e Agro-
energia do Ministério da Agricultura. 10 minutos com 
mais cinco com a tolerância devida, se necessário.

SR. ALEXANDRE BETINARDI STRAPASSON: 
Um bom dia. Quero cumprimentar o Senador Paulo 
Paim, cumprimentar todas as autoridades aqui presen-
tes, dizer que é uma satisfação estar aqui para discutir 
temas importantes como esse e parabenizar a Comis-
são por puxar para essa Casa esse tipo de discussão 
que é fundamental. Eu acho que é importante a gente 
qualificar algumas informações a fim de evitar extre-
mismos tanto dos que dizem que não tem problema 
nenhum quanto os que só apontam problemas. Acho 
que é importante a gente conseguir ter uma discussão 
de alto nível sobre esses assuntos em prol de uma 
agenda positiva. Em prol da melhoria das condições 
de trabalho no setor canavieiro.

Bom, inicialmente eu quero colocar aqui algumas 
questões com relação ao etanol como um todo. Eu 
acho que o Brasil hoje se depara com novo período 
de glória da cana-de-açúcar, período do Proálcool que 
nós tivemos o fim do Proálcool em termos formais, le-
gais, passamos a década de 90 por um período difícil 
e agora estamos retomando um período extremamente 
importante para o desenvolvimento nacional com uma 
oportunidade do Brasil se tornar um líder internacional 

na área de energias renováveis e exportador não só 
de energia limpa, mas também de tecnologias limpas. 
Então eu quero dizer com isso é que nós não pode-
mos culpar a cana-de-açúcar, mas sim o processo 
como está sendo conduzido. Quer dizer, precisamos 
trabalhar o processo, e não a cana em si. Quer dizer, 
e não o etanol em si. Porque esses produtos são fun-
damentais. O etanol gerador de emprego, gerador de 
renda, é renovável, reduz o impacto das mudanças 
climáticas. Quer dizer a gente está no caminho certo. 
A questão é lapidar as dificuldades, enfrentar os pro-
blemas e seguir adiante.

Com relação às atividades do Ministério da Agri-
cultura no qual eu represento e inclusive quero regis-
trar que o Ministro Reinold Stephanes não pôde estar 
presente, mas que muito recentemente esteve pre-
sente aqui nessa Casa discutindo outros assuntos da 
agroindústria canavieira.

Bom, no Ministério da Agricultura nós em linhas 
bastantes gerais nós tratamos principalmente da agen-
da internacional, da agroenergia como um todo, so-
bretudo o etanol, biodiesel e etanol, temos um diálogo 
permanente com o setor privado e com a sociedade, 
com os representantes da sociedade civil organizada, 
e tratamos, sobretudo, da gestão da produção cana-
vieira nas fases agrícola e na fase industrial nacional. 
O álcool quando ele é vendido como combustível a 
responsabilidade da Agência Nacional de Petróleo 
através do Ministério de Minas e Energia, no entanto 
obviamente as questões trabalhistas são atinentes ao 
Ministério do Trabalho, ao Ministério da Saúde e ao 
Ministério da Previdência, sobretudo o Ministério do 
Trabalho. Obviamente nós trabalhamos de uma forma 
articulada e procuramos sempre dar o apoio e o suporte 
a esses ministérios em assuntos que o Ministério da 
Agricultura possa contribuir a essa discussão.

Bom, com relação especificamente à questão tra-
balhista do setor canavieiro, independente da questão 
do trabalho, ou da dificuldade do cortador, etc, o que 
nós estamos observando é que há uma tendência de 
mecanização do processo de colheita. As unidades 
novas, as unidades industriais novas nós temos apro-
ximadamente 77 unidades industriais, usinas previstas 
até 2010 sendo que hoje nós temos 350, essas uni-
dades novas todas já são previstas para entrar com 
colheita mecânica. E muitas usinas estão passando 
para a colheita mecânica principalmente no Estado 
de São Paulo que é uma lei que proíbe gradualmente 
a pré queima da cana para proceder a colheita manu-
al. Isso tem dois aspectos. O positivo e o negativo. O 
positivo é pelo lado ambiental. Realmente a colheita 
mecânica você evita a queima e você pode manter a 
palha no solo, você reduz a aplicação herbicida, você 
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tem uma série de vantagens em redução de impac-
tos de poluentes atmosféricos etc. No entanto, uma 
colhedora de cana junto com caminhões acoplados e 
carretas acopladas que você tem que fazer é um pro-
cesso onde vai uma colhedeira junto com o caminhão 
ao lado para transporte isso custa em torno de 800 
mil reais. Uma colhedeira com caminhão, etc. Então 
isso só uma. Estou falando de uma colhedeira com 
caminhão acoplado. Então não são todos os produto-
res que tem capital inicial suficiente para entrar com 
colheita mecânica. Além disso a colheita mecânica 
não pode entrar em áreas com declividade acima de 
12% e quando nós olhamos principalmente a região 
nordeste o plantio de cana é feito em declividades 
muito altas. E por outro lado, ao estimular a colheita 
mecânica que na verdade é um cenário já tendencial, 
não é nem porque o Governo quer é porque o próprio 
setor privado está caminhando para isso onde há uma 
liberdade muito grande de mercado hoje em dia. Não 
há mais intervenção como existia no tempo do açúcar 
e álcool que foi extinto em 1990, a grande dificuldade 
é que ao inserir uma colhedora de cana, nós estamos 
tirando 30 cortadores de cana. 30 cortadores de cana 
que vão para qual atividade? Esse é o grande desafio. 
O que não pode acontecer é o estímulo inconseqüente, 
digamos assim, de uma colheita mecânica por si só 
sem uma preocupação de inclusão, de inserção desses 
trabalhadores. Isso que é um assunto extremamente 
importante para que nós não tenhamos uma pessoa 
que estava envolvida na atividade agrícola indo para 
os centros urbanos e nós já sabemos as gravidades 
que nós temos hoje de pessoas refugiadas pelo êxo-
do rural que não encontram oportunidades no meio 
urbano e ficam totalmente desamparados. Então é 
fundamental ter a inclusão desses trabalhadores e a 
inserção em outras atividades da agricultura canaviei-
ra. O que nós estamos presenciando é um aumento 
muito grande do setor, e mesmo com o avanço da 
mecanização estamos presenciando um aumento do 
número de empregos.

Então, há oportunidades de reinserir essas pes-
soas que estão envolvidas no corte da cana nas ope-
rações da própria indústria. Pelo lado do Ministério da 
Agricultura, nós também observamos que realmente 
há uma demanda muito forte em se intensificar proces-
sos de fiscalização, que responsabilidade do Ministério 
do Trabalho, mas nós entendemos as dificuldades dos 
nossos colegas no Ministério do Trabalho em conseguir 
atender a todas essas demandas trabalhistas. Mas é 
fundamental a gente ter uma fiscalização maior, mais 
apurada. O cumprimento da NR 31 que é uma norma 
que estabelece todas as condições, qual a distância 
que tem que ter um sanitário, como é que tem que ser 

o piso, o transporte dos trabalhadores tem que ser 
coberto, não pode ser caminhão aberto. Quer dizer, 
todas essas regulamentações já estão bem definidas. 
Questão implementar isso de fato. A questão das cer-
tificações também. Cada vez mais nós vemos usinas 
e grupos tentando e algumas já com ISO 14 mil, ISO 
9000, etc, então isso é um processo de amadurecimento 
empresarial que nós estamos presenciando, mas que 
realmente há muito que se construir.

Bom, é fundamental também fazer uma análise 
comparativa. Porque às vezes as pessoas olham só 
quando vão discutir agricultura canavieira, olham só 
para a questão do etanol e da cana. Como se isso não 
acontecesse em outros setores como construção civil, 
por exemplo, onde o número de mortes é muito maior 
e outros setores. Obviamente que nós não queremos 
aqui nos fazer o nivelamento por baixo. Mas acho que 
é importante qualificar a discussão que o trabalho da 
agricultura e da construção civil têm uma outra lógica 
que o trabalho de serviços, por exemplo, no ambiente 
urbano. Entender que essa lógica é diferente. O salário, 
a remuneração salarial do cortador de cana é claro que 
nós gostaríamos que fosse melhor, mas é importante 
reconhecer que ela é superior a outras atividades do 
meio rural. Em geral. Em média. Estou falando aqui 
em números médios.

Então, [soa a campainha] essa análise compara-
tiva ela é importante justamente para a gente ter cla-
reza desses números, e não penalizar um setor que 
tem uma contribuição muito grande, e numa forma 
um olhar específico extremamente concentrado. Por 
exemplo, quando nós olhamos o número de trabalho 
envolvido para você produzir em barril equivalente de 
petróleo para a gasolina e para o álcool. O álcool gera 
uma quantidade superior a cem vezes mais trabalha-
dores em unidade de energia equivalente a gasolina. 
Então nós falamos, nós somos contra o álcool porque 
ele usa mão-de-obra muito degradante e somos contra 
o álcool. Olha, isso é uma insanidade, porque então va-
mos optar pela gasolina. Então vamos trabalhar dentro 
do álcool para ter um trabalho mais digno e condições 
mais saudáveis de trabalho.

Bom, eu sei que meu tempo está esgotando, 
queria só deixar aqui mais dois conceitos finais, que 
se a gente está discutindo uma agenda positiva para 
etanol e isso é uma estratégia nacional, a gente vê 
um apoio tanto do Congresso para a agroenergia, é 
um esforço muito grande do Poder Executivo, é o que 
o próprio Presidente Lula tem levado nas discussões 
internacionais, o etanol está na bandeira de quase to-
das as pautas com outros Países, e nós não podemos 
perder essa oportunidade por questões que nós temos 
que resolver domesticamente. As questões ambien-
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tais, as questões trabalhistas, são desafios internos 
para o Brasil que o Brasil tem que saber gerenciar isso 
para não perder justamente essa oportunidade. Nós 
vemos na agroenergia, uma grande chance do Brasil 
realmente ter um crescimento sustentável de base 
que quando nós olhamos outros tipos de indústria, 
fazendo uma rápida análise histórica no processo de 
industrialização europeu, toda essa massa que estava 
no meio rural, populacional que estavam no meio ru-
ral, eles migraram um pouco para o ambiente urbano, 
mas uma grande parcela foram imigrantes que o Brasil, 
etc, e outros Países, quer dizer, houve número muito 
grande de pessoas que saíram desses Países. Ora, o 
Brasil passou por um processo de industrialização e 
ainda está nesse processo só que nós não temos esse 
modelo europeu. Essas pessoas estão migrando para 
onde? Para os centros urbanos e não para outros Pa-
íses. Claro que nós temos pessoas morando aqui de 
outros países, mas muito diferente do fenômeno euro-
peu. E ao observar no agronegócio, na agroindústria 
uma oportunidade de gerar emprego no meio rural, 
isso torna-se extremamente estratégico. Sem falar que 
outros tipos de indústria, por exemplo, indústrias au-
tomobilísticas e outras, elas podem facilmente migrar 
para outros Países. A agroindústria canavieira, não. 
Como é que você vai migrar uma usina para outro País? 
Você não consegue exportar cana. Você tem que ter a 
indústria aqui mesmo. Então o etanol e a agroindústria 
canavieira são fundamentais para o desenvolvimento 
sustentável nacional. Então quero deixar o Ministério 
da Agricultura aqui a total disposição dos senhores, 
aos colegas envolvidos com o assunto, para a gente 
estar sempre discutindo essas questões sem querer 
fugir das discussões por mais difíceis que elas sejam, 
das dificuldades que nós temos, nós reconhecemos 
que realmente há muitos problemas com as questões 
trabalhistas na agricultura canavieira, mas cremos 
que é possível a gente superar isso, avançarmos nas 
discussões, avançarmos as questões de fiscalização, 
etc, junto com o Ministério do Trabalho para que nós 
tenhamos um setor com crescimento realmente sus-
tentável. Tanto no aspecto econômico quanto no as-
pecto ambiental, quanto no aspecto social. De minha 
parte é isso. Obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Eu registro também a presença já conosco da 
Senadora Lúcia Vânia, que é também uma estudiosa 
desse tema e uma lutadora pela causa. Seja bem-vin-
da Senadora Lúcia Vânia.

Passo a palavra nesse momento ao Sr. Manoel 
dos Santos, Presidente da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura, CONTAG. Dez minutos 
com mais cinco e a tolerância necessária.

SR. MANOEL JOSÉ DOS SANTOS: Eu quero 
inicialmente agradecer o convite, saudar ao Senador 
Paim por essa iniciativa, e também saudar os meus 
componentes de Mesa e a todos os presentes. 

As posições aqui feitas já pelos fiscais de traba-
lho, pelos técnicos em segurança do trabalho e pelo 
Remígio, até dispensaria se fazer comentários a res-
peito das condições de trabalho no setor sucroalcoo-
leiro. Mas quero focar uma outra realidade que é um 
certo processo histórico. Concordo plenamente com 
o representante do Ministério da Agricultura que nós 
não podemos ser preconceituosos com a cana. Achar 
que a cana não é um produto importante. A cana é um 
produto importante, economicamente para o País o 
que nós precisamos aprofundar é como ela tem sido 
plantada, explorada e para quem fica o resultado da 
produção econômica da cana-de-açúcar.

Nós tivemos desde o processo da colonização a 
cana é presente, tem estado presente como um dos 
produtos agrícolas mais importantes desse País. E ti-
vemos nos anos 70 a grande arrancada do Proálcool, 
sobretudo, com foco prioritário no nordeste, aonde nós 
tivemos aí um grande problema. Primeiro, essa pro-
dução nobre e importante começa primeiro afastando 
o que era de arrendatários pequenos proprietários e 
transformando toda a região litorânea do nordeste em 
um grande... Uma grande área verde onde só tinha 
cana. Então não é possível se plantar agricultura fa-
miliar junto de um canavial porque os herbicidas que 
são usados não ficam só no local da aplicação, ele 
prejudica as pequenas propriedades numa grande 
área, além disso os que eram pequenos proprietários 
e que eram arrendatários forçado pelo crescimento na 
época do Proálcool eles se transformaram de traba-
lhadores autônomos que trabalhava por conta deles, 
se transformaram primeiro em assalariados. Tiraram 
toda e qualquer capacidade deles continuarem pen-
sando a capacidade de gerenciar seus negócios, de 
ser homens e mulheres que pudessem de fato pensar 
como desenvolvesse no meio rural.

Nós vivemos a quinta geração de assalariados no 
nordeste, eu sou de Pernambuco, e para mim era uma 
grande tristeza quando reunido nas assembléias com 
os trabalhadores assalariados da cana falávamos com 
eles da importância de eles poderem pensar em ter um 
pedaço de terra e esse sentimento de ser senhor do 
seu negócio já não existia mais esse sentimento. E os 
trabalhadores diziam: Eu não quero saber de terra. Eu 
não sou minhoca para querer terra. Eu quero dinheiro, 
eu quero salário.
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O que nós tivemos? A grande proposta de ex-
ploração naquele sistema era que os trabalhadores 
assalariados receberiam seus salários e a exploração 
da cana traria essa distribuição de renda para os as-
salariados. Nós chegamos no Estado de Pernambuco 
a ter 45 unidades industriais entre usinas e destilarias. 
Isso montado a custo de altos subsídios públicos. No 
momento em que o Estado começa a se retirar, no final 
dos anos 80 e anos 90, vem a crise e dessas 45 unida-
des industriais apenas 16 resistem. As demais entram 
em falência, os usineiros faliram. Esse é o grande pro-
blema. Os usineiros começaram a transferir seu capi-
tal para outras regiões mais favoráveis e vieram fazer 
exploração aonde? No Sudeste, em Minas Gerais, em 
São Paulo, no Centro-Oeste, em Goiás, no Mato Grosso 
e no Mato Grosso do Sul. Mas ficaram com as terras 
para apresentar como setor quebrado e que precisariam 
de apoio público novamente para reconstituir o setor 
de produção de cana. Nós... Esses trabalhadores que 
tinham sido transformado de agricultores familiares, 
chamados na época de pequenos produtores ou com 
terra própria ou arrendatários, eles se transformaram 
primeiro em assalariados e depois em favelados. Não 
tendo mais emprego nós tivemos uma diminuição no 
nordeste de cerca de 300 mil empregos/ano, e esses 
trabalhadores foram para favela. Estão lá sem pers-
pectiva de vida. Isso levou aos sindicatos que antes 
trabalhava a busca da relação de trabalho, melhorar 
as condições de trabalho, melhorar os salários, ter que 
entrar numa outra luta, lutar para desapropriar as terras 
improdutivas para tentar transformar esses trabalha-
dores em agricultores familiares. Mas, Srs. Senadores 
e convidados, o que nos assusta é que alguns grupos 
que quebraram uma usina no nordeste abriram duas 
no Sudeste. Então você não conhece usineiro pobre. 
Você tem trabalhador miserável muitas vezes porque 
as relações de trabalho não trazem de fato essa pos-
sibilidade de uma remuneração significativa, um tra-
tamento digno. Quando nós chegamos a ter usinas e 
fornecedores de cana que não fornece água potável 
para seus trabalhadores imagine do que é que nós es-
tamos falando. O companheiro Remígio aqui falou da 
crescente tarefa de trabalho a ser desenvolvida por um 
cortador de cana que nos anos 60 eram 6 toneladas 
e agora é 12, é mais grave ainda, companheiro Remí-
gio. Seis toneladas, na verdade, era nos anos 60 e na 
região do Nordeste. Hoje, 12 toneladas no Sudeste, é 
a média que as usinas cobram para contratar o traba-
lhador. Se não cortar de 12 acima ele não será con-
tratado. Então o trabalho incentivado numa direção de 
que quanto mais você cortar mais você ganha leva o 
trabalhador a se envolver num processo de atividade 

que leva ao extremo da exaustão e à morte. Esse é o 
grande problema.

Um outro mais sério problema, os usineiros pas-
saram a não mais trabalhar, por exemplo, no Nordeste 
com os trabalhadores locais, porque esses trabalha-
dores foram acompanhados por sindicatos, orientados 
seus direitos, começaram a fazer o processo da impor-
tação de trabalhadores de outros Estados. É um outro 
grande problema. É a migração, por exemplo, o Estado 
do Maranhão, o Estado do Piauí, são recordes de im-
portação de mão-de-obra para o Sudeste, para Minas 
Gerais, São Paulo, aonde o trabalhador não tem raiz, 
ele não conhece ninguém, ele não conhece o sindicato. 
O sindicato muitas vezes não pode entrar no local de 
trabalho e esses homens são tratados como animais. 
É claro que o trabalhador sem alternativa ele procura, 
ele vem do Maranhão, ele vem do Piauí, ele vem de 
outros Estados para cortar cana porque não tem alter-
nativa. E nós temos aí um outro elemento central. Nós 
estamos vivendo agora outra onda grande, a grande 
onda do etanol, da energia limpa que todos nós pre-
cisamos nos preocupar com a questão da preserva-
ção ambiental. Agora, é preciso saber, o álcool, etanol 
produzido à base de relação de trabalho injusta, com 
profunda exploração será uma energia limpa? [soa a 
campainha] Nós precisamos levar em consideração 
que essa Casa é muito importante estar sendo feito 
esse debate até porque nós tivemos ultimamente um 
grande desserviço prestado aos trabalhadores desse 
País pelo Congresso que aprovou a Emenda 03 que 
tira claramente a responsabilidade e o poder do fiscal 
do trabalho de definir se aquele trabalho é um trabalho 
humano, se é um trabalho justo, ou se é um trabalho 
degradante. Nós temos outra questão fundamental que 
precisamos levar em consideração que o Legislativo 
precisa resolver. É o tamanho das propriedades. Nós 
não podemos continuar com esse processo da expan-
são agora do etanol, do biodiesel, grandes extensões 
de terra vão novamente ser concentrada mais do que 
já temos no Brasil. Nós não temos uma Legislação 
que regule o tamanho da propriedade. Então enquan-
to você puder comprar ou tomar, porque terras são 
compradas, terras são tomadas, terras são griladas, e 
nós estamos tendo que parar para pensar sobre isso. 
Porque em nome do crescimento sustentável do pon-
to de vista econômico, nós precisamos analisar que 
sustentabilidade terá do ponto de vista social esse 
crescimento. Eu ouço o nosso Presidente Lula com 
a ênfase e o desejo que ele tem de fazer esse País 
crescer, fazer algumas declarações que os usineiros 
são heróis. Eu não quero dizer que não tem usineiro 
que se preocupa mais com a relação de trabalho do 
que outros. Tem os empregadores que são mais civi-
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lizados, mais humanos, eu diria, mas em regra geral 
a grande maioria trata essa relação de trabalho numa 
relação inteiramente à distância. Haja vista que são 
tratados por feitores, administradores, pessoas que 
ganham porque quanto mais explorem os trabalhado-
res e tiver produtividade mais eles serão promovidos. 
Então nessa relação é uma relação que não terá sem 
dúvida limpeza do ponto de vista dessa energia que 
nós vamos produzir.

Se não temos limitação da propriedade nós esta-
mos agora correndo risco que mesmo os assentados 
da Reforma Agrária ou os pequenos produtores onde 
se localiza uma usina vão ter que sair. Vão ter que sair, 
ou porque vão ser tentados a vender suas terras ou 
vão ser espremidos pelos canaviais e não é possível 
se ter uma pequena propriedade para plantação ou 
criação de animais no meio do canavial. Então esse é 
o depoimento que nós aqui trazemos, e queremos soli-
citar dos Senadores o empenho no sentido de procurar 
aprovar esse Decreto-Lei 2.351/2006 e a Convenção 
184 e também a recomendação 192 da Organização 
Internacional do Trabalho que são projetos que estão 
tramitando no Congresso e que precisam ser apro-
vado para que possa haver a regulamentação nessa 
relação de trabalho, sobretudo no que diz respeito 
aos trabalhadores do campo e os cortadores de cana. 
Nós não somos contrários o trabalho por produção. O 
que ocorre é que é preciso estabelecer teto. Quanto 
é que um trabalhador de fato é capaz de cortar de 
cana no dia? Porque o próprio representante aqui do 
Ministério do Trabalho, o outro companheiro do Minis-
tério Público, dá conta de trabalhadores cortando até 
30 toneladas de cana. Imagine qual é a diferença do 
trabalhador que cortava seis toneladas no nordeste e 
aquele que veio a cortar 30 toneladas aqui. Não tem 
jeito para não morrer. Então nós estamos falando de 
coisa muito séria e que o Legislativo desse País tem 
uma responsabilidade muito grande. Por isso a grande 
mobilização dos trabalhadores pela manutenção do 
veto presidencial à Emenda 03. Por isso a necessidade 
que nós temos de enfrentar a discussão das relações 
de trabalho com justiça social. Não queremos [soa a 
campainha] o combustível limpo simplesmente para 
os carburadores. Mas limpo para a vida das pessoas. 
Muito obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Passamos a palavra nesse momento ao Sr. 
Artur Bueno de Camargo, Presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Alimentação.

SR. MANOEL JOSÉ DOS SANTOS: Eu quero 
entregar ao Presidente a nossa contribuição...

SR. ARTUR BUENO DE CAMARGO: Sr. Presi-
dente, Senador Paulo Paim...

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Só um pouquinho Artur... Ele está me entregan-
do o documento e eu recebo como uma contribuição 
que vai ser incorporada à separata e naquilo que for 
possível tanto transformar em Projeto todas as contri-
buições, como o Decreto que você pediu que a gente 
trabalhe para aprovar. Pois não, Artur.

SR. ARTUR BUENO DE CAMARGO: Obrigado, 
Senador. Sr. Senador Paulo Paim, Presidente dessa 
audiência, os demais Senadores, demais convidados, 
companheiros, companheiras, representantes sindicais, 
companheiro Moacir representando o nosso Fórum 
Sindical do Trabalhador, e também a Nova Central 
Sindical. Primeiramente eu gostaria de parabenizar ao 
Senador Paulo Paim por ter realmente proporcionado 
essa oportunidade para podermos estar discutindo um 
assunto tão pertinente como a questão do setor sucro-
alcooleiro. E também, Senador, quero parabenizá-lo 
por essa iniciativa com relação à questão da tentativa 
de recuperar aí parte daquele Plano Bresser de 1987 
que ainda possa dar essa oportunidade para aqueles 
poupadores da época. Parabéns.

Eu gostaria iniciar minhas palavras dizendo de 
que primeiro deixar muito claro de que eu sou favo-
rável ao desenvolvimento, ao crescimento do País, e 
também o desenvolvimento do setor sucroalcooleiro. 
Mas é preciso que haja realmente uma regulamenta-
ção para esse setor. Que nunca teve. O setor do álcool 
chegou quase ir à falência por falta realmente de uma 
regulamentação para o setor. Conseguiu-se levantar 
e hoje realmente é a bola da vez.

Eu queria falar um pouco sobre a cadeia produti-
va de uma forma geral. Se nós analisarmos o que está 
acontecendo hoje, aonde o setor canavieiro está ocu-
pando o território brasileiro de uma forma assustadora. 
Alguns Municípios têm tentado se proteger de alguma 
forma. Nós podemos citar como exemplo o Município 
aqui de Rio Verde no Estado de Goiás. Que limitou, 
inclusive, o território do Município para ocupação do 
setor canavieiro. Só que o Município acaba realmen-
te não tendo este poder para poder limitar e ninguém 
acaba respeitando. Esta deve ser uma preocupação 
de toda a sociedade. Porque com a ocupação do se-
tor canavieiro acaba com certeza nós vamos chegar a 
um determinado momento de territórios que hoje são 
ocupados por plantio de alimentos serão ocupados por 
canaviais e de repente vamos ter que importar alimen-
tos para poder abastecer nosso mercado interno. Essa 
deve ser uma preocupação.

Segundo lugar, a questão realmente do cortador 
de cana, hoje está havendo aí por parte dos governos 
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uma ação muito consistente, o próprio Ministério Pú-
blico também tem tido essa ação, para tentar eliminar 
a questão das queimadas. Mas o que me impressio-
na é de que tanto os usineiros quanto os governos 
só vêem uma alternativa para substituir a questão da 
queimada que é a mecanização. Nós não podemos 
enxergar de que existem todos esses problemas que 
foram colocados por aqueles que me antecederam 
aqui, os problemas que existem realmente, o massa-
cre que existe em cima dos cortadores de cana, mas o 
caminho é eliminar eles? Creio que não. São mais de 
um milhão de trabalhadores no setor no nosso País. 
E é uma mão-de-obra importante em manter essa 
mão-de-obra. A manutenção dessa mão-de-obra é 
essencial. E aí eu entendo, Senador, a necessidade 
de ter uma lei realmente nacional que pudesse estar 
regulamentando a questão da ocupação do solo e 
regulamentando também essa questão da quantida-
de de canaviais que possa ser mecanizado para nós 
possamos manter essa mão-de-obra que é muito im-
portante no nosso mercado, e essa questão de que 
usineiros também dão aí desculpa de que é impossí-
vel os cortadores de cana cortar a cana crua, isso é 
uma desculpa realmente para poder queimar a cana 
e lucrar mais ainda em cima da questão do custo. É 
perfeitamente possível você ter os trabalhadores para 
cortar a cana crua. Evidentemente e os usineiros sabe 
disso que teria um custo maior. Porque um cortador de 
cana que corta uma determinada quantia de cana por 
dia na cana queimada você precisa de três para cor-
tar a mesma quantidade. E é evidente que isso estaria 
realmente aumentando o custo. Mas creio que esse 
seria talvez um caminho para que usineiros dessem 
a sua parcela de responsabilidade social. Será que o 
setor não tem nenhuma responsabilidade social para 
poder estar mantendo esta mão-de-obra em condições 
dignas de trabalho? E aí eu entro um pouco na ques-
tão da tarefa. É impossível você colocar essas metas 
que é como a história da cenoura e o coelho. Você 
coloca a cenoura na frente e o coelho corre, corre e 
nunca alcança. É esse sistema que é utilizado e com 
isso os trabalhadores acabam realmente chegando à 
exaltação e até causando mortes. E é importante di-
zer que dentro daquilo que nós defendemos no setor 
sucroalcooleiro, é possível fazermos uma luta conjun-
ta independentemente aqui está o companheiro Ma-
noel, Presidente da CONTAG, outros representantes, 
precisamos ter uma ação conjunta junto com os re-
presentantes aqui do Senado Federal para podermos 
estar buscando alternativas para o setor, para que ele 
cresça, sim, mas cresça realmente dando condições 
dignas a esses trabalhadores do setor. Todos nós sa-
bemos de que os antigos engenhos eram realmente 

ocupados o setor canavieiro pelos escravos. E esses 
foram substituídos pelos chamados hoje setor traba-
lhador do setor canavieiro mais conhecido como bóia 
fria. É preciso entendermos de que este setor como 
um todo ele tem uma importância significativa para o 
desenvolvimento do nosso País. E mais importante, 
está entrando aqui no setor canavieiro os estrangei-
ros. Nós estamos vendo aí os Estados Unidos, a Es-
panha, estão entrando no setor sucroalcooleiro aqui 
no Brasil. E eles chegam aqui e deparam com essas 
condições. E é evidente que eles vão dar continuida-
de a essas condições. Aí a importância e o momento 
oportuno, Senador, para que nós possamos realmente 
neste momento buscarmos alternativas para colocar-
mos em prática condições dignas de trabalho a todos 
esses trabalhadores do setor canavieiro. E eu quero 
aqui deixar como proposta para que possa ser deba-
tido, analisado, para que nós colocamos de que haja, 
sim, a eliminação da queimada porque eu entendo 
que é inadmissível em pleno século 21 ainda estamos 
queimando a palha da cana, estamos queimando os 
animais, estamos agredindo a natureza, prejudicando 
a saúde da população porque já está comprovado de 
que essa fuligem da queimada da palha da cana aca-
ba trazendo problemas de saúde principalmente pro-
blemas respiratórios principalmente para as crianças 
e para os idosos. Isso comprovadamente é prejudicial. 
Então é necessário realmente eliminar a queimada, 
mas isso não pode estar acompanhado da eliminação 
desta mão-de-obra, desses trabalhadores do setor do 
corte de cana. E por outro lado, de que haja realmente 
uma lei para que possamos fazer com que haja a elimi-
nação da queimada e que isso não seja fatiado pelos 
Municípios, porque Senador Paulo Paim, em Limeira, 
Município de Limeira no Estado de São Paulo, Decretou 
uma lei [soa a campainha] da proibição da queimada. 
Proibindo a queimada no Município de Limeira. O que 
é que vai estar acontecendo? Evidentemente que a 
usina vai estar migrando para outros Municípios que 
possa queimar a palha da cana e com isso acaba pre-
judicando aquele Município no seu desenvolvimento, 
um Município que está tentando realmente preservar 
a natureza.

Então desta forma eu quero agradecer por esta 
oportunidade e me colocar à disposição para se ne-
cessário responder a perguntas que alguém queira 
fazer. E passo às mãos aqui do Senador uma modesta 
proposta. Muito obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Mais uma vez eu reafirmo que todas as propostas 
serão inseridas na separata ou livro que a Comissão 
de Direitos Humanos e também a Subcomissão de 
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Trabalho e Previdência estão já reunindo para discutir 
mais profundidade em outros momentos ainda a ques-
tão das doenças e o acidente do trabalho. Eu queria 
só dizer para todos que o Senador José Nery que 
está conosco ele preside a Subcomissão do Trabalho 
Escravo, e eu sei já que ele está preparando também 
Audiências Públicas e vai ter lá a nossa parceria, mas 
ele que preside essa Comissão especificamente para 
discutir o trabalho escravo. A audiência de hoje é para 
discutir as doenças e acidentes no trabalho. É no cam-
po das relações trabalhistas.

Então, eu desfaço essa Mesa, agradeço a to-
dos aqui, e de imediato convidamos então a próxima 
Mesa. A próxima Mesa começo com Siderlei. Siderlei 
Silva de Oliveira que é Presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Alimentação e Presi-
dente do Instituto Nacional da Saúde do Trabalhador. 
Siderlei velho militante lá do Rio Grande do Sul. Eu 
podia dizer, Siderlei sem medo de errar que nós co-
meçamos juntos. Claro que você com uma idade mais 
avançada, eu ainda jovem. Toda vez que eu digo isso 
ele ri e todo mundo ri junto. Começamos juntos no 
movimento sindical, ele na época presidia o sindicato 
da alimentação de Porto Alegre e eu presidia o Sindi-
cato da Alimentação de Canoas. Convido também o 
Sr. Clovis Veloso de Queiroz Neto aqui representando 
a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, 
CNA, e também o Sr. Valdinei Antônio Arruda, Vice-
Presidente do Sindicato Nacional Auditores Fiscais 
do Trabalho e também o Sr. José Silvestre Prado de 
Oliveira representando o DIEESE. Então de imediato 
pela ordem de chamada eu passo a palavra ao Sr. Si-
derlei. Você dispõe de 10 minutos com mais cinco e 
mais cinco se for necessário.

SR. SIDERLEI SILVA DE OLIVEIRA: Bom dia, Se-
nador Paim. Senador que está fiel sempre à causa dos 
trabalhadores, e eu me recordo quando trabalhamos 
para eleger o Paim Deputado Federal. E me lembro do 
que dizia na sua campanha que os trabalhadores teriam 
na Câmara Federal um representante e hoje posso dizer 
que continuamos tendo um representante fiel como os 
demais Senadores, mas esse muito mais identificado 
por ter sido um sindicalista continua o Senador Paim 
hoje como Senador fiel também àquilo que falou ainda 
quando era um candidato a Deputado Federal. Aos Se-
nadores presentes, aos sindicalistas, as confederações 
aqui presentes, aí mostra a importância que tem este 
tema. Aqui nós temos as duas centrais ou três centrais, 
não sei, presentes aqui dentro do Plenário, Senado-
res interessados de vários partidos, isso demonstra o 
problema, a gravidade que tem a questão saúde do 
trabalhador. Eu estou aqui também na qualidade de 
Presidente do INST, Instituto Nacional de Saúde do 

Trabalho. Então estou muito envolvido na questão da 
saúde dos trabalhadores também por ser Presidente 
de uma Confederação Nacional de Trabalhadores li-
gada à Central Única dos Trabalhadores. E venho me 
debatendo, o companheiro... O Senador Paim também 
sabe, conhece o trabalho que se vem tendo junto com 
as entidades filiadas a nós, Federação da Alimentação 
do Rio Grande do Sul que sou Presidente participou 
de uma Mesa, da questão saúde dos trabalhadores. 
Do que estão adoecendo e morrendo os trabalhadores 
do Brasil? Eu não vou entrar na questão da cana que 
já foi falado os motivos. Mas tem uma questão que é 
crucial que eu sempre digo que a doença dos traba-
lhadores 2% é técnica e 98 político. Nós tínhamos a 
indústria de frango, nas indústrias frigoríficas doenças 
que eram pulmonares, devido ao frio, alguns organis-
mos menos resistentes adoeciam, reumatismos. Mas 
eram doenças que apareciam com 12, 13 anos de tra-
balho. E hoje depois do advento do crescimento e do 
câmbio que houve da indústria bovina para a indústria 
avícola especialmente na região sul do Brasil, Paraná 
e Santa Catarina e Rio Grande do Sul, as pessoas es-
tão adoecendo com seis meses de trabalho. E jovens. 
Nós temos casos concretos de pessoas com 23 anos 
de idade já aposentada por invalidez. Então quando se 
fala em Previdência que tem que reduzir, que tem que 
fazer o gasto das empresas com a Previdência quando 
tem que fazer uma Reforma Previdenciária nunca se 
fala... Se fala muito na arrecadação, mas não se fala 
também de como reduzir essas fábricas de doente que 
jogam para dentro da Previdência. Indústria de frango, 
indústria metalúrgica e tudo.

Estamos passando nesse momento no Brasil pela 
epidemia da competitividade. O cara que falar que tem 
problema e o que ele está colocando pode causar um 
problema de redução de produtividade, esse cara é visto 
como um dinossauro. Contra o progresso. Isso eu ouvi 
de empresários quando falei na questão do frango que 
tem que ter uma solução. E o problema mais grave, a 
coisa está estourando na Europa. Tem publicações em 
inglês e em francês, em alemão sobre as doenças do 
trabalho no Brasil. É lógico que por trás disso tem uma 
intenção de retalhamento. Sim, tem. Por isso que fazem. 
Porque o produto brasileiro chega num preço tão barato 
que eles estão querendo saber como é que se produz. 
E chegam aqui a primeira coisa querem saber é como 
é que está as condições de trabalho dos brasileiros. E 
hoje para se vender um produto lá eles querem saber 
como é que é produzido. Muito em cima da questão 
do retalhamento. Eu estive num Congresso Mundial 
da Alimentação agora em Genebra e lá me apareceu 
três publicações em Países diferentes sobre a saúde 
dos trabalhadores no setor canavieiro e setor avícola 
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brasileiro. Eu tenho certeza que quando o Presidente 
Lula chegar à Europa ele vai receber essas perguntas 
como é que está os trabalhadores no Brasil? E eles 
vão estar com esse material na mão.

Então, gente, a coisa é grave e está estourando 
lá fora. 25% dos trabalhadores da indústria avícola bra-
sileira estão doentes. Depois do advento da nova lei 
do nexo epidemiológico já tem um dado. As doenças 
profissionais aumentaram em 150%. Se transferiram 
de doenças normais e já foram detectadas como do-
enças profissionais. Então isso mostra a gravidade que 
tem o maquiamento da doença no Brasil. Da doença 
do trabalho. Porque as doenças não são consideradas 
doenças do trabalho. Temos também a questão do 
trabalhador como caso dos canavieiros que em cinco 
anos morreu 400 por fadiga. Em cinco anos em São 
Paulo. 400 que caíram junto com seu machete, com 
seu facão no pé de cana. Mas aqueles que morreram 
em casa sem carteira assinada, podiam ter morrido 
numa parada cardíaca, de insuficiência pulmonar, mas 
nada ligada com o trabalho. Porque nós temos pouca 
pesquisa e pouco controle nesse País. Então quando 
chega o número de 400 em cinco anos, por quanto po-
demos multiplicar esse número? E vocês sabem do que 
estou falando. Controle, pesquisa e fiscalização. E por 
aí passa a questão da Emenda 03. Já pensou? Sem 
fiscalização do Ministério do Trabalho nesses setores 
as terceirizadas que trabalham nesses setores como 
é que vai ficar os trabalhadores? Não é a questão tri-
butária, não. Por trás tem uma questão de saúde dos 
trabalhadores. Por trás tem uma questão de salário 
dos trabalhadores. E quando falam quem tem voz para 
falar sobre Emenda 03 não é os trabalhadores. E por 
aí passa a saúde deles também. A questão temos que 
tratar de questões para resolver os problemas. Senador 
Paim, o senhor que sempre foi um abnegado e sem-
pre estava com um Projeto de Lei sobre a questão de 
saúde, questão dos trabalhadores. Primeira coisa que 
tem que se fazer é limitar a jornada de trabalho para 
essas empresas que causam esse tipo de doença por 
ritmo. Por excesso. Essas empresas têm que ter uma 
redução de jornada para retirar o trabalhador, para dei-
xar o trabalhador menos exposto a agente insalubre 
ou penoso. Não se pode ter jornada. E aí um crime, 
me preocupa quando está passando pela Câmara Fe-
deral um Projeto para liberar os bancos de hora. E o 
trabalhador adoece é no dia que faz excesso de hora, 
não é o dia que está compensando as horas. Então 
é um crime permitir banco de hora, indústria desse 
tipo. Acho que é um crime permitir banco de hora em 
qualquer indústria. Trabalhador trabalhou hora extra 
tem que receber. E aí a fiscalização tem que ser mais 
ativa do Ministério do Trabalho. Quem tem prestado 

um grande serviço é o Ministério Público. Tem atuado 
essas empresas e tem ido para cima. Oxalá, que isso 
não venha amanhã ou depois sofrer pressão para que 
parem de fazer o trabalho.

A outra questão também são as novas tecnolo-
gias. Quando se instala uma nova tecnologia no se-
tor, a impressão que passa é que vai melhorar para 
os trabalhadores. Exemplo, a indústria automobilística 
de 2000 fabricava [soa a campainha] seis automóveis 
por homem. E hoje fabrica 32 automóveis por homem. 
Não é que aumentou tanto a produção de automóvel 
no Brasil. Não, reduziu o número dos trabalhadores. 
As máquinas modernas que entraram na indústria 
automobilística substituíram postos de trabalho. Mas 
os que ficaram, ficam com excesso de trabalho. Os 
Bancos foi a mesma coisa. De 800 mil trabalhadores 
nos Bancos passaram para 400. Quando vou operar 
um caixa eletrônico de um Banco representa que eu 
estou ocupando a vaga de um bancário. Não. Está no 
Banco lá de braço cruzado. Não. Estou ocupando a 
vaga de um bancário demitido. Lá eu estou digitando 
por ele. Só que no Banco ficou o número reduzido e 
as doenças aumentaram nos Bancos. Os 400 mil que 
são suficiente para fazer o trabalho que sobrou. E aí 
passa para a indústria avícola. Eu no dia de ontem es-
tava sentado com uma grande empresa do setor, e por 
meio-dia de uma negociação que tinha que durar duas 
horas ou três por meio dia não se falou em salário, se 
falou nas condições de trabalho dessa empresa. E as 
denúncias eram assim: Tu já corta seis cortes no frango, 
tu vai passar a cortar oito. E bota um relógio para ver 
se ele consegue fazer. O esforço repetitivo com ritmo 
de trabalho e frio dentro do frigorífico está insuportá-
vel e as doenças aumentando. No último dia frio que 
tiveram os ambulatórios dessas empresas estavam 
superlotado de doentes e pelo rádio, pelo serviço de 
auto-falante da empresa diziam não mande mais nin-
guém para o laboratório porque não tem mais lugar. 
Quer dizer que aqueles que não conseguiram chegar 
no ambulatório iam permanecer com problema, com 
doença, com problema da fábrica. Isso mostra o caos 
que está essa indústria. Tem que olhar, é uma indústria 
importante para a economia brasileira, são indústrias 
que estão produzindo, mas temos que ter um certo 
limite na questão de saúde dos trabalhadores. A que 
preço estamos produzindo. Isso que temos que nos 
preocupar. Aí vem a importância desse trabalho aqui. 
Agora temos que ir para o concreto, Senador Paim. É 
legislar. Limitar carga horária para as empresas que 
tem trabalho penoso e insalubre. Quando ela resolver 
o problema, aí força. A hora que mexer no bolso aí a 
coisa começa a ir para o eixo. Enquanto isso não acon-
tecer, o problema continua. A outra questão também é 
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os sindicatos fiscalizar instalações de novas tecnologias. 
Se máquinas que estão adequadas porque máquina 
que funciona na Alemanha não vem para o Brasil. As 
que funcionam aqui no Brasil não podem ir para Ale-
manha. Porque lá não passa no crivo dos sindicatos 
ou no crivo dos órgãos do Governo que são preocu-
pados com a questão dos trabalhadores. Nós temos 
que começar a fiscalizar. Se aquela nova tecnologia 
que vai ser implantada não vai estourar, não vai criar 
um gargalo lá na ponta onde vai terminar prejudicando 
os trabalhadores que ficaram trabalhando. Porque bo-
tar uma máquina que ande demais aqui nessa ponta, 
lá na ponta vai ter um serviço que vai ser feito ainda 
manual. E lá estoura. Isso temos que fiscalizar. Não 
há essa preocupação e os sindicatos têm que come-
çar a atuar também cuidando inclusive dessa parte 
das instalações de novas máquinas e novas tecnolo-
gias. Isso tem que ser através da Legislação. Porque 
é muito difícil empresários permitir que a gente entre 
lá para ver o que eles vão fazer. Temos que cumprir 
como sindicalistas. A questão da cana, tem que haver 
uma solução. Limitar corte com preço garantido. Por-
que o problema é que pagam pouco e por isso que 
tem que cortar muito. Tem que limitar. Botar área para 
cortar menor, mas garantir um preço que aquela área 
menor seja suficiente para ele sustentar sua família e 
trabalhar dignamente. Tem que fazer alguma coisa. E 
com o advento do Proálcool, do agrocombustível, essa 
coisa vai piorar mais. Esse País está virando um pé 
de cana, e um pé de mamona, um pé de palma, azei-
teira, que é o caso do dendê, e isso tudo vai ter que 
ser colhido. Imagine o que vai acontecer. Está previsto 
uma migração não mais de um Estado para outro, nós 
estamos prevendo uma migração de países vizinhos. 
Bolívia, Peru, Países vizinhos que tem mão-de-obra 
abundante. E vão ser buscado para vir trabalhar, para 
poder dar conta dessa grande produção que vamos 
ter. Isso aí nós temos já que estar se antenando. Mas 
não temos resolvido o problema dos trabalhadores que 
estão aqui hoje e são brasileiros. Logo, logo vamos ter 
problema também da migração estrangeira porque 
tem que produzir e tem que colher e tem que ter gente 
para fazer isso. E quem já trabalhou na cidade passou 
para dentro de uma fábrica na cidade dificilmente vol-
tará para o campo. [soa a campainha] É preocupante, 
só para encerrar, eu fazendo uma palestra para uma 
empresa para o pessoal de saúde dessa empresa ela 
mostrando que tinha 300 médicos, enfermeiro, grande 
serviço. Eu só disse o seguinte. Aqui tem duas coisas, 
vocês se preocupam com a doença porque tem muita 
doença. Senão não teria esse corpo de saúde. Só que 
vocês tratam a ponta, tratam já o problema, não fazem 
nada para evitar o problema. Aí um levantou, “mas e a 

as outras empresas? A nossa empresa não é melhor?” 
Eu digo, olha... Aí contei a história do bandido. O bom 
bandido e o mal bandido. Se encontraram num bar. “Tu 
é bem ruim. Dá tiro de chumbo na testa dos caras”. 
Aí o outro: “Mas tu também é bandido”. “Mas a minha 
bala é de ouro”. Vocês têm todo esse corpo médico e 
estão atirando com bala de ouro. Mas estão matando 
também. Obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Passamos de imediato ao Sr. Clovis Veloso 
de Queiroz Neto, representante da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil, CNA.

SR. CLOVIS VELOSO DE QUEIROZ NETO: Obri-
gado, Senador. É uma honra para a CNA estar aqui. 
Cumprimento o senhor, Presidente dessa Comissão, 
aos dignos Senadores e Senadoras, autoridades, eu 
penso que para tratar o assunto acidente do traba-
lho nós obrigatoriamente temos que passar para o 
quarto pilares que seriam a formalidade, no caso o 
respeito dos direitos dos trabalhadores, os direitos 
trabalhistas e previdenciários, a educação, segundo 
pilar, a educação, capacitação desses trabalhadores, 
o meio ambiente do trabalho que essas trabalhado-
res se encontram e as normatizações que buscam a 
diminuição desses acidentes do trabalho. Em relação 
à formalidade, eu acho que muito importante colocar 
que de 2003 a 2005 o setor canavieiro e aqui eu me 
coloco... Vou falar único e exclusivamente da parte ru-
ral do setor canavieiro, cresceu 15,6%. Nós saímos de 
um patamar de 448 mil, 883 postos de trabalho para 
519 mil e 197 postos de trabalho. O que representou 
um total de 70 mil, 314 novos postos de trabalho. E 
isso quis dizer que também cresceu, houve um cres-
cimento na formalidade dos postos de trabalho. Nes-
se período houve um crescimento de 22,5%, ou seja, 
na formalidade, ou seja, na carteira assinada desse 
posto de trabalho. O setor canavieiro dentre os seto-
res... O setor canavieiro rural dentro dos segmentos 
que estão... Fazem parte da agricultura, poderia ser 
colocado como o mais organizado e o de maior índice 
de formalidade. A média da formalidade nesse setor 
na parte rural é de 72,9%. Só para os senhores terem 
uma base, uma média, o índice de formalidade no 
setor rural como um todo não passa de 32%. Então 
na parte agrícola das usinas é mais do que o dobro 
de formalidade que o setor rural tem. Pinçando São 
Paulo que é o Estado que detêm a maior produção, a 
formalidade no Estado de São Paulo está na casa de 
94% dos postos de trabalho são formais. Têm carteira 
assinada e no caso estendem os direitos trabalhistas e 
previdenciários aqueles trabalhadores. Um outro dado 
importante que pouca gente coloca também é o fato 
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dessa migração. Alguns colegas, alguns expositores 
abordaram esse tema, mas eu gostaria de abordar 
um outro aspecto que é do migrante principalmente 
nordestino que vem para São Paulo. Esses postos de 
trabalho que são oferecidos e o setor sucroalcooleiro 
é setor que tem uma das maiores capacidades de ab-
sorver esse trabalhador pouco qualificado, responde 
ou ele dá condições para que pelo menos 80 mil fa-
mílias nordestinas tenham condições de sustento du-
rante o ano de safra. Que é o contingente migratório 
não só para São Paulo, mas para região centro-sul. 
Uma outra preocupação que sempre se coloca quan-
do nós estamos discutindo o setor sucroalcooleiro, é 
a expansão do setor. Apenas para ilustrar, nós temos 
hoje 358 unidades agroindustriais e com uma previ-
são de expansão para mais 90 unidades nos próximos 
10 anos. Em 2007 entra em funcionamento 17 novas 
usinas e para 2008 estão previstas outras 30. E um 
tema que sempre é chamado atenção quando se fala 
em expansão seria o problema da colocação no lugar 
de culturas tradicionais, arroz, feijão, ser trocadas pela 
cultura da cana.

Nós temos hoje no Brasil 220 milhões de hectares 
de pasto. Se desse contingente fosse destinado ape-
nas 4% dessa área sem sequer desmatar, abrir novas 
áreas de cultura, sem retirar uma árvore sequer, nós 
estaríamos expandindo em três vezes a nossa área 
plantada que hoje nossa área plantada de cana é em 
torno de seis milhões de hectares, e esses seis mi-
lhões, três é para açúcar e três para álcool. Ou seja, 
nós estaríamos agregando nove milhões de hectares 
sem trocar nenhuma cultura. Sem diminuir nenhuma 
área destinada a arroz, feijão, e outras culturas impor-
tantes do nosso setor. Sem falar então nessa lógica 
estaríamos triplicando a nossa capacidade de produção 
sem entrar inclusive em novas tecnologias que pode-
riam aumentar a quantidade litro por hectare. Então o 
mínimo nessa matemática seria a expansão de três 
vezes a nossa capacidade hoje de álcool destinando 
apenas 4% da nossa área de pastagem ao setor ca-
navieiro. E também tive o cuidado de conversar com 
o nosso setor que cuida dessa parte de pecuária, o 
impacto no setor pecuário também seria mínimo. Então 
nós não vivemos essa dramaticidade de troca de área 
para plantação de cana-de-açúcar. Pelo contrário, até 
tem um dado do próprio Ministério da Agricultura que 
houve até uma expansão da cultura do milho em mais 
de 20% para as próximas safras. Então nós estamos 
aumentando as culturas e não diminuindo e trocando 
para a cana-de-açúcar. No caso da remuneração do 
trabalhador, um dado que eu trago também, aí esse 
dado é específico de São Paulo, em média os traba-
lhadores têm recebido entre remuneração e benefícios, 

3,5 salários mínimos na lavoura e 5,3 salários mínimos 
no caso na indústria, da parte da indústria do açúcar 
e do álcool. Um outro dado que preocupa bastante 
quando se está discutindo esse assunto é a questão 
que se tem se falado muito eu tenho lido muito sobre 
o assunto sobre a quantidade de golpes que esse tra-
balhador tem deferido na sua prática. Se fala bastante, 
tem um índice mitológico que seria histórico, seriam 
as 10 toneladas, apenas para ilustrar eu também fiz 
o... Tive o cuidado de verificar junto às usinas qual é 
a média, a última média que se teve do corte manual 
de cana. E a média foi nove toneladas/dia. Não 10 ou 
12 ou outra quantidade apresentada. Em relação aos 
golpes, mas vamos trabalhar na média de 10 tonela-
das/dia. As pessoas... Algumas pessoas têm colocado 
que para fazer essa média de 10 toneladas/dia o tra-
balhador teria que desferir 73.260 golpes repetitivos. 
Mas se nós fizemos um cálculo simples, matemático, 
e transformarmos as horas de trabalho, oito horas de 
trabalho em segundos, nós chegaríamos a um dado de 
28 mil e 800 segundos. Se nós dividirmos os segundos 
pela quantidade de golpes, os 73 mil, nós chegaríamos 
a um dado de dois golpes, 2,54 golpes por segundo 
ininterruptos em toda a jornada. Ou seja, impossível 
um trabalhador desferir 2,5 golpes por segundo ininter-
ruptos durante toda a jornada das oito horas. Mesmo 
se dividíssemos esse dado pela metade, 36 mil gol-
pes [soa a campainha] para alcançar as mesmas 10 
toneladas, o trabalhador teria que desferir 1,25 golpes 
por segundo ininterruptamente durante toda a jornada. 
Ou seja, esses dados não têm sustentabilidade para 
esse tipo de afirmação. Em relação à Previdência, 
também se tem falado que o trabalhador canavieiro 
ele não estaria apto a exercer qualquer outro tipo de 
atividade após 12 anos de serviço. Eu trago um dado 
aqui da Previdência que qualquer pessoa aqui tam-
bém pode extrair do site da Previdência que é o dado 
do boletim estatístico da Previdência Social que é um 
pouco diferente a que o Dr. Todeschini nos apresentou. 
Nós temos hoje em benefícios previdenciários, entre 
urbanos e rurais, primeiro um dado geral. Benefícios 
previdenciários urbanos seriam 13 milhões, 594 mil, 
612 benefícios. Rurais, 7 milhões, 286 mil, 807 bene-
fícios previdenciários. Isso aqui estou dando o dado 
acumulado da Previdência até fevereiro de 2007. Não 
é apenas do ano passado ou deste ano. É o dado acu-
mulado. Todos os benefícios da Previdência. Destes 
todos benefícios da Previdência, até hoje, de todos 
os anos, a Previdência está pagando para o setor ru-
ral em benefícios acidentários, 22 mil, 024 benefícios 
previdenciários. Todos os benefícios previdenciários 
acidentários da Previdência, o acumulado até feve-
reiro de 2007 é 22 mil 024. No setor urbano, 705 mil, 
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796 benefício previdenciários. Se quiserem ainda um 
dado de aposentadoria por invalidez o acumulado no 
setor rural até fevereiro de 2007 é 9.658 benefício pre-
videnciários e no setor urbano 137 mil, 558 benefícios 
por aposentadoria por invalidez.

Um outro ponto que nós temos que abordar é no 
caso do meio ambiente do trabalho e aí eu coloco que 
a NR 31, que é a nossa norma de regulamentação ru-
ral, é a norma, só para os senhores terem uma idéia é 
a norma mais exigente do mundo em relação ao tema. 
Não existe nenhuma norma em outro País que trate do 
tema rural que abranja todos os aspectos que a NR 31 
abrange. A única norma compatível com a NR 31 é a 
convenção 184 da OIT que está aqui nessa Casa para 
ser ratificada que dos 178 Países membros apenas 7 
Países ratificaram essa convenção. E se os senhores 
forem analisar, nenhum País com expressão agrícola. 
E ainda nesse aspecto da NR 31, Senador, eu queria 
destacar como o senhor mesmo colocou que era... Já 
foi um participante da CIPA, a nossa CIPA rural é a 
CIPA mais avançada que tem de todos os segmentos. 
Por que é que ela é mais avançada? Porque na nossa 
CIPA ela já prevê que um ano a Previdência seja do 
empregador e no outro ano a Previdência seja do tra-
balhador. O que não acontece na CIPA urbana. Quando 
nós negociamos a NR 31, nós já tivemos esse avanço 
que hoje está inclusive em tramitação na Casa matérias 
nesse sentido. E no caso da fiscalização do Ministério 
do Trabalho, pelo contrário que algumas pessoas tam-
bém colocaram, eu aqui parto em defesa dos colegas 
do Ministério do Trabalho porque são vários colegas em 
várias Comissões que participamos representando a 
CNA, a fiscalização do Ministério do Trabalho no setor 
rural é uma fiscalização séria. É uma fiscalização dura, 
é uma fiscalização rigorosa, e nós temos até buscado 
junto a Drª. Ruth Vilela, Secretária de Fiscalização do 
Ministério, que ela seja mais [soa a campainha] ame-
na. Que ela seja dada a possibilidade da dupla visita, 
claro que nós na parte de onde é encontrado a falta 
da carteira assinada há um impedimento legal, mas 
nos outros casos que seja concedido a dupla visita. 
Senador, eu sei que meu tempo já esgotou, mas eu 
gostaria de abordar mais três aspectos.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): A mesma tolerância que tive com os outros vou 
dar mais cinco minutos.

SR. CLOVIS VELOSO DE QUEIROZ NETO: Ok. 
Obrigado. No aspecto social foi colocado o que é que 
o setor, e aí eu me auxilio de uma revista do próprio 
setor da usina, aí não é dos produtores, que eu achei 
interessante esse dado e é pouco divulgado, o setor 
canavieiro, as usinas, mantém diretamente mais de 600 
escolas e mais de 200 creches e mais de 300 ambu-

latórios médicos em todo o Brasil. Muito se fala qual 
é o papel social que as usinas têm feito, e tem muita 
coisa, só que eu acho que o problema das usinas tem 
sido inclusive um pouco de comunicação em divulgar 
o que tem sido feito nesse aspecto social. A Confede-
ração a qual eu pertenço o sistema com as nossas 
federações também não se furta desse papel social. E 
diretamente com os trabalhadores. Eu trago um dado 
que no Estado de São Paulo nós temos um programa 
chamado Cana Limpa. Esse Cana Limpa é um pro-
grama ofertado pela nossa Federação da Agricultura 
do Estado de São Paulo e pelo SENAR do Estado de 
São Paulo, que ele busca capacitar esse trabalhador. 
Não só capacitar o trabalhador para o aspecto labo-
ral, como também para o aspecto de cidadania, um 
aspecto que passa pelo lado até mesmo da higiene 
pessoal. O uso correto de EPIs e outras situações. Em 
2005 nós tivemos 800 turmas no Estado de São Paulo 
capacitando 38 mil, 166 trabalhadores. Em 2006 762 
turmas capacitando 32 mil, 836 trabalhadores. Já em 
2007, nós tivemos já 393 turmas capacitando 17 mil 
858 trabalhadores com a perspectiva de alcançar 35 
mil trabalhadores.

Então no total até hoje da existência desse pro-
grama foram realizadas 1.997 turmas capacitando 88 
mil e 860 trabalhadores. E o último aspecto, o último 
tema que eu gostaria de abordar é a parte de Legis-
lação em vigor. Já deu uma pincelada do que se fala 
na NR 31. Hoje o setor ele está em todos os seus 
aspectos já regulamentado no que pode se tratar no 
caso, volto, ao trabalhador rural. No caso de EPI para 
o setor canavieiro é obrigado de forma gratuita o for-
necimento de calçado de segurança, peneira, luvas, 
óculos, bonés ou chapéus. No setor também a NR 31 
cuida dessa parte de ergonomia. E fala que em ati-
vidades como o sucroalcooleiro há necessidade de 
realização de duas pausas no decorrer do exercício 
laboral. Também estamos obrigados ao fornecimento 
nas frentes de trabalho dos banheiros químicos ou das 
fossas de disponibilizar a disponibilização dessa água 
potável, a disponibilização de local adequado para as 
refeições de trabalhadores, disponibilização de luga-
res adequados para o descanso dos trabalhadores, o 
transporte correto desses trabalhadores, tudo isso já 
está regulamentado na NR 31. Se esses trabalhado-
res forem transportados em veículos adaptados, essas 
adaptações têm que seguir rigorosamente o que está 
descrito na NR 31. Então não há falta de regulamen-
tação no setor. [soa a campainha] Pode haver, sim, é 
uma falta de cumprimento da legislação vigente. Mas 
a legislação existe. 

Senador, mais uma vez eu gostaria de agradecer 
a oportunidade, a CNA se coloca à disposição sem-
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pre, do senhor e dessa Comissão, dessa Casa, para 
discutir temas dessa relevância. Obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Passamos a palavra ao Sr. Valdinei Antônio 
Arruda, Vice-Presidente do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, SINAIT. Antes também 
registrando a presença conosco aqui do Deputado Fe-
deral Philemon Rodrigues, PTB. Eu tive a satisfação 
de ser Deputado junto com ele lá atrás, já que estou 
mais de duas décadas aqui no Congresso. Está com 
a palavra.

SR. VALDINEI ANTÔNIO ARRUDA: Bom dia a 
todos, agradecer a Mesa na pessoa do Senador Paim, 
que é um grande defensor das causas do povo brasileiro 
e dos direitos do trabalhador. Cumprimentar também 
a todos os Senadores que estão presentes na pessoa 
do José Nery do Pará, e da minha Senadora Serys que 
esteve aqui rapidinho e que vai voltar, dizer, aproveitar 
o ensejo para dizer que é uma pessoa que tem muita 
admiração e muito amor pela causa e pelo o que repre-
senta para nós povo brasileiro, para nossa categoria e 
também para o meu Estado do Mato Grosso.

O crescimento de um País só se faz com am-
biente de trabalho seguro e saudável. A fase dá título 
da campanha do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho que busca sensibilizar a socieda-
de para os efeitos dos acidentes e doenças oriundas 
no trabalho no Brasil. Estima-se que nos Países da 
América do Sul como o nosso os prejuízos desses 
efeitos nocivos chega a custar 10% do PIB, do Pro-
duto Interno Bruto. Os exemplos mais recentes dessa 
tragédia são os cortadores de cana-de-açúcar mortos 
por exaustão. Os casos registrados pela fiscalização 
do trabalho apontam quase sempre para o mesmo 
enredo. A grande maioria dos trabalhadores são nor-
destinos, migrantes que partem de sua localidade na 
busca de qualquer rendimento mínimo que seja. Par-
te na verdade em busca de sobrevivência e custeiam 
sozinhos as viagens que chegam a durar 64 horas até 
o destino. Alguns não se efetivam como empregado 
por excesso de contingente e passam a perambular 
já sem qualquer recurso financeiro na busca de outro 
trabalho encarando qualquer promessa, inclusive de 
intermediários conhecidos como gatos que os levam 
para o trabalho escravo. Só em Mato Grosso nós tive-
mos mais de 1.400 trabalhadores resgatados dentro 
das usinas. Esses trabalhadores que passam a laborar 
nos canaviais enfrentam outra dura realidade. A primei-
ra delas diz respeito diretamente à sua capacidade de 
produção. Uma vez que recebem por tonelada plantada 
ou metro cortado, ou seja, a exigência do trabalho é 

digna de um fôlego de atleta. A jornada de trabalho é 
pesada e desgastante.

Nos anos 80 a quantidade de cana cortada pelos 
trabalhadores era de cinco a seis toneladas/dia. Essa 
média subiu para nove e dez nos anos 90 e atualmente 
temos em Mato Grosso até 24 toneladas cortadas por 
trabalhador já registradas. A cada dez toneladas a esti-
mativa é de dez mil cortes de facão. 10 mil cortes. Cor-
tes sempre rente ao pé da cana devido a necessidade 
aproveitar o máximo a sacarose. São golpes precisos 
que exige muita curvatura do corpo do cortador. Antes 
de morrer, esses trabalhadores apresentam câimbras, 
dores de cabeça, tonturas e suor. Assim morreu Antô-
nio da Silva dentro da Fazenda Curral no final de um 
dia exaustivo de trabalho no Município de Denise, em 
Mato Grosso. O atestado de óbito registrou apenas 
uma parada cardíaca. As doenças decorrente desse 
trabalho são graves. O canavial recebe herbicidas e 
pesticidas e os casos de envenenamento agudo decor-
rentes desse contato são comprovados e surgem aos 
poucos ao longo da vida laboral desses profissionais. 
A jornada de trabalho é condicionada pela preocupa-
ção na produção. E isso favorece a competição entre 
os cortadores. O motivador para atropelar o horário 
de alimentação dentre as jornadas, esticar as horas e 
ainda trabalhar sem o descanso semanal remunerado. 
Tudo tem o devido consentimento do empregador, pois 
deixam a decisão do trabalhador que se vê naquele 
trabalho temporário o único recurso para aumentar 
seu parco rendimento.

A sobrecarga de trabalho favorece ainda mais o 
aparecimento das doenças relacionadas aos movimen-
tos repetitivos. Executados em uma rotina extenuante 
sempre respirando os resíduos das fuligens deixados 
pelas queimadas. O reflexo são problemas de coluna, 
tendinites, câimbras que associado à desnutrição e de-
sidratação, exposição ao calor e ao estresse constante 
diminui a vida laboral desses profissionais. 

A falta de programas de controle médico e saúde 
ocupacional e de programas de controle de redução de 
acidentes de trabalho adequados ao risco inerentes a 
essa atividade, aliado a discutido das empresas com 
alojamento e qualidade de alimentação dos cortado-
res de cana são fatores essenciais ao surgimento de 
doenças profissionais. Atuação dos auditores fiscais 
do trabalho comprova avaliação médica é precária 
para os cortadores assalariados. E inexistente para 
os trabalhadores informais. Sendo utilizada em muitos 
casos, no entanto, para selecionar os trabalhadores 
mais aptos, invertendo assim a função precípua des-
sa avaliação dos exames adimensionais, periódicos e 
exames dimensionais, carterizando como instrumentos 
de descriminação. A OIT, a Organização Internacional 
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do Trabalho estima que o Brasil necessitaria de mínimo 
sete mil auditores fiscais do trabalho para dar conta 
da demanda no País. Hoje nós temos pouco mais de 
três mil e cem auditores no Brasil e oitocentos espe-
cialistas na segurança em saúde. A demanda é gran-
de, mas temos procurado avançar. E citamos apenas 
alguns exemplos disso. Em Mato Grosso nós estamos 
trabalhando e faço parte dessa equipe da identificação 
e coleta de informações relacionadas especificamen-
te às usinas. Eu tenho aqui três grandes usinas de 
Mato Grosso e com todos afastamentos que estamos 
levantando, junto com a Marli que é auditora fiscal 
de segurança de saúde, porque o procedimento é de 
identificar e acompanhar os números de afastamento 
nesses casos. Não só afastamento que são comunica-
dos como CAT. Qualquer afastamento. Porque existem 
muitos afastamentos que não são identificados como 
acidentes laborais, como acidentes do trabalho. E nós 
identificamos como problema decorrente do trabalho. A 
análise é para chegar numa conclusão de dois procedi-
mentos. A primeira de tentar adequar os mecanismos 
de proteção que já existe que se relaciona problema 
de controle médico ocupacional e PPRA. Inerentes a 
essa realidade. Mas a comprovação nossa a princípio, 
estamos terminando esse trabalho, é de que a média 
seja de 20% dos trabalhadores são afastados em mé-
dia 20% do contingente contratado são afastados por 
algum motivo. Ou acidente do trabalho ou doença do 
trabalho ou outros tipos de afastamento.

Na Paraíba os auditores conseguiram imple-
mentar na construção civil que todo projeto elétrico 
antes de ser executado, antes de iniciar a obra tenha 
vários requisitos de proteção. E a energia elétrica tem 
esse compromisso, a companhia de energia elétrica 
só libera o ponto se esse projeto elétrico tiver todos 
esses requisitos previstos nesse plano. O que tem di-
minuído lá esse acidente de risco em mais de 100%. 
Em quase 100% o risco de acidente tem atingido. Em 
2005 foi 100% de redução de risco de acidente de 
acidentes elétricos.

Na Bahia, o auditor médico coordenado por Car-
los Dias que aqui está presente, conseguiram identi-
ficar em cem empresas todos os PCMSO e todos os 
PPRA de lá. Identificando que todos dos PCMSO, os 
atestados médicos não tinha identificação de risco não 
tinha realização de exames complementares, não tinha 
realização de Relatório anual, não tinha documentos 
padrão relacionados e mais ainda, todos os PCMSO 
eram padronizados dessas empresas. Nos PPRA os 
documentos também a mesma realidade. São padrões. 
Eram documentos que servia para uma empresa e es-
tendiam para todas. O objetivo disso. Se fez autuações 
devidas e muito mais que isso, buscou-se corrigir todas 

as irregularidades. Então essas cem empresas tiveram 
que adequar a sua realidade os programas de controle 
e os PPRA que tem que ser diferenciado por empresa. 
Cada empresa tem uma necessidade diferenciada.

No que diz respeito às NRs, é preciso frisar que 
todas as NRs hoje elas tanto para o processo de cria-
ção como alteração ou revisão, elas ocorrem de forma 
tripartite no Ministério do Trabalho.

Então, ou seja, todas NR nascem consensual. 
Assim nasceram as últimas NR como a 31 e a última 
agora sobre confinamento, espaço confinado que é 
NR 33. E a NR 34 está, como já foi mostrado aqui pela 
FUNDACENTRO, está em processo de avaliação de 
alteração com esse mesmo princípio, o princípio do 
consenso tripartite.

Nós entendemos que o desenvolvimento sus-
tentável só atingirá seu objetivo se vier associado nas 
suas metas a geração de emprego com respeito aos 
direitos trabalhistas e aos princípios fundamentais dos 
Direitos Humanos. Nós temos a certeza que é viável 
o alcance desses objetivos desde que se mantenha 
como eixo principal [soa a campainha] a criação e a 
manutenção de empregos com qualidade garantindo 
acima de tudo o direito a saúde, e a vida e respeito a 
dignidade humana. É imperioso pautar com a mesma 
desenvoltura o desenvolvimento econômico e o desen-
volvimento social. As medidas que visam a preserva-
ção da vida como cláusula pétrea sobre pena de nos 
reduzirmos voluntariamente à condição subumana 
quebrando assim o princípio basilar do contrato so-
cial. Que se traduz a necessidade de garantir o bem 
comum razão da existência do Estado.

E eu encerro, Senador, afirmando que é preciso 
incluir cláusulas sociais dentro dos investimentos públi-
cos que estão sendo previstos para o desenvolvimento 
da cana. Cláusulas sociais que podem permitir uma 
maior penalização daquelas indústrias que não seguem 
e não se pretende seguir essa premissa da qualidade 
de vida. Eu quero deixar também outro exemplo claro 
para todos nós que estamos aqui estamos acompa-
nhando as intérpretes que estão do nosso lado com os 
movimentos repetitivos, mas que o que nós entende-
mos é que esse princípio seja dado aos trabalhadores 
da cana. Que como atletas que são, eles têm que ter 
o mesmo cuidado de um atleta como qualquer atleta 
de ponta que necessita de ser preservado. É preciso 
ser preparado, dar-se os descansos devidos para que 
possam se recuperar, e as alternâncias devidas para 
que possam ter a qualidade de vida prolongada pelo 
resto de suas vidas. Muito obrigado.

[palmas]
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos agora ao Sr. José Silvestre Prado de 
Oliveira, representando o DIEESE.

SR. JOSÉ SILVESTRE PRADO DE OLIVEIRA: 
Cumprimentar o Senador Paulo Paim, agradecer pelo 
convite, e também pela iniciativa, queria cumprimen-
tar os demais integrantes da Mesa, cumprimentar Srs. 
Senadores, Srªs. Senadoras e todo o Plenário.

Todas as falas, todos os diagnósticos feitos até o 
momento me parece que na sua grande maioria são 
diagnósticos convergentes. Então eu vou procurar aqui 
me ater numa fala focando mais a questão das condi-
ções de trabalho e olhando um pouco mais a remune-
ração, ou seja, como é que se dá a remuneração no 
setor sucroalcooleiro e em particular na parte agrícola. 
Pediria para começar a passar... Isso aqui é um pouco 
das... Rapidamente das mudanças de caráter institucio-
nal e organizacionais que têm ocorrido no setor, todos 
nós sabemos que esse é um setor que teve uma forte 
intervenção estatal principalmente a partir de meados 
dos anos 70 com a criação do Proálcool isso vigorou 
basicamente até meados dos anos 90 e de forma mais 
intensa a saída do Estado do ponto de vista da regu-
lação desse setor no final dos anos 90. Uma questão 
que foi muito abordada aqui a questão da Legislação 
proibição da queima da cana no processo de colheita, 
aqui especificamente estou me referindo ao Estado de 
São Paulo que tem uma lei que tem como limite 2021 
para acabar com a colheita da cana queimada, um 
pouco aqui, quer dizer, o que seria... O que isso traria 
em termos do fim desse processo de queimada, que 
não vou entrar nos detalhes porque todos já falaram 
os impactos que isso causa tanto do ponto de vista do 
trabalhador quanto do ponto de vista das comunidades 
que vivem no entorno das áreas que produzem cana 
e assim por diante. Mas um pouco o que isso tem... 
Isso representa em termos de mudança. Você tem aí 
uma redução da mão-de-obra, criação de novas que 
na verdade não são bem novas ocupações, acho que 
tem um dado aqui que é... Pouco se falou, queria fa-
lar muito rapidamente disso também que todos nós 
sabemos que o Brasil é o principal maior produtor de 
cana-de-açúcar, álcool etc, mas também o fato de ser 
o maior produtor decorre também de quê? É o País 
que tem mais baixo custo de produção. Para vocês 
terem uma idéia, produzir um litro de álcool custa em 
média 22 centavos de dólar. Se nós pegarmos Países 
concorrentes ou produtores como Índia, Tailândia e ou-
tros, esse custo, estou falando da matéria-prima cana 
em torno de 45, 46 dólares. Então o Brasil é um País 
competitivo porque tem um baixo custo de produção. 
Esse baixo custo de produção está associado tam-
bém com o custo do trabalho. Quer dizer, obviamente 

que o Brasil é detentor da tecnologia de ponta nessa 
área, mas também em relação à questão do custo do 
trabalho, do salário de uma forma geral. Então novas 
formas de organização e administração da produção. 
Isso é um outro dado. Inegavelmente o setor vem se 
profissionalizando nos últimos anos. E aí eu estou me 
referindo mais em termos de Brasil, mas focado mais 
no Estado de São Paulo.

Pouco da questão do emprego, quer dizer, em 
que pese eventuais divergências em relação a nú-
meros, porque aí depende também da fonte utilizada, 
mas acho que no Brasil, há cerca, segundo a pesquisa 
nacional de amostra por domicílio do IBGE, a PNAD, 
nós tínhamos no Brasil cerca de 4 milhões e 900 mil 
trabalhadores sendo que desse, cerca de um milhão, 
573 tinham carteira assinada. Isso é dado de 2005.

Bom, as condições de trabalho dos cortadores 
de cana em relação a outras categorias, nós podemos 
dizer que elas são mais precárias. Tem havido também 
aí não é nenhuma novidade, quer dizer, a mídia tem 
divulgado nos últimos meses denúncias com condições 
insalubres de trabalho, de alojamento, assim por dian-
te. Quer dizer, não é nenhuma novidade nesse campo. 
Aqui a estimativa de emprego formais na agroindústria, 
dado também da própria PNAD, considerando aqui os 
três, digamos assim, os três segmentos. O que seria 
o setor agrícola, que seria responsável por aproxima-
damente 48% do emprego, estou falando empregos 
formais, em torno de 39,5% estaria na produção espe-
cífica do açúcar e 12,5% na produção do álcool. Aqui 
é um dado da evolução da formalização do emprego 
na cultura da cana. Também é um outro dado que já foi 
falado aqui, mas vamos esquecer o ano de 81 como 
se trata de PNAD e a PNAD do IBGE e a PNAD teve 
uma mudança metodológica a partir de 92, então va-
mos pegar apenas esse período 92 e 2004. E de fato 
há um crescimento da formalização do emprego. Ou 
seja, do registro em carteira. E aqui nós temos o dado... 
Brasil, os Estados da região norte e nordeste, região 
centro-sul e São Paulo. Você tem, por exemplo, São 
Paulo o dado da PNAD, a estimativa da PNAD para 
2004 é que nós tínhamos cerca de 87% dos trabalha-
dores na cultura da cana, no corte da cana, seriam 
formalizados. Então há de fato uma evolução nesses 
termos de registro em carteira, em todas as regiões. 
Muito embora São Paulo seja aqui a região que tem 
o maior índice de formalização. Isso aqui também é 
importante porque na verdade São Paulo representa 
a região centro-sul e dentro dela São Paulo é respon-
sável por aproximadamente 60% da produção. Algo 
nesses termos.

Então, é um dado importante, quer dizer, o cres-
cimento da formalização, mas isso não significa ne-
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cessariamente que nas demais variáveis que fazem, 
que compõem a relação de trabalho que isso tenha 
melhorado efetivamente. A formalização é um dado a 
ser considerado.

Bom, a questão da produção, quer dizer, aí todos 
nós sabemos que a remuneração dos trabalhadores 
especificamente da cultura da cana ela se dá através 
de um piso salarial que às vezes são negociados entre 
as entidades de trabalhadores e as entidades patronais, 
e o que se chama salário por produção ou salário por 
tarefa que aí tem diferenças de região para região, de 
Estado para Estado. De qualquer forma, isso aqui são 
valores de pisos salariais para os principais Estados 
produtores de cana. Então esse dado aqui é de 2006, 
pode ser que alguma... Por exemplo, São Paulo que 
eu sei que eu acompanho a negociação está em ne-
gociação, portanto ainda é esse valor, Goiás também 
tem a data base agora em maio, está em negociação, 
e o nordeste é mais... A data base é mês de outubro. 
E aqui apenas em caráter ilustrativo o que é que signi-
fica esse piso salarial tendo como referência o salário 
mínimo. O salário mínimo de cada período, portanto, 
não o salário mínimo vigente, mas o salário mínimo 
vigente na época da data base.

Então o que significa dizer o seguinte, o piso para 
o canavieiro ele gira em torno de 1,1 salário mínimo. 
E se mós pegarmos as convenções de trabalho pelo 
Brasil afora nós vamos verificar que pode mudar um 
pouquinho de uma região para outra, mas ele vai va-
riar no máximo até 1,2 salários mínimos é o piso pago 
para os trabalhadores. Sabemos, e já foi também am-
plamente comentado aqui, que boa parte dos traba-
lhadores ganha por produção, e não o piso. O piso é 
apenas uma referência. [soa a campainha]

Isso aqui é um exemplo de São Paulo, o que é 
que... Isso aqui é o valor da tonelada da cana cortada 
paga ao cortador de cana, e aqui nós construímos uma 
série a partir de 95, quanto se pagava para o trabalha-
dor cortar uma tonelada de cana.

Então, por exemplo, em 95 era 1,18 centavos de 
reais. Hoje abril de 2,57 centavos de reais. Aqui também 
estabelece em caráter ilustrativo uma relação com o 
salário mínimo de cada período. E aqui embaixo uma 
observação mostrando o seguinte, se fôssemos manter 
a melhor ou a maior relação nesse período, quer dizer, 
esse valor que seria de 2,56 centavos de reais, hoje 
estaria em torno de 4,48 centavos de reais. Ou seja, se 
tivesse de alguma forma acompanhado a evolução do 
salário mínimo nesse período esse trabalhador estaria 
ganhando o equivalente a 4,5 reais por tonelada cor-
tada. Ali foi cana 18 vezes, aqui outros cortes, o valor 
é pouco mais baixo, mas em termos da relação não 
muda muito. Então isso aqui é como eu falei é válido 

para o Estado de São Paulo. E aqui um rápido parên-
tese. Quer dizer, na verdade isso aqui não representa 
o Estado de São Paulo como um todo, isso aqui é uma 
parte do Estado. Ou seja, são naqueles Municípios, 
naquelas regiões chamadas inorganizadas onde os 
sindicatos negociam--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): José, se permitir uma rápida... Um rápido aparte 
na tua fala pelo seguinte. Eu vou ter que nesse mo-
mento dar uma fugida rápida ali no Ministério do Meio 
Ambiente e Ministério das Cidades, uma reunião com 
os dois Ministérios, e o Senador Valter Pereira vai as-
sumir aqui a Presidência pela importância da reunião. 
Eu quero rapidamente ir ali e voltar aqui. Aí, Senador, 
nós vamos desdobrar, ele é o último orador da Mesa, 
daí vamos abrir o debate entre o Plenário e todos os 
painelistas. Todos poderão participar do debate e fazer 
ainda as suas considerações e eu me comprometo a 
voltar aqui. Mas só permitam ainda, meu Senador, que 
eu diga que eu vou ter que sair, porque vejam e eu sei 
que o Senador concorda a esculhambação que é o tal 
de orçamento da União. 

Eu aprovei, eu não entro naquela sala do orça-
mento porque tem muita gente boa, mas tem muita 
gente lá em volta que é malandro. Mas eu consegui 
aprovar uma Emenda de 30 milhões para investir na 
recuperação do Vale dos Sinos. O Vale dos Sinos, 
todo mundo sabe sobre o desastre ecológico milhões 
de peixes morreram. E não é que os 30 milhões sumi-
ram? Simplesmente sumiram. Vejam a esculhambação! 
Sumiram os 30 milhões, Emenda aprovada! Não é mil 
reais, trinta mil, cinqüenta. É 30 milhões! Então agora 
eu estou indo lá para ver se conseguimos achar quem 
é que pegou os 30 milhões. Parece até piada. Mas veja 
a que ponto nós chegamos. Por isso que eu sei que 
o Senador Valter ele tem posição crítica, a forma que 
é discutida o orçamento, sai CPI, vem CPI e o orça-
mento continua sendo discutido da mesma forma. E 
aí os bilhões e bilhões e bilhões acabam saindo pelo 
ralo e os escândalos de corrupção expondo inclusive 
a Casa. É chegada a hora de nós mudarmos radical-
mente a forma de discutir o orçamento. Eu vou ali para 
ver se resolvo essa questão. Tomara que na volta eu 
chegue aqui e diga para vocês: Resolvi, achamos os 
30 milhões. Então uma salva de palmas para o atual 
Presidente aqui.

[palmas]
[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 

(PMDB-MS): Reiniciado os trabalhos. Pode prosseguir 
com sua exposição.

SR. JOSÉ SILVESTRE PRADO DE OLIVEIRA: 
Obrigado. Eu dizia que esse salário está restrito a al-
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gumas regiões do Estado. Quer dizer, não representa 
o conjunto do Estado de São Paulo. Em várias regi-
ões os pisos e os valores pagos a título de toneladas 
de cana cortada são negociados diretamente com os 
sindicatos daquelas regiões cujos valores são maiores. 
Aqui é apenas para um conjunto de aproximadamen-
te 15 sindicatos que negociam em algumas regiões 
do Estado.

Bom, rapidamente dos principais impactos decor-
rentes do processo de mecanização. Então você tem 
redução das tarefas realizadas, redução de demanda 
por mão-de-obra, enfim. Um dado importante aqui. 
Mudança qualitativa na demanda por trabalhadores 
que é o que a gente está chamando, entre aspas, de 
novas ocupações. Então você tem tratorista, motorista, 
operador de máquina etc. São ocupações que reque-
rem maior grau de especialização dos trabalhadores. 
E isso implica necessariamente um razoável aumento 
da produtividade. Então o que é que acontece espe-
cificamente no Estado de São Paulo? Os cortadores 
de cana do Estado de São Paulo já foi falado aqui, a 
esmagadora maioria deles vem de onde? Dos Estados 
do nordeste, do norte de Minas Gerais, e agora mais 
recentemente de dois Estados, tem vindo um contingen-
te razoável de trabalhadores. Maranhão e Piauí. Então 
quem ocupa essas funções, essas tarefas no Estado 
de São Paulo de tratorista, operador de máquina, etc, 
não são os imigrantes, é o pessoal do próprio Esta-
do de São Paulo. [soa a campainha] Eles não cortam 
cana, eles ocupam mais essas ocupações.

Bom, aqui em que pese também diferenças e 
controversas em relação aos dados, a década de 80 o 
trabalhador cortava em média seis toneladas de cana 
por dia. Hoje corta em torno de dez. O que é a produ-
tividade no nordeste? Considerada irregular a boa? 
Corta entre 4,3 a 7,4 toneladas. Claro que aqui tem que 
considerar a questão da tecnologia, o declive, enfim, 
tem outras variáveis que interferem. Mas de qualquer 
forma estamos raciocinando em termos médios.

Então nessa região aqui por exemplo você tem 
cerca de 40% dos cortadores que não tem direitos 
trabalhistas e recebe salários que equivaleria acerca 
de 32% do que recebem os empregados nessas mes-
mas usinas de forma registrada, formalizada e assim 
por diante. 

Vamos olhar aqui rapidamente São Paulo. São 
Paulo você tem uma faixa de produtividade conside-
rada irregular a boa que varia de 7,4 toneladas a 10,7 
tonelada de cana/dia. A faixa considerada ótima em 
São Paulo vai de 10,7 a 13,4 toneladas homem/dia. 
Ou seja, isso representa 32% a mais do que em média 
corta o cortador de cana do nordeste na mesma fai-
xa ganhando, contudo algo como 15% apenas a mais 

desse trabalhador no Estado de São Paulo. Quer di-
zer, de qualquer forma é um ganho de produtividade. 
A produtividade mais do que dobrou se nós pegarmos 
nos últimos 15, 20 anos.

Bom, aqui o que o colega aqui da CNA estava 
comentando agora pouco que seria impossível, quer 
dizer, queria comentar apenas o seguinte, o que pese 
que não seja 72 mil, 360 golpes, que seja 50 mil. É uma 
coisa absurda. Esses movimentos repetitivos. E aí eu 
acho que isso é uma discussão em torno do ganho, 
quer dizer, a produtividade versus o que o trabalhador 
ganha, aqui é para ganhar em torno de 24, 25 reais/dia 
cortando em torno de dez toneladas. Quer dizer, então 
é de fato... São muitos movimentos que o trabalhador 
tem que fazer. Então o que chama atenção aqui é em 
que pese haver é o seguinte, as mortes por exausta 
que tem acontecido em São Paulo e outros Estados 
elas certamente não se dão por contentamento. Os 
trabalhadores não morrem porque estão felizes. Eles 
morrem... Tem o nexo causal em relação a isso. Morre 
por esforço, morre por exaustão.

Então, é uma realidade que os estudos, os dados 
têm apontado nesse segmento.

Bom, a questão da saúde e segurança, muito ra-
pidamente acho que o Remígio aqui da FUNDACEN-
TRO já apresentou um conjunto de dados, apenas nós 
pegamos os dados aqui para 99, ver como é que isso 
evoluiu e o que isso representa em... Aqui nós esta-
mos abrindo o Brasil, norte-nordeste, centro-sul e São 
Paulo, aqui dentro centro-sul São Paulo está aqui den-
tro, quer dizer, você tem aqui que praticamente 96% 
dos acidentes estão na região centro-sul que produz 
aí 80% a mais da cana. São Paulo isoladamente tem 
aqui 79,5% dos acidentes. E aqui são os acidentes 
segundo os segmentos, ou seja, segundo a classifi-
cação nacional de atividade econômica. O que seria 
no cultivo propositalmente, na lavoura e aqui o que 
seria nas usinas e aqui o que seria na parte industrial 
como um todo. Então aqui 2005, quer dizer, há uma 
mudança na proporção, ou no peso de São Paulo no 
conjunto desses acidentes, o que era cerca de 80% 
aqui caiu um pouco para 59%, quer dizer, obviamente 
cai também a região centro-sul e tem uma participa-
ção maior aqui do nordeste que era de 4,5 agora está 
em torno de 17%.

Aqui rapidamente o que seria... Quais os motivos 
dos acidentes segundo o próprio... A própria DATAPREV, 
o próprio Ministério, os órgãos que fazem essa apu-
ração. Então você tem acidentes típicos da atividade, 
acidentes de trajetos e aqueles que são considerados 
doença do trabalho. Obviamente que a gente sabe que 
no Brasil há uma razoável subestimação dos registros 
da contabilização dos acidentes de trabalho. Então 
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isso aqui são obviamente aqueles acidentes que fo-
ram efetivamente contabilizados e registrados. O que 
se avalia é que há efetivamente um número maior do 
que aqueles que é registrado pelos órgãos responsá-
veis pelo processo de fiscalização e assim por diante. 
Nós mostramos 99 e aqui é 2005.

Então, há uma queda considerável do ponto de 
vista das razões ou dos motivos para os acidentes, e 
aí há uma concentração grande aqui no que é consi-
derado acidente típico comum à atividade, ou seja, 
inerente à própria atividade. Muito rapidamente a gente 
falou aqui, foi falado muito da questão da segurança, 
da saúde, e aqui eu trouxe alguns exemplos de cláu-
sulas que são negociadas nas convenções coletivas 
de trabalho pelas entidades de trabalhadores, com as 
entidades patronais, nos diversos... Principais Estados 
produtores. Então na verdade são cláusulas relativa ao 
tema de fornecimento de equipamentos o que constam 
nessas cláusulas. Nós sabemos que há um razoável 
conjunto de leis, de normas e Portarias que regulam 
as condições de trabalho nas suas várias dimensões 
como já foi falado aqui, mas isso é um dado, é um fato. 
Outro fato é o seguinte, que o fato de ter a Legislação, 
de ter a Portaria, não significa necessariamente que 
aquilo esteja sendo efetivamente aplicado e cumprido. 
Pelas razões que muitos que me antecederam aqui já 
abordaram. Então não vamos... Então temas... Utiliza-
ção de defensivos agrícolas. São temas negociados 
do ponto de vista das relações de trabalho no campo 
da saúde e da segurança. Então aqui são exemplos 
de 89, 95 e 2005. Cláusulas referentes a questão da 
segurança no transporte. Também temos aqui várias... 
[soa a campainha] Quer dizer, alguns Estados no 
caso de São Paulo tem e outros também, mas parti-
cular São Paulo tem uma legislação que é dos anos 
80 sobre a questão do transporte, aqui são cláusulas, 
temas referentes a doenças e acidentes, relativos a 
adicional de salubridade e assim por diante. Aqui são 
temas referentes a garantias ao trabalhador afastado 
por doença, aqui em relação à garantia ao trabalhador 
acidentado, isso aqui está presente nas convenções 
de vários Estados. Aqui em relação a prevenções de 
acidentes. [soa a campainha] uma cláusula específica 
do Estado de Pernambuco.

Para encerrar um pouco sobre a questão da saú-
de da mulher. São cláusulas também negociadas pe-
las entidades de um lado e de outro nesses Estados 
e dizer também uma coisa interessante em relação à 
questão da mulher. E aí eu vou tratar Estado de São 
Paulo. Esse setor contratava muita melhor. Não é a toa 
que o crescimento da produtividade ele está associado 
obviamente ao processo de absorção tecnológica no 
setor, mas está associado também a outros fatores. Por 

exemplo, hoje no Estado de São Paulo a presença da 
mulher no canavial e no corte de cana é muito peque-
na. Primeiro dado. Segundo dado, se nós pegarmos do 
ponto de vista da faixa etária, as usinas em São Paulo 
hoje se o trabalhador tiver acima de uma determinada 
idade, por exemplo, 35 anos de idade, esse trabalha-
dor já tem dificuldade de se inserir ou de ser contrata-
do para cortar cana. Então você tem até porque fazer 
aquela quantidade de movimentos é uma pessoa com 
mais de 40, 45 anos já fica muito mais limitado com 
muito mais dificuldade do que a pessoa que tem uma 
idade na faixa 25, 30 anos ou coisa parecida. Então 
as razões da elevação da produtividade no setor e a 
questão especificamente aqui das cláusulas relativas 
à saúde da mulher.

Queria agradecer e também me colocar à dis-
posição e o próprio Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos, o DIEESE ao 
qual eu estou representando aqui colocando aqui nos 
colocar à disposição. Obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-

RA (PMDB-MS): A Mesa agradece a exposição do Dr. 
José Silvestre, representando o DIEESE e de todos 
os expositores que o antecederam, e neste momento 
nós vamos anunciar aqui a exibição de um vídeo que 
foi prometido aqui pelo... Se não me engano pelo Dr. 
Remígio Todeschini. Da FUNDACENTRO.

[apresentação em vídeo]
No final da década de 90 a produção de cana no 

País foi de cerca de 301 bilhões de quilos. 328 usinas 
de açúcar e álcool geraram mais de 600 mil empregos 
diretos. Cerca de 20% do total de cana foram cortadas 
mecanicamente. Todo o resto, ou seja, cerca de 240 
bilhões de quilos foram cortados pela mão do homem. 
Surge então na lavoura canavieira uma nova catego-
ria de trabalhador. Aquele que apenas corta cana. Na 
Região do Recôncavo esse trabalhador é recrutado 
normalmente no próprio Estado da Bahia e nos Esta-
dos de Pernambuco e Alagoas. Para o corte de cana 
as usinas têm contratado dois perfis de trabalhador. O 
primeiro composto pelo pequeno produtor que por en-
frentar dificuldades na condução da sua própria lavoura 
vê no trabalho temporário do corte da cana uma forma 
de apoio a sua sobrevivência, sendo o outro constituído 
pelo trabalhador assalariado que tem o corte da cana 
como atividade ou profissão. A colheita da cana pode 
ser feita a cana crua ou queimada através de processo 
mecânico ou manual. No recôncavo baiano a colheita 
da cana é feita manualmente com a cana queimada. 
Número de trabalhadores a serem contratados é de-
finido em função da quantidade de tabuleiros em que 
foi dividido o canavial. Turmas formadas com cerca de 
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30 a 50 trabalhadores tem como responsabilidade a 
colheita do seu respectivo tabuleiro. No tabuleiro cabe 
a cada trabalhador individualmente o corte referente a 
sete ruas ou fileiras de cana, sendo a sua jornada de 
trabalho correspondente a seis ou sete horas diárias. 
Para conseguir um salário mínimo mensal ele deverá 
cortar 3,5 a 4 toneladas de cana por dia. Aparentemen-
te simples a ferramenta usada pelos cortadores é o 
facão com o qual se corta o pé de cana bem rente ao 
solo e da sua ponta superior é retirado o olho. Ao final 
dessa operação a cana é jogada ao chão formando 
leiras ou montes já preparados para o transporte. As 
usinas estabelecem uma clara hierarquia estando o 
cortador de cana subordinado a diversos níveis, mas 
é o tomador de contas, ou o feitor quem exerce forte 
controle e vigilância sobre o seu trabalho determinan-
do o ritmo de execução.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Se ele pesasse 
a cana na balancinha para nós era mais confiável para 
gente porque a gente estava vendo. Mas eles levam o 
caminhão na usina, pesam lá, então sem a presença 
da gente de trabalhador nenhum eles lá fazem o que 
quer com a pesada e traz para gente. Então a gente 
tem um prejuízo sobre isso aí porque a gente que corta 
a cana que é valor de cinco braças, ele bota para dez, 
quinze braças, até vinte braças que nem já botou cana 
de 24 braça para a gente cortar. E quando a gente não 
faz o trabalho que deve ser feito que não temos con-
dição de fazer também às vezes está dentro do mato 
a cana eles cortam o trabalho da gente.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sou alagoano, 
tenho 23 anos, vim aqui pra esta usina trabalhar junto 
com meus amigo alagoano também mas chegamos, 
prometeram também que o alojamento era tudo bom 
e é tudo errado. Nosso pagamento também que eu 
fui receber semana passada me deram 27 reais só 
de pagamento. Eu devo cinqüenta e poucos reais na 
venda. Não tenho condições de eu pagar. Eu peço a 
eles que reconheça e faça por nós o que nós faz por 
eles. Eles querem que nós corte a cana dele, pois ele 
ajude nós também.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: O pagamento 
do trabalhador deve estar desvinculado da produção. 
Ou seja, da quantidade produzida por cada indivíduo. 
Porque dessa forma ele se permite a parar para res-
pirar, para almoçar, pra tomar água.

No corte manual da cana a queimada é feita 
com o propósito de facilitar as operações de corte e 
transporte. Para fazer a queima, é necessário antes 
do preparo do aceiro, isto é, a área que será queimada 
derrubando-se duas ou mais fileiras de cana ao redor 
do tabuleiro a fim de evitar a propagação do fogo para a 
área vizinha. A queima gera como produto de combus-

tão, gases, vapores e fuligens que contém entre outras 
substâncias os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos 
compostos mutagênicos expondo os trabalhadores a 
uma mistura complexa de substância químicas que 
podem causar danos a saúde inclusive câncer. A força 
de trabalho do cultivo da cana por ocasião da colheita 
é formada basicamente por trabalhadores temporários. 
Para arregimentá-los as usinas contratam um outro 
trabalho comumente chamado de “gato” que tem por 
atribuição a contratação de cortadores de cana e que 
exercerá mais tarde a função de tomador de conta ou 
feitor dos trabalhadores selecionados. E de posse de 
informações sobre a capacidade de produção desses 
cortadores de cana, tenta localizá-los ou nas cidades 
vizinhas ou outros Estados.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Esse pessoal 
são meu. Eu trago ele e aí eu faço contrato com esses 
homem de seis a novo mês. E aí ele fica por minha 
responsabilidade. Aí é uma pessoa que eu força um 
povo a trabalhar, fico mais curioso, dou mais assistên-
cia. Porque quanto mais trabalha melhor pra mim. E aí 
não deixo perder tempo.

Os trabalhadores temporários vindo de outros 
Estados ficam em alojamentos próximos ao canavial. 
E em muitos casos as condições físicas desses aloja-
mentos são as mais precárias possíveis, muitas vezes 
próximas a esgotos. Alguns trabalhadores preparam a 
alimentação no próprio quarto de dormir em péssimas 
condições de higiene e limpeza. Por ser uma ativida-
de que se ganha por produção, os acidentes ocorrem 
mais devido ao ritmo intenso de trabalho conjugado 
com jornadas prolongadas e o controle intenso do feitor 
sobre o trabalhador. Os acidentes mais comuns são os 
cortes nos pés, pernas e mãos produzidos pelo próprio 
instrumento de trabalho que deve estar sempre bem 
afiado. A maioria dos cortadores de cana não recebe 
o equipamento de proteção contra acidentes para a 
execução do seu trabalho. É importante lembrar que 
a maioria dos equipamentos são adaptados e não es-
pecíficos para a atividade. O esforço físico, a postura 
exigida para cortar várias toneladas de cana por dia, 
com diferentes graus de dificuldades comprometem 
bastante a saúde do trabalhador.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Você sente 
dor depois da jornada de trabalho?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sinto. Principal-
mente na hora que toma banho, relaxa, o sangue esfria, 
deita dá câimbra, dá dor nas costas, dor de cabeça, 
sempre tem que estar tomando vitamina, gestão, esse 
tipo de coisa. Mas sempre sente, sim. Todo dia.

Exposto demasiadamente ao calor e em meio 
à fuligem que o deixa completamente coberto de pó 
o trabalhador procura se proteger vestindo camisa e 
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calça, cobre-se com avental e pano sobre a cabeça 
preso ao chapéu. É grande o risco de desidratação. 
Por isso a câimbra é uma queixa muito constante entre 
os trabalhadores. A grande maioria dos cortadores de 
cana sente-se comprometida com a produção e não 
gosta de interromper o trabalho. Por isso não mantém 
horário regular para as refeições que são feitas no 
próprio local de trabalho, a céu aberto. Uma grande 
produtividade agora garante teoricamente o emprego 
no próximo ano.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Nas áreas 
amorradas esse esforço é bem maior, e conseqüente-
mente aumentam os riscos de acidentes e prejuízos à 
saúde do trabalhador. A FUNDACENTRO realizou um 
levantamento sobre as condições e ambiente de tra-
balho na produção de cana-de-açúcar em uma usina 
Estado de Alagoas. De acordo com uma pesquisa da 
FUNDACENTRO, realizada na safra de 97 e 98 nessa 
usina, 60% da área de plantio é amorrada e quase 100% 
do corte é de cana queimada. A amostra concluiu que 
65% dos acidentes ocorrem nas atividades diretamente 
relacionadas à cultura. E 17% encarreadores e cami-
nhos. O corte da cana-de-açúcar responde por 49% 
dos acidentes. Os deslocamentos dos trabalhadores 
pelas áreas de trabalho e transporte da produção por 
27% das ocorrências. A ferramenta de corte, o facão, 
é responsável por 41% dos acidentes. Seguidos pelos 
acidentes com veículos, implementos, e outras ferra-
mentas agrícolas. Com 25% dos casos registrados e 
quedas do mesmo nível com 9% dos acidentes. 48% 
dos acidentes atingiram as mãos e braços. E 34% as 
pernas é pés sendo extremamente significativo o índi-
ce de 7% de lesões oculares. A usinas é responsável 
por fornecer e instruir os trabalhadores quando ao uso 
correto de óculos dos EPIs, com óculos de seguran-
ça, luvas, caneleiras e botinas com biqueira de aço. 
Máscaras e roupas apropriadas a diferentes ativida-
des, sendo importante lembrar que a vida média de 
uma luva é de 15 dias e de uma botina é de 30 dias. 
Mas além dos EPIs, outras medidas importantes que 
garantam a qualidade de vida do trabalhador devem e 
podem ser adotadas como as pausas para descanso 
e o fornecimento de água potável e de complemen-
tos hidratantes em recipientes apropriados e em local 
protegido do sol, vento e chuva. Principalmente em se 
tratando de áreas amorradas, onde o desgaste físico 
dos trabalhadores é ainda maior. Outra atividade co-
mum nas plantações de cana-de-açúcar é a aplicação 
de venenos e agrotóxicos em geral herbicidas para o 
controle de ervas não desejadas. Essa atividade expõe 
os trabalhadores a graves riscos de acidentes.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Um dos princi-
pais riscos envolvidos na aplicação de veneno está no 

abastecimento dos equipamentos de aplicação que são 
equipamentos, são pulverizadores pesando em torno de 
25 quilos em que o trabalhador após o abastecimento 
vai fazer a aplicação dessas áreas amorradas. Aliado 
ao peso e própria topografia com desgaste muito gran-
de do trabalhador durante essa aplicação.

As longas jornadas de trabalho se iniciam ao 
raiar do dia e se desenvolvem em condições de tem-
peratura extremamente alta. Ações prevencionistas 
como as adotadas a partir do acordo entre trabalhado-
res, empregadores e Governo no Estado de Alagoas, 
podem minimizar bastante os riscos de acidentes na 
produção de cana-de-açúcar e viabilizar a atividade 
econômica sem prejuízo à segurança e saúde dos 
trabalhadores.

[final da apresentação em vídeo]
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-

RA (PMDB-MS): Encerrada a exibição desse vídeo, 
nós vamos retomar os trabalhos anunciando agora o 
início dos debates. E quem quiser fazer sua interven-
ção nessa fase de debate, quiser fazer suas perguntas, 
por favor, só se identifique para que seja constado da 
Ata dos trabalhos. 

Nós queremos antes de liberar a palavra no ge-
ral, indagar ao Senador Eduardo Suplicy que acaba 
de chegar a este recinto se deseja fazer alguma inter-
venção nessa primeira fase.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, queria primeiro justificar, porque infeliz-
mente aqui nós temos que ser dois, três, quatro cinco 
ao mesmo tempo.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Se for só cinco está sendo econô-
mico. [risos]

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu 
estava aqui na Comissão, mas fui chamado para uma 
votação importante na Comissão de Relações Exterio-
res e precisei permanecer ali até agora porque houve 
um debate importante sobre os temas ali tratados. En-
tão não pude acompanhar inteiramente, não estou em 
condições de fazer as indagações sobre tudo que foi 
aqui apresentado. Percebi que se tratou de uma reunião 
de grande relevância para que possamos estar atentos 
às questões dos riscos, para os trabalhadores no Brasil 
no que diz respeito ao seu trabalho, sobretudo na área 
rural, na agricultura. Mas em todas as áreas.

Eu gostaria de formular uma indagação, sobre-
tudo por causa... É capaz do Senador José Nery já ter 
feito isso, e se ele o fez, então fica prejudicada. Mas 
eu havia dialogado com ele, que justamente nesta reu-
nião poderíamos obter a sugestão de aonde é que a 
Subcomissão que está examinando a erradicação do 
trabalho escravo, que é parte da Comissão de Direitos 
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Humanos, que lugares, segundo os que aqui nos apre-
sentar, seria melhor para fazermos uma visita no local, 
para observar. O Senador Nery disse que gostaria de 
organizar uma viagem desta Comissão, por exemplo, 
aos Estados do Maranhão e Pará, salvo engano. En-
tão que lugares destes Estados haveria sugestão de 
onde é que deveríamos nós, já que não temos tanto 
tempo, e que locais efetivamente seriam importante os 
Senadores conhecerem de perto. Outra visita estaria 
por ser efetivada na região dos canaviais, sobretudo 
para examinar a condição de trabalhadores cortado-
res de cana. Havia sugerido em princípio no Estado 
de São Paulo uma visita, quem sabe nos outros Esta-
dos. Mas ali no Estado de São Paulo onde tem havido 
casos recentes, inclusive noticiado pela imprensa se 
há aqui alguma sugestão específica de qual o melhor 
momento porque se for para examinar a época do tra-
balho de colheita, então qual seria o melhor momento 
e a melhor região para visitar.

Acho que é quem sabe possamos ouvir aqui 
sugestões nessa direção. E se os nossos Relatores 
avaliarem que há algum outro local do Brasil que será 
importante que nós Senadores venhamos a nos des-
locar para conhecer no local, então para que encami-
nhe essas sugestões se possível agora, Sr. Presidente 
Senador Valter Pereira.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Eu consulto o Siderlei, Presidente 
da CONTAC para ver se tem uma sugestão para dar 
nessa direção.

SR. SIDERLEI SILVA DE OLIVEIRA: Acho que 
o Manoel dissera, tem que ser ouvido... O Presidente 
da CONTAG. Eu podia dizer o seguinte ao Senador 
Suplicy. Ele tem que ampliar essa proposta. Não pode 
ficar só na cana-de-açúcar.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): É que 
como nós temos o trabalho aqui intensíssimo, e não 
somos muito e o Brasil é tão grande, então temos que ir 
por etapas. Mas queremos ouvir as suas sugestões.

SR. SIDERLEI SILVA DE OLIVEIRA: Eu acho 
que se puder dividir essa Comissão ir para cana e ou-
tro para o setor avícola.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Tam-
bém avícola.

SR. SIDERLEI SILVA DE OLIVEIRA: É um setor 
que está com problema seriíssimo de doenças profis-
sionais devido ao ritmo e um setor que tem que deve 
ser visitado para que algumas medidas se tomem aí. 
Ele está muito focado na cana. É um problema sério 
o problema da cana, mas são dois setores que está 
em pleno desenvolvimento no País. O avícola, com 
grandes problemas de doença e a cana.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): O se-
nhor poderia formular sugestão do local?

SR. SIDERLEI SILVA DE OLIVEIRA: Eu sugeri-
ria que visitasse os Estados do sul como o Rio Gran-
de do Sul, Santa Catarina que lá está o forte dessas 
indústrias e o Manoel é o melhor indicado para dizer 
qual é os outros Estados para a questão da cana, com-
panheiro Artur poderia também. Mas eu acho que a 
questão avícola é importantíssimo que o Senado vá 
dar uma olha e ver o que está se passando com os 
trabalhadores desse setor. E o Manoel talvez que é o 
Presidente da CONTAG.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Eu gostaria de fazer uma intervenção 
antes de passar a palavra para o Manoel. O Senador 
Suplicy obviamente quando sugeriu enxugar a área 
de vistoria, leva em conta a escassez de tempo, a ra-
cionalidade dos trabalhos, e, sobretudo, a questão da 
prioridade. Que tem que se trabalhar indiscutivelmente 
com prioridade. Não adianta imaginar uma visita muito 
abrangente se efetivamente o congressista não terá 
condição de fazer.

SR. SIDERLEI SILVA DE OLIVEIRA: Os dois 
setores prioritários. Com certeza. Pode consultar o 
Plenário.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Muito bem. Vamos procurar ater 
também, eu não estava aqui no momento que foi co-
locada a proposta, a iniciativa do Senador José Nery, 
já que ele especificou pontualmente qual a área que 
ele queria atuar, e então eu passo a palavra para o Sr. 
Manoel e depois nós vamos observar o que foi pro-
posto pelo Nery.

SR. MANOEL JOSÉ DOS SANTOS: Eu, em 
primeiro lugar acho que é importante a sugestão do 
Senador Suplicy, porém com alguns cuidados que pre-
cisam se ter. Primeiro acho que a proposta do Sider-
lei é importante não sentido não de fazer uma vasta 
investigação em diversos setores, mas pelos menos 
pegar alguns que são focos prioritários das relações 
mais precárias. E pegando essa questão da cana-de-
açúcar, pegando a questão do setor avícola acho que 
teria dois aspectos, tanto essa questão da relação 
entre os próprios trabalhadores internos das transfor-
madoras como também conhecer um pouco a relação 
dos integrados. Que você tem muitos trabalhadores 
que são verdadeiros empregados da indústria sem ter 
carteira assinada. Porque ele trabalha recebendo parte 
de frango, suínos, etc, e ele acaba sendo empregado 
sem ter esse vínculo garantido.

Essa é uma questão que eu acho que é impor-
tante ampliar não só para o setor sucroalcooleiro. Qual 
é o cuidado que na verdade para essa visita surtir o 
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efeito real precisa se ter? Nos Estados do nordeste, 
por exemplo, que são exportadores de mão-de-obra, 
eu acho que pode ser visitado a qualquer momento, 
sem problema nenhum. Na área das usinas, essa visi-
ta terá que ser feita sem comunicar. Se for uma visita 
antecipada ou comunicada não vai encontrar nenhu-
ma coisa errada. Porque quando o Papa vem no Brasil 
ele sempre encontra tudo bonito. E também quando 
o Senador sai daqui para visitar uma usina de cana 
é claro que eles não vão deixar o Senador encontrar 
uma situação que foi apresentada aqui no vídeo sem 
contestação. Então esse é o caso.

Então eu acho que se os Senadores puderem 
combinar com os fiscais do trabalho que fazem as 
operações de fiscalização e não avisar, os senhores 
irão de fato encontrar os fatos aqui relatados.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Mui-
to obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Bom, o senhor não apontou nenhuma 
sugestão concreta. De local.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): É 
de surpresa. Pelo que entendi a visita tem que ser de 
surpresa.

SR. MANOEL JOSÉ DOS SANTOS: Mas vou 
sugerir.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Ele tem que sugerir, mas a visita tem 
que ser de surpresa.

SR. MANOEL JOSÉ DOS SANTOS: Mas vou 
sugerir.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pedi 
sugestões de onde deveremos visitar. Manoel está su-
gerindo a surpresa. Então... Mas surpresa, por exemplo, 
seja no setor avícola seja no setor de trabalhadores 
de cana-de-açúcar.

SR. MANOEL JOSÉ DOS SANTOS: Em termos 
de sugestão do Presidente de que locais, sem dúvi-
da eu acho que essas relações, essas visitas deveria 
ser feitas em Estados do nordeste como Alagoas, por 
exemplo pegando no sudeste São Paulo, pegando no 
centro-oeste Goiás. Acho que seria do ponto de vista 
das usinas esses três Estados que eu sugeriria e os 
Estados importadores, exportadores de mão-de-obra 
sem dúvida os principais deveriam ser Maranhão e 
Piauí.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): ótimo. Bom, quem tinha pedido primeiro? 
Como é que é o seu nome?

SR. DARCI PIRES DA ROCHA: Darci Rocha.
SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-

RA (PMDB-MS): Darci. Antes de passar para o Darci 
eu vou passar para o Senador José Nery que está 

aqui presente e ele vai orientar porque ele é autor da 
matéria e depois eu passo para o amigo.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sr. Pre-
sidente, Senador Valter Pereira, Srs. Senadores, Se-
nador Suplicy, ilustres convidados para esse impor-
tante debate da manhã de hoje, o aspecto referente 
ao acompanhamento e a fiscalização por parte da 
Subcomissão de Combate ao Trabalho Escravo que 
é parte integrante da Comissão de Direitos Humanos. 
Instalamos a Comissão em 22 de março último, e es-
tabelecemos posteriormente um cronograma mínimo 
de trabalho e é bom que se diga é um cronograma de 
trabalho inicial tendo em vista a gravidade do proble-
ma em todo o País, seja pela incidência do trabalho 
escravo em algumas regiões especialmente na Ama-
zônia, no Pará, no Maranhão, Tocantins, mas também 
existindo em larga escala o trabalho degradante em 
outras regiões do País e notadamente no setor cana-
vieiro, nós decidimos na Subcomissão com a partici-
pação do Senador Suplicy, do Senador Inácio Arru-
da, dos membros da Subcomissão um cronograma 
inicial. Não significa que ele ficará restrito a nossa... 
As nossas primeiras tarefas concretas no sentido do 
acompanhamento mais de perto dessa questão e defi-
nirmos visitar inicialmente quatro Estados. Mas é bom 
que se diga. É a primeira etapa do trabalho. Vamos ao 
Pará, ao Estado do Maranhão, ao Tocantins, nesses 
três primeiros Estados com foco bem mais voltado a 
fiscalização acompanhamento, monitoramento do pla-
no de erradicação do trabalho escravo, e a visita ao 
Estado de São Paulo também já definido se estava 
mais ligado a essa questão da verificação das condi-
ções de trabalho no setor sucroalcooleiro, tendo em 
vista as graves denúncias, os estudos apresentados, 
as fiscalizações realizadas que efetivamente consta-
taram a gravidade do problema sucroalcooleiro num 
patamar muito amplo com volume grande de trabalha-
dores e que, portanto, o trabalho da Subcomissão não 
ficará restrito a esses Estados nem a esses setores 
econômicos. Vamos também estar atentos a outras 
atividades produtivas no campo que também exijam 
o acompanhamento da Comissão.

Então, queremos discutir com os representantes 
dos trabalhadores e também queremos discutir com os 
representantes do setor empresarial as medidas, as 
ações, mas principalmente nós queremos uma ação 
mais efetiva do Estado Brasileiro, dos organismos de 
Estado para fiscalizar e fazer com que as condições 
essenciais de dignidade do trabalho sejam preserva-
das, sejam garantidas, e que faremos, aceitamos evi-
dentemente aqui as sugestões para visita, o Senador 
Suplicy conversava no início dessa reunião, dessa 
Audiência Pública sobre que sugestões, que Municí-
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pio, que região dos Estados visitar. É claro estamos 
abertos a sugestões que venham das... Indicações das 
representações sindicais do Movimento Sindical dos 
Trabalhadores, mas evidentemente vamos ouvi-los e 
definir então o cronograma Senador Valter Pereira des-
sas atividades que se iniciam por esses quatro Estados. 
Mas não estão restritos a eles. E como bem disse o 
Senador Suplicy, o Senador Valter Pereira referendou, 
a questão toda é a gravidade, a amplitude do proble-
ma, a Subcomissão integrada por cinco membros, e 
estamos aí a disposição para realizar um trabalho que 
envolva, que seja que a Comissão tenha uma presença 
em âmbito nacional e não apenas nos quatro Estados 
que inicialmente iremos visitar.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Então eu acho que a sugestão mais 
apropriada é transferir o encargo de agendamento 
dos locais de visita para a Subcomissão presidida por 
V.Exª. V.Exª assumiria esse encargo de tratar com os 
movimentos.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Exatamente. 
Então, Senador Valter Pereira, exatamente esse enca-
minhamento. Nós queríamos dizer que as representa-
ções, as organizações para entrar em contato com a 
nossa Subcomissão que repito é uma Subcomissão 
pertencente--

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): O Senador Suplicy faz parte da sua...?

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Senador 
Suplicy honrosamente é membro da Comissão, Sena-
dor Inácio Arruda, Senadora Lúcia Vânia e Senadora 
Maria do Carmo. São cinco titulares.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Per-
mita uma sugestão à luz que o Presidente da CONTAG 
nos falou que possam então com respeito ao aspecto 
da visita surpresa, mas possam as diversas entidades 
encaminhar ao Senador José Nery as sugestões, in-
clusive de locais específicos dos Municípios para que 
então este caráter possa ser atendido. É a sugestão 
que todos possam encaminhar ao Senador José Nery 
as sugestões.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Bom, o primeiro inscrito é o Sr. Darci 
Pires da Rocha. Com a palavra.

SR. DARCI PIRES DA ROCHA: Eu queria fazer 
uma colocação que nessa Audiência Pública aqui fica-
ram evidenciado e mostrado aqui vários diagnósticos, 
tanto do setor avícola do Estado do Rio Grande do 
Sul, que está aí o Siderlei que é o nosso Presidente 
da CONTAC em nível de Brasil e que conhece o resto 
do País sabe que as condições são iguais ao do Rio 
Grande do Sul e também do setor canavieiro. Foi co-
locado aqui dados importantes pela FUNDACENTRO, 

pelo Ministério Público, e o diagnóstico nosso, lá da 
nossa federação em conjunto com a universidade e com 
o instituto que tem credibilidade para isso. E eu quero 
dizer aqui que é muito importante, sim, e não vamos 
dizer que não que os Senadores vá no Estado. Mas 
mais importante do que os Senadores se deslocarem 
de Brasília, e ir nos Estados fazer a visita é aprovarem 
aqui nessa Casa projetos que coíbam tais práticas.

Já tem aqui nessa Casa um Projeto do Senador 
Paulo Paim tramitando na questão dos canavieiros, e 
também tem já o comprometimento do Senador com 
o Estado do Rio Grande do Sul de apresentar um 
Projeto no setor avícola para a redução da velocidade 
das máquinas, as chamadas nórias. Então é de suma 
importância que os Senadores aqui no Senado façam 
esse papel. Porque isso que a gente veio buscar aqui 
nessa Audiência Pública.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Rápido no gatilho, e deu a sugestão muito 
objetiva. O próximo... Eu vou passar para a Presidên-
cia da Comissão a sugestão que o senhor apontou. O 
Senador deseja... Senador José Nery.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sr. Presi-
dente, senhores convidados, a respeito das tarefas 
específicas que estão no âmbito Legislativo só para in-
formar que a preocupação do companheiro agora apre-
sentada está no âmbito do trabalho da Subcomissão, 
da Comissão de Direitos Humanos o empenho para 
que várias medidas legislativas sejam aprovadas tanto 
no Senado quanto na Câmara na tentativa de coibir, 
erradicar o trabalho escravo, o trabalho degradante. 
Eu queria chamar atenção e pedir aqui o apoio das 
organizações dos movimentos do setor empresarial, 
de todos aqueles que têm compromisso efetivo com 
a mudança desses padrões que tem sido... Padrões 
de indigência, de condições degradantes de trabalho 
que tem incomodado a todos nós e é uma vergonha 
para o País conviver com o trabalho escravo em ple-
no Século 21 é preciso avançar nas medidas concre-
tas. E do ponto de vista Legislativo esse Senado já 
aprovou aqui, por exemplo, a PEC 438 que expropria, 
propõe a expropriação de toda e qualquer área onde 
seja constatado trabalho escravo colocando a servi-
ço da Reforma Agrária. Então essa PEC, Projeto de 
Emenda Constitucional foi votado em dois turnos no 
Senado, aprovado, está na Câmara dos Deputados 
que foi votado em primeiro turno, falta a votação em 
segundo turno. 

Queria conclamar o apoio de todos para traba-
lharmos junto à Câmara dos Deputados e nesse sen-
tido realizamos uma audiência da Subcomissão de 
Combate ao trabalho escravo com o Presidente Arlin-
do Chinaglia, sugerindo uma atuação e um trabalho 
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junto às lideranças partidárias nos diversos partidos 
representados na Câmara dos Deputados, no sentido 
de apressar a discussão e a votação e a aprovação 
dessa PEC que considero entre todas as iniciativas 
aquela que tem o sentido mais direto de combater o 
trabalho escravo. Além das outras medidas, tem me-
didas punitivas, sobre práticas degradantes de traba-
lho. Tem um Projeto já aprovado também na Comissão 
de Direitos Humanos que precisa ir a Plenário que é 
o Projeto que trata da... Projeto da ex-Senadora Ana 
Júlia Carepa, hoje Governadora do Pará, que proíba 
a concessão de crédito a toda e qualquer pessoa físi-
ca ou jurídica para a concessão de empréstimos nos 
bancos oficiais. Então são medidas, são ações, mas 
efetivamente nós queremos combinar a ação da nos-
sa Comissão, da Comissão de Direitos Humanos, em 
dois sentidos. Atuando na implementação de medidas 
concretas do ponto de vista legislativo acompanhando 
o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo, 
monitorando as ações de fiscalização, mas também 
estabelecendo um diálogo direto com os trabalhadores 
principalmente nas diversas regiões do País com as 
autoridades dos Estados e os órgãos de fiscalização, 
o Ministério Público, as delegacias regionais do traba-
lho como parte de uma ação integrada que ao mesmo 
tempo que vamos adotar medidas do ponto de vista 
legal, normativas, nós possamos também conseguir 
um apoio mais amplo da sociedade especialmente do 
segmento dos trabalhadores para combater o trabalho 
degradante e o trabalho escravo. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Muito bem. Eu convidaria o Senador José 
Nery para assumir a Presidência dos trabalhos já que 
estou sendo cobrado de um compromisso aqui para 
o qual estou bem atrasado. Antes, porém, de deixar 
esse recinto gostaria de dizer da oportunidade desta 
reunião, desta Audiência Pública. Nós estamos atraves-
sando um momento de grande mudança. O agronegócio 
está se impondo como um dos principais motores da 
economia do País. E no instante em que isso ocorre, 
obviamente há necessidade de uma adaptação maior 
das relações de trabalho para esse novo momento 
que nós estamos vivendo. De sorte que esse evento 
ocorre neste momento de grande mudança e, portanto, 
ele tem uma oportunidade extraordinária. Se o Brasil 
quiser aproveitar este momento favorável da economia 
e favorável para o setor, é preciso que a Legislação 
acompanhe essa evolução, e que os cuidados com a 
segurança do trabalho, com as condições de trabalho 
sejam devidamente preservadas nessa nova ordem 
que estamos inaugurando. E aqui no Senado, como 
bem acentuou o Senador José Nery o dever de casa 
está sendo feito. Essa Comissão aqui, por exemplo, 

hoje ela dá amostras de que está cumprindo o dever 
de casa. E a voz dessa Comissão e da Subcomissão 
que ele preside está sendo ouvida também pelo Ple-
nário. É preciso que também o outro segmento do 
Poder Legislativo, a Câmara faça seu dever de casa e 
que o Executivo dê segmento àquilo que está sendo 
aprovado pelo Legislativo Brasileiro neste momento 
de tão grande importância.

Eu antes de sair eu gostaria só de fazer uma in-
dagação ao Dr. José Silvestre que abordou a questão 
da mão-de-obra da cana-de-açúcar no momento em 
que estive presidindo aqui. Gostaria só que me infor-
masse se tem esse dado, se foi reproduzido isso antes 
da minha chegada. Qual é hoje a expectativa de vida 
do trabalhador da cana-de-açúcar? Do canavial. Quem 
está ali operando. Se tem esse dado.

SR. JOSÉ SILVESTRE PRADO DE OLIVEIRA: 
Olha, Senador, existe um dado, um estudo feito por 
uma estudiosa da ESALQ da USP lá do Estado de 
São Paulo que mostra o seguinte, esse foi um dado 
que foi divulgado recentemente na mídia brasileira, 
na imprensa mostrando o seguinte. Ela fez um estudo 
que mostra que entre os anos 80 e os anos 2000, a 
vida útil média do cortador de cana ela se reduziu em 
torno de 15 anos para algo em torno de 12 anos. Que 
segundo ela seria uma condição análoga ao escravo. 
Ou seja, o escravo teria mais vida útil do ponto de vis-
ta do trabalho, da sua fase produtiva propriamente do 
que teria o canavieiro hoje. Ou seja, você reduz a vida 
útil que era, por exemplo, 15 anos, seria o período que 
ele teria um período de produtividade. E que esse pe-
ríodo hoje estaria sendo reduzido para 12 em função 
de muitas dessas questões que aqui foram tratadas, 
que foram abordadas. Quando você sai de cortar, em 
termos médios, de seis toneladas de cana para cor-
tar 10 e 11, isso tem uma série de implicações, impli-
cações estas que estão rebatendo diretamente nas 
condições e na própria vida útil em termos produtivos 
daquele trabalhador. É o que mostra o estudo dessa 
professora lá da ESALQ da USP.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREIRA 
(PMDB-MS): Se o senhor tiver depois cópia desse es-
tudo podendo mandar para essa Comissão seria uma 
contribuição boa para a avaliação dos componentes 
dessa Comissão.

SR. JOSÉ SILVESTRE PRADO DE OLIVEIRA: 
Posso encaminhar o estudo, sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR VALTER PEREI-
RA (PMDB-MS): Senador José Nery. Então eu agra-
deço a atenção dos senhores e passo nesse instante 
a Presidência para o Senador José Nery, um dos mais 
diligentes Parlamentares nos cuidados que têm sido 
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tomados com o trabalhador, especialmente o trabalha-
dor do campo. Muito obrigado.

[palmas]
[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR JOSÉ NERY 

(PSOL-PA): Dando continuidade aos trabalhos, con-
cedo a palavra ao Sr. Davi Pires da Rocha... Não, ao 
Sr. Paulo Albuquerque da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul.

SR. PAULO PEIXOTO DE ALBUQUERQUE: 
Eu acho que é importante, principalmente pelo adian-
tado da hora, mostrar para quem está nos assistindo 
os dois movimentos de uma Audiência Pública. No 
primeiro momento ela aparece, ela dá viabilidade a 
uma questão de crise. Mas a crise na própria palavra 
já aponta os elementos também de oportunidade. E 
uma das coisas que ficou evidenciado aqui em todas 
as falas que doenças do trabalhador muito mais do 
que doenças relacionadas ao trabalho é uma doença 
social e é epidemia. E mais ainda, se a gente entra no 
avesso de todas as falas aqui aponta para uma questão 
conceitual que é: Que desenvolvimento é esse que a 
gente quer, que crescimento é esse que a gente quer. 
Porque o crescimento e o desenvolvimento que está 
sendo apontado leva o desmanche do mundo do tra-
balho, basta ver a Emenda 03, essas coisas todas, 
basta ver também as situações de precarização do 
trabalhador, onde determinadas situações só têm a se 
repetir em termos históricos. Mas parece que o segun-
do movimento de uma audiência é importante porque 
não adianta só a gente apontar, existe uma questão 
onde a gente precisa ser minimamente pragmático. E 
aqui já apareceram algumas situações. Uma delas é 
que existem demandas, por exemplo, no setor avícola 
e mesmo açucareiro que tem uma semelhança muito 
grande. Quando José me disse e apontou os dados 
dizendo que um trabalhador do setor de cana-de-açú-
car ganha 24 reais por dia, eu olhei meus dados e um 
trabalhador do setor avícola ganha 16 reais. Condição 
de trabalho qualidade de vida que está sendo discutida 
me parece que leva necessariamente a gente pensar a 
saúde do trabalhador como fator de dignidade e fator de 
dignidade é questão de direitos e direitos humanos. A 
gente só vai falar em direito e igualdade quando existe 
uma situação de injustiça e desigualdade. O segundo 
elemento é que tanto o Manoel quanto o Darci foram 
cuidadosos e generosos com a proposta do Senador 
Suplicy de fazer visita, e mais ainda, disseram: Não, 
talvez a idéia seja fazer uma visita surpresa. Mas Se-
nador nenhum faz visita surpresa. Primeiro que sai no 
jornal do Senado, que está acontecendo essa audiên-
cia. Vai sair em tudo quanto é lugar. Me parece que 
precisa ir isso sim é formar um grupo de trabalho por-

que o Valdinei aqui trouxe um Relatório, o José trouxe 
um outro Relatório, nós com a pesquisa que a nossa 
pesquisa não é neutra, a nossa pesquisa tem um in-
tencionalidade de denúncia e de evidenciar essa situ-
ação. Ela não é neutra, mas ela é rigorosa em termos 
metodológicos. Me parece que a idéia de formar um 
Grupo de Trabalho, pegar esses dados, refletir esses 
dados e mais ainda, dar continuidade e ver de que 
forma essas informações podem ser acrescentadas 
num Projeto de Lei que penso controle, velocidade e 
condições de trabalho me parece que há uma solução 
de continuidade. E mais ainda, se a gente for pensar 
que não se pode ficar só na falácia da norma, o com-
panheiro, o Clovis Veloso ele disse: A NR 17 é a mais 
completa. Mas o que acontece? Nesse País a norma 
fica sendo o limite proposto de uma ação que é política. 
As opções da maneira com se organiza o trabalho não 
são técnicas elas são políticas. Quer dizer, a maneira 
como está se cortando a carne, a maneira como está 
se cortando e se executando as tarefas nos abatedou-
ros de aves e carne ela é muito mais do que técnica, 
ela é política. Porque ela organiza o tempo e modelo 
de organização. Parece que aí sim a gente tem que 
pensar avançar muito mais do que a norma e pensar 
em políticas públicas e políticas sociais. E aí sim mais 
um elemento a ser considerado que a gente pode co-
meçar a pensar numa agência reguladora disso onde 
se possa pensar em termos tripartites de realmente 
fazer uma intervenção. Porque os auditores fiscais 
estão desenvolvendo o trabalho, a universidade está 
desenvolvendo um trabalho, os sindicatos e as confe-
derações estão desenvolvendo trabalho. Parece que 
esses elementos já são suficientes para que comece 
a pensar de maneira mais eficaz. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOSÉ NERY 
(PSOL-PA): Muito obrigado, Prof. Paulo Albuquerque. 
Suas observações como bem de todos participantes 
desta Audiência Pública serão consideradas no âmbito 
do nosso trabalho das medidas que temos que tomar 
a partir desse debate. Concedo a palavra a Drª. Rosa 
Maria Jorge do Sindicato Nacional dos Auditores do 
Trabalho.

SRA. ROSA MARIA JORGE: Eu quero cumpri-
mentar o Senador José Nery e através da sua brilhante 
participação já no início dessa Subcomissão cumpri-
mentar essa Casa pela iniciativa brilhante nesse debate 
aqui em nome da pessoa do Valdinei que é Vice-Presi-
dente do sindicato eu quero cumprimentar a todos os 
palestrantes e todos aqui prestaram uma contribuição 
importantíssima para esse debate.

O Sindicato Nacional tem uma preocupação muito 
grande representando os seus colegas, os auditores 
fiscais do trabalho, porque nós temos feito denúncias 
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já de longa data da quantidade mínima de auditores 
de que dispõe o País para fiscalizar todas as normas 
relativas à proteção do trabalhador, e houve um ver-
dadeiro desmonte da administração pública e nota-
damente no Ministério do Trabalho, nós somos muito 
poucos auditores para dar conta dessa tarefa hercúlea 
que é garantir que o direito do trabalho seja cumprido 
no Brasil, mas nós temos feito tudo que está ao nos-
so alcance, temos atingido realmente dados, números 
que são significativos e que mostram que a disposição 
dessa categoria apesar de todas as dificuldades do 
reduzido número e da pouca estrutura para dar conta 
dessa tarefa da qual nós nos orgulhamos.

Muitos dados que foram colocados aqui são in-
completos. Na verdade nós precisaríamos juntar tudo 
para chegar a números mais conclusivos. Essa questão 
da estatística dos números no Brasil se constitui no ver-
dadeiro desafio, principalmente se nós considerarmos 
o número e é grande o número de trabalhadores que 
estão na informalidade, o número de trabalhadores 
que estão realmente em trabalho escravo e em tra-
balho degradante, muito se discute em torno de nú-
mero. Quantos trabalhadores estão na informalidade, 
quantos estão no trabalho escravo, quantos estão no 
trabalho degradante? Não há número. O que se sabe 
é pelo que tem se levantado, pelo que a fiscalização 
tem encontrado efetivamente é que esse número não 
é pequeno. É um número muito grande.

A fiscalização do trabalho tem se esforçado, mas 
ela precisa, Senador, do apoio de todos os segmentos 
da sociedade e dessa Casa para que diversos projetos 
realmente não logrem êxito aqui e nós passamos um 
apuro muito grande. Nós todos auditores e trabalha-
dores em geral quando a Emenda nº. 03 foi aprovada, 
e foi preciso um trabalho muito grande da sociedade 
para que ela fosse vetada. E nós queremos que ela 
permaneça vetada pelo significado dela, pelo risco que 
ela traz de retrocesso social no País. E nós queremos 
colocar à disposição dessa Comissão, da Subcomissão 
todos os senhores aqui o nosso trabalho, tudo aqui-
lo que a gente puder fazer e contribuir para que essa 
verdadeira chaga social que é a indignidade porque 
passa o trabalhador brasileiro possa ser extirpada de 
vez. Essa preocupação nós vamos discutir amplamente 
no nosso Encontro Nacional dos Auditores em setem-
bro em Minas Gerais que é o grande desafio garantir 
desenvolvimento econômico, mas garantir no mesmo 
patamar trabalho digno. Muito obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOSÉ NERY 
(PSOL-PA): Muito obrigado Drª. Rosa, Presidente do 
SINAIT, com a chegada do nosso Presidente Senador 
Paulo Paim eu queria convidá-lo para continuar a presi-

dir os trabalhos que é o autor dessa Audiência Pública 
na data de hoje. Senador Paulo Paim.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Havia me comprometido eu voltei. Volto para 
participar da reunião. Achamos. Vou informar logo. Os 
30 milhões na verdade... Exatamente. Acabam indo 
para um outro programa, já foi feita a tal de... Como é 
que chama? Quando você abre espaço para que to-
dos possam se apresentar. Licitação. Já foi para outro 
programa. Agora acertamos com o Ministro da Cidade 
ele então vai destinar mais 30 milhões para o Rio Si-
nos. Em resumo dá para anunciar já que estamos ao 
vivo para o Brasil todo que o Rio dos Sinos vai receber 
os 30 milhões da Emenda do Senador Paim mediante 
o encaminhamento feito pelo Ministro da Cidade em 
entendimento com o Ministério do Meio Ambiente. Em 
resumo apareceu os trinta milhões, para onde tinha ido. 
E dizer para vocês que fiz questão de voltar aqui para 
encerrar, claro, vou permitir que aqueles que estão 
inscritos possam falar pela importância dessa Audiên-
cia Pública que foi transmitida ao vivo durante todo o 
período. Eu estava lá no Ministério e assisti lá, acom-
panhei pela Rádio Senado também ao vivo para todo 
o País. E dizer que o Senador José Nery é também o 
Relator, Senador, do nosso Projeto que regulamenta 
a situação dos trabalhadores na cana. Eu apresentei 
um Projeto que exatamente vai para o turno de seis 
horas, e o Relator é o nosso Senador José Nery que 
sei que faria um brilhante Relatório ouvindo a todos os 
setores, até porque ele preside aqui essa Subcomissão 
importantíssima de combate ao trabalho escravo.

Então a partir dessa rápida informação que apa-
receram os 30 milhões e o Rio dos Sinos vai ganhar 
no mínimo 30 milhões e com outro investimento, por-
que a bacia, na verdade, precisaria em torno de algo 
de 200 milhões para recuperar a bacia de imediato. 
Então está assegurado.

Então passo a palavra de imediato ao Sr. Dario, 
que está inscrito. Sr. Dario, por favor.

SR. DARIO THEOBALDO WERLANG: Gostaria 
de comentar a questão dos auditores fiscais. Não é um 
questionamento, mas uma sugestão se já imaginaram 
de alterar a metodologia de trabalho deles. Ou seja, 
pelo que eu notei aqui que o Sr. Valdinei falou, são três 
mil e alguma coisa fiscais auditores necessitariam de 
oito mil. Nós temos no Brasil em torno de cinco mil e 
alguma coisa, não tenho o número exato de Municí-
pios. Por que não dividirmos mais a localização desses 
auditores? Eu já sofri auditorias nas empresas que eu 
trabalhei e sempre vinham de quatro a cinco auditores 
por vez. Auditoria tem que ser uma coisa praticamente 
diária, assim como o Ministério da Agricultura faz na 
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questão avícola, na questão de carnes. Vem a auditoria 
muito pouco, o acompanhamento é pequeno. Eu não 
sei a realidade de vocês exatamente, mas por que não 
dividir pequenos Municípios onde o auditor fica com 
cinco, seis Municípios e as grandes capitais que tem 
muito mais empresas, mais auditores circulando nessas 
capitais? Para estar mais presente. Que não adianta a 
gente ficar imaginando aqui que vai aumentar de três 
mil para oito mil que não vai acontecer. Pelo menos 
em curto prazo isso não acontece.

Então de repente mudar essa metodologia. Como 
divisão para o auditor estar mais presente nas empre-
sas. Aí não vários auditores ao mesmo tempo numa 
única empresa. Porque o auditor ele tem que ter co-
nhecimento geral do que ele vai auditar. Não podemos 
dizer: Ah, precisa de um para ver essa parte, técnica, 
outro para ver a outra parte técnica e assim por diante. 
Ele vai ter que ter o... Vai ser preparado para isso para 
ter um conhecimento geral. Isso é uma sugestão, já 
não é um questionamento, mas uma sugestão que se 
reanalise a metodologia de trabalho de vocês.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito obrigado ao Sr. Dario e passamos a 
palavra agora ao Sr. Deusélio Ramos de Oliveira, que 
é da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Alimentação. E depois o Sr. Valdinei Antônio e o Sr. 
Alexandre e daí nós vamos encerrar porque estamos 
na hora de iniciar o nosso trabalho lá na Plenário que 
inicia logo após o encerramento dessa Sessão.

SR. DEUSÉLIO RAMOS DE OLIVEIRA: A to-
dos um bom dia, já é boa tarde. Eu quero agradecer a 
oportunidade ao Senador Paulo Paim, dessa audiência 
para que nós possamos expor a situação de Estado 
por Estado. Eu sou do Estado do Rio de Janeiro e o 
Estado do Rio de Janeiro na sua produção de açúcar 
e álcool não é diferente dos outros Estados. Então eu 
faço parte de uma Comissão lá no Tribunal Regional 
do Trabalho do Rio de Janeiro como Presidente de 
uma Federação de Alimentação porque o Ministério 
do Trabalho determinou que os 24 tribunais regionais 
intensificassem as fiscalizações em todas as empre-
sas, não só de alimentação como rodoviário, estaleiro... 
Porque pelo número baixo do recolhimento do FGTS. 
Pelo número baixo do recolhimento do INSS. Só as-
sim para aumentar pediram que nós Presidentes de 
federações comparecesse às reuniões com os fiscais. 
Só que no Rio de Janeiro no ano passado foram pre-
sos 56 fiscais de trabalho porque eles iam no interior 
e não dava conta do recado. Pegava sua propina e 
não resolvia o problema. Então realmente conforme o 
representante do Ministério do Trabalho falou que há 
um déficit de fiscais, e há mesmo. Nós não precisa-
mos de oito mil, não. Precisamos de dez. Que é para 

atender a demanda geral necessária. Porque quando 
se faz contratação de INSS, de Ministério Público, o 
salário tão alto, poderia fazer mais contratação de fis-
cais do trabalho. E acham uma dificuldade ao entrar 
nas empresas que tem que mover uma ação pública, 
eu tenho ação pública do Ministério Público do Traba-
lho do Rio de Janeiro contra os usineiros do Estado 
do Rio de Janeiro. O Artur depois vai passar para vo-
cês, Paulo Paim, a relação que eu tenho lá de ações 
de Ministério Público e contra as usinas de açúcar do 
Estado do Rio de Janeiro. Porque lá a usina funciona 
e mete o terceirizado por dentro da usina. Aquele ter-
ceirizado é o trabalhador escravo. Ele não tem direito 
a nada, alguns companheiros já citaram aqui. Então eu 
quero aproveitar a oportunidade para me expressar o 
esforço que estamos fazendo no Rio de Janeiro e não 
há fiscal para acompanhar a gente. E olha que lá da 
capital do Rio de Janeiro ao interior no norte do Estado 
onde está implantado todas as usinas de açúcar e ál-
cool, é longe. Que é a região do norte que liga lá para 
o lado do Espírito Santo. E ontem também eu recebi 
uma visita antes de vir aqui para Brasília do Presiden-
te da Federação da Alimentação lá do Espírito Santo 
reclamando sobre o mesmo problema do pessoal de 
álcool. Foi me procurar no Rio para falar isso. Eu to 
indo lá para Comissão e vou expor a situação. Ago-
ra, foi proveitoso todas as três Mesas montadas que 
o senhor montou todos os expositores foram felizes. 
Agora, resta concluir e como vamos montar um traba-
lho sério. O programa do Governo é criar emprego? É 
criar emprego. Então vamos acabar com a terceiriza-
ção. Existem certos serviços e empresas que não há 
como acabar terceirização. Mas as empresas estão 
abusando e a terceirização até no produto principal. 
[soa a campainha] Eu denunciei a empresa que eu tra-
balho lá no Rio que ela é no mundo inteiro famosa e 
ela foi autuada agora em janeiro por usar terceirizado 
direto da produção e chama esse boom de alimento. 
Só isso que eu queria agradecer a vocês.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): A Presidência agradece a precisão de V.Exª. Eu 
vou fazer um apelo aos outros dois, o Valdinei Antônio 
e o Alexandre Betinardi que eles ficassem no máximo 
em dois minutos para que eu possa ainda permitir 
que os companheiros que estão aqui na Mesa pos-
sam também ter um minuto para cada um para fazer 
suas considerações e nós encerraremos. Sr. Valdinei. 
Dois minutos.

SR. VALDINEI ANTÔNIO ARRUDA: É rapidinho, 
quero dizer ao colega que expressou com relação ao 
Ministério não tenho aqui nenhuma pretensão de de-
fender ou representar o Ministério do Trabalho. Mas só 
te digo que abro mão com toda certeza, que se tivesse 



536  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

uma proposta pode nos apresentar no sindicato que 
vamos estudar junto e no que depender do empenho 
do sindicato podemos tentar aprimorar o que você 
chama de aprimoramento e de redimensionamento. 
Mas digo para ti que o número de auditores fiscais do 
trabalho é um complicador tremendo nesse processo 
todo. Mas estamos abertos.

Com relação à generalização, realmente nós 
somos generalistas no que diz respeito ao nosso tra-
balho, eu Auditor Fiscal do Trabalho de Legislação 
estou me empenhado no trabalho de segurança e 
saúde junto com os auditores fiscais do trabalho que 
são específicos. É necessário ampliar a especificida-
de. Precisamos mais de médico, precisamos de mais 
engenheiros. É verdade. Mas fazemos de tudo sim e 
isso [soa a campainha] a gente tenta aprimorar. Com 
relação à proposta específica aqui para o nosso deba-
te, Senador, entendemos que poderíamos aprimorar 
no que OIT tenta imprimir isso nas reuniões da orga-
nização da OMC que é a busca o que eles chamam 
que pode ser representado de selo. O selo social. Tal-
vez esse nosso embate também se passe por uma 
cláusula social nesses projetos que estão nascendo, 
nesses investimentos para que diretamente no que diz 
respeito às usinas possam incluir como objetivo entre 
as suas metas de produção a meta do selo social, ou 
seja, a meta de se atingir a qualidade de vida, melho-
ria como condição não só de obter os recursos, mas 
também de poder até vir a ser cancelado caso não se 
respeite esses acordos junto com os acordos econô-
micos. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra ao Sr. Alexandre.

SR. ALEXANDRE BETINARDI STRAPASSON: 
Obrigado. Serei bastante breve. Eu gostaria somente 
de registrar que eu deixei com o Senador Paulo Paim 
um documento chamado “Balanço nacional da cana-
de-açúcar e agroenergia”, que foi levantado aqui inclu-
sive da dificuldade de números, informações de pro-
dução etc e dentro das competências do Ministério da 
Agricultura nós fizemos todo um resgate de dados de 
produção de cana-de-açúcar, açúcar, álcool, quanto 
vem de fornecedor de cana, quanto vem das próprias 
unidades industriais, etc, inclusive dados do tempo 
do IAA, buscas no arquivo nacional, etc, e também 
dados recentes, bem como informações sobre agro-
energia em geral também biodiesel, mamona, palma, 
etc. Então acho que é um material que está à dispo-
sição. Quem necessitar nós temos mais no Ministério 
à disposição materiais, tanto impresso quanto em for-
mato eletrônico.

E também corrigir só uma pequena informação 
que eu disse que uma colhedeira substitui 30 trabalha-

dores e na verdade é 80. Foi um equívoco eu mencio-
nar isso. Só registrar porque às vezes essa informação 
acaba sendo reproduzida posteriormente.

E reforçar aqui que nós estamos à disposição lá 
no Ministério para colaborar no que for possível sem-
pre, totalmente abertos ao diálogo aí independente da 
posição. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu vou permitir aqui à Mesa um minuto para 
cada um para suas considerações finais. Na verdade 
é uma saudação não é mais debate, e daí nós encer-
ramos. Eu vou, na verdade, permitir um minuto para 
cada um dos convidados a fazer o painel. Começamos 
por aqui. De lá para cá. Começamos pelo DIEESE? 
Um minuto.

SR. JOSÉ SILVESTRE PRADO DE OLIVEIRA: 
Obrigado, Senador. Rapidamente mais uma vez agra-
decer a oportunidade de participar dessa Audiência 
Pública, e acho que foi um debate muito interessante, 
trouxe uma série de informações e queria também já 
pedir para o colega do Ministério, quer dizer, se puder 
disponibilizar esse material para nós seria interessante, 
e me permitir, Senador, um pequeno anúncio dizendo o 
seguinte: Eu acho que esse momento aqui está sendo 
muito rico do ponto de vista da discussão dos rumos 
que vão tomar esse setor, e nós enquanto Assesso-
ria Sindical, atuamos do lado do trabalho queremos 
anunciar para vocês e já estender o convite a todos 
que o DIEESE juntamente com entidades sindicais 
que reúnem e que representam os trabalhadores no 
elo dessa cadeia produtiva estarão realizando entre 8, 
9 e 10 de agosto em São Paulo um grande seminário 
nacional reunindo trabalhadores, dirigentes sindicais 
dessa cadeia produtiva, vamos convidar setores em-
presariais representantes dos setores empresariais, 
pessoal da academia, os institutos de pesquisa para 
fazer um debate, fazer uma discussão Ministério, en-
fim, os órgãos públicos que estão afeto a esse setor 
para fazer um debate sobre os rumos, enfim, quais as 
alternativas do ponto de vista do setor sucroalcoolei-
ro. Obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): De imediato vou passar para o Sr. Valdinei 
Antônio Arruda. Que vou seguir a seqüência aqui de... 
Valdinei está aqui ainda? Vamos lá um minuto. Alguns 
eu sei que tiveram que sair.

SR. VALDINEI ANTÔNIO ARRUDA: O Sindicato 
Nacional agradece e parabeniza o evento. Acho que 
é de extrema importância e é o início de uma longa 
jornada que teremos pela frente, uma responsabili-
dade muito grande que passamos a assumir agora. 
Agradecer ao Senador pelo convite, pelo empenho 
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aos colegas que estão presentes, aos Senadores que 
estiveram aqui e encerrar só conclamar os auditores 
fiscais e chamar para reflexão novamente que os au-
ditores fiscais do Brasil estão juntos com todas as en-
tidades que lutam pela manutenção do veto à Emenda 
03. Malfadada Emenda 03 e esperamos que ela não 
se prospere e não se propague e que não tenha su-
cesso. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito bem. Passamos de imediato ao Sr. Clovis 
Veloso Queiroz Neto.

SR. CLOVIS VELOSO DE QUEIROZ NETO: Agra-
decer, Senador, mais uma vez a oportunidade da CNA 
de poder transmitir o seu posicionamento para essa 
questão tão importante, colocamos a CNA novamente 
à disposição, não só da Comissão que o senhor pre-
side, V.Exª preside, como também a Subcomissão de 
Erradicação do Trabalho Escravo uma vez que também 
fizemos parte do CONATRA(F) e a CNA não defende 
escravagista e não defende qualquer tipo de explora-
ção da pessoa humana. Obrigado, Senador.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Eu que agradeço. Passamos a palavra agora ao 
Sr. Siderlei Silva de Oliveira.

SR. SIDERLEI SILVA DE OLIVEIRA: Eu quero 
agradecer a oportunidade que tivemos aqui, e dizer que 
o Brasil caminha a passos largos para ser os principais 
Países na economia mundial. Com certeza fazer par-
te do ranking dos principais. Mas também queremos 
ser também que os trabalhadores brasileiros também 
tenham as condições de vida que aqueles Países que 
hoje estão na frente têm. Esse é o trabalho que estamos 
fazendo aqui. No mesmo momento que o Senado, que 
a Câmara discute os projetos de desenvolvimento para 
o País, é obrigação inclusive dessa Casa e do Senado 
também discutir a questão dos trabalhadores que tem 
que fazer parte desse Projeto de desenvolvimento. E 
quero dizer que como o setor avícola não tem visibili-
dade que tem o setor sucroalcooleiro é um setor que 
está desenvolvendo e vai envolver muito mais e tem 
um problema tanto ou mais grave que tem o pessoal 
sucroalcooleiro porque estão fechados dentro das fá-
bricas. Não aparecem ao público. E a visita que o Se-
nador propôs eu acho que é importante, tem que dar 
visibilidade, uma visita de Senadores a um Estado com 
certeza vai dar imprensa, todo mundo vai se preocu-
par e muito mais essas empresas que estão causando 
esse problema. Agradeço a oportunidade.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Artur Bueno.

SR. ARTUR BUENO DE CAMARGO: Eu quero 
agradecer por essa oportunidade que nós tivemos aqui 
nesse debate de hoje e também gostaria de reforçar 
aqui a importância dessa Comissão que vai estar fa-
zendo visita nas bases para poder realmente presen-
ciar a situação dos trabalhadores, e se não for pos-
sível nesse primeiro momento, mas que no segundo 
momento pudesse realmente também fazer visitas ao 
setor avícolas que a situação é gravíssima. E só que-
ria relembrar aqui, Senador, a questão que foi tirado 
alguns Estados no norte e nordeste. Visita. Me parece 
que lá a safra ainda não se iniciou. Então esse cuidado 
para ir lá no período de safra.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Se não me engano Manoel já se retirou, passamos 
de imediato ao Alexandre Betinardi Strapasson.

SR. ALEXANDRE BETINARDI STRAPASSON: 
Bom, já falei há pouco, então só finalizar agradecer 
pelo convite, e espero que os encaminhamentos da 
Comissão prosperem acho que tem muito trabalho 
pela frente e acho fundamental nós estarmos unidos 
todos nós representantes desses assuntos afins, a 
agricultura canavieira e agricultura em geral porque 
é na divergência que a gente constrói realmente algo 
positivo e a gente se afastar do diálogo não leva a 
nada. Então é importante dialogarmos sempre e ter-
mos encaminhamentos que realmente venhamos a 
prosperar. Obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Dr. Alessandro Santos de Miranda. Sr. Dar-
ci Pires da Rocha. Federação da Alimentação do Rio 
Grande do Sul.

SR. DARCI PIRES DA ROCHA: Aproveitar essa 
oportunidade, Senador, para agradecer mais uma vez 
a possibilidade de estarmos aqui, de colocar essa pro-
blemática aí do nosso ramo e acompanhar também os 
problemas de outros setores importantes no Brasil no 
ponto de vista dos trabalhadores. E também aproveitar 
a oportunidade para lhe fazer um convite para no dia 15 
de junho estar conosco em Porto Alegre aonde vai ser 
o lançamento do livro sobre as doenças ocupacionais, 
livro esse inclusive que o senhor nos deu a honra de 
abrir esse livro e que tem o título de “Doença do traba-
lhador em responsabilidade social do capital”.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Muito obrigado. Sr. Dario Theobaldo.
SR. DARIO THEOBALDO WERLAND: [pronun-

ciamento fora do microfone]... Agradecer a presença, 
o convite por estar aqui e colocar que tudo isso que 
foi debatido aqui é assunto muito interessante, impor-
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tante, uma [inaudível] que envolve um grande número 
de trabalhadores é que isso realmente aconteça, não 
ficamos falando aqui em vão e daqui a cinco anos a 
gente olhe para trás e vê que não aconteceu. A gente 
espera que saia daqui e realmente tenha um resultado 
positivo lá no chão de fábrica mesmo.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Muito bem. Sr. Ricardo Ceccim e Sr. Paulo Peixoto 
Albuquerque, professor da universidade.

SR. RICARDO BURG CECCIM: Bom, no final me 
parece que essa manhã a gente cumpriu o que deve ser 
uma Audiência Pública mesmo, ser um espaço aberto, 
ser um espaço plural, e uma das coisas que a gente 
pode tirar daqui é que da diversidade existe uma certa 
unidade e eu termino com um ditado popular que me 
parece que encerra alguma sabedoria que é o que se 
propõe uma Audiência Pública: Para bom entendedor 
um pingo basta. Para mau entendedor e quem não que 
ver uma biblioteca inteira não adianta.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Senador José Nery para suas considera-
ções finais.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Quero cum-
primentar a todos os participantes dessa Audiência 
Pública, especial o autor dessa proposição que é o 
Senador Paulo Paim, que inegavelmente orgulha o 
Senado Federal, orgulha o povo brasileiro e o povo do 
Rio Grande do Sul pelo enorme compromisso mani-
festado a cada debate, a cada espaço de construção 
de alternativas de melhoria das condições de vida do 
trabalhador brasileiro. Então manifestar a minha satis-
fação pela participação de todos aqui que sem dúvida 
indica o sucesso desse trabalho, procurando ouvir a 
todos os segmentos num tema de relevante importân-
cia para o respeito, a dignidade dos trabalhadores do 
setor sucroalcooleiro, e que, portanto, esse debate, 
essa Audiência Pública trouxe importantes contribui-
ções para a atuação do Senado Federal, dos órgãos de 
Governo, dos órgãos de fiscalização, e um apoiamento 
a todos aqueles que se dedicam à defesa e causa dos 
trabalhadores desse País.

Queria dizer que é importantíssimo manter a luta 
para garantir o veto à Emenda 03, reforçar as ações de 
combate ao trabalho escravo e nesse aspecto quero 
também dizer a todos que o Senador Paulo Paim foi 
autor, foi idealizador da criação da Comissão de Com-
bate ao Trabalho Escravo e que, portanto--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): A mais brilhante das idéias que eu tive e aí é de 

minha autoria, foi indicar ele Presidente. Porque daí de 
fato funcionou. Porque criar Comissão é fácil.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOSÉ NERY 
(PSOL-PA): Isso aí é mais uma deferência e essa 
gentileza que o Senador Paulo Paim manifesta a todo 
momento. Mas dizer, Senador Paulo Paim, e a todos 
aqui os convidados, o nosso agradecimento pela im-
portância desse debate na formulação de alternati-
vas, de avanços, para efetivamente garantir dignidade 
aos trabalhadores especialmente os trabalhadores do 
campo que é uma missão, é uma tarefa de todos nós 
aqui no Senado Federal. Um grande abraço a todos, 
e tenho certeza que as contribuições aqui oferecidas 
serão levadas em conta na formulações de projetos, de 
recomendações, de fiscalização e de ações que ajude 
a manter a nossa luta em defesa e desenvolvimento 
do Brasil, mas principalmente respeitando os direitos 
dos trabalhadores.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Meus amigos eu quero ao encerrar essa 
Audiência Pública, eu entendo que ela cumpriu o seu 
objetivo, digo para vocês que eu tenho uma agenda 
muito pesada e por isso tenho dito ao meu Presidente 
José Nery da Subcomissão do Trabalho Escravo que 
talvez não possa acompanhar a todas as audiências 
nos Estados, mas dentro do possível eu acompanha-
ria porque só para vocês terem uma idéia, essa audi-
ência foi transmitida para todo Brasil. A minha agenda 
no fim de semana, Siderlei conhece bem, vai ser Ca-
maquã, Passo Fundo, Não Me toque, Erechim, São 
Leopoldo, Porto Alegre, e o Congresso Estadual dos 
Metalúrgicos do Rio Grande do Sul. E ligaram para o 
nosso gabinete para que eu leve esse tema. Que eu 
fale dessa audiência nesses encontros que eu terei 
nesse fim de semana, sobre doença do trabalhador 
e acidente no trabalho. Só isso demonstra o sucesso 
dessa Audiência Pública.

Queria também cumprimentar a todos, porque 
todos convidados estiveram aqui ou mandaram repre-
sentante. Mostra também a preocupação e a importân-
cia. Queria concluir dizendo que quando a gente faz 
uma Audiência Pública, eu acho que o Prof. Paulo foi 
muito feliz. O objetivo é levar o tema para a sociedade. 
Isso nós fizemos. Nós ficamos ao vivo aqui das nove 
da amanhã até as duas da tarde. A sociedade acom-
panhou, ouviram as denúncias que vocês colocaram 
muito bem, e as propostas também. Agora, como disse 
muito bem o Senador José Nery, essas propostas para 
serem transformadas em lei, é preciso que a pressão 
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continue. Apresentar o Projeto nós apresentaremos. 
Não há dúvida nenhuma. Podemos dividir eu e ele e 
outros Senadores que aqui estiveram e apresentar 
o projeto. Mas entre a gente apresentar o projeto e 
transformar em lei há uma diferença. Por isso que eu 
quero sempre dizer a vocês continuem, mobilizados 
acompanhando, se manifestando, veja o exemplo da 
Emenda 03. A Emenda 03 só não foi derrubada o veto 
até o momento porque a sociedade se mobilizou. Não 
é Nery? E nós aqui fizemos em parceria realizamos 
já três, quatro Audiências Públicas e vamos realizar 
mais se for necessário. Nós só queremos que o veto 
seja apreciado no dia que o acordo seja feito. E qual 
será o acordo? Mantém o veto. Mantém o veto. A ou-
tra questão vamos discutir. Esse é o acordo é manter 
o veto. Para mim é muito importante dizer isso. Senão 
a gente fica de forma isolada aqui dentro. Isolado eu 
digo, alguns Deputados e alguns Senadores. Não é 
só nós dois. Alguns Deputados e alguns Senadores. 
E alguns, sei lá, meia dúzia aqui e uma dúzia lá não 
vai resolver, se efetivamente vocês não derem o apoio 
que deram nessa audiência, por exemplo. Pediram a 
audiência e vieram aqui em massa fazendo com que 
ela efetivamente acontecesse. E para que algumas de-
mandas dessa audiência, nós vamos transformar numa 
separata todas as palestras, mas aqui vieram dezenas 
de propostas para que elas avancem e se transformem 
em lei, é importante que vocês continuem apoiando 
e que a gente possa também junto ao Governo nas 
instâncias competente a essa área a gente poder fa-
zer a pressão adequada. Claro que vai ser o momento 
de muito debate a nível nacional. Não só na questão 
do álcool e da cana. Mas também da realidade das 
fábricas da área da produção. Não somente também 
da área de alimentação. De outras áreas também. Por 
exemplo, eu até pedi aqui dados e informações antes 
porque querem que em Passo Fundo eu fale sobre a 
LER. Eu pedi para o professor, vou me socorrer no seu 
livro. Porque a LER está pegando a todos independen-
temente da área de atuação.

Então eu encerro a presente Audiência Pública, 
acho que foi muito, muito importante, todos vocês estão 
de parabéns, acho que uma audiência como essa quem 
ganha é o povo brasileiro. Com certeza quem ganha 
é o povo brasileiro. E tomara que outras da qualidade 
dessa aqui, a gente possa fazer aqui no Senado da 
República. E vocês sabem, como dizia o meu amigo 
Gilmar alguém de São Paulo aqui? O Gilmar quando 
eu estava ainda no movimento sindical ele disse uma 
frase que eu jamais esqueci. “Orai e vigiai”. Vocês já 
ouviram essa frase, né? Olha aí, viu? Olha e vigiai. A 
Emenda 03 passou aqui na surdina. Vocês podiam 
dizer: “O Paim não estava lá dentro, cicrano não esta-

va?” Sim, Deputados e Senadores. Passou na surdina. 
Aquele outro “artiguinho” que diz que o sindicato não 
pode nem mais entrar na justiça se o patrão não con-
cordar. A questão do acordo coletivo. É um absurdo. 
Tem que pedir para ele para poder entrar. Eu entrei 
aqui para tentar resolver um Projeto de Lei daquele 
que diz que o movimento no momento daquela ação 
de conciliação dentro da empresa o trabalhador se ele 
ali assinar ele não precisa estar acompanhado de fis-
cal, nem de Advogado, nem de sindicato nem nada. E 
aqui foi dito por todos e percebi aqui que nessa ação 
de conciliação sem acompanhamento do sindicato ou 
do Advogado da parte mais fraca que é o trabalhador, 
às vezes assina qualquer coisa. E eu fiz uma mudança 
aqui e houve debate na Comissão de Assuntos Sociais 
pedindo somente que o Advogado acompanhe então. 
Não aceitaram. Daí eu pedi então que pelo menos seja 
homologado no sindicato para ter validade.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): É isso que eu falei. Por isso que eu falei que 
o senhor tem toda razão também de dizer. Olha bem, 
para gente conseguir fazer que na tal de reunião de 
conciliação que já é lei, ela só pode ter validade pelo 
menos se o sindicato homologar. Me parece que vou 
conseguir avançar, mas tá uma guerra também para 
conseguir fazer. O José Nery está acompanhando 
esse debate. Mas eu quero dizer tudo isso para vo-
cês como é importante a presença de vocês. Como 
vocês são importantes. É importante também que 
os trabalhadores às vezes não entendem quando 
eu digo aqui que tem que regulamentar e apresentei 
Projeto de Lei a contribuição assistencial porque os 
sindicatos têm que ter estrutura para acompanhar 
as demandas lá fora e aqui dentro de interesse dos 
trabalhadores. É muito mais importante você man-
ter o sindicato com uma contribuição assistencial, 
por exemplo, que no meu tempo de sindicalista não 
tinha problema nenhum nós aprovávamos na assem-
bléia e era descontado e ia para sindicato ou para a 
federação e confederação e que agora inventaram 
que não vale mais, passam lá uma lista dentro das 
fábricas proibindo o trabalhador de poder atuar jun-
to a sua entidade.

Bom, nós estamos tentando também resolver isso 
aqui via um Projeto de Lei. Estão demitindo sindicalista 
do Conselho Fiscal e suplentes. E até companheiros de 
CIPA. Estamos tentando também resolver essa questão 
aqui dentro. Mas só vamos resolver aqui no Congresso 
se efetivamente a pressão popular for cada vez maior, 
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como às vezes eu falo a batida do tambor tem que ser 
ouvida aqui dentro do Congresso. E alguém já me dis-
se e o Olodum que me convida para estar na Bahia 
no dia 6 farei uma palestra da Previdência e faço uma 
sobre o combate à discriminação, e eles me falaram, 
quem sabe a batida do tambor, a gente traz aqui uns 
cem tambores para dentro do Congresso e bate bem 
forte aqui dentro para que percebam que essa batida 
do tambor é a batida do povo na rua. Encerro aqui a 
presente audiência. Parabéns a todos vocês.

[palmas]

Sessão encerrada às 14h07.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA,  
TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL

ATA DA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E 4ª REUNIÃO EXTRA-
ORDINÁRIA DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE 
DE CINEMA, TEATRO, MUSICA E COMUNICAÇÃO 
SOCIAL DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁ-
RIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 29 DE 
MAIO DE 2007.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Ás dez horas e trinta e quatro minutos do dia vinte 
e nove de maio de dois mil e sete, na sala de reuni-
ões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala 
quinze (15), sob a Presidência do Senador Cristovam 
Buarque e com a presença dos Senhores Senadores 
Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide, Ideli Sal-
vatti, Inácio Arruda, Renato Casagrande, João Ribeiro, 
Wellington Salgado, Mão Santa, Valdir Raupp, Geral-
do Mesquita Júnior, Edison Lobão, Heráclito Fortes, 
Raimundo Colombo, Rosalba Ciarlini, Marconi Perillo, 
Marisa Serrano, Papaléo Paes, Flexa Ribeiro, Marcelo 
Crivella, Magno Malta, Romero Jucá, Neuto De Conto, 
Adelmir Santana, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Edu-
ardo Azeredo e Wilson Matos reúnem-se a Comissão 
de Educação e a Subcomissão Permanente de Cine-
ma, Teatro, Música e Comunicação Social. Deixam de 
comparecer os Senhores Senadores Paulo Paim, Sér-
gio Zambiasi, Gilvam Borges, Paulo Duque e Maria do 
Carmo Alves. O Senhor Presidente Senador Cristovam 
Buarque, registra a presença, para acompanhar a Audi-
ência Pública, das Senhoras Tizuka Yamasaki, cineasta 
e Liane Müllembberg, produtora de cinema. Havendo 
número regimental abrem-se os trabalhos. O Senhor 
Presidente Senador Cristovam Buarque, submete à 
Comissão a dispensa da leitura da Ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Prosseguindo, 

inicia-se a presente reunião, convocada na forma de 
Audiência Pública, atendendo aos Requerimentos nº 
018-CE de 2007 e Requerimento nº 001-SCTMC de 
2007, de autoria da Senadora Marisa Serrano e do 
Senador Flávio Arns, que tem como objetivo debater 
a “Pirataria na indústria audiovisual, especificamente 
nas áreas de cinema, vídeo e música”. Comparecem 
à Audiência Pública, o Senhor Paulo Rosa Júnior, 
Presidente da Associação Brasileira dos Produtores 
de Discos - ABPD; Doutora Lilian Moreira Pinho, Pro-
curadora de Justiça do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro; Senhor Márcio Gonçalves, Diretor 
Regional Antipirataria da Motion Pictures Association 
- MPA; Senhor André Barcellos, Secretário-Executivo 
do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos 
contra a Propriedade Intelectual do Ministério da Justi-
ça e Senhora Tânia Lima, Diretora Executiva da União 
Brasileira de Vídeo - UBV. Finda a exposição, a Presi-
dência franqueia a palavra aos Senhores Senadores 
membros da Comissão. Usam da palavra a Senhora 
Senadora Marisa Serrano e o Senhor Senador Flávio 
Arns, autores do requerimento e os Senhores Senado-
res Geraldo Mesquita Júnior, Rosalba Ciarlini, Marco 
Maciel, Mão Santa e Magno Malta, que propõe criar 
um grupo de trabalho para sistematizar as propostas e 
apresentá-las no âmbito da Subcomissão Permanen-
te de Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social 
e posteriormente à Comissão de Educação, o que é 
acatado pela presidência. O Senhor Presidente Senador 
Cristovam Buarque, agradece a todos pela presença e 
declara encerrados os trabalhos desta sessão, deter-
minando que as Notas Taquigráficas sejam anexadas a 
esta Ata para a devida publicação. Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência encerra a reunião às treze ho-
ras e dezesseis minutos, determinando que eu, Júlio 
Ricardo Borges Linhares, Secretário da Comissão 
de Educação e da Subcomissão Permanente de 
Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social, la-
vrasse a presente Ata, que após lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário 
do Senado Federal. – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA,  
TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO  

SOCIAL - CECTMS

NOTA TAQUIGRÁFICA

20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE EDUCAÇÃO E 4ª REUNIÃO EXTRAORDI-
NÁRIA DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINE-
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MA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 29 DE MAIO 
DE 2007.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Bom dia a cada uma e a cada um. 
Havendo número regimental declaro aberta a 20ª Reu-
nião Extraordinária da Comissão de Educação e 4ª 
Reunião Extraordinária da Subcomissão Permanente 
de Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social da 
1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª legislatura. 

Submeto à apreciação do Plenário a dispensa 
da leitura da ata da reunião anterior e aprovação da 
mesma. Os Senadores e Senadoras que estiverem 
de acordo permaneçam como se encontram. Está 
Aprovado.

Como sabem os senhores e senhoras, a presente 
reunião atende a requerimento aprovado, de autoria da 
Senadora Marisa Serrano e do Senador Flávio Arns 
para a realização de Audiência Pública com o objetivo 
de debater a pirataria na indústria, nas áreas de cine-
ma, vídeo e música. 

Dando início à Audiência Pública, solicito que o 
Secretário Julio acompanhe para tomar assento na 
Mesa os palestrantes. Estamos aguardando duas das 
convidadas que ainda não estão disponíveis. Acaba de 
chegar uma. Eu passo a palavra ao Paulo Rosa Júnior, 
Presidente da Associação Brasileira dos Produtores 
de Discos. Depois será a vez da Dra. Lilian Moreira 
Pinho. Sr. Paulo tem a palavra. Gostaria de restringir 
a um 15 minutos para que a audiência não se prolon-
gue pela tarde. 

SR. PAULO ROSA JÚNIOR: Serei breve, Sena-
dor. Primeiro... Desejar bom dia a todos, agradecer o 
convite dessa Comissão, eu represento a Associação 
Brasileira dos Produtores de Discos, uma entidade 
que existe há mais de 40 anos representando o setor 
aqui no Brasil.

O que eu posso falar hoje sobre o mercado de 
música, dando um diagnóstico mais próximo possível 
da realidade, eu diria que o mercado de música no 
Brasil é 75% música brasileira, o perfil das vendas, 
25% música internacional, talvez seja um dos países 
com a maior taxa de participação de música própria, 
música nacional no seu mix de vendas. 

A música brasileira, eu acho que vai muito bem, 
os artistas aparecem, se desenvolvem, novos artistas 
existem. A indústria musical brasileira anda muito mal. 
Nós, nos últimos seis ou sete anos só tivemos resulta-
dos negativos comparados aos anos anteriores., tive-
mos um apogeu nos anos... No final da década de 90 

até 98, 99, onde chegamos a ocupar o sexto lugar no 
mundo no ranking dos maiores mercados de música 
do mundo, com faturamento da ordem de um bilhão e 
duzentos milhões de reais à época. Esse faturamento 
hoje não passa de 450 milhões de reais sem descon-
tar a inflação que houve no período, etc, quer dizer, 
estou comparando o real de hoje ao real histórico da 
época e a diferença é essa. Se eu acrescentar algum 
índice de inflação ou deflação, nós vamos ver que essa 
queda é bem maior. Vários fenômenos explicam essa 
queda. Num primeiro momento a indústria foi atacada 
pela pirataria física, e continua sendo atacada pela 
pirataria física de CDs. Num primeiro momento esses 
produtos vinham já feitos, produzidos e gravados de 
Taiwan, da China, de vários países asiáticos, e eventu-
almente algum País do nosso continente, mas a maior 
parte da China. 

Hoje, desde o início da década de 2000, 2001, 
o perfil dessa pirataria mudou completamente. Mídia 
virgem que entra no país mormente contrabandeada 
via Paraguai, o Paraguai para vocês terem uma idéia 
importa por ano quase 400 milhões de CDs e DVDs 
virgens quando não tem consumo próprio talvez nem 
para um milhão, talvez... Quer dizer, esse excedente 
todo de produção que o Paraguai importa acaba pas-
sando para os países vizinhos, e o maior mercado a 
que estes produtos se destinam é o Brasil. 

Além da pirataria física, que a tecnologia faci-
litou bastante a sua prática, quer dizer, hoje é muito 
fácil um cidadão montar dentro da sua casa, dentro 
de um quarto de 12 metros quadrados uma pequena 
fábrica de CDs piratas, a tecnologia facilitou isso, nós 
também temos hoje a indústria formal é afetada pelo 
fenômeno do compartilhamento de arquivos através 
dos sites peer-to-peer na internet, das redes peer-to-
peer na internet. 

É um problema complexo que nós estamos... Nós 
vamos começar a atacar esse ano, mas é um proble-
ma bastante complexo onde um determinado usuário 
abaixa um determinado software, que está disponível 
de forma gratuita na internet e instala esse software no 
seu computador. Esse software conecta esse usuário 
a uma rede de milhões e milhões de pessoas, muitas 
delas estão aqui no Brasil, outras estão, a maior parte 
está fora do Brasil, e esse usuário acaba tendo acesso 
a uma biblioteca musical, tanto de música quando de 
filmes, quanto de softwares mesmo, quanto de livros, 
onde pode fazer o download dessas obras sem pagar 
por elas, sem remunerar os criadores. 

Quer dizer, isso é um problema novo, que tem 
algo em torno de cinco, seis anos de idade, mas que 
nos últimos anos aqui no Brasil, cresceu de tal forma 
a ponto de eu dizer que hoje, tanto o que nós consi-
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deramos pirataria física, que é aquela que nós vemos 
na rua, representada pelos CDs e DVDs musicais, no 
meu caso, tem os DVDs de filmes também que são pi-
rateados da mesma forma. Esse tipo de pirataria nos 
afeta tanto quanto esse novo tipo de pirataria, que é 
essa oferta gratuita, ilegal de produto através dessas 
redes de compartilhamento de arquivos. Isso equivale, 
o compartilhamento de arquivo, equivale ao direito de 
pôr à disposição uma obra fonográfica que é o direito 
exclusivo do produtor, daí a ilegalidade. 

Eu diria que a indústria enfrenta também um para-
digma muito forte, que é o tamanho da carga tributária 
que o produto musical tem. Eu sei que os... A Associa-
ção Brasileira da Música Independente esteve aqui o 
ano passado, colocou esse problema para essa Co-
missão, acho que muito bem colocado, a mídia normal-
mente atribui às gravadoras o fato do produto musical 
chegar ao consumidor a preços às vezes inacessíveis 
a seu bolso, mas existe uma razão para isso. 

O CD musical, o DVD musical, ele não é apenas 
aquela bolachinha de policarbonato dentro daquela 
caixinha com aquele encarte de papelão, esse não é 
o custo do produto. Em cada CD musical vendido, tem 
um percentual que vai para o compositor, para o autor 
da música, tem um percentual que vai para o intérprete 
da música, um percentual que vai para amortizar os 
custos de gravação daquele produto, de publicidade, 
de divulgação e obviamente, existe em cada produto 
vendido, uma carga tributária que, no caso do produto 
musical, chega a algo próximo a 40% do que o consu-
midor final está pagando. 

Obviamente existe uma cadeia produtiva, existe o 
fabricante que fabrica sobre licença, existe o produtor 
que é quem promove a gravação, esse produtor ven-
de ao comércio varejista e em todas essas operações 
incide carga tributária, seja ICMS, PIS e COFINS, o 
IPI já não incide mais porque as fábricas estão locali-
zadas na Zona Franca de Manaus, e os produtos fa-
bricados na Zona Franca têm o benefício não pagar 
IPI. Mesmo sem o IPI, a carga no produto musical se 
situa entre os 35%, 40% do preço que o consumidor 
final paga. Mesmo assim, a indústria tem se esforçado 
nos últimos anos para reduzir suas margens, talvez o 
preço do produto aqui no Brasil, talvez não, talvez foi 
uma expressão equivocada, com certeza o preço do 
produto aqui no Brasil tem sido reduzido na ponta, no 
varejo. 

Hoje se encontra uma diversidade de ofertas 
muito grande e preços também muito diferentes, e no 
novo mercado digital que se inicia, que hoje representa 
apenas 2% do faturamento dessa indústria, mas que 
muitos apontam como futuro da indústria da música, 
a comercialização via internet, via telefonia celular, 

no novo mercado digital a tributação é ainda maior 
porque no caso da telefonia, por exemplo, entra como 
serviço de telefonia, aí tem uma tributação de 30% 
mais o PIS e COFINS, quer dizer, a carga tributária é 
bastante pesada. 

Então hoje quando os senhores vêem uma música 
anunciada num serviço de telefonia, podem estranhar 
o preço daquela música vendida ali individualmente. 
Como é que pode uma música estar ser vendida por 
três reais e cinquenta centavos ou quatro reais, quan-
do um CD na loja está custando trinta. Esse mesmo 
álbum na loja de internet custa 25 reais. Por que essa 
diferença? Porque em cada plataforma dessas, varejo 
tradicional, telefonia móvel e internet existe um efeito 
de carga tributária diferente, todos eles bastante exa-
gerados. 

O mercado especialmente em 2006, experimentou 
uma queda muito brusca de 25% em relação a 2005, 
as companhias de uma forma geral estão retraídas 
no que diz respeito aos seus investimentos em novas 
gravações, quem estava prevendo gravar esse ano 10, 
15 discos, está revisando seus planos e está preven-
do gravar metade disso. Os primeiros meses de 2007 
não apontam para nenhuma solução, e eu não podia 
deixar de falar antes de terminar aqui, que no que diz 
respeito ao problema da pirataria física, houve nesse 
país a partir do final de 2004 principalmente, o início 
de uma cultura anti-pirataria, de uma cultura de com-
bate à pirataria com a criação do Conselho Nacional de 
Combate à Pirataria, do qual eu tenho a honra de ser 
membro e de ter participado da sua criação, participado 
das suas atividades nesses dois anos. Acho que foi um 
grande passo que o Governo Federal deu no sentido 
de combater o problema, a gente já percebe uma capi-
laridade, órgãos semelhantes sendo criados em outros 
Estados, o que é bastante positivo, mas a dimensão 
do problema aqui no Brasil ainda é muito grande face 
aos esforços que estão sendo despendidos. 

Quer dizer, essa combinação hoje entre pirataria 
física, que é a pirataria de rua e a oferta gratuita, ile-
gal de música na internet, realmente está dificultando 
bastante a retomada do crescimento da indústria musi-
cal brasileira. Isso tanto para as grandes companhias, 
quanto eu imagino também para as companhias de 
médio e pequeno porte, que tem a mesma dificuldade 
que nós temos porque trabalhamos no mesmo mer-
cado. Acho que era isso que cabia a mim, Senador, 
dizer hoje. Agradeço muito o convite e o apoio desta 
Comissão. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu quero dizer que somos nós, o 
Senado que agradecemos a sua disponibilidade de 
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vir até aqui, e obviamente, todas as explicações que 
nos deu. 

Eu passo agora a palavra por ter invertido a or-
dem, no primeiro momento, para a Dra. Lilian Moreira 
Pinho. 

SRA. LILIAN MOREIRA PINHO: Bom dia Sras. 
Senadoras, senhores Senadores. Em primeiro lugar, 
eu gostaria muito de agradecer a oportunidade do Mi-
nistério Público poder estar aqui compartilhando com 
os senhores a experiência ao longo de 10 anos numa 
Promotoria especializada no combate à pirataria. 

Nesses 10 anos eu tive sempre uma grande 
preocupação, que foi de fazer uma análise, até mes-
mo psicológica, do perfil do consumidor e do crimino-
so também. Porque somente compreendendo esses 
mecanismos, nós podemos entender quais seriam as 
possíveis soluções.

Como disse o Sr. Paulo Rosa com muita proprie-
dade, o brasileiro ama a sua cultura. Realmente, de 
todas as peças que nós apreendemos, podemos dizer 
com absoluta certeza, não só no Estado do Rio de Ja-
neiro como no Brasil inteiro 90% dos filmes, 90% das 
obras musicais de todos os estilos são de autores e 
intérpretes brasileiros. Daí nós já podemos traduzir que 
a pirataria traz em si um grande prejuízo para a nossa 
cultura, porque impede que o mercado formal que vai 
manter os empregos que é tão rico no combate à cri-
minalidade e também na difusão e na alimentação da 
nossa cultura, sofre um grande cerceamento. 

Quanto ao perfil da criminalidade, nós podemos 
criar três vertentes separadamente. A primeira é da 
grande vítima da pirataria que é o camelô, o vende-
dor ambulante, porque na verdade não é o vendedor 
ambulante que cria a pirataria. Em função do grande 
volume de produtos piratas comercializados no Brasil, 
nós tivemos uma forte diminuição dos postos formais 
de trabalho que jamais vão ser recuperados na medida 
em que o desenvolvimento e a globalização cria para 
as dificuldades sócio-econômicas do nosso país. 

A segunda vertente é o produtor em pequena es-
cala. Dependendo da região do país, nós temos também 
a nossa grande influência geográfica desse país imenso 
que é o Brasil, nós temos aquele pequeno fabricante. 
Porque a tecnologia hoje em dia está tão barata e tão 
facilitada, que com um computador praticamente do-
méstico, com três, quatro, cinco torres, é possível se 
produzir até 500 CDs/mês dentro de uma casa. 

Mas nós temos também o criminoso instituciona-
lizado, que é aquele que importa máquinas de países 
que não têm a preocupação com as normas da ABNT, 
que não tem preocupação com a segurança do traba-
lhador, por um preço muito inferior àquele que a indús-
tria formal, que paga a nossa grande carga tributária, 

a carga tributária brasileira também contribui muito 
para a exacerbação desse problema da pirataria. E ele 
consegue produzir um produto de relativa qualidade e 
muito, infinitamente mais barato. Só que ele emprega 
uma mão-de-obra de menores de idade. 

No nordeste é muito comum nós vermos pelas 
praias e centros turísticos, os meninos com as mochi-
las comercializando CDs nas mesas do bar, na praia 
e em pontos que vão encontrar pessoas interessantes 
para essa compra. E ele também não tem, não garan-
te os direitos trabalhistas para aqueles que trabalham 
dentro da própria empresa e nem mesmo na rede de 
distribuição. E esse criminoso é um criminoso mais 
audacioso, porque na verdade ele acaba produzindo 
uma gama de dinheiro tão grande não seu negócio, 
que ele precisa revestir aquilo de um caráter de lega-
lidade. Através disso, existem as redes de lavagem 
de dinheiro, que nós não podemos nos esquecer que 
pirataria também é crime organizado. E o criminoso 
especializado em lavar dinheiro, ele lava dinheiro para 
o pirata, para o traficante e para o contrabandista de 
armas porque é uma criminalidade muito específica, 
muito especializada e que vai necessitar também de 
apoio internacional. 

O apoio internacional é uma questão extrema-
mente importante que nós temos que ter em todas as 
esferas. No meu modesto ponto de vista, eu acho que 
o Brasil precisa se desapegar um pouquinho do nosso 
federalismo. Hoje em dia, a Interpol, o FBI mantém la-
boratórios, tanto nos Estados Unidos como no Europa 
e outras localidades do mundo, que eles conseguem 
seguir esse crime transnacional e chegam até o Brasil. 
Eles conseguem identificar aqui no Brasil, quem são 
os criminosos, como é o modus operandis, e como se-
ria a forma de isso ser dissolvido. Um exemplo muito 
clássico e recente foi a Operação Bucaneiro. Eu tive a 
oportunidade de estar na Virgínia, dentro de um pólo 
desses do FBI com o Homeland Security, e a resposta 
que eu tive é que toda aquela informação que desa-
guava no sudeste brasileiro, no sul brasileiro, eles não 
souberam quem seria a autoridade capaz de repassar 
para haver a criminal em território nacional. 

Nós temos que nos ater que, pela globalização e 
também por essa questão, afeta... A tecnologia muito 
rápida e muito desenvolvida, esses criminosos não 
se conhecem. O ápice da pirâmide não vai conhecer 
a base, e a única forma de a gente poder realmente 
perseguir isso e evitar que as nossas divisas estejam 
sendo levadas para fora do Brasil é juntando essas 
informações, quebrando os elos, aquela estratifica-
ção do que é federal, do que é estadual, de passar às 
vezes a informação um ano, dois anos em sede dos 
órgãos repressivos, ditos isso como polícia e Ministério 
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Público Federal, para depois chegar no estadual, que 
quando chega no estadual nós às vezes alcançamos 
a prescrição e nada pode ser feito. 

A aceitação da mercadoria pirateada é um grande 
problema no Brasil. Hoje em dia o público entende que 
se nós temos tráfico, se temos homicídio, se nós temos 
latrocínio, se nós temos uma violência tão gritante, que 
mal tem ir na feira dos importados e comprar uma bolsa 
de uma grife francesa, ou comprar uma obra escrita, 
ou mesmo uma música...Não tem mal nenhum, que 
mal isso pode fazer? Então, a necessidade de educar 
o nosso povo esclarecendo o que ele está perdendo 
em saneamento básico, em saúde, em educação e 
merenda escolar, porque o produto pirata não recolhe 
tributo é imprescindível. 

Um outro fator que eu vislumbro também como 
muito preocupante, é a questão da falta de envolvi-
mento dos governos municipais e estaduais. Muitas 
lojas que hoje vendem produtos piratas, elas têm al-
vará para funcionar, elas têm inscrição estadual para 
recolhimento do ICMS e recolhem o que querem. É 
necessário uma integração maior entre as receitas fe-
derais, estaduais, os órgãos fiscalizadores, municipais 
para que possamos ter na verdade, uma verdadeira 
escala de quem são aqueles que estão comercializan-
do mercadoria verdadeira e mercadoria falsificada e 
penalizá-los com a cassação inscrição municipal, com 
a cassação da inscrição estadual de ICMS e do alvará 
de funcionamento, porque só assim nós vamos permitir 
que os comerciantes honestos continuem a desempe-
nhar suas funções. 

Um outro fator que nós do Ministério Público nos 
ressentimos é com relação à Legislação. Infelizmente 
a legislação brasileira, ela não contempla o avanço 
tecnológico em matéria criminal, ao passo que a lei 
de direito autoral, em matéria cível, no seu Art. 7º, tem 
um inciso precioso falando que não importa qual seja o 
suporte tecnológico que traga a mercadoria falsificada, 
em matéria criminal, nós não temos o respaldo. Hoje em 
dia não existe nenhuma lei, nenhum dispositivo legal 
que nós possamos lançar mão quando nos deparamos 
com o crime pela internet. Um crime transnacional que 
é o que ocorre muito pela internet. Existe um sem nú-
mero de sites abrigados nos Estados Unidos e na Eu-
ropa que vendem produtos contrafeitos aqui no Brasil, 
e nós temos que nos valer de acordos de cavalheiros 
com ministérios públicos da comunidade européia e 
dos Estados Unidos para podermos ter alguma ação 
contra esses criminosos. Urge que o Direito Brasileiro 
Criminal venha atender. Eu não estou pedindo pena 
mais alta não, porque na verdade, as penas como es-
tão hoje nos nossos códigos, nas nossas leis extraor-
dinárias são suficientes para atender. 

Nós temos também que vislumbrar o problema do 
nosso sistema penitenciário. Não adianta querer colo-
car indiscriminadamente, criminosos na cadeia se nós 
não temos hoje estrutura para arcar com isso. Hoje em 
dia, o que nós trabalhamos para tentar penalizar es-
ses criminosos é usando a teoria dos crimes conexos. 
Qual seja? Vemos todas as condutas que são pratica-
das juntamente com a pirataria, ou seja, lavagem de 
dinheiro, a receptação, o estelionato, todas as outras 
fraudes, falsificação de documentos, crimes contra a 
ordem tributária, para poder de uma forma mais eficaz, 
penalizar esse criminoso. 

Outra coisa que no Brasil nós precisamos que-
brar os elos é com o costumo de guardar informação. 
Informação bem guardada ela é boa até o momento de 
ser utilizada. Nós temos que compartilhar informações. 
O Ministério Público brasileiro criou o GNCOC que é 
o Grupo Nacional de Combate às Organizações Cri-
minosas, e através desse grupo nós compartilhamos 
as informações. Então, nós temos hoje operações que 
são deflagradas no Mato Grosso do Sul, em Rondô-
nia, no nordeste de uma forma geral, aliada com o Rio 
de Janeiro, Manaus, porque hoje os criminosos estão 
sofrendo um êxodo para a área rural onde eles podem 
ter com maior tranqüilidade resguardado os seus la-
boratórios, as suas centrais de distribuição. Então nós 
precisamos cuidar disso. 

Esse foi o panorama de toda a problemática que 
eu vejo e eu tento ver propostas de soluções. A primeira 
seria banco de dados com caráter subjetivo e objetivo 
da criminalidade, abrigado talvez no CENASP, que é 
um órgão federal, e que possa ter como temos hoje o 
INFOSEG distribuindo essas informações através de 
pessoas cadastradas e responsáveis pelo uso dessa 
informação. 

A criação de segmentos especializados. A grande 
verdade que a Receita Federal tem o DIREP, que é um 
órgão para repressão da pirataria, o Ministério Público 
do Rio de Janeiro tem Promotoria especializada, o Rio 
de Janeiro tem uma delegacia e Pernambuco e Bahia 
estão criando agora delegacias especializadas. Nós 
precisamos ter agentes públicos especializados nas 
polícias, na receita, no Ministério Público e principal-
mente no judiciário, porque não adianta nada nós ter-
mos uma boa construção investigativa, uma deflagração 
de ação penal se o judiciário não conhece a causa e 
trata o problema como um problema menor. 

O custo do treinamento dessas pessoas é mui-
to caro. Nós fizemos no Rio de Janeiro dois grandes 
treinamentos para agentes públicos e saiu realmente 
muito caro. Nós precisamos usar a tecnologia para 
treinar esses agentes públicos. Treinamento a distân-
cia é o que há de mais moderno. Um órgão federal no 
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Ministério da Justiça, um outro Ministério que o Poder 
Executivo assim designar, pode criar com a colabora-
ção de todos, eu me proponho a colaborar com a parte 
jurídica, tenho certeza que as associações também 
colaborarão para que se possa levar do Oiapoque ao 
Chuí, o melhor treinamento aos policiais, aos promo-
tores, aos juízes, especializando-os, comovendo as 
associações de procuradores gerais, de  delegados 
de polícia, de secretários de segurança para a criação 
dos órgãos especializados. 

Com relação à lei eu já falei, e também o cance-
lamento, é muito importante, eu conheço muito bem a 
ligação que os parlamentares têm nas suas bases para 
sensibilizar os Governadores, sensibilizar os Prefeitos 
e os parlamentos estaduais e municipais para criarem 
mecanismos de combate à pirataria, porque em linhas 
gerais isso só reflete a favor da população brasileira. 
[Soa a campainha] Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu que agradeço a Procuradora. 
Devo dizer que fiquei impressionado com as duas falas, 
pela firmeza como defendem a legalidade, defendem, 
portanto, os interesses nacionais e ao mesmo tempo 
entendem do processo que hoje ameaça o funciona-
mento das nossas instituições nessas áreas. Passo a 
palavra ao Dr. Márcio Gonçalves, Diretor da Regional 
Antipirataria da Motion Pictures Association. 

SR. MÁRCIO GONÇALVES: Obrigado. Vou usar 
o power point, mas primeiramente queria agradecer 
a Comissão pela oportunidade de estar aqui hoje, 
a presença dos Senadores também, para a gente é 
uma satisfação e é um prazer muito grande estar aqui 
para falar desse problema que realmente é o maior 
problema que as nossas indústrias hoje estão enfren-
tando. Como o Paulo Rosa já mencionou, a gente nos 
últimos anos, tem tido a esperança com o trabalho de 
Conselho Nacional de Combate à Pirataria, com o tra-
balho que a Dr. Lilian vem fazendo e diversas outras 
autoridades, porque realmente essa esperança que a 
gente precisa para seguir adiante... Porque realmente 
o problema é muito sério, e só queria ilustrar alguns 
dados. Eu só queria ilustrar alguns dados, vou passar 
um pouco rápido os slides, mas só para ilustrar o pro-
blema eu trouxe alguns dados. 

Então, a MPA é uma associação que representa 
os estúdios de cinema aqui no Brasil. O nosso escri-
tório representa é... Para a América Latina... Está se-
diado em São Paulo, estamos no Brasil desde 1958 e 
representa os principais estúdios. 

Um detalhe que eu acho que é importante e o 
Paulo mencionou também em relação ao preço, a gente 
sempre gosta de mencionar o custo da produção de 
filme e pegamos alguns dados mundiais. A média para 

produzir um filme é mais de 100 milhões de dólares. 
Apenas um em cada dez recupera o investimento com 
a exibição em salas de cinema e quatro em dez filmes 
nunca recuperam em nenhum momento da distribuição 
no mundo inteiro. 

O modelo tradicional de distribuição também não 
é nenhuma novidade, mas é só para ilustrar. Normal-
mente o filme quando é lançado ele é explorado nas 
salas de cinema, posteriormente através da venda de 
DVDs e VHS, que hoje em dia praticamente é apenas 
DVD, televisão por assinatura, televisão aberta e a in-
ternet que é um veículo novo, uma forma de distribuição 
nova também futuramente já vai estar disponível. E o 
que está acontecendo também em relação à pirataria 
é que em razão da própria pirataria, essas janelas de 
distribuição estão diminuindo e a tendência mundial e 
também aqui no Brasil é que o lançamento seja cada 
vez mais próximo em cada etapa dessa distribuição. 
Então, Cinema e DVD provavelmente, em um futuro 
bem próximo, vamos estar vendo lançamento, cada 
vez mais em datas próximas. 

O Brasil é o maior mercado da América Latina, é 
o 9º maior mercado do mundo. São mais de duas mil 
salas de cinema, oito mil locadoras, milhares de lojas 
de varejo que representam milhares de empregos dire-
tos e indiretos para o nosso País. No Brasil também a 
produção de filmes, apenas os nossos associados têm 
aumentado nos últimos anos a co-produção de filmes 
nacionais, posso citar vários exemplos de filmes que 
nos últimos anos tem sido sucesso de bilheteria, O Ano 
em que Meus Pais Saíram de Férias, Dois Filhos de 
Francisco, que foi o maior filme de bilheteria em 2005 
e também na venda de DVDs, e por aí vai. 

A MPA fez uma pesquisa mundialmente em 2005, 
estamos refazendo essa pesquisa, no segundo semes-
tre a gente deve ter dados atuais, mas a perda que es-
timamos em 2005 era de seis bilhões de dólares em 
todo mundo. A América Latina representa um bilhão 
desse total e o Brasil um pouco mais de 100 milhões. 
Desses 100 milhões de dólares que a gente perdeu 
para a nossa indústria em 2005, 31 milhões através da 
venda, download, venda de DVDs piratas, através da 
internet ou através da venda de DVD físico nas ruas. 

Um ponto bastante interessante também dessa 
pesquisa é que realmente o público jovem é o maior 
consumidor de produto pirata, 41% dessas perdas vêm 
desse público de 16 a 24 anos. Isso mostra também 
e confirma o que a Dra. Lilian estava falando da ques-
tão de educação, que é importantíssima para reverter 
essa tendência. 

Em termos percentuais, o Brasil não é dos maio-
res mercados piratas do mundo, tem outros países 
inclusive na região.. México 89% de pirataria, mas em 



546  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

termos de perdas absolutas, o Brasil realmente é um 
dos dez maiores mercados, até pela importância do 
mercado no Brasil também. 

Dentro dessa pesquisa também apenas para 
ilustrar, alguns dados, como eu falei anteriormente o 
público jovem é o maior consumidor de pirata, quando 
a gente sobe um pouquinho a faixa etária o consumo 
de pirataria vai diminuindo. 

Aqui eu só queria alertar um último dado no 
quadro de baixo que é em relação ao percentual em 
termos de unidade. No Brasil, estamos estimando 
hoje, em termos de unidade, 59% de pirataria para o 
mercado de DVDs, que é mais ou menos um número 
estimado com base nos 33 milhões, que foi estimado 
de venda de produto pirata contra 23 milhões de uni-
dades legais em 2005. Vou mostrar mais para frente 
alguns dados sobre a importação de mídia virgem 
que mostra que de repente, esse número está até um 
pouco subestimado. 

Para entrar realmente no nosso problema, o gran-
de... O nosso problema começa com que a gente chama 
de cam-cording, eu peço desculpas porque não tem 
um termo em português ainda para essa palavra, por-
que é um problema que ainda não começou no Brasil 
que é a gravação dos filmes em salas de cinema. A 
partir dessa gravação, que ocorre principalmente nos 
Estados Unidos e Canadá, o pirata consegue disponi-
bilizar esse filme na internet em 48 horas a gente en-
contra esses filmes com dublagem e legendagem em 
vários idiomas para se colocar em qualquer mercado 
de rua em todas as cidades do país. E aí que come-
ça. Com os lançamentos cada vez mais simultâneos 
também mundialmente, nós temos o caso Homem 
Aranha, Piratas do Caribe, vários outros filmes de es-
tréia, que tem datas de estréia mundiais, a gente tem 
uma preocupação que esse problema também venha 
para o Brasil, porque o pirata quer agilidade e precisa 
do produto rápido. Então, é uma das sugestões que 
eu vou encaminhar posteriormente, para tentar criar 
uma Legislação que enderece essa questão da grava-
ção nas salas de cinema, que repito, ainda não é um 
problema que a gente encontrou, mas que estamos 
querendo antecipar. 

A internet é um problema crescente, o Paulo falou 
no segmento de música, no nosso segmento o pirata 
ainda tem alguma dificuldade, porque para baixar um 
filme ainda leva algum tempo, não tem a facilidade 
que eles têm para baixar música, mas sem dúvida, é 
um problema que a gente vai enfrentar rapidamente, 
o crescimento de banda larga e a penetração de com-
putadores com certeza, vai dar esse problema para a 
gente no futuro. 

O problema premente que nós temos, imedia-
to é a venda nos comércios ambulantes em todas as 
cidades do país. Como eu falei, o cam-cording, essa 
gravação nas salas de cinema, 80% dessas grava-
ções a gente consegue identificar através de magras 
d’água que tem nos filmes, conseguimos identificar de 
que sala aquele filme foi copiado, e 80% desses filmes 
está realmente vindo dos Estados Unidos e Canadá. 
Com esses lançamentos mundiais, como eu falei, a 
gente está antecipando, e também isso acontece muito 
com os filmes nacionais. Como não tem estréia muitas 
vezes em outros países, o pirata utiliza o lançamento 
aqui no Brasil para fazer essa primeira cópia e dispo-
nibilizar na internet para os grupos organizados que 
distribuem a pirataria. 

Aqui o Homem Aranha, só um exemplo, dia 4 de 
maio foi lançamento mundial, dia 4 de maio mesmo a 
gente identificou a primeira cópia desse filme. Em que 
pese todos os mecanismos de tentar evitar essa gra-
vação, a MPA nos Estados Unidos está fazendo parce-
ria com exibidores e doando óculos de visão noturna, 
utilizado na guerra do Iraque para os lanterninhas nas 
sala de cinema identificarem esses grupos, mas ainda 
assim o pirata conseguiu cópia disso aí e em três dias 
a gente tinha encontrado esse produto aqui no Brasil 
e também na China. 

Aqui só um exemplo de como esses piratas são 
especializados. Aqui é um site de lançamento do filme. 
E aí tem sites que são especializados também em le-
gendagem, em dublagem e em capinhas desses filmes. 
Quer dizer, são grupos específicos, eles têm objetivos 
específicos, e em alguns desses sites, a gente conse-
gue pesquisar com algumas ferramentas...Tem sites 
que tem o ranking de mil, mil e quinhentos nos sites 
mais vistos do país, quer dizer, são sites que tem um 
acesso bastante grande.

Algumas ferramentas também, aqui eu troxe al-
guns filmes que a gente encontrou nessas ferramentas 
de Bitronic e CyberLock(F), desculpa as expressões 
são em inglês...Filmes como Lisbela e o Prisioneiro 
que também foi bastante pirateado, a Dona da História. 
Qualquer filme que a gente sabe que no Brasil é muito 
difícil para produzir e comercializar, tem certo êxito, o 
pirata vai atrás e consegue disponibilizar isso rápido, 
causando vários prejuízos para nós. 

Tinha alguns dados também que a gente teve que 
separar, que eu queria mostrar rapidamente, antes que 
acabe meu tempo, que é justamente sobre o problema 
imediato que temos que é comercialização dos DVDs 
nas ruas. Nós fizemos um levantamento com base no 
site do Ministério da Indústria e Comércio do Alice Web 
é... Aqui a gente pode passar... Aqui são outros exem-
plos também de sites peer-to-peer que também estão 
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disponibilizando esses filmes. E só como falei, em 36 
países, sete idiomas e 15 legendas, em 48 horas a 
gente encontrou o filme do Homem Aranha. 

Um dado que também acho que é importante 
ressaltar, Dra. Lilian mencionou muito bem a ligação 
da pirataria com o crime organizado. Isso aqui é uma 
foto de apreensão em um laboratório na fronteira com 
o Paraguai, e aqui é o que eu realmente gostaria de 
destacar para realmente chamar atenção dos senho-
res. A gente fez um levantamento, com base no site 
do AliceWeb do Ministério da Indústria e Comércio, de 
importação de mídia virgem no país nos últimos anos. 
Em 2006, entraram no Brasil legalmente 546 milhões 
de unidades de CDs virgens. Obviamente, nem todos 
esses CDs são utilizados para pirataria, muitos desses 
CDs a gente utiliza para fazer backup de documentos, 
fotos, etc. Mas grande parte desse produto, sem dúvi-
da, são utilizados para pirataria. Especialmente esses 
produtos que vêm de Taiwan e Hong-Kong, que são 
produtos que já vêm com preços menores, e a gente 
também identificou que grande parte desses produtos 
estão entrando por Vitória e pelo Porto de Santos. É uma 
forma de a gente tentar, com o apoio das autoridades 
locais, focar os esforços nesses pontos de entrada. 

Em Vitória, o crescimento de 2004 a 2006 foi mais 
de 2800% o crescimento de importação dessas mídias, 
o que também não quer dizer que a gente não está 
analisando aqui o que vem de contrabando. A gente não 
sabe número contrabando. De repente Vitória está en-
trando tudo legalmente e está entrando tudo por algum 
outro porto que a gente não identifica, de contrabando 
uma quantidade ainda maior. Mas os números são re-
almente grandes se a gente analisar que a indústria de 
música vendeu 50 milhões de unidades em 2006 e a 
nossa indústria 25, 26 milhões de unidades em 2006. 
Então, é um número bastante grande e também a gente 
tem esses dados para DVDR, podemos passar? Que 
também as quantidades são bastante grandes, 131 mi-
lhões. Então estamos falando em só quase 800 milhões 
de unidades. E o detalhe é que também para CDR e 
DVDR 70% está vindo de Hong-Kong e Taiwan e 70% 
está entrando por Santos e vitória. Mais ou menos o 
mesmo padrão de crescimento. 

Um problema que também já foi mencionado aqui 
hoje que é a questão do Paraguai e aqui também a 
gente tem que louvar os esforços da Receita Federal 
na fronteira, realmente as apreensões tem crescido 
vertiginosamente e os piratas estão sendo cada vez 
mais criativos. Um detalhe que é importante mencio-
nar antes de falar da criatividade dos piratas, é que o 
Paraguai importou outros 350 milhões de unidades 
legalmente, a gente não tem estimativa do que veio 
de contrabando, mas na fronteira com o Paraguai a 

máfia chinesa controla a importação e a máfia árabe 
controla a distribuição dos produtos piratas. 

Aqui só para mostrar o crescimento de mais de 
100% nas apreensões da Receita Federal na frontei-
ra, que a gente tem que louvar, podemos passar? E 
aí também que eu falei que realmente os piratas são 
criativos com a fiscalização intensificada na fronteira 
com o Paraguai, os piratas estão unidade as rotas, es-
tão trazendo produtos do sudeste asiático pelo porto 
Quiqui, que entra muitas vezes pela Bolívia em fron-
teira seca, fica mais difícil a fiscalização, também por 
alguns rios na fronteira com o Uruguai, e outras áreas 
até na própria fronteira com o Paraguai. 

Aqui no Brasil só para finalizar, realmente a MPA 
e a ABPD se juntaram, num esforço de trabalhar em 
conjunto, as indústrias de música e filme no combate 
à pirataria. A gente criou uma associação para a gente 
trabalhar em conjunto, pediu o apoio das autoridades 
também facilitar o trabalho dos autoridades, o nosso 
objetivo é apoiar, é levar informação, inteligência, trei-
namento e fazer campanhas educativas para tentar 
minimizar os prejuízos dessas indústrias. 

Uma das campanhas que a gente está fazendo 
com vídeo locadoras, por exemplo, é justamente para 
tentar mostrar a ligação da pirataria com o crime or-
ganizado, a gente fez pesquisas [soa a campainha] 
Que mostram que as pessoas, realmente... É uma 
mensagem que as pessoas estão preocupadas e es-
tão querendo, podem mudar o comportamento. Então, 
a gente está até um pouco... De gosto até duvidoso, 
eu diria, porque é realmente forte a campanha, mas 
é para tentar mudar o comportamento das pessoas, 
para eles entenderem que a compra do produto não 
é um crime sem vítima, e que também está afetando 
eles no final. 

As dificuldades também não são novidade. A 
gente tem... A Dra. Lilian mencionou algumas, a gente 
tem muitas dificuldades, mas eu acho que só o fato de 
estar aqui no Senado hoje falando para os senhores já 
é realmente demonstração de que a gente, nos últimos 
dez anos avançou muito. E como falei, estratégias de 
curto prazo, estamos apoiando a repressão, apoiar o 
trabalho do Conselho Nacional de Combate à Pirataria 
no médio prazo, e as campanhas educativas no lon-
go prazo. Com isso eu finalizo e fiquei dentro dos seis 
segundos. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Agradeço a apresentação do Sr. 
Márcio Gonçalves que dá impressão que o mundo está 
ficando pirata e saindo do controle da possibilidade de 
a gente manter o mundo legalizado. E ao mesmo tem-
po, quero cumprimentar a presença aqui do Sr. Paolo 
Piacesi e do Alexandre Costa, que são Presidente e 
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Vice-Presidente do Sindicato das Empresas Vídeoloca-
doras do DF. Agradeço a presença, e passo a palavra 
ao Sr. André Barcellos, Secretário-Executivo do Con-
selho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra 
a propriedade intelectual do Ministério da Justiça. 

SR. ANDRÉ BARCELLOS: Bom, muito bom 
dia a todos. Muito obrigado pelo convite. Nós senti-
mos honrados de participar dessa Audiência Pública, 
sobretudo por se tratar de mais uma oportunidade de 
relatar um pouco da imobilização que vem ocorrendo 
no Brasil para o combate à pirataria, sobretudo nos 
últimos dois anos. 

O Conselho Nacional de Combate à pirataria foi 
criado em outubro de 2004, a partir de uma recomen-
dação do Relatório final da CPI da Pirataria, o Relatório 
da Pirataria de junho de 2004, e quatro meses depois 
o Governo Federal encampando essa recomendação, 
criou o Conselho abrigando em sua estrutura, represen-
tantes tanto do setor privado, quanto do Poder Público. 
Isso é uma iniciativa pioneira no mundo, não há outra 
experiência que abrigue, numa estrutura pública, re-
presentantes do poder público e do setor privado para 
o combate à pirataria. 

A composição do Conselho então, por parte do 
setor público, o Decreto de criação relaciona o con-
junto de órgãos públicos que compõem o Conselho, 
e por parte do setor privado há uma previsão de sete 
representantes da sociedade civil organizada. E no 
primeiro mandato que expirou no final de 2006, a 
composição abarcava a representação no setor de 
software, no setor fonográfico, literário, no audiovisu-
al, um instituto ético que representava os setores de 
fumo, bebida e combustível, a Associação Brasileira 
de Propriedade Intelectual e a Confederação Nacional 
das indústrias. 

Me reporto aqui a três principais blocos de razões 
para o combate à pirataria. O primeiro deles já foi citado 
aqui, que se relaciona a vinculação da pirataria com 
o crime organizado. Não raras apreensões feitas pela 
Receita Federal, Polícia Federal e Polícia Rodoviária 
Federal, revelam que juntamente com produtos piratas 
são encontradas armas, drogas e munições. A pirata-
ria financia crimes de maior potencial ofensivo como 
lavagem de dinheiro, narcotráfico e tráfico de armas 
e dados da Interpol nos informam que a pirataria hoje 
movimenta mais recurso que o próprio narcotráfico, são 
522 bilhões de dólares ao ano contra 360 bilhões de 
dólares do narcotráfico, e por isso, segundo a Interpol, 
a pirataria consideradas o crime do século. 

O segundo bloco de razões para o combate à 
pirataria são os riscos à economia, o afastamento de 
investimentos externos, afeta o mercado de trabalho. 
Há pesquisas que apontam que dois milhões de em-

pregos deixam de ser gerados em função da pirataria, 
os prejuízos à indústria nacional, em função da concor-
rência desleal e o comprometimento da arrecadação 
tributária. Dados do UNAFISCO nos informam que 30 
bilhões de reais deixam de ser arrecadados ao ano, 
em função da evasão fiscal relacionada ao crime da 
pirataria...30 bilhões de reais ao ano no Brasil. 

O terceiro bloco de razões para o combate à pi-
rataria são riscos à saúde e segurança do consumidor. 
A cada dia nós somos surpreendidos com informações 
sobre novos produtos pirateados, praticamente tudo 
o que tem valor econômico hoje é objeto de pirataria, 
e o que nos preocupa é que isso tem se enveredado 
para a pirataria de preservativos, materiais cirúrgicos, 
como bisturis, cateteres e luvas cirúrgicas, peças au-
tomotivas, produtos de limpeza e higiene, cosméticos 
também, tênis, óculos, brinquedos e assim por diante. 
Para ilustrar um pouquinho desses riscos, temos duas 
fotos. Aí uma lâmina de barbear, a primeira delas, à 
esquerda é uma original e as duas últimas as falsifi-
cadas, isso com um aumento de mil vezes. Podemos 
observar as irregularidades na lâmina, e aqueles pontos 
brancos são focos de fungos e bactérias que podem 
ocasionar irritações, infecções em quem está usando 
esse produto. Próxima, por favor... Um isqueiro pirata, 
que pode ocasionar queimaduras sérias, um produto 
que não passa pelo crivo dos órgãos de certificação 
de qualidade e mais preocupante ainda, pelo fato de 
quem compra um medicamento desconhecer que é 
um produto falsificado... É como se compra um CD, um 
DVD, as pessoas têm consciência que estão compran-
do um produto pirata, com o remédio não acontece e 
os riscos a essa compra são bastante graves. 

Para fazer face a todo esse problema, o Conselho 
Nacional de Combate à Pirataria elaborou numa ofici-
na de planejamento em fevereiro de 2005, um plano 
nacional de combate à pirataria. Houve um compar-
tilhamento de visões sobre o problema por parte dos 
representantes do setor público e dos representantes 
do setor privado. E a conclusão que se chegou é que 
em função da complexidade do problema, não haveria 
uma única medida, que tomada de uma única vez so-
lucionasse o problema. E chegou-se então a um con-
junto de 99 ações, divididas quanto à sua natureza, 
em três vertentes básicas, que eu passo a me reportar 
à próxima lâmina(F). 

A primeira delas são... A primeira vertente é a 
vertente repressiva, que tem como foco principal a 
contensão da oferta de produtos piratas. O Brasil não 
se notabiliza por ser um país produtor de pirataria, 
mas um país consumidor de pirataria. Estimativas da 
Receita Federal é que 75% do que circula no Brasil de 
pirataria é proveniente do sudeste asiático. Por isso a 
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ênfase da repressão nas chamadas zonas primárias, 
que são portos, aeroportos e fronteiras alfandegárias, 
por meio de uma atuação conjugada e integrada da 
Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Receita 
Federal. 

Segundo bloco de medidas, seriam as 
regulativas(F) é... Juntamente com a medidas econô-
micas, elas visam a contensão da comanda por produ-
tos piratas, enquanto houver oferta necessariamente, 
haverá demanda. E as medidas educativas, elas tem 
a sua importância na medida em que protagonizam o 
cidadão nessa luta contra a pirataria por meio do es-
clarecimento sobre os riscos que estão associados a 
essa atividade. Temos a convicção que o cidadão de 
posse de informações sobre os riscos associados à 
pirataria, riscos esses ligados à segurança pública, à 
saúde e segurança do consumidor e os riscos à eco-
nomia do país, ele venha a ser tornar também um pro-
tagonista nessa luta.

E um terceiro e último bloco, as medidas econô-
micas que representam maiores um dos maiores estí-
mulos, tendo em vista que uns dos maiores estímulos 
ao consumo de produtos piratas é a diferença de pre-
ços entre o original e o falsificado. Não temos aqui a 
pretensão de propor medidas que igualem os preços 
de um e de outro produto, dado que as estruturas de 
custos são totalmente diversas, mas estimulamos a 
busca em conjunto com o setor privado, de alternati-
vas criativas que desestimulem o consumo do produto 
pirata, em favor do produto original. 

Os principais avanços observados nesses dois 
anos desde a criação do Conselho elas se... Eles estão 
refletidos na vertente repressiva.Por gentileza. Isso fica 
bastante claro por meio desse quadro da Evolução de 
Apreensões da Secretaria da Receita Federal. O Conse-
lho foi criado no final de 2004, em do 2005 houve uma 
comemoração muito grande em função do recorde de 
apreensões em estradas e 2006, esse número subiu 
quase 50%. Em Foz do Iguaçu que é o principal ponto 
de entrada de produtos falsificados no Brasil, houve o 
registro de apreensões de 57 milhões de dólares em 
2006, considerados dados de janeiro a setembro, en-
quanto em todo o ano de 2005, 43 milhões de dólares. 
Como disse no início da apresentação, não raro são 
apreendidos juntamente a essas mercadorias drogas, 
armas e munições, além da apreensão de veículos uti-
lizados no transporte dessas mercadorias. 

Foi criado no segundo semestre do ano... Foi inau-
gurado no segundo semestre de 2006, a nova aduana 
localizada ao lado da Ponte de Amizade, que permite 
um trabalho cada vez mais integrado entre a Polícia 
Rodoviária Federal e a Receita Federal. Hoje 100% do 
trânsito de pessoas e produtos naquela... Na ponte de 

Amizade é fiscalizado, quando antes da inauguração 
dessa nova aduana, somente 5% era fiscalizado por 
meio de amostragem. Dados da Polícia Federal são 
bastante eloquentes quanto a incorporação da rotina 
do combate à pirataria nas atividades dessa instituição. 
Com relação a CDs e DVDs em 2004, a apreensão 
de 450 mil mídias, evoluindo para 2005, 2 milhões de 
mídias e 2006 7,5 milhões e meio de mídias. Próximo, 
por gentileza.

Dados da Polícia Federal, em 2005 prisão de 
1200 pessoas, prisões em flagrante por violação ao 
direito de propriedade intelectual ou contrabando ou 
descaminho(F), número esse 30 vezes maior do que 
o verificado em 2004, quando foram realizadas 39 pri-
sões. Há que se destacar aqui também, a Operação 
E-Commerce, que visou combater a pirataria na inter-
net, sites que vendiam produtos piratas na internet, e 
essa operação foi fruto de uma parceria entre o setor 
público e o setor privado que fornecei informações 
coletadas por meio de seus setores de inteligência e 
quatro meses... E após quatro meses de investigações 
pela Polícia Federal, foi deflagrada essa operação no 
segundo semestre de 2006, culminando em 20 pri-
sões mobilizando, 350 agentes públicos do outro país 
e abrangendo 14 unidades federadas. O número de 
inquéritos da Polícia Federal por violações proprieda-
de intelectual contrabando e descaminho(F) também 
tem aumentado, como fica claro nesse quadro. Por 
gentileza, o próximo.

Há que se destacar também as operações con-
juntas é... Por melhor que uma situação seja, ela pode 
potencializar os seus resultados mediante a ações in-
tegradas, com outros órgãos. Sabemos que no setor 
público, muitas vezes desejos excedem disponibilida-
de. Para compensar essa falta de recursos, há uma 
necessidade de uma integração cada vez maior entre 
os órgãos na realização dessas operações, e ficam as 
estradas é... Algumas operações conjuntas entre Polícia 
Federal, Polícia Rodoviária Federal e Receita Federal e 
a última delas, relacionada ali operação sagitário, teve 
um foco, um centro de comercialização em São Paulo, 
envolveu autoridades estaduais e municipais. 

Para ilustrar um pouco a operação Comboio Na-
cional, ela visou desmantelar exatamente o que a gen-
te está vendo na foto é... Se perfilavam cerca de 300 
ônibus, que afrontavam as autoridades constituídas e 
inviabilizando qualquer trabalho de fiscalização na re-
gião de Foz do Iguaçu é... Por meio de um trabalho de 
inteligência, essa sistemática já foi desestruturada. 

Essa é uma foto de um desses ônibus que tem na 
sua parte, na frente quatro a seis cadeiras e dali para 
trás do assoalho até o teto abarrotados de produtos 
pirata. Esse é o pátio da Receita Federal em Foz do 
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Iguaçu, com a apreensão de veículos utilizados para 
transporte de mercadorias piratas. 

Gostaria de fazer um relato aqui, na nossa página 
na internet há uma ferramenta que é o clique denún-
cia, no campo superior direito da página inicial, que é 
uma ferramenta de comunicação com o cidadão para 
o encaminhamento de denúncias sobre pirataria. O 
Conselho recebe essas informações, faz uma triagem 
e encaminha aos órgãos competentes para apuração, 
quando estaduais, às delegacias estaduais da Polícia 
Civil e quando é... Competente à Polícia Federal o en-
caminhamento é feito também. 

Bom, na vertente educativa e vertente econômi-
ca, essas duas vertentes que visam a contensão da 
demanda por produtos piratas, são nossos maiores de-
safios e o Conselho tem apoiado a Campanha Pirata, 
tô fora: só uso original!, que é idealizada pelo sindicato 
dos técnicos da Receita Federal, conta também com 
o apoio da Confederação Nacional das indústrias. Foi 
lançado o ano passado. O próximo, por gentileza. No 
carnaval de Salvador, houve um lançamento também 
aqui em Brasília e a sua implementação, a sua inser-
ção se dará em estabelecimentos de ensino superior 
em todo o país, com foco prioritário é... A população 
de 16 a 24 anos, que já foi identificado como o público 
que mais consome produto pirata. 

Na vertente econômica, destacamos aqui a sua 
exemplificação(F), o Governo Federal editou a MP do 
Bem no final de 2005, que teve uma repercussão ime-
diata na queda do mercado cinza, no setor de infor-
mática. Me refiro aqui a hardware. Os valores à época 
para a compra de um computador de marca, pratica-
mente se igualava ao valor do computador montado, 
que seria com peças as originárias de... Da ilegalida-
de. Um outro exemplo, uma campanha do Atlético Mi-
neiro no combate à pirataria, que propiciou aos seus 
torcedores a compra de uma camisa ao custo de 60, 
70 reais quando ela na verdade custa 150 reais, mas 
o torcedor que levasse ao clube uma camisa piratea-
da e pagasse 60 reais poderia levar a camisa original, 
essa é uma das alternativas criativas que nós [soa a 
campainha] Que nós costumamos propor. E no âmbito 
internacional, gostaríamos de registrar o arquivamento 
da investigação realizada no Sistema Geral de Prefe-
rências, que culminaria com a exclusão do Brasil nesse 
sistema, incorrendo em prejuízos de cerca três bilhões 
de dólares ao ano nas exportações brasileiras. A pre-
miação, próxima, por gentileza é... conferido pelo Mo-
tion Pictures Association of America ao Dr. Luiz Paulo 
Barreto, Presidente do Conselho, Secretário-Executi-
vo do Ministério da Justiça, por ter se destacado da 
América Latina como autoridade que mais contribuiu 
ao combate à pirataria. Por gentileza.

As principais metas para o biênio 2007/2008. 
Continuidade das ações repreensivas, cursos de ca-
pacitação para agentes públicos, campanha educativa, 
linhas de produtos a preços populares e ampla arti-
culação de forças envolvendo esferas municipal, es-
tadual e federal. Me coloco à disposição dos senhores 
para eventuais esclarecimentos. Muito obrigado pela 
oportunidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Muito obrigado ao Dr. André Bar-
cellos e passo a palavra à Sra. Tânia Lima, Diretora 
Executiva da União Brasileira de Vídeo. 

SRA. TÂNIA LIMA: Bom, em primeiro lugar eu 
quero agradecer ao convite, uma oportunidade única, 
ímpar para o mercado de vídeo que está tendo a opor-
tunidade de mostrar, vou tentar mostrar um pouquinho 
das dificuldades que estamos passando. Bom, UBV é 
uma associação, ela tem treze distribuidoras, três la-
boratórios e a editora, e também faz parte com a MPA, 
o nosso associado. Vou falar rápido um pouco rápido 
agora no começo. Pode passar, por favor.

Esses são os nossos associados, são empresas 
totalmente nacionais, e depois nós temos também as 
multinacionais, são todos nossos associados e tam-
bém os demais que são os laboratórios, editoras e a 
MPA. Um pouquinho do mercado... O mercado, ele 
nasceu em 1983, 1984, e nós tínhamos só o VHS e 
as empresas nacionais. Em 85 começamos a receber 
as multinacionais. Até 1998 a gente tinha praticamente 
só o VHS, o DVD entrou depois. Enquanto o VHS era 
até um pouco mais difícil a pirataria, porque o VHS 
ele precisava praticamente de duas horas para ser 
copiado. Por favor. A partir de.. Até 2001, a pirataria ... 
Existia a pirataria no mercado, mas ela era um pouco 
mais fácil de ser controlada porque ela estava dentro 
da locadora. Era a locadora que agia de forma pirata, 
a gente não tinha a pirataria do camelô, a pirataria na 
rua do consumidor. 

Com a evolução do DVD, a tecnologia, ela per-
mitiu que a pirataria também evoluísse e bastante. A 
superioridade do DVD conquistou de vez os consu-
midores e em 2005 então, já fabricantes deixaram de 
lançar o VHS, trabalhando só com o DVD. O DVD tor-
nou popular, no caso, a pirataria. O que aconteceu? 
O ambulante que vendia, trabalhava só com o CDs, 
trabalhava com a música, ele ampliou os seus negó-
cios e trabalha com o CD, com a música e o DVD. Aí 
você... Nós encontramos um dado que eu acho que é 
muito importante. O mercado, o fabricante ele continua 
produzindo, ele teve um crescimento, não sei se consi-
go mostrar aqui é... De 38%, enquanto que as mídias 
lançadas legalmente, os filmes, programas, caiu 2%. 
Então, a gente tem um vácuo, se existe uma procura 
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pelo aparelho, o software devia acompanhar mesma 
forma. Ele acompanha, só que ele está sendo... Essa 
diferença pela pirataria. O Número de aparelhos 38% 
contra 2% queda de produtos legais. 

O setor de vídeo isso, é muito importante des-
tacar, ele tem uma... Hoje a gente tem uma média de 
25 empregos diretos e indiretos, e isso é... Todos os 
recursos, tudo que é recolhido, ele tem uma parte re-
vertida no próprio investimento dentro do país e dentro 
da cultura que é o cinema, nós revertemos isso. Hoje, 
vocês... Para terem uma idéia é... Aqui vai estar o mo-
vimento só dos últimos 60 dias, só 4600 locadoras 
compraram legalmente. Vou estar falando um pouco 
mais do mercado de locadoras, porque poderia estar 
falando de dois mercados, o de varejo normal que é 
da loja de departamento e da locadora. Aqui a gente 
consegue mensurar melhor o nosso problema. 4605 
locadoras compraram nos últimos 60 dias, só que é 
um mercado que tem oito mil locadoras. Só 50% estão 
adquirindo produtos. Então nós temos duas opções: ou 
ele já não está agüentando mais comprar, está vivendo 
do catálogo, não está mais colocando lançamento, está 
com a vida útil já contada ou ele está se abastecendo 
de produto pirata.

Aqui uma... Se agente for também uma média 
dos quatro primeiros meses do ano de 2006 e 2007 
focando especificamente a locadora, nós já tivemos 
uma queda de vendas na indústria de 21%. Só que 
isso na ponta, isso para a locadora, quer dizer que 
é uma queda de pelo menos 40%. A cada mídia que 
deixa de vender no mercado, a locadora ela tem uma 
média, ela precisa de uma média de 20 locações para 
pagar o investimento. Quer dizer, se a gente já tem 
21% a menos, 500 mil mídias a menos, multiplica-se 
isso por vinte para ter uma idéia do faturamento que 
a locadora deixou de ter nesse período. 

Aqui nós temos os filmes nacionais. Nós lança-
mos um número muito grande de número nacionais, 
e o número de filmes nacionais ele está diretamente 
ligado aos investimentos e ao retorno do mercado de 
vídeo. O que nós temos? Nós chegamos a lançar já 
62 filmes num só ano. Em 2006/2007, já nos últimos 
anos, a gente está trabalhando com quase que a meta-
de. Não está se investindo. A gente precisa fazer esse 
retorno para o cinema nacional. 

O número de locadoras que operam com produtos 
legais está reduzindo, da mesma forma as locadoras 
piratas e os ambulantes, porque o ambulante, ele tam-
bém tem uma forma agora, ele monta a sua barraca 
na porta da locadora, ele não fica numa esquina ou 
na outra, é um movimento... Quem gosta de filme vai 
na locadora, então vou montar minha barraca na porta 
da locadora, chega a ser um afronta. 

Nós fizemos no final do ano passado, uma pesqui-
sa com a Datafolha para a gente entender um pouqui-
nho porque que as pessoas consomem produto pirata, 
principalmente na área de entretenimento, cinema, 
música. Nós encontramos alguns resultados interes-
santes. Pode passar esse aqui também. Foi um méto-
do qualitativo, nós fizemos uma discussão em grupo 
homens e mulheres de 16 a 32 anos, classes A, B e 
C e consumidores de DVD original e pirata. Então, aí 
a gente fala das atividades de entretenimento, o maior 
destaque é para a música, principalmente entre os mais 
jovens e o filme é a totalidade da nossa amostra. Aqui 
também... Pode passar esse... Aqui a gente começa 
a ver que a locação de filmes está com o público mais 
jovem da classe C e na verdade eles também tem 
aquela... O jovem diz que procura mais a locação de 
filme quando ele não tem nada a fazer. A classe A e B 
já aluga com uma certa regularidade. O preço, é claro 
que um dos fatores é o preço, eles reclamam que o 
DVD pirata é muito mais acessível e, mas na verdade a 
razão que eles colocam... Quando comparado, a gente 
vai ver que não é simplesmente o preço. 

O grande problema, hoje uma locadora precisaria 
no mínimo, no mínimo, um preço médio de 5 reais uma 
locação, o DVD, o... O camelô está na porta da locado-
ra vendendo três por dez. Homem Aranha, Piratas do 
Caribe, e assim por diante, 300 e aí vai. Então, quer 
dizer, é uma briga absurda, não chega a ser injusta. O 
que eles colocam? Que a tecnologia está tão boa, que 
o DVD pirata está tão bom, que ele... É mínimo, mas na 
hora do lançamento ele percebe. O restante dá para 
assistir normalmente. O que é problema? A questão 
está assimilada à ilegalidade e à contravenção, eles 
acham que se isso é delito, é muito leve, não estão fa-
zendo nada de errado, e esse é o principal ponto que 
eu queria colocar. Pode passar.

Olha, na opinião da maioria, quem vende está 
sustentando família, está trabalhando e não roubando. 
Não é verdade, quem está vendendo produto pirata está 
tirando emprego sim, está acabando com o negócio de 
quem trabalhou muitos anos. Então, essa percepção 
é errada de que não, tudo bem, o camelô está lá mas 
ele está trabalhando. Isso está errado. 

O desemprego de forma geral... Eles tem uma 
leve noção que prejudicam os artistas e que não tem o 
recolhimento de impostos, mas que não é roubo. Eles 
não percebem, ninguém percebe, a pirataria como um 
crime. A... Eu acho que o mais importante aqui é as 
questões já foram aqui bastante discutidas, tudo que 
é necessário para fazer uma repressão da pirataria, 
mas o que eu acho que é mais importante é... Precisa 
haver um programa de conscientização.
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Enquanto as pessoas não se aperceberem ou 
tiverem o mínimo de consciência de que elas estão co-
metendo um crime, eu acho que é muito difícil. Porque 
elas consomem banalidade. Pirataria principalmente 
de música, é comum eu vou lá baixo na internet, eu 
compro o meu CD ou meu DVD pirata e isso é nor-
mal. Acho que o grande problema está aqui também, 
a gente teria que trabalhar mais a longo prazo com 
campanhas educativas que mostrem o quanto o pró-
prio jovem está tirando o seu emprego do futuro. Ele 
está acabando com a indústria. Aí também é um pou-
co da cultura, são valores transmitidos que a gente 
precisa passar e o final, o que eu peço é que é com a 
união de esforços e mercado, associações, entidades, 
polícia, Governo, teria que reprimir a gente tem que 
tentar, lógico, é um trabalho de repressão, mas é um 
trabalho de reeducação. A ética de estar se cometen-
do um crime utilizando coisas que não se tem direito. 
Em resumo, muito obrigada. Esse é o retrato da pira-
taria e o que está acabando com o nosso mercado de 
locadoras nesse país. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu agradeço a Dra. Tânia e peço 
ao secretário que traga a lista dos inscritos. Nós te-
mos até aqui três Senadores inscritos e dois que são 
os que deram origem à audiência, que é a Senadora 
Marisa Serrano e o Senador Flávio Arns. Então eu 
passo a palavra inicialmente à Senadora e depois ao 
Senador Flávio Arns, e depois inscritos o Senador 
Magno Malta, Senador Geraldo Mesquita e Senadora 
Rosalba Ciarlini. 

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Obrigado, Sr. Presidente. Eu quero também cumprimen-
tá-lo, cumprimentar a nossa Secretaria pelo apoio, e 
cumprimentar todos que vieram aqui a nosso convite, 
o convite da Comissão de Educação e a nossa Sub-
comissão de Cultura. Para nós é muito importante. E 
pra mim especificamente, porque eu nasci na frontei-
ra com o Paraguai em Bela Vista, em Mato Grosso do 
Sul e meu Estado faz fronteira não só Paraguai mas 
Bolívia também. Então, é um Estado que vê todos os 
dias, todos os dias pela imprensa a apreensão de 
carretas de problema de contrabando de toda ordem. 
Então eu ouvi atentamente toda a explanação, do Dr. 
Paulo, da Dra. Lilian, do Márcio, do André e da Tânia. 
E queria... Não quero fazer considerações a respeito 
daquilo que foi colocado aqui, porque temos os textos 
e temos a palavra, mas gostaria de focalizar em duas 
coisas que nós poderíamos fazer. 

O me que ficou de tudo, foi que a Comissão 
de Educação pode ajudar e muito na hora que nós 
podermos, Presidente, trabalhar não só em campa-
nhas educativas, mas discutir aqui uma proposta de 

legislação, atualização da legislação, por tudo que eu 
vi, os nossos problemas derivam principalmente dos 
últimos 15 anos, que equivale... Que é muito pouco 
tempo que estamos vivenciando algo que nós não vi-
víamos antes. Portanto, nós temos que ajudar não só 
o Governo Federal, mas os governos estaduais e os 
governos municipais a tomar consciência de que há 
uma nova forma de crime organizado, uma nova for-
ma de contrabando é ... De problemas que talvez, a 
gente possa ajudar. 

O que me impactou mais é o público jovem, é o 
público que a Comissão de Educação tem trabalha-
do muito é... E um nicho que está aumentando muito. 
E principalmente a frouxidão moral que nós estamos 
passando ou que a população está sentindo. Nós te-
mos discutido muito aqui no Congresso que a popu-
lação às vezes não percebe a gravidade dos proble-
mas, porque para ela isso não chega a ser um crime, 
não chega a ser um ilícito. E isso vem dos mais novos, 
porque os mais velhos ainda têm aquela cultura e a 
educação daquilo que era o bom, o bem e o mal, mas 
talvez nós estamos deixando que a nossa juventude 
não perceba bem o limite, e esses limites é que talvez 
a Comissão de Educação possa ajudar. Então, aquilo 
que ele percebe que não é crime, que não é ilícito, que 
não é roubo, eu acredito que a ética, a moral, os bons 
costumes, é...Tudo aquilo que transcende um pouco 
essa Casa, mas que faz parte da formação do povo 
brasileiro. Então, formação do cidadão, eu acho que a 
formação é a educação do povo que nós não estamos 
chegando no ápice que nós gostaríamos. 

Queria além de dizer que nós vamos trabalhar, 
pretendo depois discutir com o Senador Flávio Arns 
e com os outros Senadores dessa Subcomissão e da 
Comissão de Educação, para ver de que forma nós 
podemos ajudar aqui a população brasileira, não digo 
nem só ajudar os organismos que estão aqui, mas aju-
dar a população brasileira a perceber que é necessário 
sim ter uma consciência mais séria, mais crítica, do 
que se passa nesse país em todos os setores, não é 
só no setor dos senhores. 

E um segundo item, que nós constituímos o Par-
lamento do Mercosul. O Senador Cristovam faz parte, 
eu faço parte, [soa a campainha] o Senador Flávio Arns 
faz parte, o Senador Inácio Arruda que estava aqui e o 
Senador Geraldo faz parte, então [inaudível] mas [risos] 
[tumulto]...Magno, esta aí, vamos dar um jeito nisso... 
Mas vários dos Senadores dessa Comissão fazem 
parte do Parlamento do Mercosul que foi constituído 
menos de um mês. Quer dizer, é uma coisa nova para 
nós, mas é um Parlamento que vai nascer com força. 
Não é Comissão, é Parlamento igual a esse. Portanto, 
eu acredito que esse Parlamento do Mercosul pode 
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ajudar muito já que nós fazemos parte e estamos lá 
junto com Senadores, que agora lá todos nós somos 
Deputados, mas Deputados aí do Paraguai, da Bolívia, 
do Chile que são associados, mas da Venezuela e do 
Uruguai da Argentina e Paraguai. Portanto, eu acredito 
que essa é uma outra força. 

Discutir é... Senador Cristovam, lá na Comissão 
de Educação que vai ser estabelecida no dia 25. Eu 
faço parte do grupo que está fazendo o regimento, 
então dia 25 nós vamos votar o novo regimento e no 
novo regimento nós temos a Comissão de Educação, 
Cultura que está junto. Talvez aí, uma das coisas que 
nós podemos já discutir nessa Comissão com outros 
Países da América do Sul, inclusive o Paraguai é a 
questão da pirataria. 

Bom, deixo aqui essas considerações, dizendo 
que nós vamos levar muito a sério tudo aquilo que os 
senhores e as senhoras colocaram aqui para nós e pra 
mim foi uma surpresa desagradável, mas muito impor-
tante a gente conhecer um pouco mais da questão da 
pirataria no país. Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu passo a palavra ao Senador 
Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Quero tam-
bém cumprimentar aos expositores, expositoras, pela 
qualidade da informação, pelo conhecimento, pela 
profundidade, e dizer que esta reunião está sendo de 
fato feita pela Comissão de Educação, e em conjun-
to com a Subcomissão Permanente que existe nesta 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte que é a 
Subcomissão Permanente de Cinema, Teatro, Música 
e Comunicação Social. Então, uma Subcomissão que 
vem se debruçando sobre esse tema. E outros temas 
fundamentais nesta área. 

A preocupação sempre nossa é dar assim uma... 
Um desdobramento prático também para essas Audi-
ências Públicas, para que a partir de uma Audiência 
Pública com tanta riqueza e tanto conhecimento, a 
realidade possa melhorar para melhor. E eu sugiro in-
clusive, à Presidência e à secretaria dessa Comissão, 
que tenhamos, além das apresentações e do material 
escrito, que a gente realmente possa estabelecer um 
canal com as autoridades aqui presentes para concre-
tamente vermos o que o... Inclusive quando a Dra. Li-
lian coloca que temos que ter um banco de dados para 
vermos esta especialização nacional a respeito desse 
assunto, esta Comissão, por exemplo, pode oficiar para 
o Ministério da Justiça para esta decisão seja tomada. 
E vermos inclusive, se isto eventualmente, eu acho que 
não, mas se isso depende de um Projeto de Lei ou não 
alguma coisa, para que cada sugestão dessas possa 
ter na seqüência uma vertente concreta. Colocar em 

prática aquilo que foi debatido. E nada melhor do que 
todos os expositores que estão aqui para nos dizer, 
como foi dito, o que deve ser feito. 

Agora, eu gostaria só de fazer algumas pergun-
tas. Porque eu também penso a exemplo do que foi 
dito na área dos computadores, que vamos dizer, pra-
ticamente desapareceu o problema porque alguém 
não vai comprar um computador montado se tem um 
computador novo, de marca, vamos dizer assim, com 
preço bastante semelhante. Agora, a diferença é... Isso 
não justifica o ilícito, claro que não, mas a diferença é 
muito grande. Na música, por exemplo, você compra 
um CD por 30 reais, 40 reais, é muito caro. Quer dizer, 
porque que é... Isso na verdade, estimula a aquisição 
daquele produto pirateado. 

Então, eu gostaria assim, de dizer a quanto se 
poderia chegar, vamos dizer, isso depende da gente 
aqui para dizermos para o Poder Público: Olha, é me-
lhor baixar o tributo e o preço e tornar o preço mais 
acessível do que incentivarmos o crime organizado. 
Quer dizer, o problema maior é como foi ressaltado, 
o crime organizado que está atrás dessas iniciativas 
todas. Então, mesmo em relação a filmes, vídeos, mú-
sicas, qual seria o preço possível que vocês... Que os 
expositores visualizam, quanto é de imposto essas 
coisas todas que se chegou a uma conclusão boa eu 
acho nos computadores... Eu acho que é uma coisa 
bem razoável. 

Eu quero... Segundo aspecto, [soa a campainha] 
é... Inclusive foi enaltecido pelos expositores a questão 
do bom trabalho que os órgãos públicos vêm fazendo 
na repressão como, por exemplo, em Foz do Iguaçu, e 
realmente...Eu sou do Paraná, e nós observamos isso 
lá... A Polícia Federal, a Receita Federal, os órgãos to-
dos trabalhando, não só em relação à pirataria, mas 
em relação a armamentos, drogas, todos os aspectos 
lá na fronteira. 

Agora, o crime se deslocou uns cem quilômetros 
e foi para Guaíra, e em Guaíra eu já recebi também 
denúncias lá de Guaíra, quer dizer, toda sorte de trá-
fico lá está acontecendo: pirataria, são armamentos, 
é... O crime, o comércio se expandiu ao extremo no 
outro lado do rio, no Paraguai. Porque infelizmente o 
que acontece é que o efetivo da Polícia Federal, da Re-
ceita Federal é muito pequeno lá. Inclusive a fronteira, 
não é fronteira seca, que foi apontado que a fronteira 
seca é um problema naturalmente, mas lá não é fron-
teira seca, mas ao mesmo tempo existem períodos 
do dia em que não existe fiscalização alguma. Quer 
dizer, não existe o agente público. E quando falaram 
nos 30 bilhões de reais que são sonegados, a gente 
fica pensando... Olha, porque não investir alguns bi-
lhões aí, termos esta força para recuperarmos esse 
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dinheiro inclusive pela não sonegação e apontar isto 
para... Então eu fico pensando como é que o Conselho 
Nacional de Combate à Pirataria, e nós teríamos que 
chegar a conclusões, senhor Presidente, para fazer es-
ses encaminhamentos, apontar estes locais que foram 
inclusive Guaíra, parece que apareceu aqui também, 
não é? Apareceu aqui também porque deslocou-se. 
Quer dizer, o que nós podemos fazer? 

O terceiro e último aspecto é... Também como a 
Senadora Marisa colocou como Comissão de Educa-
ção e já que o público que está em função disso, da 
aquisição da pirataria, um público jovem, de 16 a 24 
anos, como é que nós podemos debater na Comissão 
de Educação, iniciativas de campanhas que, às vezes, 
eu vejo até campanhas desta área na televisão, mas 
eu particularmente ainda acho muito tímida, sabe? Eu 
acho que teríamos que ter alguma coisa muito mais 
vigorosa, mais intensa, apelativa, até como foi dito em 
função dos cartazes. 

Acho que... Quer dizer, imagine só a tranqüilida-
de desse pessoal do crime organizado dizendo: Não, 
a pirataria já rende muito mais que a droga e não tem 
aquela condenação social que a droga tem. Então... 
O pessoal diz às vezes : Não, vamos para a pirataria 
porque é considerado um delito não pelas autorida-
des, mas pela sociedade de maneira geral, é um delito 
leve. O que vocês sugere em termos de campanhas? 
Eu penso assim, o que a Comissão de Educação re-
almente pode fazer nessa direção? 

Apreciei muito a exposição de todos, e espero que 
a gente possa... Eu acho que é o sentimento, como é 
que a gente pode estabelecer um canal permanente 
para que o Senado, junto com o Executivo, junto com 
o Conselho Nacional, junto com Ministério Público, 
seja federal, estadual, e junto com as entidades que 
representam esta área, que a gente possa trabalhar 
para abrirmos assim, perspectivas mais adequadas 
de combate e com todos os efeitos. Porque o que me 
preocupa muito é que é crime organizado, e crime or-
ganizado foi bem ressaltado, pirataria, mas junto com 
pirataria são outras coisas que vem junto, certamente 
armamento, certamente é droga, certamente é roubo, 
certamente é assassinato, certamente é corrupção 
no meio judiciário, é corrupção no meio político, no 
meio social... Quer dizer, é crime organizado. Crime 
organizado tem os tentáculos para todos os lados e 
a gente tem que investir para diminuir. Obrigado, Sr. 
Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado, Senador Flávio Arns. Eu 
passo a palavra ao Senador Magno Malta. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Sras. Senadoras vestidas de 

vermelho. Ambas de vermelho hoje. Uma cor que já 
pertenceu do PT... Uma do PT, outra do PSDB.. Estão 
todas... Mas é uma rosa vermelha. Ela disse pra mim, 
a Senadora Rosalba. 

Sr. Presidente, é muito importante essa reunião 
hoje, esse debate, mas há uma...Um trechinho da fala 
do Senador Flávio Arns que é preciso ser olhado com 
muita atenção. Precisamos de medidas práticas. Nes-
se tema eu estou cheio de reunião. Sou da Comissão 
de Educação, sou proponente junto com o Senador 
Flávio e a Senadora Marisa desse Requerimento, o 
tema me interessa, porque sou músico, sou piratado, 
infelizmente no meu meio, e fora do meio porque quem 
pirata vende para o pessoal do meio, porque faz em 
grande escala, mas penso que tem conversa demais 
e ação de menos.

A exemplo do tráfico de drogas, que só vai ter, 
só será arrefecido ou terá de fato o seu final quando 
moeda corrente, papel parar de circular, e chegarmos 
numa era de cartão ou mais avançado do que cartão, 
porque o tráfego mexe com dinheiro, não mexe com 
nota fiscal, não mexe com cheque, não mexe com 
nada, é papel mesmo. Então, se você tirar o papel de 
circulação esse troço vai cair, vai cair, é atacar no di-
nheiro, atacar na finança. Eu acho um CD muito caro. 
Até porque as gravadoras deixaram de investir na pu-
blicidade, na divulgação do artista. Ele sabe que hoje 
poucas são as gravadoras que gravam o artista e in-
veste. Porque o seguinte, o dinheiro do investimento 
na divulgação do produto é maior do que se gasta com 
o próprio produto em si. Alguém que quer estourar um 
artista... Ele não basta ter dinheiro, ter cem mil reais 
para ter feito um belo CD. Se ele não tiver pelo menos 
quatro vezes mais do que aquilo para injetar, é lindo 
bem tocado, todo mundo do meio, tocou bem, bonito, 
repertório maravilhoso. Não sai do lugar. 

A bíblia diz que a fé vem pelo ouvir, e com a mú-
sica não é diferente. Se não tocar, não vai para lugar 
nenhum. Então, o que acontece? Acontece que nes-
sa discussão muita gente tem que entrar. Nós temos 
que botar nessa discussão, por exemplo, os donos de 
rádio. De quem é a concessão de rádio? Porque é o 
seguinte, se não tiver como tocar e o artista hoje ele 
fica mais ou menos ao Deus dará. Porque existe uma 
elite hoje em todos os segmentos e eu e falo a partir do 
meu, mas quando eu falar a partir do meu todo mundo 
entende. Por exemplo, hoje qual é a prática das grava-
doras do Brasil? Grava e entrega para seu Martins da 
universal distribuir. E o artista que quiser se vire para 
divulgar. Que fique correndo aqui e ali para encontrar 
uma rádio, não sei o que..Então você... Você tem que 
ter um contratinho de dez, vinte conto para você tocar 
30 dias numa rádio, 15 conto. Quando a rádio é de 
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ponta mesmo a briga é maior, porque você tem que 
fazer uma promoção e promoção envolve um monte 
de coisa, entendeu? E todo mundo quer primeiro lugar, 
todo mundo disputa do segmento, a rádio do segmen-
to do sertanejo, do samba, todo mundo quer tocar ali, 
mas não é fácil tocar ali. E como as gravadoras não 
investem mais, exatamente por conta da pirataria, e 
aí que eu digo, se não investe mais, já não justifica o 
preço do CD tamanho que está. 

Aqui no meu segmento que é o Gospel, é caro 
também. O CD [soa a campainha] é caro. Então, o 
que estou propondo? Quando ele falou que fez uma 
medida, por exemplo, mostrou a camisa do Atlético 
Mineiro, eu até quis fazer um apartezinho, mas dei-
xei para falar agora... Quando você incentiva o cara a 
trocar uma camisa pirata por uma original, o pirata é 
inteligente demais. Ele vai produzir mais, que é para 
o cara comprar mais, para ele trocar por uma original 
ou até dar de graça, para eles mesmo, para o povo 
deles ir lá trocar por uma original e ele vende a original 
mais barata e um pouco mais caro do que o produto 
dele que é pirata. Tem medida que incentiva os caras. 
Os caras não tem limite. Daqui a pouco vão começar 
a vender pela internet um making off da gravação de 
uma cena do filme no dia que foi feito. Eles vão estar 
lá na gravação. Vai ser coisa de maluco. Eu me lembro 
que... Quando a gente fala: O CD vai sair daqui a dois 
dias, já tinha na rua. Isso tem a ver com estúdio. Isso 
tem a ver com quem mixa, isso tem a ver com quem 
grava, isso tem a ver com quem guardou a produção, 
saiu da mão de alguém. Essas coisas não... O caro 
entra no cinema e... O Popó me deu um filme para 
ver, eu fui ver o filme, comecei a rir quando o filme 
vai começando o cara começa a falar assim: Levanta 
uma pessoa com um saco de pipoca e ele grita: senta 
aí, senta aí! Para o cara sentar, ele estava filmando lá 
atrás, filmando o filme, entendeu? Para depois fazer 
o DVD pirata, com o saco de pipoca na mão, o cara 
levantou na frente da câmera do cara. O cara com a 
camerazinha. Falava senta aí não, porque tava falando 
em chinês mas era um senta aí, sai da frente, senta 
aí, sai da frente, entendeu?. E o cara abaixou assim 
e estava copiando. 

Então veja, como é que nós vamos fechar tanto 
buraco, tanto ralo, fronteira seca, aeroporto, porto, a 
malha que nós temos no Brasil e a Senadora Marisa 
falava aqui ela... Agora nós temos o Parlamento do 
Mercosul, que tem os irmãos daqui, dali...Os irmãos 
paraguaios, os irmãos paraguaios precisam ceder ao 
apelo. Principalmente eles, principalmente eles, e nós 
estamos falando dessa mídia que entra, mas e a mí-
dia injetada? O que é feito no Paraguai vem para cá, 
desculpa, vou ter que falar nome, mas esse dinheiro 

volta para o terror. O que é injetado no Paraguai é do 
Hezbollah e da Jihad islâmica. Esse CD que vem pro 
Brasil é da islâmica e do Hezbollah. Esse dinheiro vol-
ta para o terror, então nós precisamos ter coragem de 
falar isso. Esse dinheiro é do terror, financia terrorismo, 
financia terrorismo.

Agora, como é que nós aqui podemos colaborar 
com as pessoas como nós.... Damos essas imagens 
e essas falas para ela... É baixar o preço do CD tam-
bém, não vai quebrar gravadora, não vai empobrecer 
ninguém. Primeiro, gravadora não está investindo em 
publicidade de ninguém e o preço continua o mesmo. 
A Sony investe na publicidade de Zezé di Camargo e 
Luciano, é claro, é o produto mais importante que a 
gravadora tem. Não nos outros, não nos outros, as ou-
tras gravadoras nacionais não investem em ninguém. 
Quer dizer, eu conheço “n” divulgadores, sou amigo 
do [inaudível] que é um grande divulgador, eles têm 
que contratar cara que tem muita conversa de boa lá-
bia para viajando no interior de São Paulo, no interior 
do Brasil, onde tem rádio tentando tocar o artista na 
conversa. Mas o CD continua no mesmo preço, o CD 
continua no mesmo preço. 

Então veja, o que eu estou propondo aqui? Eu 
tenho um Projeto de Lei que tem o Senador Paim como 
Relator, e você Paulo já me viu falar desse Projeto, no 
dia da inauguração do complexo do seu Martins da 
universal eu falei sobre isso. Eu não gostaria de ver 
artista mobilizado para derramar um caminhão de CD 
e passar uma patroa por cima, isso é palhaçada, isso 
não resolve nada, isso não leva ninguém a lugar ne-
nhum. Aqueles cinco caminhões que foram quebrados 
CDs aqui, que passou o rodo em cima, que veio Rick 
e Renner, Sandra de Sá e tal... Eu cheguei perto e fa-
lei assim... Depois fiquei sabendo que aqueles cinco 
caminhões que foram apreendidos foi o boi de piranha 
que eles deram porque era véspera de natal, você se 
lembra, era final de novembro, chegando dezembro, 
para passar 200 caminhões para despejar em São 
Paulo. Eles vasam informações de que vai entrar cin-
co caminhões piratas, o boi de piranha, eles foram lá, 
pegaram, achando que fizeram uma grande apreensão 
e eles passaram com 200 e foram embora para São 
Paulo. E aí nós quebramos o boi de piranha aqui, pas-
samos a máquina encima e tal, mostrou na televisão, 
não resolve nada, eles ficam morrendo de rir. 

Então o que acontece, eu estou fazendo uma 
proposta ao Governo Brasileiro. Por quê? O Presi-
dente Lula, o Senador Aloizio Mercadante, o pessoal 
do Partido dos Trabalhadores, o Ministro da Cultura 
Gilberto Gil é músico, e eles não vão ter como ficar 
contra isso, se ficar, aí eu só vou esperar ver a última 
coisa da minha vida que é chover para cima, porque o 
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resto tudo eu já vi. Estou propondo que o CD e o DVD 
do artista brasileiro seja considerado produto cultural, 
a exemplo de livro e jornal. Tira-se todos os impostos 
do artista brasileiro, aí você compete com o pirata. 
Você vai oferecer um CD de um artista brasileiro para 
as gravadoras ganharem dinheiro. Entre oito e dez re-
ais, vamos falar dez reais, dez reais. E aí o cidadão 
não vai deixar de comprar pirata também não, mas vai 
cair, mas vai cair. 

O enfrentamento tem que ser aqui. Qualquer medi-
da de polícia nessa rota de fronteira seca eles vem para 
os igarapés. Você fecha os igarapés da fronteira seca 
eles descobrem um jeito de ir lá pelo rio Amazonas, se 
fecha o Amazonas eles vão pelos outros portos, porque 
o crime é o crime, e nós não podemos trabalhar com 
a ilusão de que nós vamos produzir instrumentos de 
lei, botar mais polícia na rua, só para tratar com essa 
questão de pirataria e de... E nós não vamos resolver, 
mas nós precisamos minimizar essa situação. Como 
é que minimiza isso? O produto do artista brasileiro 
será considerado produto cultural, a exemplo do que 
se dá para grandes empresas que grandes jornais que 
não pagam imposto, livro não paga imposto também, 
e o artista estrangeiro? Terá o mesmo tratamento no 
território nacional? Se o artista brasileiro tiver o mes-
mo tratamento no território do outro lado lá. Fora isso 
não terá. 

Essa é a minha proposta, esse é o Projeto de Lei 
que está com o Senador Paim e eu espero que essa 
Casa vote. E eu espero que tenha a vênia do Executivo, 
do Ministro da Fazenda, do Ministro da Fazenda... Aí 
fala... Mas vamos abrir mão de receita...Mas o que e 
se gasta tentando parar e que se vai gastar no efetivo 
tentando parar é absolutamente maior do que abrir mão 
dessa receita para o produto do artista brasileiro. 

Então, como o Governo foi gente que sempre 
teve na educação, na cultura sua militância, está aqui 
o Senador Cristovam, tem que entender que sendo 
atacado no bolso, nós vamos fazer mais reuniões como 
essa. E essa vai ser a minha última, eu não participo 
mais. Se não tiver nada efetivo, nós estamos discutindo 
daqui para frente o sexo dos anjos. Se não tem nada 
efetivo, nada nós vamos chegar. É preciso votar esse 
Projeto de Lei e dar um passo definitivo. Eu, peço, Sr. 
Presidente, à Senadora Marisa, ao Flávio Arns, esta 
Comissão de Educação, que chame para si essa res-
ponsabilidade... Se formos fazer um movimento tra-
zendo os artistas aqui, a ABPD, todo mundo que está 
compondo essa Mesa, que tragamos aqui um grupo 
de pessoas do meio para fazermos uma marcha até o 
Ministério da Fazenda para entregar o Projeto, a pro-
posta, ao Ministro da Fazenda. Que marquemos uma 
audiência com o Presidente Lula e não vai ser difícil 

com tanto artistas junto. Não precisa marcar agenda. 
Chegou, entra. Nós iremos lá levar e eu tenho certeza, 
com os números que são postos e aí eu gostaria que 
vocês corressem para trabalhar esses números, hoje 
ele tem números mais precisos do que tem-se gasto 
hoje no investimento para o combate na Secretaria de 
Justiça, junto com o pessoal da Receita Federal. O que 
se tem gasto hoje, que será absolutamente menor do 
imposto que vai abrir mão para considerar o produto 
do artista brasileiro como produto cultural. 

Essa é a minha proposta. Eu sou contratado de 
uma gravadora, Senador, que é a maior gravadora gos-
pel da América Latina, chama-se MK... Dez dias o CD 
saiu...8 dias, o CD Tempero do Mundo e Amigos... Tem 
a participação de Aline Barros, que... Ganhamos três 
vezes de melhor CD latino e tal, de...Fernanda Brum...
Os grandes nomes da música cantando comigo nesse 
CD. Eu fui a uma cidade que não quero dar nome e 
aí, também, falei que não ia falar isso, mas vou falar... 
Um pastor de terno, bonitinho com a bíblia debaixo do 
braço, chegou perto de mim e falou assim: O CD do 
irmão é uma bênção. Falei: Opa, Que bacana. Vende 
muito. Só tinha oito dias que tinha saído. “O senhor é 
distribuidor?” “Não, eu faço lá em casa no computador 
com meus filhos, mas vendeu muito”... Mas eu acho o 
seguinte, quando você faz um o CD no computador e 
dá para um amigo porque você gostou da música, você 
até ajuda o artista, porque do jeito está, o artista não 
vive de CD mais não, o artista vive é da agenda dele. 
Se ele não tiver agenda está morto. Porque o CD não 
vende mais nada, por causa dessas questões todas. 

Quer dizer, mas o cara que faz em larga esca-
la, quer dizer... Está cometendo em larga escala um 
crime tão grande quanto infelizmente... O Hezbollah, 
a Jihad e a mídia deles lá é injetada, viu?... É fábrica 
mesmo, é injetada: Manda para cá, pegam crimino-
sos brasileiros que levam para lá o que está fazendo 
sucesso no Brasil, leva as músicas de sucesso, e vai 
para lá... Vem pronto os sucessos da Bahia, os gran-
des sucessos de São Paulo, os grandes sucessos 
nacionais, Zezé di Camargo e Luciano, pirata tudo e 
vem às grandes cidades...Leva, derrama aqui dentro e 
não tem quem agüenta. Você perde o emprego, manda 
gente embora, muitas gravadoras multinacionais que 
foram embora. Aqui nós temos gente, aqui no Brasil, 
diretores de multinacional, eles perderam o emprego. 
Mandou gente embora, porque não precisa mais de 
divulgador, gravadora não precisa mais... Porque não 
tem como competir. 

Agora fica o alerta, Paulo, as gravadoras preci-
sam reduzir esse preço para cooperar. A cooperação 
é de todo mundo. O pessoal de rádio precisa ter juízo 
também porque não dá. Daqui a pouco o artista não 
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vai tocar mais. Porque quem não pode apago não 
toca. Então realmente é uma coisa a se fazer a quatro 
mãos. E do Parlamento, eu só posso fazer o que estou 
fazendo e lá fora... Aqui estou no Parlamento, e lá fora 
eu lamento quando vejo meu CD também pirateado 
e, infelizmente, não posso fazer muita coisa. Essa é a 
minha proposta, Presidente, gostaria que a Comissão 
abraçasse como proposta desta Comissão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Não tenha dúvida que vamos abra-
çar e traremos isso para o Plenário da Comissão, e 
a sua idéia de levarmos uma proposta concreta ao 
Governo pode contar com a Presidência. Eu pensava 
passar a palavra aos que estão na Mesa, mas com o 
adiantado da hora prefiro concluir os Senadores, os 
senhores anotam, as senhoras anotam, depois a gente 
faz o debate final. Comentário rápido. Vamos lá. 

SR. PAULO ROSA JÚNIOR: Queria agradecer 
as palavras do Senador Magno Malta. Ele milita nessa 
área desde que eu o conheço em 2003, nós fizemos 
aquela destruição em frente ao Congresso, o senhor 
teve lá, anunciou inclusive a entrada com uma proposta 
Emenda à Constituição, equiparando produto musical 
ao livro. Existe outra iniciativa de sua autoria tramitan-
do nesta casa, uma iniciativa importante. Acho que a 
idéia de se equiparar o produto musical ao livro é justa, 
acho que o preço dos CDs e dos DVDs musicais, ele... 
Apesar de ter caído ainda é alto, mas a gente não pode 
se esquecer que o preço na ponta é muito mais ditado 
pelos comerciantes varejistas do que pelas próprias 
gravadoras, e também não pode se esquecer que pela 
elevada carga tributária que o produto tem, tanto na 
gravadora quanto no varejo, quanto na fabricação, ele 
acaba carregando essa carga até o seu momento final. 
Então, a sua idéia tem o nosso apoio-- 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Mas rece-
be O CD, Paulo, por 9 reais, do comerciante, ele não 
pode colocar 32 reais nunca, porque ele não é doido, 
ninguém vai comprar da mão dele--

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador, somando as duas falas 
aqui já vai 20 minutos. Eu passo a palavra ao Senador 
Geraldo Mesquita. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Muito obrigado, Presidente. Vou ser bre-
víssimo. Eu queria... Muita coisa foi dito aqui, muita 
coisa terá que ser dita sobre esse assunto. Ele não e 
se encerra nessa audiência, mas infelizmente o tempo 
é curtíssimo e eu queria me ater a três questões fun-
damentais, na minha ótica no meu ponto de vista. 

A primeira é quase uma unanimidade. O preço 
do produto. De alguma forma, seja por que mecanis-
mo for, temos que trabalhar a redução do preço. Cai 

preço de tudo. Cai preço de computador, celular, ge-
ladeira, aparelho de DVD... A gente comprava por 600 
e hoje está comprando por 140. E não cai preço de 
DVD, de... Ou de fita de filme. É algo que, a se pensar 
e cogitar de um mecanismo que permita a redução 
desse preço. 

Segundo ponto, comunicação. Comunicação. 
Aqui foi dito, desculpem, não me recordo por quem, 
muitas exposições, que o nível da pirataria não sai dos 
50% e poucos. Então a comunicação está falhando, a 
comunicação está falhando. Primeiro por uma razão 
muito simples. A indústria do cinema, da música, etc., 
a meu ver, de forma lamentável cunhou uma expres-
são que não corresponde à realidade no imaginário 
popular. Pirataria, no imaginário popular, secularmente, 
é uma coisa romântica, uma coisa que está... Que se 
resolve na contramão da pirata que vocês atribuem a 
venda de produto falsificado. Pirataria historicamente, 
é aquele que tunga o império. É uma coisa romântica, 
no imaginário popular. 

Então eu acho que lastimavelmente, se escolheu 
uma expressão errada, equivocada, e se não se fizer 
uma revisão disso, eu não sei se a comunicação terá 
sucesso algum dia. Eu, se eu... Atribuísse culpa ao 
público alvo, do insucesso da comunicação... É uma 
idéia equivocada que nós temos. Eu vou citar um úni-
co exemplo... Aproveitar a presença do Senador Cris-
tovam aqui. Um exemplo de comunicação bem feita e 
eficiente, a anos e anos se lutou em Brasília, contra 
uma coisa horrorosa que comovia a todos nessa cidade 
que era atropelamento de gente, acidentes de carro. De 
repente Brasília começou a discutir a possibilidade de 
se instituir as faixas de pedestres. Foi no Governo dele 
inclusive. Deu seqüência ou começou. Não sei. O que 
importante é que a comunicação foi tão eficiente que 
toda a sociedade compreendeu que aquilo era uma re-
alidade e uma necessidade. Sucesso de comunicação. 
Eu sinceramente, olha... Eu vejo televisão, ouço rádio, 
não vejo esse negócio de dizer: Olha, Piratara eu tô 
Fora!...tenha a paciência...Muito fraquinha mesmo, isso 
aí é caldo de galinha, fraquinha, fraquinha, fraquinha. 
Há que ser algo consistente, algo robusto, não é? E 
fora desse negócio de pirataria. Gente, vocês estão 
comprando um produto falsificado. O que representa 
isso? Qual é a conseqüência disso? O que acontece 
lá na ponta? Esse negócio de reduzir emprego, tem 
que explicar como é que reduz o emprego. 

E outra coisa, o terceiro ponto, inovação tecnoló-
gica, inovação tecnológica. [Soa a campainha] Eu não 
sei, eu não sou engenheiro eletrônico, mas na minha 
cabeça passa a simples idéia de que a indústria de-
veria produzir equipamentos que só pudessem ler um 
produto com a marca, uma marca ali criada, entende? 
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Fora isso não leria. O DVD, o aparelho de DVD, o apa-
relho de som, só poderia ler um produto que tivesse é... 
Como tem a célula de ler.. A marca d’água. Uma marca 
qualquer, um selo qualquer que impediria a leitura de 
produto falsificado. Não sei se tecnologicamente isso 
é possível, mas era uma idéia a se pensar. Porque 
isso truncaria sim no nascedouro o problema, não é? 
Truncaria no nascedouro. Porque polícia não resolve, 
polícia não resolve, polícia não resolve outras coisas, 
vai resolver falsificação de produto? Não resolve co-
mércio de tóxico, não resolve nada. Então, ninguém 
pode estar colocando o aparelho estatal para socorrer 
a indústria fonográfica, de cinema, ou seja lá do que 
for. Eu acho que não é por aí não. Eu acho que a co-
municação tem que ser aprimorada. Às vezes fico até 
com a impressão, desculpem a franqueza e a sinceri-
dade, mas às vezes eu fico com a impressão... É tão 
fraquinha a comunicação da indústria fonográfica, da 
indústria de cinema, que às vezes fico com a impres-
são que é só um faz de conta, que estão reclamando 
ali só por um faz de conta, para [soa campainha] não 
dizer que não estão reclamando e tal, entende? Por-
que é muito fraquinha mesmo. 

Então são esses três pontos, Senador Buarque, 
o preço que a gente tem que não é possível que isso 
aconteça. Eu já não sou mais um dos compradores 
como eu comprava antigamente. Eu já passo ano sem 
comprar um CD, mas eu chego lá e é o mesmo preço 
de 20 anos atrás. Não é possível um negócio desse, 
não é? Há 20 anos atrás agente comprava a um pre-
ço que corresponde hoje a 20, 30, 40 reais. Hoje é a 
mesma coisa. Alguma coisa está errada nisso, algu-
ma coisa está errada nisso. O DVD, o aparelho, [soa a 
campainha] a gente comprava por 600 reais. Quatro 
anos atrás. Hoje custa 140 reais. Então comunicação, 
preço e inovação tecnológica. A indústria tem que se 
equipar, se preparar para produzir um equipamento 
que só possa ler um produto original. Acho que esse 
é um caminho. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado ao Senador Geraldo Mes-
quita. Passo a palavra à Senadora Rosalba. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Obrigada, Presidente. Eu gostaria inicialmente, de co-
locar sei quem fica já para o final, muito já foi colocado 
aqui que eu concordo plenamente com muito do que 
falou o Senador, mas queria dizer ao Senador Magno 
Malta que essa luta que o senhor já encampou, que é 
a nossa Comissão, eu acho que ela é... Realmente é 
uma luta que nós devemos colocar nela toda a nossa 
disposição de irmos realmente, ao Ministério da Fazen-
da. Porque o que eu estou vendo é o seguinte: Todos 
que aqui falaram, Senadores colocaram que o ponto 

que ninguém pode discutir... Por que é que a pirataria 
é atrativa? É preço. É o que é CD é barato. Na hora 
que você chega no supermercado, no dia em que tem 
uma promoção do CD a nove reais e noventa centavos, 
e coloco naquelas cestas grandes, pode olhar como 
vende, não é assim? Se o governo... Olhe quanto nós 
já perdemos de impostos com a indústria, se tínhamos 
pelo que aqui foi colocado, pelos senhores, era em tor-
no de um bilhão, agora são 400 milhões, uma queda 
de 60%, se reduz essa carga alta tributária para que 
se possa produzir mais e mais barato, e a partir daí, 
da hora que você produz mais é mais barato, outros 
impostos terão também os acréscimos, quer dizer, se-
rão mais arrecadados como ICMS e ISS. Eu acho que 
compensa. É acabar com aquela história que o Gover-
no sempre diz, que vai perder. Não, eu acho que não 
vai se perder. Se você diminuir a carga tributária para 
que as produtoras possam produzir com custo mais 
barato, além de outras questões que também precisam 
ser analisadas de baixar o custo, nós vamos ter mais 
emprego, na ponta, em função das vendas mais outros 
impostos que vão ajudar Estados e Municípios, e então 
quem ganha é a nação. Vai se Ganhar até mais. Vai 
reduzir para ganhar mais. Pode ficar certo disso. 

Realmente a pirataria está difundida em todos os 
recantos. Eu sou nordestina Dr. Lilian, mas eu quero 
dizer que não é só no nordeste que está se vendendo 
não, é no Brasil como um todo. E aqui em Brasília eu 
surpreendi com a forma sofisticada. Existe agora aque-
les que vão de casa e casa com catálogos. A estilo de 
revendedores da Avon. Chegam lá, muitas vezes ven-
dendo até outros produtos e levam o catalogo. Você 
escolhe. E recebe em casa. Olha como está cômodo. 
Então a sofisticação está grande, é difícil coibir. Só exis-
te uma forma de coibir, é ter condição de competitivi-
dade pelo preço. E sei que para isso é necessário que 
haja uma redução, um incentivo, um estímulo porque 
é uma atividade que nós não podemos deixar morrer. 
Gera emprego, gera renda, divulga, agora, na questão 
educativa também quero discordar um pouco. 

Não sei se eu não entendi bem, quando aqui foi 
mostrada a pesquisa, de que a questão educativa seria 
mais a nível dos meios de estudantes universitários. Aí 
discordo totalmente. Acho que aí é que está o grande 
problema do Brasil quando a gente quer educar. Se 
não começar quando o cidadão aprende, a criancinha 
aprende a dizer a primeira sílaba, isso não vai fazer 
com que haja aquela formação para que lá no futuro, 
ele não tenha a tentação de fazer algo que seja con-
travenção, porque ele [soa a campainha] veio com uma 
base estruturada desde a sua infância. Então acho que 
aí é que está. Temos que educar nossas crianças a va-
lorizar o produto que não é pirataria, porque a criança 
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está comprando minha gente. Está comprando. Não é 
só o adulto, o jovem não, a criança compra. Compra 
como quem compra confeito, está barato. Tem aquele 
filminho que ela gosta. Eu vi agora, tive a experiência, 
porque o Homem Aranha 3, eu tenho um filho jovem, 
nós estávamos em São Paulo, fomos assistir. Quando 
nós chegamos na nossa cidade, ele foi para os colegas 
dizer e já estavam assistindo no DVD. Não era mais 
novidade. Então veja que a coisa está difícil de con-
trolar... Eu só vejo esse caminho. Custos mais baratos, 
valorização do nosso produto, e educação a partir da 
criança. A partir dos pequenininhos, de forma agres-
siva, mostrando que se não for, se nós não tomarmos 
essas medidas realmente, a coisa vai ser crescente, 
e infelizmente, a pirataria que também concordo com 
o Senador... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Não... Geraldo Mesquita, de que esse nome pirataria, 
realmente foi uma coisa que não marca muito como 
algo errado, crime... Até porque... Até um filme que 
vai sair, não sei se já começou, não é? Fala também 
dessa pirataria. Então é coisa que tem o nome... Acho 
que é o... Piratas do Caribe, não é? Piratas do Caribe 
3. Faz um sucesso grande. Então é essa velha história 
que a gente realmente tem isso... Mas acho que com 
a educação... Eu não sou daquelas que desiste na pri-
meira pedra do caminho. Eu acho que aí não tem só 
uma não, tem muitas, mas se nos unirmos, entender-
mos que cada um fazendo a sua parte, contribuindo, 
podemos fazer com que as coisas mudem. Eu acho 
que, Senador Magno Malta, que depois de tanto fa-
lar, só falta agir. Vamos encaminhar, vamos fazer uma 
marcha, convocar os artistas, convocar todos que es-
tão envolvidos com a indústria de CD, de DVD, de fi-
tas, enfim, de tudo, vídeo, DVD também, mas o DVD... 
Não o aparelho, a fita de DVD, vamos todos e pedir 
ao Governo. Faça isso. Se estamos perdendo tantos 
impostos, reduz um pouco aqui para que a gente pos-
sa ganhar mais. E ganhar mais inclusive na questão 
educacional. Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado, Senadora, eu passo a 
palavra ao último inscrito, Senador Marco Maciel. 

SENADOR MARCO MACIEL (DEM-PE): Sr. Pre-
sidente, senhoras e Srs. Senadores, senhores integran-
tes desta Audiência Pública, eu gostaria de mencionar 
apenas um fato que eu acho que nós poderíamos, se 
bens sucedidos, avançar no tratamento da questão. 

Nós vivemos num Estado federal, num país de 
enorme dimensões, uma grande expressão demográfica 
também, e acho que no campo da repressão não há 

outro caminho a não ser aumentar a integração entre os 
entes federativos: União, Estados e Municípios. Aliás, a 
Dr. Lilian falou nessa questão e... Naturalmente quando 
eu falo na parte de repressão, porque uma ação arti-
culada entre diferentes polícias, civil, militar, etc., etc., 
poderia avançar muito. Mas eu diria também, antes 
da repressão, em ações coordenadas. Sempre se diz 
assim, que insuficiente efetivo ou número de pessoas 
que podem trabalhar nesta área, mas na medida em 
que houver essa integração, acho que haverá avanço 
muito grande e evita também a chamada supra posi-
ção, que é também um... Quase um desperdício de 
recursos e meios. Creio que isso não será difícil fazer, 
porque já há uma consciência muito grande entre os 
entes federativos de que isso tem que ser enfrentado. 
E quando eu falo ente federativo eu também...Entes 
federativos, eu quero mencionar que a Constituição de 
88 inovou ao admitir também os Municípios como entes 
federativos. Porque desde a Constituição... A primeira 
Constituição republicana, quando criou-se a Repúbli-
ca e a federação, sempre se entendeu que os entes 
federativos eram apenas a União, Distrito Federal, os 
Estados, e na época os territórios. Mas... Na... 88 se 
admitiu que os municípios seriam também entes fede-
rativos. Lógico que alguém poderá dizer: Bom, mas os 
Municípios não dispõem de certas atribuições que os 
Estados possuem. Mas alguma coisa pode ser feita em 
articulação também no campo municipal, no campo da 
conscientização, no campo da ação coordenada e no 
campo da repressão. 

E no mais, cumprimentar a Comissão de Educa-
ção, nobre Senador Cristovam Buarque, pelo trabalho 
que vem realizando e esperar também, que nós pas-
semos como aqui foi dito, do pensamento à ação. Os 
romanos diziam [inaudível]. Então está na hora de nós 
começarmos a agir em articulação naturalmente, com 
o Poder Executivo e porque não dizer também com o 
Poder Judiciário, que é uma variável que não pode 
deixar de ser ignorada e os seus novos atores, que 
surgiram também com a Constituição de 88 tipo Minis-
tério Público, por exemplo. Que não deixa de ser um 
novo ator nesse processo de governabilidade do país. 
Sempre se diz que o regime é da fórmula de Montes-
quieu de tripartição de poderes, quer dizer, Executivo 
Legislativo, legislativo e judiciário, mas hoje nós pode-
mos dizer que é uma certa... Para usar a expressão 
de [inaudível] , que é uma certa poliarquia. Hoje nós 
não estamos apenas circunscritos aos três poderes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário, mas surgiram novos 
atores, eu faço questão de frisar, entre eles, o chamado 
Ministério Público ou os ministérios públicos, federal e 
estaduais. Era o que tinha a dizer. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu agradeço ao Senador vou pas-
sar a palavra a cada um para fazer os comentários... 
Mas eu queria algo que o Senador Magno Malta falou 
que impressionou muito. É que aquele pastorzinho 
que o senhor falou, ele faz aquilo com toda inocência. 
Para ele aquilo [soa a campainha] não é de fato um 
ato pecaminoso, nem criminoso. Não é. Isso é questão 
de cultura. Como hoje em dia, caneta Bic virou algo 
que é propriedade de todos. Então, nós estamos num 
momento em que tem que levar em conta esse pro-
blema cultural. Da sensação de que aquele produto é 
de todos. O produto que não é material. Que está por 
atrás. E o material, que é o CD, custa muito pouco. E 
em pesar disso, há países que não tem tanta pirataria. 
Então eu quero fazer só uma pergunta, além de todas 
que houve aqui. 

Na opinião dos senhores e senhoras o que faz 
com que um país seja consumidor de produtos piratas 
e outros não são? O que é que faz essa diferença? Até 
porque não é só o preço. O preço de um disco lá fora 
também não tem caído. Não vejo o preço de um CD no 
Brasil muito mais caro de que em qualquer país euro-
peu ou americano. Então o que é que faz com que um 
país seja consumidor de pirataria e outro não seja? Ao 
mesmo tempo lembro o que cada um dos Senadores 
falou. Vou passar a palavra nessa ordem. 

SRA. LILIAN MOREIRA PINHO: Primeiro lugar 
muito obrigado pelas considerações que os senhores 
e Sras. Senadoras fizeram, foram muito enriquecedo-
ras. E eu pincei algumas observações e gostaria de 
responder. Começando pelo senhor, com relação a 
porque. 

Acho que o primeiro fator do Brasil ser o país 
consumidor de pirataria, é que nós ligamos a televisão 
para ver um filme, uma novela, e ninguém faz novela 
contando a realidade que tem na favela, a realidade 
que tem da classe realmente trabalhadora. A emprega-
da doméstica é a criatura que entra com o cafezinho, 
diz que alguém chegou e sai correndo. Então, não é 
retratado o universo dela. Só que ela ganha um salário 
mínimo e o nosso salário mínimo é muito modesto. O 
salário mínimo europeu é muito maior. A capacidade 
de compra de um assalariado mínimo na Alemanha 
é infinitamente superior ao assalariado mínimo brasi-
leiro. Na realidade carioca que eu conheço bem, que 
mora em uma favela, que antes de ele sair para tra-
balhar às quatro horas da manhã, ele precisa saber 
se vai ter uma incursão ou de uma quadrilha rival ou 
da polícia para reprimir e ele pode morrer, o filho dele 
pode morrer quando vai para escola, ele paga na fa-
vela um aluguel de 250 reais, ele acaba pirateando a 
luz, na favela se vive com o gato de luz elétrica e ele 

paga o mesmo preço de alimentação que eu pago, que 
o senhor paga, que o professor, o empresário. Então, 
esse é um fator grave. 

Eu e fiz questão na minha carreira trabalhar na 
baixada Fluminense com comunidades carentes, para 
aprender a ser gente. Porque eu só posso criar den-
tro da minha carreira, na medida que eu conheço a 
realidade de todos aqueles que vão estar de alguma 
forma na ponta da minha caneta. Então, essa é uma 
realidade muito interessante e que eu tenho certeza 
que todos os parlamentares dominam, porque é a base 
política de cada um. --

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Dra... 
Como é um debate, eu acho importante o que a se-
nhora acabou de falar. E essa questão do poder aqui-
sitivo, responde ao Senador Cristovam, porque a rea-
lidade aquisitiva deles lá é outra, daquele povo, não é 
a nossa. E o povo que realmente que consome CD, é 
o povo simples que gosta do artista, que ama o artista, 
mas ele não tem como baixar. Não tem nem iPod ain-
da. Quer dizer, é classe média alta que já pode fazer 
esse tipo de coisa, eles vão ter que comprar mesmo. 
Só que não lhes dão oportunidade, porque para quem 
ganha um salário mínimo, como ela está dizendo aí, 
dispor de 27 reais ou 32, que dá para passar a sema-
na, é muito duro. 

SRA. LILIAN MOREIRA PINHO: É um supermer-
cado... Bom, com relação à alíquota que o Senador 
Flávio Arns e a Senadora Rosalba levantaram, é uma 
questão muito interessante e eu vou responder exem-
plificando. O Estado de São Paulo baixou a alíquota 
dos combustíveis. Na medida que ele fez isso, conse-
guiu vender muito mais combustível e tirar a maioria 
dos vôos que nós tínhamos no Aeroporto Internacio-
nal, e foi redirecionado para Congonhas e Guarulhos. 
E passou a arrecadar muito mais com combustível. 
Então, às vezes quando a gente diminui a alíquota, 
pode legalizar muito mais a venda. Essa é uma ques-
tão interessante. 

Outra questão interessante que o senhor falou 
sobre campanha educativa, e acredito também que o 
Senador Geraldo Mesquita mencionou. Eu tenho por 
hábito fazer palestras para várias faixas etárias não 
só para agentes públicos, em vários Estados do Bra-
sil. E no Amazonas nós tivemos uma atividade muito 
interessante com crianças e adolescentes é... Primá-
rio, curso primário e o início do segundo grau. E é 
muito importante, mais importante do que passar na 
televisão e ver o outdoor, é responder as perguntas 
dele. O jovem aprende muito mais quando é saciada 
a curiosidade dele. 

Uma outra iniciativa que me parece muito impor-
tante, que o Conselho Nacional tem também adotado 
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é a disposição, mostrar ao adolescente a diferença do 
produto original para o produto falsificado e o malefício. 
Extremamente importante. 

O Senador Magno Malta falou dos caminhões. Não 
vou falar dos 200 que passaram, [soa a campainha] 
vou falar daqueles dois... Eu posso... Daqueles cinco, 
é... No Rio de Janeiro é uma iniciativa que a APEDIF 
teve que muito modestamente, não permitiu que fosse 
divulgado. No Rio de Janeiro nós temos a política de 
destruir toda a mercadoria pirata inútil. Ou seja, CD, 
DVD, games, VHS, que o for. Só que esse material que 
é destruído, ele é reaproveitado pela indústria. Então 
a APEDIF patrocinou essa destruição, vendeu esse 
material e me perguntou: Para quem nós vamos ceder 
essa contribuição? E eu sugeri o Pró Criança Cardíaca, 
que é uma entidade no Rio de Janeiro, que cuida de 
crianças carentes com problemas cardíacos. Ou seja, 
é a pirataria revertendo, é o que reverte no mercado 
legal do vídeo para a produção do cinema nacional e 
é... Os bonés, as roupas, etc., que nós caracterizamos 
as marcas e encaminhamos para entidades de carida-
de, entidades de apoio à população carente. Ou seja, 
é muito importante essa destruição. 

É...foram.. Acho que foi a Senadora é...Serrano, 
Marisa Serrano que mencionou com relação às estatís-
ticas. No Brasil, com exceção dos dados mencionados 
pelo Conselho Nacional, nós não temos uma estatística 
oficial com uma metodologia descritiva. Quando é que 
nós sabemos quanto foi sonegado de imposto? Uma 
metodologia que eu utilizei para sensibilizar o Governo 
Estadual à criação da delegacia foi o seguinte: Peguei 
dez meses de apreensão na Delegacia de Defrauda-
ções que à época fazia repressão. Peguei todo aquele 
material, óculos, CDs, isqueiros, o que fosse. Fiz pelo 
preço médio. Não fiz pelo mais alto, nem mais baixo 
de mercado. Ali apliquei a alíquota, com a alíquota di-
ferenciada de cada ICMS. Eu somei aquele valor todo 
e multipliquei pelo número de produtos piratas. Em dez 
meses, a cidade, não é a o Estado do Rio de Janeiro, 
teria perdido em tese 200 mil reais com sonegação de 
ICMS, se aquelas mercadorias apreendidas fossem 
verdadeiras. Então precisamos criar essa metodologia 
para ter números reais e não ficarmos reféns de orga-
nismos internacionais que dizem quanto nós estamos 
perdendo. Nós sabemos quanto nós estamos perdendo 
[soa a campainha]. 

Concordo também... Desculpe, eu juro que é a 
última vez... Quando diz que a polícia não vai resolver 
o problema. Efetivamente a polícia não vai resolver. 
Porque a polícia, o Ministério Público Judiciário está 
na ponta. Está cabendo a nós limpar o problema e co-
locar os caquinhos embaixo do tapete. Então desde 
o nascedouro tem que haver uma solução. Educação, 

cadeia de produção, fiscalização, legalização do co-
mércio para nós diminuirmos a questão da pirataria. 
Muito obrigada mais uma vez. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu passo a palavra ao Dr. André 
Barcellos. 

SR. ANDRÉ BARCELLOS: Obrigado Senador. 
Gostaria de agradecer as considerações feitas por to-
dos os Senadores, e pegar a fala do Senador Flávio 
Arns como fio condutor para as minhas respostas, que 
acho que vou poder abordar todas as considerações 
que foram feitas aqui. 

Primeiro agradecer, senador, pela disposição 
dessa Comissão em traçar um trabalho estreito com 
o Conselho Nacional de Combate à pirataria e Secre-
taria Executiva, e tenho certeza posso falar em nome 
da Presidência do Conselho, Dr. Luiz Paulo, é... Esta-
mos abertos a um trabalho estreito com a Comissão, 
não obstante já haja a participação do Senado Federal 
numa cadeira como conselheiros no Conselho Nacio-
nal de Combate à pirataria. 

Todas essas questões que foram aqui debati-
das, elas demonstram a complexidade do problema. 
Uma política pública voltada ao enfrentamento desse 
problema foi gestada há... Somente há dois anos e os 
avanços conquistados são reconhecidos inclusive, pelas 
indústrias afetadas pela pirataria e há o reconhecimento 
internacional em função dos esforços brasileiros. 

Estamos nesse momento, em fase de renovação 
dos mandatos dos conselheiros, para o próximo biê-
nio, aguardando inclusive, a indicação dos represen-
tantes do Senado Federal, e realizaremos uma oficina 
de planejamento nos moldes da que foi realizada em 
2005, para propiciar o debate amplo sobre as cau-
sas do problema. Há um dinamismo com relação ao 
problema, o que antes foi definido como prioritário, 
hoje pode deixar de ter sido. A exemplo do que cita 
a indústria fonográfica, a pirataria física a dois anos 
era a maior preocupação. Hoje houve uma mudança 
no perfil e a maior preocupação hoje reside sobre os 
crimes cibernéticos. Então, nessa oficina de planeja-
mento será oportunizada todo o debate sobre essas 
causas inclusive a questão de carga tributária, o Con-
selho Nacional de Combate à pirataria nunca se furtou 
a discutir a questão de carga tributária, o Estado tem 
suas necessidades de financiamento, e é uma discus-
são que deve ser feita de forma muito responsável, e 
tenho certeza que com a participação do setor privado 
e do Poder Público, inclusive o Ministério da Fazenda 
também está representado no Conselho, poderemos 
chegar a um ponto comum no que diz respeito a essa 
questão. E lembrando que o setor editorial, senador 
Magno Malta, tem...É tem assento no Conselho é... E 
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é um setor que goza de isenção tributária sobre o seu 
principal insumo, que é o papel e nem por isso deixa 
de ser objeto da pirataria. 

A solução do problema da pirataria passa pela 
questão da carga tributária como evidenciou o setor 
de hardware e informática, mas não necessariamente 
toda a solução do problema está vinculada à questão 
dos tributos é --

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Eu acredito 
que não é toda a solução do problema e eu todo tempo 
falei que é um conjunto de medidas a serem tomadas. 
E o instrumento que o Legislativo pode oferecer é o 
instrumento de lei. Só esse. Não pode oferecer outro. O 
Executivo tem que oferecer o seu, porque é o dono do 
cofre, é quem tem a chave do cofre, é quem arrecada. 
Cada qual oferecendo o seu instrumento, a somatória 
de instrumentos chegaremos um a denominador. O 
instrumento que temos que oferecer é esse. É claro 
que não será a solução. E com todos os instrumentos 
ainda não estará sendo solucionado. 

SR. ANDRÉ BARCELLOS: Concordo plena-
mente. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): É... Dr. An-
dré... Só me permite, senhor Presidente, só uma ob-
servação. É que de fato, nós já tínhamos até feito uma 
Audiência Pública nesta Comissão de Educação, na 
época na Subcomissão de Ciência Tecnologia, Co-
municação e Informática, e até eu acho que o senhor 
até esteve presente, não sei, foi então algum outro 
representante, e nós tínhamos a informação de que 
o Conselho Nacional de Combate à Pirataria estaria 
trabalhando num Anteprojeto de Lei, para assim reunir 
as informações todas, as discussões, o conhecimen-
to e enviariam para a gente. Até nós enviamos um 
ofício pela Comissão de Educação, há cerca de um 
ano, para este Conselho Nacional, e eu gostaria caso 
o senhor... Só não tenho informação, se pudesse até 
resgatar essa questão, porque acho que o momento 
é apropriado seja agora e a gente possa dar continui-
dade ao debate acontecido naquela ocasião. [Soa a 
campainha]. 

SR. ANDRÉ BARCELLOS: Senador Flávio Arns, 
essa... O Conselho ele trabalhou somente numa propo-
sição de Anteprojeto de Lei que diz respeito ao trata-
mento conferido à apreensão de mercadorias, que tem 
se revelado um problema que, às vezes, estimula até a 
ação repressiva do Estado, porque a lei é... O Código 
de Processo Penal hoje, ele prevê que cada merca-
doria apreendida deve ser descrita individualmente e 
a perícia recaia também individualmente, sobre cada 
mercadoria apreendida. A proposta do Anteprojeto de 
Lei é que tanto a descrição quanto a perícia, seja feita 
por amostragem, e também a destinação dessas mer-

cadorias apreendidas possa dar antes do trânsito em 
julgado da ação. Que hoje essas mercadorias apreendi-
das abarrotam os depósitos públicos e também oneram 
o setor privado que arcam com custo de manutenção 
desses depósitos, na qualidade de fiéis depositários. 
Vou resgatar junto ao Conselho a proposta conforme 
a vossa sugestão e --

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Sr. Pre-
sidente, me permita, Dr. André. Essa proposta que o 
senhor está colocando, ela está nessa Comissão, já 
veio? É uma proposta do Conselho? 

SR. ANDRÉ BARCELLOS: Não, não... Foi apro-
vado no segundo semestre do ano passado pelo Con-
selho com a participação inclusive da Dra. Lilian Pinho, 
está tramitando na Secretaria de Assuntos Legislativos 
do Ministério da Justiça, que é o caminho... O trâmite 
normal para análise de constitucionalidade e poste-
rior envio ao Congresso Nacional. Ainda não chegou 
a essa casa. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Agora... 
Para dar celeridade, Dr. André, eu faço uma proposta. 
Por que é que... Enquanto proposta, mesmo sem estar 
na forma Legislativa, não vem para cá porque aqui já 
teria até sido votada. A celeridade disso é... As nossas 
comissões aqui, nós temos... Que são muito rápidas 
na elaboração de estudo de constitucionalidade, o 
conteúdo em si, a gente já teria votado isso com mais 
celeridade. Então eu proponho, que se o Conselho, 
se a secretaria quiser mandar para cá aos cuidados 
dessa Comissão, do nosso Presidente Cristovam Bu-
arque, para que ele dê celeridade a esse processo, 
nós já votaremos aqui e vai para a CCJ e vamos em-
bora. Porque o senhor falou que foi discutido quando? 
No Conselho? 

SR. ANDRÉ BARCELLOS: Segundo semestre 
2006. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Pois é. 
Ainda ta lá na Secretaria. Nós já vamos entrar no se-
gundo semestre de 2007. E aí, Deus nos acuda. Com 
tanta Medida Provisória que chega e ninguém vota 
nada, ainda vamos ficar para 2008. E haja pirata. Acho 
que se puder dar esse encaminhamento, acho que o 
nosso Presidente está à disposição para poder colocar 
essa coisa para andar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Se ele não aceitar a gente pirateia 
o Projeto dele aqui. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Não, mas 
é verdade, dá para fazer. 

SR. ANDRÉ BARCELLOS: De imediato leva-
rei ao conhecimento da presidência do Conselho e 
de imediato providenciaremos o encaminhamento ao 
Senado. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Dr. André... Passo a palavra ao Dr. 
Paulo Rosa Júnior. 

SR. PAULO ROSA JÚNIOR: Só agradecer é... 
Acho que de prático aqui a gente pode avançar nessa 
área do Projeto de Lei. Acho que vai ser muito impor-
tante, é um Projeto que simplifica toda o processo de 
apreensão, destruição de mercadoria pirata, como o 
André disse os depósitos ficam abarrotados aí, isso 
é um gargalo, isso tem que ser resolvido e existe um 
texto já consensado e aprovado dentro do Plenário do 
Conselho, está para ser enviado para cá, nós torcemos 
para que ele seja enviado rapidamente. 

Com relação ao que foi colocado aqui com respei-
to a preço, a carga tributária, pode ter certeza de uma 
coisa, na medida em que a carga tributária do produto 
musical for reduzida, e não só no CD, no DVD, na venda 
pela internet, na venda pela telefonia móvel também, 
que o futuro aponta que vão ser canais importantes 
de distribuição de música aqui no Brasil e no mundo, 
eu acho que, na medida em que houver essa redução, 
podem esperar da indústria uma redução equivalente 
no seu preço para o comércio, e podem esperar do 
comércio, e vamos cobrar do comércio também que o 
preço seja reduzido na ponta do varejo, porque hoje 
tem muito mais capacidade de ditar preço do que a 
indústria. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Paulo, eu 
vou propor uma Emenda na lei que rege as concessões 
de rádio e televisão, isso me veio aqui à cabeça agora. 
Sr. Presidente, propor que pelo menos 20% de uma 
programação seja destinada ao artista brasileiro sem 
que tenha custo. Porque veja, a arte é uma coisa... O 
sujeito ganha uma concessão pública, e toda vez que 
eu falo nesse negócio eu não quero falar o nome do 
que meio que é jabá, não é Paulo? E Paulo sabe. Se-
guinte, lá em São Paulo é o seguinte, principalmente 
São Paulo, tem rádio que se não for 40 conto por mês 
você não toca três vezes por dia. E aí qual é o futuro 
desses caras? O futuro da música no Brasil? Eu vou 
propor essa Emenda e estudar com os técnicos como 
é que seria distribuído. Porque não seria nem por qua-
lidade, mas... A posição que o artista ocupa no cora-
ção do povo[soa a campainha]. Que o povo anseia por 
isso, o povo quer. E a concessão é desse povo que 
quer. Porque no máximo, o dono da rádio tem o equi-
pamento. A concessão não é dele. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu vou pedir que os Senadores que 
tenham qualquer opinião nesse momento, esperem a 
réplica por causa da hora. Apesar de que parabenizo 
pela proposta da Emenda. Eu passo a palavra à Dra. 
Tânia Lima. 

SRA. TÂNIA LIMA: Bom, de todas as conside-
rações eu acho que tem três situações que são muito 
importantes. Quando nós falamos de preço, realmente 
ele é quase um fator decisivo que leva à pirataria. Mas 
existe um outro aspecto, o preço por mais que seja re-
duzido, estamos falando só do consumidor na ponta 
do varejo. Estamos passando por cima de serviços, 
no caso do vídeo, por mais que se reduza um preço 
uma suposição que você coloque a 15 reais um DVD, 
o pirata vai estar na porta da locadora oferecendo a 
dois, três. Então, existem problemas que precisam ser 
analisados em várias escalas. Quando a gente fala do 
varejo, do consumidor final que vai na loja de departa-
mento, que vai na internet, que vai em vários pontos 
e consegue adquirir o seu produto para guardar em 
casa e tem a parte de serviço que é a locadora. Então 
temos no caso do vídeo especificamente. 

Quando falamos de campanha e eu citei 16 anos, 
16 anos foi o grupo target que nós trabalhamos, mas 
quando a gente diz em campanha educativa, ela tem 
que vir do prézinho, sabe? Da criança, ela entrou em 
qualquer tipo de escola, ela ser... Ter alguma noção de 
certo e errado. Porque falsificação, na verdade, nós es-
tamos falando de ética, nós estamos falando de moral, 
de tirar de alguém a possibilidade do artista de estar 
ganhando. Ele fez aquilo legalmente. É o trabalho dele, 
ele tem que ser reconhecido disso. Tem a parte dos 
impostos que o Governo tem que reconhecer e tem a 
parte da indústria que vive disso.

Então essa noção, e isso eu continuo insistindo, 
por mais que se faça e se não houver uma repressão 
na rua, a gente atende a dificuldade econômica, mas 
continuar achando que o camelô está trabalhando, nós 
vamos continuar tendo esse tipo de problema. Então 
sim, nós temos que revisar as alíquotas de impostos, 
é muito importante para todo mundo, para a indús-
tria, o comércio de forma geral. Quando fala de preço 
também, na pesquisa que nós fizemos na Datafolha, 
classe A consome muito produto pirata. Não estamos 
falando só daquele que está consumindo um produto 
pirata, porque ele é de uma condição... Uma de uma 
classe social baixa. Tem muita gente, e eu posso dis-
ponibilizar aos senhores, para quem quiser, essa pes-
quisa da Datafolha aonde classe A consome pirataria 
e acha que não está fazendo nada de errado. Então 
nós temos que trabalhar isso. Serviço, cultura, temos 
que ter repressão sim, não é justo o camelô estar na 
porta da loja de disco, na porta da locadora tirando o 
trabalho não só do artista, mas do comércio como uma 
forma geral. E a campanha tem que ser educativa. Eu 
continuo insistindo de que haja uma conscientização, 
o povo tem que ter uma noção melhor de ética que é 
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errado, que ele está sim roubando. É uma forma de 
roubo a pirataria. Era isso. Obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Com a palavra o Dr. Márcio. 

SR. MÁRCIO GONÇALVES: Bom, mais uma vez 
queria agradecer a oportunidade de estar aqui hoje. 
Só para finalizar mesmo, eu acho que a Tânia tocou 
em alguns pontos que importantes. Quando a gente 
fala de preços, esquecemos de analisar que o consu-
midor hoje do produto pirata, na sua maioria, é classe 
A e B, o consumidor de baixa renda muitas vezes não 
compra porque tem medo de danificar o aparelho dele 
que ele comprou em várias prestações é... Eu acho 
que é importante também, o Senador Geraldo Mes-
quita tocou num ponto realmente... A comunicação é 
um trabalho, uma peça fundamental pra gente reverter 
esse situação é... O que ele mencionou em relação à 
palavra pirataria é comprovado, nas nossas pesquisas, 
a gente tem tentado usar mais a palavra falsificação 
para realmente mostrar a gravidade do problema, que 
não é simplesmente alguém que está fazendo pirataria 
e tentar antecipar problemas futuros que a gente sabe 
que vai encontrar. 

No nosso caso específico da indústria de filme a 
questão do camcording, que é a gravação em cinemas 
é... Nós passamos uma proposta para o Júlio Linhares, 
para depois ser encaminhada. E também a internet, 
que é sem dúvida, o veículo que é hoje a maior amea-
ça para a indústria de música, sem dúvida num futuro 
muito próximo, cada vez mais rápido para a indústria 
de cinema, mas hoje também pra gente é uma ameaça 
e um canal de distribuição dos primeiros lançamentos, 
dos sites de legenda, das capinhas e das dublagem. 
Então é um momento que temos de frear esse pro-
blema antes que se lastre do jeito que hoje estamos 
encontrando nas ruas os DVDs e os CDs piratas. É 
uma oportunidade única e aqui na Comissão de Edu-
cação do Senado eu acho que a gente também tem 
que aproveitar para educar próxima geração. Eu que 
trabalho no combate à pirataria 13 anos, toda vez que 
vou em alguma festa de amigos eu encontro algum CD 
pirata, algum DVD pirata, algum software pirata, que 
foram setores por onde eu passei, onde eu trabalhei, 
e na verdade, a gente vê que realmente falta consci-
ência e não é só para as pessoas que não têm con-
dição de adquirir, mas também para as pessoas que 
estão comprando ali na Av. Paulista, na Faria Lima, em 
São Paulo, e sabem que estão fazendo alguma coisa 
errada e compram pela disponibilidade, pela facilida-
de e porque a gente não consegue infelizmente, tirar 
toda a oferta que cresce a cada dia. Mas mais uma 
vez muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Bem, alguma réplica dos Senadores 
essa hora do almoço? Senador. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Eu que-
ro. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu só peço que seja rápido. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Mas não 
tem condições de ser rápido. Sabe por quê, Sr. Pre-
sidente? 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Então ficaremos aqui o tempo que 
for preciso. Não se preocupe.

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Não, não, 
sabe por quê? Esse assunto é tão... Você consegue 
reunir essas pessoas todas aqui, numa Comissão des-
sa, e a gente fala meia palavra porque o tempo não 
deixou, é chover no molhado, vão embora e não vai 
acontecer nada. A gente vai ter que marcar outra... E 
para ficar repetindo reunião, repetindo reunião, como eu 
falei no começo. Desculpa, não estou sendo insistente, 
querendo estar falando, falando, falando. É porque... 
Quem sabe eu não seja conhecido dos outros, mas o 
Paulo me conhece, estou nessa batalha com eles já 
faz tempo, e acho que infelizmente nós não podemos 
oferecer muito mais que o instrumento de lei que é o 
nosso papel aqui, é o que nos é dado, produzir a lei, 
o instrumento da lei, e trago essa proposta que é con-
creta que eu coloquei que é esse Projeto de Lei. Eu 
também não sou contra a repressão e não sou daque-
les que acha que o camelô está trabalhando. Eu digo 
que o cara que pega, ouve o seu CD e copia um no 
computador dele e dá para o amigo dele dizendo que 
gostou da música do artista, ele até faz um bem para o 
artista. Agora, quando o cara vai para lá... Esse que eu 
falei do paletozinho é muito inocente, mas a banquinha 
dele lá no evento tinha dois mil CDs. Trabalhou noite 
e dia. Queimando no computador. Com a família toda 
trabalhando, entendeu? Ali eu já não fico bem nas fotos, 
mas do jeito que estava lá na capa, eles me mataram 
pior ainda, entendeu? Minhas filhas que trabalham co-
migo, minha filha me mandou uma página... Caramba, 
olha o que esse cara fez com a minha cara. Vou fazer 
o quê? Vou criar um escândalo aqui agora? 

Então veja, eu acho o seguinte, Sr. Presidente, eu 
queria propor, se cabe uma proposta e se houver uma 
concordância, porque nós não criamos uma Comissão 
juntos, com gente da ABPD, com a nossa... O pessoal 
do Conselho, tal, nós aqui. Porque coisa dura é o le-
gislador que faz lei com toda a boa vontade, mas ele 
nem conhece o setor. A gente vê coisa que é discutida 
aqui que a gente sabe que o cara está cheio de boa 
vontade, entendeu? Alguém deu uma sugestão para 
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ele dentro do avião, falou com ele no aeroporto, mas 
ele não conhece. Se criar uma Comissão para estu-
dar tudo que se pode fazer desde a repressão até a 
derrubada de impostos e tal [soa a campainha], coisa 
concreta com tempo determinado, 60 dias com o Dr. 
André indicando, a Dra. Lilian participando, ABPD, todo 
mundo junto, uma Comissão para se reunir, sistemati-
camente, trabalho duro não é conversinha de vir aqui, 
reunir, foi embora não deu em nada, não vai dar em 
nada. E no final de 60 dias, Sr. Presidente, ter propostas 
significativas a serem votadas na mesma velocidade 
que nós votamos o pacote de segurança. Combinado 
com o Presidente da CCJ, Senador Antônio Carlos 
Magalhães, votarmos rapidamente e levarmos para o 
Plenário rapidamente, aquilo que essa Casa pode fazer, 
que é produzir o instrumento de lei, mais do que isso 
nós não podemos fazer. Não sei se cabe essa minha 
proposta e se há algum interesse nela. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): A proposta está aceita do ponto de 
vista da Mesa e nós vamos trabalhar junto com o senhor 
para ver como viabilizar isso. Bem, eu agradeço--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sr. Presidente, me permita só uma palavra, eu sou 
normalmente rápido. Não, só... Eu realmente não pude 
participar o tempo todo, mas eu queria só colocar que 
nós temos que principalmente aumentar as campanhas. 
As campanhas a partir da própria escola. Nós estamos 
na Comissão de Educação, porque o que acontece 
hoje no Brasil é que todo mundo adora criticar o ou-
tro, mas comete um determinado crime, por pequeno 
que seja, nessa questão, por exemplo, da compra de 
falsificados. Então, o processo de informação eu ainda 
acredito que seja o melhor. É evidente que a diminui-
ção de tributos pode ajudar em determinados casos, 
mas em determinados casos só, não é sempre que vai 
ajudar. Hoje nos jornais tem dados, aí vou pegar um 
pouquinho o negócio da internet, tem dados no jornal 
hoje mostrando que o número de ligações telefônicas 
internacionais no Brasil caiu mais de 20% por causa 
da internet. O pessoal está descobrindo que pode fazer 
ligação internacional e ligação interurbana, usando a 
internet sem pagar nada. Quer dizer, tem que investir 
com o sistema de câmera e de microfone, mas isso 
também melhorou de qualidade tecnológica, melhorou 
de preço, então aqui nós tivemos a semana passada, 
aqui no Senado o Presidente da telefônica e quando 
eu coloquei para ele essa questão ele falou: Olha, não 
estamos preparados para enfrentar isto ainda não, mas 
sabemos que é um problema que vem pela frente. Um 
problema que vai diminuir a receita por causa da con-
corrência do computador. Nós já estamos com esse 
iPod pequenininho aí, cada um com 8 giga, não sei 

mais quanto giga, cabe mil músicas, duzentas músi-
cas...Duas mil músicas e tudo é sem o direito autoral. 
A questão é desafio muito grande. Diria só isso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu quero encerrar lembrando que a 
sua última expressão, Senador Eduardo Azeredo, traz 
uma parte do problema pra cá. Que é difícil a gente 
enfrentar o problema. Eu vejo depois desse debate 
três problemas, Senador Magno. Um a gente não sabe 
como enfrentar, é o problema do avanço tecnológico na 
direção que publicisa certos bens que são privados até 
aqui. Vai fazer com que não seja mais privado certos 
produtos intelectuais. Eu não canto, mas escrevo livros. 
Como é que vou proibir que se faça xerox? Como é que 
vou conseguir proibir que através da internet se tome 
isso? Então esse é o problema tecnológico. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Tem muitas maneiras hoje de re-
produzir o conhecimento que faz com que ele vire 
público e não mais privado. Esse a gente não sabe 
como resolver ainda, pelo menos. E como remunerar 
o produtor intelectual, senão não vai ter mais música, 
não vai ter mais livro. Os outros dois sim, deve traba-
lhar é a pobreza como falou a Dra. Lilian, e a educa-
ção como falaram todos. E por trás da pobreza está a 
educação também. Então no fundo, no fundo, tirando 
o lado do avanço tecnológico e o plublicismo do bem 
privado, o resto está na educação. Só que eu acho 
que não basta, Dra. Tânia, campanha educacional. 
Precisa de uma revolução na educação. Até porque a 
campanha... Como fazer campanha educacional se as 
crianças saem da escola em média em quatro anos de 
estudo apenas? Vai educar só as pequenininhas? Só 
um terço termina o ensino médio. É aí que devia estar 
também. Então é um revolução do ponto de vista de 
manter na escola e a revolução de educação cívica. 
Nós somos um país em tolerância com a contraven-
ção, não só do ponto de vista de CDs, de exemplo ne-
gativos que todos nós estamos dando a cada dia por 
conta das notícias de corrupção. Como é que a gente 
convence alguém de que download é roubo? De que 
gravar é roubo. Num mundo em que a gente tem tido 
tão elevado grau de promiscuidade e de corrupção de 
diversas formas inclusive na sonegação dos impostos. 
Então tudo isso... Ao longo do tempo. A curto prazo... 
Eu ia falar... a curo prazo --

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]. 

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): ...Educa-
ção a partir da infância como V.Exª está colocando e a 
Dra. Tânia colocou também, essa educação ali, a partir 
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da infância que é a longo prazo, porque a curto prazo 
está todo mundo fumando e morrendo com a carteira 
vendo um cara canceroso que não fala mais, com a 
foto dele aqui e não diz nada para o cara. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Então, a longo prazo é essa a so-
lução, enfrentar o quadro de pobreza que as pessoas 
possam comprar e as pessoas serem educadas inclu-
sive do ponto de vista cívico, de saber que download 
é a apropriação indébita do trabalho de outro. E a po-
breza eu quero lembrar que é dos dois lados, é do lado 
do consumidor que não tem dinheiro, mas também do 
lado daquele que é obrigado a virar camelô. Vendendo 
coisas ilegais, mas é a pobreza que leva. Então, no 
fundo, no fundo, a solução virá no longo prazo, mas 
o longo prazo começa hoje ou o longo prazo vai ser 
adiado por mais algum tempo. Então no fundo, fica a 
necessidade de uma revolução na educação brasileira 
para todos. Senador Mão Santa, eu tinha encerrado a 
Sessão, mas para o senhor não posso negar nada. 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Eu queria 
dizer o seguinte. Temos que meditar isso aí. José Or-
tega y Garcez, ele disse: O homem é o homem e suas 
circunstâncias. Vou dar um exemplo muito prático, por 
que é que nós estamos aqui? Professor, um livro de 
medicina era caríssimo, eu me lembro um que eu re-
sidente no Rio de Janeiro eu era médico residente, eu 
passei o ano pagando Madden. Era caro, era um... Eu 
paguei um... A prestação. Então nós todos éramos pi-
ratas. Todos nós porque não tinha dinheiro. Então você 
tem que meditar e o próximo aqui, o homem do direito 
que é o Marco Maciel, tem duas coisas: a legítima de-
fesa e Estado de necessidade. Então nós estudantes 
brasileiros, vocês podem chamar isso de roubar não, é 
estado de necessidade. O livro era proibido... Eu passei 
um ano, 1967 pagando a prestação do Madden, de um 
livro de cirurgia. Era caríssimo, era exorbitante. Um ano 
a prestação. Deixei de ir muito em inferninho no Rio de 
Janeiro para pagar a prestação do livro. Então o que 
é que se fazia a maioria? A maioria mimeografava, é 
roubo isso? E está esse estado de necessidade. Está 
proibitivo para as famílias, os pais chegam, o menino 
quer o DVD, quer o filme, e o outro está muito mais 
barato. Se não baixar o imposto, o homem é o homem, 
e as circunstâncias. O fato é que estamos aí, e é muito 
difícil você condenar quem está buscando numa socie-
dade dessa corrupta que está aqui, não está ali não, 
está é aqui a corrupção. Você pegar e você está com 
a sua mulher porque não freqüenta... Mas nós somos 
políticos, mas lógico que freqüenta. Aqueles barzinhos, 
aqueles restaurantes periféricos... Eu freqüento com 
minha esposa e freqüento com todas as religiões. Mas 
aí chega um homem trabalhando e ele bota... Me ajude 

aqui, compre isso aqui. O homem é o homem [soa a 
campainha] e sua circunstância. Eu vou condenar ele 
que está lutando, está de madrugada, está trabalhando, 
está sendo duro, está obedecendo a lei de Deus, está 
trabalhando. Só tem um caminho, o trabalho. E aí? Tem 
que baixar o custo desse negócio. Então é um convite 
à... Sobre existência. Então o homem é o homem e a 
circunstância. Esses que estão aí, eles estão na cir-
cunstâncias dele. Como eu, eu não sei V.Exª, mas o 
Marco Maciel que é puro, ele disse que tinha um livro 
em direito caro também, que a turma mimeografava e 
ele está aqui, é o símbolo da pureza. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Bem eu, com as palavras [Risos] 
Eu quero... Para concluir, saudando aqui a presença da 
Tizuka Yamazaki, que nos honra muito e da Liana(F), 
que sempre está com ela quando ela vem à Brasília... 
E dizer que a Tizuka é uma das vítimas de tudo isso, 
porque é uma produtora, ela é uma artista, uma diretora, 
e sem a remuneração dela vai parar. E talvez daí venha 
a solução. O problema vai ser menos de criminalizar no 
futuro, e não agora do que de mostrar que é ineficiente 
piratear, porque vai destruir a própria arte que a gen-
te quer consumir, ao acabar com a remuneração dos 
produtores de arte. Está encerrada a Sessão.

Sessão encerrada às 13h15.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

ATA DA 21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA 1ª SESSÃO LEGIS-
LATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALI-
ZADA EM 05 DE JUNHO DE 2007.

CICLO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA

Às dez horas e vinte e sete minutos do dia cinco 
de junho de dois mil e sete, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala quinze 
(15), sob a Presidência do Senador Cristovam Buarque 
e com a presença dos Senhores Senadores Flávio Arns, 
Augusto Botelho, Ideli Salvatti, Inácio Arruda, Sérgio 
Zambiasi, João Ribeiro, Wellington Salgado, Gilvam 
Borges, Mão Santa, Valdir Raupp, Geraldo Mesquita 
Júnior, Edison Lobão, Heráclito Fortes, Maria do Car-
mo Alves, Marco Maciel, Rosalba Ciarlini, Papaléo 
Paes, Flexa Ribeiro, Antônio Carlos Valadares, Adelmir 
Santana, Eduardo Azeredo e Wilson Matos reúne-se 
a Comissão de Educação. Deixam de comparecer os 
Senhores Senadores Paulo Paim, Fátima Cleide, Re-
nato Casagrande, Paulo Duque, Raimundo Colombo, 
Marconi Perillo e Marisa Serrano. O Senhor Presidente 
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Senador Cristovam Buarque, registra a presença, para 
acompanhar a Audiência Pública, do Senhor Manoel 
Cruz, Diretor Regional da Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Superior do Rio Grande do Sul 
- ANDES; Senhora Simone Perecmanis, 2ª Vice-Pre-
sidente da Associação dos Docentes da Universidade 
de Brasília - UnB; Senhor Heitor Gurgulino de Souza, 
Secretário Geral da Associação Internacional de Pre-
sidentes de Universidades - IAUP e Ex Vice-Reitor da 
Universidade do Legislativo Brasileiro - UNILEGIS; 
Professor Éfrem de Aguiar Maranhão, Membro Titular 
da Academia Brasileira de Educação - ABE; Senhora 
Fátima Cunha Ferreira Pinho, Superintendente de Pes-
quisa e Projetos Especiais da Fundação Cesgranrio; 
Senhora Terezinha Sariava, Coordenadora da Área de 
Programas Sociais da Fundação Cesgranrio; Senhor 
Mauro Castro, Professor do Curso de Comunicação do 
Centro Universitário de Brasília - UNICEUB. Havendo 
número regimental abrem-se os trabalhos. O Senhor 
Presidente Senador Cristovam Buarque, submete à 
Comissão a dispensa da leitura da Ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Prosseguindo, 
inicia-se a presente reunião, convocada na forma de 
Audiência Pública, atendendo ao Requerimento nº 013-
CE de 2007, de autoria da Comissão de Educação, que 
visa realizar um Ciclo de Audiências Públicas, com o 
objetivo de debater as “Idéias e Propostas para a 
Educação Brasileira” e o Plano de Desenvolvimento 
da Educação - PDE, de autoria do Governo Federal. 
Comparecem à Audiência Pública, o Senhor Carlos 
Alberto Serpa de Oliveira, Presidente da Academia 
Brasileira de Educação - ABE; Senhor Célio Cunha, 
Professor e Especialista em Educação; Senhor Mozart 
Neves Ramos, Diretor Executivo do Projeto “Compro-
misso todos pela Educação” e Membro do Conselho do 
Instituto Faça Parte e Senhor Paulo Rizzo, Presidente 
do Sindicato Nacional dos Docente das Instituições de 
Ensino Superior – ANDES. A Senhora Maria Auxiliadora 
Seabra Rezende, Presidente do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação - CONSED, convidada para 
a audiência, justifica a ausência por motivo de saúde. 
Finda a exposição, a Presidência franqueia a palavra 
aos Senhores Senadores membros da Comissão. 
Usam da palavra os Senhores Senadores Flávio Arns, 
Marco Maciel, Wilson Matos, Rosalba Ciarlini, Welling-
ton Salgado e Augusto Botelho. O Senhor Presidente 
Senador Cristovam Buarque, faz o comunicado que 
se segue: Comunicado: “Comunico aos Senhores 
Senadores o recebimento de dois convites do Exmo. 
Sr. Ministro da Educação, Fernando Haddad, sendo o 
primeiro para a solenidade de posse do Professor Ícaro 
de Sousa Moreira, no cargo de Reitor da Universidade 
Federal do Ceará - UFC, a realizar-se no dia de hoje, 

às 10 horas, na Sala de Atos, 9º andar, Edifício-sede 
do Ministério da Educação, e o segundo para a sole-
nidade de posse da Professora Maria do Pilar Almeida 
e Silva, no cargo de Secretária de Educação Básica 
e do Professor Francisco das Chagas Fernandes, no 
cargo de Secretário-Executivo Adjunto que ocorrerá às 
15 horas, também do dia de hoje, no Auditório, térreo 
do Edifício-sede do Ministério”. O Senhor Presidente 
Senador Cristovam Buarque, agradece a todos pela 
presença e declara encerrados os trabalhos desta ses-
são, determinando que as Notas Taquigráficas sejam 
anexadas a esta Ata para a devida publicação. Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência encerra a reunião 
às treze horas e cinquenta minutos, determinando que 
eu, Júlio Ricardo Borges Linhares, Secretário da 
Comissão de Educação, lavrasse a presente Ata, 
que após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e publicada no Diário do Senado Federal. 
– Senador Cristovam Buarque, Presidente da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE

NOTA TAQUIGRÁFICA

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE EDUCAÇÃO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO 
DIA 05 DE JUNHO DE 2007.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Bom dia a cada uma e a cada um. 
Havendo número regimental, eu declaro aberta a 21ª 
Reunião Extraordinária da Comissão de Educação da 
1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 

Submeto à apreciação do Plenário a dispensa 
da leitura da Ata da Reunião anterior e a aprovação 
de mesma. Os Senadores e Senadoras que estiverem 
de acordo permaneçam como se encontram. Está 
aprovada. 

A presente reunião atende a um Requerimen-
to aprovado de autoria da Comissão de Educação, a 
Comissão inteira elaborou esse Requerimento, para a 
realização de um ciclo de Audiências Públicas com o 
objetivo de debater idéias e propostas para a Educação 
Brasileira e o Plano de Desenvolvimento da Educação. 
Esse ciclo de debates demonstra que atrai os Sena-
dores, porque hoje, numa semana de feriado bem no 
meio, as outras Comissões estão impedidas de fun-
cionar por falta de quórum. A CAE acaba de cancelar 
a sua reunião por falta de Senadores presentes e nós 
temos aqui quatro, no momento em que, cinco comigo, 
dois que estão vindo, o que para nós é um grande fei-
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to. E para dar início à 3ª. Audiência deste ciclo solicito 
que o Secretário Júlio Linhares traga, acompanhe até 
aqui os convidados. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Comunico aos Senadores o re-
cebimento de dois convites do Exmo. Sr. Ministro da 
Educação, Fernando Haddad. O primeiro para a sole-
nidade de posse do Prof. Ícaro de Souza Moreira no 
cargo de Reitor da Universidade Federal do Ceará que 
vai realizar‑se no dia de hoje, às 10 horas na sala de 
Atos, nono andar, edifício-sede do Ministério da Edu-
cação. E o segundo para a solenidade de posse da 
Profa. Maria do Pilar Almeida e Silva, no cargo de Se-
cretária de educação básica e do Prof. Francisco das 
Chagas Fernandes no cargo de Secretário Executivo 
Adjunto. Estes fatos ocorrerão às 15 horas de hoje, no 
auditório térreo do edifício-sede. 

Quero comunicar que a Profa. Maria Auxiliadora 
Seabra Rezende, que é Presidente do CONSED, car-
go que o Mozart já ocupou brilhantemente, não pôde 
estar presente. Nos fez uma carta dizendo que por 
motivo de saúde está impossibilitada de participar do 
debate e se colocando à disposição para marcarmos 
uma nova data, o que faremos, porque é fundamental 
que o CONSED esteja presente. 

Eu registro a presença do Sr. Manoel Cruz, Dire-
tor Regional do Rio Grande do Sul da ANDES, da Sra. 
Simone Arakimanes(F), Vice‑Presidente da Associação 
dos Docentes da UNB; do Sr. Heitor Gorgulha de Sou-
za, Secretário-Geral da Associação Internacional de 
Presidentes de universidades; ex‑Vice‑Reitor da univer-
sidade Legislativa Brasileira e como todos sabem, por 
isso não está escrito aqui, ex‑Reitor da universidade 
das Nações Unidas, cargo que ocupou orgulhando o 
Brasil inteiro. O Professor Éfrem de Aguiar Maranhão, 
membro titular da Academia Brasileira de Educação, a 
Sra. Fátima Cunha Ferreira Pinho, Superintendente de 
Pesquisa e Projetos Especiais da Fundação CESGRAN-
RIO, a Sra. Therezinha Saraiva, coordenadora da Área 
de Programas Sociais da Fundação CESGRANRIO e 
o Sr. Mauro Castro, Prof. do Curso de Comunicação 
da UNICEUB. Se houver outros que queiram, que nós 
confirmemos e citemos aqui, eu terei o maior prazer 
em ver o nome e fazer referência. 

Eu quero dizer aos senhores convidados, em pri-
meiro lugar, que há pouco falava, considerem prova 
do prestígio a presença desses Senadores. Hoje está 
quase impossível de ter Senadores. Temos ele e mais 
dois chegando. Algumas sessões foram suspensas 
por falta de quórum na Casa. Nós temos um feriado no 
meio e uma quantidade enorme de trabalho. 

Segundo, que essas Audiências têm, sim, a ne-
cessidade de contar com Senadores que façam per-

guntas, mas o nosso objetivo é além dos Senadores 
presentes. Isso é transmitido pela televisão, às vezes 
ao vivo, às vezes em outro horário. E daqui nós vamos 
ter um Relatório em que vamos colocar as sugestões 
que vocês estão dando para a gente fazer aquilo que 
eu chamo de “revolução na Educação Brasileira”. Nós 
temos Senadores que vão ser Relatores por setores, 
por setor. Cada Senador vai agarrar um setor e vai fa-
zer o seu Relatório. E a idéia é levar isso ao Presidente 
Renan e ao próprio Presidente da República, como a 
nossa contribuição. 

Eu evito cortar a palavra no tempo aqui, porque 
eu gosto que haja, não tenha esse constrangimento. 
Entretanto, como nós não podemos passar de uma e 
meia, duas horas, porque fica difícil, eu gostaria que 
cada um procurasse restringir ao tempo que for neces-
sário e que seja suficiente também para que a gente 
possa dar continuidade à fala dos outros. 

Eu passo a palavra, em primeiro lugar, ao Carlos 
Alberto Serpa de Oliveira, com quem eu tenho velho 
conhecimento e por quem eu tenho grande respeito. 
Eu sugiro quinze minutos, mas fique à vontade, levan-
do em conta que tem mais três outros Senadores para 
perguntar e muitas outras atividades. Passo a palavra, 
portanto, ao Professor Serpa, como é conhecido. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Sr. Presidente da Comissão de Educação do Senado 
Federal, Senador Cristovam Buarque, meus colegas 
de Mesa, Srs. Senadores, minhas senhoras e meus 
senhores. A Academia Brasileira de Educação se sen-
te extremamente honrada de chamada a participar 
desse importante debate sobre a Educação nacional, 
poder comparecer após reunir‑se com seus membros 
para o que é que seja relatado, não seja fruto apenas 
do que pensa o seu Presidente, mas o consenso dos 
quarenta membros que compõem a Academia Brasi-
leira de Educação. 

Gostaria também, em primeiro lugar, de, ao mes-
mo tempo em que louvo essa iniciativa, parabenizar 
ao Presidente dessa Comissão, nobre Senador Cris-
tovam Buarque, pela cruzada cívica que vem fazendo 
pelo Brasil em prol da educação. Eu acho que, real-
mente, é preciso que nos motivemos, nós, os 188 mi-
lhões de brasileiros, a acreditar que sem a educação 
não daremos nenhum passo significativo para o futuro 
desse país. 

Gostaria, também, de apenas em segundos dizer 
o que é a Academia Brasileira de Educação. Somos 
educadores de várias e diversas formações, que vie-
mos dos vários rincões do país, nos unindo, no entan-
to, a alguma coisa muito séria, muito concreta, que é 
essa verdadeira obsessão que temos pela causa da 
educação. A academia tem mais de 30 anos de ativi-
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dades e baseia os seus projetos nas pesquisas que 
realiza, irmanadas com outros órgãos de pesquisa da 
Educação Brasileira. 

Eu procurei alinhavar alguns dados para que, em-
bora todos certamente pertencentes a essa Comissão 
já conheçam, apenas para rememorar o Estado da arte 
da educação. E, apesar de ser oriundo da universida-
de, tendo sido reitor por duas vezes e ter feito a minha 
carreira educacional na universidade, eu tenho que re-
conhecer que a prioridade das prioridades, nesse país, 
há de ser a educação básica. Assim que vou aproveitar 
os catorze minutos que me restam para procurar, de 
certa forma, mostrar o que pensa a academia sobre 
essa importante prioridade e dar algumas sugestões 
que creiamos possam contribuir para não só, de certa 
forma, afiançar esse compromisso com a educação, 
mas fazê‑la de qualidade. Fazê‑la de maneira a que 
todos os seus alunos aprendam, que todos os seus 
alunos sejam capazes de se transformarem em ver-
dadeiros cidadãos. 

E eu fiz aqui algumas transparências, de modo 
que a gente chamou, como todo mundo já costumei-
ramente o faz, a escola que faz a diferença, como 
a escola que desejamos para as nossas crianças e 
adolescentes. E, portanto, essa ênfase em políticas 
escolares, que sejam viáveis para romper com o que 
nós chamamos o determinismo social. Eu acho que a 
escola que faz diferença é uma escola capaz de rom-
per com a origem da classe social dessas crianças. E, 
sabemos todos nós, que a escola não pode fazer isso 
sozinha. Eu acho que alguns programas e alguns deles 
até têm sido feitos pelo Governo Federal, precisam ser 
realizados ao lado dessa instituição que, certamente, 
é a mola mestra da mudança que desejamos. Como 
os programas de transferência de renda, como as po-
líticas de geração de renda e emprego, que estão in-
trínsecas no PAC. Os programas de saúde da família 
e da criança, o livro, o livro didático, o transporte e a 
merenda escolar, que são projetos que vão, de certa 
forma, alinhados em prol da escola, aproveitar aquilo 
que se faz dentro daquele importante organismo para 
provocar essa revolução social a que se referia o nos-
so Presidente há poucos instantes. 

A escola, portanto, é uma escola que nós que-
remos que não fique imobilizada. O seu papel é fazer 
com que todos os alunos aprendam, tenham uma 
aprendizagem boa, adequada e que, por isso mesmo, 
superem as suas condições sociais. 

Nós temos nos vangloriado aí, e até com certa 
razão, de termos, na educação fundamental, vencido 
a batalha dos números. A batalha quantitativa. Isso é 
verdade, mas nós não podemos achar que isso foi uma 
vitória terminal, muito ao contrário, nós não temos, como 

sabemos, qualidade na nossa escola. Temos problemas 
graves. O primeiro deles é que não nos acostumamos 
muito a fazer uma relação entre o acesso à escola, que 
é isso que nós alcançamos, com aquilo que nós pode-
mos chamar o fluxo escolar. Como é que é isto acon-
tece? (Por favor) Como é que está a universalização 
desse acesso e a conclusão da Educação Brasileira? 
A meta é fazer com que todos os alunos que entram 
na escola nela permaneçam, é uma coisa importante 
citar isso, nela permaneçam. Temos perdido, vamos 
ver adiante esta batalha. E concluo com sucesso a 
sua escolaridade sem repetência. Uma educação de 
qualidade é aquela que apresenta uma relação ade-
quada entre o acesso e a sua conclusão. 

Nesse slide que estamos vendo aí, nós temos, 
na idade, no corte de quatro anos, como é que está 
sendo o atendimento por idade? Aos quatro anos esta-
mos atendendo 57%; aos 5 anos, 76. Aqui um reparo, 
esses dados são do PNAD/2005, naquela época não 
estávamos ainda com o ensino fundamental chegando 
aos seis anos. Então, ali já não é pré‑escola, aos seis 
anos já estamos no ensino fundamental. E temos ali, 
então, percentuais que vão aumentando, não é? E nós 
vamos vendo, (pode passar), que na educação básica, 
que vai abrangendo inclusive o que chamávamos de 
ensino médio, nós vamos tendo cada vez mais a que-
da daqueles que, na idade correta, vão conseguindo 
se formar. 

E chegamos, (por favor), ao absurdo de naque-
les que estão na faixa de 27 anos, de 20 anos, estão 
concluindo o ensino médio cerca de 70% de corte 
(F). Quer dizer, isso é um absurdo que mostra que o 
fluxo está emperrado, que a reprovação é um cancro 
da Educação Brasileira. A repetência sem cuidados, 
sem nenhuma estimulação pedagógica está ocasio-
nando esse tipo de situação. E, como conseqüência, 
nós vamos ter esse quadro, que é terrível, e que nos 
assusta a todos. Criarmos um projeto importante, um 
projeto determinante, que é o projeto da educação de 
jovens e adultos, o EJA, não é? Mas, nós temos aí 
quatro milhões, oitocentos e cinqüenta mil alunos que 
foram ejetados para poder fazer a sua educação no 
EJA e não na idade correta, na série correta, no flu-
xo correto. Estamos com quatro milhões, oitocentos e 
cinqüenta mil alunos. Essa educação, EJA, tornou‑se 
essencial por causa disso, para que eles retornem à 
escola, porém, no futuro se espera que ela seja dada 
para profissionalização, para aqueles que vão preci-
sar de uma educação permanente, como todos nós 
precisamos, não é? 

(Podemos passar) Então, todos os alunos têm que 
ter um bom acesso, têm que concluir sem repetência 
e têm que também que aprender. Falava o nosso Pre-
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sidente que temos que fazer um pacto educacional. E 
nesse pacto, essa repetência tem que ser banida do 
cenário educacional brasileiro. E a saída, a conclusão 
tem que ter bons níveis de desempenho. 

O Brasil tem um sistema de avaliação da educa-
ção básica neste país, que é o SAEB, e que já tem, 
é feito desde 95. E que nos mostra claramente, por 
primeira vez, aquilo que os países desenvolvidos já 
se tem, como é que está progredindo a Educação 
Brasileira e, especialmente, a educação básica. E o 
que nós queremos? Não apenas que eles aprendam 
o conteúdo, mas que eles aprendam, ou eles adqui-
ram competências e habilidades compatíveis aos alu-
nos das nações mais desenvolvidas. Todos conhecem 
que nós criamos, nesse sistema, uma escala de pro-
ficiência, que nada mais é do que uma mostra, como 
se fosse um termômetro que vamos dos graus meno-
res aos graus da febre, uma escala que é uma escala 
empírica, que é feita certamente pela experiência. E 
essa experiência vai medindo aqui e ali como é que os 
alunos vão conhecendo e adquirindo as habilidades e 
conhecimentos. 

Agora, o quadro, meu Presidente, é terrível. Quan-
do eu chamo ali de básico quer dizer mínimo, quer 
dizer, nós temos menos de... temos 52% que sabem 
menos do que o mínimo na quarta série do ensino fun-
damental. E o satisfatório, quer dizer, é o mínimo do 
bom, entende? Aquele mínimo é 6% nessa quarta sé-
rie. Se vamos para a oitava série, o que sabem abaixo 
do mínimo são 74%, no fim do ensino fundamental. E 
o satisfatório vai para 3%. Isso só falamos em Mate-
mática. Na terceira série, concluindo o ensino médio, 
apenas 1% é satisfatório. São esses que pretendem 
ingressar na universidade, ou vão para o mercado de 
trabalho numa forma técnica de profissionalização. Na 
língua portuguesa... Pois não.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): [pronun-
ciamento fora do microfone] ...2% mais 6 e os outros 
42‑‑ 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Não entendi, desculpe. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Só para en-
tender, 52 mais 6, 58... 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEI-
RA: Ah, estão na média. Eu peguei os picos, o pior e 
o melhor. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Esse 
aí é o pico real. Quer dizer, é o máximo, na quarta sé-
rie, 52% sabe o básico. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Sabe abaixo do básico. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Ah, 
menor do que o básico. Nossa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): A palavra básico não é boa. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Por isso eu estou corrigindo para mínimo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Na verdade devia se dizer quase 
nada. 

[risos]
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Menos que o 

básico, mais do que satisfatório. 
SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 

O sinal “maior que”, de satisfatório, e o sinal “menor 
que”, de básico. Como está na coluna da Matemáti-
ca...

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Prof. Carlos, no caso da língua portuguesa, nós po-
díamos considerar abaixo do básico o não alfabeti-
zado? 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Não. O alfabetizado aqui não está porque estamos fa-
lando até a quarta série do ensino fundamental. Não 
estou falando na pré‑escola. Estou falando em todo o 
ensino fundamental. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Sim, mas é que tem muitos alunos no ensino funda-
mental que são analfabetos, semi-analfabetos. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Estamos falando deles também. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Infelizmente. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Não são todos analfabetos porque estamos examinando 
o fluxo escolar das crianças ao longo da idade do fluxo 
escolar. Quer dizer, mas é um quadro drástico. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Drástico. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Um quadro apavorante, diria eu mesmo. Eu gostaria 
agora, quer dizer, temos muito que melhorar essa 
aprendizagem, né? E essa escola que faz diferença, 
eu tenho a impressão que o ponto central de tudo isso 
são os professores. Eu acho que os professores têm 
que ser competentes, não dá mais para tergiversar, os 
professores têm que ser competentes. É difícil formar 
professores competentes? Dificílimo. Em 1971, quando 
iniciamos as atividades da Fundação CESGRANRIO, 
fizemos um levantamento para ver de onde provinham 
as pessoas que não iam para o Magistério. E numa 
escala, do mais procurado da carreira a menos procu-
rada, em prestígio, estava em cima Medicina e na últi-
ma as Licenciaturas e a Pedagogia. Esse quadro não 
mudou, só se agravou. Em trinta e poucos anos, nós 
temos muito pouca gente procurando o Magistério. E 
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se formam para as licenciaturas de Matemática, Física 
etc, aí a catástrofe é absoluta. Porque há, em Física, 
por exemplo, inexistência de candidaturas. E como é 
que esse quadro pode acontecer? Como é que nós 
podemos acreditar que, com esse professorado nós 
vamos mudar a face da educação? Não vamos mudar. 
[soa a campainha] 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Não, continue, é automático. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
E além de ser competente esses professores têm que 
ser motivados. Que é outra coisa que, infelizmente, ti-
rando as exceções que todos conhecemos aqui e ali, 
os professores brasileiros não estão com motivação 
muito forte. Os bons professores têm que ser recru-
tados, tem que ser por concurso, não tem outro jeito. 
Tem que ser por concurso. Tem que ter um plano de 
carreira e esse plano de carreira tem que trazer incen-
tivos, não apenas incentivos financeiros, salário, mas 
tem que também ter incentivos sérios para melhorar 
a auto‑estima do Professor, para motivá‑lo. Para isso 
precisamos uma boa formação profissional inicial. A 
formação do Professor é ruim no Brasil. Quando esti-
ve no Conselho Nacional da Educação, por seis anos, 
votamos lá as diretrizes curriculares dos cursos de Pe-
dagogia, Licenciaturas etc, e eu confesso aos senho-
res que saí de lá entendendo menos do que entrei, e 
eu era um Conselheiro Nacional de Educação traba-
lhando sobre o assunto. Imagina as Faculdades que 
tinham que modificar seus currículos para atender às 
novas legislações. Até hoje não temos um bom plano 
de educação de formação inicial. E temos que fazer 
a capacitação, que é algo que estamos fazendo bem. 
Ah, recolhi aqui recortes de jornal dos últimos quinze 
dias mostrando, depois foram divulgados alguns resul-
tados de avaliação, como em algumas cidades pobres, 
por alguns projetos inteligentes de adequação, de dar 
as mãos a entidades naquela região, foi possível re-
capacitar professores. E o desempenho nesse último, 
nessa última avaliação divulgada, deu pulos, deu pu-
los significativos. A capacitação é hoje uma ferramenta 
que a gente tem, porque não podemos desprezar os 
professores que estão na rede. Esses precisam ser 
capacitados, não é? 

E, por isso mesmo, eu sou favorável à academia, 
sou favorável a um projeto de certificação. Saber se 
eu posso ensinar, não é apenas se eu me formei, é 
saber se eu posso ensinar. E se eu posso ensinar, eu 
preciso, de tempos em tempos ser responsabilizado. 
O que é que quer dizer isso? Eu preciso ser avaliado, 
não diretamente, os professores não gostam muito 
de ser avaliados pessoalmente, ou diretamente, mas 
através do desempenho dos seus alunos. Que essa 

é a grande missão que lhe cabe, é fazer os alunos 
aprenderem, não é? 

E, (eu queria que passasse), a escola também 
tem que ter, agora mesmo discutimos aqui com o Mo-
zart, ali enquanto esperávamos, a questão da gestão 
da Educação Brasileira. Nós não temos uma formação 
do Professor, do diretor de escola que não pode mais 
continuar sendo nomeado politicamente, ele tem que 
ser escolhido de uma maneira em que ele tenha que 
ter capacidade. Ele pode ser até eleito, mas ele tem 
que ter capacidade, cursos de formação para gestão, 
está certo? Tem que ser concursado. Quer dizer, e aí 
sim se pode eleger democraticamente um diretor, desde 
que ele tenha as condições sine qua non para poder 
exercer a função que lhe cabe como gestor. Ele tem 
que ser capacitado, concursado e eleito democratica-
mente. As últimas pesquisas das avaliações mostram 
que as escolas em que isso ocorre, os desempenhos 
são altos. 

A outra coisa é que ele tem que ser líder, ele tem 
que envolver a comunidade não só escolar, alunos e 
professores, mas também os pais e também a comu-
nidade onde essa escola está colocada. E eu acho 
que aí sim, se isso acontece, temos que advogar pela 
autonomia da escola. Outra vez, autonomia com res-
ponsabilização. Não é possível que as Secretarias de 
Educação sejam responsáveis por tudo de gestão que 
acontece no ensino fundamental e médio na educação 
básica. A escola tem que ter, os pais participando. Os 
pais, a escola tem que ser educadora, não é só boni-
to o pai ver que o filho está fazendo algo que ele não 
pôde fazer, mas ele tem que entender o que está acon-
tecendo na escola com o filho dele. A avaliação tem, 
portanto, essa avaliação que nós todos passamos a 
respeitar e a citar, tem que ser informada de maneira 
inteligente, fácil para que os pais lutem pela qualidade 
de ensino dos filhos na escola. E para que essa gen-
te, esses pais também se sintam entusiasmado para 
procurar eles também, uma forma de se capacitar me-
lhor e ajudar a escola a realizar seu papel é a escola, 
portanto, aberta à comunidade. Os alunos, os alunos 
têm que ser envolvidos nesse processo de aprendiza-
gem. Temos que ter uma metodologia participativa em 
“n” exemplos citados nas revistas e nos jornais, com 
sucesso, de metodologias inteligentes, participativas, 
mesmo com esses professores tão desmotivados como 
parece. Temos que ter cobrança dos alunos. Os alunos 
estão no laissez-faire, quer dizer, tanto faz como não 
fez, aprendeu, aprendeu, se não aprendeu não tem 
importância. E tem que ter estímulo sim, tem que ter 
elogio. E sabe qual é o elogio que tem dado certo das 
escolas pobres? Quando um aluno faz um trabalho 
bem feito, quando ele se desempenha bem, ele ganha 
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um livro de presente. O próprio Professor, quando não 
tem dinheiro na escola dá o livro dele para o aluno. E 
o aluno passa a entender que o livro é um prêmio, é 
uma conquista da sua cidadania, quer dizer, e isso faz 
com que ele se estimule e ele se incentive para o es-
tudo. E, finalmente, é claro, não podíamos deixar de 
falar dos recursos financeiros, quer dizer, os recursos 
financeiros têm que ser suficientes. Nenhuma novida-
de, mas tem que ser suficientes para também dar um 
bom ambiente na escola, não considero essencial, 
mas considero indispensável, a diferença é sutil. E o 
conforto tem que existir, um conforto ambiental. A es-
cola sem banheiro, a escolas sem nenhum conforto 
mínimo de cidadania. E a avaliação tem que ser sis-
temática. A avaliação, pelo poder público, a avaliação 
pela comunidade escolar e a avaliação pela própria 
sociedade. E dar acesso transparente ao resultado 
dessas avaliações. 

Eu acho que essa é a escola que fará a diferen-
ça. Eu acho que nós estamos no caminho, ou pelo 
menos no início do caminho certo. Eu sou daqueles 
representando a opinião da academia, que julga que 
o plano de desenvolvimento de educação em fase de 
implantação responde aos anseios da Educação Bra-
sileira, principalmente pela criação desse índice de 
desenvolvimento da educação, IDEB, que se baseia 
em coisas concretas, pé no chão. Não é “achismo”, 
não é projeção, é alguma coisa concreta, para partir 
para algumas coisas ou umas metas viáveis. E vincula 
recursos a desempenho, que é a grande novidade. E 
faz com que as escolas que menos tenham desem-
penho precisem de, tenham garantida a assistência 
técnica, o piso salarial, embora baixo, é o início, no 
nosso Nordeste, falo nosso, porque a minha família é 
do Ceará também, nós temos os 40% dos professores 
que estão abaixo do piso de 850 reais, que vai ser o 
piso de 2008 e é um piso ainda pequeno e temos que 
batalhar para que esse piso suba. Apenas para dar um 
exemplo estapafúrdio, na Suíça, o exemplo é ruim, mas 
para mostrar o país tipo Suíça, pequenininho, centro 
do capitalismo, quatro mil dólares é o salário inicial de 
um Professor que‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): No DF já é 3508. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Pois é, temos algumas ilhas de tranqüilidade, estou 
falando nas ilhas de absurdos. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Professor Carlos Alberto, com licença, só um detalhe 
para entender melhor. O senhor falou no piso salarial 
da Suíça, o que eu acho que é muito justo, o Professor 
merece isso e até mais. Mas lá eu acredito que eles 
têm dedicação exclusiva à escola. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEI-
RA: Sim. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): A 
nossa realidade nós precisamos também analisar isso, 
o Professor, ele tem vários, vários, Professor do Municí-
pio é do Estado e muitas vezes de outras escolas. Isso 
tem que ser uma coisa que tem que ser revista. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Nós estamos falando no piso salarial, estamos falan-
do de 40 horas por semana, que é quase integral, o 
absurdo é grande. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
40 horas pelo Município, pelo Estado, federal, como 
fosse, mas um piso justo que desse realmente condi-
ções de viver bem numa só escola para ele poder ser 
um bom Professor. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Porque veja aqui, eu acho que essa Comissão pode 
liderar esse processo, é uma gradação de aumentos 
salariais, que exijam reforço financeiros suficiente para 
atender a isso. Como diz aqui o Distrito Federal já tem 
um piso salarial decente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): A média é 3.508. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
A média é 35OO reais, mas o país não tem essa rea-
lidade. Então, nós temos que lutar para isso. 

Eu também queria dizer que essa provinha Bra-
sil, que vai ser implementada a partir do ano que vem, 
ela vai, finalmente, verificar essa questão do analfa-
betismo das crianças. Porque, crianças que chegam 
na quarta série, naquele índice, que não sabem, só 
sabem somar, dividir e multiplicar. Dividir não sabem, 
não operam frações, são incapazes de encontrar o 
sujeito de um texto, lêem mas não entendem aquilo 
que acabaram de ler. Esse quadro só pode gerar uma 
sucessão de fluxo errado da Educação Brasileira. Eu 
não sei se já passei demais o meu tempo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Passou, mas conclua. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEI-
RA: Eu tinha outras coisas para dizer, sobre o PDE, 
mas o principal acho que já está aqui, mas o que eu 
queria dizer é o seguinte: Sobre a educação superior, 
o PDE contempla a educação superior. A educação 
superior está com uma evasão altíssima, cerca de 
13%, evasão. Oferecemos, esse ano, dois milhões e 
quatrocentas mil vagas no ensino superior, das quais 
um milhão sobraram, um milhão de vagas no ensino 
superior. É claro, vão dizer na iniciativa privada? É, 
mas nós estamos com 80% da matrícula do ensino 
superior na privada. 
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Então, eu acho que a educação superior tem que 
aumentar, tem que, certamente, aumentar a sua parti-
cipação no acesso dos alunos à escola pública. Mas, 
certamente, é uma prioridade que o plano contempla. 
Eu acho que o plano contempla a educação profissio-
nalizante, eu acho que o plano responde alguns gri-
tos emergenciais da sociedade. E não poderia deixar 
de ser assim. Mas a prioridade é a educação básica. 
Se nós pudéssemos ter projetado todos os fluxos que 
aqui tínhamos, iríamos mostrar, mas vou deixar aqui 
esse trabalho, para que depois possam consultar, po-
demos verificar que a cada ano do fluxo escolar, nós 
vamos chegando a uma realidade tão distante do que 
desejamos, a ponto de que aqueles que vão para a 
universidade, por exemplo, é só fazer a equação, para 
dar aulas de física, Química e Matemática precisa fazer 
licenciatura de física, Química e Matemática, o que é 
que acontece? Os alunos que [soa a campainha] Vão 
para lá não sabem nada, não sabem, eles passam no 
vestibular, mas não sabem nada. Eu acho que a edu-
cação superior merece também, principalmente na 
formação das licenciaturas da faculdade de Educação, 
uma atenção especial para que isso possa resolver de 
uma maneira produtiva. Muito obrigado, Senador. Eu 
deixarei, aqui, certamente o resto do trabalho que não 
pude ler e estou à disposição das perguntas dos Srs. 
Senadores na ocasião que se fizer necessário. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Agradeço ao Professor Serpa. Eu 
gostaria de ter a cópia dessas transparências. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Já estão aqui. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Até para divulgarmos depois e co-
locarmos nesse nosso boletim, que a gente entrega a 
cada semana aqui. Eu passo a palavra ao Professor 
Célio Cunha, diante da ausência da professora Maria 
Auxiliadora. Lembrando que estamos transmitindo ao 
vivo o debate. Por isso, se forem mais concisos, me-
lhor, porque todos poderão levar a sua mensagem ao 
Brasil inteiro. 

SR. CÉLIO CUNHA: Bom, eu quero inicialmente 
agradecer o convite do Presidente dessa Comissão, 
Senador Cristovam, acho que foi um convite honroso. 
Meus colegas de Mesa, os Senadores, ilustres Senado-
res aqui presentes, alguns dos lutadores históricos da 
Educação Brasileira aqui também presente, o público. 
E eu organizei essa apresentação aqui, Senador, com 
base assim em algumas, eu diria assim, provocações 
feitas até no ofício de convite. Acho que valeria à pena, 
nessa oportunidade, acho que até repetir. O Senador 
Cristovam, Presidente da Comissão, ele faz a primeira 
pergunta, que é uma síntese das demais: “O que deve 

fazer um Ministério da Educação para que a qualida-
de e a igualdade na educação de base brasileira des-
sem saltos definitivos?” Essa acho que foi a pergunta 
chave. Propõe outras questões também em relação 
a escola de tempo integral, em relação ao pacto, em 
relação também à própria existência de um Ministério 
da Educação básica, mas eu acho que essa primeira 
questão que... Proposto pela Comissão de Educação 
do Senado, que eu acho que é a questão chave. En-
tão, eu vou me ater muito a essa questão. 

Eu começaria dizendo o seguinte, a primeira pro-
vidência no caso de um Ministério da Educação, isso 
que eu vou falar pode ser uma questão já bastante 
repetida, mas não é. Por isso que eu vou insistir nela. 
É ter um bom diagnóstico, o que é que significa isso? 
Que, historicamente, nós estamos cansados de diag-
nósticos imprecisos na Educação Brasileira. E sem um 
diagnóstico preciso, fica difícil estabelecer um programa, 
fica difícil estabelecer uma meta. Esses diagnósticos, 
eles terão que ocorrer tanto na questão da gestão do 
financiamento, quanto nas questões de ordem mais 
pedagógica, ou seja, dos sistemas de ensino das es-
colas brasileiras. Eu acho que a primeira providência 
é ter um diagnóstico preciso. E nem sempre se tem 
esse diagnóstico preciso, até porque, também, nem 
sempre também é fácil conseguir esse diagnóstico. E 
até algumas questões elementares, ou seja, por que 
é que as crianças não estão aprendendo? Ou até ou-
tras questões do seguinte tipo: Por que também que 
em determinados municípios que têm capacidade de 
investir em Educação, não estão investindo? Enfim, 
nós precisamos de um quadro mais rigoroso de diag-
nóstico da Educação Brasileira. 

A segunda providência pode parecer assim um 
tanto, um tanto até arrogante, mas não é, eu vou ten-
tar explicar. A segunda providência, numa política de 
educação, é convocar as boas competências que o 
país tem. As boas competências nos municípios, nos 
Estados, no país. Sem essas competências nós não 
temos condições de enfrentar a magnitude do desa-
fio que o Serpa acabou de expor. Isso aconteceu na 
economia. A economia brasileira hoje tem tido algum 
sucesso. Observem que a economia brasileira, ela vem 
há muitos anos colocando assim em pontos chaves al-
gumas das melhores cabeças, da escola econômica, 
da economia do país. Isso é muito importante. Alguns 
dos desafios que nós temos na Educação Brasileira, 
eles precisam ser profissionalizados. Então, se nós 
não convocarmos as melhores competências, de fato 
vai ficar difícil. 

Em torno dessa, dessa que já é também uma 
proposta e significa profissionalizar a gestão da Edu-
cação Brasileira. A gestão do Ministério da Educação, 
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da Secretaria estaduais e municipais de educação. Até 
mesmo pensando no caso do Ministério da Educação, 
quem sabe até mesmo uma carreira de Estado, como 
existe em outros setores considerados prioritários 
para o país. Mas essa profissionalização da gestão e 
a convocação dos melhores talentos das nossas me-
lhores competências, essa é uma questão fundamental 
para enfrentar esse desafio. Bom, com base nesses 
diagnósticos e realmente convocando essas pessoas 
que podem dar uma contribuição, realmente decisiva 
na Educação Brasileira, acho que o passo seguinte é 
estabelecer metas, não só estabelecer metas e nem 
qualquer meta, estabelecer metas e qualificar essas 
metas. O que é que é uma meta qualificada? A mesma 
forma que eu vou, se o Governo decide construir uma 
hidrelétrica, ele não pode colocar material de segunda 
categoria, na educação também. Talvez mais na edu-
cação ainda. Então, nós temos que estabelecer meta 
e criar as condições para que essas metas sejam cum-
pridas. Senão, não adianta eu estabelecer uma meta 
se eu não tiver essas condições mínimas. Então, eu 
tenho que estar de posse dessas condições mínimas. 
Isso é extremamente importante. Metas globais para 
o país e metas procurando inclusive responder aquela 
questão: Quais são os padrões que precisa a Educação 
Brasileira hoje, para de fato a educação desempenhar 
aquele seu grande papel no desenvolvimento do país, 
no desenvolvimento social, econômico, no desenvol-
vimento da democracia, no desenvolvimento da cida-
dania do país? Então, acho que essa, responder essa 
questão e responder e estabelecer metas tentando se 
simultaneamente responder essas questões. Metas, 
metas globais, meta nos Estados, meta nos municípios, 
meta nas escolas. Alguns países como a Finlândia che-
garam até a estabelecer metas nas disciplinas. Claro 
que isso aí ocorre, realmente, a cargo de cada escola. 
Bom, delimitada essas metas, aquelas metas que são 
necessárias ao país, o passo seguinte, e o Serpa fez 
referência a isso aqui, uma das questões mais impor-
tantes na Educação Brasileira hoje e que historicamente 
ela vem se arrastando é a questão docente. A questão 
do Professor brasileiro está longe de ser equacionada. 
Por que eu estou enfatizando isso? 

Um relatório recente dos países da OCDE colo-
ca no Professor a grande força de uma educação de 
qualidade, uma educação de qualidade para enfren-
tar também todo esse desafio da competitividade que 
todos os países hoje estão enfrentando. E os países 
da OCDE, os países da Comunidade Européia estão 
apostando e apostando forte no Professor Então, essa 
é uma questão realmente vital. Mas não basta apenas 
realmente apostar no Professor, há necessário, e eu 
acredito, e aí eu, me permita fazer uma rápida menção, 

na época do Senador Cristovam, o Senador Cristovam 
pensou num plano, num plano docente que começou 
a ser elaborado. Mas, um plano docente que possa, 
que possa levar em conta algumas questões funda-
mentais, ou seja: Como tornar a carreira do magistério 
mais atrativa? Como avaliar e valorizar o mérito? Como 
redefinir essa formação inicial e a formação permanen-
te? Como adotar critérios mais rigorosos de seleção? 
Como instalar, por exemplo, ou até adotar alguma coi-
sa parecida, e isso é muito importante, alguma coisa 
parecida com residência pedagógica? Por exemplo, 
nos países mais avançados não admite um Professor 
recém‑formado entrar direto em sala de aula, é preci-
so, realmente, ele entrar em sala de aula com alguma 
instrumentação. A Medicina resolve muito bem isso aí 
com a residência médica. Mas, então, esse é um erro 
pedagógico muito grande, um aluno recém‑formado, 
quer dizer, enfrentar uma sala de quarenta alunos. 
Então, nós estamos chamando isso provisoriamente 
aqui de residência pedagógica. E fundamental: Por que 
não começar a credenciar programas de formação de 
professores? Porque, se nós não fecharmos também a 
torneira da formação, não adianta, porque nós vamos 
continuar a produzir professores de segunda categoria 
para o país. Isso vem acontecendo há muitos anos e 
se constitui hoje num enorme problema. Ou seja, são 
mais de dois milhões de professores, uma boa parte 
desse enorme contingente, uma boa parte malformada. 
Então, nós precisamos realmente ter um plano docente 
dentro de um plano global de educação, uma política 
forte para recuperar, recuperar alguns princípios bási-
cos de formação e de entrada do Professor em sala de 
aula. Isso, isso é fundamental. Há alguns países, por 
exemplo, que chegam a gastar cinco, seis anos para 
preparar um Professor. E o que aconteceu no Brasil foi 
que uma desprofissionalização técnica dos professores 
conduziu também a um certo desarmamento intelec-
tual. E a qualidade depende dessa condição técnica 
e recuperar o respeito da sociedade onde aquele que 
educa o país, ou seja, que é o Professor. 

Um terceiro ponto, eu gostaria de chamar a aten-
ção, que é o regime de cooperação entre a união, os 
Estados e os municípios. O art. 23 da Constituição Fe-
deral, ele permanece ainda esperando um projeto de 
regulamentação. Se nós não regulamentarmos esse 
art. 23 ou alguma coisa que substituta essa regulamen-
tação, onde se estabelecem as responsabilidades do 
Estado, da união, dos municípios, de fato, acontece 
mais ou menos isso que ainda aconteceu recentemen-
te, na discussão do FUNDEB todos nós assistimos 
aqui, vinha um grupo de Governadores fazia algumas 
reivindicações, vinha um grupo de Prefeito, outras rei-
vindicações. E essas reivindicações conflitantes. Sur-
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giu até uma disputa entre o ensino fundamental e o 
ensino médio. Acho que a regulamentação desse art. 
23 estabelecendo, com clareza, as responsabilidades 
de cada instância, eu acho que pode dar uma grande 
contribuição à Educação Brasileira. 

Um quarto ponto que vem sendo deixado de 
lado, mas esse ponto abarca todo o país, é um ponto 
não discutido, não discutido no Brasil, nós poderemos 
chamar de mecanismo de governabilidade. Os meca-
nismos da governabilidade do país estão obsoletos. Va-
mos dar um exemplo para ficar mais claro isso. Muitas 
vezes o repasse de uma verba do FNDE chega com 
muito atraso. Estou dando um exemplo da educação, 
existe em todas as áreas, ou seja, há uma burocracia 
emperrando a gestão que nós precisávamos pensar 
um pouco mais, como tornar esses mecanismos de 
governabilidade mais ágeis. Muitas vezes, nós colo-
camos num posto, numa Secretaria de Educação, ou 
mesmo no Ministério da Educação pessoas, pessoas 
brilhantes e os mecanismos não permitem uma ação, 
uma ação dinâmica. 

Então, esses mecanismos de governabilidade, 
uma discussão que foi instaurada aqui no âmbito da 
América Latina pela OEA há alguns anos, eu acho que 
é alguma coisa, pelo menos a médio e longo prazo, 
deveria ser discutido aqui na Educação Brasileira. Por-
que, eles estão emperrando que uma gestão, aquilo 
que o Senador Cristovam propôs, esse salto, esse sal-
to exige pressa, exige agilidade. E esses mecanismos 
são incompatíveis com a agilidade que nós precisamos 
hoje. Um quinto ponto, que já foi tocado rapidamente, 
redefinir o papel da escola. A escola hoje ela tem que, 
se nós pudéssemos fazer uma comparação com o hos-
pital, da mesma forma que a tarefa de um hospital é 
recuperar a saúde do paciente, tarefa de uma escola é 
fazer com que o aluno aprenda. E se ele não aprende, 
verificar porque é que não aprende e não reprovar, em 
outras palavras, substituir a ótica administrativa por uma 
ótica pedagógica. Isso é fundamental. Ou seja, não é 
possível realmente uma criança, como ainda consta-
tou o próprio Ministério da Educação, uma pesquisa 
de dois anos atrás, quase quatro milhões de crianças 
aí chegando à quarta série, ou seja, sem o domínio 
daqueles códigos elementares de leitura, de escrita, de 
cálculo. Então, a tarefa da escola de fato é fazer com 
que o aluno aprenda. É claro que para chegar‑‑ [soa 
a campainha] A esse objetivo e cumprir esse objetivo 
ela precisa ter as condições. 

Aí a gente volta à questão do Professor. O Pro-
fessor, então, ele precisa estar na centralidade de uma 
política de educação. Um outro ponto, que eu gostaria 
de chamar a atenção, como várias pesquisas levam em 
conta hoje a questão da família e hoje o programa, o 

Brasil tem um grande programa de Bolsa‑família. En-
tão, esse diálogo entre a política de educação e a po-
lítica de desenvolvimento social é um diálogo cada vez 
mais necessário. Aquilo que existia na Bolsa‑escola, 
eu acho que isso aí precisa ser, precisa ser rediscu-
tido. Ou seja, o eixo da educação depende, ou seja, 
de uma, de uma política que possa simultaneamente 
atuar em algumas variáveis. Muitas vezes atuar na 
variável família e também na variável escola. Então, 
a integração de uma política de desenvolvimento de 
assistência social com a política de educação, ela se 
torna necessária hoje e, como já existe essa política 
então, criar esses mecanismos de integração. 

Um outro ponto que eu gostaria de chamar a 
atenção, nada progride sem monitoramento, sem ava-
liação. E ainda um dia desses, eu dizia também para 
o Senador Cristovam, a inspeção escolar. Nós esta-
mos organizando um seminário na UNESCO para o 
final de junho, estamos convidando um especialista 
da Irlanda. E esse especialista é o inspetor de edu-
cação da Irlanda. Então, por que outros países têm a 
inspeção e nós não temos? Isso é fundamental. Por 
que é que isso é fundamental a inspeção? Porque não 
adianta nada estabelecer metas, depois daqui a dois, 
três anos ver se essas metas foram ou não cumpridas. 
Nós temos que verificar se o processo está correto. 
Nós temos que ter evidências de processo. E se o 
processo estiver errado para dar tempo que ele pos-
sa ser mudado. Então, daí é fundamental nós termos 
subsídios e termos indícios se as coisas estão ou não 
andando bem lá na ponta, lá na sala de aula. Então, 
é fundamental retornar à Educação Brasileira, ou re-
definir a questão no monitoramento da avaliação da 
inspeção. Nada progride se, de fato, não houver esse 
acompanhamento, não um acompanhamento de dois 
ou de dois anos, um acompanhamento, deve ser um 
acompanhamento do cotidiano, um acompanhamen-
to diário. Daí a importância de uma política integrada 
entre a união, Estados e municípios. 

Uma última, ou penúltima questão, do financia-
mento FUNDEB, que esta Casa aprovou, aloca mais 
alguns recursos para a educação, mas eu sempre lem-
bro o seguinte, é importante lembrar isso, por que não 
rediscutir os vetos feitos ao Plano Nacional de Educa-
ção, quando esta mesma Casa elevou os investimentos 
para 7% do PIB? Que, certamente, isso aí teria dado 
à Educação Brasileira, acho que um novo horizonte. 
E veja que na época que esta Casa aprovou 7% de 
investimentos do PIB em educação, o plano nacional, 
apresentado pela comunidade, exigia e reivindicava 
10%. O que eu diria a esse respeito é importante, o 
FUNDEB foi um avanço como o PDE representa um 
outro avanço, mas uma educação de qualidade e esse 
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salto reivindicado aqui pela Comissão de Educação, ele 
precisa de mais recursos. Recursos, talvez, que possam 
ser alocados num plano de longo prazo. Um plano que 
se converta numa política de Estado, um PDE que se 
converta cada vez mais numa política de Estado com 
investimentos, com investimentos sucessivos como 
fizeram outros países como a Irlanda. 

Para se ter uma idéia disso que eu estou dizen-
do, veja bem o seguinte, só para finalizar, a média de 
investimento hoje dos países da OCDE é de 5,5%. As 
informações que eu tenho, que também está aqui pre-
sente o João Monlevad que é especialista em financia-
mento, ele pode dizer alguma coisa depois, a informa-
ção que eu tenho é que o FUNDEB pode acrescentar 
mais alguns pontos, chegando próximo de 4,8 ou 5% 
do PIB. Eu não tenho a resposta definitiva ainda. Só 
que já é um investimento, não é um investimento ruim, 
é preciso ser dito isso. Só que o Brasil tem um enorme 
déficit, uma omissão do passado. O Brasil acordou, está 
acordando para a urgência da educação primária fun-
damental, mais de 100 anos depois de outros países. 
Para não falar de países da Europa, países aqui da 
América do Sul como Argentina, Uruguai, Chile, Costa 
Rica, começaram a estruturar sistemas de educação 
básica em meados do século XIX. Várias reformas fo-
ram feitas. A lei da reforma educacional do Uruguai é 
de 1877 [soa a campainha]. A Argentina fez uma re-
forma em 1878. Então, a questão do investimento em 
educação é fundamental. E essa é outra área, Senador, 
que nós precisamos, aqui também, quando eu falei de 
diagnóstico, nós não temos um diagnóstico sobre o 
financiamento da Educação Brasileira. 

Só para ter idéia, e agora eu finalizo, há três anos, 
na UNESCO, nós procuramos o Deputado Delfim Net-
to e fizemos uma proposta a ele, se ele concordaria 
em concordar, em coordenar uma equipe para fazer 
um amplo levantamento da situação do financiamen-
to da Educação Brasileira. E ele fez um projeto, e nós 
temos esse projeto até hoje, só que na época nós não 
tínhamos condições financeiras na UNESCO, para le-
var avante esse projeto. Mas é um projeto que pegava, 
pegava assim um rigoroso levantamento do financia-
mento da Educação Brasileira, desde o Município até 
a União. Realmente, são dados necessários para nós 
redefinirmos uma política de financiamento. Eram es-
sas as contribuições que eu gostaria de dar, Senador. 
Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Agradeço, Professor Célio, que aqui 
representa, não oficialmente, a UNESCO, mas como 
o seu antigo participante e passo a palavra ao Mo-
zart Neves Ramos, que é Diretor Executivo do projeto 

Compromisso de Todos pela Educação e membro do 
conselho do “instituto faça parte”. 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Senador Cristo-
vam Buarque, queria agradecer o convite em nome da 
Millôr Vilella, Presidente da “faça parte”. Dizer na nos-
sa enorme satisfação, queria cumprimentar também 
os colegas de Mesa, Sra. Senadoras, Srs. Senadores, 
minhas senhoras e meus senhores. 

Os que me antecederam colocaram talvez o que 
poderia ser o ideário para a escola ideal com ênfase, 
sobretudo na educação básica. O que mostra, na ver-
dade, a prioridade que o país tem e deve dar princi-
palmente no que toca à sua educação básica. Eu vou 
tentar, Senador Cristovam fazer na verdade um balanço. 
Até como ex‑reitor não gostaria de deixar aqui o Paulo, 
nosso Presidente da Andes, sem também um pouco de 
percepção da minha parte do que eu acho em relação 
às universidades públicas, em particular. Mas, vamos 
ver a fotografia desse ideário como o Brasil está hoje 
em relação ao ideário que foi aqui colocado. Bom, em 
primeiro lugar, no que se refere ao financiamento, já 
corrigindo com os dados do IBGE, no que se refere à 
educação básica, o Brasil hoje está investindo cerca 
de 3.2 a 3.3 percentual do seu PIB e não, como nós 
imaginávamos, na educação básica, 3.8. O que nós, 
segundo os cálculos que nós fizemos, precisaríamos 
pelo menos chegar a 5%, pelo menos. Mesmo o FUN-
DEB, é importante que se diga aqui nessa Casa, e eu 
acho que não tenho nada com relação às creches, 
quando Presidente do CONSED nós entendíamos que 
era importante a questão do jovem, da universalização 
do ensino médio, a pré‑escola, mas com os recursos 
que estão aí no FUNDEB, essa questão do financia-
mento, que está aí posta, o cobertor é extremamente 
curto, não vamos nos enganar. Simplesmente vamos 
passar de 3.3 para 3.6 a 7% do PIB. Quando chegar no 
ápice do FUNDEB. Então, o FUNDEB não vai resolver 
o problema do financiamento da educação básica. 

Segundo, o plano de desenvolvimento da educa-
ção tem paradigmas importantes que foram quebrados 
em relação a nossa educação básica. Do ponto de vis-
ta do financiamento, se de fato forem colocados cinco 
bilhões novos, a mais, isso significará, mais ou menos, 
chegar a 4% do PIB, 3.9% do PIB. Isso também, no 
ápice do PDE. Então, no ápice do PDE do FUNDEB a 
gente chega próximo a 4%. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Se for executado. 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Se for executado 
e se a Fazenda liberar os recursos no tempo correto. 
Porque o grande problema, e eu vivi isso como Secre-
tário de Educação, é que os recursos são liberados 
no final do ano e não regularmente ao longo do ano. 
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Esse é o grande problema para fechar os 25% da con-
ta referente à educação. Então, isso atrapalha o quê? 
O planejamento educacional de um Estado e de um 
Município. É só perguntar aos Secretários Estadual e 
Secretários Municipais essa grande dificuldade de pla-
nejar, gerenciar e executar regularmente com a libera-
ção de recursos. É a quebra de braço entre a educação 
e a Fazenda. Sempre, né, em todas as esferas. 

Então, quando a gente analisa quanto o Brasil 
gasta na sua educação básica, quando nós vamos 
contratar o arquiteto para fazer uma casa, ele pergun-
ta: Qual é o tamanho da casa que você quer e quan-
to você dispõe de seu orçamento? Ele faz a casa de 
acordo com o que você dispõe. Na educação é dife-
rente, nós fazemos a escola sem saber se aquela é a 
escola adequada de fato para receber os alunos e a 
qualidade desejada. E aí nós vamos olhar, por exem-
plo, quanto o Brasil hoje investe na educação básica 
ano/aluno, 944 dólares. O Chile, Argentina e México, 
a média é em torno de dois mil dólares. Os países da 
OCDE, que o Célio se referiu, sete mil dólares/ano. 
Mas, um detalhe, a Irlanda que foi aqui também co-
mentada pelo Serpa, a Espanha, o Chile, o Chile não 
tanto ainda, mas a Coréia, quando eles fizeram a mu-
dança para a qualidade eles não investiram 4,3% do 
PIB, eles elevaram para poder fazer a conta chegar ao 
que deveria ser do ponto de vista da qualidade, a 7 a 
8%. Nós queremos investir 4.4 com um débito enorme, 
uma dívida enorme histórica na educação. 

Então, mesmo o PDE , mesmo o FUNDEB, não 
vamos nos enganar, que mesmo no ápice não vai resol-
ver o problema do financiamento. Mas também, mesmo 
que fosse resolver o problema do financiamento, se nós 
não resolvermos um outro problema muito sério, que 
eu acho tão ou quão importante como o financiamen-
to, a qualidade da gestão. E aí eu citaria, no PDE, um 
avanço importante, atrela financiamento a metas, pela 
primeira vez, pelo menos que eu tenho conhecimento, 
salvo melhor juízo, na nossa educação pública. Isso é 
importante. Porque aponta também, dentro do próprio 
ideário do PDE, a profissionalização da gestão. Se nós 
não trabalharmos com metas, com a profissionalização 
da gestão, é um absurdo que na época de hoje diretor 
de escola, gerente de escolas sejam ainda nomeados 
por partidos, independente da representatividade que 
os partidos possam ter. Eu acho que o mais importante, 
como foi dito aqui por Serpa, é a qualidade do gestor. 
A eleição, por si só também não resolve. Em Pernam-
buco a gente fez um contrato de gestão, foi muito mais 
além, exatamente para que a gente possa monitorar 
a qualidade dos resultados. E um compromisso entre 
o gestor e também a Secretaria, para que repasse os 
recursos no tempo certo. 

Então, sem a gestão profissionalizada é difícil 
também, aí vai ser muito dinheiro pelo ralo. Então, a 
gente tem que trabalhar o financiamento atrelado à 
qualidade da gestão. Mas esse binômio também não 
funcionará se nós não tivermos um plano de médio 
e longo prazo. O Brasil é campeão do ponto de vista 
de descontinuidade na área da educação. Às vezes, 
dentro de um mesmo Governo a gente observa isso. 
E quando há descontinuidades é muito difícil, mesmo 
com o financiamento e com a boa gestão, conseguir 
o resultado e a educação é um processo de médio 
e longo prazo. Esses países, eu particularmente na 
Espanha por três vezes fui convidado a acompanhar 
exatamente todo o desenvolvimento do planejamento 
executado pela educação de médio e longo prazo. Ou 
seja, se nós não tivermos um projeto de nação, e aí é 
onde entra o trabalho que eu estou dirigindo: “Todos 
pela educação”. Que prevê como meta e alcance re-
sultados com base em cinco metas até 2022. Então, 
é preciso, para resolver o problema da educação bá-
sica, financiamento adequado, mas bem gerido. E um 
projeto de nação. E essa Casa, na minha opinião, tem 
um papel importante de guardião, guardiã exatamente 
desse projeto de nação. É fundamental que a gente 
possa mobilizar a sociedade para que não haja des-
continuidades nas políticas públicas bem sucedidas. 
E o PDE, na minha opinião, eu vejo com bastante oti-
mismo, se os recursos forem liberados e a gestão for 
profissionalizada. Entretanto, a gente tem um ponto, 
Senador Cristovam, eu ia trazer para apresentar, mas 
eu acho tão sério, a gente fala do apagão da energia. 
O Presidente Lula diz que até 2011 estamos garan-
tidos. Apagão de energia é prioridade nesse país. A 
gente vai ter apagão de gente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Vamos mostrar isso. 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Não, Cristovam, 
eu acho que é importante, eu vou oferecer, a amiga 
Deputada Marisa Serrano está na área do ensino mé-
dio, o FUNDEB não foi nem implementado na prática, 
nós temos hoje um déficit de 250 mil professores de 
ensino médio. Imagine quando aumentar a demanda, 
somente 41% de jovens entre 15 e 17 anos estão de fato 
matriculados no ensino médio. Quando esses jovens 
chegarem na faixa etária correta no ensino médio, sem 
distorção idade/série, que é o que nós lutamos, para 
que o dinheiro seja bem aplicado e a gente não gaste 
dinheiro com, por ser exatamente, por ter a distorção, 
particularmente a gente tem 50% do orçamento do 
MEC para programas de correção na educação básica, 
alfabetizar o jovem que não foi alfabetizado no tempo 
certo, quando criança, fazer a correção de distorção 
idade/série no ensino fundamental e no ensino médio. 
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Quando você vai ver é 50% dos 11 bilhões, que é muito 
pouco. Faz parte dos tais 944 dólares/ano, que o Brasil 
gasta tão pouco quando os países vizinhos gastam o 
dobro do Brasil. E os países da OCDE, hoje, depois de 
conseguirem a qualidade, gastam exatamente o que 
nós gastamos. Então, se nós não fizermos essa, esse 
trabalho na base do processo, será muito difícil. Ago-
ra, para fazer qualquer coisa tem que ter gente. Gente 
é quase tudo. E gente qualificada. E o Brasil precisa 
de gente, de Professor. Nós temos um déficit de 250 
mil professores no ensino médio, agora! Isso é muito 
sério. Eu estou como Relator no conselho nacional da 
educação, foi uma proposta minha, que eu levei. Nós 
formamos, na verdade, em toda a década de 90, 410 
mil professores. E a demanda hoje, no ensino funda-
mental 2, de quinta à oitava, e no ensino médio é exa-
tamente de 750 mil professores. Que leva exatamente 
a esses 250 mil que eu me referi.

Então, Senador, eu colocaria e acho que merece, 
do mesmo jeito que o apagão da energia possa me-
recer uma atenção especial, apagão de gente é mui-
to grave também, porque serão jovens que não serão 
atendidos adequadamente, que não terão o direito a, 
de fato, a alcançar a sua ascensão social a partir da 
formação continuada nas universidades, porque eles 
não estão, muitos deles, não conseguem nem sequer 
ter aula de Química, física e Matemática no ensino 
médio. E eu sou Professor de Química, continuo, Pau-
lo, ensinado na universidade, nunca deixei, na federal 
de Pernambuco. Ontem dei aula o dia inteiro. E vejo 
exatamente esse grande problema. E aí entra o papel 
das universidades públicas. E digo que fui ex‑reitor, 
Presidente da ANDIFES, as universidades públicas 
não colocaram como prioridade nas suas agendas a 
formação inicial. E se não colocar isso como prioridade, 
nós não vamos resolver o problema da universalização 
na educação básica e nem o problema que aflige hoje 
o ensino superior público, qual é? A universalização, 
atendemos 10% somente de 18 a 24 anos, quando os 
países vizinhos chegam na verdade a 30, 40%. Como 
não vamos universalizar, se nem sequer conseguimos 
universalizar lá na base, lá no ensino médio? Então, o 
ensino superior público ficará também comprometido 
nesse sentido. 

E para enfrentar essa situação, tem que ter de 
fato uma agenda na universidade pública, é lamen-
tável, e é importante dizer aqui nessa Casa, eu dou 
aula na primeira série do, quando os alunos entram 
na universidade. Sou pesquisador nível 1 de CNPQ, 
mas a maioria dos meus colegas só querem dar aula 
o doutorado e mestrado. Quem está ensinado nas 
primeiras séries são os alunos que estão entrando 
no mestrado ainda, são os professores substitutos, 

muitos nem sequer pegaram num giz ou numa caneta 
que escreve na lousa e eu fico vendo aquela situação. 
Os jovens que chegam da educação básica, do ensi-
no médio. Na nossa época os melhores professores 
deveriam estar nas primeiras séries. Agora, a política 
é difícil, porque tudo é voltado para a pós‑graduação. 
Eu tenho Bolsa de pesquisador do CNPQ, existe Bol-
sa para quem está trabalhando com educação básica 
nas universidades? Não. Existe Bolsa de iniciação à 
docência para aluno das licenciaturas? Não. Agora, 
para o aluno do bacharelado que vai fazer mestrado 
e doutorado tem a Bolsa de iniciação científica. Por 
que é que não tem para a iniciação à docência? Ou a 
educação básica não é prioridade? E são perguntas 
chaves. Senão você não vai estimular. 

E o salário também é importante. Alguns dizem: 
“Ah, salário e desempenho não tem uma vinculação”. 
Não tem mesmo não. Mas sem um salário inicial ade-
quado, os jovens talentosos não vão seguir a carrei-
ra do magistério. Agora, para resolver o problema do 
salário também tem que cobrar, eu sou Professor, e 
eu concordo também tanto com o Serpa como com o 
Célio, a gente tem que ser avaliado. E quem tem que 
estar nas universidades, nas escolas ensinando, são 
os verdadeiros e bons professores. Se a gente não ti-
ver, como a gente quer ter um bom médico e um bom 
advogado, não dá para ser mais ou menos não. Tem 
que ser bom mesmo. E para isso tem que ter avalia-
ção e tem que ter um salário acoplado a avaliação de 
desempenho. O piso é luta sindical justa, no país de-
mocrático. Agora, o teto é fruto do desempenho. Eu 
sempre defendi inclusive na minha candidatura duas 
vezes reitor da federal, quando me perguntava sobre 
isonomia. 

Eu não concordo com isonomia, o piso eu acho 
que é importante, mas o teto é fruto da capacidade, é 
fruto do desempenho, é fruto da motivação e, princi-
palmente, do resultado do Professor em sala de aula. 
Se a gente não quebrar isso, a gente não vai resolver 
o problema da educação. Eu sou Professor, não sou 
de carreira técnico que não... não, sou Professor. Nun-
ca deixei de ensinar, Cristovam, exatamente‑‑ [soa a 
campainha] Para ter o direito de dizer o que eu estou 
dizendo aqui hoje. Apesar de ter passado por todos 
os cargos que para mim foram muito importantes ao 
longo da minha vida, duas vezes reitor, Presidente de 
ANDIFES, pró‑reitor, Secretário, mas o mais impor-
tante é ser Professor. Como você disse no nosso en-
contro da ABERT recentemente, eu sou Senador, mas 
gosto de ser chamado como Professor. Então, isso é 
fundamental. E as universidades federais, Paulo, só 
vai resolver o seu problema, e digo porque conheço, 
aqui tem outro reitor, Professor Éfrem Maranhão, se 
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tiver orçamento global. Se não tiver orçamento global, 
reitor ficar simplesmente administrando o custeio de 
7,8%, onde ele gasta 92%, em média, com pessoal da 
ativa e aposentados. E a gente sabe que a gordura, 
é só pegar, a gordura está no orçamento de pessoal. 
Se você tiver capacidade de fazer o orçamento global, 
você administra muito melhor a universidade pública 
federal. E isso é fundamental. Eu digo porque sei, fiz 
esse estudo e a gente sabe. 

Agora, nem o Governo deseja a autonomia e nem 
sequer nós, ANDIFES, ANDES, FASUBRA, tivemos a 
capacidade de construir um projeto de autonomia global 
de orçamento global para as universidades. Uma au-
tonomia plena. Eu me sinto tanto como qualquer outro 
cidadão, mas como ocupei a presidência da ANDIFES, 
eu gostaria de ter construído essa autonomia plena para 
as universidades. Cobrar resultados, cobrar resultados 
sim dos reitores, dos seus, dos seus, dos seus planos 
de trabalho. Eu acho que isso o país precisa. Dinheiro, 
sim, gestão qualificada, projeto de nação, de médio e 
longo prazo, mas principalmente de atitude política, 
pensando não no presente, que o presente é o passa-
do e o futuro, mas pensando no futuro que a gente já 
deveríamos ter alcançado hoje. E que pagamos com 
sentimento crescente em todos nós chamado aquela 
perda do processo civilizatório, que é o que nós senti-
mos hoje. E eu não quero deixar, Senador Cristovam, 
para os meus filhos, para os meus netos, esse mesmo 
sentimento que eu tenho hoje, dessa perda do proces-
so civilizatório. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Só, eu não tenho a me manifestar, 
mas só uma coisa, quando o Professor Mozart dis-
se que só dinheiro não basta. É como oxigênio, sem 
oxigênio não tem atleta, Senador Augusto. Mas você 
pode encher de oxigênio e ninguém vira atleta se não 
se dedicar e não tiver talento. Isso vale perfeitamente 
para o Professor. Professor Paulo. 

SR. PAULO RIZZO: Professor Cristovam, os de-
mais professores, Srs. Senadores. Queria, em primeiro 
lugar, parabenizar essa iniciativa de fazer esse ciclo de 
audiências públicas e porque é fundamental a reflexão 
sobre a situação da educação nesse momento e os 
elementos que já foram colocados aqui mostram, en-
fim, a situação crítica que está a educação no Brasil e 
a necessidade de medidas urgentes a serem tomadas. 
Eu vou iniciar com dois exemplos e duas experiências 
que eu, pessoais, mas que para mim são significativas. 
A primeira, quando meu filho estava na primeira série 
da educação básica, numa escola pública, na cidade 
de Florianópolis, onde eu vivo, fui chamado para a 
reunião com a professora e a professora mostrou os 
cadernos, mostrou os exercícios, as provas e falou as-

sim: “É, mas ele não presta muita atenção. Olha aqui, 
na Matemática como ele vai não sei o que e tal”. E 
falou de vários problemas que ele tinha. Bom, em se-
guida eu fui para a Inglaterra, estudar na Inglaterra e 
meus filhos foram também para a escola pública lá. E 
lá tive que ir à reunião com o Professor. E cheguei lá, 
acostumado com o que tinha ouvido no Brasil. O Pro-
fessor falou assim para mim: “Ele está feliz”. Eu falei: 
“E o que mais?” “Não, só isso”. E acabou a reunião. E 
eu aprendi com aquilo. Quer dizer, efetivamente, o im-
portante é que a criança esteja feliz. Não vai aprender 
se não estiver, se não estiver feliz. Essa é a motivação, 
o desejo de ir para a escola, estar num ambiente em 
que ele, a criança se sinta bem é o fundamental para 
ter o desenvolvimento. 

Vou dar um outro exemplo de ontem. Lá em Flo-
rianópolis também, no bairro que eu moro, a praia 
de ingleses, a senhora do caixa da padaria relatou o 
seguinte acontecimento: Um garoto, um adolescente 
vendendo drogas, em frente à padaria e ela pergunta 
a ele: “Mas por que é que você está vendendo dro-
gas?” “Porque eu preciso de dinheiro”. “E você quer 
dinheiro para quê?” “Ah, porque eu quero comprar 
uma arma”. “Sim, você quer uma arma para quê?” 
“Para ser valorizado”. Desculpe. ”Para ser respeitado”. 
Então, nós chegamos a uma situação no nosso país 
de... em que os valores passam por mudanças, devido 
as condições de desigualdade que se tem no nosso 
país, onde um jovem, para ser respeitado, se propõe 
comprar uma arma. 

Nós, no nosso ideal, nós queremos um país onde 
um jovem, para ser respeitado, ele seja educado, ele 
tenha uma educação de qualidade, ele tenha, enfim, 
os seus direitos atendidos. E como é que uma criança, 
no nosso país, pode, efetivamente, estar feliz na esco-
la? Pode estar motivada? Se sequer o Professor está 
feliz. E os pais das crianças também não estão. Por-
que vivemos num mundo de necessidades gritantes, a 
própria escola no abandono. As escolas em péssimas 
condições, falta tudo hoje na escola e a motivação, 
portanto, é algo extremamente difícil. 

Bom, para dar continuidade ao nosso tema aqui, 
ao nosso debate, eu de vez em quando uso o exemplo 
do exame da Ordem dos Advogados do Brasil, em São 
Paulo, do ano retrasado, em que menos de 10% dos 
candidatos foram aprovados. E a primeira constata-
ção que as pessoas fazem, primeiro, que as pessoas 
imaginam é que aqueles que foram reprovados é que 
fizeram as piores Faculdades. É parte da verdade, mas 
o exame da Ordem constatou o seguinte, constatou 
que a principal deficiência daqueles que foram exami-
nados é de formação básica. Então, aqueles que fize-
ram as piores Faculdades certamente foram aqueles 
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que vieram, tiveram a pior formação básica. Então, e é 
interessante, porque o que vai acontecendo no Brasil? 
Os advogados decidem, na sua organização, que vão 
fazer um exame e só pode receber a carteira da Ordem 
aquele que passar no exame. Aí já existe o cursinho 
preparatório para o exame da Ordem dos Advogados. 
À semelhança do que ocorreu com o vestibular, em que 
somente a formação na escola não adiantava, então 
começaram os cursinhos. E daqui a pouco nós vamos 
ter, não sei quantos cursinhos espalhados‑‑ 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Já tem. 
SR. PAULO RIZZO: Preparatórios para tudo. Na 

Ordem já tem, e podemos começar a ter para outros 
exames também. Então, existe, não apenas, é grave 
em termos de recursos, aquilo que já foi apontado, o 
Professor Mozart já apontou, o que se gasta de recur-
sos para superar, para se tentar resolver problemas 
que não foram resolvidos na educação, na educação 
básica. Na educação superior, nós temos hoje uma 
situação, que os números são o seguinte: Nós temos 
10% dos jovens de 18 a 24 anos matriculados na edu-
cação superior. Só que a oferta é maior, a oferta é bem 
maior do que isso. E hoje a oferta na educação supe-
rior, nós temos em termos de oferta perto de 80% de 
instituições de natureza privada e perto e um pouco 
mais de 20 nas públicas. Nas matrículas a proporção é 
um pouquinho diferente. Mas se nós pegarmos a faixa 
etária de 18 anos, a população do Brasil de 18 anos, 
a oferta para ingresso em ensino superior no Brasil, 
já é de 65%. Cidades como Brasília, o Estado de São 
Paulo e talvez o Rio de Janeiro já têm oferta de vagas 
para ingresso maior do que o número de pessoas que 
se formam no ensino médio. O que nos levou a uma 
reflexão de que talvez o principal problema que nós 
tenhamos no ensino superior não seja a falta de vagas, 
mas seja, sobretudo, falta de vagas com qualidade. 
E a outra questão é que para ampliar o ingresso na 
educação superior e para ter a educação superior com 
qualidade não dá para focar somente na educação su-
perior. É primeiro, em primeiro lugar é preciso pensar 
que política nós queremos. E pensar se o Brasil tem 
uma política educacional ou se ele tem uma política de 
certificação. Que eu chamo de política de certificação? 
A política que vai atrás dos números da certificação, 
de dar certificados sem garantir a qualidade. Por que, 
qual é o grande desafio de qualquer país expandir a 
educação, em todos os níveis garantindo a qualidade. 
Porque não basta, e o exame da Ordem mostra isso, 
não basta simplesmente ampliarmos a quantidade de 
pessoas com um certificado. 

Então, a política educacional, ela tem que es-
tar realmente voltada, na sua preocupação, com a 
qualidade. Aquilo que o Senador apresenta, Senador 

Professor apresenta como ele chama de um padrão 
de qualidade equivalente para a educação básica. O 
nosso sindicato sempre trabalhou, desde os anos 80, 
para fazer as suas propostas para a educação superior, 
com a idéia do que chamava de um padrão unitário de 
qualidade, ou seja, que em todo o território nacional, 
na instituição pública ou na instituição privada e em 
todos os níveis, os brasileiros têm direito a uma educa-
ção de qualidade. Ou seja, a educação não pode estar 
simplesmente ao sabor, ou das regras do mercado, 
que a regra do mercado é aquela que os mais com-
petitivos, a competição leva a ter o resultado melhor, 
na educação não leva. E acho que em outras coisas 
também não, mas o padrão de qualidade, um padrão 
nacional de qualidade exige uma política, que eu diria, 
uma política única, uma política que esse eu acho que 
talvez seja o maior problema no nosso país, de todas 
as lutas que travamos nos últimos anos, que nós não 
conseguimos ter um sistema nacional de educação. 
Nós temos é a fragmentação da educação. Fragmen-
tação entre o público e o privado, fragmentação entre 
a união, Estado e o Município. No próprio, na própria 
União nós temos sistemas distintos e cada vez mais 
estão sendo distintos. O Ministério da Educação, não 
é que ele não possa ter Secretarias específicas, mas 
as políticas passam a ser desenvolvidas de forma es-
pecíficas para a educação superior, para a educação 
técnica e profissional, para a educação básica. 

Então, nós podemos ter ações para cada, para 
cada nível, mas é necessário ter uma política nacio-
nal de educação, um sistema nacional de educação 
como lutamos no fórum nacional em defesa da escola 
pública, na luta pela LDB e para o Plano Nacional de 
Educação. E o Plano Nacional de Educação é o que 
talvez, contraditoriamente esteja permitindo uma política 
de certificações. Porque foi vetado, como foi colocado 
aqui, foi vetado as metas de recursos, mas não foram 
vetadas as metas de certificações e de matrículas e 
certificações. Então, é interessante, porque nós temos 
que cumprir, estamos no esforço de cumprir a meta de 
30% de jovens de 18 a 24 anos matriculados na edu-
cação superior, mas não... que está no PNE, mas os 
recursos que era a meta do 7,5%, sofreu o veto e esse 
veto até agora não houve qualquer reversão. 

Nós estamos distribuindo um caderno aí de pro-
postas, que é um conjunto de medidas legais que, eu 
não vou poder falar sobre todas elas, específicas sobre 
a Educação superior, mas o primeiro é da educação 
geral. Para o debate entre os Parlamentares de algumas 
coisas curiosas e importantes para o financiamento da 
educação. Primeiro, que nós temos a vinculação orça-
mentária dos 18% da receita líquida de impostos da 
União e 20% dos Estados e municípios. E o que nós 
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podemos constatar e vamos relatar aí, para fazer al-
gumas propostas, é que os 18% de hoje não são mais 
os 18% de 1988. Os 18% de hoje representa menos 
recursos. Por quê? Porque primeira razão é a DRU, 
que pode, que não existia, depois que ela passou a 
existir pode retirar 20%, pode, a DRU pode retirar até 
20%, ela sempre retira 20. E a outra é a criação das 
contribuições. 

Uma das formas que a política econômica [soa 
a campainha] conseguiu para burlar a Constituição foi 
criar as vinculações constitucionais, foi criar as con-
tribuições. A receita de impostos da União, em 1988, 
era perto de 50% de toda a sua arrecadação, 48, 49%. 
Depois vinha receita previdenciária e outras. Hoje, a 
receita de impostos deve estar em torno de 32, 33% 
do total da receita da União. Isso significa o seguinte, a 
receita foi ampliando, mas, proporcionalmente, o que é 
dedicado à educação que são os 18%, foi regredindo. 
E aí nós fazemos uma proposta de emenda à Cons-
tituição, fazemos propostas, diversas propostas aí no 
marco regulatório da educação para debater como 
nós vamos ter os meios de que haja garantias de fi-
nanciamento. Porque o que nós imaginamos que nós 
devemos ter no arcabouço legal é garantias. Porque, 
o financiamento hoje está cada vez mais dependente 
da Lei Orçamentária anual. 

E a Lei Orçamentária anual, como é uma Lei Or-
dinária ela pode até mudar outras. Por exemplo, há um 
Projeto de Lei tramitando que é o projeto da reforma 
universitária, o 7200, que estabelece que as universi-
dades federais terão 75% das receitas no Ministério da 
Educação. Bom, como ela é uma Lei Ordinária, a Lei 
Orçamentária do ano seguinte, caso ela seja aprovada, 
a Lei Orçamentária do ano seguinte pode até alterar. 

Nós precisamos, assim como o constituinte, em 
88, buscou ter uma garantia na Constituição, e depois 
ela começou a sofrer essas formas de poder burlar, eu 
acho que nós estamos num momento desse debate do 
PDE de buscar ter formas de institucionalizar garantias 
para o financiamento, que não fique ao sabor apenas 
de projetos, apenas de, apenas de... possivelmente da 
Lei Orçamentária anual. 

Para concluir e, eu quero ainda registrar que nós 
somos favoráveis à avaliação. A avaliação é importante. 
Mas, a avaliação do docente, a avaliação do indivíduo 
tem que ser uma avaliação institucional também, não se 
pode ter a avaliação do indivíduo sem ter a avaliação 
da instituição. O indivíduo trabalha numa instituição, o 
educador está dentro da escola. Então, a sua avalia-
ção não pode ser algo punitivo, ela tem que ser algo 
que tenha, punitivo que eu digo, que lhe retire direitos, 
deve ser algo que encontre as soluções para resolver 
os problemas institucionais. E com relação a metas, 

eu vou depois distribuir aqui também, nós estaremos 
na UNB fazendo um seminário nos dias, junto com a 
associação dos docentes da UNB, nos dias 14 e 15, 
sobre os Decretos agora de, do mês de abril, espe-
cíficos da educação superior. O Governo baixou um 
projeto, um Decreto que instituiu o REUNI que é o pro-
grama reestruturação e expansão das universidades 
federais; um que cria os institutos federais de educa-
ção tecnológica, outros que já estão em andamento 
como educação à distância e nós estaremos, depois 
eu vou distribuir e convidando a todos que quiserem 
participar desse seminário. 

Mas, para concluir mesmo, pegando um desses 
Decretos, que é o programa de apoio a planos de re-
estruturação e expansão das universidades federais, 
REUNI, no seu art. 1º, vamos dizer assim, no esforço 
de querer que não haja evasão, reduzir a evasão, se 
propõe que nós, as universidades Federais terão que 
fazer, para aderir a esse programa, um plano que tem 
elevação gradual da taxa de conclusão média dos cur-
sos de graduação presenciais para 90%. E nós esta-
mos preocupados com isso. Porque depois há recur-
sos? Há. Mas os recursos depois dizem o seguinte: As 
despesas decorrentes desse Decreto correrão à conta 
das dotações orçamentárias anualmente consignadas 
ao Ministério da Educação e será, serão distribuídas 
vinculando os repasses ao cumprimento das etapas. 
Ou seja, nós temos que primeiro, pelo que está aqui, 
nós temos que cumprir a etapa para ter direito aos 
recursos. E uma meta de 90% de aproveitamento, do 
ingresso à conclusão, é algo que pode significar quase 
que a aprovação automática. E, ao mesmo tempo, nós 
teremos que dobrar, em cinco anos, a relação de nú-
mero de alunos por Professor. Que hoje nas Federais 
está em torno de nove e alguma coisa, passar para 
dezoito e nós temos que fazer isso para obter, de 10 a 
20% a mais de recursos sem ter, mas não tem dinheiro 
novo que são os recursos que estão consignados no 
Ministério da Educação. 

Quando debatemos com o Ministro, há mais de 
um ano, e ele veio com essa idéia de que precisa au-
mentar o número de alunos nas universidades Fede-
rais, nós achamos que tem que aumentar o número 
dos alunos nas universidades Federais, tem que ter 
expansão da universidade pública, mas precisamos ter 
uma expansão que seja sustentável, que tenha garan-
tias. Mas, até mesmo para uma meta de aumentar a 
relação do número de alunos por Professor, também 
é necessário investir na educação básica. Porque, o 
que dissermos ao Ministro: Para nós trabalharmos 
com, vamos dizer assim, com proporções maiores de 
alunos, estamos realmente preocupados hoje que a 
grande expansão da educação à distância, para poder 
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trabalhar com um número maior de alunos nós temos 
também que investir na educação básica. Ou seja, para 
concluir, tudo o que se possa pensar para a educação 
superior, não pode ser desvinculado do investimento 
na educação básica. Não há futuro para a educação 
superior sem uma política clara de desenvolvimento 
da educação básica. E o nosso país está ostentando 
realmente uma grave situação da educação básica, bai-
xos níveis de financiamento. Estamos entre os países 
que menos investe proporcionalmente ao seu PIB. E 
agora, com a modificação do cálculo do PIB, é acer-
tado modificar o cálculo do PIB que algumas coisas 
não estavam contando, nós caímos para 3.6, alguma 
coisa assim, do nosso PIB em educação. Bom. Muito 
obrigado. Estamos aí. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu tenho um grupo de seis Sena-
dores inscritos. E vou passar a palavra por blocos de 
três. Está bem assim? Como fizemos da outra vez. 
Primeiro bloco e eu vou ler todos. É o Senador Flávio 
Arns, Senadora Rosalba Ciarlini e Senador Wilson 
Martins. Depois, Senador Wellington Salgado, Sena-
dor Marco Maciel, Senador Augusto Botelho. Senador 
Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Quero saudar 
a todos os expositores, dizer que apreciei demais as 
exposições de todos e, sem dúvida, elas nos remetem 
a mais discussão, mais aprofundamento. Eu só faria 
assim algumas observações para, mais a gente pen-
sar um pouco mais sobre esses assuntos. 

Primeiro deles em relação à valorização do Pro-
fessor. Todos foram unânimes, e nós somos unânimes 
em dizer que isto é essencial. Eu sou Professor. Para 
não haver dúvida alguma nesse sentido, já fui Profes-
sor do ensino fundamental, do ensino médio, do ensino 
superior. Gostei muito sempre de trabalhar nesta área, 
mas eu não escolheria mais ser Professor hoje em dia. 
Por que não? Porque não poderia ter uma vida boa, 
digna, minimamente digna sendo Professor. Então, a 
pergunta é no sentido, os senhores, se fossem pesso-
as de dezenove, vinte anos, hoje em dia, escolheriam 
ser professores, optariam pela profissão de Professor 
para o ensino fundamental, para o ensino médio. E o 
que é que sugerem, além de tudo, a gente sabe que 
muita coisa já foi dita em termos de valorização dessa 
carreira de Professor. 

O segundo aspecto é a avaliação. Todos concor-
damos que a avaliação é fundamental. Por que é que 
nós não colocamos sempre, pelo menos nas nossas 
apresentações, a palavra comparação também. Temos 
que ser avaliados e comparados. Somos bons ou não 
em relação a quê? Então, a escola vai bem, vai bem em 
relação, como é que eu me situo dentro do Município, 

do Estado e comparado com outros países. O Brasil 
vai aplicar quatro bilhões, cinco bilhões no FUNDEB, 
isso é bom ou não comparado a quê? Quer dizer, talvez 
insistir, eu não sei, eu gostaria de ter uma opinião, eu 
sempre penso assim que comparado a que para ver, 
para observarmos se somos bons ou não. 

A mesma coisa no ensino superior. Eu sou Pro-
fessor do ensino superior lá da federal do Paraná, tam-
bém a instituição desempenha, faz um bom trabalho 
comparado a quê? Eu concordo com todos os pontos 
levantados. Um outro aspecto, nós temos gargalos im-
portantes, por exemplo, gastamos, gestão do dinheiro, 
gestão do recurso público é algo importante. Gasta-
mos muito em termos de correção de fluxo. Mas se 
nós olharmos na primeira série do ensino fundamen-
tal, nós deveríamos ter três milhões e quinhentos mil 
alunos, mais ou menos, porque a taxa de nascimento 
no Brasil. Três milhões, 1.8, três milhões e quinhentos 
mil. Tirando‑se os alunos das escolas particulares, te-
ríamos três milhões de alunos e temos quase o dobro 
na primeira série. Então, isso significa problemas na 
primeira série. Estão repetindo, estão tendo problemas 
de alfabetização. E claro que se tiverem problema na 
primeira série provavelmente terão problemas na ter-
ceira, na quarta, na quinta, a gente não vai solucionar 
esse problema de uma hora para a outra. Como resolver 
esse gargalo da primeira série? [soa a campainha] 

A mesma coisa no ensino médio, que já foi levan-
tado. Como fazer com que a nossa população conclua 
o ensino médio? Além de valorizar o Professor, isso é 
unânime também. E no ensino superior foi dito que há 
vagas nas instituições de ensino superior particulares. 
Existem, de fato. Mas me preocupa muito mais as vagas 
nas instituições de ensino superior públicas, porque os 
alunos trancam matrícula, os alunos não sei o quê, e as 
turmas estão se formando com, em vez de quarenta, 
trinta, quarenta, com dez, com quinze alunos. 

Lá na Universidade Federal do Paraná, a univer-
sidade instituiu que se denominou de PROVAR. Então, 
não existe vaga ociosa. Alunos de outras instituições 
vão para a instituição de ensino superior pública federal. 
O quarto aspecto, que eu gostaria de levantar, é em 
relação ao papel da escola, a interação com a família, 
como foi destacado por várias falas. Eu penso assim 
que isso poderia se aprofundar, a escola se preocu-
par, não a escola propriamente, mas haver na escola 
uma estrutura de apoio para que a família tenha uma 
vida digna. A família do aluno da escola. Então, ter a 
orientação na escola: A minha casa não é boa. Como 
é que eu posso ter acesso a recursos para melhorar a 
casa? Se a casa melhorar, o aluno vai melhorar tam-
bém. Microcrédito, como é que a escola pode orientar 
a família a que o microcrédito seja concedido? O aluno 
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da escola tem um irmão que está desempregado, como 
é que a escola pode orientar, ter as informações para 
que aquele irmão do aluno tenha acesso ao primeiro 
emprego. Quer dizer, essa interação precisa ser apri-
morada. E criar‑se a cultura, eu penso numa comuni-
dade de dizer: Olhe, a escola tem a informação. Onde 
que eu vou conseguir essa informação? Não, vá lá na 
escola, lá na escola tem uma pessoa lá do Município, 
do Estado que pode lhe orientar. Então, as pessoas 
começarem a valorizar mais a escola. 

E a gente sabe que o tempo é curto, mas só um 
último aspecto que eu gostaria assim de algum comen-
tário, o que é que significa realmente, como foi falado, 
uma boa escola, que seja de qualidade. Porque, o que 
a gente observa, infelizmente, eu diria, até gostaria de 
perguntar se isso não atrapalha a conquista de uma 
escola de qualidade, é a satisfação do ego do ges-
tor estadual. Em que sentido? A gente observa mui-
to nos Estados, não tanto nos municípios, mas mais 
nos Estados, o gestor estadual dizer: Não, agora aqui 
no nosso Estado nós estamos usando Piaget. Então, 
é tudo de acordo com Piaget. Não, no nosso Estado 
é socio‑interacionismo, tudo Vygotsky, não sei o quê. 
Não, agora é tudo Paulo Freire. Então, muda‑se por 
completo e existe a adoção de uma espécie de uma 
“pedagogia oficial” que deixa de levar em conta os 
contextos, a realidade, a circunstância, a capacidade 
que um Professor, quer dizer, os senhores todos insis-
tiram muito nisso, Professor competente, o Professor 
competente tem que dar conta disso. Não é agora não, 
obrigatoriamente tudo Vygotsky. Eu tenho tanto receio 
porque eu também fiz o meu doutorado em Vygotsky, 
por exemplo, tive como orientador o James World (?) 
que seria, eu diria a pessoa que mais entende de 
Vygotsky no mundo. E às vezes eu fico lendo os textos 
e digo: De onde é que o pessoal tirou essas idéias? 
Como é que pode chegar a essa conclusão fácil de 
utilizar uma determinada linha como oficial na educa-
ção? Como é que os senhores vêem isto? Mas quero 
enfatizar assim a qualidade, a satisfação e a alegria de 
tê‑los participando desse debate. E sei perfeitamente 
que a gente tem que ter assim tempo, pensar, refletir 
e achar os caminhos. 

Eu só queria destacar, só mais um último aspec-
to, me desculpa, a questão do financiamento, eu quero 
concordar inteiramente que para tudo isso é necessário 
recurso. É prioridade a educação? Vamos olhar no or-
çamento. E a grande distorção no Brasil, sem dúvida, 
aquela apontada pelo Presidente da Andes, no sentido 
de impostos e contribuições, eu inclusive estou apre-
sentando uma Emenda à Constituição em que eu digo 
assim: Vamos terminar com a palavra contribuição. Por-
que toda palavra contribuição, leia‑se, imposto. Porque 

a CPMF é imposto, é considerado contribuição, se isto 
for considerado, nós teremos 18% do orçamento, quer 
dizer, que seriam impostos mais contribuições para a 
educação. E os Prefeitos que já estão fazendo, não é, 
todo o esforço possível a favor da educação, se eles 
tiverem participação nas contribuições, que as contri-
buições ficam 100% para o Governo Federal, a gente 
poderia, é uma distorção tributária que aconteceu, sem 
dúvida, a partir da Constituição de 88. Me desculpe por 
ter me alongado mas quero parabenizá‑los também 
dizer da alegria de tê‑los nesta Comissão. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Antes de passar a palavra para 
o Senador Marco Maciel, por cortesia da Senadora 
Rosalba, eu queria trazer e dizer, e manifestar aqui 
uma tristeza um dia desses sobre isso, Senador Flá-
vio, de que a gente devia usar a escola para outras 
coisas, que, aliás, é a grande bandeira da UNESCO. 
Um desses dias conversando com uma criança que 
reclamava da escola, eu perguntei por que o pai dele 
não ia reclamar. Disse o que pai dele não gostava da 
escola. Eu perguntei por quê? Vocês vão... pasmem 
com a resposta: Ele não gosta da escola, porque é lá 
que a gente vota para escolher esses políticos que 
estão aí. E disse mais uma porção de coisas, que eu 
não vou dizer aqui. Ou seja, duas coisas trágicas, vin-
cula a escola ao fato de votar lá, e não gosta por causa 
disso, obviamente ele não queria ir à escola, mas não 
deixa de ser uma desculpa entristecedora. Senador 
Marco Maciel. 

SENADOR MARCO MACIEL (DEM-PE): Bom, 
antes de mais nada, Presidente Cristovam Buarque, 
eu gostaria de agradecer a gentileza da Senadora Ro-
salba Ciarlini em ceder, em permutar comigo seu lugar 
na inscrição entre os oradores dos interpelantes, em 
virtude de compromisso que tenho agora à tarde no 
Estado de São Paulo. Na Faculdade de Direito da USP. 
Mas, vou ser muito breve. Sempre, coisas óbvias, eu 
sempre digo que não há um bom escritor, se não há um 
bom leitor. A mesma coisa, não há um bom aluno, se 
não há um bom Professor. Isso é uma coisa altamente 
óbvia. E aqui foi dito, com muita propriedade, de que é 
necessário inclusive o Presidente da Andes mencionou 
esse fato de forma muito explícita, nessa área, até para 
quem pensa em ensino superior pensar em ensino 
básico. Aliás, quando se fala em ensino básico a idéia 
de pensar que não se pode ter um bom edifício se o 
alicerce não é bom. Não há a possibilidade. 

Então, eu fiz essa breve digressão para bater 
num ponto de um projeto que apresentei aqui à Casa, 
que o Senador Cristovam já o conhece, outros mem-
bros da Comissão, que é no sentido de estabelecer 
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a residência educacional, que o Professor Célio Silva 
chamou assim de residência pedagógica. 

Eu acho que residência médica, a minha experi-
ência como Ministro da Educação, mostrou que a re-
sidência médica produziu, na Medicina brasileira um 
grande salto, ainda que talvez não muito reconhecido. 
Primeiro, foi o salto de melhorar a prática da Medicina, 
posto que o aluno, ao sair da escola, ele muitas vezes 
está sem condições de fazer uma operação, ou exe-
cutar um procedimento mais complexo. Em segundo 
lugar, porque tornou possível exercitar a especializa-
ção, que cada vez, no ramo da Medicina, assim como 
o direito e outras profissões liberais, a especialização é 
cada vez maior. E, em terceiro lugar, pela convivência. 
Porque, na hora que o recém‑formado convive com os 
grandes mestres, que geralmente são os professores 
das escolas públicas, catedráticos, catedráticos etc, 
ele tem ali um aprendizado informal que vale por mil 
testemunhos. Então, a idéia nossa era justamente criar 
essa residência educacional. Eu gostaria, voltando ao 
médico, à residência médica, dizer quando fui Ministro 
da Educação encontrei uma greve de, quando tomei 
posse, uma greve de residentes. E eles me procura-
ram. Na ocasião eles vieram com uma proposta, e eu 
disse: “Olha, eu vou estudar o assunto e aguardem”. E, 
ao final, apresentei uma proposta que, recentemente, 
há um mês atrás um desses ex‑alunos de residência 
médica me disse: “Olha, foi a proposta melhor do que 
nós estávamos querendo”. Mas por quê? Nós conse-
guimos, de alguma forma, à ocasião, prestigiar a re-
sidência médica. 

Então, o que eu quero insistir é o seguinte, é que 
nós precisamos, eu ouvi todas as exposições que fo-
ram feitas, pelo reitor Mozart que é meu conterrâneo, 
pelo Presidente da Andes, já citei, mas também pelo 
Professor Carlos Alberto Serpa e do Professor Célio 
Silva, em todos eles eu vi uma preocupação muito 
grande com a questão da formação do Professor. E 
investir o mais possível na formação do Professor. E, 
inclusive, na profissão do Professor do ensino básico. 
Porque este sempre foi visto assim: Não, não, como 
é o ensino básico não existe muitos estudos aprofun-
dados então, pode ser alguém que não tenha uma 
grande formação, uma boa formação quando, a meu 
ver, é um grande equívoco. E eu, continuo achando 
que isso é essencial. 

E, por fim, mas é um, também uma coisa muito 
óbvia, eu sempre gosto de citar uma frase de Norberto 
Bobio, ele, no seu livro... sobre a velhice que no Bra-
sil foi traduzido por, se não me engano, “memórias de 
nosso tempo” tem até um best seller de apresentação 
do Celso Lafer, ele disse, aliás, não está no livro, está 
no discurso que ele proferiu por ocasião do lançamento 

do livro, que ele disse que o mundo já se dividiu [soa a 
campainha] entre nações ricas e pobres, fortes e fracas 
e agora vai se dividir entre as que sabem e as que não 
sabem. Com isso o que eu quero dizer é o seguinte: 
Nós precisamos ter consciência que a educação é a 
questão central, o desafio central do país. Ou nós re-
solvemos essa questão ou nos vamos, não vamos ter, 
como podemos e devemos ter uma presença maior 
nesse séc. XXI, que, a meu ver, tudo indica pode as-
segurar ao Brasil uma grande, não digo protagonismo, 
mas um espaço maior na comunidade internacional. 
Era basicamente isso e muito obrigado e perdoe, mais 
uma vez pelo atropelo de agenda. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Passo a palavra agora ao Senador 
Wilson Matos. 

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Quero 
cumprimentar Senador Cristovam e os debatedores 
desse importante momento da Educação Brasileira, me 
permitam citar um dado, acho que muitos viram ontem 
na Rede Globo às 20 horas, 20:15 no Jornal Nacional 
a primeira informação: Escola Municipal Castro Alves 
fica no Distrito de Água Boa, Município de Riachão das 
Neves, oeste da Bahia onde o sol determina como os 
dez alunos de primeira à terceira série são, se arrumam 
às carteiras. O sonho da professora, na entrevista, ela 
disse que o sonho era que a escola fosse pelo menos 
em uma casinha, com portas, telha, pelo menos isto 
para dar aula melhor. Essa escola funciona debaixo 
de uma árvore, duas escolas mostradas ontem nes-
se Município, uma é uma cobertura de lona e a outra 
exatamente debaixo de uma árvore. E o pior ainda, diz 
a reportagem, no mesmo Município, 40 quilômetros 
depois uma caminhoneta leva adolescentes soltos na 
carroceria aberta. E o pior, quem dirige, levando estu-
dantes para a escola e quem dirigia a caminhoneta era 
um menor de idade sem carteira. Uma dessas escolas 
foi criada em 1996, funciona debaixo da árvore. 

Não vou ler toda a reportagem, só finalizando 
esse caso, esses espaços debaixo de lonas estão in-
cluídos no programa dinheiro direto na escola, o PDDE. 
Essa escola recebe dinheiro do Governo Federal. E o 
Secretário foi entrevistado sobre o dinheiro, ele disse 
que tem comprado, comprou geladeira, fogão etc., 
para que o dia que ele construir a escola ele possa lá 
colocar os fogões e as geladeiras. 

Muito bem. Se essa notícia, eu não tivesse vis-
to pela televisão e também não constasse aqui uma 
caminhoneta, eu poderia imaginar que isso fosse nos 
primeiros dez anos da descoberta do Brasil, numa 
época primitiva, da idade, eu diria até exagerando um 
pouco da idade da pedra, assim ainda é feito parte da 
educação neste país. E isso é extremamente lamentá-
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vel. E aí eu fico com a proposta do Senador Cristovam 
Buarque, sobre a lei da responsabilidade educacional, 
como nós temos a lei da responsabilidade fiscal, que 
torna‑se inelegível aquele que não cumpre com as me-
tas mínimas, assim, Senador Cristovam, nós devemos 
aprovar nesta Casa muito rápido uma lei também que 
garanta a inexigibilidade para quem não cumprir con-
dições mínimas para a Educação Brasileira, através 
depois de uma definição da legislação mínima. 

Nós temos o ENAD, exame do desempenho do 
aluno do ensino superior e o SAEB, que avalia a quarta 
e oitava série. Em ambos os exames, a média nacional 
não atingiu a 5. Se a nota de aprovação nas escolas é 
de 5 a 7, ele tem que atingir essa nota para passar de 
ano, então, o Brasil mais uma vez esse ano foi reprova-
do nacionalmente na sua qualidade de educação que 
já é sabido, mas agora nós temos os dados numéricos 
onde a escola usa para aprovar ou reprovar o aluno. 
Mas, globalmente, nós não atingimos a nota mínima, 
no entanto, estamos aprovando aluno. Mas o proble-
ma não é reprovar aluno. Escola boa não é a escola 
que reprova aluno, escola boa é a escola que ensina 
o aluno, que aprova o aluno através da aquisição de 
habilidades e competências. 

Eu acredito que o esforço brasileiro tem que ser 
muito maior do que o que está ocorrendo aí, a nós 
temos algumas ações positivas, FUNDEB, PROUNI, 
FIES, PDE etc. Mas, quando se fala em um bilhão a mais 
na escola básica brasileira, significa 5 mil e 700 reais 
por ano para cada escola. Nós temos 173 mil escolas 
de ensino fundamental e médio. Então, a conversa de 
um bilhão é ninharia, é muito, muito pouco quando se 
fala em um bilhão. Nós precisamos de um esforço de 
bilhões e bilhões e não é só dinheiro que vai resolver a 
situação, é levar à sociedade, principalmente professo-
res, aqueles que têm um compromisso mais direto com 
a educação, a ter comprometimento com a educação. 
Esses são alguns desafios que nós temos. 

A escola brasileira é extremamente permissiva. 
Hoje o aluno fica na escola pouco menos de três horas. 
No ensino posterior, a maior parte, 80% dos cursos su-
periores o aluno fica três horas e vinte. Porque o único 
lugar do mundo que uma hora não vale sessenta minu-
tos é na Escola Superior brasileira. No ensino superior, 
o Professor Paulo disse que está sobrando, já sobra 
vaga, o que falta é vaga de qualidade. Todas as vagas 
oferecidas hoje no ensino brasileiro em todos os níveis 
precisa mais qualidade, sem dúvida nenhuma. 

Então, concordo com você nesse aspecto. Mas, 
o que precisa mesmo, no ensino superior é um grande 
financiamento para colocarmos os milhões de alunos 
que todos os anos têm ficado sem acesso à escola. 
Sobram vagas e sobram alunos. Basta ver o ENEM do 

último ano, três milhões, setecentos e cinqüenta mil 
jovens fizeram o ENEM em setembro do ano passado, 
apenas um milhão e quatrocentos mil alunos entraram, 
em torno de quatrocentos mil alunos nas escolas fe-
derais e nas estaduais etc, gratuitas e um milhão na 
escola privada. Então, ficaram fora, só no ano passado, 
dois milhões, trezentos e cinqüenta mil alunos, porque 
quem faz o ENEM está levantando a bandeirinha e 
olhando para nós aqui que participamos de Congresso 
Nacional, lideranças educacionais: “Oh, estou pronto, 
terminei o ensino médio não é?” Para chegarmos às 
metas mínimas de 30%, que é o mínimo para um país 
começar a dar certo. Nós temos que colocar outros 
quatro milhões e meio a cinco milhões de jovens no 
ensino superior. Nós temos 11, 12%, de 18 a 24 anos, 
mas se estendermos todos no ensino superior hoje nós 
temos aí na ordem de 14% de pessoas, de jovens no 
ensino superior e para colocarmos outro tanto desse 
nós precisamos, a média de, na escola privada com o 
financiamento, a média de seis mil reais por ano, nós 
precisamos de 27 bilhões por ano de financiamento 
nos primeiros cinco anos, depois esses alunos vão, 
depois de formados vão pagar as suas mensalidades 
e outros vão estudar com esse dinheiro, são quase 30 
bilhões só para resolver, resolvermos esse déficit na 
educação superior. 

Mas nós temos algumas ações que eu acho que 
nós podemos pensar rapidamente. Como disse, que 
nós temos uma das escolas mais permissivas do mun-
do. O aluno na escola brasileira pode faltar 25% das 
aulas. Exigir do mínimo de 75% de freqüência somen-
te. Isso não existe mais no mundo. No mundo que deu 
certo o aluno não pode mais faltar à escola. Quando 
eu digo que a escola brasileira, ela é permissiva, entra 
por essas questões aí. Então, nós precisamos reduzir 
o índice de permissão de faltas. Nós precisamos au-
mentar os dias letivos, Professor Paulo. Eu levantei a 
matriz curricular de todas as universidades brasileiras 
públicas e privadas. A LDB manda dar 200 dias de ati-
vidades escolares, percebi que 70% das universidades 
brasileiras estão dando 150 dias de aula. Ou seja, 15 
mais 15 semanas são 30 semanas vezes 5 dias são 
150 dias. Ah, mas tem aula ao sábado. Aula ao sába-
do, desculpa, não funciona. Vai menos da metade dos 
alunos e não vai, e professores quase igual. Tem que 
ser de segunda a sexta, 200 dias, 40 semanas e as 
disciplinas têm que ser múltiplo de 40. Uma disciplina 
que tem duas horas por semana tem que ter 80 horas/
aula e não 60 horas/aula que é múltiplo de 30. E essas 
são questões que nós resolvemos sem custo para a 
educação. Porque a educação recebe, todos compro-
metidos com a educação que têm salário, recebem 
13, 13, 3 meses. E por que trabalha 150 dias no ano 
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de 365 dias? Tudo bem, que trabalha‑se mais, mas 
nas atividades correlatas. Mas a essência é manter o 
aluno mais tempo nas escolas. Os países que deram 
certo, só deram certo porque fizeram escolas de tem-
po integral e nós jogamos uma parte do tempo parcial 
fora. Jogamos uma parte do tempo parcial fora. Inclu-
sive no ensino fundamental. A maior parte dos alunos 
não chega quatro horas de permanência na escola. Já 
que temos dinheiro novo aí de FUNDEB etc., é hora 
de passarmos a cinco horas, Senador Cristovam, do 
aluno permanecer pelo menos cinco horas na escola. 
Países vizinhos aí como Colômbia, Chile etc., já estão 
com seis horas na escola. E nós temos que avançar 
um pouquinho com pequenos ajustes que têm ocorri-
do, atualmente, nós podemos avançar. Também, Pro-
fessor Paulo, você disse que hoje tem, para cada nove 
alunos tem um Professor no ensino superior. Eu fiquei 
um pouco assustado com essa média, tendo em vista 
que aqui nós temos‑‑ 

SR. PAULO RIZZO: Nas Federais. 
SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Nas 

Federais, exatamente, aqui nós estamos num grande 
esforço para tentar reduzir um pouco de alunos na pri-
meira e segunda série, estou com um projeto do Se-
nador, estou lá para relatar e o esforço é para colocar 
dois professores na sala de alfabetização com 20, 30 
alunos. Porque hoje os professores de alfabetização 
estão trabalhando com 20, 30, 40 alunos até. E é uma 
criança que ainda praticamente tem que pegar na mão, 
atender individualmente. Agora no ensino superior o 
Professor tem autonomia, o aluno já tem autonomia 
de aprendizagem, já tem uma noção de futuro, da im-
portância do conhecimento. 

Eu acho que nós temos que fazer algumas re-
visões nessas questões de quantidade de aluno por 
Professor. Quer dizer, parece que há uma inversão no 
básico que tinha que ter mais professores, proporção 
de professores, aluno por Professor tinha que era bem 
menor, bem, um número bem menor de alunos não 
acontece e, no ensino superior, parece‑me que essa 
média nós precisamos repensar nisso urgentemente. 
Também a LDB manda dar o mínimo oito horas de aula 
para o Professor do ensino superior é outra questão 
que nós temos que rever também. Oito horas para um 
Professor ter quarenta ou um tide(F) parece‑me que 
isso ajuda a elevar muito o custo do ensino superior, 
principalmente do público, porque a escola privada não 
tem condições de manter um Professor ter 40, com 8 
horas somente. Então, nós temos algumas questões 
que temos que desengessar. 

Encerrando, o Professor Mozart falou da descon-
tinuidade de ações e programas da educação. Você 
tem toda a razão, Professor. De 1980 a 1994, no pe-

ríodo de 14 anos nós tivemos 11 Ministros da Educa-
ção. Quer dizer, há continuidade? Há a possibilidade 
de continuidade de programas? Não há. Porque cada 
um chega com seus princípios, com as suas idéias, 
com as suas vontades e a sua formação e a sua visão. 
Mas não há continuidade. De 2003 a 2007 nós tivemos 
três ministros da educação. Acho que é hora da gente 
ter um pacto nacional. Hoje nós temos um técnico lá 
que seja um técnico, mas que esse cargo seja, que se 
mude, quando houver extrema necessidade para que 
possa haver continuidade das políticas traçadas pelo 
próprio Ministério e por essa Casa. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador, eu não posso deixar de 
manifestar a minha satisfação de ver como o senhor 
traz aqui detalhes importantes que, muitas vezes, pas-
sam despercebidos. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sr. Presi-
dente, posso‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu quero‑‑ 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Posso su-
gerir? 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Sim. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Só que os 
outros três Senadores‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Falem, né? 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Falem tam-
bém. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu creio que pode ser mais rápido, 
já são 12:30. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Isso. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Estou de acordo. Então, eu passo 
a palavra agora ao Senador Wellington Salgado. Não, 
Senadora Rosalba, desculpe. Senadora Rosalba. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Senador Wellington está nos fazendo essa cortesia. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Com o maior prazer, Senadora. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Porque a Senadora cedeu ao Se-
nador Marco, e ele cedeu à senhora. Depois será o 
Senador Wellington, depois o Senador Augusto Bote-
lho e encerramos. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Presidente Cristovam, senhores professores, desde 
já estamos muito gratos pela, pelo que puderam nos 
proporcionar. Eu gostaria aqui de colocar, em primeiro 
lugar, que por não ter uma formação de Professor, de 
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professora, meu colega está dizendo, uma educadora, 
claro, toda mãe é uma educadora, quando estudan-
te de Medicina eu tive a oportunidade de dar aula a 
alunos que estavam se preparando para o vestibular. 
Aulas particulares. Mas, sem nenhuma formação para 
exercer, de forma nenhuma, o magistério. Mas eu tive 
uma experiência que foi muito válida, e essa experiên-
cia talvez eu digo que foi uma das mais importantes da 
minha vida, que foi administrar um Município por três 
vezes. E consegui dar um salto na educação. 

Então, quando o Professor Serpa aqui colocava 
pontos que ele considera prioritários, importantes para 
que nós possamos reverter essa situação tão danosa, 
tão triste para o nosso país na questão da educação, 
porque Professor Mozart, o senhor tem toda a razão. 
Não teremos nunca um bom ensino superior se nós 
não tivermos uma educação básica de qualidade. 

E quando o Senador Flávio Arns aqui colocava o 
porquê desse congestionamento na primeira série, eu 
sou defensora da pré‑escola, pela experiência que vivi 
de creche e pré‑escola, foi uma coisa que eu implantei 
na cidade como administradora, talvez pela caracterís-
tica de ser médica pediatra, mas não implantei creche 
para ser depósito de criança e apenas colocando lá 
para a criança ter o apoio nutricional e de saúde não. 
Nós fizemos uma programação pedagógica. Nós tínha-
mos a cartilhazinha feita pelos próprios pedagogos da 
administração, que chegava para a criança e ela, ao 
terminar a creche e a pré‑escola, estava praticamente 
já lendo, contando e isso dava uma alegria especial. E 
o que nos deixa, essa experiência foi válida, Profes-
sor, porque, na realidade, nós acompanhamos durante 
todo o período com avaliações semestrais em parceria 
com o Instituto Ayrton Senna exatamente para corrigir 
o fluxo, para fazer o Professor alfabetizador, para tra-
zer condições de melhorar na qualidade. Então, nós 
tivemos essa preocupação de acompanhar e podemos 
comprovar que a criança que vinha da pré‑escola, ela 
tinha, inegavelmente, um rendimento bem melhor es-
colar na primeira série, no ensino fundamental. 

Então, isso é algo muito positivo, daí porque eu 
acho que os recursos para a pré‑escola, conseguimos 
crescer um pouco, mas foi muito pouco. A pré‑escola 
tem que ser tratada com recursos como se fosse o ní-
vel superior, porque é a base, é o início, é o primeiro 
passo. Vou continuar lutando por mais recursos para 
creche e pré‑escola. E acho que todos que estamos 
aqui na Comissão entendemos isso, dessa importân-
cia. Depois, temos algo que eu acho que realmente é 
muito importante, o Senador Flávio também aqui já 
colocou, como o Senador do Paraná, que na pré‑esco-
la, aos pequenininhos nós não podemos deixar salas 
superlotadas com apenas um Professor. E já existem 

normas para isso, mas não são cumpridas. Porque 
falta fiscalização. Entra aí a figura talvez do inspetor 
escolar‑‑ [soa a campainha] 

Porque, existe o supervisor de escola, existe a 
própria gestão, seja municipal ou estadual, que vai, 
que tem a obrigação de supervisionar, mas é neces-
sário ter aquela figura que traga, vamos dizer assim, 
mais respeito, mais cobrança, sem ser punitiva, mas 
no sentido de melhorar cada vez mais a escola. Ou-
tra questão que eu colocaria aqui que é de primordial 
importância, é a autonomia escolar. Tem que ter auto-
nomia financeira e pedagógica. Claro, você não pode 
ser totalmente desvinculado do plano nacional, mas ela 
tem que ter. E a seleção de diretores, isso eu fiz. 

E queria aqui aproveitar e dizer a todos os ges-
tores municipais, estaduais, não temam selecionar di-
retores, eu fiz isso. E acharam até que politicamente 
eu podia estar errada, não, eu estava certa. Tão cer-
ta que vi o resultado na escola, passamos a ter mais 
respeito dos educadores e o resultado eleitoral talvez 
de 84% na minha cidade de votos tenha sido também 
fruto dessa gestão mais democrática. 

Então, eu acho que isso é algo primordial, a sele-
ção. Eu sou a favor de que tem que ter critérios para a 
seleção. E que possa até ser associado a uma eleição, 
mas antes, em primeiro lugar, aquele que vai competir 
vai ter que ter os critérios que têm que têm que estar 
para poder ter aquele espaço, aquele lugar que é tão 
importante na escola. Então, eu estava aqui colocan-
do, porque enquanto a gente está comparando com o 
Chile, com a Argentina, eu tive uma experiência, fiquei 
muito triste, Prefeita, fui ao encontro de mercocidades 
e fomos fazer um debate sobre a Educação. Enquanto 
nós estávamos discutindo aqui do Brasil, com exceção 
de algumas cidades do sul, mas discutindo ainda em 
alfabetizar, eles já estavam discutindo os resultados da 
segunda língua na escola. Então, veja, por aí a gente 
já vê qual é a diferença. Então, parâmetros para ter-
mos um comparativo são muitos. Então, precisamos 
apenas, realmente investir, ter essa prioridade. 

Outra questão que nos chama bem, muita atenção 
é exatamente nós temos que ter um plano, não apenas 
colocaram aí muito bem não apenas o salário base. 
Claro, tem que ter um salário base, digno, que possa 
honrar o Professor, honrar seus compromissos. Mas 
existe essa confusão que eu vivi. O Professor, muitas 
vezes, ele não pode ficar muito tempo na escola que 
ele pula para outro, outro compromisso que ele tem. 
Até em poder público dois, três. Isso precisa ser orde-
nado. Se ele estiver na escola, e ele gostaria de fazer 
isso, ter um salário digno que compensasse todos 
aqueles bicos que ele precisa fazer, dois, três empre-
gos que tem que assumir numa só escola. Aí ele teria 
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mais condições de ser um Professor melhor, de mais 
qualidade, mais motivado para o aluno. A capacitação 
é primordial como também a avaliação. Não podemos 
deixar isso desde o Professor de creche. Ele tem que 
estar na creche com o nível superior, capacitado para 
aquela função que ele vai, que ele vai exercer. 

E, realmente, a questão é investimento, é finan-
ciamento, é priorizar. Não existe como chegarmos a 
melhorar se não tiver, mais uma vez, que entender 
que não é gasto em educação é investimento de futuro 
nesse Brasil. Não, é inadmissível o que está aconte-
cendo em alguns Estados, em algumas cidades, isso 
lá no meu Estado eu vi, me relataram, eu fiquei es-
candalizada. Há uma disputa entre o aluno do ensino 
fundamental do Estado e do Município. Quem disputa 
são as escolas, oferecem inclusive prêmio, sorteios. 
O pai que vai colocar a criança naquela escola se for 
do Estado, porque o aluno, ele vale para o cálculo do 
FUNDEB. Então, fica essa disputa. E o que nós sen-
timos é que o ensino fundamental realmente tem que 
ser do Município. Tem que acabar com essa, com essa 
questão que muitas escolas são do Estado no ensino 
fundamental, escolas do Município. Então, elas cami-
nham, não existe uma integração na metodologia, não 
existe integração de programas, de ações, então isso 
traz um prejuízo muito grande, Senador. Eu vivi isso. E 
na minha cidade, sem ter que oferecer prêmios, graças 
a Deus, a escola municipal era aquela que o pai pre-
feria em primeiro lugar. Porque estava tendo atenção 
especial e as soluções acontecem mais rápido. Você 
não precisa esperar que venha da capital um processo 
burocrático, muitas vezes questões que são tão sim-
ples e que impedem a vida da escola. 

Então, essa era uma questão muito importante. 
E outra também que acho que tem que se ter uma 
atenção especial, não sei de que forma vamos colo-
car é na questão dos assentamentos rurais. Porque 
o assentamento rural, ele é feito, se distribui a terra, 
se dá os recursos para a associação fazer as casas, 
para ter o crédito rural, mas se esquece da coisa mais 
importante, que antes da casa era para o Governo Fe-
deral repassar ao Município, à associação, o recurso 
da escola. Muitos assentamentos rurais estão aí sem 
ter a escola. Eu construí vários com recursos próprios 
do Município, porque ali se forma, são famílias que vão 
para uma área rural distante, com estradas péssimas, 
porque também na reforma agrária o recurso para as 
estradas não chegam. Até para transportá‑los é difí-
cil pela escassez no interior dos tipos de transporte. 
Então, tudo isso são questões que nós não podemos 
abandonar. Porque essas crianças têm o mesmo direi-
to daqueles que estão na zona urbana, têm o mesmo 
direito dos que estão nas grandes cidades. 

Então, são esses detalhes que eu gostaria de 
aqui colocar, lembrar e dizer que foi muito proveitosa 
essa audiência até pela forma real, a forma objetiva, a 
contribuição que todos os senhores aqui nos coloca-
ram. Desde o Dr. Mozart, Dr. Paulo Rizzo, Dr. Serpa e o 
Dr. Célio. Obrigada a todos. Eu espero que possamos, 
juntos, fazer essa revolução social, essa revolução, Se-
nador Cristovam, que o senhor tem dito tanto e que eu 
estou convencida, não existe outro caminho, o Brasil 
só será socialmente justo pelos caminhos da educação 
que realmente promove transformações sociais. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Fico contente, nós dois somos 
guerrilheiros. Senador Wellington. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Tem muito guerrilheiro por aí, Presidente. [Ri-
sos] 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Bom, primeiramente eu queria pedir desculpa 
ao Sr. Mozart e também ao senhor Professor Célio 
Cunha, porque eu tive que sair para relatar dois pro-
jetos, mas, com certeza, a Secretaria me passará o 
disquete para que eu possa fazer a minha lição, fazer 
o meu estudo. Queria dizer ao Presidente que eu sou 
o Relator da Lei de Responsabilidade Educacional, 
que V.Exa. criou e vou dar um parecer favorável. Vou 
acompanhar V.Exa., acho que vai ser um grande mo-
mento, uma grande discussão, onde V.Exa., mais uma 
vez vai revolucionar essa casa para um debate primo-
roso, com certeza. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Sem querer tomar o tempo, o senhor 
poderia levantar aqui a ressalva o que senhor tem em 
relação a um dos pontos. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Qual ressalva, são tantos pontos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Mas tem um fundamental, Senador 
Wilson, é que eu ponho a responsabilidade não só do 
Governo mas do pai também, da mãe. Dos pais. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): É isso mesmo, é verdade. E que nas minhas 
pesquisas o Chile já utiliza, né? V.Exa. viaja bastante, 
o Chile já utiliza. 

Bom, eu fico assim, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, eu queria não entender nada de Educação, a ver-
dade é essa. Eu não queria ter nascido com uma mãe 
que criou um jardim de infância, fez a primeira série, a 
segunda série, um primeiro grau, o segundo grau, a fa-
culdade, aí conheceu o Professor Serpa. Lá montamos 
cursinhos. Aí o Prof. Serpa criou o CESGRANRIO, que 
foi o grande vestibular unificado da época, uma grande 
idéia e aí, depois, todo mundo começou a criar os seus 
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vestibulares, onde todo mundo paga uma taxinha, sai 
caro para o aluno, separou. Aí o Professor Serpa vem, 
cria a Academia Brasileira de Educação, lutando para 
criar. Depois aparecem grandes Conselheiros como o 
Prof. Éfrem, que está aqui presente. Então, eu queria, 
na verdade, não entender muito do assunto, porque 
eu só fico triste, eu só fico triste. Eu fico triste porque, 
primeiro, Presidente Lula já fez um trabalho onde que-
brou aí uma série de paradigmas, digamos assim, ao 
colocar comida na barriga das pessoas que queriam 
comida, precisavam de comida, não é que queriam, 
precisavam de comida. E cada vez mais eu acho que 
nós temos que ter o Ministério da Educação Básica e 
o Ministério da Educação Superior. Sabe por quê, Pre-
sidente Cristovam? Porque todo o Ministro que chega 
no Ministério da Educação, ele acha que só tem que 
pensar na educação superior, porque ali estão os cére-
bros que melhor pensam, que discutem. Ele só pensa 
nisso. Aí começa a criar avaliação para tudo. E o que 
eu aprendi, ao longo da minha vida, é que Professor 
bom se faz, se tem escola boa, se tem com Professor 
bom, sendo bem remunerado e atualizado. Eu fico 
realmente, às vezes, achando que eu sou alguém 
perdido nesse sistema inteiro. Brigo contra o MEC. 
Chego a um acordo com o MEC. O MEC me autoriza 
algumas coisas quando eu era Presidente da mante-
nedora, nega outras. Não acredita numa universidade 
nacional, quando vem o capital estrangeiro começa 
a comprar uma série de faculdades pequenas. Quer 
dizer, vai ter uma faculdade internacional mandando 
no sistema nacional, não sei o que é que eles vão en-
sinar depois. Fico feliz, sou doutorando em ensino à 
distância pela UNES (F), não defendi a tese, por isso 
que eu não tenho o doutorado, porque eu me dediquei 
para outros caminhos. Fico feliz quando o Ministério 
cria o ensino à distância, porque todos na Europa me 
diziam que o Brasil é um país preparado para a ensi-
nança à distância, falavam isso na Espanha. Então o 
Ministro Fernando Haddad cria o ensino à distância. 
Aí ele cria o ensino à distância e depois diz que você 
vai pedir autorização para onde você vai fazer ensino 
à distância. Então não é mais ensino à distância. [soa 
a campainha]. Não é mais ensino à distância. 

Quer dizer, a todo o momento que se cria, que 
parece que nós vamos para frente, progredir, abrir a 
maneira de pensar, aí alguém lá resolve pensar e faz 
uma Portaria limitando a criatividade e limitando a ex-
pansão. Eu vejo a questão de sobra de vagas, como 
hoje dizem, sobra de vagas, eu não vejo isso como 
um problema não, eu vejo isso como nós chegamos a 
um grande momento. Antigamente o vestibular existia 
porque se tinha menos vagas e muito mais candidatos. 
No momento que o Governo desenvolveu de alguma 

maneira e parece que tem mais vagas, isso não é um 
problema, são vagas chamadas vagas virtuais. Se elas 
forem atendidas, ótimo, se não forem atendidas, não 
existe. A verdade é essa. E isso assim que tem que 
ser. Se tem demanda, tem que ter vaga. Se não tem 
demanda, não tem nem porquê. Aí o que acontece com 
os cursos de, na área de Pedagogia, Matemática? Não 
tem demanda porque remunera mal os professores, os 
professores são muito mal remunerados, a verdade é 
essa. Se eles ganhassem bem, os professores se dedi-
cariam às carreiras. Nós sabemos disso, o Prof. Serpa 
acompanhou o longo, a demanda por cada curso no 
vestibular, tem um histórico que talvez ninguém tenha. 
V.Exa. prestou concurso por todo o país, uma série de 
concursos, o primeiro a criar o CESGRANRIO, con-
cursos, grupo especializados. Quer dizer, eu não vou 
ficar também elogiando muito V.Exa. porque eu sou 
suspeito. Mas talvez muitos não conheçam também a 
história de V.Sª aqui. 

Então, eu sinto realmente que o que está faltan-
do é audácia. E o Presidente dessa Comissão talvez 
tenha até pago um preço alto pela sua audácia. Fala 
o que quer, fala o que pensa. Talvez tenha falado de-
mais para quem manda muito. E aí V.Exa. veio para a 
Comissão de Educação, onde aqui, V.Exa. fala e nin-
guém tira V.Exa. Aqui V.Exa. vai falar o que quer, vai 
discutir com os nossos Senadores no alto nível. Fico 
muito preocupado também quando se... Eu fui, eu tive, 
às vezes, você para abrir uma universidade privada, 
você tem que cumprir uma série de exigências e vai a 
fiscalização. De repente, se cria um campus de uma 
pública e não tem nada. Eu não sou contra criar públi-
ca não. Eu defendo qualquer uma, qualquer voto aqui 
nessa Comissão e no plenário para criar... eu já disse 
que sou favorável, já disse, seja ela pública, privada o 
que for sou sempre favorável. Agora, vamos criar um 
critério. Temos que ter critério, não pode chegar lá de 
repente você chega lá criou uma pública. Outro dia eu 
fui em uma lá em Minas Gerais e não tinha nada. Eu 
votei a favor para a criação. 

Questão da prova da OAB, Professor Paulo Rizzo. 
Professor, o mestre faz a prova para aprovar quanto 
ele quiser, V.Sª sabe disso. O Professor, quando quer 
reprovar 90%, ele faz uma prova para reprovar 90%. Se 
a OAB quiser que tenha somente 50 novos Advogados 
no mercado de trabalho, ela vai fazer uma prova para 
reprovar todo mundo e aprovar 50. E qualquer outra 
entidade de classe, não é só a OAB não, estou falando 
a OAB porque é o que está sempre em discussão. 

Então, esse debate, Sr. Presidente, é um de-
bate maravilhoso, num momento oportuno. Agora, 
eu queria entender menos de educação. Já vi vários 
Ministros passarem, já sofri em Gabinete de Ministro, 
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já carreguei malinha com a minha mãe caminhando 
para poder tirar, aprovar um projetinho que era assim: 
100 vagas de um curso de Pedagogia. Isso não pode 
existir mais. Nós temos que ir para frente, nós temos 
que ter uma universidade nacional livre. Autonomia 
universitária, transformaram, não, não é autonomia, a 
autonomia não é, qual é a palavra que usam? Auto-
nomia não é... É soberania. Autonomia foi dada para 
que nenhum Governo pudesse dizer o que vai ser en-
sinado lá dentro, como vai ser ensinado para quem 
vai ser ensinado, isso é uma autonomia universitária. 
Lá dentro é como aqui no Senado, isso é autonomia. 
Quando o Senador sobe na tribuna, fala o que quer e 
não vai ser processado. E nós já vimos até coisas que 
foram ditas que não poderiam nem ter, nem poderiam 
ser ditas, mas ninguém processa. Isso é uma autono-
mia. É liberdade plena de poder ensinar, de aprender 
do jeito que quiser, que raça, do jeito que for, isso é 
liberdade bonita. 

No entanto, a todo o momento alguém acha que 
acordou de manhã, bateu uma luz maravilhosa na 
cabeça e faz uma Portaria. Estou muito feliz de estar 
presente, ouvir os senhores. Esse ciclo criado pelo 
Presidente, com certeza vai ter um material que será 
encaminhado ao MEC, com certeza. E espero que, re-
almente eu apostava, aposto ainda muito no Ministro 
Fernando Haddad, pela juventude dele, pelo apoio do 
Presidente a ele, pessoal, eu já vi. Agora, nós temos 
que ser mais audaciosos. Nós temos que criar o Minis-
tério da Educação Básica e o Ministério da Educação 
Superior. É como V.Exa. sempre diz, por que é que 
uma cidade, desculpe, se eu estou me estendendo, Sr. 
Presidente, mas por que é que uma cidade que tem 
royalty de alguma coisa tem dinheiro, tanto dinheiro, 
que ele aplica o dinheiro na manutenção de um local 
de feira de agropecuária e bota uma escola lá dentro! 
Ele tem tanto dinheiro que precisa gastar em educa-
ção que ele cria uma feira de agropecuária para botar 
a escolinha lá dentro, para manter uma feira agrope-
cuária, onde vai ter exposição de cavalo, de tudo. Por 
que é que esse dinheiro não vai para um caixa único, 
para ser aplicado na educação básica? Por que é que 
o dinheiro, onde tem muito, tira‑se dali e vai se aplicar 
onde tem menos? Agora, precisa ter coragem. Precisa 
ter peito. O Presidente Lula tem. O Ministro Fernando 
Haddad tem que ter também. V.Exa. teve. V.Exa. tinha 
planos na cabeça e continua com os planos aqui, lu-
tando. Chamam de guerrilheiro, eu não sei o que é que 
é. Mas V.Exa. não mudou o seu pensamento, isso que 
é bonito. Tem feito caminhadas. Lutou por campanha 
a Presidente, pela educação o tempo inteiro. Isso dá 
prazer. Dá prazer de participar no Senado com V.Exa. 
e com os demais membros aqui. 

Então, eu queria parabenizá‑lo mais uma vez, di-
zer que meu voto vai ser favorável ao projeto de V.Exa. 
e vamos ver o que vai acontecer no debate, porque aí é 
que eu quero ver, aí é que é bonito. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Antes de passar ao Senador Au-
gusto, eu quero dizer que amanhã teremos caminhada 
em Criciúma e, certamente, abaixo de 5 graus, talvez, 
mas vamos caminhar lá pela Educação. Mas o Senador 
Wellington trouxe uma coisa interessante, que é a idéia 
de sobrar vagas. Nós somos tão deformados pensan-
do no andar de cima, como diz, como dizem alguns 
Jornalistas, especialmente Hélio Gaspari, que a gente 
fala que sobra vaga na universidade sem perceber que 
na verdade não sobram vagas na universidade, faltam 
alunos concluindo o ensino médio. 

Aí, claro que falta. Porque a gente trabalha para 
nós, chama‑se PROUNI, é universidade para todos. 
Todos, quem, gente? Todos, o grupinho que terminou 
o ensino médio. Então, na verdade faltam vagas, desde 
que todos terminassem o ensino médio. 

Passo a palavra ao Senador Augusto Carvalho, 
desculpe, Augusto Botelho. Você vê o provincianismo 
como domina a cabeça da gente. Augusto Carvalho é 
um grande Deputado Federal por Brasília. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Obri-
gado, Sr. Presidente. Inicialmente, eu gostaria de elogiar 
pelas conferências e fazer uma complementação ao que 
o Wellington falou, que o senhor tem coragem de falar 
o que pensa e o senhor também sabe o que o senhor 
pensa sobre a Educação quando fala. E isso é a coisa 
mais importante que eu vejo nas suas posições. 

Bom, Prof. Serpa falou sobre a qualidade da 
educação principalmente é importante. E, realmente, 
lá em Roraima nós temos 15 anos que somos estados 
e desde 44 somos um território. Os nossos diretores 
de escola nunca tiveram um curso para ensinar a ge-
rir uma escola. Os que são, que sabem alguma coisa, 
fizeram com recursos próprios, por correspondência 
ou viajaram para fazer. Esse ano é a primeira vez que 
está saindo um curso assim, porque os professores 
me solicitaram apoio, e eu consegui, coloquei uma 
Emenda e o Ministro da Educação liberou, esse ano 
haverá um curso de gestão, primeiro curso de gestão 
escolar, que eu espero que continue, porque nós te-
mos muitas escolas, só 150 professores com curso, 
não vão ocupar todas as nossas escolas. 

Segunda pergunta foi uma coisa que me preocu-
pou muito, foi a respeito do tal do apagão da educação, 
de gente, que o Professor Mozart falou. Esses 250 mil 
professores que faltam, no ensino básico‑‑ 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Ensino médio. 
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SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): En-
sino médio, são professores com formação superior, o 
senhor está falando, né? 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Inicial. 
SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Ini-

cial, básica. 
SR. MOZART NEVES RAMOS: Deveria ter for-

mado, nós deveríamos ter formado cerca de 55 mil 
professores de Química na década de 90, formamos 
somente 7200. Na área de Física, igual número deve-
ríamos ter formado. E só formamos 10 mil professo-
res. Então... 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Re-
almente no meu Estado, a deficiência de Professor de 
Física, Química e Matemática é muito grande. Nós, 
inclusive, numa Universidade Federal conseguimos 
recursos, já está no primeiro, no segundo ano o mes-
trado de Química e Matemática, lá também, por causa 
dessa deficiência. Com Emenda nossa também, uma 
reivindicação da universidade, não fui eu que pensei, 
a universidade veio e nós ajudamos a elaborar. 

Mas esse déficit de 250 mil, ele está em curva 
ascendente ou descendente, ou está estabilizado? 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Ascendente, por-
que quando o FUNDEB, o ensino médio, o aluno do 
ensino médio vai dar o estouro da boiada como houve 
no FUNDEF. É bem verdade que agora a gente tem o 
EJA também de ensino médio, que está havendo uma 
certa migração para o EJA, que foi citado aqui pelo 
Serpa. Mas, com certeza, vai ampliar as matrículas 
no ensino médio. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Cer-
to, certo. Então... 

SR. MOZART NEVES RAMOS: A gente só tem 
41% de 15 a 17 anos, de fato, no ensino médio. Uma 
parte desses, de 15 a 17, ou estão fora da escola ou 
estão no ensino fundamental 2. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): É... a 
minha dúvida era essa. Gostaria de fazer outra história 
do Senador Cristovam. Quando eu cheguei aqui nes-
sa Casa, eu sou médico, fui eleito Senador a primeira 
vez agora, logo que eu cheguei, ele ia sair para ser 
Ministro da Educação, eu fui conversar com ele... Eu o 
conhecia já da história. Ele me chamou atenção para 
isso, que no Brasil nós aplicamos 2/3 do orçamento 
no ensino superior e 1/3 no ensino básico fundamen-
tal. Então desde essa época eu tenho me dedicado a 
acompanhar, estudar isso. E vejo realmente que talvez 
na Educação nós devamos fazer um trabalho como nós 
fizemos na Saúde. Eu sou médico e tenho trabalhado 
na elaboração e na implantação do Sistema Único de 
Saúde, que esse sistema obrigue que os Ministros de 
Saúde troquem, mas que eles sigam aquele plano que 

está elaborado. Talvez na Educação esteja faltando 
alguma coisa assim. Como o Senador falou aqui, que 
foram 11 Ministros em menos de 9 anos. Então, não 
tem jeito. A Educação realmente tem que ficar como 
a gente está aí, nesse caos. Nós temos que talvez 
fazer, dentro dessa discussão que estamos fazendo, 
partir para uma coisa mais concreta, de uma política 
de educação estabelecida pela lei para que todo mun-
do que entrar, saiba seguir. [soa a campainha], tenha 
que cumprir. Muito obrigado. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Presidente, só um aparte. Nós estamos fazen-
do casa, de cima para baixo, primeiro a laje depois 
a fundação. É o que nós estamos fazendo, quando 
estamos gastando 2/3 no ensino superior. Primeiro 
se faz a cobertura depois vai se fazer a fundação, dá 
tudo errado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): E o pior é que aí a cobertura não 
sustenta, fica frágil, como disse o Prof. Paulo. Agora, 
eu tenho a impressão que o problema talvez não seja 
reduzir do ensino superior e, sim, aumentar do ensi-
no básico. E aí a idéia de ter dois Ministérios ajudaria. 
Porque, eu sei que o Andes(F) é contra, os professores 
universitários, mas na hora em que forem dois Minis-
térios ninguém vai levantar esse problema. Ninguém 
diz, por exemplo, que se gasta muito com Ciência e 
Tecnologia porque é outro Ministério. Na hora que a 
gente tiver nitidez, vai ficar muito melhor. Além disso, 
enquanto Ministro da Educação tiver que atender o 
Professor universitário e o Professor primário, ele vai 
atender o Professor universitário, é amigo dele, foi co-
lega dele, se formou com o irmão dele, usa gravata, 
calça sapato. Ele não deve. 

E, segundo, ele pode se realizar dizendo que 
fez o PROUNI, não precisa mais cuidar de outra coi-
sa. Se ele for só da educação de base o PROUNI não 
ajudaria, ele teria que resolver é como ter mais meni-
no terminando o ensino médio. Hoje, se um Ministro 
consegue colocar mais gente na universidade, ele fica 
prestigiado, ele é um Ministro que fez muito. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Mas, Senador Cristovam, também não vamos 
tirar esse PROUNI do Ministro, que realmente foi uma 
sacada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Claro que não. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Eu digo para ele, às vezes, que foi um omele-
te sem ovo. Mas que é uma grande sacada. Porque 
realmente as universidades não conseguiam pagar 
o imposto e ele fala: “Então, já que não pagam, não 
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vamos dar as vagas”. Vai ser bom para todo mundo. 
Nesse ponto daí--

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Claro que eu não tiro. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Eu sou fã de V.Exa., mas nesse ponto o Ha-
ddad‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Foi bom o senhor trazer, porque eu 
lhe explico. O que eu acho é o seguinte, só isso não 
vai mudar a educação no Brasil. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Claro que não. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Mas muda a história do Ministro. 
Eu quero que o Ministro faça o PROUNI e ponha a 
criança no ensino básico. Tem que separar. E eu não 
posso ficar contra porque o PROUNI nasceu no ano 
em que eu fui Ministro. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Não seja tão ciumento, deixa uma pontinha para 
ele também. V.Exa. é muito ciumento.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Desculpe, o senhor está sendo 
injusto. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Deixa uma pontinha do PROUNI. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Não, o senhor está sendo injusto. 
Eu acabo de dizer que ele fez uma coisa tão grande 
que não precisa fazer mais nada. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Está certo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Isso, mas aí os menininhos vão 
ficar sem escola. Então, é preciso dividir para que ele 
ficasse lá em cima e outro fizesse o PROUNI da edu-
cação de base. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Esse outro é V.Exa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Não, não, porque é um Ministério 
só. Tem que dividir como o senhor prometeu, como o 
senhor falou. Agora, eu não posso, ao contrário, votei 
a favor, fiz discurso. Até porque começou em 2003, 
chamava‑se diferente, era Programa de Apoio ao Es-
tudante, e tinha uma diferença: o estudante que rece-
besse a Bolsa teria que ser alfabetizador de adultos por 
um semestre. Isso foi tirado, porque é óbvio que não 
dá voto, porque quando você é obrigado a alfabetizar, 
você não recebeu nada. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Aonde foi que esse projeto começou? 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Está lá, eu fiz esse projeto e foi 
entrado na Casa Civil do Ministro José Dirceu, com o 
nome de PAE, Programa de Apoio ao Estudante, vou 
lhe dar esse projeto, prontinho. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): É ciúme, não tem jeito é ciúme, é ciúme. [risos] 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Ministro, foi entregue em abril de 
2003. Não foi ciúme, porque é diferente. O meu era 
um projeto que visava alfabetizar e, ao mesmo tempo, 
dar uma Bolsa. Esse visa apenas dar a Bolsa. Agora, 
vamos falar com franqueza. Quando o senhor obriga 
o jovem a ser alfabetizador, ele não lhe deve nada. 
Agora, quando você dá a Bolsa sem pedir nada, ele 
lhe deve tudo. Eleitoralmente, o PROUNI é muito mais 
eficiente do que o PAE, como ficou engavetado, muito 
mais, muito mais. E não precisava nem nadinha pa-
gar em dinheiro, com o dinheiro que se gastaria com 
a alfabetização. É outra concepção. 

Agora, eu não tenho dúvida, o PROUNI é das 
grandes coisas que o Presidente Lula e o Ministro 
Fernando Haddad fizeram. Pena que sendo junto o 
Ministério, como o senhor disse, basta isso, para botar 
o Ministro na história, basta isso. É bom demais. Por 
isso a gente tem que separar. Estou de acordo. Mas 
é uma velha luta que, a primeira reação foi dos pro-
fessores das universidades, achando que iam perder 
com isso. Eles iam ganhar porque iam ter um Ministro 
só para eles. E ali na reunião do Ministério, ia ter dois 
Ministros da Educação, como tem seis da Economia. 
Por que tem seis para a Economia e para a Educação 
só um, gente? E tem gente contra isso. Isso vale na 
hora das discussões. 

Bem, eu falei mais do que devia como Presiden-
te da Mesa 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sr. Presi-
dente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não, eu só 
queria ainda fazer umas observações nesse sentido, 
que a gente também não pode esquecer que, sem 
dúvida, o parâmetro básico é recursos insuficientes, 
né? Isso aí foi abordado também, mas eu acho que 
um dos avanços importantes que houve nos últimos 
anos no Brasil, foi a repartição de responsabilidades. 
Quer dizer, o município tem que aplicar, no mínimo, 
25 na educação infantil e nas séries iniciais do ensino 
fundamental. O Estado tem que aplicar, no mínimo, 
25% nas séries do ensino fundamental subseqüentes 
e no ensino médio. E o Governo Federal tem que apli-
car no mínimo 18% no ensino superior, quer dizer, na 
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Educação, no ensino superior e uma função supletiva 
também na educação básica. Então, eu diria que isto 
foi um avanço extraordinário, no mínimo, 25. 

Existe muitos Prefeitos que chegam com muita 
alegria e satisfação e dizem: “Olha, no final desta ges-
tão, no ano que vem, nós vamos ter período integral 
para todos os alunos do município”. Imaginem se este 
Prefeito estivesse recebendo recursos, que foi dito an-
tes, das contribuições, não só dos impostos. 

Agora, o que dá uma tristeza para mim é per-
ceber que o município esteja sendo mantenedor de 
uma instituição de ensino superior. Aí eu acho que é 
uma distorção da realidade. Ou pela ausência do po-
der público, que é o que acontece no nosso Estado, 
em que a instituição de ensino superior é estadual, em 
que o Governo tem que gastar com as instituições de 
ensino superior estaduais. Por quê? Pela ausência do 
Poder Público Federal na organização, na expansão 
do ensino superior, que é excelente. A gente tem que 
pensar... 

Agora, existem, eu devo confessar a V.Exa., que 
esse debate sobre a divisão de educação básica e 
ensino superior é um debate assim, em que eu, pro-
priamente, também não estou convencido de que deva 
ser nessa direção, porque eu penso assim que nós te-
mos que ter um sistema de educação que permita a 
integração de tudo. Do ensino superior, do ensino, da 
pesquisa, da formação, da vinculação da instituição de 
ensino superior com a comunidade. Eu acho que é um 
debate que a sociedade, na verdade, tem que fazer. 

Quando eu falei, inclusive antes que eu também 
sou Professor e a gente vê a mudança que houve nos 
últimos anos da época em que a gente optou em fazer 
uma licenciatura e hoje essa questão de sobrevivên-
cia, porque eu digo assim, essencialmente também, o 
Professor tem que ser bem pago, que nem o Senador 
Wellington colocou. Quer dizer, bem pago. Quer dizer, 
o que é que é valorizar o Professor? Plano de carreira, 
salário, tal, para que a pessoa diga: “Não, eu posso co-
meçar aqui e chegar lá e ter uma vida boa e digna”. 

Mas, só para dizer assim que esta repartição de 
responsabilidades, sem dúvida foi um grande avanço 
no Brasil. E me admiro que a Senadora Rosalba esteja 
colocando esta disputa por alunos, que acontece ainda 
em muitos municípios, quando isso não deveria estar 
acontecendo, né? Me parece, salvo melhor juízo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu peço desculpas, mas não fujo 
ao debate dos dois Ministérios. O sistema continuaria. 
Se fosse assim, Ciência e Tecnologia teriam que estar 
no MEC. Cultura também. Esporte também. Eles são 
separados, mas são coordenados. Além disso, como 
é que se faz com Ministério da Fazenda, Indústria e 

Comércio, Turismo, Agricultura, Reforma Agrária, Trans-
porte e Pesca? Para não falar no Banco Central, que 
no Brasil, diferente do resto do mundo, é Ministério 
também. É o único país. Então, aqui são 9. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): O sistema se cria através de insti-
tuições que cria o sistema, não é através da gerência. 
Então, além disso, os países que, isso não é uma no-
vidade, os países que deram certo, quase todos são 
assim. E não só os países, os estados. Eu não sei no 
Paraná, mas São Paulo, o ensino superior está com 
Ciência e Tecnologia. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Paraná. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Paraná também. Então, isso é pos-
sível, mas eu acho que devia ter era mais um mesmo 
só para o ensino superior. Só que aí precisa fechar 
uns cinco, porque já tem Ministério demais. Senador 
Wellington, eu não quero estragar o almoço, mas vou 
passar para o senhor, sim. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Não, eu queria saber, se V.Exa., se por acaso 
acontecesse essa divisão e se V.Exa. fosse convi-
dado pelo Presidente Lula, qual seria a posição de 
V.Exa.? 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu diria a ele que agora eu quero 
nomear o Ministro. 

[risos] 
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Eu sei que é muito pretensão para 
quem só teve 2,5% dos votos, mas não custa nada--

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Mas ele começou assim. O Lula começou as-
sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Mas não custa nada ter a inten-
ção... 

[risos] 
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Eu passo a palavra ao Professor 
Célio. 

SR. CÉLIO CUNHA: Eu anotei aqui algumas 
poucas observações, começando com as observações 
do Senador Flávio Arns. Ele, primeiro ele fez, ressal-
tou a necessidade de alguma avaliação, até fazendo 
algumas comparações internacionais. Em termos até 
de investimentos. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Locais. 
SR. CÉLIO CUNHA: Pois é. Eu, por acaso, eu 

estou aqui com... acho que dois indicadores, né? Em 
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termos de gasto do PIB, pegando questão do PIB, o 
percentual do PIB e a aplicação em Educação. Então, 
nós temos, por exemplo, um país, Hungria investindo 
5,3; Malásia, 8,5; Nova Zelândia 6,9; Argentina, atual-
mente, 6; Brasil, no todo, 4,2 e com esse novo cálculo 
acho que pode baixar um pouco; México 5,3; Estados 
Unidos, 5,6; Dinamarca, 8,5; Finlândia, 6,4; Israel, 7,6; 
Noruega, 7,2; Portugal aumentou muito, 6,1; Suécia, 
7,8; África do Sul, 5,8. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): O senhor 
tem o Paraguai? 

SR. CÉLIO CUNHA: O Paraguai, o Paraguai eu 
não tenho aqui o investimento do Paraguai, eu tenho 
uma outra tabela aqui, Senador, que é o investimento 
por aluno. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Paraguai, 
eles estão dizendo 4.3. Mais que o Brasil. 

SR. CÉLIO CUNHA: Pois é, então, por isso que 
a gente destacou a questão do financiamento, que é 
uma questão que precisa ser equacionada. Quando 
a gente‑‑ 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Só quero 
dizer, sem demérito para o Paraguai, pergunto para o 
Paraguai, só para ver os nossos vizinhos. 

SR. CÉLIO CUNHA: Sem dúvida, sem dúvida. E 
se a gente pegar uma outra tabela, o gasto por aluno, 
eu tenho aqui, o resultado é o mesmo. Olha, o Brasil 
está aqui. Suécia e Estados Unidos estão aqui, mais 
de oito mil dólares por aluno/ano. 

Então, aquela, aquela colocação. Então, de fato se 
a Finlândia tem a melhor educação do mundo, conver-
sávamos agora no intervalo aí com o Heitor Gurgulino 
(F), é o país também que mais investe. Então, de fato, 
por isso que eu ressaltei a necessidade de um plano 
de longo prazo, um verdadeiro pacto suprapartidário 
pela Educação. 

Mas V.Exa. tocou num outro ponto também, quan-
do eu falei da necessidade de diagnósticos, eu falei 
em diagnóstico tanto na gestão, no financiamento, 
quanto também na sala de aula. E quando falou em... 
socio‑interacionismo, Piaget etc, nós temos um pro-
blema aí nas séries iniciais. Um problema ainda que 
precisa ser melhor esclarecido. Quando eu falei que os 
nossos diagnósticos não são precisos, é porque devido 
a diagnósticos malfeitos isso conduz também a inves-
timentos malfeitos. Então, nós teremos que uma nova 
política tem que ter muito cuidado nessa questão do 
diagnóstico. E aí, nas séries iniciais há um problema 
realmente de uma explicação mais sólida, por que é 
que essas crianças não estão de fato aprendendo. 

Bom, uma outra questão que foi levantada, acho 
que o Senador Marco Maciel colocou muito bem a 
questão da residência pedagógica. O problema do in-

vestimento, acho que veio à tona, a lei de responsabi-
lidade educacional, foi muito bem, acho que... tocada 
aqui. Mas eu gostaria ainda, talvez de insistir, acho 
que numa questão que realmente, que eu considero 
assim uma questão de grande importância no Brasil, 
voltando à questão que eu falei, que a comunidade 
européia colocou. O Professor como o ponto mais im-
portante da política de melhoria de qualidade [soa a 
campainha] do ensino. Só para concluir. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): À vontade. 

SR. CÉLIO CUNHA: Essa questão do Professor, 
ela precisa ser tratada, mas pegando toda a cadeia. 
Pegando não só a formação inicial. Não só a forma-
ção continuada, mas pegando também, e isso é uma 
tendência hoje na Europa, é uma tendência nos paí-
ses da OCDE, para ver se as pessoas se candidatam 
a ser Professor, se realmente têm vocação. Ou seja, 
se realmente reúnem algumas condições mínimas 
também para ocupar uma vaga na universidade. E, 
depois disso, quando ocupa é uma formação cada vez 
mais esmerada. Até o ponto de países assim como a 
Itália ter formação de Professor de ensino médio que 
demora seis, sete anos. Veja o cuidado com que eles 
estão tratando. 

Então, essa questão do Professor, eu mencionei, 
na época ainda do Senador Cristovam no MEC, que 
chegou a ser feito um plano docente. Mas um plano 
docente pegando toda essa cadeia, desde a formação 
inicial chegando até a essa residência pedagógica, che-
gando até ao ponto de tornar essas carreiras docentes 
mais atrativas. Por que é que eu insisto isso? Porque 
nós temos uma tradição no Brasil de aligeirarmos as 
coisas na Área da Educação. Não adianta formar, nós 
estamos cheios de pesquisas, que mesmo as escolas 
com professores formados não tenham ocorrido me-
lhoria de qualidade. Isso é o que eu quero chamar a 
atenção aqui. Isso é grave. O FNDE tem pago, nesses 
últimos 30, 40, desde a sua existência, gasto um dinhei-
ro enorme com a qualificação e com o treinamento de 
professores e a repetência no Brasil continua. 

Então, veja bem o seguinte, nós temos que res-
ponder uma questão: Por que é que o fato que treinar 
professores não repercute, ou não está repercutindo 
favoravelmente na sala de aula, ou não está contribuin-
do para melhorar a qualidade? Quais são os nós que 
nós precisamos desatar, ou seja, numa nova política 
de educação? 

Então, essa questão do Professor, só para en-
cerrar, é uma questão da mais alta gravidade, nós pre-
cisamos realmente restabelecermos a auto‑estima e 
valorizar o Professor. E uma das melhores maneiras 
de valorizar o Professor é realmente criarmos todas 
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as condições para que ele tenha uma competência, 
para que todo o Professor, no Brasil, chegue no pri-
meiro dia de sala de aula sabendo o que fazer, com 
material pedagógico disponível. Esse não é um plano 
de um ano. Isso aí também nós não vamos resolver 
isso da noite para o dia. É um plano de longo prazo. 
Nós temos mais de dois milhões de professores neste 
país. Dois milhões de professores que precisam, que 
precisam entrar nessa sociedade do conhecimento, 
nesse contínuo, num processo de educação perma-
nente. É fundamental, a formação inicial é apenas uma 
etapa para o processo permanente de formação. E só 
assim nós podemos garantir, a médio e longo prazo, 
realmente aquilo que está na pergunta do Senador 
Cristovam, ou seja, esse salto de qualidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Passo a palavra ao Professor Ser-
pa. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEIRA: 
Obrigado, Presidente. Pegando já carona da repetên-
cia, que eu citei um câncer do sistema educacional, 
faz diferença, sim, a capacitação do docente. É pena 
que a Secretária de Educação de Tocantins não esteja 
aqui, pois se estivesse poderia explicar como ela fez 
e saiu na revista esta semana, este fim‑de‑semana, 
Tocantins deu um pulo enorme entre uma avaliação 
e outra exatamente porque capacitou os seus docen-
tes. Porque capacitou os seus gestores. Fez diferença 
e muita. Está na frente de todos os estados do Norte 
e Nordeste. Deu um pulo de qualidade incrível, em 
pouco tempo. Eu quero dizer isso, em pouco tempo, 
entendeu? 

Agora, como é que melhora o aluno. Nós temos 
170 mil professores que vão ser, pelo Plano de De-
senvolvimento da Educação, a eles vai ser dado capa-
citação para que tenham formação adequada para o 
nível de ensino onde estão. Mas ainda ficam faltando 
quase 700 mil. Você veja que é um longo prazo para 
que a gente consiga colocar em sala de aula, não é o 
Professor preparado para dar aula, minimamente qua-
lificado com o nível de educação que ele tem que ter 
para ser Professor. Agora, eu acho que as soluções, 
nesse caso, é a única dúvida que eu tenho, meu caro 
Senador, sobre essa questão dos dois Ministérios, é 
exatamente porque a administração municipal tem 
dado tão certo em tantos lugares, porque o gestor 
está muito perto das necessidades que são variadas 
e diversas nesse país continental, que eu acho que a 
função de suplência do Ministério da Educação, ou o 
nome que quisermos dar, é que tem de grande valia 
como, por exemplo, nesse PDE, se pretende dar aos 
800 piores municípios que não, sequer foram avaliados 
dessa vez. Agora, o gestor municipal, a professora, a 

comunidade, o padre, o pastor, a pessoa que está ali 
na comunidade se dando as mãos, eu estou cheio de 
recortes de jornal, depois que foram publicados os índi-
ces de desenvolvimento da Educação mostrando como 
em cidades, que ninguém pensaria que estavam em 
grandes índices de desenvolvimento educacional, têm 
esses índices por causa de soluções desse tipo. 

E é aí que eu fico na dúvida, se o Governo Federal, 
que tem uma máquina monstruosa para fazer passar 
recursos para cinco mil e que municípios no Brasil, teria 
essa agilidade, que eu acho que é necessária nesse 
momento, para poder formar não só as soluções para 
cada município, ou para cada escola. Hoje nós temos 
condição de examinar a situação, a cada dois anos, de 
cada escola brasileira. Isso é uma inovação e o Sena-
dor perguntava há pouco, comparativamente, dá para 
comparar. Até hoje as avaliações brasileiras não eram 
comparáveis, porque a escala não era a mesma. Os 
estados e municípios faziam as avaliações que não 
eram comparáveis com o SAEB, hoje não. A Prova 
Brasil, que foi uma das grandes contribuições que o 
Presidente Lula deu à área de avaliação, ela hoje é 
capaz de comparar todas as escolas do Brasil. E isso é 
que vai mostrar que os pulos de qualidade podem ser 
dados e vamos encontrar condições que não serão as 
mesmas nunca. Eu defendo que a solução dada para 
o Tocantins talvez não funcione no Rio de Janeiro. O 
que não pode é o Rio de Janeiro não reprovar e dar 
certificado de conclusão com nota, sem Professor em 
Matemática, Química e física, isso não dá. O sujeito 
tem um diploma falso. Porque não ensinou aquela 
disciplina, o colégio não‑‑ [soa a campainha] ensinou 
a disciplina e nem o aluno aprendeu. Isso é que não 
pode acontecer. 

Agora, eu também acho que quando nós com-
paramos os investimentos internacionais, eu acho que 
o Brasil está investindo baixo em educação, eu acho 
que deveria caminhar lá para o sete, como diz o Mo-
zart, estou por aí. E por isso que não é um programa 
de Governo é um programa de estado. Vai levar uma 
geração, não tenho dúvida nenhuma, mas nós vamos 
conseguir. 

Agora, quando você compara, e nós somos mui-
to useiros e vezeiros de dizer que o Brasil é o último 
país, só está abaixo do Taiti nas comparações inter-
nacionais. Nós dizemos muito isso, não dizemos? Não 
são comparáveis os resultados, porque as avaliações 
internacionais do Pisa, por exemplo, desconhece a dis-
torção idade/série. E, portanto, o estudante brasileiro 
não pode ser comparado com o estudante que não tem 
essa distorção idade/série nas escolas dos outros pa-
íses desenvolvidos. Então, é preciso a gente aprender 
a olhar a avaliação do jeito que ela merece ser olhada, 
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isto é, dar a informação que a gente precisa tirar dela. 
E não aquilo que à primeira vista parece. 

Acho que o Brasil deu um grande passo nessa 
avaliação, meu caro Presidente. Eu acho que o Brasil 
tem esse elemento como uma ferramenta fantástica 
para o planejamento educacional. Num país em que 
10% apenas dos municípios brasileiros, dos cinco mil 
e que... têm um plano de educação. Os outros mu-
nicípios não planejam a educação que dão às suas 
crianças. Não têm. Vão ser obrigados a ter agora. Por-
que as metas estão sendo fixadas, os recursos estão 
vinculados, os dispêndios estão vinculados às metas 
alcançadas e pode ser que assim a gente acorde a 
nação brasileira. 

O Ministro Haddad costuma dizer o seguinte: No 
dia em que o Prefeito não for eleito porque não conse-
guiu bons resultados na Educação, aí nós estaremos 
talvez conseguindo reformar a Educação Brasileira. 
Mas eu acho que isso só vai acontecer quando a mídia 
estiver do nosso lado. Quando a Educação Para Todos 
que o Mozart dirige hoje, que começa a mostrar a face 
do empresariado brasileiro, mais do que preocupada 
com a nossa situação, irmanada conosco, com os Srs. 
Senadores da República, com os Deputados, com as 
autoridades desse país, com os Governadores. é um 
mutirão. É por isso que eu admiro o nosso Presidente 
que vai, seja onde for, debaixo de frio ou de chuva. Ele 
vai lá para mandar essa mensagem que tem que tocar 
fundo no coração das pessoas. Porque está mexendo 
com as crianças desse país que é o futuro. 

A minha colega de academia, professora acadê-
mica Therezinha Saraiva ela diz assim: “O futuro é hoje. 
O futuro não tem outra data não, é hoje”. É por isso que 
eu estou animado. Eu não sou um otimista invetera-
do não. Já que o Senador Wellington me conhece, eu 
sou testemunha, a nossa amizade é de ver a senhora 
mãe dele lutando para transformar uma escola, poucas 
pessoas fizeram isso no país, uma escola pequena, 
de meia dúzia de alunos, numa universidade. Poucas 
pessoas conseguem fazer isso no Brasil. Mas essa... 
sabem que eu sou um otimista, sou sim, porque senão 
não dá para ser educador. Sem sonhar não dá para ser 
educador, pessimismo na educação não pode existir. 
Realismo, sim. Mas pessimismo, não. Agora, otimismo 
na Educação no sentido que demos passos sólidos, o 
terreno não é mais movediço. A gente pode planejar, 
Senador, agora. Agora, se o mecanismo operacional, 
não entendo, o pouco que eu entendo da administra-
ção pública, vejo que a máquina é pesada, a máqui-
na é muito pesada e isso é que eu temo que talvez a 
centralização em Brasília da educação fundamental e 
média no Brasil possa ser um encargo pesado demais 
para ser levado. Talvez só mesmo com um Ministro da 

qualidade do nosso Senador pudesse acontecer. Mas, 
eu não... como diz o Senador Arns, também não estou 
muito convencido disso, mas temo por essa não muni-
cipalização dos nossos problemas educacionais. Era 
mais ou menos isso que eu queria falar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Aqui, peço desculpas, tem um ar-
tigo que quando falam na gente a gente pode pedir 
para‑‑ 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): 14. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu vou falar com base no 14. Pri-
meiro, eu quero dizer que eu sou favorável à radical 
descentralização. Tanto que eu defendo que uma escola 
de propriedade privada possa ser considerada públi-
ca e do interesse comum da nação. Eu sou favorável 
à administração local pelo Prefeito e às vezes até por 
uma escola dos professores. Agora, as regras têm que 
ser nacionais. Você próprio citou aí as metas definidas 
nacionalmente. 

SR. CARLOS ALBERTO SERPA DE OLIVEI-
RA: Isso sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): A meta que obriga a ter plano que 
não tinha antes. Porque são poucos os Ministérios 
proporcionalmente aos nossos 5561 que tem bons 
exemplos. E a gente não dispõe de um instrumento 
para pegar a experiência desses e levar para os outros, 
não temos hoje. Depende da vontade do Prefeito. 

Além disso, essas boas experiências, Serpa, 
daqui a dois anos podem estar mortas se o próximo 
Prefeito não quiser. E a tendência, no Brasil, é que se 
pare tudo o que o anterior começou. Essa é a tendên-
cia. Só com regras nacionais é que isso vai ser possí-
vel. Imagine se a lei de responsabilidade fiscal fosse a 
critério do município? Não, foi imposta, federalmente. 
Então, a gente tem que definir metas. Tem que definir, 
dar os meios e tem que criar responsabilidade fiscal. 
Agora, a gerência, eu estou de acordo que pode ser 
local. Mas, por exemplo, Professor pode ser até sele-
cionado localmente, mas só entre aqueles que tiverem 
uma certificação federal, está entendendo? Então, a 
pessoa pode inaugurar a escola. O Prefeito que faz a 
escola, mas só inaugura se tiver um habite‑se federal 
para evitar o que o Senador Wilson contou aqui há 
pouco. Prefeito só pode inaugurar uma escola se tiver 
contando com o habite‑se federal. Como, aliás, uma 
enorme quantidade de coisas hoje exige habite‑se fe-
deral, mas escola não. 

Então, é descentralizar, liberdade pedagógica, 
inclusive, para evitar aquilo que o Senador Augusto 
Botelho falou, não, foi o Senador Arns, de que Piaget 
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uma vez, não sei o que outra, tem que dar liberdade 
pedagógica. Agora, as metas e a igualdade das escolas 
têm que ser em plano federal. Professor Paulo. 

SR. PAULO RIZZO: Bom, certamente não foi 
poder responder a todas as questões, mas começan-
do exatamente por aí onde o Senador terminou, a um 
padrão de qualidade não implica em uniformidade, em 
ser tudo igual. Não implica em não ter autonomiapara 
desenvolver experiências e metodologias, metodolo-
gias diferentes inclusive. 

Eu queria fazer um primeiro, primeiro um comen-
tário com relação ao que o Senador Wilson Matos co-
locou, quando falou do número, nove alunos por Pro-
fessor na universidade. Veja bem, nós não trabalhamos 
na sala de aula com nove alunos, nós trabalhamos 
com 20, 40, 100... Isso é pegar, dividir o total de alunos 
matriculados pelo número de professores. Eu trabalho 
num departamento que tem 46, ou 47 professores e 
temos quase 500 alunos. E isso dá uma média de nove 
alguma coisa, que dão aula, a gente dá aula da primei-
ra, do primeiro ao décimo período, na pós‑graduação 
também. Então, existem situações que o menor que 
se chega, por exemplo, uma cadeira de dentista, uma 
aula numa cadeira de dentista dá esse número, dá oito 
alunos. Até oito alunos numa cadeira de dentista já é 
muito. Então, tem situações diferenciadas, certo? Mas 
na média é isso. E nós insistimos na necessidade da 
expansão da universidade pública e na necessidade 
de ser uma expansão com qualidade. O que o Senador 
Wellington colocou é verdade. Uma vez, um colega no 
meu departamento foi participar do credenciamento, foi 
lá participar do credenciamento numa faculdade e, aí 
ele foi ver a exigência que tinha de títulos da bibliote-
ca, a da federal não tinha. Quer dizer, ele falou assim: 
Como é que o MEC impõe uma certa exigência e não 
dá as condições para a própria‑‑ 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Ele próprio não 
fazer. 

SR. PAULO RIZZO: E ele próprio não faz o dever 
de casa. E nós estamos hoje no processo da expan-
são encontrando problemas sérios. Em Minas Gerais, 
o caso ali em Diamantina, que nem água potável ti-
nha no campus. Então, nós temos, quer dizer, quere-
mos uma expansão, mas queremos uma expansão 
de qualidade. 

Agora, eu penso que a Educação, eu sempre faço 
uma comparação, acho que devia ser alguma coisa se-
melhante ao que ocorre com o Transporte. Embora, eu 
já trabalhei com Transporte, eu sou Arquiteto, o meu 
primeiro emprego depois de formado foi na Secretaria 
de Transportes em São Paulo e trabalhava com trans-
porte coletivo. Embora não resolva muito, porque nós 
sabemos quais são as condições do transporte públi-

co, mas o transporte público, por ser uma concessão 
do estado, ele tem que seguir uma série de exigên-
cias, ou seja, no transporte público eu tenho que ter 
a garantia de ser transportado com segurança e com 
certo conforto de um lugar ao outro. É óbvio que não 
está tendo segurança e não está tendo conforto na 
realidade que nós conhecemos nas nossas cidades. 
Mas, teoricamente, é essa... Seja o passageiro num 
transporte do Estado ou no transporte, que seja de 
uma empresa privada, ele tem que ter essa garantia. 
Na Educação eu penso que é a mesma coisa. O que 
está posto na Educação é que educando tem que ser 
levado de um ponto ao outro com a mesma qualidade 
e não importa qual a natureza jurídica da instituição, 
se ela é pública ou se ela é privada. 

E aí, porque a questão da autonomia... [soa a 
campainha] Nós defendemos a autonomia. Mas seja 
instituição pública, ou seja, a instituição privada, ela 
tem que ser socialmente controlada, tem que ter um 
controle do que ela, do que ela desenvolve. Tem o tal 
do seu habite‑se. A autonomia na Federal chega a tal 
ponto, essa autonomia, que nem o Corpo de Bombeiros 
entra lá dentro assim para dar, o prédio é construído 
sem a autorização do... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: É verdade 
isso?

SR. PAULO RIZZO: É, é. Acontece isso, no cam-
pus da minha universidade acontece‑‑ 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Vou comunicar o Presidente--

[risos] 
SR. PAULO RIZZO: Acontecer coisas desse tipo 

no município... Aprova, por quê? Porque ela tem uma 
Prefeitura própria. Então, a Prefeitura do campus que 
aprova os edifícios. Mas um edifício de uma cidade tem 
que passar pelas normas do Corpo de Bombeiros e 
assim por diante. E é gozado porque isso foi denun-
ciado por um Professor que é Bombeiro. [risos] Que 
é do meu departamento dá aulas para formação para 
os bombeiros. 

Bom... 
SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-

MG): Não vou esquecer nunca mais dessa. 
SR. PAULO RIZZO: Não, você não vai esquecer 

não. E por último, por último, sobre os recursos. Exis-
tem... Não, vou falar duas coisas. Sobre os recursos, 
o problema é que tem dos recursos dos fundos, tipo 
antes FUNDEF, agora FUNDEB, e são importantes 
ter esses recursos é que ainda continua o desafio de 
termos recursos que não estejam concentrados, não 
sejam somente de fundos, é a garantia. Nós precisamos 
ter garantia de financiamento ordinário da Educação 
que não esteja só dependente dos fundos. Porque o 
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que acontece é exatamente, esse exemplo da escola 
lá sem prédio, que o Prefeito já tinha comprado o fogão 
etc, é como você casa o problema, os recursos de um 
fundo federal com o investimento que o município tem 
que fazer, que às vezes não têm essa complementa-
riedade. Ou ainda que a matriz defina que é menor o 
fundo para o município de menor renda, nós precisa-
mos ter a garantia do recurso público ordinário. 

E por último mesmo, eu vou fazer um comentário 
sobre a outra ponta, porque falamos muito aqui sobre a 
Educação básica, da outra ponta, que nós temos uma 
situação hoje no Brasil, que nós estamos aumentando 
o número de pós‑graduação, graduações e formação 
de mestres e doutores. E nós estamos, inclusive na 
educação, encontrando, tendo um desemprego de 
doutores. Isso, enquanto dirigente do sindicato, eu faço 
questão de mostrar isso. Pessoas que estão esconden-
do o seu diploma, o seu título de doutor para conseguir 
emprego. E essa é uma tendência que tem ocorrido, 
não é só no Brasil, no mundo inteiro, que o profissio-
nal altamente qualificado tem sido considerado pelas 
empresas como caro e as empresas estão buscando 
aqueles de menor qualificação. E onde os doutores 
continuam tendo, aqueles que têm tido possibilidade 
de trabalhar, ainda são nas instituições públicas. Mas, 
efetivamente, a Educação tem que continuar formando 
mais doutores, mais mestres, mais graduandos e te-
mos que ter, efetivamente, muito mais gente chegando 
ao acesso, a concluir o ensino médio e poder pleitear 
uma vaga na educação superior. 

Bom, e eu faço votos que as próximas audiências 
sejam também positivas. Se pudermos acompanhar va-
mos acompanhar as demais audiências e sucesso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Em relação 
a mestres e doutores, eu só quero destacar que na 
semana passada o Senado aprovou um projeto muito 
importante de autoria do Poder Executivo, eu compa-
raria isto com a Lei de Incentivo à Cultura, a Lei de 
Incentivo ao Esporte que agora é a Lei do Incentivo à 
Ciência, à Tecnologia, à Pesquisa, e faltavam realmen-
te, e ainda faltam instrumentos nessa área para que a 
pesquisa possa ser feita e os mestres e doutores tam-
bém participarem desse processo. Mas eu só queria 
fazer, repetir uma pergunta, Prof. Paulo, que sempre 
me preocupou muito e eu sei que preocupa muitas 
pessoas na sociedade. Quantos alunos, quantas são 
as vagas que as instituições de ensino superior fede-
rais, federais, oferecem para a sociedade? Número de 
vagas ofertadas. Nos cursos de graduação. E quantas 
vagas são ofertadas para a sociedade no vestibular? 
E quantas pessoas se formam, depois de três, quatro 

anos? Porque, o que acontece, que eu disse antes, 
que eu não me preocupava com número de vagas 
ociosas na iniciativa privada, porque eu acho que é 
importante, foi um avanço que o Brasil teve e tudo, 
mas no ensino público eu parto do princípio de que 
nós não podemos ter vagas ociosas. E lá no Estado do 
Paraná foram centenas de vagas preenchidas através 
de um processo chamado PROVAR, de transferência 
dos alunos de uma instituição de ensino privada para 
instituição de ensino pública. E ao que me conste, isto 
não está acontecendo, o senhor pode me esclarecer, 
não está acontecendo em vários outros Estados ou 
em todos os outros Estados. Então, isto eu diria que é 
um desperdício do recurso público, porque a estrutura 
está montada para o atendimento de um determinado 
número de alunos, se esse determinado número de 
alunos, com toda a necessidade que a sociedade tem 
de vagas públicas, então só se o senhor pudesse me 
esclarecer, porque talvez eu esteja equivocado. 

SR. PAULO RIZZO: Precisaria verificar direito os 
dados que o INEP tem, mas é basicamente o seguinte, 
em torno de 550 mil vagas nas universidades federais, 
nas instituições federais de ensino superior, mas nós 
estamos num processo que estão tendo novos cam-
pi, novas universidades, isso aí está crescendo. Mas 
a evasão, a taxa de não conclusão, está em torno de 
cinqüenta e poucos mil, ou seja, na média geral é em 
torno de dez mil, 10%. 

Agora, o que é que acontece? Ela é diferenciada 
dentro da universidade. Ela continua sendo diferencia-
da de curso para curso. Há cursos que a taxa é muito, 
muito baixa. E volta aquela discussão das Ciências, 
da Matemática, da Licenciatura nesses... quando se 
forma, na minha universidade forma dois, três licen-
ciados em Matemática. Então, sobra vaga? Sobra. 
Nas licenciaturas sobra. Se for na Medicina, em ou-
tros não sobra e as pessoas concluem o curso. Taxas 
acima de 90%. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): E a pergunta 
que eu faço é: por que é que a instituição de ensino 
superior não abre a possibilidade, no segundo ano, 
terceiro ano, quarto ano, de pessoas que não conse-
guem pagar inclusive a instituição privada que possam 
entrar, através de algum sistema, claro, de seleção e 
tudo, dentro da instituição pública? Por que é que a 
instituição pública permanece com isso até o final? 

SR. PAULO RIZZO: Bom, eu vou passar para 
o Mozart, eu vou passar para o Mozart.. Olha, veja 
bem, esses expedientes existem nas universidades 
públicas e elas têm autonomia para fazer isso, fazer 
as transferências. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): A UNB faz há muitos anos. 
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SR. PAULO RIZZO: Faz, faz. 
SR. MOZART NEVES RAMOS: Senador, existe 

um processo, existem dois processos de ingresso na 
universidade: o vestibular que que é o mais tradicional, 
e o do ingresso extra‑vestibular. Na verdade, o ingres-
so extra‑vestibular, ele na verdade, as vagas não só 
ociosas do vestibular, mas aquelas que decorreram 
da evasão de alunos. Alunos que deixaram o curso. 
Todas as federais, eu me recordo quando era Presi-
dente da ANDIFES faziam isso. Algumas semestral-
mente, outras anualmente. Acontece que na área de 
Medicina, Direto, nesses cursos nós não temos áreas 
oferecidas, de maior valorização no mercado. E aí é o 
ponto-chave exatamente que a gente não consegue 
absorver na magnitude da demanda que realmente 
existe lá no mercado. Eu gostaria inclusive de apro-
veitar essa observação, de dizer que na verdade está 
faltando vagas, sim, nas universidades públicas, nos 
cursos de maior valorização. São cerca de dois milhões 
de jovens que deixam de entrar nas universidades pú-
blicas, está sobrando vagas nas particulares porque 
eles não têm como pagar. A classe média foi de certa 
forma empobrecida ao longo dos anos. O PROUNI, que 
é uma boa iniciativa, o Senador Wellington Salgado 
colocou muito bem, mas atende a 250 mil alunos. 250 
mil alunos, só Pernambuco forma 100 mil alunos por 
ano, egressos do ensino público da educação básica. 
Então, na verdade há a necessidade, sim, de vagas 
nos cursos de maior valorização. Há de se otimizar 
mais essas vagas que são oferecidas. Como eu disse, 
eu dou aula, na minha turma poderiam ter pelo me-
nos o triplo de alunos que hoje eu estou dando aula. 
Eu acho que nós precisamos fazer um esforço nesse 
ponto aí. É importante a gente reconhecer as nossas 
limitações, não é? Mas nesse ponto está precisando 
de vagas, sim. Os jovens da escola pública podem ter 
problemas, como o Paulo levantou, de qualidade, que 
aí realmente não conseguem nem sequer passar no 
peneirão da primeira fase, esse é um outro aspecto 
que precisa ser considerado, mas que está precisando 
de vaga, sim, nas públicas. Nas privadas está haven-
do ociosidade, não é nem evasão, viu Serpa? Não é 
evasão, é ociosidade, você oferece a vaga e não tem 
aluno, porque não tem como pagar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Prof. Mozart, o senhor já está com 
a palavra para fazer as suas considerações finais. 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Então eu vou 
fazer 5 observações, começando pelo Senador Flávio 
Arns, que ele colocou, fez uma pergunta absolutamente 
importante, tem a ver com a meta dois do Todos Pela 
Educação. Como é que a gente fecha a torneira do 
analfabetismo? Senão o sonho de Cristovam nunca vai 

se tornar realidade. Vai ter sempre EJA, Educação, Al-
fabetização de Jovens e Adultos. Garantindo que toda 
a criança, pelo menos até os oito anos, esteja lendo e 
escrevendo. Sabe quem está fazendo um belo trabalho 
disso aí e uma pessoa de altíssima competência? É 
a Vanessa, a nossa ex‑Reitora e Secretária de Minas 
Gerais. O trabalho que ela está fazendo nas primeiras 
séries do ensino fundamental, como ela diz, brincando, 
mas é verdade, ela colocou um chip em cada aluno, 
sabe a situação de cada aluno do Estado de Minas 
Gerais, não só da rede estadual, da rede municipal 
também. Tragam, ouçam a experiência de Minas. Eu 
acho que é um belo exemplo e como isso pode ser es-
tendido para o restante do país. Não precisa inventar a 
roda. Minas já construiu a roda nesse ponto aí. 

Segundo aspecto, eu gostaria, algo que não foi 
tocado aqui, uma observação, Serpa. Tocantins, você 
falou da capacitação. Mas eu citaria dois outros aspec-
tos: o salário de Tocantins do Professor é muito bom, 
relativamente ao restante do país. E o terceiro ponto, 
a gestão continuada. A Dorinha está há seis anos lá, 
esperamos que ela continue aí por mais tempo. E isso 
é importante. Aquilo que nós falamos‑‑ 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Na gestão. 
SR. MOZART NEVES RAMOS: Na gestão. E ela 

agora está implementando, pena que ela não esteja 
aqui, por problemas de saúde, uma gripe forte que ela 
pegou. Mas é interessante esse lado que agora ela quer 
fazer a profissionalização da gestão dos gestores. En-
tão, esse aspecto é importante ser ressaltado. 

Terceiro aspecto, eu gostaria do FUNDEB. Veja, 
nós aprovamos os recursos para os municípios, para 
os Prefeitos, com base nos alunos matriculados no 
censo anterior. Mas vamos fazer aqui uma compara-
ção rápida que a gente talvez dê para corrigir isso aí 
ainda. A gente falou o tempo todo aqui em qualidade 
e compromisso do gestor. Vamos admitir que Paulo e 
eu sejamos Prefeitos de dois municípios. Paulo tem 
cem mil alunos, eu tenho cem mil. Nós recebemos de 
acordo com o número de alunos no censo. Mas Paulo 
é uma pessoa aplicada, que faz com que a Secretária 
dele evite que haja perda de alunos, abandono escolar 
e eu pouco me interesso se está acontecendo aban-
dono escolar ou não. Para mim, a minha ineficiência 
me dá mais dinheiro do FUNDEB ao longo do ano. 
Porque eu vou ter que gastar menos, eu gasto menos 
com transporte, gasto menos com merenda. Então, va-
loriza a ineficiência. Então, o FUNDEB poderia ter uma 
inovação interessante que essa Casa poderia trazer, e 
é uma posição do Todos Pela Educação que a gente 
tirou na nossa primeira reunião do Conselho Executivo. 
Ou seja, no próximo ano o Prefeito que perdeu 50% 
dos alunos, ele tem uma correção para menos daquele 
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Prefeito, por exemplo, que manteve os seus 100% dos 
alunos. E para manter esses 100%, ele gastou mais, 
ele investiu mais em transporte, que foi tocado aqui 
pelo Senador Wilson. Então, esse ponto eu acho que 
precisa ser recuperado no FUNDEB. Não somente nú-
mero de alunos matriculados no ano anterior. 

O quarto aspecto, pediria, Senador Cristovam, 
uma sessão específica dessa questão do apagão do 
ensino médio. Isso é muito sério. Muito sério. Os nú-
meros são terríveis. Eu estou muito preocupado, eu 
não poderia deixar de estar aqui nesse momento e 
não registrar. Eu estou como Relator do Conselho, o 
Ibanez, nosso amigo foi o Presidente da Comissão no 
Conselho Nacional de Educação e eu acho que mere-
ceria uma atenção. 

E a última questão, o Senador Flávio colocou aqui, 
perguntou a todo mundo se fôssemos iniciar a nossa 
vida de novo se seríamos professores. Ninguém res-
pondeu. [risos] Será que a ausência responde a per-
gunta? Eu diria, Senador, que eu faria tudo de novo. 
Eu acho que ser Professor foi a melhor dádiva que 
Deus me deu. Formar pessoas, ter a oportunidade de 
colocar para as pessoas, para os alunos a perspectiva 
de um futuro melhor, sem sombra [soa a campainha] 
de dúvidas é a maior riqueza que uma pessoa pode, 
talvez, ter, se ele for Professor. O salário é uma luta 
permanente e tem que ser, como a gente falou aqui, 
de mérito, desempenho, de envolvimento pessoal, de 
coração, ter brilho nos olhos, vestir a camisa e suar a 
camisa. Hoje em dia não dá mais para imaginar um 
Professor que somente quer o salário, mas que não 
se compromete com a escola, com a universidade. É 
fundamental ser Professor mas, principalmente, ter 
coração, brilho nos olhos, para que a gente possa mu-
dar esse país. Então, não queria deixar de responder 
a sua pergunta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Não há dúvidas que o fecho do Pro-
fessor Mozart era o melhor para encerrar aqui. Mas eu 
quero colocar aí uma dificuldadezinha. Ele falou como 
Professor universitário de uma Federal, eu também 
não mudaria de profissão. Agora, quando eu olho os 
professores do ensino médio, fundamental--

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): De uma particular também, Presidente, o Pro-
fessor de particular também ganha bem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Tem razão, Professor universitário, 
não é nem pelo salário só, porque eu não falo nem 
pelo salário só, hoje o que mais atrapalha o Professor 
não é o salário mesmo baixo é a situação da sala de 
aula. Em alguns casos, as particulares hoje oferecem 

muito mais gratificações, independente do salário, de 
que as estatais. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): O senhor 
só me permite um aparte bem rapidinho para V.Exa. 
Porque, de fato, quando eu fiz a pergunta, eu fiz a per-
gunta, assim, querendo ser mais provocativo mesmo, 
para enfatizar a necessidade do Professor ser valo-
rizado. Quer dizer, eu acho assim, que só tem uma 
solução na Educação: Valorizar o Professor também 
pelo salário. Quer dizer, principalmente pelo salário, 
plano de carreira, qualificação, valorização, para que 
o Professor possa dar aula e dizer: “olha, não preciso 
me preocupar durante a aula porque não paguei a luz, 
não paguei a água, não tem comida lá em casa”. Como 
tem que ser com as profissões de uma maneira geral, 
quer dizer, hoje nós estamos discutindo... Tanto que eu 
fui Professor do ensino fundamental, médio, sempre 
gostei muito de atuar na sala de aula. Mas a pergunta 
realmente foi no sentido que o Professor, o Professor 
Cristovam Buarque está colocando agora, quer dizer, 
se você fosse uma pessoa de vinte anos e fosse optar 
por ser um Professor do ensino fundamental, do ensino 
fundamental. Não do ensino superior. 

SR. MOZART NEVES RAMOS: Senador, me 
permite? 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Então, nes-
se sentido. Agora, sabendo que, assim, realmente é 
um desafio extraordinário e com a preocupação, se 
três se formam, como foi dito, é porque a pessoa diz: 
“Poxa, eu preciso viver, eu preciso ser valorizado”. En-
tão, sabemos que esta é a solução. Só que enquanto 
não surge a solução, as pessoas vão se afastando da 
área também. Essa é a preocupação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Agora, não é só por uma questão de 
salário, e nem só por causa da escola. A concorrência 
com a mídia, que é uma coisa terrível hoje, a violência 
que tomou conta, a degradação do espaço, mau com-
portamento, isso é importante a gente lembrar. Houve 
uma devassidão no processo da organização da sala 
de aula, isso ficou difícil. 

Mas eu quero concluir dizendo essa Audiência 
tem sido muito gratificante, mas a de hoje especial-
mente. Quero deixar claro aqui e agradeço muito a 
vocês que a gente esteja nesse processo. Eu creio que 
daqui vão sair boas idéias, boas propostas, sobretu-
do consciência de que é importante a Educação. Até 
um ponto, Senador Flávio Arns, que é o que eu acho, 
quando é o que Brasil vai ser bom. É quando, ao nas-
cer uma criança, o pai o ponha no colo, ou a mãe, e 
diga: “Esse aqui, quando crescer, eu quero que seja 
Professor do ensino médio”. 

Está encerrada a sessão. 
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Sessão encerrada às 13h50.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

ATA DA 22ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA 1ª SESSÃO LEGIS-
LATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALI-
ZADA EM 06 DE JUNHO DE 2007.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Às dez horas e quarenta e seis minutos do dia 
seis de junho de dois mil e sete, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala quinze 
(15), sob a Presidência Eventual do Senador Marcelo 
Crivella e com a presença dos Senhores Senadores 
Flávio Arns, Augusto Botelho, Inácio Arruda, Welling-
ton Salgado, Geraldo Mesquita Júnior, Edison Lobão, 
Heráclito Fortes, Marco Maciel, Rosalba Ciarlini, Flexa 
Ribeiro, Antônio Carlos Valadares, Leomar Quintanilha, 
Pedro Simon, Romeu Tuma, Eduardo Azeredo, Wilson 
Matos e Jefferson Péres reúne-se a Comissão de Edu-
cação. Deixam de comparecer os Senhores Senadores 
Paulo Paim, Fátima Cleide, Ideli Salvatti, Renato Ca-
sagrande, Sérgio Zambiasi, João Ribeiro, Wellington 
Salgado, Gilvam Borges, Valdir Raupp, Paulo Duque, 
Maria do Carmo Alves, Raimundo Colombo, Marconi 
Perillo, Marisa Serrano, Papaléo Paes, Cristovam Bu-
arque e Mão Santa, que justifica a ausência. O Senhor 
Presidente Eventual, Senador Marcelo Crivella, registra 
a presença, para acompanhar a Audiência Pública, do 
Senhor Ministro do Itamaraty Milton Torres, atualmente 
servindo na cidade de Houston, nos Estados Unidos 
da América. Havendo número regimental abrem-se 
os trabalhos. O Senhor Presidente Eventual, Senador 
Marcelo Crivella, submete à Comissão a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Prosseguindo, inicia-se a presente reunião, 
convocada na forma de Audiência Pública, atendendo 
ao Requerimento nº 016-CE de 2007, de autoria do 
Senhor Senador Pedro Simon que tem como objetivo 
discutir a “participação e a influência da Televisão na 
formação e a estruturação dos valores éticos, morais 
e de cidadania em nossa sociedade”. Comparecem 
à Audiência Pública, o Senhor Sílvio de Abreu, autor 
de telenovelas; Professor Roberto Romano, professor 
titular do Departamento de Filosofia - Instituto de Filo-
sofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual 
de Campinas - UNICAMP e o Senhor Gabriel Priolli, 
Presidente da Televisão América Latina - TAL e Presi-
dente da Associação Brasileira de Televisão Universi-
tária - ABTU. Ao fim da fala dos expositores, o Senhor 
Presidente Eventual, Senador Marcelo Crivella, co-
munica que em virtude de compromissos assumidos 
em outra Comissão necessita ausentar-se momenta-

neamente da sessão, passando a presidência ao Se-
nhor Senador Marco Maciel. Dando prosseguimento, 
a Presidência franqueia a palavra aos Senhores Se-
nadores membros da Comissão. Usam da palavra os 
Senhores Senadores Rosalba Ciarlini, Pedro Simon, 
autor do requerimento, Flexa Ribeiro, Geraldo Mesqui-
ta Júnior, Wellington Salgado e Eduardo Azeredo. O 
Senhor Presidente Eventual, Senador Marco Maciel, 
agradece a todos pela presença e declara encerrados 
os trabalhos desta sessão, determinando que as Notas 
Taquigráficas sejam anexadas a esta Ata para a devida 
publicação. Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
encerra a reunião às treze horas e trinta e quatro mi-
nutos, determinando que eu, Júlio Ricardo Borges 
Linhares, Secretário da Comissão de Educação, 
lavrasse a presente Ata, que após lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no 
Diário do Senado Federal. – Senador Marco Maciel, 
Presidente Eventual da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE

NOTA TAQUIGRÁFICA

22ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE EDUCAÇÃO, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA. REALIZADA NO 
DIA 06 DE JUNHO DE 2007.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCELO CRI-
VELLA (PRB-RJ): Havendo número regimental, decla-
ro aberta a 22a Reunião Extraordinária da Comissão 
de Educação da 1a Sessão Legislativa Ordinária da 
53a Legislatura. Submeto à apreciação do plenário a 
dispensa da leitura da ata da reunião anterior e apro-
vação da mesma. Os Senadores e Senadoras que 
estiverem de acordo permaneçam como se encon-
tram. Aprovado. 

A presente reunião atende a requerimento apro-
vado, de autoria do Senador Pedro Simon, para re-
alização desta audiência pública, com o objetivo de 
debater a influência da televisão na formação e na 
estruturação dos valores éticos, morais e de cidadania 
em nossa sociedade.

Antes de dar início eu apenas gostaria de fazer 
aqui uma menção. É que se encontra conosco aqui 
na Comissão, o Embaixador Milton Torres, que é uma 
das pessoas mais ilustres do Itamarati e profundo co-
nhecedor do Brasil colonial. E ele me trouxe um livro 
chamado “Maranhão e o Piauí no Espaço Colonial”. 
Certamente será uma grande leitura. Quero agradecer 
ao senhor por estar aqui conosco e agradecer tam-
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bém o presente. Seja bem-vindo aqui. Muito obrigado, 
Embaixador, muito obrigado. O Embaixador serve nos 
Estados Unidos, em Houston, com relevantíssimos 
serviços prestados, inclusive aos brasileiros que fo-
ram presos durante aquela leva. O senhor pode ser 
Ministro de Segunda Classe na burocracia do Itama-
rati, mas no coração do povo brasileiro, especialmente 
na desse Senador, o senhor é Embaixador, sempre 
será Embaixador. Mas então, dando prosseguimento 
aqui à nossa Comissão, eu pediria ao Senador Pedro 
Simon que acompanhasse os convidados para tomar 
assento à mesa. O senhor Gabriel Priolli, Presidente 
da Televisão América Latina, Presidente da Associação 
Brasileira de Televisão Universitária – ABTU, o escritor 
Sílvio de Abreu e Roberto Romano, que é professor 
titular do Departamento de Filosofia da Universidade 
Estadual de Campinas, da Unicamp. 

Dando início à nossa audiência pública para ins-
truir o projeto do nobre Senador Pedro Simon, nós 
vamos dar a palavra ao convidado Sílvio de Abreu. 
Escritor Sílvio de Abreu, o senhor tem vinte minutos, 
vamos estabelecer a princípio, se precisar de mais va-
mos dar, mas vinte minutos para expor as suas idéias 
e muito obrigado aos senhores convidados por terem 
aceito o convite dessa Comissão.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Bom dia a todos. Eu 
quero primeiramente agradecer aos Srs. Senadores e 
principalmente ao digníssimo Senador Pedro Simon, a 
honra de ter sido convidado para participar dessa au-
diência pública. A minha expectativa, no que a gente 
possa conversar aqui, é muito grande, porque eu acho 
que é muito raro um autor de novelas ser convidado 
para vir a uma Casa como essa debater idéias. Então é 
muito importante que daqui saia alguma coisa que seja 
bom para o nosso povo, não só como entretenimento 
e diversão, como fazemos na televisão, mas que faça 
com que possamos ter idéias que possam melhorar o 
nosso País. Eu gostaria que essa prática fosse mais 
freqüente, porque lá na Rede Globo, onde eu trabalho, 
muitos outros autores terão também muitas idéias para 
transmitir, para conversar e para a gente poder... dis-
cutir entre os senhores, que foram eleitos pelo povo, 
e nós que lidamos com uma audiência enorme nas 
telenovelas que escrevemos lá. 

Bom, como todos sabem a razão de eu estar 
aqui é por causa de uma entrevista que eu fiz, que eu 
concedi à Revista Veja no ano passado, aonde eu dizia 
que a moral no País está torta. Eu quero deixar claro 
que essa conclusão que eu tirei, ela é minha, particu-
lar. Não é uma conclusão da Rede Globo de Televisão, 
que foi quem promoveu essa pesquisa, como promove 
todas as outras pesquisas que fazem parte da progra-
mação da emissora. Então qualquer programa que é 

lançada, são feitas pesquisas para saber, para que o 
público avalie se gosta, se não gosta, se é um tipo de 
programa que ele quer assistir ou não, enfim, se estão 
gostando da história ou não estão gostando da história, 
se estão gostando dos personagens ou não, e eu tenho 
acompanhado as pesquisas das novelas que escrevo 
e tenho uma prática já de trinta anos nesse ofício de 
escrever novelas. Então o que me surpreendeu muito 
nesta última pesquisa da novela Belíssima, foi que os 
conceitos de ética e de moral que a gente espera que 
o público tenha com relação aos personagens que 
inventamos, estavam subvertidos. Isso aconteceu, 
especificamente, no ano passado, nessa pesquisa da 
novela Belíssima, coisa que nunca tinha acontecido nas 
outras novelas que eu tinha escrito. A última pesquisa 
que eu participei, antes dessa, foi uma em 2001, aonde 
o conceito de galã ou a mocinha de bons princípios, o 
bom, os princípios de moral, os princípios de ética mais 
para o lado do bem, esses eram muito admirados pelo 
público. E nessa última pesquisa apareceu uma coisa 
que me surpreendeu muito: o público admirava muito 
os personagens que fizessem qualquer tipo de atitude, 
boa ou não, para conseguir aquilo que queriam, como 
que se os fins justificassem qualquer meio que se quer 
atingir. E admiração pelas pessoas que usavam qual-
quer meio para conseguir aquilo que queriam, especifi-
camente nessa novela usavam meios ilícitos, era muito 
admirada. E aconteceu uma coisa interessante nessa 
pesquisa, que era uma hora que estava se conversan-
do sobre uma determinada situação da novela aonde 
uma empresária, representada pela Glória Pires, ela 
tinha que ter um comando maior dentro da empresa, 
e uma das donas de casa disse assim: “bom, eu, para 
mim, era fácil, eu dava um ‘mensalão’ para cada um 
lá dentro e todo mundo me respeitava”. Então ficou 
claro para mim que essa mudança raciocínio, não só 
por causa dessa senhora que falou, mas por causa de 
outras, eu só citei essas, mas outras também falaram a 
mesma coisa, tinha muito a ver com os exemplos que 
a sociedade estava dando para essas pessoas, que 
estava fazendo com que elas raciocinassem de uma 
maneira diferente, porque a novela é assistida por um 
número imenso de pessoas, mas ela não tem o poder 
de mudar intelectualmente as pessoas. Ela tem sim o 
poder de vender coisas, ela tem o poder de criar moda, 
ela tem o poder de fazer com que as pessoas emitem 
o cabelo, emitem a roupa, emitem os modos, falem 
as gírias, mas isso tudo acaba quando começa uma 
outra novela. O que prova para mim, muito, que isso 
não fica arraigado nas pessoas, isso é um modismo 
que acaba, que dura o período de nove, dez meses da 
novela do ar. É muito influente, superficialmente, mas 
termina. A novela é assistida dentro de casa enquanto 
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se janta, se cozinha, se conversa, se observa de que 
jeito a atriz está vestida, de que jeito que o ator está 
vestido, se a pessoa está bonita ou está feia, muito 
mais do que sobre aquilo que os autores falam ou 
sobre as idéias que a novela encerra. Tanto é que em 
novela a gente tem uma técnica de repetir muitas e 
muitas vezes até informações básicas para que o pú-
blico possa acompanhar a história, informações sobre 
como é que fulano mora perto da casa de cicrano, que 
beltrano é amigo de fulano ou que fulano chama João 
e que cicrano chama José, porque o público demora 
muito para captar isso. 

Então no decorrer da novela, quando a gente 
faz todos os dias essa citação, o público acaba fican-
do muito familiarizado com aqueles endereços, com 
aqueles nomes, com aquelas situações, com aquelas 
pessoas. Mas isso, como eu já disse antes, acabou a 
novela muda para um outro grupo de pessoas, para um 
outro da próxima novela que estreou, e nem mesmo os 
autores que fizeram tanto sucesso na novela passada, 
conseguem uma nota no jornal porque não interessa 
mais. Porém, essa superficialidade, quer dizer, apesar 
desta superficialidade eu acho que a novela tem um 
grande valor com relação a passar, eu não digo idéias, 
mas assuntos para serem discutidos dentro da família. 
Então se eu abordo um assunto, por exemplo, como ho-
mossexualismo, e esse assunto não foi discutido dentro 
de uma família porque não interessava, porque não faz 
parte do cotidiano deles, enfim, porque nunca se falou 
daquilo ou porque achavam que era um assunto desa-
gradável para falar, esse assunto passa a ser discutido 
dentro da família e, em cima dessa discussão, pode 
haver uma mudança na maneira de raciocinar sobre 
aquilo que está sendo falado. Mas é uma mudança que 
demora um certo tempo, porque depende deste tempo 
de discussão, deste tempo de raciocínio que a nove-
la provoca, mas ela não força, quer dizer, eu digo ela 
não penetra no raciocínio do público como penetra um 
filme, uma peça de teatro ou um livro. Porque quando 
você está no cinema, você tem uma tela imensa na 
sua frente e você vai ficar duas horas olhando aquilo, 
você é obrigado a prestar atenção naquilo, não acon-
tece isso na novela; no teatro, além do que, você tem 
a pessoa ao vivo na sua frente, numa comunhão de 
que todo mundo que foi ali está com o mesmo objetivo 
de assistir aquilo, então aquilo vem mais para o seu 
intelecto do que a novela. Eu acho que a novela, ela 
se comunica através da emoção e não através da ra-
zão. Por isso é que faz com que o público assista todo 
dia, na mesma hora, aquela mesma história, porque 
emocionalmente ele é levado a isso, muito mais do 
que racionalmente. Tanto é que quando eu faço uma 
novela, por exemplo, com uma trama policial, que é 

uma trama que necessariamente precisa ser seguida 
intelectualmente, porque se não você não entende, 
esta trama eu tenho que fazer com duas leituras: uma 
leitura policial e uma leitura melodramática para não 
perder uma parte do público. Bom, isso tudo a gente 
vai poder falar depois, nas perguntas que aparecerem. 
Mas eu só queria completar dizendo que o que me 
pareceu nessa pesquisa, que ficou mais relevante, é 
que os exemplos que mudam, e talvez eu acho que o 
professor Roberto vai poder falar disso melhor do que 
eu, o que muda a cabeça do público, o que muda, o 
que influencia a moral e a ética do povo, eu acho que 
é o próprio País, é o exemplo que o País dá a ele, é a 
sociedade que ele vive e é nesta sociedade que ele 
vai buscar o ponto de equilíbrio para a sua vida, para a 
sua personalidade e para a formação da sua cidadania. 
Então quando diariamente o público está sabendo dos 
escândalos que acontecem - políticos, financeiros, da 
roubalheira, da impunidade -, tudo isso vai criando no 
público uma viagem torta sobre o que é moral, o que 
é ética, e isso faz com que, quando vai se fazer uma 
pesquisa como essa que fizemos sobre a novela, a 
gente perceba que o raciocínio do público com rela-
ção a esses valores hoje em dia no Brasil, está muito, 
muito mudado do que era há uns, digamos, oito ou dez 
anos atrás. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCELO CRI-
VELLA (PRB-RJ): De uma economicidade ... essa no-
vela foi curta. Então eu passo a palavra, imediatamente, 
ao Dr. Roberto Romano que é professor da Unicamp. 
O senhor teria aí vinte minutos, mais dez, na econo-
mia que o seu companheiro deu. O senhor tem trinta 
minutos, pode dispor de trinta minutos.

SR. ROBERTO ROMANO: Em primeiro lugar 
eu agradeço a honra do convite formulado a partir do 
Senador Simon e dos membros dessa Comissão. Tam-
bém para mim é um imenso prazer estar com colegas 
que trabalham com o problema da ética e da educa-
ção, sobretudo Sílvio de Abreu, que é uma figura na-
cional, que para nós é uma espécie de referência do 
ponto de vista da sensibilidade pública e da visão que 
nós temos do próprio Brasil. Eu, quando convidado, 
eu pensei justamente que o Sílvio apresentaria esse 
lado digamos mais importante da nossa atualidade e 
pensei justamente em colocar alguns pontos que são 
suscitados pela leitura da belíssima entrevista do Síl-
vio à Revista Veja e depois ao debate que foi seguido. 
Quando o Sílvio diz que há uma espécie de inversão 
de valores, como se os valores fossem postos de ca-
beça para baixo, em São Paulo nós falamos de ponta 
cabeça, ele retoma aí uma tradição de pensamento 
ético e ao mesmo tempo de análise artística de apro-
ximadamente dois mil e quinhentos anos. Eu gosta-
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ria, antes de entrar nessa questão, de tecer algumas 
considerações sobre o problema da produção dos 
valores e das técnicas éticas e depois passar para o 
pensamento de Platão, que me parece que é o grande 
mestre nesse ponto todo. Um etnólogo importante do 
Século XX, André Leroi-Gourhan, ele trata da produ-
ção da tecnologia e da técnica com dois elementos, 
dois modelos, que diz ele, no cotidiano, na vida normal, 
são tomados como separados ou conflitantes. Diz ele 
que não existe nenhuma produção técnica - e quando 
ele diz produção técnica não se diz produção de ins-
trumentos. A primeira produção técnica é a produção 
do corpo, do homem, da fala, etc. A primeira produ-
ção técnica, diz ele, é impossível - ele desceu cente-
nas e milhares de anos -, é impossível se encontrar 
qualquer invenção técnica que não tenha, em si, ao 
mesmo tempo, o elemento da invenção e o elemen-
to do empréstimo. Não é possível separar uma coisa 
da outra. Não existe apenas empréstimo, não existe 
apenas invenção. Só pode inventar quem é capaz de 
emprestar e vice-versa. Então esse é um ponto fun-
damental. E nisso, então, ele introduz, dentro do con-
ceito de “mimesis” ou de imitação, que veio da Grécia, 
que nos auxilia muito a pensar as questões éticas e 
as questões técnicas, ele introduz um elemento novo, 
porque na Grécia você tinha o artesão original, não é, 
o grande artesão, e nesse caso o grande, na perspecti-
va de Platão, por exemplo, o grande artesão, o grande 
técnico, “tecnitis”(F) é o termo utilizado por Platão, é 
o “Demiurgo”(F), é o que nós traduzimos muito frou-
xamente por Deus, o Deus que produziu o universo, 
produziu tecnologicamente, e essa produção perfeita 
tem que juntar elementos contraditórios do cosmos. 
A natureza é um conjunto de forças antagônicas que 
se enfrentam permanentemente. Então é necessário, 
é um trabalho de força, “bia”(F) é o nome em grego, 
de força e de inteligência para juntar essas forças que 
tendem a se separar. 

Assim que se fez o mundo e assim é que se faz 
a política e a cidade. Você precisa ter um conhecimen-
to das “dinamias”, das [inaudível] que se diz, que se 
enfrentam em que lutam entre si. Para isso você usa 
também instrumentos técnicos, por exemplo, a harmo-
nia. A harmonia não é apenas um elemento musical. 
Inicialmente é um gonzo que tende a prender ma-
deiras de um barco. Mas o problema dessa idéia de 
“mimesis” é que sempre ela é um empréstimo inferior. 
O sujeito que copia a obra de um outro, ele está sim-
plesmente emprestando, mas ele não está inventando, 
ele não tem essa capacidade de invenção. E quando 
nós utilizamos o tema, esse paradigma do emprésti-
mo da “mimesis” para pensar questões éticas como 
as levantadas pelo Sílvio na sua entrevista, nós não 

entendemos um aspecto importante: que no momento 
em que a população ou que uma população empresta 
um costume, empresta uma roupa, empresta um tênis 
nike, empresta e etc., ele está inventando ou simples-
mente ele está desaparecendo. Quer dizer, uma cultura 
que vive apenas de empréstimo é uma cultura fadada 
a desaparecer. Então para que haja uma condição de 
reprodução saudável da sociedade e dos indivíduos 
é necessário que haja instrução técnica daqueles que 
recebem um aparato, uma atitude, uma idéia, etc. Vol-
tando então ao Leroi-Gourhan, ele supre esse aspecto, 
ele mostra que é preciso então os dois lados, que a 
tarefa de imitar costumes, de imitar técnicas em atitu-
des corporais, exige a invenção ou simplesmente nós 
não temos uma sociedade viável. No final de sua vida 
ele estava preocupadíssimo com o fato da invenção 
estar limitada cada vez mais aos elementos tecnoló-
gicos da comunicação de massa, a aperfeiçoamento 
dos instrumentos técnicos e ela estar cada vez mais 
restrita a alguns paradigmas - e é bom lembrar que 
paradigma é uma palavra que contém dentro de si o 
termo grego lei, quer dizer, quando ele diz que ele se 
preocupava muito, isso nos anos 80, do Século XX, 
com a extensão do paradigma de Hollywood para to-
dos os costumes e para todo o planeta, o que quer 
dizer que se você tem um paradigma que encolhe, do 
ponto de vista ideal, e você tem uma multiplicação de 
meios para explicar ou para modificar esse paradigma, 
aquela cultura que recebe, diminuí a sua capacidade 
de invenção. Ela simplesmente se torna uma espécie 
de consumidora e não entra no processo de invenção 
das novas atitudes mentais, das novas atitudes técnicas 
do corpo, inclusive dos instrumentos. Ora, essa perda 
então da diversidade cultural é um elemento, diz ele, 
que pode atrasar inclusive o progresso. Se você tem 
apenas a difusão de novos instrumentos, de softwa-
res, etc., etc. e etc., mas você não tem, por parte de 
todas as culturas, um desenvolvimento inventivo, no 
final a matriz mais importante também se empobrece. 
Notem que isso tem um lado importante no ... [inaudí-
vel], você tem cada vez mais, não é, as matrizes das 
grandes culturas usando mão-de-obra intelectual que 
vem da África, que vem da América do Sul, etc. e etc., 
da Índia, para repensar esse padrão que se torna cada 
vez mais único. 

Do ponto de vista ético, então, isso é um problema 
grave porque a diversidade dos valores, a diversidade 
das culturas, define a alma de cada população. Então 
essa população pode, pouco a pouco, nesse processo, 
estar perdendo a alma. Isso pode ser uma formulação 
aparentemente romântica, ela é muito triste, mas é 
assim. Você tem então essa perda da inventividade e 
essa passagem então para um paradigma cada vez 
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mais único. Agora eu deixo ao Leroi-Gourhan e volto 
a Platão e à questão técnica. Platão é, de fato, ele é 
muito mal falado na cultura ocidental, como sonhador, 
qualquer coisa parecida. Isso é a visão mais triste e 
mais pobre de Platão. Ele é o pensador da técnica. 
Ele é aquele que pensa sempre a questão política, a 
questão ética, a questão guerreira através dos meca-
nismos e das formas tecnológicas. Nas leis ele afirma, 
peremptoriamente, que o Estado, que a máquina do 
Estado só pode ser forte se cada membro da máquina 
sentir-se solidário e mover-se no movimento da má-
quina. Diz ele, de uma forma um pouco mais poética, 
só é forte o Estado em que as dores e as alegrias dos 
indivíduos forem as dores e a alegria do coletivo e 
vice-versa, porque se o indivíduo está rindo e o todo 
está chorando, evidentemente não há um funciona-
mento perfeito. E como é possível fazer com que haja 
esse trabalho, essa simpatia, essa paixão ao mesmo 
tempo? Ele usa sempre a metáfora tecnológica. E a 
grande metáfora tecnológica, nesse momento, é a da 
lavanderia, é da tecelagem e da colocação de cores 
nos tecidos. A alma da criança, sobretudo, é uma alma 
branca, é um pano branco. Esse pano pode ser sujo, 
pode ser efetivamente sujo com cores tristes, ordiná-
rias, ou ela pode ser bem impressa com cores fortes. 
A lei, diz ele, é a tinta. A lei é a tinta. Então como é que 
você tem que fazer para que efetivamente o cidadão 
obedeça à lei, não apenas por coerção externa, mas 
que ele sinta-se compelido a obedecer à lei de den-
tro? É porque ele tem a lei impressa na sua alma. É o 
trabalho da educação fazer essa impressão. Mas veja 
bem: a lei pode ser ruim, pode ser uma tinta ordinária, 
ruim, a alma também pode ser ruim, o tecido pode ser 
ruim, e o tecelão, aquele que imprime a cor, também 
pode ser um péssimo técnico. Então ele coloca a tinta 
mal e a tinta sai rápido, até ele usa a imagem da praia, 
o sujeito vai à praia - o paulista, sobretudo -, fica bron-
zeado, volta para São Paulo e em quinze dias acabou 
o bronzeado. Então é preciso tomar cuidado com to-
dos esses aspectos da educação para a lei. A lei tem 
que ser boa, a alma tem que ser bem preparada, o 
tecido, e o processo de impressão, que é a educação, 
tem que ser o mais exímio possível, o mais artístico 
possível. Ora, nessa medida, é esse momento que 
assusta, porque normalmente também Platão é cha-
mado como o inimigo da poesia, o inimigo do teatro, 
o pessoal diz: “se Platão visse as novelas do Sílvio de 
Abreu, ele ficaria horrorizado”. Não, não é assim. Nas 
mesmas leis nós temos uma proposta de educação 
das massas que faz pensar e faz temer muito. Ele diz 
como é que nós vamos fazer então com que os pais 
respeitem os filhos, por exemplo, na questão da pede-
rastia. Como é que nós vamos fazer isso? Não basta 

dizer que você precisa respeitar a sua filha ou o seu 
filho de fora; é preciso que esteja impresso lá dentro. 
E é nesse momento que ele chama o teatro. O teatro é 
essa grande lavanderia de almas que imprime, através 
do medo - “fobus”, no espectador, o medo do destino 
e da desgraça. A melhor receita, diz ele, para evitar 
a pederastia, por exemplo, é passar de uma maneira 
exímia a tragédia dos átedras(F), começar com Édipo. 
Se o pai é homossexual e se o filho chega ... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Acaba arran-
cando os olhos.

SR. ROBERTO ROMANO: Exatamente, acaba 
arrancando os olhos. Então isso dá um medo e forma 
a opinião pública, que é uma força, é uma força física, 
e essa opinião pública, então, impele os indivíduos de 
dentro e de fora para obedecer a lei e não transgredir 
eticamente. Agora essa receita é uma receita danada. 
Não por acaso, Platão, no Século XX, foi juntado com 
produções nazistas e tudo mais, quer dizer, com esse 
modo autoritário de mudar o comportamento, porque 
é um problema dos mais graves de qualquer teoria po-
lítica: como é que nós vamos mudar o comportamen-
to de um povo? A ética é justamente isso, você tem o 
que é ética no sentido mais lato da palavra, é aquele 
conjunto de valores, de atitudes corporais, inclusive - 
há uma derivação de ética como “requisis”(F), que é a 
postura. Num povo guerreiro, como o povo grego, era 
preciso aprender bem direitinho a postura de correr, 
de se postar, etc., se não a guerra está perdida. Assim 
como você tem a boa postura corporal, você tem que 
ter a boa postura mental. Então se você aprendeu bem 
ou você desaprendeu bem uma postura, você repete 
automaticamente sem pensar. Ela se torna quase que 
uma natureza sua: você senta errado, você anda er-
rado, etc. Então esse automatismo da ética é que dá 
mais preocupação. Muitas vezes a pessoa, em termos 
individuais, pensa de um modo e, eticamente, age de 
outro, contrário ao que ele gostaria de fazer. Então 
nesse ponto, “Pontenho”(F), por exemplo, diz que o 
costume é mais ou menos como aquela camponesa 
que, quando era menininha, ganhou um bezerro, e ela 
gostava de colocar o bezerro no colo. Só que o bezerro 
vira boi e se transforma num peso tremendo, não é, 
dado a esse apego ao bezerro. Então é um dos pontos 
mais difíceis, não é fácil, por isso que pessoas como 
o Sílvio, que apalpam a alma da cultura brasileira são 
vitais para a reflexão ética, porque ele atrás para aque-
les que fazem pesquisa, justamente elementos que são 
costumeiros, que são habituais, que são automáticos. 
Bom, e o último ponto, aí chegando à frase do Sílvio, 
desse costume de ponta cabeça, um dos defeitos mais 
graves da democracia, diz Platão, é que justamente 
os valores ficam de ponta cabeça, são invertidos. Na 
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democracia, como o princípio da liberdade é absoluto, 
não há mais aquela solidariedade com o grupo. Então 
o que acontece? Você anda pelas ruas com o seu ca-
valo, diz ele, e é o cavalo que tem a liberdade, não é 
o transeunte; toda vez que eu vejo essa passagem da 
República, eu me lembro do trânsito do Brasil. Como 
o valor importante é a fama, é o prestígio, o professor 
tem medo do jovem, do aluno, e diz que aprende com 
o aluno e não ensina [soa a campainha], ele deixa de 
ensinar. Então nessa medida o jovem que vê a mãe 
criticar o pai porque o pai se recusa a entrar na corrida 
da honra, do ganho fácil e etc, esse é aquele que está 
preparando o Estado oligárquico, aquele que confia no 
dinheiro, e está preparando também a tirania que vem 
como reação a essa liberdade absoluta da democracia. 
Então essa inversão de valores, que vem justamente 
em cima de uma prática que se torna habitual e auto-
mática, é um dos pontos essenciais de qualquer Es-
tado que se preze. Então eu diria que a contribuição 
do Sílvio, nesse ponto, é vital. Não adianta falarmos 
sempre que é preciso um bom modelo ético. É preciso 
ver como que é o povo brasileiro está emprestando e 
se ele está inventando, se há uma reprodução simples-
mente de contravalores ou piorando inclusive esses 
contravalores. É isso que eu tinha a dizer.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCELO CRI-
VELLA (PRB-RJ): Muito obrigado, professor Roberto 
Romano. Passo imediatamente a palavra ao Sr. Ga-
briel Priolli que é Presidente da Associação Brasileira 
de Televisão Universitária.

SR. GABRIEL PRIOLLI: Bom dia a todos. Eu 
queria começar agradecendo o Senador Pedro Simon 
pela gentileza do convite, a oportunidade de estar aqui 
nesta Casa abordando um tema bastante importante 
que é a influência da televisão na formação e na es-
truturação dos valores éticos, morais e de cidadania 
da nossa sociedade, tema que é suscitado por essa 
entrevista ou por esses comentários que o Sílvio de 
Abreu fez a respeito do comportamento do público 
diante, digamos, de personagens de ética duvidosa, 
de moral duvidosa, nas telenovelas. Então eu queria 
sublinhar, para apreciar esse tema, primeiro dizendo 
que eu estou comentando esse tema na perspectiva 
de quem vem atuando mais diretamente na área de 
televisão pública e de televisão especificamente uni-
versitária, onde nós buscamos não apenas a produ-
ção da televisão, mas a reflexão da televisão sobre 
a televisão. E eu diria que a influência da televisão 
sobre a sociedade, eu acho que não é necessário se 
estender muito sobre isso, basta dizer o alcance que 
esse veículo tem de atingir quase cerca de 99% dos 
lares brasileiros, penetração que nenhum outro meio 
de informação no País tem, uma capacidade de afetar 

o comportamento cotidiano e os valores das pesso-
as, superior hoje em dia, ao que consegue a própria 
escola e em certas circunstâncias mesmo a família, 
dado até à própria condição social que faz com que 
crianças fiquem expostas à televisão durante longos 
períodos do dia, longe do convívio familiar, porque os 
pais estão trabalhando, estão distantes da criança. 
Então a influência da televisão na nossa sociedade 
é central. A televisão, eu diria, é a principal ferramen-
ta de informação, de difusão e de debate de valores 
nas sociedades contemporâneas, particularmente na 
sociedade brasileira, que é um das sociedades mais 
televisivas do mundo, onde se assiste mais televisão. 
Os índices de audiência de televisão no Brasil são os 
maiores do planeta. 

Muito bem, se a moral está torta como o Sílvio 
coloca, esse processo não é um processo isolado, 
não é um problema apenas da sociedade. A televisão 
tem responsabilidade nisso e não é pequena. Eu su-
blinharia, no caso específico, se existe, digamos, um 
comportamento ambíguo do público, de admitir certa 
ambigüidade moral, se está flexível para os temas da 
moral, se isso não tem co-relação também com uma 
eventual glamourização de personagens antiéticos 
na teledramaturgia, e também, talvez, na própria exa-
cerbação, também eventual, da cobertura jornalística 
dos fatos políticos e sociais que rotineiramente criam 
um clima no País de completa dissolução de valores, 
de que o País está perdido, de que a corrupção está 
graçando(F) em todos os níveis, especialmente na 
política e no mundo financeiro, o que não é necessa-
riamente verdade ou pelo menos não pode ser com-
pletamente demonstrado. Quer dizer, que nós temos 
problemas de corrupção, que nós temos sérios pro-
blemas nesse campo, não há a menor dúvida. Esses 
problemas no Brasil têm quinhentos anos de idade e 
ainda assim não é possível dizer que eles atinjam o 
conjunto da sociedade. Para sustentar isso necessita-
ria demonstração dessa tese e isso, eu creio, até pelo 
próprio tamanho da empreitada, eu acho impossível 
demonstrar. Então se não é possível demonstrar que 
toda a sociedade brasileira é corrupta, está corrompida, 
então me parece exagerado que a mídia, a televisão 
em particular, e quando eu falar televisão entendam a 
mídia, porque toda a mídia participa desse processo, 
talvez haja um descompasso entre a realidade dos 
valores éticos e morais da nossa sociedade e aque-
la representação que a mídia faz deles, talvez esteja 
havendo uma certa desacerbação(F). 

Um telejornal hoje em dia passa a idéia de que 
o País realmente vai acabar na semana seguinte, tal o 
grau de alarmismo, tal o grau, digamos, de escândalo 
que se coloca, e eventualmente isso pode ser apenas 
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uma opção editorial, um tratamento editorial para ao 
se escolher determinado conjunto de assuntos ou de 
aspectos desses assuntos para se tratar no tempo es-
trito de um telejornal, como diversos outros aspectos, 
temas da sociedade, estão acontecendo, onde diversos 
valores positivos estão sendo produzidos e não mere-
cem cobertura com a mesma intensidade que os temas 
negativos têm, quer dizer, já é um problema, a questão 
do negativismo na mídia, do catastrofismo na mídia, 
é um tema antigo e que precisa ser melhor enfrenta-
do. Então eu acho que a gente tem que considerar a 
possibilidade, pelo menos, de que esses elementos 
de uma glamourização que eu citei dos personagens 
negativos na teledramaturgia e, por outro lado, esta 
exacerbação, até mesmo certa espetacularização na 
cobertura jornalística de fatos políticos e sociais, tenha 
efeito nessa percepção que o público tenha a respeito 
da ética, da moral e dessa ambigüidade, tenha efeito 
nessa suposta ambigüidade moral que vem demons-
trando. Eu queria sublinhar que público e televisão, 
sobretudo no modelo ... nós temos uma televisão que 
é fundamentalmente uma televisão lastreada no mo-
delo comercial, privado, comercial - e é o setor mais 
forte da nossa televisão, em qualquer circunstância a 
televisão e público interagem permanentemente, são 
duas faces da mesma moeda, não existem separada-
mente, de modo que se retroalimentam. Da mesma 
forma como o público é influenciado pela televisão, a 
opinião do público influência os comportamentos e as 
decisões estratégicas da televisão. Então se determi-
nado gosto do público, determinada tendência do pú-
blico é anotada pela televisão, a televisão vai explorar 
aquele filão até que essa tendência a esse gosto, esta 
posição do público, mude, seja afetada por algum ou-
tro aspecto e revele algum outro interesse. Então há 
uma realimentação permanente. A televisão feita so-
bre critério de concorrência comercial, perfeitamente 
legítima, não há nenhum problema de legitimidade em 
relação a se produzir televisão neste formato, ele, a 
meu ver, necessariamente condiciona e limita a oferta 
de conteúdos, quer dizer, a televisão, ela não oferece 
ao público a diversidade temática de conteúdos, de 
valores, que seria desejável para a nossa sociedade. 
Ela é restritiva. A televisão veicula aquilo que funciona 
basicamente, aquilo que sensibiliza e que produz re-
sultados mais diretamente e mais rapidamente. 

Então há toda uma ordem de valores, de aspectos 
que não são tratados pela televisão. Eu queria observar 
também, estamos numa Casa de Leis, que a televisão 
comercial brasileira não observa alguns aspectos que 
estão dispostos no artigo 221 da Constituição. Aliás, 
não observa a maior parte deles. Por exemplo, a prefe-
rência a finalidades educativas. Certamente não é isso 

que vemos na televisão comercial brasileira. Estimam 
a produção independente, a regionalização de produ-
ção e o respeito à pessoa e à família. Acho que, sem 
dúvida, há uma preocupação em respeitar a pessoa 
e a família, mas, evidentemente, há muitos setores da 
nossa sociedade que sentem que a televisão avança 
ou a televisão transgride valores e não pratica inte-
gralmente esse respeito à pessoa e à família. Então 
essa questão, essa situação, ela implica, ao meu ver, 
claramente na necessidade de se estabelecer controle 
social sobre a comunicação. Controle social, muito bem 
entendido, vamos deixar bem claro, controle social sob 
regime democrático, em regime democrático, portanto, 
sob o império da lei. Nós estamos falando de censu-
ra, que é controle sob regime ditatorial. Nós estamos 
falando em controle democrático. A sociedade tem o 
direito e outorga ao Estado o dever de regulamentar 
os conteúdos. E o que faz a televisão diante dessa cir-
cunstância? Reage, reage, reage e não gosta da idéia, 
por exemplo: neste exato momento, além de contestar 
permanentemente a regulamentação do artigo 221 da 
Constituição, que desde 1988 não foi regulamentado 
e segue sendo desregulamentado por obstrução dos 
interesses ligados à televisão comercial brasileira, ela, 
neste exato momento, contesta dois outros artigos do 
Capítulo da Comunicação Social: o artigo 220 e o ar-
tigo 221. O artigo 221 diz que compete a Lei Federal 
estabelecer os meios legais para garantir à pessoa e 
à família se defenderem de programas ou programa-
ções de rádio e TV que contrariem o dispositivo no 
artigo 221. Muito bem. Então a lei deve estabelecer 
os meios legais para garantir que a pessoa e a família 
se defendam da televisão - é esse o termo que está 
na Constituição. 

Muito bem. Nesse momento se debate um me-
canismo de classificação indicativa da televisão, que 
é exatamente a tentativa de se fazer isso, sob meios 
democráticos, resultado de três anos de debate, e o 
que faz a televisão comercial? Combate, diz que este 
processo é censura, é tentativa de cassar a liberdade 
de expressão. Do mesmo modo, neste momento, a te-
levisão comercial contesta o artigo 220 da Constituição, 
que claramente diz que a propaganda comercial de 
bebidas alcoólicas estará sujeitas às restrições legais. 
Ora, está se tentando disciplinar a publicidade de be-
bidas alcoólicas na televisão e o que diz a televisão? 
Que está sendo censurada, que está sendo tolhida em 
sua liberdade de expressão comercial. Muito bem. Isso, 
ao meu ver, ressaltada a importância da gente atentar 
para o quarto dos apenas cinco artigos do Capítulo da 
Comunicação Social na nossa Constituição. O que é o 
artigo 223? O artigo 223 prevê a complementaridade 
dos sistemas estatal, público e privado de televisão. É 
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muito sábio esse artigo, que ainda não foi regulamen-
tado, porque essa idéia de complementaridade prevê 
a idéia de que o sistema televisivo deve ser mais equi-
librado entre os interesses privados e os interesses 
públicos, e o interesse público mais presente numa te-
levisão não voltada à finalidade comercial, não voltada 
ao lucro. Essa televisão pública, ao meu ver, ela tem 
um papel importante de equilíbrio no sistema televisi-
vo. Ela oferece uma maior diversidade de conteúdos 
e formatos, ela se abre à produção independente, ela 
regionaliza a produção, ela tem finalidade educativa e 
cultural e é formadora de cidadania na sua essência. 
Então eu ressaltaria que é importante - e estou falando 
para Senadores - que esse artigo 223 fosse regulamen-
tado, observado esse aspecto de complementaridade 
que ele prevê. É necessário tipificar, especificar quais 
são, o que é exatamente, porque a Constituição fala em 
televisão pública, estatal e privada, mas a legislação 
ordinária não tipifica, não esclarece as diferenças entre 
elas, sobretudo a distinção entre televisão pública e 
televisão estatal. Portanto, regulamentar o artigo 223, 
assim como o artigo 221, sobretudo o artigo 221, é 
uma necessidade. Eu só observaria que neste momen-
to que estamos vivendo, todos estão testemunhando 
dois grandes movimentos no âmbito da televisão: um 
é a implantação do sistema digital, na televisão aberta, 
e o outro é a implantação da TV Pública Federal. São 
dois processos, a meu ver, não apenas paralelos, mas 
convergentes. Eles dão a oportunidade de uma ampla 
reforma no campo público da televisão. Por quê? Nós 
sabemos que a televisão digital vai trazer novas funcio-
nalidades, ela vai ampliar, por exemplo, o número de 
canais disponíveis, favorecendo maior diversidade na 
televisão. Ela vai trazer o mecanismo da interatividade, 
favorecendo uma interlocução melhor das emissoras 
com o público e vice-versa, uma participação maior do 
público, digamos, na escolha dos conteúdos, enfim, na 
emissão dos conteúdos. Exatamente nesse sentido é 
que debatemos há poucos dias, aqui em Brasília, no 
Fórum Nacional de TV Pública, a idéia mais ampla do 
que a simples introdução de uma nova TV Pública Fe-
deral, uma reforma no campo público da televisão, que 
está seguramente muito... tem um papel importante a 
cumprir, vem cumprindo no melhor das suas possibi-
lidades, mas essas possibilidades são muitos limita-
das no aspecto regulatório, por questões financeiras, 
enfim, a televisão pública tem um grande potencial de 
crescimento, mas está extremamente limitada e preci-
sa de uma reforma para que possa cumprir melhor o 
seu papel. É isso que consta da Carta de Brasília, que 
é o documento final resultante do Fórum Nacional de 
Televisão Pública, que pretende, na verdade, sugere 
uma série de elementos para instruir políticas públicas 

de revisão e coordenação de iniciativas regulatórias 
tanto do Executivo quanto do Legislativo. 

No nosso entendimento, se tivermos uma tele-
visão pública estatal forte, de qualidade, voltada ao 
interesse público, a servir ao País e não a servir a in-
teresses transitórios de governos ou de governantes, 
essa televisão pública poderá estabelecer um diálogo 
saudável com a televisão comercial, diálogo que vai se 
travar não apenas em termos de conteúdo de progra-
mação, em termos de valores éticos, de posturas, de 
propostas e certamente para a fertilização do sistema 
de televisão como um todo. E eu finalizaria lembrando 
que se é importante haver uma reforma, um debate a 
respeito das responsabilidades da televisão pública, 
é necessário também haver esse mesmo debate em 
relação às responsabilidades da televisão comercial. 
Espero que essa possibilidade aconteça no bojo des-
te processo de discussão da Lei Geral de Comunica-
ção Social Eletrônica, em parte, que já está de certa 
forma começando, com o anúncio feito pelo Ministro 
das Comunicações de uma conferência nacional de 
comunicações, a partir do mês de agosto, para colo-
car todas as questões que afetam o campo da comu-
nicação social eletrônica e o seu reordenamento. Eu 
espero muito que este processo seja o mais amplo e 
massivo possível, que permita que haja uma grande 
participação da sociedade e que se estabeleçam, ali, 
digamos, os melhores parâmetros possíveis para orde-
nar com liberdade, com plena liberdade de expressão, 
assegurando completamente a capacidade criativa, o 
potencial criativo dos nossos artistas e jornalistas, que 
a televisão preste melhoro ou mais profundamente ou 
mais completamente serviços ao País e que contribua 
para que a moral, aparentemente torta, tenha, digamos, 
uma outra configuração, e que a gente possa fazer 
fluir também os valores positivos e a moral correta, a 
moral reta, que certamente também está presente na 
sociedade brasileira. É isso, obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCELO CRI-
VELLA (PRB-RJ): Muito obrigado, professor Gabriel 
Priolli. Essa Comissão hoje se sente muito honrada de 
receber os senhores aqui com um debate de tão alto 
nível. O Secretário, jovem e brilhante Secretário dessa 
Comissão, o Júlio, faz lembrar apenas que nós já vamos 
debater aqui, já há requerimento para tratar de conte-
údo, regulamentação desses artigos da Constituição, 
dessa Comissão e da Comissão também de Ciência 
e Tecnologia aqui no Senado Federal. Eu preciso sair. 
Eu não queria sair antes, mas eu tenho uma audiên-
cia já marcada há muito tempo e eu gostaria de pedir 
ao Senador Marco Maciel para dirigir a nossa sessão. 
Eu gostaria só de deixar uma contribuição. Eu vi na 
África há muito tempo, professor Romano, enquanto o 
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senhor falava de Platão, enquanto o senhor falava de 
emprestar, de técnica, de criar, a África, ela vem de um 
período de colonização do início do século passado, 
uma de descolonização da metade do século passa-
do, e os líderes africanos trazem da Europa, que todos 
estudaram na Europa, talvez a pior doutrina política 
já criada pelo homem, que é a teoria das nacionali-
dades. Volta Camoso Banda, volta Roberto Mugabe, 
volta José Eduardo, volta Savibe(F), todos eles que-
rendo que cada Nação tivesse um Estado. Mas a Áfri-
ca dessa época é uma África agropecuária, a riqueza 
estava toda no campo, e há uma grande transferência 
cambial - o Brasil já viu isso também na época do café 
- para se criar o Estado: ministérios, instituições, go-
vernos, etc. e tal. O primeiro grande conflito na África 
é do criador de riqueza contra o criador de poder, é o 
homem do campo contra o homem da cidade. Quando 
esses líderes revolucionários criam os Estados, ali há 
várias nações, o desenho tinha sido feito pelos euro-
peus, e eu vivi nessa época na África do Sul quando 
o presidente Mandela sai da prisão. Muito bem. Nós 
éramos lá em quinze ou dezesseis nações, [inaudível] 
e um monte de outros. A televisão, então, passa a fazer 
propaganda maciça de “one nation”, “one nation”, “one 
nation”, “one nation” - Uma Nação, Uma Nação, Uma 
Nação. Para as crianças de manhã e à tarde são três 
canais públicos e os três batiam “Uma Nação”, “Uma 
Nação”, “Uma Nação”. Mas homem africano sempre 
foi um homem da sua família, da sua tribo, do seu clã, 
que prestava lealdade primordialmente ao seu [inau-
dível] ele não aceita isso. A cultura africana, o berço, 
não é, vamos dizer assim da civilização, não adere a 
essa propaganda maciça da televisão. Então passa-se 
para a novela. Passa-se para as novelas. As novelas 
também não cumprem o objetivo. Finalmente a África 
entra no esporte. E há um esforço tremendo para se-
diar a Copa do Mundo como um avanço de se construir 
ou se dar destino a essa teoria da nacionalidade, que 
até hoje ninguém sabe muito bem o que é uma Nação, 
mas esse é o esforço que se faz e a televisão apoian-
do isso tudo. Eu gostaria de passar aqui a presidência 
ao Senador Marco Maciel, agradecendo mais uma vez 
ao discurso extraordinário dos nossos debatedores e 
o sucesso todo. Agora os senhores vão ficar com uma 
presidência muito mais competente porque teremos 
um Senador da academia, um acadêmico, dirigindo 
esses trabalhos.

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 

(DEM-PE): Antes de dar seqüência aos nossos traba-
lhos eu gostaria de fazer duas observações. A primeira é 
que o Senador Crivella, por compromisso fora da Casa, 
teve que se ausentar e pediu que eu desse seqüência 

às atividades da Comissão. Em segundo lugar, explicar 
também a razão da ausência do Senador Cristóvão 
Buarque, que é o Presidente desta Comissão. Ele se 
encontra numa atividade externa, discutindo questões 
ligadas à educação em evento que está sendo reali-
zado fora do Senado Federal, daí porque ele não se 
encontra hoje, como gostaria, presidindo a referida 
sessão. Ouvidas as exposições e pelos depoimentos 
que eu vi foram exposições muito boas, eu gostaria 
de dar início aos debates, concedendo a palavra, em 
primeiro lugar, por cessão do Senador Pedro Simon, 
à Senadora Rosalba Ciarlini.

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Presidente Marco Maciel, eu quero agradecer de uma 
maneira muito especial ao nosso Senador, grande Se-
nador Pedro Simon, que nos concede essa permissão 
de anteceder a sua palavra, ele como foi o solicitante 
dessa audiência, que eu considero da mais alta impor-
tância. Estamos aqui com pessoas do porte de Sílvio 
Abreu, escritor, novelista, de quem eu lembro bem a 
peça que assisti em São Paulo, exatamente Capital 
Estrangeiro, meus parabéns, deixou realmente marcas, 
a peça teatral deixa marcas mais profundas, e aqui ao 
lado também do Dr. Roberto Romano e do Dr. Gabriel 
Priolli, todos trazendo a sua contribuição à Comissão 
de Educação, no momento em que estamos discutindo 
o Plano Nacional de Desenvolvimento da Educação, e 
que queremos levar a essa Comissão, a nossa contri-
buição ao Ministro de ações, de idéias, sugestões que 
possam engrandecer esse plano que é importantíssimo 
para o desenvolvimento do nosso País. E falando em 
desenvolvimento, eu acho que a televisão, a novela, 
ela faz parte desse processo, do processo que real-
mente no dia-a-dia está participando da formação da 
nossa sociedade. E o senhor, Dr. Sílvio, eu quero, já 
pedindo desculpas, porque logo depois vou ter que me 
ausentar, porque tenho assim vários compromissos, 
várias Comissões no mesmo horário, mas eu não po-
deria sair sem deixar aqui essa observação, de mãe, 
e mãe educadora, dona de Casa. Eu acho que com 
permissão dos homens, dos pais, a mãe houve muito 
mais os filhos e tem uma outra característica, eu sou 
Pediatra, então eu ouvi muito das crianças. Quando o 
senhor colocava que a que a novela deixa um modis-
mo, é verdade, a cada novela vem um modismo, mas 
a influência existe no imaginário da criança principal-
mente, no subconsciente ela vai ficando, porque o ato 
da criança aprender a escrever é repetitivo, o ato dela 
aprender a falar é repetitivo. Então aquilo que ela vai 
vendo no dia-a-dia das novelas de certa forma se re-
pete e pode estar formando algo que seja para o bem 
ou de certa forma para o mal. Parabéns às idéias ma-
ravilhosas que vocês têm tido de mostrar questões 
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que realmente são de difícil debate, como a questão 
de drogas, do alcoolismo, a questão da corrupção. Mas 
a responsabilidade nossa e dos senhores também é 
muito grande no que se refere ao que vamos ter lá na 
frente. Não é somente o modismo de agora. Eu deixo 
essa observação. A televisão muito aberta, o horário 
das oito horas, é para todos, eu tenho um neto de três 
anos que às oito horas já está vendo televisão. Então 
como é que vai? Eu sei que é difícil se fazer novela 
num Brasil de tantas diferenças e também chegando 
a um público tão diferente, tanto em nível social, como 
educacional e de idade. Então eu quero aqui parabeni-
zá-lo por conseguir fazer da mágica, mas na realidade 
fica a nossa preocupação, em sugerir que cada vez 
mais a televisão chegue para contribuir no processo 
educacional de formação moral e ética dos nossos 
futuros cidadãos.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Eu quero dizer que a 
gente tem feito, [inaudível] [pronunciamento fora do mi-
crofone] [soa a campainha] [risos], pode continuar--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Não só pode, 
mas como deve.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Agora existe, em todos 
nós, eu estou falando da Rede Globo de televisão, 
que é onde eu trabalho, eu já trabalho há quase trinta 
anos, e sempre existiu essa preocupação com edu-
cação, com passar bons exemplos. Agora para você 
passar os bons exemplos, você tem que mostrar os 
maus exemplos. Eu me lembro de duas novelas, nós 
já estamos fazendo cinqüenta anos de produção de 
novelas, duas novelas aonde o mal venceu; todas as 
outras inúmeras, que foram mais de sei lá quantas, 
não é, são nove por ano e nesses cinqüenta anos fo-
ram um mundo de novelas, em todas as outras o bem 
sempre venceu o mal, e nessas duas que eu citei, a 
Vale-tudo, uma novela do Gilberto Braga, e a Belíssi-
ma, uma novela minha, que terminou com a Fernando 
Montenegro, que era a grande vilã da história, tendo 
um final feliz. Porém o público não se lembra que todos 
os outros personagens da novela de moral caráter fo-
ram castigados. Também não se lembra que todos os 
personagens de bom caráter foram recompensados. 
Isso nunca é citado. A única coisa que se diz é: “ah, 
mas a Fernanda Montenegro casou com um menino 
e foi para Paris”. Todos os outros bons exemplos que 
apareceram, ninguém fala deles. Então, quer dizer, eu 
não sou nenhum sociólogo, eu não sei analisar isso. 
Eu sei que quando eu fiz a novela, eu sei lá, dos quin-
ze finais de personagens, um era negativo e catorze 
eram positivos, e foi o que ficou. Então a gente joga e 
às vezes acontece, às vezes não, mas eu quero que 
a senhora entenda que a boa intenção existe. Eu sei 
que de boa intenção o inferno está cheio, mas existe.

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Não, eu fico grata até, feliz em saber que existe essa 
preocupação, essa boa intenção, e que torço de que 
isso seja realmente a preocupação, primeiro, de que 
os bons exemplos, conseguimos repeti-los de forma 
a fazer a formação dos nossos jovens, principalmente 
porque hoje o mundo está como está, essa violência, 
a desestruturação da família nós sabemos que é um 
ponto assim básico e todas essas questões podem 
ser levantadas e debatidas, levando pelo debates da-
quela forma que a novela faz, que empolga, que faz 
com que toda a família debata, com que os amigos na 
escola, eu acho que--

SR. SÍLVIO DE ABREU: --Isso que eu acho que 
é o grande serviço que a novela traz. Eu acho que ela 
não vai mudar a cabeça do público, mas ela vai levar 
esse público a refletir sobre aquilo que está sendo dito. 
Isso sim, isso eu concordo, eu acho que é a grande 
força que a novela tem.

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): 
Muito obrigada.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Obrigado à senhora.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 

(DEM-PE): Concedo, pela ordem, agora a palavra ao 
Senador Pedro Simon.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Senhor 
Presidente, em primeiro lugar eu quero agradecer a 
gentileza do Dr. Sílvio de Abreu, Roberto Romano e 
Gabriel Priolli. Lamentavelmente nós prevíamos hoje 
um grande debate e eram inúmeros os Parlamentares 
que estavam dispostos a comparecer nessa reunião, 
inclusive eu queria com o Secretário da Comissão, em 
contato com V. Exª., principalmente, marcar uma data 
que facilitasse isso. Infelizmente, primeiro, quarta-feira 
é véspera de feriado, e quando o feriado é na quinta-
feira, não é na quinta-feira, é quinta, sexta, sábado e 
domingo, e muitas vezes começa na quarta, quer di-
zer, então hoje já tem gente que está indo embora por 
conta do feriado. Mas isso não é nada. O mais grave 
é que marcaram essa reunião, está marcada eu não 
sei há quanto tempo, e marcaram o Conselho de Éti-
ca para decidir se o senhor Presidente do Senado vai 
ser ou não vai ser julgado. Nesse momento estão lá. 
O senhor vê que não tem uma câmera de televisão, 
não tem um jornalista, não tem ninguém aqui. Está 
tudo lá, porque lá é momento decisivo, quer dizer, ou 
arquivam ou vai ter o processo. Se fosse um outro dia 
qualquer, tudo bem, mas agora lá vão votar hoje se 
arquivam. Então a reunião se resumiu a nós que es-
tamos aqui, até eu agradeço, temos um número con-
siderável de Senadores, mas não corresponde àquilo 
que nós achávamos importante nessa reunião. Claro 
que essa questão de novela é um debate que vem de 
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muito tempo, é uma interrogação que vem de longa 
data. Mas as páginas amarelas, com a inteligência do 
Sr. Sílvio Abreu, ela deu um contorno novo, ela trouxe 
para o debate público questões que até então podia 
até se imaginar, mas não se sabia. Eu acho que as 
questões básicas, foi uma pena porque o Dr. Roberto e 
o Dr. Gabriel abordaram pontos da maior importância, 
mas eu quero voltar para o início da questão, que é o 
AB(F) da questão que nós achamos nesse momento. 
Quando o Sr. Sílvio de Abreu diz na sua entrevista à 
Revista Veja, de que ele notou uma profunda modifi-
cação em cinco anos, do prazo da sua última novela 
para essa novela, e que até cinco anos atrás a tradição 
da novela brasileira era o mocinho ficar com a moci-
nha e o ladrão ir para a cadeia. O enredo era esse, 
era aquele, mas isso era o normal, e que de repente 
V. Exª. levou um susto quando a Globo, que tem um 
sistema tradicional de fazer pesquisas profundas capí-
tulo a capítulo de uma novela, ter um corte vertical da 
sociedade para ver o que a sociedade está pensando 
da novela, e isso a gente já sabia, de certa forma, e 
a novela varia, a gente sabe que tem novela em que 
o artista ou a artista iniciam na perspectiva e quando 
se faz a narrativa de como que vai ser a novela e se 
conta a história como personagem principal, daqui a 
pouco ele desaparece lá porque não agradou, o pú-
blico não gostou, e várias vezes acontece o inverso, 
alguém que foi feito para morrer no vigésimo capítulo 
vai até o fim da novela. 

Mas o que chamou a atenção de V. Exª. e o que 
chamou a atenção da gente, nessa novela, é exata-
mente esse aspecto da diferença que está ocorrendo. 
Era rotina o mocinho ficar com a mocinha e o ladrão 
ir para a cadeia. De repente V. Exª. chama a atenção 
e diz aqui na revista que o povão mudou. Entre a be-
líssima, que é uma mulher que tinha o seu marido, 
viviam bem e etc. e tal, seja lá o que for, o marido era 
um cara normal, certinho e tal, e que um malandro 
estava dando em cima dela. O normal era o marido ir 
se firmando e manter a mulher dele. Mas aí sai a pes-
quisa. O que vocês estão achando? Com quem que a 
personagem vai ficar? Com o amante. Mas como, e o 
marido? O marido é um chato, não dá para agüentar, 
ela tinha que ficar com fulano de tal. É uma coisa que 
... Mulheres, homens, com a maior tranqüilidade, tem 
que ficar com fulano de tal, com o namorado, com o 
amante, sei lá o que. E a outra fulana, que pegou di-
nheiro, que ganhou não sei o que e tal, mas era uma 
figura simpática e tal, e essa fulana que roubou, o que 
tem que fazer? Tem que ficar. Mas ela roubou! Mas 
todo mundo rouba nesse País, por que ela... todo mun-
do rouba e não acontece nada, por que agora ela vai 
para a cadeia? Ela está bem, deixa ela ir adiante, vai 

roubando, vai levando adiante. Isso chamou a atenção 
de V. Exª. e a entrevista de V. Exª. na Veja chamou a 
minha atenção.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Se todo mundo rouba, 
por que é que eu não vou roubar?

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): E aí 
vem a interpretação do Sr. Sílvio de Abreu, que ele 
sente na pesquisa que o que influência isto é o povo 
ver o geral da propaganda, na imprensa, rouba aqui, 
rouba lá, rouba lá, então ele está na jogada. Se é isso 
que ele está vendo, é isso que ele está sentindo, é 
isso que ele está acompanhando na história da so-
ciedade brasileira, ele está entrando na jogada, ele 
se identificou. Eu vou ficar com... porque a mulher vai 
ficar com o marido, alinhado, bacana, decente, tra-
balhador, porque além de decente, trabalhador, é um 
chato mesmo, mas bacana é o amante que passeia, 
diverte, compra um wiskezinho, não sei o que, então 
fica com o bacana. O cara roubava, mas ... até não fa-
zia mal a ninguém, só roubava aqui, roubava ali e tal, 
deixa roubar. Quer dizer, isso levado pelo sentimento 
que nós estamos vivendo. Num País aonde só ladrão 
de galinha vai para a cadeia --

SR. SÍLVIO DE ABREU: Isso mesmo.
SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): -- Num 

País aonde não vai para a cadeia ninguém --
SR. SÍLVIO DE ABREU: A não ser ladrão de 

galinha.
SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): A não 

ser ladrão de galinha. O Maluf está há vinte anos discu-
tindo com o Supremo e nunca pegaram ele. De repente 
ele andou exportando aí negócio de pinto, não sei o 
que, eu disse: “Maluf, é bobagem, você se meteu com 
galinha, vai ser preso”, e foi preso. Se meteu com gali-
nha e foi parar na cadeia. Então dentro desse contexto 
é que eu acho que a seriedade está e que vale a pena 
fazer análise, porque a novela, podemos analisar sobre 
vários ângulos, mas este ângulo, aí é que eu quero sa-
lientar o motivo principal de eu ter pedido essa reunião, 
esse ângulo a novela está mostrando, que a corrupção 
está influenciando a sociedade brasileira e está mu-
dando os hábitos da sociedade brasileira. Quando diz 
V. Exª. que a novela atingiu cinqüenta e nove pontos, 
é a unanimidade, cinqüenta e nove pontos.

SR. SÍLVIO DE ABREU: 85% dos aparelhos li-
gados.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): 85% 
dos aparelhos ligados estavam ligados nessa nove-
la. Então eu acho que esse é um elemento, Senador 
Marco Maciel, para nós analisarmos, como a impuni-
dade atinge todos os setores, se vivencia em todos os 
setores, porque essa é uma conseqüência. Eu volto a 
dizer: cinco anos. Cinco anos é um tempo limitadíssimo, 
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três novelas ou quatro novelas, mudar completamente 
o estilo, quer dizer, o mocinho fica com o mocinha, o 
ladrão vai para a cadeia, agora larga o marido que é 
um bobalhão, fica com o amante, e deixa o cara solto 
porque todo mundo está solto, todo mundo é ladrão, 
por que ele vai preso? Esse é o reflexo, eu repito, da 
sociedade que nós estamos vivendo. Agora eu vejo 
na televisão, num País como o Brasil, do tamanho do 
Brasil, eu, por exemplo, não vejo, como que nós vamos 
instruir, educar, politizar, conscientizar o brasileiro que 
mora lá no Amazonas, que para sair do seu lugar, onde 
ele mora, para uma cidadezinha mais perto, ele leva 
um dia de barco? A não ser pela televisão, como é que 
vai ser feito? Como é que vai fazer? Vai botar escolinha 
para educar? Mas dá para fazer isso? Dá para ter pes-
soas conscientizadas, preparadas, não apenas para 
ensinar o ABC, estudar e tal, mas para a ética, moral, 
civicamente, preparar o cidadão, pode ser feito isso? 
Eu acho que no Brasil a televisão é mais importante 
quase que a universidade, se pudesse ser bem usada. 
Eu vejo agora, o Governo vai criar empresa pública. 
Eu ainda não entendi. Empresa pública para mim faz 
o papel. A TVE de São Paulo, a TV Cultura, é uma em-
presa. Modéstia à parte a TV Senado e a TV Câmara, 
preenche um espaço como esse. Agora a TV pública 
vai ser coordenada como, dirigida como? O que eu 
sempre achei é que nós tínhamos que ter um diálogo 
com a televisão, não, pelo amor de Deus, nunca me 
passou pela cabeça o Governo ter controle da televisão, 
seria uma desgraça, mas a sociedade ter um controle 
na sua certeza, eu acho que seria importante.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Também acho.
SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Eu acho 

que seria importante. Eu tenho até um Projeto de Lei 
que está tramando aí dizendo o seguinte: uma hora 
do horário nobre a televisão tem que dedicar, tem que 
ter um programa voltado para a ética e para a moral 
da sociedade brasileira. Não em rede, não, cada um 
faz o que quer, como quer. Um faz um programa de 
debate, o outro apresenta pontos positivos da socie-
dade brasileira, mas programas que sejam instruti-
vos. Quando o Papa esteve aqui, na minha opinião o 
programa que teve mais repercussão espetacular foi 
quando ele foi na Fazenda da Esperança, e que botou 
aquela agonizada, drogada, que estava liquidada, que 
não existia, aparecia ali, a falar, a discutir, a analisar. 
Quando mostrou que do nada, que nos hospitais, um 
psiquiatra, não consegue resultado nenhum contra a 
droga na mocidade, e ali 80% [inaudível]. É impres-
sionante. Mas o que mais me chamou a atenção nas 
cartas que eu recebi é que a maioria não sabia que 
existia isso. Mas como que não sabia? Como que não 

sabia que existiam cinqüenta escolas de cura de do-
entes, de drogados ou alcoólatras? --

SR. SÍLVIO DE ABREU: -- Senador, a novela, por 
exemplo, O Clone, abordou isso, mostrou isso.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Não, 
não, não, eu estou falando --

SR. SÍLVIO DE ABREU: -- Eu estou dizendo 
que --

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Pelo 
amor de Deus, eu estou falando ... eu não estou dizendo 
que vai ser uma novela que vai abordar uma questão 
dessas, mas o Jornal Nacional podia.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Podia. 
SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): O Jor-

nal Nacional, que às vezes a gente ... olha, têm vezes 
... uma vez, faz muito tempo, o Dr. Ulisses Guimarães, 
Presidente, e eu Primeiro Vice-Presidente do MDB, 
almoçamos com o Dr. Roberto Marinho e aí eu tive 
coragem de dizer para ele: “o senhor me desculpe, Dr. 
Roberto, mas eu vou dizer uma coisa muito sincera: 
eu não ouço o final do Jornal da Globo da noite”. E 
ele ficou assim: “mas por que você não ouve?” “Por-
que eu quero dormir tranqüilo. Eu vou dormir sabendo 
que mataram um guri, enforcaram não sei o que? Isso 
me faz mal, então eu não ouço. O senhor faz o jornal 
que o senhor quiser, mas bota um final leve, bota uma 
poesia, bota uma passagem bonita, bota alguma coi-
sa que o cara, pelo menos quando apaga, fica com 
essa última imagem”. A última imagem é a que marca 
e isso é que caracteriza. Olha, eu estou falando do 
Jornal Nacional porque é um grande jornal, vale para 
as outras. Dá para contar. Outro dia, geralmente eu 
faço isso, quando vem, eu marco, eu pego um papel 
e marco. É corrupção, violência, assassinato, não sei 
o que. Não têm duas notícias positivas, não têm duas 
notícias positivas. E isso, várias vezes eu tenho discu-
tido isso, até uma vez falando com um jornalista [inau-
dível], que era diretor do Zero Hora de Porto Alegre, 
eu me queixei com ele isso. O jornal, coitado de um..., 
aquela época das cassações, o Deputado foi cassado 
e assumiu um jovem do interior que nunca tinha sido 
nada. Então ele assumiu, ficou ali, era uma bela pes-
soa, uma bela pessoa, um belo caráter, mas foi ali e 
de tarde, na Assembléia, terminou mais cedo, os ca-
ras falaram: “vamos tomar um chopinho ali na casa”, 
“vamos”. O cara era do interior, de uma cidadezinha, 
”vamos”. Chegando ali, ele estava tomando um chopi-
nho, e era um lugar que eram mulheres de programa 
que estavam ali e etc. e tal. Deu uma confusão, saiu um 
tiro e o coitado, na reunião de estréia dele, liquidou a 
vida dele na cidade dele. A capa inteira. E ali, se tinha 
alguma coisa para ver, mas não tinha, e levou. Aí eu 
fui falar com o cara. E discussão vai, discussão vem, 
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ele disse: “tem que ver o seguinte: o jornal e a tele-
visão, para [inaudível], tem que ser coisas concretas. 
Eu disse a ele: “mas o Jornal da Assembléia tem tanta 
coisa fantástica que sai de bom e vocês não publicam; 
sai uma graça e vocês publicam”. Se quer ter notícia 
no jornal, faça uma coisa fora do normal, excepcional. 
Fazer um Projeto de Lei, fazer um discurso, isso é 
obrigação, é pago para isso, pô, você está trabalhan-
do, não tem nem porque publicar. Agora se o senhor 
apresentar um projeto fantástico, espetacular, que é 
uma coisa realmente inédita, tudo bem. Agora o resto 
é coisa ruim. E digo para ti, veio aqui falar comigo. Tu 
vai embora, atravessa a rua, um cachorro te morde, 
não sai nem em lugar nenhum. Tu quer ser capa da 
Zero Hora? Morde o cachorro e avisa para nós que 
você vai morrer o cachorro. É dessa fotografia que 
sai na capa do jornal. Então isso infelizmente é o que 
acontece. Por exemplo esse caso dos drogados, essa 
escola, os jornais deviam fazer quantas vezes, devia 
ser um incentivo porque estimula. O que eu recebi de 
pedidos, no nosso gabinete, para orientar, para man-
dar quem é, com quem, é uma coisa impressionante. 
Só eu, e os meus colegas devem ter recebido a mes-
ma coisa, mas dezenas de pessoas que nunca tinham 
ouvido falar e queriam saber nesse sentido. Então a 
mim, me parece, primeiro lugar: aí é a pergunta que 
se faz. A novela segue a opinião do povo ou a novela 
pode tentar forçar no outro sentido? 

SR. SÍLVIO DE ABREU: Olha, Senador, eu acho 
que a novela reflete –

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): -- Se 
termina a novela com o marido ficando com a mulher 
e a outra mulher indo para a cadeia, o senhor acha 
que perdia o [inaudível].

SR. SÍLVIO DE ABREU: Não, não, eu terminei 
a novela com o marido ficando com a mulher, nesse 
caso. Eu terminei a novela com o marido ficando com a 
mulher, quer dizer, indo contra a pesquisa. Eu conser-
vei o personagem da Fernanda Montenegro porque o 
que eu queria era chamar a atenção justamente para 
o discurso que eu estava fazendo, quer dizer, de que o 
País está aceitando esse tipo de atitude. Eu não acho, 
como eu já disse antes, que a novela tenha a capaci-
dade de mudar a cabeça das pessoas, mas eu acho 
que tem a capacidade sim de colocar os assuntos em 
discussão, como também já disse. Agora eu acho que 
o exemplo que a sociedade dá é mais forte do que o 
exemplo da ficção, e eu acho que hoje em dia o pú-
blico sabe muito bem separar o que é ficção do que 
é realidade, porque sempre quando se faz as pesqui-
sas, mesmo quando as pessoas falam com a gente, 
“ah, isso não porque isso é novela; ah, isso eu gosto 
porque parece a vida é real”. Então ela tem um parâ-

metro para medir se ela pode respeitar ou não aquela 
história, se aquela história é verdade ou não.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): E quan-
do a pesquisa, consultado o Congresso Nacional o que 
o povo acha, ele diz que 98,9% do Congresso não vale 
nada. Sobra 1,1 % que confia no Congresso, é mais 
ou menos disse que o senhor está dizendo.

SR. SÍLVIO DE ABREU: É. Agora como mudar 
isso, Senador, que é muito mais importante do que 
mudar uma novela.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Então eu passo a palavra.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Espera 
só um pouquinho. Mas eu acho apenas o seguinte: eu 
acho que a novela e a televisão e a classe política e a 
sociedade, nós temos que sentar na mesa.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Juntos, por isso que eu 
acho que esse debate é mais do que necessário.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Eu 
concordo, em primeiro lugar, não há dúvida nenhuma, 
quer dizer, se o Brasil continuar só indo para a cadeia 
ladrão de galinha, isso está aumentando, isso está indo 
cada vez em lugares mais, e aí eu acho importante a 
sua pesquisa, quer dizer, o pessoal lá da classe C já 
pensa isso, está grave isso. Isso a gente recebe todo 
dia também nas cartas que a gente recebe, dizendo 
desfavor, não sei o que, isso é uma realidade. Agora a 
mudança deve ser feita dentro desse contexto. O Con-
gresso está pensando em ser mais duro nas penas. 
Muitas vezes a gente vai pelo emocional. Aconteceu 
o negócio do guri lá no Rio de Janeiro, aqui está todo 
mundo querendo, se depender de nós, vamos botar 
todo mundo na cadeia. Agora passou o emocional, 
fica tudo igual. Agora se nós pudéssemos, meu amigo 
Marco Maciel, fruto desse início de conversa, estabe-
lecermos quase que eu diria algumas reuniões para 
numa conversa de conjunto tirar algumas diretrizes, 
eu acho que seria importante.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Eu também acho.
SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Eu acho 

que seria importante, para não ficar apenas em mais 
uma reunião, que termina, foi muito boa. Assim como 
nós convidamos para vir aqui os frades da Igreja, para 
vir aqui mostrar o exemplo deles, para nós estimularmos 
a repetição do que fizeram lá para o Brasil afora, que 
lá na Fazenda Esperança, é um jovem que tinha um 
amigo drogado, resolveu ajudar esse amigo, aí veio o 
segundo, daqui a pouco veio o terceiro, daqui a pouco 
veio o quarto e daqui a pouco tem uma instituição que 
hoje ... e se pergunta para ele: “como é que se forma?” 
Quer fazer, manda alguém, um drogado e uma pessoa 
boa de uma cidade, se vier falar conosco, que está dado 
o passo de saída. Assim como eu acho que lá nós te-
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mos que orientar nesse sentido, nós temos uma força 
para que essa coisa vá adiante, aqui eu acho que é a 
mesma coisa. Eu acho que esse diálogo, não adianta 
apenas a gente dizer ... eu tenho repetido várias vezes, 
e apenas se me permite, eu vou mostrar para o senhor 
o que é a força da televisão. No distrito de Caxias do 
Sul, minha terra, não tinha televisão. Na cidade tinha, 
lá não tinha. Era um distrito que a vida inteira ... era 
zona de canalização italiana, as coloninhas se vestiam 
como cem anos atrás as suas mães se vestiam, com 
vestido até o chão, dançavam aquelas danças de co-
lonização italiana ou gauchês, no domingo a gente ia 
lá (soa a campainha), tinha o churrasco, tinha a festa, 
os caras dançavam ali na frente de todo mundo. De 
repente chegou a televisão lá. Eu tinha ficado três anos 
sem ir lá. Eu fui lá. Com dois anos de televisão as mu-
lherzinhas estavam iguais a do Leblon, de mini-saia, a 
música não era mais a cantoria italiana, era a música 
moderna e luz negra, quer dizer, lá num canto, fecha-
do ali, luz negra, mas mudou completamente o que 
cem anos ... que se dizia que a gente via nos jornais 
de moda, revistas de moda, “Paris diminuiu a saia dois 
centímetros”, aí demorou não sei quanto tempo para 
chegar aqui. A televisão [inaudível], a televisão [inau-
dível]. Então ela tem esse aspecto no ato, na vida, na 
maneira de ser, por isso que eu acho que eu fico um 
pouco assim, com todo respeito, quando eu vejo que 
a televisão está aí numa preocupação justa, mas só 
no dinheiro, só em manter a televisão, em fazer essas 
coisas. Por exemplo, essa discussão que ganharam até 
no Tribunal, mas eu achei muito estranho não permitir 
que tenha um horário determinado para criança ver a 
novela, quer dizer, eu acho que tinha que ter.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Mas nós não somos 
contra isso, nós não somos contra a classificação.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Mas 
entraram na justiça e ganharam.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Sim, mas não é contra a 
classificação, é contra proibir o programa de ser exibi-
do, que isso é outra discussão. É contra a proibição do 
programa, não contra a classificação do programa.

SR. GABRIEL PRIOLLI: Isso não existe no pro-
cesso, não há proibição de exibição do programa.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Existe, se você está 
fazendo --

SR. GABRIEL PRIOLLI: Não existe não, ele é 
reclassificado para outro horário. Acima de onze da 
noite qualquer conteúdo pode ser exibido, qualquer um, 
desde que respeite a Constituição, evidentemente.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Se você está fazendo no 
caso fr uma novela, uma novela que tem que passar 
às sete horas, e acham ... que tudo depende de como 
a coisa que vai ser analisada, porque de repente uma 

Comissão que vai achar que é assim, vai funcionar 
exatamente como funcionava durante a censura.

SR. GABRIEL PRIOLLI: A classificação é vo-
luntária.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Mas os critérios, os cri-
térios, Gabriel, eles são ... os critérios são da cabeça 
de pessoas.

SR. GABRIEL PRIOLLI: Não, mas a portaria 
permite ... permite não, estimula que a própria emis-
sora faça a avaliação, a classificação do horário. Só é 
alterada a classificação em caso dessa classificação 
ser inapropriada manifestamente, absolutamente ina-
propriada. Aí sim o Poder Público tem o dever consti-
tucional, constitucional, de fazer a reclassificação.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Mas quem vai dizer se 
é adequado ou não? É uma comissão. 

SR. GABRIEL PRIOLLI: Quem vai dizer se está 
correta a classificação ou não é uma comissão, evi-
dentemente.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Então, o problema está 
aí.

SR. GABRIEL PRIOLLI: Mas enquanto --
SR. SÍLVIO DE ABREU: -- É igual, exatamente 

como era a censura, é uma comissão que vai dizer o 
que pode e o que não pode, é a mesma coisa. Quem 
tem que falar se quer ou não quer assistir é a socie-
dade. Então é assim: se eu coloco --.

SR. GABRIEL PRIOLLI: -- Eu discordo.
SR. SÍLVIO DE ABREU: Se eu coloco um pro-

grama às sete horas da noite que incomoda a família, 
essa família incomodada, ou sei lá, o próprio Governo, 
pode processar essa televisão com sanções ou com o 
que for que tiver que fazer em termos de lei, mas não 
proibir, porque a pessoa que está ... a televisão tem 
que ter responsabilidade também sobre aquilo que ela 
apresenta. Ela também tem que saber o que ela deve 
apresentar às sete, às oito ou às dez horas da noite. 
Para isso tem um manual que você tem que seguir, mas 
não este manual que foi feito onde determina quanto 
tempo vai ter que ter beijo, quanto tempo vai ter que 
ter isso. Isso é ridículo.

SR. GABRIEL PRIOLLI: Não, não tem isso, des-
culpa, não existe isso.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Tem, tem, eu li o manual 
todo, tem, tem.

SR. GABRIEL PRIOLLI: Quanto tempo tem que 
ter beijo?

SR. SÍLVIO DE ABREU: Não, isso foi ... isso foi 
... eu peguei lá do Código Reis.

SR. GABRIEL PRIOLLI: Está liberado --
SR. SÍLVIO DE ABREU: -- Não, mas tem, se o 

senhor ler tudo aquilo ali, o que está se querendo fazer 
... é ... não se pode tocar - eu não sei décor porque é 
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enorme, mas na maioria dos programas que se toca na 
televisão hoje em dia não se pode falar porque tudo é 
passível de censura, tudo. “Isto eu não quero que seja 
falado às sete horas”, enfim, isso é outra discussão, 
vamos fazer outra Comissão para discutir isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Pois não. Eu vou conceder agora a palavra a 
outro Senador inscrito, o Senador Flexa Ribeiro, e pos-
teriormente ouviremos o Senador Geraldo Mesquita.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presi-
dente, Senador Marco Maciel, senhores convidados, 
Sílvio de Abreu, Gabriel Priolli, Dr. Roberto Romano. 
Essa discussão, como bem disse aí o Dr. Sílvio de 
Abreu, ela é bastante importante e tem que se ser 
aprofundada. Não será apenas numa audiência pública 
- e Eu quero aqui parabenizar o Senador Pedro Simon 
por ter sido o autor do requerimento - que nós vamos 
poder resolver todas as dúvidas que pairam no Senado 
e na sociedade brasileira. Eu diria que em anos recen-
tes a comunicação social tornou-se a grande media-
dora das relações do mundo contemporâneo, criando 
novas regras de convívio, operando transformações 
sem precedentes no homem e em sua realidade. A 
forte presença dos meios de comunicação eletrônicos 
em nosso cotidiano reduziu as dimensões do mundo, 
derrubou fronteiras e inseminou novas idéias, novos 
padrões e novos conceitos. Além disso os meios eletrô-
nicos parecem ter se transformado de meros veículos 
de entretenimento em opções únicas de informação 
e mesmo de formação para significativas parcelas da 
população brasileira, substituindo, em muitos casos, 
as instâncias tradicionais como a família, a escola e 
eu diria até a própria Igreja, a religião. De outra parte, 
estudos recentes revelam que as crianças do mundo 
inteiro passam em média três horas diárias em frente 
à tela da televisão. Gastam mais em frente da televi-
são do que nas suas atividades não escolares. Em que 
pese controvérsias, haver controvérsias acadêmicas 
acerca do impacto direto do conteúdo veiculado pela 
televisão sobre os valores da audiência, sobre os au-
mentos dos índices de violência ou até mesmo sobre 
hábitos alimentares de crianças e adolescentes, há 
uma tendência em se reconhecer a centralidade dos 
meios eletrônicos em nossa sociedade. Por outro lado, 
o que está acontecendo numa velocidade cada vez 
maior, é que as rápidas conquistas na área tecnológica 
prenunciam a ampliação da abrangência e da presen-
ça dos meios de comunicação eletrônicos em nossa 
sociedade. Desenvolvimentos tecnológicos recentes 
fizeram convergir mídias clássicas de informação e 
entretenimento como o rádio, televisão e jornal, com as 
telecomunicações e a informática, com suporte já há 
um cem número de novas aplicações. Especialmente 

a internet vem modificando drasticamente a maneira 
como nos comunicamos. O Senador Pedro Simon fez 
uma referência aqui que eu diria até importante de se 
usá-la nesse instante. Para a imprensa, para a mídia, 
é mais importante noticiar não o homem mordido pelo 
cachorro, mas o cachorro mordido pelo homem, por-
que essa teria audiência e seria motivo de interesse da 
sociedade. Ora, só que assim como acontece a nível 
da sociedade, o homem morder o cachorro é a mino-
ria absoluta, é a minoria absoluta. Então eu acho que 
os desvios de conduta que são mostrados de forma 
bastante ampla pela imprensa, também, sem sombra 
de dúvidas, eles são (soa a campainha) minoria, os 
desvios são minoria na --

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Não sei.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): -- Não, 

em relação à sociedade brasileira com certeza abso-
luta. A maioria da sociedade brasileira ainda tem um 
padrão de moral e de ética que se contrapõe àquilo 
que é mostrado e que, lamentavelmente, é mostrado 
de forma exacerbada. É a realidade? É. Agora não é 
só a realidade. O grande escritor Sílvio de Abreu, na 
sua exposição, colocou com relação que ele apenas 
coloca no conteúdo das suas novelas aquilo que repre-
senta o cotidiano da sociedade brasileira. O que nós 
temos visto ao longo do tempo é que está havendo 
uma inversão cada vez maior daquilo que era mos-
trado anteriormente como que os valores morais se 
contrapunham, venciam sempre aqueles, os mal feitos 
praticados, ele está sendo invertido, talvez por essa 
massificação que está havendo a nível de informação 
da sociedade. O Dr. Roberto Romano, ele usou uma 
frase, ele disse que a cultura que vive de empréstimos 
está fadada a desaparecer. Então o que nós estamos 
vendo - e eu fui autor de um requerimento na Comissão 
de Ciência e Tecnologia para discutir de forma ampla. 
Eu fiz a convocação de catorze instituições para que 
nós pudéssemos ouvir todos os segmentos da socie-
dade para que discutamos o que vai acontecer inexo-
ravelmente com esse avanço tecnológico. É que nós 
vamos ter televisão transmitida não mais apenas pelas 
concessões outorgadas pelo Governo, mas através de 
satélite, através de telefonia celular móvel, ou seja, vai 
haver uma convergência nos meios de difusão que vai 
ser impossível você, a qualquer momento, haver esse 
controle do conteúdo, e nós temos que discutir qual o 
conteúdo que a Nação brasileira quer que seja colo-
cado, eu não diria nem posto, mas eu diria colocado 
à disposição da sociedade. Isso é uma forma de fazer, 
uma restrição à liberdade? Eu não creio que seja, eu 
não creio que seja. Eu acho que nós temos que apro-
fundar a discussão, isso sim. Nós temos que verificar, 
ver o conteúdo. A questão da cultura é importante, nós 
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não temos que ter modismos e impor esses modismos 
à sociedade brasileira. Nós temos que defender as 
nossas raízes, nós temos que defender o conteúdo 
brasileiro, produzido por brasileiros e veiculados para 
brasileiros, porque se não nós corremos o risco de ter-
mos as programações geradas no exterior e impostas 
aqui à sociedade brasileira em função da mídia, em 
função da audiência, em função do interesse comercial, 
e aí tem que haver, evidentemente, parâmetros, e têm 
que haver critérios para que isso não seja colocado 
de forma prioritária. 

O Dr. Priolli colocou aqui, citou alguns artigos 
da Constituição, são corretos. A Constituição prevê a 
liberdade de imprensa, eu sou a favor da liberdade, 
eu acho que a imprensa tem que ser livre para que 
ela se posicione de forma aberta e que dê a condição 
de julgar para a sociedade. Ela informa todos os ca-
minhos ou as notícias, dá a notícia. Quem vai julgar 
aquela notícia, se está correta ou não está correta, é 
a própria sociedade. Lamentavelmente nós estamos 
vendo, estamos assistindo aí que a tentativa de con-
trolar a imprensa acaba acontecendo o que estamos 
vendo na Venezuela, onde um canal de televisão, que 
apenas se coloca como de oposição a um Governo, 
ele tem a sua concessão retomada, não renovada, 
porque o Presidente achou por bem de que aquilo não 
era bom para ele, não era bom para a sociedade. Ele 
não se preocupou com a sociedade venezuelana, ele 
se preocupou com o interesse político dele, o projeto 
político pessoal e aí não renovou a concessão. Isso 
é lamentável, é lamentável, e isso deve ser, de forma 
mundialmente, atacada pela sociedade para que isso 
não sirva de exemplo e se repita, porque pior do que 
ele ter o fechado o canal, é ele ameaçar fechar o se-
gundo ou reduzir a limites que, segundo ele, fez que 
ficasse desse tamanho. Isso não pode ocorrer numa 
Nação democrática. Então existem os artigos 220, 
221, que define a liberdade, mas define que o Estado 
tem que ter um controle sobre o que é o “coiso”, mas 
aquilo que o Dr. Sílvio falou, que é importante, de que 
a própria lei, o próprio Código Penal, ele já define a 
responsabilidade da empresa, ele já diz aqui que a 
legislação ordinária brasileira, através do Código Pe-
nal, já oferece instrumentos de defesa contra abusos 
cometidos contra a moral e os costumes vigentes. Es-
tabelece em seu Capítulo VI, artigos 233 e 234, penas 
de multa ou detenção para os que distribuam, exibam 
publicamente ou vendam revistas, estampas ou objetos 
de caráter obsceno, façam ou promovam representa-
ção de caráter obsceno em teatro, cinema, televisão 
ou os que realize, pelo rádio ou ao vivo, audição ou 
citação(F) de igual caráter, ou seja, o Código Penal já 
é claro, quer dizer, se alguém se achar atingido na sua 

moral, no sentido de um programa que foi veiculado, 
ele pode entrar na justiça e ir contra o programador 
ou o exibidor que colocou aquele programa que foi, 
evidentemente, colocado. 

Acho difícil, eu acho que isso é uma discussão, 
e nós vamos fazer, Presidente Marco Maciel, Senador 
Pedro Simon, e a sua presença, ela é de fundamental 
importância nessas audiências. Serão cinco, se não me 
engano, quatro ou cinco audiências públicas. Vamos 
chamar aqui as emissoras de televisão, as companhias 
de telefonia móvel, os provadores de Internet, vamos 
chamar a área cultural, a área artística para que ela 
também possa se posicionar de tal forma que a gente 
discuta amplamente o que fazer com o avanço da tec-
nologia na difusão, na questão das telecomunicações 
brasileiras, e eu diria, até, em termos mundial. Então 
esta audiência aqui que trata da questão de educação 
com relação à ação da televisão, dos programas sobre 
a infância e a juventude brasileira, é importante, eu não 
tenho dúvida, e vai propiciar, mas essa audiência, hoje, 
é o passo inicial de uma grande caminhada que nós 
temos que chegar para que possamos entender qual 
o melhor processo que nós vamos ter para defender, 
evidentemente, essas questões de moral e de ética da 
sociedade brasileira, o que queremos para as gerações 
futuras, qual é o exemplo que nós queremos deixar 
para as gerações futuras, porque nós todos sabemos 
que os discursos convencem, mas os exemplos é que 
arrastam, quer dizer, são os exemplos que ... Então na 
televisão existem, Senador Simon, existem cachorros 
sendo mordidos por homens a cada dia, no bom sen-
tido, de ações que poderiam e deveriam ser explici-
tadas pela mídia. Exemplos que acontecem no dia-a-
dia de demonstração de caráter, de moral, e que não 
são colocados, até como contraponto. Você tem aqui 
o mal feito, mas você tem aqui também o exemplo de 
um cidadão brasileiro que é honesto, que pratica uma 
ação correta, apesar das dificuldades, e muitas vezes 
ou todas as vezes ...

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Me 
permite, Senador?

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pois 
não, é uma honra, é uma honra.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): V. Exª. 
está abordando um ponto que eu considero da maior 
importância e eu acho que eu não cheguei a falar e 
ninguém falou. O noticiário transmite, mas eu duvido 
que cada dia não tenha trinta grandes notícias impor-
tantes, justas, de coisas das mais belas que estão 
acontecendo.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Isso, 
é isso.
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SR. GABRIEL PRIOLLI: Por que não publicar 
três violentas e duas das boas?

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu já 
diria uma da boa, pelo menos.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Aconte-
ce coisas que a gente está vendo, que são espetacu-
lares, que são ... eu tenho exemplo muito sem graça, 
mas é um exemplo. No carnaval se fez aqui em Brasília 
o tal de “Rebanhão”, mas durante quatro dias, que é 
carnaval, que é só carnaval, as igrejas, as várias igre-
jas, promoveram, ficaram quatro dias organizadas re-
zando, foi um negócio fora do normal. É uma notícia. 
Claro que em 99% tem que ser carnaval, mas tinha 
que ter uma notícia que aconteceu uma coisa diferen-
te, inédita, os caras estão fazendo isso. Mas cada dia 
tem uma notícia nesse sentido.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): O senhor conclua, por favor, porque temos 
mais dois oradores inscritos ainda e --

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Con-
cluindo, eu apenas fiz os comentários porque essa 
audiência, com a presença dos nossos nobres convi-
dados, ela, ao meu entendimento, é muito importante 
e nós não podemos perder essa oportunidade. Mas 
eu gostaria de fazer uns questionamentos. Eu faria 
aos três convidados, porque são visões diferentes e 
eu gostaria de ter a posição, a visão de cada um dos 
senhores. Qual a avaliação dos senhores a respeito 
da Portaria 264, a famosa portaria de 09 de fevereiro 
de 2007, de classificação indicativa da programação 
editada recentemente pelo Ministério da Justiça e que 
tem por objetivo regulamentar o estatuto da criança e do 
adolescente no que se refere à classificação indicativa 
de obras audiovisuais destinadas à TV? Uma segunda 
pergunta: aceita a tese de que algum limite na liberda-
de de informação é necessária, de que a liberdade de 
informação não é um direito absoluto, compreendendo 
o universo integrado também pelo direito dos telespec-
tadores de receberem uma informação correta e de 
qualidade, como estabelecer parâmetros para se deli-
near os limites aceitáveis e a que instância reguladora 
confiar tal missão? Exatamente essa é uma questão 
que eu gostaria de ter dos senhores a visão de cada 
um, porque tenho absoluta certeza que serão visões 
díspares com relação a cada um. E, por último, qual 
o estado da arte das pesquisas de comunicação, no 
que se refere à influência dos meios eletrônicos sobre 
a audiência? A audiência, a comunicação, o conteúdo, 
ele é influenciado, ou melhor, influenciado sim, mas ele 
é determinado pela audiência ou não? Somente pela 
audiência? Ou seja, a audiência, ela define o conteú-
do do programa ou não, o conteúdo é mais importan-
te do que a própria audiência? A audiência pode ser 

sacrificada em função do conteúdo que se quer levar 
à sociedade? Afinal, a televisão exerce ou não influ-
ência sobre os valores morais e éticos da sociedade? 
Ela é apenas um modismo ou ela forma o caráter da 
sociedade brasileira? Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Concedo agora a palavra ao nobre Senador 
Geraldo Mesquita e, a seguir, ao Senador Wellington 
de Oliveira. Com a palavra o nobre Senador Geraldo 
Mesquita.

SENADOR GERALDO MESQUITA (PMDB-AC): 
Muito obrigado Senador Marco Maciel. Eu quero cum-
primentar nossos convidados, o Dr. Roberto, Sílvio de 
Abreu, Gabriel Priolli. Aqui a vantagem de quem fala 
primeiro é essa, fala muito, e os que vão ficando por 
último ficam naquela situação de constrangimento, 
tem que falar muito pouco. Então eu vou tentar aqui 
sintetizar o que eu estava imaginando em poder falar e 
modestamente tentar contribuir para o debate. Primei-
ro eu chamo a atenção da preocupação do Senador 
Simon de que, via de regra nessa Casa, eu acho que 
até é via de regra mesmo, assuntos dessa natureza, 
de uma complexidade enorme, de uma importância 
fundamental, eles às vezes se perdem. Ocorre uma 
reunião como essa, um debate e tal, e daqui a pouco 
ele não retorna à Casa. Então eu queria pedir que o 
Senador Simon, que é um vigilante, um Senador vi-
gilante aqui no Senado, que cobrasse dessa Casa e 
aqui tem a minha solidariedade, a minha preocupação 
a par disso, para que um assunto como esse não se 
esvaia aí pelos corredores do Senado e acaba sumindo 
do mapa. É um assunto de fundamental importância. 
E em segundo eu queria lembrar a todos nós e aos 
nossos visitantes, que nós estamos até fisicamente 
num lugar, Comissão de Educação do Senado Fede-
ral, que aprecia pedidos de concessão de rádio e te-
levisão nesse País e concede ou não. Não me lembro 
de nenhuma negativa, até hoje, e eu participo dessa 
Comissão faz tempo, nenhuma negativa. Que conce-
de, podemos dizer assim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Senador Geraldo Mesquita, apenas um es-
clarecimento: concedia. Com a criação da Comissão de 
Ciência e Tecnologia passou a matéria e a atribuição 
passou para a Comissão de Ciência e Tecnologia.

SENADOR GERALDO MESQUITA (PMDB-AC): 
É verdade, é verdade, mas não prejudica porque até 
a pouco tempo era isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): É verdade.

SENADOR GERALDO MESQUITA (PMDB-AC): 
Era isso e agora está sob a presidência do Senador 
Wellington, lá na outra Comissão. Mas eu digo isso para 
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trazer à luz uma tese que eu bato, bato, bato. É o ca-
ráter público da televisão brasileira, do rádio brasileiro. 
Por que é que eu trago essa questão à baila? Porque 
eu acho que é fundamental que a gente compreenda a 
questão por esse prisma, porque a gente pode espan-
car muito da discussão travada em torno da televisão 
pública, se é pública ou se não é pública. Ora, se é o 
Senado Federal que concede, ela só pode ser pública, 
não pode ter outro caráter. Ela é pública, concedida 
à iniciativa privada, a título de concessão, não é, e aí 
a coisa evolui, acontece. Mas ela tem eminentemente 
um caráter público. Eu digo isso pelo seguinte: porque 
aqui se aprecia tão somente, tão somente - e lá na Co-
missão presidida pelo Senador Wellington continuará 
sendo assim, porque essa é a praxe, se aprecia tão 
somente se o cidadão pagou o imposto, se está com 
a sua certidão de tributos em dia, se o contrato social 
está nos moldes em que determina a lei, etc. Não há 
a menor preocupação, e aí eu trago a sua fala à baila, 
não há a menor preocupação em se colocar, em se 
introduzir, começar a se introduzir os princípios que es-
tão contidos, em dispositivos constitucionais inclusive, 
de que a televisão tem que priorizar, por exemplo, a 
questão educacional, a produção regional, a difusão 
cultural, ou seja, todos aqueles (soa a campainha) ... 
aqueles títulos e princípios contidos naqueles disposi-
tivos constitucionais, ninguém se preocupa com isso. 
Porque se nós estivéssemos preocupados com isso 
essa discussão era em grande parte expurgada, porque 
não teria sentido, bastava que aqui no Senado nós nos 
preocupássemos com isso. O pedido de concessão de 
uma TV ou de uma rádio teria que ser examinado à 
luz da sua formalidade, mas também à luz do cumpri-
mento daquelas questões contidas na Constituição do 
País. E não são, não são. Eu digo isso, prezado Sílvio, 
e aqui eu faço uma apartezinha para me referir a coisa 
de muito tempo atrás, logo que surgiram as primeiras 
novelas no País. Nessa época eu, como muitos aqui, 
eu militava, por exemplo, no movimento estudantil, e 
logo a seguir, recrutado por aquelas organizações po-
líticas e tal de esquerda, aquela coisa toda, no auge 
da ditadura e etc, e eu me lembro que eu apanhava 
na discussão, porque a gente tinha muita discussão, 
a gente discutia sobre todas as questões do mundo 
porque nós tínhamos a última palavra. 

Então a discussão, quando a novela começou 
a tomar vulto no País, a aparecer as primeiras nove-
las, aquela coisa toda, eu sei que eu apanhava muito 
porque a tendência no grupo, majoritário, era de sa-
tanizar mesmo a novela. A novela era um instrumento 
... a Rede Globo, na época, que eu lembro que ... eu 
lembro da trilogia do mal, que era as forças armados, 
Rede Globo e ... era o que? Sei lá, nem lembro mais 

o que era. E como a Rede Globo, que foi pioneira na 
produção de novela e etc, então as novelas em sata-
nizadas, pelo menos nas discussões que eu partici-
pava, e eu lembro que eu apanhava muito porque eu 
defendia, eu falava: eu acho que nós estamos equivo-
cados, porque a produção de novela no nosso País ela 
traz aspectos muitos interessantes, por exemplo: ela 
gera muito emprego, gera muito emprego, num País 
que precisa gerar muito emprego, ela dá emprego a 
quem nunca teve oportunidade nesse País, talvez, de 
se colocar numa produção cultural. E a discussão ia 
por aí, Sílvio. Eu sei que eu apanhava muito porque 
eu defendia a produção de novelas, a introdução, em 
contraposição até aos pastelões que vinham de fora, 
essa coisa toda. Mas eu achei fantástico o Gabriel 
lembrar que, por exemplo, se viesse um alienígena 
aqui no Brasil e ligasse a televisão, ele ia, certamente 
assim em questão de uma hora, assistindo televisão 
no Brasil, ele ia sair daqui, principalmente as noticio-
sas, ele ia sair daqui certo de que nós estávamos aqui 
à beira de uma coisa dramática e finalística, não é? 
Mas olhe, eu vou concluir: eu trago à luz de novo a 
questão da natureza pública do instrumento televisão 
e rádio, para me bater por uma coisa que eu também 
advogo nessa Casa. Eu acho que o Sílvio tem uma 
certa razão quando ele diz que a sociedade, se está 
incomoda, vá ao judiciário, recorra contra aquilo que 
não está satisfeita. Eu não tenho registro, Gabriel, eu 
não tenho registro da movimentação da sociedade ou 
de segmentos da sociedade nesse sentido. Eu não te-
nho registro. Pode ser até que isso esteja acontecen-
do, mas eu não tenho registro disso, de que parte de 
um seguimento importante, significativo da sociedade, 
tem ido ao judiciário contestar aquilo que a televisão 
brasileira está fazendo, não é, ou reclamar do que a 
televisão brasileira está fazendo, seja nesse horário, 
seja naquele outro. 

SR. SÍLVIO DE ABREU: Mas porque não tem a 
prática de fazer [pronunciamento fora do microfone].

SENADOR GERALDO MESQUITA (PMDB-AC): 
Mas Sílvio, eu--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): --Para que possamos concluir, eu gostaria 
então que V. Exª. concluísse para depois nós então 
ouvirmos o Senador Wellington Oliveira e logo após 
nós ouviríamos os três expositores.

SENADOR GERALDO MESQUITA (PMDB-AC): 
Com certeza. Eu estou apenas promovendo o assunto, 
Senador Marco Maciel, porque eu não tenho esse re-
gistro e eu fico num drama, eu fico num drama. Eu sei 
que muita coisa, essa questão, por exemplo, o Senador 
Simon perguntou se a televisão influencia ou se ela 
reproduz o imaginário popular? Eu acho que aconte-
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cem as coisas duas. Ela reproduz o imaginário popular, 
mas ela influencia também. O Senador Simon trouxe 
à baila, trouxe a lembrança aqui, num local, lá da terra 
dele, que houve uma inversão total de costumes e tal. 
Na minha terra, no Acre, por exemplo, que é um lugar 
onde a temperatura média é de trinta e cinco graus. De 
repente uma novela, seja lá de que forma essa imagem 
passou na televisão, na época era moda, por exemplo, 
no Sul, muito frio, as meninas andarem de bota e de 
repente lá as meninas começaram a andar de bota, 
bota cano longo, era um negócio absurdo, mas é por 
isso que eu digo: a televisão, ela reproduz o imaginário 
popular, mas ela também influencia.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Superficialmente sim.
SENADOR GERALDO MESQUITA (PMDB-AC): 

Também influencia. Portanto eu queria, concluindo, 
Senador Marco Maciel, eu queria deixar como consi-
derações: essa questão da censura, essa questão do 
controle, me preocupa muito isso, me preocupa muito. 
Eu volto sempre à natureza pública da televisão e do 
rádio brasileiro quando eu me bato, por exemplo, por 
uma questão muito particular, por exemplo: a veicula-
ção de comerciais e propagandas de bebida alcoólica 
na televisão. Porque eu acho que aí a gente tem que 
invocar mesmo a natureza pública da televisão e do 
rádio porque aí se trata de uma questão de saúde pú-
blica, se trata de uma questão de saúde pública. Eu 
acho que o Estado brasileiro é omisso, absolutamente 
omisso nessa questão, porque o Estado dá com uma 
mão e tira com a outra, o Estado fecha os olhos para 
o ingresso de tributos, mas ao mesmo tempo ... ao 
mesmo tempo escancara uma situação terrível nesse 
País que é o fato de o Estado ter que custear, através 
do SUDS, através de seus mecanismos, hospitalar, de 
saúde, seja o que for, as seqüelas sofridas pela popu-
lação em razão da ingestão de bebida alcoólica. Assim 
como a sociedade compreendeu que era chegada a 
hora, por exemplo, de tirarmos a propaganda do cigarro 
da televisão, e chegou essa hora e tiramos. Eu acho 
que a sociedade tem que compreender, a sociedade 
tem que participar disso e nós não teremos que ter 
muita... muita... muito prurido de discutir um assunto 
como esse porque é um assunto de extrema relevân-
cia para o País, é um assunto de saúde pública nesse 
País. A questão moral, a questão ética, eu acho que 
cabe à sociedade recorrer, por exemplo, às instâncias 
próprias, ao próprio judiciário, contestar aquilo que ela 
não está gostando. Nesse ponto eu concordo com o 
Sílvio, eu concordo. Agora em questões como essa 
nós temos que invocar a natureza pública do instru-
mento, que é a entrega à iniciativa privada a título de 
concessão, mas que não perde a natureza de pública. 
Então como pública, o Estado tem que adotar medidas 

concretas, trazer à discussão, chamar as emissoras, 
chamar os veículos, e estabelecer essa discussão e 
estabelecer limites (soa a campainha). Limites já não 
é mais o caso, limites já não é mais o caso. Eu creio 
que o ideal é adotarmos a solução que adotamos em 
relação ao cigarro. Aí é um precedente que não se 
pode atribuir a ele qualquer controle, censura, controle, 
seja lá o que for, porque foi um fato aceito pela socie-
dade, aceito e cumprido pelas emissoras e que não 
trouxe grandes traumas, pelo contrário, eu acho que 
trouxe foi muito benefício para o País. Assim dizendo, 
muito mais coisas aqui eu teria que dizer. A gente está 
falando de televisão, mas poderíamos estar falando 
também de Internet.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Pois não. Eu só gostaria de indagar se S. 
Exª. já terminou a intervenção.

SENADOR GERALDO MESQUITA (PMDB-AC): 
Com certeza.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Porque temos que ouvir os três exposito-
res. 

SENADOR GERALDO MESQUITA (PMDB-AC): 
Depois no debate a gente pode ... eu peço desculpas 
pelo alongado, mas é uma questão tão séria que a 
gente fica ... fica difícil a gente limitar muito a discus-
são. Mas por favor, Senador Wellington.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Muito bem. Concedo então a palavra ao úl-
timo orador inscrito, o Senador Wellington de Oliveira, 
antes fazendo uma observação: quando eu falei que 
cabe agora à Comissão de Ciência e Tecnologia a aná-
lise dos processos de concessão de rádio e televisão, 
me referi à parte formal e legal. Os conteúdos continu-
am nesta Comissão, na Comissão de Educação, que 
tem inclusive uma Subcomissão que estuda a questão 
de comunicação, inclusive abrangendo também teatro, 
cinema e etc. Concedo a palavra, portanto, ao nobre 
Senador Wellington de Oliveira, que, por sinal, preside 
a Comissão de Ciência e Tecnologia.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Senador Marcos Maciel, convida-
dos. Eu estou vendo aqui “presidente eventual”, quer 
dizer, esse título... V. Exª. que já teve todos nesse País, 
agora novo título para V. Exª. que já foi Presidente, tudo 
nessa Casa. O Senador Geraldo Mesquita falou que 
o último a falar fala menos, mas também ele acabou 
com o meu tempo todo. Mas como eu gosto muito do 
Senador Geraldo Mesquita, está ótimo. Eu só queria 
colocar, e desculpe ter chegado atrasado, senhor Pre-
sidente, mas é que eu estava no Conselho de Ética 
e V. Exª. sabe como é a Casa, como funciona, mas 
cheguei no meu gabinete, já vim correndo para cá, 
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e depois, mais uma vez, a Comissão vai me mandar 
aquele CDzinho com tudo, que é a tecnologia, graças 
a Deus, que a Casa tem. Na Comissão, sem ser essa, 
na Comissão de Comunicação, Ciência, Tecnologia e 
Informática, que eu pelo menos tenho procurado, junto 
com os Senadores, o Senador Flexa Ribeiro está aqui, 
o Senador Flexa, é a proteção da produção e progra-
mação do conteúdo. Eu acho que isso é algo nacional, 
e não só a produção, a programação também, porque 
de repente que horas vão colocar uma novela que V. 
Sª. vai escrever, coloca num horário que ninguém vê. 
Então a programação é muito importante. O Sr. Sílvio 
de Abreu falou que a novela influencia muito superfi-
cialmente a sociedade.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Muda a influência de 
acordo com a mudança de novela. Ela influencia du-
rante um período, durante os nove meses que está no 
ar elas vão usar bota como o senhor diz. Na outra no-
vela elas vão usar sandália, vão usar sandália na outra 
novela, mas isso não vai mudar a cabeça delas, é só a 
maneira de se apresentar, por isso que eu acho que é 
superficial que ela muda e não no raciocínio.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Eu perdi a explanação de V. Exª., 
mas eu tenho certeza que o Senador Pedro Simon já 
deve ter batido bastante esse assunto. Eu, por exem-
plo, lembro claramente, eu vi no curriculum de V. Sª. 
que também foi diretor na época antiga, de filmes, eu 
não sei. Eu lembro que a Vera Fischer tinha uma ima-
gem na sociedade depois que ela fez aquela novela 
Brilhante, que ficou com uma imagem tão linda que 
era a imagem contrária que tinha.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Eu gostaria de fazer o seguinte: se o Sr. 
Sílvio de Abreu me permite, e para a fuidez dos nos-
sos trabalhos, talvez quando o Senador Wellington 
de Oliveira concluir sua explanação, nós possamos 
abrir então --

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Isso.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Eu não posso falar en-
quanto você fala, eu não estou acostumado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Isso daria maior fuidez aos nossos traba-
lhos.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Eu não vou prolongar muito, mas 
eu queria dizer só o seguinte: que muitas vezes eu acho 
que influencia tremendamente, porque você vê o Tony 
Ramos agora no papel de bandido, quer dizer, é uma 
coisa que ninguém imagina, até mesmo pela própria 
posição social do Tony Ramos, que ele socialmente é 
um marido perfeito, um companheiro perfeito, um ho-

mem perfeito, sempre fazendo aquele papel perfeito, 
e agora ele está fazendo um papel de bandido, quer 
dizer, eu acho que isso socialmente influencia bastante. 
Agora o ponto principal que eu queria colocar, senhor 
Presidente: eu sinto que a sociedade, por insegurança, 
ela vem cada vez mais evitando o convívio ou cada vez 
mais se fechando dentro do seu apartamento, com a 
sua televisão, Internet, triploplay(F) que chamam ago-
ra e tudo, o que acontece? Ela não está tendo muita 
oportunidade de debater. Então aí a televisão influencia 
assustadoramente. Ela começa a dizer o que hoje é 
padrão de sociedade. Por isso que essa discussão, já 
que V. Sª. não pode falar, então eu vou instigar bastante. 
Então eu acho que influencia tremendamente sim na 
mudança de valores, e o que é pior, vai numa espiral 
para baixo, cada vez mais os valores estão indo para 
baixo, na medida em que se você faz uma pesquisa 
sobre o que a sociedade está esperando e você faz o 
seu personagem de acordo com a pesquisa do que a 
sociedade está esperando daquele personagem, vai 
indo para baixo, porque infelizmente, não é culpa do 
autor, nada disso, a sociedade vem perdendo muito os 
seus valores. Perdendo socialmente, você vê que hoje 
o ídolo na favela é o bandido, isso acontece, não é, o 
ídolo na sociedade, mas eu quero dizer isso, que vai, 
outra vez, ao reproduzir aquilo, ele vai ver e achar que 
o ídolo tem que ser o bandido e sempre vai ... (soa a 
campainha) ... O Sílvio de Abreu não pode falar, Pre-
sidente. Então, quer dizer, eu vou deixá-los, mas o que 
eu me preocupa é justamente isso, Senador Marco 
Maciel, e eu tenho certeza que V. Exª. também ... eu 
falei mais do que o Geraldo ou não? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Não.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Nem a metade?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Não.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Pois não. Então eu indagaria se o Senador 
Eduardo Azeredo gostaria de fazer alguma intervenção 
e nesse caso eu gostaria que fosse breve porque ainda 
vamos ouvir a manifestação dos três expositores.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Já acabou o meu tempo?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Se V. Exª. já tiver concluído.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Acabou o meu tempo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Se não concluiu --
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SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): -- Não, no debate eu cheguei atra-
sado, quem chega atrasado tem que ficar realmente... 
fica com o Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
É bom participar das exposições, mas eu não teria ne-
nhuma indagação a fazer não, apenas me manifestar 
que realmente a influencia das novelas é realmente 
muito grande, não é, e o pouco que me preocupa é a 
cultura regional, porque nós temos uma realidade muito 
diferente no Brasil, apenas de ser um País unido, fe-
lizmente, mas por hora, por momentos às vezes, essa 
cultura como se diz do Leblon, levada à cidade mais 
pequena, mais pobrezinha do interior, ela às vezes 
choca um pouco, porque são realidades que não são 
realidades do Brasil todo e acabam influenciando sim. 
Você tem uma cidade pequena, com tipo, com alguma 
cultura, com alguma realidade de vida, e de repente 
a realidade do Leblon se coloca como se fosse a rea-
lidade do Brasil todo. Essa influência existente, agora 
por outro lado eu quero sempre lembrar que tem sido 
sempre muito positiva as novelas com as questões li-
gadas, por exemplo, com as pessoas com deficiência, 
foi muito importante para alertar para esse ângulo, a 
questão ligada também ao problema do alcoolismo, 
que eu acho que são algumas questões que têm vin-
do e com muita felicidade, que tem prestado um papel 
relevante quando abordam algum desses temas.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Eu agradeço ao Senador Eduardo Azeredo 
pela sua breve manifestação e gostaria agora de pas-
sar para ouvirmos os expositores. Antes eu gostaria 
de comunicar que a proposta do Senador Pedro Simon 
de constituirmos depois uma Comissão para que esse 
debate não fique no mero debate, e vou levar esse 
assunto à consideração do Presidente de Comissão, 
o Senador Cristóvão Buarque, e posteriormente infor-
marei a V. Exª. das medidas adotadas, e acho, de fato, 
que é fundamental que a Casa não fique apenas no 
debate, que seja capaz de tirar propostas que venham 
a constituir um bom subsídio à solução dos problemas 
aqui apontados. Concedo, então, agora, a palavra, pela 
ordem de exposição, ao Dr. Sílvio de Abreu para fazer 
as suas considerações finais.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Eu primeiro queria dizer 
ao senhor que a cultura do Leblon, como o senhor colo-
cou, é desta novela que está no ar e também da novela 
das oito, mas a gente costuma fazer de São Paulo, faz 
também do Nordeste, faz também do interior paulista, 
faz também do Rio Grande do Sul, sempre tem ... faz 
de Minas, como tem na novela da seis, então a gente 
procura colocar em vários horários, vários diferentes, 
mesmo porque para o público não se cansar, tanto é 

que uma novela que terminou, que era do Leblon, es-
treou uma que era de Copacabana, o público já não 
se interessou tanto quanto se interessava pela do Le-
blon, que se tivesse entrado uma passagem no inte-
rior do São Paulo o resultado teria sido melhor. Então 
existe essa preocupação, não é? Depois o Senador 
Wellington falou sobre ... não é que eu não ache que a 
televisão não influencia, eu acho que a televisão sim, 
a novela eu estou dizendo, a televisão é uma coisa, a 
novela é outra coisa, eu estou falando de novela aqui, 
a televisão, claro, você vê o telejornal, tudo aquilo que 
acontece te influencia, é lógico, é o seu País, é onde 
você está vivendo. A telenovela, eu acho que ela não 
tem a capacidade de mudar o pensamento das pes-
soas. Ela tem a capacidade de fazer as pessoas imi-
tarem os personagens, os trejeitos, a roupa, o corte 
de cabelo, tudo que é aparente, mas o que se fala de 
profundo na novela eles não prestam atenção. Tanto 
não prestam que eu, como autor, já escrevi inúmeras 
cenas que me dão um trabalho enorme, com idéias e 
discursos de personagens falando sobre ética, sobre 
seja lá o que for, e na hora que está passando esta 
cena, na minha casa ou em outros lugares, na minha 
casa acontece, na minha casa eles deveriam ter res-
peito por aquilo que é daquilo que eles comem, en-
tão eu tenho mãe, tem empregada, pai, essas coisas, 
e na hora que começa aquela cena que para mim é 
capital para passar uma idéia, o comentário é esse: 
“olha o cabelo da Regina Duarte como está esquisito. 
Você viu a franjinha dela? Onde será que ela com-
prou aquela roupa?”. Ninguém presta atenção no que 
está sendo falado porque a imagem é mais forte que 
a palavra. Diferente do cinema, da televisão e da lite-
ratura, onde a palavra é muito mais forte para quem 
está assistindo, porque quem vai ao teatro, quem vai 
ao cinema ou quem lê, está muito mais aberto para 
um relacionamento intelectual com aquele produto, e 
quem assiste televisão fica no superficial. Muitas vezes 
eles assistem enquanto comem. Muitas vezes não, o 
tempo todo, quando come, lava a roupa, conversa, cui-
da do cachorro, toca telefone, e não pode se esquecer 
que a cada quinze minutos vai parar aquela história 
para vender sabonete, massa de tomate, macarrão, e 
a cada quinze minutos começa de novo. 

Então como que você vai fixar um raciocínio pro-
fundo dentro daquilo? Não é possível. Agora falando 
com o senhor sobre a preocupação da televisão com 
a educação e com a sociedade em si, que o senhor 
disse que a televisão não tem essa preocupação, quer 
dizer, eu trabalho na Rede Globo de televisão e é da 
Rede Globo que eu vou ter que falar, que eu trabalho 
lá já há vinte e nove anos, eu acho que a TV Globo 
tem cima uma preocupação grande com relação a 
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isso. Eu trouxe até um DVD com todas as ações que 
se faz dentro das programações da Rede Globo e que 
eu gostaria de mostrar para que os senhores vissem 
que realmente não procede isso.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Dr. Sílvio, me permita. Eu falei 
que aqui nessa Casa nós não temos a preocupação 
de fazer cumprir o que determina a Constituição. Está 
lá em princípio ainda, porque não foi regulamentado, 
mas está lá. Foi nesse sentido que eu falei. Eu não disse 
que a televisão não produz. Eu disse que nós aqui não 
temos a preocupação quando examinamos os pedi-
dos de concessão de fazer com que as emissoras que 
ganham as suas concessões se comprometam com 
aquelas questões, entende? Foi nesse sentido.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Mas eu quero dizer que 
existe sim esse compromisso e esse compromisso é 
respeitado. Eu posso passar esse DVD ou não? Está 
aí? Seis minutos leva isso?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Talvez pudéssemos deixar então para o 
final porque --

SR. SÍLVIO DE ABREU: Ao final, Ok, tudo bem. 
Eu só queria porque eu também não quero dizer que 
eu estou aqui ... Pois não, é só isso, de resto eu que-
ria responder só as quatro indagações, mas eu nem 
lembro quais eram.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Vamos fazer o seguinte, então vamos fazer 
o seguinte: eu gostaria que me trouxessem, eu vou 
pedir a um Secretário da Comissão para trazer as in-
dagações para que ele possa inclusive comentá-las. 
Talvez fique mais simples assim porque nós daríamos 
já a palavra ao professor Roberto Romano enquanto 
ele lê as perguntas e com isso ganharíamos tempo.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É im-
portante que se tenha a visão de cada um dos senho-
res com relação a essas questões.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Eu lembro mais ou me-
nos, eu não sei profundamente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Então concedo a palavra ao professor Ro-
berto Romano.

SR. ROBERTO ROMANO: Bom, rapidamente, 
as questões do Senador Flexa, com relação ao 264 e 
também a segunda pergunta, aceita a tese de algum 
limite, eu gostaria de responder junto. Eu não aceito 
limites, salvo aqueles limites que foram definidos desde 
a ética grega, não é, que é justamente o limite do belo e 
do ruim. Há um medidor desse limite que é justamente 
um elemento muito cultuado na Grécia inteira e depois 
herdado por nós, que é a vergonha - “Aidós”(F). Aquela 
ação feia, porque em grego “Calós” e “Cacós”(F) é a 

mesma ... dizem exatamente o bem e o mal e etc, então 
quando você tem a vergonha do ato, quando o ato te 
causa vergonha, não é, isso quer dizer o decoro, nós 
herdamos isso na forma de decoro, aí o limite tem que 
aparecer. Então me parece que a priori você colocar 
o limite, me parece que é justamente isso, haver uma 
substituição em relação ao espectador. É preciso que 
ele traga e ele coloque o limite, e aí o Estado, que deve 
ser o guardião dos seus direitos, encaminhar o limite. 
Mas eu acho que, a priori, é muito complicado. Uma 
política saída de cérebros brilhantes e de legisladores 
ou de técnicos ou de universitários, me parece que é 
uma forma de manter tutela ao povo. Agora quanto à 
segunda questão, aceita os parâmetros e quem deve 
definir esses parâmetros e também a quem, nessa 
questão dos meios eletrônicos, não é, e da audiência. 
Em primeiro lugar eu gostaria de dizer que não é, no 
caso da televisão e de outras mídias, não é apenas a 
novela que é problemática. Nós temos a propaganda 
que é problemática, não é, dentro das novelas o mer-
chandising, etc. A Dra. Albas Abuar(F), que é uma an-
tropóloga das mais respeitadas do País, que estuda a 
violência do narcotráfico e como o narcotráfico estraga 
milhares e milhares de vidas, de jovens brasileiros, ela 
mostra a importância do tênis nike, da roupa de grife, 
do carrão, etc., na produção desses seres que são 
destruídos em três anos. A média é três anos. Eles 
são negros, homens, justamente definindo esse padrão 
mimético ao que eu me referia no começo. 

Então é preciso ter uma visão bem mais com-
plexa de um relacionamento da mídia com o público 
consumidor e das conseqüências tremendas disso. 
Agora no caso da influência ou não, eu acho que 
também nós temos uma cultura de dois mil anos so-
bre a transmissão do bem e do mal. É impossível que 
efetivamente de fora, de maneira exterior, você mude 
absolutamente o comportamento de uma população 
ou de indivíduos. Aí nós temos, no meu entender, há 
uma espécie de beatice da moral, uma visão cândida 
da moral que não percebe que existem percepções, 
existem ações, existem paixões dos indivíduos e das 
coletividades que levam ao mal, a uma deleitação com 
o mal, a um gosto do mal que não é inventado pela 
mídia, nem pela arte e nem nada. Eu só me lembro 
muito de um texto de Prutaco(F), que é um dos grandes 
esteios da ética do ocidente, a um texto chamado “The 
Curiositate”(F), e o que diz o “The Curiositate”?(F). Ele 
sai de uma análise do Platão, não é, do olho. O sujeito 
está subindo o pireu(F) e foi enforcado um fulano ali 
do lado. E ele começa a conversar com o olho: “você 
não vai olhar, você não vai olhar” e ele não consegue, 
o olho vê, porque o olho se deleita com aquele es-
petáculo tremendo. E o Prutaco(F) continua isso, ele 
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diz: se você tem o curioso, que adoece, aquele que 
adoce de curiosidade, justamente é aquele que gosta 
de fazer o ruim, “caco orguia”(F), ele usa esse termo. 
Então se você está num casamento, diz ele, se você 
vai contar o casamento, enquanto você está falando 
que tinha noiva, que tinha o noivo, o pai da noiva e 
etc., ele boceja, ele acha uma chatura aquilo tudo. Se 
você diz que tinha o noivo ele enviou a faca no sogro, 
aí a orelha, não é, toda a atenção dele se volta para 
isso. Então essa questão tem sido bem analisada pe-
los maiores pensadores do ocidente, esse deleite no 
mal, e é uma coisa que não se transforma com meia 
dúzia de decretos, com o Estado e etc. A Igreja vive 
há dois mil anos, ela tem uma tradição cultural de dez 
mil anos e ela luta cotidianamente com essa questão. 
Que se chame pecado ou qualquer outra coisa, mas 
existe isso. E o problema está justamente nisso, quer 
dizer, quando a mídia se junta a esse gosto pelo mal, 
aí é danado. Mas o mal também tem outra fase. Eu ter-
mino com um elemento também ligado à sua questão 
dos meios eletrônicos e etc. Não é apenas a mídia, 
não é apenas a imprensa que deve nos preocupar, e, 
sobretudo, aos senhores que são os pais do País, não 
é, das instituições políticas do Estado. Eu estou termi-
nando de ler um livro do Jonathan Moreno, que é filho 
daquele Moreno importante, se chama “Mind Wars”, 
e é absolutamente arrepiante que pesquisas que des-
pendem bilhões e bilhões de dólares para justamente 
introduzir, de forma eletrônica, controle de soldados, 
inclusive de populações civis. 

Existem experiências em neurociência, continuan-
do com eletrônica e etc., que são de fazer as pessoas 
ficarem muito preocupadas. Então por isso que eu tentei 
introduzir a minha questão com a problemática tecno-
lógica, porque na verdade quando o Sílvio de Abreu faz 
novela, ele está operando tecnologicamente, ele está 
modificando um campo. Agora dizer que as novelas ou 
que a imprensa e etc. causam esse problema e que 
são o maior desafio da humanidade hoje, me desculpe, 
não é. E, sobretudo, diante de situações como essa, 
quer dizer, eu tenho me dedicado nos últimos vinte 
anos à questão da razão do Estado e fui levado pelas 
questões de razão do Estado a situações como essa, 
quer dizer, quando eu advertia da possibilidade de uma 
sociedade não ter condições de inventar e ser apenas 
consumidora, eu não estava dizendo apenas que ela 
vai deixar de consumir, eu estou dizendo que ela vai 
ser controlada sim por uma tecnologia absolutamente 
fantástica. Quando nós éramos crianças, nós víamos 
“Flesh Gordon”, ficção científica, e depois fomos ler, 
na juventude, fomos ler “Henslei”(F) e outros, não é? 
É fichinha perto do que ... os dados, só os dados de 
inversão do Governo Americano e dos Governos Eu-

ropeus nesse tipo de pesquisa é uma coisa tremenda. 
Veja: só uma pesquisa que está sendo desenvolvida, 
e aí eu termino, o macaco, eles prendem o braço do 
macaco, colocam chips na cabeça do macaco e co-
locam uma laranja na frente do macaco. O macaco 
consegue puxar com o braço eletrônico (soa a cam-
painha) a laranja. E isso tem sido feito com soldados, 
em capacetes dos soldados e etc., quer dizer, a coisa 
é um mar de horrores. Então me parece, quando o se-
nhor faz essa pergunta sobre essa... essa difusão dos 
meios eletrônicos, eu diria outros e outros meios, não 
é, que merecem a nossa atenção em termos éticos e 
com muita urgência.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Eu só quero falar uma 
coisa: aquilo que o professor Roberto Romano falou, eu 
concordo plenamente, não tenho mais nada a dizer, eu 
achei brilhante a explanação dele. Muito obrigado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Senhor Presidente, só uma co-
locação. Realmente essa questão do olho é terrível, 
que às vezes a gente não pode olhar mas o olho vai, 
a cabeça diz não olha e o olho olha.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Concedo agora a palavra ao expositor, Dr. 
Gabriel Priolli, que será o último a falar entre os expo-
sitores, para depois vermos o vídeo.

SR. GABRIEL PRIOLLI: Eu começo rapidamente 
as conclusões, eu começo exatamente por esse tema 
que o Roberto Romano levanta que é a questão do de-
leite do mal. Eu acho que é muito bem colocado, uma 
belíssima formulação, a idéia do deleite do mal. Além 
do deleite do mal as pessoas também tem o apreço 
do bem ou o deleite do bem, e os meios de comuni-
cação, a televisão talvez à frente deles, oferece alter-
nadamente as duas coisas em momentos diferentes, 
não é? E é exatamente porque também a transmis-
são, a difusão do deleite do mal, através dos meios de 
comunicação, que talvez seja importante discutirmos 
a sua regulação em ambiente democrático e sobre 
normatização legal. O Sílvio coloca que a televisão é 
o espelho da sociedade. Este é um argumento clás-
sico, um argumento recorrente da televisão. Eu acho 
que sim, de fato, a televisão é o espelho da sociedade, 
mas eu gostaria de colocar dois aspectos com relação 
a esse espelho. Primeiro, ele é um espelho de dupla 
reflexão. Ao mesmo tempo que ele reflete o telespec-
tador, esse telespectador reflete a televisão e se reve-
lem a si mesmo, e, por outro lado, ambos os especial 
são distorcidos, são como os espelhos de parques de 
diversões que engordam e emagrecem as pessoas e 
não são absolutamente fiéis à realidade nem de um 
e nem de outro. O Senador Simon levanta que 98,9% 
das pessoas acham que o Congresso é corrupto. En-



624  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

tão eu perguntaria se essa percepção corresponde à 
realidade, efetivamente, e se essa percepção não cor-
responde à realidade, ele não seria estimulada pela 
forma como a mídia representa o Congresso, produz 
a imagem do Congresso, da política, assim como do 
mundo financeiro também representado desta forma 
e outros setores da sociedade, ou seja, a representa-
ção que a mídia tem oferecido a respeito da realidade 
social e política do País é fidedigna, e, se não é, o que 
devemos fazer com relação a isso de forma, insisto, 
democrática e sob o ordenamento legal. 

O Senador Flexa Ribeiro coloca três perguntas: 
com relação à Portaria 264 – Classificação Indicativa, 
sou plenamente favorável, sou subscritor de uma mo-
ção de apoio à portaria, acho que ela é resultado de 
um processo aí sim com certeza bastante democráti-
co, que envolveu três anos de debates, com diversos 
segmentos da sociedade, foi desses raros instrumen-
tos legais no Brasil normativo sobre a mídia que não 
foram discutidos apenas pela mídia e os seus interes-
ses representados no parlamento. Foi um debatido que 
efetivamente envolveu a sociedade e produziu este 
mecanismo que é, ao mesmo tempo, um mecanismo 
avançado e existente em diversos Países do mundo e 
até mais tímido do que aquele existente em democra-
cias mais avançadas e consolidadas do que a nossa, 
como, por exemplo, os Estados Unidos. Se aceito a tese 
da restrição ao direito de informação? Sem dúvida al-
guma, eu acho que o direito de informação não é dado 
no espaço, não é uma coisa... não é um ente abstrato. 
Ele é dado a partir de relações sociais. Agora esse di-
reito não pode ser, evidentemente, não pode resultar 
em tutela do Estado, não é? Quem deve controlar, o 
controle social sobre os meios de comunicação deve 
ser feito pela sociedade. E como fazer isso, na verdade, 
se a sociedade não debate comunicação porque os 
meios de comunicação não põem a comunicação em 
debate? Quer dizer, como as pessoas podem efetiva-
mente se informar sobre essa temática e debater essa 
temática se ela não é estimulada, se essa temática é 
obstruída objetivamente para a sociedade brasileira? 
Então há que se criar conselho, grupos de pressão, 
conselhos de representantes, enfim, as formas mais 
amplas possíveis de fazer com que as pessoas parti-
cipem desse debate democraticamente. Agora é pre-
ciso que as pessoas tenham acesso às informações 
e possam debater. Nós todos sabemos que de todos 
os assuntos que a imprensa, que a mídia de um modo 
geral trata, o que ela menos trata é a própria mídia. 
E como a mídia tem uma centralidade absoluta nas 
democracias modernas, nas sociedades modernas, 
não necessariamente nas democracias, eu acho que 
ela está omitindo da população brasileira um elemento 

fundamental para a compreensão da realidade e para 
o avanço da própria democracia no País. Sem dúvida 
alguma que a televisão exerce influência, eu acho que 
a idéia do espelho que explicita bastante isso. 

Eu estou totalmente de acordo com o Senador 
Geraldo Mesquita com relação à ênfase no caráter pú-
blico da televisão, eu acho que este é que deveria ser o 
centro da preocupação de todos que fazem televisão, 
seja no campo comercial, privado, seja no campo pú-
blico, não é, e dizer também que estamos ... a socie-
dade está cada vez mais recorrendo sim à justiça na 
defesa dos seus interesses. Aumentam cada vez mais 
ações, representações ao Ministério Público, ações do 
Ministério Público no sentido de garantia de defesa de 
direitos eventualmente transgredidos por programações 
ou por conteúdo da mídia. Eu só queria encerrar com 
um aspecto importante. Eu queria congratular ... sim, 
sim, eu acabei de falar delas. Eu só queria concluir 
congratulando a Comissão de Educação do Senado 
por travar esse debate, que é um debate, ao meu ver, 
extremamente importante. Nós estamos aqui discutindo 
uma coisa muito complexa que é conteúdo da comu-
nicação. Eu acho que é muito importante e delicado, 
é complexo fazer isso, porque nós temos que enfren-
tar esse debate no País com liberdade. O problema é 
que enfrentar esse debate no País hoje é impossível 
com liberdade, porque existe na verdade um regime de 
coação sobre as pessoas que se posicionam de forma 
distinta da que a mídia tem a respeito desse tema, não 
é, porque todo aquele que levanta qualquer idéia de 
controle social e democrático sobre a comunicação é 
taxado imediatamente de censor. Qualquer argumento 
de modificação na mídia hoje é classificado de inicia-
tiva de censura. Classificação indicativa é censura. A 
tentativa de restrição à publicidade de bebidas na tele-
visão é censura. Tudo é censura hoje, tudo é pretexto 
para dizer que é censura. Ora, se tudo é censura não 
é possível debater com liberdade. Todos aqueles que 
defendem uma posição distinta da televisão estão com 
uma espada sobre a cabeça podendo ser facilmente 
taxados de censores, independente de uma vida que 
eventualmente tenha tido de lutas em favor da demo-
cracia, da liberdade e do desenvolvimento do País. É 
isso que eu queria sublinhar, e estimular fortemente 
a Comissão de Educação e o Senado para que pros-
sigam nesse debate e façam o debate da regulação 
dos aspectos do Capítulo V da Constituição, que ainda 
estão pendentes, porque dele depende, a meu ver, o 
avanço e o aprofundamento da democracia no nosso 
País. Muito obrigado.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente, pela ordem.
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SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Pois não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Face 
às respostas que ouvi das questões formuladas, eu 
acredito, como disse o Senador Pedro Simon, que nós 
vamos ter que aprofundar essa questão, e muito. Nós, 
como eu disse, eu tenho requerimento na Comissão 
de Ciência e Tecnologia que vai tratar em profundida-
de e vou aumentar, fazer novos convites, às pessoas 
que possam vir aqui também nos enriquecer com as 
suas opiniões. Mas o que poderíamos fazer, Senador 
Wellington, poderíamos fazer inclusive as audiências 
em conjunto com a Comissão de Educação porque aí 
faríamos uma abrangência maior dos Senadores. Eu 
até colocaria a apreciação de V. Exª., como Presidente 
da Comissão, e depois já ao Senador Cristóvão, para 
que nós pudéssemos fazer então essas audiências 
conjuntas entre a Comissão de Ciência e Tecnologia 
e a Comissão de educação.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Por minha parte está aprovado, 
Senador.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O que 
me preocupa é que eu não sinto com a resposta, e con-
cluindo, é que não está havendo sintonia com relação a 
isso, entre o Governo, a sociedade e a academia. Nós 
precisamos aprofundar e verificar qual o rumo que a 
Nação brasileira tem que tomar.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Isso vai ser justamente o objetivo dessa 
Comissão que vai ser constituída para que nós pos-
samos, então, oferecer conclusões ao trabalho. Agora 
eu gostaria, antes de ...

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Antes de terminar, senhor Pre-
sidente --.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): -- Antes vamos ver o vídeo.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Eu só queria colocar --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Tem V. Exª. a palavra.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Hoje realmente, entre cumprir o 
meu trabalho, que era estar presente na Comissão de 
Ética e não ter participado desse momento maravilho-
so com três mentes brilhantes, sem contar de V. Exª., 
Pedro Simon e demais Senadores, é claro, mas que 
realmente hoje eu me sinto empobrecido em ter de ter 
ido cumprir o meu trabalho, a minha função, e não estar 
aqui. Mas o vídeo, com certeza, vai me oportunizar a 
receber o conteúdo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Pois não, eu concedo mais uma vez a pa-
lavra ao ...

SR. GABRIEL PRIOLLI: Um pequeníssima reti-
ficação. Seria muito honroso, mas eu não represento 
o Governo no debate. Embora eu faça televisão públi-
ca, não represento o Governo no debate. Eu gostaria 
de deixar isso claro.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Eu gostaria, agora, de fazer só duas rápidas 
observações antes de vermos o vídeo. A primeira é a 
seguinte: o Senador Pedro Simon colocou uma questão 
aqui, óbvia, que é a questão da impunidade no Brasil. 
Eu sempre fico pensando o seguinte: no Brasil, sempre 
que acontece um fato, temos leis, e há em relação a 
essas leis uma anomia hoje, anomia e hiperanomia se 
assim posso dizer, porque na realidade elas não são 
aplicadas. Eu até vou me valer de uma expressão de 
Eduardo Prado quando ele disse certa feita que lei no 
Brasil é ilusão gráfica. Mas é um pouco verdadeiro e 
às vezes eu fico me preocupando muito sobre esse 
aspecto porque diz respeito à função do Congresso. 
Muitas vezes nós produzimos leis, boas leis, mas às 
vezes muitas leis terminam provocando essa anomia, 
esse desconhecimento da lei, que ninguém está de-
sobrigado de cumprir a lei alegando que não a conhe-
ce, como está na Lei de Introdução do Código Civil de 
1916 e vem sendo repetido isso com uma [inaudível] 
jurídica, aceito inclusive em outros ordenamentos jurí-
dico do mundo. Então eu diria que nós devemos tentar 
desenvolver uma cultura que elimine ou que reduza a 
impunidade. Agora com relação ao ver esse vídeo, de 
termos o vídeo, é o seguinte: o Sílvio de Abreu disse 
aqui da força da imagem. Aí eu me lembrei de uma frase 
de Degônio(F). Degônio(F) uma vez disse assim: “uma 
imagem vale por mil palavras”. Isso é a sensação que 
eu tenho nesse mundo da imagem que nós vivemos 
hoje e, portanto, eu acho que, como a imagem vale por 
mil palavras, que certamente esse vídeo vai ser muito 
importante para um maior esclarecimento da questão. 
Podemos ver então o vídeo, por favor.

O Brasil é conhecido por sua riqueza cultural, 
pela diversidade e exuberância das suas paisagens 
e pela alegria do seu povo que se expressa na forma 
hospitaleira de ser, como no amor pelas manifesta-
ções culturais e pelos esportes. Mas também somos 
um grande País onde as diferenças não se resumem à 
natureza. O Brasil é uma Nação enorme de desigualda-
de. Nesse ponto, o território continental ... [interrupção 
de áudio] – [2:45:10]

SENADOR WELLINGTON DE OLIVEIRA (PMDB-
MG): A Globo vai te matar.
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SR. SÍLVIO DE ABREU: [pronunciamento fora 
do microfone] Depois eu mando um vídeo, um DVD 
para cada um assistir em casa.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): O Secretário da Comissão disse que o DVD 
realmente está sem condições de ser exibido.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Me desculpem, acredi-
tem, a gente faz sem --

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Presidente, 
é que a tecnologia nunca falha, nunca falha, nunca 
falha.

SR. SÍLVIO DE ABREU: Desculpem a vergo-
nha.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM-PE): Então eu gostaria, antes de encerrar a ses-
são, agradecer a presença do Dr. Gabriel Priolli, do Dr. 
Sílvio Abreu, do professor Roberto Romano, também 
as intervenções do Senador Flexa Ribeiro, do Geraldo 
Mesquita, do Wellington Oliveira, do Eduardo Azeredo 
- eu estava falando Renato, lembrando do seu pai, do 
Senador Pedro Simon, que foi o autor da preposição, e 
de outros que participaram dos debates. E ao declarar 
encerrada a sessão, eu gostaria mais uma vez de di-
zer que levarei a proposta do Senador Pedro Simon ao 
conhecimento do Presidente da Comissão, o Senador 
Cristóvão Buarque, para que nós possamos oferecer 
subsídios dos debates que aqui foram travados. Muito 
obrigado e até a próxima terça-feira.

Sessão encerrada às 13h34. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

ATA DA 23ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA 1ª SESSÃO LEGIS-
LATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALI-
ZADA EM 12 DE JUNHO DE 2007.

Às onze horas e vinte e três minutos do dia doze 
de junho de dois mil e sete, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala 15, sob 
a Presidência do Senhor Senador Cristovam Buarque 
e com a presença dos Senhores Senadores Flávio 
Arns, Augusto Botelho, Paulo Paim, Ideli Salvatti, Iná-
cio Arruda, Renato Casagrande, Sérgio Zambiasi, 
Wellington Salgado, Geraldo Mesquita Júnior, Edison 
Lobão, Maria do Carmo Alves, Marco Maciel, Raimun-
do Colombo, Rosalba Ciarlini, Marconi Perillo, Marisa 
Serrano, Flexa Ribeiro, Antônio Carlos Valadares, Fran-
cisco Dornelles, Marcelo Crivella, Leomar Quintanilha, 
Neuto De Conto, Romeu Tuma, Wilson Matos e Lúcia 
Vânia reúne-se a Comissão de Educação. Deixam de 
comparecer os Senhores Senadores João Ribeiro, 
Fátima Cleide, Gilvam Borges, Valdir Raupp, Paulo 
Duque, Heráclito Fortes, Papaléo Paes e Mão Santa, 

que justifica a ausência. Havendo número regimental 
abrem-se os trabalhos. O Senhor Presidente Senador 
Cristovam Buarque, submete à Comissão a dispensa 
da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Prosseguindo, a Presidência inicia a delibe-
ração da Pauta, pelo item não terminativo, aguardan-
do o quórum para deliberação dos projetos terminati-
vos. Item 02: Projeto de Lei do Senado nº 221, de 
2004, de caráter não terminativo, de autoria do Sena-
dor Sérgio Zambiasi que, “Altera a Lei nº 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998, para determinar que a utilização 
de obras teatrais, composições musicais ou lítero-mu-
sicais e fonogramas em representações e execuções 
públicas que não visem a lucro prescindem de autori-
zação de seu autor ou titular”. O relator designado é o 
Senador Raimundo Colombo e o parecer é favorável. 
É concedida vista coletiva pelo prazo regimental de 
cinco (05) dias. Item 07: Projeto de Lei do Senado 
nº 300, de 2006, de caráter terminativo, de autoria da 
Senadora Serys Slhessarenko que, “Acrescenta pará-
grafo único ao art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996. (Dispõe sobre a pena pela não aceitação 
de matrícula de aluno portador de necessidades es-
peciais)”. O relator designado é o Senador Renato 
Casagrande e o projeto é rejeitado por vinte (20) votos. 
Item 05: Projeto de Lei do Senado nº 143, de 2007, 
de caráter terminativo, de autoria do Senador Paulo 
Paim, que “Autoriza o Poder Executivo a criar a Esco-
la Técnica Federal de Porto Alegre, no Estado do Rio 
Grande do Sul”. O relator designado é o Senador Sér-
gio Zambiasi e o projeto é aprovado por dezessete (17) 
votos favoráveis. Item 03: Projeto de Lei do Senado 
nº 186, de 2007, de caráter terminativo, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que “Autoriza a criação 
do programa Biblioteca do Professor”. O relator desig-
nado é o Senador Geraldo Mesquita Júnior e o proje-
to é aprovado por dezesseis (16) votos favoráveis, 
incorporando ao texto final a emenda nº 01 – CE, de 
autoria do Senador Flávio Arns, aprovada por 15 (quin-
ze) votos favoráveis. Item 08: Projeto de Lei do Se-
nado nº 027, de 2007, de caráter terminativo, de au-
toria do Senador Geraldo Mesquita Júnior, que “Deno-
mina Euclides da Cunha o trecho acreano da Rodovia 
BR-364”. O relator designado é o Senador Neuto de 
Conto e o projeto é aprovado por quinze (15) votos 
favoráveis, na forma do substitutivo oferecido. A maté-
ria será submetida a turno suplementar segundo o que 
preceitua o artigo 282, combinado com o artigo 92 do 
Regimento Interno do Senado Federal. Item 10: Pro-
jeto de Lei do Senado nº 146, de 2005, de caráter 
terminativo, de autoria do Senador Hélio Costa que, 
“Altera o art. 6º da Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 
1992, para dispor sobre as reuniões dos órgãos cole-
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giados da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES)”. O relator 
designado é o Senador Augusto Botelho e a declara-
ção de prejudicialidade (nos termos do art. 334 do 
RISF) é aprovada por 15 (quinze) votos favoráveis. 
Item 01: Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2005, 
de caráter terminativo, de autoria do Senador Francis-
co Pereira, que “Altera a Lei nº 10.098, de 19 de de-
zembro de 2000, para incluir o acesso de portadores 
de deficiência visual à Bíblia em braile”. O relator de-
signado, ad hoc, é o Senador Wilson Matos e o pare-
cer é favorável. O Senador Geraldo Mesquita Júnior 
apresenta duas (02) emendas ao projeto. A matéria é 
retirada de pauta, atendendo a solicitação do relator, 
ad hoc, para exame da matéria. Item 12: Comunica-
dos da Presidência: Comunicado 01: “Comunico aos 
Senhores Senadores o recebimento de convite do 
Exmo. Sr. Ministro da Educação, Fernando Haddad, 
para a solenidade de posse do Professor André Luiz 
de Figueiredo Lázaro, no cargo de Secretário de Edu-
cação Continuada, Alfabetização e Diversidade, a re-
alizar-se no dia de hoje, às 16 horas, no auditório, 
térreo do Edifício-sede do Ministério da Educação”. 
Comunicado 02: “Comunico aos Senhores Senadores 
o recebimento de correspondência do Exmo. Sr. Pre-
sidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, 
convidando para o lançamento do livro ‘Desafio Inaca-
bado: a Política Externa de Jânio Quadros’, de autoria 
de Carlos Alberto Leite Barbosa, que irá realizar-se no 
dia 13 de junho do corrente ano, às 19 horas, na Bi-
blioteca Acadêmico Luiz Viana Filho, no anexo II do 
Senado Federal”. Comunicado 03: “Comunico aos 
Senhores Senadores o recebimento de correspondên-
cia do Exmo. Sr. Deputado Gastão Vieira, Presidente 
da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados, informando que o prazo para a indicação 
dos concorrentes ao Prêmio Darcy Ribeiro de Educa-
ção foi prorrogado até o dia 30 de junho”. Neste mo-
mento, os Senhores Senadores Flávio Arns e Welling-
ton Salgado requerem, oralmente, pela ordem, a in-
clusão extra- pauta de Requerimento e Requerimento 
de Informação, o que é aprovado. Extra-Pauta, Item 
01: Requerimento nº 025, de 2007-CE, de caráter não 
terminativo, de autoria dos Senadores Flávio Arns e 
Marisa Serrano que, “Nos termos do disposto no art. 
58, § 2º, incisos II e V, da Constituição Federal, com-
binado com os arts. 90, incisos II e V e 93, incisos I e 
II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a realização de Audiências Públicas, no âmbito desta 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em con-
junto com a Subcomissão Permanente de Cinema, 
Teatro, Música e Comunicação Social, com o propósi-
to de instruir o Projeto de Lei do Senado nº 280, de 

2007, que ‘Dispõe sobre a produção, programação e 
provimento de conteúdo brasileiro para distribuição por 
meio eletrônico e dá outras providências’, convidando 
todos os seguimentos envolvidos, abaixo relacionados: 
1ª Audiência Pública: 1) Presidente da Associação 
Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT; 
2) Presidente da Associação Brasileira de Concessio-
nária de Serviço Telefônico Fixo Comutado - ABRAFIX; 
3) Presidente da Agência Nacional do Cinema – AN-
CINE; 4) Presidente da Rede Global Info; 5) Presiden-
te da Associação Brasileira de Televisão por Assina-
tura - ABTA; 6) Presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa - ABI. 2ª Audiência Pública: 1) Presidente 
da Associação Brasileira de Radiodifusores - ABRA; 
2) Presidente da Associação Nacional das Operadoras 
Celulares - ACEL; 3) Cacá Diegues - Cineasta; 4) Pre-
sidente da Associação Brasileira dos Provedores de 
Acesso de Serviços e Informações da Rede de Inter-
net - ABRANET; 5) Presidente da Fundação Padre 
Anchieta – Centro Paulista de Rádio e Tv Educativas; 
6) Presidente do Fórum Nacional pela Democratização 
da Comunicação - FNDC. 3ª Audiência Pública: 1) 
Presidente da Associação Brasileira de Programadores 
de Televisão por Assinatura - ABPTA; 2) Representan-
te do Ministério das Comunicações; 3) Gustavo Dahl 
– Especialista em Política Cultural e Audiovisual; 4) 
Presidente da Associação Brasileira de Televisão Uni-
versitária - ABTU; 5) Presidente da Motion Picture As-
sociation – MPA; 6) Presidente da Federação Nacional 
dos Jornalistas – FENAJ”. O requerimento é aprovado. 
Extra-Pauta, Item 02: Requerimento de Informação 
nº 026, de 2007-CE, de caráter não terminativo, de 
autoria do Senador Wellington Salgado que, “Nos ter-
mos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, com-
binado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação, o Se-
nhor Fernando Haddad, informações sobre o proces-
so de instalação do Campus da Universidade Federal 
de Minas Gerais na Região do Vale do Rio Doce, em 
Governador Valadares. O requerimento, ora manifes-
tado, se justifica, em primeiro lugar, pela necessidade 
de maior publicidade e transparência na gestão de ór-
gão sujeito à fiscalização deste Senado Federal. E, em 
segundo lugar, tendo em vista ser a instalação de um 
Campus avançado de uma das maiores universidades 
deste país, esta que é uma iniciativa de grande alcan-
ce para o desenvolvimento científico e social daquela 
região mineira, faz-se mister dar dinamicidade ao cum-
primento de tal decisão política, razão pela qual é pre-
ciso, o quanto antes, identificar as causas e as conse-
qüências de injustificada demora. É inquestionável que 
o funcionamento de um Campus Universitário do por-
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te da renomada instituição de Ensino Superior de Mi-
nas Gerais, na região de Governador Valadares, ca-
nalizará os esforços e os recursos humanos fomenta-
dores do progresso científico, proporcionando, ao mes-
mo tempo, a redução das demandas por emigração 
de jovens e educadores. Assim, convicto de ser causa 
meritória, é que rogo aos nobres pares a aprovação 
do presente Requerimento de Informações. O reque-
rimento é aprovado. Ficam adiadas, em virtude da au-
sência dos relatores as seguintes matérias: Item 04: 
Projeto de Lei do Senado nº 081, de 2005, Item 06: 
Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2006, Item 09: 
Projeto de Lei do Senado nº 007, de 2006 e Item 11: 
Projeto de Lei da Câmara n 075, de 2006. O Senhor 
Presidente Senador Cristovam Buarque, determina 
que as Notas Taquigráficas sejam anexadas a esta Ata 
para a devida publicação. Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência encerra a reunião, às doze horas e qua-
renta e quatro minutos, determinando que eu, Júlio 
Ricardo Borges Linhares, Secretário da Comissão 
de Educação, lavrasse a presente Ata, que após lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal. – Senador 
Cristovam Buarque, Presidente da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE

NOTA TAQUIGRÁFICA

23ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE EDUCAÇÃO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO 
DIA 12 DE JUNHO DE 2007.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Bom dia a cada uma e a cada um. 
Havendo número regimental declaro aberta a 23ª Reu-
nião Extraordinária da Comissão de Educação, da 1ª 
Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Submeto a apreciação do Plenário a dispensa 
da leitura da ata da reunião anterior e aprovação da 
mesma. Os Senadores e Senadoras que estiverem 
de acordo permaneçam como se encontram. Está 
aprovada.

Nós temos o primeiro item da pauta é terminati-
vo. Por falta do quorum regulamentar para a votação 
de assunto terminativo, eu passo para o item 02, cujo 
relator é o Senador Raimundo Colombo. 

Trata-se do projeto que: “Altera A Lei nº 9.610, de 
19 de Fevereiro de 1998, para determinar que a utiliza-
ção de obras teatrais, composições musicais ou lítero-
musicais e fonogramas em representações e execu-
ções públicas, que não visem a lucro prescindem - eu 
creio que é prescindam - de autorização de seu autor 

ou titular”. A relatoria é do Prof. Raimundo Colombo e 
o autor é o Senador Sérgio Zambiasi. Senador.

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): 
Pois não. Sr. Presidente, Sras. Senadoras e Srs. Sena-
dores, esse projeto de autoria do Senador Sérgio Zam-
biasi, ele modifica o caput do artigo 68, da Lei 9.610, 
de 19 de fevereiro de 98. O relatório, a análise, ela con-
sidera meritória a iniciativa do projeto analisado. 

Não há sentido em exigir-se autorização prévia 
ou pagamento de direitos autorais quando o evento em 
que for representada ou executada a obra, não tiver 
nem sequer indiretamente a finalidade lucrativa. Tem 
razão o autor do projeto quando afirma que tal situação 
prejudica a difusão da cultura no Brasil.

Ressalte-se que não há conflito entre a modifi-
cação legislativa proposta e o inciso XXIII, do art. 5º 
da Constituição, que a assegura proteção ao direito 
autoral, pois aplicam-se ao caso dois outros dispo-
sitivos constitucionais, o art. 215, segundo o qual o 
Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direi-
tos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional 
e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. 

E também o art. 23, no seu parágrafo 5º que dá 
competência a União, aos Estados e aos Municípios 
para proporcionar os meios de acesso à Cultura, a 
Educação e a Ciência. E se, incidindo dois princípios 
constitucionais, um que protege o direito autoral e o 
outro que protege o acesso à cultura, há que se aplicar 
o princípio da proporcionalidade para atingir o desejado 
equilíbrio entre eles sem suprimir qualquer deles. 

Assim é completamente razoável que se dê pre-
valência à proteção ao direito autoral, nos casos em 
que há interesse econômico envolvido. Ao contrário, 
se a utilização do bem cultural não tiver objetivo lucra-
tivo direto ou indiretamente deve prevalecer a defesa 
da cultura. A redação do inciso XXVIII-B, do art. 5º da 
Constituição reforça a tese ao dar aos titulares de direi-
tos autorais, direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem. 

Por fim, é preciso ressaltar que há no Brasil di-
versas comunidades formadas em localidades muito 
afastadas dos grandes centros, onde se torna espe-
cialmente difícil e onerosa a obtenção de autorização 
prévia dos autores para a execução de suas obras em 
eventos gratuitos. 

Como exigir de uma pequena igreja ou de uma 
escola primária no coração da Amazônia, que obte-
nha autorização prévia para a realização da qualquer 
evento ou celebração que promova, ainda que não 
seja cobrado ingresso nem se vise a qualquer tipo de 
vantagem econômica. Tal situação atenta para a ra-
zoabilidade e o acesso comum da Justiça, excluindo 
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essas comunidades vida cultural do País ou relegando 
às ilegalidades.

Além disso, Sr. Presidente, eu quero trazer aqui 
uma experiência pessoal vivida por mim quando Pre-
feito da minha cidade, Lajes. Eu fui Prefeito três vezes. 
Nós temos lá a cultura gaúcha com muita honra e a 
gente convivia com ela. A primeira vez que eu fui Pre-
feito eu percebi o enfraquecimento da cultura, a falta 
de oportunidade dos artistas, das pessoas que man-
tinham ela viva. E aí nós resolvemos criar a Festa Na-
cional do Pinhão que, aliás, encerrou nesse domingo 
a sua 19ª Edição, um evento que reúne cerca de 300 
mil pessoas e que é promovida pelo Município e pela 
Prefeitura, nunca teve lucro. 

Teve um grande lucro indireto, recuperou a con-
vivência com a cultura, fortaleceu, trouxe ela para os 
dias, desenvolveu o turismo rural que nasceu em La-
jes. Agora, uma coisa quando a gente faz a Festa do 
Pinhão nos entristece muito é a autuação do maldito 
ECAD, naquele momento ali, eu falo maldito naquela 
situação. Para o senhor ter uma idéia, eles entram na 
Justiça todo evento. 

No ano passado, o dinheiro que eles pediram 
para uma festa que não dá lucro e é promovida pelo 
Poder Público, a Prefeitura, o pedido que eles pediam 
foi de 252 mil reais. No ano de 2000, foi 155 mil reais, 
isso tudo está na Justiça, tentam trancar o dinheiro da 
bilheteria na Justiça. 

Agora eles adotam uma outra estratégia. As em-
presas que são co-patrocinadoras de um evento público 
que não visam lucro, mas que promove a cultura aca-
bam sendo acionadas na Justiça, para que o dinheiro 
que eles ajudam a incentivar a festa seja proibido pela 
Justiça para apoiar um evento cultural.

A gente tem conhecimento do papel da ECAD, 
que tem coisas boas como instituições no Brasil, mas 
se for olhar a CPI que foi feita aqui e os relatos que eles 
trazem. Eu por uma questão de educação não quero 
ler aqui, mas que são profundamente questionadores 
da aplicação dos recursos do ECAD e da finalidade 
que esses recursos chegam.

Então, eu não estou aqui discutindo no mérito 
- e o projeto não visa isso - a questão do direito auto-
ral, da valorização do músico, do direito que ele tem 
sobre a letra, da correspondência financeira. E, nem 
quero entrar no mérito se o ECAD repassa direito e 
o valor adequado, porque a própria CPI levantou as 
questões.

O que o projeto do Senador Sérgio Zambiasi mos-
tra é que aquilo que não visa lucro - e eu caracterizei 
um evento que eu conheço, mas que eu participei e 
liderei por dez anos, mas tem milhares desses outros 
- isso vira um transtorno para quem promove. Além de 

todos os incômodos de fazer uma festa como essa, ain-
da tem que conviver com o ECAD em cima entrando 
na Justiça, agora, entrando contra as empresas que 
patrocinam, contra o Governo do Estado, contra os 
patrocinadores públicos inclusive. 

Então com a maior convicção do mundo de es-
tar fazendo o bem para o meu País, eu dou o parecer 
favorável ao projeto do Senador Sérgio Zambiasi. E 
defendo com a maior convicção por ter vivido na pele 
esta realidade e, por ter enfrentado as enormes difi-
culdades que o ECAD cria em evento como esse. De 
parabéns o Senador Sérgio Zambiasi. É uma iniciativa 
que merece o maior reconhecimento dessa Casa. 

Eu peço a todos os meus pares o voto favorável, 
porque nós estamos permitindo a facilidade daqueles 
que com espírito comunitário querem fazer cultura, for-
talecer a música, até porque os artistas que se apre-
sentam lá são pagos, a sua música tem repercussão, 
as emissoras de televisão dão cobertura. Isso é a rea-
lidade invariavelmente em todos os eventos como esse 
no Brasil, por isso é uma iniciativa da melhor qualidade 
que tem o meu apoio, da maior força. 

Eu peço o apoio de todos os companheiros, por-
que é um projeto que vai trazer grandes benefícios 
a cultura, a música e elimina alguns vícios e alguns 
cartórios que se formam no serviço público brasileiro 
e aí está caracterizadamente um deles. É esse o meu 
parecer e o meu voto.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Agradeço o parecer firme, enfático 
do Senador Colombo e passo a palavra aos Senadores 
e Senadoras inscritos. 

Eu só queria dizer Senador, que comigo muitas 
vezes me chamam de Cristóvão Colombo, eu não sei 
se alguma vez, lhe chamam de Cristóvão Colombo, 
também. [risos]

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): 
Muitas vezes e eu sempre me senti bastante honrado, 
pode ter certeza.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora.

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): 
Duplamente, desculpe, pelo descobridor e pelo se-
nhor.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Muito obrigado. Senadora Marisa 
Serrano. 

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Obrigada, Sr. Presidente. Eu queria cumprimentar o au-
tor e o relator do projeto, porque eu estive analisando 
e discutindo com algumas pessoas e é muito interes-
sante a preocupação de todos. E a gente sente isso, 
principalmente quem trata da educação, quem trata 
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com entidades filantrópicas, quem trabalha numa área 
mais assistencial, sabe o quanto é difícil trabalhar com 
ECAD nas suas festinhas, nas suas reuniões em que 
de qualquer forma precisa ter esse relacionamento.

Não que a gente vá aqui, apoiar e abrir prejudi-
cando os músicos, prejudicando os autores das peças 
teatrais, nada disso. Eu acho que em nenhum momento 
a gente vai prejudicar autor, autor de livros de peça, em 
projeto nenhum, mas a gente tem que saber naqueles 
que são importantes para a sociedade. 

E para a sociedade, para a difusão principalmente 
nesse caso aqui, que são das composições musicais, 
fonogramas. É importante que a gente possa liberar 
para que as entidades possam utilizar dos seus reper-
tórios musicais com maior facilidade; fazendo assim 
com que as instituições filantrópicas tenham também 
essa liberdade que nós já lhe damos por lei, já que 
elas são isentas de determinados impostos porque 
são filantrópicas, que a gente possa também apóia-
las na difusão musical.

Eu quero deixar aqui o meu apoio ao projeto.
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF):
SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 

Para discutir, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Senador, Crivella.
SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Sr. 

Presidente, a despeito da grande admiração que eu 
tenho pelo Senador Sérgio Zambiasi, o projeto precisa 
ser mais discutido. 

Eu queria propor ao autor que: ou a gente eu peço 
vistas e a gente discute, ou então, a gente acrescenta 
uma frase ao projeto que seria a liberação de direitos 
autorais em um evento que não tenha fins lucrativos 
e a frase: “seja autorizado pelo autor da obra”. Porque 
o autor da obra tem o direito constitucional de receber 
pela sua obra. É um patrimônio intelectual. 

Eu não posso fazer bonito com chapéu dos ou-
tros. Eu não posso pegar um livro do Senador Cristo-
vam Buarque e doar. Não é meu. Eu não posso, por 
melhor que seja minha intenção, pegar uma obra do 
falecido Ari Barroso e doar, porque ele tem herdeiros. 
Mas eu tenho certeza que, se ao invés de usar a le-
tra fria da lei - e a lei e a autoridade o senhor sabe é 
arrogante, o poder é arrogante - para impor a doação. 
Consultá-lo e dizer: “Olha, trata-se de uma festa sem 
fins lucrativos, de uma quermesse de igreja; de uma 
obra para os pobres”. 

Portanto, o ECAD para execução de uma obra 
dessas são alguns reais. Cada vez que o autor tem uma 
obra executada numa rádio recebe cinco reais, numa 
televisão 20 reais, num supermercado talvez um, dois 

reais, numa loja de CDs um, dois reais, numa quer-
messe dessas não será muito. Vamos incentivar que 
eles doem, mas não vamos colocar a mão no bolso e 
tirar sem perguntar. 

Eu acho que se nós acrescentássemos uma linha 
ao projeto, uma linha. Nós poderemos chegar aqui a 
um acordo, porque do jeito que está nós não temos o 
direito de doar aquilo que não é nosso. Poderíamos 
doar o que é nosso, mas o que não é... 

Então é essa consulta que eu faço ao meu com-
panheiro, a quem eu tenho a maior admiração e res-
peito Senador Zambiasi, se poderíamos fazer essa 
pequena emenda, ou se o Senador prefere que eu 
peça vistas para nós estudarmos melhor, chamarmos 
aqui o pessoal do ECAD, os autores, representantes 
e encontrarmos uma solução de consenso.

Essa é a consulta que faço, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Eu passo a palavra ao Senador 
Zambiasi, autor do projeto.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Pre-
sidente, Senador Cristovam Buarque, eu acompanhei 
o Relator, Senador Colombo e respeito a argumenta-
ção do Senador Crivella. Não é esse o objetivo, não é 
doar o que não é nosso. 

Na realidade até Senador Crivella é oferecer a 
oportunidade ao próprio autor da obra, de expor ao 
público sem que ele tenha que pagar. Porque como 
está, se ele pretende mostrar publicamente uma obra 
ali na rua, provavelmente ele possa ser multado pelo 
ECAD porque ele não pediu licença, então é um as-
pecto que tem que ser levado em conta. 

Mas eu acho que como não há consenso o ideal 
realmente é que a gente possa discutir mais, não há 
problema nenhum, isso é democrático. É comum aqui, 
que os projetos possam ser reexaminados, possam ser 
aperfeiçoados, enfim, que possam ser melhor discutidos 
e, eu tenho profundo respeito pelo autor e pela classe 
artística. E até em respeito ao autor e a classe artística 
é que nós estamos propondo essa discussão. 

Eu volto a dizer que nós já vivenciamos muitos 
casos em que o autor da obra foi convidado a fazer 
determinada apresentação e, para isso, só pagando 
o direito autoral ao ECAD e nem sempre esse valor 
corresponde à expectativa do próprio autor. Então con-
cordo plenamente com a possibilidade de um pedido 
de vistas. Acho que é absolutamente democrático e 
normal aqui nessa Casa e, bom, positivo, que a gente 
aperfeiçoe propostas. 

E, podemos até num futuro concluir que a pro-
posta não é boa ela pode ser totalmente modificada, 
isso também é do processo democrático.
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SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Senador Zambiasi, o senhor permite um aparte? É só 
para esclarecer uma coisa Senador, querido. È que 
às vezes o que ocorre é o seguinte: o compositor ele 
vende a sua obra para uma editora e recebe direitos 
adiantados. Isso é muito comum. Ele perde a titulari-
dade da sua obra. 

Senador Zambiasi, eu sou compositor a mais de 
20 anos. Muitas músicas gravadas. Nunca fiz isso. Mas 
vários companheiros até parceiros meus, venderam a 
parte dele. Eu tenho casos assim. Eu sou parceiro de 
um sujeito, de um outro músico que vendeu a parte 
dele para uma editora. Quando eu vou cantar aquela 
música, o ECAD diz assim: “você libera seus direitos 
autorais?“ - “Libero”. - “mas o seu parceiro não libera”. E 
ele vendeu. E ele recebeu os seus direitos anteriormen-
te. A obra não é dele mais durante um certo período, 
porque ele vendeu a editora. Isso é muito comum.

Os artistas vendem o acervo. Vendem sua obra. 
Recebem um adiantamento e aí, a editora fica dona 
da obra. Só nesse caso é que ele perde o direito da 
titularidade, porque assinou o contrato. Ele e seus des-
cendentes se morrer.

Em outro caso eu cansei de assinar, são músicas 
Gospel para igrejas, autores, querem gravar, querem 
usar em música. Eu assino a autorização e o ECAD 
nada pode fazer, porque a obra me pertence. Quando 
eu não posso assinar é porque vendi anteriormente a 
alguma editora, só nesse caso, que a Constituição prevê 
que é direito individual a obra intelectual do autor.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sr., Presi-
dente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Flávio Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Eu até que-
ria perguntar ao Senador Marcelo Crivella pediu vistas 
ao projeto para discutir? Não porque eu também... Eu 
gostaria de ressaltar Sr. Presidente, que a iniciativa do 
Senador Sérgio Zambiasi é uma iniciativa importante, 
que procura dar assim uma solução para problemas 
que de fato acontecem na nossa realidade. 

Esta exigência, aliás, existem todo tipo de denún-
cias contra instâncias do ECAD também. Eu acho que 
é sobre isso que a gente precisaria se debruçar aqui 
na Subcomissão - que a Senadora Marisa Serrano, 
vice-preside, aqui na Comissão de Educação, junto 
com o Senador Demostenes Torres - para ver como é 
que esta rotatividade no ECAD, a atenção, o debate, a 
discussão, como é que isto vem acontecendo. Porque 
de fato eu acho que nós precisamos nos aprofundar 
nessa questão. 

Mas de qualquer forma eu penso, também, que 
uma das coisas que foram trazidas pela representação 

da área numa reunião havida nesta Subcomissão, vice-
presidida pela Senadora Marisa, foi no sentido inclusi-
ve das casas de espetáculos estarem sendo cobradas 
pelo ECAD, em função do direito autoral da música que 
estiver sendo tocada num determinado filme.

Quer dizer, independente do contrato que exis-
te entre o produtor do filme e a músico propriamente 
dito, onde haveria o contrato para utilização daquela 
determinada música no filme. E, através deste con-
trato a pessoa estar recebendo também um recurso 
pactuado, vamos dizer assim, para utilização daquela 
música. Porém, as casas de espetáculos no Brasil, 
vêm sendo assim, acionadas pelo ECAD, dizendo que 
além daquilo tem que pagar também, porque é uma 
finalidade lucrativa, pagar pela utilização da música na 
apresentação do determinado filme no cinema. 

Então há esse debate, quer dizer, não é um pro-
blema da casa de espetáculo, com aquela pessoa que 
compôs a música, mas sim, o contrato de quem fez o 
filme com a pessoa que criou a música.

Então esse debate, assim, com fins lucrativos ou 
sem fins lucrativos, eu sei que a gente poderia apro-
veitar as conclusões daquela reunião da Subcomis-
são, e ver se aquilo está assim... As apreensões das 
pessoas, dos profissionais que estiveram aqui, muitos 
deles do Rio Grande do Sul inclusive, não é Senador 
Paulo Paim? Para ver se está de acordo com o projeto 
de lei apresentado. 

Mas eu quero ressaltar a necessidade de que isto 
venha a ser discutido que achemos caminhos, porque 
isto vai sem dúvida alguma, aprimorar, dar mais segu-
rança, mais tranqüilidade e nós nos debruçarmos tam-
bém sobre o tipo de fiscalização que acontece nesta 
área em nosso País.

Então, se o Senador Marcelo Crivella não pediu 
vistas, com esta justificativa Senador Zambiasi, eu 
quero só também pedir vistas desse projeto, para que 
nós possamos ver as adequações necessárias.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Bem, a vista está concedida a pe-
dido de dois Senadores.

Eu passo aproveitando o quorum, para irmos rápi-
dos, a pauta... O Item 01, terminativo. Autoria Senador 
Francisco Pereira, não está. A Relatora Senadora, Lúcia 
Vânia, não está. Então, vamos para o Item 03.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Após o Item 03, eu não sei aqui, se vai já vai ser o 
Item 07?
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SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Não.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Mas senão for o Item 07, depois da votação do pro-
jeto de V.Exª., eu gostaria de pedir que fosse o Item 
07, porque eu sou Vice-Presidente da CPI do Apagão 
Aéreo e preciso me deslocar, mas gostaria de relatar 
o projeto antes de me ausentar da Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu aceito fazer uma inversão dife-
rente. Trocar esse que eu sou o autor, se o relator esti-
ver de acordo, Geraldo Mesquita, com o seu, para não 
prejudicar o Item 05. Está bem assim? Para o senhor 
pode ser até melhor. O Senador Geraldo, aceita? 

Então eu passo ao Item... Pulo o Item não termi-
nativo, porque a gente pode deixar para quando... Se 
não tiver quorum depois e vou para o Item 05, que é 
do Senador Paulo Paim, com a relatoria do Senador 
Sérgio Zambiasi. 

Pedindo ao Senador Renato Casagrande, que 
faça um esforço para ficar aqui, depois, enquanto não 
estiver na hora de começar a outra Comissão. Então, 
desculpe, é o Item 07, para atender ao pedido do Se-
nador Renato Casagrande, que é o Projeto do Senado 
nº 300 de 2006: “Acrescenta Parágrafo Único, de 20 
de dezembro de 1996”. Senadora Serys Slhessarenko. 
Relatoria do Senador Renato Casagrande, a quem 
passo a palavra. 

Eu quero voltar a dizer, depois vamos para o 
Item 05. Deixamos o 03, que é de minha autoria, para 
quando fosse a vez do Item 07, assim o Item 05, não 
sai prejudicado. Senador Renato.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sras. Senadoras. 
Esse Projeto de Lei nº 300, de 2006, Acrescenta Pa-
rágrafo Único ao Art. 3º, da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, dispõe sobre pela não aceitação 
de matrículas de aluno portador de necessidades es-
peciais. A proposição estabelece que a lei a ser cria-
da, vigore a partir de 1º de janeiro do ano, posterior a 
sua publicação. Da justificativa da autora, o argumen-
to que algumas escolas não recebem portadores de 
necessidades especiais, por não considerarem aptas 
a atendê-los adequadamente de modo a eximir-se 
da obrigação normativa. A penalidade sugerida para 
essa escola no PLS em consideração é a suspensão 
do seu credenciamento, na forma do regulamento do 
referido sistema de análise.

Sr. Presidente, na nossa análise conforme deter-
mina o art. 208, III, da Constituição Federal, o atendi-
mento educacional especializado aos portadores de 
deficiência deve ser dar preferencialmente na rede 
regular de ensino. Sendo assim, todas as escolas de 

educação básica devem estar preparadas para receber 
as pessoas que estiverem nessa condição e deman-
darem o atendimento.

Na LDB, o art. 58 a 60, a questão da educação 
especial é tratada de modo mais específico, vê-se nes-
sa norma legal a expressão “portadores de necessida-
des especiais”. Termo que se refere ao amplo conjunto 
de alunos, inclusive, aqueles que apresentam alguma 
dificuldade educativa de base orgânica que implique 
dificuldade de acesso à escola e suas benesses. 

O dever constitucional do Estado para com a ofer-
ta de educação especial em todas as etapas da edu-
cação básica é reafirmado no art. 58, Parágrafo 3º da 
LDB, que também enfatiza que essa modalidade edu-
cativa será oferecida aos portadores de necessidades 
especiais preferencialmente na regular de ensino.

O Conselho Nacional de Educação, por meio 
da Câmara de Educação Básica, editou em 2001 a 
Resolução nº 02, que estabelece as diretrizes para o 
atendimento aos portadores de necessidades espe-
ciais. Observa-se, pois, que a recepção dos alunos 
com necessidades especiais nas escolas é garantida 
por lei. Não obstante, a verdade é que nem todas as 
escolas estão efetivamente capacitadas a recebê-los 
e incluí-los em suas classes de ensino regular. Como 
se não bastassem os marcos legais acima, há que se 
mencionar a Convenção Interamericana para elimina-
ção de todas as formas de discriminação para pessoas 
com deficiências. 

Sr. Presidente, considerando o disposto na Emen-
da Constitucional nº 45 de 2004, que inclui o art. 5º da 
Carta Magna, Parágrafo 3º, relativo ao equivalente dos 
tratados de convenções internacionais sobre direitos 
humanos. As emendas constitucionais, reconhece a 
condição da Emenda Constitucional que tal conven-
ção possui, destacando-se ainda que as normas de-
finidoras dos direitos e garantias e fundamentais têm 
aplicação imediata.

Diversas determinações estabelecem sobre a 
obrigatoriedade da aceitação da matrícula de pessoas 
com necessidades especiais. Mas a proposta feita pela 
Senadora Serys, ela na nossa avaliação ela é muito... 
Ela já está prevista em lei na obrigação das escolas 
aceitarem. E a determinação de se cassar, de se fe-
char a escola, acabará prejudicando outras crianças 
que estão matriculadas nessa escola. 

Portanto, apesar do mérito, de compreender o 
mérito da matéria, apesar de nós compreendermos 
que a Senadora Serys trabalhou com objetivo mui-
to objetivo. E, considerando que já existem diversas 
normas legais que obrigam às escolas a aceitarem a 
matrícula dessas crianças que precisam de um aten-
dimento especial, mas considerando que uma decisão 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  633 

da escola não pode prejudicar o restante dos alunos 
já matriculados e o projeto estabelece que haveria a 
suspensão do seu credenciamento, da escola, nós 
optamos Sr. Presidente, pela rejeição do PLS nº 300. 
Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador, eu creio que deveria ter 
esperado, eu como Presidente, para debater esse 
assunto, com a presença da Senadora Serys, para 
que ela pudesse fazer defesa do seu projeto. Mas ela 
não está. 

Eu pergunto se algum Senador quer fazer uso 
da palavra? Ou se algum quer pedir vista em função 
da ausência da Senadora? Algum quer? Não. Então, 
eu vou pôr em votação o parecer do Senador Renato 
Casagrande pela rejeição. Senador Flávio Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Com o re-
lator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Augusto Botelho. Senador 
Paulo Paim.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Com o re-
lator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Ideli Salvatti.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Com o 
relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Inácio Arruda. Renato Casagrande, 
claro Com o relator. Sérgio Zambiasi. 

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Geraldo Mesquita. Sena-
dora Maria do Carmo. 

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Raimundo Colombo.

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Rosalba Ciarlini.

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Marisa Serrano. 

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Antônio Carlos Valada-
res. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Marcelo Crivella.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Com o relator, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Leomar Quintanilha.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Com o relator, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Wilson Matos.

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Com o relator. Senador Flexa Ribei-
ro, vota Com o relator. Então, todos foram chamados. 
O projeto está rejeitado. 

Eu passo agora ao Item 05, porque eu cedi o 
meu 03, para o 07. Item 05: “Autoriza o Poder Execu-
tivo a criar a Escola Técnica Federal de Porto Alegre, 
no Estado do Rio Grande do Sul”. Autoria Senador 
Paulo Paim e o Senador Sérgio Zambiasi, a quem eu 
passo a palavra.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): Obri-
gado, Presidente Cristovam. 

A proposta do Senador Paim que eu tenho o pri-
vilégio e a honra de relatar, ela prevê a instalação em 
Porto Alegre de uma escola de ensino profissionalizante 
de nível médio, Escola Técnica Federal de Porto Alegre, 
destinada a formação de técnicos de modo a atender 
as necessidades [soa a campainha], sócio-econômi-
cas do setor industrial de serviços e agropecuário da 
Região Metropolitana de Porto Alegre. A lei em que se 
transformar o projeto deverá entrar em vigor da data 
da sua publicação.

Bom, a capital gaúcha, Senador Cristovam, ela 
tem hoje a população estima em pouco mais de um 
milhão e 400 mil habitantes, sendo cerca de 250 mil 
jovens entre 15 e 24 anos. Segundo dados do DIEESE 
nessa faixa etária a taxa de desemprego está próxima 
aos 30% na Região Metropolitana de Porto Alegre, o 
que representa mais de 70 mil jovens desempregado, 
a grande maioria por falta de qualificação. 

Entre outras coisas a proposição em tela visa 
corrigir esta falha, aumentando a oferta de vagas no 
ensino profissionalizante com a implantação de mais 
uma escola técnica federal, que estará sob a gestão 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, insti-
tuição de ensino superior das mais renomadas e qua-
lificadas no País.

Diante do exposto, somos favoráveis a aprova-
ção do Projeto de Lei do Senado de 143 de 2007, de 
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autoria do nosso companheiro gaúcho, Senador Pau-
lo Paim .

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Sr. Presi-
dente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Ponho em discussão.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Só para sin-
tetizar. Essa escola técnica já está no PAC, já tem 
toda uma discussão vai ficar na Restinga. É um dos 
bairros mais pobres da Grande Porto Alegre, mas de 
uma gente muito guerreira. 

Eu queria apenas só cumprimentar também o 
Senador Sérgio Zambiasi, que é parceiro e conhece 
muito bem a importância dessa escola técnica, que 
já está tudo encaminhado, aprovado. Como eu tinha 
já encaminhado esse projeto há muito tempo, eu me 
sinto feliz que ele está contemplado no PAC e um pro-
jeto autorizativo.

Meus cumprimentos ao relatório do meu amigo, 
Senador Sérgio Zambiasi.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Alguma algum outro pronunciamen-
to? Antes de pôr em votação Senador Sérgio Zambiasi 
e Senador Paulo Paim, essa escola poderia se chamar 
Paulo Zambiasi ou Sérgio Paim. [risos]

Aqueles que estão de acordo... É terminativo eu 
vou pôr em votação. Senador Renato Casagrande, ainda 
dá tempo de votar nessa, se quiser eu lhe ponho em 
primeiro lugar. Senador Renato Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Com o relator. Senador Flávio 
Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Com o Paulo 
Zambiasi [risos]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Paulo Paim, obviamente 
a favor. Senadora Ideli Salvatti.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Com o 
relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF):

Com o relator. Senador Sérgio Zambiasi, obvia-
mente a favor. Wellington Salgado, que dá a honra de 
estar aqui presente na mesa.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, antes do voto eu 
queria dizer que eu estou presente aqui, porque não 
tem cadeira de tão grande a audiência da Comissão 
de V.Exª., talvez seja para aprovar esse projeto, eu 
acho que também é pela Presidência de V.Exª. Eu 
voto Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu lhe faço o convite, como Presi-
dente da Comissão de Ciência e Tecnologia, sempre 
sente aqui conosco.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): É um prazer muito grande.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Wellington Salgado já vo-
tou. Senador Geraldo Mesquita. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Maria do Carmo. Senador 
Raimundo Colombo.

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Rosalba.

SENADOR ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Marisa Serrano. Senador 
Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Antônio Carlos Valadares.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Marcelo Crivella. Senador 
Leomar Quintanilha.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Neuto De Conto. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Wilson Matos.

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Faltou algum? Não. Então, está 
aprovado. Passamos agora ao Item 03 que: “Autoriza 
a Criação do Programa Biblioteca do Professor”. É o 
autor é o Presidente dessa Comissão, eu próprio e, a 
relatoria é do Senador Geraldo Mesquita, a quem eu 
passo a palavra.

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
nada mais me dá prazer do que relatar um projeto 
dessa envergadura e dessa natureza. 
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O Senador Cristovam Buarque, traz à Casa um 
projeto de lei autorizativo, para criação no âmbito do 
Poder Público Federal do Programa Biblioteca do Pro-
fessor, cujo intuito é propiciar reforço aos programas 
de formação e aperfeiçoamento dos professores da 
Rede Pública Brasileira de Ensino Pré-Escolar, Fun-
damental e Médio. 

A proposição estabelece a constituição da Biblio-
teca do Professor, dispondo sobre a escolha dos títulos 
a ser realizada pelos professores, bem como sobre 
a propriedade a guarda e a renovação do acervo. O 
projeto estipula ainda que a escolha dos volumes seja 
feita, conforme os princípios do Programa Nacional 
do Livro Didático mediante consulta aos professores 
da rede pública pelos órgãos competentes do Poder 
Público federal. 

E por fim, o projeto dispõe que os recursos desti-
nados à constituição da Biblioteca do Professor, corram 
à conta do Programa Nacional do Livro Didático.

Em boa hora o projeto de lei em comenda, re-
conduz a Política Educacional do País, o Programa de 
Reforço Habilitação Profissional do Professor da Rede 
Pública, por intermédio da constituição e da manuten-
ção [soa a campainha], da biblioteca do professor. Esse 
bem-sucedido Programa instituído em 2003, pelo Mi-
nistério da Educação, demonstrou sua eficácia entre 
2003 e 2004, período em que esteve em execução. 

À época o intuito precípuo era facultar aos edu-
cadores brasileiros a formação de uma biblioteca que 
suprisse o imperativo de complementação e atualiza-
ção da formação profissional dos professores graças 
ao acesso a obras técnicas e científicas. A proposição 
em análise reproduz a meritória intenção. 

Sras. e Srs. Senadores, a análise discorre aqui 
acerca do mérito da matéria, mas em se tratando de 
uma proposição dessa natureza cuja autoria é do Se-
nador Cristovam Buarque, nós teríamos razões e o que 
falar aqui Senador Buarque, durante muito tempo nessa 
Comissão da importância do projeto, da importância 
da formulação. Da importância e da preocupação fun-
damental em suprir e dotar os professores desse País, 
de um mecanismo através do qual eles possam contar 
com acervo bibliográfico em seus locais de trabalho, 
que possibilitem o seu crescimento profissional, o seu 
desenvolvimento com resultados absolutamente satis-
fatórios para o ensino público nesse País.

Eu disse no início que para mim era de uma sa-
tisfação enorme relatar um projeto desses, porque eu 
ando na esteira das suas proposições Senador Buarque. 
A ponto de ter instalado no escritório que nós mante-
mos na capital do nosso Estado, Rio Branco, uma pe-
quena biblioteca Senador Buarque, que a idéia inicial 
era colocar à disposição dos colegas que lá estão nos 

acompanhando e servindo, mas que pela dimensão que 
alcançou tivemos que abrir ao público em geral. Uma 
biblioteca que conta com cerca de seis mil volumes 
de livros visitada diariamente por estudantes, profes-
sores e a população em geral, dentro de um projeto 
também complementar que institui a biblioteca popular. 
Aquela a respeito da qual, já lhe formulei inclusive um 
convite que nós estaremos lançando no final do mês 
na capital do nosso Estado, que tem por objetivo en-
tregar a população, a estudantada, aos professores, 
a população em geral, obras que já se encontram sob 
domínio público, obras clássicas da literatura brasileira, 
mesclando com obras de autores regionais. 

Para que a gente espante de uma vez por todas, 
Senador Buarque do nosso País, aquele mito que ain-
da tem uma tabuletazinha que diz que as pessoas não 
gostam de ler. Mentira. Balela. Pura balela, isso. As 
pessoas adoram ler, não tem é condição de ter acesso 
a livro nesse País em grande maioria. 

Então eu tenho apenas que aplaudir, assim, entu-
siasticamente o projeto de V.Exª., porque ele vai nesse 
caminho Senador Buarque. Vai no caminho de popula-
rizar a literatura. Vai no caminho de disponibilizar para 
quem... Uma das figuras mais importantes desse País, 
que é o professor, que é a professora, muitas das ve-
zes que luta e vive com extrema dificuldade. Que ele 
tenha acesso a uma biografia básica, a uma biblioteca 
básica para seus estudos, para o aprofundamento da 
sua capacitação. 

Portanto é de forma entusiasmada que eu dou 
um parecer favorável ao seu projeto e peço a atenção 
das Senadoras e dos Senadores dessa Casa, para 
envergadura e para a importância desse projeto e, 
peço incontinente a sua aprovação, se possível una-
nimemente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado, Senador.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Para discutir, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): E agradeço, tanto como Presidente 
da Mesa, como autor também. Muito obrigado. Passo 
à discussão. Senador Leomar Quintanilha.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Senador Buarque, Presidente desse trabalho e 
autor deste projeto, nós temos a compreensão de que 
o professor é um permanente estudante. 

O professor que se preza, que quer ter o conhe-
cimento necessário e adequado para formar as novas 
gerações, para trabalhar as novas inteligências, ele 
tem que estar permanentemente estudando e apren-
dendo. 
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Portanto, eu entendo que esse projeto de autoria 
de V.Exª. e relatado com muito brilhantismo pelo Se-
nador Geraldo Mesquita, tem que ser aprovado com 
louvor. A criação desse Programa de Biblioteca do Pro-
fessor vem ao encontro das necessidades daqueles 
que querem exercer com eficácia, essa missão nobre 
de educar, de ensinar, de formar as novas inteligências 
e as novas gerações. 

Eu voto favorável aplaudindo, louvando, a inicia-
tiva oportuna e inteligente de V.Exª.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Muito obrigado Senador Quintani-
lha. Senador Wilson Matos.

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Eu 
quero parabenizar a iniciativa do Senador Cristovam 
Buarque e, também, pelo relator ter apoiado plena-
mente essa sua iniciativa. Realmente nós vivemos a 
sociedade do conhecimento. E o Brasil vive uma grande 
crise nesta área. Nós somos um povo que lemos muito 
pouco e a educação por isso não se desenvolve. 

Nos Estados Unidos, se consume 11 livros por 
ano. No Brasil não chega a dois livros por ano, o con-
sumo anual per capita. No Japão, para cada 1000 pes-
soas se edita 633 jornais diariamente. No Brasil, para 
cada 1000 pessoas se edita 45 jornais. 

Então nós vivemos uma grande crise cultural, a 
crise do conhecimento exatamente por falta de opor-
tunidades e de despertar a nossa sociedade. E esse é 
um grande passo para que possa facilitar ao professor, 
para que tenha acesso a livros gratuitamente periodi-
camente. O nosso voto é favorável a esse projeto.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado, Senador Wilson. Eu só 
quero lembrar que nós estamos no limite do quorum. 
Então, quanto mais rápido pudermos votar melhor. 
Senador Flávio Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Eu concor-
do também com o projeto de lei, quero enaltecer a 
iniciativa a relatório. 

Eu só pergunto para o Senador Geraldo Mes-
quita e a V.Exª., também, se invés das expressões da 
“Rede Pública de Ensino Pré-Escolar, Fundamental e 
Médio”, se nós poderíamos trocar essas três expres-
sões por: “Da Rede Pública Brasileira de Educação 
Básica”. Por que isto? 

Porque nós temos já muitas escolas de zero a 
três anos, temos uma ênfase para educação de jovens 
e adultos. Temos a ênfase para inclusão educacional 
da pessoa com deficiência, que pode ser educação 
especial. Então, ficaria... Quer dizer eu quero ressaltar 
a importância o mérito e tudo. Mas dizer assim “edu-
cação básica”, ninguém faria qualquer objeção numa 
comunidade indígena, pode ser livros para aquela 

comunidade indígena, então, educação básica, não 
sei o que V.Exª...

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Consulto o relator. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Rapidamente uma trocada de olhares 
aqui, entre o autor e o relator, a concordância e o aco-
lhimento da emenda.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): E os agradecimentos. Uma boa 
contribuição, Senador Flávio Arns. 

Bem, não havendo mais inscritos eu passo à 
votação. Senador Flávio Arns é favorável. Senador 
Augusto Botelho. Senador Paulo Paim.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Com o relator 
e com a emenda.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Ideli Salvatti. Senador 
Sérgio Zambiasi, como vota? Com o relator. Senador 
Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Geraldo Mesquita, é o re-
lator a favor. Senadora Maria do Carmo Alves. 

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF):

Senador Raimundo Colombo.
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): 

Com o relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Senadora Rosalba Ciarlini, teve 
que sair. Senadora Marisa Serrano. Senador Flexa 
Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado, Senador. Senador Va-
ladares.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Marcelo Crivella. Senador 
Leomar, teve que sair. Senador Neuto De Conto. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM 
BUARQUE (PDT-DF): Senador Romeu Tuma, como 
vota?

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Com o 
relator.
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SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Wilson Matos. Senador 
Marco Maciel.

SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Com o 
relator, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Vamos ver outro terminativo, que 
é o item 10, item 08. O item 08, que: “Denomina Eucli-
des da Cunha o Trecho Acreano da Rodovia Br-364”. 
Autoria, Senador Geraldo Mesquita Júnior, Relatoria: 
Senador Neuto De Conto. 

Eu passo a palavra ao Senador Neuto De Con-
to. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Senador Presidente, Cristovam Buarque, Srs. e Sras. 
Senadores, da Comissão de Educação, em decisão 
terminativa sobre o Projeto de Lei do Senador Nº 27 
de 2007, que denomina Euclides da Cunha o Trecho 
Acreano da Rodovia. BR 364. 

O relatório: de autoria do Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, o Projeto de Lei do Senado, PLS nº 27 
de 2007, destina-se a denominar Euclides da Cunha 
o Trecho Acreano da Rodovia, BR 364. Ao lembrar a 
imensa e notória contribuição de Euclides da Cunha 
a literatura nacional, com destaque para o épico “Os 
Sertões”, obra clássica ambientada no Nordeste, o 
autor do projeto traz também à tona sua não menos 
conhecida, mas não menos relevante participação no 
desbravamento da Amazônia Ocidental e na constitui-
ção do atual Estado do Acre. 

Informo ao autor que a atuação de Euclides da 
Cunha em 1904, como Chefe da Comissão Mista Bra-
sil-Peru, para o reconhecimento do Curso do Alto Peru, 
por ocasião das negociações que levaram a assinatura 
do tratado de limites entre as duas nações, foi o início 
da sua profícua contribuição, no processo que ensejou 
a consolidação das terras acreanas como parcela da 
Amazônia Brasileira. 

Há mais de um século Euclides na Cunha imagi-
nou uma ferrovia que propôs denominar “Transacrea-
na”, ao longo da fronteira entre o Acre e o Amazonas, 
numa antevisão do viria a ser o importante trecho da 
ainda hoje inacabada BR 364. Nas palavras do autor 
do projeto, a impressão que lhe causou impacto telú-
rico do Brasil indevassado que ele denominava ligou 
definitivamente o seu destino ao futuro território e de-
pois Estado de Acre. 

Apresentado no dia 03 de fevereiro último, o PLS 
Nº 27 de 2007, veio a esta Comissão para colher deci-
são terminativa, nas formas apresentada a emenda. 

Análise. Plenamente justificada a homenagem 
que se pretende prestar, trata-se de merecido tributo 
à memória de Euclides da Cunha, em reconhecimen-

to ao seu destacado papel histórico no processo de 
integração do Acre e do território nacional. 

No tocante a constitucionalidade, o PL Nº 27 de 
2007, encontra abrigo no art. 21, da Lei Maior que es-
tabelece a competência da União, para fixar princípios 
e diretrizes para o Sistema Nacional de Viação. São 
igualmente atendidos os ditames da Constituição no 
tocante a iniciativa das leis fixando-os no art. 61, não 
estando a matéria inscrita na reserva estabelecida em 
favor da Presidência da República, é lícita a iniciativa 
Parlamentar. 

Quanto a jurisdicidade, a proposição guarda con-
sonância com as exigências da Lei 6.682 de 27 de 
agosto de 1979, para denominação de Via de Plano 
Nacional de Viação PNV.

A mencionada norma admite expressamente a 
possibilidade de que ao lado da nomenclatura oficial 
de “PNV Trecho Via”, possa ter a denominação suple-
tiva de nome de pessoa falecida que haja prestado 
relevantes serviços à nação. Impõe-se, contudo, mo-
dificar o projeto para harmonizá-lo com a disposição 
da Lei 8.733 de 25 de novembro de 1993, que dá a 
denominação de Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, a Rodovia BR 364, promove-se alteração ne-
cessária para o meio de ter substitutivo, formando no 
sentido de limitar a atuação denominação legal até a 
fronteira entre os Estados de Rondônia e do Acre, de 
modo que em seu trecho acreano a rodovia incorpore 
a denominação proposta. 

O substitutivo adiante formulado presta-se igual-
mente a remover o art. 3º do projeto que ao expressar 
cláusula indiscriminadamente revogatória, incide em 
procedimento normativo vedado por Lei Complementar 
Nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre 
a redação das leis.

Voto. Voto assim, pela aprovação do Projeto de 
Lei, do Senado nº 27 de 2007, na forma do seguinte 
Projeto de Lei do Senado, Substitutivo Nº 27 de 2007; 
dá denominação de Euclides na Cunha o Trecho Acre-
ano da Rodovia BR 364, e altera a Lei 8.733 de 25 de 
novembro de 1993, que dá denominação de Presidente 
Juscelino Kubitscheck de Oliveira a Rodovia BR 364. 

O Congresso Nacional decreta: “É denominado 
Euclides da Cunha, o Trecho da Rodovia 364, que 
perpassa o Estado do Acre. Art. 2º, o art. 1º, da Lei nº 
8.733, de 25 de novembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: ‘Art. 1º. É denominada Presi-
dente Juscelino Kubitscheck, a Rodovia BR 364 des-
de a sua origem até a fronteira entre os Estados de 
Rondônia e do Acre’. Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação”.

Era o relatório e o voto, Sr. Presidente.
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SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu ponho em discussão. Algum 
Senador? Senador Valadares. Desculpe.

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Rapidamente. Eu sei da premência aqui 
do tempo em relação a projetos terminativos como esse 
inclusive. Mas era só para registrar aqui os meus agra-
decimentos especiais ao Senador Neuto De Conto, que 
com a sua enorme sensibilidade acolheu ponderações 
as quais eu também quero agradecer do Senador Mar-
co Maciel e Senador Paulo Paim, a discussão travada 
em torno desse projeto em outras oportunidades. E, 
aquiesceu no sentido de alterar o seu próprio parecer, 
sendo favorável à denominação de Euclides da Cunha, 
para o Trecho Acreano, da BR 364. 

Eu queria só lembrar Senador para encerrar, que 
todos aqui sabem da envergadura, da importância de 
Euclides da Cunha nacional. Agora, é necessário a gen-
te frisar a importância de Euclides Cunha acreano, ele 
que foi responsável dentre outras coisas pela fixação 
dos limites que nós temos, por exemplo, com o País 
Peru. Ele foi o grande responsável e talvez aqui, alguns 
não conheçam esse fato relevante para o País. 

Portanto eu queria agradecer o relatório do Se-
nador Neuto e contar com a aprovação do mesmo 
pelos meus pares.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Alguém mais?

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Sr. Presidente, para discutir.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Crivella.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Eu 
tive a oportunidade na ocasião que o autor do projeto 
nem estava na sessão, de defender também junto com 
o Senador Marco Maciel, porque li a obra do Senador 
Geraldo Mesquita. 

Eu conheci o Euclides da Cunha, do meu Estado 
do Rio de Janeiro, uma vida trágica. Morreu depois de 
um drama familiar, os filhos também morreram, eram 
Delegados e foram assassinados. 

É uma obra fantástica, mas a vida dele no Acre, a 
sensibilidade da sua alma pela dor dos nordestinos, que 
foram em busca da borracha da riqueza realmente eu 
não conhecia. E, a obra do Senador Geraldo Mesquita 
que não é extensa, nos dá com vastos documentos a 
grandeza desse conterrâneo, desse homem da minha 
terra que me é um orgulho muito grande saber que 
agora fará parte do Acre com o nome de Rodovia. 

Então, eu gostaria de parabenizar ao Senador 
Geraldo Mesquita e acho que se estão nos assistindo 

no Rio de Janeiro, Câmara de Vereadores, Assembléia 
Legislativa, deveriam propor um Título de Cidadão do 
Estado ou da própria cidade do Rio de Janeiro, por-
que ele é dali, ao nosso Senador, por ter se lembrado 
dessa proposição tão importante.

Senador Geraldo Mesquita, em nome do Rio de 
Janeiro como Senador do meu Estado, agradeço a 
V.Exª., por esse projeto. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Eu queria rapidamente, apenas me pe-
nitenciar por não ter mencionado dentre aqueles a 
quem eu agradeci aqui, foram muitos, eu citei apenas 
o Senador Marco Maciel, o Senador Paim, o Senador 
Crivella, que inclusive leu a pequena brochura que nós 
produzimos em torno da passagem de Euclides da 
Cunha pelo Acre. Muito obrigado, Senador.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu ponho em votação. Senador 
Flávio Arns. Senador Augusto Botelho.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Paulo Paim .

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Com o autor 
e com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Sérgio Zambiasi. Wellington Salga-
do. Autor, Geraldo Mesquita .

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Embora, com a observação do 
Senador, eu voto favorável.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Maria do Carmo Alves.

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Marco Maciel. Senador 
Raimundo Colombo.

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Marisa Serrano. 

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Valadares.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Com o relator.
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SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Marcelo Crivella, que já 
se pronunciou.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Com louvor, Sr. Presidente, com louvor.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Neuto De Conto. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Com o 
relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Wilson Matos.

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Creio que chamei todos. Eu quero 
lembrar que tendo sido aprovada, a matéria será in-
cluída em pauta da próxima reunião para apreciação 
em turno suplementar, nos termos disposto no art. 
282, combinado com o Art. 92, do Regimento Interno 
do Senado. 

Aproveito para consultar, se todos estão de acordo 
com a emenda que foi feita pelo Senador Flávio Arns, 
para o projeto anterior. Não precisa ser terminativo, 
basta saber. Os que estiverem de acordo permane-
çam como estão. 

Eu vou aproveitar o quorum e passar para o Item 
, mesmo que o Senador Hélio Costa, no momento não 
está aqui, e o Senador... Mas o Senador Augusto Bote-
lho é o relator está, tem um outro que não estão aqui 
que eu vou passar. Eu passo ao Item 10, aproveitando 
o quorum que temos: “Altera o Art. 6º da Lei Nº 8.405, 
de 09 de Janeiro de 1992, para dispor sobre as reu-
niões dos Órgãos Colegiados da Fundação CAPES”. 
Senador Augusto Botelho.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sr. 
Presidente, o nosso parecer é o seguinte. A matéria 
consta no projeto Nº 10 de 2007, aprovada em Ple-
nário após tramitar na Comissão de Educação, na 
Comissão de Ciência e Tecnologia e na Comissão de 
Constituição e Justiça, onde recebeu os três parece-
res favoráveis.

O PLC Nº 10 de 2007, tratou da reestruturação da 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior da CAPES e do texto aprovado 
constou a regulamentação da matéria encaminhada 
pelo presente projeto. Diante desse fato, opinamos pela 
prejudicialidade do projeto em pauta. 

Então o voto é de o projeto está prejudicado, Sr. 
Presidente.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Para discussão.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): O parecer é de o que projeto está... 
Então eu ponho em discussão. Senador Wellington 
Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Eu queria realmente concordar 
com o relator, que foi um projeto apresentado pelo Se-
nador e atual Ministro Hélio Costa, onde as reuniões 
eram fechadas, isso é absurdo no Estado Democrático 
de Direito. Um órgão tão importante quanto a CAPES 
ter reuniões sigilosas quando hoje nós não temos 
mais nenhum tipo de reunião dessa maneira, nem no 
Conselho Nacional de Educação, nem nas Câmaras 
em local nenhum.

Então como já entrou como artigo de lei, eu con-
cordo plenamente com o relator. O meu voto será fa-
vorável ao arquivamento.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Bem, algum outro quer se pronun-
ciar? Não havendo, acabou a discussão. 

Então, eu vou pedir à votação nominal obviamen-
te, lembrando que o relator sugere a prejudicialidade 
do projeto. Então, coloco em votação a declaração da 
prejudicialidade do projeto: Senador Flávio Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Com o re-
lator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Com o relator. Senador Augusto 
Botelho, obviamente. Senador Paulo Paim.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Com o re-
lator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Sérgio Zambiasi. Senador 
Geraldo Mesquita. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Maria do Carmo Alves.

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Marco Maciel.

SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Raimundo Colombo.

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Marisa Serrano, que não 
está. Senador Flexa Ribeiro.
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SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Antônio Carlos Valada-
res.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE): Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Marcelo Crivella. Senador 
Neuto De Conto. 

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): 
Com o relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Com o 
relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Wilson Matos. Eu quero 
aproveitar o quorum se essa Comissão estiver de acor-
do, para o último item terminativo. E claro, ficou prejudi-
cado de acordo com o relator. O único item terminativo 
que ainda resta. É da Senadora Serys que não está 
presente, desculpe. O Senador Francisco Pereira não 
está presente, Senadora Lúcia Vânia. 

Eu consulto a Comissão, se não valia a pena ter 
um relator ad hoc? Eu quero consultar por que mui-
tos têm outras atividades. É uma maneira da gente 
apressar e limpar a pauta da Comissão. Eu indicaria 
um relator ad hoc. O projeto de valor: “Inclui o acesso 
de portadores de deficiência visual à Bíblia em Brai-
le”. E uma emenda, mas se tem emenda, então eu... 
Senador Wilson Matos, gostaria de ler o relatório? É 
o Item Nº 01. 

É o primeiro item, que: “Altera a Lei Nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, para incluir o acesso de 
portadores de deficiência visual à Bíblia em Braile”. O 
parecer da Senadora Lúcia Vânia é favorável. A maté-
ria já constou na pauta de duas reuniões e, portanto, 
a Comissão pode apressar votando uma matéria tão 
importante, mesmo sem a presença do autor eu da 
Relatora. Senador Wilson.

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Da 
Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 131 de 2005, que “Altera a Lei Nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, para incluir acesso de 
portadores de deficiência visual à Bíblia em Braile”. 
Relatora Senadora Lúcia Vânia. 

É o relatório. Por intermédio do Projeto de Lei do 
Senado nº 131 de 2005, o Senador Francisco Pereira, 
propõe que as bibliotecas, públicas passem a dispor 
de versão completa da Bíblia Sagrada em braile. Tal 
medida dar-se-ia pelo acréscimo de um artigo o 19-A, 
à Lei nº 10. 098, de 19 de dezembro de 2000, que trata 

da promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

A Lei nº 10098 de 2000, segundo o autor deter-
mina que o Poder Público promoverá a eliminação de 
barreiras da comunicação e estabelecerá mecanismos 
e alternativas técnicas, que tornem acessíveis os sis-
temas de comunicação e sinalização às pessoas por-
tadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso a 
informação, a comunicação, ao trabalho, a educação, 
Braile para que os portadores de deficiência visual e, 
entre as versões de livros nesta linguagem recriada a 
Bíblia representaria o mais abrangente e rico texto da 
civilização ocidental cristã. Em exame na Comissão de 
Educação para decisão terminativa o Projeto de Lei 
não recebeu emendas. 

Análise. É inegável que o Poder Público tudo 
deve fazer para a inclusão de portadores de neces-
sidades especiais, como está previsto na Lei 10. 098 
de 19 de dezembro de 2000, a qual cria uma série de 
determinações e providências para que pessoas com 
dificuldades de locomoção e deficientes auditivos e vi-
suais tenham acesso a comunicação. Igualmente, de 
grande valor é a necessidade de se fazer chegar aos 
portadores de deficiência visual os livros fundamentais 
da cultura acidental, como é o caso da Bíblia Sagrada 
versão em braile. 

O voto do relator. Voto. Diante do exposto, somos 
pela aprovação do Projeto de Lei nº 131 de 2005.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Para discutir, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu quero dizer que nós temos duas 
emendas sobre a mesa de autoria do Senador Geraldo 
Mesquita, a quem eu passo a palavra para explicar e 
defender suas emendas e vamos discutir juntamente 
as emendas e o projeto. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Em homenagem inclusive a preocupação 
que tenho certeza que o Senador Marcelo Crivella iria 
colocar aqui ao Plenário, eu acolhi uma provocação de 
uma excelente Assessora Parlamentar que nós temos 
na Casa, que é a Zuleide, que observando a relevância 
do projeto, colocou preocupações que creio que vão 
Senador Crivella, ao encontro de suas preocupações, 
dos comentários que V.Exª., certamente fará.

Nós apresentamos por isso Senador Cristovam, 
duas emendas a esse projeto. O projeto de inquestio-
nável relevância, mas pode suscitar interpretação de 
favorecimento indevido dando margem a argüição de 
inconstitucionalidade, uma vez que sob a ótica das 
minorias afiliadas a outras religiões a proposição in-
correria em discriminação religiosa o que é vedado 
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pela Carta Magna. Assim, observada a pluralidade 
de religiões praticadas em nosso País, apresentamos 
uma emenda que tem o fim específico de estender a 
previsão de que os acervos das bibliotecas públicas 
contemplem também, sempre que possível, os textos 
sagrados utilizados por outras religiões professadas no 
País; estejam eles na escrita em Braile ou disponíveis 
em mídias acessíveis às pessoas com deficiência, de 
modo que possa servir inclusive aos não iniciados no 
Sistema Braile. 

A prescrição de audiências das comunidades in-
teressadas previamente à aquisição dos acervos men-
cionados, também é de suma importância para pautar a 
atuação dos dirigentes das bibliotecas e mitigar a even-
tual argüição de falta de interesse público da medida. 
Desse modo entendendo que a sugestão só reforça o 
mérito do projeto, esperamos a acolhida das seguin-
tes emendas o Art. 19-A, Senador Crivella passaria a 
ser da seguinte redação: “As entidades responsáveis 
pela manutenção de bibliotecas públicas, ouvidas as 
comunidades a que estas servem - acho que é um 
procedimento democrático - destinarão recursos para 
aquisição de textos sagrados em Braile e em mídias a 
acessíveis às pessoas com deficiência visual”. 

A outra emenda, apenas altera o caput da pro-
posição ao dizer que: “Altera a Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, para assegurar às pessoas com 
deficiência visual o acesso a textos sagrados”. São 
essas duas emendas que eu apresento e peço que 
sejam consideradas para efeitos de aprovação.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu consulto o relator ad hoc, se ele 
se sente confortável para aceitar ou recusar as emen-
das, ou se prefere um tempo inclusive para conversar 
com a Senadora Lúcia Vânia.

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Eu 
queria propor o adiamento da discussão da matéria, 
para que a gente possa fazer uma análise mais apro-
fundada das duas emendas.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Perfeito, tentamos aprovar hoje, 
mas fica. Nós temos não terminativo.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Só para discutir essa matéria, Sr. Presidente, há es-
paço?

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Sim.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Ou já...

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Há espaço sim, claro.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sr. Presi-
dente, eu também gostaria duas palavrinhas, se fosse 
possível.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Será possível, sim. Por favor.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Eu 
queria lembrar, nós estamos ao vivo, lembrar que aqui 
na biblioteca do Senado, nós temos uma Bíblia com-
pleta 66 livros, Novo Testamento e Velho Testamento 
em Braile, volume grande. Mas quem nos assiste agora 
pela televisão e quiser fazer pesquisas ou quiser [soa 
a campainha] mesmo ler--

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Um minuto, Senador. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Desculpa.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu gostaria de pedir mais atenção, 
não é só por causa dos Senadores é porque fica difícil 
traduzir em libras, ao mesmo tempo a fala e o ruído.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Esse é o ambiente efervescente de uma Casa demo-
crática. O senhor sabe Presidente, no projeto anterior, 
estava me lembrando. O Judiciário a gente só conhece 
uma sentença depois que ela é prolatada e ela é im-
pressa, ela é publicada. No Executivo, tudo se resolve 
a quatro paredes. Aqui não. Aqui tudo é aberto. Aqui 
tudo é discutido. Nós somos a Casa do Povo. As pes-
soas vêm aqui, o cidadão comum, as associações, os 
religiosos, vêm aqui os sindicatos. Por isso, sem som-
bra de dúvida, a nação nasce no Parlamento. 

Nós já discutíamos Judiciário, sem que houvesse 
uma Corte nesse País. Discutíamos direitos civis em 
1824, sem que houvesse o povo brasileiro. As frontei-
ras, sem que houvesse o Estado. Aqui nasce o Brasil. 
Mas, Sr. Presidente, e é uma honra para nós servimos 
o nosso País nesta Casa. 

Mas acho que o Senador Geraldo Mesquita com 
muita razão, promove a liberdade de culto. Acho que 
esse projeto para ser amplo e ser público e, ser uma 
lei bem votada, ele precisa ter amplidão de alcançar a 
todos os brasileiros sem qualquer discriminação. Como 
religioso me sinto muito discriminado. 

Agora, por exemplo, o Prefeito de São Paulo, Ideli, 
gastou 400 milhões de reais para a marcha gay. Uma 
semana antes tem a marcha para Jesus, não tem um 
centavo. Não tem um centavo. Há aqueles banheirinhos 
químicos um palanque, mas... Flávio Arns...

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Cada um 
faz o que gosta, Senador.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Pois é, mas com dinheiro público, acho que devia fazer 
igualitariamente para todos. E esse é isso que o Sena-
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dor Geraldo Mesquita busca nesse aperfeiçoamento, 
que a lei seja para todos. Que haja em nós o espírito 
de nacionalidade, porque há aqueles que professam 
uma religião e outros que professam outras. 

Eu quero parabenizar o Senador Geraldo Mesqui-
ta e, tenho certeza que a Senadora Lúcia Vânia, haverá 
de acolher uma emenda com esse alcance.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presidente, 
eu não vou entrar muito no mérito, do caso da Bíblia, 
eu acho que é uma coisa importante, mas eu entro no 
mérito das edições em Braile. 

Quando o Primeiro Secretário desta Casa... Se-
nador Geraldo, eu queria que V.Exª., Senador, quando 
o Primeiro Secretário desta Casa, o Doutor Júlio Pe-
drosa, o diretor da gráfica, nós sentávamos... Por que 
quando há essas exposições de livros não se faz al-
guns em Braile, para serem distribuídos às bibliotecas 
que possam realmente ter conhecimento da Legislação 
Brasileira? E todas as feiras nós fizemos a Constituição, 
os direitos, tudo aquilo que diga respeito a qualquer 
parte do interesse do deficiente físico. 

E uma das reclamações Presidente, e aqui eu 
faço, bato palmas paro o Geraldo, Senador Geraldo, 
desculpe chamar de Geraldo, mas me considero seu 
amigo, mas é o seguinte a grande reclamação que se 
faz, é o que Governo não edita e não distribui para os 
alunos de qualquer grau um livro em Braile. 

As entidades privadas que lutam desesperada-
mente para conseguir uma verba é que o fazem. Por 
que numa parcela dos livros que são gratuitamente 
distribuídos aos estudantes, não se faz em Braile per-
centualmente às pessoas que têm deficiência física nas 
escolas? Eu acho que o senhor tem razão, acrescentar 
a essa emenda mais a obrigação do Governo de dar 
atendimento. Isso aqui eu tenho falado muito, porque 
eu sinto a dificuldade dessas entidades que vão re-
ceber o pacote que o Senado, faz que é dureza, viu? 
Fizemos aqui Senador que foi brilhante, um dicionário 
de dez mil verbetes para cegos feito por um Assessor 
da Casa que trabalhava no Aurélio, ajudou a fazer o 
Dicionário Aurélio e fez um em Braile. Quer dizer, é um 
negócio enorme, mas foi uma coisa que deu lágrimas 
em todo mundo, por saber cada palavra pela melhor 
visão que se tem que são os dedos. 

Eu acho que a gente tem que trabalhar nesse 
sentido, há um projeto, eu não sei se está ainda em 
andamento, de compras de máquinas novas para atu-
alizar e dar mais velocidade em se cumprir algumas 
obrigações nesse sentido. A Senadora Heloísa Hele-
na dava toda a cota de papel dela para editar livros 
em braile. 

Então eu acho que é uma necessidade hoje, 
Senador, é que o Governo pense que tem gente que 
precisa acompanhar a evolução educacional, através 
daquilo é importante, o livro em Braile. Eu agradeço a 
V.Exª., pela oportunidade.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sr. Presi-
dente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF):

Senador Flávio.
SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não, eu só 

queria colocar assim, que dois aspectos na minha opi-
nião. Em termos assim de tornar acessível, para pessoa 
com deficiência visual a leitura de qualquer obra, tornar 
acessível para essa pessoa, não é necessariamente o 
caso que a gente tenha que ter o material em Braile, 
como a emenda do Senador Geraldo Mesquita propõe, 
porque às vezes é em Braile, mas nós já temos recur-
sos técnicos tecnológicos, de informática. 

Quer dizer, na emenda, exatamente V.Exª., pro-
põe--

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Há outros recursos também.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Há outros 
recursos. Então porque--

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Inclusive em mídias acessíveis.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Em mídias 
acessíveis, exatamente, ou em mídias acessíveis. En-
tão, nesse sentido a emenda é adequada. Porque não 
precisa ser em braile, pode ser em mídias acessíveis 
à pessoa com deficiência visual. 

Há outro aspecto que eu quero mencionar é que 
a gente tem que fugir do aspecto, disto ser uma dis-
cussão religiosa na minha opinião.

Quer dizer, os livros naquela comunidade que 
são aceitos têm que fazer parte de uma obrigação, 
daquela biblioteca de atender os anseios, as aspira-
ções, as necessidades daquela comunidade. Como 
pode ser, por exemplo, numa comunidade indígena, 
vamos supor, possa ter todo o ritual vamos dizer, em 
termos da religião professada por aquela comunidade 
indígena no caso. 

Então isso ai, eu diria assim, ao invés de ser em 
debate assim, religioso, porque eu acho que não levaria 
a nada isso, porque a pessoa tem a possibilidade de 
professar qualquer religião, como pode não professar 
alguma religião também ou qualquer religião. Mas que 
realmente, a gente possa ver nesse projeto a possi-
bilidade daquela biblioteca pública, escutada a comu-
nidade, como o Senador Geraldo Mesquita ressaltou 
que possa de acordo com o interesse da comunidade, 
ter livros à disposição. 
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Nós podemos ter uma comunidade eventualmente 
mulçumana e, o Alcorão ser o livro religioso daquela 
comunidade o que estaria ótimo. Então, mas isso eu 
diria é uma obrigação de uma biblioteca pública natu-
ralmente fazer isso, me parece. Quer dizer, a biblioteca 
tem que atender aos anseios, as aspirações, as expec-
tativas da comunidade na qual ela se insere. 

Então, eu vejo assim com bastante tranqüilidade, 
também, no aspecto do deficiente visual e a gente não 
debater isso em termos de religião, mas assim, do que 
uma biblioteca deve oferecer para aquela comunidade 
na qual está inserida.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Não havendo mais nenhuma dis-
cussão sobre o assunto, que eu acho que merece 
realmente no futuro, eu ponho em discussão o reque-
rimento do Senador Flávio Arns, a quem eu passo a 
palavra antes de encerrar a sessão.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): “Nos termos 
do disposto no art. 58, parágrafo 2º, incisos II e V, da 
Constituição Federal, combinado com os arts. 90, in-
cisos II e V, e 93 incisos I e II do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a realização de Audiências 
Públicas, no âmbito desta Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, em conjunto com o Sub-Comissão 
Permanente de Cinema, Teatro, Música e Comunica-
ção Social, com o propósito de instruir o Projeto de 
Lei do Senado nº 280 de 2007, que dispõe sobre a 
Produção Programação e Provimento de Conteúdo 
Brasileiro para Distribuição por Meio Eletrônico e dá 
outras providências”, convidando vários segmentos já 
relacionados para a 1ª, para 2ª e para 3ª Audiências 
Públicas. E tenho o prazer de assinar esse requeri-
mento com a Vice-Presidente desta Subcomissão, a 
Senadora Marisa Serrano.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Em discussão. Aprovado. Eu passo 
então a discussão o requerimento do Senador Welling-
ton Salgado, a quem eu passo a palavra.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, só um minuto, por-
que o original eu deixei na mesa. Me parece que está 
sendo providenciada uma cópia para que eu possa ler 
o meu requerimento. 

E eu queria agradecer inclusive à mesa pela efi-
ciência da velocidade com que saiu a cópia aqui. Nos 
termos do parágrafo 2º, do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
prestadas pelo Excelentíssimo Sr. Ministro da Educa-
ção, senhor Fernando Haddad, informações sobre o 
processo de instalação do Campus da Universidade 

federal de Minas Gerais, na Região Vale do Rio Doce 
em Governador Valadares. 

O requerimento ora manifestado se justifica, em 
primeiro lugar pela necessidade de maior publicidade 
e transparência na gestão do órgão sujeito a fiscaliza-
ção desse Senado Federal. E em segundo lugar, ten-
do em vista ser a instalação de um campus avançado 
de uma das maiores universidades deste País, essa 
que é uma iniciativa de grande alcance para o desen-
volvimento científico e social daquela região mineira. 
Faz-se mister dar dinamicidade ao cumprimento de 
tal decisão política, razão pela qual é preciso o quan-
to antes, identificar as causas e as conseqüências da 
injustificada demora. 

É inquestionável que o funcionamento de um 
campus universitário do porte da renomada Instituição 
de Ensino Superior de Minas Gerais na região de Go-
vernador Valadares, canalizará os esforços e recursos 
humanos fomentados do progresso científico, propor-
cionando ao mesmo tempo a redução das demandas 
por emigração de jovens e educadores.

Assim, convicto de ser causa meritória é que rogo 
aos nobres pares, a aprovação do presente requeri-
mento de informações. Sala da Comissão, Senador 
Wellington Salgado.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Está em discussão. Os que tiveram 
de acordo permaneçam como estão. Está aprovado. A 
sessão está encerrada. Têm alguns comunicados que 
eu farei rapidamente, enquanto [inaudível]. 

Comunico aos Srs. Senadores, o recebimento de 
correspondência do Excelentíssimo senhor Deputado 
Gastão Vieira, informando que o prazo para indicação 
dos concorrentes ao Prêmio da Darcy Ribeiro de Edu-
cação, foi prorrogado até 30 de junho. 

Comunico aos senhores, recebimento de corres-
pondência do Presidente Renan Calheiros, convidan-
do para o lançamento do livro “Desafio Inacabado da 
Política Externa de Jânio Quadros”, no dia 13 de junho 
do corrente ano, às 19h00, na Biblioteca Acadêmica 
Luiz Viana Filho. 

Comunico aos Srs. Senadores, o recebimento 
do convite do Excelentíssimo Ministro da Educação, 
Fernando Haddad para a Solenidade de Posse, do 
Professor André Luiz de Figueiredo Lázaro, no cargo 
de Secretário de Educação Continuada, Alfabetização 
e Diversidade, realizada no dia de hoje, às 16 horas, 
no Auditório Térreo, do Edifício Sede do MEC. Está 
encerrada a sessão. 

Sessão encerrada às 12h44.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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ATA DA 24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DA 1ª SESSÃO LEGIS-
LATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALI-
ZADA EM 19 DE JUNHO DE 2007.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Às dez horas e cinqüenta e nove minutos do dia 
dezenove de junho de dois mil e sete, na sala de reu-
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala 
quinze (15), sob a Presidência do Senador Cristovam 
Buarque e com a presença dos Senhores Senado-
res Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide, Ideli 
Salvatti, Inácio Arruda, Renato Casagrande, Sérgio 
Zambiasi, João Ribeiro, Wellington Salgado, Gilvam 
Borges, Mão Santa, Valdir Raupp, Geraldo Mesquita 
Júnior, Maria do Carmo Alves, Marco Maciel, Raimun-
do Colombo, Rosalba Ciarlini, Marconi Perillo, Marisa 
Serrano, Papaléo Paes, Flexa Ribeiro, Antônio Carlos 
Valadares, Francisco Dornelles, João Vicente Claudino, 
Neuto De Conto, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Edu-
ardo Azeredo, Wilson Matos e Lúcia Vânia reúne-se 
a Comissão de Educação. Deixam de comparecer os 
Senhores Senadores Paulo Paim, Paulo Duque, Edson 
Lobão e Heráclito Fortes. Havendo número regimental 
abrem-se os trabalhos. O Senhor Presidente, Senador 
Cristovam Buarque, submete à Comissão a dispensa 
da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Prosseguindo, inicia-se a presente reunião, 
convocada na forma de Audiência Pública, atendendo 
ao Requerimento nº 15-CE, de 2007, de autoria dos 
Senadores Inácio Arruda e Wellington Salgado, que 
tem como finalidade discutir as Políticas de Esporte 
em Curso no Atual governo e a Organização para a 
realização dos Jogos Pan-Americanos Rio 2007. Com-
parece à Audiência Pública o Excelentíssimo Senhor 
Ministro de Estado do Esporte, Orlando Silva. Finda 
a exposição, a Presidência franqueia a palavra aos 
Senhores Senadores membros da Comissão. Usam 
da palavra os Senhores Senadores Inácio Arruda e 
Wellington Salgado, autores do Requerimento, Rosalba 
Ciarlini, Marisa Serrano, Ideli Salvatti e Wilson Mattos. 
O Senhor Presidente Senador Cristovam Buarque, faz 
o comunicado que se segue: Comunicado: “Por ini-
ciativa desta Comissão e da Subcomissão de Cinema, 
Teatro, Música e Comunicação Social, em parceria com 
a Secretaria de Relações Públicas do Senado Federal, 
convido aos Senhores Senadores para o lançamento do 
Filme ‘Encontro com Milton Santos ou o Mundo Global 
Visto do Lado de Cá’ a ser exibido no Senado Fede-
ral, Auditório Petrônio Portela, hoje, dia 19 de junho, 
às 19h30”. O Senhor Presidente, Senador Cristovam 
Buarque, agradece a todos pela presença e declara 

encerrados os trabalhos desta sessão, determinando 
que as Notas Taquigráficas sejam anexadas a esta Ata 
para a devida publicação. Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência encerra a reunião às treze horas e oito 
minutos, determinando que eu, Júlio Ricardo Borges 
Linhares, Secretário da Comissão de Educação, la-
vrasse a presente Ata, que após lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário 
do Senado Federal. – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE

NOTA TAQUIGRÁFICA

24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE EDUCAÇÃO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO 
DIA 19 DE JUNHO DE 2007.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Havendo número regimental, de-
claro aberta a 24ª Reunião Extraordinária da Comis-
são de Educação da 1ª Sessão Legislativa Ordinária 
da 53ª Legislatura. Submeto à apreciação do Plenário 
a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior. Os 
Senadores e Senadoras que estiverem de acordo per-
maneçam como estão. Está aprovado. 

A presente Reunião atende a Requerimento 
aprovado, de autoria dos Senadores Inácio Arruda e 
Wellington Salgado, para a realização dessa Audiên-
cia Pública, com objetivo de debater as políticas do 
esporte em curso do atual Governo e a organização 
para a realização dos Jogos Pan-americanos Rio 2007. 
Eu quero felicitar aos dois Senadores que tomaram a 
iniciativa, porque nós podemos ter aqui uma conversa 
muito boa com o nosso Ministro. E dando início à au-
diência solicito que o próprio Senador Inácio Arruda 
acompanham o Exmº. Sr. Ministro para tomar assento 
à Mesa. Bem, eu tenho grande prazer de passar a pa-
lavra ao Ministro, que apesar de que ele é em pouco 
a prova de que eu estou ficando velho, eu o conheci 
quando ele era da UNI e eu já era Reitor; então, prova 
de que o tempo passa. E temos aqui não um aluno di-
reto, mas não deixa de ter sido um jovem estudante no 
tempo que eu já tinha uma posição de velho na época, 
e que aqui está... Nem tanto, agradeço. Eu agradeço 
a presença dele, com grande esforço que ele está fa-
zendo para vir aqui, que ele próprio talvez queira ex-
plicar, mas o assunto é tão importante, Ministro, que 
nós estamos ansiosos para ouvir a sua opinião. Por 
isso regularmente o Senhor teria 30 minutos para fa-
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zer, mas se quiser falar menos, muito bem para esse 
debate, mas se quiser se estender não sou eu que vou 
cortar sua palavra. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Alô. Bom‑dia 
Senador Cristovam Buarque, Presidente da Comissão 
de Educação, Srs. e Srªs. Senadores e Senadoras. Pri-
meiro justifico o atraso, falava para o nosso Senador 
Cristovam que até por recomendação do Presidente 
Lula nós temos feito um esforço concentrado de acom-
panhar a preparação final dos Jogos Pan-americanos 
e o deslocamento do Rio de Janeiro para Brasília; os 
Senhores sabem que por vezes nós somos constran-
gidos a aguardar por um tempo maior do que seria de-
sejado ou desejável. Mas de todo modo eu agradeço o 
convite feito pela Presidência da Comissão, a iniciativa 
do Senador Inácio Arruda. Pelo tempo que eu dispo-
nho e pela pauta que me foi proposta eu queria ser 
muito objetivo. A minha perspectiva aqui é fazer uma 
abordagem panorâmica, mesmo, e esquemática sobre 
a Política Nacional do Esporte que era um dos temas 
propostos pelo convite e falar um pouco mais sobre 
a preparação dos Jogos Pan-americanos, que seria o 
segundo tema proposto pelo convite. Então, eventual-
mente num segundo momento da nossa Reunião, quan-
do dos questionamentos propostos, os Srs. Senadores 
poderiam apontar algum item que mereceria um melhor 
juízo, uma abordagem um pouco mais detalhada, de 
modo que nós pudéssemos esclarecer as questões 
que os Senhores e as Senhoras tenham interesse de 
aprofundar. Pode ser desse modo, Senador? 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Lógico. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Eu vou usar 
um recurso visual para tentar facilitar um pouco a as-
similação, o registro por parte dos Senhores. Primeiro 
sobre a Política Nacional, eu parto da premissa do que 
fundamenta a política, o primeiro fundamento nosso 
é do conceito do esporte como direito. Esse concei-
to é um conceito que internacionalmente apresentou 
ao mundo em 1978, através de um documento da 
UNESCO, a Carta Internacional da Educação Física 
do esporte, que pela primeira vez apresentava para o 
mundo a necessidade de ter o esporte tratado como 
o direito social. E esse conceito foi recebido pela nos-
sa Constituição de 1988 no seu Art. 217, quando nós 
afirmamos na Constituição que é o esporte, o dever do 
Estado, é dever do Estado fomentar práticas esportivas 
e é direito de cada um, de cada cidadão. Então, essa 
noção do esporte como direito é o primeiro fundamen-
to que orienta a Política Nacional do Esporte. A partir 
de 2003 nós iniciamos um processo de construção de 
uma política nacional, com a forte marca de participa-
ção. Foram realizadas duas conferências nacionais, a 

primeira reuniu perto de 60 mil pessoas em etapas mu-
nicipais, estaduais e nacional; a segunda perto de 80 
mil pessoas. E nas duas se debateu desde o esporte 
de rendimento ao esporte recreativo, o esporte edu-
cacional, a produção econômica vinculada ao esporte, 
as iniciativas dos circuitos esportivos internacionais, 
ou seja, uma gama variada de temáticas; a discussão 
sobre Políticas de Recursos Humanos, investimento 
em infra‑estrutura. E é importante que nós envolvemos 
muitos atores, dos movimentos sociais organizados 
às entidades nacionais de administração do esporte, 
como o comitê olímpico, confederações. Uma partici-
pação importante de ícone do esporte, de Fittipaldi, 
a Bernardinho, a atletas de base que participam de 
programas de formação de atletas. 

Então, nós valorizamos um debate mais amplo, 
porque até então, você tinha apenas as entidades 
tradicionais opinando sobre as temáticas relativas as 
políticas públicas, agora procuramos ampliar o leque 
daqueles que debateram as políticas nacionais. Esse 
debate todo se transformou numa Resolução do Con-
selho Nacional do Esporte, que foi aprovado em 14 
de junho de 2005, que aprovou a política nacional e 
aprovou políticas setoriais para esporte de rendimen-
to, para esporte educacional e para o esporte de par-
ticipação, mais conhecido como o lazer. Essa política 
fixou, diria eu, três objetivos centrais que eu cito aqui 
para os Senhores: o primeiro objetivo que tem a ver 
com a noção do esporte como o direito, que é objetivo 
de democratizar o acesso ao esporte. Aqui entendido 
o esporte nas suas três dimensões, o esporte edu-
cacional, o esporte competitivo e o esporte de lazer. 
Um segundo objetivo importante diz respeito a inserir 
o País no circuito esportivo internacional; o que tem 
uma série de repercussões à medida que essa inser-
ção exige investimentos, infra‑estrutura. Isso qualifica 
o ambiente da prática esportiva no âmbito competitivo, 
na medida em que o País sedia grandes competições 
isso motiva a prática esportiva para o conjunto da po-
pulação brasileira e tenciona os nossos esforços para 
o terceiro objetivo que é elevação do nível técnico do 
nosso esporte. Nós, na última edição de Jogos Olímpi-
cos alcançamos uma posição de 16ª colocação, o que 
revela um determinado patamar no esporte de alta per-
formance. Nós esperamos com mais gente praticando 
esporte, com maior presença do setor esportivo, impac-
tar na elevação do nível técnico do esporte brasileiro. 
Queria chamar atenção de 4 diretrizes que orientam a 
atividade do Ministério do Esporte, com vistas a alcan-
çar aqueles objetivos. A primeira diretriz diz respeito à 
ampliação da infra‑estrutura esportiva no País. 

Os Senhores sabem muito bem, aqui, sobretudo, 
que é uma Comissão que trata entre outros temas da 
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área da educação, que, por exemplo, no caso da edu-
cação há um déficit enorme de instalações esportivas 
ainda hoje no Brasil. A quantidade de escolas que não 
possui piscinas, ginásio, quadra poliesportiva, pistas, é 
uma quantidade enorme, e esse desafio da infra‑estru-
tura esportiva pode ser medido pelo déficit que existe 
no caso das escolas. E poderia falar um pouco mais. 
Você tem poucas instalações como ginásios com ca-
pacidade de atender a todas a modalidades esporti-
vas disputadas em quadras; você tem poucas cidades, 
como a Cidade do nosso Senador Arruda, que tem lá 
na UNIFOR um equipamento privado, Universidade de 
Fortaleza, você tem uma pista de atletismo num padrão 
internacional. Então, Senador Cristovam, registraria 
que uma diretriz importante para nós diz respeito ao 
trabalho para a ampliação da infra‑estrutura esporti-
va nacional, para todas as práticas, do rendimento à 
recreação. Uma mera de pista de cooper, uma mera 
pista de caminhada, por vezes faz muita falta a uma 
cidade para orientar a atividade física dos cidadãos. O 
segundo diretriz importante diz respeito à qualificação 
dos recursos humanos. O Brasil muito recentemente 
reconheceu a condição de Profissional de Educação 
Física, a criação do Conselho Federal de Educação 
Física, a partir daí, conselhos regionais. Tem sido um 
marco importante na regulação de uma gama de ati-
vidades vinculadas a atividades esportivas, o sistema 
CONFEF/CREF, não é? As universidades tem tido 
uma expansão importante na área de Educação Físi-
ca, mas ainda há Estados no Brasil que sequer possui 
um curso superior na área de Educação Física, o que 
é um motivo de preocupação por parte dos segmentos 
esportivos, uma vez que atividades esportivas em que 
pese não ser a única atividade profissional vinculada a 
orientação da atividade física, porque os quadros, os 
recursos humanos são multifuncionais, multidiscipli-
nares. Você ter vinculado à atividade física, atividade 
médica, fisioterápica, psicológica, não é só para falar 
de algumas atividades, são vinculados, de recursos 
humanos vinculados à atividade física, mas o desafio 
importante, uma diretriz importante é trabalhar para a 
qualificação dos recursos humanos. Uma terceira di-
retriz que nós perseguimos é aprimorar a gestão do 
esporte. Aqui vale a gestão pública nos três níveis de 
governo e a gestão privada, porque os Senhores sa-
bem que no esporte pela Legislação Brasileira, a Lei 
9.615, a administração do esporte competitivo tem 
caráter privado. Os Clubes, as Ligas, as Federações, 
as Confederações o Comitê Olímpico e Paraolímpico 
são entidades de direito privado, apesar de tratarem 
de um tema, na minha opinião, de interesse público, 
não é? Mas, nós acreditamos que medidas para a apri-
moração dessa gestão, sobretudo acentuando profis-

sionalismo e transparência, são medidas importantes 
para a qualificação da atividade esportiva no Brasil. O 
mesmo poderemos falar no campo da gestão pública. 
É o esporte um tema na política pública recente, e 
órgãos singulares para tratar do esporte é algo mais 
recente ainda. 

O próprio Ministério do Esporte, específico, ex-
clusivo, é de 2003, poderíamos falar a mesma coisa 
nas secretarias estaduais e municipais. Por isso que 
a valorização da gestão, pública e privada, é um tema 
relevante do nosso ponto de vista. E uma quarta diretriz 
diz respeito ao que chamamos de cadeia produtiva do 
esporte, isso é uma dimensão nova. Fala-se muito no 
esporte na dimensão social ou na competição, pou-
co se percebe que existe um conjunto de atividades 
econômicas em torno do fazer esportivo que merece 
atenção, interesse, apoio e estímulo. Aqui eu falo da 
promoção de eventos, a mídia especializada, a indústria 
de máquinas e equipamentos. Há um conjunto, portanto, 
de setores da atividade econômica que precisam ser 
estruturados e apoiados, porque isso aqui impacta nos 
outros objetivos. Porque com um setor economicamente 
mais forte, nós teremos facilitado os investimentos que 
permitirão a democratização do acesso ao esporte e 
ao lazer no Brasil. Rapidamente vou falar de ações que 
julgo importante para que os Senhores tenham também 
uma visão panorâmica de iniciativas que são feitas para 
facilitar, para buscar a democratização do acesso ao 
esporte. Primeiro, ações que eu caracterizaria como 
esporte social. O Senador Cristovam Buarque foi um 
interlocutor importante quando ainda em 2003, ele na 
condição de Ministro de Estado, nos chamava atenção 
da importância de vincular o esporte na escola, para 
tratar, fazer com que a escola fosse mais atrativa para 
as crianças, mais sedutora para as crianças. E foi essa 
perspectiva que orientou a formação e desenvolvimento 
de um programa que chamamos Segundo Tempo. Se-
gundo Tempo, porque o primeiro tempo para crianças 
e jovens é o tempo da escola, o segundo tempo seria 
o tempo da atividade esportiva. Seria uma forma de 
ocupação do tempo dessas crianças de modo criativo, 
de modo livre, estimulando a ludicidade na atividade 
esportiva, estimulando a afirmação de valores que a 
vivência esportiva permite e o ambiente da escola é, 
sobretudo, um ambiente muito propício para que esses 
valores, como da solidariedade, do trabalho em grupo, 
o companheirismo, que são valores intrínsecos, que 
o fazer esportivo permite conhecer, para que esses 
valores sejam um fundamento da atividade esportiva 
qualificando a atividade educativa. É um programa 
que cresceu, atingiu... Já participaram do programa 
mais de 2 milhões de crianças no Brasil inteiro. É um 
motivo de muita satisfação para nós percebermos que 
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inclusive o orçamento público tem tido um crescimento 
sistemático. 

Do orçamento do primeiro ano para o ano de 
2007, de 2003 para 2007, houve uma evolução de 100 
milhões de reais, ainda muito aquém das necessidades 
que nós temos, mas é revelador da compreensão que 
tem o Congresso Nacional, da necessidade de uma 
ação desse tipo. Chamamos no Ministério do Esporte, 
Pintando a Liberdade, um programa que estimula a 
produção de material esportivo nos presídios, e esse 
material esportivo é utilizado em projetos sociais e 
doado para escolas. Os presos se beneficiam com a 
comutação de um dia de pena para cada 3 trabalha-
dos e eles conseguem um recurso, remuneração, que 
é disponibilizada para suas famílias. Avaliamos que é 
importante esse projeto, mas também era importante 
criar um ambiente para os egressos do sistema peni-
tenciário, daí chamamos Pintando a Cidadania, projeto 
estruturado fora dos presídios, que incorporam egres-
sos do sistema prisional, incorporam também popula-
ções que tem dificuldades de se reinserir no mercado 
de trabalho. Eu falo de trabalhadores com mais de 40 
anos, mulheres, sobretudo, que tem dificuldade de se 
inserir no mercado de trabalho e que através de coope-
rativa produzem, sobretudo, uniformes para manuten-
ção dos programas sociais do Governo Federal. Aqui 
tendo uma renda, uma ocupação e colaborando com 
o baixo custo dos programas sociais. E uma terceira 
iniciativa, ou quarta, na verdade, diz respeito ao que 
chamamos de Esporte e Lazer da Cidade, que é um 
programa social esportivo intergeracional, que tem uma 
ênfase em duas, ou que tenha abordagem em dois te-
mas para nós muito importantes, que é a melhor idade; 
então tem uma face do Esporte e Lazer chamado Vida 
Saudável e uma outra face que valoriza o atendimen-
to a populações com deficiência, que são dois temas 
que chamam atenção nesse programa que também se 
desenvolve em vários Estados da Federação. 

Chamaria atenção, ainda na política de esporte, 
no que diz respeito a uma ação vinculada a produção 
científica e tecnológica. Existem 3 redes articuladas 
pelo Ministério do Esporte, a rede C‑10, a rede CE-
NESP e a rede CEDIME. A rede C‑10 é uma rede que 
agrupa universidades que tem trabalhos na área de 
políticas sociais, de gestão de políticas sociais de es-
porte e lazer; a rede CENESP aglutina uma rede de 
universidades que tem, sobretudo, iniciativas vinculadas 
ao esporte de rendimento, à identificação de talento 
esportivo e a acompanhamento de programa de trei-
namento e de preparação para a alta performance de 
atleta; e a rede CEDIME que é uma rede vinculada à 
informação e documentação esportiva. Um tema, so-
bretudo, importante para o desenvolvimento de políti-

cas públicas no Brasil. Eu poderia dar o exemplo que 
nós fizemos um levantamento, um senso esportivo, 
com o apoio do IBGE em 2003, após 31 anos sem ter 
havido qualquer tipo de levantamento de informações, 
que disponibilizadas são importantes, inclusive para o 
próprio parlamento brasileiro identificar pontos críticos 
do desenvolvimento das políticas públicas. 

Então a rede CEDIME é um tema novo que nós 
temos desenvolvido, mas para nós é de muita rele-
vância. Na área do esporte de rendimento eu queria, 
assim, assinalar algumas ações que estão em curso 
que eu considero ações importantes. Uma primeira 
iniciativa diz respeito à descoberta de talentos espor-
tivos. Nós nos apropriamos de um trabalho feito por 
Pesquisadores da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, liderados pelo Professor Adroaldo Gaia, que 
desenvolveu uma série de baterias para avaliação de 
habilidades e capacidade de crianças e jovens. E es-
sas habilidades e capacidades ganharam o nome do 
programa chamado Descoberta do Talento Esportivo. 
Nós fizemos já com o apoio de Estados e Municípios 
uma série de testes, esses testes se transformam em 
banco de dados, informações, que são disponibiliza-
das para clubes sociais, que tem trabalho de treina-
mento, aqui é identificar talento, capacidade, com o 
foco o desenvolvimento de atletas. E esses talentos 
identificados, muitos deles foram dirigidos para o que 
chamamos de núcleo de treinamento de base. Aqui 
mesmo em Brasília tem um núcleo muito próximo do 
Congresso Nacional, numa associação de servido-
res, o BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA, o BRB, que 
tem um núcleo, por exemplo, de esgrima. Nós temos 
estimulado inclusive núcleos de modalidades menos 
tradicionais no Brasil, mas nós temos convicção que 
nós temos no País igual capacidade, desde que iden-
tifiquemos o talento e permitamos o desenvolvimento 
em instalações adequadas. E aqui em Brasília, esse 
núcleo de esgrima, por exemplo, já tem dado bons 
resultados esportivos. Temos desenvolvido iniciativas 
de formação de centros por modalidade esportiva, na 
verdade centros nacionais - está errado aquela infor-
mação - centros nacionais por modalidade esportivas. 
Há poucas semanas, inclusive com a participação da 
nossa Senadora Ideli Salvatti, nós inauguramos em 
Santa Catarina, na Cidade de Blumenau, um centro 
nacional de handball. 

É um local em que nós temos instalações físi-
cas adequadas, equipamentos adequados, podemos 
concentrar profissionais capacitados com experiências 
nacionais e internacionais e atrairmos para aquele 
centro nacional aqueles atletas que já tem um nível 
mais evoluído, para que possam fazer clínicas e aper-
feiçoar a sua atividade. Esse é um modelo que segue 
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um pouco a referência de Saquarema, que é o centro 
do voleibol. Parte da explicação da excelência que o 
voleibol brasileiro tem diz respeito a essa estratégia, 
de ter um centro qualificado, que, inclusive, gerações 
diferentes de atletas convivem, interagem em instala-
ções adequadas e com orientação adequada. Então 
esse esforço do handball é um exemplo que nós po-
deríamos demonstrar e nós acreditamos que é preci-
so em todas as modalidades olímpicas, e quem sabe 
em breve não olímpicas, termos um centro nacional. 
O exemplo da ginástica também é muito elucidativo. 
O desenvolvimento que houve na ginástica brasileira 
tem a ver com aquele centro situado na Cidade de 
Curitiba. A partir daí, nós acreditamos que era impor-
tante também estruturar centros de excelência espor-
tiva de várias modalidades. Como é mais completo se 
estruturar por iniciativa do Governo Federal em todos 
os 27 Estados, a idéia é pelo menos ter um em cada 
unidade da Federação. Hoje funciona plenamente em 
Manaus, na região Norte; está numa fase avançada de 
implantação no Paraná, o da região Sul, na Cidade de 
Maringá; iniciamos as obras no ano passado de Curi-
tiba... De Campinas, me perdoe, que vai ser da região 
Sudeste, e Pernambuco... Em Goiás existe já uma obra 
no Estado, já avançado em Goiânia. Em Pernambuco 
é que está numa fase um pouco mais atrasada. Nós 
estamos definindo que no Centro Santos Dumont, que 
é um centro que já existe no Estado, mas que carece 
de muita qualificação, nós devemos sediar o centro de 
excelência esportiva da região Nordeste. Com isso, 
montamos uma rede com um centro de excelência 
em cada uma das regiões do Brasil. Maringá, Paraná, 
Sul; Goiânia, Goiás, Centro‑oeste; Manaus, Amazonas, 
Norte; Recife, Pernambuco, Nordeste e Campinas, São 
Paulo, Sudeste. 

Temos um programa que foi iniciado a partir de 
um Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, 
iniciativa do meu companheiro, ex‑Ministro, Agnelo 
Queiroz, que instituiu o chamado Bolsa Atleta, que 
é um programa que permite apoiar o atleta de rendi-
mento que não tem patrocínio e que tem bons resul-
tados. Atende estudantes, atletas estudantes, atletas 
nacionais e internacionais, olímpicos e paraolímpicos. 
Temos atendido  aproximadamente mil atletas por ano 
que é aproximadamente a metade dos atletas que se 
habilitam para conquistar essas bolsas. Temos deba-
tido com o Congresso a ampliação do orçamento para 
que possamos alcançar 100% dos atletas que se cre-
denciam, isso é feito através de uma seleção pública. 
E consideraria Jogos Escolares e Universitários no 
formato novo, chamados Olimpíadas Universitárias 
e Olimpíadas Escolares, como tem o objetivo de per-
formance de rendimento, como também uma medida 

importante na área do esporte de rendimento. Sobre o 
futebol, como o futebol tem um peso importante na vida 
esportiva brasileira, eu julguei ser adequado, Senador, 
dá um destaque para... Que os Senhores sejam infor-
mados de medidas que estão sendo adotadas nessa 
área. Primeiro eu queria comentar duas iniciativas que 
foram objeto de tratamento pelo Congresso Nacional. 
Medidas que foram aprovadas em 2003, mas medidas 
que estão em implantação, a Lei de Moralização e o 
Estatuto do Torcedor são duas leis aprovadas em 2003 
e que nós temos crescentemente consolidado vários 
dispositivos dessas leis. Eu vou dar um exemplo na Lei 
de Moralização, que é uma lei que buscou estimular 
a profissionalização e a transparência, mas um item 
importante da Lei de Moralização diz respeito aos ba-
lancetes que os clubes devem anualmente apresentar 
à sociedade até o final do mês de abril. E esse ano, 
por isso que eu coloquei ainda aqui, foi o ano que nós 
consolidamos uma padronização, inclusive, aplicando 
uma norma do Conselho Federal de Contabilidade para 
todos os balanços. Por isso que eu coloco ainda hoje 
com uma fase de implantação; 2007 foi um ano pleno 
de consolidação da Lei de Moralização. O Estatuto do 
Torcedor tem crescido nos Estados, nos Municípios, 
a consciência da importância de cumprir literalmente 
todas as normas do Estatuto do Torcedor. Eu poderia 
dar um exemplo de uma norma que impacta positiva-
mente, impactou no futebol brasileiro do Estatuto é 
que entre 1971 até 2003, pasmem os Senhores, mas 
nunca um Campeonato Brasileiro teve a mesma re-
gra por 2 anos seguidos, de 71 a 2003. Só a partir do 
Estatuto do Torcedor que estabelecia essa obrigato-
riedade é que essa regra passou a vigir, se percebeu 
o quanto é importante vigir a mesma regra por muito 
tempo, porque estabiliza, fixa claramente quais são os 
critérios, permite tornar mais rentável os campeonatos, 
porque você não negocia no exterior um campeonato 
brasileiro, se você não sabe quantos clubes são, quan-
do começa, quando acaba, qual é a regra. Então tem 
sido uma medida importante o Estatuto do Torcedor, 
e mesmo o respeito com a publicação de informações 
importantes, borderô de partidas, constituição de planos 
de jogo, as informações antecipadas para os torcedo-
res de modo a que o torcedor mais respeitado possa 
voltar a freqüentar os estádios do Brasil. 

A Time Mania, o Congresso também participou ati-
vamente, é uma iniciativa que permite o realinhamento 
fiscal da dívida dos Clubes. Quando da regulamentação 
a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL... A Previdência e 
a Receita identificou alguns itens que mereceriam um 
ajuste, e esses itens foram objeto de uma outra ini-
ciativa legislativa, que hoje se encontra no Senado, o 
Senador Sérgio Zambiasi é o Relator dessa matéria. 
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A informação que eu tenho que é o segundo ponto da 
pauta do Plenário do Senado, e nós apostamos que 
após passar por esta Casa poderemos implantar a Time 
Mania que vai ser o marco zero e uma possibilidade de 
refinanciamento para os Clubes de Futebol do Brasil. 
Além desses 4 itens tem um item novo, um quinto item, 
digamos assim, que foi objeto inclusive de abordagem 
pelo Presidente da República na última atividade que 
ele fez na sexta‑feira, envolvendo a Copa de 2014. O 
Presidente Lula chamou atenção contra a importância 
da valorização do Clube Formador. Clube Formador 
é aquele clube que forma os nossos craques, desde 
12, 13, 14 anos, que treina, dá as noções de técnica, 
de tática, de preparação física, e esses Clubes têm 
ficado muito expostos. A partir da Lei 9.615 houve um 
passo importante que foi o fim do passe, moderni-
zando a legislação brasileira, adequando as normas 
internacionais. Mas os Clubes ficaram com uma expo-
sição muito grande e, sobretudo, os Clubes do exte-
rior acabam levando muito cedo jovens atletas, jovens 
promessas e a remuneração que os Clubes recebem 
pelo trabalho feito fica muito aquém daquilo que seria 
merecedor pelo trabalho que esses Clubes fazem na 
formação de atletas. Há um projeto de lei que primei-
ro tipifica o que é formar um atleta, valorizando não 
apenas aspectos esportivos, mas aspectos educacio-
nais; por exemplo, exige que o atleta na sua formação 
permaneça, Senador Cristovam, mantendo atividade 
escolar regular. Porque muitos atletas se qualificam 
para o futebol, sobretudo, mas não se preparam para 
a vida, e a carreira é muito curta e o destino que eles 
têm após a carreira os Senhores conhecem, muitas 
vezes não muito feliz. 

Então tipifica, estabelece quais são as condições 
que deve ter uma criança, um jovem, um jovem sobre-
tudo, jovem adolescente, quando desenvolve atividade 
vinculada ao futebol. E a partir daí criam uma série de 
salvaguardas, de possibilidades para que os Clubes 
sejam remunerados a partir do investimento que eles 
fazem. Esse mesmo projeto ajusta a relação entre 
Clube e Atleta de modo a ter uma relação mais equili-
brada entre esses, nessa relação entre Clube e Atleta. 
Por fim, no futebol, a questão da Copa de 2014, está 
na pauta, os Senhores sabem, 20 cidades se habilita-
ram para disputar, serem sedes, 32 cidades receberão 
seleções. A Copa do Mundo é uma oportunidade de 
investimento não apenas em arenas, mas no sistema 
de transporte, de telecomunicações, de segurança, 
de infra‑estrutura de várias cidades. E a aposta que 
nós fazemos é que a Copa pode permitir, estimular, o 
investimento, sobretudo, em infra‑estrutura. Alguns se 
perguntam com relação aos investimentos nas arenas, 
nos estádios, a minha expectativa é que o setor privado, 

e muitos investidores já se manifestaram interessados, 
podem bancar os investimentos em estádios, em are-
nas, nos lugares que serão sede de jogos. Entretanto, 
é importante que os Senhores tenham consciência 
que na Alemanha para cada dólar investido em are-
na, 4 dólares foram investidos em infra‑estrutura. Na 
África do Sul que é um modelo distinto da Alemanha, 
para cada dólar investido em uma arena esportiva, 3 
dólares foram investidos em infra‑estrutura, em ser-
viços urbanos. É só para termos uma referência de 
que a Copa do Mundo pode ser oportunidade para 
investimento em infra‑estrutura, em serviço para qua-
lificar as nossas cidades; esse é o desafio que pode 
permitir ao Brasil uma Copa do Mundo. Então, acredito 
que com relação ao futebol, muito rapidamente, era a 
última questão que eu queria falar. Sobre... O Brasil é 
candidato único, os senhores sabem, a Colômbia não 
manteve a candidatura. 

O Presidente Lula ofereceu as garantias gover-
namentais na última sexta‑feira e até a primeira quin-
zena de novembro, deve ser definido, espero eu, o 
Brasil como sede da Copa do Mundo. A última tela que 
eu queria comentar diz respeito a desafios que nós 
consideramos no Ministério do Esporte 5 desafios, 6, 
breves; brevemente eu vou falar sobre eles. Primeiro, 
acreditamos que é necessário modernizar a Legislação 
Esportiva Brasileira. O Edson Arantes do Nascimen-
to, conhecido como Pelé, nos procurou, fizemos uma 
Reunião e ele relatou a experiência que ele viveu na 
elaboração da atual lei, a Lei 9.615, e mesmo ele fez 
críticas com relação aquele processo que ele liderou 
e salientou uma série de itens que mereceriam ser 
corrigidos na Lei Pelé. A questão do Clube Formador, 
na prática, é ajuste a Lei Pelé, e uma série de outros 
itens que eu não vou me demorar aqui, porque o tem-
po não permite, significariam ajustes e modernização 
da Legislação Esportiva Brasileira. Segundo, acredi-
tamos que é importante estruturar um sistema nacio-
nal de esporte e lazer no Brasil. Hoje o sistema que a 
lei prevê é o sistema apenas vinculado ao esporte de 
rendimento. Prevê papel de Clube, Liga, Federação, 
Confederação, Ministério do Esporte, mas não prevê 
papel de gestores estaduais, municipais, no Sistema 
S que tem uma rede de atendimento fantástica no Bra-
sil, não prevê o papel das universidades, de organiza-
ções não‑governamentais, de conselhos profissionais, 
como o CONFEF da área de Educação Física. Eles 
são ignorados no sistema estabelecido pela lei brasi-
leira de hoje. Então, estruturar esse sistema e definir 
mecanismos de operação, sobretudo estabelecendo 
o que faz o setor público, o que faz o setor privado, é 
importante para ter uma sinergia maior na ação das 
políticas da área de esporte e lazer. Uma terceira 



650  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

questão que eu já comentei anteriormente, expandir e 
qualificar a infra‑estrutura esportiva no Brasil. Eu acho 
que por si só esse item é auto-explicativo, os Senhores 
que convivem e sabem a realidade dos Municípios do 
Brasil, sabem das carências que nós temos na área 
de infra‑estrutura. 

Já falei um pouco também sobre a questão da 
qualificação dos recursos humanos, isso vale até para 
a Educação Física. No Brasil não são poucas as esco-
las que a Educação Física que tem o esporte como um 
dos seus conteúdos curriculares, a Educação Física é 
regular, não são poucas as escolas que os Professo-
res são leigos, sequer são licenciados em Educação 
Física, que é para revelar a dramaticidade que tem 
esse tema e a importância que exige o aprimoramen-
to e a qualificação de recursos humanos. Uma quinta 
observação diz respeito ao financiamento, ampliação 
e diversificação do financiamento. O Congresso Na-
cional já deu a sua contribuição quando aprovou a Lei 
de Incentivo ao Esporte, que é uma possibilidade de 
atrair investimento privado para o esporte brasileiro. 
Mas ainda assim acreditamos que é possível o Estado, 
a União, Estados e Municípios, ampliarem a dotação 
para investimento na área do esporte. Sobretudo no 
conceito que esporte é investimento; o que se investe 
no esporte se economiza em saúde, se potencializa 
em educação, se evita em segurança pública, muitas 
vezes. Então, para nós, a noção de esporte como in-
vestimento é uma noção muito importante, e essa Co-
missão já deu, inclusive, colaborações para ampliar o 
investimento no esporte brasileiro. E por fim, um desafio 
que tem tudo a ver com essa Comissão, diz respeito 
aos vínculos entre esporte e educação. Eu estou con-
vencido que não há alternativa para nós consolidarmos 
o esporte como um direito se não viabilizarmos um 
vínculo mais estreito entre esporte e educação. Isso 
vale tanto para a dimensão competitiva quanto para 
a dimensão recreativa. Vale para nós construirmos na 
sociedade brasileira hábitos saudáveis, que conquis-
tados desde cedo permitirão ao longo da vida a ativi-
dade física como parte do cotidiano das pessoas. Isso 
é importante para a qualidade de vida das pessoas, 
para promoção da saúde da sociedade brasileira, para 
integração social, porque o jogo, a brincadeira, permi-
te um intercâmbio de experiências que cria laços de 
sociabilidade e desenvolve a integração social. E vale 
também, essa vinculação entre esporte e educação, 
para a identificação de talentos, a iniciação esportiva. 
Se o ambiente escolar é qualificado o jovem pode ini-
ciar‑se na modalidade esportiva dentro da escola. E a 
escola é o bem, é o espaço público mais acessível ao 
conjunto da sociedade brasileira, pelas taxas de matrí-

cula que nós alcançamos na educação em nosso País. 
Então nós apostamos que o esporte vale... 

A vinculação do esporte com a educação é a cha-
ve para nós criarmos outro hábito e outra qualidade de 
vida no Brasil e ao mesmo tempo criarmos uma nova 
matriz para o desenvolvimento do esporte brasileiro, 
que até então se fundou nos clubes sociais e uma par-
ticipação relevante das Forças Armadas. Só que quem 
chega até o Clube é uma parcela mais restrita, ou é 
um talento fabuloso ou é aquele moço, aquele jovem 
identificado por um apaixonado, um abnegado, que 
procura estimular e desenvolver, ou é aquele que tem 
acesso ao clube social, que já é uma parte restrita da 
população brasileira. Então, para nós é vincular a es-
cola. Avaliamos que os países que se transformaram 
em potências esportivas e o esporte tem relevância na 
sua vida, são países que encontraram a solução por 
esse caminho. Eu concluo dando exemplo de Cuba e 
dos Estados Unidos, que são países diametralmente 
opostos no que você quiser analisar, na dimensão ter-
ritorial, populacional, no nível de desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico, na complexidade da economia, na 
ideologia dos seus governantes, nos sistemas políticos 
e econômicos, mas, são duas potências esportivas; e 
a explicação está na relação com a escola e com a 
universidade. Por isso que eu acredito que esse desa-
fio é um desafio estratégico para que nós possamos 
enfrentar. Vou passar agora a falar rapidamente dos 
Jogos Pan-americanos. Posso seguir, Senador? Eu es-
tou fazendo esforço grande, Srs. Senadores, para ser 
o mais conciso e objetivo, e atender ao mesmo tempo 
a demanda dos Senhores. Pan-americano. 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: [sussurro].
SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Pode ser, 

pode ser. Uma informação também panorâmica dos 
jogos em si, por favor. Os Senhores sabem o Pan... 
Está chegando uma cópia para os Senhores já des-
sas informações. Nós teremos aqui 41 países, além do 
Brasil, portanto, 100%, todos os países das Américas 
participarão do Pan.Teremos 5.648 atletas participando. 
Vale dizer que o credenciamento de todos os atletas 
já foi feito. Credenciamos todos que foram habilitados 
e aqueles que ainda estão pré-selecionados, de modo 
a ganhar tempo na operação dos jogos. Teremos 2 mil 
oficiais técnicos; mais de 1.300 árbitros. Teremos 34 
modalidades, sendo que 28 são modalidades olímpi-
cas, todas do programa, dos jogos olímpicos de verão, 
de Pequim em 2008, e 6 modalidades não olímpicas. 
44 modalidades, 332 provas ou competições, durante 
os 16 dias, de 13 a 29 de julho. Os que trabalharão no 
Pan, nós temos 1.200 colaboradores no período dos 
jogos, são profissionais que atuam e esse número 
tem crescido desde a definição da candidatura brasi-
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leira. 15 mil voluntários selecionados entre 60 mil que 
se habilitaram para ser voluntários. 30 mil trabalharão 
de modo terceirizado durante a realização dos jogos, 
totalizando perto de 50 mil pessoas que vão trabalhar 
diretamente na organização dos Jogos Pan-america-
nos. Teremos perto de 1.500 jornalistas credenciados 
da imprensa em todo... Da imprensa escrita; teremos 
cerca de 1.500 credenciados para rádio e TV. 

O Centro de Imprensa do Rio Centro vai ser um 
centro de imprensa imenso, assim como a emissora 
anfitriã, chamada IBC, que é o Centro Internacional de 
Radiodifusão, que será feito pela ISB, que é uma em-
presa que foi feito um contrato pelo Comitê Organizador 
dos jogos, que a empresa realiza a transmissão dos 
jogos olímpicos. Foi feito assim, porque várias modalida-
des que estarão nos jogos tem pouca tradição e pouca 
preparação de equipes brasileiras, porque são moda-
lidades com pouca vivência em nosso País. Segue, 
por favor. Os Jogos Parapan-americanos é importante 
falar um pouco sobre eles, porque pela primeira vez 
nós teremos Jogos Pan-americanos e Parapan-ame-
ricanos, que são jogos para pessoas com deficiência, 
que acontece nas mesmas instalações, quer dizer, na 
verdade com instalações, parte delas já adaptadas, e 
com as mesmas condições. Isso é uma novidade do 
Rio de Janeiro, espero que siga na história dos Jogos 
Pan-americanos. Então o Parapan terá perto de 1.300 
atletas, 700 oficiais, 700 oficiais técnicos, 10 modali-
dades e acontecerá em 6 instalações esportivas no 
mês de agosto. Por favor. Eu trouxe aqui, não sei se 
a luz vai ajudar, mas eu procurei trazer aqui, eu vou 
falar sobre as instalações esportivas registrando as 
principais modalidades que acontecerão nelas e vou 
comentar qual que é o estágio de preparação de cada 
uma delas. Essa informação tem uma defasagem de... 
A informação fotográfica tem uma defasagem de uma 
semana. E essa semana, inclusive, eu estive ontem no 
Rio de Janeiro, as notícias são melhores, inclusive, com 
relação à parte daquelas que nessa altura ainda não 
tinham a sua exclusão total. Primeiro aqui o complexo 
esportivo de Deodoro. Deodoro sediará... Deodoro é 
onde fica a Vila Militar, a Vila Militar do Exército, sedia-
rá 5 modalidades, todas as 5 modalidades são sele-
tivas olímpicas, porque no Pan nós teremos Seleção 
Olímpica para 10 modalidades, aí em Deodoro nós 
teremos as modalidades de hipismo, de hockey sobre 
grama, de pentatlo moderno, de tiro com arco e de tiro 
esportivo. Essa aqui é uma visão da área do hipismo, 
essa primeira parte no quadro acima para ficar mais 
simples, que está circundado por arquibancadas em 
azul, ali é o centro principal de hipismo, onde aconte-
cerão as principais provas. Aqui mais abaixo é a área 
de aquecimento. Fora do campo dos Senhores, existe 

estábulos, enfim, toda uma série de outros equipamen-
tos, mas essa área de hipismo, ela está 100% pronta; 
informação de hoje. Há 10 dias atrás aconteceu aí a 
última seletiva que foi um Campeonato Brasileiro de 
Hipismo que selecionou os últimos Atletas que partici-
parão da equipe brasileira. Segue, por favor. 

Aqui nós temos uma visão primeiro da piscina 
onde nós teremos parte das provas de pentatlo, e 
atrás, a luz não ajuda muito, mas os Senhores podem 
ver uma quadra que tem uma faixa verde que era o 
início da implantação de grama, hoje está totalmente 
gramado, que é onde acontecerá as competições de 
hockey. Senadores, a luz não está ajudando muito, 
mas aqui nós estamos na fase de instalações provi-
sórias. O que falta nesse equipamento é implantar as 
instalações provisórias que são arquibancadas que vão 
ser implantadas e retiradas depois, porque são moda-
lidades que não justificaria exceder uma construção 
permanente de arquibancadas porque seria um gasto 
desnecessário. Por favor, o seguinte. Essa é uma foto 
de uma instalação permanente aqui é ao lado de um 
campo de tiros [inaudível], que é um campo de tiro 
importante, tradicional, o primeiro campo de tiro do 
Brasil. Essa parte mais clara, assim, um formato de L, 
digamos assim, aqui no meu campo de visão, ela, ou 
V, dependendo do campo de visão, é a instalação de 
tiro esportivo. Aqui nós temos o principal centro de tiro 
esportivo da América Latina. Não há em nenhum país 
da América Latina um equipamento de tiro esportivo 
como esse, apenas os Estados Unidos possuem equi-
pamento de um padrão semelhante, mas aqui é uma 
área, digamos assim, de grande excelência e que vai 
ficar como um legado esportivo para posteridade dos 
Jogos Pan-americanos. Então, essa aqui é uma área 
que esse equipamento também... Nesse caso está 
faltando a parte de urbanização, detalhes na área de 
urbanização, sobretudo, o processo. Siga, por favor. 
Essa parte aqui é uma parte de uma competição que 
acontece ao ar livre, chamado tiro com arco. Já foi fei-
to o evento teste nessa área, foi um trabalho simples, 
na verdade essa parte coberta é a parte onde vão ser 
instalados os equipamentos de tecnológica, mas é uma 
área que já está a algum tempo completamente pronta. 
Nessa área aqui nós encerramos o tiro com arco, são 
equipamentos de Deodoro e todos os equipamentos 
foram testados. Nós tivemos aqui um Campeonato de 
Hipismo, tivemos um Pan-americano de tiro com arco, 
tivemos o Mundial Militar de Pentatlo Moderno, o que 
permitiu testar todos os equipamentos, aprendermos 
com erros na operação e podemos garantir que Deodoro 
está pronto para receber os Jogos Pan-americanos. 

Por favor, siga. Aqui é uma instalação importante, 
porque é a Vila Pan-americana. Essa é uma foto an-
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tiga, antiga que eu falo de 15 dias, digamos assim. A 
Vila Pan-americana, ela é composta por 1.480 aparta-
mentos, apartamentos que variam de 1, 2, 3 e 4 quar-
tos. Eu, por exemplo, estive na Vila Pan-americana de 
Atenas, a Vila Olímpica de Atenas, e posso dizer que 
a Vila Pan-americana do Brasil não deve nada a uma 
Vila Olímpica. Aqui é importante dizer que a CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL fez um financiamento de 
189 milhões, mas esses recursos vão voltar para os 
cofres públicos, uma vez que 100% dos imóveis foram 
vendidos, foram vendidos num prazo recorde, inclusi-
ve; então é algo importante. Abaixo aqui da Vila Pan-
americana, debaixo desse toldo grande, é o toldo onde 
será implantado o restaurante, o restaurante que tem 
uma capacidade, enfim, enorme de atender. Restau-
rante que funcionará 24 horas por dia, será franquea-
do, aberto todo o tempo para os atletas, o tempo que 
queiram, porque aqui se conciliar com os horários de 
treinamento e de competição dos atletas. São instala-
ções também com um bom padrão, com uma qualida-
de importante. Na Vila Pan-americana o que merece 
registro, essa é uma obra que nós fazemos junto com 
a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, o que mere-
ce registro e que foi objeto de preocupação nossa e 
de discussão com o Prefeito César Maia, merecia a 
preocupação essa via que os Senhores estão vendo 
aqui, que margeia, aonde dá para identificar um cer-
to estaqueamento, estaqueamento que está na fase 
final. Aqui nós tínhamos 60%, hoje devemos ter perto 
de 80% e tem um trabalho acelerado de estaquea-
mento, o restante é pré-moldado, vai ser asfaltado. E 
essa é a parte que houve algum atraso, porque foi a 
parte que teve um acidente algum tempo atrás, res-
ponsabilidade da empresa executora. Mas o que eu 
posso dizer para os Senhores, eu estive na Vila Pan-
americana na sexta‑feira passada, é que a Vila vive 
já hoje a fase de urbanização interna e de conclusão 
desse sistema aviário. E o Prefeito César Maia que 
é um homem muito atencioso às nossas preocupa-
ções pediu que transmitisse aos Senhores absoluta 
tranqüilidade de que a Vila ficará pronta para o dia 28 
receber os oficiais que começam a chegar e no dia 3 
de junho será inaugurada a Vila Pan-americana. Por 
favor, pode seguir. Aí é uma visão apenas interna de 
alguns daqueles equipamentos que eu mostrei para os 
Senhores de instalações provisórias, alguns dos quais 
funcionarão debaixo daqueles toldos brancos, outros 
nas garagens - siga, por favor, mais rápido. 

Aqui é uma visão de dentro das instalações que 
serão disponibilizadas para os atletas - siga, por favor. 
Aqui eu optei deixar registrado essa imagem, que é 
uma imagem de um tema que a imprensa brasileira 
talvez explore, porque é um tema que foi objeto de 

polêmica na preparação do entorno da Vila Pan-ame-
ricana. Aqui tem uma comunidade que ocupa irregu-
larmente a margem desse córrego e havia um projeto 
de reassentamento dessa comunidade, mas a conclu-
são que nós chegamos... Houve um debate com essa 
comunidade, tinha um plano de atender um número 
determinado de famílias. Só que o modelo apresenta-
do pela Prefeitura Municipal era um modelo de inde-
nização das famílias, e nós fizemos um debate com a 
Prefeitura e chegamos a conclusão que seria o método 
inadequado, a indenização mera e simples das famí-
lias, porque resolveria o problema do Pan-americano. 
Talvez essa foto saísse da margem desse córrego, 
mas nós temíamos que essa comunidade não tives-
se uma ocupação adequada. Então hoje, o que está 
sendo tratado com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
é reassentar essas famílias, não a mera indenização, 
mas o reassentamento em casas prontas, um progra-
ma habitacional que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
vai desenvolver. Nós achamos que isso é uma atitude 
mais responsável do que o mero deslocamento para 
atender ao interesse de ter uma foto mais bonita para 
o Pan-americano. Como eu sei que isso vai ser objeto 
de polêmica e de debate pela imprensa, foi uma de-
cisão política, de política social, que achamos que do 
ponto de vista habitacional era mais adequado não 
indenizar, mas, sim, reassentar essas comunidades. 
Aqui uma visão que os Senhores tem da Praia de Co-
pacabana, da instalação provisória - Como vai Sena-
dor? - da instalação provisória onde será disputado 
vôlei de praia, triathlon, que será as margens da orla 
de Copacabana, aterro do Flamengo, e aqui abaixo, 
próximo ao Forte de Copacabana, onde acontecerá a 
primeira prova do Pan, que são maratonas aquáticas. 
A arena provisória está sendo instalada, mas o Brasil 
tem larga experiência, sempre fazemos arenas desse 
tipo não há qualquer novidade. Aqui os Senhores tem 
uma visão de 3 equipamentos novos, grande legado 
dos Jogos Pan-americanos, legado esportivo para o 
Rio. São equipamentos que ficam situados dentro da 
área do autódromo de Jacarepaguá. O primeiro equi-
pamento à direita, digamos assim, aquele que tem uma 
parte descoberta, ali funcionará o Parque Aquático 
Maria Lenk, homenagem a nossa grande nadadora 
que perdemos esse ano. É um parque aquático em 
que nós teremos provas de nado sincronizado, saltos 
ornamentais de natação. É um parque aquático belís-
simo, eu estive lá na sexta‑feira também, está pronto, 
faltava apertar o parafuso dos refletores daquele parque 
aquático. À esquerda do parque aquático, no alto do 
vídeo dos Senhores, nós temos uma visão da arena, 
da arena olímpica, onde disputaremos as provas de 
basquete e de ginástica artística. Também é uma are-
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na impressionante, uma arena que tem a capacidade 
para 15 mil pessoas, tem uma parte das arquibancadas 
que é retrátil, porque é uma modalidade que demanda 
espaço maior. Também é uma arena impressionante, 
no dia em que eu estive lá, na sexta‑feira de manhã, 
estava uma representação da Federação Internacio-
nal de Judô, já que o Brasil sediará o mundial de judô. 
E os delegados daquela Federação Internacional di-
ziam que é uma arena no mesmo nível das arenas 
internacionais onde acontecem os principais eventos 
em quadra, os eventos indoor. É uma arena, diria no 
padrão de NBA, a NBA que é uma das principais li-
gas esportivas do mundo, é o padrão da nossa arena 
olímpica. Também estava completamente pronta no 
dia que eu estive lá, era o dia que a Prefeitura iniciava 
a avaliação para assinar a entrega da obra; então é 
uma obra entregue, praticamente. Abaixo, o velódromo. 
É o único velódromo que o Brasil terá com o padrão 
oficial, único. Um velódromo... Também fizemos uma 
opção de construir, porque é inadmissível o país não 
ter um velódromo que siga as exigências internacio-
nais. Uma pista, inclusive, que é uma pista que tem 
detalhes, é produzido com pino siberiano, a pista é pro-
duzida na Holanda, que é a pista - Ah, muito obrigado 
- que é a pista que é habilitada pela Federação Inter-
nacional de Ciclismo. Então, esses três equipamentos 
aqui compõem dos principais legados esportivos dos 
Jogos Pan-americanos. Por favor. Aqui são imagens 
internas da arena olímpica. Aqui que eu falava, essa 
aqui é a parte da arena retrátil, aqui onde vai funcio-
nar um auditório que vai ser a sala de imprensa, aqui 
a área de aquecimento, enfim. Pode seguir. Aqui é a 
visão do centro aquático também indispensável, aqui 
é a visão do velódromo, aqui nós temos a pista que 
estava em implantação e na sexta‑feira já estava toda 
ela implantada. Aqui é uma visão de um equipamento 
que os Senhores conhecem muito bem, aqui o Mara-
canã que foi totalmente reformulado, o Maracanã teve 
o rebaixamento do piso. Os Senhores sabem que aqui 
nessa parte onde tem as cadeiras azuis hoje era uma 
área chamada geral, porque as pessoas assistiam os 
jogos de pé. 

Hoje o Maracanã, só os Senhores estando lá para 
ver a beleza, a funcionalidade. Houve um trabalho aqui 
próximo às rampas, inclusive de implantar a estrutura 
de acessibilidade, de elevadores, escadas rolantes, 
para pessoas com deficiência terem uma melhor con-
dição para chegar. Área de vestiários também teve 
um suporte importante. O Maracanã está pronto. Aqui, 
essa piscina, é onde acontecerá o Parque Júlio Dela-
mare onde acontecerão as provas de pólo aquático. 
O Maracanã, nós teremos a cerimônia de abertura e 
de encerramento de futebol. E aqui o Maracanãzinho, 

que na última quarta‑feira eu estive com o Governa-
dor Sérgio Cabral lá, o Maracanãzinho era uma obra 
que nos preocupava muito no começo do ano, mas o 
Governador se empenhou muito, o Governo Federal 
investiu nesse complexo, somando todos investimen-
tos, perto de 130 milhões de reais, e o Maracanãzinho 
é outro. Porque o Maracanãzinho começou a refor-
ma quando começou a mexer no item [inaudível] civil 
que tinha praticamente todo o ginásio comprometido. 
Então o Maracanãzinho hoje está pronto também, o 
que faltava era a finalização de alguns itens. Aí eu di-
ria que esse também, o complexo do Maracanã é um 
legado importante dos Jogos Pan-americanos para 
a Cidade do Rio de Janeiro e para o Brasil. Por favor. 
Uma imagem do alto do complexo do Rio Centro. Rio 
Centro que terá várias provas, não é? Eu já comentei 
que aqui nós teremos a emissora anfitriã, a centro de 
mídia e teremos provas de lutas, judô, taikendô, luta 
olímpica, teremos badminton, tênis de mesa, ginástica 
rítmica, trampolim acrobático, handball... Handball que, 
inclusive, fez o evento teste no último fim de semana, 
o boxe já fez evento teste, a ginástica já fez, enfim... 
Tênis de mesa. Aqui é um equipamento que a Prefeitu-
ra tem responsabilidade e, sobretudo, são instalações 
provisórias que vão estruturar o Rio Centro, que é um 
equipamento utilizado em vários eventos pelo Rio de 
Janeiro. Por favor, pode seguir. Aqui é um centro, aqui 
tem um ginásio e essa área aqui nós utilizaremos para 
a patinação artística, caratê, squash. É um centro es-
portivo chamado Miéssimo da Silva. Aqui instalações 
provisórias estão sendo feitas. Por favor. O Estádio 
João Avelange é também um legado esportivo impor-
tante. Por favor, volta no Estado João Avelange. Aqui 
fora os Senhores podem perceber que é uma pista de 
aquecimento, uma pista externa de aquecimento, há 
em vários andares subterrâneos aqui uma área de es-
tacionamento, e esse Estádio João Avelange, o Está-
dio Olímpico João Avelange, é um estádio também de 
primeiro padrão. Quem conhece o Estádio Saint‑Denis 
na França, que é o estádio onde acontece o mundial 
de atletismo, a principal prova internacional de atle-
tismo e quem conhecer o Estádio João Avelange vai 
perceber que nós temos um padrão equivalente em 
conforto, funcionalidade e instalações adequadas. Eu 
até assisti um Comentarista dizendo que quem tem o 
Maracanã talvez não precisasse do Estádio João Ave-
lange. Eu achei curioso, porque o Comentarista não 
sabe que o Estádio do Maracanã não possui uma pis-
ta de atletismo sequer; eu achei curioso, mas, enfim. 
Aqui nós teremos todas as provas de atletismo que é 
uma das modalidades de grande tradição do esporte 
no Brasil. Isso aqui é uma experiência importante no 
João Avelange, que alguns criticam pela localização, 
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mas há um debate feito pelo Prefeito da Cidade que 
busca qualificar aquela área da Cidade; então o investi-
mento foi feito também levando em conta esse objetivo. 
Essa aqui é uma obra que aqui houve uma polêmica 
jurídica, embargo de obra, do Estádio da Lagoa. Mas 
é uma obra de execução simples, porque são poucas 
obras civis; praticamente o que falta é parte da arqui-
bancada; todo o trabalho mais complexo que envolvia 
a dragagem da lagoa foi feito, foi cumprido; as raias 
que vão ser utilizadas também já foram testadas. En-
tão aqui, nós temos na Lagoa nenhuma preocupação 
com a conclusão desse equipamento. Por favor. Aqui 
é um clube particular que vai ser utilizado para o es-
qui aquático, também é só instalação provisória. Por 
favor. Marina da Glória, os Senhores devem ter acom-
panhado uma polêmica importante que houve em tor-
no da Marina da Glória. Aqui não dá para ver muito 
claramente, mas nessa região aqui estava projetada 
a implantação de algumas garagens de barco, e seria 
erguida próxima a essa região uma área de eventos. 
A Prefeitura Municipal cedeu para uma empresa que 
iria explorar por um determinado período de anos, e 
em troca do direito de exploração dessa área a em-
presa faria um investimento. Aqui teríamos um centro 
de eventos, instalações para vela. O IFAN entendeu 
que essa instalação iria quebrar parte do paisagismo 
dessa região. Essa é uma região que tem a paisagem 
tombada por uma iniciativa do Rodrigo Melo Franco, 
que, aliás, foi o primeiro Presidente do IFAN. 

A Prefeitura travou um debate jurídico, houve uma 
série de liminares para um lado e para o outro. Ao final, 
a luta judicial continua, mas nós optamos e a Prefeitura 
concordou, enquanto não se definir esse tema, garantir 
que nessa parte aqui, nas costas aqui do caracol, nós 
construíssemos instalações provisórias para garantir 
o Pan e o debate jurídico segue, se há ou se não há 
o impacto medido por alguns especialistas. Porque 
há uma controvérsia, uma série de outros arquitetos 
contestam a visão apresentada pelo nosso patrimônio 
histórico, mas o debate deve seguir, porque o debate 
não começou hoje nem começou com o Pan. Aqui tam-
bém foi uma área que aconteceu aquela competição de 
vela oceânica, então é uma área já testada. Por favor. 
Um comentário breve sobre instalações não esporti-
vas, são, sobretudo, instalações provisórias. Aqui é a 
de entrega de uniformes, credenciamento, aqui vai ser 
inaugurado na quinta‑feira próxima. Aqui é um prédio de 
um shopping center do Rio de Janeiro onde funciona 
o centro de tecnologia, por favor, pode seguir. Aqui é 
uma visão de dentro do centro. Isso aqui é o cérebro 
dos jogos. Aqui é a central onde nós incorporamos to-
dos os resultados. Cronometragem. Para vocês terem 

uma idéia, os recordes mundiais serão reconhecidos 
pela excelência dessas instalações. 

Os senhores devem ter percebido, devem se re-
cordar, que alguns meses atrás um atleta tinha alcan-
çado a marca do recorde do 100 metros, mas como a 
cronometragem tinha 2 dígitos apenas registrou uma 
aproximação, que se houvesse 3 dígitos não seria iden-
tificada. E aquilo que foi considerado recorde deixou 
de ser. É um detalhe, mas essa questão de cronome-
tragem, de resultados, anunciados em tempo real, é 
transparência, credibilidade, segurança e informação. 
Isso aqui é um investimento importante, porque isso 
aqui está ligado a todos os locais de competição e 
todos os locais de operação dos jogos. Alimentação, 
segurança, credenciamento. Podemos seguir. Um co-
mentário breve sobre o que nós chamamos de legado 
social dos Jogos Pan-americanos. Porque nós defini-
mos a partir de uma análise feita pelo observatório de 
favelas, que é uma entidade não‑governamental que 
trabalha com comunidades de risco no Rio de Janei-
ro, áreas sociais de vulnerabilidade que ficam próxi-
mo ao chamado entorno dos Jogos Pan-americanos. 
E chamamos isso de roteiro do Pan, e nesse roteiro 
do Pan várias políticas sociais do Governo Federal es-
tão sendo implantadas, impactando perto de 500 mil 
pessoas, em várias políticas de vários setores, como 
o Programa Segundo Tempo, o Saúde da Família, 
enfim. Vários projetos sociais que a partir da provoca-
ção do Pan nós alcançamos. Segundo, isso permitiu 
ampliação e implantação de vários projetos sociais do 
Governo. Terceiro, há uma mobilização importante de 
comunidades populares na produção das cerimônias; 
por exemplo, existe uma associação de costureiras 
que trabalham no carnaval e que todas as alegorias, 
as roupas que serão utilizadas nas cerimônias do Pan 
serão produzidas por essas comunidades. São coope-
rativas de mulheres, mulheres simples, do povo, que 
têm a oportunidade de geração de emprego e renda 
a partir da preparação do Pan. Formação de 10.500 
jovens como guias cívicos. É uma experiência impor-
tante, estamos falando de jovens de comunidades ca-
rentes, comunidades vulneráveis socialmente. 

Eu ainda hoje vindo para cá conheci alguns jo-
vens que estavam indo para o Pará, participar do re-
vezamento da tocha. O impacto que tem na cabeça 
dessas crianças, desses jovens, o estímulo que tem, a 
convivência que eles tem tido em eventos, com ídolos, 
com grandes atletas, é um impacto muito positivo. Eles 
têm tido noções de cidadania, iniciação em algumas 
atividades profissionais, noções de inglês, noções de 
espanhol, como forma de estimular e qualificar e pro-
jetar um futuro diferente para esses jovens. E por fim, 
uma observação, um trabalho de capacitação de líderes 
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comunitários para a mediação de conflitos, porque há 
um trabalho de aproximação de diálogo social de várias 
estruturas do Governo com organizações comunitárias. 
Por favor. Eu só vou na segurança, não vou entrar em 
detalhes. Só vou registrar o que foi conquistado pelo 
Rio de Janeiro para segurança pública a partir dos 
Jogos Pan-americanos. Na última quinta‑feira o Pre-
sidente Lula, inclusive, participou da entrega de uma 
série de equipamentos que vai totalizar 1.500 veículos, 
entre motos, viaturas, carros de bombeiros, viaturas 
adaptadas. Isso aqui, a maior parte vai ficar no Rio de 
Janeiro, outra parte será disponibilizada para outros 
Estados da Federação; mas a maior parte vai reforçar 
a segurança do Rio. 24 novas aeronaves, uma parte 
ficará no Rio, a maioria não ficará no Rio, mas haverá 
cláusula de mobilização, porque há necessidade de 
aeronaves nas Forças de Segurança do País inteiro, 
então vários Estados receberão essas aeronaves. 18 
mil rádios digitais. Isso aqui eu faria um comentário, 
Senador Cristovam, hoje, se nós pararmos um carro 
da Polícia Civil ao lado de um carro da Polícia Militar, 
essas duas viaturas não se comunicam e há riscos, 
vulnerabilidade de, digamos assim, organizações de-
linqüentes, por algum meio técnico penetrar na freqü-
ência dessas viaturas. 

A partir desse mecanismo, desses rádios comu-
nicadores digitais, teremos unificado todas as viaturas 
policiais do Rio de Janeiro e teremos um sistema in-
violável de qualquer tipo de manobra, enfim, do crime 
organizado, enfim. Há um trabalho de 18 mil agentes 
de segurança mobilizado em torno do Pan; um siste-
ma de monitoramento que fica na Cidade do Rio com 
600 câmeras, que vai ajudar no trabalho de segurança; 
uma rede segura de inteligência articulada, articulando 
todos os níveis de governo, todas as Forças de Se-
gurança; um sistema eficiente de controle de acesso; 
um comando único, uma central que vai comandar 
toda a operação de segurança; os centros regionais 
de comando e controle; armamentos letais e não letais 
e equipamentos antibomba. Tudo isso está sendo co-
ordenado pela SENASP, pela Secretária Nacional de 
Segurança Pública vinculada ao Ministério da Justiça 
e com grande apoio do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, e com grande apoio da Prefeitura Municipal 
do Rio de Janeiro. Aqui nós temos articulação com as 
Forças Armadas, Polícia Federal, eu diria, todas as 
Forças de Segurança estão unidas em torno desse 
tema, que eu tenho consciência que é um tema muito 
sensível, muito sensível, mas eu também tenho con-
fiança de que será o marco na história da segurança 
pública no Rio de Janeiro. Por favor. Aqui, na verdade 
esse quadro é o quadro relevante, é uma informação 
sobre o que chamamos de matriz de responsabilida-

des, que é um documento que estabelece quem faz 
o quê, quem paga o quê. Governo Federal, Governo 
Estadual, Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e 
Comitê Organizador Rio 2007. Nós chegamos num 
orçamento aproximado de 3 bilhões e 600 milhões, 
totalizando todos os investimentos, a participação do 
Governo Federal é de aproximadamente 50% desse 
investimento. A Prefeitura do Rio tem um grande inves-
timento, algo acima de 33% desse investimento, e nós 
temos uma participação pouco menor do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro. Aqui nós totalizamos todos 
os investimentos que foram feitos. No caso da segu-
rança pública, por exemplo, os investimentos são de 
mais de 500 milhões de reais, mais de 500 milhões de 
reais, investimentos feitos pelo Governo Federal para 
a segurança pública. Aqui nós somamos, inclusive, a 
participação das empresas estatais, a PETROBRÁS e 
a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, são patrocinadores 
oficiais dos jogos. Aqui nós somamos no caso federal 
o financiamento por parte da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL da Vila Pan-americana, um investimento 
que vai ter um retorno. Então, eu acredito que essa 
informação é importante, se for preciso, Srs. Senado-
res, eu posso detalhar mais esses números, mas aqui 
o que fica registrado é que na minha avaliação que 
será precisada ao final dos Jogos Pan-americanos, o 
planejamento inicial foi pouco consistente. Por exem-
plo, se previa na área de segurança pública, na área 
de segurança dos jogos, 12 milhões de reais para a 
segurança patrimonial. 

Imagine os Senhores realizar uma competição 
dessa magnitude, com 10 mil visitantes durante o Pan 
só, participando das competições, perto de 700 mil tu-
ristas é a estimação da RIO TUR, apenas com vigilân-
cia patrimonial nos locais de competição. É impensável 
isso! Por isso a opção do Governo, a decisão, de investir 
muitas instalações provisórias que gerariam um retra-
balho, um reinvestimento, para a hipótese dos jogos 
olímpicos. A decisão nossa foi qualificar para disputar 
jogos olímpicos já que o Rio é candidato, de modo que 
nós possamos fazer o investimento de uma vez, e não 
fazer o investimento provisório agora, mais provisório 
depois. Então, aposta no esporte como instrumento 
de desenvolvimento humano, desenvolvimento social, 
desenvolvimento econômico, e no esporte como cons-
trução de valores e referências positivas para o nosso 
País. Eu quero pedir desculpas ao Senador Cristovam 
Buarque, aos Srs. Senadores, por ter falado adiante do 
tempo que me foi permitido, mas tenho consciência, 
Senadores, que eu procurei ser o mais objetivo, o mais 
panorâmico, o mais sucinto que eu pude, para dar uma 
notícia para os Senhores no que diz respeito tanto à 
política que nós executamos hoje, quanto aos Jogos 
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Pan-americanos. E desde já queria agradecer a ajuda 
que o Congresso Nacional tem dado ao Ministério do 
Esporte tanto no Pan quanto nas políticas nacionais de 
esporte, porque tudo isso exige apoio do Congresso 
Nacional, e em cada momento que nós pedimos aju-
da, tivemos no Senado e nesta Comissão um espaço 
qualificado de colaboração para o desenvolvimento 
dessas iniciativas do Governo Federal. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Ministro, eu quero dizer que sua 
fala foi longa, mais de uma hora, mas isso é prova de 
que o Senhor passou aqui duas coisas que raramente 
eu vejo, juntas, competência e entusiasmo. Ninguém 
nem percebeu a duração da sua fala, sinceramente. 
E longe de mim ter cortado essa fala. Eu parabenizo 
pela forma competente como traz todas as informa-
ções, da política e do Pan, e também o entusiasmo que 
o Senhor passou, porque a gente precisa disso nas 
nossas atividades. Eu vou passar a palavra aos dois 
Senadores, um de cada vez, obviamente, que fizeram 
o requerimento. É o Senador Inácio Arruda e depois o 
Senador Wellington Salgado, e depois estão inscritos 
e inscritas: Senadora Rosalba, Senadora Marisa, Se-
nadora Ideli e Senador Wilson. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB‑CE): Sr. 
Presidente, Sr. Ministro Orlando Silva, Srªs. e Srs. Se-
nadores, o Ministro demonstrou uma preparação inte-
gral para o Pan, está com um fôlego bom. Apesar de 
ter superado os 20 minutos, chegado aos 40 minutos, 
eu acho que foi uma demonstração de uma boa pre-
paração para enfrentar, esse que é, talvez o marco do 
esporte durante esse período de Governo de Lula e 
do nascente Ministério, quer dizer, um Ministério novo 
que é o Ministério do Esporte. Eu gostaria... Primeiro, 
acho que nós fomos bem atendidos por V.Exª.. Fez uma 
panorâmica, mas que é muito elucidativa do esforço 
que se desenvolve no Brasil em relação ao esporte. 
Eu acho que uma questão que talvez precisasse nós 
discutirmos bem, e o Ministério pode fazer isso, é no 
programa do Governo para o esporte e um dos pro-
gramas centrais que eu considero, que é o que mas-
sifica e pode massificar um conjunto de modalidades 
esportivas no Brasil, associado, e V.Exª. caracterizou 
isso. Quer dizer, o êxito das duas principais potências 
esportivas da América, Cuba e Estados Unidos, está 
ligado à educação. Quer dizer, esporte associado com 
educação. E o programa que tem se desenvolvido, me 
parece, assim, com mais proximidade disso, de mas-
sificação, é o Segundo Tempo na Escola. Então, a mi-
nha pergunta seria nesse sentido. Qual é a expecta-
tiva deste programa? Eu vi na planilha o atendimento 
a 300 mil crianças, me parece que nós já superamos 
isso. Precisaria ver como é que ele está e qual é a ex-

pectativa? Porque o contingente de crianças e jovens 
na escola entre o ensino fundamental e médio, hoje é 
muito largo. Nós alcançamos o êxito, digamos assim, 
para essas crianças chegarem na escola. Agora, esse 
programa, ele precisaria de uma, na minha opinião, 
assim, uma atenção muito especial do Governo, do 
Ministério, e do Governo como um todo. É uma asso-
ciação Ministério do Esporte juntamente com educação 
e outros ministérios que reforçam esse programa. Eu 
considero ele, assim, básico, porque ele massifica e 
daí que você vai extrair a qualidade para os centros de 
excelência, para os outros mecanismos que o Ministé-
rio dispõe de reforçar a presença do Brasil no esporte 
mundial. Eu acho que esse aí é uma questão, assim, 
muito significativa. Na questão do Pan, sempre ficou 
aquela indagação e nós estávamos fazendo um investi-
mento. Depois, estipulou‑se primeiro um custo do Pan, 
esse custo viu que era absolutamente subestimado, 
quer dizer, estava longe de responder às necessida-
des dos Jogos Pan-americanos, isso foi demonstrado, 
basta ver o orçamento agora que nós estamos com 
ele na mão, do que nós tínhamos no início dos Jogos 
Pan-americanos. Digamos que nós preparamos equi-
pamentos de grande qualidade e isso tem um ques-
tionamento, sempre se pergunta “Puxa vida, mas nós 
fizemos esse investimento de 3 bilhões e meio para o 
Pan-americano, alguns com retorno, porque vai ven-
der apartamentos, etc, então você tem esse retorno”. 
Talvez, a gente precisasse, examinar melhor. Acho que 
o Ministério tem condições de fazer isso, o retorno é 
apenas na venda de equipamentos como a Vila Olím-
pica? O que é o retorno desse Pan-americano? Além 
das medalhas, além da confraternização, que impac-
to ele tem não só na Cidade do Rio de Janeiro, mas 
também numa série de outros empreendimentos es-
portivos? Isso precisaria ser, digamos assim, balizado 
para que nós pudéssemos compreender o impacto de 
um Pan-americano no Brasil ou mesmo de uma Copa 
do Mundo, e quem sabe dos Jogos Olímpicos futura-
mente no Brasil. O que é que ele deixa? V.Exª. levan-
tou aí o aspecto dos investimentos em infra‑estrutura. 
Eu acho que nós temos que examinar bem, cidades 
brasileiras que recebem uma atividade esportiva como 
o Pan-americano, ela não vai ter apenas um equipa-
mento esportivo, ela não vai ter apenas os jogos, mas 
ela tem um retorno em infra‑estrutura, principalmente 
em infra‑estrutura urbana. Temos ali, V.Exª. mostrou 
ali uma favela, que é um ponto apenas da discussão 
que vai ser, digamos assim, vão ser reassentados em 
condições bem melhores do que aquela situação de-
gradada, mas também tem a recuperação de várias 
outras degradadas mesmo que não sejam habitadas, 
que não eram habitadas, mas que são recuperadas. 
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Talvez, fosse interessante para o Ministério e para o 
próprio Governo brasileiro examinar o conjunto do 
impacto dos Jogos Pan-americanos. Porque ele não 
impacta apenas na infra‑estrutura, na construção dos 
equipamentos, mas o impacto disso na indústria de 
produção de equipamentos para o esporte, eu acho 
que tem um impulso muito grande com a presença dos 
Jogos Pan-americanos no Brasil. Então eu gostaria de 
indagar essas duas questões, primeiro, as perspecti-
vas, o futuro do Programa Segundo Tempo da Escola 
que eu considero o programa massificador de várias 
modalidades esportivas. E o ponto seguinte seria o 
impacto, uma espécie de um efeito dominó, se isso 
está sendo examinado pelo Ministério, para também 
não ficarmos apenas na prestação de contas seguintes 
numéricas? “Gastamos tanto, a receita foi isso, conse-
guimos vender, gastamos isso”. Não, que impacto tem 
para o futuro da indústria de equipamentos esportivos 
e no esporte do nosso País? 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Eu vou passar ao Senador Welling-
ton para que a gente possa adiantar pelo menos duas 
perguntas, mas eu queria lembrar que diante da bela 
apresentação do Ministro, que exigiu um certo tempo, 
se nós demoramos muito, cada Senador, não haverá 
tempo de todos fazerem pergunta, porque já são 12 e 
13. Então, eu gostaria de saber se a gente consegue 
se concentrar nos 3 minutos, talvez com 1 mais de 
prorrogação. Senador Wellington com a palavra. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Eu fiquei um pouco constrangido, 
Presidente, já me retraí um pouco diante da observa-
ção. Mas como o Ministro realmente, vou falar que é o 
meu amigo particular, mas é alguém que eu já acom-
panho há muito tempo e vejo o entusiasmo dele. Não 
é um entusiasmo somente agora com a apresentação 
do Pan. Ele sempre tem entusiasmo em tudo que faz, 
na questão dos projetos do próprio Ministério que ele 
compõe, que já tinham sido criados e que ele reati-
vou, deu mais força ainda, que é o Projeto Segundo 
Tempo, que atende a várias pessoas. Eu não vou fi-
car aqui elogiando o Ministro. Mas eu quero dizer o 
seguinte: na época da campanha do Presidente Lula, 
nós tivemos a oportunidade de estar em Uberlândia, e 
o Presidente Lula botava cada Ministro para falar, e ao 
final o Presidente dava a nota para o Ministro. Calma, 
Senador Cristovam, calma. E o Ministro Orlando que 
estava, tinha pouco tempo no cargo, não era, Ministro? 
Estava acompanhando sempre o Presidente, e falou 
tudo que o Ministério fez e o Presidente deu para ele 
nota 7, se não me engano, porque esqueceu algumas 
coisas. Eu diria que o Presidente hoje daria nota 10 
com louvor. Porque realmente V.Exª. tem trabalhado. 

Eu tenho... Eu nasci em Niterói, tenho 3 filhos em Ni-
terói, dois no Triângulo Mineiro, 5 filhos, e eu vou, fim 
de semana sim, fim de semana não, eu vou estar com 
meus filhos em Niterói e passo por aquela obra que 
ele mostrou que é o campo de futebol que está sendo 
feito. A magnitude artística da obra no meio de algu-
ma coisa onde passou uma via, no meio da favela e 
de repente você tem uma obra daquela magnitude, do 
detalhe artístico, um projeto tão bonito. E o pior, o pior 
não, o melhor é que é no meio do nada. Ou seja, de 
qualquer maneira, Presidente Cristovam, vai dar àque-
la região também um, digamos assim, um upgrade na 
valorização da região. As pessoas que moram ali que 
são pessoas sacrificadas, com certeza vão se sentir 
mais orgulhosas de morar ali depois dessa obra. E aí 
você continua, chegando na Barra, a mesma coisa. 
Onde foram construídos os apartamentos onde vão 
ficar os atletas, que foram todos vendidos imediata-
mente também. Quer dizer, essa obra é uma obra que 
foi feita para o Pan em regiões onde não teriam obras 
se não fosse o Pan. 

A verdade é essa, Presidente. Se não fosse o 
Pan, não teria ali obras dessa magnitude. Então eu 
só queria parabenizar ao Governo Lula, ao Ministro e 
também ao Prefeito do Rio de Janeiro, da Cidade do 
Rio de Janeiro, que realmente participou desse projeto. 
E vai dar uma grandeza tremenda para o Brasil, não 
é só para o Rio, não. Para o Brasil inteiro, porque vão 
vir, com isso vão voltar, vão falar bem do Rio e vão vir 
turista. Eu acho que esse é o objetivo do Pan, é mostrar 
a cara do Brasil, do novo Brasil, de um Brasil que tem 
tecnologia, tem projetos bonitos, faz obra rápida. Ago-
ra obra também é dinheiro, não é, Ministro? Se botar 
o dinheiro a obra vai rápido. A hora que o Presidente 
Lula resolveu jogar o jogo, botou lá, liberou o dinheiro, 
tudo caminhou rapidamente que eu levava um susto 
de 15 em 15 dias. Então, eu queria parabenizar mais 
uma vez o Senador Cristovam Buarque, Presidente 
dessa Comissão, porque realmente tem trazido para 
esta Casa através, inclusive, dos seus requerimentos 
de ilustre Senador, que eu apenas acompanhei, a 
verdade é essa. O Senador foi quem realmente fez o 
Requerimento, mas que torna esta Comissão, de um 
debate e de um momento maravilhoso. V.Exª. está de 
parabéns, o Ministro também, o Requerimento também 
de V.Exª.. Só isso que eu tinha a declarar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Eu creio que um foi um cumprimen-
to e muito válido, correto, Ministro. Teve uma pequena 
pergunta do Senador Inácio. Então acho que a gente 
pode continuar com outros Senadores, passo para a 
Senadora Rosalba. 
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SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Presidente Buarque, eu gostaria de dizer que esse 
assunto é tão empolgante, esporte, Ministro, que eu 
não sei se eu terei tempo, como diria Padre Vieira, de 
ser breve; mas vou tentar. Na realidade, eu quero ini-
cialmente parabenizar ao Ministro pela sua explana-
ção, pelo entusiasmo que sentimos, e também dizer 
que eu acho que o tempo que o Senhor gastou para 
tanto que eu sei que está realizando foi pouco. Você 
teve uma capacidade de síntese muito grande, Minis-
tro, V.Exª.. Então, eu gostaria de parabenizar e dizer 
que o Pan é benéfico não somente para o Rio de Ja-
neiro, é benéfico para a nossa juventude, para elevar 
a auto‑estima dos nossos jovens. De uma forma geral 
o Brasil se envolve. Nós estamos envolvidos, eu só lá 
do Nordeste, do Rio Grande do Norte e vejo como a 
juventude, como as pessoas de uma maneira geral já 
estão se ligando no Pan como algo que realmente vai 
trazer benefício. O maior benefício é estimular a prática 
de esporte. Que venha o Pan, que venham os Jogos 
Olímpicos e que é necessário entender que o custo, 
o investimento no esporte, não é de forma nenhuma 
um custo, não é gasto, é investimento na educação. 
Porque a educação brasileira que passa por uma crise 
de qualidade sem precedentes, se nós associarmos 
cada vez mais atividades como o esporte num atrativo 
de deixar as nossas crianças na escola, de fazer com 
que o Segundo Tempo não seja privilégio de apenas 
algumas cidades, Ministro. Eu sei que a sua vontade 
é essa, mas que possa chegar em todas as cidades 
brasileiras, que todas as nossas escolas possam ter 
um equipamento esportivo. E eu lhe digo isso, porque 
eu acho que o Senhor deve sentir uma emoção quan-
do passa, que viu um equipamento tão bonito sendo 
construído e saber que ali está uma parte, você foi par-
ticipante desse empreendimento. Porque eu já passei 
por momentos assim. Entendendo quanto o esporte 
promove a cidadania e ajuda no processo educativo, 
foi que tive oportunidade, com recursos próprios, de 
fazer na minha Cidade um programa que foi revolucio-
nário. 29 áreas de esporte e lazer, cada bairro tinha 
sua área de lazer. E a minha alegria maior é passar 
a qualquer hora do dia e ali ver crianças, jovens e o 
trabalhador, à noite, porque era iluminado para con-
dições, praticando esporte. Isso incentiva fazer o me-
lhor ginásio de esporte poliesportivo do Rio Grande do 
Norte, com o apoio do Ministério dos Esportes, fazer 
mais tantos outros ginásios; então, é importante. E o 
que eu sinto aqui falando no processo educacional, 
que tem que começar desde os pequenininhos, isso 
é inegável, exatamente para descobrir nos estaleiros, 
para que esses estaleiros da escola pública tenham as 
bolsas. Eu acho que aí nós temos que trabalhar mais 

recursos, porque a bolsa do atleta não está chegando 
para os atletas determinados, persistentes do interior. 
Nós encontramos quantos, pedindo, mendigando pa-
trocínios para poder ir a uma competição. Então essa... 
Nós vivenciamos na base essas dificuldades, Ministro. 
Então é necessário aumentar ainda mais a bolsa do 
atleta para chegar a todos os meninos, os jovens, os 
nossos atletas que precisam. E também, uma coisa que 
eu quero ver como criarmos. Inclusive estou estudan-
do e deverei apresentar um projeto, dar entrada nesse 
projeto, de que os recursos para o esporte na escola, 
independam de precisar Prefeito A, Prefeito B, ir atrás 
de convênio, de um programa novo, seja algo definido 
já como é dinheiro na escola para merenda, como é 
o dinheiro direto na escola, porque isso falta e quem 
está na base, quem foi Prefeita como eu, sente essa 
dificuldade. Até, porque o FUNDEF, agora FUNDEB, 
não deve... A interpretação de muitos é que não pode 
ser utilizado... Dos tribunais não pode ser utilizados 
para o esporte. Então, como eu disse que iria tentar 
ser breve, embora esse assunto seja um assunto que 
me entusiasma muito-- 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB‑PI): Presiden-
te Cristovam. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): -
-Eu gostaria de agradecer ao Ministro, dizer o quanto 
foi importante, parabenizá‑lo e colocar à disposição 
para que a gente possa somar com as idéias e o Brasil 
possa crescer com esporte, porque cresce a cidadania 
dos nossos jovens. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Senadora, um minuto. Só um mi-
nuto 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB‑PI): Para fa-
cilitar e pela ordem de o trabalho de V.Exª., eu quero 
dizer ao Ministro que aqui falou a maior experiência 
do Brasil. O Presidente Lula, com todo o respeito, e 
V.Exª. foi líder estudantil, essa mulher foi três vezes 
Prefeita. Não foi Prefeita qualquer, extraordinária Pre-
feita. Então, eu queria apenas fazer as palavras dela 
as minhas palavras, e que V.Exª. medite. Não adianta 
ninguém vai falar com tanta autoridade como a Sena-
dora Ciarlini, do Nordeste. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Senadora, eu só queria pedir des-
culpa, porque eu fiquei fazendo assim, não era para 
o seu tempo. Eu estava cumprimentando o Senador 
Mão Santa lá atrás e até porque eu não tinha visto 
inscrição dele. Aí eu fiquei falando assim, ela pensou 
que eu estava cortando ela. Me desculpe, eu fiz um 
apelo para que as pessoas falem menos, mas não vou 
cortar o tempo. 
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SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Eu queria só, Senador... 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Me desculpe. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Agradecer a generosidade do colega Mão Santa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Muito justa. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Que também conhece de perto essa realidade do 
nosso Nordeste. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Ministro, eu quero saber se o Se-
nhor aceitaria que eu-- 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): 30 segundos só. Eu cometi... Eu 
não falei no ilustre Governador Sérgio Cabral. Já re-
cebi a ligação falando que eu não falei, esse é o pro-
blema aqui da nossa televisão. Elogiei o César Maia, 
o Ministro, o Lula e não falei no ilustre Governador do 
Rio de Janeiro, do PMDB, Sérgio Cabral. Me descul-
pe, Governador. Estou corrigindo aqui, V.Exª. também 
participou bastante, não é isso, Ministro?

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Eu aproveito, Senador Wellington, 
para dizer que o Governador confirmou, o Governador 
Aécio Neves confirmou e o Governador Serra confirmou 
a presença dos três aqui, no dia 21 de agosto, no Ciclo 
de Debates e de Audiências sobre o Futuro da Educa-
ção. Eu acho que vamos ter os três Governadores dos 
Estados mais importantes do Brasil. E agradeço--

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): V.Exª. está em campanha para 
ser Ministro da Educação outra vez, hein?

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): E um dos três, não é? Ou quem 
sabe... Senador Wellington, eu já... Eu já falei aqui que 
eu prefiro ser candidato a nomear um Ministro, Ministro 
eu já fui. Aproveito para dizer que na quinta‑feira vamos 
ter outra audiência, viu, Senador Wellington, Senador 
Mão Santa. Outra das nossas audiências, que eu acho 
que vai ser muito interessante, a 4ª Audiência. Vai es-
tar aqui o Gustavo Petta, que é o Presidente da União 
Nacional dos Estudantes, no final do seu mandato já; 
o José Bezerra Diniz, que é Presidente da Associação 
Brasileira das Mantenedoras das Faculdades Isoladas 
e Integradas; o Professor Carlos Roberto Rocha Ca-
valcante, Superintendente do Instituto Euvaldo Lodi; o 
Professor Marcos Formiga, da Universidade de Brasília 
e Leila de Souza Oliveira, Presidente da Federação de 
Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasi-
leiras. Eu quero perguntar ao Ministro se ele aceitaria 
que eu continue passando a palavra para os Senadores, 

porque a gente pode... Eu quero dizer, Senador, que 
rara Comissão consegue o quorum que nós estamos 
aqui, para audiência, sobretudo. Se chegar... Eu estava 
ficando preocupado se chegasse mais 3 Senadores, 
2, a gente teria que trazê‑los para aqui. Se chegassem 
mais 5, eles iriam ficar em pé. Isso é graças ao interes-
se que sua fala despertou. Senadora Marisa. 

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB‑MS): 
Obrigado, Sr. Presidente, é um prazer enorme. Quero 
cumprimentar o nosso Ministro, agradecer a presença 
nesta Casa, que será sempre muito bem‑vindo. E fazer 
algumas reflexões que eu acho que são importantes. 
Nos dois aspectos que o Senhor colocou hoje aqui, um 
deles da inclusão dos jovens e da ligação da educa-
ção com o esporte. Isso é fundamental, Ministro, e eu 
acredito muito que há que se apresentar à Nação uma 
proposta de integração maior entre as duas pastas. 
Boa vontade da turma da educação, sendo Ministério, 
sendo Governo dos Estados, Secretarias Estaduais, 
Secretarias Municipais, eu acredito que exista. Agora é 
necessário que haja uma política de integração maior, 
aí eu incluiria a cultura também, Presidente, para que 
o povo brasileiro pudesse, realmente, no tripé de áre-
as que são fundamentais para formação do cidadão. 
Nisso eu acho que valeria a pena a gente trabalhar 
um pouco mais nisso. Preocupada, é claro, que nós 
temos às vezes o esporte um pouquinho colocado em 
segundo nível, em segundo plano, nas questões que a 
gente discute tanto. E aí, eu quero fazer um pedido ao 
Presidente da nossa Comissão. Nós temos aqui duas 
Comissões, Subcomissões permanentes, uma delas 
já está há mais de 11 anos, que é a Subcomissão de 
Cinema, Teatro, Música E Comunicação Social; e a 
outra, Sr. Ministro, era de Ciência e Tecnologia. Como 
a Ciência e Tecnologia saiu para constituir uma nova 
Comissão, eu ia solicitar ao Presidente que reativas-
se, que indicasse os membros da Subcomissão de 
Esportes, que nós não temos, Ministro. Para que a 
gente pudesse apoiar mais, apoiar muito mais, não só 
o Ministério do Esporte, mas apoiar o esporte nacio-
nal. Que a gente, aqueles que se dedicam, o Senador 
Wellington diz que então ele é um esportista de primei-
ra, acabou de me dizer aqui. Então eu tenho certeza 
que ele vai gostar de uma Subcomissão de Esporte 
para mostrar toda a garra e a técnica dele. Mas, para 
nós é importante. 

Eu acho que é importante que esse Congresso 
e principalmente esse Senado dê a visibilidade que o 
esporte precisa. E a Subcomissão do Esporte pode 
dar essa visibilidade. Eu acho que a sua vinda aqui 
pode suscitar que isso aconteça. E em segundo, fa-
lar um pouquinho do Pan. Ministro, eu vi uma coisa 
interessante, as nossas cidades que estão fazendo 
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aniversário, que estão fazendo aqueles desfiles cívi-
cos, eu tenho participado de vários no meu Estado, 
e o Senhor conhece bem porque esteve lá há pouco 
tempo. E nos desfiles cívicos as crianças apresentam 
o Pan, apresentam os Jogos Olímpicos. A criançadi-
nha com... Cada um numa modalidade e o desfile se 
torna uma grande, uma divulgação do Pan. Então isso 
é importante, porque em qualquer lugar do País está 
se falando nisso. Mas é importante também, e aqui eu 
quero só confirmar o que a Senadora Rosalba colo-
cou, da importância, Ministro, que os recursos do es-
porte sejam colocados em qualquer local deste País, 
nos menorzinhos, nos mais distantes, naqueles que 
não tem às vezes as facilidades de ter um complexo 
esportivo. Mas o mínimo e indispensável, eu acho que 
tinha que ser obrigação de oferecer às nossas crian-
ças. Até a zona rural, o Senador Geraldo Mesquita 
está me colocando aqui. Ministro, as nossas praças, 
praças que as prefeituras fazem, eu acho que talvez o 
Ministério do Esporte poderia colocar para os Prefei-
tos que não é só fazer uma pracinha bonitinha como 
todos eles estão fazendo, mas colocar pelo menos no 
entorno das praças um local de caminhada, um local 
de atletismo; que as praças não sejam apenas local 
de contemplação, mas que sejam de valorização do 
esporte e principalmente da valorização da cultura 
física. Eu acho que valeria um projeto nessa direção. 
Fazer com que os prefeitos aplicassem, mudassem um 
pouquinho o conceito, que uma pracinha linda e ma-
ravilhosa que a população não pode nem usar e que 
nem utiliza, fazer com que elas sejam utilizadas com 
complexos esportivos, os mais simples possível, mas 
que isso seja feito. Bom, eu queria apenas fazer es-
sas colocações e dizer que V.Exª., que nós temos que 
apoiar mais o esporte. E Oxalá, venha o Pan, depois a 
Copa de 2014, venham aí as Olimpíadas e que o Brasil 
possa a partir do esporte fazer com que a população 
brasileira continue sendo o País do esporte, o País 
do carnaval, mas principalmente o País de homens e 
mulheres saudáveis. Eu acho que isso é importante. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Passo a palavra à Senadora Ideli 
Salvatti. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT‑SC): Sr. Presi-
dente, quero cumprimentar com muito carinho o nosso 
Ministro Orlando Silva e dizer o seguinte: acho que a 
Audiência Pública que nós estamos realizando hoje 
que tem o assunto, é o assunto da nossa Audiência 
Pública são “As Políticas de Esporte em curso no atual 
Governo e a organização para a realização dos Jogos 
Pan-americanos”. Então, a primeira questão que eu 
queria levantar aqui é que normalmente quando nós 

temos um evento da magnitude como são aos Jogos 
Pan-americanos, haveria de se imaginar que todo o 
esforço, toda a mobilização, toda a energia, ficasse 
voltada quase que exclusivamente para a organização 
de um evento desta magnitude. E eu quero dizer que 
nós temos acompanhado e temos trabalhado, o próprio 
Ministro relatou o quê foi para Santa Catarina o SESI 
de Blumenau estar reconhecido como centro de refe-
rência nacional de handbol, solenidade que tivemos há 
poucas semanas atrás na assinatura dos convênios, 
do segundo tempo em Santa Catarina. O que a gen-
te percebe é que o Ministério deu conta de realizar, 
dar todas as condições para que o Pan se realizasse, 
sem diminuir a intensidade das políticas adotadas pelo 
Ministério dos Esportes, que não se concentram com 
exclusividade em competições tipo Pan-americano. 
Mas, sim, uma política bastante diversificada que tem 
no esporte educacional, no esporte de alto rendimento, 
do esporte de inclusão social, inúmeros programas que 
vêm sendo desencadeados, desenvolvidos. 

E eu quero deixar aqui o testemunho do quanto 
que isso tem sido importante para os nossos Estados, 
os nossos Governos estaduais, prefeituras e às ativi-
dades esportivas de maneira geral. Queria também 
dizer que o Ministério acumula neste período, desde 
a época do Ministro Agnelo, e depois na continuidade 
do Ministro Orlando Silva, um acervo legislativo ex-
tremamente importante, Ministro Orlando e Senador 
Cristovam também, ex‑Ministro da Educação. Eu teria 
até dúvida de dizer se não é um dos setores que mais 
produziu legislação importante neste período. Nós tive-
mos aí a Lei do Incentivo ao Esporte, toda a questão 
do Bolsa Atleta, o Time Mania, que nós esperamos 
terminar de resolver. Importante é um conjunto de ini-
ciativas legislativas que foi importante e ainda o pano-
rama, como o próprio Ministro colocou, necessidade 
de nós ainda aprofundarmos mais a própria questão 
do sistema nacional de esporte, de incluir outros ato-
res relevantes e importantes e tal. Então, eu queria 
fazer este registro, porque eu acho que o Ministério 
teve condição, empenho, energia, e como bem disse 
o Senador Cristovam, entusiasmo, não é? É um Mi-
nistério que entusiasma e passa esse entusiasmo nas 
ações e tal. Agora, eu queria fazer uma única pergunta 
aí com interesse muito, mas assim, eu quero dizer, es-
tou advogando em causa própria com interesse muito, 
muito especial. Na definição, como o próprio Ministro 
colocou, de que o Brasil venha a ser, efetivamente, a 
sede da Copa 2014, de que a escolha das cidades 
que vão sediar jogos, a escolha das cidades que vão 
acolher equipes, acolher países para a concentração, 
treinos e tal. É de fundamental importância para definir 
aonde serão feitos estes significativos e, inclusive, eu 
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queria até que o Ministro confirmasse, diferentemente 
do Pan, os investimentos da Copa não são investimen-
tos públicos, são investimentos da Fifa, não é? Então 
eu queria até confirmar, porque aí seria algo ainda 
mais substancial para a escolha. Como vão ser os cri-
térios? Como vai ser o processo de definição destas 
cidades que vão sediar? Porque Florianópolis está... 
Entende? Exigindo, pedindo ansiosamente, até porque 
todos nós sabemos que além do investimento tem uma 
grande divulgação do potencial turístico, obviamente, 
das cidades que sediarão os jogos da Copa 2014. E 
por último, além dessa pergunta sobre a Copa 2014, 
eu não posso deixar aqui de registrar que os gastos 
do Pan são muito altos, são efetivamente muito altos. 
E eu queria até ter a clareza se um planejamento ini-
cial, efetivamente não adequado, acabou contribuindo 
com a elevação dos custos? Porque se isso aconteceu, 
efetivamente eu acho que nós deveríamos fazer uma 
análise mais detalhada. Porque eu não tenho dúvida 
dos investimentos importantes, do que vai ficar para 
o Rio de Janeiro, em termos de segurança, de inves-
timento inclusive social, nesse trabalho maravilhoso 
que está sendo feito com os jovens, que estão ten-
do a oportunidade. Mas se a gente pudesse ter tudo 
isso com um planejamento inicial mais adequado, de 
repente não gastando tanto. E 1 bi e 800 do Governo 
Federal a gente sabe o quanto que isto significa, não é 
tão pouco dinheiro e no montante de 3 bi e meio para 
todos os que participaram dos gastos. Então seria isto, 
Ministro e Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Senador Wilson. 

SENADOR WILSON MATOS (PSDB‑PR): Mi-
nistro Orlando Silva, é um prazer ouvi-lo e conhecê‑lo 
pessoalmente, mas eu sou da Cidade de Maringá, 
represento o Paraná aqui nesta Casa por um tempo, 
onde o Senhor citou a construção de um centro de ex-
celência esportiva. Realmente com os investimentos do 
Governo Federal somado a contrapartida da Prefeitura, 
5 milhões do Governo Federal, 1 milhão da Prefeitura, 
nós vamos concluir o centro esportivo. Hoje, já temos lá 
um ginásio de futebol, um estádio de futebol para 25 mil 
pessoas, nós temos duas canchas poliesportivas para 
10 mil pessoas cada uma, e com esses investimentos 
nós consolidaremos com alojamentos, duas piscinas, 
etc, que isso deixa a nossa população muito satisfeita. 
Entretanto, eu gostaria de fazer algumas colocações 
exatamente sobre a questão do Pan. O Senhor falou 
também dos investimentos na área escolar, que eu 
julgo de maior importância. Um programa que possa 
disseminar quadras poliesportivas pode ser simples, 
principalmente a maior parte das escolas brasileiras 
ainda não as possuem, as escolas públicas. Porque 

a educação, o esporte, a saúde, a integração, para o 
adolescente, a criança, o jovem... Nos países desen-
volvidos as escolas são o centro da sociedade nos fe-
riados, finais de semana. Porque ela possui os teatros, 
possui as canchas cobertas e todos os meios de práti-
ca desportiva. Durante a semana usada intensamente 
para os alunos, para fazer parte da formação, porque 
é fundamental e o Brasil não tem valorizado tanto isso, 
até mesmo por falta de capacidade de investimento do 
Governo que nós entendemos. Porque, concluindo a 
importância do esporte na escola que é a melhoria da 
saúde, inclusive da auto‑estima, e sobretudo, é o lu-
gar onde a criança aprende a disciplina, os limites e a 
regra. Fazer uma sala de aula ficar em silêncio numa 
aula normal não é tão simples, numa cancha, numa 
quadra, uma pitada de um Juiz pára tudo, quer dizer, 
é lei. Bem, então os 3 bi e meio... Ontem eu ainda via 
na televisão, um canal fazendo uma enquete com a 
população e a pergunta era: “Você acha que é justo 
um País como o nosso investir 3 bi e meio para um 
evento esportivo?” E todos que participaram não con-
cordaram com um investimento tão alto para um único 
evento. É verdade que essa infra‑estrutura está lá, mas 
ficou concentrada em um único Município. Eu fiz uma 
conta grosseira aqui, 3 bi e meio dá para construir 50 
mil quadras poliesportiva simples, sem cobertura, com 
tabelas, etc, com alambrado, 50 mil quadras. Certamen-
te nós completaríamos uma quadra em cada escola 
pública por esse Brasil afora. Entretanto, eu tenho que 
entender que o esporte é um dos principais pilares da 
auto‑estima do povo brasileiro. Então, certamente esse 
Pan será mais um fator de auto‑estima, mas nós não 
podemos deixar de questionar os altos investimentos 
ali efetuados. O senhor disse que houve inconsistência 
orçamentária. Eu já tive uma construtora, quando há 
uma diferença de 5, 10%, eu chamaria de inconsistên-
cia orçamentária, falhas técnicas, mas quando há dife-
renças de 30, 50% no custo da obra, a gente precisa 
repensar e avaliar, mesmo depois de tudo isso ocorrido. 
Porque essa Casa acabou aprovando recentemente 
mais uma verba, uma Medida Provisória editada em 
janeiro, de 475 milhões a mais, quase meio bilhão de 
reais. Enquanto, você tem um grande programa para 
ensino básico brasileiro que é o FUNDEB, aprovado 
também por esta Casa, ele também no seu primeiro 
ano 1 bi a mais do Governo Federal adicionalmente. E 
nós investimos num único evento esportivo 3 bilhões e 
meio. Então eu gostaria ouvir o senhor sobre a ques-
tão da inconsistência orçamentária. Aonde ocorreram 
as principais falhas dentro dessa peça de todas essas 
construções? Obrigado. 



662  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Eu passo a palavra ao Ministro 
Orlando. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Queria agra-
decer, Senador Cristovam, as palavras-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Eu queria chamá-lo de Senador 
e aí... 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: --As palavras 
que me foram dirigidas pelos Srs. Parlamentares, pelos 
Srs. Senadores. Eu vou tentar também ser objetivo nas 
respostas para ganharmos tempo aqui. A pergunta feita 
pelo Senador Inácio Arruda com relação a expectativa 
do Segundo Tempo, o que fazer é... Nós temos que per-
seguir, qualificar o programa, sobretudo, melhorando o 
atendimento, aperfeiçoando a capacitação dos orien-
tadores, que para nós a educação dos educadores é 
algo muito importante, para que o programa possa al-
cançar efetivamente o seu objetivo, e a terceira ques-
tão é trabalhar para a expansão do orçamento. Porque 
esse ano, a expectativa nossa é alcançar esse ano 650 
mil crianças em atividade permanente no Programa 
Segundo Tempo. Nós temos nesse momento 572 que 
atuam em 2.629 núcleos. A contenção se dá essen-
cialmente em função do orçamento, mas a expectativa 
nossa, Senador Inácio, é nós expandirmos o orçamen-
to e ao mesmo tempo qualificarmos o atendimento e 
a gestão do programa, porque não seria adequado 
apenas ampliar o orçamento se nós não temos uma 
gestão, uma eficácia maior. Nós convidamos o Instituto 
Airton Senna, inclusive para se associar ao Programa 
Segundo Tempo, tanto no trabalho de qualificação dos 
educadores, quanto no monitoramento para medir os 
resultados. Porque é fundamental para nós a avaliação 
da eficácia, da eficiência, da efetividade, que nós te-
nhamos alcançado com a implantação desse programa. 
O Senador Inácio Arruda comentou com relação aos 
Jogos Pan-americanos e muitos outros Parlamentares 
comentaram sobre essa matéria. A pergunta principal 
que aparece é do Senador Inácio Arruda, é sobre o 
retorno, qual o retorno dos Jogos Pan-americanos para 
o País? Eu diria primeiro que o retorno ele se dá em 
vários aspectos. O primeiro aspecto o aspecto espor-
tivo, ter no Brasil instalações adequadas para sediar 
competição é algo muito importante. 

Os Senhores devem se recordar que alguns me-
ses atrás, eu estive no auditório, inclusive, eu estive 
no ginásio numa Cidade, na maior Cidade do Brasil, 
na Cidade de São Paulo, no Mundial de basquetebol 
e chovia dentro do ginásio, chovia dentro do ginásio. 
Eu assisti nesse mesmo ginásio um Mundial de ginás-
tica olímpica e chovia dentro do ginásio. Isso expunha 
fisicamente os nossos atletas e isso desmoralizava o 

nosso País, um País que se projeta como uma Nação 
importante no mundo. Então não é um detalhe você 
ter instalações esportivas adequadas para a realiza-
ção de competições de alto nível, de alto padrão, de 
alto rendimento. Eu insisto, o Brasil pela primeira vez 
vai ter um velódromo com qualificação para receber 
uma competição no padrão internacional, nós não te-
mos, não tínhamos, agora teremos. Então, eu poderia 
falar várias instalações esportivas é o primeiro ganho, 
porque fica, é no Rio, mas fica para o Brasil. Segundo, 
a possibilidade de ter essas instalações permite que 
tecnicamente o esporte brasileiro evolua. Quando fa-
zemos mundiais de várias modalidades aqui os nossos 
atletas competem com os melhores do mundo, o Brasil 
por ser sede do Pan disputará todas as modalidades. 
Aquelas que não alcançaremos uma final, não alcan-
çaremos uma medalha, seguramente a participação 
será a semente do desenvolvimento desta modalidade. 
Então, a presença de instalações adequadas, a sede 
de eventos esportivos internacionais, vai repercutir no 
tencionamento do País para elevar o seu padrão técnico 
em várias modalidades. Terceiro, instalações adequa-
das vão permitir inserir o Brasil no circuito esportivo 
internacional. Por exemplo, o fato do Pan realizar‑se 
no Brasil, com instalações necessárias para que o Pan 
acontecesse, nos permitiu sediar esse ano, daqui a 
diante, o Mundial de judô. No ano que vem teremos o 
Mundial de futsal. Ganhamos numa disputa realizada 
a pouco para sediar os Jogos Mundiais Militares, que 
reúne 5 mil atletas militares do mundo inteiro, e tudo 
já em instalações existentes. O Brasil vai passar a ser 
parte do circuito esportivo internacional. Ganhamos o 
quê com isso também, além da motivação esportiva? 
Ganhamos a promoção do País no mundo. Que ima-
gem tinha a Alemanha antes da Copa do Mundo e que 
imagem tem a Alemanha depois da Copa do Mundo? 
Então nós apostamos que o Brasil pode ter no esporte 
um fator de promoção internacional, e promoção inter-
nacional positiva, com valores positivos, com atividades 
de celebração, de amizade, de cultura, de paz. Então, 
achamos que esse é um ganho. A RIO TUR que é a 
empresa municipal de turismo do Rio de Janeiro-- 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB‑PI): Ministro, 
Barcelona, eu conheci antes e depois, mudou tudo. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Tudo. A RIO 
TUR, Senador Mão Santa, que avalia, estrutura o tu-
rismo no Rio de Janeiro, especula que o Rio receberá 
durante o Pan, a RIO TUR especula 700 mil visitantes. 
Isso tem impacto; impacto de ingresso, de divisa do 
País, de arrecadação de imposto. Nós estruturamos 
com a Fundação Getúlio Vargas um estudo e eu es-
pero voltar aqui Senador Cristovam Buarque, daqui a 
alguns meses para anunciar para os Srs. Senadores 
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qual foi o resultado econômico para o País da realiza-
ção dos Jogos Pan-americanos, inclusive, na geração 
de emprego. A construção civil do Rio de Janeiro há 
mais de um ano vive pleno emprego. Muitos operários 
que estão hoje nas obras vieram de outros Estados, 
porque não havia mais trabalhadores na construção 
civil. Então, tudo isso tem impacto na economia do Es-
tado, o turismo vai repercutir na economia do Estado, 
é um legado que vai se projetar para adiante. Há um, 
portanto, digamos assim, aspecto, Sr. Senador Inácio 
Arruda, como esse, geração de emprego e renda, pro-
moção do País no exterior, incremento da economia 
local, elevação do nível técnico no esporte do Brasil, 
recepção de eventos internacionais, inclusão do Brasil 
em circuito esportivo internacional, tudo isso é repercus-
são que vai ficar para além dos Jogos Pan-americanos. 
Para não falar do legado que já me referi, na seguran-
ça pública, o legado social e, sobretudo, a motivação 
para o Brasil. Infelizmente, eu acredito que a impren-
sa brasileira não tem tido a felicidade de captar o que 
tem sido a passagem da Tocha Pan-americana pelos 
Estados. Não sei se algum Senador aqui presente já 
assistiu alguns desses eventos, é-- 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB‑CE): 
Acompanhei em Fortaleza uma festa popular imen-
sa. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: --É uma festa 
popular que comove. A mobilização popular em torno 
da circulação da Tocha Pan-americana é algo que é 
comovente. Eu acredito que ter o esporte na pauta das 
políticas públicas com mais visibilidade é um outro ga-
nho que têm os Jogos Pan-americanos. Agradeço às 
palavras do Senador Wellington Salgado e concordo 
que o “Engenhão”, o Estádio Olímpico João Avelange, 
é uma oportunidade de requalificação de uma área 
importante no Rio de Janeiro. Isso que o Senhor fala 
do impacto na auto‑estima das pessoas é mensurável 
numa visita que se faça ali. A felicidade, o orgulho que 
a as pessoas tem. E é mensurável também nos em-
preendimentos imobiliários que estão sendo lançados 
naquela região, com a valorização muito maior compa-
rativamente ao que se fazia antes. A nossa Senadora 
Rosalba Ciarlini não está mais, agradeço as palavras 
que ela fez, concordo com as reflexões que ela fez. Es-
pero poder em algum momento aprofundar o diálogo 
com a Senadora e desse modo repercutir de alguma 
maneira as preocupações que ela tem. Chamo atenção 
particularmente com a preocupação dela com relação 
ao Programa Segundo Tempo. Evidentemente que um 
programa em 700 cidades num País que tem 5.562, 
ou 64, cidades, é uma participação ainda tímida, tem 
que crescer e, sobretudo, o orçamento é uma matéria 
sensível. Até aproveito a oportunidade para fazer um 

apelo aos Srs. Senadores da Comissão de Educação, 
que é a Comissão que trata da nossa matéria do es-
porte, que nós poderíamos fazer, Senador Cristovam, 
a partir da iniciativa dessa Comissão, o reforço para um 
programa de investimento em infra‑estrutura esportiva 
nas escolas. Poderia ser uma Emenda Parlamentar 
desta Comissão, uma Emenda que faz dialogar esporte 
e educação. Porque essa é um déficit talvez dos mais 
duros que nós temos no âmbito do esporte brasileiro, 
que é estrutura na escola, que é oportunidade inicial. 
Aliás, é o espaço para a aula da Educação Física, 
porque uma quadra num colégio é a sala de aula da 
Educação Física, e a maioria das nossas escolas não 
possui este equipamento. Então, eu queria, concor-
dando com as reflexões da nossa Senadora Rosalba, 
já fazer esse apelo, aos Srs. Senadores. reflitam sobre 
essa hipótese e no tempo adequado nós voltaremos 
a conversar sobre essa matéria. E um detalhe, esses 
equipamentos Srs. Senadores, quase sempre são mais 
que um equipamento esportivo. Quem já visitou um 
mini ginásio numa Cidade de interior, sabe que ali é 
o lugar da atividade esportiva, da festa de debutante, 
da assembléia da comunidade, da cerimônia religiosa, 
são verdadeiros equipamentos multiuso. E é importan-
te que seja assim, porque se a comunidade abraça a 
escola, ela cuida melhor da escola. Esse é um desafio 
estratégico que o Brasil tem para enfrentar. 

A Senadora observa com razão que o Bolsa 
Atleta é um programa insuficiente para atender todas 
as demandas dos atletas do Brasil. Nós nos preocu-
pamos, inclusive, com os atletas que tenham algum 
índice, resultado nacional ou internacional. E a nossa 
aposta é que o Município tem que ajudar, ajudar o Es-
tado. Porque era impensável nós ajudarmos todos os 
atletas brasileiros do Município ao plano internacional. 
A União tem a competência nacional e internacional, 
mas a preocupação dela é justa, porque nós precisa-
mos dobrar o orçamento do Bolsa Atleta para garantir 
o atendimento de todos aqueles que se qualificam. E 
por fim, falou sobre essa matéria, além da Senadora 
Rosalba também a Senadora Marisa Serrano, que 
envolvia a educação, e eu concordo que tem que ter 
essa articulação, além do que eu falei aqui, as obser-
vações delas. Por isso que quando o nosso Presidente 
Lula lançou há poucas semanas atrás o Programa de 
Desenvolvimento da Educação, nós assinamos com 
o Ministério da Educação parceria do esporte com a 
educação em duas áreas: nessa área de infra‑estrutura 
esportiva que aliás é um bom fundamento para o apoio 
dessa Comissão a esse programa de infra‑estrutura 
esportiva nas escolas; e um programa, uma parceria 
para o alongamento da jornada escolar. Que é aquilo 
que o nosso Senador Cristovam Buarque defende, nós 
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ampliarmos a permanência da criança nas escolas. Que 
é um dos conteúdos fundamentais do Mais Educação, 
que é parte do Programa de Desenvolvimento da Edu-
cação, ora em implantação em nosso País coordenado 
pelo meu colega Ministro Fernando Haddad. Eu queria 
reforçar o que falou a Senadora Marisa Serrano e a 
Senadora Rosalba, concordando com elas que essa 
aproximação desses temas é uma aproximação muito 
importante. A Senadora Ideli Salvatti comenta com re-
lação aos gastos dos Jogos Pan-americanos e a Copa 
de 2014. Senadora, é uma oportunidade inclusive que 
a Senhora me dá para comentar um pouco sobre a na-
tureza dos gastos que teremos na Copa do Mundo. A 
Copa do Mundo, ela não acontece apenas num está-
dio de futebol. A arena, o estádio, é o lugar do jogo. A 
Copa do Mundo diferentemente do Pan-americano, o 
Governo vai não ter que pagar alimentação dos atletas, 
alojamento dos atletas. Cada Confederação Nacional, 
cada País banca a sua seleção, digamos assim, não 
é? Diferentemente do Pan, a Copa tem uma instala-
ção esportiva fundamental, não são múltiplas para 34 
modalidades. Eu aposto que na Copa do Mundo o in-
vestimento privado é garantido ou é provável na cons-
trução e reforma de arena. Para isso nós teremos que 
mudar o conceito das nossas arenas. Além do lugar 
do jogo terá que haver um projeto imobiliário em que 
nós tenhamos outras utilizações, digamos assim, é o 
chamado espaço multiuso, shoppings, escritórios e ou-
tros equipamentos que possam ser acessíveis para o 
consumo de pessoas, que permita o financiamento ou 
retorno do financiamento desse investimento. 

Nós do Ministério do Esporte temos sido procu-
rados sistematicamente por fundos de investimento, 
por empresas do setor financeiro interessados em 
financiar esse tipo de construção ou reforma. Então, 
eu tenho convicção de que na área das arenas será 
mais tranqüilo. Agora, existe uma outra dimensão de 
investimento que dialoga com que eu falei, não é só no 
estádio. Nós temos que modernizar portos, aeroportos, 
estradas, telecomunicações, segurança pública, muitas 
vezes obras na área de saneamento. E essas obras 
podem ter uma participação privada na medida em que 
se inviabilize o modelo de parceria público/privada, ou 
na medida em que alguns desses equipamentos ou 
serviços sejam cedidos na forma de concessão para 
que o setor privado possa explorar. Mas nós não po-
demos afastar do horizonte a perspectiva que tenha 
que haver algum tipo de investimento privado naquilo 
que é infra‑estrutura e serviços urbanos que tenham 
caráter público. E aqui o que vai acontecer seguramente 
é talvez uma antecipação de investimentos que mais 
cedo ou mais tarde deveriam ser feitos. A experiência 
do Pan para mim revela o seguinte, o investimento pe-

sado em segurança, que é o maior feito num só Esta-
do na história do Brasil, é um investimento que está 
aproveitando a oportunidade do Pan; mas, mais cedo 
ou mais tarde o Brasil teria que enfrentar esse tema 
segurança pública na Cidade do Rio de Janeiro, que 
é o portal do País para o mundo. Então, Senadora, a 
Fifa disponibiliza um recurso que é utilizado na pre-
paração da Copa do Mundo, investimentos da Copa 
do Mundo, mas seguramente, alguns itens da agenda 
de preparação para a Copa do Mundo... É bom que 
isso fique claro para não haver ilusão, talvez algum 
dia se especulou que havia uma participação privada 
no Pan que não houve, se frustra. O planejamento na 
minha opinião tem que levar em conta isso, para ser 
um projeto sustentado. Tem que saber o que de fato 
atrai o setor privado, o que de fato o marco legal ní-
tido permite a participação privada e o que compete 
ao Estado. Até para o que País possa medir, para que 
o Congresso quando adotar medidas que vai ter que 
adotar de ajustes na legislação, por exemplo, possa 
levar em conta se está ou não adequado. Com rela-
ção aos critérios para a seleção de sedes, as sedes 
serão selecionadas pela Fifa. Nós temos 20 cidades 
habilitadas, inicialmente, que apresentaram projeto, 
e esses projetos estão na fase de análise por parte 
da CBF. De memória eu teria dificuldade de falar para 
Senhora, mas Florianópolis está entre as cidades, até 
porque Florianópolis é uma candidata fortíssima, por-
que além de ser uma Cidade belíssima--

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Tem a líder do PT... [risos].

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Governa-
da por um Prefeito do PSDB, não é isso? Junta todo 
mundo, não é? 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT‑SC): Todos 
por Florianópolis. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: E o Gover-
nador do PMDB. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB‑CE): Que-
ro anunciar que temos candidatos àquela Prefeitura e 
com certeza vamos alterar essa... 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: E o PCdoB 
tem um candidato lá, então veja é que é uma Cidade 
aberta para todo mundo. Mas o fato é que Florianó-
polis-- 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB‑MG): E 
o Figueirense perdeu do Atlético de 4 a 1 outro dia. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Olha a pro-
vocação aqui. É uma Cidade que tem um potencial 
turístico, tem infra‑estrutura turística, é muito próximo 
ao... A parte mais forte do futebol Sul‑americano que 
é Brasil, Uruguai, Paraguai, Chile e Argentina. Segura-
mente desses 5 países, esses estão disputando vaga 
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na Copa do Brasil 2014, caso nós conquistemos a Copa 
de 2014. Então, Florianópolis é uma cidade--

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB‑CE): Por 
proximidade com a Europa e restante do mundo, For-
taleza. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Claro, mas 
o que é principal, o que é principal, Senador Inácio, 
que tem sido levado em conta é que a Copa do Brasil, 
a Copa no Brasil tem que ter um traço brasileiro. En-
tão tem que ter cidades do Sul, cidades do Norte, do 
Centro‑oeste, do Nordeste, do Sudeste, tem que ter 
do Brasil inteiro, não é? E tem que ser uma oportuni-
dade para estimular investimento e promover o Brasil 
na Europa. O Ceará tem uma vantagem enorme que 
é a aproximação da Europa, que você tem um mer-
cado importante. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Ministro, me 
permita que a mais próximo da Europa é João Pessoa, 
que é o ponto mais oriental das Américas. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: É verdade, é 
verdade. O fato é que essas--

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): É Recife. Eduardo Campos ligou 
e pediu para falar que é Recife. 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Esses crité-
rios são levados em conta, mas vão ser critérios de 
capacidade instalada de vários itens, rede turística, 
enfim, uma série de questões. Mas haverá transparên-
cia, fique tranqüila, Senadora, e a Fifa fará a escolha 
das cidades mais adequadas para a Copa do Mundo. 
Por fim, eu queria concluir a minha participação nes-
sa Reunião fazendo um comentário sobre a segunda 
parte da análise da Senadora Ideli Salvatti, ligando 
com o que falou o nosso Senador Wilson Matos. Eu 
sou muito contido na, digamos assim, análise crítica 
da preparação dos Jogos Pan-americanos, porque eu 
tenho uma opinião que essa fase agora, pré Pan, po-
deria suscitar ou sugerir que a análise crítica tivesse 
como objetivo fazer qualquer tipo de debate político, 
político partidário, qualquer tipo de acerto de contas com 
Governos anteriores, alguma crítica a qualquer tipo de 
gestor, e eu acredito que isso não ajuda a preparação 
dos Jogos Pan-americanos. O que eu tenho insistido 
é que nós talvez devêssemos ser muito rigorosos na 
avaliação dos Jogos Pan-americanos, na preparação 
e na realização dos Jogos Pan-americanos. Eu tenho 
convicção absoluta que o Pan será um sucesso fan-
tástico, mas a nossa responsabilidade exige que nós 
não nos embriaguemos com o sucesso do Pan, vamos 
fazer um Pan com grande sucesso e vamos manter a 
sobriedade no pós Pan, no pós Parapan, para fazer 
uma análise rigorosa de todo o processo, que vem 
do ano de 2002, que é quando foi estruturada a can-

didatura brasileira, e vamos até a realização, até a 
cerimônia de encerramento do Parapan. Eu acredito 
que é correto fazer uma avaliação detalhada, porquê 
que em 2002 nós fizemos uma proposta de candida-
tura brasileira que estabelecia aquelas tarefas para a 
União, aquelas tarefas para o Estado, aquelas tarefas 
para o Município e com aqueles orçamentos? E porquê 
que... Se nós atualizássemos os números, Senadora, 
os números de 2002 atualizados para hoje, nós che-
garemos ao orçamento próximo de 1 bilhão de reais, 1 
bilhão. É, agora se nós fôssemos entrar nos números, 
eu vou dar um exemplo para a Senhora vou retomar 
um número que eu falei, a previsão de segurança era 
12 milhões, é um exemplo, só aqui é meio bi. Só para 
dar um exemplo. É um tema muito sensível, não se 
brinca com essa matéria, nós não temos alternativa. A 
Eco Rio 92, a alternativa utilizada foi, digamos assim, 
um esforço concentrado, os Senhores se lembram que 
tinha hotéis na Zona Sul e tinha ali no Museu de Arte 
Moderna, no Aterro do Flamengo, todas as reuniões 
de Chefe de Estado. Ali era simples de operar, você 
fazia um corredor que deveria ter uma extensão de 5 
quilômetros, talvez, fácil de você isolar e fazer um am-
biente isolado. Nós estamos falando da família Pan-
americana com 10 mil participantes, que estarão na 
Cidade não por 3 dias, mas por 15 dias. É impossível 
você restringir áreas de circulação de tantas pessoas, 
muitos jovens. Muitos dos quais pela primeira vez num 
País da potencialidade, da riqueza do Brasil. 

Então eu imagino, enfim, eu proponho fazer uma 
avaliação, até o Senado... Eu me disporia a vir aqui 
debater com os Senhores, apresentar uma avaliação 
detalhada, mas eu prefiro não fazer agora para evitar 
dizer que é luta política, é partidarização, é ataque ao 
Governo X, Y ou Z. Porque os Senhores imaginam, 
evidente que existe um valor maior quando se faz uma 
obra com prazo menor, mas se nós observássemos o 
que era o Maracanãzinho em janeiro de 2007, a obra 
estava parada há meses, mas eu não quero... Eu sei, 
Senador, mas... Me perdoe, Senador, mas só que se 
tinha a responsabilidade de algum nível de governo, ele 
tinha que honrar a responsabilidade, se não houve a 
responsabilidade, o Governo Federal acabou entrando 
para socorrer os Jogos Pan-americanos, o que é a sua 
obrigação. O Governo Federal fez a sua obrigação, nada 
além da sua obrigação, porque é o nome do País que 
está em jogo. Mas, Senador, eu preferia, se o Senhor 
me permitisse, fazer uma avaliação depois, porque 
acho que desse modo nós podemos extrair lições. Não 
dá para sustentar candidatura olímpica no Brasil com 
força, se nós não extrairmos as lições necessárias da 
experiência dos Jogos Pan-americanos; e, sobretudo, 
se nós não demonstrarmos para a sociedade brasileira 
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os ganhos. Porque também eu não tenho a menor dú-
vida, que depois do Pan vai ficar cristalino para todo o 
Brasil o quanto que o Rio ganhou, o quanto o que Brasil 
ganhou com os investimentos feitos para o Jogos Pan-
americanos. Queria concluir reforçando o convite que 
já foi feito oficialmente pelo Comitê Organizador dos 
Jogos, para que os Srs. Senadores possam ao menos 
participar da cerimônia de abertura dos Jogos Pan-
americanos, já que a agenda de V.Exªs. não permite, 
imagino eu, acompanhar todos os jogos. Mas seria um 
privilégio para nós contar com a participação de todos 
os Senhores e de todas as Senhoras durante os Jogos 
Pan-americanos e agradecer a Comissão, ao Presiden-
te, ao Senador Cristovam Buarque, aos proponentes, 
Senador Inácio Arruda, Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, e a paciência dos Senhores à demora das 
minhas intervenções. Muito obrigado. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Ministro, só uma reclamação 
antes de acabar. Só uma reclamação, Sr. Presidente, 
se me der a palavra. Desculpe falar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Já está com a palavra, com muito 
prazer da Mesa. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): O Comitê nós manda um convite 
com direito a acompanhante. Eu tenho 2 filhos que não 
vão poder ir porque são pequenos, um tem 2 anos, outro 
tem... Mas eu tenho 3 filhos e que estariam interessa-
dos em ir. Então, eu, a esposa e mais 3 filhos, aí não 
dá. Então eu pedi mais 3 convites. Porque tem que... 
A gente vai privilegiar, não é isso, Ministro? 

SR. MINISTRO ORLANDO SILVA: Ser trans-
parente. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): O que eu posso fazer se eu tenho 
muito filho. Todos direitinho. [risos]. Todos certinhos, 
sem problema algum. [risos]. Mas, Sr. Presidente, eu 
queria falar só uma situação, rapidamente se V.Exª. 
permitir, que é o seguinte, é o investimento no espor-
te. É o melhor investimento que existe em termos de 
retorno. Aqui quando eu era da Universidade e estava 
à frente nós criamos um time de basquete que virou 
uma referência em Brasília, bateu recorde de público, 
24 mil pessoas, o Diretor Jorge Bastos que cuida está 
aqui presente. E também parabenizar e a participação 
da Senadora Ideli Salvatti naquele grande acordo do 
qual V.Exª. participou, da cultura com o esporte para 
poder dar uma solução que acabou com a Senadora 
Ideli Salvatti conduzindo com os dois Ministros e o Pre-
sidente conseguir uma saída, que foi o novo 1% de ou-
tra fonte de renda, de outra fonte de recurso, digamos 
assim. Então, quer dizer, a participação da Senadora 

foi fenomenal e daí é que vai vir mais recursos para 
nós investirmos em esporte. Quem não investe em es-
porte, não bota o seu nome, não é a toa que aquele 
jogo de futebol americano, Sr. Presidente, são os 30 
segundos mais caros do mundo, a decisão do futebol 
americano. Porque o esporte é onde... É sadio e dá 
um retorno de publicidade, sua marca. Agora tem que 
montar time bom, montar time ruim, ninguém torce para 
o time ruim. Só isso que eu queria colocar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT‑DF): Agradeço ao Senador Wellington. 
Quero dizer aqui de minha satisfação ter tido o Minis-
tro Orlando Silva na bela apresentação que fez, com 
um quorum alto e saímos daqui todos entusiasmados 
com a política do esporte, com o Pan e com o Senhor, 
especialmente, como Ministro. Eu agradeço a cada um 
dos Senadores e Senadoras. Está encerrada a Ses-
são, lembrando que por provocação desta Comissão, 
hoje vamos ter um filme, “Nilton Santos”. Foi a Comis-
são que decidiu e esse filme será passado aqui no 
Senado no auditório Petrônio Portela às 19:30. Está 
encerrada a Sessão. 

Sessão encerrada às 13h08.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

ATA DA 25ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DA 1ª SESSÃO LEGIS-
LATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALI-
ZADA EM 21 DE JUNHO DE 2007.

CICLO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

4ª AUDIÊNCIA PÚBLICA

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e um 
de junho de dois mil e sete, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala quinze 
(15), sob a Presidência do Senador Cristovam Buar-
que e com a presença dos Senhores Senadores Flá-
vio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide, Ideli Salvat-
ti, Inácio Arruda, Renato Casagrande, João Ribeiro, 
Wellington Salgado, Gilvam Borges, Mão Santa, Pau-
lo Duque, Geraldo Mesquita Júnior, Maria do Carmo 
Alves, Raimundo Colombo, Rosalba Ciarlini, Marconi 
Perillo, Marisa Serrano, Papaléo Paes, Flexa Ribeiro, 
Antônio Carlos Valadares, Marcelo Crivella, Cícero 
Lucena, Eduardo Azeredo e Wilson Matos reúne-se 
a Comissão de Educação. Deixam de comparecer os 
Senhores Senadores Paulo Paim, Sérgio Zambiasi, 
Valdir Raupp, Edison Lobão, Heráclito Fortes e Papa-
léo Paes. Havendo número regimental abrem-se os 
trabalhos. O Senhor Presidente Senador Cristovam 
Buarque, submete à Comissão a dispensa da leitura da 
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Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 
Prosseguindo, inicia-se a presente reunião, convocada 
na forma de Audiência Pública, atendendo ao Reque-
rimento nº 013-CE de 2007, de autoria da Comissão 
de Educação, que visa realizar um Ciclo de Audiências 
Públicas, com o objetivo de debater as “Idéias e Pro-
postas para a Educação Brasileira” e o Plano de 
Desenvolvimento da Educação - PDE, de autoria do 
Governo Federal. Comparecem à Audiência Pública, 
o Senhor Décio Correia Lima, Diretor da Associação 
Brasileira das Mantenedoras das Faculdades Isoladas 
e Integradas - ABRAFI; Senhor Carlos Roberto Rocha 
Cavalcante, Superintendente do Instituto Euvaldo Lodi 
- IEL - Confederação Nacional da Indústria - CNI; Se-
nhor Marcos Formiga, Professor da Universidade de 
Brasília - UnB e Senhora Leia de Souza Oliveira, Pre-
sidente da Federação de Sindicatos de Trabalhadores 
das Universidades Brasileiras - FASUBRA. O Senhor 
Gustavo Lemos Petta, Presidente da União Nacional 
dos Estudantes - UNE, convidado para a Audiência, 
justifica a ausência em virtude do atraso no seu em-
barque na cidade de São Paulo com destino a Brasília. 
Finda a exposição, a Presidência franqueia a palavra 
aos Senhores Senadores membros da Comissão. Usa 
da palavra o Senhor Senador Wilson Matos. O Senhor 
Presidente Senador Cristovam Buarque, agradece a 
todos pela presença e declara encerrados os trabalhos 
desta sessão, determinando que as Notas Taquigráficas 
sejam anexadas a esta Ata para a devida publicação. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra a 
reunião às treze horas e doze minutos, determinando 
que eu, Júlio Ricardo Borges Linhares, Secretário 
da Comissão de Educação, lavrasse a presente Ata, 
que após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e publicada no Diário do Senado Federal. 
– Senador Cristovam Buarque, Presidente da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE

NOTA TAQUIGRÁFICA

25ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE EDUCAÇÃO, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA 
NO DIA 21 DE JUNHO DE 2007.

CICLO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Bom‑dia a cada uma e a cada um 
dos presentes. Havendo número regimental, declaro 
aberta a 25ª Reunião Extraordinária da Comissão de 
Educação da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª 
Legislatura. Submeto à apreciação do Plenário a dis-

pensa da leitura da Ata da Reunião anterior e a apro-
vação da mesma. Os Senadoras e Senadores que es-
tiverem de acordo permaneçam como se encontram. 
Está aprovado. 

A presente reunião atende a requerimento apro-
vado, de autoria de todos os membros da Comissão de 
Educação, para a realização de um ciclo de Audiências 
Públicas, com objetivo de debater idéias e propostas 
para a educação brasileira e o plano de desenvolvi-
mento da educação. O que nós queremos é encontrar 
quais as medidas necessárias para fazer a revolução 
que o Brasil precisa na educação. Por isso, convida-
mos uma grande quantidade de especialistas, em um 
processo que vai durar até agosto. E hoje vamos ter a 
presença de quatro... Cinco palestrantes, aos quais eu 
peço que sejam trazidos aqui, pelo secretário Júlio. É 
Gustavo Lemos Petta, Presidente da União Nacional 
dos Estudantes; Décio Corrêa Lima, Diretor da Asso-
ciação Brasileira das Mantenedoras das Faculdades 
Isoladas Integradas; Carlos Roberto Rocha Cavalcante, 
Superintendente do Instituto Euvaldo Lodi. Professor 
Marcos Formiga, da Universidade de Brasília e Léia 
de Souza de Oliveira, Presidente da Federação de 
Sindicatos dos trabalhadores das Universidades Bra-
sileiras, a FASUBRA.

 O Presidente da UNE, o Gustavo Petta, nos avi-
sou que está no aeroporto, coisa que hoje está virando 
rotina nos processos de transporte entre as nossas 
cidades. Antes mesmo de passar a palavra aos pales-
trantes, eu quero dizer que hoje nós lembramos três 
anos da morte de Leonel Brizola. Eu creio que nada 
melhor do que iniciarmos prestando uma homenagem 
a esse político que, mais do que qualquer um outro 
dos grandes políticos do Brasil, colocou a educação 
como sua bandeira. Há uma Sessão em homenagem, 
hoje, a essa hora no Senado, eu deveria estar lá, no 
Senado não, desculpe, na Câmara... Deveria estar lá, 
mas eu acho que ficando aqui eu estou prestando uma 
homenagem tão grande a ele, como se estivesse lá 
assistindo à Sessão da Câmara. 

Eu vou passar, na ordem que eu fui chamado, não 
estando o Gustavo, eu passo a palavra ao Professor 
Décio Corrêa Lima, pedindo que, na medida possí-
vel, haja uma concisão para que possa haver debate, 
mas, dizendo que eu vou evitar qualquer gesto meu 
de controle de tempo. Vai tocar uma campainha, mas 
é automática. 

SR. DÉCIO CORRÊA LIMA: Perfeito.
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Em 20 minutos. De qualquer ma-
neira, eu espero ter um debate. Eu quero dizer aos 
que aqui estão, que a presença de cinco Senadores 
hoje é um recorde das comissões que estão ocorren-
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do nesse momento, talvez salvo uma onde eu estava, 
a Senadora Fátima estava, o Senador Crivella estava, 
que discute a maioridade penal; eles vieram de lá para 
cá, daqui a pouco aí alguns vão daqui para lá, mas o 
que a gente quer mesmo é levar, pela televisão, esse 
debate para o Brasil inteiro e também, nós, Senado-
res, podemos fazer as perguntas e nos ilustrarmos. 
E, além disso, a transcrição das falas e dos debates 
será depois produzida em forma de livro. Então, inde-
pendente do número aqui, não tenho dúvida de que o 
debate vai chegar ao Brasil inteiro pela televisão, pela 
rádio e, depois, pelos documentos que vamos divulgar. 
Professor, Décio. 

SR. DÉCIO CORRÊA LIMA: Perfeito. Cumprimen-
to ao Senador Cristovam, Presidente dessa Comissão, 
os demais Senadores aqui presente, todos os demais 
presentes. É um prazer muito grande poder falar a essa 
Comissão e participar desse momento histórico, como 
havíamos colocado na sala anterior, um momento de 
Estado. Nós estamos aqui falando a respeito de polí-
ticas de Estado, não estamos tratando de política de 
governo e sim de política de Estado. Então, é impor-
tante participarmos desse debate. 

Em primeiro lugar, acho que é importante nos po-
sicionarmos sobre quem somos. Nós somos a Associa-
ção Brasileira das Faculdades Isoladas, mantenedora 
das Faculdades Isoladas Integradas, particularmente 
também sou um dos mantenedores no Estado de Goiás 
e é um prazer poder falar a essa Comissão. A nossa... 
Nossa instituição, nós representamos hoje, nós temos 
hoje, no Brasil, e eu já, inclusive, disponibilizei para os 
demais Senadores presentes, todos presentes, alguns 
dados da educação superior no Brasil, que eu acho 
que são importantes nós colocarmos, apesar de quê 
o debate e a propositura colocados pelo Senador Cris-
tovam foram na linha da educação básica, mas, nós 
entendemos que, por estarmos aqui representando a 
educação superior, em especial as faculdades e, por 
extensão, também os centros universitários e as uni-
versidades, porque também fazemos parte da Vice-
presidência da ABMS, da Associação Brasileira das 
Mantenedoras, nós queremos estender esse debate, 
além do ensino fundamental, além do ensino básico; 
estender esse debate ao ensino superior, fazer esse 
debate chegar até o ensino superior. Esse é o nosso 
objetivo aqui, suscitar esse debate. Não queremos ser 
os donos da verdade, nem os únicos representantes 
com relação a esse tema, porque sabemos que todos 
nós aqui, de uma maneira ou de outra, estamos ligados 
a alguma universidade ou a alguma faculdade. 

É importante destacar que hoje nós temos aí... 
Nós temos um total de 2.442 instituições superiores 
no Brasil, sendo que das 2400, 1900 são instituições, 

são faculdades isoladas, integradas dentro do Brasil. 
Então, isso é um dado muito importante. É um dado 
muito importante destacar que a grande maioria, nós 
somos a maioria das instituições. Precisamos destacar 
esse ponto, destacar esse aspecto, que eu acho que 
é muito importante. Nós trabalhamos nesse aspecto, 
trabalhamos nessa seara e queremos destacar esse 
ponto aqui hoje. 

Com relação às perguntas que foram colocadas, 
Senador Cristovam, demais membros, pelo... Para que 
sejam discutidas aqui na Mesa, nós colocamos que 
achamos importante... Cumprimento o Senador Wil-
son. Achamos importante a discussão em três linhas, 
três linhas de raciocínio, para que nós possamos ini-
ciar essa discussão. Em primeiro lugar, nós precisa-
mos trabalhar a educação básica com relação a um 
trabalho regional. Nós precisamos dividir a educação 
básica e regionalizar a educação básica. Não podemos 
trabalhar a educação básica, a educação fundamental, 
num ciclo geral; nós precisamos trabalhar a educação 
básica em encontros regionais. Então, nós defende-
mos que nós precisamos descer... Descer a um ponto 
onde nós possamos regionalizar a educação, trabalhar 
a educação... Um ponto regional. 

Um outro ponto, nós precisamos trabalhar a ques-
tão das experiências, nós precisamos trabalhar a ques-
tão das experiências bem-sucedidas; nós temos exem-
plos no Brasil todo, em todos os Estados da federação, 
nós temos exemplos de escolas bem-sucedidas, e 
escolas públicas, escolas públicas e bem-sucedidas, 
que estão em grandes centros, estão localizadas em 
pontos da periferia ou em pontos, em cidades peque-
nas, nós temos exemplos que estão dando certo em 
várias escolas públicas. 

Um terceiro ponto que consideramos importan-
te e relevante para nós discutirmos, é a questão dos 
exemplos também em outros países. Nós não podemos 
comparar nações, que entendo ser uma comparação 
equivocada, mas nós podemos comparar exemplos; 
nós temos exemplos em países como o Japão, exem-
plos em países como a Coréia, de experiências que 
estão dando certo, Então, nós podemos adquirir, tra-
zer esse know how para dentro do nosso país, com 
relação à educação fundamental e à educação básica. 
Partindo desse diagnóstico, nós temos um diagnósti-
co em cima dos três pontos: a questão da realização 
do diagnóstico regional; a questão das experiências 
que nós temos no Estado, nos diversos Estados, e a 
questões da experiência externa. Então nós temos, 
partindo desse diagnóstico desses três pontos, nós 
podemos partir para um projeto, em termos de ações 
concretas, como o Senador bem... Cristovam pediu 
para nós posicionarmos. 
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Então, nós trouxemos aqui ações concretas com 
relação ao governo, ações concretas com relação à 
família e ações concretas com relação à sociedade 
civil organizada. Com relação à questão do governo, 
nós queremos aqui participar da opinião do Senador 
Cristovam com relação à criação do Ministério da Edu-
cação básica, eu acho que é uma idéia louvável deve 
ser discutida, deve ser aprimorada, mas é uma idéia 
favorável, que nós comungamos com ela, com relação 
à discussão e ao aprimoramento dessa discussão. Com 
relação ao que... Um outro ponto importante, com rela-
ção à ação concreta, nós precisamos trabalhar a edu-
cação no sentido da formação com relação às famílias. 
Nós não podemos entender que uma família brasileira 
hoje gaste com educação, tenha uma despesa com 
a educação e que essa despesa não possa nem ser 
nem abatida no Imposto de Renda. Nós precisamos 
trabalhar o aspectos prático, um aspecto que é peque-
no, mas que funciona com relação às nossas famílias, 
com relação à nossa sociedade. 

Um outro aspecto importante, Senador, é a ques-
tão do horário, entendemos que a questão do horário 
das atividades educacionais precisam ser estendidos, 
está aqui o Senador Wilson, que é um defensor incan-
sável dessa tese, nós precisamos estender os horários 
acadêmicos, nós precisamos estender o horário aca-
dêmico além da sala de aula, nós precisamos cum-
prir os 200 de eletivos, efetivamente. Nós precisamos 
trabalhar essa questão do aumento da carga horária 
com relação às atividades educacionais efetivas. Nós 
não podemos partir do ideal, com relação a... Respon-
dendo à questão da escola integral, em tempo integral, 
todos nós sabemos que, no mundo, a escola de tem-
po integral, ela tem uma funcionabilidade melhor. Se 
nós não podemos partir do ideal, que façamos o bom, 
que, muitas vezes, ele não é inimigo do ótimo. Então, 
nós passemos a fazer o bom, o que é que seria? Um 
acréscimo na carga horária com relação à questão 
das atividades acadêmicas; nós precisamos trabalhar 
as atividades acadêmicas além das quatro horas que, 
na realidade, não viram quatro horas dentro da sala 
de aula, nos nossos cursos, tanto em nível básico, 
médio ou superior. 

Um outro ponto que nós encontramos, de pro-
posta absoluta e de... Concreta e de ação de gover-
no, é a questão da segurança. Nós precisamos dar 
segurança efetiva com relação às nossas escolas, 
em todos os níveis. Em todos os níveis, nós precisa-
mos ter segurança. O professor, o técnico acadêmico, 
todos os nossos técnicos administrativos, os nossos 
servidores, as nossas famílias, os nossos pais, todos 
nós precisamos de segurança nas escolas. Então, nós 
precisamos criar uma política voltada para a seguran-

ça na escola, obviamente que aqui eu estou lançando 
a idéia, nós estamos trabalhando a idéia, que precisa 
ser discutida e aprimorada com relação à questão da 
segurança, o como fazer. 

Outro ponto importante, que nós entendemos, 
com relação à ação de governo, é a questão da cam-
panha de valorização do professor. Nós precisamos 
trabalhar a valorização do professor em todos os níveis. 
Nós, como instituições, representando as instituições 
particulares, somos defensores incansáveis dessa 
tese, dessa luta com relação à defesa dos docentes 
das nossas instituições. Nós precisamos valorizar o 
docente. O segredo de uma escola boa, seja ela pú-
blica ou seja ela privada, independentemente da sua 
categoria, é a relação professor/aluno. É a condição 
básica para que uma instituição tenha uma boa, um bom 
desenvolvimento, é a relação professor/aluno. Então, 
nós precisamos valorizar esses professores. 

Um outro ponto importante, Senador Cristovam 
que nós trouxemos aqui é com relação às famílias. 
Nós precisamos criar mecanismos, com relação à 
conscientização da participação das nossas famílias 
na educação fundamental, na educação básica. Nós 
precisamos participar... A relação dos pais, com rela-
ção à escola, é fundamental no desenvolvimento e no 
aprimoramento da educação. 

Um outro ponto importante que nós trouxemos 
aqui e queremos levantar o debate, partindo para o 
lado educação superior, é a discussão com relação à 
questão do público, do privado e do público gratuito. 
Nós queremos discutir isso com a sociedade, nós que-
remos que a sociedade debata a questão do público e 
a questão do gratuito. Nós precisamos entender, e eu 
lanço aqui uma pergunta a todos, posso colocar aqui 
todos aqui presentes, sem exceção, podem pensar 
nessa pergunta, sem precisar de resposta. Por um 
acaso, algum... Alguns dos nossos presentes aqui, 
quantos têm filhos ou netos em escolas particulares 
no ensino fundamental e no ensino médio? Podemos 
pensar se alguém tem ou se alguém não tem. Filhos e 
netos na educação fundamental e na educação... No 
ensino fundamental e no ensino médio. Quem tem ou 
quem não tenha, só basta pensar com relação a isso. 
Em média, hoje, nós entramos na escola, os nossos 
filhos, os nossos netos estão entrando na escola com 
três anos, em média, na escola particular, três a qua-
tro anos e nós estamos pagando essa escola, nós, eu 
estou colocando como também partícipe desse mesmo 
ato, nós estamos pagando essa escola, a partir des-
sa idade até os 18 anos de idade, ou seja, nós esta-
mos pagando essa escola durante no mínimo 14 a 15 
anos, em média, nós estamos pagando essa escola. 
Quando chega aos 18 anos, quando esse aluno quer 
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ingressar no ensino superior, nós temos, a sociedade 
nossa criou essa cultura que ele, nossos filhos, eles 
são... Uma meritocracia para ele é passar na escola 
pública gratuita. Ora, nós temos condições de pagar 
essa escola particular superior também. Não estou 
aqui querendo condenar nenhuma instituição de ensino 
superior público, muito pelo contrário, quero aqui de-
fender as instituições de ensino superior público. Mas, 
precisamos, Senador Cristovam criar mecanismos para 
financiar essa escola. Essa escola pública precisa de 
financiamento, ela precisa de estrutura. 

Então, eu lanço aqui um debate com relação a 
essa questão. Nós precisamos criar mecanismos para 
quê? Aqueles alunos que estão hoje no ensino superior 
ou ingressantes no ensino superior que tenham condi-
ções de pagar esse curso superior, porque é que ele 
não pode pagar? Sendo que a sua família tem renda 
o suficiente para isso. Eu trago aqui um exemplo, nós 
temos um curso de medicina em Goiânia, na Universi-
dade Federal de Goiás, um brilhante curso, 100 vagas. 
Nenhum aluno, no último processo seletivo, foi oriundo 
de escola pública, nenhum. Todos os 100 alunos são 
oriundos de escola particular. Um cursinho médio, em 
Goiânia, bom, custa em média 600 a 800 reais. Se o 
pai tem condições de pagar esse ensino médio a 600 
e 800, será que ele não teria condição de pagar o 
mesmo valor que seja para contribuir com o Estado? 
Essa é uma pergunta que eu deixo para vocês, para 
que possamos discutir, para que possamos debater e 
pergunto também mais: Será que se nós, pais, hoje... 
Coloco-me também como partícipe desse mesmo 
fato; tenho uma filha de 18 anos, que está prestando 
vestibular agora, será que eu não tenho interesse que 
a minha filha estude numa boa escola, mesmo que a 
escola seja pública ou particular, isso não interessa, 
o que interessa é a condição. Agora, temos que ter 
vagas, nas públicas, para quem não tem condição de 
pagar. O que é que nós temos que fazer? A reserva de 
vagas nas públicas para aqueles alunos efetivamen-
te carentes e aqueles alunos que não conseguirem 
ingressar na pública, que ele tenha uma garantia na 
particular, através de programas sociais, como nós já 
temos hoje um exemplo, a questão do PROUNI. Então, 
nós precisamos criar mecanismos, nós temos vários 
exemplos criados em outros países como, por exemplo, 
o exemplo criado em Portugal, que é a questão dos 
vouchers; um exemplo criado no Chile foi a questão dos 
vouchers também, ou seja, um bônus que o Estado dá 
para aquele aluno efetivamente carente. 

Para concluir, Senador, eu só gostaria de colocar 
esse aspecto que a Escola Superior particular, ela quer 
contribuir com o Estado, ela está à disposição do Estado 
para contribuir com o Estado. E precisamos participar 

desse debate com relação a dois aspectos. Primeiro: 
As vagas, a ociosidade e a ocupação e a questão do 
financiamento público com relação ao ensino superior. 
Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado, Professor Daniel.

SR. DÉCIO CORRÊA LIMA: Décio.
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Décio. 
SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 

Senhor Presidente, pela ordem. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Sim, o professor Décio... Antes de 
passar a palavra ao próximo, que é o professor Carlos 
Roberto Rocha, eu passo a palavra para o professor... 
Senador Crivella. Fiz uma promoção a ele, de Senador 
para professor-- 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
É verdade, é promoção mesmo. Dei muitas aulas de 
matéria de Constituição‑‑ 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Pelo regimento, qualquer um tem 
direito a pedir pela ordem. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Senhor Presidente, eu quero aqui saudar os nossos 
ilustres convidados. Inclusive, o Dr. Marcos Formiga, 
que conheci quando era Superintendente da SUDENE, 
lá em Recife, me recebeu tão bem, com tanto carinho, 
que, na época, eu trabalhava lá no projeto da Fazenda 
Canaã. Mas dizer a eles e a todos que nos assistem 
que nós vivemos dias de exceção no Senado.  Agora, 
as bancadas estão reunidas, nós estamos vendo como 
é que serão feitos os procedimentos da Comissão de 
Ética e que têm monopolizado as nossas atenções, 
de tal maneira, não tivemos quorum para fazer uma 
Comissão. E hoje estamos pulando de um lado para 
outro; não é desinteresse, Senhor Presidente. Seria um 
crime, um Senador deixar de assistir uma audiência 
pública tão relevante, com um tema tão importante, 
por qualquer outro motivo. Então, eu gostaria de me 
penitenciar, mas deixar aqui os meus votos e agradeci-
mentos pela presença de todos. Vou me debruçar sobre 
esses dados e quero também que esse debate ocorra 
num alto nível. Senhor Presidente, assim, me escuso, 
pedindo a licença de V.Exa. para me retirar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu entendo perfeitamente e, faz 
pouco tempo, eu falei a mesma coisa na Comissão de 
Direitos Humanos, da qual eu sou membro, pedindo 
licença para vir aqui sem assistir a fala dos outros três 
que ainda faltam falar. A Senadora Fátima deve ter fei-
to o mesmo. É perfeitamente compreensível. Eu quero 
dizer aqui que cheguei a receber sugestões de can-
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celar essa audiência por conta do clima que vivemos, 
mas achei que a gente não pode fazer isso, a gente 
tem que levar adiante e não é só para os Senadores 
que a gente está falando. Além disso, não é só para 
os Senadores que estão aqui. Então, vamos continu-
ar. Eu passo a palavra ao Professor Carlos Roberto 
Rocha Cavalcante. 

SR. CARLOS ROBERTO ROCHA CAVALCAN-
TE: Muito bem. Eu cumprimento o nosso Senador Cris-
tovam Buarque e demais Senadores aqui presentes e, 
em primeiro lugar, Senador, eu coloco aqui, até enfati-
zando essa questão levantada pelo Senador Crivella, 
a importância dessa Comissão, da forma como ela é 
colocada e, independente de qualquer outra coisa que 
esteja acontecendo, essas turbulências que sempre 
envolvem o país e nos pegam sempre em processos 
tumultuados, o país continua e as coisas precisam 
andar de forma permanente. Nós temos que ter força 
para continuar com todo esse trabalho. Eu acho que a 
melhor forma de se fazer isso é ter uma agenda efeti-
va para construção de um projeto de desenvolvimento 
desse país. Eu coloco isso, destacando que nós esta-
mos vivendo um momento de busca de crescimento 
econômico; o país está totalmente mobilizado. Eu acho 
que toda a sociedade brasileira está mobilizada para a 
questão do desenvolvimento do país, para o aumento 
dessas taxas de desenvolvimento. Isso para promover 
a geração de riquezas e propiciar melhores condições 
de vida para o povo brasileiro. 

E, na nossa forma de entender, a educação ela 
se apresenta como um fator essencial de sustenta-
bilidade do nosso desenvolvimento. Eu estou aqui 
apresentando um posicionamento da Confederação 
Nacional da Indústria e das suas entidades associa-
das, CNI, SESI, SENAI e o Instituto Euvaldo Lodi. E, 
portanto, toda essa abordagem, ela tem uma aborda-
gem do ponto de vista empresarial, do ponto de vista 
de representação da indústria. Essa nossa agenda, a 
agenda da indústria para o crescimento do país, ela 
tem duas dimensões muito bem destacadas. Uma é 
a agenda de superação de obstáculos e a outra uma 
agenda de desenvolvimento de competências. A ques-
tão dessa agência de obstáculos é um compromisso 
de ruptura com o passado. E ela está nos nossos 
debates permanentemente e reclama não apenas 
a busca de condições iguais para a competição das 
nossas empresas comparadas às condições das em-
presas fora do país, mas também para a formação de 
uma sociedade mais justa. E, dessa forma, se refere 
à educação básica, à tributação, à qualidade dos gas-
tos públicos, à infra‑estrutura, à correção de desníveis 
regionais extremamente acentuados que nós temos 
no país; às questões ligadas às relações do trabalho, 

ao financiamento; à desburocratização, vários outros 
itens também poderiam ser mencionados. 

Por outro lado, a agenda de competências é a 
ponte que vai nos conduzir para o futuro e fixará as 
bases da nossa política industrial e o desenvolvimento 
de vantagens competitivas dinâmicas e permanentes. E 
esse foco está, então, ligado à questão da produtividade 
e da inovação. A capacidade do Brasil se desenvolver, 
desenvolver essas suas duas agendas paralelamente 
tem obstáculos muito consideráveis, que nós temos 
que levar em conta. Nós temos um baixo investimento 
decorrente do elevado custo do país; o custo país é 
muito elevado e da insegurança dos próprios marcos 
regulatórios. Muita coisa se tem feito nos últimos anos, 
em termos de aperfeiçoamento dos marcos regulatórios 
do país, em várias áreas, mas isso tem muito... Nós 
temos um desafio muito grande pela frente. 

O crescente aumento de gasto público aumen-
ta gradativamente a carga tributária. O alto custo de 
encargos sociais, concentrado sobre a folha de paga-
mentos, também pesa muito. A má qualidade dos tri-
butos agrava a situação da produção e o investimento 
também fica comprometido, em função das condições 
de consumo. Então, tudo isso é um panorama que 
agrava o cenário do desenvolvimento do país. E, para 
complementar isso, a gente chega à conclusão, avalia 
claramente que nenhuma nação se desenvolve e con-
segue distribuir adequadamente suas riquezas sem ter 
um programa-base de educação fortalecido. A educa-
ção, ela passa, ela é pilar de sustentação de qualquer 
processo, de qualquer projeto de desenvolvimento de 
um país. E isso tem sido um diferencial negativo para o 
Brasil, em termos de vantagens competitivas. Quando 
comparamos o Brasil com outros países que estão em 
processo de desenvolvimento mais avançado, a nos-
sa situação, infelizmente, é muito frágil na questão da 
educação e da formação das pessoas. E isso, então, 
afeta a performance das empresas, a performance das 
pessoas e, conseqüentemente, a competitividade do 
próprio país. 

Dessa forma, então, a questão do debate da 
educação, ela se torna uma coisa prioritária do ponto 
de vista mesmo do setor empresarial. Em alguns mo-
mentos, há uns dois, três anos atrás, quando o Minis-
tro Tarso Genro lançou o debate sobre a questão da 
reforma da educação superior, e nós fizemos um tra-
balho em todo o país de mobilização empresarial para 
debater esse tema, em alguns momentos, as pessoas 
ainda não estavam acostumadas, e se sentiam até, 
de certa forma, estranhando a situação de ver o setor 
empresarial debatendo profundamente a questão da 
educação. Isso não é tema de um setor, não é tema 
de... Ele é um tema da sociedade como um todo. E a 
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questão da educação, hoje, ela é entendida como uma 
base fundamental para a questão do desenvolvimento 
das empresas e de uma forma geral. 

Hoje, aqui, eu vou entregar ao Senador Cristo-
vam um documento, que é a síntese desse posiciona-
mento da Confederação Nacional da Indústria, com 
relação, principalmente, ao Plano de Desenvolvimento 
da Educação. Fizemos uma análise do conjunto todo 
das ações, de forma a avaliar o que é que, na nossa 
forma de entender, é positivo ou não e o que precisa 
ser complementado, em termos desse plano. Essa 
análise, eu comento logo a seguir, eu só queria antes 
fazer uma rápida explicação sobre o nosso próprio sis-
tema, até para que os senhores Senadores, senhores 
e senhoras Senadoras, aqui presentes, possam ter 
uma compreensão.  

Nosso sistema é composto pela Confederação 
Nacional da Indústria, que é um órgão de representa-
ção empresarial, formal, da indústria. O SESI é uma 
entidade com mais de 60 anos de idade, trabalhando 
na questão do... Nos programas de educação básica, 
em programas de alfabetização, educação de jovens e 
adultos, além de várias outras áreas. Eu destaquei só as 
coisas ligadas à educação. O SENAI, todos conhecem 
também, trabalha a formação dos trabalhadores para 
a indústria. E concursos que vão, desde a aprendiza-
gem dos jovens, na faixa aí dos 16, 18 anos, indo até a 
formação de tecnólogos, já na graduação. E o Instituto 
Euvaldo Lodi, entidade que eu dirijo, tem como base a 
interação da indústria com centros de conhecimento, 
mais estendida... Antigamente, a gente falava intera-
ção indústria/universidade. Hoje, a gente abre mais o 
leque porque isso tudo é fundamental para o processo 
de desenvolvimento mesmo da inovação. 

Uma análise de cenário. O Brasil investe para a 
educação um percentual do PIB muito próximo ao de 
outros países como Argentina, o Chile, Coréia do Sul 
etc. O percentual não é tão distante daqueles praticados. 
No caso do nosso país aqui, nós temos informações 
na faixa de 4% do PIB. Algo próximo aí até mesmo da 
Alemanha. No entanto, o gasto, ele pode não estar 
sendo aplicado, a realização dos gastos, ela pode não 
estar acontecendo da melhor forma. No caso do Brasil, 
por exemplo, gastamos 1.008 dólares por aluno/ano, 
no ensino médio. E é muito menos do que a Argenti-
na gasta, que está na faixa de 2.800 dólares; o Chile, 
2300; a Coréia do Sul, 6700 dólares; a Alemanha, mais 
de nove mil dólares por aluno/ano. 

Deve-se reconhecer que situação da educação, 
no Brasil, apresentou melhoria significativa, nos últi-
mos anos, principalmente no final do século XX. Houve 
uma queda substancial da taxa de analfabetismo e, ao 
mesmo tempo, um aumento regular da escolaridade 

média da freqüência escolar. A taxa de analfabetismo 
de pessoas com 15 anos ou mais caiu de 20,1% para 
13,6. E essa queda, percebe‑se que continua aconte-
cendo, mas, apenas dessa redução, nós ainda temos 
cerca de 14 milhões de brasileiros analfabetos. Isso é 
um caso... É um dado agravante, realmente. Todavia, o 
quadro da educação, mesmo com essa evolução, não 
é satisfatório de forma alguma. Nós temos... Embora 
tenhamos 96, quase 97% de crianças até 14 anos 
de idade, matriculadas na escola, temos estudos do 
Conselho de Altos Estudos e Avaliação Tecnológica 
da Câmara dos Deputados, que indicam que o Brasil 
ainda possui 85 milhões de analfabetos funcionais. Ou 
seja, mais de 68% dos que estudam ou estudaram até 
a quarta série atingem, no máximo, o nível rudimentar 
de conhecimento, ou seja, são capazes de entender a 
informações contidas em textos simples, como cartas 
ou anúncios curtos, mas não conseguem entender 
textos mais complexos. 

Quase quatro milhões de brasileiros, na faixa de 
escolaridade de primeira a quarta séries, são analfa-
betos, em termos de leitura e escrita. Não conseguem 
decodificar palavras ou frases ou, ainda, texto simples. 
E mais de um milhão de brasileiros não são capazes 
de realizar tarefas semelhantes como números, como 
ler preço de um produto ou simplesmente ou anotar 
um número de telefone. Então, esse tipo de cenário, 
ele naturalmente afeta a questão do desempenho do 
país, das empresas, a competitividade das empresas. 
Imaginar, mesmo o trabalho que o SENAI faz de ca-
pacitação de técnicos para as indústrias, de uma for-
ma geral, se a gente imaginar que as pessoas estão 
entrando nas escolas sem esse preparo, é um gasto 
adicional muito grande que se tem que fazer para elevar 
minimamente o desempenho dessas pessoas, para que 
elas tenham condições de ter uma boa performance. 
Isso é dar condições de trabalho, é dar condições de 
evolução das próprias pessoas no ambiente de traba-
lho. Obviamente, isso significa mais dificuldade. Para 
os trabalhadores, resulta em dificuldade em obter em-
prego, além de desempenho insuficiente em atividades 
de maior complexidade técnica e, para as empresas, 
representa menor competitividade. 

No campo da qualidade do ensino, nós temos 
também alguns fatores que precisam ser avaliados 
com mais profundidade. O país vem experimentan-
do vários modelos e estratégias educacionais, várias 
tentativas têm sido feitas no sentido de resolver os 
problemas diversos que nós estamos apontando de 
qualidade de distribuição da educação de universali-
zação do ensino por todo o país. Mas, no entanto, no 
que concerne aos baixos padrões de qualidade, ele é 
resultante, em boa parte, e aqui não é culpa dos pro-
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fessores, mas boa parte do processo está diretamente 
ligado à questão dos professores. Seja por questão de 
despreparo, de desestímulo, de baixa remuneração, 
defasagem tecnológica, questões das metodologias 
inadequadas utilizadas no ensino, e baixa qualidade 
dos livros didáticos e deficiência de material de uma 
forma geral. Isso é um ponto que precisa ser um ponto 
de grande atenção, dentro de qualquer plano para a 
educação brasileira. 

Dentro, ainda, da questão da melhor qualificação 
do mercado de trabalho, comparou‑se com um problema 
que não basta expandir a oferta de vagas e elevar os 
níveis de formação dos cursos de formação profissio-
nal em geral, pois a baixa escolaridade da população 
resulta em obstáculos em aprendizagens das técnicas 
profissionais. A má qualidade do ensino básico e médio 
acaba por se refletir também na educação superior, 
comprometida pela baixa qualidade da formação dos 
egressos do ensino médio. E isso acaba sendo muito 
visível quando a gente percebe, por exemplo, o exa-
me da OAB, com um índice de aprovação muito baixo, 
em função da baixa qualidade mesmo da formação, 
na educação superior; basta conversar com qualquer 
Reitor, seja de escola pública ou privada, que qualquer 
um vai relatar a dificuldade e boa parte dos alunos que 
entram nas universidades, eles entram num nível de 
despreparo. É quase que necessário, em alguns mo-
mentos, fazer um trabalho de nivelamento para dar um 
mínimo de preparo aos jovens, para que eles possam 
seguir na universidade. 

É consenso que a qualidade do ensino depende 
majoritariamente desse esforço coletivo que precisa 
ser feito para melhorar a qualidade, para melhorar a 
universalização, melhorar as condições dos professo-
res e, aí, é que entra um ponto que a gente gostaria de 
chamar atenção, para o próprio plano. Antes de tudo, 
destacando que, no caso da CNI, nós temos um mapa 
estratégico que já tinha definido, há uns dois anos atrás, 
algumas prioridades: a necessidade de aumentar os 
investimentos em educação, universalizar a educação 
básica com qualidade, eliminar o analfabetismo fun-
cional, definir políticas e instrumentos para melhorar a 
qualidade da educação, criar uma política educacional 
de Estado, comprometida com metas de longo prazo, 
e criar um ambiente que estimule a busca de educa-
ção... Da educação continuada, ao longo da vida das 
pessoas, porque isso não... A educação, hoje, ela não 
se interrompe numa fase; as pessoas têm que conti-
nuar permanentemente se aperfeiçoando. 

Com relação ao plano apresentado pelo Governo 
Federal, nós temos algumas considerações, que co-
meçam pela própria formatação do plano. Nós fizemos 

uma análise, tentando organizar as ações apresenta-
das. Elas são apresentadas de uma forma--

[soa a campainha].
--Dispersa, então, nós temos quatro grandes 

campos: o campo da gestão, da forma como nós en-
tendemos; o campo da infra‑estrutura; da avaliação e 
dos professores. Dentro desses campos, nós fizemos, 
então, uma análise que está plenamente contemplada 
no documento que eu entrego aqui; não haveria tan-
ta necessidade de eu entrar no nível de detalhes de 
todos eles, mas, de uma forma geral, uma coisa que 
nos chama atenção, é da forma como a gente elabo-
ra qualquer projeto, seja nas empresas, isso vale para 
governo, vale para qualquer lugar. Um plano, na nossa 
forma de entender, pressupõe uma análise de fundo, 
um estudo de cenário, uma percepção das prioridades, 
uma definição de prioridades, identificação de garga-
los, identificação das maiores lacunas que existem 
no processo. A partir disso se constrói uma espinha 
dorsal daquilo que deve ser um plano; ele tem que ter 
consistência tem que ter uma lógica de produção que, 
aparentemente, nós não encontramos nesse conjunto 
do PDE, do Plano de Desenvolvimento da Educação. 
Ele tem um conjunto de esforços, a maioria deles, 
extremamente importantes e relevantes que são, de 
fato, contribuem para o aperfeiçoamento da questão 
da educação no Brasil, mas, na nossa forma de enten-
der, falta, de fato, algo que amarre todo esse conjunto 
de esforços para que, de fato, eles estejam alinhados 
com o objetivo maior e estejam alinhados, inclusive, 
com o processo de desenvolvimento do país, de uma 
maneira bastante consistente. 

Dentro do campo da gestão, só rapidamente 
chamando atenção, o que nos chama a atenção é a 
necessidade aqui de um rápido choque de gestão e 
de responsabilidade educacional, principalmente, na 
questão das escolas públicas. Aquilo que a gente cobra 
de eficiência do setor empresarial, acho que, hoje em 
dia, temos que cobrar, da mesma forma, das estrutu-
ras públicas. É uma mudança de forma de pensar; o 
recurso é público, ele tem que ser o máximo aprovei-
tado em termos da sua aplicação. E isso precisa ser, 
então, em termos, do que é que tem que ser feito é um 
aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão, tem que 
ser fazer investimento nisso e de forma a maximizar a 
aplicação dos recursos nessa área de educação. 

Destacamos, dentro das ações que nós classi-
ficamos na área da gestão, o FUNDEB, que é extre-
mamente importante e entendemos que é um avanço, 
e o Programa Mais Educação, que se trata de uma 
importante inovação, mas que só vai ser esclarecida 
se houver de fato alguma forma de garantir sua viabi-
lidade financeira. Os recursos têm que ser garantidos 
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e tem que estar esclarecido de onde vêm as fontes 
para fazer com que ele aconteça. Chamamos a aten-
ção nesse item também, que classificamos como ges-
tão, a questão do estágio, que tem um Projeto de Lei 
andando, tramitando aqui no Congresso, e que tem 
alguns reparos que precisam ser feitos com relação 
a esse, esse plano do estágio. Principalmente porque 
ele impõe um limite de número de estagiários por es-
tabelecimento empresarial e isso vai afetar principal-
mente as pequenas e microempresas. O percentual 
proposto, de 10%, proposto, colocado, inviabiliza a 
prática do estágio em micro e pequenas empresas. 
Isso, certamente, acabaria prejudicando os próprios 
estudantes que precisam ter sua primeira experiência 
profissional e têm uma dificuldade muito grande de 
achar sua oportunidade; há que se separar o papel, o 
problema do estágio, ligado à mão‑de‑obra de baixa 
remuneração, com a relação da importância do estágio 
do ponto de vista da educação. 

Sobre a questão da avaliação, que é um outro 
grupo que criamos, a avaliação é extremamente im-
portante, até para que a gente tenha mecanismos de 
ver se a educação, de fato, está evoluindo, se tem bom 
nível de qualidade ou não. E o IDEB, o Instituto do De-
senvolvimento da Educação Básica, é um ponto que 
também achamos que é extremamente relevante; ele 
vai servir, vai nos ajudar muito para aperfeiçoar futuros 
planos ligados à questão da educação no país. “Provi-
nha Brasil” também, porque ele se aplica à avaliação 
da aprendizagem das crianças de seis a oito anos, e 
isso também é considerado um avanço. Então, há que 
se dar valor a esse tipo de iniciativa. 

No campo da infra‑estrutura, a infra‑estrutura 
das redes, sobretudo de educação básica, demanda 
pesados e contínuos investimentos para a ampliação 
e modernização. A racionalidade na aplicação dos re-
cursos públicos nessa área, até agora, não tem sido 
tônica de sucessivos governos; não é prioridade. E o 
que nós entendemos aqui que os repetidos projetos 
de expansão da rede federal das escolas técnicas não 
tiveram avaliação crítica com relação aos resultados 
obtidos até então. Eu acho que vale... É importante 
se fazer uma reflexão sobre o que houve já de inves-
timento no passado e, em cima dos erros e dos acer-
tos do passado, avaliarmos o que é que vale a pena 
continuar investindo, e aqui a gente está com o Pró-
Infância, dentro desse campo da infra‑estrutura, que 
entendemos ser uma medida necessária, oportuna, 
até para fortalecer essa questão da educação, mais 
ligada à educação infantil. 

No campo dos professores, na área dos pro-
fessores, aqui entendemos que tem uma relevância 
extremamente grande: A valorização do Magistério 

prevista no FUNDEF e reafirmada no FUNDEB, cons-
titui requisito essencial para a mudança profunda e 
duradoura no cenário da educação. E, a par de ou-
tras medidas relativas à formação, aperfeiçoamento, 
condição de trabalho, carreira e avaliação de desem-
penho, consideramos que são ações extremamente 
relevantes, principalmente ligada à questão do piso 
salarial, o piso do Magistério, que está estipulado, no 
plano do governo, a faixa de 850 reais, com jornada 
de 40 horas e a integralização desse valor será feita 
progressivamente até 2010. 

Bom, por um lado, é um avanço termos um es-
tabelecimento de um piso. Por outro lado, temos que 
reconhecer que, ainda sim, é um nível salarial total-
mente insatisfatório e inadequado para os professores. 
Países, vamos citar o caso da Coréia, a gente vive ci-
tando a questão da Coréia como exemplo, é uma pena, 
gostaria de estar citando o Brasil como exemplo nessa 
área da educação. Mas, na Coréia, se optou pela edu-
cação como prioridade e o professor como principal 
profissional do processo de desenvolvimento do país; 
o melhor remunerado. Parece um absurdo dizer isso 
no Brasil, mas, é tão distante da realidade brasileira, 
mas, se a gente, de fato, quer apostar na melhoria da 
educação brasileira, tem que se fortalecer a questão 
do Magistério de uma forma geral. A profissão tem que 
ser valorizada, a remuneração tem que ser compatí-
vel com a realidade, com a necessidade dos profes-
sores. Com esse nível de salário, o que acontece? Os 
melhores professores, principalmente lá na educação 
básica, têm dificuldade de continuar nessa área, têm 
dificuldade de se aperfeiçoar, acabam tendo que ter 
dois, três empregos, para conseguir ter um mínimo de 
renda para sustentar a família. São pessoas com um 
nível de obrigação muito grande. Então, esse item... 
Se isso não for resolvido e atacado de uma forma 
muito séria, muito do que se fala sobre a Educação 
no Brasil, ela não é viável. De fato, a transformação 
não pode acontecer, porque a transformação depen-
de das pessoas. 

Por outro lado, feita essa rápida abordagem da 
questão do plano, destaco aqui, especialmente alguns 
pontos contemplados na proposta do Senador Cristo-
vam Buarque, com relação a alguns pontos que, de 
forma alguma, são abordados no plano do governo, 
mas que consideramos que precisam ser discutidos, 
são oportunos, que é a questão de instituição de uma 
Lei de Responsabilidade Educacional, a criação de 
ministérios específicos para áreas de educação. Isso é 
uma questão que, de fato, temos que avaliar, a comple-
xidade do tema é muito grande, e estamos, às vezes, 
tratando diversos assuntos juntos, num único lugar, e 
acaba que certas áreas deixam de ser prioridades. Na 
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verdade, todas deveriam ser, e o modelo que nós te-
mos hoje ainda não favorece a um nível de tratamento 
igualitário para todos os níveis da educação. 

A questão de transferência também para o Go-
verno Federal, da Coordenação Nacional da Educação 
Básica, um ponto também que deveríamos refletir sobre 
isso. A questão de estabelecimento de metas alinhadas 
a planos de longo prazo, criar objetivos, traçar alguns 
rumos para o país, baseados... Alguns compromissos 
no país e a questão do ensino médio como obrigatório, 
isso, de fato, deve ser minimamente garantido para a 
população brasileira porque é o mínimo que as pessoas 
deveriam ter para ter condições de exercer plenamen-
te a sua cidadania. Então, a questão da educação, ela 
precisa ter, de certa forma, uma abordagem mais am-
pla do que aquela que já está contemplada no plano 
do governo hoje. 

Então, fechando, só estourei já o tempo estabe-
lecido, mas fechando a nossa avaliação, entendemos 
que o Plano de Desenvolvimento da Educação pode 
ser considerado válido; válido, assim, porque qual-
quer esforço a favor da educação no Brasil tem que 
ser apoiado por todos nós, e será fortemente apoiado 
pela Confederação Nacional da Indústria, pelo setor 
empresarial, podem ter certeza, sobretudo, nas ações 
ligadas à educação básica, que estão acontecendo, 
que são base da base da educação. Não contempla 
totalmente, claramente, todas as ações ainda, porque 
precisa aperfeiçoar. Por outro lado, não se trata, como 
seriam as palavras já manifestadas pelo próprio Sena-
dor Cristovam Buarque, uma revolução; não se trata 
de uma revolução que nós estamos presenciando uma 
revolução na educação, precisa se tornar, de fato, esse 
tema uma prioridade, uma opção estratégica nacional, 
verdadeiramente garantidora do desenvolvimento con-
tínuo e sustentável. E aqui, encerrando, e gostaria de 
manifestar, em nome da CNI, a compreensão de que 
somente mediante uma expressiva transformação da 
estruturas educacionais e dos métodos de ensino, 
com políticas valorizadoras do setor, será possível 
consolidar um sistema educacional capaz de susten-
tar o processo de crescimento econômico e melhorar 
os índices de desenvolvimento do país. Eu acho que 
isso é a síntese das nossas considerações. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Presidente, questão de ordem. Eu gostaria de agra-
decer a inestimável contribuição que os senhores nos 
trazem. Dizer que ao ver o Dr. Décio, sobre essa rea-
lidade brasileira do ensino privado, a realidade é algo 
que nos deixa a pensar. E dizer também ao Dr. Carlos 
Rocha que os seus dados aqui são realmente estarre-
cedores, do quanto nós temos que avançar e melho-
rar, em termos de educação. Do quanto precisamos, 

realmente, estruturar melhor a nossa educação e va-
lorizar os profissionais. Quando a Coréia investiu para 
realmente dar um salto naquele país, em educação, 
estava no caminho certo, e é isso que nós estamos 
aqui, com a colaboração dos senhores, tentando, com 
a Presidência do Senador Cristovam, tentando mostrar 
que é necessária essa revolução pela educação; não 
existe outro caminho. 

Mas algo também que eu gostaria de deixar bem 
marcado, com relação ao que nós temos de analfabe-
tos funcionais e da realidade do ensino fundamental 
de primeira a quarta série, que, realmente, muitos 
não conseguem... São alfabetizados, sabem escrever 
o nome, mas, muitas vezes, não sabem interpretar os 
textos, não sabem codificar melhor. Então, eu gosta-
ria de colocar aqui da importância, já que estou nessa 
Comissão como responsável pela relatoria da... Do en-
sino, na área da pré‑escola, na área da creche, então, 
eu gostaria de dizer aqui do quanto é importante, para 
que nós tenhamos um bom aproveitamento em todos 
os níveis educacionais, que a criança tenha a oportu-
nidade de fazer uma pré‑escola, se preparando para 
entrar no ensino fundamental e, assim, ter um melhor 
aproveitamento. 

E gostaria de dizer à Dra. Léia e ao Dr. Marcos 
Formiga, que eu acho que o senhor não lembra mais 
de mim, porque, naquelas reuniões com os Prefeitos, 
na SUDENE, eram tantos, que era difícil, em momen-
tos também de tanta... De dificuldade, naquela época 
das secas, que nós nos reuníamos, o senhor talvez 
não lembre mais, assim, não esteja lembrado eu fui, 
estive com o senhor, várias vezes, como Prefeita na 
cidade de Mossoró no Rio Grande do Norte. E tivemos 
vários programas que desenvolvemos em conjunto. 
Mas, gostaria também de dizer à Dra. Léia e ao se-
nhor, que me perdoem, que eu não vou poder assistir 
à grande explanação, que eu tenho certeza que os 
senhores trarão para nós, porque eu tenho um outro 
compromisso, em um outro Estado, e já me avisaram 
do aeroporto, que, apesar do atraso, o avião vai sair. 
Muito obrigada. 

Presidente, agora, para finalizar, só mais um de-
talhe, nós, que falávamos, antes de começar a reunião, 
sobre Brizola, a homenagem que hoje está sendo pres-
tada na Câmara. Eu tive a oportunidade de conhecê‑lo 
de perto. O meu primeiro partido foi o PDT por uma 
convicção de que criança tem que estar em primeiro 
lugar. E esse sempre foi ser o meu norte. A escola 
de tempo integral, que ele implantou, se tivéssemos 
tido essa continuidade, a valorização que ele também 
dava ao apoio aos pequenininhos na creche, talvez a 
situação fosse outra neste país. Infelizmente, nós não 
podemos é ficar mudando de planos, nós temos que 
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ter um plano educacional definitivo e permanente, seja 
quem seja governo. É isso que nós temos que fazer. 
Esse plano tem que estar acima de quaisquer outras 
questões, porque realmente é a revolução que o Brasil 
precisa para dar um salto no desenvolvimento. Muito 
obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado, Senadora. Eu quero di-
zer que a senhora pensa que mudou de partido, mas 
mudou de sigla; o seu partido continua sendo o mes-
mo, que é da educação. Toda a vez que eu vejo o seu 
discurso, eu digo: “Olha, é para o PDT”.

[risos]. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 

Eu acho que, na realidade, são as questões locais, 
peculiares, mas eu sou Democrata e os democratas 
são da área de educação. O pensamento, com certe-
za, converge com o pensamento do PDT. Educação 
realmente é o caminho de libertação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): E, no Brasil, as siglas já não cor-
respondem a quase nada, essa é a verdade. Então, 
existe o partido da educação, que atravessa as diver-
sas siglas, como havia um partido da abolição, que 
atravessava as siglas, na época. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): E 
como eu sou da terra onde a abolição da escravatu-
ra aconteceu cinco anos antes da Lei Áurea, eu acho 
que “Educação é um caminho de libertação” é mais 
um grito de liberdade que a gente precisa dar.  

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): E se o avião atrasar muito, dá tempo 
de a senhora voltar aqui ainda. Senão, boa viagem. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (PFL-RN): 
Obrigada. 

[risos].
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): Antes de passar a palavra ao Mar-
cos Formiga, eu quero dizer que cada um dos que vêm 
aqui falar não ganham nada; ao contrário, dedicam o 
seu tempo. Eu digo isso para dizer que não tem ne-
nhum nepotismo no convite ao Formiga, porque ele é, 
além de um dos mais antigos amigos que eu tenho, 
e amigos mais próximos, é primo do Senador Marco 
Maciel, mas ele não vem por nepotismo, ele vem aqui 
pela competência, como vocês vão ver. 

SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Esse 
fato já está no meu currículo.

SR. MARCOS FORMIGA: Senhor Presidente 
Cristovam Buarque, eu me associo à homenagem aos 
três anos de falecimento do ex‑Governador Brizola e, 
como Presidente da Comissão, eu diria que... Quando 
teremos um Presidente da República que eleja edu-

cação como prioridade? Tivemos dois, bem votados, 
mas não o suficiente para vencer a eleição. Queria 
saudar os Senadores presentes, a Senadora Marisa, 
o Senador Wilson Matos, o Senador Marco Maciel, aos 
companheiros de Mesa e a nossa platéia, que prestigia 
a causa da educação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senadora Marisa, que faz aniver-
sário hoje, se não me engano. 

SR. MARCOS FORMIGA: Parabéns, Senado-
ra.

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Obrigada.  

SR. MARCOS FORMIGA: Eu preparei uma expo-
sição que exigiria um pouco mais de tempo, mas estou 
entregando ao Senador uma síntese do pronunciamento 
e vou tentar, no tempo regulamentar, fazer uma expo-
sição, utilizando uma ilustração de PowerPoint. Vamos 
tratar, basicamente, dos dois assuntos, mas, preferiria 
ficar com o primeiro. Primeiro, dizendo que endosso, 
no atacado e não no varejo, as idéias do Senador Cris-
tovam Buarque, que ele traz aqui, sob forma de Carta 
ao povo brasileiro. É um documento de mobilização, 
acompanhei a sua elaboração e acredito que todas as 
idéias aqui são muito atuais, necessárias para que a 
educação seja, de fato, eleita a prioridade das priori-
dades. E isso resultou no livro do próprio Senador, eu 
acho que é expressão mais correta, estamos devendo 
à sociedade brasileira a revolução da educação. Sem 
ela, não iremos muito adiante. Próximo, por favor. 

Aqui, de maneira muito sintética, estão os proble-
mas críticos e crônicos que o Senador também aborda, 
na carta ao povo brasileiro: o problema de financia-
mento, eu queria dizer que, embora 4% do PIB seja 
muito pouco, é absolutamente insuficiente. Os países 
que resolveram o problema de educação chegaram a 
investir até 8% do seu PIB. O Brasil, para resolver os 
problemas críticos e crônicos da educação nacional, 
terá de, no mínimo, duplicar o percentual do PIB que 
hoje ele investe. A descontinuidade das políticas pú-
blicas de que educação é processo, é política de lon-
go prazo, não pode se resumir a um mandato gover-
namental, a um determinismo de um quadriênio ou a 
um modismo de políticas que mudam, de um ano para 
outro. O problema dos professores já foi bem aborda-
do aqui pelos dois colegas que nos antecederam e a 
seleção é feita às avessas. Estamos selecionando o 
que há de pior para transmitir conhecimento às nossas 
crianças. Com esta geração de professores com esse 
tipo de formação também não conseguiríamos fazer 
a revolução esperada da educação. 

O analfabetismo continua. O Dr. Carlos Caval-
cante falou dos percentuais aqui, são verdadeiros, 
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mas o número é bem maior, Carlos; é hoje da ordem 
de mais de 20 milhões de analfabetos. A universali-
zação incompleta, em todos os níveis, até da escola 
fundamental, 97% ainda não são suficientes. Significa 
que tem mais de três milhões de crianças fora da es-
cola. Hoje, no linear do século XXI, a qualidade é, no 
meu entender, o problema mais grave da educação 
nacional. Excetuando a pós‑graduação, o problema 
da qualidade começa na educação infantil e vai até o 
terceiro grau, até a universidade. Pouca participação 
dos pais e da comunidade, pouquíssima. Os pais, por 
questões até de baixa escolaridade, não conseguem 
exigir uma escola de qualidade para os seus filhos. E 
os professores e diretores de escolas se incomodam 
com a presença da comunidade, dos pais na gestão 
da escola. Eles preferem que eles estejam afastados 
porque eles temem a avaliação externa e a cobrança 
por parte da comunidade. Precárias instalações es-
colares: O Senador disse, com muita propriedade, eu 
gostaria que as escolas do Brasil seguissem o padrão 
dos Correios e Telégrafos e do Banco do Brasil. Ele 
nunca chegou... Nós nunca chegamos, por mais re-
mota que seja a cidade do Brasil, onde o Correio e o 
Banco do Brasil estejam mal instalados. Já essa regra 
não funciona para as escolas. Conteúdos ultrapassa-
dos. Bato na mesma tecla do Roberto, do Carlos Ca-
valcante. Estamos transmitindo às nossas crianças os 
conceitos, os métodos e as formas ainda vigentes, do 
Século XIX. O atraso nessa área é patente. Estamos 
vivendo em plena época dos novos paradigmas da edu-
cação, na sociedade da informação e do conhecimento 
e estas revoluções não chegaram, não adentraram a 
escola brasileira. E sem falar do problema da legisla-
ção inflacionária ineficaz; nós temos a educação mais 
legislada do mundo e parece um paradoxo, na Casa 
que faz leis nacionais, estar-se falando nesse aspecto. 
E fica aqui o primeiro apelo: Fazer leis na educação 
brasileira parece ter um efeito exatamente o contrário: 
quanto mais se legisla, piora a qualidade da educação. 
Esse apelo aqui fica exatamente aos Senadores, aos 
Deputados, aos três Poderes e à Secretaria de Educa-
ção, aos Conselhos Estaduais, Federal e Municipais, 
que todos têm essa tendência de tentar melhorar a 
educação pela legislação, pelo marco legal e esse é 
um grande equívoco. A boa educação não se faz por 
legislação. Próximo, por favor. 

Por que a nossa escola, quando avaliada pelos 
pais, é tão deficiente? Porque eles não tiveram a es-
colaridade, então, eles, com relação à qualidade, essa 
é uma pesquisa do INEP. Os pais acham que a escola 
dos seus filhos, estou me referindo à escola pública, é 
de boa qualidade. Vejamos o próximo, onde esse per-
centual, essas notas aparecem. Quase 60% dos pais 

das crianças da escola pública não têm o primeiro, o 
primeiro grau completo, o ensino fundamental. Veja o 
que é que eles acham: que a qualidade, que o conte-
údo das nossas escolas é muito boa; notas superiores 
a oito; que as instalações também são boas, notas su-
periores a sete; que as bibliotecas, quadra de esporte, 
bebedouros, restaurantes para fazer a merenda, notas 
seis. Apenas na parte que diz respeito à informática e 
acesso a computadores que, certamente, eles conhe-
cem menos ainda sobre o assunto, atribuem uma nota 
baixa. As instalações das escolas são precaríssimas 
e veja o contraste entre a pública e a privada. Biblio-
tecas... Não se admite uma escola sem biblioteca. No 
Brasil, apenas 1/4 das escolas públicas dispõem de 
uma biblioteca, enquanto nas privadas esse número 
chega a 70%. Acesso à Internet. Hoje, a Internet é a 
nova Alexandria, é a grande biblioteca internacional. 
Nós temos, na escola pública, apenas 10% de aces-
so; 50% nas privadas. Televisão e vídeo... Que é o ele-
trodoméstico mais popular no Brasil, só perde para o 
fogão, nós temos apenas 14%. Nem a geração visual 
da valorização da televisão conseguiu ser universali-
zada na escola pública, escola pública brasileira. Pró-
ximo, por favor. 

O Censo escolar recentíssimo mostra que hou-
ve melhora no que diz respeito à inclusão digital. 50% 
dos alunos têm acesso a pelo menos um computador 
nas públicas. Esse índice chega a mais de 90% nas 
privadas. A média de computador por escola, que não 
adianta ter um computador, são oito computadores 
nas públicas, contra 10, quer que a situação não é 
muito diferente. A média por alunos, aí a diferença é 
gritante, enquanto, na escola pública, 150 alunos têm 
acesso a um computador, na escola privada são me-
nos de 25 alunos. 

A observação: Das 270 mil escolas, 207 mil es-
colas cadastradas do MEC, apenas 51 mil, 25% estão 
conectadas à Internet. Não basta também ter o com-
putador, tem que ter a conexão à Internet. Os grandes 
indicadores, conhecidos de todos nós, mas nunca é 
demais relembrá‑los: universalização incompleta, anal-
fabetismo ainda muito alto, que dá mais de 20 milhões 
de brasileiros analfabetos. Esse mais grave ainda, 
analfabetismo funcional, 25%... 23% conseguiram ir à 
escola receber os códigos mínimos de letramento, de 
cálculos, mas não conseguem dominá‑los. A evasão... 
As mais altas do continente americano. 30% de evasão, 
20% de repetência, no ensino fundamental. E distorção 
seriedade, que também mostra um problema do fluxo 
escolar, há um certo engarrafamento da escola, que 
é da ordem de 30%. Próximo. 

O problema da exclusão digital, ela acontece por 
uma série de fatores, que não há tempo de detalhá‑los, 
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mas chamaria atenção que exclusão digital está direta-
mente relacionada à exclusão social. Se a pessoa tem 
um mínimo de recursos para fazer parte da sociedade 
de consumo, ou seja, tem um trabalho, tem um peque-
no salário, por mais modesto que seja, ele, pouco a 
pouco, se aproxima da inclusão digital. Na medida em 
que as rendas são baixas e essas pessoas não têm o 
mínimo para sobrevivência garantida, leva à condição 
de excluído social e digitalmente, simultaneamente. 
Próximo, por favor. 

O problema aqui da matriz de aprendizagem. É 
nesse ponto que temos de bater com muita força. Os 
paradigmas educacionais estão ultrapassados. Essa 
aqui... Esse quadro vermelho é o paradigma do Século 
XIX, é a cultura da pedagogia, onde a educação ou a 
aprendizagem é dirigida pelo professor e centrada no 
professor. Ainda um pouco melhor, mas ainda bastan-
te conservadora, é a pedagogia dirigida ao aprendiz e 
centrada no professor. Essas duas formas de aprendi-
zagem, elas são válidas até os 16 anos. Quando crian-
ças e jovens, ainda estão na idade que é delimitada 
como a idade infantil. Na medida em que ele se torna 
um jovem adolescente ou um adulto, não é impossível 
continuar infantilizando sua aprendizagem, como faz a 
escola brasileira. Ao cúmulo de se chegar a exigir da 
universidade um projeto pedagógico. Veja como está 
embutido o parâmetro ultrapassado do Século XIX, 
nas cabeças dos nossos legisladores, dos nossos, dos 
Ministérios e das nossas Secretarias e, consequente-
mente, dos professores. 

A tendência é essa, o paradigma da andragogia, 
porque, a partir dos 16 anos, nós seremos aprendizes 
para o resto da vida. Então, é dirigido pelo professor 
e centrado no aprendiz. E hoje, já no século XXI, há 
uma nova tendência internacional de valorizar a gestão 
da aprendizagem pelo próprio aprendiz. A chamada 
eatologia, que vem do grego, que significa descobrir. 
Então, temos que mudar a cultura e a cabeça dos nos-
sos professores para fazer essa revolução educacio-
nal. Próximo, por favor. 

Nas salas de aulas, há de um pacifismo incrí-
vel: as crianças entram, ouvem o professor e fazem 
aquilo que nosso grande educador pernambucano 
brasileiro, Paulo Freire, chama, com muita proprie-
dade, educação bancária, qual seja, como se fosse 
possível transmitir conhecimento do professor para 
o aluno. Isso é um grande equívoco, não existe essa 
possibilidade. Como disse Paulo Freire, “ninguém en-
sina a ninguém”. As pessoas aprendem com alguém. 
Então, essa aprendizagem, esse novo parâmetro da 
qualidade da educação, faz com que se desvalorizem 
as antigas formas de ensino, onde o professor era o 
detentor e o único responsável pelo conteúdo. Hoje, 

professor e aluno têm a aprender entre si; não há mais 
esse distanciamento. Ser professor é não cair na ten-
tação de usar a sua autoridade porque o professor se 
apóia nessa autoridade—

[soa a campainha].
E despreza a participação dos alunos. Modelos 

de aprendizagem mais modernos. Vamos adiante. Já 
nas conclusões, bem mais adiante. Anterior, por favor. 
Retornem, por favor. Para vocês verem o problema de 
conteúdos. Na Internet, que eu chamo a “nova Alexan-
dria”, a grande biblioteca internacional, há um predo-
mínio do inglês. 84% dos conteúdos que giram na rede 
internacional são escritos em inglês. Claro, isso é con-
seqüência da globalização econômica, onde o inglês 
é o idioma internacional, e o dólar é a moeda inter-
nacional, mas, na cultura, na educação, continuamos 
ainda dependentes da globalização, do conhecimento 
da língua inglesa. Vai continuar sim, mas, a tendência 
é diminuir esse predomínio. Mas eu chamo atenção 
aqui, não da tabela como um todo, mas mostrar que 
o idioma sueco participa com 1.1% dos conteúdos na 
Internet, enquanto o português, nosso idioma, e aí a 
responsabilidade é maior do Brasil, temos 180 milhões 
de habitantes, num total de 250 milhões de habitantes 
da comunidade lusofônica.  O português, modestíssi-
mamente participa com menos de 1% dos conteúdos 
que rodam na Internet. Olha isso é um sinal vermelho, 
que o Brasil precisa despertar, de utilizar o seu idio-
ma, Houaiss dizia, com muita razão, “idioma, língua 
é poder”, e utilizar conteúdos para divulgar a cultura 
brasileira. Que eu saiba, a Suécia tem 11 milhões de 
habitantes, é o único país do mundo que fala sueco. 
Mas a responsabilidade do sueco com o conhecimento 
é tão grande, e ele é um dos países com melhor inclu-
são digital do mundo, que faz com que o sueco falado 
por 11 milhões tenha uma participação muito maior 
do que o quinto idioma mais falado no mundo, que é 
o nosso português, e que o Brasil é majoritariamente 
o país que tem essa responsabilidade de mudar esse 
cenário. Próximo, por favor.

Isso aqui sãos revoluções que estão acontecen-
do no mundo; estão chegando aqui muito, ou tardia-
mente ou muito timidamente. Fala-se em sociedade de 
aprendizagem desde o final dos anos 60; se fala de 
sociedade do conhecimento desde final de 60 também. 
A sociedade de informação do conhecimento foi mais 
ou menos acoplada e se fala a partir dos anos 70. E, 
nos anos 90, tem o celebro documento da UNESCO, 
chamado relatório “the Law”, esse primeiro Ministro da 
França, que coordenou o documento, onde uma pala-
vra resume qual é esse novo paradigma da aprendiza-
gem: “é aprender a aprender”, não é ensinar a ensinar; 
é “aprender a aprender”, por quê? Porque aprender, 
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aprendizagem significa via dupla do professor para o 
aluno, do aluno para o professor. Ensinar, é aquilo que 
o Paulo Freire já condenou, é educação de via única, 
apenas do professor para o aluno. Estamos em plena 
meta do milênio. 2005, com resultados muito tímidos. 
Próximo, por favor. 

Os pontos fracos, aí já na linha da universidade; 
universidade tardia, tal qual o capitalismo brasileiro, tal 
qual a industrialização brasileira são tardias. A primeira 
universidade dos anos 30, quando o Peru, nosso vizi-
nho, tinha a universidade desde o século XVI. Expansão 
desordenada e ausência de planejamento. Realmente 
é aqui uma falta completa para mostrar que legislação 
não resolve, está aí a confusa e caótica universidade, 
educação superior brasileira, foi muito mais do que as 
universidades; universidades é inserção, são 8%, em 
2200 instituições, concentração injustificável da área de 
ciências humanas, já faladas pelo nosso colega, Carlos 
Cavalcante. O país não precisa, gente, fazer cursos na 
área de educação, de ciências humanas e sociais, com 
68% das oportunidades, são criados os empregados, 
é desqualificar a educação superior. Não estou tirando 
a importância das ciências humanas e sociais, até por 
ser advindo delas, mas, na forma, na matriz de forma-
ção brasileira, há um grande equívoco de se penalizar 
as áreas tecnológicas, principalmente a engenharia, a 
favor das ciências humanas e sociais, que pouco con-
tribuem para o desenvolvimento do país. 

Baixo índice de cobertura. O Brasil... É tão dra-
mática a situação, que têm menos universidades, pro-
porcionalmente ao nosso vizinho, a Bolívia. O plano 
nacional de educação estabelece que até 2010 che-
garíamos a 30%; impossível. Não há como chegar a 
esse... Esse patamar nesses três últimos anos que 
faltam. Sistema perverso de seleção. Vestibular é algo 
que já deveria ter sido extinto há muito tempo. Embora, 
a LDB flexibilize, mas o sistema é muito conservador, 
ainda vive, sobrevive desse malfadado vestibular. 

Ausência de autonomia universitária. Até as uni-
versidades paulistas, que estavam gozando de uma 
experiência inicial, nesse início do ano, está passando 
por momentos muito difíceis. Não existe autonomia do 
sistema das universidades públicas federais. Existe na 
Constituição, mas, jamais foi repassado esse direito, 
esse poder, para as instituições superiores. Próximo. Os 
pontos fortes, tudo não é um desastre, não é? Não que-
ro aqui contrariar o que o Wells fala, é um anti-utopista 
que dizia: “Entre a educação e a catástrofe, dificilmente 
a primeira vencerá”. Mas, no final do século XX, com a 
sociedade de informação, do conhecimento, da Internet, 
o Wells, com certeza, estava equivocadíssimo. Mas, no 
Brasil, a gente ainda está muito mais para a segunda 
do para que a primeira. Conseguimos, olha aqui a ca-

pacidade brasileira, a sistema de pós‑graduação do 
Brasil é de excelente qualidade... Padrão internacional. 
Portanto, somos capazes de fazer pós‑graduação da 
melhor qualidade, comparado aos países mais desen-
volvidos nesta área e não somos capazes, até agora, 
de colocar todas as crianças na escola nem dar uma 
escola de qualidade para as nossas crianças. Então, 
não é problema de recursos financeiros, não é proble-
ma de recursos técnicos, não é problema de recursos 
humanos. A pós‑graduação contraria e prova que tudo 
isso é possível. Aí, um potencial imenso de tíquetes e 
educação à distância pouquíssimo utilizado. O MEC 
está tendo a ousadia de legislar educação à distân-
cia; o único país do mundo que vai conseguir legislar 
a educação à distância.

 Criação recente da Universidade Aberta, uma 
grande esperança do trabalho feito com muita compe-
tência pelo professor Ronaldo Motta, que realmente 
expandiu a ação e está nos apontando aqui como uma 
saída promissora, promissora, até agora. Temos, ainda, 
de... A esperança de retornar, repensar o Brasil, pen-
sando em longo prazo, o país não faz planejamento há 
25 anos; desde os anos 80, esqueceu o que é planejar. 
O Ministério é Ministério do Orçamento e da Gestão. O 
Planejamento ficou ao léu. E agora, com essa criação 
recente, de uma secretaria voltada para o pensamen-
to estratégico de longo prazo, pensar o novo futuro do 
Brasil, nos deixa com novas esperanças. 

Condições técnicas internas e financeiras para 
transformar a educação na prioridade das prioridades, 
cuja bandeira do Senador, e que todos nós concorda-
mos, é a revolução pela educação. Concluindo. Próxi-
mo. Aí estão as propostas. Estou trazendo, tal qual o 
nosso colega da CNI, um documento. O meu é bem 
mais sintético, mais modesto, para entregar ao Sena-
dor, onde nós abordamos todas essas questões. Mas 
eu chamo atenção aqui, PDE, boas esperanças, mas 
não é a saída, não é a revolução. Estão... Só para vocês 
terem idéia, depois de LDB, que é muito pouco apro-
veitada, fruto do denodado trabalho do Darci Ribeiro, 
nós entramos na década da educação, termina esse 
ano. O PNE foi aprovado em 2001, tem 294 priorida-
des, ou seja, não tem nenhuma. Não se chega a fazer 
efetivamente nem 10% daquilo que ele... Que consta 
no plano. Estamos vivendo a meta dos milênios, alfa-
betização, saúde, água etc. Resultados em crescimen-
to, mas não ainda suficientes. E nos acenaram com a 
reforma da educação superior, 2005, e o projeto era 
tão limitado, que hoje dorme no Congresso Nacional. 
E é melhor que continue assim. 

E, por último, vem aí o PDE com coisas interes-
santes; o FUNDEB, ontem, finalmente, foi sancionado 
pelo Presidente, estivemos lá, o índice de desenvolvi-
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mento, IDEB, tem coisas muito interessantes. A promes-
sa de crescimento para oito bilhões, não deixa de ser 
um esforço, mas ainda ineficiente. E como disse bem 
o representante da CNI, falta uma espinha dorsal do 
plano. Eu tentei e veja bem, eu tenho um bom trânsito 
no MEC, trabalhei muitos anos lá, não consegui até 
hoje o documento do PDE; o PDE é um conjunto de 
idéias, mas essas idéias estão soltas ou não disponí-
veis; no site não existe, as pessoas não conseguiram 
nenhum documento. Nós continuamos a fazer legisla-
ção, definir um plano em função das leis. 

Na apresentação muito brilhante do Ministro Fer-
nando Haddad, que está se esforçando para fazer um 
bom trabalho, todas as metas, todas as ações do PDE 
não têm um plano, não têm um documento, mas têm 
a Medida Provisória, têm a portaria, têm o decreto‑lei. 
A conceituação da reforma está na legislação. Nova-
mente, grande equívoco. Próxima.

Algumas considerações para o debate, eu espe-
ro que isso hoje seja possível, a história do Brasil é: 
políticas públicas educacionais, até hoje, não conse-
guiram nem eqüidade nem coerção social. Precisamos 
fazer na educação o que Brasil faz no futebol, o que 
carioca faz na escola de samba, aquilo sim é coesão 
social, é espírito de mobilização nacional em torno de 
idéias. O carnaval e o futebol poderiam nos inspirar 
para fazer essa revolução. Aumentos de vagas, sim, 
estão acontecendo, mas não são capazes de diminuir 
a exclusão social. E a introdução dos tíquetes ainda 
está por chegar à sala de aula. 

Prontidão para o futuro. Esse é um indicador que 
todos os países estão alertas para saber sua posição 
relativa. E aqui estão os países que estão com o melhor 
índice de prontidão para o futuro. O que é que mede 
isso? É o índice que mostra o acesso da população 
por faixa etária, desde as crianças até a terceira ida-
de, aptas a utilizar telecomunicações, tecnologias e 
Internet. Esse nível vai até 100, de 0 a 100, a Suécia, 
mais uma vez aqui, a Suécia é o líder mundial, com 
cerca de 97% de índice de prontidão. Significa que to-
dos, quase todo o cidadão sueco é capaz, da criança 
ao senhor de idade ou à senhora de idade, capaz de 
usar esses mecanismos de busca de conhecimentos. 
Obviamente, nem Estados Unidos, está aqui, nem 
Japão, está aqui. Têm boa educação? Têm, não há 
dúvida. Mas os países menores, mais centrados em 
educação, com mais tradição em educação, estão 
mostrando que esse é o caminho. E isso, a Irlanda 
fez, a Espanha fez e a Coréia fez. Todos eles tinham 
uma situação educacional semelhante à do Brasil nos 
anos 60. É o padrão mais ou menos parecido, se você 
analisar qualquer nível de educação naquela década, 
que se aproxima da situação brasileira de então. Eles 

deram um salto qualitativo imenso e nós continuamos 
com progressos muito, muitíssimo modestos. Muito 
obrigado pela atenção. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Agradeço ao Professor Marcos For-
miga e passo a palavra à Léia de Souza Oliveira. 

SRA. LEIA DE SOUZA OLIVEIRA: Eu gostaria, 
inicialmente, de cumprimentar a todos os Senadores 
e Senadoras aqui presentes, na pessoa do Senador 
Cristovam, gostaria de cumprimentar os meus compa-
nheiros da base da FASUBRA, que estão aqui nesse 
momento, nesse Plenário, e gostaria ainda de cum-
primentar o representante da CNI e da ABRAF, o Pro-
fessor Marcos Formiga que, com certeza, a partir das 
sua explanações, contribuíram muito com esse debate 
do qual temos grande concordância, na maioria das 
intervenções aqui colocadas. 

Inicialmente, eu queria aqui registrar o reconheci-
mento da FASUBRA ao papel do professor Cristovam 
Buarque, na luta pela transformação do nosso país, a 
partir da educação. Nós achamos que essa obstina-
ção e persistência devem ser um exemplo para todos 
os políticos dessa Casa e também para toda a cida-
dania. A FASUBRA sindical é uma entidade nacional 
que representa os trabalhadores técnicos e adminis-
trativos das universidades brasileiras. Nós temos uma 
representação nacional, em toda a federação, de mais 
de 150 mil trabalhadores, técnicos administrativos. A 
nossa categoria é muito heterogênea, Senador. Nós 
possuímos trabalhadores que têm apenas alfabeti-
zação, alguns até incompleta, e temos trabalhadores 
que têm titulação em nível de pós-doutorado. É uma 
categoria muito heterogênea, mas que tem a cons-
ciência do seu papel social na construção de uma 
universidade de qualidade, voltada aos interesses da 
maioria da população, ainda excluída, dos mínimos 
direitos da cidadania.

 Com esse viés, com esse corte, eu gostaria aqui 
de delimitar a minha intervenção. Primeiro, eu gostaria 
aqui de apresentar o projeto que nós fizemos, técnicos 
administrativos ousaram, pensaram um modelo para a 
universidade pública; o nosso projeto intitulado Univer-
sidade Cidadã para os Trabalhadores, que eu passo 
às mãos do Senador Cristovam. Esse projeto pensa 
o modelo diferenciado para a universidade brasileira, 
questionando o modelo atual e colocando estas institui-
ções, enquanto instituições, que sirvam, de fato, de um 
instrumento para emancipação e transformação social. 
Nós achamos que a universidade pública, em primeiro 
lugar, em nosso país, é um instrumento que deve estar 
voltado aos compromissos com o desenvolvimento re-
gional e nacional do nosso país e, conseqüentemente, 
com a soberania. Essa luta dos trabalhadores técni-
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cos administrativos é uma luta antiga; fizemos várias 
greves na defesa da universidade. Na época, tivemos 
uma greve vitoriosa, durante o Governo Collor, contra 
o PEC 56-B, que visava criar um modelo diferenciado 
de universidade. Na época, com o governo, com o Mi-
nistro Paulo Renato, através da PEC 370, que também 
tinha a intenção de criar um outro modelo de univer-
sidade, e hoje, infelizmente, esse modelo novamente 
ressurge, através da proposta de fundação estatal. O 
Ministério do Planejamento propõe o novo ente de ges-
tão no serviço público, um ente que será estendido a 
vários setores do Estado, não apenas para setores da 
cultura, do meio ambiente, mas também para setores 
da educação. Aí, nesse, caso em particular, pegando 
os hospitais universitários. 

Diante dessa ameaça e diante da necessidade 
de continuarmos na luta pela valorização dos traba-
lhadores, a FASUBRA sindical decretou greve, a partir 
do dia 28, e hoje nós estamos em greve há mais de 
22 dias, com 44 universidades paralisadas em todo o 
país. Portanto, esse momento do debate é um momento 
oportuno porque, além do fato, dos trabalhadores esta-
rem em mobilização, dos movimentos sociais estarem 
em mobilização, dos movimentos dos trabalhadores 
sem‑terra levantar a bandeira da construção de um 
outro projeto, de um outro modelo de educação para o 
país. Hoje, o Movimento Sem‑Terra avança suas ban-
deiras históricas de luta para além da luta pela terra, 
também lutar pela transformação do país, que passa, 
primordialmente pela educação.

 E se todos nós nessa Mesa aqui, que é uma Mesa 
muito interessante do ponto de vista da sua formata-
ção; nós temos aqui representante do setor privado, 
das instituições as quais nós respeitamos, concorda-
mos com parte da fala colocada pelo professor Décio; 
já tivemos oportunidades de participar de outros de-
bates de forma conjunta. O representante da CNI, da 
indústria, que coloca também uma preocupação da 
indústria na construção de um projeto de desenvolvi-
mento da educação, num projeto de desenvolvimento 
nacional, dando uma amplitude maior, e temos aqui 
uma representação dos movimentos sociais, através 
da federação que representa os sindicatos dos traba-
lhadores e universidades. 

O Senador Cristovam, ele nos instigou e nos 
desafiou, e a FASUBRA não corre de desafio. Ele 
colocou duas perguntas para nós: “Que soluções os 
trabalhadores apresentam para a construção de um 
projeto nacional de educação que, de fato, possa con-
tribuir com a transformação e a emancipação de nosso 
país”? “O que vocês fariam se o Presidente Lula con-
vidasse vocês para ser o Ministro para a educação?” 
Bem, nós ousamos parar e pensar. É uma utopia? É, 

mas se, de repente, o Presidente Lula chegasse para 
a FASUBRA e falasse: “Olha, eu gostaria que vocês 
indicassem alguém do meio sindical para ser o Ministro 
da Educação”. “O que vocês fariam imediatamente?” 
Nós temos duas respostas, senhor Senador. Se me 
permite, eu gostaria de compartilhar aqui com essa 
Casa. A primeira: A instalação imediata da Conferência 
Nacional da Educação. A última Conferência Nacional 
da Educação que houve em nosso país, foi na época 
do Ministro Murilo Ringel, que fez uma conferência 
chamando todos os setores organizados da socieda-
de: empresários, indústria, movimentos sociais, espe-
cialistas na educação, trabalhadores e, todos juntos, a 
partir de um olhar da realidade, a partir do diagnóstico 
da realidade, apresentada aqui pelos professores que 
me antecederam, ousaram pensar um projeto para a 
educação, a longo prazo; um projeto que, de fato, se 
transformasse numa política de Estado, uma política 
perene, não apenas uma política pontual, fragmentada 
de governos. Eu acho que o desafio que está colocado 
nesse momento, que coloca como elemento principal, 
como tarefa principal para essa Casa... Porque o Se-
nado, o Congresso Nacional, ele tem uma tarefa muito 
maior do que a tarefa que está colocada para os movi-
mentos sociais. Essa Casa deve emanar, deve sugerir, 
deve induzir um debate qualificado para a maioria da 
população acerca do que fazer. E, a partir dessa indu-
ção, buscar elementos que subsidiem, que enriqueçam 
o debate, a partir das formulações já acumuladas no 
meio das sociedades, dos movimentos sociais, dos 
movimentos populares. 

A primeira coisa que nós faríamos é a realização 
dessa conferência, e a primeira ação que nós faríamos 
com a caneta do Poder Executivo e com o apoio do 
legislativo, primeiro era investir na questão fundamen-
tal, que é a base de qualquer programa de revolução 
da educação, que o professor Cristovam tanto fala. 
Primeira base de tudo, senhores Senadores, na nos-
sa opinião, é o financiamento. Nós temos que mudar 
essa política econômica do país. Se a educação, de 
fato, é prioridade é inconcebível, com os valores que 
hoje são destinados para o financiamento da educa-
ção, você fazer uma revolução. A própria previsão que 
está contida no PNE, de investimento de 7% do PIB, 
que foi vetada pelo Presidente da República, Fernan-
do Henrique Cardoso, o Presidente Lula até hoje não 
revogou o veto; os valores, muito bem colocados aqui 
pelo professor Marco, o valor que hoje é destinado do 
PIB para o financiamento da educação é uma vergo-
nha; é uma vergonha nacional, é uma vergonha inter-
nacional, se nós formos comparar com os índices dos 
países da América Latina, Europa, como foi muito bem 
colocado pelo professor Carlos também. 
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Então, hoje, a primeira ação que o Ministro da 
Educação deveria fazer, cobrando do Executivo no seu 
todo, do Presidente da República, e com apoio dessa 
Casa, seria de revogar o veto do Fernando Henrique 
Cardoso aos 7% do PIB destinado a financiamento da 
educação, que é muito pouco. O movimento social, na 
época da construção do PNE da sociedade, nós apon-
távamos que deveria ser, no mínimo, 10% do PIB. O 
saudoso Relator, que já se foi, não é? Do PNE, de 
Santa Maria, o Deputado Marquezan, ele a rebaixou 
para 7%, e nem os 7% foram cumpridos. 

Um outro elemento que nós colocam também 
nessa base, que é a questão do financiamento, pre-
cisa acabar com a DRU. Esse corte aí de... Com re-
lação aos recursos destinados ao financiamento da 
Educação, de 20%, é um absurdo. O recurso é muito 
pouco. Ainda tem a DRU aí, que reduz ainda mais esse 
limite. E uma outra proposta que nós gostaríamos de 
trazer, concordamos plenamente com a campanha 
nacional levantada pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação, a CNTE, que nós deve-
ríamos pegar o exemplo da Argentina e transformar a 
parcela dos recursos hoje destinados ao pagamento 
da dívida, em recursos para a Educação; a conversão 
de parte da dívida em recursos para o financiamento 
da educação. 

Nós achamos que o financiamento é base de 
tudo, e achamos mais: as bases hoje que vão orientar 
a construção de um projeto de um Plano Nacional de 
Educação, devem estar centradas em quatro elementos: 
O primeiro é a busca da qualidade, muito aqui falado e 
repetido pelos vários professores que aqui colocaram. 
Nós devemos ter um padrão único de qualidade nacio-
nal, respeitando a autonomia, obviamente, e as diferen-
ças regionais, as vocações de cada instituição, mas nós 
temos que perseguir um padrão único de qualidade. E 
esse padrão único de qualidade, para ser conseguido, 
tem que ter um compromisso muito grande com a va-
lorização, capacitação, numa perspectiva de educação 
continuada dos profissionais da educação, aí incluindo 
professores e trabalhadores técnicos administrativos, e 
também a valorização salarial. É uma vergonha o piso 
nacional dos trabalhadores, dos servidores dos profis-
sionais de educação, no caso, os docentes no ensino 
fundamental e também dos trabalhadores da universi-
dade. Um professor universitário tem um piso inferior 
a mil reais, que nós temos que falar o vencimento bá-
sico real, porque eles não incorporaram ainda a GAE. 
Nós incorporamos. O piso dos trabalhadores técnicos 
administrativos das universidades, em alguns casos, 
é superior ao dos docentes porque nós conseguimos, 
a partir de uma luta histórica, uma greve histórica, em 
2001, incorporar a GAE de 160%. Mas continuamos, 

ainda, tendo o menor piso dentro do setor público; o 
piso, hoje, dos trabalhadores das universidades fede-
rais é de 700 reais. Um piso de uma categoria de nível 
intermediário, na federação, é de mil e o maior piso, 
dentro de todo o nosso corpo administrativo é de 1400. 
Dos professores é inferior a mil reais. 

Então, como você pode construir um padrão de 
qualidade, dentro de uma universidade ou dentro de 
uma escola da rede básica, com salários tão aviltan-
tes, sem uma política efetiva de capacitação, sem um 
programa de valorização que dê qualidade, que dê 
condições de o professor estar se qualificando de for-
ma permanente e continuada. Então, esse elemento, 
do ponto de vista da qualidade, para nós, é um ele-
mento principal, que deve fazer parte da construção 
de um plano nacional de educação. O outro elemento 
que nós destacamos, é a construção de um programa 
nacional de democracia, e a democracia, ela tem dois 
pressupostos. É a democracia da gestão, em todos os 
níveis, nas escolas privadas, onde os dirigentes não 
são eleitos de forma democrática pela comunidade 
universitária, nas instituições federais de ensino su-
perior, onde a maioria é eleita de forma democrática, 
e também a democracia do acesso, através da univer-
salização do acesso à educação, em todos os níveis. 
A FASUBRA sindical, ao longo dos anos vem, acumu-
lando esse debate acerca da democracia do acesso e, 
no nosso projeto, nós defendemos a reserva de vagas 
com o corte racial—

[soa a campainha]. 
E de classe. Não apenas só de classe social, mas 

também racial; nós defendemos que deva existir a cota 
para os afro-descendentes, uma população que vive à 
margem da sociedade, e com a qual nós temos uma 
dívida histórica. Portanto, a cota que a FASUBRA de-
fende tem uma avaliação muito ligada, uma reparação 
de uma dívida histórica e social que nós temos com a 
população afro-descendente. 

Um outro elo em que nós trazemos aqui para 
contribuição dessa construção desse Projeto Nacional 
de Desenvolvimento da Educação é a necessidade de 
estabelecermos programas firmes de controle social. 
Os professores que me antecederam aqui colocaram a 
resistência que existe, em alguns casos, de garantir a 
participação dos usuários da educação, aí, no caso, os 
pais, os alunos, representação da sociedade civil orga-
nizada para dentro da escola nós achamos que o con-
trole social é importante por dois elementos: Primeiro, 
a sociedade civil organizada, os usuários da educação 
devem participar não só da avaliação do resultado da 
educação, mas, principalmente, do momento de pla-
nejamento. Por exemplo, aqui nessa Mesa aqui, não 
nessa, essa quarta audiência, nós devemos garantir, 
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em algum momento, a representação dos usuários. 
Como identificar quem são esses usuários? Não são 
apenas os estudantes. Até, porque a educação, ela 
não tem o papel apenas da formação; a educação, ela 
tem um papel muito maior, não é? De libertação, é de 
emancipação, ela tem uma perspectiva da construção 
de projetos sociais, através da extensão, que transforme 
a realidade onde a universidade está inserida. Portanto, 
essa representação dos usuários deve vir para dentro 
da universidade para estar contribuindo com o pensar 
e o avaliar da universidade. E, por último, a questão 
do financiamento, que eu já disse aqui qual que é a 
nossa visão, inclusive, com proposta. 

Para finalizar a intervenção, até porque o meu 
tempo já acabou, a campainha já soou, eu queria só 
colocar rapidamente uma opinião nossa acerca do 
PDE, que foi também solicitado aqui pelo Senador que 
a gente colocasse algumas impressões. Primeiro, nós 
temos uma crítica construtiva a fazer, principalmente 
acerca do método. Nós achamos que o PDE não de-
veria ser construído da forma que foi; deveria estar ar-
ticulado a um projeto nacional, e, do jeito que o PDE 
foi feito, inclusive com a falta de acesso à linha dorsal, 
falar igual à minha professora de história, Lúcia Ga-
eta, a linha dorsal do projeto, a gente não teve ainda 
conhecimento. Nós tivemos conjunto de programas do 
REUNI, conjuntos de programas para a educação bá-
sica, mas, o fundamento principal do projeto, nós não 
tivemos acesso ainda. 

Então, nós achamos que esse programa de de-
senvolvimento da educação, em que pese ter alguns 
elementos extremamente importantes, como a pers-
pectiva da expansão do sistema de educação fede-
ral, através de... Da criação de mais de 100 escolas 
técnicas, de instituições de ensino superior, no caso 
de universidades, a expansão também do número de 
vaga para concurso e de técnicos administrativos e 
docentes, são elementos importantes, mas contradiz 
a um elemento que nos preocupa muito, nesta conjun-
tura, neste contexto, e do qual nós esperamos que os 
senhores Senadores e Senadoras se comprometam 
nessa luta, que é o conteúdo, senhor Senador Cris-
tovam, do PLP 01, que é um projeto que propõe uma 
limitação de despesas no serviço público federal que, 
na nossa opinião, ele está na contramão do papel e 
fortalecimento do Estado enquanto indutor do desen-
volvimento. Ao mesmo tempo em que você aponta uma 
expansão do sistema, não é? Que vai... Quando você 
expande o sistema, precisa do quê? Precisa de logísti-
ca, precisa de infra‑estrutura, precisa de pessoal, tudo 
isso aumenta o gasto do Estado com o setor público. 
E você propõe um projeto que prevê, ao longo de 10 
anos, reduzir, então, fica uma contradição muito grande. 

Como expandir, como fazer com que o Estado tenha 
um papel forte, enquanto indutor do desenvolvimento 
e do crescimento do país se, ao mesmo tempo, ele 
apresenta um projeto que inibe esse desenvolvimento? 
Então, nós achamos que embora o PDE tenha políticas 
importantes, ela... Uma política maior como o PLP 01 
contradiz a essa iniciativa de governo. E gostaríamos 
de ter o apoio dos Senadores aqui nessa luta. 

Para finalizar a minha intervenção, eu queria dizer 
que a FASUBRA sindical está comprometida com essa 
luta da construção de um Plano de Desenvolvimento 
para a Educação, e esperamos que os Senadores 
dessa Casa entrem nessa fileira da constituição, da 
organização, em caráter de urgência, da Conferência 
Nacional de Educação e, a partir dessa Conferência 
Nacional de Educação, nós teremos todas as condições 
necessárias para estar avaliando os dados da realida-
de, o diagnóstico da educação, muito bem colocado 
anteriormente, e, a partir dessa análise do diagnósti-
co, apresentarmos propostas que, de fato, possibilite a 
construção de uma política de Estado, onde nós possa-
mos vislumbrar, a médio e longo prazo, uma revolução 
verdadeira da educação em nosso país. 

Então, eu gostaria, mais uma vez, de agradecer 
o convite e dizer que nós estamos aqui sempre com-
prometidos com essa tarefa, que não é uma tarefa que 
deve ser apenas assumida por uma pessoa, mas por 
toda a sociedade brasileira. Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu que agradeço, não só a fala, 
mas a referência, e dizer que as duas perguntas, eu 
passaria, porque eu convoquei, quando Ministro, a 
Conferência Nacional de Educação, e estava na fase 
de preparação para 2004, não entendo, porque foi 
suspensa. Acho positiva a conferência. Também lu-
tei muito para derrubar o veto do Fernando Henrique 
Cardoso, que levaria a 10%. Mas eu acho que essas 
duas seriam boas, mas elas não dariam a mudanças 
necessária, mas, de qualquer maneira, estou de acor-
do que são boas. 

Eu quero projetar aqui, a gente fala muito em 
educação de base superior, e eu quero insistir que a 
minha ênfase na educação de base é olhando a edu-
cação do ensino superior. Eu quero projetar, eu não 
sei se trouxeram aí, porque eu não estava preparado, 
os que falam são vocês, não sou eu. Mas, um quadro 
que mostra qual era a realidade, em 2005, e que não 
mudou quase nada em 2006, e que, se não mudar-
mos rapidamente, a universidade não ficará boa, por 
mais que a gente jogue dinheiro nela, por mais que 
a gente faça o que ela, em si, quer. Olha, isso aqui é 
o número não dá para ler direito, mas é o número de 
crianças na primeira série em 2005. Esse aqui é o 
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número de crianças que concluíram o ensino médio... 
Não, que concluíram, não dá para ler, que concluíram 
o ensino fundamental em 2005. Aumenta o número 
porque vêm mais velhos, crianças já ou adolescentes 
ou até o adulto, que se matriculam. Esse é o número 
dos que terminam o ensino médio, olha aqui olha. Aqui 
é o número dos concluídos, aqui é os que estavam na 
terceira série, mas nem todos que estavam na tercei-
ra série concluem.  Aqui é o numero dos concluintes, 
aqui é o número da matrícula do ensino superior. No 
Brasil, hoje, praticamente todos que terminam o en-
sino médio entram na universidade. Agora qual é o 
problema?  É que a gente jogou fora todos esses daí 
e todos esses daqui. A gente jogou fora isso; a gente 
jogou fora... Apenas 34 entram, mas a gente jogou fora 
aqui, apenas 38 terminam. Então, a gente jogou fora 
62% e, desses 38, a gente praticamente jogou fora a 
metade porque eles entram aqui na universidade, mas 
não têm condições de acompanhar os cursos. 

O professor Carlos Roberto falou uma coisa mui-
to importante, hoje, não se consegue também colocar 
numa escola técnica aqui de qualidade porque não se 
terminou o ensino médio. Foi‑se o tempo em que um 
jovem com quatro, cinco, seis anos de escolaridade, 
entrava no SENAI e fazia um bom curso. Não conse-
gue mais porque o ensino superior de antes era para 
formar operários; agora, a gente precisa formar opera-
dores, acabou o também de operário; agora é o tempo 
de operadores; o operário trabalha com as mãos; os 
operadores com os dedos e o escravo com os braços; 
o escravo não precisava de formação nenhuma; o ope-
rário, de uma pouquinha no SENAI. Agora, precisa de 
muita formação. 

E a gente não vai ter se todo mundo terminar o 
ensino médio. Eu volto a insistir que não são esses que 
vão chegar aqui não, não é? Esses que estão aqui já 
tinham 15 anos a mais do que esses; esse é o retrato 
em 2005. Eu não tenho ainda o retrato de como isso 
evoluiu, mas vou ter. Mas, melhorar a educação de base 
é a primeira condição para melhorar a universidade, 
porque aí a gente vai poder ter gente melhor entrando, 
e a gente vai poder, com isso, ter uma universidade 
melhor. É baixíssimo o nível dos alunos que entram 
na nossa universidade hoje, na maior parte deles. Por 
que é que o ensino, a pós‑graduação é boa? Porque, 
dentro da universidade, há um processo de seleção 
e a gente pega os melhores, que são pouquinhos, 
pouquíssimos--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: 100 mil alu-
nos.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): 100 mil. Então, gente, mas alunos. 
Desses, os bons mesmo não são tantos assim, en-

tão, vamos falar com franqueza. Melhorar a educação 
de base é melhorar a universidade. É uma condição 
absolutamente necessária. Eu temo que um governo 
decida jogar muito dinheiro na universidade, vai ser 
jogar dinheiro fora. O Formiga disse: “A gente precisa 
chegar a 30%, mas hoje, mas não tem como chegar, 
porque não tem os que terminam o ensino médio com 
o mínimo de qualidade”. 

Agora, eu vou mostrar outro quadro, o seguinte, 
para vocês verem uma coisa interessante.  Aí, eu sepa-
rei aqui... Aqui é a educação privada, aqui é a educação 
pública, aqui é pior assina, olha, os que terminam o 
ensino médio; a evasão é muito maior; aqui a evasão é 
pequena. Agora, quando entra aqui, é mais ou menos o 
mesmo número. Agora, o que é que acontece? Esses 
que estavam aqui eles vem para aqui; esses que estão 
aqui, eles vão para aqui. Um ou outro, um ou outro sai 
daqui da escola pública e entra na universidade pública. 
Um ou outro daqui não entra na escola pública e vem 
para aqui, como aliás, minhas duas filhas, nenhuma 
das duas entrou aqui. Eu tive de gastar um dinheirão 
para que elas fizessem o curso superior. Mas é quase 
que direto, aqui é o lado da injustiça; lá, é o lado da 
ineficiência. Lá, a gente precisa aumentar o número 
dos que terminam o ensino médio para que todos ter-
minem o ensino médio. Agora, aqui a gente precisava 
aumentar o lado da eficiência porque aqui não tem 
gente suficiente para isso aqui e, ao mesmo tempo, da 
justiça, fazendo com que esses também terminem. Há 
uma disputa grande para entrar mais alunos da escola 
pública na universidade. Não vai ter, porque eles não 
terminam o ensino médio. Esses aqui estão fora, de 
qualquer jeito, da universidade, porque não terminaram 
o ensino médio. E, desses aqui, pelo menos a metade 
está fora de qualquer disputa para entrar em qualquer 
universidade pela qualidade. Só um pouquinho aqui 
é que consegue entrar aqui na universidade pública, 
sair daqui para aqui. Por causa da qualidade. Então 
é aí que está a possibilidade de a gente mudar esse 
país. Aqui, fazendo com que esse pessoal aqui seja, no 
mínimo, igual a esse. Essa é a justiça. Agora, a gente 
vai continuar atrasado em relação ao mundo? Porque, 
mesmo essas aqui, salvo exceções, não são de quali-
dade suficiente para fazer do Brasil uma Suécia, uma 
Coréia. É preciso que todos terminem com qualidade 
e que essa qualidade se aproxime àquela dos países 
que já fizeram o dever de casa. Por isso que a minha 
ênfase é na educação de base, pensando na universi-
dade e pensando na justiça. Pensando no atraso dos 
brasileiros pela falta de qualidade na universidade e 
pensando da injustiça, que esse pessoal que cai na 
escola pública não consegue chegar aqui. 
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Eu queria mostrar isso só para chamar atenção e 
dizer que acho que, com isso, complementa a fala dos 
outros. Não há nenhuma discordância, apenas eu dra-
matizei a realidade. Eu quero, então, passar a palavra 
aos Senadores. Nós temos apenas o Senador Wilson 
Matos inscrito. Eu passo a palavra e depois passo para 
que os que falaram, os palestrantes, possam fazer suas 
últimas considerações e responder ao Senador. 

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Quero 
cumprimentar-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Peço só desculpa à Léia porque eu 
saí um minuto para votar na escolha de dois embai-
xadores, que estamos escolhendo, lá na ponta desse 
corredor. E lá, também, um sofrimento para conseguir 
o quorum. 

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Quero 
cumprimentar o Cristovam Buarque, Senador Cristo-
vam Buarque, pelo seu esforço pela melhoria da edu-
cação nesse país, inclusive, fazendo caminho atas e 
passeatas pelas principais cidades do país, e esteve 
lá no meu Estado recentemente, no Estado do Paraná, 
na cidade de Londrina, durante dois dias, caminhando 
pelas ruas e fazendo palestras e tal. É um incansável 
batalhador pela educação brasileira. E se nós tivés-
semos alguns milhões de Cristovam Buarque pelo 
Brasil, certamente, a educação já teria mudado muito 
em nosso país. 

Cumprimentar o professor Décio, nosso colega e 
companheiro aí de longas jornadas na área da educa-
ção, da expansão, do ensino superior, do ensino supe-
rior privado, trazendo dados importantes, mostrando a 
participação do ensino privado, dentro do contexto da 
educação, principalmente, superior, no Brasil, que é 
uma área que o ensino privado entrou, recentemente, 
para valer na... No ensino básico, a educação privada 
já está estabelecida há muito tempo, mostrando aí que 
nós temos hoje, dos quatro milhões e meio de jovens, 
três milhões, 260 mil estão no ensino privado. Dos que 
concluíram o ensino superior, no final do ano passa-
do, 195 mil foram... Concluíram o ensino superior nas 
escolas públicas e 522 mil jovens concluíram o ensino 
na escola privada. 

Também mostrando que a escola privada está 
espalhada por todos os rincões desse país, é uma 
capilaridade enorme, enquanto as escolas superiores 
públicas estão mais centralizadas nos grandes centros 
e tal, mostrando aí o esforço, também da iniciativa pri-
vada, para contribuir com o desenvolvimento do nosso 
país. O professor não é professor, Carlos, que é repre-
sentante da CNI, Carlos Roberto Rocha Cavalcante, 
que veio trazer as questões da necessidade da edu-
cação para o desenvolvimento do nosso país. Também 

acredito que, sem educação de alto nível e sem quali-
ficação educacional, profissional muito melhor do que 
temos, nós não teremos crescimento. O principal pilar 
para sustentar o crescimento econômico de um país, 
sem dúvida nenhuma, é a educação de qualidade. O 
que nós fazemos hoje, no Brasil, não será possível o 
real desenvolvimento do nosso país. 

O professor Marcos Formiga, que falou aí da ca-
tástrofe, usando a sua palavra, que é uma verdade das 
calamidades do ensino brasileiro, mostrando aí todas 
as dificuldades e aonde precisamos trabalhar e atuar. 
Finalmente, a Léia, com essa sua empolgação, esse 
seu entusiasmo também, nesse momento até de luta 
salarial, trazendo a sua contribuição. Essa é mais uma 
audiência, eu acho muito importante, que contribui 
bastante para a formação de opinião dos Senadores 
para a condução do processo legislativo, do qual nós 
temos parte das responsabilidades. 

Eu tenho dito sempre que nós temos dois pro-
blemas educacionais, dois problemas só para resolver: 
estrutural e cultural. Só isso. Já que são dois proble-
mas, não é difícil resolver. E que nosso país também 
nunca levou educação a sério, é a pura verdade. Só 
em dezembro de 96 é que nós tivemos uma legisla-
ção, a 9.394, chamada LDB da educação, que permitiu 
uma certa expansão do ensino brasileiro, uma maior 
liberdade de atuação das instituições. Até essa data, 
tiraram... O curso superior privado no Brasil era qua-
se proibitivo. Era uma árdua luta para conseguir ofe-
recer um curso para a sociedade. Enquanto construiu 
qualquer outro tipo de negócio, uma casa de bingo, 
um motel, alguma outra coisa, um jovem, ele sempre 
encontrou um lugar para comprar droga tal. E, até 96, 
não encontrava um lugar para estudar, mesmo ten-
do dinheiro no bolso para pagar o custo do produto, 
ele não encontrava. Tudo mais ele encontra, tendo os 
recursos, menos possibilidade até mesmo de entrar 
numa Escola Superior. 

Felizmente, com o advento dessa lei, houve a 
abertura e milhares, hoje está aí... Os números mostram 
a importância dessa abertura; em 10 anos, o ensino 
privado cresceu muito. Claro, melhor seria que o ensino 
público gratuito estivesse atendendo toda a sociedade, 
mas sabemos que isso também é uma utopia; prati-
camente em cinco países do mundo a sociedade tem 
ensino público e gratuito no nível superior. E, aqui no 
Brasil, era praticamente proibida a expansão. Ouvimos 
aqui falar da descontinuidade dos projetos educacionais; 
é uma grande verdade. De 1980 a 1994, nós tivemos 
11 Ministros da Educação; cada Ministro tem os seus 
projetos. Ele quer deixar a sua marca, quase sempre 
logo tentando interromper os projetos dos interiores, 
sendo bons ou não. 
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Depois nós tivemos, felizmente, um longo perío-
do, com um único Ministro, onde foi possível, inclusive, 
aprovar a LDB. A prova de que não haveria interesse... 
Nunca houve interesse muito forte de nossas lideran-
ças numa educação de qualidade, é primeiro essa des-
continuidade. Segundo a própria LDB, que era uma lei 
que vinha reformar uma de 1961, no tempo ainda da 
televisão branco e preto, do telefone ainda embrioná-
rio e tal, essa lei ficou nove anos no Congresso... De 
Casa... Indo de uma Casa para outra: Da Câmara para 
o Senado, do Senado para a Câmara. E, num dado 
momento, no início dos anos 90, teve um partido, PRN, 
colocou 1.150 Emendas nesse projeto de educação, 
que foi aprovado com 91 artigos, já é muito. E eu fico 
aqui indagando: Será que queriam mesmo melhorar 
esse projeto ou queriam melar esse projeto por mais 
“n” anos à frente, para que a educação brasileira não 
avançasse? Essas são questões que a gente fica mui-
to preocupado, com a visão de educação, da história 
brasileira, não havendo muito... Não tem incomodado 
os líderes do nosso país. Recentemente essa discus-
são está muito forte porque nós estamos ficando aí 
cada dia mais distante dos países que realmente têm 
levado à educação a sério. 

Falando um pouco sobre dois problemas, estru-
tural e cultural. No estrutural, nós temos uma série de 
problemas para resolver. É claro, a própria infra‑es-
trutura das escolas, um dos piores espaços da socie-
dade tem sido a escola brasileira. Pior do que a casa 
de todos aqueles que estudam, com raras exceções, 
menos equipada, banheiros desorganizados, falta de 
condições reais de higiene pessoal em banheiros, pa-
pel higiênico, em escola brasileira, é raro encontrar; 
nas residências, temos; portas em banheiros, patentes 
quebradas, falta de tampas, é o pior espaço da socie-
dade. Enquanto isso acontecer, nós não estamos ter o 
resgate da auto‑estima da nossa sociedade. Segundo 
Rui Barbosa, investimento em educação significa res-
gate de auto‑estima. É claro, temos outros problemas 
e estruturais e infra‑estrutura adequada de áudios 
visuais, meios para o professor trabalhar, temos pro-
blemas, ainda, de poucos dias letivos; nós temos só 
200 dias letivos nos ensinos fundamental e médio; as 
universidades brasileiras, professor Marcos, a maior 
parte delas trabalha somente com 150 dias ativos: 30 
semanas no primeiro semestre, 30 no segundo semes-
tre e 15 no segundo semestre. O ano tem 365 dias. 
Nós temos muitos feriados, nós temos muito recessos, 
feriado na terça, segunda não tem aula. E segunda‑feira 
tudo funciona normalmente. Em uma sociedade que 
não tem compromisso com a educação, tudo é moti-
vo para não ter aula. Um dia de aula no Brasil custa 
mais de 300 milhões de reais. E um dia útil sem aula 

são 300 milhões de reais jogados na lata do lixo e 
pouco se dão conta disso. E nós, professores, eu me 
incluo, até torcemos para que tenha um dia a mais de 
recesso. Quando eu falo do problema cultural, eu fico 
pensando: “E a minha parte, e a parte de cada um dos 
educadores estão nesse país hoje?” 

Nós temos o problema de aprovação automáti-
ca ainda. Nós temos um modelo educacional que não 
leva à sociedade a um comprometimento. O modelo 
educacional... O aluno fica quatro horas na escola, no 
máximo, e não leva quase atividades para casa. 

Então, nós temos que mudar a nossa postura, a 
nossa forma de ver a educação. Entrando num aspec-
to cultural, nós somos a sociedade anti-conhecimento, 
sem dúvida nenhuma. E, nós líderes dessa sociedade, 
todos que estão aqui nessa platéia, você que está me 
ouvindo aí pela TV Senado, cada um de nós brasilei-
ros somos responsáveis por isso. Nós somos um dos 
povos que menos consomem livros e jornais; nós so-
mos a sociedade dos desinformados. No Japão, para 
cada mil pessoas adultas, se consomem 633 jornais 
diariamente; no Brasil, 45 jornais para cada mil pessoas 
adultas. São dados estarrecedores. No Estados Unidos, 
se consomem 11 livros por ano; França, nove; o Brasil 
não chega a dois livros por ano. Nem mesmo jovens 
universitários constroem suas bibliotecas enquanto são 
estudantes. Compram no xerox pequenos amontoados 
de folhas apostiladas que os professores fazem. 

Eu tenho feito muitas palestras sobre educação 
por esse Brasil afora; hoje se gasta mais com uma festa 
de formatura, que são lindas, gigantes... Gasta‑se mais 
com a formatura, individualmente, do que em acervo 
bibliográfico para construir o seu pacote de livros, em 
que ele tem que estudar, pesquisar, enquanto univer-
sitário. Isso são grandes inversão de valores que nós 
tenhamos que combater em nosso país. Eu tenho dito 
para aqueles... Para os jovens com os quais eu con-
verso e digo: “Não faça nenhuma festa de formatura, 
invista em livros; 10 anos depois, você vai reunir aque-
les que tiveram sucesso e fazer uma grande festa. E, 
lamentavelmente, nós vamos ver que, nesses 10 anos 
após, menos da metade da sala estará presente. Muito 
menos da metade da sala”. 

Há um problema também, quando eu falo da cul-
tura, que até mesmo na escola privada, nós temos esse 
senso, não é, professor Décio? Que o aluno paga por 
um produto e uma boa parte dos jovens pagam e não 
querem levar o produto para causa. Ele gazeia aula 
desnecessariamente, ele cola em prova, ele paga para 
outro fazer trabalho, ele copia da Internet... Isso é fruto 
de uma cultura, é a cultura anti-conhecimento. E nós 
vivemos a cultura da nota e do diploma, nota e diplo-
ma não valem mais nada. O que vale é conhecimento 
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e conhecimento em alto nível. Se não for assim, nós 
não vamos colocar esse país num patamar diferente 
desse que se encontra, de um país que não é emer-
gente, é submergente. Um país que cresce abaixo da 
média mundo, ele está ficando cada dia mais distan-
te desse patamar sonhado e desejado da sociedade 
brasileira, de ser emergente ou um dia ser um país 
desenvolvido. Rosset, um pensador, um economista, 
diz que somos um país submergente, exatamente pelo 
nosso comportamento na área educacional, e isso é 
lamentável. Nós temos um sistema educacional, ainda 
que permite que o aluno falte 25% das aulas gracio-
samente. Então, essa é a escola do descompromisso. 
Inclusive, estou deixando um Projeto de Lei reduzindo 
essa ausência de 25 para 10%. No Japão é 0 o índice 
de falta do aluno; o aluno só pode faltar se for para o 
hospital, essa é a única alternativa porque no hospital 
eles têm professores e eu fui lá conhecer o modelo 
educacional e fui conhecer os professores dando au-
las nos hospitais para as crianças, os adolescentes e 
jovens que tiveram que ser internados. E, porque eles 
fazem isso? Se o aluno faltar Auro 10 dias da escola, 
ele não acompanha mais o processo, ele será um pro-
blema dentro da sala de aula e para a escola. Aqui, se 
o aluno faltar 10, 15, 20 dias, um mês, um mês e meio, 
dois, isso fará muito pouca falta; se ele retornar, rapi-
damente ele tira o xerox de um caderno do colega, de 
pequenos resumos, e está novamente preparado ou 
pronto para dar continuidade aos seus estudos. 

Então, nós temos seríssimos problemas para 
resolver; nós temos seríssimos problemas na área de 
investimentos. Quando falamos de 7% do PIB, hoje não 
chega a quatro. Nós temos bons programas. O governo 
do Fernando Henrique foi um grande avanço, com a 
aprovação da 9.394. O Governo Lula também tem se 
esforçado; temos a mudança do FUNDEF para o FUN-
DEB, do qual estive ontem no Palácio do Planalto—

[soa a campainha]. 
Acompanhando a assinatura ali, temos os FIES, 

temos as avaliações em todos nos níveis, o SAEB, 
o ENEM, o ENAD, isso é muito importante, que, por 
sinal, Senador Cristovam, eu fiz um pronunciamento 
na tribuna, há 10 dias atrás, mostrando que a escola 
brasileira foi reprovada, no ano passado, em todos os 
níveis, e todas, públicas e privadas. Porque, na média, 
nossos alunos, na Prova Brasil, não acertaram, em 
média, 50% das questões. No ENEM, não acertaram, 
na média, 50% das questões. No ENAD, do ensino su-
perior; ENEM, ensino médio; ENAD, é ensino superior; 
também o índice de acertos não foi... Não foi superior 
a 50% das questões. 

Então, é um sistema educacional que ainda con-
tinua sendo reprovado. Temos aí grandes esforços... 

Esse momento... O Ministro da Educação que, felizmen-
te, permaneceu no cargo, não é? Senador Cristovam, 
porque senão teria, mais uma vez, uma descontinui-
dade; nos últimos quatro anos e meio, três Ministros 
da Educação. Fiquei muito feliz da permanência do 
Ministro para que haja continuidade dos projetos e dos 
processos educacionais. Mas, nós tivemos aí alguns 
programas, PNDE, PDE, Plano de Desenvolvimento 
da Educação, o próprio FUNDEB traz aí, praticamen-
te, dois bilhões a mais, do Governo Federal, esse ano, 
para a Educação. O ano que vem três bilhões e meio. 
No ano... Em 2009, quatro bilhões e meio. Mas, quando 
nós falamos em um, dois, três, alguns poucos bilhões 
para a educação brasileira, não significa praticamente 
nada. Um bilhão... A cada bilhão de reais, significam 
5700 reais por ano, que chegam a cada escola. Nós 
temos 170 mil escolas públicas. A cada bilhão para a 
educação, significam 20 reais a mais de investimento/
ano, por aluno, porque nós temos aproximadamente 
50 milhões de alunos nesse Brasil. Isso não tem qua-
se nenhum significado quando falamos em um bilhão, 
dois bilhões, três bilhões. 

Os senhores, vejam esse dado: Nós temos, den-
tro do nosso planejamento, para chegarmos até 2010 
com 30% de jovens do ensino superior. É sabido que 
nós não vamos, de forma nenhuma, conseguir essa 
meta, porque hoje nós temos somente 13, 14 %. Um 
jovem, na escola privada, ele custa seis mil por ano, em 
média. Para colocarmos mais cinco milhões de jovens, 
temos quatro milhões e meio hoje, para atingirmos a 
meta dos 30, temos que colocar mais cinco milhões 
de jovens... Só estou falando do ensino superior... Tec-
nologia incomoda de vez em quando... Ao custo de 
seis mil por ano, cada aluno, nós precisaríamos estar 
colocando 30 bilhões a mais por ano só para sairmos 
dos 14% hoje para chegarmos aos 30% sonhados e 
planejados no sistema educacional brasileiro. Porque 
cinco bilhões a mais de jovens no ensino brasileiro, 
ao custo médio de seis mil reais cada um, são 30 bi-
lhões/ano. Mesmo que esse dinheiro fosse colocado à 
disposição da sociedade como financiamento, durante 
cinco anos, nós precisaríamos 150 bilhões de reais, e 
depois, é claro, o aluno vai restituir e outros vão con-
tinuar estudando. 

Então os nossos desafios são de bilhões e muito 
mais bilhões do que se discute aí. Entretanto, nós tive-
mos agora, estamos tendo um evento do PAN. O PAN 
recebeu do Poder Público federal, municipal, estadual, 
três bilhões e meio. Eu fiquei muito preocupado, parti-
cipei desse debate essa semana, Senador Cristovam, 
três bilhões e meio concentrados em infra‑estrutura de 
esporte em uma única cidade-- 
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SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): 500 milhões para a segurança. 

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Para 
a segurança. Esses três bilhões e meio dariam para 
construir 50 mil quadras poliesportivas simples, com 
concreto, tabelas, alambrados, sem coberturas, pelo 
Brasil afora todo. Mas como o esporte é um dos princi-
pais pilares da auto‑estima brasileira, se investe tanto 
focado num único lugar. Mas, quem sabe um dia, e é a 
minha esperança estar vivo e ver também a educação 
como um fator de auto‑estima, um pilar forte como o 
fator de auto‑estima da sociedade brasileira e, quem 
sabe, governos ainda hão de fazer investimentos tão 
significativos assim, como se faz para um momento 
esportivo. 

Finalizando, Senador Cristovam, eu tenho assu-
mido pessoalmente a responsabilidade da educação, 
no espaço no qual eu estou. Eu sou reitor de uma ins-
tituição de ensino com 12 mil alunos e eu sou Diretor, 
quem dirige é o responsável. Eu sou o gerente. Quem 
gere, é o responsável pelo meio onde está. Eu quero 
trazer a responsabilidade para cada Diretor de escola 
nesse país também, porque fácil falarmos do global, da 
cultura, do clima... Não existe país... Tem outra questão 
séria, não existe país desenvolvido nos trópicos, com 
exceção da Austrália, nós somos pegos pelo clima, 
quente o ano inteiro, futebol, cerveja, praia etc. e nos 
esquecemos de dedicar à escola, que a escola é a 
hora/nádega/ cadeira; a aprendizagem é proporcional 
à hora/nádega/cadeira e não tem outro meio. E esse 
clima, às vezes, nos envolve, nos ilude e deixamos de 
crescer e de desenvolver economicamente e social-
mente. Porque, quando eu responsabilizo, Cristovam, 
Senador Cristovam, o Diretor, porque quem... Quem 
é o maestro de uma escola é o Diretor. Se ele está to-
cando samba, os que estão ali não vão dançar outra 
música, podem até dançar samba errado, mas vão 
tentar dançar samba. Eu tenho que trazer também a 
responsabilidade para cada professor das milhões de 
salas de aula por esse Brasil afora. Ele também é um 
dos principais agentes responsáveis por isso. 

Eu fui a uma cidade que tirou nono lugar... A nona 
maior nota na prova da Prova Brasil, é uma cidade no 
Paraná, próxima da minha, e cheguei lá e fui ver qual 
o segredo daquela escola, por ser a nona melhor es-
cola do Brasil. Não vi milhões de reais sendo gastos 
lá. Eu vi tudo funcionando adequadamente. Nenhum 
segredo, nada... Adequadamente. Uma escola bem 
equipada, alguns competidores, uma pequena biblio-
teca, espaços para arte, mas, sobretudo, eu vi com-
prometimento. Comprometimento de quem estava lá 
educando. E levou essa escola municipal de Ivatuba à 
categoria de terceira... De nona melhor escola do país. 

Comprometimento de quem dirigia, comprometimento 
dos professores, comprometimento do pai, um envol-
vimento daquela sociedade para fazer uma escola de 
qualidade e, sobretudo, o educando, o aluno é o agente 
desse processo e tem que se dispor e tem que querer. 
E, aí, sim vem a família, o Estado, a sociedade como 
um todo, como responsável por esse Projeto. 

Enfim, encerrando, eu digo sempre que nós temos 
que converter a nossa sociedade ao conhecimento. 
Precisamos mais recursos, mais infra‑estrutura, mas 
temos que romper esse marasmo da cultura brasileira, 
que é a cultura anti-conhecimento. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Senador Wilson, eu acho que o 
melhor elogio que eu posso fazer à sua fala é de que 
o senhor deveria estar aqui desse lado, junto desses 
quatro... Não, não, fez uma boa palestra. Não foi pa-
lestra de Senador, não. Foi de quem conhece, de fato, 
o assunto, de educador, quem conhece o assunto. 
Parabenizo. 

Eu vou passar a palavra aos convidados e depois 
eu encerrarei com um pouco, a fala muito curta, para 
agradecê‑los, de tal maneira que, de repente, a gente 
possa terminar até antes de uma hora. Então, eu passo 
a palavra, na mesma ordem, ao Dr. Carlos Roberto. 

SR. CARLOS ROBERTO ROCHA CAVALCAN-
TE: Senador Cristovam e Senador Matos também, e 
os demais colegas aqui dessa Mesa e toda a audiên-
cia, eu acho que nós estamos aqui debatendo é extre-
mamente importante para esse momento que o país 
passa e vive. Eu acho que se a gente fizer uma refle-
xão sobre a questão dos últimos anos brasileiros, os 
últimos 30, 40 anos, o país esteve, ou talvez até mais, 
isso é o tempo que eu, pelo menos, que eu acompanho 
mais de perto as questões todas, mais atentamente. 
Mas, o país sempre envolvido em grandes desafios, 
em grandes conflitos, em grandes tumultos. A ques-
tão econômica brasileira passou por uma fase muito 
complexa de hiperinflação, de crise brasileira aguda, 
e isso tudo embaçou muito, por muito tempo, até a 
condição de se estabelecer algumas prioridades para 
o país, que fossem além da discussão daqueles gran-
des e urgentes problemas que afetavam a sociedade 
como um todo. 

E nós fomos vencer mesmo a questão dessa 
grave crise econômica... Isso tem muito pouco tempo. 
Nós começamos a ter uma condição mais tranqüila de 
planejamento, de olhar para frente. Isso é uma realida-
de de muito poucos anos para cá. Eu, durante a minha 
fase toda de jovem, de estudante, essa coisa toda, eu 
não sabia o que era viver num país sem inflação, sem... 
Eu não conhecia o que era democracia, essas coisas 
todas, que foram vitórias que a sociedade conquistou 
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ao longo do tempo. Nos últimos anos, a gente tem tido 
chance, então, de mudar isso, de pensar para frente, 
de pensar o futuro. E a questão é que são tantas as 
prioridades e tantas as urgências que tem hora que a 
sociedade brasileira mesmo se perde, sem saber o quê, 
por onde começar. Alguns aspectos estão avançando 
mais rapidamente que outros, são várias frentes de 
trabalho, em várias situações diferentes, que precisam 
ser desenvolvidas, mas, a questão da educação, ela 
precisa se tornar um consenso da própria sociedade. 
Não adianta só um grupo de pessoas ter isso como 
um fato, uma percepção da importância desse tema 
como um eixo central do desenvolvimento do próprio 
país. E esse consenso precisa ser formado para que, 
de fato, a educação se torne a política central do pró-
prio governo. 

Nós entendemos, até porque, buscando experiên-
cias bem sucedidas de outras nações que estavam em 
patamar semelhante ao nosso e conseguiram avançar 
muito mais rapidamente do que o Brasil, é que apos-
tam na educação como o eixo central do processo 
de desenvolvimento sustentável de qualquer país.  E 
esse mutirão, esse movimento, ele tem que permear 
desde a base da sociedade, até o Governo Federal. 
Tem que, de fato, se transformar a prioridade não no 
discurso, mas na prática. E, para isso, se precisa fazer 
todo um trabalho de mobilização, de entendimento e 
vamos apoiar sempre aqui, colocando em nome da 
Confederação Nacional da Indústria, todos os esfor-
ços a favor da educação, mas, principalmente na hora 
em que nós conseguirmos trabalhar um projeto con-
sistente, com toda uma sinergia com o processo de 
desenvolvimento do país. 

Eu aqui agradeço, em nome da CNI, o convite 
feito pelo Senador, acho que estaremos sempre dis-
poníveis para esse tipo de debate, pode nos chamar 
que estaremos sempre cumprindo com nosso dever 
cívico nesse processo. E parabenizo essa Comissão e 
aos Senadores aqui presentes por sustentarem essa 
bandeira de uma maneira muito persistente e acredi-
tamos que essa causa é a causa que pode, de fato, 
fazer a revolução que o país precisa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Passo a palavra ao professor Mar-
cos formiga. 

SR. MARCOS FORMIGA: Ao finalizar nossa par-
ticipação, queríamos dizer também do prazer de estar 
aqui com vocês e ouvir o Senador Matos fazendo uma 
análise estrutural, conjuntural e cultural da educação 
brasileira que, de certa maneira, enriqueceu muitos os 
cenários aqui traçados ao longo dessa manhã. 

Chamaria atenção apenas a um ponto nesse... 
Nessa última intervenção. As primeira e segunda re-

voluções industriais, acontecidas a partir do Século 
XIX, a educação obrigatória, essa que a gente chama 
de educação básica, elas foram suficientes. No Sécu-
lo XXI, estamos vivendo uma outra revolução, agora 
revolução não mais industrial, mas a revolução do co-
nhecimento... Essa escola tradicional não é suficiente 
para a formação do cidadão nesse mundo moderno, 
ou seja, afora a educação tradicional, alfabetização, 
numeração, letramento etc., surgiu um outro tipo de 
aprendizagem, que vem comandado aí pelas tecnolo-
gias da informação. Então, você tem de acoplar duas 
formações, a tradicional, que vai continuar e é neces-
sária, mas tem de acrescentar uma outra que é muito 
mais difícil de universalizar e de dar qualidade, por quê? 
Porque ela é mais elitista do ponto de vista de acesso. 
Vocês vejam que o fosso que está se criando entre os 
país desenvolvidos, emergentes ou submergentes, 
como foi aqui definido pelo Senador Matos. E se não 
fomos capazes, em cinco séculos de civilização, em 118 
anos de República, de fazer o dever de casa mínimo e 
necessário, que é colocar todas as crianças na escola 
e não apenas colocá‑las fisicamente, mas fazer com 
que elas permaneçam e, principalmente, aprendam... 
Elas estão ali para se tornar cidadãos, para se formar 
e se informar sobre a vida. E é por isso que hoje não 
vale a pena ser Ministério da Educação; Ministério da 
Educação pode muito pouco. Por quê? Porque ele tra-
balha apenas com uma modalidade de educação, que 
é a chamada educação escolar formal. 

O Ministério da Educação do Brasil nunca teve 
a percepção de que a educação e a aprendizagem 
vão muito além das fronteiras de uma escola tradi-
cional. E esse “muito além” envolve hoje a sociedade 
da informação do conhecimento, onde aprender não 
é mais monopólio de escola, não é mais monopólio 
de instalação física de uma universidade. Você pode 
aprender no trabalho, na igreja, no sindicato, na vida 
cotidiana. E é por isso que os países desenvolvidos 
hoje falam em aprendizagem ao longo da vida e não 
apenas a educação na idade escolar. É por isso que a 
pedagogia hoje já não é mais importante; ela é muito 
passageira; ela é a fase mais curta da aprendizagem, 
enquanto que a andragogia vai permanecer até o final 
da vida. E os ministérios que estão resolvendo e os 
países que levam a sério a educação, eles trabalham 
a educação na perspectiva de aprendizagem com ha-
bilitações e habilidades. 

O Ministério... Felizmente, a Inglaterra e os Esta-
dos Unidos são muito bem gerenciados, não têm Minis-
tério de Educação; têm Secretarias para fazer coorde-
nação. A autonomia dos Estados da região é perfeita e, 
num país grande como os Estados Unidos, foi o caminho 
mais correto. A Inglaterra chama o que seria o Ministé-
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rio da Educação de Secretaria da Aprendizagem e das 
Habilidades, Learning and Skills, inglês. Então, vejam 
bem, eles estão em outro patamar, por quê? Porque 
o patamar do Século XXI requer esse casamento da 
educação formal, tradicional, que deu o recado para as 
duas evoluções industriais, mas que terá de conjugar, 
de se somar à revolução digital, à revolução da infor-
mática, nessa sociedade do conhecimento, que está 
nos levando para uma terceira possível sociedade, a 
sociedade da inovação. Fizemos as aprendizagens, a 
vivemos no mundo inteiro, da informação de conheci-
mento e, se preparem, estamos—

[soa a campainha].
Todos no limiar da chamada sociedade da inova-

ção. A educação brasileira precisa responder: É pos-
sível? É. A pós-graduação mostrou. Temos recursos? 
Sim. Portanto, a revolução é possível, estamos aqui, 
Senador, para, junto com o senhor e outras lideranças 
políticas, empresariais e da comunidade, para fazer a fa-
mosa e esperada revolução da educação brasileira. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado, eu passo a palavra à 
Léia. Leia ou Léia. 

SRA. LEIA DE SOUZA OLIVEIRA: Léia.
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-

ARQUE (PDT-DF): É que Leia ficaria mais apropriado 
para nós. 

[risos].
SRA. LEIA DE SOUZA OLIVEIRA: Eu queria, 

mais uma vez, em nome da FASUBRA, agradecer 
o convite. Registrar que nós entendemos que temos 
muitos desafios, mas que nós temos uma tarefa, e eu 
aqui vou colocar a visão dos trabalhadores da universi-
dade acerca do papel desta Casa, do Legislativo. Nós 
já achamos que o poder legislativo, como espaço que 
representa a sociedade, no qual a sociedade colocou 
toda a sua confiança, através dos Parlamentares que 
aqui foram eleitos, tem um papel muito grande e não 
deve esperar apenas do Executivo políticas e programas 
que possibilitem algumas transformações estruturais, 
a exemplo do que nós colocamos aqui. Nós achamos 
que, às vezes, numa primeira visão que, salvo melhor 
juízo, é o Legislativo que fomenta o debate e o deba-
te fica no campo das idéias, e o resultado desse de-
bate não se transforma em programas, em projetos 
concretos, que possam possibilitar uma mobilização 
popular rumo ao acúmulo construído aqui, através do 
esforço coletivo. 

Então, a nossa expectativa com essa iniciativa 
do Senado Federal, aqui, a partir da pessoa do Se-
nador Cristovam, é o que resultado desse debate não 
fique apenas, Senador Cristovam, numa reflexão, ou 
apenas num livro que vai ser publicado; nós espera-

mos que o conjunto das idéias aqui registradas, que 
se transforme num grande esforço nacional, aí, com 
todas as forças organizadas e vivas desse país, nas 
suas mais diferentes organizações... Aqui nós temos 
empresários, nós temos o setor que representa as es-
colas privadas, nós temos o setor que representa as 
universidades públicas, que posso falar pelo perfil do 
Professor Formiga. Nós temos aqui a minha pessoa, 
representando os trabalhadores. Nós achamos que te-
mos algumas diferenças, mas nós temos muitos pontos 
em comum, e a gente deve avançar no que nos unifica 
nesse momento. 

O diagnóstico, nós temos consenso, no diagnósti-
co que foi apresentado aqui; achamos que a educação 
está evoluindo, também eu não quero fazer uma... Uma 
avaliação aqui negativa. Eu acho que a revolução da 
educação, ela vai acontecer de forma processual. Nós 
não vamos fazer uma revolução da educação da noite 
para o dia, que você não transforma educação através 
de decreto, através de vontade do Poder Executivo ou 
pela vontade de um setor da sociedade. E com essa 
clareza, na nossa opinião, de que os indicadores que 
nós temos hoje, de criança na escola, de número de 
escola, do número, ainda, embora instigante, de analfa-
betos, mas isso também está sendo superado, eu acho 
que aqui nós temos que fazer uma avaliação realista, 
mas otimista, porque a sociedade hoje, aqui tentando 
enfrentar um desafio que foi colocado pelo Senador, 
que acabou fazendo uma palestra aqui, enfrentando 
esse desafio da questão cultural, que está para além 
do papel de governos, que é uma questão individual 
de cada um, e a revolução... Por isso que acho que a 
revolução que eu acredito é a revolução silenciosa, que 
sai de dentro para fora, não é só através de progra-
mas governamentais, eu acho que, se nós todos nos 
imbuirmos e nos conscientizarmos do nosso papel na 
construção desse processo revolucionário que está em 
fase de andamento, de atingir o seu objetivo, eu acho 
que nós podemos vislumbrar para futuras gerações, 
não para a minha geração, mas, para as futuras gera-
ções, a construção de um outro modelo educacional 
para o nosso país, e aí, com certeza, a construção de 
um outro país. 

Então, eu quero aqui registrar o meu otimismo, 
a minha crença, a minha fé na capacidade da luta, na 
capacidade da transformação, através da mobilização 
popular, e eu espero que essa Casa, no cumprimento 
do seu papel, assuma essa tarefa, induza e motive a 
sociedade civil organizada a enfrentar, de forma con-
junta, essa luta que é de todos nós. Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Obrigado. E eu passo a palavra ao 
professor Décio. 
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SR. DÉCIO CORRÊA LIMA: Eu também gostaria 
de, nesse momento, agradecer o convite. As instituições 
de ensino superior querem participar, as instituições 
de ensino superior particular, elas querem participar... 
Nós já, através das nossas reuniões na ABMS, tanto 
na ABMS quanto na ABRAF, nós temos trabalhado e 
nos posicionado, nessa última diretoria que foi eleita, 
com relação à participação. O Senador Wilson Matos 
é testemunha desse processo que nós estamos viven-
do, porque nós não podemos ficar alheios ao proces-
so. Nós temos que participar, já decidimos participar 
e, principalmente, no processo legislação, queremos 
atuar no processo legislativo e... Porque entendemos 
que, através do processo legislativo, do amplo debate 
do processo legislativo, poderemos construir e quere-
mos participar desse debate porque podemos construir, 
nesse debate, algo melhor para o país. Não podemos 
ser pessimistas demais, eu acho que concordo com a 
Leia, em certos pontos, nós não podemos ser pessi-
mistas demais, mas também não podemos deixar de 
enxergar o futuro, como bem colocado pelo Senador 
Matos e pelo colega Formiga. 

Agora, um ponto nós precisamos trabalhar, Se-
nador, que eu acho que é a questão da mobilização, 
não só deste Congresso, na mobilização como um 
todo. Eu acho que nós precisamos trabalhar, e quero 
aqui já lançar um desafio, que as instituições de en-
sino superior particular querem participar deste mo-
vimento, é no sentido de divulgar esse trabalho. Nós 
precisamos divulgar esse trabalho que está sendo 
feito pela Comissão de Educação do Senado, através 
das instituições, através das mobilizações populares, 
nos diversos órgãos colocados, muito bem colocados 
da sociedade, colocados pelos palestrantes, mas nós 
precisamos ir além disso. Eu acho que nós precisa-
mos ir para a mídia, nós precisamos ir para a mídia de 
massa, para divulgarmos que precisamos reverter esse 
quadro, esse quadro, esse funil, muito bem colocado 
pelo Senador Cristovam, que são dados, são números 
e estão à disposição de todos, esse funil perverso, e eu 
lancei o desafio na primeira fala, diz que os primeiros 
serão os últimos literalmente, não é? Aqui eu estou 
fechando e quero lançar novamente esse desafio, nós 
precisamos analisar claramente por que é que 300 mil 
estudantes nossos do ensino médio, no setor particu-
lar, estão ingressando nas nossas escolas públicas e 
por que é que um bilhão e 500 mil estão indo estudar, 
as pessoas que nem têm condições de pagar, estão 
estudando na educação superior... Particular.

Então, esse é um desafio que nós precisamos 
pensar; colocar esse debate aberto, público, sem ne-
nhuma... Sem nenhum problema com relação a essa 
questão de quem é melhor ou quem é pior. Se o que 

é que deixou de ser... Nós precisamos quebrar esse 
paradigma de que a escola pública, ela é o... É a ini-
miga da privada e vice‑versa, isso não existe. Nós 
precisamos mudar esse paradigma, nós precisamos 
quebrar definitivamente esse paradigma. Nós estuda-
mos, precisamos colocar os quatro milhões e 800 mil 
pessoas para estudar. E a Escola Superior particular, 
Senador Cristovam, ela quer participar juntamente 
com o senhor, quer que o senhor... Apoiar o senhor 
com relação a essa busca de levar esse desafio para 
dentro das nossas escolas. 

Quero aqui colocar uma idéia, que já foi discutida 
pela nossa associação, é com relação à contrapartida; 
nós não podemos simplesmente dar o peixe para os 
nossos alunos. O nosso programa do PROUNI, ele é 
um excelente programa, nós trabalhamos o PROUNI 
por muitos anos, para apoiar o PROUNI. Apoiamos o 
Ministro... O Ministro, quando ele era ainda Secretá-
rio Executivo do Ministério, com relação à criação do 
PROUNI. Mas precisamos ir além do PROUNI, nós 
precisamos ensinar o aluno a pescar. Nós temos um 
aluno em potencial. O aluno do PROUNI, ele pode ser 
um tutor, ele pode prestar um serviço para a comuni-
dade; ele deve prestar um serviço para a comunidade. 
O aluno da escola pública, ele pode prestar um serviço 
como tutor na escola pública. Nós precisamos trabalhar 
esses aspectos e a Escola Superior particular, se coloca 
em... À disposição dessa Comissão, à disposição dos 
senhores Senadores, à disposição dessa Presidência 
para estar à frente trabalhando e colocando as suas 
unidades educacionais, em todo país, à disposição 
desse debate para que nós possamos levar esse de-
bate até a nossa comunidade. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Eu agradeço. Eu quero começar 
essa parte final, agradecendo os Senadores que aqui 
estiveram. Muito especialmente ao Senador Augusto 
Botelho, que vive momentos muito conturbados, como 
membro do Conselho de Ética dessa Casa, mas encon-
trou tempo de vir aqui, e dizer a cada um que, Senador 
Eduardo também está presente, agradecer a todos que 
vieram e dizer que essas falas serão divulgadas; farão 
parte de um conjunto de idéias e... Léia, eu quero dizer 
que nós vamos trabalhar ou vamos levar o Ministro ou 
o Presidente da República... Quando eu digo “nós”, é 
o Senado.  Até porque a última Sessão, no dia 27 de 
agosto será com três governadores, que já confirma-
ram: O Governador Serra, o Governador Cabral e o 
Governador Aécio. E já vai ser uma Sessão no Plená-
rio. A idéia nossa é que se transforme num movimento, 
professor Décio, porque eu estou de acordo, precisa 
mobilizar. Isso aqui já é uma forma de mobilizar, essa 
mobilização está acontecendo até naturalmente. A in-
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formação que eu tenho da consultoria é que hoje tem 
30% a mais de projetos de Senadores relacionados 
com Educação do que há alguns anos atrás. 

Além disso, eu estou caminhando por aí, como 
disse o Senador Wilson Matos, em nome de um pro-
grama chamado Educação Já. Gostaria de ir à Cuiabá 
fazer uma coisa dessas com a presença e com o com-
parecimento da FASUBRA e dos professores, tentando 
criar um movimento como foi o DIRETAS JÁ. Sem isso, 
a gente não vai conseguir dar o salto. Estou de acordo 
com a Leia, que não está piorando a educação, mas 
estamos ficando mais para trás, porque os outros estão 
melhorando mais depressa. E estamos ficando mais 
desiguais, que está melhorando mais para os outros, 
como mostrou o Marcos Formiga, quando comparou 
a infra‑estrutura das particulares e das públicas na 
educação de base. 

Quero dizer também que estou de acordo que a 
revolução não virá em um dia, mas a gente pode, em 
pouquíssimos anos, dois, fazer a revolução em uma 
ou duas cidades. Em algumas cidades. A proposta que 
eu defendi, como Ministro, era de fazer mil cidades 
com escola ideal. Cidades pequenas; nas grandes, a 
gente não tem fôlego. Mas, você pode chegar numa 
cidade e, em dois anos, contratar novos professores, 
pagando muito bem salário ali, com o dinheiro fede-
ral, construindo novos prédios, derrubando as esco-
las que estão lá e fazendo outras, colocar todas em 
horário integral. E ficou dinheiro, em 2004, para 155 
novas cidades fazerem essa revolução. Em 15 anos, 
a gente chega no Brasil inteiro. A minha idéia é que 
a gente não vai fazer a revolução no Brasil inteiro de-
vagarzinho. Vai fazer depressa em algumas cidades e 
as outras virão atrás. 

Concordo com a idéia de o PROUNI ser um ins-
trumento não só de dar o peixe, mas aí, além da for-
mação da universidade ser voltada para certas áreas, 
eu gostaria de ver o PROUNI como foi pensado ini-
cialmente, em 2003, e que se chamava Programa de 
Apoio ao Estudante. E que era dar a bolsa, mas exigir 
que o aluno que recebesse a bolsa na universidade 
fosse alfabetizador de adultos. Antes de ontem, eu vi o 
Brasil comemorando na televisão, que nós já temos 64 
cidades com analfabetismo de 4% para baixo. Gente, no 
Século XXI, já no fim da primeira década, comemorar 
1,3% das cidades terem abolido analfabetismo, é de 
dar vontade de chorar. A gente deveria pedir descul-
pas porque temos cinco mil 510 ou sete, fez as contas, 
melhor, cinco mil, 507 com analfabetismo de adultos 
acima da taxa que a gente pode chamar de erradica-
ção. A gente comemora as coisinhas pequenas, por 
isso a insistência na idéia de uma revolução. 

Essa idéia também da bolsa para que sejam al-
fabetizadores de adultos casa com uma preocupação 
que o Marcos fez aqui, muito importante. Hoje, há um 
perfil de alunos sem sintonia com que o Brasil preci-
sa. Nós formamos muita gente em áreas que o Brasil 
não precisa e não formamos na área que precisa. Por 
exemplo, licenciatura. Não há licenciados preparados 
para serem professores; daí o déficit. Fala‑se em 400 
mil professores. Eu calculo que a gente precise de 
mais de um milhão para substituir aqueles que não 
vão, claro, respeitando aqueles que permaneçam no 
cargo, mas, aos poucos, substituindo por mais qua-
lificados. Por que não orientar, por exemplo, o aluno 
que quiser ser professor... Senador Wellington, obriga-
do por estar aqui também nesse momento de tantas 
perturbações. E o senhor é uns dos que está no meio 
do furacão.  Agradeço muito que tenha encontrado 
tempo para vir aqui.  

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Presidente, eu queria pedir des-
culpa, estávamos votando, eu e o Senador Azeredo, a 
tentativa de incluir Minas num fundo do Centro‑oeste. 
Fomos derrotados na outra Comissão, mas corri ime-
diatamente, porque estar presente na Comissão de 
V.Exa., V.Exa. sabe que--

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Nunca falta.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Procuro nunca faltar porque eu 
sempre, aqui, adquiro muito conhecimento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT-DF): Sempre chega no começo sempre, 
é verdade. Pois bem, mas o Formiga levantou isso, por-
que a gente não faz, professor Décio? O aluno, nesse 
país, o jovem que quiser ser professor não paga para 
estudar. Seja universidade de propriedade estatal, seja 
universidade de propriedade particular, porque as esta-
tais não vão conseguir formar 400 mil ou um milhão em 
poucos anos. A gente poderia orientar nesse sentido. 

Finalmente, sobre duas coisas, a produtivida-
de, que eu fiquei muito contente de vir aqui levantar 
o problema de que o PAC não vai em frente, não de-
sempacará se a gente não tiver formação. Hoje, o que 
atrapalha, o grande recurso para fabricar isso nem é 
matéria‑prima, nem mão‑de‑obra, é a qualificação de 
alguém para manejar algum robô que fabrica isso. E 
antes do robô, quem é capaz de desenhar e projetar 
isso. Quando a gente compra um negócio desses, a 
maior parte do dinheiro vai para quem projetou. Vai 
para quem desenhou, vai para a parte, por trás do 
produto, e não por aquilo da mão‑de‑obra, nem mes-
mo da máquina. 
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Então, eu gostei de ver e, finalmente, um único 
ponto que se daria um bom debate entre mim e o Mar-
cos Formiga é sobre Ministério ou não. Eu creio que, 
em países com eqüidade regional, está certo, mas, um 
país com a desigualdade do Brasil é o governo central 
que vai poder dar um salto na educação. Eu não vejo 
outro jeito. Por isso a minha defesa de um Ministério 
da Educação de base. Para que ele se preocupe com 
a educação de base no Brasil inteiro. Mas isso é outra 
discussão. E como fazer isso sem centralizar e sem 
burocratizar, que é importante.

 Bem, eu quero dizer que nós vamos continuar 
com as nossas audiências, na próxima semana, dia 
cinco, aliás, com o ex‑Ministro Paulo Renato; o Luiz 
Antônio Arantes, Presidente da Associação Brasileira 
de Reitores das Universidades Estaduais e Munici-
pais; Paulo Scaff, Presidente da Federação de Indús-
trias; Frederick Michael Litto, Presidente da Associa-
ção Brasileira de Ensino à Distância e Jussara Maria 
Dutra Vieira, Presidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores da Educação. Depois, vamos ver 
outras reuniões, até que, no dia… Em agosto, vamos 
fechar com… Em setembro, já vamos fechar com os 
governadores. E, depois, vamos convidar outros go-
vernadores para debaterem aquilo que foi elaborado 
nesse processo. 

Eu lembro que, terça‑feira, vamos ter uma Ses-
são, não das audiências, que a Comissão tem que fa-
zer também o seu dever de casa, enquanto faz essas 
audiências. Nossas reuniões, inclusive, regulares, são 
às terças‑feiras.  Nós estamos hoje aqui num trabalho 
extra. Na próxima terça, para os membros da Comissão, 
vamos ter uma audiência de outro tipo, para instruir um 
Projeto de Lei que dispõe sobre a produção, progra-
mação e provento, provimento do conteúdo brasileiro 
para a distribuição por meio eletrônico e dá outras pro-
vidências. Tema altamente polêmico e de grande volta-
gem e que nós chamamos o Daniel Pimentel Slaviero, 
o Presidente da Associação Brasileira de Emissoras 
de Rádio e Televisão, ABERT; Manoel Rangel, Presi-
dente da Agência Nacional de Cinema, ANCINE; José 
Fernandes Pauletti, Presidente da Associação Brasi-
leira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado, ABRAFIX; Alexandre Annenberg, Diretor 
Executivo de Associação Brasileira de Televisão por 
Assinatura; Jorge de La Rocque, Presidente da Asso-
ciação dos Integrantes do PROJETO GLOBAL INFO, 
REDE GLOAL INFO; Oscar Maurício de Lima Azedo, 
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, ABI. 
Vai ser um evento de muito debate certamente e de 
muita participação. 

Só para dizer que, nessas andanças por aí, nos 
dia 06 e 07 de julho, eu vou estar em Salto, Indaiatuba 

e Itu, caminhando na rua com uma bandeira, onde, em 
vez de “ordem e progresso”, está escrito “educação é 
progresso”.  Eu já preparo aqueles que vierem dizer 
que eu estou maculando a bandeira saibam que, nesse 
país, 15 milhões de brasileiros adultos não vêem dife-
rença entre a bandeira “ordem e progresso”, “educação 
é progresso” ou misturando as letras, porque não sa-
bem ler. A maior vergonha brasileira é que, depois de 
quase 120 de República, a bandeira republicana não 
é reconhecida por todos. Ou a gente muda a bandei-
ra ou ensina todo mundo a ler. Eu prefiro ensinar todo 
mundo a ler, mas vou caminhar para isso, mudando 
a bandeira como provocação para a discussão. Muito 
obrigado a todos e um grande abraço para cada uma 
e cada um.

[palmas].

Sessão encerrada às 13h12.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA,  
TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA SUB-
COMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, 
MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL DA 1ª SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 2007.

Às quinze horas e vinte e oito minutos do dia tre-
ze de junho de dois mil e sete, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sala quinze 
(15), sob a Presidência da Senadora Marisa Serrano, 
Vice-Presidente no exercício da presidência, com a 
presença dos Senhores Senadores Marconi Perillo, 
Rosalba Ciarlini, Geraldo Mesquita, Flávio Arns, Sérgio 
Zambiasi e Cristovam Buarque, reúne-se a Subcomis-
são Permanente de Cinema, Teatro, Música e Comu-
nicação Social. Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Demóstenes Torres, Romeu Tuma, Rosal-
ba Ciarlini, Valter Pereira, Paulo Duque e Paulo Paim. 
Havendo número regimental abrem-se os trabalhos. 
A Senhora Vice-Presidente, Senadora Marisa Serra-
no, submete à Subcomissão a dispensa da leitura da 
Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 
Prosseguindo, a Presidência submete a deliberação 
do plenário os seguintes itens: Item 01: Requerimento 
nº 007, 2007-SCTMC, de caráter não terminativo, de 
autoria do Senador Flávio Arns e da Senadora Mari-
sa Serrano, que “Nos termos do disposto no art. 58, § 
2º, incisos II e V, da Constituição Federal, combinado 
com os arts. 90, incisos II e V e 93, incisos I e II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a re-
alização de Audiências Públicas, no âmbito desta Co-



694  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

missão de Educação, Cultura e Esporte, em conjunto 
com a Subcomissão Permanente de Cinema, Teatro, 
Música e Comunicação Social, com o propósito de ins-
truir o Projeto de Lei do Senado nº 280, de 2007, que 
‘dispõe sobre a produção, programação e provimento 
de conteúdo brasileiro para distribuição por meio ele-
trônico e dá outras providências’, convidando todos 
os seguimentos envolvidos, abaixo relacionados: 1ª 
Audiência Pública: 1) Presidente da Associação Bra-
sileira de Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT; 2) 
Presidente da Associação Brasileira de Concessionária 
de Serviço Telefônico Fixo Comutado - ABRAFIX; 3) 
Presidente da Agência Nacional do Cinema – ANCI-
NE; 4) Presidente da Rede Global Info; 5) Presidente 
da Associação Brasileira de Televisão por Assinatura 
- ABTA; 6) Presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa - ABI. 2ª Audiência Pública: 1) Presidente 
da Associação Brasileira de Radiodifusores - ABRA; 
2) Presidente da Associação Nacional das Operado-
ras Celulares - ACEL; 3) Cacá Diegues - cineasta; 4) 
Presidente da Associação Brasileira dos Provedores 
de Acesso de Serviços e Informações da Rede de In-
ternet - ABRANET; 5) Presidente da Fundação Padre 
Anchieta – Centro Paulista de Rádio e Tv Educativas; 
6) Presidente do Fórum Nacional pela Democratiza-
ção da Comunicação - FNDC. 3ª Audiência Pública: 
1) Presidente da Associação Brasileira de Programa-
dores de Televisão por Assinatura - ABPTA; 2) Repre-
sentante do Ministério das Comunicações; 3) Gustavo 
Dahl – Especialista em Política Cultural e Audiovisual; 
4) Presidente da Associação Brasileira de Televisão 
Universitária - ABTU; 5) Presidente da Motion Pic-
ture Association – MPA; 6) Presidente da Federação 
Nacional dos Jornalistas – FENAJ”. O requerimento, 
aprovado pela Comissão de Educação, na reunião no 
dia doze de junho de dois mil e sete, é aprovado. Item 
02: Requerimento nº 008, 2007-SCTMC, de caráter 
não terminativo, de autoria dos Senadores Demóste-
nes Torres, Eduardo Azeredo e Flávio Arns, que “Nos 
termos do disposto no art. 58, § 2º, incisos II e V, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 90, inci-
sos II e V, e o art. 93, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a realização de Audiência 
Pública, no âmbito desta Subcomissão Permanente 
de Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social, 
em conjunto com a Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, com o propósito de instruir o Projeto de 
Lei do Senado nº 188, de 2007, que ‘dispõe sobre o 
benefício do pagamento de meia-entrada, para estu-
dantes e idosos, em espetáculos artístico-culturais e 
esportivos’, de autoria dos Senadores Flávio Arns e 
Eduardo Azeredo”. O requerimento é aprovado. Item 
03: Comunicados da Presidência: Comunicado 01: 

“Comunico aos Senhores Senadores o recebimento de 
correspondência da ilustre. Sra. Luiza Lins, Diretora da 
Mostra de Cinema Infantil e Presidente da Cinemateca 
Catarinense e ABC/SC, convidando os membros des-
sa Subcomissão para a “6ª Mostra de Cinema Infantil 
de Florianópolis”, a ser realizada no período de 29 de 
junho a 15 de julho de 2007, no Centro Integrado de 
Cultura, em Florianópolis - SC”. Comunicado 02: “Co-
munico aos Senhores Senadores as datas e temas das 
próximas Audiências Públicas da Subcomissão: dia 26 
de junho, terça-feira, às 10h00, neste Plenário, em 
conjunto com a Comissão de Educação, com o pro-
pósito de instruir o PLS 280/2007 que “dispõe sobre 
a produção, programação e provimento de conteúdo 
brasileiro para distribuição por meio eletrônico e dá 
outras providências”; dia 28 de junho, quinta-feira, às 
10h00, neste Plenário, em conjunto com a Comissão 
de Educação, para discutir a elaboração de uma Lei 
específica (geral) para o Setor Teatral; dia 03 de ju-
lho, terça-feira, às 10h00, neste Plenário, em conjun-
to com a Comissão de Educação, para debater a Lei 
Geral de Comunicação Social Eletrônica”. A Senhora 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, Sena-
dora Marisa Serrano, agradece a todos pela presença 
e declara encerrados os trabalhos desta sessão, de-
terminando que as Notas Taquigráficas sejam anexa-
das a esta Ata para a devida publicação. Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência encerra a reunião às 
quinze horas e trinta e cinco minutos, determinando 
que eu, Júlio Ricardo Borges Linhares, Secretário 
da Subcomissão Permanente de Cinema, Teatro, 
Música e Comunicação Social, lavrasse a presen-
te Ata, que após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal. – Senadora Marisa Serrano, Vice-Presiden-
te da Subcomissão Permanente de Cinema, Teatro, 
Música e Comunicação Social.

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE  
CINEMA, TEATRO, MÚSICA E  

COMUNICAÇÃO SOCIAL – CECTMCS

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE

NOTA TAQUIGRÁFICA

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA SUBCOMISSÃO 
PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E 
COMUNICAÇÃO SOCIAL, DA 1ª SESSÃO LEGIS-
LATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REA-
LIZADA NO DIA 13 DE JUNHO DE 2007.

SRA. PRESIDENTE MARISA SERRANO (PSDB-
MS): Havendo número regimental declaro aberta a 
5ª Reunião Ordinária da Subcomissão Permanente 
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Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social da 1ª 
Sessão Legislativa ordinária da 53ª Legislatura.

Submeto a apreciação do Plenário a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior e a aprovação da 
mesma. Senadores que estiverem de acordo perma-
neçam como estão. Obrigado. 

Item da pauta, Requerimento não terminativo, 
vou pedir ao Senador Flávio Arns que é um dos au-
tores junto comigo desse Requerimento, que faça a 
sua apreciação. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Agradeço a 
Sra. Presidente. Este Requerimento como já foi men-
cionado é de autoria conjunta de V.Exª e minha, já foi 
aprovado na Comissão de Educação, na data de 12 
de junho, portanto, no dia de ontem, e o Requerimen-
to tem os seguintes termos: Nos termos no disposto 
do art. 58, § 2º, incisos II e V da Constituição Federal, 
combinar com os artigos 90, incisos II e V e 93, inciso 
I e III do Regimento Interno do Senado Federal. 

Requeiro a realização de Audiências Públicas no 
âmbito dessa Comissão de Educação Cultura e Espor-
te, em conjunto com a Subcomissão Permanente de 
Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social, com 
o propósito de instruir o Projeto de Lei do Senado nº. 
280/2007, que dispõe sobre a produção, programação e 
provimento de conteúdo brasileiro para distribuição por 
meio eletrônico e da outras providências. Convidando 
todos os segmentos envolvidos abaixo relacionados. 

Eu acho que é interessante até ler. Na primeira 
Audiência Pública Presidente da Associação Brasileira 
de Emissoras de Rádios e Televisão Aberta, Presi-
dente da Associação Brasileira de Concessionárias 
de Serviço Telefônico Fixo Comutado – ABRAFIX; 
Presidente da Agência Nacional do Cinema – ANCI-
NE; Presidente da Rede Global – INFO; Presidente 
da Associação Brasileira de Televisão Por Assinatu-
ra – ABTA; Presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa - ABI. Na 2ª Audiência Pública, Presidente 
da Associação Brasileira de Radiodifusões – ABRA; 
Presidente da Associação Nacional das Operadoras 
Celulares – ACEL; o cineasta Caca Diegues, o Pre-
sidente da Associação Brasileira dos Provedores de 
Acesso de Serviços e Informações a Rede de Internet 
- ABRANET; Presidente da Fundação Padre Anchieta 
- Centro Paulista Rádio e TV Educativas; Presidente 
do Fórum Nacional pela Democratização da Comuni-
cação FNDC. Na 3ª Audiência Pública, o Presidente 
da Associação Brasileira de Programadores de Te-
levisão Por Assinatura ABPTA, um representante do 

Ministério das Comunicações, o Sr. Gustavo Dahl, 
que é especialista em política cultural e audiovisual; 
o Presidente da Associação Brasileira de Televisão 
Universitária - ABTU; o Presidente da Motion Pictu-
re Association - MPA e o Presidente da Federação 
Nacional dos Jornalistas – FENAJ. Este é o Reque-
rimento Sra. Presidente.

SRA. PRESIDENTE MARISA SERRANO (PSDB-
MS): Obrigada, Sr. Senador, agradecendo a sua lei-
tura, coloco em votação o presente Requerimento. 
Aprovado. 

Item 2 da pauta. Requerimento não terminativo. O 
Flávio, o Senador Flávio Arns também é autor, co-autor 
do Requerimento a quem eu passo a palavra. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): É um Re-
querimento assim para um debate muito importante de 
interesse de um conjunto enorme de pessoas dentro 
do Brasil, que é justamente a questão do benefício da 
meia entrada para estudantes e idosos, em espetáculos 
artísticos, culturais e esportivos. Então, nos termos do 
disposto art. 58, § 2º, incisos II e V da Constituição Fe-
deral combinado com o art. 90, incisos II e V, e o art. 93, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Requeiro a realização de Audiência Pública no 
âmbito desta Subcomissão Permanente de Cinema, 
Teatro, Música, né, todas as aéreas relacionadas, e 
Comunicação Social, em conjunto com a Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, com o propósito 
de instruir o Projeto de Lei do Senado nº. 188/2007, 
que dispõe sobre o benefício do pagamento de meia 
entrada para estudantes e idosos, em espetácu-
los artísticos, culturais e esportivos. E este projeto 
é de autoria do Senadores Flávio Arns, de minha 
autoria, portanto, e Senador Eduardo Azeredo. O 
Requerimento é sobrescrito pelos os Senadores 
Demostenes Torres, Senador Eduardo Azeredo e 
por mim próprio. 

SRA. PRESIDENTE MARISA SERRANO (PSDB-
MS): Obrigado Sr. Senador Flávio Arns. Coloco em vo-
tação o presente Requerimento. Todos que concordam 
permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Dois comunicados se encontram na Mesa. Pri-
meiro: Comunico aos Srs. Senadores o recebimento 
de correspondência da ilustre Sra. Luiza Lins, Dire-
tora da Amostra de Cinema Infantil e Presidente da 
Cinemateca Catarinense, ABC de Santa Catarina. 
Convidando os membros dessa Subcomissão para a 
6ª Amostra de Cinema Infantil de Florianópolis, a ser 
realizado no período de 29 de junho e 15 de julho de 
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2007 no Centro Intregado de Cultura em Florianópolis, 
Santa Catarina. 

E o outro comunicado é das próximas Audiên-
cias Públicas da Subcomissão. A primeira do dia 26 
de junho, dispondo sobre a produção, programação 
e provimento de conteúdo brasileiro para distribuição 
por meio eletrônico e dá outras providências. A segun-
da no dia 28 de junho, quinta-feira, às dez horas para 
discutir a elaboração de uma lei específica geral para 
o setor teatral e a terceira em 3 de julho em conjunto 
com a Comissão de Educação para debater a lei geral 
de Comunicação Social Eletrônica. 

Não havendo mais nada a tratar na presente 
reunião. Declaro encerrada essa Sessão. Muito obri-
gada a todos. 

Sessão encerrada às 15h35.

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS  
COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA  
DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO  

E CONTROLE - CMA

ATA DA 16ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMIS-
SÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMI-
DOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 1ª SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, 
DO DIA 29 DE MAIO DE 2007 ÀS 11:30 HORAS.

Às onze horas e quarenta e nove minutos do dia 
vinte e nove de maio de dois mil e sete, na Sala nº. 7, 
da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senador LEOMAR QUINTANILHA, reúne-se a Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, com a presença dos Senado-
res RENATO CASAGRANDE, SIBÁ MACHADO, FÁTI-
MA CLEIDE, JOÃO RIBEIRO, HERÁCLITO FORTES, 
CÍCERO LUCENA, MARISA SERRANO, MARCO-
NI PERILLO, FLÁVIO ARNS, AUGUSTO BOTELHO, 
SERYS SLHESSARENKO, INÁCIO ARRUDA, EXPE-
DITO JÚNIOR, GARIBALDI ALVES, GERALDO MES-
QUITA, CÉSAR BORGES e FLEXA RIBEIRO. Aberta 
a reunião, o Senhor Presidente coloca em votação a 
dispensa da leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. O Senhor Presidente informa que 
a reunião tem a seguinte pauta: Item 01) PROJETO DE 
LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2007 (PL 4.679, de 2001, 
na Origem) - NÃO TERMINATIVO, que “dispõe sobre 
a adição de farinha de mandioca refinada, de farinha 
de raspa de mandioca ou de fécula de mandioca à fa-

rinha de trigo e seus derivados, adquiridos pelo poder 
público, estabelece regime tributário especial para a 
farinha de trigo misturada, e dá outras providências”. 
Autoria: Deputado ALDO REBELO. Relator: Senador 
MARCONI PERILLO. Parecer: Pela aprovação do pro-
jeto. Resultado: Aprovado. Item 02) PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 45, DE 1993 - NÃO TERMINATIVO, 
que “altera a Lei nº 6.435, de 1977, que dispõe sobre 
entidades fechadas de previdência privada, e dá ou-
tras providencias”. Autoria: Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a apurar denúncias e irregularidades 
cometidas em fundos de pensão de empresas estatais 
e na Petrobrás. Relator: Senador FLÁVIO ARNS. Pare-
cer: Pelo arquivamento da matéria. Resultado: Aprovado 
o parecer pelo arquivamento. Item 03) PROJETO DE 
LEI DO SENADO Nº 143, DE 2006 - TERMINATIVO, 
que “acrescenta parágrafo ao art. 3º da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para excluir a aplicação desse Código 
quanto ao custo das operações ativas e à remuneração 
das operações passivas de instituições financeiras na 
intermediação de dinheiro”. Autoria: Senador VALDIR 
RAUPP. Relator: Senador EXPEDITO JÚNIOR. Pare-
cer: Pela aprovação do projeto na forma do substituti-
vo que apresenta. Resultado: Aprovado. Obs.: Matéria 
vai a turno suplementar. Item 04) PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 78, DE 2007 - TERMINATIVO, que 
“altera a redação do inciso II do § 3° do art. 6° da Lei 
n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para considerar 
como descontinuidade do serviço a interrupção do for-
necimento de água, energia elétrica e telefonia”. Autoria: 
Senador ÁLVARO DIAS. Relatora: Senadora MARISA 
SERRANO. Parecer: Pela prejudicialidade do projeto. 
Resultado: Aprovado o parecer pela prejudicialidade. 
Item 05) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 395, DE 
2005 - TERMINATIVO, que “altera os arts. 2° e 16 da 
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Flo-
restal), com as modificações posteriores, para dispor 
sobre áreas de preservação permanente e de reserva 
legal”. Autoria: Senador ÁLVARO DIAS. Relator: Sena-
dor RENATO CASAGRANDE. Parecer: Pela rejeição do 
projeto. Resultado: Aprovado o parecer pela rejeição. 
Item 06) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 191, DE 
2005 - TERMINATIVO, que “altera as Leis n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e n° 10.962, de 11 de outubro 
de 2004, para, entre outras providências, considerar 
como prática abusiva a oferta à venda ou a venda de 
produtos ou serviços mediante a sistemática de paga-
mento a prazo pelo preço à vista.”. Autoria: Senador 
ANTONIO CARLOS VALADARES. Relator Senador 
LEOMAR QUINTANILHA. Parecer: Pela aprovação 
do projeto na forma da Emenda nº 2 que apresenta. 
Resultado: Adiado. Obs.: Este projeto foi relatado pelo 
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Senador NEZINHO ALENCAR, sendo aprovado com a 
Emenda nº 1-CMA que suprime os artigos 2º, 3º e 4º 
citados na ementa. Assim, há necessidade de alterar 
a ementa para adequar o projeto. Item 07) PROJETO 
DE LEI DO SENADO Nº 151, DE 2006, - TERMINATI-
VO, que “altera o caput do art. 36 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, para dispor que a mensagem 
publicitária conterá a expressão “informe publicitário”. 
Autoria: Senadora SERYS SLHESSARENKO. Relator: 
Senador GARIBALDI ALVES. Parecer: Pela aprovação 
do projeto com a Emenda nº 2-CMA que oferece e 
rejeição da Emenda nº 1-CMA, apresentada pelo Se-
nador ARTHUR VIRGÍLIO. Resultado: Aprovado. Obs.: 
Foi apresentada, pelo Senador ARTHUR VIRGÍLIO, 
dentro do prazo regimental, a Emenda nº 1-CMA. EX-
TRA-PAUTA, é deliberado o REQUERIMENTO Nº 23, 
DE 2007-CMA, que “requer, nos termos do art. 90, II 
e V, do Regimento Interno, a realização de audiência 
pública no âmbito desta Comissão, destinada a discutir 
os termos do acordo entre o Banco do Brasil S/A e a 
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do 
Brasil (Previ), celebrado em 24 de dezembro de 1997, 
como forma de instruir Parecer à Proposta de Fisca-
lização e Controle nº 01, de 2005, com os seguintes 
convidados: SÉRGIO ROSA, Presidente da Caixa de 
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil; LU-
CAS FURTADO, Procurador-geral do Ministério Publi-
co junto ao Tribunal de Contas da União; RUI BRITO, 
economista, especialista em previdência social e Pre-
sidente do Conselho Deliberativo da União Nacional 
dos Acionistas Minoritários do Banco do Brasil; JOSÉ 
DE OLIVEIRA DANTAS, auditor aposentado do Banco 
do Brasil e HENRIQUE PIZZOLATO, ex-membro do 
Conselho de Administração do Banco do Brasil, ex-di-
retor da mesma instituição e ex-integrante do Conse-
lho Deliberativo da Previ”. Autor: Senador HERÁCLITO 
FORTES. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os 
Senhores Senadores HERÁCLITO FORTES, FLÁVIO 
ARNS, CÍCERO LUCENA, EXPEDITO JUNIOR, SIBÁ 
MACHADO, CÉSAR BORGES, FÁTIMA CLEIDE, FLE-
XA RIBEIRO. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião às treze horas e cinco minutos, lavrando eu, 
José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata, que lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com a íntegra dos acompanhamentos taquigráficos. 
– Senador Leomar Quintanilha, Presidente.

NOTAS TAQUIGRÁFICAS  
DA REUNIÃO EM 29-5-2007

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Havendo número regimental, 
declaro aberta a 16ª Reunião Ordinária da Comissão 

de Meio Ambiente Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária 
da 53ª Legislatura. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com 
a dispensa da leitura da ata da sessão anterior, per-
maneçam como se encontram. Aprovada 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Sr. 
Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Eu gostaria só de fazer duas 
informações ao Plenário. Hoje às 18h00, na biblioteca 
do Senado, nós teremos a abertura da 2ª Exposição do 
Meio Ambiente promovido por esta Casa. E amanhã, 
às 10h, também no Plenário do Senado, haverá uma 
sessão solene comemorativa do Dia Mundial do Meio 
Ambiente. Senador Heráclito Fortes. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu 
pediria permissão a V.Exª., para apresentar um texto. 
Gostaria de pedir permissão a V.Exª., para colocar em 
votação um requerimento extrapauta, solicitando uma 
audiência pública a fim de instruir um parecer que pre-
ciso dar nessa Comissão, lerei para V.Exª... 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): V.Exª., já encaminhou à mesa 
ou vai lê-lo agora? 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Vou lê-lo agora extrapauta. “Requeiro nos termos do 
art. 90, § 2º e 5º do Regimento Interno, a realização 
de audiência pública no âmbito desta Comissão de 
Meio Ambiente Defesa do Consumidor, Fiscalização 
e Controle, destinada a discutir termo do acordo entre 
o Banco do Brasil e a Caixa de Previdência dos Fun-
cionários do Banco do Brasil, celebrado em 24 de de-
zembro de 97, na forma de instruir parecer a Propos-
ta de Fiscalização e Controle nº 01 de 2005, da qual 
eu sou Relator. Os convidados serão senhor Sérgio 
Rosa, Presidente da PREVI; Lucas Furtado, Procura-
dor-Geral do Ministério Público; Rui Brito, Economis-
ta e Especialista em Previdência Social; senhor José 
de Oliveira, Auditor aposentado do Banco do Brasil e 
Henrique Pizzolato, ex-membro do Conselho de Ad-
ministração da PREVI”. 

É importantíssimo Sr. Presidente, tendo em vista 
a complexidade da matéria que façamos a oitiva dos 
nomes acima citados. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Submetemos à consideração do 
Plenário o acolhimento do requerimento extrapauta. 

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam 
como estão. Aprovado. Agora, a aprovação do reque-
rimento. Está em discussão. Não havendo em queira 
discutir em votação. Os Srs. Senadores que aprovam 



698  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

permaneçam como se encontram. Aprovado o reque-
rimento. 

O Item 01, por solicitação do Relator Senador 
Marconi Perillo, nós também retiramos de pauta. Pas-
samos ao item 02. Projeto de Lei do Senado nº 45, de 
1993, que “Altera a Lei nº 6.435, de 1977, que dispõe 
sobre entidades fechadas de previdência privada e dá 
outras providencias”. É de autoria da Comissão Par-
lamentar de Inquérito, destinada a apurar denúncias 
e irregularidades cometidas em fundos de pensão de 
empresas estatais e na Petrobrás. 

Designo Relator ad hoc, a eminente Senadora 
Marisa... 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): O Senador Flávio Arns se en-
contra presente. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Isso. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): E é o Relator. Concedo a V.Exª., 
a palavra. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): É o item 02. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, de 
fato este projeto de lei havia sido enviado para o ar-
quivo. E, por uma iniciativa do Senador Papaléo Paes, 
por um requerimento de nº 60 e de outros Senadores 
- naturalmente de acordo com o regimento - a matéria 
foi desarquivada para ser apreciada novamente por 
esta Comissão. 

Eu discuti o assunto com o Senador Papaléo 
Paes, porque o nosso parecer é pelo arquivamento 
novamente da matéria, para indagar de sua V.Exª., se 
ele concordaria, se haveria algum fato que não estivés-
semos percebendo no projeto de lei e ele concordou, 
inclusive, como autor que isto acontecesse. 

Então, havia inclusive na conclusão do nosso re-
latório, que do ponto de vista regimental este PLS nº 
45, de 93 dois problemas: A) A proposição encontra-se 
em tramitação há mais de duas legislaturas e, mesmo 
depois desarquivada não teve a tramitação concluída 
o que implicaria seu arquivamento em definitivo, nos 
termos do art. 332, parágrafos 1º e 2º do Regimento 
Interno do Senado Federal. Mas tem o item b tam-
bém. B) A matéria perdeu a oportunidade, tendo em 
vista que o diploma legal que desejava alterar a Lei 
6345 de 77, foi revogada pela Lei Complementar 109 
de 2001, enquadrando-se, portanto, no que dispõe o 
art. 334, inciso I. 

Por todo o exposto, o voto é pelo arquivamento do 
PLS nº 45 de 2003, ressaltando que estava arquivado 
houve o requerimento para o desarquivamento, houve 
o contato com o autor da matéria que concordou com 
esse voto. Isto não quer dizer, Sr. Presidente, que o 

assunto objeto desta lei que dispõe sobre entidade de 
previdência privada, não deva ser mais debatido, mais 
discutido com a legislação aprimorada, porém pelas 
razões que colocamos na análise neste caso especí-
fico o voto é pelo arquivamento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Em discussão o relatório ex-
pendido pelo eminente Senador Flávio Arns. 

Não havendo quem queira discutir em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam -- 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Antes da votação eu pediria apenas ao Senador Arns, 
que nos explicasse o que é a alteração da lei só para... 
Se for possível, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Flávio Arns. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): O 
que a lei altera? A proposta de alteração o que é? 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Só um mi-
nutinho. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu 
acho Senador Arns, eu até para colaborar com V.Exª., 
eu pediria vista só dar uma olhada melhor. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Está bem. 
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): A 

não ser que V.Exª... 
SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não. 
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): A 

Assessoria Técnica teria uma... Porque a minha dúvida 
é só o porquê da... 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Flávio Arns, não tem 
objeção ao pedido de vista? 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não, não 
tenho. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Não, eu quero liberar inclusive esse pedido de vista, 
se tiver o esclarecimento eu já resolvo essa questão 
agora eu não vou... Só um pouquinho. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): A mesa aguarda. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): O que nós 
procuramos colocar na análise do processo, eu in-
clusive não fiz a leitura total do projeto em função da 
questão do arquivamento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Flávio Arns, se V.Exª. 
-- 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu 
queria fazer outra proposta inverte-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Se V.Exª., concordar, nós fa-
remos uma inversão de pauta. 
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SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Inverte e ficaria em seguida-- 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não, mas 
se for da minha parte como Relator, eu acho que não 
há problema em que a indagação do senhor Senador 
Heráclito Fortes, seja mais aprofundada também. E, 
que a gente possa ter esta questão, ultrapassada e 
sanada na próxima reunião. Da minha parte não há 
qualquer óbice, qualquer dificuldade em relação ao 
pedido de vista, naturalmente. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Senador Flávio Arns, se puder fazer a inversão de 
pauta e a Assessoria Técnica nós nos reunirmos aqui, 
a Assessoria Técnica prestar os esclarecimentos para 
mim está... 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Está per-
feito. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Está perfeito, está bom? 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Isto. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): Senador Cícero Lucena. 
SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Pre-

sidente. Senador Flávio Arns, pelo que eu entendi no 
parecer de V.Exª., é no sentido de que a necessidade 
e a defesa pelo arquivamento é em função de que es-
taria alterando algo que já foi revogado, então, perderia 
todo e qualquer sentido o projeto. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): É. Esse foi 
o ponto que eu inclusive li, não é? 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Exa-
tamente. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Mas o Sena-
dor Heráclito Fortes - eu também entendo o ponto de 
vista do Senador - ele quer mais detalhes dos aspectos 
todos que já tenham sido contemplados na legislação 
e que os objetivos já foram atendidos. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Está ok, concordo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Não havendo mais quem queira 
discutir encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. 
Senadores que aprovam permaneçam como estão. 
Aprovado. 

Passamos ao Item 02, ao Item 03. Projeto de lei 
do Senado nº 143, de 2006. Tem caráter terminativo. 
Acrescenta parágrafo ao art. 3º, da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que é o Código de Defesa 
do Consumidor, para excluir a aplicação desse Código 
quanto ao custo das operações ativas e à remuneração 
das operações passivas de instituições financeiras na 
intermediação de dinheiro. O projeto é de autoria do 

Senador Valdir Raupp e tem como Relator o Senador 
Expedito Júnior, a quem concedemos a palavra. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. 
Presidente, nós já encaminhamos o nosso relatório, 
já encaminhamos o nosso parecer favorável à maioria 
dos Senadores desta Comissão. Na reunião da semana 
passada nós íamos fazer a leitura do nosso relatório, 
mas tendo em vista o Senador Raupp perdeu o vôo 
em Porto Velho e, nós esperávamos e aguardávamos 
a presença do Senador autor do projeto, mas naque-
la semana eu já conversei com alguns Senadores e 
adiantei sobre essa questão do nosso relatório e eu vi 
que não era consenso essa questão do nosso voto. 

Eu me aprofundei um pouco mais Sr. Presiden-
te e, como o relatório já está com a maioria dos Srs. 
Senadores, eu gostaria só de destacar alguns pon-
tos aqui. A meu ver é importante compreender que 
o projeto não retira os bancos das Subcomissões do 
Código, o que se está retirando é o custo decorrente 
de operações ativas e passivas praticada por institui-
ções financeiras. 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu essa ques-
tão e preservou os direitos do consumidor, asseguran-
do a aplicação do código nas relações entre ele e as 
instituições financeiras e explicou que não há confusão 
entre esses direitos e formulação da política monetária 
financeira e cambial, atividade que não se reveste da 
natureza consumeirista. 

Assim Sr. Presidente, o projeto deixará claro que 
o código não pode oferecer proteção em relação às 
taxas de juros cobradas sobre o custo do dinheiro, ele 
protege os demais serviços oferecidos pelos bancos. 
Em relação ao custo do dinheiro as taxas de juros tra-
ta-se de matéria do Sistema Financeira Nacional, que 
é um campo que é reservado a Lei Complementar. 
Ademais, existem já resoluções do Conselho Mone-
tário Nacional que cuidam da defesa dos usuários de 
serviços prestados por instituições financeiras. 

Deste modo Sr. Presidente, nós encaminhamos o 
nosso voto pelas razões apresentadas, manifestamos-
nos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado de nº 
143 de 2006, na forma do substitutivo que apresento 
Sr. Presidente: “O Congresso Nacional decreta art. 3º, 
da Lei 8078, de 08 de setembro de 1990, Código de 
Defesa do Consumidor, passa a vigorar com a seguin-
te redação. Art. 3º, §. 2º, serviço é qualquer atividade 
fornecida no mercado de consumo mediante remune-
ração, inclusive as de natureza bancária financeira de 
crédito e securitária. O dispositivo no parágrafo 2º, não 
se aplica às atividades decorrentes das relações de 
caráter trabalhista e ao custo das operações ativas e 
a remuneração das operações passivas praticadas por 
instituições financeiras, no desempenho de intermedia-
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ção de dinheiro que obedecerá a legislação específica. 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”. 

Parecer, então, Sr. Presidente é favorável. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): Em discussão o projeto. Não 
havendo quem queira discutir, vamos encerrar a dis-
cussão. 

Em votação. O processo ocorre por votação no-
minal. Senador Sibá Machado, como vota? 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Com o 
Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senadora Fátima Cleide. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Com o 
Relator, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Heráclito Fortes. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Não. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): 
Não. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Com o Re-
lator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Augusto Botelho. Se-
nador Expedito Júnior, voto conhecido. Senador César 
Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Voto 
com o Relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Com o outro Relator. Senadora 
Marisa Serrano. 

SENADORA MARIA SERRANO (PSDB-MS): 
Contra, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Nós estamos por enquanto 
com oito votos. Empatado quatro a quatro. Senador 
Augusto Botelho, como vota? 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Com 
o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Augusto Botelho, vota 
com o Relator. O projeto foi aprovado, com cinco sim 
e quatro votos contrários. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Poupando V.Exª., de uma manifestação, não é Sr. 
Presidente? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): O voto vai a turno suplemen-
tar. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Poupando V.Exª., de manifestação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Poupou a Mesa de ter que se 
manifestar. Passamos o Item 04. Projeto de Lei do 
Senado nº 78, de 2007, também de caráter terminati-
vo. Altera a redação do inciso II, do § 3°, do art. 6°, da 
Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para consi-
derar como descontinuidade do serviço a interrupção 
do fornecimento de água, energia elétrica e telefonia. 
O projeto é de autoria do Senador Alvaro Dias e tem 
como Relator a Senadora Marisa Serrano, a quem 
concedemos à palavra. 

SENADORA MARIA SERRANO (PSDB-MS): 
Obrigada. Eu quero passar a análise do parecer. 

Não há dúvida que essas situações lamentáveis 
- porque ninguém em sã consciência, deixa de pagar 
por serviços absolutamente essenciais a continuidade 
da vida. Por tudo isso, a iniciativa do eminente Sena-
dor Alvaro Dias só merece elogios dessa Relatora que 
como S. Exª., também se preocupa com a situação 
dos menos favorecidos especialmente em um País 
como o nosso em que as taxas de desemprego são 
tão elevadas. 

A Constituição Federal estabelece em seu art. 
175, que ao Poder Público incumbe na forma da lei, a 
prestação de serviços públicos seja diretamente, seja 
sobre o regime de concessão ou permissão. A lei a que 
se refere o texto fundamental veio a ser a de nº 8.987 
de 95, que dispõe sobre normas gerais das conces-
sões e permissões de serviços públicos. 

Tal ato normativo estabelece o seguinte: Art. 6º, 
toda concessão ou permissão pressupõe a prestação 
do serviço adequado ao pleno atendimento dos usuá-
rios, conforme estabelecido nessa lei nas normas per-
tinentes e no respectivo contrato. Parágrafo 1º, serviço 
adequado é o que satisfaz às condições de regulari-
dade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade 
das tarifas. Parágrafo 3º, - é aí que se encaixa a mu-
dança - não se caracteriza como descontinuidade do 
serviço a sua interrupção em situação de emergência 
ou após prévio aviso quando: 1º. Motivada por razões 
de ordem técnica ou de segurança das instalações e 
2º. Por inadimplemento do usuário, considerado o in-
teresse da coletividade. 

O projeto pretende que o inciso II, supra mencio-
nado tenha a seguinte redação. “II. Por inadimplemento 
do usuário, exceto em casos de fornecimento de água, 
energia elétrica e telefonia, considerado o interesse pú-
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blico”. Essa proposta como lhe é curial, visa a impedir 
a descontinuidade da prestação ou do fornecimento 
de tais serviços justamente por serem atividades qua-
lificadas pela nota da essencialidade, como, aliás, já 
se enfatizou ao longo desse parecer. 

Ocorre, porém, que já houve pré-julgamento da 
matéria por parte desta Casa, ao aprovar o Projeto de 
Lei do Senado nº 62, de 2003, na forma do parecer nº 
1020, de 2005, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, com a adoção do voto em separado, oferta-
do pelo então Senador, Fernando Bezerra. Assim sendo 
e considerando o disposto no inciso II, do art. 334 do 
Regimento Interno, o nosso voto é pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 78, de 2007. 

Isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores e Srªs. Se-
nadoras, é por que nesse Projeto de Lei do Senado nº 
62, já abriram prazos para que o consumidor se pre-
parasse para resolver problema - ou pagar ou esperar 
o corte. Mas já foi feita a análise desta questão, por-
tanto, eu optei pela prejudicialidade. Era esse o meu 
parecer, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Em discussão. Não havendo 
quem queira discutir em votação. A votação é nominal. 
Como vota o Senador Sibá Machado? 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Com a 
relatora. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Vota sim, com a Relatora. Se-
nadora Fátima Cleide. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Com a 
Relatora. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Vota sim, com a relatora. Se-
nador Heráclito Fortes. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): 
Com a Relatora. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Vota sim, com a Relatora. Se-
nador Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Sim, 
com a relatora. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Vota sim, com a Relatora. Se-
nadora Marisa Serrano, voto conhecido. Senador Flá-
vio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): Voto sim, com a Relatora. Se-
nador Augusto Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Com 
a Relatora, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Vota sim, com a Relatora. Se-
nador Expedito Júnior. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Voto 
favorável, com a relatora, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Vota sim, com a Relatora. Se-
nador César Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): Vota sim, com a Relatora. O 
projeto foi aprovado, aliás, o projeto foi rejeitado. O 
relatório foi aprovado e o projeto rejeitado. 

Passamos o Item 05. Projeto de Lei do Senado nº 
395, de 2005. Altera os arts. 2° e 16, da Lei n° 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, que é o Código Florestal, 
com as modificações posteriores, para dispor sobre 
áreas de preservação permanente e de reserva legal. 
De autoria do Senador Alvaro Dias. Tem como Relator 
o Senador Renato Casagrande, a quem concedemos 
a palavra. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Muito obrigado, senhor Presidente. O projeto do Sena-
dor Alvaro Dias, que altera o art. 2º e 16, da Lei 4.771 
que é o Código Florestal. 

Sr. Presidente, esse projeto nós temos primeira-
mente a seguinte análise sobre ele: O autor do PLS 395 
de 2005, a iniciativa visa compatibilizar o desenvolvi-
mento econômico com a proteção da natureza, observa 
que historicamente o caminho escolhido pelo legislador 
nacional, para intensificar cobertura de florestal não 
só na Região Norte mas em todo o País, consistiu em 
aumentar o tamanho da área de preservação perma-
nente da reserva legal, reduzindo em conseqüência a 
parcela economicamente aproveitável da propriedade 
rural, segundo o autor do projeto. 

Segundo o autor, ainda Sr. Presidente, o resul-
tado de tais medidas foi o oposto com o aumento dos 
índices de desmatamento decorrente do desrespeito 
a legislação ambiental. Portanto, é proposta a redu-
ção do tamanho das áreas de proteção permanente 
e da reserva legal, com o objetivo de incentivar a ati-
vidade econômica a legal, viabilizar o aproveitamento 
produtivo dessas pequenas propriedades e fomentar 
o cumprimento das leis ambientais. 

Na esfera da constitucionalidade especialmente 
no tocante a iniciativa, não cabem restrições à pro-
posição uma vez que envolve matéria que pode ser 
disciplinada por meio de projeto de lei, passível de 
apresentação por qualquer membro de Senado ou da 
Câmara dos Deputados. Mas Sr. Presidente, embora 
o autor enfatize da justificação que de acordo com o 
art. 170 da Constituição Federal, a ordem econômica 
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está subordinada aos princípios da propriedade pri-
vada, da função social da propriedade e da defesa do 
meio ambiente e conforme o art. 225 da Lei Maior, to-
dos têm o direito a um meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, existem razões que demonstram que a 
proposta sobre exame não se adequou aos referidos 
preceitos constitucionais. 

Cabe observar que houve redução das taxas de 
desmatamento da Floresta Amazônica nos últimos três 
anos, o que demonstra que as ações governamentais 
de fiscalização e de incentivo ao uso sustentável da 
floresta podem reduzir os índices de desmatamento. 
Portanto, não é necessária a redução das APPs e da 
reserva legal, para que ocorra a diminuição das taxas 
de desflorestamento. 

Além disso, o projeto de lei não atenta ao fato de 
que é possível preservar a floresta e ao mesmo tempo 
utilizá-la economicamente, mas de forma racional, sem 
necessitar desmatar as áreas de proteção permanen-
te e a reserva legal. O uso racional de floresta é uma 
forma de viabilizar o desenvolvimento sustentável e, 
portanto, de assegurar as gerações futuras um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. 

Deve também ser observado, que muitos biomas 
fora da Região Amazônica já estão bastante degrada-
dos e uma redução das APPs e da reserva legal nes-
ses biomas, contribuiria para o seu desaparecimento 
os resquícios da Mata Atlântica em especial possuem 
áreas muito fragmentadas, de maneira que a existência 
de espécies raras ou próximas da extinção neste bio-
ma seria comprometida, caso essas áreas sofressem 
novos desmatamentos. Ademais, a redução das APPs 
ao longo do curso d’água pode afetar a conservação 
dos recursos hídricos - porque o projeto propõe isso, 
uma redução das áreas de preservação ao longo dos 
cursos d’água e a redução da área de reserva legal. 

A preservação das florestas e demais formas de 
vegetação natural nessas áreas é uma forma de evitar 
assoreamento e assegurar a qualidade da água nas 
bacias hidrográficas; deve também ser levado em conta 
que as APPs atuam na preservação da biodiversidade 
e funcionam como corredores ecológicos entre outras 
áreas protegidas. 

Finalmente devemos notar que devido ao des-
matamento na Região Amazônica, o Brasil é o quarto 
maior emissor de gás do efeito estufa no mundo. A Flo-
resta Amazônica é um imenso reservatório de carbono. 
Segundo cientista do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, se toda a biomassa armazenada na matéria 
orgânica do solo e na vegetação - cerca de 100 a 200 
milhões de toneladas de carbono - fosse para atmos-
fera, haveria um aumento da ordem de 15 a 17% da 
concentração global dos gases de efeito estufa. 

O aquecimento global resultante dessa emissão 
de gases tem o potencial de alterar o clima do o todo 
planeta causando graves conseqüências sociais, eco-
nômicas e a saúde pública. Conforme o aquecimento 
global passa a ser considerado pela opinião pública 
internacional a maior ameaça ecológica neste século, 
podemos esperar maior pressão sobre o Brasil com 
relação ao desmatamento na Amazônia, inclusive no 
sentido de internacionalizar a região. 

Portanto, assegurar a redução das emissões de 
gases do efeito estufa pelo País, devemos tomar me-
didas mais restritas para frear o avanço do desmata-
mento sobre a Amazônia e sobre os demais biomas. 
Medidas menos restritivas certamente acarretarão um 
aumento no tom das críticas da comunidade interna-
cional no Brasil. 

Portanto, Sr. Presidente, com base nesta exposi-
ção minha e com base na necessidade que nós temos 
de controlar o desmatamento ilegal, de frear, de zerar 
o desmatamento ilegal no nosso País e, pela necessi-
dade que nós temos de compatibilizar a preservação 
das nossas florestas com o desenvolvimento e, pela 
necessidade que nós até de compensar quem prote-
ge acho que nós temos o que Brasil tem que passar 
a compensar quem protege - acho que nós temos, o 
Brasil tem que passar a compensar quem protege as 
suas áreas florestais. Nós não podemos caminhar no 
sentido contrário do desmatamento, da redução do 
percentual da reserva legal e nem das áreas de pre-
servação permanente. 

Portanto, Sr. Presidente com base nisso e pela 
importância dessa questão para o mundo e para o 
Brasil é que eu manifesto a minha posição, pela rejei-
ção ao projeto. 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Presiden-
te para discutir. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Em discussão. Tem V.Exª., Se-
nador Sibá Machado, a palavra para discutir. 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Muito 
obrigado, Presidente. Senador Renato Casagrande, eu 
fui designado Relator dessa matéria antes de V.Exª., 
e tentei ao máximo estudar a possibilidade de ver a 
preocupação do Senador Alvaro Dias e, por mais que 
analisamos em tentar encontrar um meio termo não 
conseguimos. Achei mais interessante devolver a ma-
téria sem a apresentar relatório, para que outro relator 
fosse designado dado também os diálogos que eu tive 
com o Senador Alvaro Dias. E as razões que me levam 
neste momento a concordar com V.Exª., já são estipu-
ladas eu queria acrescentar mais o seguinte. 

Nós tivemos no Brasil, os dados de 2005 que 
cerca de 200 milhões de toneladas de CO2 emitidos 
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pelo Brasil, 50% foi das indústrias e 50% de queima 
de florestas nativas. Nós com muita luta, votamos aqui 
um projeto que é o da Mata Atlântica, o nosso brilhante 
relator César Borges fez malabarismo, para que a gente 
pudesse chegar ao ponto que nós chegamos de votar 
aquela matéria que já só tem 7% desse bioma. 

Então, Sr.Presidente, acho que diante de todos 
esses fatos o que me levou mais, ainda, a compreen-
der as razões apresentadas aqui pelo Senador Renato 
Casagrande, foram os números a partir da discussão 
que nós fizemos sobre cana de açúcar. Então, os nú-
meros que vem para nós do Senado Federal, que são 
cerca de 20 milhões de hectares de terra destinados a 
pastagem e, destes 20 milhões cerca de 90 em estado 
de degradação. Se nós temos terras no Brasil ociosas, 
sobrando que pode ser utilizado para diversos tipos 
de investimentos, nós não podemos premiar que mais 
florestas nativas no Brasil sejam desmatadas, para 
avançar sobre outras atividades da economia. 

Então, somado aqui pelo que ele já apresenta no 
seu relatório, eu tenho essas preocupações de propor 
a V.Exª., que eu acho que realmente seria a aprova-
ção do projeto, um sinal não muito positivo no esforço 
brasileiro no sentido de se contribuir para a redução 
da emissão de CO2, na atmosfera do planeta - já vou 
concluir. Então, portanto eu vou concordar com os ar-
gumentos do Senador Renato Casagrande, e solicitar 
de nossa Bancada aqui a acompanhar o relator na 
decisão da rejeição dessa matéria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Continua a discussão. 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Para 
discutir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador César Borges, tem 
V.Exª., a palavra. 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Sr. Pre-
sidente, eu tenho o maior apreço pelo Senador Alvaro 
Dias, sei da sua competência e da sua dedicação, inclu-
sive da defesa que ele sempre faz do desenvolvimento 
econômico e de forma específica, da área considerada 
terciária da nossa economia que é a parte, ou melhor 
dizendo, a área primária da nossa economia que é o 
desenvolvimento agropecuário que já contribuiu tanto 
com o País e pode contribuir muito mais ainda. 

Entretanto, esse projeto Sr. Presidente procura 
reformar uma legislação que já foi discutida, e já foi 
aprovada pelo Congresso Nacional e já está consoli-
dada a sua aplicação. E também, nós temos aqui no 
relatório do Senador Renato Casagrande, questões 
substantivas que são colocadas para o seu relato ser 
pela rejeição do projeto, pelo fato de que há uma mu-
dança hoje no desenvolvimento econômico dos países 

onde se procura muito mais um aumento da produtivi-
dade, mais eficiência nas atividades produtivas do que 
na verdade você avançar a atividade econômica em 
detrimento de florestas existente, talvez, no passado 
isso tenha sido um estágio de desenvolvimento, mas 
não é mais agora. 

No momento que hoje o mundo se direciona é de 
preservar para as futuras gerações o patrimônio natu-
ral que ainda, persiste, nos diversos biomas existentes 
em todo o mundo em particular no Brasil, com bioma 
caatinga, com o bioma Mata Atlântica e a própria Flo-
resta Amazônica. 

Então, diante desses fatos e do relato que está 
aqui colocado Sr. Presidente, eu acho que está muito 
bem posicionado o Senador Renato Casagrande com 
o seu relato, nós seremos inteiramente favorável. A 
minha preocupação advém de que não basta a legis-
lação, senhor Presidente, a questão é que essa legis-
lação seja implementada para valer. É porque nós não 
vimos o Executivo procurar dotar os órgãos que fazem 
a fiscalização e o acompanhamento da aplicação da 
legislação, dos instrumentos necessários sejam finan-
ceiros, sejam recursos também humanos. 

Então, é o caso da Ibama - nós queríamos ou-
vir aqui uma discussão entre a Ministra Marina Silva 
do Meio Ambiente e também o Presidente do IBAMA, 
porque ontem eu ouvi na televisão de que o Governo 
Federal deu um prazo - deu um prazo - a Ministra Ma-
rina Silva, para fazer a aprovação da licença ambien-
tal das usinas hidroelétricas localizadas na Amazônia, 
em particular do Rio Madeira, e que esse prazo estava 
vencido e que a licença não saiu. 

Então, vejo qual que é a questão? Nós precisa-
mos de energia? Precisamos. Precisamos também 
preservar o meio ambiente? Precisamos. Temos que 
resolver isso. O órgão competente é o IBAMA, mas por 
falta de competência, por falta de recursos, então, o 
IBAMA vem e não se pronuncia sobre o assunto, nem 
a favor e nem contrariamente. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Ou 
falta de boa vontade.

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Ou falta 
de boa vontade, diz aqui o Senador Expedito Júnior, e 
fica o assunto paralisado. 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Não é isso. 
SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): O que 

nós temos é que agilizar, fortalecer esse órgão para 
que ele possa responder as demandas da sociedade, 
do crescimento da infra-estrutura de relação de ener-
gia, por exemplo, porque caso não seja aprovado nós 
vamos ter um drama ambiental maior ainda, porque 
vamos voltar a ter operacionadas no Brasil as termoe-
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létricas utilizando óleo diesel, o que vai contribuir para 
o lançamento de CO2. 

Então, você pode ter uma energia limpa, pode ter 
um projeto que destrua muito pouco a Floresta Ama-
zônica compatível com a necessidade de preservação 
e que precisa de uma solução. Só não há uma solu-
ção. Não pode também o Governo por sua vez, impor 
um prazo se ele não der às condições necessárias ao 
órgão ambiental. 

Então, a lei é boa, o Código Florestal é importante 
ele deve permanecer como está, agora, se não houver 
fiscalização e se o Governo Federal não tomar como 
prioritário, fortalecer esses órgãos ambientais lamenta-
velmente ficaremos apenas com a legislação no papel e 
a prática será diferente e o IBAMA vai praticar uma série 
eu diria de omissões, como está fazendo hoje porque 
simples não decide ele fica sentado nos processos e 
não tem o resultado senhor Sr. Presidente. 

Por isso, que nós fizemos um requerimento so-
licitando uma audiência com a Ministra Marina Silva, 
com o Presidente do IBAMA, para discutir esse conflito 
existente hoje entre os interesses do próprio Governo, 
porque ele tem obrigações com a nação de gerar ener-
gia elétrica e não está fazendo, por falta das licenças 
ambientais. E como se resolve? Obrigando a se dar 
uma licença, sem a necessária apuração de todas 
as intervenções e todos os prejuízos, eventualmente, 
que podem ser causados e condicionantes que deve 
existir num parecer desse? Então, lamentavelmente, 
Sr. Presidente o País vive hoje esse grande dele di-
lema e, eu não eu vejo o Governo se mobilizar para 
solução dele. 

Por isso eu fiz esse requerimento, que eu espe-
ro que V.Exª., possa em breve solicitar a presença da 
Ministra e do Presidente do IBAMA e aqui nesse caso 
específico, nós vamos acompanhar o voto do relator, 
Senador Renato Casagrande. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): A presença da Ministra já foi 
solicitada, Senador. Nós estamos aguardando a sua 
disponibilidade de agenda para poder comparecer a 
audiência pública. Senadora Fátima Cleide para dis-
cutir. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Não 
Sr. Presidente, apenas para... Eu também estou in-
teressada em votar a favoravelmente o projeto, mas 
como disse o Senador César Borges, [falha no áudio], 
porque hoje tudo se fala... Tudo que a gente vai falar 
coloca hidroelétrica do Madeira no meio. E eu queria 
só... Acho que no final da fala dele, ele fez uma consi-
deração interessante. 

Eu acho que não dá para passar por cima da le-
gislação, os estudos têm que ser feitos e os analistas 

ambientais têm que respeitar a lei, que inclusive foi 
criada pela nossa sociedade e fortalecida pela demo-
cracia, então, acredito que esta audiência pública ela 
é urgente, até para gente desmistificar muita inverda-
de que tem sido dita a respeito do meio ambiente e 
dessa história de dificuldade de licenciamento o que 
não é verdade. Nunca se licenciou tanto neste País, 
como no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e, acredito o que Governo não está de olhos fe-
chados ou omisso nessa situação das hidroelétricas 
do Madeira, não. Acredito que tudo tem seu tempo e 
quero como morador do Porto Velho, filha e neta des-
ta cidade, que esse empreendimento saía, mas quero 
que ele saia com segurança e com a garantia de que 
não vai causar prejuízos -- 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): A se-
nhora me permite um breve aparte? 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Nem 
para a população e nem para o Brasil. 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Eu 
vi na televisão e também li na imprensa, de que foi 
o Governo que deu um prazo tem que dar a licença 
ambiental até o prazo que está vencido, quer dizer, no 
fim é o próprio Governo-- 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Eu acre-
dito Senador César Borges, como tem muita coisa que 
tem sido dito na imprensa que não é verdade, acredito 
que isso é mais uma questão de fomentar intriga den-
tro do Governo que não existem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Em discussão. Não havendo 
mais quem queira discutir, vamos submeter o processo 
à votação. É uma votação nominal, esclarecendo que 
vota com o relator, vota pela rejeição do projeto. Como 
vota, o Senador Renato Casagrande? 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Voto conhecido. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): É o relator, voto conhecido. 
Como vota o Senador Sibá Machado? 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Com o 
Relator, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senadora Fátima Cleide. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Sim, Sr. 
Presidente, com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Com 
o Relator, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senadora Marisa Serrano. 
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SENADORA MARIA SERRANO (PSDB-MS): 
Com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Augusto Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Com 
o relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUINTA-
NILHA (PMDB-TO): Senadora Serys Slhessarenko. 

SENADOR SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Com o relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Geraldo Mesquita. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Com o relator, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador César Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Com 
o relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Garibaldi. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Com o relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): O projeto foi rejeitado. 

O Item 06 é de nossa relatoria, nós estamos re-
tirando de pauta, quem sabe para discutir na próxima 
reunião. 

Passamos ao Item 07. 
SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. 

Presidente, pela ordem? 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): Tem V.Exª. a palavra, pela or-
dem. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. 
Presidente, só para verificar aqui, eu até ia fazer uma 
intervenção no relatório aqui do Senador Renato Casa-
grande, mas só para verificar: O senhor confirmou aqui 
sobre a presença da Ministra, e nós também estamos 
solicitando uma audiência pública com a presença do 
Presidente Nacional do IBAMA. 

Eu queria só saber como é que está, em que pé 
que está, se ele já confirmou essa audiência dele ou 
não, a vinda dele aqui no Senado? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): O convite foi feito, foi formulado, 
nós estamos esperando exatamente a confirmação da 
vinda a esta Comissão. Certamente, são sete convida-
dos, nós estamos procurando ajustar as agendas dos 
convidados para que possam comparecer. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Mas 
parece que o problema maior é só com o Presidente 
Nacional do IBAMA com os demais convidados, por-
que os demais foram... É convite nosso do Estado de 

Rondônia e os demais, três, do Senador Sibá Macha-
do. Então, parece que o problema maior é com o Pre-
sidente Nacional do IBAMA. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): O Presidente do IBAMA, ainda, 
não confirmou. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. 
Presidente, eu gostaria de pedir aí eu sei que V.Exª., 
está nos ajudando bastante e está cobrando do IBA-
MA, para que possa marcar essa vinda dele aqui, mas 
é que é muito importante porque senão daqui a pouco, 
nós vamos perder o foco dessa discussão. E nós pre-
cisamos discutir e resolver o problema do Complexo 
do Madeira. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Nós vamos insistir reiterando 
o convite ao Presidente do IBAMA, para que contribua 
com os trabalhos desta Comissão e a ela compareça, 
para que possamos realizar esta Audiência Pública. 

Passamos ao Item 07. Projeto de Lei do Senado 
nº 151, de 2006, que: Altera o caput do art. 36, da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para dispor que 
a mensagem publicitária conterá a expressão “informe 
publicitário”. É um projeto de autoria da Senadora Serys 
Slhessarenko e tem como relator o eminente Senador 
Garibaldi Alves, a quem concedemos a palavra. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. 
Presidente, só na votação anterior, o senhor chamou 
meu nome para votar Sr. Presidente? Porque eu as-
sinei e estou. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Nós não chamamos por que 
sua Bancada já estava completa. Senador Garibaldi 
Alves Filho. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Sr. Presidente, Senador Leomar Quintanilha, Srªs. 
E Srs. Senadores tramita nessa Comissão para decisão 
terminativa o Projeto de Lei do Senado nº 151 de 2006, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko. 

A proposição visa alterar o art. 36 da Lei 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Con-
sumidor, a fim de determinar a menção da expressão 
“informe publicitário”, no caso de não ser evidente o 
caráter publicitário da mensagem. Por concordamos, 
com o relatório apresentado já a essa Comissão, pelo 
Senador Mozarildo Cavalcanti, vamos repetir aqui, en-
fatizar o seu teor. 

O art. 36 preceitua que a publicidade deve ser 
veiculada de tal forma que o consumidor faça-o ime-
diatamente e a identifique como tal. O projeto da Se-
nadora preserva a redação original e acrescenta ao 
final do dispositivo a expressão: “Com a exceção na 
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mensagem de expressão, informe publicitário, no caso 
de não ser evidente o seu caráter publicitário”. 

Há toda uma análise aqui, feita Sr. Presidente. 
Quanto ao mérito a norma traz um comando bastante 
objetivo sobre a exigência de transparência nas men-
sagens publicitárias, a eventual existência de norma-
tização interna do mercado publicitário não exclui a 
disciplina legal da matéria. O tratamento em lei confere 
maior estabilidade jurídica a norma, além de facilitar a 
defesa dos direitos do consumidor em juízo. 

Sendo assim, senhor Presidente, nós passamos 
ao exame da emenda, assinalando que ela deve ser 
rejeitada - emenda apresentada pelo Senador Arthur 
Virgílio, que limita o alcance das propostas mensagens 
publicitárias impressas. Não há razão, alegamos, para 
essa limitação, uma vez que a inserção da expressão 
também é perfeitamente compatível, com mensagens 
publicitárias e radiofônicas e televisivas, como, aliás, 
já vemos ocorrer nas transmissões atuais. A busca da 
transparência na publicidade objetivo maior do projeto, 
não se limita aos veículos escritos, mas deve abran-
ger todo o meio de comunicação que possa atingir o 
consumidor. 

Portanto, o voto é pela constitucionalidade e juri-
dicidade do Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2006 
de autoria, da nobre Senadora Serys Slhessarenko. E 
no mérito, pela rejeição da Emenda nº 1 e, pela apro-
vação do projeto com a seguinte emenda: “Emenda 
ao parágrafo 5º, do art. 37, da Lei 8.078, de 11 de 
setembro de 90, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: ‘É considerada enganosa a publicidade que 
não contenha a expressão “informe publicitário”, inse-
rida na mensagem, exceto se for evidente seu caráter 
publicitário’”. 

É o nosso parecer e o nosso voto, Sr. Presiden-
te. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Em discussão. Não havendo 
quem queira discutir em votação. Srs. Senadores pro-
cederemos a votação nominativa. 

Como vota o Senador Sibá Machado? 
SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Com o 

relator. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): Senadora Fátima Cleide. 
SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-

TANILHA (PMDB-TO): Senadora Fátima Cleide, sim. 
Senador Sibá Machado, sim. Senador Cícero Luce-
na. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Sim, 
com o relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Sim, com o Relator, Senador 
Augusto Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Com 
o Relator, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Sim, com o Relator. Senadora 
Serys Slhessarenko. 

SENADOR SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Com o relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Expedito Júnior. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): A fa-
vor do relator, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Sim. Senador Garibaldi Alves 
Filho, voto conhecido. Senador César Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Sr. 
Presidente, não apenas com o voto do relator, mas 
também parabenizando a autora do projeto, a Sena-
dora Serys Slhessarenko. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
o relator, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador Marconi Perillo. 

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): 
Com o relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Aprovado o projeto. A emen-
da. Os Senadores que repetem a votação aprovam a 
emenda. Permaneçam como estão. Aprovada. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Eu voto com o relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): 

Senador Renato Casagrande, amplia a já consi-
derável votação que o projeto obteve. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): 
Amplia a unanimidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): É amplia a unanimidade. Com 
a presença do Senador Marconi Perillo, nós vamos 
apreciar o Item 01, da pauta, que é: “Projeto de Lei 
da Câmara nº 22 de 2007, e dispõe sobre a adição 
de farinha de mandioca refinada, de farinha de raspa 
de mandioca ou de fécula de mandioca à farinha de 
trigo e seus derivados, adquiridos pelo poder público, 
estabelece regime tributário especial para a farinha de 
trigo misturada, e dá outras providências”. É projeto 
de autoria do eminente Deputado Aldo Rebelo. Sena-
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dor Marconi Perillo é o relator, a quem concedemos 
a palavra. 

SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, eu vou 
passar já a análise do relatório. Em sua justificação o 
autor da proposição considera, que o projeto benefi-
ciará as produtores de mandioca e permitirá ao País 
reduzir os gastos com importação de trigo. Historica-
mente a proposta de misturas de farinha de mandioca 
e de milho ocorreram num contexto de preços altos e 
desvalorização cambial, sem perspectivas de aumen-
tos imediatos. 

De acordo com dados divulgados pela Companhia 
Nacional de Abastecimento, a CONAB, a situação atu-
al da produção tritícola nacional confirma a tendência 
histórica de estabilidade, com a produção de estimada 
até o final do ano em torno de 03 milhões e 100 mil 
toneladas, o que representa uma queda de 35% em 
comparação aos anos de 2005 e 2006. 

No que diz respeito a rentabilidade das culturas, o 
trigo tem apresentado um resultado desfavorável para 
o produtor, especialmente nas últimas três safras. A 
mesma fonte estima que às margens negativas de ren-
tabilidade no Paraná chegam a 15%, ao passo no Rio 
Grande do Sul a situação é mais crítica, com margens 
negativas de até 43%. Também no mercado internacio-
nal, as estimativas indicam uma redução da produção 
dos grandes exportadores como Estados Unidos e Ar-
gentina, causada por problemas climáticas que devem 
contribuir para o aumento das cotações internacionais 
do produto. Repete-se assim, a situação muitas vezes 
observada no passado, quando o abastecimento bra-
sileiro ficou dependente do mercado externo do cereal 
com cotações e tendência de alta. 

Sobre a produção de mandioca ao contrário do 
trigo, vale dizer, que é uma planta nativa de cultivo tra-
dicional todo o território nacional e de consumo habi-
tual por grande parte de nossa população. Estimativas 
apresentadas pelo IBGE para 2007, indicam que a 
produção brasileira de mandioca deve aumentar, as-
sim o estímulo a produção e ao consumo da farinha de 
mandioca, além de garantir estabilidade e menor custo 
ao abastecimento de pães e massas, deve assegurar 
aos pequenos e médios produtores, tradicionalmente 
voltados ao cultivo do produto melhores preços e re-
lativa estabilidade econômica. 

O voto, Sr. Presidente. Diante do exposto o voto é 
pela aprovação do PLC nº 22, de 2007 sem emendas. 
É esse o relatório. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Em discussão, o relatório apre-
sentado. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para 
ir discutir, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Para discutir, Senador Flexa 
Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pre-
sidente, eu quero dizer, primeiro, da minha satisfação 
de voltar a integrar como suplente a Comissão de 
Meio Ambiente. Reputo esta Comissão como uma das 
mais importantes do Senado Federal e, sobre a vossa 
Presidência, ela tem esse papel aumentado, porque 
a competência de V.Exª., na condução dos trabalhos 
faz com que este assunto, que hoje é preocupação 
mundial, ele possa ser discutido com profundidade 
aqui na Comissão. 

Com relação ao projeto tão bem relatado pelo Se-
nador Marconi Perillo, que é do Deputado Aldo Rebelo, 
o Estado do Pará é o maior produtor de mandioca a 
nível do Brasil. A minha intenção quando li a pauta hoje 
pela manhã, era inclusive de pedir vista para fazer uma 
análise mais detalhada, mas como não é terminativo 
não vou fazer uso do pedido de vista para aprová-lo, 
mas vou aprofundar o estudo principalmente com re-
lação aqui, a questão que nos preocupa que é o en-
carecimento Senador Perillo, da farinha de mandioca 
que é um item básico da alimentação, eu diria até de 
grande parte do Norte quase todo, do Nordeste e me 
parece, também, do Centro-Oeste. 

Então, o projeto ele tem a sua importância com 
agregação da farinha ou fécula de mandioca na fari-
nha de trigo, haver uma redução da custo do pão e o 
próprio parecer diz que haverá uma maior procura em 
função disso de mercado, poderá haver um aumento do 
custo desse insumo básico da população mais carente 
do meu Estado. Eu vou aprovar nesta Comissão, para 
que possa fazer esses estudos e fazer uma análise 
mais detalhada na Comissão seguinte. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Exatamente, esse projeto será 
discutido em seguida, na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, mas esta Comissão se engalana com a pre-
sença de V.Exª., na convicção de que V.Exª. se revelou 
um dos membros extremamente participativos, criativo, 
dando uma dinâmica especial ao funcionamento da 
Comissão e particularmente agradecendo às palavras 
elogiosas de V.Exª., que eu atribuo isso a um relacio-
namento de amizade. 

Meus cumprimentos novamente ao retorno de 
V.Exª., a esta Comissão. Senador Sibá. 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Sr. Presi-
dente, esta matéria me chamou muito a atenção, tan-
to que eu tive que me ausentar de outras obrigações, 
dado o fato de que o relator compareceu e fomos tratar 
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do assunto neste momento. Como eu tenho poucas 
oportunidades de acompanhar a Comissão de As-
suntos Econômicos que é lá que vai ter o caráter final 
desta matéria, não é isso? Eu queria expor um pouco 
às minhas observação ações aqui mesmo. 

Eu sei que nós estamos aqui avaliando um ce-
nário que vai colocar em mais uma das cadeias pro-
dutivas do nosso País de consumo nacional em todos 
os pontos, em qualquer classe econômica e social e 
acadêmica o consumo do pão. E eu digo para V.Exª., 
que o autor da matéria o Deputado Aldo Rebelo, cum-
pre aqui uma tremenda do Congresso Nacional de 
apresentar alternativas para àqueles que até então 
tem ficado ao largo do grande investimento, do desen-
volvimento nacional. 

Então o País é um importador de farinha de trigo, 
como já se viu aqui na matéria e um grande produtor 
deste outro item chamado mandioca. E muitas são as 
expectativas da que a mandioca entre em grande cená-
rio do desenvolvimento nacional, além de abastecer a 
mesa dos mais pobres. Eu sei que ao colocar até 10% 
de mistura de fécula de mandioca no pão, nós estamos 
aqui colocando um valor mais agregado porque inevi-
tavelmente, nós vamos colocar uma espécie de uma 
indústria pouco mais aprimorada do que o tradicional-
mente que nós temos, que é fundo de quintal. 

Produzir farinha de mandioca na Região Norte e 
Nordeste é fundo de quintal. O Sul que já tem indústrias 
mais com caráter diferenciado e que também por conta 
disso não tem a qualidade da nossa, que é uma farinha 
artesanal. Então, eu digo para V.Exª., que o preço da 
farinha no Brasil, não tem como é impossível a gente 
pensar de que um produtor de farinha em estágio fa-
miliar possa ter um rendimento que lhe prometa uma 
qualidade da vida melhor no futuro. 

Digo isso, porque boa parte do Estado do Acre, 
também, vive quase que exclusivamente deste item 
chamado farinha de mandioca. E eu tive uma experi-
ência como Secretário de Agricultura e Extensão Rural 
do Estado e em 1999, o preço da farinha estava oito 
reais saca. E nós conseguimos um verdadeiro malaba-
rismo com a CONAB, para conseguir um mecanismo 
de vender esse estágio diferenciado, empacotando, 
colocando marca, qualificação, certificação e tudo mais 
e, conseguimos elevar o preço para 25 reais. 

mas tem um preço máximo para farinha, ela não 
pode passar daquilo, porque a sua agregação de va-
lor não leva a mais do que isso, enquanto que num 
trabalho via a produção, a extração da fécula para um 
empreendimento dessa natureza, inevitavelmente nós 
estamos dando um segundo suporte de industrializa-
ção para esta matéria prima. 

Portanto, eu quero aqui parabenizar o relator, 
que pegou esta matéria e tratou ela com muito carinho. 
E acredito que nós estamos dando, para uma região 
como a nossa que só trabalha com um dos itens que 
é a farinha artesanal, poder, agora, também partir para 
um tipo de industrialização até então impensável. Eu 
já pensei uma duas fecularias no meu Estado, mas 
devido à falta do mercado Senador Flexa, a impossi-
bilidade de um mercado mais garantido, fui desacon-
selhado, então parei. 

Com este projeto eu vou retomar e vou convidar 
V.Exª., e Senador Perillo, até para a gente ir ao nosso 
Estado experimentar, a melhor farinha da mandioca 
do mundo, que é a farinha de mandioca de Cruzeiro 
do Sul, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-
RN): Não, é a do Rio Grande do Norte, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Eu estou seguro, que se outras 
pessoas que integram essa Comissão pudessem estar 
participando dessa discussão avocaria para si essa 
qualificação de melhor farinha. Na verdade, realmen-
te a farinha de mandioca é um produto básico, quem 
não se lembra de como é que era a vida do vaqueiro 
no Nordeste ou no Norte, ou do viajante, ele levava 
basicamente o seu sustento a carne seca e a farinha 
de mandioca. 

Essa discussão da industrialização é muito in-
teressante. Em discussão. Não havendo mais quem 
queira discutir, vamos encerrar a discussão. Passamos 
à votação. Os Srs. Senadores que aprovam permane-
çam como estão. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, agradecendo a pre-
sença dos Srs. Senadores. Declaro encerrada a pre-
sente sessão. 

Sessão encerrada às 13h05.

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS  
COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA  
DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO  

E CONTROLE - CMA

ATA DA 17ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA CO-
MISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CON-
SUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 1ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGIS-
LATURA, DO DIA 12 DE JUNHO DE 2007 ÀS 11:30 
HORAS.
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Às doze horas e onze minutos do dia doze de 
junho de dois mil e sete, na Sala nº 7, da Ala Sena-
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador 
LEOMAR QUINTANILHA, reúne-se a Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, com a presença dos Senadores RENA-
TO CASAGRANDE, SIBÁ MACHADO, FERNANDO 
COLLOR, ELISEU RESENDE, MARISA SERRANO, 
JEFFERSON PÉRES, INÁCIO ARRUDA, ROMERO 
JUCÁ, CÉSAR BORGES e FLEXA RIBEIRO. Aberta 
a reunião, o Senhor Presidente coloca em votação a 
dispensa da leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. O Senhor Presidente informa que 
a reunião tem a seguinte pauta: Item 01) REQUERI-
MENTO Nº 24, DE 2007-CMA - NÃO TERMINATIVO, 
que “requer, nos termos do art. 70 e do art. 71, IV, da 
Constituição Federal, bem como nos termos regimen-
tais, seja solicitada ao Tribunal de Contas da União a 
realização de auditoria no Ministério do Meio Ambien-
te – MMA e no Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
– IBAMA, no escopo de fiscalizar os procedimentos e 
as ações daqueles órgãos na criação e ampliação de 
Reservas Extrativistas na Bahia, nos últimos quatro 
anos, em especial a criação da Reserva Extrativis-
ta de Cassurubá, em Caravelas”. Autoria: Senador 
CÉSAR BORGES. Resultado: Aprovado. Item 02) 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 191, DE 2005 
- TERMINATIVO, que “altera as Leis n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990, e n° 10.962, de 11 de outubro 
de 2004, para, entre outras providências, considerar 
como prática abusiva a oferta à venda ou a venda de 
produtos ou serviços mediante a sistemática de paga-
mento a prazo pelo preço à vista”. Autoria: Senador 
ANTONIO CARLOS VALADARES. Relator: Senador 
LEOMAR QUINTANILHA. Parecer: Pela aprovação 
do projeto na forma da Emenda nº 2 que apresenta. 
Resultado: Adiado. Item 03) PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 154, DE 2007 - TERMINATIVO, que “al-
tera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências, para impor ao fornecedor a disponibili-
zação, nos contratos formalizados por meio eletrônico, 
de opção para cancelamento de contratos de forneci-
mento de produtos e de serviços”. Autoria: Senadora 
LÚCIA VÂNIA. Relator: Senador SIBÁ MACHADO. 
Parecer: Pela aprovação do projeto. Resultado: Ma-
téria retirada de pauta em virtude de requerimento, 
apresentado em plenário, de audiência da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática – CCT. EXTRA-PAUTA, são deliberados: 
Item 1) REQUERIMENTO Nº 25 , DE 2007-CMA, que 
requer “a realização de Audiência Pública nesta Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 

Fiscalização e Controle (CMA), para ouvir a Srª. Rosália 
Arteaga, Secretária Geral da Organização do Tratado 
de Cooperação Amazônica – OTCA (integrado pelo 
Brasil, Colômbia, Suriname, Venezuela, Bolívia, Peru 
e Equador)”. Autoria: Senador LEOMAR QUINTANI-
LHA. Resultado: Aprovado. Item 2) REQUERIMEN-
TO Nº 26, DE 2007-CMA que requer, “nos termos re-
gimentais, diligência da CMA até Porto Velho, Estado 
de Rondônia, para verificar ‘in loco’ dos procedimentos 
para a construção das hidrelétricas de São Antônio e 
Jirau”. Autoria: Senador SIBÁ MACHADO. Resulta-
do: Aprovado. Item 3) REQUERIMENTO Nº 27, DE 
2007-CMA, que requer, “nos termos regimentais, dili-
gência da CMA na cidade de Caravelas para verificar 
‘in loco’ a implantação da reserva extrativista de Cas-
surubá, no Estado da Bahia”. Autoria: Senador SIBÁ 
MACHADO. Resultado: Aprovado. Usam da palavra 
os Senhores Senadores CÉSAR BORGES, SIBÁ MA-
CHADO E MARISA SERRANO. A Presidência dá co-
nhecimento aos membros da Comissão que recebeu, 
do Tribunal de Contas da União, os seguintes avisos 
de números 304, 595, 672, 749 e 879. Nada mais ha-
vendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e 
trinta e três minutos, lavrando eu, José Francisco B. 
de Carvalho, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diá-
rio do Senado Federal, juntamente com a íntegra dos 
acompanhamentos taquigráficos. – Senador Leomar 
Quintanilha, Presidente.

NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA  
REUNIÃO EM 12-6-2007

17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO 
MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 1ª SESSÃO LE-
GISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA. 
REALIZADA NO DIA 12 DE JUNHO DE 2007, ÀS 12 
HORAS E 11 MINUTOS. 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Havendo número regimental 
declaro aberta a 17ª Reunião Ordinária da Comissão 
do Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária 
da 53ª Legislatura. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com 
a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, per-
maneçam como se encontram. Aprovada. 

Passamos ao item 1 da pauta. 
Requerimento. De autoria do Senador César Bor-

ges. Requer nos termos do art. 70 e do art. 71, inciso 
IV, da Constituição Federal. Bem como nos termos 
regimentais, seja solicitado ao Tribunal de Contas da 
União a realização de auditoria no Ministério do Meio 
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Ambiente, (MMA), e no Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente, IBAMA no escopo de fiscalizar os procedi-
mentos e as ações daqueles órgãos na criação e am-
pliação de Reserva Extrativista na Bahia nos últimos 
4 anos, em especial a criação da Reserva Extrativista 
de Cassurubá em Caravelas. Senador César Borges 
quer dar sustentação verbal ao Requerimento, tem 
V.Exª a palavra. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Pois 
não Sr. Presidente. Sr. Presidente, eu faço esse reque-
rimento solicitando ao Tribunal de Contas, que possa 
acompanhar esses processos que estão se transfor-
mando em processos quase que sumários na criação 
de reservas extrativistas. Eu em momento nenhum nego 
que é fundamental a preservação do Meio Ambiente, 
é uma questão fundamental do bem estar da nossa 
população, o desenvolvimento também econômico é 
necessário, é um desejo urgente de todos compati-
bilizar o desenvolvimento econômico também com a 
preservação ambiental. Entretanto, eu tenho verifica-
do, principalmente no meu Estado, mas eu acho que 
acontece em vários estados brasileiros, que as ações 
do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA, vem di-
ficultando o desenvolvimento econômico e não aju-
dando verdadeiramente essas comunidades sobre um 
manto de que ali há cidades de reservas extrativistas, 
quer dizer, passa a ser um instrumento utilizado as-
sim com uma freqüência, uma asuidade(F) que chega 
nos espantar. Porque para se criar uma Reseques(F) 
há necessidade de se cumprir uma série de parâme-
tros legais, que existe e que disciplina essa matéria. 
Entretanto, isso não está acontecendo pelo nosso en-
tendimento e pelo levantamento que eu fiz. Eu aqui, 
inclusive, listo em processo administrativo do caso es-
pecífico que eu só estou solicitando que é a criação 
da Reserva Extrativista de Cassurubá, em Carevelas, 
dez pontos que suscitam dúvida de que não estariam 
sendo cumprida a legislação e regulamentação perti-
nente a essa criação. 

Portanto, Sr. Presidente, procurando aprimorar, 
inclusive, para que quando sejam criadas as reservas 
extrativista, ela seja da forma mais corretas e dentro 
de todos os parâmetros e satisfeitos todos os pré-re-
quisitos legais, e que eu solicito que essa Comissão 
possa encaminhar ao Tribunal de Contas solicitando. E 
é uma obrigação do Tribunal de Contas, ele tem entre 
suas disposições legais e constitucionais a possibilida-
de de acompanhar a formação dessas Reseques(F). 
Portanto é procurando preservar, a de um lado o Meio 
Ambiente, não desmerecendo a ação nem do IBAMA 
e nem do Meio Ambiente, mas que sejam atendidas 
todos os requisitos legais exigidos para essa criação, 
Sr. Presidente. A sustentação é essa que eu faço es-

perando que possa ter a compreensão e a aprovação 
dos Srs. Senadores. 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Em discussão, não havendo 
quem queira discutir em votação, Srs. Senadores que 
aprovam permaneçam como estão. Senador Sibá quer 
discutir? Encerrada a discussão, os Senadores que 
aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

O item 3, o item 1 é terminativo, o item 2 é ter-
minativo. O item 3 foi apresentado um Requerimento 
para que fosse ouvido preliminarmente a Comissão de 
Ciência e Tecnologia. Nós gostaríamos de apresentar 
também um Requerimento extrapauta de nossa au-
toria para convidarmos a Sra. Rosalia Arteaga, que é 
Secretária geral da Organização do Tratado de Coo-
peração Amazônica, OTICA(F). Que é integrado pelo 
Brasil, Colômbia, Suriname, Venezuela, Bolívia, Peru 
e Equador. Essa senhora poderia nos trazer informa-
ções importantes a respeito das questões ambientais, 
sobretudo, relacionadas com a região amazônica, não 
só a região amazônica brasileira, mas dos países que 
a compõem. 

Esse Requerimento é de nossa autoria, é um 
Requerimento extrapauta, submeto a consideração 
da Comissão, a aprovação da sua inclusão na pauta 
de hoje, e a aprovação do mérito Requerimento. Em 
discussão, não havendo quem queira discutir em vo-
tação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam 
como estão. Aprovado. 

A presidência passa a dar conhecimento aos 
membros desta Comissão sobre os seguintes avisos 
oriundos do Tribunal de Contas da União. Aviso nº 304 
referente a embargos de declaração contra Acórdão 
601/2007. Aviso 595 sobre o levantamento de auditoria 
relativa a ações governamentais de combate à dengue 
nas três esferas de Governo. Aviso 672, referente a 
relatório de auditoria realizada para avaliar o contra-
to de gestão firmado entre o Ministério do Meio Am-
biente e a Associação Brasileira para uso sustentável 
da biodiversidade da Amazônia. Aviso 749, referente 
a pedido de reexame encaminhado pelo Banco Cen-
tral do Brasil contra o Acórdão 99/2003. E Aviso 879 
referente a relatório das atividades no 4º trimestre do 
Tribunal de Contas da União. Tais avisos encontram-se 
na Secretaria da Comissão a disposição dos ilustres 
Srs. Senadores. 

Na próxima reunião nós teremos uma Audiência 
Pública, já previamente aprovada nesta Comissão, 
onde solicito seja convidado o senhor Tasso Resende 
de Azevedo, Diretor-Geral do serviço Florestal Brasilei-
ro, órgão da estrutura do Ministério do Meio Ambiente 
a comparecer a esta Comissão. E ele terá como es-
copo principal a sua visita o comentário a respeito do 
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relatório anual de gestão de florestas públicas. Nada 
mais havendo a tratar. 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Sr. Pre-
sidente, Sr. Presidente.

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Tem a palavra a V.Exª Senador 
Sibá Machado. 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Presi-
dente, eu vou falar aqui ainda sem a apresentar por 
escrito, mas mais a título de indagar se esta Comissão 
interessa o que eu vou sugerir. 

Tem duas coisas que me chamaram a atenção 
uma delas o Requerimento do Senador César Bor-
ges, que levanta a necessidade do TCU nos apre-
sentar algumas informações mais esclarecedoras a 
respeito da Reserva Extrativista de Cassurubá, não é 
isso? Cassurubá, município de Caravelas no Estado 
da Bahia. E sugerir talvez que a gente pudesse for-
mar uma diligencia de alguns Senadores que se in-
teressem, também é para a gente conhecer de perto 
o tema também, que eu confesso que fiquei curioso 
até para ter uma idéia mais pessoal também, além de 
uma avaliação feita pelo TCU. Esta é uma sugestão. 
E a outra diz respeito ao Rio Madeira, porque ao fa-
zermos qualquer Audiência Pública, nós observamos 
aqui os dados que não são trazidos pelas pessoas que 
estudam o assunto. Não quero colocar em dúvida ab-
solutamente nada, mas eu acho que é muito bom às 
vezes uma visita in loco para que a gente também tire 
algumas observações que eu acho que bateu o olhar e 
tal, visitar alguns pontos do rio, aonde pode ser, como 
pode ser, e solicitar que as partes possam nos guiar 
numa missão como essa. Por exemplo, a empresa que 
se solicita a construção da hidroelétrica poder ela nos 
levar nos lugares, poder dizer assim: “olha o rio pode 
subir até aqui e não vai passar para acolá”, e assim 
por diante. E quem também quem faz o contraditório 
do [inaudível], também podemos dizer o que e acha 
que vai acontecer. Mas nada melhor do que uma visita 
em bloco. Já que são assuntos que, não digo o caso 
da reserva extrativista, mas pelo menos essa do Rio 
Madeira, acredito para a gente evitar um pouco do de-
bate mais apaixonando do ser a favor ou contra por 
uma opinião ainda que não digamos assim, de maior 
conhecimento. Se o Presidente acha isso importante, 
Senador César Borges, eu gostaria até de apresentar 
isso por escrito, uma Comissão que V.Exª pudesse 
encaminhar e sugerir uma data, um prazo para que 
faça essas visitas e trazer as impressões formais de 
uma... Acho que uma observação como essa ajudaria 
muito a interpretação dessa Comissão. 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Há uma máxima que diz que 

imagem vale mais do que mil palavras, e eu estou se-
guro de que a visita in loco seguramente revigoraria 
o sentimento de observação que cada um membro 
dessa Comissão tem sobre qualquer assunto que nós 
vamos tratar. Agora eu gostaria de lembrar a V.Exª, que 
já no dia 26 próximo, já está marcado a Audiência Pú-
blica no âmbito dessa Comissão, para tratar sobre as 
hidroelétricas do Rio Madeira. Isso não excluiu essa 
sugestão essa proposta que V.Exª está apresentando, 
quem sabe até a Audiência Pública trará ou aguçará a 
curiosidade sobre determinados pontos que possam 
ser interessantes, sejam visitados. Eu sugeriria apenas 
a V.Exª que formulasse um Requerimento para que a 
Comissão aprovasse e nós constituíssemos uma Co-
missão para visitar in loco esse rio já que tomou aí, 
tomou conta das manchetes, das discussões no mo-
mento no país que pretende continuar no seu custo 
de geração de energia elétrica. 

E com relação à visita também a Cassurubá, eu 
também entendendo que seja significativa, seja impor-
tante e acho que V.Exª deve formular o pedido e nós 
constituímos uma Comissão entregada naturalmente 
por um dos membros do estado, quem sabe o próprio 
Senador César Borges, que levanta a preocupação e 
mais alguns outro membro dessa Comissão. 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Tem uma 
terceira observação que aí eu queria, talvez V.Exª pu-
desse até, não sei se os demais gostariam de fazê-
lo, mas eu pessoalmente gostaria de fazê-lo, não em 
caráter assim de iniciativa do mandato, mas eu que 
pudesse estar até acobertado com autoria da própria 
Comissão que é a caso daquela, futuro Parque Nacio-
nal da Serra Vermelha, se não me falha a memória, no 
Estado do Piauí, que foi motivo inclusive de uma repor-
tagem muito importante, parece que da rede Globo, 
que mostra que parte está sendo feita transformada 
em carvão vegetal por causa de uma siderúrgica, e há 
um clamor àquela comunidade, encontrei há alguns 
dias trás pessoas de lá e que acha que essa Comissão 
deveria também se interessar para que aquilo fosse 
imediatamente transformada num Parque. 

Então, comeu disse a V.Exª, alguns problemas 
que vão sugerindo na demanda dessa Comissão que 
às vezes a gente pudesse também ter um olhar de 
poder até acelerar quem sabe, um procedimento de 
formalização no ambiente do Senado Federal. Então, 
aí é uma terceira possibilidade que pelo menos, eu 
gostaria de pessoalmente poder fazê-lo, e se poderia 
contar que V.Exª pudesse me designar para também 
fazer uma visita lá na Serra Vermelha. 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Com muito prazer, a Mesa 
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aguarda então, a apresentação dos Requerimentos 
propostos por V.Exª. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Pre-
sidente. 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Senador César Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Pre-
sidente, eu queria me manifestar e inteiramente favo-
rável a proposta feita pelo Senador Sibá Machado, 
inclusive, quero parabenizá-lo e dizer do meu reco-
nhecimento pela sua maneira correta de se posicionar 
diante dessas questões, nós procuramos se aprofun-
dar e conhecer melhor para tomar uma posição. Tam-
bém este é o nosso desejo, essa reserva extrativista, 
ou estas, porque são na verdade não é a perda(F) de 
Cassurubá que está, são 12 reservas extrativistas que 
estão se implantando no Estado da Bahia. Eu acho que 
todas merecem estar dentro de um processo de aná-
lise que se faça correto dentro dos preceitos legais. A 
Cassurubá talvez seja aquela mais exemplar que nós 
poderíamos nos debruçar sobre esse assunto. Porque 
há equívocos do próprio IBAMA nessas avaliações da 
reservas extrativistas, elas estão funcionando como 
um instrumento para poder o IBAMA até impedir que 
projetos outros de desenvolvimento, de aproveitamen-
to agropecuário, que o aproveitamento turístico, como 
por exemplo, hotéis, se implante em determinadas 
regiões. Quer dizer, é uma preservação que se dá 
extremamente prejudicial ao próprio desenvolvimento 
entregado que vai de encontro ao desejo da popula-
ção, que não é devidamente ouvida. São criadas até 
associações, muitas vezes simplesmente formais, ou 
artificiais, para fazer a solicitação da reserva, e em 
seguida como um processo sumário é implantada a 
reserva extrativista. 

Então, é muito bom que nós possamos, no caso 
aqui específico, essa Comissão está presente lá na 
cidade, no município de Caravelas, porque Cassurubá 
está vizinho a Caravelas, é muito fácil à visita a região, 
a Caravelas, tem aeroporto inclusive, um aeroporto 
muito bom. Nós poderemos ir a Caravelas e fazer uma 
Audiência Pública e visitar essa região e discutir com 
a população. Com a presença de técnicos no Ministé-
rio do Meio Ambiente, do IBAMA, da sociedade local, 
do Prefeito Municipal, e toda a sociedade organizada 
para ouvirmos e termos uma compreensão melhor 
desse problema. 

O que eu estou apresentando aqui, é que as 
formalidades não estão sendo seguidas, formalida-
des necessárias para a implantação da reserva. Ela 
é feita de forma açodada para impedir que outros 
projetos possam ser aprovados. Quer dizer, é criado 
uma demanda artificial da reserva para impedir uma 

decisão sobre outros projetos por parte do IBAMA. E 
mais, quanto mais for transparente essa questão, e se 
esclarecer melhor. Parabéns Senador Sibá Machado, 
eu estou a disposição da Comissão, estou de pleno 
acordo com a proposta de V.Exª, e vamos marcar um 
dia e lá nós estaremos discutindo essa questão, e ali, 
inclusive, abertas a reformular a posição, ter uma po-
sição totalmente aberta a discussão, queremos apro-
fundar o problema, colocar os pontos de vistas que 
nos chegam, que são trazidos pela população e pelas 
representações locais, e lá discutirmos e procurarmos 
o melhor caminho para a preservação do Meio Am-
biente o para o desenvolvimento também econômico 
e social da região. 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Sobre a Mesa o Requerimen-
to apresentado pelo emitente Senador Sibá Machado 
a respeito da construção das hidroelétricas de Santo 
Antônio e Girau(F), em Porto Velho no Estado de Ron-
dônia. Os Srs. Senadores que aprovam, em discussão, 
não havendo quem queira discutir, está encerrada a 
discussão, os senhores que aprovam permaneçam 
como estão. Aprovado. 

Ficamos aguardando então, Senador Sibá o outro 
Requerimento proposto por V.Exª com relação a essa 
criação da reserva de Cassurubá em Caravelas, e eu 
entendo que a sugestão do enriquecimento dessa vi-
sita em transformando numa Audiência Pública, efe-
tivamente teriam o resultado melhor, não sei se V.Exª 
concorda com a proposta que foi apresentada pelo 
Senador César Borges. 

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): Vai ter 
a visita... 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Não, ter a visita e fazer a Au-
diência Pública lá, é. Então, acho que seria importante 
incluir no Requerimento de V.Exª esse possibilidade 
de fazer --

SENADOR SIBÁ MACHADO (PT-AC): A gente 
só tem uma agenda da seguinte maneira, Presidente. 
Primeiro lugar agendar uma visita (F) da Comissão 
que vai seguida da Audiência, né, que é importante 
que talvez você tenha um olhar sobre o fato e vai para 
Audiência com maior, digamos assim, com maiores en-
tendimentos sobre o assunto que vai ser tratado. Mas 
eu acho que plenamente possível. Tranqüilo.

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Perfeitamente. A Mesa continua 
aguardando o Requerimento da V.Exª. 

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Sr. Presidente eu queria. 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): Tem V.Exª a palavra. 
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SENADORA MARISA SERRANO (PSDB-MS): 
Palavra de ordem. Eu queria fazer aqui um registro. 
Ontem no Rio de Janeiro meu partido do PSDB, fez 
um seminário que é preparatório para o 3º Congresso 
Nacional do Partido, sobre Desenvolvimento Susten-
tável e Política Ambiental. 

E quero deixar também aqui um registro de que 
o PV lançou um informativo agora e um programa, que 
é Brasil no clima, e foi distribuído também lá, porque 
o PV estava junto com a PSDB nessa questão. O in-
formativo do PV escrito pelo Fábio Feldmann, Alfredo 
Firsequiz(F) e o Deputado Fernando Gabeira. Portanto, 
eu faço aqui esse registro, porque foi muito importante 
com a presença do Ex-Presidente Fernando Henrique, 
com a presença de 18 Deputados Federais, de Senado-
res, para que o PSDB pudesse dar aos seus militantes, 
uma linha de condução a respeito do desenvolvimento 
sustentável e política ambiental. E fico muito contente 
quando o PSDB saí de uma reunião como essa, com 
algumas palavras de ordem, mas principalmente algu-
mas determinações, como a Queimada Zero no país. 
Quer dizer, umas das propostas do PSDB, assim como, 
um desmatamento também nessa linha. Lutando mais 
para que nós tenhamos aí uma fiscalização maior no 
nosso país em termos de queimada em termos de 
desmatamento e principalmente dando as linhas con-
dutoras do partido a esse respeito. Quero fazer esse 
registro, porque foi um seminário de altíssimo nível, 
não só para o PSDB, porque tinha pessoas cientistas 
sem partido, de outros partidos, a WWF estava lá, ou-
tras entidades ambientalistas, todos estavam juntos 
discutindo a mesma questão. 

Portanto, é fica o meu registro do interessante 
que a sociedade brasileira tem visto e despertado para 
a questão do clima e para a questão do desenvolvi-
mento sustentável no país. Era isso minhas palavras, 
Sr. Presidente. 

SR. PERSIDENTE SENADOR LEOMAR QUIN-
TANILHA (PMDB-TO): A Mesa agradece informações 
importantes que V.Exª traz a Comissão. Sobre a Mesa 
o Requerimento do Senador Sibá Machado a respeito 
a diligencia na cidade em Caravelas na Bahia, para ve-
rificar in loc a implantação da Reserva Extrativista de 
Cassurubá com a realização de Audiência Pública. 

Em discussão Sr. Senadores que, encerrada a 
discussão. Srs. Senadores que aprovam permaneçam 
como estão. Aprovado. Não havendo mais nada a tratar 
e agradecendo a presença do Srs. Senadores, declaro 
encerrada a presente Sessão. 

Sessão encerrada às 12h33.

ATA DA 11ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLA-

ÇÃO PARTICIPATIVA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA 29 DE MARÇO DE 2007, QUINTA-FEIRA, ÀS 
9:00 HORAS.

Às nove horas e um minuto do dia vinte e nove de 
março de dois mil e sete, na sala 02, da Ala Senador 
Nilo Coelho, sob a Presidência do Senador Paulo Paim, 
reúne-se a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa com a presença das Senhoras Senadoras 
Patrícia Sabóya Gomes, Serys Slhessarenko, Maria do 
Carmo Alves e Lúcia Vânia e dos Senhores Senado-
res, Flávio Arns, Paulo Paim, Inácio Arruda, Leomar 
Quintanilha, Wellignton Salgado, Gilvam Borges, César 
Borges, Cícero Lucena, Sérgio Zambiasi, Augusto Bo-
telho, Romero Jucá, Heráclito Fortes e Paulo Duque e 
não membro Senador Aloísio Mercadante. Deixam de 
comparecer os demais membros da Comissão. Por re-
querimento do Presidente ocorre a inversão de pauta, 
na ordem apresentada a seguir. PAUTA: ITEM Nº. 04: 
Projeto de Lei do Senado nº. 156, de 2006 – terminativo. 
Ementa: altera a Lei nº. 7.070, de 20 de dezembro de 
1982, para conceder indenização por dano moral aos 
portadores de deficiência física conhecida “Síndrome 
de Talidomida”. Autor: Senador Tião Viana. Relatora: 
Senadora Fátima Cleide, COM RELATOR “AD DOC” 
DO SENADOR CÍCERO LUCENA. Parecer: pela apro-
vação da matéria na forma da Emenda nº. 01 – CCJ 
(Substitutivo) ao projeto. RESULTADO: APROVADO 
O SUBSTITUTIVO. ITEM Nº. 05: Projeto de Lei do Se-
nado nº. 196, de 2006 – terminativo. Ementa: “acres-
centa dispositivo à Lei nº. 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, para obrigar a emissão em braile de faturas 
dos serviços públicos”. Autor: Senador Valdir Raupp. 
Relator: Senador Paulo Paim. Parecer: pela aprovação 
do projeto. RESULTADO: APROVADO O PROJETO. 
ITEM nº. 06: Projeto de Lei do Senado nº. 34, de 2005 
– terminativo. Ementa: “altera a Lei nº 10.289, de 20 
de setembro de 2001, que “instituiu o Programa Na-
cional de Controle do Câncer de Próstata” e a Lei nº 
9.263, de 12 de janeiro de 1996, que “regulamenta o 
§ 7º, do art. 226 da Constituição Federal, que trata do 
planejamento familiar, estabelece penalidades e dá 
outras providências”, a fim de garantir efetividade no 
combate ao câncer de próstata, incluindo-o no rol das 
atividades básicas do programa de Atenção Integral à 
Saúde”. Autor: Senador Antônio Carlos Valadares. Re-
lator: Senador Papaléo Paes, COM RELATORIA “AD 
DOC” PELO SENADOR CESAR BORGES, Parecer: 
pela aprovação do projeto, com a Emenda nº 01- CAS 
e a Emenda nº 02 – CDH, que apresenta.  RESUL-
TADO: APROVADO O PROJETO COM EMENDAS.  
ITEM Nº. 02: Projeto de Lei do Senado nº. 178, de 
2003 – terminativo. Ementa: “modifica dispositivo da 
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Lei nº. 8069, de 13 de julho de 1990, que ”dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências”. Autor: Senador Paulo Paim. Relatora: 
Senadora Lúcia Vânia, COM RELATORIA “AD DOC” 
DA SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES. Parecer: 
pela aprovação da Emenda nº. 01 – CDH (substitutivo) 
ao projeto. RESULTADO: APROVADO O SUBSTITU-
TIVO. ITEM Nº. 01: Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado nº. 90, de 2003, - terminativo. Ementa: “dispõe 
sobre a confecção das cédulas de papel-moeda em di-
mensões diferenciadas, para permitir sua identificação 
por pessoas portadoras de deficiência visual”. Autor: 
Senador Paulo Octávio. Relatora: Senadora Fátima 
Cleide. Parecer: pela aprovação da Emenda nº. 01 
– CDH (substitutivo) ao projeto. RESULTADO: ADIA-
DO.  ITEM Nº. 03: Projeto de Lei do Senado nº 382, de 
2003 – terminativo. Ementa: “dispõe sobre o percen-
tual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de necessidades especiais e os critérios 
de sua admissão, nos termos do inciso VIII do artigo 
37 da Constituição Federal”. Autor: Senador Rodolpho 
Tourinho. Relator: Senador Flávio Arns. Parecer: Pela 
aprovação da Emenda nº. 01 – CDH (Substitutivo) ao 
projeto. RESULTADO: RETIRADO DE PAUTA PARA 
REEXAME PELO RELATOR. EXTRAPAUTA. ITEM 
nº. 01:  Projeto de Lei do Senado nº. 118, de 2003 - 
terminativo – ementa: “altera a Lei nº 8069, de 13 de 
julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente e dá outras providências”. autor: 
Senador Aloísio Mercadante. relator: Senadora Lúcia 
Vânia, COM RELATORIA AD DOC PELO SENADOR 
CÉSAR BORGES. Parecer: pela aprovação do proje-
to, com as Emendas que apresenta. RESULTADO: 
APROVADO. ITEM nº. 02: Requerimento nº 14, de 2007 
– CDH, que “requer a realização de Audiência Pública 
na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa conjunta com a Subcomissão Permanente do 
Trabalho e Previdência, no âmbito da Comissão de As-
suntos Sociais, com vistas a tratar das melhorias nas 
condições de vida, trabalho, salário, segurança e saúde 
dos Trabalhadores das Indústrias Produtivas de Álcool, 
enfocando a questão do acidente de trabalho”, Autor: 
Senador Paulo Paim, RESULTADO: APROVADO. No 
correr dos trabalhos fazem uso da palavra a Senhoras 
Senadoras Patrícia Saboya Gomes, Serys Slhessa-
renko e Lúcia Vânia e os Senhores Senadores Paulo 
Paim, Cícero Lucena, Geraldo Mesquita Júnior, Aloí-
sio Mercadante, Flávio Arns, César Borges, Wellinton 
Salgado e Leomar Quintanilha. O Senador Flávio Arns 
faz uma denúncia de direitos humanos, denominada 
“Denúncia de Extermínio - Homicídio Coletivo Autori-
zado”, encaminhado por entidades representantes de 
pessoas portadoras de doenças crônicas, que rece-

bem medicamentos de caráter continuado permanente 
e encaminha documento à Secretária da Comissão, 
assinado por Fernando Antônio P. Gomide, em nome 
de Sérgio Henrique Sampaio da ABRAM, fica decidido 
que serão tomadas as providencias cabíveis, com a 
convocação de autoridades envolvidas, para, na ter-
ça-feira, dia três de abril de 2007, às quatorze horas, 
seja realizada, inicialmente, uma reunião administra-
tiva para o esclarecimento acerca do problema e que 
o convite às autoridades do Ministério da Saúde ficará 
a cargo da Secretária da Comissão e que o Senador 
Flávio Arns convidará os representantes dos doentes. 
O Senador César Borges denunciou fatos referentes 
ao racismo e fica decidido que serão tomadas as pro-
videncias cabíveis, com a convocação de autoridades 
envolvidas para na terça-feira, dia três de abril de 2007, 
às dezessete horas, seja realizada, inicialmente, uma 
administrativa interna para o esclarecimento acerca 
do problema. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, às onze horas e um minuto, lavrando eu, 
Altair Gonçalves Soares, a presente Ata, que após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com a íntegra das notas taquigráficas. – Senador Paulo 
Paim, Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Declaro aberta a 11ª Reunião Extraordinária da 
Comissão Permanente de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, da 1ª Sessão Legislativa ordinária, 
da 53ª Legislatura. Solicito a dispensa da leitura da Ata 
da Reunião anterior e a coloco em votação. Senado-
res que concordam permaneçam como se encontram, 
pelo que percebo todos concordam e sinalizam aqui, o 
Senador Flávio Arns e o Senador Mesquita Júnior que 
concordam com a Ata e que seja votada nos moldes 
que eu estou propondo. Em votação. Aprovada. 

Vamos iniciar a nossa Pauta. Eu queria, em pri-
meiro lugar, dar um informe a todos os Senadores e 
Senadoras, que, na última reunião com o Presidente 
Renan Calheiros, foi-se constituído, porque nós tínha-
mos um grande entendimento, de forma tal que o en-
tendimento vá de encontro àquilo que está no próprio 
Regimento Interno do Senado e nas Comissões, no 
que tange ao trabalho das Comissões e das Subco-
missões. A recomendação que saiu daquele fórum, 
onde estavam os Presidentes de todas as Comissões, 
foram, para mim, três pontos básicos fundamentais: 
Primeiro, que as audiências públicas, de preferência, 
sejam no dia da Comissão.

Então, como nós nos reunimos na quinta-feira, 
eu já dizia lá que nós temos, como de praxe aqui, uma 
reunião de deliberação e outra audiência pública. Tanto 
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que essa semana, então, hoje é uma Sessão delibera-
tiva, na quinta que vem é feriado, eu estou fazendo um 
acordo com a Senadora Patrícia e com a Senadora... 
E com o Senador Aloízio Mercadante, da Comissão de 
Economia, para que tenhamos uma audiência pública 
no dia 04, pela manhã, porque quinta é ponto facul-
tativo e sexta o feriado, onde discutiríamos a questão 
da compra do Grupo Ipiranga pela Ultra, Braskem e 
Petrobrás. Estamos caminhando aí para ver se é pos-
sível, naquela quarta, pela manhã, fazermos esse 
debate numa ação conjunta, a Comissão de Direitos 
Humanos, Assuntos Sociais e também Economia e, 
provavelmente, também a possibilidade da Comissão 
de Infra-Estrutura. Está já em debate. Senador Flávio 
Arns, com a palavra. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Até, se V. 
Exa. me permite um aparte, eu acho a realização dessa 
audiência pública de fundamental importância. V. Exa., 
pelo que eu tenho lido nos meios de comunicação, vem 
colocando esse debate, particularmente no sentido de 
preservação dos empregos, do trabalho, do emprego, 
que é uma... Tem que ser uma das preocupações prin-
cipais no Brasil hoje. Porém, nós tivemos nessa sema-
na ainda, a reunião da Comissão de Meio Ambiente, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, e eu 
tive a comunidade de apresentar um requerimento à 
Comissão, que foi aprovado, está sendo enviado para 
o CADE, que acompanha a atividade econômica para... 
A preocupação nossa, nesse episódio, é também com 
formação de cartel; porque este novo negócio pas-
saria, assim, a monopolizar praticamente, em certas 
áreas, 75% da atividade. Além disso, eu já tenho feito 
denúncias insistentes em relação ao cartel que existe 
com as distribuidoras de combustíveis, entre as quais 
Ipiranga e a BR, que nós só temos cinco distribuido-
ras de combustíveis, no Brasil, maiores: Shell, Texaco, 
Esso, Ipiranga, agora, comprada pela BR, pela Petro-
brás, que é a BR, cinco distribuidoras, fora aquilo que 
eles consideram distribuidoras independentes, mas 
de menor expressão, eu acho, também não entendo 
tanto, no mercado. Porque, o que acontece hoje em 
dia? Antes, o carnaval, por exemplo, lá em Curitiba, a 
gente ia ao posto de gasolina, enchia o tanque com 
gasolina, a dois reais e sete centavos o litro. Às duas 
da tarde, três da tarde, a gente podia passar em qual-
quer posto de gasolina e a gente só conseguia encher 
o tanque, em todos eles, por 2,57. 

Então, de 2,07, passou para 2,57; não aconteceu 
nenhuma guerra, não explodiu nenhuma bomba, não 
houve atentado no meio tempo, explosão de petróleo 
mundial. O que significa isso? Cartel. Crime contra or-
dem econômica, lesão do consumidor, e não neces-
sariamente pelo posto de gasolina, porque o que a 

gente observa é que, uma semana antes, o preço tinha 
subido em Brasília. Lá no Paraná, diminui o preço em 
Curitiba e aumenta o preço em Maringá, por exemplo, 
para haver uma compensação; ou, no Norte do Bra-
sil, abaixa o preço, aumenta no Sul, depois aumenta 
no Nordeste, quer dizer, eles manipulam o preço, de 
acordo com o Ministério Público, todos os indícios le-
vam para as distribuidoras, não para o posto. O posto, 
coitado, se não entra no esquema da distribuidora, vai 
para falência, não tenha dúvida. 

Agora, tem cinco distribuidoras, se a gente puder 
chamar as cinco irmãs e das cinco, agora nós temos 
quatro. E não adianta dizer que é da Petrobrás a BR; a 
Petrobrás é o interesse particular... O Presidente vem 
dizendo isso: “Olha, a Petrobrás aí são os sócios par-
ticulares, as bolsas, não adianta a gente ficar dizendo 
que a Petrobrás é pública, estatal, brasileira, não sei 
o que mais e tal”. Quer dizer, isso, quer dizer o pró-
prio Presidente, em todas as entrevistas, vem dizendo 
exatamente o contrário, que tem que manter o preço 
alto porque têm os sócios, tem os acionistas, tem isso, 
tem aquilo. Então, das cinco distribuidoras nós temos 
quatro, Sr. Presidente. 

Então, o que a gente pode imaginar? Vai piorar 
a situação, sob essa ótica, a ótica do emprego e a óti-
ca do consumidor. Então, esse debate, eu já oficiei a 
Comissão de Defesa do Consumidor, atendendo re-
querimento de nossa autoria, já oficiou para a Polícia 
Federal. É crime. Eu digo: Isso é crime organizado. E 
o crime organizado tem as raízes no Judiciário, tem 
as raízes na Polícia, tem as raízes no Legislativo, no 
Executivo. Pode ter certeza. Como tem o crime orga-
nizado do entorpecente, da droga, o crime organizado 
da pirataria, tem o crime organizado, no Brasil, nos 
combustíveis. E o consumidor, nós estamos pagando 
o pato em cima disso. E nenhuma atitude se toma. 
Tem CADE, tem Agência Nacional de Petróleo, tem 
um conjunto de entidades aí que estão simplesmen-
te observando, admirando o que está acontecendo. 
E agora, com este negócio que está sendo feito, o 
consumidor brasileiro tem que ficar de olho, tem que 
discutir, tem que avisar para a Polícia, para o CADE, 
para a Agência Nacional do Petróleo, para o Ministé-
rio porque não podemos ficar aí reféns de um crime 
organizado. O pessoal fica falando: “Matou a criança 
lá no Rio de Janeiro, que é um crime bárbaro”. Agora, 
nós temos o pior crime que existe no Brasil, é o crime 
organizado; igual isto àqueles que estão matando as 
crianças, os jovens e os adultos no Rio de Janeiro e 
em outros do Estado do Brasil, como São Paulo, Pa-
raná e assim por diante. 

Então, este tipo de “bandidagem” tem que ser 
combatido por todos os órgãos públicos e nós deve-
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mos, Sr. Presidente, colocar até essa questão aí, além 
da questão do emprego, da formação do Cartel porque 
formando Cartel, pode ter certeza, o emprego não é 
importante na formação. No Cartel, o importante é o 
lucro. O emprego que se dane. Por que emprego? Eu 
quero ter lucro. Quero lesar o consumidor. Isso é Cartel: 
aumentar o preço, todo mundo junto, na mesma hora, 
sem motivo e o consumidor que pague. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Com alegria aqui o nosso novo integrante da Co-
missão, Senador César Borges, que pleitoou para vir 
para essa Comissão, que nos prestigia, e o Senador 
Demóstenes Torres então cedeu a vaga para o Sena-
dor César Borges. Esse é um tema que, com certeza, 
ele gostará também de debater. 

Senador Flávio Arns, para ajudar no encami-
nhamento, eu acho que, quem sabe, nessa audiência 
do dia 04, eu acompanhei seu trabalho e seu requeri-
mento, que achei excelente. Quem sabe a gente possa 
até contribuir para que o CADE venha aqui no dia 04 
e dê a resposta ao seu requerimento, oficialmente à 
Comissão correspondente e quem sabe possa aqui, 
já naquele dia, ser interpelado como está esse enca-
minhamento, que é a preocupação de V. Exa., mais 
do que justa. 

Ontem, só com uma informação, a Comissão 
de Infra da Câmara, no trabalho e serviço público, 
Comissão de Economia e a bancada gaúcha fizeram 
a primeira audiência pública com os quatro setores 
envolvidos: Ipiranga, Ultra, Petrobrás e Braskem. De 
lá da reunião, com a presença também do Presidente 
do pólo do Rio Grande do Sul, lá da Ipiranga, vieram 
para meu gabinete, lá eles firmaram um tipo de com-
promisso, um pacto, entendimento, em três questões 
para mim importantes, só dando-lhes a informação, 
não fere em nada sua proposta, Senador Flávio Arns. 
Primeiro. Que não haverá, em hipótese alguma, ne-
nhuma demissão. Segundo. Que vai haver mais inves-
timento com a compra desse consórcio, eu diria, da 
refinaria Ipiranga que vai continuar atuando como está 
hoje no Rio Grande do Sul. Terceiro. Que o Sindicato 
dos Petroleiros de Rio Grande como também o Sind-
polo, vai participar dos debates, das discussões, dos 
investimentos e novas fontes geradoras de energia, lá 
no Rio Grande, e conseqüentemente até na discussão 
de números de empregados que eles dizem que há 
possibilidade de aumentar. 

Mas tudo isso foi dito; posterior a isso, uma reunião 
no gabinete do Senador Simon. Eu, Simon e o Senador 
Zambiasi, eles reafirmaram essa possibilidade, que o 
quadro é um quadro otimista, na visão dos mesmos. 
Agora, eu mantive a decisão da audiência pública, pelo 
interesse que essa Casa tem, pelo interesse do seu 

requerimento para que fique muito claro, aqui numa 
audiência pública, que efetivamente é a preocupação 
demonstrada pelo Senador Flávio Arns, que não haja 
prejuízo para o consumidor, que não haja demissão, 
inclusive, investimentos continuem acontecendo para o 
interesse de todo o povo brasileiro. Senador Mesquita 
Júnior, César Borges, estamos falando dessa compra 
do grupo Ipiranga. Senador Mesquita Júnior, em se-
guida, César Borges. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Eu fiquei impressionado aqui com a ob-
servação feita pelo Senador Arns, porque, Senador 
Paim, o Senador Arns tem razão. No momento em que 
esse povo se movimenta para formação de um Car-
tel pesado mesmo, a questão no emprego, por mais 
zelo que V. Exa. tenha e mais fiscalização que o seu 
mandato exerça, corre sério risco, porque, é como o 
Senador Flávio Arns disse, passa a valer o interesse 
exclusivo do mercado acerca do lucro exorbitante, ab-
surdo. Essa majoração de preço de questão de horas, 
em determinadas épocas, em determinados dias, sem 
que haja, como ele disse, não houve uma guerra, não 
houve absolutamente nenhum fato que sequer, de lon-
ge, pudesse motivar uma majoração dessa, de 2,07 
para 2,57, como mencionou aqui o Senador Flávio 
Arns, isso é caso de Polícia. 

Eu creio que, além do assunto que será tratado 
nessa audiência que V. Exa. trabalha para que seja 
realizada, dia 04, eu acho que, pelo menos o encami-
nhamento dessa discussão acerca da preocupação 
do Senador Flávio Arns deve estar presente, deve 
estar presente porque, olhe, isso é um fato recorrente 
no nosso país. E a gente fica, olha, a indignação do 
Senador Flávio Arns, eu acho que ela não pode ficar 
solta no espaço. Ela tem que ter uma conseqüência. A 
conseqüência, eu creio que deva ser a preocupação do 
Senado Federal em instituir, ou pelo menos discutir, a 
possibilidade de se instituir um mecanismo mais eficaz 
de controle dessa prática, porque é uma prática abu-
siva. O Senador Flávio Arns, disse olha: “Lá no Norte 
diminui”. Lá no Norte, nunca diminui, Senador Flávio 
Arns. Nunca. Apenas aumenta. Há regiões lá em que 
essa questão do preço é praticada de forma absolu-
tamente desrespeitosa com a população, não é só um 
combustível, é o gás de cozinha... Lá no Município de 
Cruzeiro do Sul, por exemplo, Senador, eles estabe-
lecem o preço que querem. Não têm respeito com o 
consumidor, com absolutamente ninguém, quer dizer, 
é uma prática desrespeitosa, é uma prática que não 
condiz com a preocupação da sociedade brasileira.

E, portanto, acho que a gente precisa, de fato, 
botar o pé nessa estrada, começar a discutir um me-
canismo mais eficaz, mais eficiente de controle, de 
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pressão para que isso não possa acontecer no nos-
so país. Porque é, como diz o Senador Flávio Arns, é 
através de um mecanismo desse que o emprego vai 
para o espaço, porque o emprego é um componente 
disso, por mais que esse povo pactue com os Sena-
dores do Rio Grande do Sul, com essa Casa, de que 
não haverá motivo para preocupação nesse sentido, 
haverá sim. Enquanto não se coibir, de maneira eficaz, 
essa prática da formação do cartel, do preço abusivo, 
que eles praticam a hora que querem, o emprego está 
sempre correndo risco, o emprego está sempre corren-
do risco. Os assuntos têm haver sim, uma coisa está 
intimamente relacionada com a outra. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Satisfação, Senador César Borges, com a 
palavra. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, senhores Senadores, 
senhor Vice-Presidente, Senador Cícero Lucena, eu 
quero, inicialmente, Sr. Presidente, agradecer, as pa-
lavras carinhosas que V. Exa. me recebe aqui nesse 
dia, dizer que eu estou aqui nessa Comissão com mui-
ta satisfação, até porque, como membro da Mesa, o 
nosso Regimento Interno prevê, de forma... Eu achava 
equivocada, uma proibição de que membro da Mesa 
não participasse das Comissões Permanentes dessa 
Casa, apenas de CPIs. E, conversando com lideran-
ças partidárias, e com os demais membros da Mesa, 
achamos que isso era quase como um exílio; você 
discriminava o membro da Mesa que não tem neces-
sidade de ocupar todo o seu tempo com as tarefas 
que não são grandes com relação a determinadas 
posições da Mesa: Presidente, Primeira Secretaria, eu 
acho que são mais carregadas em nível de atividades, 
entretanto, Primeira Vice-Presidência, Segunda Vice-
Presidência, Segunda, Terceira e Quarta Secretarias, 
têm tempo disponível. Como nós crescemos o núme-
ro de Comissões aqui na Casa e temos dificuldade, 
muitas vezes, de quorum para colocar em funciona-
mento as Comissões, então, não tem porque você ter 
esse tipo de proibição. E nós queremos trabalhar. Eu, 
como Senador, gosto de participar das Comissões. 
Acho que as Comissões são importantíssimas, não 
apenas o trabalho de Plenário e o trabalho da própria 
Mesa Diretora são suficientes para preencher nossa 
vontade de participação.

 Então, eu estou aqui exatamente, após um Pro-
jeto de resolução de minha autoria, votado na Mesa 
e votado no Plenário, permitindo que os membros da 
Mesa, com exceção do Presidente, pudessem partici-
par das Comissões, desde que indicados pelas suas 
lideranças. E aqui, a liderança do meu partido me in-
dicou, dos Democratas, ex-Partido da Frente Liberal, 

e o Senador Demóstenes Torres, que já estava com a 
atribuição de sete Comissões; três permanentes, como 
titular, e quatro permanentes, como suplente, então, ele 
cedeu uma participação para mim, nessa Comissão, 
que eu venho com muita alegria, porque eu sei da im-
portância dessa Comissão de Direitos Humanos e de 
Legislação Participativa, Senador Geraldo Mesquita.

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): O senhor me permite um aparte? Pri-
meiro para saudá-lo e dizer de todo o nosso prazer 
aqui com a sua presença nessa Comissão tão impor-
tante da Casa. E revelar também a minha satisfação 
em saber que foi de sua autoria a iniciativa de permitir 
que os membros da Mesa pudessem fazer parte das 
coisas... Eu também nunca vi, nunca percebi nenhu-
ma incompatibilidade entre o exercício de funções na 
Mesa com a rotina do funcionamento das Comissões. 
Eu nunca havia entendido o porquê disso. E, graças 
a Deus, V. Exa. tomou iniciativa de fazer com que isso 
pudesse se tornar uma realidade. 

Agora, recentemente, apresentei também um 
Projeto de resolução à Casa, estimulado por outros co-
legas. O Senador Garibaldi disse: “Não, apresenta que 
a gente discute sobre a tua proposição na redução do 
número de membros nas Comissões”. Porque eu acho 
que é também uma maneira de agente... Nós temos 
81 Senadores, 11 Comissões permanentes, mais de 
20 Subcomissões, e isso precisaria de um total de 300 
e tantos Parlamentares para você ter uma dinâmica 
razoável. Não temos. 

Então, eu creio que a diminuição do número de 
membros das Comissões; há Comissões com quase 
30 integrantes, 25, 27 integrantes. Eu creio que, redu-
zindo para um número mais razoável, você diminui-
ria o número de parlamentares entre as Comissões, 
permitindo que elas funcionassem com mais fluidez, 
com uma dinâmica maior, que é aquilo que a gente 
pretende aqui. 

Portanto, eu queria, apenas, parabenizá-lo pela 
iniciativa de fazer com que os membros da Mesa, pu-
dessem participar das Comissões. É mais um reforço 
aí no funcionamento das Comissões. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Eu 
lhe agradeço, Senador Geraldo Mesquita, e que fique 
bastante claro, porque hoje há sempre o enfoque que 
poderia algum Senador, algum político desejar algu-
ma vantagem. Eu quero que fique bem claro, não há 
nenhuma vantagem, em nível de... É só mais trabalho. 
É um desejo de trabalhar. Agora, você não pode ser 
cerceado nesse seu desejo de participação, de estar 
presente, e aqueles que são assíduos e que gostam 
de estar presentes na Comissão e relatar Projetos e 
debater os Projetos, que é o nosso papel, eu diria, 
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fundamental aqui dentro do Congresso e em particular 
do Senado, tem agora, na Mesa, a possibilidade de 
mais seis membros, porque são sete membros, com 
exceção do Presidente, como foi votado o Projeto de 
resolução, são mais seis Senadores que poderão par-
ticipar dessas Comissões Permanentes. 

Dito isso, Sr. Presidente, dizer que a Comissão de 
Direitos Humanos tem um fundamental, a nosso ver, o 
próprio Partido da Frente Liberal, que se transformou 
em democratas, colocou como fundamental, agora 
nessa nova etapa da vida política dos Democratas, o 
enfoque para os Direitos Humanos e o Meio Ambiente, 
que são duas áreas fundamentais hoje na vida moderna 
e que exigem de todos nós uma compreensão muito 
grande para acelerarmos toda a Legislação que pos-
sa proteger esses dois setores: os Direitos Humanos 
e o Meio Ambiente. 

Então, eu acho que estou aqui com muita satisfa-
ção. E, entrando um pouco nesse assunto que estava 
em debate, realmente eu vejo com muita preocupação, 
Sr. Presidente, o que está existindo hoje no país é uma 
concentração muito grande econômica, em particu-
lar nesse setor da energia, no setor do combustível, 
porque nós temos uma coisa híbrida que é bastante 
estranha. Você tem uma empresa como a Petrobrás, 
é uma gigante já, é uma dealer mundial, que ela, por 
um lado, diz que por estar na Bolsa de Valores, tem 
acionistas e que tem que prestar contas aos acionis-
tas e não pode participar de ações que seriam ações 
voltadas a dar ao consumidor, ao brasileiro, ao cida-
dão brasileiro um apoio melhor na sua economia, ou 
seja, o combustível mais barato, em suma, que seria 
necessário para a população ter um alívio nos seus 
gastos. Pois bem, porque têm acionistas, então, tem 
que procurar o lucro. 

Mas, por outro lado, ela usa todo o aparato do 
Estado para facilitar suas ações. E o que é que tem 
começado a existir, assim, como uma forma criativa no 
Brasil? Os empresários, os grandes setores adoram 
ter a Petrobrás como sócia. Todos querem a Petrobrás 
como sócia. Aí, então, vamos ter o guarda-chuva do 
Estado nos protegendo, a Petrobrás tem o guarda-
chuva do Estado, que é uma empresa de economia 
mista, está na Bolsa de Valores, o sócio majoritário 
e dominante é o Estado, com todos seus interesses, 
nada melhor do que ter um sócio desse porte e vamos 
procurar maximizar os lucros. É isso que nós temos 
assistido. E o que acontece? A Petrobrás apresenta 
um lucro de 26 bilhões. É eficiência da empresa ou é 
monopólio? Quem paga esse lucro? Vem de onde? 
Está extraindo de onde esse lucro? Está extraindo do 
bolso do consumidor brasileiro, pagando, às vezes, 
mais caro pelos produtos distribuídos pela Petrobrás. 

Então, ou é o monopólio ou a cartelização, que termina 
com seus efeitos maléficos da mesma forma. E o país 
está pagando e o Governo lucra com isso. 

Em contrapartida, quando a Petrobrás deseja 
fazer aplicações de recursos em atividades que não 
são diretamente ligadas à sua especificidade, como, 
por exemplo, patrocinar festas no interior, direcionar 
politicamente recursos para beneficiar associações ou 
ações que tenham interesse partidário, aí, já não conta 
o mercado, aí já conta o interesse político-partidário 
do próprio Governo, do partido que está dominando o 
Governo. Eu não quero nem falar Partido dos Trabalha-
dores, pode ser qualquer um que esteja no Governo. Aí 
a Petrobrás já faz uma avaliação política. Como disse 
o Senador Tasso, o Presidente fica ao seu talante, à 
escolha de quem ele quer dar, ou a quem ele não quer 
dar, no bom sentido, uma ajuda pela Petrobrás. 

Então, fica essa Petrobrás agigantada dessa 
forma, e ela dominando e as ações da Petrobrás é 
que ditam para onde nós iremos conduzir os setores 
estratégicos do país, tipo de distribuição de gás, dis-
tribuição de combustível, agregação de novas empre-
sas... Imagine que à Petrobrás agora começa a querer 
também implantar a produção de álcool; álcool que a 
inicia privada está fazendo, de certa forma, desenvol-
veu. Mas, eu li, outro dia, que já se prevê a criação da 
Canabrás, para poder a Petrobrás dominar também o 
setor desse novo combustível, do etanol e, sem sombra 
de dúvida, tem um largo caminho ainda a percorrer e 
vai avançar na necessidade de ter um combustível que 
ambientalmente seja um combustível melhor do que o 
combustível fóssil, que tem uma vida útil já limitada. 

Então, Sr. Presidente, essa é uma questão que 
preocupa muito, porque nós queremos saber para 
onde nós iremos com economia brasileira, se é para 
uma economia mais fechada, mais cartelisada, seja 
ela estatal ou privada, ou para uma economia mais 
aberta, onde haja mais concorrência e mais benefício 
para o consumidor. 

Portanto, eu vejo com preocupação essa questão, 
agora, com relação... Que afeta o Estado de V. Exa. lá, 
que é da Ipiranga, que é uma questão antiga que se 
debatia e que, mais uma vez, a Petrobrás se juntou 
com dois outros grupos nacionais, que foi o grupo Ultra 
e a Braskem, para poder fazer a compra da Ipiranga 
e tantas outras atuações da Petrobrás sempre nesse 
sentido de estar em todo o setor da economia, como 
a gigante estatal que ela é.

Portanto, Sr. Presidente, eu espero, da forma 
mais humilde possível, mas com entusiasmo de po-
der participar dessa Comissão e contribuir com o meu 
modesto conhecimento e ação para que os trabalhos 
aqui possam ser bem conduzidos, que eu não tenho 
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dúvida que o são por V. Exa., que é um Senador que 
tem grandes méritos e merece sempre o nosso elogio 
e aplauso. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu passo a palavra ao Senador Cícero Lucena, 
sobre o mesmo tema, audiência do dia 04, sobre a 
compra do Grupo Ipiranga por esse consórcio. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PDSB-PB): Sem 
antes dizer, Sr. Presidente, dizer que a presença do 
Senador César Borges aqui conosco não só nos ali-
menta com a sua experiência, com a sua sabedoria, 
mas, sem dúvida nenhuma, com respeito também 
ao Senador Demóstenes que, em função das outras 
atribuições cedeu esse lugar para o Senador César 
Borges, mas, com certeza, essa Comissão irá poder 
continuar no seu trabalho com a experiência de quem 
já foi Governador, que conhece o dia-a-dia do cidadão 
e que tem uma visão de um Brasil mais justo, mais 
humano e solidário. 

Quanto ao tema da audiência pública eu acho 
muito oportuno, porque, com certeza, algumas dúvidas 
que eu tenho, são dúvidas também decorrentes a mui-
tos brasileiros. Porque se, por um lado, havia o risco, 
que aí eu considero um risco da possibilidade de ser 
adquirido por uma empresa que tem um domínio pú-
blico, estatal, vamos dizer assim, movido às emoções 
do seu dirigente maior, como é o caso da PDVA, sem 
dúvida nenhuma, nós preferimos, e muito, que a ven-
da da Ipiranga seja para grupos nacionais. Não com 
a visão nacionalista, não com a visão de querer blo-
quear o investimento externo. Pelo contrário. Eu acho 
que é bem-vindo, será bem-vindo, desde que sob o 
controle do povo brasileiro, sob o acompanhamento 
do povo brasileiro, com regras claras, estabelecidas, 
tanto para o Brasil como para o investidor, e, nesse 
aspecto, eu acho que nós podemos ter essa visão que, 
entre ser comprado por uma empresa administrada 
emocionalmente pela vontade do seu dirigente e ser 
uma empresa nacional, eu acho que nós tivemos um 
avanço nesse aspecto. 

Agora, me preocupa a questão do monopólio. O 
Senador César Borges colocou isso com muita pro-
priedade, até porque você... E já me chegou a preo-
cupação, por exemplo, de alguns representantes do 
setor dos postos, que há uma concorrência salutar na 
redistribuição de petróleo. Muitas vezes, um posto tem 
uma bandeira, e chega em determinado período de 
vencer aquele período de contrato, as distribuidoras, 
vamos dizer assim, tentam, ao expandir suas redes, 
fazer uma negociação para melhor reforma do posto, 
para um financiamento mais barato, para um forneci-
mento de combustível mais barato aos postos que, de 
repente, esse monopólio pode ser prejudicial ao funcio-

namento dessa rede de postos de gasolina espalha-
da pelo Brasil, em particular na região Nordeste, que 
é o lado onde a Petrobrás assumiu essa distribuição, 
que não ficou muito claro o porquê a distribuição do 
Nordeste ficou com a Petrobrás e a outra parte ficou 
com a Ultra. 

Da mesma forma a preocupação, que eu acho 
que é o cerne maior dessa discussão, é a necessidade 
da transparência da operação, já que existe um órgão 
público, se fosse só entre empresa privada, é do in-
teresse do Congresso, é interesse da nação, porque 
não é uma operação tão pequena e também estra-
tégica. Então, é fundamental que haja esse debate, 
até porque nós temos que fazer a verificação, como 
vai funcionar o planejamento de crescimento dessas 
empresas, se elas vão aproveitar a maximização das 
suas capacidades para estabelecer um novo cresci-
mento ou apenas um lucro maior. E ter cuidado para 
que esse lucro maior não seja no bolso do consumidor 
ou na perda do salário do trabalhador. Então, eu acho 
que essa Comissão, como sempre, estará atenta aos 
problemas da nossa nação e, sem dúvida nenhuma, 
irá proporcionar maior esclarecimento a todos nós Se-
nadores, bem como ao Brasil como um todo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Pelo que percebo, é consenso e nós manteremos 
a audiência do dia 04, pela manhã, já que dia 05 é 
uma quinta, é feriado, e vamos, Senador Flávio Arns, 
se V. Exa. permitir, fazer que esse assunto levantado 
por V. Exa. seja palco também da audiência, que o 
seu requerimento nós façamos a provocação positiva 
da sua preocupação junto ao CADE, de forma tal que 
nós poderíamos convidar alguém, independente do 
encaminhamento feito pela Comissão de Economia. 
Não sei se é isso que eu poderia encaminhar, inclu-
sive, um convite. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Presidente, 
eu penso assim, que nós já aprovamos, estava comen-
tando com o Senador César Borges, a Comissão de 
Defesa do Consumidor, aprovamos um requerimento 
para o CADE, mas não só para o CADE, para a Polícia 
Federal, porque o crime está sendo cometido. Crime 
organizado é competência da Polícia Federal... Para 
a Agência Nacional de Petróleo, para dar explicações 
para o Ministério Público Federal, que está investigando. 
Eu sei que lá no meu Estado, no Paraná, o Ministério 
Estadual vem, com um trabalho muito competente, se 
dedicando a isto também, que é essa questão: Eu fico, 
às vezes, imaginando como a gente chega num ponto 
onde não existe o controle sobre cinco. Se a gente quer 
dar conta das drogas, vamos supor, onde são cente-
nas, você nem sabe quem está atuando nessa área, 
você tem que descobrir, tem que ver as ramificações 
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e tudo. Mas aqui no Brasil você tem cinco e como é 
que não chega? Cinco conhecidas, tal, tal, tal, fulano, 
cicrano e beltrano. Têm indícios todos veementes, for-
tes, de cartelização. 

E aí, nessa preocupação, o Senador César Bor-
ges foi muito preciso nas observações que ele fez, eu 
fico imaginando como é que a Petrobrás fica sócia de 
algumas empresas, não fica de outras? Quer dizer, por 
que privilegiar um, não privilegiar o outro? Ser sócio da 
Petrobrás deve ser uma coisa bem batuta porque um 
capital tão grande, isso aí tem que ser bem discutido. 
Agora, como não é especifico, a questão do cartel é 
defesa do consumidor, então, falaria com o Senador 
Leomar Quintanilha para que aquele requerimento... 
Eu faria o requerimento hoje para que o requerimento 
apresentado à Comissão de Defesa do Consumidor 
pudesse vir para cá, para ser objeto também desta 
audiência pública. Mas isso relacionado até ao empre-
go, dentro da ótica que o Senador Geraldo Mesquita 
abordou, que quando a gente tem cartel, quer dizer, 
é impossível que um cartel pense... Um cartel nunca 
pensa em emprego, trabalho, questões, desafio da 
sociedade, futuro do Brasil; cartel não tem pátria, não 
tem interesses sociais, humanos, nada, precisa ser 
combatido. Por isso que a gente precisa ter institui-
ções fortes, o nosso CADE... O que o CADE vai falar 
dessas coisas todas? Não falou nada até agora e por 
isso nós estamos acionando, porque passa um mês, 
passam dois, não tem... Quer dizer, as instituições no 
Brasil esperam as coisas se acomodarem por decur-
so de prazo. Aí o pessoal tem uma nova realidade, 
vai esquecer... É o fim da picada, como eu disse no 
Plenário, para não usar outra expressão aí, porque a 
gente precisa ter mais competência e mais participa-
ção dessas instituições em nosso país. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu estava, quando abri a Sessão, explicando o 
que foi o resultado da reunião do Presidente Renan 
com os Presidentes das Comissões Permanentes da 
Casa. Ele dizia que algumas das recomendações, que 
todos estão procurando adequar. Primeiro: audiência 
pública, só no dia da respectiva reunião da Comissão. 
Nós temos adotado aqui um critério, hoje deliberativa; 
na próxima, no caso, vamos transferir para quinta, em 
sintonia com Assuntos Sociais, Infra-Estrutura e Eco-
nomia, faria uma audiência pública no dia 04, pela ma-
nhã, porque quinta é feriado. Na Sessão subseqüente, 
seria, então, votação de Projetos. 

A outra recomendação foi também que diminu-
íssemos o número de Subcomissões, de preferência 
que ficasse entre duas, no máximo, três. E, com o 
tempo, passássemos para duas, que entende o Sr. 
Presidente, a maioria dos Presidentes das Comissões, 

que potencializa mais os trabalhos das Comissões 
Permanentes, sem prejuízo de trabalharmos o méri-
to daquelas Subcomissões. Como aqui nós tínhamos 
quatro Comissões, eu quero aqui cumprimentar o Se-
nador Geraldo Mesquita Júnior, mais uma vez, que ele 
seria o Presidente da Comissão de Igualdade Racial 
e Inclusão, mas diz ele que se sentiria contemplado, 
participando da Comissão do trabalho escravo e po-
tencializando essa caminhada daqueles homens e 
mulheres que dedicam a sua história ao combate ao 
racismo e a todo o tipo de preconceito, se a Comissão 
principal também tratar do tema. 

Então, eu queria agradecer essa grandeza, mais 
uma vez, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, e nós 
ficaríamos, então, aqui na Comissão, com três Subco-
missões. Até porque uma é temporária e ela no fim do 
ano, para a gente ver como é que trabalha. Ficamos com 
a Comissão do Trabalho Escravo, Comissão do Idoso 
e a Comissão da Criança, Adolescente e Juventude. 
Essas Comissões ficam atuando normalmente.

A outra recomendação do colégio de líderes, 
junto com os Presidentes de Comissões, é que nós 
evitássemos convocar Ministros para o mesmo dia. 
Disseram eles e procede, entre terça e quarta, princi-
palmente, há dias que nós temos dois, três Ministros, 
em Comissões diferentes, na Casa, e no mesmo dia e 
no mesmo horário, que não dá para fazer um debate 
qualificado e com o tempo necessário para aprofun-
dar cada um dos temas. Então, nós vamos ter também 
essa preocupação, tendo aqui no Senado, a Diretora 
das Comissões colaborando, então, para controlar o 
convite dos Ministros, não para proibir e inibir, mas 
para adequar, para agendar com as respectivas Co-
missões. A única coisa que eu não concordei, é que 
todas as audiências públicas seriam nessa Comissão. 
Aí eu disse: “Aí não dá”. 

[risos].
SR. PRESIDENTE SENADO PAULO PAIM (PT-

RS): Então, ficou, quanto às Audiências Públicas, 
cada qual fará na sua Comissão correspondente. Aí, 
avançamos bem. Eu queria dizer que, no dia de hoje, 
nós temos alguns Projetos importantíssimos, aquele 
Projeto do Senador Aloizio Mercadante, que penali-
za o adulto que interagir com um menor para que a 
responsabilidade fique com o menor e não com ele, 
teve, por obra do Senador Demóstenes Torres, uma 
alteração de redação, lá na CCJ. Nós, por exemplo... 
Eu remeti o Projeto à Senadora Lúcia Vânia, Relatora 
dessa Comissão no Projeto. Ela está vindo para cá, 
mas diz que manterá, na íntegra, a adequação feita 
na CCJ, pelo Senador Demóstenes Torres, que deixa 
clara a intenção do Projeto. Eu só estou esperando a 
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Senadora Lúcia Vânia chegar para que ela possa fazer 
a exposição do seu relatório. 

Há um outro Projeto, que também não é polêmi-
co, tranqüilo, que é um Projeto do Senador Tião Viana, 
que a Senadora Fátima Cleide é Relatora, a Senadora 
Fátima Cleide também está vindo para a Comissão, que 
garante indenização às pessoas com a Síndrome da 
Talidomida. O Senador Flávio Arns, sei que participou 
desse debate também e, Senador César Borges, acho 
que seria muito bom nós votarmos um outro Projeto 
do Senador Rodolpho Tourinho, eu sei que é parceiro 
do seu partido, seu Estado, Senador Flávio Arns é o 
Relator, e que dispõe sobre o percentual de cargos e 
empregos para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios da sua admissão, nos termos 
do inciso VIII, do artigo 37 da Comissão. 

Senador Inácio Arruda chegou, sei que vai ajudar 
muito aqui, porque, Senador Inácio Arruda, V. Exa., que 
é um parceiro de todas as horas, que aqui os Proje-
tos são terminativos, e nós já estamos conseguindo 
chegar aqui nos 10 Senadores em Plenário. Senador 
Flávio Arns, com a palavra. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sr. Presiden-
te, só em relação ao item 03 que V. Exa. mencionou, 
que é um Projeto de autoria do Senador Rodolpho Tou-
rinho que, aliás, foi um extraordinário Senador e que 
faz muita falta também aqui no Senado Federal, e ele 
fez um Projeto de muita importância, voltado para a 
pessoa com deficiência e critérios para a sua admis-
são no trabalho. Em função de uma pequena discus-
são que houve com assessoria parlamentar também, 
aí do Executivo, nós estamos só estudando ainda um 
artigo, e eu pediria a V. Exa. que fosse retirado da Pau-
ta de hoje, para retornar dentro... Na próxima reunião, 
dentro de duas semanas, porque aí, realmente com a 
aplicação aí dessa discussão, a tramitação, na seqü-
ência, será bem mais célere. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Então, o item 03, a pedido do Relator pela 
importância, relevância do Projeto, que vai sofrer o aper-
feiçoamento necessário, volta na próxima reunião. Eu 
queria lembrar a todos que o item 01 é um Projeto do 
Senador Paulo Octávio, também muito importante, que 
trata sobre alterações, “dispõe sobre a confecção de 
cédulas do papel moeda em dimensões diferenciadas 
para permitir a sua identificação por pessoas portadoras 
de deficiência visual”. O Senador Flávio Arns também 
conhece bem esse tema. Pois bem, esse tema houve 
um problema de adequação, e a matéria encontra-se, 
nesse momento, na Presidência do Senado, para que 
ele seja transformado de Projeto de Lei Complementar 
em Projeto de Lei Ordinária, para uma questão de téc-
nica Legislativa. Mas não há nenhum óbice em relação 

ao Projeto, que não permitisse a sua votação. por isso 
nós não poderemos voltar o item 01. 

Então, o item 01 e o item 03 nós os estaríamos 
retirando de Pauta. O item 02, a Senadora Lúcia Vânia 
está se deslocando para cá e poderemos votar. O item 
03, acrescenta—

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): [pro-
nunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): O Senador Zambiasi, como sempre, está aqui 
colaborando com esta Comissão, Senador Romero 
Jucá... Vamos quase votar aqui aqueles Projetos de 
consenso. Então, eu só pediria se vocês pudessem 
ficar os dois aqui, nós só votaríamos aqueles Proje-
tos que foram acordados, que é um do Aloizio Merca-
dante, um do Tião Vianna e um no qual a Senadora 
Lúcia Vânia que é Relatora. Está bem, o Senador Ro-
mero Jucá diz que não tem nenhum obstáculo a fazer 
aqueles de entendimento e quer deixar, inclusive, o 
voto dele consignado aos três Projetos, favoráveis. Aí 
eu vou ver como é que eu me entendo com a minha 
Secretaria, que é dura nesse aspecto, mas, já deixou 
aqui a presença registrada. 

O Projeto nº. 04 é de autoria do Senador Valdir 
Raupp, e eu fui Relator, inclusive, o cinco, o cinco, 
isso, foi a ordem, o quatro é Tião Viana e o cinco é de 
Valdir Raupp, eu sou Relator, “acrescenta dispositivo 
à lei 8987, de 03 de Fevereiro de 2005, para obrigar a 
emissão, em braile, de fatura de serviço público. Temos 
ainda o item 06. O item 06, também terminativo, é do 
Senador Carlos Valadares, Relator, Senador Papaléo 
Paes. O item 06 altera a lei 10289, de 20 de setembro 
de 2001, que institui o Programa Nacional do Controle 
do Câncer de Próstata, e a lei 9263, de 02 de janeiro 
de 96, que regulamenta o § 7º do artigo 226, da Cons-
tituição Federal, que trata do planejamento familiar, 
estabelece penalidades e dá outras providências, a 
fim de garantir a efetividade no combate ao câncer de 
próstata, incluindo  no hall  das atividades básicas do 
Programa de Atenção Integral à Saúde; autor, Antônio 
Carlos Valadares; Relator, Papaléo Paes, pela apro-
vação do  Projeto com emendas. O Relator não se 
encontra aqui ainda, o Senador Valadares. Só vamos 
esperar aqui a Senadora Lúcia Vânia chegar, mas, eu 
poderia, nesse momento... Qual é o Projeto? O tercei-
ro saiu de Pauta. Senadora Patrícia, muito bem, Se-
nadora Patrícia. Nada disso, V. Exa., pronto, Senador 
Wellington Salgado, como sempre, veio prestigiar a 
nossa Comissão, está assegurado o quorum, vamos 
fazer votações, tenho certeza, rápidas. Se me permitir, 
vamos então, de imediato, para o item 02, que eu sou 
o Relator. Passo a Presidência dos trabalhos. 
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SENADOR CÍCERO LUCENA (PDSB-PB): Pre-
sidente, gostaria de registrar também com satisfação 
também nessa Comissão a presença do Presidente da 
Assembléia Legislativa da Paraíba, o Deputado Arthur 
Cunha Lima, que nos honra aqui com a sua compa-
nhia. Vamos votar, Paim, imediatamente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu passo a Presidência dos trabalhos ao Senador 
Lucena, e eu passo a ler o Projeto do qual eu sou o 
Relator. É o nº. 05. Isto. 

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-

NA (PDSB-PB): Projeto lei do Senado 156 de 2006, 
terminativo, altera lei nº. 7.070, de 20 e dezembro de 
1982, para conceder indenização por dano moral aos 
portadores de deficiência física conhecida como Sín-
drome da Talidomida. É o 05.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Esse é o 4º, 
que nós poderíamos, se me permitir. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Mas esse é o de autoria de Fátima 
Cleide, Sr. Presidente. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Não, esse 
Projeto—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Senador Flávio 
Arns, esse Projeto é tranqüilo e V. Exa. poderia, como 
Relator ad hoc, V. Exa. preside e ele lê exatamente esse, 
que é um Projeto que todos concordam. Esse que você 
leu mesmo, ele substituiria a Fátima Cleide. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: O senhor já fi-
cou ad hoc por determinação do Presidente. 

[risos].
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu que fico 

como Relator ad hoc?
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Ficou.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Ok. Então, como 

Relator ad hoc do Projeto de...
SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Tião Viana. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Tião Viana...
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Depois, V. Exa. 

devolve a palavra para o item 05, para o Relator Pau-
lo Paim.

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Então, o relatório da Senadora Fáti-
ma Cleide, vou direto à análise. O ilustre parlamentar 
proponente, em sua justificação, discorre sobre a gra-
vidade da Síndrome da Talidomida e todas as limita-
ções e dificuldades que impõe aos portadores e aos 
seus familiares. Afirma ademais que, ao conceder in-
denização por danos morais por parte da União, cuja 
responsabilidade já foi determinada pelos Tribunais, de 

forma inequívoca, para aproximadamente 280 pessoas, 
a proposição em tela, visa corrigir situação de flagran-
te injustiça. O Projeto em questão tem por finalidade 
estabelecer metodologia de cálculos para pagamentos 
das indenizações. Para tanto, utiliza como parâmetro 
a esperança de vida ao nascer do brasileiro, calcula-
do pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
IBGE, e os procedimentos contidos no artigo 11 da lei 
9140, de 04 de dezembro de 1995, que trata das inde-
nizações devidas às famílias das pessoas desapare-
cidas, em razão da participação em atividade política 
durante o Regime Militar. 

A proposta sob exame não padece de vício de 
iniciativa, pois, de acordo com o artigo 24, § 14 da 
Constituição Federal, compete à União legislar sobre 
a proteção e integração social das pessoas portado-
ras de deficiência. Ademais, não fere competência 
privativa ou reservada de outros poderes ou entes. 
No que concerne ao mérito, é certo que a proposição 
sob exame configura importante avanço na luta pela 
justa indenização das pessoas com deficiência física 
decorrente do uso da talidomida. Mais do que a devida 
reparação pecuniária, é preciso destacar no caso em 
tela a responsabilização da União como um importante 
passo no processo de inclusão social e de exercício 
pleno da cidadania dessas pessoas. 

É, portanto, indiscutível o perito da iniciativa. Con-
sideramos, entretanto, procedentes as conclusões da 
Comissão que nos antecedeu na análise da proposição, 
no que se refere à necessidade de inclusão de disposi-
tivos que garantam a correção monetária do montante 
a ser pago aos beneficiados, com a medida e isenção 
do Imposto de Renda sobre o valor recebido. Dessa 
forma, acompanhamos também a conclusão da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ao considerar 
adequado implementar tais modificações da forma do 
substitutivo, não obstante o Projeto não apresente o 
vício de técnica Legislativa. O voto. Tendo em vista o 
exposto, votamos pela aprovação do Projeto da lei do 
Senado nº. 156, na forma do substitutivo aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania. É o 
voto, Presidente. 

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Em discussão. 
SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-

MG): Este Projeto é um Projeto do Senador Tião Via-
na? 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Isso. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Médico e, ao mesmo tempo, como V.Exa. e de-
mais componentes dessa Comissão, muito preocupa-
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do com as pessoas e todos que sofreram ou sofrem 
com alguma, algum descuido da sociedade, digamos 
assim. Eu acho muito justo esse Projeto, é muito bem 
pensado. E eu votarei favorável, acompanhando aí o 
voto do Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Alguém mais para discutir? Senão, vamos a voto. 
A voto. Senador Flávio Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR):
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senadora Fátima Cleide, com a Relatora. Senador 
Paulo Paim, sim. Senadora Patrícia.

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Inácio Arruda.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Sérgio Zambiasi.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador Leomar Quintanilha, Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior, Senador Paulo Duque, Senador 
Wellington Salgado de Oliveira. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Declarei meu voto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador Gilvam Borges, Senador Romero 
Jucá, que passou aqui agora para fortalecer e deixou 
o voto aqui agora. Senador Joaquim Roriz, Senador 
Valter Pereira, Senador Jarbas Vasconcelos, Senador 
César Borges.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Com o 
Relator, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Eliseu Rezende, Senador Romeu Tuma, 
Senador Jonas Pinheiro, Senador Arthur Virgílio, Se-
nador Cícero Lucena. Senador Cícero Lucena.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PDSB-PB): Sim, 
como o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Papaléo Paes, Senador Edison Lobão, 
Senador Heráclito Fortes, Senador Jayme Campos, 
Senadora Maria do Carmo, Senador Mário Couto, 
Senadora Lúcia Vânia, Senador Cristovam Buarque, 
Senador José Nery. O Projeto foi aprovado com dez 
votos a favor. Vamos ao segundo Projeto, agora, eu 
passo a Presidência, e passo a relatar. Fazendo uma 
síntese também do meu relatório. Com a presidência 
do Senador Lucena. 

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): Projeto de Lei do Senado 196/2006, ter-
minativo. A Emenda acrescenta dispositivo à lei 8987, 
de 13 de fevereiro de 1995, para obrigar a emissão, 
em braile, da fatura dos serviços públicos. Autor do 
Projeto, Valdir Raupp. Relator, Senador Paulo Paim, 
com a palavra. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): O Senador 
Valdir Raupp apresenta um Projeto, que eu tive alegria 
de relatar, e eu vou passar direto à análise, já foi lida 
aqui a ementa do Projeto. O ilustre parlamentar propo-
nente justifica a iniciativa demonstrando a necessidade 
de facilitar a integração social do grande contingente 
de pessoas portadoras de deficiência visual. O Proje-
to em questão tem por finalidade dar às pessoas me-
lhores condições para o exercício da cidadania plena, 
por meio de um mecanismo prático para dar-lhes mais 
autonomia na sua vida cotidiana, qual seja a emissão 
de fatura no sistema braile de escrita. A proposta não 
padece de vício de iniciativa, que tem amparo no ar-
tigo 24... 14 da nossa Constituição e não fere a com-
petência privativa ou reservada de outros poderes ou 
entes. Também não há o que opor, do ponto de vista 
da legalidade e juridicidade, pois a alteração proposta 
insere-se adequadamente no texto normativo, no ca-
pítulo que trata dos direitos e obrigações dos usuários 
de serviços públicos e mantém consonância com o 
Ordenamento Jurídico pertinente. Vamos ao voto. Em 
vista do exposto, vota-se, pela importância do Projeto, 
pela aprovação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Em discussão. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Para discutir, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Senador Wellington. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): É um Projeto do meu líder do PMDB, Senador 
Valdir Raupp, é um Projeto que tende a facilitar a todos 
que têm deficiência visual. Eu estou, agora eu acho o 
quanto isso é importante, meu pai teve um infartozinho 
na vista, está tendo mais dificuldades, acho isso impor-
tante. Agora, também teria que ser cheque a receber 
também, porque só fatura, só contas a pagar, para ter 
acessibilidade... Poderia ser também um cheque a re-
ceber, alguma coisa para ter acessibilidade, só estou 
dando acessibilidade a contas a pagar, tem que dar a 
acessibilidade a contas a receber, mas eu voto é favo-
rável a esse grande Projeto dessa Comissão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): Com a palavra, o Senador Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Eu concordo 
também com todos os argumentos do Senador Welling-
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ton, que só pagar também é complicado, tem que ter 
em braile também alguma coisa a receber. O objetivo 
do Projeto de Lei é que as concessionárias de serviços 
públicos oferecerão, a pedido do usuário, a fatura de 
débitos em braile. Então, se a gente tem 24 milhões 
de brasileiros, de acordo com o IBGE, que tem algum 
tipo de deficiência, as pessoas que tem cegueira total 
e que exigiriam braile, muitos tem resíduos visuais, que 
eventualmente precisem do braile também, mas são 
cerca de 240 mil pessoas. Isso não é uma coisa difícil 
de ser feita, é uma coisa fácil e que vai beneficiar a in-
clusão dessas pessoas, em vários aspectos aí também 
da vida comunitária. Sou favorável ao Projeto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Em discussão. Em discussão. Como 
não há... Senadora Patrícia. 

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Eu só quero, Presidente, parabenizar também o 
Senador Valdir Raupp e relatório do Senador Paulo 
Paim, acho de fundamental importância que a gente 
possa conquistar esses direitos, que são os direitos das 
pessoas que têm uma deficiência visual e quero aqui 
lembrar, Senador Paulo Paim, a luta que sempre teve a 
Senadora Heloísa Helena por essa causa. Sempre foi 
uma pessoa que lutou muito por isso aqui no Senado, 
até para que o material à disposição dos Senadores 
pudesse estar em braile. Então quero apenas parabe-
nizar o Senador Valdir Raupp por essa lembrança, por 
esse Projeto que, com certeza, vai na direção daquilo 
que nós estamos lutando por um país melhor. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): Continua em discussão. Não tendo quem 
queira mais discutir, vamos à votação. Senador Flávio 
Arns. Senadora Fátima Cleide. Paulo Paim, como Re-
lator, Patrícia Saboya.

SENADORA PATRÍCIA SABOYA (PSB-CE): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Senador Inácio Arruda.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Leomar Quintanilha.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): Geraldo Mesquita, Paulo Duque, Welling-
ton Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Com o Relator, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): Gilvam Borges, César Borges.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sim, 
com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Eliseu Rezende, Romeu Tuma, Jonas 
Pinheiro, Arthur Virgílio, estou na Presidência, Papaléo 
Paes, Serys, Eduardo Suplicy e Sérgio Zambiasi. 

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): Sibá Machado, Augusto Botelho, Marce-
lo Crivella, Mão Santa, Romero Jucá, Joaquim Roriz, 
Valter Pereira, Jarbas Vasconcelos, Edison Lobão, 
Heráclito Fortes, Jayme Campos, Maria do Carmo, 
Mário Couto, Lúcia Vânia. Senador Jucá deixou voto 
consignado, sim. Como resultado, nós temos nove vo-
tos sim... 10 votos sim. Projeto aprovado, Presidente. 
Passo a palavra. 

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Agora nós vamos para o item 06 da Pauta, 
eu queria indicar, como Senador ad hoc, porque, em 
seguida, há um pedido do Senador Aloizio Mercadante, 
para uma extrapauta, e a Senadora Lúcia Vânia está 
vindo para cá já com um parecer, acompanhando o 
parecer do Senador Demóstenes Torres. Ela pediu 
para que esse item, Senador Mercadante, essa Pau-
ta, ela está vindo para cá e já vem para dar o parecer 
favorável, acompanhando. Eu não sei se V. Exa. tem 
alguma objeção nesse sentido--

SENADOR ALOÍZIO MERCADANTE (PT-SP): 
Agradeço ao Presidente, à Comissão pela atenção e 
por permitir colocar o Projeto, que eu acho que é de 
grande interesse da segurança pública, da sociedade, 
como extrapauta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu queria que o Senador César Borges, que é 
o nosso estreante hoje da Comissão, fosse o Relator 
ad hoc do item 06, se pudesse ler o relatório do nobre 
Senador Papaléo Paes. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Com 
muito prazer, Sr. Presidente, tratando-se a substituir-
-

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Tenho certeza de que já vai chegar aprovando 
o Projeto. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sena-
dor Papaléo Paes, que é um excelente Senador e um 
querido colega. Senhor Senador, a ementa é: Projeto 
de Lei do Senado nº. 34 de 2005, que Altera a Lei nº 
10.289, de 20 de setembro de  2001, que “institui o Pro-
grama Nacional de Controle do Câncer de Próstata” e 
a  Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que “regula 
o § 7º,  do art. 226 da Constituição Federal, que trata 
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do planejamento familiar,  estabelece penalidades e dá 
outras providências”, a fim de garantir efetividade  no 
combate ao câncer de próstata, incluindo-o no rol das 
atividades básicas do programa de atenção integral à 
saúde”. Vou para análise, Sr. Presidente. De acordo 
com artigo 102-E do Regimento Interno do Senado 
Federal cabe a esta Comissão opinar sobre matérias 
concernentes à proteção à família. No caso do Proje-
to de Lei em tela, que versa essencialmente sobre o 
controle do câncer de próstata, verifica-se, é verdade, 
sua pouca afinidade com as atribuições regimentais da 
CDH restrita, apenas alterações propostas em relação  
lei 9263, de 1996, que trata do planejamento familiar. 

Assim sendo, é pertinente aceitar as ponderações 
do Relator designado pela CAE, Senador Augusto Bote-
lho, exaradas em parecer aprovado dia 06 de setembro 
de 2006, que suprimiu do Projeto de Lei o artigo 2º, ou 
seja, o dispositivo que vincula o controle e prevenção 
do câncer de próstata ao programa de atenção inte-
gral à saúde, desenvolvido no contexto das ações de 
planejamento familiar. A supressão desse artigo justi-
fica-se por serem muito tênues as relações existentes 
entre prevenção e controle do câncer de próstata e as 
ações de planejamento familiar.

Ademais, a incidência de câncer de próstata, na 
grande maioria dos casos, se dá em faixas etárias mais 
avançadas, fora do período reprodutivo masculino. Cabe 
lembrar ainda que as principais neoplasias que afetam 
os homens em idade reprodutiva, e tem relação com 
infertilidade, câncer de testículo, a Doença de Hodgkin 
e as leucemias. O câncer de próstata pode causar 
impotência, muitas vezes, com o efeito indesejado da 
prostactomia e até infertilidade. No entanto, a sua rele-
vância como fator causal dessas doenças é pequena. 
Ao concordar com esta argumentação, referendamos 
o parecer aprovado na CAE. Ademais, aproveitamos 
a oportunidade para adequar a ementa do PLS à su-
pressão do seu artigo 2º, com ajuste de redação. 

No mais, não existem óbices para aprovação do 
PLS nº 34 de 2005, ressaltando-se o mérito do Projeto 
em introduzir alterações à lei 10.289, de 2001, para 
contemplar critérios técnicos, atualizados, levando-se 
em conta as melhores evidências científicas. Tratam-
se de recomendações expressas no documento enti-
tulado: “Câncer da próstata. Consenso”, do Ministério 
da Saúde e do Instituto Nacional de Câncer, publicado 
em 2002, que apresenta concordância, entre os maio-
res especialistas das diversas áreas relacionadas ao 
câncer da próstata. Verificamos com satisfação que 
as sugestões foram incorporadas ao texto do PLS nº. 
34m de 2005. 

O voto, Sr. Presidente. O voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº. 34, de 2005, com a 

emenda nº 1 da CAE e com a seguinte Emenda de 
Relator, que se segue ao voto. A emenda: Dê-se à 
ementa do Projeto de Lei do Senado a seguinte re-
dação: “Altera a Lei nº. 10.289, de 20 de setembro de 
2001, que institui o programa nacional de controle do 
câncer de próstata, a fim de garantir maior efetivida-
de no combate da doença”. É este o parecer e o voto, 
Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Em discussão. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Wellington Salgado. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Sr. Presidente, o senhor sabe que a questão do 
câncer de próstata é muito importante. Agora, essa 
questão da falta de fertilidade, é que eu acho que o 
Triângulo Mineiro vai muito bem, porque ontem eu tive 
uma visita de um grande líder que, aos 75 anos, está 
com um filhinho de quatro. Então, esse problema, a água 
do Triângulo Mineiro é bem provida... É a água, acho 
que é a água. E protege bastante, esse problema nós 
não temos com intensidade, mas é um Projeto muito 
importante também do nosso Senador Papaléo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Alguém mais queira discutir, senão vamos 
a votos? Vamos a voto, fortalecidos agora pela Sena-
dora Maria do Carmo, que atendeu o apelo, e ela me 
dizia que ela é suplente... Aqui ela é sempre titular. E o 
Senador Quintanilha também aqui. Não havendo mais 
quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação. 
Votação Nominal. Senador Flávio Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senadora Fátima Cleide, Senador Paulo Paim, 
Senadora Patrícia Saboya Gomes.

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Inácio Arruda.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Sérgio Zambiasi. 

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Leomar Quintanilha.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Geraldo Mesquita Júnior.
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SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Wellington Salgado de Oliveira.

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Com o Relator, Sr. Presidente.  

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Romero Jucá, Senador César Borges.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Com 
o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Eliseu Resende, Senador José Agripi-
no, Senador Jonas Pinheiro, Senador Arthur Virgílio, 
Senador Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PDSB-PB): Sim, 
com o Relator. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Papaléo Paes, Senador Edison Lobão, 
Senadora Maria do Carmo Alves.

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Sim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Lúcia Vânia, Senador Cristovam Buar-
que, Senador José Nery, acho que chamei todos, não 
é? O Projeto foi aprovado. Vamos, então, agora... Eu 
quero apenas saber se todos repetem o voto na vota-
ção em bloco das emendas nº. 01 e nº. 02; a nº 01 da 
CAS e a nº. 02 da CDH. Todos repetem o voto?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Aprovadas as respectivas emendas. Passo 
a Presidência para o Senador Lucena. 

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 

(PDSB-PB): Vamos tratar do item 02. Um minutinho. 
SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): O item dois, 

eu pediria, se posso fazer o apelo à Senadora Patrí-
cia. Como a Senadora Lúcia Vânia, eu só vou explicar 
porque o Senador Lucena está presidindo. Ela está 
concluindo e quer concluir o relatório do Senador Mer-
cadante, então, ela pediu que V. Exa. podia apresentar 
o relatório para ela—

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Ad hoc.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Ad hoc, e, com 
isso, eu entendo que está contemplado o item 02. 

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Obrigada, com muito prazer, Senador Paulo Paim. 
O relatório da Senadora Lúcia Vânia foi encaminhado 
a essa comissão, o Projeto de Lei, no Senado, nº. 178 
de 2003, de autoria do Senador Paulo Paim, que mo-
difica o artigo 143 do Estatuto da Criança e Adoles-
cente, para vedar a divulgação de atos judiciais, poli-

ciais e administrativos que digam respeito a crianças 
e adolescentes, seja na qualidade de acusados ou de 
vítimas. Conforme o texto em vigor, somente seriam 
alcançados por essa vedação atos que digam respeito 
a menores acusados da prática de infrações. 

A análise. Sr. Presidente, eu tenho uma dúvida, 
porque ela fez, a Senadora Lúcia Vânia parece que fez 
um substitutivo. Eu leio então...

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Também.

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Já o substitutivo, não é isso? Fica o artigo 1º, o 
artigo 143 da lei 8.069 de 13 de Julho de 1990, Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, passa a viger com 
a seguinte redação: “É vedada a divulgação de nomes 
de crianças e adolescentes, constantes de atos judi-
ciais, policiais e administrativos, relacionados a cri-
mes, contravenções ou atos infracionais. A intenção, 
pelo que percebo, do Senador Paulo Paim, foi também 
proteger aquelas crianças que não são acusadas ou 
que não cometeram atos infracionais, mas sim aque-
las que, muitas vezes, são vítimas, e para que a Lei 
possa proteger essas crianças. A Senadora Lúcia Vâ-
nia acabou apresentando um substitutivo, em função 
de que, às vezes, por exemplo, um adolescente que 
passa num vestibular, e quer se divulgar o seu nome, 
e aí a lei vedaria isso. Então, ela fez o substitutivo para 
corrigir isso. “Essa lei, artigo 2º, essa lei entra em vi-
gor na data da sua publicação”. Esse é o parecer para 
aprovação do Projeto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PDSB-PB): Em discussão. Não tendo nenhum 
Senador que queira discutir a matéria, em votação. 
Senador Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-

NA (PDSB-PB): Fátima Cleide, Paulo Paim, que é p 
autor--

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 

(PDSB-PB): Patrícia Saboya, como Relatora ad hoc.
SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-

CE): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-

NA (PDSB-PB): Senador Inácio Arruda.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): 

Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-

NA (PDSB-PB): Leomar Quintanilha.
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-

TO): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-

NA (PDSB-PB): Geraldo Mesquita.
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SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): Paulo Duque, Wellington Salgado. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Com a Relatora ad hoc, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): César Borges, Eliseu Rezende, Romeu 
Tuma, Jonas Pinheiro, Arthur Virgílio, Cícero Lucena 
como Sr. Presidente, Papaléo, Serys—

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PDSB-PB): Eduardo Suplicy, Sérgio Zambiasi, Serys 
sim, Sérgio Zambiasi sim, Sibá Machado, Augusto Bo-
telho, deixou o voto como sim. Marcelo Crivella, Mão 
Santa, Romero Jucá, Joaquim Roriz, Valter Pereira, 
Jarbas Vasconcelos, Edison Lobão, Heráclito Fortes, 
Maria do Carmo, Mário Couto e a Relatora Lúcia Vânia, 
que está chegando. O Projeto foi aprovado. O substi-
tutivo foi aprovado, a matéria irá a 2º Turno suplemen-
tar, aonde poderá receber Emendas até o término da 
discussão. Aprovado. 

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Eu passo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante. 

SENADOR ALOÍZIO MERCADANTE (PT-SP): 
Eu pediria, Sr. Presidente, se nós poderíamos enca-
minhar a votação do Projeto, que V. Exa. pudesse no-
mear um Relator ad hoc, porque eu estou vendo que 
há Senadores que têm outros compromissos e esse 
Projeto são mais de quatro anos que eu luto pela sua 
aprovação no Senado Federal. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Está chegando o relatório?

SENADOR ALOÍZIO MERCADANTE (PT-SP): 
O projeto--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Não chegou, Senador, o relatório, nesse mo-
mento aqui, da Senadora Lúcia Vânia... Eu vou pedir 
que a Senadora Patrícia ou Senador César Borges, 
pudessem ler o relatório da Senadora Lúcia Vânia que, 
na verdade, é um Projeto que já foi votado nessa Co-
missão, houve uma discussão sobre uma alteração, 
foi para a CCJ, foi feito lá a votação, não é, Senador 
Mercadante, por unanimidade. Então, volta para cá 
para aprovação. Eu pediria--

SENADOR ALOÍZIO MERCADANTE (PT-SP): 
Presidente, só para explicar—

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu acho que seria importante, Senador Mer-
cadante.

SENADOR ALOÍZIO MERCADANTE (PT-SP): O 
primeiro Relator dessa matéria foi o próprio Senador 
César Borges. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Então, eu passaria para ele mesmo.

SENADOR ALOÍZIO MERCADANTE (PT-SP): O 
relatório que... O Projeto que ele prevê é que, quando 
houver o envolvimento de menores de idade na prática 
do crime, os adultos terão o agravo pena de quatro a 
15 anos. Se houver a lesão—

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Só para explicar que a Relatoria ficará com 
o Senador César Borges—

SENADOR ALOÍZIO MERCADANTE (PT-SP): 
Se houver lesão, 1/3 de agravo da pena. E se houver 
a morte de um menor, em qualquer ação criminosa, 
dobra a pena dos adultos independente da pena que 
vai ser aplicada pelo crime que foi praticado. Então, é 
uma forma de impedir que as quadrilhas aliciem me-
nores de idade para a prática do crime. Esse Projeto 
foi aprovado já por unanimidade nessa Comissão e 
na CCJ, mas havia necessidade de se fazer uma al-
teração em relação à remissão da Legislação, porque 
houve uma mudança na Legislação desde que o Pro-
jeto tramita e precisaria fazer essa adequação. E ele 
seria terminativo a partir da votação de hoje. Agrade-
ço a atenção da Comissão para poder colocar como 
extrapauta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu pediria, Senador César Borges, que já 
conhece o tema, se pudesse, chegou aqui para mim 
o relatório da Senadora Lúcia Vânia, que eu pedi que 
a assessoria entregasse à senhora, eu estou à procu-
ra de um assessor. Eu quero só informar que eu vou 
ler o relatório da Senadora Lúcia Vânia. Eu peço que, 
Senador César Borges, por gentileza. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Com 
muito prazer, Sr. Presidente. Então, é o parecer, com 
relação ao Projeto de Lei do Senado nº. 118, de 2003, 
que altera a lei 8069, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. A proposição acrescenta 
artigo, definindo como crime utilizar, induzir, instigar ou 
auxiliar criança ou adolescente a praticar ou participar 
de crime de homicídio, lesão corporal de natureza grave 
ou seguida de morte, furto, roubo, extorsão, extorsão 
mediante seqüestro, estupro, atentado violento ao pudor 
ou dos crimes previstos nos artigo 12 e 13 da lei 6368 
de 1976, que é a lei de entorpecentes. Projeto, como já 
foi dito, já havia recebido da Comissão de Constituição 
e Justiça, parecer favorável, em caráter terminativo, do 
dia 30 de março do corrente ano. Entretanto, devido 
ao despacho da Mesa do Senado efetivado em nove 
de março, bem como em virtude da resolução nº. 01 
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de 2005, foi necessária sua redistribuição para esta 
Comissão. Após deliberação dessa Comissão, cons-
tatou-se a existência de erro material na proposição 
aprovada, além de injuridicidade, por tratar de matéria 
Legislativa revogada. Sendo a Comissão de Direitos 
Humanos e Participação Legislativa a prolatora da de-
cisão terminativa de mérito, a ela retorna matéria para 
ponderações sobre as proscritas incorreções. 

A proposição atende aos requisitos de constitu-
cionalidade e regimentalidade. Em relação ao mérito, 
o projeto é não somente elogiável, como, outrossim, 
atende à necessidade premente de uma Legislação 
mais severa, dirigida aos que induzem menores a 
prática de crimes. Trata-se, portanto, de conduta con-
denável em si. Ademais, conforme já mencionado em 
parecer precedente, tem como agravante consubs-
tanciar-se em nascedouros de novéis criminosos, ao 
atingir mentes ainda imaturas com os supostos bene-
fícios do crime. 

Contudo, conforme sugestão da CCJ, há alguns 
reparos a serem efetuados quanto à técnica Legisla-
tiva da proposição e à juridicidade. A lei de 6368/76 
fora revogada pela lei 11343, de 2006. Além disso, 
foi constatado pequeno erro material na indicação do 
novo artigo que se pretende criar, sanável para todos 
os efeitos. O correto seria artigo 244-B e não 224-B 
como, aliás, está consignado na proposição original. 
Reafirmamos que a exceção dos referidos delitos 
previstos na lei 6368, os demais crimes mencionados 
têm nomen criminis e é reconhecidamente mais sim-
ples uma referência, por exemplo, a furto do que ao 
crime previsto no artigo 155 do Decreto Lei nº 2848. 
Em prol da clareza da lei, portanto, é preferível usar 
discriminadamente os nomes dos crimes definidos 
pelo código penal. 

Por derradeiro, ratificamos a necessidade de algu-
mas alterações de menor monta na ementa, tornando-a 
mais informativa, bem como na organização do texto. 
O voto. Pelo exposto, nosso voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº. 118 de 2003, com as 
emendas a seguir propostas, que são as emendas que 
já acabei de me referir na análise feita nesse relatório, 
Sr. Presidente. Então, esse é o relato, esse é o voto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu queria informar a todos que esse é o último 
item da pauta. Nós vencemos toda a nossa pauta, só 
falta esta votação. Em discussão a matéria.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): 
Sr. Presidente, eu quero pedir a V. Exa. para votar 
de imediato, porque tenho que correr à Comissão de 
Infra-Estrutura, onde uma discussão que está sendo 
feita com dois Ministros de Estado, que eu pedi para 
comparecer à Comissão de Infra-Estrutura. Então, eu 

não posso cometer essa indelicadeza com os dois con-
vidados que eu pedi para comparecerem à Comissão 
de Infra-Estrutura, que estão discutindo a questão de 
trens Metropolitanos. Mas eu quero votar no Projeto 
do Senador Mercadante, quatro anos sendo discuti-
do no Congresso Nacional, pela justeza do Projeto 
que atende muito melhor ao debate que nós estamos 
travando na sociedade brasileira que, numa febre de 
discussão, colocou aqui na pauta do Senado Federal 
a questão da redução da maioridade penal. 

Acho que esse Projeto, Senador Mercadante, ele 
corrige de forma mais adequada, quer dizer, penalizar 
os adultos, penalizar as quadrilhas, penalizar o crime 
organizado, que não é, e repito aqui uma vez mais, não 
é coisa de periferia não, não é coisa de favela não. Cri-
me organizado, essa gente sabida, esperta, que age 
hoje no nosso país, é qualificada; é gente muito bem 
preparada e que tem movimentado bilhões no Brasil. 
Então, não é no morro não. Ali é onde se recruta gen-
te pobre, que são eliminadas em seguida. Então, eu 
acho que o Projeto do Senador Mercadante corrige 
essa febre, às vezes instantânea, de querer correr 
para pegar um menor. Eu acho que nós temos que agir 
com mais cautela e o rigor do Senador é para buscar 
atingir àqueles que realmente têm que responder pela 
criminalidade no Brasil. 

Por isso eu quero deixar de imediato registrado 
aqui o meu voto, com o Projeto em debate, em discus-
são, que nós vamos concluir eliminando essa trajetória 
de quatro anos corridos já aqui no Senado da Repú-
blica. Sr. Presidente. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Sr. 
Presidente, como esse Projeto já foi amplamente de-
batido aqui na nossa Comissão e apenas aprimorado 
na Comissão de Constituição e Justiça, eu, na verdade, 
faço um apelo aos demais Senadores para que, em 
função das nossas atribuições e outras, se não tiver 
mais nada a acrescentar, que a gente possa colocar 
em votação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Sr. Presidente, vou ser bem rápido, mas não po-
deria aqui deixar de registrar aqui a perseverança do 
nosso amigo Senador Aloízio Mercadante--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Agora com o prestígio da Senadora Lúcia Vânia, 
que foi a Relatora. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Claro, também, claro. Esse Projeto é um Projeto 
de 2003, o Senador Mercadante acompanhou esse 
Projeto em todas as Comissões, com as diferentes 
relatorias, alguns tentaram até copiar esse Projeto do 
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Senador Aloizio Mercadante, mudando a paternidade 
do Projeto, digamos assim, mas quem acompanha 
sabe que é um Projeto do Senador, mais atual do que 
nunca. E eu só lamento, Sr. Presidente, nós temos que 
andar rapidamente, que eu teria muito mais elogios 
para fazer ao Senador Aloízio Mercadante porque, aqui 
no Senado, você acompanhar um Projeto, três anos, 
quatro anos e conseguir aprová-lo é realmente muita 
determinação. E que é um Projeto super atual nos dias 
de hoje. E, pelo olhar de V. Exa., eu já vi que estou fa-
lando demais. Mas é só uma homenagem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): A mim não, fique tranqüilo.

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Então, só queria declarar meu voto favorável. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Patrícia, em seguida a Relatora. A Re-
latora oficial, ad hoc foi o nobre César Borges. 

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Presidente, eu quero só também rapidamente pa-
rabenizar a iniciativa do Senador Aloízio Mercadante, 
até porque, como disse o Senador Inácio Arruda, nós 
estamos agora num momento em que a sociedade 
brasileira acredita, e acredito que até de boa-fé, quer 
encontrar uma solução para a questão da violência. 
E, muitas vezes, essa discussão acaba sendo muito 
reduzida, imaginando-se que os jovens acabam sen-
do muito mais algozes do que vítimas. E todas as es-
tatísticas e a realidade mostram que é justamente o 
contrário. Os jovens brasileiros acabam sendo muito 
mais vítimas do que algozes; todas as pesquisas, in-
clusive em São Paulo, mostram que 0,9% dos crimes 
cometidos são cometidos por jovens. 

Então, eu quero parabenizar porque eu acho 
que a gente avança nesse sentido, em vez de reduzir 
a idade penal, que não é a solução para o problema, 
porque, se reduzirmos para 16, os jovens de 15, de 
14, cometerão novos delitos, graves ou mais leves, 
desde que seja necessária uma política ousada e cria-
tiva que facilite, dê oportunidade aos jovens. Então, eu 
acho que a punição para os adultos é um caminho, 
um caminho acertado, um caminho sensato, um ca-
minho equilibrado, para que a gente possa preservar 
aquilo que diz o Estatuto da Criança e Adolescente, 
que aqueles que cometerem os crimes terão direito a 
serem ressocializados. Então, eu que o Projeto vem 
nessa direção, e eu quero parabenizar o Senador 
Mercadante e também a Senadora Lúcia Vânia pelo 
relatório brilhante que fez. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senadora Lúcia Vânia, como Relatora, já a 
homenageando pelos dois projetos, inclusive meu, 

que V. Exa. relatou; ela leu, mas V. Exa. é a Relatora, 
e está com a palavra. 

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Sr. Pre-
sidente, senhoras e senhores Senadores, primeiro lu-
gar, gostaria de agradecer à Senadora Patrícia, por ter 
relatado o Projeto de autoria do Senador Paulo Paim e 
agradecer ao Senador César Borges por ter relatado 
o Projeto de autoria do Senador Mercadante. O que 
eu gostaria de falar, Sr. Presidente, é que o Senador 
Mercadante conseguiu realmente ter uma sensibili-
dade muito grande com esse tema, ao apontar este 
caminho. Eu acredito que, de todos os Projetos que 
têm percorrido por essas Comissões, esse é um dos 
Projetos mais importantes que nós votamos porque, 
ao mesmo tempo em que ele pune aquele que utiliza 
o menor em qualquer delito, ele também resguarda o 
papel da criança. Portanto, eu quero parabenizar o Se-
nador Mercadante por ter tido a sensibilidade de bus-
car um caminho tão importante para nossas crianças 
brasileiras. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito obrigado Senadora Lúcia Vânia, meus 
cumprimentos pelo brilhantismo nos dois relatórios. 
Exatamente. Em discussão a matéria ainda. Alguém 
mais para discutir? Em votação. É a última matéria 
que teremos votos nominais e é terminativa. Senador 
Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senadora Fátima Cleide, Senador Paulo Paim, 
sim; Senadora Patrícia Saboya Gomes. 

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Inácio Arruda. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Sérgio Zambiasi.

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Serys Slhessarenko.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-
MT): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Augusto Botelho.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Leomar Quintanilha.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Sim.
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Geraldo Mesquita Júnior.

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Sim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Wellington Salgado de Oliveira. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO (PMDB-
MG): Sim, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Romero Jucá, Senador César Borges.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senador Eliseu Rezende, Senador José Agripino, 
Senador José Pinheiro, Senador Arthur Virgílio, Sena-
dor Cícero Lucena.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador Papaléo Paes, Senador Edison 
Lobão, Senador Heráclito Fortes, Senadora Maria do 
Carmo Alves.

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Lúcia Vânia.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): O Projeto foi aprovado por unanimidade. 
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-

TO): Pela ordem, Sr. Presidente. 
ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Sr. Presidente, 

eu gostaria—
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-

TO): Pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Pode ser a Senadora? Acho que é só para 
comunicar--

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Eu gostaria 
apenas de comunicar aos senhores parlamentares, 
senhores Senadores, que nós vamos ter agora, às 
11h30, na Comissão de Desenvolvimento Regional a 
discussão dos vetos SUDAM e SUDENE. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): E como informação também, antes de passar a 
palavra ao Senador Quintanilha, a Senadora Fátima 
Cleide avisa que o grupo de trabalho que está debaten-
do o PL 122 sobre Cidadania GLBT, que ela é Relatora, 
se reúne nessa tarde sala de reunião dos Senadores, 
às 15h00, biblioteca, quando serão ouvidos cinco con-
vidados. Senador Quintanilha, por favor. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Sr. Presidente Paulo Paim, inicialmente, eu gostaria 
de cumprimentar a V. Exa. pela dinâmica que tem dado 

aos trabalhos dessa Comissão; tem dado a todos nós 
que dela temos oportunidade de participar, não só... 
Não só o cumprimento do nosso dever de estar aqui 
trabalhando pelos nossos Estados e pelo país, mas ela 
nos dá uma satisfação pessoal em estar trabalhando 
nesta Comissão, tão... Dirigida com raro brilho por V. 
Exa. e dando uma dinâmica especial e faz com que as 
Sessões e os temas aqui discutidos sejam realmente 
palpitantes, despertem o interesse de tantos quantos 
dela fazem parte e discutem matérias que efetivamente 
dizem respeito ao interesse nacional. 

Então, eu registro aí os meus cumprimentos pelo 
belo trabalho que V. Exa. vem fazendo à frente des-
sa Comissão e que nos dá prazer dela integrar. Mas, 
gostaria, Sr. Presidente, de retomar uma questão de 
fundamental importância, que esta Comissão sempre 
tratou como prioridade, como tema de primeira ordem, 
que é a questão dos idosos. Os idosos integram uma 
faixa crescente; crescente em progressão geométri-
ca, da nossa sociedade que, felizmente, graças aos 
recursos tecnológicos, científicos, aos investimentos 
estruturais neste país, nos combates ás endemias, e no 
avanço da medicina, em benefício da saúde, a expec-
tativa de vida do brasileiro tem se ampliado bastante e 
surgido, em decorrência, disso uma questão de vulto, 
que é a questão do idoso. Não só aquele que precisa 
de uma instituição para sobreviver, mas, sobretudo, o 
que reflete a grande maioria dos idosos é exatamente a 
sua reinserção ao convívio social, a sua reinserção no 
mercado de trabalho, o melhor aproveitamento desse 
potencial enorme, adquirido ao longo de tantos anos 
de vida, que é a experiência o que o idoso tem e que 
sociedade alguma que se preze deixa de aproveitar 
esse potencial, e aqui nessa Comissão nós temos a 
Subcomissão Permanente do Idoso, que eu gostaria de 
propor a V. Exa. a sua reinstalação o mais rapidamente 
possível. Nós mantivemos contato com alguns senho-
res Senadores, que revelaram desejo dela participar, 
então, nós gostaríamos de definir uma data para que 
nós promovêssemos já a reinstalação da Subcomissão 
Permanente do Idoso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): A Presidência acata a proposta de V. Exa., já pedi à 
assessoria que marque o dia, já sabemos que estamos 
com todos os Senadores e Senadoras que querem fa-
zer parte da Comissão, eu, inclusive, me inscrevi para 
ser seu discípulo nessa importante caminhada da Co-
missão do idoso. Então, a assessoria vai marcar para 
que, no máximo a semana que vem, a gente possa 
instalar a Comissão que V. Exa. vai presidir. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Nós teremos semana que vem... A semana que 
vem é a Semana Santa. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Teremos também uma audiência pública. Acho 
que vai ter que ser na outra. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Creio que seria mais produtivo se fosse para a 
outra semana. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Então, fica já combinado que na próxima quinta, 
já que nessa quinta é feriado, que vamos ter trabalho 
em votação nominal, ou seja, de mérito dos Projetos, 
na abertura, a gente instala a Comissão. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Ok, meu comandante aqui. Senador Flávio 
Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sr. Presiden-
te, eu recebi um documento que eu considero, assim, 
de fundamental importância, porque trata da saúde do 
povo brasileiro, do Movimento Pela Vida “Brasil mostra 
sua cara”. E, nesse documento, o título é denúncia de 
extermínio, homicídio coletivo autorizado. Então, é um 
documento de muita gravidade, em que eles abordam 
a situação de pessoas que tenham problemas crôni-
cos de saúde, como, por exemplo, e vem assinado o 
documento, entre outros, pela Associação Brasileira 
de Mucoviscidose, que é a fibrose cística, que preci-
sa dos medicamentos para ter uma vida tão normal 
quanto possível, as pessoas com hipertensão arterial 
pulmonar, doença pulmonar obstrutiva, transplantados 
renais, artrite, doenças reumáticas, esquizofrenia, na 
área da doença mental, do distúrbio mental, portadores 
de Parkinson e, assim por diante. Uma preocupação 
generalizada desses grupos específicos de saúde em 
relação à decisão do Supremo Tribunal Federal, de di-
zer que os medicamentos que são acessíveis a essas 
pessoas são somente aqueles que constam das listas 
e dos protocolos do Ministério da Saúde. 

Não, de acordo com a decisão preliminar, inclusi-
ve, nós temos que falar com o Supremo Tribunal para 
discutir melhor essa situação também, mas dizendo 
que eles não terão direito a outros medicamentos, que 
essas listas nunca são completas, essas listas, pela bu-
rocracia mesmo, são difíceis, assim, de serem inseridos 
novos medicamentos; o Ministério da Saúde estabele-
ceu dosagens para os problemas que eu apresentei, 
acabei de ler e para outros, quando a dosagem para 
as pessoas varia muito de pessoa para pessoa. 

Então, e mesmo com a afirmação do Ministro 
anterior, não o atual da Saúde, que diz que a decisão 
nos ajuda a administrar o orçamento. Estou muito es-
perançoso com a decisão final. Então, a gente tem que 
pensar sempre e se colocar na pele dessas pessoas, 

“se eu tivesse, se meu filho tivesse, se minha filha ti-
vesse, se minha esposa tivesse”; nós queremos ter o 
acesso a medicamento porque o direito a Saúde é um 
direito previsto na Constituição. E já existe uma portaria 
do Ministério da Saúde, já de 98, onde eles dizem, de 
uma maneira muito clara, que os medicamentos são 
de responsabilidade descentralizadas, uma co-partici-
pação do Governo Federal, do Estadual, está na letra 
B da Portaria 3916, já de 98, de atender as doenças 
consideradas de caráter individual que, a despeito de 
atingir número reduzido de pessoas, requerem trata-
mento longo ou até permanente, com uso de medi-
camentos e custos elevados. Quer dizer, já em 98, se 
decidiu isso, estava sendo feito. 

Então, é uma preocupação, assim, isso causou, 
assim, uma preocupação generalizada. É claro que, 
por outro lado, tem que se evitar abusos no sentido 
de dizer: “Não, tem um tratamento experimental, não 
sei de que medicamento”. E isso realmente causa di-
ficuldades. Mas, em termos, assim, de medicamentos 
consagrados, necessários, quer dizer, um transplan-
tado, a gente imaginar uma situação em que alguém 
estabeleça que o transplantado pode tomar 20 compri-
midos ou 30 comprimidos e precisa de 50 comprimidos; 
ou que a pessoa com fibrose cística, que é uma coisa 
que pode ser tratada, inclusive o assessor do Sena-
dor César Borges é uma das lideranças nessa área do 
Brasil também, o Fernando. A pessoa precisa ter um 
medicamento à disposição. Então, essa discussão e a 
gente receber um documento que diz: “Olha, denúncia 
de extermínio, homicídio coletivo autorizado”. Quer di-
zer, isso é de uma gravidade sem par, não é? 

Então, eu estava pensando, não sei o que o Se-
nador César Borges acha, mas nós, eu acho que não 
é uma questão de audiência pública, claro que é audi-
ência pública também, mas ter assim uma coisa mais 
imediata. Eu solicitaria, em princípio, já para terça-feira 
da semana que vem, no período da tarde, que a asses-
soria da Comissão convide, para não dizer convocar 
de imediato o Ministério da Saúde para vir aqui, junto 
com... Quer dizer, o subscritor desse documento, para 
nós esclarecermos, de imediato, o que está aconte-
cendo aqui no meio porque nós, como Comissão de 
Direitos Humanos, jamais podemos permitir que gru-
pos que tenham necessidades específicas de saúde 
como, por exemplo, transplantados renais, diabetes e 
tal, de repente, fiquem à mercê de um sistema econô-
mico que diga: “Agora eu vou administrar orçamento, 
não vou mais dar o remédio, assim eu administro o 
orçamento”. Não tem o mínimo cabimento. 

Então, é uma questão de Direitos Humanos, e o 
direito à Saúde é um direito fundamental e, na Cons-
tituição, está escrito também que a recuperação da 
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Saúde, não é só promoção, é recuperação da Saúde, 
está escrito. Então, eu até gostaria de entender mais 
para ver onde é que está esse problema todo, que 
não pode haver esta indefinição, esta preocupação 
por parte da sociedade brasileira. Então, a minha su-
gestão, Sr. Presidente, na terça-feira de tarde, já nos 
sentarmos aqui na Comissão, não ser uma iniciativa 
individual minha ou de algum Senador, mas a gente 
já... Eu viria, outro Senadores são convidados a virem, 
ara que as duas partes já se sentem e esclareçam e, 
m função do que se for dito nessa reunião,que a gente 
tome às providências cabíveis,na seqüência,para que 
esta denúncia, que é extremamente séria, seja escla-
recida, as providências tomadas, sejam administrativas 
ou judiciais, ou o que quer que seja, mas que a gente 
possa tomar uma decisão respaldados em informações 
mais precisas sobre esse assunto. 

Então, eu pediria que a assessoria entrasse em 
contato com o Ministério da Saúde e com, vamos di-
zer, os movimentos que organizaram esse documento, 
para que já na terça-feira, à tarde, a gente possa uma 
hora, duas horas, discutirmos esse assunto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador César Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Pre-
sidente, eu quero reforçar integralmente as colocações 
do Senador Flávio Arns, dizer que realmente este é um 
problema de grande gravidade, e que urge uma pro-
vidência dessa Comissão. E dizer que esse não é um 
problema que está localizado aqui nesse movimento, 
ele está existindo no restante do país; Estados, Muni-
cípios, que têm responsabilidade de gestão plena de 
saúde e do fornecimento de medicamentos de uso 
contínuo para doenças graves, que muitas vezes não 
estão cumprindo suas obrigações levando, na verdade, 
a um homicídio autorizado, no momento em que você 
nega o medicamento a alguém que tem a necessidade 
para a preservação de sua vida. 

Portanto, eu parabenizo o Senador Flávio Arns 
e reforço, e estarei com ele junto, em qualquer provi-
dência, e tenho certeza que V. Exa. tomará também as 
providências com relação a este assunto. Mas eu que-
ria também aproveitar esse momento e trazer aqui, no 
âmbito dessa Comissão, Sr. Presidente, porque nós não 
poderíamos deixar passar, até sob pena de ficar intem-
pestivo o assunto, é um acontecimento dessa semana, 
da terça-feira, quando a Ministra Matilde Ribeiro, ela, 
dando uma entrevista na BBC Brasil e respondendo a 
pergunta: “E, no Brasil, tem racismo também de negro 
contra branco, como nos Estados Unidos?” Ela deu a 
seguinte resposta: “Eu acho natural que tenha. Mas 
não é na mesma dimensão que nos Estados Unidos. 
Não é racismo quando um negro se insurge contra um 

branco. Racismo é quando uma maioria econômica, 
política ou numérica coíbe ou veta direitos de outros. 
A reação de um negro de não querer conviver com 
um branco ou não gostar de um branco, eu acho uma 
reação natural, embora eu não esteja incitando isso. 
Não acho que seja uma coisa boa, mas é natural que 
aconteça porque quem foi açoitado a vida inteira não 
tem a obrigação de gostar de quem o açoitou”. 

Eu fiz questão de ler por inteiro, para não dizer 
que tiramos um trecho que estaria fora de contextualiza-
ção, como foi a nota oficial da Ministra. E, hoje, a OAB 
pede uma retratação pública, porque não me parece 
que essa declaração seja mais correta de alguém que 
esteja numa Secretaria Especial de Política da Promo-
ção da Igualdade, da Igualdade, Sr. Presidente. Então, 
a OAB hoje diz que não bastaram as explicações; dá 
uma nota oficial. Diz que a Secretária Especial de Po-
lítica e Promoção da Igualdade Racial, considerando 
natural o fato de um negro não gostar de um branco, 
um dia após a polêmica, ela, inclusive, contou com 
apoio do Movimento Negro, do Vice-Presidente José 
Alencar, mas voltou a receber cobranças da OAB, que 
está exigindo uma retratação pública. A OAB cogita 
fazer um pedido formal de explicações ao Presidente 
Lula, caso a Ministra não se manifeste. Para especia-
listas no assunto, a única boa lição desta polêmica foi 
reacender, no país, o debate sobre o racismo. 

Então, eu queria trazer para conhecimento dessa 
Comissão, para que se torne público e até eventual ma-
nifestação da Comissão, porque acredito que a Minis-
tra incorreu num grave erro, e o que nós queremos é a 
igualdade e não criar situações onde possa uma raça 
ou outra desejar ou não desejar a convivência pacífica 
e natural, como deve ser o que todos nós desejamos 
e não olhar para trás ou para sentimentos que devem 
ser superados. Esse é um assunto. 

O segundo assunto, mas no mesmo tema, é que 
houve um fato também grave da Universidade de Bra-
sília. Houve um fato grave que foi um certo assédio ou 
a violência praticada contra estudantes africanos, no 
âmbito da Universidade de Brasília, que está sendo 
averiguado pela Reitoria, pela direção administrativa 
da Universidade e que eu acho que também devemos 
acompanhar, que faz parte dos Direitos Humanos, que 
nós não permitamos que fatos como esses dois fatos 
que eu acabo de relatar, possam estar perturbando o 
nosso desejo de criar uma sociedade mais justa e mais 
igualitária para todas as raças e para todos os cidadãos 
brasileiros. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador César Borges me permita e Senador Flá-
vio Arns. Eu quero primeiro dizer que V. Exa. tem toda a 
autoridade, e eu quero cumprimentá-lo pelo equilíbrio 
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aqui da forma colocada. Ao mesmo tempo em que V. 
Exa. levanta o debate da declaração da Ministra V. Exa., 
na mesma linha, faz aqui a defesa do povo negro que 
foi agredido na UNB. Então, meus cumprimentos. Isso 
mostra porque V. Exa., inclusive, foi um dos Relatores 
do Estatuto da Igualdade Racial, que eu chamo a “Car-
ta de Alforria do Povo Negro”, que infelizmente está 
guardado nos escaninhos da Câmara dos Deputados. 
Então, V. Exa. tem autoridade porque V. Exa. chegou e 
disse: “Não, temos que ter uma lei mesmo que garanta 
igualdade para negros e brancos”. E com isso V. Exa. 
resolveu a questão do Fundo, que é um ponto mais 
polêmico. Foi V. Exa., com a sua equipe, que disse: 
“Olha, se fizermos por aqui...” Depois, caminhamos 
com a Emenda Constitucional e resolvemos. 

Eu, se V. Exa. me permitir, eu liguei para a Ministra 
hoje pela manhã. Falei com a Ministra, ela me explicou 
que foi um contexto de uma entrevista longa e que saiu 
essa redação. Ela tem explicado publicamente que, em 
nenhum momento foi essa a intenção, mas V. Exa., 
claro, quer que fique bem claro que foi a intenção de 
dizer... Porque, eu mesmo, quando apresentei o Esta-
tuto da Igualdade Racial, eu dizia com todas as letras, 
publicamente, tenho que repetir de novo: Se alguém 
chegar a dizer “esse branco vagabundo ou esse negro 
vagabundo”, os dois atos são crime. Sempre disse isso 
e continuo dizendo. Ou muitos dizem: “Esse negro sujo, 
esse branco sujo”, os dois cometeram um crime, não 
tem nenhuma dúvida quanto à minha posição quanto 
a isso. E falei isso para a Ministra e a Ministra disse: 
”Paim, estou à disposição para dialogarmos, não foi 
essa a intenção”. Eu quero apenas dizer que ela me 
confessou, digamos, que está disposta a dialogar co-
nosco. Mediante a sua proposta e a proposta do Se-
nador Flávio Arns, eu pensava, e consulto a ambos, 
de nós encaminharmos uma conversa na Comissão 
de Direitos Humanos, da Ministra e também da UNB; 
em dois momentos, para conversarmos sobre o que 
aconteceu, e lá na UNB também, porque nós como V. 
Exa. falou muito bem, não podemos permitir que es-
tudantes negros, oriundos da África, e que estão estu-
dando num convênio internacional, e que pela segunda 
vez foram agredidos dentro da UNB, ou seja, o prédio 
onde eles moram, foi riscado, feitas cruzes, dizendo: 
“Fora os estrangeiros”, enfim, aquilo nós sabemos que 
infelizmente ainda acontece. 

Eu vou dar um outro depoimento agora, e não 
vou dizer nem o hotel, nem o Embaixador, porque ele 
não me autorizou. O Embaixador de um país da África 
estava num hotel aqui em Brasília, convidou para um 
jantar outro dois Embaixadores de outros países da 
África e, depois da janta, ele ia saindo e pediram para 
eles que saíssem pela porta dos fundos, num grande 

hotel aqui de Brasília, para ver a gravidade desse fato. 
Ele, naturalmente não só não aceitou sair, como, de 
imediato, ele estava inclusive, hospedado no hotel, 
saiu do hotel, saiu do hotel e foi para sua Embaixada 
e, numa janta que eu tive com ele, me relatou esse fato. 
Mas, por uma questão diplomática, pediu que eu... Eu 
sei o nome do Embaixador, sei qual o hotel, e aí, claro, 
é uma responsabilidade minha, mas com o compro-
misso que eu assumi com o Embaixador. 

Mas vejam a gravidade dos fatos! Pediram sim-
plesmente para eles saírem pela porta dos fundos com 
seus convidados. Ele, naturalmente, não saiu, criou ali 
um pequeno conflito, administrado quando veio então, o 
gerente do hotel. Mas fatos como esse ainda acontecem 
aqui em Brasília e essa questão da UNB e esse fato 
acontecido, eu me proporia a nós termos uma reunião 
interna para dialogarmos, sei da intenção de V. Exa., e 
o Senador Flávio Arns, na mesma linha, Senador Flávio 
Arns, a Presidência da Comissão, com autorização de 
V. Exa., Senador César Borges, faria o convite com a 
sua presença, para os órgãos competentes, para anali-
sarmos esse fato. E por que uma reunião, às vezes me-
nor, como V. Exas. falaram, ajuda o encaminhamento? 
Eu, ontem, na questão da Braskem, da Petrobrás, do 
Grupo Ultra e do Grupo Ipiranga, aquela transação que 
houve, depois da audiência da Câmara, eu estive no 
meu gabinete com todos os envolvidos, representando 
tanto os empregadores, como os trabalhadores, como 
a Petrobrás. E, pelo menos ali, ficou o acordo de proce-
dimento, que na audiência não poderíamos fazer, sem 
prejuízo nenhum da nossa audiência que daríamos no 
dia 04, para debater o tema com a profundidade, que 
aqui colocou V. Exa., Senador Flávio Arns. Mas, pelo 
menos os trabalhadores ficaram tranqüilos, median-
te aquele acordo de procedimento, que não haverá, 
nesse momento, nenhum tipo de demissão e nem os 
investimentos previstos para o Pólo Petroquímico em 
Triunfo, Rio Grande do Sul, como a refinaria lá em Rio 
Grande. Eu achei boa a reunião que não inviabiliza o 
debate que faremos aqui na audiência pública, com a 
complexidade levantada mediante o requerimento do 
Senador Flávio Arns.

 Então, eu proporia que, na semana que vem, 
fizéssemos as duas reuniões internas, para darmos 
uma limpada na área e avançarmos os dois temas, 
até com horário definido. Eu proponho que a primeira 
seja às duas, se V. Exa. concordar, ou às duas e meia, 
duas, duas e trinta, a primeira, e eu faria a outra às 
cinco da tarde, aqui mesmo na reunião da terça. Ok? 
Então, está encerrada a reunião. Muito obrigado a to-



734  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

dos os Senadores e Senadoras. Eu queria, antes, me 
permitam um pequeno requerimento, que é, na verda-
de, de minha autoria com outros Senadores, que diz o 
seguinte. “Sr. Presidente da Comissão Permanente de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa do Sena-
do Federal, com fundamento...” Eu pediria que alguém 
lesse o requerimento em nome da Presidência, já que 
ele é de minha autoria, se me permitir, aí V. Exa. mes-
mo poderia colocar em votação... 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Re-
querimento nº. 14 de 2007 da Comissão de Direitos 
Humanos. Sr. Presidente da Comissão Permanente 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Se-
nado Federal, com fundamento no disposto no artigo 
58, § 2º, inciso II da Constituição Federal, c/c art. 90, 
II do Regimento Interno da Casa, requeiro a realiza-
ção de Audiência Pública Conjunta entre a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislativa Participativa e a 
Subcomissão Permanente do Trabalho e Previdência 
da Comissão de Assuntos Sociais, com vistas a tratar 
das melhorias nas condições de vida, trabalho, salário, 
segurança e saúde dos trabalhadores das indústrias 
produtivas de álcool, enfocando a questão do aciden-
te de trabalho. Para tanto, gostaríamos que fossem 
convidadas as pessoas constantes na relação anexa. 
Sala das Comissões, Senador Paulo Paim”. Não está 
aqui a relação das pessoas anexas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Só para esclarecimento, como autor do re-
querimento, nós estamos convidando a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, a Confede-
ração Nacional dos empresários também da Agricultura, 
o Ministério da Agricultura, o Ministério do Trabalho, 
para que a gente faça um debate sobre as preocupa-
ções que todos nós estamos tendo, numa prevenção 
ao grande investimento, que é positivo, que nós tere-
mos na plantação de cana, visando principalmente à 
produção de álcool. Esse é o objetivo. O senhor teria 
que colocar em votação. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Re-
querimento em votação. Se os senhores estiverem de 
acordo, permaneçam como estão. Aprovado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu, assumindo novamente a Presidência, 
agradecendo ao Senador César Borges, que presidiu 
o encaminhamento deste requerimento, eu retorno a 
palavra ao Senador Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não, só para 
lembrar que, na questão do debate, sobre a questão 
dos medicamentos, alguém indicar, só duas pessoas 
e demais Senadores para, num primeiro momento, 

tentar esclarecer e alguém indicado pelo gabinete do 
Ministro, que venha com a autoridade para... E, da 
minha parte, Sr. Presidente--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): [pronunciamento fora do microfone] Uma reunião 
informal, eu já peço à assessoria que já anote as con-
siderações do Senador Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Alguém 
indicado pelo gabinete do Ministro, que venha com 
autoridade de dizer o que é e o que não é também. E, 
da minha parte, eu, se V. Exa. permite, eu falaria com 
as lideranças que assinaram o documento, para que 
elas indiquem uma ou duas pessoas também para 
estarem presentes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Está acordado, V. Exa. coordenará essa reunião, 
que eu estarei junto com V. Exa.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Está bem. 
Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Assim, está encerrada a presente reunião. 

Sessão encerrada às 10h56.

ATA DA 12ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLA-
ÇÃO PARTICIPATIVA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA O DIA 03 DE ABRIL DE 2007, TERÇA-FEIRA, 
ÀS 14:00 HORAS.

Às quatorze horas e dezenove minutos do dia três 
de abril de dois mil e sete, na sala de reuniões da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
sob a presidência do Senador Paulo Paim, reúne-se a 
Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva com a presença dos (as) Senhores (as) Senadores 
(as) Fátima Cleide, Inácio Arruda, Geraldo Mesquita, 
César Borges, Cícero Lucena e Serys Slhessanrenko. 
Deixam de comparecer os demais membros. Justifica 
ausência o Senador Romeu Tuma. A presente reunião, 
convocada na forma de Audiência Pública, atende ao 
Requerimento nº. 12-CDH de 2007, de autoria do Se-
nador Paulo Paim, aprovado em 08/03/2007, que trata 
da “Superação do Racismo, da Violência e do Precon-
ceito. Com foco no atentado aos estudantes africanos 
da Universidade de Brasília”, com os seguintes convi-
dados: Embaixador e Diretor do Departamento Cultural 
do Itamaraty, Paulo César Meira de Vasconcellos e a 
Ministra e Diretora do Departamento de Direitos Huma-
nos e Temas Sociais do Ministério das Relações Exte-
riores Ana Lucy Gentil Cabral que representam o Celso 
Luiz Nunes Amorim - Ministro de Estado de Relações 
Exteriores; Alexandre Prestes Silveira, representando 
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Fernando Haddad - Ministro de Estado da Educação; 
Antônio da Silva Pinto, representando Matilde Ribeiro 
- Ministra da Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial; Ivair Augusto Alves dos 
Santos representando Paulo de Tarso Vannuchi - Se-
cretário Especial da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos; Bairon Prestes Costa representando Tarso 
Genro - Ministro de Estado da Justiça;  Timothy Martin 
Mulholland - Reitor da Universidade de Brasília; Zulú 
Araújo - Presidente da Fundação Cultural Palmares; 
Valquíria Souza Teixeira de Andrade - Superintendente 
Regional do Departamento de Polícia Federal no Dis-
trito Federal e o Estudantes africanos da Universidade 
de Brasília: Nivaldo Domingos Gomes (Guiné-Bissau), 
Lenine da Silva (Guiné-Bissau), Helmer Dinis Sequeira 
(Guiné-Bissau); Mbalia Mafory Queta (Guiné-Bissau); 
Kassoum Dieme (Senegal). O Presidente abre os tra-
balhos com a aprovação da ata da reunião anterior, 
dispensada a sua leitura. O Senhor Presidente faz o 
expediente informando como deverá ser os trabalhos. 
Em ato contínuo, convida os convidados para compor 
a mesa, após o que são tocados os hinos de Guiné-
Bissau e do Brasil, nessa ordem. Após as suas con-
siderações iniciais, o Presidente passa a palavra aos 
Senhores e Senhoras convidados para suas conside-
rações acerca do tema da Audiência Pública. Ao final 
das exposições dos Senhores convidados, o Senhor 
Presidente pede desculpas publicamente aos estudan-
tes africanos pelos inconvenientes sofridos no Brasil. 
O Presidente franqueia a palavra aos Senhores Sena-
dores. Fazem uso da palavra os Senadores: Geraldo 
Mesquita e César Borges. Após a manifestação dos 
Senhores Senadores, o Presidente dá a palavra aos 
convidados para responderem as indagações deste 
Colegiado e, após, convida os presentes a assisti-
rem ao vídeo “lágrimas do Sul” de autoria do cantor e 
compositor Milton Nascimento. Nada mais havendo a 
tratar, Senhor Presidente encerra a reunião às dezes-
seis horas e vinte e nove minutos, lavrando eu, Altair 
Gonçalves Soares, Secretário da Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e publicada no Diário do Senado Federal. 
– Senador Paulo Paim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Declaro aberta a 12ª Reunião Extraordiná-
ria da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 
53ª Legislatura. 

Solicito a dispensa da leitura da Ata da reunião 
anterior e coloco em votação. Os Srs. Senadores que 
concordam, permaneçam como se encontram. Apro-
vado. 

Item único. Audiência Pública. Nos termos do 
Requerimento nº 02, da CDH, de 2007, de autoria do 
Senador Paulo Paim e Senador Mesquita Júnior, apro-
vado em 08/03/2007. Estamos nessa audiência com o 
seguinte assunto: Superação do racismo, da violência 
e do preconceito, com o foco no atentado aos estu-
dantes africanos da Universidade de Brasília, UnB. Eu 
tenho aqui a lista de todos os convidados. É a nossa 
intenção, porque muitos são os convidados, e isso é 
muito bom, mostra que a sociedade brasileira está se 
movimentando nessa luta permanente contra o racismo 
e o preconceito, nós vamos dividir em quatro Mesas. A 
primeira Mesa será o Reitor da Universidade de Brasí-
lia, Timothy, com a presença do estudante de Guiné-
Bissau, Nivaldo Domingo Gomes, ainda estudante da 
Guiné-Bissau, Lenine da Silva, estudante da Nigéria, 
Miua Aceu Akntud(F), acertei mais ou menos? Então 
estou bem na pronúncia, estou avançando já. Depois 
Mbalia Mafory Queta, estudante de Guiné-Bissau, e 
ainda Kassoun Deime, estudante do Senegal. Então a 
primeira Mesa será essa. Em seguida faremos as ou-
tras Mesas. E em cada Mesa nós teremos a presença 
de em torno de quatro pessoas. Eu gostaria muito de 
registrar aqui conosco. E nós vamos, embora a Mesa 
esteja apertadíssima, seria muito bom que ela estives-
se comigo na Mesa durante todo o debate, o Senador 
Mesquita Júnior é um lutador nosso, está em todas aqui 
presente, esteve conosco lá na UnB, mas eu queria que 
a Deputada Janete, que representa aqui a Presidên-
cia da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados, ficasse conosco aqui na Mesa para ajudar 
no encaminhamento dos trabalhos. De imediato chama-
mos para a Mesa o Reitor da Universidade de Brasília, 
Sr. Timothy, o estudante Nivaldo, o estudante Lenine, o 
estudante Miua(F), o estudante Mbalia e o estudante 
Kassoun Deime. Acho que dá para todos... Deu lugar 
para todos? Para o Reitor? Deu lugar para todos aqui? 
Pode providenciar mais uma cadeira e a gente aperta 
um pouquinho aqui. Agora nesse momento que todos 
já estão com lugar à Mesa, dessa primeira Mesa, eu 
queria que a gente, de pé, numa homenagem a todo 
o povo africano, porque nós não podíamos tocar todos 
os hinos, que a gente ouvisse o hino de Guiné-Bissau 
e que vocês devem ter cópia aí da letra. 

[execução do Hino de Guiné-Bissau] 
[execução do Hino Nacional Brasileiro] 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Queria agradecer muito ao grupo Olodum, que 
fez questão de mandar o hino tocado por eles, numa 
demonstração também de homenagem aos Países 
africanos. Essa Audiência Pública ela tem como ob-
jetivo principal nós debatermos aqui na Comissão de 
Direitos Humanos a questão do racismo e o precon-
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ceito, infelizmente com essa questão da UnB, numa 
demonstração que ele é latente e muito forte em nosso 
País. Tenho certeza que essa Audiência Pública não 
será somente um ato público. Nós vamos acompanhar 
o desdobramento desse caso e vamos fazer de tudo 
para que a punição seja exemplar para aqueles que 
fizeram esse ato covarde, um ato de terrorismo con-
tra estudantes da nossa querida África, aqui na nossa 
querida também UnB. Temos certeza que o debate 
será muito, muito positivo. Informo a todos que, ao 
terminarmos a Audiência Pública, o Presidente Re-
nan Calheiros vai receber os nossos convidados no 
Plenário do Senado, onde ele, em nome da Casa, fará 
uma saudação a todos, deixando registrado toda a sua 
solidariedade. E eu gostaria aqui de nesse momento 
tomar a liberdade, antes mesmo de iniciar o debate, 
de que o que foi cometido contra estes jovens tem o 
repúdio, eu diria, da ampla, ampla maioria, para não 
dizer da totalidade do povo brasileiro. Eu queria que 
esses jovens aqui na Mesa conosco aceitassem, por 
isso que eu falei vou tomar liberdade, que este Senador, 
negro, que vocês aceitassem o nosso pedido de des-
culpas não só do Senado, todo o povo brasileiro quer 
pedir desculpas a vocês. Desculpem. [palmas] Podem 
saber que o povo brasileiro não concorda com isso. O 
povo brasileiro está ao lado de vocês para o que der e 
vier. Eu sempre digo que o homem, ou a mulher, que 
não entendeu ainda que na vida ele deve ter alguma 
causa que ele poderia até morrer é porque ele não en-
tendeu o sentido da vida. E a causa da igualdade, da 
liberdade e não admitir que ninguém seja discriminado 
é uma causa que nós já descobrimos. E eu me sinto 
feliz por ter descoberto. E essa é uma causa que eu 
teria muito orgulho [choro] se um dia tiver que morrer 
que seja por ela, pela igualdade, pela liberdade e pela 
justiça. Por isso eu faço... Estamos neste ato com uma 
enorme satisfação e não vamos nos deixar contagiar, 
eu tenho certeza que vocês nem eu, pela emoção. 
Porque o momento é de emoção. E por isso eu, antes 
de passar a palavra ao Reitor Timothy e depois todos 
os alunos vão ter o direito de explicitar o seu ponto de 
vista, eu vou pedir à nossa querida Deputada que re-
presenta aqui a Comissão de Direitos Humanos que 
faça a sua saudação. 

DEPUTADA JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP): A 
minha saudação ao Senador Paim, e nele eu também 
estou saudando todos os Senadores aqui presentes, 
na pessoa do Deputado Dutra, que está aqui, do Ma-
ranhão, um Parlamentar negro, que nasceu num Qui-
lombo, no Maranhão, eu também quero saudar toda 
a representação dos Deputados Federais, dizer tam-
bém que nós temos aqui ilustríssimas personalidades, 
que são do movimento, que são também da SEPPIR, 

que eu quero fazer uma saudação especial, e dizer o 
principal, saudar também o Reitor, que tão bem nos 
acolheu e que inclusive está aqui conosco mostrando 
claramente qual é a posição da universidade e dizer 
que nós da Comissão de Direitos Humanos da Câma-
ra Federal também estamos coesos com a Comissão 
de Direitos Humanos aqui do Senado para expressar, 
de forma clara e também de uma forma veemente, 
primeiro, que nós temos que apurar todos os fatos e 
não pode acontecer como aconteceu com a morte do 
índio Galdino, queimado aqui em Brasília. Triste lem-
brança. Mas temos que relembrar. O fogo, que é um 
símbolo primitivo e um símbolo de luz e de força vai 
ser o fogo das nossas paixões no sentido de libertar 
e de queimar, purificando idéias que neste século XXI 
pensávamos que já não existissem, ou que não existi-
ria aqui e, principalmente, na Universidade de Brasília. 
Quero dizer que estamos juntos, juntas e pedir também, 
como o Senador Paim, desculpas. Eu sei que o estado 
psicológico de vocês é uma situação muito difícil. Por-
que toda violência, quem já viveu sabe, e alguns tipos 
de violência levam muitos anos para se esquecerem. 
Mas, deste dia 28 de março a universidade criou um 
símbolo, que eu quero parabenizar o Reitor, de criar 
o dia, na universidade, de combate a todo e qualquer 
tipo de racismo.

Então estamos irmanados nessa nossa missão 
exemplar e educadora, nós queremos um mundo onde 
todas e todos tenham o direito de estudar, de viver, de 
ser feliz. Esperamos também que rapidamente vocês 
possam voltar ao convívio da universidade e que su-
perem esse momento tão difícil que vocês passaram. 
Mas que saibam que ele vai ser um marco na história 
de Brasília no sentido da luta pela libertação e pelos 
direitos de igualdade e pelo fim de todo e qualquer tipo 
de xenofobia. Muito obrigado. [palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): De imediato eu passo a palavra para o Rei-
tor Timothy. 

SR. TIMOTHY MULHOLLAND: Muito boa tarde, 
Senador Paulo Paim, Presidente da Sessão, em cujo 
nome quero saudar todos os Senadores aqui presen-
tes, Deputada Janete Rocha, Presidente da Comissão 
do lado da Câmara, também em cujo nome saúdo os 
Deputados aqui presentes, as lideranças, autoridades, 
participantes de movimentos aqui presentes e, princi-
palmente, nesta tarde, os estudantes em cuja presen-
ça nós estamos aqui nesta Mesa. Alguém falou que a 
gente não escolhe onde nasce e a gente não escolhe 
a cor da pele, mas a gente escolhe as causas que 
a gente abraça. E se há uma causa que merece ser 
abraçada no mundo de hoje é a causa da igualdade 
diante da diversidade. E a Universidade de Brasília há 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  737 

muitos anos vem buscando por seus meios limitados, 
mas compromissada com os princípios da busca dos 
Direitos Humanos e da igualdade no nosso País, tam-
bém vem abraçando estudantes de várias partes do 
mundo, e com maior densidade da África, de Países 
africanos, principalmente de língua portuguesa e Países 
da América do Sul, através do programa do Governo 
Brasileiro chamado Programa de Estudante Convênio. 
Esse projeto vem há muitos anos aumentando o núme-
ro de participações, o número de estudantes que têm 
vindo e conhecemos todos os hinos desses Países, 
Senador, porque nós tocamos nas formaturas. Então 
todos esses hinos, quando forma um jovem de outro 
País na UnB, além do Hino Brasileiro, tocamos o hino 
do País daquele jovem, ou daqueles jovens que temos 
a honra de poder diplomar na cerimônia.

Então hoje a UnB se sente profundamente ferida 
nesse processo, pelos princípios que ela abraçou, pela 
agressão que foi sofrida por seus estudantes, nossos 
estudantes, nossos... Os jovens que vieram de longe 
a nosso convite estudar conosco. E a UnB quer seguir 
o exemplo também do Senado, da Câmara e de outros 
e pedir desculpas a esses jovens pela violência que 
sofreram dentro da nossa Casa [palmas] e de registrar 
o compromisso com a nossa comunidade, com os jo-
vens que hoje estudam e todos os milhares que virão 
pela frente como nossos alunos, sejam eles brasilei-
ros, africanos ou da Europa ou de onde for, que nós 
temos o compromisso de lutar internamente para que 
tenhamos um convívio mais democrático e de maior 
tolerância entre nós, que nós possamos superar aqui-
lo que provoca as divergências, que é a intolerância, 
podemos superar qualquer tendência à violência, que 
para uma universidade é absolutamente inaceitável, e 
que possamos, ao longo da vida da nossa instituição 
e daqueles que vierem depois de nós, criar uma insti-
tuição mais democrática, mais aberta, mas tolerante. 
E que nunca um ato como esse nos afaste desses 
compromissos ou nos faça recuar desses mesmos 
compromissos. 

Então esses jovens são nossos alunos, vão for-
mar na UnB, se Deus quiser, vamos entregar o diplo-
ma na mão deles [palmas] e tomaremos, como esta-
mos tomando dentro do que nos é possível discernir, 
as medidas que permitam a sua reintegração o mais 
breve possível, a sua regularidade na sua atividade 
acadêmica e que a nossa comunidade, acordada por 
esse fato, alertada por esta aberração dentro da nos-
sa instituição, possa mais rapidamente buscar aquilo 
que é o ideal desde que Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira 
criaram a Universidade de Brasília, que é o respeito 
pelo próximo, o respeito pela diferença. Muito obriga-
do, Senador, Deputada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra de imediato ao estudante 
Nivaldo Domingo Gomes, para fazer a sua saudação, 
enfim, a sua fala. 

SR. NIVALDO DOMINGO GOMES: Boa tarde. 
Eu gostaria primeiro de agradecer a presença tanto 
de vocês como de nós também estudantes aqui nesse 
momento. E eu gostaria simplesmente assim de ser 
breve no que eu estou sentindo e no que eu também... 
Por exemplo, decidimos também, nós mesmos, estu-
dantes, que estamos representando nesse momento a 
maioria. Foi, aconteceu e teve uma dimensão muito... 
Acho que até além do que nós mesmos estávamos 
simplesmente esperando disso. E eu gostaria também 
de colocar um outro aspecto, no caso, desse aqui. Es-
tamos aqui há muito tempo no Brasil. Eu acho que a 
vinda para o Brasil, a imagem, pelo menos, do Brasil, 
que eu sei da África... Ou, aliás, que eles passaram 
para a África, não é isso.

Então, eu conheço o Brasil de outro jeito. Se isso 
aconteceu, estamos lamentando. Eu mesmo lamen-
to. Mas acho que isso não parte, e eu estou sentindo 
isso, não parte pelo fato de que aconteceu isso. Eu 
senti totalmente diferença. Que isso me deu medo, me 
deu medo porque eu achei que é anormal. Dentro do 
Brasil não é uma característica que eu estou sentindo 
social do Brasil.

Então, aconteceu? Aconteceu. Mas eu conheci, 
vários dos meus amigos, eu estou aqui há cinco anos, 
eu não vou levar nenhum tipo... Eu não estou aqui 
defendendo pessoalmente, eu estou defendendo a 
maioria. Eu estou aqui há cinco anos e não vou voltar 
para lá e levar uma imagem do Brasil, da universidade 
ruim assim nesse caso. Claro que não. Estou aqui há 
cinco anos. Eu espero, em nome de todos também, 
contribuir com isso, falar para vocês, ter a oportuni-
dade de falar para vocês, agradecer e pedir também 
desculpas. Não só vocês que vêm propor isso, pedir 
desculpas para a gente. Nós também, sim, até certo 
ponto, pedimos desculpas. [palmas] Eu posso falar 
isso claramente. 

Para fechar, eu gostaria de falar o seguinte: graças 
a Deus, todo mundo está bem. E eu não quero colo-
car esse assunto do... Sei lá... Usar outro termo nesse 
caso, que foi, até certo ponto [inaudível]. Eu não quero 
estar nisso. Foi um atentado, foi. Mas simplesmente eu 
quero tomar isso... Sei lá... De uma outra natureza. Mas 
não nesse caso. Conversamos bastante e sentimos 
bastante, porque estou aqui há cinco anos, eu convivi 
bem e eu quero, pelo menos, manter e fortificar esse 
laço. Brasil, eu acho que dentro de mim mesmo, não 
tem toda... Definição, por exemplo, para falar isso do 
Brasil, que o Brasil pode ser discriminatório, alguma 



738  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

coisa. Porque é um povo totalmente miscigenado. Tudo 
junto. Então eu estou defendendo aqui para todos nós 
colegas, porque reunimos bastante e eu vou agradecer 
isso. Eu estou pedindo também, pedindo, não estou 
exigindo, nem nós mesmo estamos e gostaria também 
de deixar bem claro que isso é proteção para toda a 
comunidade. É africano, é estrangeiro, é o próprio Bra-
sil. E eu achei que isso é interessante. Porque não é 
só pedir desculpas, por exemplo, vocês chegarem e 
pedirem desculpas, mas nós também temos o direito 
de pedir desculpas. Porque tudo isso tem um certo... 
Uma certa influência.

Então, por exemplo, vocês viram notícia, jornal, 
televisão... Mas a gente está aqui é pelo menos para 
defender também. A imagem que foi passada também. 
Não estou aqui criticando a mídia, mas a imagem que 
foi passada. Porque isso eu acho que foi um pouco 
além. Porque ninguém esperou. Eu simplesmente não 
esperei. Fiquei apavorado, tudo bem. Mas eu estou 
aqui simplesmente agradecendo também, pedindo, 
porque eu quero também ficar, formar e voltar. Porque 
eu simplesmente não vou representar só o meu País. 
Aí quando chegar lá eu acho que as perguntas vão ser 
mais freqüentes, dizendo: “você formou onde?” “Uni-
versidade de Brasília”. Eu posso representar também a 
UnB. Brasília. Se eu sair daqui eu não vou representar 
só a África, ou Guiné, mas eu vou representar também 
a UnB. Obrigado. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra ao estudante Lenine da 
Silva, para que faça o seu pronunciamento. 

SR. LENINE DA SILVA: Boa tarde. Eu vou seguir 
o fluxo do pessoal, começar por pedir... Para agrade-
cer a participação de todo mundo, enfim, realmente a 
gente não está isolado e começar também pedindo 
perdão pela minha fala, porque eu... Enfim, eu vou 
ter certos erros na fala, porque não é minha língua 
materna. Mas eu espero que, falando devagar, vocês 
vão entender o conteúdo da minha fala. Eu começo a 
agradecer toda a cúpula, toda a movimentação negra 
brasileira, núcleo de Senadores, de Deputados, que 
zelam por essa causa, porque ela é séria. A minha 
gratidão pela instituição de Brasília que me tem aco-
lhido. Eu devo muita gratidão, enfim, resumindo, ao 
povo brasileiro. Peço perdão, porque estou realmente 
muito emocionado. Eu sou emotivo. Acho que é natu-
ral. É isso. [palmas] 

É bom falar de racismo, sim. Porque as pessoas 
não foram de racismo. Não sei se é racismo o termo 
perfeito, porque até o conceito é passado. A gente está 
falando de etnia. A UnB, vou fazer um breve histórico, 
a UnB tem 25 mil alunos e 400 e tal, por aí, desculpem 
erros estatísticos, só que nesses 25 mil alunos tem, no 

geral, 457, se não estou errado, que são de acordos 
de cortesia, de outros acordos que a universidade es-
tabelece com outros Países que têm aqui estudantes, 
na verdade. E desse grosso número, só tem 100 a 150 
africanos, para vocês terem noção.

Então, falar que não tem racismo, posso até... 
Enfim, para quem não tem nada a ver com ele, com 
questão racial, pode até cair bem. Mas, na minha 
concepção, alguém falou: “não tem racismo, não tem 
racismo”. Eu falei: “é melhor vir ao prédio para ver se 
você não vai sofrer racismo”. [palmas] Porque eu já 
sofri na pele. Não pela minha... Pelo que eu penso, 
mas pela minha aparência física. Isso me [choro] ma-
chuca. Desculpem. Aconteceu o fato, aconteceu. Mas 
é bom lembrar que é caso isolado. Mesmo na Casa 
do Estudante, que tem trezentos e tantos estudantes 
brasileiros, de outras regiões, todo mundo sabe que... 
Enfim, não é um grupinho, eu caracterizo assim, que 
sentiram conspiração com alguns amigos e decidiram 
atear fogo.

Então, esse ato é de barbárie. Eu saí na rua, eu 
lhes garanto, eu tive medo. Porque não é minha... Não 
é meu papel. Eu sou ativista, mas eu trabalho de outra 
forma para atingir meus objetivos. Eu saí na rua como 
humano, para repudiar. Podia acontecer com um bra-
sileiro isso aí na rua. Porque eu sou assim. Então eu 
falei: “mas que problema é que está acontecendo? Aí 
saí do meu bloco para ir ver. E eu vi tamanha crueldade 
e comecei a chorar. Eu falei: “se eu tiver que morrer, eu 
vou morrer aqui, mas eu vou mostrar a cara, [choro] 
entende? Desculpa, gente. 

É isso que aconteceu, na verdade. Agora, só 
que eu tenho medo. Por quê? Porque notícias que 
eu vinha recebendo, enfim, saiu todo tipo de matéria. 
Outros falando mais ou menos, outros falando nada 
com nada... Eu tenho medo disso. Eu estou do CEU 
há um bom tempo, nunca tive problema com ninguém. 
Aliás, eu tive problema, mas com um africano, é caso 
isolado também, mas passado, e nunca apareceu TV 
Globo, TV Record, essa mídia toda. Eu acordo de ma-
nhã, olhando na janela, um monte de carro descendo 
para o CEU. Então eu falei assim: “você tem que to-
mar cuidado com que as pessoas falam, porque tem 
gente interessada, querendo vender. E as coisas não 
funcionam assim”. Então, nessa perspectiva, a gente 
tentou articular e digitar algumas pessoas para es-
tar falando, para que não houvesse desconexão na 
informação. E a gente está nessa luta tentando criar 
alguns amigos, alguns Professores, outros alunos es-
tudantes, para ver a saída melhor para essa situação. 
Eu caracterizo de... Racismo, eu não sei, pode existir, 
existe, já aconteceu comigo, eu fui vítima várias vezes, 
inclusive de pessoas de mesma cor fugindo de mim, 
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ou eu fugindo, supostamente, no Brasil. Isso aconte-
ceu comigo em Brasília.

Então, eu não estou aqui para justificar isso. Mas 
o ato xenofóbico, isso aconteceu. Eu posso falar isso 
com toda convicção, porque teve pichação. E nesse dia 
tinha gente querendo apagar essa pichação. Graças 
a Deus e à tecnologia, os meninos tiraram foto, que 
está na mão das pessoas. Então teve ato xenofóbico. 
E o que é que definiria xenofobia? Aversão, perversão 
ao estrangeiro. 

Então eu falei em várias mídias que teve indício 
de xenofobia, sim. Agora, tem problema? Tem. Inclu-
sive eu vivenciei de perto essa situação toda e que eu 
apontava para o diálogo, na verdade. Mas eu fui nas 
conversas que eu tive com a atual administração da 
Casa do Estudante e tal, aí um menino me alegou o se-
guinte: “Lenine, os caras não gostam dos africanos”. Eu 
falei: “beleza, podem não gostar da pessoa. Mas quem 
é você para... Enfim, para coagir, para constranger as 
pessoas?” Eu não sou obrigado a gostar das pessoas 
que não gosto. É natural, é do ser humano. Mas nada 
justifica a barbárie. Porque já teve antecedentes de 
descarrego de extintor. Teve coisas que passaram por 
aí nessa história toda. Aí eu falei: “nada justifica isso, 
vocês têm que intervir junto do decanato para ver um 
jeito inteligente de solucionar esse problema”. Houve 
omissão por parte... Por parte da Casa do Estudante, 
nessa fala minha, aí eles não tomaram providência 
e o problema chegou nessa proporção. Então eu só 
pergunto uma... Eu deixo essa preocupação. Por que 
é que a mídia está querendo saber se é racismo ou 
por que é que todo mundo, ninguém preocupa saber, 
enfim, de outras histórias, todo mundo está querendo 
saber, está perguntando do racismo?

Então, é delicado. Eu não sou a pessoa ideal para 
estar falando disso. Mas indício de racismo eu já senti 
várias vezes. Agora, eu vou... Enfim... Eu vou frisar um 
fato que é muito interessante aqui, porque começou 
assim, “os estudantes estrangeiros vieram para tirar 
vaga dos alunos brasileiros”. Isso é uma coisa séria, 
entende? Porque, o que é que acontece? Essas infor-
mações, enfim, sem sentido, porque num universo de 
25 mil, eu estou falando UnB, num universo de 25 mil, 
se tem 400 alunos de convênios, eu acredito que tem 
um monte de brasileiros fora, estudando na mesma 
situação. Inclusive até se alguém passar em Relações 
Internacionais na UnB tem papelada anunciando in-
tercâmbio e tudo mais. Então a gente está na mesma 
situação. Agora, só não entendo por que é que num 
universo de 25 mil alunos, que tem 400 estrangeiros, 
e nesses 400 estrangeiros, tem 100, 150 africanos.

Então, acho que não justifica proporcionalmen-
te... Enfim, é isso. Agora, eu quero falar de outra si-

tuação também, que eu acho muito interessante, que 
a gente vê num convênio, acho que não tem nada a 
ver com o lance racial e étnico que eu estou falando, 
é mais enquanto estudante da UnB. A gente veio por 
um convênio cultural, por excelência. É isso que está 
no contrato e tudo mais. Só que o que é que aconte-
ce? A gente já foi acusado de isolamento, “os africanos 
se isolam”. Minoria, estrangeiro, você não tem uma 
abertura. Então eu acho que universidade é que tinha 
que interferir nesse meio criando uma política para 
fazer ponte para a gente poder se entender, ter uma 
boa convivência com os brasileiros, no caso. Eu me 
considero exceção. O pessoal fala: “o Lenine articula, 
o Lenine...” Porque eu sei o que é que eu quero [soa 
a campainha]. Então eu vim aqui para aproveitar no 
máximo e dar o que eu tenho de bom, que é cultura e 
arte africana. Obrigado, pessoal. [palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra para... Não se encontra. 
Então para Mbalia Mafory Queta. 

SRA. MBALIA MAFORY QUETA: Boa tarde a 
todos. Primeiro lugar eu gostaria de agradecer todas 
as pessoas que nos apoiaram nos momentos mais 
difíceis. Porque não tem nada pior no mundo do que 
você sair da sua terra, sem mãe, sem pai, à procura de 
um diploma e, de um momento para outro você acorda 
de madrugada com fogo no segundo piso. Ainda por 
cima eu, mulher, acima do peso, sem saber o que fa-
zer na hora. Porque eu não tinha realmente alternativa. 
Era a minha vida, sair pela janela ou esperar a morte. 
Porque de todas as ameaças que a gente sofreu lá na 
casa, eu sempre pensei que era uma coisa de brinca-
deira. Que não iam chegar nesse ponto que chegaram. 
Mas, infelizmente, eles conseguiram. Porque hoje em 
dia eu não consigo andar na rua. Eu fico apavorada. 
Eu não durmo até hoje. Três meninas que não tinham 
feito nada com eles, atearam fogo na madrugada. O 
que justifica isso? O que é que a gente fez de errado? 
Falam que somos playboy. Que playboy? Porque al-
guém usa uma sandália, uma roupa? A nossa cultura 
é diferente da cultura brasileira. Tem uns que mesmo 
com dez reais, se encontrar alguma coisa que gosta 
prefere comprar essa coisa e ficar com um real para ir 
almoçar no bandejão e esperar o amanhã. Então por 
que é que essas pessoas implicam tanto? E nunca as-
sim... A gente sempre tenta... Eu inclusive já fui cuspida 
na cara, eu já fui injuriada, já fizeram tanta coisa para 
a gente. Chamam a gente de vagabunda e tudo. Mas 
assim, eu não esperava que ia chegar nesse ponto. É 
claro, eu sou negra, com muito orgulho, mas, porque 
eu sou negra eu não tenho direito da procura de uma 
vida melhor, de um diploma? [palmas] 
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Eu só queria pedir à universidade que tentem 
informar o mais que puder a vinda de estudantes afri-
canos na UnB. A gente não está tirando vaga de nin-
guém. E nem a gente está tirando vaga de ninguém 
mesmo. Porque quando a gente vem para cá a gente 
não trabalha, eu estou me formando já, estou no últi-
mo semestre. Isso que me dá mais dor, os meus pais 
lá se sacrificando para me manter aqui, aí, no final do 
curso, o que é que eles recebem de volta? Cadáver? 
Ninguém merece passar por tudo isso que a gente 
passou. Mas eu também queria pedir desculpas ao Sr. 
Reitor, porque, de uma forma ou de outra, no dia que 
fizemos a passeata, eu me senti mal, e isso é da minha 
parte. Eu senti mal à intervenção de algumas pessoas. 
Eu senti mal, porque eu não gosto, uma pessoa que é 
mais velha, e também... Nem foi isso. Do jeito que eles 
conduziram as coisas. Mas eu queria pedir desculpa, 
da minha parte, ao Sr. Reitor, que nos desculpasse. 
Eu não queria estar na sua pele naquela hora. Porque 
eu sou uma pessoa muito emotiva.

Então, apesar dos pesares, o que aconteceu na 
casa, eu queria dizer que a gente sabe que não são 
os brasileiros em geral. É um grupo isolado. Mesmo 
lá na Casa do Estudante, no mesmo dia, eu tive mui-
to apoio, não só eu como meus amigos, das nossas 
colegas, que nem foram para as aulas e ficaram com 
a gente o dia todo.

Então, é um caso, mas eu peço que os crimino-
sos, que eles paguem. Porque eles queriam realmen-
te acabar com a gente. Queriam mesmo. Porque não 
é de hoje que eles estavam planejando tudo isso. E 
se a gente não tivesse se acudido um ao outro, que 
nem normalmente a gente faz? Um amigo protege o 
outro. Acho que vamos continuar assim, porque eu, 
realmente, eu peço segurança total à UnB, que nos 
proteja mesmo. É só isso. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Estou esperando a lista, meu amiguinho. Meu 
amiguinho da direita, eu estou esperando a lista para 
eu chamar os dois. Passamos a palavra de imediato 
ao estudante Kassoun Deime. 

SR. KASSOUN DEIME: Boa tarde a todos, me 
apresentando, meu nome é Kassoun, eu sou do Se-
negal, me formei agora em dezembro em Sociologia e 
estou na UnB ainda como aluno regular, porque estou 
fazendo Licenciatura. Meus cumprimentos a todos e 
a todas aqui presentes. Primeiro, eu gostaria de co-
meçar minha fala mostrando o que a Universidade de 
Brasília tem feito e continua fazendo para os alunos 
internacionais, como são hoje chamados. Eu gostaria 
de enfatizar que a Universidade de Brasília ela sempre, 
pelo menos desde que eu estou aqui, sempre ajudou, 
de uma forma ou de outra, os alunos internacionais 

que manifestaram algum tipo de necessidade em que 
a universidade realmente pode, ou possa ajudá-los. 
Isso é um fato.

Então, sendo assim, eu agradeço, mais uma vez, 
por tudo que a Universidade de Brasília tem feito pelos 
alunos estrangeiros, alunos internacionais. Mas, como 
estamos aqui devido a essa tragédia do dia 28 de 
março, então eu, como tenho dito, mais uma vez, pro-
fundamente essa barbaridade que aconteceu, porque 
realmente eu não podia, em momento algum, imaginar 
que na minha estada no Brasil nesse período de for-
mação em busca de conhecimento e de diploma, uma 
tragédia dessa pudesse acontecer, particularmente com 
alunos internacionais. O fato certamente não se torna 
muito mais grave por ter acontecido com alunos inter-
nacionais, mas por ter acontecido com seres humanos, 
que merecem respeito e que têm que viver, que têm o 
direito de viver como qualquer um. [palmas]

Então, isso é muito chocante. Querer tentar, que-
rer acabar com a vida dos outros sempre, de qualquer 
forma, o fato, na minha opinião, se tornou um pouquinho 
mais grave justamente por ter acontecido com estran-
geiros. Mas teria a mesma gravidade, numa primeira 
análise, se acontecesse com qualquer ser humano.

Então, o fato de ter acontecido com alunos es-
trangeiros, para mim, há um diferencial. Há, com certe-
za, um diferencial. Como os colegas abordaram agora 
pouco, muitas vezes se escuta que alunos estrangei-
ros, eu já ouvi isso tantas vezes:, “você fez vestibu-
lar? Mas não tem universidade no seu País? Por que 
é que você veio para cá? O que é que você veio fazer 
aqui?” Então, essas pessoas, muitas vezes eu até que 
não condeno, a maioria das pessoas que fazem essas 
perguntas, não as condeno diretamente nem as critico 
diretamente. Mas eu vejo que realmente há uma falha, 
há uma informação que não está passando. Alguém 
está segurando a informação de alguma parte. E no 
caso esse alguém, para mim, é a Universidade de 
Brasília, ou as universidades, de forma geral. Porque 
eu acho que as universidades têm que expor, têm que 
mostrar o que estão fazendo. As universidades têm que 
apresentar o trabalho delas. E não fazer um trabalho e 
segurar ou esconder. Porque, mesmo que não estejam 
escondendo, a partir do momento que não estão ex-
pondo apresentando esse trabalho, acaba sendo um 
trabalho escondido, de alguma forma.

Então, eu acho que a universidade tem que real-
mente investir na divulgação desses programas e na 
informação, ou seja, tendo como objetivo informar os 
alunos brasileiros, em particular, desses programas 
todos e da importância deles. Volto a dizer, como foi 
abordado, colocado pelos meus colegas, esse fato é 
realmente de uma barbaridade que eu, pessoalmen-



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  741 

te, eu não consigo medir. Porque foi um crime, vou até 
dizer mais, foi um ato de terrorismo que eu não tenho 
cabeça para conseguir medir o tamanho da gravidade. 
Mas, ressalto, no entanto, que isso não foi um ato em 
que todos os moradores da Casa do Estudante da Uni-
versidade de Brasília, particularmente brasileiros, tive-
ram uma cumplicidade. Eu volto a insistir nesse ponto 
que eu acredito que é um ato puramente isolado, é um 
ato que é fruto de um grupinho fechado e que está há 
muito tempo querendo implicar de qualquer jeito com 
alunos internacionais.

Então, o que eu queria dizer é que a gente aca-
basse com essa forma de generalização, porque, afinal 
de contas, eu acredito até no momento, certamente tem 
órgãos muito mais colocados para realmente afirmar 
isso e que, aliás, estão fazendo o trabalho deles, que 
é de investigação, então chegaremos a um momento 
em que saberemos que realmente não são os brasi-
leiros que estão por trás disso, mas, sim, um grupinho 
de estudantes da Universidade de Brasília, que estão 
querendo sujar não só o nome da instituição, mas o 
nome do Brasil como um Estado soberano. 

O próximo ponto que eu gostaria de tocar é a 
respeito do reconhecimento, mais uma vez, não só 
da instituição Universidade de Brasília, mas, sim, do 
Brasil como uma Nação autônoma. Hoje realmente eu 
estou me sentindo gente. Eu estou me sentindo gente 
mesmo. Por quê? Porque não imaginei, nunca imagi-
nei que hoje, um dia, devido a esse acontecimento, 
um dia nós estaríamos aqui e receber desculpas do 
Sr. Senador Paulo Paim, em nome do Brasil. Então, 
isso é uma coisa que a gente tem que valorizar mui-
to. [palmas] Eu acho que, afinal de contas, nós não 
temos mais nada o que dizer. Não temos mais nada 
o que dizer. O Brasil hoje em dia se mobilizou de um 
canto a outro e hoje estamos aqui reunidos, pedindo 
desculpas pelo que aconteceu. Realmente eu não te-
nho mais nem palavras nem para agradecer. Eu estou 
muito feliz. Isso me deu muita tranqüilidade e acredito 
que o sentimento no momento que eu estou sentindo 
devido à convocação e ao pedido de desculpas pelo 
que aconteceu seja algo compartilhado. 

Para terminar, no entanto, eu acredito no trabalho 
dos órgãos que estão... Que se dedicaram, ou que se 
comprometeram com a apuração dos fatos e acredito 
que justiça vai ser feita. Até porque estamos aqui, ou 
pelo menos essa banca está aqui falando em nome 
do Brasil. Agradeço muito. [palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Com a palavra,e é o último desta Mesa a fazer 
uso dela, o Sr. Hermann Dinez. 

SR. HERMANN DINEZ: Boa tarde a todos. Eu 
agradeço a presença de todos vocês aqui, e eu vou 

começar, primeiro, em pedir desculpas também. Porque 
não foi só a universidade que errou, também temos os 
nossos erros. Apesar que já falamos, tentamos negociar 
com a universidade para ver se não conseguiríamos 
uma solução desse problema para que as coisas não 
chegassem até nesse ponto. Infelizmente chegou. Mas, 
felizmente, ninguém morreu. Somos culpados também 
em alguns atos e eu peço desculpa, em meu nome e 
em nome de todos meus colegas. Tanto fizer, ou não, 
eu peço desculpas. Eu peço à universidade descul-
pas e a todo o povo brasileiro, porque atrapalhamos. 
Houve motivo? Sim. Mas atrapalhamos os outros que 
estavam na aula naquele dia. Eu agradeço a presen-
ça de todos os alunos que nos apoiaram naquele dia. 
Porque aquilo não foi um caso só dos estudantes afri-
canos. Virou um caso de todos os estudantes da UnB. 
Porque, na maioria, são estudantes brasileiros. E eles 
nos apoiaram. A Casa do Estudante nos acolheu e a 
universidade também nos acolheu. Só que nós, para 
falar do racismo, mais compete ao Brasil dizer o que 
é que é racismo, o que é que é xenofobia. Porque a 
nossa interpretação é uma, a interpretação do Brasil 
deve ser outra. O que está na lei brasileira com certeza 
deve ter uma diferença das nossas leis. Sofremos. E 
tem muitas pessoas, a nossa amiga contou aqui, que 
nos chamam de playboy. Nós nunca conhecemos essa 
palavra. É aqui que aprendemos. Tem muitos de vocês 
que já foram para África. Tem dificuldade? Tem. Mas a 
gente tenta superar essas dificuldades. 

A outra coisa que eu vou falar para vocês aqui, 
eu fiquei feliz de nós sermos recebidos aqui, nós ou-
vimos da parte da universidade pedindo desculpas, e 
o povo brasileiro também pediu desculpas, mas, tem 
uma coisa, as informações estão sendo deturpadas. 
Nós não queremos ser culpados por isso. Devemos 
ter muita atenção naquilo que vamos divulgar. Prin-
cipalmente a imprensa. Por quê? Porque vão dizer: 
esse fala um e outro fala aquilo. Não é compatível. 
Eu, que nem os outros falaram aqui, estão no último 
semestre, eu também não sou diferente, eu aproveito 
para convidar todos vocês para a nossa colação, que 
vai ser em agosto, no dia 29. [palmas] O número dos 
estudantes da Guiné que vai se formar naquela data 
é de cinco, se Deus quiser. É uma vitória para nós e 
para a universidade também. Eu não vou falar muito, 
eu agradeço, sempre, a presença de todos, mas para 
que a justiça seja feita. Obrigado. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Nesse momento nós vamos desfazer essa Mesa. 
E a segunda Mesa será composta pelo Sr. Paulo César 
Meira de Vasconcelos, Diretor do Departamento Cul-
tural do Itamaraty, e Ana Lucy Gentil Cabral, Diretora 
do Departamento de Direitos Humanos e Temas So-
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ciais do Itamaraty, ambos representando Celso Luiz 
Nunes Amorim; e também nessa Mesa vai estar Zulu 
Araújo, Presidente da Fundação Cultural Palmares. 
Então eu pediria aos amigos que estão na Mesa, que 
se dirigissem agora para as cadeiras aqui no Plená-
rio e a segunda Mesa assume nesse momento. As 
cadeiras que estiverem livres, desde a primeira fila, 
vocês podem ir sentando. Lembramos a todos que as 
cadeiras estão livres para que todos possam sentar. 
Eu aproveito e chamo também para essa Mesa, ain-
da, o representante do Ministro Tarso Genro, vai ser o 
Sr. Byron Prestes Costa, ou Terezinha Gasparini, vai 
ser o Sr. Byron Prestes Costa. Passamos de imedia-
to a palavra ao representante do Itamaraty, Dr. Paulo 
César Meira de Vasconcelos. Nós vamos pedir para 
que todos sejam bem objetivos na sua fala, nós temos 
quatro Mesas e os Senadores naturalmente querem 
falar em seguida e é intenção ainda nossa de, no Ple-
nário do Senado, o Senador Renan Calheiros, junto 
dos Senadores presentes, receber os estudantes e o 
Reitor da UnB. 

SR. PAULO CÉSAR MEIRA DE VASCONCELOS: 
Boa tarde. Muito obrigado, Senador Paulo Paim, Depu-
tada Janete Costa, é um grande prazer estar aqui, o 
Ministro Celso Amorim me pediu, desde o início, para 
acompanhar de perto esse atentado na UnB, porque 
esse atentado poderia pôr a perder todo o objetivo 
desse nosso programa de cooperação com Países em 
desenvolvimento. O objetivo do nosso programa não 
só de formar quadros para Países que ainda não te-
nham um sistema universitário organizado, tem como 
objetivo de que, ao se formar e voltar ao seu País, nós 
vamos ter nesses ex-alunos aliados nossos. Se esses 
alunos vêm aqui e saem com uma péssima impressão 
do Brasil, isso depõe e tem o objetivo exatamente o 
contrário do que se espera. Eu já tive oportunidade de 
estar longamente com todos eles lá na UnB, eu acho 
que fiquei surpreendentemente satisfeito em saber o 
que eles repetiram hoje aqui, que eles sabem que isso 
foi um ato perpetrado por uma minoria, que isso não 
representa o sentimento do povo brasileiro e que eles 
vão levar uma mensagem positiva do Brasil para os seus 
Países. Agora, em nome do Itamaraty, e acredito que 
em nome do povo brasileiro, eu acho muito importante 
que essas investigações cheguem a bom termo, que 
se encontrem os culpados e que os culpados sejam 
punidos. Porque essa é a grande demonstração que 
a gente pode dar para os alunos que estão no Brasil, 
e que virão ao Brasil que eles são bem recebidos e 
que aqui é um local onde eles virão não só se formar, 
preparar a sua carreira profissional, mas também fazer 
amigos e aliados para toda a vida. Junto-me ao Con-
gresso Nacional nesse repúdio a esse ato de violência, 

que nós esperamos também que esse incidente sirva 
de exemplo para que isso nunca mais ocorra. Muito 
obrigado, Senador. [palmas].

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): A Ministra, com a palavra, para complementar a 
visão do Itamaraty. 

SRA. MINISTRA ANA LUCY GENTIL CABRAL: 
Boa tarde a todos. Eu vim apenas acompanhar o Em-
baixador Paulo César Vasconcelos, sou Diretora do 
Departamento de Direitos Humanos, e vejo aqui o 
representante da Secretaria Especial de Direitos Hu-
manos, queria agradecer a Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa pela iniciativa e a 
preocupação que demonstrou em acompanhar esse 
evento, esse problema que aconteceu na UnB. Eu tenho 
certeza que, como todos disseram aqui, é apenas um 
lamentável incidente que não vai se repetir. Eu queria 
também agradecer a grande generosidade dos alunos 
aqui presentes, que foram muito generosos em suas 
palavras com relação ao povo brasileiro. Nós sabemos 
no Itamaraty e temos lutado em prol disso, da minha 
parte, no meu departamento nós temos acompanhado 
todas as iniciativas internacionais que dizem respei-
to à desigualdade racial. Nós temos como prioridade 
do Governo Federal brasileiro a política de igualdade, 
tem várias iniciativas nesse sentido, nós temos uma 
sociedade com dificuldade, mas que tem muitas ini-
ciativas positivas que nós podemos demonstrar para 
o mundo. E eu acho que o comportamento dos alunos 
aqui presentes demonstrou como o povo brasileiro está 
preocupado com eles e como nós temos ainda mui-
to a dar. Sei também que esses diplomas são muito 
importantes para eles. Eu já estive, por coincidência, 
em Guiné-Bissau, lá conheci inúmeros ex-estudantes 
brasileiros que lá eram profissionais liberais reputados, 
muitos casados com brasileiras, e sei que eles todos 
guardaram excelentes lembranças dos anos que pas-
saram aqui estudando. Eu espero que isso se repita e 
mais uma vez agradeço aos alunos pelas generosas 
palavras. Obrigada. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra ao Presidente da Fundação 
Cultural Palmares, Zulu Araújo e, em seguida, falará 
Byron Prestes da Costa, representante do Ministro 
Tarso Genro. 

SR. ZULU ARAÚJO: Boa tarde a todos, em pri-
meiro lugar gostaria de saudar o Senador Paulo Paim 
pela iniciativa adotada, mas também pela permanente 
militância e aliança dele para com a causa do Movi-
mento Negro, é importante a gente ressaltar isso, que 
não é uma coisa episódica a presença do Senador 
Paulo Paim na nossa luta, saudar também, através da 
Deputada Pietá, não é isso mesmo? 
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DEPUTADA JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP): 
Rocha Pietá.

SR. ZULU ARAÚJO: Rocha Pietá, os demais 
membros da Mesa, Parlamentares aqui presentes e 
saudar evidentemente, saudar e me solidarizar com os 
nossos irmãos africanos pelo sofrimento que passaram 
e estão passando. Eu gostaria de na minha breve fala 
dizer que para que a gente possa verdadeiramente 
enfrentar questões como essa e, no futuro próximo, 
possamos superar questões como essa não dá para 
a gente esconder a realidade existente no nosso País. 
A existência da Fundação Cultural Palmares, a exis-
tência da Secretaria Especial de Promoção da Igual-
dade Racial é conseqüência da existência da discri-
minação racial em nosso País. É preciso que a gente 
afirme isso. [palmas] Esse País ainda não conseguiu 
superar os 400 anos de escravidão a que submeteu 
uma parcela significativa da sua população. E onde 
isso hoje está se manifestando com maior veemência 
é na universidade brasileira. Não é à toa que a questão 
das cotas tem tomado tanto tempo das redes televisi-
vas do nosso País. Não é à toa que a mídia impressa, 
a mídia televisiva, que a mídia radiofônica tem dado 
tanta atenção e, mais do que dar atenção, tem tentado 
todo o tempo desqualificar o trabalho que vem sendo 
feito neste País no sentido de não apenas identificar 
a existência do racismo, mas encontrar caminhos, en-
contrar soluções, encontrar mecanismos que possam 
fazer com que o negro se integre de vez e de forma 
plena na sociedade brasileira. Então eu estou dizendo 
isso para poder a gente entender um pouco o que é 
que ocorreu na Universidade de Brasília. Eu também 
sou oriundo da universidade brasileira. Sou daqueles 
raros negros que conseguiram, mesmo sem o siste-
ma de cotas, estar na Universidade Federal da Bahia 
e fazer um curso chamado curso de elite, porque, de 
formação, eu sou arquiteto. E sei o que é que significa 
para essa parcela da elite brasileira ter um diferente 
como seu par, ter um diferente como seu igual. E é 
importante que a gente diga isso enquanto brasileiro 
com toda clareza. Não há ainda o espírito, o sentimento 
de respeito e de igualdade para com nós que somos 
negros brasileiros, muito menos para aqueles que são 
nossos irmãos africanos.

Então, quando eu ouço dizer, e ouço evidente-
mente com propriedade dizer que isso é fruto de um 
pequeno grupo da UnB, o mesmo eu não posso dizer 
com relação à conivência que parcela significativa da 
sociedade brasileira tem para com os atos racistas. 
Se assim não o fosse, nós não teríamos tido aqui os 
filhos da elite brasileira assassinando um índio, quei-
mado nessa sociedade. E tiveram esses filhos da eli-
te a proteção e a rede de proteção que essa Justiça 

brasileira permite. Quando, do mesmo modo, quando 
é um jovem negro de uma favela, querem reduzir a 
maioridade penal. Querem transformá-los em crimi-
nosos. [palmas]

É assim, lamentavelmente, que vem sendo tratada 
a questão racial no nosso País. Com a desigualdade his-
tórica com que fomos tratados também neste País.

Então, eu acho que é preciso que a gente com-
preenda que a presença dos africanos na universida-
de pública brasileira, a presença dos africanos na so-
ciedade brasileira, a presença dos negros brasileiros 
afro-descendentes neste País é talvez a forma mais 
eloqüente de demonstrar, de provar a contribuição for-
te, a contribuição enorme que esse contingente, que 
essa comunidade, que esses afro-descendentes de-
ram para o nosso País. Então não é favor nenhum um 
País que importou de forma trágica, de forma cruel, 
quase cinco milhões de africanos para aqui e os tratou 
como animais durante 400 anos não pode ter o direito 
de chamá-los de estrangeiros. Não pode ter o direito 
de querer discriminá-los, não pode querer ter o direito 
de impedi-los que eles possam obter um pouco da-
quilo que nós já conquistamos, que é o saber, que é a 
formação acadêmica, que é a possibilidade de poder 
entrar nesse mercado de trabalho com algum grau de 
condição de disputa e de competitividade.

Então, para encerrar, eu gostaria de dizer, para 
não ser injusto, e quero dizer isso de público aqui, que 
a Fundação Cultural Palmares, desde o primeiro mo-
mento, não apenas se solidarizou com os estudantes 
africanos, mas também se solidarizou com a UnB. 
E eu quero também aqui dizer aqui para vocês que, 
apesar evidentemente, e sei que existe, a universida-
de brasileira tem passado por dificuldades enormes, 
mas eu sei que a direção da UnB tem sido solidária, 
e solidária na prática não apenas na retórica, com as 
demandas oriundas do Movimento Negro no que diz 
respeito à área educacional. É na UnB onde nós temos 
talvez o melhor programa de cotas para negros neste 
País e que, por conta disso, essa direção da UnB foi 
praticamente isolada e, em muitos momentos, criticada 
duramente por uma parcela significativa da mídia. Mas 
essa solidariedade que a Fundação Cultural Palmares 
diz e apresenta hoje publicamente ela precisa estar 
lincada, ele precisa estar articulada com medidas que, 
no meu entendimento, a UnB também precisa tomar. 
Do mesmo modo que nós estamos nos colocando à 
disposição da UnB, e quero aqui também dizer isso, 
para ajudar, para contribuir na discussão, na reflexão, 
na elaboração de propostas para que a gente possa 
mostrar a essa juventude e, no caso da UnB, majorita-
riamente não negra, da importante contribuição que os 
negros e a cultura africana trouxeram para o Brasil é 
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preciso que esses vândalos, que esses criminosos que 
cometeram esse ato sejam punidos exemplarmente. 
Nós não podemos continuar passando a mão na cabe-
ça, considerando que atos como esses são brincadeira 
de mau gosto ou que são apenas coisas da juventude. 
É preciso que as medidas punitivas, que a legislação 
brasileira seja aplicada com todo rigor, com todo vigor 
para que nós possamos ter a tranqüilidade de dizer que 
atender, que podemos receber de braços abertos os 
nossos irmãos africanos. Portanto, muito obrigado a 
vocês, muito obrigado ao Senador, e mais uma vez a 
solidariedade da Fundação Cultural Palmares, que é 
um órgão do Ministério da Cultura com dezoito anos 
de existência e que cumpre a missão exatamente de 
fortalecer, difundir e valorizar a manifestação cultural 
de origem negra no nosso Brasil. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos de imediato a palavra ao Dr. Byron 
Prestes da Costa, que aqui representa o Ministro Tarso 
Genro, Ministro de Estado da Justiça. 

SR. BYRON PRESTES DA COSTA: Boa tarde a 
todos. Senador, eu trago do Ministro Tarso os melhores 
cumprimentos pela iniciativa sua de trazer a esta Comis-
são neste momento tão acertado estas pessoas, esses 
irmãos africanos, trago também a mensagem dele de 
reconhecimento e agradecimento a todos os membros 
desta Comissão, os elogios à nossa querida Deputada 
Janete, a quem ele tanto considera. E eu serei breve, 
mas serei talvez um pouquinho didático. É para que os 
irmãos africanos tenham, por certo já ouviram essas 
verdades, mas eu vou ler aqui o que comanda o Estado 
Brasileiro em relação a estrangeiros. Rapidamente. A 
Lei Maior nossa diz assim: “Todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros - mandamento 
número um da Constituição Brasileira - residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança, à propriedade, nos termos se-
guintes...” E lá conclui: “...a prática do racismo constitui 
crime inafiançável e imprescritível, sujeito a pena de 
reclusão nos termos da lei”. Não havendo racismo, o 
mesmo mandamento constitucional determina: “A lei 
punirá qualquer discriminação alienatória(F) dos direi-
tos e liberdades fundamentais”. Isso se não identidade 
o racismo que o fosse. Depois então da Constituição 
de 88, nós tivemos, em 1989, uma lei que disse assim: 
“Serão punidos, na forma na lei, os crimes resultantes 
da discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional, independentemente 
da pele”. E conclui: “Praticar, induzir ou instar a discri-
minação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional, reclusão de um a três anos”. O 
Ministro Tarso afiança aos senhores e nisso eu quero 

chamar atenção do meu colega Zulu. Zulu, tudo nós 
temos feito pela justiça. E eu lastimo bastante que te-
nha-se esquecido que este Governo fez ainda muito 
mais do que os outros Governos o fizeram. Não citou 
isto. Agora, de qualquer sorte, o Ministro Tarso Genro 
afiança aos senhores, haverá de ser feita justiça, sim, 
senhores. Muito obrigado. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): E nesse momento nós desfazemos essa Mesa e 
chamamos a última Mesa e, em seguida, vou passar a 
palavra aos Senadores já inscritos aqui. Convidamos 
para a última Mesa, o Exmo. Sr. Alexandre Prestes Sil-
veira, Assessoria Internacional do MEC, representando 
o Ministro da Educação, Fernando Haddad; chamamos 
também o Sr. Antônio da Silva Pinto, Subsecretário de 
Planejamento e Formulação de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, representando a Ministra Matilde 
Ribeiro, que está em Moçambique, representando o 
Presidente Lula na posse daquele Presidente; convi-
damos também Evair Augusto Alves dos Santos, As-
sessor Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República e Secretário de Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação, representando o Dr. Paulo 
de Tarso Vanucci, Secretário Especial da Secretaria Es-
pecial de Direitos Humanos; e ainda convidamos Dra. 
Valquíria Souza Teixeira de Andrade, Superintendente 
Regional do Departamento da Polícia Federal do Dis-
trito Federal. Passamos de imediato a palavra ao Dr. 
Alexandre Prestes Silveira, representando o Ministro 
Fernando Haddad. 

SR. ALEXANDRE PRESTES SILVEIRA: Obri-
gado. Bom, em nome do Ministério da Educação, eu 
gostaria de demonstrar todo o repúdio ao lamentável 
incidente do atentado. O Ministério realmente ficou 
muito consternado com a situação, porque é um pro-
grama que a gente cuida há quase quarenta anos o 
programa de intercâmbio estudantil. O Brasil se bene-
ficiou largamente do intercâmbio estudantil como uma 
forma de formação dos nossos Recursos Humanos na 
Europa, nos Estados Unidos e nós sentimos que era 
obrigação do Brasil fazer essa outra mão, receber os 
estudantes africanos, dadas as grandes demandas, já 
que nós já temos uma rede estruturada. O próprio nú-
mero mostra que não é uma invasão de estrangeiros, 
nós temos 25 mil estudantes na UnB, sendo que só 
400 são estrangeiros. Dos 386 alojamentos que tem 
no CEU da UnB, apenas 20 vão para estudantes es-
trangeiros. Então acho que os números mostram que 
é um pequeno esforço que a gente faz para receber 
a África. Nós ainda temos um programa muito impor-
tante, que é o programa Milton Santos de acesso ao 
ensino superior, que concede bolsas aos estudantes 
estrangeiros mais carentes e nós ainda fazemos um 
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esforço muito grande de fazer projetos de coopera-
ção técnica na África, para apoiar eles a estruturarem 
suas próprias instituições. Nós temos um importante 
Projeto de apoio à Universidade de Cabo Verde, nós 
estamos na fase de implementação de um apoio à 
Universidade Amilcar Cabral, em Guiné-Bissau, para 
envio de docentes. 

Então são várias ações que eu acho que são um 
esforço que poderia ser inclusive ampliado, e é o que a 
gente quer fazer inclusive, de apoio à África. No plano 
interno, é importante salientar que o Ministério da Edu-
cação tem feito várias iniciativas para a implantação da 
Lei 10.639, que prevê a inclusão de ensino de História 
africana, nós estamos fazendo várias ações de forma-
ção de Professores, criamos as diretrizes curriculares 
para ensino de História africana no Brasil.

Então, o Ministério da Educação ele tem dado 
toda a prioridade para o tema e espera que fatos 
como esse não se repitam. Eu gostaria de salientar o 
apoio à UnB. A UnB tem sido muito ágil em responder 
a essa iniciativa, o Prof. Timothy imediatamente colo-
cou os estudantes em hotéis, está colocando serviço 
de Psicologia à disposição deles e está criando toda 
a circunstância e tentando dar toda a segurança para 
que eles possam retornar e voltar para a universidade 
de uma maneira que eles não se sintam nem excluídos 
e nem criando guetos só para africanos, mas que eles 
sejam reincorporados dentro da sociedade acadêmica. 
Obrigado. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra ao Sr. Antônio da Silva 
Pinto, representando aqui a Ministra Matilde Ribeiro, 
que se encontra no exterior. 

SR. ANTÔNIO DA SILVA PINTO: Boa tarde a 
todas e a todos. Antes de mais nada, saudar o Se-
nador Paulo Paim, saudar a Deputada Janete Pietá 
e agradecer tanto pela realização dessa atividade ex-
tremamente importante quanto pelo convite para que 
a Secretaria pudesse vir compor esse momento tão 
especial e tão importante, a Ministra Matilde manda 
sua saudação, no entanto, ela está representando o 
Presidente da República na posse do Presidente de 
Angola, País irmão nosso e que certamente tem cons-
truído uma relação tão estratégica e tão importante que 
esse Governo, através do Itamaraty, através das políti-
cas do Itamaraty têm tentado construir numa relação 
positiva com o Continente africano. Eu queria iniciar 
inclusive dizendo... Pedir para os nossos irmãos afri-
canos, dizer primeiro o seguinte, vocês não têm motivo 
algum para nos pedir desculpas. [palmas] Pelo contrá-
rio. Vocês são nosso motivo de orgulho. Atravessar o 
oceano, enfrentando um País que muitas vezes não 
tem a mesma língua que sua terra de origem e dar 

essa demonstração que vocês acabaram de nos dar, 
de dizer que estarão inclusive nos formando é motivo 
para nós, principalmente para nós afro-brasileiros, de 
orgulho. Vocês representam o nosso orgulho. Portan-
to, não têm motivo nenhum. Nós, sim, Brasil, temos a 
importante iniciativa de nos desculpar e de rechaçar 
esse tipo de atitude que, embora possa parecer isolado 
no que diz respeito a ações da universidade, têm se 
manifestado, como diz o nosso querido Zulu, da Fun-
dação Palmares, de várias outras formas na sociedade 
brasileira. E a vantagem que nós vivemos hoje nesse 
momento da sociedade brasileira é que ela passou a 
discutir essa questão. Ela passa a discutir e esse, para 
mim, é o grande salto que a sociedade brasileira tem 
vivido hoje. É o debate de uma questão que tem sido 
historicamente escondida e não debatida. Esse é um 
ponto importante. 

Queria também aqui saudar e, antes, dar o teste-
munho do trabalho importante e incansável que o Prof. 
Timothy tem realizado na orientação que tem dado à 
Universidade de Brasília, em relação a todo o traba-
lho que tem sido feito nesses anos todos no sentido 
de construir uma universidade plural, igualitária e que 
possa representar um pouco do que é a sociedade 
brasileira. Então saudar aqui o Prof. Timothy e toda 
a direção da Universidade de Brasília, que tem feito 
esse trabalho. 

Queria aproveitar, de maneira muito rápida, essa 
fala aqui para contribuir com um aspecto importante e, 
em especial, que eu queria dirigir principalmente aos 
nossos Parlamentares que estão presentes aqui na 
Casa. Queria fazer uma reflexão muito rápida que é a 
seguinte: não vamos cair de novo no conto do vigário 
histórico na sociedade brasileira de dizer que debater 
as relações entre negros e brancos, indígenas e outras 
populações discriminadas no Brasil significa dividir o 
Brasil racialmente, significa conflitos sociais. A socieda-
de brasileira já esconde esse debate há muito tempo. Eu 
quero lembrar aqui inclusive que, quando a população 
haitiana proclamou a sua independência e construiu a 
primeira República negra e a primeira República não 
escravocrata do planeta, um conjunto de intelectuais, 
ideólogos brasileiros, atentavam, levantavam a pos-
sibilidade dos afro-brasileiros, dos negros brasileiros 
dividirem o País em dois e, em função disso, muitas 
das conquistas e muitas das possibilidades de cons-
trução de políticas públicas nos foram negadas naque-
le momento. E isso não pode se repetir. A sociedade 
brasileira, a população negra brasileira e a população 
brasileira já demonstrou historicamente que é capaz 
de reivindicar, que é capaz de buscar a construção de 
um conjunto de políticas públicas para a superação 
das suas dificuldades de relação e de desigualdade 
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sem que isso possa representar rupturas ou aventuras. 
Quem mais do que os negros brasileiros deram uma 
demonstração de quatrocentos anos de luta, desde o 
Quilombo dos Palmares, desde, como diz Abdias Nas-
cimento, da chegada do primeiro negro no Brasil, des-
de a constituição da Frente Negra brasileira, passando 
pela construção do Movimento Negro contemporâneo, 
a partir do surgimento do Movimento Negro Unificado, 
quem mais do que a sociedade negra brasileira tem 
sido paciente, tolerante e buscando construir junto com 
os brancos, junto com as outras populações, com os 
outros contingentes que compõem a sociedade brasi-
leira construir esse País diverso, democrático, plural. 
Nós temos dado a nossa contribuição.

Então, não nos enganemos, nem o Governo bra-
sileiro, nem o Movimento Negro, nem os Parlamenta-
res negros querem construir uma sociedade dividida. 
Pelo contrário, nós queremos unificar o Brasil. O Brasil 
que figura entre os menos favorecidos no IDH, quan-
do se consideram os negros, e o Brasil desenvolvido, 
potente, quando se considera uma parte da popula-
ção brasileira. 

Então é isso que a gente quer construir. A Se-
cretaria tem acompanhado o caso da Universidade de 
Brasília, principalmente através do Dr. Luiz Fernando, 
o nosso Ouvidor, a Ministra Matilde tem feito conver-
sas com o Prof. Timothy no sentido de fazer o acom-
panhamento e junto com o Ministério da Justiça, junto 
com o Ministério da Educação, junto com o Congresso 
Nacional garantir que esse ato hediondo seja punido 
de forma exemplar. Então é isso. Para concluir, quero 
agradecer o convite. Obrigado. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Antes de passar a palavra para a Dra. Valquíria 
Souza Teixeira de Andrade--

SR. ANTÔNIO DA SILVA PINTO: Só fazer uma 
correção, eu disse que a Ministra foi para Angola e, na 
verdade, a Ministra foi para Senegal. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senegal. E eu falei para Moçambique. Estamos 
[risos] todos integrados. Mas eu queria aqui rapida-
mente dizer que alguns Senadores não se encontram 
aqui, porque nós estamos com um debate e votação 
em Plenário, mas eles estão aguardando ainda a de-
legação, porque eu me comprometi de levá-los ao Ple-
nário. Mas, assim mesmo, cumprimentar aqui, com a 
presença, o Deputado José Paulo Toffano, do nosso PV, 
o Senador César Borges, a Senadora Serys Slhessa-
renko, o Senador Mesquita Júnior, que está aqui desde 
as duas horas, o Senador Cícero Lucena, o Deputado 
Dutra e a nossa Deputada Janete Pietá, que está aqui 
representando, eu diria, a Presidência da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. Então, 

de imediato eu passo a palavra à Dra. Valquíria Sou-
za Teixeira de Andrade, Superintendente Regional do 
Departamento de Polícia Federal do Distrito Federal, 
que está acompanhando o caso. 

SRA. VALQUÍRIA SOUZA TEIXEIRA DE AN-
DRADE: Boa tarde, Exmo. Senador Paulo Paim, Exma. 
Deputada Janete Pietá e todos os componentes da 
Mesa, senhoras e senhores, boa tarde. Mais uma vez, 
nós estamos sobre o assunto, já estivemos na UnB, e 
informamos, ratificamos o que lá dissemos, a Polícia 
Federal, tão logo tomou conhecimento pela Universi-
dade de Brasília do fato ocorrido, nós, ou seja, a Po-
lícia Federal, imediatamente, deslocou uma equipe 
de Policiais, juntamente essa equipe é composta por 
Peritos, recolhemos os indícios que lá foram encon-
trados, estamos numa fase atualmente de perícia e 
de inquirições, já foram inquiridas nove pessoas en-
tre alunos, servidores e outras pessoas que têm, com 
certeza, colaborado com a investigação. A princípio, o 
crime de incêndio criminoso ele está evidente, pelos 
indícios que nós coletamos. Então é esse crime, e foi 
o motivo pelo qual a Polícia Federal foi conclamada à 
atuação, porque se trata de uma fundação pública fe-
deral e, por conseguinte, a Polícia Federal tem o dever 
e obrigação de atuar. É atribuição da Polícia Federal. 
Durante essa perquirição, essa investigação, primei-
ro o que se desponta, o que é que nós objetivamos? 
Responsabilizar os criminosos e, conseqüentemente, 
os ânimos que o levou, ou que os levou a praticar tal 
fato delituoso. Isso, em toda e qualquer perquirição, é 
o caminho a ser trilhado. Então nós estamos nessa tri-
lha, nesse caminho, estamos investigando, com esses 
indícios, com esses interrogatórios, depoimentos e de-
clarações, juntamente com esses dados coletados no 
local do crime, no local da infração criminal nós, com 
os laudos periciais, com certeza, poderemos ter uma 
conclusão o mais breve possível dessa ocorrência de-
lituosa. Era o que nós tínhamos a falar, endossamos, 
ratificamos as palavras do Dr. Byron, a Polícia Federal, 
como órgão do Ministério da Justiça, vai procurar, como 
sempre o fez, fazer a justiça através de uma apuração 
cristalina e clara. Obrigada. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu queria aproveitar o momento, antes de pas-
sar a palavra para o último convidado aqui na Mesa, 
primeiro informar que o Presidente Renan Calheiros 
fez quase que um apelo para que todos aqueles que 
participaram das Mesas, e naturalmente nossos con-
vidados, possam ir até o Plenário do Senado, onde ele 
fará então a sua... Registrará a sua solidariedade aos 
nossos estudantes africanos. E dizer também que os 
Atores, os Cantores de Brasília preparam um show no 
dia 11/05, em solidariedade aos estudantes africanos, 
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e o Daniel Sobrinho é um desses Músicos, que está 
aqui conosco e já sei que outros Cantores já se pron-
tificaram a vir a Brasília participar desse ato-show de 
solidariedade, entre eles a Leci Brandão e outros. Será 
no dia 11/05, provavelmente, se depender de nós, será 
aqui no Auditório Petrônio Portela. Nesse momento eu 
passo a palavra ao Sr. Evair Augusto Alves dos Santos, 
Assessor Especial de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, representando o Secretário Paulo 
de Tarso Vanucci. 

SR. EVAIR AUGUSTO ALVES DOS SANTOS: 
Sr. Senador Paulo Paim, Sra. Deputada Janete Pietá, 
nós da Secretaria Especial de Direitos Humanos que-
remos reiterar a nossa solidariedade aos estudantes. 
Nós estivemos no dia 28, desde as primeiras horas 
juntamente com a SEPPIR, foi um dia profundamente 
triste, um dia muito traumático para nós, nós passa-
mos durante aquelas vinte e quatro horas do dia 28 na 
Reitoria, no campus universitário, conversando com os 
estudantes e sentimos algumas coisas que eu queria 
registrar. Primeiro, a resposta do Governo brasileiro 
foi clara, foi firme no propósito de apoiar as iniciativas 
do Reitor Timothy Mulholland. Segundo, nós estamos 
acompanhando de perto e nós vamos querer que os 
culpados sejam punidos. Ou seja, nós não vamos dei-
xar que esse fato transcorra com o tempo. Ou seja, é 
importante que o Governo brasileiro tenha a clareza 
que a gente vai dar respostas firmes ao que aconteceu 
com vocês estudantes. 

E outra coisa que me chocou muito durante esses 
dias todos, quanto mais a gente pensa no fato mais a 
gente fica chocado, é que isso não mexeu só com os 
estudantes africanos aqui de Brasília, eu estive em 
São Carlos, na Federal de São Carlos e os africanos 
de lá estavam preocupadíssimos, porque os pais e as 
mães ligavam para eles e diziam: “olha, quero saber 
como é que está meu filho”. Ou seja, filhos do Sene-
gal, de Guiné-Bissau... E o mais triste é que a minha 
geração aprendeu muito com Amílcar Cabral, com 
Agostinho Neto, Leopoldo Senghor, tantos africanos 
que nos inspiraram na nossa luta contra o racismo no 
Brasil. E nós, no espaço que a gente mais ama aqui 
em Brasília, que é a Universidade de Brasília, acon-
teceu esse fato terrível. Mas também um fato terrível 
que eu sinto, Senador Paulo Paim, só foi possível uma 
resposta firme porque se tinha um Reitor como o Ti-
mothy. Porque o Timothy é nosso aliado no processo 
pelas cotas, e ninguém sabe o que nós passamos para 
implementar o programa de cotas na Universidade de 
Brasília. O País inteiro [palmas] nos criticando e o Ti-
mothy, a equipe dele se manteve firme em relação a 
isso. E isso foi importante para nós. E a resposta que 
ele deu rápida, ou seja, de constituir uma Comissão, 

marcando o dia como um dia inesquecível para com-
bater o racismo, está claro, o dia 28 é um dia que a 
gente vai marcar. Mas esse dia aqui, esse dia, e eu 
tenho vindo aqui nesse Plenário e ele está com novos 
ares. Desde que o nosso amigo Paulo Paim assumiu 
a Presidência desta Comissão, ela se tornou viva, 
participativa, podemos trazer nossas questões para 
cá [palmas]. E eu digo uma coisa, Paulo Paim, esse 
ato de hoje é um ato também para mobilizarmos para 
aprovação do Estatuto de Igualdade Racial. [palmas] 
Eu acho que está claro para nós agora, ninguém aqui 
tem dúvida da importância do Estatuto da Igualdade 
Racial e, depois desse fato que aconteceu com os 
meninos, não me venham dizer que não há racismo. 
Não vamos mais nos tratar como crianças. Ou seja, a 
gente já está com mais de 50 anos, já passamos por 
tudo aqui. Está aí o meu querido Carlos Moura, que 
criou a Fundação Cultural Palmares, Carlos Alberto, 
de Sergipe. Por favor. É um processo que precisa ter 
clareza. E a etapa que nós precisamos cumprir e, se 
Deus quiser, vai cumprir, se os orixás também permi-
tirem, é aprovar o Estatuto da Igualdade Racial. Muito 
obrigado. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Foi responsabilizado o nosso Senador Mes-
quita Júnior para falar em nome dos Senadores. Com 
a palavra o Senador Mesquita Júnior. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Caríssimo amigo, Senador Paim, ilus-
tres convidados que já se pronunciaram, queria cum-
primentar, especialmente, o Reitor Timothy, os alunos 
africanos que aqui compareceram e tiveram oportuni-
dade de se manifestar e dizer que fiz questão absolu-
ta de aqui comparecer e, em que pese estarmos aqui 
debruçados e conversando e falando sobre um fato 
lamentável, eu prefiro dizer que vim aqui hoje festejar 
a igualdade racial. Essa é a minha motivação, o meu 
sentimento. É uma luta que por vezes parece que não 
acaba mais, mas eu procuro sempre ver as coisas, 
Paim, pelo lado positivo. Um fato lamentável como esse, 
não fosse a bravura e a honestidade do povo brasileiro, 
poderíamos estar aqui hoje nos ressentindo, quando 
nada, de uma outra postura. De uma outra postura. Da 
indiferença. Não é, Deputada? Poderíamos estar aqui 
nos ressentindo disso. Mas não. Um fato lamentável 
mobilizou a opinião pública brasileira, todos aqueles 
que se preocupam enormemente em construir uma 
Nação saudável, bonita, igualitária. E estamos aqui 
um pequeno grupo de pessoas, mas representando 
um País inteiro, prestando solidariedade aos repre-
sentantes de um Continente tão bonito, de Países 
amigos, fraternos, vizinhos, em que pese estarmos aí 
separados por um oceano. 
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Uma fala impressionante que eu colhi aqui, dentre 
outras, mas que traduz com uma praticidade enorme o 
que ainda acontece no nosso querido Brasil, a fala do 
Lenine, que falou em primeiro lugar ali. O Lenine talvez 
tenha dito, ou expressado o que se passa neste País, 
em termos de preconceito racial e tal, quando ele de-
safiou a qualquer um que, como se isso fosse possível, 
de alguma forma, assumisse a cor negra e fosse à luta. 
Como ele disse, para ver o que é que acontece. Nosso 
País ainda é o País aonde essa manifestação se faz 
presente. Devemos nos despir da hipocrisia. Não tem 
mais lugar para hipocrisia neste País. Eu penso pelo 
lado positivo das coisas, mas me ressinto uma barba-
ridade com o que ainda acontece. O Dr. José Pastore, 
um Sociólogo, veio aqui um dia desses e expôs nes-
sa tela, na Comissão de Educação, um fato que, para 
mim, traduz uma barbaridade. A discriminação racial. 
Quando ele exibiu dados estatísticos que apontam 
para o fato de que a média salarial de pessoas tidas 
como brancas neste País é de cerca de novecentos 
reais, Paim, você deve lembrar da exposição do Dr. 
José Pastore, entretanto, a média salarial de pessoas 
tidas como negras neste País é de 400 reais.

Então, nós não podemos deixar essa questão de 
lado, esse assunto de lado. Nós não podemos inclu-
sive permitir que tome vulto, que tome corpo aqui um 
“apagão” étnico, Paim. Olha o risco que a gente corre. 
Hoje há pessoas fora do Brasil evitando e com medo 
de vir ao nosso País, porque nós não oferecemos se-
gurança no tráfego aéreo. É o chamado “apagão” aéreo, 
Deputada. E nós não temos o direito de permitir que 
se crie a figura, a imagem de um “apagão” étnico no 
nosso País. Nós não podemos... Esse movimento tem 
que ser forte e pungente. A nossa reação, que alguns 
podem até dizer que é despropositada, não é, não, Dr. 
Evair. Ela talvez esteja ainda aquém do necessário. 
Porque nós não podemos permitir que lá fora se crie 
a imagem agora, daqui a pouco, de que no Brasil, por 
uma questão de tolerância, se queima gente, se queima 
índio, se queimam pessoas de cor. Seria a instalação 
do “apagão” étnico, Paim.

Então, ao mesmo tempo em que a gente festeja 
o fato de os jovens estarem bem, torço para que eles 
retornem imediatamente para o convívio dos seus pa-
res na UnB, concluam os seus cursos, gostei do con-
vite para participarmos da formatura, foi um convite 
muito gentil, muito atencioso. Creio que estamos aqui 
vinculados a esse convite agora, Paim. Não podemos 
deixar de comparecer para festejar nesse dia, mais 
uma vez, a vitória de pessoas que largaram seus la-
res num País distante e vieram para o nosso Brasil e 
declinaram aqui praticamente o amor a essa terra, que 
coisa bonita, todos eles aqui declinaram o respeito e 

o amor ao Brasil. O mínimo que nós podemos fazer 
em retribuição é termos, a partir do Reitor Timothy, 
a partir da Universidade de Brasília, tão querida, tão 
respeitada neste País, é prestar a esses jovens e aos 
que virão ainda, não só eles, mas os que virão ainda, 
porque é que esse programa tem que ter continuida-
de, Reitor, e tem que se tornar cada vez mais pujante, 
uma coisa bonita que está acontecendo, é prestar a 
essas pessoas a nossa solidariedade, o nosso com-
promisso de que não permitiremos, por mais que se 
tente, não permitiremos agressões dessa ordem, não 
permitiremos que eles alimentem nos seus corações 
o medo, o receio de que aqui vivendo conosco, con-
vivendo conosco possam ser mais uma vez alvo de 
discriminação, alvo de agressão. Uma violência. As 
causas estão sendo apuradas pela Polícia Federal, 
na pessoa da competente Delegada Valquíria e tenho 
certeza que, como ela disse, a apuração terá como 
norte a busca da justiça. 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Senador, eu 
espero que essas atitudes não sejam tomadas somen-
te aqui, diante dos senhores, que são dois [inaudível], 
porque, como aqui nós temos alguns colegas que até 
estavam no dia da manifestação, o Sr. Reitor Thimoty, 
aqui presente, se negou a pedir desculpas aos estu-
dantes. Hoje, sim, agora ele pede desculpas diante dos 
Senadores. A gente vê que como o Sr. Zulu falou, aqui 
no Brasil ainda temos o racismo mascarado-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Deixa eu só fazer uma consideração rápida-- 

Só um pouquinho.
Me permite. Me dá essa oportunidade, porque 

essa é uma audiência oficial aqui do Senado, nós te-
remos um outro momento, eu já me comprometi com 
os estudantes, vamos fazer esse debate junto com vo-
cês, inclusive num auditório maior. Fica o compromisso 
selado. Agora, nós temos que encerrar essa reunião 
depois da fala dos Senadores, porque temos um outro 
momento no Plenário. Eu entendo a tua colocação e 
fica um compromisso de termos um outro evento em 
que outras pessoas vão ser convidadas a colocar o 
seu ponto de vista. É que essa Audiência foi aprovada 
oficialmente aqui no Plenário da Comissão de Direitos 
Humanos. Como é um espaço nobre, para você ter uma 
idéia, quando nós chegamos aqui, nem aquela faixa 
tinha ali, “Comissão de Direitos Humanos do Senado”, 
foi uma conquista da sociedade organizada. Então eu 
vou ter que manter o protocolo regimental, sabendo 
que esse não é o primeiro ato. Faremos outros grandes 
movimentos em defesa da igualdade, da liberdade, da 
justiça e o combate a todo tipo de discriminação. Está 
assegurado a todos vocês. E eu gostaria que o Sena-
dor Mesquita Júnior concluísse a sua fala. 
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SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Perfeitamente, Paim. Então é isso. É a 
preocupação permanente com fatos dessa natureza, 
que não são isolados, mas a tendência é ver a coisa 
pelo aspecto positivo, o avanço da luta de todos pela 
conquista de um País justo e fraterno e igualitário. É 
o que todos nós desejamos, Paim. Portanto, os meus 
cumprimentos e a minha solidariedade aos alunos atin-
gidos por um ato de violência. Seja qual tenha sido a 
motivação, é um ato de violência. E com as caracterís-
ticas que foram, pior ainda. Então a nossa solidarieda-
de e o nosso compromisso de permanecer nessa luta 
que é de todo o povo brasileiro. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Antes de passar a palavra ao nosso Senador Cé-
sar Borges, que foi o Relator, registre-se, do Estatuto, 
eu quero registrar aqui o apoio a esse movimento do 
Conselho Nacional dos Povos Indígenas, aqui repre-
sentado, e eles também gostariam de falar e vão ter 
a oportunidade, eles sabem disso, no momento ade-
quado, o Sr. Sebastião Terena, Vilson Terena, Ofaié 
Xavante. Uma salva de palmas aos povos indígenas, 
que estão aqui e vieram demonstrar o seu apoio a essa 
causa, que é uma causa de todos nós. Senador, por 
favor, César Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim. Em primeiro lugar eu 
quero parabenizá-lo por essa iniciativa. Há uma semana 
atrás falávamos do assunto aqui nesta Comissão, aliás, 
menos de uma semana, quinta-feira, e hoje já temos 
esta reunião. Eu quero conceituar, Sr. Presidente, e 
saudar todos aqui presentes, que estão preocupados 
com esse tema, de que nesse fato fica bastante claro 
que há um crime. Acho que o primeiro fato é que tem 
que haver a constatação de que houve um crime. E 
esse crime precisa ser apurado. E, apurando o crime, 
precisa responsabilizar quem são os responsáveis. 
Afinal de contas todo crime tem que ser punido. Eu 
acho que um dos males do nosso País tem sido a im-
punidade. Nós precisamos apurar os responsáveis por 
esse crime e puni-los severamente. Porque esse cri-
me não é apenas um crime comum da violência que, 
lamentavelmente, traz tanta angústia a todo cidadão 
brasileiro e que assola hoje as grandes cidades brasi-
leiras em todo o País, de Norte a Sul. Vivemos nessa 
realidade. Mas é um crime que não há como deixar 
de reconhecer que ele tem características específicas. 
Aqui foi dito por oradores que me antecederam, princi-
palmente pelo conterrâneo, o baiano Zulu, de que há 
por atrás desse crime, sem sombra de dúvida, racismo, 
há por trás desse crime xenofobia. E isso é inaceitável 
[palmas] em qualquer sociedade. Eu tenho filhos que 
estudam e fazem intercâmbio, depois fazem Mestrados 

no exterior e fico imaginando o sentimento de pai de 
ter um filho que vai procurar uma graduação, se espe-
cializar, ganhar o seu diploma, que é um anseio natural 
de qualquer jovem, de qualquer família para os seus 
filhos, e se depara com xenofobismo, com discrimina-
ção. Isso deve doer profundamente na pessoa humana. 
Lamentavelmente, e é realidade, o nosso País tende a 
amortizar essas coisas existentes. Mas elas existem. 
E são duras. E são duras principalmente para aqueles 
que estão sofrendo esse tipo de discriminação. Seja 
a estrangeiros, seja discriminação racial. Aqui foi dito 
pelo estudante de que a melhor forma era se colocar 
na posição de quem está sofrendo isso para saber 
como deve ser doloroso esse tipo de crime. Também. 
Porque é um crime sobre um crime.

Então, eu quero nesse momento também me so-
lidarizar e também, em nome do povo brasileiro, pedir 
desculpas aos estudantes africanos. Eu acho que, Sr. 
Presidente, a humanidade tem que pedir desculpas à 
África. A humanidade tem que pedir desculpas à Áfri-
ca. Porque esse é um Continente discriminado. Nós 
assistimos... Eu assisti há pouco tempo, Sr. Presiden-
te, e é uma coisa que me marcou profundamente, por 
isso me permita relatar, a um filme chamado “Tiros em 
Ruanda”. Não sei quem já assistiu. Aquele genocídio 
de Hutu e Tutsi, e há uma cena com uma Repórter 
da BBC de Londres onde ela diz: “engraçado, eu não 
consegui chorar aqui. Eu cobri a guerra da Bósnia e 
lá eu chorava. E aqui na África, eu vendo esse eu não 
consigo chorar”. Aí depois, ela mesma se analisando, 
ela disse: “é porque lá, quando eu via um genocídio 
como aconteceu na Bósnia, eu quando via uma pes-
soa morta ela podia ser minha tia, podia ser minha 
mãe... Porque era da mesma raça. Aqui na África eu 
fiquei insensível”. Quer dizer, há essa tendência, Sr. 
Presidente, lamentavelmente, e nós temos que com-
bater com ações afirmativas. Por isso é que eu apoiei 
inteiramente o seu Projeto de Estatuto da Igualdade 
Racial, porque acho que ações afirmativas, porque 
temos uma reparação a ser feita [palmas] com a raça 
negra no Brasil. Uma reparação a ser feita. Eu sou de 
um Estado, a Bahia, e lá há, sem sombra de dúvida, 
uma maioria de afro-descendentes. Vieram como escra-
vos. E os portugueses, quando se foram, deixaram eles 
aqui sem educação, sem emprego, sem sobrevivência. 
Praticamente na mesma situação. Apesar da Lei Áu-
rea, mas em torno da escravidão permaneceu quase 
que inalterado. Eu tive uma experiência, fui candidato 
a Prefeito, após ter sido Governador, lá em Salvador, 
não me elegi, mas tive uma oportunidade que também 
me marcou, eu penetrei o que na Bahia nós chamamos 
de invasões, que são as ocupações desordenadas, 
são favelas no Rio de Janeiro e assim por diante. E 
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posso lhe dizer, Sr. Presidente, predominantemente, 
a pobreza no Brasil é de afro-descendentes. Por isso 
a necessidade de ações afirmativas, senão nós não 
vamos tirar nunca essa diferença existente. 

Então eu quero colocar isso aqui assim com mui-
ta ênfase, porque eu vejo no Brasil, lamentavelmen-
te, uma cadeia sinistra. Falta educação aos nossos 
jovens, nós não estamos evoluindo na educação, ao 
contrário, a nossa qualidade de ensino tem diminuí-
do, principalmente no ensino fundamental, no ensino 
médio, posteriormente, por falta de qualificação, há o 
desemprego, que tem ampliado exatamente na faixa 
dos nossos jovens de 15 a 24 anos e, logo em seguida, 
Sr. Presidente, aí é que vem o sinistro da coisa, vem 
a violência. E a violência no Brasil tem atingido exata-
mente os jovens de 15 a 24 anos. E a mortalidade por 
arma de fogo nessa faixa etária é o dobro da média 
da população brasileira. 

Então isso tem que ser combatido de todas as 
formas. Nessa questão específica, e eu li aqui, eu es-
tou com várias reportagens que saíram no CORREIO 
BRAZILIENSE, eu tenho que perguntar, ou diagnosti-
car um pouco de que a Universidade de Brasília, essa 
universidade que todos nós respeitamos e festejamos, 
a UnB, essa criação, aqui foi dito pelo Reitor Anísio Tei-
xeira, que é um baiano também, é um grande educador 
brasileiro, lá de Caetité, no interior da Bahia, e de Darcy 
Ribeiro, eu acho que a UnB tem uma responsabilidade 
muito grande, Sr. Reitor, me permita lhe dizer, porque 
essas questões já estão latentes dentro da universida-
de. E quem está, a autoridade mais próxima de resol-
ver esse problema é a universidade. Não sei se faltam 
meios físicos, materiais, financeiros, porque sei que 
todas as universidades brasileiras passam essa crise 
orçamentária e que, lamentavelmente, nós convivemos 
aí em todas as áreas governamentais, mas eu acho 
que cabe à Universidade de Brasília e, por um lado, 
parabenizar pelo trabalho da inclusão de estudantes 
estrangeiros, dessa política de estudantes, de cotas, 
mas, por outro lado também, cobrar. Eu acho que a 
providência imediata parte da própria universidade. Eu 
li aqui que a Sra. Leila Chalub, que é a Decana de Ex-
tensão, disse que vai haver expansão de nove turmas 
das disciplinas de pensamento negro contemporâneo, 
da história da África e que vai se tentar fazer uma for-
mação de uma educação antirracista e que possa fazer 
interagir melhor essa multifacetada cultura que deve 
existir em qualquer universidade, e o nome já diz, a 
universidade é universal. É para todos.

Então, Sr. Presidente, a minha intervenção aqui 
é para também me desculpar como brasileiro, estar 
atento com V.Exª, para que nós aqui no Senado, cum-
prindo aqui a nossa missão de representar a parcela 

do povo brasileiro e tratar das questões nacionais, nós 
possamos aqui perante esses irmãos africanos nos 
desculpar e, mais do que isso, tratar de providências 
que possam evitar de novo que isso aconteça. Se há 
algum benefício nisso é que sirva de alerta para todos 
nós, para que acontecimentos lamentáveis como esse 
não possam desonrar a cena nacional. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Olha, por um erro burocrático aqui da Mesa, nós 
deixamos de passar a palavra, e estava entre aqueles 
que iam falar, representando a CNBB nesse evento, 
que é o Carlos Moura. Dr. Carlos Moura, se V.Exª pu-
desse fazer uma mensagem rápida daí, porque depois 
nós temos que ir ao Plenário do Senado e eu sei que 
V.Exª é companheiro, é irmão nosso, entende que foi 
um erro aqui na tratativa da burocracia da Mesa. 

SR. CARLOS MOURA: Muito obrigado, Sena-
dor Paulo Paim, na pessoa de quem eu cumprimento 
a todos os integrantes da Mesa e também aos irmãos 
africanos que compuseram a Mesa nas primeiras co-
municações e ao Reitor Timothy. Eu que tive o privi-
légio de viver em Cabo Verde cinco anos e de estar 
chegando há pouco da Guiné, onde fiquei por um 
ano e meio, eu pensava, quando ouvia o depoimento 
dos estudantes aqui, de seguramente eles estavam 
buscando inspiração nas Colinas de Boé, outros, nas 
perspectivas de Senghor, com sua negritude, outros 
pensando na Ilha de Goré, evidentemente não na Ilha 
de Goré como sofrimento, mas na Ilha de Goré como 
ponto de partida de antepassados nossos que vieram 
construir este País. Eu pensava também em Amílcar 
Cabral, em Vasco Cabral, em José Carlos Schwarz. 
Certamente o testemunho dado aqui de tolerância, de 
generosidade por esses meninos deve ficar profunda-
mente marcado em todos nós. [palmas]

Estou distante, Sr. Senador, há muito tempo do 
Código Penal. Mas, eu me perguntaria se este crime 
poderá ser tipificado apenas como um crime de incên-
dio ou se há uma periclitação prevista no Código Pe-
nal, ou se há até mesmo uma tentativa de homicídio 
culposa, eu não sei, eu estou há muito tempo afastado 
do Código Penal. Mas eu cumprimento V.Exª por essa 
iniciativa, e quero corroborar todas as expressões aqui 
manifestadas com relação ao Sr. Reitor da Universi-
dade de Brasília. E dizer aos meninos estudantes se-
negaleses e guineenses aqui presentes que podem 
contar conosco. Não é retórica. E vocês têm também 
uma grande responsabilidade de cobrar de cada um 
de nós os compromissos aqui assumidos. Muito obri-
gado, Sr. Presidente. [palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Olha, a melhor forma de a gente concluir esse 
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evento, no meu entendimento, seria nós, se pudés-
semos ainda ficar em silêncio, mas é rápido, em dois 
momentos. E não precisam bater palmas. Eu queria 
primeiro dizer para os meus amigos, os nossos ami-
gos de Guiné-Bissau e outros que estiveram aqui dos 
Países da África que eu vou me dar o direito, já que 
foi orquestrado, de ler um pedacinho do hino de Gui-
né-Bissau. Que diz o seguinte: “Lá, lá, lá, lá. Sol, suor, 
verde mar. Séculos de dor e esperança. Esta a terra 
de nossos avós, frutos das nossas mãos, da flor do 
nosso sangue, esta é a Pátria amada Guiné-Bissau”. 
Um abraço do povo brasileiro [palmas] ao conjunto do 
hino de vocês, que é muito lindo. E eu, muito mais do 
que fazer um discurso de encerramento, eu vou pedir 
que a gente assista ao DVD do nosso querido Milton 
Nascimento, com a canção “Lágrimas do Sul, uma ho-
menagem à África”. 

[exibição de DVD] 
“Reviver tudo que sofreu, porta de desesperança 

e lágrima, dor de solidão, reza para teus orixás, guar-
da o toque do tambor pra salvar tua beleza na volta 
da razão, pele negra, quente e meiga, teu corpo e o 
suor para a dança da alegria e mil asas para voar, que 
haverão de vir um dia e que chegue já, não demore 
não hora de humanidade de acordar continente, mas 
a canção segue a pedir por ti. África, berço de meus 
pais, ouço a voz de seu lamento de multidão, grade, 
escravidão, a vergonha dia a dia e o vento do seu sul 
é semente de outra história que já se repetiu, a aurora 
que esperamos e o homem não sentiu que o fim dessa 
maldade é o gás que gera o caos, é a marca da lou-
cura Ê! África, em nome de Deus, cala a boca desse 
mundo e caminha, até nunca mais a canção segue a 
torcer por nós. África, tudo que sofreu, porta de deses-
perança e lágrima. dor de solidão reza pra teus orixás, 
guarda o toque do tambor, pra salvar tua beleza na vol-
ta da razão, pele negra quente e meiga, teu corpo e o 
suor para a dança da alegria e mil asas para voar que 
haverão de vir um dia. Ê! África, em nome de Deus, 
cala a boca desse mundo e caminha, até nunca mais 
a canção segue a torcer por nós”. [palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Declaro encerrada a presente Reunião, depois que 
ouvimos “Lágrimas do Sul, uma homenagem à África”, 
de Milton Nascimento. E convido todos aqueles que 
participaram das Mesas, os Senadores e Deputados, 
para que a gente vá até o Plenário do Senado. Muito 
obrigado. Está encerrada a Reunião. 

Sessão encerrada às 16h29.

ATA DA 13ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) 
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGIS-
LAÇÃO PARTICIPATIVA, CONJUNTA COM A 10º 

REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE 
ASSUNTOS SOCIAIS, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA O DIA 04 DE ABRIL DE 2007, QUARTA-FEI-
RA, ÀS 10:00 HORAS.

Às dez horas e sete minutos do dia quatro de abril 
de dois mil e sete, na sala de reuniões da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, sob 
a presidência do Senador Paulo Paim, reúnem-se as 
Comissões de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa e de Assuntos Sociais, em reunião conjunta, 
com a presença dos (as) Senhores(as) Senadores(as) 
Flávio Arns, Inácio Arruda, Geraldo Mesquita, Paulo 
Duque, Wellington Salgado, Arthur Virgílio, Cícero 
Lucena, Cristovam Buarque, Serys Slhessanrenko 
e Sérgio Zambiasi. Deixam de comparecer os demais 
membros da Comissão e justifica ausência o Sena-
dor Romeu Tuma. Comparece, também, o Senador 
não membro, Pedro Simon. A presente reunião, con-
vocada na forma de Audiência Pública, atende aos 
Requerimentos: CDH/CAS, nº 13, de 2007, de auto-
ria dos Senadores Paulo Paim, Pedro Simon e Sérgio 
Zambiasi, que trata da “Compra do Grupo Ipiranga pela 
Petrobrás, Grupo Ultra e Braskem”. Com os seguintes 
convidados: Carlos Heitor Rodrigues – Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas 
e Petroquímicas de Triunfo/RS – SINDIPOLO; Pedro 
Wongtschowski - Diretor Presidente da Ultrapar Parti-
cipações S.A, Controladora das Empresas Oxitno, Ul-
tragás e Ultracargo; João Pedro Gouveia Vieira Filho 
– Presidente Conselho de Administração da Compa-
nhia Brasileira de Petróleo Ipiranga; Frederico Antunes 
– Deputado Estadual, Presidente da Assembléia Legis-
lativa do Estado do Rio Grande do Sul; Carlos Alberto 
Figueiredo - Gerente do Gabinete da Presidência da 
Petrobrás BSB; José Carlos Grubisch – Presidente da 
Petroquímica Brasileira de Classe Mundial - Braskem ; 
Ângelo Martins - Presidente Sindicato dos Trabalhado-
res em Comércio de Minério e Derivados de Petróleo  
- SITRAMICO; José Marcos Olioni - Presidente Sindi-
cato dos Trabalhadores na Industria da Destilação e 
Refinação de Petróleo de Rio Grande/RS – SINPETRO 
e José Sérgio Gabrielli – Presidente da Petrobrás. O 
Presidente abre os trabalhos com as aprovações das 
atas das reuniões anteriores, dispensadas as suas 
leituras pelo Colegiado. O Presidente, após as suas 
considerações iniciais, explica como os trabalhos se-
rão desenvolvidos e, em ato contínuo, passa a palavra 
aos convidados. Em seguida, o Presidente franqueia 
a palavra aos Senadores e, após, novamente aos 
convidados para esclarecimento às indagações dos 
Senhores Senadores. É juntado as notas taquigráfi-
cas discurso do Presidente e a carta “Compromisso 
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com o crescimento”, assinada pela Petrobras, Grupo 
Ultra e Braskem. Fazem uso da palavra os Senhores 
Senadores Pedro Simon, Geraldo Mesquita, Sérgio 
Zambiase, João Pedro e Wellington Salgado. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a 
reunião às treze horas e trinta e sete minutos, lavrando 
eu, Altair Gonçalves Soares, Secretário da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal. – Senador Paulo Paim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Boa tarde a todos e a todas vocês. O Sena-
dor Paulo Paim, Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos já está se dirigindo para este recinto. E ele, 
inclusive, solicitou que nós iniciássemos a reunião para 
que os encaminhamentos e as discussões possam ser 
feitas sem prejuízo do tempo de hoje, porque muitos 
vão ter que viajar na seqüência em função do feriado 
de páscoa e das dificuldades também do aeroporto. 
E esta reunião, na verdade, é uma reunião se a gente 
puder chamar assim, administrativa, uma reunião de 
trabalho, não tem por objetivo ser uma audiência públi-
ca para tratar do assunto, né. E inicialmente havia sido 
marcada para uma das salas da biblioteca do Senado 
Federal onde existe uma mesa, onde os participantes 
se sentariam em torno da mesa para achar uma solu-
ção para um problema que o Brasil vem enfrentando. 
Mas como nós percebíamos também que haveria mais 
pessoas interessadas no assunto o ambiente lá da bi-
blioteca ficaria muito pequeno, por isso que a reunião 
foi trazida aqui para esse plenário. O que por um lado 
é interessante em termos de participação e por outro 
lado para uma reunião de trabalho não é tão interes-
sante que as pessoas não podem dialogar, assim, da 
melhor forma possível.

Esta reunião está sendo feita em função de uma 
denúncia que foi recebida, não só por mim, mas por 
parlamentares aqui do Senado Federal em termos da 
distribuição dos medicamentos para pessoas que apre-
sentem casos crônicos, problemáticos e cujos medica-
mentos estão sendo obtidos na justiça. O documento 
é um documento forte, em que se aborda como título, 
assim, a questão de um homicídio coletivo, de um ex-
termínio, de pessoas que apresentem casos graves 
de saúde e que estariam tendo, então, o acesso aos 
medicamentos dificultado, particularmente em função 
da decisão do Supremo Tribunal Federal que analisan-
do um caso do Estado de Alagoas, do Município de 
Maceió, uma Ação Civil Pública impetrada naquele Es-
tado e que acabou o Supremo Tribunal Federal tendo 
uma determinada linha de decisão a respeito daquele 
assunto, mas que aquele assunto está trazendo im-

plicações para os outros Estados e para uma tomada 
de posição em função dos gestores públicos também 
que em função daquela decisão vêm tomando decisões 
que contrariam, na verdade, no fundo, de acordo com 
a denúncia, de acordo com o entendimento o direito 
à saúde do cidadão.

Então, para esta reunião de trabalho foram convi-
dados os Senadores membros da Comissão de Direi-
tos Humanos, o Sr. Tito Borges, Secretário, é assessor 
especial para assuntos parlamentares do Ministério 
da Saúde que está aqui presente. A gente agradece a 
presença. O Dr. Manoel Roberto da Cruz Santos que é 
diretor do Departamento de Assistência Farmacêutica e 
Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde. A gente 
agradece a presença também. O Dr. Reinaldo Guima-
rães que está aqui representando o Ministro Temporão 
que é o Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos do Ministério da Saúde. Foi convidado 
também o Dr. Carlos Henrique Martins Lima aqui pre-
sente, retornando aqui ao Senado, já havia participado 
de outra audiência pública na Comissão de Assuntos 
Sociais, a gente agradece a presença que é Subpro-
curador Geral da República, Procurador da República 
para a saúde especificamente, entre outros temas. 
Sempre o Dr. Sérgio Henrique Sampaio que é o autor 
da denúncia também e Presidente também da Abram 
e o Sr. Fernando Gomide que está aqui presente que 
também faz parte da associação.

Nós estávamos discutindo para ver qual que seria 
a melhor forma de trabalharmos hoje. Eu acho que em 
primeiro lugar nós faríamos assim, eu peço que seja 
assim, de uma maneira sucinta o teor da denúncia, o 
problema, quer dizer, qual que é o problema que em-
basou o documento que chegou a esta Comissão de 
Direitos Humanos. Então, nós veríamos isto em pri-
meiro lugar em função desta denúncia, aí o Ministério 
da Saúde teria a palavra na seqüência. Não sei se o 
senhor concorda assim, Dr. Renato, está bem? E na 
seqüência o Dr. Carlos Henrique que é Procurador 
da República também. E aí nós abrimos também a 
discussão, né, e até pensamos também que a gente 
sabe que tem pessoas que também se utilizam des-
ses medicamentos especiais previstos na Legislação 
e que estão aqui presentes. Está presente também a 
assessoria do Senado, a consultoria para os desdo-
bramentos decorrentes dessa reunião. Estaria bem 
assim? Vocês me desculpem a distância também que 
é um grupo de trabalho, realmente, é melhor nos sen-
tarmos numa mesa, mas que isto não impeça deixar-
mos o assunto claro e os encaminhamentos também 
claros daquilo que possa ser feito.

Então, eu passo em primeiro lugar a palavra ao 
Dr. Sérgio Henrique Sampaio, né, para que possa... 
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Eu acho que, bom, poderíamos, vamos sentar aqui na 
frente, talvez. O que é que vocês acham? Não, vamos 
sentar aqui. Dr. Sérgio Henrique Sampaio, convido, 
então, também para vir aqui. Já podemos nos sentar 
aqui, Dr. Carlos Henrique Martins Lima que é Procura-
dor da República e também o Dr. Reinaldo Guimarães 
que é Secretário da Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos. É que eu acho que é melhor já que tem 
mais gente fica mais fácil para vocês enxergarem, né, 
as pessoas que estão falando, que sempre dá a im-
pressão de ser uma audiência pública, mas não, que 
seja assim uma conversa de trabalho apresentando o 
problema e vendo qual que é a solução. Esse é que é 
o objetivo principal, né, desta reunião. Com a palavra, 
então, o Dr. Sérgio Henrique Sampaio.

SR. SÉRGIO HENRIQUE SAMPAIO: Boa tarde a 
todos. Eu agradeço o espaço concedido pelo Senado 
Federal para expor uma situação que ao nosso ver ela 
vai trazer grandes prejuízos à sociedade brasileira.

Eu venho de Curitiba, tenho um filho portador de 
uma doença crônica, progressiva e potencialmente fatal. 
A doença do meu filho não tem cura. Chama-se fibro-
se cística. Hoje meu filho tem 19 anos, é uma pessoa 
completamente integrada à sociedade, ele trabalha 
e estuda, mas isso em virtude de uma ação que nós 
implementamos no nosso Estado, uma política cria-
da pelo Governo do Estado do Paraná que propiciou 
atenção aos pacientes portadores dessa doença no 
nosso Estado. O que me preocupou muito e que fez 
eu requerer esse espaço para apresentar a denúncia 
foi à construção que nós começamos a vislumbrar em 
2003 como uma, o fórum sobre judicialização da saúde 
realizada em Porto Alegre. Quando o Conselho Nacio-
nal de Saúde, representado pelo seu vice-Presidente 
na ocasião, Dr. Osmar Terra, ele reuniu um grupo de 
pessoas envolvidas com o tema e discorreram sobre a 
questão de: Até aonde iria a responsabilidade do Esta-
do? Por que o Estado seria obrigado a atender esses 
pacientes? Eu daria a resposta para ele de imediato. 
Cumprir a Constituição Federal, né.

Enfim, essa reunião durou dois dias e acabou 
deliberando com algumas ações que infelizmente eu vi 
se concretizarem no dia 03 de março de 2007. Nesse 
evento de Porto Alegre foi cogitado até uma alteração 
Constitucional, suprimir o art. 196, limitar a atenção 
da saúde, tá. Como isso é impopular, no bojo da Ata 
daquela reunião também constava uma interface do 
Executivo com o Judiciário Brasileiro para tirar do por-
tador de doenças crônicas. E olhe bem, eu estou me 
referindo aqui a pessoas portadoras de doenças crô-
nicas, progressivas e potencialmente fatais, pessoas 
com um risco eminente de morte, tá.

Então, vejam bem a idéia desse fórum era dimi-
nuir a responsabilidade do Estado e os anos foram 
passando, algumas coisas foram acontecendo e no 
dia 03 nós fomos surpreendidos com uma decisão da 
Corte de Justiça Superior do país, do Supremo Tribu-
nal Federal, da Ministra Ellen Grace quando ela define 
uma nova posição, o termo até usado no Rio Grande do 
Sul no momento é uma reversão de jurisprudência que 
limita a responsabilidade do Estado na área da saúde 
somente a lista de medicamentos excepcionais. Até aí 
tudo bem. Mas, gente, o que é essa lista? Essa lista ela 
protege todos os portadores de doenças crônicas do 
Brasil com risco eminente de morte? Não. Ela protege 
o tratamento integral desses doentes na integralidade 
da sua necessidade? Também não, tá. Então, ela im-
põe um faz de conta que está simplesmente protelan-
do a vida dessas pessoas que vão acabar morrendo. 
Morrendo em sofrimento e passando por dificuldades 
assombrosas. Quando eu me deparei com a decisão 
da Ministra, imediatamente fazendo contato com outros 
Presidentes de associações nós chegamos à conclu-
são que nós tínhamos que nos representar e criamos 
um movimento, Movimento Pela Vida “Brasil mostra a 
sua cara”. Me perdoem as instituições, mas a minha 
opinião de cidadão brasileiro, de pai de um menino com 
uma doença crônica, progressiva e com risco de vida, 
de morte, eminente de morte. O que nós estamos nos 
deparando no momento é um grande arranjo, tá. É um 
mecanismo para desobrigar o Executivo de cumprir 
atenção à tutela a saúde ao cidadão brasileiro.

Então, eu vou apresentar para vocês um pouqui-
nho, é um material curto, Senador, tá, só para mostrar 
para as pessoas para onde nós vamos nesse momen-
to. Por favor.

Então, vejam bem, nós criamos o movimento Bra-
sil, Movimento Pela Vida “Brasil mostra a sua cara”. E 
formalizamos essa denúncia mesmo, no só no âmbito do 
Senado, mas na Câmara dos Deputados, junto a CNBB 
e a OAB. Eu acho que é um momento muito sério que 
nós temos que avaliar isso com muito cuidado. É uma 
denúncia de extermínio, homicídio coletivo autorizado 
em virtude da decisão da Ministra do STF, Ellen Grace 
sobre os autos do processo nº 91, suspensão de tutela 
antecipada, requerente Estado do Alagoas, requerido 
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas.

Até aí, seria, não, mas é uma coisa do Estado de 
Alagoas. Não é, gente, tá, é uma coisa que ela vai se 
estender por todo o Brasil como já vinha acontecen-
do faticamente. O Movimento pela Vida ele representa 
milhares de pessoas portadoras de doenças crônicas 
no nosso país. Nesse ato representado por essas 
associações. Associação Brasileira de Assistência a 
Mucoviscidose, Associação Brasileira de Familiares 
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e Portadores de Prevenção Pulmonar Arterial, Asso-
ciação Brasileira de Portadores de Doença Pulmonar 
Obstrutiva Crônica, associação dos transplantados de 
Minas Gerais, Associação Paranaense dos Doentes 
Reumáticos. Acho que lá eu enxergo melhor.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: ...Esquizofre-
nia dos Portadores de Doença Pulmonar Obstrutiva 
Crônica, Associação Paranaense de Portadores de 
Parkinsonismo e Associação Paulista dos Familiares 
e Amigos dos Portadores de Mucopolissacarosidoses, 
Instituto--

SR. SÉRGIO HENRIQUE SAMPAIO: Isso.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: --Canguru e 

Instituto Girassol.
SR. SÉRGIO HENRIQUE SAMPAIO: Esses dois 

institutos eles, o Instituto Girassol ele protege crian-
ças portadoras de disfunções metabólicas e o Instituto 
Canguru de Pacientes com Fenilcetonúria. Próximo, 
por favor.

Então, o foco da denúncia está baseado sobre 
essa decisão do STF, no dia 02 e 03 de 2007, onde 
a Ministra limita o fornecimento de medicamentos ex-
cepcionais e de alto custo para o Estado de Alagoas. 
Ela disse que a responsabilidade do Estado é somen-
te aqueles medicamentos constantes na lista de ex-
cepcionais. E se você for ver no teor da decisão, você 
pode até com muito boa vontade acabar entendendo 
que o restante das medicações os pacientes poderiam 
recorrer ao Município pela descentralização do SUS. 
Vamos entender um pouquinho disso, gente. Falar em 
descentralização, SUS, municipalização, quantos Muni-
cípios o Brasil tem hoje? 5.563. Vocês sabem quantos 
Municípios são de gestão plena na área da saúde? 
612 sendo que 170 estão somente em São Paulo. O 
próximo, por favor.

Quando ela restringe a decisão, a obrigação do 
Estado à Portaria de Medicamentos Excepcionais. E 
eu sou aqui, vou mais uma vez enfatizar. Eu estou re-
presentando portadores de doenças crônicas com risco 
eminente de morte. Essa portaria que é uma Portaria 
do Governo Federal que criou um grupo de medica-
mentos que existem um financiamento do ente Federal 
de 80% do valor das medicações.

Diz essa Portaria, ela elencou diversos medica-
mentos, aqui eu coloquei só a introdução pela questão 
de espaço. O componente de medicamentos [inaudível] 
excepcional caracteriza-se como uma estratégia de po-
lítica de assistência farmacêutica e que tem por objeti-
vo disponibilizar medicamentos no âmbito do Sistema 
Único de Saúde para tratamento de agravos inseridos 
nos seguintes critérios. Doença rara ou de baixa pre-
valência com condições de uso de medicamentos de 

alto valor unitário ou que em caso de uso crônico ou 
prolongado seja um tratamento de custo elevado.

É esta realidade que nós estamos trazendo. Eu 
não estou trazendo aqui demanda de pacientes que 
precisam de medicamento para acne, como o Secre-
tário de Saúde de São Paulo falou: Eu sou penalizado 
para comprar xampu e mel. Não é a nossa questão. 
Eu quero deixar muito bem claro isso, tá. Próximo, 
por favor.

Então, vejam, aqui nessa Portaria estão elenca-
dos os medicamentos. Eu peguei dois aqui que casu-
almente são os dois medicamentos que nós usamos 
no tratamento da fibrose cística. Essa Portaria, a 2577 
ela vem suceder a Portaria 1318 que ficou nada mais 
nada menos do que 4 anos sem nenhuma alteração. 
E para a surpresa de todo mundo essa, esta Portaria 
ela foi editada no dia 27 de outubro de 2006, quatro 
dias antes da eleição. Até aí nada demais. O que essa 
Portaria trouxe de novo? A única coisa que ela trou-
xe no seu núcleo foi mais um fator contrário à política 
de atendimento ou à tutela da saúde pelo Estado. Ela 
trouxe um novo quesito aqui, que pessoas do Ministério 
me falaram que é um filtro que limita a quantidade má-
xima de droga a ser dispensada pelo Estado a esses 
pacientes portadores de doença crônica. Gente, isso 
é um grande absurdo! Para vocês terem uma idéia, o 
meu filho portador de fibrose cística ele tem 19 anos. 
Ele precisaria usar aqui 1.500 enzimas dessa aqui e a 
Portaria limitou contra o próprio protocolo escrito pelos 
técnicos do Ministério em 480 unidades. E inexplicavel-
mente até gostaria se fosse possível estender ao Dr. 
Carlos Henrique que o Ministério da Saúde explicasse 
porque determinado medicamento também para fibrose 
cística teve a sua indicação duplicada sem comprovação 
científica nenhuma. Porque esse outro medicamento 
é um medicamento que ele teria, o estudo clínico de-
senvolvido para utilização de 30 ampolas mensais. E 
aqui inexplicavelmente ele, a quantidade foi elevada 
para 60. Então, estaria formalizando aí uma questão 
no âmbito do Ministério Público para que explicassem 
essa alteração. Porque quando eu questionei os técni-
cos do Ministério da Saúde eles me responderam que 
foi verificando a bula do produto. Gente, isso é brin-
cadeira. Despreza-se o protocolo, o próprio protocolo 
estabelecido pelo Ministério da Saúde e restringe em 
2/3 a quantidade necessária ao atendimento dos pa-
cientes e em contrapartida outro medicamento libera-se 
a 100% do quantitativo. Outro, por favor. O que passou 
a me preocupar mais foi a manifestação institucional do 
Ministério da Saúde. Muitos vão dizer: Não, mas não 
é mais o Agenor Álvarez o Ministro. Realmente não é. 
Mas dois dias depois da decisão da Ministra o então 
Ministro ele se pronunciou dessa forma. O Ministro da 
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Saúde, Agenor Álvarez disse que uma recente liminar 
do Supremo Tribunal Federal indica uma mudança na 
política de assistência farmacêutica no país. A deci-
são da Ministra Ellen Grace nos ajuda a administrar o 
orçamento. Embora não seja uma decisão de mérito 
que ainda precisa ser julgada estou muito esperanço-
so com a decisão final.

Gente, pasmem. Este processo entrou no dia 12 
de dezembro no STF diretamente no gabinete da Mi-
nistra e no dia 23 de março ele já está transitado em 
julgado. Pasmem, tá. Adiante, por favor.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Não é transi-
tado e julgado, não.

SR. SÉRGIO HENRIQUE SAMPAIO: Sim, eu vou 
te explicar na seqüência.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: É só uma li-
minar.

SR. SÉRGIO HENRIQUE SAMPAIO: Tá.
SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 

(PT-PR): Eu só gostaria, assim, de ter um tempo. Eu 
gostaria que o senhor, mais 5 minutos.

SR. SÉRGIO HENRIQUE SAMPAIO: Tudo bem. 
Tá ok. Então, vejam o que passou a nos preocupar 
realmente foi a manifestação dos gestores de saúde, 
tá. Os Secretários de Saúde. Aqui o Dr. Luís Roberto 
Barradas Barata que é o Secretário de Saúde de São 
Paulo, ele simplesmente ele banaliza quando ele fala 
aqui que ele é apenado a disponibilizar xampu e sabo-
nete aos pacientes, tá. E dizendo que regulamentar é 
o melhor caminho. Eu acho que a regulamentação já 
existe e tem que era cumprida. Adiante, por favor.

Aqui o que mais me preocupou e foi um fato novo 
que aconteceu é que os assessores jurídicos, a Se-
cretaria de Saúde já passaram a interpor recursos nos 
processos que estão tramitando junto às instâncias in-
feriores como aqui vocês podem vislumbrar. Isso aqui 
é do Rio Grande do Sul, foi publicado no Valor Eco-
nômico dia 05 do 03, o assessor jurídico encaminhou 
a decisão para a Procuradoria do Estado para que o 
precedente comece a ser anexado aos processos do 
Governo gaúcho sobre o tema. No Rio Grande do Sul 
as decisões judiciais já representam 25% da conta do 
Estado com compra de medicamentos.

Gente, isso vai causar um verdadeiro extermí-
nio. Adiante, por favor. Aqui a decisão como eu falei, 
a leitura 14 de 12, no dia 30, aliás, 27 aqui de março 
ela já transitado e julgado, tá, a liminar como o senhor 
falou, tá.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SR. SÉRGIO HENRIQUE SAMPAIO: Mas olha 
ali, ó... Tá. Adiante, por favor. Gente, quem vai pagar 
essa conta? Então, vejam bem... Então, seguindo aqui, 

ó. Isso aqui são pacientes crônicos que são assistidos 
parcialmente pela Portaria de Excepcionais, essa é 
uma paciente com fibrose cística, tem 8 anos de idade. 
Adiante, por favor. Uma outra questão que a decisão da 
Ministra acho que não foi avaliada na sua extensão, é 
a condição social desses doentes crônicos. Esse me-
nininho aqui ele é portador de uma doença crônica e 
olhem a condição de moradia e a condição social dele. 
Adiante, tá. Esses pacientes com essa restrição de me-
dicamentos seja pela decisão no âmbito de atenção 
total ao que eles necessitam ou ao fator filtro imposto 
pelo Ministério eles vão acabar, assim, com agrava-
mento clínico do seu quadro e vão ocupar uma UTI que 
nós não temos leitos disponíveis no país, e vão acabar 
morrendo. Adiante. Como vocês podem verificar aqui, 
olha. Isso aqui são, eu trouxe algumas para mostrar 
que são doentes crônicos, jovens que foram a óbito 
por falta de atenção por parte do Governo, tá.

Aqui portador de fibrose cística, aqui é muco-
polissacaridose com 10 anos. Adiante, por favor. Aqui 
seis anos de idade, mucopolissacaridose, hipertensão 
arterial. Aqui outra. E gravem esse nome aqui, Hana 
Machado Borges, tá. 14 anos de idade com hiperten-
são pulmonar. Adiante, por favor. Ela tinha uma liminar 
na mão para o Estado cumprir a tutela, dar a sua me-
dicação. Pode voltar, Marcos, por favor? Vejam a data 
que ela faleceu, 23 de novembro de 2006. Adiante, a 
liminar era datada de 21 de 08 de 2006. Mesmo sen-
tenciado o Estado não cumpriu. Adiante.

E aqui eu termino pedindo uma reflexão a todos, 
tá. O nosso direito ele está respaldado pelo Direito 
Constitucional, tá. E coloco aqui uma frase até que 
quem a proferiu foi o Senador Álvaro Dias invocando 
a Lygia Fagundes Telles que repensar com humildade 
nesse tempo de arrogância.

Gente, se nós temos uma Carta Magna que rege 
as diretrizes do nosso país vamos respeitá-las porque 
nós estamos rasgando a Constituição e jogando no 
lixo. Adiante.

Aqui é o contato do movimento, está sediado em 
Curitiba e para surpresa [soa a campainha] hoje nós 
já estamos com 19 instituições e doentes crônicos re-
presentando esses portadores das doenças crônicas. 
Muito obrigado a todos.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Agradeço aí a fala inicial do Dr. Sérgio. Eu 
acho que a gente podia combinar assim, 10 minutos se 
for necessário prorrogável por mais 5. E com alegria e 
temos a presença do Senador Wellington Salgado que 
é Presidente da Comissão, também, de Ciência e Tec-
nologia. E destacar, não é, Dr. Reinaldo, duas questões 
básicas que se relacionam à lista de medicamentos e 
a questão das dosagens dos medicamentos para pa-
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cientes com problemas crônicos e com risco como o 
senhor falou, né, de morte também caso a medicação 
não seja tomada.

Eu passo em seguida a palavra, então, ao Dr. Rei-
naldo Guimarães, Secretário de Ciência e Tecnologia 
e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde.

SR. REINALDO GUIMARÃES: Obrigado, Sena-
dor. Em primeiro lugar agradecer ao convite para parti-
cipar dessa reunião de esclarecimento, de tentativa de 
digamos de conciliação de pontos de vista. Eu pediria, 
eu vou fazer também uma pequena apresentação. Pe-
diria à técnica para projetar.

Eu queria começar com duas preliminares que me 
foram recomendadas pelo Ministro da Saúde. Como se 
pôde depreender da intervenção anterior este assun-
to é um assunto de grande carga emotiva, de grande 
carga emocional. E isso deve ser respeitado, não é? 
O Ministro Temporão quer dizer, pediu-me para dizer 
aqui que este assunto é um assunto sensível e é um 
assunto que deve ser tratado com a sensibilidade que 
tudo aquilo que emociona deve ser tratado. Não obs-
tante os pontos de vista que ... Senador Paim...

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Senador Paulo Paim...

SR. REINALDO GUIMARÃES: Portanto, aprovei-
tando o mote de Lygia Fagundes Telles eu quero dizer 
que o Ministério da Saúde não trata essa questão com 
qualquer arrogância. Os pontos de vista discrepantes 
são pontos de vista importantes, não obstante. E a se-
gunda questão que é preciso levar em conta e que o 
Ministro Temporão me pede que traga a esta Casa é 
que o Ministério reconhece que uma parte do problema 
da judicialização decorre das próprias debilidades re-
ais da implantação do nosso Sistema Único de Saúde. 
Com isso quero dizer que a questão das demandas ju-
diciais por medicamentos e o SUS elas vão muito além 
daquele componente que o meu antecessor falou. Há 
demandas judiciais efetivamente feitas para a compra 
para que o Governo compulsoriamente compre medi-
camentos que não são esses medicamentos eficazes, 
que não são esses medicamentos que foram menciona-
dos, mas sim medicamentos ineficazes, medicamentos 
as vezes que nem são medicamentos, medicamentos 
experimentais, medicamentos que cuja eficácia não é 
sustentada pela prática científica requerida.

De modo que eu quero dizer que nós do SUS 
temos que reconhecer que o aperfeiçoamento das 
práticas do SUS diminuirá a judicialização da ques-
tão de medicamentos embora não resolva a questão 
como um todo em particular nesses aspectos que o 
meu antecessor se referiu.

Eu queria só dar uma visão geral e o tom da minha 
intervenção ele necessariamente difere muito do tom 

da intervenção anterior, porque como gestor público 
eu sou absolutamente, compulsoriamente obrigado a 
ver o conjunto do quadro e não uma parte apenas do 
quadro. O próximo slide, por favor.

Existem demandas judiciais por medicamentos 
que o Ministério da Saúde considera absolutamente 
justificadas porque há demandas por medicamentos 
que constam na lista dos programas de assistência 
farmacêutica do SUS, há demandas judiciais para do-
enças que não possuem alternativa terapêutica, né. E 
há demandas judiciais, quer dizer, em ambos os ca-
sos as Secretarias Municipais de Saúde poderiam ser 
consultadas e deveriam ser consultadas antes da for-
mação, da formalização da ação judicial. O que quero 
dizer é que existem demandas judiciais com as quais o 
Ministério da Saúde não discrepa, não discorda, quer 
dizer, são demandas judiciais corretas que pretendem 
defender o cidadão de um mau funcionamento de um 
serviço público. E é preciso frisar isto porque estas, 
elas, elas são um conjunto importante das demandas 
como a gente, judiciais, como a gente vai ver em se-
guida. Próximo, por favor.

Mas nós temos demandas judiciais que o Mi-
nistério da Saúde considera que não são justificadas. 
Primeira delas são as demandas que dizem respeito a 
medicamentos não incorporados pelo Sistema Único 
de Saúde para os quais exista a alternativa terapêuti-
ca fornecida pelo SUS. Quer dizer, há circunstâncias 
em que se demanda, há um medicamento para aque-
le determinado alvo terapêutico. No entanto, há uma 
demanda judicial que quer um medicamento para o 
mesmo alvo, mas de uma outra marca, por exemplo. 
Isso é injustificado, isso é injustificado. Medicamentos 
sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária. Há demandas de medicamentos, portanto, que 
não estão no mercado brasileiro, que não existem no 
mercado brasileiro, que seriam ilegais no mercado 
brasileiro posto que não têm o registro competente da 
ANVISA. Há demandas judiciais por medicamentos ex-
perimentais, medicamentos que não foram incorporados 
à relação do SUS, do Sistema Único de Saúde porque 
ainda não foram comprovados a sua eficácia, a sua 
efetividade, o seu custo e efetividade ainda não foram 
comprovados, inclusive, em nível mundial, inclusive em 
nível mundial, né. E há finalmente, nós consideramos 
que não são justificadas demandas por antineoplásicos, 
sem que o demandante tenha procurado um CACON, 
que é o centro de atenção ao câncer e que eu vou me 
referir novamente adiante um pouco a isso, ele tem 
uma atenção integral ao paciente que não se resume 
a questão do medicamento. Aliás, esta é uma questão 
central neste debate. Há uma espécie de mitificação do 
medicamento. Eu não discuto que há circunstâncias, 
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como o meu antecessor mencionou, aonde a ausência 
do medicamento pode levar à morte.

No entanto, há inúmeros, milhares de casos aonde 
a ausência ou a presença do medicamento não será 
a variável crítica para que se sobreviva ou para que 
se tenha uma melhor qualidade de vida. A questão do 
câncer é uma delas. Os CACONS eles têm, eles pre-
tendem uma ação integral de apoio, de radioterapia, e 
de quimioterapia também, mas de todo um conjunto de 
ações, né. E o Ministério da Saúde entende que essas 
demandas judiciais não justificadas elas têm o condão 
de desestruturar esta concepção de integralidade na 
medida em que mitificam o medicamento, colocam o 
medicamento à frente do conjunto de procedimentos 
que devem proporcionar ou que visam proporcionar 
boa saúde, boa qualidade de vida às pessoas. Próxi-
mo, por favor.

Isso é só para a gente entender a característica 
das demandas existentes. Há uma carência importante 
de dados. Dados consolidados em nível nacional. No 
entanto, há alguma coisa que a gente possa falar. 

O conjunto das demandas e isto é para Esta-
do do Rio de Janeiro, é um artigo recém publicado 
agora em 2005 na revista de saúde pública, a gente 
pode dizer que dos 3/3, 1/3 das demandas tratam de 
medicamentos excepcionais, isto é, de competência 
do Estado e que a população não conseguiria e não 
conseguia obter. Portanto, demandas justificadas, jus-
tificadas. É importante que se diga. 37, o outro terço a 
grosso modo, as ações pleiteavam medicamentos de 
competência de fornecimento Municipal, mas que a 
população não conseguia obter. Da mesma forma no 
âmbito do Municipal há justificativa para isso. E o ou-
tro terço pleiteava medicamentos que não fazem parte 
de nenhuma lista de financiamento público. Dessas 
últimas demandas é que tratou a intervenção do meu 
antecessor. O problema está em que isto aqui tem um 
custo muito mais alto, principalmente do que isto aqui. 
E o Sistema Único de Saúde tem que pensar no custo 
do sistema como um todo. O próximo.

Aqui são uma lista de problemas que as ações 
judiciais não justificadas causam ao SUS. Primeiro, 
a desconsideração da responsabilidade tripartite de 
organização do sistema. O que é que significa isso? 
Significa que o Sistema Único de Saúde ele é organi-
zado [soa a campainha] segundo as três esferas, uma 
divisão de tarefas nas três esferas de Governo, Fede-
ral, Estadual e Municipal. Na medida em que a ação 
judicial, a demanda judicial não respeita esta ordem 
isto desorganiza, essa, digamos, esse pilar do Siste-
ma Único de Saúde.

A outra questão, uma outra questão, um outro 
problema que levanta é que isso, essas demandas 

muitas vezes levam aquisição, demandam aquisição 
de medicamentos menos seguros e menos eficazes 
do que aqueles que constam no armamentário do Sis-
tema Único de Saúde. Da mesma forma aquisição às 
vezes de medicamentos não registrados. Aqui eu vol-
to a aquela questão da assistência oncológica. Muitas 
vezes essas demandas causam uma fragmentação de 
ações para uso racional de medicamentos. Também há 
o aumento da irracionalidade no uso do recurso públi-
co e um prejuízo à eqüidade e a integralidade. É bem 
verdade que há pacientes carentes que precisam, que 
são patrocinados por algumas dessas demandas. Mas 
fiquem certos de que a maioria dessas demandas ela 
vem de pacientes que têm condições de ter uma as-
sistência jurídica capaz de formular a demanda contra 
o Sistema Único. O próximo, por favor.

Vamos passar que eu estou. Não deu tempo. Um 
outro problema, isso também não é um dado nacional 
consolidado, são só despesas do Ministério da Saúde, 
2005, 2006, 2007, e quero lhes dizer somente este não 
é um argumento definitivo o custo, mas é importante 
para o gestor público se preocupar com ele. 2005, 2 
milhões e meio de reais, 2006, 7 milhões e 600 mil re-
ais e 2007 a contar com a projeção dos dois primeiros 
meses para anualização isso vai aqui a quase, cerca 
de 20 milhões de reais. Isso é um aumento exponen-
cial. Isso acima, além de qualquer emoção, de qual-
quer sensibilidade o gestor público tem obrigação de 
atentar para esta questão. Próximo.

Aqui também são os principais medicamentos 
e as principais doenças. Eu vou pular porque meu 
tempo está...

Então, as conclusões, quer dizer, os mandados 
judiciais para fornecimento de medicamentos parecem 
mostrar um caminho que se iniciou pela busca de anti-
retrovirais, passa por medicamentos excepcionais, né. 
Nos últimos anos a incorporação de medicamentos da 
atenção básica o que pode ser indicativo da omissão 
dos gestores públicos. Isto é uma autocrítica que a gen-
te tem que fazer. Se eu tenho, começo a ter demandas 
judiciais para a lista básica de medicamentos isso é um 
problema sério que o SUS tem que enfrentar. 

Percebe-se ainda uma relativa despreocupação 
das instâncias condutoras e julgadoras das ações 
com as questões relativas ao uso racional dos medi-
camentos e possíveis danos oriundos da má indicação 
e do mau uso, e o perfil das demandas leva supor que 
muitos dos pleitos se deve à introdução de inovações 
terapêuticas ainda não completamente avaliadas e ao 
descumprimento de protocolos clínicos pelos prescri-
tores. O próximo, por favor.

Eu queria, a Ministra Ellen Grace foi criticada 
pelo meu antecessor. Eu queria discordar, eu queria 
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elogiar a Ministra Ellen Grace, elogiar a Presidente do 
Supremo Tribunal Federal quando ela diz que a judi-
cialização da política e a sobreposição das decisões 
judiciais e do arcabouço normativo as opções políticas 
representam uma ameaça à própria democracia e à 
complexidade interna desses sistemas.

Eu quero dizer para finalizar, Senador Arns. Isto 
não é um assunto que esteja coagulado, que esteja 
parado, em que haja uma guerra de posições. Eu sou 
testemunha de que nos últimos anos, nos últimos 5, 
6, 7 anos têm havido um esforço importante por parte 
do Ministério Público Federal, dos Ministério Públicos 
Estaduais e do Ministério da Saúde no sentido de tentar 
compatibilizar informações, informarem-se mutuamente 
para que se possa chegar a um caminho mais racional, 
a um caminho melhor que homenageie a um tempo 
a sensibilidade, a delicadeza do problema, quando 
tratado ao nível individual e a relevância do problema 
enquanto política pública. Um exemplo, por exemplo, 
é o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
aonde tem havido uma grande interação com técnicos 
do Ministério da Saúde nos últimos anos.

Se o Senador me permite eu queria dois ou três 
minutos para que o Dr. Manoel pudesse complemen-
tar com as questões técnicas a intervenção do meu 
antecessor. Só...

SR. MANOEL ROBERTO DA CRUZ SANTOS: 
Obrigado ao Senador, boa tarde a todos. É importante 
a gente complementar a brilhante fala do nosso Se-
cretário no sentido de que toda a Legislação a respei-
to dos medicamentos excepcionais ela é derivada da 
Portaria 1318 que é de 2002. E de lá para cá houve um 
trabalho no sentido de buscar esse trabalho tripartite, 
né, e essa integração entre Estados, Municípios e a 
União no sentido de determinar essa nova Portaria em 
que renova o elenco e renovou também e atualizou os 
repasses aos Estados.

Esse programa ele é, ele é gerenciado pelos Es-
tados com repasse praticamente aí de 80% da União e 
20% dos Estados. E o elenco foi definido em cima de 
critérios científicos da medicina baseada em evidência 
da qual é responsabilidade do gestor público determinar 
quais são os medicamentos que devem ser incorpo-
rados enquanto novas tecnologias ou medicamentos 
já consagrados no sentido de assegurar a eficácia, a 
segurança no uso desse medicamento e também em 
função de ser uma política pública e que determina 
que é resguardada pelo art. 196 da Constituição que 
o Direito Constitucional é assegurado em função das 
políticas públicas determinadas e gestadas pelo Poder 
Público de que toda a incorporação de uma tecnologia 
tem que ser relacionada com a questão orçamentária 
voltada para a disponibilização desse medicamento, 

obviamente levando em consideração aí como sendo 
gestor público se tem que ser sensível em função da 
sociedade estar disponível a pagar por aquela incor-
poração. Obviamente em função do orçamento que é 
direcionado aí para o Ministério da Saúde. 

Esse programa de medicamentos excepcionais 
hoje ele cobre praticamente 450 mil pacientes e tem um 
orçamento para esse ano programado em um bilhão 
e 500 milhões que junto com o programa da AIDS de 
praticamente um bilhão aí que cobre 180 mil pessoas 
ele é responsável aí por praticamente 2/3 do orçamen-
to de medicamentos do departamento de assistência 
farmacêutica. Então, nesse sentido a nossa preocu-
pação do Ministério da Saúde quando vai incorporar 
uma nova tecnologia isso é tratado no nível de uma 
Comissão interna ao Ministério onde é avaliado todas 
essas questões de segurança, de eficácia e de custo 
efetividade para que o medicamento seja incorpora-
do. Todos os filtros que o Presidente da Associação 
coloca esses filtros já existiam desde 2002, eles não 
foram colocados a partir da publicação da Portaria em 
2006... [soa a campainha] Esses filtros eles são deter-
minados de acordo com os protocolos, de acordo com 
as bulas registradas na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, portanto, tem um componente científico, um 
componente médico baseado em evidências aí que dão 
sustentação a esses filtros. Mesmo assim, o Estado é 
responsável em dispensar a quantidade necessária para 
o tratamento de um paciente. Todo o Estado que admi-
nistra essa Portaria, esse programa de medicamentos 
excepcionais ele é obrigado a dispensar a quantidade 
suficiente para o tratamento. Independente de qual é 
o repasse que o Ministério da Saúde faz aos Estados. 
Eu acho que eu respondi a todas as questões mais 
técnicas colocadas.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Dr. Manoel Roberto da Cruz Santos, né, que é 
Diretor do Departamento de Assistência Farmacêutica 
e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde.

As demandas todas chegam ao Ministério Públi-
co Federal, né. Então, a gente vai ouvir agora também 
o Dr. Carlos Henrique Martins Lima que é Procurador 
da República.

SR. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA: Boa 
tarde. Boa tarde a todos, boa tarde Senador Flávio 
Arns, boa tarde Senadores presentes.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Eu até vou me desculpar antes. Mas quero só 
convidar o Senador Paulo Paim para vir aqui na Mesa 
como Presidente, para nós uma honra tê-lo presidin-
do esta reunião.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Senador Flá-
vio Arns, eu fiquei toda a manhã presidindo e V.Exª. 
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ficou aqui me ajudando e agora eu quero lhe ajudar 
daqui. Me permita.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Então, vamos fazer juntos aí a tarefa, junto 
com o Senador Wellington também. Por favor, Dr. Car-
los Henrique.

SR. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA: Bom, 
boa tarde. Eu sou, meu nome é Carlos Henrique, eu 
sou Procurador da República aqui no Distrito Federal 
e trabalho com o tema de saúde já há alguns anos. 

São... Dentro dessa nossa proposta de trabalho 
colocada pelo Senador de tentarmos trazer alguma 
utilidade, alguma participação do que possamos ser 
úteis a essa discussão. Eu gostaria de objetivar bem 
a minha participação.

Nós estamos tratando aqui basicamente são dois 
problemas específicos. Nós estamos tratando da deci-
são que foi exarada pela Ministra Ellen Grace do Supre-
mo Tribunal Federal, essa decisão embora eu entenda 
que ela não tenha a amplitude que me parece estejam 
aplicando ou não se percebe num primeiro momento 
tamanha amplitude, ela vem causando conseqüências 
que são sim nefasta e ao meu ver, inclusive, incons-
titucionais, ilegais. E a segunda questão é a Portaria 
2577 que foi publicada pelo Ministério da Saúde agora 
no 2º semestre do ano passado.

Essa Portaria ela trata do acesso aos medica-
mentos de dispensação excepcional, né, são medica-
mentos via de regra de alto custo e é um mecanismo, 
uma estratégia de financiamento dentro do SUS.

Bom, a primeira questão que se coloca quando 
tratamos de saúde é o mandamento Constitucional, 
embora isso dentro da administração pública nem 
sempre esteja claro. E digo o porquê. Eu que tenho 
tido a experiência muitas... Bastante úteis outras nem 
tanto, uma experiência de contato, de troca de idéias e 
de diversas experiências que têm sido proporcionadas 
dentro do Ministério da Saúde, vejo que o administrador 
público ele tende dentro do seu âmbito de atuação a 
inverter o nosso normativo, ou seja, dentro do Minis-
tério da Saúde não raro nós seguimos uma Portaria 
como se fosse a Constituição Federal e a Constituição 
Federal vira Portaria. Então, para tentar estabelecer al-
guma ordem seqüencial nisso e eu procuro enxergar 
dessa maneira, nós não podemos desviar a atenção, 
primeiro, da Constituição Federal. 

A Constituição Federal e essa que foi utilizada 
e é essa que foi colocada nas decisões do Supremo 
Tribunal Federal, ela coloca que a atenção à saúde é 
universal e integral. Na verdade, isso para mim bas-
taria como em princípio bastam, basta quem precisar 
entender o que nós queremos de saúde para o nosso 
país. Não sei se isso é possível, na verdade isso é um 

sonho, é o nosso sonho de saúde que ela seja univer-
sal e seja integral. Mas assim é previsto na Constitui-
ção. Então, para isso trabalhamos para tentar cumprir 
a Constituição.

Eu chamo atenção desse aspecto porque eu não 
consigo verificar e aí, talvez, decorra de alguma limita-
ção minha, como nós possamos ter um atendimento 
universal e integral quando nós temos uma decisão que 
diz: O direito à saúde refere-se em princípio à efetivação 
de políticas públicas que alcancem a população como 
um todo assegurando-lhe acesso universal e igualitário 
e não a situações individualizadas. Eu não consigo veri-
ficar e aí repito, talvez seja uma limitação minha, como 
nós possamos ter um atendimento integral e aí eu falo 
especificamente desse critério da integralidade se nós 
não tratarmos das questões individuais. Nós temos que 
atingir as questões individuais e isso é pacífico dentro 
do Judiciário Brasileiro. Tanto é pacífico que o Judiciário 
Brasileiro vem recebendo e vem julgando normalmente 
ações civis públicas que tratam de direitos coletivos, 
portanto, né, ou via de regra coletivos, às vezes, para 
conseguirmos medicamentos para uma só pessoa, né. 
E isso infelizmente eu repito, realmente, infelizmente 
não tem sido raro. Eu nesses meus anos de atuação em 
ofício de saúde nunca impetrei uma Ação Civil Pública 
para pedido de medicamento para um paciente. Nun-
ca. E acho que é uma péssima estratégia, uma péssi-
ma estratégia em termos de serviço de saúde. Agora, 
nós devemos entender que quando o problema chega 
ao Ministério Público e aí via de regra os Ministérios 
Públicos Estaduais, nossos colegas dos Ministérios 
Públicos Estaduais e ele se depara com um paciente 
que diz e que tem documentos demonstrando que se 
ele não tomar determinado medicamento ele vai vir a 
óbito, eu faria a mesma coisa. Eu faria a mesma coisa, 
eu judicializaria a questão, traria para o Judiciário. E 
os Juízes Estaduais que são em princípio os compe-
tentes para julgar essas ações, eles se sentem muito 
confortáveis ao julgar e via de regra o setor público 
perde. Isso causa, realmente, uma desorganização 
dentro do serviço de saúde, dentro do nosso Sistema 
Único de Saúde e aí por ser Sistema Único de Saúde 
me traz a um outro ponto da decisão que fala... Na ver-
dade eu não consegui entender dessa decisão que o 
Estado e aí eu falo Estado, três níveis da Federação, 
União, Estados e Municípios que eles não estariam 
obrigados a entrega de determinados medicamentos. 
Na verdade o que a decisão diz é que a responsabili-
dade sobre a entrega dos medicamentos que estavam 
sendo discutidos em determinada Ação Civil Pública 
em princípio pareciam não ser do Estado de Alagoas 
e sim do Município de Maceió. Agora, também creio 
que seja equivocada nesse aspecto a decisão. E de-
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cisão judicial se cumpre, mas pode ser questionada. 
Decisão de 26 de fevereiro de 2007. Por que eu acho 
equivocada? Porque nós estamos passando para a 
responsabilidade do cidadão uma discussão de quem 
financia o que. E o sistema é único. A Constituição já 
diz é Sistema Único de Saúde. As estratégias de finan-
ciamento, os rearranjos, a organização, fiscalização, 
isso se dá intra Estado. Agora, o fato é que nós esta-
mos empurrando a responsabilidade para o cidadão 
de saber a quem ele vai recorrer. Como o Sérgio bem 
colocou, na verdade, não são muitos Municípios no 
país ou pelo menos não é a maioria que detém ges-
tão plena. Isso vai causar uma desorganização de tal 
forma que o paciente vai restar sem atendimento. O 
paciente vai restar sem atendimento.

Então, nós temos questões aqui para aclarar 
nessa decisão e eu acho que aí realmente o fórum 
adequado é de novo o Supremo Tribunal Federal, é 
preciso o que o Supremo Tribunal volte a debater es-
sas questões com a participação evidentemente dos 
técnicos do Ministério da Saúde. Essa questão fiscal, 
isso é lógico que se põe, isso é importantíssimo. Quem 
está financiando tudo isso somos nós, a sociedade 
brasileira. É importante...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SR. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA: Esse 
caso, esse caso não. Esse caso me parece que não 
porque como era um pedido de suspensão de segu-
rança, na verdade o que está se discutindo aqui é se 
uma decisão liminar deveria ser cumprida ou poderia 
ser suspensa e isso é decidido pelo Presidente do 
Tribunal... Do Tribunal, o próximo Tribunal, né, o Tribu-
nal acima. No caso como era matéria Constitucional 
provavelmente era uma decisão do Tribunal de Justiça 
de Alagoas, por matéria Constitucional ele foi decidido 
pela Presidente do Supremo Tribunal Federal. Então, 
nesse caso foi só suspender uma questão liminar, mas 
esse assunto merece os nossos cuidados, merece ser 
discutido...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SR. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA: Na 
verdade a ação já estava lá, né, a ação é uma Ação 
Civil Pública no Estado de Alagoas e ela vai ser julgado 
o mérito e é possível que no mérito seja, nós possamos 
reverter essa situação, né. No mérito o Estado pode 
perder. E aí ele terá que fornecer os medicamentos, 
ou seja, voltamos para a estaca zero. Mas com base 
nessa decisão que é uma decisão de suspensão de 
segurança, uma decisão que não tem esse caráter de 
definidade, que não teria essa amplitude toda, vários 
Estados passaram a se recusar à entrega de medica-

mentos sob alegação de que não constam, em princípio 
não constam na Portaria 2577, na Portaria de dispen-
sação excepcional. E aí vamos passar para a questão 
da Portaria dos medicamentos excepcionais.

Bom, essa Portaria ela trouxe primeiro essa limi-
tação. Essa limitação quantitativa ela não tem utilidade. 
Me foi trazido uma representação sobre esse assunto 
há mais de mês, há mais de mês e eu me debrucei 
sobre essa questão e cheguei à conclusão que ela não 
tem utilidade nenhuma, essa questão quantitativa, a 
restrição quantitativa. Por quê? Porque determinados 
medicamentos ou determinadas dispensações que 
são feitas são feitas por critérios de peso, idade, tole-
rância, enfim, tem determinados critérios que há uma 
elasticidade bastante grande entre as pessoas que 
recebem numa ponta, ou seja, quem recebe menos, 
quem necessita menos no medicamento e na ponta 
extrema quem necessita mais. E veja que é tudo in-
dicação médica e estamos dentro de uma indicação 
terapêutica, ou seja, um médico receitando uma medi-
cação adequada para o tratamento daquela patologia 
para aquele paciente.

Pois bem, essa limitação só teria sentido se ela 
abarcasse todos esses casos, ou seja, até o extremo 
da quantidade máxima, certo? Ou seja, nós estamos 
dizendo que um médico diz: Determinado antibiótico 
você precisa tomar 5 ml duas vezes por dia, você pre-
cisa de 10 ml por dia. Não adianta o Estado querer 
dispensar esse paciente 5 ml por dia. Ele não vai ficar 
curado. Então, nós temos que abarcar essa questão, 
o extremo. Agora, se abarcarmos essa questão, se 
abarcarmos os extremos ela também perde a utilida-
de, porque qual vai ser o médico que vai dizer para 
o paciente que ele tem que tomar mais do que ele 
precisa para aquela patologia? Então, ela não é útil 
quanto à restrição de quantidade. E aí foi colocado 
pelo representante do Ministério da Saúde que está 
conforme as indicações terapêuticas a bula. Bom, en-
tão temos equívocos na Portaria e temos que corrigir 
esses equívocos porque foi citado, há uma bula que 
diz que a dispensação, a indicação terapêutica é de 30 
flaconetes por mês e lá na Portaria consta que é até 
60 por mês. Ou seja, o médico pode prescrever mais 
de 30 para um paciente. Nós vamos criar um merca-
do negro. Nós vamos criar um mercado negro porque 
nós podemos estar dispensando para uma pessoa a 
mais do que ela precisa e está na Portaria, ou seja, 
para esse caso a Portaria, inclusive, é antieconômica, 
a Portaria nesse caso está gastando mais do que o 
necessário. Por isso eu tenho severas críticas quanto 
a essa questão da restrição quantitativa para determi-
nados medicamentos nessa Portaria.
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Então, isso vai ser discutido, aliás, será objeto 
de recomendação com as discussões que eu tenho 
levado à cabo com pessoas do Ministério da Saúde, 
tenho tido uma discussão com o pessoal do Ministério 
da Saúde, vamos fazer uma recomendação para que 
suspenda-se isso ou pelo menos esses efeitos limitan-
tes até que possamos chegar a um Norte, chegarmos 
a uma solução para que ninguém tenha prejuízo em 
termos de tratamento, que não haja prejuízos para o 
tratamento.

Bom, só para finalizar. Então, eu acho que nós 
precisaremos necessariamente juntarmos essas en-
tidades todas, juntarmos o Ministério da Saúde, os 
representantes das Secretarias Estaduais de Saúde, 
estes eu acho que são além de serem os principais 
interessados são o ponto central do problema porque 
eles que lá na ponta dispensam medicamento e se 
ressarcem junto ao SUS para os medicamentos que 
têm, que são constantes aqui da lista do Ministério da 
Saúde e de outros não, precisaremos juntar todo mun-
do para que nós possamos organizar e se conseguir-
mos um nível de organização tal que o atendimento 
seja razoável nós vamos por efeito disso diminuir as 
demandas judiciais, não tenho dúvidas. E essa orga-
nização é muito apropriada, inclusive, para questão 
fiscal. Por quê? Porque eu também entendo e não há 
dúvida disso que do outro lado há pessoas querendo 
vender medicamentos, há empresas querendo vender 
medicamentos e ganhar dinheiro. Às vezes legitima-
mente. Aquilo ali para eles não é saúde, aquilo é um 
negócio e eles querem vender medicamentos.

Bom, o Ministério Público, os Ministérios Públi-
cos eventualmente e acho que nem tão eventualmen-
te assim, são utilizados, sim. Nós somos utilizamos 
para viabilizar determinados interesses econômicos. 
Evidente que o nosso foco não é esse. O nosso foco 
é o atendimento ao cidadão, é o atendimento à saúde 
do cidadão. Mas nós somos utilizados para viabilizar 
determinadas demandas econômicas, sim. Devemos 
reconhecer isso. O que falta ao Estado? E aí eu falo o 
Estado como um todo? Falta um nível de agregação, 
um nível de aproximação tal que nós possamos dar 
uma resposta a esse tipo de demanda disponibilizando 
para os pacientes os medicamentos que eles precisam 
e aí não o mais caro, o que consta da tabela que tem a 
mesma indicação terapêutica, que é mais barato, que 
é dispensado na farmácia popular, que é dispensado 
com subsídio do Governo, enfim, né, que criemos es-
tratégias para o bom atendimento.

Só para finalizar eu acho, essa questão da judicia-
lização das ações de saúde eu também acho que via 
de regra não é boa. Mas uma vez que ela está posta a 
crítica a judicialização da política também acho equivo-

cada porque no momento em que você sai, retira a sua 
responsabilidade como Poder Judiciário das decisões 
políticas, de uma política de saúde que é obrigatória e 
que consta como obrigatória na Constituição Federal 
isso também é uma opção política. Então, sob o argu-
mento de que a judicialização da política é ruim você 
legítima uma opção política de saúde pública por uma 
decisão judicial. Ou seja, nós fizemos a mesma coisa 
às avessas. Nós simplesmente permitimos que aquela 
opção política estivesse legitimada, também acho que 
não é bom. É preciso essa aproximação, o Ministério 
Público tem estado presente a grupos de saúde, inclu-
sive, no trabalho, é uma força-tarefa, né, um grupo de 
trabalho para pensar e aí passa um pouco, inclusive, 
da minha capacitação intelectual porque quem tem 
um entendimento, o dono da bola desse problema são 
os senhores que são os técnicos da área de saúde. 
Agora, nós precisamos estar mais próximos para que 
nós possamos digerir essas informações e para que 
nós possamos trabalhar e possamos ser úteis para a 
sociedade. [soa a campainha] e para quem precisa da 
atuação do Ministério Público. Obrigado a todos.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Muito bem. Antes de falarmos, Senador 
Wellington, só gostaríamos de ouvir rapidamente a 
Fausta Cristina que está aqui, porque nós vimos o 
ponto de vista do Ministério da Saúde, o ponto de vis-
ta também da associação que representa o Ministério 
Público como guardião dos direitos e agora é só ouvir 
a pessoa que se beneficia e que precisa desse medi-
camento. Então, só, assim, o depoimento.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senador, se 
me permite, eu sou irmão da Fausta, só vou dar um 
breve comentário no início e passo para a ela. A Faus-
ta é portadora de hipertensão arterial pulmonar. Ela 
toma seis medicamentos diferentes dia, quatro deles 
ela compra e dois realmente é inviável. Então, diante 
dessa mistura do emocional e do custo que se foi co-
locado, o emocional eu vou até tentar tirar um pouco, 
porque ela deixando de tomar daqui há um mês, um 
mês e meio ela não estaria aqui sentada do meu lado, 
né. Mas vamos isentar. E o custo, também, vamos pen-
sar no custo, nós não temos condições de bancar ou 
de pagar 16 mil reais para dois medicamentos mesmo 
juntando toda a família. Nós somos servidores públi-
cos, né. Então, ou seja, pensando em custo a gente 
custeia o que a gente pode custear, o que a gente não 
pode custear a gente tenta recorrer ao Estado. E o 
lado emocional que realmente ela está aqui presente 
com a gente já tem 3 anos depois que descobriram a 
doença dela e que ela ficou no INCOR, ficou um mês 
numa UTI, ninguém descobriu o que era e graças a 
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esses medicamentos ela está aqui comigo, está aqui 
com a mãe e está aqui com a família.

Então, a gente não pode pulverizar, vamos dizer 
assim, essas questões, como colocou o Secretário. 
São demandas, são inúmeras demandas. Tá, deman-
da por demanda eu vou encontrar inúmeras demandas 
legítimas e inúmeras ilegítimas, então, nós vamos ficar 
nesse questionamento sempre. Porque tem. Cabe ao 
Judiciário cair em si e falar: Vem cá, essa demanda é 
legítima e esta não é, mas a gente não pode colocar 
tudo numa vala comum. Tanto as ilegítimas como as 
legítimas. A gente vai ter que olhar caso a caso. O 
caso dela é assim. Ela pode até dizer aqui como ela 
se sente e por que ela está aqui até hoje com a gente, 
né. Obrigado, Senador.

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Boa tarde, eu sou portadora de hipertensão 
pulmonar desde 2003. Para aqueles que desconhecem 
a doença, o principal sintoma é uma falta de ar muito 
intensa, é tão intensa que você necessita de oxigênio, 
inclusive, em repouso. Eu cheguei a não atravessar 
uma rua tamanha a falta de ar que eu sentia além de 
outras seqüelas que você vai ficando devido a falta 
de ar. Eu comecei a utilizar o medicamento em 2003, 
o quadro regrediu, hoje eu tenho um quadro clínico 
estável graças a essa medicação. Sem a medicação 
meu quadro clínico entra em declínio, inclusive, eu 
estou sem a medicação há dois dias porque eu a re-
cebo através da Secretaria de Saúde e nesse mês, 
infelizmente, quando eu fui receber eu tive a infelici-
dade de descobrir que a Secretaria pegou um remédio 
vencido para mim. Então, eu estou sem medicação há 
dois dias porque a minha medicação estava vencida. 
Então, eu estou esperando que eles devolvam para o 
distribuidor para que a medicação retorne para mim 
novamente. Enquanto isso eu estou aguardando. O de-
clínio do quadro clínico é rápido. A falta de ar apenas 
com dois dias sem medicação eu já começo a sentir. 
Não tem previsão de quanto tempo que você suporta, 
quanto vai ser essa queda, quantos dias, quantos me-
ses, a gente não sabe. Então, realmente eu dependo 
da medicação e desempenho que ela seja fornecida 
pelo Estado. Como foi dito anteriormente, eu não tenho 
condições de arcar com 16 mil reais por mês para uso 
de duas medicações, para mim são essenciais e todos 
os portadores de hipertensão pulmonar. Aquelas que 
eu tenho condições de comprar, eu compro, agora, 
essas duas infelizmente no meu orçamento realmente 
não cabem. Obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Bem, Senador Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Senador Flávio Arns, demais 

componentes, convidados, realmente a Comissão de 
V.Exª. as vezes traz a gente a situações cotidianas 
que a gente não participa, né, acaba você entendendo 
como é complexo esse país, como é complexo admi-
nistrar esse país. Não há a mínima chance de eu fa-
zer um discurso aqui onde vai dizer a um pai que ele 
não tem que lutar pela vida do filho ou que vá dizer a 
alguém, Procurador, que ele não tem que entrar com 
uma ação para poder, não é fazer valer o direito do 
remédio, é fazer com que o Governo priorize a saúde. 
Porque o problema maior não é dizer que o Governo 
não tem dinheiro. O Governo tem dinheiro, sim. Sempre 
que ele quer, ele tem dinheiro. Ele só coloca aonde os 
técnicos acham que é o melhor aplicar. E com isso a 
saúde, a vida que eu acho que é o essencial no país, 
porque não adianta você ter aeroportos, tratamento, 
proteção de meio ambiente, proteção de árvores, cui-
dar de pato, cuidar de marreco, do que for, e não cui-
da de quem, do ser humano, do homem, do brasileiro 
que tem nesse país.

Então, para mim, Senador Arns, essa é uma ex-
periência incrível estar aqui nessa Comissão. Vim aqui 
porque eu vi que o debate seria interessante. Parabe-
nizo o Ministério Público, muitas vezes eu sou, debato 
muito com o Ministério Público, minha família vem de 
universidade, tem sempre algumas questões à discu-
tir e me sinto muito bem nesse momento de estar ao 
lado de um órgão público, do Governo e que defende 
o público e que defende o brasileiro do nosso país. 

Então, Senador Arns, eu quero dizer o seguinte. 
Eu aposto numa única coisa, aposto no Ministro Tem-
porão. O Ministro Temporão tem uma história de quem 
é ligado à saúde pública, é ligado nas pessoas, é ligado 
no bem-estar, as informações que eu tenho sobre ele 
são as melhores possíveis, na verdade foi até coloca-
do que é uma indicação do PMDB, mas chegou-se a 
discutir como indicação do Presidente Lula, por toda 
a história que o Temporão tem. Tive a oportunidade de 
fazer uma palestra pela minha Comissão na Fundação 
Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro, eu vi o quanto o Minis-
tro Temporão é respeitado pelas pessoas que praticam 
a saúde pública, praticam a saúde do país.

Então, eu tenho certeza, talvez, essas medidas 
que tenham acontecido, Portaria seja anterior à pos-
se do Ministro Temporão. São anteriores. Não vejo, Sr. 
Procurador, essa decisão como súmula vinculante, 
digamos assim. É uma decisão específica para esse 
caso. Analisando o contexto político eu vejo que essa 
decisão que foi tomada pela Ministra Ellen Grace foi 
num momento o que o Estado de Alagoas passa por 
uma dificuldade tremenda, tremenda o Estado de Ala-
goas, greve, problema na saúde, o Governador eleito, 
nosso amigo Senador Teotônio Vilela, enfrenta uma 
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série de problemas e de repente pode ter levado a to-
mar uma decisão dessa que alguns órgãos da saúde 
do Estado esteja usando como se fosse uma decisão 
para todo o Brasil. Pouco eu entendo...

SR. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA: Se-
nador, se o senhor me permite, eu também tenho a 
impressão que a Ministra não tinha a idéia dessa am-
plitude ou desses efeitos para essa decisão, porque 
realmente a decisão dela é num caso concreto. Para 
lá, um caso concreto para lá, para o Estado de Alago-
as, para o Município de Maceió, para aquele momento, 
para aquelas características, para aquela ação. Essa 
repercussão de outros Estados suspenderem a dis-
ponibilização do medicamento em decorrência dela é 
que é ruim. Agora, também é ruim a adoção do nos-
so setor de saúde por adotar essa decisão como um 
ponto de referência para que a gente passe a discutir 
atendimento a saúde.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Eu não sei dizer, cabe recurso 
de reconsideração?

SR. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA: Para 
esse aqui não. Mas, esse é um tema que será discu-
tido lá, eu preciso fazer um mea culpa porque a de-
cisão foi tomada com parecer favorável do Ministério 
Público Federal. Nós também participamos e demos 
o parecer favorável.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLI-
VEIRA (PMDB-MG): Eu tenho certeza que a Ministra 
não ia dar uma decisão, eu a conheço, ia dar uma 
decisão com essa amplitude. Estão usando por uma 
questão que a gente acaba tendo na administração, 
não só pública também muitas vezes na privada tam-
bém de ficar preocupado sempre que o dinheiro tem 
que aparecer. A verdade é essa. Eu estava vendo o 
gráfico apresentado também pelo Ministério da Saúde, 
o crescimento das ações, né, para o remédio ela é, di-
gamos assim, ela cresce muito rápido, não é, exponen-
cial, exatamente, exponencial. Agora, também eu não 
sou contra o Poder Judiciário também não, com todo 
o respeito ao Ministro, a vocês, o Ministério. Eu acho, 
o Poder Judiciário dá porque o Executivo não aplica, o 
Executivo não faz. Nesse momento eu, inclusive, sou um 
árduo defensor do Governo do Presidente Lula, do seu 
Governo. Mas eu vejo que essa questão tem que ser 
melhor tratada. Nós não podemos ficar só priorizando 
superávit primário, tá, pegando dinheiro, nós mesmos 
temos muitas vezes os nossos recursos, glosados, 
tomados, não é isso Senador Arns? De aplicação e 
temos que chegar nas nossas bases e dar satisfação. 
Espera aí, somos Senador, temos recurso, porque não 
aplicou? Ah, porque foi colocado no superávit primário. 

O que é o superávit primário? Ele anda, ele tem cor, 
ele grita? Não existe. Isso é uma coisa criada.

Eu queria dizer Senador Arns, mais uma vez 
V.Exª., também Senador Paim, demonstra todo o cui-
dado que tem com a sociedade brasileira, eu acho 
que isso é um ponto bonito. Porque muitas vezes a 
gente fica... Eu sou da presidência da Comissão de 
Comunicação e de repente eu vou para a Comissão 
de Assuntos Econômicos, a CCJ, e a gente não sente 
essa realidade dura que aqui está acontecendo, como 
alguém que tem um problema. Falando. Eu tenho pro-
blema, existe a cura, mas eu não tenho dinheiro para 
ter acesso à cura. 	 Quer dizer, isso é um absurdo 
num país rico e maravilhoso como o Brasil. A gente 
tem que procurar da melhor maneira, procurar, cui-
dar dos problemas que nós temos, porque isso pode 
acontecer com qualquer um de nós. Estou vendo um 
pai lutando pela vida do filho, se precisar, vou com o 
Ministro Temporão, conversar, assinar.

Agora, eu acredito muito no Ministro Temporão, 
pela história dele. Não o conheço pessoalmente, nunca 
estive com ele, mas grandes amigos já trabalharam com 
ele e me deram informações. Sinto que o Ministério da 
Saúde também está se organizando, o sistema SUS 
tem que ser reorganizado, para isso que o Ministro 
Temporão veio, e queria dizer que me coloco a intei-
ro dispor, assinar junto com V.Exª., o caminho que eu 
tenho certeza que nessa situação, nesse debate vai 
sair algum documento. Eu inclusive, de tudo que eu já 
vi aqui, vou confiar no relatório que V.Exª. toma, essa 
Comissão e vou querer participar. 

Mais uma vez, queria parabenizar o Ministério 
Público e eu não parabenizo sempre, não. [risos]. Mas 
realmente nesse momento eu sinto que a gente aca-
ba conhecendo o outro lado do Ministério Público que 
a gente não tem como conhecer. Para V.Sª que está 
lutando, continue lutando, não desista, eu acredito na 
justiça, acredito mesmo, eu acho que você pode per-
der na primeira, mas na segunda já são mais cabeças, 
você tem a decisão monocrática, pode embargar, pode 
recorrer ao pleno, tem uma variável que é o tempo. O 
tempo nessa situação ela é terrível, por isso que entra 
com mandado de segurança, liminar, mas eu acredito 
que vai conseguir vencer no final, sua causa é uma 
causa bonita, que eu que tenho filhos, pô, faria a mes-
ma coisa, e faria até pior, talvez invadisse o gabinete 
do Ministro, faria algumas coisas, eu não posso pregar 
isso, mas não tem outro caminho, você tem que lutar, 
tem que ver o Ministério Público ao seu lado, e tem 
que conseguir algumas vitórias, está aqui também, eu 
tenho certeza que o nosso representante também é 
pai, talvez, eu não sei, até avô, já? [risos]. Mas eu es-
pero que corra tudo bem, o que o Senador Flávio Arns 
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colocar eu apoiarei, Senador, fiz questão de sair das 
outras Comissões dar um pulo aqui porque eu achei 
o tema super importante, não tinha tido oportunidade 
de participar de um momento como esse, saio triste, 
saio magoado, não magoado, pela situação, magoado 
por a gente ter esse tipo de situação, porque eu sinto 
um país tão rico, é a mesma coisa quando eu ando de 
avião, olho o Brasil imenso, as pessoas brigando por 
terra, quer dizer, uma coisa absurda, e aqui a gente 
vê o dinheiro pagando dívida, pagando isso, fazendo, 
vamos mudar o rio para cá, vamos mudar o rio para lá, 
um troço tão... 	 Que o homem é capaz de fazer, quan-
do a gente tem uma coisa tão simples, que é pagar um 
remédio para salvar um brasileiro que de repente vai 
criar alguma coisa que vai pagar esse remédio 50 mil 
vezes, porque ninguém sabe o que o cada um vai ser 
capaz quando de repente a nossa, a nossa convidada 
que está aqui vai, de repente, sei lá, estudar medicina, 
estudar alguma coisa que vai ter uma cura que vai dar 
um retorno para o país, muito maior do que o país vai 
gastar com ela.

Então eu não vou me estender, realmente fiquei 
muito sentido com o que eu vi aqui, emocionado por-
que a gente tem filho e vê ali a convidada com seu 
irmão ao lado, com sua mãe, isso são coisas que são 
situações, coisas não, situações reais e que muitas 
vezes a gente não sabe o que é que Deus nos coloca 
no caminho, não é isso? Talvez sejam, alguns nascem 
um pouco mais fortes e Deus acaba escolhendo esse 
mais forte para lutar por esse caminho, talvez um pai 
mais fraco não teria, então, Deus quando escolhe, 
escolhe, bom, esse aquele ali é mais forte eu vou dar 
essa situação para ele.

Então, Senador Flávio Arns, muito obrigado pelo 
convite, muito obrigado por essa experiência, e es-
pero assinar o documento que V.Exª. prepara nessa 
Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Tá certo. Senador Marcelo Crivella.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Sr. 
Presidente, senhores representantes das associações, 
senhor membro do Ministério Público, senhor funcio-
nário do Ministério da Saúde. Mais uma vez nós nos 
envolvemos na Comissão com um debate candente e 
que nos toma a todos de maneira absoluta.

Estima-se por informação que recebi de que so-
mos hoje em cada família brasileira um dependente 
de medicação. Talvez sejamos mais de 50 milhões de 
pessoas que dependem dessa tutela. Os remédios, a 
maioria deles, a ANVISA, e nós todos brasileiros sen-
sibilizados e desejando dar uma situação a isso mais 
reféns de uma política econômica que não é desse 
Governo, pelo contrário, tem sido minorada nesse Go-

verno, mas é herança do Governo anterior que colocou 
o Brasil numa situação complicada. Nós, eu gostaria 
de trazer esse tema em rápidas palavras para o nos-
so debate porque é preciso que os senhores tenham 
conhecimento disso porque vão debater com órgãos 
do Governo, vão debater, são argumentos para o Mi-
nistério Público, são argumentos para associações, 
para os telespectadores que nos assistem e para nós 
aqui no Senado. Nossa sociedade brasileira chegou 
a um nível tal de concentração de renda que segundo 
levantamentos feitos na Universidade de Campinas 
pelo professor Márcio Pochmann, hoje 15 mil famílias 
brasileiras detém 80% dos títulos da dívida pública 
que chegou ao final do ano passado em um trilhão de 
reais, 80% de um trilhão de reais são 800 bilhões de 
reais. Puxa, 15 mil famílias brasileiras! Eu perguntei 
logo quem são. São os donos do sistema financeiro que 
também existem muitos bancos, mas extremamente 
concentrado, BRADESCO, UNIBANCO, ITAÚ, são os 
donos do capital industrial, são muitas indústrias no 
Brasil. Mas nos grandes grupos que detém, por exem-
plo, o monopólio do alumínio nosso país exporta 700 
mil toneladas de alumínio por ano, mas três famílias 
dominam isso, ALCAN, ALCOA, CBA, a mesma coisa 
ocorre com o papel que é um grande negócio, livros, 
cadernos, esse papel que temos na mesa, guardana-
pos, todo o papel do país é ARACRUZ e SUZANO. Eu 
me lembro dos copos, estou olhando esses vidros, co-
pos de vidro aí na mesa, pois bem, pára-brisa de um 
caminhão, fachada de um edifício, pirex que a dona 
de casa põe no forno, todo o vidro do país pertence 
a duas famílias, BLINDEX e SANTA MARINA e assim 
poderia ir pela área de telecomunicação, da petroquí-
mica e chegar na área farmacêutica.

A verdade é que esse Brasil desigual que hoje 
apresenta à sociedade como escusa do não cumpri-
mento da lei, salvar brasileiros carentes que necessitam 
de remédios a falta de recursos. E creio que a Ministra 
do Supremo para evitar a prisão de gestores públicos 
acaba inventando uma interpretação ou dando uma 
interpretação que segundo ela em parte e híbrida, 
mas que não entende de maneira nenhuma aqueles 
que estão sofrendo.

Ano passado essas 15 mil famílias brasileiras 
receberam em média 16% sobre 800 bilhões. O que 
deu mais de 100 bilhões de reais, 100 bilhões de re-
ais pagos a 15 mil famílias brasileiras. É bem verdade 
que nós temos os 20% do restante da dívida pública, 
são mais 200 bilhões e esses estão nas mãos de 10 
milhões de brasileiros influentes que servem como um 
colchão, entre aquela classe extremamente rica e ex-
cepcionalmente minoritária de 15 mil brasileiros com 
os 170 milhões entre os quais com certeza a maior 
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parte daqueles, ou a totalidade dos que hoje clamam 
pela tutela da lei. 10 milhões de brasileiros que cada 
um tem um milhão, dois, três, tem os jogadores que 
ganharam dinheiro no exterior, tem os donos de shop-
pings centers, tem aí o Roberto Carlos, Silvio Santos, 
têm muitos brasileiros que somando todos dá o restante 
200 bilhões de reais, mas que também se beneficiam 
com os juros altos. Os 170 milhões de brasileiros são 
pagadores de impostos os quais se revertem através 
de superávit primário para o pagamento de juros. É 
claro que um economista me assistindo vai dizer que... 
[soa a campainha] Sr. Presidente, peço a sua tolerân-
cia. De que esses recursos são contábeis. É verdade. 
Quem tem 800 bilhões ou no ano passado tinha 600 
ou 700 e passou para 800 bilhões esse dinheiro não 
existe nos cofres do BANCO CENTRAL, são anota-
ções. Aliás, na memória de computadores meramen-
te contábil, se algum brasileiro usa, por exemplo, 100 
milhões para comprar uma fábrica, uma Fazenda, fa-
zer qualquer outro negócio aquele que recebe esse 
dinheiro vai colocar de novo no Banco de tal maneira 
que é apenas o valor contábil, mas exige de nós um 
superávit primário porque não é só os juros altos. Tam-
bém nossos credores a elite brasileira requer de nós 
uma saúde financeira que garanta a eles o país no fu-
turo continuará pagando as taxas necessárias a rola-
gem dessa dívida. Essas coisas que nesse momento 
me angustiam ainda mais e são esses números que 
eu gostaria de deixar com todos aqueles que como 
eu, como o Senador Flávio Arns e todos os membros 
dessa Comissão se esforçam, lutam para que a gente 
possa dotar nossos Ministérios e nossas autoridades 
Municipais, Estaduais, Federais com os recursos ne-
cessários para dar cumprimento além de salvar essas 
vidas. É claro que o Ministério Público é fundamental 
para isso, é claro que nós aqui, eu já me proponho a 
estudar essa matéria com mais profundidade, a fazer 
pronunciamentos, eu não sei, pensando aqui eu achei 
que esses recursos não deveriam fazer parte do cálculo 
do superávit primário porque são recursos tão huma-
nísticos, a vida das pessoas depende deles, e é claro 
que esses recursos pagos a essas empresas retor-
nam ao Governo porque a taxação, a carga tributária 
sobre eles também chega a mais de 40%. Então, são 
recursos que de alguma forma precisam cumprir sua 
finalidade e não esbarrar em restrições fiscais.

Sr. Presidente, eu gostaria, como disse o mem-
bro do Ministério Público, de ter uma intelectualidade 
que me pudesse nesse momento encontrar uma fór-
mula que desse saída a essas famílias, mas se não 
tem essa intelectualidade tem o sentimento. Sinto essa 
dor, me coloco na situação dessas pessoas, me an-
gustio como um pai que acorda de noite e depois não 

consegue mais dormir preocupado porque de repente 
perde o emprego, se aposenta, morre e como é que 
fica seus filhos se o Estado que é a nossa esperança 
de nação, nosso símbolo de irmandade não amparar 
nossos carentes?

De tal maneira, Sr. Presidente, que me coloco in-
teiramente à disposição de V.Exª. para cumprir todas 
as tarefas necessárias a encontrarmos essa solução e 
ajudar nossos irmãos. Muito obrigado, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Agradeço ao Senador Marcelo Crivella e con-
versava agora há pouco também com o Dr. Reinaldo 
antes, num outro dia já tinha falado com o Dr. Sérgio e 
antes da audiência com o Dr. Carlos Henrique para ver 
as soluções possíveis, né, as soluções, os caminhos 
possíveis que viessem do Executivo através de uma 
participação da sociedade, das associações junto com 
o Ministério Público e eventualmente com a participa-
ção do Legislativo também, alterações, quer dizer, que 
esse debate pudesse, assim, subsidiar o Legislativo 
também para mudanças eventualmente que sejam ne-
cessárias, né, fruto dessa discussão. Mas a gente não 
pode, assim, procrastinar, adiar demais porque é claro 
que a gente sabe que a solução hoje não virá hoje, mas 
eu acho que nós tínhamos que ter no final desse mês 
de abril nos darmos este mês de abril com articulação 
da Comissão de Direitos Humanos, né, do Senado Fe-
deral, chamando as partes, procurando as respostas, 
vendo como é que essas coisas estão acontecendo 
para termos algum tipo de encaminhamento. 

Então, eu até sugiro, assim, que nesta fala final 
aí dos convidados para esta reunião de trabalho se 
cada um pudesse, assim, dizer assim, dois, três minu-
tos como é que viria o encaminhamento do ponto de 
vista da sociedade, do ponto de vista do Ministério e 
do ponto de vista do Ministério Público, né, para ver os 
caminhos a serem seguidos, né, além daquilo que já foi 
apontado, fazendo uma síntese, olha, acho que poderia 
acontecer esse aspecto, aquele outro para chegarmos 
a uma conclusão. Começamos com o Dr. Sérgio.

SR. SÉRGIO HENRIQUE SAMPAIO: Obrigado 
Senador. Eu gostaria antes somente Senador de fazer 
algumas considerações rapidamente. E seriam ques-
tões em resposta as pessoas que me sucederam na 
fala, uma seria ao Carlos Henrique, que a judicialização 
da justiça, o pleito individual ele só ocorre porque não 
há o atendimento administrativo por parte do Estado. 
A judicialização do nosso pleito ela é garantia da vida 
dos nossos filhos porque a demanda administrativa 
ela não é respeitada, a tutela do Estado ela não é 
cumprida, tá.

E em relação ao Dr. Manoel, eu gostaria de dizer 
que a Portaria de 2002 ela não continha o filtro, né, ela 
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foi imposta agora e já está sendo colocado em prática 
isso, tanto que eu fui chamado em dois Estados que 
eu considero os dois principais Estados do país que 
é Rio de Janeiro e São Paulo, fui requisitado pela Se-
cretaria de Saúde para compor a nova readequação 
da limitação dos medicamentos dos pacientes e nós 
não aceitamos isso, tá. E dizer ao Dr. Tito que as de-
mandas, a judicialização da justiça, doutor Reinaldo, 
a judicialização da saúde, no caso dessas instituições 
que estão aqui representadas nós nunca enveredar-
mos os nossos pleitos individualmente, nós sempre 
remetemos para o Ministério Público para que ele 
tivesse a possibilidade de implementar um inquérito 
e avaliar a real, a realidade da nossa denúncia. Se o 
que nós estávamos falando naquele momento era ver-
dadeiro. E especificamente a demanda dos pacientes 
com fibrose cística sempre foram homologadas pelo 
Ministério Público com ações civis. Então, nós nunca 
tivemos essa individualização da saúde, né. E para fi-
nalizar ainda nesse aparte eu queria dizer que o todo 
ele é composto pelos indivíduos. Sem os indivíduos 
nós não temos o todo, tá. 

Então, nós não podemos separar isso em qua-
dros, nós temos que ver a necessidade dos cidadãos 
brasileiros.

E quanto a sua sugestão Senador Flávio Arns eu 
e atendendo até a explanação do Senador Wellington 
Salgado, eu gostaria de ouvir o Ministro, ver a nova po-
sição do Ministério da Saúde na sua gestão, tá. Porque, 
e quando eu falei em arrogância não foi nada pessoal 
não, Dr. Reinaldo, foi quando eu levei a demanda dos 
quesitos do Ministério, fui tratado com extrema arro-
gância, dizendo que era aquilo ali e ponto final.

Então, gostaria de ouvir o novo Ministro e não 
gostaria de postergar muito, que fôssemos até o final 
do mês, Senador Flávio Arns, porque vidas estão em 
jogo e os gestores Estaduais estão implementando 
ativamente essas restrições propostas e avalizadas 
pelo Ministério da Saúde. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Muito bem. Agradeço Dr. Sérgio e já está ano-
tado, a própria Comissão já vai requerer a audiência o 
mais rapidamente possível com o Ministro da Saúde, 
mas pedindo a interveniência do Dr. Reinaldo para que 
isso possa acontecer o mais urgente possível.

Com a palavra o Dr. Reinaldo Guimarães, que 
como já disse antes, é Secretário de Ciência, Tecnologia 
e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde.

SR. REINALDO GUIMARÃES: Obrigado, Sena-
dor. Bom, eu tentei deixar claro na minha fala, ao início 
dela que o Ministério da Saúde ele encara essa questão 
como um ponto extremamente sensível da gestão do 
SUS. E que e disse mais e parte do problema o Minis-

tro Temporão assume como decorrente de debilidade 
da própria organização do sistema. E disse ainda que 
avanços têm sido feitos na aproximação do Ministério 
Público Federal e dos Ministérios Públicos Estaduais 
com o Ministério da Saúde com vistas em encontrar-
mos terrenos comuns aonde possamos avançar.

Isso para mim baliza, digamos, o campo aonde de-
vemos nos mover. Naturalmente do meu ponto de vista 
eu acho que deveríamos ir ao Ministro na medida em 
que tivéssemos alguns pontos devidamente acordados, 
devidamente debatidos, né. Mas evidentemente que 
os Senadores têm a prerrogativa de solicitarem esse 
encontro com o Ministro Temporão imediatamente.

O meu ponto de vista a Secretaria de Ciência 
e Tecnologia, vou levar essa questão adiante, vamos 
convidar o Ministério Público Federal para que possa-
mos, enfim, fazer uma Mesa de trabalho no sentido de 
podermos alterar o que puder ser alterado imediata-
mente, discutir, debater, por exemplo, e essas ques-
tões dos limites máximos e mínimos de posologia isso 
pode ser alterado na medida em que se encontrar evi-
dência científica, que suporte essa mudança não há 
nenhuma dificuldade. Conforme o nosso Procurador 
da República mencionou a Constituição é o mais difí-
cil, deveria ser o mais difícil de se mexer do que uma 
Portaria e nesse caso a Portaria será bem fácil de ser 
modificada, né.

De modo, Senador Flávio Arns, eu estou inteira-
mente animado com essa perspectiva de que poder-
mos levar adiante essa discussão e aproximarmos ain-
da mais os interesses dos diversos envolvidos nesse 
gravíssimo e sensível problema. Nele, na sua solução 
não há lugar para arrogância, na sua solução não há 
lugar para verdades absolutas e para maniqueísmos 
do tipo 100% certo, 100% errado. Esse é o ponto de 
vista meu agora.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Eu passo a palavra ao Dr. Carlos Henrique. 
Quando eu penso, assim, só antes Dr. Carlos Henrique, 
me permita. Quando eu penso em fazer uma audiência 
com o Ministro da Saúde, eu penso que poderíamos ter 
uma no início do trabalho e outra ao final do trabalho. 
Ao início do trabalho, inclusive, para que o próprio Mi-
nistro tenha conhecimento desses encaminhamentos, 
por exemplo, que os Estados vêm fazendo para que o 
Ministério da Saúde já diga para os Estados. Olha, não 
é bem assim, na verdade, quer dizer, foi uma decisão 
do Estado de Alagoas em função de um determinado 
assunto que estava sendo discutido, uma Ação Civil 
Pública que estava pleiteando um direito coletivo, não 
um direito individual, que não tem nada a ver com a 
situação de outros Estados e o próprio Ministro dizer 
para os Estados. Olha, nós vamos discutir, queremos 
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chegar logo a um denominador comum que leve em 
conta aspectos humanos, de Direitos Humanos em 
primeiro lugar e ao mesmo tempo tem essa preo-
cupação também, lógico, numa gestão que permita 
administrativamente resolver os problemas. Porque 
eu acho o fim da picada um cidadão ter que ir para a 
justiça para ganhar um medicamento, principalmente 
em situações justificadas, dentro daquilo que está jus-
tificado tem que entrar na justiça para conseguir um 
medicamento. Quer dizer, 30% das ações são justifi-
cados, 30% que não, quer dizer, não justificados no 
sentido de que não está previsto nos regulamentos, 
nos procedimentos.

Então, eu acho que valeria a pena a Comissão 
de Direitos Humanos chegar no início do trabalho, pe-
dir o apoio do Ministro, formalizar os resultados desta 
audiência pública, não é audiência, desta reunião de 
trabalho para que ao final do mês com esse espírito que 
o Senador Wellington Salgado colocou que nós temos 
muita esperança no Ministro também, né. E acho que 
todo mundo que tem que achar e quer achar uma solu-
ção, né, impossível a gente dizer, tem o remédio, mas 
a pessoa não consegue o remédio. Então, no final, não 
é, Dr. Reinaldo, ao mesmo tempo, assim, consolidar aí 
o resultado do debate. Dr. Carlos Henrique.

SR. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA: Obri-
gado Senador. Senador eu não só concordo com a sua 
posição como gostaria de complementá-la se o senhor 
me permitir. Na verdade, eu acho importantíssimo que 
esses trabalhos, que essa discussão seja comunicada 
ao novo Ministro até porque o que nós estamos discu-
tindo de normativo, pelo menos, já é um normativo que 
vem do Ministro anterior, né, remonta ao 2º semestre 
do ano passado e a decisão é nova, e como o senhor 
se referiu, como já foi referido aqui na Sessão, da de-
cisão vale para um caso concreto, se aplica à realida-
de local do Estado de Alagoas, daquela ação que se 
aplica aquilo ali, tem seus efeitos limitados pelo menos 
em tese a aquilo. Então, para complementar eu acharia 
essencial um posicionamento do Ministério da Saúde 
no sentido já por ser ele o grande irradiador da política 
de saúde brasileira, no sentido de orientar aos Estados 
que não tomasse nenhuma posição, não restringissem 
medicamentos, quer com base na decisão judicial que 
não se aplica genericamente, quer com base ou/e no 
caso da Portaria suspender os efeitos pelo menos 
quanto aquela questão das quantidades suspender os 
efeitos das restrições de quantidade até que sejam fei-
tas essas discussões. Nós podemos chegar ao fim das 
discussões e não concordarmos, não concordarmos 
é da vida. E aí cada um toma a medida que acha que 
deva tomar, mas eu acho que seria muito importante 
nesse momento que nós não déssemos efeito a essas, 

quer a Portaria, quer a decisão judicial que se aplica 
aquele caso concreto, nesse caso seria uma orienta-
ção do Ministério da Saúde para que os Estados não 
tomassem providências com base naquela decisão 
para que a gente possa continuar discutindo e gestar 
soluções. Isso vai evitar, inclusive, uma série de de-
mandas judiciais, porque no momento que os Estados 
passarem a restringir o acesso a medicamento lá na 
ponta com base nessa decisão judicial do Supremo, as 
pessoas vão recorrer ao Judiciário. Então, nós vamos 
multiplicar as ações pedindo medicamentos.

Então, seria muito importante uma postura do 
Ministério da Saúde nesse momento de suspender os 
efeitos quanto a uma e outra para que a gente possa 
discutir e tentar chegar às soluções, tentar chegar a 
acordo. Se não for o caso, se não chegarmos a acordo, 
paciência, mas que as medidas sejam adotadas após 
uma discussão. Essa é a minha sugestão, Senador. 
Boa tarde a todos.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Dr. Reinaldo, um comentário em relação.

SR. REINALDO GUIMARÃES: Nosso Procu-
rador pede uma medida liminar. [risos]. Eu não tenho 
autoridade para conceder isto aqui.

SR. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA: Na 
realidade seria levar um posicionamento da Comissão 
para o Ministro para que ele possa suspender esses 
efeitos até que as discussões sejam feitas. A idéia é 
essa.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): A gente não estava, assim, com o objetivo 
de pedir isso a você. [risos]. A liminar tem que ser o 
Ministro, exatamente. Mas o objetivo dessa reunião era 
esse mesmo, né, trazer as partes, vocês, quando nós 
pedimos o depoimento da Fausta a gente tem que pen-
sar que o Sérgio, quando a gente tem a organização 
da sociedade, o Sérgio representa o pensamento dos 
movimentos que, pelo menos, assinaram aquele docu-
mento e ele é pai e fala como pai. Sempre é importante 
ter o depoimento na minha opinião do auto defensor, do 
auto advogado, da pessoa que se utiliza como a Fausta, 
o irmão e a mãe que estão aqui presentes a quem a 
gente agradece a presença. Mas também do Executivo. 
Eu tenho toda a razão para acreditar que como já foi 
manifestado antes que o Executivo quer e vamos achar 
juntos a solução. Acho que não é um problema, assim, 
a gente tem que dar mais tranqüilidade para o país, 
para às pessoas, mais segurança, né, mais serenida-
de nessas situações, eu acho que o clima existe para 
isso. E o Ministério Público que é fundamental, né, o 
fiscal, o guardião dos direitos do cidadão, fiscalizador. 
A gente tem que sempre ter essa idéia do Ministério 
Público que não é mais aquela pessoa que acusa, né. 
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[risos]. Gostaria de fazer isso, criminal, mas também o 
fiscalizador dos direitos do cidadão.

Eu quero só perguntar para a Fausta, que ela 
levantou uma situação e em relação à Secretaria de 
Saúde do Distrito Federal.

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Do Distrito Federal. Eu fui receber a medica-
ção e ela estava vencida já, então, eu fiquei sem.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Porque é Fausta Cristina...

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Panquestor Nogueira.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Fausta Cristina...

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Panquestor.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Banquestor.

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Com P. P-A-N-Q-U-E-S-T-O-R.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Hum-hum.

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Nogueira.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Nogueira. Você tem algum processo lá? Por-
que eu vou pedir para a Comissão de Direitos Humanos 
acompanhar isso de perto para saber?

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Eu não tenho o número do processo aqui, 
mas eu posso providenciar.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): O único problema é que o Aires, o Aires 
trabalha no meu gabinete, se você pudesse passar 
para ele.

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Eu passo para ele.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Aires, então, vocês combinam porque daí 
nós vamos pedir que a Comissão de Direitos Huma-
nos acompanhe isso porque não dá para ficar dois 
dias também sem o medicamento, pode ficar um dia, 
quanto mais dois, três, sabe lá...

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Sabe-se até quando, né, feriado.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Pois é. Amanhã as Secretarias estão funcio-
nando? As distritais não? Eu sei que o Congresso não. 
Tem que haver algum tipo... Fernando...

SR. FERNANDO: Senador Flávio Arns, Senador 
Marcelo Crivella, meus amigos, pais aqui presentes, 
representante do Ministro.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Só quero dizer que o Fernando é pai tam-
bém, faz parte da associação. Só antes, Fernando, é 
relacionado a esse assunto?

SR. FERNANDO: Sim. Eu gostaria de incluir, nós 
sabemos que o debate é importante e nós precisaría-
mos ter um representante dos gestores, né. Eu sugeriria, 
tendo em vista o caso da Fausta, que nós pudéssemos 
convidar também para participar o Secretário de Saúde 
do Distrito Federal, que ele falaria em nome de todos 
os Secretários de Saúde do Brasil. Como ele está em 
Brasília, ficaria fácil ele ser o representante dos Se-
cretários de Saúde aqui na nossa próxima audiência. 
Era a sugestão que eu queria fazer a V.Exª.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Isto. Nós podemos, talvez, perguntar para o 
fórum, Secretários, né.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senador, Se-
nador...

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Conselhos de Secretários para que eles, 
talvez, para ficar oficial para que eles indiquem, né. Aí 
ficaria tranqüilo para que a pessoa se sinta legitima-
mente participando do debate, CONASE. Então, mas 
nós vamos ver o que nós podemos fazer para ajudar 
também, né.

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Tá. Eu vou entrar em contato com ele.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Com o Aires.

SRA. FAUSTA CRISTINA PANQUESTOR NO-
GUEIRA: Muito obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLÁVIO ARNS 
(PT-PR): Agradeço, então, a participação de vocês 
três, né, Dr. Sérgio, Dr. Carlos Henrique, Dr. Reinaldo, 
esperando que a gente possa a partir deste início de 
trabalho em breve ter as soluções. Agradeço Senador 
Marcelo Crivella, Wellington Salgado, Paulo Paim, que 
estiveram aqui presentes e desejo a todos uma páscoa 
muito feliz. Obrigado.

Sessão encerrada às 17h10.

ATA DA 14ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLA-
ÇÃO PARTICIPATIVA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA 12 DE ABRIL DE 2007, QUINTA-FEIRA, ÀS 
9:00 HORAS.

Às nove horas e treze minutos do dia doze de 
abril de dois mil e sete, na sala 02, da Ala Senador Nilo 
Coelho, sob a Presidência do Senador Paulo Paim, re-
úne-se a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa com a presença das Senhoras Senadoras 
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Fátima Cleide, Ideli Salvatti, Maria do Carmo Alves e 
Lúcia Vânia e dos Senhores Senadores, Flávio Arns, 
Paulo Paim, Inácio Arruda, Leomar Quintanilha, Pau-
lo Duque, César Borges, Romeu Tuma, Jonas Pinhei-
ro, Cícero Lucena, José Nery, Sérgio Zambiasi, Siba 
Machado, Valter Pereira, Heráclito Fortes. Deixam de 
comparecer os demais membros da Comissão. Jus-
tificam a ausência os Senadores Geraldo Mesquita e 
Cristovam Buarque. Por requerimento do Presidente 
ocorre a inversão de pauta, na ordem apresentada a 
seguir. Pauta: item nº 02: Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nº 156, de 2006 – terminativo. Emen-
ta: Altera a Lei nº. 7.070, de 20 de dezembro de 1982, 
para conceder indenização por dano moral aos por-
tadores de deficiência física conhecida “Síndrome de 
Talidomida”. Autor: Senador Tião Vian. Relator: Sena-
dora Fátima Cleide, lido Ad hoc pelo Senador Cícero 
Lucena. Parecer: Pela aprovação da Emenda nº 01 
– CDH (Substitutivo). Resultado: Não foram apresen-
tadas emendas  e o Substitutivo fica definitivamente 
adotado. Item nº 01: Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado nº. 178, de 2003 – terminativo. Ementa: 
“Modifica dispositivo da Lei nº. 8069, de 13 de julho 
de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências”. Autor: Sena-
dor Paulo Paim. Relator: Senadora Lúcia Vânia. Lido  
Ad Hoc pela Senadora Patrícia Saboya. Parecer: Pela 
aprovação da Emenda nº. 01 – CDH (Substitutivo). 
Resultado: Não foram apresentadas emendas  e o 
Substitutivo fica definitivamente adotado. Item nº 03: 
Projeto de Lei da Câmara nº. 83, de 2006. Ementa: 
“Fica instituído o Programa Disque Idoso.” Autor: Depu-
tada Lúcia Braga. Relator: Senadora Lúcia Vânia, re-
latado ad hoc pela Senadora Maria do Carmo Alves. 
Parecer: Pela aprovação da matéria na forma do pro-
jeto. Resultado:  Aprovado. Item nº 04: Projeto de Lei 
do Senado nº 109, de 2004, - Terminativo. Ementa: 
“Acrescenta um inciso IV ao § 1º e um § 3º, ao artigo 
241, da Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 (Estatu-
to da Criança e do Adolescente), para criminalizar a 
aquisição de material pornográfico ou que contenha 
cenas de sexo explícito envolvendo criança ou adoles-
cente”. Autor: Senador Marcelo Crivella. Relator: Sena-
dor Demóstenes Torres, ad hoc pelo Senador Romeu 
Tuma. Parecer: Pela aprovação da matéria, com uma 
emenda que apresenta. Resultado: Aprovado, com 
duas emendas, uma de relator e outra de autoria do 
Senador César Borges. Item nº 05: Projeto de Lei do 
Senado nº 30, de 2007 – terminativo. Ementa: “Modi-
fica o Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, 
para incluir as pessoas portadoras de necessidades 
especiais entre as isentas do pagamento da taxa de 
licença à pesca amadora e dá outras providências.” 

Autor: Senador Cristovam Buarque. Relator: Senador 
Romeu Tuma. Parecer: Pela aprovação da matéria. Re-
sultado: Aprovado com uma emenda de adequação 
de texto, de autoria do Senador Flávio Arns. Extrapau-
ta: Item nº 01: Requerimento nº 15, de 2007 – CDH. 
Ementa: “solicita Audiência com o Ministro da Saúde”. 
Autor: Senador Flávio Arns. Resultado: Aprovado. Item 
nº 02: Requerimento nº 16, de 2007 – CDH. Ementa: 
requer a realização de Audiência Pública conjunta com 
a Subcomissão Permanente do Trabalho e Previdên-
cia, no âmbito da CAS, com a finalidade de “tratar das 
demissões arbitrárias ocorridas contra dirigentes sindi-
cais e membros de CIPA”. Autor: Senador Paulo Paim. 
Resultado: aprovado. Item nº 03: Requerimento nº 
17, de 2007 – CDH. Ementa: requer a realização de 
Audiência Pública conjunta com a CAS, com a finali-
dade de “tratar do tema da emenda nº 3, constante do 
Projeto de Lei nº 6272, de 2005, que cria a Receita 
Federal do Brasil”. Autor: Senador Paulo Paim e Sena-
dora Ideli Salvatti. Resultado: Aprovado. Item nº 04: 
Requerimento nº 18, de 2007 – CDH. Ementa: Requer 
a realização de Audiência Pública, com a finalidade 
de “apresentar as políticas de combate ao racismo e 
preconceito”, tendo como convidada a Ministra Matilde 
Ribeiro da SEPIR. Autor: Senador Paulo Paim. Resul-
tado: Aprovado. Item nº 05: Requerimento nº 19, de 
2007 – CDH. Ementa: requer a realização de Audiência 
Pública, com a finalidade de “discutir a regularização 
Fundiária de Territórios Quilombolas do Brasil”. Autor: 
Senadora Ideli Salvatti. Resultado: Aprovado. Fize-
ram em uso da palavra as Senhoras Senadoras Maria 
do Carmo Alves, Fátima Cleide, Ideli Salvatti e Lúcia 
Vânia e os Senhores Senadores Paulo Paim, Cícero 
Lucena, Flávio Arns, César Borges, Leomar Quinta-
nilha, Marcelo Crivella, Romeu Tuma, Inácio Arruda e 
Augusto Botelho. Nada mais havendo a tratar, encer-
ra-se a reunião, às dez horas e sete minutos, lavrando 
eu, Altair Gonçalves Soares, lavro a presente Ata, 
que após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, 
juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
– Senador Paulo Paim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): E nós, nesse momento, iniciamos em pri-
meiro lugar a Pauta de hoje. Então, declaro aberta a 
14ª Reunião Extraordinária da Comissão Permanente 
de Direitos Humanos e Legislativo Participativa, da 1ª 
Sessão Ordinária, da 53ª Legislatura.  

Solicito a dispensa da leitura da Ata da Reunião 
anterior e a coloco em votação. Aqueles que aprovam, 
permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Passamos, então, à apreciação da Pauta. Pro-
jeto nº. 01 é de minha autoria e a Senadora Lúcia 
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Vânia é a Relatora. Senadora Lúcia Vânia ainda não 
se encontra. Vamos, então, para o nº. 02. O nº. 02, 
ele é terminativo? Ah, é o substitutivo que está em 2º 
Turno, então, a gente pode fazer, porque essa é uma 
votação simbólica. Eu peço à Senadora Fátima Clei-
de que relate, pela questão somente da Emenda, que 
nós temos agora em debate, para podermos botar em 
votação, porque já foi aprovado numa primeira... Só 
se ninguém contestar, nós já demos pela aprovação, 
a senhora está liberada. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Ok. Se-
nhor Presidente, o Projeto em questão tem por finali-
dade estabelecer metodologia de cálculo para o paga-
mento das indenizações aos portadores de Síndrome 
da Talidomida. Para tanto, utiliza o parâmetro de espe-
rança de vida ao nascer do brasileiro, calculado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE, e 
os procedimentos contidos no artigo 11, da lei 9.140, 
de 04 de dezembro de 1995, que trata das indeniza-
ções devidas às famílias das pessoas desaparecidas 
em razão de participação em atividades políticas du-
rante Regime Militar. 

A proposta sob exame não padece de vício de 
iniciativa, pois, de acordo com o art. 24, inciso XVI da 
Constituição Federal, compete à União legislar sobre 
proteção e integração social das pessoas portadoras 
de deficiência. Ademais, não fere competência pri-
vativa ou reservada de outros Poderes ou entes. No 
que concerne ao mérito, é certo que a proposição sob 
exame, configura um importante avanço na luta pela 
justa indenização das pessoas com deficiência física, 
decorrente do uso de talidomida. Mais do que a devida 
reparação pecuniária, é preciso destacar, no caso em 
tela, a responsabilização da União como um importante 
passo no processo de inclusão social e exercício pleno 
de cidadania dessas pessoas. 

É, portanto, indiscutível o mérito da iniciativa. 
Consideramos, entretanto, procedentes as conclusões 
da Comissão que nos antecedeu na análise da pro-
posição, no que se refere à necessidade de inclusão 
de dispositivos que garantam a correção monetária do 
montante a ser pago aos beneficiados com a medida e 
a isenção do Imposto de Renda sobre o valor recebido. 
Dessa forma, acompanhamos também a conclusão 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ao 
considerar adequado implementar tais modificações 
na forma de substitutivo, não obstante o Projeto não 
apresente vícios de técnica Legislativa. Tendo em vista 
o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado 156, na forma do substitutivo aprovado na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, por 
oportunidade, senhor Presidente, agradeço ao Sena-
dor Cícero Lucena, que na reunião anterior, relatou de 

forma ad hoc este Projeto do Senador Tião Viana, que 
merece, mais do que nunca, nossas homenagens pela 
apresentação e pela preocupação com esta parcela 
da sociedade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Em discussão a matéria. Não havendo mais 
quem queira discutir, encerro a discussão suplementar. 
Como não foram oferecidas Emendas, na discussão 
suplementar, o substitutivo fica definitivamente adota-
do, em conformidade com o artigo 284 do Regimento 
Interno. Eu vou solicitar ao Senador Cícero Lucena 
que encaminhe a votação do Projeto nº. 178, que é de 
minha autoria, porque a Relatora foi a Senadora Lúcia 
Vânia. A assessoria me lembra que, como ela já fez o 
relatório e não teve nenhuma alteração, se V. Exa. pode 
colocar, inclusive diretamente, em votação, da forma 
que se apresenta aqui, a orientação da Mesa. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Vo-
tação do substitutivo do Projeto de Lei do Senado 
178 de 2003, terminativo, que modifica o dispositivo 
da lei 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe so-
bre o Estatuto da Criança e Adolescente e dá outras 
providências. Autor: o Senador Paulo Paim; Relatora: 
a Senadora Lúcia Vânia, que tem como parecer pela 
aprovação da Emenda 01, do CDH substitutivo. Em 
discussão a matéria. Não havendo mais quem queira 
discutir, encerro a presente discussão suplementar. Não 
foram oferecidas Emendas na discussão suplementar; 
o substitutivo fica definitivamente adotado, em confor-
midade com o artigo 284 do Regimento Interno. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito obrigado, Senador Lucena. Para que não 
fique nenhuma dúvida no Plenário, já foi lido esse rela-
tório e já foi aprovado por unanimidade. É apenas uma 
questão regimental de uma segunda votação, já que 
não houve nenhuma Emenda ao Projeto, ele passa a 
ser adotado de forma definitiva. Vamos agora ao item 
03 da Pauta. Eu pediria à Senadora Maria do Carmo 
Alves, se ela poderia como Relatora ad hoc, discorrer 
sobre o Projeto de Lei da Câmara, nº. 83, de 2006, não 
terminativo. A Relatora foi a Senadora Lúcia Vânia. Ela 
pede pela aprovação da matéria, na forma do Proje-
to. Se V. Exa. pudesse fazer a leitura do relatório, nós 
botaríamos em votação em seguida, porque entendo 
que é uma matéria também de consenso. 

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Senhor Presidente, senhores e senhoras Sena-
dores, vem a esta Comissão Projeto de lei da Câmara, 
de nº. 83/2006, que institui o programa Disk-Idoso. A 
proposição de autoria da Deputada Lúcia Braga, tem 
a finalidade de instituir o Programa Disk-Idoso, des-
tinado a receber denúncias referentes a maus-tratos 
e violência perpetrada contra os idosos. De acordo 
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com a Parlamentar autora da proposição, a gravidade 
do problema da violência contra o idoso, em escala 
nacional, impõe medidas urgentes como serviço de 
orientação e de recebimento de denúncias para o 
ora proposto. A proposição não foi objeto de Emenda 
no prazo regimental. Em relação ao mérito, o Projeto 
é não somente elogiável como, outrossim, atende a 
necessidade premente de uma Legislação cada vez 
mais tutelar na questão do cumprimento das atribui-
ções dos deveres do Estado em amparar as pessoas 
idosas, conforme preceitua a Constituição. 

Segundo dados do IBGE, divulgados pela Secre-
taria Especial de Direitos Humanos, o fenômeno do 
envelhecimento no Brasil encontra-se em processo de 
expansão. Em 2002, haveria cerca de 16 milhões de 
pessoas, no Brasil, com 60 anos ou mais, represen-
tando 9.3 do total dos habitantes. A cada ano, mais de 
600 mil pessoas ingressam nesse grupo etário, o que 
evidencia o dinamismo do envelhecimento no país. As 
projeções alertam para um crescimento dessa popula-
ção, no ano 2020, ao patamar de 25 milhões de idosos, 
representando cerca de 11,4 do total dos brasileiros. 
Boa parte dessa população é, ainda hoje, vítima de 
maus-tratos e abandono, praticados principalmente 
pelos próprios familiares. As vítimas preferenciais são 
as mulheres idosas, em razão da histórica marginali-
zação à qual este gênero está submetido. Observem 
que, somente em 2002, morreram 14.973 idosos por 
acidentes de violências no país, ou seja, diariamente 
registraram-se cerca de 41 óbitos, dos quais 65% fo-
ram de homens e 34 de mulheres. 

Em virtude dessa fragilidade física e emocional, 
essas pessoas temem denunciar seus agressores 
por medo de sofrer represália, ou mesmo pelo víncu-
lo afetivo, o que potencializa a margem dos números 
oficiais à quantidade de casos de desrespeito aos Di-
reitos Humanos da pessoa idosa. Como bem salientou 
a autora do Projeto, apesar dos esforços para garan-
tir mais dignidade aos idosos, os casos de abuso e 
maus-tratos não cessam, sequer diminuem as suas 
incidências na sociedade. Pelo contrário, as estatísti-
cas apontam crescimentos alarmantes, principalmente 
nos grandes centros urbanos. Entendemos, portanto, 
que a presente proposição vem somar-se às inúmeras 
iniciativas já adotadas em nível Estadual e Municipal, 
além de proporcionar, através de um programa nacional 
e exclusivo, voltado para pessoas maiores de 60 anos, 
um monitoramento ainda mais eficaz para subsidiar o 
Governo Federal na adoção de políticas públicas em 
prol da pessoa idosa. Pelas razões expostas, opina-
mos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara de 
nº. 83/2006. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito obrigado, Senadora Maria do Carmo Alves. 
Está em discussão a matéria.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Para discutir, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Crivella. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Senhor Presidente, quero parabenizar nossa Relatora 
e esse Projeto de Lei da Câmara porque sei que con-
seguimos elucidar muitos crimes no meu Estado do 
Rio de Janeiro depois da doação do disque-denúncia. 
Evitar também. Foi seguramente, nos últimos tempos, o 
maior avanço que conseguimos no combate ao crime. 
O disk-denúncia hoje é um sucesso. A violência é alta, 
mas seria pior ainda sem o disk-denúncia. 

Agora, estamos votando o Disk-Idoso. Com cer-
teza vamos proteger essa parcela importante da nossa 
sociedade porque são eles que dão referência, rumo, 
eu diria a estrela guia dos mais jovens, daqueles que 
um dia vão chegar lá, mas já, a partir de agora, interio-
rizam a figura de um idoso, que não pode ser aquele 
idoso desprezado, desprestigiado, sem condições de se 
manter até higienicamente, se vestir, tratar-se ou dei-
xar de ser um fardo para sua família. Esse Projeto aqui 
me faz lembrar a entrevista que eu vi hoje de manhã, 
do Senador Paulo Paim. Quantos idosos que lutaram 
a vida inteira e se aposentaram com 10 salários míni-
mos, e tinham o prestígio de sempre poder emprestar, 
socorrer, ajudar algum familiar, num momento de crise, 
e hoje mal tem dinheiro para comprar seu material de 
higiene ou o remédio da hipertensão, uma vergonha, 
tristeza, angústia, como se sentem os jovens dessa 
geração? Franco-atiradores. Dizem: “Eu tenho que 
aproveitar a vida, eu tenho que jogar a lei do Gerson, 
porque, quando for idoso, olha o meu destino”. 

A sociedade brasileira não sabe o terror que é, 
na juventude, nas gerações mais modernas, nós ter-
mos como portrait, como retrato, como moldura, uma 
geração de idosos abandonados. Temos que coibir 
isso, senhor Presidente, lutando pela dignidade dos 
nossos idosos, que somos nós amanhã, no seu rendi-
mento, e também no direito de prestar uma denúncia 
anonimamente, para coibir agressões, muitas vezes, 
feitas pela própria família. Projeto extraordinário, de 
grande relevância, eu voto favoravelmente com louvor 
e aplauso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Para discutir a matéria, Senador Cícero Lucena, 
Vice-Presidente dessa Comissão. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Per-
mita, Senador Crivella, faço minhas as suas palavras, e 
gostaria de complementar, por uma questão de justiça, 
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a autora desse Projeto é a Deputada Lúcia Braga, dos 
ex-Deputados do Estado da Paraíba, que, ao longo da 
sua história, realmente tem um trabalho de dedicação, 
de envolvimento com as causas sociais. Inicialmente, 
como primeira dama, esposa do hoje Deputado Wilson 
Braga, e que, ao longo da sua vida, realmente lutou 
na Paraíba, pelas causas sociais, desde a criança, o 
problema da habitação e hoje coroado com essa pre-
ocupação do idoso, com a feliz coincidência de esse 
Projeto hoje estar sendo votado nessa Comissão, no 
dia em que se instala a Subcomissão do idoso, de-
monstrando todo o compromisso dos que fazem par-
te da Comissão dos Direitos Humanos e Legislação 
Participativa. Então, eu quero parabenizar a autora 
do Projeto, a ex-Deputada Lúcia Braga, bem como a 
Relatora, e trazer a minha solidariedade e o meu com-
promisso de aprovação desse Projeto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Em discussão a matéria. Não havendo quem 
queira discutir, em votação. Os senhores e senhoras 
Senadores que concordam com o parecer da nobre 
Senadora Maria do Carmo Alves, representando aqui 
como ad hoc, a Senadora Lúcia Vânia. Todos permane-
çam como se encontram. Está aprovado. Vamos para 
o item 04, seguindo aqui a orientação.

 Projeto de Lei nº. 109, de autoria do Senador 
Marcelo Crivella. O Relator é o Senador Demóstenes 
Torres, mas como o Senador Demóstenes Torres não 
se encontra mais na Comissão, eu ia designar o Sena-
dor César Borges, mas como ele está vindo ainda para 
cá, eu pediria que o nobre Senador Romeu Tuma fosse 
Relator ad hoc do Projeto do nobre Senador Marcelo 
Crivella, que acrescenta ao inciso IV, ao § 1º e §3º, do 
artigo 241 da lei 8.069, ed 13 de julho de 1990, o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, para criminalizar 
a aquisição de material pornográfico ou que contenha 
cenas de sexo explícito envolvendo criança ou ado-
lescente. É um Projeto que essa Comissão tem muito 
orgulho de votá-lo e por isso o Senador Romeu Tuma 
foi escolhido para fazer o relatório. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Senhor 
Presidente, agradeço profundamente V. Exa. por ter me 
indicado como Relator ad hoc, num relatório acredito 
eu, muito bem elaborado pelo Senador Demóstenes 
Torres, que também é um estudioso da matéria de cri-
me. Aliás, eu diria, Senador Crivella, que esta semana, 
por mais de uma vez, minha senhora me incitou a falar 
com um Delegado de Minas Gerais, principalmente da 
região de Uberlândia, aliás, Uberaba. Por quê? Uma 
menina de 14 anos, Senador, desculpe fazer um preâm-
bulo, de 14 anos, Senador Arns, são aquelas coisinhas 
de menina, mandou para o namorado uma fotografia 
nua, dizendo: “com muito amor” e ele botou em tudo 

que era site. O desespero do pai, e a menina choran-
do, porque fez aquilo num momento de amor juvenil 
com alguém e ele se aproveitou para, provavelmente, 
difundir fotografia, para dizer que era o bom. E a gen-
te está tentando ajudá-lo a tirar do site essa imagem 
altamente negativa para o futuro da menina. 

Então, eu acho que esse Projeto está atrasado, 
desculpa-me falar isso. Estamos atrasados com essa 
possibilidade... O Senador Eduardo Azeredo tem lutado 
muito para essas questões de crimes de informática, 
vem ao longo desses tempos, Senador Arns e outros, 
se especializando. É um tipo de crime que ainda não 
se tem o alcance da lei. A possibilidade de alcançar 
o crime através da informática, de cenas obscenas, 
de agressão à sociedade, à formação cristã do povo 
brasileiro, tudo isso traz uma profunda e amarga sen-
sação de incapacidade de reagir a este tipo de delito, 
que está trazendo intranqüilidade às famílias, Sena-
dor Paim. Hoje, nós temos que preservar, a qualquer 
custo, a família, porque a desagregação da família é 
que tem causado uma série de possibilidades dessa 
garotada ir para o crime. 

Então, eu acho que o Senador Crivella é muito 
voltado para essa parte de família, tenho sentido esses 
últimos anos à sua companhia, a sua luta pela manu-
tenção da vida em família, e o relatório está, perante 
toda a bancada, de todos, então, se V. Exa. permitir, o 
voto é pela aprovação do PLS 109, com a Emenda de 
Comissão, suprimir as palavras “cenas” do inciso IV, 
que o Projeto de Lei insere. Então, eu acredito que ele 
corrige um pouco o Estatuto da Criança e Adolescente, 
se o Senador Crivella concordar com essa Emenda, 
o relatório é esse, Presidente. Peço desculpa por ter 
saído da linha da Relatoria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): V. Exa., como sempre, além de sintetizar o 
relatório, faz um comentário objetivo, demonstrando o 
que vem acontecendo no nosso país e que, na práti-
ca, o Projeto do Senador Marcelo Crivella vem punir 
essa questão. Em discussão a matéria. Senador Iná-
cio Arruda. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Es-
tamos inscritos aqui, eu e o Senador Arns para deba-
ter, eu quero primeiro louvar a iniciativa do Senador 
Crivella, considerar as palavras do nosso Relator, 
Senador Tuma, dizer o seguinte: O Senador Crivella, 
digamos assim, que ele apresentou o Projeto em boa 
hora. Ocorre que a sistemática da rede internacional 
de computadores, é em altíssima velocidade e o mo-
vimento nosso no Parlamento Nacional, e não só no 
Parlamento Nacional, não é só um problema do Brasil, 
é um problema de todos os Parlamentos no mundo; se 
você chegar na Inglaterra, é um problema na Inglaterra; 
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é um problema na Rússia; é um problema na China, 
nos Estados Unidos, no Japão, de como acompanhar o 
tipo de crime que se desenvolve na rede internacional 
de computadores. V. Exa. agiu corretamente e muitas 
outras iniciativas têm se tomado, tanto na Câmara como 
no Senado, mas há um debate, uma discussão, todo 
mundo quer examinar corretamente se a iniciativa que 
se está adotando, ela também não é cerceadora da 
liberdade de várias pessoas de usar este instrumen-
to de altíssima velocidade, que é a rede internacional 
de computadores. Mas eu considero que V. Exa. agiu 
em boa hora, correto, o objetivo é proteger as crian-
ças e a juventude brasileira, esse é que é o intuito de 
V. Exa., de um crime que se alastra, a pedofilia vem 
sendo examinada pelas autoridades brasileiras e pelos 
cidadãos, já há um bom tempo no nosso país, se vem 
buscando fazer um cerco em torno disso, mas você vê 
que sempre tem uma brecha, sempre tem um caminho, 
e V. Exa. comentava comigo ontem, sempre eles en-
contram um mecanismo de dizer “não, mas isso aqui 
não é comigo não, isso aqui alguém colocou essas 
imagens aí, mas eu não tenho essa responsabilidade, 
essa responsabilidade não é minha”. V. Exa. está jus-
tamente buscando dizer “não, essa responsabilidade 
é sua sim, você tem que responder por este problema 
que atinge a juventude e as crianças brasileiras”. Acho 
que correta a posição de V. Exa., acho que a Emenda 
do Senador Romeu Tuma, já tinha aqui uma Emenda 
do Senador Demóstenes, acho V. Exa. também aco-
lhe, e agora uma correção também do Senador Tuma, 
que eu acho ajustam o Projeto, melhoram ainda mais 
o Projeto, acho que de forma muito correta. Eu quero 
dar aqui o meu testemunho da correção da atitude do 
Senador Crivella para que a gente pudesse aprovar 
o seu Projeto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Flávio Arns, em seguida, vamos a voto. 
Com a chegada do Senador César Borges, que vai 
garantir o quorum adequado para que não fique nenhu-
ma dúvida; quero, de pronto, cumprimentar o Senador 
César Borges pela brilhante forma como ele recebeu 
uma delegação de Parlamentares espanhóis. Eu havia 
me comprometido, Senadora Ideli, a acompanhá-los, 
mas como houve aquele almoço no Palácio, com toda 
a bancada dos Senadores, eu não pude acompanhá-
los. Então, eu estou me desculpando de público dos 
espanhóis aqui para o Senador e, ao mesmo tempo, 
homenageando os Parlamentares espanhóis. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Senador 
Paim, Senador Paim, Senador Paim, eu ia dizer isso, 
com essa cinturinha de toureiro espanhol do Senador 
César Borges, foi muito bem...

[Risos]. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Senador 
Paim, pela ordem. Pela ordem, Senador Paim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): O Senador Flávio Arns e V. Exa., pela ordem, para 
comentar o Projeto. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Não, é 
só para elogiar a Senadora Maria do Carmo, que foi 
a Relatora na CCJ e que também cumpriu com sua 
obrigação com um belo relatório a respeito desse as-
sunto—

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Como sempre. Parabéns, Senadora Maria 
do Carmo—

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu não ti-
nha percebido, mas achei por bem não deixar de lado 
a elegância com que ela redigiu o relatório da CCJ. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Flávio Arns, para comentar a matéria, 
daí vamos a voto. Em seguida, o Senador Romeu Tuma 
é Relator de outro Projeto. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Só quero 
dizer também que eu concordo amplamente com o 
relatório, com a iniciativa do Senador Marcelo Crivella 
e com argumentação apresentada. O importante des-
se Projeto é dizer que quem adquira, compra, adquirir 
fotografias também vai ser penalizado. Não só quem 
apresenta na rede de informática, mas quem adquire 
esse material. Porque se atividade criminosa existe 
e tem que ser punida, também existe porque existe 
o consumo para esta atividade criminosa; quer dizer 
um consumo criminoso para uma atividade criminosa. 
Então, as pessoas saberem que vão ser penalizadas, 
com essa mudança na Legislação, para esse ato cri-
minoso—

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): 
Como é o caso do corrupto e do corruptor--

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Exatamen-
te. Mesma coisa. O Senador Inácio Arruda lembra do 
corrupto e do corruptor. Então, as duas áreas, os dois 
lados vão ser punidos. Nós temos que nos debruçar 
mais sobre isto, assim, ver as atividades que podem ser 
protegidas, as crianças e adolescentes que devem, têm 
que ser protegidos pela Legislação, e é exatamente o 
que os Senadores, anteriormente a mim, já expuseram, 
e eu acho que é um avanço importante na Legislação 
da criança e adolescente em nosso país. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Em discussão a matéria. Como autor, o Senador 
Marcelo Crivella e se me permitir, eu queria também 
me dirigir, mais uma vez, Senador César Borges, que 
é Relator indicado pelo Senador Demóstenes Torres e 
nós aqui, com a vontade de acelerar o processo, pedi-
mos ao Senador Romeu Tuma que fizesse a Relatoria. 
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Mesma coisa no outro Projeto que a Senadora Lúcia 
Vânia era Relatora. Passo a palavra, como autor, ao 
Senador Marcelo Crivella. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Senhor Presidente, eu queria agradecer muito aos 
meus companheiros, queria agradecer ao Senador 
César Borges, à Senadora Lúcia Vânia, ao Senador 
Romeu Tuma, ao Senador Flávio Arns, ao companhei-
ro Inácio, queria também agradecer à nossa querida 
Senadora, que foi Relatora desse Projeto na Comis-
são de Constituição e Justiça, Maria do Carmo Alves, 
muito obrigado, Senadora querida. Agradecer a todos, 
enfim, e também—

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador César Borges, que se prontificou 
em ser o Relator--

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
César Borges foi o primeiro que eu agradeci, o primei-
ro que agradeci porque ontem fiz o apelo ao Senador 
César Borges que, de pronto, nos atendeu para relatar. 
Pois não, Senador. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Eu 
quero me desculpar com V. Exa. porque eu vim para 
fazer este relato, foi um pedido do Senador Demóste-
nes Torres e o faria com o maior prazer, com a maior 
honra, entretanto, lamentavelmente, a minha assesso-
ria disse que a sessão começaria à 09h30; eu poderia 
estar aqui às 09h00. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): A Comissão de Direitos Humanos, César 
Borges, eu quero deixar registrado, desde que foi ins-
talada, sempre iniciou às 09h00 em ponto, inclusive, 
tem Senador que chega nove e um—

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Essa 
comissão é às 09h00?

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Sempre, desde que iniciada. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Muito 
obrigado, Presidente. Eu corrigirei e estarei sempre 
às 09h00 em ponto. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Mas intenção de V. Exa. foi, todo o tempo, de nos 
ajudar com este Projeto e, senhor Presidente, eu só 
queria agradecer também ao Senador Cícero Luce-
na, a V. Exa., que tem sido tão prestigioso, eu diria 
tão pontual nas nossas atividades parlamentares, e 
dizer o seguinte, senhor Presidente, a pedofilia é um 
crime cruel porque ela mata a inocência, ela assassi-
na a infância, destrói sonhos e cria feridas dificilmente 
cicatrizáveis; uma criança arrasta essas cenas para 
sempre. Hoje, quando alguém acessa um site com 
crianças brasileiras nuas, basta bater na Internet: “pe-
dofilia”, aparece um monte de sites. A Polícia Federal 

corre atrás para coibir isto, mas o site está alojado na 
União Soviética, na Romênia, na Tchecoslováquia. E 
aí, como é que nós vamos fazer? Então agora aquele 
brasileiro que colocar o seu cartão de crédito, botar o 
número do cartão de crédito para entrar no site e ver 
aquelas cenas odiosas e horrendas, ele será punido 
pela Polícia Federal. É bom deixar isso bem claro. A 
Polícia Federal, com essa lei, terá o direito de acessar 
os cartões de crédito daqueles que consumirem pedo-
filia em sites, que eu sei, por questão de segurança, 
eles colocam no exterior, mas o consumo é feito aqui. 
O consumo é feito aqui. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone].

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Pois é, nós vamos ter que ver como é que será aqueles 
que pagam com certificado de... Dados por Internet. 
Aí a Polícia Federal vai fazer um estudo. Mas o caso 
normal é cartão de crédito; cartão de crédito fica regis-
trado e a Polícia Federal vai coibir. Um Delegado disse 
assim para mim: “Crivella”, Delegado da Polícia Fede-
ral de São Paulo. “Crivella, eu já entrei em casas que 
encontrei farto material de pedofilia, crianças e mais 
crianças, meninas e meninos nus, mas não pude fazer 
nada, porque o sujeito disse: “Isso é consumo interno, 
não fui eu que tirei as fotos, direito individual meu” e 
não havia crime”. Agora tem, senhor Presidente. Gra-
ças a essa Comissão, aos senhores Relatores, e aos 
nossos companheiros que criminalizamos o consumo 
de pedofilia. Obrigado, Senador Paulo Paim, por esse 
momento tão feliz aqui do nosso Parlamento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Em discussão a matéria, mas eu, no cam-
po da pura verdade, Senador César Borges, de fato, 
essa reunião iniciou às 09h00 horas para instalar em 
primeiro lugar a Comissão do Idoso. Como o Senador 
Quintanilha infelizmente atrasou e os Senadores esta-
vam aqui, nós iniciamos a Pauta dos Projetos termina-
tivos. Então, a sua assessoria tem razão. Na verdade, 
09h00 era para iniciar a instalação da Comissão do 
Idoso e 09h30 a Pauta. Como o Senador Quintanilha, 
por motivos, entendo eu justos, não pôde estar aqui, 
nós iniciamos por esse Projeto. Faço essa... Ao César 
Borges e à assessoria dele porque, da forma que eu 
coloquei, deu impressão que eles falharam. E eles não 
falharam. Podemos encaminhar a votação? Senador 
César Borges foi o Relator indicado pelo Relator titular, 
Senador Demóstenes Torres--

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Senhor 
Presidente, eu queria parabenizar o Senador Marcelo 
Crivella pela iniciativa desse presente Projeto de Lei e 
dizer também ao Senador Marcelo Crivella, a essa Co-
missão que, vejam bem, a preocupação é tão grande, 
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que eu também tenho um Projeto que está tramitando 
na Comissão de Constituição e Justiça, que tem muita 
semelhança, o nosso Projeto, ele prevê modificar o ar-
tigo 241 da lei 8069, de julho de 1990, que é o Estatuto 
da Criança e Adolescente, acrescentando um inciso 
que seria com a seguinte redação: “Adquire e recebe, 
ainda que gratuitamente, oculta ou tem em depósito, 
para aproveito próprio ou alheio, fotografias, cenas ou 
imagens produzidas, na forma do caput desse artigo”. 
Quer dizer, todo aquele que seja usuário, não precisa 
adquirir, pode receber gratuitamente, se ele fizer uso e 
estiver nos seus arquivos, ele estará passível de crimi-
nalização. Está tramitando, se for aprovado, acho que 
se soma aqui ao Projeto que agora nós estamos aqui 
apreciando e aprovando. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Se V. Exa. quiser incluir como Emenda, está aberto 
aqui. V. Exa... Fica a critério de V. Exa.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Como V. Exa. seria o Relator oficial e ad hoc, eu 
indiquei o Senador Romeu Tuma, se ambos entende-
rem, como o autor concorda, nós podemos aprovar o 
Projeto e a Emenda de imediato. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Se há 
essa concordância, senhor Presidente, é claro que 
aceleramos o processo--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Com a Emenda de V. Exa.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Senador, 
aí só tem um detalhe, a autoria, se V. Exa.--

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Não 
há problema nenhum. Não se trata aqui de autoria, 
de vaidade--

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Então 
pronto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Fica nos anais da Casa que a Emenda é de 
sua autoria. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Às vezes 
a gente assume um compromisso de fazer um projeto, 
então tem que seguí-lo até o final--

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Aí se 
o Senador Marcelo Crivella e V. Exa., Senador Romeu 
Tuma, acatarem, eu até retiro o Projeto lá da CCJ. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Só pediria 
que a gente aprovasse e depois faria a redação final. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Nos moldes colocados, a sua assessoria 
encaminha a Emenda.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Exa-
tamente.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Se-
nhor Presidente--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Como Emenda do Relator, Senador Botelho 
para discutir a matéria. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Nós 
estamos acabando de ter uma prova de que essa Casa 
quer combater a pedofilia. Essa atitude do Senador 
César Borges de retirar o Projeto dele para colocar 
apenas como uma Emenda desse projeto que está 
andando para acelerar o processo, para que quem 
tenha material de pedofilia em casa possa ser crimi-
nalizado pelo fato de portar aquele material, estar no 
seu computador o material ou ter um vídeo ou qual-
quer coisa, vai facilitar, vai justamente naquele encon-
tro da Polícia Federal chegar na casa da pessoa, ter 
tudo e não poder fazer nada. Parabéns, eu gostaria 
de parabenizar o Senador César Borges, o Senador 
Crivella também, porque estão tomando uma atitude 
agora de que nós queremos resolver esse problema 
mesmo. É claro que isso não vai resolver o problema, 
mas nós vamos reprimir e se a pessoa, o criminoso 
só funciona se tiver pressão em cima dele, punição. 
Então, parabéns--

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Senador 
Augusto, só um apartezinho, eu acho que essa me-
dida do Senador César Borges, não podia esperar 
outra coisa pela qualidade e dedicação que ele tem 
à causa pública. Mas nós estamos prestando um ser-
viço, não só a cidadania, à família, como eu disse, 
mas à autoridade policial e o desespero deles é não 
poder enquadrar. Quando descobre o autor do crime, 
fica com dificuldade no enquadramento. Esse UOL, 
esses... Eu não estou falando UOL, esse negócio de 
sistema de computação, que não sou especialista, se 
negam a fornecer informações. E todos instalam fora 
do país para poder dar o acesso por aqui, quer dizer, 
então, nós temos que, a partir da criminalização, fa-
zer convênios internacionais para poder conseguir 
combater globalmente todo esse crime que vem se 
desenvolvendo numa velocidade incrível, como disse 
o nosso Senador--

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Senador 
Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Não, eu 
estou dando aparte a ele, acho que ele dá para a se-
nhora também. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Pode 
ser?

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): É 
claro que dou.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Para 
quem que eu tenho que pedir o aparte agora? Para o 
Senador Botelho, então, me permita, Senador, é só o 
seguinte: Nós estamos absolutamente atrasados, de-
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fasados numa Legislação mais rigorosa com relação 
aos crimes cometidos via Internet. Infelizmente, nós 
tivemos aqui uma votação, não me lembro em qual 
Comissão, no ano passado, inclusive, o Relator Se-
nador Eduardo Azeredo, que nós tentamos construir 
o acordo para votar, mesmo sabendo que o que tinha 
vindo da Câmara não era o adequado, mas para votar 
tinha vindo da Câmara para, pelo menos, alguma coi-
sa já entrar imediatamente em vigor, porque qualquer 
alteração que nós fizéssemos, por mais correta, certa 
e legítima que fosse, significaria voltar para a Câmara 
e daí, nada entrar em vigor. Nada. Nenhum avanço. 
Então, eu acho que valeria a pena nós voltarmos a 
essa discussão, pegarmos aquele Projeto, que não 
é nenhuma Brastemp, não é nenhuma obra assim de 
perfeição, mas a gente poder votar e junto com a vo-
tação daquele Projeto para poder já ser sancionado, 
imediatamente votarmos, uma alteração, um Projeto, 
daí para correr, no trâmite, aprovado no Senado, ir 
para a Câmara, para já aperfeiçoar aquilo que seria, 
entraria em vigor com aprovação do Projeto. Acho que 
se nós tomássemos essa medida, talvez, muitas das 
questões que estamos debatendo aqui, pelo menos 
pudessem já ter um patamar de legalidade para fazer 
a punição. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Com a sugestão da Senadora Ideli, nós podemos, 
nesse momento, entrar em caráter de votação. Ok? 
Vamos a votos. O Projeto será votado com a Emenda 
acatada pelo Relator, apresentada pelo Senador César 
Borges. Em votação. Senador Flávio Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senador Paulo Paim, Senador Inácio Arruda.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): 

Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senador Sérgio Zambiasi.
SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): 

Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Sibá Machado, Ideli Salvatti.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Marcelo Crivella.
MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senador César Borges.
SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senador Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Cícero Lucena.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): 
Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Maria do Carmo Alves.

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Lúcia Vânia.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senador José Nery.
SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): O Projeto foi aprovado por unanimidade. O 
Senador... Em votação em bloco das Emendas. É uma 
Emenda, mas sou obrigado a repetir... Pergunto se to-
dos repetem o voto?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Nas duas Emendas? Aprovadas as duas 
Emendas. Passo a palavra para um comentário rá-
pido e, em seguida, peço ao Senador Tuma, V. Exa. 
é o Relator do próximo Projeto. Ao Senador Lucena. 
Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Eu 
pedi a oportunidade de falar sobre, porque essa Casa 
está vivendo, e o país como um todo, várias discussões 
importantes, mas, entre elas, a questão da educação 
em tempo integral e a educação como solução para 
vários dos problemas que nós vivemos, e a questão da 
redução da mortalidade, da maioridade. Veja bem, Se-
nador Crivella, este final de semana, estando na minha 
terra, João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, eu 
fui procurado por pessoas de uma comunidade, num 
bairro em João Pessoa, chamado Grotão, uma antiga 
ocupação que depois, urbanizada, eu, como Prefeito, 
ajudei, inclusive nessa urbanização; lá construí creche, 
construí uma escola belíssima, em homenagem até a 
Ariano Suassuna, chamada escola Pedra do Reino e 
fui procurado para me contar uma história que ocorreu 
nessa comunidade. 

Senador Romeu Tuma, uma mãe, que precisava 
sair para trabalhar todo dia, como milhares e milhares 
de mães brasileiras, deixava os filhos de quatro e cin-
co anos, em um turno, na escola, e, no outro, o maior, 
de cinco anos, levava o menor para casa e passava o 
resto do dia em casa, perto da escola Pedra do Reino. 
Ocorre que, em determinado dia, a mãe, ao chegar 
em casa, foi surpreendida por algo que faz com que 
todos nós façamos uma reflexão muito importante. Os 
dois filhos foram cooptados por um menor, na própria 
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comunidade, que o levou até a frente de um merca-
dinho e, ao chegar na frente do mercadinho, disse a 
essas duas crianças de quatro e cinco anos: “Você vá 
ao mercadinho, peça àquele rapaz que está no caixa 
todo o dinheiro e traga aqui para mim. Qualquer coisa, 
manda ele olhar para o lado de cá da calçada, que eu 
faço o sinal para ele”. As duas crianças de quatro e 
cinco anos, foram até o mercadinho, deram o recado 
ao dono do mercadinho, que estava no caixa, ele olhou, 
então, para o outro lado e a pessoa que tinha cooptado 
essas crianças levantou a camisa e mostrou o cabo do 
revólver. O dono do mercadinho juntou algum dinheiro 
e entregou à criança de quatro e ao de cinco anos de 
idade. As crianças de quatro e cinco anos acharam fácil 
e olharam, então, e disseram: “Eu quero chiclete, eu 
quero bombons e eu quero pirulito.” Juntaram as duas 
mãos, cada um, e saíram cheios com esse fruto dessa 
visita. E a grande surpresa da mãe foi, ao chegar em 
casa, encontrar os filhos ainda com aqueles bombons, 
com chiclete, com pirulito e procurou se inteirar do que 
tinha ocorrido e, ao chegar à diretora da escola, pedin-
do, pelo amor de Deus, para que a diretora deixasse 
seus filhos em tempo integral na escola. 

Então, esse relato eu acho que é muito importan-
te trazer aqui aos senhores para que nós possamos 
incluí-los nas nossas reflexões, nos nossos debates, 
na questão da redução da maioridade e na questão 
da necessidade da escola em tempo integral. Obriga-
do, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passo a palavra, de imediato, ao Senador Romeu 
Tuma para que faça seu relatório, no seu poder de 
síntese, para que a gente possa, porque é terminativo 
ainda esse. Depois votaremos só os requerimentos--

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O que se 
propõe aqui é para incluir as pessoas portadoras de 
necessidades especiais entre os isentos do pagamento 
de taxa de licença à pesca amadora e dá outras provi-
dências. Claro que é pesca amadora, mas nós temos 
visto pesca profissional, de pequenas estruturas ou 
individuais, estão sofrendo muito por esse Brasil afo-
ra, com a poluição dos rios, a dificuldade de pesca, a 
dificuldade de comprar equipamentos necessários que 
respeitem a reprodução dos peixes e eu acho que ela 
vem em boa hora e é de autoria do Senador Cristovam 
Buarque. Então, nós somos inteiramente favoráveis à 
sua aprovação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Em discussão. Senador Flávio Arns. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Senhor Pre-
sidente, de fato, são duas as alterações, para a dimi-
nuição de idade da pessoa de 65 anos para 60 anos, 
o que é bom, conforme o Senador Romeu Tuma já 

colocou para a adequação ao Estatuto do Idoso. Eu 
só pediria uma redação de Emenda, Senador, para 
substituirmos a expressão “pessoas com necessida-
des especiais” por “pessoa com deficiência”, que é a 
expressão que vem utilizando no Brasil, ficar de acordo 
com aquilo que as próprias pessoas com deficiência 
acham importante. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu acho 
que é uma definição correta, que eu concordo, e peço 
essa alteração, que é no último parágrafo e na ementa 
também, estava no Projeto e foi copiado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Em discussão a matéria. Em votação, com o 
ajuste de redação proposto pelo Senador Flávio Arns. 
Ninguém mais para discutir, vamos a voto. Senador 
Flávio Arns

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senadora Fátima Cleide, Senador Paulo Paim, 
Senadora Patrícia, Senador Inácio Arruda. Senador 
Sérgio Zambiasi, sim.

 Senador Sibá Machado, Ideli Salvatti.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senador Marcelo Crivella.
MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Senador Leomar Quintanilha. Senador Geraldo 
Mesquita Júnior Paulo Duque, Valter Pereira, Jarbas 
Vasconcelos. Senador César Borges. Senador César 
Borges.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Eliseu Resende, Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Jonas Pinheiro, Arthur Virgílio, Cícero Lucena.
SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): 

Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Papaléo Paes, Edison Lobão, Heráclito Fortes, 
Jayme Campos, Senadora Maria do Carmo Alves.

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES (PFL-
SE): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Lúcia Vânia.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Senador Cristovam Buarque, Senador José 
Nery.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): O Projeto foi aprovado também por unanimidade. 
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Nós terminamos todos os projetos de caráter termina-
tivo. Temos alguns requerimentos que eu vou colocar 
a voto. Os requerimentos se encontram aqui--

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Pela ordem, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Pois não, Senador...

 SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Leomar Quintanilha. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Leomar Quintanilha. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-
TO): Presidente, diante da iminência da instalação da 
Subcomissão Permanente do Idoso, nós temos uma au-
diência pública que foi marcada conjunta, da Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Relações 
Exteriores, essa reunião foi marcada para as 10h00. 
Eu pediria que, após a aprovação, substituição desses 
requerimentos ao Plenário, se V. Exa. pudesse instalar 
a Subcomissão do Idoso, ficaria grato. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu faço um apelo, os requerimentos são rápidos. 
Os Senadores Geraldo Mesquita, Maria do Carmo Al-
ves, Heráclito Fortes, Lúcia Vânia, Flávio Arns, Sibá 
Machado, Gilvam Borges, para que permaneçam, que 
a votação será na cédula; é uma chapa única, que tem 
como candidato a Presidente o Senador Quintanilha e 
a Senadora Lúcia Vânia como nossa Vice-Presidente 
da Comissão Permanente do Idoso. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [Pronunciamen-
to fora do microfone].

[risos].
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Com muita satisfação. É com o senhor.
SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Olha, 

na Mesa se encontra o requerimento. “Senhor Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado Federal, com fundamento no 
disposto do artigo 58, § 2º, inciso II da Constituição 
Federal, combinado com artigo 90 do inciso II do Re-
gimento Interno da Casa, requeiro a realização de au-
diência pública conjunta com a Comissão de Assuntos 
Sociais, com vista a tratar do tema da Emenda nº. 03, 
constante do Projeto de Lei 6272 de 2005, que cria 
a Receita Federal do Brasil, vetada pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, em data, local e convidados 
a serem definidos pela própria Comissão”. Autores do 
Projeto, Senadora Ideli Salvatti e Senador Paulo Paim. 
Em discussão o requerimento. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Senhor Presidente, não quero discutir não. A leitura 
de V. Exa. foi belíssima, na entonação, na pontuação, 
mas só para lembrar que nós temos agora as meni-

nas que fazem a tradução, e quando a gente lê muito 
rápido, eles ficam ali, parece que...

[risos]. 
SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Mas 

aí o Presidente sugeriu para nós sermos rápidos e vou 
tentar atender sua preocupação, Senador Crivella. Em 
discussão. Não tendo quem queira discutir. Em vota-
ção. Aprovado. O Presidente Paulo Paim gostou que 
eu fosse rápido, passou outro de autoria dele. “Se-
nhor Presidente da Comissão Permanente de Direitos 
Humanos, Legislação Participativa do Senado, com 
fundamento no disposto no artigo 58, §2º, inciso II da 
Constituição Federal, combinado com artigo 99, inciso 
II do Regimento Interno dessa Casa, requeiro a realiza-
ção de audiência pública com vista apresentação das 
políticas de combate ao racismo e preconceitos, com 
a presença da Ministra Matilde Ribeiro, da SEPPIR”. 
Senador Paulo Paim. Em discussão. Não tendo quem 
queira discutir, em votação. Aprovado. 

Requeremos, nos termos do artigo 93, II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, realização de 
audiência pública nessa Comissão a fim de discutir a 
regularização fundiária de territórios quilombolas do 
Brasil, no dia 08 de maio do corrente ano, com a pre-
sença da Ministra da Secretaria Especial de Políticas 
e Promoção da Igualdade Racial, SEPPIR, de repre-
sentantes da Coordenação da Nacional Quilombola, 
CONAC, representante da Fundação Palmares, re-
presentante do Ministério Público e representante do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
Justificativa: No ano de 2003, por meio do decreto 4887, 
do Governo Federal, regulamentou os procedimentos 
de regularização fundiária nos territórios da comuni-
dade remanescente dos quilombos, bem como asse-
gurou os direitos étnicos, conforme preconiza o artigo 
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
nos artigos 215 e 216 da Constituição Federal. Desde 
então, foram identificadas 3.524 comunidades, onde, 
dentre estas, 1.256 receberam suas certificações e 31 
receberam títulos definitivos de suas terras. Embora 
tais números expressem de forma inequívoca o com-
prometimento desse Governo com os direitos étnicos 
dessas comunidades, muito ainda precisa ser feito. 
Nesse sentido, a realização dessa audiência pública 
objetiva discutir aceleração dos procedimentos jurídicos 
na consolidação dos direitos étnicos dos quilombolas, 
possibilitando avanços necessários nas apropriações 
dos mecanismos por parte das comunidades envol-
vidas na luta por suas terras, bem como de nivelar 
informações e análises dos procedimentos adotados 
pelos órgãos responsáveis nas implementações des-
sas políticas. Sala das Comissões. Autora do Projeto, 
Senadora Ideli Salvatti”. Em discussão. Está bom. Em 
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votação. Aprovado. Espero que esteja no ritmo certo, 
Senador Crivella. 

“Senhor Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa do Senado, com 
fundamento no disposto artigo, § 2º, inciso II, combi-
nado com o artigo 90, inciso II do Regimento Interno 
dessa Casa, requeiro realização de audiência pública 
conjunta com a Subcomissão Permanente do Traba-
lho e Previdência das Comissões de Assuntos Sociais, 
com vista a tratar das demissões arbitrárias ocorridas 
contra dirigentes sindicais e membros da CIPA, em 
data e local e convidados a serem definidos pela pró-
pria Comissão”. Autor do Projeto, Senador Paulo Paim. 
Em discussão. Não tendo quem queira mais discutir, 
em votação. Aprovado. 

“Senhor Presidente, em atenção à Reunião Ad-
ministrativa da Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa do Senado Federal, realizada 
no dia 04 de abril passado, requeiro, nos termos do 
Regimento Interno do Senado Federal, que esta Co-
missão solicite audiência com o Ministro da Saúde 
para tratar da portaria 2.577, de 10 de novembro de 
2006, por entender que a normativa coloca em risco o 
direito à vida e a saúde de milhões de brasileiros aco-
metidos por graves patologias. As normas constantes 
da portaria, como a limitação de dosagens não deve 
sobrepujar o princípio maior estabelecido na Consti-
tuição Federal, de que a saúde é um direito de todos 
e dever do Estado”. Autor, Senador Flávio Arns. Em 
discussão. Não tendo quem mais queira discutir, em 
votação. Aprovado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Srs. Senadores, Senadoras, eu encerro a 
presente Reunião da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

Sessão encerrada às 10h07.

ATA DA 15ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLA-
ÇÃO PARTICIPATIVA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA O DIA 19 DE ABRIL DE 2007, QUINTA-FEIRA, 
ÀS 09:00 HORAS.

Às nove horas dia dezenove de abril de dois mil 
e sete, no Auditório Petrônio Portela, sob a presidên-
cia do Senador Paulo Paim, reúne-se a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, com a 
presença dos(as) Senhores(as) Senadores(as) Flávio 
Arns, Fátima Cleide, Patrícia Sabóya Gomes, Iná-
cio Arruda, Geraldo Mesquita, Wilson Matos, Serys 
Slhessanrenko, Eduardo Suplicy, José Nery e Siba 
Machado. Deixam de comparecer os demais membros 
da Comissão e justifica ausência os Senadores Ro-

meu Tuma, Cícero Lucena e Marcelo Crivella. Com-
parece, também, o Senador não membro, Augusto 
Botelho. A presente reunião, convocada na forma de 
Audiência Pública, atende aos Requerimentos nº 04 
e 08, de 2007 – CDH, tendo como primeiro signatário 
o Senador Geraldo Mesquita, para tratar do “Direitos 
dos Povos Indígenas”. Com os seguintes convidados: 
Jecinaldo Barbosa Cabral (Saterê- Mawé) - Coordena-
dor Geral da Coordenação das Organizações Indíge-
nas da Amazônia Brasileira (Coiab); Romancil Gentil 
Cretã (Kaingang) - Coordenador da Articulação dos 
Povos Indígenas do Sul (Arpin-Sul); Manoel Uilton dos 
Santos (Tuxá) - Coordenador da Articulação dos Povos 
Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo 
(Apoinme); Débora Tan  Huare Bakairí - Representante 
do Departamento de Mulheres da Coordenação das Or-
ganizações Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab); 
Aluízio Ladeira Azanha - CTI - Centro de Trabalho Indi-
genista; Saulo Ferreira Feitosa - Conselho Indigenista 
Missionário – CIMI; Léia Aquino (Guarani Kaioiwá) - 
Representante dos Povos Indígenas de Mato Grosso 
do Sul; Márcio Augusto Freitas de Meira - Fundação 
Nacional do Índio – FUNAI; Déborah Duprat - Subpro-
curadora Geral da República - 6ª Câmara de Coordena-
ção e Revisão Procuradoria Geral da República; Fran-
cisco Danilo Bastos Forte – Presidente da Fundação 
Nacional de Saúde – FUNASA; Tarso Genro - Ministro 
de Estado da Justiça; Fernando Haddad - Ministro de 
Estado da Educação; Marina Silva - Ministra de Estado 
do Meio Ambiente; Silas Rondeau - Ministro de Esta-
do de Minas e Energia; Paulo Vannuchi - Ministro da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos; Deputada 
Federal Vanessa Grazziotin (PCdoB–AM) – Presidente 
da Comissão da Amazônia, de Integração Nacional e 
Desenvolvimento Regional; Deputada Federal Perpé-
tua Almeida (PCdoB-AC) - Membro da Comissão da 
Amazônia, de Integração Nacional e Desenvolvimento 
Regional. O Presidente abre os trabalhos com a apro-
vação das atas das reuniões anteriores, dispensadas 
as suas leituras pelo Colegiado. O Presidente, após as 
suas considerações iniciais, explica como os trabalhos 
serão desenvolvidos e, em ato contínuo, convida os 
palestrantes a tomarem assento à mesa para exporem 
suas reflexões sobre o tema em debate. Em seguida, 
o Presidente franqueia a palavra aos líderes indíge-
nas e, após, aos Senadores para suas considerações. 
As lideranças indígenas entregaram ao Presidente da 
Comissão documento de manifesto assinado pelos re-
presentantes do “Acampamento Terra Livre – 2007”. 
Fazem uso da palavra os Senhores Senadores Eduardo 
Suplicy, Paulo Paim e José Nery. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião às treze 
horas e cinqüenta e sete minutos, lavrando eu, Altair 
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Gonçalves Soares, Secretário da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, lavro a presente 
Ata que, após ser lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal. – Senador Paulo Paim, Presidente.

15ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PAR-
TICIPATIVA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁ-
RIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 19 
DE ABRIL DE 2007, ÀS 09 HORAS.

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Meus amigos e minhas amigas, são nove horas 
em ponto. Eu queria, em primeiro lugar, ao declarar 
aberta a 15ª Reunião Extraordinária da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa da primeira 
Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, so-
licitar a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior 
e colocá-la em votação. Aqueles que concordam per-
maneçam como se encontram. Aprovado. 

E já dizer para vocês da minha alegria, da minha 
satisfação de presidir essa Sessão. Dizer para vocês 
que eu havia combinado com vocês que nove horas em 
ponto eu ia abrir esta Audiência Pública. E muitos me 
disseram: Mas eles estarão aqui às nove horas? Eles 
estarão aqui nove horas. Uma salva de palmas para 
vocês, que mostraram organização, disciplina, compe-
tência, qualidade para aqueles que têm dúvidas que 
vocês sabem muito bem o que vocês querem. 

Passo a encaminhar a presente Audiência Públi-
ca. Nos termos no Requerimento nº. 08/2007, da CDH, 
tendo como primeiro signatário o Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, e este Senador... Nós hoje faremos 
essa Audiência Pública em parceria com a Comissão 
de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, Co-
missão de Assuntos Sociais do Senado, Comissão 
também de educação do Senado, para discutirmos 
os direitos dos povos indígenas. A partir desse mo-
mento eu começo a fazer a chamada para a compo-
sição da Mesa. Eu sei que nem todos os convidados 
estão aqui, mas, com certeza, eles estarão conosco. 
Representando o Ministério da Justiça, eu convido 
para fazer parte da Mesa a Sra. Terezinha Gasparin 
Maglia, que corresponde naquele Ministério para os 
assuntos indígenas. Convido também representando 
o Ministro de Estado, da educação, o Coordenador-
Geral da educação escolar indígena, da Secretaria de 
Educação continuada e alfabetização e diversidade do 
Ministério da Educação,SR. Kleber Gesteiro e Mattos, 
convidamos também em nome da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos vinculado à Presidência da Re-
pública, o Secretário-Executivo do Conselho Nacio-
nal de Combate às discriminações,SR. Evair Augusto 
Avello dos Santos, convidamos também Presidente 

da Comissão da Amazônia, da integração nacional 
de desenvolvimento regional, a Deputada Federal Va-
nessa Grazziotin do PCdoB, representando também 
o Ministério do Meio Ambiente, o Secretário-Executivo 
do Conselho de gestão e patrimônio genético e Minis-
tério do Meio Ambiente,SR. Eduardo Veles Martins. 
Convidamos também... Convidamos nesse momento e 
principalmente as lideranças indígenas. Chamamos o 
Coordenador-Geral da coordenação das organizações 
indígenas da Amazônia brasileira, Jenisaldo Barbosa 
Cabral... Jecinaldo.

[palmas]. 
Convidamos o coordenador da articulação dos 

povos indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito 
Santo, Manoel Wilton dos Santos.

 Eu peço que todos aqueles que eu chamei que 
venham para Mesa. Sei que uns estão ainda se deslo-
cando para cá pelo tráfego, mas os que estão presentes, 
todos citados... Eu quero convidar para a Mesa com 
muito orgulho, aquele foi o primeiro signatário desse 
requerimento Senador Geraldo Mesquita Júnior, que 
está presente conosco aqui. 

[palmas]. 
Já chamei o Manoel Wilton dos Santos, agora 

chamo representando os povos indígenas de Mato 
Grosso do Sul, Leia Aquino. 

[palmas]. 
O coordenador da articulação dos povos indíge-

nas do sul, Romancil Gentil. 
[palmas]. 
A Coordenadora Geral e representante do Depar-

tamento de Mulheres das organizações indígenas da 
Amazônia brasileira, senhora Débora Tan Huare. 

[palmas]. 
Representando o centro de trabalho indigenista,SR. 

Aluízio Ladeiro Azanha. 
[palmas]. 
Representando o Conselho indigenista 

missionário,SR. Saulo Ferreira Feitosa. 
[palmas]. 
O Presidente da Fundação Nacional do Índio,SR. 

Marcio Augusto Freitas de Meira, FUNAI. 
[palmas]. 
Convidamos a Subprocuradora-Geral da Repú-

blica, Drª. Déborah Duprat. 
[palmas]. 
Representando o Presidente da Fundação Nacio-

nal de Saúde, FUNASA,SR. Francisco Danilo Bastos 
Fortes. E também representando o Departamento de 
Saúde,SR. Edgar Dias Magalhães.

 	 [palmas]. 
Convidamos o Presidente da Comissão de Direi-

tos Humanos da Câmara dos Deputados, que vai junto 
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conosco presidir esse debate, essa Audiência Pública. 
Deputado Luis Couto. 

 [palmas]. 
Convidamos a consultora da União, da Advocacia 

Geral da União, Drª. Alda Freire de Carvalho. 
 [palmas]. 
Meus amigos e minhas amigas, Senador Mes-

quita Júnior, se vocês me permitirem é um termo que 
vocês usam, vocês que estão no Plenário, e eu queria 
me apropriar desse termo se assim vocês permitirem, 
e dizer como é bom, como é bom dizer que eu estou 
aqui com vocês, meus amigos, meus parentes. Meus 
parentes. Nossos parentes. 

 [palmas]. 
Farei um pequeno pronunciamento de abertura, 

e em seguida passo a palavra ao Senador Mesquita 
Júnior, que é o primeiro signatário desse requerimento 
que eu tive a alegria de assinar junto com ele, e com 
certeza teremos aqui nos próximos minutos, também, 
o Deputado Luis Couto que é o Presidente da Comis-
são de Direitos Humanos da Câmara. 

Meus amigos e minhas amigas. Creio que a Co-
missão de Direitos Humanos da Câmara e do Senado 
de assuntos sociais, de educação, a Comissão da Ama-
zônia com muito orgulho, encaminho o debate no dia 
de hoje. Temos o compromisso, nós todos, e o dever de 
reivindicar junto aos poderes constituídos da República 
na nossa avaliação, um pacto político e social que ga-
ranta de forma muito firme e muito clara, os verdadei-
ros direitos dos povos indígenas do nosso País. Essa 
audiência tem esse objetivo. Por isso estamos aqui. 
Nos últimos anos, muitas ações foram discutidas pela 
sociedade civil para garantir aos índios brasileiros a 
sua visão de cidadania plena. Ao mesmo tempo, várias 
políticas governamentais e Congressuais caminharam, 
mas infelizmente foram anestesiadas, e dormem um 
sono profundo. Espero que o barulho do chocalho, o 
barulho que ouvi aqui bonito, dos nossos parentes in-
dígenas quando entraram aqui acordem todos desse 
sono profundo. E que o grito de liberdade e justiça da 
Nação indígena se ouça em todo esse País. 

 [Palmas e gritos]. 
A constituinte de 88, e eu estava lá, eu fui cons-

tituinte, trouxe uma série de avanços e garantias de 
direitos. Mas, com certeza, eles não foram na sua 
ampla maioria aplicados. E há outras necessidades 
desse momento. É preciso coragem. É preciso avan-
çar. Estes avanços que falo e que devem garantir a 
cidadania plena devem, sobretudo, ter a participação 
efetiva do movimento organizado indígena. Vocês são 
os atores, a realidade e o conhecimento dessa causa 
pertencem a vocês. Que não se discuta, que não se 
delibere, que não se aprove nada sem a participação 

efetiva dos líderes dos povos indígenas. Aí sim nós 
acreditamos numa Legislação que será aplicada de-
fendendo os Direitos Humanos, e por que não dizer, o 
meio ambiente. Secularmente defendido por vocês e 
alertado para aqueles que não são índios, e não ouvi-
ram, agora parece que começaram a entender que o 
meio ambiente, que vocês sempre defenderam, poderá 
trazer se continuar como está, a morte dos homens e 
mulheres desse País. 

Queremos destacar aqui a importância da de-
marcação definitiva das terras dos povos indígenas. O 
acesso à saúde, a educação, a habitação entre outros 
direitos são temas que essa audiência vai discutir, mas 
queira, queira Deus, queira Deus, os espíritos elevados 
que essas reivindicações não fiquem entre as quatro 
paredes do auditório Petrônio Portela do Senado da 
República. Que se ouça tanto lá no Judiciário como no 
Executivo e que o rufar, como eu digo, da batida do 
tambor ultrapasse as paredes e se expanda por todo o 
Legislativo. Senhores e senhoras, os idosos, as crian-
ças e adolescentes, os negros, os produtores rurais, 
os empresários, micros, grandes e mesmos pequenos. 
As pessoas com deficiência possuem o seu próprio 
estatuto. Muitos já se transformaram em leis, outros já 
foram aprovados aqui no Senado e estão lá na Câmara. 
E a pergunta que fica: Por que o Estatuto dos Povos 
Indígenas continua adormecido e guardado em gave-
tas ainda da Câmara dos Deputados? Nós queremos 
o debate do estatuto, mas só queremos a aprovação 
dele depois que vocês disserem de um grande debate: 
Esse Estatuto nós queremos, assim nós não queremos. 
Aí sim nós teremos o estatuto na visão que os povos 
indígenas querem! Ninguém aqui vai aprovar estatuto 
algum sem que vocês digam: Assim nós queremos! 
De outra forma nós não queremos.

Então, o debate do Estatuto dos Povos Indíge-
nas, eu confesso a vocês, ele é importante, mas des-
de que tenha o aval de vocês. Senão, não tem razão 
nenhuma de apresentarmos uma proposta que não 
tenha de fato a chancela, o carinho, o amor, a paixão 
que vocês representam pela causa daqueles que são 
os verdadeiros donos desse País. 

Para terminar, eu tinha pensado, confesso a vo-
cês, nessa minha pequena fala, de pedir um minuto 
de silêncio, eu tinha pensado, que foi aqui em Brasí-
lia, lembrando a morte do índio Galdino, assassinado, 
queimado vivo há dez anos atrás. Pensei também que 
esse minuto de silêncio devia ser a todos os mártires 
que morreram em defesa dos seus direitos. Claro que 
eu não poderei citar todos porque, na verdade são mi-
lhares e milhares e milhões de mártires que morreram 
nesse País em defesa dos povos indígenas e estou me 
referindo aos índios que foram, no longo da história, 
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covardemente assassinados. Podia aqui citar Ângelo 
Caigangue, Arnaldo Apurinã, Simon Bororá, Chicão 
Xucuru, Durvalino Rocha, Guarani Kaiowa, Sepete 
Araju, lá no meu Rio Grande e que felizmente agora 
entra como herói da Pátria por projeto apresentado 
por nós aqui no Senado e o Deputado Marco Maia, 
na Câmara. Podia falar de Adenilson do Santos, Truca 
Denê e o Cacique João Araújo. Mas eu quero dizer, 
quem sabe a gente não faça somente um minuto de 
silêncio, a gente faça dois minutos, dois minutos de 
protesto em homenagem aos que morreram, mas de 
protesto pela morte das crianças indígenas nas aldeias 
que nós sabemos, estão morrendo, infelizmente, em 
números assustadores. Que a gente faça dois minutos 
de silêncio em protesto ao ataque violento que sofrem 
os povos indígenas quase diariamente. E o ataque 
violento que aqueles que não se dizem índios estão 
fazendo ao meio ambiente, que poderá levar à morte 
de brancos, negros e índios da humanidade.

Então, eu convidaria a vocês todos, em homena-
gem aos nossos líderes dos povos indígenas contra 
a violência em relação ao meio ambiente que vocês, 
como ninguém, sabem defender os rios, as águas, as 
florestas, os animais. Que a gente faça dois minutos 
de silêncio de pé em.... Maninha Xucuru aqui citada. 
Muito bem lembrada, eu citei alguns que eu lembrei, 
eu sei que vocês nessa concentração de dois minutos, 
lembrem de todos os líderes que vocês gostariam nes-
se momento de ver homenageado e que a gente faça 
também um protesto pelo não atendimento das reivin-
dicações de vocês e agressão ao meio ambiente.

Então, de pé, dois minutos de silêncio. 
Eu quero anunciar aqui que chegou conosco 

também, os que estão na Mesa todos eu havia já ci-
tado e convidado para a Mesa, e, nesse momento, 
chegou o Deputado João Pedro, Deputado João Pe-
dro da nossa... Senador João Pedro. Eu estava aqui 
com a cabeça com o Deputado João Couto que deve 
estar chegando, tenho certeza que o Deputado João 
Couto deve estar chegando. O Deputado Valverde já 
se encontra conosco. Que preside a Comissão, a Fren-
te Parlamentar dos Povos Indígenas, que eu convido 
para a Mesa: Deputado Valverde e, ao mesmo tempo, 
o Senador João Pedro, uma salva de palmas para 
os dois. Eu peço que coloquem uma cadeira a mais, 
aqui, na Mesa para ambos. Chegou nesse momento 
também, eu havia dito a vocês que os Senadores vi-
riam aqui ouvir. Está aqui o Senador João Pedro. Eu 
convido o Senador Quintanilha também que chegou 
aqui para ouvir e falar com vocês. Eu peço à Asses-
soria que coloque mais algumas cadeiras aqui para 
que os Senadores e Deputados possam ficar aqui de 
frente de vocês, a vocês, ouvir e depois colocar o seu 

ponto de vista. Informam também à Mesa que repre-
sentando a FUNAI está o Dr. Arthur Nobre Mendes 
que se encontra aqui conosco e já foi convidado para 
a Mesa. E também...

Então, nesse momento eu passo a palavra ao 
Senador Mesquita Júnior, que é do Acre, que foi o pri-
meiro signatário desse Requerimento que depois nós 
outros Senadores assinamos para que essa Audiên-
cia Pública acontecesse e, em seguida, eu vou passar 
para toda a Mesa. E quero dizer que além da Mesa 
nós combinamos que cinco líderes que estão no Ple-
nário vão fazer uso também da palavra, ok pessoal? 
Senador Mesquita Júnior. 

  SENADOR GERALDO MESQUITA JUNIOR 
(PMDB-AC): Senador Paim, nosso grande amigo, nosso 
parente, minha saudação especial, minha saudação 
alegre a todos vocês que estão aqui. Como disse o 
Senador Paim-- [Corte do áudio] 

[Aplausos] 
  Alô. Voltou o som. Quero saudar os Parlamen-

tares presentes à Mesa e saudar toda a Mesa. Peço 
permissão a todos para saudá-los na pessoa da doutora 
Débora, Procuradora da República aqui presente nesta 
Mesa. Uma brasileira que cumpre um papel fundamen-
tal na Procuradoria da República desse País, com o 
trabalho discreto em favor, com a atuação discreta em 
favor das minorias, daqueles que ainda se encontram 
nesse País, de certa forma, desguarnecidos, mas com 
resultados barulhentos. 

Eu quero... Paim pediu aqui um minuto de silêncio, 
dois minutos de silêncio àqueles que foram vitimados 
pela discriminação, pelo preconceito, pelo ranço que 
ainda graça no nosso País. Mas eu queria também pedir 
que a gente faça aqui... Hoje é um dia que eu espero 
muito em breve, no futuro, que a gente se reúna como 
a gente está hoje aqui para festejar, para comemorar. 
Infelizmente, quem de nós pode, com tranqüilidade, 
dizer que nós só, nós podemos fazer apenas isso. é 
claro, nós estamos aqui festejando a nossa, a nossa 
reunião. Mas todos nós aqui presentes, estamos ao 
mesmo tempo também com o coração apertado, com 
tristeza no coração por não ver que a luta dos povos 
indígenas do Brasil... Um fato muito simples ocorrido 
aqui nesse Parlamento, o Estatuto de vocês, aquela 
lei que deveria estabelecer preceitos e marcos, como 
é moda hoje em dia dizer, na defesa dos interesses de 
vocês dorme nas gavetas desse Congresso Nacional. 
Portanto, eu queria até, em protesto a essas coisas, 
em protesto ao tratamento discriminatório, preconcei-
tuoso, covarde até pedir que nós façamos aqui dez 
segundos de chocalho. Vamos lá! 

[chocalhos]



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  783 

É isso aí! É um dia... Olha, barulho bonito. Eu 
quero, como eu disse, muito em breve nesse País, que 
esse dia seja um dia exclusivamente para a gente fes-
tejar, para a gente se alegrar, para a gente comemorar. 
Mas, infelizmente, ainda é um dia em que a gente tem 
que se reunir, como estamos fazendo aqui para trazer 
nossas aflições, para trazer nossas angústias, para tra-
zer a manifestação da luta de vocês. Portanto, não.... 
Hoje é dia inclusive que vocês devem falar, portanto, 
nós vamos falar. Eu vou falar só isso, pouquinho. Que-
ro saudá-los com alegria, com alegria, com o coração 
cheio de alegria. Mas vou ficar por aqui, aguardando 
que esse dia seja um dia de muita reflexão, de muita 
discussão e que a gente tenha a perspectiva, inclu-
sive, de avanços, de avanços. Que o chocalho, que 
o barulho do chocalho de vocês, que a presença de 
vocês nesse auditório do Senado Federal sensibilize 
aqueles que têm, ainda na mão, o poder de dar seg-
mento a questões, a pleitos e a aspirações dos povos 
indígenas desse País para que a gente possa avançar 
cada vez mais. 

Eu quero congratular-me com todos que estão 
aqui, parentes de todo o País, povos indígenas, com 
as autoridades e personalidades que compõem essa 
Mesa, para dizer que é isso. Hoje é um dia de alegria, 
mas também de protesto, mas também de discussão, 
de reflexão para que a gente encontre o melhor cami-
nho de prosseguir nessa luta e encontrar melhores dias 
para os povos indígenas desse País. Muito obrigado.

 [Aplausos] [Maracás] 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Pessoal, eu queria pedir desculpas a alguns 
convidados, Senadores e Deputados, nós estamos pro-
videnciando mais cadeiras para que eles possam ficar 
aqui na Mesa conosco. Mas enquanto isso eu quero 
cumprimentar aqui, já a presença da Deputada Fede-
ral do PT do Espírito Santo, Iriny Lopes e também do 
Cláudio Vereza, Deputado Estadual do Espírito Santo. 
Então uma salva de palmas para ambos também que 
estão conosco. 

[Aplausos] [Maracás]. 
 Olha, pessoal, nós tínhamos aqui pela questão 

protocolar e é sempre feito assim, que falam primeiro 
as autoridades. Mas nós resolvemos inverter hoje, por-
que as autoridades hoje aqui são vocês. Nós vamos 
passar primeiro a palavra—

[Maracás]. 
--Para os representantes dos povos indígenas 

aqui na Mesa. Depois falam as autoridades e depois 
falarão também ainda mais 5 companheiros do Ple-
nário. Então eu vou começar a chamar as lideranças 
indígenas, o Coordenador Geral da coordenação das 
Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira, Je-

cinaldo Barbosa Cabral. Convido a Senadora Fátima 
Cleide que chegou para que venha para a Mesa. Uma 
salva de palmas, Senadora Fátima Cleide uma lutadora 
também-- [Aplausos] [Maracás] 

 Chamamos para fazer uso da palavra o coor-
denador da articulação dos povos indígenas do Nor-
deste, Minas Gerais e Espírito Santo, Manoel Wilton 
dos Santos. 

Então, o Sandro é que vai.... Ah, o Manoel já está 
lá? Então vamos lá, Manoel, está com a palavra. Ainda 
faço questão de destacar, se me permitir o Senador 
Augusto Botelho, um outro lutador dessa causa para 
que venha também para a Mesa para ouvir a nossa 
liderança. [Maracás]. Nesse momento você está com 
a palavra. 

 SR. JECINALDO BARBOSA CABRAL: Meu 
nome é Jecinaldo, Saterê Mawé do Estado do Ama-
zonas, Coordenador da Organização Indígena dos 
Direitos dos Povos Indígenas da Amazônia. Eu não 
vou sentar nesse, nesses lugares aqui porquê? Por-
que esse Congresso nos dá vergonha quando rou-
ba os direitos das populações indígenas. [Aplausos] 
[Maracás]. E principalmente quem sofre os primeiros 
impactos desse problema são as crianças indígenas. 
[Aplausos] [Maracás]. E são as mulheres indígenas 
desse País. [Aplausos] [Maracás]. Eu não vim aqui 
hoje para ouvir discurso bonito de ninguém. Eu não vim 
aqui, mais uma vez, ouvir promessas de que o nosso 
Estatuto, de que haverá prioridade para os vários pro-
jetos de lei, principalmente o campeão de Projeto de 
Lei nesse Congresso que é o Mozarildo Cavalcanti, lá 
de Roraima, um antiindígena desse País! [Aplausos] 
[Maracás]. 

Companheiros, uma semana acampados na Es-
planada dos Ministérios, foi preciso que nós fizéssemos 
isso para que nós pudéssemos, pelo menos, ser vistos 
por esse País e que esse País não respeita a diferen-
ça! Nós estamos aqui hoje trazendo o resultado, um 
papel sujo do acampamento, porque lá nós dormimos 
lá no chão, reunimos nosso povo do Brasil inteiro para 
defender nossas terras, para defender e dizer para o 
governo porque é que está muito lenta a demarcação 
das terras. [Aplausos] [Maracás]. Por que é que esse 
Congresso Nacional, por que é que os Senadores e 
Deputados tentam mudar o art. 231 da Constituição 
Federal que nos garante o direito sagrado a terra? Nós 
estamos aqui hoje, dizendo para o Brasil que esse pro-
jeto de aceleração e crescimento, o PAC, do governo 
Lula vai destruir muitas terras indígenas. [Aplausos] 
[Maracás]. Quero esclarecer aqui à sociedade brasi-
leira, a todos que nos ouvem e nos vêm que nós, nós 
não somos contra o desenvolvimento do nosso País, 
nós somos contra o desenvolvimento injusto, o desen-
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volvimento que leva à miséria da maioria das popula-
ções indígenas. [Aplausos] [Maracás]. 

Mando um recado ao governo brasileiro: Abra 
o diálogo com o movimento indígena! Abra o diálogo 
para nós discutirmos de igual para igual o que é melhor 
para as populações indígenas! [Aplausos]. Mas gostaria 
aqui, antes de terminar, disse que eu não vou sentar 
ali, respeito muito Senador Paulo Paim, meu grande 
amigo Deputado João Pedro, que é o defensor da nossa 
causa. Contamos com esses Parlamentares que estão 
aqui que foram ao acampamento e mostraram sua cara 
que estão do nosso lado. [Aplausos] [Maracás].

 Meus parentes, os problemas são muito grandes 
da demarcação à saúde. A saúde indígena, só para 
dar um exemplo, no Vale do Javari, na fronteira do 
Amazonas com o Peru, a população indígena do Vale 
do Javari está sujeita a desaparecer. Isso é um crime! 
Essa é uma vergonha para o Brasil! [Aplausos] [Ma-
racás]. Queria dizer aqui vamos discutir, vamos quer o 
porquê que muitas terras indígenas do Nordeste serão 
inundadas pela transposição do Rio São Francisco. 
[Aplausos] Por que não aparece claramente, o impacto 
ambiental que vão ter com a construção da hidrelétrica 
de Belo Monte, no Pará? [Aplausos] Meus parentes do 
Estreito, da região da Amazônia Oriental, que bloque-
aram a estrada Belém/Brasília como um dos apelos, e 
nós estamos aqui protestando contra essa barragem 
do Estreito em Tocantins, Pará. [Aplausos] [Maracás]. 

E para finalizar, gente, são muitos os problemas 
dos povos indígenas, não sei porque, que vergonha 
que o TCU sozinho no gabinete faz coisas sem nos 
consultar, o acórdão que o TCU fez é uma irrespon-
sabilidade de pessoas que não conhecem a causa 
indígena. [Aplausos] [Maracás]. Eu quero finalizar, di-
zer aqui, se nós destruir nossa natureza nós teremos 
destruindo a nossa própria vida. Obrigado. [Aplausos] 
[Maracás]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra, nesse momento, aoSR. 
Saulo Ferreira Feitosa, do Conselho Indigenista Mis-
sionário. 

SR. SAULO FERREIRA FEITOSA: Como o Sena-
dor, já no início, adotou uma dinâmica de que primeiro 
falariam as lideranças indígenas, então, na seqüência 
a fala será do Coordenador da articulação dos povos 
indígenas do Nordeste, Sandro Tuxá, que se encontra 
aqui na Mesa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Então, o Sandro está com a palavra, conforme 
a orientação. Ele está me ajudando porque, natural-
mente, eu não conheço um por um pelo nome aqui. 
Sandro. Faz favor. 

SR. SANDRO TUXA: Obrigado Senador Paim. 
Obrigado vice-presidente do CIME, Saulo Feitosa. 
Agradeço o momento de estar aqui diante dos meus 
parentes. Bom dia a todos meus parentes! (Maracás). 
Queria, antes de mais nada, lembrar ao Senador Mes-
quita Júnior que isso não é um chocalho, isso é um 
Maracá. [Aplausos] É um artefato que é utilizado pelos 
parentes de toda a região do País para marcar o passo 
dos seus rituais e fazer o chamamento através do seu 
som, de suas forças de seus antepassados. 

Senadores, Deputados que aqui se encontram 
nessa Mesa, hoje, para nós, povos indígenas do Bra-
sil, é um dia muito importante. Um dia que foi criado 
pelos não índios, chamado o dia do índio que foi cria-
do com o intuito de ser uma data comemorativa, com 
o intuito de ser uma data que valorizasse, nesse dia, 
os patrícios, os parentes indígenas que existem em 
nosso País demonstrando que o País respeita a plu-
ralidade étnica e cultural dos que aqui vivem. Porém, 
para nós povos indígenas, o dia 19 de abril se tornou 
um dia de reivindicação. Um dia de afirmamento da 
luta de todos aqueles parentes que sofrem em suas 
bases. Um dia de nós lembrarmos por todos aque-
les que morrem pelo descaso por parte do governo. 
O dia de lembrarmos por nossas lideranças que são 
criminalizadas. O dia de gritarmos por sede de justi-
ça desse nosso País Brasil. E é por isso que estamos 
aqui no abril indígena, no acampamento Terra Livre. 
Vimos aqui, de diversas partes do País, 98 povos. Um 
pouco mais de mil lideranças, discutirmos entre nós 
para propormos propostas ao governo daquilo que é 
melhor para as nossas comunidades, para nós, povos 
indígenas. Como o parente Jecinaldo falou e lembrou 
muito claro: Estamos aqui dormindo no chão, supor-
tando o frio, chuva, mas todos em um só pensamento 
e numa só voz queremos justiça, queremos justiça 
senhores Senadores, senhores Deputados. Pedimos 
Justiça a essa Casa! [Aplausos] (Maracás). Senhores 
senadores, senhores Deputados são com essa sede 
de justiça que reivindicamos que seja punido, punido 
os assassinos de nossas lideranças. Que seja julgado-
- [Aplausos]-- ao rigor da lei aqueles que maltratam as 
nossas comunidades, aqueles que reprimem o nosso 
povo, aqueles que escravizam a nossa Nação. A exem-
plo do que ocorreu com o nosso parente Galdino que 
seus assassinos estão aí à solta. [Aplausos] (Maracás). 
A exemplo do que está preste a acontecer com a nos-
sa liderança Zé de Santa no Estado do Pernambuco, 
onde os grandes fazendeiros estão acusando a nossa 
liderança de atos, que não praticados por ele, com o 
intuito de criminalizar essa liderança. E criminalizan-
do todos aqueles que brigam pela luta do seu, do seu 
território, pela defesa do seu povo.
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 O acampamento Terra Livre, diante do seu quarto 
dia de discussão vem a essa Casa, vem ao Congresso 
Nacional, ao Senado Federal, ao Ministério da Justiça, 
aonde nós temos agenda, ao STF, Supremo Tribunal 
Federal, com a Dra. Ellen Gracie, posteriormente, a 
audiência com o nosso Presidente da República, que 
assim esperamos que ele nos receba, pedir transpa-
rência desse projeto PAC. Porque ele, Senadores, para 
nós é um projeto ainda muito escuro, que nós não sa-
bemos os impactos que vai acontecer em nossas co-
munidades. Porque não está claro para os parentes e 
os patrícios que benefício esses projetos trará para o 
nosso povo. É bom que fique claro para a sociedade 
brasileira que nós, povos indígenas do Brasil, não que-
remos tomar o território nacional como muitos críticos 
assim falam em relação à defesa do território lá dos 
nossos parentes Guarani Caiua. Nós simplesmente, 
querendo que seja valido o que os brancos fizeram, o 
que criaram, a Constituição Federal, aonde diz que o 
governo, a União-- [Aplausos] (Maracás). Deva garantir 
e proteger os territórios tradicionais, os territórios tra-
dicionalmente ocupados pelos índios. E é nessa rei-
vindicação que os patrícios e os parentes aqui fazem. 
Queremos o direito à nossa terra. Queremos o direito 
ao usufruto, queremos o direito à moradia. Queremos 
o direito ao trabalho. Não queremos ser fardos como 
em algum momento infeliz o nosso Presidente da Re-
pública mencionou para o governo e tampouco atraso 
para o progresso. Mas queremos que sejam respeitados 
os nossos direitos. Queremos ser ouvidos. Queremos 
ser ouvidos e queremos ser consultados sobre esses 
projetos que impactam diretamente nossas terras. O 
País, Brasil, é signatário da Convenção 169. E ela diz, 
e ela diz, e deixa claro que nos projetos que impactam, 
que impactam diretamente as terras indígenas tem que 
ter a consulta previa e informada. Cadê essa consulta 
previa no projeto de transposição do São Francisco? 
[Aplausos] (Maracás). Cadê essa consulta previa nas 
Barragens de Belo Monte? Na barragem de Belo Mon-
te? Cadê essas consultas prévias em vários e vários 
projetos que estão sendo programados na região ama-
zônica como o ISA? Que é o projeto de infra-estrutura 
de integração da América do Sul. Nós queremos aqui 
dizer ao governo brasileiro que nós não somos con-
tra o progresso, mas um progresso que tenha a par-
ticipação ativa da população, não um progresso que 
reprime, não um progresso que escraviza e não um 
progresso que causa tantos problemas para dentro de 
nossa comunidade. [Aplausos] (Maracás). Queremos 
pedir o apoio a todos os Senadores e Deputados que 
aqui estão, que não aceitamos que nenhum projeto de 
lei seja discutido ou debatido sem a participação dos 
povos indígenas. [Aplausos] (Maracás). 

Ao mesmo tempo, queremos dizer que projetos 
de mineração em terras indígenas, como está sendo 
tramitado aqui no Congresso Nacional venha a ser dis-
cutido com os parentes indígenas em concordância com 
o Estatuto dos Povos Indígenas. Que nós voltamos a 
discutir o Estatuto dos Povos Indígenas que está aqui no 
Congresso Nacional há 12 anos e 4 meses paralisado 
sem nenhum interesse em discussão. E por isso, essas 
Emendas Constitucionais que estão sendo propostas, 
e por isso os Projetos de Lei, e por isso esse projeto 
de mineração em terras indígenas como mencionou 
o parente Jecinaldo com essa manobra irresponsável 
do STU, CTU, Tribunal de Contas da União, TCU. Nós 
queremos sim discutir, mas amplamente com as co-
munidades indígenas, criando uma Comissão no Con-
gresso Nacional mista, com a participação dos parentes 
indígenas para estar amplamente debatendo todos os 
itens do Estatuto. [Aplausos] (Maracás).

 Ao mesmo tempo, queremos dizer que nós não 
agüentamos mais. O recurso da FUNASA, nessa ges-
tão, nesse novo governo foi amplamente valorizado, ou 
seja, praticamente duplicado. Mas os problemas con-
tinuam, os problemas continuam. O motivo pelo qual 
nosso parente Jecinaldo veio com nossas crianças, é 
que nossas crianças estão morrendo. E o caso mais 
grave e mais crônico no momento é os parentes do 
vale do Javari. Pedimos que seja dada uma, uma res-
posta imediata na questão da saúde, que os nossos 
Conselhos Distritais possam atuar de forma autôno-
ma deliberando as demandas reais dos nossos povos. 
Não simplesmente com a participação de consulta. 
Porque é quem sabe dos problemas que assolam os 
nossos povos somos nós, povos indígenas. [Aplausos] 
(Maracás)

 Agradeço essa oportunidade, agradeço especial-
mente ao Senador Paulo Paim por sua compreensão e 
pela sua atuação que sempre vem dando aos nossos 
movimentos indígenas. Muito obrigado. 

[Aplausos] (Maracás). 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Eu quero informar a vocês que já estão conos-
co aqui o Senador Sibá Machado, que é um lutador 
também por essa causa, eu peço aí uma salva de pal-
mas. Senador Eduardo Suplicy, outro lutador, Senador 
Eduardo Suplicy, convido a vir aqui na Mesa, está aqui 
conosco. Ontem ainda falou em Plenário sobre essa 
questão. Senador José Nery, que preside a Subcomis-
são de Trabalho Escravo, está aqui conosco. A Senado-
ra Vanessa Grazziotin. Deputada, Vanessa Grazziotin, 
está aqui conosco já. Já está na Mesa aqui. E quero 
com muito carinho anunciar, porque ele estava numa 
outra atividade, me ligou, disse: Olha, Paim, já estou 
indo para aí. Aquele que é parceiro nessa Audiência 
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Pública, ele vai presidir junto comigo, que é o Presi-
dente da CDH da Câmara, o nosso querido Deputado 
Luiz Couto. Já anunciei aqui a Senadora Fátima Cleide, 
enfim. E nesse momento eu passo a palavra para... A 
Sra. Léia Aquino, representando povos indígenas de 
Mato Grosso do Sul. 

SRA. LÉIA AQUINO: Bom dia a todos! E aos 
membros da Mesa. Eu estou aqui representando a 
comunidade indígena de Mato Grosso do Sul e vou 
falar pelo Mato Grosso do Sul porque nós, em Mato 
Grosso do Sul estamos aqui duas etnias, não é? Re-
presentando três etnias, Guarani, Caiua e Terena, e 
não esquecendo que nós, em Mato Grosso do Sul, 
somos em oito etnias. E como todo mundo já sabe, 
com certeza os políticos que estão aqui como os Se-
nadores e também os Deputados, também sabem o 
que se passa com os indígenas de Mato Grosso do 
Sul. E em questão a tudo, principalmente à terra que 
nós, em Mato Grosso do Sul somos muitos indígenas, 
são a segunda população indígena e nós não temos 
espaço para sobreviver, estamos morrendo com doen-
ças, sendo assassinados, se as doenças não matam 
é os homens mesmo que matam, são os pistoleiros 
dos fazendeiros que chegam e matam os indígenas de 
Mato Grosso do Sul. Como recentemente aconteceu-
- [Aplausos] (Maracás). Recentemente aconteceu um 
pistoleiro assassinou uma indígena de 72 anos rezan-
do na sua barraca para se defender. E mataram uma 
mulher indefesa atirando pelas costas.

Então, isso vem acontecendo em Mato Grosso 
do Sul e tudo o que vem acontecendo em Mato Grosso 
do Sul e em todas as regiões do Brasil é o resultado 
do trabalho dos políticos que estão aqui e em todos os 
lugares. Eu digo isso porque tudo o que vem aconte-
cendo é porque os políticos, os Senadores, os Depu-
tados não olham para esse lado, não fazem trabalhos 
para resolver os problemas dos povos indígenas que 
precisam do trabalho deles. Se eles estão no poder é 
para poder estar resolvendo os problemas dos povos, 
dos indígenas e não só dos indígenas, de todos os 
países. Porque não é só nós que morremos também, 
a gente vê que todos morrem, mulheres, crianças, 
homens, velhos, são assassinados barbaramente em 
todos os cantos do País. [Aplausos] (Maracás). E isso 
nós não podemos permitir mais. Nós temos que ver e 
olhar isso e pedir para esses políticos que estão nos 
ouvindo e com certeza se estão aqui porque é querem 
nos apoiar e peço a todos que estão aqui que nos ou-
çam com mais atenção, que estejam aqui para ouvir as 
nossas reivindicações, para ouvir os nossos problemas 
e que resolvam da maneira mais rápida possível para 
que nós possamos viver. Porque nós estamos aqui 
não para uma briga, não para uma...Tirar o poder de 

ninguém. Nós estamos aqui pedindo a terra, apenas 
uma terra para a gente sobreviver. Para a gente ver as 
nossas crianças crescendo, para a gente ver os nossos 
velhos ainda vivendo mais tempo. Porque antigamente 
os nossos, os nossos pais viviam mais de cem anos 
e agora isso nem alcança porque são assassinados 
muitas vezes. Os nossos líderes são assassinados. E 
nós queremos que sejamos atendidos. Em Mato Gros-
so do Sul crianças morrem de fome, crianças morrem 
de desnutrição e isso é uma tristeza para o Estado 
e para o País. Eu acho que os candidatos que estão 
aqui, que foram eleitos pelo povo têm que olhar para 
o povo e resolver os problemas do povo. É isso que-- 
(Maracás) que eu peço a todos que estão aqui. Porque 
nós também votamos. 

Nós temos título, todos que estão aqui, com cer-
teza, votaram e nós participamos da política quando? 
Quando segundo nós participamos da política? So-
mente uns, talvez uns 30 segundos para a gente votar 
e sair dali. Eu acho que é um momento que a gente 
participa da política. Porque nada, em nada nós fomos, 
nós fomos e nem somos consultados em todos os pro-
jetos feitos para acabar com a nossa luta, para acabar 
com os nossos interesses, nós não fomos consultados. 
E nós não queremos mais isso. Nós não agüentamos 
mais viver como se a gente não tivesse pensamento, 
sentimento e se a gente não tivesse conhecimento. Nós 
também temos conhecimento, temos conhecimentos, 
temos saberes e que podemos muito bem ajudar os 
políticos a trabalhar com o povo. Então é isso que a 
gente pede-- (Maracás). Para que vocês que estão aqui 
nós ouçam mais, dão ouvidos para que possam traba-
lhar melhor. Nós só queremos ajudar e não destruir o 
trabalho de vocês é isso, obrigado. (Maracás). 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu queria informar ao Plenário, com muito 
carinho e muito respeito que a... O povo Xavante pediu 
que eu lembrasse também, quando eu fiz a abertura 
eu citei uma série de líderes indígenas que morreram 
e fizemos uma pequena homenagem e que eu lem-
brasse do grande líder Mário Juruna, então uma salva 
de palmas simbolizando aquele momento incluindo lá 
também o nosso Mário Juruna. 

Eu vou chamar, nesse momento, para fazer uso 
da palavra a coordenadora Geral e representante do 
Departamento das Mulheres das Organizações Indí-
genas da Amazônia Brasileira, Sra. Débora Tan Huaré. 
[Aplausos] (Maracás). 

 SRA. DÉBORA TAN HUARE BAKAIRÍ: Oi. Bom 
dia a todos. Parentes aqui nessa Plenária. Peço a per-
missão de Kuan, Deus, o nosso criador. Nós, mulhe-
res indígenas, estamos hoje nesta Casa para falar do 
grande desrespeito para com os povos indígenas do 
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Brasil. [Aplausos] (Maracás). Sobre a violência que 
tem acontecido com o nosso povo em todo o Bra-
sil de Leste a oeste, de Norte e sul. Queremos falar 
aqui, principalmente, a violência que tem sofrido as 
crianças, jovens, mulheres, idosos e todos nós povos 
indígenas. Para essa Casa, aonde estão os nossos 
representantes maiores que têm o poder nas mãos 
de decidir sobre a população do Brasil. Estamos aqui 
para repudiar as violências acontecidas. Vou relatar 
aqui, iniciando pela saúde indígena. Queremos aqui, 
pedir a essa Casa, que seja feita uma auditoria, uma 
CPI na saúde indígena! [Maracás] Porque não pode 
mais continuar esse desvio de verba que está acon-
tecendo! E os nossos parentes lá na aldeia morrendo 
porque não têm remédio, não têm gasolina, não têm 
transporte e não têm um atendimento adequado para 
as nossas crianças, para os nossos jovens, para as 
nossas mulheres e para nossos homens. 

Sabemos, desde a época que passou para a 
FUNASA, nós tínhamos uma esperança muito gran-
de de que a saúde melhoraria. Que reduziria a morte 
infantil materna, mas hoje o que nós estamos vendo é 
o agravamento, é o genocídio dos povos indígenas, é 
o caso dos parentes Caiua Guarani, das crianças do 
Mato Grosso do Sul-- [Aplausos] [Maracás] é o caso 
dos parentes do Vale do Javari que estão lá com he-
patite A, B, C e D, ninguém toma providência. Estão 
lá! Tem recurso, mas a FUNASA não faz nada! O que 
a gente vê é negociatas de políticos negociando re-
curso da saúde indígena, beneficiando a si próprio a 
fim de campanhas políticas. Existe muita politicalha 
dentro da FUNASA! Nós queremos que isso acabe e 
que, realmente, venha fazer a saúde indígena diferen-
ciada. Queremos aqui também denunciar a educação 
indígena que não funciona, que só está no papel, no 
MEC. Sabemos que muitas escolas não estão regu-
larizadas como escola indígena diferenciada. E sabe-
mos que tem muitas aldeias indígenas que ainda não 
foi implantado o ensino médio. E a falta de apoio para 
os jovens indígenas, falta de um programa específico 
para os jovens indígenas que estão aí a mercê das 
drogas! [Aplausos] [Maracás] Da prostituição! Muitos 
casos agravantes para os nossos jovens. Nós preci-
samos de um programa específico para a criança e 
jovens indígenas! Nós pedimos hoje, aos Senadores, 
que não tem nenhum programa para a criança indíge-
na, para que eles possam realmente sair das drogas, 
para que eles tenham um curso técnico para que eles 
possam trabalhar em suas comunidades. 

Queremos aqui também falar um caso grave que 
vem acontecendo não só nesse povo, mas com outros 
povos também. É o caso das mulheres Cinta-larga e do 
povo Cinta-larga que está lá sendo proibido de entrar na 

sua própria terra e sair da sua própria terra. [Maracás] 
Isso é uma violência! Uma violência da própria Polícia 
Federal, que está lá para defender-- [Aplausos] [Mara-
cás]-- os povos indígenas e ela é corrupta! Muitas das 
vezes a própria Polícia Federal que está negociando 
os diamantes e que está aliciando os garimpeiros tam-
bém. São muitas negociatas. Gostaríamos que fosse 
feita uma fiscalização em cima da Polícia Federal lá 
no Estado de Rondônia, também. [Aplausos] [Mara-
cás] Quero falar aqui sobre a violência que sofrem as 
mulheres Cinta largas, são vistoriadas. Elas tendo que 
tirar toda a roupa constantemente para ver se tem dia-
mante nos seus órgãos genitais. Isso é uma violência 
que nós repudiamos aqui! [Aplausos] [Maracás] Além 
disso, sofrem violência psicológica, estupro, muitas das 
vezes são estupradas pelos garimpeiros e por outros. 
Nós queremos aqui denunciar essa violência contra 
as mulheres Cinta-larga e contra todas as mulheres 
indígenas que estão ali em São Gabriel da Cachoei-
ra nos pelotões de fronteiras, muitas das vezes são 
violentadas por soldados. Nós queremos trazer essa 
indignação hoje, aqui nesta Casa! E gostaríamos que 
os senhores Senadores e Deputados aqui presentes, 
olhassem mais para nós. E que o PAC também, que 
é o programa de aceleração do crescimento, como 
disse o nosso Presidente Lula que nós votamos, que 
acreditamos mais uma vez, que nós indígenas somos 
empecilhos, somos entraves para o desenvolvimen-
to do País. [Maracás] Nós não somos não, senhores 
Deputados! Nós também queremos uma dignidade, 
nós queremos melhoria de vida, porque há grande 
interesse dos empresários, dos latifundiários porque 
o que eles querem é desenvolvimento, o que eles 
querem é dinheiro mesmo! E nós é que vamos ser 
prejudicados com isso? Nós não vamos ganhar nada 
com isso? Nós também temos que trabalhar, por isso 
nós queremos que todos os assuntos a serem, trata-
dos seja terra, garimpo, madeira e outras questões 
ambientais que seja discutido conosco, com os povos 
indígenas que somos os maiores interessados. Muito 
obrigada. [Maracás] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): É com satisfação que a gente registra a presença 
conosco também de outros membros da Comissão 
aqui do Senado e também da Comissão de Direitos 
da Câmara. Quero registrar lá do meu Rio Grande, 
parceiro de muitas lutas, o Senador Sérgio Zambiase 
que já está aqui conosco. A Senadora Marisa Serra-
no, está aqui na Mesa conosco e o Senador Eurípides 
Camargo. E a Deputada Perpétua Almeida, do Acre, 
PCdoB, que é uma lutadora também, está aqui com 
a gente. Nesse momento nós vamos passar para as 
entidades indigenista. Nós havíamos combinado no 
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início que depois desse bloco, eu ia passar para ou-
tras autoridades na Mesa. Porque aqui vocês são tão 
autoridades como nós. Mas houve um pedido do Ple-
nário que depois das entidades indigenista, que nós 
permitíssemos que os 5 líderes já escolhidos falassem 
também nesse bloco.

Então, aqui vocês que mandam, vocês vão falar 
antes das autoridades também, os 5 líderes do Plená-
rio. Mas, nesse momento, tem uma jovem Índia que o 
pai dela disse aqui, que se nós quiséssemos ela can-
taria para nós.

Então, eu passo, nesse momento, para alegria 
de todos nós, a menina, Abessiana, para que ela can-
te para esse povo aqui, que com certeza mais do que 
nunca, hoje está ouvindo as reivindicações do povo 
indígena. E como a gente disse na abertura, que nós 
queremos que não fique nas quatro paredes aqui do 
Petrônio Portela. [Aplausos] [Maracás] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Vamos lá, Abessiana! 

 Então a gente, enquanto os pais conversam 
com ela, ela vai cantar. Vai cantar então só um minu-
to. [Aplausos] 

[canto indígena]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Nesse momento passamos a palavra às en-
tidades indigenistas. Começamos pelo senhor Saulo 
Ferreira Feitosa, representando o Conselho Indigenista 
Missionário, CIMI. 

SR. SAULO FERREIRA FEITOSA: Um bom dia a 
todas as lideranças indígenas que se encontram aqui no 
Plenário e na Mesa. O Conselho indigenista missionário 
agradece o convite feito para participar dessa audiência 
e aqui a gente quer se dirigir a todos os Parlamenta-
res das duas Casas e se referindo ao Senador Paulo 
Paim, Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
do Senado, ao Deputado Luiz Couto da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara e à Deputada Vanessa 
Grazziotin da Comissão da Amazônia.

 O Senador Paulo Paim, em sua fala inicial se 
referiu à constituinte. Ele que foi constituinte pôde 
presenciar toda a força, a energia, a capacidade de 
mobilização dos povos indígenas do Brasil durante 
aquele bonito processo de construção de cidadania. 
E nesse ano, Senador, completam-se 20 anos da ins-
talação da Assembléia Nacional Constituinte. Nesse 
ano sa, essa Casa, o Congresso Nacional pode reviver 
aqueles bonitos momentos onde todos os corredores 
foram ocupados e ganharam vida com a energia dos 
povos indígenas do País. No ano seguinte à instalação, 
quando da conclusão da constituinte nós pudemos co-
memorar com os povos indígenas a conquista de um 
capítulo que trata dos direitos desses povos. E todos 

nós acreditamos que em 1988, com a promulgação 
da Constituição Federal nós estaríamos iniciando uma 
nova fase, um novo período na história do Brasil no 
que se refere à relação do Estado Brasileiro com os 
povos indígenas. Em termos de mudanças teóricas na 
compreensão, na concepção do Estado na sua relação 
com os índios houve mudanças substanciais, de fato o 
Estado aboliu aquela idéia de que os índios eram uma 
categoria transitória e que todos seriam integrados à 
chamada sociedade nacional e passou a reconhecer 
a diversidade étnica dos povos indígenas. 

De fato o texto constitucional passou a reconhe-
cer os direitos originários dos povos indígenas sobre 
as terras que são ocupadas tradicionalmente. Passou 
a perceber as diferenças. Mas, como dizia Dom Helder 
Câmara, foi Arcebispo de Olinda e Recife nos tempos 
duros da ditadura militar: O difícil é fazer com que os 
direitos saltem do papel para a vida. Infelizmente, os 
direitos assegurados na Constituição Federal não sal-
taram do papel para a vida dos povos indígenas. Infe-
lizmente, 20 anos depois, nós continuamos sem ter a 
aprovação do novo Estatuto para os Povos Indígenas. 
20 anos depois os povos indígenas continuam lutando 
pela demarcação de suas terras. 20 anos depois, os 
povos indígenas continuam sendo vítimas de todas as 
formas de violência. 

E aqui nesse breve tempo, eu gostaria de apro-
veitar o momento para me referir a essa violência. 
Alguns dos companheiros indígenas já começaram 
a citar algumas delas. O líder Dourado Tapeba, dali 
do Plenário, ele pronunciou o nome da liderança, sua 
companheira lá do Nordeste, maninha Xucuru Cari-
ri. Maninha Xucuru Cariri-- [maracás] senhores Par-
lamentares, uma liderança de expressão nacional e 
internacional. Membro da Comissão Intersetorial de 
Saúde Indígena, participando sempre das reuniões do 
Conselho Nacional de Saúde. Há 5 meses atrás ela 
estava participando do ritual, no seu povo e começou 
a se sentir mal. Foi levada da aldeia para o Hospital 
Regional da Cidade de Palmeira dos índios, com uma 
crise respiratória. Os médicos informaram que todos 
estavam em atendimento de emergência e que não 
havia médicos para socorrê-la. A família da maninha 
saiu a caminhar, a Maninha caminhando pelas ruas 
da cidade para chegar ao consultório médico onde ela 
pudesse ser atendida. Chegando a consultório, depois 
de uma hora que perambulava, que caminhavam a pé 
pelas ruas, porque não tinha carro da FUNASA que a 
conduzi-la. O médico que atendeu falou que o problema 
era grave e que tinha que ser levado para o hospital. 
Ela volta para o hospital e por falta de socorro médico 
ela vem a falecer. Ninguém do Hospital quer assumir 
o laudo e ninguém até hoje sabe por que a Maninha 
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morreu. E até hoje não existe certidão de óbito. Essa 
é uma forma de violência que acontece dia a dia. Não 
só com a Maninha Xucuru Kariri. Mas a Maninha Xu-
curu Kariri que era liderança nacional sofreu esse tipo 
de violência, daí nós podemos deduzir o que sofrem, 
no cotidiano, os demais indígenas que vivem distantes 
dos centros urbanos, nas suas aldeias. 

Outras formas de violência acontecem e aquelas 
mais visíveis são os assassinatos. De 1997, quando foi 
assassinado o índio Galdino, aqui na cidade de Brasília, 
até hoje, o Conselho Indigenista Missionário registrou 
257 assassinatos de indígenas no Brasil. Quase todos 
envolvidos na luta pela posse da terra, senhores Se-
nadores, senhores e senhoras Deputadas. Esses da-
dos, considerando a pequena população indígena do 
Brasil, eles são assustadores. Mas, descontentes em 
retirar a vida dos povos indígenas, os seus algozes, 
os seus sempre perseguidores, constroem outras for-
mas de violência. E uma daquelas que hoje os povos 
indígenas mais sofrem é a chamada criminalização 
das lutas, criminalização das lideranças indígenas. A 
Débora Bakairi já se referiu ao povo Cinta-larga, está 
aqui o Cacique Marcelo Cinta-larga. Os Cinta-larga, 
dentre os Cinta-larga mais de 70 indígenas respondem 
a processos criminais. Isso significa metade da popu-
lação indígena. O povo indígena Xucuru, 115 lideran-
ças respondem a processos criminais. Aqui entre nós 
eu gostaria que se levantasse o Cacique Zé de Santa, 
o vice-cacique Zé de Santa. Zé de Santa, conhecido 
como Zé de Santa, ele teve uma prisão preventiva de-
cretada a pedido de 7 Procuradores da República do 
Estado de Pernambuco, com todo o respeito à atuação 
da doutora Déborah Duprat, Procuradora da República 
que já foi destacada aqui a sua atuação. Mas dentro 
do Ministério Público Federal, nem todo mundo é de-
fensor de indígena de direitos indígenas. Esses 7 Pro-
curadores da república-- [maracás], eles conseguiram 
decretar a prisão, o Decreto de prisão preventiva de Zé 
de Santa. Foi impetrado um habeas corpus aqui, esse 
habeas corpus chegou ao Supremo Tribunal Federal 
e o Ministro Sepulveda Pertence concedeu habeas 
corpus a Zé de Santa dizendo que aquele pedido de 
prisão era infundado, era desprovido de qualquer fun-
damentação empírica, muito menos jurídica. E conce-
deu habeas corpus. Mas, mesmo assim, na próxima 
quarta-feira, José de Santa vai a julgamento na cidade 
de Caruaru. Os crimes que colocam sob a responsa-
bilidade deles são mais de três dezenas, minha gente. 
Vai ser o julgamento muito difícil. O Zé de Santa pode 
ser mais uma das lideranças indígenas do Brasil a ir 
para a cadeia, assim como o grande líder de vocês, 
Joel Brás que está hoje preso e não pode estar aqui 
com vocês. [Maracás]

 No Mato Grosso do Sul, e aí o Congresso Na-
cional as Comissões dos Direitos Humanos têm que 
tomar uma providência, a população carcerária indigna 
do Mato Grosso do Sul é incontável. Eu estive agora em 
janeiro, na terra indígena Curuçu ambá, deve ter alguém 
de Curuçu ambá. Ali os companheiros de Curuçu ambá, 
aonde foi assassinada a liderança indígena de mais de 
70 anos Xureter. E lá, ficamos sabendo que depois da 
Xureter ser assassinada, os jagunços da fazenda junto 
com a Polícia levaram 4 indígenas presos. Eu fui visitar 
os 4 indígenas presos. Quando entrei no Presídio de 
Amambai. O Diretor do presídio perguntou: Que indí-
genas o senhor vai visitar? Eu falei: Eu vim visitar os 
4 indígenas presos. E ele me disse, mas aqui não só 
tem quatro indígenas presos. E aí, vejam os nº.s, em 
Amambai tem 145 pessoas presas, 38 são indígenas. 
E o próprio Diretor do presídio sugeriu que eu fosse 
ouvir desses indígenas. Eu fui ouvir, a primeira jovem 
que eu ouvi, 22 anos. Eu perguntei porque estava pre-
sa, ela me disse: Olha, eu fui acusada de ter matado 
um branco. E disseram que eu atirei e matei o branco. 
Mas eu... Eu juro que eu não sei usar uma arma. Eu 
nunca puxei um gatilho. E aí foi uma fila de pessoas a 
serem ouvidas, por sugestão do Diretor do Presídio, 
que me disse que há muitos meses o Advogado da 
FUNAI não aparecia lá e que tem muitos índios que 
já deveriam estar fora e continuam presos. [Maracás] 
Agora, minha gente-- foi o Presídio de Amambai, se 
nós formos considerar todos os presídios que existem 
no Mato Grosso do Sul, os nº.s são bem maiores. Nós 
sabíamos que no ano passado, 78 indígenas estavam 
presos em Dourados.

Então, se a gente considera uma população in-
dígena do Mato Grosso do Sul um pouco mais de 60 
mil pessoas e um único presídio de 145, 38 dos presos 
são indígenas, isso não pode ter outra justificativa a 
não ser o preconceito, a discriminação que os povos 
indígenas continuam sofrendo nesse País! E essa si-
tuação nós temos que mudar. [Maracás] 

Além dessa forma de violência, nós temos outras 
também e a Débora já se referiu a algumas delas. Crian-
ças não podem falar a língua indígena na escola, isso 
é em muitas cidades do Brasil, onde as crianças são 
obrigadas, porque não têm escola nas suas aldeias a 
estudar na cidade mais próxima. Isso é um caso. Indí-
genas que não tem direito a emprego, que moram na 
cidade, mas não conseguem emprego. Indígenas que 
moram na cidade mas, não têm assistência da FUNAI 
nem da FUNASA, porque estão na cidade, porque tive-
ram que sair das suas aldeias porque estavam sendo 
perseguidos, ameaçados de morte.

Então, uma realidade hoje que nós enfrentamos 
no Brasil que não se diferencia muito, infelizmente, da 
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realidade instalada em 15OO, com a invasão do Estado 
Português aqui nessas terras. Diante disso, senhores 
Senadores, senhores e senhoras Deputados, nós en-
tendemos que está mais do que na hora do Congresso 
Nacional priorizar a discussão em torno do Estatuto 
dos Povos Indígenas. [Aplausos] [Maracás] Mas essa 
discussão, essa discussão tem que ser feita, como já 
foi falado aqui por vários indígenas, com a participação 
dos povos indígenas, nós não podemos admitir que 
empresários da mineração, que madeireiros construam 
o Estatuto dos Povos Indígenas. A Casa tem que ouvir 
os povos indígenas! [Maracás] [Aplausos]

 E, realmente, nós conhecemos o empenho do 
Senador Paulo Paim, nós soubemos, acompanhamos 
todo o procedimento tomado depois da Audiência Pú-
blica que aconteceu no ano passado, na Comissão de 
Direitos Humanos do Senado, nessa Casa, onde ele 
apresentou uma proposta de criação de uma Comis-
são Mista para discutir todos os projetos de lei de in-
teresse dos povos indígenas. A proposta foi aprovada. 
A Legislatura terminou e a Comissão não foi instalada. 
Porque não há interesse por parte da grande maioria 
das duas Casas.

Então, a gente agradece a oportunidade. Sabe 
já do compromisso dos Parlamentares que aqui se 
encontram. E a gente reitera esse pedido que é um 
pedido dos povos indígenas do Brasil, dos seus apoia-
dores, das entidades que apóiam. Srs. e Srªs. Parla-
mentares priorizem os direitos dos povos indígenas 
do Brasil. Façam com que a Constituição Federal, seja 
respeitada e vamos criar possibilidades, dentro dessa 
Casa, de que os povos indígenas possam participar 
e possam construir um Estatuto dos Povos Indígenas 
que responda a seus reais interesses. Muito obrigado. 
[Aplausos] [Maracás] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Queremos também anunciar a presença, já 
conosco, da Senadora Serys Slhessarenko, compro-
metida com essa caminhada. Da Deputada Jô morais, 
deputada federal e do Deputado Federal Marco Antô-
nio, todos conosco. Uma salva de palmas a todos aí 
que mais venham se somar a essa caminhada e de 
imediato passo a palavra ao Presidente da Fundação 
Nacional do índio, FUNAI, representado aqui, a presi-
dência, por Márcio Augusto Freitas de Meira. 

 Só que não está aqui no meu papel, eu não vou 
adivinhar que ele não está. Quem está representando 
o Presidente da FUNAI? OSR. Arthur Nobre Mendes, 
satisfação. V.Exa. Está com a palavra, representando 
a FUNAI. 

SR. ARTHUR NOBRE MENDES: Obrigado, Se-
nador. Bom dia amigos. Lideranças indígenas aqui pre-
sentes. Senadores, Deputados, autoridades presentes. 

Eu pediria, Senador Paim, que a FUNAI pudesse falar 
posteriormente porque eu estou aqui provisoriamente 
representando o Presidente, ele está no Ministério da 
Justiça onde, nesse momento, o Ministro está assinan-
do algumas Portarias Declaratórias de terras indígenas 
e ele virá aqui trazer essa informação, essa notícia e 
poderá falar posteriormente. Então eu agradeceria se 
a palavra dele pudesse ser posterior. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Está assegurado. Mas assim mesmo uma 
salva de palmas ao senhor que está aqui segurando 
a peteca, enquanto ele chega. [Aplausos] Eu passo a 
palavra de imediato à Procuradora Geral da República, 
doutora Déborah Duprat. 

 SRA. DÉBORAH DUPRAT: Bom dia a todos e a 
todas. Eu, inicialmente, obrigada. Eu gostaria de agra-
decer ao Senador Geraldo Mesquita pelas palavras 
carinhosas. Mas gostaria de iniciar fazendo também 
uma homenagem Maninha Xucuru Kariri. [Aplausos] 
Maninha foi mulher, Índia Xucuru e nordestina, ou seja, 
ela teve que lutar triplamente pela afirmação das suas 
identidades, né? Num ambiente onde ser índio, ser 
mulher é alguma coisa extremamente difícil. Maninha 
não foi vítima de uma bala, mas, emprestou todas as 
suas forças até o momento final da sua vida em face 
dos povos indígenas do Nordeste que lutam, até hoje, 
perante o Estado Brasileiro para manifestar a sua iden-
tidade. Além da luta pela terra, os povos do Nordeste 
estão a afirmar, no seu cotidiano, estão a lutar, no seu 
cotidiano pela afirmação da sua própria identidade.

Então, eu gostaria de fazer esse registro. E apro-
veitando as autoridades presentes aqui nessa Mesa, 
eu gostaria de lembrar que a última grande iniciativa do 
Congresso Nacional foi, a aprovação da Convenção 69, 
da OIT. Mas, por essa Convenção ficou absolutamente 
fora de dúvida de que todas as questões que interes-
sem aos povos indígenas devem ser decididas apenas 
após a ouvida e a manifestação dos povos indígenas 
interessados. [Maracás] Isso não é um favor que se 
concede aos povos indígenas, isso é decorrência de 
lei. Isso é decorrência da Constituição. No entanto, eu 
gostaria de lembrar que esse Congresso Nacional, ele 
concedeu a licença, concedeu autorização para Usina 
Hidrelétrica de Belo Monte. Eu gostaria de saber dos 
índios que estão atingidos por Belo Monte, quando 
foram ouvidos por esse Congresso para a concessão 
dessa licença? [Maracás] Eu gostaria de lembrar que 
se não foi aprovado está em vias de ser aprovado, o 
Decreto proposto, Decreto Legislativo cuja proposi-
ção é do Senador Mozarildo, de construção da Hidre-
létrica de Cotingo, em Roraima. Exatamente na área 
indígena Raposa Serra do Sol. Eu gostaria de saber 
em que momento as comunidades daquele Estado 
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foram ouvidas ou qual é a intenção desse Congresso 
em Ouvi-las?

Por outro lado, na transposição do Rio São Fran-
cisco já há licença de instalação. O ponto de captação 
é na área Trucá, esse Congresso cuidou de reclamar 
para si a autorização para o empreendimento? Esse 
Congresso cuidou de buscar ouvir os índios para sa-
ber se era possível ou não esse empreendimento? A 
mesma coisa, Estreito. E a mesma coisa com relação 
a vários outros empreendimentos, principalmente do 
setor elétrico. Mas, eu gostaria de lembrar que não... 
Que no âmbito do Congresso, isso eu gostaria de fa-
lar no início, mas eu me confundo, às vezes, se há al-
guns ganhos a comemorar, e um muito simbólico é... 
Até o fortalecimento do movimento indígena perante 
o Congresso. Eu gostaria de lembrar que no ano pas-
sado o movimento que se apresentou ao Congresso 
tinha um espaço muito mais reduzido. Era uma sala, 
né? De uma Comissão, ganhou esse espaço grande. 
A presença de vários Parlamentares, o nº. é muito 
expressivo. Mas eu me lembro que no ano passado, 
uma das coisas que se falou nessa Audiência Pública, 
foi que o Congresso Nacional devia ser o espaço não 
só para buscar ouvir os índios com relação aos pro-
jetos que lhes afetassem diretamente, mas cabia ao 
Congresso Nacional um papel central de buscar que 
os índios participassem na construção dos grandes 
projetos da sociedade nacional, enquanto integrantes 
dessa sociedade. E portanto, era indispensável que 
os índios também participem daquilo que se acredita 
ser progresso ou desenvolvimento do País. Porque 
são partes dessa sociedade nacional. E eu gostaria 
de saber em que momento os índios foram ouvidos na 
construção do PAC? 

Eu gostaria de lembrar que o PAC tem como um 
dos pontos centrais o etanol. E eu gostaria também 
de lembrar que o avanço da cana-de-açúcar no Mato 
Grosso do Sul, tem um significado muito especial para 
os povos que lá estão. Até muito pouco tempo atrás, 
nós recolhíamos nas usinas de cana, índios aliciados 
mediante trabalho escravo. Eu gostaria de lembrar que 
o avanço da cultura da cana se dá sobre territórios 
tradicionalmente indígenas e que não estão, até hoje, 
demarcados porque a pressão dos produtores rurais 
de Mato Grosso do Sul, a pressão dos agricultores de 
Mato Grosso do Sul tem sido eficiente o suficiente no 
Ministério da Justiça para impedir a demarcação das 
terras dos índios de Mato Grosso do Sul. 

Mas não é apenas o Congresso Nacional que não 
escuta os índios. Eu gostaria de aproveitar a presença 
da FUNASA aqui nessa Mesa, para lembrar que desde 
a primeira Conferência Nacional de Saúde Indígena, 
e já foram quatro, salvo engano, os índios reclamam, 

os índios apontam a necessidade de se conferir au-
tonomia aos Distritos Sanitários Especiais indígenas. 
O que não é nenhum favor da FUNASA não, é uma 
estipulação do próprio subsistema de saúde indígena. 
Até hoje a FUNASA não adotou nenhuma providência 
no sentido de conferir autonomia aos disseis(F).

Então, é um desrespeito não só à voz dos índios, 
é um desrespeito também às determinações do pró-
prio subsistema que foi concebido exatamente para 
garantir aos índios empodeiramento das questões de 
saúde que lhes afetam diariamente. Eu gostaria de 
lembram que os índios vêm denunciando a FUNASA 
pela municipalização da saúde indígena. No entanto 
[maracás] Isso só vem crescendo. A saúde indígena, 
desde que é que o subsistema de saúde indígena foi 
concebido, ela vem sendo executada em desacordo 
com a lei. Ela vem concedendo poderes às Coorde-
nações Regionais da FUNASA, que não são órgão do 
subsistema. As coordenações regionais da FUNASA 
são indicações políticas, [maracás] e com isso há um 
desvirtuamento de todo o sistema de saúde indígena. 
O subsistema de saúde indígena tem sua centrali-
dade no dissei, porque é onde se localiza também o 
controle social. A prestação da saúde indígena é uma 
obrigação direta do Estado, que foi ou municipalizada 
ou terceirizada. No entanto, apesar das denúncias, 
como eu disse, virem desde a Primeira Conferência 
Nacional, a FUNASA tapa os seus ouvidos e prefere 
continuar, equivocadamente, numa política genocida 
de saúde. [Maracás] 

Eu gostaria de lembrar que além da FUNASA, a 
FUNAI, no processo de demarcação dos povos indí-
genas, se teve um papel, vamos reconhecer, bastante 
importante no início do processo, na gestão passada, 
na gestão do Presidente passado, ela começou a negar 
que os territórios indígenas, eles fossem demarcados 
a partir da organização social dos próprios índios. Ou 
seja, começou a negar aos próprios índios, voz, co-
meçou a negar aos próprios índios, além da voz, a sua 
própria identidade. Fez isso em vários estados. Parti-
cularmente-- [maracás] no Nordeste e particularmente 
em relação aos guaranis. Chegou a tal ponto que em 
uma reunião que a FUNAI promoveu em Brasília, o 
órgão fundiário da FUNAI fez um questionário para os 
índios Guaranis, perguntando para eles o seguinte: Se 
nós homologarmos, se nós reconhecermos essa terra 
como indígena, vocês param de se deslocar, param de 
ter mobilidade e se fixam no lugar? Ou seja, impondo 
aos Guaranis um modo de vida que é absolutamente 
estranho ao seu modo tradicional. Enfim, há, por parte 
do Estado Brasileiro, de uma maneira geral, e aí sem 
entrar no Judiciário, esse, então, não sabe sequer, tal-
vez, o que seja índio.
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Então, o Saulo já falou muito sobre essa crimi-
nalização, sobre essa tendência de principalmente as 
lideranças, elas estarem sujeitas a processos criminais 
como forma de calar. O movimento cada vez que se 
fortalece, ele está cada vez também, mais ameaçado 
pelas forças do Estado. Enfim, infelizmente, é esse o 
contexto que se apresenta para os povos indígenas. 
A celebrar-- [maracás] Como eu disse, a força cada 
vez maior do movimento. E a celebrar também a ca-
pacidade de resistir no dia-a-dia a todas essas forças 
contra o próprio movimento. Meus parabéns a vocês! 
[Aplausos] [Maracás] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Nós vamos continuar e conforme eu combi-
nei ontem com as lideranças desse evento, nós vamos 
tocar direto aqui até as duas horas para terminarmos 
às duas horas esse evento. Então, nós ficaremos aqui 
ouvindo e fazendo o debate e dando os encaminha-
mentos antes do encerramento. Eu passo a palavra, 
nesse momento, a doutora Déborah Duprat. Doutora 
Déborah Duprat. Eu queria que ela levantasse. Pode 
ficar de pé um minuto. Porque.... Eu descobri agora 
que a senhora está de aniversário e um parente aqui 
vai lhe dar um abraço, lhe dar um presente em nome 
dos povos indígenas.

 [Aplausos] [Maracás] [Gritos] [Aplausos] [Ma-
racás] 

Doutora Débora, gostou da surpresa? A surpre-
sa foi deles, eles que vieram me avisar aqui, fiquei 
sabendo agora. Eu passo a palavra, nesse momento, 
ao representante da FUNASA, mas antes registran-
do a presença da Senadora Patrícia Saboya Gomes, 
que é uma das autoras também desse Requerimento. 
Que preside a Comissão de Assuntos Sociais aqui do 
Senado. [Aplausos] [Maracás]. Então passo a palavra 
nesse momento representando a Fundação Nacional 
de saúde, FUNASA oSR. Edigar Dias Magalhães. En-
tão, Dr. Edigar com a palavra. 

[NESSA MANIFESTAÇÃO HOUVE A INTERRUP-
ÇÃO DO ÁUDIO DURANTE ALGUNS MINUTOS]

 SR. EDIGAR DIAS MAGALHÃES: Bom dia a 
todos os índios presentes, bom dia componentes da 
Mesa. Doutor Danilo Fortes Presidente da FUNASA está 
hoje no Mato Grosso do Sul, inaugurando mais uma 
Casa de saúde do índio lá e pediu que eu o represen-
tasse nesse evento. O que é uma grande honra. 

A FUNASA, o Ministério da Saúde, ele há 6 anos 
começou a implantação do subsistema de saúde indí-
gena. Que, na minha concepção, é a primeira grande 
experiência de política pública específica, para as po-
pulações indígenas no Brasil, para os povos indígenas 
no Brasil. Rompemos com o ordenamento político dos 
territórios de municípios, de estados, criamos a ques-

tão dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas. E 
nesses 6 anos, veja que é uma política ainda criança 
e ainda em formação. Nesses seis anos, aumentamos 
bastante os recursos investidos em saúde indígena e 
a quantidade de pessoas, de profissionais trabalhan-
do em área indígena. Passamos de cerca de dois mil, 
que existiam em 99, para hoje, mais de dez mil profis-
sionais trabalhando nas terras indígenas do País com 
saúde indígena. Metade dessas pessoas, agentes in-
dígenas de saúde e de saneamento, num processo de 
formação que vocês acompanham que dura três anos, 
não é? Esses são avanços, avanços que permitem o 
reconhecimento por parte do Estado, porque temos 
uma grande dívida histórica dos povos indígenas. Es-
ses 500 anos de relação do Estado brasileiro com os 
seus povos indígenas, com essa parcela dos nossos 
cidadãos ela... A gente reconhece que é uma, uma 
relação violenta, uma relação brutal, não é? E temos 
que enquanto Estado, enquanto governo brasileiro re-
verter essa política. E estamos tentando. 

O subsistema de saúde indígena, os Distritos 
Sanitários Especiais Indígenas são uma forma de or-
ganização, de tentar ver esses povos enquanto povos 
mesmo, enquanto relações sociais específicas. Essa 
forma que o Ministério da Saúde tenta de organizar 
os serviços, de expandir os serviços dentro das terras 
indígenas, ela tem dado vários resultado. Tem muitos 
lugares em que efetivamente, são reconhecidos e 
aplaudidos avanços. Melhoraram os serviços, diminuiu 
a mortalidade. Em nível nacional a gente tem a média 
nacional de mortalidade infantil dos povos indígenas, 
descendo de 70 por mil nascidos vivos, em 2000, para 
40 por mil nascidos vivos, em 2006. Isso é um avanço, 
é claro que quando uma família perde uma criança, a 
sensação de dor é muito grande. E não interessa que a 
média nacional é boa. Quer saber do seu parente que 
está morrendo. Isso a gente reconhece esse grande 
sofrimento e é solidário com esse grande sofrimento. 
Temos muito que avançar em termos de Estado bra-
sileiro com a nossa política de saúde. 

A nossa política de saúde não só dentro do sub-
sistema de saúde indígena, porque não é só FUNASA 
que tem que reconhecer os direitos indígenas. O Mu-
nicípio, o Estado, o hospital dentro do Município tem 
que reconhecer os índios como índios. Todo o Estado 
brasileiro, toda a sociedade brasileira tem que dar ao 
índio os seus direitos, não é? Tem que reconhecer no 
índio os seus direitos, e atendê-lo de uma forma ade-
quada. É inadmissível que, como no caso menciona-
do de Maninha Xucuru, seja levada à referência, a um 
Hospital de referência no Sistema único de Saúde e 
que lá não tenha um atendimento adequado, a família 
levando para um hospital particular, depois retornan-
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do para o hospital da rede do sistema único de saúde, 
não é? A gente que trabalhou muito com a Maninha 
Xucuru, durante vários anos sente muito essa... Essa 
perda da nossa companheira de formulação de políti-
cas, que encontramos tantas vezes.

Então, esse avanço que precisamos fazer na 
construção do subsistema de saúde indígena, ele é de 
hoje, não estou aqui para dizer que o subsistema está 
ótimo. Eu estou aqui para dizer que temos no Brasil 
uma proposta de política de saúde indígena, formu-
lada pelo movimento indígena em várias instâncias. 
Temos institucionalizado, criado conselhos de saúde 
indígena. Temos um conselheiro indígena no Conse-
lho nacional de saúde. Temos uma Comissão Perma-
nente e Intersetorial de saúde indígena no Conselho 
nacional de saúde. Dois conselheiros, não é? São 
avanços que são lentos. São lentos ainda mais se a 
gente pensa que temos 500 anos de dívida para pa-
gar. E estamos começando pagar essa dívida nesses 
6 anos que estamos implantando a política nacional 
de saúde indígena. Temos muitos desafios. Temos que 
reconhecer e não podemos deixar de falar nisso, que o 
setor saúde não consegue medicalizar, tratar miséria, 
tá? Se os nossos povos indígenas estão em situação 
que não conseguem emprego, e têm uma lavoura de 
soja em volta da terra indígena, não tem um pedaço 
de madeira para fazer uma fogueira, tá? Tem a terra 
invadida por garimpeiros. Tem rios contaminados nas 
nascentes, que entram contaminados dentro da terra 
indígena. Não é o médico que vai ter um AAS para sa-
rar isso. Temos que ver que a saúde é determinada por 
múltiplos fatores. Muitas coisas dizem se uma pessoa 
ou uma comunidade, ou um povo vai ser saudável do 
ponto de vista físico, não é? Ou de um ponto de vista 
maior, ou não.

Então, temos que pensar como o Estado Brasileiro 
age em todas as suas políticas na educação, no meio 
ambiente, no desenvolvimento econômico, na justiça. 
Como o Estado Brasileiro age para garantir que essas 
populações tenham condições de vida saudáveis. E 
que.... E tendo reflexo nos indicadores de saúde. Hoje, 
acho que finalmente deve ser, deve ser assinada a 
criação da Comissão de política indigenista, Comissão 
Nacional de Política Indigenista, que é um primeiro 
passo para a gente ter o Conselho Nacional de Política 
Indigenista. Foi um acerto do abril indígena nos anos 
anteriores. Uma conquista de vocês, do movimento 
indígena na sua luta. E que vai ser um espaço para 
esses diversos órgãos de governos, para as diversas 
organizações indígenas conversarem profundamente 
sobre como são as políticas públicas para, com os po-
vos indígenas, para os povos indígenas.

 Existem muitas coisas a serem feitas e aí toca 
aqui ao Congresso Nacional, quando se fala em auto-
nomia dos distritos, se fala em estrutura do Ministério 
de Saúde, fala em estrutura de financiamento do sub-
sistema de saúde indígena, da sua inserção no siste-
ma único de saúde, da lei 8080 que é a lei do Sistema 
Único de Saúde e tudo isso depende de regulamenta-
ção. A FUNASA não pode, por Portaria, criar unidades 
gestoras, criar estrutura administrativa, criar cargos e 
definir sozinho o seu orçamento. A gente precisa en-
tão que a sociedade brasileira e o Poder Legislativo, 
em conjunto, eu acho que a Comissão nacional de 
Política Indigenista vai ser um palco, vai ser uma ins-
tância para formular e oferecer para o Legislativo essa 
discussão. Em detalhes. Sobre os mecanismos que a 
gente realmente insere as comunidades, os direitos 
indígenas dentro da lei brasileira, da legislação brasi-
leira, da legislação regulamentadora da Constituição 
Federal. Os direitos estão de uma forma geral, garan-
tidos na Constituição Federal, mas eles precisam dos 
mecanismos para operar esse direito, para que ele 
seja válido dentro de cada órgão, dentro da FUNASA, 
dentro de todos os órgãos do governo. Eles precisam 
ser esmiuçados, eles precisam ser criados legalmente. 
Então, eu gostaria de dizer que a Fundação Nacional 
de Saúde, e o Ministério da Saúde, nós temos agora 
o Ministro Temporão, que é um sanitarista de carreira 
que deve fazer uma bela gestão à frente do Ministério 
de saúde. E que tem uma preocupação muito grande 
com a melhoria do Sistema Único de Saúde e tem ma-
nifestado uma preocupação grande, com o subsistema 
de saúde indígena, com todos esses problemas que 
vocês elencaram aqui que não nos cabe negá-los ou 
confirmá-los, já que existem os mecanismos de apu-
ração no governo. Mas, que o Ministro Temporão está 
preocupado e tem se comprometido em aprofundar a 
instalação do subsistema de saúde indígena.

Então, a gente, enquanto Ministério da Saúde, 
quer aqui ser solidário com a luta, reconhecer que te-
mos uma dívida com os povos indígenas, tá? E dizer 
que enquanto o governo, enquanto órgãos de gover-
no estamos comprometidos em garantir o direito dos 
povos indígenas e apurar qualquer situação que tenha 
de irregular na nossa esfera de atuação. Obrigado e 
parabéns pelo dia de hoje. [Maracás] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Registramos que estão conosco também 
já, o Deputado Federal Antônio Roberto e Deputado 
federal Chico Alencar. Salva de palmas aos dois aí. E 
eu tenho o orgulho e a satisfação de nesse momento, 
passar a palavra ao Presidente da Comissão de Direi-
tos Humanos de minoria da Câmara dos Deputados, 
vocês todos conhecem que é o Deputado Luiz Couto, 
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que na verdade nós tínhamos combinado de dividir aqui 
entre nós três a presidência e eles permitiram que eu 
fosse coordenando os trabalhos. Então eu vou passar 
a palavra a ele. Em seguida à Senadora Patrícia e volto 
para os representantes de povos indígenas. 

DEPUTADO LUIZ COUTO (PT-PB): Bom dia 
companheiros e companheiras. É o nosso cacique 
aqui é o Paim, não é? O cacique Paim aqui. Nós va-
mos aqui na Mesa.

 Eu queria dizer o seguinte: Em primeiro lugar, 
importante que a comunidade indígena que é a Nação 
indígena, ela possa ter percebido de que não adian-
tava só resistir era preciso se organizar, se mobilizar 
e era importante que a própria, a própria as nações 
indígenas pudessem apresentar políticas públicas a 
partir das suas necessidades e a partir das decisões 
que eles estão tomando. E o poder público tem que 
ouvir sim. A Comissão de Direitos Humanos e minoria 
da Câmara conseguiu que é que todos os projetos que 
dizem respeito, a alguma ação com relação as terras 
indígenas ou qualquer tema ligado aos índios, que 
tem que passar pelo crivo do mérito na Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias. 

O ano passado nós tivemos que enfrentar, depois 
da demarcação da Raposa Serra do Sol, uma série de 
projetos para tirar direitos das comunidades indígenas. 
Eu vi, essa semana, um Deputado lá de Roraima, re-
clamando da FUNAI e a argumentação que a FUNAI 
deveria sair de Roraima porque antes da FUNAI eles 
já estavam lá como plantadores lá de arroz. E que dizia 
como FUNAI: Saia daí que você está atrapalhando o 
progresso! E eu dizia para o Deputado: Deputado, antes 
da FUNAI lá estavam os índios que são donos daquela 
terra. [Aplausos] [Maracás] E é isso que de fato nós 
queremos, que de fato nós queremos, que a terra seja 
livre. Porque ela começou a ser escravizada a partir 
do momento em que foram decretadas as capitanias 
hereditárias. Depois vieram as Sesmarias, depois a 
monocultura da cana-de-açúcar, através dos engenhos 
e usinas, tomando as terras dos nossos, daqueles que 
têm origem nessa terra e que são os verdadeiros donos 
desta terra. Depois, vem a monocultura do café. Nova-
mente, as comunidades indígenas sendo despejadas 
e destruídas. Vem depois, a soja, vêm às madeireiras 
para tomar também as terras dos índios. Os garimpos 
também para tomar as riquezas minerais. E o cuidado 
que nós temos é para que o etanol não venha também 
destruir e venha eliminar-- [maracás] diversas nações 
indígenas. Como vocês disseram, queremos o progres-
so, mas queremos discutir com o governo, que esse 
progresso não pode prejudicar o meio ambiente, não 
pode degradar o meio ambiente e tem que respeitar 
a forma de organização e a cultura dos nossos, das 

nossas comunidades indígenas. Eu queria dizer que 
temos que retomar... E aí a idéia, Paim, é de fazermos 
uma Comissão Geral, transformar uma Sessão nor-
mal tanto da Câmara como do Senado, para que nós 
possamos discutir, a partir da ótica das comunidades 
indígenas, o Estatuto dos Povos Indígenas. Que desde 
73 que está lá e agora é preciso retomar, mas com a 
discussão a partir das nossas comunidades indígenas. 
Daí uma Comissão Geral para retomar essa questão, 
ela é muito importante. 

Há um Projeto de Lei que está tramitando e já 
no mérito ela foi encaminhada para a Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias, e que nós vamos derro-
tar com relação ao mérito. Porque esse projeto é algo 
que vai impedir demarcação de terras indígenas. Diz 
lá o seguinte: Que a demarcação de terras indígenas 
só terá validade depois que o Congresso Nacional 
homologar a decisão ou não. Que a gente sabe que o 
nosso Congresso, normalmente, na grande maioria, 
não é constituído de pessoas que estão defendendo 
as causas indígenas. Vamos derrotar esse projeto. Por-
que não deveria nunca ter a demarcação. As terras sim 
são terras indígenas, mas como tem, como temos que 
ter demarcação, essa demarcação tem que ser feita e 
tem que ser respeitada. [Maracás] 

Então, eu queria dizer para vocês que há a ne-
cessidade sim de que vocês sejam não apenas ouvidos 
nas questões que estão ligadas às ações de vocês, 
mas vocês são chamados a participar, a decidir, a pro-
por políticas públicas para as comunidades indígenas. 
Eu queria dizer, em nome da Comissão de Direitos 
Humanos que podem contar conosco, para que nós 
possamos fazer com que a terra seja sempre terra li-
vre. Muito obrigado. [Aplausos] [Maracás] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu queria nesse momento, com muita satisfação e 
orgulho dessa Mesa convidar o grande Cacique Raoni 
para que ele viesse à Mesa e fazer uso da palavra se 
assim entender. [Aplausos] 

 Cacique Raoni junto com seus, que ele viesse 
à Mesa e fazer uso da palavra se assim ele entender. 
Também o líder Kiabu, Kiaboulo. O líder Kiaboulo. 
Está conosco também o Deputado João Almeida, da 
Bahia. Deputado José Geraldo também representan-
do a Comissão da Amazônia. Nesse momento, com 
muito orgulho, nessa Audiência Pública nós passamos 
a palavra ao Cacique Raoni. 

CACIQUE RAONI: [língua indígena] 
TRADUTOR: Bom dia meus parentes que esta-

vam aqui, bom dia Parlamentares e autoridades que 
estavam aqui. Muito obrigado porque nós estamos 
aqui pelos nossos dias que nós estamos aqui, para 
falar pelos nossos direitos. Brigar pelo nosso direito 
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para assegurar a nossa área, para não invadir que 
isso que eu quero falar para todos nossos parentes e 
autoridades que tiver aqui. 

CACIQUE RAONI: [língua indígena]. 
TRADUTOR: Nós, índios, são os primeiros bra-

sileiros e legítimos que nós estamos aqui. Pessoal 
que vem, descobriu, não foi descobriu, foi invadido 
e então até hoje que nós estamos aqui existe ainda. 
[Aplausos] [Maracás] 

CACIQUE RAONI: [língua indígena] 
TRADUTOR: Eu vou falar pelas autoridades e 

meus parentes de várias, de várias organizações que 
possam ajudar a nossa questão que eu não gosto de 
barragem, criar barragem. Eu não quero madeireira. Eu 
não quero fazendeiro. Eu não quero invasores, porque 
eu estou segurando para nosso neto, para não acabar 
a nossa Amazônia.

CACIQUE RAONI: [língua indígena]. 
TRADUTOR: Vocês que, meus parentes que sa-

bem muito bem, tem vários meus parentes que foram 
formados. Eu quero que vocês ensina o que é que os 
brancos que fala, mostra para gente que lá na nossa 
área, para nós brigar junto, unir, para nós desunir não, 
nós vamos unir, lutar, brigar pelos nossos direitos para 
não acabar nosso direito. [Maracás]

CACIQUE RAONI: [língua indígena] 
TRADUTOR: Era só isso, eu quero dizer para 

vocês, meus parentes que estão presentes, de hoje 
que é nosso dia e Parlamentar estar aqui era só isso, 
muito obrigado um abraço para todo mundo! [Aplau-
sos] [Maracás] Obrigado! 

[canto indígena]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Com... Nós estávamos dividindo a presidên-
cia aqui entre eu, Senadora Patrícia, o Couto e agora 
vamos dividir essa presidência também, com nosso 
grande Cacique Raoni para alegria nossa, ele tam-
bém é o Presidente de honra desta Audiência Públi-
ca. [Maracás] 

 Eu passo a palavra nesse momento para a Se-
nadora Patrícia Saboya Gomes, Presidente da Co-
missão de Assuntos Sociais que é uma das pessoas 
que assinou para que esse evento acontecesse, essa 
Audiência Pública. 

SENADOR PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Posso falar de pé? 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Pó de falar de pé. Quero registrar a presença de 
Adão Preto, o grande lutador das causas populares 
conosco. Senadora Patrícia. 

SENADOR PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Bom dia a todos e a todas, sejam muito bem 
vindos nessa Casa, que é a Casa do povo. Eu quero 

cumprimentar a Mesa em nome do Senador Paulo 
Paim, o nosso exemplo da luta, da coragem e da de-
terminação de um homem que se preocupa e dedica 
o seu mandato a causa, principalmente, da minoria, 
das minorias do nosso País. Quero cumprimentar 
esse grande amigo, Luiz Couto, Deputado Luiz Couto 
Presidente da Comissão de direitos humanos e um 
grande parceiro também nessa luta. E a todos aque-
les que compõem a Mesa, cumprimento na pessoa 
do Cacique Raoni. 

Meus irmãos e minhas irmãs, o que nos traz aqui 
hoje é o momento de reflexão, mas um momento de re-
flexão não apenas da causa indígena mas o momento 
de reflexão de pensarmos o que é que nós desejamos 
para esse imenso País que foi construído, que foi ocu-
pado antes de qualquer coisa pelos índios brasileiros. 
[Maracás] Foi ocupado e, infelizmente, ainda hoje, no 
ano de 2007, são cada vez mais prejudicados, discrimi-
nados, colocados à parte e à margem da nossa socie-
dade. Venho aqui hoje como Presidente da Comissão 
de assuntos sociais, mas também como Presidente e 
Coordenadora da Frente Parlamentar Pelos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Congresso Nacional. 
Venho trazer a minha palavra e a minha solidariedade 
a todas as crianças indígenas que neste mesmo mo-
mento sofrem, morrem, são ameaçadas, exploradas 
tantas vezes até sexualmente por indivíduos que não 
têm o coração, que não têm generosidade e que não 
entendem que para se viver num País com progres-
so, com desenvolvimento e com justiça é preciso que 
ele seja um Brasil igual para todos. [Maracás] Todos 
os homens e mulheres, mas, infelizmente, o Brasil da 
realidade não é esse. O Brasil real ainda é aquele que 
humilha, que maltrata as crianças, que maltrata os jo-
vens, que maltrata os mais velhos, os mais idosos, que 
maltrata principalmente as mulheres que ainda são 
vítimas de tantos preconceitos e de tanta violência. 
Vocês hoje aqui reunidos dão o exemplo ao Brasil de 
como, com boa-fé, com dignidade, com equilíbrio nós 
podemos reivindicar aquilo que é um direito do nosso 
povo, do povo indígena. [Maracás]

 Trago aqui a minha palavra também não apenas 
como Parlamentar mas como mulher, como mãe que 
sabe como é difícil criar os nossos filhos numa socie-
dade tão violenta, numa sociedade que, muitas vezes, 
exclui as nossas crianças e o Brasil, muitas vezes, age 
de forma precipitada e errada quando para resolver, por 
exemplo, o problema da violência, acha que o melhor 
caminho é botar as crianças, ao invés de estar na esco-
la, colocar as crianças na cadeia. É mesmo em vez de 
resolver o problema indígena é fazer com que os índios 
sumam, mas nós temos um compromisso de lutar ao 
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lado de cada um de vocês para fazer desse País um 
País justo-- [maracás] e um País mais digno. 

Encerro, meus irmãos e minhas irmãs, com ale-
gria muito especial porque muitas vezes quando chego 
em qualquer lugar ou aqui no Brasil, ou fora do Brasil 
a primeira coisa que me perguntam é se eu sou Índia. 
Se pudesse ser-- [Aplausos] [Maracás] Pelo meu jei-
to, pelo cabelo, pela corda minha pele, eu diria a cada 
um de vocês, com muito orgulho, porque nesse País 
em que temos um dos hinos mais bonitos do mundo, 
o Hino Nacional-- [maracás] ele diz: Um filho teu não 
foge à luta. Portanto, estamos aqui para lutar pela paz, 
pela prosperidade, estamos aqui para lutar por uma 
sociedade digna, justa, onde todos os homens e mu-
lheres tenham direito de ser livre! Muito obrigada. Um 
grande abraço a vocês. [Aplausos] [Maracás] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Registro também a presença do Deputado Marcelo 
Serafim, representante da Comissão da Amazônia e 
dizer para vocês que... Já estiveram conosco aqui em 
torno de 18 Senadores e em torno de 14 Deputados 
Federais. E nesse momento eu passo a palavra ao 
Presidente da Fundação, ao Presidente da FUNAI, Dr. 
Márcio Augusto Freitas de Meira. Presidente da FU-
NAI, V.Exa. Está com a palavra, pode falar na tribuna 
ou pegar um dos microfones que estão na Mesa. 

SR. MÁRCIO AUGUSTO FREITAS: Bom dia a 
todas as lideranças Indígenas-- [maracás] Caciques. 
Queria cumprimentar, em nome do Senador Paulo Paim 
toda a Mesa e todos os Parlamentares presentes aqui 
nessa Audiência Pública. Queria cumprimentar, em 
nome do Cacique Raoni e também aqui no Plenário, 
David Capenau Yanomami todas as lideranças indíge-
nas presentes aqui no Plenário. [Maracás]

 Nós assumimos a presidência da FUNAI há pouco 
menos de um mês e no dia da minha posse eu assumi 
alguns compromissos. Eu queria reafirmar esses com-
promissos aqui. O primeiro compromisso, que foi uma 
orientação inclusive, que eu recebi do Presidente Lula 
e do Ministro Tarso Genro que a Fundação Nacional do 
índio tem que ser uma instituição do Estado que per-
manentemente dialogue com os povos indígenas, suas 
lideranças, suas organizações. Que o Presidente da 
FUNAI não tem que ficar só em Brasília, o Presidente 
da FUNAI tem que ir nas aldeias, tem que conversar 
com os índios, tem que dialogar olho no olho com as 
lideranças indígenas. [Maracás] Nessas três semanas 
que eu estou presente na FUNAI, eu já recebi em audi-
ência, Senador Suplicy, mais de 200 lideranças indíge-
nas, em audiência na sede da FUNAI. E viajei mais de 
dez mil quilômetros, inclusive, indo em aldeias longín-
quas do nosso País em regiões de fronteira do nosso 
País. E é assim que nós vamos continuar. Esse é um 

compromisso que eu queria reafirmar aqui perante vo-
cês. Nesse diálogo é importante que ele se estabeleça 
institucionalmente, ele não pode ser apenas um diálogo 
fraterno, solidário, mas ele tem que ser institucional. E 
o movimento indígena reivindica há muito tempo, que 
o governo criasse uma Comissão Nacional de Política 
Indigenista que aponte, inclusive, na direção de um 
Conselho Nacional de Política Indigenista. Há um ano 
o Presidente Lula, por Decreto, criou essa Comissão. 
Estava ainda por serem nomeados, os seus membros. 
Eu cheguei agora aqui, Senador, um pouco atrasado. 
Peço desculpas, porque eu estava com o Ministro da 
Justiça, Tarso Genro, nesse momento, no Ministério da 
Justiça em que o Ministro assinou a Portaria de nome-
ação dos membros da Comissão Nacional de Política 
Indigenista. [Aplausos] [Maracás]

 Esse é um compromisso que nós assumimos na 
minha posse e em menos de um mês eu falei lá que o 
nosso compromisso era que, no dia do índio nós da-
ríamos posse à Comissão. Agora nós esperamos que 
essa Comissão trabalhe, nós vamos trabalhar duro. 
A idéia é que a gente possa ter as reuniões ordiná-
rias da Comissão freqüentes, para que a gente possa 
destravar a pauta indígena brasileira. Nós precisamos 
destravar os processos de demarcação. Precisamos 
destravar os processos de homologação. Precisamos 
garantir aos povos indígenas os direitos que têm tradi-
cionais sobre suas terras. E hoje, nesse início de pro-
cesso para destravar as declarações e homologações 
de terras indígenas, também o Ministério da Justiça, 
o Ministro Tarso Genro assinou as Portarias declara-
tórias de 7 terras indígenas que estavam travadas no 
processo administrativo e que nós fizemos duro, essas 
duas semanas, três semanas, a equipe de servidores 
da FUNAI. A equipe dos servidores do Ministério da 
Justiça trabalhando duro, trabalhando duro, às vezes 
até de madrugada, para que os processos pudessem 
chegar ao dia de hoje e a gente pudesse ter a assina-
tura dessas Portarias. Tem terras indígenas que foram 
declaradas hoje que, fruto de lutas de 30 anos e que 
hoje foram declaradas terras indígenas pelo Ministro 
da Justiça. Eu quero dizer que hoje é apenas o pri-
meiro dia desse processo para que a gente destrave, 
não é? Essas terras indígenas. Nós continuaremos 
dia a dia, na FUNAI, ao lado dos índios para que a 
gente possa garantir esses direitos históricos, não é? 
Às suas terras.

 Um segundo importante compromisso que eu 
assumi na minha posse e que eu quero reafirmar aqui: 
É que a FUNAI, a Fundação Nacional do índio é um 
órgão do Estado que precisa ser valorizado, precisa ser 
recuperado, precisa ter condições técnicas, funcionários 
adequados, capacitados, com salários dignos e para 
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isso eu quero informar a vocês aqui também agora em 
primeira mão, Senador Nery, que ontem nós concluímos 
uma costura com o Ministério do Planejamento, com 
o Ministério da Justiça com o apoio da Casa Civil, um 
grupo de trabalho que começará a trabalhar na segun-
da-feira e que até junho apresentará à presidência da 
FUNAI e ao Ministro da Justiça a proposta de planos 
de cargos e salários para os funcionários da FUNAI. 
Esse parece um tema separado do que nós estamos 
falando hoje aqui, dos direitos indígenas, mas não é 
não. É essencial para que nós possamos garantir que 
uma política indigenista de qualidade no Brasil, que a 
Fundação Nacional do índio recupere a sua capaci-
dade de articulação, de integração das ações de po-
lítica pública. 

Terceiro ponto que eu reivindico como impor-
tante, que é também esse de que a política pública 
ou as políticas públicas, no plural, voltados para os 
povos indígenas não podem ser apenas a política da 
FUNAI. A FUNAI é um órgão necessário, importante, 
decisivo, tem que ter um papel protagonista, tem que 
ter um papel protagonista no diálogo com os povos in-
dígenas e aí a Comissão tem um papel fundamental. 
Mas as políticas públicas têm que estar no Ministério 
da Cultura, tem que estar no Ministério da Educação, 
tem que estar no Ministério da Saúde, tem que estar 
no Ministério do meio ambiente. No Ministério, enfim, 
das Cidades e todos os outros Ministérios e órgãos 
do Governo Federal. Nós precisamos qualificar essas 
políticas públicas voltadas para os povos indígenas. E 
esse é outro compromisso que nós precisamos assumir 
e que assumimos na minha posse que eu quero aqui 
assumir novamente nesse momento tão importante. 

Eu gostaria, finalmente, de dizer que eu, pessoal-
mente, sou antropólogo, sou do Pará, sou da Amazônia 
e antes de estar aqui na presidência da FUNAI, traba-
lhei muitos anos com os povos indígenas na região do 
Rio Negro, no Amazonas, na fronteira do Brasil com a 
Colômbia. Demarquei terras indígenas. Estive ao lado 
dos índios nas lutas deles contra os garimpeiros, contra 
os invasores. Conseguimos conquistar lá a demarca-
ção dessas terras. Conseguimos conquistar também, 
a organização dos índios em uma Federação muito 
importante. Portanto, eu sempre tive lado, meu lado 
sempre foi o lado das causas dos povos indígenas. E 
não é porque agora eu estou no governo que presidin-
do a FUNAI, que eu vá mudar de lado. Pelo contrário, 
o meu lado será na presidência da FUNAI sobre ao 
lado dos povos indígenas e vocês podem contar com 
o Presidente da FUNAI [maracás] Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Registramos a presença, nesse momento, 
chegando aqui devagar, devagar, devagarinho, mas 

muito rápida na palavra, na ação, da Deputada Janete 
Pieta. Está ali apoiada ali, mas está vindo aqui para 
apoiar o movimento. É também da Comissão de Direi-
tos Humanos da Câmara. E o Deputado Pedro Wilson, 
que foi também Presidente daquela Comissão e é um 
lutador por essa causa. Uma salva de palmas para os 
dois. [Aplausos] 

E eu quero passar a palavra de imediato à repre-
sentante da Advocacia Geral da União Dr. Alda Freire 
de Carvalho. 

SRA. ALDA FREIRE DE CARVALHO: Bom dia 
a todos, quero cumprimentar inicialmente eu quero 
cumprimentar a senhora Leia Aquino, representante do 
grupo Guarani, do povo Guarani Caiua aqui presente, 
nessa Mesa a quem eu estendo estes cumprimentos 
aos demais indígenas, lideranças presentes. Agrade-
ço, em segundo plano, ao.... Ao convite desta Casa do 
Senador Paulo Paim, para representar a Advocacia 
Geral da União neste evento.

 Eu gostaria de, inicialmente, só dizer que é muita 
satisfação mesmo eu poder estar aqui revendo alguns 
amigos líderes que trabalhei junto. E aquis nossos, o 
nosso povo Xavante representando aqui com suas 
lideranças presentes. Principalmente na luta da de-
marcação da terra indígena Marai Uate sete(F), a qual 
nós trabalhamos muito... [Maracás] Conseguimos essa 
demarcação e eu fico muito feliz em vê-los presente 
nesse evento, sadios, vivos, porque a luta foi muito 
grande. E dizer que a Advocacia Geral da União, ela 
não poderia também estar afastada desse momento. 
Ela, além de, tem por obrigação institucional a defesa 
da administração pública, jurídica, judicial, extra judicial 
e judicial da administração pública federal. Ela também 
é muito... Teve muita preocupação com a questão in-
dígena. Por isso, a Advocacia Geral da União, além 
de fazer as suas obrigações institucionais na defesa 
jurídica, defesa judicial e extrajudicial dos interesses 
dos povos indígenas, ela também criou, dentro da Ad-
vocacia, uma Comissão de Assuntos Indígenas. Essa 
Comissão, ela trata exatamente para orientar e tratar 
dessas questões que envolvem os órgãos federais en-
volvidos nessa área. E nós temos, além disso, dessa 
Comissão, que ela é permanente, ela também foi criada 
uma Câmara de conciliação entre os órgãos federais. E 
temos o poder, temos tido grandes vitórias com essa, 
esse trabalho e a preocupação muito grande com essa 
questão indígena. A Advocacia Geral da União tem se 
manifestado, sempre que possível, nessas áreas orien-
tando os nossos órgãos públicos, as nossas Procura-
dorias Jurídicas, que ficam direcionadas, afetas aos 
órgãos, às fundações, às autarquias, aos Ministérios 
através de suas consultorias jurídicas, para que essa 
questão seja tratada com mais afinco. 
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Entre... E queria também traçar rapidamente aqui, 
um comentário que está nos preocupando muito: Que 
foi uma decisão do Tribunal de Contas da União pu-
blicado no Diário Oficial do dia 13 de abril, sexta-feira. 
E que talvez todos vocês não, não tenham ainda to-
mado conhecimento, mas os órgãos federais que aqui 
estão presentes já tomaram. A Advocacia está muito 
preocupada com aquela decisão, com todo o respeito 
ao Egrégio Tribunal, mas a Advocacia hoje vai se reu-
nir, o nosso Advogado Geral determinou que se faça 
uma reunião com todos os órgãos envolvidos nessa 
decisão do Tribunal, as nossas Procuradorias jurídicas 
da FUNAI, Ibama e outros órgãos, para encontrarmos 
uma melhor saída de recorrer daquela decisão. E as-
sim faremos. Isso, nós acreditamos que essa decisão, 
ela vem tumultuar bastante a questão indígena. Os 
povos indígenas. Sem querer agora entrar no mérito 
porque nós vamos ainda nos reunir hoje, às 16 horas 
para tomar as nossas decisões, eu gostaria de dizer 
que embora ela, ela... O Tribunal de Contas, no nosso 
entendimento, estendeu muito esta decisão indo de en-
contro realmente aos interesses dos povos indígenas. 
Então, nós vamos avaliar, estudar e recorrer naquilo 
que for necessário junto ao Tribunal. Isso é uma coisa 
que está nos preocupando em demasia.

 E sem falar que também a Advocacia Geral da 
União é muito preocupada com a questão do povo 
Guarani, Guarani que vai do Espírito Santo ao Rio 
Grande do Sul é... Nós também já criamos lá nessa 
Comissão de arbitramento e de conciliação já o ano 
passado, ainda na gestão do Ministro Álvaro Augusto 
Ribeiro da Costa, nós conseguimos dar um parecer 
normativo para facilitar a FUNAI o direito de compra 
de terras para as populações que não possuem mais 
espaço, tradicionalmente, para ocupar o seu povo. Para 
a ocupação do seu povo. Então esse parecer, ele tem, 
deverá facilitar e auxiliar muito isso já foi uma iniciativa 
da advocacia geral da União.

Então, eu concluo dizendo que é com muito pra-
zer que nós, que eu estou nesse presente momento 
ouvindo todos esses lamentos. E dizer que nós esta-
mos, a Advocacia está também de porta aberta para 
receber vocês em reclamações, em solicitações di-
zendo também que, infelizmente, lamentavelmente, 
nem todos os nossos membros fazem a advocacia 
realmente forte voltada para a defesa dos interesses 
indígenas. Infelizmente, nem todos possuem a sensi-
bilidade para esse, essa questão. Fazem mais do que, 
procuram fazer institucional aumento, como a gente 
fala, de ofício. Não abraçam a causa. Então, eu sei 
que há reclamações nesse sentido com reclamação 
inclusive, a índios presos, nessa quantidade de índios 
presos já citados aqui pelo Dr. Saulo. E outros casos 

mais que tendem, de uma advocacia mais presente dos 
nossos Procuradores Federais, dos nossos Advogados 
da União. Mas, infelizmente, nós trabalhamos juntos e 
estamos lá tentando reverter todo esse quadro dentro 
das possibilidades que a gente possui. 

Eu quero agradecer mais uma vez ao convite da 
Mesa, da Comissão desta Casa que tem sempre re-
cebido os povos com muito orgulho. Muito obrigada. 
[Maracás] 

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra nesse momento ao Dr. 
Eduardo Véles Martins, representando o Ministério do 
Meio Ambiente, a Ministra Marina Silva. Você pode usar 
um dos microfones aqui da Mesa ou a Tribuna. 

SR. EDUARDO VÉLES MARTINS: Muito bom 
dia a todos e a todas. Queria inicialmente saudar o 
Senador Paulo Paim, que está na coordenação dos 
trabalhos, juntamente com o cacique Raoni, e saudar 
de forma muito especial e transmitir aqui o abraço ca-
rinhoso da Ministra Marina Silva a todos os represen-
tantes dos povos indígenas do Brasil que estão aqui 
hoje, num dia de reflexão, num dia de reivindicação, 
mas num dia também em que nós precisamos reco-
nhecer avanços que temos tido nessa árdua jornada 
da construção dos direitos dos povos indígenas. É com 
esse espírito que pretendo passar algumas informações 
importantes para registrar uma série de atividades que 
demonstram, com muita satisfação, que hoje no Brasil 
as políticas ambientais andam de mãos dadas com a 
política indigenista, com a causa indígena. Ministério 
do Meio Ambiente, hoje, tem na construção das suas 
políticas ambientais a causa indígena plenamente incor-
porada. Reconhecemos que há uma série de questões 
que precisam ser qualificadas. Políticas que precisam 
ser desenvolvidas de forma mais profunda, mas que 
temos tido, especialmente a partir da determinação da 
Ministra Marina Silva uma série de avanços. 

Queria destacar aqui Três planos, três níveis 
relacionados aos direitos indígenas importantes. O 
primeiro deles diz respeito ao direito a territorialidade. 
Nesse sentido o Ministério do Meio Ambiente conse-
guiu incorporar a dimensão do direito indígena aos 
seus territórios, nos processos de planejamento de 
novas unidades de conservação. Com isso nós dei-
xamos de ter conflitos que tínhamos no passado em 
que os órgãos ambientais demarcavam sem levar 
em consideração as questões locais, muitas vezes 
criando conflito entre as unidades de conservação, 
os parques, as reservas biológicas, estações ecoló-
gicas e terras indígenas. Essa é uma questão que foi 
minimizada na medida em que não temos mais tido 
esse tipo de conflito, porque se considera no desenho 
das unidades de conservação, das novas unidades de 
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conservação o direito aos territórios indígenas como 
uma questão de exclusão das novas áreas que serão 
estabelecidas. Essa é uma questão importante, é um 
conflito que deixou de ser perpetuado. E isso deve 
ser destacado na medida em que nós conseguimos 
implementar no mandato da Ministra Marina Silva, 20 
milhões de hectares de unidade de conservação no 
País. O segundo plano diz respeito aos direitos ao de-
senvolvimento sustentável. Nesse sentido, o Ministério 
do Meio Ambiente tem alocado recursos em progra-
mas de sustentabilidade social, econômica e ambien-
tal em terras indígenas através da carteira indígena, 
mobilizando recursos internacionais e recursos do or-
çamento para diversos projetos em terras indígenas 
em todo o País. Estamos construindo juntamente com 
os colegas da FUNAI e com representantes de vários 
povos indígenas um programa para conservação da 
biodiversidade em terras indígenas com recursos do 
GEF(F), Fundo Mundial da Conservação. Em fevereiro 
desse ano tivemos a felicidade de ver implementado, 
sancionado o Decreto 6040 que cria a política nacional 
de desenvolvimento sustentável dos povos e comuni-
dades tradicionais, onde os povos indígenas têm um 
papel fundamental no sentido de que as ações tanto 
do Ministério de meio ambiente, quanto dos outros Mi-
nistérios, voltado a políticas de desenvolvimento sus-
tentável, tenham um marco estruturante consolidado 
e com uma ação de participação plena dos represen-
tantes dos povos e comunidades tradicionais através 
da Comissão nacional de desenvolvimento sustentável 
dos povos e comunidades tradicionais.

Outro plano de afirmação, de construção de di-
reitos indígenas, diz direito... Aos direitos dos povos 
indígenas sobre seus conhecimentos tradicionais. De 
longa data nós temos inúmeros casos no Brasil, tris-
tes casos de bio pirataria. Temos assistido a apro-
priação indevida dos conhecimentos tradicionais, co-
nhecimentos milenares, muitas vezes conhecimentos 
sagrados, sem que o Estado tivesse qualquer meca-
nismo de ação. A partir do trabalho do Conselho de 
Gestão do Patrimônio Genético temos implementado 
a Medida Provisória 2186 que estabelece uma série 
de direitos aos povos indígenas em relação aos seus 
conhecimentos tradicionais. E nesse sentido, hoje no 
Brasil, nenhuma empresa, nenhuma instituição pode 
ter acesso aos conhecimentos tradicionais sem antes 
a apresentação do consentimento prévio fundamenta-
do do povo indígena que detém aquele conhecimento 
para o Conselho para que o Conselho, então, permita 
a realização da atividade. Essa é uma ação que tem 
mostrado seus resultados a partir de 2003, onde nós 
temos concedido as primeiras autorizações de acesso 
a conhecimento tradicional, mediante a apresentação 

do consentimento prévio fundamentado por parte das 
comunidades dos povos indígenas. Reconhecemos 
que precisamos avançar do ponto de vista legal para 
uma lei que trate de forma completa a afirmação dos 
direitos intelectuais coletivos dos povos indígenas em 
relação aos seus conhecimentos tradicionais. a Mi-
nistra Marina Silva quando era Senadora, apresentou 
um Projeto de Lei nesta Casa e pretende através do 
Governo submeter novo Projeto de Lei ainda este ano, 
apresentando uma atualização de sua proposta no 
sentido de que a Legislação brasileira reconheça ple-
namente e dote o Estado de instrumentos para que o 
exercício dos direitos dos povos indígenas sobre seus 
conhecimentos tradicionais, seja pleno. 

Por fim queria dizer que nada disso seria possível 
sem a efetiva participação dos povos indígenas, sem 
o diálogo permanente e nesse sentido o Ministério 
do Meio Ambiente tem procurado na construção das 
políticas, nos fóruns de decisão incluir a participação 
indígena. Nas conferências nacionais de meio ambien-
te tivemos expressiva participação dos representantes 
indígenas que qualificaram em muito os resultados das 
conferências onde as questões indígenas, a causa 
indigenista tem sido plenamente absorvida e incorpo-
rada. Os nossos conselhos, a Comissão nacional de 
biodiversidade, o Conselho de Gestão do Patrimônio 
Genético e outros órgãos colegiados do Ministério de 
Meio Ambiente têm a presença de representantes in-
dígenas. Reconhecemos que temos que avançar no 
contato direto com as comunidades para que essa par-
ticipação seja mais efetiva. E esse é um compromisso 
do novo mandato da Ministra Marina Silva, mas temos 
sim assegurado espaço para uma participação diária 
nesses fóruns, nesses processos de construção e de 
implementação das políticas ambientais. 

Não quero me estender no tempo. Queria fazer o 
registro desses três planos de afirmação e de constru-
ção dos direitos. Renovar os compromissos do Minis-
tério do Meio Ambiente de trabalhar com intensidade e 
vigor e transmitir nosso desejo de muita força a todos e 
a todas que estão aqui nessa árdua jornada da cons-
trução dos direitos indígenas, que é uma construção 
que deve ser assumida por toda a sociedade brasileira. 
Muito obrigado. Bom dia a todos.[palmas] 

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu registro a presença conosco também da 
Deputada Federal Janete Capiberibe que tem demons-
trado também todo seu compromisso com essa causa, 
da Senadora Ideli Salvatti que está numa reunião neste 
momento fora da Casa, ela mandou justificar com a 
palavra do seu compromisso com a causa dos povos 
indígenas. E aqui conosco o Senador Flávio Arns que 
é um lutador das causas sociais.
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Então, palmas aos três anunciados, todos com-
prometidos com a mesma luta.

[palmas] 
E nesse momento eu passo a palavra para o 

representante do Ministério da Educação,Sr. Eduar-
do Velez. 

 SR. EDUARDO VELEZ: Bom dia a todos, a to-
das. Bom dia aos representantes da Mesa, a todas 
autoridades indígenas, autoridades Parlamentares do 
Poder Executivo.

 Em primeiro lugar gostaria de agradecer, infor-
mar que o Ministério da Educação na voz do Ministro 
da Educação Fernando Haddad, me incumbiu como 
antropólogo da coordenação geral de educação es-
colar indígena, unidade específica do MEC que trata 
da questão da educação escolar indígena de realizar 
esta fala com a presença dos povos indígenas na Casa 
Legislativa e de construção dos direitos. 

Bom, o MEC já no Governo passado ele criou, 
inovou institucionalmente e implementou uma Secreta-
ria específica para o tratamento dos assuntos relativos 
a diversidade cultural, social existente nesse País, que 
foi a Secretaria de Educação continuada, alfabetização 
e diversidade que a gente chama pela sigla de SECAD. 
Esse passo dado na esfera da administração pública 
brasileira, dirigida à diversidade é dada em atenção 
especialmente, aos povos indígenas e às demais for-
mas de comunidades tradicionais e outras formas de 
comunidades específicas ou comunidades discrimi-
nadas nesse País. A SECAD possui uma unidade, 
que já tem história no Ministério da Educação que é 
a da coordenação geral de apoio à educação escolar 
indígena, que hoje se chama Coordenação Geral De 
Educação Escolar Indígena, cujo coordenador Geral 
é o Kleber Gestera Matos o qual me incumbiu, dentro 
da coordenação a vir falar com vocês e poder estar 
fazendo esse trabalho aqui junto com todos aqui.

A coordenação geral, hoje, a primeira questão se-
ria apresentar em alguns nº.s um retrato da educação 
escolar indígena no Brasil datado de 2006, quer dizer, 
esses dados são do Censo Escolar produzido pelo 
INEP, uma instituição de pesquisa do MEC e que conta 
com o apoio dos diretores das escolas indígenas, das 
Secretarias Estaduais e Municipais de educação para 
realizar o Censo Escolar indígena. O Censo Escolar 
indígena apresenta que hoje no Brasil, nós temos 2422 
escolas indígenas. Nessas 2422 escolas indígenas nós 
temos 9700 professores indígenas nessas escolas. Isso 
quer dizer que do total de professores que atuam nas 
escolas indígenas hoje, graças e ao esforço de todos 
os povos indígenas do Brasil 90% dos professores são 
indígenas. Professores que estão com processos de 
formação realizados... Em realização e em processo 

de expansão no nível superior no caso das licencia-
turas indígenas. Bom, em termos de nº.s, de alunos, 
hoje nós temos 174 mil 255 alunos indígenas dentro 
da rede da educação escolar indígena. É importante 
dizer que nesse nº. não estão cadastrados os alunos 
que estão fazendo, utilizando o sistema público de en-
sino em outras escolas que não as escolas indígenas. 
Desse total de alunos indígenas, quase 200 mil alunos 
indígenas nós temos na educação infantil quase 19 
mil alunos de primeira à quarta série ou primeiro seg-
mento do Ensino Fundamental, 105 mil alunos, de 5ª 
a oitava série, 28 mil quase 29 mil alunos, no Ensino 
Médio, 7900 alunos, na educação de jovens e adultos, 
13200 alunos. Com foi dito por uma liderança indígena, 
a Débora, mais cedo. Nós temos, então, nesse quadro, 
podemos verificar que nós temos um grande, vários 
desafios para o Governo nesses próximos 4 anos de 
gestão, para superar a questão da construção e efe-
tivação do Ensino Médio escolar indígena específico 
e voltado para os povos indígenas, isto é, nós temos 
que ampliar o nº. de escolas que oferecem às esco-
las indígenas. O nº. importante é que nos últimos 4 
anos de Governo, a matrícula nas escolas indígenas 
aumentou em 49%, isso quer dizer o seguinte, que 
em 2002 nós tínhamos 117 mil alunos indígenas ca-
dastrados em escolas indígenas do Brasil. Hoje, quer 
dizer, dados de 2006 nós temos 174 mil, quer dizer, 
a matrícula aumentou na faixa de 48,3%, os povos 
indígenas estão ingressando estão sendo reconhe-
cidos nas escolas indígenas. Um trabalho incansável 
que a coordenação escolar indígena e o INEP vêem 
fazendo de adequar e valorizar a identificação e o re-
conhecimento das escolas indígenas. Isso também 
implicou no aumento no nº. de escolas indígenas, se 
nós tínhamos 1700 escolas indígenas em 2002, hoje 
nós temos 2422 escolas indígenas no Brasil. Isso quer 
dizer que aproximadamente 2400 aldeias contam com 
uma escola, um estabelecimento escolar público que 
oferece educação escolar indígena no Brasil. Essas 
aldeias podem ser aldeias que abrigam na faixa de 
uma aldeia até 3 mil pessoas, até aldeias que contam 
com algumas famílias. 

Bom, é importante dizer nessa Casa que além do 
MEC, que tem a coordenação da política da educação 
escolar indígena, duas instâncias, do Poder Executi-
vo dentro do Pacto Federativo são responsáveis pela 
execução da educação escolar indígena na ponta, nas 
escolas, nas aldeias. São as Secretarias Estaduais de 
educação que hoje no Brasil são 23 Secretarias Esta-
duais de educação que oferecem serviços ou devem 
oferecer serviços para execução da política de educa-
ção indígena no nível básico. Situam‑se dentre os 23 
Estados, o Distrito Federal, o Rio Grande do Norte, o 
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Piauí. O Espírito Santo não tem uma Secretaria Es-
tadual de Educação, mas o Espírito Santo conta com 
sete escolas indígenas no Município de Aracruz, é o 
Município de Aracruz que oferece, uma unidade Execu-
tiva para atender aos povos indígenas. Nas Secretarias 
Municipais de educação, nós temos 175 Secretarias 
Municipais com a incumbência de administrar as es-
colas especialmente nos Estados do Amazonas, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia, Pará, Paraíba que 
tem três Municípios na Paraíba e no Espírito Santo 
como eu acabei de falar, no Município de Aracruz. 

Bom, vamos agora, então, para nossa incum-
bência de efetivar os direitos indígenas no que se re-
fere ao campo da educação. Quais são as ações que 
o MEC vem consolidando na sua história enquanto 
MEC? E hoje no Governo que realizou‑se nos últimos 
quatro anos, e depois eu vou falar das propostas para 
os nossos próximos 4 anos, ou 3 anos e meio. A for-
mação específica de professores indígenas para edu-
cação básica. Tanto em nível de Magistério como em 
nível de licenciatura ou curso superior para formação 
de professores indígenas. Lembrem quando eu mos-
trei o quadro de que nós temos mais da metade dos 
alunos de primeira à quarta série, então, o desafio é 
ter alunos na 5ª e 8ª série no Ensino Médio, para isso, 
professores indígenas formados em nível superior. O 
MEC tem uma ação, que é a formação em nível supe-
rior que foi inaugurada com... Pioneiramente não pelo 
MEC mas pela universidade do Estado do Mato Gros-
so que foi a Unemat, seguida também em termos de 
Federais pela Universidade Federal de Roraima e hoje 
nós contamos no Brasil com sete cursos, sete proje-
tos que oferecem formação superior específica para 
povos indígenas. Ingressaram também nessa luta, as 
Universidades Federais de Minas Gerais, a Universi-
dade Estadual do Amazonas com a articulação, com 
um projeto inovador com a organização geral dos pro-
fessores Ticuna bilíngüe, a GPTB. Também está rea-
lizando curso anualmente, Universidade Federal da 
Grande Dourados, a Universidade Federal de Goiás, 
parceria com a Universidade Federal de Tocantins e a 
universidade São Paulo, USP, um projeto de pedago-
gia para os Guaranis.

Outra grande ação, ampliação de oferta de edu-
cação básica nas escolas indígenas. Esses números 
que mostra o aumento de quase 50% da matrícula é 
o esforço de ir a cada Município, cada Secretaria e 
buscar, identificar e reconhecer as escolas indígenas, 
reconhecer que elas têm um estatuto próprio, reconhe-
cer que elas têm que ter uma carga horária específica, 
adequada a realidade de cada povo indígena. Adequa-
da a gestão dos territórios desses povos indígenas e 
adequadas aos projetos de futuro desses povos. Nós 

reconhecemos que a oferta tem que seguir também 
no reconhecimento dessas escolas.

 Outra ação do MEC é a construção de política 
de Ensino Médio integrado em harmonia com os proje-
tos societários de cada povo indígena. Isto é, o Ensino 
Médio hoje ele deve ser construído com os povos indí-
genas e junto com os povos indígenas para lidarmos 
com os vários desafios que os povos indígenas têm 
em suas terras. Quais são eles? Alguns foram citados 
aqui: A questão de uma saúde específica e adequa-
da vinculada ao subsistema de saúde indígena que 
seja articulada com cada terra indígena. Outra grande 
questão da sustentabilidade dessas terras e desses 
povos é com relação à gestão dos seus recursos só-
cios ambientais. Então, Ensino Médio tem que estar 
voltado à formação dos povos indígenas para lidar 
com enfrentamentos dos desafios da sustentabilida-
de de suas terras. Essa é uma ação que o MEC está 
implementando. 

Outra ação do MEC é produção de materiais di-
dáticos específicos na forma de Cds, DVDs, apoiando 
a criação de programas de rádio. A idéia também, de 
que não ficar preso aos Estados ou Municípios como 
a base da administração das escolas indígenas, mas 
pensar os territórios indígenas como forma de uma 
política de educação. Como é o caso que nós temos 
hoje, o processo de formação dos professores guarani 
na região Sul do Brasil, que é um projeto de formação 
para os guaranis desde o Rio Grande do Sul ao Es-
pírito Santo. A territorialidade do Guarani tem que ser 
respeitada, está sendo, para realização de projeto de 
formação desse povo. Até para poder atender a ques-
tão da mobilidade desses povos.

Bom, outro grande desafio é o fortalecimento, a 
criação dos controles, das instituições de controle so-
cial indígena para a anuência, para a oitiva, para que a 
convenção 169 se faça realizar na prática, na esfera do 
Poder Executivo Municipal. Ok. Bom, outra ação do MEC 
é o combate ao preconceito e discriminação contra os 
povos indígenas, no sistema de ensino, reconhecemos 
que temos feito um esforço muito grande para que os 
sistemas de ensino, Municipais ou Estaduais, possam 
reconhecer as legítimas demandas por uma educação 
diferenciada, de qualidade que devem ser prestadas 
aos povos indígenas, podendo solucionar a questão 
de que índios e suas línguas têm que está como parte 
integrante dos projetos curriculares desses povos nas 
escolas. Quais são os grandes desafios? Seria garan-
tir a efetividade dos direitos. Eu poderia falar de quais 
são os instrumentos legais, mas não tenho tempo aqui, 
mas reconhecemos que dezenas de Municípios não 
aplicam como deveriam os recursos disponíveis para 
educação. Então, nós temos três grandes desafios 
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nessa esfera. Primeiro, a gestão da educação pública 
no Brasil na sua municipalização ou estadualização é 
um problema não só dos índios, é um problema da po-
pulação brasileira como um todo, sabemos que grande 
parte dos recursos que eram do FUNDEF e agora são 
do FUNDEB e que são alocados para as escolas pú-
blicas do Brasil, incluindo as indígenas, são problemas 
de recursos que não são aplicados diretamente nas 
escolas. Temos que enfrentar isso. Temos que enfren-
tar também a questão de que quando uma secretaria 
municipal de educação está com a intenção de apli-
car esses recursos voltados para a educação escolar 
indígena, ainda não tem aquela capacitação técnica 
suficiente para entender os projetos lingüísticos e os 
projetos societários desses povos.

Então, temos que enfrentar a questão de dar in-
sumos, conhecimento, colocar os índios junto dessas 
secretarias, para que as secretarias que estão com a 
intenção de fazerem isso, possam fazê-lo para além 
da intenção. E um terceiro ponto da gestão da escola 
pública, é que nós reconhecemos que existem ainda, 
forças contrárias à ação de uma construção de uma 
política de educação para os povos indígenas. Porque 
sabemos que a educação indígena tem levado muitos 
representantes indígenas à ocupação das esferas do 
poder. Então hoje temos Prefeitos indígenas, Vereado-
res indígenas. Tivemos já, deputados nessa Casa que 
participaram da construção da legislação, por serem 
pessoas formada e passaram pelo processo de edu-
cação. Então a educação é um importante instrumento 
de fortalecimento dos direitos indígenas, de conquista 
e acesso e de empodeiramento de seus povos. 

Outra grande questão, desafio, é que muitos cur-
sos de formação e processos administrativos não ain-
da garantem a qualidade. O MEC tem que intervir no 
processo de formação de qualidade dos professores. 
Não há garantia de autonomia político pedagógica das 
escolas. Temos que fortalecer a garantia legal de que 
as escolas indígenas são autônomas e que elas têm 
direito próprio a constituir seus currículos, sua grade 
horária, seus projetos de cursos. Eles é que vão deter-
minar isso. Outro grande desafio é uma gestão deficien-
te de programas de merenda escolar, livros, materiais 
didáticos e transporte, apesar do MEC ter uma série de 
programas voltados para a merenda específica, para 
o transporte escolar, e para a produção de material 
didático, reconhecemos que temos que ampliar a ca-
pacidade de execução desses programas, junto com 
os povos indígenas e chegando junto aos sistemas de 
educação que executam esses serviços. Para isso, o 
grande desafio é aperfeiçoar o regime de colaboração 
que existe entre o poder federal, os Municípios e os 
Estados. Quer dizer, o pacto federativo é uma deter-

minação constitucional que impõe as relações entre 
MEC, secretarias Municipais e estaduais de educação, 
uma forma de gestão. Nós queremos aperfeiçoar o 
regime de colaboração para que todos possam estar 
garantindo a educação escolar indígena de qualida-
de. Então também nessa mesma relação garantir o 
papel de coordenação que o Ministério da Educação 
tem nesse processo de execução da política pública 
de educação indígena. Garantir que a Legislação seja 
cumprida, garantir que o controle social indígena se 
amplie. Hoje nós temos quatro Estados brasileiros que 
têm conselhos de educação escolar indígena: Mato 
Grosso, Tocantins, Amazonas, criou-se agora no Ma-
ranhão, estamos em criação no Pernambuco e a idéia 
é que todo Estado Brasileiro tenha o Conselho de edu-
cação escolar indígena, composto eminentemente por 
maioria ou pelo menos paritariamente para os povos 
indígenas. Para que o exercício da oitiva aos índios, 
se faça de uma maneira institucionalizada. 

Para finalizar, nós vamos colocar que só os úl-
timos grandes desafios, nossas grandes metas para 
esses próximos quatro anos de Governo, é realizar a 
Conferência Nacional de educação escolar indígena, 
qualificando a participação dos representantes indíge-
nas, de órgãos do Governo identidades da sociedade 
civil. Outra grande meta é definir de forma democrá-
tica e participativa, um novo marco regulatório para 
a educação escolar indígena no Brasil. Preenchendo 
de sentido o regime de colaboração. Isto é, é proposta 
do MEC encaminhar à Câmara dos Deputados, a esta 
Casa, um Projeto de Lei para regulamentar direitos na 
esfera da educação escolar indígena. Dado a falta de 
tempo, queria agradecer muito a oportunidade do Mi-
nistério da Educação poder ter dado essas palavras, 
parabenizar a todos e aquele grande abraço a todos 
os povos indígenas do Brasil. 

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra nesse momento ao represen-
tante da Secretaria Especial de Direitos Humanos, Dr. 
Ivair Augusto Alves dos Santos, Secretaria Especial de 
Direitos Humanos da Presidência da República. 

SR. IVAIR AUGUSTO ALVES DOS SANTOS: 
Bom dia a todos e a todas. Quero saudar todos os 98 
povos indígenas aqui presentes, quero saudar também 
a forma pacífica, bonita e festiva desse dia 19 de abril, 
que com certeza vai ficar na história do Senado. E falo 
de uma área que é a área dos Direitos Humanos. 

Infelizmente os Direitos Humanos dos povos in-
dígenas tem sido violado sistematicamente como os 
diversos oradores antecederam, anunciaram e anun-
ciaram diversos fatos. Eu pessoalmente tive a oportuni-
dade de estar presente em algumas situações críticas, 
como a dos Pataxós no sul da Bahia, pude presenciar 
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a dificuldade com que as pessoas têm no entendimento 
da causa indígena. Pude presenciar as dificuldades, o 
sofrimento de crianças de mães, de família indígenas 
Pataxós. Então, aos Pataxós eu faço a minha sauda-
ção especial. Mas, não só aos Pataxós, os Cinta-lar-
gas como vocês todos sabem, estão passando por um 
momento muito delicado. Esse momento é delicado, é 
preciso que nós tenhamos União no sentido de poder 
entender a dificuldade que tem sido na tramitação da 
defesa da mineração feita pelos Cinta-largas. É preci-
so também entender que é necessário ainda, ter um 
Projeto que possa garantir a sustentação dos Cinta lar-
gas. Não basta só você garantir a mineração, é preciso 
efetivamente que seja garantido os direitos mínimos 
dos Cinta largas em suas terras. Faço também uma 
saudação especial aos povos Guaranis, tanto de Dou-
rados, de Antônio João, dos quais têm sido violados 
os direitos sistematicamente. 

Mas um dos aspectos, que eu gostaria de desta-
car nesse meu pronunciamento em relação aos povos 
indígenas, se refere basicamente à questão da dis-
criminação que esses povos têm sofrido de maneira 
sistemática. Muitas vezes os meios de comunicação 
de várias cidades, jornais e rádios, têm publicado in-
formações em formas de vícios, de preconceito que 
tem atrapalhado a defesa do entendimento dos povos 
indígenas. É preciso que nós nos unamos em relação 
aos esclarecimentos, em relação aos direitos dos povos 
indígenas, em especial à mídia. Porque a mídia não tem 
colaborado em algumas regiões para o entendimento 
da causa indígena. É importante que nós dermos aler-
ta, que fiquemos próximos desse processo para que 
não tenhamos problemas no futuro. Mas, aproveitando 
ainda a atenção dos senhores e das senhoras, eu te-
nho recebido sistematicamente, na Secretaria Especial 
de Direitos Humanos, algumas denúncias de ameaças 
de vida de várias lideranças importantes. Seja Odair 
Morari de Santarém, seja outra liderança missionária 
em Mato Grosso, seja de lideranças... Mato Grosso do 
Sul. O que eu queria deixar acenado a todas as lide-
ranças aqui presentes, que a secretaria está aberta ao 
diálogo permanente com todas as lideranças indíge-
nas. Desde que haja qualquer tipo de ameaça, vocês 
não se intimidem, procurem a Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, denunciem o fato porque nós que-
remos dar uma resposta rápida a esse processo. O 
que nós precisamos é estabelecer um diálogo mais 
estreito com as lideranças indígenas para que elas 
não se acuem, que elas denunciem todo e qualquer 
tipo de ameaça que elas possam vir a sofrer. Seja de 
madeireiro, de garimpeiro, qualquer tipo de instituição 
que vocês acham que de alguma forma possa trazer 
dano à vida de vocês. Se eu pudesse resumir numa 

breve sentença a nossa solidariedade aos povos indí-
genas aqui presentes, seria o seguinte: Nós, enquan-
to Secretaria Especial de Direitos Humanos, estamos 
atentos, somos solidários, estamos ao lado de vocês 
e estamos aberto a um diálogo permanente com todas 
as lideranças para que de fato a gente tenha, aqueles 
dados que foram apresentados anteriormente, a gen-
te consiga reduzir, quem sabe eliminar qualquer tipo 
de assassinato, de homicídio que tenha ocorrido nos 
últimos 10 anos na população indígena. É importante 
que nós, que vocês entendam, que reconheçam que, 
no campo dos Direitos Humanos vocês tenham um 
aliado permanente. 

Quero aproveitar e agradecer a possibilidade de 
estar na Mesa ao lado do Paulo Paim, nosso Senador, 
e do Deputado Luis Couto, que são figuras importan-
tes aliadas no campo dos Direitos Humanos. Muito 
obrigado. 

 [palmas]. 
 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Meus amigos, como nós tínhamos combinado e 
os Senadores e Deputados entenderam, os Senado-
res e Deputados vão falar depois que vocês falarem. 
E nós havíamos acertado no primeiro momento que 
do Plenário falariam cinco lideranças. Mas o apelo à 
Mesa foi muito grande e está em torno de 15 lideranças 
que querem expressar a sua preocupação. Por tema 
e mesmo por região. Nós conversamos aqui com a 
coordenação e o Sandro está me ajudando, de que a 
gente vai abrir o espaço então de 12 a 15 lideranças, 
mas temos que chegar a um entendimento. Tem que 
ser no máximo, conforme a coordenação propôs e a 
Mesa aqui concordou, no máximo três minutos cada 
um. Uma rápida e objetiva. Faz a sua fala, para que a 
gente possa encerrar essa Audiência Pública às 14h00. 
O Deputado Luis Couto, que preside a Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara falará no encerramento 
em nome da Presidência dos trabalhos, já que eu e ele 
estamos coordenando aqui os trabalhos. E aqui natu-
ralmente farão uso da palavra ainda o Senador José 
Nery, que é o Presidente da Subcomissão de Traba-
lho escravo do Senado, o Senador Suplicy, o Senador 
João Pedro, o Senador Eduardo Valverde, o Deputado 
Eduardo Valverde, que é o coordenador da frente Par-
lamentar em defesa dos povos indígenas.

Então, nesse momento, pela orientação aqui que 
me dá a coordenação, vai falar o cacique Tureá. V.Exª 
na Tribuna, por gentileza. V.Exª tem três minutos. E em 
seguida vem o Kiabolo do povo Kaiapó. 

 CACIQUE TUREÁ: Boa tarde, meus parentes 
do Brasil. Boa tarde, autoridades.
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Então, hoje nós povo indígena, estamos aqui a 
falar da necessidade para os senhores Deputados e 
Senadores poder ouvir.

Então, o Governo Federal tem que redigir o re-
conhecimento demarcação, e homologação da terra 
indígena. Do Pará a Amapá, Maranhão, Tocantins e 
do Brasil. Sem a reduzir o nosso território, porque nós 
povos estamos cada vez mais crescendo e então para 
isso o Governo não pode reduzir o nosso território do 
povo brasileiro, do Brasil. Porque a natureza... Para 
nós poder preservar todos os meio ambiente, de todas 
biodiversidades do Brasil.

Então, eu sou contra, nós povo do Pará e todo o 
povo do Brasil estamos contra do exílio elétrico, Belo 
Monte, sempre de início a gente estamos lutando. E 
até agora a gente não quero a destruição do nosso 
ambiente.

Então, meu nome é Tumbre, eu sou novo lideran-
ça do povo Kaiapó.

Então, isso é minha palavra que estou colocan-
do aos senhores Deputados, senhores Senadores. 
Obrigado. 

 [palmas]. 
 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Passamos à líder Isabel, que é do povo Xerente. 
E em seguida falará a líder Maria Mara Cambeba.

 SRA. ISABEL XERENTE: Bom dia, Senado, Se-
nador e meu povo que tão aqui todo mundo. Eu estou 
cumprimentando meu povo que to aqui todo mundo 
junto, todo mundo na luta, todo mundo sofrendo atrás 
de nossa necessidade. Porque nós vivemos sofrendo. 
Então eu to pedindo Senado e o Senador para poder 
dar força para nós. Soube da saúde. Porque nós vive 
abandonado sendo que nós tem saúde. Acho que nós 
estamos sofrendo porque não tem saúde, nós não tem 
nada. O povo nosso, o Xerente ta morrendo. O Xerente 
ta morrendo muito. E olha, a avó desse meu sobrinho 
morreu assim, faz de conta que morreu de repente. A 
Vanda também. Teve uma menina, um menino, quer 
dizer, morreu na barriga dela. E assim é muito caos que 
eu não posso falar o dia todo. Falando, reclamando... 
Então, Senador, eu quero mais o... Eu quero que vocês 
junto dá força para nós, para saúde, que nós estamos 
sofrendo muito. Nós estamos... Faz de conta que nós 
estamos morrendo tudo. Por quê? Por causa que nós 
tem tudo. Como o senhor que é Senado, é Senador, 
é Governo, é tudo.

Então, esse dinheiro não sei de onde é que es-
tão saindo, que vocês estão dando. Faz de conta que 
nós não tem nada.

Então, é muito causo que nós estamos atrás, bus-
cando, como o parente ta todo mundo aqui, que corre 
na nossa veia, que nós estamos lutando todo mundo 

junto. E outro que eu quero falar para o senhor, sobre 
o meu sobrinho, meu povo falaram, meu povo todo 
mundo falaram, mas eu preciso falar que cada etnia 
ta sofrendo e contando situação, como eu to falando 
para o senhor fazer essa força pra mim, sobre o meu 
sobrinho Nec Pisomequá, ele chama é Pisomequá, o 
filho da minha irmã, da Geralda ta preso. 

 ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senador, ela 
pediu para eu fazer a leitura de uma carta a V.Exª e os 
demais presentes que aqui estão. A gente fica muito 
sensibilizado, comovidos pela situação que estamos 
enfrentando. A Isabel Xerente tem estado aqui em 
Brasília chorando, lamentando. E isso comove muito 
a gente, isso está provocando muito essa questão da 
saúde. E eu queria ler uma carta que foi expedida aqui, 
uma moção de apoio. E vou entregar isso em mãos a 
V.Exª. Nós, povos indígena de todo o Brasil, reunidos 
no acampamento terra livre abril indígena 2007, viemos 
por meio deste documento expressar o nosso apoio 
ao povo Xerente do Estado do Tocantins em relação à 
prisão ilegal e arbitrária do parente Anufo Xerente, acu-
sado injustamente pela Segurança Pública do Estado 
de Tocantins de atirar em um policial militar em virtude 
de um desentendimento causado pela própria polícia 
que invadiu a terra indígena Xerente, sem autorização 
judicial. Diante da posição omissa do Ministério Público 
Federal do Tocantins e do desamparo de outras insti-
tuições públicas em relação ao povo Xerente, registra-
mos abaixo o nosso apoio e solidariedade no sentido 
de exigir a libertação imediata do nosso parente Anufo 
Xerente. E dessa mesma forma, quero aqui também 
fazer o meu apelo e pedir para os parentes que estão 
presos a nível nacional. Porque essa situação é uma 
situação que realmente demonstra a total realidade 
que nós enfrentamos, quanto povos indígenas. E as 
lideranças estão sendo presas por acusações, que são 
falsamente levantadas, e o Ministério da Justiça, a Pro-
curadoria da República também precisa acompanhar 
esses casos. Então esse é o apelo que nós fazemos. 
E muito obrigado. 

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito obrigado. Eu peço que você entregue aqui 
na Mesa a carta para nós darmos o encaminhamento 
devido. Eu passo a palavra de imediato fazendo o apelo 
para que fique em três minutos, a líder Maria Cambeba 
representante mulher indígena do Brasil, e membro da 
Comissão Nacional dos direitos das mulheres. 

 SRA. MARIA CAMBEBA: Bom dia a todos. Quero 
agradecer a Mesa, quero agradecer também o empe-
nho da COIAB nessa luta, para reunir esse pessoal. 
A própria Zelene, a FUNAI que nós criticamos muito, 
mas também hoje está no momento de nós estruturar e 
pedir recurso para que ela chegue à base e conseguir 
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marcar nossas terras. Eu sou do Conselho Nacional 
do Direito da Mulher Indígena, membro do CNDM pelo 
CONAMBE e também pelo VIGISUS pela região norte, 
aonde o próprio Banco Mundial, eu gostaria de falar 
aqui com os representantes. Aonde eu vou questionar 
aqui 150 projetos a nível do Brasil, e é muito pouco o 
valor de 36 mil aonde a maioria dos projetos são na 
área de segurança alimentar. Onde não ta tendo mais 
prioridade que não é Projeto inovador. Se os indígenas 
mandam um Projeto na área de segurança alimentar, é 
porque as nossas indígenas estão com fome, não tem 
o que comer. Não tem terra demarcada para plantar 
e tirar o próprio alimento. A terra é nossa mãe, é da 
terra que nós tiramos o nosso alimento sadio, é da ter-
ra que nós tiramos a sustentabilidade, é da terra que 
nós tiramos o artesanato, é da terra que nós tiramos 
o nosso fruto sem agrotóxicos, que nós plantamos de 
uma maneira tradicional, da nossa maneira.

 Agora eu também peço a desburocratização 
dos projetos, porque os formulários são tão burocráti-
cos que a própria comunidade indígena às vezes não 
tem acesso a como fazer. E também não respeita o 
calendário. É por isso que eu parabenizo a Senadora 
Débora que falou: O PAC realmente tinha que ter a 
nossa participação. Porque eles impõem um Projeto, 
não respeita a hora, o tempo de plantar, a hora da co-
lheita. Tem tempo que no Amazonas chove e aqui no 
sul é seco. Tem que respeitar a diversidade cultural e 
regional. 

E a questão também do programa de seguran-
ça alimentar onde eu detectei... Em Guarani eu fiz até 
uma nota de repúdio sobre onde foi falado aqui mas 
vou reforçar como mulher, que os próprios fazendei-
ros estão arrendando as terras e a FUNAI inclusive, 
não faz nada. Vamos dar um voto de confiança para o 
novo Presidente, porque ele falou que vai andar nas 
áreas, e vamos esperar por isso e vamos cobrar. Mas 
para isso nós temos também que pedir do Governo 
Federal alocar recursos suficientes para trabalhar com 
a questão das áreas indígenas. Porque hoje, o valor 
total. Não sei se vocês sabem, é 87 milhões, é muito 
pouco para o Brasil. 87 milhões, o que vai fazer com 87 
milhões onde a maior população é indígena? Eu peço 
que o Governo Federal e todos os órgãos não jogam 
só para FUNAI. Vamos verticalizar as ações, vamos 
trabalhar em conjunto para um denominador comum, 
que é viver com dignidade, respeitando os direitos 
humanos. Que todo mundo tem direito a educação, 
saúde e moradia digna. Enquanto-- 

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu faço um apelo para a senhora concluir 
porque tem mais 15 inscritos ainda. 

 SRA. MARIA CAMBEBA: Ta bom. Quero pedir 
desculpas. Mas realmente a gente precisa falar. Quando 
a gente convocar uma reunião com as organizações 
indígenas, tem que ir realmente as pessoas que vai 
representante também, mas a gente gosta de ver, de 
ouvir as pessoas que decidem, os próprios Ministros 
mesmo. Não querendo desrespeitar a Mesa, porque a 
gente trabalha em conjunto, mas nós indígenas somos 
assim. Quando a gente convida, a gente gosta de ver 
o chefão mesmo. Assim que a gente gosta de ver. Eu 
quero também apresentar... Quero pedir o Conselho 
Nacional porque eu sou a única do Conselho a nível 
do Brasil, e o Conselho não dispõe de um recurso pra 
me articular com todos os Estados. Hoje as mulheres 
indígenas estão me vendo aqui a primeira vez porque 
não tem recurso nem pra mim fazer uma ligação para 
qualquer Estado. Eu gostaria que o próprio Conselho 
Nacional de Direito da mulher, a Secretaria de políti-
ca para as mulheres, alocasse recurso, atendesse a 
nossa reivindicação, para que tenha recursos especí-
ficos para trabalhar com as mulheres indígenas. Ela é 
conselheira do Estado do Amazonas. Aonde a gente 
não tem condições nenhuma, nem de vale transporte, 
porque nós não queremos só ser usado como cobaia. 
Queremos ter representatividade, nós queremos fazer 
nossas ações, porque somos capazes, competentes 
para gerir os nossos territoriais. Para gerenciar nos-
sos parentes lá. Auto sustentabilidade, é isso que nós 
queremos. Obrigado. 

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra de imediato aoSR. Darcy 
Marubo. E em seguida o Gilson Curubaiá. 

SR. DARCY MABURO: Parentes, bom dia. Eu 
quero falar exclusivamente, parente, para vocês e para 
os Senadores que estão aqui, Deputados, em relação 
ao vale do Javali, que em pleno século de tecnologia, 
em pleno século de comunicação, em pleno século de 
avanço, de medicamentos que poderia estar curando 
nossos parentes e hoje os parentes estão morrendo.

Então, é a segunda vez que eu venho nessa Casa. 
Hoje eu tenho vergonha de ser brasileiro. Hoje eu te-
nho vergonha de estar aqui. Hoje eu tenho vergonha 
de expor os nossos parentes que estão aqui. Sabe por 
que, Senadores? Sabe por que, Deputados? Porque a 
lei está bem claro que é dever do Estado proteger os 
povos indígenas, demarcar suas terras, e dar educa-
ção e saúde. Nós indígenas não poderíamos estar aqui 
pedindo favor. É o dever dos Deputados, dos Senado-
res cumprir a lei e fazer com que os órgãos federais 
funcionem em nossos Estados. Por isso, Deputados, 
eu estou envergonhado com essa Casa, que há anos 
e anos a gente vem reivindicando os nossos direitos 
e não está sendo cumprido a cada dia que passa. 
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Parece que cada qual sabe tanto de índio que nem 
liga mais para nós. É isso que está acontecendo no 
Brasil inteiro. 

Aqui está Senador Paulo Paim, peço desculpas a 
V.Exª que está administrando esta Casa hoje. Eu que-
ro entregar este documento aqui para que seja xero-
cado e passado para cada Senador, para que leia os 
problemas que a gente enfrenta lá no vale do Javari 
que os índios estão com hepatite delta, está morrendo 
índio todos os dias. E a FUNASA hoje, vem falar que 
aumentou recursos, que aumentou funcionários para 
atender aquela população, não somente lá, mas em 
todo Brasil. Na realidade, não é assim Senadores. Aqui 
está os Senadores tenham um pouco de paciência e 
leia ao menos três páginas desse bloco aqui sobre o 
vale do Javari. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): V.Exª me entregue que nós vamos reproduzir e 
vamos remeter aos Senadores e Deputados. E passo 
a palavra de imediato ao líder Gilson Curuaia. 

SR. GILSON CURUAIA: [língua indígena]. Bra-
sileiros. Bom dia meus irmãos indígenas, bom dia os 
irmãos brasileiros aqui nessa tarde. O hino Nacional 
desse País diz que o povo deu um grito heróico e um 
brado retumbante, mas o povo indígena tem gritado 
de dor. Tem gritado pelas mortes dos parentes que 
lutam pelos direitos dos povos indígenas nesse País. 
O povo, o hino nacional diz que conseguimos con-
quistar o direito de igualdade com braço forte. Mas 
que igualdade é essa que não contempla, nós povos 
indígenas do Brasil.

 É vergonhoso para nós vir aqui e o coordenador 
da educação indígena nem se fazer presente nessa 
Mesa. Eu me sinto envergonhado de ter o representante 
que vem para falar mentiras da educação indígena no 
Brasil. E peço para a Mesa que retire esse cidadão da 
Mesa, porque ele, além de contar mentira, não é o co-
ordenador. Então para nós não serve. Nós viemos falar 
com o chefe, e não com os porcos. Exigimos também 
que o Ministério Público, que a FUNAI e até mesmo a 
Comissão de Direitos Humanos dê uma olhada com 
carinho a todas as invasões dos territórios indígenas, 
a todos os problemas que os indígenas tem enfrentado 
com ameaças por conta de empresas que têm finan-
ciado monocultura, soja, biodiesel, que é uma ameaça 
às florestas e às nascentes dos rios na Amazônia do 
Brasil. E isso acontece no Tocantins, que precisa de 
uma visita dessas representações. Acontece no Pará, 
nas terras dos povos arara.

Então, meus amigos, uma outra coisa que é muito 
séria. Séria para o País, para a Nação. Porque assim 
como aconteceu em Balbina, que só prejudicou o meio 
ambiente, a vida dos povos indígenas, pode acontecer 

no rio Xingu com o Belo Monte. Nós indígenas do Bra-
sil inteiro repudiamos e somos contra a construção de 
uma hidrelétrica que nada vai trazer de benefício para 
nós, nem para natureza e nem para o Brasil.

Então, só para concluir, somos contra as hidre-
létricas lá no Estreito, e em santa Isabel e outras pelo 
Brasil. E que se faça justiça. E só para concluir, querí-
amos nós estar aqui nesse dia e poder depois de tanto 
tempo ver aqui do Estado brasileiro, uma política que 
pudesse solucionar a problemática dos povos indíge-
nas. E queríamos estar aqui para ver e comemorarmos 
e cantarmos juntos aqui por um Brasil mais justo. Um 
Brasil de fraternidade, de igualdade e de justiça e de 
respeito a todos os povos indígenas que são os legí-
timos e primeiros habitantes desse território que hoje 
é o Brasil. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu passo a palavra nesse momento ao líder 
Toninho Tupiniquim, e em seguida vai ser o Neguinho 
Trucá. E só dizer ao Plenário, com a liberdade, como 
cada orador está indo à Tribuna, que esse de fato aqui 
na Comissão de Direitos Humanos da Câmara e do 
Senado é um espaço democrático. Cada um vai dizer 
na Tribuna o que pensa, e os membros da Mesa farão a 
mesma coisa. É assim que a gente vai construindo uma 
sociedade igualitária, respeitosa, onde todos possam 
ter o direito de expressão e de opinião. E é nessa linha 
que eu convido nesse momento o Toninho Tupiniquim 
para vir dar aqui a sua opinião. Toninho Guarani. 

SR. TONINHO GUARANI: Então, Srs. Parlamen-
tares, autoridades que estão presentes na Mesa, eu 
agradeço muito também pelo... Convivendo na luta 
pelo direito do nosso povo indígena. Eu acredito que 
os Parlamentares aqui do Brasil, que está aqui em Bra-
sília. Eu acredito que tem conhecimento da luta pela 
demarcação das terras de 1109 hectares. A luta que 
trava já faz mais de 40 anos, que é a luta com a em-
presa ARACRUZ celulose. Se o Estado brasileiro não 
tomarem as providências pela demarcação da devo-
lução de 11 mil e 9 hectares eu acredito que o Estado 
Brasileiro será condenado também pela Comissão que 
foi formado da OAE, dos Estados Unidos, porque eu 
acredito que se o Estado brasileiro tiver condenado, 
vai dizer que o culpado é os índios. Não. Não seria 
por aí. Porque o Estado Brasileiro, como os parentes 
já falaram, que a Constituição Brasileira era para ser 
respeitada, só que o próprio chefe com o Estado não 
cumpriu o papel que era para ser cumprido. Porque o 
Estado brasileiro, como funciona com os três poderes, 
os três poderes tivesse olhado para esse condições, 
os nossos povos indígenas não estaria aqui sofrendo, 
contando as coisas que está sendo, as conseqüências 
que estão sendo pelos grandes projetos. 
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O progresso eu acredito que o progresso... Nós 
não somos contra o progresso, mas nós somos contra 
o progresso da morte. Nós somos a favor do progresso 
de vida. Porque até agora a vida dos nossos povos in-
dígena está sendo ameaçado. Quando a gente sai para 
fora do Brasil, na busca do apoio, ele diz que isso não 
poderia ser feito. Porque aqui no Brasil aonde que nós 
vamos se o Poder Judiciário é contra o povo indígena? 
Aonde que nós podemos ir? Se o próprio Presidente da 
República está olhando o povo que está aqui no Brasil 
porque nós somos os primeiros brasileiros. Se ele se 
acha como brasileiro, então aonde que nós podemos 
procurar se o Poder Executivo, o Poder Judiciário que 
está contra o nosso povo? No Poder Legislativo, hoje 
nós estamos aqui colocando pessoalmente, porque 
muitas vezes é as empresas que são interessados de 
destruir mais a terra indígena, eles são... Eles coloca 
até próprio seus empregados contra a nossa comuni-
dade indígena. Como a empresa ARACRUZ celulose. 
O nosso povo indígena está sendo discriminado pela 
própria empresa ARACRUZ celulose que invadiu e 
destruiu o nosso meio ambiente, o bem-estar do nos-
so povo. Então por isso que nós estamos aqui. Não é 
pela falta de União. Não é pela falta de organização 
do nosso povo indígena. Mas é a falta de respeito do 
próprio chefe do Estado brasileiro, que até agora não 
cumpriu o que era para ser cumprido.

Então, isso nós queremos que a partir de hoje, se 
hoje existe outro... Ta entrando o Ministro da Justiça e 
a FUNAI, se a FUNAI cumpre o seu papel, o Ministro 
também tem que cumprir o seu papel. Porque quando 
Thomaz Bastos não cumpriu o seu papel ele falou em 
frente da câmera dizendo que no final de dezembro 
seria demarcada a terra do Tupiniquim Guarani e até 
agora não foi demarcado. Então ouviu mais a empresa 
ARACRUZ, deu ouvido para a empresa ARACRUZ e a 
ARACRUZ na frente da juíza disse assim: Foi nós que 
pedimos para que o Ministro da Justiça devolvesse o 
processo para o Presidente da FUNAI. Que isso? Na 
frente da juíza que faz parte do Poder Judiciário, que 
faz parte do Poder Judiciário, que faz parte do Poder 
Público. Por que é que foi na frente do nosso Procurador 
também da FUNAI? Na frente do nosso Procurador da 
República que faz parte também que o Dr.... Procurado-
ria geral do Estado do Espírito Santo. Então eu acredito 
que a nossa União, a nossa força é por aqui.

Então, se eles, se hoje, se eles não ouvir a nos-
sa voz, vai ser condenado através da destruição que 
eles estão fazendo, vai ser condenado também pela 
União Européia e também pelos setores que olha, 
que está vendo a situação do nosso povo indígena 
aqui no Brasil.

Então, eu agradeço muito e muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito bem. Passamos a palavra ao líder Neguinho 
Trucá, e em seguida Garanxina do Acre. 

SR. NEGUINHO TRUCÁ: Boa tarde meus paren-
tes. Boa tarde autoridades presentes. 

Eu concordo plenamente,SR. Presidente, quando 
o senhor coloca que aqui é um espaço democrático. Por-
que através do uso da democracia, eu quero contestar 
com tudo que colocou o Ministério do Meio Ambiente, 
o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação. Vo-
cês fabricam nº.s e apresentam, não é números que 
vai resolver os problemas reais dos povos indígenas. 
Quando se fala que fez tantas escolas, isso e aquilo, 
por que nossas crianças continuam estudando embai-
xo de pé de pau? Por que nossas crianças continuam 
sem um transporte escolar? Por que nossas crianças 
continuam sem a merenda? E por que nossos profes-
sores continuam sem receber seus salários? Quando 
se fala da saúde, não se foge muito da realidade. A 
saúde está tão boa que há um caso de mortalidade 
infantil no Mato Grosso do Sul e os parentes do Alto 
do Javari que estão com a perspectiva de 15 anos 
desaparecerem. De norte a sul do País a saúde é um 
caos. Não tem transporte, não tem remédio, não tem 
exames. E aí eu digo aos senhores: Números não re-
solvem. Resolvem ações. Números esses que está... 
A responsabilidade de saúde na mão da FUNASA há 
seis anos que burocratizou tanto o processo que ele 
não sai do papel. E inclusive desrespeitando o que a 
Conferencia Nacional de saúde indígena determina. 
É a prova das ações que a FUNASA implantou. Re-
lacionado ao Ministério do Meio Ambiente, com todo 
respeito que eu tenho pela Senadora Marina Silva, eu 
digo que o Ministério do Meio Ambiente hoje foi engo-
lido pelo Ministério da Integração Nacional.

 Se falando da AGU, a AGU quando se diz que 
são Advogados que trabalham os direitos indígenas, 
é inadmissível que se faça um parecer para se com-
prar terra tradicional. Ta abrindo-se uma lacuna muito 
grande para que a partir daí se conteste mesmo atra-
vés do Decreto 1775, e desrespeita diretamente o art. 
da Constituição que nos garante o direito a terra. Que 
desrespeita a convenção 169 ratificada pelo nosso País. 
Mais ainda, senhores, ao Ministério da Integração, eu 
povo truca, venho dizer aqui que nós não negociamos 
a transposição. Porque o que anda se dizendo, vão 
na nossa aldeia para discutir o Projeto, quando se sai 
de lá, nos corredores da Casa Civil, nos corredores 
da Câmara dos Deputados, nos corredores do Sena-
do, diz que nós trucá negociamos a transposição. E a 
gente está aqui hoje, para desmentir e para dizer que 
o povo Trucá, que o povo Pankararú, que o povo Tum-
balalá, que o povo Pipipã e que o povo Cambiuá e o 
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povo Tuxá somos contra mais um Projeto assassino. 
Prova essa de Projeto assassino, os nossos parentes 
Panakararú têm parte do seu território tradicional ocu-
pado por assentamentos de não índios. E os nossos 
parentes Tuxá tiveram o seu território alagado e até 
hoje continuam sem sua terra. E então, nós junto com 
os povos indígenas do Brasil, somos contra não só o 
Projeto de transposição do Rio São Francisco, mas to-
dos aqueles projetos que afetam diretamente os nos-
sos povos e viemos dizer também ao Presidente Lula, 
que Decretou como heróis nacionais os plantadores de 
cana, que o Brasil, mais uma vez, se mostrou colônia 
dos Estados Unidos. 

 [Palmas e gritos]. 
Viemos dizer ao Congresso Nacional e ao Pre-

sidente Lula que não somos entrave nenhum de pro-
gresso, não. A gente só estamos assegurando o di-
reito sagrado aos nossos filhos, aos nossos netos. E 
isso é garantido na Constituição Brasileira. E o que a 
gente diz hoje, a gente estamos, como foi falado aqui 
por vários parentes, envergonhados de ser brasileiro. 
Envergonhados de em certos momentos ter tratado o 
Presidente da República como nosso parceiro, como 
nosso aliado. Todos os projetos que ele mesmo se 
colocava contra, na sua campanha, hoje ele mesmo 
faz questão de negociar. Sem respeitar a decisão dos 
indígenas, a decisão dos movimentos sociais desse 
País. E nós, indígenas, não podíamos deixar de estar 
aqui,SR. Presidente, contribuindo com esse espaço 
democrático. Obrigado. 

 [palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Agora é o companheiro do Garuchina do Acre. 
E em seguida, a gente já pede para o Marcelo ir se 
aproximando, Marcelo Cinta larga e depois o Bonifácio. 
Bonifácio é Xavante. 

SR. GARUCHINA DO ACRE: Boa tarde a todos 
os meus parentes indígena,e a todas as autoridades 
presentes aqui nesse auditório. 

Estou aqui para falar para vocês autoridades, 
Senadores, Deputados parentes. E peço que nos es-
cutem. Estou falando de uma grande desgraça que 
pode acontecer no Acre, se vocês não nos escutarem. 
Estou falando do programa de extração de petróleo. 
Um programa implementado pelo Senador Tião Viana, 
que gostaria que hoje estivesse aqui pra estar ouvindo 
o que vou falar aqui. Extração de petróleo no Acre es-
tará acabando mais uma vez com as populações indí-
genas. É mais uma mortandade dos nossos parentes 
que estão lá no meio da floresta, os isolados que nós 
os protegemos. Carrego em meu rosto esse vermelho 
de urucum que significa o símbolo dos meus parentes 
antepassados, o sangue deles que foi derramado, e 

eu honro defendendo que fui escolhido guerreiro, não 
foi por homem, não. Foi pela mãe natureza. E é para 
isso que estou aqui para defender ela e todos meus 
parentes do Brasil. E pedir a vocês que tenham uma 
sensibilidade que parem de fazer discursos bonitos. Está 
na hora de tomar uma decisão. Respeitar a Legislação 
do País que nos dá o direito de proteção.

 O Governo do Estado do Acre prega uma propa-
ganda muito enganosa dizendo que no Acre não tem 
mais problemas de terra indígena, enquanto temos 14 
terras indígenas a serem demarcadas e a serem am-
pliadas. E o Governo nem tampouco nos escuta. E eu 
quero denunciar isso e pedir aos governantes desse 
País, que crie uma sensibilidade de dar o direito dos 
povos indígenas. Eu estou aqui pedindo que vocês 
cumpram com o direito que é nosso e que contemple 
nossos povos indígenas. E quero perguntar aos go-
vernantes até quando vocês vão continuar com essa 
política corrupta que atinge o nosso direito de mas-
sacre. Que todas essas lideranças que estão aqui, já 
vimos pessoas, seus ancestrais a serem mortos. O 
meu povo foi quase exterminado. Sou sobrevivente 
de apenas cinco pessoas que sobraram do meu povo 
Kutanaua do Acre. Quase acabaram com o meu povo. 
Mas cortaram nosso caule, mas a raiz ficou plantada. E 
ela está aqui e guerrearei para sempre e darei minha 
vida se preciso em nome do meu povo. 

Quero agradecer e pedir aos governantes des-
se País que tomem uma atitude de praticar e nos dar 
o direito que nós precisamos para que possa tornar 
uma sociedade digna e um País que não respeita a 
sua Constituição não respeita o seu próprio povo. Esse 
Governo não merece ser chamado de Governo da 
população brasileira. Era essa minhas palavra e meu 
muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra ao Marcelo Cinta larga, em 
seguida o Bonifácio Xavante. A gente continua insis-
tindo para que... Os companheiros estão colaborando, 
que a gente fique dentro do tempo. Com a palavra o 
Marcelo. 

SR. MARCELO CINTA LARGA: Boa tarde, meus 
parentes. Boa tarde aos parlamentos, componentes 
da Mesa. Nesse momento quero me apresentar ao 
povo do Estado de Rondônia, também quero agrade-
cer a pessoa que relatou meu nome aqui para poder 
dar oportunidade para mim falar em nome do Estado 
de Rondônia. Quero no momento lembrar aos Parla-
mento que nós somos os verdadeiros brasileiros que 
já se encontravam antes da sociedade não indígena 
chegar nessa terra.

Então, onde nós, povos de Estado de Rondônia, 
onde a maior parte da nossa floresta resistente, onde 
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maior parte das culturas resistente vivas, onde não 
está sendo respeitado, sendo destruído pela socieda-
de não indígena.

Então, quero colocar a minha situação do povo 
Cinta larga, onde a gente estamos enfrentando uma 
situação difícil, através dos exploradores, garimpeiros, 
madeireiros, próprios políticos, Estado de Rondônia, 
como Governador, onde querem acabar com a minha 
comunidade através do garimpo existente na nossa 
terra. Então, quero pedir aos parlamentos presente 
aqui, quero que busca uma solução, que pare esse 
perseguição das Polícia Federal, perseguição dos 
bandidos, perseguição dos garimpeiros. Nós quere-
mos viver em paz, queremos viver como vivia antiga-
mente, sem perseguição, sem preocupação de alguém 
assassinar nossa liderança. Estamos cansados de 
nossas lideranças foram assassinados, tem alguma 
liderança nosso hoje que não pode sair fora da reser-
va para poder se tratar, para poder brigar pelo direito 
do seu povo. Porque hoje está prejudicado por várias 
denúncias mentirosa da sociedade que faça contra a 
nossa comunidade.

Então, Parlamento, quero dizer que respeite nos-
sos direito. Enxerga, lembra que nós somos verdadei-
ros habitante dessa terra ante do sociedade chega-
rem aqui. Não só lembrar nós comunidade indígena 
do Brasil, só no momento do dia do índio. Quero que 
respeite nós como sempre. Isso queria colocar ao to-
dos. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra em seguida ao Bonifá-
cio Xavante, e depois vem o Luiz Pataxó. 

SR. BONIFÁCIO XAVANTE: Bom dia parentes. 
Hoje é um momento sagrado para nós onde foi reco-
nhecido o Dia Nacional do índio. Eu quero lembrar a 
todos vocês que nós Xavante temos problemas também 
nas nossas áreas tanto na saúde, nas terras indígenas, 
então eu quero lembrar as autoridades aqui presente 
que vê a situação que nós enfrentamos. Uma delas, a 
maior preocupação que temos é a questão da energia 
elétrica. Assim como a insistência de vários invasores, 
principalmente na terra indígena Marebacebea(F) onde 
até hoje os invasores se encontra presente ainda em 
números maiores.

Então, queria lembrar às autoridades que vê com 
todo carinho essas questões. Uma outra coisa é a 
construção da continuação de asfaltos que liga a terra 
indígena. Que ele corta uma terra indígena no meio, 
que é um BR 158. Então é uma preocupação onde foi 
colocado na nossa frente nesse acampamento, que 
esse asfaltamento é um Projeto que se encontra nes-
se programa do Governo.

Então, a preocupação do povo Xavante nessa si-
tuação. Que ele pode afetar bastante a questão social e 
ambiental. Tem também a construção hidrelétrica no Rio 
Culuine, os nossos parentes do Xingu estão presentes 
aqui e sabemos que eles vão afetar lá para baixo. A 
nossa necessidade é que nós tivéssemos um grande 
diálogo para que não ter um impacto maior, ou senão 
a gente se unir para interditar esse Projeto.

 Também tem um Projeto do Estado, que a gente 
tem que relembrar. Não conheço nenhuma autoridade 
aqui presente do Estado de Mato Grosso. É muito ver-
gonhoso que um Estado daquela região que não acom-
panha essas questões indígenas. Eu queria aproveitar 
a presença de todos aqui para falar que o diálogo dos 
Deputados dos Estados não existe. Precisamos mais 
dialogar e está presente nessa questão, nessa luta. 
Nós vimos aqui presente de manhã a Senadora Serys, 
inclusive nós queríamos aproveitar a fala dela dessa 
questão dos Estados, principalmente nosso Governo 
do Estado Blairo Maggi que é um dos produtores de 
soja naquele Estado. Então, ele tem um Projeto de hi-
drovia onde pode escoar a produção de soja através 
do rio das mortes. Que esse rio nós temos algumas 
comunidades residindo na beira do rio das mortes. En-
tão afetará futuramente aquela comunidade.

Então, o nosso medo é que não tenha... Ou senão 
cria outra forma de projetos de crescimento. Além de 
construção de hidrovia, hidrelétrica que a nossa pre-
ocupação. E até hoje também tivemos um desapare-
cimento na terra indígena sangradouro que até hoje 
nunca foi vendado. Eu queria aproveitar a procurado-
ra está aqui presente para rever essas questões que 
preocupa a nossa sociedade.

Então, quero lembrar também que o Mato Gros-
so está expandindo a plantação de soja, onde nós so-
fremos, principalmente as terras indígenas do Estado 
de Mato Grosso onde se encontra terras indígenas 
Xavante, todos os rios que ali presente vinha da... 
Fora da terra indígena. Então foi essa preocupação 
nossa. Principalmente a expansão agrícola de soja. 
Então queria diminuir esta fala. Quero relembrar a au-
sência de apoio dos Deputados dos Estados de Mato 
Grosso e Senadores. Muito obrigado. Obrigado pela 
oportunidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra a Dourado Tapeba para um 
recado rápido, conforme ele informou a Mesa aqui. E 
em seguida é o Caboquinho Potiguara, e por último o 
Luiz Titiaia Pataxo. 

SR. DOURADO TAPEBA: Eu queria cumpri-
mentar a Mesa em nome do Senador Paulo Paim, um 
Senador que tenho respeito por ele até pela questão 
de lutar muito pelo salário dos trabalhadores. Mas eu 
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queria colocar para vocês companheiros e compa-
nheiras indígenas, parentes indígenas, que eu quero 
desabafar aqui o seguinte: Porque no Brasil tem mui-
to dinheiro para dar para Mensalão, tem dinheiro para 
sanguessuga e não tem dinheiro para demarcar terras 
indígenas. E queria perguntar aos Parlamentares por 
que... Para que serve a Constituição Federal? Porque 
está lá garantido o nosso direito e essa constituição 
não é cumprida. E por que é que faz mais leis se não 
cumpre nem as que já tem? Esse é meu desabafo por-
que não deixarei de expressar essa expressão aqui, 
porque tem dinheiro para comprar Deputado para vo-
tar pro resto do Governo, mas não tem para demarcar 
terras indígenas. Obrigado. 

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra agora ao Caboquinho. 
Obrigado pela força aí no Plenário. 

 SR. CABOQUINHO POTIGUARA: Boa tarde 
Deputados, Senador Paulo Paim, Deputado Luis Couto, 
e lideranças indígenas. Venho aqui do Estado da Pa-
raíba, sou do povo Potiguara. Trago aqui, uma grande 
preocupação principalmente no setor judiciário, onde 
no nordeste poucas terras indígenas foram demarca-
das, e algumas que já estão demarcadas está sujeito 
à anulação da sua demarcação. Me refiro aqui à área 
do povo potiguara do Estado da Paraíba, onde já existe 
ação no STF pedindo que aquela terra seja anulada. 
A outra grande preocupação que eu trago aqui, é em 
relação ao programa, ao plano de ação de desenvol-
vimento desse Governo. Uma vez que acelera princi-
palmente o plantio da cana-de-açúcar, principalmente 
na minha região e dentro da minha área que é a área 
dos Potiguara. Essa questão do biocombustível está 
trazendo uma grande preocupação, principalmente 
dentro da área da área indígena Potiguara. Porque a 
intenção das grandes usinas é cada vez mais investir 
dentro daquela área. A minha preocupação também, 
que eu trago aqui é em respeito principalmente à 
questão dos nossos companheiros que relataram aqui 
a grande problemática que está acontecendo, princi-
palmente o pessoal do Javari, que tem essa grande 
preocupação, o pessoal do Acre. Vou lembrar aqui 
somente uma frase da nossa companheira guerreira, 
a Maninha Xucuru. Ela relatou o seguinte, ela disse: 
Cuidado companheiros do Amazonas, para não ser o 
nordeste de amanhã. Muito obrigado. 

 [palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Olha, por um erro aqui da Mesa e que foi de 
minha parte, eu não chamei a nossa líder Sônia Gua-
jajara. Então eu chamo a Sônia agora, Sônia. E peço 
que V.Exª aceite minhas desculpas. Eu que me enganei 
no chamar aqui. Sônia, me permite antes de falar, só 

registrar a presença do Senador Mão Santa, que tem 
nos apoiado sempre no Plenário quando nós falamos 
dos setores discriminados e naturalmente dos povos 
indígenas. Sônia com a palavra. 

 SRA. SÔNIA GUAJAJARA: Boa tarde paren-
tes e parentas. Boa tarde à Mesa. Boa tarde a todos 
os parceiros e aliados que se encontram aqui. Quero 
dizer para iniciar, que ser índio não é simplesmente 
andar pintado. Não é simplesmente usar o cocar. Não 
é simplesmente viver no mato. Ser índio é muito mais. 
Ou melhor, é tanto quanto participar das políticas pú-
blicas, participar da construção das políticas desse 
País. Quero dizer que sou mulher indígena Guajajara. 
E quero dizer também, que nos últimos tempos a FU-
NAI, a FUNASA, que são os órgãos responsáveis pela 
política indigenista, estão mudando seu significado. A 
FUNAI, em vez de ser Fundação Nacional do Índio, está 
passando a ser uma fundação nacional antindígena. 
Quando é uma vergonha o que aconteceu no Mara-
nhão no Governo passado do presidente Mércio. Que 
anteriormente ele morou no Maranhão, morou numa 
terra indígena chamada Bacurizinho no Município do 
Grajaú, reconheceu a terra, escreveu um livro dizendo 
que era terra de área indígena e quando chegou na 
sua mão para regularizar a situação daquela terra, ele 
disse que lá não pertencia a índio, que naquela terra 
nunca viveu índio. E hoje esse processo se encontra 
parado lá em qualquer gaveta. 

E a FUNASA está contribuindo para isso. Per-
cebemos que além do PAC que está sendo criado, a 
FUNASA está implantando também o PAM, que é o 
processo de aceleramento de mortes dos povos indí-
genas. E aqui gente, eu quero dizer que nós não vamos 
parar. Porque se pararmos, em qualquer uma dessas 
paradas nós podemos ser queimados. Como aconteceu 
com o nosso parente Galdino. E nós continuaremos 
na luta, porque lutando iremos sim tocar fogo nesse 
País e queimar todas as barreiras de preconceitos que 
existem contra os povos indígenas. Obrigada. E para 
completar eu quero dizer: Todos se levantem e digam 
junto comigo: Revolução indígena agora e sempre! 
Revolução agora e sempre! 

 [Palmas e gritos]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Passo a palavra o cacique Evilásio Kurubá que 
me pediu um minuto. Cacique, V.Exª fez um apelo à 
Mesa e eu atendi. 

CACIQUE EVILÁSIO KURUBÁ: Muito boa tarde 
a todos, boa tarde ao Presidente da Mesa, e lembrando 
que hoje é o dia do soldado, dia do Exército Brasileiro. 
E em nome do General Rondon, que muitas coisas fez 
na época da SPI pelo povo indígena. 
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E gostaria de pedir apoio também ao Brasil, ao 
Senado Federal, para o Projeto aldeias urbanas que 
é um Projeto que eu escrevi junto com outras autori-
dades, inclusive desembargadores para a gente tirar 
o pessoal que está se envolvendo, as mulheres com 
a prostituição, a cachaça que é a bebida alcoólica em 
muitas cidades. Talvez muitos não tenham esse pro-
blema, mas no Brasil existem muitos índios urbanos 
que hoje bebem e até usam drogas. Vamos combater 
esse problema. E pedir também uma salva com palmas 
para as mulheres indígenas que estão aqui presentes 
e ninguém lembra delas. E vamos apoiar todas as mu-
lheres brasileiras, as brancas também e apoiar também 
a Zilene na FUNAI que está ali no CGDI e apoiar o 
Presidente da FUNAI e a própria FUNAI. Porque todos 
precisam de oportunidade de vida para desenvolver-
se e resgatar a cultura também da mulher, do índio, 
e o próprio Senado que está trabalhando para isso e 
estão todos até agora conosco. Agradeço a todos e 
uma salva de palmas para o dia do soldado e o dia do 
índio. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito obrigado. Cumpriu a palavra. Foi um 
minuto parabéns. E eu passo a palavra para o último 
inscrito, o Luiz Titiaia Pataxó, que é o último inscrito. 
E ficou acertado aqui entre nós, que vocês vão orga-
nizar uma Comissão e junto com os Senadores, essa 
Comissão vai ao Presidente Renan Calheiros entregar 
o documento do abril indígeno terra livre. Luiz com a 
palavra. 

SR. LUIZ TITIAIA PATAXÓ: Boa tarde parentes, 
boa tarde à Mesa. Queria chegar aqui e dizer para os 
parentes, cobrar um pouco até um desrespeito para 
as comunidades indígenas que o órgão que defende 
se diz que defende o nosso direito, se saiu da Mesa, 
nem satisfação deu à comunidade indígena, que foi 
a FUNAI. O presidente deu aquele discurso e saiu, e 
não deixou ninguém para registrar o que nós vamos 
cobrar da FUNAI aqui.

 Senhores Senadores, autoridades, o que eu 
quero dizer com o meu encerramento, vou querer um 
pouco de paciência de vocês. Já que nós temos mo-
mento nesse dia que, vocês brancos, diz que é o dia 
do índio. Sinceramente nós temos muita coisa para 
passar. Principalmente na aldeia que você abriu a 
Mesa dizendo à homenagem os dez anos da morte 
do companheiro Galdino, sinceramente eu quero esse 
momento de respeito. Porque nós estamos aqui, nós 
Pataxô junto com a caravana a dizer o desrespeito 
que algumas autoridades está fazendo com o nosso 
povo no sul e extremo-sul da Bahia. O enfrentamento 
que os Pataxô no extremo sul da Bahia enfrenta com 
a empresa VERACEL tomando conta e ocupando os 

territórios do nosso parente. E aonde... Eu não quero 
aqui que as autoridades escuta não, eu quero que as 
autoridades façam alguma coisa, encaminha alguma 
coisa para resolver o problema que foi registro aqui das 
lideranças. Eu quero registrar também a situação dos 
Tupinambás no sul da Bahia, onde estão enfrentando 
uma grande política e sendo fortalecida até pelo ór-
gão da FUNAI, aonde manda antropólogo para lá com 
estudo para querer reduzir os territórios dos parentes 
Tupinambas. E outra coisa, os parentes Tupinambas 
está lutando pela Mata Atlântica lá da região do seu 
território. E os tupinambás não vão abrir mão, não, 
senhores autoridades. Nem os Tupinambás, nem os 
Pataxós do extremo sul, não vai abrir mão do Parque 
Nacional do Monte Pascoal, não. E por essa luta do 
Parque Nacional, autoridades, vocês tem que saber, 
nós estamos com parente preso sem poder mais gri-
tar e suspender a bandeira do movimento dos Pata-
xós Hãhãhãe. Que chama-se o nosso companheiro 
Joel Brás um grande líder que levantou o movimento 
indígena naqueles 500 anos em Porto Seguro, aonde 
quando ele esperou demais pela justiça, ele começou 
fazer as articulações de ocupação pegando suas comu-
nidades, seus parentes, seu povo e ocupando os seu 
territórios tradicionais do povo Pataxó do extremo sul 
da Bahia. E nisso abrangiu a retomada para Pataxós 
Hãhãhãe, iniciando a luta para os nossos parentes tu-
pinambás. Hoje nós vemos nossa liderança ameaçada, 
o cacique Babao ameaçado e outras lideranças, sem 
poder sair, com sua liberdade para lutar pela defesa 
do seu povo. E hoje nós vemos todas essas políticas 
senhores, o discurso bonito que nós aqui não só pre-
cisamos de terra não, precisamos do nosso território, 
mas precisamos de uma educação adequada, uma 
saúde adequada e também diferenciada. Quando nós 
vê pessoas que vem representar aqui a saúde, dá o 
seu discurso bonito. Mas não sabe como está a rea-
lidade na base, não sabe fazer um levantamento de 
quantos parentes foram enterrados, quantos parentes 
sofrendo, precisando de uma saúde especial. Eu ad-
miro quando o companheiro, o rapaz, me desculpe re, 
o rapaz que está representando aqui a saúde colocou 
que o Município, o Estado tem também que ter o seu 
conhecimento da política de saúde. Mas como que vai 
ter esse compromisso? Porque muitas prefeituras nas 
regiões, muitos Municípios, que está coordenando a 
Prefeitura, a política do Estado são fazendeiros, são 
latifundiários, como uma pessoa dessa vai ter uma 
política voltada aos povos indígenas e aquelas comu-
nidades da região? Isso é um assunto geral, não é só 
Extremo‑Sul e Sul da Bahia, não é um assunto geral 
que nós vemos no movimento indígena levantado pe-
las lideranças.
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Quero chamar também atenção, senhores, nas 
ameaças das lideranças, eu queria que a Casa cami-
nhasse e discutisse com o Diretor‑geral da Polícia Fe-
deral que quando ir fazer levantamento das lideranças 
indígenas que faça seu papel de fazer um levantamento 
especial, analisar, não só ficar acusando as lideranças 
botando processo para calar e prender a liderança para 
não lutar pelos seus direitos.[palmas] 

Quero dizer aqui também, e chamar atenção, que 
tristeza para nós da POIME. Saber que essa semana 
o nosso companheiro Zé de Santa que é uma grande 
liderança que lutou por seu povo, lutou para o fortale-
cimento da nossa organização a POIME que hoje está 
abrangendo a nível nacional e internacional, vai ter de 
sentar numa Mesa de réu e enfrentar todo o processo 
mentiroso e é capaz do nosso parente ser preso e ficar 
no meio dos bandidos, por políticas porcas de fazen-
deiros e latifundiários da sua região. Mas quero dizer 
para as autoridades aqui, que o nosso companheiro 
Zé de Santa ele não está sozinho.[palmas] 

O povo indígena do Brasil vai estar com ele no 
momento que o nosso companheiro tiver lá sentado. 
E se a justiça der uma decisão para prejudicar nosso 
companheiro nós do movimento indígena nós não va-
mos calar.[palmas] 

E quero dizer também, lembrar aqui para o re-
presentante da saúde, para a educação, eu queria 
que tivesse alguém da FUNAI aqui, mas como tem os 
Parlamentares que são as autoridades competentes 
desse País. Que no dinheiro público, dinheiro da União 
que vai para atender as comunidades indígenas, que 
tenham fiscalização, que tenham uma fiscalização no 
dinheiro público que vai para atender as comunidades 
indígenas porque ainda nas regiões têm representantes 
das FUNAI que é picareta, que pega os recursos de 
atender a auto sustentação da comunidade e é desvia-
do. E aí, companheiros, a sociedade brasileira tem uma 
visão, não, os índios estão em uma boa, foi aprovado 
vários orçamentos mas a vocês, autoridades, não pen-
sou ainda que se chama dinheiro público, não pensou 
ainda de se ter uma fiscalização geral para saber se 
esse dinheiro está sendo aplicado mesmo dentro das 
comunidades indígenas, se está sendo feito alguma 
coisa, como se diz, a prestação de conta que a FUNAI 
faz em ano nas conferências nacionais. E quero dizer 
também, na área da saúde, para atualizar as mobiliza-
ções e os conflitos que têm na base, eu queria que a 
saúde olhasse os transportes que têm para atender a 
saúde indígena que os carros da FUNASA estão tudo 
sucateado no pólo básico de cada região. Uma vergo-
nha, a FUNASA pagar 12 mil, 20 mil, de carro locado 
que não atende as demandas das comunidades indí-
genas em geral. Diz aqui que está faltando fiscalização 

no dinheiro público, dinheiro público que arrecada das 
pessoas brasileiras está sendo mal aplicado. E quem 
sofre isso, companheiros, somos nós. 

Tem um problema sério que eu quero dizer para, 
que está acontecendo com o povo Pataxó Hãhãhãe, 
em nome inteiro da família de Galdino, só quero levan-
tar duas coisas companheiro, pedir desculpa, eu peço 
esse momento, uma é a culpa da FUNASA, o pai de 
Galdino morrer final desse ano passado e a FUNASA 
culpado do tratamento do pai de Galdino. E hoje eu 
vejo a homenagem há 10 anos da morte de Galdino. 
E nós saber que o pai dele morreu sem assistência da 
FUNASA e peço quem estiver representando a saúde, 
eu vou pedir pelo amor de Deus, em nome da família 
de Galdino, tira aquela coordenadora do DICEI de sal-
vador, Drª. Raquel e Drª. Iole, porque elas são culpa-
das pela morte de pai de Galdino. Porque senão nós 
Pataxós Hãhãhãe vamos tomar nossas providências e 
nós não sabe como vai ser essa providência. 

Quero dizer também que tem outro problema sé-
rio nos territórios dos Pataxós Hãhãhãe. O novo Go-
vernador do PT, Jacques Wagner, que hoje faz parte... 
Ser réu do nosso processo do território tradicional dos 
Pataxó Hãhãhãe, no discurso com a liderança, prin-
cipalmente a irmã de Galdino ele colocou que para 
resolver a causa dos Pataxós Hãhãhãe, a violência 
dos Pataxós Hãhãhãe, tem de reduzir o território dos 
Pataxós Hãhãhãe. Companheiros e representantes 
desse País brasileiro eu quero dizer, nem nós Pataxós 
Hãhãhãe, nem comunidade, nem povo nenhum, vai 
aceitar redução dos nossos territórios tradicionais para 
resolver a violência contra o nosso povo. Porque nós já 
perdemos não só Galdino, como 19 lideranças e nós 
vamos perder mais. Nós vamos perder mais, compa-
nheiros, porque nós não vamos abrir mão só porque é 
um Governador, só porque ele é do PT não. Nós vamos 
lutar e se for possível vamos para a imprensa e vamos 
dizer quem é que era companheiro nosso, quem é ele 
hoje, executando a política na região. 

Eu quero dizer também e falar em nome do mo-
vimento, as coisas que estão acontecendo, eu pedia 
um grande respeito das autoridades que têm seus 
discursos bonitos, seu discurso ideal, que nós do mo-
vimento indígena, eu não vou vir aqui mais não, eu 
não vou vir aqui mais não, acampamento indígena, 
passar pelo que nós estamos passando para todo o 
ano nós ficar avaliando isso aqui não. O que nós temos 
que fazer isso para encaminhamento da Casa vocês 
terão um prazo para resolver todas essas demandas 
que está acontecendo. Porque se vocês não decidirem 
nada a gente vai fazer mobilização, a gente vai fazer... 
Dar o nosso grito e derramar mais sangue, e vamos 
matar... Vai morrer mais parente, porque nós vamos 
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começar ocupar nosso território, nós vamos começar 
tirar esses caras corruptos que estão aí decidindo a 
política do nosso povo. Então, eu quero dizer para as 
autoridades em nome do povo Pataxó Hãhãhãe, em 
nome do movimento indígena que seja sincero, faça 
sim do jeito que nós estamos fazendo essa aliança 
aqui, para vir aqui conversar, diagnosticar com o Go-
verno. Que vocês também faça aliança de vocês. Senta 
com o Governo e faça seus encaminhamentos para 
providência de imediato, de toda a situação que está 
acontecendo aqui. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos nesse momento a palavra, então 
para... 

SR. LUIZ TITIAIA PATAXÓ: E dizer, parentes... 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Eu vou fazer um apelo ao Plenário, eu até o 
momento dirigi essa Audiência Pública, respeitando 
sempre o Plenário e vou continuar respeitando porque 
vocês merecem isso. Ele pediu um tempo maior, eu dei 
todo o tempo para ele. A liderança que me pede, os 
Senadores tem que falar, duas horas tem que encerrar 
essa Sessão, apelo que eu faço no tempo, que você 
conclua agora. Eu acho que está sendo uma Audiência 
Pública importantíssima, as autoridades estão aqui ou-
vindo, e nós esperamos que os encaminhamentos que 
você vai encaminhar à Mesa junto com a Comissão eu 
possa sair daqui com vocês e ir até o Presidente do 
Congresso Nacional, Renan Calheiros, para que ele 
possa, então, receber o documento que me foi solici-
tado. Eu faço apelo à liderança que conclua agora o 
seu pronunciamento. 

 SR. LUIZ TITIAIA PATAXÓ: Mais uma vez, com-
panheiros, eu quero dizer, mais um desrespeito ao 
movimento indígena. Enquanto teve tempo suficiente 
para autoridades darem os seus discursos, ainda tem 
mais liderança aí que poderia estar com espaço aqui 
para falar. Esse dia é nosso, nós só vem aqui uma vez 
no ano. Enquanto vocês estão todo dia debatendo, 
discutindo, podia respeitar esse espaço nosso que é 
um momento, só uma vez no ano, mesmo assim com 
sofrimento. Vocês tinham de respeitar as pessoas que 
estão doentes naquele acampamento, vocês podiam 
respeitar a liderança que vem ameaçada para en-
frentar isso aqui, companheiro. Agora isso é um des-
respeito que eu acho da Casa perante o movimento 
indígena. Eu queria aqui por protesto, gente que nós 
batesse uma salva de palmas pelo protesto do com-
panheiro Jecinaldo fez aqui. Não sentar nessa Mesa, 
não pegar esse espaço aqui. Eu queria também aqui 
por respeito dessa Casa, chamar o companheiro Pau-
lo Xavier para passar o documento importante que 
ele tem e não querer escutar que também, que saia, 

mas a gente tem o momento também de nós falar, o 
momento de desabafar, nós estamos aqui trazendo a 
realidade da base. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Meus amigos, eu entendo que essa audiência 
está cumprindo o seu papel, eu quero cumprimentar 
toda a coordenação desse movimento que aqui ao 
meu lado na Mesa me ajudou durante todo o perío-
do, a orientar todos os trabalhos. Eu entendo, claro 
que eu entendo a palavra do desabafo, claro que não 
pense você que a gente não tem claro que essa Au-
diência Pública aqui no Senado da República promo-
vido pelas Comissões de Direitos Humanos, foi com 
o objetivo que vocês pudessem falar. Até o momento 
nenhum Senador usou da palavra porque entendeu 
que tinha que ouvir vocês. Por isso que eu acho que 
essa política de aliança e de cumplicidade quando a 
gente fala que é parente tem que ser com os índios e 
com os Senadores e Deputados que ficaram todo o 
tempo aqui apoiando vocês. Ou vocês preferiam que 
a gente chegasse aqui, abrisse a Audiência Pública 
e fosse embora, não fizemos isso e não vamos fazer. 
Estamos aqui solidários com vocês do primeiro ao últi-
mo momento. Vocês sabem tanto quanto eu, que essa 
luta nossa só pode ser vitoriosa se a gente caminhar 
de forma unida e não de forma individual. Por isso em 
nome do coletivo, e desses Senadores, Deputados e 
todas as lideranças que ficaram aqui e vocês que fi-
caram no Plenário, desde as nove horas da manhã, 
essa Audiência Pública vai cumprir o seu objetivo. Nós 
vamos sair daqui ainda e vamos ao Presidente Renan 
Calheiros entregar o documento organizado pelo Bra-
sil abril liberdade indígena e terra, acampamento terra 
livre. Podem ter certeza que esse compromisso nós 
vamos ter até o último minuto dessa Audiência Pública. 
E é com alegria que eu quero passar a palavra nesse 
momento ao Senador Suplicy que desde cedo estava 
aqui ouvindo todas as lideranças. Uma salva de pal-
mas para o Senador Suplicy.[palmas] 

 SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Meus 
caros companheiros que aqui representando os po-
vos indígenas de todo o Brasil vem hoje ao Senado 
Federal. 

Querido Presidente da Comissão de Direitos Hu-
manos Paulo Paim, ontem ao final da Sessão quando 
V. Exa e outros Senadores disseram da importância 
da audiência que sob sua orientação nós iríamos ter a 
oportunidade de realizar hoje e ouvindo as lideranças 
indígenas dos mais diversos lugares do País, eu resolvi 
fazer uma visita ali ao acampamento terra livre, dian-
te do Congresso Nacional. E ali me informaram como 
é que você havia procurado assegurar que todos os 
que estariam com vontade de estar aqui dentro hoje, 
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iriam estar aqui dentro. Eu até combinei com eles que 
quando se iniciasse a Sessão e durante a manhã nós 
estaríamos aqui prontos para garantir que todos pu-
dessem entrar como de fato aconteceu. Ainda em meio 
à manhã como eu tinha ouvido esses gritos, esse som 
que está lá, eu falei: Será que é algum protesto? Por-
que alguns não estão conseguindo entrar. Então, eu 
fui até lá e lhe transmiti caro Paulo que ali, este som 
não é de protesto, são alguns dos índios e índias que 
estão cantando, fazendo uma dança que me parece ser 
uma expressão de alegria pelo fato de estar havendo 
esta boa Audiência Pública, onde nós estamos tendo 
a oportunidade de ouvi‑los.

Sabem, ontem aqui neste mesmo auditório passou 
um filme contando a história de Oscar Niemeyer, o arqui-
teto que desenhou estes edifícios como do Congresso 
Nacional, a praça dos três poderes, os edifícios todos 
do Ministério, o museu da República e tantas coisas e, 
inclusive, algumas ele desenhou alguns monumentos 
neste País, todos homenageando os que foram mortos 
por opressores em nosso País e, inclusive, em alguns 
casos em que os índios foram mortos, perseguidos, 
bem como no caso dos trabalhadores de Eldorado do 
Karajás, como dos trabalhadores que foram mortos 
diante da companhia siderúrgica Volta Redonda. E eu 
fiquei pensando ao longo desta reunião como estará 
contente o Oscar Niemeyer, que neste ano está fazen-
do 100 anos de saber que no auditório Petrônio Por-
tela, que ele construiu para que houvesse audiências 
como as que hoje está havendo, como ele deve estar 
contente e eu quero, e vou fazer um pronunciamento 
hoje, de homenagem, também, ao Oscar Niemeyer 
sobre o filme que eu recomendo que vocês assistam 
o documentário da história dele. Mas porque ele deve 
estar muito contente porque hoje o principal auditório, o 
maior auditório do Senado Federal está sendo utilizado 
sobretudo com a presença de quase 1000 lideranças 
indígenas que de todo o Brasil vieram aqui para ex-
por, aos representantes do Governo e do Congresso 
Nacional, sobre os seus problemas. 

E eu quero também lhes transmitir tendo ouvido 
as mais diversas reivindicações que eu como Senador 
pelo Estado de São Paulo, do Partido dos Trabalhado-
res, me sinto na responsabilidade de procurar ajudá‑los 
e acompanhar em cada uma das suas dificuldades e 
reivindicações, daí a importância desse encontro para 
todos nós Senadores. Ademais, conforme ontem disse 
lá para os que estavam na reunião a as onze horas da 
noite do acampamento terra livre, eu quero me dispor 
a visitá‑los, visitar as inúmeras aldeias. Há pouco eu 
estava aqui conversando com o Davi do Parque Iano-
mami, não sei se ele está aqui agora, mas eu que já 
visitei os índios do Parque Ianomami, me disponho a 

ir lá de novo, bem como a cada um de vocês, se os 
Pataxós Hãhãhãe, desejarem a cada um de vocês, 
me disponho a ir também explicar o projeto da Renda 
Básica de cidadania que me parece, faz muito sentido 
porque quando aqui a terra era propriedade comum de 
todos os que habitavam no Brasil, os povos indígenas, 
os seus antepassados tinham formas de prover com 
que a cada um se assegurasse o necessário para a sua 
sobrevivência e vocês tinham valores de solidariedade 
que são importantes ser preservados e, inclusive, ensi-
nados para todos nós. E a proposta da Renda Básica 
de Cidadania, justamente procura assegurar que da 
riqueza criada neste País, seja separada uma parte 
que será garantida a toda e qualquer pessoa, não im-
porta sua origem, raça, sexo, idade, condição civil ou 
mesmo socioeconômica. A todo e qualquer brasileiro 
e brasileira deverá se garantir uma renda na medida 
do possível suficiente para atender as suas necessi-
dades básicas como um direito de partilharmos todos 
da riqueza da Nação. Então, eu me disponho a ir as 
suas aldeias para estar debatendo, discutindo, aper-
feiçoando esta proposta que já foi aprovada como lei, 
mas para ser instituída passo a passo, como já o faz 
o programa bolsa‑família até que venhamos a ter isso 
como um direito inalienável de todo e qualquer pessoa 
neste País. E, portanto, não teria aqui mil exemplares 
para dar. Eu dei algumas das lideranças, mas vocês 
podem compartilhar e eu me disponho a visitá‑los 
e quero aqui assegurar que manifestando a minha 
solidariedade à homenagem que o Paulo Paim, na 
abertura dos trabalhos, fez a todos que foram mortos, 
sacrificados, massacrados na história dos povos indí-
genas brasileiros mas, inclusive, simbolizado pelo, por 
aquele que há 10 anos, infelizmente, foi morto aqui no 
ponto de ônibus, o índio Galdino que representa muito 
simbolicamente, do sofrimento porque passam todos 
vocês. A minha solidariedade e parabéns por esta ex-
traordinária Audiência Pública.[palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu passo a palavra nesse momento ao Senador 
José Nery que na Comissão de Direitos Humanos pre-
side a Subcomissão de trabalho escravo e que esteve 
conosco também aqui toda a manhã. 

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Senador 
Paulo Paim, na sua pessoa saúdo a toda a Mesa dos 
trabalhos, os representantes do Poder Legislativo e do 
Governo. Especial um abraço, uma saudação a cada 
parente que aqui vem trazer o seu grito, o seu clamor 
pelo respeito às tradições, a história, aos direitos das 
populações indígenas. Os representantes, as autori-
dades, tanto do Governo quanto nós do Congresso 
Nacional deveríamos, simbolicamente, recebê‑los de 
joelhos para pedir perdão pelos crimes e genocídio que 
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há 500 anos são promovidos contra as populações e 
as nações indígenas brasileiras.[palmas] 

 Vocês representam o que há de mais genuíno 
de mais belo, mais sincero da história do nosso País. 
Infelizmente, situação grave essa que vocês vem de-
nunciando através das diversas manifestações e que 
o Abril Indígena construído pelas lideranças do movi-
mento indígena nacional, pelos seus apoiadores, tem 
se transformado, tem se constituído nos últimos anos 
como um momento privilegiado, o espaço privilegiado 
para vocês terem a oportunidade de aqui apresentar 
suas críticas, suas denúncias, sob todas as formas 
de violência que vocês são vítimas. E cada momento 
desse, com certeza, compromete a cada vez mais a 
cada um de nós. E aqui estiveram nesse Plenário Se-
nador Paulo Paim, os Senadores, Deputados, Depu-
tadas e Senadoras também e membros do Governo, 
especialmente aqueles que têm compromisso com a 
luta pelo resgate, pelos direitos dos povos indígenas 
brasileiros.[palmas] 

 Seria bom, seria bom que vocês pudessem falar 
aos 513 Deputados Federais, aos 81 Senadores. Mas 
infelizmente não conseguimos ainda, um patamar de 
representação popular em que verdadeiramente o mais 
legítimo direito do nosso povo esteja representado nas 
Casas Legislativas ou nos Governos. Avançamos, é 
verdade, mas há muita estrada pela frente, para ver 
respeitados os direitos das populações indígenas do 
nosso País e todos aqueles que se juntam na luta por 
justiça, por liberdade, por terra, por dignidade. As popu-
lações indígenas exigem a demarcação de suas terras. 
Mas a demarcação acompanhada de todas as políticas 
públicas para que não seja como no caso da Reforma 
Agrária que muitas vezes é uma Reforma Agrária pela 
metade, a demarcação tem que ser por inteiro com a 
garantia das condições de produção, de educação, de 
saúde a que vocês têm amplamente direitos e que in-
felizmente não são respeitados por isso.[palmas] 

 Queria, senhor Presidente da Comissão de Di-
reitos Humanos, Senador Paulo Paim, que represen-
ta e engrandece na Comissão de Direitos Humanos 
o Parlamento brasileiro que se alia com a causa dos 
mais pobres, dos espoliados, dos discriminados, dos 
excluídos, pode ter certeza que na Comissão de Di-
reitos Humanos, que promove essa Audiência Pública 
isto é possível por conta desse compromisso. E nós 
estamos aqui para escutamos, para ouvi‑los. Escutar 
é mais do que atitude de ouvir as falas. Escutar é res-
ponder com ações, com políticas públicas, com inicia-
tivas, que ajudem efetivamente a tratar com dignidade 
uma parcela considerável do povo brasileiro e já foi 
5 milhões, quando da invasão européia. E hoje são 
apenas algo em torno de 700 mil. Mas temos certeza 

que a resistência, a dignidade, sempre, em qualquer 
circunstância tem que falar mais alto do que a vio-
lência promovida seja por quem seja, por agentes do 
Poder Público, pelas empreiteiras, pelos agentes do 
agronegócio, pelos fazendeiros, por aqueles que de 
alguma forma são responsáveis pela degradação do 
meio ambiente, pela retirada das nossas terras, pelo 
ataque à nossa dignidade. Não podemos nos calar. 
Por isso podem ter certeza que das várias denúncias, 
manifestações, reivindicações aqui apresentadas, nós 
continuaremos. E encerro fazendo duas propostas, nós 
continuaremos batalhando e lutando porque se existe 
uma causa justa nesse País, assim como a causa junto 
de outros explorados e espoliados é a causa indígena. 
Estamos aqui para reforçar a luta de vocês, ser mais 
um que se soma aos esforços de vocês. Dizer Senador 
Paulo Paim, propor na Comissão de Direitos Humanos, 
devemos fazer um conjunto de visitas pelo País onde 
as situações são mais graves. E sugeria e vou reque-
rer oficialmente, que nós começássemos por roteiro 
de visita, para diligência, levando as autoridades do 
Poder Executivo, relacionados com as políticas indí-
genas e nós fôssemos ao Mato Grosso do Sul, aonde 
tem havido o maior nº. de denúncias relativo à morte 
de crianças indígenas, situação inaceitável nas con-
dições atuais do nosso País.[palmas] 

 Mas nós sabemos que tem que ir a outros luga-
res, começar por Mato Grosso do Sul e falava com a 
Leia Aquino, representante das comunidades de Mato 
Grosso do Sul, no final do mês tem uma grande As-
sembléia das lideranças e nós bem que poderíamos, 
Senador Paulo Paim, fazer parte desta grande Assem-
bléia e lá convidando as autoridades responsáveis 
anunciar medidas que efetivamente ajudem a enfrentar 
os graves problemas que vocês vêem denunciando.E 
nesse momento...[palmas] 

Eu queria de um lado denunciar e requerer uma 
atuação da nossa Comissão de Direitos Humanos, em 
relação à ocupação que realizam mais de mil famílias 
de agricultores, pescadores, barqueiros, extrativistas 
e os povos indígenas kraho, apinajé, krikati e gaviões 
que ocupam, ocupam o canteiro de obras da usina hi-
droelétrica de estreito entre o Tocantins e o Maranhão 
no rio baixo Tocantins desde a última segunda‑feira, 
e lá estão exigindo que as empresas do consórcio, a 
TRACBEL (F), ALCOA, Camargo Corrêa e Compa-
nhia Vale do Rio Doce, exigem essas lideranças, es-
ses mil brasileiros e brasileiras estão exigindo direito 
e respeito, exigem que esse projeto da barragem seja 
discutido com as populações atingidas, reconheçam 
os impactos sociais e ambientais que estão produzindo 
e principalmente sejam discutidas todas as formas de 
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impedir mais crimes contra as populações e as popu-
lações tradicionais daquela região. 

Queria solicitar, Senador Paulo Paim, por último, 
o senhor em nome da Comissão de Direitos Humanos 
e em nome daqueles que estão ocupando as obras da 
usina hidroelétrica de estreito entre o Maranhão e o 
Tocantins, solicitasse uma audiência com o IBAMA e 
com o Ministério das Minas e Energia para que desig-
nasse uma representação desses dois órgãos públi-
cos, o Ministério e o IBAMA para ir negociar com os 
acampados e encontrar a mais correta e justa solução, 
para o problema que eles estão denunciando.[palmas] 
Creio que é uma forma do Senado Federal, da Comis-
são de Direitos Humanos e nós, representantes do 
povo brasileiro, dos nossos Estados, nos somarmos 
aos esforços para lutar por melhores dias, por dignida-
de, pela causa indígena, pelo respeito aos direitos do 
nosso povo. Um grande abraço, a luta continua, com-
panheiros, meus parentes, nossos amigos, lutadores 
do nosso povo. Muito obrigado.[palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Meus amigos e minhas amigas, a Comissão aqui 
está conversando comigo e eu quero cumprimentar a 
Comissão, porque quando uma das lideranças legítimas 
de vocês movida, claro, pela firmeza, pela convicção 
e também pela emoção fez algumas afirmações que 
a Mesa ficou meio constrangida, eu quero dizer que a 
Comissão me procurou aqui e quero dizer meu líder, 
que eu reconheço a tua emoção e a tua revolta por-
que nós aqui sabemos que a luta de vocês é mais do 
que justa. Uma grande salva de palmas à Comissão, 
a vocês e a você também. Porque eu acho que a tua 
indignação mostrou que você é um guerreiro, e quis 
de fato que a Mesa se manifestasse.[palmas] 

Nós não podemos nos dividir, nós que estamos 
aqui. E entre tantas notícias, quero dar uma notícia boa 
a vocês. Ontem estive lá com meu companheiro Val-
verde, e outros companheiros lá no acampamento de 
vocês. E lá foi me pedido muito que eu insistisse junto 
ao palácio para que o Presidente Lula recebesse vocês 
e eu recebi há minutos atrás por parte da coordenação 
e agora um telefonema aqui do palácio, que pediu que 
50 lideranças estivessem lá e que eu estivesse junto lá 
de vocês. Quero dizer que com muito orgulho eu vou 
acompanhá‑los lá com o Presidente Lula que atendeu 
a reivindicação que vocês tanto estavam pedindo. Pa-
rabéns a todos nós. A Audiência Pública em parte vai 
cumprindo o seu objetivo[palmas] 

Agradeço ao Presidente Lula que foi sensível a 
essa reivindicação do movimento. Nesse momento 
eu passo a palavra ao nosso Eduardo Valverde que é 
o coordenador da frente Parlamentar em defesa dos 
povos indígenas. 

DEPUTADO EDUARDO VALVERDE (PT-RO): 
Eu vou ser rápido porque a notícia do Senador Paulo 
Paim ela é alvissareira. Eu queria já que foi fumado 
o cachimbo da paz, certo, porque entre nós aliados, 
porque nessa causa não pode haver divisões até por-
que a nossa luta é muito grande. Pegando a visão do 
povo guarani, onde a vida é um caminhar. Então, nós 
vamos caminhando, o Estado nacional, a sociedade 
brasileira está caminhando para fazer verdadeiramente 
uma democracia étnico racial nesse País.Sabendo to-
dos os obstáculos e é sintomático que essa Audiência 
Pública seja aqui no Senado Federal. Porque é desta 
Casa que tem vindo os principais projetos contra os 
direitos de vocês. E trazê‑los para cá foi estratégico, 
pelo Senador Paulo Paim, para dar visibilidade a es-
ses problemas. A frente Parlamentar tem uma pauta 
Legislativa e que só pode ser cumprida se tiver a mo-
bilização de vocês. Somos muito poucos nessa Casa. 
Nós sabemos que estamos com pauta, aprovação do 
novo estatuto, depois de alguns ajustes, estamos com 
pauta a aprovação de um Projeto de Lei de iniciativa do 
Senado Federal, da Senadora Marina Silva que trata 
do patrimônio genético, dos conhecimentos tradicio-
nais, dos povos indígenas, importante que nós temos 
esse marco Legislativo. 

Há discussões acaloradas, do fundo nacional de 
incentivo ao desenvolvimento étnico racial para que as 
ações de vocês sejam, tenham as políticas públicas 
afirmativas voltadas... Que a população indígena que 
tenha recurso para serem implementados, há toda 
uma luta de resistência para evitar que Projetos de Lei 
que tentam tirar direitos, como aquele que transfere a 
competência para demarcar do Presidente da Repú-
blica para o Congresso Nacional, buscando dificultar 
ainda mais o processo de demarcação de terras. Há 
100 projetos tramitando na sua grande maioria restri-
tor de direitos. Então, vocês já têm de plano o desafio 
que terá essa frente Parlamentar. Se não contar com 
a presença de todos, com a presença maciça, tem que 
ser uma representação de toda a sociedade brasileira, 
índia e não índia, o nosso trabalho será extremamen-
te infrutífero. 

Eu saúdo a todos vocês, em nome particular, dos 
povos indígenas de Rondônia, especial o povo Cin-
ta‑larga que passa nesse momento, por um processo 
de criminalização. É uma conduta discriminatória que 
algumas autoridades de órgãos de Governos vem fa-
zendo contra o povo cinta‑larga, em nome deles saúdo 
todos os povos indígenas presente à terra livre.

[palmas] 
Meus amigos, eu vou receber agora daqui das 

mãos do Jecinaldo um documento, porque como o Pre-
sidente Lula marcou a reunião lá no palácio e eu quero 
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estar lá com vocês, então, eu recebo documento que 
vou encaminhar, me comprometo encaminhar ao Pre-
sidente da Câmara e também do Senado.[palmas] 

 SR. JECINALDO BARBOSA CABRAL: Senado-
res, Deputados, autoridades presentes, gostaria que a 
gente se levantasse primeiro para dizer que, esta é a 
realidade dos povos indígenas. Muitas vezes a gente 
até se excede porque a gente sofre a dor lá nas nos-
sas aldeias[palmas] 

Mas queria dizer e reconhecer publicamente esses 
Deputados e Senadores que vieram nesta audiência. 
E em nome do Senador Paim e também do Senador... 
Do Deputado Valverde, nós queremos agradecer e di-
zer e Senador José Nery e outros que visitaram nosso 
acampamento, dizer que esses vieram e mostraram a 
cara e esses são nossos aliados. [palmas] 

Companheiros, gostaria de passar a mão do Se-
nador Paulo Paim o resultado das discussões do acam-
pamento terra livre e principalmente no item sobre o 
Congresso Nacional, aonde nós apresentamos algumas 
propostas a qual eu vou ler resumidamente, só uma 
página aonde fala diretamente da nossa proposta.

Na Câmara dos Deputados tramitam sete pro-
postas de Emendas Constitucionais que visa alterar 
o disposto do art. 231 da Constituição, três Projetos 
de Leis complementares que visam regular os atos de 
relevância ao interesse da União em terras indígenas. 
Seis projetos de Decreto Legislativo que visam sus-
pender os efeitos da homologação da demarcação 
da terra indígena Raposa Serra do Sol em Roraima 
e 42 Projetos de Leis que visam dispor sobre os vá-
rios temas de inegável interesse dos povos indígenas 
como mineração em terras indígenas, educação esco-
lar indígena, demarcação das terras indígenas, meio 
ambiente, recursos naturais, cultura, normas penais, 
atenção à saúde, recursos genéticos, recursos flores-
tais, usufruto das riquezas naturais, dentre outros as-
suntos. No Senado Federal tramitam duas propostas 
de Emenda Constitucional que também visam alterar 
o disposto do art. 231 da Constituição Federal. Quatro 
Projetos de Lei e dois projetos de Decreto Legislativo 
que também pretendem suspender os efeitos da ho-
mologação da demarcação da terra indígena Raposa 
Serra do Sol em Roraima. No que se refere a estas 
proposições no Congresso Nacional importa reiterar 
o que já tivemos oportunidade de afirmar em 3 anos 
anteriores quando nos reunimos aqui em Brasília não 
concordamos com qualquer alteração ou Emenda à 
Constituição Federal em relação ao disposto que tra-
tam sobre os nossos direitos.[palmas] 

Entendemos como correto e conveniente que 
as normas relacionadas aos povos indígenas devem 
compor o estatuto dos povos indígenas. Proposições. 

Por estas razões reivindicamos que não sejam apro-
vadas leis específicas sobre cada um ou sobre temas 
objeto de regulamentação do que defendemos, venha 
ser o estatuto dos povos indígenas como a questão 
relacionada à pesquisa e à lavra de minérios nas ter-
ras indígenas que tradicionalmente ocupamos ou em 
relação ao aproveitamento de recursos hídricos e po-
tenciais de energia elétrica. Concordamos que a Mesa 
da Câmara dos Deputados submeta ao Plenário desta 
Casa Legislativa o recurso interposto contra a decisão 
da Comissão especial que aprovou substitutivo sobre 
o novo estatuto do índio. Concordamos ainda que os 
Deputados Federais aprovem este recurso para que a 
matéria seja incluída na Ordem do Dia, abrindo‑se prazo 
para apresentação de Emendas de Plenário. Reivindi-
camos que em seguida seja constituída nova Comissão 
especial para analisar estas Emendas emitindo o novo 
parecer a ser submetido ao Plenário. Reivindicamos que 
a nova Comissão especial e posteriormente os líderes 
partidários ouçam os povos indígenas e suas organi-
zações como recomenda alínea A do § um, do art. 6º 
da OIT, no sentido de que os povos indígenas sejam 
consultados mediante procedimentos apropriados e 
particularmente através de suas instituições represen-
tativas, assegurando assim nossa adequada participa-
ção no processo de elaboração Legislativa de normas 
que nos dizem respeito de forma direta. Aprovada a 
matéria na Câmara dos Deputados esperamos que o 
Senado Federal, os mesmos cuidados e procedimento 
de respeito a nossas opiniões como dos demais povos 
indígenas também sejam adotados.

Assinam acampamento terra livre 2007.[pal-
mas] 

Entregamos, então, agora ao Senador Paulo 
Paim e ao Deputado Eduardo Valverde.[palmas] Que 
sejam tomadas às devidas providências. É isso que eu 
queria dizer em nome dos povos indígenas do Brasil. 
Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu quero só no encerramento dessa Audiên-
cia Pública cumprimentar aqui conosco a atriz Letícia 
Sabatela, fez questão de passar aqui para demons-
trar seu apoio aos povos indígenas. A atriz Letícia 
Sabatela, nossos cumprimentos e dizer para vocês 
que eu e o Deputado Valverde combinamos que eu 
vou entregar em mãos ao Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Congresso. E ele vai entregar em mãos 
ao Deputado Arlindo, que é o Presidente da Câmara 
dos Deputados.

Mediante isso, meus amigos e amigas, nós en-
cerramos esta Audiência Pública sem sombra de dú-
vida, foi um sucesso absoluto. Eu sei que aqui vocês 
manifestaram o seu descontentamento que é legitimo 
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e nós reconhecemos, quero dizer também para vocês 
que para mim como Presidente da Comissão de Di-
reitos Humanos do Senado e também aqui o Valver-
de representando a Câmara dos Deputados, todos os 
Ministérios vieram aqui, se apresentaram e como aqui 
foi dito, mostraram sua cara para ouvir as críticas. Isso 
é bom, tem que vir, tem que ouvir e levar para dentro 
dos Ministérios o que é que vocês pensam.

Saímos daqui com essa visão, o povo indígena 
brasileiro está indignado e exige ações de imediato e 
é nessa linha que eu me comprometo de atuar aqui 
dentro do Senado da República. Viva os povos indíge-
nas, viva igualdade, viva liberdade, viva a justiça, viva a 
cumplicidade entre todos os lutadores pela igualdade. 
Um abraço a todos.[palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Está encerrada a presente reunião. 

Meus amigos, a atriz Letícia Sabatella gostaria 
de dar uma mensagem de um minuto para vocês, e 
essa Presidência, já que ela veio aqui para dar esse 
apoio, se sente honrado, Letícia, que você venha aqui 
e diga do seu apoio, a caminhada, a vida, a história 
e a luta dos povos indígenas. Passamos a palavra à 
atriz Letícia. 

SRA. LETÍCIA SABATELA: Muito obrigada. Dia 
19 de abril, e pra mim a primeira coisa que eu pedi 
quando acordei é que eu estivesse no lugar certo, na 
hora certa, a serviço da nossa essência mais brasileira 
que é o povo indígena. Então muito obrigada por eu 
estar aqui com vocês. Tenho aprendido muito princi-
palmente com uma etnia que é muito querida do meu 
coração, que é o povo Kraô que e eu estou fazendo 
um documentário sobre eles, no caso os Rotiuá, palha-
ços sagrados da tribo e vejo que é um povo que preza 
muito, todos os povos indígenas, a gente tem muito 
para aprender, prezam muito para manter o equilíbrio, 
o equilíbrio da sua aldeia, o equilíbrio da sua saúde 
mental, equilíbrio com a natureza.

 Eu venho aqui a pedido também, enfim, de todas 
as pessoas que lutam pelas causas indígenas para que 
vá a uma Comissão de Direitos Humanos, ao Estado do 
Tocantins, que ajude a discutir melhor essas questões 
que as usinas hidrelétricas que vão alargar terras indí-
genas. É muito importante que a gente haja com muito 
respeito em relação aos povos indígenas, detentores de 
uma sabedoria que nós, vivendo em cidades violentas, 
cidades onde existe muita degradação moral e social 
que a gente reaprenda o espírito de comunidade que 
as sociedades indígenas nos ensinam.

Então, gostaria que se fosse realmente a pedido 
dos Kraô isso, uma caravana, da Comissão de Direitos 
Humanos do Senado que a gente pudesse e me inclui-
ria a participar também se necessário, para irmos lá e 

discutir com as lideranças. Quais os impactos que vão 
gerar a construção principalmente da usina de Estreito 
e das usinas hidrelétricas que fazem parte desse pólo. 
E que a gente possa pensar melhor a necessidade de 
você pensar num avanço econômico, e você não pen-
sar num cuidado, na preservação cultural, preservação 
social, preservação ambiental que os povos indígenas 
nos ensinam. Muito obrigada. 

 [palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): A gente agradece. Eu acompanhei em parte 
a luta dos Kraô Canelas. Tive em duas rodadas de ne-
gociação, conseguimos liberar parte do dinheiro que 
eles precisavam para a sua titularidade, e agora vem 
mais uma denúncia do que está acontecendo lá em 
Tocantins. Então já fica aqui o compromisso firmado 
das duas comissões, Direitos Humanos da Câmara e 
do Senado, que nós vamos a Tocantins e vamos acom-
panhar a Letícia. Então está encerrada a presente reu-
nião e o compromisso está firmado, parceria e muita 
cumplicidade entre nós. Um abraço a todos. 

 A associação Cristã Amigos Brasil/Israel, está 
apoiando o movimento. Obrigado.

Sessão encerrada às 14h03.

Também tem um Projeto do Estado, que a gente 
tem que relembrar. Não conheço nenhuma autoridade 
aqui presente do Estado de Mato Grosso. É muito ver-
gonhoso que um Estado daquela região que não acom-
panha essas questões indígenas. Eu queria aproveitar 
a presença de todos aqui para falar que o diálogo dos 
Deputados dos Estados não existe. Precisamos mais 
dialogar e está presente nessa questão, nessa luta. 
Nós vimos aqui presente de manhã a Senadora Serys, 
inclusive nós queríamos aproveitar a fala dela dessa 
questão dos Estados, principalmente nosso Governo 
do Estado Blairo Maggi que é um dos produtores de 
soja naquele Estado. Então, ele tem um Projeto de hi-
drovia onde pode escoar a produção de soja através 
do rio das mortes. Que esse rio nós temos algumas 
comunidades residindo na beira do rio das mortes. En-
tão afetará futuramente aquela comunidade.

Então, o nosso medo é que não tenha... Ou senão 
cria outra forma de projetos de crescimento. Além de 
construção de hidrovia, hidrelétrica que a nossa pre-
ocupação. E até hoje também tivemos um desapare-
cimento na terra indígena sangradouro que até hoje 
nunca foi vendado. Eu queria aproveitar a procurado-
ra está aqui presente para rever essas questões que 
preocupa a nossa sociedade.

Então, quero lembrar também que o Mato Gros-
so está expandindo a plantação de soja, onde nós so-
fremos, principalmente as terras indígenas do Estado 
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de Mato Grosso onde se encontra terras indígenas 
Xavante, todos os rios que ali presente vinha da... 
Fora da terra indígena. Então foi essa preocupação 
nossa. Principalmente a expansão agrícola de soja. 
Então queria diminuir esta fala. Quero relembrar a au-
sência de apoio dos Deputados dos Estados de Mato 
Grosso e Senadores. Muito obrigado. Obrigado pela 
oportunidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra a Dourado Tapeba para um 
recado rápido, conforme ele informou a Mesa aqui. E 
em seguida é o Caboquinho Potiguara, e por último o 
Luiz Titiaia Pataxo. 

SR. DOURADO TAPEBA: Eu queria cumpri-
mentar a Mesa em nome do Senador Paulo Paim, um 
Senador que tenho respeito por ele até pela questão 
de lutar muito pelo salário dos trabalhadores. Mas eu 
queria colocar para vocês companheiros e compa-
nheiras indígenas, parentes indígenas, que eu quero 
desabafar aqui o seguinte: Porque no Brasil tem mui-
to dinheiro para dar para Mensalão, tem dinheiro para 
sanguessuga e não tem dinheiro para demarcar terras 
indígenas. E queria perguntar aos Parlamentares por 
que... Para que serve a Constituição Federal? Porque 
está lá garantido o nosso direito e essa constituição 
não é cumprida. E por que é que faz mais leis se não 
cumpre nem as que já tem? Esse é meu desabafo por-
que não deixarei de expressar essa expressão aqui, 
porque tem dinheiro para comprar Deputado para vo-
tar pro resto do Governo, mas não tem para demarcar 
terras indígenas. Obrigado. 

 SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra agora ao Caboquinho. 
Obrigado pela força aí no Plenário. 

 SR. CABOQUINHO POTIGUARA: Boa tarde 
Deputados, Senador Paulo Paim, Deputado Luis Couto, 
e lideranças indígenas. Venho aqui do Estado da Pa-
raíba, sou do povo Potiguara. Trago aqui, uma grande 
preocupação principalmente no setor judiciário, onde 
no nordeste poucas terras indígenas foram demarca-
das, e algumas que já estão demarcadas está sujeito 
à anulação da sua demarcação. Me refiro aqui à área 
do povo potiguara do Estado da Paraíba, onde já existe 
ação no STF pedindo que aquela terra seja anulada. 
A outra grande preocupação que eu trago aqui, é em 
relação ao programa, ao plano de ação de desenvol-
vimento desse Governo. Uma vez que acelera princi-
palmente o plantio da cana-de-açúcar, principalmente 
na minha região e dentro da minha área que é a área 
dos Potiguara. Essa questão do biocombustível está 
trazendo uma grande preocupação, principalmente 
dentro da área da área indígena Potiguara. Porque a 
intenção das grandes usinas é cada vez mais investir 

dentro daquela área. A minha preocupação também, 
que eu trago aqui é em respeito principalmente à 
questão dos nossos companheiros que relataram aqui 
a grande problemática que está acontecendo, princi-
palmente o pessoal do Javari, que tem essa grande 
preocupação, o pessoal do Acre. Vou lembrar aqui 
somente uma frase da nossa companheira guerreira, 
a Maninha Xucuru. Ela relatou o seguinte, ela disse: 
Cuidado companheiros do Amazonas, para não ser o 
nordeste de amanhã. Muito obrigado. 

 [palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Olha, por um erro aqui da Mesa e que foi de 
minha parte, eu não chamei a nossa líder Sônia Gua-
jajara. Então eu chamo a Sônia agora, Sônia. E peço 
que V.Exª aceite minhas desculpas. Eu que me enganei 
no chamar aqui. Sônia, me permite antes de falar, só 
registrar a presença do Senador Mão Santa, que tem 
nos apoiado sempre no Plenário quando nós falamos 
dos setores discriminados e naturalmente dos povos 
indígenas. Sônia com a palavra. 

 SRA. SÔNIA GUAJAJARA: Boa tarde paren-
tes e parentas. Boa tarde à Mesa. Boa tarde a todos 
os parceiros e aliados que se encontram aqui. Quero 
dizer para iniciar, que ser índio não é simplesmente 
andar pintado. Não é simplesmente usar o cocar. Não 
é simplesmente viver no mato. Ser índio é muito mais. 
Ou melhor, é tanto quanto participar das políticas pú-
blicas, participar da construção das políticas desse 
País. Quero dizer que sou mulher indígena Guajajara. 
E quero dizer também, que nos últimos tempos a FU-
NAI, a FUNASA, que são os órgãos responsáveis pela 
política indigenista, estão mudando seu significado. A 
FUNAI, em vez de ser Fundação Nacional do Índio, está 
passando a ser uma fundação nacional antindígena. 
Quando é uma vergonha o que aconteceu no Mara-
nhão no Governo passado do presidente Mércio. Que 
anteriormente ele morou no Maranhão, morou numa 
terra indígena chamada Bacurizinho no Município do 
Grajaú, reconheceu a terra, escreveu um livro dizendo 
que era terra de área indígena e quando chegou na 
sua mão para regularizar a situação daquela terra, ele 
disse que lá não pertencia a índio, que naquela terra 
nunca viveu índio. E hoje esse processo se encontra 
parado lá em qualquer gaveta. 

E a FUNASA está contribuindo para isso. Per-
cebemos que além do PAC que está sendo criado, a 
FUNASA está implantando também o PAM, que é o 
processo de aceleramento de mortes dos povos indí-
genas. E aqui gente, eu quero dizer que nós não vamos 
parar. Porque se pararmos, em qualquer uma dessas 
paradas nós podemos ser queimados. Como aconteceu 
com o nosso parente Galdino. E nós continuaremos 



820  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

na luta, porque lutando iremos sim tocar fogo nesse 
País e queimar todas as barreiras de preconceitos que 
existem contra os povos indígenas. Obrigada. E para 
completar eu quero dizer: Todos se levantem e digam 
junto comigo: Revolução indígena agora e sempre! 
Revolução agora e sempre! 

 [Palmas e gritos]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Passo a palavra o cacique Evilásio Kurubá que 
me pediu um minuto. Cacique, V.Exª fez um apelo à 
Mesa e eu atendi. 

CACIQUE EVILÁSIO KURUBÁ: Muito boa tarde 
a todos, boa tarde ao Presidente da Mesa, e lembrando 
que hoje é o dia do soldado, dia do Exército Brasileiro. 
E em nome do General Rondon, que muitas coisas fez 
na época da SPI pelo povo indígena. 

E gostaria de pedir apoio também ao Brasil, ao 
Senado Federal, para o Projeto aldeias urbanas que 
é um Projeto que eu escrevi junto com outras autori-
dades, inclusive desembargadores para a gente tirar 
o pessoal que está se envolvendo, as mulheres com 
a prostituição, a cachaça que é a bebida alcoólica em 
muitas cidades. Talvez muitos não tenham esse pro-
blema, mas no Brasil existem muitos índios urbanos 
que hoje bebem e até usam drogas. Vamos combater 
esse problema. E pedir também uma salva com palmas 
para as mulheres indígenas que estão aqui presentes 
e ninguém lembra delas. E vamos apoiar todas as mu-
lheres brasileiras, as brancas também e apoiar também 
a Zilene na FUNAI que está ali no CGDI e apoiar o 
Presidente da FUNAI e a própria FUNAI. Porque todos 
precisam de oportunidade de vida para desenvolver-
se e resgatar a cultura também da mulher, do índio, 
e o próprio Senado que está trabalhando para isso e 
estão todos até agora conosco. Agradeço a todos e 
uma salva de palmas para o dia do soldado e o dia do 
índio. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito obrigado. Cumpriu a palavra. Foi um 
minuto parabéns. E eu passo a palavra para o último 
inscrito, o Luiz Titiaia Pataxó, que é o último inscrito. 
E ficou acertado aqui entre nós, que vocês vão orga-
nizar uma Comissão e junto com os Senadores, essa 
Comissão vai ao Presidente Renan Calheiros entregar 
o documento do abril indígeno terra livre. Luiz com a 
palavra. 

SR. LUIZ TITIAIA PATAXÓ: Boa tarde parentes, 
boa tarde à Mesa. Queria chegar aqui e dizer para os 
parentes, cobrar um pouco até um desrespeito para 
as comunidades indígenas que o órgão que defende 
se diz que defende o nosso direito, se saiu da Mesa, 
nem satisfação deu à comunidade indígena, que foi 
a FUNAI. O presidente deu aquele discurso e saiu, e 

não deixou ninguém para registrar o que nós vamos 
cobrar da FUNAI aqui.

 Senhores Senadores, autoridades, o que eu 
quero dizer com o meu encerramento, vou querer um 
pouco de paciência de vocês. Já que nós temos mo-
mento nesse dia que, vocês brancos, diz que é o dia 
do índio. Sinceramente nós temos muita coisa para 
passar. Principalmente na aldeia que você abriu a 
Mesa dizendo à homenagem os dez anos da morte 
do companheiro Galdino, sinceramente eu quero esse 
momento de respeito. Porque nós estamos aqui, nós 
Pataxô junto com a caravana a dizer o desrespeito 
que algumas autoridades está fazendo com o nosso 
povo no sul e extremo-sul da Bahia. O enfrentamento 
que os Pataxô no extremo sul da Bahia enfrenta com 
a empresa VERACEL tomando conta e ocupando os 
territórios do nosso parente. E aonde... Eu não quero 
aqui que as autoridades escuta não, eu quero que as 
autoridades façam alguma coisa, encaminha alguma 
coisa para resolver o problema que foi registro aqui das 
lideranças. Eu quero registrar também a situação dos 
Tupinambás no sul da Bahia, onde estão enfrentando 
uma grande política e sendo fortalecida até pelo ór-
gão da FUNAI, aonde manda antropólogo para lá com 
estudo para querer reduzir os territórios dos parentes 
Tupinambas. E outra coisa, os parentes Tupinambas 
está lutando pela Mata Atlântica lá da região do seu 
território. E os tupinambás não vão abrir mão, não, 
senhores autoridades. Nem os Tupinambás, nem os 
Pataxós do extremo sul, não vai abrir mão do Parque 
Nacional do Monte Pascoal, não. E por essa luta do 
Parque Nacional, autoridades, vocês tem que saber, 
nós estamos com parente preso sem poder mais gri-
tar e suspender a bandeira do movimento dos Pata-
xós Hãhãhãe. Que chama-se o nosso companheiro 
Joel Brás um grande líder que levantou o movimento 
indígena naqueles 500 anos em Porto Seguro, aonde 
quando ele esperou demais pela justiça, ele começou 
fazer as articulações de ocupação pegando suas comu-
nidades, seus parentes, seu povo e ocupando os seu 
territórios tradicionais do povo Pataxó do extremo sul 
da Bahia. E nisso abrangiu a retomada para Pataxós 
Hãhãhãe, iniciando a luta para os nossos parentes tu-
pinambás. Hoje nós vemos nossa liderança ameaçada, 
o cacique Babao ameaçado e outras lideranças, sem 
poder sair, com sua liberdade para lutar pela defesa 
do seu povo. E hoje nós vemos todas essas políticas 
senhores, o discurso bonito que nós aqui não só pre-
cisamos de terra não, precisamos do nosso território, 
mas precisamos de uma educação adequada, uma 
saúde adequada e também diferenciada. Quando nós 
vê pessoas que vem representar aqui a saúde, dá o 
seu discurso bonito. Mas não sabe como está a rea-
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lidade na base, não sabe fazer um levantamento de 
quantos parentes foram enterrados, quantos parentes 
sofrendo, precisando de uma saúde especial. Eu ad-
miro quando o companheiro, o rapaz, me desculpe re, 
o rapaz que está representando aqui a saúde colocou 
que o Município, o Estado tem também que ter o seu 
conhecimento da política de saúde. Mas como que vai 
ter esse compromisso? Porque muitas prefeituras nas 
regiões, muitos Municípios, que está coordenando a 
Prefeitura, a política do Estado são fazendeiros, são 
latifundiários, como uma pessoa dessa vai ter uma 
política voltada aos povos indígenas e aquelas comu-
nidades da região? Isso é um assunto geral, não é só 
Extremo‑Sul e Sul da Bahia, não é um assunto geral 
que nós vemos no movimento indígena levantado pe-
las lideranças.

Quero chamar também atenção, senhores, nas 
ameaças das lideranças, eu queria que a Casa cami-
nhasse e discutisse com o Diretor‑geral da Polícia Fe-
deral que quando ir fazer levantamento das lideranças 
indígenas que faça seu papel de fazer um levantamento 
especial, analisar, não só ficar acusando as lideranças 
botando processo para calar e prender a liderança para 
não lutar pelos seus direitos.[palmas] 

Quero dizer aqui também, e chamar atenção, que 
tristeza para nós da POIME. Saber que essa semana 
o nosso companheiro Zé de Santa que é uma grande 
liderança que lutou por seu povo, lutou para o fortale-
cimento da nossa organização a POIME que hoje está 
abrangendo a nível nacional e internacional, vai ter de 
sentar numa Mesa de réu e enfrentar todo o processo 
mentiroso e é capaz do nosso parente ser preso e ficar 
no meio dos bandidos, por políticas porcas de fazen-
deiros e latifundiários da sua região. Mas quero dizer 
para as autoridades aqui, que o nosso companheiro 
Zé de Santa ele não está sozinho.[palmas] 

O povo indígena do Brasil vai estar com ele no 
momento que o nosso companheiro tiver lá sentado. 
E se a justiça der uma decisão para prejudicar nosso 
companheiro nós do movimento indígena nós não va-
mos calar.[palmas] 

E quero dizer também, lembrar aqui para o re-
presentante da saúde, para a educação, eu queria 
que tivesse alguém da FUNAI aqui, mas como tem os 
Parlamentares que são as autoridades competentes 
desse País. Que no dinheiro público, dinheiro da União 
que vai para atender as comunidades indígenas, que 
tenham fiscalização, que tenham uma fiscalização no 
dinheiro público que vai para atender as comunidades 
indígenas porque ainda nas regiões têm representantes 
das FUNAI que é picareta, que pega os recursos de 
atender a auto sustentação da comunidade e é desvia-
do. E aí, companheiros, a sociedade brasileira tem uma 

visão, não, os índios estão em uma boa, foi aprovado 
vários orçamentos mas a vocês, autoridades, não pen-
sou ainda que se chama dinheiro público, não pensou 
ainda de se ter uma fiscalização geral para saber se 
esse dinheiro está sendo aplicado mesmo dentro das 
comunidades indígenas, se está sendo feito alguma 
coisa, como se diz, a prestação de conta que a FUNAI 
faz em ano nas conferências nacionais. E quero dizer 
também, na área da saúde, para atualizar as mobiliza-
ções e os conflitos que têm na base, eu queria que a 
saúde olhasse os transportes que têm para atender a 
saúde indígena que os carros da FUNASA estão tudo 
sucateado no pólo básico de cada região. Uma vergo-
nha, a FUNASA pagar 12 mil, 20 mil, de carro locado 
que não atende as demandas das comunidades indí-
genas em geral. Diz aqui que está faltando fiscalização 
no dinheiro público, dinheiro público que arrecada das 
pessoas brasileiras está sendo mal aplicado. E quem 
sofre isso, companheiros, somos nós. 

Tem um problema sério que eu quero dizer para, 
que está acontecendo com o povo Pataxó Hãhãhãe, 
em nome inteiro da família de Galdino, só quero levan-
tar duas coisas companheiro, pedir desculpa, eu peço 
esse momento, uma é a culpa da FUNASA, o pai de 
Galdino morrer final desse ano passado e a FUNASA 
culpado do tratamento do pai de Galdino. E hoje eu 
vejo a homenagem há 10 anos da morte de Galdino. 
E nós saber que o pai dele morreu sem assistência da 
FUNASA e peço quem estiver representando a saúde, 
eu vou pedir pelo amor de Deus, em nome da família 
de Galdino, tira aquela coordenadora do DICEI de sal-
vador, Drª. Raquel e Drª. Iole, porque elas são culpa-
das pela morte de pai de Galdino. Porque senão nós 
Pataxós Hãhãhãe vamos tomar nossas providências 
e nós não sabe como vai ser essa providência. 

Quero dizer também que tem outro problema sé-
rio nos territórios dos Pataxós Hãhãhãe. O novo Go-
vernador do PT, Jacques Wagner, que hoje faz parte... 
Ser réu do nosso processo do território tradicional dos 
Pataxó Hãhãhãe, no discurso com a liderança, prin-
cipalmente a irmã de Galdino ele colocou que para 
resolver a causa dos Pataxós Hãhãhãe, a violência 
dos Pataxós Hãhãhãe, tem de reduzir o território dos 
Pataxós Hãhãhãe. Companheiros e representantes 
desse País brasileiro eu quero dizer, nem nós Pataxós 
Hãhãhãe, nem comunidade, nem povo nenhum, vai 
aceitar redução dos nossos territórios tradicionais para 
resolver a violência contra o nosso povo. Porque nós já 
perdemos não só Galdino, como 19 lideranças e nós 
vamos perder mais. Nós vamos perder mais, compa-
nheiros, porque nós não vamos abrir mão só porque é 
um Governador, só porque ele é do PT não. Nós vamos 
lutar e se for possível vamos para a imprensa e vamos 
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dizer quem é que era companheiro nosso, quem é ele 
hoje, executando a política na região. 

Eu quero dizer também e falar em nome do mo-
vimento, as coisas que estão acontecendo, eu pedia 
um grande respeito das autoridades que têm seus 
discursos bonitos, seu discurso ideal, que nós do mo-
vimento indígena, eu não vou vir aqui mais não, eu 
não vou vir aqui mais não, acampamento indígena, 
passar pelo que nós estamos passando para todo o 
ano nós ficar avaliando isso aqui não. O que nós temos 
que fazer isso para encaminhamento da Casa vocês 
terão um prazo para resolver todas essas demandas 
que está acontecendo. Porque se vocês não decidirem 
nada a gente vai fazer mobilização, a gente vai fazer... 
Dar o nosso grito e derramar mais sangue, e vamos 
matar... Vai morrer mais parente, porque nós vamos 
começar ocupar nosso território, nós vamos começar 
tirar esses caras corruptos que estão aí decidindo a 
política do nosso povo. Então, eu quero dizer para as 
autoridades em nome do povo Pataxó Hãhãhãe, em 
nome do movimento indígena que seja sincero, faça 
sim do jeito que nós estamos fazendo essa aliança 
aqui, para vir aqui conversar, diagnosticar com o Go-
verno. Que vocês também faça aliança de vocês. Senta 
com o Governo e faça seus encaminhamentos para 
providência de imediato, de toda a situação que está 
acontecendo aqui. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos nesse momento a palavra, então 
para... 

SR. LUIZ TITIAIA PATAXÓ: E dizer, parentes... 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Eu vou fazer um apelo ao Plenário, eu até o 
momento dirigi essa Audiência Pública, respeitando 
sempre o Plenário e vou continuar respeitando porque 
vocês merecem isso. Ele pediu um tempo maior, eu dei 
todo o tempo para ele. A liderança que me pede, os 
Senadores tem que falar, duas horas tem que encerrar 
essa Sessão, apelo que eu faço no tempo, que você 
conclua agora. Eu acho que está sendo uma Audiência 
Pública importantíssima, as autoridades estão aqui ou-
vindo, e nós esperamos que os encaminhamentos que 
você vai encaminhar à Mesa junto com a Comissão eu 
possa sair daqui com vocês e ir até o Presidente do 
Congresso Nacional, Renan Calheiros, para que ele 
possa, então, receber o documento que me foi solici-
tado. Eu faço apelo à liderança que conclua agora o 
seu pronunciamento. 

 SR. LUIZ TITIAIA PATAXÓ: Mais uma vez, com-
panheiros, eu quero dizer, mais um desrespeito ao 
movimento indígena. Enquanto teve tempo suficiente 
para autoridades darem os seus discursos, ainda tem 
mais liderança aí que poderia estar com espaço aqui 

para falar. Esse dia é nosso, nós só vem aqui uma vez 
no ano. Enquanto vocês estão todo dia debatendo, 
discutindo, podia respeitar esse espaço nosso que é 
um momento, só uma vez no ano, mesmo assim com 
sofrimento. Vocês tinham de respeitar as pessoas que 
estão doentes naquele acampamento, vocês podiam 
respeitar a liderança que vem ameaçada para en-
frentar isso aqui, companheiro. Agora isso é um des-
respeito que eu acho da Casa perante o movimento 
indígena. Eu queria aqui por protesto, gente que nós 
batesse uma salva de palmas pelo protesto do com-
panheiro Jecinaldo fez aqui. Não sentar nessa Mesa, 
não pegar esse espaço aqui. Eu queria também aqui 
por respeito dessa Casa, chamar o companheiro Pau-
lo Xavier para passar o documento importante que 
ele tem e não querer escutar que também, que saia, 
mas a gente tem o momento também de nós falar, o 
momento de desabafar, nós estamos aqui trazendo a 
realidade da base. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Meus amigos, eu entendo que essa audiência 
está cumprindo o seu papel, eu quero cumprimentar 
toda a coordenação desse movimento que aqui ao 
meu lado na Mesa me ajudou durante todo o perío-
do, a orientar todos os trabalhos. Eu entendo, claro 
que eu entendo a palavra do desabafo, claro que não 
pense você que a gente não tem claro que essa Au-
diência Pública aqui no Senado da República promo-
vido pelas Comissões de Direitos Humanos, foi com 
o objetivo que vocês pudessem falar. Até o momento 
nenhum Senador usou da palavra porque entendeu 
que tinha que ouvir vocês. Por isso que eu acho que 
essa política de aliança e de cumplicidade quando a 
gente fala que é parente tem que ser com os índios e 
com os Senadores e Deputados que ficaram todo o 
tempo aqui apoiando vocês. Ou vocês preferiam que 
a gente chegasse aqui, abrisse a Audiência Pública 
e fosse embora, não fizemos isso e não vamos fazer. 
Estamos aqui solidários com vocês do primeiro ao últi-
mo momento. Vocês sabem tanto quanto eu, que essa 
luta nossa só pode ser vitoriosa se a gente caminhar 
de forma unida e não de forma individual. Por isso em 
nome do coletivo, e desses Senadores, Deputados e 
todas as lideranças que ficaram aqui e vocês que fi-
caram no Plenário, desde as nove horas da manhã, 
essa Audiência Pública vai cumprir o seu objetivo. Nós 
vamos sair daqui ainda e vamos ao Presidente Renan 
Calheiros entregar o documento organizado pelo Bra-
sil abril liberdade indígena e terra, acampamento terra 
livre. Podem ter certeza que esse compromisso nós 
vamos ter até o último minuto dessa Audiência Pública. 
E é com alegria que eu quero passar a palavra nesse 
momento ao Senador Suplicy que desde cedo estava 
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aqui ouvindo todas as lideranças. Uma salva de pal-
mas para o Senador Suplicy.[palmas] 

 SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Meus 
caros companheiros que aqui representando os po-
vos indígenas de todo o Brasil vem hoje ao Senado 
Federal. 

Querido Presidente da Comissão de Direitos Hu-
manos Paulo Paim, ontem ao final da Sessão quando 
V. Exa e outros Senadores disseram da importância 
da audiência que sob sua orientação nós iríamos ter a 
oportunidade de realizar hoje e ouvindo as lideranças 
indígenas dos mais diversos lugares do País, eu resolvi 
fazer uma visita ali ao acampamento terra livre, dian-
te do Congresso Nacional. E ali me informaram como 
é que você havia procurado assegurar que todos os 
que estariam com vontade de estar aqui dentro hoje, 
iriam estar aqui dentro. Eu até combinei com eles que 
quando se iniciasse a Sessão e durante a manhã nós 
estaríamos aqui prontos para garantir que todos pu-
dessem entrar como de fato aconteceu. Ainda em meio 
à manhã como eu tinha ouvido esses gritos, esse som 
que está lá, eu falei: Será que é algum protesto? Por-
que alguns não estão conseguindo entrar. Então, eu 
fui até lá e lhe transmiti caro Paulo que ali, este som 
não é de protesto, são alguns dos índios e índias que 
estão cantando, fazendo uma dança que me parece ser 
uma expressão de alegria pelo fato de estar havendo 
esta boa Audiência Pública, onde nós estamos tendo 
a oportunidade de ouvi‑los.

Sabem, ontem aqui neste mesmo auditório passou 
um filme contando a história de Oscar Niemeyer, o arqui-
teto que desenhou estes edifícios como do Congresso 
Nacional, a praça dos três poderes, os edifícios todos 
do Ministério, o museu da República e tantas coisas e, 
inclusive, algumas ele desenhou alguns monumentos 
neste País, todos homenageando os que foram mortos 
por opressores em nosso País e, inclusive, em alguns 
casos em que os índios foram mortos, perseguidos, 
bem como no caso dos trabalhadores de Eldorado do 
Karajás, como dos trabalhadores que foram mortos 
diante da companhia siderúrgica Volta Redonda. E eu 
fiquei pensando ao longo desta reunião como estará 
contente o Oscar Niemeyer, que neste ano está fazen-
do 100 anos de saber que no auditório Petrônio Por-
tela, que ele construiu para que houvesse audiências 
como as que hoje está havendo, como ele deve estar 
contente e eu quero, e vou fazer um pronunciamento 
hoje, de homenagem, também, ao Oscar Niemeyer 
sobre o filme que eu recomendo que vocês assistam 
o documentário da história dele. Mas porque ele deve 
estar muito contente porque hoje o principal auditório, o 
maior auditório do Senado Federal está sendo utilizado 
sobretudo com a presença de quase 1000 lideranças 

indígenas que de todo o Brasil vieram aqui para ex-
por, aos representantes do Governo e do Congresso 
Nacional, sobre os seus problemas. 

E eu quero também lhes transmitir tendo ouvido 
as mais diversas reivindicações que eu como Senador 
pelo Estado de São Paulo, do Partido dos Trabalhado-
res, me sinto na responsabilidade de procurar ajudá‑los 
e acompanhar em cada uma das suas dificuldades e 
reivindicações, daí a importância desse encontro para 
todos nós Senadores. Ademais, conforme ontem disse 
lá para os que estavam na reunião a as onze horas da 
noite do acampamento terra livre, eu quero me dispor 
a visitá‑los, visitar as inúmeras aldeias. Há pouco eu 
estava aqui conversando com o Davi do Parque Iano-
mami, não sei se ele está aqui agora, mas eu que já 
visitei os índios do Parque Ianomami, me disponho a 
ir lá de novo, bem como a cada um de vocês, se os 
Pataxós Hãhãhãe, desejarem a cada um de vocês, 
me disponho a ir também explicar o projeto da Renda 
Básica de cidadania que me parece, faz muito sentido 
porque quando aqui a terra era propriedade comum de 
todos os que habitavam no Brasil, os povos indígenas, 
os seus antepassados tinham formas de prover com 
que a cada um se assegurasse o necessário para a sua 
sobrevivência e vocês tinham valores de solidariedade 
que são importantes ser preservados e, inclusive, ensi-
nados para todos nós. E a proposta da Renda Básica 
de Cidadania, justamente procura assegurar que da 
riqueza criada neste País, seja separada uma parte 
que será garantida a toda e qualquer pessoa, não im-
porta sua origem, raça, sexo, idade, condição civil ou 
mesmo socioeconômica. A todo e qualquer brasileiro 
e brasileira deverá se garantir uma renda na medida 
do possível suficiente para atender as suas necessi-
dades básicas como um direito de partilharmos todos 
da riqueza da Nação. Então, eu me disponho a ir as 
suas aldeias para estar debatendo, discutindo, aper-
feiçoando esta proposta que já foi aprovada como lei, 
mas para ser instituída passo a passo, como já o faz 
o programa bolsa‑família até que venhamos a ter isso 
como um direito inalienável de todo e qualquer pessoa 
neste País. E, portanto, não teria aqui mil exemplares 
para dar. Eu dei algumas das lideranças, mas vocês 
podem compartilhar e eu me disponho a visitá‑los 
e quero aqui assegurar que manifestando a minha 
solidariedade à homenagem que o Paulo Paim, na 
abertura dos trabalhos, fez a todos que foram mortos, 
sacrificados, massacrados na história dos povos indí-
genas brasileiros mas, inclusive, simbolizado pelo, por 
aquele que há 10 anos, infelizmente, foi morto aqui no 
ponto de ônibus, o índio Galdino que representa muito 
simbolicamente, do sofrimento porque passam todos 
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vocês. A minha solidariedade e parabéns por esta ex-
traordinária Audiência Pública.[palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu passo a palavra nesse momento ao Senador 
José Nery que na Comissão de Direitos Humanos pre-
side a Subcomissão de trabalho escravo e que esteve 
conosco também aqui toda a manhã. 

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Senador 
Paulo Paim, na sua pessoa saúdo a toda a Mesa dos 
trabalhos, os representantes do Poder Legislativo e do 
Governo. Especial um abraço, uma saudação a cada 
parente que aqui vem trazer o seu grito, o seu clamor 
pelo respeito às tradições, a história, aos direitos das 
populações indígenas. Os representantes, as autori-
dades, tanto do Governo quanto nós do Congresso 
Nacional deveríamos, simbolicamente, recebê‑los de 
joelhos para pedir perdão pelos crimes e genocídio que 
há 500 anos são promovidos contra as populações e 
as nações indígenas brasileiras.[palmas] 

 Vocês representam o que há de mais genuíno 
de mais belo, mais sincero da história do nosso País. 
Infelizmente, situação grave essa que vocês vem de-
nunciando através das diversas manifestações e que 
o Abril Indígena construído pelas lideranças do movi-
mento indígena nacional, pelos seus apoiadores, tem 
se transformado, tem se constituído nos últimos anos 
como um momento privilegiado, o espaço privilegiado 
para vocês terem a oportunidade de aqui apresentar 
suas críticas, suas denúncias, sob todas as formas 
de violência que vocês são vítimas. E cada momento 
desse, com certeza, compromete a cada vez mais a 
cada um de nós. E aqui estiveram nesse Plenário Se-
nador Paulo Paim, os Senadores, Deputados, Depu-
tadas e Senadoras também e membros do Governo, 
especialmente aqueles que têm compromisso com a 
luta pelo resgate, pelos direitos dos povos indígenas 
brasileiros.[palmas] 

 Seria bom, seria bom que vocês pudessem falar 
aos 513 Deputados Federais, aos 81 Senadores. Mas 
infelizmente não conseguimos ainda, um patamar de 
representação popular em que verdadeiramente o mais 
legítimo direito do nosso povo esteja representado nas 
Casas Legislativas ou nos Governos. Avançamos, é 
verdade, mas há muita estrada pela frente, para ver 
respeitados os direitos das populações indígenas do 
nosso País e todos aqueles que se juntam na luta por 
justiça, por liberdade, por terra, por dignidade. As popu-
lações indígenas exigem a demarcação de suas terras. 
Mas a demarcação acompanhada de todas as políticas 
públicas para que não seja como no caso da Reforma 
Agrária que muitas vezes é uma Reforma Agrária pela 
metade, a demarcação tem que ser por inteiro com a 
garantia das condições de produção, de educação, de 

saúde a que vocês têm amplamente direitos e que in-
felizmente não são respeitados por isso.[palmas] 

 Queria, senhor Presidente da Comissão de Di-
reitos Humanos, Senador Paulo Paim, que represen-
ta e engrandece na Comissão de Direitos Humanos 
o Parlamento brasileiro que se alia com a causa dos 
mais pobres, dos espoliados, dos discriminados, dos 
excluídos, pode ter certeza que na Comissão de Di-
reitos Humanos, que promove essa Audiência Pública 
isto é possível por conta desse compromisso. E nós 
estamos aqui para escutamos, para ouvi‑los. Escutar 
é mais do que atitude de ouvir as falas. Escutar é res-
ponder com ações, com políticas públicas, com inicia-
tivas, que ajudem efetivamente a tratar com dignidade 
uma parcela considerável do povo brasileiro e já foi 
5 milhões, quando da invasão européia. E hoje são 
apenas algo em torno de 700 mil. Mas temos certeza 
que a resistência, a dignidade, sempre, em qualquer 
circunstância tem que falar mais alto do que a vio-
lência promovida seja por quem seja, por agentes do 
Poder Público, pelas empreiteiras, pelos agentes do 
agronegócio, pelos fazendeiros, por aqueles que de 
alguma forma são responsáveis pela degradação do 
meio ambiente, pela retirada das nossas terras, pelo 
ataque à nossa dignidade. Não podemos nos calar. 
Por isso podem ter certeza que das várias denúncias, 
manifestações, reivindicações aqui apresentadas, nós 
continuaremos. E encerro fazendo duas propostas, nós 
continuaremos batalhando e lutando porque se existe 
uma causa justa nesse País, assim como a causa junto 
de outros explorados e espoliados é a causa indígena. 
Estamos aqui para reforçar a luta de vocês, ser mais 
um que se soma aos esforços de vocês. Dizer Senador 
Paulo Paim, propor na Comissão de Direitos Humanos, 
devemos fazer um conjunto de visitas pelo País onde 
as situações são mais graves. E sugeria e vou reque-
rer oficialmente, que nós começássemos por roteiro 
de visita, para diligência, levando as autoridades do 
Poder Executivo, relacionados com as políticas indí-
genas e nós fôssemos ao Mato Grosso do Sul, aonde 
tem havido o maior nº. de denúncias relativo à morte 
de crianças indígenas, situação inaceitável nas con-
dições atuais do nosso País.[palmas] 

 Mas nós sabemos que tem que ir a outros luga-
res, começar por Mato Grosso do Sul e falava com a 
Leia Aquino, representante das comunidades de Mato 
Grosso do Sul, no final do mês tem uma grande As-
sembléia das lideranças e nós bem que poderíamos, 
Senador Paulo Paim, fazer parte desta grande Assem-
bléia e lá convidando as autoridades responsáveis 
anunciar medidas que efetivamente ajudem a enfrentar 
os graves problemas que vocês vêem denunciando.E 
nesse momento...[palmas] 
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Eu queria de um lado denunciar e requerer uma 
atuação da nossa Comissão de Direitos Humanos, em 
relação à ocupação que realizam mais de mil famílias 
de agricultores, pescadores, barqueiros, extrativistas 
e os povos indígenas kraho, apinajé, krikati e gaviões 
que ocupam, ocupam o canteiro de obras da usina hi-
droelétrica de estreito entre o Tocantins e o Maranhão 
no rio baixo Tocantins desde a última segunda‑feira, 
e lá estão exigindo que as empresas do consórcio, a 
TRACBEL (F), ALCOA, Camargo Corrêa e Compa-
nhia Vale do Rio Doce, exigem essas lideranças, es-
ses mil brasileiros e brasileiras estão exigindo direito 
e respeito, exigem que esse projeto da barragem seja 
discutido com as populações atingidas, reconheçam 
os impactos sociais e ambientais que estão produzindo 
e principalmente sejam discutidas todas as formas de 
impedir mais crimes contra as populações e as popu-
lações tradicionais daquela região. 

Queria solicitar, Senador Paulo Paim, por último, 
o senhor em nome da Comissão de Direitos Humanos 
e em nome daqueles que estão ocupando as obras da 
usina hidroelétrica de estreito entre o Maranhão e o 
Tocantins, solicitasse uma audiência com o IBAMA e 
com o Ministério das Minas e Energia para que desig-
nasse uma representação desses dois órgãos públi-
cos, o Ministério e o IBAMA para ir negociar com os 
acampados e encontrar a mais correta e justa solução, 
para o problema que eles estão denunciando.[palmas] 
Creio que é uma forma do Senado Federal, da Comis-
são de Direitos Humanos e nós, representantes do 
povo brasileiro, dos nossos Estados, nos somarmos 
aos esforços para lutar por melhores dias, por dignida-
de, pela causa indígena, pelo respeito aos direitos do 
nosso povo. Um grande abraço, a luta continua, com-
panheiros, meus parentes, nossos amigos, lutadores 
do nosso povo. Muito obrigado.[palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Meus amigos e minhas amigas, a Comissão aqui 
está conversando comigo e eu quero cumprimentar a 
Comissão, porque quando uma das lideranças legítimas 
de vocês movida, claro, pela firmeza, pela convicção 
e também pela emoção fez algumas afirmações que 
a Mesa ficou meio constrangida, eu quero dizer que a 
Comissão me procurou aqui e quero dizer meu líder, 
que eu reconheço a tua emoção e a tua revolta por-
que nós aqui sabemos que a luta de vocês é mais do 
que justa. Uma grande salva de palmas à Comissão, 
a vocês e a você também. Porque eu acho que a tua 
indignação mostrou que você é um guerreiro, e quis 
de fato que a Mesa se manifestasse.[palmas] 

Nós não podemos nos dividir, nós que estamos 
aqui. E entre tantas notícias, quero dar uma notícia boa 
a vocês. Ontem estive lá com meu companheiro Val-

verde, e outros companheiros lá no acampamento de 
vocês. E lá foi me pedido muito que eu insistisse junto 
ao palácio para que o Presidente Lula recebesse vocês 
e eu recebi há minutos atrás por parte da coordenação 
e agora um telefonema aqui do palácio, que pediu que 
50 lideranças estivessem lá e que eu estivesse junto lá 
de vocês. Quero dizer que com muito orgulho eu vou 
acompanhá‑los lá com o Presidente Lula que atendeu 
a reivindicação que vocês tanto estavam pedindo. Pa-
rabéns a todos nós. A Audiência Pública em parte vai 
cumprindo o seu objetivo[palmas] 

Agradeço ao Presidente Lula que foi sensível a 
essa reivindicação do movimento. Nesse momento 
eu passo a palavra ao nosso Eduardo Valverde que é 
o coordenador da frente Parlamentar em defesa dos 
povos indígenas. 

DEPUTADO EDUARDO VALVERDE (PT-RO): 
Eu vou ser rápido porque a notícia do Senador Paulo 
Paim ela é alvissareira. Eu queria já que foi fumado 
o cachimbo da paz, certo, porque entre nós aliados, 
porque nessa causa não pode haver divisões até por-
que a nossa luta é muito grande. Pegando a visão do 
povo guarani, onde a vida é um caminhar. Então, nós 
vamos caminhando, o Estado nacional, a sociedade 
brasileira está caminhando para fazer verdadeiramente 
uma democracia étnico racial nesse País.Sabendo to-
dos os obstáculos e é sintomático que essa Audiência 
Pública seja aqui no Senado Federal. Porque é desta 
Casa que tem vindo os principais projetos contra os 
direitos de vocês. E trazê‑los para cá foi estratégico, 
pelo Senador Paulo Paim, para dar visibilidade a es-
ses problemas. A frente Parlamentar tem uma pauta 
Legislativa e que só pode ser cumprida se tiver a mo-
bilização de vocês. Somos muito poucos nessa Casa. 
Nós sabemos que estamos com pauta, aprovação do 
novo estatuto, depois de alguns ajustes, estamos com 
pauta a aprovação de um Projeto de Lei de iniciativa do 
Senado Federal, da Senadora Marina Silva que trata 
do patrimônio genético, dos conhecimentos tradicio-
nais, dos povos indígenas, importante que nós temos 
esse marco Legislativo. 

Há discussões acaloradas, do fundo nacional de 
incentivo ao desenvolvimento étnico racial para que as 
ações de vocês sejam, tenham as políticas públicas 
afirmativas voltadas... Que a população indígena que 
tenha recurso para serem implementados, há toda 
uma luta de resistência para evitar que Projetos de Lei 
que tentam tirar direitos, como aquele que transfere a 
competência para demarcar do Presidente da Repú-
blica para o Congresso Nacional, buscando dificultar 
ainda mais o processo de demarcação de terras. Há 
100 projetos tramitando na sua grande maioria restri-
tor de direitos. Então, vocês já têm de plano o desafio 
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que terá essa frente Parlamentar. Se não contar com 
a presença de todos, com a presença maciça, tem que 
ser uma representação de toda a sociedade brasileira, 
índia e não índia, o nosso trabalho será extremamen-
te infrutífero. 

Eu saúdo a todos vocês, em nome particular, dos 
povos indígenas de Rondônia, especial o povo Cin-
ta‑larga que passa nesse momento, por um processo 
de criminalização. É uma conduta discriminatória que 
algumas autoridades de órgãos de Governos vem fa-
zendo contra o povo cinta‑larga, em nome deles saúdo 
todos os povos indígenas presente à terra livre.

[palmas] 
Meus amigos, eu vou receber agora daqui das 

mãos do Jecinaldo um documento, porque como o Pre-
sidente Lula marcou a reunião lá no palácio e eu quero 
estar lá com vocês, então, eu recebo documento que 
vou encaminhar, me comprometo encaminhar ao Pre-
sidente da Câmara e também do Senado.[palmas] 

 SR. JECINALDO BARBOSA CABRAL: Senado-
res, Deputados, autoridades presentes, gostaria que a 
gente se levantasse primeiro para dizer que, esta é a 
realidade dos povos indígenas. Muitas vezes a gente 
até se excede porque a gente sofre a dor lá nas nos-
sas aldeias[palmas] 

Mas queria dizer e reconhecer publicamente esses 
Deputados e Senadores que vieram nesta audiência. 
E em nome do Senador Paim e também do Senador... 
Do Deputado Valverde, nós queremos agradecer e di-
zer e Senador José Nery e outros que visitaram nosso 
acampamento, dizer que esses vieram e mostraram a 
cara e esses são nossos aliados. [palmas] 

Companheiros, gostaria de passar a mão do Se-
nador Paulo Paim o resultado das discussões do acam-
pamento terra livre e principalmente no item sobre o 
Congresso Nacional, aonde nós apresentamos algumas 
propostas a qual eu vou ler resumidamente, só uma 
página aonde fala diretamente da nossa proposta.

Na Câmara dos Deputados tramitam sete pro-
postas de Emendas Constitucionais que visa alterar 
o disposto do art. 231 da Constituição, três Projetos 
de Leis complementares que visam regular os atos de 
relevância ao interesse da União em terras indígenas. 
Seis projetos de Decreto Legislativo que visam sus-
pender os efeitos da homologação da demarcação 
da terra indígena Raposa Serra do Sol em Roraima 
e 42 Projetos de Leis que visam dispor sobre os vá-
rios temas de inegável interesse dos povos indígenas 
como mineração em terras indígenas, educação esco-
lar indígena, demarcação das terras indígenas, meio 
ambiente, recursos naturais, cultura, normas penais, 
atenção à saúde, recursos genéticos, recursos flores-
tais, usufruto das riquezas naturais, dentre outros as-

suntos. No Senado Federal tramitam duas propostas 
de Emenda Constitucional que também visam alterar 
o disposto do art. 231 da Constituição Federal. Quatro 
Projetos de Lei e dois projetos de Decreto Legislativo 
que também pretendem suspender os efeitos da ho-
mologação da demarcação da terra indígena Raposa 
Serra do Sol em Roraima. No que se refere a estas 
proposições no Congresso Nacional importa reiterar 
o que já tivemos oportunidade de afirmar em 3 anos 
anteriores quando nos reunimos aqui em Brasília não 
concordamos com qualquer alteração ou Emenda à 
Constituição Federal em relação ao disposto que tra-
tam sobre os nossos direitos.[palmas] 

Entendemos como correto e conveniente que 
as normas relacionadas aos povos indígenas devem 
compor o estatuto dos povos indígenas. Proposições. 
Por estas razões reivindicamos que não sejam apro-
vadas leis específicas sobre cada um ou sobre temas 
objeto de regulamentação do que defendemos, venha 
ser o estatuto dos povos indígenas como a questão 
relacionada à pesquisa e à lavra de minérios nas ter-
ras indígenas que tradicionalmente ocupamos ou em 
relação ao aproveitamento de recursos hídricos e po-
tenciais de energia elétrica. Concordamos que a Mesa 
da Câmara dos Deputados submeta ao Plenário desta 
Casa Legislativa o recurso interposto contra a decisão 
da Comissão especial que aprovou substitutivo sobre 
o novo estatuto do índio. Concordamos ainda que os 
Deputados Federais aprovem este recurso para que a 
matéria seja incluída na Ordem do Dia, abrindo‑se prazo 
para apresentação de Emendas de Plenário. Reivindi-
camos que em seguida seja constituída nova Comissão 
especial para analisar estas Emendas emitindo o novo 
parecer a ser submetido ao Plenário. Reivindicamos que 
a nova Comissão especial e posteriormente os líderes 
partidários ouçam os povos indígenas e suas organi-
zações como recomenda alínea A do § um, do art. 6º 
da OIT, no sentido de que os povos indígenas sejam 
consultados mediante procedimentos apropriados e 
particularmente através de suas instituições represen-
tativas, assegurando assim nossa adequada participa-
ção no processo de elaboração Legislativa de normas 
que nos dizem respeito de forma direta. Aprovada a 
matéria na Câmara dos Deputados esperamos que o 
Senado Federal, os mesmos cuidados e procedimento 
de respeito a nossas opiniões como dos demais povos 
indígenas também sejam adotados.

Assinam acampamento terra livre 2007.[pal-
mas] 

Entregamos, então, agora ao Senador Paulo 
Paim e ao Deputado Eduardo Valverde.[palmas] Que 
sejam tomadas às devidas providências. É isso que eu 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  827 

queria dizer em nome dos povos indígenas do Brasil. 
Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu quero só no encerramento dessa Audiên-
cia Pública cumprimentar aqui conosco a atriz Letícia 
Sabatela, fez questão de passar aqui para demons-
trar seu apoio aos povos indígenas. A atriz Letícia 
Sabatela, nossos cumprimentos e dizer para vocês 
que eu e o Deputado Valverde combinamos que eu 
vou entregar em mãos ao Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Congresso. E ele vai entregar em mãos 
ao Deputado Arlindo, que é o Presidente da Câmara 
dos Deputados.

Mediante isso, meus amigos e amigas, nós en-
cerramos esta Audiência Pública sem sombra de dú-
vida, foi um sucesso absoluto. Eu sei que aqui vocês 
manifestaram o seu descontentamento que é legitimo 
e nós reconhecemos, quero dizer também para vocês 
que para mim como Presidente da Comissão de Di-
reitos Humanos do Senado e também aqui o Valver-
de representando a Câmara dos Deputados, todos os 
Ministérios vieram aqui, se apresentaram e como aqui 
foi dito, mostraram sua cara para ouvir as críticas. Isso 
é bom, tem que vir, tem que ouvir e levar para dentro 
dos Ministérios o que é que vocês pensam.

Saímos daqui com essa visão, o povo indígena 
brasileiro está indignado e exige ações de imediato e 
é nessa linha que eu me comprometo de atuar aqui 
dentro do Senado da República. Viva os povos indíge-
nas, viva igualdade, viva liberdade, viva a justiça, viva a 
cumplicidade entre todos os lutadores pela igualdade. 
Um abraço a todos.[palmas] 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Está encerrada a presente reunião. 

Meus amigos, a atriz Letícia Sabatella gostaria 
de dar uma mensagem de um minuto para vocês, e 
essa Presidência, já que ela veio aqui para dar esse 
apoio, se sente honrado, Letícia, que você venha aqui 
e diga do seu apoio, a caminhada, a vida, a história 
e a luta dos povos indígenas. Passamos a palavra à 
atriz Letícia. 

SRA. LETÍCIA SABATELA: Muito obrigada. Dia 
19 de abril, e pra mim a primeira coisa que eu pedi 
quando acordei é que eu estivesse no lugar certo, na 
hora certa, a serviço da nossa essência mais brasileira 
que é o povo indígena. Então muito obrigada por eu 
estar aqui com vocês. Tenho aprendido muito princi-
palmente com uma etnia que é muito querida do meu 
coração, que é o povo Kraô que e eu estou fazendo 
um documentário sobre eles, no caso os Rotiuá, palha-
ços sagrados da tribo e vejo que é um povo que preza 
muito, todos os povos indígenas, a gente tem muito 
para aprender, prezam muito para manter o equilíbrio, 

o equilíbrio da sua aldeia, o equilíbrio da sua saúde 
mental, equilíbrio com a natureza.

 Eu venho aqui a pedido também, enfim, de todas 
as pessoas que lutam pelas causas indígenas para que 
vá a uma Comissão de Direitos Humanos, ao Estado do 
Tocantins, que ajude a discutir melhor essas questões 
que as usinas hidrelétricas que vão alargar terras indí-
genas. É muito importante que a gente haja com muito 
respeito em relação aos povos indígenas, detentores de 
uma sabedoria que nós, vivendo em cidades violentas, 
cidades onde existe muita degradação moral e social 
que a gente reaprenda o espírito de comunidade que 
as sociedades indígenas nos ensinam.

Então, gostaria que se fosse realmente a pedido 
dos Kraô isso, uma caravana, da Comissão de Direitos 
Humanos do Senado que a gente pudesse e me inclui-
ria a participar também se necessário, para irmos lá e 
discutir com as lideranças. Quais os impactos que vão 
gerar a construção principalmente da usina de Estreito 
e das usinas hidrelétricas que fazem parte desse pólo. 
E que a gente possa pensar melhor a necessidade de 
você pensar num avanço econômico, e você não pen-
sar num cuidado, na preservação cultural, preservação 
social, preservação ambiental que os povos indígenas 
nos ensinam. Muito obrigada. 

 [palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): A gente agradece. Eu acompanhei em parte 
a luta dos Kraô Canelas. Tive em duas rodadas de ne-
gociação, conseguimos liberar parte do dinheiro que 
eles precisavam para a sua titularidade, e agora vem 
mais uma denúncia do que está acontecendo lá em 
Tocantins. Então já fica aqui o compromisso firmado 
das duas comissões, Direitos Humanos da Câmara e 
do Senado, que nós vamos a Tocantins e vamos acom-
panhar a Letícia. Então está encerrada a presente reu-
nião e o compromisso está firmado, parceria e muita 
cumplicidade entre nós. Um abraço a todos. 

 A associação Cristã Amigos Brasil/Israel, está 
apoiando o movimento. Obrigado.

Sessão encerrada às 13h57.

ATA DA 16ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) 
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGIS-
LAÇÃO PARTICIPATIVA, CONJUNTA COM A 15º 
REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE 
ASSUNTOS SOCIAIS, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA O DIA 25 DE ABRIL DE 2007, QUARTA-FEI-
RA, ÀS 14:00 HORAS.

Às quatorze horas e dois minutos do dia vinte e 
quatro de abril de dois mil e sete, na sala de reuniões 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
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ticipativa, sob a presidência do Senador Paulo Paim, 
reúnem-se as Comissões de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa e de Assuntos Sociais, em reu-
nião conjunta, com a presença dos(as) Senhores(as) 
Senadores(as) Flávio Arns, Inácio Arruda, Paulo 
Paim, Patrícia Sabóya, Geraldo Mesquita, Eduardo 
Suplicy, Cristovam Buarque, Paulo Duque e Ideli 
Salvatti. Deixam de comparecer os demais membros 
da Comissão. Comparece os Senadores, não mem-
bros da Comissão, João Durval, João Pedro e Jéffer-
son Peres. A presente reunião, convocada na forma de 
Audiência Pública, atende ao Requerimento nº 17, de 
2007 – CDH, com vistas a tratar do tema da emenda nº 
3, constante do Projeto de Lei nº 6.272, de 2005, que 
cria a Receita Federal do Brasil, vetada pelo Presidente 
Luís Inácio Lula da Silva. Autores: Senador Paulo Paim 
e Senadora Ideli Salvatti. Convidado: Carlos Roberto 
Lupi – Ministro do Trabalho e Emprego. O Presidente 
abre os trabalhos com as aprovações das atas das 
reuniões anteriores, dispensadas as suas leituras. O 
Presidente, após as suas considerações iniciais, explica 
como os trabalhos serão desenvolvidos. Senador Flávio 
Arns é designado a conduzir o Ministro do Trabalho e 
Emprego ao Plenário da Comissão e a ocupar lugar 
na Mesa e usar da palavra. A Presidência franqueia 
a palavra aos Senhores Senadores. Assume a Presi-
dência da Reunião a Senadora Patrícia Sabóya. Os 
convidados esclarecem às indagações dos Senhores 
Senadores. Fazem uso da palavra os Senhores(as) 
Senadores(as) Ideli Salvatti, Patrícia Saboya, Paulo 
Paim, João Pedro e Eduardo Suplicy. Nada mais haven-
do a tratar, a Presidência encerra a reunião às quinze 
horas e dois minutos, lavrando eu, Altair Gonçalves 
Soares, Secretário da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, a presente Ata que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e publicada no Diário do Senado Federal. – Senador 
Paulo Paim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Declaro aberta a 16ª Reunião Extraordinária da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa em Conjunto com a 15ª Reunião Extraordiná-
ria da Comissão de Assuntos Sociais, da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. Solicitamos a 
dispensa da leitura da Ata das reuniões anteriores e a 
coloco em votação. Aqueles que aprovam permaneçam 
como se encontram. Aprovado. 

Antes de passar à pauta eu quero dizer que, mais 
uma vez, meus cumprimentos ao Senador Flávio Arns 
e demais Senadores, sindicalistas aqui presentes, eu 
estou vendo aqui Moacir, Gabriel, enfim, tantos com-
panheiros, pelo horário. Eu gosto muito de abrir nossas 
reuniões exatamente no horário. Essa foi marcada para 

as 14h00, o Ministro já se encontra, vai vir debater co-
nosco, e agora são... Quanto eu abri a Sessão eram 
14h02. Com dois minutos de tolerância. 

Quero dizer que essa Audiência Pública é uma 
iniciativa de Senador e da Senadora Ideli Salvatti, nos 
termos do Requerimento nº. 17/2007 com vistas a tratar 
do tema da Emenda nº. 03, constante do Projeto de Lei 
6772/2005 que cria a Receita Federal mediante o veto 
do Sr. Presidente da República, Luís Inácio Lula da Sil-
va. Quero dizer também que no dia 3 teremos aqui uma 
outra Audiência Pública, ouvindo o representante dos 
trabalhadores como também dos empregadores. Acho 
importante que estejam aqui, hoje, nessa audiência os 
representantes dos trabalhadores para acompanharem 
o debate e a posição do Ministro quanto à chamada 
Emenda 3. Os senhores que chegaram podem sentar 
na segunda fileira. Sejam bem-vindos. Na segunda 
fileira, pode ficar à vontade. Pode sentar na segunda 
feira. Essa aqui na segunda. Eu vou convidar, solicitar 
ao nobre Senador Flávio Arns que se dirija até a sala 
da Presidência da Comissão de Direitos Humanos 
para que o Ministro Carlos Lupi seja encaminhado à 
Presidência da Mesa, para que ele possa fazer a sua 
palestra. Sabemos do seu tempo que é um tempo li-
mitado, e no máximo 15h00 o Ministro terá outro com-
promisso. Só quero dizer que esse tema da Emenda 
3 é um tema que fez com que o movimento sindical 
brasileiro se movimentasse muito por diversas vezes, 
inclusive com paralisações no País, em protesto con-
tra a flexibilização ou a precalização dos direitos que 
ela permite. Então com alegria a gente recebe nesse 
momento o Ministro Carlos Lupi, aqui na Mesa para 
que ele faça a sua palestra. 

Ministro Carlos Lupi, Ministro do Trabalho, eu 
quero de pronto, lhe agradecer muito em nome da 
Comissão de Assuntos Sociais, a Senadora Patrícia 
Saboya está se deslocando para cá como também da 
Comissão de Direitos Humanos em que eu exerço a 
Presidência. Porque o Ministro... Eu fui visitá-lo no seu 
gabinete, falei da Emenda 3, das nossas preocupações, 
e perguntei ao Ministro se ele concordava de abrir o 
ciclo de debates aqui no Senado. Ele disse: Olha, não 
há problema nenhum. Marque o dia e a hora eu lá es-
tarei. Pedi que fosse às duas horas da tarde, ele adap-
tou a sua agenda, está aqui conosco para o debate 
dessa questão que preocupa muito, muito mesmo os 
trabalhadores do nosso País e eu diria o conjunto da 
sociedade. Eu falava aqui, Ministro, que houve inúme-
ras manifestações desde que a Emenda 3 foi aprova-
da, felizmente vetada pelo Presidente da República, 
e nós queremos fazer um debate produtivo, hoje com 
V.Exª, abrindo esse círculo e no dia 3 ouviremos, aqui, 
representante de empregados, empregadores, enfim, 
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os líderes sindicais e vamos continuar. Também no 
dia 3 vamos debater aqui, também no mesmo dia as 
demissões arbitrárias que estão acontecendo no País 
contra os dirigentes sindicais. Esse é um tema que 
nós vamos debater aqui também no dia 3. E também 
no dia 3 teremos, serão dois temas, uma será: As de-
missões e o outro a Emenda 3. E já temos agendado 
também um debate com o movimento sindical sobre a 
questão voltada aos acidentes no trabalho, principal-
mente à situação dos trabalhadores nos canaviais. Aí 
o movimento sindical será convidado também. Se não 
me engano essa ficou para o dia 30 de maio, sobre o 
tema acidente no trabalho, mas com o foco principal 
na questão desse momento do nº. de acidentes que 
vem acontecendo no corte da cana. 

Eu, de imediato, passo a palavra para que ele 
faça suas considerações iniciais, depois vamos dia-
logar com o plenário, para o Ministro do Trabalho e 
Emprego, Ministro Carlos Lupi. Terá o tempo que en-
tender necessário, para a sua explanação. Eu lembro 
ao Ministro que está havendo um movimento muito 
grande na Casa. Hoje temos também no Plenário, além 
do debate nas comissões que estão atuando, uma 
homenagem aos 45 anos da UnB. Mas os Senadores 
vão ao Plenário e vem participar desse debate. Com 
a palavra, Ministro. 

SR. MINISTRO CARLOS ROBERTO LUPI: Bom, 
primeiramente boa tarde a todos. Queria agradecer 
ao Senador Paulo Paim, a Senadora Patrícia Saboya, 
que me deram a honra desse convite, e estou aqui na 
obrigação constitucional que o Ministro de Estado tem 
de dar explicações, justificativas, de prestar contas 
do Ministério a qual a gente tem responsabilidade de 
dirigir, como também o direito democrático de emitir 
suas opiniões. A gente não tem a pretensão de impor 
opinião a ninguém. Mas temos o sagrado direito de 
ter opinião. 

Eu tenho uma grande preocupação em relação a 
essa questão da Emenda 3. Primeiro tenho uma preo-
cupação já estabelecida e divulgada amplamente por 
todos os pareceres jurídicos, inclusive da Assessoria 
Jurídica do Ministério do Trabalho, Consultoria Jurídica, 
sobre a inconstitucionalidade dessa Emenda. Tem uma 
questão muito grave que é você simplesmente acabar 
com a função de fiscalização do Ministério do Traba-
lho. É muito grave isso, tendo em vista de que essas 
relações de trabalho historicamente, desde a criação 
do Ministério, já se vão meio século, a principal tare-
fa do Ministério do Trabalho é justamente fiscalizar o 
cumprimento da Legislação trabalhista. E nós temos 
quadros técnicos espalhados por todo o Brasil, são 
cerca de três mil e cem auditores fiscais, tivemos con-
cursos recentemente onde tivemos uma chamada de 

um grupo de fiscais de auditores, e agora uma nova 
chamada. Onde estamos procurando, buscando ree-
quipar o Ministério do Trabalho com auditores prepa-
rados, competentes, para que se cumpra a Legislação 
trabalhista vigente no nosso País. Nós não podemos 
negar o debate, a questão a qualquer tipo de ques-
tionamento que se faça. Mas nós temos a obrigação 
de transmitir aos Srs. Senadores, aos representantes 
sindicais, patronais, de empregados, a nossa opinião. 
Primeiro esse aspecto constitucional... Muito bom ver 
aqui o meu Senador João Durval, amigo pessoal e 
Senador pelo PDT da Bahia, muita honra tê-lo aqui. 
Mas, eu queria retornando à nossa fala inicial, colocar 
primeiro essa questão legal. Nós não podemos... Nós 
estamos no Estado de direito, nós somos regidos por 
uma Constituição promulgada nessa Casa. Eu par-
ticipei inclusive da revisão constitucional, e nós não 
podemos levantar nenhum tipo de discussão sobre 
a Emenda 3 sem primeiro ter essa definição clara do 
aspecto legal. Então a Consultoria Jurídica do Ministé-
rio do Trabalho, com quadros de carreira, são quadros 
técnicos e preparados, promotores públicos, procura-
dores, defensores que estão fazendo o seu serviço no 
Ministério do Trabalho de maneira unânime, considera 
que é inconstitucional essa Emenda.

Então, eu quero deixar claro esse posicionamen-
to a qual o Ministério do Trabalho endossa, enquanto 
Ministro titular da pasta, esse posicionamento consti-
tucional da consultoria jurídica do Ministério que são 
trabalhadores que estão à frente dessa área há alguns 
anos. A maioria esmagadora, quase a totalidade, sem 
se quer ter simpatia ou filiação partidária. Então esse 
aspecto eu quero ressaltar porque aqui, é a Casa dos 
guardiões da lei. O Senado e a Câmara dos Deputados. 
Eu quero chamar muita atenção sobre isso porque 
é uma das bases pelas quais o Sr. Presidente vetou 
essa Emenda. 

Segunda questão é a questão que envolve direta-
mente o meu Ministério, que é a sua função principia. 
Principalmente o setor, como eu já falei da auditoria, 
auditoria fiscal. Tem muitos avanços nesse Projeto de 
Lei, mas especificamente a Emenda 3 ela traz para 
nós simplesmente o desconhecimento da função da 
fiscalização do Ministério do Trabalho. É muito grave. 
Por quê? Levando para um pólo mais radicalizado nas 
palavras, significaria dizer a instituição do trabalho 
escravo no Brasil. Porque nós não podemos fiscali-
zar simplesmente mais ninguém. Nenhuma empresa. 
Dependeria primeiro como está aqui claramente: No 
exercício das atribuições da autoridade fiscal de que 
trata esta lei, 10593, a desconsideração da pessoa, ato 
ou negócio jurídico que implique reconhecimento de 
relação de trabalho, com ou sem vínculo empregatício 
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deverá sempre ser precedida da decisão judicial. Ou 
seja, não pode mais existir fiscalização. Primeiro tem 
que ter uma decisão da justiça para considerar aquilo 
um vínculo para depois podermos ter efetivamente a 
função do Ministério do Trabalho, da sua auditoria fiscal 
sendo cumprida. Nós sabemos da demanda que existe 
nos tribunais regionais de trabalho, nossos tribunais 
de primeira e de segunda instância, e nós sabemos o 
quanto isso acarretará em necessidades de se prote-
lar as decisões, tendo em vista o acúmulo que, com 
certeza, ocorrerá. Já existe hoje e ocorrerá em muito 
maior nº. das demandas por essa Emenda, se fosse 
votada conforme sua concepção original. 

Então, como Ministro do Trabalho eu quero di-
zer a todos com franqueza, com honestidade, com 
transparência, podendo errar, mas com o direito de 
ter uma opinião, que em todos os ângulos legais, ju-
rídicos, institucionais, constitucionais e da relação de 
trabalho a medida correta do Senado e da Câmara 
Federal apenas como uma visão, eu não tenho direito 
de invadir as prerrogativas de cada Sessão, de cada 
setor do Legislativo, é acompanhar o veto presidencial. 
O veto presidencial tem o apoio do partido a qual eu 
presido, unânime. O veto presidencial cumpre os pre-
ceitos constitucionais que regem a Nação brasileira, e 
o veto presidencial tem a noção exata do que acarre-
taria para a sociedade brasileira a, porventura, apro-
vação da Emenda 3 conforme proposto. É claro que 
a gente entende que temos uma realidade no Brasil, 
isso a gente pode examinar, isso pode ser com Projeto 
de Lei que podemos fazer, discutindo, é obviamente 
que é quem faz o Projeto de Lei são seus Deputados 
e Senadores, mas dando a nossa contribuição, esta-
mos a disposição naquilo que for chamado, convocado 
pelos senhores para dar essa contribuição. Em casos 
específicos, exceções à regra, que existem. Mas que 
específicas são muito detalhistas, são muito setorizadas 
em áreas muito afins da sociedade brasileira. 

No fundo, peço desculpas aqui aos que não con-
cordarem, mas repito, é a opinião da gente, eu acho 
que manter o Projeto original e não se aprovar o veto ao 
Presidente, é simplesmente oficializar a terceirização, 
a burla a CLT. É minha opinião. Apelo aos Srs. Senado-
res essa compreensão, apelo e peço que seja mantido 
o veto presidencial, principalmente aos Senadores da 
base aliada, que nós temos esse compromisso dos 11 
partidos da base aliada em aprovar o veto do Presiden-
te. Nós discutimos isso na reunião do Conselho político 
e nós já fizemos oito reuniões do Conselho político, 
em três meses desse segundo Governo do presiden-
te Lula. Foi unânime essa posição. E abrir depois de 
aprovado o veto presidencial, porque nós temos que 
esgotar a etapas do procedimento. Primeiro aprova-

se o veto presidencial. Aprovado o veto presidencial, 
mantido o veto presidencial, abre-se a discussão das 
exceções possíveis, plausíveis, razoáveis que possam 
existir, porventura, na sociedade brasileira. 

Eu não queria ocupar muito tempo dos senhores e 
das senhoras presentes, principalmente os Senadores 
que hoje, é quarta-feira é dia de muito trabalho. Já fui 
Deputado Federal e sei, tive a honra de ser aluno do 
Senador Paim aqui, o pouco que tenho de bom aprendi 
com ele. Mas eu quero de forma transparente, sincera, 
honesta, fazer um apelo a essa Casa, que mantenha o 
veto presidencial porque isso pode ser um risco muito 
grave para a sociedade brasileira. Pode desencadear, 
a partir da manutenção do original sem a aprovação 
do veto ao Presidente um... Uma jurisprudência, va-
mos dizer assim, de interpretação que simplesmente 
na prática revogue a CLT. Eu estou aqui indo a um 
extremo de afirmação, mas é sinceramente a minha 
opinião e faço esse apelo público... Aos Senadores do 
meu partido não preciso fazer porque eu os conheço 
bem as idéias e pensamentos. Aos Senadores da base 
aliada, principalmente, porque nós não podemos dei-
xar de dar sustentação ao Presidente da República ao 
veto que ele aporta uma lei. O Presidente da Repúbli-
ca ao verto uma lei, ele tem pareceres, tem a equipe 
técnica, ele tem uma série de informações que lhes 
são dadas, até ele aportar essa assinatura. Eu acho 
que para nós seria uma situação de grande dificulda-
de não aprovar o veto presidencial a qual a prova não 
poderia ser diferente porque sou Ministro de Estado. 
Quando muito, enquanto Ministro de Estado poderia 
me ausentar se não concordasse, porque não seria a 
prática do Ministro de Estado vir a contrariar a decisão 
do seu chefe imediato, mas nesse caso específico, o 
faço com prazer. Porque acredito, tenho consciência e 
convicção de que o correto nesse momento é aprovar 
o veto presidencial sem deixar, e é óbvio, eu entendo 
essa realidade, de alguns setores específicos que são 
exceções à regra que precisam ser tratados de forma 
diferenciado. E aí vem o debate político, essa Casa está 
aqui para isso, e eu tenho certeza que Senadores como 
o Senador Paim, o Senador Flávio Arns, que também 
eu tive a honra de conviver no Congresso Nacional, 
Senador João Durval, amigo pessoal. A Ideli está ali 
escondida, desculpe-me eu não tinha visto. Perdoe-me 
Ideli. Falha minha. É que quando eu reparei, assim eu 
vi uma luz, quando eu fui era o teu reflexo. Desculpe. 
A Ideli também. 

Eu quero reiterar esse apelo porque eu acho de 
suma importância a aprovação do veto presidencial, 
entendendo que todos os casos que podemos ter como 
exceção seja discutido por essa Casa que é o campo, 
é o ambiente necessário para o debate democrático. 
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Quero já pedir permissão ao meu Senador Paim que 
eu preciso, se for possível, ele me liberasse as 15h00, 
para poder cumprir a função principal do Ministro do 
Trabalho, que é trabalhar. Que estou fazendo aqui e 
preciso continuar fazendo. Muito obrigado. 

[palmas]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Entendendo a agenda do Ministro e o obje-
tivo era esse, que ele abrisse a primeira audiência de 
uma série que teremos sobre a questão da Emenda 
3. E de imediato, como a Senadora Ideli Salvatti é a 
primeira signatária do Requerimento das Audiências 
Públicas de debate à Emenda 3. Eu passo a palavra 
a ela e em seguida ao Senador Flávio Arns. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Agradeço 
ao Senador Paulo Paim, quero cumprimentar o Ministro 
e a todos que aqui comparecem a essa audiência. 

Ministro, apesar da brincadeira da luz, às vezes 
sai é faísca, não é luz. Porque tem determinados de-
bates que a gente acompanha, e aqui no Senador da 
República de forma muito especial, tendo em vista que 
esta é uma Casa que... Quem não é bem preparado, 
fica sempre muito longe da suplência. Aqui as pesso-
as que chegam ao Senado normalmente já passaram 
por muitas experiências anteriores, tanto que esta é 
uma Casa que tem no seu... Na sua composição Ex-
presidentes da República, muitos ex-Governadores, 
muitos ex-Ministros, Parlamentares experimentados. 
E, portanto aqui é uma Casa onde não se pode nunca 
dizer que não se sabe o que está acontecendo ou que 
está em jogo efetivamente.

Então, assim, quando o veto à Emenda 3 se apre-
senta como algo para garantir a legalidade, o direito de 
determinadas questões só serem fiscalizadas depois da 
ordem judicial, isto pode ser um discurso muito bonito. 
E muitas vezes se apresenta como um discurso muito 
bonito. Mas efetivamente, na prática, a gente sabe o 
que é que isso esconde. Isso esconde algo que já teve 
neste País, uma mobilização muito grande das centrais 
sindicais dos trabalhadores, quando se tentou através 
de Projeto de Lei, fazer com que os acordos traba-
lhistas tivessem poder superior ao da Legislação em 
vigor, e que foi uma briga imensa durante o Governo 
do Fernando Henrique, que só superamos esta briga 
quando o Presidente Lula ao assumir retirou o Proje-
to do Congresso. Que era a famosa flexibilização, ou 
seja, os acordos trabalhistas que todos nós sabemos 
que existem muitos sindicatos que têm força para fazer 
bons acordos, mas nem todos têm. 

Tem acordos que indiscutivelmente poderiam co-
locar em risco leis, direitos trabalhistas que levamos 
décadas, que muita gente chegou a perder a vida para 
poder garantir na legislação brasileira. Esta história da 

Emenda 3, ela acaba se apresentando por este bonito 
discurso que foi colocado, e deu verniz para a discus-
são, eu não tenho nenhuma dúvida de que acoberta 
a precarização das relações de trabalho. É claro que 
com a evolução da economia, com a... Há necessidade, 
em determinados casos, de ter contratação de pessoa 
jurídica para pessoa jurídica. Eu não tenho nenhuma 
dúvida disso. Ninguém está falando que não é verda-
de, que não é legítimo, que não é justo, que não deva 
acontecer. E que inclusive não devam ter regras, não 
devam existir regras muito claras, de em quais condi-
ções esta contratação pessoa jurídica-pessoa, jurídica 
possa acontecer. Agora, da mesma forma que nós tive-
mos um grande embate na Medida Provisória 232, que 
era aquela história do lucro presumido que ninguém 
pode presumir que alguém vai presumir um lucro real 
se o lucro é presumido, sempre o lucro é presumido 
para menos. E a contratação de pessoa jurídica permi-
te, pelo menos uma parte da tributação, ser feita pelo 
lucro presumido. E todos nós sabíamos que quando a 
Medida Provisória 232 tentou mexer nesta questão da 
contratação pessoa jurídica por pessoa jurídica nesta 
questão do lucro presumido, veio um bombardeio por-
que não podia, não devia e tal. E nós perdemos aquela 
guerra. E a guerra volta de novo agora, nesta questão 
do veto à Emenda 3. 

Portanto, quando... E eu quero dizer assim, acho 
ótimo que as centrais tenham se movimentado, mas 
levou tempo. Levou um pouquinho de tempo. Deixou 
ganhar corpo. Eu perguntei para o Artur, o Presidente 
da CUT e para o Paulinho da força sindical, como é 
que se deixou, entende? Os grandes meios de comu-
nicação que são os eiros e vezeiros do PJ-PJ de con-
tratação, principalmente dos altos salários da televisão 
brasileira. São todos contratados como pessoa jurídica. 
Como forma todos nós sabemos de ter, inclusive, uma 
relação de trabalho e de tributária bastante diferenciada 
dos mortais de carteira assinada. Então eu perguntei a 
eles como é que não tinha tido uma reação mais rápi-
da, porque nós tivemos durante vários períodos notas 
oficiais, nos principais veículos de televisão, horário 
nobre da TV veiculando a posição dos que defendem 
tão ardorosamente a Emenda 3. E a resposta foi até, 
assim, bastante estranha para os que tantas vezes rea-
gem quando se quer qualquer discussão a respeito dos 
meios de comunicação, mas o que eles me disseram é 
algo muito preocupante. Eles disseram o seguinte: Nem 
pagando eles veiculam. Nem pagando. O outro lado, 
pagando ou não pagando, eu não sei, porque tem os 
interesses dos meios de comunicação, foi veiculado. 
Numa democracia onde tem que existir a liberdade de 
imprensa, no mínimo nós deveríamos ter tido o direito 
de a outra posição também ter sido veiculada da forma 
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como foi veiculada a questão das razões de porque é 
que outra parte da sociedade brasileira está defenden-
do a manutenção do veto à Emenda 3. Por isso que a 
mobilização das centrais sindicais, das confederações. 
Eu acho importante a presença de tantas confedera-
ções, e nós criarmos corpo. A gente sabe que houve 
muita reação. Teria até assim, tentando desqualificar 
os movimentos que aconteceram agora essa semana, 
que teve gente paralisando, que nem sabia por que é 
que estava paralisando. Ora, as pessoas podem não 
ter o entendimento do que é a tal da Emenda 3, mas 
que as pessoas não querem saber de perder seus di-
reitos trabalhistas. As pessoas não querem ter suas 
relações de trabalho precarizadas.

Então, eu acho que nós estamos num bom mo-
mento, Senador Paulo Paim, Senadora Patrícia, que 
presidem as duas comissões que estão realizando 
esta rodada de debate. Até porque aqui no Senado, 
volto a dizer, é uma Casa aonde quem não sabe das 
coisas não entra aqui. As pessoas que estão aqui, to-
das, sabem muito bem. Às vezes douram a pílula, às 
vezes fazem uma argumentação muito vistosa, mas 
é muito importante que a gente tenha, inclusive a co-
ragem de comprar esse debate. Porque a Emenda 3 
saiu daqui. Saiu aqui do Senado. Então a gente tem 
a coragem, inclusive aqui no Senado, de onde saiu a 
Emenda 3 a gente poder abrir o debate para poder 
ter a discussão do que é que significa contratar pes-
soa jurídica, pessoa jurídica contratar pessoa jurídica, 
quando não é uma situação adequada, quando é uma 
situação muitas vezes que pode ser uma imposição 
aonde o empregador impõe ou é assim ou então não 
tem o trabalho, não tem... Tendo que aceitar senão a 
relação não se estabelece. 

E queria dizer para vocês, assim... Nós tivemos 
a oportunidade, não sei se o Senador Paulo Paim já 
relatou o jantar que nós tivemos, a bancada com o Pre-
sidente Lula. E no jantar, foi um jantar extremamente 
fraterno do Presidente com a bancada do PT, tratamos 
de vários assuntos e tal. Só teve um único momento e 
o Senador Paulo Paim, Senador Flávio Arns, não sei 
se... Aliás, foi no dia da posse do nosso querido João 
Pedro. Só teve um momento aonde o Presidente foi 
muito duro. Foi quando ele tratou da Emenda 3. E ele 
disse e vou reproduzir o que ele disse. Se o Congres-
so derrubar, eu vou até as últimas conseqüências. Se 
eu tiver que ir para o Supremo, se eu tiver que editar 
outro tipo de medida provisória, eu vou fazer. Porque 
num País que tem trabalho escravo que a gente com-
bate cotidianamente com muito esforço, eu não vou 
permitir que se impeça a fiscalização de situações 
irregulares de trabalho. A posição do Presidente foi 
muito dura, muito firme. Foi o único momento do jantar 

que a gente percebeu, que ali a coisa pegou. A gente 
percebeu que o velho Lula das portas de fábricas do 
ABC ressuscitava com toda a força. E então, eu acho 
que é muito importante a gente estar aqui realizando a 
Audiência Pública. Aprofundando este debate, tornando 
pública a posição de vários Senadores e Senadoras, 
que estão enxergando nesta questão da derrudaba 
do veto da Emenda 3, um risco sim. Tem que aprovar 
o Projeto, o Projeto já está tramitando. Vamos aperfei-
çoar. Inclusive, o Ministro Mantega vai estar hoje, às 
18:00 reunião com os líderes da Câmara e do Senado 
para tratar exatamente dos vetos, SUDAM, SUDENE 
e Emenda 3. Deverá trazer novidades que o próprio 
Governo quer aprimorar, fazer algumas alterações lá 
no Projeto que já está tramitando na Câmara, para a 
gente ter uma boa regulamentação de trabalho pessoa 
jurídica-pessoa jurídica. Agora, acobertar precarização 
de relações de trabalho dos direitos trabalhistas, nós 
não podemos ser favoráveis em hipótese alguma. 

[troca de presidência]
SRª PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Agradeço à Senadora Ideli 
Salvatti. Quero de qualquer forma me desculpar, Minis-
tro, pelo meu atraso, infelizmente eu cheguei um pouco 
atrasada e não pude ouvir a sua fala aqui ao vivo a não 
ser acompanhando um pouco pela Rádio Senado. 

Queria dar boas-vindas ao senhor, agradecer pelo 
atendimento imediato desse convite feito por nós, pelo 
Senador Paulo Paim, as duas comissões, e agradeço 
à Senadora Ideli Salvatti e já passo a palavra imedia-
tamente ao Senador Paulo Paim, autor também dessa 
nossa audiência. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Senadora Pa-
trícia, Senador João Durval, tive a alegria de no primei-
ro pronunciamento que ele fez nessa Casa fazer um 
aparte a ele, e quero cumprimentá-lo pela forma firme 
e clara como tem aqui se preocupado no Congresso 
com as questões sociais. Uma tradição histórica do 
nosso velho e querido PDT de guerra, que está no meu 
entendimento cada vez melhor. Inclusive pelas posi-
ções últimas assumidas no meu Rio Grande. Só que é 
meio em código. Mas o Ministro Lupi entendeu quando 
ele no momento decisivo do interesse do Estado, eles 
ficaram ao lado da política do Deputado Federal Lino 
Bassi(F), que estava fazendo um belíssimo trabalho 
na área da segurança. Meus parabéns ao PDT. Esse 
é o PDT que eu aprendi nos tempos de sindicalistas, 
ainda a respeitar e conhecer. E o Ministro Lupi sabe o 
carinho que eu sempre tive e continuo tendo pela ima-
gem do inesquecível Leonel Brizola, Getúlio Vargas, 
Jango, enfim são pessoas que marcaram as nossas 
vidas, eu diria, e não a minha vida.
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 Mas Ministro Carlos Lupi, eu quero primeiro 
cumprimentá-lo pelo seu depoimento. Senadora Ideli, 
o Ministro Carlos Lupi foi muito firme e muito claro. E 
o pedido que ele fez aqui, quando abriu essa sessão... 
Eu me sinto contemplado quando ele disse, que nós 
temos que fazer nesse momento é seguir a orientação 
do Presidente Lula e trabalharmos pela manutenção 
do veto. E a partir disso vamos dialogar, vamos con-
versar, vamos construir alternativas... Agora, a base de 
apoio ao Governo, com essa posição relatada muito 
bem aqui pelo Ministro Lupi e pela líder Ideli, é mui-
to clara. O que o Presidente nos falou naquela noite, 
claro que não vou repetir. Muito firme. Seria... Se a 
gente fala, hoje, nesse País que há muito trabalho in-
formal, a Emenda 3 é legalizar o trabalho informal. É 
dizer o seguinte: De hoje em diante, trabalho informal 
para todos os lados, onde quiserem, e o Governo não 
pode nem fiscalizar. O Ministério do Trabalho não pode 
fiscalizar, a Previdência não pode fiscalizar, a Receita 
não pode fiscalizar. E aquele trabalhador que tiver no 
mercado informal, oficializado pela Emenda 3, que qui-
ser protestar tem que entrar com uma ação na justiça. 
Se entrar com uma ação na justiça é demitido no outro 
dia. Nós sabemos que é assim. Essa é a realidade é 
o mundo real. Entrou com ação contra a empresa, no 
outro dia está demitido. 

Então eu estou lendo aqui, Senadora Ideli, e es-
tou me dirigindo à Senhora, porque a sua Assessoria 
me deu parte do pronunciamento que V.Exª vai fazer 
hoje, no Plenário. E os dados aqui são assustadores. 
Aumento de desemprego, impacto negativo sobre as 
condições de trabalho, aumento do trabalho escravo, 
informalidade, enfim. Eu não vou ler aqui o seu pronun-
ciamento, mas com certeza é preocupante. A ausência 
de responsabilização de empregador nas normas de 
proteção e saúde e segurança ao trabalho, evasão de 
receita, enfraquecimento da organização sindical... E 
por isso eu quero, Ministro Lupi, cumprimentar também, 
as confederações que estão aqui atendendo o nosso 
chamamento, as centrais sindicais que estão fazendo 
também a sua parte. No dia 3 teremos um grande de-
bate com os líderes dos trabalhadores, centrais e con-
federações. E também convidamos os empregadores, 
em uma nova Audiência Pública para continuarmos a 
analisar esta situação. Está aqui o Neto, por exemplo, 
que é o Presidente de uma das centrais sindicais, da 
CGTb demonstrando que o movimento sindical, Minis-
tro Lupi, sabe que eles usarão a palavra no dia 3. Mas 
fizeram questão de estar aqui hoje já, para prestigiar 
V.Exª que está tendo uma posição muito clara e muito 
firme. No dia mesmo que eu o visitei no Ministério V.Exª 
disse: Paim, minha posição é muito clara. Irei lá para 

defender a posição do Presidente da República, que é 
a posição também dos partidos da base do Governo.

Então, com esse entendimento, Ministro Lupi, 
eu não tenho pergunta nenhuma a lhe fazer. Só dizer 
meus parabéns pela sua fala brilhante como sempre, 
defendendo com muita convicção os direitos dos tra-
balhadores, do campo e da cidade do nosso País. Eu 
disse um outro dia na Tribuna e repito aqui: O Presidente 
Lula tem acertado na escolha de seus Ministros. Tem 
acertado e eu falava outro dia da questão educação. 
Quando ele mexe no Cristovam, fiquei preocupado. 
Entra o Tasso, respondeu à altura. Quando ele mexe 
no Tasso, eu fico preocupado. Entra o Ministro Adad e 
respondeu também à altura e nós estamos muito feli-
zes com o Ministro Adad. Quando mexe no Ministério 
do Trabalho, no ex-Presidente da CUT e o Ministro 
Marinho, deslocando-os para presidência, ficamos 
preocupados. Mas quando lhe indicaram o seu nome 
eu fiquei tranqüilo. Sabia... Porque sei da sua história 
e da sua caminhada. 

Então é com essa quase que homenageio ao 
Ministro do Trabalho, do nosso País, pela sua conduta 
que eu termino a minha fala. Estou convicto que essa 
Emenda ela... Será mantido o veto a ela. O veto não 
será derrubado em nome de todo o povo brasileiro. Sem 
prejuízo e fico com a sua fala, de a gente continuar dia-
logando, conversando e construir uma alternativa que 
venha de encontro ao interesse de toda nossa gente, 
de todo o nosso povo. Parabéns a V.Exª. 

SRª PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Eu perguntaria se mais al-
gum Senador, Senador Suplicy, Senador João Pedro, 
Senador Durval, gostariam de se manifetar? Então eu 
passaria a palavra... Senador João Pedro gostaria de 
usar a palavra? Com todo prazer. 

SENADOR JOÃO PEDRO (PT-AM): Presiden-
te, Ministro.

Essa discussão diz respeito aos interesses do 
nosso País, principalmente do ponto de vista dos avan-
ços e conquistas que a classe trabalhadora obteve no 
Brasil. O Brasil dos anos 30... O Brasil é novo nessa... 
Na sua industrialização, na organização que formou a 
base dos trabalhadores. Porque começa ali na idêntica 
de 10, tem 20, tem 30, tem o salário mínimo, nós avan-
çamos em muitas conquistas. Penso que é um marco 
a constituinte de 88 do ponto de vista de avanços so-
ciais de garantias, de na normatização. E esse é um 
momento, eu fico surpreso inclusive, porque considero 
um retrocesso, seria um retrocesso. O Brasil avança. 
Avança na sua economia, avança do ponto de vista de 
acompanhar esse debate da economia internacional. 
Nós estamos avançando na organização da economia 
nacional, nas economias regionais. E esse debate, 
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esse debate que aparece repentinamente quase que 
do nada, nos pega de surpresa. As centrais sindicais, 
o debate no Senado, no Congresso acerca da estra-
tégia que desmobiliza as centrais sindicais, as confe-
derações. Enxerga-se perfeitamente o retrocesso no 
que diz respeito à geração de empregos, das carteiras 
assinadas, das estabilidades. 

Então eu me manifesto, nesse debate, em primeiro 
lugar, fazendo uma saudação aos nossos Senadores 
que estão atentos, Senadora Ideli, Paulo Paim, a Co-
missão como um todo. Registrar a presença de V.Exª 
em participar desse debate, penso que essa Comissão 
não pode dar um passo atrás na história dos avanços, 
das conquistas dos trabalhadores. Um retrocesso. Fico 
e vou construir uma maioria no sentido de ficarmos com 
o veto do Presidente Lula, o veto do Presidente Lula. 
Encerro aqui a minha fala, externando a minha preocu-
pação e alertando: Derrubar o veto é um retrocesso na 
história dos trabalhadores, na história das conquistas 
e dos avanços que nós tivemos em nosso País. 

SRª PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Senador João 
Paulo. Agora o Senador Eduardo Suplicy. João Pedro, 
perdão. [risos] desculpa senador. Senador Eduardo 
Suplicy. Todos são bons, Paulo e Pedro.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Srª. 
Presidenta Senadora Patrícia Saboya Gomes, preza-
do Senadores João Durval do PDT, e caro Ministro 
do Trabalho e Emprego Carlos Roberto Lupi. Primeiro 
meus cumprimentos por essas... Por ter assumido o 
Ministério do Trabalho e emprego e seja bem-vindo 
nessa sua primeira audiência. Que espero que sejam 
muitas aqui, no Senado Federal.

 V.Exª nos coloca, hoje razões claras e porque 
nas presentes circunstâncias, temos a necessidade 
de aceitar o veto do Presidente da República com 
respeito a este mecanismo que viria limitar, coibir os 
auditores fiscais do trabalho para verificar a efetiva 
relação de trabalho entre pessoas que, porventura, 
prestam serviços não por uma relação trabalhista, tal 
como prevista na CLT, mas por outros meios de pres-
tações de serviços. 

Nós temos ouvido muitas pessoas que avaliam, 
isto poderia ser continuado de tal maneira para o inte-
resse dessas pessoas ou para as empresas, inclusive 
algumas das quais, como no setor de comunicações a 
contratação de inúmeros casos de pessoas assim. Isso 
se sabe que é uma realidade. Mas, tendo em conta os 
argumentos que V.Exª apresentou, que as centrais sin-
dicais por unanimidade estão colocando, a defesa dos 
direitos de trabalhadores. Tendo em conta, inclusive, 
a disposição de todos os sindicatos de trabalhadores 
representados pelas vozes das centrais sindicais, al-

gumas das quais aqui presentes, que observam que 
será próprio caminharmos na direção, por exemplo, 
de que os encargos trabalhistas e sociais estejam 
sendo cobrados, mais sobre o valor agregado do que 
o valor adicionado, ao invés da folha de pagamentos 
ou salários. Tendo em conta que seria importante, in-
clusive junto aos representantes do PFL e do PSDB, 
que como o próprio Governo está tomando a iniciativa 
de propor um caminho alternativo. Infelizmente por eu 
estar na outra atividade, talvez V.Exª já tenha colocado 
isso, mas eu agradeceria se puder nos informar qual 
é o caminho alternativo proposto de diálogo entre os 
diversos partidos políticos com o Congresso Nacional, 
para que possamos ter um... Algo que contemple as 
partes diversas, inclusive dos empresários e dos tra-
balhadores. Então, eu agradeço se puder nos informar 
sobre qual é o estágio de uma possível proposta de 
entendimento que o Ministério do Trabalho e Emprego 
e o Governo do Presidente Lula estão a apresentar. 

SRª PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Senador Suplicy. 
Eu passo então a palavra ao Ministro Carlos Lupi, para 
que ele possa fazer... Responder a alguns questiona-
mentos, mas basicamente o senhor deve ter recebido 
que aqui foi uma Sessão, uma audiência para lhe prestar 
solidariedade nesse caso. São todos os Senadores que 
se pronunciaram. Estamos juntos aí nessa mesma luta, 
como disse a Senadora Ideli Salvatti. Então eu passo 
a V.Exª a palavra para fazer suas considerações finais. 
Eu sei que V.Exª também tem um tempo marcado, são 
dez para as três e V.Exª fique a vontade. 

SR. MINISTRO CARLOS ROBERTO LUPI: Em 
primeiro lugar eu gostaria de agradecer. Eu não estou 
muito acostumado não, viu? A vir em sessão onde tem 
essa solidariedade, mas isso é um bom sinal. Porque 
nós estamos num Governo de coalizão amplo, somos 
11 partidos pertencentes a esse Governo de coalizão. 
Eu considero que o diálogo com a oposição ou com os 
Senadores, Deputados que tenham divergência com as 
nossas idéias e teses, ele é profundamente saudável 
para a democracia, mas nós temos que ter posição. 
Eu não julgo coerente da nossa parte, não fechar a 
questão com a posição do Presidente da República 
todos os partidos de todos os senhores e senhoras 
Senadores. Por que? Porque esse é um assunto pro-
fundamente caro para o Estado Brasileiro. Nós não 
podemos deixar o Presidente da República ficar pra-
ticamente sozinho numa luta que tem que ser nossa. 
A minha função enquanto Ministro de trabalho, aí eu 
tenho pouco, a confusão da função de Presidente de 
partido, para nós essa questão da Emenda 3 é uma 
questão fechada dentro do partido. Por quê? Nós so-
mos um pouco os herdeiros naturais da Legislação 
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trabalhista criadas pelo nosso preconizador, pelo nos-
so idealista que foi Getúlio Vargas. Essa Emenda, ela 
atinge no coração da CLT. Mas no coração. E vocês 
sabem, os senhores e senhoras sabem que quando 
atinge o coração, a chance de sobrevivência é muito 
remota. Então eu penso que a minha palavra de agra-
decimento é permanente. 

Ao Senador Suplicy, eu acho que nós temos dois 
tempos. Primeiro tempo é mostrar a nossa unidade, 
é mostrar a nossa solidariedade com o Presidente da 
República, é mostrar que no Senado Federal essa 
coalizão existe para valer. E todos os Senadores e 
Senadoras votarem a favor do veto presidencial. Aí, 
feito isso, abrir o diálogo com setores específicos. As 
exceções à regra. O que nós não podemos é trans-
formar a regra em exceção que como está hoje na lei 
ela vira exceção. Desculpe o exagero, mas aí é melhor 
fechar o Ministério do Trabalho, porque não tem mais 
função. Se ele não pode fiscalizar, se ele não lutar, se 
ele não pode coibir, se ele não pode fazer cumprir a 
legislação trabalhista, qual a razão da existência do 
Ministério do Trabalho? Desculpe o exagero da retóri-
ca, mas é real. É verdade.

Então, o meu apelo aos Srs. Senadores é que 
tenhamos diálogo com a oposição, estou à disposição 
de qualquer Senador que é queira qualquer tipo de es-
clarecimento da nossa equipe técnica... Eu peço que 
os senhores, qualquer Senador que é queira chamar 
dos três mil e cem auditores fiscais, os ouçam. Vejam 
como são as coações, as existências até de integri-
dade física sobre eles quando fazem fiscalização. Eu 
tenho vários auditores fiscais que não podem mais ir 
para casa sozinhos. Ter garantia da Polícia Federal por 
ameaças de mortes permanentes. Se os Senhores e 
as senhoras acham que é exagero meu, tenho relatos 
e registros em delegacias. É muito grave isso. É claro, 
é morte também.

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Sr. Ministro, 
só para concordar, os quatro assassinados aqui per-
tinho recentemente. 

SR. MINISTRO CARLOS ROBERTO LUPI: Eu 
penso que essa questão da Emenda 3 é de uma gra-
vidade que alguns Senadores e Senadoras, não estão 
dando conta. Porque só assim eu compreendo algu-
mas visões. Eu entendo perfeitamente a realidade do 
mundo que, hoje nos obriga a ter alguma terceirização. 
Agora, é diferente ter alguma terceirização e fazer da 
terceirização a regra. Que é o que a Emenda vai pro-
porcionar. E para surpresa de muitos, eu digo sempre 
que Deus ajuda quem trabalha. Como eu trabalho muito 
Ele está sempre dando uma mãozinha pra mim. E eu 
tenho uma técnica que eu faço com esse Ser Supe-
rior, que eu nunca peço. Eu só agradeço. Ao acordar 

digo muito obrigado e ao dormir digo muito obrigado. 
Porque Ele fica muito ocupado com os apelos e aca-
ba dizendo: Vou ajudar esse também. É uma técnica 
que eu faço. Hoje eu tive o anúncio do último dado no 
CADEG índice de... Espera aí, que eu estou chegando 
agora, tem muita sigla. Como tem sigla no Governo, 
meu Deus do céu. Mas é quem mede anualmente os 
índices de emprego e desemprego. Nós estamos hoje, 
esse mês de março, eu estou só anunciando, isso é 
política de Governo, não é do Ministro do Trabalho. 
Hoje o melhor índice da história de emprego no Brasil. 
Comparado com os meses de março desde o início 
dessas pesquisas. É o melhor índice. Nós estamos com 
os índices ascendentes janeiro, fevereiro e março que 
rotinamente são decrescentes ou vulneráveis pelo pe-
ríodo. Todas as regiões do Brasil tiveram crescimento 
da demanda de emprego principalmente da indústria. 
Quando você cresce emprego na indústria, você cres-
ce uma série de outros empregos provenientes dessa, 
inclusive de serviços. A única região do Brasil que teve 
queda foi o nordeste por causa da questão sazonal do 
álcool e do açúcar pelo período da seca também, que 
a conseqüência começa agora ter.

Então, a quantidade de índice, os índices de 
pessoas legalmente contratadas, aumentou conside-
ravelmente em relação a março do ano passado. Nós 
estamos num momento da economia nacional que 
poucas vezes vivemos no Brasil. Desde a história da 
introdução da República. Vamos pesquisar que o am-
biente favorável internacional, a força da nossa moeda, 
com os prós e contras, tem a questão da exportação 
aí, as reservas cambiais, os produtos que nós esta-
mos exportando, o PAC praticamente na Câmara com 
todas as Emenda do Presidente da República já apro-
vadas, faltando uma que deve ser aprovada de hoje 
para amanhã. Já tendo a conseqüência disso, muitas 
empresas contratando servidores, trabalhadores já para 
se preparar para participar das concorrências Públicas. 
Em alguns Estados como o Rio de Janeiro, a indústria 
naval que está abandonada há mais de 15 anos, tendo 
encomendas que há séculos não tinha, gerando 10 mil 
empregos diretos, a nossa PETROBRÁS gerando uma 
quantidade imensa de empregos.

Então, nós estamos num ambiente muito bom. 
E nós temos que aproveitar esse ambiente bom para 
pegar a nossa CLT e pegar essa massa que ainda está 
na informalidade e ajudar a eles serem integrados no 
sistema formal de emprego. Porque todos têm esse 
sonho. Eu não imagino que a gente possa viver uma 
sociedade onde a gente vê campanhas nítidas, ma-
rotas de querer jogar quem está no mercado informal 
contra quem está no mercado formal. Como se fosse 
dizer para a população: É melhor dividir a miséria do 
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que dividir a riqueza. É um pouco maniqueísmo que 
existe. 

Eu tenho visto em algumas matérias na televisão, 
nos jornais, nos rádios, dizendo o seguinte: A maioria 
está no mercado informal. Então o que vamos fazer? 
Vamos deixar todo mundo no mercado informal? Isso 
tem lógica? Não tem. Não é razoável. Não é coerente. 
O que nós temos que trabalhar para incluir quem está 
no mercado informal no mercado formal. E aí nós te-
mos que ter preparo, inteligência, capacidade. Então 
eu estou profundamente otimista. Eu já nasci otimista. 
Brasileiro que nasce da minha origem, quando chega 
ao ponto que cheguei... Eu jamais imaginei na minha 
vida um ex-jornaleiro chegar a ser Ministro de Estado, 
olha, muito obrigado funcionando. Muito obrigado ao 
acordar, muito obrigado ao dormir. 

Eu quero que a gente tenha um pouco de trabalho 
com a capacidade inventiva que o povo brasileiro tem. 
Eu vejo, já falei isso, estou repetindo todas às vezes, 
eu não tenho formula acabada e vou encerrar aqui. 
Mas nós temos que pensar em criar mais valia para a 
carteira de trabalho. O que é mais valeria para carteira 
de trabalho? Nós somos inventivos para criar tantas in-
venções, para colocar os nossos recursos públicos do 
BNDES, da nossa Caixa Econômica, do nosso Banco 
do Brasil, incentivando corretamente tantas empresas. 
E nós não criarmos um sistema que valorize a empresa 
que emprega mais. Pra mim esse é o caminho. Como 
é que é? Eu não sou o dono da verdade, eu quero le-
vantar e discussão. Pra mim é uma solução simples. 
Quanto mais emprego der, menos impostos deve pa-
gar. Vamos incentivar isso na micro, na pequeno em-
presa. Vocês já imaginaram a massa de trabalhadores 
que sonham em ver sua carteirazinha assinada, para 
saber que vão ter as férias remuneradas, para saber 
que... Qual mulher abriria mão do direito da sua li-
cença maternidade? Será que a sociedade vai andar 
para trás? Ou será que filho, agora, dura cinco meses 
pra nascer? Não mudou. Tem alguns casos especiais. 
Mas a grande maioria é nove meses. Não mudou essa 
sociedade. A sociedade regride em vez de avançar. 
Nós estamos discutindo em pleno século 21 retirada 
de direitos, em vez de discutir como avançar nos di-
reitos. Porque a sociedade tem que distribuir riqueza. 
Tem que valorizar o trabalho como principal fonte da 
dignidade humana. 

Então eu penso, mesmo aqui, descontando al-
guns que vão julgar exageros da minha palavra, que 
essa questão da Emenda 3 ela pode ser um divisor de 
água do futuro do nosso Governo. Ou nós afirmamos o 
nosso compromisso com essa massa de assalariados, 
que não tem mais o que tirar, porque tem muito pouco, 

ou nós estamos marcando profundamente uma luta de 
classes que depois nós não saberemos a conseqüên-
cia que teremos sobre ela. Então nós queremos traba-
lhar para a unidade, nós queremos trabalhar... Eu tive 
de manhã, tiveram vários empresários. Essa questão 
dos terceirizados. Já formamos um grupo que tem 60 
dias para encontrar uma solução. Mas por que é que a 
solução tem que ser sempre a de tirar direito? Eu não 
concebo isso. Que sociedade é essa? Que sociedade 
a gente quer discutir, onde a gente nunca discute avan-
ço. Como que a gente está olhando para o retrovisor 
do carro. Vai bater na frente. Quem olha demais para o 
retrovisor bate no carro da frente. E a sociedade está 
olhando pra gente. Às vezes em silêncio às vezes opri-
mida... Não tendo opção de trabalho. Porque não tem 
mesmo. Agora, com o crescimento econômico, com o 
Governo dando uma demonstração clara de quer fazer 
do Estado uma espécie de locomotiva da economia. 
Implementando políticas públicas sérias, incentivando 
a geração de emprego, a indústria naval, a indústria 
ferroviária, indústria não, setor ferroviário. Setor me-
troviário. Tem muito dinheiro público em setores estra-
tégicos de como fazer o Brasil crescer. 

Agora mais do que nunca a gente tem que dis-
cutir como vamos incluir milhões de brasileiros, com a 
carteirinha de trabalho assinada. Nós temos que mudar 
a pauta dessa discussão. A pauta agora é de em vez 
de termos uma maioria que ainda hoje... Tem caído, 
essa semana vamos ter os índices de outros setores 
que vão dar a diminuição do trabalho informal. Pela 
primeira vez. Vai surpreender meio mundo. Por que 
diminuição? Por causa do crescimento econômico. Se 
o País crescer 4,5, 5%, gera mais renda, as empre-
sas contratam mais. Então por que é que a gente não 
pode pensar sob essa ótica? E a ótica da a gente é 
sempre a pauta de quem quer nos levar para discutir 
retirada de direitos. 

Finalizando. Trabalhador no Brasil hoje não tem 
mais o que ser retirado porque já está no fundo do 
poço. Ou a gente rediscute essa sociedade ou não ha-
verá como governos comprarem mais armas. Porque 
a cada bala que atinge algum cidadão, teremos dez 
esperando o dia da sua chegada. É duro falar, pode 
ser dramático. Eu estou testemunhando, mas eu sou 
do Rio de Janeiro. Eu diariamente vejo um jovem de 
15, 16 anos ser assassinado como traficante e mais de 
cem esperando a vaga dele. Que sociedade é essa? 
Não é a que eu sonho para os meus filhos, não é a 
que eu quero para meus netos, não é o que eu tenho 
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certeza, nenhum dos senhores quererão para o futuro 
da Nação brasileira. Muito obrigado. 

[palmas]. 
SRª PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-

BOYA GOMES (PSB-CE): Quero agradecer mais uma 
vez a presença, a explanação que fez o Sr. Ministro 
Carlos Lupi nessa Comissão de Assuntos Sociais e 
Direitos Humanos. Quero convidá-lo, Ministro, hoje nós 
conseguimos votar um Requerimento na Comissão de 
Assuntos Sociais que eu presido, convidando V.Exª 
para durante o mês de maio, que nós iremos dedicar 
na Comissão a votar projetos de interesses dos traba-
lhadores do Brasil, que V.Exª...  Eu já entreguei a sua 
Assessoria e agora convido publicamente, pudesse 
marcar o dia da sua conveniência durante o mês de 
maio para voltar a essa Casa, para que pudéssemos 
fazer uma homenagem aos trabalhadores brasileiros. E 
quero agradecer a presença de todos os representan-
tes das confederações aqui. Ao Senador Paulo Paim, 
mais uma vez, por essa iniciativa e encerramos agora 
essa Sessão. Muito obrigado a todos.

Sessão encerrada às 15h02.

ATA DA 17ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLA-
ÇÃO PARTICIPATIVA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA 26 DE ABRIL DE 2007, QUINTA-FEIRA, ÀS 
9:00 HORAS.

Às nove horas do dia vinte e seis de abril de dois 
mil e sete, na sala 02, da Ala Senador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senador Paulo Paim, reúne-se 
a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa com a presença das Senhoras Senadoras 
Fátima Cleide e Patrícia Sabóya Gomes e dos Se-
nhores Senadores, Flávio Arns, Paulo Paim, Inácio 
Arruda, Geraldo Mesquita Júnior, Cícero Lucena, 
Wilson Matos, Cristovam Buarque, José Nery, Pau-
lo Duque e Marcelo Crivela. Deixam de comparecer 
os demais membros da Comissão. Justifica sua au-
sência o Senador Romeu Tuma. Pauta: Item nº 01: 
Requerimento-CDH, nº 20, de 2007, de Audiência 
Pública, com vistas a tratar das questões atinentes 
ao “Dia Mundial de Combate à violência contra o Ido-
so, com desdobramentos na sua qualidade de vida e 
dignidade de sobrevivência”. Convidados: Presidente 
do Conselho Nacional do Idoso - Paulo Roberto Bar-
bosa Ramos; Subsecretário de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos - Perly Cipriano; Representan-
te do Instituto Internacional de Prevenção à Violência 
Rio (Inpea)-Laura Mello Machado; Representante da 
Federação das Associações de Aposentados do Pará 

- Emídio Rebelo Filho; Pesquisadora da FIOCRUZ - 
Cecília Minayo; Demógrafa e pesquisadora do IPEA - 
Ana Amélia Camarano e outros mais de escolha desta 
Presidência. Autor: Senador Paulo Paim. Resultado: 
Aprovado. Item nº 02: Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nº 90, de 2003 – Turno Suplemen-
tar, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão, 
nas cédulas brasileiras, de elemento que possibilite a 
sua identificação por pessoas com deficiência visual”. 
Autoria: Senador Paulo Octávio. Relatoria: Senadora 
Fátima Cleide. Resultado: Não foram apresentadas 
emendas  e o Substitutivo fica definitivamente adota-
do. Item nº 03: Projeto de Lei do Senado nº 169, de 
2005 – Terminativo. Ementa: “Altera dispositivo da Lei 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso e dá outras providências”. Auto-
ria: Senador Paulo Paim. Relatoria: Senador Papaléo 
Paes. Parecer: Pela aprovação do projeto na forma 
do Substitutivo que apresenta. Resultado: Não foram 
apresentadas emendas  e o Substitutivo fica definiti-
vamente adotado. Extrapauta: Item nº 1: Petição da 
CDH Nº 1, de 2007. que informa a CDH denúncia de 
direitos humanos, denominada “Denúncia de Extermí-
nio – Homicídio Coletivo Autorizado”, encaminhado por 
entidades representantes de pessoas portadoras de 
doenças crônicas, usuárias de medicamentos de cará-
ter continuado e permanente, assinado por Fernando 
Antônio Gomide, em nome de Sérgio Henrique Sam-
paio da ABRAM, que se insurge contra a Suspensão 
de Tutela Antecipada para o Estado de Alagoas, nos 
autos do Processo nº 91/AL. Relator: Senador Flávio 
Arns. Resultado: Aprovado. Item nº 02: Requerimento 
nº 21, de 2007, de Audiência Pública, que destina-se 
a concluir os trabalhos de relatoria ao PLC, 122, de 
2006. Autoria: Senadora Fátima Cleide. Convidados: 
Paulo Fernando Melo – Advogado; Ela Wiecko – Procu-
radora da República; Ministro Paulo de Tarso Vanucchi 
– Secretário de Direitos Humanos da Presidência da 
República; Jean Wyllys de Matos Santos – Professor 
Universitário e dois indicados pela Bancada Parlamentar 
Evangélica. No correr dos trabalhos fazem uso da pa-
lavra as Senhoras Senadoras Fátima Cleide e Patrícia 
Gomes e os Senhores Senadores Paulo Paim, Cícero 
Lucena, Flávio Arns, Geraldo Mesquita Júnior, Wilson 
Matos e Cristovam Buarque. Nada mais havendo a tra-
tar, encerra-se a reunião, às nove horas e cinqüenta e 
três minutos, lavrando eu, Altair Gonçalves Soares, 
a presente Ata, que após lida e aprovada, será assi-
nada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do 
Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas 
taquigráficas. – Senador Paulo Paim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Declaro aberta a 17ª Reunião Extraordinária da 
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Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legisla-
tura. Solicito a dispensa de leitura da Ata da Reunião 
anterior e a coloco em votação. Aqueles que aprovam, 
permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Passamos à Pauta. Item nº. 01. O item nº. 01 é 
um requerimento com o seguinte teor. Assunto: Com 
fundamento no disposto no Art. 58,  § 2.º, inciso II 
da Constituição Federal, combinado com o Art. 90,  
inciso II, do Regimento Interno da Casa, requeiro a 
realização de Audiência  Pública, com vistas a tratar 
das questões atinentes ao “Dia Mundial de  Combate 
à violência contra o Idoso”, com desdobramentos na 
sua qualidade  de vida e dignidade de sobrevivência. 
Para tanto, gostaríamos que fossem  convidados as 
Entidades e pessoas constantes da relação abaixo 
e outras que essa Comissão assim entender, e essa 
Presidência assim entender. Presidente do Conselho 
Nacional do Idoso - Paulo  Roberto Barbosa Ramos; 
Subsecretário de Promoção e Defesa dos Direitos  
Humanos - Perly Cipriano; representante do Institu-
to Internacional de Prevenção à Violência (INPEA), 
Laura Mello Machado; representante da  Federação 
das Associações de Aposentados do Pará - Emídio 
Rebelo  Filho;  pesquisadora da FIOCRUZ - Cecília 
Minayo; demógrafa e pesquisadora do IPEA - Ana 
Amélia  Camarano. Esse requerimento, encaminha-
do a essa Comissão, foi por parte do Senador Paulo 
Paim e do Senador Leomar Quintanilha. Em votação o 
requerimento. Os que concordam, permaneçam como 
se encontram. Aprovado. 

Vamos ao segundo ponto da nossa Pauta. Subs-
titutivo. Projeto de Lei do Senado nº. 90/2003, turno 
suplementar. Ementa: “Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de inclusão, nas  cédulas brasileiras, de elemento que 
possibilite a sua identificação por pessoas  com defi-
ciência visual”. Autor, Senador Paulo Otávio. Relatora, 
Senadora Fátima Cleide. Em discussão. Não havendo 
quem queira discutir, encerro a discussão suplementar. 
Não foram oferecidas emendas na discussão suplemen-
tar. O substitutivo fica assim, definitivamente, adotado, 
em conformidade com o art. 284 do Regimento Interno. 
Senador Flávio Arns para uma solicitação. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Senhor Pre-
sidente, eu gostaria que constasse como item extra-
pauta a questão que foi trazida a esta Comissão de 
Direitos Humanos, sobre uma denúncia apresentada, 
a respeito da ausência, da carência da concessão de 
medicamentos excepcionais para doenças crônicas. 
Em função daquele requerimento, foi autorizado o... Foi 
autorizada e foi realizada uma reunião de trabalho por 
esta Comissão de Direitos Humanos com a participação 
do Ministério Público Federal, Procurador da Repúbli-

ca, também com o Ministério da Saúde, também com 
os autores da denúncia e... E eu solicitaria de V.Exa., 
como item extrapauta, que eu lesse o relatório, e as 
providências que foram concluídas, que foram solici-
tadas para encaminhamento, a partir daquela reunião 
de trabalho. Então, eu solicito de V.Exa. que a leitura 
deste relatório, com os desdobramentos e os encami-
nhamentos, possam ser lidos nessa reunião. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Em votação a inclusão extrapauta da petição da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, nº. 02/2007, por solicitação do Senador Flávio 
Arns, que já realizou reuniões, aqui nessa Comissão 
e também no Ministério da Saúde, junto ao Ministro 
Temporão, sobre esse tema. Aprovado. Item extrapauta. 
Em votação. Os senhores Senadores que concordam 
permaneçam como se encontram. Aprovado. Item ex-
trapauta, petição da CDH, nº. 02/2007. Informa à CDH 
denúncia de Direitos Humanos, denominada denúncia 
de extermínio, homicídio coletivo autorizado e enca-
minhado por entidades representantes de pessoas 
portadoras de doenças crônicas, usuários de medica-
mentos de caráter continuado, permanente, assinado 
por Fernando Antônio Gomide, em nome de Sérgio 
Henrique Sampaio da ABRAM, que se insurge contra 
a suspensão de tutela antecipada para o Estado de 
Alagoas, nos autos do processo nº. 91. Autor Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa. Relator, 
Senador Flávio Arns, para quem eu passo a palavra, 
que conclui por um grupo de providências que seriam 
tomadas pela CDH. Com a palavra o Relator. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Como V.Exa. 
colocou, a denúncia vem assinada por várias entidades, 
como a Associação Brasileira de Assistência à Mucovis-
cidose, a Associação Brasileira de Amigos e Familiares 
de Portadores de Hipertensão Arterial Pulmonar, Asso-
ciação Brasileira dos Portadores de Doença Pulmonar 
Obstrutiva Crônica, Associação dos Transplantados de 
Minas Gerais, Associação Nacional dos Portadores de 
Artrite, Associação Paranaense dos Doentes Reumáti-
cos, Associação Paranaense dos Familiares e Amigos 
dos Portadores de Esquizofrenia, Associação Parana-
ense dos Portadores de Doença Pulmonar Obstrutiva 
Crônica, Associação Paranaense dos Portadores de 
Parkinsonismo, Associação Paulista dos Familiares e 
Amigos dos Portadores de Mucopolissacaridose, Ins-
tituto Canguru, Instituto Girassol, Movimento Nacional 
dos Pais de Pacientes com Diabetes, e o documen-
to deu origem à petição desta Comissão de Direitos 
Humanos nº. 02/2007. Nós temos, então, a descrição 
e a análise da denúncia. Passo a ler, na... Na página 
seguinte, na página nº. 03 a análise da denúncia. As 
entidades signatárias da denúncia externam a preo-
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cupação de que a recente decisão da Ministra Ellen 
Gracie, sobre requerimento de suspensão de tutela 
antecipada, impetrado pelo Estado de Alagoas possa 
prejudicar a dispensação, pelo SUS, de medicamentos 
destinados ao tratamento de doenças crônicas graves. 
Segundo a decisão, aquela unidade da federação tem 
a responsabilidade de fornecer apenas os medicamen-
tos constantes da Portaria nº. 1.318/2002, do Ministério 
da Saúde. Atente-se, todavia, para o fato de que essa 
norma foi revogada pela Portaria nº. 2.577/2006, que 
aprova o componente de medicamentos de dispensa-
ção excepcional. O entendimento, no entanto, é de que 
a decisão é extensiva à Portaria mais recente, por se 
tratar de mera atualização da anterior. 

A fim de esclarecer alguns pontos da denúncia, 
esta Comissão promoveu, no dia 04 de abril de 2007, 
neste mês, portanto, de abril, uma reunião de trabalho, 
da qual participaram um representante das entidades 
signatárias da denúncia, um Subprocurador Geral da 
República e representantes do Ministério da Saúde. 
Os participantes enfatizaram a necessidade de que 
o assunto seja discutido por todos os interessados, 
especialmente o Poder Legislativo, o Ministério Pú-
blico, o Ministério da Saúde e os representantes dos 
portadores de doenças crônicas. Nessa reunião, o 
representante das entidades externou a preocupação 
quanto ao alcance dos efeitos da decisão da Ministra 
Ellen Gracie. Isto porque os gestores estaduais esta-
riam considerando que tais efeitos não são aplicáveis 
apenas ao Estado de Alagoas, mas sim a todas as 
unidades da Federação. Na opinião das entidades sig-
natárias, essa interpretação prejudica os portadores 
de doenças crônicas. Por sua vez, o representante do 
Ministério da Saúde esclareceu que uma importante 
parcela das demandas por medicamentos de alto custo 
almeja a dispensação de medicamentos experimen-
tais, de eficácia ainda não reconhecida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, ANVISA, e que, em 
virtude desse não reconhecimento, não são registrados 
e o seu uso no território nacional é vedado. O artigo 
196 da Constituição Federal estabelece que a Saúde 
é direito de todos e dever do Estado e que o acesso 
às ações e serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação deve ser universal e igualitário. A Carta 
Magna estabelece, ainda, no art. 198, inciso II, que o 
atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais, 
é uma das diretrizes que devem ser obedecidas pelo 
SUS. Na decisão, a Ministra Ellen Gracie considera 
que a integralidade da assistência que o inciso II, do 
art. 198 da Constituição Federal se reporta, entre as-
pas, “refere-se, em princípio, à efetivação de políticas 
públicas que alcancem a população como um todo, 

assegurando-lhe acesso universal, igualitário e não as 
situações individualizadas”. O ato denunciado envolve 
aspectos jurídicos, orçamentários, técnicos, adminis-
trativos, assistenciais e humanitários, o que confere 
a alta complexidade aos seus possíveis efeitos. Isto 
torna necessário que o assunto seja debatido pelos 
diversos interessados, visando ao alcance de solu-
ções que atendam aos interesses públicos, coletivos, 
individuais.

 Conclusão, senhor Presidente, a denúncia for-
mulada por meio da petição da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa nº. 02/2007 con-
tém elementos suficientes para que o Senado Federal, 
no uso da competência atribuída às suas comissões 
pelo parágrafo 2º do art. 58 da Constituição Federal, 
realiza as seguintes ações, que submeto à apreciação 
desta Comissão. Primeiro, que o objeto desta petição 
passe a ser acompanhado pela Comissão de Direitos 
Humanos do Senado. Que a gente acompanhe todo 
o processo; começou que esse processo tenha início, 
meio e fim. Que a gente chegue ao final com uma boa 
conclusão para toda a sociedade. Porque, isso, então 
a Comissão de Direitos Humanos acompanharia esse 
processo todo. Dois. Que a Comissão de Direitos Hu-
manos solicite reunião com o Ministro da Saúde para 
abordar aspectos da Portaria 2.577, de 27/10/2006, e 
demais encaminhamentos havidos na reunião do dia 
04 de abril, recomendando a revisão, a sua revisão, 
da Portaria. Esta reunião foi feita esta semana, com o 
Ministro Temporão, com a presença do Procurador da 
República, das entidades, da Comissão de Direitos Hu-
manos, e o Ministro da Saúde se comprometeu a que, 
na próxima semana, ele dê uma resposta a respeito 
da Portaria 2.577. Ele vai analisar, ver o que aconte-
ceu, se, inclusive por desconhecer assim a extensão 
da dificuldade que estava sendo apresentada e apre-
sentará uma resposta para essa Comissão de Direitos 
Humanos no decorrer da próxima semana. Que, na 
mesma reunião com o Ministro da Saúde, a Comissão 
de Direitos Humanos do Senado solicite iniciativas jun-
to a gestores estaduais para que continue fornecendo 
medicações de dispensação excepcional ou de alto 
custo aos pacientes acometidos por graves doenças 
crônicas. Isso foi solicitado ao Ministro e o Ministro da 
Saúde se comprometeu, na primeira reunião com os 
Secretários Estaduais e Municipais de Saúde, CONAS 
e CONASEMs, para que este ponto seja enfatizado na 
reunião. Para que não haja, de forma alguma, e nem 
teve por objetivo, na nossa ótica, a decisão da Ministra, 
da Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra 
Ellen Gracie, de suspender isto. Ela estava avaliando 
uma situação específica do Estado de Alagoas. Mas, 
em função desta decisão específica, Estados estão 
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interrompendo a compra de medicamentos, achando 
que uma decisão daquela natureza faz com que todos 
os Estados possam seguir uma decisão liminar. Quer 
dizer, não é liminar, é uma decisão do Supremo Tribu-
nal Federal, em função de um caso específico. 

Então, o Ministro da Saúde vai colocar esta si-
tuação para os Secretários Estaduais e Municipais 
de Saúde. Que a Comissão de Direitos Humanos do 
Senado solicite a reunião, Senhor Presidente, com a 
Ministra Ellen Gracie, Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, para apresentar considerações acerca das 
conseqüências e desdobramentos da suspensão de 
tutela antecipada para as políticas de saúde pública 
do país. 

Então, nesse sentido, nós... Não sei se já consta 
até o requerimento aqui, mas nós vamos, nós vamos 
aprovar um requerimento para que esta Comissão 
de Direitos Humanos possa ter uma audiência com a 
Presidente do Supremo Tribunal Federal. E, como já 
foi feito com o Ministro Temporão, para falarmos com 
todos os atores envolvidos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador Flávio Arns, só para ajudar na sua 
fala ainda, a assessoria me informa que, aprovado o 
documento nos moldes que V.Exa. está apresentando, 
automaticamente está garantido que essa Comissão 
vai cumprir a orientação que eu diria que V.Exa. está 
nos dando, da gente ir à Ministra Ellen. E essa eu faço 
questão, desculpe, porque não pude estar no da saú-
de, mas nessa, eu acompanharei V.Exa.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Não, eu 
quero até justificar, já que V.Exa. mencionou, mas, 
para que todo o Brasil saiba do empenho de V.Exa. 
e do Vice-Presidente da Comissão, Senador Cícero 
Lucena, na resolução destes problemas e de outros. 
Porque, no mesmo dia, como acontece no Senado, 
V.Exa. estava envolvido com outras audiências, em 
função da importação, inclusive, de instrumentos mu-
sicais e uma discussão necessária que estava sendo 
feita com a Receita Federal. 

E o último item da conclusão, que a Comissão de 
Direitos Humanos do Senado, daqui a algum tempo, 
mas não muito tempo, diria daqui a um mês, realize 
audiência pública para aprofundar o assunto objeto 
desta petição, com a presença do Ministro da Saúde, 
de representantes do Ministério Público e de repre-
sentantes das entidades que compõem o Movimento 
pela Vida Brasil Mostra a Sua Cara. 

Então, esta é a conclusão. Agora, senhor Pre-
sidente, gostaria de dizer que, naquele grupo de tra-
balho, muitas situações ficaram bastante claras. Nós 
tivemos, inclusive, a presença de uma pessoa que tem 
hipertensão pulmonar e que precisa de medicamentos 

excepcionais, e não estava recebendo os medicamen-
tos e, em função daquela reunião, depois de dois ou 
três dias ela, já estava com os medicamentos. Mas é 
uma situação dela, que não consta da Portaria. Então, 
ela precisa passar a constar. A doença precisa estar 
lá, os medicamentos precisam estar lá para que a po-
pulação não precise entrar na Justiça. Quer dizer, eu 
acho assim... Descabido que a gente tenha uma norma 
constitucional tão clara de que é um direito de todos, 
dever do Estado, que situações individualizadas, de 
doenças crônicas, serão atendidas também. Esse gru-
po de trabalho, essa Comissão de Direitos Humanos 
pode contribuir para resolver, até dissemos isso para o 
Ministro, é impensável que a gente não chegue, assim, 
a uma conclusão que possa facilitar a cidadania dos 
brasileiros nesse aspecto. Eu acho que, em conjunto, 
podemos achar esses caminhos e vamos nos esforçar 
para que isto aconteça. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu vou botar a matéria em discussão. Já 
está com a palavra o nosso Vice-Presidente, Senador 
Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Se-
nhor Presidente, Senador Flávio Arns, demais Sena-
dores, esse assunto, para mim, interessa muito, Sena-
dor. E fico muito feliz, e não é nenhuma novidade, ver 
quando um assunto de tamanha seriedade, a forma 
com que o senhor sempre trata os assuntos. Eu quero 
informar a essa Comissão que se encontra, na Pauta da 
votação da Comissão de Assuntos Sociais, um Projeto 
de minha autoria que, após identificar esse problema 
aqui, eu acredito que nós podemos aprimorá-lo. Por 
que aprimorá-lo? A base desse Projeto que eu apre-
sentei, aqui no Senado, Senador Paulo Paim, foi vivida 
por mim numa experiência como Prefeito da cidade de 
João Pessoa. Quando assumi aquela Prefeitura, no pri-
meiro ano, nós comprávamos medicamentos de uso 
continuado para diabético e/ou hipertenso, para cerca 
de seis mil cadastrados. E sempre aquela reclamação: 
Faltava o medicamento nos postos. Faltava? Faltava. 
Na busca gerencial do processo, nós identificamos 
que existiam vários fatores, talvez a não organização 
do cadastro, somado à cultura que o brasileiro tem 
de ter o medicamento em casa; os que podem, com-
pram e deixam a sua farmácia em Casa; os que não 
podem tentam buscar nos postos de saúde e estocar, 
com medo de faltar quando vier precisar. Às vezes, até 
desvios mesmo de medicamentos para um parente de 
um servidor ou mesmo para um agente político que 
quisesse fazer política no interior. Sempre faltava o me-
dicamento e a gente comprava para a quantidade de 
pessoas cadastradas. Fruto de um Projeto de univer-
salização do PSF, que nós conseguimos na cidade de 
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João Pessoa, foram 180 equipes, e a primeira capital a 
ter cobertura de 100% de PSF para o público alvo, nós 
criamos, então, uma campanha chamada Hiper Dia, 
que, na verdade não foi um dia; foi uma semana, em 
que nós fazíamos a verificação da pressão e o teste 
de diabético, em pontos de ônibus, em feiras livres, em 
mercados, em todos os cantos em que era possível de 
aglomerar as pessoas. E identificamos que nós tínha-
mos cerca, não seis mil, que precisavam, até porque 
muitos não tinham conhecimento que tinham a doença, 
porque o hipertenso e o diabético não são como uma 
dor de barriga, uma dor de cabeça que, muitas vezes, 
você sabe de imediato. Então, o tempo é que vai se 
agravando e, quando você toma conhecimento, ele já 
precisa de outros procedimentos. E nós identificamos 
quase 25 mil pessoas hipertensas e/ou diabéticas, na 
cidade de João Pessoa e nos preocupamos com essa 
distribuição. Então, nós criamos um programa onde es-
sas pessoas se dirigiam aos postos de saúde do PSF 
e, conforme a requisição do médico e a prescrição, em 
duas vias, uma receita ficava com ela e a outra ia para 
a Secretaria de Saúde do Município que, no seu almo-
xarifado, com farmacêuticos devidamente credenciados 
ou estagiários, estudantes universitários de farmácia, 
faziam a separação compatível com a receita que vinha 
do posto de saúde, colocava no envelope, e mandava 
entregar pelos Correios, a dosagem necessária para 
um mês. Era o que era prescrito. A pessoa precisava 
retornar antes de 30 dias para que fosse renovado, 
não só o acompanhamento do tratamento, para ver se 
seria a necessidade do mesmo medicamento. E isso 
nós adotamos com pleno êxito. Eram quase 25 mil pes-
soas que recebiam esse medicamento em casa. Foi 
mais econômico, para a gente, nós gastarmos pouco 
mais do que gastávamos e faltava, e era um sinal de 
respeito do serviço público àqueles que mais precisam. 
Era o cuidado que o serviço público estava tendo com 
pessoas que muitas vezes já eram com pernas am-
putadas, que tinham dificuldades de se deslocar até 
às unidades de saúde. Infelizmente, após eu deixar a 
Prefeitura, o Prefeito atual suspendeu a entrega des-
se medicamento pelos Correios, alegando que não 
tinha um controle, que poderia cair na mão de outras 
pessoas essa entrega de medicamento, não do usu-
ário. Mas o Correio entregava e o retorno era próximo 
a zero. A não ser quando a pessoa se mudava e não 
fazia a atualização do cadastro. 

Pois bem, em função disso, eu apresentei um 
Projeto aqui no Senado, onde torna obrigatório o for-
necimento do medicamento de uso continuado, pelos 
Correios ou pela equipe do “Saúde da Família”, se for o 
casão, dos agentes da equipe Saúde da Família entre-
garia na casa dessas pessoas, uma demonstração que 

o poder público tem que dar, de respeito ao cidadão, 
principalmente aqueles que mais precisam. 

Então, Senador, eu me somo à sua preocupa-
ção, ao desejo de colaborar, de acompanhar todo esse 
processo, colocando essa nossa iniciativa, para que 
a gente possa aprimorar, em outras necessidades de 
medicação continuada que, porventura, não estejam 
contempladas em nosso Projeto original que, para a 
nossa satisfação, se encontra na CAE, a Pauta dessa 
semana não teve quorum, mas eu acredito que se re-
pita na próxima semana, inclusive com parecer favorá-
vel do nobre Senador José Nery. Então, eu acho que 
nós temos uma chance de estabelecer, de uma vez 
por todas, o atendimento a uma justa necessidade da 
população, que é dever e obrigação nossa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Continua em discussão a matéria. Pela ordem 
de inscrição aqui, o Senador Mesquita Júnior e, em 
seguida, o Senador Wilson Matos. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Senador Paim, que preside esta Co-
missão, caros colegas, não me surpreende o encami-
nhamento dessa matéria por parte do Senador Flávio 
Arns. Só uma pessoa e um Parlamentar sintonizado 
com as graves questões do povo brasileiro, entre as 
quais essa, Senador, que V.Exa. maneja com extre-
ma sensibilidade, faz com que o Senado tenha que 
se debruçar sobre uma preocupação tão grande, de 
tantos brasileiros. Chamou-me a atenção aqui, no 
relatório de V.Exa., uma expressão, atribuída ao Ex-
Ministro da Saúde, segundo a qual a decisão da Mi-
nistra Ellen Gracie ajuda a administrar o Orçamento 
e que ele, Ministro, estava muito esperançoso com a 
decisão final. Eu entendo que ele se regozijava com a 
possibilidade de, de fato, ser mantida a ordem de sus-
pensão, e eu fico impressionado, Senador Arns, com 
o seguinte, já que o Ministro falou em Orçamento: O 
Governo Federal acaba de bater um recorde, acaba de 
despender mais de um bilhão de reais com publicidade 
oficial. Nos Estados, essa prática é idêntica. Milhões 
e milhões de reais são, eu não diria gastos, mas são 
jogados fora com publicidade, muitas das vezes, para 
exaltar e praticar o culto da personalidade, para fazer 
propaganda enganosa. Milhões e milhões, Senador. 
Milhões e milhões. Então, já que o Ministro falou em 
Orçamento era bom que o Governo, de uma manei-
ra geral, Federal, Estaduais é... Tivessem o cuidado, 
antes de proferir uma... Uma expressão infeliz como 
essa, olhasse o próprio umbigo e verificasse o quanto 
a gente está jogando dinheiro fora, ao invés de estar 
cumprindo aquilo que é dever de uma instituição voltada 
para o atendimento daquelas pessoas que necessitam 
de um atendimento desses, especial, e parássemos 
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de gastar de forma irresponsável, por vezes até crimi-
nosa, o recurso público, tão difícil de ser arrecadado; 
arrecadado às custas do sacrifício do povo brasileiro. 
Eu repito para que isso fique muito claro. Estamos aqui 
tratando da angústia, da contrariedade, por vezes até 
do falecimento de pessoas que, por falta de um aten-
dimento devido, estão na rua da amargura, enquan-
to os Governos ostentam, através das suas mídias e 
publicidades é... Tentam mostrar para o país e para o 
mundo que aqui é... Aqui é, de fato, um país do “faz 
de conta”, não é? A mídia, de fato, reproduz, às vezes, 
uma situação virtual, que não corresponde à realidade 
de nosso país, em nossos Estados; Estados pobres. O 
meu, por exemplo, gasta milhões de reais com publici-
dade, publicidade, muitas das vezes, enganosa. Isso 
se reproduz, na grande maioria dos Estados, dinheiro 
esse que poderia estar sendo canalizado para aten-
dimentos e obras como essas aqui, que estão sendo 
reivindicadas e veiculadas pelo Senador Arns. 

Portanto, eu acho que, antes de, antes de pro-
curarmos é... No âmbito do Judiciário, o amparo para 
não cumprirmos aquilo que é dever das instituições 
públicas cumprir, devemos, de fato, é fazer um exame 
de consciência, reduzir drasticamente o uso de verbas 
públicas na área de publicidade nesse país porque, 
Senador Paim, dinheiro não falta não. Talvez o que 
falte é exatamente isso. As autoridades se compene-
trarem de que devem fazer o melhor uso do dinheiro 
público arrecadado às custas do suor e do sacrifício 
do povo brasileiro. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Wilson, por favor. 

SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Sena-
dor Paim, Presidente da Mesa, quero dizer que quero 
parabenizar o Senador Flávio Arns pelo belo relatório 
e pelas iniciativas que ele propõe a esta Comissão, 
para que sejam tomadas quanto a essa questão. Eu 
creio que nós, como líderes brasileiros, aqui no Senado 
e na Comissão de Direitos Humanos, devemos fazer 
todo o esforço possível primeiro para preservação da 
vida; o direito à vida e a preservação da vida. E nós 
vemos aqui, neste momento, uma medida judicial ti-
rando o direito da manutenção da vida. Nós vemos, 
no mundo moderno, a ciência e tecnologia avançan-
do, cada dia mais, e a expectativa de vida do ser hu-
mano crescendo. E também a sociedade humana se 
organizou de tal forma para preservá-la, tanto dando 
direito à vida quanto extensão à vida, a manutenção 
da vida. Creio também que um país como o nosso, a 
décima segunda economia, Senador Flávio Arns, do 
mundo, venha a dizer que tem dificuldades de com-
prar e manter determinados medicamentos para que 
as pessoas possam ter o privilégio de viver um pouco 

mais. Creio que este é o desejo, o esforço de todo ser 
vivente e, sobretudo, do ser humano, que tem noção 
da vida, tem consciência da vida e tem consciência da 
morte. Quero parabenizar o Senador Flávio Arns. Di-
zer que concordo plenamente com as suas propostas 
aqui, em seu excelente relatório. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Continua em discussão a matéria. Senador 
Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Eu 
volto só para informar o que eu já tinha dito aqui an-
teriormente, que eu tive a satisfação do Projeto da 
nossa iniciativa, o Senador José Nery, como Relator, 
e ele já tinha me antecipado o seu posicionamento 
em relação ao que já está na pauta da CAS. E, com a 
presença dele, com certeza, ele terá muito a contribuir 
com essa discussão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Em discussão a matéria. Em votação. Os se-
nhores Parlamentares que concordam, permaneçam 
como se encontram. Aprovado. Nós temos somente 
um Projeto terminativo e o Senador Papaléo Paes é 
o Relator, e ele não se encontra, mas ele disse que 
poderíamos votar a matéria e solicitou, inclusive, que 
o Senador Flávio Arns pudesse, pudesse resumir o 
relatório porque o Projeto do Senador, que o Relator é 
o Senador Papaléo Paes, é de nossa autoria, ele fazia 
uma adequação entre o que está hoje no Estatuto do 
Idoso e na LOAS. Ele fez um substitutivo que, no meu 
entendimento, melhora inclusive a redação original do 
Projeto. E ele deu parecer favorável. Então, se o Sena-
dor Flávio Arns concordar em apresentar o relatório... 
Só falta mais um Senador chegar, enquanto isso esse 
Senador estaria aqui em condição de deliberar sobre 
a matéria. E como o Projeto é de minha autoria, eu 
passo a presidência para o Senador Lucena. 

[troca de presidência].
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-

NA (PSDB-PB): Com a palavra o Senador Flávio Arns 
como relator ad hoc. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Este é o 
Projeto de Lei do Senado nº. 169, de  2005 que “Alte-
ra dispositivo da Lei nº 10.741, de 1º  de outubro de 
2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras  
providências”, que é de autoria do nosso Presidente, 
Senador Paulo Paim, que visa alterar a redação do art. 
34 do Estatuto do Idoso, no intuito de excluir do cálculo 
da renda familiar per capita, utilizado para a concessão 
do benefício da prestação continuada, BPC, a aposen-
tadoria ou pensão, no valor de um salário-mínimo, já 
pagas a qualquer membro da família, nos termos do 
art. 91, inciso I; art. 1O2 e inciso VI, Regimento Inter-
no do Senado Federal, cumpre a esta Comissão emitir 
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parecer quanto à constitucionalidade, juridicidade, re-
gimentalidade e ao mérito do PLS 169/2005, em sede 
de decisão terminativa. O Projeto em comento guarda 
perfeita harmonia com a nossa Lei Maior, pois o caput 
do art. 230 da Constituição atribui ao Estado, como 
generalização das diversas esferas administrativas, o 
dever de amparar as pessoas idosas. Já o art. 23, in-
ciso X, determina ser competência comum da União, 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios combater 
as causas da pobreza e marginalização, promovendo 
a integração social dos setores desfavorecidos. Além 
disso, o art. 203 afirma que a assistência social será 
prestada a quem dela necessitar e insere, entre os 
seus objetivos, a proteção à velhice e a garantia de 
um salário-mínimo do benefício mensal ao idoso que 
comprove não possuir meios de prover a própria ma-
nutenção ou de tê-la provida pela família. Desculpe. 
Em regulamentação ao disposto na Carta Magna, 
a Lei 8.742, também denominada de Lei Orgânica 
da Assistência Social, restringiu demasiadamente a 
concessão dessa garantia, ao declarar que é incapaz 
de prover a manutenção da pessoa idosa, a família 
cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 do 
salário-mínimo. Isso significa que, na prática, apenas 
os indigentes têm direito ao benefício constitucional. 
Inconformado com a fixação desse limite irrisório, o 
Parlamento aprovou recentemente a Lei 10.741, o 
chamado Estatuto do Idoso, que situa do cálculo da 
renda familiar per capita, para efeito da concessão do 
benefício da prestação continuada, BPC, o valor de 
benefício similar já concedido a qualquer membro da 
família do idoso. Não cuidou, porém, da injustiça de 
manter no cálculo o salário-mínimo pago a título de 
aposentadoria ou pensão, correção agora proposta 
pelo Projeto em análise, que assim revela seu indiscu-
tível mérito. Notamos, porém, que o Projeto, na forma 
como está redigido, reforça outra injustiça porque só 
alcança o idoso, enquanto a Constituição e a LOAS 
garantem o direito ao benefício assistencial também à 
pessoa portadora de deficiência, igualmente tributária 
da proteção do Estado. 

Julgamos, portanto, que a exclusão proposta 
não deve se reportar ao Estatuto do Idoso, mas à Lei 
Orgânica da Assistência Social, que regulamenta a 
concessão do benefício da prestação continuada. Por 
isso, submetemos à apreciação desse Colegiado um 
substitutivo ao Projeto nº. 169/2005, que mantém in-
tacto o objetivo da proposta do nosso Presidente, Se-
nador Paulo Paim, mas avança, ao estender o direito 
almejado ao segmento das pessoas portadoras de 
deficiência. Ressaltamos que o texto do substitutivo 
apresenta duas vantagens sobressalentes. A primei-
ra delas é retirar do cômputo da renda familiar o valor 

correspondente a um salário-mínimo apenas, tenha 
ele origem em benefício assistencial, aposentadoria 
ou pensão. Essa medida se impõe porque a falta de 
limite na exclusão não se coaduna com a finalidade da 
assistência social, que é atender aos mais necessita-
dos, impedindo que vivam abaixo do mínimo tolerável. 
Sem a imposição de limites, poderíamos chegar à ab-
surda situação de ver o benefício assistencial conver-
tido em privilégio, como no caso de conceder o BPC 
ao idoso, portador de deficiência, pertencente a uma 
família com cinco integrantes e com renda mensal de 
quatro salários-mínimos, provenientes de aposenta-
dorias e pensões. 

A segunda vantagem do texto do substitutivo é 
ajustar o conteúdo da proposta original às determina-
ções dos artigos 5º, 9º e 11 da Lei Complementar 95, de 
26 de fevereiro de 98, que dispõe sobre a elaboração, 
a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Diante do exposto, nosso voto é pela constitucio-
nalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado 169/2005, nos 
termos do seguinte substitutivo, colocado na página 
seguinte, no art. 1º da Lei 8.742, de 07 de dezembro 
de 1993, que passa a vigorar acrescido do seguinte 
§9º: “Art. 20, §9º - No cálculo da renda familiar de que 
trata o parágrafo terceiro, não se computará o valor 
correspondente a um salário-mínimo, pago a outro 
membro da família a título de aposentadoria, pensão 
ou benefício da prestação continuada. Essa Lei en-
tra em vigor na data da sua publicação”. O Relator é 
o Senador Papaléo Paes e que eu tenho o prazer de 
substituí-lo como Relator ad hoc.

 Eu só quero dizer, senhor Presidente, e para o 
Senador Paulo Paim, que é o autor desse Projeto de 
Lei, eu diria que, se esta Lei for aprovada, como cer-
tamente o será, aqui no Senado, e depois aprovada 
na Câmara e não vetada pelo Executivo, esta seria 
assim uma das maiores justiças que faríamos com a 
sociedade brasileira. Porque, realmente, eu acho que é 
uma coisa intolerável nós termos esse critério da renda 
per capita de 1/4 do salário-mínimo para uma família 
que tenha, muitas vezes, uma pessoa com deficiên-
cia, uma deficiência severa, necessitando de apoio, de 
ajuda, de incentivo. E... E realmente é um novo cami-
nho. Nunca se tinha pensado neste caminho para se 
melhorar a situação dessas pessoas que recebem um 
benefício. Mas acho que é um caminho novo, possível 
de ser discutido e, com prazer, então, que eu relatei, 
a pedido da presidência, como Relator ad hoc, lendo 
esse relatório do Senador Papaléo Paes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Em discussão. Com a palavra o—
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SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Senhor Pre-
sidente--

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PSDB-PB): O autor do Projeto, Senador Paulo 
Paim. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Senhor Presi-
dente, quando eu apresentei esse Projeto, na verdade, 
eu fiz uma redação que fosse de encontro àquilo que 
já diz o Estatuto do Idoso, já é Lei e adapto, com isso, 
a própria LOAS, por quê? No Estatuto do Idoso, nós 
já asseguramos que, numa família em que alguém ga-
nhe um salário-mínimo, e nós, comprovadamente de-
monstrarmos que a situação de um terceiro na família 
é insustentável, não tem como se manter, eu vou dar o 
exemplo: Dois idosos e mais um filho, nem que o filho 
seja deficiente, o filho não terá direito ao salário-mínimo 
se um dos idosos receber o salário-mínimo. Com essa 
redação e com a alteração feita pelo Senador Papa-
léo Paes, no substitutivo muito bem colocado, ele está 
apenas garantindo o seguinte: Três pessoas na família; 
duas pessoas, vamos dar o exemplo com 70 anos, só 
um ganha um salário-mínimo e têm um filho deficiente 
eles não têm nenhuma ajuda para o filho deficiente. 
Da forma que ficou a redação, só nesses casos é que 
a gente vai garantir para o deficiente, então, o direito 
de receber o salário-mínimo. 

Devido a isso, eu pediria a aprovação da matéria, 
senhor Presidente, e vou fazer um apelo muito grande, 
porque eu tenho que 10 para as 10, sair daqui para o 
aeroporto. Se nós pudéssemos colocar em votação, 
com o entendimento de todos os Senadores e Sena-
doras... A Senadora Patrícia chegou, o Senador Inácio 
Arruda já está vindo para cá, e nós podíamos iniciar o 
processo se assim os Senadores entenderem possí-
vel. Senador Flávio Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Eu quero 
sugerir a V. Exa., em função do apelo e da importân-
cia do Projeto, que talvez seja votado, como já fize-
mos em outras ocasiões, e permitir o debate após a 
aprovação. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Após a apro-
vação da matéria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Podemos conduzir, então, dessa forma. 
Vamos colocar em votação e aquele que desejar con-
tinuar emitindo sua opinião sobre o assunto, faremos 
depois da votação. Então, faremos, procederemos à 
votação nominal. Senador Flávio Arns. Senadora Fá-
tima Cleide. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 

(PSDB-PB): Senador Paulo Paim, como Autor. Sena-
dora Patrícia Saboya. 

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Senador Inácio Arruda, que saiu dizen-
do, já assinou dizendo que sim ,mas está retornando 
também. Senador Geraldo Mesquita. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Senador Cícero Lucena, como Presidente. 
Sim. Cristovam Buarque. 

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PSDB-PB): José Nery. 

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 

(PSDB-PB): Wilson Matos. Senador Wilson matos. 
SENADOR WILSON MATOS (PSDB-PR): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 

(PSDB-PB): Sim. Bom, então, Presidente, temos--
SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Se me permitir, 

Presidente, a votação, pelo número de Senadores, está 
garantida. O Senador Inácio Arruda está vindo aqui, 
ele já assinou. E tinha declarado o seu voto--

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Tinha declarado o voto--

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Mas ele está 
vindo aqui ainda para participar. E ele gostaria de dar 
também o seu depoimento no voto a favor desse Pro-
jeto. O Senador Crivella também está se deslocando 
para cá, está falando aqui no corredor com o respectivo 
Embaixador. Eu vou solicitar, senhor Presidente, para 
evitar nenhum problema, que a gente continuasse--

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PSDB-PB): A discussão. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Se me per-
mitir, que eu possa falar um pouco sobre o meu voto 
ainda, para que o período do Senador Inácio Arruda, 
que está se deslocando, nesse momento, para este 
Plenário. Eu quero dizer, senhor Presidente—

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Senador--

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Senador Cri-
vella chegou, então, e resolveu--

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Senador Crivella, como V.Exa. vota? 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Com o au-
tor?

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): 
Com o Autor.

[risos]. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PSDB-PB): Muito obrigado. Sim. Então, aprova-
do por unanimidade. Aprovada a matéria, vai a turno 
suplementar na próxima Reunião. 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Senhor Presi-
dente em exercício, eu queria pedir desculpas a V.Exa. 
porque eu sou obrigado a viajar nesse momento. En-
tão, eu passo a presidência para o Senador Lucena 
para que ele continue o debate da matéria, já que a 
Pauta está concluída. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PSDB-PB): Existe alguma solicitação de algum 
Senador para algo de extrapauta? Pois não, Senador 
Cristovam Buarque, depois Senadora Fátima Cleide. 

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Senador, pela ordem até—

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PSDB-PB): Pois não.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): É 
que a Senadora Patrícia lembrou que nós, que a CCJ, 
vai votar agora a redução da idade penal. Esse é um 
assunto que diz respeito sim aos Direitos Humanos 
e, no mínimo, seria bom que nós pudéssemos estar 
lá. Se essa Sessão vai continuar mais tempo, eu vou 
pedir licença. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Nós já encerramos a Pauta, Senador. 

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Já encerram? 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Nós só abrimos um pouco para, se tiver 
alguém propondo uma extrapauta... 

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Senador Cícero Lucena. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PSDB-PB): Senadora Patrícia, após a Senadora 
Fátima, concederei a palavra.

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Pois não. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Só pela 
ordem, senhor Presidente, eu quero requerer que seja 
realizada, no âmbito da Comissão de Direitos Huma-
nos, uma audiência pública para instruir o PLC do qual 
eu sou Relatora, nº. 122, que trata do combate à ho-
mofobia no Brasil. Então, eu quero submeter à Comis-
são este requerimento, solicitando a realização desta 
audiência, para que nós possamos concluir o ciclo de 
debates sobre este tema e, enfim, ter um parecer desta 
Comissão. Então, eu quero colocar à Mesa—

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Eu consulto--

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): E tam-
bém quero ir para a Comissão de Constituição e Jus-
tiça--

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Eu consulto a Senadora se já está com 
o Requerimento... 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Já estou 
com o Requerimento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCE-
NA (PSDB-PB): Então, em discussão o Requerimento. 
Não tendo quem queira discutir, aprovado. Senadora 
Patrícia Saboya, com a palavra. 

SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-
CE): Senhor Presidente, eu gostaria apenas de tam-
bém, assim como o Senador Cristovam Buarque, convi-
dar a todos os membros daqui da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, que pudessem 
comparecer à CCJ , já que nós vamos votar um tema 
tão polêmico, um tema difícil e... E era muito impor-
tante que, principalmente aqueles que são signatários 
da Frente Parlamentar pelos Direitos da Criança, pu-
dessem estar presentes agora, às 10 horas, na Co-
missão, na CCJ, porque nós iremos entregar inclusive, 
eu vou entregar, em nome da Frente Parlamentar, um 
documento ao Senador Antônio Carlos Magalhães, 
que preside aquela Comissão, um documento basea-
do, inclusive, nesse documento, eu tenho um voto em 
separado, que também vou apresentar na Comissão 
contra a redução da idade penal. Então, eu queria fa-
zer um apelo a essa Comissão, que nós pudéssemos 
estar presentes para também ter a oportunidade de 
discutir esse tema, que diz respeito a todos os brasi-
leiros e principalmente às crianças e os adolescentes 
desse nosso país, que já, em diversas ocasiões, se 
manifestaram pedindo educação, como diz o Senador 
Cristovam Buarque e não cadeia. Então, é isso que 
eu queria fazer esse apelo, que V.Exa. pudesse nos 
ajudar a mobilizar os membros dessa Comissão para 
estarem lá presentes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CÍCERO LUCENA 
(PSDB-PB): Com certeza. Eu, inclusive, aproveito essa 
oportunidade, Senadora Patrícia, Senador Cristovam 
e os demais Senadores e Senadoras aqui presentes, 
que, há cerca de 15 dias, eu relatei algo, vivenciado 
por mim, com muita tristeza, que tem a ver com essa 
questão da redução da mortalidade infantil e tem a ver 
com a... Desculpe, da maioridade e com a educação. Eu 
relatei um fato de que uma Diretora de uma escola em 
João Pessoa, escola Pedra do Reino, em homenagem 
a Ariano Suassuna, me relatou que a mãe, num bairro 
da cidade chamado Grotão, a mãe tinha procurado a 
Diretora fazendo um apelo a ela para que deixasse os 
dois filhos em tempo integral. Porque tinha aconteci-
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do algo, que ela não poderia conviver com aquilo. Ela 
tinha dois filhos, um de quatro anos e outro de cinco, 
que estudavam em um turno, mas ela trabalhava nos 
dois e as crianças ficavam sós na sua casa. E um dia 
um jovem, um pouco mais velho do que eles, pegou 
as duas crianças e levou ao mercadinho da comuni-
dade e disse que eles fossem ao caixa e pedissem o 
dinheiro ao dono do mercadinho e que, qualquer coisa, 
mostrasse ele do outro lado da calçada. E assim as 
duas crianças fizeram. Ao chegar no caixa, disseram: 
“Olha, vim buscar todo o dinheiro”. “Mas quem é que 
está mandando você fazer isso?” Ele apontou para o 
outro lado da rua, a pessoa levantou a camisa e mos-
trou o cabo do revólver. O dono do mercadinho juntou, 
acho que não todo o dinheiro, mas entregou a essas 
duas crianças. As crianças acharam fácil e aí disse-
ram: “Eu também quero bala, quero bombons, quero 
pirulito, quero chiclete” e, quando a mãe chegou de 
noite em casa, estavam os filhos com muito chiclete, 
muito pirulito, muitos bombons em casa porque foram 
instrumento exatamente de adultos. Eu estou falando 
com quatro e cinco anos de idade e a mãe dando o 
depoimento pedindo, pelo amor de Deus, à Diretora, 
que deixasse em tempo integral. 

Então, obviamente que todos nós temos essa 
responsabilidade, esse compromisso de nos dirigir à 
Comissão de Constituição e Justiça, no sentido de emi-
tirmos a nossa opinião com a preocupação de que não 
podemos fazer isso para encurtar a idade do jovem que 
não teve a oportunidade à educação. Então, como não 
tem mais nenhum assunto a ser discutido, considero 
aprovado e encerrada a presente Sessão.

Sessão encerrada às 09h53.

ATA DA 18º REUNIÃO COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, CON-
JUNTA COM A 3ª REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO 
PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 3 DE MAIO DE 
2007, QUINTA-FEIRA, ÀS 09:00 HORAS.

Às nove horas do dia três de maio de dois mil e 
sete, na sala de reuniões da Comissão de Assuntos 
Sociais, sob a presidência do Senhor Senador Paulo 
Paim, reúne-se a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e a Subcomissão de Trabalho 
e Previdência da Comissão de Assuntos Sociais para 
a realização de Audiência Pública conforme Reque-
rimento nº 16, de 2007- CDH e Requerimento nº 06 
de 2007 – CAS, ambos de autoria do Senador Pau-
lo Paim, com vistas a tratar de assuntos pertinentes 
às “demissões arbitrárias ocorridas contra dirigentes 
sindicais e membros da CIPA”. Com a presença dos 

Senhores (as) Senadores (as), Flávio Arns, Fátima 
Cleide, Inácio Arruda, Geraldo Mesquita, Romeu 
Tuma, Cícero Lucena, Cristovam Buarque, José 
Nery, Serys Slhessarenko, Eduardo Suplicy, Sérgio 
Zambiasi, Jayme Campos e Lúcia Vânia. O Presi-
dente dá início à reunião convidando os palestrantes 
a comporem a mesa e informa que cada convidado 
terá 15 minutos para a sua exposição com tolerância 
máxima de 2 minutos. Usaram da palavra os seguintes 
convidados: Luiz Antônio de Medeiros Neto – Secre-
tário de Relações do Trabalho – Ministério do Trabalho 
e Emprego,  Ricardo José Macedo de Brito Pereira 
– Procurador Regional Trabalho, Moacyr  Roberto 
Tesch Auersvald –  (Secretário-Geral da Nova Central 
Sindical dos Trabalhadores das Comunidades Brasilei-
ras no exterior), Carlos Henrique de Oliveira – Diretor 
Executivo da Central Única dos Trabalhadores – CUT, 
Antônio Fernandes dos Santos Neto – Presidente 
da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), 
Prof. Paulo Albuquerque – Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul e Darci Pires Rocha – Presidente 
da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da Ali-
mentação – RS. Fizeram uso da palavra os Senhores 
Senadores Jayme Campos, Romeu Tuma, José Nery, 
Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e 
o Deputado Tarcísio João Zimmermann. Não havendo 
mais quem quisesse fazer uso da palavra, encerra-se 
a reunião às onze horas e cinqüenta e dois minutos, 
lavrando eu, Altair Gonçalves Soares, Secretário da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi-
nada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com o registro de estenotipia in-
formatizada. – Senador Paulo Paim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Havendo número regimental declaro aberta 
a 18ª Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa. Essa reunião é 
conjunta com a 3ª Reunião Extraordinária da Subco-
missão Permanente do Trabalho e Previdência, da 1ª 
Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura do 
Senado Federal.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos proponho 
a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião 
anterior. Os Senadores e Senadoras que aprovam quei-
ram permanecer como se encontram. Aprovada.

A presente reunião tem como finalidade atender 
os requerimentos nº. 06/2007 da CAS, e nº 16/2007 da 
CDH, com o objetivo de discutir a situação dos dirigen-
tes sindicais, com o viés, com a ótica nas demissões 
arbitrárias conforme nosso entendimento, ocorrida 
contra os dirigentes sindicais. O debate vai ser prin-
cipalmente contra os dirigentes sindicais, principal-
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mente os suplentes da diretoria dos sindicais. O Adão 
Medeiros, enfim, muitos sindicalistas que sabem, eu 
fui sindicalista durante um bom período, quase uma 
década. E no meu tempo não havia essa história de 
demitir membros do Conselho Fiscal. Não me lembro 
um que foi demitido na minha época, e me surpreendeu 
a partir de alguns anos quando eu começo a receber 
aqui no Senado denúncias, para não dizer diariamen-
te, semanalmente de dirigentes do Conselho Fiscal, 
das entidades que passaram a ser demitidos e com 
isso alegando que eles não tinham a estabilidade no 
emprego, que no meu entendimento ela é garantida 
pela Legislação e se criou aí um problema gravíssi-
mo junto à chamada liberdade à autonomia sindical e 
para que os dirigentes possam então exercer as suas 
funções livremente em defesa e na organização dos 
trabalhadores. Com esse objetivo é que nós estamos 
realizando esta reunião.

Para esta reunião nós convidamos o represen-
tante da Confederação Geral dos Trabalhadores, CGT, 
da Central Geral dos Trabalhadores, CGTB, da Nova 
Central, da Central Autônoma dos Trabalhadores, da 
Força Sindical, Central Única dos Trabalhadores, So-
cial Democracia, Fórum Sindical dos Trabalhadores, 
Ministério Público do Trabalho e Ministério do Trabalho 
e do Emprego. O Ministério Público do Trabalho, na fi-
gura do Dr. Ricardo Lacedo de Britto Pereira, o qual eu 
convido já para a Mesa para ser um dos expositores. 
E também representando o Ministério do Trabalho e 
Emprego o Secretário de Relações de Trabalho, Luiz 
Antônio Neto que foi líder sindical um longo período, 
estivemos juntos em inúmeras e inúmeras caminha-
das, depois estivemos juntos como Deputado Federal, 
e hoje ele está aqui na figura do Secretário das Re-
lações do Trabalho do Ministério do Trabalho. É uma 
alegria enorme receber a ambos. Farão uma primeira 
exposição. Os sindicalistas que estão aqui, eu peço 
que possam sentar aqui na primeira fileira, inclusive, 
os amigos sentaram lá atrás, até porque nós vamos 
trocando simplesmente. Na segunda ou na primeira 
fileira. Pode sentar na primeira fileira. Nós vamos fa-
zer a troca na medida em que cada um vá fazendo a 
sua exposição.

Então, repetindo, essa audiência é específica 
quanto à demissão dos dirigentes sindicais, repito, 
na minha ótica, claro, não dá para mim dizer que não 
tenho posição, na minha ótica totalmente arbitrária. E 
aqueles que também nos procuraram hoje, eu queria 
lembrar que o debate da Emenda 03 é à tarde. À tarde 
teremos o debate da Emenda 03. Já temos aqui os ou-
tros Senadores que estão chegando, Senador Lucena, 
que é Vice-Presidente dessa Comissão, Senador Lu-
cena faço questão que sente aqui na Mesa conosco, 

e o Senador Romeu Tuma que vai acompanhar esse 
debate, Senador Tuma que tem sempre prestigiado 
essa Comissão. E com alegria, de imediato, já com a 
presença aqui dos Senadores, eu gostaria de... Se-
nador Lucena é Vice-Presidente e vai sentar aqui na 
Mesa conosco, e os Senadores que estão chegando 
eu pediria que ocupassem então a primeira fileira para 
que eu possa logo após a exposição, passar a palavra 
para os Senadores.

Quero só mais uma vez enfatizar que o debate da 
Emenda 03 será hoje à tarde a partir das 14h. Hoje de 
manhã nós teremos aqui o debate sobre a demissão 
arbitrária dos dirigentes sindicais.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O senhor 
foi pontual demais.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Não. 9h em ponto nós estamos abrindo os 
trabalhos.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Estou há 
dez anos nessa Casa e errei o corredor. Acredita? [risos] 
É o dia inteiro... Presidente, o senhor daria licença?

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Pois não.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu esta-
va ontem até dando uma entrevista para a nova TV, e 
fiz um apelo à sociedade. Se a gente quiser ir para o 
PT precisa deixar a barba? [risos] Mas eu queria dizer 
ao senhor, e faço um apelo à televisão ligada, a V.Exª 
que tem se dedicado tanto às Comissões, que a po-
pulação não fique vinculada só ao Plenário. Porque os 
grandes debates, hoje, estão sendo realizados dentro 
das Comissões. As contrariedades, as oposições, as 
Emendas, as discussões dos projetos... Ele vai para o 
Plenário mais ou menos já praticamente elaborado. Há 
grandes pronunciamentos, há interesse no Plenário, 
mas eu chamaria os brasileiros para que prestassem 
atenção às Comissões, que são os grandes temas de 
interesse da sociedade. Veja este aqui, discutir as de-
missões injustificadas de leis sindicais, principalmente 
da CIPA. E acho que é tão importante, claro, a grande 
massa de trabalhadores brasileiros que tem no CIPA 
uma grande representação para a sua segurança, que 
é um tema importantíssimo para ser acompanhado de 
perto. Eu só peço desculpas ao senhor porque eu fiquei 
ruminando esses dias, Senador, por que é que todo 
mundo comenta com a gente o que se passa no Ple-
nário. E dificilmente alguém comenta o que se passa 
numa Comissão. E ontem nós tivemos grandes debates 
na Comissão de Infra-estrutura, tivemos na CCJ a se-
mana passada, tem com V.Exª na Direitos Humanos... 
Então é uma coisa... O senhor foi Deputado também, 
sabe o que se passa aqui dentro. Desculpa, Presidente, 
só um apelo que vou fazer permanentemente.
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito bem lembrado. E eu gostaria dizer que 
estamos ao vivo nesse momento, para todo o Brasil 
nesse horário. E esse tema da demissão de dirigen-
tes sindicais, principalmente, e por extensão também 
da CIPA, nos preocupa muito, porque tira a liberdade 
de organização, de atuação, e da própria defesa dos 
trabalhadores no seu local de trabalho principalmen-
te. Por isso que atendendo ao apelo do movimento 
sindical, mas de pronto eu gostaria de registrar que já 
estão conosco e já assinaram o livro, estiveram aqui 
e vão continuar conosco o Senador Romeu Tuma, o 
Senador Jayme Campos, o Senador Cícero Lucena, 
o Senador Inácio Arruda, o Senador Flávio Arns e Ge-
raldo Mesquita Júnior que nesse momento já está aqui 
conosco, todos sempre muito pontuais. Esse eu quero 
dizer que assinaram o livro entre 9h05 minutos. Dentro 
da tolerância. Claro que é uma descontração.

Agora, vamos de imediato passar a palavra ao 
Dr. Ricardo José de Britto Pereira, Procurador-Geral do 
Trabalho para que se posicione sobre a demissão de 
dirigentes sindicais e alguns casos também da CIPA.

SR. RICARDO JOSÉ LACEDO DE BRITTO PE-
REIRA: Bom dia. Gostaria de cumprimentar o Presi-
dente da Mesa, Senador Paulo Paim, o Secretário de 
Relações de Trabalho, Luiz Antônio Medeiros Neto, 
Srs. Parlamentares presentes, e senhores dirigentes 
sindicais, senhoras e senhores. Inicialmente gostaria 
de parabenizar a iniciativa de convocar uma audiência 
para tratar de um tema tão relevante para toda a socie-
dade, que é a questão da proteção ao representante 
dos trabalhadores, tanto no movimento sindical quanto 
na CIPAs. E essa proteção que existe no ordenamento 
jurídico ela é parte de um todo. Ou seja, não é possível 
examinar, analisar a proteção do dirigente sindical, a 
proteção do integrante da CIPA sem levar em conta 
que essa proteção é instrumento, é elemento essencial 
para o exercício de direitos fundamentais.

Então, nós temos o direito fundamental de liber-
dade sindical, e temos o direito fundamental à redução 
dos riscos inerentes, o exercício da atividade profis-
sional, por meio de normas, de segurança, higiene e 
medicina do trabalho. Então a Constituição ela traz um 
bloco garantindo a liberdade sindical e nesse bloco des-
taca uma proteção específica para o dirigente sindical. 
Uma proteção muito importante, desde o registro da 
candidatura até um ano após o término do mandato. E 
a Constituição, ao dispensar essa proteção...

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): [pronun-
ciamento fora do microfone]

SR. RICARDO JOSÉ LACEDO DE BRITTO PE-
REIRA: Garantia do emprego. A Constituição, ao prote-
ger o direito sindical utiliza um termo muito importante 

que foi mencionado na legislação trabalhista, trabalha-
do na doutrina que é o conceito de falta grave. Que é 
mais importante do que a justa causa. Na medida que 
a falta grave depende de Inquérito Policial trabalhista 
para a Resolução do contrato de trabalho. Então nós 
temos essa proteção genérica, ampla na Constitui-
ção, e aí vem à discussão: O que é que na Legislação 
é compatível? O que na Legislação foi recepcionado 
pela Constituição? Nós sabemos que a Constituição 
de 88 ela impõe uma ruptura com boa parte da Legis-
lação anterior, por incompatibilidade. A Constituição 
quis romper no geral com o regime anterior. Mas como 
a Constituição trouxe em seu texto alguns elementos 
existentes no regime anterior, como, por exemplo, a 
unicidade sindical, como, por exemplo, a previsão de 
uma contribuição sindical prevista em lei, isso deu 
margem a quê? A uma dificuldade na hora de depu-
rar o que da Legislação passada pode ser aproveita-
da no nosso momento atual. O que é compatível com 
a Constituição de 88. Esse me parece o ponto mais 
importante. Porque nós temos no nosso ordenamen-
to jurídico uma proteção efetiva em relação tanto ao 
dirigente sindical quanto ao integrante da CIPA. Com 
relação a isso não há qualquer dúvida. O problema é 
que a legislação anterior ela estabelecia o modelo de 
organização sindical em que havia uma interferência 
do Estado muito grande para controlar os sindicatos. 
Inclusive uma interferência para disciplinar à vida dos 
sindicatos. E a partir do momento que se implanta o 
modelo de organização sindical baseada na liberdade, 
nós temos que afastar essa intervenção do sindicato. 
Essa discussão ocorreu, por exemplo, com relação 
ao número de dirigentes sindicais beneficiados com a 
proteção da garantia de emprego. A CLT no art. 522 
ela prevê o número de sete dirigentes. Ou seja, uma 
intervenção do legislador na vida dos sindicatos. De 
qualquer sindicato. Não importa o número de pesso-
as que estão sendo beneficiadas com a atuação do 
sindicato. Sindicato pequeno, sindicatos grandes, de 
acordo com a CLT têm direito a sete representantes 
com garantia de emprego. Essa questão foi discutida 
no TST, foi discutida no Supremo, e tanto o Supremo 
quanto o TST entenderam pela recepção do art. 522 
pela Constituição de 88. E isso, no meu ponto de vista, 
é lamentável. Por quê? Porque é uma interferência do 
Estado. Sindicatos maiores precisam de um número 
de dirigentes maior. E precisa de uma proteção mais 
ampla. Agora, qual o motivo da jurisprudência enten-
der que houve a recepção do art. 522? Segundo os 
magistrados, os integrantes do TST, do Supremo Tri-
bunal Federal, alguns sindicatos estavam cometendo 
um abuso de colocar na direção praticamente toda a 
categoria. Isso inviabilizaria o direito potestativo do 
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empregador. Então a jurisprudência, na verdade, ela 
tomou uma atitude de reação contra uma alegação de 
abuso por parte dos dirigentes sindicais. Essa reação, 
a meu ver, ela não foi apropriada. Se o sindicato coloca 
ali um número excessivo de pessoas na direção para 
que essas pessoas sejam beneficiadas com a garan-
tia de emprego, isso é um motivo importantíssimo na 
minha opinião para forçar o empregador a negociar a 
redução desse número. Então é um instrumento impor-
tante, uma arma na mão do sindicato, e o empregador 
estará ali forçado a sentar e negociar todas as condi-
ções de trabalho para obter a redução do número de 
dirigentes que vão ser beneficiados com a proteção e 
conseqüentemente estarão ali numa posição de não 
impedir o que a doutrina costuma chamar de direito 
potestativo do empregador, de dispensar seus empre-
gados quando entenda conveniente.

Então essa foi uma interferência indevida, a meu 
ver, da jurisprudência na vida dos sindicatos. Se abusos 
são cometidos, então esses abusos devem ser elimi-
nados pelos próprios interessados. Agora, é claro, na 
minha opinião, o legislador pode até estabelecer um 
número mínimo, um número máximo para que não 
haja esse abuso ou então preocupado em atender toda 
essa problemática colocada pela jurisprudência. Só que 
no meu ponto de vista, qualquer Legislação que trate 
da questão do dirigente sindical, deve ser examinada 
em bloco. Ou seja, tratando da organização sindical. 
Tratando do direito de liberdade sindical. Não é possí-
vel tratar da questão do dirigente sindical de maneira 
isolada. E há muita discussão com relação ao modelo 
mais conveniente ao nosso País. Sempre houve muita 
discussão. Vários doutrinadores eram favoráveis à unici-
dade sindical. O próprio Arnaldo Sussekind, ele reviu o 
seu posicionamento não tem muito tempo. Ele defendia 
a unicidade sindical. E apesar de toda a controvérsia, 
apesar de respeitar todos os pontos de vista em senti-
do contrário, na minha opinião não se sustenta mais o 
modelo de organização sindical baseada na unicidade. 
Por quê? Porque a Constituição estabeleceu princípios 
democráticos. A Constituição ela busca a realização 
do Estado democrático de direito. E se nós temos um 
segmento amplo da sociedade, como é o seguimento 
envolvido com as relações de trabalho, disciplinada 
por elementos não democráticos ou não inteiramente 
democráticos, isso vai comprometer a realização do 
Estado democrático de direito como um todo.

Então, eu vejo a unicidade sindical hoje em dia, 
apesar de toda a controversa existente, como uma con-
tradição na própria Constituição. Na minha opinião, o 
constituinte quis estabelecer um modelo de transição 
para alcançar o modelo de organização sindical ba-
seado na liberdade plena. Jamais o modelo prevendo 

restrição podia figurar texto definitivo da constituição. 
Poderia ser ali deixado para as disposições transi-
tórias, poderia ser encomendado ao legislador, mas 
não podemos estabelecer como definitivo, como ide-
al, compatível com o Estado democrático de direito o 
modelo de organização sindical baseado na unicida-
de. Seria o mesmo que garantir um direito fundamen-
tal da liberdade de expressão, da liberdade de culto, 
mas numa determinada base territorial só é possível a 
existência de uma única religião. Imagina um absurdo, 
o paradoxo disso.

Então, como nós estamos falando de direito fun-
damental e possível restringir direito fundamental, 
simplesmente para compatibilizar o seu exercício com 
outros direitos fundamentais. Mas jamais para restringir 
o direito intrinsecamente.

Então, na minha opinião é importante discutir isso, 
apesar que é uma tema muito polêmico e as pessoas 
muitas vezes têm receio de que a adoção da liberdade 
plena vá enfraquecer o movimento sindical. Mas tudo 
isso que acontece, no meu ponto de vista, ele resulta 
de um problema de representatividade dos sindicatos 
que acaba se agravando com o tempo. Se o sindica-
to atuasse num contexto em que só obtivesse ganho 
para os trabalhadores, evidentemente não haveria 
muito questionamento com relação à legitimação, ao 
modelo de organização sindical existente. Mas a par-
tir do momento que o sindicato e nós lá no Ministério 
Público atuamos muito nesse sentido, o sindicato co-
meça a abrir mão de vantagens dos trabalhadores. Nós 
vivemos num contexto de escassez. Então a redução 
das vantagens dos trabalhadores acaba sendo uma 
conseqüência muito freqüente nos dias de hoje. E aí a 
questão da legitimidade da representatividade assume 
um aspecto fundamental em toda essa discussão do 
modelo mais adequado de organização sindical para 
o País, que deve ser eleito como modelo prevalecen-
te no ordenamento jurídico brasileiro. Daí na minha 
opinião pessoal é importante retomar as discussões 
da Reforma Sindical, e colocar para os interessados, 
para os atores sociais, ainda que haja um limite mí-
nimo e máximo, a discussão com relação ao número 
mais adequado de dirigentes beneficiados com a es-
tabilidade, retirando da jurisprudência esse papel de 
interferir na vida do sindicato, que é também o receio 
dos tribunais de que a questão seja decidida de acordo 
com a conveniência em cada caso concreto pelo Juiz 
na base do subjetivismo. Sem um parâmetro razoável. 
Então a jurisprudência acaba até por uma questão 
de defesa aceitando aquilo que estava na legislação 
anterior. Mas é importante mudar, romper de vez com 
essa legislação passada e estabelecer uma legislação 
adequada ao movimento sindical, adequada à prote-
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ção da saúde do trabalhador e conseqüentemente que 
dê garantias efetivas aos integrantes da CIPA. Seriam 
essas então as preocupações que eu coloco aqui ini-
cialmente, agradecendo desde logo a possibilidade de 
participar deste evento.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Agradeço ao Ricardo, Procurador regional 
do trabalho pela sua exposição, levantando o primeiro 
debate. Me preocupa muito que começa o judiciário a 
legislar em nosso nome. Não só nessa área, mas em 
tantas outras. Nós vamos passar agora a palavra para 
o nosso amigo, Dr. Luiz Antônio Medeiros de Neto, 
que repito, foi Deputado Federal, sindicalista e hoje é 
responsável por essa pasta na área do trabalho. Se-
cretário de Relações do Trabalho, mas rapidamente 
voltará a falar como Deputado ou Senador até. Mas 
vamos dar para você 15 minutos, como para todos os 
convidados.

SR. LUIZ ANTÔNIO DE MEDEIROS NETO: Tá 
bom. É o suficiente. Obrigado pelo convite, e eu quero 
saudar o Senador Paulo Paim, este grande legislador, 
este grande dirigente sindical, essa referência nacional 
para os trabalhadores a oportunidade desse debate. 
Quero saudar ao Procurador Dr. Ricardo, achei muito 
pertinente as colocações dele, ao Senador Lucena, 
enfim, a todos que estão aqui, os dirigentes sindicais 
que estão aqui presentes, quero saudá-los e dizer que 
esse debate é muito oportuno que esteja se dando 
aqui no Senado. O sindicalismo brasileiro ele é muito 
refratário à mudança. Por incrível que pareça, o sindi-
calismo brasileiro... As mudanças acontecem e depois 
ele sai correndo atrás do prejuízo. Nós vivemos em um 
País que é um dos poucos Países que as centrais sin-
dicais não são legalizadas. Uma central sindical não 
pode entrar no Supremo Tribunal Federal em nome 
dos trabalhadores. Ela não pode fazer uma ADIN no 
Supremo para defender esse ou aquele direito dos 
trabalhadores. Eu conheço poucas democracias que 
não têm central sindical legalizada. Toda democra-
cia tem partidos fortes e têm sindicatos fortes, livres 
e organizados. E acho que se as centrais não estão 
organizadas, acho que isso se deve também a nós 
dirigentes sindicais. Há uma incompreensão no papel 
do acho que há uma certa... Determinada tendência 
no movimento sindical, tem uma certa má vontade 
de legalizar as centrais, colocá-las como entidades 
legais. Esse é um tema que tem que ser debatido na 
Reforma Sindical. O Brasil precisa de uma Reforma 
Sindical não só para introduzir as centrais na estrutura 
sindical, mas, por exemplo, para debater as finanças 
sindicais. Essa questão tem que ser discutida. Não é 
possível ficar como está. Os sindicatos têm como fonte 
de financiamento o imposto sindical. Tem como fonte 

de financiamento a contribuição confederativa. Tem a 
contribuição assistencial. Vamos repetir, imposto sin-
dical, confederativa, assistencial, e...

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): [pronunciamento fora do microfone]

SR. LUIZ ANTÔNIO DE MEDEIROS NETO: Isso 
não pode ficar do jeito que está. Eu acho que tem dois 
Países, tinha dois Países que tinha imposto sindical. Um 
era o Iraque e o outro era o Brasil. O Iraque acabaram 
com o País, com o imposto sindical e tudo. O outro que 
continua é o nosso País. Nós precisamos discutir isso. 
Eu estou tendo, Paim, uma experiência muito rica. Eu 
estou tendo uma experiência muito boa que eu fui di-
rigente sindical junto com você, fui legislador e agora 
estou no Executivo. E eu estou no Executivo, naquele 
lugar, naquela secretaria que dá os códigos sindicais. 
Porque a legislação atual ela é contraditória. A Cons-
tituição diz que nós temos liberdade e autonomia sin-
dical plena. Até certo ponto porque existe um negócio 
chamado à unicidade sindical. E segundo o Tribunal 
Federal, num julgamento de uma liminar, o Ministério 
do Trabalho é guardião da unicidade sindical.

Então, a minha... A nossa Secretaria lá ela regis-
tra os novos sindicatos. E diz qual é a categoria dele. 
E diz se não há sobreposição de categoria, se está 
observando a unicidade sindical. 90% dos sindicatos 
que vão lá se registrar, vão atrás do imposto sindical. 
Há uma voracidade pelo imposto sindical. Há uma vora-
cidade. Eu estou dizendo isso, eu estou há dois meses 
nessa secretaria, eu quero dizer o seguinte, há uma 
voracidade. Todo mundo quer o imposto. É um tal de 
fundar sindicato para lá e para cá, que muitas vezes 
a categoria não sabe que é com assembléias de pa-
rentes e aderentes e amigos, as pessoas não sabem. 
Eu tenho que cumprir a lei. Eu digo: Olha, mas isso 
aqui é parente, é amigo. Não, mas a lei mandou. A lei 
estabeleceu, fez a Assembléia, o Ministério do Traba-
lho não pode ir lá fiscalizar. Porque existe autonomia 
sindical. Então eu tenho que mandar para o Ministério 
Público. Joga isso para o Ministério Público, isso aqui 
é questão de polícia. Não há legitimidade. Eu quero 
saudar o Paim porque você está discutindo isso. Você 
tem um projeto para discutir isso, e eu digo aos sin-
dicatos: Mudem. Vamos mudar. Ou a gente muda ou 
a sociedade vai mudar de um jeito ou de outro essa 
questão, Procurador.

Então, eu quero saudar o Paim por essa iniciativa 
porque está fazendo uma proposta sobre contribuição 
assistencial, não é isso Paim? Com Assembléia par-
ticipando, com os trabalhadores sabendo quanto que 
realmente vão recolher.

No negócio da estabilidade do dirigente sindical. 
Na minha época, época do Paim, os 24 diretores do 
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sindicato tinham estabilidade. Ninguém ousava man-
dar um dirigente sindical embora. Fosse ele suplente 
ou não, era uma sagrada. Eram 24. Mas a legislação 
ficou omissa. Eu acho que a legislação não pode ficar 
omissa em relação a isso. A legislação tem que dizer 
alguma coisa. Tem gente que pega... Põe 80 dirigen-
tes sindicais numa categoria pequena. Também tem 
isso do nosso lado. Tem gente que pega uma fábrica e 
põe 16 pessoas, 20 pessoas numa fabrica tudo como 
dirigente sindical.

Então, há uma omissão em relação a isso. Essa 
coisa tem que ser discutida. Como é que é? Claro que 
o dirigente sindical tem que ter estabilidade. Isso no 
mundo todo tem instabilidade. Agora como é que são 
as regras do jogo? Quantos que são? Como é elei-
to? Essa coisa tem que ter uma legislação para isso. 
Nós mandamos o Ministério do Trabalho na época do 
Ministro... Do Ministro Marinho, mandou um Projeto 
de Reforma Sindical, e infelizmente está parada na 
Câmara dos Deputados, que ela trata de uma série 
dessas questões trata abertamente para discussão e 
trata também da prática anti-sindical. Nós temos uma 
prática anti-sindical, o Brasil é um País autoritário, não 
permite organização dentro de fábrica e nós temos uma 
prática anti-sindical muito grande. Então nós estamos, 
aqui estamos com o Ministério do Trabalho tem uma 
proposta, é discutida no Fórum, discutida com empre-
sários, onde a gente pune a atividade anti-sindical, e diz 
qual é a justiça legítima, qual é a justiça que tem que 
dirimir as dúvidas que é a Justiça do Trabalho. Porque 
a Justiça do Trabalho está mais próxima, a Justiça do 
Trabalho conhece melhor. A Justiça do Trabalho ago-
ra está dirimindo as disputas inter categorias sobre 
base. Então essas coisas estão indo melhor porque é 
a Justiça do Trabalho. Então nós fizemos um trabalho 
grande aqui que vou deixar aqui com o Paim, onde se 
pune a questão da atividade anti-sindical, empresarial, 
mas também anti-sindical feita também por sindicatos. 
Porque tem sindicalista que manda gente da oposição 
embora. Isso é uma prática que existia bastante por aí. 
Se formava uma chapa de oposição, a própria Diretoria 
do sindicato mandava as pessoas embora.

Então, ela também, esse tipo de atividade tam-
bém é punido. Eu vou deixar aqui com o Paim, e quero 
mais uma vez dizer da oportunidade desse debate, é 
preciso mudar, é preciso mudar a estrutura sindical, a 
estrutura sindical tanto dos trabalhadores quanto dos 
empresários ela é antiga, ela é arcaica, ela é supe-
rada, e muitas vezes ela sobrevive porque é tudo na 
base da compulsoriedade, sem participação de bases. 
Se a gente não atentar para isso, da necessidade da 
mudança, quem vai sair perdendo com isso são os 
trabalhadores porque acabam ficando sem represen-

tação. E sem representação trabalhista autêntica nós 
não temos democracia. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu queria nesse momento passar a palavra 
de imediato para depois abrir para os Senadores para 
o representante da Central Única dos Trabalhadores, 
o Sr. Carlos Henrique de Oliveira, e o representante 
da Nova Central, o sobrenome que a pronuncia... Eu 
sempre chamo só de Moacyr. Companheiro de longa 
jornada. Mas pode dizer. Moacyr...?

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Moacyr Roberto Auersvald.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): É esse sobrenome final aí. Estou convidando am-
bos para a Mesa. Para que façam a sua exposição...

[risos]
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Pre-

sidente, queria pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Pois não.
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Um 

minuto se possível. Primeiro cumprimentar V.Exª pelo 
maravilhoso e extraordinário trabalho que vem fazendo 
à frente dessa Subcomissão e de outras Comissões 
que V.Exª é membro permanente. E saudar os demais 
componentes da Mesa, na figura desse valoroso e 
grande homem público, sindicalista [inaudível], o Luiz 
Antônio Medeiros que já conhecemos há muitos anos, 
até porque acompanhava sempre seu trabalho opero-
so e competente frente ao sindicalismo brasileiro, e a 
seu Procurador e o Senador Cícero Lucena. Queria 
fazer apenas uma pergunta, até para daqui a pouco o 
assunto que o senhor falou e o próprio Luiz Medeiros 
comentou, às vezes perde de vista. Eu quero fazer 
uma pergunta para V.Exª. bem objetiva e pragmática. 
Existe o número, eu imagino, para o sindicato estipu-
lado, seja qual for o sindicato, ele naturalmente ele 
é variável. Um tem 25 membros, outro 30 membros, 
outros 18 membros, etc, etc. Eu pergunto a V.Exª, 
acho que é a pessoa mais indicada, ou o Luiz Antô-
nio nosso querido Deputado, qual o critério que existe 
para o número de pessoas que vai fazer parte desse 
sindicato? É pelo número de sindicalizados ou qual 
outro critério que é adotado. É uma pergunta que faço 
ao senhor. Segundo, ao Luiz Antônio mais direta na 
Secretaria. Qual o critério, como o senhor disse aqui 
que é uma verdadeira avalanche, um festival de pes-
soas, o senhor disse que é uma verdadeira avalanche 
de pessoas, às vezes cria familiarmente o sindicato e 
vai lá pedir oficialização até para ter participação no 
bolo da arrecadação. Não tem um critério para isso? 
É óbvio que tem. Eu imagino que a própria Secretaria 
tenha alguma regulamentação que vai saber qual a 



852  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

maneira, qual a forma para que essas pessoas que de 
forma desonesta, eu imagino, cria-se com compadres, 
comadres, filho, sobrinho e assim por diante, querem 
criar sindicato para ter uma participação no bolso que 
arrecada lá. Existe o critério definitivamente, regula-
mentarmente ou não existe? A própria Secretaria não 
tem autoridade para já indeferir o pleito? Obrigatoria-
mente tem que ser encaminhado para a Procuradoria 
para dar esse parecer? Essa é a pergunta que faço ao 
senhor da mesma forma que fiz para o nosso Procu-
rador aí na medida em que o senhor disse, se não me 
falha a memória, que são sete pessoas que participa 
às vezes da CIPA. É isso? Agora, tem um número. É 
óbvio. É por número de sindicalizados? Não. Qual o 
critério que é adotado? É que não existe na verdade. 
Eu particularmente defenderia, caso aqui até quando 
o Senador Paim está discutindo esse assunto eu acho 
muito interessante, eu acho que é fundamental nesse 
exato momento até para nós permanecer no Estado 
Democrático de Direito, sobretudo dar as garantias 
àquelas pessoas que são aqui, o senhor foi generoso 
até para os suplentes apenas um ano me parece. Um 
ano após o seu mandato.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Isso aí na verdade a legislação que tem para 
todo dirigente.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Eu de-
fendo dois anos.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): É, mas a lei hoje é dois anos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Ago-
ra, outra coisa que eu defendo, Senador Paulo Paim, 
que é um “expert” no assunto, é de que duas chapas 
disputavam, ou três chapas disputavam, quando o 
Medeiros disse aqui que às vezes há perseguição, há 
perseguição. Nós conhecemos. Por que não demo-
cratizar de tal forma, quem ganhou leva 60% da cha-
pa, quem perdeu leva 40%, dependendo do número 
de votos. Aí democratizaria de tal forma que ninguém 
seria penalizado, ou seja, ninguém seria perseguido 
que é o termo mais correto. Acho que seria saudável. 
É democratizar o movimento do sindicato. Acho seria 
saudável. Todos nós aplaudiríamos, acho que imagino 
um Projeto de Lei que nós acabaríamos de uma vez por 
todas aquela velha prática. Quem ganhou quer levar, 
puxar a banca, e quem perdeu vai ficar na [inaudível]. 
Ou seja, acho que nós temos que fazer aqui com que 
as coisas acompanhem a modernização, sobretudo 
vivemos num Estado em que todo mundo possa parti-
cipar e, sobretudo, exercitar o seu direito de expressão, 
o direito de liberdade e, sobretudo, o seu movimento. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Nós vamos passar a palavra agora para os 
outros dois, em seguida daí eles responderão as duas 
perguntas, os Senadores poderão fazer outras pergun-
tas e nós passaremos para outro bloco de sindicalistas 
sempre mantendo essa provocação propositiva que os 
Senadores deverão fazer, é esse o papel mesmo da 
Audiência Pública, por isso mesmo cumprimento ao 
Senador Jayme Campos.

Mas queria ainda registrar que já estão conos-
co, além do Senador Romeu Tuma, Jayme Campos, 
Cícero Lucena, Inácio Arruda, Flávio Arns, Geraldo 
Mesquita Júnior, Marisa Serrano, Senador José Nery 
que está aqui conosco, e o Senador Cristovam, que 
vão participar desse debate.

De imediato, eu passo a palavra ao meu compa-
nheiro também de longa jornada que é o companheiro 
Moacyr para que ele faça a sua exposição represen-
tando a Nova Central.

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Primeiramente eu gostaria de cumprimentar V.Exª, Se-
nador Paim, na sua pessoa os demais Senador aqui 
presentes. Ao Procurador, ao Secretário de Relações 
de Trabalho, aos dirigentes sindicais, os senhores e 
senhoras.

Gostaria de começar o nosso pronunciamento 
dizendo que o Senador Paim tem sido um baluarte no 
nosso Brasil. Tenho falado em todas as oportunidades, 
e não me canso de falar, que a figura do Senador Paim 
tem resgatado a nível de Brasil discussões muitas ve-
zes passadas despercebidas, ou outras muitas vezes 
esquecidas pelo tempo, ou outras que muitas vezes a 
gente está vendo e não está enxergando. A questão 
do idoso, a questão da cidadania, a questão do negro... 
E no movimento sindical, isso tem sido uma presente 
em todos os momentos. Tenho tentado através do seu 
mandato tanto aqui como na Câmara, fazer jus à repre-
sentação que V.Exª tem, e tenho um orgulho de V.Exª, 
faz parte do seu pronunciamento que nunca esqueceu 
sua origem e tem demonstrado todo dia.

Algumas questões polêmicas que nem a ques-
tão da taxa assistencial que nós estamos vivendo no 
dia-a-dia nosso, em que realmente foi colocado aqui o 
movimento sindical tem a contribuição sindicato, tem a 
assistencial, tem a confederativa, e de vez em quando 
e de vez em quando a gente ainda inventa outra contri-
buição para tentar fazer a sustentação do movimento 
sindical. Mas se perguntar qual delas realmente que 
as entidades tem feito recolhimento efetivamente, eu 
posso dizer que a única efetivamente é a contribuição 
sindical. É estipulado por lei, tem prazo, tem dia e coi-
sa e tal. As demais, o Ministério Público e o Procura-
dor aqui está presente, sabe como é que é a caça às 
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bruxas, e como é que é feito a partir do momento que 
fecha uma convenção, você registra uma delegacia e 
de imediato já é passado ao Ministério Público para 
entrar com uma ação. E muitas vezes sem na verdade 
conhecer os problemas internos dos sindicatos, o com-
promisso social que o sindicato tem, o médico, dentista, 
Advogado, uma estrutura à sociedade, muitas vezes 
até avançando no que o Governo devia fornecer de 
assistencialismo e o sindicato às vezes torna-se obri-
gado a assumir esse posicionamento. E muitas vezes 
essas ações através do Ministério Público é aponta-
do com, vamos dizer assim, sem verificar realmente 
o que está sendo feito com aquelas verbas. Então o 
Senador Paim tem trabalhado e muito nisso e eu peço 
apoio dos Srs. Senadores aqui para que nos ajude a 
resolver esse problema. Não pense que para nós é 
confortável uma situação dessa saber, vamos supor, 
que se fecha uma convenção, você não sabe na verda-
de se você vai ter essa receita, não vai, você tem uma 
estrutura com cem, duzentos, trezentos, quinhentos 
funcionários, médico, 20 ou 30 médicos, às vezes até 
muito maior, conforme a situação e não sabe se você 
vai ter condição de dar continuidade desse trabalho. 
Mas essa questão, a questão da unicidade sindical, 
que nem foi discutido aqui, a questão das centrais sin-
dicais, eu até acredito, Secretário Medeiros, que acho 
que agora nós estamos no fio da navalha para fechar 
o reconhecimento das centrais. Acho que as divergên-
cias, as questões maiores, eu acho que está no fio 
de navalha. Finalzinho de linha é questão de redação 
para que estejamos essa realidade sonhada não só 
por V.Exª, mas todo o povo brasileiro. Mas eu acho que 
essa discussão acho que merece, Senador, até faço 
a sugestão, de V.Exª fazer uma outra Audiência Públi-
ca. Porque caso contrário nós vamos ficar discutindo 
unicidade sindical, taxa assistencial e coisa e tal e o 
fundo da questão que é a questão da estabilidade, do 
direito do trabalho do dirigente sindical, nós acabamos 
deixando de lado. E partindo desse princípio, eu passo 
a falar da nossa preocupação questão da estabilidade 
do dirigente sindical.

Senador, Senadores aqui presentes, é muito in-
comodo para quem hoje trabalha e tem uma direção 
dentro do sindicato e principalmente na oportunidade 
em que nós compomos uma chapa que a partir do mo-
mento que você faz o registro de uma chapa ou então 
até com uma certa antecedência em que você começa 
a trabalhar para fazer a composição de uma chapa para 
dirigir a entidade sindical, aí começa a perseguição. 
Começa a caça às bruxas. O empresário, por sua vez, 
na eminência de ter um dirigente sindical com esta-
bilidade, se ele puder ceifar o direito deles até antes 
do processo, eleitoral ele faz. Ele faz de medo de ter 

aquela estabilidade, ter aquela garantia de emprego 
e ele não poder dispensar o seu funcionário. Também 
existe, não vamos fechar as vias, também existem as 
questões que foram levantadas aqui da própria situa-
ção muitas vezes entregar o companheiro que está em 
eminência, vamos supor, concorrer com ele, e vamos 
supor, puxar o tapete. Mas a questão na política atual, 
em qualquer situação, existe também essas questões 
que eu acho que não é muito agradável. Mas é terrível, 
Senador, você se expor ao mundo do trabalho, se expor 
a defender uma categoria, e não ter o mínimo da ga-
rantia que você tenha aquele direito e poderá trabalhar 
nesse sentido. E hoje na CLT, art. 522 realmente ele 
traz que sete dirigentes, mais três conselhos fiscal, e 
nós entendemos ainda que tem mais dois do conselho 
dos representantes, e com igual número de suplente. 
Mas hoje já, inclusive, julgados que o Conselho Fiscal 
há entendimento que não tem mais essa garantia de 
emprego, não tem mais essa estabilidade. Coisa que 
é eu acho um absurdo. Porque se você faz parte da-
quela composição daquela diretoria, daquela chapa, 
a partir do momento que você faz parte daquela cha-
pa, você tem que ter o Conselho Fiscal. É o Conselho 
Fiscal que faz a auditoria nas suas contas.

Agora, na CLT ela limita realmente, vamos supor, 
aquele número de trabalhadores. Mas nós não pode-
mos pensar, vamos supor, num sindicato pequeno, 
não podemos pensar numa entidade sindical com uma 
base territorial relativamente pequena, representativa 
pequena, como possivelmente o companheiro, vamos 
supor, dos metalúrgicos aonde o companheiro Medei-
ros é oriundo. Como é que com sete dirigentes sindi-
cais ele vai fazer a base territorial de toda a sua base, 
vamos supor, da sua representatividade? Como é que 
nós vamos trabalhar, sabendo que tem “n” número de 
empresa, cada empresa com uma quantidade enorme 
de trabalhadores, como é que com sete pessoas você 
vai fazer? Não. Esse pessoal aí contrata funcionário. É 
diferente. É diferente você contratar um funcionário para 
fazer o trabalho de base do que você ter o dirigente 
sindical qual que está sendo a representatividade. Se-
nador Paim, nós devemos ter essa preocupação. Não 
é somente com a questão da estabilidade, garantia 
de emprego por ter a garantia de emprego. Porque o 
dirigente sindical que se esconde atrás da carteirinha 
do sindicato, se esconde atrás daquela estabilidade 
de emprego para fazer as mazelas, fazer muitas ve-
zes coisas que as condutas não muito recomendáveis, 
nós não podemos nem considerar essa como dirigente 
sindical até porque a própria lei reflete que poderá ser 
demitido por justa causa. Mas nós temos que dar esta-
bilidade, dar condição de garantia ao trabalhador que 
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está disposto a defender o trabalhador na sua base, 
na sua categoria, e com avidez nessa situação.

Nós entendemos a sua preocupação, e gostarí-
amos talvez até de se ampliar, vamos supor, essa sua 
proposta de estabelecer talvez seria uma discussão 
entre os demais dirigentes sindicais e o próprio Sena-
do, de estabelecer talvez cada número de associados 
ter mais um dirigente sindical, vamos supor, licenciado. 
Ou então conforme o tamanho da base ter um número 
X de trabalhadores para fazer parte dessa composição 
dessa chapa. Alguma coisa que dê essa garantia ao 
trabalhador. Não podemos confundir a liberdade sin-
dical, como disse assim, está livre, então agora vocês 
estão livres, mas livre de tudo. Quer dizer, livre das 
obrigações e livre da proteção. Essa liberdade é muito 
relativa. Vamos supor, o cidadão tem a liberdade de ir 
e vir. Mas desde que ele não avance o sinal do outro 
companheiro. Vamos supor, o espaço da outra pessoa. 
E acho que o movimento sindical também. Nós temos 
a liberdade sindical, mas essa liberdade sindical tam-
bém tem os seus parâmetros, e esses parâmetros nós 
temos que ter também a proteção da lei. E o dirigente 
sindical a partir do momento que da forma que está, 
o próprio TST, o próprio Supremo, tem uma visão que 
deixa muito a desejar. Nós dirigentes sindicais até posso 
dar a mão à palmatória, logo que saiu a Constituição 
nós pegamos aí algumas entidades sindicais que tinha 
cem, cento e pouco dirigentes sindicais fazendo parte 
de uma composição de chapa. E muitas vezes ainda 
essa composição pegando uma quantidade enorme 
dentro de uma própria... Numa determinada empresa. 
E que muitas vezes poderiam, os empresários acha-
vam que estava engessando a administração e a par-
te burocrática e a parte de encaminhamento dentro 
da empresa. Mas acho que nós não podemos pegar 
casos isolados, casos que vamos supor não reflete a 
realidade de todo o movimento sindical para ceifar o 
direito e o trabalho do movimento sindical brasileiro. A 
princípio seria essa nossa posição.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presiden-
te, eu queria pedir desculpa a V.Exª se me desse um 
minutinho. Eu estou sendo chamado para outra Co-
missão e eu não faço parte dessa. Eu vou a todas que 
V.Exª preside.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Se V.Exª. pudesse... Eu gostaria muito que 
V.Exª ficasse, até porque V.Exª tem sido um Senador 
que tem demonstrado todo seu compromisso com 
essa causa que são as questões sociais. Se V.Exª pu-
desse, falaria agora o representante da CUT por 15 
minutos e V.Exª seria o primeiro Senador a fazer uso 
da palavra. Eu faço questão que V.Exª fique conosco 
mais um pouco.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Se eu 
rejeitar esse convite eu estou rejeitado na próxima 
eleição.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): V.Exª será eleito com certeza pela sua história e 
pelo seu trabalho. Eu passo a palavra ao representante 
da CUT, Sr. Carlos Henrique de Oliveira.

SR. CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA: Muito 
bom dia a todos. De plano a Central Única dos Traba-
lhadores gostaria de saudar essa iniciativa. Eu quero 
também saudar os companheiros aqui de Mesa, o 
Moacyr representando a Nova Central Sindical, uma 
central co-irmã. Saudar também o Dr. Ricardo Pereira, 
Procurador-Geral do Trabalho, e também o nosso com-
panheiro, podemos dizer assim, não é mesmo Medeiros, 
estar saudando aqui o Medeiros, um representante do 
Ministério do Trabalho. E saudar também, fazendo coro 
a todos os elogios já proferidos aqui pelos meus com-
panheiros ao Senador Paulo Paim, Presidente dessa 
Comissão que sem dúvida nenhuma um Parlamentar 
atento aos problemas que envolvem as questões dos 
trabalhadores.

Esse tema, conteúdo dessa audiência, sem dú-
vida nenhuma ele nos permite, e todos os oradores 
acabaram fazendo uma apreciação bastante elástica, 
bastante ampla a partir daquilo que está sendo suge-
rido, e é um tema evidentemente que nos faz refletir 
uma série de fatores. Isso significa que nós estamos 
aqui debatendo não única e exclusivamente um direito 
considerado por alguns um direito mesquinho, menor, 
mas nós estamos na verdade debatendo a consolida-
ção da democracia. Porque na visão de nossa central 
sindical, não existe democracia se você não tiver a 
sociedade civil organizada. Se você não tiver centrais 
sindicais, confederações, federações e sindicatos for-
tes e atuantes. Então a base da democracia, além do 
direito de voto, além da representação Parlamentar, 
é também todas as forças vivas interagindo dentro 
da sociedade e produzindo aquilo que essa Casa de 
certa forma se dedica produzindo leis para que nós 
tenhamos uma sociedade cada vez mais igualitária. 
Portanto, fazer esse debate é fazer principalmente o 
debate da democracia entendendo que a representa-
ção sindical ela tem uma importância dentro da demo-
cracia na medida em que defende em determinados 
momentos e em outros estimula o avanço em leis que 
acabam trazendo para nossa sociedade uma visão 
mais democrática.

Feito esse preâmbulo, essa saudação, nós gos-
taríamos de aproveitar esse momento para tentar de 
alguma forma dar um quadro do que acontece no nos-
so País em termos de representação sindical, ou pelo 
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menos de uma tentativa de se fazer uma representa-
ção sindical dos trabalhadores.

Nós temos no nosso País um arcabouço legal 
que de um lado não permite que os dirigentes sindi-
cais tenham a sua facilidade no sentido de exercer a 
representação, e de outro lado uma rígida impunidade 
para os patrões que extrapolam os limites e agem de 
forma a coibir o exercício da atividade sindical. Além 
disso, e acredito que não é de ignorância de todos os 
que participam desse debate, nós temos assassinatos 
que, só para lembrar um deles, que acho que é o mais 
representativo de todos, nós tivemos não recentemen-
te, mas ainda está na nossa memória, o assassinato 
de fiscais do trabalho na região de Unaí, em Minas 
Gerais. E essa ação violenta ela teve um significado 
que nós todos não podemos perder de vista e muito 
menos não fazer qualquer referência numa manifes-
tação como essa que é uma manifestação em defesa 
da democracia. Também é importante nós lembrarmos 
que além dessas situações nós temos uma situação 
bastante particular, e aí possivelmente não será atra-
vés de leis que nós vamos modificar possivelmente 
através da cultura, mas o dirigente sindical ele sofre 
assédio moral, ele sofre discriminação no mercado 
de trabalho, e ele sofre inclusive no seu dia-a-dia com 
a família, porque a família acaba sendo prejudicada 
muitas vezes deixada um pouco de lado por conta da 
dedicação quase exclusiva desses dirigentes sindicais. 
Esse quadro evidentemente que ele tem componen-
tes que são de ordem legal e que essa Casa pode 
tomar iniciativas, outros componentes são de ordem 
cultural, e nesse sentido somente com o avanço da 
democracia é que de fato nós teremos uma situação 
talvez mais instável.

Por fim, a Central Única dos Trabalhadores gos-
taria de trazer algumas reflexões propositivas de mo-
mento. Gostaríamos de acatar todas as reflexões feitas 
aqui inicialmente pelo Dr. Ricardo Pereira, pelo nosso 
companheiro Luiz Antônio Medeiros, a respeito da 
necessidade de nós rediscutirmos a estrutura sindi-
cal, essa configuração de representação sindical ela 
é, sem dúvida nenhuma, uma das raízes dos graves 
problemas e distorções que nós temos no nosso País. 
É através dessa estrutura que já está superada, só 
falta nós termos essa referência no marco legal, mas 
enquanto isso não acontece, é necessário que a todo 
momento, a toda oportunidade nós possamos refletir a 
necessidade de avançarmos, superarmos a unicidade 
sindical, e dessa forma nós sem dúvida nenhuma es-
taremos de um lado privilegiando a democracia, e de 
outro construindo, consolidando o Estado Democrático 
de Direito. Outra reflexão propositiva que nós gosta-
ríamos de trazer é a necessidade de se estabelecer 

à organização do local de trabalho como uma forma 
evidentemente de nós termos mais espaço de repre-
sentação e entendendo esse espaço de representa-
ção como uma melhor afinidade entre o trabalhador, a 
sua representação sindical e porque não nas relações 
de emprego e de trabalho que esse trabalhador, esse 
sindicato mantém com o seu patrão.

Outra reflexão, e essa, eu diria, a mais imperio-
sa, diz respeito à necessidade de nós, em conjunto, 
darmos mais atenção para a necessidade de se apro-
var a convenção 151 da OIT, que estabelece dentre 
outras coisas, além da proteção à ação anti-sindical, 
mas também a negociação coletiva no serviço públi-
co. Na América do Sul, exceto no Brasil, acredito que 
só o Paraguai não tomou ainda essa iniciativa. E ela 
é emblemática, ela traz um simbolismo que nós todos 
temos que nos apropriar, porque se o próprio Gover-
no, se a instituição que representa a República, que 
representa o desejo de democracia de milhões e mi-
lhões de brasileiros, se o Governo, se nega a negociar 
com seus empregados, por que é que o empregador 
da iniciativa privada vai fazer coisa diferente? Então, 
é uma necessidade urgente, e nós temos encontrado 
obstáculos não só no Legislativo, mas também no pró-
prio Executivo do próprio Governo Lula.

E por fim, essas reflexões que a gente traz são 
amplas, mas também não desconhece a iniciativa que 
está sendo tomada, em particular pelo Senador Paulo 
Paim, a sua proposta de alteração do § 3º do art. 543 
da CLT, e nós gostaríamos de encerrar dizendo que 
somos favoráveis à iniciativa do Senador, gostaríamos 
de ver essa iniciativa tendo sucesso dentro dessa 
Casa, e assim o fazendo, nós temos certeza de que é 
um passo, um passo importante para que nós tenha-
mos cada vez mais representações autênticas. Claro 
que não é o único passo, mas é um passo importante 
nessa direção, na direção da representação plena da 
democracia e do Estado Democrático de Direito.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito obrigado, Sr. Carlos Henrique de Oliveira, 
representando a CUT. Eu gostaria de lembrar que é o 
Senador José Nery que está aqui é o Relator desse 
meu Projeto e percebo aqui na Mesa pelo menos que 
o Projeto está sendo avaliado, percebo, e vou passar a 
palavra ao Plenário, talvez de uma Emenda que V.Exª 
consolida a proporcionalidade que evitará os abusos, 
e claro, discutindo com o movimento sindical qual seria 
essa proposta de proporcionalidade. Eu apenas tomei a 
liberdade e talvez V.Exª tenha essa dura, mas boa tarefa 
de discutir uma emenda que não permita os abusos, 
mas que seja razoável para que os dirigentes sindicais 
possam efetivamente cumprir sua função. Senador Ro-
meu Tuma, conforme... Como havia comprometimen-
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to, Senador Romeu Tuma, e depois os dois que estão 
aqui na Mesa a minha direita e a minha esquerda, o 
Dr. Ricardo e o Medeiros queriam dar uma resposta... 
Vamos passar para uma outra Mesa e o Senador en-
traria novamente. Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu peço 
desculpas, Senador Paim, mas a gente verifica que 
V.Exª convida para um debate e já toma a iniciativa 
de apresentar um Projeto para encaminhar uma solu-
ção. E dá em mãos de quem também tem discutido o 
problema sindical. E ainda esta semana falamos, ele 
estava na Tribuna, a qualificação correta do que é tra-
balho escravo. Porque há uma confusão muito grande e 
que tem trazido uma série de contratempos, de ações 
policiais, e há referência à morte aos fiscais de trabalho 
decorrente de uma ação para coibir o trabalho escravo. 
Então, acho que a gente tem que definir claramente o 
trabalho escravo e principalmente no campo quais são 
as exigências que os patrões têm que respeitar para 
oferecer aos trabalhadores que às vezes são sazonais, 
normalmente sazonais.

Mas Presidente Paim, Luiz Medeiros também é 
um amigo que eu fiz na área sindical, eu vi aqui uma 
tranqüilidade invejável, o equilíbrio nas exposições. 
Nenhum radicalismo. Nenhuma postura de ferro e 
fogo. Todos fizeram uma exposição clara de objetivos 
e consertar alguma coisa que não está correndo bem. 
Eu conheço um pouco a evolução sindical do Brasil. 
Até por momentos conturbados da história brasileira. 
Ainda a semana retrasada fui com muito prazer con-
vidado tomar um café com o Presidente Lula e fize-
mos referências em alguns fatos, principalmente na 
região de Xapuri, o caso do Chico Mendes, e outros 
que ocorreram das grandes greves e tudo e todo esse 
fato que foi evoluindo ao longo tempo, e que hoje já 
dentro de uma democracia praticamente estável, tem 
que ser modificada alguma coisa. Tem que se buscar 
o equilíbrio. Quando se entra na Faculdade de Direi-
to, Paim, uma das primeiras coisas que a gente vai 
aprender é a relação capital e trabalho. Não é doutor? 
O senhor que é Advogado sabe. Começa a discussão 
de se aprender a cadeira do direito de trabalho sobre 
a relação entre o capital e o trabalho. E esta é uma 
mística que vem rolando há muito tempo. A represen-
tação dentro da indústria, muitas vezes pode favorecer 
a estrutura dirigente da empresa com alguém que é o 
porta-voz do sindicato. E uma relação permanente. De 
criar uma confiança mútua. Então essas outras coisas 
que às vezes o Medeiros foi testemunha, de brigas in-
ternas em sindicatos até com mortes. A história é lon-
ga, triste, cheia de amargura e que vai se assentando 
num terreno muito mais seguro que agora é hora. E 
acho que esse fórum é bom. O nosso representante 

da CUT disse que encontra dificuldade no Parlamento 
também. Eu concordo com ele. Nós temos que discutir. 
Tem uma Emenda num Projeto de reforma que já me 
ligaram do SENAC que vão tirar uma parcela para as 
centrais sindicais dos serviços de atendimento à so-
ciedade, que é o SESC, SENAC, SESI. Eu não sei se 
tem fundamento ou não. Diz que está numa Emenda 
num Projeto que está na Câmara. Eu falei que ia ver. 
Mas como o Presidente Lula, pelo menos eu li pela 
imprensa, ele quer baixar uma Medida Provisória e 
dar uma parcela do que é parte do Governo dividir de 
20% ficar com 10 e 10 passar para centrais sindicais, 
não sei se eu estou certo, os senhores é que poderão 
avaliar isto, mas a central sindical, Presidente Paim, 
doutor, elas são legais. Ela tem vida própria. Ela não 
tem participação em sistema sindical brasileiro. Então 
vamos legalizar? Não vai legalizar. Porque senão não 
podia funcionar. Se fosse legal você presidiu a força 
sindical por quantos anos? Mais de dez?

SR. LUIZ ANTONIO DE MEDEIROS NETO: [pro-
nunciamento fora do microfone]

[risos]
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Então. Ela 

tem... A CUT, a Central Nova, a outra do Pata(F) que 
vai criar agora, juntando três. Então vai ter uma gama 
de centrais. Claro que tem que ter cautela e fazer uma 
regra de proporcionalidade, que você não pode pegar 
uma empresa com 100 e botar 20, 30 para dirigir. Por-
que você enfraquece a produtividade. Eu me lembro 
na época que eu lidava muito com a área sindical, o 
representante sindical era afastado da produtividade. 
Era a expressão que se usava. Não sei se é ainda 
isso hoje. Era afastado da produtividade. Sem prejuízo 
do tempo de serviço e outras coisas. Então acho que 
chegou a hora mesmo, eu vou ver esse art. 522 que 
houve a referência do nosso representante da CUT, 
e acho que vem em boa hora essa discussão, Paim. 
Acho que nós temos que intensificar as discussões, 
juntar todos os projetos, todos mesmo que estejam na 
Câmara, trazer para cá, e cada especialista vir defi-
nir. A Procuradoria do Ministério do Trabalho fez uma 
apresentação muito clara sobre a posição daquilo 
que é mais importante que é a vigilância do Ministério 
Público dentro da área sindical. Dentro do Ministério 
do Trabalho. Então, eu não sei, e se V.Exª disse que a 
justiça tem que julgar.

Então, a Emenda 03, ela vale? Não vale? Ela é 
realmente prejudicial ao trabalhador? Porque dizem 
que vai substituir a carteira de trabalho pelo contrato 
individual. Então tem Emenda 03, a unicidade sindical 
e outras coisas que foram se referindo. E o direito de 
greve. Eu estive no Supremo, Paim, por causa dessa 
greve da Polícia Federal, para ver se... Porque é um 
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setor importante que não pode ter greve lá. Tem que ter 
uma regra que possa facilitar a negociação direta, mas 
também proteger a população. Transporte, tudo isso.

Então, o Supremo deu o quê? Não tendo o Con-
gresso a capacidade de regulamentar o direito de 
greve do trabalhador público, funcionário público, que 
se adequar às regras para o trabalhador--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador Romeu Tuma, só para ajudar, o Projeto 
nº. 01, após a constituinte, e eu fui constituinte, nós 
apresentamos para regulamentar o direito de greve. 
Foi apresentado em 89, 90.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): E quantos 
anos estão aí? E a cada dia vai aumentar esse proble-
ma de greve. Por quê? Porque a dificuldade... Porque 
estão relacionando o salário no processo da econo-
mia. Não tem separação. Quer dizer, quando vai dar 
um aumento, disse assim, quanto vai refletir na eco-
nomia? Aumenta a inflação, não aumenta a inflação? 
São discussões conjunturais hoje. Ela não foge a uma 
regra individualista de um tema. Me desculpa, Paim, é 
só para te dar a honra de estar aqui contigo, e a gente 
poder, mesmo não sendo da Comissão, gostaria de 
trocar idéia. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): V.Exª é titular. Eu queria dizer que a nossa 
Audiência Pública já contou com a presença, Senador 
Romeu Tuma, Jayme Campos, Cícero Lucena, Senador 
Inácio Arruda, Senador Flávio Arns, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, Marisa Serrano, José Nery, Sena-
dor Cristovam, Senador Zambiasi, Senador Eduardo 
Suplicy e Senadora Fátima Cleide aqui conosco tam-
bém. Nesse momento eu vou permitir a fala, que eles 
terão que sair, mas a audiência continua com outra 
Mesa, com o mesmo tema. Ao Luiz Antônio Medeiros 
que é o Secretário de Relações de Trabalho, e ao Dr. 
Ricardo, que representa aqui como Procurador-Geral 
do Trabalho.

SR. LUIZ ANTÔNIO DE MEDEIROS NETO: Se-
nador Paulo Paim, eu quero dizer que nós apoiamos o 
Ministério do Trabalho apóia o seu Projeto, seria muito 
importante que... Poderia sugerir o Relator de que real-
mente fosse definido as regras do jogo sob o número 
de dirigentes sindicais. Não pode ser sete. Mas também 
não pode ser 50, 60, 70. Uma categoria de 2.000 pes-
soas terem um sindicato com 70 pessoas às vezes da 
mesma fabrica. Não pode. E eu quero dizer que o seu 
Projeto faz parte do esforço de mudança da estrutura 
sindical. A estrutura sindical em alguma coisa ela vai 
ter que... Ela precisa mudar, como disse ali o compa-
nheiro Moacyr, ali estou vendo o Neto, o Presidente da 
CGE também, da legalização das centrais, da definição 
das contribuições. Que tipo de contribuição vai ficar? 

Não é possível ficar do jeito que está. Ficando do jei-
to que está há um desgaste muito grande e quem sai 
perdendo é os sindicatos. Da discussão da represen-
tação do sindicato dentro da fábrica. Qual o problema 
ter uma representação sindical dentro de empresas 
grandes? Qual o problema ter representação sindical 
nos canaviais de São Paulo? Olha, eu falo canaviais 
de São Paulo, porque os canaviais de São Paulo es-
tamos crescendo, tem etanol, tem exportação, mas ao 
mesmo tempo a gente se depara com a realidade de 
que o trabalhador do canavial tem uma vida útil me-
nor do que o escravo. Isso é vergonha para todos nós, 
para tudo quanto é Parlamento, para Ministérios, para 
sindicalismo, para todos no Estado mais desenvolvido 
de repente nós termos um crescimento da economia, 
do etanol, em cima de um trabalho que nos vergonha. 
Claro que se tivesse representação sindical lá, a situ-
ação poderia ser diferente.

Então eu quero mais uma vez te cumprimentar 
e cumprimentar por esse teu trabalho pioneiro. Muito 
obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Passo a palavra... Para que ele faça as conside-
rações canais. Em seguida vou convidar para Mesa 
o representante da CGT, na figura do Presidente, o 
Sr. Antônio Carlos Reis, que não chegou ainda. Só 
chegou o Neto então. O Neto chegou da CGTB que 
é o Presidente dessa central, companheiro de longa 
jornada ainda. O Salim me disseram que está vindo 
para cá, mas não chegou. Eu ia chamar os dois. Então 
eu vou chamar o Neto e vou chamar também o Prof. 
Paulo Albuquerque é que é professor e sociólogo das 
questões do trabalho da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Dr. Ricardo com a palavra.

SR. RICARDO JOSÉ LACEDO DE BRITO PE-
REIRA: A pergunta do Senador com relação ao critério 
mais razoável para determinar o número de dirigentes 
sindicais beneficiados com a garantia de emprego. Eu 
costumo adotar como parâmetro as decisões da OIT. 
A OIT tem convenções fundamentais, a Convenção 
87 lamentavelmente não ratificada pelo Brasil, a con-
venção 98 já ratificada há muito tempo. Mas essas 
duas convenções elas integram a declaração de di-
reitos e princípios fundamentais no trabalho. Hoje em 
dia a OIT impõe o cumprimento dessas convenções 
independentemente de ratificação. E o problema da 
não ratificação da Convenção 87, na minha opinião, 
vai trazer um prejuízo grande ao nosso País no plano 
internacional, inclusive uma posição de desvantagem, 
porque compõe todo aquele conjunto de direitos fun-
damentais. Liberdade sindical, negociação coletiva, 
abolição do trabalho infantil, do trabalho forçado e 
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qualquer tipo de discriminação. Então é um bloco e 
que não depende mais de ratificação, mas seria bom 
para a imagem do País providenciar a ratificação da 
Convenção 87. E de acordo com a OIT, é necessário 
que haja pouca interferência do Estado nas questões 
sindicais. O legislador, a atuação do legislador deve 
existir para coibir os abusos.

Então, eu sou inicialmente em princípio contra o 
estabelecimento de um número fixo de trabalhadores 
beneficiados pela garantia de emprego. Mais interes-
sante na minha opinião era deixar uma margem de ne-
gociação para estabelecer de acordo com o número de 
representados, com o número de sindicalizados, ou em 
razão da natureza da atividade porque isso aí pode ter 
uma variação. Agora, estabelecendo limite para cobrir 
os abusos. Até porque as transformações no mundo 
do trabalho hoje em dia ocorrem com uma freqüência 
muito grande. E se nós estabelecermos números fixos 
isso pode estar defasado logo em seguida. Sou favo-
rável também à ratificação da Convenção 151, agora 
eu insisto, tudo isso tem que ser analisado em bloco. 
Não adianta pegar por partes. A negociação coletiva 
do servidor público tem que ser disciplinada junto com 
a greve do servidor público. Não adianta disciplinar a 
greve agora, casuisticamente, porque está acontecendo 
isso ou aquilo. Com relação à greve, tem também que 
abranger a negociação das condições de trabalho. E 
tudo isso dentro de um ponto maior, que é o modelo 
de organização sindical como um todo como reflexo 
do direito fundamental de liberdade sindical. Então me 
parece que esse é o ponto de partida.

Eu queria fazer apenas uma observação com 
relação à contribuição prevista e negociação coletiva, 
que é uma atuação eu reconheço bastante antipática 
em relação ao Ministério Público do Trabalho. Mas a 
jurisprudência entendeu que era inconstitucional. Vio-
lava a liberdade sindical, e o Ministério Público então 
teve que promover essas ações. Agora, a questão está 
um pouco diferenciada porque o Supremo disse é in-
constitucional com relação a não associado a contribui-
ção confederativa, mas a contribuição associativa não 
tem previsão constitucional. Então, conseqüentemente 
não é inconstitucional. Então acredito que vá haver um 
debate maior no Ministério Público do Trabalho com 
relação ao que se refere a contribuição assistencial. 
Com relação a contribuição confederativa não dá para 
escapar dessa atribuição porque o próprio Supremo já 
se manifestou e ela provavelmente não vai ser altera-
da. Mas tudo isso eu repito e insisto, é tudo provisório 
porque é necessário reformular como foi dito aqui, não 
há sentido em que haja quatro contribuições para o 
sindicato. É importante estabelecer uma contribuição 

negocial e com relação a isso acho que seria impor-
tante eliminar todas as dúvidas existentes.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito bem. Os dois primeiros expositores, segui-
dos de presidentes sindicais. Ele vai ter que se retirar, 
mas o representante da CUT e da Nova Central ficam, 
e convido nesse momento o Presidente Antônio Fer-
nandes dos Santos Neto, Presidente da Central Geral 
dos Trabalhadores CGTB para que faça a sua exposi-
ção. Mas com certeza o debate vai continuar.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Neto, você terá o direito de 15 minutos. O Tarcísio 
Zimmermann, o Deputado Federal do Rio Grande do 
Sul, foi secretário do trabalho no Governo de Olívio Du-
tra, é também um conhecedor profundo dessa causa. 
Eu faço questão que ele possa fazer uso da palavra.

DEPUTADO TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT-RS): 
Eu queria... Eu vim aqui para cumprimentar V.Exª, cum-
primentar aqui as direções sindicais que participam 
demais esta iniciativa de V.Exª, desta Casa, dizer que 
de fato os temas propostos, seja o tema da garantia do 
emprego aos dirigentes sindicais e nós de fato temos 
que encontrar uma normativa que seja aceitável do 
ponto de vista do conjunto da sociedade, quanto tam-
bém ao tema aqui rapidamente referido pelo Antônio 
Fernandes dos Santos Neto... Desculpa, o Procurador 
que referia há pouco, o tema da sustentação financeira 
dos sindicatos e das centrais sindicais, enfim da es-
trutura sindical é um tema de gravíssimas proporções 
hoje no País. Parece que a redemocratização, ao invés 
de ter trazido uma situação de segurança institucional 
e jurídica para as organizações sindicais, vem trazen-
do um atropelo cada vez maior inclusive sobre as ga-
rantias que se pensava existirem para a organização 
sindical que é sem dúvida alguma um dos suportes de 
um País democrático, de uma sociedade que se repre-
sente e se respeite. E infelizmente parece que é isso. 
A redemocratização não tem trazido para este campo 
um conjunto de inseguranças que nós julgávamos que 
estivessem totalmente superadas.

Então, acho que o esforço Legislativo, eu tenho 
reivindicado, Senador, e acho que é uma boa Casa 
para se falar disso, o Governo Federal quer obviamen-
te hoje um Governo dirigido por representações de 
trabalhadores, poderia editar uma Medida Provisória 
para que nós tivéssemos alguns desses aspectos que 
são graves do ponto de vista do direito social à orga-
nização no local de trabalho, a organização sindical 
dos trabalhadores, a permanência das organizações 
sindicais dos trabalhadores, poderia editar uma Medi-
da Provisória sobre esse tema e até, Neto, eu queria 
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sugerir que as centrais no debate que estão fazendo 
junto ao Governo para a legalização das centrais e que 
vai vir certamente através de uma Medida Provisória, 
incluam esses temas. Porque não é possível que es-
ses temas não se resolvam na sociedade brasileira, 
temas que são emergenciais. Outra coisa é discutir 
uma Reforma Sindical ou eventualmente uma reforma 
trabalhista. Mas alguns temas são emergenciais. Não 
se pode deixar um sindicato ou a organização sindical 
nesse grau de insegurança jurídica onde ela de um 
lado está pressionada porque não há reconhecimen-
to da estabilidade dos dirigentes, e do outro lado está 
pressionada porque não tem mecanismos de susten-
tação financeira.

Bom, isso é o início do fim. Ou para muitos já é o 
fim do fim. Porque muitas organizações já estão rigo-
rosamente inviabilizadas por conta da situação. Então 
parabenizo V.Exª e acho que é um bom momento aqui 
desta Casa, inclusive, se solidarizar com o movimento 
sindical e na Câmara da mesma forma, e esse pedido 
para que o Executivo tenha essa sensibilidade e resolva 
esses temas de modo emergencial. Nós temos Medida 
Provisória para tanta coisa. Por que não para um tema 
que é tão relevante para a democracia?

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Muito bem, Deputado Tarciso Zimmermann. Eu 
vou passar a palavra nesse momento para o Neto, que 
em seguida, o Relator do Projeto vai fazer as suas con-
siderações e também o Senador Eduardo Suplicy.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Obrigado, Senador Paim. Quero saudar a to-
dos os Senadores presentes aqui ou que passaram 
por aqui, e em especial ao companheiro Senador Pau-
lo Paim, mais uma vez cumprindo com sua brilhante 
trajetória sempre ao lado da classe operária, do mo-
vimento dos trabalhadores. Saudar os companheiros 
presentes aqui, o Moacyr, o Carlos Henrique, o Moacyr 
lá da Nova Central, nosso parceiro, nosso amigo, nos-
so co-irmão, o Carlos Henrique da CUT também, uma 
central co-irmão, uma central também e das demais 
centrais que, porventura, possam por aqui estar. É uma 
pena que tanto o Dr. Medeiros e o Dr. Ricardo tiveram 
que sair, porque sempre acrescenta algumas coisas. 
E esse assunto... Porque aqui a gente está abordando 
vários assuntos. Pegamos aqui essa questão da estabi-
lidade do dirigente sindical, que eu entendi pela Cons-
tituição que de acordo com 88 que o Estado não tem 
como intervir, você veja como o discurso é uma coisa 
e a prática é outra. O Dr. Ricardo esteve aqui e propôs 
a tal da Convenção 87. Assim como a CUT também 
propôs. Liberdade e autonomia sindical. Só que o Su-
premo disse que só pode ter sete dirigentes sindicais. 
Não tem estabilidade. Ou seja, você pode ter liberdade, 

faz quanto quiser, mas ao mesmo tempo o seguinte, 
vamos ter que dizer a vocês por lei ou pelo Supremo 
que não pode ter dirigente sindical mais do que isso. 
Senão é uma incongruência. Ou seja, eles querem o 
melhor dos mundos. Eles só querem aquilo que inte-
ressa ao capital internacional e à elite dominante, ou 
seja, que nós não tenhamos representação. Sabe qual 
é a ameaça que nós estamos dando? Relator, é bom 
o senhor saber isso. Se realmente for ficar em sete, 
meu sindicato, por exemplo, tem 54 dirigentes, que é 
uma base estadual de 70 mil trabalhadores no Esta-
do de São Paulo. Nós vamos fundar um sindicato por 
Município. Em vez de ter 54, nós vamos ter sete vezes 
seiscentos. Perfeito? Quatro mil e duzentos dirigentes 
com estabilidade. Mas aí a gente faz uma federação 
estadual e continua a negociação pela federação e 
garante a estabilidade para todo mundo. Que é o que 
está acontecendo com os professores de Minas Ge-
rais. Um Estado com mais de 800 municípios como é 
que pode ter um sindicato de sete dirigentes? É um 
absurdo isso. Quer dizer, pegam-se por picuinhas, em 
algum canto aí, e acham que isso é igual para todo 
lado. Quando foi definido sete dirigentes lá, aparente-
mente sete, porque já o estatuto, o famoso estatuto 
padrão dava 23, 24. Não dava sete não. 24 dirigentes. 
Então, interpretaram para baixo. E esse sete é lá de 
43, quando foi lançada a CLT. Vejam a diferença. 43 
para 2007. Era do século passado lá. Eu sou defensor 
da CLT ímpar. Acho que não tem legislação melhor no 
mundo. E posso falar isso com autoridade de quem já 
viajou vários Países do mundo e presidi uma central 
internacional que é a Federação Sindical Mundial da 
qual tive a honra de presidir durante quatro anos. Es-
sas questões, então, vem de maneira esquisita. Para 
nós acho que é importante. Nós temos que começar a 
clarear, porque o Tribunal está interpretando. Eu pego 
o art. 8º e não consigo ver que é para associado, e 
não sei como é que a contribuição confederativa, o 
Supremo consegue ver aqui que tem ser para associa-
do. Aqui não fala em nenhum momento em associado. 
Fala em categoria.

Quer dizer, é uma interpretação dúbia para nos 
prejudicar. Porque a sustentação financeira é o principal 
pilar da organização dos trabalhadores. Nós tínhamos 
que ter muito dinheiro para competir com a burguesia 
num canal de televisão, num canal de rádio, nos jor-
nais, revistas. Não temos. Nós também já discutimos 
isso entre as centrais, houve uma proposta que andou 
e não avançou, vamos ter o fundo sindical. Ou seja, 
vão pegar dinheiro também do famoso orçamento da 
União, como pega os partidos políticos e nem por isso 
nenhum partido político está ligado ao Governo. Vem 
dinheiro do orçamento para o partido político. Aí não. 
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Nós não, pelo contrário. Nós temos dinheiro do bolso 
do trabalhador. Seja ele da contribuição sindical, seja 
ele da contribuição assistencial. Ou seja o nome que 
queiram dar, confederativa... Não importa. Sai do bolso 
do trabalhador. Aí em nome da “proteção ao trabalha-
dor”, entre aspas, diz: Olha, ele tem direito à oposição. 
Não pode pagar para o sindicato. Ao mesmo tempo 
dá todos os direitos na convenção coletiva para eles. 
Eu dou aumento de salário, o sócio recebe aumento. 
O que contribui e que não contribui. Quando o Sena-
dor Paulo Paim fez um Projeto aqui regulamentando 
a contribuição assistente social, eu publiquei no meu 
blog assim: Começou a temporada de caça ao Chupim 
que é aquele passarinho que utiliza o ninho do tico-tico 
para que ele não só choque seu ovo como alimente 
o seu recém-nascido. E no ponto sindical é a mesma 
coisa. O cara quer ser, ele quer ter aumento de salário, 
quer ter todas as garantias colocadas ali na convenção 
coletiva, não quer contribuir um tostão para o sindica-
to. Um tostão. Chega até às raias de na contribuição 
sindical e pagar lá para um outro Conselho, e dá cin-
co reais para não pagar um dia de trabalho. Isso é um 
Chupim. Isso não contribui em nada. E isso parece que 
os tribunais não observam. Parece que o Ministério 
Público não observa. Parece que... Então precisamos 
ter em lei. Já dizia o iluminista francês Lacordaire, en-
tre o fraco e o forte, entre o rico e o pobre, é a lei que 
liberta, é a liberdade que escraviza. Esse papo de li-
berdade, eu não acredito. Num País estão desiguais. 
Liberdade para quê? Para os fortes? Para os ricos? 
Vamos botar em lei. E aí começo olhar. Como é que 
eu resolvi na minha categoria? Eu pus na convenção 
coletiva, Senador. Eu pus lá que o patronato reconhe-
ce a chapa completa. Titulares, suplentes de todos os 
conselhos que nós tenhamos lá dentro. Está na minha 
convenção coletiva. Mas nem todo mundo consegue. 
Até porque a Emenda 45 que a gente tem que mudar 
também, se o patronato não quiser negociar, eu nem 
dissídio coletivo eu consigo suscitar. Veja você Paim, 
eu fico na situação. Eu quero negociar ele não quer 
negociar. Eu não posso citar dissídio. Porque se não 
tiver o acordo dele, isso que eu digo, infelizmente esta 
Casa com grande contribuição que tem dado, com essa 
Constituição maravilhosa que aprovou em 88, mas a 
maioria dos nossos direitos está escrito assim: Pa-ra-
ra-ra-rá, conforme regulamentação em lei. Eu pego o 
Projeto está aqui também, PLR, participação no lucro, 
essas coisas, desde de 46 está na Constituição. Foi 
regulamentada. Quanto tempo ficou em Medida Provi-
sória e depois saiu regulamentada? E porque o Itamar 
teve coragem de soltar uma Medida Provisória, senão 
não regulamentava.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): E ainda não é obrigatória.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: E não é obrigatória. E já teve durante a nego-
ciação da Medida Provisória, a participação ou não do 
sindicato. Quer dizer, embora a Constituição obrigue 
todas as coisas.

Então, nós temos que dar uma olhada em todas 
essas coisas. A questão do Delegado Sindical. Não 
existe. Pega aqui. Art. 11. Está dizendo. A cada 200, 
um representante do trabalhador. Nós discutimos com 
o patronal. Patronal não quer isso aí. [risos] Não quer 
a organização sindical [inaudível] trabalho. Porque nós 
sabemos como é que são as mazelas. Aí eu quero en-
trar na outra discussão.

Então eu acho que é importante, Senador, a gen-
te regulamentar, fazer, por exemplo, a cada, sei lá, a 
cada mil, um dirigente sindical. Não importa. Mas você 
dar uma condição. Um mínimo de tanto, no mínimo de 
24, pelo menos o que tinha o estatuto padrão da dita-
dura. No mínimo o padrão estatuto da ditadura. Esse 
é o mínimo. Daqui para cima acrescente tantos mais 
quanto a base sindical. Perfeito. Vamos regulamentar 
para não deixar a gente estar sendo comido como es-
tamos aí no Supremo ou no próprio TST.

Agora, eu discordo frontalmente da Convenção 
87, discordo frontalmente do pluralismo sindical e nós 
temos colocado isso. Sabe que para nós, Senadores, 
por favor, sindicato é a célula mater do movimento 
operário. Tudo mais é derivado.

Então, se tem federação, é porque existe sindica-
to. Se não houvesse sindicato, não tem confederação, 
não tem confederação e não tem central.

Então, não dá para você fazer do sindicato ele 
pulverizado. Em 93, o Jobim, de triste memória para 
nós, nos dois casos, no caso da constituição, e nesse 
caso. Ele disse aqui no Congresso Nacional, na refor-
ma da Constituição que o Brasil alcançou o pluralismo 
partidário e tinha chegado o momento de alcançar tam-
bém o pluralismo sindical. Isso é uma falsa verdade. 
Porque veja, Senador, quando tem uma eleição, os 
partidos se coligam. Ou não. Quem perde a eleição 
espera quatro anos até a próxima eleição, Senador. 
Não funda outra cidade, não funda outro Estado nem 
outro País. Agora, no movimento sindical sim. Eu perco 
a eleição, o meu grupo sai e monta um novo sindicato. 
Isso é pluralismo, isso é pulverização. O pluralismo tem 
que estar dentro da entidade. As diversas correntes 
têm que conviver dentro da cidade ou se coligar em 
chapas e depois que elegeu, vai engolir quatro anos, 
sim, vai ficar quatro anos esperando a próxima eleição. 
Não vai sair montando sindicato.
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Então, isso é conversa mole. E nego fica com 
essa história da modernidade, a modernidade a gente 
sabe, já tem viés esquisitos.

Então essa história da Convenção 87 tem um tra-
balho preparado pelo ex-Ministro e ex-Deputado Valter 
Barelli, que entregou na OIT, que nós já cumprimos 
a Convenção de 87. Os Estados Unidos não aceita 
quase nenhuma das convenções porque ele diz: Aqui 
o Estado, cada Estado é independente eu não posso 
assinar um negócio obrigando todo mundo. No Brasil a 
gente assina 87, desde que as regras da Constituição. 
Ou seja, com [inaudível] sindical, porque hoje a gente 
já não tem, já se livrou do jugo do Estado na questão 
efetiva da estrutura sindical, da organização sindical. 
E a gente tem que ter claro qual é o papel de central. 
Quando tiver claro isso, acho que aí acabam essas di-
cotomias que a gente tem sobre pluralismo e unicidade. 
Qual é o papel da central? Central não é sindicatão. 
Central tem um papel horizontal na estrutura sindical. 
Vertical é confederação, federação e sindicato. Eu não 
posso ver confederação, Paim, discutindo saúde pública. 
Ela pode discutir saúde, segurança e medicina do tra-
balho da sua categoria. Mas saúde pública, educação 
pública, habitação, orçamento público, salário mínimo, 
isso é uma coisa que perpassa por todas as categorias. 
Esse é o papel de central. Não é para vir e substituir 
o sindicato em negociação coletiva. Ou como dizia os 
companheiros da CUT, perdão até usar como exem-
plo, o sindicato orgânico, o departamento da central. 
É inverter o processo. Nós temos que ter claro, volto a 
dizer, importante é sindicato. Ele que tem que ser for-
talecido. Todo demais é derivação de sindicato.

Então, nós não podemos nos prestar a isso. Acho 
que fico feliz de ouvir que você tem uma Emenda, um 
Projeto de Emenda à PEC 45, ela está aprovada e 
tem que pelo menos acabar com isso. E nessa regula-
mentação, nós temos que fazer três coisas principais, 
o mínimo tem que ser... Vou repetir aqui isso que está 
sendo guardado para os anais do Senado. No míni-
mo, comece com que a ditadura nos dava que eram 
24 dirigentes sindicais. No mínimo. Então começa com 
24. Daqui para cima, os demais sindicais, concordo, 
sindicato de mil, dois mil trabalhadores não precisa 
ter. Agora, como é que o sindicato dos professores do 
Estado de Minas Gerais pode ter sete dirigentes sindi-
cais? Como é que pode? E também com absurdo que o 
Tribunal está considerando que o Conselho Fiscal não 
faz parte, ele inclusive não tem que ter estabilidade, 
não tem que ter nada. Ele é fora. E de preferência seja 
eleito fora da chapa.

Bom, estão querendo inverter a raiz da árvore. 
Não é para fora, ela tem que ficar para dentro da ter-
ra. No mínimo isso. E segundo, acrescer a cada tantos 

mil a mais por base, como a gente faz. Eu para liberar 
dirigente sindical com remuneração nas empresas, 
até empresa com até tanto libera um, empresa com 
mais tanto libera dois. Quer dizer, no máximo quatro. 
Você tem toda essa coisa. Não tem problema nenhum. 
Agora, o que não pode é ficar nesse estreito do sete. 
Aí é absurdo.

Então, Paim, eu quero primeiro parabenizar você, 
segundo, dar essas contribuições e terceiro dizer que 
precisamos regulamentar também a questão do assis-
tencial. É o 248. Esses vocês têm discutido aqui, tinha 
sido aprovado e efetivamente já foi aprovado. Parece 
que está com duas Emendas que a gente pode fazer 
uma discussão. Mas que a gente tenha esse tipo de 
regulamentação porque o que está acontecendo é um 
extrapolamento por parte do Ministério Público tam-
bém no combate.

Então, tem Procurador que entra lá no site do sin-
dicato procurando para poder fazer a tal da ação penal 
contra o sindicato. Eu gostaria de encerrar aqui.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Per-
mita uma pergunta.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Pois não.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Só 
uma observação.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Ele vai concluir agora. Eu passo de imedia-
to a V.Exª.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu 
estava conversando com o Nery, porque vamos su-
por que haja uma situação em que a empresa não 
tenha sequer 24 membros. Então, com respeito à sua 
observação.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Não é sindicato por empresa, Senador. Nosso 
sindicato é por categoria. Ele pode ter um--

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Vamos 
supor que haja um setor novo, empresarial, em que 
as empresas sejam relativamente pequenas. E que... 
E ali se estabeleça uma organização sindical. Só para 
pensar alto. Mas tudo bem. Por isso que eu fiz a breve 
observação aqui.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Perfeito.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Vamos encaminhar da seguinte forma ago-
ra. Todos já fizeram a exposição, nós vamos passar a 
palavra ao Relator e depois a Mesa poderá já respon-
der a pergunta do Senador Suplicy que após o Relator 
também fará mais algumas considerações tenho cer-
teza que é um tema que o Senador Suplicy também 
olha com muito carinho.
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Senador José Nery, como Relator do PL que 
trata de garantir. Claro, no PL que eu apresentei eu 
simplesmente consagro aquilo que é um direito. Di-
rigente sindical, suplente ou de Conselho fiscal têm 
garantia no emprego. Como tinha totalmente no meu 
tempo, e nada mudou. Não teve legislação nenhuma 
que mudou do tempo que eu era sindicalista. E nós 
falávamos antes aqui faz algum tempo que estou no 
Parlamento, mas nunca na época que fui sindicalista, 
eu vi um dirigente sindical ser demitido. Se fosse demi-
tido, ganhava na justiça. E era incorporado novamente. 
Agora de um momento para outro resolveram que não 
é mais 24, como o neto falou muito bem, o instrumen-
to da ditadura ainda. A ditadura garantia 24. Em plena 
democracia o Supremo Tribunal Federal resolveu que 
não. Que não é mais 24, é sete. Mas quem vai falar é 
o Senador José Nery. Depois no final ainda faço algu-
mas considerações. Queria só registrar, se me permitir 
ainda, a Senadora Serys Slhessarenko conosco aqui 
como sempre uma lutadora dessa causa.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sr. Pre-
sidente Paulo Paim, Srs. Senadores, Srª. Senadora, 
quero cumprimentar especialmente a representação 
das centrais sindicais aqui presentes, e das diversas 
organizações sindicais que prestigiam essa reunião 
conjunta da Comissão de Direitos Humanos e da Sub-
comissão de Trabalho e Previdência no âmbito da Co-
missão de Assuntos Sociais. Reunião esta realizada 
para instruir o Projeto de Lei do Senado de autoria 
do Senador Paulo Paim e que nos oportuniza tratar 
de questões cada vez mais atuais, porque dizem res-
peito a questões fundamentais das relações de tra-
balho, especial da garantia da representação sindical 
dos trabalhadores das diversas categorias em nosso 
País, e que vez por outra são vítimas do ataque a di-
reitos consagrados, seja na Constituição, na CLT, nas 
convenções coletivas de trabalho, que representam 
o acúmulo da luta, as conquistas que são garantidas 
em acordos coletivos, e que vez por outra somos in-
formados e tomamos conhecimento de graves ataques 
a esses direitos, direitos de organização, o direito de 
representação, e fica maculado na medida em que ga-
rantias constitucionais são simplesmente desprezadas, 
desconhecidas, atropeladas por quem? Pelo capital, 
pelas grandes empresas, pelos empreendimentos. E 
nesse sentido essa proposta do Projeto de Lei que nos 
dá oportunidade inclusive de debater e incluir várias 
questões para reafirmar direitos, ampliar a democracia 
no âmbito do movimento sindical, da representação 
sindical, como eu considero a questão da composição 
das direções, que elas devem respeitar determinados 
critérios, eu acho que esse debate aqui nos ajuda a 
formulá-los melhor, mas tem um aspecto no âmbito da 

composição das direções que acho que merece toda a 
atenção e todo o nosso empenho no sentido de garantir 
no processo das eleições para as direções sindicais 
a proporcionalidade direta entre as chapas, de modo 
que a direção sindical possa refletir o conjunto das 
forças políticas presentes naquela categoria e naque-
le movimento, porque acho que isso democratiza as 
relações no âmbito do sindicato, porque isso também 
desestimula essa idéia de que tenhamos um número 
tão pequeno de... Na composição das diretorias e que 
tenhamos cada vez mais sindicatos municipais. Quan-
do eu acho que devemos trabalhar justamente com a 
lógica, que na medida do possível romper com essa 
visão do sindicato apenas municipal. Eu entendo que 
depender do nível de organização, de consciência de 
classe e de luta que uma categoria realiza no âmbito 
mais abrangente, inclusive do ponto de vista territo-
rial, o sindicato intermunicipal, o sindicato estadual, 
com bases municipais no conjunto das empresas ou 
órgão se for no setor público, nos órgãos públicos, 
eu creio que dá um dinamismo e uma força orgânica 
muito mais fundamental para os enfrentamentos e as 
conquistas.

Portanto, considero fundamental que nós pos-
samos disciplinar essa questão da proporcionalidade 
direta entre as chapas que participam dos processos 
eleitorais na composição das diretorias dos sindica-
tos. Também a garantia inclusive do ponto de vista 
está previsto na Constituição, mas não respeitado 
efetivamente a garantia da representação por local 
de trabalho. Nunca foi tão importante porque apesar 
dos donos do capital alardearem todo dia a moderni-
zação, o investimento em novas tecnologias, a subs-
tituição do trabalho humano pelas máquinas, apesar 
de todo um canto a modernidade, a dita modernidade, 
mas muitos desses... Muitas dessas empresas tratam 
seus trabalhadores nas relações de trabalho são abso-
lutamente incompatíveis com o grau de modernidade 
que eles dizem defender. Está aí muito claro para nós 
a situação, por exemplo, dos trabalhadores do campo, 
do setor sucroalcooleiro onde denúncias recentes de-
monstram que as condições de trabalho são impostas 
a esses trabalhadores, inclusive com um tempo útil de 
trabalho, igual ou menor do que 12 anos, pior do que 
na escravidão como foi há pouco referido pelo senhor 
representante do Ministério... O Medeiros. Onde temos 
absoluta concordância com a necessidade da garan-
tia dessas representações por local de trabalho como 
forma de acompanhar, coibir, fiscalizar, inclusive os 
acordos coletivos que são desrespeitados constante-
mente porque um grande... As campanhas salariais 
que resultam nos acordos de convenções coletivas 
são um momento da luta e da conquista dos trabalha-
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dores. Mas essa conquista de fato se consolida é no 
cumprimento das convenções e dos acordos coletivos 
devidamente fiscalizados no interior das empresas, 
seja na cidade, seja no campo.

Portanto, disciplinar essas questões e aqui o 
fato de ter a honra de relatar esse Projeto, poder ter 
a oportunidade de estar discutindo com as represen-
tações do movimento sindical, de ter a indicação no 
âmbito da Comissão de Direitos Humanos para relatar 
o Projeto do Senador Paulo Paim, ao mesmo tempo 
que constitui uma honra, uma satisfação, é uma tarefa 
fundamental no sentido de propiciar além de um gran-
de debate, um conjunto de proposições que venham 
se tornar normas legais, venham se tornar leis, que 
ajudem a disciplinar, organizar e sobretudo consolidar 
processos de organização sindical que garanta o res-
peito aos dirigentes, a sua autonomia, a sua... Como 
se diz, a sua representação, e principalmente a sua 
estabilidade.

Portanto, esse debate e a contribuição que ele 
oferece, a formulação do nosso parecer é fundamen-
tal e creio que esta reunião cumpre este objetivo ao 
ouvi-los, ao escutá-los, de incorporar nesse debate o 
conjunto das contribuições aqui manifestadas. Mas 
Sr. Presidente, eu queria pedir sua autorização para 
rapidamente comentar um outro tema que não se re-
laciona diretamente ao que estamos tratando aqui na 
Subcomissão, mas pela gravidade que ele encerra, 
creio que é importante o conhecimento desta Co-
missão, dos dirigentes sindicais, porque trata-se de 
uma luta dos trabalhadores brasileiros por algo que é 
também fundamental na consolidação de um proces-
so democrático que é a luta pela terra, e falar aqui e 
registrar tristemente o fato ocorrido ontem no Estado 
do Pará, quando um grupo de pistoleiros a mando 
de fazendeiros no Município de Irituia agiu violenta-
mente contra um grupo de trabalhadores sem terra 
acampados próximos à Fazenda São Felipe na BR-
010, a Belém-Brasília, e desse confronto morreu, foi 
praticamente fuzilado o trabalhador Antônio Santos do 
Carmo, com 60 anos de idade, sete trabalhadores fe-
ridos, e boa parte tiveram que se embrenhar na mata 
para fugir do ataque violento dos pistoleiros a mando 
de fazendeiros da região que ocupam terras públicas, 
inclusive estão sendo vistoriadas pelo INCRA, estão 
no processo provavelmente de desapropriação, para 
garantir terras aos trabalhadores.

Sr. Presidente da Comissão, Senador Paulo Paim, 
trato desse tema também aqui porque estamos tratando 
de assunto relativo à vida dos trabalhadores brasileiros, 
do povo brasileiro, no sentido de que a nossa Comis-
são de Direitos Humanos possa se dirigir ao Governo 
do Estado do Pará, dirigido hoje pela ex-Senadora 

nossa companheira Ana Júlia Carepa junto ao INCRA 
no sentido de envidar todos os esforços. Primeiro na 
pressa, na apreciação das vistorias, segundo na pu-
nição exemplar em todos aqueles envolvidos para a 
apuração, a prisão dos pistoleiros e mandantes como 
forma exemplar de que fatos como este não continuem 
a se repetir, seja no Estado do Pará, seja em qualquer 
lugar do nosso País. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Essa Presidência acata o seu encaminhamento e 
faremos contatado ainda no dia de hoje com a Gover-
nadora do Estado do Pará que é do nosso partido na 
linha da colocação feita por V.Exª. Nesse momento eu 
passo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy que 
tem prestigiado sempre os debates tanto na Comissão 
de Direitos Humanos como também na Comissão de 
Assuntos Sociais. Em seguida a nossa querida Sena-
dora Serys Slhessarenko, que é outra lutadora nessa 
causa. Senador Suplicy.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente Paulo Paim, prezados presidentes das 
centrais sindicais aqui representados, eu quero ma-
nifestar o meu apoio o que foi expresso pelo Relator, 
Senador José Nery ao Projeto de iniciativa do Sena-
dor Paulo Paim, avalio como relevante esta proposi-
ção que ele mencionou de no sentido de estimular as 
organizações sindicais a terem a representação pro-
porcional dos diversos segmentos porque significaria 
uma forma de assegurar democraticamente o direito 
para todos os segmentos, e Sr. Presidente nós temos 
uma missão agora juntamente com o Senador José 
Nery, o Presidente Arlindo Chinaglia para justamente 
estarmos solicitando que a Câmara dos Deputados 
possa logo estar apreciando a proposta de iniciativa 
da nossa colega no Senado e hoje Governadora, Ana 
Júlia Carepa, no sentido de que sejam... Seja coibido 
o financiamento de recursos públicos de instituições 
oficiais para aquelas... Para as organizações agríco-
las que, porventura, mantenham trabalho escravo nas 
suas propriedades.

Então também uma missão aqui que esta Comis-
são vem colocando. Então vamos ter que sair daqui 
um minuto para essa missão.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passo a palavra--

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Com Re-
lator V.Exª. sempre tem direito a palavra.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Como Relator V.Exª sempre tem direito à 
palavra.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Quando 
ouvi as referências de várias situações em que a con-
tribuição confederativa tem sido cobrada, e não me 
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referi a esse tema quando me pronunciei antes, nós 
temos situações, por exemplo, no Estado do Pará tem 
pelo menos um exemplo, além de tantos outros, mas 
um exemplo que demonstra o quanto há às vezes in-
sensibilidade do nossos... Do judiciário, às vezes do 
próprio Ministério Público, instituição que nós temos 
maior zelo pelo trabalho que realiza, mas temos um 
sindicato intermunicipal em Barcarena e Abaetetuba no 
âmbito de um grande complexo industrial do alumínio, 
da Vale do Rio Doce, com a base hoje de quase oito 
mil trabalhadores e apesar da contribuição assisten-
cial estar prevista a convenção coletiva e autorizada 
diretamente pelos trabalhadores, sofreram uma ação 
onde estão, além de proibidos de continuar receben-
do a contribuição assistencial, estão na eminência de 
pagar uma enorme multa, com a devolução de tudo 
que foi arrecadado, inclusive para isso tendo que se 
dispensar o patrimônio que o sindicato tem, o seu pré-
dio, o seu carro, o seu equipamento de som para repor 
tudo aquilo que foi... Quer dizer, que os trabalhadores 
repassaram ao sindicato, um sindicato que é referên-
cia na luta dos trabalhadores naquela região, inclusive 
por ter proporcionalmente o maior salário da categoria 
no País fruto de luta que vem desde a década de 80, 
e agora se vê ameaçado de ter o seu patrimônio pra-
ticamente confiscado, inclusive um sindicato que tem 
dirigido importantes greves, que tem organização local 
de trabalho, que tem presença no movimento, então 
isso só demonstra a necessidade de essa questão ser 
assegurada, regulamenta, o senhor também é co-autor, 
Senador Paulo Paim, de um Projeto dessa natureza, 
precisamos ter pressa nessa questão porque senão 
muitas organizações sindicais pelo País afora terão 
as suas portas fechadas e os trabalhadores perderão 
essa representação que vai garantir realmente o direito 
dos trabalhadores.

E por último, pedir licença para me retirar porque 
juntamente com o Senador Eduardo Suplicy, Senador 
Inácio Arruda, e demais Senadores que compõem a 
Subcomissão de Combate ao trabalho escravo da 
Comissão de Direitos Humanos proposta de V.Exª, 
Senador Paim, que tão brilhantemente vem dirigindo 
a Comissão de Direitos Humanos, vamos agora ao 
Presidente da Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia, 
para solicitar todo o seu esforço e seu empenho no 
sentido da aprovação da PEC 438 que expropria qual-
quer gleba, qualquer propriedade onde seja constado 
o trabalho escravo. Creio que essa é uma medida im-
portantíssima que o Congresso Nacional pode oferecer 
ao povo brasileiro e a todos que lutam contra o trabalho 
escravo como uma medida exemplar. Além da votação 
posterior aqui mesmo no Senado do Projeto de Lei 
da ex-Senadora Ana Júlia Carepa referida agora pelo 

Senador Suplicy que trata da proibição, de concessão 
de crédito a qualquer empresa que promova trabalho 
escravo. Então por essa razão, e essa Comissão pro-
fundamente comprometida com essa questão vamos 
agora nos dirigir a Câmara dos Deputados para tratar 
desse importante tema.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador José Nery, só rapidamente, para 
responder V.Exª, que lamentavelmente o Projeto 248 
que regulamenta a contribuição assistencial, que termi-
naria com esse conflito, que seria até 1% decidido em 
Assembléia com o apoio de todas as confederações 
e todas as centrais, depois de aprovado em todas as 
Comissões, houve um recurso no Plenário e ele voltou 
com uma Emenda para o debate da Comissão. Mas 
é preciso que se dê urgência. V.Exª tem razão. Agora 
com a chegada da Senadora Lúcia Vânia, as mulheres 
tomam conta do Plenário que vai ficar a senhora e a 
Senadora Serys que já está com a palavra. E sei que 
os senhores terão que ir ao Presidente da Câmara. 
Senadora Serys, por favor.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): 
Sr. Presidente, Srs. Presidentes das Centrais, Srs. Se-
nadores, Senadora Lúcia Vânia, essa história que ficam 
as mulheres tomando conta é muito relativo. Nós so-
mos só 10%. Um dia vamos nós vamos chegar a 50%, 
né Senadora? Que, aliás, somos 52% da sociedade, 
queremos só 50%. Mas por enquanto nós somos 10%. 
Mas não queremos inverter. Nós não queremos que os 
homens sejam minorias, queremos apenas a igualda-
de. Eu gostaria de começar aí registrando aí também 
a nossa solidariedade e o nosso repudio, solidarieda-
de aos trabalhadores sem terra que estão, a Fazenda 
São Felipe no Pará, solidariedade à nossa Governa-
dora Ana Júlia, que sabemos de toda a sua luta, toda 
a sua batalha, toda a sua convicção, na busca da terra 
para aqueles que não têm a terra para dela produzir 
e tirar o sustento para si e para seus familiares, e sa-
bemos também da covardia, da vileza daqueles que, 
aliás, isso deveria ser considerado crime organizado 
também. Fazendeiro que junta com jagunços e outros 
mais formam aí crime organizado também. E o crime 
organizado agora está tipificado, inclusive, por projeto 
de nossa autoria, está tipificado e ele traz penas muito 
mais fortes e contundentes. A gente tem que acabar 
realmente com esse tipo de coisa no Brasil. Infelizmen-
te está difícil, não é uma tarefa fácil. Uma outra ques-
tão também antes de entrar no assunto propriamente 
dito é a questão do trabalho escravo. Eu vejo por aí, 
é expropriação, mesmo. A turma só sente no bolso. 
Só sente no bolso. Porque prisão eles vão um tempo 
para lá, ficam com os bens mais ou menos de forma 
a não poder trabalhar com eles por um determinado 
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tempo. Mas é expropriação para fins de Reforma Agrá-
ria. Detectou trabalho escravo, confirmou, expropria e 
faz essa terra, transforma essa terra em terra para a 
Reforma Agrária. É essa a nossa posição, é isso que 
nós defendemos e nós sabemos também das dificul-
dades quanto ao poder do capital do latifúndio que 
infelizmente tem muitos que não praticam, que traba-
lham a coisa dentro do legal. Mas ainda tem aqueles 
que de forma vil, covarde, fazem a prática do trabalho 
escravo. E nós temos uma cautela muito grande aí, eu 
acredito muito na questão do combustível alternativo, 
do etanol, do álcool, do biocombustível. Mas a gente 
tem que ter uma preocupação grande para que isso 
também não venha proliferar o trabalho escravo em 
nosso País especialmente nos canaviais. Sabemos 
que hoje parece que isso já está extremamente mini-
mizado, pelo menos no meu Estado não existe mais 
praticamente não existe ou se existe é muito pouco, e 
a gente espera que seja extirpado, exterminado esse 
cancro do trabalho escravo.

Mas voltando aqui, quero saudar aí as centrais 
que estão hoje aqui nessa discussão que é importante 
saudar o meu querido companheiro Paulo Paim com o 
seu Projeto, o Senador Paulo Paim, o Senador Nery, 
que foi o Relator. É importante, sim. Sei que é impor-
tante. Nós temos que realmente continuar fazendo to-
dos os esforços para que as organizações sindicais, 
para que as organizações da sociedade de um modo 
geral, mas especialmente as sindicais continuem for-
tes, mobilizadas, e o fortalecimento dela significa sim 
proposituras do tipo dessa aqui também. Porque, ah, 
mas agora nós temos um Governo. Temos um Governo 
nosso. Eu digo nosso porque eu sou do Partido dos 
Trabalhadores. É um Governo nosso, é um Governo 
que está tendo dificuldade, está em várias áreas, sim. 
Mas que está avançando em outras, está, sim, com 
certeza. Mas nós não temos que trabalhar por questões 
pontuais em determinados momentos. Nós temos que 
trabalhar para que os trabalhadores se tornem cada 
vez mais organizados, mais mobilizados e mais fortes, 
porque os trabalhadores não passam. Os governantes 
passam, nós passamos por aqui durante determinado 
tempo. Mas a classe trabalhadora deste País tem que 
continuar mobilizada e fortalecida sempre. É a demo-
cracia que exige isso. É a democracia que exige. Por 
quê? Democracia não é uma construção que se faz e 
acabou. Está pronta e acabada. Não. Ela tem que ser 
uma construção permanente. E a construção perma-
nente precisa que os trabalhadores estejam permanen-
temente com seus direitos assegurados, fortalecidos e 
mobilizados. E isso que se faz necessário. E esse aqui 
é um Projeto extremamente importante.

Então, parabéns ao nosso Senador muito queri-
do, ele sabe, e parabéns às centrais que aqui estão, e 
dizer a elas que claro que a gente está junto em mais 
essa propositura, e que ela é importante e é impor-
tante a presença dos senhores aqui, que a Audiência 
Pública é um instrumento extremamente importante 
que a gente usa seguidamente, tem gente até dizen-
do que a gente está usando demais, não é Senador, 
mas eu continuo dizendo que a Audiência Pública em 
todos os setores, em todas as áreas que há polêmi-
ca, que há dúvida, chame-se as partes interessadas, 
se discuta, se aperfeiçoe, ou se busque realmente os 
argumentos para se aprovar aquelas proposituras que 
por aqui passam. Portanto minha saudação a todos. 
Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senadora Serys, só para complementar V.Exª, 
queria dizer que a Audiência Pública eles acham demais 
quando é o debate da questão humana e social. Mas 
quando é para discutir o interesse do grande capital, 
nunca é demais. Chegam a fazer duas Audiências Públi-
cas no mesmo dia nas mais variadas áreas. Mas quan-
do se fala de trazer os trabalhadores, os movimentos 
sociais, os setores discriminados... Já começa... V.Exª 
tem razão, V.Exª. falou bem. Já começa uma lorotinha 
aqui, uma tocadinha aqui. Vamos defender sim porque 
essa Casa é para isso. Aqui dentro do Senado vamos 
discutir quantas Audiências Públicas forem necessá-
ria por isso V.Exª tem razão para discutir o interesse 
dos trabalhadores. Eu passo com alegria a palavra à 
Senadora Lúcia Vânia.

Senadora Lúcia Vânia também tem demonstrado 
toda a sua sensibilidade para esse tema. E dizer, Se-
nadora Lúcia Vânia, que hoje de manhã eu recebi no 
meu gabinete líderes que trabalharam com a senhora 
quando no Governo na implantação da Política Nacio-
nal do idoso. E deram a V.Exª, quero dizer de público, 
os melhores elogios pelo trabalho que a senhora fez 
naquela pasta, naquele período. Então com alegria a 
palavra a V.Exª.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Obriga-
da, Sr. Presidente, eu cumprimento os representantes 
das centrais sindicais aqui presentes, cumprimento a 
Senadora Serys, quero registrar aqui a presença de 
um goiano, Nelson Aurélio Martins, Presidente da Fe-
deração dos Empregados de Turismo e Hospitalidade 
nos Estados de Goiás e Tocantins. Cumprimento a 
todos os outros Presidentes de federações, de sindi-
catos aqui presentes.

Sr. Presidente, embora tenha chegado atrasa-
da, eu pude analisar o Projeto de autoria de V.Exª, 
e vejo a sua preocupação em garantir a estabilidade 
ao empregado sindicalista que assume a direção do 
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sindicato. Acredito que essa proteção é indispensável, 
uma vez que para que ele exerça sua função com in-
dependência é necessário ter a sua garantia de em-
prego assegurado. Portanto, conte com a minha apro-
vação para o Projeto, e quero cumprimentar o Relator, 
o Senador Nery, pela importância que ele deu a esse 
tema, e acredito que um tema como esse engrandece 
a Comissão de Assuntos Sociais, principalmente num 
período em que nós estamos ainda comemorando a 
semana do trabalhador.

Portanto, eu quero cumprimentá-lo e ao mes-
mo tempo chamar a atenção de V.Exª para um pro-
blema que eu vejo com uma certa preocupação no 
meu Estado, o Estado de Goiás. Nós talvez sejamos 
o Estado em que compete aí com Minas e São Paulo 
na produção do etanol, temos instalação de diversas 
usinas no Estado, e é preciso que haja por parte dessa 
Comissão um acompanhamento da implantação des-
sas usinas, uma vez que eu tenho acompanhado as 
inaugurações e vejo uma preocupação muito grande 
de alguns empresários com a questão trabalhista, ofe-
recendo programas de capacitação, oferecendo apoio 
à comunidade na área de educação, de Assistência 
Social. Enquanto outros continuam ainda sem muita 
sensibilidade por essa área.

Eu tenho muito receio, V.Exª sabe que nós traba-
lhamos muito com a questão da criança e adolescente, 
e o trabalho precarizado ele afeta profundamente a fa-
mília como um todo. Então eu gostaria que a Comissão 
pudesse acompanhar de perto as instalações dessas 
usinas e numa oportunidade convidar alguns membros 
para estar lá junto aos empresários, aos trabalhadores, 
para a gente evitar que venha acontecer, o que tem 
acontecido às vezes no nordeste onde eu pude como 
Secretária Nacional de Assistência Social retirar dos 
canaviais cerca de cem mil crianças.

Portanto, eu deixo aqui essa minha preocupação, 
e aproveito a oportunidade para cumprimentar a todos 
que aqui estão.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senadora Lúcia Vânia, nós teremos, e eu 
conversava um pouco com V.Exª, V.Exª alertava outro 
dia, por isso que V.Exª faz parte tanto da Comissão 
do Idoso quanto da Comissão de Criança e Adoles-
cente, e a sua preocupação com o trabalho irregular, 
com as péssimas condições de trabalho. E nesse as-
pecto, e casualmente eu vou passar a palavra agora, 
nós teremos dia 30 uma Audiência Pública e V.Exª 
pode indicar nomes para debater a saúde do traba-
lhador e os acidentes no trabalho. Tem tudo a ver com 
a questão dos canaviais, ou seja, daqueles que cor-
tam a cana. Os dados são assustadores. E por isso 
marcamos audiência ainda no mês de maio, por ser a 

data simbólica do trabalhador para o dia 30. Estamos 
preparando essa grande Audiência Pública. E primeiro 
cumprimentar V.Exª por todo o seu trabalho e mais um 
alerta que faz nesse momento, e eu aproveito, antes 
das considerações finais da Mesa para passar a pa-
lavra ao Prof. Paulo Albuquerque, professor sociólogo 
das questões do trabalho, Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, que é autor inclusive de um livro, 
“Doenças do trabalhador...” vou ler aqui o título do seu 
livro, “Doenças do trabalhador, a irresponsabilidade 
social do capital”. Esse livro eu tive a alegria de fazer 
a apresentação e V.Exª está convidado para fazer a 
palestra no dia 30 também. V.Exª sabe, mas eu gos-
taria que V.Exª pudesse por cinco, dez minutos usar a 
palavra nesse momento.

SR. PAULO ALBUQUERQUE: Antes de mais 
nada eu queria cumprimentar a Mesa e aos presentes 
dizendo três palavras. Da oportunidade da pertinência 
e relevância da Audiência Pública, e mais, eu chamo 
atenção para o nome dessa Audiência Pública, “Demis-
sões arbitrárias ocorridas contra dirigentes sindicais e 
membros de CIPA”. Título e qualquer título ele não é 
inocente, né, ele traz uma intencionalidade. E me pa-
rece que essa intencionalidade começou a se dese-
nhar aqui. Foram visões diferenciadas onde o debate 
não chegou a acontecer. Ficou um jogo quase que de 
espelho. Mas me parece importante que as demissões 
elas de uma certa maneira mostram a faceta de uma 
sociedade que é autoritária e de uma legislação que 
é omissa, que joga para baixo do tapete determinadas 
incompletudes, determinadas omissões. E me parece 
que o importante da Audiência Pública é que ela aponta 
para uma determinada realidade, mas o mais impor-
tante é que a gente não fique preocupado e olhando 
o dedo. Porque no fundo a Audiência Pública e esse 
tipo de audiência relacionado com a questão dos Di-
reitos Humanos, com a questão social, está apontan-
do para a fragilidade do mundo do trabalho. E quando 
aqui nesse mesmo momento que está se discutindo as 
demissões de dirigentes sindicais e aparece trabalho 
escravo, aparecem questões de saúde, é exatamente 
isso que o livro que fez um diagnóstico dos abatedouros 
e aves no setor do Rio Grande do Sul busca apontar. 
Que a questão da saúde do trabalhador é elemento 
fundante da dignidade do trabalhador, da valorização 
do trabalhador. Quando a gente está discutindo saú-
de, a gente está discutindo a questão da vida. Porque 
é através do trabalho que se constrói a questão da 
sociedade. E essa foi a preocupação do livro. E mais 
ainda, de novo, a audiência e o tema dela estão apon-
tando para determinadas irresponsabilidades sociais. 
Eu chamo atenção de irresponsabilidades sociais seja 
por parte do legislador que foi míope, e não viu, não 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Sábado  30  867 

conseguiu desenhar um cenário mais amplo, por parte 
da universidade que também tem a sua contribuição 
porque fica de costas para vida e por parte das ações 
sindicais que também pensam uma outra forma de se 
fazer política. Me parece que a Audiência Pública tem 
esse caráter que é diferenciado, tornar público, fazer 
com que a política se exerça nos espaços públicos e 
não seja só em função de determinados partidos. Eu 
agradeço a brecha que foi dado, mas considero que 
discutir a questão do mundo do trabalho passa neces-
sariamente por discutir a forma como está organizar o 
trabalho, a forma como está sendo feita a representa-
ção, mas fundamentalmente como é que se organiza 
esse trabalho e de que maneira o trabalhador está 
sendo prejudicado na sua saúde. Que é o seu único, 
ainda, é o seu único bem. É a única maneira que ele 
ainda tem ainda de se construir a vida. Então a per-
tinência, insisto, a oportunidade e a pertinência e a 
relevância da Audiência Pública.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu agradeço ao professor. Quero informar a 
essa Comissão que a Senadora Patrícia Saboya, que 
deveria inclusive estar presidindo, só não está porque 
está doente e pediu que eu presidisse em nome da 
Comissão de Assuntos Sociais e Direitos Humanos. E 
também hoje à tarde vamos ter o debate da Emenda 
03, que todo mundo sabe da minha avaliação, a irres-
ponsabilidade de nós não debatermos o tema. Aí seria 
uma irresponsabilidade. E nós estamos debatendo. Te-
nho certeza acharmos uma solução. Mas a Senadora 
Patrícia está ouvindo ao vivo essa nossa Audiência 
Pública e me lembra que a saúde do trabalhador é 
no dia 31 de maio. Ela ligou aqui, não dia 30, mas 31 
de maio, e quero também fazer uma homenagem pe-
quena aqui, mas importante à Senadora Patrícia, que 
ela fez questão e essa é a orientação que ela deu a 
nós membros da Comissão de Assuntos Sociais, que 
dedicássemos o mês de maio para debater e votar de 
preferência questões voltadas ao mundo do trabalha-
dor, ao mundo do trabalho. Então eu quero dizer que 
ela não está aqui porque está doente, mas que está 
acompanhando, já que estamos ao vivo. E nesse mo-
mento, como último a fazer uso da palavra antes da 
Mesa, eu passo a palavra ao Presidente da Federação 
dos Trabalhadores da Indústria da Alimentação do Rio 
Grande do Sul, Sr. Darci Pires Rocha.

SR. DARCY PIRES ROCHA: Bom dia. Primeira-
mente cumprimentar os que estão presentes a Mesa, 
o Senador Paulo Paim por essa iniciativa, por esse 
trabalho da Comissão, e dizer aqui que este livro co-
ordenado aqui pelo Prof. Paulo, ele tem origem numa 
pesquisa realizada no Estado do Rio Grande do Sul 
pela Federação dos Trabalhadores da Alimentação, 

em conjunto com 12 sindicatos filiados e que tem fran-
go na base, e mais a universidade na pessoa do Dr. 
Paulo, e o Instituto Itapuí, aonde tem um diagnóstico 
do setor do ramo da alimentação que é extremamen-
te preocupante. Aonde aponta que 20% da categoria 
dos trabalhadores da alimentação do Estado do Rio 
Grande do Sul ligado a esse setor hoje estão com a 
sua saúde comprometida, haja vista o ritmo elevado 
de produção, as más condições de trabalho, e as ex-
tensas jornadas de trabalho.

Então, esse livro tem origem nessa pesquisa. O 
assunto que está sendo colocado hoje aqui, que as 
demissões dos dirigentes sindicais, o ramo da alimen-
tação também enfrenta diversas demissões. E o que é 
que nós pensamos? O que nós pensamos é o seguinte: 
Que basta regulamentar o art. 8º da Constituição de 
88. E que isso não é feito não sei o porquê. Nós enten-
demos enquanto federação da alimentação que existe 
uma certa omissão por parte de todos, principalmente 
pela Câmara dos Deputados que deveriam regulamen-
tar o art. 8º ao invés de fazer outras discussões que 
não tem muito sentido. Porque lá no art. 8º, inclusive 
fala da questão da representação dos trabalhadores, 
aonde que diz que a partir de 88 era pelo princípio 
da razoabilidade. Aí vem o Poder Judiciário e traz de 
volta o art. 522 da CLT e passa a valer inclusive sobre 
a Constituição. A questão das contribuições sindicais 
também está regulamentada no art. 8º da Constitui-
ção aonde diz que a Assembléia dos Trabalhadores é 
soberana para dizer com quantos trabalhadores vão 
contribuir, quando. E isso também não é obedecido. Lá 
entre o Poder Judiciário mais uma vez dizendo que é 
para sócio. E aí alguém falou aí na Mesa e eu concordo 
que lá não está escrito em lugar nenhum, que é para 
sócio ou para não sócio. Os sindicatos representam, as 
federações, representam a categoria como um todo. E 
isso não é respeito. Por isso a gente quer deixar nossa 
posição muito clara aqui nesse sentido, basta regula-
mentar o art. 8º da Constituição. E ao invés de trazer 
e sancionar aqui a Convenção 87, por que então, e aí 
está o representante da nossa central sindical, a nossa 
federação é filiada à CUT, por que então a gente não 
pede para que seja colocado aqui no Brasil a Conven-
ção 158 que acho que resolve todos os demais pro-
blemas. Então é essa a nossa colocação.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Então nós vamos passar às considerações 
finais da Mesa. Vamos iniciar da minha esquerda para 
a direita. A CUT ficou na direita. Concorda?

SR. CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA: De-
pende do referencial.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Ah, tá . Isso é só para descontrair. Não, aqui acho 
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que todos têm uma posição equilibrada, centrada e do 
melhor para o País. Foi só uma brincadeira. Começo 
aqui com o Moacyr então, Secretário-Geral da Nova 
Central. Considerações finais.

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Gostaria de cumprimentar a Senadora Patrícia e desejar 
recuperação plena, o mais rápido possível para retornar 
a essa Casa. E nessa linha, Senador, eu gostaria tam-
bém de desejar plena recuperação também de saúde 
a um guerreiro que estaria aqui com certeza que é o 
companheiro Shulte e que tenho absoluta certeza que 
ele também está assistindo ao vivo, embora--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Se me permitir, eu estive lá visitando ele. No 
dia primeiro de maio fiz questão de ligar para ele e ele 
está se recuperando bem graças a Deus.

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Graças a Deus. E com certeza também está assistin-
do. Abaixo diz assim: calma, calma, calma. Um grande 
abraço ao nosso companheiro, Shulte. Gostaria tam-
bém de registrar aqui também mais um conterrâneo 
da Senadora, Roosevelt que representa a Federação 
do Turismo e Hospitalidade, além do Nelson e o com-
panheiro Calazans, Diretor do Sindicato dos Hotelei-
ros de São Paulo. E nesse gancho eu peço que cada 
um imagine que o maior sindicato dos empregados do 
comércio hoteleiro da América Latina, como é que vai 
fazer para administrar e fazer sua base no teu trabalho 
do dia-a-dia com sete dirigentes sindicais. Como é que 
um sindicato desse tamanho, além... Estão brigando, 
vamos supor, que tem os sete, mais os sete suplentes, 
mas os três do Conselho Fiscal, mais suplente que 
chega, mais dois representantes, como é que vai fazer 
para dar assistência, e a altura do trabalhador que ele 
necessita e que ele merece. Igual ao companheiro Ca-
lazan está cheio. E o que o Neto colocou aqui foi uma 
realidade. Nós seguramos o empresário, tenta segurar 
de tal forma e acaba saindo pelos vãos dos dedos. Ele 
tenta segurar o limite de dirigentes sindicais para uma 
determinada... Para um determinado sindicato, e aca-
ba forçando para trabalhador poder ser assistido no 
todo o Estado dentre toda a categoria, ser duplicado 
isso e fazer com que o sindicato seja duplicado com 
a mesma direção, os mesmos princípios onde seria 
muito mais econômico, seria muito mais viável, muito 
mais racional para o trabalhador.

Senador Paim, eu gostaria, finalizando, acho que 
o que foi falado aqui, já foi contemplado, parabenizar 
V.Exª pelo seu trabalho e dizer que nós continuamos na 
luta. Pode nos chamar que nós estamos juntos, e hoje 
à tarde continuaremos dando ênfase a esse trabalho. 
E peço aos Senadores que, por favor, pelo amor de 
Deus, nos ajude a ajudar o trabalhador. Que da forma 

que está sendo feito, da forma que está sendo con-
duzido o processo, o trabalhador... Nós estamos nos 
finais dos tempos praticamente. Acaba com o dirigente 
sindical, acabam com a arrecadação do dirigente sin-
dical, empurra a Emenda 03 para acabar com a repre-
sentação para o registro em carteira. Com isso acaba 
a Previdência Social, acaba o Fundo de Garantia que 
isso é uma escala. Será que nós estamos fazendo o 
processo inverso? Em vez de melhorar a qualidade 
do trabalhador, melhorar a situação do povo brasileiro, 
nós estamos fazendo o caminho inverso para voltar à 
escravidão? Acho que não é isso que merecemos, eu 
acho que não é isso que o povo brasileiro quer. Meus 
parabéns, Senador Paim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra ao Presidente da CGTB, Sr. 
Antônio Neto.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Obrigado, Senador. Primeiro, agradecer pro-
fundamente a oportunidade, são três, primeiro pela 
oportunidade. Saudar os companheiros todos aqui 
presentes, mandar um abração ao Shulte que está 
nos assistindo, saudar especialmente também aqui o 
Dutra da CNTC e da USC(F) que estava até aqui até 
agora, que deve estar aqui no corredor, nosso amigo 
Calazan e demais companheiros que estão por aqui. 
Parabenizar o trabalho aí do sindicato da Federação da 
Indústria da Alimentação, eu acho que nós temos um 
papel muito importante que quem conhece a categoria 
somos nós e devemos fazer esse tipo de contribuição. 
Nosso sindicato em São Paulo, do trabalhador de ITI, 
eu sou o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
de Informática do Estado de São Paulo, fizemos um 
estudo, ajudamos a Drª. Lis lá da Delegacia Regional 
do Trabalho, Médica do Trabalho, a uma tese de douto-
rado sobre o impacto da informática nos trabalhadores 
de informática. E depois que ela fez a tese, eu brinco 
muito que são raras as teses de doutorado que a gente 
consegue pragmatizar. A maioria são aquelas histórias, 
o impacto das fezes da borboleta na manutenção dos 
tratores do campo. É uma excelente tese. Só que você 
não pragmatiza essa tese. Ultimamente são duas te-
ses que a gente conseguiu pragmatizar. A primeira foi 
da Drª. Lis lá da DRT São Paulo, que virou uma con-
venção coletiva tripartite, o SINDPD, o SEPROS e o 
Sindicato Patronal, o Sindicato dos Trabalhadores com 
a interveniência do Ministério do Trabalho na questão 
da saúde do trabalhador de informática. Vocês sa-
bem, informática é uma coisa nova. Tudo que é “ite” 
que vocês ouvirem falar, bursite, tendinite... Pega com 
a gente. E não aprende. Nós estamos aqui... Ah, eu 
lembro meu tempo de programador trabalhando numa 
empresa, os caras falavam. Ah, vocês ficam tudo lá no 
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ar-condicionado e a gente aqui se ferrando. É, só que 
o ar-condicionado não é para nós, é para o computa-
dor. Nenhuma empresa põe ar-condicionado na área 
de informática para os trabalhadores. Por conforto tér-
mico dos trabalhadores. Era por causa da máquina. A 
máquina tem que ficar entre 18 e 20 graus. [risos] E a 
gente fazia o quê? Entra e sai da sala do computador, 
dava o quê? Dava paralisia facial, dava rinite alérgica 
que eu tenho até hoje, e uma série de outras. Então 
nós fizemos estudos sobre essas doenças e todos os 
impactos. E não só isso, questão metal também. Da 
saúde do trabalhador. E quero ter o prazer no dia 31 
também participar dessa Audiência Pública e trazer a 
nossa contribuição dos trabalhadores de informática 
do Estado de São Paulo uma bela de uma tese.

A outra tese vale a pena, é da Drª. Denise Gentil 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro sobre “A 
falácia do déficit da Previdência”. Vale a pena vocês 
conhecerem. É uma das poucas teses, volto a dizer, 
que você pragmatiza. Ou seja, faz uma analise de toda 
a história e vê que na verdade estão nos mentindo. 
Começa com DRU, e depois sem contar com todos 
os desvios e todas as Emendas que foram feitas para 
prejudicar a Previdência, precarizá-la, transformá-la 
mínima, num piso de dois ou três salários mínimos 
para que depois o grande capital venha com a tal da 
Previdência Complementar. E aí Banco, mais uma 
vez, se beneficiarão largamente. Então vale a pena 
conhecer essa tese.

E eu queria me colocar, Paim, a sua disposição. 
Você sabe que eu sou um soldado seu. Você convo-
cou, a CGTB está aqui. Aonde você convocar nós 
estaremos para dar a nossa contribuição. Você tem 
sido nosso aliado, nosso parceiro, e nosso dirigente 
aqui dentro. Eu espero que este Senado, que tem nos 
dado grandes alegrias possa reverter alguns erros his-
tóricos. A Emenda 03 é um erro histórico. Ela passou 
de tal maneira tão lisa que não se aperceberam do 
impacto que ela podia dar. Sob a ótica, e nós vamos 
debater hoje à tarde sobre isso. Sob a ótica está ali 
o companheiro Dutra, sob a ótica de que temos que 
legalizar até a OAB em São Paulo está equivocada. 
Soltou uma nota ontem absurda que nós vamos dar 
um escândalo neles hoje para dizer o seguinte: Não é 
dizer que o fiscal pode fazer o que é quer. Nunca pode. 
O fiscal sempre trabalhou direito. As exceções, nego 
quer transformar regra em exceção. Mas na verdade 
está transformando a relação capital trabalho de uma 
maneira perversa. Eu posso falar isso de cátedra. O 
meu setor é um dos setores onde mais houve a pe-
jorização. Então hoje à tarde nós vamos ter um bom 
debate sobre isso. Quero me reservar para guardar. E 
me colocar a disposição, parabenizar esta Comissão, 

parabenizar você Paim mais uma vez por esse Projeto, 
e tenho certeza que seus pares aqui que são Senado-
res de grande compromisso com a história do Brasil, a 
história da classe operária, das crianças, dos idosos, 
vão poder produzir uma contribuição bastante grande 
e deixar aqui um abraço forte a todos.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito obrigado. E passamos a palavra nes-
se momento ao representante da Central Única dos 
Trabalhadores, Sr. Carlos de Oliveira.

SR. CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA: Bom, 
esse tema, ele na verdade ocupou um espaço impor-
tante nesse debate, mas também é preciso registrar 
que o debate foi bastante amplo. Em absolutamente 
todas as falas de todos aqueles que contribuíram nes-
se debate nós ampliamos, nós tivemos a oportunida-
de de ampliar além daquilo que seria o objeto único 
de debate. Isso não aconteceu à toa. Isso aconteceu 
e vai acontecer a todo momento que se paute um de-
terminado assunto específico que traga a memória de 
absolutamente todos as questões relativas a relação 
entre representação sindical e ação patronal, e nesse 
particular nós ainda gostaríamos, a Central Única dos 
Trabalhadores, ainda gostaria de fazer umas últimas 
reflexões. Ainda bem que o Relator retornou. Eu fica-
ria um tanto quanto desajeitado aqui fazendo algumas 
referências à vossa fala sem a sua presença. Mas em 
particular, é uma idéia que V.Exª colocou aqui que eu 
gostaria de refletir em público, que seria a questão da 
proporcionalidade de representação das chapas que 
concorrem a uma determinada eleição. Seria impor-
tante o Senador saber que embora do ponto de vista 
teórico isso talvez até represente um avanço para a 
democracia, mas seria importante o Senador saber 
que, por exemplo, nós temos eleições onde sequer a 
chapa de oposição consegue se registrar. Nós temos 
eleições que mesmo registrando você não tem direito 
a mesário. E registrando e tendo direito a mesário você 
não entra na sala que está tendo a apuração. Portanto, 
e essa é uma das deformações que existe no atual sis-
tema. Teve companheiro meu aqui que defendeu talvez 
de forma apaixonada a unicidade, mas é importante 
lembrar esse dito popular. Teoria na prática é outra. 
A unicidade na teoria é fantástica. Que trabalhador 
não quer a unicidade? Praticamente todos. Quando 
vamos para prática a história não é bem assim. É um 
grupo de trabalhadores mais espertos que se apodera 
do sindicato, cria no seu estatuto, eu já vi estatuto de 
sindicato que dizia o seguinte, que para você poder 
se candidatar, você deveria ter feito parte de uma Di-
retoria anterior. Esse era um dos critérios. Um critério 
absolutamente absurdo e excludente. Quer dizer, só 
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pode ser Diretor, se candidatar àquele sindicato quem 
já o foi no passado.

Então, nós temos... Isso sem contar... Eu relatei 
talvez aquilo que é mais ameno, porque nós temos 
eleições sindicais que sai morte. Tem carro queima-
do. Você passa pelo local da eleição você imagina que 
houve um atentado terrorista ou coisa parecida.

Então, esse é o problema. Esse é o problema. 
Como é que nós vamos resolver isso? Fórum Nacio-
nal do Trabalho, em que pese as críticas, foi um fórum 
onde teve a participação das representações sindical, 
patronais, os governos, e lá foi possível pensar uma 
alternativa.

Bom, se não é... Se é possível ter um sindicato 
só, quem vai decidir isso é a categoria, é através de 
Assembléia. A categoria vai dizer: Eu quero um único 
sindicato. Ponto. Paciência. Agora, se a categoria não 
quer, ela quer mais de um, também nós vamos ter essa 
oportunidade. Pelo menos no Fórum Nacional do tra-
balho nós teríamos essa oportunidade. E é qualquer 
um que monta o sindicato? Qualquer um que monta. 
Agora, só teria a prerrogativa da negociação, a prer-
rogativa de exercitar a representação sindical quem 
tivesse um número mínimo de filiados. Aí vem aque-
les que falam assim: Ah, mas aí o patrão vai nadar de 
braçada, ele vai montar um sindicato.

Bom, se um patrão monta um sindicato e os tra-
balhadores se filiam a esse sindicato, então ele não 
quer o sindicato. Isso é democracia.

Então, eu sei que não tem nada a ver com o tema 
específico, mas eu gostaria de fazer essas reflexões 
porque senão a gente acaba privilegiando a teoria, e 
não dando atenção àquilo que é a prática, aquilo que 
existe de fato hoje no movimento sindical.

Acredito que essa iniciativa, e eu já manifestei 
isso na minha fala inicial, essa iniciativa do Senador 
Paulo Paim é muito importante. O fato dessa Casa 
dar luz a esse debate é também bastante importante, 
porque isso ajuda a mudar de alguma forma, ou pelo 
menos nós estamos acumulando no sentido de mu-
dar a cultura desse País. Que é uma cultura onde já 
foi dito aqui pelo Prof. Paulo, uma cultura autoritária, e 
isso se reflete na lei, nós temos uma tradição jurídica 
extremamente autoritária, e na medida que nós temos 
esse contexto fica muito difícil para você ter uma atua-
ção mais decisiva em representação aos trabalhado-
res. De qualquer forma, as centrais sindicais cumprem 
um papel bastante importante, apesar das limitações, 
apesar da discriminação, apesar de todos os obstácu-
los colocados tem sido um esforço bastante grande. E 
essa iniciativa, para encerrar, tem o apoio da Central 
Única dos Trabalhadores.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Agradeço ao Carlos de Oliveira, e antes de 
passar ao Relator quero fazer mais uma consideração 
que percebi, eu queria não perder essa oportunidade, 
até como eu falei ontem na Tribuna, eu quero repetir 
aqui, eu digo aqui no meu pronunciamento que gos-
taria humildemente, humildemente de dar também 
uma contribuição ao debate do movimento sindical, e 
fazer aqui cinco pedidos. Eu sei que vocês dirão pro-
vavelmente dirão, mas eu faço questão de enfatizar 
aqui porque essa eu sinto que é a vontade também 
de inúmeros Senadores e Deputados que esses te-
mas sejam debatidos. Que os representantes dos tra-
balhadores, no fórum da Previdência pautem o fator 
previdenciário. Toda a Casa sabe que eu tenho batido 
nesse tema 24 horas por dia. Eu acho sinceramente o 
fator previdenciário o maior crime cometido contra os 
trabalhadores. Só pega os pequenos. Só pega aqueles 
que ganham de um a no máximo, vamos dizer hoje, 
seis a sete salários mínimos. Eu dizia ontem, os altos 
salários nenhum pega. Se não pega os altos salários, 
se é tão bom e não pega os altos salários, vamos dar 
essa bondade também para os que ganham pouco, e 
vamos tirar também dos que ganham pouco. Porque 
só pega. Não peca ninguém do Legislativo, Executivo 
e nem do judiciário. E nem a minha aposentadoria. Eu 
sempre dou o meu exemplo. Eu quando me aposen-
tar vou me aposentar por tempo de contribuição. E 
por que é que não aplicam para mim também o fator 
previdenciário? No mínimo faça uma Emenda nesse 
sentido. Vai se aplicar todo mundo. Como eu acho ele 
perverso, eu não quero que aplique a ninguém. Os ser-
vidores públicos com razão vão chiar. Pô, Paim, agora 
querem que aplique em nós esse banditismo. Não. Eu 
estou dando um exemplo só. Não tem que aplicar em 
ninguém. Já que está o fórum reunido, vamos discutir 
outra forma de cálculo, mas não o fator previdenciário 
que acho que é gravíssimo.

Segundo pedido, temos que enfrentar o debate 
da redução dos encargos sobre a folha de pagamento. 
Toda vez que levantamos isso, tem alguém: Mas como 
é que é, retirar direito? Não. Nós vamos retirar um di-
reito. Mas vamos discutir. Aquele encargo que der para 
sair sobre a folha e ir para o faturamento, vamos jogar 
para o faturamento. Exemplo, a Previdência, a parte do 
empregador, está comprovado que se for faturamento 
é bom para todo mundo, inclusive para o empregador 
e aumenta a caixa da Previdência. Ontem o Senador 
Wilson que é um especialista na área da educação, 
inclusive são donos de universidade, como tem outros 
que são, ele disse o seguinte, se passar para o fatura-
mento, é melhor inclusive para nós da educação. Vamos 
pagar melhor os professores, mas vamos pagar sobre 
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o que a universidade faturar. E acabou, disse ele. Por-
que é muito mais pesado para quem gera emprego, 
se a parte da previdência for jogar sobre a folha, do 
que sobre o faturamento. E rapidamente, eu tenho uma 
preocupação enorme que eu quero aproveitar nesse 
momento para dizer para todos vocês. Nós temos que 
achar uma saída sobre a situação dos aposentados e 
pensionistas que ganham mais que um salário mínimo. 
Não dá para eles continuar não ganhando nem próximo 
àquilo que se dá ao salário mínimo. A situação deles 
é desesperadora. Temos que pautar e construir uma 
política de reposição dos benefícios dos aposentados e 
pensionistas, estou me referindo àqueles de novo que 
ganham de um a sete salários mínimos. Eles também, 
além disso não ganham o mesmo percentual. Como é 
que a gente poderia aprofundar esse debate.

E o quarto, não é porque o Chávez agora resol-
veu aplicar lá. Não tem nada a ver. Todo mundo sabe 
a minha posição. Eu sou Lula e não sou Chávez. Que-
ro deixar bem claro isso. Mas não é porque o Chávez 
resolveu que é 36 horas já a partir de 2010 que eu 
vou dizer isso aqui. Não é. É porque essa proposta 
nós viemos debatendo ela no conjunto do movimento 
sindical desde que eu era sindicalista, e aqui no Con-
gresso também. Nós temos que discutir a redução de 
jornada sem redução de salário de uma forma muito 
bem abalizada. Reunindo empresários, trabalhadores, 
e com certeza vamos gerar mais emprego. Eu sei que 
é pauta do movimento sindical. Eu quero dizer que é 
vontade também do Congresso debater esse tema. E 
por último é a participação dos trabalhadores no lucro 
das empresas. Eu acho que esse tema une inclusive 
empresário e trabalhador. Quando empresário e tra-
balhador entender que quanto mais lucrar mais ambos 
vão ganhar, é diferente. Eu me lembro que uma vez 
nós tínhamos aversão ao lucro, né? Eu acho que hoje 
a gente já superou esse debate. O lucro é bom porque 
gera emprego, investimento, e conseqüentemente vão 
pensar na distribuição desse lucro. Porque o que existe 
hoje é uma falácia. Com todo respeito. O que existe de 
participação nos lucros é uma falácia. O que existe é 
o seguinte, desde que as partes negociem e acertem, 
e nós sabemos que 90% dos trabalhadores não têm 
participação nos lucros das empresas. Nós teríamos 
que ter uma lei que dissesse um percentual mínimo do 
lucro será distribuído entre os trabalhadores. Quando 
eu falo isso, pode ver que não é um discurso socialista 
nem revolucionário. Pelo contrário, é um discurso bem 
capitalista. Quem está me ouvindo... “Pô, o Paim...” Eu 
falei um pouco a direita, agora estou puxando para cá. 
É bem centrado, é do capitalismo. A participação do 
trabalhador no lucro. Como é bom o trabalhador en-
tender que quanto mais aumentar a produtividade, a 

qualidade, e se ele melhorar as condições de trabalho, 
claro que ele vai produzir muito mais, mas no final do 
mês ou do ano ele vai ter um percentual a mais do que 
aquilo que ele ganha normalmente.

Então, acho que o debate de uma lei séria, e cons-
truída em acordo entre empresários e trabalhadores, 
que eu acho que é possível, eu acho que é possível, 
da participação dos trabalhadores nos lucros das em-
presas seria muito bom que tivesse também na pau-
ta. Como eu falei por último e vocês tomaram só nota, 
vocês vão ter oportunidade a tarde, se quiserem falar 
sobre isso. [risos] Então vou passar para ao Relator. 
Eu sei que essas propostas a maioria quer fazer jus-
tiça, está na pauta de vocês. Mas eu queria reforçar 
uma pauta que eu sei que o movimento sindical tanto 
as confederações como as centrais já têm ela como 
um dos propósitos.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Presidente 
Paulo Paim, senhores representantes das centrais sin-
dicais. Queria comentar as observações feitas pelo Sr. 
Carlos Henrique, representando aqui a Central Única 
dos Trabalhadores, a respeito da falta de democracia 
ou do atropelo às normas democráticas que devem 
presidir uma entidade sindical.

Então, o exemplo que o senhor nos oferece e 
que nós conhecemos infelizmente ocorre em várias 
entidades sindicais do nosso País, diversos ramos de 
atividade, muitas vezes quem está no comando, na 
direção do sindicato cria um conjunto de dificuldades 
para que haja uma maior participação de setores da 
categoria na gestão da sua entidade. A dificuldade para 
compor, aceitar o registro de chapas de oposição da 
falta de fiscalização ou proibição dificultar o processo de 
fiscalização dos processos eleitorais. Isso, infelizmen-
te, é uma realidade que nós encontramos em muitos 
lugares, embora não seja uma regra. São exceções. 
Mas são exceções que de certa forma preocupam. E 
essa proposta da proporcionalidade na composição 
das eleições sindicais, me parece até referido aqui na 
fala do Senador Jayme Campos, creio que é uma ques-
tão importante para aprofundar a democracia, porque 
inclusive uma participação dos diversos setores que 
compõem a entidade sindical, ou as entidades sindi-
cais, contribuirão para que o processo de participação 
seja mais democratizado, e eu queria citar, inclusive, 
um exemplo que Estado do Pará, Estado que repre-
sento aqui nessa Casa, o Sindicato dos Trabalhadores 
em educação no Estado do Pará, o SINTEP que está 
presente nos 143 Municípios do Estado do Pará. É o 
único sindicato, o nosso Estado, ao que eu conheço, ao 
que eu sei, que adota o princípio da proporcionalidade. 
Desde que a chapa para compor a direção deve ter pelo 
menos 10%, o mínimo de 10% dos votos da categoria 
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na eleição para poder se fazer representar. E hoje, por 
exemplo, o SINTEP que é presente num Estado tão 
grandioso, de grande extensão territorial como o Pará, 
com 143 Municípios, uma diversidade social e cultural 
tão grande, mas nessa questão da representação sin-
dical dos trabalhadores em educação, nós temos um 
exemplo de como funciona bem essa repartição das 
responsabilidades na gestão sindical na medida em 
que há diversas forças política que estão organizadas 
no âmbito do sindicato tem a participação na gestão. 
Creio que o exemplo para com certeza existem outros 
exemplos em outras categorias, em outros segmentos 
de trabalhador pelo País afora, nos ajudem a fornecer 
a convicção de que talvez seja esse um caminho que 
nós precisamos adotar. Mas se isso é fruto de um de-
bate que precisamos aprofundar, bem como as outra 
questão aqui apresentadas--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Estou dizendo aqui a Mesa, para ajudar, que 
aqui os painelistas falam sempre que quiser como 
Senadores.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Com certe-
za. Essa disposição democrática do nosso Presidente 
que permite que todas as nossas Sessões sejam co-
roadas de êxito, as pessoas que vêm aqui se sentem 
absolutamente à vontade para participar, oferecer suas 
sugestões, para criticar, para formular posicionamento 
diferente daqueles que estamos expressando aqui. E 
eu creio, Presidente Paim, o seu exemplo aqui dito, não 
só pelos seus colegas Senadores, mas pelos represen-
tantes do movimento sindical, é a mais clara demons-
tração de como a democracia tem que ser praticada. 
Então esse diálogo aqui aberto, direto, transparente 
contribui muito. E essa nossa Sessão de hoje, essa 
audiência de hoje, conjunta das duas Comissões, Di-
reitos Humanos e assuntos sociais, eu creio que é um 
exemplo desse debate democrático para aperfeiçoar, 
instruir um Projeto de Lei que tem muita importância 
para a organização, o respeito e aos direitos do tra-
balhador, a sua representação, a sua autonomia, a 
sua estabilidade como questões fundamentais para 
garantir uma representação que efetivamente esteja 
à altura dos interesses dos trabalhadores brasileiros. 
Mas eu queria saber qual a questão que mobiliza o 
nosso Antônio Neto.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Só para contribuir, que eu fiquei um pouco in-
comodado com algumas colocações porque parece até 
que é quem defende unicidade tem pacto com o diabo. 
Quando é o inverso. Eu queria dizer, Senador, a CGTB 
tem uma tese sobre a questão eleitoral sindical. A tese 
é muito clara. Tem que haver uma Lei Eleitoral Sindical. 
Para nós da CGTB quem tem carteira assinada tem 

direito a voto. A categoria toda, como um todo. Para 
ser candidato... É o princípio partidário. Todo cidadão 
tem direito a voto. Ele paga imposto. Agora, para ele 
ser candidato ele tem que estar inscrito num partido. 
Então, tem que estar inscrito no sindicato um tempo 
antes. Um ano, dois anos antes para partido político 
é um ano no mínimo. Segundo, aprendi isso na Vene-
zuela, não sou Chavista, sou Lulista... [risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Me permite, porque agora eu recebi um telefone-
ma aqui para me explicar se eu tenho alguma coisa 
contra o Hugo Chávez. Não tenho nada. Apenas dizer 
que o Presidente do Brasil é Luís Inácio Lula da Silva, 
e é com ele que eu vou negociar, nós vamos negociar. 
Não tem nada a ver com o Hugo ter adotado turno de 
seis horas e estabilidade no emprego e um salário mí-
nimo para as donas de casa.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Senador, e lá os tribunais eleitorais, o sindicato 
quando foi feito um plebiscito e mudou a Lei Eleitoral 
lá, Sindical, o sindicato quando definiu a regra do jogo, 
ele vai e entrega a lista de eleitores para o Tribunal. O 
Tribunal publica a lista de eleitores. E ainda abre pra-
zo para quem quiser da categoria ir lá impugnar. E aí 
você tem o processo. A hora que ela aprova o Tribunal 
Regional lá aprova a lista, aquela é a lista de eleitores. 
E depois de feita a eleição, você vai registrar as atas 
de apuração do Tribunal. Ele não tem intervenção ne-
nhuma. Ele faz só um processo burocrático legal para 
dar uma transparência cada vez maior.

Então veja, categoria inteira votando, tem cartei-
ra assinada, trabalha na categoria, tem direito a voto. 
Para ser candidato tem que estar filiado ao sindicato. 
Assim como eu acho que a mesma coisa é a OIT. Na 
questão do trabalho não é qualquer um que é candida-
to. Quem é candidato tem que ser filiado ao sindicato. 
E quem comanda aquela eleição é o sindicato. Porque 
senão o patrão vai comandar o jogo de ponta a ponta. 
Então o TRE publica a lista e reconhece as atas e aí 
dá posse. Acabou.

Então, uma lei eleitoral. Quando eu debati isso, 
e aí que eu quero dizer aqui a CUT, o Fórum Nacional 
está vencido e foi derrotado nesse Congresso Nacional 
aqui, derrotado pelo Fórum Sindical dos Trabalhadores. 
Porque havia uma excludência lá dentro e havia além 
de tudo uma visão perversa de dizer o seguinte: Não 
há consenso, vale a posição do Coordenador Nacional 
do fórum. Que tinha suas convicções pluralistas, etc. 
Quer dizer, não há consenso, ele dita o que é quer. 
Isso não é democracia.

Segundo, fizemos um debate grande aqui, o Tar-
císio Zimmermann tinha um projeto, e depois o Marcelo 
[inaudível] tinha outro e a gente acordou, matava os 
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dois projetos e gerava um Comissão Mista para os dois 
gerarem um novo Projeto. Há um grande avanço nisso. 
Aí o Bargas, que era o coordenador nacional do fórum: 
Ele falou, “Você acha que precisa ter lei eleitoral para 
comandar sindicato?”, Eu falei: “Acho sim. Para Lula 
ser Presidente da República, tem Lei Eleitoral. Para o 
trabalhador ser. Qual o problema do sindicato ter Lei 
Eleitoral também?” E aí poderia regular essas mazelas. 
Porque companheiros que me pese aqui, conflitos de 
morte, parece terrorismo... Agora, eu vi brigas entre eles 
mesmos. Entre as próprias centrais, grupos divididos 
entre eles mesmos. Quer dizer, as exceções, nós não 
vamos trabalhar por exceção nunca. Vamos trabalhar 
pela regra. E a regra, imensa maioria do movimento 
sindical são ordeiros, pacíficos, e dignos representan-
tes da classe operária.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Só para 
concluir, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Como eu disse, o Senador aqui não pede, 
usa a palavra. [risos]

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Sr. Presi-
dente, queria também manifestar o meu entendimento 
que nós somos defensores da liberdade e autonomia 
sindical. Nesse sentido, e contrário, portanto, a inter-
ferência do Estado no funcionamento do sindicato, na 
sua fundação, no seu processo interno de funciona-
mento. Eu creio que essas regras... É fundamental que 
os trabalhadores consigam construir organização e 
consciência o suficiente para fazer a gestão da melhor 
forma possível das suas organizações. E quando eu me 
referi a pouco sobre conflitos no interior dos sindicatos 
para dirimir ou tratar as questões eleitorais, etc e tal, 
fiz questão de dizer que felizmente são exceções. A 
grande maioria dos nossos associados ao movimen-
to sindical brasileiro e suas direções têm conseguido 
conduzir esse processo com muita autonomia e com 
democracia, salvo raras exceções. Então eu queria 
manifestar a minha opinião ainda sobre essa questão 
da liberdade autonomia sindical onde eu creio que o 
próprio movimento tem que definir as regras, a forma... 
Mas estou aberto, sem dúvida, a ouvir melhor, uma ex-
plicação quem sabe me convencer se isso é questão 
para ser pautada e tratada, encaminhada aqui sob a 
forma de uma Legislação específica. Mas isso é ma-
téria para o debate.

Quanto a referência feita pelo nosso Presidente 
Paim sobre conquistas e... Que se realizam hoje na 
Venezuela, bem como em outros Países da América 
Latina que começam a encarar e definir questões fun-
damentais relativo a sua... A alguns Países, como a 
Venezuela, a Bolívia, e começam cada vez mais a ma-
nifestar e a criar condições para garantir as condições 

mínimas de sobrevivência, de liberdade e organização 
aos seus povos, cada um com sua autonomia, com a 
sua independência enquanto País, mas dizer que vejo 
com bastante simpatia os movimentos que têm sido 
realizado e as reformas políticas, econômicas, sociais, 
trabalhistas que vêm ocorrendo em alguns desses Pa-
íses da América Latina como algo que deve nos servir 
como exemplo, como avanços democráticos embora 
nós tenhamos nós aqui de fazer a nossa parte para 
consolidar essas conquistas, esses avanços em nosso 
País. Portanto, servem como referência, servem como 
estímulo. Estímulo esse e propostas essas que têm 
efetivamente a minha simpatia, o meu endosso, porque 
acho que nós somos América Latina, somos... Temos 
que nos considerar como um povo, a grande Nação 
Latino-Americana tem que avançar sob o ponto de vis-
ta da luta e conquista dos trabalhadores cada vez que 
qualquer um dos nossos País- membro, qualquer País 
do continente que adota uma medida, medidas que 
avançam no sentido das conquistas sociais dos traba-
lhadores têm que ser registrada, tem que ser aplaudida 
e tem que servir como estímulo para que façamos nós 
a nossa parte em nosso País. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador José Nery, tanto é verdadeiro e V.Exª 
foi muito feliz que usou a palavra simpatia, que se pe-
garmos projetos que nós aqui apresentamos aqui no 
Senado, eu diria que Hugo Chávez copiou os nossos 
aqui. [risos] Tanto que é uma simpatia, né. Porque nós 
que digo é o movimento sindical. Nós temos redução 
de jornada, nós temos a questão da proteção do em-
prego, nós temos a regulamentação para que a dona 
de casa possa receber efetivamente a aposentadoria 
de no mínimo um salário mínimo. Enfim, não há uma 
daquelas propostas lá aprovadas que não esteja em 
debate também aqui no Brasil. E V.Exª foi muito feliz 
com a palavra simpatia. Eu gostei desse termo.

Então, para não criar nenhuma onda contra, vou 
ficar com o seu termo. Nós todos sermos simpáticos, 
mas discutir dentro da nossa realidade.

Com esta fala eu encerro a presente reunião e 
não esquecendo a todos que nós hoje às 14h, na sala 
02, na Comissão de Direitos Humanos, nós vamos 
debater a Emenda 03. Estão convidados sindicalistas, 
Ministério do Trabalho, Ministério Público e os Sena-
dores que prestigiaram esta Sessão. Estiveram aqui 
conosco em torno de 22 Senadores. Participaram do 
debate e encerramos. Senador José Nery, e... E o Se-
nador Jayme Campos. Eu tinha um amigo meu que 
era Jaime e ele trabalhou no SENAI muitos e muitos 
anos comigo. Então o seu nome eu não devia esque-
cer nunca. Nunca. E ele me ajudava muito nas provas. 
Vou contar baixinho isso. [risos] Porque eu presidia o 
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grêmio e chegava na prova e o Jaime me dava uma 
mão. Mas isso eu não faço nunca mais. Só fiz uma 
vez. Senão vou ser xingado amanhã. Está encerrada 
a presente reunião. Muito obrigado a todos.

Sessão encerrada às 11h52.

ATA DA 19ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE DI-
REITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, 
CONJUNTA COM A 17º REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
ASSUNTOS SOCIAIS, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA O DIA 3 DE MAIO DE 2007, QUINTA-FEIRA, 
ÀS 14:00 HORAS.

Às quatorze horas do dia três de maio de dois mil 
e sete, na sala de reuniões da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, sob a presidência 
do Senador Paulo Paim, reúnem-se as Comissões de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa e de As-
suntos Sociais, em reunião conjunta, com a presença 
dos Senhores Senadores Flávio Arns, Paulo Paim, 
Arthur Virgílio, José Nery. Deixam de comparecer os 
demais membros da Comissão. A presente reunião, 
convocada na forma de Audiência Pública, atende ao 
Requerimento nº 17, de 2007 – CDH, com vistas a 
tratar do tema da emenda nº 3, constante do Projeto 
de Lei nº 6.272, de 2005, que cria a Receita Federal 
do Brasil, vetada pelo Presidente Luís Inácio Lula da 
Silva. Autores: Senador Paulo Paim e Senadora Ideli 
Salvatti. Convidados: Presidente da Confederação Geral 
dos Trabalhadores – CGT - Antônio Carlos dos Reis 
(Salim); Presidente da Central Geral dos Trabalhadores 
do Brasil – CGTB - Antônio Fernandes dos Santos 
Neto; Presidente da Nova Central – José Calixto Ra-
mos; Presidente da Central Autônoma de Trabalhado-
res – CAT – Laerte Teixeira da Costa; Presidente da 
Força Sindical – Paulo Pereira da Silva, representado 
pela Secretária de Cidadania e Direitos Humanos da 
Força Sindical - Mônica P. Oliveira Lourenço Veloso; 
Presidente da Central Única dos Trabalhadores – CUT 
- Artur Henrique da Silva Santos; Presidente da So-
cial Democracia Sindical – SDS – Enilson Simões de 
Moura (Alemão); Presidente do Fórum Sindical dos 
Trabalhadores – José Carlos Terret Shulte, represen-
tado por Luiz Seufiteli Dutra; Presidente da Associa-
ção Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
– ANAMATRA – José Nilton Pandelot, representado 
pelo Vice-Presidente da ANAMATRA, Juiz Cláudio 
José Montesso; Advogado Tributarista – Ives Gandra 
Da Silva Martins; Advogado Trabalhista - Roberto De 
Figueiredo Caldas; Presidente da Associação Nacio-
nal dos Procuradores do Trabalho – ANPT - Sebas-
tião Vieira Caixeta. O Presidente desfaz a 2ª mesa e 
convida para compor a 3ª mesa a Representante da 

Força Sindical - Mônica P. Oliveira Lourenço, o Pre-
sidente da Nova Central e Conselheiro da OAB– José 
Calixto Ramos, a Presidente do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais do Trabalho – Rosa Maria Cam-
pos Jorge e o Advogado Trabalhista -  Roberto de 
Figueiredo Caldas. O Presidente abre os trabalhos 
com as aprovações das atas das reuniões anteriores, 
dispensadas as suas leituras pelo Colegiado. O Pre-
sidente, após as suas considerações iniciais, explica 
como os trabalhos serão desenvolvidos e, em ato con-
tínuo, convida os senhores palestrantes, três a três, a 
tomarem assento na mesa. Todos os componentes da 
mesa fazem uso da palavra. O Presidente anuncia, para 
o dia 15 do corrente, a realização de outra audiência 
pública sobre o mesmo tema, com a participação dos 
seguintes convidados: um representante da OAB/SP; 
Ives Gandra da Silva Martins, Advogado Tributarista; 
Armando de Queiros Monteiro Neto, Presidente da 
Confederação Nacional da Industria – CNI; Antônio de 
Oliveira Santos, Presidente da Confederação Nacional 
do Comércio – CNC; Clésio Andrade, Presidente da 
Confederação Nacional de Transporte – CNT; Daniel 
Pimentel Slavieiro, Presidente da Associação Brasileira 
de Rádio e Televisão - ABERT; Nelson Sirotsty, Presi-
dente da Associação Nacional de Jornais - ANJ. Em 
ato continuo, o Presidente, às 17h05, abre a palavra ao 
Plenário. Fazem uso da palavra o Senador José Nery, o 
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho – ANPT - Sebastião Vieira Caixeta e o 
Senhor Jorge Nazareno Rodrigues – Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco e Região. Em 
ato contínuo, passa a palavra à mesa para as consi-
derações finais. O Presidente franqueia a palavra aos 
Senhores Senadores para suas indagações. Fazem 
uso da palavra os Senhores Senadores José Nery 
e Paulo Paim. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente encerra a reunião às dezessete horas e 
trinta e dois minutos, lavrando eu, Altair Gonçalves 
Soares, Secretário da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, a presente Ata que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e publicada no Diário do Senado Federal. – Senador 
Paulo Paim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Nos termos do Requerimento nº. 17/2007 da 
CDH, com vistas a tratar do tema da Emenda nº. 03, 
constante do Projeto de Lei nº. 6.272/2005, que cria 
a Receita Federal do Brasil, vetada pelo Presidente 
Luis Inácio Lula da Silva. Audiência Pública Conjun-
ta da CDH com CAS. Autores, Senador Paulo Paim e 
Senadoras Ideli Salvatti.

Seguindo aqui a questão regimental, nós além 
de declarar aberta a 12ª Reunião Extraordinária da 
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Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa conjunta com a 17ª Reunião da Comissão de 
Assuntos Sociais da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, 
da 53º Legislatura, para tanto solicito a dispensa da 
leitura das Atas das reuniões anteriores e as coloco 
em votação. Aqueles que aprovam permaneçam como 
se encontram. Aprovados.

Passamos para a pauta de imediato vamos con-
vidar para a Mesa o Sr. Antônio Fernandes dos Santos 
Neto, Presidente da Central Geral dos Trabalhadores, 
CGTB, o Sr. Ives Gandra da Silva Martins, Advogado 
Tributarista, e o Sr. Sebastião Vieira Caixeta, Presi-
dente da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho.

A intenção é fazer três Mesas. Eu apenas chamei 
pela ordem de que estava aqui na minha mão, e incluir 
o Sr. Ives Gandra que conforme acordo firmado já com 
os outros convidados, teria que sair mais cedo.

Então, nessa ótica do pedido do Dr. Ives Gandra 
da Silva Martins, eu de imediato passo a palavra ao Dr. 
Ives Gandra para que ele possa discorrer sobre a Emen-
da 03, vetada pelo Sr. Presidente da República. 

Sr. Ives Gandra, V.Exª está com a palavra por 15 
minutos por mais cinco se assim entender necessário. 
Eu mais uma vez reafirmo que essa Audiência Pública 
devido à polêmica instalada com o veto do Presidente 
à Emenda 03, visa esclarecer, debater, e até num viés, 
porque não, de chegarmos num entendimento que evite 
um confronto só na votação de quem é a favor do veto 
e quem é contra o veto.

Além dessa reunião, provavelmente teremos ou-
tras reuniões ainda, principalmente com os líderes dos 
empresários, já que nessa audiência a maioria são 
lideranças dos trabalhadores, e o nosso amigo Ives 
Gandra aceitou o convite. Não digo para fazer o con-
traponto, mas para colocar aqui a sua posição quanto 
a Emenda 03.

Então, de imediato eu passo a palavra a V.Exª, 
desde já, agradecendo não só em meu nome, mas 
como também em nome da Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais, que essa é uma audiência con-
junta, que é a Senadora Patrícia Saboya Gomes, que 
se encontra doente. V.Exª dispõe de 15 minutos com 
mais cinco se necessário.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Se-
nador Paim, a quem admiro e tenho acompanhado a 
carreira brilhante e bem merece estar aqui represen-
tando a federação, e a todos aqui presentes, Senado-
res e lideranças sindicais, e por incrível que pareça eu 
não vou colocar uma posição de contraponto, mas eu 
quero mostrar aos senhores como o veto à Emenda 
03 veio a prejudicar os trabalhadores.

Eu quero colocar fazendo uma análise de natureza 
técnica, exclusivamente constitucional, exclusivamente 
de intérprete de direito, porque eu sou um operador 
do direito, um modesto Advogado de província, mas 
passei os 50 anos no meu exercício profissional ape-
nas interpretando a lei.

Eu vou começar a ler para os senhores o que diz 
o art. 129 da chamada MP do Bem. E é importante que 
nós leiamos esse artigo para mostrar que a Emenda 
03 veio reduzir o espectro do art. 129. A interpretação 
pura de direito do art. 129 mostra que o art. 129 criava 
mais problemas para esta posição dos senhores do 
que a Emenda 03. 

Diz o art. 129, que foi sancionado pelo Presidente 
Lula, “para fins fiscais e previdenciários - portanto, exclu-
sivamente para fins tributários - a prestação de serviço 
intelectuais, inclusive, de natureza científica, artística 
e culturais, em caráter personalíssimo ou não, com ou 
sem a designação de quaisquer obrigações a sócios 
ou empregados da sociedade prestadora de serviços 
quando por esta realizada, se sujeita a tão somente a 
Legislação aplicável a pessoas jurídicas sem prejuízo 
da observação disposto no art. 50 da lei, etc”.

E o Parágrafo Único dizia o seguinte: “É assegu-
rado a todos, o livre exercício de qualquer atividade 
econômica... - Não, isso é da Constituição. É o Pará-
grafo Único do art. 129 - o disposto neste artigo não se 
aplica quando configurada a relação de emprego entre 
o prestador de serviço e a pessoa jurídica contratante 
em virtude de sentença judicial definitiva decorrente 
de reclamação trabalhista”. O que vale dizer, permitia 
à sociedade ampla, mas se por acaso a justiça de tra-
balho transitado em julgado, isto é, depois de todo o 
processo viesse a desconsiderar, só nesse momento 
poderia haver a desconsideração. E isso está em vigor. 
Vem a Emenda 03, a Emenda 03 declara o seguinte: 
“No exercício das atribuições à autoridade fiscal de 
que trata essa lei, a desconsideração da pessoa, ato 
ou negócio jurídico que implique reconhecimento da 
relação do trabalho com ou sem vínculo empregatí-
cio deverá ser sempre precedido de decisão judicial”. 
Não diz decisão judicial transitado em julgado. Vale 
dizer, até em medida cautelar e medida inicial pode-
se efetivamente autorizar a que o fiscal desconside-
re. Portanto isso representaria uma alteração do art. 
129 com redução do direito de se fazer às empresas 
porque elas só poderiam ser desconsideradas, elas 
só poderiam ser desfiguradas no momento que hou-
vesse trânsito em julgado. E a Emenda 03 reduziu o 
espectro, dizendo que nesse caso qualquer decisão 
judicial já justificaria.

Isso traz como conseqüência o quê? A ser man-
tido o veto, em nível de interpretação do direito, aquele 
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dispositivo, o 129 que teria sido revogado pela Emenda 
03, ele é restabelecido. Porque a Emenda 03, deixan-
do de existir o universo jurídico não é o fenômeno da 
repristinação, é o fenômeno de efetivamente sempre 
que uma lei aprovada é vetada e o veto permanece, 
a Legislação anterior que está em vigor ela continua 
em vigor. Ou se estivesse fora, ela estiver suspensa 
por força de Medida Provisória, voltaria à interpreta-
ção jurídica anterior.

Por esta razão, a queda da Emenda 03 restabe-
lece com toda a sua força o art. 129. E o art. 129 está 
na linha do que manda a Constituição. O que declara 
a Constituição? A Constituição declara no art. 170, 
Parágrafo Único que é assegurado a todos os livres 
exercícios de qualquer atividade econômica indepen-
dente de autorização dos órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei. Casos esses evidentemente de 
capacitação. Uma sociedade de Advogados não pode 
ser formada por físicos nucleares. Só pode ser forma-
da por Advogados. Só nesse caso há necessidade da 
capacitação daquele que vai ser formado.

Por outro lado, a Constituição também declara 
nos seus artigos: É livre ao exercício... é associado 
e depois... é livre a associação de qualquer... é plena 
liberdade de associação para fins lícitos vedado de 
caráter paralimitar. Nada pode impedir que alguém 
resolva fazer uma sociedade.

Agora, no momento em que fez essa sociedade, 
ela só seria viciada, e nesse particular eu pedi até ao 
gabinete do meu filho, ele está em Sessão, ele diz: Vou 
mandar ao Senador Paulo Paim, e tão logo localize essa 
decisão, mas foi levantada outro dia pelo Dr. Sebastião 
num debate que tivemos no Rio de Janeiro, talvez ele 
tenha o acórdão aí, em que ele dizia o seguinte: É li-
vre a criação de associações, de sociedade. Só não é 
possível quando houver coerção. Se o empregado for 
obrigado a formar uma sociedade para poder trabalhar, 
então esta decisão, nada como ter alguém da Justiça 
do Trabalho do lado, porque desde que meu filho assu-
miu uma posição no Tribunal como Ministro no Tribunal 
Superior do Trabalho, eu disse a ele ao contrário do 
que acontece, que nunca mais eu atuaria na Justiça 
do Trabalho e nunca mais emitiria qualquer parecer na 
Justiça do Trabalho para não ter que constrangê-lo a 
ter que se dizer suspeito em questões.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Se V.Exª me permitir, ele esteve numa Audiência 
Pública dessa Comissão e fez uma brilhante palestra 
aqui para nós. Inclusive me deu um argumento que 
eu não tinha até o momento que permite em alguns 
casos o sindicato ainda recorrer ao dissídio. Então 
meus cumprimentos pela habilidade e capacidade de 
seu filho.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Fico 
muito satisfeito. Mas, dessa forma, eu não estou... 
Desde que decidi nunca mais atuar na área do traba-
lho, mas felizmente eu tenho o Sebastião Caixeta aqui 
que me trouxe a decisão do meu filho, que declara o 
seguinte nesse acórdão. Que o que é proibido, o que 
eles não aceitam, o que eles desconsideram na Justiça 
do Trabalho é quando o empregado é obrigado a for-
mar a sociedade por força de imposição da empresa. 
Agora, se o empregado decidir formar uma empresa 
porque vai pagar menos tributos e quer se nivelar a to-
dos os outros profissionais, ele não pode ser impedido 
de criar a sua própria empresa para ter um benefício 
fiscal. Até porque é um outro dado. Vamos admitir a de 
absurdo, que o veto permaneça e que se entenda que 
o art. 129 nunca existiu, que a Constituição não permi-
te a livre associação, que o Supremo venha declarar... 
Sabe o que acontecerá com todos os empregados que 
formaram sociedades durante todo esse tempo? Eles 
serão autuados pela Receita Federal pelos últimos 
cinco anos pela diferença de imposto da desconsi-
deração da pessoa jurídica como pessoa física. Vale 
dizer, todos os sindicatos dos trabalhadores estariam 
trabalhando para aqueles que têm empresa a virem 
a ser atuados pela Receita a não ser que o Governo 
resolva fazer uma lei dizendo: Eu anistio todos aque-
les, porque caso contrário eu conhecendo o estilo do 
Secretário, o Rachid, que é um excelente funcionário 
e um servidor, ele evidentemente onde há receita a 
ser assumida, ele assumirá. Ele atuará. Ele procurará 
receber. Essa é a razão pela qual o que me parece 
fundamental seria talvez focar esta decisão que é do 
Tribunal Superior do Trabalho. Meu filho foi apenas o 
Relator, mas houve a concordância de todos os Minis-
tros. Só deveria ser desconsiderado porque daí houve 
um vício de vontade, Senador, aquele empregado que 
foi obrigado a formar uma empresa porque o patrão 
o desejou, porque o servidor só nesses casos seria 
possível. E se nós analisarmos a Emenda 03, ela diz 
rigorosamente isso. Ela diz: No exercício das atribuições 
da autoridade fiscal de que trata esta lei, a desconside-
ração da pessoa ato ou negócio jurídico que implique 
reconhecimento de relação de trabalho com ou sem 
vínculo empregatício deverá ser precedido de decisão 
judicial. Por que decisão judicial? Não a definitiva do art. 
129. Qualquer decisão judicial diz nesse caso houve 
coerção. Nesse caso evidentemente não se justifica a 
permanência da empresa porque houve vício de von-
tade na conformação. Se não houve vício de vontade, 
se todos desejam, se o cidadão deseja pagar menos 
tributos, se o empregado, um trabalhador deseja ter a 
sua empresa para desta forma contratar com a outra, 
para se nivelar aos profissionais liberais, a todos os 
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profissionais que gozam desse benefício pagando pelo 
lucro presumido, menos Imposto de Renda e os outros 
tributos, por que retirar deles o direito de poderem de-
cidir dessa forma? O que me parece mais importante 
nesse aspecto é que a Constituição garante a livre, 
a liberdade de associação, de criar empresas. O que 
nós encontramos de forma muito clara na Constituição, 
ninguém pode impedir que se crie uma empresa dessa 
natureza. O que se vai evidentemente desconsiderar 
é o vício de vontade quando foi obrigado. Mas não o 
direito de ter uma empresa e dizer: Eu quero trabalhar 
dessa forma porque eu vou pagar menos tributos. Por-
que o Governo permite pagar menos tributos. Eu que-
ro a igualdade com todos os profissionais liberais. Eu 
quero realmente viver dentro da formalidade porque 
a linha do lucro presumido foi um benefício fantástico 
para o Governo. Com isso se tirou aquilo que se dizia 
que tínhamos mais de 100% de empresas informais 
para a formalidade permitindo evidentemente que a 
lucratividade, e eu falo em lucratividade do Governo 
em nível de ter o aumento considerável da carga tribu-
tária, se deveu à formalização da economia informal. O 
que é a economia informal se não uma economia de 
não pagamento de tributos. E o que nós queremos? É 
pagamento de tributos. E queremos o pagamento de 
tributos de que forma? Com carga tributária suportável. 
Porque não é justo uma carga tributária no Brasil em 
que o trabalhador ganhando pouco mais de dois mil 
reais já entre na casa dos 27,5%. Nada mais legítimo 
que ele procure ter uma tributação menor decorrente 
efetivamente de poder ter uma sociedade em que caia 
a tributação de 27,5 para 16, ou quase 17% conside-
rando todos os tributos. Imposto de renda, IPI, PIS, 
COFINS, etc. Então, Constituição permite. Constituição 
impede que o Estado impeça a criação de empresas. 
Constituição garante a livre associação. O art. 129 ad-
mite plenamente. O art. 129 está em plena vigência. 
É auto aplicável.

Por outro lado, nem se pode falar em desconsi-
deração enquanto a Lei Complementar 104, aquela 
que cuida da desconsideração em matéria tributária, 
ela não vir a ser também levada em consideração para 
efeitos de ainda se produzir à lei ordinária que não se 
produziu para definir os procedimentos da desconsi-
deração.

Por fim, eu quero fazer uma consideração para 
ficar rigorosamente, e o Senador não dizer que estou 
abusando da sua paciência e boa vontade...

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Tem mais cinco minutos se precisar.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: En-
tão eu vou fazer uma última consideração que me 
parece extremamente importante. [soa a campainha] 

Primeira delas. A quem é destinado o direito do traba-
lho? É destinado fundamentalmente a proteger o ci-
dadão, o trabalhador. O direito de trabalho, na dúvida, 
sempre se defende do direito do trabalhador. Quando 
eu estudava com o Cesarino Júnior, ele chamava de 
suficiente, aquele que precisa de proteção. O Direito 
Tributário, qual é a finalidade? É ao contrário. É pro-
teger o contribuinte. Não é proteger o fisco. Quem ler 
o Direito Tributário na Constituição percebe que há 
cinco capítulos. Primeiro, princípios gerais, terceiro, 
impostos federais, quarto, impostos estaduais, quinto, 
impostos Municipais, e segundo capítulo, limitações 
constitucionais ao poder de tributar. Quem lê o Código 
Tributário no art. 112 lê o seguinte: Que, no caso de 
dúvida, se aplica a Legislação a favor do contribuinte. 
Código Tributário Nacional no capítulo da interpretação. 
Quem lê o Código Tributário Nacional no art. 108 lê o 
seguinte: que analogia não se pode aplicar jamais ao 
Direito Tributário. Para efeito de imposição a favor do 
contribuinte, sim, inciso I, do § 1º proibindo o fisco de 
aplicar. Se tudo foi feito com sistema de proteção ao 
contribuinte que só tem o escudo da lei e jamais a es-
pada da imposição, eu estou absolutamente convencido 
de que nós não podemos comparar um direito que é 
feito para proteger o trabalhador do outro direito que 
é feito para proteger o contribuinte na medida que ele 
não tem a espada da imposição. Misturar dois direitos 
fazendo com que se confunda, inclusive, finalidades 
e fazendo com que nesse caso específico todos os 
trabalhadores que tiverem empresas venham a ser 
autuados tenham que pagar dos últimos cinco anos o 
tributo devido e ao mesmo tempo um dispositivo que 
é mais benéfico do que o art. 129 porque o 129 exige 
o trânsito em julgado, e aqui não exige, a meu ver os 
senhores estão discutindo uma matéria e o Presidente 
Lula vetou uma matéria que tinha um único interesse 
da receita, dar a impressão de que o 129 não existia. 
Agora, todos os tributaristas, todos os tribunais sabem 
que o 129 existe. Ao ponto de o Secretário Jorge Ra-
chid, extremamente competente meu amigo ter dito 
que ele quer mudar o 129. Se ele quer mudar o 129, 
ele sabe que este artigo ainda existe. Se os senhores 
não derrubarem a Emenda, o veto à Presidência, é 
evidente o 129 permanece com toda força. Se os se-
nhores mantiverem a Emenda, os senhores terão uma 
vantagem, aqueles que quiserem eventualmente a 
aplicação de um dispositivo que a meu ver é contrário 
aos trabalhadores. Isto é, os senhores se mantiverem 
o veto, os senhores terão a plenitude do trânsito em 
julgado e não de qualquer decisão judicial.

E por fim, o último aspecto que me parece extre-
mamente relevante e com isso o Senador efetivamente 
eu termino. No caso concreto, o que mais me preocupa 
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nesse aspecto foi a forma como a questão foi coloca-
da. Misturando dois direitos que não tinham nenhuma 
vinculação. Pretendendo, efetivamente, dar a nítida 
impressão de que os empregados seriam todos pre-
judicados quando eu estou absolutamente convencido 
que eles serão extremamente prejudicados se todos 
eles que tiverem sociedade vierem a ser alterados. E 
por fim, a desconsideração da pessoa jurídica, o Go-
verno deveria ter feito antes. O que tentou o Governo 
Fernando Henrique não conseguiu, nem MP 66 do 
PIS, de criar os procedimentos para desconsideração. 
Procedimentos esses cujo lei ordinária até hoje não 
foi produzida, e cujo Projeto enviado logo depois da 
Emenda 03 para dizer de que forma se poderia descon-
siderar, o Governo pretende rever, reconsiderar e rea-
presentar o que demonstra todos os autos de infração 
lavrados contra todas as empresas até agora não tem 
substância jurídica. Porque o art. 116 Parágrafo Único 
do Código Tributário Nacional declara que depende de 
uma lei que ainda não foi produzida.

Então, foram feitos autos de infração sem os 
procedimentos que dependiam de uma lei que não foi 
produzida desde a produção da elaboração da promul-
gação da Lei Complementar 104. Eram essas consi-
derações que eu queria trazer mais de nível acadê-
mico, mostrando, Senador, que eu estarei muito mais 
ao lado do trabalhador quando eu defendo a liberda-
de do trabalhador de ter a empresa que quiser para 
poder pagar menos tributos e evidentemente o direito 
de contestar, e é isso que está na Emenda nº. 03, se 
por acaso foi forçado a uma empresa que não queria 
do que simplesmente discutir apaixonadamente e não 
juridicamente e os senhores vão dizer que o meu tom 
de voz dá impressão de apaixonado, mas é a minha 
maneira de ser, e apesar dos meus 72 anos, da mi-
nha decrepitude, já estaria no serviço público, fora do 
serviço público há dois anos. Mas é a minha maneira 
de ser. Mas o raciocínio que eu procurei apresentar 
é um raciocínio exclusivamente cartesiano de como 
se interpretar aquilo que está na Constituição, [soa a 
campainha] na Lei Complementar 104 e no art. 129 e 
na Emenda nº. 03. Muito obrigado, Senador.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Se precisar de mais um tempo.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Não, 
estou satisfeito. Obrigado.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 

(PT-RS): Pois não.
SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: José Nilton Pan-

delot, Presidente da ANAMATRA. Eu sei que V.Exª já 
organizou a forma de exposição, mas eu tenho um 
impedimento de ordem profissional e eu gostaria de 

ponderar a V.Exª se poderia, excepcionalmente, me 
manifestar em seguida. Dois ou três minutos nada mais 
que isso. Porque eu tenho que me ausentar. Hoje é o 
dia em que os novos alunos da Escola Nacional da 
Magistratura do Trabalho, 90 novos Juízes do Trabalho 
vão se reunir às 15h na sede da nossa associação aqui 
em Brasília. Eu teria que estar presente.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Aliás, 
eu assisti hoje uma das aulas desses magistrados da 
Justiça do Trabalho primeira instância estavam lá na 
Escola no Tribunal Superior do Trabalho discutindo 
filme “Julgamento em Nuremberg” e o que é ideal de 
justiça.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu tenho certeza que os convidados vão 
concordar. Eu de imediato convido V.Exª para sentar 
aqui à Mesa.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Posso falar da-
qui mesmo?

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Não, eu faço questão que o senhor... O Dr. 
José Nilton Pandelot, Presidente da ANAMATRA. V.Exª 
como os outros oradores dispõem de 15 minutos com 
mais cinco. Eu sei que todos, acho que concordam, 
de imediato eu passo a palavra para V.Exª. 15 minutos 
com mais cinco se necessário.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Muito obrigado, 
Presidente. Na sua pessoa saúdo os integrantes dessa 
Mesa, agradeço a compreensão dos demais colegas, 
não usarei de modo algum os 15 minutos. Acho que 
não passarei dos cinco para essa breve exposição que 
é em verdade um manifesto político do juiz do trabalho 
brasileiros acerca da Emenda 03 e do tratamento traba-
lhista que se pretende dar a um problema que é e tem 
a ordem tributária. Registro também a minha satisfação 
enorme de participar de uma Mesa com o Prof. Ives 
Gandra, conhecido Advogado Tributarista, Jurista, que 
tem e certamente continuará tendo participação funda-
mental na formação dos juristas brasileiros. Desde a 
academia até na área profissional nas várias carreiras 
que se desdobram a partir do bacharelado.

O que justifica a participação da ANAMATRA 
nesse processo é uma preocupação que tem duas 
vertentes. A primeira e óbvia é, e que seria natural de 
uma atuação de membros do Poder Judiciário, é aquela 
que diz respeito a uma preocupação com o aumento 
do volume processual na Justiça do Trabalho de de-
mandas novas que certamente contribuiriam em muito 
para a morosidade do judiciário e que seriam... E que 
teriam de certa forma, que estariam no judiciário de 
certa forma em prejuízo de outras questões relevan-
tes para a solução da justiça. A prestação jurisdicional 
mais rápida e eficiente. A outra vertente, o outro vértice 
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dessa preocupação é a que diz respeito à efetividade 
da norma de proteção dos contratos de trabalho que 
vigoram neste País. Sabemos todos que a relação 
de trabalho, a relação entre o capital e o trabalho é 
uma relação desigual, e que o direito do trabalho se 
apresenta portanto como um instrumento relevante 
de elevação da capacidade da classe trabalhadora 
de negociar os seus contratos e os seus termos. Não 
é raro, todos aqui sabemos que o trabalhador mesmo 
consciente, educado, formado, tenha que se subme-
ter à vontade do capitalista, da parte mais poderosa 
naquela relação, e se sujeitando a contratação em 
roupagem diversa daquela que seria a regra geral, a 
natural contrato de emprego.

Então, nós com essa preocupação nos depara-
mos hoje com a Emenda 03, a força extraordinária que 
grupos de interesse vinculados à Emenda 03 exerce-
ram nesta Casa e o lugar de exercer essa força é aqui 
mesmo. Lamentamos todavia e em toda oportunidade 
que tiver para falar registrarei esse lamento, que o in-
teresse não tenha sido explicitado convenientemente 
e debatido com o público, com todos os integrantes 
dessa Casa, com a sociedade civil organizada e com 
os diretamente interessados neste tema. O alcance, 
repito, da Emenda 03 não foi devidamente explicita-
do nesta Casa e nem para a sociedade brasileira. O 
resultado da aplicação desta nova regra, no caso evi-
dentemente da derrubada do veto de sua Excelência 
o Presidente da República, significará a impossibilida-
de de a fiscalização do trabalho brasileira inspecionar, 
identificar as formas irregulares de contratação para 
avaliar se houve ou não houve fraude. Se houve ou 
não houve simulação, se houve ou não houve o pre-
juízo para o trabalhador. Se de fato em trabalhador 
exerceu livremente a sua vontade, ainda que divirja e 
não vou me alongar neste ponto em relação à posição 
do Prof. Ives, somente a atuação desta fiscalização no 
local da empresa avaliando, vistando os contratos e a 
situação jurídica que lá encontra com base no princí-
pio da primazia da realidade é que se poderá permitir 
a desconstituição ou não, quer dizer, a manutenção 
do contrato na forma que se deu. Suprimir este poder 
da Legislação é fazer com que o trabalhador, a parte 
mais fraca, no momento em que perceber e identificar 
o prejuízo e normalmente esse momento é exatamente 
o do destrato, da cessação do contrato, do rompimen-
to daquele pacto é que ele terá que procurar a justiça. 
Essa inversão da lógica fiscal, essa inversão, fazendo 
com que o fiscal para fazer a atuação precisa de uma 
autorização judicial, joga exatamente do colo daquela 
parte mais frágil uma responsabilidade e um caminho 
mais longo para fazer valer os seus direitos. Por isso, 
Sr. Presidente, Senador José Nery, que aqui chegou, 

Presidente da Subcomissão de Combate ao Trabalho 
Escravo, na pessoa de que saúdo as Srªs. Senadoras 
e os Srs. Senadores aqui presentes. A ANAMATRA de-
fende a manutenção do veto. Não significando com isso 
a recusa a uma discussão profunda e ampla quanto à 
matéria de fundo. Existe um problema tributário, exis-
te uma realidade social com relação a trabalhadores 
que são contratados como pessoas jurídicas e assim 
entendem que estariam aproveitando da oportuni-
dade da elisão fiscal que devem ter as suas deman-
das, os seus anseios, as suas expectativas discutidos 
convenientemente no Senado Federal, no Congresso 
Nacional. Quando isso se der, nós estaremos pre-
sentes pugnando sempre pelo respeito ao direito do 
trabalho, impugnando sempre pela defesa da ordem 
jurídico trabalhista, da ordem jurídica como um todo. 
Neste momento entendemos não ser conveniente 
uma alteração desta profundidade com tal substância 
na fiscalização do trabalho, na fiscalização tributária. 
Acho que esse tema não está maduro o suficiente e o 
veto do Presidente da República revelou sem dúvida 
alguma a vontade majoritária dos atores que militam 
na área e certamente refletem o anseio da sociedade 
brasileira. Presidente, muito obrigado...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamen-
to fora do microfone]

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Claro.
SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Como 

é que o senhor interpreta?
SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Do Código Tri-

butário?
SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Não 

do código tributário, da Medida Provisória do Bem que 
permite essas empresas que foram apenas reiteradas 
na Emenda nº. 03. Se quiser, eu vou ler de novo. Talvez 
valesse a pena, Presidente. Porque diz o seguinte.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Só para ajudar aqui, eu quero dizer que os convi-
dados eles têm... A palavra a todo momento.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: É que 
nós dois estamos saindo. [risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Mas, não há problema, inclusive de fazer um 
aparte. Não há problema nenhum.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Aliás, 
o Presidente demonstrou que pretende discutir am-
plamente, a minha preocupação é o seguinte, essa 
medida declara o seguinte, 129. Para fins fiscais e 
previdenciários a prestação de serviços intelectuais, 
inclusive, de natureza científica, artística e cultural, 
caráter personalíssimo ou não, com ou sem designa-
ção, os senhores sabem que todas as emissoras de 
televisão, etc, os artistas estão tendo desconsidera-



880  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

ções das suas pessoas entendendo que eles teriam 
que ser trabalhadores e não poderiam ter empresas 
de quaisquer obrigações a sócio ou empregado da 
sociedade prestadora de serviço quando por esta re-
alizada se sujeita a tão somente a legislação aplicada 
as pessoas jurídicas. Isso está em vigor. E agora tem 
o aspecto que me apareceu muito interessante que, 
aliás, quando estava sendo discutido, era Relator aqui 
o Senador Amir Lando, nós discutíamos essa garantia 
exatamente que o senhor está dizendo, Presidente, o 
disposto neste artigo não se aplica quando configurada 
a relação de emprego entre o prestador de serviço e 
a pessoa jurídica contratante em virtude de sentença 
judicial definitiva decorrente de reclamação trabalhis-
ta. O que vale dizer, na Emenda 03 uma mera medida 
cautelar já justifica a desconsideração. Pelo art. 129 
que está vigendo que tem vigência, portanto, e eficá-
cia, e que foi sancionado pelo Presidente, já está em 
vigor que a desconsideração é impossível. Todos es-
tão se defendendo de autos de infração que também 
não poderia ser lavrados na medida em que o proce-
dimento de para lavratura de auto de infração em nível 
de desconsideração ainda não há lei aprovada aqui no 
Congresso Nacional.

Então, o que eu quis colocar é o seguinte, sou 
favorável a um debate cada vez mais amplo porque 
quanto melhores os mecanismos que tivermos para 
que não haja injustiça na relação de trabalho, que haja 
justiça, portanto, numa relação... O empregado quer 
ser empregado, ele tem o direito, quer ter a empresa, 
ele tem que ter o direito. Ele não pode ser cerceado 
numa ou na outra forma por leis que possam violentar 
a Constituição é que esta lei já existe. E é isso que eu 
estou dizendo. No momento que o art. 129 diz isso, o 
veto desde o momento quando veio a Emenda nº. 03, 
escrevi artigos nas minhas duas colunas quinzenais 
de que esse art. 129 ele continuava em vigor com ou 
sem Emenda nº. 03. O que me parece que até que 
seja apresentado um Projeto, o Secretário da Receita 
Federal diz: Eu gostaria de mudar o art. 129. Ele mes-
mo reconhece que a Emenda 03 é inócua, a ponto 
ele pretender... Agora, essa discussão ampla eu acho 
extremamente útil, e a Casa de se fazer é exatamen-
te no Congresso Nacional. Mas a queda não modifica 
a existência dessa lei. Era isto que eu queria colocar 
para o eminente Presidente da ANAMATRA.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Obrigado Prof. 
Ives. Eu tentarei brevemente responder a sua indaga-
ção que é um questionamento relevante--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Quero só reafirmar que o senhor terá o tempo 
que achar necessário.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: [risos] Talvez 
e tenha que usar o resto do tempo para responder 
o Prof. Ives. Mas acho que não. A minha divergência 
com relação à Emenda 03 em nenhum modo implica 
o reconhecimento da vigência, do não reconhecimen-
to da vigência da aplicabilidade do art. 129 da MP do 
Bem. Acontece que as duas têm desdobramentos di-
versos. A Emenda 03 alcança exatamente a fiscaliza-
ção. Restringe o poder de atuação da fiscalização. O 
art. 129, não. O art. 129 apresenta uma definição de 
Direito Material, fala o que é uma pessoa jurídica, ad-
mite a existência de uma pessoa jurídica unipessoal 
com prestação de serviço personalíssima. A fiscali-
zação do trabalho pode a despeito do art. 129 aplicar 
diretamente a Constituição. E V.Exª mesmo nos seus 
livros nos ensina: Deve-se interpretar a lei ordinária 
com base na Constituição da República. E eu tenho 
certeza que os fiscais do trabalho continuarão a fazer 
a despeito da existência do art. 129. E quando o art. 
129 for aplicado certamente os fiscais estarão reconhe-
cendo que ali há de fato um trabalhador autônomo que 
se organizou como uma pessoa jurídica para prestar 
serviço de natureza científica, artística ou cultural e 
não o trabalhador hipossuficiente.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Mas 
Presidente, o problema é que não é para os fiscais 
do trabalho que a Emenda é dirigida. Esse é o gran-
de problema. É para os auditores fiscais da Receita 
Federal.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Essa é a diver-
gência.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Esse 
é o problema.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Essa é a ver-
dadeira divergência.

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Porque 
se fosse para os fiscais de trabalho, seria um outro pro-
blema. Mas essa não teve infelizmente essa intenção. 
Porque os fiscais de trabalho eles estão exercendo. 
Isso é dirigido aos auditores fiscais da Receita Federal. 
Ao ponto de imediatamente eles terem apresentado 
um Projeto para a figura da desconsideração da pes-
soa jurídica e terem, por outro lado, admitido que tem 
que modificar o art. 129. Eu tenho a impressão que 
realmente... O senhor raciocina em nível de fiscais de 
trabalho e a Emenda a meu ver foi destinada aos au-
ditores fiscais da Receita Federal.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Professor, Sr. 
Presidente, a minha honra que se excede a medida que 
eu percebo estar debatendo com o Prof. Ives Gandra 
da Silva Martins, só não é maior do que a percepção 
da irresponsabilidade que tive de pedir para falar em 
primeiro lugar. [risos]
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SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Não, é 
verdade. Eu vou lhe dizer o seguinte, o privilégio é meu 
de discutir com o Presidente da principal, da grande 
associação de todos os magistrados do trabalho.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Obrigado. A 
categoria--

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Até 
porque o meu filho pertence à sua associação.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Exatamente. O 
Ministro Ives é um excelente jurista e uma pessoa muito 
respeitosa nas divergências que eventualmente temos 
seguindo evidentemente o ensinamento e a cultura do 
pai. E aqui eu tentarei encerrar dizendo que--

SR. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS: Eu 
não perturbarei mais, Presidente.

SR. JOSÉ NILTON PANDELOT: Não... [risos] Sem 
problema. É uma honra, como eu disse, professor. A 
visão que eu tenho da parcela mais do que majoritária 
das entidades que hoje estão trabalhando no Congres-
so Nacional em defesa do veto, secundadas ainda pelo 
próprio Secretário da Receita, Dr. Rachid, na Audiência 
Pública, na CETASP, na Câmara dos Deputados sema-
na passada, é que a Emenda 03 nos termos em que 
foi redigida alcança toda a fiscalização. Nela incluída a 
fiscalização do trabalho. A própria definição topológica 
do dispositivo da Emenda 03 num conjunto de regras 
que reestrutura destinadas à reestruturação de toda 
a Receita, da criação da Super-Receita, da Receita 
Federal do Brasil, revelam que aquele dispositivo no 
mínimo gera a dúvida quanto a sua aplicabilidade sobre 
a fiscalização do trabalho. Então é contra essa dúvida, 
se haverá ou não limitação, aliás, basta a dúvida quanto 
a limitação ou não da fiscalização do poder do fiscal 
do trabalho para que entidades como a ANAMATRA 
e outras entidades aqui presentes peçam o veto. Não 
nos recusando evidentemente a participar do debate. 
Obrigado. Foi uma satisfação participar dessa Mesa. 
Sr. Presidente...

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Como o Dr. Ives Gandra teria que se retirar, tem 
que se retirar, e também o Presidente da ANAMATRA, 
José Nilton, eu agradeço a ambos, inclusive para o de-
bate que patrocinaram a todos nós que é muito bom, 
porque é importante ter o contra ponto. E queria dizer 
porque alguns me perguntaram já se terá uma outra 
reunião onde os representantes do setor econômico, 
principalmente, ou seja, as lideranças dos empresários 
farão uso da palavra. Será no dia 15, eu tive que mar-
car, às duas da tarde nessa mesma sala de reunião 
no próximo dia 15 teremos aqui os representantes das 
Confederações dos Empresários para tratar também 
desse tema. Havia até a intenção de fazer já a semana 
que vem, mas com a chegada do Papa ao Brasil, nós 

sabemos que muitos não poderão estar aqui em Bra-
sília. Então para evitar conflito de agenda, marcamos 
para o dia 15 às duas da tarde. E nesse momento eu 
agradeço a ambos aqui que estiveram conosco, e eu 
daria uma salva de palmas porque o debate sempre 
é bom independente da divergência.

[palmas]
Mas eu quero dizer que o Dr. Ives Gandra se 

prontificou também a estar aqui no dia 15. Isso não 
quer dizer que não possa ter aqui representante dos 
trabalhadores. Teremos outra oportunidade para con-
tinuar esse debate. 

Eu convidaria já para a Mesa, pela ordem de che-
gada, o Presidente da... O representante da Central 
Única dos Trabalhadores, que é o Carlos Henrique, e 
o Moacyr. E depois teremos outra Mesa em que virá 
o companheiro Calixto e também os outros represen-
tantes dos trabalhadores. Então o Moacyr represen-
tando o Fórum Sindical, e o Calixto representando a 
Nova Central, falará em seguida, e o Carlos Henrique 
representando a CUT. Nesse momento acho que para 
a questão técnica, ficar muito bem resolvida, claro que 
a técnica com respaldo político social e econômico.

Eu passo de imediato a palavra ao Sebastião 
Vieira Caixeta que aqui representa o Presidente da 
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho. 
V.Exª dispõe de 15 minutos com mais cinco e tam-
bém com a tolerância da Mesa como eu tive com os 
outros painelistas.

SR. SEBASTIÃO VIEIRA CAIXETA: Agradeço Sr. 
Presidente Senador Paulo Paim, quero cumprimentar 
também o Senador José Nery Presidente da Subco-
missão do Trabalho Escravo nessa Casa, quero cum-
primentar, o Presidente do SINAD(F) aqui presente, os 
ilustres integrantes da Mesa, todos os representantes 
da centrais sindicais, o Conselheiro Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Dr. Roberto Caldas, todos 
os presentes, dizer que é uma honra, Sr. Presidente, 
estar aqui representando os membros do Ministério 
Público do Trabalho para tratar de um assunto tão 
importante e que já vimos gera tanta polêmica. Para 
mim é uma honra debater, embora eu não possa ficar 
com o professor, não ter podido ficar, e eu queria co-
meçar a minha exposição, Sr. Presidente, dizendo que 
a meu ver já participado de inúmeros debates, acom-
panhado outras discussões e inclusive escritos que 
se produziram sobre o tema, é que uma parte grande 
das divergência que se nota aqui quando se discute 
Emenda 03 e suas alternativas tem efetivamente parte 
dessa divergência que tivemos aqui entre o Prof. Ives 
Gandra, tributarista, e o Dr. Pandelot representando 
a ANAMATRA, aí já com a visão mais sobre o direito 
de trabalho. Porque na verdade o problema envolve 
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as duas coisas: Envolve o Direito Tributário e envolve 
também o direito do trabalho. Envolve o Direito Tribu-
tário, como bem já apontou aqui o Prof. Ives Gandra, 
e isso remonta a essa Lei de 2005, a chamada MP do 
Bem, a Lei 11.196 que fala exatamente dessa pessoa 
jurídica personalíssima que pode prestar serviços e a 
ela só se aplicaria a Legislação referente às pessoas 
jurídicas. O Prof. Ives Gandra também fez referência e 
leu. Então eu vou me furtar de ler esses dois dispositi-
vos, tanto o art. 129 que continua em vigor, e o veto ao 
Parágrafo Único, que aí ele leu e parece que não ficou 
pelo menos para mim claro que o Parágrafo Único foi 
vetado. Então, a parte que diz que o deposto nesse 
artigo não se aplica quando configurada a relação de 
emprego entre prestador de serviço e pessoa jurídica 
contratante em virtude de sentença judicial definitiva 
decorrente de reclamação trabalhista, esta parte foi 
vetada e não se cogita o que eu sei de ser priorida-
de derrubar esse veto no Congresso Nacional. Então 
portanto esse dispositivo não vige. Esse é o ponto que 
eu quero destacar que é importante. Daí pra mim não 
tem aquela dicotomia ou a prejudicialidade que teria a 
Emenda 03 por ela não falar em decisão judicial tran-
sitada em julgado.

E aí eu vou direto e peço aí a paciência para ler 
o dispositivo da Emenda 03 que eu acho que é im-
portante até para poder também dizer por que é que 
achamos que sim, afeta o direito do trabalho, por que 
é que achamos que sim afeta a fiscalização trabalhis-
ta. O dispositivo da chamada Emenda 03, ao Projeto 
de Lei que criou a Super-Receita, ele inclui o § 4º no 
art. 6º da Lei de 10.593/2002. E diz o seguinte esse 
dispositivo vetado: No exercício das atribuições da au-
toridade fiscal de que trata esta lei, qual lei? Não é a 
lei que cria a Super-Receita, é a Lei 10.593 que trata 
das três carreiras de fiscalização. Trata tanto das car-
reiras que foram englobadas na Super-Receita, a au-
ditoria tributária e auditoria previdenciária que vieram 
se unir para compor a Super-Receita, mas também 
trata da auditoria fiscal do trabalho ou da inspeção do 
trabalho. Portanto, essa disposição se aplica, sim, não 
tenho nenhuma dúvida que eu discordo, do Dr. Pan-
delot, não há nenhuma dúvida, assim como discordo 
do Prof. Ives Gandra, ela se aplica sim na plenitude 
na fiscalização do trabalho. E sigo na leitura. A des-
consideração de pessoa, ato ou negócio jurídico que 
implique reconhecimento de relação de trabalho com 
ou sem vínculo empregatício deverá sempre ser prece-
dida de decisão judicial. Esse é o singelo dispositivo da 
Emenda 03 que pra mim só tem uma finalidade clara, 
essa é a finalidade que se extrai da leitura. É afastar a 
fiscalização. É isso que está dito aqui. Nessas hipóte-
ses, não vai poder haver fiscalização, tem que haver 

sempre decisão judicial. Portanto não poderá o fiscal 
agir antes dessa decisão judicial e isso nos parece 
inconstitucional porque a fiscalização sempre atuou, 
a fiscalização no trabalho pelo menos, mas também 
a fiscalização todos sabemos tributária atua e não há 
necessidade de autorização do Poder Judiciário para 
essa atuação, nem se poderia exigir isso. Isso é, isso 
decorre da Constituição, e aqui discordo do Prof. Ives 
Gandra, porque é verdade. A Constituição não impe-
de nem poderia impedir a criação de pessoa jurídica. 
Mas ela não impede. Mas ela também não afasta e não 
poderia afastar a fiscalização. Ao contrário, ela coloca 
no art. 21, inciso XXIV que é atribuição da União, e 
aí pelo Poder Executivo, atribuições típicas de poder 
de polícia a atividade da auditoria fiscal, a inspeção 
do trabalho que, aliás também é prevista em compro-
missos internacionais assinados pelo Brasil, desde o 
pacto que criou a OIT até a Convenção 81 que tam-
bém vai na mesma linha dizendo que é imperativa a 
fiscalização do trabalho. Então não se pode afastar de 
maneira nenhuma esta fiscalização porque nós esta-
mos falando inclusive de cláusulas pétreas. Porque 
nós temos outra coisa que é importante destacar, Sr. 
Presidente, que o direito do trabalho ele conta com a 
dupla proteção. Justamente a própria OIT nos compro-
missos internacionais, nessa convenção, estabeleceu 
que é necessário para a implementação dos direitos 
dos trabalhadores que se organizem nos Estados, nos 
Países, a chamada fiscalização do trabalho, a inspe-
ção trabalhista e essa inspeção trabalhista tem o dever 
de ofício, e aqui em atividade vinculada, é importan-
te destacar isso, não pode haver, ou pelo menos eu 
não posso presumir como já ouvi alguns comentários 
nesse sentido que a fiscalização do trabalho sempre 
será arbitrária ou qualquer fiscalização sempre será 
arbitrária porque quando a gente fala de poder de po-
lícia é um poder absolutamente vinculado aos estritos 
termos da lei. Se houver alguma irregularidade, tam-
bém não descarta a possibilidade de isso acontecer, 
há sempre a porta do Poder Judiciário para se afastar 
essa lesão ao direito de quem quer que seja. O que 
não se pode é presumir que a fiscalização é sempre 
arbitrária e a partir de então afastar a fiscalização. 
Isso é muito importante e daí a necessidade absoluta 
de manter-se o veto à Emenda 03. E Sr. Presidente, 
dizia eu então que existem duas situações que envol-
vidas nessa discussão: A questão tributária, pelo me-
nos teve a iniciativa como foi dito aqui, do Governo do 
encaminhamento do Projeto que está na Câmara dos 
Deputados que trata exatamente do procedimento de 
desconsideração dessas pessoas jurídicas, dos atos, 
enfim, de que trata o Parágrafo Único do art. 116 do 
Código Tributário Nacional. Que o professor já falou so-
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bre isso e eu não pretendo me estender sobre isso. Eu 
quero me estender sobre as proposta alternativas, até 
porque esse Projeto de Lei encaminhado pelo Poder 
Executivo não foi tido como satisfatório, e aqui mais 
uma vez isso só reforça o que temos denunciado, que 
na verdade o que se quer é mexer na relação material 
de trabalho. Porque se a questão era regulamentar o 
procedimento da fiscalização tributária, o Projeto 536 
daria conta disso. Até que se ele não tivesse perfeito, 
poderia se apresentar as Emendas pertinentes. Mas 
o que é que se reivindicou? Reivindicou que existem 
algumas situações cinzentas no mundo do trabalho 
que precisam ser regulamentadas. E aqui nós estamos 
falando efetivamente do direito do trabalho em si, da 
sua existência, de terceirização de serviços, porque é 
disso que se trata. Quando a gente fala da contratação 
de uma empresa por outra estamos falando de tercei-
rização, e aqui a meu ver esse assunto era melhor 
equacionado numa discussão mais ampla dentro até 
da própria reforma trabalhista que se pudesse discu-
tir às claras o que é que se deve e o que não se deve 
fazer. Não se pode a partir de um simples dispositivo 
afastar uma teia de proteções e estimular que maus 
empresários que são a minoria, felizmente nesse País, 
venham se utilizar das brechas das leis para precari-
zar as relações de trabalho e a Emenda 03 é isso que 
vai estimular. Não cria emprego de maneira nenhuma, 
porque o que teremos, o que cria emprego, todos sa-
bemos, é o crescimento econômico vigoroso. O que 
nós temos aí é necessidades de prestação de serviço. 
Se a gente não tiver a pessoa jurídica a Emenda 03, 
essa necessidade de prestação de serviço vai desa-
parecer? É claro que não. O que se quer, na verdade, 
é substituir quem presta serviço hoje protegido pela 
CLT por pessoas jurídicas. O Prof. Ives Gandra fez 
referência a uma decisão. Existem mais decisões. Ali-
ás, existem inúmeras decisões da Justiça do Trabalho 
que vão nessa linha. Eu só discordo da interpretação 
que ele dá ao acórdão do TST. Esse e outros que lá 
existem nas outras Cortes. Na verdade o que o acór-
dão do TST diz o que a gente está dizendo o tempo 
inteiro. É possível prestação de serviço por pessoa 
jurídica? É. É claro que é. Não precisa de lei, data ve-
nia, para isso. O que não pode é usar pessoa jurídica 
para encobrir uma verdadeira relação de emprego. E 
aí a lei, qualquer lei não poderá fazê-lo, Sr. Presiden-
te, porque a lei não pode transformar a natureza das 
coisas. A lei não pode dizer que pau é pedra, pedra é 
pau porque senão a gente vai ter dificuldade imensa 
na sua aplicação. É isso que se quer. Se existir de fato 
alguma zonas cinzenta decorrente da transformação 
do mundo do trabalho, porque também admito, essas 
pessoas jurídicas que prestam serviços e até de natu-

reza intelectual, e na verdade você encontra disso no 
mundo do mercado de trabalho hoje a empresa pode 
contratar uma determinada empresa e dizer: Eu quero 
que para essa consultoria aqui, por exemplo, o pro-
fissional seja esse específico. Mas aqui nós estamos 
diante de uma contratação que não é aquela pessoa 
inserida necessariamente na produção daquela em-
presa porque aí senão nós estaremos burlando o art. 
7º com inconstitucionalidade do art. 7º da Constituição 
e todo o arcabouço de proteção da CLT.

Eu quando estive conversando com o Presidente 
da Comissão, disse que nós traríamos uma sugestão 
e nós discutimos muito isso no âmbito dos membros 
do Ministério Público do Trabalho, e é um assunto de 
difícil equacionamento por conta de todas essas situ-
ações. Achamos, dada o anúncio de que o Governo 
vai encaminhar um Projeto de Lei que para resolver 
a questão da prestação personalíssima, no caso dos 
artistas, que se pode até dar um aclaramento a legis-
lação sobre isso. Mas duas coisas precisam ser pre-
servadas. Duas providências precisam ser tomadas. 
Primeiro, esse art. 129 ele não resolve a situação da 
MP do Bem. Ao contrário, ele só atrapalha. Por quê? 
Porque ele diz para fins fiscais e previdenciários. Quer 
dizer, exclusivamente tributários. E entra e o que fala a 
partir daí é direito trabalhista. Ele fala que a prestação 
de serviço intelectual inclusive de natureza científica, 
artística ou cultural, quer dizer, de caráter persona-
líssimo ou não, quer dizer, uma prestação de serviço 
de caráter personalíssimo com subordinação que vai 
se enquadrar dentro, ou pode se enquadrar dentro 
do conceito da relação de trabalho da CLT e que isso 
não vai se aplicar à legislação trabalhista. Isso gera 
é mais incerteza jurídica. Porque o Auditor Fiscal vai 
chegar lá, vai verificar de acordo com que determina 
a lei os elementos da relação de emprego, e vai atuar 
a empresa. E aqui há, e aqui não é, pelo menos sob 
a nossa ótica, a atuação ela não traz prejuízos para 
o trabalhador porque o Prof. Ives centrou a atuação 
da autoridade administrativa no agente do fisco que 
vai querer arrecadar. E aqui nós estamos centrando a 
nossa exposição, parece a mais relevante diante da 
necessidade de preservação dos direitos sociais que 
é que vai verificar o fiscal do trabalho. Ele vai chegar 
e verificar a situação e ver. Aqui não existe e pouco 
importa que tenha uma pessoa jurídica formada per-
feitamente em termos formais que isso não vale para 
o direito do trabalho. É a espinha mestra do direito do 
trabalho é o princípio da primazia da realidade chama-
do “Contrato realidade”. E aqui também é um equívoco 
que se diz: “Ah, mas o fiscal do trabalho vai desconsi-
derar a pessoa jurídica, violando o art. 50 do Código 
Civil que fala que é o Juiz que vai ter que fazer isso. 
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Só que aqui é totalmente diferente. O fiscal do traba-
lho, aquele do art. 50 com o Código Civil, quando fala 
da desconsideração, se fala dessa desconsideração 
para impor obrigações aos sócios. Aqui não é o que 
ser trata. Está se desconsiderando uma situação for-
mal que não vai ter... Que vai permanecer, mas que vai 
reconhecer que na prática o que tem é uma relação 
de emprego, e vai configurar essa empresa, a empre-
sa continua funcionando. Porque o que tem que se 
considerar para efeito de direito de trabalho não é a 
forma como se constitui a pessoa jurídica, mas a for-
ma como se dá a prestação de trabalho. Isso que vai 
ser determinante de uma relação de emprego ou não. 
E a forma que nós vemos, Sr. Presidente, de aclarar 
isso, é a revogação do art. 129, essa proposição que 
os membros do Ministério Público do Trabalho trazem 
e aproveitar até o seu texto o que nós consideramos 
que atrapalha nesse art. 129, principalmente, é a parte 
inicial que acaba por fazer aplicá-lo somente para fins 
tributários, no que não abarca, não resolve a situação 
a que se propôs da questão da legislação trabalhista, 
então tinha que se revogar isso e verificar uma legisla-
ção que se declarasse que é possível, e aí se poderia 
utilizar a parte remanescente com algumas adequa-
ções do art. 129, dizer que é lícito sim a contratação 
de pessoa jurídica para a prestação de serviço. Ainda 
que haja em determinadas situações essa prestação 
personalíssima por um sócio ou empregado contratado. 
Mas isso só vai ser lícito se essa prestação ela efetiva-
mente se der com autonomia. Porque essa é a pedra 
de toque de diferenciação da relação de emprego para 
essa prestação autônoma, essa prestação por uma 
pessoa jurídica que não vai estar somente se inserindo 
para burlar os direitos dos trabalhadores. E aí também 
com a necessidade de se aclarar que essa pessoa ju-
rídica não pode jamais se constituir para intermediar 
mão-de-obra porque mão-de-obra desde o tratado que 
pôs fim à Primeira Guerra Mundial se declarou que 
mão-de-obra não é uma mercadoria, e não pode ser 
tratado como uma mercadoria. A nossa própria Cons-
tituição de novo reafirma isso ao dizer que temos que 
preservar a valorização social do trabalho e a dignida-
de da pessoa humana acima de tudo. E nesse sentido, 
Sr. Presidente, é que acho que se pode construir e a 
associação, os membros do Ministério Público se põe 
ao inteiro dispor para discutir e tentar chegar a algu-
ma coisa que dê uma conformação jurídica aceitável 
sobre o plano fiscal e trabalhista de modo que não se 
[soa a campainha] precarize a relações de trabalho, 
mas que também se observe os preceitos da CLT e do 
art. 7º da Constituição. Muito obrigado, Sr. Presidente, 
pelo convite, é uma honra estar aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Agradeço a V.Exª. Só informar que este de-
bate vai ser reprisado amanhã às 14h, ou seja, nesta 
sexta-feira durante o período da tarde.

Passamos a palavra ao Presidente da Central Ge-
ral dos Trabalhadores, Antônio Fernandes dos Santos 
Neto. Só dizer que depois da fala dos quatro que estão 
na Mesa, a próxima Mesa será o Presidente Calixto 
da Nova Central, será a representante do Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho, a Rosa 
Maria, e o representante da OAB nesse debate, que 
é o Advogado Roberto de Figueiredo Caldas. Presi-
dente Neto com a palavra por 15 minutos com mais 
cinco, se necessário.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Obrigado, Senador. Quero saudar mais uma 
vez esta Comissão pela oportunidade de colocação 
aqui. Eu acho que não é sem tempo dizer que essa 
Emenda precisa ser discutida. Ela foi quase que unâ-
nime aqui no Senado e o reflexo que se deu viu-se 
que na verdade ela é bastante complexa. Saudar os 
demais Senadores, saudar os parceiros dessa Mesa, 
os companheiros, os companheiros do Plenário, e 
nessa matéria vale a pena a gente fazer um histórico. 
É pena que o nosso querido Ives Gandra foi embora, 
porque ele se diz cartesiano e toda vez que você co-
meça uma premissa errada aí toda a sua lógica que-
bra. Olhou aqui, você vai fazer tudo parece que está 
correto. Só que a premissa está errada. E a premissa 
principal errada aqui é a questão relação de trabalho 
versus relação emprego. Essa é a diferença. Como bem 
disse o Caixeta, é possível você ter relação individual 
de trabalho unipessoal. Um Advogado contratado pelo 
sindicato por prestação de serviço RPA ele dá o seu 
recibo de prestação de autônomo e acabou. Isso está 
previsto. Um engenheiro quando faz alguma coisa... 
Agora quando você tem os pressupostos do art. 3 da 
CLT que é lá, pessoalidade, habitualidade, subordina-
ção, norosidade(F), acabou isso aí, inverteu, quebrou 
toda a lógica do que disse aqui o Ives. Essa é a grande 
diferença. E dizer que eu como trabalhador posso es-
colher se quero ser um PJ para pagar menos imposto 
de Renda, que isso é lícito. Não, isso é ilegal, é fraude. 
E dizer que eu estou à vontade... é fraude. É por isso 
que não pode não permitir como faz a Emenda 03, 
que a fiscalização do trabalho vá lá e diga: Tudo que 
está aí é empregado de CLT. Registre todo mundo, no 
tempo que está aqui desde o começo, paga Fundo de 
Garantia, paga INSS, paga tudo, multa tudo. Acabou. 
Essa é a diferença.

Então, a premissa errada qualquer cartesiano 
sabe que o final vai dar errado. Isso também é carte-
siano. Mas o Brasil tem histórias interessantes. O Brasil 
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a partir de 94 virou cooperativista. Um Deputado amigo 
nosso, Adão Preto, fez uma Emenda, um Parágrafo Úni-
co 442 da CLT e disse que as cooperativas não geram 
vínculo. O Brasil virou cooperativista. Boa intenção. Só 
que virou o quê? O que é que virou aquilo? Virou o 
Maná para cooperativa falsa que a gente chamava ou 
de cooperfraude, ou de fraude terapia. Coopergato... 
E aí graças a o quê? Ao trabalho dos sindicatos em 
conjunto com os auditores fiscais do trabalho, com o 
Ministério Público do Trabalho, nós conseguimos extir-
par essa história de cooperativa fraudulenta no Brasil. 
Hoje não se fala mais nisso. Já é senso comum no 
Brasil que cooperativa de mão-de-obra, cooperativa 
de trabalho provavelmente é fraude. Pode até ter coisa 
boa, mas vai ser muito difícil.

Eu assisti um debate, participei de um debate 
uma vez em que o membro do Ministério Público do 
Trabalho disse: Eu não encontrei uma de todas que 
eu fiz. Quer dizer, todas eram fraudulentas. Todas 
sem exceção. Como é que nós ganhamos? Ganha-
mos com o trabalho. O Auditor Fiscal vai lá, compro-
va, o Ministério Público vai lá e comprova. Fora disso. 
Mas aí venceram essa etapa veio a pejorização. Nós 
até cunhamos essa coisa agora entre as centrais. O 
que é que é isso? E começaram a inventar com essa 
história de transformar os trabalhadores em pessoa 
jurídica. Senador Nery, o cameraman, o cabo man da 
Globo com o salário de 800 reais, sabe o que ele é? 
É um PJ. E ela tem a coragem de dizer, assim como 
dizem outros que aqui estiveram, de dizer que vai da 
vontade do indivíduo querer pagar menos imposto. 
Acho que eles não sabem, mas esses caras que ga-
nham mil e duzentos não pagam Imposto de Renda. 
Não está isento. Não é isso, não. É como bem disse o 
Caixeta, querem mexer na relação capital e trabalho, 
querem fazer uma reforma trabalhista numa caneta 
de quatro linhas. Não conseguiram em lugar nenhum 
porque sabem que essa Casa não vai permitir. Eles 
conseguem alguns... Mas tentaram. A MP do Bem, o 
art. 129, é mais um motivo para que a gente venha 
aqui dizer que queremos a legalização das centrais 
sindicais. Se a CGTB pudesse ela já tinha entrado com 
uma ação indireta de inconstitucionalidade. Eu não te-
nho autoridade para fazer isso. Uma central não pode 
fazer. Tem que ser uma Confederação ou uma entida-
de nacional como a OAB ou outras coisas. Nós não 
podemos. Porque isso aqui quando saiu nós fomos lá 
e já conseguimos ganhar um [inaudível] que foi o veto 
do § Único. Que sequer o Prof. Ives lembrou que ele 
estava vetado aquele parágrafo. Então, esse erro de 
avaliação na relação dá um problema grave.

Bom, Emenda 03 ela favorece plenamente a 
burla. Então a gente tem listado aqui, nós temos uma 

liçãozinha de casa que é para discutir com o traba-
lhador... Vamos pagar menos imposto. Tá bom, só que 
você vai pagar menos imposto, vai ter menos escola, 
vai ter menos saúde, vai ter menos educação, vai ter 
menos tudo. E quem vai ganhar vai ser o patrão, que 
ele vai ganhar mais lucro em cima de você. Porque 
se o seu salário é cinco, ele tem que ter encargos só 
de previdência, e aí volta aquela discussão colocada 
muito bem pela manhã pelo Senador Paim de a gente 
começar a discutir a questão dos encargos trabalhistas 
sobre folha de pagamento porque o setor de serviços 
é o setor altamente prejudicado, o custo do produto no 
setor de serviço está na faixas de 60, 70%. Na área da 
indústria chega de 7 a 12. Quer dizer, não dá para você 
tributar os dois da mesma maneira. Temos que achar 
uma nova fórmula. E aqui nesta Casa, o Congresso 
Nacional em 99, montou uma Reforma Tributária que 
mudava o Sistema Tributário Nacional e a sustentabi-
lidade para a seguridade social. Porque o Presidente 
Lula já entendeu isso. Ele está dizendo e as pessoas 
não compreenderam. O problema... Não existe déficit 
na Previdência. Porque a Previdência hoje faz parte 
da seguridade social. Todo brasileiro tem direito um dia 
a receber uma aposentaria de no mínimo um salário 
mínimo. Contribua ou não. E para isso foram criados 
impostos. Está lá no 195. O único, acho que temos que 
admitir que aí há encargos sobre folha, os 20%, você 
teria que ver como jogar para garantir a sustentabili-
dade lá. Seja sobre faturamento, como falou bem você 
pela manhã, seja como pela CPFM como foi lançada, 
imposto sobre transação financeira, naquela época, 
não importa. Mas nós temos que discutir isso. Porque 
as pessoas dizem que a CLT engessa não é possível. 
E na verdade estão falando dos tributos. Que os encar-
gos são caros. Tem até um professor que diz que custa 
102% a mais registrar um trabalhador. É o Pastori. E 
vem com essas coisas aqui. Então uma mão-de-obra 
que custa cinco mil, a empresa paga só cinco mil. O 
trabalhador vai pagar 15% de imposto, e mais a sua 
Previdência. Certo? E aí mais nada. Aí acabou a rela-
ção capital-trabalho. Não existe relação. Aí é relação 
de trabalho, não é relação de emprego. Como é que 
nós estamos vendo isso no movimento sindical? Fo-
mos ao Presidente, expusemos a ele e ele nos ouviu. 
Vetou. Tem interesse da Receita nesse veto? Tem inte-
resse da Receita nesse veto. Precisa regular o Código 
Tributário Nacional? Precisa regulamentar.

Agora, o que é que nós estamos dispostos a fa-
zer? O primeiro aqui falou o Ministro do Trabalho aqui 
a semana passada. Não tem conversa. Primeiro, man-
tém o veto. O Governo que tem uma coalizão que tem, 
não pode ser sufocado por uma chantagem como nós 
estávamos vendo que foi. Todos aqui sabem, melhor 
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do que eu, e os telespectadores aqui da TV Senado é 
bom saber, havia 601 vetos para serem votados antes 
do veto da Emenda 03. Desde 1994 esta Casa não 
votava veto presidencial. E numa chantagem fizeram 
isso. Toda uma ameaça, uma celeuma e uma pressão 
de todo o capital com anúncios de TVs em horários 
nobres para pressionar o Presidente sequer para vetar. 
O Presidente Lula tem que ser referenciado aqui pelos 
trabalhadores porque teve uma coragem ímpar. Não 
é qualquer um que faria o veto que ele fez, não. Não 
é qualquer um que faria, não. Então... Mantém o veto, 
abra-se a negociação. Estamos dispostos a negociar. 
Não tem problema nenhum. Quer criar exceção mes-
mo mantida todas as condições aí de habitualidade, 
pessoalidade, norosidade(F) subordinação, mesmo 
assim quer ter? Vamos criar. Agora, não dá para você 
criar numa faixa de trabalhadores que possam.

Então, a CGTB até lançou esse réptil na reunião 
com as centrais, posso colocar aqui com muita tranqüi-
lidade que é uma proposta nossa de você criar um piso 
de faturamento. Então pessoa jurídica que tenha lá um 
piso de faturamento de 600 mil reais anual, mesmo que 
o trabalhador tenha esses requisitos que a CLT diz, ele 
vai ser uma exceção. Só para lembrar, que pode achar 
que 600 mil é muito dinheiro, ele é 50% do SIMPLES. 
O SIMPLES o teto do SIMPLES é um milhão e duzen-
tos. Então ele passaria a ter isso aqui.

Acho que nós devemos defender a manutenção 
do veto, está claro que todos nós queremos, a revo-
gação do art. 129. Nesse momento de rediscussão 
dessa problemática, tem que ser revogado esse arti-
go. Ele criou um problema que o Bernard Appy teve 
que dar uma entrevista ao Estadão para explicar que 
aquilo pega o que tem que pegar, não pega o que não 
tem que pegar. Deu para entender? Ele explicou as-
sim. Isso pega o que tem que pegar. Não pega o que 
não tem que pegar. O que é isso? Ele quer dizer que 
as profissões regulamentadas com caráteres liberais 
e autônomo podem ser PJ como impessoais. As de-
mais, não. Nem jornalista pode. Porque o exemplo que 
a Globo usou que o Willian Bonner, só o Willian Bonner. 
Mas ele é um jornalista. Não é um artista. 

Agora, eu acho que vale a pena enfatizar que se 
for possível manter esse veto, derrubar o veto, a pre-
carização que vai dar não é só na questão salarial. É 
bom a gente lembrar, eu posso... Patrão vai começar 
a trocar o empregado celetista por empregado PJ, 
quer dizer, não vai ter férias, não vai ter 13º, normas 
de segurança, saúde. Não vai existir. Eu lembro, Sena-
dor Nery, que quando eu pedi uma vez para fiscalizar 
uma cooperativa de digitação, que era uma fabrica de 
lesionada porque não sei se o senhor sabe, mas nós 
conseguimos fazer na NR 17 impedir pagamento por 

produtividade. Impedir uma série de jornadas limitadas, 
isso na NR 17. Agora, numa cooperativa o fiscal não 
pode fiscalizar, porque ele é o patrão também.

Então, ele tinha péssimas condições de trabalho, 
estava sendo lesionado pela saúde e eu não podia se-
quer fiscalizar. E vai voltar com isso tudo aqui. Ou seja, 
esses modismos que a gente teve na nossa história 
aqui, quarteirização, downside, reengenharia, todas 
essas coisas... Vai e volta. Ou seja, o refluxo já está 
dando. E cada hora eles inventam um nome. Agora é a 
pejorização. Teve um representante patronal, Paim, que 
disse assim: Vamos fazer como está lá no Projeto do... 
Um substituto do Henrique Alves que se tiver o Ipo(F) 
suficiente . Então se for até cinco salários mínimos 
não tem jeito de ser PJ. Assim mesmo. Eu disse a ele: 
Me perdoe, Sr. Patronal. A pré-empresa que foi criada 
a possibilidade para legalizar vendedor de cachorro-
quente, para legalizar... Formalizar, colocá-lo dentro da 
vida formal, pipoqueiros, diz que a receita anual é de 
36 mil. 36 dá um salário de 3 mil. Cinco salários dá mil 
e seiscentos. Quer dizer, é uma brincadeira. Eles não 
querem realmente. Então, nós temos que ter claro aqui 
principalmente nós do movimento sindical que é uma 
briga grande. Agora, se eles mantiverem a Emenda 
03, é rasgar toda a Legislação Trabalhista Sindical do 
Brasil com 4 linhas. [soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Mais cinco.

SR. ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS 
NETO: Eu não vou precisar de mais cinco, não, queri-
do. Eu vou encerrar, mesmo, para que os companhei-
ros tenham a possibilidade de se colocar e deixar aqui 
claro que a CGTB está junto com as demais centrais 
e outras entidades, sejam elas de juízo como a ANA-
MATRA, seja de auditores fiscais, Ministério Público 
no sentido de garantir a manutenção do veto. Estamos 
disposto a negociar. Podemos ver o que pode ser no 
futuro. Mas acima de tudo, é que tem um claro que 
nós entendemos qual foi a razão de que eles quiseram 
fazer a Emenda 03. E é uma tristeza a gente ver que 
ela foi tão rapidamente colocada e eu tive acesso ao 
processo de votação a sugestão do Relator era pela 
rejeição da Emenda 03. Está aqui nos anais da Casa 
a proposta da Emenda 03 feita por um Senador, o Re-
lator era pela rejeição da Emenda colocada. E a gente 
infelizmente naquele voto simbólico.

Então eu quero crer que a gente não pode dormir 
um minuto. Vou repetir para vocês, são quatro linhas. 
Eu nunca vi. Olha que tenho feito embate há 15 anos 
debater reforma trabalhista, não é Calixto? 15 anos 
quer fazer reforma trabalhista. E nós resistimos e en-
frentamos. Com quatro linhas ele acabou com tudo. 
Chamado a Emenda Globo.
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Eu queria agradecer e parabenizar Paim, nos 
colocar à disposição no dia 15 vamos fazer questão 
de estar por aqui para ver o que falam os empresários 
para que a gente possa evitar o favorecimento da bur-
la ao fisco, da burla à legislação e da fraude. Porque 
é isso que é. É o favorecimento da fraude. E contra 
isso, não há acordo. Não há acordo. Fraude é fraude. 
Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passamos a palavra nesse momento ao Moacyr, 
que é coordenador do Fórum das Confederações de 
Trabalhadores.

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Mais uma vez eu gostaria de cumprimentar o Senador 
Paim, ao Senador José Nery, aos companheiros aqui 
na Mesa, o Neto, Presidente da CGTB, Carlos Henri-
que da CUT, Caixeta da Procuradoria. Também gos-
taria de cumprimentar o Presidente da Nova Central, 
José Calixto Ramos, companheiro Calazan, Diretor 
da nossa Confederação da CONTRATO, os compa-
nheiros de São Paulo, Rose de Goiás, sua pessoa os 
companheiros de Goiás, os companheiros lá do Pará, 
o Chico, os companheiros presentes aqui meus com-
panheiros e minhas companheiras.

Pode ser que seja repetitivo, mas eu não sei co-
meçar em momento algum aqui no Senado na presen-
ça do Senador Paim sem repetir que nessa figura nós 
temos o trabalho do idoso, do combate ao racismo, o 
combate à Emenda 45, do 618 da CLT, defensor da 
manutenção da estrutura sindical, através da necessi-
dade, da taxa assistencial, da estabilidade do dirigente 
sindical, do fator previdenciário. E aí a gente vai ainda 
a questão de redução de jornada de trabalho, partici-
pação dos lucros, dos aposentados, dos pensionistas, 
e assim vai. Nós temos um grande orgulho de poder 
dizer, Senador Paim, que nós somos seu discípulo.

 Tem um ditado que no meu ponto de vista é equi-
vocado, que a gente... Se eu estou correndo atrás do 
prejuízo. Ninguém ocorre atrás do prejuízo, até porque 
o natural das pessoas é correr atrás do lucro. Mas nós 
ultimamente andamos correndo atrás do prejuízo. Para 
reverter esse prejuízo para reformular a questão. E a 
Emenda 03 nós estamos nesse quadro. Hoje de manhã 
eu estava no meu pronunciamento, eu dizia que nós 
estamos no início dos fins dos tempos. Nós estamos 
acabando com os recursos das entidades sindicais, de 
um jeito ou de outro não tem mais quase condição de 
sobrevivência para se manter na luta, da Emenda 45 
que nós estamos com dificuldade enorme se você não 
consegue fazer negociação você tem que recorrer ao 
judiciário, lá no judiciário sem autorização do patrão, 
nós não podemos recorrer ao judiciário, quer dizer, em 
lugar nenhum no judiciário você tem que pedir para a 

outra parte, pedir autorização para entrar na justiça 
na questão trabalhista nós temos que pedir para o pa-
trão, por favor, me dá licença, me dá por escrito que eu 
posso entrar com uma ação contra você. Quer dizer, 
fica uma situação esquisita. E com a Emenda 03 nós 
estamos acabando, inclusive, com o Fundo de Garan-
tia, que atrás do Fundo de Garantia vem a questão do 
saneamento básico, vem a questão, vamos supor, da 
estrutura, da casa própria e coisa e tal. Diz, mas não 
tem nada a ver. Tem tudo a ver. Porque a partir que 
você não é mais empregado e começa a incentivar a 
ser PJ, você começa a não recolher para o Fundo de 
Garantia e automaticamente isso acaba sendo um efeito 
cascata. É o fim do serviço público de saúde, é o fim 
da fiscalização. Na verdade, nós estamos invertendo 
todos os valores. O trabalhador que normalmente é a 
vítima, que... E é a vítima de todo esse processo, por-
que ele queira ou não queira nós temos... Ele está na 
mão do empresário.

Então, a vítima, ele passa a ser bandido. Que 
para ele provar que ele realmente não é PJ, que ele 
não é uma pessoa jurídica, tem que recorrer ao ju-
diciário. Inverteu o processo. Até então nós estamos 
trabalhando para que isso permaneça, o fiscal vai lá, 
e está olhando. Está vendo, está verificando in loco a 
situação. Dentro dos documentos. Quer dizer, não é 
através de um papel, de um processo de um encami-
nhamento que vai ao judiciário. Que ali pode ser fabri-
cado, pode ser montado e nós todos sabemos como 
é que funciona. Um bom Advogado dá nó em goteira 
d’água... E esconde a ponta ainda. Como é que ficaria 
essa situação? Essa fiscalização que hoje... Temos pro-
blemas. Temos problemas, sim. Mas ai se não fosse a 
fiscalização. Ai se não fosse a fiscalização no Ministé-
rio do Trabalho, da Receita Federal para nos dar essa 
mão para transformar essas questões da coopergato 
no Ministério Público, através desse tipo de ações para 
estancar essas questões.

A Emenda 03 acaba trazendo certa flexibilização 
mais ou menos parecido com aquele granulado que se 
coloca para matar formiga. Nos apresenta a Emenda 
03 numa embalagem bonita, com bons olhos, salva-
dor da Pátria, você vai pagar menos impostos, você 
vai ter lucro, você vai ter melhores condições de vida 
para que o trabalhador que está ali brigando, vendendo 
o almoço para fazer o jantar, porque nessa faixa que 
conforme o Neto colocou, não vai pensar que ele vai 
ser rico, com essa faixa salarial ele jamais seria. E a 
formiga pega aquele granulado com bom cheiro, boa 
aparência, larga a folhinha do lado e carrega o granu-
lado e leva lá para dentro do seu formigueiro. E o que 
acontece? Dali alguns dias aquilo internamente acaba 
matando todo o formigueiro. E nós, os trabalhadores, 
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nessa condição nós somos as formigas operárias. Nós 
somos as formigas operárias. Estão querendo colocar 
essa Emenda 03 como a própria flexibilização de uma 
forma que todo o trabalhador brasileiro, com toda a 
sociedade, venha a pensar que talvez seja aí a saída 
para se ter um melhor lucro, um melhor ganho.

Nós já tivemos uma experiência não muito longe 
em que o nosso herói Paim, num momento histórico 
pegou uma Constituição e mostrou na Câmara dos 
Deputados o que aquela Casa estava fazendo com a 
Constituição na época da defesa do 618. Será, Paim, 
que você vai ter que fazer isso com a CLT e Constitui-
ção novamente no Senado? Acho que isso, nós não 
podemos deixar que isso aconteça. Demonstrou na-
quele momento uma questão heróica. A questão, va-
mos supor, lá no Fórum, lá dentro do Congresso, os 
companheiros que aqui estão nessa Mesa, trabalhando 
lá dentro enquanto outros companheiros aqui dentro 
estavam fora defendendo a flexibilização, defendendo 
o veneno da formiga da flexibilização.

Nós temos na nossa cultura o povo brasileiro, e 
isso é geral, que nós não temos o costume de fazer 
uma poupança, de fazer uma maneira para garantir o 
nosso futuro. Nós somos muito imediatistas. É natu-
ral do povo brasileiro. Essas pessoas que vão ser o 
PJ de amanhã, será que essa contribuição que lhe 
poderia contribuir sobre 10 salários mínimos, alguma 
coisa na Previdência, para ter mais, um pouco mais 
de economia ainda ele não vai contribuir sobre um 
salário só? Sobre dois, sobre três? E depois ele está 
acostumado a receber uma remuneração pouco mais 
elevada e depois quando chegar na sua época de 
aposentadoria ele não ter nem aposentadoria privada, 
nem a pública, e o seu padrão de vida for lá embaixo. 
Um falecimento, alguma coisa nesse sentido. Aí dei-
xa a mulher com três ou quatro filhos ou vice-versa. 
A Emenda 03 não é somente, conforme foi colocado 
aqui pelo Dr. Ives. A Emenda 03 mexe no dia-a-dia lá 
dentro da nossa casa. Mexe exatamente aonde mais 
dói no ser humano, que é o bolso. E a segunda dor é 
a fome. Por causa que é muito bonito na hora que se 
implanta essas questões. Mas quem de nós aqui não 
conhece alguém que começou trabalhar cedo e depois 
quando foi se aposentar e o fator previdenciário nos 
cortou? Quem de nós aqui não conhece alguém que lá 
no passado pensou: Eu não vou contribuir com a Pre-
vidência Social agora, deixar aí. Depois eu contribuo. 
Isso não vale nada e coisa e tal. Depois quando chega 
os 60, 55 anos, daí falta 10 anos para se aposentar e 
depois não tem aquela equivalência e fica pelo amor 
de Deus pedindo aos filhos e muitas vezes nem os fi-
lhos não têm condições de oferecer. E a Emenda 03 
é parte para esse tipo de caminho. Nós já temos no 

Brasil uma quantidade superior a 51% de trabalhadores 
sem carteira assinada. Isso está todo mundo falando, 
é estatística, não é número novo que a gente está tra-
zendo. E nós vamos estar mais uma vez jogando mais 
gente para a informalidade. A responsabilidade nossa 
é de jogar mais gente, jogar mais gente lá para fora do 
mercado de trabalho? Tem muita gente que diz assim: 
Olha, hoje nós não estamos mais trabalhando através 
do emprego, e sim através do trabalho. É o trabalho 
que está sustentando e não o emprego. Mas através 
dessas questões tem que ser uma corrente. Tem que 
trabalhar, tem que ganhar, mas tem que ter garantias. 
Tem que contribuir, tem que contribuir com o Governo, 
tem que contribuir com a Previdência. Mas diz: Não, 
mas roubam. Fazem isso. Isso é outra questão. Vamos 
cumprir com a nossa parte.

Dias atrás numa discussão também sobre essa 
questão da Emenda 03, o Deputado Tarcísio Zimmer-
mann ele trazia que lá em Novo Hamburgo, o ferra-
menteiro já estão forçando que ele seja PJ.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Só para situar, Novo Hamburgo é Rio Gran-
de do Sul, e essa área é área muito forte na área do 
calçado.

SR. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD: 
Já estão forçando o trabalhador. E você acha que esse 
ferramenteiro, essa pessoa, ele ganha o suficiente, 
ele vai ter acúmulo de receita ou aquele valor que ele 
está ganhando é suficiente para ele ser um PJ? Essas 
questões que eu trago para a reflexão de cada um dos 
companheiros, dos Senadores aqui presentes. E você 
veja como é que é tratada as coisas. O movimento 
sindical através das centrais sindicais, fazer uns dias 
parabenizar para todos nós porque nós estamos num 
momento tão importante, acho que um momento de 
graça do movimento sindical, Neto, que muitas vezes 
nós até pouco tempo atrás nós estávamos brigando 
ali, e brigando a tapa mesmo. Para não dizer a tiro, né 
Carlos? E hoje em dia nós estamos trabalhando numa 
linha só. Estamos trabalhando em coisas comuns que 
é para o bem do trabalhador. E essa Emenda 03 foi 
uma das ações que nós estamos trabalhando junto. 
Esses dias atrás os companheiros, os metroviários 
numa ação articulada, três companheiros metroviários, 
salvo engano, foram demitidos. Esta sendo trabalha-
do para que haja o retorno deles, mas a princípio já 
foram demitidos. Em prol de muita gente que nós es-
tamos segurando. Na semana passada, o Secretário 
da Receita, Rachid, na Câmara, fez até menção que 
o Governo estava tentando montar um outro Projeto, 
e que seria trazido ao público. E numa das entrelinhas 
ele trazia que talvez até uma das saídas seria anistiar 
as empresas de telecomunicações e as empresas que 
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tinham sido notificadas e autuadas em questões sobre 
a Emenda 03. Você veja como são as coisas que hoje 
o Governo está tentando colocar já um Projeto [soa a 
campainha], já pensando na anistia de quem foi noti-
ficado, mas os trabalhadores lá dos metroviários que 
foram sacrificados em seu trabalho esse ninguém fala. 
Vamos ter que trabalhar no Projeto. Que os trabalhado-
res também terão o retorno. E aí fica a nossa preocu-
pação. Aonde fica os trabalhadores nesse processo? 
Na discussão que trazem, diz que isso tem que trazer 
para o judiciário. O judiciário já está até aqui, já não 
tem mais condição de atender. Tem o art. 8º, qual que 
é o entendimento do judiciário? Qual é o entendimento 
do Supremo? Do art. 8º? Qual o entendimento da con-
tribuição confederativa? Qual o entendimento dele na 
questão da estabilidade do dirigente sindical? Qual o 
entendimento da questão da Emenda 45? Todas essas 
questões, todas essas questões vai para o judiciário. 
E todas essas questões lamentavelmente o judiciário 
tem julgado e tem entendimento contra os interesses 
dos trabalhadores.

Finalizando, e depois os companheiros aqui, 
me permita assim da OAB vão fazer a sua exposição. 
Me preocupa muito a questão inclusive da posição da 
OAB de São Paulo. Que está saindo em defesa do 
veto da Emenda 03. Isso me preocupa muito porque 
até então... Para derrubar o veto. Porque até então a 
OAB tem sido um alicerce em todas essas questões 
polêmica e questão do mais fraco. Será que dessa vez 
através de São Paulo ela vai minar para derrubar o 
trabalhador, derrubar o mais fraco? Não acredito que 
isso venha acontecer.

Para finalizar, a Emenda 03 não é nada mais, não 
é nada menos do que formalizar o trabalho informal. 
Nós temos que dar essa sustentação ao Presidente da 
República pela manutenção da Emenda 03 do veto da 
Emenda 03. Muito obrigado, Senador Paim.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Antes de passar a palavra para o nosso com-
panheiro Carlos Henrique, representante da CUT, eu 
quero registrar que a próxima Mesa será então Presi-
dente da Nova Central, José Calixto Ramos, Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho, Presidente 
Rosa Maria, Força Sindical, a Srª. Mônica de Oliveira 
Lourenço Veloso, que é Secretária de Cidadania dos 
Direitos Humanos e o Dr. Roberto Figueiredo Caldas, 
Advogado Trabalhista que representa a OAB nesse 
debate. Registro aqui o Senador Arthur Virgílio que foi 
até o Plenário, mas que volta para o debate, Senador 
Cristovam, e o Senador José Nery, que eu chamo de 
José Nery. Ele diz, Paim, José Nery, Paim. [risos] Então 
passo a palavra ao Carlos Henrique, representando a 
Central Única dos Trabalhadores.

SR. CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA: Muito 
boa tarde a todos. Eu trago uma saudação da nossa 
Central Sindical aos companheiros que compõem essa 
Mesa, o Caixeta, o Neto, o Moacyr, uma saudação muito 
particular ao nosso companheiro de longas jornadas, 
Paulo Paim, aos Senadores convidados, demais sindi-
calistas e representantes de associações presentes.

Fazer esse debate, ele impõe a necessidade de 
uma contextualização. E fazer uma contextualização 
não traz nenhuma outra intenção senão a de contri-
buir efetivamente para que nos possamos compreen-
der de fato o que acontece ao nosso redor e quais as 
implicações futuras que estamos sujeitos caso o veto 
seja derrubado. 

Nós tivemos, principalmente na década de 90, um 
forte impulso no nosso País, mas também um impulso 
de grandeza mundial, onde a sociedade entendeu por 
algum momento que a salvação estava na precariza-
ção das relações de emprego. É dessa época que nós 
temos a terceirização, que nós temos a introdução do 
trabalho temporário e da extensão do trabalho também 
aos domingos. E essas iniciativas, iniciativas de cunho 
legal, elas trouxeram inevitavelmente um determinado 
nível de precarização nas relações de emprego.

Por outro lado, nós também assistimos logo após 
a década de 90, uma iniciativa no sentido da criação 
de empresas de uma pessoa só. De tal forma que em 
2004, dos 4 milhões e meio de empresas registradas, 
3,6 milhões eram de empresas de uma pessoa só. 
E isso foi feito com um objetivo bastante definido, a 
transformação do emprego numa relação de presta-
ção de serviços onde o antigo empregado deixava de 
receber férias, 13º, reajustes salariais, pagamento do 
FGTS, Seguro Desemprego, etc. Tudo aquilo que um 
trabalhador formal teria direito. E essas duas iniciativas, 
tanto a iniciativa de cunho legal como essa iniciativa 
que nós podemos dizer fraudulenta, que visa único e 
exclusivamente negar direitos históricos aos trabalha-
dores, essas duas iniciativas elas tiveram, e ainda têm 
um único objetivo: Reduzir o custo do trabalho. Isso, 
efetivamente, falando de encargos sociais impostos 
incidentes sobre a folha de pagamento. Esse é o con-
texto. E seria oportuno, até porque daqui a pouco nós 
vamos ter aqui os empresários falando, dando as suas 
opiniões e nós já conhecemos a fundo as suas opini-
ões, e sabemos que a reclamação sempre é o custo 
do trabalho no Brasil.

Eu gostaria, sem tomar muito tempo, de referen-
ciar aqui o que é o custo/hora de trabalho no Brasil e 
referenciá-lo com alguns outros Países. Em 2002, que 
é quando foi feito esse estudo, no Brasil o custo/hora 
de trabalho custava três dólares. No Japão, 19 dóla-
res e 60 cents. Na Europa, 20 dólares e 30 cents. Na 
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Coréia do Sul, 8 dólares e 10 cents, em Taiwan, 5 dó-
lares e 70 cents, em Israel, 13 dólares e 50 cents. E 
só para dar mais densidade a essa questão do custo, 
seria também importante observar o que nós tivemos 
em termos de taxa de desemprego antes e depois da 
aplicação da precarização das relações de trabalho no 
mundo. Na Alemanha, antes da precarização, a taxa 
de desemprego era de 4,8%. Depois da aplicação de 
uma série de leis que precarizavam esse percentual 
passou para 8,7. Na Espanha, a taxa de desemprego 
que era de 15,9 passou para 16,3. Na França, de 9 
para 11,3. E assim vai.

Essa intenção de precarização das relações de 
emprego, portanto, não é nenhuma novidade no nos-
so País, e aqui nós temos um pouco daquilo que foi o 
fruto da aplicação de políticas que versavam sobre a 
precarização como um instrumento de salvação das 
relações e do emprego no globo.

A Emenda nº. 03, ela por si só ela não afeta a 
relação de emprego. É verdade. O que a Emenda nº. 
03 traz é o impedimento à fiscalização. E, portanto, 
permite que a fraude tenha como prosperar. E nesse 
sentido, é importante chamar a atenção, evidentemente, 
da sociedade. Mas, em particular, dos Senadores. Até 
porque nós temos... E falo nós as centrais sindicais, nós 
temos percorrido os corredores do Congresso Nacional, 
conversando com líderes, com Senadores, com Depu-
tados, e a maioria deles tem colocado para nós uma 
leitura que nos parece bastante preocupante. Alguns 
líderes partidários dizem que se a Emenda 03 for colo-
cada em votação, ela vai se manter. O veto presidencial 
será derrubado. Portanto, tendo essa possibilidade e 
uma possibilidade que tem um chão muito firme, nós 
gostaríamos de dialogar com esses Deputados e com 
esses Senadores que de alguma forma militam com a 
convicção de que a Emenda 03 ela na verdade, ou de 
alguma forma, ajudará para que nós tenhamos o nosso 
País uma prosperidade e emprego para todos. E esse 
diálogo que é dirigido a quem detêm o voto, ele passa 
necessariamente por essa compreensão, por um ape-
lo. A precarização das relações de emprego não está 
resolvendo os graves problemas sociais e colocados 
para a grande massa de trabalhadores em particular 
no nosso País. A Emenda 03 não irá resolver esses 
problemas. Ao contrário, irá agravá-los.

Por outro lado, a Emenda 03, facilitando a frau-
de, em particular a fraude na relação de emprego, vai 
permitir uma concentração cada vez maior da renda 
no nosso País. Da nossa parte, da parte da Central 
Única dos Trabalhadores, nós temos certo de que é 
necessário a construção de uma sociedade onde todos 
tenham acesso à cidadania. Ter acesso à cidadania 
significa ter acesso a emprego, renda, condições de-

mocráticas de relações de trabalho. E por conta disso, 
nós fazemos um apelo aos Senadores, na medida em 
que ajudem a romper essa tendência de precarização 
mantendo o veto à Emenda de nº. 03.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): A gente agradece a atual Mesa, e nesse momento 
nós desmanchamos essa Mesa, convidamos nossos 
amigos que estão na Mesa para que se dirijam à pri-
meira fila. Nós vamos convidar pela Nova Central o 
Presidente José Calixto para que venha assumir aqui 
o seu lugar à Mesa, José Calixto Ramos, convidamos 
a Presidente Rosa Maria do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, e convidamos a Srª Mô-
nica Oliveira Lourenço Veloso, da Força Sindical que é 
Secretária de Cidadania e Direitos Humanos. E convi-
damos o Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, Advogado 
Trabalhista do Conselho da OAB. Eu pediria que os 
painelistas ficassem também aqui já na primeira fila. 
Eu sei que o Dr. Caixeta, pediu inclusive antes para que 
eu permitisse que ele fizesse alguns questionamentos, 
e vai ser permitido depois dessa Mesa aos Senadores 
presentes a Mesa será uma Mesa rápida que questio-
nem a Mesa e ao mesmo tempo os painelistas poderão 
também fazer os seus questionamentos.

Então, nesse momento para ganharmos tempo, 
sem prejuízo do debate que teremos depois, eu pas-
so a palavra ao Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, 
Advogado Trabalhista do Conselho da OAB, e dizer 
também da nossa alegria, sem aquele discurso meio 
piegas, que é bom ver duas mulheres aqui na Mesa 
representando o nosso povo, o povo brasileiro. Que 
até o momento só tinha falado aí o sexo masculino. 
Dr. Roberto, então, V.Exª está com a palavra para a 
alegria de todos nós.

SR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS: Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim. É uma grande honra 
estar aqui em um debate tão seleto, tão profundo so-
bre uma questão que alguém já disse antes, talvez não 
devesse estar nessa ordem de exame positivo. Na rea-
lidade, me parece que é uma agenda negativa, porque 
a sociedade, a sociedade civil organizada, as suas as-
sociações, os sindicatos, as centrais que representam 
a cidadania, os trabalhadores, estão evidentemente 
apoiando o veto presidencial à Emenda 03. É como 
que um diversionismo que se colocou essa Emenda, e 
que acaba gerando um debate muito grande, profundo. 
Mas, de qualquer maneira, muito interessante. Porque 
reaviva entre nós, Senador Paim, caríssimos compo-
nentes da Mesa, um debate que não é novo quanto à 
precarização da relação do trabalho, o respeito à dig-
nidade da pessoa humana no ambiente de trabalho, 
a velha discussão sobre a prevalência do contratado 
sobre o legislado. Todas essas discussões que nós já 
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vimos haverem passado por esta Casa, pelo Senado 
Federal, pela Câmara dos Deputados, e no seio da 
sociedade. Como muitos já me sucederam aqui nesta 
Mesa, eu inverteria até a ordem de minha manifesta-
ção e até deixaria de falar sobre algumas coisas para 
começar por uma inconstitucionalidade que não vem 
sendo lembrada, mas que quero crer ela é muito im-
portante. É um dispositivo que foi inserido na nossa 
Constituição, no art. 15, é um inciso LXXVIII que diz o 
seguinte: A todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 
Ora, este dispositivo que garante a razoável duração 
do processo é um dispositivo de garantia mesmo de 
direito humano fundamental. Este dispositivo já es-
tava presente com uma redação um pouco diversa 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem de 
1948. Em seguida, na Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos, e os tribunais internacionais vêm 
entendendo que é dever do Estado Nacional, no nosso 
caso, do Brasil, garantir um processo judicial em tem-
po razoável. Ou seja, processo judicial rápido, célere. 
E o que nós vemos nesta Emenda? A Emenda peca 
também por este aspecto porque quer jogar para uma 
já abarrotada Justiça do Trabalho mais trabalho. Mais 
processos judiciais absolutamente artificiais. Por quê? 
Porque todos sabemos que na Justiça do Trabalho se 
repetem milhares, até milhões de processos sobre 
questões únicas, repetitivas, que bastaria que o Poder 
Executivo fizesse o que é do seu dever, que é fiscalizar. 
Ou seja, executar a lei.

É muito oportuno esta abordagem aqui no Senado 
Federal, com a presença dos senhores e das senho-
ras, Senadores e Senadoras, porque é quero crer que 
a Emenda 03 ela vem na contramão do esforço que o 
Congresso Nacional tem feito pela reforma do Poder 
Judiciário, pela modernização do Poder Judiciário, que 
aí sim hoje está na agenda o PAC. Nós queremos o 
crescimento do País, e não podemos ter um cresci-
mento com um judiciário tão demorado. Tão incerto na 
sua decisão final. Digo isso porque me referi às cortes 
internacionais. Tanto a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos quanto a Corte Européia de Direitos Huma-
nos, quanto a velha Corte da AIA, a Corte Internacio-
nal de Justiça têm decidido por impor pesadas inde-
nizações em favor de partes que sofrem pela demora 
do Poder Judiciário. E esse dispositivo retira o Poder 
Executivo da sua atividade fiscalizadora, de executar 
quem descumpre a lei para jogar mais uma vez em um 
Poder Judiciário, como já disse, combalido.

Se hoje o Poder Judiciário na área do trabalho 
é recordista mundial em número de processos, não é 
o mérito infelizmente da nossa sociedade. Muito pelo 

contrário. É um demérito. Porque muitas daquelas 
ações poderiam ser muito bem resolvidas por mais 
fiscalização do Executivo. Disse que a Emenda está na 
contramão da história e da contemporaneidade porque 
os Estados Nacionais, os Países, têm procurado esta-
belecer um fortalecimento da atividade fiscalizadora. 
Porque, em primeira instância, é quem vai garantir um 
cumprimento da lei.

Em questões evidentes como essa que já foi refe-
rida aqui antes da pessoa jurídica individual. Ora, não 
se quer negar a possibilidade teórica de existir ou das 
cooperativas de trabalho existirem desde que sérias, 
há possibilidade, sim, de alguém trabalhar para vários 
empregadores e constituir uma pessoa jurídica. No en-
tanto, quem milita na Justiça do Trabalho, as entidades 
sindicais, conhecem a realidade que é simplesmente 
a fraude, a burla. A criação de pessoas jurídicas tem 
servido no nosso tempo à fraude da relação de empre-
go. E não são poucas às vezes que a Justiça do Tra-
balho tem comparecido, tem sentenciado exatamente 
no sentido de reconhecer que ali não havia nenhuma 
pessoa jurídica real, mas sim apenas um contrato. Era 
um papel para disfarçar a verdade que é a relação de 
emprego com todos os seus requisitos de existência. 
Portanto, a agenda positiva que nós devemos traçar e 
daí porque muito oportuno este debate, é que nós pre-
cisamos ter no nosso País mais fiscalização por parte 
do Poder Executivo. Nós precisamos depender menos 
do Poder Judiciário tão atravancado. Poder Judiciário 
não é para passar dez anos para decidir um proces-
so. Bem lembra o Senador Paulo Paim que foi um dos 
líderes aí na condução do processo de reajuste do 
saldos de FGTS dos trabalhadores. Estivemos juntos 
várias vezes quando vimos que mais de um milhão de 
ações estavam abarrotando o Poder Judiciário há mais 
de 10 anos por conta de termos um Judiciário muito 
assoberbado. Precisamos de um Judiciário, sim. É ex-
tremamente importante a existência democrática deste 
órgão. Mas, desde que ele funcione muito mais rapida-
mente e com uma maior certeza. Que dure um ano um 
processo trabalhista, um processo penal, é aceitável. 
Mais que isso nós já achamos que é exagero.

Nós gostamos sempre de citar o exemplo da Espa-
nha nas questões trabalhistas. A Espanha se incumbe, 
o Estado Espanhol assumiu um compromisso perante 
os seus cidadãos de resolver as ações trabalhistas em 
60 dias. E tem conseguido com muito êxito. E mais, criou 
um dispositivo que é uma verdadeira fiança em favor 
do cidadão. Se o judiciário não resolver aquela ação 
em 60 dias, definitivamente e pagar o que é devido ao 
trabalhador, o Estado espanhol passa a pagar o salário 
do trabalhador que está reclamando em juízo.
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Quer dizer, se outros Países podem, se vários 
Países que têm uma duração de seis, oito meses do 
processo judicial estão fazendo reformas do Poder Ju-
diciário, por que nós não podemos? Por que nós não 
podemos sonhar em um processo judicial que dure um 
ano? Mas aí, há uma questão que talvez os mesmos 
que defendem a Emenda 03 vão dar saltos. É que a 
Emenda 03, infelizmente, que busca que a empresa 
não seja fiscalizada, parece-nos remeter a um receio 
de que se descubra de que se está descumprindo a 
lei mesmo. Esse descumprimento da lei, temido, é que 
também iria contra aquilo que no mundo inteiro se faz. 
O Judiciário, em vez de apenas pagar aquilo que é 
devido ao indivíduo que reclama, além de determinar 
o pagamento, impõe sempre, sempre, pesadas inde-
nizações. Só assim o devedor, o detrator da lei vai te-
mer o judiciário. Do contrário, quem teme o judiciário 
é o cidadão. É o trabalhador. O judiciário demorado só 
amedronta o cidadão, que não quer de jeito nenhum 
reclamar porque sabe que passará muito tempo para 
receber aquilo que lhe é,que lhe serve para a subsis-
tência sua e da sua família.

Então, aqui temos o ex-Ministro José Calixto Ra-
mos, do TST, que certamente pode... Dirigente sindical 
de longa data, pode também contribuir com este deba-
te. Certamente é algo que precisamos urgentemente, 
um Judiciário muito mais rápido.

Nós também na CONATRAE, nós somos mem-
bros da CONATRAE, a Rosa Maria também, represento 
o Conselho Federal da OAB na CONATRAE, nós somos 
membros da CONATRAE, a Rosa Maria também, repre-
sento o Conselho Federal na CONATRAE, a Comissão 
Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo que 
desde quando se teve notícia dessa Emenda aditiva nº 
03, a Emenda 03, a CONATRAE ficou extremamente 
preocupada, porque é com a atuação dos auditores 
fiscais do trabalho que se tem permitido aqui que o 
nosso País, que o Brasil seja um modelo internacional 
de combate ao trabalho escravo, porque neste caso a 
fiscalização tem de fato funcionado. Funcionado na-
quilo que encontra [soa a campainha] de realidade, e 
já estou concluindo, que encontra de realidade ao se 
deparar com as fazendas em que se escraviza e evi-
dentemente nada se registra.

Já no dia 8 de março, uma nota quase unânime, 
apenas a representação da Confederação Nacional da 
Agricultura votou contrariamente, mas todos os outros 
membros foram harmônicos em entender que diver-
sas inconstitucionalidades estavam presentes. Como 
a afronta, a harmonia entre os poderes, porque neste 
caso o Poder Legislativo estaria entrando, afrontando 
uma atividade típica do Poder Executivo e transferindo 
para o Poder Judiciário antes mesmo de atuar como 

fiscal, a dignidade da pessoa humana, e também in-
constitucionalidade clara, aí já acrescentada por mim, 
por violação ao inciso LXXVIII, este que li logo no iní-
cio, da razoável duração do processo que é um direi-
to e deve ser exercido por todo cidadão brasileiro que 
dependa do Poder Judiciário.

Neste sentido, entendemos e frisamos que a 
Emenda nº. 03 está na contramão da história e na 
contramão da contemporaneidade. Em favor do cida-
dão brasileiro, do trabalhador brasileiro, é importante 
Sr. Presidente que o veto presidencial seja mantido. 
Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Passamos a palavra à Srª. Rosa Maria, que 
é Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais. V.Exª dispõe de 15 minutos, mais cinco se 
necessário.

SRA. ROSA MARIA CAMPOS JORGE: Muito 
boa tarde, senhoras e senhores, quero cumprimen-
tar o Presidente dessa Mesa, Senador Paulo Paim, 
reconhecidamente um dos maiores defensores dos 
aposentados e pensionistas desse País, e também 
um grande defensor da classe trabalhadora desde os 
anos em que militou na Câmara dos Deputados. E em 
seu nome quero cumprimentar a todos dessa Mesa e 
a todos as senhoras e senhores aqui presentes.

O Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do 
Trabalho tem participado em diversas oportunidades 
de discussões sobre a Emenda 03. Desde que ela foi 
apresentada nessa Casa pelo ex-Senador Ney Suas-
suna que nós o procuramos para falar do perigo que 
representaria naquela época a aprovação e pedindo a 
ele que a retirasse. Ele nos disse, e não pediu reser-
va de que naquele momento ele estava apresentando 
aquela Emenda para atender determinado grupo de 
empresas da área de comunicação.

Bom, essa luta não logrou êxito aqui no Senado, 
é onde foi aprovado, depois foi à Câmara dos Depu-
tados e foi votada muito rapidamente na Câmara dos 
Deputados logo no início dessa Sessão Legislativa 
sem que se tivesse tempo de discutir a repercussão 
das conseqüências da aprovação dessa Emenda. E 
diversas forças se somaram para defender o direito 
do trabalhador. Os auditores fiscais do trabalho têm 
como... São todos servidores públicos de carreira, con-
cursados, e preparados para exercer a sua função, têm 
profundo conhecimento da matéria trabalhista, e de 
segurança e saúde no trabalho. No exercício da nossa 
função que é feito de porta em porta, fiscalizando os 
ambientes de trabalho, entrevistando os trabalhadores 
e verificando as condições de trabalho, são os audi-
tores encarregados de verificar o cumprimento da lei 
trabalhista. Quando o auditor encontra uma situação 
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em que a lei não está sendo cumprida, ele tem o dever 
de lavrar um Auto de Infração e esse Auto de Infra-
ção dá ao autuado o direito de se defender na esfera 
administrativa e não satisfeito com o resultado dessa 
defesa, de recorrer ainda na instância superior ainda 
na área administrativa. E é claro, se não satisfeito, de 
recorrer à justiça. Então, não há em nenhum momen-
to uma atuação da fiscalização que impeça a ampla 
defesa do autuado.

Outro motivo que tem sido muito suscitado e já o 
foi lá em Audiência Pública na Câmara, que o PJ ou a 
pessoa jurídica constituída para prestar serviços que 
ele seria duplamente prejudicado. Porque aí o Auditor 
Fiscal do trabalho autuaria o prestador de serviços, e 
ele ainda teria que pagar uma multa altíssima, logo ele 
que é hipossuficiente.

Eu quero deixar claro para os senhores e para 
as senhoras, que o prestador de serviços PJ que está 
numa situação de evidente fraude à lei ele não é autu-
ado pela fiscalização do trabalho. Quem é autuado é 
justamente aquele que logra proveito com o trabalho 
desse PJ. É o tomador dos serviços, é sobre ele que 
recaem as multas, as imposições e o lançamento do 
débito do Fundo de Garantia que é feito pela auditoria 
fiscal do trabalho. Que além de todos os princípios que 
regem a relação de trabalho, a relação de emprego, 
um deles é o princípio da alteridade. Ou seja, não se 
transfere para o trabalhador o risco que é tão-somente 
do empregador, ou seja, daquele que é o tomador do 
serviço e que tira proveito desse serviço. Então é uma 
inverdade que tem sido distribuída aí e informada por 
empregadores, por representantes dos empregadores, 
por pareceristas muito bem remunerados para vir de 
público dizer isso. E outra inverdade que tem sido dita 
é que essa Emenda 03 não se aplica à auditoria fiscal 
do trabalho. Pode ser que muitos dos senhores não te-
nham acompanhado todo esse processo, e eu preciso 
explicar o seguinte. A Super-Receita, ela na verdade é 
uma lei que altera outras leis. Uma dessas leis que é 
alterada, a Lei 10.593/2002 é a lei que regula as com-
petências e as carreiras das auditorias federais. O art. 
6º dessa lei trata das competências dos auditores da 
receita, enquanto que o art. 10 trata das competências 
dos auditores do trabalho. Se o objetivo da Emenda 
era simplesmente alterar competência do auditor da 
Receita Federal, o § 4º que foi incluído através dessa 
Emenda no art. 6º, que trata dos auditores da receita, 
não diria logo nas primeiras linhas, auditores fiscais de 
que tratam esta lei, mas sim auditores fiscais de que 
tratam este artigo, como seria o correto na redação 
jurídica. O objetivo é claramente atingir a auditoria fis-
cal do trabalho, porque compete ao Auditor Fiscal do 
trabalho a verificação do vínculo empregatício. Então, 

somos nós auditores quem fazemos essa verificação, 
e não os auditores da Receita.

Então, todas às vezes que o auditor encontra 
uma situação real em que há caracterização do vín-
culo empregatício, o auditor pede a documentação 
daquele trabalhador, e se é apresentado algo diferente 
da carteira de trabalho, ele lavra um Auto de Infração. 
Por quê? Porque com base no princípio da primazia 
da realidade que já foi nomeado aqui pelo Caixeta da 
ANPT, com base nesse princípio, o Auditor Fiscal do 
Trabalho tem que se ater aos pressupostos da relação 
de emprego. E é isso que está em jogo nessa Emenda. 
Desrespeita-se os pressupostos de relação de empre-
go. E todas às vezes que o Auditor Fiscal de Trabalho 
encontra isso é obrigado, sim, a exigir o cumprimento 
da lei. Ou seja, que a carteira de trabalho seja assi-
nada porque é decorrência dela os demais direitos 
trabalhistas sem o vínculo de emprego não há como 
exigir pagamento de férias, 13º, salário maternidade... 
Só para enumerar alguns desses direitos.

Eu quero falar também um pouquinho de alguns 
números que não são segredo para ninguém, que no 
site do Ministério do Trabalho e Emprego estarão todos 
eles disponíveis, de 2005 a 2007, foram libertados pelo 
Grupo Móvel de Combate ao Trabalho Escravo que é 
composto por auditores fiscais do trabalho, foram liber-
tados 8.789 trabalhadores. Libertados. Trabalhadores 
escravizados. De 1996 a 2007, os auditores fiscais do 
trabalho registraram durante a ação fiscal 5 milhões, 
506 mil e 253 trabalhadores. 5 milhões de trabalhadores 
foram registrados durante a ação fiscal. Isso significa 
que se nesse período aí cada um desses trabalhadores 
tivessem que recorrer à justiça para ter a declaração 
de vínculo, seriam mais cinco milhões de processos 
acumulando já a milhões de processos que abarrotam 
a Justiça do Trabalho. Triplicaria.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): [pronunciamento fora do microfone]

SRA. ROSA MARIA CAMPOS JORGE: Pois 
não.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Acho que alguém da oposição entrou em 
circuito. [risos] Eu achei tão grave que vou pedir para 
a senhora repita mais uma vez que é importante que 
o Brasil saiba, via TV Senado, esses dados. Só isso. 
Repita mais uma vez esses dados, faz favor.

SRA. ROSA MARIA CAMPOS JORGE: Tá. Re-
petindo, Senador, a seu pedido. Que no período de 
2005 a 2007, é um lapso de tempo relativamente cur-
to, 2005 a 2007 foram libertados 8.789 trabalhadores 
escravizados no meio rural no Brasil. Isso porque ain-
da existem denúncias da Comissão Pastoral da Ter-
ra que existem 25 mil ainda trabalhadores escravos 
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no Brasil. 8.789 foram libertados. De 1996 até 2007, 
foram registrados durante a ação fiscal 5 milhões, 
506 mil, 253 no Brasil. Só durante a ação fiscal. Nós 
contamos hoje com 3.062 auditores. 3.062 auditores 
para dar conta de fiscalizar todo o Brasil, trabalho ur-
bano, trabalho rural, segurança e saúde do trabalho, 
combate ao trabalho escravo, combate ao trabalho 
infantil, e todas as formas precarizantes e inseguras 
de trabalho que existem. Segundo estudos da própria 
OIT, seria necessário no mínimo o dobro desse tanto 
de auditores para dar conta dessa função. Dizer para 
vocês que o auditor fiscal do trabalho ele exerce um 
poder de polícia oriundo do Poder Executivo. Cabe ao 
Poder Executivo verificar o fiel cumprimento da lei. Re-
tirar a competência da auditoria fiscal do trabalho para 
verificar o cumprimento da lei trabalhista, significa o 
mesmo que retirar a polícia da rua e deixar que a pró-
pria vítima recorra ao Judiciário para que ele diga se 
ali há um crime ou não para depois mandar a polícia 
ir lá punir o culpado.

Quero dizer para vocês que os auditores fiscais 
do trabalho também rechaçam toda e qualquer tenta-
tiva de legislar para retirar direitos dos trabalhadores. 
Porque entendemos que os trabalhadores brasileiros 
já deram a sua contribuição ao longo da história e mui-
ta contribuição para chegar ao que chegou. Restam 
poucos direitos aos trabalhadores. Nós achamos que 
a CLT não é uma legislação arcaica. É claro que ela 
necessária das alterações que acompanha a evolução 
da vida das pessoas. E entendemos que ela tem sido 
alterada, porque de todas as leis, ela é uma das que 
você compra uma CLT hoje amanhã você já precisa 
comprar outra porque já sofreu alteração. Então dizer 
que a CLT é arcaica é outra premissa enganosa para 
justificar a sua alteração no sentido de tirar direitos. Não 
somos contra a discussão desses assuntos. Achamos 
que eles podem e devem ser discutidos em todas as 
esferas. Agora, entendemos, sim, que a Emenda 03 
ela foi colocada de forma indevida, votada de forma 
indevida, sem a discussão maior com a sociedade. E 
entendemos sim que todos os trabalhadores devem 
saber o que está acontecendo, porque poucos são 
informados que estão correndo sérios riscos de per-
derem os seus direitos. E a Emenda 03 que foi colo-
cada como uma forma apenas de resgatar direitos de 
natureza tributária, na verdade o objetivo maior é atin-
gir sim a classe trabalhadora brasileira. A pejotização 
ou pejorização, como alguns dizem, ela tem tomado 
conta e existe um registro, um estudo recente de um 
dos grandes economistas desse País que é o Márcio 
Pochmann que dá conta de um levantamento muito 
sério e muito importante que foi feito pela UNICAMP 
em que ele fala do aumento da pejotização em São 

Paulo, que não gerou emprego, ao contrário, reduziu o 
emprego formal, o emprego decente, o trabalho recente, 
aquele que há responsabilidade social nesse País. E 
nós entendemos que esse Congresso não pode deixar 
como marca na sua história, como marca na história do 
Brasil, de que ele foi o responsável por liquidar de vez 
o pouco que tem de Legislação social ainda existente. 
Muito obrigada, muito obrigada a todos.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): [soa a campainha] Passamos de imediato a pa-
lavra ao Presidente da Nova Central, Sr. José Calixto 
Ramos, companheiro também de longas jornadas.

SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS: Caro Presidente, 
Senador Paulo Paim, minhas companheiras e meus 
companheiros de Mesa, companheiros dirigentes sin-
dicais das mais variadas categorias profissionais aqui 
presentes, dirigentes das centrais, companheiras e 
companheiros, eu queria primeiramente agradecer o 
convite para esta Sessão, essa Audiência Pública, dizer 
da nossa satisfação em participar juntamente com os 
demais companheiros e companheiras, e parabenizar o 
Senador Paulo Paim por mais uma vez trazer ao debate 
público uma matéria que tem causado uma polêmica 
muito grande em todo o território nacional. Tem sido 
objeto de muitas reações, inclusive alguns movimentos 
organizados, através das centrais, e tem trazido uma 
discussão que chama a atenção não apenas do Exe-
cutivo, mas também do próprio Poder Legislativo.

Eu diria primeiramente que vou fazer um pro-
nunciamento escrito, como sempre faço, até porque 
se as bobagens que eu disser já ficam escritas. Fica 
até mais fácil de identificar.

Mas inicialmente eu diria que o Presidente Lula 
quando vetou a Emenda 03, ele não vetou para apre-
sentar um gesto populista, e nem tampouco para agra-
dar a Organização Sindical Brasileira. Até porque ele 
sabe que existem divergências entre o seu pensamento 
sobre a estrutura sindical, e muitas entidades sindicais 
organizadas nesse País. Então ele deve ter feito uma 
análise muito profunda de tudo isso para poder apre-
sentar o veto como um ato. Eu diria até de coragem. 
Mas, ao mesmo tempo, é um ato que pela coligação 
que ele conseguiu, conseguiu produzir, talvez fosse 
até fácil manter o veto. Mas me parece que não está 
sendo exatamente como nós pensamos. O Congresso 
está trabalhando para a derrubada do veto.

Nós escrevemos aqui algumas coisas que claro 
que muitas delas já foram ditas, e coincidentemente a 
Presidente do Sindicato dos Auditores Fiscais teceu 
alguns comentários que traz detalhes de como agem 
os fiscais do trabalho. E está escrito aqui que nós va-
mos deixar.
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A Emenda 03 em si ela já foi discutida aqui na 
Mesa, já foi falada por todos, e senão me falha a me-
mória, a exceção de um dos convidados, todos estão 
trabalhando na mesma direção. A direção da manu-
tenção do veto. Foi assim que eu entendi até agora 
a exceção do Ives Gandra Martins Filho. As mani-
festações foram várias, algumas até aculturadas, e a 
maioria delas eivadas de pronunciamento de pensa-
mentos naturais das pessoas que lidam diretamente 
e diariamente com o Movimento Sindical Brasileiro. 
São eivadas exatamente dessa praticidade que nos 
envolve diuturnamente.

Então, como já sabem o teor da Emenda, eu 
passaria a dizer que ao expressar que os casos que 
importem em reconhecimento de relação de emprego, 
devem ser precedidos de decisão judicial, a Emenda 
retirou dos auditores fiscais do trabalho e da Previ-
dência Social o poder de atuar, autuar empresas por 
falta de registro de empregados. Quando independe 
de procedimento judicial os fatos conduzirem de modo 
claro a existência dessa relação.

Explicitando, define-se que atualmente o Auditor 
Fiscal em expediente de rotina de fiscalização, ao se 
deparar com a existência de pessoa trabalhando sem 
que tenha notado a respectiva carteira de trabalho, es-
tando convencido da existência da relação de empre-
go, pode sim autuar a empresa. Todavia, é comum que 
os empregados prejudicados formalizem reclamação 
diretamente à Delegacia Regional do Trabalho. Não 
é primeiramente à Justiça do Trabalho. Neste caso, o 
processo é distribuído a um Auditor Fiscal que compa-
rece ao local de trabalho com o objetivo de constatar 
a veracidade da reclamação conforme previsto no art. 
37 da Consolidação das Leis do Trabalho. E aqui está 
transcrito e não precisa citá-lo que todos os compa-
nheiros já conhecem. Mas diz aqui em seguida. Nós 
dizemos o seguinte: Se a empresa em sua defesa nega 
a existência de relação de emprego, ou sendo impos-
sível constatá-la por via de procedimentos administra-
tivos, o andamento do processo fica sobrestado sendo 
remetido à autoridade judicial para julgamento. Então 
só depois desse procedimento é que o processo vai à 
Justiça do Trabalho. Evidencia-se que o Auditor Fiscal 
pode autuar a empresa por falta de registro de empre-
gados quando convencido de que as circunstâncias de 
fato deixam claras a existência de relação de emprego. 
Não é por qualquer coisa que o fiscal vai e entende que 
está tudo errado e autua. Ele tem consciência disso. 
Dois. Em caso de reclamação é feita a diligência que 
comprovando a existência do vínculo empregatício 
dará margem a que o Delegado Regional do Trabalho 
determine a anotação da carteira de trabalho com a 
conseqüente atuação da empresa. E aí, em todos os 

casos, a empresa tem prazo para a sua defesa que se 
apresentada com negativa a existência da relação de 
emprego, o feito, aí sim é encaminhado à Justiça do 
Trabalho como competente para decidir confirmando 
o vínculo empregatício e transitada em julgado a sen-
tença a empresa deve fazer o seguinte, anotar a car-
teira e pagar a multa decorrente da atuação. E ponto 
final. Facilmente se constata que os dispositivos legais 
em destaque dão poderes à autoridade administrativa 
para definir sobre a ocorrência de relação de emprego 
observada as limitações ali previstas. Para o mundo 
do trabalho, parte pertinente ao interesse dos traba-
lhadores e por conseqüência das entidades sindicais 
que o representam, esse dispositivo são de transcen-
dental importância, principalmente porque permitem o 
imediato reconhecimento do vínculo empregatício, evi-
tando que o obreiro fique prejudicado em seus direitos 
trabalhistas e previdenciários. Mas a Emenda 03, ora 
em discussão, exclui radicalmente os poderes confe-
ridos a autoridade administrativa que são exatamente 
os auditores fiscais do trabalho. Quer dizer, invade a 
área de competência do Executivo, e retira uma das 
principais, ou talvez a principal prerrogativa do Auditor 
Fiscal do Trabalho. Por ela, se o Auditor Fiscal depara 
com a existência de pessoa trabalhando sem carteira 
assinada, anotada, lhe resta um único procedimento, 
coletar os elementos de sua convicção e comunicar 
ao Delegado Regional do Trabalho que deverá sub-
meter o assunto à apreciação do Poder Judiciário e 
este afinal definirá sobre a ocorrência da vinculação 
empregatícia.

Parece simples, fácil e rápido, mas não é. Pois 
já foi dito aqui e é sabido que a Justiça do Trabalho 
demorará dois, três ou mais anos para decidir sobre o 
assunto, e se houver recursos sucessivos, esse prazo 
pode chegar a seis ou mais anos para a decisão final. 
Enquanto pretende... Enquanto pendente o pronuncia-
mento da justiça terminativo do assunto, os emprega-
dos continuarão trabalhando sem carteira assinada, ou 
seja, sem direitos trabalhistas, previdenciários, estes 
em especial que as normas legais lhes asseguram. Aí 
pergunta-se exatamente o seguinte: Justifica-se este 
procedimento? Acho que não. No caso de infortúnio 
laboral, quem dará assistência ao operário e sua fa-
mília? Precisamos dessa resposta que deve ser dada 
naturalmente pelos Parlamentares que aprovaram a 
Emenda. Sendo as leis parte integrante de um Estado 
de Direito e que tem o dever de amparar a todos os ci-
dadãos que compõem o que juridicamente chamamos 
de povo, pode-se conceber a emissão de uma norma 
que comprovadamente prejudica os trabalhadores, pro-
porcionando proveitos econômicos aos empregadores. 
Essa forma de irregular emissão não estaria contra-
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riando o basilar princípio constitucional da igualdade 
de todos perante a lei? É outra pergunta que também 
se deixa no ar. A idéia concebida por muitos de que a 
Emenda objetiva facilitar a prática da chamada terceiri-
zação, ou seja, daquele ato em que a empresa contrata 
outro para realizar serviços que lhes são próprios, não 
afasta o que acima foi posicionado. Primeiro porque a 
doutrina e a jurisprudência estão se consolidando no 
sentido da existência de relação de emprego com a 
empresa contratante, terceirizadora. E segundo porque 
havendo provas de existência de fraude à aplicação 
das normas legais trabalhistas, deverá ser definido no 
sentido de tratar-se de empregados da empresa ter-
ceirizante, não da prestadora de serviço. Tudo que foi 
relatado demonstra não ser juridicamente admissível 
a referida Emenda nº. 03. [soa a campainha]

Então, nós sintetizaríamos... Mais cinco minutos, 
dizendo o que todos praticamente já sabem, mas é bom 
que se repita, que aqui está mais ou menos esclarecido 
ou esclarecido com muito mais, talvez com pouco mais 
de veemência. A Emenda 03 que foi incluída na lei que 
criou a chamada Super-Receita, proíbe que os audi-
tores fiscais mudem e tenham o poder para desfazer 
pessoas jurídicas quando entenderem que a relação 
de prestação de serviços como empresa é na verdade 
uma relação trabalhista e transfere para a Justiça do 
Trabalho esse operar. A quem isso poderá favorecer? 
Às empresas, buscando reduzir custos poderão exigir 
que os seus empregados se transformem em pesso-
as jurídicas ou empresas individuais para contratá-los 
como prestadores de serviços, sem correr o risco de 
serem fiscalizadas e autuadas por isso. Conseqüên-
cia para os trabalhadores: Trabalhador que se tornar 
empresa individual ou pessoa jurídica nessas condi-
ções deixará de ser empregado, e passará a ser um 
prestador de serviço. Continuará cumprindo horário, 
recebendo ordens e exercendo as mesmas atividades 
de antes, nas dependências do contribuinte, mas não 
terá mais seus direitos trabalhistas e previdenciários 
garantidos por lei como, por exemplo, férias, 13º salário, 
FGTS, horas-extras, multa por ocasião de demissão, 
aposentadoria, auxílio doença, auxílio exclusão, licença 
maternidade entre outros. Se continuar segurado do 
INSS terá direito aos benefícios da Previdência, mas 
terá que pagar 20% sobre o mesmo valor que como 
empregado pagava de 8 a 11%. 

Aqui mais adiante, para terminar dentro do tempo, 
Senador, eu citaria aqui com a devida vênia os benefí-
cios para a empresa. Pelo menos parte desses bene-
fícios. As empresas contratantes poderão contar com 
a prestação de serviço por 12 meses sem interrupção, 
pois o prestador de serviço não tira férias. Ainda ficarão 
livres do pagamento para o INSS de 20% sobre a folha 

de pagamento a título de contribuição previdenciária. 
Não terão que pagar 13º salário e nem 30 dias de férias 
acrescido de mais um terço. Não pagarão contribuição 
para o sistema S, sobre esse prestador de serviço e 
não terão que pagar 8% de Fundo de Garantia, aviso 
prévio proporcional e nem indenização de 40% sobre 
o montante de FGTS.

Quer dizer, são pequenas vantagens que nós 
podemos levantar se na verdade a Emenda 03 for... 
Se a Emenda 03 ou se o veto que nós estamos ten-
sionando manter ele for cassado ou for derrubado pelo 
Congresso Nacional.

Então, a posição da Nova Central Sindical é pe-
remptoriamente a favor da manutenção do veto. Muito 
obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): O Dr. Roberto vai ter que se retirar, e antes de eu 
passar para a Srª. Mônica, eu só quero fazer para ele 
uma perguntinha que eu fiquei numa dúvida enorme, 
Dr. Roberto. Porque hoje o Neto inclusive falava comi-
go dizendo que a OAB São Paulo, se não me engano, 
tirou uma nota favorável à Emenda 03. Se pudesse 
rapidamente... Nós estamos com problema de horário, 
V.Exª me tirar essa dúvida. Afinal, aonde está a OAB 
só para questão de parâmetro para nós aqui. Já que 
a sua posição é outra pelo que eu percebi.

SR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS: Bem, 
quanto a OAB São Paulo, ela é sem dúvida uma sec-
cional e autônoma nas suas deliberações. Então cer-
tamente no âmbito estadual, a OAB se posiciona da 
maneira como nós vimos ontem, contrário ao veto presi-
dencial. No entanto, a OAB Federal, desde que surgiu a 
questão, o Presidente César Brito de imediato deu uma 
entrevista sendo completamente contrário, ele que é 
um Advogado da área, Advogado Trabalhista, inclusive, 
completamente contrário à Emenda. À Emenda aditiva. 
Sendo assim, na próxima segunda ou terça-feira, está 
em pauta, já esteve em pauta a questão da discussão 
da Super-Receita e estará de novo e essa questão será 
definitivamente julgada pelo Plenário do Conselho Fe-
deral. Mas quero crer que não... Que a palavra inicial 
do Presidente César Brito será certamente ratificada, 
é o sentimento que nós temos naquela instituição que 
afinal sempre esteve ao lado das grandes causas da 
cidadania da sociedade brasileira.

Muito obrigado, e me desculpem ter que já sair. 
É que eu tenho uma viagem agora para a terra do Se-
nador Paulo Paim, coincidentemente.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito bem-vindo lá, com certeza absoluta. 
Antes de passar a palavra para a nossa companheira 
líder sindical, a Mônica, eu quero só fazer o seguinte 
esclarecimento. Nos perguntaram se os empresários 
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com as suas lideranças terão espaço para falar. Claro 
que terão. Então eu vou fazer a leitura rapidamente 
aqui. Já está convidado um representante da OAB 
São Paulo para falar no dia 15 às 14h nessa sala. Um 
representante da Confederação Nacional da Indústria, 
CNI, um representante da Confederação Nacional do 
Comércio, representante da Confederação Nacional 
dos Transportes, representante da Associação Brasi-
leira de Rádio e Televisão, e também o representante 
da Associação Nacional dos Jornais.

Então, no dia 15, às duas da tarde, nós ouvire-
mos aqui a visão dos líderes, dos empresários. Que-
ro dizer que naturalmente nesse dia faremos aqui um 
bom debate como foi no dia de hoje. Já me levanta-
ram a possibilidade de nós termos também uma outra 
audiência onde na Mesa estariam representadas as 
duas posições em relação à Emenda 03. Coisa que 
me é simpática. Confesso que me é simpática. Eu 
gosto do debate, o debate esclarece, a polarização 
no alto nível todos ganham. Então nós provavelmen-
te teremos outra audiência após o dia 15 permitindo 
que as duas posições possam travar aqui, digamos, o 
bom debate. O debate qualificado, no alto nível, que 
todos ganharão. 

Então nesse momento eu passo a palavra à Se-
cretaria de Direitos Humanos da Força Sindical, a Srª. 
Mônica Oliveira Lourenço Veloso. V.Exª dispõe de 15 
minutos com mais cinco.

SRA. MÔNICA P. OLIVEIRA LOURENÇO VELO-
SO: Muito obrigado Senador Paulo Paim, na sua pes-
soa gostaria de parabenizar a Casa e especialmente a 
Secretaria de promover essa audiência, cumprimentar 
os Senadores, os convidados que estão aqui e os meus 
companheiros e companheiras de militância sindical 
que aqui estão presentes também.

Eu vou procurar não ser redundante e sendo, por-
que não tem outra forma. Um pouco mais para reforçar 
mesmo tudo aquilo que já me antecederam aqui. Eu 
gostaria de ressaltar algumas questões que a Emenda 
também coloca. Então olhar para a questão da falsa 
ilusão que isso pode e deverá causar aos trabalhadores 
mal informados do que significa se submeter à Emenda 
03, ao que ela coloca como a questão do PJ.

Então, de dar a falsa ilusão de que vou me tornar 
independente, quando na verdade eu vou me tornar um 
trabalhador precarizado. Então a própria mídia ainda 
no nosso entendimento da Força Sindical não... Preci-
samos popularizar mais a discussão para os trabalha-
dores. Porque os trabalhadores de base, mesmo, eles 
não estão entendendo ainda o que vai significar isso 
na sua rotina, no seu cotidiano de trabalho. Isso é um 
papel importantíssimo que as centrais e os sindicatos 
obviamente de base têm como missão de estarem in-

formando as suas categorias. Eu acho que também a 
gente precisa ressaltar aqui a desconsideração no que 
diz respeito ao esforço que se realizou na construção 
da agenda comum do Fórum Nacional do Trabalho 
onde se apontavam ali diversas questões, uma delas 
a Reforma Trabalhista e que está ali parada e a gente 
vê numa única e exclusiva quatro linhas, como disse o 
companheiro Neto, tudo resolvido e sem nenhum mérito 
de discussão mais democrático e legitimado pela classe 
dos trabalhadores e pela sociedade brasileira.

Então acho que essa é uma outra questão que 
a Emenda também coloca em xeque, todo o esforço 
de período grande de discussão que a gente teve e 
que ali se colocam várias questões do ponto de vis-
ta da própria Reforma Trabalhista que era comum as 
centrais brasileiras. 

Acho que também é necessário colocar aqui que 
o esforço do País ele deve ser em obter uma maior 
coerência e efetividade no seu desempenho da ação 
das políticas públicas. Mas também precisa garantir os 
objetivos concretos do trabalho decente que corres-
pondem ao marco de desenvolvimento colocado pela 
ONU para cada País. E aí refletir essas estratégias e 
do ponto de vista para a central, para a Força Sindi-
cal, nó acreditamos que a Emenda 03 é exatamente 
tudo que contraria a questão do trabalho decente e o 
que esse tema tem colocado através dos fóruns in-
ternacionais e também o próprio fórum tripartite da 
OIT quando a gente percebe que a Emenda também 
desrespeita o Tratado de Versalhes, a Convenção 81 
e a recomendação da OIT que determina aos seus 
Países membros a luta contra as relações de trabalho 
encobertas que ocultem a verdadeira situação jurídica 
do empregado.

Então, novamente a questão da falsa ilusão do 
autônomo. Nós também acreditamos que ao contrário 
do que muitas pessoas e representações têm dito de 
que é possível gerar emprego com a Emenda, para 
nós ela não vai gerar emprego, ela vai substituir mão-
de-obra e isso já é uma luta que o movimento sindical 
trava todos os dias. A questão da terceirização ela já 
é um processo de luta diário dos sindicatos e das cen-
trais para aquelas empresas que se utilizam desse ins-
trumento para burlar a lei. E a gente poderia citar aqui 
uma série delas. Então a gente... Se a gente for agora 
focar a Emenda 03 para a realidade do cotidiano, nós 
podíamos dizer como é que vai ficar a questão das 
empresas que hoje evitam e não permitem que seus 
trabalhadores com doença ocupacional, se afastem 
para tratar dos seus problemas e depois são demiti-
dos e ficam aí sem nenhum tipo de reconhecimento, 
inclusive previdenciário. Tendo que ele mesmo dizer, 
ir para uma luta jurídica, inclusive, para a Previdência 
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para o reconhecimento da sua doença. A gente tam-
bém precisa saber aqui como é que vai se colocar a 
Emenda 03 com relação à questão do assédio moral 
especialmente sofrido pelas mulheres dentro dos locais 
de trabalho e isso também vai se refletir nessa ques-
tão. A demissão por justa causa que hoje as empresas 
aplicam isso. Nós temos que falar do que é a realidade 
brasileira e a realidade brasileira não são só boas em-
presas. Nós temos muitas empresas que não tratam os 
seus trabalhadores com respeito, com dignidade, muito 
menos com a cidadania podendo ser exercida. E com 
as demissões por justa causa ele acaba se livrando de 
multas, fazendo acordo e inclusive fazendo acordo na 
Justiça do Trabalho. Já tem aí todo o acúmulo e infe-
lizmente a pecha de ser uma justiça morosa que não 
permite ao trabalhador a efetiva, o efetivo reconheci-
mento do seu trabalho quando de uma demissão por 
justa causa. Isso para citar só a justa causa.

Eu acho que a gente precisa aqui também fa-
zer uma referência a alguns avanços que o Brasil 
tem tido, especialmente na questão do combate do 
trabalho escravo, aqui já dito pela Srª. Rosa Maria, e 
também pelos avanços que a gente vem obtendo ao 
combate do trabalho infantil. Isso é um retrocesso no 
nosso entendimento de mais de 15 anos de atuação 
do Movimento pela Erradicação do Trabalho Infantil e 
pela Erradicação do Trabalho Escravo. A gente já olhou 
aqui pelos números que a Rosa Maria informou são 8 
mil pessoas já libertadas, mas 25 mil que esperam por 
uma ação efetiva do Poder Executivo, da própria socie-
dade. A gente não tem essa pecha de ser um País em 
pleno século 21 tendo ainda trabalho escravo.

Então, nós fazemos com que toda a ação que a 
gente veio construindo na questão do trabalho infan-
til, na questão das piores formas do trabalho infantil e 
eu tive oportunidade o ano passado de vir aqui a esta 
Casa, inclusive, para discutir do ponto de vista dos di-
reitos humanos a questão do trabalho escravo e com 
relação ao trabalho infantil. Então, a gente fica como 
cidadã que também votou muito estarrecida com o fato 
de que os representantes que alguns meses atrás, po-
demos dizer aqui das últimas eleições faziam de seus 
palanques os direitos dos trabalhadores como princípio 
das suas ações, agora numa canetada resolve todo 
o problema e aí desrespeitando toda a ação sindical, 
toda a ação do movimento social brasileiro em defesa 
daqueles que infelizmente ainda têm muitas dificulda-
des e poucos instrumentos para recorrer quando tem 
seus direitos violados. Então como é que a gente vai 
tratar o direito violado? Quem vai tratar o direito viola-
do? A Justiça do Trabalho não tem essa capacidade 
e todos nós aqui já sabemos.

Então, para quem fica isso? Para quem vai pagar 
essa conta? Então, vai pagar a conta talvez os 400 
mil trabalhadores domésticos invisíveis que estão aí, 
que são as crianças, vai pagar a conta esses 25 mil 
trabalhadores escravos que com certeza com uma 
aprovação dessa Emenda vai mais do que triplicar. 
A gente está falando de 25 mil porque são os dados 
que estão aí. Mas a gente não sabe na verdade o que 
isso realmente representa para as pessoas que vivem 
nessas condições e vivem nessas condições porque 
não têm oportunidades.

Então acho que tudo aqui que já foi dito, dos di-
reitos históricos que os trabalhadores vieram ao longo 
da luta toda conquistando, não preciso aqui repetir. Eu 
acho que a gente precisa ter um olhar mais humano 
na questão, ter um olhar mais cidadão na questão, e 
reforçar que colocar um pote de ouro naquele arco-
íris é uma balela de fazer com que a pessoa percorra 
um sonho do qual ela nunca vai alcançar. Então essa 
responsabilidade nós vamos infelizmente, se a Emen-
da passar, vai ficar com essa Casa, vai ficar com o 
Congresso Nacional, vai ficar com este Governo. Ou 
seja, aumentar o déficit social que a gente tanto lutou 
e que esperávamos e esperamos que neste Gover-
no, popular, democrático, se faça valer os direitos das 
pessoas, os direitos do cidadão. Acho que é isso que 
eu gostaria de falar.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Muito bem. Deixa eu falar rapidamente para 
vocês. Todos sabem a minha posição, já colocada na 
Tribuna por diversas vezes. Claro que aqui o debate 
eu procuro mediar no papel de Presidente. Mas nes-
sa questão todo mundo sabe da minha posição. Eu 
sou totalmente favorável à posição do veto do Presi-
dente. Nunca escondi isso. Nunca escondi da Tribuna 
em diversos debates que já participei. Quero dizer a 
vocês que percebi aqui de alguns painelistas a preo-
cupação de que o veto pode ser derrubado. Eu quero 
dizer para vocês com toda a segurança. Se não fosse 
voto secreto, eu teria toda essa segurança também. 
O meu receio é que veto é voto secreto. Essa é uma 
campanha entre aquelas que eu falava hoje pela ma-
nhã que o Movimento Sindical acho que vai ter que 
assumir também para que o voto não seja secreto. 
Cada um assuma a sua posição perante a sociedade. 
O meu temor é que o voto é secreto. Acho que se for 
apreciado o veto, nós teremos que fazer uma campa-
nha para que cada Deputado e Senador vá lá e anun-
cie. Ninguém vai cassar o mandato dele. Dizer eu voto 
assim ou assado. Ou seja, eu vou à Tribuna e digo: Eu 
votarei pela manutenção do veto do Presidente. Ponto. 
Ninguém vai me tirar o mandato por causa disso. En-
tão se o veto for efetivamente apreciado, como seria 
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bom se os Deputados e Senadores anunciem o seu 
veto. E aqueles partidos também que as lideranças 
anunciem o voto da bancada. Anunciem o voto da sua 
bancada, porque é uma forma da gente acompanhar 
melhor essa questão.

Mas quero dizer que a minha posição aqui é me-
diar o debate. Mediar o debate com a maior honesti-
dade possível. E por isso não tenho problema nenhum 
de no dia 15 ouvir aqui as lideranças dos empresários. 
E tenho certeza também que se tivermos um outro 
debate entre as duas partes eu mediarei com equilí-
brio que a função de Presidente exige. [risos] Que a 
função de Presidente no caso dessa Comissão exige 
ou eu ou mesmo a Senadora Patrícia Saboya Gomes. 
Eu a partir de desse momento então abro a palavra 
ao Plenário, o Senador José Nery, como Senador... Eu 
digo duas vezes o seu nome. Estão dizendo que nós 
estamos assim, ó... É uma forma de eu ficar aqui duas 
vezes dizendo o seu nome. O Senador José Nery é o 
primeiro inscrito e em seguida o Dr. Sebastião Caixe-
ta estava também inscrito para também fazer uso da 
palavra. Senador José Nery.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Meu caro 
Presidente Paulo Paim, quero cumprimentar a todos 
os painelistas dessa Audiência Pública, e aqui mani-
festaram sua visão, seus compromissos, e suas lutas 
em defesa dos interesses do povo trabalhador. Quero 
cumprimentar em especial aos que participaram da 
Mesa, Sr. Antônio Neto da CGTB, Sr. Carlos Henrique, 
da Central Única dos Trabalhadores, Sr. Moacyr do Fó-
rum Sindical dos Trabalhadores, Sr. José Calixto Ramos, 
Presidente da Nova Central, Srª. Mônica Oliveira repre-
sentante aqui da Força Sindical, Dr. Sebastião Caixeta, 
Presidente da Associação Nacional de Procuradores 
do Trabalho, esteve na Mesa anterior, Dr. José Nilton 
Pandelot, Presidente da ANAMATRA, Srª. Rosa Maria 
Campos Jorge, Presidente do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, e também cumprimen-
tar todas as lideranças sindicais de confederações, 
federações e sindicato que se fazem presentes nessa 
audiência da Comissão de Direitos Humanos.

Eu queria começar afirmando a propósito deste 
debate sobre a Emenda 03 e dizer que a Emenda 03 
seguramente é fruto de uma mentalidade escravagista 
de alguns setores das elites brasileiras. Que a qualquer 
custo e a todo momento que podem, colocam artifícios 
na legislação, tentam encontrar mecanismo que dimi-
nua o sentido, a natureza e a importância do trabalho 
humano. De todos os segmentos dos trabalhadores que 
envolvem todos os segmentos dos trabalhadores. 

Diria com toda certeza que esta visão atrasada, 
travestida muitas vezes e dita amplamente como sen-
do uma visão moderna. Aí tem que se perguntar que 

modernidade é esta pregada pelos setores do capital 
que precariza as condições de trabalho, as relações 
de trabalho, negando direitos historicamente conquis-
tados, fruto de muito suor, de muita luta, de milhões e 
milhões de trabalhadores brasileiros ao longo da nossa 
história, e não apenas aqueles, os da nossa geração 
que constroem com sua luta, com seu esforço, normas, 
leis que contribuam para fazer do trabalho não uma 
fonte de exploração em favor dos interesses do lucro 
de poucos em detrimento dos direitos da maioria. 

Portanto, a Emenda 03, e tive a oportunidade de 
manifestar a minha opinião e a minha convicção logo 
no período em que o Projeto estava com o Presidente 
da República para a sanção da lei que criou a Super-
Receita, e que no bojo desta lei uma forma bastante 
eu diria atrapalhada que ferindo inclusive o próprio es-
pírito do debate que se tratava a lei, o Projeto que cria-
va a Super-Receita, então tal como submarino surgiu 
a proposta desta malfadada Emenda para atender a 
interesses pouco corretos e pouco justos para dizer o 
mínimo. E tive a oportunidade de manifestar no Plenário 
do Senado a minha avaliação sobre o significado desta 
Emenda, os prejuízos que ela traz para a fiscalização, 
para o trabalho que deve ser feito para zelar os direi-
tos trabalhistas, e lembro que naquela oportunidade 
havia por parte de algumas confederações empresa-
riais, um lobby bastante poderoso aqui no Congresso 
recolhendo assinaturas para um manifesto, solicitando 
ao Presidente da República que mantivesse o texto 
aqui aprovado. E esse manifesto foi assinado, senho-
ras e senhores representantes dos movimentos das 
entidades, das instituições que aqui participam des-
se debate, 354 Deputados Federais e 73 Senadores 
dos 81 Senadores assinaram o manifesto pedindo ao 
Presidente da República que mantivesse o texto tal 
qual fora aprovado aqui no Senado. E os poucos Se-
nadores, entre o qual me incluo, Senador Paulo Paim, 
Senador Suplicy, Senador Sibá Machado, Senadora 
Fátima Cleide, oito ou nove Senadores se recusaram 
assinar esse manifesto porque temos um conjunto uma 
opinião formada absolutamente contrária--

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Senador José Nery, se me permite um aparte, acho 
que cabe no momento. Eu até para que o Movimen-
to Sindical e o Brasil está assistindo eu vou fazer um 
aparte a V.Exª que é comum nessa Casa as pessoas 
pedirem uma assinatura para que a matéria transite. 
Eu estou quase que convicto, porque conheço muitos 
Senadores que assinaram esse documento numa linha 
de que a matéria possa transitar. Não significa apoio no 
mérito. Por isso que queria fazer esse aparte. Sei que 
não é a intenção de V.Exª, porque senão o conjunto do 
Movimento Sindical vai achar que a batalha está per-
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dida. Eu quero dizer que V.Exª faz um alerta, por isso 
que eu dizia da importância do debate permanente de 
esclarecimento. Porque muitas e muitas vezes a gente 
assina documentos para que a matéria transite. Não 
significa apoio no mérito. Por isso que eu faço, se me 
permitir, e sei do compromisso de V.Exª com os Sena-
dores e com os Deputados que provavelmente essas 
assinaturas de muitos Senadores e Deputados, foi no 
apoio, “olha, para essa matéria transitar, você assina?” 
“Eu vou assinar”. Até nos corredores. Isso é comum na 
Casa. Mas V.Exª faz um alerta correto, muito adequado 
para o momento. Por isso me permiti esse aparte para 
ajudar no debate do tema.

SENADOR JOSÉ NERY (PSOL-PA): Com cer-
teza, Senador Paim, a sua manifestação é adequada, 
mas eu com certeza quero justamente alertar para o 
trabalho que precisa ser feito, porque sei que muitos 
Senadores e Deputados, talvez tenham assinado. 
Como muitos de nós assinamos todos os dias deze-
nas de Projetos de Lei autorizando a sua tramitação. 
Não se comprometendo com o mérito do qual eles 
tratem. Talvez Senadores e Deputados tenham feito 
dessa forma.

No entanto, nós sabemos que existe um grupo 
razoavelmente grande que efetivamente defendem e 
defenderam publicamente a Emenda 03 e todos, na 
minha visão, todos os seus malefícios.

No entanto, eu creio que temos uma enorme 
batalha pela frente, porque o texto aprovado impede 
realmente que os auditores fiscais verifiquem as con-
dições previstas em lei que comprovem efetivamente 
uma realização de trabalho formalizada ou não. O tex-
to dificulta o combate às irregularidades trabalhistas. 
Principalmente na área rural. Onde e com certeza vai 
atrapalhar se prevalecer e se por acaso o Congresso 
Nacional vier a derrubar o veto do Presidente da Re-
pública a esta Emenda, essa medida vai acarretar um 
grande prejuízo no combate ao trabalho escravo. E na 
condição de Presidente da Subcomissão de Combate 
ao Trabalho Escravo desta Comissão de Direitos Huma-
nos, desde o primeiro momento tive o posicionamento 
muito claro para dizer a todos que me procuraram, in-
clusive trazendo a nossa consideração pareceres os 
mais bem elaborados por grandes juristas, tributaristas 
e estudiosos dos temas relacionados à fiscalização dos 
direitos do trabalho previdenciário, enfim, e manifestei 
desde então a nossa preocupação, manifestação, pedi 
publicamente ao Presidente da República no pronun-
ciamento que fiz aqui no Senado pedindo o veto assim 
como fizeram as centrais sindicais, fizeram a Comissão 
Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo, assim 
como a ANAMATRA, assim como dezenas e dezenas 
de entidades da sociedade civil que se pronunciaram 

pedindo o veto. O Presidente vetou. Agora em retor-
nando o veto para o Congresso, e como bem disse o 
Antônio Neto na sua explanação, lembrou um dado 
que há mais de 10 anos não se vota veto presidencial 
nesta Casa. Agora por conta deste veto há toda uma 
mobilização impressionante. Inclusive com a exigência 
de que este último veto seja um dos primeiros aprecia-
dos. Colocado como elemento de pressão para que o 
Congresso, para funcionar, para voltar a funcionar e 
votar a matéria no Plenário, uma condição imposta por 
alguns Parlamentares é de que o Congresso precisa 
primeiramente apreciar este veto. Daí os senhores e 
senhoras e o Brasil inteiro que nos acompanha tem a 
verdadeira dimensão de quais são os interesses que 
estão postos nesta questão.

Por isso aproveitando a semana em que come-
moramos o Dia do Trabalhador, o Dia do Trabalhador, a 
semana do trabalhador, fazer aqui algumas considera-
ções diretamente ao Movimento Sindical Brasileiro e a 
todas as entidades que têm compromisso com a defesa 
dos interesses dos trabalhadores para que possamos 
fazer um grande debate nacional pela afirmação dos 
direitos que estão no texto da Constituição, que estão 
na Consolidação das Leis do Trabalho e em todas as 
leis que digam respeito à garantia dos direitos funda-
mentais dos trabalhadores. 

Estranhei, por exemplo, nessa semana do traba-
lhador, que o primeiro de maio tenha sido pelo Brasil 
afora muito mais festa do que celebração da memória 
e da luta do povo brasileiro que combate, que luta, 
para ter os seus direitos assegurados. Portanto, é fun-
damental nesse momento que a pauta que envolve as 
grandes questões relacionadas a garantia de direitos já 
assegurados e de direitos que precisamos conquistar 
para a valorização efetiva dos trabalhadores e traba-
lhadoras desse País, impôs uma grande mobilização 
nacional para a derrubada do veto como um sinal e 
um compromisso de que o Congresso Nacional precisa 
estar antenado com os interesses não dos pequenos 
grupos elitistas, poderosos, onde o único interesse que 
tem é a preservação, o aumento de seus lucros em 
detrimento dos direitos dos trabalhadores e trabalhado-
ras. Portanto, é hora do Movimento Sindical Brasileiro, 
das diversas categorias, do campo e da cidade, dos 
Parlamentares, dos partidos políticos, e das entidades 
da sociedade civil, organizar grandes debates e mobi-
lizações que possam, ao final, garantir a manutenção 
do veto do Presidente da República à Emenda nº. 03. 
Creio que este é o grande desafio, porque tem outras 
tantas questões que precisamos discutir, aprofundar e 
avançar como no combate ao trabalho escravo, inclu-
sive, dizer, ao Presidente Paim que hoje fomos recebi-
dos, a Subcomissão do Combate ao Trabalho Escravo 
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foi... A Comissão foi recebida pelo Presidente Arlindo 
Chinaglia da Câmara dos Deputados para pleitear e 
buscar o seu apoio no sentido de conseguirmos con-
vencer os Srs. Deputados e Deputadas a importância 
de votar o Projeto de Emenda Constitucional 438 que 
tramita nessa Casa há mais de dez anos, já votada 
em dois turnos aqui no Senado Federal, remetida a 
Câmara e já votada lá em primeiro turno, falta votar 
em segundo turno, e obtivemos do Presidente Arlin-
do Chinaglia, primeiro, a disposição dele, de trabalhar 
junto aos seus pares, as lideranças partidárias para 
tentar criar as condições para a votação e aprovação 
da PEC 438 que vai expropriar, vai confiscar toda a 
propriedade onde for constatada a prática de trabalho 
escravo. E eu creio que é uma medida fundamental 
além e dialogando aqui com a Drª. Rosa Presidente 
do Sindicato dos Auditores Fiscais, a necessidade, 
Presidente Paim, de nós conseguirmos com que o 
Governo venha realizar concurso e para a contratação 
de um maior número de auditores para que tenhamos 
condição de fiscalizar em todos os rincões do País as 
condições de trabalho, as condições em que vivem 
milhões de brasileiros que muitas vezes são sujeitos 
a condições de trabalho degradante, e que não há por 
perto um fiscal que possa fazer a fiscalização, multar e 
exemplarmente fazer com que os direitos trabalhistas 
possam ser respeitados.

E por último, Sr. Presidente Paim, o senhor ma-
nifestou e levantou uma questão aqui do voto secreto 
no Congresso. Eu creio que para algumas matérias, 
e aliás poucas matérias que envolvam questões de 
Estado sou até favorável que se mantenha o voto se-
creto em algumas poucas circunstâncias. Mas voto 
sobre matérias que dizem respeito a cidadania, aos 
direitos sociais, aos direitos previdenciários, aos direi-
tos mais amplos da comunidade, do povo brasileiro, 
deveria adotar nessas situações o voto aberto. Então 
nós poderíamos, inclusive, trabalhar com o apoio das 
centrais sindicais, do movimento sindical brasileiro a 
campanha pelo voto aberto em matérias que não se-
jam matéria que envolvam interesses de Estado porque 
em algumas matérias assim o são e assim precisam 
ser preservado pela sua natureza.

Portanto, creio que nós temos nessa tarde ofe-
recido com esse importante debate uma enorme con-
tribuição à luta pela manutenção do veto à Emenda 
03 e a afirmação de outras tantas lutas para garantir 
condições de dignidade e de respeito às relações tra-
balhistas para combater os interesses escusos, porque 
a questão está posta na Emenda 03, não é outra coisa 
senão a tentativa deslavada de mascarar relações de 
trabalho como fossem relações entre empresa. E isto 
é simplesmente inaceitável. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador José Nery, nós concordamos, eu 
diria aqui no nosso debate quase que diariamente 
aqui no Senado, em quase 100%. Mas aqui há uma 
discordância pequena ainda, porque é parcial. Eu sou 
totalmente favorável que nenhuma situação dentro do 
Congresso se permita o voto secreto. Mas respeito que 
é uma pequena divergência. V.Exª entende que para 
alguns casos deveria ser mantido o voto secreto e você 
sabe que eu respeito muito as suas posições. Mas é 
uma pequena divergência que é bom que tenhamos 
pequenas divergências. Mas eu insisto que seria bom 
o dia em que nenhum caso. Nem de impeachment de 
Presidente, indicação de diplomatas, enfim, eleição de 
Presidente de Mesa... Mas eu aqui na figura de Presi-
dente eu teria mais espaço para defender minha tese 
e não farei em nome do equilíbrio. E passo a palavra 
ao nosso Procurador Caixeta.

SR. SEBASTIÃO VIEIRA CAIXETA: Sr. Presi-
dente, apenas duas preocupações que me surgiram 
durante o debate. Uma delas diz respeito à posição do 
Presidente Antônio Neto quanto à proposta de fixar um 
teto... Piso, para determinadas empresas pudessem 
operar sem direitos trabalhistas. Ontem a propósito 
disso eu conversava com o Secretário Paul Singer e 
ele lembrou que isso aconteceu na Itália. Se fixou um 
determinado valor e a partir daquele valor estariam li-
beradas as contratações sem a garantia dos direitos. 
O que aconteceu? Absolutamente um número gran-
de de pessoas foram inseridas nisso porque se pode 
utilizar do artifício de pulverizar a atividade para que 
várias empresas entrem nesse piso. Então era uma 
preocupação que eu queria externar, além de outra 
que é referente também opinião que já ouvi, suges-
tão a respeito de uma alternativa à Emenda 03 que 
é a possibilidade de determinadas profissões serem 
também levadas a efeito nesse tipo de contratação por 
pessoa jurídica ou personalista e aqui de novo a preo-
cupação no sentido de que o que importa é a maneira 
como vai se prestar esse serviço. Se houver aqueles 
elementos, a gente estará diante do mesmo problema 
e apenas me permite, Senador José Nery, [risos] de 
fato essa Emenda prejudica muito a questão da fisca-
lização trabalhista no campo e o combate ao trabalho 
escravo que, aliás é referência único País que obteve 
referência mundial no último Relatório, aliás, único País 
citado como exemplo relatório global da OIT, o Brasil 
pelo combate que tem feito ao trabalho escravo. E um 
simples contrato de empreitada como a gente vê a 
todo tempo no campo, falso, acaba por jogar por terra 
todo esse trabalho. Então é mesmo de se preocupar. 
Obrigado. Quero agradecer a oportunidade.
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SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Nós estamos com quase quatro horas de debate. 
Eu vou passar a palavra agora à Mesa para as suas 
considerações finais, pedindo que no máximo um mi-
nuto cada um, mas o companheiro Jorge da Força 
Sindical, fez um apelo para mim que desse um minuto 
para ele. E eu não tem jeito de dizer que não vou dar 
um minuto para ele. Vá lá, Jorge, tem o seu minuto.

SR. JORGE: Desculpa. A gente não conhece o 
funcionamento da Casa.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): é que normalmente falam os painelistas e 
os Senadores e Deputados. Mas eu vou abrir a você 
a possibilidade de fazer uma consideração rápida e 
depois eu volto para Mesa e cada um faz também um 
minuto para as suas considerações finais.

SR. JORGE: Só mesmo parabenizá-lo pela ini-
ciativa, Senador Paim, porque realmente é um tema 
pertinente, as pessoas que nos representaram a Mesa, 
os dirigentes sindicais mesmo com as nossas eventuais 
divergências nesse ponto em específico nós estamos 
trabalhando em conjunto com ações conjuntas, e fa-
zer um apelo aos Srs. Senadores, aos Srs. Deputados 
para que reavaliem as suas posições no sentido de que 
essa Emenda se aprovada realmente é extremamen-
te prejudicial ao conjunto dos trabalhadores. A gente 
enxerga único e exclusivamente uma forma de criar 
oportunidades para precarizar as relações de trabalho 
e obterem lucro fácil e às vezes querendo do nivela-
mento por baixo uma regra que não nos serve e não 
nos interessa é não interessa ao País. Muito obrigado 
pela oportunidade.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Jorge, veja bem, em um minuto você ajudou 
muito a Mesa. Devido a sua fala e pegando a fala do 
Senador José Nery, por que é que a gente não pode-
ria aqui, naturalmente é vocês que vão decidir, porque 
eu aqui sou mediador do debate. Que a gente reco-
lha também assinaturas para ver qual o Senador ou 
Deputado que está a favor ou contra a Emenda 03. É 
uma questão democrática. Foi na sua fala e na fala do 
Jorge que eu me lembrei e acho que seria um bom 
encaminhamento. Se o conjunto do Movimento Sindi-
cal pegar o DIAP e outras entidades, e simplesmente 
perguntar para cada Senador e Deputado. Qual é a 
sua posição em favor à Emenda 03. Porque isso nós 
vamos encaminhar para o movimento sindical brasileiro 
saiba qual é a posição de cada um. Daí vamos ver se 
há um equilíbrio de fato nas posições da Casa ou se a 
caminhada pela manutenção do veto está bem acima. 
Acho que essas assinaturas vão ultrapassar essas que 
o Senador José Nery representou muito bem aqui. Foi 
muito bom o seu alerta.

Então um minuto para cada um da Mesa depois 
vou ter que encerrar que eu estou com um compro-
misso às cinco e meia e estou fazendo de tudo para 
encerrar junto com vocês. A assinatura não é só para 
transitar. É para ver mesmo qual é a posição.

SRA. MÔNICA P. OLIVEIRA LOURENÇO VE-
LOSO: Bom, eu só vou também passar aqui uma in-
formação... Acho que foi dito pelo Senador tem mais 
que pertinência do que também pode ser e deve ser 
aí a missão e os próximos encaminhamentos do mo-
vimento sindical que está trabalhando conjuntamente 
aí nas ações pela manutenção do veto. Acho que essa 
questão do papel do DIAP nisso realmente é um ins-
trumento do qual a gente precisa ter uma articulação 
um pouco maior.

Então eu só queria a partir dessa... Das informa-
ções inclusive que o Senador Nery passou aqui, agregar 
uma da qual no caso da Força Sindical, por exemplo, 
no seu ato de primeiro de maio aí nós colocamos para 
apreciação das pessoas e dos trabalhadores que lá 
estavam cerca de dois bilhões de pessoas, que apro-
varam a ação de greve caso seja necessário para e 
pela manutenção da Emenda 03. Então isso nós apro-
vamos no nosso ato, além dos outros... Exatamente. 
Além dos outros temas que nós tratamos esse foi um 
dos carros chefes obviamente para buscar a nossa 
legitimidade também com a sociedade.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Eu vou fazer um apelo para ficar no um mi-
nuto, para mim poder encerrar às cinco e meia. Com-
panheiro Calixto.

SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS: Eu queria, primeiro 
escusas, Senador, por não ter vindo na parte da ma-
nhã. Mas eu vejo esse debate todo e o resultado dele 
eu vejo com um pouco de otimismo. Se nós... É claro 
que se política tivesse lógica, aí seria até mais fácil. 
Mas política não tem muita lógica às vezes. Porque 
veja bem, existindo uma coligação que o Presidente 
construiu, não seria e nem será impossível ele man-
ter essa coligação para manter o seu veto. Senão, a 
coligação seria apenas para a distribuição de cargo. 
Tem coligação. Na hora que o Presidente precisa, para 
manter uma posição que ele tomou, aí não tem coliga-
ção. Então eu tenho otimismo e vou partir daqui com 
esse otimismo e vou pregar esse otimismo em todo 
lugar que chegar. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Passo a palavra à Srª. Rosa.

SRA. ROSA MARIA CAMPOS JORGE: Bom, eu 
quero aproveitar para fazer um alerta. Eu sei que as 
pessoas que virão aqui na próxima Mesa, Presidente, 
porque já ouvi de algumas delas vão dizer o seguinte: 
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Olha, por que é que a fiscalização no olha pelos pobres 
dos PJs e está querendo punir e autuar os PJs? Isso é 
mentira. Porque na verdade a fiscalização não vai em 
cima da vítima. Os PJs que estão aí e estão utilizando 
para fraudar o cumprimento da legislação trabalhista 
eles são vítimas para fiscalização. Então a fiscaliza-
ção não vai punir aquele que já está sendo duramente 
punido. E dizer para vocês que os auditores fiscais do 
trabalho continuam nessa luta junto com os trabalha-
dores e vamos até o fim, mas acreditamos ainda mui-
to e que a sociedade brasileira jamais vai permitir que 
aconteça esse retrocesso. Muito obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Agradeço a todos, agradeço mesmo, foi pra mim 
uma importante Audiência Pública que mostrou que o 
conjunto do movimento sindical, por unanimidade, tem 
posição pela manutenção do veto. Está encerrada a 
presente reunião.

Sessão encerrada às 17h32.

ATA DA 20ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLA-
ÇÃO PARTICIPATIVA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, CONVOCADA 
PARA 10 DE MAIO DE 2007, QUINTA-FEIRA, ÀS 
9:00 HORAS.

Às nove horas do dia dez de maio de dois mil e 
sete, na sala 02, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Senador Paulo Paim, reúne-se a Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
com a presença da Senhora Senadora Ideli Salvatti e 
dos Senhores Senadores, Flávio Arns, Paulo Paim, 
Geraldo Mesquita Júnior, Paulo Duque, Gilvam 
Borges e César Borges. Deixam de comparecer os 
demais membros da Comissão. Justifica sua ausência 
o Senador José Nery. Pauta: Item nº 01: Substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado nº169, de 2005 - termi-
nativo – que “Altera dispositivo da Lei nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências”.Autoria: Senador Pau-
lo Paim. Relatoria: Senador Papaléo Paes. Relatoria 
“Ad Hoc”: Senador Flávio Arns. Resultado: Adotado 
o Substitutivo. Item nº 02: Sugestão nº 9, de 2007, 
Ementa: Regulamenta a possibilidade de perda de bem 
móvel por abandono ou ausência de função social. 
Autoria: Conselho de Defesa Social de Estrela do Sul 
(CONDESESUL). Relatoria: Senador Sérgio Zambia-
si. Parecer: Pelo arquivamento da matéria. Resultado: 
Aprovado. Item nº 03: Requerimento nº 22, de 2007, 
que requer a realização de Seminário, em conjunto 
com a Comissão de Educação do Senado Federal e 
a Comissão de Educação da Assembléia Legislativa 

do Estado do Rio Grande do Sul, com vistas a tratar 
da atual situação da Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul - UERGS, em data, local e convidados 
a serem definidos por esta Comissão. Autor: Senador 
Paulo Paim. Resultado: aprovado.  Item nº 04: Re-
querimento nº 23, de 2007, que requer a realização 
de Audiência Pública conjunta com a Comissão de 
Educação, com vistas a discutir o ensino profissiona-
lizante à luz do PLS nº 274/2003 e a PEC nº 24/2005, 
com reflexos nos programas do MEC nesta área. Para 
tanto, gostaríamos que fossem convidadas as seguin-
tes autoridades relacionadas abaixo, dentre outras a 
serem definidas por esta Comissão. Wilson Wanderlei 
Vieira, Presidente da Federação Nacional dos Técnicos 
- FENTEC;  Prof. Eliezer Moreira Pacheco, Secretário 
de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério 
da Educação; Prof. Martim Saraiva Barboza, Diretor 
Superintendente da Educação Profissional - SUEPRO; 
Profª. Laura Laganá, Diretora Superintendente do Cen-
tro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza; 
Prof. Almério Melquíades de Araújo, Coordenador de 
Ensino Técnico do Centro Estadual de Educação Tec-
nológica Paula Souza; e Marcos Túlio de Melo, Presi-
dente do Conselho Federal de Engenharia Arquitetura 
e Agronomia - CONFEA. Autor: Senador Paulo Paim. 
Resultado: aprovado. Item nº 05: Requerimento nº 
24, de 2007, que requer a indicação do Senador Paulo 
Paim na qualidade de Presidente da Comissão para 
representá-la na Audiência Pública a realizar-se no 
Plenarinho da Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio Grande do Sul - com vistas a tratar dos problemas 
enfrentados pela Sociedade Beneficente Cultural Flo-
resta Aurora - promovida pela Comissão de Serviço 
Público daquela Assembléia, no dia 10 de maio de 
2007, com inicio às 14:30h e término às 18:30h. Autor: 
Senador Paulo Paim. Resultado: Aprovado. Item nº 
06: Requerimento nº 25, de 2007, que da realização 
de Audiência Pública, com vistas a tratar das questões 
atinentes à diminuição da maioridade penal, com des-
dobramento nas causas do aumento da violência. Para 
tanto, gostaríamos que fossem convidadas entidades 
e pessoas compromissadas com a causa, a serem, 
oportunamente, encaminhadas à Secretaria desta 
Comissão. Autor: Senador Paulo Paim. Resultado: 
Aprovado. Extrapauta: Item nº 1: Requerimento nº 
27, de 2007, em aditamento ao Requerimento nº 19, 
de 2007, para incluir na lista de convidados daquela 
Audiência Pública os nomes do ex-Senador Abdias 
do Nascimento e do Senhor Carlos Eduardo Trindade, 
Subsecretário de Políticas para Comunidades Tradicio-
nais, da Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial. Resultado: Aprovado. Item nº 
2: Requerimento nº 28, de 2007, em aditamento ao 
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Requerimento nº 18 e 19, ambos de 2007, para incluir 
na lista de convidados daquela Audiência Pública os 
nomes de lista anexa. No correr dos trabalhos fazem 
uso da palavra os Senhores Senadores Paulo Paim, 
Flávio Arns e Geraldo Mesquita Júnior. Nada mais ha-
vendo a tratar, encerra-se a reunião, às nove horas e 
trinta e três minutos, lavrando eu, Altair Gonçalves 
Soares, a presente Ata, que após lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no 
Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra 
das notas taquigráficas. – Senador Paulo  Paim, Pre-
sidente da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa.

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Declaro aberta a 20ª Reunião Extraordinária da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa da 1ª. Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Le-
gislatura. Solicitamos a dispensa da leitura da ata da 
reunião anterior, já colocamos em votação, aqueles 
que aprovam permaneçam como se encontram. 

Avisamos que hoje não teremos nenhum projeto 
terminativo. Então serão só encaminhamentos. 

Primeiro, item 1, ao substitutivo, ao Projeto do 
Senado 169/2005, que altera o disposto da lei 10741, 
de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o esta-
tuto de duas providências, o autor é esse Senador, o 
Relator foi o Senador Flávio Arns, em discussão. Não 
havendo mais quem queira discutir, encerro a discus-
são. Esse projeto simplesmente não foi apresentado 
nenhuma Emenda. Então ele será dado encaminha-
mento, ele não vai nem a votos. Então não foram ofe-
recidas Emendas suplementares. O substitutivo fica 
adotado em conformidade com o art. 284 do Regimento 
Interno, ele é só encaminhado, não precisa nem ser 
votado, que fique bem claro. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Já foi aprova-
do. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Já foi aprovado, o 284, terminativo, não foi 
apresentado as emendas, então nesse momento ele 
é encaminhado. 

Item 02, o Item 02 também o Relator foi o Senador 
Sérgio Zambiasi, foi pelo arquivamento da matéria, e 
conseqüentemente não houve nenhuma posição con-
trário a esse arquivamento. E aqueles que aprovam o 
Relatório permaneçam como se encontram, de forma 
simbólica. A informação aqui, que seria bom a chega-
da do Relator Sérgio Zambiasi, embora seja o acordo 
pelo arquivamento da matéria de todos, seria bom 
que o Senador Sérgio Zambiasi, que está chegando, 
viesse aqui só para fazer a leitura sintetizada do Rela-
tório, mas é pelo arquivamento da matéria. Nós temos 
somente requerimentos no dia de hoje. 

O Requerimento nº 22/2007, que requer a re-
lação de seminário em conjunto com a Comissão de 
Educação do Senado Federal e a Comissão de Educa-
ção da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, 
com vista a tratar da atual situação da Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul, a UERGS, com data 
e local convidados a serem vistos por essa Comissão. 
Eu quero dizer que esse é seminário já aprovado, lá 
na Comissão de Educação, vai ser em parceria com 
essa Comissão de Direitos Humanos, vai ser no dia 4 
de junho, lá em Porto Alegre, já confirmada a presen-
ça do Senador Cristovam Buarque que é o Presidente 
daquela Comissão, e também é desse Senador, e cla-
ro, vamos convidar os três Senadores do Rio Grande 
e outros Senadores que quiserem se fazer presente 
nesse seminário que vai ter como foco o debate sobre 
as universidades estaduais, e claro, aqui como eixo 
a UERGS, lá do Rio Grande do Sul, que se encontra 
numa situação muito difícil. 

Além do Senador Cristovam, Senador Simon, 
Senador Zambiasi, o Senador Mão Santa também já 
confirmou a presença. Então o seminário será no dia 
4 de junho na Assembléia Legislativa de Porto Alegre, 
em parceria com a Assembléia a Deputada Marisa For-
molo, que é a Presidente da Comissão de Educação, 
é uma das signatárias da Audiência Pública lá, junto 
com o Deputado Adão Villa Verde, que também é do 
PT, e o Deputado Raul Carrion do PCdoB. Então esse 
item 3 é só uma reafirmação desse seminário a ser 
realizado na Assembléia, em Porto Alegre. 

Requerimento agora nº 23, sobre a Comissão 
Permanente de Direitos Humanos com fundamento no 
disposto no art. 58, § 2°, inciso II da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 90, inciso II do Regimento 
Interno, requeiro a relação de seminário conjunto com 
a Comissão de Educação Federal. Esse aqui, na ver-
dade, é o mesmo que eu já li, esse aqui que você me 
deu, é o mesmo. Esse que é o 23. O Requerimento 
nº 23/2007, requer a realização de Audiência Pública 
conjunta com a Comissão de Educação, com vista a 
discutir o ensino técnico profissionalizante, a luz do 
PLS nº 274/2003 e a PEC 24/2005, com reflexo no 
programa do MEC nessa área. Para tanto, gostaría-
mos que fossem convidadas as seguintes autoridades 
relacionadas abaixo, dentre outras a serem devida por 
essa Comissão: O Presidente da Federação Nacional 
dos Técnicos, FENTEC, Sr. Wilson Wanderlei; o profes-
sor Elizeu Moreira Pacheco, Secretário de Educação 
Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação; 
professor Martins Saraiva Barboza, Diretor Superinten-
dente da Educação Profissional, SUEPRO; professo-
ra Laura Laganá, Diretora Superintendente do Centro 
Estadual de Educação Tecnológica Paulo Souza; pro-
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fessor Almério Malquíades, Coordenador de Ensino 
Técnico do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paulo Souza, e Marcos Túlio de Melo, Presidente do 
Conselho Federal da Engenharia Arquitetura e Agro-
nomia, CONFEA. 

Esse Requerimento, Senador Mesquita Júnior, 
para discutir mais uma vez o ensino técnico, já que, 
entendo eu que há todo um movimento nacional forta-
lecido pelo próprio PAC da educação, no que tange ao 
ensino técnico, o Senador Demostenes Torres é o Re-
lator da matéria, e já nos adiantou que o seu parecer é 
favorável, mas ele gostaria de ouvir tanto o MEC, como 
as entidades, das mais variadas aéreas, que atuam no 
campo do ensino técnico, V.Exª tem sido um Senador, 
que tem estimulado o debate do ensino técnico. V.Exª 
quer discutir o Requerimento? 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Senador Paim, muito bom dia. Nós es-
tamos no olho do furação nessa discussão, né Paim? 
Veja V.Exª que quando na última passagem do Mi-
nistro da Educação aqui conosco, na Comissão de 
Educação, V.Exª estava presente. Foi uma audiência 
muito interessante, porque o Ministro iniciou, ofere-
ceu esclarecimentos a cerca do programa, que ele 
em seguida lançaria, né, como Presidente da Repú-
blica. E tivemos a oportunidade de ouvir um relato de 
detalhes, assim, do programa, naquela ocasião por 
exemplo, o Ministro se referiu à possibilidade de es-
forços, surgir esforços no sentido de que os Prefeitos 
possam obter linha especial de crédito para a aquisição 
de transporte escolar, lembro V.Exª disso. E naquela 
oportunidade, nós lembramos o Ministro que a região 
amazônica, por exemplo, um número considerável de 
estudantes chegam e voltam das suas escolas pelo 
transporte fluvial, pelos rios, Paim. Há crianças que 
passam quatro horas em uma pequena embarcação, 
dentro de um rio, para sair da sua colocaçãozinha e 
chegar numa escola, e o trajeto ao inverso, todo dia. 
E para a minha grata surpresa, o Ministro, quando do 
lançamento do plano, incluiu a possibilidade de aqui-
sição de barcos escolares, né? E veja V.Exª, porque é 
que eu estou trazendo essa informação à baila, porque 
nós já havíamos apresentado um projeto autorizativo 
aqui nessa Casa, para que o Governo Federal possa 
instalar uma Escola Técnica Federal lá em Cruzeiro do 
Sul, no extremo oeste do Estado do Acre, para abrigar 
uma escola com um perfil voltado para a construção 
de embarcações, Paim, acoplar um pequeno estaleiro. 
Ali naquela região, Paim, nós temos uma cultura, uma 
tradição, que está se perdendo com o tempo por falta 
de estímulo, de apoio, de estrutura, nós temos uma 
tradição, né? Uma vocação de construção de embar-
cações, entende? Então essas coisas estão vindo num 

momento em que elas casadas, podem se constituir 
num grande fator de desenvolvimento ali para a nossa 
região. Veja V.Exª que uma escola dessa instalada, que 
pode abrigar outras especialidades, né, mas sobretudo 
essa pode gerar um movimento de desenvolvimento 
ali no estado, naquela região do Juruá, e a própria 
escola poderá formar profissionais, que podem dar 
conta do abastecimento desse próprio programa, o 
programa contempla a possibilidade de aquisição de 
barcos escolares, barcos adaptados para o transpor-
te de jovens estudantes. Uma escola dessa surgindo 
nesse momento, pode servir de formação para pesso-
as que vão se dedicar, exatamente, a essa atividade, 
né, podendo surgir ali em Juruá, no Cruzeiro do Sul, 
um pólo de desenvolvimento com vistas a construção 
de embarcações pequenas, médias e grandes, não 
só para um programa como esse, mas para fornecer 
embarcações para toda aquela região amazônica, ali, 
né? Nós temos países vizinhos, que se utilizam tam-
bém do mesmo instrumento, do mesmo transporte. 
Então eu fico muito satisfeito de a gente tornar a de-
bater esse assunto na casa, né? Que é um assunto 
de vital importância hoje, quando se pensa em inclu-
são, desenvolvimento com inclusão, né, Paim? Com 
formação, com educação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador Mesquita Júnior, quero dizer que 
esse debate, ele vai aprofundar a avaliação sobre o 
FENDEP, um projeto que V.Exª conhece, de nossa au-
toria, e também a PEC que eu apresentei, que uma 
vez aprovada e o Senador Demostenes Torres diz que 
dará o Parecer favorável, ele vai gerar em torno de 6 
bilhões de reais que vai fortalecer a possibilidade de 
escolas técnicas na região, que V.Exª fala aqui muito 
bem, no Acre. E dizer que nós, provavelmente, essa 
reunião de hoje, aqui da Comissão de Direitos Huma-
nos, deve terminar no máximo em 10 horas, porque 
há um compromisso depois de participarmos lá na 
Comissão de Educação, numa iniciativa do Senador 
Cristovam, de um ciclo de debates sobre educação. E 
um dos pontos desse ciclo de debates também é um 
ensino técnico. O Senador Cristovam pediu que essa 
Comissão fizesse parte naturalmente da organização 
e naturalmente participando dos debates, e o ensino 
técnico também lá será debatido. Então é o momento 
muito importante. Aproveito também com a chegada 
do Senador Flávio Arns, dizer Senador Flávio Arns, 
que V.Exª foi o Relator do projeto original, que trata 
da [inaudível] de estender à pessoa com deficiência, 
aquele mesmo direito que está assegurado no estatuto 
do idoso, que é de um salário mínimo, eu fui procurado 
pelas áreas do Governo correspondente, nós informa-
mos a eles que hoje não teria votação, hoje apenas é 
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lido o Parecer, e é dito que não houve emendas, então 
ele não é votado, ele é simplesmente encaminhado, 
mas quero informar V.Exª que combinamos já com a 
liderança do bloco, de na quarta-feira, queria convidar 
V.Exª, Senador Flávio Arns, para termos uma reunião 
em cima desse projeto, com as áreas corresponden-
tes do Governo. E aí conforme o entendimento já feito, 
teremos três alternativas, ou ele vai para a Câmara e 
lá nós continuamos o debate, ou mediante ao acordo, 
ele vai para o Plenário e podemos, então, com uma 
Emenda de Plenário, de retornar a uma Comissão. En-
tão foi um acordo feito, e eu quero dizer que dentro da 
transparência, que V.Exª sabe das minhas posições, e 
que então na quarta-feira 8h da manhã vamos ter uma 
conversa com os setores do Governo sobre o PL, que 
V.Exª deu o Parecer, e que, claro, que foi festejado em 
todo Brasil. Mas nós vamos conversar, naturalmente, 
com as instâncias do Governo que solicitaram esse di-
álogo com os membros da Comissão e com o Senador 
Papaléo Paes também. V.Exª está com a palavra. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Eu só quero 
dizer que a questão do salário mínimo, chamado salário 
mínimo para o deficiente, para o pessoa com deficiên-
cia e para o idoso, isso aí, a gente chama de salário 
mínimo, mas, na verdade, é BPC, Benefício da Pres-
tação Continuada. Esse foi um avanço extraordinário, 
né, em temos de Assistência Social no Brasil, porque 
eu já insisti, inclusive, com o Ministério da Previdência, 
que toda vez que o Ministério da Previdência apresenta 
os quadros, né, dos rombos, déficits, créditos e tal, da 
previdência, sempre aparece o benefício assistencial 
da LOAS, que é a Lei Orgânica da Assistente Social, e 
isso não tem nada a ver com previdência, isso é uma 
política de assistência, dinheiro do orçamento para 
assistência. Qualquer país do mundo tem que ter, na-
turalmente, porque tem populações marginalizadas, 
políticas de assistência. Tem a Suíça, Suécia, países 
desenvolvidos de acordo com os padrões deles, tem 
pessoas que precisam do apoio do Poder Público. Então 
nesse sentido é uma coisa, e eu tenho dito que V.Exª 
que é o autor do projeto, se esse projeto for aprovado, 
eu disse isso não reunião, se aprovarmos aqui, apro-
varmos na Câmara e não houver veto do Governo, 
naturalmente, né? Seria, assim, um avanço extraordi-
nário, porque o que acontece muito, acontece, assim, 
com muita freqüência, uma família de quatro pessoas, 
e nessa família de quarto pessoas, eles têm um filho 
com deficiência, incapaz para o trabalho, muitas vezes 
os pais idosos, idosos, o filho com deficiência, com 30, 
40 anos de idade, 50 anos de idade, mora com os pais, 
e o pai recebe o salário mínimo de aposentadoria, esse 
salário mínimo, a gente tem que ser, reconhecer isso, 
e todo mundo reconhece, é inviável, né, viver-se com 

um salário mínimo, ainda mais numa situação de uma 
pessoa que exige um atendimento especial. E o critério 
para a concessão da LOAS, é o per capita de um quarto 
do salário mínimo. Então esse salário mínimo dividido 
por três ou por quarto, por quarto, vamos supor, já a 
família está impedida de receber. Países Europeus, 
apesar de terem salários mínimos melhores, eles têm 
critérios diferentes, onde você pode somar o que você 
recebe como pensão, com o benefício, desde que isso 
não ultrapasse um determinado valor. Então é comum 
isso na Europa, nós temos esse critério. E eu até diria 
que o projeto de V.Exª é nessa direção, diz não, então 
vamos eliminar o primeiro salário mínimo do cálculo, 
se eles tiverem dois salários mínimos, o segundo já 
conta, o que impediria da pessoa... Como? 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Como é no es-
tatuto do idoso.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): O primeiro 
não conta, quer dizer, o segundo já conta, quer dizer, 
se houver dois salários mínimos, aí, apesar de conti-
nuar sendo insuficiente, vamos reconhecer, mas pelo 
menos já é o segundo. Então seria um critério, que eu 
diria, que seria festejado, né, sem dúvida, e é a pri-
meira vez que surge uma idéia dessas, para que nós 
discutíssemos o estatuto da pessoa com deficiência, 
e lá nós procuramos colocar que tem que ser levado 
em conta as necessidades da pessoa, em termos de 
remédios, de comida, de casa e tal, mas esse é um 
critério subjetivo, o critério de V.Exª é objetivo. 

Agora, além disso, nós teríamos que ainda me-
lhorar outras coisas, porque na área da deficiência, 
tem uma variedade muito grande, nos temos pesso-
as com 20 anos de idade, por exemplo, que tem uma 
deficiência acentuada, usam fraldas, a mãe não pode 
trabalhar porque cuida do filho. Então isso é diferente 
de uma deficiência leve, onde a pessoa pode sair, pode 
andar, pode tomar banho, pode comer e tal. Quer dizer, 
tem que levar em conta essa variedade, né, a gente 
tem que, eu acho que a discussão com o Governo, 
tem que ser no sentido de irmos aprimorando critérios, 
para de fato atendermos as necessidades especificas 
dos cidadãos, e é possível de ser feito isso, né, com 
diálogo, com entendimento, mas eu quero parabeni-
zar de novo e parabenizar a Comissão por aquilo que 
nós aprovamos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Senador Flávio Arns, só por uma questão de 
justiça, eu quero dizer, que no meu projeto original não 
constatava, a consultoria do Senado propôs essa idéia, 
e eu conversei com o Senador Papaléo Paes e com 
V.Exª. Eu queria dizer que esse projeto, se for aprovado, 
o mérito é de toda o Comissão, mas eu, naturalmen-
te, quero render, como a gente faz as homenagens 
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ao dois Relatores, que é o Senador Papaléo Paes e 
V.Exª, que a consultoria do Senado nos alertou que 
no substitutivo, que V.Exª e o Senador Papaléo Paes 
são os Relatores de fato, a linha que foi dada caberia 
muito bem a essa questão que V.Exª alertou. Então, 
naturalmente, nós concordamos, e por isso aprovamos, 
eu rendo as minhas homenagens, se esse projeto for 
aprovado, a V.Exª que tem autoridade para falar nessa 
área, eu diria como ninguém, como ninguém no país, 
se me permite dizer isso, sabe da minha posição. Então 
não é rasgação de seda. Senador Flávio Arns, como 
ninguém tem autoridade de falar desse tema nesta 
área, V.Exª foi Relator junto com o Senador Papaléo 
Paes, e por isso ele foi aprovado, se não tivesse o Pa-
recer de V.Exª, e os Senadores conhecem muito bem 
o trabalho que V.Exª devolve nessa área, é que ele foi 
aprovado. Então se alguém mais quiser se posicionar. 
Senão nós vamos a um outro Requerimento. 

Requerimento número 24, na verdade, eu es-
tou pedindo uma autorização nesse Requerimento 
à Comissão de Direitos Humanos do Senado, para 
que eu participe lá no Rio Grande do Sul no Plenário 
da Assembléia daquele estado, como Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, para um importante 
debate, eu falei ontem em Plenário, nesta semana que 
antecede o dia primeiro de maio, a Sociedade Bene-
ficente e Cultural Floresta Aurora é a mais antiga do 
Brasil, tem 135 anos, ela está sendo ameaçada de 
despejo e a alegação que o juiz deu, é que faz muito 
barulho naquela área da capital, só que existem outros 
clubes próximos a ela. Então eu entendi que é uma 
questão de direitos humanos, e quero estar lá com o 
aval dessa Comissão para fazer um debate qualifica-
do, equilibrado e sensibilizar as autoridades para que 
não aconteça esse ato que para mim é uma prova de 
intolerância, né? E até mesmo de preconceito contra 
essa entidade, que é a mais antiga entidade dos ne-
gros do Brasil, 135 anos. Está em aprovação, se os 
senhores concordam, eu me sinto então autorizado a 
falar em nome da Comissão. 

Bom, esse é um projeto que eu quero muito que 
haja o Requerimento, que a gente possa aqui fazer a 
leitura dele e conseqüentemente o debate para ver a 
posição dos Srs. Senadores. Esse Requerimento re-
quer a realização de Audiência Pública, com vista a 
tratar das questões atinentes a diminuição da maiori-
dade penal, com desdobramento nas causas do au-
mento da violência, com convidados e entidades de 
pessoas compromissadas com a causa a serem opor-
tunamente encaminhada à Secretaria da Comissão. 
Na verdade, esse Requerimento sintetizando, e por 
isso que eu quero ouvir a opinião dos senhores, ele 
visa que a Comissão dos Direitos Humanos, também 

traga para o palco do debate a questão da responsa-
bilidade penal, se deve ser ou não já a partir dos 16 
anos. E aqui, no Requerimento, eu poderia até, se me 
permitirem os senhores, que o senhor em uma quebra 
do protocolo, o Sr. Elder que me trouxe a proposta, 
ele fizesse uma pequena explanação do filme que ele 
quer, inclusive, propor aqui, no momento de abertura 
do debate. V.Exª quebrando o protocolo, aqui. V.Exª 
tem cinco minutos, no máximo, só para situar, qual é 
a intenção nesse debate. 

SR. ELDER:  Bom dia, Senadores, obrigado. A 
intenção é passar um filme que vai ser lançado, cha-
mado Querô(F), filme, ele diz da vida de uma prostitu-
ta que tem um filho, não consegue cuidar desse filho, 
logo ao nascer, ela é mandada embora do prostíbulo, 
porque ali não caberia ter filho, e ela acaba tomando 
querosene e morre. E aí começa a vida desse menino, 
e ele acaba ali nas docas em Santos, se envolvendo, 
ele vai crescendo naquele meio e se envolvendo com 
pessoas ligadas à criminalidade. Neste percurso, se 
tivesse a presença de Políticas Públicas, com certe-
za, ele não teria ido para esse caminho, assim como a 
mãe dele não precisaria ter se matado pelas condições 
que ela se encontrava. Então eu acho que é propor um 
pouco a apresentação desse filme, ele é um filme muito 
pesado, impactante, é forte, eu acho que retrata uma 
realidade muito dura, mas que é nossa, né? Então a 
partir disto discutir a questão do adolescente autor de 
ato infracional. É isso, obrigado, Excelência. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Está em debate o Requerimento, Srs Senadores 
se concordam nós teremos um filme e depois o debate 
sobre a questão de 16 ou 18 anos, a questão da res-
ponsabilidade penal. Tem como sintetizar o filme? 

SR. ELDER: A gente pode ver com a produto-
ra. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Eu acho que sim, viu? Por isso que eu fiz questão 
de, se der para sintetizar, no máximo em uma hora, 
ajudaria muito para depois a gente fazer o debate so-
bre essa questão que está. 

SR. ELDER: Está marcado para quando? 
SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-

RS): Aí, nós vamos marcar a data mais adequada, seria 
uma quinta-feira, também pela manhã, eu não marquei 
a data aqui, aprovaríamos o Requerimento com essa 
visão, teríamos convidados, né, para debater o filme, e 
num período de no máximo duas horas, uma audiência 
dessa, uma hora de filme, uma hora e meia de debate, 
enfim, duas horas e meia, e marcaríamos para uma 
quinta-feira, em data que a gente pode marcar juntos, 
ok? Senador Flávio Arns. 
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SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Eu só quero 
concordar também, se pudesse ser, eu sei que o Sena-
dor Cristovam Buarque que é Presidente da Comissão 
de Educação, iniciou, vai iniciar hoje uma Comissão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Isso, um ciclo de debate, inclusive, 10 horas nós 
nos comprometemos de encerrar aqui para ir para lá. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Uma série 
de Audiências Públicas na Comissão de Educação so-
bre perspectivas, rumos, caminhos, com autoridades 
a respeito da educação no Brasil, educação brasileira, 
em todos os níveis, em todas as modalidades, e creio, 
vai ser assim uma ocasião importante para pensarmos 
juntos, nesse que é o maior desafio do Brasil, porque 
educação é tudo. Então, mas eu sei que em dois dias 
estas audiências não vão ser nas quintas-feiras, então 
talvez pudesse haver esse entendimento... 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Fazer uma em conjunto. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Para que 
acontecesse numa quinta-feira, onde naquela Comis-
são, esse trabalho acontece. Então nessas duas se-
manas aconteceria na terça-feira, então poderia per-
feitamente ser aqui na quinta-feira. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM (PT-
RS): Vamos combinar, então, vamos combinar com o 
Senador Cristovam, e fazer até em parceria, porque 
no fundo esse Requerimento vem muito na linha de 
políticas preventivas, política de educação para a re-
cuperação dos nossos jovens, né? Em votação ao 
Requerimento, se os Srs. Senadores e Senadoras 
que concordam, permaneçam como se encontram. 
Aprovado. 

Senador Geraldo Mesquita com a palavra 
SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 

(PMDB-AC): Eu queria solicitar a inclusão extra pau-
ta, Senador, de dois requerimentos, um de sua au-
toria, inclusive, que adita requerimentos anteriores, 
requerimentos anteriores, números 18 e 19, incluindo 
convidados a participarem de Audiências Públicas já 
aprovadas, a relação está em anexo. E o Requerimento 
de autoria da Senadora Ideli, para que seja convida-
do a participar de Audiência Pública, também já de-
signada para o dia 17, o sub Secretário de Políticas 
para Comunidades Tradicionais da Secretaria Especial 
de Política de Promoção e de Igualdade Racial, o Sr. 
Carlos Eduardo Trindade. Eu queria submeter a extra 
pauta à consideração da Comissão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Srs Senadores e Senadoras que concordam 
com a inclusão extra pauta, permaneçam como se en-
contram. Aprovado. Vamos agora ao mérito, Senador 
Mesquita, efetivamente no dia 17 de maio, a nossa 

intenção é fazer uma grande Audiência Pública aqui, 
tendo até como simbologia o dia 13 de maio, que o 
13 de maio cai num domingo. É bem provável, inclusi-
ve, pode me ajudar ali a assessora Adriana, porque o 
Senador, o ex-Senador Abdias Nascimento, que deve 
estar com 92, 93 anos, 93 anos, ele vem a Brasília no 
dia 16 e vai participar no Plenário de uma sessão de 
homenagem pós morte ao poeta Gerardo Mello Mou-
rão. Então, como ele vem já a Brasília, ele participa-
ria da abertura, aqui dessa nossa Audiência Pública, 
para discutir aqueles que estão quilombolas no Brasil. 
Falaria o Abdias, no momento, no primeiro momento, 
falaria a Ministra Matilde, e depois nós vamos ter aqui, 
no mínimo, pelo cálculo que fizemos aqui que foi uma 
preliminar, em torno de umas 50 ou 60 representantes 
de conflitos quilombolas no Brasil, que foram indica-
dos pelo Ministério Público e pela própria Fundação 
Palmares, e pela CEPIL(F), e também pela Senadora 
Ideli no caso especifico lá de Santa Catarina. 

Então faremos um debato da questão quilombo-
la, eu estou tentando, pelo volume desse Audiência 
Pública, eu vou tentar, eu diria se os senhores acor-
darem, que ela talvez se realize até no Plenário, numa 
homenagem a 13 de maio, que todos nós sabemos 
que 13 de maio, leal e aprovada foi assegurada a li-
berdade, não diria, mas é uma data importante, né? 
Nós nunca diríamos aqui, que assegurar a liberdade 
não é importante. E claro que estamos brigando ago-
ra para avançar nos direitos. Estamos tentando até 
que para no dia 17, de repente a gente faça a nossa 
Audiência Pública lá no Plenário, iniciando no mesmo 
horário, 9 horas da manhã, e estendendo até o horá-
rio que for possível, com a presença então do Abdias, 
com a presença da Ministra Matilde e de líderes dos 
quilombolas, além do Ministério Público de todo país. 
Para fazer um debate sobre essa questão e apontar 
caminhos. Senador Mesquita Júnior. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Há uma informação aqui, que nos leva a 
solicitar a inclusão no Requerimento no nome do Dr. 
Abdias, igual a uma questão de formalidade, para que 
ele possa estar assegurado contra as.. 

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT-RS): Então nesse Requerimento, desse Requeri-
mento já aprovado, o Senador Mesquita Júnior, então 
peça que seja incluída o nome do ex-Senador, e para 
mim o maior líder da comunidade negra do Brasil, vivo, 
Abdias Nascimento, é muito bom a gente fazer, pres-
tar homenagem, e eu gosto muito das pessoas ainda 
vivas, né, em vida, em vida, esse é o termo correto, 
sem prejuízo de homenagearmos também aqueles 
que morreram, né, mas o Abdias ainda em vida seria 
uma forma de homenageá-lo. Eu confesso a vocês que 
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eu encaminhei, tem um prêmio aqui que o Congresso 
acaba, acaba... Discutindo e homenageando pessoas 
ilustres da nossa história, e eu pedi para que no dia 20 
de novembro, o Senado oferte ao Senador Abdias esse 
prêmio, pela sua história, pela sua luta, pela liberdade, 
pela igualdade, e pela justiça. Eu sei que o Mandela 
recebeu esse mesmo prêmio, o Presidente da África do 
Sul, logo após que ele saiu do cárcere, antes mesmo 
da eleição, nós tivemos uma Comissão grande lá do 
Congresso, convidamos e ele veio aqui no Brasil, ele 
recebeu o prêmio. Então eu queria que esse mesmo 
prêmio que o Congresso Nacional ofertou, àquele que 
eu considero o maior líder vivo da humanidade, em 
matéria de direitos humanos, que é Nelson Mandela, 
seja oferecido idêntico ao grande Abdias Nascimento, 
no dia 20 de novembro que é a data dos Zumbis dos 
Palmares. Quem concorda com a indicação, então, eu 
só fiz aqui um preâmbulo, não precisava se defender, 
né, da indicação do Abdias, permaneçam como se 
encontram, também convidado para esse dia. A pala-
vra encontra-se a disposição. Senador César Borges? 
Senador Flávio Arns? Senador Mesquita Júnior? Não 
tendo mais nada a tratar. Aprovado os requerimentos 
encaminhados à Mesa. Eu agradeço a todos, e encerro 
a presente Sessão, até para o compromisso assumido 
com o Senador Cristovam de participarmos agora do 
seminário sobre educação. Muito obrigado a todos. 

Sessão encerrada às 09h33.

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DEFESA NACIONAL

ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NA-
CIONAL, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 
DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA VINTE 
E QUATRO DE MAIO DO ANO DE DOIS MIL E SETE, 
ÀS DEZ HORAS. 

Às dez horas e cinqüenta e três minutos do dia 
vinte e quatro de maio do ano de dois mil e sete, na sala 
de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador HERÁCLITO FORTES, reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a pre-
sença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Se-
nadores FLEXA RIBEIRO, GILVAM BORGES, ROMEU 
TUMA, EDUARDO AZEREDO, AUGUSTO BOTELHO, 
WILSOM MATOS, SERYS SLHESSARENKO, CÉSAR 
BORGES, JARBAS VASCONCELOS, INÁCIO ARRU-
DA, PAULO DUQUE, ROSALBA CIARLINI, EDUARDO 
SUPLICY, PEDRO SIMON E MÃO SANTA. Justificou 
a ausência o Senador Cristovam Buarque. Deixam de 

comparecer os demais Senadores. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião ante-
rior que é dada como lida e aprovada. O Presidente faz 
uso da palavra sobre a invasão da usina hidrelétrica de 
Tucuruí. O Presidente coloca em votação, como Extra 
Pauta, o Requerimento nº 33, de 2007 – CRE, de auto-
ria do Senador Heráclito Fortes, que “Requer, na forma 
do disposto no art. 58, § 2º, V da Constituição Federal 
e nos art. 90, V, do Regimento Interno, seja convidado 
sua Excelência o Ministro-Chefe do Gabinete de Se-
gurança Institucional, General Jorge Armando Felix, a 
vir a reunião desta Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, para tratar a atuação do serviço de 
inteligência em virtude dos recentes acontecimentos 
de invasão e vandalismo contra a usina hidrelétrica de 
Tucuruí, no Pará.” Aprovado.  O Presidente dá início a 
apreciação das matérias da pauta. Item 01: Terceira 
Sessão de discussão da Proposta dos Senhores Se-
nadores Heráclito Fortes e Eduardo Azeredo de dis-
cussão das “últimas medidas tomadas pelo Governo 
da Bolívia sobre a exploração de gás natural realizada 
pela Petróleo Brasileira S/A – Petrobrás – naquela país”. 
Esse debate justifica-se pela repercussão da matéria 
na imprensa nacional e internacional e pelas graves 
conseqüências que tais medidas do governo boliviano 
poderão causar aos investimentos da Petrobrás naquele 
país e ao fornecimento de gás natural ao Brasil, como 
fonte energética não poluidora. O Presidente comunica 
que a matéria continuará na pauta da próxima reunião. 
Item 02:  Projeto de Decreto Legislativo nº 6 de 2007, 
de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional (CD), que “Aprova o texto do Acordo 
sobre Regularização Migratória entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 21 
de dezembro de 2004”. O Relator “Ad Hoc” Senador 
AUGUSTO BOTELHO faz a leitura do Relatório. Apro-
vado. Item 03: Projeto de Lei do Senado nº 55 de 2005, 
de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “dispõe 
sobre a criação do dia de celebração da amizade Bra-
sil-Argentina e dá outras providências.” Adiado.

Item 04: Requerimento nº 533, de 2006, de au-
toria do Senador Jefferson Peres, que “Requer, nos 
termos do art.223, do Regimento Interno do Senado 
Federal, e ouvido  o plenário, um voto de censura ao 
Presidente da Republica, Luiz Inácio Lula da Silva, 
por ter deixado de defender, com firmeza necessária, 
os interesses nacionais, ameaçados por medidas ar-
bitrárias adotadas pelo governo da República da Bolí-
via”. Adiado. Item 05: Requerimento nº 874, de 2006, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que “Requer, 
nos termos do artigo 223 do Regimento Interno, seja 
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apresentado voto de censura e repúdio à decisão da 
Promotoria Pública da Coroa Britânica (Crown Prose-
cution Service) de inocentar os oficiais da Scotland Yard 
envolvidos no assassinato do cidadão brasileiro Jean 
Charles de Menezes.”. Retirado de pauta a pedido do 
Relator. Item 06: Requerimento nº 378, de 2007, de 
autoria do Senador Renato Casagrande, que “Requer, 
nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presidente Xa-
nana Gusmão e ao Primeiro Ministro Ramos Horta.”. O 
Relator “Ad Hoc” Senador EDUARDO AZEREDO faz 
a leitura do parecer. Aprovado. Item 07: Requerimento 
nº 26, de 2007, de autoria do Senador César Borges, 
que “Requer, nos termos do inciso II do artigo 93, do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada 
Audiência Pública perante esta Douta Comissão, a fim 
de ouvir o Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Celso Luiz Nunes Amorim, para debater a apelação 
apresentada na Organização Mundial do Comércio 
– OMC, pela União Européia contra o Governo Bra-
sileiro, pleiteando a abertura do mercado brasileiro à 
importação de carcaças de pneus ou de pneumáticos 
reformados.” Aprovado. O Senador CÉSAR BORGES 
faz uso da palavra. Item 8: Requerimento nº 31, de 
2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio e subscrito 
pelo Senador César Borges, que “Requer, nos termos 
Regimentais e Constitucionais, que seja realizada, 
no âmbito desta Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, audiência pública com o objetivo de 
discutir a venda, pela Petrobrás, das duas refinarias 
que possui na Bolívia para a estatal boliviana YPFB 
por US$ 112 milhões e a possível influência do Presi-
dente Lula na determinação dos valores da operação. 
Solicita sejam convidadas as seguintes autoridades: 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, Celso 
Amorim, Ministro de Estado das Minas e Energia, Si-
las Rondeau, Presidente da Petrobrás, José Sérgio 
Gabrielli de Azevedo.”. O Presidente comunica que o 
Ministro das Minas e Energia convidado será o que 
assumir o cargo. O Senador EDUARDO SUPLICY faz 
uso da palavra. Aprovado. Item 09: Requerimento nº 
1.178, de 2006 (Requerimento nº 38, de 2006 - CRE, 
na origem), de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que “Requer, nos termos do art. 50, §2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com o disposto no art.216 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam so-
licitadas ao Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, informações quanto a convenção do Con-
selho da Europa sobre Cibercrime, celebrada em 23 
de novembro de 2001, na cidade de Budapeste, Hun-
gria.”. Dado conhecimento aos membros da Comissão. 
O Presidente coloca em votação como Extra Pauta o 

Requerimento nº 34, de 2007 – CRE, de autoria do 
Senador Eduardo Azeredo, que “Requer nos termos 
regimentais que seja enviado ao Presidente Hugo 
Chaves da República Federal da Venezuela, apelo no 
sentido que seja mantido em funcionamento a rede 
privada RCTV, cuja licença não está sendo renovada.”. 
Aprovado. Faz uso da palavra o Senador EDUARDO 
AZEREDO E EDUARDO SUPLICY sobre viagem ao 
Chile. O Presidente determina que seja encaminhado 
ao Ministério das Relações Exteriores agradecimen-
to aos embaixadores que participaram da viagem ao 
Chile junto aos Senadores. O Senhor Presidente nada 
mais havendo a tratar, encerra a reunião às onze ho-
ras e vinte e sete minutos, lavrando eu, MARIA LÚCIA 
FERREIRA DE MELLO, Secretária da Comissão, a 
presente Ata que, após lida e aprovada, será assina-
da pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do 
Senado Federal, juntamente com o Registro da Este-
notipia Informatizada da presente reunião. – Senador 
Heráclito Fortes, Presidente.

REGISTRO DA ESTENOTIPIA INFORMATIZADA 
DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA VINTE E QUA-
TRO DE MAIO DO ANO DE DOIS MIL E SETE, ÀS 
DEZ HORAS E CINQUENTA E TRÊS MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Havendo número regimental declaro 
aberta a 16ª Reunião Ordinária da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. Submeto à 
Comissão a dispensa da leitura da Ata da Sessão an-
terior. Os Srs. Senadores que concordam permaneçam 
como se encontram. Aprovado. 

Antes de passar à apreciação da pauta, eu queria 
pedir atenção dos companheiros para um fato que vou 
tratar na Comissão. Nós ontem vimos pela televisão, e 
a imprensa traz de maneira detalhada, Senador Jar-
bas, a invasão da usina hidrelétrica de Tucuruí. Os atos 
praticados, a violência com que o patrimônio público 
foi comprometido, mas uma coisa me chama muita 
atenção. Foram 600 homens, segundo a imprensa, 
que participaram desta invasão. A mobilização de 600 
homens numa situação geográfica como da localiza-
ção da Usina de Tucuruí, não se dá sem que se tenha 
conhecimento do fato. E me causa espécie à ausência 
de informações que parece ter havido por parte dos 
órgãos de informações do Governo. Onde está a ABIN? 
Onde estão os órgãos de assessoria e de segurança 
da própria hidrelétrica que permitiram que este fato 
chegasse aonde chegou? Esse é um fato gravíssimo 
e mostra mais uma vez que todo esse aparato de infor-
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mação que consome milhões e milhões do orçamento 
da União ano a ano, tem sido ineficaz, Senador Jarbas. 
Não pega sanguessuga, não pega Waldomiro, não pega 
transações nebulosas feitas, não sabe o que acontece 
do dossiê, é surpreendido agora com esse fato dessa 
operação envolvendo essa construtora e Ministro de 
Governo... Realmente, é um fato lamentável. Daí porque 
eu queria pedir permissão, estou formalizando aqui, 
mas para ganhar tempo dos Senhores, para convocar 
o Ministro do GSI, do Gabinete de Informação a esta 
Comissão para prestar alguns esclarecimentos. E es-
tou também tomando uma decisão pela primeira vez 
de convocar a Comissão de Inteligência. A Comissão 
de Inteligência é uma Comissão Bicameral, eu vou 
entrar em contato com o Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores da Câmara e que se reúne com 
um colegiado composto de líderes das duas Casas e o 
Presidente dessa Comissão a presidi-la. Essa Comis-
são reúne-se em caráter reservado e trata de questões 
dessa natureza, inclusive com mais profundidade, mais 
eficácia. Mas é realmente constrangedor se ver um País 
que já deu inclusive Presidente da República oriundo 
desses quadros de informação, você ter um fato dessa 
natureza sem que haja nenhum esboço de proteção ao 
patrimônio público. Já não digo das invasões que se 
faz em Pernambuco, de V.Exª., a prédios públicos em 
Brasília, mas a Usina de Tucuruí... Imagine se o tres-
loucado gesto daquele senhor que parece acionando 
um botão ou fazendo gestos de acionar um botão se 
concretizasse, iríamos ter conseqüências graves para 
a economia com o apagão ou outras conseqüências 
mais graves. Daí porque eu colocaria em votação a 
convocação do Ministro e os Srs. Senadores que apro-
vam permaneçam como se encontram. Aprovado. Em 
seguida trago aqui para encaminhar. 

Continua aberta a proposta, vai ficar permanente, 
Senador Eduardo Azeredo, para a discussão da crise 
da Bolívia, ela não acabou. Os fatos continuam, e até 
que não haja nenhuma tranqüilidade por parte do País, 
nós vamos permanecer com esta pauta na Reunião 
constando como seu primeiro item. Segundo item. De-
creto de Projeto Legislativo nº. 06, aprova o texto de 
acordo sobre regularização migratória entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
dezembro de 2004. Autoria da Comissão de Relações 
Exteriores, Senador Relator é o Mozarildo Cavalcanti, 
que se encontra ausente. Vamos então... Indicar o Se-
nador Augusto Botelho como Relator substituto. Tem 
a palavra V.Exª.. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sr. 
Presidente, o Relatório do Senador Mozarildo Caval-
canti vou relatar ad hoc. “Essa Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional examina o Projeto Legisla-
tivo, PDS nº. 06/2007. Em atenção ao disposto no inciso 
I do art. 49 da Constituição que estabelece atribuição 
exclusiva do Congresso Nacional - para aprovar os atos 
internacionais o Poder Executivo enviou às Casas Le-
gislativas a mensagem nº. 605 de 19 de setembro de 
2005, solicitando a apreciação do texto do acordo sobre 
regularização migratória celebrado entre o Brasil e a 
República do Suriname. Na Câmara dos Deputados a 
mensagem foi aprovada em 14 de dezembro de 2006 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo formulado 
por sua Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, após a apreciação também da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. O acordo se faz 
acompanhar disposição de motivos do Ministro das 
Relações Exteriores da qual cabe destacar o seguin-
te: o acordo em apreço reflete os melhores aspectos 
do relacionamento bilateral amigável entre o Brasil e 
o Suriname, tendo em conta a intenção de resolver de 
modo conveniente os desdobramentos de fenômenos 
migratórios que tem envolvido populações de ambos 
os Países, reciprocamente, entre ambos os territórios. 
Nesse entendimento, o presente acordo cabe a pos-
sibilidade para que os nacionais brasileiros e surina-
meses que tem ingressado no território do outro País 
e nesse território tenham permanecido, ainda que em 
condições irregulares, requeiram registro e obtenham 
autorização de estada em condições temporárias ou 
permanentes, nos termos da Legislação interna de cada 
País. “A análise:” O acordo ora apreciado visa promo-
ver a legalização de cidadãos brasileiros e suriname-
ses que se encontram em situação de permanência 
irregular nos Países signatários. Trata-se de medida 
de grande conveniência bilateral, pois a legalização 
social e economicamente um grande contingente de 
pessoas, hoje fadadas à marginalização e criminalidade. 
Dar transparência e forma jurídica a presença irregular 
de estrangeiros é a maneira mais salutar de promover 
nas regiões fronteiriças a melhoria das condições de 
vida de toda a população. A palavra de ordem é: Hoje 
entre os Estados soberanos, a cooperação Brasil e 
Suriname terá muita a ganhar com a liberalidade con-
cedida reciprocamente em acordo que permite sabia-
mente denúncia caso uma das partes entenda neces-
sária. Versado em dez artigos o acordo se apresenta 
de forma suficientemente articulada, apta a enfrentar 
o problema a que se propõe. Qual seja, o de solver 
a clandestinidade de milhares de pessoas que vivem 
nas regiões de fronteira entre os dois Países. Com a 
legalização e o devido registro jurídico de estrangei-
ros que vivem fora de seus territórios nacionais “. O 
voto, Sr. Presidente:” Em face do exposto, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº. 
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06/2007 nos termos da redação oriunda da Câmara 
dos Deputados “. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Em votação. Os Srs. Senadores que 
aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 
O item 03 é terminativo. Como não temos no momen-
to número suficiente para a votação nominal, transfiro 
para a próxima reunião. Item 04, por solicitação dos 
Senadores, Autor e Relator, retiro de pauta. O item 
05 da mesma forma, a pedido do Relator e do Autor, 
está retirado de pauta. O item 06 requer nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal 
seja apresentado voto de congratulações ao povo do 
Timor Leste, bem como ao Presidente Xanana Gusmão 
e ao Primeiro-Ministro Ramos Horta. Senador Renato 
Casagrande é o Autor, o Relator é o Senador Welling-
ton Salgado, que não se encontra presente. Passo, 
portanto, a Relatoria ao Senador Eduardo Azeredo, a 
quem concedo a palavra. Item 06. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, submete-se à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional a proposi-
ção de autoria do Senador Renato Casagrande que 
requer a apresentação de votos e congratulações ao 
povo e ao Governo do Timor Leste pelo processo elei-
toral em andamento naquele País. “A consolidação da 
democracia no Timor Leste é um fenômeno delicado e 
merecedor da solidariedade mundial, particularmen-
te dos países da comunidade de língua portuguesa. 
Sabe-se que o processo eleitoral em curso naquele 
País, com a realização do primeiro turno dia 9 de abril 
de 2007 enfrentou severas turbulências com ameaças 
para a realização do pleito e da transição institucio-
nal. No último dia 21 de abril a Corte de apelação do 
Timor Leste confirmou o resultado do primeiro turno 
das eleições presidenciais, desconsiderando recursos 
apresentados por alguns candidatos derrotados. O Tri-
bunal confirmou assim a vitória dos dois candidatos 
mais votados, o do partido com maioria Parlamentar, 
Francisco Guterres, e o Primeiro-Ministro José Ramos 
Horta, que já se enfrentaram no último dia 9 de maio. 
Os derrotados liderados por Fernando La Sama de 
Araújo, Presidente do Partido Democrático, haviam 
denunciado intimidações no dia das eleições. No en-
tanto os observadores internacionais que supervisio-
naram as eleições, incluindo a delegação brasileira, 
não denunciaram irregularidades. O Brasil tratou de 
acompanhar tanto pela imprensa como pela diplo-
macia, de maneira até mais especial que as demais 
nações pela ligação que temos com o País de língua 
portuguesa, o desenrolar dos fatos naquele nascente 
País e assistiu aliviado o desfecho tranqüilo e ordeiro 
dos procedimentos democráticos com a expressão da 

vontade popular, sendo corretamente colhida pelas ur-
nas. Assim reveste da profunda significação a pronta 
manifestação do Senado Brasileiro com voto de louvor 
pela realização do primeiro turno eleitoral e já também 
no segundo turno, no último dia 9 de maio”. Esse é o 
voto do Senador Wellington Salgado, que eu tenho 
a honra de poder aqui ler e dizendo que, portanto, é 
pela aprovação do Requerimento 378, de autoria do 
Senador Renato Casagrande, submetendo portanto a 
este Plenário a aprovação do voto de congratulações 
ao povo e ao Governo do Timor Leste. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Em votação. Os Srs. Senadores que 
aprovam permaneçam como se encontram. Aprova-
do. Item 07. Requer nos termos do inciso II do art. 93 
do Regimento Interno do Senado que seja realizada 
Audiência Pública perante essa douta Comissão a 
fim de ouvir o Ministro de Estado de Relações Exte-
riores, Celso Luís Nunes de Amorim, para debater a 
apelação apresentada na Organização Mundial do Co-
mércio, OMC, pela União Européia contra o Governo 
Brasileiro pleiteando abertura do mercado brasileiro à 
importação de carcaças de pneus ou de pneumáticos 
reformados. O Autor é o Senador César Borges. Em 
discussão. Não havendo quem queira discutir, em vo-
tação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam 
como se encontram. Aprovado. V.Exª. quer fazer uso 
da palavra? 

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Breve 
explicação aos Srs. Senadores, Sr. Presidente, com re-
lação a esse Requerimento. É uma questão importante 
para o Brasil, que é a questão da importação de car-
caça de pneus ou pneumáticos reformados, que entra 
também na possibilidade do Brasil receber produtos já 
usados, produtos que muitas vezes são descartados 
nos países chamados de primeiro mundo, principal-
mente da União européia, que querem utilizar esses 
mercados emergentes como o brasileiro para receber 
esses produtos. Então, há essa apelação na Organiza-
ção Mundial de Comércio para que o País recebesse 
a importação de carcaça de pneus. Os pneumáticos 
reformados que muitas vezes vêm constituir aqui um 
passivo ambiental no Brasil e, por outro lado, também 
são utilizados aqui como pneus meia vida, trazendo 
uma concorrência desleal ao mercado produtor brasi-
leiro. Então, em função disso, eu sei que o Brasil tem 
uma posição contraria a essa importação, entretanto 
estamos com informação defasada sobre o que essa 
apelação haveria de ter sido uma vitória ou a delibera-
ção foi por uma vitória da União Européia, mas que o 
Brasil ainda estava tratando de verificar de que forma 
seria a deliberação. Ou seja, nós não temos as infor-
mações necessárias para pautarmos, inclusive, uma 
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posição que se discute hoje sobre um Projeto que re-
gulamenta todo o uso no Brasil desses produtos meia 
vida. Então, Sr. Presidente, a iniciativa é no sentido 
de que o Ministro das Relações Exteriores possa es-
clarecer para esta Comissão como é que anda essa 
demanda entre a União Européia e o Brasil, qual é a 
última informação, o estado da arte em relação, digamos 
assim, dessa Organização Mundial do Comércio? Isso 
é muito importante para o Brasil e acredito até para o 
próprio Governo Federal e o Ministério do Meio Am-
biente, que tem uma preocupação séria com relação 
a este assunto. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Feito o registro, passamos ao item 08. 
Requer nos termos regimentais e constitucionais que 
seja realizado no âmbito dessa Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional Audiência Pública com o 
objetivo de discutir a venda pela PETROBRAS de duas 
refinarias que possui na Bolívia para a Estatal Boliviana 
YPFB, por 112 milhões de dólares e a possível influên-
cia do Presidente Lula na determinação dos valores da 
operação. Solicito que sejam convidadas as seguintes 
autoridades: Ministro de Estado das Relações Exte-
riores, Celso Amorim; Ministro de Estado das Minas e 
Energia, Silas Rondeau; Presidente da PETROBRAS, 
José Sérgio Gabrielli. Evidentemente que tendo sido 
demitido o Ministro Rondeau será substituído aqui por 
quem foi indicado, no caso. Em discussão a matéria. 
Senador Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, eu tenho quase certeza que na Comis-
são de Assuntos Econômicos foi tomada iniciativa de 
natureza semelhante convidando as autoridades para 
estar expondo este tema. E eu até na ocasião suge-
ri que dada a interação de interesse tanto da CREA 
quanto da CAE que pudesse ser feito em Sessão con-
junta. Então, Sr. Presidente, avalio que esta iniciativa 
do Senador Arthur Virgílio se combina com iniciativa 
semelhante, eu não sei se do próprio Senador Arthur 
Virgílio ou também da própria Presidência da CAE, 
mas acho que... Tenho quase certeza que houve um 
Requerimento em sentido semelhante na CAE e foi 
já dito que será então feito o convite às autoridades, 
acredito que sejam as mesmas, mas então sugiro que 
aprovemos esse Requerimento, mas possa ser com-
binado com a Presidência da CAE, que seja feito em 
Sessão conjunta. É só a observação que gostaria de 
formular. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Feita essa observação, coloco em vo-
tação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam 
como se encontram. Está aprovada essa convocação 
para essa Comissão e faremos então gestões no sen-

tido de, caso possível, seja feita uma Sessão conjunta. 
V.Exª. acha que foi na Comissão... 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Na 
Comissão de Assuntos Econômicos e foi, como sugiro 
aqui, realizada na forma de convite. Em vez de uma 
vocação, um convite às autoridades citadas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Está feito o registro e nós poderemos 
posteriormente iniciar as tratativas sobre essa possi-
bilidade de Sessão conjunta. Item 09. Para conheci-
mento dos membros dessa Comissão das informações 
encaminhadas pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores referentes ao Requerimento abaixo: “Nos 
termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal com-
binado com o disposto no art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas 
ao Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores as 
seguintes informações quanto à Convenção do Con-
selho da Europa sobre o ciber crime, celebrado em 23 
de novembro de 2001, na cidade de Budapeste, Hun-
gria. Primeiro, o que é necessário para que o Brasil 
se torne um dos signatários da convenção? Segun-
do, quais as providências que já foram tomadas para 
que isso ocorra? Terceiro, quais as razões alegadas 
por parte do Governo Brasileiro caso não tenha sido 
tomada nenhuma providência? Quarto, quais são os 
outros órgãos envolvidos no estudo do assunto e de 
como está sendo conduzida a matéria?” O Autor é o 
Senador Eduardo Azeredo, a quem consulto se quer 
fazer uso da palavra para tratar desse assunto. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sim, Sr. Presidente. Apenas nós estamos recebendo a 
resposta do Itamaraty sobre as providências tomadas 
até aqui. Depois nós tivemos no mês de março uma 
visita do Secretário do Conselho da Europa, que veio 
em várias reuniões mostrar a importância do Brasil 
também participar desta Convenção no sentido como 
um País convidado. Ainda não foi feito o convite ofi-
cial e nós esperamos que isso aconteça, já que outros 
Países da América, como o México e a Costa Rica, 
estão em processo de adesão a esta Convenção. As 
respostas do Ministério estão aí para os Srs. Senado-
res e mostram que o assunto ainda está em discus-
são dentro do próprio Governo. Mas é importante que 
em conjunto com o Projeto do qual sou Relator, que 
trata dos crimes cometidos através da internet e de 
outras tecnologias, que nós possamos agilizar esse 
processamento. O Projeto está em discussão na Co-
missão de Constituição e Justiça, o Projeto de crimes 
de internet, crimes da informática, e tão logo a pauta 
seja desobstruída da Comissão pela aprovação de 30 
membros dos Conselhos Nacional de Justiça, Conselho 
Nacional do Ministério Público, nós poderemos discutir 
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e eventualmente aprovar essa proposta, colocando o 
Brasil em condições de poder com mais autoridade, 
ser signatário dessa Convenção e poder buscar a troca 
de informações trans-fronteiras, transnacionais, já que 
muitos dos crimes que ocorrem dentro da internet são 
oriundos de outros países, como é o caso da própria 
pornografia infantil, que ocorre tanto aqui como fora. 
A aprovação concomitante do nosso Projeto e depois 
a adesão a esta Convenção possibilitará de maneira 
mais adequada esta ação. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Em votação. Os Srs. Senadores que 
aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 
Requerimento extra pauta que leva o nº. 34. Requeiro 
nos termos regimentais seja enviado ao Presidente 
Hugo Chávez, da República Federal da Venezuela, 
apelo no sentido de que seja mantido em funcionamen-
to a rede privada RC TV cuja licença não está sendo 
renovada. A justificativa é a seguinte: “A República da 
Venezuela é um País constituído por diversas raças, 
identidade, cultura, assim como o Brasil. Entendemos 
ser de fundamental importância para a manutenção 
das relações democráticas do povo venezuelano que 
tal diversidade de voz tenha garantida as liberdades de 
escolha e expressão através da mídia televisiva priva-
da representada pela RC TV. Assim sendo, solicitamos 
que seja reconsiderada a decisão de não renovar a 
licença do funcionamento da emissora”. Sala das co-
missões, Senador Eduardo Azeredo. Em votação. Os 
Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se 
encontram. Aprovado. Senador Eduardo Azeredo tem 
mais alguma... 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sim--

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Assunto a tratar. Passo-lhe a palavra, 
portanto. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Além dessa aprovação, desse apelo ao Presidente 
Hugo Chávez para que ele não se distancie tanto 
da democracia, eu quero também fazer um relato da 
participação que uma Comissão aqui desta Relações 
Exteriores fez ao Chile e tivemos inclusive a assina-
tura de um acordo diálogo político entre as Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Sena-
do do Chile e a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Brasileiro. Eu tive a honra 
de poder chefiar essa delegação que teve também a 
participação do Senador Eduardo Suplicy, do Senador 
Antônio Carlos Valadares, Senador Jarbas Vasconcelos, 
Senador Sérgio Guerra, e do Senador Mão Santa. E 
nós estivemos na cidade de Valparaíso, onde está ins-
talado o Senado Chileno. Um diálogo realmente muito 

produtivo foi a primeira reunião de cerca de três horas 
onde abordamos vários temas. Eu trago aqui também 
e peço à secretaria da Comissão que distribua para os 
Srs. Senadores um informe da Comissão Especial do 
Chile em relação à atuação no Haiti. Esse é um ponto 
que tem preocupado muito o Senado chileno e que foi 
a nós manifestado sobre qual a visão brasileira em re-
lação à continuidade da missão de paz no Chile. Este 
informe, portanto, da Comissão Especial Chilena que 
foi ao Haiti e abordou esse assunto estará à disposi-
ção dos Srs. Senadores e tendo sido a mim entregue. 
E também este acordo diálogo político, na verdade, é 
para que nós possamos ter essa troca permanente de 
informações, esse tema do Haiti foi um dos temas, o 
tema do Mercosul foi outro tema abordado, a questão 
do gás, da dependência de gás natural do Brasil em 
relação à Bolívia, do Chile em relação à Argentina, te-
mas ligados também à cooperação no âmbito comercial, 
a busca de afastamento de dificuldades burocráticas 
que hoje atrapalham o comércio entre o Brasil e Chile. 
Enfim, de uma atuação conjunta dos dois Países. São 
dois Países com a democracia já madura, com a eco-
nomia também já mais estável. Portanto, é uma com-
panhia que interessa muito ao Brasil, a companhia de 
estarmos sempre juntos aos Parlamentares do Chile. 
São dois Países que felizmente alcançaram a maturi-
dade. E os dois juntos podem exatamente mostrar que 
a América Latina não é a América Latina de bravatas. 
Que a América Latina tem exemplos de atuações de-
mocráticas, como é o caso dos dois Países. Apesar 
de nós sermos de oposição, reconhecemos que essa 
democracia que existe no Brasil hoje é uma democracia 
plena e ela foi constituída através de vários governos. 
Eu não me canso de repetir que nós somos um País 
muito jovem do ponto de vista democrático, se consi-
derarmos que a democracia plena voltou a partir de 
1985, com a eleição de Presidente Tancredo Neves 
na época, depois pelo Presidente José Sarney. São, 
portanto, 22 anos apenas da volta da democracia ple-
na, e do ponto de vista da estabilidade econômica foi 
a partir do Plano Real que o Brasil entrou na normali-
dade econômica, isso há apenas 13 anos atrás. Esse 
é o relato breve que eu faço, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Tem a palavra o Senador Eduardo 
Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Fiz 
parte, Sr. Presidente, dessa delegação dos Senadores 
presidida pelo Senador Eduardo Azeredo, quero apenas 
confirmar o seu Relatório. Acho que foi muito positiva 
a visita. Nós tivemos uma oportunidade de diálogo por 
mais de três horas com cerca de 7 Senadores da Co-
missão de Relações Exteriores e da Comissão de De-
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fesa Nacional que se juntaram para conosco dialogar. 
Também ao sermos recebidos pelo ex-Presidente da 
República e hoje Presidente do Senado, Eduardo Frei, 
filho do ex-Presidente Frei, tivemos ali também uma 
oportunidade de ver como é que nós Parlamentares 
Brasileiros somos considerados muito, especialmente 
pelos chilenos. Tivemos também a oportunidade de dia-
logar sobre os programas de transferência de renda, 
seja sobre o Bolsa Família, seja sobre a perspectiva de 
instituirmos uma renda básica de cidadania no Brasil. 
Também, Senador Eduardo Azeredo, queria lembrar 
um ponto importante que o Senador Jorge Pizarro pe-
diu que pudéssemos estar colaborando relativamen-
te à questão do Palatino. Se me permite acrescentar 
este item, porque o Senador Pizarro, que foi eleito na 
última reunião recente do Mercosul como Presidente 
do Mercosul, o Deputado Rosinha foi Vice-Presidente, 
ficou um tanto surpreendido ao saber que o Governador 
José Serra tinha dado um prazo para que o Mercosul, 
o Palatino deixassem a sede lá em São Paulo, porque 
não iria mais continuar a dispor de cinco milhões de 
reais por ano para as despesas do Palatino. E isso es-
taria levando o Governo Federal procurar uma outra 
possibilidade, seja com o Governador José Roberto 
Arruda aqui no palácio do Buriti, que estaria propen-
so em princípio ceder uma sede do Palácio do Buriti 
para essa finalidade, seja também lá no Rio de Janeiro 
onde o Governo, não sei se municipal ou estadual, es-
tariam também se dispondo a permitir que lá houves-
se a sede. Eu fiquei preocupado com essa questão e 
inclusive gostaria de podermos, nós como Comissão 
de Relações Exteriores, estabelecer um diálogo com 
o Governador José Serra para verificar se essa é a 
decisão mais acertada. Ainda mais tendo em conta 
a informação que foi nos dada pelo Senador Pizarro, 
segundo a qual o Governo Federal estaria disposto a, 
digamos, estar financiando metade daquelas despe-
sas de cinco milhões e meio, portanto dois milhões e 
meio dos cinco, e os outros governos participantes do 
Mercosul estariam dispostos a bancar a outra parte. E 
quem sabe se com este entendimento pudesse perma-
necer o Palatino lá em São Paulo? Eu quero recordar, 
Sr. Presidente Heráclito Fortes, que até o edifício do 
Palatino foi uma obra desenhada por Oscar Niemeyer 
com a finalidade de ser, que eu me lembre, a sede do 
Palatino. E ademais, como São Paulo é o Aeroporto 
Internacional para onde normalmente chegam os vôos 
de todos aqueles que, porventura, vieram para uma 
reunião do Palatino, seria geograficamente adequado. 
Ademais para a própria cidade, o Estado de São Paulo, 
me parece de bom senso que pudesse ser considerado 
algo positivo, e ainda mais se levarmos em conta que 
a expectativa é que o Palatino se torne mais e mais 

importante, porque há expectativa inclusive de que os 
representantes dos parlamentos de cada País passem 
a ser eleitos diretamente em eleições diretas para a 
finalidade do Palatino. Assim como acontece hoje com 
os representantes dos Países europeus no Parlamento 
Europeu, ou seja, é um órgão que vai ganhar em im-
portância. Então, eu gostaria também de aqui sociali-
zar estas informações em complemento àquelas que 
o Presidente da nossa delegação, Eduardo Azeredo, 
já expôs. Mas dizendo que... Reafirmando que avalio 
que foi muito bem sucedida a nossa viagem ali, pois 
fomos muito bem acolhidos tanto pelos Parlamentares 
como pelos Ministros. Essa parte eu não pude estar 
integralmente participando em razão de precisar voltar 
um dia antes. Obrigado, Sr. Presidente. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Sr. Presidente, eu quero apenas complementar tam-
bém, registrando nossos agradecimentos ao Embai-
xador Mário Villalba que nos acompanhou durante os 
dois dias de reuniões no Senado e com as autoridades 
do Governo Chileno e também do Embaixador Mar-
co Antônio Brandão. Foi fundamental a participação 
de ambos e mostra mais uma vez a excelência dos 
membros do Itamaraty. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): A generosidade em conceder a palavra 
a V.Exª. antes de falar me tirou exatamente a oportu-
nidade de fazer esse registro, de agradecimento ao 
Itamaraty pela presteza com que acompanhou a Co-
missão deslocando até Santiago o Embaixador Marco 
Antônio Brandão. E quero parabenizar V.Exª. que co-
mandou e presidiu essa delegação e aos Senadores 
que dela participaram pelo sucesso que foi. Acho que 
a Comissão de Relações Exteriores do Brasil cumpre 
o seu papel, o papel de integração e o papel, acima de 
tudo, de promover uma política de relações externas no 
âmbito dos parlamentos. Essa política auxilia a política 
exterior formal. De forma que acho da maior importância 
que encontros dessa natureza continuem a acontecer. 
Portanto, faço esse registro e peço à Mesa, à Secre-
taria da Mesa que encaminhe ao Itamaraty o registro 
feito por V.Exª. com relação aos dois Diplomatas que 
exerceram papel importante nessa missão. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Lamentamos apenas que V.Exª. não possa ter compa-
recido, como estava previsto, mas os acontecimentos 
aqui o impediram de estar conosco. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Tenho certeza que V.Exª. com mais 
brilhantismo ainda ocupou todos os espaços da dele-
gação, o que lhe parabenizo duplamente. Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a Sessão. 

Sessão encerrada às 11h27.  
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DEFESA NACIONAL

ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NA-
CIONAL, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 
DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA TRINTA 
E UM DE MAIO DO ANO DE DOIS MIL E SETE, ÀS 
DEZ HORAS. 

Às onze horas e quatro minutos do dia trinta e um 
de maio do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
HERÁCLITO FORTES, reúne-se a Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional com a presença 
das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores 
EDUARDO SUPLICY, FERNANDO COLLOR, ANTÔ-
NIO CARLOS VALADARES, VALDIR RAUPP, ROMEU 
TUMA, PEDRO SIMON, JOÃO RIBEIRO, AUGUSTO 
BOTELHO, CÉSAR BORGES, MARIA DO CARMO 
ALVES, EDUARDO AZEREDO, SERYS SLHESSA-
RENKO, FLEXA RIBEIRO, CRISTOVAM BUARQUE E 
MÃO SANTA. Justificou a ausência o Senador Paulo 
Duque. Deixam de comparecer os demais Senadores. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente de-
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. O 
Presidente comunica que o Capitão-de-Mar-e-Guerra 
Bento Costa Lima Leite de Albuquerque Júnior, Asses-
sor-Chefe Parlamentar da Marinha do Brasil, enviou 
Ofício no qual convida os Parlamentares membros 
desta Comissão para uma visita ao Centro Tecnológi-
co da Marinha, cujas Instalações estão situadas em 
Sorocaba – SP.  A saída ocorrerá no dia 28 de junho 
do corrente e a programação será enviada posterior-
mente. O Senador EDUARDO SUPLICY faz uso da 
palavra. O Presidente dá início a apreciação das ma-
térias, fazendo inversão da pauta. Item 02: Projeto de 
Lei do Senado nº 55, de 2005, de autoria do Senador 
Marcelo Crivella, que “Dispõe sobre a criação do Dia 
de Celebração da Amizade Brasil-Argentina e dá outras 
providências.” Adiado. Item 03: Requerimento nº 533, 
de 2006, de autoria do Senador Jéfferson Péres, que 
“Requer, nos termos do art. 223, do Regimento Interno 
do Senado Federal, e ouvido  o plenário, um voto de 
censura ao Presidente da Republica, Luiz Inácio Lula 
da Silva, por ter deixado de defender, com firmeza ne-
cessária, os interesses nacionais, ameaçados por me-
didas arbitrárias adotadas pelo governo da República 
da Bolívia.”O Relator “Ad Hoc” Senador César Borges 
faz a leitura do Relatório. Fazem uso da palavra para 
discussão os Senadores EDUARDO SUPLICY e PE-
DRO SIMON. Concedida Vista ao Senador Pedro Si-
mon. Item 01: Quarta Sessão de discussão da Proposta 

dos Senhores Senadores Heráclito Fortes e Eduardo 
Azeredo de discussão das “últimas medidas tomadas 
pelo Governo da Bolívia sobre a exploração de gás na-
tural realizada pela Petróleo Brasileira S/A – Petrobrás 
– naquela país”. Esse debate justifica-se pela repercus-
são da matéria na imprensa nacional e internacional 
e pelas graves conseqüências que tais medidas do 
governo boliviano poderão causar aos investimentos 
da Petrobrás naquele país e ao fornecimento de gás 
natural ao Brasil, como fonte energética não poluido-
ra. Fazem uso da palavra os Senadores FERNANDO 
COLLOR, EDUARDO AZEREDO, CÉSAR BORGES 
e PEDRO SIMON. O Senador Eduardo Azeredo assu-
me a Presidência. Continua a discussão com os Se-
nadores FLEXA RIBEIRO, CRISTOVAM BUARQUE e 
EDUARDO SUPLICY. O Presidente coloca em votação, 
como Extra Pauta, os itens: Item 01: Requerimento nº 
36, de 2007 – CRE, de autoria do Senador Eduardo 
Azeredo, que “Requer, nos termos regimentais, seja 
realizada Audiência Reservada no âmbito da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a 
finalidade de discutir a questão da Defesa Nacional em 
face dos problemas que ocorrem na Bolívia, e também, 
uma visão geral da situação das nossas fronteiras, e 
das Forças Armadas. Serão convidados para exporem 
na audiência reservada, o Exmo. Senhor Waldir Pires, 
Ministro de Estado da Defesa, o Exmo. Sr. Tenente Bri-
gadeiro-do-Ar, Juniti Saito, Comandante da Aeronáu-
tica, o Exmo. Sr. Almirante de Esquadra, Julio Soares 
de Moura Neto, Comandante da Marinha e Exmo. Sr. 
General de Exército, Enzo Martins Peri, Comandan-
te do Exército.” Aprovado. Item 02: Requerimento nº 
37, de 2007 – CRE, de autoria do Senador Eduardo 
Azeredo, que “Requer, nos termos regimentais, seja 
realizada Audiência Reservada no âmbito da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a 
finalidade de discutir a questão da Defesa Nacional em 
face dos problemas que ocorrem na Bolívia, e também, 
uma visão geral da situação das nossas fronteiras, e 
das nossas Forças Armadas. Será convidado para 
expor na audiência reservada, o Exmo. Senhor Celso 
Amorim, Ministro de Estado das Relações Exteriores.”  
Aprovado. Continua a discussão do Item 01, usando 
da palavra o Senador MÃO SANTA. O Senhor Presi-
dente nada mais havendo a tratar, encerra a reunião 
às doze horas e quarenta e oito minutos, lavrando eu, 
MARIA LÚCIA FERREIRA DE MELLO, Secretária da 
Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no 
Diário do Senado Federal, juntamente com o Regis-
tro da Estenotipia Informatizada da presente reunião. 
– Senador Heráclito Fortes, Presidente.
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REGISTRO DA ESTENOTIPIA INFORMATIZADA 
DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA TRINTA E UM 
DE MAIO DO ANO DE DOIS MIL E SETE, ÀS ONZE 
HORAS E QUATRO MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Havendo número regimental declaro 
aberta a 17ª. Reunião Ordinária da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional da 1ª. Sessão 
Legislativa Ordinária da 53ª. Legislatura.

Submeto à Comissão a dispensa da leitura da 
Ata da sessão anterior. Srs. Senadores que concordam 
permaneçam como se encontram. Aprovado.

Antes da apreciação da pauta vou ler um comuni-
cado. Comunico aos Srs. Senadores que o Capitão-de-
mar-e-Guerra, Bento Costa Lima Leite de Albuquerque 
Júnior, Assessor-Chefe Parlamentar da Marinha do 
Brasil enviou-me ofício no qual convida, naturalmente 
o convite é da parte do Comandante da Marinha. O 
Comandante da Marinha convida aos parlamentares 
membros desta Comissão para uma visita ao centro 
tecnológico da Marinha, cujas instalações estão situa-
das em Sorocaba. A saída ocorrerá no dia 28 de junho, 
Senador Suplicy, e aí estamos aguardando o envio da 
programação que está sendo planejada pela assesso-
ria parlamentar da Marinha. Há um ofício aqui do Ca-
pitão-de-mar-e-Guerra que em nome do Comandante 
da Marinha que se dirige a essa Comissão e enviarei 
uma cópia a cada um dos senhores parlamentares e 
na próxima reunião que deve ser 29 de junho daremos 
mais detalhes sobre esse convite.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Dia 
28 é uma quinta‑feira, não é, Sr. Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Uma quinta‑feira.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pre-
cisaríamos ver se essa data não... Seria de manhã a 
visita?

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Não, a informação da assessoria é que 
o encontro é no dia 29, não é isso? A saída seria aqui 
no dia 28 no fim do dia.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Ah, 
certo. Depois veremos os detalhes.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Exatamente, depois o detalhe.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Obri-
gado.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): O item 1 da pauta, Senador Eduardo 

Azeredo, continua em aberto, de autoria de V.Exª e 
minha para discutir sobre a Bolívia. 

O item 02 é terminativo, colocaremos, invertere-
mos por causa do pequeno número ainda de compa-
nheiros presentes no momento, embora já haja núme-
ro... Registrado no livro de presença.

O próximo, o item 03, requer os termos do Art. 
223 do Regimento Interno do Senado Federal e ou-
vido o Plenário um voto de censura ao Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva por ter deixado de 
defender com firmeza necessária os interesses nacio-
nais ameaçados por medidas arbitrárias adotadas pelo 
Governo da República da Bolívia. O autor é o Senador 
Jefferson Peres; o Relator, o Senador Arthur Virgílio, 
estando ausente, concedo a relatoria ao Senador Cé-
sar Borges, a quem passo a palavra.

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Com 
muito prazer, Sr. Presidente, agradeço a V.Exª ter de-
signado como Relator ad hoc dessa importante propo-
sição do nobre Senador Jefferson Peres que com fun-
damento no Art. 223 do Regimento Interno do Senado 
Federal, encaminhou a essa Comissão o requerimento 
que leva o número 533 referente ao voto de censura ao 
Presidente da República por ter deixado de defender 
com firmeza necessária os interesses nacionais amea-
çados por medidas arbitrárias adotadas pelo Governo 
da República da Bolívia. O Regimento Interno do Se-
nado Federal prevê o instrumento do voto de censura 
no que diz respeito a ato público ou acontecimento de 
alta significação nacional ou internacional. 

De fato, a conduta do Sr. Presidente da República, 
diante das medidas arbitrárias do Governo da Repú-
blica da Bolívia, no episódio da nacionalização do gás 
boliviano importado pelo Brasil tem impactos tanto do-
mésticos quanto internacionais. Demonstra, outrossim, 
o formato que o Governo Brasileiro tem adotado para 
tratar dos interesses nacionais e a falta de firmeza do 
Supremo mandatário dessa nação frente a assunto 
de tamanha relevância. O ano de 2006 ficou marcado 
pela displicência com que o Presidente Lula tratou a 
questão boliviana gerando prejuízos aos interesses do 
Brasil e da PETROBRAS. A falta de firmeza do Governo 
Federal na crise com a Bolívia pode prejudicar a eco-
nomia e muito dos projetos sociais do Brasil, pois boa 
parte da população consome o gás boliviano em ativi-
dades domésticas. A imprensa internacional, inclusive, 
publicou declarações de diversos líderes sinalizando 
que a decisão pode ter o impacto negativo sobre os 
mercados, afetando os investimentos estrangeiros na 
Bolívia e no Brasil, um dos principais consumidores 
do gás boliviano, e chamando a decisão de um gesto 
inamistoso. Internamente a conduta do Presidente Lula 
também gerou desconforto e descontentamento. Faltou 
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por parte do Presidente Lula uma defesa mais enérgica 
dos interesses do Estado que é o maior acionista da 
PETROBRAS. Nossa censura, enfim, não deve ser ao 
Governo de Evo Morales, ainda que, de maneira re-
provável, o Presidente da Bolívia nada mais faz do que 
defender os interesses de seu país. E é exatamente 
isso que se esperava do Presidente Lula.

 O Presidente da República precisa levar em 
consideração que qualquer conduta sua, por mais 
simples que seja, repercute em prol ou em detrimento 
dos interesses brasileiros interna e externamente. Não 
será com essa forma de conduzir sua política externa 
que o Brasil alcançará uma posição de liderança no 
ocidente, muito menos na América do Sul. Diplomacia 
se faz com projeto de política externa seguindo‑se as 
regras dos direitos das gentes e defendendo‑se os 
princípios basilares das relações internacionais, en-
tre os quais sobressai o pacta sunt servanda... Nesse 
sentido acolhemos o requerimento do Senador Jeffer-
son Peres e mais que isso, endossamos a indignação 
de S. Exª para com a conduta do Presidente Lula no 
caso boliviano. 

O Supremo mandatário pode até querer mos-
trar‑se líder do continente, mas de forma alguma deve 
com este objetivo sacrificar os interesses do Brasil e 
do seu povo. Registramos, ademais, que a proposição 
se encontra de acordo com os dispositivos regimen-
tais referentes aos requerimentos de voto de aplauso 
por dizer respeito a acontecimento de alta significação 
nacional ou internacional, bem como às normas de ad-
missibilidade estabelecidas pelo ato da Mesa número 
1 de 2001. Sua inserção em Ata desta Comissão nos 
parece justa e pertinente. O voto. Em face do expos-
to, opinamos pela aprovação do requerimento núme-
ro 533 de 2006, sala da Comissão. Esse é o relato do 
Senador Arthur Virgílio com relação ao requerimento 
533 do Senador Jefferson Peres que eu tive o prazer 
de relatar, Sr. Presidente, que acho extremamente in-
serido até na pauta dessa reunião.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Em discussão. Não havendo quem 
queira. Senador Suplicy, com a palavra.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. 
Presidente, primeiro é importante observar que dife-
rentemente de outros candidatos e setores bolivianos 
que pregavam a nacionalização com expropriação, o 
Presidente Evo Morales disse de maneira, que preci-
sa ser respeitada, que ele pregava já como candidato 
que houvesse a nacionalização das empresas na área 
do gás, do petróleo, mas com o ressarcimento. Então, 
todos nós reconhecemos que se trata de um Presi-
dente eleito democraticamente de um país soberano 
e nós temos na nossa Constituição o reconhecimento 

de soberania. Isso não significa que possam, eventu-
almente, ser cometidos abusos ou injustiças às vezes 
até na forma da palavra do Presidente, mas, obviamen-
te, não seria o caso do Brasil estar, ainda que alguns 
pudessem isso querer, tomar qualquer iniciativa militar 
contra um país soberano e amigo. O Presidente Lula 
e o Itamaraty em nenhum momento deixaram de de-
fender com firmeza os interesses nacionais. Isso não 
precisa ser levado a cabo por meio de medidas ame-
açadoras e hostis com relação ao país Andino. Ainda 
mais tendo em conta que a diplomacia brasileira tem 
uma história de resolução de conflitos pelo diálogo, e 
não pela tomada de atitude no calor do momento a 
qual a orientação de nossa política externa sabe per-
feitamente da importância estratégica da Bolívia para 
o processo de integração da América do Sul. Durante 
a trigésima segunda reunião da cúpula do Mercosul, 
ocorrida em janeiro deste ano, foi criado um grupo de 
trabalho para estudar as possibilidades da Bolívia in-
gressar no Mercosul proximamente, e para que haja o 
fortalecimento do Mercosul é importante que o Brasil 
tenha uma atitude construtiva em relação à Bolívia. 

É preciso ressaltar também que o próprio Presi-
dente da PETROBRAS quando aqui esteve, ressaltou 
que durante o período que a PETROBRAS realizou em-
preendimentos na Bolívia teve um resultado altamente 
satisfatório da ordem de 100 milhões de dólares, algo 
assim. De maneira que, o fato do Presidente Lula e o 
Ministro Celso Amorim terem tido uma atitude de bas-
tante equilíbrio na forma de agir e, inclusive, em sema-
nas mais recentes, de deixar com muita assertividade 
e firmeza aquilo que consideravam importante—

SENADOR PEDRO SIMOM (PMDB-RS): Está 
lendo a escrita, ou não? [pronunciamento fora do mi-
crofone]. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu 
li uma partezinha Senador Pedro Simon. Essa parte 
agora--

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Eu 
pensei que a declaração era por escrito.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Não, 
não, eu estou agora acrescentando de improviso depois 
de ter também utilizado as sugestões da boa asses-
soria que tenho aqui, que a liderança do PT nos prove 
na Comissão de Relações Exteriores, mas eu acom-
panhei de perto... Eu acompanhei de perto a maneira 
como de forma muito assertiva o próprio Presidente da 
PETROBRAS nos informou aqui a respeito das últimas 
negociações e diálogos, bem como a maneira como 
o Ministro Celso Amorim e o Ministro Silas Rondeau 
até o ponto em que estava coordenando as ações e os 
diálogos em cooperação com o Itamaraty, e a maneira 
como o próprio Presidente Lula tem se conduzido. No 
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meu entender eu respeito a opinião do Senador Jeffer-
son Peres, do Senador Artur Virgílio, mas eu voto não 
favoravelmente às observações de ambos.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (DEM-PI): Com a palavra o Senador Pedro 
Simon.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Sr. Pre-
sidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Tem V.Exª a palavra Senador Simon.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Estou 
esperando acalmar o ambiente um pouco. Nós esta-
mos vivendo uma situação diferente agora.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): A solidariedade boliviana do Senador 
Suplicy leva a esse estado emocional. Está restabe-
lecido.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): A gente 
vive agora uma situação diferente. O Senador Arthur 
Virgílio tinha entrado com um mais ou menos pareci-
do com relação ao Presidente da Bolívia, quando o 
Presidente da Bolívia desapropriou as unidades da 
PETROBRAS, na ocasião eu tive a oportunidade--

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Senador Jefferson Peres, Senador 
Virgílio é o Relator.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): --Se-
nador.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Arthur Virgílio.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Arthur 
Virgílio. Entrou com o pedido de censura, de rompimen-
to, alguma coisa mais ou menos nesse sentido com re-
lação ao Governador, ao Presidente da Bolívia lá atrás, 
eu tive a oportunidade de falar, modéstia parte, a partir 
daí houve quase que um entendimento de todos e o 
gesto muito elegante do líder do PSDB achando que 
realmente não era bom para nós aquilo. Eu reconhe-
cia que o gesto tinha sido um gesto violento, um ges-
to totalmente injustificável. Mostrei que já ao longo do 
tempo, mas principalmente ao longo do Governo Lula, 
vinha tendo um tratamento de muita simpatia para com 
o Governo da Bolívia, inclusive foi fazer a campanha 
deles, subiu no palanque deles lá na Bolívia, aquele 
gesto tinha sido um gesto muito doloroso. Principal-
mente como naquela oportunidade como agora, eles 
estão querendo dar ao Brasil uma conotação de impe-
rialismo, quer dizer, estamos colocando numa posição 
igual às empresas de petróleo americana, etc. e tal, o 
que eu acho uma tremenda injustiça. Mas eu falei na-
quela oportunidade que o Brasil vem, aliás, é o único 
país da América Latina interessado na integração da 
América Latina. É o Brasil. É o único que ao longo do 

tempo, ao longo da história e está aqui o Presidente 
Collor, que teve uma atitude que eu achei sensacional, 
o acordo foi assinado entre o Presidente Sarney e o 
Presidente Alfonsín, os dois perderam a eleição, aí e eu 
lhe procurei antes de assumir na angústia o Governo 
do Rio Grande do Sul, na preocupação do que é que 
iria acontecer, já que a oposição tinha ganhado nos 
dois lugares, V.Exª se dirigiu ao Presidente Menem, 
conversaram e foi, o processo até foi além, em vez de 
ser em 10 anos reduziu a 5 anos, talvez V.Exª nem se 
lembre foi o primeiro ato do seu Governo, V.Exª tomou 
posse. Foi no domingo que V.Exª tomou posse? Bom, 
mas no dia seguinte às 9 da manhã tinha uma reunião 
do Brasil com a Argentina onde se assinou o ato de 
confirmação do acordo. Então o Brasil vem fazendo 
isso e tem... agora é só o Brasil. Então eu dizia que 
se nós fizéssemos o rompimento com a Bolívia era o 
primeiro passo para terminar com tudo, para terminar 
com tudo. E eu achei que não devia, e houve uma 
unanimidade em não aceitar. Agora, o nosso querido 
Senador Jefferson veio numa posição diferente, ele de-
fende o Presidente da Bolívia, disse que o Presidente 
da Bolívia está certo defendendo os interesses deles, 
quem não está fazendo nada é o Lula.

Eu aqui também, eu até vou ser muito sincero, 
eu prefiro fazer... Aprovar esse do que o anterior, que 
isso é coisa interna, é nossa, o anterior... Não criaria 
uma situação de constrangimento. Eu acho que uma 
situação que nem essa, nessa hora que vai enfraque-
cer a posição do Lula quando ele está negociando e 
o problema é que a turma está desconfiando que o 
tratado que a Bolívia assinou, ela não vai cumprir, não 
vai pagar o dinheiro, ou então querer pagar em forne-
cimento da Bolívia e de gás e não sei por quanto tem-
po. Eu acho que esse tipo, a idéia que eu apresentaria 
é de nós não votássemos essa matéria agora, deixa 
essa matéria como mais se faz no Brasil, na gaveta, 
então fica na sua gaveta. Para nós, contamos aqui al-
gum tempo, voltamos a analisá‑la e ver, eu acho que é 
muito mais interessante, nós temos uma matéria como 
essa importante na Comissão de Constituição e Jus-
tiça, na Comissão de Relações Exteriores, que está 
sendo discutida, vai ser publicada, vai ser analisada, 
vai ser debatida. Agora no parlamento do Mercosul, 
quando nós formos ao parlamento do Mercosul que vai 
se reunir em junho, vão levar... Nós temos uma posição 
muito delicada no Congresso Brasileiro que tem uma 
moção nesse sentido do que aprovar. O apelo que eu 
faria é não rejeitar, porque o Lula não merece que a 
gente rejeite, porque ele merece um pouco da censu-
ra e não aprovar, porque nós estaríamos dando uma 
cartada definitiva que não é hora. O apelo que eu faria 
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ao ilustre Relator é se nós deixássemos essa matéria 
na gaveta para uma outra oportunidade.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Essa sua solução poderá ser viabili-
zada desde que V.Exª peça vista, porque ela está em 
processo de votação.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Eu peço 
vista e devolvo quando puder. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): É regimental. [risos] Está concedida 
dentro do regimento. [risos]

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Está 
certo, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): [ interrupção no áudio], nós não temos, 
pelo menos no momento, o suficiente para tanto, por-
tanto não vou colocá‑la a voto e passo a palavra aos 
dois Senadores que se inscreveram para falar, em 
primeiro lugar o Senador Fernando Collor e depois o 
Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR FERNANDO COLLOR (PRTB-AL): 
Sr. Presidente, Srs. e Sras. Senadoras. O desenvolvi-
mento recente das relações Brasil/Bolívia no campo 
energético mostra de um lado as conseqüências da 
atitude inicial brasileira de dar mais ênfase ao aspecto 
ideológico do que às considerações de Estado e eco-
nômicas e, de outro, os desencontros entre as pró-
prias autoridades brasileiras. Nas negociações sobre 
o preço do gás em fevereiro, o próprio Presidente bra-
sileiro participou e teria determinado as concessões 
a Evo Morales a quem chamou de companheiro do 
movimento sindical, logo após o dia primeiro de maio 
quando se esperava o anúncio do decreto que daria a 
Investimientos Petrolíferos de Bolívia o monopólio de 
exportação e comercialização de petróleo bruto e tipo 
de gasolina, o chanceler Celso Amorim declarou que o 
Governo boliviano “deu prova de maturidade, evitaram 
algum ato unilateral que teria sido fatal para as nego-
ciações”. Pouco depois, no dia seis de maio, o Governo 
da Bolívia emitiu o decreto e o Itamaraty manifestou o 
seu desapontamento naquela oportunidade. No dia oito 
de maio, o Presidente Lula declarou que o problema 
da negociação das refinarias diz respeito à PETRO-
BRAS, por enquanto, e não é uma briga que envolve 
o Governo Brasileiro. Ao mesmo tempo, o diretor de 
abastecimento e refino da PETROBRAS dizia que as 
negociações sobre as duas refinarias transcendem as 
relações comerciais e passam por uma relação entre 
governos. O viés ideológico e a falta de coordenação 
representam vulnerabilidades importantes que tem sido 
utilizadas pelo Governo Boliviano. Deve‑se lembrar que 
essas negociações são acompanhadas por outros go-
vernos da região que tenderão também a se aprovei-

tar desse padrão em situações análogas. As relações 
Brasil/Bolívia de nosso ponto de vista apresentam, 
portanto, duas vertentes de problemas, de um lado o 
fornecimento de gás e de outro a crescente insatisfação 
da chamada média luna boliviana, compreendidos pe-
los departamentos de Santa Cruz De la Sierra, Benny, 
Pando e Tajira. O aspecto energético tem sido objeto de 
negociações em que o Brasil tem feito seguidas con-
cessões às ameaças bolivianas. O próprio Presidente 
Lula tem orientado essas negociações e determinado 
à PETROBRAS que ceda às imposições da Bolívia, 
alegadamente para não desestabilizá‑la. Declarações 
no sentido de que trata-se de assunto afeto apenas à 
PETROBRAS não fazem sentido, inclusive, porque as 
reuniões em La Paz tem como participantes executivos 
da empresa brasileira e membros do Governo da Bo-
lívia, por outro lado, a Bolívia tem contado com cres-
cente apoio da Venezuela que aumenta a cada dia a 
sua influência. Registre‑se a assessoria de advogados 
da companhia de petróleos venezuelana à companhia 
petrolífera da Bolívia nas negociações com o Brasil. 
O tema da divisão interna boliviana é potencialmente 
mais perigoso para o Brasil. Essa divisão é arraigada, 
histórica, mas tem se agravado com a chegada de Evo 
Morales, porta voz indígena, por assim dizer, ao poder. 
A chamada média luna amazônica compreende a re-
gião mais rica e com maior influência de colonização 
européia contrapondo‑se ao restante do país Andino, 
mais pobre e com grande participação populacional 
indígena. Dois departamentos que compõem a média 
luna já citados, três, Pando, Benny e Santa Cruz De 
la Sierra fazem fronteira com o Brasil, o outro depar-
tamento Tajira, embora não seja fronteiriço é impor-
tante fonte de suprimento de gás para o Brasil, são os 
Campos de Santo Antônio e Santo Alberto operados 
pela PETROBRAS.

O movimento autonomista, genericamente cha-
mado nação camba, luta para incluir na nova Consti-
tuição prevista para ser votada em agosto deste ano, 
demanda no sentido de maior afirmação fiscal, econô-
mica, administrativa e cultural. Reclama da prioridade 
dada por Evo Morales aos indígenas do altiplano e da 
transferência de recursos para seus programas sociais. 
Embora o movimento autonomista seja inegavelmente 
forte não correspondem à realidade dados publicados 
recentemente pelo O Globo de 19 de abril de 2007, 
página 39 e 40 sob título: “separatistas se armam na 
Bolívia”, sobre existência de milícia camba de cerca 
de 12 mil homens treinados pelas autodefesas unidas 
de Colômbia e armada por empresários locais, armas 
israelenses via Paraguai. O apoio da Venezuela a Mo-
rales é preocupante, não só pelo interesse brasileiro 
na área limítrofe, brasileiros estabelecidos na Bolívia, 
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na região fronteiriça, questão energética, quanto pelo 
potencial desestabilizador do movimento autonomista 
em relação a Morales, a crescente influência de Chá-
vez sobre a Bolívia é marcante na área militar. No dia 
26 de maio de 2006 foi assinado um acordo bilateral, 
ajuste complementar ao convênio básico de cooperação 
técnica. O convênio é de cooperação técnica e que foi 
assinado em três de abril de 73 em matéria de defesa. 
Esse ajuste a esse acordo técnico e que foi agora as-
sinado recentemente pelos presidentes Evo Morales 
e Chávez, eles prevêem um controle democrático da 
força. Prevê organização das Forças Armadas, prevê 
estandardização e operacionalização, prevê gestão 
de crises, bem como construção de porto no Rio Pa-
raguai e de base militar. Isso significa de uma forma 
clara, límpida e cristalina que o Governo da Venezue-
la está armando as Forças Armadas bolivianas. Teria 
havido, inclusive, um acordo militar secreto posterior 
entre os Ministros de Defesa desses dois países em 
agosto de 2006. A estandardização estaria ligada ao 
fornecimento de armas, veículos e materiais e a gestão 
de crises tem sido vista como abertura a interferên-
cia armada em caso de problemas institucionais que 
venha a sofrer Morales. Mesmo que as informações 
sobre o movimento autonomista sejam exageradas à 
situação na meia lua demanda atenção do nosso Go-
verno pela grande presença de brasileiros em território 
boliviano, pelos interesses econômicos, principalmente 
energéticos e, sobretudo, pela evidente ascendência 
de Chávez sobre a Bolívia de Evo Morales. As conces-
sões que se venham a fazer, justificáveis, no caso de 
país carente como a Bolívia, devem ser racionais de 
nossa iniciativa e não, absolutamente, não reativas. O 
que propicia a Morales o exercício de política pendular 
entre Venezuela e Brasil. Devem ficar claro também 
que o Brasil estará disposto a agir com firmeza sem-
pre que necessário.

Esta é a contribuição que eu gostaria de trazer à 
discussão que se trava neste momento nesta Comissão, 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Em discussão o documento apresen-
tado pelo Senador Fernando Collor, para discuti‑lo a 
palavra ao Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Presidente, Srs. Senadores, olha, o documento que 
o Senador Fernando Collor nos traz é um documen-
to da maior importância e que nós aqui membros da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
devemos levar em consideração para as nossas ações 
futuras. É evidente que se com o seu poderio econô-
mico hoje derivado do petróleo, a Venezuela passar a 
armar a Bolívia para eventuais ações bélicas, isso evi-

dentemente que traz uma preocupação dobrada para o 
Brasil já afetado pelas preocupações econômicas que 
temos hoje pelas ações do Presidente Evo Morales. 
Veja que é uma aliança, evidentemente, que o Brasil 
tem que ter habilidade para tratar dessas questões, 
mas eu colocaria aqui se não é o caso, então, de nós 
até chamarmos representantes do Ministério da De-
fesa para que conosco possam, até mesmo, em reu-
nião secreta, nos mostrar o que é que o Brasil tem a 
respeito desse acordo, o que é que o Brasil, como o 
Brasil está se preparando ou está acompanhando as 
conseqüências de um acordo como esse. Eu coloco 
para discussão essa questão se não seria o caso de 
chamarmos para uma reunião secreta o próprio Mi-
nistro da Defesa.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): A Mesa sugere apenas que V.Exª trans-
forme em requerimento essa sugestão.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Eu quero ouvir primeiro os outros.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Porque aí tomaremos as providências 
necessárias, inclusive a convocação de uma reunião 
secreta.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para 
discutir Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Senador Collor quer fazer um escla-
recimento.

SENADOR FERNANDO COLLOR (PRTB-AL): 
Eu queria fazer uma complementação em respeito a 
essa questão do voto de censura que foi apresentado, 
eu concordo com a argumentação, embora, tenha sido 
pedido vistas para não parecer conflitante com que 
aqui eu acabo de dizer, eu concordo com o que disse 
o Senador Pedro Simon. Eu entendo que o momento 
da nossa política, da nossa política na América Latina 
e a posição do Brasil nesse contexto é extremamente 
delicado. A nossa posição ela vem sendo questiona-
da, ela vem sendo questionada abertamente pela... 
Pelos outros países. Aquilo que disse o Senador Pe-
dro Simon, de que eles hoje nos acusam, os nossos 
vizinhos, companheiros imperialista é a pura realida-
de. Há um sentimento anti-Brasil muito forte isso que 
passa por Uruguai, Argentina, Paraguai agora com a 
eleição que tudo leva crer nos criará dificuldade em 
relação ao tratado de Itaipu, em relação à Bolívia, ao 
Equador menos e à Venezuela que fica querendo dis-
putar esse papel de hegemonia que o Brasil sempre 
desfrutou na América do Sul, embora nunca tenha pre-
tendido desempenhar esse papel. Então, enfraquecer 
o Presidente do Brasil nesse momento é enfraquecer 
a posição do Brasil, e enfraquecer a posição do Brasil 
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como país e como nação. É claro que a reação que o 
Brasil teve no caso da PETROBRAS, visto, assim, de 
fora, pode-se dizer: Faltou pulso, faltou uma posição 
mais enérgica, faltou uma posição de maior contun-
dência do Governo Brasileiro. Mas existe algo e coisas 
por trás disso que induziram o Presidente da República 
a agir como agiu. O fornecimento do gás hoje que a 
Bolívia nos faz é determinante para o nosso processo 
econômico. Se por uma travessura do Governo bolivia-
no a nossa resposta fosse uma outra travessura, isso 
poderia levar, por exemplo, ao corte puro e simples 
do fornecimento do gás boliviano ao Brasil, isso oca-
sionaria simplesmente uma débâcle econômica para 
nós, então, julgo que seja conveniente nós, aqui nessa 
Comissão que V.Exª vem conduzindo com sabedoria 
e absoluta competência e todos os seus membros, eu 
acho que cabe a nós aprofundarmos bastante como 
aqui foi proposto pelo Senador Eduardo Azeredo este 
assunto e não somente em relação à Bolívia, mas na 
nossa geopolítica regional. Saber como o Brasil hoje 
está inserido nessa geopolítica regional. Nós estamos 
hoje cercados por países importantes, economias im-
portantes, ou cercado por países cujas lideranças têm 
um perfil heterodoxo e que deve nos causar preocupa-
ção. Por isso, quanto mais nós pudermos ouvir do Go-
verno Brasileiro como aqui sugere o Senador Eduardo 
Azevedo, Vice-Presidente dessa Comissão, o que nós 
pudermos aprofundar sempre da discussão com muita 
cautela, com muita racionalidade e com pouca emoção 
eu acho que seria data venia muito conveniente para 
esta Comissão, para o Senado da República e para o 
país. Obrigado, Senador.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Com a palavra o Senador Suplicy, es-
clarecer o seguinte, Senador César Borges, nós temos 
inscritos para discutir temas abertos, temas variados 
o Senador Collor, V.Exª, Senador Eduardo Azeredo e 
Senador Simon. O primeiro assunto trazido foi à Bolívia, 
então nós estamos ouvindo especificamente sobre essa 
questão, a indagação é que V.Exª é o segundo inscrito 
é sobre o mesmo tema ou sobre um outro tema?

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Sr. Pre-
sidente, o meu entendimento quando eu me inscrevi 
logo em seguida ao Presidente Collor que nós iríamos 
debater as últimas medidas tomadas pelo Governo da 
Bolívia sobre a exploração de gás natural realizada 
Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS naquele país, 
essa era a razão, inclusive, do item número 1 para 
ser discutido.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Se houver o entendimento da Comissão 
não tem nenhum problema.

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Só 
para concluir, Sr. Presidente, eu iria fazer uma ques-
tão pela ordem, porque eu me inscrevi para discutir 
essa questão, entendi o que Presidente Collor o fez da 
primeira forma não apresentou nenhum requerimento 
para ser discutido, ele apenas colocou a sua posição 
que trouxe por escrito um documento, um subsídio a 
esta Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (DEM-PI): Apenas não ficou claro que nós 
estaríamos retornando ao item 1, agora nós estamos 
discutindo o item 1 da pauta.

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Isso. 
Exatamente.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (DEM-PI): Tudo bem, estamos já claro que é o 
item 1 da pauta, nesse caso, Senador Flexa, vou ins-
crevê‑lo, mas vou ter que passar a palavra pela ordem 
de discussão ao Senador César Borges.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com 
muita honra.

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Não 
que eu queira me antecipar, porque eu sei que o pro-
nunciamento do Senador Flexa será um brilhante pro-
nunciamento, sempre acrescenta assim como foi ago-
ra a exposição feita, detalhada, estudiosa, precisa do 
Presidente Collor, sobre essa questão. E o adendo que 
ele colocou na sua segunda intervenção, eu acho que 
é uma questão muito grave que preocupa o país como 
um todo, porque nós estamos dentro de uma geopo-
lítica, como ele bem disse regional, que tem tendên-
cia a um populismo dito democrático, hoje, inclusive, 
Sr. Presidente, o nosso partido está discutindo essa 
questão em São Paulo. A ascensão de governos popu-
listas, mas que, à medida que, eles se respaldam nas 
urnas e aqui, disse o Senador Suplicy, que o Governo 
da Bolívia foi eleito democraticamente, que a Bolívia é 
um país soberano, eu nunca soube que ninguém con-
tradissesse essa posição, isso é reconhecido, isso é 
natural, isso não há nada demais, o Brasil também é 
um país democrático e soberano. Não há porque dis-
cutir essas questões, a questão é se colocar em outro 
plano, o que lamentavelmente tem acontecido é que 
esses países e esses governos ele democraticamente, 
países soberanos, não é? Esses governos procuram 
mudar o status quo, mudando a constituição, mudando 
a indicação, o pró judiciário, mudando o parlamento, 
solicitando leis delegadas onde o parlamento dá uma 
autorização por mais de um ano para que o Executivo 
legisle, então tudo isso, ao meu ver, não é a democra-
cia que nós defendemos, não é o respeito às leis que 
inclusive estão regendo a eleição desses governos. É 
muito fácil você governar democraticamente.
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SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): O Brasil 
está governando com Medida Provisória há 10 anos.

SENADOR CÉSAR BORGES (DEM-BA): Eu 
não concordo com a Medida Provisória, Senador Pe-
dro Simon, eu sempre me coloco contra, não acho 
democrática essa posição da Medida Provisória, la-
mentavelmente é um erro que macula a nossa demo-
cracia, nem por isso que eu vou achar que está certo 
você entrar no Governo do Equador e querer modificar 
a constituição, ou como fez o Chávez na Venezuela, 
modificou inteiramente o judiciário na Venezuela. Eu 
acho que é um momento delicado que vivemos na 
América Latina e temos que ter essa prudência que o 
Presidente Collor colocou. Agora, qual a posição que 
eu acho central, os países são soberanos, os governos 
estão eleitos democraticamente, um procura adjetivar 
a democracia, o outro pratica melhor democracia não 
vem ao caso, nós estamos aqui a discutir os interes-
ses de cada país, nós temos que defender o interesse 
do Brasil. Os bolivianos vão defender os interesses da 
Bolívia, os argentinos os interesses da Argentina, mas 
nós temos que olhar dentro da geopolítica como va-
mos defender o interesse do Brasil. Se o interesse do 
Brasil está em ceder à Bolívia, pode ser que esse seja 
um interesse maior. Eu colocaria uma situação hipoté-
tica, se nós tivéssemos uma posição mais dura com a 
Bolívia e a Bolívia cortasse o suprimento de gás, nós 
teríamos um problema sério no Brasil, então, talvez a 
diplomacia e o momento indiquem uma negociação, 
mas nós temos que discuti essas questões, não sim-
plesmente o Governo faz uma geopolítica, a meu ver, 
cedendo sempre, porque quem paga não é o Gover-
no Federal. Quando o Governo cede a Bolívia, essas 
pressões, também não é o lucro maior ou menor da 
PETROBRAS que não interessa ao Brasil. Interessa 
se a PETROBRAS vai penalizar a população brasileira 
que consome o gás por um preço maior. Ganhará a 
Bolívia em detrimento de toda a sociedade brasileira 
que pagará um gás com preço muito mais elevado que 
não estaria preparado para repassar ao consumidor 
brasileiro o preço desse gás?

Essa semana nós aprovamos aqui uma Medida 
Provisória do Governo que modifica cláusulas do fi-
nanciamento de Itaipu binacional a favor do Paraguai. 
O Itamaraty esteve aqui me justificando a medida por 
conta, exatamente desse sentimento existente no Para-
guai, de que o Paraguai foi espoliado pelo Brasil nessa 
negociação no passado. Mas isso era um contrato que 
existiu que foi negociado Governo com Governo. Até 
2013, agora, se o Governo Brasileiro resolve modificar 
quem vai pagar essa conta? É o Tesouro que é toda a 
sociedade brasileira? Não, pior ainda, quem vai pagar 
a conta, porque a Medida Provisória permite isso, é o 

consumidor de energia elétrica que não haverá preju-
ízos nem para a ELETROBRAS nem para o Tesouro, 
porque será repassado e a Medida Provisória diz cla-
ramente que será compensado na tarifa de energia.

Eu acho que, compete a nós, fazermos a de-
fesa do consumidor brasileiro, da economia brasilei-
ra, da sociedade brasileira. Não estamos colocando 
nada contra a soberania da Bolívia ou do Paraguai de 
qualquer outro país, mas estamos sim defendendo a 
soberania brasileira e os interesses brasileiros. Essa 
questão do gás é muito grave, porque ela é uma nova 
matriz energética, o País investiu muito a partir da 
disponibilidade de gás da Bolívia que havia um acor-
do assinado, quando o Governo rasga esses acordos 
diz que não mais existe, desapropria, coloca o exér-
cito para ocupar essas instalações, é uma situação, 
a meu ver, que espolia também os brasileiros. E se o 
Governo Brasileiro não tem uma atitude de defesa de 
posição firme dos interesses brasileiros e vai ceden-
do e cedendo, e cedendo, no fundo está prejudicando 
o povo brasileiro. A questão do gás é muito séria, por 
quê? Porque eu acho que o Governo Brasileiro não 
investiu nessa nova matriz energética como deveria 
ser, principalmente na nossa rede de distribuição de 
gás. Entretanto, induziu ao consumidor brasileiro a 
usar essa matriz, seja através do taxista com o gás 
veicular, seja através do consumo nas indústrias que 
mudaram toda a sua matriz saindo da energia elétrica 
para o gás e de uma hora para outra você vê a possibi-
lidade desse gás subir a um preço acima de qualquer 
previsão, acima da inflação, com uma alta de 40% e 
a PETROBRAS simplesmente não vai dizer eu vou 
arcar com esse prejuízo, vou repassar ao consumidor 
inviabilizando até algumas atividades produtivas no 
nosso país. Eu vejo a questão, por exemplo, da PE-
TROBRAS com relação ao Ceará, dizendo, nós não 
vamos fornecer gás aqui subsidiada ao Ceará para ter 
uma siderúrgica e olha que isso é fundamental para 
o desenvolvimento da matriz industrial do Ceará e de 
todo o nordeste, não o Presidente da PETROBRAS 
fez uma defesa, veemente ataca esse projeto, veja que 
o Senador Tasso, Patrícia, fazendo a defesa da side-
rúrgica, ora, faz isso em relação ao Estado brasileiro 
que precisa ter o seu desenvolvimento já em relação 
a Bolívia, nós vamos cedendo e vamos pagar o preço 
que a Bolívia quiser impor. E a Bolívia paga o preço 
que ela quiser às instalações da PETROBRAS e paga 
da forma que ela desejar e quando puder pagar, ou 
pague em gás. Quer dizer são dois pesos e duas me-
didas, Sr. Presidente, então eu não, entrando nessa 
discussão eu quero dizer que eu concordo, temos que 
ter prudência, não podemos simplesmente também 
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fazer voto de censura sem um aprofundamento maior 
ao Presidente da República.

Entretanto, esse assunto tem que ser debati-
do, tem que ser debatido aqui, debatido nessa casa 
de forma clara, porque as decisões tomadas pela 
PETROBRAS e tomadas pelo Governo não passam 
nessa casa, não são discutidas. O que eu vejo hoje 
a possibilidade de gás se tornar uma matéria‑prima 
cara e que onere toda a economia brasileira para que 
nós possamos atender a geopolítica, a diplomacia ex-
terna brasileira, com relação a esses países, ser uma 
posição firme, que negociação deve sempre existir, 
a via pacífica da solução desses problemas também 
ninguém vai contestar que é isso que nós queremos, 
ninguém defendeu e não ouvi ninguém defender que 
pegue o Exército Brasileiro e mande para a fronteira 
com a Bolívia, ninguém propôs nenhum absurdo des-
se tipo. Agora o que se pretende, eu vejo Senadores 
preocupados, é que o país possa firmar melhor a sua 
posição, não ceda de imediato a todas posições que 
desejar o Governo boliviano e que imponha ao Gover-
no boliviano, que havia contratos e esses contratos 
foram rasgados, foram rasgados, foram simplesmente 
rasgados, ocuparam militarmente às instalações da 
PETROBRAS, ora se nós somos um país amigo e te-
mos relações respeitosas, isso tem que ser discutido, 
Senador Pedro Simon, tem que haver uma conversa 
demorada, pode durar 3 meses, 4 meses, 6 meses, 
mas não pode vir um Governo recém eleito, que diga 
assim, eu vou ocupar militarmente as instalações de 
um país amigo como o Brasil, com relações profun-
das com a Bolívia, se ele acha o Paraguai, a Bolívia, a 
Argentina, qualquer outro país latino americano acha 
que as relações com o Brasil são desfavoráveis, sen-
temos à Mesa e possamos refazer esses acordos, mas 
sempre eu acho que o nosso papel aqui será defen-
der primeiro o interesse do Brasil, da sociedade bra-
sileira e que essas reformulações não recaiam única 
e exclusivamente nas costas do consumidor brasilei-
ro. Portanto eu condeno, Sr. Presidente, é a maneira 
como o Governo vem conduzindo essas negociações. 
Que é uma posição defensiva, sempre cedendo, não 
é? É reativa. Ele não propõe, ele apenas vai cedendo 
à proposição, vem do lado contrário, ora da Bolívia, 
ora do Paraguai e o Brasil vai recuando, recuando até 
quando eu não sei. Então, essa é a nossa posição eu 
agradeço, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador César Borges. 
O próximo inscrito seria eu, mas eu passo a palavra 
ao Senador Pedro Simon.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Casu-
almente, Sr. Presidente, eu sou Relator e eu votaria 

hoje, mas o Presidente se transferiu sob entendimento 
de amizade entre Brasil e Argentina, querendo um dia 
da celebração da solenidade Brasil/Argentina apre-
sentada pelo Senador do Rio de Janeiro, Senador 
Crivella. Eu quero dizer que eu sou favorável nesse 
projeto, e vejo com simpatia esse projeto. E acho que 
Brasil e Argentina têm obrigações, não sei se o Pre-
sidente Collor concordará comigo. Nós temos obriga-
ção de deixar de lado as coisinhas menores, e Brasil 
e Argentina têm a responsabilidade de conduzir esse 
processo. Só que o Brasil e Argentina tendo um diálogo 
maior, nós podemos fazer frente a essa instigação, o 
Presidente da Bolívia não está fazendo isso por conta 
própria, ele está sendo instigado pelo Presidente da 
Venezuela e o Presidente da Venezuela também não 
sei se está fazendo por conta própria. Todo mundo 
sabe que o americano não tem nenhum interesse no 
Mercosul. Todo mundo sabe que o americano luta e 
faz um esforço enorme no sentido de criar a ALCA, 
que é a livre comercialização de todos os países da 
América Latina com os Estados Unidos. E lutou, lutou 
duro nesse sentido, fez até eu acho que foi a primei-
ra vez que houve um estremecimento entre Brasil e 
Uruguai, porque o Uruguai magoado, e o Brasil não 
poderia fazer muito diferente, porque a disputa por uma 
celulose ali na fronteira entre Brasil, entre Argentina 
e Uruguai estava ocasionando quase uma guerra na 
Argentina e o Uruguai tem aquela... Esse projeto vai 
aumentar 40% do PIB do Uruguai. Então aí se torna 
uma luta dramática nesse sentido, e com isso, como o 
Brasil não deu apoio total para o Uruguai, porque não 
queria brincar com a Argentina, o Uruguai começou a 
negociar um acordo à parte com os Estados Unidos. 
O que se é um outro fator ilógico, dentro desse contex-
to, nós vimos que Venezuela, nós vemos que Bolívia, 
nós vemos que o Uruguai, nós vemos que o Chile que 
não quer nem participar do Mercosul, nem que nem a 
Venezuela está fazendo, nem como...como convidado, 
porque o Chile tem um acordo com os Estados Unidos, 
acordo fechado, costurado com o americano. Então, 
eu acho que se o Brasil e a Argentina se acertassem 
um pouco mais isso seria muito importante.

Por isso que eu sou favorável a esse projeto, acho 
que eu peço desculpa ao Presidente Collor, mas é que 
eu fui chamado urgente para dar o parecer ali na outra 
Comissão, mas o Senador, o Senador Suplicy fez ampla 
análise do seu pronunciamento, eu quero trazer a mi-
nha solidariedade. Acho que V.Exª está absolutamente 
correto e acho que, inclusive quando propõe, eu acho 
que é isso mesmo, venha o chanceler passar um dia 
com a gente, conversar, fechar portas para nós sem 
mais ninguém, e dizer as coisas como devem ser ditas, 
acho que nós merecemos isso. O fato de nós estarmos 
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aqui, o Congresso nosso, eu fico com inveja quando 
olho para os Estados Unidos e vejo o medo que todo 
mundo tem daquela Comissão de Relações Exteriores 
dos Estados Unidos. Ela fala até o Presidente, é a úni-
ca Comissão que o Presidente americano se assusta. 
Aqui nós somos piadas, ninguém dá bola para nós, nós 
não firmamos como tal. Eu defendo muito, é uma tese 
muito certa na minha opinião, por exemplo, a ida dos 
representantes do Congresso Brasileiro na conferência 
da ONU anual, a ida é uma piada. Nós vamos lá, eu 
nunca fui, nem me neguei a ir nunca nesses 25 anos 
que eu estou aqui, ir como convidado e como turista 
para ficar olhando, eu prefiro não ir. Houve momento 
que nós chegamos até a conseguir que o chanceler 
e o embaixador do Brasil na ONU viesse aqui discutir 
conosco, meses antes, para nós termos uma pauta 
do que ia ser discutido na reunião. Em cima dessa 
pauta do que ia ser discutido na reunião, nós iríamos 
debater, discutir, analisar, e conforme fosse o caso, 
levaríamos á nossa posição. Ele achou ótimo, todo 
mundo achou bacana, mas ele nunca mandou e nós 
nunca cobramos. 

Mas eu acho que o momento é realmente deli-
cado, acho que essa reunião com o chanceler seria 
muito importante. Acho que o que se diz aqui é real, 
afinal, são unidades da PETROBRAS que estão desa-
propriando, garantia ou não garantia. Nós tínhamos um 
acordo praticamente firmado e o, agora que a gente vê 
que o Chávez queria fazer, ele queria fazer o gasoduto 
maior do mundo que vinha lá da Venezuela, era uma 
coisa que a gente não entendia, porque o gasoduto 
Venezuela passar por Goiás e ir para São Paulo, mas 
ele ia da Venezuela para a Argentina e depois dava a 
volta, ele iria dominar. Então, a gente tem que descon-
fiar nesse sentido, então eu faço questão de salientar 
um ponto. Hoje é um dos dias que se consagra a li-
berdade de imprensa e na verdade o que o Presidente 
da Venezuela fez foi um ato que eu sinceramente não 
entendo. Nem a ditadura brasileira, ditadura, ditadura 
fechou uma televisão.

E a televisão é mais do que a Globo aqui, a histó-
ria, a biografia da televisão fechada na Venezuela tem 
mais tradição de que a Globo daqui. A Globo é curta, 
a da Venezuela é do tempo da TV Tupi, uma televisão 
com credibilidade, com respeito. Ele pura e simples-
mente tira do ar. Quer dizer, eu acho, num gesto do 
país que nem o nosso, numa hora que nem essa é um 
gesto de violência, eu acho que a gente fazer sentir, 
mostrar que não tem sentido, não tem explicação. O 
Mercosul já tem coisas positivas quando o Paraguai 
teve o caso de não deixar o Presidente, não deixar o 
Vice-Presidente assumir, os presidentes do Brasil, da 
Argentina e do Uruguai foram ao Paraguai. Disseram: 

“Olha, se vocês fizerem isso, vocês terão que sair do 
Mercosul, porque o Mercosul exige democracia”.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Só pra complementar, ontem no fim 
da sessão do Plenário foi aprovado um requerimento 
que nós já tínhamos aprovado aqui na Comissão de 
Relações Exteriores, de minha autoria, fazendo um 
apelo ao Presidente Chávez sob forma de apelo, para 
que ele reveja a decisão. Aí, o Senador Sérgio Zam-
biasi e a Marisa Serrano, que são membros do parla-
mento do Mercosul junto com V.Exª e comigo também, 
que somos também. Colocou que no próximo dia 25 
de junho haverá uma nova reunião do parlamento do 
Mercosul, que o assunto deve ser levado ao parlamen-
to do Mercosul para ser discutido. O Senador Gerson 
Camata chegou a defender a expulsão da Venezuela 
do Mercosul.

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Eu fe-
licito V.Exª, eu não sabia, porque eu não participei da 
reunião, porque tenho, na verdade é muito bonito, uma 
escola de São Paulo que há 8 anos, todos os anos 
eles passam dia no Congresso Nacional, visitando em 
Brasília, visitando todas as instituições, falaram com o 
Presidente do Supremo, o Lula estava muito ocupado, 
falaram e eu, fizemos uma palestra aqui e foi na hora 
da votação, por isso que eu não acompanhei. Mas se 
V.Exª diz isso muito melhor, vamos levar para Mon-
tevidéu, no fim do mês, essa matéria e vamos deixar 
dito aqui na Comissão que nós também lamentamos, 
achamos que a forma que V.Exª encontrou foi muito 
boa, se fosse possível fazer alguma coisa no sentido de 
que isso pudesse voltar atrás e no sentido de que lá na 
reunião do parlamento do Mercosul, que a Venezuela 
participa, se deixar escrito que não está de acordo com 
os nossos princípios. Era isso, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Pedro Simon. 
Nós temos ainda o Senador Flexa Ribeiro e o Sena-
dor Cristovam Buarque. Senador Flexa Ribeiro com 
a palavra.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sr. 
Presidente Senador Eduardo Azeredo, Srs. Senado-
res. Eu quero aqui parabenizar o Senador Fernando 
Collor que, de forma bastante lúcida, trouxe as preo-
cupações que são de todos nós. Ele fez um relato, um 
relato consciente da situação que a imprensa divulga 
a todo momento. Começou com o episódio da Bolívia, 
da invasão das instalações da PETROBRAS anterior-
mente com a expropriação de uma unidade privada 
de produção de ferro-gusa, também na Bolívia, que 
ela cancelou o projeto, tiveram que desistir do projeto. 
Em seguida, com a influência que é notória, nós não, 
ninguém desconhece o que Presidente Hugo Chávez 
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pretende ter, a nível da América do Sul, ele a juízo 
nosso, se acha um sucessor de Fidel, ele quer tomar 
a posição que Fidel tinha como liderança de esquer-
da na América do Sul e... Está tomando atitudes que 
comprometem, eu diria, a soberania no futuro e pode 
vir a comprometer a soberania nossa, hoje já foi dito 
aqui que o Brasil é visto pelos nossos irmãos vizinhos 
como um país imperialista.

Eu já ouvi, há muitos anos atrás, que o país im-
perialista era os Estados Unidos, a nível mundial, e 
nós já estamos com essa configuração de sermos 
imperialistas em relação aos nossos vizinhos aqui da 
América do Sul, um upgrade em relação a isso. Agora 
o que nos assusta, é o que o Senador Collor colocou 
aí, que é uma ação de uma estratégia de armar esses 
países, esses países para sua defesa, o Presidente 
tem por objeto estabelecer mecanismos de coopera-
ção técnica entre as partes para o melhoramento e a 
complementação das capacidades de defesa de cada 
país, a fim de contribuir para o desenvolvimento inte-
gral dos seus povos. É interessante o acordo firmado, 
quer dizer, e ninguém desconhece que ele tem, real-
mente, pelo menos sobre o Presidente da Bolívia, uma 
ascendência, uma ascendência total, total. Chegando 
a ponto da própria imprensa dizer que as ações que 
a Bolívia tomou com o Brasil foram alimentadas pelo 
próprio Evo Morales, incentivou, não só incentivou 
como alimentou.. então eu acho que prudência deve-
mos ter, eu não tenho dúvida que essa Comissão tem 
que ter toda a prudência necessária, mas temos que 
ser fortes nas posições que tomarmos em defesa da 
soberania brasileira.

São duas questões distintas, a questão da Bolí-
via com o Brasil eu lamento que a situação, a resposta 
brasileira tenha sido pífia naquele momento. Acordos 
outros que pudessem haver, interesses outros que 
pudessem haver, mas a posição tinha que ser de so-
berania e negociar uma saída para aquele entrave. 
Acabou acontecendo exatamente aquilo que o Pre-
sidente Morales disse; nós vamos ter que renegociar 
o preço do gás, o Governo Brasileiro disse que não 
renegociaria, acabou renegociando, quer dizer, houve 
o aumento da tarifa do gás e a PETROBRAS aceitou. 
O Governo da Bolívia fez a ocupação das refinarias 
da PETROBRAS, disse que no início que não pagaria 
depois ajustou um valor que é muito aquém daquilo 
que a PETROBRAS disse que valeria os investimentos 
dela na Bolívia, chegou a falar inclusive de que a PE-
TROBRAS já teria tido ganhos elevados que poderiam, 
inclusive, não fazer questão da indenização do seu 
patrimônio, só que por trás da PETROBRAS, existem 
centenas de milhares de brasileiros que são acionis-

tas minoritários da PETROBRAS e o próprio Estado 
brasileiro que representa toda a sociedade.

Eu, lamentavelmente, fiz aqui um requerimento 
de solidariedade ao Presidente Renan Calheiros e ao 
Presidente Chinaglia, solidariedade pelo fato do Pre-
sidente Evo Morales ter marcado uma vinda aqui ao 
Congresso, não ter desmarcado e não ter comparecido. 
Não era nem de censura ao Presidente Morales, era 
de solidariedade ao Presidente de um poder em nosso 
país, não foi aprovada. Não foi aprovada. Quer dizer, por 
quê? Porque o Presidente Evo Morales, no dia seguinte, 
através da sua, do seu embaixador mandou uma carta 
justificando que com atrasos no seu vôo, compromis-
sos outros o impediram de vir ao Congresso, mas ele 
não teve a gentileza de ao ter tido atraso no vôo, ter 
comunicado imediatamente para ter sido suspensa a 
cerimônia e o Presidente do Congresso e o Presiden-
te da Câmara ficaram durante minutos à frente lá da 
rampa esperando a presença do Presidente. Não sei, 
acho que condições como essa nós devíamos que ter 
aqui na Comissão de Relações Exteriores uma posição 
mais dura, a questão da Venezuela, ela é mais grave, 
ela é mais grave, porque ela não atinge diretamente 
o Brasil, ela atinge uma questão que é de interesse 
mundial, que é de liberdade de imprensa. Eu ontem 
me referi lá no Plenário, Senador Pedro Simon, V.Exª 
teve um debate profícuo em relação ao assunto, mas 
eu me referi dizendo que, e lendo um texto da, que ti-
nha na internet, que as televisões já anunciaram que o 
Presidente Hugo Chávez já ameaçou a outra rede de 
televisão pessoalmente. Ele foi à televisão dizer que se 
ela continuar fazendo oposição ao seu Governo ou ele 
vai fechá‑la ou vai reduzi‑la a este tamanho, e ele fez 
exatamente isso na televisão. Quer dizer, o parlamen-
to europeu já se pronunciou, acho que mundialmente 
todas as nações estão se pronunciando contrárias a 
uma questão que vai de encontro aos interesses da 
democracia. Nós não podemos ficar sem uma posição 
nossa. O Governo Brasileiro silencia no momento como 
esse, ele deveria, ao meu juízo, defender a democra-
cia, lamentar pelo menos que estivesse acontecendo 
isso no país vizinho e irmão como é o da Venezuela. 
Em que a população, pelo o que se vê do movimento 
nas ruas, não concorda na sua plenitude com o ato 
do Presidente, tanto que existem movimentos até hoje 
ainda eclodindo nas ruas da Venezuela. O que é que 
leva a isso e o Senador César Borges colocou aí? Leva 
a isso que um enfraquecimento da oposição nossa faz 
com que esses países se voltem, se estimulem contra 
o Brasil. Então começou com a Bolívia, vai vir agora 
o Paraguai, com o projeto e outros virão, porque no 
momento que a gente não defende os interesses bra-
sileiros, e nós estamos aqui, especificamente, para 
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definir a nossa soberania, nós vamos ficar numa po-
sição de recuo, estrategicamente de recuo, eu quero 
parabenizá‑lo, Senador Collor, pelo relato que V.Exª 
trouxe que é mais do que um alerta para todos nós. 
Eu acho que é um documento que deve nos levar a 
esta audiência que o Senador Azeredo propôs, com 
o Ministro da Defesa, com o chanceler o sentido de 
que de uma forma, até audiência fechada, para que 
a gente possa, fechada, para que a gente possa ter, 
Senador Cristovam, as informações abertas daquilo 
que está ocorrendo [corte de áudio] ...está Comissão 
que o Senador Pedro Simon disse que nos Estados 
Unidos é de maior importância, ela também se trans-
forma aqui, porque ela não é só de relações exterio-
res como também de soberania nacional, de defesa 
nacional. De defesa nacional.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Senador Flexa Ribeiro eu queria 
ouvir o Senador Fernando Collor novamente, porque eu 
confesso que eu mesmo que propus, mas fiquei com 
dúvida, na verdade eu acho que em vez de ser para 
o chanceler, seria nesse caso, chamarmos o Ministro 
da Defesa com os comandantes militares, não sei que 
seria essa ou um ou outro Senador Fernando Collor.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Fique 
a vontade, por favor, Senador.

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O 
que, aditando ao que o Senador Flexa Ribeiro colocou 
da posição do Governo Brasileiro, a minha impres-
são, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores é que há 
um conflito de agendas. O Presidente Lula, ele tem, 
vamos dizer a mesma origem e o mesmo, e a mesma 
inspiração ideológica dos presidentes Chávez, do Pre-
sidente Corrêa do Equador, do Presidente Morales, do 
que parece será o próximo Presidente do Paraguai e 
um pouco também do Kirchner e do Tabarez no Uru-
guai. Então, todos eles estão com uma agenda que 
eles sempre defenderam. O Chávez sempre defen-
deu a agenda que ele está implementando, Morales 
da mesma forma, o Corrêa, o Rafael Corrêa da mes-
ma forma, o do Paraguai será assim, o Kirchner foi o 
que ele falou. E a agenda que o Presidente Lula está 
levando adiante, com muita competência e com mui-
to sucesso, não é originalmente uma agenda que ele 
sempre defendeu. Por isso, fica às vezes, um pouco 
difícil para que ele reaja a uma ação como essa que 
o Presidente da Bolívia teve, porque ele rememora os 
tempos em que ele agia e pedia para que assim as 
ações fossem adotadas, não é? Há também no meu 
entender uma relação pouco institucional entre o Presi-
dente do Brasil e os outros chefes de Estado da nossa 
região. É uma relação de muita intimidade, de muita 
intimidade de... E é uma relação de intimidade que 

foge do caráter institucional que é exigido na relação 
entre presidentes da República, para que haja espaço 
a uma outra reação que não meramente reativa diante 
dos fatos que recentemente aconteceram.

Preocupa‑me, como de resto percebo também a 
todos os integrantes desta Comissão, o futuro muito 
próximo das nossas relações com os nossos vizinhos 
da América do Sul. Esse movimento é um movimento 
forte, é um movimento que já se enraíza nos povos 
desses países contra o Brasil, que se afigura quando 
o poder imperialista e que deve ser combatido. Em 
relação a essas audiências eu acredito que seria, co-
locaria a apreciação do Sr. Presidente, dos senhores 
integrantes que seria interessante reuniões separadas 
com o Ministro da Defesa e os chefes militares das três 
forças, indispensável a participação dos três chefes 
militares e uma outra com o chanceler Celso Amorim 
e os seus assessores para a política latino america-
na. E acredito que nós tenhamos que nos aprofundar 
bastante nesse assunto, porque volto a frisar sem 
alarmismo de qualquer espécie que, preocupa‑me e 
a nós todos, profundamente a situação em que o Bra-
sil hoje se encontra nas relações que mantém com os 
países que compõem a nossa América do Sul, é isso, 
Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado. Senador Flexa, só para 
concluir. Em seguida o Senador Cristovam.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Só para 
concluir rapidamente. Eu concordo com a proposta do 
Senador Fernando Collor. Acho que é, devamos fazer 
as duas audiências em separado, com a presença 
dos comandos militares e na outra com a presença 
dos assessores do chanceler. Agora, acho que essas 
reuniões devam ser fechadas, para que a gente pos-
sa, de uma forma bastante clara, discutir toda a pro-
blemática dessa relação do Brasil com os vizinhos da 
América do Sul.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Obrigado Senador Flexa Ribeiro. Com a palavra o Se-
nador Cristovam Buarque.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu fico satisfeito de ver 
a Comissão se reunir para discutir temas como esse, a 
gente fica muito tempo aprovando acordos que já têm 
décadas ou fazendo sabatina de diplomatas. E esse 
é o papel, o Senador Flexa Ribeiro lembrou que nos 
Estados Unidos a Comissão mais importante, depois 
de Orçamento, é a Relações Internacionais. Mas aí, 
Senador, eu queria lembrar que é um debate de Esta-
dos e eu temo que a gente aqui esteja confundindo a 
Bolívia com Evo Morales, que vai durar um tempinho, 
4 anos, 8 anos e esteja confundindo o Brasil com a 
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PETROBRAS, os países são muito maiores do que os 
seus governos e do que as suas empresas. E a gente 
tem que consolidar a relação com a Bolívia, apesar do 
Evo Morales e apesar de que ele tome, até sem pa-
gar, a PETROBRAS, com a Bolívia é consolidar, com 
o Governo é negociar.

O caso da PETROBRAS, a meu ver, não foi ne-
gociado de uma maneira tão negativa de ponto de vis-
ta do Governo Brasileiro depois do fato concreto e aí 
sim, é lamentável que o Governo Brasileiro tenha se 
deixado surpreender por isso. Mas feita à nacionaliza-
ção, não se podia fazer medidas mais radicais, tomar, 
invadir, cercar o direito da Bolívia é cometer todos os 
seus erros, e o nosso de não comprar o gás deles e 
indo buscar em outros lugares começando pelas terras 
brasileiras. Enquanto a gente não tem o gás vamos ser 
reféns, por um tempo, de comprar o gás ao preço que 
eles quiserem. É o preço da nossa dependência que 
foi fruto de erros no passado, não foi o Governo Lula, 
nem do passado criou essa dependência, não criou a 
autonomia para o gás como criamos a do petróleo.

Eu acho um grave erro, é um direito dos governos 
democráticos, inclusive, ele foi eleito democraticamente 
cometer. O que a gente tem que fazer é discutir aqui, 
sim, eu sou francamente favorável a essa Comissão, 
esse encontro, essa audiência, Sr. Presidente, acho 
que ela até demorou, mas que não fiquemos só na 
parte das relações da refinaria, mas sim dos riscos 
graves que hoje correm as relações do Brasil com a 
Bolívia por causa de erros da Bolívia, a Bolívia está 
à beira de uma guerra civil. Tem o site G1, da Globo, 
mandou um jornalista lá que fez matérias excelentes 
sobre a situação na Bolívia, eu recomendo olharem 
essas matérias, um site chamado Arco Latino-Ameri-
cano fez outras análises. Há um Estado de pré-guer-
ra civil, porque a parcela de Tajira e Santa Cruz, que 
são as que têm as riquezas, deram um prazo que em 
agosto, quando terminar a constituinte, eles querem 
saber se lá vai estar previsto que a Bolívia será feita 
como uma federação de dois, quase que Estados in-
dependentes. Até para que eles fiquem com seus re-
cursos como se fossem só deles e não da nação. Se 
isso não acontecer eles estão ameaçando decretar a 
secessão, já deram nome à nova República, Repúbli-
ca Camba, Camba é como eles se chamam os dessa 
parte e Coia(F) é como se chamam do altiplano. Se 
houver isso, esse acordo que o Presidente Senador 
Collor trouxe, vai levar a Venezuela a intervir ao lado 
do Evo Morales, para confrontar os que vão disputar 
a independência que tem muito mais dinheiro, sobre-
tudo se o Brasil continuar comprando gás, que o gás 
iria para eles. Uma guerra civil na fronteira do Brasil é 
aquilo que a gente não pode ter, sobretudo num terri-

tório de onde vem o gás que envolve atos de sabota-
gem, vai haver terrorismo explodindo gás que a gente 
recebe, hoje a gente está reclamando de pagar mais 
que pagava antes, a gente vai deixar de ter o gás. E os 
nossos milhares de brasileiros que moram lá, o que é 
que vai acontecer com eles quando houver essa guerra 
civil? Depende da posição o que Brasil tomar. E o que é 
que vai acontecer com os que vão migrar para o Brasil, 
Senador Flexa Ribeiro, numa guerra civil milhares vão 
embora dos seus países. A gente tem que tomar, nesse 
sentido, um cuidado muito especial para não limitar as 
relações ao fato específico da PETROBRAS.

Esse é um fato que a empresa vai renegociar com 
a Bolívia, os acionistas vão ter que exigir dos seus diri-
gentes como é que não se anteciparam para defender 
bem o patrimônio e os negócios da empresa, agora o 
Governo Brasileiro não pode confundir o interesse de 
uma empresa com o interesse nacional. Daqui a 100 
anos, 200 anos talvez, não haja mais PETROBRAS e 
Evo Morales certamente não vai mais ter, mas a fron-
teira do Brasil com a Bolívia continuará ali. É uma re-
lação, nós estamos, como disse o Presidente Collor, 
comprometidos uns com os outros, usou uma expres-
são até mais forte nós somos reféns uns dos outros, 
porque temos a mesma fronteira, a gente tem que ter 
muito cuidado, por isso que é importante a vinda, na 
última reunião ficou criado uma Comissão do Pedro 
Simon, eu e o Senador Crivella, o Senador Heráclito 
Fortes determinou que a gente fosse, inclusive, à Bolí-
via, conversar, ouvir. Eu insisti que antes fôssemos ao 
Ministro Celso, ele vindo aqui a gente pode até adiar, 
não precisa ser a Comissão. A nossa Comissão intei-
ra faz esse trabalho. Agora eu quero lembrar que não 
é só a Bolívia, o Senador Heráclito e a Comissão me 
pediram um estudo e eu já fiz, eu entreguei a Comis-
são sobre os países vizinhos, eu até sugeri, Presidente 
Collor, que a gente criasse uma subcomissão de re-
lações com os vizinhos. Porque a gente analisa geo-
política regional, uma Subcomissão para não misturar 
se a gente analisa, o Uruguai a Argentina estão com 
problemas vai arrebentar aqui, estão com problema de 
uma indústria de papeleira aqui na margem do rio. A 
Bolívia está nessa situação da guerra civil, se houver a 
guerra civil o Peru se divide, porque uma parte do Peru 
é índio também e vai se juntar com o norte da Bolívia, 
o Paraguai vai ter um Presidente anti-brasileiro, pelo 
menos na hora da eleição, depois Presidente, antes 
se acomoda se ajeita, mas vai querer rever o tratado e 
veja bem, Senador Flexa Ribeiro, a bandeira dele é ser 
contra o Brasil, isso significa que a gente tem algum 
erro, porque senão ele não iria propor isso, porque ele 
não iria ter voto, se o Brasil fosse visto como um bom 
país, ele não iria defender enfrentar o Brasil, porque ele 
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iria perder voto, ele ganha voto no Paraguai. Por quê? 
Não esqueçamos algumas coisas, nós fizemos uma 
guerra do Paraguai que foi tão trágica que até hoje o 
Brasil não abriu os seus papéis. Estão fechados aí.

O Presidente Collor deve ter melhores informa-
ções do que nós sobre, porque não abrimos até hoje, 
eles não esquecem que o Acre era boliviano, que a 
gente agora no meio dessa crise fez um seriado sobre 
a vitória do Brasil, mostrando como se fosse, e aliás 
hoje vai ser uma festa aqui, se não me engano, e tem 
uma sessão aqui hoje no Senado. Isso repercute lá, 
na Câmara. Repercute na Bolívia isso, a Colômbia 
vive uma guerra civil permanente, embora esteja numa 
situação até melhor do que os outros, e a Venezuela 
nós estamos sabendo os problemas que vamos ter 
ali. Então nós temos que nos preocupar com todos os 
países vizinhos de uma maneira mais especial aí, de 
que com os outros e não ver o problema só no curto 
prazo, mas no longo prazo. Mas uma coisa eu quero 
chamar atenção e fico contente com a fala do Senador 
Collor, do Senador Flexa, é de que nós estamos nos 
preocupando com assunto para valer, isso é bom. Por 
isso, o convite ao Ministro das Relações Exteriores é 
extremamente positivo, ademais, Forças Armadas tam-
bém. Aqui eu queria lembrar uma coisa, esse acordo 
da Venezuela/Bolívia, o Brasil não tem condições de 
fazer, porque as nossas Forças Armadas estão aban-
donadas. As Forças Armadas venezuelanas tem o que 
oferecer à Bolívia, as nossas não tem, meu Deus. As 
nossas não tem o que oferecer para nós hoje e como 
lembrou o Senador Flexa Ribeiro, essa é uma Comis-
são de defesa nacional e a gente tem que defender as 
Forças Armadas no Brasil.

Veja que a gente fala de tráfego aéreo, a gente 
chama apagão aéreo, apagão do tráfego, mas tem um 
apagão mais profundo da Aeronáutica, ela não está 
armada como deveria para defender o território como 
o brasileiro, que se não me engano é o maior espaço 
aéreo contínuo, se não me engano. Porque os Esta-
dos Unidos são grandes quando junta o Alasca, e a 
União Soviética era grande, a Rússia parece que já não 
é tanto e não estamos dando, hoje a gente não tem 
como fazer um acordo de apoio de acordo militar com 
a Bolívia, a Bolívia recorre a Chávez, é uma situação 
de grande risco, eu imagino, para os próximos anos, e 
a gente tem que estar alerta até para dizer as coisas 
corretas que o Presidente Lula estiver fazendo. E eu 
acho que uma coisa não está ruim, o sangue frio, gra-
ças, sobretudo, ao Itamaraty. Não dá para reagir com 
cabeça quente na relação entre países, porque depois 
de começar um conflito leva décadas para resolver e 
aí vamos lembrar um caso muito parecido, em 53 o Irã 
tinha um primeiro Ministro chamado Mossadegh que 

nacionalizou as refinarias e a exploração do petróleo 
ingleses, quis negociar o preço e a Inglaterra não acei-
tou, preferiu derrubar o primeiro Ministro, nunca mais 
as relações se recuperaram, impuseram o Governo do 
Xá, tiveram um preço barato até 73, ou seja, 20 anos 
depois o preço estourou e hoje eles estão nessa situa-
ção, tem uma guerra no Iraque que vai se juntar ao Irã, 
é questão de tempo aquilo criar um “Iranque”, porque 
eles são inimigos como Governo, mas eles têm uma 
mesma religião xiita. Vão se unir, não fazer um só país, 
mas vão ter uma mesma negociação de petróleo por 
um erro de 53 nas negociações contra o Mossadegh, 
que era o Evo Morales daquela época lá atrás. Então, 
muito sangue frio, mas o Senado, eu acho que tem 
muito a colaborar, e tem obrigação de estar presente 
na situação. Então eu proponho, Sr. Presidente, que a 
idéia de irmos 3 Senadores e, aliás, eu coloquei mais 
um que era o Senador Mão Santa, por ser médico, 
porque ir à La Paz sem um médico por perto, nem a 
Fifa está deixando mais. Em vez de a gente ir os três, 
que o Ministro venha aqui, não precisa nós irmos lá, o 
Ministro vem aqui, fala para nós e depois a gente deci-
de o que é que deve fazer, essa é a minha sugestão, 
eu estou de acordo que seja separado, os da Forças 
Armadas, separados do Ministro das Relações Exte-
riores, finalmente, eu gostaria que fosse distribuído o 
documento que eu fiz, graças à consultoria do Sena-
do. Foi pedido que seja distribuído para os Senado-
res dessa Comissão. Não é um documento completo, 
pleno, perfeito, mas é o ponto de partida para a gente 
entender a situação nos nossos vizinhos.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Cristovam. 
Eu pedi à Secretaria que faça a distribuição. Antes de 
passar a palavra para o Suplicy só para complementar 
o Senador Fernando Collor pede a palavra para com-
plementar, Presidente.

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): 
Em relação ao que disse aqui o Senador Cristovam, 
foi o que nós já havíamos colocado aqui, Senador, so-
bre essa preocupação dessa milícia Camba que vem 
sendo montada lá na Bolívia e que vem sendo finan-
ciada, inclusive, armada pela Venezuela, via Paraguai, 
com armas israelenses. Mas esperamos que isso não 
evolua para uma guerra de secessão ou lá dentro da 
Bolívia, que seria uma tragédia para nós, sem dúvi-
da. E hoje, aqui nessa reunião, antes de V.Exª chegar 
o que foi tratado, foi exatamente, não mais, tanto a 
questão da PETROBRAS e Brasil, mas a posição do 
Brasil diante do momento atual que estamos vivendo 
nas nossas relações com os nossos vizinhos. É claro 
que o Governo Evo Morales passa, todos os governos 
passam, agora esse sentimento que vem se arraigan-
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do aqui na América do Sul, anti-Brasil é que nos pre-
ocupa. Porque esse sentimento poderá permanecer. 
E o senhor citou muito bem, a questão do Paraguai, 
esse sentimento dos paraguaios sempre ficou muito 
amortecido em função dos regimes de exceção que 
se instalaram naquele país e também pelo regime de 
exceção que se instalou no Brasil, então não interes-
sava, nem a um nem a outro, que houvesse qualquer 
tipo de discussão a respeito do passado, em que o 
Brasil participou dessa guerra contra o Paraguai e que 
foi realmente, foi uma devastação total, e isso está no 
inconsciente coletivo do povo paraguaio. No momento 
em que ascenda o poder, o Presidente, um ex‑religioso, 
inclusive e que tudo leva a crer, tudo leva a crer que 
ele venha a se eleger com a mensagem anti-Brasil, a 
mensagem dele é exatamente como V.Exª afirmou, é 
anti-Brasil. “Eu vou rever o tratado de Itaipu. O Brasil 
vem espoliando o povo paraguaio há não sei quantos 
anos”... Esse é o discurso que ele vem levando e é um 
discurso que vai inflamando, não é? O sentimento do 
povo paraguaio. Tem a questão dos “Brasilguaios” (F) 
demais de um lado e os brasileiros que estão na fron-
teira da Bolívia, coincidentemente são as terras mais 
férteis e melhores que esses países dispõem.

Então, para acontecer uma, para que uma faís-
ca que haja e deflagre um conflito mais sério é uma 
coisa muito rápida. Então, por isso que hoje nós está-
vamos aqui discutindo a importância desta Comissão 
de Relações Exteriores ter uma posição mais focada 
num momento atual que estamos vivendo em relação 
aos nossos vizinhos, estabelecendo e sabendo qual 
é a estratégia do Brasil em face dos que acontecem 
a nossa volta e qual é a política que está em marcha. 
Porque nós não podemos mais ser reativos, esperar 
que as coisas aconteçam para depois tomarmos pro-
vidências como aqui já foi dito.

Eu acho que o Brasil deve, com sua posição de 
liderança natural nessa parte do hemisfério, eu acho 
que o Governo Brasileiro deve ter uma política com-
preensiva, uma política bem estabelecida e bem diri-
gida para que nós possamos ficar tranqüilos de que 
há uma condução, para que esse processo não nos 
leve à situações de conflagração dessa parte do con-
tinente. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador. Com a palavra 
Senador Suplicy só enquanto a Secretaria termina o 
requerimento que eu gostaria que nós pudéssemos 
votar ainda hoje os dois requerimentos, para convi-
dar os dois Ministros para que pudessem aqui discu-
tir conosco numa reunião reservada. Eu acredito que 
esse é o consenso, uma reunião reservada, uma com 
o Ministro Celso Amorim e uma outra reunião com os 

Ministros da Defesa e os Comandantes das Forças 
Armadas. É isso que estamos consensados? Está fal-
tando só formalmente, requerimento 36 e requerimento 
37. Senador Cristovam.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Presidente, eu não quero fazer, desculpa Senador Su-
plicy, mas de repente o senhor pode dar a sua opinião 
sobre o que eu vou falar, se é muita loucura, muita in-
genuidade. Será que seria absurdo a gente propor uma 
reunião de uma parte da nossa Comissão de Relações 
Exteriores do Senado Brasileiro com a Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Boliviano, numa cidade 
da fronteira, para conversar sobre a relação entre os 
dois países? Será que faz sentido isso, não faz? Eu 
não faço um requerimento, porque eu não estou tão 
convencido, mas não quis deixar de levantar a bola, a 
gente faz uma reunião...

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Vamos fazer o seguinte, Senador 
Cristovam, nós votamos hoje esses dois requerimen-
tos e amadurecemos essa idéia até a próxima reunião, 
mas ainda recentemente nós fizemos a reunião da Co-
missão de Relações Exteriores do Senado Brasileiro 
com a Comissão de Relações Exteriores do Chile. Eles 
vieram aqui, nós tivemos a reunião com eles, depois 
tivemos lá uma nova reunião. Isso tem, inclusive, pro-
piciado uma relação importante, agora mesmo essa 
questão da Venezuela, o Senado Chileno se posicio-
nou pedindo uma revisão do fechamento da televisão 
e ontem Senado Brasileiro também acatou o requeri-
mento nesse sentido. Senador Suplicy.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pre-
sidente, eu quero apoiar primeiro as ponderações do 
Senador Fernando Collor que com o seu conhecimen-
to e experiência, inclusive, por ter sido Presidente, fez 
uma análise com a qual concordo sobre o procedimen-
to do Presidente Lula, em relação à política externa 
e fez recomendações de prudência nos passos que, 
inclusive, nós Comissão de Relações Exteriores deve-
remos ter e essa proposição que é de V.Exª, Senador 
Eduardo Azeredo apoiada por todos que até agora que 
aqui falaram, ela tem a nossa aprovação consensual, 
acho muito positiva, tanto do diálogo com o Ministro da 
Defesa e os comandantes das Forças Armadas como 
também o diálogo com o Ministro Celso Amorim.

Eu gostaria de ressaltar, Presidente Eduardo 
Azeredo, que o Ministro Celso Amorim desde o início 
do primeiro Governo Lula e, ainda neste ano, tem feito 
questão de vir aqui periodicamente, inclusive, no perí-
odo que eu fui Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores, mas nos seguintes, inclusive quando V.Exª 
esteve na presidência, o Ministro Celso Amorim tem 
vindo, acho que 3 vezes ao ano, ele já veio em março 
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desse ano, então essa será a segunda vez que ele 
comparecerá, se possível em junho ou quanto antes, 
nós temos, esse ano, trabalho na primeira quinzena 
de julho também e o que eu queria antes que V.Exª 
complete o requerimento, é que V.Exª considere que, 
em vindo o Ministro Celso Amorim, será próprio que 
ele trate dos assuntos do Ministério de Relações Ex-
teriores, porque, ele, por exemplo, está acompanhan-
do o Presidente Lula nos próximos dias em viagem 
internacional, inclusive, junto ao G-8, na Alemanha, 
há uma reunião de grande importante de 6 a 8. E há 
outros países que ele irá visitar, inclusive, relaciona-
das à nossa relação com a África, com os países afri-
canos, então obviamente ele vindo aqui todos estes 
assuntos, além da importante relação com os nossos 
vizinhos, como da América do Sul, serão importantes 
nós também podermos tratar.

Quero reiterar que foi adequada a maneira como 
V.Exª propôs, reiterar o que eu apoiei a recomendação 
ao Presidente Hugo Chávez para repensar, inclusive 
V.Exª ontem assinalou que tendo já sido efetivado o ato, 
então que ele reconsidere de uma forma construtiva, 
elegante, respeitosa. Eu acho que isso foi feito de ma-
neira adequada e, gostaria Sr. Presidente, em informar 
no último sábado, eu tive a oportunidade de dialogar 
com o Governador José Serra sobre o que nós ouvi-
mos do Senador Jorge Pizarro que fez um apelo para 
verificarmos a hipótese de ainda o palatino continuar 
em São Paulo. Transmiti ao Governador José Serra 
que, como o Itamaraty está disposto a cobrir 50% dos 
gastos e que os demais países ou parlamentos latino 
americanos, do palatino, estariam dispostos a arcar com 
a outra metade que, quem sabe, pudesse ainda haver 
a consideração de o Governador José Serra reconsi-
derar a decisão de dar o prazo até dezembro, de sair 
o palatino de lá. Ainda mais, e sobretudo, se o palatino 
realizar um trabalho que realmente se justifique, seja 
sério e tudo, eu avalio que há uma tendência nessa 
direção ainda mais com o empenho de nossa, de nós 
Senadores e dos Deputados Federais, mas também 
dos demais países. E o Governador José Serra pediu, 
inclusive, que eu dialogasse com o Ministro Celso Amo-
rim e, obviamente, com a cooperação dessa Comis-
são sobre este assunto e eu ontem já conversei com a 
Embaixadora Mariana (inaudível), com o Embaixador 
Marco Antônio a respeito. Estou no aguardo de um 
diálogo com o Ministro Celso Amorim e irei reportar a 
V.Exª e aos membros da Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Muito obrigado, Senador Suplicy. 
Antes de passar a palavra ao Senador Mão Santa 
que é o último inscrito, eu quero colocar em votação 
os dois requerimentos fruto dessa discussão que tive-

mos aqui, o requerimento 36 que nos termos regimen-
tais ser realizada a audiência reservada no âmbito da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
com finalidade de discutir a questão da defesa nacio-
nal em face dos problemas que ocorrem na Bolívia. E 
também, uma visão geral da situação geral das nossas 
fronteiras e das nossas Forças Armadas. Serão con-
vidados para exporem na audiência reservada Exmo. 
Sr. Valdir Pires, Ministro de Estado da Defesa, Exmo. 
Sr. Tenente Brigadeiro do Ar Junite Saito, Comandante 
da Aeronáutica, Exmo. Sr. Almirante de Esquadra Júlio 
Soares de Moura Neto, Comandante da Marinha e o 
Exmo. Senhor General do Exército Enzo Martins Peres, 
Comandante do Exército. Em votação. Aprovado. O re-
querimento 37, também no mesmo objetivo, requeiro 
nos termos regimentais a ser realizada a audiência re-
servada no âmbito da Comissão Exteriores e Defesa 
Nacional com a finalidade de discutir a questão da em 
face dos problemas que ocorrem na Bolívia e também 
a visão geral da situação de nossas fronteiras e nossas 
Forças Armadas. Será convidado para expor na audi-
ência reservada, Exmo. Sr. Celso Amorim Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, evidentemente que 
nada impede, Senador Suplicy, que também sejam dis-
cutidas outras questões ligadas às relações exteriores 
apesar do requerimento ser específico sobre a questão 
da defesa nacional. Mas evidente que ele poderia falar 
também sobre questões ademais. Em discussão. Não 
havendo quem queira discutir.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Com 
esse entendimento, então.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Em votação. Aprovado. Senador 
Mão Santa como último orador inscrito.

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Presidente 
Azeredo, primeiro eu quero me congratular, cumpri-
mentá‑lo pelo êxito da missão que nós fomos ao Chile. 
V.Exª dirigiu bem a equipe, na ausência do nosso Pre-
sidente, do nosso Piauí, Heráclito Fortes e realmente 
foi muito importante. Toda a visita ao Congresso, esse 
intercâmbio e ao Executivo que tivemos com o Ministro 
da Casa Civil, Ministro das Relações Exteriores, Minis-
tro da Defesa e outras instituições importantes. Aquilo 
aproxima muito, nós sentimos o entrosamento do em-
baixador, extraordinário homem, o carinho hoje que 
tem, aumentou eu sei que o carinho é histórico desde 
Pedro II já tinha uma simpatia pelo Chile naquela guerra 
do pacífico, ele já torcia dizem que até ajudou, não é? 
Mas e é uma história muito longa desse intercâmbio, 
não é? O próprio Brasil foi campeão lá, esta turma do 
Fernando Henrique Cardoso, Serra estudaram lá e nós 
foi muito importante a sua influência, não é? Eu acho 
que esse exemplo deve ser tentado na Bolívia, aqui-
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lo aproxima muito, viu, Azeredo? Aquilo que foi feito 
lá pode ser rapidamente e será melhor ainda se nós 
contarmos com a presença do Presidente Collor. Que 
sem dúvida nenhuma, representa muito para o mun-
do democrático, porque, olha Collor, o seu julgamento 
vai ter que ser reestudado, pouca gente sabia o que 
é Sócrates, Sócrates e ele cresceu, porque foi injusti-
çado no julgamento, mas se curvou às leis, não é? A 
filosofia dele é que ele podia ter fugido como V.Exª po-
deria ter tomado, dado até um golpe V.Exª poderia ter 
dado, mas ele se curvou aos aliados dele, ao Platão, 
Xerófilis aqueles todos, vamos dizer, eles subornaram 
até os vigias da prisão para ele fugir, mas ele disse 
que não iria fugir, a sua pregação e a sua aceitação 
se ele tinha vivido a vida toda em Atenas, porque ele 
gostava das leis, que as leis não erraram injusto foram 
os homens que os julgaram.

Então o Collor, numa Comissão dessa que V.Exª 
foi muito bem, mas nós gostaremos de contar com ele 
também na presença, eu acho que seria muito impor-
tante, porque principalmente com a falha que teve o 
Presidente Morales de não ter vindo ao Congresso. 
Ficaram esperando, então nós daríamos uma res-
posta que essa Comissão e esse Senado possui um 
ex‑Presidente da República, que na história vai ficar 
como um homem que se curvou às leis do momento 
e à democracia.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Mão Santa. 
Eu quero ainda só complementar que a questão am-
biental das nossas fronteiras, nós podemos conhecer 
alguns conhecem, o Presidente Collor conhece a situ-
ação dos nossos pelotões do exército na fronteira da 
Amazônia. É um trabalho realmente muito meritório, 
um trabalho muito bem feito, mas insuficiente. Então 
esse é um tema que podemos discutir aqui também 
com os comandantes, quer dizer, a necessidade de 
expansão da proteção das nossas fronteiras mesmo 
que somos, utilizado, os países... Também os parla-
mentares sejam importantes.

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): [pronun-
ciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Está ótimo, nada mais havendo a 
tratar, está encerrada a sessão.

Sessão encerrada às 12h48.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE-
FESA NACIONAL

ATA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NA-
CIONAL, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 

DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA QUA-
TORZE DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E SETE, 
ÀS DEZ HORAS. 

Às dez horas e vinte e um minutos do dia qua-
torze de junho do ano de dois mil e sete, na sala de 
reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador EDUARDO AZEREDO, reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a pre-
sença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Se-
nadores EDUARDO AZEREDO, MARIA DO CARMO 
ALVES, FERNANDO COLLOR, JEFFERSON PÉRES, 
INÁCIO ARRUDA, ROMEU TUMA, FRANCISCO DOR-
NELLES, PEDRO SIMON, MARCO MACIEL, EDUAR-
DO SUPLICY, AUGUSTO BOTELHO, MOZARILDO 
CAVALCANTI, CRISTOVAM BUARQUE, ANTÔNIO 
CARLOS VALADARES, SÉRGIO GUERRA, FLEXA 
RIBEIRO, JARBAS VASCONCELOS, PAULO DUQUE 
E MÃO SANTA. Justificaram a ausência os Senado-
res Heráclito Fortes e Senador Garibaldi Alves Filho. 
Deixam de comparecer os demais Senadores. Haven-
do número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior que é dada como lida e aprovada. O 
Presidente dá início a apreciação das matérias. Item 
01: Audiência Pública com o objetivo de ilustrar aos 
membros da Comissão sobre a geopolítica mundial, 
em palestra a ser proferida pelo General-de-Exército 
José Benedito de Barros Moreira, intitulada “a nova 
geopolítica mundial e seus reflexos para o Brasil”, em 
atendimento ao Requerimento nº 27, de 2007 – CRE, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, aprovado dia 
17/05/2007. O Presidente convida o General-de-Exér-
cito José Benedito de Barros Moreira para compor a 
Mesa. Fazem uso da palavra os Senadores FRAN-
CISCO DORNELLES, ROMEU TUMA e FERNANDO 
COLLOR. O Presidente coloca em votação, com Ex-
tra Pauta, o Requerimento nº 42, de 2007 – CRE, de 
autoria do Senador Francisco Dornelles, que “Requer, 
nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, informações ao Ministro de Estado 
das Relações Exteriores referente ao Acordo de Tro-
ca de Informações Fiscais (Tax Information Exchange 
Agreement – TIEA), firmado entre a República Federa-
tiva do Brasil e os Estados Unidos da América, em 20 
de março de 2007, em Brasília.” Aprovado. Também, 
com Extra Pauta, é apreciado o Requerimento nº 43, 
de 2007 – CRE, de autoria do Senador Francisco Dor-
nelles, que “Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, informações 
ao Ministro de Estado da Fazenda referente ao Acordo 
de Troca de Informações Fiscais (Tax Information Ex-
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change Agreement – TIEA), firmado entre a República 
Federativa do Brasil e os Estados Unidos da América, 
em 20 de março de 2007, em Brasília.”  Aprovado. O 
Presidente concede a palavra ao General-de-Exército 
JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA para fazer 
sua exposição. Fazem uso da palavra os Senadores 
ROMEU TUMA, PEDRO SIMON e MARCO MACIEL. 
O Presidente suspende a Reunião às 11h00 para os 
Senadores participarem da Ordem do Dia da Sessão 
Extraordinária no Plenário do Senado Federal. O Pre-
sidente reabre a Sessão às 11h48 concedendo a pa-
lavra ao  General-de-Exército JOSÉ BENEDITO DE 
BARROS MOREIRA. Fazem uso da palavra os Se-
nadores ROMEU TUMA, MARCO MACIEL, CRISTO-
VAM BUARQUE, FERNANDO COLLOR e AUGUSTO 
BOTELHO. O Presidente coloca em votação os outros 
itens da Pauta. Item 02: Requerimento nº 35, de 2007 
– CRE, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que 
“Requer que seja aprovado Voto de Congratulações 
e Solidariedade a ser encaminhado ao Ministério de 
Relações Exteriores, na pessoa do Exmo. Sr. Ministro 
Celso Amorim, pela indicação do Exmo. Sr. Álvaro Au-
gusto de Vasconcelos Leite Ribeiro como Representan-
te Único do Governo Brasileiro para ocupar o cargo de 
Diretor de Assuntos Tarifários e Comerciais da Orga-
nização Mundial das Alfândegas – OMA.” Adiado. Item 
03: Requerimento nº 38, de 2007 – CRE, de autoria 
do Senador Inácio Arruda, que “Requer, nos termos 
do art. 93, do Regimento Interno do Senado Federal, 
a realização de Audiência Publica com o objetivo de 
discutir a atual situação geopolítica da América do Sul 
e suas implicações para o futuro do Mercosul, com 
as presenças dos seguintes convidados: Luis Manuel 
Rebelo Fernandes, Professor do Instituto de Relações 
Internacionais da PUC-RIO e Presidente do FINEP e 
Maria Regina Soares de Lima, Professora do Instituto 
de Relações Internacionais da PUC-RIO e pesquisa-
dora do IUPERJ.” Adiado. Item 04:  Requerimento nº 
39, de 2007 – CRE, de autoria do Senador Heráclito 
Fortes, que “Requer, nos termos do art. 93, inciso II, 
do Regimento Interno do Senado Federal, seja convi-
dado o Senhor Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Juniti Saito, 
Comandante da Aeronáutica, o Senhor Almirante-de-
Esquadra, Julio Soares de Moura Neto, Comandante 
da Marinha e o Senhor General-de-Exército, Enzo Mar-
tins Peri, Comandante do Exército, para, no âmbito da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
discutir, separadamente, a questão orçamentária rela-
cionada as suas respectivas forças.” Adiado.  O Presi-
dente coloca em votação, com Extra Pauta, o Reque-
rimento nº 40, de 2007 – CRE, de autoria do Senador 
Fernando Collor, que “Requer, nos termos do § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 

216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas, pela Exma Sra. Ministra da Casa Civil, infor-
mações a respeito do Relatório do Grupo de Trabalho 
Interministerial, por ela coordenado, relativo às ações 
necessárias para o reaparelhamento e modernização 
dos equipamentos das Forças Armadas, bem como 
o encaminhamento do respectivo documento a esta 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.” 
Os Senadores FERNADO COLLOR e AUGUSTO BO-
TELHO fazem uso da palavra. Aprovado. O Presidente 
comunica que está prevista Sessão da Comissão para o 
dia 12/07/2007, com a presença dos Comandantes das 
Forças Armadas. Também, como Extra Pauta é votado 
o Requerimento nº 41, de 2007 – CRE, de autoria do 
Senador Fernando Collor, que “Requeiro, nos termos 
do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado 
Federal,  seja convidado o Embaixador da República 
de Cuba, Embaixador Pedro Núñes Mosquera, para 
discorrer sobre a Alternativa Bolivariana para as Amé-
ricas – ALBA, e a política de integração da América 
Latina.” O Senador FERNADO COLLOR faz uso da 
palavra. Aprovado. O Senador FRANCISCO DORNEL-
LES faz uso da palavra.  O Presidente comunica que 
foram aprovados no início da Sessão os Requerimen-
tos nº 42 e 43, de 2007- CRE, de autoria do Senador 
Francisco Dornelles. O Senhor Presidente nada mais 
havendo a tratar, encerra a reunião às treze horas e 
oito minutos, lavrando eu, MARIA LÚCIA FERREIRA 
DE MELLO, Secretária da Comissão, a presente Ata 
que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, 
juntamente com o Registro da Estenotipia Informatiza-
da da presente reunião. – Senador Eduardo Azeredo, 
Presidente, em exercício.

REGISTRO DA ESTENOTIPIA INFORMATIZADA 
DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA QUATORZE 
DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E SETE, ÀS DEZ 
HORAS E VINTE E UM MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Havendo número regimental de-
claro aberta a 18ª Reunião Ordinária da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. Submeto à 
Comissão a dispensa da leitura da Ata da Reunião 
anterior. Dispensada. Em votação. Aprovada. 

Passamos agora à apreciação da pauta, o item 
01 prevê uma Audiência Pública com a presença do 
Exmº. Sr. General-de-Exército José Benedito de Bar-
ros Moreira, com o objetivo de ilustrar os membros da 
Comissão sobre a política mundial em palestra intitu-
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lada “Nova geopolítica mundial e seus reflexos para o 
Brasil”, em atendimento ao Requerimento 27/2007, de 
autoria do Senador Romeu Tuma, aprovado dia 17 de 
maio do corrente ano. Convido o General-de-Exército 
José Benedito de Barros Moreira para ocupar seu lugar 
nesta bancada. Antes de passar a palavra ao General 
José Benedito, quero informar que nós temos na pau-
ta três requerimentos, mas ainda não há quorum de 
votação. Apenas o quorum de instalação. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente, uma Questão de Ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Com a palavra o Senador Fran-
cisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente, eu estou encaminhando a V.Exª. um 
acordo que foi assinado entre o Secretário da Receita 
Federal e o Diretor de Impostos dos Estados Unidos 
sobre matéria tributária, envolvendo inclusive troca 
de informações. Eu acredito, Sr. Presidente, embora 
eu tenha estado no Senado há dois meses, que um 
acordo dessa natureza não pode entrar em vigor antes 
de aprovação no Senado. E eu estou encaminhando a 
V.Exª. esse acordo no sentido de que essa Comissão 
possa pedir informações como um acordo desse tipo 
pode estar em vigor sem aprovação do Senado, e se 
está, e se informações estão sendo trocadas sobre 
problemas fiscais entre os dois Países antes de um 
acordo ser aprovado e ratificado pelo Senado? Estou 
encaminhando a V.Exª. para que essa Comissão se 
entender que deva tomar alguma medida possa fazê-
lo. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Não há ainda nenhuma informação 
sobre este acordo na Comissão. Mas eu coloco, portan-
to, em votação o Requerimento de V.Exª., depois tere-
mos que fazer, só formular, formalizar o Requerimento 
de pedido de informações então ao Itamaraty. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Devemos 
pedir informações ao Ministério da Fazenda. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Ao Ministério da Fazenda também. 
Perfeito. Em discussão, portanto, a proposta de ... 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presiden-
te, Senador Dornelles, aqui Presidente e todos nós, 
temos uma aflição muito grande que qualquer acordo 
leva quatro a cinco anos para vir à discussão. Eu acho 
que praticamente quando se vota já encerrou todo o 
que era necessário nesses acordos. Mas V.Exª. tem 
que insistir; nós precisamos começar a insistir, dar mais 
velocidade na aprovação ou na rejeição de acordos 
que são assinados. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Sr. Presidente, eu queria dizer ao Senador Romeu 
Tuma o receio que eu tenho, o precedente. Se hoje o 
Secretário da Receita assina um acordo com o Dire-
tor de Impostos dos Estados Unidos, amanhã vamos 
ter os chefes de um outro departamento do Brasil as-
sinando acordo com outros chefes de departamento 
de outro País. Quer dizer, eu acho que o Senado não 
pode deixar de participar, de ser informado e de tomar 
conhecimento desses acordos, e ninguém pode botar 
um acordo em vigor sem que o Senado Federal exa-
mine as conseqüências de um acordo dessa natureza, 
inclusive se interessa ao Brasil esse tipo de acordo ou 
se uma invasão de privacidade permitindo que auto-
ridades de um determinado País venha exercer o seu 
poder fiscal dentro do território brasileiro. Muito obri-
gado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Senador Fernando Collor. 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): 
E aditando ainda, Presidente, tem um outro detalhe 
que julgo com todos nós, entendo também ser muito 
perigoso, é de saber se esse acordo ao ser assinado, 
se essa troca de informações, mesmo de maneira in-
formal, não esteja se dando sem que seja dada a vis-
ta desse acordo aqui ao Senado Federal. Porque em 
geral demora muito tempo, seja no Itamaraty, seja no 
Ministério da Fazenda, a análise desses acordos. Mas 
depois deles assinados, informalmente, essa troca de 
informações pode acontecer; e nisso pode estar sen-
do violada alguma lei que proteja o sigilo do cidadão 
brasileiro. Eu concordo plenamente com o que apre-
sentou aqui o Ministro Dornelles. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Esse problema realmente da vi-
gência dos acordos tem preocupado, aqui da parte da 
Comissão não tem havido maior demora. Nós estamos 
em dia com todos os acordos que chegaram aqui, estão 
distribuídos, praticamente não tem nenhum penden-
te de votação. Há dois meses atrás o Presidente Lula 
até comentou com o Senador Heráclito e comigo que 
demorava um pouco e nós procuramos saber que na 
verdade a demora às vezes acontece um pouco mais 
na Câmara ou no próprio Itamaraty. Nesse caso es-
pecífico, a informação que a Secretaria nos dá é que 
está no Itamaraty, não veio ainda para o Congresso. 
Mas é muito pertinente a preocupação do Senador 
Francisco Dornelles, então vamos fazer um requeri-
mento de informações aos dois ministérios para saber 
a situação atual. Está funcionando? Não está? E qual 
é a perspectiva?
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SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presidente, 
pela ordem. Eu pediria que se pudesse ouvir o General, 
porque vai ter votação e já começou a Sessão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Vamos só colocar em votação 
esse requerimento e também a solicitação de que os 
Senadores que não tiverem ainda registrado presença 
que possam fazer e retornarem aqui a solicitação do 
Presidente Renan. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O Presi-
dente Renan já abriu. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Em votação. Aprovado então o 
Requerimento aos dois ministérios. Solicitaria apenas 
formalização. Então com a palavra o General-de-Exér-
cito José Benedito de Barros Moreira para fazer a sua 
exposição sobre a questão da nova geopolítica mundial 
e seus reflexos para o Brasil.

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Agradeço, sensibilizado, o convite que foi feito para aqui 
comparecer e apresentar essa reflexão sobre esse tema 
tão interessante que é a mudança que o mundo vem 
apresentando e, em torno dessa mudança, a necessi-
dade de que cada País tome providências, porque as 
mudanças podem arrastar o País se não estiver pre-
parado. Então, vamos fazer uma análise sobre esse 
panorama mundial e reflexo para o Brasil. Será mais 
uma reflexão, porque o que nós vamos falar está no 
dia-a-dia de qualquer jornal. Vamos seguir uma intro-
dução, seguida pela visão de uma geopolítica clássi-
ca, será visto rapidamente; analisaremos uma série de 
características da situação mundial, o diagnóstico, e 
até chegar também ao interessante que gostaríamos 
de apresentar, a expressão militar do poder nacional 
dentro desse contexto, com uma conclusão. A nossa 
palestra que trata da parte geopolítica é uma home-
nagem ao General Meira Mattos que faleceu esse ano 
e que foi realmente o último grande geopolítico que o 
Brasil tem; há outros geopolíticos, mas na expressão 
dele não temos ainda. Então Meira Mattos, o Gene-
ral Meira Mattos, é homenageado por mim com essa 
palestra. Quero justamente realçar a importância da 
geopolítica dentro dessa identificação, da necessida-
de da identificação da geopolítica como um fenômeno, 
uma ferramenta importante na definição da Política 
Nacional, e os seus reflexos sobre o País. E a partir 
daí, quem sabe, esboçar uma política resposta aos de-
safios que forem visualizados. A geopolítica clássica, 
ela tem origem com as idéias desse Geógrafo alemão 
Friedrich Ratzel e foi definida por Rudolf Kjellén sue-
co. É interessante notar que, embora tenha sido algo 
que teve origem com um Geógrafo, isso é claramen-
te colocado, mas é um ramo da política, que estuda 

Estado como entidade geográfica, e explica a política 
em função do condicionamento pelo ambiente físico. 
Vamos aqui fazer uma digressão sobre de que manei-
ra esse condicionamento existe. Vamos imaginar, na 
década de 80 tivemos um problema entre Argentina e 
Chile, um contencioso, hoje felizmente tudo resolvido. 
Mas, a Argentina podia colocar seus aviões a poucos 
minutos de Santiago; já o Chile, para atingir a capital 
Buenos Aires, levaria algumas horas com seus aviões. 
Em suma, a política de defesa do Chile devia ser uma, 
condicionada pelo problema físico, o da Argentina se-
ria outra, a Argentina teria horas para poder responder 
uma eventual agressão. E isso pode ser verificado hoje, 
por exemplo, no Estado de Israel que tem uma estreita 
faixa de pouco mais de 20 quilômetros, que pode ser 
cortada rapidamente. Daí a importância da Cisjordânia 
para que Israel não fique com esse ponto deficiente. 
Em suma, a geografia condiciona necessariamente a 
política de um País, mas, não é necessariamente... 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): [pronun-
ciamento fora do microfone]. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Sem dúvida. Perfeito. Certo. E há outros condicionan-
tes também, evidentemente, nas outras áreas. Mas na 
estratégia militar isso se torna mais evidente. Na se-
qüência, nós vamos mencionar rapidamente, a escola 
geopolítica que foi resultante dessa visão de Ratzel foi 
aproveitada pelo nazismo, que contou com o seu teó-
rico que foi o General Karl Haushofer que deu origem 
àquele pensamento do Lebensraum que é “a busca do 
espaço para a expansão do pan-germanismo”. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): [pronun-
ciamento fora do microfone]. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Espaço vital, perfeito. Em suma, essa escola conside-
rava que a geografia tinha uma visão fatalista, obrigava. 
Já a Escola Francesa Possibilista, que foi do francês La 
Blache, ela já dá: a predominância do livre arbítrio não 
é tão importante assim. Finalmente, hoje essas duas 
perderam espaço e a escola geopolítica integralizada 
e a moderna ela leva em consideração não somente 
a aviação que surgiu depois, mas também todos os 
avanços científicos e tecnológicos. Então, hoje, toda 
a escola geopolítica está dentro desse contexto da 
integralizada moderna. As características essenciais 
do Estado, poderíamos expandir isso aí, mas fazendo 
um resumo já que o tempo é curto, seria o território e 
população, a posição relativa e as fronteiras. Com re-
lação a território, é fundamental a gente considerar a 
extensão, a forma, e eu acrescento, a disponibilidade. 
Um País grande é muito mais, evidentemente, pode-
roso do que um País pequeno; principalmente se tiver 
uma população compatível com esse território. Mas, 
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a forma também deve ser considerada, do território. 
Uma forma alongada como o Chile implica num tipo de 
desenvolvimento e um tipo de defesa. Se nós tivermos 
uma forma compacta como a França, o tratamento deve 
ser outro. Uma forma fragmentada como a Indonésia 
e o próprio Japão, ou recortada como a Grécia, vai 
fazer com que a política de Governo para desenvolvi-
mento e para a segurança do País seja diferente. E a 
disponibilidade, porque, embora tenha 9,5 milhões de 
quilômetros quadrados, a China tem um espaço dis-
ponível menor do que o do Brasil. 

Então, a disponibilidade do País, se tem desertos, 
se tem montanhas, também deve ser considerado. E 
com relação à população, o número é muito importan-
te, mas é importante também a homogeneidade; não 
somente cultural quanto lingüística. A vontade nacional 
desse povo deve ser considerada, e o grau de desen-
volvimento que ele atingiu. A posição relativa influi, 
porque vai dizer a área de influência que esse País vai 
sofrer, ou vai conviver, as pressões que eventualmente 
possa estar sofrendo e as disputas territoriais. E final-
mente a fronteira, que é a coisa mais mutável dentro 
do contexto da nova geopolítica. As fronteiras clássi-
cas antigas seriam as fronteiras aéreas, terrestres e 
marítimas. Fronteiras que unem, separam, aproximam; 
mas hoje não são mais apenas essas. Nós temos sob 
as nossas cabeças, vigiando os nossos passos, sa-
télites que podem estar dando informações a outros 
países de tudo que estamos fazendo aqui; satélites que 
podem estar armados no futuro. Nós temos fronteiras 
não definidas, fronteiras culturais. O espectro eletro-
magnético de radiação, nós estamos aqui podendo ser 
acompanhados por sensores eletromagnéticos comuns. 
Vamos exemplificar. O sistema guardião hoje da Po-
lícia Federal, é um sistema desse que está dentro do 
País. Mas o sistema usado pela agência americana, 
NACIONAL SECURITY AGENCY, essa agência tem 
30 bilhões de dólares, 30 mil agentes e monitora o 
espectro eletromagnético de radiação do mundo todo. 
Então, o conceito hoje de fronteira é complicado. Fron-
teira econômica; então, é outro aspecto. 

Uma multinacional que chega e que sai, uma mul-
tinacional que decide em função dos seus interesses 
e não do País em que se encontra. Então, o conceito 
de fronteira é bastante mutável. Isso afeta particular-
mente esse item: soberania. É a capacidade do Estado 
impor sua vontade pelo emprego do poder disponível. 
Então, veremos e procuraremos mostrar que o conceito 
de soberania hoje fica bastante adelgaçado por conta 
disso. Fazendo uma análise rápida sobre essa visão 
do planeta Terra, uma tomografia, nós haveremos de 
concluir que hoje nós vivemos sob uma hegemonia 
militar dos Estados Unidos. Desde o esfacelamento 

do império soviético, e isso foi catalizado pelo 11 de 
setembro, os Estados Unidos declararam uma guer-
ra ao terrorismo. Não foi uma guerra à Al Qaeda, foi 
uma guerra ao terrorismo, e isso amplia o espectro de 
ação e coloca inclusive a tríplice fronteira debaixo do 
interesse americano, com razão ou sem razão. Mas 
o fato é que a guerra ao terrorismo foi muito útil, por-
que deixou a capacidade de ação americana sobre 
o mundo todo; e, particularmente, a adoção daquele 
conceito do eixo do mal, em que o Iraque foi o primei-
ro a entrar, dentro dessa ação militar decorrente da 
colocação do eixo do mal, e depois tivemos o Irã e a 
Coréia do Norte, também nominados pelo Presidente 
Bush na declaração ao Congresso Americano. Não é 
por acaso que esses dois Países buscaram a sua de-
fesa também desenvolvendo, ou buscando desenvol-
ver, o desenvolvimento na área nuclear. Muito bem. A 
Doutrina Bush que foi exposta na academia de West 
Point, em junho de 02, define claramente que a partir 
desse momento, sentindo-se sozinhos no mundo, a 
ação militar dos Estados Unidos se caracteriza não 
só militar, mas geral, mas pelo unilateralismo. A Dou-
trina Bush, unilateralismo. A par disso aí, um relativo 
desprezo pelo Direito Internacional, em proveito dos 
seus objetivos políticos e econômicos. Um dado muito 
importante e perigoso dentro desse contexto todo é a 
capacidade do ataque preventivo, ou seja, as nações, 
os Estados Unidos, e particularmente a OTAN que faz 
parte desse contexto, falarei em seguida, tem o direi-
to, se arrogam o direito, de um ataque preventivo. Ou 
seja, se, no futuro, uma determinada Nação chegar a 
ponto de oferecer um perigo futuro, ela pode ser ata-
cada antecipadamente. 

Então, isso faz parte dessa Doutrina Bush que é 
muito perigoso para o mundo todo. Eu falei da OTAN 
que foi criado para se contrapor ao Pacto de Varsóvia, 
mas, por conta da modificação da situação mundial, 
a OTAN ficou sem objetivo. Com o ataque às Torres, 
com o ataque aos Estados Unidos, a OTAN mudou 
completamente a sua direção. Então na Cimeira de 
Praga que foi feita em novembro de 2002, a OTAN 
mudou seu objetivo, ou seja, o ataque agora é con-
tra o terrorismo, se aliou aos Estados Unidos. A ação 
era na Europa, agora é no mundo todo. E mais ainda, 
aliou-se também ao conceito de ataque preventivo. 
Então, é um instrumento militar que é poderosamente 
influenciado pela ação dos Estados Unidos. Então a 
hegemonia americana fica ampliada por conta disso. 
Todavia, há fragilidades nisso. A decadência econômi-
ca americana, também colocada numa visão filosófica 
pelo Escritor Paul Kennedy naquele “Ascensão e queda 
das grandes potências”, ele coloca exatamente isso. 
A ação militar e a ação política têm que estar compa-
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tíveis com a possibilidade econômica, e hoje é claro 
para o mundo inteiro que a capacidade econômica dos 
Estados Unidos não é suficiente para endossar todo o 
seu interesse militar e seu interesse político. Por conta 
disso, o déficit em transações correntes quase chega a 
6% ou então o déficit fiscal é cerca de 2,5%, demons-
tra claramente esse descompasso. E conforme Paul 
Kennedy coloca nesse livro, é o início de uma decadên-
cia. E a decadência pode ser observada exatamente 
nas relações comerciais, na presença internacional, 
etc. De qualquer maneira, observa-se uma fadiga in-
ternacional. A fadiga estratégica dos Estados Unidos 
é claramente mostrada pelo fato de que ele sozinho 
já não consegue atender a todos os seus objetivos. 
Há uma repulsa internacional relativa que podem ser 
medidas por pesquisas que são feitas na Europa e 
em outros lugares, e a própria ação nacional, em que 
uma eleição recente de uma maioria democrata para 
o Congresso Americano, mostra que o povo não está 
satisfeito com essa política. 

Então, há problemas também no desenvolvimen-
to disso aí. Um corolário para isso seria a soberania 
limitada dos Países periféricos. O nosso Secretário-
Geral das Relações Exteriores, o Embaixador Sa-
muel Pinheiro Guimarães, no seu livro “500 anos de 
periferia” coloca muito claramente esse papel. É um 
livro muito interessante de ser lido, mostrando que a 
periferia sempre sofre e sempre fica debaixo de uma 
pressão; pressão essa que passa pelos acordos in-
ternacionais. Há muitos acordos internacionais que 
limitam, cingem e transformam o País realmente em 
súdito de alguma organização. A própria ONU que foi 
criada para igualar os Países, na verdade, hoje, pelo 
Conselho de Segurança Nacional coloca o nosso País 
debaixo de uma situação muito desagradável, em que 
a soberania nacional fica colocada à prova. Por exem-
plo, a Resolução 1373, de 28 de novembro de 2001, 
tomada no calor da queda das Torres Gêmeas, essa 
Resolução tomada pelo Conselho de Segurança da 
ONU obriga cada País a ter uma Legislação compatí-
vel para o combate ao terrorismo, contra a lavagem do 
dinheiro, e internamente uma Legislação compatível 
com essa prática antiterrorista. Todavia, nós não fomos 
consultados, fomos obrigados a isso; ou seja, ações 
internas devem ser tomadas pelo País para atender 
àquela Resolução. E mais, cria uma Comissão que 
pode inspecionar o País para saber se o País está 
cumprindo ou não aquelas ordens. Então, essa Reso-
lução 1373 é apenas uma demonstração cabal de que 
a soberania de um País hoje está limitada exatamente 
pelas ações dos organismos internacionais. O tratado 
de não proliferação é outro. Nós abrimos mão de tra-
balharmos no setor nuclear voltados para a produção 

de bombas atômicas, não estou defendendo que isso 
aconteça, abrimos mão dentro de um tratado, mas esse 
tratado também prevê que as nações que têm devem 
se desfazer, diminuir seus arsenais. Então, isso não 
está acontecendo. E a pressão sobre determinados 
Países em cima disso ocorre; haja pressão sobre o 
Irã, por exemplo. Também, não estou defendendo ou 
não, estou apenas mostrando que esses tratados, eles 
fazem com que os países da periferia, nós fazemos 
parte dessa periferia, sofram com esses tratados. Bem, 
agora o meio ambiente também pode ser lembrado. 
Será brevemente um fato a ser tratado como pressão 
sobre os Países. As potências emergentes, nós pode-
mos classificar Rússia, Índia, China, Japão e a Europa 
unida, como potências que estão se contrapondo a 
essa hegemonia americana. Particularmente a China 
como potência emergente econômica, mas futuramen-
te, provavelmente num prazo de 15 a 20 anos, uma 
potência militar comparável à situação americana de 
hoje. Mas não podemos esquecer a Rússia que é uma 
potência nuclear de peso, uma potência energética 
que tem uma influência muito grande na Europa pelo 
fornecimento do gás. A Europa é o maior produtor de 
petróleo hoje, não é a maior reserva, mas é o maior 
produtor, então a Rússia não pode ser esquecida. A Ín-
dia potência econômica, mas também potência nuclear 
em desenvolvimento. O Japão com uma emergência 
militar que vai ficar muito claro depois da modificação 
da sua Constituição. E a Europa unida. Realmente um 
processo em curso, ainda inconcluso, mas somente 
unida a Europa vai fazer parte desse grande grupo. 
Infelizmente, nós não podemos dizer que o nosso País 
possa vir a fazer parte desse grupo; poderíamos, se 
tivéssemos caminhando na outra direção. Economica-
mente sim, temos capacidade, mas militarmente nós 
não podemos querer nos ombrear com isso. 

E devemos lembrar, em relação a essas potên-
cias emergentes, a Organização de Cooperação de 
Shangai, que é formada principalmente por Rússia e 
pela China, e tem também como componentes efeti-
vos o Cazaquistão, o Bequistão, Tajiquistão e o Quir-
guistão, e como convidados, assistindo, participando, 
nós temos a Índia, nós temos o Paquistão, o Irã e a 
Mongólia. Ou seja, toda aquela Ásia Central faz parte 
daquela organização que já é chamada hoje de uma 
nova... Um novo Pacto de Varsóvia; porque tem um 
interesse claro de coibir as ações americanas numa 
vasta área central, que foi chamada por Mackinder “do 
coração do mundo”. A escassez de matérias-primas, 
particularmente petróleo, a energia como um todo, os 
alimentos e a água. Isso certamente vai trazer proble-
mas no mundo. Se nós tivermos um dado matemático 
para comparar nós veremos os problemas que vamos 



938  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

enfrentar. Cada americano hoje consome 34 barris de 
petróleo por ano. Na Europa, na União Européia como 
um todo, em média 22 barris. A Coréia do Sul 16 barris/
ano. No Brasil, cada brasileiro, cada um de nós con-
some em média quatro barris de petróleo. A China e a 
Índia com toda aquela população, cada chinês ou cada 
indiano consome menos de um barril por ano. Com o 
desenvolvimento econômico que estamos vendo, aon-
de chegaremos? Vamos lembrar que até 2003 a China 
era exportadora de petróleo, ainda hoje é das maiores 
produtoras, tem o dobro da produção brasileira. Mas, 
a partir de 93 ela deixa de ser exportadora, equilibra e 
agora é a segunda maior importadora de petróleo do 
mundo; 50 bilhões de dólares por ano a China impor-
ta de petróleo. E a matriz energética chinesa é muito 
mais em cima do carvão do que do petróleo. Quando 
tudo isso mudar, qual será o teto que nós teremos para 
o custo de um barril de petróleo? As novas fronteiras 
econômicas também não podem ser esquecidas. Quais 
seriam elas? O fundo do mar, com muita riqueza mi-
neral; a própria zona econômica exclusiva, plataforma 
continental brasileira que foi expandida recentemente; 
o espaço sideral, os planetas. 

Vamos lembrar que no espaço hoje, existe uma 
política americana para controle do espaço que em 
princípio militariza esse espaço. E os Senhores hão 
de se lembrar que houve recentemente um teste com 
um missel chinês que destruiu satélite inoperante no 
espaço, e foi objeto até de uma certa reclamação. Ou 
seja, a disputa militar pelo espaço já começou. Mas, 
além disso, a própria Antártida, cheia de recursos que 
poderão ser explorados. As florestas tropicais é uma 
reserva, e aí a nossa Amazônia fica em xeque. E, novas 
fronteiras econômicas hoje, a produção do etanol e do 
biocombustível, que o Brasil sem dúvida nenhuma será 
um dos maiores produtores do mundo e deveremos 
estar preparados para defender isso aí. A degradação 
do meio ambiente é outro aspecto importante desse 
Planeta Terra, com conseqüências na desertificação 
e no futuro aumento do nível dos mares. A produção 
de CO2 seria, segundo os Cientistas, o elemento res-
ponsável por isso. Agora vamos à outra matematifica-
ção do tema, vamos dar números. Cada americano 
em termos de tonelada de CO2, cada americano por 
ano coloca no espaço 20 toneladas de CO2 por ano; 
a Arábia Saudita põe 19 toneladas, cada pessoa na 
Arábia Saudita. No caso da China, hoje, a média de 
2.2 toneladas de CO2 por ano, cada chinês; e cada 
brasileiro 1.7. Então, se nós analisarmos a emissão 
total de CO2 de um País veremos que a China emi-
te muito, mas proporcionalmente à sua população é 
pouco. Então, o americano é quase 10 vezes mais que 
cada chinês. Então, quando se analisar esse problema 

em termos de necessidade de redução, esses Países 
que consomem mais deverão ter um custo maior de 
redução. A globalização e o mundo plano. A verdade 
é que em termos particularmente na área econômica 
nós estamos hoje com o mundo praticamente plano, 
conforme Thomas Friedman colocou no seu livro “Mun-
do plano”. Informações instantânea, interdependência 
econômica, a chamada terceirização, o outsourcing, 
os recursos financeiros apátridas que entram e que 
saem, os blocos econômicos se formam, as empresas 
transnacionais, e podemos até colocar nessa linha de 
ação, os riscos que um problema como aconteceu re-
centemente na bolsa de Shangai pode trazer para o 
mundo todo, o efeito dominó, que pode gerar um crack 
como foi o de 29. Quer dizer, então, a globalização é 
grande problema. Um País como o nosso, que depen-
de muito da exportação, eu vejo como necessidade o 
fortalecimento da classe média. No momento em que 
o problema lá fora ocorrer de maneira séria, a classe 
média dentro do País é que vai ser a responsável pelo 
consumo e pela manutenção do funcionamento ade-
quado da economia local. As fronteiras. Eu mencionei 
que as fronteiras são elementos mais claramente no-
vos dentro dessa nova geopolítica. 

Então, a militarização do espaço superior, onde 
nós não temos como alcançar, ou como impedir, os 
satélites espiões, o arbítrio das empresas, a espiona-
gem eletrônica, a Internet, as ações da ONG, que o 
General Santa Rosa mencionou claramente aqui em 
palestra que fez. É muito importante isso obedecendo 
a interesses de outros Países, mas agem dentro do 
nosso País relativamente livre. De qualquer maneira, 
o resultado é que nós temos uma soberania enfraque-
cida. A proliferação nuclear com a Índia, Paquistão, 
Coréia do Norte, Irã, Israel. A possibilidade de acesso 
dos grupos terroristas a essas armas de destruição 
em massa, que é o grande medo dos Estados Uni-
dos particularmente, mas também de todos nós. No 
momento em que as populações ficarem sujeitas à 
ação dos grupos terroristas com armas de destrui-
ção em massa, nós estaremos em péssima situação. 
Os conflitos sem solução não podem ser esquecidos 
dentro desse contexto. É o caso da Palestina e Israel, 
o Iraque, o Afeganistão e a Caxemira; conflitos ainda 
latentes, como é o caso de Taiwan. Qual será o rela-
cionamento da China com Taiwan? A Coréia do Norte 
aparentemente calmo, mas a qualquer momento pode 
novamente explodir; o Irã, o Líbano. Bom, o crime orga-
nizado. O crime organizado hoje ele mexe com cerca 
de 30 bilhões de dólares, com a seguinte ordem de 
lucratividade: primeiro as drogas, depois o tráfico de 
pessoas para diversos fins e finalmente o tráfico de 
armas. Os crimes eletrônicos podem se inserir dentro 
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do crime organizado. E particularmente agora com o 
ataque que nós tivemos, cibernético, à Estônia, ficou 
mostrado que isso, militarmente falando, para defesa 
de um País é algo para ser pensado e estudado. Quer 
dizer, a Estônia praticamente ficou imobilizada por con-
ta de um ataque cibernético; mas isso também pode 
ser utilizado de maneira criminosa e militar também. O 
terrorismo internacional, finalmente, fechando ali aque-
la linha, mas não menos importante, com a Al Qaeda 
se mostrando de maior desenvoltura em termos mun-
diais. Nós temos o Hamas e nós temos o Hezbollah 
também como elementos de proa; mas não devem 
ser confundidos, não são organizações terroristas de 
mesmo teor. Enquanto que a Al Qaeda tem uma ação 
internacional, Hamas e Hezbollah são locais. 

Foram criados especificamente para combater o 
Estado de Israel, as ações de Israel. Então, o tratamen-
to para um e para outro deve ser diferente; então não 
pode ser tudo colocado da mesma maneira. De qualquer 
maneira, a ação americana no Iraque, de acordo com 
o Relatório que foi feito pelo Departamento de Estado 
Americano, que seria o informe sobre terrorismo nos 
Países, foi liberado recentemente, o Departamento 
de Estado reconhece que depois da ação no Iraque 
o terrorismo no mundo cresceu 40%. Quer dizer, en-
tão, parece que o remédio que foi adotado não está 
dando certo, seria o caso de repensar esse remédio. 
Então, fazendo um resumo, nós podíamos dizer que o 
mundo mostra uma tendência a multipolaridade, com 
eixo de poder se deslocando para a Ásia. O emprego 
prevalente da força sobre o Direito Internacional; há 
risco de um conflito nuclear cada vez maior; a globali-
zação econômica apresenta riscos pesados para um 
País; o meio ambiente apresenta fadiga; os blocos 
supranacionais tendem a se formar e adquirir impor-
tância cada vez maior; e essa transumância que leva 
os moradores dos Países pobres em direção aos Pa-
íses ricos - da África para a Europa, do México para 
os Estados Unidos, e assim por diante. E o aumento 
das ações terroristas isso é previsível. Do ponto de 
vista brasileiro, nós podíamos dizer, nos interessando 
numa análise, é que o mundo caminha para uma fase 
de mais incerteza e violência, e que o meio ambiente, 
a degradação, trará pressão sobre o Brasil, em espe-
cial sobre a Amazônia. E essa escassez de matéria-
prima e energia, principalmente petróleo... O petróleo, 
o Brasil tem prospectado pela PETROBRAS apenas 
10% do seu território, 90% do território nacional estão 
carentes de prospecção. E a PETROBRAS não tem 
recursos para prospectar os 90% restantes. O que ela 
tem investe naqueles 10% que ela tem um grau de re-
torno muito bom, na expectativa de muito bom retorno. 
Então, o Brasil pode ter um mar de petróleo ainda a ser 

descoberto; sem contar o petróleo verde. A globaliza-
ção financeira e econômica expõe nosso País a sérios 
riscos. Até porque nós não temos uma classe média 
suficientemente forte que vá segurar esse baque. Dife-
rentemente de um País como os Estados Unidos, que 
tem a sua grande riqueza numa classe média forte que 
desenvolve o País e é capaz de absorver a produção 
interna. E finalmente, e lamentavelmente, a soberania 
nacional só é exercida parcialmente. Se nós procurar-
mos o modelo geopolítico dentro dos que existem, eu 
colocaria que esse modelo... 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): General, só essa questão dos 
10% da PETROBRAS, é considerando a faixa de 200 
quilômetros do mar também ou não? 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Sim, Senhor. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Tem só 10% prospectado, incluindo 
os 200 quilômetros de faixa de litoral? 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Exatamente. 

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Sr. Pre-
sidente, eu estou achando a palestra excepcional. 
Agora, estão me chamando no Plenário para votar as 
autoridades. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Eu estou só aguardando. A Se-
cretária está confirmando se já é para suspender ou 
não. 

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Mas a 
gente suspende e depois volta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Só aguardando a informação. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREI-
RA: Posso continuar até o momento? Muito obrigado. 
Então, essa Teoria da Turbulência, desse francês que 
ainda está vivo, Pierre Lellouche, ele diz que o mundo 
vai sofrer um período de desordem que vai durar 30 
anos; isso é a opinião dele, pode ser um pouco mais 
ou um pouco menos, mas é basicamente isso que nós 
estamos vivendo. E a Teoria do Desafio e Resposta, 
de Toynbee, pra mim é a solução. Ou seja, nós temos 
de encontrar a resposta certa para o problema que 
nos aflige. Quando isso acontece, quando o País ou 
as civilizações conseguem essas respostas, nós so-
brevivemos. Civilizações desapareceram no passado, 
porque submetidas a determinadas pressões geográ-
ficas, políticas, não conseguiram superá-las. Toynbee 
ainda coloca o seguinte: “Cabe às elites”, e quando eu 
digo elite eu me incluo na elite, mas particularmente 
a elite governante que é a elite política de um País, 
“descobrir os caminhos adequados para a solução dos 
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problemas nacionais”. No momento em que essas elites 
não exercem esse papel, todo esse canal fica prejudi-
cado e o País não consegue a resposta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): General Barros Moreira, nós esta-
mos agora... Já começou a Ordem do Dia, então nós 
temos que suspender a Reunião. Eu pediria aos Srs. 
Senadores que tão logo nós possamos terminar as 
votações nominais das autoridades para o Conselho 
Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério 
Público, nós possamos voltar. Parece que a votação 
será rápida, a Ordem do Dia será rápida. E eu pediria 
paciência ao Sr. General, porque está sendo muito in-
teressante, a audiência está muito informativa, muito 
interessante sim. 

SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Exa-
tamente. Inclusive já que V.Exª. falou em Toynbee, eu 
gostaria de lembrar que ele esteve no Brasil e no livro 
dele “O estudo de história”, ele na primeira... Na primei-
ra edição ele praticamente não tomou conhecimento 
do País, só uma linha ou outra, etc.; mas quando co-
braram porquê ele não se aprofundara mais no Brasil, 
etc, ele disse “falta ao Brasil o dom da eficiência”. Que 
tem a ver com o que o Senhor estava dizendo agora, 
o problema de uma elite política capaz de formular as 
grandes linhas para o País. Eu admiro muito a obra, 
admirei muito a obra de Toynbee, inclusive porque muita 
coisa que ele disse aconteceu. Inclusive nessa, como o 
Senhor salientou de Desafio e Resposta, ele concluiu 
que as grandes civilizações em determinado momento 
histórico, elas terminavam declinando sem se enfrentar. 
E aconteceu isso com Rússia e Estados Unidos, e ao 
final foi uma guerra que felizmente não houve. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Na seqüência eu vou exatamente focar o Brasil visto 
de fora. Como é que nós somos vistos do exterior em 
relação a isso que o Senhor colocou. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Está suspensa a Reunião. A vo-
tação já está se iniciando. 

SENADOR PEDRO SIMON (PMDB-RS): Podia 
pedir só para secretaria, gostaria se fosse possível 
ao final ter uma cópia de toda a conferência. Eu gos-
taria de ter. 

Sessão suspensa às 11h00. 
Sessão reaberta às 11h48.
SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-

REDO (PSDB-MG): Reaberta a Reunião. Concedo 
a palavra novamente ao General José Benedito de 
Barros Moreira para dar continuidade a sua exposição 
sobre a nova geopolítica mundial e seus reflexos para 
o Brasil. Peço à Secretaria que providencie a questão 
do nosso projetor. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
A projeção está sendo retomada. Só para relembrar 
então que nessa primeira fase eu procurei fazer um 
grande plano de fundo sobre o cenário mundial. Agora 
vou me debruçar um pouco mais sobre o Brasil, relem-
brando que eu acresci justamente nesse meu trabalho 
uma visão sobre o problema militar, que não é pouco, 
justamente para numa Comissão tão importante trazer 
à reflexão alguma coisa sobre a nossa situação atual. 
Então, havia mencionado que a Teoria da Turbulência 
é a teoria que nós podemos hoje considerar como 
válida no mundo, geopoliticamente falando; é tudo 
discutível, claro, 30 anos ou mais. Toynbee que criou 
essa teoria voltada exatamente para o aparecimento 
e o desaparecimento de civilizações; de que maneira 
uma civilização aparece ou desaparece? E eu estava 
dizendo que de acordo com Toynbee cabe às elites o 
papel fundamental nesse processo de identificação da 
necessidade de dirigir o povo. No momento em que a 
elite deixa de ser criativa, esse trabalho não existin-
do, a tendência da civilização é ser prejudicada e até 
mesmo desaparecer ou se tornar secundária. Então, 
ele estudou as grandes civilizações do mundo e che-
gou a essa conclusão. Então, para verificar como é 
que nós estamos agindo, nada melhor do que buscar 
uma opinião do lado de fora. Então, opiniões até que 
são discutíveis. Então, eu tomei como referência, por 
exemplo, esse quadro que foi apresentado no Globo, 
no dia 16 de setembro do ano passado, que é um es-
tudo que o BIRD faz sobre vários países, o Brasil in-
cluso, em que os aspectos que são considerados é a 
liberdade de expressão e de voto, estabilidade política 
sem violência, eficácia das ações de Governo, a qua-
lidade regulatória, a eficácia das leis e o combate à 
corrupção. Então, o Brasil fica numa situação interme-
diária, ele não é dos pior, mas ele está muito longe dos 
melhores. Então, se nós aspirarmos ser potência, nós 
certamente deveremos elevar esse conjunto de notas 
a um patamar no mínimo parecido com o da França, 
muito embora a França tenha ali também a parte polí-
tica com violência uma nota baixa. E surpreende, por 
exemplo, uma posição como Botsuana, um País que 
tem um desenvolvimento econômico bastante reduzido, 
mas que tem esses indicadores bastante desenvolvi-
dos. Uma outra avaliação, já do Instituto Internacional 
para o Desenvolvimento Gerencial, foi apresentada re-
centemente e o Brasil passa da análise de 2006 para 
2007, ele recua para o 49º lugar. Quer dizer, ele não 
avançou, não melhorou de acordo com a visão esse 
instituto. Isso foi citado pelo Jornalista Paulo Guedes 
na revista Época, do dia 14 de maio deste ano, e os 
critérios de desempenho são, basicamente: a eficiência 
dos negócios, onde nós recuamos bastante, 28º para 
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40º lugar; o desempenho econômico; a infra-estrutu-
ra e a eficiência do Governo. Então, são critérios que 
só depende justamente da classe política e da classe 
dirigente, como um todo, reverter. Isso não depende 
do exterior, depende de nós. As causas apontadas por 
Paulo Guedes para isso são, basicamente: a corrupção, 
a violência, a burocracia generalizada, uma carga tribu-
tária elevada, uma Legislação complexa e inadequada, 
uma infra-estrutura precária, o custo do capital muito 
elevado, a Legislação trabalhista já ultrapassada, um 
regime previdenciário que, mais dia, menos dia, vai 
explodir como uma bomba relógio. Muito bem. 

Então, agora nós vimos a visão de como o mundo 
nos vê, seria a visão externa; não é muito positiva. Vou 
agora fazer uma digressão sobre a expressão militar do 
poder nacional. Repito que isso é uma visão pessoal, 
muito embora lastreada em mais de 48 anos de serviço 
no Exército Brasileiro, já que eu entrei no Exército em 
1959, lá em Fortaleza. Então é pessoal, mas eu diria 
que fruto de uma experiência muito grande em vários 
lugares. Todos havermos de concordar que a expres-
são militar do poder nacional é um fator essencial para 
o sistema de defesa e exercício de soberania de qual-
quer País, principalmente um País que atingiu o nível 
do nosso, entre as 10 maiores potências econômicas 
do mundo e com uma projeção internacional que con-
duz, induz a pensar que eventualmente teremos algum 
choque com as outras nações. Uma macro visão na-
cional me leva a colocar essa reflexão, primeiro, que 
o entorno geográfico brasileiro, estamos falando aqui 
da América do Sul, é pacífico. É realmente reconheci-
do por todos. É a região mais pacífica do mundo, é a 
América do Sul. É uma região desnuclearizada, muito 
bom para todos nós, e eventualmente poderemos ter 
aumentos de tensão em pontos específicos, conforme 
a situação evolua num País ou noutro isso acontece. 
Temos uma situação crítica ainda a resolver na Colôm-
bia, uma vizinhança próxima; temos uma Venezuela 
que adquiriu equipamentos militares em quantidades 
elevadas recentemente; nós temos uma Bolívia com 
problemas políticos ainda em fase de solução. Então, 
esses são pontos específicos que merecem um acom-
panhamento da nossa parte. Então, o outro aspecto 
é que este equilíbrio de poder na América do Sul tem 
uma leve preponderância brasileira - eu vou mostrar 
um quadro em seguida corroborando isso aí. E esse 
fator, em relação ao Brasil, é um fator importante, ou 
seja, o Brasil em relação à América pode ser olhado 
dos Países vizinhos para nós como se nós fôssemos 
uma potência; e realmente em relação a esse entor-
no, nós somos uma potência regional. E isso ajuda a 
paz e a estabilidade, porque o Brasil até constitucio-
nalmente é um País defensivo, ele não tem aspirações 

agressivas. É da índole do brasileiro, mas mais do que 
da índole, é uma política de Estado. 

As principais Forças Armadas do Brasil, os nú-
meros estão muito pequenos nessa projeção, mas o 
que interessa nisso é que tomando como referência 
aí essa Military Power Review mostra que o Brasil é o 
País - o lado esquerdo os Países estão na ordem que 
essa revista que estuda os problemas militares coloca 
os Países. É muito discutível se tendo mais tanques o 
País é mais forte ou não, porque tem que saber se o 
tanque é moderno, se o carro de combate é um carro 
de combate bem manutenido, se os aviões que estão 
naquela coluna da direita são aeronaves modernas 
e assim por diante. Mas de qualquer maneira, essa 
é uma referência que grosso modo vai nos permitir 
avaliar isso aí. É discutível também se o Chile não é 
mais do que o Peru ou não, e a Venezuela que agora 
está mal situada ali, mas com a aquisição que está fa-
zendo ela certamente vai se posicionar muito melhor. 
Então, a Venezuela hoje adquire nove submarinos, no 
Brasil nós temos cinco, ela adquire nove, oito corve-
tas, dez aviões de transporte, dois aviões de patrulha 
marítima, 24 caças bombardeiros Sukhoi 30, bastan-
te modernos, 35 helicópteros e um sistema de defesa 
antiaérea, além de fuzis Kalashnikov. Desse conjunto 
de aquisições, o que tem de nos preocupar são es-
ses caças, porque o restante do equipamento que foi 
comprado pela Venezuela é para emprego defensivo 
local. O submarino dele vai ficar sempre em volta da 
sua costa, defendendo a sua costa, jamais vai afetar 
a costa brasileira. Os helicópteros, nós temos helicóp-
teros suficientes para fazer frente ao que eles têm, até 
em número muito superior. Então, os caças sim, esses 
causam desequilíbrio estratégico na região. E mais 
uma vez, aí nós temos que analisar geopoliticamen-
te, baseado no território da Venezuela, esses caças 
vão agir numa área brasileira bastante deficiente em 
população, em termos de áreas de ação. Quer dizer, 
há uma área passiva que é a Floresta Amazônica que 
amortece isso. Se eu tiver caças brasileiros postados 
em Manaus ou mais acima, a Venezuela toda está sob 
a nossa ação. Então, imaginando que no futuro pudesse 
haver, coisa que eu não acredito, acredito na paz, mas 
analisando geopoliticamente, a nossa posição geopolí-
tica em relação à Venezuela é muito superior do que a 
Venezuela em relação a nós. Isso induz a pensar que 
essa manutenção da paz continua, não há motivo de 
pensar o contrário.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Me permi-
tiria, desculpe. É que o Senhor está falando de uma 
base aérea nas fronteiras da Venezuela. Quando se 
discutiu aqui muito sobre o abate de aviões suspeitos, 
principalmente por tráfico de drogas, crime organizado, 
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que V.Exª. fez referência, foi aprovado. E o Brigadeiro 
que aqui esteve disse que tinha que se formar uma 
base na Cabeça do Cachorro, próximo, para pegar a 
Zona de Sombra da passagem de pequenas aerona-
ves suspeitas que não obedecessem e teriam que ser 
derrubadas. Então deve existir hoje essa base que é 
próxima à Venezuela também, como há o Peru e Colôm-
bia. Não representa, é claro, um desafio à Venezuela, 
porque é um comportamento de combate ao crime or-
ganizado. E eu perguntei outro dia ao Brigadeiro e ele 
fez referência que já existe os Tucanos, em especial, 
que dá conta dessa movimentação. Porque o avião a 
jato seria mais difícil de levantar, ultrapassar e localizar 
o avião de pequena... Aviões de pequeno monta e com 
motores convencionais. Então esse é um ponto de lo-
gística, que eu acho, do território brasileiro. Tem outras 
coisas, depois perguntarei, mas que o Senhor falou e 
aquilo veio na minha memória por ter sido Relator da 
matéria. Eu peço desculpas interromper V.Exª.. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREI-
RA: Sem dúvida. É muito interessante a intervenção 
até porque lembra isso, o Brasil tem capacidade rapi-
damente se sentir ameaçado de adotar uma postura 
ofensiva na fronteira. Nós temos capacidade, nós já 
temos aeroportos lá. Não seria nenhuma dificuldade 
adotar isso; deslocar aviões para uma área, a maior 
dificuldade depois seria simplesmente a manutenção 
desses aviões. É essa a dificuldade de colocar aviões 
modernos numa área mais afastada. Só isso. 

SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Na base 
aérea de Boa Vista nós temos 12 Tucanos; oito ou 12 
Tucanos desses mais modernos, lá. Que é a 200 qui-
lômetros da fronteira da Venezuela. Ele está falando 
na Cabeça do Cachorro, pro lado de São Gabriel da 
Cachoeira. Ali acho que nós não temos aviões naque-
la região. 

SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Temos 
o batalhão em São Gabriel agora. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Elas são 
postas hoje a serviço do combate ao crime organiza-
do. Não existe adversário de Países vizinhos, nem no 
Sul, nem no Norte que a gente possa temer hoje. A 
Venezuela a gente tem que ter um pouco de cautela, 
mas é mais para combater o crime organizado. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Agora, a nossa aeronave, o Super Tucano, seria para 
uma ação principalmente tática em apoio às opera-
ções e etc. Esses Sukhois tem uma ação estratégica, 
é para bombardeio. Então, é bem diferente. Não fica 
numa base como essa que seria mais para uma ação 
de apoio às tropas de terra, a pequenas ações dentro 
do território de qualquer País. O que nós temos de ver 
é que esses caças são caças de longo alcance e são 

de bombardeiros, são caças bombardeiros. Então, é 
preocupante nessa direção, mas, por outro lado, a área 
passiva da Amazônia nos dá uma proteção relativa, 
não está próximo aos grandes centros. Autonomia. 
Não sei dizer exatamente, Senador, mas a autonomia 
pode ser ampliada com o reabastecimento em vôo, 
isso seria um outro aspecto. Quer dizer, então é uma 
manobra militar que pode ampliar. Mas digamos que 
Manaus estaria no rádio de alcance dessas aeronaves, 
isso sim. Esse é um dado importante. Mas, as outras 
áreas brasileiras, nevrálgicas, elas não estão debaixo 
desse guarda-chuva que uma aeronave alcança. Em 
compensação, se nós tivermos a base dentro do Brasil 
nós poderemos alcançar outros pontos dentro de outro 
País. Estamos falando, falamos aqui em Venezuela em 
tese, apenas para mostrar o problema geopolítico, pela 
aquisição das aeronaves que eles adquiriram. Mostran-
do que estrategicamente, qual é a situação. Mas, todos 
nós sabemos que as relações do Brasil com a Vene-
zuela caminham bem, as trocas comerciais evoluem 
positivamente e não há pensamento nenhum nessa 
direção. Apenas numa visão, assim, escolar, dentro 
do conceito de geopolítica. E justamente o que nós 
estamos mostrando, procurando mostrar, é que este 
equilíbrio conduz à paz. É exatamente o equilíbrio mi-
litar que conduz à paz. Até mesmo se nós brasileiros 
tivéssemos uma presença militar extremamente forte 
poderíamos induzir um País como a Argentina a tam-
bém se armar. Quer dizer, então o equilíbrio é positivo. 
Mas não estamos aqui falando, e o problema seguinte 
vai mostrar isso, exatamente nesse equilíbrio com a 
América. O nosso grande problema que eu chamo de 
riscos inaceitáveis é o poder militar brasileiro em re-
lação a um País médio ou super potência. Super po-
tência nem falar, não temos como imaginar. Mas uma 
potência média. Mesmo em relação a uma potência 
média, o Brasil hoje não tem poder dissuasório, porque 
nós temos riscos inaceitáveis, nós não temos defesa 
antiaérea no Brasil. As unidades de defesa antiaérea 
do Exército Brasileiro estão quase todas sucateadas, 
em termos de equipamento. Os militares são capa-
zes, sabem operar o equipamento, mas esse mate-
rial é velho, obsoleto e a manutenção dele não pode 
ser realizada pelo alto custo. Um sistema desse, por 
exemplo, novo, custa cerca de 40 milhões de dólares. 
Se comprarmos lá fora, ficamos na mão do vendedor, 
mas nós podemos desenvolver dentro do Brasil, crian-
do emprego e tecnologia. Por isso, é fundamental que 
esse armamento e a munição que nós viemos adqui-
rir seja feito no Brasil, e não fora. Quando Maquiavel 
no Século XVI dizia que os mercenários não traziam 
segurança às Cidades-Estado em que eles agiam, o 
mercenário vinha com sua a espada. 
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Hoje, nós temos soldados competentes, capa-
zes, o Exército, Marinha, Aeronáutica, nós temos uma 
doutrina, nós temos organização, soldados treinados; 
nós não temos equipamento. Mas os equipamentos 
então são os mercenários. Porque toda vez que nós 
compramos um equipamento de fora, nós não sabe-
mos se num momento crítico nós podemos usar ou 
não. Então, nós temos carros de combate, como o 
M60 que está no sul do País, em que para usar esse 
carro eventualmente numa determinada situação de 
guerra, nós temos que pedir autorização aos Estados 
Unidos. Não é possível. Então, temos... Helicópteros 
americanos, se nós quisermos usar esse helicóptero 
em determinada situação que não agradar aos Esta-
dos Unidos, certamente, em dado momento, ele vai 
negar a utilização de peças que vão permitir o heli-
cóptero continuar a funcionar. Nós temos que fabricar 
o equipamento crítico no Brasil. Então, hoje, uma ob-
servação, uma fotografia é... A nossa defesa antiaérea 
é ineficaz. Nós não cumprimos a missão que devemos 
cumprir. Não por nossa culpa, porque até o treinamen-
to se faz; temos a capacitação, mas nós não temos o 
equipamento. Existe um comando de defesa aérea já 
estruturado no Brasil, é o CONDABRA, mas o pessoal 
que devia estar ligado, as unidades que deviam estar 
ligadas não estão estruturadas. Eu estive em Caxias 
do Sul, no terceiro grupo de artilharia antiaérea, nove 
sessões daquele grupo, duas apenas funcionam pre-
cariamente. Então nós não temos defesa antiaérea, e 
isso é muito sério para quem pretende se defender. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O Senhor 
vai me desculpar, mas é que a curiosidade é tão rápida 
nos pontos que V.Exª.... Que a gente teve um pouquinho 
de convivência, talvez o Presidente tenha mais do que 
eu esse ponto que ele verificou, dois pontos. Quando 
eu estava no CPOR, e isso já tem mais de 40 anos, a 
parte inimiga era no Sul. Então quando se faziam ope-
rações era sempre visando Argentina, e o Brasil tinha 
tropas mais eficientes na região Sul, no Rio Grande 
do Sul e fronteira. Com o problema do crescimento 
da criminalidade e outras coisas, praticamente vários 
órgãos militares mudaram para o Norte, criaram o SI-
VAM-SIPAM e foram mudando ao longo as unidades 
militares. Tem conhecimento por jornal. Mas eu acho 
que esta é a realidade. E numa exposição que foi feita 
em Manaus pelo Comandante Militar da Amazônia, eu 
fiz uma pergunta para ele, Sr. Presidente, e fiquei um 
pouco preocupado e entristecido. “Em face do poder 
militar brasileiro, o Brasil tem condições de impedir 
uma invasão da Amazônia?” “Não. O que nós temos é 
tropa para dificultar a invasão. Nós agimos aqui como 
guerrilha”. Então eu estou aqui, já estou mais triste 
ainda, porque a gente vem lutando muito para melho-

rar a parte financeira das Forças Armadas, acho que é 
importante, mas é outra hora, depois... Que está certi-
nho ali, pelo que a gente sentiu e pela exposição que 
são feitas pelos comandos militares que hoje atuam 
dentro da estrutura de logística militar. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Muito obrigado, Senador. Quando se olha o orçamento 
das Forças Armadas dentro do Senado, o orçamen-
to nacional, parece que é muito. Mas ali tem o paga-
mento de pessoal, que é muito alto. Então, falando de 
uma maneira direta e franca, vou falar, por exemplo, 
em relação ao Exército, este ano o Exército dispôs, 
ou dispõe ainda, contando com alguns contingencia-
mentos, de pouco mais de um bilhão de reais. Esse 
um bilhão de reais é pra pagar água, luz, telefone, gás, 
gasolina, comprar uniforme para o soldado, para comi-
da, para tudo que for manutenção que a gente precise 
fazer, e no fim o que sobra para investimento? - área 
de saúde que é muito cara também - O que sobra de 
investimento? Uma porção ínfima. Então, nós não po-
demos investir e a manutenção está dificultada. E eu 
não estou aqui, não vou falar em  detalhes em termos 
de munição, porque essa é uma Sessão aberta. Mas, 
certamente, os comandantes das armas poderiam 
dar informações classificadas sobre a situação da sua 
munição, e os Senhores veriam que a situação é sim-
plesmente catastrófica, porque não se pode comprar. 
Nós precisamos hoje, por ano, se for utilizar adequa-
damente a nossa doutrina, cerca de 300 a 350 milhões 
de reais por ano para comprar munição, para fazer o 
treinamento e a partir daí deixar a tropa apta. Nós não 
temos condições de adquirir isso tudo. Então o treina-
mento é prejudicado, o Senhor deve ter atirado muito 
mais no CPOR naquela ocasião, a artilharia atirava, 
essas coisas todas, do que hoje... 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O Senhor 
sabe que aquela época de vez em quando tinha treina-
mento de tiro, a gente fazia com escantilhão. Puxava 
o barbante, “agora marca”. Ele ia lá e marcava, como 
se tivesse dado o tiro com o lápis. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Mas essa é a primeira fase, justamente para treinar. 
Depois ia para o campo mesmo. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Treinamen-
to. Mas hoje realmente a gente fica angustiado, porque 
quando se dispensa no meio do serviço militar mais 
de 40 mil homens, que fica à mercê do crime organi-
zado e não tem praticamente períodos que possa se 
alimentar durante o dia, para o soldado sentir o que 
representa a caserna; claro que não dá pra gente se 
sentir descente que as Forças Armadas cada dia vai 
deteriorando. Porque Militar, principalmente o corpo de 
oficiais, é vocação clara, não tem discussão de salário, é 



944  Sábado  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO “A”  Junho de 2007

por vocação. O Militar só vai para lá pelo sacrifício, pelo 
sofrimento, pelo salário baixo, porque ele tem vocação, 
porque ele quer servir a Pátria daquela forma. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Absolutamente, Senador. E esse aspecto do orçamento, 
se nós levarmos em consideração o que nós dispomos 
hoje, vamos dizer, esse bilhão para um bilhão e duzen-
tos no caso do Exército, se os Senhores pegarem uma 
referência histórica, verão o seguinte: vem recebendo 
isso aí historicamente. Só que a inflação, o custo da 
inflação, já deteriorou. Se nós tivéssemos hoje de re-
ceber o que recebíamos na década de 90, nós deve-
ríamos estar recebendo de dois a três bilhões. Quer 
dizer, então esse lado perverso do orçamento faz com 
que nós estejamos cada vez mais estreitados. Então, 
embora queiramos, a nossa Defesa Aérea é ineficaz. 
Não é por culpa do Comandante do Exército, esse ou 
o que passou, não é por culpa de qualquer General, 
é porque não há dinheiro para isso. Material militar, 
alguns materiais são muito caros. A defesa antiaérea 
é muito cara, por isso mesmo tem que ser desenvol-
vida no País; porque o que se desenvolve no País 
vira emprego e vira tecnologia. Vamos lembrar que 
apenas o custo de um submarino convencional são 
300 milhões de dólares, um submarino convencional. 
Um equipamento desse de defesa antiaérea, quantos 
o Brasil precisa? Quantas Itaipus nós temos? Quem 
defende Itaipu? Quem defende o Planalto? Então, a 
defesa antiaérea para um País que não é ofensivo, é 
fundamental; ela dá respaldo, ela dá poder dissuasório. 
E nós hoje não temos defesa antiaérea neste País, é 
mínima, ineficaz. A defesa naval é precária. A Marinha 
que... Eu diria que esse programa da Marinha, Progra-
ma Naval da Marinha, digo mais, o Programa Nuclear 
da Marinha demonstra o que a Marinha é capaz de 
fazer, todo esse desenvolvimento tecnológico. Nós te-
mos um arsenal de Marinha maravilhoso. Poucos pa-
íses no mundo constroem submarinos, nós podemos 
construir; mas a Marinha parou de construir submarino 
porque está sem recurso. Para não desativar o pesso-
al, a Marinha está fazendo manutenção no submarino. 
Ou seja, isso é um crime contra a Nação, porque nós 
vamos perder a capacitação. É fundamental qualquer 
País do tamanho do nosso que agora teve acrescida 
toda essa plataforma continental, depois desse tema 
Leplac que foi feito, que nós tenhamos a incapacidade 
de causar medo a qualquer um que se aventure nas 
nossas águas territoriais. Nós temos cinco submarinos, 
são eficazes, mas são poucos. Mas, hoje, o submarino 
convencional, embora seja uma arma razoável, mas em 
termos estratégicos é o submarino a propulsão nuclear. 
Não estou falando submarino com ogivas nucleares, 
a propulsão nuclear; ele é capaz de meter medo. Se a 

Argentina tivesse um submarino à propulsão nuclear, 
também, pra comparar com o inglês que chegou, as 
Malvinas ainda estariam em disputa. Não seria aquele 
passeio que existiu como o inglês fez. Porque o subma-
rino nuclear não deixou nenhum navio argentino sair. 
Em suma, é fundamental e nós temos a capacidade. 
Não para esse ano ou ano que vem... 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): [pronun-
ciamento fora do microfone]. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Mas isso é inaceitável, é um risco inaceitável. Em 10 
anos, no máximo 15 anos, é um programa que a Ma-
rinha definiria, nós podemos ter o submarino nuclear. 
Mas não temos recurso para tocar. E isso não podia 
ser programa da Marinha, isso tinha que ser programa 
do Estado, nem programa de Governo; é programa de 
Estado. Porque a nossa defesa, 95% do comércio inter-
nacional brasileiro passa pela costa. 90%, 85 a 90% do 
petróleo brasileiro está na plataforma submarina. E se 
nós formos alvo de uma agressão, como ficamos? 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): ... foi uma 
luta enorme aqui pra gente conseguir a aprovação dos 
Senadores, mas que pressione o Governo para comprar 
P3 reformado. Eu não sei descrever, mas são aviões de 
vigilância marítima. E os royalties que a PETROBRAS 
teria que pagar para garantir a sobrevivência da Mari-
nha e da Aeronáutica são contingenciados. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Três bilhões hoje estão retidos para fazer superávit 
primário. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Senador, o Senador Cristovam 
quer... 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Desculpa. 
Estou interrompendo demais. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Não, não está não. Fica mais di-
nâmica. 

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): 
Sr. Presidente, Sr. General, Srs. Senadores, eu peço 
desculpas de não estar aqui desde o começo, estava 
em outros eventos aqui na Casa e fora até. Mas, eu 
vim aqui pela preocupação que eu tenho, e essa pre-
ocupação aumenta com as poucas palavras que eu 
escutei do General, Presidente Collor. Duas, sobretu-
do. A Marinha parou. Esse verbo parou aí é terrível. E 
outro, nós não temos condições de fazer a defesa aé-
rea. O Brasil está em polvorosa por causa do apagão 
no tráfego. Está esquecendo que nós temos um apa-
gão aéreo, outro marítimo e outro terrestre. Por duas 
razões: a infra-estrutura deficiente na economia e a 
defesa insuficiente para defender o nosso patrimônio. 
E como o Senhor disse, isso tem que ser uma política 
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de Estado, não pode ser uma política de um Governo 
agora e o outro depois não faz. Eu quero saber como 
é que nós, Presidente, a gente vai transformar uma 
Sessão como essa, de esclarecimento, de manifes-
tação de uma pessoa com o preparo do General, em 
uma ação concreta do Senado, em relação à Repú-
blica? Afinal de contas a gente tem esquecido que a 
República tem Três Poderes. Tem um poderzinho que 
somos nós Legislativos e tem dois fortes. E a gente 
vive imprensado entre Medidas Provisórias e Limi-
nares. Quando é que a gente vai... Somos um poder 
sanduíche. Como é que a gente pode, só a pergunta 
que eu deixo, transformar a informação corretíssima 
que está recebendo em uma ação, como um Poder da 
República para tentar construir essa política de Estado 
para defender o Brasil?

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Nós estamos num primeiro estágio, 
eu diria, de informações. Temos previsto um Requeri-
mento que foi até por sugestão do Senador Fernando 
Collor, uma Reunião reservada com os Comandan-
tes das três Forças e o Ministro da Defesa, e também 
uma outra com o Ministro das Relações Exteriores. Eu 
acho que depois que nós tivermos, então, ouvindo a 
palestra do General hoje e essas duas novas audiên-
cias aí seria o momento de nós discutirmos algumas 
providências dentro do conceito de Defesa Nacional; 
porque normalmente o tempo todo aqui é gasto mais 
com Relações Exteriores realmente. Esse segundo 
ponto da Comissão que é a Defesa Nacional, ele não 
costuma muito ser discutido nessa Comissão. Nós vi-
mos agora ainda recentemente lá no Chile que lá são 
duas comissões específicas: uma de Defesa Nacional 
e outra de Relações Exteriores. Acho que está bem 
aqui, temos uma só com os dois temas, mas é impor-
tante que esse tema Defesa Nacional esteja sempre 
presente. Vamos voltar ao General. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Senador, a sua colocação é realmente precisa. Nós 
temos um aliado fundamental que é a Indústria Na-
cional de Defesa. Nós temos a capacidade no Brasil 
de fazer qualquer coisa. Se nós tivermos investimento 
programado ano a ano em que a indústria se interesse, 
nós podemos produzir qualquer coisa no Brasil; pelo 
menos para atender o mínimo da necessidade. Não 
precisamos e dificilmente em pouco tempo chegare-
mos a ser uma potência militar de primeira linha; mas 
não precisamos ser uma potência militar de primeira 
linha. Nós temos que ter equipamentos dissuasórios 
que impeçam que uma potência de primeira linha ve-
nha passear nas nossas costas. E aí, a arma principal 
é o submarino a propulsão nuclear. Inegavelmente, se 
nós tivermos que pensar numa arma desse quilate, um 

porta-aviões que chegue nas nossas costas não chega-
rá mais. Ele vai ficar ao largo, porque vai ter receio da 
nossa arma dissuasória. Se alguém descer na nossa 
Amazônia, pode descer, nós não teremos como evitar a 
presença, mas nós teremos certamente, hoje, estamos 
capacitados a fazer com que o custo dessa ocupação 
seja de tal maneira que o retorno seja breve; porque 
a calo(F) logística necessária para manter uma tropa 
é muito grande, então nós temos que atacar isso. Nós 
estamos preparados também para enfrentar uma po-
tência de primeira grandeza que possa eventualmente 
tomar conta de um pedaço do território nacional. Mas 
eu insisto que aquele último item, tudo isso é crítico, 
mas nós temos que resolver com a indústria nacional, 
porque temos capacidade para isso, capacidade ple-
na. A indústria de defesa, agora na FIESP, na semana 
vindoura eu vou fazer uma palestra como essa, pare-
cida, na FIESP lá, o CONDEFESA, e mais um curso 
que a Escola Superior de Guerra realiza com gestão 
de recursos de defesa, em que todos esses assuntos 
são abordados numa visão nacional e programática; 
em três meses nós temos isso acontecendo. E temos 
um curso desse que vai acontecer aqui no Ministério 
da Defesa, na sede do Ministério, que é aberto tam-
bém ao público. Seria muito interessante que houves-
se inscrições do pessoal, os Assessores, das pessoas 
interessadas, de maneira que esse assunto que es-
tou falando aqui espremido, mais ou menos em duas 
horas, ele seja estudado em dois meses e meio, três 
meses. Seria muito bom. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Ela vai 
tratar do Projeto de Defesa que a gente tem notado 
muito aqui. A gente não discute, mas se preocupa, 
e tem um Projeto pronto que já está na Casa aguar-
dando designação de Relatoria para essa Comissão 
e Comissão de Justiça. A gente poderia apressar e 
talvez o General dê uma ajuda na busca de uma lei 
que realmente pudesse colaborar com as intervenções 
militares necessárias. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
Dando seqüência, eu diria que é preciso, numa conclu-
são parcial, vontade política para priorizar e dotar as 
Forças Armadas dos recursos e materiais necessários 
ao reaparelhamento e modernização que venha neu-
tralizar esses riscos. É a questão de vontade política, 
porque, eu vou aqui de uma maneira bem informal di-
zer assim: “Se cada força”, vamos dizer, “se a Marinha 
recebesse, o Exército e a Aeronáutica mais um bilhão 
e meio para investimento”, não é muito dentro do orça-
mento desse País, para investimento, “nós estaríamos 
num outro patamar”. Porque ano a ano nós estaríamos 
investindo e melhorando, em pouco tempo estaríamos 
lá. Certamente, os equipamentos da Marinha e Aero-
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náutica são mais caros que os nossos, mas, um bilhão 
e meio de investimento... Porque hoje se eu tenho em 
custeio e investimento um bilhão a um bilhão e duzentos 
milhões de reais, sobram 50 milhões para pensar em 
investimento, e aí, não vamos a lugar nenhum. Muito 
bem. O desafio brasileiro no que eu chamo de um Da-
rwinismo Nacional, dentro daquela visão de Toynbee, 
Desafio e Resposta, nós precisamos sobreviver. Então, 
na minha avaliação, dentro desse mundo confuso e 
perturbado é fundamental que o Brasil coopere para a 
paz e entendimento dessas nações, sem abandonar a 
sábia neutralidade. É fundamental agir como estamos 
agindo no Haiti, participando e ajudando aquele povo. 
Seria, na minha avaliação, um erro crasso mandar 
tropas para o Líbano, para ajudar a pacificar aquela 
região. A nossa área é essa. Uma África mais próxi-
ma, com ajuda humanitária, etc. O Haiti é o exemplo 
perfeito dessa ajuda. Ampliar o poder militar com base 
na indústria nacional de defesa; já mencionei isso. A 
modernização da infra-estrutura do País, o incentivo 
à inovação e desenvolvimento científico e tecnológico, 
inclusive para a indústria nacional de defesa. A redu-
ção das desigualdades regionais e sociais. Porque não 
importa, não adianta nós termos aqui Forças Armadas 
poderosas se tivermos um povo fraco. 

Então, nós precisamos ter um povo forte, uma 
classe média forte para que essa classe unida a For-
ças Armadas seja uma defesa poderosa; precisamos 
ter o que defender. Fortalecer e ampliar a classe mé-
dia como conseqüência, e pensar também naqueles 
desassistidos. Por exemplo, há um dado interessante 
dos empregos criados em 2005. Foram criados com 
carteira assinada um milhão e oitocentos mil empre-
gos, mas até a oitava série incompleta os dados é 
que diminuíram duzentos mil empregos. Ou seja, há 
empregos para aqueles mais bem qualificados e falta 
de emprego para aqueles que estão necessitando ou 
beirando a faixa da miséria. Ou seja, a ampliação des-
sa classe média é fundamental. O desenvolvimento da 
indústria, da agricultura e do setor terciário como ins-
trumento de aumento da riqueza, da soberania, mas, 
principalmente, não esquecendo a inclusão social. Por-
que um Exército forte se faz com povo forte. Fortalecer 
no âmbito da América do Sul os laços de cooperação 
econômica, integração e crescimento solidário. Muito 
embora o Mercosul que seria um instrumento para 
isso venha apresentando alguma dificuldade. Até em 
termos econômicos, percentualmente, o Brasil vem di-
minuindo a importância do Mercosul nas suas relações 
de troca comercial. Ocupar e desenvolver a Amazônia 
de forma seletiva. O Senhor mencionou a Amazônia, 
em 1950, a transferência das unidades... Em 1950, 
nós tínhamos dois mil soldados na Amazônia, hoje nós 

temos 25 mil. É uma senhora força militar espalhada 
pela Amazônia; hoje em termos de ocupação é muita 
coisa. Estou falando Exército. O SIVAM-SIPAM além 
de ter conseguido dominar o tráfego aéreo e dar se-
gurança à navegação aérea também tem o problema 
da ocupação; isso é fundamental. 

Então a Amazônia hoje, por meio das Forças Ar-
madas está bem assistido. Esse programa Calha Norte, 
tão bem apoiado pelo Congresso, é fundamental que 
ele continue. Cada núcleo desses é o núcleo de uma 
cidade. Os pelotões de fronteira... Cada cidadezinha 
dessa quando se põe uma unidade militar, muitas ve-
zes a gente esquece, é uma injeção de recurso federal, 
mês a mês. Porque o recurso, o dinheiro que vai para 
o Soldado, para o Cabo, para o Sargento, para o Ofi-
cial, embora ele possa economizar alguma coisa em 
algum Banco, mas ele vai gastar parte daquilo local-
mente. E ano a ano aquele dinheiro vai propiciando o 
aparecimento de uma burguesia que vai começando, 
um Alfaiate, a padaria, a lavanderia, o açougue, e isso 
faz com que a cidade cresça. Educação. Muitas vezes 
até com o apoio das senhoras e tudo mais. Então esse 
é um papel importante das Forças Armadas nesse tra-
balho. E nós estamos fazendo isso; sem degradar a 
Amazônia nós estamos desenvolvendo. E finalmente 
o desafio brasileiro, talvez até fazendo um resumo de 
tudo isso, é fazer com que este País seja um País jus-
to, confiável e moderno. Uma conclusão dentro desse 
contexto todo é que a realidade complexa e agressiva 
do mundo de hoje impede que eu visualize um cenário 
futuro preciso e otimista. Lamentavelmente o mundo 
vai continuar muito confuso, a tendência da minha 
avaliação é de piorar. Na minha e de muitos analistas 
que vêem isso acontecer. Temos aí conflitos que não 
tem solução, como do Iraque. A presença americana 
á um problema, a saída americana é um problema. Ou 
seja, são problemas sem solução. E sem esquecer o 
Afeganistão que é um problema ainda sem solução, 
sem esquecer o Líbano que tem problema, sem es-
quecer os palestinos que hoje estão brigando entre si 
e assim por diante. Certamente a soberania nacional 
será posta à prova, na medida em que o Brasil assu-
ma a condição de potência. No momento em que nós 
começarmos a incomodar teremos problema. E nós já 
somos essa potência econômica. 

Não somos militares, mas somos potência eco-
nômica. Quando nós pretendemos em relação à pla-
taforma continental fazer valer os nossos direitos da 
zona econômica exclusiva, nós não temos Marinha 
para isso, hoje já não temos, com a ampliação estará 
muito pior. O Poder Militar Nacional - isso é uma frase 
que eu vou chamar atenção dos Senhores, por favor, 
porque contraria o que muitas vezes se diz - o Poder 
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Militar Nacional deverá ser compatível com a riqueza 
a ser defendida e a postura política que ousarmos as-
sumir. Porque eu já vi Chefes e Militares, a quem eu 
respeito, já vi companheiros até usarem isso aí, dizer 
que nós temos as Forças Armadas que podemos ter; 
eu sou totalmente contrário a isso. Nós temos que ter 
as Forças Armadas que nós precisamos ter, o País 
precisa ter. Eu coloco o cadeado na porta de acordo 
com a riqueza que eu estou guardando. É essa a razão. 
Então, nós não podemos ficar nessa situação de que 
o País não pode e que por isso não pode investir na 
área militar. E nós não estamos pedindo muito, nós eu 
digo eu, na minha avaliação. Eu acabei de dizer, quem 
recebe hoje em termos de investimento alguns milhões 
de reais apenas, se nós recebêssemos uma quantia 
tipo um milhão de reais só para investimento, eu diria 
que o Exército estaria muito melhor do que hoje está. 
Quem fala pelo Exército é o comandante. Eu faço uma 
avaliação, assim, grosso modo sem entrar em detalhes. 
Ele virá certamente falar à Comissão e falará em de-
talhes sobre as necessidades do Exército. Mas o fator 
população é o mais importante. Não só a quantidade, 
mas a qualidade. E associando quantidade e qualidade 
à vontade nacional. Valorizando o que é nosso, valo-
rizando a cultura nacional. Não pode acontecer o que 
acontece num shopping em Curitiba em que eu entrei 
nesse shopping e todas, já pelo nome do shopping, 
mas todas as lojas em Curitiba nesse shopping tinham 
nomes estrangeiros, americano ou francês. Apenas uma 
loja era uma loja com nome nacional: Beto Batata. En-
tão, isso é, eu diria, um crime para a cultura nacional. E 
eu diria que na expressão psicossocial do poder está 
o “X” da questão, sem deixar de lado as demais, mas 
a equação que Toynbee será bem respondido se nós 
investirmos no nosso pessoal. Então, eu chego a uma 
grande e óbvia conclusão, que esse Brasil potência do 
futuro, ele se tornará viável, Senador Cristovam Buar-
que, o Senhor chegou numa boa hora, privilegiando 
educação, aí também a parte de ciência e tecnologia, 
saúde, emprego para a criação de uma classe média 
forte e segurança. Não apenas a segurança da cida-
de, mas a segurança lato sensu, segurança nacional. 
E assim eu termino minha exposição, esperando que 
tenha sido útil aos Senhores. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Muito obrigado General, foi re-
almente muito útil, sim, muito interessante. Eu tenho 
que passar a palavra ao Senador Romeu Tuma, que é 
o autor da proposta de Audiência Pública, mas antes 
eu queria fazer só uma colocação ainda em relação à 
questão nuclear. Eu queria voltar quando o Senhor co-
locou o risco crescente do ponto de vista nuclear. Nas 
características da nova ordem mundial o Senhor coloca 

que existe o aumento de um risco de um conflito nu-
clear, quando na verdade a imagem que se tem é que 
isso estaria mais distante, pelo fim da guerra fria. Mas 
é evidente, sabemos da questão do Irã e da Coréia do 
Norte como novas potências nucleares supostamente. 
O Senhor podia só acrescentar um pouco?

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREIRA: 
O Tratado de Não Proliferação Nuclear é um Tratado 
Leonino que impõe aos Países que fazem parte dele, 
que não tem o artefato nuclear, a adotar uma postura 
absolutamente criteriosa, controlada. Por outro lado, 
esse Tratado obriga as outras nações a se desfaze-
rem progressivamente disso. Mas as informações que 
chegam, e essas informações nem sempre são muito 
claras, a gente não pode afirmar com certeza, como 
por exemplo, não podemos dizer que Israel tenha a 
bomba nuclear, porque eles não admitem. Mas, todos 
os analistas dizem que Israel tem de cem a duzentos 
artefatos nucleares. Bom, mas as informações que 
chegam é que esses Países mais adiantados estão 
desenvolvendo artefatos nucleares e menores, que po-
deriam ser utilizados até numa ação tática. Por exem-
plo, um décimo da bomba de Hiroshima, que causaria 
danos num lugar explicitamente. Vou dar um exemplo. 
O programa nuclear iraniano, boa parte dele está en-
terrado profundamente. As bombas convencionais para 
alcançar esses setores seriam difíceis de causar danos 
lá nesse equipamento que está enterrado, para isso 
precisaria de um artefato nuclear, vamos dizer assim. 
Então, eu não estou dizendo que vai ser usado ou não, 
que o Irã vai ser ou não bombardeado. Mas se alguém 
desenvolve um produto novo como esse, é porque ad-
mite a possibilidade de usá-lo. Como o Presidente da 
França, Jacques Chirac, num determinado tempo dis-
se que admitia até na defesa da França usar o mate-
rial nuclear que tem. Ou seja, quem não tem, está em 
desvantagem. E a expansão nuclear, particularmente 
naquele Oriente Médio, hoje nós temos dois Países 
que têm artefatos nucleares e que tem uma disputa em 
torno da Caxemira. A Índia e o Paquistão que brigam 
desde 1948 em torno da Caxemira, hoje são nuclea-
res. A guerra entre eles hoje se torna inviável, porque 
ela pode desaguar num conflito nuclear. 

A par disso aí, considerando a posição de Isra-
el, o Irã que busca o enriquecimento do urânio, e não 
se sabe se seria apenas para uso na produção de 
energia ou para produção de artefatos nucleares. Mas 
vamos imaginar um País que foi colocado no eixo do 
mal, como quem diz “Você está na fila; o Iraque foi o 
primeiro, você é o segundo”. Esse País está encostado 
num outro País nuclear, que é o Paquistão; está próxi-
mo de Israel, inimigo figadal. Então, a idéia da defesa 
nuclear, ela se torna válida para Países que se sen-
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tem ameaçados, porque é a defesa mais barata que 
tem. Não tem defesa mais barata do que se um País 
se armar nuclearmente. Porque a partir do momento 
que ele se defende nuclearmente, ele passa a ser res-
peitado. Ele pode causar muito estrago. Então há uma 
tendência em face de uma situação de risco do mundo, 
um risco progressivo, que alguns Países julguem que 
a adoção da arma nuclear vai trazer essa segurança. 
É muito mais fácil uma defesa nuclear de um País do 
que uma defesa tradicional, uma defesa convencional. 
Convencional implica em muita coisa, o nuclear basta 
ter o artefato e o lançador. Então quem tem o artefato 
e o lançador cria uma ação dissuasória e passa a ser 
respeitado. Essa é uma situação muito estudada pelos 
pesquisadores e o fato de nós termos hoje dissemina-
do o artefato nuclear por vários Países induz a possi-
bilidade disso acontecer. Particularmente em Países 
como eu mencionei que tem uma disputa interna sem 
solução, como é o caso da Índia e do Paquistão. Quer 
dizer, então a possibilidade aumentou, Senador, não 
é que... A gente nem queira isso, mas existe, quando 
dissemina, aumenta a possibilidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Vou ser 
rápido, porque tenho um outro compromisso, mas eu 
não poderia deixar de demonstrar minha alegria em 
ter tido a boa visão de poder convidá-lo a fazer essa 
exposição. Eu acho que valeu a pena, todos nós co-
mentávamos que foi brilhante, porque a gente vai se 
atualizando do que realmente representa hoje essa 
parte de defesa e a importância das Forças Armadas, 
porque período breve aqui pra trás acabavam desacre-
ditando nas Forças Armadas; achando que ela a cada 
dia tinha que diminuir seu potencial, sua força, como se 
isso só interessasse internamente, esquecendo que a 
força dissuasiva de qualquer tentativa de ação dentro 
do País tem que ter uma Força Armada, pelo menos 
em condições de fazer uma barreira. O Senhor viu aqui 
o Senador Eduardo Azeredo, eu comecei a admirar os 
projetos dele sobre informática e agora acredito mais 
ainda quando o Senhor fez referência sobre a Estô-
nia. E ele está aqui lutando para provar uma série de 
projetos de defesa contra os ataques, qualquer coisa 
que possa ser usado pela informática, e ele hoje é 
um especialista no assunto. A gente tem que ter mais 
atenção ainda nos projetos que ele apresenta. E acho 
que essa geopolítica econômica que o Senhor des-
creveu tem um valor imenso, porque nós hoje somos 
globalizados. Não adianta pensar no Mercosul ou na 
Argentina, porque isso extravasa toda e qualquer... 
Hoje se fala em norte, sul, leste, oeste, quer dizer, os 
Países do Norte contra o Sul, é um negócio tão difícil. 

E quem faz bomba para dissuadir é para usar se for 
necessário. Eles dizem que são armas de dissuasão. 
Quem tem bomba atômica é pra dizer pro outro não 
atacar, mas se houver uma ameaça vão soltar, porque 
está apontado para algum lugar, não estão escondidos. 
E V.Exª. sabe muito melhor do que eu como é que é 
a logística, como é que é feita a logística de equipa-
mento e de armamento. 

Hoje o Senhor vê a discussão do Bush que foi 
cantar o Putin para fazerem uma sociedade de uma 
defesa extra... Lá para cima, de foguetes. Quer dizer, 
Bush queria fazer, Putin reagiu, aí “vamos sentar”. É 
a Teoria do Mao Tsé-Tung, que quando não pode se 
conter o inimigo alia-se a ele pra poder fazer uma boa 
defesa. Então já estão discutindo, porque querem fa-
zer, os dois querem fazer. Então, cada vez a gente vai 
ficando mais pequeno diante dessa monstruosidade 
que é os investimentos e o... O poder econômico ame-
ricano acho que vem caindo pelos investimentos milita-
res que eles estão fazendo. Eles põem guerra em tudo 
que é canto. Não estou criticando porque não quero 
entrar no mérito. E o Senhor falou uma coisa que essa 
Comissão decidiu fazer uma visita à tríplice fronteira, 
pelas acusações permanentes que vem recebendo. E 
o Senhor disse que ela foi englobada no sistema de 
vigilância contra o terrorismo, se entendi bem. V.Exª. 
fez uma referência a isso. E também uma visita a Ta-
batinga, Presidente, lá na Amazônia, que também a 
Comissão aqui acha que tem que ter alguma coisa, 
principalmente com o tráfico de drogas lá. O que não é 
o mesmo da tríplice fronteira que tem uma outra visão, 
que é a permanência ou homizia de terroristas que todo 
mundo desmente, mas a permanente acusação acaba 
trazendo alguma dúvida. Eu só queria cumprimentar 
V.Exª. e agradecer muito a sua presença, na esperança 
de que voltará com outra discussão, principalmente de 
defesa e de logística. Eu tenho interesse muito grande 
em saber o aspecto da logística. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Romeu Tuma. 
Nós temos ainda a inscrição do Presidente Fernando 
Collor e também do Senador Augusto Botelho. Então, 
pela ordem Senador Fernando Collor. 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria de cumprimentar 
o Senador Romeu Tuma pela iniciativa do convite que 
fez ao General Barros Moreira, para nos trazer infor-
mações absolutamente valiosas. Há um grande desco-
nhecimento por parte de todos nós brasileiros do papel 
excepcional que as Forças Armadas desempenham 
para o Estado Brasileiro. E, ultimamente, nós temos 
acompanhado que a questão orçamentária das nossas 
três Forças não vem sendo seguida como deveria pelo 
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Governo, em função do contingenciamento que vem 
sendo feito. Nós temos aí recursos destinados para a 
Marinha do Brasil com os royalties do petróleo, e es-
ses estão contingenciados. Nós temos a Aeronáutica 
que recebe os recursos da operação aérea do Brasil, 
de INFRAERO e que tais. E o Exército Brasileiro não 
tem qualquer outro tipo de receita extra-orçamentária. 
O Chile, por exemplo, o Exército do Chile, Sr. Presi-
dente, Senhores e Senhoras Senadores, ele recebe, 
o Exército do Chile recebe um percentual sobre a ex-
portação feita de cobre. E eu não sei se não seria o 
caso, e por isso que eu gostaria, e esse é objeto de 
um Requerimento que eu fiz chegar às mãos do Sr. 
Presidente dessa Comissão, não sei se seria o caso 
de nós termos também algo parecido aqui no Brasil na 
exploração dos nossos recursos minerais; talvez para 
dar um maior suporte às ações do nosso Exército, do 
Exército Brasileiro. Eu encaminhei o Requerimento so-
licitando que nos chegasse às mãos, Sr. Presidente, 
o Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial, que 
foi coordenado pela Ministra Dilma Russef e que foi 
um grupo que trabalhou durante vários meses, estu-
dando a situação das nossas Forças Armadas e das 
suas necessidades. E com base nesse Relatório, nós 
poderíamos ter uma dimensão exata das necessida-
des que as nossas três forças teriam para cumprir com 
a sua atribuição constitucional nos próximos anos. A 
situação é extremamente preocupante. O que nós es-
tamos vendo no nosso subcontinente não nos dá a 
tranqüilidade que nós tínhamos no passado. Nós es-
tamos vendo uma escalada de aparelhamento militar 
por parte da Venezuela, e quando se fala na aquisi-
ção desse Sukhoi, isso é extremamente preocupante, 
porque o que nós temos, os nossos F5 e os nossos 
Mirage não estão exatamente adequados para o mo-
mento que estamos vivendo. 

Não podemos esquecer que a Guerra dos 7 dias 
lá atrás, em 1967, foi uma guerra ganha pela ação dos 
Mirage, naquela época; e lá já se vão 40 anos. Então, 
a aquisição desses Sukhoi coloca a Venezuela sem 
dúvida numa supremacia aérea absoluta em relação 
ao Brasil. Nós temos duas outras preocupações aqui 
nesse nosso subcontinente que é a questão da Bolí-
via e do Paraguai. A Bolívia, como nós vimos anterior-
mente na última Sessão, assinou um tratado dito de 
cooperação técnica com a Venezuela, em que a Vene-
zuela está transferindo tecnologia e armamentos para 
a Bolívia. Nada que possa nos afetar em termos de 
comparação de poderio militar, mas isso é uma ação 
que denota o desejo talvez do Governo Venezuelano 
de poder distribuir militarmente capacidade operacio-
nal para esses Países que têm alguma dificuldade de 
fazer esta aquisição de recursos próprios. Temos o 

caso do Equador que também nos preocupa, temos o 
caso do Paraguai. O próximo, tudo leva a crer, o próxi-
mo Presidente Paraguaio vem fazendo uma campanha 
nitidamente anti Brasil. Vem dizendo, a sua plataforma 
como candidato é: “Vamos rever o tratado de Itaipu. O 
Brasil vem espoliando o Governo, vem espoliando o 
povo paraguaio com um pagamento irrisório pela ener-
gia que ele consome”. Sem esquecer que os recursos 
todos que foram investidos em Itaipu saíram daqui, 
recursos brasileiros. Na Bolívia agora, recentemente, 
com essa questão do gás a mesma coisa. 

Então, há esse sentimento anti Brasil sendo dis-
seminado em todo o nosso subcontinente. E nós temos 
hoje a Venezuela como um País a que esses outros 
Países menores estão recorrendo no momento das 
suas aflições; seja com ajuda dos... Com recursos 
auferidos pela exploração do petróleo, seja vendendo 
petróleo a um preço extremamente subsidiado, crian-
do plantas nesses outros Países industriais, enfim. 
Numa posição que não deixa o Brasil, no meu modo 
de entender, salvo melhor juízo, numa posição muito 
confortável. Essa questão da tríplice fronteira, isso é 
algo que vem de muitos e muitos anos, e é objeto, eu 
tenho certeza, de estudos acurados por parte das For-
ças de Inteligência, das Forças Armadas, das Agên-
cias de Inteligência das Forças Armadas, porque ali de 
fato existe um problema que precisa ser rapidamente 
equacionado. Se nós juntarmos essa questão da tríplice 
fronteira, essa inflamação ali existente, com esse âni-
mo que está se criando no Paraguai contra o Brasil, ali 
ao lado, associarmos isso a esse sentimento também 
que está sendo criado na Bolívia e um sentimento que 
vai desaguar contra os brasileiros que estão instalados 
nessas fronteiras, tanto do Paraguai como da Bolívia, 
nós teremos um quadro de extrema preocupação. Eu 
tenho certeza absoluta que hoje a nossa brigada pára-
quedista ela tem condições operacionais para resolver 
qualquer dificuldade que nós tenhamos; mas não é bem 
isso que nós desejamos. O que nós desejamos é que 
haja um desestímulo a que certas ações que venham 
sendo encetadas por Países vizinhos sejam reavalia-
das. E para isso nós precisamos fortalecer as nossas 
Forças Armadas. Eu concordo plenamente com o que 
aqui afirmou o General, de que nós precisamos ter a 
nossa indústria de material militar; fortalecermos e re-
compormos a nossa IMBEL. Nós não podemos ficar 
na dependência do fornecimento de equipamentos, 
de armamentos, ou mesmo de munição, de qualquer 
País. Nós temos que ter, nós próprios, condições de 
gerar esse tipo de armamento e até com isso gerando 
empregos e até o domínio de novas tecnologias que é 
muito importante. E por isso, diante dessas preocupa-
ções e da exposição brilhante que foi feita pelo Gene-
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ral Barros Moreira, é que entendo ser importante nós 
avaliarmos aquela reunião, que foi sugerida por vários 
Senadores no nosso último encontro com os Srs. Chefes 
Militares, não precisa nem, enfim, aborrecer o Ministro 
Waldir Pires com isso, porque ele já veio aqui outras 
vezes, mas com os Ministros militares tão-somente. E 
que nós pudéssemos nesse encontro termos em mãos, 
Sr. Presidente, esse Relatório do Grupo de Trabalho 
Interministerial. Porque com base nesse Relatório que 
nós teremos sucintamente tudo aquilo que foi tratado, 
tudo aquilo que foi resolvido, tudo aquilo que foi es-
tabelecido como necessário para o reaparelhamento 
das nossas Forças Armadas. Eu quero cumprimentar 
mais uma vez o Sr. Presidente desta Comissão, o Se-
nador Romeu Tuma pela iniciativa do convite que me 
foi feito e, sobretudo, ao General Barros Moreira pela 
oportunidade que nos deu de conhecer de uma for-
ma clara, objetiva, sem subterfúgios, a situação que 
o Brasil hoje tem dentro da geopolítica mundial. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Collor. Com a 
palavra o Senador Augusto Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Bom, 
inicialmente gostaria de me congratular também com 
o Senador Romeu Tuma e com nosso Presidente Edu-
ardo Azeredo, e por ter convidado o General Benedito 
Moreira pra vir aqui fazer essa exposição. Eu sou de 
Roraima, nós somos vizinhos da Venezuela. Na fronteira 
entre Brasil e Venezuela nós temos um relacionamento 
muito amigável, inclusive a linha entre o Brasil e a Vene-
zuela nós costumamos falar, tanto de um lado quanto 
de outro, que é uma linha que nos une. Então eu acho 
pouco provável que a Venezuela um dia venha fazer 
alguma coisa com a gente, mas me preocupa porque 
ela tem uma questão de fronteira inexeqüível com a 
Guiana. É uma questão grave que de vez em quando 
eles se estranham, se xingam e fazem confusão. Esse 
negócio de se armar, do jeito que nosso companhei-
ro Chaves é, para partir para uma ação militar contra 
a Guiana que não tem nada de armamento. São 800 
mil habitantes apenas, é um País pobre. Acho que é 
no rumo da Guiana que ele está pensando. Porque é 
uma questão que toda hora estão falando, inclusive a 
Guiana tem dificuldade de importar produtos da Ve-
nezuela, porque quando sabem que é para a Guiana 
eles dificultam. Bom, em relação à energia nuclear, 
eu tenho uma visão assim que os Países não querem 
que a gente tenha a bomba atômica, essa visão que 
o Senhor colocou realmente que a bomba atômica é 
uma arma boa e barata, teoricamente, em relação até 
de manutenção e tudo, mas acho que a preocupação 
das grandes potências não é a bomba atômica, é o 

conhecimento da energia nuclear. Porque nós sabemos 
que as nossas energias convencionais vão se esgotar, 
e quem tiver o conhecimento da produção de energia 
nuclear é que vai dominar o mundo, em breve. 

Graças a Deus, a nossa Marinha desenvolveu 
juntamente com a nossa indústria uma tecnologia que 
nós conseguimos produzir energia com custo muito 
mais barato do que os deles; quase 50%, 35% mais 
barato. E é nesse caminho que temos que ir. Nós não 
podemos, por exemplo, essa parada do nosso Progra-
ma Nuclear da nossa Marinha é um prejuízo, como o 
Senhor falou. Para as nossas equipes que estão trei-
nadas e preparadas daqui uns anos eles vão se apo-
sentar. Se a gente não continuar nós vamos ter um 
prejuízo muito grande, todo dinheiro que foi investido 
vai perder. Eu não tenho mais nenhuma dúvida de que 
esses investimentos feitos em conhecimento dentro 
das Forças Armadas retornam ao País. Nós temos o 
ITA da Aeronáutica, a EMBRAER é filha do ITA. Foram 
as cabeças que se prepararam lá que partiram para 
criar a nossa EMBRAER, inicialmente estatal, depois 
virou essa empresa que é uma das que pesa na nossa 
balança de produção de empregos e de renda para o 
País. E também concordo com o Senhor que o caminho, 
nós temos que reaparelhar nossas Forças Armadas; 
temos que reaparelhar criando empregos no nosso 
País, criando conhecimento. Esse da Defesa Aérea, 
por exemplo, eu ignorava isso, nós ignorávamos isso. 
Sei que nós não temos uma Defesa Aérea assim, nós 
estamos em situação precária. Nós temos que discutir 
aqui e achar soluções, mas soluções nossas. Quando 
a gente tiver que adquirir um avião, Senador, ou qual-
quer um... Por exemplo, nós soubemos adquirir algum 
aparelho que transfira tecnologia pra gente também. 
Eu não aceito e não voto em nenhum aparelho que a 
tecnologia não seja transferida pra gente. O meu voto 
na hora aqui no Senado vai ser, se tem três tipos de 
aviões, um é super avançado, e tal, outro menos poten-
te, mas que passa tecnologia, é esse que nós temos. 
Nós não queremos mais aqueles guerreiros que eram 
pagos, os mercenários aqui no Brasil. Nós não preci-
samos ter mercenários. E, por fim, dizer que esse ciclo 
de palestras que nós estamos começando aqui agora, 
olhando pra nossa defesa, vai ser muito importante pra 
gente botar nossa Comissão pra funcionar dentro da 
defesa realmente. E creio que nós temos que achar um 
jeito, uma forma, de que esses recursos que já estão, 
da Marinha e da Aeronáutica, contingenciados sejam 
liberados. Da Marinha, sobretudo, porque realmente 
a nossa riqueza, o petróleo, como esse entendimento 
ainda não tinha captado - eu sou médico - que a gente 
tem que ter uma força de acordo com a nossa rique-
za. Se a gente quer defender o cadeado da porta. Se 
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tem mais riqueza, tem que ter mais cadeado na porta; 
então nós temos que fazer isso. Então eu agradeço 
mais uma vez a presença do General Benedito Mo-
reira aqui e acho que nós temos que continuar. Esse 
caminho que temos que ter e aqui nos unirmos para 
lutar no orçamento pra aumentar. Eu sou da Comissão 
de Orçamento também e tenho sempre lutado, porque 
quando o Senhor falou que as unidades militares... Vou 
fazer mais um parêntese e esticar mais um pouquinho. 
Quando se faz um pelotão de fronteira, você coloca 
a Forças Armadas lá. O Senhor disse vai correr mais 
riqueza lá, mas aquela população vai ter um dentista 
e um médico com certeza na hora que precisarem. 
Quando um for picado de cobra ou quebrar uma perna 
numa situação grave, ele vai ter um transporte para 
levá-lo para o seu lugar. Isso aí é outra coisa. E fora 
o apoio intelectual. Eu acredito muito que a gente vai, 
pelo conhecimento que vai melhorar. 

Eu quando estudava em Roraima, antes de 1960, 
eu estudei até 63 em Roraima, só tinha até ginásio, não 
tinha segundo grau, mas os professores do ginásio a 
maioria eram militares ou mulher de militar. Sempre, 
eu nunca passei um ano sem ter um professor ou um 
Tenente ou mulher de um Tenente, ensinando alguma 
matéria. E isso acontece agora no Uiramutam, em são 
Joaquim, São Gabriel da Cachoeira, em todos lugares 
que eu andei visitando, e isso acontece. Então, nós te-
mos que, inclusive eu reclamo sempre, já coloquei as 
minhas idéias várias vezes no orçamento para fazer 
mais unidades militares entre Bonfim e Tireóis(F). Nós 
temos quase mil quilômetros de fronteira sem nada. A 
Guiana é lógico que é pobre, nunca vai invadir, mas tem 
que ter. E também porque tendo a unidade a gente faz 
isso, progride, cria mais condições. Eu acredito que é 
pela indústria bélica nacional que nós temos que fazer 
isso. Nós vamos criar muito emprego, melhorar a nos-
sa capacidade de dissuasão e vamos crescer. O Brasil 
vai crescer e vamos ficar mais tranqüilos em relação a 
um possível, que nunca vai acontecer, se Deus quiser, 
mas um possível problema futuro. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Augusto Bote-
lho. Então para suas considerações finais, eu passo a 
palavra ao General Barros Moreira novamente e depois 
eu pediria aos Senadores que puderem ficar mais dois 
minutos, que nós vamos votar só dois Requerimentos 
Extrapauta aqui do Senador Fernando Collor, já que 
os outros requerimentos os autores não estão aqui, 
que é o Senador Heráclito e o Senador Inácio Arru-
da e o outro de minha própria autoria ficam adiados 
os itens dois, três e quatro. Nós votaremos só os dois 
Requerimentos Extrapauta, que tem inclusive ligação 

com o tema que estamos discutindo. Com a palavra, 
o Sr. General de Exército. 

SR. JOSÉ BENEDITO DE BARROS MOREI-
RA: Agradeço o convite. Fiquei muito honrado em 
aqui comparecer e poder eventualmente contribuir 
para esclarecer, levantar algumas questões, refletir 
sobre o problema brasileiro, particularmente naquilo 
que concerne a nossa Defesa Nacional. Eu volto a 
esse Senado nessa função, já tive sentado ali atrás 
como Assessor Parlamentar do Ministro do Exército 
naquela ocasião. Trabalhei com o então Coronel Ciro 
Albuquerque, hoje General na reserva, e era o Sena-
do exatamente a minha área de circulação. Me sentia 
muito bem aqui, continuo me sentindo. Foi com muito 
prazer que eu compareci, fico honrado com isso. Estou 
à disposição caso precisem conversar sobre qualquer 
assunto, em que minhas opiniões, minha experiência 
de vida profissional possam ser úteis. Falei e repito 
em nome pessoal, muito embora eu não esteja alheio 
às Forças - quando a gente fala em Marinha e Aero-
náutica também é pelo conhecimento, pela vivência 
- e são pessoais, embora eu seja hoje Assessor Es-
pecial Militar do Ministro da Defesa, eu falei em meu 
nome pessoal. Isso é muito claro e muito importante 
que se diga. Nem falei pelas Forças que têm seus Co-
mandantes para falar, e é muito útil que venham aqui 
para diretamente prestar informação detalhada sobre 
cada Força. Muito obrigado a todos os Senhores pela 
atenção e pela distinção da acolhida. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Nós que agradecemos, General, 
muito obrigado. Foi muito oportuno e muito interessan-
te a sua participação. Obrigado. Voltando, portanto, à 
pauta, eu quero só relembrar que tem o Requerimento 
42 e o Requerimento 43, do Senador Francisco Dornel-
les. Foram aprovados, ambos colocados no início da 
Sessão. Extrapauta são dois requerimentos. Eu passo 
a palavra ao Senador Fernando Collor, que é o Reque-
rimento pedindo informações à Ministra da Casa Civil 
e em seguida também que pede o convite ao Embai-
xador de Cuba para aqui também comparecer. Com a 
palavra, o Senador Fernando Collor. 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Sr. 
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, em relação ao pri-
meiro Requerimento, ele trata da solicitação que se faz 
à Ministra Chefe da Casa Civil, Ministra Dilma Rousseff, 
para que envie a esta Comissão o Relatório conclusi-
vo do Grupo de Trabalho Interministerial, criado para 
análise da situação de nossas Forças Armadas e para 
que nos próximos anos sejam destinados os necessá-
rios recursos aos projetos que levem a modernização 
de seus equipamentos. Como está planejado por esta 
Comissão ouvirmos os Comandantes Militares proxima-
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mente, eu acredito que seria útil se nós pudéssemos 
já ter em mãos esse Relatório para podermos discutir 
de forma mais objetiva com os Comandantes Militares, 
já que o problema todo, nós verificamos, vem sendo a 
falta que sofre as Forças Armadas hoje, a falta de re-
cursos para que possam as Forças se modernizarem 
e ao mesmo tempo manterem-se operacionalmente. 
Essa é a justificativa da solicitação do Requerimento 
que faço, Sr. Presidente. O segundo é um convite para 
que seja... Convite ao Embaixador da República de 
Cuba, Embaixador Pedro Nunez Mosqueira, para que 
ele possa vir aqui à Comissão de Relações Exteriores 
discorrer sobre a ALBA, que é a alternativa bolivariana 
para as Américas, que é uma política de integração 
da América Latina, mais uma de tantas iniciativas de 
integração. E também dentro desse contexto latino-
americano, eu tenho certeza que o Embaixador com 
a sua experiência, com a sua capacidade, ele poderá 
nos dar muitas luzes, jogar muitas luzes sobre essa 
discussão da geopolítica regional em que o Brasil está 
inserido. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Obrigado. Portanto, em discussão 
o Requerimento nº. 40, que requer nos termos do § 2º 
do Art. 50 da Constituição Federal, combinado com o 
Art. 216 do Regimento Interno do Senado, que sejam 
prestadas pela Exmª. Srª. Ministra da Casa Civil infor-
mações a respeito do relatório do Grupo de Trabalho 
Interministerial por ela coordenado, relativo às ações 
necessárias para o reaparelhamento e modernização 
dos equipamentos das Forças Armadas, bem como o 
encaminhamento do respectivo documento a essa Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Eu 
esclareço que está prevista Audiência com os Minis-
tros... Com os Comandantes das áreas militares, das 
três Forças Armadas, previsto para o dia 12 de julho, 
e provavelmente o Ministro das Relações Exteriores 
antes, a idéia é que seja no dia 5. Nós teremos Ministro 
das Relações Exteriores no dia 5 e das Forças Arma-
das, e o Ministro da Defesa também está previsto vir 
junto, pelos entendimentos viriam os quatro juntos, ele 
gostaria de estar presente. Eu peço só a Secretaria, 
portanto, que em relação a esse Requerimento que 
nós possamos ter mais rapidez, para ver se até o dia 
12 nós já temos aqui as informações, acerca de quase 
um mês, pedindo a rapidez da Ministra da Casa Civil. 
Em discussão. Senador--

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sr. 
Presidente, só uma observação. Aquele que virão os 
Chefes das Forças Armadas... Vão ser separadas as 
audiências, não é? 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Não, serão o Ministro da Defesa 
e os três Chefes da Forças Armadas. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): A 
discussão do orçamento vai ser separada? É esse? 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Não, não é de orçamento. É para 
discutir a situação das Forças Armadas, exatamente o 
aparelhamento e a questão de fronteira nossa. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): So-
bre o orçamento da Forças Armadas, não?

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Não, o orçamento ficaria para 
depois. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Está 
bem. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Não havendo mais quem queira 
discutir, em votação. Aprovado. O Requerimento nº. 41, 
também de autoria do Senador Fernando Collor, que 
prevê que seja convidado o Embaixador da República 
de Cuba, Pedro Nunez Mosqueira, para discorrer sobre 
a alternativa bolivariana para as Américas e a política 
de integração da América Latina. Em discussão. Não 
havendo mais quem queira discutir, em votação. Apro-
vado. Senador Dornelles está com a palavra. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Eu havia apresentado pedido a... Que fosse apresen-
tado dois requerimentos, um dirigido ao Ministério da 
Fazenda e outro das Relações Exteriores. Apenas para 
indagar a V.Exª. se foram aprovados ou se precisam 
ser aprovados esses requerimentos ainda? 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Já foram aprovados. São aqueles 
dois requerimentos que foram apresentados verbalmen-
te no início da Sessão. Exato. Então só... São os dois 
aqui. Eu já me referi aos dois e ao Requerimento 42 e, 
exatamente prevendo que as informações ao Ministro, 
requerendo informações ao Ministro de Estado das 
Relações Exteriores referente ao acordo de trocas de 
informações fiscais, Tax Information Exchange Agree-
ment, firmado entre Brasil e Estados Unidos em 20 de 
março de 2007, foi já aprovado. E o outro Requerimen-
to, que é o 43, requerendo ao Ministro do Estado da 
Fazenda as mesmas informações do mesmo tratado 
assinado em 20 de março de 2007. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Eu queria perguntar a V.Exª., Sr. Presidente, em relação 
a esses requerimentos aqui da minha parte que foram 
aprovados, se depois pudesse acompanhá-los na hora 
do pedido de informação um pequeno detalhe de alguns 
itens que gostaríamos de ver respondidos. 
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SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Perfeitamente, V.Exª. pode com-
plementar o Requerimento e que-- 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-
RJ): Sugestão do ilustre Senador Fernando Collor de 
Mello pra saber se realmente antes de aprovado pelo 
Senado, se as autoridades já estão atuando como se 
eles tivessem sido aprovados? 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Perfeito. Porque após esse Reque-
rimento, após a votação dessa Comissão, ainda vão 
para Mesa, para Mesa encaminhar aos Ministérios. 
Podemos fazer a complementação ainda. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZE-
REDO (PSDB-MG): Nada mais havendo a tratar, por-
tanto está encerrada a Reunião. 

Sessão encerrada às 13h08.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DEFESA NACIONAL

ATA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NA-
CIONAL, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 
DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA VINTE 
E UM  DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E SETE, 
ÀS DEZ HORAS. 

Às dez horas e cinqüenta e dois minutos do dia 
vinte e um de junho do ano de dois mil e sete, na sala 
de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se-
nhor Senador HERÁCLITO FORTES, reúne-se a Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com 
a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores 
Senadores EDUARDO SUPLICY, INÁCIO ARRUDA, 
ROSALBA CIARLINI, MARIA DO CARMO ALVES, 
MARCELO CRIVELLA, GILVAM BORGES, FLEXA 
RIBEIRO, MÃO SANTA, AUGUSTO BOTELHO, AN-
TONIO CARLOS VALADARES, EDUARDO AZERE-
DO, MARCO MACIEL, MOZARILDO CAVALCANTI, 
JARBAS VASCONCELOS, JOÃO RIBEIRO, PAULO 
DUQUE, SERYS SLHESSARENKO, EDISÃO LOBÃO, 
ROMEU TUMA, LEOMAR QUINTANILHA, VALDIR 
RAUPP, JOÃO TENÁRIO E FERNANDO COLLOR. 
Deixam de comparecer os demais Senadores. Haven-
do número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior que é dada como lida e aprovada. O 
Presidente coloca em votação requerimento com extra 
pauta: Requerimento nº 44, de 2007 – CRE, de autoria 
do Senador Eduardo Azeredo, que “Requer nos ter-
mos regimentais que seja convidado a comparecer à 

esta Comissão o Senhor Marcel Granier, Presidente 
da Radio Caracas Television – RCTV – a estação de 
radiodifusão e televisão da Venezuela, recentemente 
fechada pelo Presidente daquele país, Hugo Chavez, 
para que possa discorrer sobre os acontecimentos que 
culminaram com o referido fechamento.” Aprovado. O 
Presidente convida os Senhores Embaixadores Carlos 
Eduardo Sette Camara da Fonseca Costa e Eduardo 
Prisco Paraíso Ramos para compor a mesa. O presi-
dente passa à apreciação da pauta. Item 01: Mensagem 
(SF) Nº 76 de 2007, de autoria do Presidente da Repú-
blica, que “Submete à apreciação do Senado Federal 
a indicação do Senhor Carlos Eduardo Sette Camara 
da Fonseca Costa, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República Islâmica do 
Paquistão.”. O Senhor Presidente convida os Embai-
xadores para comporem a Mesa. Faz uso da palavra 
o Senador AUGUSTO BOTELHO para a leitura do seu 
relatório. O Presidente concede a palavra ao Senador 
MOZARILDO CAVALCANTI. Item 02: Mensagem (SF) 
Nº 86 de 2007, de autoria do Presidente da Repúbli-
ca, que “Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor Eduardo Prisco Paraíso Ramos, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República do Panamá.”. Faz uso da palavra o 
Senador MÃO SANTA para a leitura do seu relatório. 
O Presidente abre a votação. O Presidente concede a 
palavra ao Embaixador CARLOS EDUARDO SETTE 
CAMARA DA FONSECA COSTA para fazer sua expo-
sição. O Presidente concede a palavra ao Embaixador 
EDUARDO PRISCO PARAÍSO RAMOS para fazer sua 
exposição. O Presidente concede a palavra ao Sena-
dor EDUARDO SUPLICY. A sessão torna-se secreta 
as doze horas e quarenta e sete minutos. Reaberta a 
Sessão o Presidente comunica a aprovação dos in-
dicados. O Senhor Presidente nada mais havendo a 
tratar, encerra a reunião às doze horas e quarenta e 
sete minutos, lavrando eu, JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO 
MOTA DA SILVA, Secretário Adjunto da Comissão, a 
presente Ata que, após lida e aprovada, será assina-
da pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do 
Senado Federal, juntamente com o Registro da Este-
notipia Informatizada da presente reunião. – Senador 
Heráclito Fortes, Presidente.

REGISTRO DA ESTENOTIPIA INFORMATIZADA 
DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª 
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LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 21 DE JUNHO 
DE 2007, ÀS 10 HORAS E 52 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): 19ª Reunião Ordinária da 1ª Sessão 
Legislativa... Da 19ª Reunião Ordinária da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Sessão 
Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Submeto à Comissão a dispensa da leitura da 
Ata da Sessão anterior. Srs. Senadores que aprovam 
permaneçam como se encontram. Sobre a Mesa... 
Requerimento.

Nos termos regimentais requeiro a V.Exª que seja 
convidado a comparecer a esta Comissão o Sr. Mar-
celo Granier, Presidente da Rádio Caracas, a estação 
transmissão de televisão da Venezuela recentemente 
fechada pelo Presidente daquele País para que pos-
sa discorrer sobre os acontecimentos que culminaram 
com o fechamento. Os Srs. Senadores que aprovam 
permaneçam como se encontram. Aprovado.

Passamos à pauta que consta de dois itens. Itens 
não-terminativos.

Mensagem nº. 76. Submete à apreciação do Se-
nado Federal a indicação do Sr. Carlos Eduardo Sette 
Câmara da Fonseca Costa, Ministro de segunda classe 
de carreira do quadro permanente do Ministério das 
Relações Exteriores para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República Islâmica do Paquistão. 
O autor é o Presidente da República e o Relator é o 
Senador Augusto Botelho.

O segundo item submete à apreciação a indica-
ção do Sr. Eduardo Prisco Paraíso Ramos, Ministro 
de segunda classe de carreira diplomática do quadro 
permanente do Ministério de Relações Exteriores para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica do Panamá. O autor é o Presidente da República, 
o Relator é o Senador Mão Santa. Convido os Srs. Em-
baixadores a tomar assento à Mesa dos trabalhos.

Aproveito para me congratular com o Senador 
Eduardo Azeredo pela convocação do Presidente da 
televisão venezuelana a esta Casa, com o intuito de 
prestar esclarecimentos sobre os episódios ocorridos 
naquele País. Congratulo com V.Exª, e V.Exª está in-
cumbido de fazer o contato necessário para que esta 
Sessão seja realizada de acordo com o entendimento 
entre V.Exª e o convidado.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Presidente, só...

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Pois não, V.Exª tem a palavra.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Só para informar que a perspectiva que possa ser ain-
da dentro desse mês, junho, que será realmente muito 
importante para que nós possamos ter um pouco mais 

de informações sobre a situação do ponto de vista de 
liberdade de imprensa e suas conseqüências para o 
continente como um todo.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): V.Exª tem razão e quero registrar tam-
bém o caráter unânime desta aprovação, o que é um 
registro importante para essa Comissão. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Augusto Bo-
telho, Relator da mensagem concernente à aprecia-
ção do nome do Sr. Carlos Eduardo Sette Câmara da 
Fonseca Costa. Tem V.Exª a palavra.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): 
Sr. Presidente, Srs. Embaixadores, meu Relatório é 
apoiado no art. 52 inciso IV da Constituição Federal 
e Legislação Ordinária pertinente, o Sr. Presidente da 
República por meio de mensagem 284 de 24 de abril 
de 2007 submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do nome do Sr. Carlos Eduardo Sette Câ-
mara da Fonseca Costa, Ministro de segunda classe 
da carreira de Diplomata do quadro permanente do 
Ministério de Relações Exteriores para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República Islâmica do 
Paquistão. Atendendo a preceito regimental a mensa-
gem presidencial se faz acompanhada a exposição de 
motivo de Ministro de Estado das Relações Exteriores 
e curriculum vitae do Diplomata indicado.

Do informe preparado por aquele Ministério reco-
lhemos os dados abaixo para este Relatório que ser-
virão de subsídio para a decisão dessa Comissão. O 
Sr. Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa é 
brasileiro, nasceu em Belo Horizonte em 13 de setem-
bro de 49. Bacharel em Direito pela Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio de Janeiro em 73, ingressou na 
carreira diplomática em 75. Em 77 concluiu mestrado 
em Direito da energia nuclear pela Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear. Em 78 serviu na Embaixada 
de Madri e em 80 na Embaixada de Bogotá, onde foi 
laureado com a ordem do mérito civil grau cavalheiro 
do Governo da Espanha. Em 81 concluiu o curso de 
altos estudos pelo Instituto Rio Branco, em 82 torna-se 
Primeiro Secretário por merecimento. Foi evoluindo na 
carreira e em 84 torna-se chefe substituto da divisão 
de operações comerciais, em 88 assume chefe subs-
tituto da divisão de programa de promoção comercial 
e posteriormente chefe substituto da divisão de pro-
tocolo. Em 89 ascende a conselheiro de carreira por 
merecimento e designado para chefe da divisão de 
protocolo. Em 92 retorna ao Brasil assume a chefia de 
gabinete da sub Secretaria-Geral de Assuntos da In-
tegração Econômicos e comerciais. Em 94 ascende a 
Ministro de Segunda Classe, segue para a Embaixada 
de Lisboa onde exerce função de Ministro Conselheiro. 
Em 97 representa o Brasil no Comitê de Comunidades 
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de Países de Língua Portuguesa e é laureado com a 
ordem do mérito civil pelo Governo de Portugal. Grau 
de grande oficial. Em 88 no Consulado de Zurique re-
cebe a ordem infante Dom Henrique do Governo de 
Portugal grande oficial novamente. E finalmente em 
2002 é designado Embaixador em Jacarta, ontem 
serve até o presente.

Sobre o País sobre o qual se pretende nomeação 
como Embaixador da defesa diplomática, a República 
Islâmica de Paquistão aduzimos aqui algumas consi-
derações sempre no intuito de subsidiar o debate e a 
decisão a cargo dessa Comissão com base no informe 
preparado pelo Ministério das Relações Exteriores. O 
Paquistão se situa no sul da Ásia confinado com a Índia 
e Afeganistão(F) tem uma extensão de 804 mil quilô-
metros quadrados uma população de 165 milhões de 
habitantes. 97% de muçulmanos. A base econômica é 
a indústria e a prestações de serviços. 77% do PIB é 
de prestação de serviço. Apesar de grande importân-
cia da agricultura que emprega metade da população 
e gera 22% do PIB.

O envolvimento das Forças Armadas na política 
dos paquistaneses é intenso em toda sua história inde-
pendente. Está prevista a eleição de novo Presidente em 
outubro de 2007 em que será escolhido por um colégio 
eleitoral. Na ausência de oposição de vulto espera-se 
que o Presidente Musharraf seja reeleito.

A política externa paquistanesa repousa sobre 
dois eixos, as conturbadas relações com a Índia e 
aliança pendular com os Estados Unidos. As relações 
com os Estados Unidos têm se alterado em momentos 
de extrema aproximação e distanciamento nos últimos 
dos quais em 98 na seqüência dos testes nucleares. O 
movimento pendular leva a elite paquistanesa a acu-
sar os norte-americanos de não confiáveis embora o 
Paquistão ao contrário defina-se como maior olhar Es-
tados Unidos na Ásia. Os Estados Unidos asseguram 
que as relações continuarão a se aprofundar inclusive 
na esfera militar e de defesa. Essas promessas, porém 
têm de matizadas à luz de relações com Washington, 
que Washington está se desenvolvendo com a Índia, 
foco real de sua política no subcontinente. No que diz 
respeito ao relacionamento com o Brasil este mantém-
se em nível correto e cordial, com apoio recíproco em 
instâncias importantes. A participação paquistanesa 
no G-20 evidenciada pela reunião de coordenação 
organizada por este País em setembro de 2005 coin-
cidiu com a visita bilateral do Chanceler brasileiro e 
demonstra que Islamabad está engajada no tema de 
comércio agrícola que é de grande interesse para o 
Brasil. O apoio mútuo em relação às candidaturas e 
apoio de entidades internacionais é constante. O co-
mércio bilateral embora modesto tem perspectivas 

favoráveis impulsionadas por contatos oficiais empre-
sariais incrementados a partir da visita do Presidente 
Musharraf ao Brasil em novembro de 2007.

Principal produto que nós exportamos para o Pa-
quistão é o algodão, o algodão em rama, e esperamos 
aumentar esse comércio, pois ainda são muito reduzi-
das as nossas exportações para o Paquistão. O mais 
importante de nossa... Bom, é o algodão. Espera que 
o Brasil em breve passa a ser o principal fornecedor da 
indústria têxtil paquistanesa, uma das mais importan-
tes do mundo. É secundado pelo açúcar, que tem seu 
volume ditado pelas questões climáticas que afetam o 
plantio e colheita no Paquistão e pela alta qualidade do 
produto brasileiro em comparação com o concorrente 
indiano que é sensivelmente inferior. Essa pauta está 
se modificando e integrando cada vez mais manufa-
turados de maior valor agregado. É significativo nesse 
contexto ressaltar o aumento de nossas exportações 
de máquinas e peças de nove milhões de dólares em 
2004 para 23.4 milhões em 2006. Em contraposição 
a lista paquistanesa tem mantido perfil tradicional de 
manufaturados com ênfase para os produtos despor-
tivos e equipamentos cirúrgicos.

Diante do exposto julgamos que os integrantes 
dessa Comissão possuem os elementos suficientes 
para deliberar sobre a indicação presidencial. Nada 
mais podendo ser aduzido no âmbito desta Comissão. 
Nosso parecer é favorável.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Tem V.Exª a palavra.

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB-
RR): Gostaria de pedir antes do próximo Embaixador 
falar, não sei se vou ficar até o final da Sessão, por 
isso peço a oportunidade de falar agora, para comu-
nicar os membros da Comissão, V.Exª já acertei, que 
ficou então acertado o Requerimento já aprovado para 
a vinda da Drª. Rosalía Arteaga que é Secretária da 
Organização Cooperação Amazônica para vir no dia 
28 deste mês, e para a Embaixadora da Guiana para 
vir explanar sobre relações bilaterais no dia 5/7. Gos-
taria nesse último ponto de pedir a V.Exª que espesse 
o convite à Embaixadora que está apenas esperando 
a oficialização. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Eu agradeço a V.Exª e solicito à Secre-
taria da Mesa que tome as providências no sentido 
de viabilizar essa convocação atendendo solicitação 
de V.Exª.

Vamos ouvir os pareceres dos dois, sobre os 
dois Diplomatas e em seguida ouviremos cada um 
deles. Passo a palavra agora ao Senador Mão Santa, 
Relator da indicação do Sr. Eduardo Prisco Paraíso 
Ramos, Ministro de segunda classe de carreira di-
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plomática do quadro permanente de Ministério das 
Relações Exteriores para o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Panamá. Com a palavra o 
Senador Mão Santa.

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Presidente 
Heráclito, Senadores e Senadoras, apresento aqui o 
currículo do nosso candidato a Embaixador lá no Pa-
namá, o Sr. Eduardo Prisco Paraíso Ramos, Ministro 
de segunda classe de carreira Diplomata do quadro 
permanente para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Panamá. A Constituição 
atribui competência privativa do Senado Federal para 
examinar esses casos. Ministério das Relações Ex-
teriores atendendo a preceito regimental elaborou o 
curriculum vitae do candidato.

Ele é carioca, novo, nasceu em 1951. Eduardo 
Prisco Paraíso Ramos, mas vamos ser breve e resu-
mindo. O candidato como... Primeiro está já condicio-
nado aqui, eu acho que todos que fazem parte dessa 
Comissão o respeito que temos àqueles que são de 
carreira. Que fizeram Instituto Barão do Rio Branco. 
Então o que nós temos é que aprender com esses 
homens. O nosso candidato, por exemplo, ele já tem 
mais de 30 anos no Itamaraty, ele já teve lá no Panamá 
25 anos atrás, mostrando a experiência e a grandeza 
do trabalho que vai realizar pelo Brasil. E no seu cur-
rículo, como todos eles, vamos dizer, o Instituto aí Rio 
Branco, o Itamaraty, que aqui mesmo a Casa tem um 
quadro vale por dez mil palavras. A cultura do Arthur 
Virgílio simboliza a vida e a cultura de cada um des-
ses. Está muito bem representado nessa Casa. Então 
nós vamos ser breves, o candidato é qualificado, o 
Panamá está aí.

O Panamá mudou a história do mundo, mudou a 
história da globalização. A globalização ela começou 
mesmo pelo mar. E então, com o nascer do Canal do 
Panamá ela mudou. Ela mudou e o atestado está na 
civilização do Chile, que é uma civilização avançada, 
é a civilização hoje mais civilizada das Américas, o 
Chile está hoje acima do Canadá, o Chile está acima 
dos Estados Unidos, estão em guerra, são verdadei-
ros monstros, por quê? Porque está na influência dos 
ingleses. Foram os ingleses que civilizaram o Chile. 
E não os espanhóis. Os espanhóis olharam mais foi 
para o Peru. A primeira universidade foi lá em Peru, a 
São Marcos, mostrando o empenho do vice-rei. Mas 
ali o inglês que tinha dinheiro, o inglês que derrotou 
o Napoleão com poderio francês, então ele se fixou 
ali em Valparaíso, e lá foi o ponto interposto de todo 
transporte de navegação e de globalização. E ela flo-
resceu com dinheiro inglês e educação inglês. Então 
o Chile é uma Inglaterra civilizada. Santiago é uma 
Londres. É a melhor civilização das américas hoje. 

Mas porque teve essa participação. E o canal então 
mudou. Esse canal foi uma visão dos franceses, mas 
eles não tiveram recurso e apanharam na saúde pú-
blica. Morria muita gente e era esse mesmo mosquiti-
nho que está matando o Piauí, do Heráclito e do Mão 
Santa e o Mato Grosso. Teresina está morrendo cinco 
por semana. Eu nunca vi e um Temporão com aquele 
papo dele com negócio de galã ele está no caminho 
de se enterrar. Porque em 1950, não tinha mais den-
gue no Brasil. Ela foi extinta. Eu não sou simpatizante 
do Fidel Castro, não, mas ele extinguiu, não tem mais 
na Cuba. Deu uma peste e acabou.E lá na Colômbia 
também, Heráclito, acabou. Não sei se a maconha que 
é bom, porque acabou. Não tem dengue. Então vamos 
mandar aqui e liberar esse diabo porque é grave o pro-
blema. Voltou, o mosquitinho é o mesmo, mas com a 
gravidade, Heráclito e aproveitando isso para entrar 
lá. Porque é o mesmo mosquito. É o mesmo. O Aedes 
Aegypti. É o mesmo da febre amarela daquele tempo, 
e o Oswaldo Cruz ganhou e agora só tem conversa. 
E fica bobando, falando negócio do zeca feira, não 
sei o que, da cerveja, e o dengue que está matando 
e pressionando. E com a gravidade. Tem quatro tipos 
de vírus, um deles é que causa dengue hemorrágica, 
e antigamente era 4,5% que morria. E hoje não se 
sabe porque está morrendo 13,5 de quem tem den-
gue hemorrágica. Ou o vírus está mais virulento ou a 
resistência do povo brasileiro está menor. Mas está 
grave e nós estamos aí. Mas eles enfrentaram isso e 
venceram o mosquito nessa época, com dinheiro, os 
americanos, foi o primeiro exemplo de saneamento de 
cidade, eles derrotaram primeiro o mosquito, a febre 
amarela e construíram. 

Heráclito, é tão importante a obra que eu acho 
que todo engenheiro devia antes de receber a carteira 
do CREA conhecer. É uma obra de engenharia fan-
tástica, mudou o mundo e dá repercussão para nós. 
Nós temos pouco comércio com ele, a não ser a EM-
BRAER que vendeu algumas dezenas de aviões para 
a empresa e comércio porque disputa turismo, Caribe 
nós não temos muito. Mas eles estão ampliando o ca-
nal, enlarguecendo, porque os estaleiros hoje fazem 
navios em dimensões quase do tipo do Titanic. Então 
eles vão... Quer dizer que isso pode ser uma grande 
oportunidade para o nosso Embaixador levar empresas 
brasileiras que tem grande... Mas não leva a Gautama, 
não. [risos] que dá confusão. Mas eu vejo um mercado. 
Agora eles foram felizes porque fizeram, mudou o mun-
do com o Canal do Panamá, e tinha um contrato que 
com cem anos devolveria. E eles foram felizes porque 
era o Jimmy Carter Presidente dos Estados Unidos. 
Se fosse esse desvairado aí do Bush, ele inventava 
ali um atentado e terrorismo e não devolvia. Então na 
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devolução que só um Jimmy Carter, um estadista fez 
o povo tornou-se livre, o povo é independente, o povo 
está trabalhando e é uma civilização organizada. E o 
Brasil está lá presente. Quando o Parlatino conseguiu 
um desses imóveis invejáveis, através de Ney Lopes, 
um grande Presidente brasileiro que era o Presidente 
do Parlatino, ele foi o companheiro do nosso Garibal-
di na chapa e não é mais, e ele conseguiu um imóvel 
americano que eles doaram quase todas as universi-
dades privadas foram beneficiadas, porque ganharam 
as instalações norte-americanas, e então têm essa 
perspectiva de desenvolvimento cultural universitário 
enorme. As privadas estão bem instaladas pela estru-
tura norte-americana.

Então o Diplomata aí, o País está aí, e eu vejo 
perspectiva nisso. É um povo, não é que teme essa 
cultura. Cultura francesa e americana. Então é um 
povo. Agora Heráclito, Teresina é fria lá. Ô lugar quen-
te! Eu andei e o melhor lugar que achei foi um shop-
ping que tinha ar-condicionado pra passar o dia com 
a Adalgisa lá.

Então acho que ninguém melhor do que o nosso 
Embaixador, esse é o Relatório, e quando nós sem-
pre votamos. E eu acho que essa Comissão se portou 
bem, que deu um freio ao Governo que aí está que no 
início do nosso Governo mandava companheiros como 
destruí-lo a estrutura administrativa do nosso País co-
locando aquilo que o Getúlio bolou através do DASP, 
através dos livros de chefia administração, publicado 
por [inaudível] Estelita que tinha um corpo como o 
meu, o da França, o Presidente [inaudível] só vai no-
mear 350 pessoas. O Presidente da República aqui, 
segundo reportagem nomeava 24 e aumentou agora. 
O nosso Primeiro-Ministro que substituiu o Tony Blair, 
só vai substituir 150. E no início o palácio era useiro e 
vezeiro de botar companheiros na Embaixada. E nós 
aqui voltamos a bola preta o Heráclito orientava aí, 
agora não, é tudo bola branca e que sejam felizes e 
acreditamos no Itamaraty. Esse é o nosso Relatório.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Antes de passar a palavra ao Embaixa-
dor Sette Câmara, eu gostaria de dizer que a partir de 
agora está aberto o processo de votação para permitir 
os Srs. Senadores cumpram com seus deveres Parla-
mentares em outras Comissões.

Concedo a palavra ao Embaixador Carlos Edu-
ardo Sette Câmara da Fonseca.

SR. CARLOS EDUARDO SETTE CAMARA DA 
FONSECA COSTA: Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu começaria dizendo que o Paquistão certamente é 
uma das encruzilhadas do mundo de hoje em dia. É 
uma das encruzilhadas da cena internacional. Eu acho 
que para compreender o Paquistão é preciso fazer uma 

curta introdução histórica. O Paquistão e a Índia sur-
giram em 47, quando os ingleses viram, perceberam 
que não tinha como controlar a independência da Índia. 
Viram que a independência seria um fato consumado 
e mandaram um vice-rei com a finalidade específica 
de negociar a independência da Índia. O vice-rei che-
gou, queria manter a Índia íntegra, inteira, ou seja, a 
Índia em si mesmo e o Paquistão, mas percebeu logo 
que os muçulmanos não aceitariam fazer parte da Ín-
dia, que queriam um Estado próprio. O rei percebeu 
imediatamente isso, e levou ao Gandhi e ao Neru, que 
eram os negociadores indianos, que depois de muita 
relutância acabaram aceitando a divisão da Índia em 
dois Países. Paquistão e Índia em si mesma.

No processo de divisão da Índia foi chamado um 
Advogado inglês e a ele foi dado 45 dias para fazer o 
mapa da Índia e o mapa do Paquistão, ou seja, para 
dividir os Países. Tempo curtíssimo, sem dúvida. Em 
45 dias esse Advogado inglês, um Advogado da pra-
ça Londrina dividiu o País, apresentou os resultados 
ao vice-rei inglês que convocou o Gandhi, Neru, e o 
paquistanês que depois também de muita relutância 
acabaram aceitando essa divisão que foi uma divisão 
religiosa. O Advogado inglês utilizou como dados es-
sencialmente os mapas religiosos do País.

Logo em seguida a Índia e o Paquistão tiveram 
independência em agosto de 47, vão fazer 60 anos, 
houve um processo crucial e dramático que foi a mu-
dança dos muçulmanos da Índia para o Paquistão e 
dos hindus da Índia para a Índia em si mesmo. Esse 
processo foi dramático porque eram milhões de pes-
soas que se locomoviam a pé e havia assassinatos em 
que morriam centenas e milhares. Os trens chegavam 
às estações, seja ao Paquistão seja na Índia com san-
gue escorrendo naqueles vagões de gado. Uma coisa 
dramática. E é importante também salientar que um 
grande ponto de discórdia entre a Índia e o Paquistão 
é a Caxemira. A Caxemira, quando o inglês dividiu a 
Índia, esses vários principados dos marajás, maior era 
a Caxemira. O marajá da Caxemira era hindu, mas o 
povo era muçulmano. Então o Paquistão invadiu, mas 
o marajá aderiu à Índia. Mas houve uma revolução 
interna na Caxemira, o povo insurgiu-se, houve uma 
invasão no Paquistão, foi a primeira guerra e em se-
guida a Caxemira foi dividida dois terços para a Índia 
e um terço para o Paquistão. E até hoje aquilo gera 
guerra. A última guerra foi em 99, senhores, e uma 
guerra dramática. A seis mil metros de altura morria 
muito mais gente de frio do que de combate a si mes-
mo. Seguramente, porque lutava às vezes menos 50 
graus abaixo de zero.

Feita essa breve introdução sobre a história do 
Paquistão e da Índia, falarei um pouco sobre a política 
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interna. Eu diria que o País talvez seja mais unido pela 
adversidade a Índia do que outra coisa--

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pedi-
ria que o senhor incluísse Bangladesh também porque 
acho que é relevante e gostaríamos de aprender com 
o seu conhecimento. Por favor.

SR. CARLOS EDUARDO SETTE CAMARA 
DA FONSECA COSTA: Muito obrigado, Sr. Senador. 
Quando foi dividido a Índia e o Paquistão criaram dois 
Estados do Paquistão. O Paquistão ocidental que é o 
Paquistão de hoje e o Paquistão oriental que é a Ban-
gladesh de hoje. O que é que ocorreu com Bangladesh 
os indianos estimularam as dificuldade que sentiam os 
bengalis de se adaptarem a um Governo que estava 
três mil quilômetros de distância que era o Governo 
de Islamabad. Então os indianos deram, estimularam 
essa insurgência de Bangladesh durante muito tempo 
até que em 1971 houve, Bangladesh separou-se do 
Paquistão, os paquistaneses invadiram Bangladesh, 
mas enfim chegou-se a uma solução em que foi re-
conhecida a independência de Bangladesh que hoje 
que enfim, é um Estado importante, muçulmano, mas 
com uma etnia diferente da etnia paquistanesa. Eu 
não sei se o Sr. Senador está satisfeito. Muito obriga-
do, Sr. Senador. 

Então eu voltaria a dizer que o País talvez seja 
mais unido pela adversidade em relação à Índia do que 
qualquer outra coisa. Houve uma sucessão de gover-
nos militares e civis, mas muitos governos militares, 
existe mesmo aqueles que dizem que o Paquistão é 
um Exército com um País, não um País com um Exér-
cito. E o atual Presidente ascendeu ao poder em 1999 
em circunstâncias interessantes. Ele era o chefe do 
Exército, foi fazer uma visita à Índia e o então Primeiro 
Ministro resolveu demiti-lo, mas o demitiu de uma for-
ma curiosa. Quando ele estava chegando proibiu que 
o avião aterrizasse no Paquistão. O atual Presidente, 
de dentro do próprio avião, conclamou seus colegas 
militares e fez um contra golpe naquele momento. Ou 
seja, nas poucas horas em que o avião sobrevoava o 
Paquistão ele conseguiu desencadear um contra gol-
pe. E no momento do avião baixar ele sentia dúvidas 
porque ele não tinha partidários de confiança, não 
tinha o General de confiança na torre. Até que conse-
guiu chamar um General de confiança com que ele se 
entendeu e o avião desceu. Mas quando desceu tinha 
gasolina para voar um minuto ou dois. Ele foi até o fim, 
não arriscou. É um homem prudente, um homem de-
terminado, eu diria. 

No momento o Presidente do Paquistão exerce 
a chefia do Exército e a Presidência. Esse é o grande 
problema político do Paquistão. Porque a Corte Supre-
ma não quer que ele exerça essas duas prerrogativas. 

E a Corte Suprema mencionou isso, deixou claro que 
não vão aprovar. O que fez o Presidente do Paquis-
tão? Ele suspendeu o Presidente da Corte Suprema. 
E essa suspensão realizada dois meses atrás resul-
tou em uma escalada enorme de violência no País. De 
dois meses para cá já devem ter morrido algo em torno 
de 500 paquistaneses em lutas de rua a favor do Pre-
sidente da Corte Suprema que está suspenso e não 
pode exercer o mandato dele na Corte Suprema. E há, 
eu diria, um cenário duvidoso em relação às próximas 
eleições que terão lugar em outubro justamente por 
isso porque não há uma Corte Suprema, o Presidente 
suspendeu, há manifestações de rua e não se sabe 
exatamente o que vai acontecer. O Presidente tem o 
apoio do Exército. Mas não se sabe se será suficiente 
porque eles estão enfraquecidos por essas manifesta-
ções de rua que são novidade no Paquistão. Isso não 
ocorre há 40 anos.

Falando um pouco de política externa, Srs. Sena-
dores, como o Senador Augusto Botelho mencionou, 
o Paquistão vive numa relação de amor e ódio com os 
Estados Unidos. No momento essa relação é de amor. 
E por que é que é de amor? Porque depois do 11 de 
setembro os americanos que haviam abandonado o Pa-
quistão quando o Paquistão explodiu a bomba dele em 
98 os americanos determinaram uma série de boicotes 
e tudo mais. O País quase foi à falência. Então houve 
o 11 de setembro e os americanos perceberam que o 
Paquistão era vital para eles. Porque tinha de um lado 
o Bin Laden que está lá dentro, de outro a Al Qaeda, 
a oeste o Afeganistão, com a guerra do Afeganistão. 
Enfim, o Paquistão passou a ser vital, os americanos 
passaram a fornecer toda a sorte de equipamentos 
militares e tudo mais. E prossegue a guerra no Afega-
nistão, uma guerra que muita gente pensa, inclusive 
eu, pelas leituras que fez em relação ao assunto, que 
é uma guerra equivocada, no sentido... Ou melhor, os 
Estados Unidos se equivocaram. Invadiram o Iraque 
e não invadiram o Paquistão. Invadiram o Iraque sem 
ter motivos. Claro, inventaram aqueles motivos que os 
senhores conhecem. Mas não invadiram o Afeganistão, 
e que seria facilmente como os meios que eles têm no 
Iraque conseguiriam subjugar facilmente a Al Qaeda, 
o Taliban e quem sabe até capturar o Bin Laden. Mas 
enfim, houve um erro de foco aí. Ao invés de deixaram 
seus recursos militares para o Afeganistão, deixaram 
os recursos com o Iraque.

Também mencionando que tem uma dinâmica 
muito própria no Paquistão em relação à Índia e em re-
lação à China, o grande inimigo do Paquistão é a Índia 
e o grande amigo é a China. A China é tida pelo Paquis-
tão como amigo de todas as horas. Inclusive acabou de 
construir um porto de águas profundas no Paquistão, 
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importantíssimo. Outro fato importante a mencionar, 
Srs. Senadores, Sr. Presidente, a questão da bomba 
atômica. Os indianos explodiram a bomba atômica e o 
então Presidente do Paquistão disse o seguinte, olha, 
nós vamos... um pouco parodiano, Churchill... Nós 
morrer de fome, vamos morrer de sede, não teremos 
o que comer, mas vamos ter uma bomba. E realmente 
fizeram essa bomba em 1998, e dizem inclusive que 
exportaram a tecnologia da bomba atômica para o Irã 
e para a Coréia do Norte. Todos dizem que isso foi o 
Paquistão através de um grande cientista deles que é 
o pai do programa nuclear que exportou essa tecno-
logia para o Irã e para a Coréia do Norte.

O Brasil tem relações sólidas, Srs. Senadores, 
Sr. Presidente, no momento há um Projeto muito inte-
ressante que é Projeto de mísseis anti-radiação que 
eu vim a saber que são mísseis anti-radar. Então esse 
projeto é um projeto com a FAB, com a Força Aérea do 
Paquistão e com uma empresa de São Paulo chamada 
MECTRON. Tanto quanto eu saiba e eu visitarei a em-
presa na semana que vem o Projeto está indo de velas 
enfunadas. Relacionamento muito positivo do Brasil 
eles sempre nos apoiaram em temas internacionais, o 
comércio é importante, algo em torno de 200 milhões 
de dólares para nós, como disse o Sr. Relator Senador 
Augusto Botelho, nós exportamos, sobretudo, algodão 
e açúcares. Eles exportam muito menos, exportam 10 
milhões de dólares somente uma balança amplamen-
te favorável ao Brasil. Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
penso que fiz a minha exposição. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Damos agora a palavra ao Sr. Eduardo 
Prisco Paraíso Ramos, indicado para o cargo de Em-
baixador do Brasil junto à República do Panamá.

SR. EDUARDO PRISCO PARAÍSO RAMOS: 
Obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que 
também farei uma exposição... Uma breve exposição 
histórica situando um pouco o surgimento do País 
Panamá e depois falarei um pouco mais sobre o Pa-
namá de hoje.

A colonização espanhola na América Central visou 
basicamente descobrir a passagem de um oceano ao 
outro, a existência do Oceano Pacífico era uma coisa 
que os espanhóis aprenderam pelos indígenas que 
eles manifestaram que havia um mar do outro lado. E 
procuraram, os espanhóis procuraram o tempo intei-
ro descobrir uma forma de transitar de um lado para 
o outro por uma via aquática. Quer dizer, há inclusive 
um poema longo muito interessante do poeta nicara-
güense Ernesto Cardenal, ex-Ministro da Educação no 
primeiro governo sandinista que se chama “O estreito 
duvidoso” que havia dúvidas se haveria esse estreito 
que comunicaria os dois oceanos e enfim houve uma 

série de... Isso o poema dele é um poema muito inte-
ressante que relata toda essa tentativa espanhola de 
chegar ao Oceano Pacífico. Isso só foi conseguido, 
o Oceano Pacífico só foi visto por Vasco Núñez de 
Balboa, no Panamá levado que foi por indígenas. Por 
todas as tentativas anteriores de expedições a selva 
tragou essas expedições e os espanhóis jamais che-
garam do outro lado.

Descoberto o Oceano Pacífico, foi exatamente 
do Panamá que partiu a expedição de Pizarro que de-
pois vai conquistar o Peru, descobre a prata e enfim 
todas as riquezas do alto Peru, as Minas de Potosí, e 
começam os espanhóis a transportar a prata e ouro do 
Peru e da Bolívia para a cidade do Panamá então já 
existente, e transportar em lombo de mulas para uma 
pequena cidade no Caribe panamenho, exatamente 
a cidade de Porto Belo que o Senador Mão Santa me 
contava que tinha visitado, o Cristo negro de Porto 
Belo, e as riquezas do alto Peru eram ali estocadas e 
depois trocadas por mercadorias por bens que vinham, 
mercadorias que vinham da Espanha, os famosos ga-
leões espanhóis que voltavam então para a Espanha 
pelo Caribe carregados de prata e ouro do Peru e eram 
atacados pelos piratas ingleses, pelos corsários fran-
ceses, enfim, a cidade do Panamá foi atacada várias 
vezes. A última vez foi atacada por Henry Morgan e os 
espanhóis queimaram a cidade sabendo da chegada 
do Henry Morgan e tiveram que reconstruir a cidade 
num outro extremo, outro ponto da baía. Quem visita 
o Panamá vê as ruínas de Panamá Viejo e do outro 
lado está a atual capital.

Enfim, basicamente a existência do Panamá era 
uma existência de trânsito, os espanhóis transitando 
por ali de um mar para o outro, no Século 19 começam 
os movimentos de independência em todos os Países 
da América Latina, em 1919 cria-se a República da 
Gran Colômbia que agrupava os atuais Equador, a Ve-
nezuela e a Colômbia que naquela época chamava-se 
nova granada, o Panamá que era uma administração 
separada da Colômbia se junta nesse momento à Re-
pública da Gran Colômbia, se junta à Nova Granada. 
Isso em 1821. E essa República sobre a Presidência 
do Simon Bolívar. Em 1829 a Venezuela se separa 
da Gran Colômbia, em 1830 o Equador se separa da 
Gran Colômbia e o Panamá ainda se mantém ligado 
à Colômbia a alguns movimentos independentistas, 
mas o Panamá não consegue se separar da Colôm-
bia. Ferdinand de Lesseps que havia construído com 
grande sucesso o Canal de Suez, então tem a idéia 
de construir um canal a nível entre os dois oceanos 
para facilitar o comércio internacional. Tenta... Foi um 
dos grandes escândalos financeiros da história moder-
na, até hoje Panamá em francês tem um sentido de... 
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“Un Panamá”(F) é um escândalo financeiro. Porque 
os franceses, a companhia universal do canal do Pa-
namá vendeu ações, arrecadou dinheiro, poupadores 
muitas vezes com poucos recursos, e não tiveram a 
menor capacidade de construir efetivamente o canal 
entre outros temas porque os que projetaram o canal 
jamais haviam ido ao Panamá. Não conheciam sequer 
o Panamá.

E segundo o ponto que levantou o Senador Mão 
Santa com a sua experiência de médico, efetivamen-
te a questão de saúde pública foi capital, morriam os 
franceses e os construtores do canal, os operários que 
estavam construindo o canal morriam extraordinaria-
mente de malária, sobretudo de febre amarela, e por 
outro lado as condições climáticas de chuvas torren-
ciais faziam com que todo o esforço de construção de 
repente em poucas horas se desfazia com cheias do 
Rio Chagres, sobretudo que lavava todo o trabalho que 
havia sido feito, e o canal, a idéia... O esforço francês 
foi um fracasso em... E Ferdinand de Lesseps termi-
nou a vida com a pecha no fracasso enorme de um 
escândalo financeiro enorme depois de ter tido sido o 
herói que havia construído o Canal de Suez.

Os Estados Unidos havia uma concessão con-
cedida pela Colômbia para a construção do canal. 
Os Estados Unidos sentiram na guerra da Espanha, 
na guerra da liberação na independência de Cuba, 
eles sentiram a necessidade de mover a sua frota do 
Atlântico ao Pacífico. Para fazer isso eles tinham que 
descer até a ponta da América do Sul e obviamente 
isso demorava dias. E estrategicamente era necessá-
rio que eles pudessem passar de um lado para outro. 
Então teria que ter uma Marinha duplamente grande, 
tamanho para ficar um em cada um dos dois oceanos. 
Resultado, os americanos incentivaram o sentimento 
nacionalista de secessão que já havia no Panamá, já 
havia como eu mencionei algumas tentativas, alguns 
movimentos de independência, e esse movimento inde-
pendentista com o auxílio americano chegou ao ponto 
de 1903 fazer a separação, os americanos mandaram 
rapidamente algumas canhoneiras para o Panamá 
para evitar qualquer reação da Colômbia e imediata-
mente começaram, negociaram um tratado, um trato 
um pouco estranho, porque era um Tratado-Rei [inau-
dível] que era o francês que havia, que tinha conces-
são colombiana, e que havia conseguido uma carta de 
plenos poderes do então novo Governo do Panamá e 
foi aos Estados Unidos e negociou esse tratado com 
o então Secretário de Estado-Rei, e que concedia a 
soberania americana sobre uma faixa sobre o canal 
do Panamá e sobre uma faixa de algumas milhas para 
cada um dos lados.

Eu ainda quando cheguei no Panamá em 82, 
ainda havia em algumas instalações americanas, em 
algumas bases militares americanas polícia americana. 
O carro da polícia que circulava era americano, com 
placas americanas, enfim, isso já era um resquício 
que começava a ser desmontado, depois explicarei um 
pouquinho mais. Mas enfim, isso vigorou durante um 
tempo e foi um dos pontos que dava uma certa ilegi-
timidade à presença americana em solo panamenho. 
Mas enfim, eles resolveram construir o canal, os ame-
ricanos, evidentemente o francês vendeu a concessão 
para eles, eles começaram a construção do canal, e 
foi uma obra, como disse o Senador Mão Santa, uma 
obra de engenharia extraordinária, mas foi também 
uma obra de saúde pública, campanha de saúde pú-
blica extraordinária. Assim como o senhor mencionou, 
Senador, que todo engenheiro deveria conhecer o ca-
nal do Panamá antes de receber o diploma, talvez todo 
sanitarista deveria conhecer a obra do tenente-coro-
nel médico Gorgas que foi quem fez todo o processo, 
toda a campanha, organizou a campanha de saúde 
pública, de combate à febre amarela, de combate à 
malária, e que tornou possível a construção do canal. 
A construção do canal não teria sido possível senão 
houvesse tido essa campanha extraordinária feita pelo 
Coronel Gorgas que é hoje nome de um instituto de 
pesquisa em doenças tropicais no Panamá numa jus-
ta homenagem.

A mecânica do canal americano é um canal muito 
simples, os americanos em vez de fazer um canal a ní-
vel que teria sido provavelmente um desastre ecológico 
de proporções extraordinárias que teriam juntado dois 
ecossistemas que estavam separados a milhões de 
anos, os americanos represaram o Rio Chagres crian-
do um grande lago, que é o Lago Gatún, fizeram umas 
eclusas no lado do Atlântico um pequeno corredor de 
um canal de acesso, uma eclusa que eleva os navios 
a 26 metros, o navio transita por esse lago e aí chega 
na parte que a gente pode chamar propriamente dita 
um canal, que é o Corte de Culebra, os americanos 
chamavam de Corte Gaillard em homenagem a David 
Gaillard que foi o engenheiro militar que, enfim, proje-
tou esse corte. Esse corte tem uma extensão de oito 
milhas, chega até um outro pequeno lago também re-
presado Lago de Miraflores e tem as eclusas de Pedro 
Miguel, o navio desce um pouquinho, segue por esse 
lago de Miraflores que é um lago muito pequenininho 
e chega nas eclusas de Miraflores, abaixo até o nível 
do mar e sai já no Pacífico.

O canal funciona desde 1914, quando ele foi 
inaugurado, e funciona exatamente da mesma manei-
ra que funcionava naquele momento. Recentemente, 
há coisa de alguns anos, mudaram aparentemente a 
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mesa de comando do canal passou a ser eletrônica, 
que era mecânica e elétrica, e então as comportas 
das eclusas são as mesmas, que de tempos em tem-
pos sofrem certa manutenção, mas são exatamente 
a mesma coisa, a mesma peça. Eles pretendem fazer 
agora a ampliação do canal que farão construindo. 
Porque o que impede um maior... São dois fatores im-
pedem o maior trânsito de navios pelo canal. Primeiro 
a quantidade de água Lago Gatún porque a subida e 
descida dos navios se faz por gravidade usando a água 
do lago. Essa água toda se perde nos dois oceanos. 
Obviamente não há como captar mais água nas bacias 
hidrográficas, bacia do canal. E isso é uma limitação. 
A outra limitação é o tamanho físico das eclusas que 
permite o que se chama tamanho de um navio chama-
do Panamax, exatamente o nome indica o máximo que 
pode passar pelo canal de Panamá. Eles aumentaram, 
alargaram o Corte de Culebra que era um corte que 
tinha 99 metros e hoje tem de 199 a duzentos e vinte 
poucos, nas curvas ele é um pouquinho mais largo 
para exatamente poder passar dois navios, em dois 
sentidos. As eclusas têm, são duas eclusas de modo 
que pode passar um navio indo e um navio voltando. 
A idéia é construir eclusas maiores que permitam pas-
sar... Atualmente os navios maiores podem carregar 
até 4.500 TEUs. TEUs é uma medida equivalente a um 
contêiner de 20 pés. Twenty-foot equivalent unit. E os 
navios que já estão circulando, os navios chamados 
Pós-Panamax que se pretende que possam passar 
nessas novas eclusas são navios que podem levar 12 
mil TEUs, quer dizer, de 4.500 TEUs a 12.000 TEUs 
é um aumento significativo. Então o que vai se fazer é 
criar um novo canal de aproximação no lado do Atlân-
tico, um jogo de eclusas, e que elevarão o navio, que 
então se conectará ao Lago Gatún, transita pelo Lago 
Gatún, entra pelo Corte de Culebra e um pouco an-
tes das eclusas de Pedro Miguel se constrói um novo 
canal com novo jogo de eclusas que sairá depois já 
das eclusas de Miraflores. Isso permitirá que a carga 
movimentada no canal que hoje é de cerca de 280 mi-
lhões de toneladas métricas, seja dobrada. Essa obra 
do canal é uma obra que interessa evidentemente a 
todas as grandes construtoras brasileiras já estão se-
diadas, com sede no Panamá, enfim, com escritório 
no Panamá, a ANDRADE GUTIERREZ, a CAMARGO 
CORRÊA e a QUEIROZ GALVÃO que pretendem se 
associar num consórcio para concorrer a essas obras 
e também a ODEBRECHT que pretende concorrer so-
zinha. Obras de alargamento do canal estão orçadas 
em cinco bilhões e 250 milhões de dólares. Portanto é 
uma obra de vulto e que não podia deixar de interessar 
às empresas brasileiras.

O que eu acho mais extraordinário, mais interes-
sante talvez do Panamá hoje em dia é que há um ver-
dadeiro consenso na sociedade panamenha a respeito 
da vocação do País. Quer dizer, não há dúvidas, todo 
espectro político panamenho, toda a população pana-
menha, mais ou menos a gente poderia dizer que eles 
assumiram a divisa do País que é promundi, benefício, 
e resolveram que o País vai ser uma plataforma logís-
tica para servir ao comércio internacional. Vai ser uma 
plataforma de serviços na verdade mais até do que de 
logística, tem o centro financeiro, a zona livre de Colón 
todas essas coisas que o Panamá oferece. Na verdade 
oferece ao comércio internacional, não são serviços 
que são consumidos pela sociedade panamenha, mas 
serviços que o Panamá, digamos, oferece à comunida-
de internacional. Há uma grande estabilidade política 
desde o problema da intervenção americana, a retirada 
do General Manoel Antônio Noriega Moreno, em 1989 
o País segue um curso democrático muito tranqüilo, 
o Exército foi abolido, seguindo o exemplo da vizinha 
ocidental, a Costa Rica, eles têm hoje apenas uma 
polícia nacional. A moeda panamenha é o dólar desde 
que o País foi criado, o País jamais teve uma moeda 
própria, chama-se balboa, mas as notas são as notas 
dólar americano. Eles têm apenas emissão de moeda 
divisionária, um acordo com os Estados Unidos uma 
certa quantidade de moedas que eles podem emitir, 
mas são exatamente iguais em termos de material, 
de tamanho, de aparência das moedas divisionárias 
americanas. E com isso o Panamá se tornou também 
hoje uma coisa interessante, um pólo de atração de 
americanos aposentados, europeus aposentados e 
também de pessoas que fogem de seus... Enfim, pre-
ferem deixar seus Países, o norte da América do Sul, 
Venezuela, Colômbia, Equador e até Bolívia, e se er-
radicam no Panamá porque é um País que no istmo 
centro americano tem a vantagem de não ser expos-
to a maiores catástrofes naturais, não tem atividade 
sísmica importante, não tem vulcões, não é afetado 
pelos furacões do Caribe, nós estamos inclusive já 
na temporada oficial de furacões, mas os furacões se 
formam e quando afetam o istmo centro americano já 
o fazem depois do Panamá. Então o Panamá não ofe-
rece, com exceção do calor a que se referiu o Sena-
dor Mão Santa, o Panamá não oferece nenhum risco 
maior a seus habitantes. Então é hoje uma quantidade 
apreciável de americanos. 25 mil americanos numa po-
pulação total de três milhões e duzentos e cinqüenta 
mil. É quase 1% da população. E esses americanos 
vivem no Panamá utilizando uma renda que é gerada 
fora do Panamá e que entra no Panamá, enfim, sim-
plesmente direcionada para o consumo, sem que haja 
a própria economia panamenha tenha que gerar essa 
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riqueza. Isso provocou... Mas também há europeus 
como eu falei e todos esses latinos sul-americanos isso 
provocou um boom imobiliário. A cidade do Panamá 
hoje parece um paliteiro de arranha-céus, estão sen-
do construídos nesse presente momento estão sen-
do construídos 101 edifícios de apartamentos, todos 
eles enormes, o mais alto deles terá cem andares e 
será o mais alto aranha céu do da América Latina. E 
todo esse movimento imobiliário é extraordinariamente 
importante para a economia panamenha que é uma 
economia, enfim pequena estamos falando de um PIB 
de 18 bilhões de dólares, mas uma economia que por 
causa dessas circunstâncias que eu mencionei vêm 
crescendo a taxas muito expressivas, mais altas do 
que 8% consistentemente nos últimos anos.

Então é uma... Se pode falar que o Panamá é 
quase um tigre latino americano, embora sua dimensão 
seja modesta, mas é um País em franco desenvolvi-
mento, além dessas obras de ampliação do canal eles 
pensam construir um mega porto no Pacífico, o que 
fará com que eles passem... Eles atualmente o con-
junto de portos no Panamá e o canal manejam mais 
ou menos dois milhões de contêineres/ano, com esse 
mega porto eles pretendem dobrar esse volume e pas-
sar a quatro milhões de contêineres/ano. Para que os 
senhores tenham uma medida de comparação, o por-
to de Nova York movimentou em 2006 três milhões de 
contêineres. E o porto de Rotterdam que é o maior da 
Europa movimentou seis milhões de contêineres. Então 
essas obras por um lado e também uma outra refinaria 
que eles pretendem construir com o apoio do Qatar, 
já estão negociando essa associação, possibilitará as 
empresas de engenharia brasileira oportunidades de 
negócios bastante expressivos. Estamos falando aí de 
um volume de obras que deve andar em torno de 12 
bilhões de dólares ou um pouco mais. Isso é bastante 
expressivo. As relações com o Brasil são muito fluidas, 
o Presidente Martín Torrijos já esteve no Brasil quatro 
vezes, uma primeira vez como candidato a Presidente, 
a segunda vez como Presidente eleito, uma outra vez 
convidado para a cúpula de Ouro Preto do Mercosul 
ele veio como convidado e recentemente há poucas 
semanas esteve aqui no Brasil e o Presidente Lula 
deverá visitar o Panamá no dia 10 de agosto. Os dois 
Presidentes têm como se diz em linguagem comum uma 
química muito boa, são muito amigos, se respeitam, 
e o Presidente Martín Torrijos tem enorme interesse 
em aprofundar relações com o Brasil, especialmente 
no campo do etanol. A produção de etanol o Panamá 
produz... Enfim, tem uma produção agrícola que ainda 
é importante do ponto de vista deles, eles produzem 
banana, café, açúcar, e algumas frutas como melão 
e melancia, além de camarões que são os principais 

produtos de exportação deles, tem uma manufatura 
meramente dirigida ao mercado local, e outro ponto 
importante do relacionamento bilateral foi o acordo 
cultural que foi assinado em 1947 que permitiu cerca 
de cinco mil panamenhos virem estudar no Brasil, se 
formar no Brasil. Isso era muito ainda vivo na época 
que eu estava no Panamá no início dos anos 80 e já 
não é mais, Senador Mão Santa, até por conta dessas 
universidades privadas que se instalaram na zona do 
canal, como aumentou a oferta de vagas nas univer-
sidades panamenhas, os panamenhos em boa medi-
da deixaram de ter necessidade de vir ao Brasil para 
estudar. Mas esse é um ponto que foi realmente muito 
importante no relacionamento. Talvez o ponto mais alto 
do relacionamento dos dois Países que este preciso 
ano completa cem anos de relacionamento. Nós reco-
nhecemos imediatamente 1904 o Governo do Panamá 
e 1907 enviamos, acreditamos o Embaixador Antônio 
Fontoura Xavier como representante no Panamá. De-
pois o Panamá, dois anos depois indica Dr. Belisario 
Porras, que foi depois, como Embaixador, foi ele três 
vezes Presidente do Panamá.

Enfim, é uma história bastante rica, se levarmos 
em conta a dimensão dos dois Países, a dimensão do 
Panamá, sobretudo, e deve continuar se aprofundando 
com essa visão panamenha de se tornar cada vez mais 
um elemento de conexão entre as Américas. Aí é pre-
ciso mencionar também a própria Copa Airlines que é 
a Companhia Panamenha de Aviação, que serve a 21 
Países, a quase 40 destinos nas três Américas, e que 
recentemente comprou aviões da EMBRAER, a enco-
menda total chegará a 30 aviões a um preço unitário 
de 31 milhões. Isso dá quase um bilhão de dólares em 
matéria de aviação. Um fluxo bastante importante.

Senador, Sr. Presidente, acho que seria basi-
camente minha primeiras observações, e aguardaria 
as perguntas que a Comissão queira me fazer. Muito 
obrigado.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pela 
ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Eu lhe nego a palavra.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): 
Nega?

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Está negada a palavra. Porque antes eu 
quero lhe prestar homenagem como aniversariante.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): [risos] 
Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Então nós antes de conceder a palavra 
nós queremos brindá-lo por essa data desejando muitas 
felicidades e apenas aguardando que V.Exª confirme 
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onde será o encontro de confraternização logo mais 
à noite. Tem V.Exª a palavra.

[risos]
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Bem, 

Presidente Senador Heráclito Fortes, agradeço o cum-
primento de V.Exª, e da Comissão, de todos os colegas 
Senadores. Quero cumprimentar os Embaixadores 
Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa e 
Eduardo Prisco Paraíso Ramos. Mas eu me sinto na 
responsabilidade, e vou responder a sua pergunta, 
mas primeiro este assunto que levou-nos por ocasião 
da nossa visita presidida à delegação da Comissão 
de Relações Exteriores, pelo nosso colega Senador 
Eduardo Azeredo, presente também o Senador Mão 
Santa, e estava presente outros Senadores, Jarbas 
Vasconcelos e Sérgio Guerra, e naquela ocasião nós 
recebemos uma missão, um apelo do Senador chileno 
Jorge Pizarro Soto, o qual nos pediu um empenho para 
dialogar com o Governador José Serra e o Ministério 
das Relações Exteriores sobre a possibilidade de um 
entendimento para que a sede do Parlamento Latino-
americano permaneça em São Paulo e naquele lugar 
que foi inclusive construído para a finalidade de estar 
abrigando o Parlamento Latino-americano, projeto in-
clusive de um dos maiores arquitetos, não apenas do 
Brasil, mas da terra, que é o Oscar Niemeyer, e que... 
Porque o Governador José Serra havia tido um enten-
dimento que custando aproximadamente cinco milhões 
de reais no orçamento do Governo do Estado, que 
seria mais adequado que o Governo Federal arcas-
se com aquelas despesas que senão deveria sair de 
lá o Parlatino. E estabeleceu até com o Sr. Fernando 
Lessa responsável ali pelo Parlatino e o Presidente do 
Parlamento latino-americano, recém eleito, justamente 
o Embaixador Jorge Pizarro Soto, que pudessem en-
tregar o prédio ao final deste ano. 

Mas justamente quando estávamos lá, o Embaixa-
dor Jorge Pizarro recebeu um telefonema do Itamaraty 
em que o Ministério das Relações Exteriores estaria 
acordando em prover metade daquele orçamento e ele 
nos informou que os outros parlamentos da América 
Latina estariam em condições de prover a outra meta-
de de tal maneira a poder ficar lá a sede do Parlatino, 
e então precisaria que nós nos empenhássemos no 
entendimento com o Ministro das Relações Exteriores 
e com o Governador José Serra.

Sr. Presidente, eu conversei pessoalmente com 
o Governador José Serra e expliquei desta possibilida-
de de entendimento. E ele me disse então, “Por favor, 
encaminhe este assunto ao Ministro Celso Amorim”. 
Eu até liguei daqui com a ajuda do Embaixador Marco 
Antônio e falei com o Ministro Celso Amorim. Estava na 
véspera de ir para a Índia, e então eu falei com a Srª. 

Maria Nazaré explicando isto, e pedi o retorno, mas 
não consegui até então que o Ministro Celso Amorim 
está em nova viagem lá tratando de Doha, só volta 
segunda-feira.

Na sexta-feira passada o Governador José Serra 
telefonou-me pedindo que eu me empenhasse de fato 
nisso. E eu então telefonei para o Embaixador Samuel 
Pinheiro Guimarães, Ministro Interino, Secretário-Exe-
cutivo do Itamaraty, dizendo quão importante é que ele 
possa promover o encontro. E na segunda e terça-feira, 
ontem mesmo, conversei outra vez com o Embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães informando que o Senador 
Jorge Pizarro Soto está disposto a vir aqui digamos na 
primeira semana de julho, se for o caso, para pessoal-
mente estabelecer esse entendimento com o Ministro 
Celso Amorim, com o Governador José Serra.

Então, eu queria dizer que acredito seja o enten-
dimento de todos, o Governador nosso colega José 
Roberto Arruda, já teria disposto inclusive um andar do 
Palácio do Buriti, se por ventura vier para Brasília. Mas 
o Senador Jorge Pizarro nos falou que é conveniente 
se puder ser mantido em São Paulo, ali naquele lugar 
que foi construído, que é o aeroporto aonde chegam 
os Parlamentares de todos os Países no Brasil a pri-
meira cidade onde chegam, haveria uma certa facilida-
de. Ademais, eu fico pensando do ponto de vista até, 
digamos, da municipalidade de São Paulo, do Prefeito 
Gilberto Kassab, eu tenho a impressão que é de maior 
interesse para São Paulo que possa ali a sede de um 
organismo com tal importância. Ademais, este orga-
nismo vai crescer em importância, ainda mais na me-
dida em que se prevê a eleição direta a partir de 2010 
dos representantes dois Países da América Latina no 
Parlatino, no Parlamento Latino-americano.

Enfim, Sr. Presidente eu quero até falar isso pe-
rante o nosso Embaixador Marco Antônio para dizer 
que eu quero muito empenhar-me, e acredito que isso 
seja a missão de todos nós que estivemos lá na Chile, 
para que possa haver esse entendimento, ainda mais 
diante da palavra positiva que o Governador José Serra 
me transmitiu na sexta-feira para que nós Senadores 
pudéssemos ajudar no entendimento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, desculpe, mas 
isso era importante. Com respeito a hoje a noite eu 
acho que eu vou estar com meus amigos, e se V.Exª 
e outros Senadores quiserem, mas será em São Pau-
lo, até porque eu vou assistir no local que se chama 
Mossa, meu filho João Suplicy cantar numa roda de 
bossa nova e todos os Senadores e Senadoras são 
convidados. Fica lá na Leopoldo Couto Magalhães. É 
onde vou de noite.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Como é o nome do local?
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SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Cha-
ma M-O-S-S-A. Chama Mossa, ali travessa da Av. Faria 
Lima. A partir das 21h00.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Portões abertos?

[risos]
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): É 

aberto. Mas não fiz isso uma atividade política. São 
meus irmãos, meus amigos, V.Exª será muito bem 
vindo. E Senadores Mão Santa, Augusto Botelho e 
Duque... Todos serão.

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Eu sou mais 
prático, Suplicy, um almoço, você convida todo mundo, 
os amigos, [risos] aqui no Senado, aos Embaixadores 
tudo... V.Exª é tão importante que o aniversário não é 
só seu, não é de São Paulo, é do Brasil, é do mundo.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): V.Exª 
sabe, Senador Mão Santa, que no ritmo que estamos 
tendo, ontem o meu almoço foi em seis minutos, no 
ritmo que estávamos aqui, comi um sanduíche só e 
refeição mesmo foi só no jantar. A hora do almoço 
aqui tem sido sem possibilidade de convidar os ami-
gos. A não ser que queira comer uma coisa muito à 
jato comigo.

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Eu vou lhe 
dar uma bíblia que o Crivella me deu que diz: Vibre, se 
emocione com as alegria e as festas dos amigos e nos 
momentos de tristeza... É um momento de alegria.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Senador Suplicy, V.Exª demonstrou 
agora o porquê São Paulo lhe respeita e lhe admira. 
Esse seu otimismo em achar que vai chegar hoje à 
noite. Com essa crise aérea que está aí. E V.Exª não 
vai entrar naquela fila. Tenho certeza.

De forma que eu quero dizer que infelizmente 
não vou poder estar presente. Mas lhe remeterei uma 
gravata que não lhe comprometerá como a da GAU-
TAMO, e nem concorrerá em bom gosto com a que o 
Dr. Dalmo Dallari lhe dá constantemente. Mas de forma 
que é apenas a intenção de um amigo, de um admira-
dor homenageá-lo na data de hoje. Eu tenho certeza 
que São Paulo está em festa.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Mui-
to obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI): Com relação à questão de ordem 
levantada por V.Exª, eu quero dizer que é das mais 
oportunas. Acho inclusive que V.Exª fez muito bem 
trazer esse assunto para a Comissão de Relações 
Exteriores. A concepção do prédio onde funciona o 
Parlatino, uma obra de Oscar Niemeyer tinha exata-
mente esse fim específico. Acho que o Brasil tem que 
ter o orgulho de sediar o Parlatino na cidade de São 

Paulo. E nós temos o dever e obrigação de lutar para 
esta manutenção. Compreendendo as razões do Go-
vernador Serra em contensão de despesas, mas nós 
temos que encontrar uma solução. E eu gostaria, cla-
ro, espero contar com o apoio dos companheiros da 
Comissão, de apresentar inclusive o primeiro passo. 
A nossa Comissão tem as Emendas próprias da Co-
missão. E eu, se os companheiros concordarem, nós 
temos todo ano uma Emenda que se destina ao Mi-
nistério das Relações Exteriores. Essa Emenda seja 
destinada devidamente negociada com o Embaixador 
Samuel, que é quem trata do assunto aqui, e que seja 
assegurado que haja destinação do recurso para o 
Parlatino. E V.Exª com o seu prestígio com o Governo 
garantirá a liberação imediata dessa verba. Acho que 
é uma colaboração--

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Acho 
que é uma colaboração extremamente importante. Eu 
agradeço a iniciativa de V.Exª se havendo a concor-
dância dos Senadores--

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Fica V.Exª. designado por V.Exª a ne-
gociar a verba, a Emenda, melhor dizendo, a Emenda 
dessa Comissão destinada ao Ministério das Rela-
ções Exteriores.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Muito 
bem. Para a finalidade de ajudar o Parlatino.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): A verba é global tem várias destinações 
senão a gente--

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Tem 
outras.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Outras destinações, mas englobaria o 
percentual--

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Muito 
bem. Bom, eu acolho e aprovo com entusiasmo. Quero 
dizer que inclusive os Deputados que estão envolvidos 
nesta questão como Bonifácio de Andrade, Vanessa 
Grazziotin, Dr. Rosinha, certamente vão apoiar quem 
sabe lá na Câmara dos Deputados tome iniciativas--

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): A Comissão é mista.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Exa-
to.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): A Comissão é mista. É fundamental. 
V.Exª no dia de hoje já tem o que comemorar.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu 
agradeço Senador Heráclito Fortes. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI): Agora nós vamos passar à segunda 
parte da Sessão que é a Sessão reservada. Vamos 
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